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TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA 3ª REGIÃO 

PUBLICAÇÕES JUDICIAIS I - TRF 

SUBSECRETARIA DOS FEITOS DA VICE-PRESIDÊNCIA 

Expediente Nro 12622/2011 

DIVISÃO DE RECURSOS  

SEÇÃO DE PROCESSAMENTO DE RECURSOS - RPEX 

CERTIDÕES DE ABERTURA DE VISTA PARA CONTRARRAZÕES 

RECURSO(S) ESPECIAL(IS) / EXTRAORDINÁRIO(S)  

 

 

 

 

00001 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0207999-95.1995.4.03.6104/SP 

  
96.03.027619-7/SP  

RELATORA : Desembargadora Federal REGINA COSTA 

APELANTE : JUAREZ DE JESUS 

ADVOGADO : PETER FREDY ALEXANDRAKIS e outros 

APELADO : Uniao Federal 

ADVOGADO : GUSTAVO HENRIQUE PINHEIRO DE AMORIM 

No. ORIG. : 95.02.07999-0 2 Vr SANTOS/SP 

CERTIDÃO 

Certifico que os presentes autos acham-se com vista ao recorrido para apresentar contrarrazões ao(s) recurso(s) 

especial(ais) e/ou extraordinário(s) interposto(s), nos termos do artigo 542 do Código de Processo Civil. 

 

São Paulo, 05 de setembro de 2011. 

JOSE FAZZERI NETO  

Diretor de Subsecretaria 

 

 

00002 EMBARGOS INFRINGENTES Nº 0044500-44.1995.4.03.6100/SP 

  
96.03.046904-1/SP  

RELATORA : Desembargadora Federal REGINA COSTA 

EMBARGANTE : DIPRASUL DISTRIBUIDORA DE PRODUTOS ALIMENTICIOS LTDA 

ADVOGADO : CID AUGUSTO MENDES CUNHA e outros 

EMBARGANTE : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 
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ADVOGADO : JULIO CÉSAR CASARI E CLAUDIA AKEMI OWADA 

EMBARGADO : OS MESMOS 

REMETENTE : JUIZO FEDERAL DA 11 VARA SAO PAULO Sec Jud SP 

No. ORIG. : 95.00.44500-0 11 Vr SAO PAULO/SP 

CERTIDÃO 

Certifico que os presentes autos acham-se com vista ao recorrido para apresentar contrarrazões ao(s) recurso(s) 

especial(ais) e/ou extraordinário(s) interposto(s), nos termos do artigo 542 do Código de Processo Civil. 

 
São Paulo, 05 de setembro de 2011. 

JOSE FAZZERI NETO  

Diretor de Subsecretaria 

 

 

00003 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0302390-24.1990.4.03.6102/SP 

  
97.03.088760-0/SP  

RELATOR : Desembargador Federal NERY JUNIOR 

APELANTE : OSWALDO DE SOUZA 

ADVOGADO : FERNANDO ANTONIO FONTANETTI e outros 

APELANTE : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : JULIO CÉSAR CASARI E CLAUDIA AKEMI OWADA 

APELADO : OS MESMOS 

ENTIDADE : Instituto Nacional de Colonizacao e Reforma Agraria INCRA 

No. ORIG. : 90.03.02390-5 1 Vr RIBEIRAO PRETO/SP 

CERTIDÃO 

Certifico que os presentes autos acham-se com vista ao recorrido para apresentar contrarrazões ao(s) recurso(s) 

especial(ais) e/ou extraordinário(s) interposto(s), nos termos do artigo 542 do Código de Processo Civil. 

 

São Paulo, 05 de setembro de 2011. 

JOSE FAZZERI NETO  

Diretor de Subsecretaria 

 
 

00004 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0512745-24.1994.4.03.6182/SP 

  
98.03.029919-0/SP  

RELATORA : Desembargadora Federal CONSUELO YOSHIDA 

APELANTE : S/A INDUSTRIAS REUNIDAS F MATARAZZO 

ADVOGADO : ALEXANDRE NASRALLAH 

SUCEDIDO : MATARAZZO S/A PRODUTOS TERMOPLASTICOS 

APELADO : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : FERNANDO NETTO BOITEUX E ELYADIR FERREIRA BORGES 

No. ORIG. : 94.05.12745-4 1 Vr SAO PAULO/SP 

CERTIDÃO 

Certifico que os presentes autos acham-se com vista ao recorrido para apresentar contrarrazões ao(s) recurso(s) 

especial(ais) e/ou extraordinário(s) interposto(s), nos termos do artigo 542 do Código de Processo Civil. 

 

São Paulo, 05 de setembro de 2011. 

JOSE FAZZERI NETO  

Diretor de Subsecretaria 
 

 

00005 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0405792-45.1981.4.03.6100/SP 

  
98.03.092147-9/SP  

RELATORA : Desembargadora Federal CONSUELO YOSHIDA 

APELANTE : M CASSAB COM/ E IND/ LTDA 

ADVOGADO : PIERRE MOREAU 
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: ATILA MELO SILVA 

SUCEDIDO : M CASSAB FENICIA IMP/ E EXP/ 

APELADO : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : FERNANDO NETTO BOITEUX E ELYADIR FERREIRA BORGES 

No. ORIG. : 00.04.05792-9 12 Vr SAO PAULO/SP 

CERTIDÃO 

Certifico que os presentes autos acham-se com vista ao recorrido para apresentar contrarrazões ao(s) recurso(s) 

especial(ais) e/ou extraordinário(s) interposto(s), nos termos do artigo 542 do Código de Processo Civil. 

 

São Paulo, 05 de setembro de 2011. 

JOSE FAZZERI NETO  

Diretor de Subsecretaria 

 
 

00006 APELAÇÃO/REEXAME NECESSÁRIO Nº 0034251-35.1999.4.03.9999/SP 

  
1999.03.99.034251-1/SP  

RELATORA : Desembargadora Federal CECILIA MELLO 

APELANTE : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : MARLY MILOCA DA CAMARA GOUVEIA E AFONSO GRISI NETO 

APELADO : CHURRASQUINHO JUNDIAI LTDA 

ADVOGADO : GUSTAVO LEOPOLDO C MARYSSAEL DE CAMPOS 

ENTIDADE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

REMETENTE : JUIZO DE DIREITO DO SAF DE JUNDIAI SP 

No. ORIG. : 95.00.00086-6 A Vr JUNDIAI/SP 

CERTIDÃO 

Certifico que os presentes autos acham-se com vista ao recorrido para apresentar contrarrazões ao(s) recurso(s) 

especial(ais) e/ou extraordinário(s) interposto(s), nos termos do artigo 542 do Código de Processo Civil. 

 

São Paulo, 05 de setembro de 2011. 

JOSE FAZZERI NETO  

Diretor de Subsecretaria 

 

 

00007 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0002443-49.1997.4.03.6000/MS 

  
1999.03.99.041878-3/MS  

RELATOR : Desembargador Federal NERY JUNIOR 

APELANTE : 
UNIVERSIDADE PARA O DESENVOLVIMENTO DO ESTADO E DA REGIAO DO 

PANTANAL UNIDERP 

ADVOGADO : JOSE RIZKALLAH 

APELANTE : Uniao Federal 

ADVOGADO : GUSTAVO HENRIQUE PINHEIRO DE AMORIM 

APELADO : OS MESMOS 

No. ORIG. : 97.00.02443-1 2 Vr CAMPO GRANDE/MS 

CERTIDÃO 

Certifico que os presentes autos acham-se com vista ao recorrido para apresentar contrarrazões ao(s) recurso(s) 

especial(ais) e/ou extraordinário(s) interposto(s), nos termos do artigo 542 do Código de Processo Civil. 

 

São Paulo, 05 de setembro de 2011. 

JOSE FAZZERI NETO  

Diretor de Subsecretaria 

 

 

00008 APELAÇÃO/REEXAME NECESSÁRIO Nº 1008353-95.1997.4.03.6111/SP 

  
1999.03.99.066391-1/SP  

RELATOR : Desembargador Federal MAIRAN MAIA 

APELANTE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 
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ADVOGADO : CARLOS ALBERTO RIBEIRO DE ARRUDA e outro 

 
: HERMES ARRAIS ALENCAR 

APELANTE : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : FERNANDO NETTO BOITEUX E ELYADIR FERREIRA BORGES 

APELADO : GALLY EMPREITEIRA DE MAO DE OBRA S/C LTDA -ME e outros 

 
: CONSTRUTORA MARILIA S/C LTDA -ME 

 
: RR EMPREITEIRA S/C LTDA 

ADVOGADO : MANOEL AGUILAR FILHO 

REMETENTE : JUIZO FEDERAL DA 1 VARA DE MARILIA Sec Jud SP 

No. ORIG. : 97.10.08353-8 1 Vr MARILIA/SP 

CERTIDÃO 

Certifico que os presentes autos acham-se com vista ao recorrido para apresentar contrarrazões ao(s) recurso(s) 

especial(ais) e/ou extraordinário(s) interposto(s), nos termos do artigo 542 do Código de Processo Civil. 

 

São Paulo, 05 de setembro de 2011. 

JOSE FAZZERI NETO  

Diretor de Subsecretaria 

 

 

00009 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0005303-52.1999.4.03.6000/MS 

  
1999.60.00.005303-5/MS  

RELATORA : Desembargadora Federal CECILIA MELLO 

APELANTE : Caixa Economica Federal - CEF 

ADVOGADO : ALEXANDRE BARROS PADILHAS e outro 

 
: RAFAEL DAMIANI GUENKA 

APELADO : MANOEL BARBOSA DA SILVA 

ADVOGADO : ANA HELENA BASTOS E SILVA CANDIA 

CERTIDÃO 

Certifico que os presentes autos acham-se com vista ao recorrido para apresentar contrarrazões ao(s) recurso(s) 

especial(ais) e/ou extraordinário(s) interposto(s), nos termos do artigo 542 do Código de Processo Civil. 

 

São Paulo, 05 de setembro de 2011. 

JOSE FAZZERI NETO  

Diretor de Subsecretaria 

 

 
00010 APELAÇÃO/REEXAME NECESSÁRIO Nº 0002771-96.1999.4.03.6100/SP 

  
1999.61.00.002771-3/SP  

RELATORA : Desembargadora Federal SALETTE NASCIMENTO 

APELANTE : CENTRO SUL PNEUS LTDA 

ADVOGADO : JOSE ROBERTO MARCONDES 

 
: SANDRA AMARAL MARCONDES 

APELANTE : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : MIRIAM APARECIDA P DA SILVA E LÍGIA SCAFF VIANNA 

APELADO : OS MESMOS 

REMETENTE : JUIZO FEDERAL DA 20 VARA SAO PAULO Sec Jud SP 

CERTIDÃO 

Certifico que os presentes autos acham-se com vista ao recorrido para apresentar contrarrazões ao(s) recurso(s) 

especial(ais) e/ou extraordinário(s) interposto(s), nos termos do artigo 542 do Código de Processo Civil. 

 

São Paulo, 05 de setembro de 2011. 

JOSE FAZZERI NETO  

Diretor de Subsecretaria 
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00011 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0008914-04.1999.4.03.6100/SP 

  
1999.61.00.008914-7/SP  

RELATORA : Desembargadora Federal CECILIA MELLO 

APELANTE : Caixa Economica Federal - CEF 

ADVOGADO : DUILIO JOSE SANCHEZ OLIVEIRA e outro 

APELADO : MARIA ERNESTINA CAMARGO PADILHA e outros 

 
: WALDYR LUIZ GHILARDI 

 
: DIDIA LUDMAN 

 
: ELIANE PEROLA MAIZEL 

 
: IVONE GOULART DE PAULA 

 
: GILCE GIOVINAZZO CLAUDIANO DE ABREU 

 
: MARIA LUCIA RODRIGUES FERREIRA DE CAMPOS 

 
: IRACI CAVALCANTE BALLOTI 

 
: MARIA LUCELIA DE SOUZA BOLOGNESI 

 
: CLAUDIO TRAPAGA FAGUNDES DO NASCIMENTO 

ADVOGADO : ERASMO MENDONCA DE BOER e outro 

CERTIDÃO 

Certifico que os presentes autos acham-se com vista ao recorrido para apresentar contrarrazões ao(s) recurso(s) 

especial(ais) e/ou extraordinário(s) interposto(s), nos termos do artigo 542 do Código de Processo Civil. 

 

São Paulo, 05 de setembro de 2011. 
JOSE FAZZERI NETO  

Diretor de Subsecretaria 

 

 

00012 APELAÇÃO/REEXAME NECESSÁRIO Nº 0015770-81.1999.4.03.6100/SP 

  
1999.61.00.015770-0/SP  

RELATORA : Desembargadora Federal REGINA COSTA 

APELANTE : IRMANDADE DA SANTA CASA DE MISERICORDIA DE SAO PAULO 

ADVOGADO : JOSE REINALDO NOGUEIRA DE OLIVEIRA JUNIOR e outro 

APELANTE : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : FERNANDO NETTO BOITEUX E ELYADIR FERREIRA BORGES 

APELADO : OS MESMOS 

REMETENTE : JUIZO FEDERAL DA 25 VARA SÃO PAULO Sec Jud SP 

CERTIDÃO 

Certifico que os presentes autos acham-se com vista ao recorrido para apresentar contrarrazões ao(s) recurso(s) 

especial(ais) e/ou extraordinário(s) interposto(s), nos termos do artigo 542 do Código de Processo Civil. 

 

São Paulo, 05 de setembro de 2011. 
JOSE FAZZERI NETO  

Diretor de Subsecretaria 

 

 

00013 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0056865-91.1999.4.03.6100/SP 

  
1999.61.00.056865-7/SP  

RELATOR : Desembargador Federal NELTON DOS SANTOS 

APELANTE : MARCELO PEREIRA DE BRITO e outro 

 
: DENISE ALVES MARTINS DE BRITO 

ADVOGADO : CARLOS ALBERTO DE SANTANA e outro 

APELADO : Caixa Economica Federal - CEF 

ADVOGADO : MARIA GISELA SOARES ARANHA e outro 

CERTIDÃO 
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Certifico que os presentes autos acham-se com vista ao recorrido para apresentar contrarrazões ao(s) recurso(s) 

especial(ais) e/ou extraordinário(s) interposto(s), nos termos do artigo 542 do Código de Processo Civil. 

 

São Paulo, 05 de setembro de 2011. 

JOSE FAZZERI NETO  

Diretor de Subsecretaria 

 

 

00014 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0017600-67.1999.4.03.6105/SP 

  
1999.61.05.017600-3/SP  

RELATORA : Desembargadora Federal REGINA COSTA 

APELANTE : LEVECAR VEICULOS LTDA 

ADVOGADO : RICARDO GOMES LOURENCO e outro 

APELADO : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : FERNANDO NETTO BOITEUX E ELYADIR FERREIRA BORGES 

CERTIDÃO 

Certifico que os presentes autos acham-se com vista ao recorrido para apresentar contrarrazões ao(s) recurso(s) 

especial(ais) e/ou extraordinário(s) interposto(s), nos termos do artigo 542 do Código de Processo Civil. 

 

São Paulo, 05 de setembro de 2011. 

JOSE FAZZERI NETO  

Diretor de Subsecretaria 

 
 

00015 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0002623-58.1999.4.03.6109/SP 

  
1999.61.09.002623-5/SP  

RELATORA : Desembargadora Federal CONSUELO YOSHIDA 

APELANTE : AUTOPOSTO SAO JUDAS TADEU LIMEIRA LTDA 

ADVOGADO : MAURICIO SILVEIRA LOCATELLI e outro 

APELADO : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : FERNANDO NETTO BOITEUX E ELYADIR FERREIRA BORGES 

CERTIDÃO 

Certifico que os presentes autos acham-se com vista ao recorrido para apresentar contrarrazões ao(s) recurso(s) 

especial(ais) e/ou extraordinário(s) interposto(s), nos termos do artigo 542 do Código de Processo Civil. 

 

São Paulo, 05 de setembro de 2011. 

JOSE FAZZERI NETO  

Diretor de Subsecretaria 

 

 

00016 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0007250-08.1999.4.03.6109/SP 

  
1999.61.09.007250-6/SP  

RELATOR : Juiz Convocado CARLOS FRANCISCO 

APELANTE : AMELIA RIBEIRO LUIZ 

ADVOGADO : CASSIA MARTUCCI MELILLO e outro 

 
: MARIO LUIS FRAGA NETTO 

APELANTE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

ADVOGADO : FRANCISCO CARVALHO DE ARRUDA VEIGA e outro 

 
: HERMES ARRAIS ALENCAR 

APELADO : OS MESMOS 

CERTIDÃO 

Certifico que os presentes autos acham-se com vista ao recorrido para apresentar contrarrazões ao(s) recurso(s) 
especial(ais) e/ou extraordinário(s) interposto(s), nos termos do artigo 542 do Código de Processo Civil. 

 

São Paulo, 05 de setembro de 2011. 

JOSE FAZZERI NETO  

Diretor de Subsecretaria 
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00017 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0014091-91.1999.4.03.6182/SP 

  
1999.61.82.014091-8/SP  

RELATORA : Desembargadora Federal ALDA BASTO 

APELANTE : Empresa Brasileira de Correios e Telegrafos ECT 

ADVOGADO : RAIMUNDA MONICA MAGNO ARAUJO BONAGURA e outro 

 
: MAURY IZIDORO 

APELANTE : Prefeitura Municipal de Sao Paulo SP 

ADVOGADO : JANETE MARIA PATRIARCHA e outro 

APELADO : OS MESMOS 

CERTIDÃO 

Certifico que os presentes autos acham-se com vista ao recorrido para apresentar contrarrazões ao(s) recurso(s) 

especial(ais) e/ou extraordinário(s) interposto(s), nos termos do artigo 542 do Código de Processo Civil. 

 

São Paulo, 05 de setembro de 2011. 

JOSE FAZZERI NETO  

Diretor de Subsecretaria 
 

 

00018 APELAÇÃO/REEXAME NECESSÁRIO Nº 0001442-18.2000.4.03.6002/MS 

  
2000.60.02.001442-8/MS  

RELATOR : Desembargador Federal LAZARANO NETO 

APELANTE : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : FERNANDO NETTO BOITEUX E ELYADIR FERREIRA BORGES 

APELADO : TRANSPORTADORA RIO BRILHANTE LTDA 

ADVOGADO : JAIME ANTONIO MIOTTO 

REMETENTE : JUIZO FEDERAL DA 2 VARA DE DOURADOS >2ªSSJ>MS 

CERTIDÃO 
Certifico que os presentes autos acham-se com vista ao recorrido para apresentar contrarrazões ao(s) recurso(s) 

especial(ais) e/ou extraordinário(s) interposto(s), nos termos do artigo 542 do Código de Processo Civil. 

 

São Paulo, 05 de setembro de 2011. 

JOSE FAZZERI NETO  

Diretor de Subsecretaria 

 

 

00019 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0000383-89.2000.4.03.6100/SP 

  
2000.61.00.000383-0/SP  

RELATOR : Desembargador Federal NELTON DOS SANTOS 

APELANTE : MARCELO PEREIRA DE BRITO 

 
: DENISE ALVES MARTINS DE BRITO 

ADVOGADO : CARLOS ALBERTO DE SANTANA e outro 

APELADO : Caixa Economica Federal - CEF 

ADVOGADO : MARIA GISELA SOARES ARANHA e outro 

CERTIDÃO 

Certifico que os presentes autos acham-se com vista ao recorrido para apresentar contrarrazões ao(s) recurso(s) 

especial(ais) e/ou extraordinário(s) interposto(s), nos termos do artigo 542 do Código de Processo Civil. 

 

São Paulo, 05 de setembro de 2011. 

JOSE FAZZERI NETO  

Diretor de Subsecretaria 

 

 

00020 REEXAME NECESSÁRIO CÍVEL Nº 0018862-33.2000.4.03.6100/SP 

  
2000.61.00.018862-2/SP  
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RELATOR : Desembargador Federal JOSÉ LUNARDELLI 

PARTE AUTORA : NEWTON BRUSSI 

ADVOGADO : LUIZ SALEM e outro 

PARTE RÉ : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

ADVOGADO : LUCIANA DA COSTA AGUIAR ALVES 

 
: HERMES ARRAIS ALENCAR 

REMETENTE : JUIZO FEDERAL DA 11 VARA SAO PAULO Sec Jud SP 

CERTIDÃO 

Certifico que os presentes autos acham-se com vista ao recorrido para apresentar contrarrazões ao(s) recurso(s) 
especial(ais) e/ou extraordinário(s) interposto(s), nos termos do artigo 542 do Código de Processo Civil. 

 

São Paulo, 05 de setembro de 2011. 

JOSE FAZZERI NETO  

Diretor de Subsecretaria 

 

 

00021 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0040750-58.2000.4.03.6100/SP 

  
2000.61.00.040750-2/SP  

RELATORA : Desembargadora Federal CONSUELO YOSHIDA 

APELANTE : SEREC SERVICOS DE ENGENHARIA CONSULTIVA S/C LTDA 

ADVOGADO : RICARDO OLIVEIRA GODOI e outro 

APELANTE : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : FERNANDO NETTO BOITEUX E ELYADIR FERREIRA BORGES 

APELADO : OS MESMOS 

CERTIDÃO 

Certifico que os presentes autos acham-se com vista ao recorrido para apresentar contrarrazões ao(s) recurso(s) 

especial(ais) e/ou extraordinário(s) interposto(s), nos termos do artigo 542 do Código de Processo Civil. 

 

São Paulo, 05 de setembro de 2011. 

JOSE FAZZERI NETO  

Diretor de Subsecretaria 

 

 

00022 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0045208-21.2000.4.03.6100/SP 

  
2000.61.00.045208-8/SP  

RELATORA : Desembargadora Federal CONSUELO YOSHIDA 

APELANTE : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : FERNANDO NETTO BOITEUX E ELYADIR FERREIRA BORGES 

APELADO : FUNDACAO DO DESENVOLVIMENTO ADMINISTRATIVO FUNDAP 

ADVOGADO : VALDIR VICENTE BARTOLI 

CERTIDÃO 

Certifico que os presentes autos acham-se com vista ao recorrido para apresentar contrarrazões ao(s) recurso(s) 

especial(ais) e/ou extraordinário(s) interposto(s), nos termos do artigo 542 do Código de Processo Civil. 
 

São Paulo, 05 de setembro de 2011. 

JOSE FAZZERI NETO  

Diretor de Subsecretaria 

 

 

00023 APELAÇÃO/REEXAME NECESSÁRIO Nº 0005698-86.2000.4.03.6104/SP 

  
2000.61.04.005698-4/SP  

RELATORA : Desembargadora Federal REGINA COSTA 

APELANTE : SANDRA REGINA FARIA ALVES 

ADVOGADO : ENZO SCIANNELLI e outro 

APELANTE : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 
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ADVOGADO : FERNANDO NETTO BOITEUX E ELYADIR FERREIRA BORGES 

APELADO : OS MESMOS 

REMETENTE : JUIZO FEDERAL DA 2 VARA DE SANTOS Sec Jud SP 

CERTIDÃO 

Certifico que os presentes autos acham-se com vista ao recorrido para apresentar contrarrazões ao(s) recurso(s) 

especial(ais) e/ou extraordinário(s) interposto(s), nos termos do artigo 542 do Código de Processo Civil. 

 

São Paulo, 05 de setembro de 2011. 

JOSE FAZZERI NETO  

Diretor de Subsecretaria 

 

 

00024 APELAÇÃO/REEXAME NECESSÁRIO Nº 0014217-47.2000.4.03.6105/SP 

  
2000.61.05.014217-4/SP  

RELATORA : Desembargadora Federal REGINA COSTA 

APELANTE : CASALECCHI MOVEIS LTDA 

ADVOGADO : JOSE ROBERTO MARCONDES e outro 

APELANTE : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : FERNANDO NETTO BOITEUX E ELYADIR FERREIRA BORGES 

APELADO : OS MESMOS 

REMETENTE : JUIZO FEDERAL DA 2 VARA DE CAMPINAS Sec Jud SP 

CERTIDÃO 

Certifico que os presentes autos acham-se com vista ao recorrido para apresentar contrarrazões ao(s) recurso(s) 

especial(ais) e/ou extraordinário(s) interposto(s), nos termos do artigo 542 do Código de Processo Civil. 

 

São Paulo, 05 de setembro de 2011. 

JOSE FAZZERI NETO  

Diretor de Subsecretaria 

 

 

00025 REEXAME NECESSÁRIO CÍVEL Nº 0005785-18.2000.4.03.6112/SP 

  
2000.61.12.005785-3/SP  

RELATORA : Desembargadora Federal CONSUELO YOSHIDA 

PARTE AUTORA : Caixa Economica Federal - CEF 

ADVOGADO : ROGERIO ALTOBELLI ANTUNES e outros 

PARTE RÉ : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : FERNANDO NETTO BOITEUX E ELYADIR FERREIRA BORGES 

REMETENTE : JUIZO FEDERAL DA 1 VARA DE PRES. PRUDENTE SP 

CERTIDÃO 

Certifico que os presentes autos acham-se com vista ao recorrido para apresentar contrarrazões ao(s) recurso(s) 

especial(ais) e/ou extraordinário(s) interposto(s), nos termos do artigo 542 do Código de Processo Civil. 

 

São Paulo, 05 de setembro de 2011. 

JOSE FAZZERI NETO  

Diretor de Subsecretaria 

 

 

00026 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0003249-19.2000.4.03.6117/SP 

  
2000.61.17.003249-9/SP  

RELATOR : Juiz Convocado CARLOS FRANCISCO 

APELANTE : FRANCISCA ALEGRANCIO MASSUCATO 

ADVOGADO : FABIO ROBERTO PIOZZI e outro 

APELADO : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

ADVOGADO : ADOLFO FERACIN JUNIOR e outro 

 
: HERMES ARRAIS ALENCAR 
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CERTIDÃO 

Certifico que os presentes autos acham-se com vista ao recorrido para apresentar contrarrazões ao(s) recurso(s) 

especial(ais) e/ou extraordinário(s) interposto(s), nos termos do artigo 542 do Código de Processo Civil. 

 

São Paulo, 05 de setembro de 2011. 

JOSE FAZZERI NETO  

Diretor de Subsecretaria 

 

 

00027 APELAÇÃO/REEXAME NECESSÁRIO Nº 0019776-39.1996.4.03.6100/SP 

  
2001.03.99.009750-1/SP  

RELATORA : Desembargadora Federal REGINA COSTA 

APELANTE : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : JULIO CÉSAR CASARI E CLAUDIA AKEMI OWADA 

APELADO : PARAMOUNT LANSUL S/A e filia(l)(is) e outros 

 
: PARAMOUNT LANSUL S/A filial 

ADVOGADO : PAULO MARCOS RODRIGUES BRANCHER 

APELADO : PARAMOUNT LANSUL S/A filial 

 
: PARAMOUNT INDUSTRIAS TEXTEIS LTDA e filia(l)(is) 

 
: PARAMOUNT INDUSTRIAS TEXTEIS LTDA filial 

ADVOGADO : PAULO MARCOS RODRIGUES BRANCHER 

APELADO : PARAMOUNT INDUSTRIAS TEXTEIS LTDA filial 

ADVOGADO : PAULO MARCOS RODRIGUES BRANCHER 

APELADO : PARAMOUNT INDUSTRIAS TEXTEIS LTDA filial 

ADVOGADO : PAULO MARCOS RODRIGUES BRANCHER 

APELADO : PARAMOUNT INDUSTRIAS TEXTEIS LTDA filial 

ADVOGADO : PAULO MARCOS RODRIGUES BRANCHER 

REMETENTE : JUIZO FEDERAL DA 5 VARA SAO PAULO Sec Jud SP 

No. ORIG. : 96.00.19776-8 5 Vr SAO PAULO/SP 

CERTIDÃO 

Certifico que os presentes autos acham-se com vista ao recorrido para apresentar contrarrazões ao(s) recurso(s) 

especial(ais) e/ou extraordinário(s) interposto(s), nos termos do artigo 542 do Código de Processo Civil. 

 

São Paulo, 05 de setembro de 2011. 

JOSE FAZZERI NETO  

Diretor de Subsecretaria 

 

 

00028 APELAÇÃO/REEXAME NECESSÁRIO Nº 0047356-25.1988.4.03.6100/SP 

  
2001.03.99.011185-6/SP  

RELATOR : Desembargador Federal MÁRCIO MORAES 

APELANTE : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : JULIO CÉSAR CASARI E CLAUDIA AKEMI OWADA 

APELADO : POLE TEL FILMES E EMPREENDIMENTOS LTDA 

ADVOGADO : CELIO RODRIGUES PEREIRA e outro 

REMETENTE : JUIZO FEDERAL DA 18 VARA SAO PAULO Sec Jud SP 

No. ORIG. : 88.00.47356-3 18 Vr SAO PAULO/SP 

CERTIDÃO 

Certifico que os presentes autos acham-se com vista ao recorrido para apresentar contrarrazões ao(s) recurso(s) 

especial(ais) e/ou extraordinário(s) interposto(s), nos termos do artigo 542 do Código de Processo Civil. 

 

São Paulo, 05 de setembro de 2011. 

JOSE FAZZERI NETO  

Diretor de Subsecretaria 
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00029 APELAÇÃO/REEXAME NECESSÁRIO Nº 0061859-07.1995.4.03.6100/SP 

  
2001.03.99.016533-6/SP  

RELATORA : Desembargadora Federal CONSUELO YOSHIDA 

APELANTE : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : FERNANDO NETTO BOITEUX E ELYADIR FERREIRA BORGES 

APELADO : MERCANTIL DISTRIBUIDORA DE VEICULOS LTDA 

ADVOGADO : BENEDICTO CELSO BENICIO 

 
: BENEDICTO CELSO BENICIO JUNIOR 

REMETENTE : JUIZO FEDERAL DA 18 VARA SAO PAULO Sec Jud SP 

No. ORIG. : 95.00.61859-1 18 Vr SAO PAULO/SP 

CERTIDÃO 

Certifico que os presentes autos acham-se com vista ao recorrido para apresentar contrarrazões ao(s) recurso(s) 

especial(ais) e/ou extraordinário(s) interposto(s), nos termos do artigo 542 do Código de Processo Civil. 

 

São Paulo, 05 de setembro de 2011. 

JOSE FAZZERI NETO  

Diretor de Subsecretaria 

 

 

00030 APELAÇÃO/REEXAME NECESSÁRIO Nº 0004235-68.1993.4.03.6100/SP 

  
2001.03.99.052101-3/SP  

RELATOR : Desembargador Federal LAZARANO NETO 

APELANTE : Banco Central do Brasil 

ADVOGADO : JOSE OSORIO LOURENCAO 

APELADO : MIGUEL JURNO NETO 

ADVOGADO : EDUARDO TELLES PEREIRA e outro 

REMETENTE : JUIZO FEDERAL DA 21 VARA SAO PAULO Sec Jud SP 

No. ORIG. : 93.00.04235-1 21 Vr SAO PAULO/SP 

CERTIDÃO 

Certifico que os presentes autos acham-se com vista ao recorrido para apresentar contrarrazões ao(s) recurso(s) 

especial(ais) e/ou extraordinário(s) interposto(s), nos termos do artigo 542 do Código de Processo Civil. 

 

São Paulo, 05 de setembro de 2011. 

JOSE FAZZERI NETO  

Diretor de Subsecretaria 

 

 

00031 APELAÇÃO/REEXAME NECESSÁRIO Nº 0001260-95.2001.4.03.6002/MS 

  
2001.60.02.001260-6/MS  

RELATORA : Desembargadora Federal CECILIA MELLO 

APELANTE : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : MARLY MILOCA DA CAMARA GOUVEIA E AFONSO GRISI NETO 

APELADO : PRESERVAR PRESTADORA DE SERVICOS LTDA 

ADVOGADO : TADEU ANTONIO SIVIERO 

REMETENTE : JUIZO FEDERAL DA 1 VARA DE DOURADOS >2ªSSJ>MS 

ENTIDADE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

CERTIDÃO 

Certifico que os presentes autos acham-se com vista ao recorrido para apresentar contrarrazões ao(s) recurso(s) 

especial(ais) e/ou extraordinário(s) interposto(s), nos termos do artigo 542 do Código de Processo Civil. 

 

São Paulo, 05 de setembro de 2011. 

JOSE FAZZERI NETO  

Diretor de Subsecretaria 
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00032 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0024661-23.2001.4.03.6100/SP 

  
2001.61.00.024661-4/SP  

RELATOR : Desembargador Federal NELTON DOS SANTOS 

APELANTE : Caixa Economica Federal - CEF 

ADVOGADO : VALDIR BENEDITO RODRIGUES e outro 

APELADO : LUIZ FELIX DA SILVA 

ADVOGADO : ANTONIO ALVES DOS SANTOS 

CERTIDÃO 

Certifico que os presentes autos acham-se com vista ao recorrido para apresentar contrarrazões ao(s) recurso(s) 

especial(ais) e/ou extraordinário(s) interposto(s), nos termos do artigo 542 do Código de Processo Civil. 

 

São Paulo, 05 de setembro de 2011. 

JOSE FAZZERI NETO  

Diretor de Subsecretaria 

 

 

00033 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0027984-36.2001.4.03.6100/SP 

  
2001.61.00.027984-0/SP  

RELATORA : Desembargadora Federal SALETTE NASCIMENTO 

APELANTE : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : MIRIAM APARECIDA P DA SILVA E LÍGIA SCAFF VIANNA 

APELADO : UNILEVER BRASIL LTDA 

ADVOGADO : JOSE EDGARD DA CUNHA BUENO FILHO 

 
: CAIO MEDICI MADUREIRA 

CERTIDÃO 

Certifico que os presentes autos acham-se com vista ao recorrido para apresentar contrarrazões ao(s) recurso(s) 

especial(ais) e/ou extraordinário(s) interposto(s), nos termos do artigo 542 do Código de Processo Civil. 

 

São Paulo, 05 de setembro de 2011. 

JOSE FAZZERI NETO  

Diretor de Subsecretaria 

 

 
00034 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0031615-85.2001.4.03.6100/SP 

  
2001.61.00.031615-0/SP  

RELATORA : Desembargadora Federal SALETTE NASCIMENTO 

APELANTE : UNILEVER BRASIL LTDA 

ADVOGADO : JOSE EDGARD DA CUNHA BUENO FILHO 

 
: CAIO MEDICI MADUREIRA 

APELADO : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : MIRIAM APARECIDA P DA SILVA E LÍGIA SCAFF VIANNA 

CERTIDÃO 

Certifico que os presentes autos acham-se com vista ao recorrido para apresentar contrarrazões ao(s) recurso(s) 

especial(ais) e/ou extraordinário(s) interposto(s), nos termos do artigo 542 do Código de Processo Civil. 
 

São Paulo, 05 de setembro de 2011. 

JOSE FAZZERI NETO  

Diretor de Subsecretaria 

 

 

00035 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0000984-55.2001.4.03.6102/SP 

  
2001.61.02.000984-1/SP  

RELATOR : Desembargador Federal NELTON DOS SANTOS 

APELANTE : RAUL ARRUDA BARROS NETO e outro 
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: LUCIANA SVERZUT PENHA BARROS 

ADVOGADO : HENRIQUE FURQUIM PAIVA e outro 

APELADO : Caixa Economica Federal - CEF 

ADVOGADO : LUIZ FERNANDO MAIA e outro 

CERTIDÃO 

Certifico que os presentes autos acham-se com vista ao recorrido para apresentar contrarrazões ao(s) recurso(s) 

especial(ais) e/ou extraordinário(s) interposto(s), nos termos do artigo 542 do Código de Processo Civil. 

 
São Paulo, 05 de setembro de 2011. 

JOSE FAZZERI NETO  

Diretor de Subsecretaria 

 

 

00036 APELAÇÃO/REEXAME NECESSÁRIO Nº 0005865-29.2001.4.03.6182/SP 

  
2001.61.82.005865-2/SP  

RELATOR : Desembargador Federal PEIXOTO JUNIOR 

APELANTE : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : MARLY MILOCA DA CAMARA GOUVEIA E AFONSO GRISI NETO 

APELADO : CREACOES DANELLO LTDA 

ADVOGADO : JOAO BATISTA TAMASSIA SANTOS e outro 

REMETENTE : JUIZO FEDERAL DA 2 VARA DAS EXEC. FISCAIS SP 

No. ORIG. : 00058652920014036182 2F Vr SAO PAULO/SP 

CERTIDÃO 

Certifico que os presentes autos acham-se com vista ao recorrido para apresentar contrarrazões ao(s) recurso(s) 

especial(ais) e/ou extraordinário(s) interposto(s), nos termos do artigo 542 do Código de Processo Civil. 
 

São Paulo, 05 de setembro de 2011. 

JOSE FAZZERI NETO  

Diretor de Subsecretaria 

 

 

00037 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0013987-31.2001.4.03.6182/SP 

  
2001.61.82.013987-1/SP  

RELATOR : Desembargador Federal LAZARANO NETO 

APELANTE : Empresa Brasileira de Correios e Telegrafos ECT 

ADVOGADO : MAURY IZIDORO 

APELADO : Prefeitura Municipal de Sao Paulo SP 

ADVOGADO : NADIRA FARAH GERAB e outro 

CERTIDÃO 

Certifico que os presentes autos acham-se com vista ao recorrido para apresentar contrarrazões ao(s) recurso(s) 

especial(ais) e/ou extraordinário(s) interposto(s), nos termos do artigo 542 do Código de Processo Civil. 

 

São Paulo, 05 de setembro de 2011. 

JOSE FAZZERI NETO  

Diretor de Subsecretaria 

 

 

00038 APELAÇÃO/REEXAME NECESSÁRIO Nº 0001991-54.2002.4.03.6100/SP 

  
2002.61.00.001991-2/SP  

RELATORA : Desembargadora Federal CONSUELO YOSHIDA 

APELANTE : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : FERNANDO NETTO BOITEUX E ELYADIR FERREIRA BORGES 

APELADO : BAHIA SOUTH COM/ IMP/ E EXP/ LTDA 

ADVOGADO : AGUINALDO DA SILVA AZEVEDO e outro 

REMETENTE : JUIZO FEDERAL DA 26 VARA SÃO PAULO Sec Jud SP 
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CERTIDÃO 

Certifico que os presentes autos acham-se com vista ao recorrido para apresentar contrarrazões ao(s) recurso(s) 

especial(ais) e/ou extraordinário(s) interposto(s), nos termos do artigo 542 do Código de Processo Civil. 

 

São Paulo, 05 de setembro de 2011. 

JOSE FAZZERI NETO  

Diretor de Subsecretaria 

 

 

00039 APELAÇÃO/REEXAME NECESSÁRIO Nº 0024854-04.2002.4.03.6100/SP 

  
2002.61.00.024854-8/SP  

RELATOR : Desembargador Federal LAZARANO NETO 

APELANTE : Uniao Federal 

ADVOGADO : GUSTAVO HENRIQUE PINHEIRO DE AMORIM e outro 

APELADO : EXPRESSO SAO GERALDO LTDA 

ADVOGADO : NILTON CARDOSO DAS NEVES e outro 

REMETENTE : JUIZO FEDERAL DA 10 VARA SAO PAULO Sec Jud SP 

CERTIDÃO 

Certifico que os presentes autos acham-se com vista ao recorrido para apresentar contrarrazões ao(s) recurso(s) 

especial(ais) e/ou extraordinário(s) interposto(s), nos termos do artigo 542 do Código de Processo Civil. 

 

São Paulo, 05 de setembro de 2011. 

JOSE FAZZERI NETO  

Diretor de Subsecretaria 

 

 

00040 APELAÇÃO/REEXAME NECESSÁRIO Nº 0025504-61.1996.4.03.6100/SP 

  
2003.03.99.012810-5/SP  

RELATOR : Desembargador Federal LAZARANO NETO 

APELANTE : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : FERNANDO NETTO BOITEUX E ELYADIR FERREIRA BORGES 

APELADO : IPIRANGA SERRANA FERTILIZANTES S/A 

ADVOGADO : HUGO FUNARO e outro 

REMETENTE : JUIZO FEDERAL DA 22 VARA SAO PAULO Sec Jud SP 

No. ORIG. : 96.00.25504-0 22 Vr SAO PAULO/SP 

CERTIDÃO 

Certifico que os presentes autos acham-se com vista ao recorrido para apresentar contrarrazões ao(s) recurso(s) 

especial(ais) e/ou extraordinário(s) interposto(s), nos termos do artigo 542 do Código de Processo Civil. 

 

São Paulo, 05 de setembro de 2011. 

JOSE FAZZERI NETO  

Diretor de Subsecretaria 

 

 

00041 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0025612-86.2003.4.03.9999/SP 

  
2003.03.99.025612-0/SP  

RELATOR : Juiz Convocado LEONARDO SAFI 

APELANTE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

ADVOGADO : DEONIR ORTIZ SANTA ROSA 

 
: HERMES ARRAIS ALENCAR 

APELADO : BENEDITO MARQUES ARAUJO 

ADVOGADO : RUBENS MARANGAO 

No. ORIG. : 01.00.00044-6 1 Vr FERNANDOPOLIS/SP 

CERTIDÃO 

Certifico que os presentes autos acham-se com vista ao recorrido para apresentar contrarrazões ao(s) recurso(s) 

especial(ais) e/ou extraordinário(s) interposto(s), nos termos do artigo 542 do Código de Processo Civil. 
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São Paulo, 05 de setembro de 2011. 

JOSE FAZZERI NETO  

Diretor de Subsecretaria 

 

 

00042 APELAÇÃO/REEXAME NECESSÁRIO Nº 0019543-95.2003.4.03.6100/SP 

  
2003.61.00.019543-3/SP  

RELATORA : Desembargadora Federal CONSUELO YOSHIDA 

APELANTE : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : FERNANDO NETTO BOITEUX E ELYADIR FERREIRA BORGES 

APELADO : CARIMPLACAS LTDA 

ADVOGADO : VALMIR LUIZ CASAQUI e outro 

REMETENTE : JUIZO FEDERAL DA 1 VARA DE SAO PAULO>1ª SSJ>SP 

CERTIDÃO 

Certifico que os presentes autos acham-se com vista ao recorrido para apresentar contrarrazões ao(s) recurso(s) 

especial(ais) e/ou extraordinário(s) interposto(s), nos termos do artigo 542 do Código de Processo Civil. 

 

São Paulo, 05 de setembro de 2011. 

JOSE FAZZERI NETO  

Diretor de Subsecretaria 

 

 

00043 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0032727-21.2003.4.03.6100/SP 

  
2003.61.00.032727-1/SP  

RELATOR : Desembargador Federal LAZARANO NETO 

APELANTE : PRO LOGOS AUTOMACAO INFORMATICA E PRODUTOS LTDA 

ADVOGADO : FABIO ROBERTO DE ALMEIDA TAVARES e outros 

APELANTE : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : FERNANDO NETTO BOITEUX E ELYADIR FERREIRA BORGES 

APELADO : OS MESMOS 

CERTIDÃO 

Certifico que os presentes autos acham-se com vista ao recorrido para apresentar contrarrazões ao(s) recurso(s) 

especial(ais) e/ou extraordinário(s) interposto(s), nos termos do artigo 542 do Código de Processo Civil. 

 

São Paulo, 05 de setembro de 2011. 

JOSE FAZZERI NETO  

Diretor de Subsecretaria 

 

 

00044 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0007841-28.2003.4.03.6109/SP 

  
2003.61.09.007841-1/SP  

RELATOR : Desembargador Federal MAIRAN MAIA 

APELANTE : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : FERNANDO NETTO BOITEUX E ELYADIR FERREIRA BORGES 

APELADO : TETRHA ENGENHARIA COM/ E INSTALACOES ELETROMECANICAS LTDA 

ADVOGADO : ANTONIO CARLOS MORAD e outro 

APELADO : Centrais Eletricas Brasileiras S/A ELETROBRAS 

ADVOGADO : ROGERIO FEOLA LENCIONI e outro 

No. ORIG. : 00078412820034036109 1 Vr PIRACICABA/SP 

CERTIDÃO 

Certifico que os presentes autos acham-se com vista ao recorrido para apresentar contrarrazões ao(s) recurso(s) 

especial(ais) e/ou extraordinário(s) interposto(s), nos termos do artigo 542 do Código de Processo Civil. 

 

São Paulo, 05 de setembro de 2011. 

JOSE FAZZERI NETO  
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Diretor de Subsecretaria 

 

 

00045 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0000886-48.2003.4.03.6119/SP 

  
2003.61.19.000886-8/SP  

RELATORA : Desembargadora Federal CONSUELO YOSHIDA 

APELANTE : TERMAQ TERRAPLENAGEM SC LTDA 

ADVOGADO : EDIVALDO TAVARES DOS SANTOS e outro 

APELADO : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : FERNANDO NETTO BOITEUX E ELYADIR FERREIRA BORGES 

CERTIDÃO 

Certifico que os presentes autos acham-se com vista ao recorrido para apresentar contrarrazões ao(s) recurso(s) 

especial(ais) e/ou extraordinário(s) interposto(s), nos termos do artigo 542 do Código de Processo Civil. 

 

São Paulo, 05 de setembro de 2011. 

JOSE FAZZERI NETO  

Diretor de Subsecretaria 

 

 

00046 APELAÇÃO/REEXAME NECESSÁRIO Nº 0013394-89.2004.4.03.9999/SP 

  
2004.03.99.013394-4/SP  

RELATORA : Desembargadora Federal REGINA COSTA 

APELANTE : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : FERNANDO NETTO BOITEUX E ELYADIR FERREIRA BORGES 

APELADO : ANTONIO ROBERTO ORTOLAN -ME 

ADVOGADO : ADALTO EVANGELISTA 

REMETENTE : JUIZO DE DIREITO DA 1 VARA DE NUPORANGA SP 

No. ORIG. : 00.00.00005-1 1 Vr NUPORANGA/SP 

CERTIDÃO 

Certifico que os presentes autos acham-se com vista ao recorrido para apresentar contrarrazões ao(s) recurso(s) 

especial(ais) e/ou extraordinário(s) interposto(s), nos termos do artigo 542 do Código de Processo Civil. 

 

São Paulo, 05 de setembro de 2011. 

JOSE FAZZERI NETO  

Diretor de Subsecretaria 

 

 

00047 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0002252-77.1992.4.03.6000/MS 

  
2004.03.99.024786-0/MS  

RELATOR : Desembargador Federal NELTON DOS SANTOS 

APELANTE : Caixa Economica Federal - CEF 

ADVOGADO : MILTON SANABRIA PEREIRA 

APELADO : MARIA JOSE FERNANDES 

ADVOGADO : EDER WILSON GOMES 

No. ORIG. : 92.00.02252-9 3 Vr CAMPO GRANDE/MS 

CERTIDÃO 

Certifico que os presentes autos acham-se com vista ao recorrido para apresentar contrarrazões ao(s) recurso(s) 

especial(ais) e/ou extraordinário(s) interposto(s), nos termos do artigo 542 do Código de Processo Civil. 

 

São Paulo, 05 de setembro de 2011. 

JOSE FAZZERI NETO  

Diretor de Subsecretaria 
 

 

00048 APELAÇÃO/REEXAME NECESSÁRIO Nº 0015546-70.2004.4.03.6100/SP 

  
2004.61.00.015546-4/SP  
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RELATOR : Desembargador Federal COTRIM GUIMARÃES 

APELANTE : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : MARLY MILOCA DA CAMARA GOUVEIA E AFONSO GRISI NETO 

APELADO : CONSTRUTORA WASSERMAN LTDA 

 
: MAGNUM S/A PARTICIPACOES E EMPREENDIMENTOS 

ADVOGADO : TANIA WASSERMAN e outro 

REMETENTE : JUIZO FEDERAL DA 16 VARA SAO PAULO Sec Jud SP 

ENTIDADE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

CERTIDÃO 

Certifico que os presentes autos acham-se com vista ao recorrido para apresentar contrarrazões ao(s) recurso(s) 

especial(ais) e/ou extraordinário(s) interposto(s), nos termos do artigo 542 do Código de Processo Civil. 

 

São Paulo, 05 de setembro de 2011. 

JOSE FAZZERI NETO  

Diretor de Subsecretaria 
 

 

00049 APELAÇÃO/REEXAME NECESSÁRIO Nº 0027240-36.2004.4.03.6100/SP 

  
2004.61.00.027240-7/SP  

RELATORA : Desembargadora Federal REGINA COSTA 

APELANTE : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : FERNANDO NETTO BOITEUX E ELYADIR FERREIRA BORGES 

APELADO : IRENE NEVES NARDINI 

ADVOGADO : MAURICIO TAVARES e outro 

REMETENTE : JUIZO FEDERAL DA 22 VARA SAO PAULO Sec Jud SP 

CERTIDÃO 
Certifico que os presentes autos acham-se com vista ao recorrido para apresentar contrarrazões ao(s) recurso(s) 

especial(ais) e/ou extraordinário(s) interposto(s), nos termos do artigo 542 do Código de Processo Civil. 

 

São Paulo, 05 de setembro de 2011. 

JOSE FAZZERI NETO  

Diretor de Subsecretaria 

 

 

00050 APELAÇÃO/REEXAME NECESSÁRIO Nº 0033541-96.2004.4.03.6100/SP 

  
2004.61.00.033541-7/SP  

RELATOR : Desembargador Federal LAZARANO NETO 

APELANTE : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : FERNANDO NETTO BOITEUX E ELYADIR FERREIRA BORGES 

APELADO : STENO BROADCASTING LTDA 

ADVOGADO : NELSON WILIANS FRATONI RODRIGUES e outro 

REMETENTE : JUIZO FEDERAL DA 25 VARA SÃO PAULO Sec Jud SP 

CERTIDÃO 

Certifico que os presentes autos acham-se com vista ao recorrido para apresentar contrarrazões ao(s) recurso(s) 

especial(ais) e/ou extraordinário(s) interposto(s), nos termos do artigo 542 do Código de Processo Civil. 

 

São Paulo, 05 de setembro de 2011. 

JOSE FAZZERI NETO  

Diretor de Subsecretaria 

 

 

00051 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0033844-13.2004.4.03.6100/SP 

  
2004.61.00.033844-3/SP  

RELATOR : Desembargador Federal PEIXOTO JUNIOR 

APELANTE : AROLDO LUCIO DE OLIVEIRA 
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ADVOGADO : JOAO BENEDITO DA SILVA JUNIOR e outro 

APELADO : Caixa Economica Federal - CEF 

ADVOGADO : MANOEL MESSIAS FERNANDES DE SOUZA e outro 

PARTE RE' : COBANSA S/A CIA HIPOTECARIA 

ADVOGADO : MIRIAM CRISTINA DE MORAIS PINTO ALVES e outro 

No. ORIG. : 00338441320044036100 5 Vr GUARULHOS/SP 

CERTIDÃO 

Certifico que os presentes autos acham-se com vista ao recorrido para apresentar contrarrazões ao(s) recurso(s) 

especial(ais) e/ou extraordinário(s) interposto(s), nos termos do artigo 542 do Código de Processo Civil. 

 

São Paulo, 05 de setembro de 2011. 

JOSE FAZZERI NETO  

Diretor de Subsecretaria 

 

 

00052 APELAÇÃO/REEXAME NECESSÁRIO Nº 0007674-71.2004.4.03.6110/SP 

  
2004.61.10.007674-4/SP  

RELATOR : Desembargador Federal NELSON BERNARDES 

APELANTE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

ADVOGADO : CECILIA DA COSTA DIAS GROHMANN DE CARVALHO 

 
: HERMES ARRAIS ALENCAR 

APELADO : GERALDO CIRILO PEDROSO 

ADVOGADO : CACILDA ALVES LOPES DE MORAES e outro 

REMETENTE : JUIZO FEDERAL DA 2 VARA DE SOROCABA >10ª SSJ>SP 

CERTIDÃO 

Certifico que os presentes autos acham-se com vista ao recorrido para apresentar contrarrazões ao(s) recurso(s) 

especial(ais) e/ou extraordinário(s) interposto(s), nos termos do artigo 542 do Código de Processo Civil. 

 

São Paulo, 05 de setembro de 2011. 

JOSE FAZZERI NETO  

Diretor de Subsecretaria 

 

 

00053 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0004025-95.2004.4.03.6111/SP 

  
2004.61.11.004025-4/SP  

RELATOR : Juiz Convocado CARLOS FRANCISCO 

APELANTE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

ADVOGADO : CLAUDIA STELA FOZ e outro 

 
: HERMES ARRAIS ALENCAR 

APELADO : MARIA APARECIDA DOS SANTOS 

ADVOGADO : DURVAL DOS SANTOS DE OLIVEIRA e outro 

CERTIDÃO 

Certifico que os presentes autos acham-se com vista ao recorrido para apresentar contrarrazões ao(s) recurso(s) 

especial(ais) e/ou extraordinário(s) interposto(s), nos termos do artigo 542 do Código de Processo Civil. 

 

São Paulo, 05 de setembro de 2011. 

JOSE FAZZERI NETO  

Diretor de Subsecretaria 
 

 

00054 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0007346-38.2004.4.03.6112/SP 

  
2004.61.12.007346-3/SP  

RELATOR : Desembargador Federal LAZARANO NETO 

APELANTE : CONSELHO REGIONAL DE FARMACIA DO ESTADO DE SAO PAULO 

ADVOGADO : MARCIO DANTAS DOS SANTOS e outro 
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APELADO : DROGARIA SAO CAMILO DE PRESIDENTE PRUDENTE LTDA 

ADVOGADO : JOSE FERRAZ DE ARRUDA NETTO e outro 

No. ORIG. : 00073463820044036112 4 Vr PRESIDENTE PRUDENTE/SP 

CERTIDÃO 

Certifico que os presentes autos acham-se com vista ao recorrido para apresentar contrarrazões ao(s) recurso(s) 

especial(ais) e/ou extraordinário(s) interposto(s), nos termos do artigo 542 do Código de Processo Civil. 

 

São Paulo, 05 de setembro de 2011. 

JOSE FAZZERI NETO  

Diretor de Subsecretaria 

 

 

00055 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0008802-23.2004.4.03.6112/SP 

  
2004.61.12.008802-8/SP  

RELATOR : Desembargador Federal NELSON BERNARDES 

APELANTE : ZENAIDE PAES DA SILVA (= ou > de 60 anos) 

ADVOGADO : JOAO SOARES GALVAO e outro 

APELADO : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

ADVOGADO : VALERIA DE FATIMA IZAR D DA COSTA e outro 

 
: HERMES ARRAIS ALENCAR 

CERTIDÃO 

Certifico que os presentes autos acham-se com vista ao recorrido para apresentar contrarrazões ao(s) recurso(s) 

especial(ais) e/ou extraordinário(s) interposto(s), nos termos do artigo 542 do Código de Processo Civil. 

 

São Paulo, 05 de setembro de 2011. 

JOSE FAZZERI NETO  

Diretor de Subsecretaria 

 

 

00056 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0006175-40.2004.4.03.6114/SP 

  
2004.61.14.006175-2/SP  

RELATORA : Desembargadora Federal CONSUELO YOSHIDA 

APELANTE : ROGERIO SILVEIRA DOTTI e outros 

ADVOGADO : ROGERIO SILVEIRA DOTTI e outros 

APELANTE : WILSON LINS DE OLIVEIRA 

ADVOGADO : ROGERIO SILVEIRA DOTTI e outro 

APELANTE : JONATHAS LISSE 

ADVOGADO : ROGERIO SILVEIRA DOTTI e outros 

APELADO : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

ADVOGADO : MAURO SALLES FERREIRA LEITE e outro 

 
: HERMES ARRAIS ALENCAR 

CERTIDÃO 

Certifico que os presentes autos acham-se com vista ao recorrido para apresentar contrarrazões ao(s) recurso(s) 

especial(ais) e/ou extraordinário(s) interposto(s), nos termos do artigo 542 do Código de Processo Civil. 

 

São Paulo, 05 de setembro de 2011. 

JOSE FAZZERI NETO  

Diretor de Subsecretaria 
 

 

00057 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0053354-57.2004.4.03.6182/SP 

  
2004.61.82.053354-9/SP  

RELATOR : Desembargador Federal LAZARANO NETO 

APELANTE : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : FERNANDO NETTO BOITEUX E ELYADIR FERREIRA BORGES 
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APELANTE : J P MORGAN S/A DISTRIBUIDORA DE TITULOS E VALORES MOBILIARIOS 

ADVOGADO : RAQUEL CRISTINA RIBEIRO NOVAIS 

 
: DANIELLA ZAGARI GONCALVES 

APELADO : OS MESMOS 

CERTIDÃO 

Certifico que os presentes autos acham-se com vista ao recorrido para apresentar contrarrazões ao(s) recurso(s) 

especial(ais) e/ou extraordinário(s) interposto(s), nos termos do artigo 542 do Código de Processo Civil. 

 
São Paulo, 05 de setembro de 2011. 

JOSE FAZZERI NETO  

Diretor de Subsecretaria 

 

 

00058 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0007157-05.2005.4.03.9999/SP 

  
2005.03.99.007157-8/SP  

RELATOR : Desembargador Federal LAZARANO NETO 

APELANTE : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : FERNANDO NETTO BOITEUX E ELYADIR FERREIRA BORGES 

APELADO : FAZENDA REUNIDA ARIRO 

INTERESSADO : RUY PAIM CUNHA 

ADVOGADO : RENATA MENEZES 

No. ORIG. : 02.00.00013-7 1 Vr BANANAL/SP 

CERTIDÃO 

Certifico que os presentes autos acham-se com vista ao recorrido para apresentar contrarrazões ao(s) recurso(s) 

especial(ais) e/ou extraordinário(s) interposto(s), nos termos do artigo 542 do Código de Processo Civil. 
 

São Paulo, 05 de setembro de 2011. 

JOSE FAZZERI NETO  

Diretor de Subsecretaria 

 

 

00059 APELAÇÃO/REEXAME NECESSÁRIO Nº 0012452-71.1996.4.03.6108/SP 

  
2005.03.99.012619-1/SP  

RELATOR : Desembargador Federal LAZARANO NETO 

APELANTE : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : FERNANDO NETTO BOITEUX E ELYADIR FERREIRA BORGES 

APELADO : TUYOSHIRO WATINAGA e outros 

 
: DECIO DE VINCENZI 

 
: YUKIO SONEHARA 

 
: SUSUMU SONEHARA 

 
: LETICIA SANTANA CALIANI 

ADVOGADO : MAURO QUEREZA JANEIRO FILHO e outro 

REMETENTE : JUIZO FEDERAL DA 2 VARA DE BAURU Sec Jud SP 

No. ORIG. : 96.00.12452-3 2 Vr BAURU/SP 

CERTIDÃO 

Certifico que os presentes autos acham-se com vista ao recorrido para apresentar contrarrazões ao(s) recurso(s) 

especial(ais) e/ou extraordinário(s) interposto(s), nos termos do artigo 542 do Código de Processo Civil. 

 
São Paulo, 05 de setembro de 2011. 

JOSE FAZZERI NETO  

Diretor de Subsecretaria 

 

 

00060 APELAÇÃO/REEXAME NECESSÁRIO Nº 0022662-36.2005.4.03.9999/SP 

  
2005.03.99.022662-8/SP  
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RELATOR : Juiz Convocado CARLOS FRANCISCO 

APELANTE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

ADVOGADO : RENATA CAVAGNINO 

 
: HERMES ARRAIS ALENCAR 

APELADO : OLGA FAVARO GONCALVES 

ADVOGADO : NILZE MARIA PINHEIRO ARANHA 

 
: ULIANE TAVARES RODRIGUES 

REMETENTE : JUIZO DE DIREITO DA 1 VARA DE CERQUEIRA CESAR SP 

No. ORIG. : 02.00.00103-5 1 Vr CERQUEIRA CESAR/SP 

CERTIDÃO 

Certifico que os presentes autos acham-se com vista ao recorrido para apresentar contrarrazões ao(s) recurso(s) 

especial(ais) e/ou extraordinário(s) interposto(s), nos termos do artigo 542 do Código de Processo Civil. 

 

São Paulo, 05 de setembro de 2011. 

JOSE FAZZERI NETO  

Diretor de Subsecretaria 

 

 

00061 APELAÇÃO/REEXAME NECESSÁRIO Nº 0004048-40.2005.4.03.6100/SP 

  
2005.61.00.004048-3/SP  

RELATOR : Desembargador Federal LAZARANO NETO 

APELANTE : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : FERNANDO NETTO BOITEUX E ELYADIR FERREIRA BORGES 

APELADO : VILABOIN RECREACAO E EDUCACAO INFANTIL S/C LTDA 

ADVOGADO : REGINA NASCIMENTO DE MENEZES e outro 

REMETENTE : JUIZO FEDERAL DA 10 VARA SAO PAULO Sec Jud SP 

No. ORIG. : 00040484020054036100 10 Vr SAO PAULO/SP 

CERTIDÃO 

Certifico que os presentes autos acham-se com vista ao recorrido para apresentar contrarrazões ao(s) recurso(s) 

especial(ais) e/ou extraordinário(s) interposto(s), nos termos do artigo 542 do Código de Processo Civil. 

 

São Paulo, 05 de setembro de 2011. 

JOSE FAZZERI NETO  

Diretor de Subsecretaria 

 

 

00062 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0010841-92.2005.4.03.6100/SP 

  
2005.61.00.010841-7/SP  

RELATOR : Desembargador Federal LAZARANO NETO 

APELANTE : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : FERNANDO NETTO BOITEUX E ELYADIR FERREIRA BORGES 

APELADO : 
ORGANIZACAO INGLEZ DE SOUZA ADMINISTRACAO E 

EMPREENDIMENTOS S/C LTDA 

ADVOGADO : JOSE OCTAVIANO INGLEZ DE SOUZA e outro 

CERTIDÃO 

Certifico que os presentes autos acham-se com vista ao recorrido para apresentar contrarrazões ao(s) recurso(s) 

especial(ais) e/ou extraordinário(s) interposto(s), nos termos do artigo 542 do Código de Processo Civil. 

 

São Paulo, 05 de setembro de 2011. 

JOSE FAZZERI NETO  

Diretor de Subsecretaria 

 

 

00063 APELAÇÃO/REEXAME NECESSÁRIO Nº 0011065-30.2005.4.03.6100/SP 

  
2005.61.00.011065-5/SP  
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RELATOR : Desembargador Federal MAIRAN MAIA 

APELANTE : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : FERNANDO NETTO BOITEUX E ELYADIR FERREIRA BORGES 

APELADO : CALIFORNIA BAKERY PAES E DOCES LTDA 

ADVOGADO : DANIELLE COPPOLA VARGAS e outro 

REMETENTE : JUIZO FEDERAL DA 16 VARA SAO PAULO Sec Jud SP 

CERTIDÃO 

Certifico que os presentes autos acham-se com vista ao recorrido para apresentar contrarrazões ao(s) recurso(s) 

especial(ais) e/ou extraordinário(s) interposto(s), nos termos do artigo 542 do Código de Processo Civil. 

 

São Paulo, 05 de setembro de 2011. 

JOSE FAZZERI NETO  

Diretor de Subsecretaria 

 

 

00064 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0012826-96.2005.4.03.6100/SP 

  
2005.61.00.012826-0/SP  

RELATOR : Desembargador Federal PEIXOTO JUNIOR 

APELANTE : AROLDO LUCIO DE OLIVEIRA 

ADVOGADO : JOAO BENEDITO DA SILVA JUNIOR e outro 

APELADO : Caixa Economica Federal - CEF e outro 

ADVOGADO : EVERALDO ASHLAY SILVA DE OLIVEIRA e outro 

APELADO : EMGEA EMPRESA GESTORA DE ATIVOS 

ADVOGADO : EVERALDO ASHLAY SILVA DE OLIVEIRA 

No. ORIG. : 00128269620054036100 5 Vr GUARULHOS/SP 

CERTIDÃO 
Certifico que os presentes autos acham-se com vista ao recorrido para apresentar contrarrazões ao(s) recurso(s) 

especial(ais) e/ou extraordinário(s) interposto(s), nos termos do artigo 542 do Código de Processo Civil. 

 

São Paulo, 05 de setembro de 2011. 

JOSE FAZZERI NETO  

Diretor de Subsecretaria 

 

 

00065 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0014340-84.2005.4.03.6100/SP 

  
2005.61.00.014340-5/SP  

RELATOR : Desembargador Federal MÁRCIO MORAES 

APELANTE : DROGARIA BEATRIZ DE SANTO ANDRE LTDA -ME 

ADVOGADO : CRISTIANE SILVA OLIVEIRA e outro 

APELADO : Conselho Regional de Farmacia do Estado de Sao Paulo CRF/SP 

ADVOGADO : ROBERTO TADAO MAGAMI JUNIOR e outro 

CERTIDÃO 

Certifico que os presentes autos acham-se com vista ao recorrido para apresentar contrarrazões ao(s) recurso(s) 

especial(ais) e/ou extraordinário(s) interposto(s), nos termos do artigo 542 do Código de Processo Civil. 

 

São Paulo, 05 de setembro de 2011. 

JOSE FAZZERI NETO  

Diretor de Subsecretaria 

 
 

00066 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0008642-85.2005.4.03.6104/SP 

  
2005.61.04.008642-1/SP  

RELATOR : Juiz Convocado LEONARDO SAFI 

APELANTE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

ADVOGADO : LUIZ ANTONIO LOURENA MELO e outro 
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: HERMES ARRAIS ALENCAR 

APELADO : MARIA JOSE DE CARVALHO ROSA 

ADVOGADO : ANIS SLEIMAN e outro 

PARTE RE' : YOSHIKO SATO 

CERTIDÃO 

Certifico que os presentes autos acham-se com vista ao recorrido para apresentar contrarrazões ao(s) recurso(s) 

especial(ais) e/ou extraordinário(s) interposto(s), nos termos do artigo 542 do Código de Processo Civil. 

 
São Paulo, 05 de setembro de 2011. 

JOSE FAZZERI NETO  

Diretor de Subsecretaria 

 

 

00067 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0004187-56.2005.4.03.6111/SP 

  
2005.61.11.004187-1/SP  

RELATORA : Desembargadora Federal CONSUELO YOSHIDA 

APELANTE : HIDROSSOL IND/ E COM/ DE PLASTICOS LTDA 

ADVOGADO : ALESSANDRO GALLETTI e outro 

APELADO : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : FERNANDO NETTO BOITEUX E ELYADIR FERREIRA BORGES 

CERTIDÃO 

Certifico que os presentes autos acham-se com vista ao recorrido para apresentar contrarrazões ao(s) recurso(s) 

especial(ais) e/ou extraordinário(s) interposto(s), nos termos do artigo 542 do Código de Processo Civil. 

 

São Paulo, 05 de setembro de 2011. 

JOSE FAZZERI NETO  

Diretor de Subsecretaria 

 

 

00068 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0001012-21.2005.4.03.6122/SP 

  
2005.61.22.001012-1/SP  

RELATOR : Desembargador Federal NELSON BERNARDES 

APELANTE : FLORIPEDES MARIA DIAS (= ou > de 60 anos) 

ADVOGADO : JOSUE OTO GASQUES FERNANDES e outro 

APELADO : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

ADVOGADO : OSMAR MASSARI FILHO e outro 

 
: HERMES ARRAIS ALENCAR 

CERTIDÃO 

Certifico que os presentes autos acham-se com vista ao recorrido para apresentar contrarrazões ao(s) recurso(s) 

especial(ais) e/ou extraordinário(s) interposto(s), nos termos do artigo 542 do Código de Processo Civil. 

 

São Paulo, 05 de setembro de 2011. 
JOSE FAZZERI NETO  

Diretor de Subsecretaria 

 

 

00069 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0002121-58.2005.4.03.6126/SP 

  
2005.61.26.002121-0/SP  

RELATORA : Desembargadora Federal ALDA BASTO 

APELANTE : NEPPE MATERIAIS ELETRICOS LTDA 

ADVOGADO : ANDREA GIUGLIANI e outro 

APELADO : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : MIRIAM APARECIDA P DA SILVA E LÍGIA SCAFF VIANNA 

CERTIDÃO 

Certifico que os presentes autos acham-se com vista ao recorrido para apresentar contrarrazões ao(s) recurso(s) 

especial(ais) e/ou extraordinário(s) interposto(s), nos termos do artigo 542 do Código de Processo Civil. 
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São Paulo, 05 de setembro de 2011. 

JOSE FAZZERI NETO  

Diretor de Subsecretaria 

 

 

00070 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0005053-45.2005.4.03.6182/SP 

  
2005.61.82.005053-1/SP  

RELATOR : Desembargador Federal LAZARANO NETO 

APELANTE : Conselho Regional de Farmacia CRF 

ADVOGADO : MARCIO ROBERTO MARTINEZ e outro 

APELADO : DROGASIL S/A 

ADVOGADO : DANIELA NISHYAMA e outro 

CERTIDÃO 

Certifico que os presentes autos acham-se com vista ao recorrido para apresentar contrarrazões ao(s) recurso(s) 

especial(ais) e/ou extraordinário(s) interposto(s), nos termos do artigo 542 do Código de Processo Civil. 

 

São Paulo, 05 de setembro de 2011. 

JOSE FAZZERI NETO  

Diretor de Subsecretaria 

 

 

00071 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0093342-36.2006.4.03.0000/SP 

  
2006.03.00.093342-9/SP  

RELATOR : Desembargador Federal LAZARANO NETO 

AGRAVANTE : JOWAL COM/ DE ARTIGOS PARA FESTA LTDA 

ADVOGADO : LEANDRO JOSE GIOVANINI CASADIO 

AGRAVADO : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : FERNANDO NETTO BOITEUX E ELYADIR FERREIRA BORGES 

ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 9 VARA DE RIBEIRAO PRETO SP 

No. ORIG. : 2004.61.02.007548-6 9 Vr RIBEIRAO PRETO/SP 

CERTIDÃO 

Certifico que os presentes autos acham-se com vista ao recorrido para apresentar contrarrazões ao(s) recurso(s) 

especial(ais) e/ou extraordinário(s) interposto(s), nos termos do artigo 542 do Código de Processo Civil. 

 

São Paulo, 05 de setembro de 2011. 

JOSE FAZZERI NETO  

Diretor de Subsecretaria 

 

 

00072 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0107465-39.2006.4.03.0000/SP 

  
2006.03.00.107465-9/SP  

RELATORA : Desembargadora Federal CONSUELO YOSHIDA 

AGRAVANTE : KASIL PARTICIPACOES LTDA 

ADVOGADO : CYLMAR PITELLI TEIXEIRA FORTES 

AGRAVADO : Banco Central do Brasil 

ADVOGADO : JOSE OSORIO LOURENCAO 

AGRAVADO : BANCO SANTOS S/A massa falida 

ADVOGADO : JOAO CARLOS SILVEIRA 

REPRESENTANTE : VANIO CESAR PICKLER AGUIAR 

ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 4 VARA SAO PAULO Sec Jud SP 

No. ORIG. : 2004.61.00.033594-6 4 Vr SAO PAULO/SP 

CERTIDÃO 

Certifico que os presentes autos acham-se com vista ao recorrido para apresentar contrarrazões ao(s) recurso(s) 

especial(ais) e/ou extraordinário(s) interposto(s), nos termos do artigo 542 do Código de Processo Civil. 
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São Paulo, 05 de setembro de 2011. 

JOSE FAZZERI NETO  

Diretor de Subsecretaria 

 

 

00073 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0120843-62.2006.4.03.0000/SP 

  
2006.03.00.120843-3/SP  

RELATORA : Desembargadora Federal REGINA COSTA 

AGRAVANTE : ANTONIO MORENO NETO 

ADVOGADO : LUIZ AUGUSTO AZEVEDO DE ALMEIDA HOFFMANN 

AGRAVADO : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : FERNANDO NETTO BOITEUX E ELYADIR FERREIRA BORGES 

PARTE RE' : FAMA FERRAGENS S/A e outros 

 
: ROBERTO MULLER MORENO 

 
: WERNER GERHARDT espolio 

 
: WERNER GERHARDT JUNIOR espolio 

ADVOGADO : LUIS CARLOS LETTIERE 

ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 1 VARA DAS EXEC. FISCAIS SP 

No. ORIG. : 00.09.35446-8 1F Vr SAO PAULO/SP 

CERTIDÃO 

Certifico que os presentes autos acham-se com vista ao recorrido para apresentar contrarrazões ao(s) recurso(s) 

especial(ais) e/ou extraordinário(s) interposto(s), nos termos do artigo 542 do Código de Processo Civil. 

 

São Paulo, 05 de setembro de 2011. 

JOSE FAZZERI NETO  

Diretor de Subsecretaria 

 

 

00074 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0001518-69.2006.4.03.9999/SP 

  
2006.03.99.001518-0/SP  

RELATOR : Juiz Convocado CARLOS FRANCISCO 

APELANTE : TEREZINHA ALMEIDA MARIANO 

ADVOGADO : ULIANE TAVARES RODRIGUES 

APELANTE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

ADVOGADO : CRISTIANE MARIA MARQUES 

 
: HERMES ARRAIS ALENCAR 

APELADO : OS MESMOS 

No. ORIG. : 03.00.00072-8 2 Vr ITARARE/SP 

CERTIDÃO 

Certifico que os presentes autos acham-se com vista ao recorrido para apresentar contrarrazões ao(s) recurso(s) 

especial(ais) e/ou extraordinário(s) interposto(s), nos termos do artigo 542 do Código de Processo Civil. 

 

São Paulo, 05 de setembro de 2011. 

JOSE FAZZERI NETO  

Diretor de Subsecretaria 

 

 

00075 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0033019-41.2006.4.03.9999/SP 

  
2006.03.99.033019-9/SP  

RELATOR : Juiz Convocado CARLOS FRANCISCO 

APELANTE : CLAUDIA MARA ESTEVAM 

ADVOGADO : THAIS HELENA TEIXEIRA AMORIM SILVA 

APELADO : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

ADVOGADO : GILSON RODRIGUES DE LIMA 

 
: HERMES ARRAIS ALENCAR 
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No. ORIG. : 04.00.00056-0 3 Vr AVARE/SP 

CERTIDÃO 

Certifico que os presentes autos acham-se com vista ao recorrido para apresentar contrarrazões ao(s) recurso(s) 

especial(ais) e/ou extraordinário(s) interposto(s), nos termos do artigo 542 do Código de Processo Civil. 

 

São Paulo, 05 de setembro de 2011. 

JOSE FAZZERI NETO  

Diretor de Subsecretaria 
 

 

00076 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0033443-83.2006.4.03.9999/SP 

  
2006.03.99.033443-0/SP  

RELATORA : Desembargadora Federal MARLI FERREIRA 

APELANTE : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : MIRIAM APARECIDA P DA SILVA E LÍGIA SCAFF VIANNA 

APELADO : CONSTRUTORA TAPAJOS LTDA 

ADVOGADO : FERNANDO LUIS DE ALBUQUERQUE 

No. ORIG. : 05.00.00014-6 A Vr VOTUPORANGA/SP 

CERTIDÃO 
Certifico que os presentes autos acham-se com vista ao recorrido para apresentar contrarrazões ao(s) recurso(s) 

especial(ais) e/ou extraordinário(s) interposto(s), nos termos do artigo 542 do Código de Processo Civil. 

 

São Paulo, 05 de setembro de 2011. 

JOSE FAZZERI NETO  

Diretor de Subsecretaria 

 

 

00077 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0002698-80.2006.4.03.6100/SP 

  
2006.61.00.002698-3/SP  

RELATORA : Desembargadora Federal CONSUELO YOSHIDA 

APELANTE : NAZARETH IND/ E COM/ DE PAPEL E PAPELAO LTDA 

ADVOGADO : RICARDO GOMES LOURENCO e outro 

APELANTE : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : FERNANDO NETTO BOITEUX E ELYADIR FERREIRA BORGES 

APELADO : OS MESMOS 

CERTIDÃO 

Certifico que os presentes autos acham-se com vista ao recorrido para apresentar contrarrazões ao(s) recurso(s) 

especial(ais) e/ou extraordinário(s) interposto(s), nos termos do artigo 542 do Código de Processo Civil. 

 

São Paulo, 05 de setembro de 2011. 

JOSE FAZZERI NETO  

Diretor de Subsecretaria 

 

 

00078 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0006359-67.2006.4.03.6100/SP 

  
2006.61.00.006359-1/SP  

RELATOR : Desembargador Federal LAZARANO NETO 

APELANTE : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : FERNANDO NETTO BOITEUX E ELYADIR FERREIRA BORGES 

APELADO : OXTON LTDA 

ADVOGADO : PATRICIA OLIVALVES FIORE e outro 

CERTIDÃO 

Certifico que os presentes autos acham-se com vista ao recorrido para apresentar contrarrazões ao(s) recurso(s) 
especial(ais) e/ou extraordinário(s) interposto(s), nos termos do artigo 542 do Código de Processo Civil. 

 

São Paulo, 05 de setembro de 2011. 

JOSE FAZZERI NETO  
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Diretor de Subsecretaria 

 

 

00079 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0019258-97.2006.4.03.6100/SP 

  
2006.61.00.019258-5/SP  

RELATORA : Desembargadora Federal REGINA COSTA 

APELANTE : CENTRAL TELHA IND/ E COM/ LTDA 

ADVOGADO : FABIOLA REGINA MASSARA ANTIQUERA 

APELANTE : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : FERNANDO NETTO BOITEUX E ELYADIR FERREIRA BORGES 

APELADO : OS MESMOS 

CERTIDÃO 
Certifico que os presentes autos acham-se com vista ao recorrido para apresentar contrarrazões ao(s) recurso(s) 

especial(ais) e/ou extraordinário(s) interposto(s), nos termos do artigo 542 do Código de Processo Civil. 

 

São Paulo, 05 de setembro de 2011. 

JOSE FAZZERI NETO  

Diretor de Subsecretaria 

 

 

00080 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0020228-97.2006.4.03.6100/SP 

  
2006.61.00.020228-1/SP  

RELATOR : Desembargador Federal NERY JUNIOR 

APELANTE : FREEDOM COSMETICOS LTDA 

ADVOGADO : JOSE ALVES DOS SANTOS FILHO e outro 

APELADO : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : JULIO CÉSAR CASARI E CLAUDIA AKEMI OWADA 

CERTIDÃO 

Certifico que os presentes autos acham-se com vista ao recorrido para apresentar contrarrazões ao(s) recurso(s) 

especial(ais) e/ou extraordinário(s) interposto(s), nos termos do artigo 542 do Código de Processo Civil. 

 

São Paulo, 05 de setembro de 2011. 

JOSE FAZZERI NETO  

Diretor de Subsecretaria 

 
 

00081 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0026262-88.2006.4.03.6100/SP 

  
2006.61.00.026262-9/SP  

RELATOR : Desembargador Federal MÁRCIO MORAES 

APELANTE : NIPPON IND/ DE MAQUINAS LTDA 

ADVOGADO : PAULO EDISON MARTINS e outro 

APELADO : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : JULIO CÉSAR CASARI E CLAUDIA AKEMI OWADA 

CERTIDÃO 

Certifico que os presentes autos acham-se com vista ao recorrido para apresentar contrarrazões ao(s) recurso(s) 

especial(ais) e/ou extraordinário(s) interposto(s), nos termos do artigo 542 do Código de Processo Civil. 

 

São Paulo, 05 de setembro de 2011. 

JOSE FAZZERI NETO  

Diretor de Subsecretaria 

 

 

00082 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0054254-69.2006.4.03.6182/SP 

  
2006.61.82.054254-7/SP  

RELATOR : Desembargador Federal MAIRAN MAIA 

APELANTE : Conselho Regional de Farmacia do Estado de Sao Paulo CRF/SP 
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ADVOGADO : ANA CRISTINA PERLIN e outro 

APELADO : DROGA AURELIA LTDA 

ADVOGADO : JOSE FERRAZ DE ARRUDA NETTO e outro 

CERTIDÃO 

Certifico que os presentes autos acham-se com vista ao recorrido para apresentar contrarrazões ao(s) recurso(s) 

especial(ais) e/ou extraordinário(s) interposto(s), nos termos do artigo 542 do Código de Processo Civil. 

 

São Paulo, 05 de setembro de 2011. 

JOSE FAZZERI NETO  

Diretor de Subsecretaria 

 

 

00083 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0056273-79.2006.4.03.6301/SP 

  
2006.63.01.056273-0/SP  

RELATOR : Desembargador Federal COTRIM GUIMARÃES 

APELANTE : ROSANA SOARES 

ADVOGADO : MARCELO VIANNA CARDOSO e outro 

APELADO : Caixa Economica Federal - CEF e outro 

 
: EMGEA Empresa Gestora de Ativos 

ADVOGADO : SANDRA REGINA FRANCISCO VALVERDE PEREIRA e outro 

CERTIDÃO 

Certifico que os presentes autos acham-se com vista ao recorrido para apresentar contrarrazões ao(s) recurso(s) 

especial(ais) e/ou extraordinário(s) interposto(s), nos termos do artigo 542 do Código de Processo Civil. 

 

São Paulo, 05 de setembro de 2011. 

JOSE FAZZERI NETO  

Diretor de Subsecretaria 

 

 

00084 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0039967-62.2007.4.03.9999/SP 

  
2007.03.99.039967-2/SP  

RELATOR : Desembargador Federal LAZARANO NETO 

APELANTE : Conselho Regional de Farmacia do Estado de Sao Paulo CRF/SP 

ADVOGADO : ANA CAROLINA GIMENES GAMBA 

APELADO : UNIMED DO GUARUJA COOPERATIVA DE TRABALHO MEDICO 

ADVOGADO : ERICSON DA SILVA 

No. ORIG. : 00.00.00002-0 1 Vr VICENTE DE CARVALHO/SP 

CERTIDÃO 

Certifico que os presentes autos acham-se com vista ao recorrido para apresentar contrarrazões ao(s) recurso(s) 

especial(ais) e/ou extraordinário(s) interposto(s), nos termos do artigo 542 do Código de Processo Civil. 

 

São Paulo, 05 de setembro de 2011. 
JOSE FAZZERI NETO  

Diretor de Subsecretaria 

 

 

00085 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0011718-37.2007.4.03.6108/SP 

  
2007.61.08.011718-8/SP  

RELATORA : Desembargadora Federal CONSUELO YOSHIDA 

APELANTE : GUIDO ZANOTT NETO 

ADVOGADO : SABRINA NASCHENWENG e outro 

APELANTE : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : FERNANDO NETTO BOITEUX E ELYADIR FERREIRA BORGES 

APELADO : OS MESMOS 

No. ORIG. : 00117183720074036108 1 Vr BAURU/SP 
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CERTIDÃO 

Certifico que os presentes autos acham-se com vista ao recorrido para apresentar contrarrazões ao(s) recurso(s) 

especial(ais) e/ou extraordinário(s) interposto(s), nos termos do artigo 542 do Código de Processo Civil. 

 

São Paulo, 05 de setembro de 2011. 

JOSE FAZZERI NETO  

Diretor de Subsecretaria 

 

 

00086 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0028849-79.2008.4.03.0000/SP 

  
2008.03.00.028849-1/SP  

RELATORA : Desembargadora Federal CONSUELO YOSHIDA 

AGRAVANTE : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : FERNANDO NETTO BOITEUX E ELYADIR FERREIRA BORGES 

AGRAVADO : DALPI REFINADORA DE ALCOOL LTDA 

ADVOGADO : MARCELO ROSENTHAL e outro 

ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 3 VARA DE PIRACICABA SP 

No. ORIG. : 2006.61.09.000560-3 3 Vr PIRACICABA/SP 

CERTIDÃO 

Certifico que os presentes autos acham-se com vista ao recorrido para apresentar contrarrazões ao(s) recurso(s) 

especial(ais) e/ou extraordinário(s) interposto(s), nos termos do artigo 542 do Código de Processo Civil. 

 

São Paulo, 05 de setembro de 2011. 

JOSE FAZZERI NETO  

Diretor de Subsecretaria 

 

 

00087 APELAÇÃO CÍVEL Nº 1302520-66.1996.4.03.6108/SP 

  
2008.03.99.022152-8/SP  

RELATORA : Desembargadora Federal CECILIA MARCONDES 

APELANTE : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : JULIO CÉSAR CASARI E CLAUDIA AKEMI OWADA 

APELADO : ANTONIO EDGARD BRESSANIM e outros 

 
: SEBASTIAO PEREIRA XAVIER 

 
: ANTONIO RINALDI CAMPEAO 

 
: MARIA DE LOURDES QUINTAL 

 
: ANGELA MARIA MANTOVANI ROSSI 

 
: MARILISA MANTOVANI 

 
: DEBORA USTULIM 

ADVOGADO : JOAO CARLOS MOLITERNO FIRMO e outro 

SUCEDIDO : MARIA APARECIDA ZIGLIO USTULIM falecido 

APELADO : ELZA APARECIDA VACARINE OTTOBONI 

ADVOGADO : JOAO CARLOS MOLITERNO FIRMO e outro 

No. ORIG. : 96.13.02520-0 2 Vr BAURU/SP 

CERTIDÃO 

Certifico que os presentes autos acham-se com vista ao recorrido para apresentar contrarrazões ao(s) recurso(s) 
especial(ais) e/ou extraordinário(s) interposto(s), nos termos do artigo 542 do Código de Processo Civil. 

 

São Paulo, 05 de setembro de 2011. 

JOSE FAZZERI NETO  

Diretor de Subsecretaria 

 

 

00088 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0231148-08.1980.4.03.6182/SP 

  
2008.03.99.043648-0/SP  
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RELATOR : Desembargador Federal LAZARANO NETO 

APELANTE : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : FERNANDO NETTO BOITEUX E ELYADIR FERREIRA BORGES 

APELADO : ASBAHR S/A IND/ DE EMBALAGENS 

ADVOGADO : LUIZ CARLOS CUNHA VIEIRA WEISS 

No. ORIG. : 00.02.31148-8 6F Vr SAO PAULO/SP 

CERTIDÃO 

Certifico que os presentes autos acham-se com vista ao recorrido para apresentar contrarrazões ao(s) recurso(s) 

especial(ais) e/ou extraordinário(s) interposto(s), nos termos do artigo 542 do Código de Processo Civil. 

 

São Paulo, 05 de setembro de 2011. 

JOSE FAZZERI NETO  

Diretor de Subsecretaria 

 

 

00089 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0044690-90.2008.4.03.9999/MS 

  
2008.03.99.044690-3/MS  

RELATOR : Desembargador Federal LAZARANO NETO 

APELANTE : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : FERNANDO NETTO BOITEUX E ELYADIR FERREIRA BORGES 

APELADO : MARCOS MIRANDA 

ADVOGADO : LEANDRO ROGERIO ERNANDES 

No. ORIG. : 06.00.00039-5 1 Vr GLORIA DE DOURADOS/MS 

CERTIDÃO 

Certifico que os presentes autos acham-se com vista ao recorrido para apresentar contrarrazões ao(s) recurso(s) 

especial(ais) e/ou extraordinário(s) interposto(s), nos termos do artigo 542 do Código de Processo Civil. 

 

São Paulo, 05 de setembro de 2011. 

JOSE FAZZERI NETO  

Diretor de Subsecretaria 

 

 
00090 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0019867-95.1997.4.03.6100/SP 

  
2008.03.99.047943-0/SP  

RELATOR : Desembargador Federal NELTON DOS SANTOS 

APELANTE : ANTERO FERREIRA RICA FILHO e outro 

 
: MARIA REGINA GUERRA RICA 

ADVOGADO : CRISTIANE TAVARES MOREIRA e outro 

APELADO : Caixa Economica Federal - CEF 

ADVOGADO : ANDRE CARDOSO DA SILVA e outro 

No. ORIG. : 97.00.19867-7 19 Vr SAO PAULO/SP 

CERTIDÃO 

Certifico que os presentes autos acham-se com vista ao recorrido para apresentar contrarrazões ao(s) recurso(s) 

especial(ais) e/ou extraordinário(s) interposto(s), nos termos do artigo 542 do Código de Processo Civil. 

 

São Paulo, 05 de setembro de 2011. 

JOSE FAZZERI NETO  

Diretor de Subsecretaria 

 
 

00091 APELAÇÃO/REEXAME NECESSÁRIO Nº 0013751-87.2008.4.03.6100/SP 

  
2008.61.00.013751-0/SP  

RELATOR : Desembargador Federal CARLOS MUTA 

APELANTE : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : JULIO CÉSAR CASARI E CLAUDIA AKEMI OWADA 
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APELADO : SAAD ELIAS EL AKKARI 

ADVOGADO : JULIANA DE SOUZA PALMA e outro 

REMETENTE : JUIZO FEDERAL DA 7 VARA SAO PAULO Sec Jud SP 

CERTIDÃO 

Certifico que os presentes autos acham-se com vista ao recorrido para apresentar contrarrazões ao(s) recurso(s) 

especial(ais) e/ou extraordinário(s) interposto(s), nos termos do artigo 542 do Código de Processo Civil. 

 

São Paulo, 05 de setembro de 2011. 

JOSE FAZZERI NETO  

Diretor de Subsecretaria 

 

 

00092 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0015559-30.2008.4.03.6100/SP 

  
2008.61.00.015559-7/SP  

RELATORA : Desembargadora Federal CONSUELO YOSHIDA 

APELANTE : G T PRODUTOS DE BELEZA LTDA 

ADVOGADO : MARCIA MIYUKI OYAMA MATSUBARA e outro 

APELADO : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : FERNANDO NETTO BOITEUX E ELYADIR FERREIRA BORGES 

No. ORIG. : 00155593020084036100 10 Vr SAO PAULO/SP 

CERTIDÃO 

Certifico que os presentes autos acham-se com vista ao recorrido para apresentar contrarrazões ao(s) recurso(s) 

especial(ais) e/ou extraordinário(s) interposto(s), nos termos do artigo 542 do Código de Processo Civil. 

 

São Paulo, 05 de setembro de 2011. 

JOSE FAZZERI NETO  

Diretor de Subsecretaria 

 

 

00093 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0017547-86.2008.4.03.6100/SP 

  
2008.61.00.017547-0/SP  

RELATOR : Desembargador Federal MAIRAN MAIA 

APELANTE : ROSANA FERREIRA DA SILVA 

ADVOGADO : RODRIGO PERES DA COSTA e outro 

APELADO : Conselho Regional de Educacao Fisica do Estado de Sao Paulo CREF4SP 

ADVOGADO : JONATAS FRANCISCO CHAVES 

CERTIDÃO 

Certifico que os presentes autos acham-se com vista ao recorrido para apresentar contrarrazões ao(s) recurso(s) 

especial(ais) e/ou extraordinário(s) interposto(s), nos termos do artigo 542 do Código de Processo Civil. 

 

São Paulo, 05 de setembro de 2011. 

JOSE FAZZERI NETO  

Diretor de Subsecretaria 

 

 

00094 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0017447-64.2009.4.03.0000/SP 

  
2009.03.00.017447-7/SP  

RELATORA : Desembargadora Federal CECILIA MELLO 

AGRAVANTE : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : JULIO CÉSAR CASARI E CLAUDIA AKEMI OWADA 

AGRAVADO : MAQUINAS AGRICOLAS FORTUNA LTDA e outro 

 
: ALBERTO TESSAROLO 

ADVOGADO : VICENTE CARLOS LUCIO e outro 

ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 6 VARA DE S J RIO PRETO SP 

No. ORIG. : 94.07.01679-0 6 Vr SAO JOSE DO RIO PRETO/SP 
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CERTIDÃO 

Certifico que os presentes autos acham-se com vista ao recorrido para apresentar contrarrazões ao(s) recurso(s) 

especial(ais) e/ou extraordinário(s) interposto(s), nos termos do artigo 542 do Código de Processo Civil. 

 

São Paulo, 05 de setembro de 2011. 

JOSE FAZZERI NETO  

Diretor de Subsecretaria 

 

 

00095 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0033947-11.2009.4.03.0000/SP 

  
2009.03.00.033947-8/SP  

RELATORA : Juiza Convocada SILVIA ROCHA 

AGRAVANTE : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : MARLY MILOCA DA CAMARA GOUVEIA E AFONSO GRISI NETO 

AGRAVADO : ASSOCIACAO HOSPITALAR DE BAURU 

ADVOGADO : LUIZ FERNANDO MAIA 

ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 2 VARA DE BAURU Sec Jud SP 

No. ORIG. : 94.13.00918-0 2 Vr BAURU/SP 

CERTIDÃO 

Certifico que os presentes autos acham-se com vista ao recorrido para apresentar contrarrazões ao(s) recurso(s) 

especial(ais) e/ou extraordinário(s) interposto(s), nos termos do artigo 542 do Código de Processo Civil. 

 

São Paulo, 05 de setembro de 2011. 

JOSE FAZZERI NETO  

Diretor de Subsecretaria 

 

 

00096 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0006985-24.2009.4.03.9999/MS 

  
2009.03.99.006985-1/MS  

RELATOR : Desembargador Federal FAUSTO DE SANCTIS 

APELANTE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

ADVOGADO : SILVIO AUGUSTO DE MOURA CAMPOS 

 
: HERMES ARRAIS ALENCAR 

APELADO : CANDIDA FERREIRA FIRMINO 

ADVOGADO : JOSE AUGUSTO ALEGRIA 

No. ORIG. : 08.00.02319-0 2 Vr CASSILANDIA/MS 

CERTIDÃO 

Certifico que os presentes autos acham-se com vista ao recorrido para apresentar contrarrazões ao(s) recurso(s) 

especial(ais) e/ou extraordinário(s) interposto(s), nos termos do artigo 542 do Código de Processo Civil. 

 

São Paulo, 05 de setembro de 2011. 

JOSE FAZZERI NETO  

Diretor de Subsecretaria 

 

 

00097 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0006945-02.2009.4.03.6100/SP 

  
2009.61.00.006945-4/SP  

RELATORA : Desembargadora Federal SALETTE NASCIMENTO 

APELANTE : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : MIRIAM APARECIDA P DA SILVA E LÍGIA SCAFF VIANNA 

APELADO : HERCULES S/A FABRICA DE TALHERES 

ADVOGADO : ANDRE DA COSTA RIBEIRO e outro 

No. ORIG. : 00069450220094036100 17 Vr SAO PAULO/SP 

CERTIDÃO 

Certifico que os presentes autos acham-se com vista ao recorrido para apresentar contrarrazões ao(s) recurso(s) 

especial(ais) e/ou extraordinário(s) interposto(s), nos termos do artigo 542 do Código de Processo Civil. 
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São Paulo, 05 de setembro de 2011. 

JOSE FAZZERI NETO  

Diretor de Subsecretaria 

 

 

00098 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0019696-21.2009.4.03.6100/SP 

  
2009.61.00.019696-8/SP  

RELATOR : Desembargador Federal CARLOS MUTA 

APELANTE : JORGE RODRIGUES CRUZ e outro 

 
: CASSIO ROBERTO SIQUEIRA DOS SANTOS 

ADVOGADO : JORGE RODRIGUES CRUZ e outro 

APELADO : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : JULIO CÉSAR CASARI E CLAUDIA AKEMI OWADA 

ENTIDADE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

ADVOGADO : HERMES ARRAIS ALENCAR 

No. ORIG. : 00196962120094036100 21 Vr SAO PAULO/SP 

CERTIDÃO 

Certifico que os presentes autos acham-se com vista ao recorrido para apresentar contrarrazões ao(s) recurso(s) 

especial(ais) e/ou extraordinário(s) interposto(s), nos termos do artigo 542 do Código de Processo Civil. 

 

São Paulo, 05 de setembro de 2011. 

JOSE FAZZERI NETO  

Diretor de Subsecretaria 

 

 

00099 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0004200-40.2009.4.03.6103/SP 

  
2009.61.03.004200-1/SP  

RELATORA : Desembargadora Federal REGINA COSTA 

APELANTE : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : FERNANDO NETTO BOITEUX E ELYADIR FERREIRA BORGES 

APELADO : MARCUS DE SOUZA MOTTA 

ADVOGADO : MARCEL ANDRÉ GONZATTO e outro 

No. ORIG. : 00042004020094036103 3 Vr SAO JOSE DOS CAMPOS/SP 

CERTIDÃO 

Certifico que os presentes autos acham-se com vista ao recorrido para apresentar contrarrazões ao(s) recurso(s) 

especial(ais) e/ou extraordinário(s) interposto(s), nos termos do artigo 542 do Código de Processo Civil. 

 

São Paulo, 05 de setembro de 2011. 

JOSE FAZZERI NETO  

Diretor de Subsecretaria 
 

 

00100 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0003265-64.2009.4.03.6114/SP 

  
2009.61.14.003265-8/SP  

RELATORA : Desembargadora Federal ALDA BASTO 

APELANTE : Conselho Regional de Farmacia CRF 

ADVOGADO : ANDRE LUIZ FERREIRA DA SILVA e outro 

APELADO : VOLKSWAGEN BRASIL IND/ VEICULOS AUT LTDA 

ADVOGADO : CLAUDIO MAURICIO ROBORTELLA BOSCHI PIGATTI e outro 

No. ORIG. : 00032656420094036114 3 Vr SAO BERNARDO DO CAMPO/SP 

CERTIDÃO 
Certifico que os presentes autos acham-se com vista ao recorrido para apresentar contrarrazões ao(s) recurso(s) 

especial(ais) e/ou extraordinário(s) interposto(s), nos termos do artigo 542 do Código de Processo Civil. 

 

São Paulo, 05 de setembro de 2011. 
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JOSE FAZZERI NETO  

Diretor de Subsecretaria 

 

 

00101 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0001387-86.2009.4.03.6120/SP 

  
2009.61.20.001387-0/SP  

RELATORA : Desembargadora Federal REGINA COSTA 

APELANTE : 
Conselho Regional de Engenharia Arquitetura e Agronomia do Estado de Sao Paulo 

CREA/SP 

ADVOGADO : MARCOS JOSE CESARE e outro 

APELADO : IRCA INDUSTRIAS REUNIDAS DE CAFE DA ARARAQUARENSE LTDA 

ADVOGADO : ALEXANDRE MINGHIN e outro 

CERTIDÃO 

Certifico que os presentes autos acham-se com vista ao recorrido para apresentar contrarrazões ao(s) recurso(s) 

especial(ais) e/ou extraordinário(s) interposto(s), nos termos do artigo 542 do Código de Processo Civil. 

 

São Paulo, 05 de setembro de 2011. 

JOSE FAZZERI NETO  

Diretor de Subsecretaria 

 

 

00102 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0001593-93.2010.4.03.0000/SP 

  
2010.03.00.001593-6/SP  

RELATOR : Desembargador Federal LAZARANO NETO 

AGRAVANTE : MALHARIA ZEL PER LTDA 

ADVOGADO : PAULO AUGUSTO ROSA GOMES 

AGRAVADO : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : FERNANDO NETTO BOITEUX E ELYADIR FERREIRA BORGES 

ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 17 VARA SAO PAULO Sec Jud SP 

No. ORIG. : 00.06.39999-1 17 Vr SAO PAULO/SP 

CERTIDÃO 

Certifico que os presentes autos acham-se com vista ao recorrido para apresentar contrarrazões ao(s) recurso(s) 

especial(ais) e/ou extraordinário(s) interposto(s), nos termos do artigo 542 do Código de Processo Civil. 

 

São Paulo, 05 de setembro de 2011. 

JOSE FAZZERI NETO  

Diretor de Subsecretaria 

 

 

00103 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0021935-28.2010.4.03.0000/SP 

  
2010.03.00.021935-9/SP  

RELATOR : Desembargador Federal PEIXOTO JUNIOR 

AGRAVANTE : FABIO MONTALTO e outros 

 
: ALBERTO JOSE MONTALTO 

 
: LUCIA MONTALTO 

 
: PATRICIA MONTALTO SAMPAIO 

 
: CHRISTINA MONTALTO 

 
: FLAVIA MARIA MONTALTO 

ADVOGADO : ALINE ZUCCHETTO e outro 

AGRAVADO : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : MARLY MILOCA DA CAMARA GOUVEIA E AFONSO GRISI NETO 

ENTIDADE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

ADVOGADO : HERMES ARRAIS ALENCAR 

PARTE RE' : CARLO MONTALTO IND/ E COM/ LTDA 

 
: EDUARDO MONTALTO e outros 



DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO Data de Divulgação: 09/09/2011 35/1276 

 
: MARITA MONTALTO 

 
: ALESSANDRA MONTALTO 

ADVOGADO : ANDREA GOUVEIA JORGE e outro 

PARTE RE' : CARLA MARIA MONTALTO FIORANO e outros 

 
: RAQUEL MONTALTO 

 
: NEYDE TIZIANA BAGNO MONTALTO 

ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 4 VARA DAS EXEC. FISCAIS SP 

No. ORIG. : 00594436220054036182 4F Vr SAO PAULO/SP 

CERTIDÃO 

Certifico que os presentes autos acham-se com vista ao recorrido para apresentar contrarrazões ao(s) recurso(s) 

especial(ais) e/ou extraordinário(s) interposto(s), nos termos do artigo 542 do Código de Processo Civil. 

 

São Paulo, 05 de setembro de 2011. 
JOSE FAZZERI NETO  

Diretor de Subsecretaria 

 

 

00104 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0022145-79.2010.4.03.0000/SP 

  
2010.03.00.022145-7/SP  

RELATOR : Desembargador Federal LAZARANO NETO 

AGRAVANTE : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : FERNANDO NETTO BOITEUX E ELYADIR FERREIRA BORGES 

AGRAVADO : JOAQUIM MENDES SANTANA 

ADVOGADO : JOAQUIM MENDES SANTANA 

AGRAVADO : CEMP ARTEFATOS DE MADEIRA LTDA 

ORIGEM : JUIZO DE DIREITO DA 1 VARA DE BEBEDOURO SP 

No. ORIG. : 99.00.06890-9 1 Vr BEBEDOURO/SP 

CERTIDÃO 

Certifico que os presentes autos acham-se com vista ao recorrido para apresentar contrarrazões ao(s) recurso(s) 

especial(ais) e/ou extraordinário(s) interposto(s), nos termos do artigo 542 do Código de Processo Civil. 

 

São Paulo, 05 de setembro de 2011. 

JOSE FAZZERI NETO  

Diretor de Subsecretaria 

 

 
00105 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0023895-19.2010.4.03.0000/SP 

  
2010.03.00.023895-0/SP  

RELATOR : Juiz Convocado LEONARDO SAFI 

AGRAVANTE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

ADVOGADO : SALVADOR SALUSTIANO MARTIM JUNIOR 

 
: HERMES ARRAIS ALENCAR 

AGRAVADO : EURIPEDES DE OLIVEIRA ALVES 

ADVOGADO : JOÃO PAULO RODRIGUES MULATO 

ORIGEM : JUIZO DE DIREITO DA 2 VARA DE ATIBAIA SP 

No. ORIG. : 10.00.00002-9 2 Vr ATIBAIA/SP 

CERTIDÃO 

Certifico que os presentes autos acham-se com vista ao recorrido para apresentar contrarrazões ao(s) recurso(s) 

especial(ais) e/ou extraordinário(s) interposto(s), nos termos do artigo 542 do Código de Processo Civil. 

 

São Paulo, 05 de setembro de 2011. 

JOSE FAZZERI NETO  

Diretor de Subsecretaria 
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00106 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0026413-79.2010.4.03.0000/SP 

  
2010.03.00.026413-4/SP  

RELATORA : Desembargadora Federal CONSUELO YOSHIDA 

AGRAVANTE : Conselho Regional de Farmacia do Estado de Sao Paulo CRF/SP 

ADVOGADO : ANA CRISTINA PERLIN e outro 

AGRAVADO : DROG BERTA ITAIM LTDA -EPP 

ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 4 VARA DAS EXEC. FISCAIS SP 

No. ORIG. : 00130348620094036182 4F Vr SAO PAULO/SP 

CERTIDÃO 

Certifico que os presentes autos acham-se com vista ao recorrido para apresentar contrarrazões ao(s) recurso(s) 
especial(ais) e/ou extraordinário(s) interposto(s), nos termos do artigo 542 do Código de Processo Civil. 

 

São Paulo, 05 de setembro de 2011. 

JOSE FAZZERI NETO  

Diretor de Subsecretaria 

 

 

00107 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0029379-15.2010.4.03.0000/SP 

  
2010.03.00.029379-1/SP  

RELATOR : Desembargador Federal MAIRAN MAIA 

AGRAVANTE : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : FERNANDO NETTO BOITEUX E ELYADIR FERREIRA BORGES 

AGRAVADO : GBG PROMOCOES E PROPAGANDA LTDA 

AGRAVADO : FERNANDO CARLOS GONZALEZ MARTOS 

ADVOGADO : MARCELO COELHO DOS SANTOS BARRETO e outro 

ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 6 VARA DAS EXEC. FISCAIS SP 

No. ORIG. : 00349141320044036182 6F Vr SAO PAULO/SP 

CERTIDÃO 

Certifico que os presentes autos acham-se com vista ao recorrido para apresentar contrarrazões ao(s) recurso(s) 

especial(ais) e/ou extraordinário(s) interposto(s), nos termos do artigo 542 do Código de Processo Civil. 

 

São Paulo, 05 de setembro de 2011. 

JOSE FAZZERI NETO  
Diretor de Subsecretaria 

 

 

00108 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0030942-44.2010.4.03.0000/SP 

  
2010.03.00.030942-7/SP  

RELATOR : Desembargador Federal LAZARANO NETO 

AGRAVANTE : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : FERNANDO NETTO BOITEUX E ELYADIR FERREIRA BORGES 

AGRAVADO : MARIA SALETTE MENEZES DE NAPOLI 

ADVOGADO : JOSÉ FELISBERTO DE CASTRO JUNIOR e outro 

ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 2 VARA DE PIRACICABA SP 

No. ORIG. : 00046026920104036109 2 Vr PIRACICABA/SP 

CERTIDÃO 

Certifico que os presentes autos acham-se com vista ao recorrido para apresentar contrarrazões ao(s) recurso(s) 

especial(ais) e/ou extraordinário(s) interposto(s), nos termos do artigo 542 do Código de Processo Civil. 

 

São Paulo, 05 de setembro de 2011. 
JOSE FAZZERI NETO  

Diretor de Subsecretaria 
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00109 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0031890-83.2010.4.03.0000/SP 

  
2010.03.00.031890-8/SP  

RELATOR : Desembargador Federal LAZARANO NETO 

AGRAVANTE : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : FERNANDO NETTO BOITEUX E ELYADIR FERREIRA BORGES 

AGRAVADO : RAFFOUL CHAMINE E CIA LTDA 

ADVOGADO : CARLOS RENATO DA SILVEIRA E SILVA e outro 

ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 3 VARA DAS EXEC. FISCAIS SP 

No. ORIG. : 05347238619964036182 3F Vr SAO PAULO/SP 

CERTIDÃO 

Certifico que os presentes autos acham-se com vista ao recorrido para apresentar contrarrazões ao(s) recurso(s) 

especial(ais) e/ou extraordinário(s) interposto(s), nos termos do artigo 542 do Código de Processo Civil. 

 

São Paulo, 05 de setembro de 2011. 

JOSE FAZZERI NETO  

Diretor de Subsecretaria 
 

 

00110 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0032858-16.2010.4.03.0000/SP 

  
2010.03.00.032858-6/SP  

RELATORA : Desembargadora Federal REGINA COSTA 

AGRAVANTE : SERGIO AUGUSTO MACEDO 

ADVOGADO : RAFAEL MACEDO PEZETA e outro 

AGRAVADO : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : FERNANDO NETTO BOITEUX E ELYADIR FERREIRA BORGES 

PARTE RE' : CENTRAL CIENTIFICA INTERNACIONAL COM/ IMP/ E EXP/ LTDA e outros 

 
: RUI JORGE CARVALHO 

 
: ANA CRISTINA DE SOUZA PEREIRA 

ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 1 VARA DE SANTO ANDRÉ>26ª SSJ>SP 

No. ORIG. : 00055376320074036126 1 Vr SANTO ANDRE/SP 

CERTIDÃO 

Certifico que os presentes autos acham-se com vista ao recorrido para apresentar contrarrazões ao(s) recurso(s) 

especial(ais) e/ou extraordinário(s) interposto(s), nos termos do artigo 542 do Código de Processo Civil. 
 

São Paulo, 05 de setembro de 2011. 

JOSE FAZZERI NETO  

Diretor de Subsecretaria 

 

 

00111 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0034892-61.2010.4.03.0000/SP 

  
2010.03.00.034892-5/SP  

RELATORA : Desembargadora Federal REGINA COSTA 

AGRAVANTE : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : FERNANDO NETTO BOITEUX E ELYADIR FERREIRA BORGES 

AGRAVADO : JORGE TOSHIMI SUEHIRO e outros 

 
: MARIA DE LOURDES BORGES DA SILVA SUEHIRO 

ADVOGADO : WILSON CANESIN DIAS 

AGRAVADO : ARMANDO TAKAO SUEHIRO 

 
: JOAO CLIMACO DOS SANTOS FILHO 

 
: DANIEL ROBERTO DA SILVA 

ADVOGADO : WILSON CANESIN DIAS e outro 

PARTE RE' : PAES E DOCES NOVA CENTER PARAIZO LTDA e outros 
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EXCLUIDO : JEFFERSON DE CARVALHO 

 
: MARIA LUCIMAR DE OLIVEIRA CARVALHO 

ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 3 VARA DE GUARULHOS Sec Jud SP 

No. ORIG. : 00040473220044036119 3 Vr GUARULHOS/SP 

CERTIDÃO 

Certifico que os presentes autos acham-se com vista ao recorrido para apresentar contrarrazões ao(s) recurso(s) 

especial(ais) e/ou extraordinário(s) interposto(s), nos termos do artigo 542 do Código de Processo Civil. 

 
São Paulo, 05 de setembro de 2011. 

JOSE FAZZERI NETO  

Diretor de Subsecretaria 

 

 

00112 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0034987-91.2010.4.03.0000/SP 

  
2010.03.00.034987-5/SP  

RELATORA : Desembargadora Federal REGINA COSTA 

AGRAVANTE : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : FERNANDO NETTO BOITEUX E ELYADIR FERREIRA BORGES 

AGRAVADO : MARIA FRANCISCA VAZ e outro 

ADVOGADO : MARCIA REGINA DE LUCCA e outro 

AGRAVADO : ONOFRE AMERICO VAZ 

ADVOGADO : MARCIA REGINA DE LUCCA 

PARTE RE' : SERVAZ S/A SANEAMENTO CONSTRUCAO E DRAGAGEM 

ADVOGADO : MARCIA REGINA DE LUCCA e outro 

ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 6 VARA DAS EXEC. FISCAIS SP 

No. ORIG. : 05004869419944036182 6F Vr SAO PAULO/SP 

CERTIDÃO 

Certifico que os presentes autos acham-se com vista ao recorrido para apresentar contrarrazões ao(s) recurso(s) 

especial(ais) e/ou extraordinário(s) interposto(s), nos termos do artigo 542 do Código de Processo Civil. 

 

São Paulo, 05 de setembro de 2011. 
JOSE FAZZERI NETO  

Diretor de Subsecretaria 

 

 

00113 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0036496-57.2010.4.03.0000/SP 

  
2010.03.00.036496-7/SP  

RELATORA : Desembargadora Federal REGINA COSTA 

AGRAVANTE : ROBERTO TADEU FRANCO PENTEADO 

ADVOGADO : TARCISIO GERMANO DE LEMOS FILHO 

AGRAVADO : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : FERNANDO NETTO BOITEUX E ELYADIR FERREIRA BORGES 

PARTE RE' : SUPERMERCADO PENTEADO LTDA 

ORIGEM : JUIZO DE DIREITO DO SAF DE ITATIBA SP 

No. ORIG. : 03.00.00156-3 A Vr ITATIBA/SP 

CERTIDÃO 

Certifico que os presentes autos acham-se com vista ao recorrido para apresentar contrarrazões ao(s) recurso(s) 

especial(ais) e/ou extraordinário(s) interposto(s), nos termos do artigo 542 do Código de Processo Civil. 

 

São Paulo, 05 de setembro de 2011. 

JOSE FAZZERI NETO  

Diretor de Subsecretaria 

 
 

00114 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0014449-25.2010.4.03.6100/SP 
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2010.61.00.014449-1/SP  

RELATOR : Desembargador Federal COTRIM GUIMARÃES 

APELANTE : MICHEL ARRUDA e outro 

 
: CLARISSA APARECIDA DE ARAUJO 

ADVOGADO : JOAO BENEDITO DA SILVA JUNIOR e outro 

APELADO : Caixa Economica Federal - CEF 

ADVOGADO : SILVIO TRAVAGLI e outro 

No. ORIG. : 00144492520104036100 7 Vr SAO PAULO/SP 

CERTIDÃO 

Certifico que os presentes autos acham-se com vista ao recorrido para apresentar contrarrazões ao(s) recurso(s) 

especial(ais) e/ou extraordinário(s) interposto(s), nos termos do artigo 542 do Código de Processo Civil. 

 

São Paulo, 05 de setembro de 2011. 

JOSE FAZZERI NETO  

Diretor de Subsecretaria 

 

 

00115 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0001908-33.2010.4.03.6108/SP 

  
2010.61.08.001908-6/SP  

RELATOR : Desembargador Federal PEIXOTO JUNIOR 

APELANTE : MARIA ANGELICA MICHELAO 

ADVOGADO : MARIA LUIZA MICHELAO PENASSO e outro 

APELANTE : Caixa Economica Federal - CEF 

ADVOGADO : JOSE ANTONIO ANDRADE e outro 

APELADO : OS MESMOS 

No. ORIG. : 00019083320104036108 1 Vr BAURU/SP 

CERTIDÃO 

Certifico que os presentes autos acham-se com vista ao recorrido para apresentar contrarrazões ao(s) recurso(s) 

especial(ais) e/ou extraordinário(s) interposto(s), nos termos do artigo 542 do Código de Processo Civil. 

 

São Paulo, 05 de setembro de 2011. 

JOSE FAZZERI NETO  

Diretor de Subsecretaria 

 

 
00116 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0000887-13.2010.4.03.6111/SP 

  
2010.61.11.000887-5/SP  

RELATOR : Desembargador Federal LAZARANO NETO 

APELANTE : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : FERNANDO NETTO BOITEUX E ELYADIR FERREIRA BORGES 

APELADO : ABEL BALBO 

ADVOGADO : RAFAEL ALVES GOES e outro 

No. ORIG. : 00008871320104036111 2 Vr MARILIA/SP 

CERTIDÃO 

Certifico que os presentes autos acham-se com vista ao recorrido para apresentar contrarrazões ao(s) recurso(s) 

especial(ais) e/ou extraordinário(s) interposto(s), nos termos do artigo 542 do Código de Processo Civil. 
 

São Paulo, 05 de setembro de 2011. 

JOSE FAZZERI NETO  

Diretor de Subsecretaria 

 

 

00117 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0004483-68.2011.4.03.0000/SP 

  
2011.03.00.004483-7/SP  

RELATORA : Desembargadora Federal REGINA COSTA 
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AGRAVANTE : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : FERNANDO NETTO BOITEUX E ELYADIR FERREIRA BORGES 

AGRAVADO : BFB LEASING S/A ARRENDAMENTO MERCANTIL 

ADVOGADO : BENEDICTO CELSO BENICIO JUNIOR e outro 

ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 6 VARA SAO PAULO Sec Jud SP 

No. ORIG. : 00197634920104036100 6 Vr SAO PAULO/SP 

CERTIDÃO 

Certifico que os presentes autos acham-se com vista ao recorrido para apresentar contrarrazões ao(s) recurso(s) 

especial(ais) e/ou extraordinário(s) interposto(s), nos termos do artigo 542 do Código de Processo Civil. 

 

São Paulo, 05 de setembro de 2011. 

JOSE FAZZERI NETO  

Diretor de Subsecretaria 

Expediente Nro 12662/2011 

DIVISÃO DE RECURSOS  

SEÇÃO DE PROCESSAMENTO DE RECURSOS - RPEX 

CERTIDÕES DE ABERTURA DE VISTA PARA CONTRARRAZÕES 

RECURSO(S) ESPECIAL(IS) / EXTRAORDINÁRIO(S)  

 

 

 

 

00001 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0049533-10.1998.4.03.6100/SP 

  
1998.61.00.049533-9/SP  

RELATOR : Desembargador Federal ANTONIO CEDENHO 

APELANTE : SINESIO CARDOSO PEREIRA e outro 

 
: LEONICE DO NASCIMENTO PEREIRA 

ADVOGADO : MARCIO BERNARDES e outro 

APELADO : Caixa Economica Federal - CEF 

ADVOGADO : SANDRA REGINA FRANCISCO VALVERDE PEREIRA e outro 

APELADO : Cia Metropolitana de Habitacao de Sao Paulo COHAB 

ADVOGADO : TERESA GUIMARAES TENCA e outro 

PARTE RE' : Uniao Federal 

ADVOGADO : GUSTAVO HENRIQUE PINHEIRO DE AMORIM e outro 

No. ORIG. : 00495331019984036100 10 Vr SAO PAULO/SP 

CERTIDÃO 

Certifico que os presentes autos acham-se com vista ao recorrido para apresentar contrarrazões ao(s) recurso(s) 

especial(ais) e/ou extraordinário(s) interposto(s), nos termos do artigo 542 do Código de Processo Civil. 

 

São Paulo, 06 de setembro de 2011. 

JOSE FAZZERI NETO  

Diretor de Subsecretaria 

 

 

00002 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0039673-48.1999.4.03.6100/SP 

  
1999.61.00.039673-1/SP  

RELATOR : Desembargador Federal LUIZ STEFANINI 

APELANTE : ASSOCIACAO DOS MUTUARIOS E MORADORES DO CONJUNTO SANTA 
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ETELVINA ACETEL 

ADVOGADO : MARCOS TOMANINI e outro 

APELANTE : Banco Central do Brasil 

ADVOGADO : JOSE OSORIO LOURENCAO 

APELANTE : Caixa Economica Federal - CEF 

ADVOGADO : CAMILO DE LELLIS CAVALCANTI e outro 

APELANTE : Cia Metropolitana de Habitacao de Sao Paulo COHAB 

ADVOGADO : PEDRO JOSE SANTIAGO 

APELADO : OS MESMOS 

ASSISTENTE : Uniao Federal 

ADVOGADO : GUSTAVO HENRIQUE PINHEIRO DE AMORIM e outro 

PARTE AUTORA : JANDIRA DUARTE DOS SANTOS (desistente) e outro 

 
: CLAUDIA MORALES LOPES VERONEZI (desistente) 

CERTIDÃO 

Certifico que os presentes autos acham-se com vista ao recorrido para apresentar contrarrazões ao(s) recurso(s) 

especial(ais) e/ou extraordinário(s) interposto(s), nos termos do artigo 542 do Código de Processo Civil. 

 

São Paulo, 06 de setembro de 2011. 

JOSE FAZZERI NETO  

Diretor de Subsecretaria 

 

 

00003 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0040267-62.1999.4.03.6100/SP 

  
1999.61.00.040267-6/SP  

RELATOR : Desembargador Federal ANDRÉ NEKATSCHALOW 

APELANTE : 
ASSOCIACAO DOS MUTUARIOS E MORADORES DO CONJUNTO SANTA 
ETELVINA ACETEL 

ADVOGADO : MARCOS TOMANINI e outro 

APELADO : Caixa Economica Federal - CEF 

ADVOGADO : CAMILO DE LELLIS CAVALCANTI e outro 

APELANTE : Cia Metropolitana de Habitacao de Sao Paulo COHAB 

ADVOGADO : PEDRO JOSE SANTIAGO 

APELADO : Banco Central do Brasil 

ADVOGADO : JOSE OSORIO LOURENCAO 

APELADO : OS MESMOS 

ASSISTENTE : Uniao Federal 

ADVOGADO : GUSTAVO HENRIQUE PINHEIRO DE AMORIM e outro 

CERTIDÃO 

Certifico que os presentes autos acham-se com vista ao recorrido para apresentar contrarrazões ao(s) recurso(s) 

especial(ais) e/ou extraordinário(s) interposto(s), nos termos do artigo 542 do Código de Processo Civil. 

 

São Paulo, 06 de setembro de 2011. 

JOSE FAZZERI NETO  

Diretor de Subsecretaria 

 

 

00004 APELAÇÃO/REEXAME NECESSÁRIO Nº 0001197-77.2000.4.03.6108/SP 

  
2000.61.08.001197-5/SP  

RELATOR : Desembargador Federal JOSÉ LUNARDELLI 

APELANTE : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : MARLY MILOCA DA CAMARA GOUVEIA E AFONSO GRISI NETO 

APELADO : UNIMED DE BAURU COOPERATIVA DE TRABALHO MEDICO 

ADVOGADO : JOSE FERNANDO DA SILVA LOPES e outro 

ASSISTENTE : TILIBRA PRODUTOS DE PAPELARIA LTDA 
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ADVOGADO : LUIZ FERNANDO MAIA 

APELADO : Servico Social das Estradas de Ferro SESEF 

ADVOGADO : VALERIA DE CARVALHO PEREIRA e outro 

REMETENTE : JUIZO FEDERAL DA 2 VARA DE BAURU Sec Jud SP 

ENTIDADE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

ADVOGADO : HERMES ARRAIS ALENCAR 

CERTIDÃO 

Certifico que os presentes autos acham-se com vista ao recorrido para apresentar contrarrazões ao(s) recurso(s) 

especial(ais) e/ou extraordinário(s) interposto(s), nos termos do artigo 542 do Código de Processo Civil. 

 

São Paulo, 06 de setembro de 2011. 

JOSE FAZZERI NETO  

Diretor de Subsecretaria 

 

 

00005 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0404017-24.1997.4.03.6103/SP 

  
2001.03.99.045295-7/SP  

RELATOR : Desembargador Federal JOHONSOM DI SALVO 

APELANTE : Caixa Economica Federal - CEF 

ADVOGADO : CAMILA MODENA 

APELADO : ADALIVIO ALVES MARTINS e outros 

 
: ETACIR ZANINI OLIVEIRA 

 
: ISAIAS SANTANA CORREIA 

 
: JOSE ITALIANO 

 
: JOSE MARIA RIBEIRO 

 
: LEONARDO NAKAMURA 

 
: LUIZ FERNANDO PENHA 

 
: MARCIO ANTONIO MALAQUIAS 

 
: PAULO ROBERTO LELIS 

ADVOGADO : PAULO CESAR ALFERES ROMERO e outro 

APELADO : OSWALDO NOVO 

ADVOGADO : VIVIAN CIAPINA 

No. ORIG. : 97.04.04017-2 1 Vr SAO JOSE DOS CAMPOS/SP 

CERTIDÃO 

Certifico que os presentes autos acham-se com vista ao recorrido para apresentar contrarrazões ao(s) recurso(s) 

especial(ais) e/ou extraordinário(s) interposto(s), nos termos do artigo 542 do Código de Processo Civil. 
 

São Paulo, 06 de setembro de 2011. 

JOSE FAZZERI NETO  

Diretor de Subsecretaria 

 

 

00006 EMBARGOS INFRINGENTES Nº 0009178-16.2002.4.03.6100/SP 

  
2002.61.00.009178-7/SP  

RELATORA : Desembargadora Federal VESNA KOLMAR 

EMBARGANTE : FOBRASA FORNECEDORA BRASILEIRA DE MAQUINAS LTDA e outros 

ADVOGADO : RICARDO LACAZ MARTINS e outros 

EMBARGANTE : PRESTHOL IND/ METALURGICA LTDA 

 
: MAQUINAS PIRATININGA S/A 

ADVOGADO : RICARDO LACAZ MARTINS e outro 

EMBARGANTE : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : SIMONE APARECIDA VENCIGUERI AZEREDO e outro 

EMBARGANTE : Caixa Economica Federal - CEF 
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ADVOGADO : RUI GUIMARAES VIANNA e outro 

EMBARGADO : OS MESMOS 

CERTIDÃO 

Certifico que os presentes autos acham-se com vista ao recorrido para apresentar contrarrazões ao(s) recurso(s) 

especial(ais) e/ou extraordinário(s) interposto(s), nos termos do artigo 542 do Código de Processo Civil. 

 

São Paulo, 06 de setembro de 2011. 

JOSE FAZZERI NETO  

Diretor de Subsecretaria 

 

 

00007 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0012558-41.2002.4.03.6102/SP 

  
2002.61.02.012558-4/SP  

RELATOR : Desembargador Federal JOSÉ LUNARDELLI 

APELANTE : Caixa Economica Federal - CEF 

ADVOGADO : JOSE BENEDITO RAMOS DOS SANTOS e outro 

APELADO : ALBERTO JOSE TARDIANI e outro 

 
: MARIA DE LURDES PEREIRA DA SILVA TARDIANI 

ADVOGADO : FABIANO DE CAMARGO PEIXOTO e outro 

PARTE RE' : EGP FENIX EMPREENDIMENTOS E COM/ INTERNACIONAL LTDA e outros 

 
: PAULO EDUARDO GRASSESCHI PANICO 

 
: HERMINIA PUREZA MALAGOLI PANICO 

ADVOGADO : CLELIA CRISTINA NASSER e outro 

CERTIDÃO 

Certifico que os presentes autos acham-se com vista ao recorrido para apresentar contrarrazões ao(s) recurso(s) 

especial(ais) e/ou extraordinário(s) interposto(s), nos termos do artigo 542 do Código de Processo Civil. 

 

São Paulo, 06 de setembro de 2011. 

JOSE FAZZERI NETO  

Diretor de Subsecretaria 

 
 

00008 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0000155-86.2002.4.03.6119/SP 

  
2002.61.19.000155-9/SP  

RELATOR : Desembargador Federal CARLOS MUTA 

APELANTE : PROAIR SERVICOS AUXILIARES DE TRANSPORTE AEREO LTDA 

ADVOGADO : ENRIQUE DE GOEYE NETO e outro 

APELANTE : Empresa Brasileira de Infra Estrutura Aeroportuaria INFRAERO 

ADVOGADO : SIMONE REZENDE AZEVEDO DAMINELLO e outros 

APELADO : BRADESCO SEGUROS S/A 

ADVOGADO : RENATO TADEU RONDINA MANDALITI 

CERTIDÃO 

Certifico que os presentes autos acham-se com vista ao recorrido para apresentar contrarrazões ao(s) recurso(s) 

especial(ais) e/ou extraordinário(s) interposto(s), nos termos do artigo 542 do Código de Processo Civil. 

 

São Paulo, 06 de setembro de 2011. 

JOSE FAZZERI NETO  

Diretor de Subsecretaria 
 

 

00009 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0071734-50.2004.4.03.0000/SP 

  
2004.03.00.071734-7/SP  

RELATORA : Desembargadora Federal ALDA BASTO 

AGRAVANTE : DELOITTE TOUCHE TOHMATSU AUDITORES INDEPENDENTES e outros 

 
: DELOITTE TOUCHE TOHMATSU CONSULTORES S/C LTDA 
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: 

DELOITTE TOUCHE TOHMATSU CONSULTORIA CONTABIL E TRIBUTARIA 

S/C LTDA 

 
: 

DELOITTE TOUCHE OUTSOURCING SERVICOS CONTABEIS E 

ADMINISTRATIVOS S/C LTDA 

ADVOGADO : RENATO TADEU RONDINA MANDALITI 

 
: ANTONIO CARLOS VIANNA DE BARROS 

AGRAVADO : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : MIRIAM APARECIDA P DA SILVA E LÍGIA SCAFF VIANNA 

AGRAVADO : Servico Social do Comercio SESC 

ADVOGADO : TITO DE OLIVEIRA HESKETH 

AGRAVADO : Servico Nacional de Aprendizagem Comercial SENAC 

ADVOGADO : ROBERTO MOREIRA DA SILVA LIMA 

AGRAVADO : Servico Brasileiro de Apoio as Micros e Pequenas Empresas SEBRAE/DF 

ADVOGADO : SILVIA APARECIDA TODESCO RAFACHO 

ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 8 VARA SAO PAULO Sec Jud SP 

ENTIDADE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

No. ORIG. : 2003.61.00.024113-3 8 Vr SAO PAULO/SP 

CERTIDÃO 

Certifico que os presentes autos acham-se com vista ao recorrido para apresentar contrarrazões ao(s) recurso(s) 
especial(ais) e/ou extraordinário(s) interposto(s), nos termos do artigo 542 do Código de Processo Civil. 

 

São Paulo, 06 de setembro de 2011. 

JOSE FAZZERI NETO  

Diretor de Subsecretaria 

 

 

00010 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0011630-22.2004.4.03.6102/SP 

  
2004.61.02.011630-0/SP  

RELATOR : Desembargador Federal JOSÉ LUNARDELLI 

APELANTE : Caixa Economica Federal - CEF 

ADVOGADO : JOSE BENEDITO RAMOS DOS SANTOS e outro 

APELANTE : EGP FENIX EMPREENDIMENTOS E COM/ INTERNACIONAL LTDA e outros 

 
: PAULO EDUARDO GRASSESCHI PANICO 

 
: HERMINIA PUREZA MALAGOLI PANICO 

ADVOGADO : CLELIA CRISTINA NASSER e outro 

APELADO : PHILOMENA MONTAGNOLI BORGES e outro 

 
: JOSE BENEDITO BORGES 

ADVOGADO : LUIZ RICARDO BORGES e outro 

CERTIDÃO 

Certifico que os presentes autos acham-se com vista ao recorrido para apresentar contrarrazões ao(s) recurso(s) 

especial(ais) e/ou extraordinário(s) interposto(s), nos termos do artigo 542 do Código de Processo Civil. 

 

São Paulo, 06 de setembro de 2011. 

JOSE FAZZERI NETO  

Diretor de Subsecretaria 

 

 

00011 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0009082-60.2005.4.03.0000/SP 

  
2005.03.00.009082-3/SP  

RELATOR : Desembargador Federal JOSÉ LUNARDELLI 

AGRAVANTE : ARNALDO POLETO 

ADVOGADO : CANDIDO PARREIRA DUARTE NETO 

AGRAVADO : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : MARLY MILOCA DA CAMARA GOUVEIA E AFONSO GRISI NETO 
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PARTE RE' : JOAO BATISTA ZOCARATTO JUNIOR e outro 

ADVOGADO : JOSE ROBERTO BRUNO POLOTTO 

PARTE RE' : IRMANDADE DA SANTA CASA DE MISERICORDIA DE SANTA FE DO SUL 

ORIGEM : JUIZO DE DIREITO DA 1 VARA DE SANTA FE DO SUL SP 

ENTIDADE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

ADVOGADO : HERMES ARRAIS ALENCAR 

No. ORIG. : 04.00.00035-0 1 Vr SANTA FE DO SUL/SP 

CERTIDÃO 
Certifico que os presentes autos acham-se com vista ao recorrido para apresentar contrarrazões ao(s) recurso(s) 

especial(ais) e/ou extraordinário(s) interposto(s), nos termos do artigo 542 do Código de Processo Civil. 

 

São Paulo, 06 de setembro de 2011. 

JOSE FAZZERI NETO  

Diretor de Subsecretaria 

 

 

00012 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0022293-32.2006.4.03.0000/SP 

  
2006.03.00.022293-8/SP  

RELATOR : Desembargador Federal NELTON DOS SANTOS 

AGRAVANTE : HIROTARO KOBARA 

ADVOGADO : FERNANDO FONTOURA DA SILVA CAIS 

 
: FREDERICO FONTOURA DA SILVA CAIS 

AGRAVADO : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : MARLY MILOCA DA CAMARA GOUVEIA E AFONSO GRISI NETO 

PARTE RE' : ATUSHI YAMAUCHI e outro 

 
: SILVIO MOCHIDUKY 

ADVOGADO : ISAQUE CAETANO 

PARTE RE' : BELARMINO RIBEIRO ALVES DA COSTA 

ADVOGADO : NELSON GUEDES DE LIMA 

PARTE RE' : TANDEM TELECOMUNICACOES LTDA e outro 

 
: JORGE HACHIYA SAEKI 

ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 12 VARA DAS EXEC. FISCAIS SP 

ENTIDADE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

No. ORIG. : 2004.61.82.008297-7 12F Vr SAO PAULO/SP 

CERTIDÃO 

Certifico que os presentes autos acham-se com vista ao recorrido para apresentar contrarrazões ao(s) recurso(s) 

especial(ais) e/ou extraordinário(s) interposto(s), nos termos do artigo 542 do Código de Processo Civil. 

 

São Paulo, 06 de setembro de 2011. 

JOSE FAZZERI NETO  

Diretor de Subsecretaria 

 
 

00013 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0103878-09.2006.4.03.0000/SP 

  
2006.03.00.103878-3/SP  

RELATORA : Juiza Convocada SILVIA ROCHA 

AGRAVANTE : REGIANE CATANIA LAURENCO e outro 

 
: JOSE JULIO LAURENCO 

ADVOGADO : CARLOS ALBERTO DE SANTANA 

AGRAVADO : Caixa Economica Federal - CEF 

ADVOGADO : MARCELO EDUARDO VALENTINI CARNEIRO 

PARTE RE' : RPA CONSTRUTORA E INCORPORADORA LTDA 

ADVOGADO : GUSTAVO VIEGAS MARCONDES 
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ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 1 VARA DE TAUBATE - 21ª SSJ - SP 

No. ORIG. : 2002.61.21.003657-4 1 Vr TAUBATE/SP 

CERTIDÃO 

Certifico que os presentes autos acham-se com vista ao recorrido para apresentar contrarrazões ao(s) recurso(s) 

especial(ais) e/ou extraordinário(s) interposto(s), nos termos do artigo 542 do Código de Processo Civil. 

 

São Paulo, 06 de setembro de 2011. 

JOSE FAZZERI NETO  

Diretor de Subsecretaria 

 

 

00014 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0666528-06.1985.4.03.6100/SP 

  
2006.03.99.046579-2/SP  

RELATORA : Desembargadora Federal CECILIA MARCONDES 

APELANTE : POSTO ANHANGUERA LTDA e outros 

 
: GUSMAN SCORSOLINI E MOREL LTDA 

 
: LUIZ CARLOS GERBASI 

 
: EITHEL DURIGAN 

ADVOGADO : JOSE CARLOS BARBUIO 

APELADO : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : JULIO CÉSAR CASARI E CLAUDIA AKEMI OWADA 

PARTE RE' : CIA ATLANTIC DE PETROLEO 

ADVOGADO : PEDRO BONASSI FILHO 

PARTE RE' : CIA SAO PAULO DISTRIBUIDORA DE DERIVADOS DE PETROLEO 

ADVOGADO : LUCIENE RODRIGUES ABRAO PANDOLFO 

SUCEDIDO : CIA SAO PAULO DE PETROLEO 

PARTE RE' : CIA BRASILEIRA DE PETROLEO IPIRANGA 

ADVOGADO : LUCIENE RODRIGUES ABRAO PANDOLFO 

PARTE RE' : ESSO BRASILEIRA DE PETROLEO LTDA 

ADVOGADO : WLADIMIR CASSANI 

PARTE RE' : PETROBRAS DISTRIBUIDORA S/A 

PARTE RE' : TEXACO BRASIL S/A PRODUTOS DE PETROLEO 

ADVOGADO : LAMARTINE FERNANDES LEITE FILHO 

PARTE RE' : SHELL BRASIL S/A PETROLEO 

 
: HUDSON BRASILEIRA DE PETROLEO S/A 

ADVOGADO : ROSANA FINOCKETI PINHA 

PARTE RE' : LIQUIGAS DISTRIBUIDORA S/A 

 
: SOPHIA DO BRASIL S/A 

 
: AGIP DO BRASIL S/A 

 
: AGIP LIQUIGAS S/A 

No. ORIG. : 00.06.66528-4 6 Vr SAO PAULO/SP 

CERTIDÃO 

Certifico que os presentes autos acham-se com vista ao recorrido para apresentar contrarrazões ao(s) recurso(s) 

especial(ais) e/ou extraordinário(s) interposto(s), nos termos do artigo 542 do Código de Processo Civil. 

 

São Paulo, 06 de setembro de 2011. 

JOSE FAZZERI NETO  

Diretor de Subsecretaria 
 

 

00015 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0002077-02.2006.4.03.6127/SP 

  
2006.61.27.002077-1/SP  

RELATOR : Desembargador Federal LAZARANO NETO 



DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO Data de Divulgação: 09/09/2011 47/1276 

APELANTE : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : FERNANDO NETTO BOITEUX E ELYADIR FERREIRA BORGES 

APELADO : TRANSPORTADORA ACACIA LTDA 

APELADO : ARMANDO IRANCO DE ALMEIDA 

ADVOGADO : ARIADNE CASTRO SILVA PIRES e outro 

APELADO : DULCILEI APARECIDA DE SOUZA 

ADVOGADO : SERGIO AYRTON MEIRELLES DE OLIVEIRA e outro 

No. ORIG. : 00020770220064036127 1 Vr SAO JOAO DA BOA VISTA/SP 

CERTIDÃO 

Certifico que os presentes autos acham-se com vista ao recorrido para apresentar contrarrazões ao(s) recurso(s) 

especial(ais) e/ou extraordinário(s) interposto(s), nos termos do artigo 542 do Código de Processo Civil. 

 

São Paulo, 06 de setembro de 2011. 
JOSE FAZZERI NETO  

Diretor de Subsecretaria 

 

 

00016 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0075378-42.2006.4.03.6301/SP 

  
2006.63.01.075378-0/SP  

RELATORA : Desembargadora Federal CECILIA MARCONDES 

APELANTE : CONSELHO FEDERAL DE ODONTOLOGIA CFO 

ADVOGADO : LUIZ EDMUNDO GRAVATA MARON 

APELADO : GUILHERME AUGUSTO MIRANDA 

ADVOGADO : MARCO ANTONIO ARRUDA e outro 

APELADO : Conselho Regional de Odontologia de Sao Paulo CROSP 

ADVOGADO : AMAURI DOS SANTOS MAIA e outro 

CERTIDÃO 

Certifico que os presentes autos acham-se com vista ao recorrido para apresentar contrarrazões ao(s) recurso(s) 

especial(ais) e/ou extraordinário(s) interposto(s), nos termos do artigo 542 do Código de Processo Civil. 

 

São Paulo, 06 de setembro de 2011. 
JOSE FAZZERI NETO  

Diretor de Subsecretaria 

 

 

00017 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0096039-93.2007.4.03.0000/SP 

  
2007.03.00.096039-5/SP  

RELATORA : Desembargadora Federal REGINA COSTA 

AGRAVANTE : Ministerio Publico Federal 

ADVOGADO : ANNA CLAUDIA LAZZARINI e outro 

AGRAVADO : JOSE CARLOS DA SILVA 

AGRAVADO : MUNICIPIO DE RIOLANDIA SP 

ADVOGADO : JOÃO LUIZ BALDISERA FILHO 

AGRAVADO : AES TIETE S/A 

ADVOGADO : FERNANDO DE FARIA TABET 

AGRAVADO : Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renovaveis IBAMA 

ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 1 VARA DE S J RIO PRETO SP 

No. ORIG. : 2007.61.06.008830-4 1 Vr SAO JOSE DO RIO PRETO/SP 

CERTIDÃO 

Certifico que os presentes autos acham-se com vista ao recorrido para apresentar contrarrazões ao(s) recurso(s) 

especial(ais) e/ou extraordinário(s) interposto(s), nos termos do artigo 542 do Código de Processo Civil. 

 

São Paulo, 06 de setembro de 2011. 
JOSE FAZZERI NETO  

Diretor de Subsecretaria 
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00018 APELAÇÃO/REEXAME NECESSÁRIO Nº 0400702-27.1993.4.03.6103/SP 

  
2008.03.99.006744-8/SP  

RELATORA : Desembargadora Federal REGINA COSTA 

APELANTE : Uniao Federal 

ADVOGADO : GUSTAVO HENRIQUE PINHEIRO DE AMORIM e outro 

APELADO : SILVIA SOEIRO PINTO 

ADVOGADO : ANIBAL MONTEIRO DE CASTRO e outro 

APELADO : MAPFRE VERA CRUZ SEGURADORA S/A 

ADVOGADO : NADIR GONCALVES DE AQUINO e outro 

PARTE RE' : ATREVIDA EMPRESA DE TRANSPORTES LTDA 

ADVOGADO : MAURO ALCIDES ZUPPI DA CONCEICAO e outro 

REMETENTE : JUIZO FEDERAL DA 2 VARA DE S J CAMPOS SP 

No. ORIG. : 93.04.00702-0 2 Vr SAO JOSE DOS CAMPOS/SP 

CERTIDÃO 

Certifico que os presentes autos acham-se com vista ao recorrido para apresentar contrarrazões ao(s) recurso(s) 

especial(ais) e/ou extraordinário(s) interposto(s), nos termos do artigo 542 do Código de Processo Civil. 

 

São Paulo, 06 de setembro de 2011. 

JOSE FAZZERI NETO  

Diretor de Subsecretaria 

 
 

00019 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0005469-51.2008.4.03.6103/SP 

  
2008.61.03.005469-2/SP  

RELATORA : Desembargadora Federal CONSUELO YOSHIDA 

APELANTE : LTA TRANSPORTES E LOGISTICA LTDA 

ADVOGADO : RODRIGO CORRÊA MATHIAS DUARTE e outro 

APELADO : Servico Brasileiro de Apoio as Micros e Pequenas Empresas SEBRAE/DF 

ADVOGADO : PAULO RICARDO BRINCKMANN OLIVEIRA e outro 

APELADO : Servico Social do Comercio SESC 

ADVOGADO : TITO DE OLIVEIRA HESKETH e outro 

APELADO : Servico Nacional de Aprendizagem Comercial SENAC 

 
: Servico Nacional de Aprendizagem Industrial SENAI 

ADVOGADO : MARCOS ZAMBELLI e outro 

APELADO : Servico Social da Industria SESI 

ADVOGADO : JOSE BENEDITO DE ALMEIDA MELLO FREIRE e outro 

APELADO : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : FERNANDO NETTO BOITEUX E ELYADIR FERREIRA BORGES 

ENTIDADE : Instituto Nacional de Colonizacao e Reforma Agraria INCRA 

ADVOGADO : PAULO SÉRGIO MIGUEZ URBANO 

No. ORIG. : 00054695120084036103 3 Vr SAO JOSE DOS CAMPOS/SP 

CERTIDÃO 

Certifico que os presentes autos acham-se com vista ao recorrido para apresentar contrarrazões ao(s) recurso(s) 

especial(ais) e/ou extraordinário(s) interposto(s), nos termos do artigo 542 do Código de Processo Civil. 
 

São Paulo, 06 de setembro de 2011. 

JOSE FAZZERI NETO  

Diretor de Subsecretaria 

 

 

00020 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0002829-80.2010.4.03.0000/SP 

  
2010.03.00.002829-3/SP  
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RELATOR : Desembargador Federal MAIRAN MAIA 

AGRAVANTE : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : FERNANDO NETTO BOITEUX E ELYADIR FERREIRA BORGES 

AGRAVADO : BEZERRO CEVADO COM/ DE ACESSORIOS PARA CHURRASQUEIRA e outros 

ADVOGADO : EDSON KIYOSHI MURATA e outro 

AGRAVADO : PATRICIA GISELE COSTA LIMAS 

 
: LUCIANO MARIANO LIMAS 

 
: LAUDELINO GUIMARAES LIMAS 

 
: ROSILANE LIMAS KOBAYASHI 

 
: LAUDELINO GUIMARAES LIMAS JUNIOR 

 
: DIRCE MARIANO LIMAS 

ADVOGADO : RAQUEL EVELIN GONÇALVES COLTRO e outro 

AGRAVADO : CELIA ALES LEMOS 

ADVOGADO : EDSON KIYOSHI MURATA e outro 

PARTE RE' : CARLOS ALBUQUERQUE DA SILVA JUNIOR 

ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 8 VARA DAS EXEC. FISCAIS SP 

No. ORIG. : 2005.61.82.023570-1 8F Vr SAO PAULO/SP 

CERTIDÃO 

Certifico que os presentes autos acham-se com vista ao recorrido para apresentar contrarrazões ao(s) recurso(s) 

especial(ais) e/ou extraordinário(s) interposto(s), nos termos do artigo 542 do Código de Processo Civil. 

 

São Paulo, 06 de setembro de 2011. 

JOSE FAZZERI NETO  

Diretor de Subsecretaria 

 

 

00021 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0016083-23.2010.4.03.0000/SP 

  
2010.03.00.016083-3/SP  

RELATOR : Desembargador Federal FABIO PRIETO 

AGRAVANTE : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : MIRIAM APARECIDA P DA SILVA E LÍGIA SCAFF VIANNA 

AGRAVADO : EXPRESSO VIALACTEA LTDA 

ADVOGADO : CESARIO AGOSTINHO DA SILVA e outro 

AGRAVADO : PAULO SERGIO DA SILVA e outro 

 
: ANA CLAUDIA MEGALE DA SILVA 

ADVOGADO : EDSON RICARDO FERNANDES e outro 

AGRAVADO : NELSON JOSE DA SILVA e outro 

 
: LEOPOLDINA AUGUSTA DE JESUS TRINDADE 

ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 12 VARA DAS EXEC. FISCAIS SP 

No. ORIG. : 00132075220054036182 12F Vr SAO PAULO/SP 

CERTIDÃO 

Certifico que os presentes autos acham-se com vista ao recorrido para apresentar contrarrazões ao(s) recurso(s) 

especial(ais) e/ou extraordinário(s) interposto(s), nos termos do artigo 542 do Código de Processo Civil. 
 

São Paulo, 06 de setembro de 2011. 

JOSE FAZZERI NETO  

Diretor de Subsecretaria 

 

 

00022 EXCEÇÃO DE SUSPEIÇÃO CÍVEL Nº 0019645-40.2010.4.03.0000/SP 

  
2010.03.00.019645-1/SP  

RELATOR : Desembargador Federal NELTON DOS SANTOS 

EXCIPIENTE : Fundacao Nacional do Indio FUNAI 
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ADVOGADO : ALEXANDRE JABUR 

EXCEPTO : DESEMBARGADOR FEDERAL LUIZ STEFANINI PRIMEIRA SECAO 

INTERESSADO : Uniao Federal 

ADVOGADO : GUSTAVO HENRIQUE PINHEIRO DE AMORIM 

INTERESSADO : Ministerio Publico Federal 

PROCURADOR : SERGIO FERNANDES DAS NEVES 

INTERESSADO : WALDEMAR MARQUES ROSA 

ADVOGADO : JULIO CESAR SOUZA RODRIGUES 

INTERESSADO : 
AGOSTINHO DE TAL E OUTROS ELEMENTOS DA COMUNIDADE INDIGENA 

TERENA 

No. ORIG. : 00052226420034036000 Vr SAO PAULO/SP 

CERTIDÃO 

Certifico que os presentes autos acham-se com vista ao recorrido para apresentar contrarrazões ao(s) recurso(s) 

especial(ais) e/ou extraordinário(s) interposto(s), nos termos do artigo 542 do Código de Processo Civil. 

 

São Paulo, 06 de setembro de 2011. 

JOSE FAZZERI NETO  

Diretor de Subsecretaria 

 

 

00023 EXCEÇÃO DE SUSPEIÇÃO CÍVEL Nº 0019646-25.2010.4.03.0000/SP 

  
2010.03.00.019646-3/SP  

RELATOR : Desembargador Federal NELTON DOS SANTOS 

EXCIPIENTE : Fundacao Nacional do Indio FUNAI 

ADVOGADO : ALEXANDRE JABUR 

EXCEPTO : DESEMBARGADOR FEDERAL LUIZ STEFANINI PRIMEIRA SECAO 

INTERESSADO : Uniao Federal 

ADVOGADO : GUSTAVO HENRIQUE PINHEIRO DE AMORIM 

INTERESSADO : Ministerio Publico Federal 

PROCURADOR : SERGIO FERNANDO DAS NEVES 

INTERESSADO : GERALDO CORREA DA SILVA espolio e outro 

ADVOGADO : JULIO CESAR SOUZA RODRIGUES 

REPRESENTANTE : AROLDO FERREIRA CORREA 

INTERESSADO : DIONIZIO VENTURINO 

No. ORIG. : 00086696020034036000 Vr SAO PAULO/SP 

CERTIDÃO 

Certifico que os presentes autos acham-se com vista ao recorrido para apresentar contrarrazões ao(s) recurso(s) 

especial(ais) e/ou extraordinário(s) interposto(s), nos termos do artigo 542 do Código de Processo Civil. 

 

São Paulo, 06 de setembro de 2011. 

JOSE FAZZERI NETO  

Diretor de Subsecretaria 
 

 

00024 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0020947-07.2010.4.03.0000/SP 

  
2010.03.00.020947-0/SP  

RELATORA : Desembargadora Federal CONSUELO YOSHIDA 

AGRAVANTE : TELECOMUNICACOES DE SAO PAULO S/A TELESP 

ADVOGADO : DANIELLA ZAGARI GONCALVES 

 
: RAQUEL CRISTINA RIBEIRO NOVAIS 

AGRAVADO : EXCCEL FREIGHT TRANSPORTES INTERNACIONAIS LTDA e outros 

 
: JOAO CARLOS VILLACA 

 
: RONALDO GONCALVES 

ADVOGADO : ALEX SANDRO SARMENTO FERREIRA e outro 
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PARTE RE' : Agencia Nacional de Telecomunicacoes ANATEL 

ADVOGADO : FABIANA MEILI e outro 

PARTE RE' : EMPRESA BRASILEIRA DE TELECOMUNICACOES S/A - EMBRATEL 

ADVOGADO : GLAUCIA MARIA LAULETTA FRASCINO e outro 

PARTE RE' : INTELIG TELECOMUNICACOES LTDA 

ADVOGADO : PEDRO DA SILVA DINAMARCO e outro 

PARTE RE' : BCP S/A 

ADVOGADO : RICARDO AZEVEDO SETTE e outro 

PARTE RE' : Uniao Federal 

ADVOGADO : GUSTAVO HENRIQUE PINHEIRO DE AMORIM e outro 

PARTE RE' : VIVO S/A 

ADVOGADO : CESAR AUGUSTO GUIMARAES PEREIRA e outro 

ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 12 VARA SAO PAULO Sec Jud SP 

No. ORIG. : 00310181920014036100 12 Vr SAO PAULO/SP 

CERTIDÃO 

Certifico que os presentes autos acham-se com vista ao recorrido para apresentar contrarrazões ao(s) recurso(s) 

especial(ais) e/ou extraordinário(s) interposto(s), nos termos do artigo 542 do Código de Processo Civil. 

 

São Paulo, 06 de setembro de 2011. 

JOSE FAZZERI NETO  

Diretor de Subsecretaria 

 

 

00025 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0028976-46.2010.4.03.0000/SP 

  
2010.03.00.028976-3/SP  

RELATORA : Desembargadora Federal REGINA COSTA 

AGRAVANTE : SILVANA DOS SANTOS 

ADVOGADO : FABIO PINTO BASTIDAS 

AGRAVADO : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : FERNANDO NETTO BOITEUX E ELYADIR FERREIRA BORGES 

PARTE RE' : COML/ E EMPREENDIMENTOS ALFREDO FERREIRA LTDA e outros 

 
: ALFREDO ARAUJO FERREIRA 

 
: ANTONIO RODRIGUES DE BARROS JUNIOR 

 
: DAQUIR GONCALVES 

 
: EDUARDO CIARROCCHI FERREIRA 

 
: ELIZABETE DE LOURDES MARTINS 

 
: GUILHERME CIARROCHI FERREIRA 

PARTE RE' : CLAUDIA CIARROCCHI FERREIRA SCHMOLLER 

ADVOGADO : MARA ISA MATTOS SILVEIRA ZAROS 

ORIGEM : JUIZO DE DIREITO DO SAF DE LIMEIRA SP 

No. ORIG. : 99.00.00458-2 A Vr LIMEIRA/SP 

CERTIDÃO 

Certifico que os presentes autos acham-se com vista ao recorrido para apresentar contrarrazões ao(s) recurso(s) 

especial(ais) e/ou extraordinário(s) interposto(s), nos termos do artigo 542 do Código de Processo Civil. 

 

São Paulo, 06 de setembro de 2011. 

JOSE FAZZERI NETO  

Diretor de Subsecretaria 
 

 

00026 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0035360-25.2010.4.03.0000/SP 

  
2010.03.00.035360-0/SP  

RELATOR : Desembargador Federal JOHONSOM DI SALVO 
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AGRAVANTE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

ADVOGADO : ROSEMEIRE CRISTINA DOS SANTOS MOREIRA e outro 

 
: HERMES ARRAIS ALENCAR 

AGRAVADO : ESTHER CARDOSO DE ARRUDA NEREU e outros 

 
: MARY APARECIDA CURY 

 
: VALKIRIA LEME DA CONCEICAO BRAGA 

ADVOGADO : ALMIR GOULART DA SILVEIRA e outro 

AGRAVADO : SONIA ANA MARIA PANISOLO CARDENAS e outro 

 
: VERA MATHEUS PEREIRA DOS SANTOS 

ADVOGADO : ORLANDO FARACCO NETO e outro 

ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 7 VARA SAO PAULO Sec Jud SP 

No. ORIG. : 00596344319974036100 7 Vr SAO PAULO/SP 

CERTIDÃO 

Certifico que os presentes autos acham-se com vista ao recorrido para apresentar contrarrazões ao(s) recurso(s) 

especial(ais) e/ou extraordinário(s) interposto(s), nos termos do artigo 542 do Código de Processo Civil. 

 

São Paulo, 06 de setembro de 2011. 

JOSE FAZZERI NETO  

Diretor de Subsecretaria 

Expediente Nro 12677/2011 

DIVISÃO DE RECURSOS  

Seção de Procedimentos Diversos - RPOD  

 

 

 

00001 CAUTELAR INOMINADA Nº 0026240-21.2011.4.03.0000/MS 

  
2011.03.00.026240-3/MS  

RELATOR : Desembargador Federal VICE PRESIDENTE 

REQUERENTE : ALEXANDRE DO NASCIMENTO 

ADVOGADO : TARCISIO VIEIRA DE CARVALHO NETO 

REQUERIDO : Uniao Federal 

ADVOGADO : GUSTAVO HENRIQUE PINHEIRO DE AMORIM 

No. ORIG. : 2005.60.00.000685-0 1 Vr CAMPO GRANDE/MS 

DECISÃO 

Medida cautelar ajuizada por ALEXANDRE DO NASCIMENTO. Pede a concessão de efeitos suspensivo ao recurso 

especial interposto contra acórdão da 3ª Turma, que deu provimento ao apelo da União Federal e à remessa oficial e, em 

consequência, julgou improcedente o pedido. Opostos embargos de declaração, foram rejeitados. Relata que ajuizou 

ação de rito ordinário por meio da qual pretende seja reconhecido seu direito à realização de segunda chamada no 

exame de habilidade física para ingresso no cargo de delegado federal e, se aprovado, ser regularmente nomeado. A 

sentença acolheu a pretensão e antecipou os efeitos da tutela. Em cumprimento, realizou o teste de aptidão questionado, 
foi aprovado e tomou posse na cidade de Corumbá/MS. 

Sustenta-se que: 

a) a medida cautelar é cabível e a competência é desta Vice-Presidência;  

b) o fumus boni juris está configurado, porquanto restou demonstrada no recurso especial a violação dos artigos 535, II, 

do CPC, 393 do Código Civil e 462 do CPC por não aplicação da teoria do fato consumado;  

c) o periculum in mora está também caracterizado, pois, após quase dois anos de exercício no referido cargo, foi 

exonerado e, portanto, privado de seus vencimentos.  

 

Decido.  

 

Primeiramente, o recurso especial ainda não foi processado, de modo que pende seu juízo de admissibilidade. Inegável 

o cabimento da medida cautelar, in casu, a teor da Súmula 634 do Supremo Tribunal Federal, que determina que a 
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competência dos tribunais superiores para análise da medida cautelar, com objetivo de atribuir efeito suspensivo aos 

recursos excepcionais, somente ocorrerá após o exame do recurso pelo tribunal a quo. 

fumus boni juris na medida cautelar intentada para conferir efeito suspensivo a recurso excepcional está estreitamente 

relacionado à sua admissibilidade. Embora evidentemente não se cogite de examinar o mérito, é indispensável o 

reconhecimento de seu cabimento, assim entendido seus requisitos genéricos e específicos, nos termos em que 

prescreve a Súmula 123 do STJ ("a decisão que admite, ou não, recurso especial deve ser fundamentada, com o exame 

de seus pressupostos gerais e constitucionais"). 

 

Em princípio, o recurso especial não apresenta condições para ser admitido com base na alínea "a" do inciso III do 

artigo 105 da Constituição Federal, nos termos da decisão que proferi no feito principal nesta data e a cuja 

fundamentação ora remeto:  

 

"....omissis.  

Decido. 

Pressupostos genéricos recursais presentes. 

A ementa do acórdão impugnado assenta: 

"PROCESSUAL CIVIL - ADMINISTRATIVO - CONCURSO PÚBLICO - POLÍCIA FEDERAL - ANTECIPAÇÃO 

DE TUTELA - NOMEAÇÃO E POSSE - POSSIBILIDADE - EXAME FÍSICO - REPROVAÇÃO - CONTUSÃO - 
CASO FORTUITO INOCORRENTE - PREVISÃO EM NORMA ADMINISTRATIVA - SEGUNDA CHAMADA - 

IMPOSSIBILIDADE.  

I - Esta E. Turma já decidiu que "a restrição do artigo 1º da Lei nº 9.494/97 deve ser interpretada estritamente, dela 

não decorrendo a vedação absoluta à antecipação da tutela contra o Poder Público" e que "deve ser reconhecida a 

possibilidade do candidato usufruir do direito à investidura mesmo enquanto discute-se a regularidade do concurso 

público" (AG nº 2001.03.000.005111-3/SP, Rel. Des. Fed. Carlos Muta, j. 18.04.2007, DJU 25.04.2007, pág. 394). 

II - Concurso é o meio imposto à Administração Direta e Indireta para a seleção de servidor que se mostre apto, sendo 

regido pelo edital que constitui a sua norma. 

III - O edital nº 25/2004 previu a realização de teste físico para o ingresso na carreira de Delegado da Polícia Federal 

com o objetivo de "avaliar a capacidade do candidato para suportar, física e organicamente, as exigências da prática 

de atividades físicas". O autor, de seu turno, alega ter sofrido uma contusão "no momento em que estava realizando o 1º 

teste de capacidade física, qual seja, a barra fixa", hipótese que se subsume à regra editalícia, vez que o candidato não 

suportou, fisicamente, as exigências da prova. 

IV - A lesão suportada não pode ser considerada caso fortuito. Segundo documentos acostados aos autos, o autor sofre 

de bursite, o que indica a existência de um processo inflamatório na bursa e aponta para a preexistência do problema. 

Ainda que a contusão seja contemporânea à prova, não há que se falar em caso fortuito ante a previsão contida nas 

normas que regem o concurso, em especial a Instrução Normativa nº 003/2004 - DGP/DPF, que ao regulamentar a 
prova de capacidade física previu que contusão, dentre outras situações, não seria levada em consideração para conferir 

tratamento diferenciado. 

V - A contusão, portanto, demonstra que o autor não estava devidamente preparado fisicamente para a realização do 

teste, o qual tem por finalidade justamente desclassificar aqueles que não estejam devidamente condicionados. Não há, 

por conseguinte, como se amparar a pretensão de concessão de uma segunda chamada para a realização da etapa do 

certame, já que as regras às quais o autor aderiu previram a inexistência de tratamento diferenciado àquele que se 

contundisse durante a prova. 

VI - Precedentes do Superior Tribunal de Justiça. 

VII - A teoria do fato consumado não se aplica ao caso em testilha porque o autor se valeu de uma decisão judicial 

obtida em caráter precário, que não pode se convalescer no tempo para se tornar imutável e alcançar o status de 

definitiva. Precedentes do STF e do STJ. 

VIII - Antecipação da tutela revogada. Sucumbência invertida. 

IX - Apelação e remessa oficial providas." 

A ementa do acórdão proferido nos embargos de declaração expressa: 

"MANDADO DE SEGURANÇA - EMBARGOS DE DECLARAÇÃO - CONCURSO PÚBLICO - INEXISTÊNCIA 

DE VÍCIOS NO ACÓRDÃO EMBARGADO - REJEIÇÃO. 

I - Os embargos de declaração visam ao saneamento da decisão, corrigindo obscuridade, contradição ou omissão 
existentes. 

II - A tese central ventilada nos autos foi devidamente apreciada e assim consignado no v. acórdão (item IV): "A lesão 

suportada não pode ser considerada caso fortuito. Segundo documentos acostados aos autos, o autor sofre de bursite, o 

que indica a existência de um processo inflamatório na bursa e aponta para a preexistência do problema. Ainda que a 

contusão seja contemporânea à prova, não há que se falar em caso fortuito ante a previsão contida nas normas que 

regem o concurso, em especial a Instrução Normativa nº 003/2004 - DGP/DPF, que ao regulamentar a prova de 

capacidade física previu que contusão, dentre outras situações, não seria levada em consideração para conferir 

tratamento diferenciado." 

III - Constou, ainda, que esta E. Turma não aplicava, na hipótese, a teoria do fato consumado, oportunidade em que foi 

citado recente entendimento jurisprudencial do STF sobre o tema. 
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IV - Inexistência de vícios que maculem o v. acórdão, evidenciando-se o intuito do embargante de ver reformada a 

decisão recorrida. Se é a reforma do julgado que busca o recorrente, para isto não se prestam os embargos, pena de se 

aviltar a sua "ratio essendi". 

V - Embargos de declaração rejeitados." 

Salvo melhor juízo, não está configurada a alegada violação ao artigo 535, inciso II, do CPC. O recorrente alegou 

obscuridade relativamente à existência de prova técnica que comprovasse a preexistência da bursite, bem como 

pretendeu prequestionar o artigo 5º, caput, da CF. Matéria de prova não enseja recurso especial, a teor da Súmula 7 

do STJ. Outrossim, nenhum dispositivo de lei federal foi invocado e, para efeito de prequestionamento para o 

extraordinário, a interposição dos embargos declaratórios é suficiente.  

A alegação de ofensa ao artigo 393 do Código Civil é inepta. A ocorrência de caso fortuito foi rechaçada por duas 

razões, como denota a seguinte passagem do acórdão: "segundo documentos acostados aos autos, o autos sobre de 

bursite, o que indica a existência de um processo inflamatório na bursa e aponta para a preexistência do problema. 

Ainda que a contusão seja contemporânea à prova, não há que se falar em caso fortuito ante a previsão contida nas 

normas que regem o concurso, em especial a Instrução Normativa nº 003/2004- DGP/DPF, que ao regulamentar a prova 

de capacidade física previu que contusão, dentre outras situações, não seria levada em consideração para conferir 

tratamento diferenciado." Então, ainda que se entenda configurado o caso fortuito, restará intocado o fundamento de 

ausência de previsão no certame, em consonância com a jurisprudência do STJ que foi mencionada no voto vencedor.  

Relativamente ao artigo 462 do CPC, não está prequestionado e, de qualquer modo, faltou ao recorrente articular de 
que modo a não aplicação da teoria do fato consumado viola o dispositivo em comento. Ainda que assim não fosse, o 

julgado afastou a aplicação da aludida teoria com base em jurisprudência das cortes superiores. No âmbito do STJ, 

vale destacar precedente recentíssimo em caso idêntico:  

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. PROCESSO CIVIL E ADMINISTRATIVO. CONCURSO 

PÚBLICO. ARTIGOS TIDOS POR VIOLADOS. FALTA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 211/STJ. ART. 

105, INCISO III, ALÍNEA "C", DA CF. COTEJO ANALÍTICO. AUSÊNCIA. DIVERGÊNCIA SUPERADA. 

REALIZAÇÃO DE NOVO TESTE DE APTIDÃO FÍSICA. TRATAMENTO DIFERENCIADO ENTRE 

CANDIDATOS. IMPOSSIBILIDADE. ANTECIPAÇÃO DE TUTELA. TEORIA DO FATO CONSUMADO. 

INAPLICÁVEL. 

1. As matérias suscitadas não foram objeto de análise pelo Tribunal de origem, em virtude da falta do requisito do 

prequestionamento, incidindo as Súmulas 282/STF e 211/STJ. No caso, não houve emissão de juízo de valor acerca da 

matéria contida nos artigos 2º, caput, e 50, I a VIII, §§ 1º ao 3º, da Lei nº 9.784/99, 183, §§ 1º e 2º, do CPC e art. 393, 

parágrafo único, do Novo Código Civil. 

2. Da mesma forma, não se conhece do recurso especial, com base no art. 105, inciso III, alínea "c", da CF, quando o 

recorrente deixa de providenciar o devido cotejo analítico entre a decisão recorrida e os acórdãos paradigmas, na forma 

dos artigos 541, parágrafo único, do CPC, e 255, § 2º, do Regimento Interno deste Tribunal, atendo-se a transcrever 

ementas de julgados. Precedentes. 
3. Além disso, "o recurso especial interposto pela alínea 'c' é inadmissível quando a divergência apontada pelo acórdão 

paradigma já não é atual, mas pretérita e superada. (AgRg nos EDcl no Ag 1.045.943/RJ, Rel. Min. Luiz Fux, DJe 

03/08/2010). 

4. A jurisprudência desta Corte Superior é assente no sentido de que, em homenagem aos princípios da 

moralidade, da isonomia e da vinculação ao instrumento convocatório, não se admite o tratamento diferenciado 

entre os candidatos, mormente quanto o edital expressamente veda a realização do teste de aptidão física em 

condições diversas das inicialmente estabelecidas.  

5. Inaplicável a teoria do fato consumado, porquanto a realização de novo teste de aptidão física deu-se por força 

da antecipação dos efeitos da tutela. Sendo assim, o recorrente prosseguiu no certame com amparo em decisão 

precária, não havendo, pois, que se falar em situação consolidada pelo decurso do tempo. 

6. Agravo regimental não provido. 
(AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.222.863 - PE (2010/0162274-3); Rel. Min. Castro Meira; 2ª Turma; Dje 

14/04/2011) (grifei) 

Ante o exposto, não admito o recurso especial." 

 

Ausente, pois, o fumus boni juris. Em consequência, desnecessário verificar a caracterização do periculum in mora, 

porquanto não justifica, por si só, a concessão da medida. 
 

Por fim, cumpre ressaltar que a cautelar inominada em casos que tais constitui medida que se exaure em si mesma, não 

depende da ulterior efetivação da citação da requerida, nem tampouco de contestação, uma vez que representa mero 

incidente peculiar ao julgamento dos recursos excepcionais, consoante tem enfatizado, em sucessivas decisões, 

precedentes do Supremo Tribunal Federal (RTJ 167/51, Rel. Min. MOREIRA ALVES - AC 175-QO/SP, Rel. Min. 

CELSO DE MELLO - Pet 1.158-AgR/SP, Rel. Min. FRANCISCO REZEK - Pet 1.256/SP, Rel. Min. SEPÚLVEDA 

PERTENCE - Pet 2.246-QO/SP, Rel. Min. MOREIRA ALVES - Pet 2.267/PR, Rel. Min. SEPÚLVEDA PERTENCE - 

Pet 2.424/PR, Rel. Min. ILMAR GALVÃO - Pet 2.466-QO/PR, Rel. Min. CELSO DE MELLO - Pet. 2.514/PR, Rel. 

Min. CARLOS VELLOSO). 

 

Ante o exposto, indefiro a medida cautelar. 
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Oportunamente, arquive-se.  

 

São Paulo, 05 de setembro de 2011. 

André Nabarrete  

Vice-Presidente 

Expediente Nro 12680/2011 

DIVISÃO DE RECURSOS  

SEÇÃO DE PROCESSAMENTO DE RECURSOS - RPEX 

CERTIDÕES DE ABERTURA DE VISTA PARA CONTRARRAZÕES 

RECURSO(S) ESPECIAL(IS) / EXTRAORDINÁRIO(S)  

 

 

 

 

00001 APELAÇÃO CRIMINAL Nº 0004090-16.2001.4.03.6105/SP 

  
2001.61.05.004090-4/SP  

RELATORA : Desembargadora Federal VESNA KOLMAR 

APELANTE : Justica Publica 

APELADO : FLAVIO RENATO ROBATINI BIGLIA 

ADVOGADO : FLAVIO RENATO ROBATINI BIGLIA 

APELADO : RUY PAMPLONA CORREA 

ADVOGADO : RUY PAMPLONA CORREA 

No. ORIG. : 00040901620014036105 1P Vr SAO PAULO/SP 

CERTIDÃO 

Certifico que os presentes autos acham-se com vista ao recorrido para apresentar contrarrazões ao(s) recurso(s) 

especial(ais) e/ou extraordinário(s) interposto(s), nos termos do artigo 27 da Lei nº 8.038, de 28/05/1990. 

 

São Paulo, 06 de setembro de 2011. 

JOSE FAZZERI NETO  

Diretor de Secretaria 

 

 

00002 APELAÇÃO CRIMINAL Nº 0004736-60.1999.4.03.6181/SP 

  
1999.61.81.004736-3/SP  

RELATORA : Desembargadora Federal CECILIA MELLO 

APELANTE : GIOVANNI SALVATORI DI CHIARA 

ADVOGADO : CLAUDIA RINALDO e outro 

APELANTE : ALMIR VESPA JUNIOR 

ADVOGADO : JOSE ANTONIO IVO DEL VECCHIO GALLI e outro 

APELADO : Justica Publica 

REU ABSOLVIDO : ALMIR VESPA 

CERTIDÃO 

Certifico que os presentes autos acham-se com vista ao recorrido para apresentar contrarrazões ao(s) recurso(s) 

especial(ais) e/ou extraordinário(s) interposto(s), nos termos do artigo 27 da Lei nº 8.038, de 28/05/1990. 

 

São Paulo, 06 de setembro de 2011. 

JOSE FAZZERI NETO  

Diretor de Subsecretaria 
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Expediente Nro 12686/2011 

DIVISÃO DE AGRAVO DE INSTRUMENTO  

SEÇÃO DE PROCEDIMENTOS DIVERSOS - RCED 

DECISÃO(ÕES) PROFERIDA(S) PELA VICE-PRESIDÊNCIA  

RECURSO(S) ESPECIAL(IS) / EXTRAORDINÁRIO(S)  

 

 

 

 

00001 RECURSO ESPECIAL EM AC Nº 0046367-48.1990.4.03.6100/SP 

  
1990.61.00.046367-4/SP  

APELANTE : CARLOS EDOUARD BELTRAME TUMOLO 

ADVOGADO : IBERE BANDEIRA DE MELLO e outro 

APELADO : Uniao Federal 

ADVOGADO : GUSTAVO HENRIQUE PINHEIRO DE AMORIM e outro 

PETIÇÃO : RESP 2010146964 

RECTE : CARLOS EDOUARD BELTRAME TUMOLO 

No. ORIG. : 00463674819904036100 4 Vr SAO PAULO/SP 

DECISÃO 

Recurso especial interposto pela União, com fulcro no artigo 105, inciso III, alínea "a", da Constituição Federal, contra 

acórdão da Terceira Turma do Tribunal Regional Federal da 3ª Região, que negou provimento à apelação (fls. 332/342). 

 

Alega-se violação aos artigos 336, 450, 451, 452 e 454 do Código de Processo Civil. 
 

Contrarrazões apresentadas às fls. 368/379, para não admitir ou desprover o recurso. 

 

Decido. 

 

Sem plausibilidade o recurso. 

 

Os artigos mencionados na apelação não foram objeto do acórdão recorrido, tampouco foram opostos embargos de 

declaração. Sob esse aspecto o recorrente deixou de cumprir a exigência relacionada ao prequestionamento. Sua 

ausência constitui óbice intransponível à sequência recursal, segundo inteligência da Súmula 211 do Superior Tribunal 

de Justiça, verbis: 

 

"Inadmissível recurso especial quanto à questão que, a despeito da oposição de embargos declaratórios, não foi 

apreciada pelo tribunal a quo." 

 

Ante o exposto, não admito o recurso especial. 

 

Intimem-se. 

 

São Paulo, 04 de agosto de 2011. 

André Nabarrete  

Vice-Presidente 

 
 

00002 RECURSO EXTRAORDINÁRIO EM AC Nº 0046367-48.1990.4.03.6100/SP 

  
1990.61.00.046367-4/SP  

APELANTE : CARLOS EDOUARD BELTRAME TUMOLO 

ADVOGADO : IBERE BANDEIRA DE MELLO e outro 
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APELADO : Uniao Federal 

ADVOGADO : GUSTAVO HENRIQUE PINHEIRO DE AMORIM e outro 

PETIÇÃO : REX 2010146963 

RECTE : CARLOS EDOUARD BELTRAME TUMOLO 

No. ORIG. : 00463674819904036100 4 Vr SAO PAULO/SP 

DECISÃO 

Recurso extraordinário interposto pela União, com fulcro no artigo 102, inciso III, alínea "a", da Constituição Federal, 

contra acórdão da Terceira Turma do Tribunal Regional Federal da 3ª Região, que negou provimento à apelação (fls. 

332/342). 

 

Alega-se violação ao parágrafo 5º, inciso LV, da Constituição Federal. 

 

Contrarrazões apresentadas às fls. 374/379, para não admitir ou desprover o recurso. 
 

Decido. 

 

Sem plausibilidade o recurso. 

 

O artigo mencionado na apelação não foi objeto do acórdão recorrido, tampouco foram opostos embargos de 

declaração. Sob esse aspecto o recorrente deixou de cumprir a exigência relacionada ao prequestionamento. Sua 

ausência constitui óbice intransponível à sequência recursal, segundo inteligência da Súmula 356 do Supremo Tribunal 

Federal, verbis: 

 

"O ponto omisso da decisão, sobre o qual não foram opostos embargos declaratórios, não pode ser objeto de recurso 

extraordinário, por faltar o requisito do prequestionamento" 

 

Ante o exposto, não admito o recurso extraodinário. 

 

Intimem-se. 

 

 

São Paulo, 05 de agosto de 2011. 

André Nabarrete  

Vice-Presidente 

 

 
00003 RECURSO ESPECIAL EM AC Nº 0737028-87.1991.4.03.6100/SP 

  
95.03.097711-8/SP  

APELANTE : BANCO SANTANDER BRASIL S/A 

ADVOGADO : PATRICIA GAMES ROBLES 

SUCEDIDO : BANCO DO ESTADO DE SAO PAULO S/A BANESPA 

APELADO : APARECIDO SOARES BARBOSA 

ADVOGADO : ROSELI NOVELLI GARCIA 

APELADO : Banco Central do Brasil 

ADVOGADO : JOSE OSORIO LOURENCAO 

APELADO : Uniao Federal 

ADVOGADO : GUSTAVO HENRIQUE PINHEIRO DE AMORIM 

PETIÇÃO : RESP 2010120809 

RECTE : BANCO SANTANDER BRASIL S/A 

No. ORIG. : 91.07.37028-8 16 Vr SAO PAULO/SP 

DECISÃO 

Recurso especial interposto contra decisão singular. 

 

Contrarrazões às fls. 214/225. 

 

Decido. 
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Conforme dispõe a Constituição Federal, para que o recurso especial seja admitido, exige-se, dentre outros requisitos, 

que a decisão impugnada tenha sido proferida por tribunais federais ou estaduais, em única ou última instância, verbis: 

 

"Art. 105. Compete ao Superior Tribunal de Justiça: 

(...) 

III - julgar, em recurso especial, as causas decididas, em única ou última instância, pelos Tribunais Regionais Federais 

ou pelos tribunais dos Estados, do Distrito Federal e Territórios, quando a decisão recorrida: 

a) contrariar tratado ou lei federal, ou negar-lhes vigência; 

b) julgar válido ato de governo local contestado em face de lei federal; (com a redação dada pela Emenda 

Constitucional nº 45/2004) 

c) der a lei federal interpretação divergente da que lhe haja atribuído outro tribunal." 

(grifo nosso) 

Nos autos em exame, verifica-se que foi prolatada decisão, nos termos do artigo 557, caput, do Código de Processo 

Civil (fls. 167/168). Opostos embargos de declaração, foram analisados por decisão unipessoal (fls. 192/193). Cabível a 

interposição de agravo, no prazo de cinco dias, ao órgão competente para o julgamento (CPC, artigo 557, § 1º). Ocorre 

que a parte recorrente não o interpôs, ou seja, optou por manejar recurso excepcional antes de esgotar as instâncias 

ordinárias, razão pela qual um dos pressupostos para a admissão deixou de ser preenchido. Nesse sentido, confira-se: 

 
"AGRAVO REGIMENTAL. RECURSO ESPECIAL. PROCESSO CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO JULGADOS 

MONOCRATICAMENTE. INTERPOSIÇÃO DE RECURSO ESPECIAL. FALTA DE ESGOTAMENTO DAS 

INSTÂNCIAS ORDINÁRIAS. SÚMULA 281 DO STF. 

1. Contra a decisão monocrática do Tribunal a quo é cabível o agravo regimental, que deve ser utilizado antes de se 

interpor o recurso especial. Ante a ausência de exaurimento das vias recursais perante as instâncias ordinárias, incide, 

por analogia, a Súmula 281/STF. 

2. Agravo regimental não provido." 

(STJ, 3ª Turma; Agravo Regimental no Recurso Especial - 610278; Relator Ministro Vasco Della Giustina; v.u, j. em 

15.09.2009, DJE 06.10.2009). 

 

Ante o exposto, NÃO ADMITO O RECURSO ESPECIAL. 

 

Intimem-se. 

 

São Paulo, 27 de julho de 2011. 

André Nabarrete  

Vice-Presidente 

 

 

00004 APELAÇÃO/REEXAME NECESSÁRIO Nº 0001886-76.1999.4.03.6102/SP 

  
1999.61.02.001886-9/SP  

APELANTE : Uniao Federal 

ADVOGADO : GUSTAVO HENRIQUE PINHEIRO DE AMORIM 

APELADO : RUTH RENATA SANERIP PICCOLLO 

ADVOGADO : MIGUELSON DAVID ISAAC 

REMETENTE : JUIZO FEDERAL DA 3 VARA DE RIBEIRAO PRETO SP 

DECISÃO 

Recurso especial interposto contra decisão singular. 
 

Contrarrazões às fls. 175/183. 

 

Conforme dispõe a Constituição Federal, para que o recurso especial seja admitido, exige-se, dentre outros requisitos, 

que a decisão impugnada tenha sido decidida em única ou última instância, verbis: 

 

"Art. 105. Compete ao Superior Tribunal de Justiça: 

(...) 

III - julgar, em recurso especial, as causas decididas, em única ou última instância, pelos Tribunais Regionais Federais 

ou pelos tribunais dos Estados, do Distrito Federal e Territórios, quando a decisão recorrida: 

a) contrariar tratado ou lei federal, ou negar-lhes vigência; 

b) julgar válido ato de governo local contestado em face de lei federal; (com a redação dada pela Emenda 

Constitucional nº 45/2004) 

c) der a lei federal interpretação divergente da que lhe haja atribuído outro tribunal." 
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(grifo nosso) 

Nos autos em exame, verifica-se que foram prolatadas decisões unipessoais, nos termos do artigo 557, caput, do Código 

de Processo Civil (fls. 115/117 e 127/129). Cabível, portanto, a interposição de agravo, no prazo de cinco dias, ao órgão 

competente para o julgamento (CPC, artigo 557, § 1º). Ocorre que a parte recorrente não o interpôs, ou seja, optou por 

manejar recurso excepcional antes de esgotar as instâncias ordinárias, razão pela qual um dos pressupostos para a 

admissão deixou de ser preenchido. Nesse sentido, confira-se: 

"AGRAVO REGIMENTAL. RECURSO ESPECIAL. PROCESSO CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO JULGADOS 

MONOCRATICAMENTE. INTERPOSIÇÃO DE RECURSO ESPECIAL. FALTA DE ESGOTAMENTO DAS 

INSTÂNCIAS ORDINÁRIAS. SÚMULA 281 DO STF. 

1. Contra a decisão monocrática do Tribunal a quo é cabível o agravo regimental, que deve ser utilizado antes de se 

interpor o recurso especial. Ante a ausência de exaurimento das vias recursais perante as instâncias ordinárias, incide, 

por analogia, a Súmula 281/STF. 

2. Agravo regimental não provido." 

(STJ, 3ª Turma; Agravo Regimental no Recurso Especial - 610278; Relator Ministro Vasco Della Giustina; v.u, j. em 

15.09.2009, DJE 06.10.2009). 

Ante o exposto, NÃO ADMITO O RECURSO ESPECIAL. 

 

Intimem-se. 

 

São Paulo, 06 de agosto de 2011. 

André Nabarrete  

Vice-Presidente 

 
 

00005 RECURSO EXTRAORDINÁRIO EM ApelReex Nº 0001886-76.1999.4.03.6102/SP 

  
1999.61.02.001886-9/SP  

APELANTE : Uniao Federal 

ADVOGADO : GUSTAVO HENRIQUE PINHEIRO DE AMORIM 

APELADO : RUTH RENATA SANERIP PICCOLLO 

ADVOGADO : MIGUELSON DAVID ISAAC 

REMETENTE : JUIZO FEDERAL DA 3 VARA DE RIBEIRAO PRETO SP 

PETIÇÃO : REX 2011000701 

RECTE : RUTH RENATA SANERIP PICCOLLO 

DECISÃO 

Recurso extraordinário interposto contra decisão singular. 

 

Contrarrazões às fls. 184/193. 

 

Conforme dispõe a Constituição Federal, para que o recurso extraordinário seja admitido, exige-se, dentre outros 

requisitos, que a decisão impugnada tenha sido decidida em única ou última instância, verbis: 

 
"Art. 102. Compete ao Supremo Tribunal Federal, precipuamente, a guarda da Constituição, cabendo-lhe: 

(...) 

III - julgar, mediante recurso extraordinário, as causas decididas em única ou última instância, quando a decisão 

recorrida: 

a) contrariar dispositivo desta Constituição; 

b) declarar a inconstitucionalidade de tratado ou lei federal; 

c) julgar válida lei ou ato de governo local contestado em face desta Constituição. 

d) julgar válida lei local contestada em face de lei federal"; (Acrescentada pela Emenda Constitucional nº 

45/2004).(grifo nosso). 

 

Nos autos em exame, verifica-se que foram prolatadas decisões unipessoais, nos termos do artigo 557, caput, do Código 

de Processo Civil (fls. 115/117 e 127/129). Cabível, portanto, a interposição de agravo, no prazo de cinco dias, ao órgão 

competente para o julgamento (CPC, artigo 557, § 1º).Ocorre que a parte recorrente não o interpôs, ou seja, optou por 

manejar recurso excepcional antes de esgotar as instâncias ordinárias, razão pela qual um dos pressupostos para a 

admissão deixou de ser preenchido. Nesse sentido, confira-se: 

 

"CABIMENTO DE RECURSO EXTRAORDINÁRIO. DECISÃO MONOCRÁTICA. ARTIGO 557, §1º-ª SÚMULA 281. 
APLICABILIDADE. 
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Diante da decisão monocrática do relator no Tribunal a quo, a ora agravante deveria ter colocado a matéria em 

discussão em seu órgão colegiado, mediante agravo. Omitindo-se quanto a esta providência, não esgotou a instância 

especial e, por isso, é de se aplicar a Súmula STF nº 281 à espécie. 

Agravo regimental improvido."  

(Ag. Reg. no Agravo de Instrumento 474.730-1/SP; Relatora Ministra Ellen Gracie, v.u. j. em 15.02.2005, DJ 

04.03.2005).  

 

Ante o exposto, NÃO ADMITO O RECURSO EXTRAORDINÁRIO. 

 

Intimem-se. 

 

São Paulo, 10 de agosto de 2011. 

André Nabarrete  

Vice-Presidente 

 

 

00006 APELAÇÃO/REEXAME NECESSÁRIO Nº 0008285-57.2005.4.03.6120/SP 

  
2005.61.20.008285-0/SP  

APELANTE : LUCIA HELENA MONTEBELO RABELO e outro 

 
: SERGIO TOLEDO MARTINS 

ADVOGADO : FELIPE TRAMONTANO DE SOUZA e outro 

APELADO : Uniao Federal 

ADVOGADO : GUSTAVO HENRIQUE PINHEIRO DE AMORIM e outro 

APELADO : AILTON BRASILIENSE PIRES 

 
: ALFREDO PERES DA SILVA 

 
: JOSE FRANCISCO LEIGO 

ADVOGADO : HERIVELTO FRANCISCO GOMES e outro 

APELADO : RAFAEL RABINOVICI 

ADVOGADO : CAIO CESAR INFANTINI e outro 

APELADO : IVANEY CAYRES DE SOUZA 

ADVOGADO : FABIO MIYASATO e outro 

APELADO : LUIZ CARLOS UZELIN 

ADVOGADO : MILTON DE PAULA e outro 

APELADO : ROMAPHY TECNOLOGIA EM SISTEMAS LTDA 

ADVOGADO : BENEDITO SANTANA PEREIRA e outro 

APELADO : 
ALIANCA BRASILEIRA DE ASSISTENCIA SOCIAL E EDUCACIONAL COLEGIO 

CRISTO REI ABASE 

ADVOGADO : RUBENS CARDOSO BENTO e outro 

APELADO : J E W COM/ E SERVICOS DE INFORMATICA LTDA 

ADVOGADO : ANDRÉ SUSSUMU IIZUKA e outro 

APELADO : SOFT INFORMATICA COM/ E SERVICOS LTDA 

ADVOGADO : MARCELO BAPTISTINI MOLEIRO e outro 

APELADO : 
CRIAR SISTEMAS INTELIGENTES INFORMATICA AUTOMACAO 

INFORMACOES E METODOS LTDA -ME 

ADVOGADO : JOAO PAULO FONTES DO PATROCINIO e outro 

APELADO : GRECO COMUNICACOES E SERVICOS LTDA 

 
: Cia de Processamento de Dados do Estado de São Paulo PRODESP 

ADVOGADO : ANTONIO CASTRO FILHO e outro 

APELADO : CTBC MULTIMIDIA LTDA 

ADVOGADO : MARCELO AUGUSTO DA SILVEIRA e outro 

SUCEDIDO : CTBC DATA NET TELECOMUNICACOES S/A 

 
: NET SITE S/A 

APELADO : BLUDATA PROCESSAMENTO DE DADOS LTDA -ME 
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ADVOGADO : NAIM JOSE KALIL e outro 

APELADO : Fazenda do Estado de Sao Paulo 

ADVOGADO : SARA CORREA FATTORI e outro 

APELADO : NDC TECNOLOGIA E INFORMATICA LTDA 

ADVOGADO : CAROLINE YUMOTO e outro 

PARTE AUTORA : ROSA CANDIDA BIFFI 

PARTE RE' : DATA CITY CONSULTORES ASSOCIADOS S/C LTDA 

ADVOGADO : MARCOS MOREIRA DE CARVALHO e outro 

REMETENTE : JUIZO FEDERAL DA 2 VARA DE ARARAQUARA > 20ª SSJ > SP 

DECISÃO 

Recurso especial interposto por Lucia Helena Montebelo Rabelo e Sergio Toledo Martins, com fulcro no artigo 105, 

inciso III, letra "a", da Constituição Federal, contra acórdão de fls. 3032/3040. 

 

Alega-se haver repercussão geral e o que segue: 

 

" No que tange aos pedidos atendidos administrativamente pela perda do objeto não se debruça sobre estes, mas se 

aplica o princípio da causalidade em desfavor dos réus, o que não ocorreu na espécie. 

Assim, ainda resta para a solução da lide, enquanto cerne central e único desta querela, responder se os réus podem 

deixar de observar a lei 9.784/99, art 11 e 13, III, a lei dos contratos públicos - 8.666/93 e o CTB, art 19, VIII sem 
promover lesividade. ilegalidade e imoralidade no trato da coisa pública.  

Houve ainda prequestionamento quanto aos honorários advocatícios, principalmente no que tange o art. 13 da Lei 

4.717/1968 (Lei da Ação Popular)." (fl. 3049) 

"Ainda que os DETRAN's possam credenciar entidades para as atividades de transito somente pode faze-las de acordo 

com as normas oriundas do CONTRAN, nunca a partir de regulamentação nascida em portaria de DENATRAN e 

DETRAN, agentes meramente executivos, que extrapolaram sua competência e ofenderam as leis federais sobre o 

assunto. 

O arcabouço jurídico brasileiro tem hierarquia, aqui invertida, que se prevalecer dispensa o Poder Legislativo, 

substituído pelo agente público executivo. 

Ainda que a hipótese seja a contratação dos réus com o Estado para exercer serviço público e não o contrario, somente 

aqueles que foram previamente credenciados pelo Estado sem Observância da lei dos contratos públicos puderam 

contratar. 

A lei dos contratos públicos prevê as regras do credenciamento das empresas que participarão do certame licitatório 

enquanto uma forma de submissão à própria lei, portanto, ainda que a hipótese seja do particular contratar o Estado 

para realizar o serviço do Estado, somente a empresa credenciada por este Estado, nos conformes da legislação 

poderá contratar. 

No que tange alei da ação popular, a mesma jurisprudência, esta mais pacifica ainda, estará contrariada nos quesitos 
da lesão, da condenação de honorários advocatícios, dos motivos de litigância de ma fé, da especificidade de sua 

forma e também no que tange ao CPC, na possibilidade que se abre de confusão na possibilidade da coisa julgada 

formal e material." (fl. 3050) 

"O acórdão conclui pela litigância de má fé do autor Sergio porque este ingressou com outras duas ações populares. é 

fato, todavia não tem o mesmo pedido e causa de pedir, conforme observa-se pelas cópias. 

A autora Lucia litiga de má fé, conclui o acórdão, porque a Sociedade Brasileira de Psicólogos, em que preside tem 

ações na justiça onde busca comprovar que os peritos por ela representados estão obrigados a sucumbir a pagamentos 

à estas empresas credenciais, aqui rés. 

É inconcebível que a autora Lucia seja condenada por litigância de má fé porque representa uma pessoa jurídica de 

direito privado que tem com alguns dos réus, pendências jurídicas com causas de pedir diversas desta. 

Ou seja, devido à estas outras ações judiciais, julgadas ou não onde tiveram com outros pedidos ou causa de pedir, 

litigam de má fé, como se o cidadão tivesse limitação de acesso ao poder judiciário, como se o mero fato de precisar 

litigar caracterizasse má fé. 

Os autores populares não podem ser condenados por lhes imputarem alegações, não podem ser condenados por outros 

processos com "causa prende" diversa, nem podem ser condenados por existir outros processos movidos por outras 

pessoas. 

Os autores não podem ser condenados por litigância de má fé baseado no fato que exercem sua cidadania." (fl. 3051)  
"Desta forma, a única maneira de se concluir que o autor popular esta utilizado o instrumento da AP para proteger 

direito exclusivo seu seria na situação que requer a tutela exclusivamente para ele. 

Vejamos: 

'AÇÃO POPULAR. LEGITIMIDADE AD CAUSAM DE QUALQUER CIDADÃO, AINDA QUE ELE POSSA TER 

ALGUM INTERESSE DE ORDEM PARTICULAR, DESDE QUE TENHA EM MIRA, NÃO PROTEGER QUALQUER 

DIREITO SEU, MAS APENAS RESGUARDAR O PATRIMONIO PÚBLICO, RECURSO EXTRAORDINÁRIO 

CONHECIDO E PROVIDO' 
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Desta forma, ainda que a autora Lucia tenha um interesse de ordem particular ela mira proteger o interesse público, e 

se estivesse meramente pretendendo o que lhe imputaram, a ação seria extinta, em relação a ela, por força do art. 267 

do CPC, pois manuseando instrumento equivocado." (fl. 3052) 

"INCABÍVEIS por força de lei, como já bem demonstrado no recurso pois o art 13 da Lei 4.717/1965 prediz que a 

condenação ao autor é restrita as custas." (fl. 3052) 

"Portanto a improcedência não permite provar o valor da lesão no curso da causa. Só é possível ver valor monetário 

em ação popular se reconhecer haver lesão, e este é o quantum da lesão." (fl. 3053) 

"Por todo o exposto REQUER a prejudicabilidade a autoria de provar seu alegado no que tange ao benefício 

financeiro dos réus beneficiários, com conseqüente impossibilidade de proferimento de decisão; o acolhimento das 

presentes razões com a reforma da sentença de fls., determinando a cessação destas ofensas ao patrimônio publico, a 

condenação de honorários aos réus no que tange aquilo que no curso do processo perdeu o objeto, assim como o 

natural reconhecimento da PROCEDENCIA da presente ação. Requer ainda o reconhecimento da impossibilidade dos 

honorários advocatícios aos autores, ora Recorrentes em sede de ação popular, bem como o reconhecimento de que 

estes não agiram temerariamente como demonstrados em todas as fases processuais. Finalmente, a reforma do valor 

da causa levando-se em conta o estabelecido no art. 258 e 286,II do Código de Processo Civil." (fl. 3053) 

 

Contrarrazões às fls. 3057/3069 da J&W COMÉRCIO E SERVIÇOS DE INFORMÁTICA LTDA. para inadmissão ou 

desprovimento do recurso. 
 

Contrarrazões às fls. 3070/3079 da COMPANHIA DE TELECOMUNICAÇÕES DO BRASIL CENTRAL - CTBC 

TELECOM, para inadmitir ou desprover o recurso. 

 

Contrarrazões da União às fls. 3083/3087 para inadmitir ou desprover o recurso. 

 

Decido. 

 

A ementa do acórdão recorrido é a seguinte: 

 

"PROCESSUAL CIVIL - ADMINISTRATIVO - AÇÃO POPULAR -MORALIDADE ADMINSITRATIVA - PRESCRIÇÃO 

- ILEGITIMIDADE DE PARTE - PEDIDO IMPROCEDENTE - INEXISTÊNCIA DE ATO LESIVO - INTERESSE DO 

AUTOR - INEXISTÊNCIA - AÇÃO TEMERÁRIA -COMRACTERIZADA - IMPOSIÇÃO DE CONDENÇÃO EM 

CUSTAS E HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. 

I - Preliminarmente, alegação apresentada pela União Federal de prescrição afastada, vez que consoante se conclui da 

leitura dos autos, foi a partir da Portaria DENETRAN nº 47/99 que os estados puderam gerir e administrar a Rede 

Nacional de Formação e Habilitação de Condutores (RENACH) sob a forma estatal, persistindo até a atualidade. 
II- Preliminarmente ainda alegação de ilegitimidade passiva oferecida por RAFAEL RABINOVICI afastada, vez que o 

réu era agente público na época dos fatos. 

III - Preliminar de ilegitimidade passiva levantada por CTBC TELECOM acolhida em razão de inexistir vínculo entre 

as entidades governamentais e a empresa incorporada NETSITE S/A. 

IV - Não demonstradas a lesividade, imoralidade ou ilegalidade dos atos atacados, assim não preenchidos os requisitos 

elementares e imprescindíveis para o julgamento no sentido da procedência da ação. 

V - Temeridade da lide caracterizada em decorrências das inúmeras vezes em que os apelantes ingressaram em juízo 

com mandados de segurança para a discussão da matéria ora analisada, obtendo decisão a eles desfavorável. 

VI - Apelações e remessa oficial desprovidos." (fl. 3039vº) 

 

À fl. 3048, a peça recursal aponta o artigo 105, inciso III, letra "a", da Constituição e à fl. 3049 afirma que o acórdão 

contrariou lei federal. Ocorre que no desenvolvimento da argumentação não está claro quais dispositivos legais são 

indicados como violados. Na transcrição de trechos que se fez, verifica-se que a narrativa não se detém em identificar 

como o julgado afrontou norma federal e quais artigos de lei federal teriam sido ofendidos. Em consequência, 

plenamente aplicável a Súmula nº 284 do STF. 

 

Ante o exposto, não admito o recurso especial. 
 

Intimem-se. 

 

São Paulo, 19 de agosto de 2011. 

André Nabarrete  

Vice-Presidente 
 

 

00007 APELAÇÃO/REEXAME NECESSÁRIO Nº 0605798-57.1998.4.03.6105/SP 
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2006.03.99.027384-2/SP  

APELANTE : Uniao Federal 

ADVOGADO : GUSTAVO HENRIQUE PINHEIRO DE AMORIM e outro 

APELADO : PAULO LUCIO TOLEDO e outro 

 
: RODRIGO TOFFOLO DE MACEDO 

ADVOGADO : ZANEISE FERRARI RIVATO 

 
: JULIANO ALVES DOS SANTOS PEREIRA 

PARTE AUTORA : RUBENS FERNANDO CADETTI 

REMETENTE : JUIZO FEDERAL DA 7 VARA DE CAMPINAS - 5ª SSJ - SP 

No. ORIG. : 98.06.05798-8 7 Vr CAMPINAS/SP 

DECISÃO 

Recurso especial interposto contra decisão singular. 
 

Contrarrazões às fls. 295/299. 

 

Decido. 
 

Conforme dispõe a Constituição Federal, para que o recurso especial seja admitido, exige-se, dentre outros requisitos, 

que a decisão impugnada tenha sido proferida por tribunais federais ou estaduais, em única ou última instância, verbis: 

 

"Art. 105. Compete ao Superior Tribunal de Justiça: 

(...) 

III - julgar, em recurso especial, as causas decididas, em única ou última instância, pelos Tribunais Regionais Federais 

ou pelos tribunais dos Estados, do Distrito Federal e Territórios, quando a decisão recorrida: 

a) contrariar tratado ou lei federal, ou negar-lhes vigência; 

b) julgar válido ato de governo local contestado em face de lei federal; (com a redação dada pela Emenda 

Constitucional nº 45/2004) 

c) der a lei federal interpretação divergente da que lhe haja atribuído outro tribunal." 

(grifo nosso) 
Nos autos em exame, verifica-se que foram prolatadas decisões, nos termos do artigo 557, §1º-A, do Código de 

Processo Civil (fls. 173/178 e 208/210). Opostos embargos de declaração, foram julgados por decisão unipessoal (fls. 

224/225). Cabível a interposição de agravo, no prazo de cinco dias, ao órgão competente para o julgamento (CPC, 

artigo 557, § 1º, e artigos 247, III, "a" e 250, ambos do Regimento Interno do TRF da 3ª Região). Ocorre que a parte 

recorrente não o interpôs, ou seja, optou por manejar recurso excepcional antes de esgotar as instâncias ordinárias, razão 

pela qual um dos pressupostos para a admissão deixou de ser preenchido. Nesse sentido, confira-se: 

 

"AGRAVO REGIMENTAL. RECURSO ESPECIAL. PROCESSO CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO JULGADOS 

MONOCRATICAMENTE. INTERPOSIÇÃO DE RECURSO ESPECIAL. FALTA DE ESGOTAMENTO DAS 

INSTÂNCIAS ORDINÁRIAS. SÚMULA 281 DO STF. 

1. Contra a decisão monocrática do Tribunal a quo é cabível o agravo regimental, que deve ser utilizado antes de se 

interpor o recurso especial. Ante a ausência de exaurimento das vias recursais perante as instâncias ordinárias, incide, 

por analogia, a Súmula 281/STF. 

2. Agravo regimental não provido." 

(STJ, 3ª Turma; Agravo Regimental no Recurso Especial - 610278; Relator Ministro Vasco Della Giustina; v.u, j. em 

15.09.2009, DJE 06.10.2009). 

 
Ante o exposto, NÃO ADMITO O RECURSO ESPECIAL. 

 

Intimem-se. 

 

São Paulo, 30 de julho de 2011. 

André Nabarrete  
Vice-Presidente 

 

 

00008 APELAÇÃO/REEXAME NECESSÁRIO Nº 0605798-57.1998.4.03.6105/SP 

  
2006.03.99.027384-2/SP  

APELANTE : Uniao Federal 
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ADVOGADO : GUSTAVO HENRIQUE PINHEIRO DE AMORIM e outro 

APELADO : PAULO LUCIO TOLEDO e outro 

 
: RODRIGO TOFFOLO DE MACEDO 

ADVOGADO : ZANEISE FERRARI RIVATO 

 
: JULIANO ALVES DOS SANTOS PEREIRA 

PARTE AUTORA : RUBENS FERNANDO CADETTI 

REMETENTE : JUIZO FEDERAL DA 7 VARA DE CAMPINAS - 5ª SSJ - SP 

No. ORIG. : 98.06.05798-8 7 Vr CAMPINAS/SP 

DECISÃO 

Recurso extraordinário interposto contra decisão singular. 

 

Contrarrazões às fls. 300/304. 

 

Decido. 
 

Conforme dispõe a Constituição Federal, para que o recurso extraordinário seja admitido, exige-se, dentre outros 

requisitos, que a decisão impugnada tenha sido decidida em única ou última instância, verbis: 

 

"Art. 102. Compete ao Supremo Tribunal Federal, precipuamente, a guarda da Constituição, cabendo-lhe: 

(...) 

III - julgar, mediante recurso extraordinário, as causas decididas em única ou última instância, quando a decisão 

recorrida: 

a) contrariar dispositivo desta Constituição; 

b) declarar a inconstitucionalidade de tratado ou lei federal; 

c) julgar válida lei ou ato de governo local contestado em face desta Constituição. 

d) julgar válida lei local contestada em face de lei federal"; (Acrescentada pela Emenda Constitucional nº 

45/2004).(grifo nosso). 

 

Nos autos em exame, verifica-se que foram prolatadas decisões, nos termos do artigo 557, §1º-A, do Código de 

Processo Civil (fls. 173/178 e 208/210). Opostos embargos de declaração, foram julgados por decisão unipessoal (fls. 

224/225). Cabível a interposição de agravo, no prazo de cinco dias, ao órgão competente para o julgamento (CPC, 
artigo 557, § 1º, e artigos 247, III, "a" e 250, ambos do Regimento Interno do TRF da 3ª Região). Ocorre que a parte 

recorrente não o interpôs, ou seja, optou por manejar recurso excepcional antes de esgotar as instâncias ordinárias, razão 

pela qual um dos pressupostos para a admissão deixou de ser preenchido. Nesse sentido, confira-se: 

 

CABIMENTO DE RECURSO EXTRAORDINÁRIO. DECISÃO MONOCRÁTICA. ARTIGO 557, §1º-ª SÚMULA 281. 
APLICABILIDADE. 

Diante da decisão monocrática do relator no Tribunal a quo, a ora agravante deveria ter colocado a matéria em 

discussão em seu órgão colegiado, mediante agravo. Omitindo-se quanto a esta providência, não esgotou a instância 

especial e, por isso, é de se aplicar a Súmula STF nº 281 à espécie. 

Agravo regimental improvido."  

(Ag. Reg. no Agravo de Instrumento 474.730-1/SP; Relatora Ministra Ellen Gracie, v.u. j. em 15.02.2005, DJ 

04.03.2005).  

 

Ante o exposto, NÃO ADMITO O RECURSO EXTRAORDINÁRIO. 

 

Intimem-se. 

 

São Paulo, 30 de julho de 2011. 

André Nabarrete  

Vice-Presidente 

Expediente Nro 12687/2011 

DIVISÃO DE AGRAVO DE INSTRUMENTO  

SEÇÃO DE PROCEDIMENTOS DIVERSOS - RCED 



DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO Data de Divulgação: 09/09/2011 65/1276 

DECISÃO(ÕES) PROFERIDA(S) PELA VICE-PRESIDÊNCIA  

RECURSO(S) ESPECIAL(IS) / EXTRAORDINÁRIO(S)  

 

 

 

 

00001 RECURSO ESPECIAL EM ACR Nº 0004427-47.2007.4.03.6120/SP 

  
2007.61.20.004427-4/SP  

APELANTE : FRANCISCO MAZZEI 

ADVOGADO : GESIEL DE SOUZA RODRIGUES 

 
: CARLOS ALBERTO MOURA LEITE 

APELADO : Justica Publica 

PETIÇÃO : RESP 2011103694 

RECTE : FRANCISCO MAZZEI 

DECISÃO 

Recurso especial interposto por Francisco Mazzei, com fundamento no artigo 105, inciso III, letras "a" e "c", da 

Constituição Federal, contra acórdão deste tribunal, que, à unanimidade, negou provimento ao recurso do acusado (fls. 

368/375). Embargos de declaração desprovidos (fls. 383/386 vº). 

 

Alega-se infringência do artigo 41 do C.P.P. decorrente da inépcia da inicial por ausência de descrição da conduta típica 

com as circunstâncias do delito, o que dificultou a defesa, além disso, se se considerarem como falsos os recibos 

emitidos por Eliana Luz Lima, o tipo penal seria o do artigo 1º, inciso IV, da Lei nº 8.137/90 e não o do artigo 1º, inciso 

I, da mesma legislação. 
 

Contrarrazões ministeriais, às fls. 409/416, em que se requer o não conhecimento ou, então, o desprovimento do recurso 

por inexistência de violação à legislação federal, incidência das Súmulas nº 400 do S.T.F, 07 e 83 do S.T.J.. 

 

Decido. 

 

Presentes pressupostos genéricos recursais. 

 

O recurso guarda plausibilidade. Não obstante tenha afirmado não conhecer da preliminar de inépcia da denúncia, o 

decisum acabou por analisar e afastar a alegação da defesa, nos seguintes termos: 

 

D - DA DESCRIÇÃO DA CONDUTA NA DENÚNCIA 

"É cristalina a imputação na denúncia da conduta praticada pelo réu, no caso o de ter prestado informação falsa às 

autoridades fazendárias nas declarações de IRPF dos anos-calendário de 1999 a 2002, com o fim de reduzir IRPF. 

Como razões de decidir, transcreve a parte da sentença do Magistrado a quo¸ que muito bem apreciou e decidiu a 

questão, verbis: 

(...) A essência da conduta sob investigação é o fato de o réu ter prestado informação falsa à autoridade fazendária 

(informou gastos e estes não foram comprovados), e não necessariamente a utilização de documento falso, tanto que a 
profissional, responsável pela confecção dos recibos, atestou sua autenticidade. Portanto, não há de se falar em 

incidência do Inciso IV, do citado artigo 1º, da Lei nº 8.137/90. (grifei) 

Contém, assim, a denúncia descrição da conduta delituosa praticada pelo réu, que, aliás, por vias indiretas, o réu 
tenta mais uma vez fazer crer ser inepta a denúncia, preliminar que não conheci no item "B"." (fls. 371/371 vº-

grifei) 

Ressalte-se que foi instaurado inquérito criminal, a pedido do Parquet, com a finalidade de melhor delinear a autoria e 

materialidade delitivas (fls. 118/119). No entanto, a leitura da exordial revela que a acusação expôs a conduta sem 

mencionar os elementos colhidos na fase policial que lhe permitiram alcançar um juízo seguro para o oferecimento da 

inicial acusatória, de modo a possibilitar a defesa do denunciado, uma vez que se limitou a afirmar genericamente a 

perpetração do delito, nos seguintes termos: 

 

"Segundo se apurou, o denunciado, com vontade livre e consciente, lançou, em suas declarações anuais de renda, 

despesas médicas fictícias, ou seja, referentes a supostos serviços, e conseqüentes pagamentos, que efetivamente não 

existiram, mas serviram apenas para diminuir, fraudulentamente, a base de cálculo sobre qual incidiria a alíquota de 

pagamento de imposto de renda, reduzindo, com isso, o próprio montante do tributo federal em questão". (fl. 208) 
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Assim, não exsurge da denúncia a descrição detalhada da conduta do acusado com suas circunstâncias a viabilizar que o 

réu se defendesse amplamente das imputações. Confira-se o seguinte julgado: 

 

PROCESSO PENAL. HABEAS CORPUS. SONEGAÇÃO FISCAL. INÉPCIA FORMAL. FALTA DE 

INDIVIDUALIZAÇÃO DAS CONDUTAS. CONSTRANGIMENTO ILEGAL. OCORRÊNCIA. EXTENSÃO AO 

CORRÉU. 1. Cumpre ao acusador individualizar o comportamento típico, sob pena de enveredar pelos sombrios 

caminhos da responsabilidade penal objetiva, fazendo-se tábula rasa da garantia constitucional da ampla defesa. In 

casu, tendo sido instaurado inquérito policial, cabia ao Parquet a menção aos elementos ali colhidos, e, não, 
meramente reproduzir os elementos constantes do procedimento fiscal. 2. Ordem concedida para anular o processo, 

dada a inépcia formal de denúncia, estendidos os efeitos ao corréu, nos moldes do art. 580 do Código de Processo 

Penal.(HC 200702415063, MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA, STJ - SEXTA TURMA, 22/03/2010-grifei) 

 

Portanto, considero viável a admissão do recurso interposto com fulcro no artigo 105, inciso III, letra "a", da 

Constituição Federal, pois o acórdão demonstra, num primeiro momento, contornos de contrariedade ao invocado 

dispositivo legal. 

 

Constatada a plausibilidade do recurso quanto a um dos aspectos questionados, apresenta-se dispensável o exame do 

restante em sede de mero juízo de admissibilidade recursal, conforme a exegese do disposto nas Súmulas nº 292 e 528 
do Egrégio Supremo Tribunal Federal. 

 

Ante o exposto, admito o recurso especial. 

 

Dê-se ciência. 

 

São Paulo, 05 de setembro de 2011. 

André Nabarrete  

Vice-Presidente 

 

 

00002 RECURSO EXTRAORDINÁRIO EM ACR Nº 0004427-47.2007.4.03.6120/SP 

  
2007.61.20.004427-4/SP  

APELANTE : FRANCISCO MAZZEI 

ADVOGADO : GESIEL DE SOUZA RODRIGUES 

 
: CARLOS ALBERTO MOURA LEITE 

APELADO : Justica Publica 

PETIÇÃO : REX 2011103693 

RECTE : FRANCISCO MAZZEI 

DECISÃO 

Recurso extraordinário interposto por Francisco Mazzei, com fundamento no artigo 102, inciso III, letra "a", da 

Constituição Federal, contra acórdão deste tribunal, que, à unanimidade, negou provimento ao recurso do acusado (fls. 

368/375). Embargos de declaração desprovidos (fls. 383/386 vº). 

 

Alega-se violação do artigo 5º, inciso LV, da Carta Magna decorrente da inépcia da inicial por ausência de descrição da 

conduta típica com as circunstâncias do delito, o que dificultou a defesa, além disso, em relação aos recibos emitidos 

por Eliana Luz Lima, o tipo penal seria o do artigo 1º, inciso IV, da Lei nº 8.137/90 e não o do artigo 1º, inciso I, da 

mesma legislação. 

 

Contrarrazões ministeriais, às fls. 403/408, em que se requer o não conhecimento ou, então, o desprovimento do recurso 

por inexistência de repercussão geral, incidência das Súmulas nº 279 do S.T.F. e ausência de plausibilidade da tese 

aventada. 

 

Decido. 
 

O recorrente arguiu a repercussão geral do tema. Sua ocorrência concreta caberá ao C. Supremo Tribunal Federal dizer.  

 

Presentes pressupostos genéricos recursais. 

 

Da leitura dos argumentos apresentados nas razões recursais verifica-se que as discussões versadas no presente recurso 

extraordinário não dizem respeito a uma violação direta aos mencionados dispositivos da Constituição da República, 

mas meramente reflexa, pois sua configuração depende da resolução de questões anteriores, reguladas por lei federal, 
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conforme já asseverou o C. S.T.F., reiteradamente, consoante ilustram os seguintes precedentes que versam sobre os 

dispositivos constitucionais invocados: 

 

EMENTA: TRIBUTÁRIO. CONSTITUCIONAL. AGRAVO REGIMENTAL EM AGRAVO DE INSTRUMENTO. 

CONTRIBUIÇÃO SOCIAL DO SEGURO DE ACIDENTE DO TRABALHO - SAT. CONSTITUCIONALIDADE. 

EXAME DO CONJUNTO FÁTICO-PROBATÓRIO CONSTANTE DOS AUTOS. SÚMULA 279 DO STF. INCIDÊNCIA. 

ALEGADA OFENSA AOS ARTS. 5º, LV, E 93, IX, DA CF. INOCORRÊNCIA. AGRAVO IMPROVIDO. I - A 

jurisprudência desta Corte reconhece a constitucionalidade da Contribuição Social do Seguro de Acidente do Trabalho 

- SAT. II - Para se chegar à conclusão contrária à adotada pelo acórdão recorrido, necessário seria o reexame do 

conjunto fático-probatório constante dos autos, o que atrai a incidência da Súmula 279 do STF. III - A violação aos 

princípios do contraditório e da ampla defesa, em regra, não dispensa o exame da matéria sob o ponto de vista 
processual, o que caracteriza ofensa reflexa à Constituição e inviabiliza o recurso extraordinário. IV - Não há 

contrariedade ao art. 93, IX, da Constituição, quando o acórdão recorrido encontra-se suficientemente fundamentado. 

V - Agravo regimental improvido. (AI-AgR 727542, RICARDO LEWANDOWSKI, STF-grifei) 

EMENTA: PROCESSO PENAL. ACÓRDÃO CONDENATÓRIO. IRRESIGNAÇÃO VEICULADA EM RECURSO 

EXTRAORDINÁRIO SOB ALEGAÇÃO DE OFENSA AOS ARTS. 1., E 5., XXXVII, XXXIX, XLVI, LIII, LIV E LV, DA 

CONSTITUIÇÃO FEDERAL. Recurso que, quanto ao princípio da ampla defesa e do contraditorio, carece de 

prequestionamento, enfrentando, ainda, o obice da Súmula 279. Alegações, de resto, insuscetiveis de serem apreciadas 
senao por via da interpretação da legislação infraconstitucional, relativas ao processo penal, procedimento inviavel 

em sede de recurso extraordinário, onde não tem guarida alegações de ofensa reflexa e indireta a Constituição 

Federal. Agravo regimental improvido.(AI-AgR 179216, Relator(a): Min. ILMAR GALVÃO, STF-grifei) 

 

Ante o exposto, não admito o recurso. 

 

Dê-se ciência. 

 

São Paulo, 06 de setembro de 2011. 

André Nabarrete  

Vice-Presidente 

 

 

00003 APELAÇÃO/REEXAME NECESSÁRIO Nº 0000685-54.2005.4.03.6000/MS 

  
2005.60.00.000685-0/MS  

APELANTE : Uniao Federal 

ADVOGADO : GUSTAVO HENRIQUE PINHEIRO DE AMORIM 

APELADO : ALEXANDRE DO NASCIMENTO 

ADVOGADO : RICARDO NASCIMENTO DE ARAUJO e outro 

REMETENTE : JUIZO FEDERAL DA 1 VARA DE CAMPO GRANDE Sec Jud MS 

DECISÃO 

Recurso especial interposto por Alexandre do Nascimento, com fulcro no artigo 105, inciso III, letra "a", da 

Constituição Federal, contra acórdão da 3ª Turma, que deu provimento ao apelo da União Federal e à remessa oficial e, 

em consequência, julgou improcedente ação de rito ordinário por meio da qual o recorrente pretende seja reconhecido 

seu direito à realização de segunda chamada no exame de habilidade física para ingresso no cargo de delegado federal e, 

se aprovado, ser regularmente nomeado. Opostos embargos de declaração, foram rejeitados.  

 

Alega-se que: 
a) o artigo 535, inciso II, do CPC foi violado, porquanto o colegiado deixou de sanear os vícios apontados, não obstante 

a pertinência dos embargos declaratórios;  

b) o artigo 393 do Código Civil não foi corretamente interpretado no acórdão, pois o caso fortuito está caracterizado, in 

casu; 

c) o artigo 462 do CPC foi malferido, na medida em que não foi aplicada a teoria do fato consumado, em 

reconhecimento à aprovação do recorrente nos exames físicos que realizou em cumprimento à antecipação da tutela 

concedida na sentença, bem como à sua nomeação e exercício em Corumbá/MS;  

 

Com contrarrazões (fls. 212/221), nas quais se sustenta que: 

a) o recurso é inadmissível, pois não se presta para corrigir injustiças;  

b) não houve violação de direito, porque havia no edital do concurso vedação expressa à realização de segunda 

chamada; 

c) inaplicável a teoria do fato consumado a uma situação obtida em caráter precário.  
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Decido. 

 

Pressupostos genéricos recursais presentes. 

 

A ementa do acórdão impugnado assenta: 

 

"PROCESSUAL CIVIL - ADMINISTRATIVO - CONCURSO PÚBLICO - POLÍCIA FEDERAL - ANTECIPAÇÃO DE 

TUTELA - NOMEAÇÃO E POSSE - POSSIBILIDADE - EXAME FÍSICO - REPROVAÇÃO - CONTUSÃO - CASO 

FORTUITO INOCORRENTE - PREVISÃO EM NORMA ADMINISTRATIVA - SEGUNDA CHAMADA - 

IMPOSSIBILIDADE.  

I - Esta E. Turma já decidiu que "a restrição do artigo 1º da Lei nº 9.494/97 deve ser interpretada estritamente, dela não 

decorrendo a vedação absoluta à antecipação da tutela contra o Poder Público" e que "deve ser reconhecida a 

possibilidade do candidato usufruir do direito à investidura mesmo enquanto discute-se a regularidade do concurso 

público" (AG nº 2001.03.000.005111-3/SP, Rel. Des. Fed. Carlos Muta, j. 18.04.2007, DJU 25.04.2007, pág. 394). 

II - Concurso é o meio imposto à Administração Direta e Indireta para a seleção de servidor que se mostre apto, sendo 

regido pelo edital que constitui a sua norma. 

III - O edital nº 25/2004 previu a realização de teste físico para o ingresso na carreira de Delegado da Polícia Federal 

com o objetivo de "avaliar a capacidade do candidato para suportar, física e organicamente, as exigências da prática de 
atividades físicas". O autor, de seu turno, alega ter sofrido uma contusão "no momento em que estava realizando o 1º 

teste de capacidade física, qual seja, a barra fixa", hipótese que se subsume à regra editalícia, vez que o candidato não 

suportou, fisicamente, as exigências da prova. 

IV - A lesão suportada não pode ser considerada caso fortuito. Segundo documentos acostados aos autos, o autor sofre 

de bursite, o que indica a existência de um processo inflamatório na bursa e aponta para a preexistência do problema. 

Ainda que a contusão seja contemporânea à prova, não há que se falar em caso fortuito ante a previsão contida nas 

normas que regem o concurso, em especial a Instrução Normativa nº 003/2004 - DGP/DPF, que ao regulamentar a 

prova de capacidade física previu que contusão, dentre outras situações, não seria levada em consideração para 

conferir tratamento diferenciado. 

V - A contusão, portanto, demonstra que o autor não estava devidamente preparado fisicamente para a realização do 

teste, o qual tem por finalidade justamente desclassificar aqueles que não estejam devidamente condicionados. Não há, 

por conseguinte, como se amparar a pretensão de concessão de uma segunda chamada para a realização da etapa do 

certame, já que as regras às quais o autor aderiu previram a inexistência de tratamento diferenciado àquele que se 

contundisse durante a prova. 

VI - Precedentes do Superior Tribunal de Justiça. 

VII - A teoria do fato consumado não se aplica ao caso em testilha porque o autor se valeu de uma decisão judicial 

obtida em caráter precário, que não pode se convalescer no tempo para se tornar imutável e alcançar o status de 
definitiva. Precedentes do STF e do STJ. 

VIII - Antecipação da tutela revogada. Sucumbência invertida. 

IX - Apelação e remessa oficial providas." 

 

A ementa do acórdão proferido nos embargos de declaração expressa: 

 
"MANDADO DE SEGURANÇA - EMBARGOS DE DECLARAÇÃO - CONCURSO PÚBLICO - INEXISTÊNCIA DE 

VÍCIOS NO ACÓRDÃO EMBARGADO - REJEIÇÃO. 

I - Os embargos de declaração visam ao saneamento da decisão, corrigindo obscuridade, contradição ou omissão 

existentes. 

II - A tese central ventilada nos autos foi devidamente apreciada e assim consignado no v. acórdão (item IV): "A lesão 

suportada não pode ser considerada caso fortuito. Segundo documentos acostados aos autos, o autor sofre de bursite, o 

que indica a existência de um processo inflamatório na bursa e aponta para a preexistência do problema. Ainda que a 

contusão seja contemporânea à prova, não há que se falar em caso fortuito ante a previsão contida nas normas que 

regem o concurso, em especial a Instrução Normativa nº 003/2004 - DGP/DPF, que ao regulamentar a prova de 

capacidade física previu que contusão, dentre outras situações, não seria levada em consideração para conferir 

tratamento diferenciado." 

III - Constou, ainda, que esta E. Turma não aplicava, na hipótese, a teoria do fato consumado, oportunidade em que foi 

citado recente entendimento jurisprudencial do STF sobre o tema. 

IV - Inexistência de vícios que maculem o v. acórdão, evidenciando-se o intuito do embargante de ver reformada a 

decisão recorrida. Se é a reforma do julgado que busca o recorrente, para isto não se prestam os embargos, pena de se 

aviltar a sua "ratio essendi". 

V - Embargos de declaração rejeitados." 
 

Salvo melhor juízo, não está configurada a alegada violação ao artigo 535, inciso II, do CPC. O recorrente alegou 

obscuridade relativamente à existência de prova técnica que comprovasse a preexistência da bursite, bem como 

pretendeu prequestionar o artigo 5º, caput, da CF. Matéria de prova não enseja recurso especial, a teor da Súmula 7 do 
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STJ. Outrossim, nenhum dispositivo de lei federal foi invocado e, para efeito de prequestionamento para o 

extraordinário, a interposição dos embargos declaratórios é suficiente.  

 

A alegação de ofensa ao artigo 393 do Código Civil é inepta. A ocorrência de caso fortuito foi rechaçada por duas 

razões, como denota a seguinte passagem do acórdão: "segundo documentos acostados aos autos, o autos sobre de 

bursite, o que indica a existência de um processo inflamatório na bursa e aponta para a preexistência do problema. 

Ainda que a contusão seja contemporânea à prova, não há que se falar em caso fortuito ante a previsão contida nas 

normas que regem o concurso, em especial a Instrução Normativa nº 003/2004- DGP/DPF, que ao regulamentar a 

prova de capacidade física previu que contusão, dentre outras situações, não seria levada em consideração para 

conferir tratamento diferenciado." Então, ainda que se entenda configurado o caso fortuito, restará intocado o 

fundamento de ausência de previsão no certame, em consonância com a jurisprudência do STJ que foi mencionada no 

voto vencedor.  

 

Relativamente ao artigo 462 do CPC, não está prequestionado e, de qualquer modo, faltou ao recorrente articular de que 

modo a não aplicação da teoria do fato consumado viola o dispositivo em comento. Ainda que assim não fosse, o 

julgado afastou a aplicação da aludida teoria com base em jurisprudência das cortes superiores. No âmbito do STJ, vale 

destacar precedente recentíssimo em caso idêntico:  

 
AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. PROCESSO CIVIL E ADMINISTRATIVO. CONCURSO 

PÚBLICO. ARTIGOS TIDOS POR VIOLADOS. FALTA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 211/STJ. ART. 105, 

INCISO III, ALÍNEA "C", DA CF. COTEJO ANALÍTICO. AUSÊNCIA. DIVERGÊNCIA SUPERADA. REALIZAÇÃO 

DE NOVO TESTE DE APTIDÃO FÍSICA. TRATAMENTO DIFERENCIADO ENTRE CANDIDATOS. 

IMPOSSIBILIDADE. ANTECIPAÇÃO DE TUTELA. TEORIA DO FATO CONSUMADO. INAPLICÁVEL. 

1. As matérias suscitadas não foram objeto de análise pelo Tribunal de origem, em virtude da falta do requisito do 

prequestionamento, incidindo as Súmulas 282/STF e 211/STJ. No caso, não houve emissão de juízo de valor acerca da 

matéria contida nos artigos 2º, caput, e 50, I a VIII, §§ 1º ao 3º, da Lei nº 9.784/99, 183, §§ 1º e 2º, do CPC e art. 393, 

parágrafo único, do Novo Código Civil. 

2. Da mesma forma, não se conhece do recurso especial, com base no art. 105, inciso III, alínea "c", da CF, quando o 

recorrente deixa de providenciar o devido cotejo analítico entre a decisão recorrida e os acórdãos paradigmas, na 

forma dos artigos 541, parágrafo único, do CPC, e 255, § 2º, do Regimento Interno deste Tribunal, atendo-se a 

transcrever ementas de julgados. Precedentes. 

3. Além disso, "o recurso especial interposto pela alínea 'c' é inadmissível quando a divergência apontada pelo 

acórdão paradigma já não é atual, mas pretérita e superada. (AgRg nos EDcl no Ag 1.045.943/RJ, Rel. Min. Luiz Fux, 

DJe 03/08/2010). 

4. A jurisprudência desta Corte Superior é assente no sentido de que, em homenagem aos princípios da moralidade, 
da isonomia e da vinculação ao instrumento convocatório, não se admite o tratamento diferenciado entre os 

candidatos, mormente quanto o edital expressamente veda a realização do teste de aptidão física em condições 

diversas das inicialmente estabelecidas.  

5. Inaplicável a teoria do fato consumado, porquanto a realização de novo teste de aptidão física deu-se por força da 

antecipação dos efeitos da tutela. Sendo assim, o recorrente prosseguiu no certame com amparo em decisão 

precária, não havendo, pois, que se falar em situação consolidada pelo decurso do tempo. 

6. Agravo regimental não provido. 
(AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.222.863 - PE (2010/0162274-3); Rel. Min. Castro Meira; 2ª Turma; Dje 

14/04/2011) (grifei) 

 

Ante o exposto, não admito o recurso especial. 

 

Intimem-se. 

 

São Paulo, 05 de setembro de 2011. 

André Nabarrete  

Vice-Presidente 
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APELANTE : Uniao Federal 

ADVOGADO : GUSTAVO HENRIQUE PINHEIRO DE AMORIM 

APELADO : ALEXANDRE DO NASCIMENTO 

ADVOGADO : RICARDO NASCIMENTO DE ARAUJO e outro 
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REMETENTE : JUIZO FEDERAL DA 1 VARA DE CAMPO GRANDE Sec Jud MS 

DECISÃO 

Recurso extraordinário interposto por Alexandre do Nascimento, com fulcro no artigo 102, inciso III, alínea "a", da 

Constituição Federal, contra acórdão da 3ª Turma, que deu provimento ao apelo da União Federal e à remessa oficial e, 

em consequência, julgou improcedente ação de rito ordinário por meio da qual o recorrente pretende seja reconhecido 

seu direito à realização de segunda chamada no exame de habilidade física para ingresso no cargo de delegado federal e, 

se aprovado, ser regularmente nomeado. Opostos embargos de declaração, foram rejeitados. 

 
Sustenta-se: 

a) há repercussão geral; 

b) violação aos artigos 5º, XXXV, e 93, IX, da CF, porquanto o colegiado não sanou os vícios apontados nos embargos 

de declaração, de modo que deixou de realizar efetiva prestação jurisdicional;  

c) foram afrontados diretamente os artigos 5º, caput e inciso LV, na medida em que a realização de prova física em 

outra oportunidade constitui afirmação do tratamento, da razoabilidade e da proporcionalidade, a fim de que os 

candidatos possam concorrer em igualdade de condições;  

d) conferir o mesmo tratamento ao candidato lesionado significa tratar de forma igual os desiguais;  

e) o STF tem precedentes no sentido da tese ora defendida (RE 412.435-AgrR/DF, Rel. Min. Cezar Peluso, 06.11.06; 

AgRg no RE nº 376.607, Rel. Min. Eros Grau, DJ 28.03.06; RE nº 179.500, Rel. Min. Marco Aurélio, DJ 15.10.99). 

 

Com contrarrazões (fls 808/818), nas quais a União pugna não seja admitido o recurso por ofensa reflexa ou, no mais, 

desprovido, porquanto a contusão que o autor alega ter sofrido durante a realização do exame físico não justifica lhe 

seja dada outra oportunidade, nos termos de previsão expressa do certame.  

 

Decido. 

 
Os pressupostos genéricos de admissibilidade recursal foram atendidos. 

 

A ementa do acórdão impugnado assenta: 

 

"PROCESSUAL CIVIL - ADMINISTRATIVO - CONCURSO PÚBLICO - POLÍCIA FEDERAL - ANTECIPAÇÃO DE 

TUTELA - NOMEAÇÃO E POSSE - POSSIBILIDADE - EXAME FÍSICO - REPROVAÇÃO - CONTUSÃO - CASO 

FORTUITO INOCORRENTE - PREVISÃO EM NORMA ADMINISTRATIVA - SEGUNDA CHAMADA - 

IMPOSSIBILIDADE.  

I - Esta E. Turma já decidiu que "a restrição do artigo 1º da Lei nº 9.494/97 deve ser interpretada estritamente, dela 

não decorrendo a vedação absoluta à antecipação da tutela contra o Poder Público" e que "deve ser reconhecida a 

possibilidade do candidato usufruir do direito à investidura mesmo enquanto discute-se a regularidade do concurso 

público" (AG nº 2001.03.000.005111-3/SP, Rel. Des. Fed. Carlos Muta, j. 18.04.2007, DJU 25.04.2007, pág. 394). 

II - Concurso é o meio imposto à Administração Direta e Indireta para a seleção de servidor que se mostre apto, sendo 

regido pelo edital que constitui a sua norma. 

III - O edital nº 25/2004 previu a realização de teste físico para o ingresso na carreira de Delegado da Polícia Federal 

com o objetivo de "avaliar a capacidade do candidato para suportar, física e organicamente, as exigências da prática 

de atividades físicas". O autor, de seu turno, alega ter sofrido uma contusão "no momento em que estava realizando o 
1º teste de capacidade física, qual seja, a barra fixa", hipótese que se subsume à regra editalícia, vez que o candidato 

não suportou, fisicamente, as exigências da prova. 

IV - A lesão suportada não pode ser considerada caso fortuito. Segundo documentos acostados aos autos, o autor sofre 

de bursite, o que indica a existência de um processo inflamatório na bursa e aponta para a preexistência do problema. 

Ainda que a contusão seja contemporânea à prova, não há que se falar em caso fortuito ante a previsão contida nas 

normas que regem o concurso, em especial a Instrução Normativa nº 003/2004 - DGP/DPF, que ao regulamentar a 

prova de capacidade física previu que contusão, dentre outras situações, não seria levada em consideração para 

conferir tratamento diferenciado. 

V - A contusão, portanto, demonstra que o autor não estava devidamente preparado fisicamente para a realização do 

teste, o qual tem por finalidade justamente desclassificar aqueles que não estejam devidamente condicionados. Não há, 

por conseguinte, como se amparar a pretensão de concessão de uma segunda chamada para a realização da etapa do 

certame, já que as regras às quais o autor aderiu previram a inexistência de tratamento diferenciado àquele que se 

contundisse durante a prova. 

VI - Precedentes do Superior Tribunal de Justiça. 

VII - A teoria do fato consumado não se aplica ao caso em testilha porque o autor se valeu de uma decisão judicial 

obtida em caráter precário, que não pode se convalescer no tempo para se tornar imutável e alcançar o status de 

definitiva. Precedentes do STF e do STJ. 
VIII - Antecipação da tutela revogada. Sucumbência invertida. 

IX - Apelação e remessa oficial providas." 

 

A ementa do acórdão proferido nos embargos de declaração expressa: 
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"MANDADO DE SEGURANÇA - EMBARGOS DE DECLARAÇÃO - CONCURSO PÚBLICO - INEXISTÊNCIA DE 

VÍCIOS NO ACÓRDÃO EMBARGADO - REJEIÇÃO. 

I - Os embargos de declaração visam ao saneamento da decisão, corrigindo obscuridade, contradição ou omissão 

existentes. 

II - A tese central ventilada nos autos foi devidamente apreciada e assim consignado no v. acórdão (item IV): "A lesão 

suportada não pode ser considerada caso fortuito. Segundo documentos acostados aos autos, o autor sofre de bursite, o 

que indica a existência de um processo inflamatório na bursa e aponta para a preexistência do problema. Ainda que a 

contusão seja contemporânea à prova, não há que se falar em caso fortuito ante a previsão contida nas normas que 

regem o concurso, em especial a Instrução Normativa nº 003/2004 - DGP/DPF, que ao regulamentar a prova de 

capacidade física previu que contusão, dentre outras situações, não seria levada em consideração para conferir 

tratamento diferenciado." 

III - Constou, ainda, que esta E. Turma não aplicava, na hipótese, a teoria do fato consumado, oportunidade em que foi 

citado recente entendimento jurisprudencial do STF sobre o tema. 

IV - Inexistência de vícios que maculem o v. acórdão, evidenciando-se o intuito do embargante de ver reformada a 

decisão recorrida. Se é a reforma do julgado que busca o recorrente, para isto não se prestam os embargos, pena de se 

aviltar a sua "ratio essendi". 

V - Embargos de declaração rejeitados." 
 

No que toca à alegação de ofensa ao artigo 5º, XXXV, e 93, IX, da CF, o Supremo Tribunal Federal firmou 

entendimento de que, verbis, "a oposição de embargos declaratórios visando à solução de matéria antes suscitada 

basta ao prequestionamento, ainda quando o Tribunal 'a quo' persista na omissão a respeito" (RE nº 399.035, Relator 

Ministro Sepúlveda Pertence, DJ 13.05.05). Não se justifica, pois, a admissão com base nesse argumento.  

A invocada violação ao artigo 5º, caput e inciso LV, da Carta Magna não é plausível. O Supremo Tribunal Federal tem 

precedente específico, de 2009, para a situação do candidato que sofre lesão durante a realização de prova de avaliação 

física:  

 

EMENTA: Agravo regimental em agravo de instrumento. 2. Princípio da isonomia. Matéria devidamente 

prequestionada. 3. Concurso público. Prova de esforço físico. Repetição do exame em outra oportunidade em 

decorrência de lesão muscular. Impossibilidade. Precedente. 4. Agravo regimental a que se nega provimento. 

(AI 651795 AgR, Relator(a):  Min. GILMAR MENDES, Segunda Turma, julgado em 17/11/2009, DJe-040 DIVULG 04-

03-2010 PUBLIC 05-03-2010 EMENT VOL-02392-06 PP-01212) 

Cumpre destacar inclusive a seguinte passagem do voto do Ministro Gilmar Mendes, porquanto deixa clara a identidade 

da situação fática examinada com a dos autos, bem como a diferencia das que deram origem aos Recursos 

Extraordinários nºs 179.500, 376.607 e 412.435, precisamente os precedentes que foram invocados pelo ora recorrente 
em sua defesa:  

 

"Também não assiste razão ao agravante ao afirmar que a jurisprudência majoritária do Supremo Tribunal Federal 

tem se posicionado no sentido de que não há violação ao princípio da isonomia a realização de teste de esforço físico 

em segunda chamada, em virtude de distensão muscular no momento da realização da prova. Ressalte-se que os REs 

de nº 179.500, de nº 376.607, e de nº 412.435, citados pelos agravante em defesa de sua tese, trataram de hipóteses 

em que o candidato já se encontrava em situação especial de saúde em data anterior à da realização do teste físico. 

Dessa forma, as circunstâncias fáticas são diversas da situação em análise, em que o candidato foi acometido de 

distensão muscular durante a realização de prova de corrida.  
Assim, nego provimento ao agravo regimental." (grifei) 

 

Ante o exposto, NÃO ADMITO O RECURSO EXTRAORDINÁRIO. 

 

Intimem-se. 

 

 

São Paulo, 05 de setembro de 2011. 

André Nabarrete  

Vice-Presidente 

SUBSECRETARIA DO ÓRGÃO ESPECIAL E PLENÁRIO 

Boletim Nro 4725/2011 
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00001 CONFLITO DE COMPETÊNCIA Nº 0016627-74.2011.4.03.0000/SP 

  
2011.03.00.016627-0/SP  

RELATORA : Desembargadora Federal ALDA BASTO 

PARTE AUTORA : ENRICO D AGOSTO JUNIOR 

ADVOGADO : ROSA MARIA DE FREITAS 

PARTE RÉ : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

ADVOGADO : GERALDO FERNANDO TEIXEIRA COSTA DA SILVA 

 
: HERMES ARRAIS ALENCAR 

SUSCITANTE : DESEMBARGADOR FEDERAL NELSON BERNARDES NON TURMA 

SUSCITADO : DESEMBARGADOR FEDERAL MAIRAN MAIA SEXTA TURMA 

No. ORIG. : 2002.61.06.003712-8 1 Vr SAO JOSE DO RIO PRETO/SP 

EMENTA 

CONFLITO DE COMPETÊNCIA. SUSPENSÃO DE AUXILIO-DOENÇA PELO INSS. INDENIZAÇÃO POR 

DANOS MATERIAIS E MORAIS. RESPONSABILIDADE CIVIL DO ESTADO. MATÉRIA DE DIREITO 

PÚBLICO. COMPETÊNCIA DA SEGUNDA SEÇÃO. 

I - O pedido de ressarcimento por perdas e danos por suspensão do auxílio-doença pelo INSS, com base na 

responsabilidade civil do Estado, configura-se matéria de Direito Público cuja apreciação e julgamento é atribuição da 

2ª Seção desta Corte. 

II - Conflito negativo de competência julgado procedente. 

 

ACÓRDÃO 

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Orgão Especial do Tribunal 

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, conhecer do conflito, julgando-o procedente para declarar competente 

a 2ª Seção, nos termos do voto da Desembargadora Federal ALDA BASTO (Relatora). Votaram os Desembargadores 

Federais CARLOS MUTA, CONSUELO YOSHIDA (convocada para compor quórum), NELTON DOS SANTOS 

(convocado para compor quórum), VERA JUCOVSKY (convocada para compor quórum), LUIZ STEFANINI 

(convocado para compor quórum), MÁRCIO MORAES, BAPTISTA PEREIRA, SUZANA CAMARGO, MARLI 

FERREIRA, RAMZA TARTUCE, SALETTE NASCIMENTO, NEWTON DE LUCCA, PEIXOTO JÚNIOR, NERY 

JÚNIOR e ANDRÉ NABARRETE (Presidente em exercício). 

Ausentes, justificadamente, os Desembargadores Federais ROBERTO HADDAD(Presidente), DIVA MALERBI, 

FÁBIO PRIETO, CECÍLIA MARCONDES, THEREZINHACAZERTA e MAIRAN MAIA. 

 

São Paulo, 31 de agosto de 2011. 
ALDA BASTO  

Desembargadora Federal 

 

 

00002 PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 0023461-93.2011.4.03.0000/SP 

  
2011.03.00.023461-4/SP  

RELATOR : Desembargador Federal MÁRCIO MORAES 

REQUERENTE : GILVANKLIM MARQUES DE LIMA 

 
: ERICO ANTONINI 

REQUERIDO : Conselho da Justica Federal da 3 Regiao 

EMENTA 

ADMINISTRATIVO. MAGISTRADOS. PERMUTA. REQUISITOS LEGAIS OBSERVADOS. DEFERIMENTO. 

1. Observadas as disposições legais e regimentais a respeito do tema (artigo 2º da Resolução nº 32/2007 do E. CNJ; 

artigo 26 e ss. da Resolução nº 01/2008, do CJF e artigos 11, inc. II, "g" e 324 e §§ do RI-TRF3ª Reg.), de rigor o 

acolhimento do pleito de permuta. Precedentes desta Corte. 

2. Pedido deferido. 

 
ACÓRDÃO 

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Orgão Especial do Tribunal 

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, deferir o pleito de remoção, mediante permuta, nos termos do relatório 

e voto que ficam fazendo parte integrante do presente julgado. 
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São Paulo, 31 de agosto de 2011. 

MARCIO MORAES  

Desembargador Federal 

SUBSECRETARIA DA 1ª SEÇÃO 

Boletim Nro 4722/2011 

 

 

 
00001 EMBARGOS INFRINGENTES E DE NULIDADE Nº 0009792-93.2007.4.03.6181/SP 

  
2007.61.81.009792-4/SP  

RELATOR : Desembargador Federal LUIZ STEFANINI 

EMBARGANTE : ALFREDO RAFAEL COLLADO 

ADVOGADO : LUIS CARLOS DIAS TORRES e outro 

EMBARGADO : Justica Publica 

No. ORIG. : 00097929320074036181 7P Vr SAO PAULO/SP 

EMENTA 

PENAL - EMBARGOS INFRINGENTES - CRIME DO ART. 125, XIII, DA LEI Nº 6.815/80 - DECLARAÇÃO 

FALSA PARA FINS DE RENOVAÇÃO DA IDENTIDADE DE ESTRANGEIRO - REJEIÇÃO DA DENÚNCIA - 

AUSÊNCIA DE DOLO - FALTA DE JUSTA CAUSA PARA A AÇÃO PENAL - ACÓRDÃO QUE, POR MAIORIA 

DE VOTOS, AFASTOU A DECISÃO E DEU PROVIMENTO AO RECURSO MINISTERIAL - PLEITO DE 

PREVALECIMENTO DO ENTENDIMENTO DO VOTO VENCIDO - NECESSIDADE DE DILAÇÃO 

PROBATÓRIA - RELEVÃNCIA JURÍDICA DA CONDUTA - DOLO QUE NÃO PODE SER AVALIADO PRIMA 

FACIE - IMPROVIMENTO DO RECURSO. PROSSEGUIMENTO DA AÇÃO PENAL. 

1. Não existem elementos seguros nos autos de que tivesse o embargante agido com insciência do por ele declarado, a 

afastar o dolo prima facie e justificar a rejeição da denúncia. 

2. Relevância jurídica da conduta. Presença de potencialidade lesiva à Administração que teria concedido visto de 

investidor ao denunciado como titular de empresa com sede em endereço falso, podendo ser novamente induzida em 

erro por ocasião da renovação do documento. 

3. O fumus boni iuris não é exigência de prova plena dos fatos, o que será objeto da instrução processual. A acusação 

deve originar-se de suspeita fundada e razoável. In casu, verifica-se a existência de elementos indiciários aptos para a 

aceitação da denúncia, necessitada a coleta de provas e maiores esclarecimentos acerca dos fatos na instrução criminal. 
4. No caso, a denúncia não é inepta porque descreve fato típico com as principais circunstâncias, contém os requisitos 

legais e permite o exercício do direito à ampla defesa, não ofende a lei, nem é obscura e contraditória. 

5. Para o recebimento da denúncia, não está o juiz obrigado a verificar os elementos probatórios de autoria, e sim, tão 

somente, os elementos indiciários dessa autoria. 

6. Estão presentes as condições e pressupostos da ação, havendo, assim, de ser recebida, tendo em vista a instauração da 

ação penal para a apuração do ilícito e da concretude referente ao dolo da conduta. 

7. Improvimento ao recurso. 

 

ACÓRDÃO 

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Primeira Seção do Tribunal 

Regional Federal da 3ª Região, por maioria, negar provimento ao recurso, nos termos do relatório e voto que ficam 

fazendo parte integrante do presente julgado. 

 

São Paulo, 01 de setembro de 2011. 

LUIZ STEFANINI  

Desembargador Federal 

 
 

00002 MANDADO DE SEGURANÇA Nº 0058136-29.2004.4.03.0000/SP 

  
2004.03.00.058136-0/SP  

RELATORA : Desembargadora Federal RAMZA TARTUCE 

IMPETRANTE : LUCIANE DE LIMA VELLOSA 

ADVOGADO : CESAR RODOLFO SASSO LIGNELLI e outros 

IMPETRADO : DIRETOR DO FORO DA JUSTICA FEDERAL DE PRIMEIRA INSTANCIA 
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LITISCONSORTE 

PASSIVO 
: Uniao Federal 

ADVOGADO : SANDRA SORDI 

No. ORIG. : 98.00.46787-4 10 Vr SAO PAULO/SP 

EMENTA 

MANDADO DE SEGURANÇA - SERVIDOR PÚBLICO FEDERAL - GOZO DE LICENÇA PRÊMIO - ARTIGO 87 

DA LEI Nº 8.112/90 - REDAÇÃO DADA PELA MP 1522 E REEDIÇÕES POSTERIORES - AUSÊNCIA DE 

DIREITO LÍQUIDO E CERTO - ATO DO JUIZ FEDERAL DIRETOR DO FORO - COMPETÊNCIA DA 

PRIMEIRA SEÇÃO - ORDEM DENEGADA. 

1. A competência para processar e julgar o presente writ é desta Primeira Seção, conforme ficou decidido pelo Órgão 

Especial desta Corte Regional, nos autos do Mandado de Segurança nº 2004.61.00.009704-0 em sessão de julgamento 

de 26.11.2008. 

2. A redação original do artigo 87 da Lei nº 8.112/90 prescrevia que "após cada quinquênio ininterrupto de exercício, o 

servidor fará jus a 3 (três) meses de licença, a título de prêmio por assiduidade, com a remuneração do cargo efetivo". 

3. Em 14 de outubro de 1996, veio a lume a Medida Provisória nº 1.522, modificando o texto do artigo 87 da Lei nº 

8.112/90, no sentido de que "após cada quinquênio de efetivo exercício, o servidor poderá, no interesse da 

administração, afastar-se do exercício do cargo efetivo, com a respectiva remuneração, por até três meses, para 

participar de cursos de capacitação profissional". 

4. Dispôs referida legislação transitória, em seu artigo 6º, ainda, que "os períodos de licença prêmio adquiridos na forma 
da Lei nº 8.112 de 1990, até 15 de outubro de 1996, poderão ser usufruídos ou contados em dobro para efeito de 

aposentadoria ou convertidos em pecúnia no caso de falecimento do servidor, observada a legislação em vigor até 15 de 

outubro de 1996". 

5. As medidas provisórias têm força de lei, no dizer do artigo 62 da Constituição Federal, preservada sua eficácia até a 

conversão em lei. 

6. Não obstante a Medida Provisória nº 1522/96 tenha sido reeditada diversas vezes até a edição da Lei nº 9.527/97, o 

Egrégio Supremo Tribunal Federal - STF consolidou o entendimento no sentido de conferir validade e eficácia as 

medidas provisórias sucessivamente reeditadas. (Precedentes STF) 

7. Em face desse entendimento, inexiste o alegado direito adquirido à fruição da licença prêmio por assiduidade, 

porquanto a impetrante somente completou o período aquisitivo após a vigência da MP nº 1522/96, posteriormente 

convertida na Lei nº 9.527/97, que revogou tal benefício. (Precedentes do STJ e TRF - 3ª Região). 

8. Ordem denegada. 

 

ACÓRDÃO 

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Primeira Seção do Tribunal 

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, denegar a ordem, nos termos do voto da Desembargadora Federal 

RAMZA TARTUCE (Relatora). 
Votaram os Desembargadores Federais PEIXOTO JUNIOR, JOHONSOM DI SALVO, NELTON DOS SANTOS, 

ANDRÉ NEKATSCHALOW, LUIZ STEFANINI, COTRIM GUIMARÃES, CECÍLIA MELLO, VESNA KOLMAR e 

JOSÉ LUNARDELLI e a Juíza Federal Convocada SILVIA ROCHA. 

Ausente, justificadamente, o Desembargador Federal ANTONIO CEDENHO. 

 

São Paulo, 01 de setembro de 2011. 

RAMZA TARTUCE  

Desembargadora Federal 

 

 

00003 REVISÃO CRIMINAL Nº 0020752-22.2010.4.03.0000/SP 

  
2010.03.00.020752-7/SP  

RELATORA : Desembargadora Federal RAMZA TARTUCE 

REQUERENTE : RODOLFO CLAROS reu preso 

ADVOGADO : MAIRA SANTOS ABRAO (Int.Pessoal) 

 
: ANNE ELISABETH NUNES DE OLIVEIRA (Int.Pessoal) 

 
: DEFENSORIA PUBLICA DA UNIAO (Int.Pessoal) 

REQUERIDO : Justica Publica 

No. ORIG. : 00006936520084036181 Vr SAO PAULO/SP 

EMENTA 

PENAL E PROCESSUAL PENAL - TRÁFICO DE ENTORPECENTES - REVISÃO (ARTIGO 621,I,CPP) - 

INFILTRAÇÃO POLICIAL - FLAGRANTE PREPARADO - REVISÃO DA PENA - ADMISSIBILIDADE DA 

REVISÃO - CONFISSÃO - CIRCUNSTÂNCIA ATENUANTE (ART. 65, III, "D", CP) - REVISÃO CRIMINAL 

CONHECIDA E JULGADA PARCIALMENTE PROCEDENTE. 
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1. A revisão criminal é ação autônoma, impugnativa de sentença ou acórdão condenatório, cabível nas hipóteses 

constantes do art. 621, do Código de Processo Penal, que não se constituem em pressupostos processuais específicos, 

mas no próprio mérito da ação revisional. Precedentes. Preliminar rejeitada. 

2. A infiltração policial, nos termos do artigo 53, I, da Lei 11.343/2006, pressupõe a participação policial na associação 

e o desenvolvimento de função no âmbito da associação, situação na qual não se ajusta ao fato de o agente de polícia 

realizar uma aproximação do acusado, com o propósito de investigar as suas atividades. Violação a texto expresso de lei 

não demonstrada. 

3. Não configura o flagrante preparado quando a atividade policial não provoca ou induz ao cometimento do crime, 

sobretudo, em relação ao tipo do crime de tráfico, que é de ação múltipla, consumando-se, apenas, com a guarda da 

substância entorpecente com o propósito de venda.Violação da norma prevista no artigo 17, do Código Penal não 

demonstrada. Precedentes 

4. A natureza (ou nocividade) do entorpecente, a quantidade e a lucratividade são circunstâncias que não se situam no 

plano abstrato do crime, e que autorizam a majoração da pena base, na forma como ocorreu. 

5. A atenuante da confissão, que constituiu fundamento para a condenação, deve ser adotada no cálculo da pena fixada 

ao réu, reduzindo-a. Precedentes. 

6. Demonstrada a internacionalidade, incide a causa de aumento prevista no artigo 40, I, da Lei 11.343/2006. 

7. Revisão criminal parcialmente procedente. 

 
ACÓRDÃO 

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Primeira Seção do Tribunal 

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, em rejeitar a preliminar argüída pela Procuradoria Regional da 

República, conhecer do pedido de revisão criminal, julgando-o parcialmente procedente para fixar ao requerente a pena, 

que agora tornou definitiva, de 07 (sete) anos, 09 (nove) meses e 10 (dez) dias de reclusão, além da pena pecuniária de 

778 (setecentos e setenta e oito) dias-multa, no valor unitário já fixado, devendo esse resultado ser comunicado ao Juízo 

da Execução Penal nos termos do voto da Desembargadora Federal RAMZA TARTUCE (Relatora). 

Votaram os Desembargadores Federais PEIXOTO JUNIOR (Revisor), NELTON DOS SANTOS, ANDRÉ 

NEKATSCHALOW, LUIZ STEFANINI, CECÍLIA MELLO, VESNA KOLMAR e JOSÉ LUNARDELLI e a Juíza 

Federal Convocada SILVIA ROCHA. 

Ausentes, justificadamente, os Desembargadores Federais JOHONSOM DI SALVO, COTRIM GUIMARÃES e 

ANTONIO CEDENHO. 

 

São Paulo, 01 de setembro de 2011. 

RAMZA TARTUCE  

Desembargadora Federal 

 
 

00004 MANDADO DE SEGURANÇA Nº 0015585-87.2011.4.03.0000/MS 

  
2011.03.00.015585-4/MS  

RELATORA : Desembargadora Federal RAMZA TARTUCE 

IMPETRANTE : Ministerio Publico Federal 

ADVOGADO : WILSON ROCHA ASSIS 

IMPETRADO : JUIZO FEDERAL DA 1 VARA DE CORUMBÁ - 4ª SSJ - MS 

INTERESSADO : BLACK COM/ DE CARVAO VEGETAL LTDA e outros 

 
: MARCOS JOSE BRITO 

 
: HF AGROPECUARIA LTDA 

 
: HUGO RODRIGUES FREIRE 

No. ORIG. : 00000680920104036004 1 Vr CORUMBA/MS 

EMENTA 

MANDADO DE SEGURANÇA. PROCESSUAL PENAL. CERTIDÕES DE ANTECEDENTES CRIMINAIS. 

REQUISIÇÃO PELO PODER JUDICIÁRIO. PRINCÍPIOS DA CELERIDADE, DO IMPULSO OFICIAL E DA 

BUSCA DA VERDADE REAL. DIREITO LÍQUIDO E CERTO. SEGURANÇA CONCEDIDA. 

1. Certidões e atestados de antecedentes. Informação completa depende de requisição por autoridade judicial. Prova 

necessária para o desenvolvimento regular do processo penal. Precedentes das Cortes Regionais. 

2. O sistema processual acusatório brasileiro não é simples, pois é regido por uma série de princípios: celeridade, 

impulso oficial e dever legal de busca da verdade real. 

3. Mandado de segurança que se apresenta como instrumento apto e adequado, face à ausência de recurso previsto em 

lei do qual se possa valer o impetrante para obter a prova desejada. 

4. Ordem de segurança concedida. 

 

ACÓRDÃO 
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Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Primeira Seção do Tribunal 

Regional Federal da 3ª Região, por maioria, conceder a ordem de segurança pleiteada, tornando definitiva a liminar 

concedida, nos termos do voto da Desembargadora Federal RAMZA TARTUCE (Relatora), com quem votaram os 

Desembargadores Federais PEIXOTO JUNIOR, LUIS STEFANINI, COTRIM GUIMARÃES, VESNA KOLMAR e 

JOSÉ LUNARDELLI e a Juíza Federal Convocada SÍLVIA ROCHA. 

Vencidos os Desembargadores Federais JOHONSOM DI SALVO, ANDRÉ NEKATSCHALOW e CECÍLIA MELLO 

que denegavam a segurança, e o Desembargador Federal NELTON DOS SANTOS que concedia parcialmente a 

segurança. 

Ausentes, justificadamente, o Desembargador Federal ANTONIO CEDENHO. 

 

São Paulo, 01 de setembro de 2011. 

RAMZA TARTUCE  

Desembargadora Federal 

 

 

00005 MANDADO DE SEGURANÇA Nº 0015213-41.2011.4.03.0000/MS 

  
2011.03.00.015213-0/MS  

RELATORA : Desembargadora Federal RAMZA TARTUCE 

IMPETRANTE : Ministerio Publico Federal 

ADVOGADO : CARLOS HUMBERTO PROLA JUNIOR 

IMPETRADO : JUIZO FEDERAL DA 1 VARA DE CORUMBÁ - 4ª SSJ - MS 

INTERESSADO : JESUS PAIVA 

No. ORIG. : 00005378920094036004 1 Vr CORUMBA/MS 

EMENTA 

MANDADO DE SEGURANÇA. PROCESSO PENAL. CERTIDÕES DE ANTECEDENTES CRIMINAIS. 

REQUISIÇÃO PELO PODER JUDICIÁRIO. PRINCÍPIOS DA CELERIDADE, DO IMPULSO OFICIAL E DA 

BUSCA DA VERDADE REAL. DIREITO LÍQUIDO E CERTO. SEGURANÇA CONCEDIDA. 

1. Certidões e atestados de antecedentes. Informação completa depende de requisição por autoridade judicial. Prova 

necessária para o desenvolvimento regular do processo penal. Precedentes das Cortes Regionais. 
2. O sistema processual acusatório brasileiro não é simples, pois é regido por uma série de princípios: celeridade, 

impulso oficial e dever legal de busca da verdade real. 

3. Mandado de segurança que se apresenta como instrumento apto e adequado, face à ausência de recurso previsto em 

lei do qual se possa valer o impetrante para obter a prova desejada. 

4. Ordem de segurança concedida. 

 

ACÓRDÃO 

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Primeira Seção do Tribunal 

Regional Federal da 3ª Região, por maioria, conceder a ordem de segurança pleiteada, tornando definitiva a liminar 

concedida, nos termos do voto da Desembargadora Federal RAMZA TARTUCE (Relatora), com quem votaram os 

Desembargadores Federais PEIXOTO JUNIOR, LUIS STEFANINI, COTRIM GUIMARÃES, VESNA KOLMAR e 

JOSÉ LUNARDELLI e a Juíza Federal Convocada SÍLVIA ROCHA. 

Vencidos os Desembargadores Federais JOHONSOM DI SALVO, ANDRÉ NEKATSCHALOW e CECÍLIA MELLO 

que denegavam a segurança, e o Desembargador Federal NELTON DOS SANTOS que concedia parcialmente a 

segurança. 

Ausentes, justificadamente, o Desembargador Federal ANTONIO CEDENHO. 

 
São Paulo, 01 de setembro de 2011. 

RAMZA TARTUCE  

Desembargadora Federal 

 

 

00006 MANDADO DE SEGURANÇA Nº 0015201-27.2011.4.03.0000/MS 

  
2011.03.00.015201-4/MS  

RELATORA : Desembargadora Federal RAMZA TARTUCE 

IMPETRANTE : Ministerio Publico Federal 

ADVOGADO : CARLOS HUMBERTO PROLA JUNIOR 

IMPETRADO : JUIZO FEDERAL DA 1 VARA DE CORUMBÁ - 4ª SSJ - MS 

INTERESSADO : RONIVALDO GONCALVES DO NASCIMENTO 

No. ORIG. : 00004177520114036004 1 Vr CORUMBA/MS 
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EMENTA 

MANDADO DE SEGURANÇA. PROCESSUAL PENAL. CERTIDÕES DE ANTECEDENTES CRIMINAIS. 

REQUISIÇÃO PELO PODER JUDICIÁRIO. PRINCÍPIOS DA CELERIDADE, DO IMPULSO OFICIAL E DA 

BUSCA DA VERDADE REAL. DIREITO LÍQUIDO E CERTO. SEGURANÇA CONCEDIDA. 

1. Certidões e atestados de antecedentes. Informação completa depende de requisição por autoridade judicial. Prova 

necessária para o desenvolvimento regular do processo penal. Precedentes das Cortes Regionais. 

2. O sistema processual acusatório brasileiro não é simples, pois é regido por uma série de princípios: celeridade, 

impulso oficial e dever legal de busca da verdade real. 

3. Mandado de segurança que se apresenta como instrumento apto e adequado, face à ausência de recurso previsto em 

lei do qual se possa valer o impetrante para obter a prova desejada. 

4. Ordem de segurança concedida. 

 

ACÓRDÃO 

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Primeira Seção do Tribunal 

Regional Federal da 3ª Região, por maioria, conceder a ordem de segurança pleiteada, tornando definitiva a liminar 

concedida, nos termos do voto da Desembargadora Federal RAMZA TARTUCE (Relatora), com quem votaram os 

Desembargadores Federais PEIXOTO JUNIOR, LUIZ STEFANINI, COTRIM GUIMARÃES, VESNA KOLMAR e 

JOSÉ LUNARDELLI e a Juíza Federal Convocada SILVIA ROCHA. 
Vencidos os Desembargadores Federais JOHONSOM DI SALVO, ANDRÉ NEKATSCHALOW e CECÍLIA MELLO 

que denegavam a segurança, e o Desembargador Federal NELTON DOS SANTOS que concedia parcialmente a 

segurança. 

Ausente, justificadamente o Desembargador Federal ANTONIO CEDENHO. 

São Paulo, 01 de setembro de 2011. 

RAMZA TARTUCE  

Desembargadora Federal 

 

 

00007 REVISÃO CRIMINAL Nº 0000016-46.2011.4.03.0000/SP 

  
2011.03.00.000016-0/SP  

RELATORA : Desembargadora Federal RAMZA TARTUCE 

REQUERENTE : AILTON JOSE DA SILVA reu preso 

ADVOGADO : JOAO FRANCISCO RIBEIRO 

REQUERIDO : Justica Publica 

CO-REU : CLAYTON DE JESUS ROCHA 

 
: GIVANILDO MANOEL DA SILVA 

 
: GILBERTO BARROS DA SILVA 

CODINOME : ISMAEL CARLOS DA SILVA 

No. ORIG. : 00019884520054036181 Vr SAO PAULO/SP 

EMENTA 

PENAL E PROCESSUAL PENAL - ROUBO CONTRA A CEF - NULIDADE PROCESSUAL NÃO 

CONFIGURADA - RAZÕES DE APELAÇÃO ANALISADAS - DOSIMETRIA DA PENA - AUSÊNCIA DE 

VIOLAÇÃO A DISPOSITIVO DE LEI - REVISÃO CRIMINAL JULGADA IMPROCEDENTE. 

1. A revisão criminal é ação autônoma, impugnativa de sentença ou acórdão condenatório, cabível nas hipóteses 

constantes do art. 621, do Código de Processo Penal, que não se constituem em pressupostos processuais específicos, 

mas no próprio mérito da ação revisional. Precedentes. 

2. O deslocamento do processo penal, com ratificação dos termos da denúncia e convalidação dos atos processuais 
praticados pelo juízo incompetente, é previsto na lei processual penal, não configurando nulidade que devesse ser 

reconhecida nesta via da ação de revisão criminal. 

3. Dos termos do acórdão revidendo, conclui-se que as razões do recurso interposto em defesa do requerente foram 

analisadas e rejeitadas, não se evidenciando qualquer ofensa a dispositivo de lei para justificar a procedência da revisão 

criminal. 

4. Ao fixar a pena, que foi mantida pelo acórdão revidendo, o magistrado de primeiro grau o fez atento à norma prevista 

no artigo 59, do Código Penal, inexistindo nos autos qualquer prova indicativa de erro na análise das circunstâncias 

judiciais indicadas no referido dispositivo de lei. 

5. Revisão criminal julgada improcedente. 

 

ACÓRDÃO 

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Primeira Seção do Tribunal 

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, julgar improcedente o pedido de revisão criminal, nos termos do voto 

da Desembargadora Federal RAMZA TARTUCE (Relatora). 
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Votaram os Desembargadores Federais LUIZ STEFANINI (Revisor), COTRIM GUIMARÃES, CECÍLIA MELLO, 

VESNA KOLMAR e JOSÉ LUNARDELLI, a Juíza Federal Convocada SILVIA ROCHA e os Desembargadores 

Federais PEIXOTO JUNIOR, JOHONSOM DI SALVO, NELTON DOS SANTOS e ANDRÉ NEKATSCHALOW. 

Ausente, justificadamente, o Desembargador Federal ANTONIO CEDENHO. 

 

São Paulo, 01 de setembro de 2011. 

RAMZA TARTUCE  

Desembargadora Federal 

 

 

00008 MANDADO DE SEGURANÇA Nº 0014748-32.2011.4.03.0000/MS 

  
2011.03.00.014748-1/MS  

RELATORA : Desembargadora Federal RAMZA TARTUCE 

IMPETRANTE : Ministerio Publico Federal 

ADVOGADO : CARLOS HUMBERTO PROLA JUNIOR 

IMPETRADO : JUIZO FEDERAL DA 1 VARA DE CORUMBÁ - 4ª SSJ - MS 

INTERESSADO : CLAUDIO SALVIS DE AMORIM e outro 

 
: WUENICER MORAES DA SILVA 

No. ORIG. : 00000551020104036004 1 Vr CORUMBA/MS 

EMENTA 

MANDADO DE SEGURANÇA. PROCESSUAL PENAL. CERTIDÕES DE ANTECEDENTES CRIMINAIS. 

REQUISIÇÃO PELO PODER JUDICIÁRIO. PRINCÍPIOS DA CELERIDADE, DO IMPULSO OFICIAL E DA 

BUSCA DA VERDADE REAL. DIREITO LÍQUIDO E CERTO. SEGURANÇA CONCEDIDA. 

1. Certidões e atestados de antecedentes. Informação completa depende de requisição por autoridade judicial. Prova 

necessária para o desenvolvimento regular do processo penal. Precedentes das Cortes Regionais. 

2. O sistema processual acusatório brasileiro não é simples, pois é regido por uma série de princípios: celeridade, 

impulso oficial e dever legal de busca da verdade real. 

3. Mandado de segurança que se apresenta como instrumento apto e adequado, face à ausência de recurso previsto em 

lei do qual se possa valer o impetrante para obter a prova desejada. 

4. Ordem de segurança concedida. 

 

ACÓRDÃO 

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Primeira Seção do Tribunal 

Regional Federal da 3ª Região, por maioria, conceder a ordem de segurança pleiteada, tornando definitiva a liminar 

concedida, nos termos do voto da Desembargadora Federal RAMZA TARTUCE (Relatora), com quem votaram os 
Desembargadores Federais PEIXOTO JUNIOR, LUIZ STEFANINI, COTRIM GUIMARÃES, VESNA KOLMAR e 

JOSÉ LUNARDELLI e a Juíza Federal Convocada SILVIA ROCHA. 

Vencidos os Desembargadores Federais JOHONSOM DI SALVO, ANDRÉ NEKATSCHALOW e CECÍLIA MELLO 

que denegavam a segurança, e o Desembargador Federal NELTON DOS SANTOS que concedia parcialmente a 

segurança. 

Ausente, justificadamente, o Desembargador Federal ANTONIO CEDENHO. 

 

São Paulo, 01 de setembro de 2011. 

RAMZA TARTUCE  

Desembargadora Federal 

 

 

00009 MANDADO DE SEGURANÇA Nº 0014768-23.2011.4.03.0000/MS 

  
2011.03.00.014768-7/MS  

RELATORA : Desembargadora Federal RAMZA TARTUCE 

IMPETRANTE : Ministerio Publico Federal 

ADVOGADO : WILSON ROCHA ASSIS 

IMPETRADO : JUIZO FEDERAL DA 1 VARA DE CORUMBÁ - 4ª SSJ - MS 

INTERESSADO : JAVIER GOMEZ ROCABADO e outro 

 
: SARAH SEBASTIANA ROCABADO TERAN 

No. ORIG. : 00007948020104036004 1 Vr CORUMBA/MS 

EMENTA 
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MANDADO DE SEGURANÇA. PROCESSUAL PENAL. CERTIDÕES DE ANTECEDENTES CRIMINAIS. 

REQUISIÇÃO PELO PODER JUDICIÁRIO. PRINCÍPIOS DA CELERIDADE, DO IMPULSO OFICIAL E DA 

BUSCA DA VERDADE REAL. DIREITO LÍQUIDO E CERTO. SEGURANÇA CONCEDIDA. 

1. Certidões e atestados de antecedentes. Informação completa depende de requisição por autoridade judicial. Prova 

necessária para o desenvolvimento regular do processo penal. Precedentes das Cortes Regionais. 

2. O sistema processual acusatório brasileiro não é simples, pois é regido por uma série de princípios: celeridade, 

impulso oficial e dever legal de busca da verdade real. 

3. Mandado de segurança que se apresenta como instrumento apto e adequado, face à ausência de recurso previsto em 

lei do qual se possa valer o impetrante para obter a prova desejada. 

4. Ordem de segurança concedida. 

 

ACÓRDÃO 

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Primeira Seção do Tribunal 

Regional Federal da 3ª Região, por maioria, conceder a ordem de segurança pleiteada, tornando definitiva a liminar 

concedida, nos termos do voto da Desembargadora Federal RAMZA TARTUCE (Relatora), com quem votaram os 

Desembargadores Federais PEIXOTO JUNIOR, LUIZ STEFANINI, COTRIM GUIMARÃES, VESNA KOLMAR e 

JOSÉ LUNARDELLI e a Juíza Federal Convocada SILVIA ROCHA. 

Vencidos os Desembargadores Federais JOHONSOM DI SALVO, ANDRÉ NEKATSCHALOW e CECÍLIA MELLO 
que denegavam a segurança, e o Desembargador Federal NELTON DOS SANTOS que concedia parcialmente a 

segurança. 

Ausente justificadamente, o Desembargador Federal ANTONIO CEDENHO.  

São Paulo, 01 de setembro de 2011. 

RAMZA TARTUCE  

Desembargadora Federal 

 

 

00010 EMBARGOS INFRINGENTES E DE NULIDADE Nº 0010204-02.2000.4.03.6106/SP 

  
2000.61.06.010204-5/SP  

RELATORA : Desembargadora Federal RAMZA TARTUCE 

EMBARGANTE : SILVERIO FRANCISCO BONO 

ADVOGADO : FABIO RICARDO CORREGIO QUARESMA (Int.Pessoal) 

EMBARGADO : Justica Publica 

CO-REU : MARY INES RIBEIRO 

 
: VALTER FERREIRA NEVES 

ADVOGADO : VICENTE AMENDOLA NETO 

CO-REU : LUCIMAR GIMENEZ 

 
: SIDINEI BONO 

 
: JOSE WALDEMAR CONSTANTINI 

EMENTA 

 

PENAL - PROCESSUAL PENAL - EMBARGOS INFRINGENTES - ARTIGO 334 DO CÓDIGO PENAL - 

DESCAMINHO - PENA REDUZIDA EM SEGUNDO GRAU - APELAÇÃO INTERPOSTA SOMENTE PELA 

DEFESA - POSSIBILIDADE DE EXACERBAÇÃO EM SEDE DE RECURSO ESPECIAL - LIMITE INDICADO 

NA SENTENÇA - ATENDIMENTO AO PRINCÍPIO DA NON REFORMATIO IN PEJUS - PRESCRIÇÃO - 

INOCORRÊNCIA - AUSÊNCIA DE TRÂNSITO EM JULGADO PARA A ACUSAÇÃO - RECURSO 

DESPROVIDO. 

1. Admite-se, mesmo em sede de recurso especial, a rediscussão sobre a dosimetria da pena, havendo inconformismo 

por parte do MPF em relação a diminuição da sanção realizada no acórdão, ainda que este não tenha apelado, dado que 

o julgamento do recurso em segunda instância substitui a sentença, estando o Ministério Público Federal autorizado a 

recorrer às instâncias extraordinárias, para fazer valer a decisão de primeiro grau. 

2. É certo que os recursos, extraordinário ou especial, eventualmente interpostos ficam limitados ao montante da pena 

imposta na sentença, sob pena de afronta ao princípio da non reformatio in pejus. 
3. Se o réu foi condenado em primeiro grau, e a pena restou reduzida ou ele foi absolvido, por força de recurso de 

apelação interposto exclusivamente pela defesa, o Ministério Público Federal poderá interpor recurso especial para fazer 

valer a sanção aplicada em primeira instância, ou para que prevaleça a condenação. 

4. Assim, não pode prevalecer a tese contida no voto-vencido, para que se declare a prescrição da pretensão punitiva 

estatal, até porque ainda não houve trânsito em julgado para a acusação, não se podendo tomar como base, para a 

aferição do prazo prescricional, o montante de pena fixado no v. acórdão, que pode ser elevado até o patamar 

anteriormente estabelecido. 

5. Embargos infringentes desprovidos.  
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ACÓRDÃO 

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Primeira Seção do Tribunal 

Regional Federal da 3ª Região, por maioria, negar provimento aos embargos infringentes, nos termos do voto da 

Desembargadora Federal RAMZA TARTUCE (Relatora), com quem votaram os Desembargadores Federais 

JOHONSOM DI SALVO, NELTON DOS SANTOS, ANDRÉ NEKATSCHALOW, LUIZ STEFANINI, VESNA 

KOLMAR e JOSÉ LUNARDELLI e a Juíza Federal Convocada SILVIA ROCHA. 

Vencidos os Desembargadores Federais PEIXOTO JUNIOR (Revisor), COTRIM GUIMARÃES e CECÍLIA MELLO 

que davam provimento. 

Ausente, justificadamente, o Desembargador Federal ANTONIO CEDENHO. 

 

São Paulo, 01 de setembro de 2011. 

RAMZA TARTUCE  

Desembargadora Federal 

 

 

00011 REVISÃO CRIMINAL Nº 0038436-57.2010.4.03.0000/SP 

  
2010.03.00.038436-0/SP  

RELATORA : Desembargadora Federal RAMZA TARTUCE 

REQUERENTE : AILTON DE SOUZA E SILVA reu preso 

ADVOGADO : MARCOS ROBERTO BIM e outro 

CODINOME : AILTON DE SOUZA SILVA 

 
: AILTON DE SOUZA LIMA 

REQUERIDO : Justica Publica 

CO-REU : EVERALDO DA SILVA 

 
: OSVALDO FERNANDES CASSUNDE 

No. ORIG. : 01025923919904036181 6P Vr SAO PAULO/SP 

EMENTA 

PENAL E PROCESSUAL PENAL - ROUBO CONTRA A CEF E CONTRA O BAMERINDUS - REVISÃO DA 

PENA - ADMISSIBILIDADE DA REVISÃO CRIMINAL - CONFISSÃO ESPONTÂNEA E ATENUANTE DA 
MENORIDADE - MAJORANTE DO CONCURSO FORMAL - INAPLICABILIDADE - CONCURSO MATERIAL 

CONFIGURADO - REGIME DE CUMPRIMENTO DA PENA: MODIFICAÇÃO DE OFÍCIO - REVISÃO 

CRIMINAL CONHECIDA E JULGADA IMPROCEDENTE. 

1. A revisão criminal é ação autônoma, impugnativa de sentença ou acórdão condenatório, cabível nas hipóteses 

constantes do art. 621, do Código de Processo Penal, que não se constituem em pressupostos processuais específicos, 

mas no próprio mérito da ação revisional. Precedentes. 

2. Incide a atenuante da confissão espontânea quando esta for determinante para a condenação do réu, o que não ocorreu 

na espécie. Precedentes. 

3. Havendo mais de uma causa de aumento de pena no crime de roubo, pode o magistrado aplicar uma delas e 

considerar as demais como cricunstâncias agravantes, desde que previstas nos artigos 61 e 62, do Código Penal, ou, se 

assim não for, considerá-las como circunstâncias judiciais na fixação da pena-base. 

4. Havendo concurso de agravante e atenuante, é possível a compensação entre elas. 

5. Na dosimetria da pena, foi considerada a atenuante da menoridade, que foi compensada com circunstância agravante, 

não tendo havido violação a disposição legal para fundamentar a revisão criminal. 

6. A descrição dos fatos se ajusta ao disposto no artigo 69 do Código Penal, não havendo como modificar a disposição 

contida na sentença revidenda, que reconheceu o concurso material, somando-se as penas. 

7. Em face da inconstitucionalidade declarada, não subsiste a determinação de cumprimento de pena em regime 
integralmente fechado. 

8. Revisão Criminal conhecida e julgada improcedente, com a modificação, de ofício, do regime de cumprimento da 

pena, para permitir a progressão, cujos requisitos deverão ser analisados pelo Juízo da Execução Penal. 

 

ACÓRDÃO 

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Primeira Seção do Tribunal 

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, conhecer do pedido de revisão criminal, julgando-o, contudo, 

improcedente e, de ofício, modificar o regime de cumprimento da pena fixada na sentença penal condenatória, que 

passará a ser o inicialmente fechado, permitindo, com essa medida, a progressão, devendo os requisitos para a 

efetivação desse benefício serem avaliados pelo Juízo da Execução Penal, nos termos do voto da Desembargadora 

Federal RAMZA TARTUCE (Relatora). 

Votaram os Desembargadores Federais PEIXOTO JUNIOR (Revisor), JOHONSOM DI SALVO, NELTON DOS 

SANTOS, ANDRÉ NEKATSCHALOW, LUIZ STEFANINI, COTRIM GUIMARÃES, CECÍLIA MELLO, VESNA 

KOLMAR e JOSÉ LUNARDELLI e a Juíza Federal SILVIA ROCHA. 



DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO Data de Divulgação: 09/09/2011 81/1276 

Ausente, justificadamente, o Desembargador Federal ANTONIO CEDENHO. 

 

São Paulo, 01 de setembro de 2011. 

RAMZA TARTUCE  

Desembargadora Federal 

 

 

00012 REVISÃO CRIMINAL Nº 0044764-47.2003.4.03.0000/SP 

  
2003.03.00.044764-9/SP  

RELATORA : Desembargadora Federal RAMZA TARTUCE 

REQUERENTE : MGRDICH CODJAIAN 

ADVOGADO : VICTOR GABRIEL DE OLIVEIRA RODRIGUES 

CODINOME : MGDRICH CODJAIAN 

REQUERIDO : Justica Publica 

No. ORIG. : 93.03.066170-2 Vr SAO PAULO/SP 

EMENTA 

PENAL E PROCESSUAL PENAL - REVISÃO CRIMINAL - CRIME CONTRA A ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA - 

SENTENÇA - CONDENAÇÃO - PERDA DO CARGO OU FUNÇÃO PÚBLICA - REDUÇÃO DA PENA, SEM 

MENÇÃO A QUALQUER EFEITO - DEMISSÃO EFETIVADA NA VIA ADMINISTRATIVA - REVISÃO 

CRIMINAL - ADMISSIBILIDADE - DEMISSÃO NÃO EMBASADA NA SENTENÇA QUE DECRETOU A 

PERDA DO CARGO - SUBSTITUIÇÃO DA SENTENÇA PELO ACÓRDÃO - AUSÊNCIA DE UTILIDADE DO 

PEDIDO REVISIONAL - IMPOSSIBILIDADE DE RECONDUÇÃO DO REQUERENTE AO CARGO - 

AUTONOMIA DAS INSTÂNCIAS - REVISÃO CRIMINAL JULGADA IMPROCEDENTE. 

1. A Lei Processual Penal não estabelece prazo para o pedido de revisão, que deverá se ajustar, ao menos, a uma das 

hipóteses indicadas no artigo 621, do Código de Processo Penal. 

2. A redução da pena privativa de liberdade em sede de apelação a patamar inferior a 04 (quatro) anos impede a 

aplicação da pena secundária de perda do cargo, segundo a antiga redação do artigo 92, I, do Código Penal, vigente à 

época do fato. 

3. A demissão do requerente, no entanto, não é fundada no decreto de perda do cargo, contido na sentença condenatória, 
que não subsistiu, porque foi reformada pelo Tribunal. A demissão decorreu do exaurimento do processo 

administrativo, onde foi apurada a prática de ilícitos administrativos pelo servidor público, que justificaram a sua 

demissão. 

4. A suspensão provisória da aplicação dessa sanção administrativa, no caso, não tinha o significado de que a sua 

imposição estaria condicionada à sua condenação criminal. 

5. Subsiste a sanção administrativa, mormente em razão do princípio da autonomia das instâncias, que prevalece no 

nosso ordenamento jurídico. 

6. Na teoria da comunicação das instâncias de responsabilidade jurídica, somente a decisão absolutória por negativa do 

fato ou da autoria possui o condão de repercutir, obrigatoriamente, na esfera administrativa, do que se conclui que, aqui, 

o decreto presidencial de demissão basta, por si só, não podendo o requerente ser reconduzido ao cargo que ocupava, 

por força de decisão a ser proferida no âmbito desta revisão criminal. 

7. Inexiste utilidade prática na decisão que se busca com o pedido de revisão criminal, que não se presta à recondução 

do requerente ao cargo público. 

8. Não houve, no julgado proferido pela 2ª Turma desta Corte Regional, qualquer violação a texto expresso de lei (art. 

621, inciso I, CPP), e nem se descortina qualquer circunstância nova que determine ou autorize diminuição especial da 

pena (art. 621, inciso III, CPP), como pretende o requerente, a justificar a revisão do julgado. A Turma julgadora apenas 

reduziu a sanção que lhe foi aplicada, não impondo qualquer efeito em decorrência dessa nova decisão, porque aquele 
efeito dela já não decorria. E tal fato em nada o prejudicou, porque ele foi demitido em razão da prática de ilícito 

administrativo, ou seja, de conduta que atentou contra a Administração e a moralidade administrativa. 

9. Revisão criminal julgada improcedente. 

 

ACÓRDÃO 

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Primeira Seção do Tribunal 

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, julgar improcedente a revisão criminal, nos termos do voto da 

Desembargadora Federal RAMZA TARTUCE (Relatora). 

Votaram os Desembargadores Federais NELTON DOS SANTOS (Revisor), LUIZ STEFANINI, CECÍLIA MELLO, 

VESNA KOLMAR e JOSÉ LUNARDELLI, a Juíza Federal Convocada SILVIA ROCHA e o Desembargador Federal 

PEIXOTO JUNIOR. 

Declarou suspeição o Desembargador Federal ANDRÉ NEKATSCHALOW. 

Declarou impedimento o Desembargador Federal ANDRÉ NABARRETE (Presidente). 

Ausentes, justificadamente, os Desembargadores Federais JOHONSOM DI SALVO, COTRIM GUIMARÃES e 

ANTONIO CEDENHO. 
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São Paulo, 01 de setembro de 2011. 

RAMZA TARTUCE  

Desembargadora Federal 

Boletim Nro 4724/2011 

 

 

 

00001 EMBARGOS INFRINGENTES E DE NULIDADE Nº 1302364-10.1998.4.03.6108/SP 

  
2009.03.99.041383-5/SP  

RELATOR : Desembargador Federal JOHONSOM DI SALVO 

EMBARGANTE : MAURICIO JOSE DE QUEIROZ GALVAO 

 
: RICARDO DE QUEIROZ GALVAO 

ADVOGADO : RODRIGO OTÁVIO BRETAS MARZAGÃO e outro 

EMBARGANTE : DARIO DE QUEIROZ GALVAO FILHO 

ADVOGADO : JAQUELINE FURRIER e outro 

EMBARGANTE : EDUARDO DE QUEIROZ GALVAO 

ADVOGADO : JAQUELINE FURRIER 

EMBARGADO : Justica Publica 

CO-REU : AGOSTINHO SERAFIM JUNIOR 

 
: CARLOS HENRIQUE MARTINS DOBELE 

ADVOGADO : MARY ELIZA SOBRAL SANTOS SANT ANNA e outro 

No. ORIG. : 98.13.02364-3 2 Vr BAURU/SP 

EMENTA 

PROCESSO PENAL. EXTRAÇÃO DE BASALTO SEM AUTORIZAÇÃO LEGAL (DNPM). EMBARGOS 

INFRINGENTES E DE NULIDADE TIRADOS DO JULGAMENTO DE RECURSO EM SENTIDO ESTRITO 

INTERPOSTO PELO MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL, ONDE A TURMA JULGADORA RECONHECEU A 

EXTINÇÃO DA PUNIBILIDADE PELA PRESCRIÇÃO EM FACE DE TODOS OS RÉUS QUANTO AO DELITO 

PREVISTO NO ART. 55, DA LEI Nº. 9.605/98, DETERMINANDO O RETORNO DOS AUTOS À ORIGEM PARA 

PROSSEGUIMENTO QUANTO AO DELITO PREVISTO NO ART. 2º DA LEI Nº. 8.176/91. VOTO VENCIDO 

QUE CONCLUIU QUE A CONDUTA CINGE-SE AO ART. 55 DA LEI Nº. 9.605/98, INTERPRETANDO 
"TELEOLOGICAMENTE" O DISCURSO DO ART. 2º DA LEI Nº. 8.176/91. MANUTENÇÃO DO ACÓRDÃO, AO 

ENTENDIMENTO DE QUE OS DISPOSITIVOS TUTELAM BENS JURÍDICOS DIVERSOS, REMANESCENDO 

NA ESPÉCIE DOS AUTOS O DELITO PREVISTO NO ART. 2º DA LEI Nº. 8.176/91 (JURISPRUDÊNCIA DO 

STJ). PEDIDO FORMULADO PELA DEFESA EM SUSTENTAÇÃO ORAL: CONCESSÃO DE HABEAS CORPUS 

PARA TRANCAR AÇÃO PENAL POR AUSÊNCIA DE JUSTA CAUSA, TENDO EM VISTA A OBTENÇÃO DA 

CONCESSÃO DA LAVRA ANTES DO OFERECIMENTO DA DENÚNCIA (NÃO CONHECIMENTO - 

INTELIGÊNCIA DO REGIMENTO INTERNO DO TRIBUNAL). EMBARGOS IMPROVIDOS. 

1. A 1ª Seção não tem competência para conhecer e conceder - sequer "de ofício" - habeas corpus, tema reservado às 

Turmas julgadoras (Regimento Interno, artigo 13, inciso I). Ademais, o fundamento do pleito formulado da tribuna pela 

defesa, em sustentação oral, escapa dos limites da divergência. Pedido não conhecido. 

2. Os embargantes foram denunciados pela extração ilegal de basalto, conduta tipificada nos dispositivos penais do art. 

2º, "caput" e § 1º da Lei nº. 8.176/91 (que define os crimes contra a ordem econômica) e do art. 55 "caput" da Lei nº. 

9.605/98 (que trata dos crimes ambientais). 

3. A 2ª Turma deste Tribunal reconheceu a extinção da punibilidade pela prescrição da pretensão punitiva em relação ao 

delito do art. 55, "caput", da Lei nº. 9.605/98, e favor de todos os réus, e determinou o retorno dos autos à instância de 

origem para prosseguimento quanto ao delito do art. 2º, "caput" e § 1º da Lei nº. 8.176/91. 

4. A jurisprudência do Colendo Superior Tribunal de Justiça tem decidido que as normas do art. 2º, "caput" e §1º da Lei 
nº. 8.176/91 e do art. 55 "caput" da Lei nº. 9.605/98) tutelam objetos jurídicos diversos, não havendo que se falar em 

crime único nem em conflito aparente de normas, mas de concurso de crimes. "As Leis 8.176/91 e 9.605/98 possuem 

objetividades jurídicas distintas, razão pela qual não incide o princípio da especialidade"( RESP n° 200700464870, 

ARNALDO ESTEVES LIMA, STJ - QUINTA TURMA, 28/09/2009) 

5. Uma vez que alguém se arvore na exploração de recurso mineral sem autorização do Poder Público Federal, está em 

tese cometendo o crime do art. 2° da Lei n° 8.176/91, o que pode ocorrer ou não em concurso com delitos contra o meio 

ambiente. No caso, trata-se de extração de basalto. 

 

ACÓRDÃO 
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Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Primeira Seção do Tribunal 

Regional Federal da 3ª Região, por maioria, não conhecer do pedido de concessão, de ofício, de habeas corpus 

formulado pelo advogado da tribuna e negar provimento aos embargos infringentes, nos termos do voto do 

Relator, com quem votaram os Desembargadores Federais Nelton dos Santos (Revisor), André Nekatschalow, Luiz 

Stefanini, Cecília Mello, Vesna Kolmar e José Lunardelli, a Juíza Federal Convocada Sílvia Rocha e os 

Desembargadores Federais Ramza Tartuce e Peixoto Júnior. Vencido o Desembargador Federal Cotrim Guimarães que 

lhes dava provimento, conforme relatório e voto que ficam fazendo parte integrante do presente julgado. 

 

São Paulo, 01 de setembro de 2011. 

Johonsom di Salvo  

Desembargador Federal Relator 

SUBSECRETARIA DA 1ª TURMA 

Boletim Nro 4718/2011 

ACÓRDÃOS: 

 

 

 

00001 AGRAVO LEGAL EM APELAÇÃO CÍVEL Nº 0513673-09.1993.4.03.6182/SP 

  
1993.61.82.513673-3/SP  

RELATORA : Juiza Convocada SILVIA ROCHA 

APELANTE : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : MARLY MILOCA DA CAMARA GOUVEIA E AFONSO GRISI NETO 

APELADO : ADRILSPA ADMINISTRACAO DE RESTAURANTES LTDA massa falida 

AGRAVADA : DECISÃO DE FOLHAS 

No. ORIG. : 05136730919934036182 1F Vr SAO PAULO/SP 

EMENTA 

TRIBUTÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. CONTRIBUIÇÕES PREVIDENCIÁRIAS. RESPONSABILIDADE DE 

SÓCIOS E ADMINISTRADORES. REVOGAÇÃO DO ART. 13 DA LEI N. 8.620/93. RECONHECIMENTO DE 

INCONSTITUCIONALIDADE. FALÊNCIA. REGULAR DISSOLUÇÃO. DECISÃO MONOCRÁTICA. AGRAVO 

DO ART. 557 DO CPC IMPROVIDO. 

1. Em julgamento de Recurso Especial submetido ao regime do art. 543-C do Código de Processo Civil c/c a Resolução 

n. 8/2008-STJ, a Seção asseverou que os sócios das empresas por cotas de responsabilidade limitada não respondem 

pessoalmente pelos débitos da sociedade junto à Seguridade Social, em conformidade com a decisão do STF que 

declarou a inconstitucionalidade do art. 13 da Lei n. 8.620/1993, posteriormente revogado pelo art. 79, VII, da Lei n. 

11.941/2009. Precedentes citados do STF: RE 562.276-PR; do STJ: REsp 717.717-SP, DJ 8/5/2006; REsp 833.977-RS, 

DJ 30/6/2006, e REsp 796.613-RS, DJ 26/5/2006. 

2. Em caso de falência, depois de exaurido o patrimônio da empresa, a responsabilidade é inteiramente da empresa 
extinta com o aval da Justiça, sem ônus para os sócios, exceto quando houver comportamento fraudulento. Precedentes. 

3. Decisão fundamentada em jurisprudência consolidada desta Corte e do Superior Tribunal de Justiça, cabível 

julgamento na forma do artigo 557 do Código de Processo Civil. 

4. Agravo interno improvido. 

 

ACÓRDÃO 

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Primeira Turma do Tribunal 

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento ao agravo interno, nos termos do relatório e voto 

que ficam fazendo parte integrante do presente julgado. 

 

São Paulo, 30 de agosto de 2011. 

SILVIA ROCHA  

Juíza Federal Convocada 

 

 

00002 AGRAVO LEGAL EM APELAÇÃO/REEXAME NECESSÁRIO Nº 0060237-59.1997.4.03.9999/SP 

  
97.03.060237-1/SP  

RELATOR : Desembargador Federal JOHONSOM DI SALVO 
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AGRAVANTE : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : MARLY MILOCA DA CAMARA GOUVEIA E AFONSO GRISI NETO 

INTERESSADO : BMA BIRIGUI MANUTENCAO DE AERONAVES LTDA e outros. e outros 

ADVOGADO : PRAXEDES NOGUEIRA NETO 

REMETENTE : JUIZO DE DIREITO DO SAF DE BIRIGUI SP 

AGRAVADA : DECISÃO DE FOLHAS 

No. ORIG. : 96.00.00063-7 A Vr BIRIGUI/SP 

EMENTA 
PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS À EXECUÇÃO FISCAL. AGRAVO LEGAL. ART. 557, § 1º, DO CÓDIGO 

DE PROCESSO CIVIL. ADESÃO AO PARCELAMENTO DO DÉBITO FISCAL. RENÚNCIA AO DIREITO 

SOBRE O QUAL SE FUNDA A AÇÃO. AGRAVO PROVIDO PARA JULGAR PREJUDICADA A APELAÇÃO E 

À REMESSA OFICIAL 

A adesão ao parcelamento condiciona o contribuinte à desistência de qualquer ação relativa aos débitos com a renúncia 

ao direito sobre o qual se funda a ação. 

Extinção do processo, com resolução de mérito, nos termos do artigo 269, V, do Código de Processo Civil, restando 

prejudicada a apreciação dos demais argumentos da União. 

Verba honorária fixada em R$ 1.000,00 levando em conta a natureza do decisum e a injustiça flagrante em impor 

honorários de mais de cinco mil reais em desfavor de quem, autorizado pela lei, podia aderir a favor fiscal, pondo fim 

ao litígio. 

Agravo legal provido. 

 

ACÓRDÃO 

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Primeira Turma do Tribunal 

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, dar provimento ao agravo legal, nos termos do relatório e voto que 

ficam fazendo parte integrante do presente julgado. 
 

São Paulo, 30 de agosto de 2011. 

Johonsom di Salvo  

Desembargador Federal 

 

 

00003 AGRAVO LEGAL EM APELAÇÃO CÍVEL Nº 0048115-03.1999.4.03.6100/SP 

  
1999.61.00.048115-1/SP  

RELATOR : Desembargador Federal JOHONSOM DI SALVO 

APELANTE : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : MARLY MILOCA DA CAMARA GOUVEIA E AFONSO GRISI NETO 

ENTIDADE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

ADVOGADO : HERMES ARRAIS ALENCAR 

APELADO : SANSUY S/A IND/ DE PLASTICOS e filia(l)(is) 

ADVOGADO : NELSON LOMBARDI e outro 

SUCEDIDO : SAVINYL EMBALAGENS LTDA e outros 

 
: SANSUY COM/ E REPRESENTACAO LTDA 

 
: SANSUY VINICONFECCOES LTDA 

 
: SANSUY TECNICA S/C 

APELADO : SANSUY S/A IND/ DE PLASTICOS filial 

ADVOGADO : NELSON LOMBARDI e outro 

APELADO : SANSUY S/A IND/ DE PLASTICOS filial 

ADVOGADO : NELSON LOMBARDI e outro 

APELADO : SANSUY S/A IND/ DE PLASTICOS filial 

ADVOGADO : NELSON LOMBARDI e outro 

AGRAVADA : DECISÃO DE FOLHAS 

EMENTA 

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO - AGRAVO LEGAL - ART. 557, § 1º, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL 
- TESE DE PRESCRIÇÃO DECENAL PARA COMPENSAÇÃO DE CONTRIBUIÇÕES PREVIDENCIÁRIAS 

INCIDENTES SOBRE PRO LABORE DE ADMINISTRADORES E AUTÔNOMOS (LEIS 7.787/89 E 8.212/91), 
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PACÍFICA NO STJ - POSSIBILIDADE DA DECISÃO UNIPESSOAL - AGRAVO LEGAL IMPROVIDO COM 

APLICAÇÃO DE MULTA. 

1. O artigo 557 autoriza o julgamento unipessoal à vista de jurisprudência "dominante", não sendo, portanto, necessário 

que se trate de jurisprudência "pacífica". 

2. Em relação ao prazo qüinqüenal de prescrição das ações em que se pretende a compensação/restituição dos valores 

indevidamente recolhidos a título de exações sujeitas a lançamento por homologação anoto que a 1ª Seção do Superior 

Tribunal de Justiça ao julgar recurso especial representativo de controvérsia nos termos do artigo 543-C do CPC 

determinou o seu termo inicial. 

3. Assim, no que tange aos recolhimentos efetuados antes da vigência da Lei Complementar nº 118/2005 há que se 

aplicar a vetusta tese dos "5+5" anos, pelo que, considerando que a presente ação foi ajuizada em 30/09/1999 (fls. 02), 

as parcelas indevidamente pagas referentes aos 10 (dez) anos anteriores ao ajuizamento da ação não foram atingidas 

pela prescrição. 

4. Não se cogita também de nulidade da decisão em face do artigo 97 da Constituição quando esta Corte aplica 

jurisprudência da Corte Especial do STJ que ao julgar a AI no EREsp 644.736/PE declarou a inconstitucionalidade da 

segunda parte do art. 4º da Lei Complementar nº 118/2005, a qual estabelece aplicação retroativa de seu artigo 3º, já que 

in casu a decisão não está declarando inconstitucionalidade de lei e sim aplicando jurisprudência pacífica de Corte 

Superior. Justamente por isso - porque a decisão se reportou a jurisprudência pacífica do STJ arredando o artigo 3º da 

Lei Complementar n° 118/2005 - é que não há também afronta a Súmula Vinculante n° 10. 
5. Salta aos olhos que o único intento da União Federal é eternizar a discussão a respeito de temas há muito 

ultrapassados pela jurisprudência, protelando o quanto pode o direito do contribuinte lesado com exigência fiscal 

descabida, disso resultando neste agravo manifestamente infundado e por isso improcedente; incidência, na forma do § 

2° do artigo 557, da pena de um por cento do valor corrigido da causa. 

6. Agravo legal improvido, com imposição de multa. 

 

ACÓRDÃO 

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Primeira Turma do Tribunal 

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento ao agravo legal, com imposição de multa, nos 

termos do relatório e voto que ficam fazendo parte integrante do presente julgado. 

 

São Paulo, 30 de agosto de 2011. 

Johonsom di Salvo  

Desembargador Federal 

 

 

00004 EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM APELAÇÃO CÍVEL Nº 0007672-80.1999.4.03.6109/SP 

  
1999.61.09.007672-0/SP  

RELATOR : Desembargador Federal JOSÉ LUNARDELLI 

AUTOR : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : MARLY MILOCA DA CAMARA GOUVEIA E AFONSO GRISI NETO 

REU : DIVALDO A ANTONELLI E CIA LTDA e outro 

 
: VICTOR BARBUIO E CIA LTDA 

ADVOGADO : JAIME ANTONIO MIOTTO 

ENTIDADE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

ADVOGADO : HERMES ARRAIS ALENCAR 

EMENTA 

PROCESSUAL CIVIL. IRREGULARIDADE FORMAL NÃO APONTADA. INEXISTÊNCIA DE OMISSÃO, 
OBSCURIDADE OU CONTRADIÇÃO NO ACÓRDÃO. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. 

1. Os embargos declaratórios não se destinam a veicular mero inconformismo com o julgado, revolvendo questões já 

adequadamente apreciadas. 

2. Não tendo sido demonstrado o vício supostamente existente no acórdão, que não apresenta obscuridade, omissão ou 

contradição a sanar, revelam-se improcedentes os embargos. 

3. Em relação ao prequestionamento, o entendimento do STJ é no sentido de seu cabimento na hipótese de haver 

necessidade do objeto do recurso ser examinado pela decisão atacada (Resp 613376/SP, 3ª Turma, Rel. Min. Castro 

Filho, j. 19/09/2006, DJ 23/10/2006, p. 298), o que foi observado no V. Acórdão embargado, razão pela qual tal 

pretensão também não é acolhida. 

4. Embargos de declaração a que se nega provimento. 
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ACÓRDÃO 

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Primeira Turma do Tribunal 

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, em negar provimento aos embargos de declaração, nos termos do 

relatório e voto que ficam fazendo parte integrante do presente julgado. 

 

São Paulo, 30 de agosto de 2011. 

JOSÉ LUNARDELLI  

Desembargador Federal 

 

 

00005 EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM APELAÇÃO CÍVEL Nº 0005472-85.1999.4.03.6114/SP 

  
1999.61.14.005472-5/SP  

RELATOR : Desembargador Federal JOHONSOM DI SALVO 

AUTOR : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : MARLY MILOCA DA CAMARA GOUVEIA E AFONSO GRISI NETO 

REU : FAPARMAS TORNEADOS DE PRECISAO LTDA 

ADVOGADO : CARLOS ROBERTO FORNES MATEUCCI 

 
: FLAVIO LUIZ YARSHELL 

ENTIDADE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

EMENTA 

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO - INOCORRÊNCIA DE OMISSÃO, CONTRADIÇÃO OU OBSCURIDADE - 

INTELIGÊNCIA DO ARTIGO 535 DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL - IMPOSSIBILIDADE DE 

DESVIRTUAMENTO DOS DECLARATÓRIOS PARA OUTRAS FINALIDADES QUE NÃO A DE 

APERFEIÇOAMENTO DO JULGADO - RECURSOS IMPROVIDOS. 

1. A teor do que dispõe o art. 535, I e II, do Código de Processo Civil, cabem embargos de declaração apenas quando há 

no acórdão obscuridade, contradição ou omissão relativa a ponto sobre o qual deveria pronunciar-se o Tribunal, 

descabendo, assim, sua utilização com o escopo de "obrigar" o órgão julgador a rever orientação anteriormente 

esposada por ele, sob o fundamento de que não teria sido aplicado o melhor direito à espécie dos autos. Não se prestam 

os declaratórios à revisão do acórdão, salvo casos excepcionalíssimos, e sim ao aperfeiçoamento do julgado. 

2. Ausência de qualquer vício que contaminasse o julgado de nulidade a ponto de justificar o conhecimento dos 

declaratórios com efeitos infringentes. 

3. No caso dos autos, os embargos declaratórios descabem para compelir o Judiciário a "inovar" na apreciação do 

recurso, examinando questões e argumentos novos não deduzidos na fundamentação ou no pleito recursal originário. 

Essa a posição do Superior Tribunal de Justiça 

4. Nesse passo, em face do caráter manifestamente protelatório dos presentes embargos de declaração, deve ser aplicada 
multa à parte embargante, no importe de 1% (um por cento) sobre o valor da causa. 

5.. Recurso improvido. 

 

ACÓRDÃO 

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Primeira Turma do Tribunal 

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, conhecer dos embargos de declaração e negar-lhes provimento e 

condenar a embargante ao pagamento de multa, no importe de 1% (um por cento) sobre o valor da causa, com 
base no artigo538, parágrafo único, do Código de Processo Civil, nos termos do relatório e voto que ficam fazendo 

parte integrante do presente julgado. 

 

São Paulo, 30 de agosto de 2011. 

Johonsom di Salvo  

Desembargador Federal 

 

 

00006 EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM APELAÇÃO CÍVEL Nº 0017904-87.2000.4.03.9999/MS 

  
2000.03.99.017904-5/MS  

RELATOR : Desembargador Federal JOHONSOM DI SALVO 

AUTOR : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : MARLY MILOCA DA CAMARA GOUVEIA E AFONSO GRISI NETO 

REU : UNIAO CONSTRUTORA E EMPREENDIMENTOS LTDA e outros 

 
: OSVALDO KAZUO SUEKANE 

 
: OSCAR HIROCHI SUEKANE 
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ADVOGADO : GERVASIO ALVES DE OLIVEIRA JUNIOR 

ENTIDADE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

No. ORIG. : 98.70.01280-9 2 Vr NAVIRAI/MS 

EMENTA 

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO - OMISSÃO - EMBARGOS À EXECUÇÃO FISCAL - CONTRIBUIÇÃO 

PREVIDENCIÁRIA INCIDENTE SOBRE O VALOR DE MÃO-DE-OBRA EMPREGADA NA 

CONSTRUÇÃO CIVIL - AFERIÇÃO INDIRETA - IMPOSSIBILIDADE - EMBARGOS DE DECLARAÇÃO 

PROVIDOS, SEM ALTERAÇÃO DE RESULTADO. 
1. O arbitramento dos valores, sem a prévia verificação da regularidade do pagamento pelas empresas prestadoras de 

serviço macula a Notificação Fiscal de Lançamento de Débito (NFLD), sendo, portanto, nula a ação de execução fiscal. 

2. Se as contribuições sociais têm por fato gerador o salário pago por empregadores a empregados e, para chegar a elas 

utiliza-e o caminho "custo previsto da obra" (através do CUB), mais do que indireto, é ilegítimo. 

3. A aferição indireta de salários proposta pelo Instituto Nacional do Seguro Social em suas ordens de serviço para 

obras de construção civil, vista sob os aspectos aqui enfocados, não encontra na NBR 12.721/92 fundamentação legal. 

Esta norma estabelece, ao contrário do Instituto Nacional do Seguro Social - que toma este valor como "definitivo e 

representativo" das obras -, que este cálculo área x custo unitário básico somente deve ser utilizado no início das 

incorporações, quando ainda não se dispõe de todos os projetos construtivos. Ou seja, é um orçamento simplificado que 

deverá ser corrigido no andamento da obra. 

4. No caso dos autos verifica-se que não houve recusa ou sonegação de documentos e informações por parte da empresa 
executada, nem constatação, pela fiscalização, de que a contabilidade não tenha registrado o movimento real de 

remuneração dos segurados a seu serviço, sendo necessária uma análise mais detalhada da documentação apresentada 

pela empresa, haja vista a excepcionalidade que o método de aferição indireta comporta e pelos fortes indícios quanto à 

duplicidade da exigência fiscal. 

5. Precedentes do STJ. 

6. Embargos de Declaração providos para sanar a omissão da fundamentação, sem mudança no resultado do 

julgamento. 

 

ACÓRDÃO 

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Primeira Turma do Tribunal 

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, conhecer dos embargos de declaração e dar-lhes provimento tão 

somente para sanar a omissão, sem alteração de resultado, nos termos do relatório e voto que ficam fazendo parte 

integrante do presente julgado. 

 

São Paulo, 30 de agosto de 2011. 

Johonsom di Salvo  

Desembargador Federal 

 

 

00007 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0005933-47.2000.4.03.6106/SP 

  
2000.61.06.005933-4/SP  

RELATOR : Desembargador Federal JOHONSOM DI SALVO 

APELANTE : Caixa Economica Federal - CEF 

ADVOGADO : AUGUSTO MANOEL DELASCIO SALGUEIRO 

APELADO : HEANLU IND/ DE CONFECCOES LTDA 

ADVOGADO : ACACIO ROBERTO DE MELLO JUNIOR e outro 

AGRAVADA : DECISÃO DE FOLHAS 

EMENTA 

AGRAVO LEGAL - ARTIGO 557, §1º, DO CPC - PROCESSUAL CIVIL - ANULATÓRIA DE DÉBITO - FUNDO 

DE GARANTIA DO TEMPO DE SERVIÇO - COMPETÊNCIA DA JUSTIÇA FEDERAL - ILEGITIMIDADE 

PASSIVA DA CAIXA ECONÔMICA FEDERAL. 

1. Embora a exigibilidade das contribuições previdenciárias seja oriunda da relação de emprego realizada sob o regime 

celetista, a relação jurídica que permeia o referido vínculo obrigacional distingue-se da relação de emprego que faria 

surgir a competência da Justiça do Trabalho, não tendo incidência na presente demanda quaisquer dos incisos do art. 
114 da Constituição Federal. Assim, a alegação de incompetência absoluta da Justiça Federal deve ser afastada. 

2. A NDFG que a autora pretende anular por meio desta ação foi lavrada pelo extinto Instituto de Administração 

Financeira da Previdência e Assistência Social - IAPAS. 

3. A Caixa Econômica Federal é apenas legitimada nas ações de execução do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço 

para representar a União na forma permitida pelo artigo 6º do CPC, mas não possui legitimidade "ad causam" para 

defender a legalidade da contribuição quando a mesma é questionada na instância de cognição. 



DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO Data de Divulgação: 09/09/2011 88/1276 

4. Condenação da parte autora ao pagamento de verba honorária, fixada em 10% do valor atribuído à causa (R$ 

3.000,00), a ser atualizado desde o ajuizamento da ação. 

5. Agravo legal parcialmente provido. Extinção do feito, nos termos do artigo 267, VI, do Código de Processo Civil.  

 

ACÓRDÃO 

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Primeira Turma do Tribunal 

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, dar parcial provimento ao agravo legal para reconhecer a 

ilegitimidade passiva ad causam da Caixa Econômica Federal, julgando extinto o feito, sem resolução do mérito, 
nos termos do artigo 267, VI, do Código de Processo Civil, nos termos do relatório e voto que ficam fazendo parte 

integrante do presente julgado. 

 

São Paulo, 30 de agosto de 2011. 

Johonsom di Salvo  

Desembargador Federal 

 

 

00008 AGRAVO LEGAL EM APELAÇÃO/REEXAME NECESSÁRIO Nº 0511706-89.1994.4.03.6182/SP 

  
2001.03.99.022852-8/SP  

RELATOR : Desembargador Federal JOHONSOM DI SALVO 

APELANTE : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : MARLY MILOCA DA CAMARA GOUVEIA E AFONSO GRISI NETO 

APELADO : TECIDOS VICENTE SOARES S/A CASAS REGENTE massa falida 

ADVOGADO : ALFREDO LUIZ KUGELMAS 

SINDICO : ALFREDO LUIZ KUGELMAS 

ADVOGADO : ALFREDO LUIZ KUGELMAS 

REMETENTE : JUIZO FEDERAL DA 4 VARA DAS EXEC. FISCAIS SP 

ENTIDADE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

AGRAVADA : DECISÃO DE FOLHAS 

No. ORIG. : 94.05.11706-8 4F Vr SAO PAULO/SP 

EMENTA 

PROCESSUAL CIVIL - AGRAVO LEGAL - ARTIGO 557, § 1º, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL - 

EMBARGOS À EXECUÇÃO FISCAL - SENTENÇA DE PARCIAL PROCEDÊNCIA - APELO DO 

EMBARGADO E REMESSA OFICIAL PARCIALMENTE PROVIDOS POR DECISÃO MONOCRÁTICA 

DO RELATOR - QUESTÃO DOS JUROS INCIDENTES POSTERIORES À QUEBRA DA EMPRESA 

EXECUTADA DECIDIDA NOS TERMOS DO INCONFORMISMO DA ORA AGRAVANTE - INOVAÇÃO 

DO PEDIDO QUANTO A FIXAÇÃO DE ÍNDICES DE CORREÇÃO MONETÁRIA - AGRAVO LEGAL NÃO 

CONHECIDO. 
1. Não se conhece de parte do agravo interposto no tocante à fixação dos índices de correção monetária em decorrência 

de buscar a agravante inovar em seu pedido, já que tal pleito não foi efetuado em sede de apelação. 

2. Quanto à incidência dos juros posteriores à quebra, a decisão agravada decidiu nos exatos termos do inconformismo 

da agravante, pelo que não se conhece também desta parte do agravo legal. 
3. Agravo legal não conhecido.  

 

ACÓRDÃO 

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Primeira Turma do Tribunal 

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, não conhecer do agravo legal, nos termos do relatório e voto que 
ficam fazendo parte integrante do presente julgado. 

 

São Paulo, 30 de agosto de 2011. 

Johonsom di Salvo  

Desembargador Federal 

 

 

00009 AGRAVO LEGAL EM APELAÇÃO CÍVEL Nº 0000307-89.2001.4.03.6113/SP 

  
2001.61.13.000307-9/SP  

RELATOR : Desembargador Federal JOHONSOM DI SALVO 

AGRAVANTE : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 
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ADVOGADO : MARLY MILOCA DA CAMARA GOUVEIA E AFONSO GRISI NETO 

AGRAVADA : DECISÃO DE FOLHAS 

INTERESSADO : LUZILENE DE ALMEIDA MARTINIANO 

ADVOGADO : NELSON FREZOLONE MARTINIANO 

INTERESSADO : N MARTINIANO S/A ARTEFATOS DE COURO 

ENTIDADE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

EMENTA 

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO LEGAL. ART. 557, § 1º, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL. 

APELAÇÃO E REMESSA OFICIAL JULGADAS MONOCRATICAMENTE. POSSIBILIDADE. 

EMBARGOS DE TERCEIRO. CÔNJUGE. MEAÇÃO COMPROVADA. INSUBSISTÊNCIA DA PENHORA. 

INAPLICABILIDADE DA SÚMULA 251 DO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA. AGRAVO LEGAL 

IMPROVIDO.  
1. O artigo 557 autoriza o julgamento unipessoal à vista de jurisprudência "dominante", não sendo, portanto, necessário 

que se trate de jurisprudência "pacífica". 

2. Não procede a irresignação da agravante contra a insubsistência da penhora incidente sobre a totalidade do imóvel 

constante da Matrícula 48.994 e sobre as partes ideais de 1/6 (um sexto) e 1/2 (metade), respectivamente, dos imóveis 

que são objeto das Matrículas nºs. 2.876 e 18.684, nos autos da execução fiscal nº 98.1401842-2. 

3. Também não tem razão a agravante quanto a permanência da penhora sobre as partes ideais de 1/6 (um sexto) e 1/2 

(metade), respectivamente, dos imóveis que são objeto das Matrículas nºs. 2.876 e 18.684, uma vez que o primeiro 
imóvel foi recebido pela embargante por herança (fls. 43/53) e não se comunica no regime da comunhão parcial de 

bens, nos termos do disposto no art. 269, I, do Código Civil de 1916 que vigia à época (art. 1.659, I, do Novo Código 

Civil), e o segundo é de propriedade da embargante e de seu marido Marco Antonio Frezolone Martiniano. 

4. Não há dúvida de que a embargante Luzilene é meeira de Marco Antonio Frezolone Martiniano quanto ao imóvel da 

matrícula 18.684, pois se casaram sob o regime da comunhão parcial de bens (fls. 12). 

5. Inaplicável a Súmula nº 251 do Superior Tribunal de Justiça ao caso, porquanto a dívida executada foi contraída pela 

empresa de que Wilson Gomes de Oliveira é sócio. A prova do "aproveitamento" caberia ao exequente. 

6. Agravo legal a que se nega provimento. 

 

ACÓRDÃO 

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Primeira Turma do Tribunal 

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento ao agravo legal, nos termos do relatório e voto 

que ficam fazendo parte integrante do presente julgado. 

 

São Paulo, 30 de agosto de 2011. 

Johonsom di Salvo  

Desembargador Federal 

 

 

00010 AGRAVO LEGAL EM APELAÇÃO CÍVEL Nº 0000309-59.2001.4.03.6113/SP 

  
2001.61.13.000309-2/SP  

RELATOR : Desembargador Federal JOHONSOM DI SALVO 

AGRAVANTE : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : MARLY MILOCA DA CAMARA GOUVEIA E AFONSO GRISI NETO 

AGRAVADA : DECISÃO DE FOLHAS 

INTERESSADO : LUCILIA MARIA JARDINI MARTINIANO 

ADVOGADO : NELSON FREZOLONE MARTINIANO 

INTERESSADO : N MARTINIANO S/A ARTEFATOS DE COURO 

ENTIDADE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

EMENTA 

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO LEGAL. ART. 557, § 1º, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL. 

APELAÇÃO E REMESSA OFICIAL JULGADAS MONOCRATICAMENTE. POSSIBILIDADE. 

EMBARGOS DE TERCEIRO - CÔNJUGE - MEAÇÃO COMPROVADA - INSUBSISTÊNCIA DA PENHORA 

- INAPLICABILIDADE DA SÚMULA 251 DO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA - AGRAVO LEGAL 

IMPROVIDO.  
1. O artigo 557 autoriza o julgamento unipessoal à vista de jurisprudência "dominante", não sendo, portanto, necessário 

que se trate de jurisprudência "pacífica". 

2. Não assiste razão à autarquia quanto a permanência da penhora sobre a metade dos imóveis que são objeto das 

Matrículas nºs 19.862 e 19.863, uma vez que foram recebidos pela embargante por herança (fls. 53/55) e não se 
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comunicam no regime da comunhão parcial de bens, nos termos do disposto no art. 269, I, do Código Civil de 1916 que 

vigia à época (art. 1.659, I, do Novo Código Civil). 

3. Já no que tange a outra parte correspondente a 50% dos imóveis objeto das Matrículas nº 19.862 e 19.863, que foi 

posteriormente adquirida pela embargante e por Wilson Tomás Frezolone Martiniano na constância do casamento, bem 

como a parte ideal de 50% do veículo Fiat Fiorino, deve ser observada a meação, pois é de propriedade da embargante e 

do executado Wilson, e foram adquiridos após o casamento, devendo ser excluída da constrição apenas a parte ideal de 

1/4 dos referidos imóveis e 50% do veículo, como bem decidido na sentença. 

4. Inaplicável a Súmula nº 251 do Superior Tribunal de Justiça ao caso, porquanto a dívida executada foi contraída pela 

empresa de que Wilson Gomes de Oliveira é sócio. A prova do "aproveitamento" caberia ao exequente. 

5. Agravo legal a que se nega provimento. 

 

ACÓRDÃO 

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Primeira Turma do Tribunal 

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento ao agravo legal, nos termos do relatório e voto 

que ficam fazendo parte integrante do presente julgado. 

 

São Paulo, 30 de agosto de 2011. 

Johonsom di Salvo  

Desembargador Federal 

 

 

00011 AGRAVO LEGAL EM APELAÇÃO CÍVEL Nº 0000314-81.2001.4.03.6113/SP 

  
2001.61.13.000314-6/SP  

RELATOR : Desembargador Federal JOHONSOM DI SALVO 

AGRAVANTE : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : MARLY MILOCA DA CAMARA GOUVEIA E AFONSO GRISI NETO 

AGRAVADA : DECISÃO DE FOLHAS 

INTERESSADO : N MARTINIANO S/A ARTEFATOS DE COURO e outros 

 
: NELSON FREZOLONE MARTINIANO 

 
: NELSON MARTINIANO 

 
: WILSON TOMAS FREZOLONE MARTINIANO 

 
: MARCO ANTONIO FREZOLONE MARTINIANO 

ADVOGADO : NELSON FREZOLONE MARTINIANO 

ENTIDADE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

EMENTA 

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS À EXECUÇÃO FISCAL. AGRAVO LEGAL. ART. 557, § 1º, DO 

CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL. ADESÃO AO PROGRAMA DE RECUPERAÇÃO FISCAL - REFIS. 

VERBA HONORÁRIA FIXADA EM 1% DO VALOR CONSOLIDADO DA DÍVIDA. AGRAVO 

IMPROVIDO. 
1. A embargante tornou indevida a ação de embargos, de modo superveniente, na medida em que por sua opção 

confessou a dívida para fins de inclusão no REFIS. Em face da confissão extrajudicial do débito é de se considerar que 

a autora (executada) renunciou ao direito sobre que se funda a ação de embargos, sendo os mesmos improcedentes. 

2. A imposição de honorários é ex lege na proporção de 1% do valor consolidado da dívida, consoante a regra do artigo 

5º, § 3º, da Lei nº 10.189 de 14/2/2001, por se tratar de débito para com o Instituto Nacional do Seguro Social, segundo 

a remansosa jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça. 

3. Agravo legal não provido. 
 

ACÓRDÃO 

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Primeira Turma do Tribunal 

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento ao agravo legal, nos termos do relatório e voto 

que ficam fazendo parte integrante do presente julgado. 

 

São Paulo, 30 de agosto de 2011. 

Johonsom di Salvo  

Desembargador Federal 
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00012 EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM APELAÇÃO/REEXAME NECESSÁRIO Nº 0028469-

41.1998.4.03.6100/SP 

  
2002.03.99.022920-3/SP  

RELATOR : Desembargador Federal JOHONSOM DI SALVO 

AUTOR : Telecomunicacoes de Sao Paulo S/A - TELESP 

ADVOGADO : RAQUEL CRISTINA RIBEIRO NOVAIS 

 
: DANIELLA ZAGARI GONCALVES DANTAS 

AUTOR : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : MARLY MILOCA DA CAMARA GOUVEIA E AFONSO GRISI NETO 

REU : OS MESMOS 

REMETENTE : JUIZO FEDERAL DA 22 VARA SAO PAULO Sec Jud SP 

ENTIDADE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

ADVOGADO : HERMES ARRAIS ALENCAR 

No. ORIG. : 98.00.28469-9 22 Vr SAO PAULO/SP 

EMENTA 

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO - INOCORRÊNCIA DE OMISSÃO, CONTRADIÇÃO OU OBSCURIDADE 

- INTELIGÊNCIA DO ARTIGO 535 DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL - IMPOSSIBILIDADE DE 

DESVIRTUAMENTO DOS DECLARATÓRIOS PARA OUTRAS FINALIDADES QUE NÃO A DE 

APERFEIÇOAMENTO DO JULGADO - RECURSO IMPROVIDO E MANIFESTAMENTE DESCABÍVEL. 
1. São possíveis embargos de declaração somente se a decisão judicial ostentar pelo menos um dos vícios elencados no 

artigo 535 do Código de Processo Civil (STJ: EDcl no AgRg na Rcl 4.855/MG, Rel. Ministro PAULO DE TARSO 

SANSEVERINO, SEGUNDA SEÇÃO, julgado em 13/04/2011, DJe 25/04/2011 - EDcl no AgRg no REsp 

1080227/RS, Rel. Ministro SIDNEI BENETI, TERCEIRA TURMA, julgado em 22/03/2011, DJe 30/03/2011 - EDcl 
no AgRg no REsp 1212665/PR, Rel. Ministra LAURITA VAZ, QUINTA TURMA, julgado em 01/03/2011, DJe 

28/03/2011; STF: Rcl 3811 MC-AgR-ED, Relator(a):  Min. RICARDO LEWANDOWSKI, Tribunal Pleno, julgado em 

02/03/2011, DJe-056 DIVULG 24-03-2011 PUBLIC 25-03-2011 EMENT VOL-02489-01 PP-00200 - AI 697928 AgR-

segundo-ED, Relator(a):  Min. AYRES BRITTO, Segunda Turma, julgado em 07/12/2010, DJe-052 DIVULG 18-03-

2011 PUBLIC 21-03-2011 EMENT VOL-02485-01 PP-00189). 

2. O acórdão não se sujeita a embargos de declaração válidos se o objetivo do embargante é compelir o Tribunal a 

apreciar outros argumentos ou motivos deduzidos pela parte no recurso originário; realmente, é lição já antiga que do 

órgão julgador se exige apenas que apresente fundamentação suficiente para justificar a decisão apresentada, não 

estando obrigado a apreciar cada um dos múltiplos argumentos deduzidos pela parte. Decisão judicial não é resposta a 

"questionário" da parte recorrente. 

3. A decisão embargada tratou com clareza da matéria posta em sede recursal, com fundamentação suficiente para seu 

deslinde, nada importando - em face do artigo 535 do Código de Processo Civil - que a parte discorde da motivação ou 

da solução dada em 2ª instância. 

4. Ausência de qualquer vício que contaminasse o julgado de nulidade a ponto de justificar o conhecimento dos 

declaratórios com efeitos infringentes. 

5. Os exatos lindes dos embargos de declaração não permitem no caso dos autos reconhecer a ocorrência de omissão 

para rediscussão da matéria ou forçar o prequestionamento de dispositivos legais e constitucionais. 

6. Recurso conhecido e improvido. 

 

ACÓRDÃO 

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Primeira Turma do Tribunal 

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, conhecer e negar provimento aos embargos de declaração, nos 

termos do relatório e voto que ficam fazendo parte integrante do presente julgado. 
 

São Paulo, 30 de agosto de 2011. 

Johonsom di Salvo  

Desembargador Federal 

 

 

00013 AGRAVO LEGAL EM APELAÇÃO CÍVEL Nº 0017222-24.2002.4.03.6100/SP 

  
2002.61.00.017222-2/SP  

RELATOR : Desembargador Federal JOHONSOM DI SALVO 

APELANTE : FRANCISCO GLICERIO ALVES DE LIMA e outro 

 
: MARIA APARECIDA DA SILVA BESERRA LIMA 
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ADVOGADO : MARCIO BERNARDES 

APELADO : Caixa Economica Federal - CEF 

ADVOGADO : MARIA AUXILIADORA FRANCA SENNE e outro 

AGRAVADA : DECISÃO DE FOLHAS 

EMENTA 

PROCESSUAL CIVIL - AGRAVO LEGAL - ART. 557, § 1º, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL - 

APELAÇÃO DA PARTE AUTORA JULGADA MONOCRATICAMENTE - RECURSO QUE APENAS 

REITERA OS ARGUMENTOS DA APELAÇÃO - AGRAVO LEGAL NÃO CONHECIDO. 
1. O agravo legal manifestamente é inadmissível vez que a parte autora simplesmente reitera os argumentos da apelação 

sem questionar porque o apelo não poderia ser julgado monocraticamente. 

2. Agravo legal não conhecido. 

 

ACÓRDÃO 
Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Primeira Turma do Tribunal 

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, não conhecer do agravo legal, nos termos do relatório e voto que 

ficam fazendo parte integrante do presente julgado. 

 

São Paulo, 30 de agosto de 2011. 

Johonsom di Salvo  

Desembargador Federal 

 

 

00014 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0008914-81.2002.4.03.6105/SP 

  
2002.61.05.008914-4/SP  

RELATORA : Juíza Federal Convocada SILVIA ROCHA 

APELANTE : LUIZ NAKANDAKARE e outro 

ADVOGADO : CRISTINA ANDRÉA PINTO 

APELADO : Caixa Economica Federal - CEF 

ADVOGADO : JEFFERSON DOUGLAS SOARES e outro 

AGRAVADA : DECISÃO DE FOLHAS 

EMENTA 

DIREITO CIVIL. SISTEMA FINANCEIRO HABITACIONAL. REVISÃO CONTRATUAL. JUROS. LIMITE DE 

12% AO ANO. SALDO DEVEDOR. SEGURO HABITACIONAL. OPÇÃO DO MUTUÁRIO NA ESCOLHA. 

DECRETO-LEI N. 70/66. CONSTITUCIONALIDADE. ARTIGO 557 DO CPC. CABIMENTO. AGRAVO 

INTERNO. DECISÃO MANTIDA. 

1. É firme na jurisprudência pátria o entendimento no sentido de que o art. 6º, 'e', da Lei 4.380/64, não fixou limite de 

juros aplicáveis aos contratos firmados sob a regência das normas do SFH. Posteriormente, o art. 25, da Lei 8.692/93, 

publicada em 28.07.1993, estabeleceu o limite de 12% para a taxa de juros cobrada nos contratos de financiamento no 

âmbito do SFH. Perícia contábil comprova aplicação de juros de 12% ao ano, dentro dos limites legais. 

2. Quanto à correta forma de amortização do saldo devedor, deve ocorrer antes da amortização das prestações, a fim de 

que seja mantido o valor real do dinheiro emprestado. 

3. O Superior Tribunal de Justiça, no julgamento do Resp nº 969.129, na forma do art. 543-C, do CPC, fixou o 
entendimento de que, embora seja necessária a contratação do seguro habitacional, o mutuário não está obrigado a fazê-

lo com o próprio agente financeiro ou seguradora por este indicada, pois, do contrário, estaria configurada a "venda 

casada", prática vedada pelo ordenamento jurídico pátrio. Facultado, a partir do trânsito em julgado desta decisão, ao 

mutuário a substituir a cobertura mediante contratação de seguradora de sua escolha, preservando-se os efeitos jurídicos 

da apólice anterior até a data da efetiva substituição securitária. 

4. A constitucionalidade do Decreto-lei n. 70/66 foi reconhecida pelo C. Supremo Tribunal Federal no Julgamento do 

RE n. 223.075-1/DF, cujo entendimento permanece nos demais Tribunais. 5. Regularidade do procedimento previsto no 

Decreto-lei n. 70/66 constatada. 

6. Agravo interno improvido. 

 

ACÓRDÃO 

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Primeira Turma do Tribunal 

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento ao agravo legal, nos termos do relatório e voto que 

ficam fazendo parte integrante do presente julgado. 

 

São Paulo, 26 de abril de 2011. 
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SILVIA ROCHA  

Juíza Federal Convocada 

 

 

00015 AGRAVO LEGAL EM APELAÇÃO CÍVEL Nº 0001261-10.2002.4.03.6111/SP 

  
2002.61.11.001261-4/SP  

RELATOR : Desembargador Federal JOHONSOM DI SALVO 

APELANTE : JOSE CARLOS OLEA e outro 

 
: LEA MARIA PEREIRA OLEA 

ADVOGADO : CARLOS FREDERICO PEREIRA OLÉA e outro 

APELADO : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : MARLY MILOCA DA CAMARA GOUVEIA E AFONSO GRISI NETO 

INTERESSADO : OLEA E MORON LTDA 

ENTIDADE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

AGRAVADA : DECISÃO DE FOLHAS 

EMENTA 

PROCESSUAL CIVIL - AGRAVO LEGAL - ART. 557, § 1º, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL - 

APELAÇÃO JULGADA MONOCRATICAMENTE - RECURSO DA PARTE EMBARGANTE QUE APENAS 

REITERA OS ARGUMENTOS DA APELAÇÃO - AGRAVO LEGAL NÃO CONHECIDO. 
1. O agravo legal é manifestamente inadmissível vez que o autor simplesmente reitera os argumentos da apelação sem 

questionar porque o apelo não poderia ser julgado monocraticamente. 

2. O emprego de recurso manifestamente inadmissível merece a censura do § 2º do artigo 557 do Código de Processo 

Civil, com multa de 1% do valor da causa corrigido. 

3. Agravo legal não conhecido.  

 

ACÓRDÃO 

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Primeira Turma do Tribunal 

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, não conhecer do agravo legal com imposição de multa, nos termos 

do relatório e voto que ficam fazendo parte integrante do presente julgado. 

 

São Paulo, 30 de agosto de 2011. 

Johonsom di Salvo  

Desembargador Federal 

 

 
00016 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0047416-46.1998.4.03.6100/SP 

  
2003.03.99.000358-8/SP  

RELATOR : Desembargador Federal JOHONSOM DI SALVO 

APELANTE : 
ASSOCIACAO DOS MUTUARIOS E MORADORES DO CONJUNTO SANTA 

ETELVINA ACETEL 

ADVOGADO : MARCOS TOMANINI e outro 

APELANTE : Caixa Economica Federal - CEF 

ADVOGADO : ELIZABETH CLINI DIANA e outro 

APELANTE : Cia Metropolitana de Habitacao de Sao Paulo COHAB 

ADVOGADO : PEDRO JOSE SANTIAGO 

APELADO : Uniao Federal 

ADVOGADO : GUSTAVO HENRIQUE PINHEIRO DE AMORIM e outro 

APELADO : Banco Central do Brasil 

ADVOGADO : JOSE OSORIO LOURENCAO 

APELADO : OS MESMOS 

No. ORIG. : 98.00.47416-1 13 Vr SAO PAULO/SP 

EMENTA 
SISTEMA FINANCEIRO DA HABITAÇÃO - AÇÃO CIVIL PÚBLICA PROPOSTA POR "ACETEL" VERSUS 

COHAB E CEF. MANIFESTAÇÃO DO MINISTÉRIO PÚBLICO EM SEGUNDO GRAU DE JURISDIÇÃO - 

AUSÊNCIA DE QUALQUER PREJUÍZO PARA AS PARTES - CONJUNTO HABITACIONAL "SANTA 
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ETELVINA" (ATRASO NA ENTREGA DA OBRA, COM AUMENTO DO CUSTO REPASSADO AOS 

MUTUÁRIOS: INADMISSIBILIDADE) - SENTENÇA DE PARCIAL PROCEDÊNCIA DOS PEDIDOS, QUE NÃO 

PODE SER EXTENDIDA A OUTROS MUTUÁRIOS DA COHAB - MATÉRIA PRELIMINAR REJEITADA - 

APELOS DA ACETEL E DO BACEN IMPROVIDOS - RECURSOS DA COHAB E DA CEF PARCIALMENTE 

PROVIDOS. 

1. O Egrégio Superior Tribunal de Justiça tem se manifestado no sentido de que a manifestação do Ministério Público 

em segundo grau de jurisdição, supre a falta de pronunciamento do "parquet" em primeira instância e, a ausência de 

qualquer prejuízo para as partes afasta a argüição de nulidade do processo. 

2. A Caixa Econômica Federal tem legitimidade para figurar no polo passivo da presente ação, pois embora não faça 

parte do contrato de financiamento, há previsão de que o saldo devedor terá cobertura pelo Fundo de Compensação de 

Variação Salarial- FCVS. Precedentes do STJ. 

3. A questão processual suscitada pela Caixa Econômica Federal referente ao litisconsórcio necessário da União Federal 

não merece prosperar. É que o caso dos autos trata-se de litígio entre mutuários e mutuante na interpretação de contrato 

e da legislação que rege o Sistema Financeiro da Habitação, não havendo a exigência de litisconsórcio passivo 

necessário da União que não terá qualquer relação jurídica afetada por esta demanda, pois o estabelecimento de normas 

pelo Governo Federal a serem seguidas pelo Sistema Financeiro da Habitação não confere à União legitimidade para 

figurar no polo passivo das ações. 

4. A Associação dos Mutuários e Moradores do Conjunto Santa Etelvina - ACETEL tem legitimidade para propor ação 
civil pública na defesa de interesses individuais homogêneos relativos aos contratos de mútuo vinculados ao Sistema 

Financeiro de Habitação de acordo com o entendimento do STJ. 

5. É desnecessário o prévio esgotamento de pedidos de revisão a serem feitos a instituição mutuante para que surja lide 

referente a revisão e reajuste de prestações habitacionais, seja porque não há lei impeditiva de acesso ao Judiciário (pelo 

contrário, a Constituição o assegura), seja porque a cerrada discordância judicial dos réus deixa claro que o prévio 

acesso às instituições financeiras seria mesmo inútil. 

6. A sentença não contém julgamento extra petita ao condenar a Caixa Econômica Federal (CEF) na obrigação de 

ajustar o contrato celebrado com a corré COHAB quanto ao eventual saldo do Fundo de Compensação da Variação 

Salarial - FCVS por se tratar de consequência da condenação em se proceder à revisão do contrato. Assim, decidiu, o 

ilustre magistrado nos exatos termos do pedido inicial. 

7. Não pode haver a extensão do resultado do julgamento favorável a outros mutuários da COHAB, porquanto o tema 

de fundo da presente demanda guarda relação com a especificidade de determinada obra de engenharia. Precedentes da 

5ª Turma desta Corte. 

8. O deslinde da controvérsia exige prova pericial, já que a questão discutida nesses autos não envolve unicamente 

matéria de direito ou que independa de elastério probatório. 

9. A parte autora que não realizou o depósito dos honorários do perito deve arcar com as consequências da não 

realização da perícia já que não se desincumbiu do ônus probatório, haja vista que não se tem meios de concluir se as 
parcelas do contrato foram reajustadas em desacordo com o pacto e se disso resultou prejuízo ao mutuário. 

10. Não se há como desobrigar a parte autora de quitar honorários periciais dos associados excluídos do processo, pois 

se entende que a parte que requer a perícia é quem deve arcar com o seu pagamento. 

11. Deve-se proceder à exclusão dos representados que não tenham demonstrado relação jurídica com os imóveis 

comercializados pela COHAB/SP. 

12. Aplicabilidade do disposto no artigo 20 da Lei nº 10.150/2000, que permite a regularização das transferências no 

âmbito do SFH, que tenham sido celebradas entre o mutuário e o adquirente até 25 de outubro de 1996, sem a 

interveniência da instituição financiadora. Se a lei ora vigente (Lei nº 10.150, de 21 de dezembro de 2.000) concede ao 

titular de contrato de gaveta a sub-rogação nos direitos, mas também nas obrigações oriundas de contrato de mútuo 

habitacional regido pelo SFH, equiparando-o ao "mutuário final" (artigo 22), cabe ao cessionário o direito próprio de 

discutir em Juízo as medidas para a garantia do seu direito. Aplicação do discurso do artigo 462 do Código de Processo 

Civil. 

13. O Código de Defesa do Consumidor é aplicável aos contratos de financiamento do SFH. Precedentes. 

14. Quanto ao reajuste com base no mesmo fator que remunera as cadernetas de poupança, se a TR é usada como fator 

de correção da poupança alcança indiretamente o contrato de mútuo, mas isso serve à lógica do sistema já que se trata 

de um mesmo fator usado tanto para as operações que captam recursos para custeio do Sistema Financeiro da 

Habitação, quanto nas operações ativas de empréstimo e financiamento da "casa própria". Ademais, não é verdade que a 
TR foi proibida de ser usada como índice de correção; na ADIN n° 493/DF o Supremo Tribunal Federal simplesmente 

impediu a aplicação da TR no lugar de índices de correção monetária estipulados em contratos antes da Lei nº 8.177/90. 

Finalmente, o STJ editou a Súmula n° 454. 

15. Também não há que se falar em descumprimento do Plano de Equivalência Salarial ao não se proceder à exclusão 

dos cálculos da variação da URV, nos termos do disposto nos artigos 16 e 19 da Lei n° 8.880, de 27 de maio de 1994, 

que dispõe sobre o Programa de Estabilização Econômica e o Sistema Monetário Nacional, institui a Unidade Real de 

Valor (URV). Isso porque, por força do disposto no art. 19 da Lei nº 8.880/94, o salário do mutuário foi reajustado de 

acordo com a variação da URV, enquanto as prestações do SFH, por força do artigo 16, inciso III, da mesma Lei, 

continuaram expressas em cruzeiros reais. Com a conversão dos salários para URV e permanência das prestações em 

cruzeiros reais, houve uma perda nas prestações em relação ao salário do mutuário que só veio a ser corrigida quando 
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houve a conversão para o Real. Desse modo, as variações da URV devem ser aplicadas às prestações do mútuo, durante 

o período de transição, até a implantação da nova moeda. 

16. O aumento dos gastos decorrentes do atraso de entrega da obra não pode ser repassado aos mutuários, já que não 

foram eles que deram causa à demora, sendo caso de exclusão, nas prestações, de "encargos a maior" incidentes a título 

desse fato. 

17. Indevida a cobrança de qualquer valor para transferência de contratos de financiamento de valor equivalente a até 

2.800 UPF (duas mil e oitocentas Unidades Padrão de Financiamento) nos termos do § 1º do art. 21 da Lei n. 8.692/93. 

18. O contrato é expresso no sentido da possibilidade de revisão do contrato com o reajustamento das prestações pela 

variação salarial da categoria profissional do mutuário desde que ele comprovasse, perante o agente financeiro, que o 

reajuste da prestação foi superior ao devido levando-se em consideração o aumento salarial que teve no período, bem 

como formulasse a revisão dos valores das mensalidades, o que não se verificou na hipótese dos autos. Em vista disso, a 

COHAB procedeu ao reajuste das prestações conforme o pactuado, razão pela qual não há ilegalidade nessa conduta já 

que a entidade autora não logrou demonstrar - como lhe competida na forma do artigo 333, I, do Código de Processo 

Civil - equívoco no procedimento adotado pela instituição financiadora. 

19. Em que pese a sucumbência mínima das requeridas deixar de condenar a Associação autora nas custas, despesas e 

honorários advocatícios, conforme o art. 18, da Lei nº 7.347/85, por conseguinte diante do dispositivo legal não há 

como majorar a verba honorária como pleiteado no recurso do BACEN. 

20. Indeferir os pedidos de desistência da ação formulados por associados mutuários da Associação dos Mutuários e 
Moradores do Conjunto Santa Etelvina - ACETEL (parte autora) (fls. 5.367, 5.370 e 5.966, respectivamente), 

considerando que se trata de ação coletiva (ação civil pública) ajuizada em face da Caixa Econômica Federal, da 

COHAB, da União Federal e do Banco Central do Brasil. Indeferir, ainda, o pedido de levantamento de depósitos 

judiciais formulado às fls. 5.899. 

21. Indeferido os pedidos de fls. 5.367, 5.370, 5.899 e 5.966. Matéria preliminar rejeitada, apelos da ACETEL e do 

BACEN improvidos, recursos da COHAB e da CEF parcialmente providos para reconhecer que o saldo devedor do 

financiamento deverá ser corrigido pelo índice de remuneração básica aplicável aos depósitos da poupança, afastar a 

determinação de compensação das perdas decorrentes da implantação do Plano Real (URV), declarar válidas somente 

as cessões de direitos celebradas até 25.10.96 independentemente da intervenção da instituição financiadora, que 

tiverem sido requeridas junto à COHAB e não regularizadas até a data do ajuizamento da ação. 

 

ACÓRDÃO 

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Primeira Turma do Tribunal 

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, indeferir os pedidos de fls. 5.367, 5.370, 5.899 e 5.966, rejeitar a 

matéria preliminar e, no mérito, negar provimento ao apelo da autora e ao apelo do BACEN e dar parcial 
provimento aos apelos da COHAB e da CEF, nos termos do relatório e voto que ficam fazendo parte integrante do 

presente julgado. 
 

São Paulo, 30 de agosto de 2011. 

Johonsom di Salvo  

Desembargador Federal 

 

 

00017 AGRAVO LEGAL EM APELAÇÃO CÍVEL Nº 0014842-79.2003.4.03.6104/SP 

  
2003.61.04.014842-9/SP  

RELATOR : Desembargador Federal JOHONSOM DI SALVO 

APELANTE : SANDRA TORRES ZATORSKI 

ADVOGADO : MARCIO BERNARDES 

APELADO : Caixa Economica Federal - CEF 

ADVOGADO : AGNELO QUEIROZ RIBEIRO e outro 

AGRAVADA : DECISÃO DE FOLHAS 

EMENTA 

PROCESSUAL CIVIL - AGRAVO LEGAL - ART. 557, § 1º, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL - 

APELAÇÃO DA PARTE AUTORA JULGADA MONOCRATICAMENTE - RECURSO QUE APENAS 

REITERA OS ARGUMENTOS DA APELAÇÃO - AGRAVO LEGAL NÃO CONHECIDO. 
1. O agravo legal manifestamente é inadmissível vez que a parte autora simplesmente reitera os argumentos da apelação 

decidida monocraticamente sem questionar porque o apelo não poderia ser julgado monocraticamente. 

2. Agravo legal não conhecido. 

 

ACÓRDÃO 
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Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Primeira Turma do Tribunal 

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, não conhecer do agravo legal, nos termos do relatório e voto que 

ficam fazendo parte integrante do presente julgado. 

 

São Paulo, 30 de agosto de 2011. 

Johonsom di Salvo  

Desembargador Federal 

 

 

00018 AGRAVO LEGAL EM APELAÇÃO CÍVEL Nº 0017440-62.1996.4.03.6100/SP 

  
2004.03.99.023603-4/SP  

RELATOR : Desembargador Federal JOHONSOM DI SALVO 

APELANTE : MARIA DE LOURDES LEFEVRE ASSUMPCAO e outros 

 
: MARIA TEREZINHA LARA 

 
: MARINA SANTOS PORTUGAL 

 
: NOEMIA ANA CABRAL 

 
: REGIANE TACCONI ESCOBAR 

 
: RITA DE CASSIA FRANZE DE OLIVEIRA 

 
: RITA MARIA OLIVEIRA DE ALMEIDA 

 
: ROSA MARIA CAVALHEIRO DA SILVA 

ADVOGADO : APARECIDO DONIZETE PITON e outro 

APELADO : Universidade Federal de Sao Paulo UNIFESP 

ADVOGADO : CARMEN SILVIA PIRES DE OLIVEIRA e outro 

AGRAVADA : DECISÃO DE FOLHAS 

No. ORIG. : 96.00.17440-7 24 Vr SAO PAULO/SP 

EMENTA 

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO LEGAL. ART. 557, § 1º, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL. APELAÇÃO DA 

PARTE AUTORA A QUE SE DEU PROVIMENTO MONOCRATICAMENTE. INEXISTÊNCIA DE 

JULGAMENTO EXTRA PETITA E DE VIOLAÇÃO AO ART. 515 DO CPC. FALTA DE INTERESSE RECURSAL 

NO QUE TANGE AO RECONHECIMENTO DA PRESCRIÇÃO. ALEGAÇÃO DE FALTA DE PROVA DE QUE 

UMA DAS AUTORAS EXERCIA A PROFISSÃO DE SECRETÁRIA REJEITADA. JUROS DE MORA DE 12% AO 

ANO, POIS A AÇÃO FOI AJUIZADA ANTES DO ADVENTO DA MP 2180/2001. 

1. No caso dos autos não se busca reenquadramento funcional - até porque as servidoras são aposentadas - mas apenas a 

percepção de diferenças de vencimentos, pelo que é aplicável o entendimento da Súmula 378 do STJ. Ou seja, as 

autoras efetivamente pleiteiam as diferenças salariais decorrentes do desvio de função, motivo pelo qual não há que se 

falar em decisão extra petita. Pelos mesmos fundamentos, não houve violação ao art. 515 do Código de Processo Civil. 

2. Com relação à prescrição das parcelas anteriores ao quinquênio que antecedeu a propositura da ação, a agravante não 

tem interesse recursal, pois expressamente reconhecida na decisão agravada. Recurso não conhecido, nessa parte. 

3. Há prova nos autos de que RITA MARIA OLIVEIRA DE ALMEIDA, efetivamente exercia função de secretária, 

pois conforme documento emitido pelo Chefe da Disciplina de Genética do Departamento de Morfologia da ré, a autora 

foi admitida no cargo de Agente Administrativo, exercendo atribuições de acordo com o art 4º das Leis nº 7.377/85 e 
9.261/96. Ora, o art. 4º da Lei nº 9.377/85 trata exatamente das atribuições do cargo de Secretário Executivo, donde se 

conclui que a argumentação da agravante é despida de qualquer fundamentação. 

4. Por fim, na matéria dos juros, melhor sorte não assiste à agravante. Trata-se de ação ajuizada em 26 de junho de 

1996, ou seja, antes do advento da Medida Provisória nº 2.180/2001, sendo certo que ela e a recente Lei nº 11.690/2009 

vigem para o futuro, sem efeitos retroativos. 

5. Recurso parcialmente conhecido e, na parte conhecida, improvido. 

 

ACÓRDÃO 

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Primeira Turma do Tribunal 

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, não conhecer de parte do agravo legal e, na parte conhecida, 

negar-lhe provimento, nos termos do relatório e voto que ficam fazendo parte integrante do presente julgado. 

 

São Paulo, 30 de agosto de 2011. 

Johonsom di Salvo  

Desembargador Federal 
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00019 EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM APELAÇÃO CÍVEL Nº 0048746-78.1998.4.03.6100/SP 

  
2004.03.99.036829-7/SP  

RELATOR : Desembargador Federal JOHONSOM DI SALVO 

AUTOR : 
ASSOCIACAO DOS MUTUARIOS E MORADORES DO CONJUNTO SANTA 

ETELVINA ACETEL 

ADVOGADO : MARCOS TOMANINI 

AUTOR : Cia Metropolitana de Habitacao de Sao Paulo COHAB 

ADVOGADO : SERGIO RICARDO OLIVEIRA DA SILVA 

AUTOR : Ministerio Publico Federal 

PROCURADOR : RICARDO NAKAHIRA 

REU : Caixa Economica Federal - CEF 

ADVOGADO : GABRIEL AUGUSTO GODOY 

REU : OS MESMOS 

No. ORIG. : 98.00.48746-8 13 Vr SAO PAULO/SP 

EMENTA 

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO - INOCORRÊNCIA DE OMISSÃO OU OBSCURIDADE - INTELIGÊNCIA DO 

ARTIGO 535 DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL - IMPOSSIBILIDADE DE DESVIRTUAMENTO DOS 

DECLARATÓRIOS PARA OUTRAS FINALIDADES QUE NÃO A DE APERFEIÇOAMENTO DO JULGADO - 

RECURSO IMPROVIDO. 

1. São possíveis embargos de declaração somente se a decisão judicial ostentar pelo menos um dos vícios elencados no 

artigo 535 do Código de Processo Civil, sendo incabível o recurso para: a) compelir o Juiz ou Tribunal a se debruçar 
novamente sobre a matéria já decidida, julgando de modo diverso a causa, diante de argumentos "novos"; b) compelir o 

órgão julgador a responder a 'questionários' postos pela parte sucumbente, que não aponta de concreto nenhuma 

obscuridade, omissão ou contradição no acórdão; c) fins meramente infringentes; d) resolver "contradição" que não seja 

"interna"; e) permitir que a parte "repise" seus próprios argumentos; f) prequestionamento, se o julgado não contém 

algum dos defeitos do artigo 535 do Código de Processo Civil. 

2. O v. acórdão tratou com clareza a matéria posta em sede recursal, com fundamentação suficiente para seu deslinde, 

nada importando - em face do artigo 535 do Código de Processo Civil - que a parte discorde da motivação ou da 

solução dada em 2ª instância.  

3. Enfim, sendo os embargos de declaração meramente protelatórios, cabe a multa que pune tal comportamento "de má 

fé". 

4. Embargos de declaração a que se nega provimento, com aplicação de multa. 

 

ACÓRDÃO 

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Primeira Turma do Tribunal 

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, conhecer dos embargos de declaração e negar-lhes provimento, 

com aplicação de multa, nos termos do relatório e voto que ficam fazendo parte integrante do presente julgado. 

 

São Paulo, 30 de agosto de 2011. 
Johonsom di Salvo  

Desembargador Federal 

 

 

00020 AGRAVO LEGAL EM APELAÇÃO CÍVEL Nº 0403779-05.1997.4.03.6103/SP 

  
2004.03.99.040024-7/SP  

RELATOR : Desembargador Federal JOHONSOM DI SALVO 

APELANTE : HENRIQUE FAVILLA DE MENDONCA 

ADVOGADO : JOSE WILSON DE FARIA 

REPRESENTANTE : ANA MARIA CHAGAS 

APELADO : Caixa Economica Federal - CEF 

ADVOGADO : FLAVIA ELISABETE DE O FIDALGO S KARRER e outro 

PARTE RE' : Uniao Federal 

ADVOGADO : GUSTAVO HENRIQUE PINHEIRO DE AMORIM e outro 

AGRAVADA : DECISÃO DE FOLHAS 
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No. ORIG. : 97.04.03779-1 1 Vr SAO JOSE DOS CAMPOS/SP 

EMENTA 

PROCESSUAL CIVIL - AGRAVO LEGAL - ART. 557, § 1º, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL - 

APELAÇÃO DA PARTE AUTORA JULGADA MONOCRATICAMENTE - RECURSO QUE APENAS 

REITERA OS ARGUMENTOS DA APELAÇÃO - AGRAVO LEGAL NÃO CONHECIDO. 
1. O agravo legal manifestamente é inadmissível vez que o autor simplesmente reitera os argumentos da apelação sem 

questionar porque o apelo não poderia ser julgado monocraticamente. 

2. Agravo legal não conhecido. 

 

ACÓRDÃO 

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Primeira Turma do Tribunal 

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, não conhecer do agravo legal, nos termos do relatório e voto que 

ficam fazendo parte integrante do presente julgado. 
 

São Paulo, 30 de agosto de 2011. 

Johonsom di Salvo  

Desembargador Federal 

 

 

00021 AGRAVO REGIMENTAL EM APELAÇÃO/REEXAME NECESSÁRIO Nº 0009280-42.2005.4.03.6000/MS 

  
2005.60.00.009280-8/MS  

RELATOR : Desembargador Federal JOHONSOM DI SALVO 

APELANTE : Uniao Federal 

ADVOGADO : GUSTAVO HENRIQUE PINHEIRO DE AMORIM e outro 

APELADO : JEFERSON DE SOUZA MORENO 

ADVOGADO : MARIA EVA FERREIRA e outro 

REMETENTE : JUIZO FEDERAL DA 4 VARA DE CAMPO GRANDE MS 

AGRAVADA : DECISÃO DE FOLHAS 

No. ORIG. : 00092804220054036000 4 Vr CAMPO GRANDE/MS 

EMENTA 

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL. DECISÃO DO RELATOR QUE DEFERIU, EM PARTE, A 

ANTECIPAÇÃO DOS EFEITOS DA TUTELA. SERVIDOR PÚBLICO MILITAR PORTADOR DE CARDIOPATIA 

GRAVE AO TEMPO DE SEU LICENCIAMENTO. REINTEGRAÇÃO IMEDIATA PARA FINS EXCLUSIVOS DE 

TRATAMENTO MÉDICO. PRESENÇA DOS REQUISITOS NECESSÁRIOS À CONCESSÃO DA TUTELA 

ANTECIPADA. AGRAVO REGIMENTAL IMPROVIDO E COMUNICAÇÃO DETERMINADA. 

1. Não há qualquer empecilho à concessão de tutela antecipada contra a Fazenda Pública no caso em tela, pois não se 
trata de concessão ou extensão de vantagens a servidores públicos, mas sim de preservação de uma situação que o 

militar já gozava e que foi rompida pela Administração por ocasião de seu licenciamento. 

2. Presença dos requisitos necessários à antecipação da tutela recursal a fim de que o agravado seja imediatamente 

reintegrado aos quadros das Forças Armadas para exclusivos fins de receber tratamento médico. A prova inequívoca da 

verossimilhança das alegações existe na medida em que a pretensão foi julgada procedente, com base em cognição 

exauriente. Ademais, a análise dos autos permite constatar que o ato administrativo de licenciamento do autor reveste-se 

de ilegalidade, fazendo jus à reforma, nos termos do art. 108, V, da Lei nº 6.880/80. O fundado receio de dano 

irreparável ou de difícil reparação existe tão-somente com relação ao pedido de reintegração para fins de tratamento 

médico. Isso porque o agravado, portador de cardiopatia grave, necessita de tratamento médico adequado e faz jus que 

ele continue a ser prestado pelas Forças Armadas. 

3. O fato do reexame necessário constituir condição de eficácia das sentenças proferidas em face da Fazenda Pública 

não impede que seja deferida a antecipação de tutela na presença dos requisitos autorizadores. 

4. Agravo regimental improvido, com expedição de ofício. 

 

 

 

ACÓRDÃO 

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Primeira Turma do Tribunal 

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental, nos termos do relatório e 

voto que ficam fazendo parte integrante do presente julgado. 

 

São Paulo, 30 de agosto de 2011. 
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Johonsom di Salvo  

Desembargador Federal Relator 

 

 

00022 AGRAVO LEGAL EM APELAÇÃO CÍVEL Nº 0001922-11.2005.4.03.6102/SP 

  
2005.61.02.001922-0/SP  

RELATOR : Desembargador Federal JOHONSOM DI SALVO 

APELANTE : Uniao Federal 

ADVOGADO : GUSTAVO HENRIQUE PINHEIRO DE AMORIM e outro 

APELADO : DORACI ARACI DE LIMA GOMES e outros 

ADVOGADO : ALMIR GOULART DA SILVEIRA e outro 

CODINOME : DORACI ARACI DE LIMA 

APELADO : JOSE ROSA 

 
: MARIA APARECIDA TEIXEIRA 

ADVOGADO : ALMIR GOULART DA SILVEIRA e outro 

APELADO : MARIA CRISTINA RODRIGUES AGOSTINHO DA NOBREGA e outro 

 
: MARIA DAS GRACAS BARBOSA CANDIDO 

ADVOGADO : ORLANDO FARACCO NETO 

CODINOME : MARIA DAS GRACAS BARBOSA 

AGRAVADA : DECISÃO DE FOLHAS 

EMENTA 

PROCESSUAL CIVIL - AGRAVO LEGAL - ART. 557, § 1º, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL - 

APELAÇÃO JULGADA MONOCRATICAMENTE - RECURSO DA PARTE AUTORA QUE APENAS 
REITERA OS ARGUMENTOS DA APELAÇÃO - AGRAVO LEGAL NÃO CONHECIDO. 
1. O agravo legal é manifestamente inadmissível vez que o autor simplesmente reitera os argumentos da apelação sem 

questionar porque o apelo não poderia ser julgado monocraticamente. 

2. O emprego de recurso manifestamente inadmissível merece a censura do § 2º do artigo 557 do Código de Processo 

Civil, com multa de 1% do valor da causa corrigido. 

3. Agravo legal não conhecido. 

 

ACÓRDÃO 

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Primeira Turma do Tribunal 

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, não conhecer do agravo legal com imposição de multa, nos termos 

do relatório e voto que ficam fazendo parte integrante do presente julgado. 

 

São Paulo, 30 de agosto de 2011. 

Johonsom di Salvo  

Desembargador Federal 

 

 

00023 EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM APELAÇÃO CÍVEL Nº 0004260-43.2005.4.03.6106/SP 

  
2005.61.06.004260-5/SP  

RELATOR : Desembargador Federal JOSÉ LUNARDELLI 

AUTOR : AGRO PECUARIA CFM LTDA 

ADVOGADO : DANIELA CAVICHIO 

REU : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : JULIO CÉSAR CASARI E CLAUDIA AKEMI OWADA 

EMENTA 

PROCESSUAL CIVIL. IRREGULARIDADE FORMAL NÃO APONTADA. INEXISTÊNCIA DE OMISSÃO, 

OBSCURIDADE OU CONTRADIÇÃO NO ACÓRDÃO. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. 

1. Os embargos declaratórios não se destinam a veicular mero inconformismo com o julgado, revolvendo questões já 

adequadamente apreciadas. 

2. Não tendo sido demonstrado o vício supostamente existente no acórdão, que não apresenta obscuridade, omissão ou 

contradição a sanar, revelam-se improcedentes os embargos. 

3. Em relação ao prequestionamento, o entendimento do STJ é no sentido de seu cabimento na hipótese de haver 

necessidade do objeto do recurso ser examinado pela decisão atacada (Resp 613376/SP, 3ª Turma, Rel. Min. Castro 
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Filho, j. 19/09/2006, DJ 23/10/2006, p. 298), o que foi observado no V. Acórdão embargado, razão pela qual tal 

pretensão também não é acolhida. 

4. Embargos de declaração a que se nega provimento. 

 

ACÓRDÃO 

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Primeira Turma do Tribunal 

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, em negar provimento aos embargos de declaração, nos termos do 

relatório e voto que ficam fazendo parte integrante do presente julgado. 

 

São Paulo, 30 de agosto de 2011. 

JOSÉ LUNARDELLI  

Desembargador Federal 

 

 

00024 EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM APELAÇÃO CÍVEL Nº 0004143-26.1998.4.03.6000/MS 

  
2006.03.99.025737-0/MS  

RELATOR : Desembargador Federal JOHONSOM DI SALVO 

AUTOR : ANTONIO BRANDAO DA SILVA FILHO 

ADVOGADO : EDER WILSON GOMES 

AUTOR : Caixa Economica Federal - CEF 

ADVOGADO : ANDRE LUIZ VIEIRA e outros 

REU : SASSE CIA NACIONAL DE SEGUROS GERAIS 

ADVOGADO : AOTORY DA SILVA SOUZA 

REU : OS MESMOS 

No. ORIG. : 98.00.04143-5 4 Vr CAMPO GRANDE/MS 

EMENTA 

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO - INOCORRÊNCIA DE OMISSÃO OU OBSCURIDADE - INTELIGÊNCIA DO 

ARTIGO 535 DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL - IMPOSSIBILIDADE DE DESVIRTUAMENTO DOS 

DECLARATÓRIOS PARA OUTRAS FINALIDADES QUE NÃO A DE APERFEIÇOAMENTO DO JULGADO - 
RECURSO IMPROVIDO. 

1. São possíveis embargos de declaração somente se a decisão judicial ostentar pelo menos um dos vícios elencados no 

artigo 535 do Código de Processo Civil, sendo incabível o recurso para: a) compelir o Juiz ou Tribunal a se debruçar 

novamente sobre a matéria já decidida, julgando de modo diverso a causa, diante de argumentos "novos"; b) compelir o 

órgão julgador a responder a 'questionários' postos pela parte sucumbente, que não aponta de concreto nenhuma 

obscuridade, omissão ou contradição no acórdão; c) fins meramente infringentes; d) resolver "contradição" que não seja 

"interna"; e) permitir que a parte "repise" seus próprios argumentos; f) prequestionamento, se o julgado não contém 

algum dos defeitos do artigo 535 do Código de Processo Civil. 

2. A Caixa Econômica Federal, ora embargante alega a existência de omissão no v. acórdão ao julgar prejudicado o 

agravo retido interposto por ela às fls. 438/445, aduzindo que sua irresignação não se deu apenas no tocante a juntar ou 

não os contracheques, mas em relação à determinação de realização de perícia com declaração do sindicato, em 

detrimento dos reais reajustes salariais do mutuário, contudo verifica-se que esta matéria não foi objeto do agravo legal 

interposto pela Caixa Econômica Federal às fls. 438/445. 

3. O v. acórdão tratou com clareza a matéria posta em sede recursal, com fundamentação suficiente para seu deslinde, 

nada importando - em face do artigo 535 do Código de Processo Civil - que a parte discorde da motivação ou da 

solução dada em 2ª instância. 

4. Enfim, sendo os embargos de declaração meramente protelatórios, cabe a multa que pune tal comportamento "de má 
fé". 

5. Embargos de declaração a que se nega provimento, com aplicação de multa para cada parte embargante. 

 

ACÓRDÃO 

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Primeira Turma do Tribunal 

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, conhecer dos embargos de declaração e negar-lhes provimento, 

com aplicação de multa para cada parte embargante, nos termos do relatório e voto que ficam fazendo parte 

integrante do presente julgado. 

 

São Paulo, 30 de agosto de 2011. 

Johonsom di Salvo  

Desembargador Federal 
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00025 AGRAVO LEGAL EM APELAÇÃO/REEXAME NECESSÁRIO Nº 0078264-26.1992.4.03.6100/SP 

  
2006.03.99.026327-7/SP  

RELATOR : Desembargador Federal JOHONSOM DI SALVO 

APELANTE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

ADVOGADO : CARMEN CELESTE NACEV JANSEN FERREIRA 

 
: HERMES ARRAIS ALENCAR 

APELANTE : Uniao Federal 

ADVOGADO : GUSTAVO HENRIQUE PINHEIRO DE AMORIM 

APELADO : FERNANDO BUSTAMANTE FILHO e outros 

 
: GUSTAVO PAMPLONA BUSTAMANTE 

 
: FABIO PAMPLONA BUSTAMANTE incapaz 

 
: BEATRIZ PAMPLONA BUSTAMANTE incapaz 

ADVOGADO : FABIOLA ROSANA BOLONHEZ DE GODOY 

REPRESENTANTE : FERNANDO BUSTAMANTE FILHO 

REMETENTE : JUIZO FEDERAL DA 23 VARA SAO PAULO Sec Jud SP 

AGRAVADA : DECISÃO DE FOLHAS 

No. ORIG. : 92.00.78264-7 23 Vr SAO PAULO/SP 

EMENTA 

PROCESSUAL CIVIL - AGRAVOS LEGAIS - ART. 557, § 1º, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL - APELAÇÕES 

DOS RÉUS JULGADAS MONOCRATICAMENTE - RECURSOS QUE APENAS REITERAM OS ARGUMENTOS 

DAS APELAÇÕES - AGRAVOS LEGAIS NÃO CONHECIDOS. ERRO MATERIAL CORRIGIDO DE OFÍCIO. 

1. Os agravos legais são manifestamente inadmissíveis vez que os réus simplesmente reiteram os argumentos das 

apelações sem questionar porque os apelos não poderiam ser julgados monocraticamente. 

2. O emprego de recurso manifestamente inadmissível merece a censura do § 2º do artigo 557 do Código de Processo 

Civil, com multa de 1% do valor da causa corrigido para cada agravante. 

3. Tendo em vista que do dispositivo da decisão monocrática é omisso quanto à negativa de seguimento ao recurso do 

INSS, embora tenha rejeitado a preliminar de ilegitimidade passiva aventada pela autarquia como único fundamento de 
seu recurso, o erro material constante na decisão monocrática agravada deve ser corrigido de ofício para fazer constar 

no dispositivo que foi negado seguimento à apelação do INSS. 

3. Agravos legais não conhecidos, com imposição de multa. Erro material corrigido de ofício. 

 

ACÓRDÃO 

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Primeira Turma do Tribunal 
Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, corrigir, de ofício, erro material da decisão agravada e não 

conhecer dos agravos legais, com imposição de multa, nos termos do relatório e voto que ficam fazendo parte 

integrante do presente julgado. 

 

São Paulo, 30 de agosto de 2011. 

Johonsom di Salvo  

Desembargador Federal 

 

 

00026 AGRAVO LEGAL EM APELAÇÃO CÍVEL Nº 0003147-38.2006.4.03.6100/SP 

  
2006.61.00.003147-4/SP  

RELATOR : Desembargador Federal JOHONSOM DI SALVO 

AGRAVANTE : SUELY FERREIRA DOS SANTOS e outros 

ADVOGADO : MARCIO BERNARDES 

AGRAVADA : DECISÃO DE FOLHAS 

INTERESSADO : Caixa Economica Federal - CEF 

ADVOGADO : SANDRA REGINA FRANCISCO VALVERDE PEREIRA 

No. ORIG. : 00031473820064036100 10 Vr SAO PAULO/SP 

EMENTA 
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AGRAVO LEGAL - ARTIGO 557, §1º, DO CPC - SISTEMA FINANCEIRO DE HABITAÇÃO - PRETENDIDO 

RECÁLCULO DAS PRESTAÇÕES E DO SALDO DEVEDOR - ALEGADA A OCORRÊNCIA DA 

CAPITALIZAÇÃO DE JUROS - NECESSIDADE DE PROVA PERICIAL - JUROS REMUNERATÓRIOS DE 

ACORDO COM O ESTIPULADO ENTRE AS PARTES - POSSIBILIDADE DE APLICAÇÃO DO COEFICIENTE 

DE EQUIPARAÇÃO SALARIAL/CES E DA TR - CONSTITUCIONALIDADE DO PROCEDIMENTO 

EXTRAJUDICIAL PREVISTO NO DL 70/66 - RECURSO IMPROVIDO. DECISÃO MANTIDA. 

A parte autora não comprovou o equívoco nos reajustes das prestações, do saldo devedor, no valor do prêmio do seguro, 

na prática de anatocismo e da amortização negativa uma vez que não se dispôs a cumprir a determinação necessária à 

produção da prova pericial, essencial pra o deslinde desta controvérsia.  

O contrato firmado entre as partes estabeleceu a taxa de juros nominal no percentual de 9,90% ao ano e a taxa de juros 

efetiva em 10,3617% ao ano. É firme a exegese de que o artigo 6º, alínea "e", da Lei n° 4.380/64 não limitou em 10% 

os juros remuneratórios incidentes sobre o contrato aqui analisado, devendo prevalecer a taxa estipulada entre as partes. 

A matéria já foi enfrentada pelo e. Superior Tribunal de Justiça em sede de recurso repetitivo (REsp 1070297/PR).  

Nos contratos de financiamento imobiliário é legítima a cobrança do Coeficiente de Equiparação Salarial - CES desde 

que haja disposição contratual expressa nesse sentido, o que se verificou na hipótese dos autos (cláusula terceira, 

parágrafo único), mesmo que o contrato seja anterior à Lei nº 8.692/93, que definiu planos de reajustamento dos 

encargos mensais e dos saldos devedores nos contratos de financiamentos habitacionais no âmbito do Sistema 

Financeiro da Habitação. 
No que tange ao critério de amortização do saldo devedor mediante a aplicação da correção monetária e dos juros para 

só após efetuar o abatimento da prestação mensal do contrato de mútuo para a aquisição de imóvel pelo Sistema 

Financeiro da Habitação, o Superior Tribunal de Justiça editou a Súmula nº 450 nos seguintes termos: "Nos contratos 

vinculados ao SFH, a atualização do saldo devedor antecede sua amortização pelo pagamento da prestação". 

Em relação à Taxa Referencial, o e. Superior Tribunal de Justiça firmou entendimento no sentido de ser possível a sua 

utilização como índice de correção monetária nos contratos de financiamento imobiliário em que prevista a atualização 

das prestações e do saldo devedor pelos mesmos índices da caderneta de poupança a partir da vigência da Lei n.º 

8.177/91, nos termos da Súmula n° 454.  

No que tange à aplicabilidade do Código de Defesa do Consumidor a fim de evitar a desproporcionalidade no reajuste 

das prestações, verifica-se que tal questão não guarda relevância na lide uma vez que a parte autora deixou de 

comprovar a ocorrência de cláusulas abusivas quanto a esse aspecto. 

É pacífica a jurisprudência do Supremo Tribunal Federal sobre a constitucionalidade do procedimento adotado pela 

Caixa Econômica Federal na forma do Decreto-Lei nº 70/66, não ferindo qualquer direito ou garantia fundamental do 

devedor, uma vez que além de prever uma fase de controle judicial antes da perda da posse do imóvel pelo devedor, não 

impede que eventual ilegalidade perpetrada no curso do procedimento da venda do imóvel seja reprimida pelos meios 

processuais próprios. 

Agravo legal a que se nega provimento. 
 

ACÓRDÃO 

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Primeira Turma do Tribunal 

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento ao agravo legal, nos termos do relatório e voto 

que ficam fazendo parte integrante do presente julgado. 

 

São Paulo, 30 de agosto de 2011. 

Johonsom di Salvo  

Desembargador Federal 

 

 

00027 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0017545-87.2006.4.03.6100/SP 

  
2006.61.00.017545-9/SP  

RELATOR : Desembargador Federal JOSÉ LUNARDELLI 

APELANTE : Uniao Federal 

ADVOGADO : GUSTAVO HENRIQUE PINHEIRO DE AMORIM 

APELADO : AMELIA GONCALVES MOREIRA 

ADVOGADO : ANA PAULA DOS SANTOS SILVA e outro 

EMENTA 

PROCESSUAL E ADMINISTRATIVO. AUXÍLIO-FUNERAL. EXIGÊNCIA DE REQUISITO NÃO PREVISTO EM 

LEI. IMPOSSIBILIDADE 

O auxílio-funeral é devido à família do servidor falecido na atividade ou aposentado, em valor equivalente a um mês da 

remuneração ou provento. 
Não há necessidade de comprovação das despesas efetuadas com o funeral para justificar o pagamento de tal valor. Não 

pode a Administração exigir requisito não previsto na lei. 
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O fato de as despesas terem sido custeadas por terceiro apenas confere a este o direito de ser ressarcido por tais 

despesas. Não há pagamento em duplicidade. À família foi reservada a diferença entre a remuneração mensal do 

servidor e o valor pago ao terceiro. 

Apelação não conhecida em parte e, na parte conhecida, negado provimento. 

 

 

ACÓRDÃO 

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Primeira Turma do Tribunal 

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, não conheço de parte da apelação e. na parte conhecida, nego-lhe 

provimento, nos termos do relatório e voto que ficam fazendo parte integrante do presente julgado. 

 

São Paulo, 30 de agosto de 2011. 

JOSÉ LUNARDELLI  

Desembargador Federal 

 

 

00028 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0013027-39.2006.4.03.6105/SP 

  
2006.61.05.013027-7/SP  

RELATOR : Desembargador Federal JOSÉ LUNARDELLI 

APELANTE : MGM CONSTRUTORA LTDA 

ADVOGADO : ANDREA DE TOLEDO PIERRI 

APELADO : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : MARLY MILOCA DA CAMARA GOUVEIA E AFONSO GRISI NETO 

ENTIDADE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

ADVOGADO : HERMES ARRAIS ALENCAR 

EMENTA 

PROCESSUAL CIVIL. DECADÊNCIA. SÚMULA VINCULANTE N° 08 DO STF. LEI N° 9.876/99, IV DO ART. 

22 da Lei 8.212/91. COOPERATIVAS. FISCALIZAÇÃO. CONTRIBUINTES INDIVIDUAIS. EMPREGADOS. 

CONTRIBUIÇÕES PREVIDENCIÁRIAS SOBRE ACORDOS TRABALHISTAS. EXIGIBILIDADE. 

NECESSIDADE DE DISCRIMINAÇÃO DAS VERBAS. 

1. O prazo que a União tem para apurar e constituir seus créditos é de cinco anos, como estipula a Súmula Vinculante n° 

08, do STF: 

2. Quando não houve recolhimento, aplica-se a norma prevista no art. 173, I, do CTN, contando-se o prazo quinquenal a 

partir do primeiro dia do exercício seguinte ao daquele em que o lançamento poderia ter sido efetuado. 

3. A documentação acostada aos autos permite aferir que foram atingidas pela decadência as contribuições relativas às 

competências 07/96 a 11/99, nos termos do artigo 173, I do CTN, tendo em vista que a NFLD foi lavrada em 

07/12/2005. 

4. Especialmente quanto à contribuição de competência 12/99, o seu vencimento ocorreu apenas no mês seguinte, ou 

seja, janeiro de 2000. O termo inicial é o primeiro dia do exercício seguinte, nos termos do art. 173, I, do CTN, logo, 

janeiro de 2001. Precedente do STJ. 

5. A alteração dada pela Lei n° 9.876/99 não criou nova fonte de custeio, o que obrigaria a via da Lei Complementar, 
em obediência ao comando do § 4º do art. 195 da CF/88. A hipótese subsume-se ao determinado pelo art. 195, I, "a", da 

Carta Magna, que dispensa a edição de Lei Complementar neste caso, após a ampliação da base de cálculo das 

contribuições sociais pela Emenda Constitucional 20/98, incluindo na contribuição da empresa, os "demais rendimentos 

do trabalho pagos ou creditados, a qualquer título, à pessoa física que lhe preste serviço, mesmo sem vínculo 

empregatício". 

6. A contribuição prevista no inciso IV do art. 22 da Lei 8.212/91, na redação dada pela Lei 9.876/99 é devida à alíquota 

de 15% (quinze por cento) sobre o valor bruto da nota fiscal ou fatura de prestação de serviços, relativamente a serviços 

que lhe são prestados por cooperados por intermédio de cooperativas de trabalho e tem como base de cálculo a 

prestação direta ao tomador do serviço, remunerado indiretamente via cooperativa, o que se encontra em harmonia com 

a norma constitucional (art. 195, I, "a"). 

7. Não há que se falar em novo tributo ou agravamento de ônus já existente, no que diz respeito às cooperativas, pois o 

art. 1º, II, da LC 84/96, revogado pela Lei 9.876/99, já tratava da contribuição à Seguridade Social, pelas cooperativas 

de trabalho, no percentual de quinze por cento do total das importâncias pagas, distribuídas ou creditadas a seus 

cooperados, a título de remuneração ou retribuição pelos serviços que prestem a pessoas jurídicas por intermédio delas. 

Precedentes do STF. 

8. Para caracterizar o enquadramento como empresário ou contribuinte individual, é necessário haver subsunção à 

norma legal 
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9. O ônus da prova cabia à autora, nos termos do artigo 333 do CPC, quanto à comprovação de que aqueles 

considerados como empregados pela fiscalização da ré eram, na verdade, contribuintes individuais. 

10. Das provas colacionadas aos autos, ficaram caracterizados os requisitos previstos pelo artigo 3° da Consolidação das 

Leis do Trabalho, quais sejam, a subordinação, a habitualidade, pessoalidade e onerosidade. 

11. Quanto à incidência de contribuição previdenciária sobre acordos trabalhistas, o parágrafo único, do artigo 43, da 

Lei 8.212/91, determina que nas sentenças judiciais ou acordos homologados em que não figurarem, 

discriminadamente, as parcelas legais relativas à contribuição previdenciária, esta incidirá sobre o valor total apurado 

em liquidação de sentença ou acordo homologado. 

12.Não são considerados os valores constantes do inicialmente pedido na reclamação trabalhista, mas o constante da 

sentença ou acordo. Precedentes do TST, do STJ e desta Corte. 

13. Apelação da autora a que se dá parcial provimento, apenas para reconhecer que foram atingidas pela decadência as 

contribuições relativas às competências 07/96 a 11/99. 

 

ACÓRDÃO 

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Primeira Turma do Tribunal 

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, em dar parcial provimento à apelação da autora, para reconhecer que 

foram atingidas pela decadência as contribuições relativas às competências 07/96 a 11/99, nos termos do relatório e 

voto que ficam fazendo parte integrante do presente julgado. 
 

São Paulo, 30 de agosto de 2011. 

JOSÉ LUNARDELLI  

Desembargador Federal 

 

 

00029 AGRAVO LEGAL EM APELAÇÃO CÍVEL Nº 0004722-35.2007.4.03.6104/SP 

  
2007.61.04.004722-9/SP  

RELATORA : Juiza Convocada SILVIA ROCHA 

APELANTE : EDIVAL RODRIGUES RAMOS 

ADVOGADO : ENZO SCIANNELLI 

APELADO : Caixa Economica Federal - CEF 

ADVOGADO : ADRIANO MOREIRA LIMA 

AGRAVADA : DECISÃO DE FOLHAS 

EMENTA 

DIREITO CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. FGTS. EXPURGOS INFLACIONÁRIOS. ÍNDICES RECONHECIDOS 

PELA SUPERIOR JURISPRUDÊNCIA. FALTA DE INTERESSE RECURSAL. ART. 557 DO CPC. CABIMENTO. 

HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. MP nº 2164-41/01. DECLARAÇÃO DE INCONSTITUCIONALIDADE. 

VEDAÇÃO AO REFORMATIO IN PEJUS. AGRAVO INTERNO IMPROVIDO. 

1. O Superior Tribunal de Justiça consolidou jurisprudência, em que reconhece os índices aplicáveis nas demandas que 

discutem os expurgos inflacionários, através da Súmula 252, de 13/06/2001, e do Recurso Especial Repetitivo, 

submetido ao rito do art. 543-C, do Código de Processo Civil, em 24/02/2010. 

2. Os índices de fevereiro/1989 (IPC - 10,14%) e janeiro/1991 (IPC - 13,69%), reconhecidos em sede Recurso Especial 

Repetitivo como adequados, em verdade são desfavoráveis à parte autora pois, se aplicados em substituição aos índices 

legais observados pela Gestora (LFT menos meio por cento e BTN, respectivamente), resultariam em redução do valor 

dos saldos de sua conta vinculada. Precedentes. 

3. Os índices de dezembro/1988 e março/1990 pleiteados correspondem aos índices legalmente previstos à época. Falta 

de interesse recursal. 
4. Foi afastada do ordenamento jurídico a isenção de pagamento de honorários advocatícios nas causas envolvendo o 

FGTS, com o julgamento da Ação Direta de Inconstitucionalidade - ADI nº 2736, pelo Plenário do Supremo Tribunal 

Federal, em sessão realizada na data de 08/09/2010, e publicada no DJE/DOU de 17/09/2010, que julgou procedente a 

ação para declarar inconstitucional a Medida Provisória - MP nº 2164/01.  

5. Sendo sucumbente a recorrente, mantém-se a r. sentença tal como prolatada, ante a vedação ao reformatio in pejus. 

6. Agravo interno improvido. 

 

ACÓRDÃO 

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Primeira Turma do Tribunal 

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento ao agravo interno, nos termos do relatório e voto 

que ficam fazendo parte integrante do presente julgado. 

 

São Paulo, 30 de agosto de 2011. 

SILVIA ROCHA  

Juíza Federal Convocada 
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00030 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0010667-94.2007.4.03.6106/SP 

  
2007.61.06.010667-7/SP  

RELATOR : Desembargador Federal JOHONSOM DI SALVO 

APELANTE : JOSE CARLOS RODRIGUES MOREIRA (= ou > de 60 anos) 

ADVOGADO : GILMAR MASSUCO e outro 

APELADO : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

ADVOGADO : ALINE ANGELICA DE CARVALHO e outro 

 
: HERMES ARRAIS ALENCAR 

No. ORIG. : 00106679420074036106 4 Vr SAO JOSE DO RIO PRETO/SP 

EMENTA 

DIREITO ADMINISTRATIVO E CONSTITUCIONAL. SERVIDOR PÚBLICO OCUPANTE DO CARGO DE 

SUPERVISOR MÉDICO-PERICIAL DO QUADRO DE PESSOAL DO INSS. PRETENSÃO DE SER 

ENQUADRADO NA CLASSE ESPECIAL, PADRÃO V, DA CARREIRA DE PERITO MÉDICO DA 

PREVIDÊNCIA SOCIAL. IMPOSSIBILIDADE. APLICAÇÃO DA LEI Nº 10.876/04 QUE NÃO IMPORTOU EM 

VIOLAÇÃO AOS PRINCÍPIOS DO DIREITO ADQUIRIDO E DA IRREDUTIBILIDADE DE VENCIMENTOS. 

APELAÇÃO IMPROVIDA. 
1. A Medida Provisória nº 166/04, convertida na Lei nº 11.876/04, a par de criar a Carreira de Perícia Médica da 

Previdência Social, estabeleceu regras sobre a remuneração da Carreira de Supervisor Médico-Pericial, uniformizando 

ambas as carreiras, que a partir de então passaram a observar a estrutura de classes e padrões de vencimentos 

estabelecidos no Anexo I da lei (art. 4º). Ou seja, a Lei nº 10.876/04 não transformou a Carreira de Supervisor Médico-

Pericial do INSS em Perito-Médico da Previdência Social, apenas alterou a sua estrutura remuneratória. 

2. O apelante, integrante da Carreira de Supervisor Médico Pericial de que trata a Lei nº 9.620/98, não tem direito ao 

enquadramento na Classe Especial, Padrão V, da Carreira de Perícia Médica da Previdência Social, simplesmente pelo 

fato de ter ocupado no passado cargo atualmente enquadrado na Classe e Padrão máximos da nova carreira. Deveras, 

mediante concurso público, ingressou na Carreira de Supervisor Médico- Pericial, sendo enquadrado na classe e padrão 

iniciais. Logo, tem direito apenas ao correto enquadramento na Tabela do Anexo I da Lei nº 10.876/04 e que a aplicação 

desta novel regra não lhe ocasione redução de proventos. 

4. Os comprovantes de rendimentos acostados aos autos atestam que em junho de 2004 o apelante passou a receber as 

vantagens da Lei nº 10.876/04 (GDAMP e VPNI - arts. 11 e 7º) juntamente com a GDE da Lei nº 9.620/98, cuja 

percepção foi vedada pelo art. 21 da Lei nº 10.876/04, importando em evidente incremento de remuneração. Em janeiro 

de 2006 passou a receber também a GEPM, no valor de R$ 1.100,91. Esta situação remuneratória persistiu até o mês de 

novembro de 2006. Em dezembro de 2006, mês da conclusão da implantação das tabelas remuneratórias da Lei nº 

10.876/04 (art. 7º, § 5º), foi excluída dos proventos do apelado a Gratificação de Desempenho e Eficiência - GDE, 
como determinou o art. 21 desta lei. A exclusão, não importou em redução de vencimentos ou em violação a direito 

adquirido, pois a Lei nº 10.876/04, ao instituir a Gratificação de Atividade Médico-Pericial - GDAMP, vedou a 

cumulação de ambas as gratificações. 

5. Em julho de 2007, a Administração Pública, verificando erro no pagamento da Vantagem Pessoal Nominalmente 

Identificada, excluiu esta verba da folha de pagamento do apelante. Não há qualquer irregularidade na supressão, uma 

vez que esta rubrica deveria ser paga apenas se da aplicação da Lei nº 10.876/04 resultasse redução de proventos, não 

sendo o caso dos autos, pois os comprovantes de rendimentos atestam que a aplicação desta lei importou em aumento 

dos proventos do apelante. 

6. Apelação improvida. 

 

ACÓRDÃO 

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Primeira Turma do Tribunal 

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento à apelação, nos termos do relatório e voto que 

ficam fazendo parte integrante do presente julgado. 

 

São Paulo, 30 de agosto de 2011. 

Johonsom di Salvo  

Desembargador Federal 

 

 

00031 EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM APELAÇÃO CÍVEL Nº 0000012-57.2007.4.03.6108/SP 

  
2007.61.08.000012-1/SP  

RELATOR : Desembargador Federal JOSÉ LUNARDELLI 
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AUTOR : SANTA CASA DE MISERICORDIA DE TAQUARITUBA 

ADVOGADO : MIGUEL FARAH 

REU : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : MARLY MILOCA DA CAMARA GOUVEIA E AFONSO GRISI NETO 

ENTIDADE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

ADVOGADO : HERMES ARRAIS ALENCAR 

ENTIDADE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

ADVOGADO : HERMES ARRAIS ALENCAR 

EMENTA 

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO - INOVAÇÃO EM SEDE RECURSAL - INOCORRÊNCIA DE OMISSÃO, 

CONTRADIÇÃO OU OBSCURIDADE - INTELIGÊNCIA DO ARTIGO 535 DO CÓDIGO DE PROCESSO 

CIVIL - IMPOSSIBILIDADE DE DESVIRTUAMENTO DOS DECLARATÓRIOS PARA OUTRAS 

FINALIDADES QUE NÃO A DE APERFEIÇOAMENTO DO JULGADO - RECURSO NÃO CONHECIDO 
EM PARTE E, NA PARTE CONHECIDA, IMPROVIDO. 
1. Em relação à alegação de omissão do v. acórdão no que pertine ao disposto nos artigos 283 e 333, I, do Código de 

Processo Civil, verifica-se que o pedido foi formulado de modo inédito em sede embargos de declaração, assim, 

incabível a inovação petitória em sede recursal. 

2. São possíveis embargos de declaração somente se a decisão judicial ostentar pelo menos um dos vícios elencados no 

artigo 535 do Código de Processo Civil (STJ: EDcl no AgRg na Rcl 4.855/MG, Rel. Ministro PAULO DE TARSO 

SANSEVERINO, SEGUNDA SEÇÃO, julgado em 13/04/2011, DJe 25/04/2011 - EDcl no AgRg no REsp 

1080227/RS, Rel. Ministro SIDNEI BENETI, TERCEIRA TURMA, julgado em 22/03/2011, DJe 30/03/2011 - EDcl 

no AgRg no REsp 1212665/PR, Rel. Ministra LAURITA VAZ, QUINTA TURMA, julgado em 01/03/2011, DJe 

28/03/2011; STF: Rcl 3811 MC-AgR-ED, Relator(a):  Min. RICARDO LEWANDOWSKI, Tribunal Pleno, julgado em 

02/03/2011, DJe-056 DIVULG 24-03-2011 PUBLIC 25-03-2011 EMENT VOL-02489-01 PP-00200 - AI 697928 AgR-

segundo-ED, Relator(a):  Min. AYRES BRITTO, Segunda Turma, julgado em 07/12/2010, DJe-052 DIVULG 18-03-

2011 PUBLIC 21-03-2011 EMENT VOL-02485-01 PP-00189). 

3. O acórdão não se sujeita a embargos de declaração válidos se o objetivo do embargante é compelir o Tribunal a 

apreciar outros argumentos ou motivos deduzidos pela parte no recurso originário; realmente, é lição já antiga que do 

órgão julgador se exige apenas que apresente fundamentação suficiente para justificar a decisão apresentada, não 

estando obrigado a apreciar cada um dos múltiplos argumentos deduzidos pela parte. Decisão judicial não é resposta a 

"questionário" da parte recorrente. 
4. A decisão embargada tratou com clareza da matéria posta em sede recursal, com fundamentação suficiente para seu 

deslinde, nada importando - em face do artigo 535 do Código de Processo Civil - que a parte discorde da motivação ou 

da solução dada em 2ª instância. 

5. Ausência de qualquer vício que contaminasse o julgado de nulidade a ponto de justificar o conhecimento dos 

declaratórios com efeitos infringentes. 

6. Recurso não conhecido em parte, e na parte conhecida e improvido. 

 

ACÓRDÃO 

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Primeira Turma do Tribunal 

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, não conhecer de parte dos embargos de declaração, para na parte 

conhecida, negar-lhes provimento, nos termos do relatório e voto que ficam fazendo parte integrante do presente 

julgado. 

 

São Paulo, 30 de agosto de 2011. 

Johonsom di Salvo  

Desembargador Federal 

 

 

00032 AGRAVO LEGAL EM AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0003029-58.2008.4.03.0000/SP 

  
2008.03.00.003029-3/SP  

RELATORA : Juíza Federal Convocada SILVIA ROCHA 

AGRAVANTE : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : MARLY MILOCA DA CAMARA GOUVEIA E AFONSO GRISI NETO 

AGRAVADO : SAPORE REFEICOES LTDA 

ADVOGADO : RAQUEL DE CASTRO DUARTE MARTINS 

PARTE RE' : SAULO ROBERTO NOGUEIRA 
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ADVOGADO : RAQUEL DE CASTRO DUARTE MARTINS 

PARTE RE' : CARLOS PICCHI 

ORIGEM : JUIZO DE DIREITO DO SAF DE SALTO SP 

ENTIDADE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

AGRAVADA : DECISÃO DE FOLHAS 

No. ORIG. : 07.00.00740-9 A Vr SALTO/SP 

EMENTA 

TRIBUTÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. CONTRIBUIÇÕES PREVIDENCIÁRIAS. RESPONSABILIDADE DE 

SÓCIOS E ADMINISTRADORES. REVOGAÇÃO DO ART. 13 DA LEI N. 8.620/93. RECONHECIMENTO DE 

INCONSTITUCIONALIDADE. DECISÃO MONOCRÁTICA. AGRAVO DO ART. 557 DO CPC IMPROVIDO. 

1. Em julgamento de Recurso Especial submetido ao regime do art. 543-C do Código de Processo Civil c/c a Resolução 

n. 8/2008-STJ, a Seção asseverou que os sócios das empresas por cotas de responsabilidade limitada não respondem 

pessoalmente pelos débitos da sociedade junto à Seguridade Social, em conformidade com a decisão do STF que 

declarou a inconstitucionalidade do art. 13 da Lei n. 8.620/1993, posteriormente revogado pelo art. 79, VII, da Lei n. 

11.941/2009. Precedentes citados do STF: RE 562.276-PR; do STJ: REsp 717.717-SP, DJ 8/5/2006; REsp 833.977-RS, 

DJ 30/6/2006, e REsp 796.613-RS, DJ 26/5/2006. 

2. Decisão fundamentada em jurisprudência consolidada desta Corte e do Superior Tribunal de Justiça, cabível 

julgamento na forma do artigo 557 do Código de Processo Civil. 

3. Agravo interno improvido. 

 

ACÓRDÃO 

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Primeira Turma do Tribunal 

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento ao agravo interno, nos termos do relatório e voto 

que ficam fazendo parte integrante do presente julgado. 

 
São Paulo, 30 de agosto de 2011. 

SILVIA ROCHA  

Juíza Federal Convocada 

 

 

00033 AGRAVO LEGAL EM APELAÇÃO/REEXAME NECESSÁRIO Nº 0005421-68.2008.4.03.6111/SP 

  
2008.61.11.005421-0/SP  

RELATORA : Juiza Convocada SILVIA ROCHA 

APELANTE : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : MARLY MILOCA DA CAMARA GOUVEIA E AFONSO GRISI NETO 

APELADO : NILTON DE BAPTISTA MARTELLO 

ADVOGADO : JULIO CESAR BRANDAO e outro 

REMETENTE : JUIZO FEDERAL DA 2 VARA DE MARILIA Sec Jud SP 

AGRAVADA : DECISÃO DE FOLHAS 

No. ORIG. : 00054216820084036111 2 Vr MARILIA/SP 

EMENTA 

TRIBUTÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. CONTRIBUIÇÕES PREVIDENCIÁRIAS. RESPONSABILIDADE DE 

SÓCIOS E ADMINISTRADORES. REVOGAÇÃO DO ART. 13 DA LEI N. 8.620/93. RECONHECIMENTO DE 

INCONSTITUCIONALIDADE. DECISÃO MONOCRÁTICA. HONORÁRIOS. EQUIDADE. AGRAVO INTERNO. 

PARCIAL PROVIMENTO. 

1. A decisão monocrática incorreu em erro material no seu dispositivo, resultando na extensão de seus efeitos a terceiros 

estranhos à relação processual e ao recurso. Os embargos à execução foram propostos por apenas um dos sócios 

incluídos na CDA, o qual interpôs o recurso de apelação conhecido e julgado na decisão agravada, sendo de rigor a 
revisão do dispositivo para sanar a nulidade apontada. O reconhecimento da ilegitimidade ad causam fica circunscrito 

às partes da relação processual. 

2. Em julgamento de Recurso Especial submetido ao regime do art. 543-C do Código de Processo Civil c/c a Resolução 

n. 8/2008-STJ, a Seção asseverou que os sócios das empresas por cotas de responsabilidade limitada não respondem 

pessoalmente pelos débitos da sociedade junto à Seguridade Social, em conformidade com a decisão do STF que 

declarou a inconstitucionalidade do art. 13 da Lei n. 8.620/1993, posteriormente revogado pelo art. 79, VII, da Lei n. 

11.941/2009. Precedentes citados do STF: RE 562.276-PR; do STJ: REsp 717.717-SP, DJ 8/5/2006; REsp 833.977-RS, 

DJ 30/6/2006, e REsp 796.613-RS, DJ 26/5/2006. 
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3. Sendo sucumbente a Fazenda Pública, os honorários não estão sujeitos aos limites máximo e mínimo do art. 20, §3º, 

do Código de Processo Civil. Precedente: Recurso Especial Repetitivo 1155125/MG, Rel. Ministro CASTRO MEIRA, 

PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 10/03/2010, DJe 06/04/2010. 

4. Decisão fundamentada em jurisprudência consolidada desta Corte e do Superior Tribunal de Justiça, cabível 

julgamento na forma do artigo 557 do Código de Processo Civil. 

5. Agravo legal parcialmente provido. 

 

ACÓRDÃO 

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Primeira Turma do Tribunal 

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, dar parcial provimento ao agravo legal, para o exclusivo fim de 

reduzir a condenação dos honorários advocatícios contra a Fazenda, fixando-os equitativamente em 1º (um por cento) 

do valor atualizado da causa, com fundamento no artigo 20, § 4º e alíneas do § 3º, do Código de Processo Civil, nos 

termos do voto da Relatora. 

 

São Paulo, 30 de agosto de 2011. 

SILVIA ROCHA  

Juíza Federal Convocada 

 

 

00034 AGRAVO LEGAL EM AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0025818-17.2009.4.03.0000/SP 

  
2009.03.00.025818-1/SP  

RELATORA : Juíza Federal Convocada SILVIA ROCHA 

AGRAVANTE : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : MARLY MILOCA DA CAMARA GOUVEIA E AFONSO GRISI NETO 

ENTIDADE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

ADVOGADO : HERMES ARRAIS ALENCAR 

AGRAVADO : ERNESTO VICENTE DOS SANTOS 

ADVOGADO : ALEXANDRE FORNE 

PARTE RE' : MOVELMETAL BENEFICIAMENTO DE METAIS LTDA e outro 

 
: NEWTON FERNANDES 

ORIGEM : JUIZO DE DIREITO DO SAF DE ITAQUAQUECETUBA SP 

AGRAVADA : DECISÃO DE FOLHAS 

No. ORIG. : 98.00.01157-2 A Vr ITAQUAQUECETUBA/SP 

EMENTA 

TRIBUTÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. CONTRIBUIÇÕES PREVIDENCIÁRIAS. RESPONSABILIDADE DE 
SÓCIOS E ADMINISTRADORES. REVOGAÇÃO DO ART. 13 DA LEI N. 8.620/93. RECONHECIMENTO DE 

INCONSTITUCIONALIDADE. DECISÃO MONOCRÁTICA. AGRAVO DO ART. 557 DO CPC IMPROVIDO. 

1. Em julgamento de Recurso Especial submetido ao regime do art. 543-C do Código de Processo Civil c/c a Resolução 

n. 8/2008-STJ, a Seção asseverou que os sócios das empresas por cotas de responsabilidade limitada não respondem 

pessoalmente pelos débitos da sociedade junto à Seguridade Social, em conformidade com a decisão do STF que 

declarou a inconstitucionalidade do art. 13 da Lei n. 8.620/1993, posteriormente revogado pelo art. 79, VII, da Lei n. 

11.941/2009. Precedentes citados do STF: RE 562.276-PR; do STJ: REsp 717.717-SP, DJ 8/5/2006; REsp 833.977-RS, 

DJ 30/6/2006, e REsp 796.613-RS, DJ 26/5/2006. 

2. Decisão fundamentada em jurisprudência consolidada desta Corte e do Superior Tribunal de Justiça, cabível 

julgamento na forma do artigo 557 do Código de Processo Civil. 

3. Agravo interno improvido. 

 

ACÓRDÃO 

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Primeira Turma do Tribunal 

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento ao agravo interno, nos termos do relatório e voto 

que ficam fazendo parte integrante do presente julgado. 

 

São Paulo, 30 de agosto de 2011. 

SILVIA ROCHA  

Juíza Federal Convocada 
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00035 AGRAVO LEGAL EM AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0039063-95.2009.4.03.0000/SP 

  
2009.03.00.039063-0/SP  

RELATORA : Juíza Federal Convocada SILVIA ROCHA 

AGRAVANTE : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : MARLY MILOCA DA CAMARA GOUVEIA E AFONSO GRISI NETO 

ENTIDADE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

ADVOGADO : HERMES ARRAIS ALENCAR 

AGRAVADO : ARTEIRA COUNTRY CLASSICS IND/ E COM/ LTDA 

ADVOGADO : FLAVIA VALERIA REGINA PENIDO e outro 

AGRAVADO : LUIS ANTONIO DE CAMPOS PENTEADO 

ADVOGADO : MARCOS DE LIMA e outro 

AGRAVADO : NANCY LUCIA COVOLATO e outros 

 
: LUIZ AUGUSTO D ELBOUX GUIMARAES 

 
: WILMOR VIEIRA BOSAIPO 

 
: VANIUS EMILIO BIANCHESE COVOLATO 

ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 1 VARA DAS EXEC. FISCAIS SP 

AGRAVADA : DECISÃO DE FOLHAS 

No. ORIG. : 94.05.19118-7 1F Vr SAO PAULO/SP 

EMENTA 

TRIBUTÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. CONTRIBUIÇÕES PREVIDENCIÁRIAS. RESPONSABILIDADE DE 

SÓCIOS E ADMINISTRADORES. REVOGAÇÃO DO ART. 13 DA LEI N. 8.620/93. RECONHECIMENTO DE 

INCONSTITUCIONALIDADE. DECISÃO MONOCRÁTICA. AGRAVO DO ART. 557 DO CPC IMPROVIDO. 

1. Em julgamento de Recurso Especial submetido ao regime do art. 543-C do Código de Processo Civil c/c a Resolução 

n. 8/2008-STJ, a Seção asseverou que os sócios das empresas por cotas de responsabilidade limitada não respondem 

pessoalmente pelos débitos da sociedade junto à Seguridade Social, em conformidade com a decisão do STF que 

declarou a inconstitucionalidade do art. 13 da Lei n. 8.620/1993, posteriormente revogado pelo art. 79, VII, da Lei n. 

11.941/2009. Precedentes citados do STF: RE 562.276-PR; do STJ: REsp 717.717-SP, DJ 8/5/2006; REsp 833.977-RS, 

DJ 30/6/2006, e REsp 796.613-RS, DJ 26/5/2006. 

2. Decisão fundamentada em jurisprudência consolidada desta Corte e do Superior Tribunal de Justiça, cabível 

julgamento na forma do artigo 557 do Código de Processo Civil. 

3. Agravo interno improvido. 

 

ACÓRDÃO 

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Primeira Turma do Tribunal 

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento ao agravo interno, nos termos do relatório e voto 

que ficam fazendo parte integrante do presente julgado. 

 

São Paulo, 30 de agosto de 2011. 

SILVIA ROCHA  
Juíza Federal Convocada 

 

 

00036 AGRAVO LEGAL EM AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0043476-54.2009.4.03.0000/SP 

  
2009.03.00.043476-1/SP  

RELATOR : Desembargador Federal JOHONSOM DI SALVO 

AGRAVANTE : UNIVERSO ASSISTENCIA MEDICA S/C LTDA em liquidação extrajudicial 

ADVOGADO : JOSE CARLOS DE ALVARENGA MATTOS e outro 

AGRAVADO : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : MARLY MILOCA DA CAMARA GOUVEIA E AFONSO GRISI NETO 

ENTIDADE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

ADVOGADO : HERMES ARRAIS ALENCAR 

ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 2 VARA DE SANTO ANDRÉ>26ª SSJ>SP 
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AGRAVADA : DECISÃO DE FOLHAS 

No. ORIG. : 2003.61.26.006061-8 2 Vr SANTO ANDRE/SP 

EMENTA 

PROCESSO CIVIL - AGRAVO LEGAL - ART. 557, § 1º, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL - AGRAVO 

DE INSTRUMENTO DESERTO - RECURSO A QUE SE NEGOU SEGUIMENTO POR DECISÃO 

MONOCRÁTICA - AGRAVO LEGAL IMPROVIDO.  
1. O recurso é deserto porquanto não regularizado o preparo no prazo assinalado judicialmente. 

2. Agravo legal improvido. 

 

ACÓRDÃO 

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Primeira Turma do Tribunal 

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento ao agravo legal, nos termos do relatório e voto 

que ficam fazendo parte integrante do presente julgado. 
 

São Paulo, 30 de agosto de 2011. 

Johonsom di Salvo  

Desembargador Federal 

 

 

00037 AGRAVO LEGAL EM APELAÇÃO CÍVEL Nº 0503742-11.1995.4.03.6182/SP 

  
2009.03.99.008039-1/SP  

RELATORA : Juíza Federal Convocada SILVIA ROCHA 

APELANTE : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : MARLY MILOCA DA CAMARA GOUVEIA E AFONSO GRISI NETO 

ENTIDADE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

ADVOGADO : HERMES ARRAIS ALENCAR 

APELADO : CREACOES HUGO LTDA 

ADVOGADO : CARLOS ALBERTO PACHECO e outro 

AGRAVADA : DECISÃO DE FOLHAS 

No. ORIG. : 95.05.03742-2 3F Vr SAO PAULO/SP 

EMENTA 

TRIBUTÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. CONTRIBUIÇÕES PREVIDENCIÁRIAS. RESPONSABILIDADE DE 

SÓCIOS E ADMINISTRADORES. REVOGAÇÃO DO ART. 13 DA LEI N. 8.620/93. RECONHECIMENTO DE 

INCONSTITUCIONALIDADE. FALÊNCIA. DISSOLUÇÃO REGULAR. DECISÃO MONOCRÁTICA. AGRAVO 

DO ART. 557 DO CPC IMPROVIDO. 

1. Em julgamento de Recurso Especial submetido ao regime do art. 543-C do Código de Processo Civil c/c a Resolução 

n. 8/2008-STJ, a Seção asseverou que os sócios das empresas por cotas de responsabilidade limitada não respondem 

pessoalmente pelos débitos da sociedade junto à Seguridade Social, em conformidade com a decisão do STF que 

declarou a inconstitucionalidade do art. 13 da Lei n. 8.620/1993, posteriormente revogado pelo art. 79, VII, da Lei n. 

11.941/2009. Precedentes citados do STF: RE 562.276-PR; do STJ: REsp 717.717-SP, DJ 8/5/2006; REsp 833.977-RS, 

DJ 30/6/2006, e REsp 796.613-RS, DJ 26/5/2006. 

2. Decisão fundamentada em jurisprudência consolidada desta Corte e do Superior Tribunal de Justiça, cabível 
julgamento na forma do artigo 557 do Código de Processo Civil. 

3. Remessa oficial tida por ocorrida e conhecida. 

4. Agravo interno improvido. 

 

ACÓRDÃO 

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Primeira Turma do Tribunal 
Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, dar por ocorrida e conhecida a remessa oficial e, quanto ao mérito do 

recurso, negar provimento ao agravo legal, nos termos do voto da Relatora. 

 

São Paulo, 30 de agosto de 2011. 

SILVIA ROCHA  

Juíza Federal Convocada 

 

 

00038 AGRAVO LEGAL EM APELAÇÃO CÍVEL Nº 0011989-02.2009.4.03.6100/SP 

  
2009.61.00.011989-5/SP  
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RELATOR : Desembargador Federal JOHONSOM DI SALVO 

APELANTE : ROTHENBERG COM/ DE PERFUMES E COSMETICOS LTDA 

ADVOGADO : JOSE GUILHERME CARNEIRO QUEIROZ e outro 

APELADO : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : MARLY MILOCA DA CAMARA GOUVEIA E AFONSO GRISI NETO 

AGRAVADA : DECISÃO DE FOLHAS 

No. ORIG. : 00119890220094036100 25 Vr SAO PAULO/SP 

EMENTA 

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO LEGAL. ART. 557, § 1º, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL. APELAÇÃO 
JULGADA MONOCRATICAMENTE. POSSIBILIDADE. CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA. VERBAS 

PAGAS PELO EMPREGADOR AO EMPREGADO A TÍTULO DE ADICIONAL DE 1/3 DE FÉRIAS, COM 

PEDIDO DE COMPENSAÇÃO DOS VALORES INDEVIDAMENTE RECOLHIDOS. 

1. O artigo 557 autoriza o julgamento unipessoal à vista de jurisprudência "dominante", não sendo, portanto, necessário 

que se trate de jurisprudência "pacífica". 

2. O entendimento favorável às empresas solidificou-se no âmbito do Superior Tribunal de Justiça no sentido de não 

incidência da contribuição previdenciária sobre o adicional de 1/3 de férias. 

3. O pensamento externado pelas duas Turmas do STF, que vem ganhando adesão no STJ, finca-se na consideração de 

que a verba remuneratória do trabalho e sobre a qual deve incidir a contribuição é aquela que vai se perpetuar no salário 

ou subsídio do mesmo, conforme seja empregado celetista ou servidor público submetido ao regime estatutário.  

4. Reconhecida a intributabilidade, através de contribuição patronal, sobre os valores pagos a título de adicional de um 

terço (1/3) do valor das férias, tem o empregador direito a recuperar, por meio de compensação, aquilo que foi pago a 

maior. 

5. Em relação ao prazo qüinqüenal de prescrição das ações em que se pretende a compensação/restituição dos valores 

indevidamente recolhidos a título de exações sujeitas a lançamento por homologação anoto que a 1ª Seção do Superior 

Tribunal de Justiça ao julgar recurso especial representativo de controvérsia nos termos do artigo 543-C do CPC 

determinou o seu termo inicial. 
6. Em relação aos pagamentos efetuados após a vigência da Lei Complementar nº 118/2005 (9.6.2005) observo que não 

ocorreu a prescrição na medida em que o mandado de segurança foi impetrado em 20.05.2009. Já no que tange aos 

recolhimentos efetuados antes da vigência da mencionada lei complementar há que se aplicar a vetusta tese do "5+5" 

anos, pelo que, considerando que os valores recolhidos mais antigos datam da competência de janeiro de 2004 (fls. 34), 

também não se operou a prescrição. 

7. O afastamento da incidência retroativa do art. 3º da Lei Complementar nº 118/2005 não resulta em inaplicabilidade 

do artigo 97 da Constituição Federal na medida em que está sendo adotada jurisprudência da Corte Especial do STJ que 

ao julgar AI no EREsp 644.736/PE declarou a inconstitucionalidade da segunda parte do art. 4º da Lei Complementar 

nº 118/2005, já que in casu não se está declarando inconstitucionalidade de lei e sim aplicando jurisprudência pacífica 

de Corte Superior. Justamente por isso - porque está se reportando a jurisprudência pacífica do STJ arredando o artigo 

3º da Lei Complementar n° 118/2005 - é que não há também afronta a Súmula Vinculante n° 10. 

8. Os valores serão exclusivamente corrigidos pela taxa SELIC sem acumulação com qualquer outro índice, restando 

indevida a incidência de qualquer suposto expurgo inflacionário, porquanto isso não aconteceu durante o período de 

pagamento ora recuperado. Indevida a incidência de juros de mora quando o pedido é de compensação, além do que a 

incidência única é a da SELIC. 

9. A compensação só será possível após o trânsito em julgado (artigo 170/A do Código Tributário Nacional, acrescido 

pela Lei Complementar n° 104 de 10/01/2001, anterior ao ajuizamento do mandado de segurança) porque a discussão 
sobre as contribuições permanece. 

10. Ainda, embora não se trate de tributo já declarado inconstitucional, não haverá de ser observado o § 3° do artigo 89 

do PCPS tendo em vista que esse dispositivo restritivo foi revogado pela Lei nº 11.941/09, a qual deve ser levada em 

conta na forma do artigo 462 do Código de Processo Civil. 

11. No caso dos autos o encontro de contas poderá se dar com quaisquer tributos administrados pela Receita Federal 

(artigo 74, Lei n° 9.430/96, com redação da Lei n° 10.630/2002), ainda mais que com o advento da Lei n° 11.457 de 

16/03/2007, arts. 2° e 3°, a tributação, fiscalização, arrecadação, cobrança e recolhimento das contribuições sociais e 

das contribuições devidas a "terceiros" passaram a ser encargos da Secretaria da Receita Federal do Brasil (super-

Receita), passando a constituir dívida ativa da União (artigo 16). 

12. Agravo legal não provido. 

 

ACÓRDÃO 

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Primeira Turma do Tribunal 

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento ao agravo legal, nos termos do relatório e voto 

que ficam fazendo parte integrante do presente julgado. 

 

São Paulo, 30 de agosto de 2011. 
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Johonsom di Salvo  

Desembargador Federal 

 

 

00039 AGRAVO LEGAL EM AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0000947-83.2010.4.03.0000/SP 

  
2010.03.00.000947-0/SP  

RELATOR : Desembargador Federal JOHONSOM DI SALVO 

AGRAVANTE : Caixa Economica Federal - CEF 

ADVOGADO : MARIA INES SALZANI M PAGIANOTTO e outro 

AGRAVADO : MASSARO IKENAGA e outros 

 
: OZORICO GENERALI 

 
: PAULO HENRIQUE GUEDES DA SILVA 

 
: SHIRLEY BERALDO GUEDES DA SILVA 

 
: SILVIO JOSE PEREIRA 

 
: MARIA LOPES DIAS 

 
: MILTON BUENO 

 
: PAULO FRESCHI 

 
: PEDRO BRANDALEZI 

 
: ROQUE SILVA 

ADVOGADO : SIMONITA FELDMAN BLIKSTEIN e outro 

ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 8 VARA SAO PAULO Sec Jud SP 

AGRAVADA : DECISÃO DE FOLHAS 

No. ORIG. : 97.00.08943-6 8 Vr SAO PAULO/SP 

EMENTA 

PROCESSUAL CIVIL - AGRAVO LEGAL - ART. 557, § 1º, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL - AGRAVO 

DE INSTRUMENTO JULGADO MONOCRATICAMENTE - RECURSO QUE APENAS REITERA OS 

ARGUMENTOS DO AGRAVO - AGRAVO LEGAL NÃO CONHECIDO. 
1. O agravo legal manifestamente é inadmissível vez que a agravante simplesmente reitera os argumentos do agravo de 

instrumento sem questionar porque o agravo não poderia ser julgado monocraticamente. 

2. O emprego de recurso manifestamente inadmissível merece a censura do § 2º do artigo 557 do Código de Processo 

Civil, com multa de 10% do valor da causa que ensejou o agravo de instrumento corrigido. 

3. Agravo legal não conhecido.  

 

ACÓRDÃO 

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Primeira Turma do Tribunal 

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, não conhecer do agravo legal com imposição de multa, nos termos 

do relatório e voto que ficam fazendo parte integrante do presente julgado. 

 

São Paulo, 30 de agosto de 2011. 

Johonsom di Salvo  

Desembargador Federal 

 

 

00040 AGRAVO LEGAL EM AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0003669-90.2010.4.03.0000/SP 

  
2010.03.00.003669-1/SP  

RELATOR : Desembargador Federal JOHONSOM DI SALVO 

AGRAVANTE : JOSE CESAR GARCIA SGARBI 

ADVOGADO : DIEGO CAPUA 

AGRAVADO : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : MARLY MILOCA DA CAMARA GOUVEIA E AFONSO GRISI NETO 

ENTIDADE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

ADVOGADO : HERMES ARRAIS ALENCAR 

PARTE RE' : ORGANIZACAO CIVIL DE EDUCACAO POLICURSOS e outros 

 
: ALBERTO BORGES DOS SANTOS 
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: ARMANDO KAZUGI SEUNAGA 

 
: KAZUE SUENAGA 

 
: ANTONIO MACHADO DE OLIVEIRA 

 
: AECIO MASSAYOSHI YAMADA 

ORIGEM : JUIZO DE DIREITO DO SAF DE MOGI DAS CRUZES SP 

AGRAVADA : DECISÃO DE FOLHAS 

No. ORIG. : 05.00.00345-0 A Vr MOGI DAS CRUZES/SP 

EMENTA 
DIREITO PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO. ART. 557, § 1º DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL. 

AGRAVO DE INSTRUMENTO CONTRA DECISÃO QUE REJEITOU EXCEÇÃO DE PRÉ-EXECUTIVIDADE. 

DECISÃO MONOCRÁTICA QUE NEGOU SEGUIMENTO AO AGRAVO DE INSTRUMENTO. EXECUÇÃO 

FISCAL. CONTRIBUIÇÕES PREVIDENCIÁRIAS. SÓCIO INCLUÍDO NA CDA. IRRELEVÂNCIA. 

INCONSTITUCIONALIDADE DO ARTIGO 13 DA LEI Nº 8.620/93 DECLARADA PELO SUPREMO TRIBUNAL 

FEDERAL. AGRAVO LEGAL PROVIDO. 

1. Sobreveio razão para afastar a responsabilidade do sócio cujo nome consta da CDA em execução fiscal de dívida 

previdenciária, qual seja, o julgamento, na Sessão de 3/11/2010, pelo Plenário do Supremo Tribunal Federal do RE nº 

562.276/RS, o qual considerou inconstitucional a aplicação do artigo 13 da Lei nº 8.620/93, por invasão da esfera 

reservada à lei complementar prevista pelo artigo 146, III, "b", da Constituição Federal. O julgamento deu-se sob o 

regime do artigo 543-B do Código de Processo Civil, repercutindo, desta forma, nos casos análogos, como o presente. 

2. A Corte Especial do Superior Tribunal de Justiça também apreciou esta matéria nos termos do artigo 543-C do 

Código de Processo Civil. 

3. Nesse ambiente, tornou-se irrelevante também que o sócio/diretor estivesse incluído na CDA. 

4. Não se pode legitimar o ato constritivo de bens do sócio cotista/diretor quando o alojamento da pessoa no pólo 

passivo da execução no caso dos autos aparentemente dependeu apenas da responsabilidade presumida já que a norma 

que a previa foi declarada inconstitucional. 
5. Afigura-se adequada a condenação do exequente em honorários advocatícios no caso de acolhimento de exceção de 

pré-executividade, porquanto o co-executado efetivamente teve o ônus processual de vir a juízo defender-se e a 

execução fiscal restou extinta quanto a ele. Honorários advocatícios fixados em R$ 1.500,00, nos termos do art. 20, § 4º, 

do Código de Processo Civil. 

6. Recurso provido. 

 

ACÓRDÃO 

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Primeira Turma do Tribunal 

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, dar provimento ao agravo legal, nos termos do relatório e voto que 

ficam fazendo parte integrante do presente julgado. 

 

São Paulo, 30 de agosto de 2011. 

Johonsom di Salvo  

Desembargador Federal 

 

 

00041 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0010193-06.2010.4.03.0000/SP 

  
2010.03.00.010193-2/SP  

RELATOR : Desembargador Federal JOHONSOM DI SALVO 

AGRAVANTE : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : MARLY MILOCA DA CAMARA GOUVEIA E AFONSO GRISI NETO 

AGRAVADO : METALURGICA BERNINA LTDA e outros 

 
: VERA RENATA HESS 

 
: GEORGINA RIETHER 

 
: HERBERT HANS HESS 

ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 4 VARA DAS EXEC. FISCAIS SP 

No. ORIG. : 00080517919884036182 4F Vr SAO PAULO/SP 

EMENTA 

PROCESSUAL CIVIL - AGRAVO DE INSTRUMENTO - EXECUÇÃO DE DÍVIDA DO FGTS - INCLUSÃO 

DOS SÓCIOS DA EMPRESA EXECUTADA NO PÓLO PASSIVO - POSSIBILIDADE, CONFORME 

LEGISLAÇÃO EM VIGOR - AGRAVO PROVIDO. 
1. Desde sua criação pela Lei nº 5.107/66 o FGTS foi cobrado por autarquia federal (Previdência Social, em nome do 

BNH - artigo 20) e depois pela própria União ainda que através de delegação à CEF (Leis ns. 8.096/90 e 8.844/94). 
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Assim sendo, o FGTS legalmente é Dívida-Ativa não-tributária (artigo 39, § 2°, da Lei nº 4.320/64). Para cobrança 

executiva desses créditos incide a Lei nº 6.830/80 (artigo 1°), cujo artigo 2° torna imune de dúvidas que constitui Dívida 

Ativa da Fazenda Pública aquela considerada tributária ou não-tributária pela Lei nº 4.320/64, deixando claro que 

"qualquer valor, cuja cobrança seja atribuída por lei às entidades de que trata o § 1° - União, Estados, Distrito 

Federal, municípios e autarquias - será considerado dívida ativa da Fazenda Pública". No ambiente severo da Lei nº 

6.830/80 tem-se que "à Dívida Ativa da Fazenda Pública, de qualquer natureza, aplicam-se as normas relativas à 

responsabilidade prevista na legislação tributária, civil e comercial" (destaque - § 2° do artigo 4°). Dentre essas regras 

acha-se a imposição de responsabilidade de diretores, gerentes e representantes de pessoas jurídicas de direito privado 

pelas obrigações decorrentes de infração de lei (artigo 135 do CTN). O simples não recolhimento do FGTS, como 

obrigação legal imposta aos empregadores desde o artigo 2° da Lei nº 5.107/66, configura infração de lei, especialmente 

depois do advento da Lei nº 7.893/89, artigo 21, § 1°, I e V, ao depois substituída pela atual Lei nº 8.036/90, artigo 23, § 

1°, I e V. Assim, a responsabilidade dos sócios, diretores e gerentes pela dívida não deriva de qualquer "natureza 

tributária" do FGTS - negada com acerto pelas Cortes Superiores - mas sim da imposição dessa responsabilidade à 

conta do § 2° do artigo 4° da Lei nº 6.830/80, que a estende para a cobrança de qualquer valor que seja tido, pela lei, 

como dívida ativa da Fazenda Pública, caso do FGTS, conforme o artigo 39, § 2°, da Lei nº 4.320/64. 

2. Portanto, é caso de se reformar a interlocutória recorrida para que seja incluído e mantido o sócio-gerente indicado no 

pólo passivo da execução fiscal de FGTS. 

3. Agravo de instrumento provido. 
 

ACÓRDÃO 

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Primeira Turma do Tribunal 

Regional Federal da 3ª Região, por maioria, dar provimento ao agravo de instrumento, nos termos do voto do 

Relator, acompanhado pelo voto do Desembargador Federal JOSÉ LUNARDELLI, vencida a Desembargadora Federal 

VESNA KOLMAR, que lhe negava provimento, na conformidade da ata do julgamento, que fica fazendo parte 

integrante do presente julgado. 

 

São Paulo, 30 de agosto de 2011. 

Johonsom di Salvo  

Desembargador Federal 

 

 

00042 AGRAVO LEGAL EM AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0024591-55.2010.4.03.0000/SP 

  
2010.03.00.024591-7/SP  

RELATORA : Juiza Convocada SILVIA ROCHA 

AGRAVANTE : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : MARLY MILOCA DA CAMARA GOUVEIA E AFONSO GRISI NETO 

AGRAVADO : COML/ E INDL/ COLUMBIA S/A 

ADVOGADO : ANDRE LUIZ STIVAL e outro 

ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 3 VARA DAS EXEC. FISCAIS SP 

AGRAVADA : DECISÃO DE FOLHAS 

No. ORIG. : 00207862720004036182 3F Vr SAO PAULO/SP 

EMENTA 

TRIBUTÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. CONTRIBUIÇÕES PREVIDENCIÁRIAS. RESPONSABILIDADE DE 

SÓCIOS E ADMINISTRADORES. REVOGAÇÃO DO ART. 13 DA LEI N. 8.620/93. RECONHECIMENTO DE 

INCONSTITUCIONALIDADE. FALÊNCIA. DISSOLUÇÃO REGULAR. DECISÃO MONOCRÁTICA. AGRAVO 

DO ART. 557 DO CPC IMPROVIDO. 

1. Em julgamento de Recurso Especial submetido ao regime do art. 543-C do Código de Processo Civil c/c a Resolução 

n. 8/2008-STJ, a Seção asseverou que os sócios das empresas por cotas de responsabilidade limitada não respondem 

pessoalmente pelos débitos da sociedade junto à Seguridade Social, em conformidade com a decisão do STF que 

declarou a inconstitucionalidade do art. 13 da Lei n. 8.620/1993, posteriormente revogado pelo art. 79, VII, da Lei n. 

11.941/2009. Precedentes citados do STF: RE 562.276-PR; do STJ: REsp 717.717-SP, DJ 8/5/2006; REsp 833.977-RS, 

DJ 30/6/2006, e REsp 796.613-RS, DJ 26/5/2006. 

2. O encerramento da falência da devedora é forma regular de extinção da empresa, não ensejando as hipóteses do 

artigo 135 do CTN, salvo o reconhecimento de fraude. 

3. Decisão fundamentada em jurisprudência consolidada desta Corte e do Superior Tribunal de Justiça, cabível 

julgamento na forma do artigo 557 do Código de Processo Civil. 

4. Agravo interno improvido. 

 

ACÓRDÃO 
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Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Primeira Turma do Tribunal 

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento ao agravo legal, nos termos do relatório e voto que 

ficam fazendo parte integrante do presente julgado. 

 

São Paulo, 30 de agosto de 2011. 

SILVIA ROCHA  

Juíza Federal Convocada 

 

 

00043 AGRAVO LEGAL EM AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0036549-38.2010.4.03.0000/SP 

  
2010.03.00.036549-2/SP  

RELATORA : Juiza Convocada SILVIA ROCHA 

AGRAVANTE : 
INSTITUTO DE PREVIDENCIA DOS FUNCIONARIOS PUBLICOS MUNICIPAIS 

DE GUARULHOS 

ADVOGADO : ROSÂNGELA DOS SANTOS HIRAHARA 

AGRAVADO : ANTONIO UMBERTO DEL SANTO 

ADVOGADO : MARIA ROSA NAZARETH ZARATIN 

PARTE RE' : Servico Autonomo de Aguas e Esgotos SAAE 

ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 4 VARA DE GUARULHOS > 19 SSJ > SP 

AGRAVADA : DECISÃO DE FOLHAS 

No. ORIG. : 00111779720094036119 4 Vr GUARULHOS/SP 

EMENTA 

PROCESSO CIVIL. AGRAVO DE INSTRUMENTO. DECISÃO MONOCRÁTICA. ART. 557. AGRAVO LEGAL. 

DENUNCIAÇÃO DA LIDE. ART. 70, III, DO CPC. HIPÓTESE NÃO CONFIGURADA. FUNDAMENTO NOVO. 

INADMISSIBILIDADE. 

1. A denunciação da lide embasada no art. 70, III, do CPC, pressupõe a previsão do dever de indenizar na lei ou no 

contrato, não bastando a simples possibilidade de direito de regresso para o denunciante. 

2. Não havendo base legal ou contratual que estabeleça vínculo obrigacional entre o denunciante e o denunciado, não se 

admite a denunciação da lide com fundamento no art. 70, III, do CPC. 
3. Na presente hipótese, inexiste obrigação contratual e tampouco legal do denunciado Instituto Nacional do Seguro 

Social - INSS em garantir prejuízo do denunciante na hipótese de este sucumbir na ação proposta pelo agravado. 

4. Ademais, a ausência de informação do INSS a respeito de anterior concessão de benefício constituiu fundamento 

novo, cuja introdução no feito originário é vedada pela jurisprudência assente do C. STJ. 

5. Agravo legal improvido. 

 

ACÓRDÃO 

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Primeira Turma do Tribunal 

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento ao agravo legal, nos termos do relatório e voto que 

ficam fazendo parte integrante do presente julgado. 

 

São Paulo, 30 de agosto de 2011. 

SILVIA ROCHA  

Juíza Federal Convocada 

 

 

00044 AGRAVO REGIMENTAL EM APELAÇÃO CÍVEL Nº 0004066-85.2010.4.03.6100/SP 

  
2010.61.00.004066-1/SP  

RELATOR : Desembargador Federal JOSÉ LUNARDELLI 

AGRAVANTE : FORMCAR DO BRASIL SISTEMAS AUTOMOTIVOS LTDA 

ADVOGADO : WALDEMAR CURY MALULY JUNIOR e outro 

INTERESSADO : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : MARLY MILOCA DA CAMARA GOUVEIA E AFONSO GRISI NETO 

AGRAVADA : DECISÃO DE FOLHAS 

No. ORIG. : 00040668520104036100 26 Vr SAO PAULO/SP 

EMENTA 

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL. FAP. LEGALIDADE. 
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1. É plenamente cabível a decisão monocrática na presente ação, pois, segundo o art. 557, § 1º, do CPC, não há 

necessidade de a jurisprudência ser unânime ou de existir súmula dos Tribunais Superiores a respeito. 

2. A existência de jurisprudência dominante nos Tribunais, ou nos Tribunais Superiores, já seria suficiente. 

3. Nos termos do Decreto nº 6.957/2009, o FAP é utilizado para calcular as alíquotas da tarifação individual por 

empresa do Seguro Acidente do Trabalho. 

4. O decreto regulamenta as Resoluções n°s 1.308/2009 e 1.309/2009 do CNPS e traz a relação das subclasses 

econômicas, com o respectivo percentual de contribuição (1%, 2% e 3%) de cada atividade econômica, determinando 

que sobre esses percentuais será calculado o FAP. 

5. O FAP é um multiplicador a ser aplicado às alíquotas de 1%, 2% ou 3% da tarifação coletiva por subclasse 

econômica, incidentes sobre a folha de salários das empresas para custear aposentadorias especiais e benefícios 

decorrentes de acidentes de trabalho. 

6. A metodologia determina a redução do percentual para as empresas que registrarem queda no índice de 

acidentalidade e doenças ocupacionais. 

7. Por sua vez, as que apresentarem maior número de acidentes e ocorrências mais graves terão aumento no valor da 

contribuição. 

8. A incidência de alíquotas diferenciadas, bem como dos fatores redutores e majorantes, de acordo com o risco da 

atividade laboral e o desempenho da empresa, obedece ao princípio da equidade (inciso V do parágrafo único do artigo 

194 da CF/88). 
9. O FAP varia de 0,5 a 2 pontos, o que significa que a alíquota de contribuição da empresa pode ser reduzida à metade 

ou dobrar. O aumento ou a redução do valor da alíquota passará a depender do cálculo da quantidade, frequência, 

gravidade e do custo dos acidentes em cada empresa. 

10. Não há infração aos princípios da legalidade genérica e estrita (art. 5º, II e 150, I da CF), em qualquer de suas 

conseqüências. 

11. O FAP está expressamente previsto no artigo 10 da Lei n.º 10.666/2003 e o Decreto nº 6.957/09, que o 

regulamentou, por sua vez, não inovou em relação às as Leis nºs 8.212/91 e 10.666/2003, apenas explicitou as 

condições concretas para o que tais normas determinam. 

12. As Leis nº 8.212/91 e 10.666/2003 criaram o tributo e descreveram a hipótese de incidência, sujeitos ativo e passivo, 

base de cálculo e alíquota, em consonância com os princípios da tipicidade tributária e da segurança jurídica. As normas 

legais também atenderam as exigências do art. 97 do Código Tributário Nacional, quanto à definição do fato gerador, 

mas, por seu caráter genérico, a lei não deve descer a minúcias a ponto de elencar todas as atividades e seus respectivos 

graus de risco. Essa competência é do Decreto regulamentar, ao qual cabe explicitar a lei para garantir-lhe a execução. 

13. A contribuição atacada é calculada pelo grau de risco da atividade preponderante da empresa, e não de cada 

estabelecimento, não infringindo o Princípio da Igualdade Tributária (art. 150, II, CF) e da capacidade contributiva, já 

que a mesma regra é aplicada a todos os contribuintes. 

14. Agravo regimental a que se nega provimento. 
 

ACÓRDÃO 

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Primeira Turma do Tribunal 

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, em negar provimento ao agravo regimental, nos termos do relatório e 

voto que ficam fazendo parte integrante do presente julgado. 

 

São Paulo, 23 de agosto de 2011. 

JOSÉ LUNARDELLI  

Desembargador Federal 

 

 

00045 AGRAVO LEGAL EM APELAÇÃO CÍVEL Nº 0004847-10.2010.4.03.6100/SP 

  
2010.61.00.004847-7/SP  

RELATORA : Juiza Convocada SILVIA ROCHA 

APELANTE : NELSON NOGUEIRA 

ADVOGADO : NIVEA MARTINS DOS SANTOS e outro 

APELADO : Caixa Economica Federal - CEF 

ADVOGADO : CAMILA MODENA e outros 

AGRAVADA : DECISÃO DE FOLHAS 

No. ORIG. : 00048471020104036100 22 Vr SAO PAULO/SP 

EMENTA 

DIREITO CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. FGTS. JUROS PROGRESSIVOS. PRESCRIÇÃO TRINTENAL. 

EXPURGOS INFLACIONÁRIOS. ÍNDICES RECONHECIDOS PELA SUPERIOR JURISPRUDÊNCIA. FALTA DE 

INTERESSE RECURSAL. ART. 557 DO CPC. CABIMENTO. AGRAVO INTERNO IMPROVIDO. 

1. Agravo não conhecido na parte em que se pretende afastar o direito aos juros progressivos eis que afastados pela 

prescrição.  
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2. O Superior Tribunal de Justiça consolidou jurisprudência, em que reconhece os índices aplicáveis nas demandas que 

discutem os expurgos inflacionários, através da Súmula 252, de 13/06/2001, e do Recurso Especial Repetitivo, 

submetido ao rito do art. 543-C, do Código de Processo Civil, em 24/02/2010. 

3. Em virtude do ônus da apresentação dos extratos ser imputado à Caixa Econômica Federal, e não havendo prova nos 

autos de que os saldos das contas vinculadas foram levantados, reconhecido o direito da parte autora à incidência dos 

índices expurgados sobre os saldos existentes à época dos expurgos.  

4. Não se afasta a possibilidade de que a gestora do Fundo demonstre a correta incidência dos índices reconhecidos na 

decisão, ou mesmo que inexistissem saldos à época.  

5. Agravo interno parcialmente conhecido e, na parte conhecida, improvido. 

 

ACÓRDÃO 

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Primeira Turma do Tribunal 

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, conhecer parcialmente do agravo interno e, na parte conhecida, negar-

lhe provimento, nos termos do voto da Relatora. 

 

São Paulo, 30 de agosto de 2011. 

SILVIA ROCHA  

Juíza Federal Convocada 

 

 

00046 APELAÇÃO/REEXAME NECESSÁRIO Nº 0004596-74.2010.4.03.6105/SP 

  
2010.61.05.004596-4/SP  

RELATOR : Desembargador Federal JOHONSOM DI SALVO 

APELANTE : EMBRASA EMBALAGEM BRASILEIRA IND/ E COM/ LTDA 

ADVOGADO : EVALDO DE MOURA BATISTA e outro 

APELANTE : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : MARLY MILOCA DA CAMARA GOUVEIA E AFONSO GRISI NETO 

APELADO : OS MESMOS 

REMETENTE : JUIZO FEDERAL DA 6 VARA DE CAMPINAS - 5ª SSJ - SP 

No. ORIG. : 00045967420104036105 6 Vr CAMPINAS/SP 

EMENTA 

TRIBUTÁRIO. MANDADO DE SEGURANÇA. MAJORAÇÃO DA ALÍQUOTA DE RECOLHIMENTO DO 

RAT/SAT. EMPREGO DO FAP. ART. 10 DA LEI Nº 10.666/2003, ART. 202-A DO DECRETO Nº 3.048/1999, E 

RESOLUÇÕES Nº 1.308 E 1.309/2009 DO CNPS. AUSÊNCIA DE ILEGALIDADE E DE 

INCONSTITUCIONALIDADE. 
1. A Lei nº 10.666/2003, artigo 10, introduziu na sistemática de cálculo da contribuição ao SAT o Fator Acidentário de 

Prevenção (FAP ), como um multiplicador de alíquota que irá permitir que, conforme a esfera de atividade econômica, 

as empresas que melhor preservarem a saúde e a segurança de seus trabalhadores tenham descontos na referida alíquota 

de contribuição. Ou não, pois o FAP é um índice que pode reduzir à metade, ou duplicar, a alíquota de contribuição de 

1%, 2% ou 3%, paga pelas empresas, com base em indicador de sinistralidade, vale dizer, de potencialidade de 

infortunística no ambiente de trabalho. O FAP oscilará de acordo com o histórico de doenças ocupacionais e acidentes 

do trabalho por empresa e incentivará aqueles que investem na prevenção de agravos da saúde do trabalhador. 

2. Não há que se falar, especificamente, na aplicação de um direito sancionador, o que invocaria, se o caso, o artigo 2° 

da Lei nº 9.784/99; deve-se enxergar a classificação das empresas face o FAP não como "pena" em sentido estrito, mas 

como mecanismo de fomento contra a infortunística e amparado na extrafiscalidade que pode permear essa contribuição 

SAT na medida em que a finalidade extrafiscal da norma tributária passa a ser um arranjo institucional legítimo na 
formulação e viabilidade de uma política pública que busca salvaguardar a saúde dos trabalhadores e premiar as 

empresas que conseguem diminuir os riscos da atividade econômica a que se dedicam. 

3. Ausência de violação do princípio da legalidade: o decreto não inovou em relação às as Leis nºs 8.212/91 e 

10.666/2003, apenas explicitou o que tais normas determinam. O STF, por seu plenário, no RE n° 343.466/SC (RTJ, 

185/723), entendeu pela constitucionalidade da regulamentação do então SAT (hoje RAT) através de ato do Poder 

Executivo, de modo que o mesmo princípio é aplicável ao FAP. 

4. Inocorrência de inconstitucionalidade: a contribuição permanece calculada pelo grau de risco da atividade 

preponderante da empresa, e não de cada estabelecimento, sem ofensa ao princípio da igualdade tributária (art. 150, II, 

CF) e a capacidade contributiva, já que a mesma regra é aplicada a todos os contribuintes, sendo que a variação da 

expressão pecuniária da exação dependerá das condições particulares do nível de sinistralidade de cada um deles. 

5. O art. 21, IV, "d", da Lei nº 8.213/91 equipara a acidente do trabalho o infortúnio sofrido pelo segurado, ainda que 

fora do seu local e horário de trabalho quando estiver no percurso da residência para o local de trabalho ou deste para 

aquela, qualquer que seja o meio de locomoção utilizado, inclusive veículo de propriedade do segurado. 
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6. Apelo da União Federal (Fazenda Nacional) e remessa oficial providos. Apelo da autora improvido. 

 

ACÓRDÃO 

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Primeira Turma do Tribunal 

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento à apelação da parte autora e dar provimento à 

apelação da União Federal (Fazenda Nacional) e à remessa oficial, nos termos do relatório e voto que ficam fazendo 
parte integrante do presente julgado. 

 

São Paulo, 30 de agosto de 2011. 

Johonsom di Salvo  

Desembargador Federal 

 

 

00047 AGRAVO LEGAL EM AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0002901-33.2011.4.03.0000/SP 

  
2011.03.00.002901-0/SP  

RELATORA : Juiza Convocada SILVIA ROCHA 

AGRAVANTE : CESAR ALCIDES MATIUZZI e outro 

 
: PAULO DE VITA TUBINO 

ADVOGADO : LUIZ CARLOS MARTINI PATELLI 

AGRAVADO : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : MARLY MILOCA DA CAMARA GOUVEIA E AFONSO GRISI NETO 

ENTIDADE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

ADVOGADO : HERMES ARRAIS ALENCAR 

PARTE RE' : CHIK S/A e outros 

 
: PAULO AUGUSTO CRUZ 

 
: VICENTE DEL BIANCHI 

 
: JOSE CHARLES HUMBERTO DELLA SANTINA GOULART 

 
: JOSE NATALINO SIMIONATO 

 
: LUIZ ALFREDO DE CARVALHO PINTO 

 
: MARCEL RAINOLDO TEZCK 

ORIGEM : JUIZO DE DIREITO DO SAF DE MOGI MIRIM SP 

AGRAVADA : DECISÃO DE FOLHAS 

No. ORIG. : 07.00.00115-9 A Vr MOGI MIRIM/SP 

EMENTA 

TRIBUTÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. CONTRIBUIÇÕES PREVIDENCIÁRIAS. RESPONSABILIDADE DE 
SÓCIOS E ADMINISTRADORES. REVOGAÇÃO DO ART. 13 DA LEI N. 8.620/93. RECONHECIMENTO DE 

INCONSTITUCIONALIDADE. DECISÃO MONOCRÁTICA. AGRAVO DO ART. 557 DO CPC IMPROVIDO. 

1. Em julgamento de Recurso Especial submetido ao regime do art. 543-C do Código de Processo Civil c/c a Resolução 

n. 8/2008-STJ, a Seção asseverou que os sócios das empresas por cotas de responsabilidade limitada não respondem 

pessoalmente pelos débitos da sociedade junto à Seguridade Social, em conformidade com a decisão do STF que 

declarou a inconstitucionalidade do art. 13 da Lei n. 8.620/1993, posteriormente revogado pelo art. 79, VII, da Lei n. 

11.941/2009. Precedentes citados do STF: RE 562.276-PR; do STJ: REsp 717.717-SP, DJ 8/5/2006; REsp 833.977-RS, 

DJ 30/6/2006, e REsp 796.613-RS, DJ 26/5/2006. 

2. Decisão fundamentada em jurisprudência consolidada desta Corte e do Superior Tribunal de Justiça, cabível 

julgamento na forma do artigo 557 do Código de Processo Civil. 

3. Agravo interno improvido. 

 

ACÓRDÃO 

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Primeira Turma do Tribunal 

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento ao agravo interno, nos termos do relatório e voto 

que ficam fazendo parte integrante do presente julgado. 

 

São Paulo, 30 de agosto de 2011. 

SILVIA ROCHA  

Juíza Federal Convocada 
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00048 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0003534-44.2011.4.03.0000/SP 

  
2011.03.00.003534-4/SP  

RELATOR : Desembargador Federal JOHONSOM DI SALVO 

AGRAVANTE : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : MARLY MILOCA DA CAMARA GOUVEIA E AFONSO GRISI NETO 

AGRAVADO : TRANSPORTES URBANOS TE LTDA e outros 

 
: SOUHEIL SAYEGH 

 
: FELIX DIAS RUIZ 

 
: BUNZO NAKAMOTO espolio 

 
: ELIAS YOSSEF ZOGBI 

 
: FRANCISCO DIAS GUERREIRO 

ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 4 VARA DAS EXEC. FISCAIS SP 

No. ORIG. : 05755847119834036182 4F Vr SAO PAULO/SP 

EMENTA 

PROCESSUAL CIVIL - AGRAVO DE INSTRUMENTO - EXECUÇÃO DE DÍVIDA DO FGTS - INCLUSÃO 

DOS SÓCIOS DA EMPRESA EXECUTADA NO PÓLO PASSIVO - POSSIBILIDADE, CONFORME 

LEGISLAÇÃO EM VIGOR - AGRAVO PROVIDO. 
1. Desde sua criação pela Lei nº 5.107/66 o FGTS foi cobrado por autarquia federal (Previdência Social, em nome do 

BNH - artigo 20) e depois pela própria União ainda que através de delegação à CEF (Leis ns. 8.096/90 e 8.844/94). 

Assim sendo, o FGTS legalmente é Dívida-Ativa não-tributária (artigo 39, § 2°, da Lei nº 4.320/64). Para cobrança 

executiva desses créditos incide a Lei nº 6.830/80 (artigo 1°), cujo artigo 2° torna imune de dúvidas que constitui Dívida 
Ativa da Fazenda Pública aquela considerada tributária ou não-tributária pela Lei nº 4.320/64, deixando claro que 

"qualquer valor, cuja cobrança seja atribuída por lei às entidades de que trata o § 1° - União, Estados, Distrito 

Federal, municípios e autarquias - será considerado dívida ativa da Fazenda Pública". No ambiente severo da Lei nº 

6.830/80 tem-se que "à Dívida Ativa da Fazenda Pública, de qualquer natureza, aplicam-se as normas relativas à 

responsabilidade prevista na legislação tributária, civil e comercial" (destaque - § 2° do artigo 4°). Dentre essas regras 

acha-se a imposição de responsabilidade de diretores, gerentes e representantes de pessoas jurídicas de direito privado 

pelas obrigações decorrentes de infração de lei (artigo 135 do CTN). O simples não recolhimento do FGTS, como 

obrigação legal imposta aos empregadores desde o artigo 2° da Lei nº 5.107/66, configura infração de lei, especialmente 

depois do advento da Lei nº 7.893/89, artigo 21, § 1°, I e V, ao depois substituída pela atual Lei nº 8.036/90, artigo 23, § 

1°, I e V. Assim, a responsabilidade dos sócios, diretores e gerentes pela dívida não deriva de qualquer "natureza 

tributária" do FGTS - negada com acerto pelas Cortes Superiores - mas sim da imposição dessa responsabilidade à 

conta do § 2° do artigo 4° da Lei nº 6.830/80, que a estende para a cobrança de qualquer valor que seja tido, pela lei, 

como dívida ativa da Fazenda Pública, caso do FGTS, conforme o artigo 39, § 2°, da Lei nº 4.320/64. 

2. Portanto, é caso de se reformar a interlocutória recorrida para que seja incluído e mantido o sócio-gerente indicado no 

pólo passivo da execução fiscal de FGTS. 

3. Agravo de instrumento provido. 

 

ACÓRDÃO 
Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Primeira Turma do Tribunal 

Regional Federal da 3ª Região, por maioria, dar provimento ao agravo de instrumento, nos termos do voto do 

Relator, acompanhado pelo voto do Desembargador Federal JOSÉ LUNARDELLI, vencida a Desembargadora Federal 

VESNA KOLMAR, que lhe negava provimento, na conformidade da ata do julgamento, que fica fazendo parte 

integrante do presente julgado. 

 

São Paulo, 30 de agosto de 2011. 

Johonsom di Salvo  

Desembargador Federal 

 

 

00049 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0003703-31.2011.4.03.0000/SP 

  
2011.03.00.003703-1/SP  

RELATOR : Desembargador Federal JOHONSOM DI SALVO 

AGRAVANTE : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : MARLY MILOCA DA CAMARA GOUVEIA E AFONSO GRISI NETO 

AGRAVADO : SUPER MERCADO SANTA RITA LTDA 
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ADVOGADO : JOSE DINIZ PAIVA e outro 

PARTE RE' : LATIFE HAJAR CHARANEK 

ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 4 VARA DAS EXEC. FISCAIS SP 

No. ORIG. : 06436277919914036182 4F Vr SAO PAULO/SP 

EMENTA 

PROCESSUAL CIVIL - AGRAVO DE INSTRUMENTO - EXECUÇÃO DE DÍVIDA DO FGTS - INCLUSÃO 

DOS SÓCIOS DA EMPRESA EXECUTADA NO PÓLO PASSIVO - POSSIBILIDADE, CONFORME 

LEGISLAÇÃO EM VIGOR - AGRAVO PROVIDO. 
1. Desde sua criação pela Lei nº 5.107/66 o FGTS foi cobrado por autarquia federal (Previdência Social, em nome do 

BNH - artigo 20) e depois pela própria União ainda que através de delegação à CEF (Leis ns. 8.096/90 e 8.844/94). 

Assim sendo, o FGTS legalmente é Dívida-Ativa não-tributária (artigo 39, § 2°, da Lei nº 4.320/64). Para cobrança 

executiva desses créditos incide a Lei nº 6.830/80 (artigo 1°), cujo artigo 2° torna imune de dúvidas que constitui Dívida 

Ativa da Fazenda Pública aquela considerada tributária ou não-tributária pela Lei nº 4.320/64, deixando claro que 

"qualquer valor, cuja cobrança seja atribuída por lei às entidades de que trata o § 1° - União, Estados, Distrito 

Federal, municípios e autarquias - será considerado dívida ativa da Fazenda Pública". No ambiente severo da Lei nº 

6.830/80 tem-se que "à Dívida Ativa da Fazenda Pública, de qualquer natureza, aplicam-se as normas relativas à 

responsabilidade prevista na legislação tributária, civil e comercial" (destaque - § 2° do artigo 4°). Dentre essas regras 

acha-se a imposição de responsabilidade de diretores, gerentes e representantes de pessoas jurídicas de direito privado 

pelas obrigações decorrentes de infração de lei (artigo 135 do CTN). O simples não recolhimento do FGTS, como 

obrigação legal imposta aos empregadores desde o artigo 2° da Lei nº 5.107/66, configura infração de lei, especialmente 

depois do advento da Lei nº 7.893/89, artigo 21, § 1°, I e V, ao depois substituída pela atual Lei nº 8.036/90, artigo 23, § 

1°, I e V. Assim, a responsabilidade dos sócios, diretores e gerentes pela dívida não deriva de qualquer "natureza 

tributária" do FGTS - negada com acerto pelas Cortes Superiores - mas sim da imposição dessa responsabilidade à 

conta do § 2° do artigo 4° da Lei nº 6.830/80, que a estende para a cobrança de qualquer valor que seja tido, pela lei, 

como dívida ativa da Fazenda Pública, caso do FGTS, conforme o artigo 39, § 2°, da Lei nº 4.320/64. 
2. Portanto, é caso de se reformar a interlocutória recorrida para que seja incluído e mantido o sócio-gerente indicado no 

pólo passivo da execução fiscal de FGTS. 

3. Agravo de instrumento provido. 

 

ACÓRDÃO 

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Primeira Turma do Tribunal 

Regional Federal da 3ª Região, por maioria, dar provimento ao agravo de instrumento, nos termos do voto do 

Relator, acompanhado pelo voto do Desembargador Federal JOSÉ LUNARDELLI, vencida a Desembargadora Federal 

VESNA KOLMAR, que lhe negava provimento, na conformidade da ata do julgamento, que fica fazendo parte 

integrante do presente julgado. 

 

São Paulo, 30 de agosto de 2011. 

Johonsom di Salvo  

Desembargador Federal 

 

 

00050 AGRAVO LEGAL EM AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0004374-54.2011.4.03.0000/SP 

  
2011.03.00.004374-2/SP  

RELATOR : Desembargador Federal JOHONSOM DI SALVO 

AGRAVANTE : MECANICA DE PRECISAO ALMEIDA LTDA 

ADVOGADO : CARLOS AMERICO DOMENEGHETTI BADIA e outro 

AGRAVADO : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : MARLY MILOCA DA CAMARA GOUVEIA E AFONSO GRISI NETO 

ENTIDADE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

ADVOGADO : HERMES ARRAIS ALENCAR 

ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 7 VARA SAO PAULO Sec Jud SP 

AGRAVADA : DECISÃO DE FOLHAS 

No. ORIG. : 00093252819914036100 7 Vr SAO PAULO/SP 

EMENTA 

PROCESSUAL CIVIL - AGRAVO - ART. 557, § 1º, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL - AGRAVO DE 

INSTRUMENTO - AUSÊNCIA DE PEÇA NECESSÁRIA - AGRAVO DE INSTRUMENTO A QUE SE 

NEGOU SEGUIMENTO POR DECISÃO MONOCRÁTICA - AGRAVO LEGAL IMPROVIDO. 
1. O agravo de instrumento deve ser instruído com cópias das peças elencadas no art. 525, inc. I, do Código de Processo 

Civil. 
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2. A ausência de peça considerada essencial para o conhecimento do recurso torna-o manifestamente inadmissível, 

sendo que posterior juntada dos mesmos não isenta a parte de sua omissão anterior porque no atual regime do agravo 

não há "fase" de diligência para complementação do instrumento. 

3. Em suas razões recursais a parte agravante não trouxe elementos capazes de infirmar a decisão recorrida. 

4. Agravo manifestamente inadmissível e infundado que configura autêntico abuso do direito de recorrer. Imposição de 

multa de 1% do valor atualizado da causa que ensejou o agravo de instrumento (§ 2º do artigo 557 do CPC). 

5. Agravo legal improvido. 

 

ACÓRDÃO 

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Primeira Turma do Tribunal 

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento ao agravo legal com imposição de multa, nos 

termos do relatório e voto que ficam fazendo parte integrante do presente julgado. 

 

São Paulo, 30 de agosto de 2011. 

Johonsom di Salvo  

Desembargador Federal 

 

 
00051 AGRAVO LEGAL EM AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0004579-83.2011.4.03.0000/SP 

  
2011.03.00.004579-9/SP  

RELATOR : Desembargador Federal JOHONSOM DI SALVO 

AGRAVANTE : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : MARLY MILOCA DA CAMARA GOUVEIA E AFONSO GRISI NETO 

AGRAVADO : TURBODINA GT IND/ E COM/ LTDA 

ADVOGADO : NORTON ASTOLFO SEVERO BATISTA JR e outro 

ENTIDADE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

ADVOGADO : HERMES ARRAIS ALENCAR 

ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 3 VARA DE S B DO CAMPO SP 

AGRAVADA : DECISÃO DE FOLHAS 

No. ORIG. : 15072058019974036114 3 Vr SAO BERNARDO DO CAMPO/SP 

EMENTA 

PROCESSUAL CIVIL - AGRAVO LEGAL - ART. 557, § 1º, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL - 

EXECUÇÃO FISCAL - CONTRIBUIÇÕES PREVIDENCIÁRIAS - AGRAVO DE INSTRUMENTO EM 

FACE DE DECISÃO QUE INDEFERIU PEDIDO DE CITAÇÃO DE SÓCIO DA EMPRESA EXECUTADA 

ANTE O RECONHECIMENTO DA CONSUMAÇÃO DA PRESCRIÇÃO INTERCORRENTE DO DIREITO 
DA EXEQUENTE EM REQUERER A INCLUSÃO DOS SÓCIOS NO PÓLO PASSIVO DA EXECUÇÃO - 

AGRAVO DE INSTRUMENTO A QUE SE NEGOU SEGUIMENTO POR DECISÃO MONOCRÁTICA - 

AGRAVO LEGAL IMPROVIDO. 
1. Afigura-se injustificado o redirecionamento da execução em face dos sócios porquanto decorrido prazo superior a 

cinco anos contados da data de citação da empresa devedora da qual eram sócios. 

2. Não há erro na decisão monocrática do Relator proferida nos termos do art. 557, caput, do Código de Processo Civil, 

pois o recurso foi manejado contra jurisprudência iterativa do Superior Tribunal de Justiça.  

3. Agravo manifestamente inadmissível e infundado que configura autêntico abuso do direito de recorrer. Imposição de 

multa de 1% do valor atualizado da causa que ensejou o agravo de instrumento (§ 2º do artigo 557 do CPC). 

 

ACÓRDÃO 

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Primeira Turma do Tribunal 

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento ao agravo legal com imposição de multa, nos 

termos do relatório e voto que ficam fazendo parte integrante do presente julgado. 

 

São Paulo, 30 de agosto de 2011. 

Johonsom di Salvo  
Desembargador Federal 

 

 

00052 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0005137-55.2011.4.03.0000/SP 

  
2011.03.00.005137-4/SP  

RELATOR : Desembargador Federal JOHONSOM DI SALVO 

AGRAVANTE : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 
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ADVOGADO : MARLY MILOCA DA CAMARA GOUVEIA E AFONSO GRISI NETO 

AGRAVADO : LE BLASON TAPECARIA E DECORACOES LTDA 

PARTE RE' : ENRIQUE CARLOS GERINO e outro 

 
: MANASSES ARCHELEIGAR 

ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 8 VARA DAS EXEC. FISCAIS SP 

No. ORIG. : 00067301320054036182 8F Vr SAO PAULO/SP 

EMENTA 

PROCESSUAL CIVIL - AGRAVO DE INSTRUMENTO - EXECUÇÃO DE DÍVIDA DO FGTS - INCLUSÃO 

DOS SÓCIOS DA EMPRESA EXECUTADA NO PÓLO PASSIVO - POSSIBILIDADE, CONFORME 

LEGISLAÇÃO EM VIGOR - AGRAVO PROVIDO. 
1. Desde sua criação pela Lei nº 5.107/66 o FGTS foi cobrado por autarquia federal (Previdência Social, em nome do 

BNH - artigo 20) e depois pela própria União ainda que através de delegação à CEF (Leis ns. 8.096/90 e 8.844/94). 

Assim sendo, o FGTS legalmente é Dívida-Ativa não-tributária (artigo 39, § 2°, da Lei nº 4.320/64). Para cobrança 

executiva desses créditos incide a Lei nº 6.830/80 (artigo 1°), cujo artigo 2° torna imune de dúvidas que constitui Dívida 

Ativa da Fazenda Pública aquela considerada tributária ou não-tributária pela Lei nº 4.320/64, deixando claro que 

"qualquer valor, cuja cobrança seja atribuída por lei às entidades de que trata o § 1° - União, Estados, Distrito 

Federal, municípios e autarquias - será considerado dívida ativa da Fazenda Pública". No ambiente severo da Lei nº 

6.830/80 tem-se que "à Dívida Ativa da Fazenda Pública, de qualquer natureza, aplicam-se as normas relativas à 

responsabilidade prevista na legislação tributária, civil e comercial" (destaque - § 2° do artigo 4°). Dentre essas regras 
acha-se a imposição de responsabilidade de diretores, gerentes e representantes de pessoas jurídicas de direito privado 

pelas obrigações decorrentes de infração de lei (artigo 135 do CTN). O simples não recolhimento do FGTS, como 

obrigação legal imposta aos empregadores desde o artigo 2° da Lei nº 5.107/66, configura infração de lei, especialmente 

depois do advento da Lei nº 7.893/89, artigo 21, § 1°, I e V, ao depois substituída pela atual Lei nº 8.036/90, artigo 23, § 

1°, I e V. Assim, a responsabilidade dos sócios, diretores e gerentes pela dívida não deriva de qualquer "natureza 

tributária" do FGTS - negada com acerto pelas Cortes Superiores - mas sim da imposição dessa responsabilidade à 

conta do § 2° do artigo 4° da Lei nº 6.830/80, que a estende para a cobrança de qualquer valor que seja tido, pela lei, 

como dívida ativa da Fazenda Pública, caso do FGTS, conforme o artigo 39, § 2°, da Lei nº 4.320/64. 

2. Portanto, é caso de se reformar a interlocutória recorrida para que seja incluído e mantido o sócio-gerente indicado no 

pólo passivo da execução fiscal de FGTS. 

3. Agravo de instrumento provido. 

 

ACÓRDÃO 

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Primeira Turma do Tribunal 

Regional Federal da 3ª Região, por maioria, dar provimento ao agravo de instrumento, nos termos do voto do 

Relator, acompanhado pelo voto do Desembargador Federal JOSÉ LUNARDELLI, vencida a Desembargadora Federal 

VESNA KOLMAR, que lhe negava provimento, na conformidade da ata do julgamento, que fica fazendo parte 
integrante do presente julgado. 

 

São Paulo, 30 de agosto de 2011. 

Johonsom di Salvo  

Desembargador Federal 

 

 

00053 AGRAVO LEGAL EM AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0008682-36.2011.4.03.0000/SP 

  
2011.03.00.008682-0/SP  

RELATOR : Desembargador Federal JOHONSOM DI SALVO 

AGRAVANTE : Banco Nacional de Desenvolvimento Economico e Social BNDES 

ADVOGADO : NELSON ALEXANDRE PALONI e outro 

AGRAVADO : ENERGY SPORT ACADEMIA DE GINASTICA LTDA e outros 

 
: ANDRE MAXIMO HEIDE 

 
: LUCIANA PONTES MAXIMO HEIDE 

ADVOGADO : PATRICIA PONTES PASSARELLI PRADO e outro 

ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 16 VARA SAO PAULO Sec Jud SP 

AGRAVADA : DECISÃO DE FOLHAS 

No. ORIG. : 00202216620104036100 16 Vr SAO PAULO/SP 

EMENTA 

PROCESSUAL CIVIL - AGRAVO LEGAL - ART. 557, § 1º, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL - 

EXECUÇÃO POR QUANTIA CERTA - AGRAVO DE INSTRUMENTO EM FACE DE DECISÃO QUE 



DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO Data de Divulgação: 09/09/2011 123/1276 

DEFERIU O PEDIDO DE EXCLUSÃO DOS NOMES DA AGRAVADA DOS CADASTROS DE PROTEÇÃO 

AO CRÉDITO - AGRAVO DE INSTRUMENTO A QUE SE DEU PROVIMENTO POR DECISÃO 

MONOCRÁTICA - AGRAVO LEGAL IMPROVIDO. 
1. Não há notícia de que os embargos foram recebidos no efeito suspensivo, sendo certo que na atual redação dada ao 

tema pelo Código de Processo Civil (artigos 736 e seguintes) o efeito suspensivo é excepcional. 

2. O mero ajuizamento de ação revisional de débito não constitui razão suficiente para obstar o prosseguimento de 

execução e atos constritivos dela decorrentes, até porque no caso presente o pedido deduzido na referida ação ordinária 

foi julgado improcedente, donde se conclui pela ausência de prova inequívoca da verossimilhança da alegação da parte 

embargante. 

3. Não há ilegalidade ou abuso capaz de revelar algum "constrangimento ilegal" quanto à inscrição do nome da 

agravada nos órgãos de serviços de proteção ao crédito em caso de inadimplência, até porque no caso a inclusão do 

devedor no cadastro público de inadimplentes não se apresenta prima facie como modo coercitivo de pagamento da 

dívida. 

4. Não há erro na decisão monocrática do Relator proferida nos termos do artigo 557, 1º-A, do Código de Processo 

Civil, pois a decisão agravada confronta com a jurisprudência que domina amplamente no Superior Tribunal de Justiça.  

5. Agravo legal a que se nega provimento. 

 

ACÓRDÃO 
Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Primeira Turma do Tribunal 

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento ao agravo legal, nos termos do relatório e voto 

que ficam fazendo parte integrante do presente julgado. 

 

São Paulo, 30 de agosto de 2011. 

Johonsom di Salvo  

Desembargador Federal 

 

 

00054 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0010289-84.2011.4.03.0000/SP 

  
2011.03.00.010289-8/SP  

RELATOR : Desembargador Federal JOHONSOM DI SALVO 

AGRAVANTE : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : MARLY MILOCA DA CAMARA GOUVEIA E AFONSO GRISI NETO 

AGRAVADO : MATHILDE STEINER 

PARTE RE' : S T METALURGICA LTDA 

ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 1 VARA DAS EXEC. FISCAIS SP 

No. ORIG. : 04085170319914036182 1F Vr SAO PAULO/SP 

EMENTA 

PROCESSUAL CIVIL - AGRAVO DE INSTRUMENTO - EXECUÇÃO DE DÍVIDA DO FGTS - INCLUSÃO 

DOS SÓCIOS DA EMPRESA EXECUTADA NO PÓLO PASSIVO - POSSIBILIDADE, CONFORME 

LEGISLAÇÃO EM VIGOR - AGRAVO PROVIDO. 
1. Desde sua criação pela Lei nº 5.107/66 o FGTS foi cobrado por autarquia federal (Previdência Social, em nome do 

BNH - artigo 20) e depois pela própria União ainda que através de delegação à CEF (Leis ns. 8.096/90 e 8.844/94). 

Assim sendo, o FGTS legalmente é Dívida-Ativa não-tributária (artigo 39, § 2°, da Lei nº 4.320/64). Para cobrança 

executiva desses créditos incide a Lei nº 6.830/80 (artigo 1°), cujo artigo 2° torna imune de dúvidas que constitui Dívida 

Ativa da Fazenda Pública aquela considerada tributária ou não-tributária pela Lei nº 4.320/64, deixando claro que 

"qualquer valor, cuja cobrança seja atribuída por lei às entidades de que trata o § 1° - União, Estados, Distrito 

Federal, municípios e autarquias - será considerado dívida ativa da Fazenda Pública". No ambiente severo da Lei nº 

6.830/80 tem-se que "à Dívida Ativa da Fazenda Pública, de qualquer natureza, aplicam-se as normas relativas à 

responsabilidade prevista na legislação tributária, civil e comercial" (destaque - § 2° do artigo 4°). Dentre essas regras 

acha-se a imposição de responsabilidade de diretores, gerentes e representantes de pessoas jurídicas de direito privado 

pelas obrigações decorrentes de infração de lei (artigo 135 do CTN). O simples não recolhimento do FGTS, como 

obrigação legal imposta aos empregadores desde o artigo 2° da Lei nº 5.107/66, configura infração de lei, especialmente 
depois do advento da Lei nº 7.893/89, artigo 21, § 1°, I e V, ao depois substituída pela atual Lei nº 8.036/90, artigo 23, § 

1°, I e V. Assim, a responsabilidade dos sócios, diretores e gerentes pela dívida não deriva de qualquer "natureza 

tributária" do FGTS - negada com acerto pelas Cortes Superiores - mas sim da imposição dessa responsabilidade à 

conta do § 2° do artigo 4° da Lei nº 6.830/80, que a estende para a cobrança de qualquer valor que seja tido, pela lei, 

como dívida ativa da Fazenda Pública, caso do FGTS, conforme o artigo 39, § 2°, da Lei nº 4.320/64. 

2. Portanto, é caso de se reformar a interlocutória recorrida para que seja incluído e mantido o sócio-gerente indicado no 

pólo passivo da execução fiscal de FGTS. 

3. Agravo de instrumento provido. 
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ACÓRDÃO 

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Primeira Turma do Tribunal 

Regional Federal da 3ª Região, por maioria, dar provimento ao agravo de instrumento, nos termos do voto do 

Relator, acompanhado pelo voto do Desembargador Federal JOSÉ LUNARDELLI, vencida a Desembargadora Federal 

VESNA KOLMAR, que lhe negava provimento, na conformidade da ata do julgamento, que fica fazendo parte 

integrante do presente julgado. 

 

São Paulo, 30 de agosto de 2011. 

Johonsom di Salvo  

Desembargador Federal 

 

 

00055 AGRAVO LEGAL EM AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0011507-50.2011.4.03.0000/SP 

  
2011.03.00.011507-8/SP  

RELATORA : Juiza Convocada SILVIA ROCHA 

AGRAVANTE : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : MARLY MILOCA DA CAMARA GOUVEIA E AFONSO GRISI NETO 

ENTIDADE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

ADVOGADO : HERMES ARRAIS ALENCAR 

AGRAVADO : IND/ TEXTIL DIAMANTINA S/A 

ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 1 VARA DAS EXEC. FISCAIS SP 

AGRAVADA : DECISÃO DE FOLHAS 

No. ORIG. : 05062384719944036182 1F Vr SAO PAULO/SP 

EMENTA 

TRIBUTÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. CONTRIBUIÇÕES PREVIDENCIÁRIAS. RESPONSABILIDADE DE 

SÓCIOS E ADMINISTRADORES. REVOGAÇÃO DO ART. 13 DA LEI N. 8.620/93. RECONHECIMENTO DE 

INCONSTITUCIONALIDADE. DECISÃO MONOCRÁTICA. AGRAVO DO ART. 557 DO CPC IMPROVIDO. 

1. Em julgamento de Recurso Especial submetido ao regime do art. 543-C do Código de Processo Civil c/c a Resolução 

n. 8/2008-STJ, a Seção asseverou que os sócios das empresas por cotas de responsabilidade limitada não respondem 
pessoalmente pelos débitos da sociedade junto à Seguridade Social, em conformidade com a decisão do STF que 

declarou a inconstitucionalidade do art. 13 da Lei n. 8.620/1993, posteriormente revogado pelo art. 79, VII, da Lei n. 

11.941/2009. Precedentes citados do STF: RE 562.276-PR; do STJ: REsp 717.717-SP, DJ 8/5/2006; REsp 833.977-RS, 

DJ 30/6/2006, e REsp 796.613-RS, DJ 26/5/2006. 

2. Decisão fundamentada em jurisprudência consolidada desta Corte e do Superior Tribunal de Justiça, cabível 

julgamento na forma do artigo 557 do Código de Processo Civil. 

3. Agravo interno improvido. 

 

ACÓRDÃO 

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Primeira Turma do Tribunal 

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento ao agravo interno, nos termos do relatório e voto 

que ficam fazendo parte integrante do presente julgado. 

 

São Paulo, 30 de agosto de 2011. 

SILVIA ROCHA  

Juíza Federal Convocada 

 

 

00056 AGRAVO LEGAL EM AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0014911-12.2011.4.03.0000/SP 

  
2011.03.00.014911-8/SP  

RELATOR : Desembargador Federal JOHONSOM DI SALVO 

AGRAVANTE : Uniao Federal 

ADVOGADO : GUSTAVO HENRIQUE PINHEIRO DE AMORIM 

AGRAVADO : LUIZ GONZAGA BERNARDES DE OLIVEIRA e outros 

 
: CLERMONT VIEIRA IZAGUIRRE 

 
: ARMANDO BATISTA CRUZ 

 
: LUIZ PEDRO DO NASCIMENTO 
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: FRANCISCO HERNANDEZ GONZALES 

 
: JOAO VICTOR 

 
: ANTONIO JAQUES PEREIRA SOUZA 

 
: ILDO LOPES 

ADVOGADO : INACIO VALERIO DE SOUSA e outro 

AGRAVADO : VICENTE AGRELLO DE MIRANDA 

ADVOGADO : CARLOS AUGUSTO ALMEIDA 

AGRAVADO : FABIO RIBEIRO ALVES 

ADVOGADO : TEREZINHA JANUARIA DA SILVA e outro 

ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 14 VARA SAO PAULO Sec Jud SP 

AGRAVADA : DECISÃO DE FOLHAS 

No. ORIG. : 00053306519954036100 14 Vr SAO PAULO/SP 

EMENTA 

PROCESSUAL CIVIL - AGRAVO LEGAL - ART. 557, § 1º, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL - AGRAVO 

DE INSTRUMENTO JULGADO MONOCRATICAMENTE - RECURSO QUE APENAS REITERA OS 

ARGUMENTOS DO AGRAVO - AGRAVO LEGAL NÃO CONHECIDO. 
1. O agravo legal manifestamente é inadmissível vez que a agravante simplesmente reitera os argumentos do agravo de 

instrumento sem questionar porque o agravo não poderia ser julgado monocraticamente. 

2. O emprego de recurso manifestamente inadmissível merece a censura do § 2º do artigo 557 do Código de Processo 
Civil, com multa de 10% do valor da causa que ensejou o agravo de instrumento corrigido. 

3. Agravo legal não conhecido.  

 

ACÓRDÃO 

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Primeira Turma do Tribunal 

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, não conhecer do agravo legal com imposição de multa, nos termos 

do relatório e voto que ficam fazendo parte integrante do presente julgado. 

 

São Paulo, 30 de agosto de 2011. 

Johonsom di Salvo  

Desembargador Federal 

Boletim Nro 4709/2011 

ACÓRDÃOS: 
 

 

 

00001 AGRAVO LEGAL EM APELAÇÃO CÍVEL Nº 0113832-02.1999.4.03.9999/SP 

  
1999.03.99.113832-0/SP  

RELATOR : Desembargador Federal JOHONSOM DI SALVO 

AGRAVANTE : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : MARLY MILOCA DA CAMARA GOUVEIA E AFONSO GRISI NETO 

AGRAVADA : DECISÃO DE FOLHAS 

INTERESSADO : MASTRA IND/ E COM/ LTDA 

ADVOGADO : RENATO DE LUIZI JUNIOR e outro 

ENTIDADE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

No. ORIG. : 96.00.00141-9 A Vr LIMEIRA/SP 

EMENTA 

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS À EXECUÇÃO FISCAL. AGRAVO LEGAL. ART. 557, § 1º, DO 

CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL. ADESÃO AO PROGRAMA DE RECUPERAÇÃO FISCAL - REFIS. 

VERBA HONORÁRIA FIXADA EM R$ 1.500,00. VALOR ADEQUADO PARA FIXAR O TRABALHO DO 

CAUSÍDICO. AGRAVO IMPROVIDO.  
1. A embargante tornou indevida a ação de embargos, de modo superveniente, na medida em que por sua opção 

confessou a dívida para fins de inclusão no REFIS. Em face da confissão extrajudicial do débito é de se considerar que 

a autora (executada) renunciou ao direito sobre que se funda a ação de embargos, sendo os mesmos improcedentes. 
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2. A singeleza da matéria tratada não recomenda que a base de cálculo dos honorários seja o valor consolidado da 

dívida executada que era da ordem de R$ 3.943.472,86, sendo de melhor justiça condenar a embargante ao pagamento 

da verba honorária, fixada em R$ 1.500,00 (um mil e quinhentos reais). 

3. Agravo legal não provido. 

 

ACÓRDÃO 

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Primeira Turma do Tribunal 

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento ao agravo legal, nos termos do relatório e voto 

que ficam fazendo parte integrante do presente julgado. 

 

São Paulo, 30 de agosto de 2011. 

Johonsom di Salvo  

Desembargador Federal 

 

 

00002 AGRAVO LEGAL EM APELAÇÃO CÍVEL Nº 0059962-02.1999.4.03.6100/SP 

  
1999.61.00.059962-9/SP  

RELATOR : Desembargador Federal JOSÉ LUNARDELLI 

AGRAVANTE : ARIOVALDO MIGUEL ZANI e outro 

 
: NEUSA APARECIDA CAVOLI ZANI 

ADVOGADO : CARLOS ALBERTO DE SANTANA 

INTERESSADO : Caixa Economica Federal - CEF 

ADVOGADO : ROBERTA TEIXEIRA PINTO DE SAMPAIO MOREIRA e outro 

AGRAVADA : DECISÃO DE FOLHAS 372/373 

EMENTA 

PROCESSUAL. AGRAVO. ARTIGO 557, § 1º, CPC. RAZÕES DISSOCIADAS DA DECISÃO IMPUGNADA. 

SISTEMA FINANCEIRO DA HABITAÇÃO. RECURSO MANIFESTAMENTE INADMISSÍVEL. 

1- Sentença em autos de ação anulatória de procedimento de execução extrajudicial de contrato de mútuo vinculado ao 

Sistema Financeiro da Habitação, julgou improcedente o pedido formulado. Recurso a que se negou seguimento, 

porquanto suas razões se encontravam inteiramente divorciadas dos fundamentos da sentença. 

2 - Agravo legal interposto em face dessa decisão monocrática, mais uma vez repetindo o lapso, sem sequer tentar 

demonstrar que as razões apresentadas em apelação guardavam qualquer relação a sentença. 

3 - O recurso cujas razões são inteiramente dissociadas da decisão atacada não merece ser conhecido, por manifesta 

inadmissibilidade. 

4 - Agravo não conhecido. 
 

ACÓRDÃO 

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Primeira Turma do Tribunal 

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, não conhecer do agravo legal, nos termos do relatório e voto que 

ficam fazendo parte integrante do presente julgado. 

 

São Paulo, 30 de agosto de 2011. 

JOSÉ LUNARDELLI  

Desembargador Federal 

 

 

00003 AGRAVO LEGAL EM APELAÇÃO CÍVEL Nº 0003540-95.1999.4.03.6103/SP 

  
1999.61.03.003540-2/SP  

RELATOR : Desembargador Federal JOHONSOM DI SALVO 

APELANTE : Caixa Economica Federal - CEF 

ADVOGADO : MARCELO EDUARDO VALENTINI CARNEIRO e outro 

APELADO : MARCOS ANTONIO FERNANDES ARANTES e outro 

 
: MARIA APARECIDA TEIXEIRA RENNO 

ADVOGADO : LUIZ FERNANDO FARIA DE SOUZA e outro 

AGRAVADA : DECISÃO DE FOLHAS 

EMENTA 
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PROCESSUAL CIVIL - AGRAVO LEGAL - ART. 557, § 1º, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL - 

APELAÇÃO DA PARTE AUTORA JULGADA MONOCRATICAMENTE - RECURSO QUE APENAS 

REITERA OS ARGUMENTOS DAS CONTRARRAZÕES - AGRAVO LEGAL NÃO CONHECIDO. 
1. O agravo legal manifestamente é inadmissível vez que a parte autora simplesmente reitera os argumentos das 

contrarrazões sem questionar porque o apelo não poderia ser julgado monocraticamente. 

2. Agravo legal não conhecido. 

 

 

ACÓRDÃO 

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Primeira Turma do Tribunal 

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, não conhecer do agravo legal, nos termos do relatório e voto que 

ficam fazendo parte integrante do presente julgado. 

 

São Paulo, 30 de agosto de 2011. 

Johonsom di Salvo  

Desembargador Federal 

 

 

00004 AGRAVO LEGAL EM APELAÇÃO CÍVEL Nº 0004376-68.1999.4.03.6103/SP 

  
1999.61.03.004376-9/SP  

RELATOR : Desembargador Federal JOHONSOM DI SALVO 

APELANTE : Caixa Economica Federal - CEF 

ADVOGADO : MARCELO EDUARDO VALENTINI CARNEIRO e outro 

APELADO : MARCOS ANTONIO FERNANDES ARANTES e outro 

 
: MARIA APARECIDA TEIXEIRA RENNO 

ADVOGADO : LUIZ FERNANDO FARIA DE SOUZA e outro 

AGRAVADA : DECISÃO DE FOLHAS 

EMENTA 

PROCESSUAL CIVIL - AGRAVO LEGAL - ART. 557, § 1º, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL - 

APELAÇÃO DA PARTE AUTORA JULGADA MONOCRATICAMENTE - RECURSO QUE APENAS 

REITERA OS ARGUMENTOS DAS CONTRARRAZÕES - AGRAVO LEGAL NÃO CONHECIDO. 
1. O agravo legal manifestamente é inadmissível vez que a parte autora simplesmente reitera os argumentos das 

contrarrazões sem questionar porque o apelo não poderia ser julgado monocraticamente. 

2. Agravo legal não conhecido. 

 

ACÓRDÃO 

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Primeira Turma do Tribunal 

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, não conhecer do agravo legal, nos termos do relatório e voto que 

ficam fazendo parte integrante do presente julgado. 

 

São Paulo, 30 de agosto de 2011. 
Johonsom di Salvo  

Desembargador Federal 

 

 

00005 AGRAVO LEGAL EM APELAÇÃO CÍVEL Nº 0001394-78.1999.4.03.6104/SP 

  
1999.61.04.001394-4/SP  

RELATOR : Desembargador Federal JOHONSOM DI SALVO 

AGRAVANTE : SANTOS FUTEBOL CLUBE 

ADVOGADO : LUIS ANTONIO NASCIMENTO CURI 

AGRAVADA : DECISÃO DE FOLHAS 

INTERESSADO : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : MARLY MILOCA DA CAMARA GOUVEIA E AFONSO GRISI NETO 

INTERESSADO : Caixa Economica Federal - CEF 

ADVOGADO : IVONE COAN 

EMENTA 
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EMBARGOS À EXECUÇÃO FISCAL - NOTICIADA A ADESÃO AO PARCELAMENTO DE DÉBITOS 

PREVISTO NA LEI Nº 11.345/2006 - EXTINÇÃO DO PROCESSO - POSSIBILIDADE - AGRAVO LEGAL 

IMPROVIDO - DECISÃO MANTIDA. 

1. Noticiada pelo embargante a adesão ao parcelamento de débitos de que cuida a Lei nº 11.345/2006, sendo juntada 

pela embargada cópia do ajuste firmado entre as partes. 

2. O termo de confissão de dívida firmado entre as partes prevê claramente na cláusula segunda que: "O DEVEDOR 

expressamente renuncia a qualquer contestação quanto ao valor e procedência da dívida, reconhecendo, confessando e 

assumindo-a como exata".  

3. O executado viu-se beneficiado pela possibilidade de parcelamento de dívida do Fundo de Garantia por Tempo de 

Serviço e aderiu voluntariamente ao acordo, anuindo em todos os seus termos, sendo descabido, portanto, manter 

suspenso o curso de ação onde se discute o débito agora confessado. 

4. Agravo legal a que se nega provimento. 

 

ACÓRDÃO 

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Primeira Turma do Tribunal 

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento ao agravo legal, nos termos do relatório e voto 

que ficam fazendo parte integrante do presente julgado. 

 
São Paulo, 30 de agosto de 2011. 

Johonsom di Salvo  

Desembargador Federal 

 

 

00006 AGRAVO LEGAL EM APELAÇÃO/REEXAME NECESSÁRIO Nº 0004449-37.1999.4.03.6104/SP 

  
1999.61.04.004449-7/SP  

RELATOR : Desembargador Federal JOHONSOM DI SALVO 

APELANTE : SOCIEDADE VISCONDE DE SAO LEOPOLDO 

ADVOGADO : FRANCISCO MACHADO DE L DE O RIBEIRO e outro 

APELANTE : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : MARLY MILOCA DA CAMARA GOUVEIA E AFONSO GRISI NETO 

APELADO : OS MESMOS 

REMETENTE : JUIZO FEDERAL DA 1 VARA DE SANTOS Sec Jud SP 

ENTIDADE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

AGRAVADA : DECISÃO DE FOLHAS 

EMENTA 

PROCESSUAL CIVIL - AGRAVO LEGAL - ART. 557, § 1º, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL - 

IMUNIDADE TRIBUTÁRIA - ARTIGO 195, §7º, CF - ENTIDADE BENEFICENTE DE ASSISTÊNCIA À 

EDUCAÇÃO - POSSIBILIDADE - AGRAVO LEGAL IMPROVIDO. DECISÃO MANTIDA. 
1. O art. 557 do Código de Processo Civil autoriza o relator a julgar monocraticamente qualquer recurso - e também a 

remessa oficial, nos termos da Súmula nº 253 do Superior Tribunal de Justiça - desde que sobre o tema recorrido haja 

jurisprudência dominante em Tribunais Superiores; é o caso dos autos. 

2. A jurisprudência da Suprema Corte já firmou entendimento no sentido de que só é exigível a lei complementar 

quando a Constituição faz referência expressa a ela para regulamentar determinada matéria, o que implica concluir que 

quando a Carta Magna alude genericamente a "lei", como no art. 195, §7º, é suficiente que a regulamentação seja 

veiculada por lei ordinária. 

3. Os requisitos exigidos pela lei estão enumerados no art. 55 da Lei nº 8.212/91 e devem ser observados 
cumulativamente; ou seja, ao requerer a imunidade de contribuição as entidades beneficentes devem comprovar que 

cumprem todas as exigências, e dentre elas, impõe-se que a entidade beneficente de assistência social seja portadora do 

Certificado ou do Registro de Entidade de Fins Filantrópicos, que é fornecido pelo Conselho Nacional de Assistência 

Social, que deverá ser renovado a cada três anos, sob pena de perda do benefício (art. 55, II). 

4. A Lei nº 9.732 de 11 de dezembro de 1998 pretendeu alterar a redação do art. 55 da Lei nº 8212/91 bem como 

acrescentar-lhe os parágrafos 3º, 4º e 5º, dispondo que entidade de assistência social seria aquela que promovesse 

gratuitamente e em caráter exclusivo a assistência social beneficente a pessoas carentes bem como oferecesse efetiva 

prestação de serviços de pelo menos sessenta por cento ao Sistema Único de Saúde. Dispôs ainda que as entidades sem 

fins lucrativos educacionais e as que atendam ao Sistema Único de Saúde, mas não pratiquem de forma exclusiva e 

gratuita atendimento a pessoas carentes, teriam imunidade parcial na proporção do valor das vagas cedidas, integral e 

gratuitamente, a carentes e do valor do atendimento à saúde de caráter assistencial. 

5. Vê-se que a Lei nº 9.732/98 restringiu o conceito constitucional de assistência social previsto no art. 203 da 

Constituição Federal e impôs uma diferenciação entre entidade beneficente de assistência social e aquelas beneficentes 

de assistência à educação e à saúde, o que não me parece tenha sido a intenção do constituinte ao tempo do advento da 
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imunidade. O próprio art. 199, §1º, da Constituição prevê a participação de instituições privadas na assistência à saúde. 

A Suprema Corte já se pronunciou no sentido de que a entidade beneficente de assistência social a que alude o §7º do 

art. 195 da Constituição, alcança também a entidade beneficente de assistência educacional. 

6. Assim, incorreu a Lei nº 9.732/98 em vício de inconstitucionalidade material porque não se limitou a estabelecer os 

requisitos a serem observados pelas entidades beneficentes de assistência social para o gozo da imunidade de 

contribuição para a seguridade social prevista no art. 195, §7º, da Constituição Federal, mas foi muito além do 

permissivo legal, ao desvirtuar o conceito constitucional de entidade beneficente de assistência social e limitar a própria 

extensão da imunidade. 

7. Consta do art. 1º do estatuto juntado às fls. 13/21 que a autora é uma instituição sem fins lucrativos, beneficente, de 

assistência social e de caráter filantrópico, que tem por finalidade criar, organizar, manter e dirigir estabelecimentos de 

ensino de qualquer grau, bem como outras organizações de caráter cultural, social, filantrópico e de pesquisa científica. 

Foi acostado aos autos o Certificado de Entidade de Fins Filantrópicos (fl. 22), o qual assegura a validade do concedido 

em 01/11/70 pelo período de 01/01/95 a 31/12/1997, em virtude da renovação por meio da Resolução nº 058/97. Além 

do mais, a utilidade pública federal foi declarada pelo Ministério da Justiça, por meio do Decreto nº 63.198/68, de 30 de 

agosto de 1968 (fl. 391). Com efeito, a declaração de utilidade pública produz efeitos desde o seu requerimento na 

medida em que referido ato tem natureza eminentemente declaratória. 

8. A Lei nº 12.101 de 27 de novembro de 2009, que revogou o artigo 55 da Lei nº 8.212/91, não pode ser aplicada ao 

presente caso por não restar caracterizada nenhuma das hipóteses do artigo 106 do Código Tributário Nacional a 
justificar a retroatividade de seus efeitos à época dos fatos narrados na inicial. 

9. Não é certo, ao reverso do que sustentam os autores ser impossível a fixação dos honorários em menos de 10% do 

valor da causa (que, no presente caso, calculado unilateralmente pela autora, é de montante elevado - fls. 11); pode 

incidir - como deve mesmo ocorrer, o § 4º do art. 20 do Código de Processo Civil já que vencida a Fazenda Pública. 

Levando-se em conta as alíneas "a", "b" e "c" do § 3º do art. 20 - como autoriza o § 4º - tendo como relevantes, o longo 

percurso deste processo (desde 02/06/1999) a qualidade e a dedicação dos advogados e, levando em conta a 

sucumbência da autarquia, ao negar-lhe provimento à sua apelação, manter a verba honorária em 5% (cinco por cento) 

sobre o valor atribuído à causa (R$ 100.000,00), devidamente corrigido e negar provimento à apelação dos autores. 

10. Contudo, a remessa deve ser provida em parte para cancelar a autorização de levantamento dos depósitos feitos na 

ação cautelar. Essa matéria não deve ser tratada na sentença, na singularidade do caso porque o levantamento dependerá 

do desfecho da ação de conhecimento. 

11. Agravo legal a que se nega provimento. 

 

ACÓRDÃO 

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Primeira Turma do Tribunal 

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento ao agravo legal, nos termos do relatório e voto 

que ficam fazendo parte integrante do presente julgado. 

 

São Paulo, 30 de agosto de 2011. 

Johonsom di Salvo  

Desembargador Federal 

 

 
00007 AGRAVO LEGAL EM APELAÇÃO CÍVEL Nº 0010703-23.1999.4.03.6105/SP 

  
1999.61.05.010703-0/SP  

RELATOR : Desembargador Federal JOHONSOM DI SALVO 

APELANTE : VALDIR CARLOS PINING 

ADVOGADO : LUCIANA FERREIRA GAMA PINTO (Int.Pessoal) 

 
: ANNE ELISABETH NUNES DE OLIVEIRA (Int.Pessoal) 

APELADO : Caixa Economica Federal - CEF 

ADVOGADO : MARCIA CAMILLO DE AGUIAR e outro 

AGRAVADA : DECISÃO DE FOLHAS 

EMENTA 

PROCESSUAL CIVIL - AGRAVO LEGAL - ART. 557, § 1º, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL - IMÓVEL 

ADJUDICADO PELA CAIXA ECONÔMICA FEDERAL NA FORMA DO DECRETO-LEI Nº 70/66, DIPLOMA 

CONSIDERADO CONSTITUCIONAL PELA SUPREMA CORTE - OCUPAÇÃO INDEVIDA DO IMÓVEL PELOS 

EX-MUTUÁRIOS - IMISSÃO NA POSSE - LEGITIMIDADE - SENTENÇA MANTIDA - AGRAVO LEGAL 

IMPROVIDO. 

1. Preliminar de nulidade da ação em face da não citação do mutuário rejeitada, pois o apelante, ocupante do imóvel 

objeto do contrato foi devidamente citado às fls. 88. Aliás, o próprio apelante informa que "o contrato foi firmado pelo 
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seu sogro, o Sr. Wanderley José Quiroga, que lhe outorgou procuração para tratar de assuntos relativos ao imóvel" - fl. 

135. 

2. É pacífica a jurisprudência do Supremo Tribunal Federal sobre a constitucionalidade do procedimento adotado pela 

Caixa Econômica Federal na forma do Decreto-Lei nº 70/66, não ferindo qualquer direito ou garantia fundamental do 

devedor, sendo direito da empresa pública federal imitir-se na posse do imóvel após a adjudicação do mesmo em favor 

dela. 

3. Agravo legal improvido. 

 

ACÓRDÃO 

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Primeira Turma do Tribunal 

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento ao agravo legal, nos termos do relatório e voto 

que ficam fazendo parte integrante do presente julgado. 

 

São Paulo, 30 de agosto de 2011. 

Johonsom di Salvo  

Desembargador Federal 

 

 
00008 AGRAVO LEGAL EM APELAÇÃO CÍVEL Nº 0008517-08.2000.4.03.6100/SP 

  
2000.61.00.008517-1/SP  

RELATOR : Desembargador Federal JOSÉ LUNARDELLI 

AGRAVANTE : Caixa Economica Federal - CEF 

ADVOGADO : ANDRE LUIZ VIEIRA e outro 

INTERESSADO : CLAUDIO RIBEIRO e outro 

ADVOGADO : MARCIO BERNARDES 

INTERESSADO : ROSA MARIA GARCIA RIBEIRO 

ADVOGADO : MARCIO BERNARDES 

 
: HENRIQUE JOSÉ PARADA SIMÃO 

INTERESSADO : BANCO SANTANDER BRASIL S/A 

ADVOGADO : HENRIQUE JOSÉ PARADA SIMÃO 

INTERESSADO : BANCO ABN AMRO REAL S/A 

 
: CIA REAL DE CREDITO IMOBILIARIO 

AGRAVADA : DECISÃO DE FOLHAS 281/282 

EMENTA 

AGRAVO LEGAL. DECISÃO MONOCRÁTICA. CPC, ART. 557. SISTEMA FINANCEIRO DA HABITAÇÃO - 
SFH. QUITAÇÃO. TÉRMINO DO CONTRATO. COBERTURA DO SALDO RESIDUAL PELO FUNDO DE 

COMPENSAÇÃO DAS VARIAÇÕES SALARIAIS. MULTIPLICIDADE DE CONTRATOS DE MÚTUO COM 

PREVISÃO DE COBERTURA DO FCVS. CONTRATO FIRMADO ANTES DE 05/12/1990. POSSIBILIDADE 

LEGAL. ARTIGO ART. 3º DA LEI 8.100/90 MODIFICADO PELO ART. 4º DA LEI 10.150/00. 

- Para o julgamento monocrático nos termos do art. 557, § 1º, do CPC, não há necessidade de a jurisprudência dos 

Tribunais ser unânime ou de existir súmula dos Tribunais Superiores a respeito. 

- Oposta a resistência ao pedido de liberação da hipoteca que recaía sobre o imóvel, objeto do contrato de mútuo com 

contribuição ao FCVS e previsão de cobertura de eventual saldo residual ao final do prazo contratual pelo mesmo 

fundo, consolidada a legitimidade passiva do agente financeiro para responder a ação. 

- Somente para os contratos firmados em data posterior a 05 de dezembro de 1990 existe a proibição de dupla utilização 

do FCVS, pelo mesmo mutuário, para quitação de saldo devedor (artigo 3º da Lei 8.100/90 com a redação dada pelo 

artigo 4º da Lei 10.150/00). 

- Se a decisão agravada apreciou e decidiu a questão de conformidade com a lei processual, nada autoriza a sua reforma. 

- Agravo legal desprovido. 

 

ACÓRDÃO 

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Primeira Turma do Tribunal 
Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento ao agravo legal, nos termos do relatório e voto que 

ficam fazendo parte integrante do presente julgado. 

 

São Paulo, 30 de agosto de 2011. 

JOSÉ LUNARDELLI  

Desembargador Federal 
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00009 AGRAVO LEGAL EM APELAÇÃO CÍVEL Nº 0035991-51.2000.4.03.6100/SP 

  
2000.61.00.035991-0/SP  

RELATOR : Desembargador Federal JOSÉ LUNARDELLI 

AGRAVANTE : NOSSA CAIXA NOSSO BANCO CARTEIRA DE CREDITO IMOBILIARIO 

ADVOGADO : NEI CALDERON 

INTERESSADO : Caixa Economica Federal - CEF 

ADVOGADO : PATRICIA APOLINARIO DE ALMEIDA MORO 

INTERESSADO : PEDRO AMERICO GIGLIO e outro 

 
: MADELEINE GIGLIO 

ADVOGADO : CARLOS ALBERTO DE SANTANA 

INTERESSADO : Uniao Federal 

ADVOGADO : GUSTAVO HENRIQUE PINHEIRO DE AMORIM 

AGRAVADA : DECISÃO DE FOLHAS 373/374 

EMENTA 

AGRAVO LEGAL. DECISÃO MONOCRÁTICA. CPC, ART. 557. SISTEMA FINANCEIRO DA HABITAÇÃO - 

SFH. QUITAÇÃO. TÉRMINO DO CONTRATO. LEGITIMIDADE DA CEF E DO AGENTE FINANCEIRO. 

COBERTURA DO SALDO RESIDUAL PELO FUNDO DE COMPENSAÇÃO DAS VARIAÇÕES SALARIAIS. 

MULTIPLICIDADE DE CONTRATOS DE MÚTUO COM PREVISÃO DE COBERTURA DO FCVS. CONTRATO 

FIRMADO ANTES DE 05/12/1990. POSSIBILIDADE LEGAL. ARTIGO ART. 3º DA LEI 8.100/90 MODIFICADO 

PELO ART. 4º DA LEI 10.150/00. 

- Para o julgamento monocrático nos termos do art. 557, § 1º, do CPC, não há necessidade de a jurisprudência dos 
Tribunais ser unânime ou de existir súmula dos Tribunais Superiores a respeito. 

- A CEF na qualidade de gestora do Fundo de Compensação das Variações Salariais - FCVS, é responsável pela 

liberação dos recursos provenientes do fundo para quitação junto ao agente financeiro do saldo residual do contrato. 

- Oposta a resistência ao pedido de liberação da hipoteca que recaía sobre o imóvel, objeto do contrato de mútuo com 

contribuição ao FCVS e previsão de cobertura de eventual saldo residual ao final do prazo contratual pelo mesmo 

fundo, consolidada a legitimidade passiva do agente financeiro para responder a ação. 

- Somente para os contratos firmados em data posterior a 05 de dezembro de 1990 existe a proibição de dupla utilização 

do FCVS, pelo mesmo mutuário, para quitação de saldo devedor (artigo 3º da Lei 8.100/90 com a redação dada pelo 

artigo 4º da Lei 10.150/00). 

- Se a decisão agravada apreciou e decidiu a questão de conformidade com a lei processual, nada autoriza a sua reforma. 

- Agravo legal desprovido. 

 

ACÓRDÃO 

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Primeira Turma do Tribunal 

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento ao agravo, nos termos do relatório e voto que ficam 

fazendo parte integrante do presente julgado. 

 

São Paulo, 30 de agosto de 2011. 
JOSÉ LUNARDELLI  

Desembargador Federal 

 

 

00010 AGRAVO LEGAL EM APELAÇÃO CÍVEL Nº 0007784-13.1998.4.03.6100/SP 

  
2001.03.99.008410-5/SP  

RELATOR : Desembargador Federal JOHONSOM DI SALVO 

APELANTE : Caixa Economica Federal - CEF 

ADVOGADO : LUIZ AUGUSTO DE FARIAS e outro 

APELADO : JEFFERSON CARDOSO PINTO DE AZEVEDO e outro 

 
: SORAIA ROCHA DE AZEVEDO 

ADVOGADO : MARCIO BERNARDES 

APELADO : CREFISA S/A CREDITO FINANCIAMENTO E INVESTIMENTOS 

ADVOGADO : FELICE BALZANO e outro 

AGRAVADA : DECISÃO DE FOLHAS 
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No. ORIG. : 98.00.07784-7 7 Vr SAO PAULO/SP 

EMENTA 

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO LEGAL - ART. 557, § 1º, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL. RECURSO 
QUE APENAS REITERA OS ARGUMENTOS DAS CONTRARRAZÕES. AGRAVO LEGAL NÃO 

CONHECIDO. 

1. O agravo legal manifestamente é inadmissível vez que os agravantes simplesmente reiteraM os argumentos das 

contrarrazões sem questionar porque o recurso não poderia ser julgado monocraticamente. 

2. Agravo legal não conhecido. 
 

 

ACÓRDÃO 

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Primeira Turma do Tribunal 

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, não conhecer do agravo legal, nos termos do relatório e voto que 
ficam fazendo parte integrante do presente julgado. 

 

São Paulo, 30 de agosto de 2011. 

Johonsom di Salvo  

Desembargador Federal 

 

 

00011 AGRAVO LEGAL EM APELAÇÃO CÍVEL Nº 0001048-80.2001.4.03.6000/MS 

  
2001.60.00.001048-3/MS  

RELATOR : Desembargador Federal JOSÉ LUNARDELLI 

INTERESSADO : MARIA CANDIA NUNES DA CUNHA e outro 

 
: ESTEVAO NUNES DA CUNHA 

ADVOGADO : RUY LUIZ FALCAO NOVAES e outro 

INTERESSADO : Caixa Economica Federal - CEF 

ADVOGADO : CLEONICE JOSE DA SILVA HERCULANO 

INTERESSADO : SASSE CIA NACIONAL DE SEGUROS GERAIS 

ADVOGADO : VALDIR FLORES ACOSTA e outro 

AGRAVANTE : Uniao Federal 

ADVOGADO : GUSTAVO HENRIQUE PINHEIRO DE AMORIM 

AGRAVADA : DECISÃO DE FOLHAS 418 

EMENTA 

AGRAVO LEGAL. DECISÃO MONOCRÁTICA. CPC, ART. 557. SISTEMA FINANCEIRO DA HABITAÇÃO. 

NULIDADE DA DECISÃO. AUSÊNCIA DE LAUDO PERICIAL. AMORTIZAÇÃO NEGATIVA QUE SE 
OBSERVA DE PLANO. ANÁLISE DA PLANILHA DE EVOLUÇÃO DO FINANCIAMENTO. AGRAVO LEGAL 

IMPROVIDO. 

- Para o julgamento monocrático nos termos do art. 557, § 1º, do CPC, não há necessidade de a jurisprudência dos 

Tribunais ser unânime ou de existir súmula dos Tribunais Superiores a respeito. 

- Não há nulidade por ausência de laudo pericial acerca de circunstância que é observada da análise dos documentos 

juntados aos autos. 

- Comprovada a ocorrência da amortização negativa, é imperativo que a parcela dos juros não amortizada pelo 

pagamento da prestação mensal seja colocada em conta apartada do saldo devedor (STJ, AgRg no REsp 933928 / RS, 

Rel. Min. Herman Benjamin, DJe 04/03/10; TRF 3ª Região, AC 200561000198091, Rel. Des. Fed. Cecília Mello, DJF3 

CJ1 27/05/10, p. 100; TRF 4ª Região, AC 2003.71.13.003239-0, Rel. Des. Fed. Fernando Quadros da Silva, D.E. 

26/05/10). 

- Se a decisão agravada apreciou e decidiu a questão de conformidade com a lei processual, nada autoriza a sua reforma. 

- Agravo legal desprovido. 

 

ACÓRDÃO 

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Primeira Turma do Tribunal 

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento ao agravo, nos termos do relatório e voto que ficam 
fazendo parte integrante do presente julgado. 

 

São Paulo, 30 de agosto de 2011. 

JOSÉ LUNARDELLI  

Desembargador Federal 
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00012 AGRAVO LEGAL EM APELAÇÃO CÍVEL Nº 0046464-04.1997.4.03.6100/SP 

  
2002.03.99.024792-8/SP  

RELATOR : Desembargador Federal JOHONSOM DI SALVO 

APELANTE : Caixa Economica Federal - CEF 

ADVOGADO : ELIZABETH CLINI DIANA e outro 

APELADO : ANTONIO OSMAR DOS SANTOS e outro 

 
: ELAINE NICENZIO GARCIA DOS SANTOS 

ADVOGADO : JOAO BOSCO BRITO DA LUZ e outro 

APELADO : APEMAT Credito Imobiliario S/A 

ADVOGADO : ANTONIO FURTADO DA ROCHA FROTA e outro 

AGRAVADA : DECISÃO DE FOLHAS 

No. ORIG. : 97.00.46464-4 7 Vr SAO PAULO/SP 

EMENTA 

PROCESSUAL CIVIL - AGRAVO LEGAL - ART. 557, § 1º, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL - 

APELAÇÃO DA PARTE AUTORA JULGADA MONOCRATICAMENTE - RECURSO QUE APENAS 

REITERA OS ARGUMENTOS DAS CONTRARRAZÕES DE APELAÇÃO - AGRAVO LEGAL NÃO 
CONHECIDO. 
1. O agravo legal manifestamente é inadmissível vez que os agravantes simplesmente reiteram os argumentos das 

contrarrazões de apelação sem questionar porque o apelo não poderia ser julgado monocraticamente. 

2. Agravo legal não conhecido. 

 

ACÓRDÃO 

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Primeira Turma do Tribunal 

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, não conhecer do agravo legal, nos termos do relatório e voto que 

ficam fazendo parte integrante do presente julgado. 

 

São Paulo, 30 de agosto de 2011. 

Johonsom di Salvo  

Desembargador Federal 

 

 

00013 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0029416-56.2002.4.03.6100/SP 

  
2002.61.00.029416-9/SP  

RELATOR : Desembargador Federal JOSÉ LUNARDELLI 

APELANTE : RUBENS LAZZARINI (= ou > de 60 anos) e outros 

 
: DIRCEU ANTONIO PASTORELLO 

 
: ALFONSO CRACCO 

 
: LUIZ MACHADO FRACAROLLI 

 
: MAURO GRINBERG 

 
: ANTONIO JOSE DE SOUSA FOZ 

 
: OLIVIA DA ASCENCAO CORREA FARIAS 

 
: THEODOR EDGARD GEHERMANN 

 
: LUIZ FERNANDO HOFLING 

ADVOGADO : RUBENS LAZZARINI e outro 

APELANTE : NORMA ALICE PEREIRA RODRIGUES 

ADVOGADO : RUBENS LAZZARINI 

APELADO : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : MARLY MILOCA DA CAMARA GOUVEIA E AFONSO GRISI NETO 

EMENTA 

ADMINISTRATIVO. PROCURADOR DA FAZENDA NACIONAL. REGIME REMUNERATÓRIO. MEDIDA 

PROVISÓRIA 43/02, CONVERTIDA NA LEI 10.549/02. 

A retroatividade não pode ser presumida. Ou seja, silenciando a norma quanto à retroatividade das novas regras para a 

remuneração dos servidores em comento, não há que presumir-se essa retroação. Assim, somente o art. 3º da Medida 
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Provisória 43/02 deve ter aplicação a partir de março de 2002, tal como expressamente consignado na norma. Quanto às 

demais alterações, somente devem incidir a partir da edição da Medida Provisória.  

A partir de 26 de fevereiro de 2002, data da publicação da medida provisória 43/2002, é de se aplicar à remuneração dos 

impetrantes, a regra insculpida pela referida Medida. 

Apelação provida. 

 

ACÓRDÃO 

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Primeira Turma do Tribunal 

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, dar provimento à apelação, nos termos do relatório e voto que ficam 

fazendo parte integrante do presente julgado. 

 

São Paulo, 30 de agosto de 2011. 

JOSÉ LUNARDELLI  

Desembargador Federal 

 

 

00014 EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM APELAÇÃO CÍVEL Nº 0029751-75.2002.4.03.6100/SP 

  
2002.61.00.029751-1/SP  

RELATORA : Juiza Convocada SILVIA ROCHA 

AUTOR : ITAU GRAFICA LTDA GRUPO ITAU 

ADVOGADO : SELMA NEGRO CAPETO 

AUTOR : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : MARLY MILOCA DA CAMARA GOUVEIA E AFONSO GRISI NETO 

ENTIDADE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

ADVOGADO : HERMES ARRAIS ALENCAR 

REU : OS MESMOS 

ENTIDADE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

ADVOGADO : HERMES ARRAIS ALENCAR 

EMENTA 

PROCESSO CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. AUSÊNCIA DE VÍCIOS NO ACÓRDÃO. 

IMPOSSIBILIDADE DE REDISCUSSÃO DE QUESTÕES APRECIADAS NO JULGADO. 

1. Ainda que para fins de prequestionamento, os embargos declaratórios somente são cabíveis se existentes no decisum 

contradição, obscuridade ou omissão. A simples indicação de artigos de lei que a parte embargante entende terem sido 

violados, sem lastro nos fatos e no direito discutidos na lide, não autoriza a integração do acórdão para essa finalidade. 

2. Tendo a Turma julgadora encontrado fundamento suficiente para decidir a questão posta em Juízo, não se faz 

necessária a referência literal aos dispositivos legais e constitucionais que, no entender do embargante, restaram 

contrariados, ou mesmo a abordagem pontual de cada argumento aduzido pelas partes. 

3. Os embargos declaratórios não se prestam ao reexame de questões já julgadas, sendo vedado, portanto, conferir-lhes 

efeito puramente modificativo. 

4. Embargos de declaração rejeitados. 

 

ACÓRDÃO 

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Primeira Turma do Tribunal 

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, rejeitar os embargos de declaração, nos termos do relatório e voto que 

ficam fazendo parte integrante do presente julgado. 

 
São Paulo, 02 de agosto de 2011. 

SILVIA ROCHA  

Juíza Federal Convocada 

 

 

00015 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0031739-97.2003.4.03.6100/SP 

  
2003.61.00.031739-3/SP  

RELATOR : Desembargador Federal JOHONSOM DI SALVO 

APELANTE : JOAO HONORATO TAVARES DOS SANTOS 

ADVOGADO : SALVADOR CEGLIA NETO e outro 
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APELADO : Caixa Economica Federal - CEF 

ADVOGADO : RICARDO RICARDES e outro 

EMENTA 

PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO MONITÓRIA. DOCUMENTO INIDÔNEO PARA COMPROVAR QUE O RÉU 

TEVE CONHECIMENTO DAS CLÁUSULAS CONTRATUAIS. EXTINÇÃO DO FEITO SEM RESOLUÇÃO 

DO MÉRITO. APELO PROVIDO.  
1. A prova escrita fornecida pela Caixa Econômica Federal, não comprova indubitavelmente a obrigação assumida pelo 

devedor, pois o "Contrato de Cheque Azul - Cláusulas Gerais" não traz nenhum elemento que o vincule ao cartão 

assinado pelas partes que representa o "Contrato de Crédito Rotativo-Cheque Azul". Verifica-se que o campo reservado 

para que se faça a vinculação deste às cláusulas gerais, onde deveria constar o registro das cláusulas gerais no cartório 

de registro de títulos de títulos e documentos está em branco. 

2. O documento denominado "Contrato de Cheque Azul - Cláusulas Gerais" é inidôneo para comprovar que o 

embargante/apelante teve conhecimento dessas cláusulas, uma vez que não se consegue inferir qualquer vinculação 
entre este documento e aquele assinado pelo réu. 

3. A ausência de contrato válido constitui óbice intransponível para a análise do pleito, pois impossibilita o julgador de 

conhecer, com certeza, o que foi pactuado entre as parte. Ademais, não é facultado ao Juiz deduzir que o contratante 

teve acesso às cláusulas contratuais, as quais não integraram o documento por ele assinado (Precedente: Súmula 247 do 

E. STJ). 

4. Há incerteza em relação aos encargos contratuais que devem ser agregados ao montante da dívida, inviabilizando a 

análise da legalidade destes, bem como a sua aplicabilidade ao caso em tela. 

5. Inversão do ônus da sucumbência, para condenar a autora ao pagamento dos honorários advocatícios, os quais fixo 

em 10% (dez por cento) incidente sobre o valor da causa. Custas "ex lege". 

6. Apelo provido para extinguir o feito sem julgamento do mérito, nos termos do artigo 267, IV, do Código de Processo 

Civil. 

 

ACÓRDÃO 

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Primeira Turma do Tribunal 

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, dar provimento à apelação, para extinguir o processo sem 

resolução do mérito, com fulcro no que preceitua o artigo 267, IV, do Código de Processo Civil, nos termos do 

relatório e voto que ficam fazendo parte integrante do presente julgado. 

 

São Paulo, 30 de agosto de 2011. 

Johonsom di Salvo  

Desembargador Federal 

 

 
00016 AGRAVO LEGAL EM APELAÇÃO CÍVEL Nº 0032618-07.2003.4.03.6100/SP 

  
2003.61.00.032618-7/SP  

RELATORA : Juiza Convocada SILVIA ROCHA 

APELANTE : SONIA PEREIRA DE JESUS e outros 

 
: ESTEVAM DIAS CORREIA 

 
: VERIDIANA DE JESUS CORREIA 

ADVOGADO : CARLOS ALBERTO DE SANTANA e outro 

APELADO : Caixa Economica Federal - CEF 

ADVOGADO : ANA PAULA TIERNO DOS SANTOS e outro 

AGRAVADA : DECISÃO DE FOLHAS 

No. ORIG. : 00326180720034036100 6 Vr SAO PAULO/SP 

EMENTA 
DIREITO CIVIL. SISTEMA FINANCEIRO HABITACIONAL - SFH. REVISÃO CONTRATUAL. 

REGULARIDADE DAS CLÁUSULAS CONTRATUAIS. REGULARIDADE DA EVOLUÇÃO DO DÉBITO. CDC. 

APLICAÇÃO. DL 70/66. CONSTITUCIONALIDADE. LEGALIDADE. ARTIGO 557 DO CPC. POSSIBILIDADE. 

1. Estabelece o contrato o Plano de Equivalência Salarial por Categoria Profissional- PES/CP na cláusula nona. Por sua 

vez, o parágrafo primeiro da cláusula décima quarta impõe ao mutuário a obrigação de comunicar ao agente financeiro 

toda e qualquer alteração de sua categoria profissional ou local de trabalho/empregador que possa modificar sua renda, 

com reflexos no reajuste das prestações do mútuo contratado, em índice diverso daquele adotado pela CEF. 

Não consta dos autos qualquer prova de que o mutuário tenha diligenciado perante à ré objetivando a revisão dos 

índices aplicados, o que autoriza a CEF a reajustar as prestações conforme o estabelecido na cláusula nona. 
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2. O Coeficiente de Equiparação Salarial - CES foi instituído pela Resolução 36/69 do Conselho de Administração do 

extinto BNH, com amparo no Art. 29, III, da Lei 4380/64, em razão da necessidade de se corrigir distorções decorrentes 

da aplicação do Plano de Equivalência Salarial, no reajuste das prestações, uma vez que, por imposição legal, aplicava-

se coeficiente de atualização diverso na correção do saldo devedor do valor emprestado. 

Posteriormente, aludido Coeficiente foi normatizado por Resoluções do Banco Central do Brasil, como por exemplo as 

de nºs. 1361, de 30 de julho de 1987, e 1446, de 5 de janeiro de 1988. 

O Superior Tribunal de Justiça firmou entendimento no sentido de que é legítima a cobrança do CES, se há previsão no 

contrato firmado. No caso em exame, verifica-se que não há previsão no contrato para a cobrança do CES, razão pela 

qual o mesmo não pode ser cobrado pela Caixa Economia Federal. 

 

3. Extrai-se dos documentos acostados aos autos que a CEF respeitou os critérios de reajuste das prestações e do saldo 

devedor, por meio da utilização da Tabela Price, não restando caracterizada a capitalização ilegal de juros. Ademais, a 

correção do saldo devedor deve ocorrer antes da amortização das prestações, a fim de que seja mantido o valor real do 

dinheiro emprestado, não caracterizando violação da regra contratual. 

4. O Supremo Tribunal Federal julgou procedente a ADI nº 493/DF, para declarar a inconstitucionalidade dos artigos 

18, "caput" e parágrafos 1 e 4; 20; 21 e parágrafo único; 23 e parágrafos; e 24 e parágrafos, todos da Lei n. 8.177, de 1 

de maio de 1991. Assim , não houve proibição de ser utilizada a TR como índice de correção, mas apenas impedimento 

à aplicação da TR no lugar de índices de correção monetária estipulados em contratos antes da Lei nº 8.177/91. Súmula 
295 do STJ. 

No entanto, sendo estabelecido em contrato o índice aplicável às cadernetas de poupança, é legítima a utilização da TR 

como índice de correção monetária do saldo devedor, mesmo naqueles firmados anteriormente à vigência da Lei n. 

8.177/91. 

5. Verifica-se dos autos que o contrato foi firmado em 24/09/1990, devendo o saldo devedor ser corrigido pela 

remuneração básica aplicável aos depósitos de poupança, conforme cláusula oitava. Sendo assim, deve incidir a TR por 

força da Lei nº 8177/91, isto porque os recursos captados para a poupança são remunerados pela TR, bem como os 

saldos das contas vinculadas do FGTS, que passaram a ser corrigidos com o mesmo rendimento das contas de poupança 

com data de aniversário no primeiro dia de cada mês. Ressalte-se que haveria um desequilíbrio no fluxo de caixa, caso 

os empréstimos feitos com recursos provenientes da poupança ou do FGTS fossem remunerados por índices diversos, 

como o INPC ou IPC. 

6. No que tange à controvérsia quanto à correta forma de amortização, tenho que a correção do saldo devedor deve 

ocorrer antes da amortização das prestações, a fim de que seja mantido o valor real do dinheiro emprestado, não 

havendo qualquer violação das regras estabelecidas no contrato firmado se assim procede o agente financeiro. 

7. O seguro habitacional encontra-se entre as obrigações assumidas contratualmente pelos mutuários, e tem natureza 

assecuratória, pois protege as partes envolvidas durante a vigência do contrato de mútuo, que, em regra, tem duração 

prolongada. 
Não houve, por parte dos autores, demonstração da existência de abuso na cobrança do prêmio do seguro, ou que tenha 

havido qualquer discrepância em relação àquelas praticadas no mercado, não merecendo reforma a sentença quanto a 

este ponto. 

8. Não se discute a aplicação das medidas protetivas ao consumidor previstas no CDC aos contratos de mútuo 

habitacional vinculados ao Sistema Financeiro da Habitação, porém tal proteção não é absoluta, e deve ser invocada de 

forma concreta onde o mutuário efetivamente comprova a existência de abusividade das cláusulas contratuais ou de 

excessiva onerosidade da obrigação pactuada. 

Assim, não tendo o mutuário comprovado a existência de qualquer abuso no contrato firmado, fica vedada a revisão do 

contrato mediante mera alegação genérica nesse sentido. 

9. A teoria da imprevisão, prevista no art. 478, do Código Civil, somente pode ser invocada se ocorrido um fato 

extraordinário e imprevisível que afete o equilíbrio contratual e que gere onerosidade excessiva. Assim, não é qualquer 

fato que permite a revisão contratual com base nessa teoria. 

Vale dizer, a regra geral é a obrigatoriedade do cumprimento dos contratos em todos os seus termos ("pacta sunt 

servanda"), e somente excepcionalmente tal regra é mitigada se ocorrida alteração da situação fática. 

É de se consignar que a teoria da imprevisão não afasta, de maneira simplória, o princípio da força obrigatória dos 

contratos, tampouco permite a revisão do negócio jurídico, somente porque a obrigação ficou mais onerosa, dentro dos 

limites previsíveis neste tipo de contrato. 
Observa-se que, diferentemente do alegado, o mutuário não demonstrou a ocorrência de qualquer fato superveniente 

que pudesse justificar a revisão nos termos pretendidos. 

10. A arguição de inconstitucionalidade do procedimento extrajudicial previsto no decreto-lei nº 70/66 não deve ser 

acolhida. Com a devida vênia aos doutos entendimentos em sentido contrário, a garantia do devido processo legal, 

consagrada no artigo 5º, LIV, da Constituição Federal de 1988, não deve ser entendida como exigência de processo 

judicial. Por outro lado, o devedor não fica impedido de levar a questão ao conhecimento do Judiciário, ainda que já 

realizado o leilão, caso em que eventual procedência do alegado resolver-se-ia em perdas e danos. 

Tal entendimento não exclui a possibilidade de medida judicial que obste o prosseguimento do procedimento previsto 

no Decreto-Lei nº 70/66 , desde que haja indicação precisa, acompanhada de suporte probatório, do descumprimento de 

cláusulas contratuais, ou mesmo mediante contra-cautela, com o depósito à disposição do Juízo do valor exigido, o que 

não ocorre no caso dos autos. 
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11. A providência da notificação pessoal, prevista no § 1º do artigo 31 do Decreto-Lei nº 70/66, tem a finalidade única 

de comunicar os devedores quanto à purgação da mora, não havendo qualquer previsão legal no sentido da necessidade 

de intimação pessoal dos mesmos nas demais fases do procedimento. 

 

12. Agravos legais improvidos. 

 

ACÓRDÃO 

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Primeira Turma do Tribunal 

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento aos agravos legais, nos termos do relatório e voto 

que ficam fazendo parte integrante do presente julgado. 

 

São Paulo, 30 de agosto de 2011. 

SILVIA ROCHA  

Juíza Federal Convocada 

 

 

00017 AGRAVO LEGAL EM APELAÇÃO CÍVEL Nº 0004563-07.2003.4.03.6113/SP 

  
2003.61.13.004563-0/SP  

RELATOR : Desembargador Federal JOSÉ LUNARDELLI 

INTERESSADO : Caixa Economica Federal - CEF 

ADVOGADO : GUILHERME SOARES DE OLIVEIRA ORTOLAN 

AGRAVANTE : JOSE ANTONIO LOMONACO 

ADVOGADO : JOSE ANTONIO LOMONACO 

AGRAVADA : DECISÃO DE FOLHAS 209/211 

EMENTA 

AGRAVO LEGAL. DECISÃO MONOCRÁTICA. CPC, ART. 557. AÇÃO INDENIZATÓRIA POR DANOS 

MORAIS. INSCRIÇÃO INDEVIDA NÃO DEMONSTRADA. ÔNUS DA PROVA DO AUTOR. REDISCUSSÃO 

DA MATÉRIA. IMPOSSIBILIDADE. 

1- O dever de indenizar, previsto no artigo 927 do Código Civil, exige a comprovação do ato/conduta, do dolo ou culpa 
na conduta perpetrada, do dano e do nexo causal havido entre o ato e o resultado.  

2- Todavia, in casu, a relação de causalidade entre a conduta da ré e o evento danoso não restou configurada. Isto 

porque não consta dos autos qualquer demonstração de que a inscrição acoimada de indevida efetivamente se operou. 

Ao contrário, consoante se depreende dos extratos e ofícios de fls. 57/59, 111, 114 e 130, as anotações existentes no 

cadastro do autor referem-se a datas, contratos e operações diversos daquele cujo adimplemento se alega.  

3- A simples notificação prévia do SERASA através de correspondência recebida pelo demandante para fins de 

esclarecimento acerca da dívida não autoriza a conclusão de que se efetivou a inscrição do nome do autor no cadastro 

de inadimplentes. 

4- Se a decisão agravada apreciou e decidiu a questão de conformidade com a lei processual, nada autoriza a sua 

reforma. 

5- Agravo legal desprovido. 

 

ACÓRDÃO 

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Primeira Turma do Tribunal 

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do relatório e voto que ficam 

fazendo parte integrante do presente julgado. 

 

São Paulo, 30 de agosto de 2011. 

JOSÉ LUNARDELLI  

Desembargador Federal 

 

 

00018 EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0047085-21.2004.4.03.0000/SP 

  
2004.03.00.047085-8/SP  

RELATORA : Desembargadora Federal VESNA KOLMAR 

AUTOR : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ENTIDADE : Instituto de Administracao da Previdencia e Assistencia Social IAPAS/INSS 

REU : CIA TIPHERETH ADMINISTRACAO DE SERVICOS TECNICOS 

REU : IOMAR GONZAGA ROLAND 
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ADVOGADO : HYLTON MONIZ FREIRE JUNIOR 

 
: ANTONIO AUGUSTO POMPEU DE TOLEDO 

ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 12 VARA DAS EXEC. FISCAIS SP 

No. ORIG. : 00.05.74674-4 12F Vr SAO PAULO/SP 

EMENTA 

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. OMISSÃO DE FUNDAMENTOS. MODIFICAÇÃO DO 

JULGADO. IMPOSSIBILIDADE. PREQUESTIONAMENTO. 

1. Os embargos de declaração têm por finalidade sanar obscuridade, contradição ou omissão no dispositivo da decisão, 
não sendo cabível a utilização do recurso para modificar o julgado. 

2. Tendo o juiz encontrado motivação suficiente para embasar sua decisão, desnecessário se faz o pronunciamento sobre 

todas as questões arguidas pelas partes. 

3. Os embargos para fins de prequestionamento têm como pressuposto de admissibilidade a demonstração da ocorrência 

de uma das hipóteses previstas nos incisos do art. 535 do CPC. 

4. Embargos de declaração não providos. 

 

ACÓRDÃO 

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Primeira Turma do Tribunal 

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento aos embargos de declaração, nos termos do relatório 

e voto que ficam fazendo parte integrante do presente julgado. 

 

São Paulo, 30 de agosto de 2011. 

Vesna Kolmar  

Desembargadora Federal 

 

 

00019 EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0052441-94.2004.4.03.0000/SP 

  
2004.03.00.052441-7/SP  

RELATORA : Desembargadora Federal VESNA KOLMAR 

AUTOR : Uniao Federal 

ADVOGADO : GUSTAVO HENRIQUE PINHEIRO DE AMORIM 

REU : MARIO SCHIEZARI 

ADVOGADO : DONATO ANTONIO DE FARIAS 

ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 16 VARA SAO PAULO Sec Jud SP 

No. ORIG. : 98.00.08117-8 16 Vr SAO PAULO/SP 

EMENTA 

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. OMISSÃO DE FUNDAMENTOS. MODIFICAÇÃO DO 

JULGADO. IMPOSSIBILIDADE. PREQUESTIONAMENTO. 

1. Os embargos de declaração têm por finalidade sanar obscuridade, contradição ou omissão no dispositivo da decisão, 

não sendo cabível a utilização do recurso para modificar o julgado. 

2. Tendo o juiz encontrado motivação suficiente para embasar sua decisão, desnecessário se faz o pronunciamento sobre 

todas as questões arguidas pelas partes. 

3. Os embargos para fins de prequestionamento têm como pressuposto de admissibilidade a demonstração da ocorrência 

de uma das hipóteses previstas nos incisos do art. 535 do CPC. 

4. Embargos de declaração não providos. 

 

ACÓRDÃO 

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Primeira Turma do Tribunal 

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento aos embargos de declaração, nos termos do relatório 
e voto que ficam fazendo parte integrante do presente julgado. 

 

São Paulo, 30 de agosto de 2011. 

Vesna Kolmar  

Desembargadora Federal 

 

 

00020 EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM APELAÇÃO CÍVEL Nº 0011229-11.1976.4.03.6100/SP 

  
2004.03.99.038011-0/SP  

RELATOR : Desembargador Federal JOHONSOM DI SALVO 
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AUTOR : CARLOS NOBREGA DUARTE e outros 

 
: JACYRA FRAGNAN DUARTE 

 
: TACITO PIRATINY NASCIMENTO 

 
: IRIA LEBEIS NASCIMENTO 

 
: ZENOBIA PEREIRA DA SILVA DE MORAES BASTOS 

 
: MILCIADES PEREIRA DA SILVA espolio 

ADVOGADO : MARGARITA CARAMES COTO CLEMENTINO 

REPRESENTANTE : YOLANDA PEREIRA DA SILVA 

ADVOGADO : MARGARITA CARAMES COTO CLEMENTINO 

AUTOR : JANINA SABINA IRENA SWIRSKA espolio 

ADVOGADO : MARGARITA CARAMES COTO CLEMENTINO 

REPRESENTANTE : JERZY OLGIERD MICHAL SWIRSKI 

ADVOGADO : MARGARITA CARAMES COTO CLEMENTINO 

AUTOR : DOMENICO ANTONIO LAFACE 

 
: ANNA LAFACE 

 
: ANTONIO CARLOS ROMEIRO FERNANDES 

 
: CELICE NOVAES 

 
: AUGUSTO GOMES DE CARVALHO 

 
: SARAH MONTEIRO DE CARVALHO 

ADVOGADO : MARGARITA CARAMES COTO CLEMENTINO 

REU : Uniao Federal 

ADVOGADO : GUSTAVO HENRIQUE PINHEIRO DE AMORIM 

SUCEDIDO : Departamento Nacional Estradas Rodagem DNER 

No. ORIG. : 00.00.11229-1 13 Vr SAO PAULO/SP 

EMENTA 

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO - INOCORRÊNCIA DE OMISSÃO, CONTRADIÇÃO OU OBSCURIDADE 

- INTELIGÊNCIA DO ARTIGO 535 DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL - IMPOSSIBILIDADE DE 

DESVIRTUAMENTO DOS DECLARATÓRIOS PARA OUTRAS FINALIDADES QUE NÃO A DE 

APERFEIÇOAMENTO DO JULGADO - RECURSO IMPROVIDO. 
1. São possíveis embargos de declaração somente se a decisão judicial ostentar pelo menos um dos vícios elencados no 

artigo 535 do Código de Processo Civil (STJ: EDcl no AgRg na Rcl 4.855/MG, Rel. Ministro PAULO DE TARSO 

SANSEVERINO, SEGUNDA SEÇÃO, julgado em 13/04/2011, DJe 25/04/2011 - EDcl no AgRg no REsp 

1080227/RS, Rel. Ministro SIDNEI BENETI, TERCEIRA TURMA, julgado em 22/03/2011, DJe 30/03/2011 - EDcl 

no AgRg no REsp 1212665/PR, Rel. Ministra LAURITA VAZ, QUINTA TURMA, julgado em 01/03/2011, DJe 

28/03/2011; STF: Rcl 3811 MC-AgR-ED, Relator(a):  Min. RICARDO LEWANDOWSKI, Tribunal Pleno, julgado em 

02/03/2011, DJe-056 DIVULG 24-03-2011 PUBLIC 25-03-2011 EMENT VOL-02489-01 PP-00200 - AI 697928 AgR-
segundo-ED, Relator(a):  Min. AYRES BRITTO, Segunda Turma, julgado em 07/12/2010, DJe-052 DIVULG 18-03-

2011 PUBLIC 21-03-2011 EMENT VOL-02485-01 PP-00189). 

2. O acórdão não se sujeita a embargos de declaração válidos se o objetivo do embargante é compelir o Tribunal a 

apreciar outros argumentos ou motivos deduzidos pela parte no recurso originário; realmente, é lição já antiga que do 

órgão julgador se exige apenas que apresente fundamentação suficiente para justificar a decisão apresentada, não 

estando obrigado a apreciar cada um dos múltiplos argumentos deduzidos pela parte. Decisão judicial não é resposta a 

"questionário" da parte recorrente. 

3. A decisão embargada tratou com clareza da matéria posta em sede recursal, com fundamentação suficiente para seu 

deslinde, nada importando - em face do artigo 535 do Código de Processo Civil - que a parte discorde da motivação ou 

da solução dada em 2ª instância. 

4. Ausência de qualquer vício que contaminasse o julgado de nulidade a ponto de justificar o conhecimento dos 

declaratórios com efeitos infringentes. 

5. Recurso improvido. 

 

ACÓRDÃO 

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Primeira Turma do Tribunal 

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, conhecer dos embargos de declaração e negar-lhes provimento, 

nos termos do relatório e voto que ficam fazendo parte integrante do presente julgado. 
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São Paulo, 30 de agosto de 2011. 

Johonsom di Salvo  

Desembargador Federal 

 

 

00021 AGRAVO LEGAL EM APELAÇÃO CÍVEL Nº 0009806-43.2004.4.03.6000/MS 

  
2004.60.00.009806-5/MS  

RELATOR : Desembargador Federal JOSÉ LUNARDELLI 

AGRAVANTE : ZORTEA CONSTRUCOES LTDA 

ADVOGADO : CELIA KIKUMI HIROKAWA HIGA e outro 

ENTIDADE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

ADVOGADO : HERMES ARRAIS ALENCAR 

AGRAVADA : DECISÃO DE FOLHAS 

No. ORIG. : 00098064320044036000 1 Vr CAMPO GRANDE/MS 

EMENTA 

 

 

 

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO. ARTIGO 557, § 1º, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL. ANÁLISE DE 

PEDIDO ADMINISTRATIVO. PRAZO. PROVA. FATO CONSTITUTIVO DO DIREITO. 

1. À época do ajuizamento da ação a Lei n° 11.457/2007 não vigia. Aplicável, portanto, a Lei nº 9.784/99, que tratava 

do processo administrativo no âmbito da administração pública e previa, no artigo 49, que as decisões desta devem ser 

tomadas em 30 (trinta) dias da provocação. 
2. Independentemente da legislação aplicada, a autora não comprovou que apresentou os documentos indispensáveis à 

conclusão dos pedidos administrativos e caberia a ela, nos termos do artigo 333 do CPC, I, o ônus da prova quanto ao 

fato constitutivo do seu direito. 

3. Os honorários advocatícios foram fixados em conformidade com o grau de dificuldade da demanda e de acordo com 

o determinado no Código de Processo Civil, bem como em consonância com o entendimento desta Turma. 

4. Agravo legal a que se nega provimento. 

 

ACÓRDÃO 

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Primeira Turma do Tribunal 

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, em negar provimento ao agravo legal, nos termos do relatório e voto 

que ficam fazendo parte integrante do presente julgado. 

 

São Paulo, 30 de agosto de 2011. 

JOSÉ LUNARDELLI  

Desembargador Federal 

 

 

00022 AGRAVO LEGAL EM APELAÇÃO CÍVEL Nº 0000164-37.2004.4.03.6100/SP 

  
2004.61.00.000164-3/SP  

RELATOR : Desembargador Federal JOSÉ LUNARDELLI 

AGRAVANTE : MARIA DALVA SELESTINO 

ADVOGADO : RICARDO ASSED BEZERRA DA SILVA (Int.Pessoal) 

 
: ANNE ELISABETH NUNES DE OLIVEIRA (Int.Pessoal) 

INTERESSADO : Caixa Economica Federal - CEF 

ADVOGADO : RENATO VIDAL DE LIMA 

AGRAVADA : DECISÃO DE FOLHAS 194/196 

EMENTA 

AGRAVO LEGAL. DECISÃO MONOCRÁTICA. CPC, ART. 557. MONITÓRIA. CERCEAMENTO DE DEFESA. 

NÃO CONFIGURAÇÃO. PROVA PERICIAL. DISPENSABILIDADE. MATÉRIA EXCLUSIVAMENTE DE 

DIREITO. JUROS. CAPITALIZAÇÃO MENSAL. CONTRATO FIRMADO APÓS A VIGÊNCIA DA MP nº 1.963-

17. REDISCUSSÃO DA MATÉRIA. IMPOSSIBILIDADE. 

1- A discussão acerca da capitalização de juros e da cobrança de taxas extraordinárias ao contrato são matérias de viés 

eminentemente jurídico. 
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2 - A ausência de prova pericial não configura cerceamento de defesa, pois, uma vez apreciada a validade ou não das 

cláusulas que pretende revisar, para se aferir o valor devido bastará mero cálculo aritmético, sem que se faça 

imprescindível o concurso de técnico especializado. 

3- A jurisprudência do Egrégio Superior Tribunal de Justiça assentou-se no sentido de que, nos contratos bancários 

firmados após 31 de março de 2000 (data da publicação da MP nº 1.963-17), é admitida a incidência da capitalização 

mensal dos juros, desde que expressamente pactuada 

4 - Se a decisão agravada apreciou e decidiu a questão de conformidade com a lei processual, nada autoriza a sua 

reforma. 

5 - Agravo legal desprovido. 

 

ACÓRDÃO 

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Primeira Turma do Tribunal 

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do relatório e voto que ficam 

fazendo parte integrante do presente julgado. 

 

São Paulo, 30 de agosto de 2011. 

JOSÉ LUNARDELLI  

Desembargador Federal 

 

 

00023 AGRAVO LEGAL EM APELAÇÃO CÍVEL Nº 0009135-11.2004.4.03.6100/SP 

  
2004.61.00.009135-8/SP  

RELATORA : Juiza Convocada SILVIA ROCHA 

APELANTE : FRANCISCO AURIMAR DA COSTA e outro 

 
: MARILENE BARBOSA DA SILVA COSTA 

ADVOGADO : PAULO SERGIO DE ALMEIDA e outro 

APELADO : Caixa Economica Federal - CEF 

ADVOGADO : RENATA CRISTINA FAILACHE DE OLIVEIRA FABER e outro 

AGRAVADA : DECISÃO DE FOLHAS 

No. ORIG. : 00091351120044036100 22 Vr SAO PAULO/SP 

EMENTA 

SFH. DECRETO 70/66. CONSTITUCIONALIDADE. SUBSTITUIÇÃO DA TR PELO INPC. IMPOSSIBILIDADE. 

AMORTIZAÇÃO DO SALDO DEVEDOR. SACRE. ANATOCISMO. AUSÊNCIA. LIMITE DE JUROS NO SFH. 

TAXA DE ADMINISTRAÇÃO E RISCO DE CRÉDITO. CDC.INCLUSÃO DO MUTUÁRIO INADIMPLENTE NO 

SPC-SERASA-CADIN. POSSIBILIDADE. DECISÃO MONOCRÁTICA. AGRAVO LEGAL. 

1. A arguição de inconstitucionalidade do procedimento extrajudicial previsto no decreto -lei nº 70/66 não deve ser 

acolhida. Com a devida vênia aos doutos entendimentos em sentido contrário, a garantia do devido processo legal, 

consagrada no artigo 5º, LIV, da Constituição Federal de 1988, não deve ser entendida como exigência de processo 

judicial. Por outro lado, o devedor não fica impedido de levar a questão ao conhecimento do Judiciário, ainda que já 

realizado o leilão, caso em que eventual procedência do alegado resolver-se-ia em perdas e danos. 

Tal entendimento não exclui a possibilidade de medida judicial que obste o prosseguimento do procedimento previsto 

no Decreto-Lei nº 70/66 , desde que haja indicação precisa, acompanhada de suporte probatório, do descumprimento de 

cláusulas contratuais, ou mesmo mediante contra-cautela, com o depósito à disposição do Juízo do valor exigido, o que 

não ocorre no caso dos autos. 

2. A providência da notificação pessoal, prevista no § 1º do artigo 31 do Decreto-Lei nº 70/66, tem a finalidade única de 

comunicar os devedores quanto à purgação da mora, não havendo qualquer previsão legal no sentido da necessidade de 
intimação pessoal dos mesmos nas demais fases do procedimento. 

3. Através da publicação do edital, a parte autora tomou ciência acerca da realização do leilão extrajudicial, não se 

podendo dizer que a finalidade de tais diligências não foi atingida, não caracterizando qualquer prejuízo à parte, fato 

que elide a decretação de qualquer eventual nulidade, nos termos do artigo 250, parágrafo único, do Código de Processo 

Civil. 

 

4. Alegações genéricas de descumprimento dos termos contratuais e onerosidade excessiva das prestações, mesmo que 

hipoteticamente admitidas, não teriam o condão de anular a execução do imóvel. 

5. O Supremo Tribunal Federal julgou procedente a ADI nº 493/DF, para declarar a inconstitucionalidade dos artigos 

18, "caput" e parágrafos 1 e 4; 20; 21 e parágrafo único; 23 e parágrafos; e 24 e parágrafos, todos da Lei n. 8.177, de 1 

de maio de 1991. Assim , não houve proibição de ser utilizada a TR como índice de correção, mas apenas impedimento 

à aplicação da TR no lugar de índices de correção monetária estipulados em contratos antes da Lei nº 8.177/91. Súmula 

295 o STJ. 
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No entanto, sendo estabelecido em contrato o índice aplicável às cadernetas de poupança, é legítima a utilização da TR 

como índice de correção monetária do saldo devedor, mesmo naqueles firmados anteriormente à vigência da Lei n. 

8.177/91. 

6. Verifica-se dos autos que o contrato foi firmado em 10/04/2000, devendo o saldo devedor ser corrigido de acordo 

com o coeficiente de atualização aplicável às contas vinculadas ao FGTS, conforme cláusula nona. Sendo assim, deve 

incidir a TR por força da Lei nº 8177/91, isto porque os recursos captados para a poupança são remunerados pela TR, 

bem como os saldos das contas vinculadas do FGTS, que passaram a ser corrigidos com o mesmo rendimento das 

contas de poupança com data de aniversário no primeiro dia de cada mês. Ressalte-se que haveria um desequilíbrio no 

fluxo de caixa, caso os empréstimos feitos com recursos provenientes da poupança ou do FGTS fossem remunerados 

por índices diversos, como o INPC ou IPC. 

7. No que tange à controvérsia quanto à correta forma de amortização, tenho que a correção do saldo devedor deve 

ocorrer antes da amortização das prestações, a fim de que seja mantido o valor real do dinheiro emprestado, não 

havendo qualquer violação das regras estabelecidas no contrato firmado se assim procede o agente financeiro. 

8. Verifico que o Sistema SACRE, escolhido pelas partes como sistema de amortização do mútuo contratado, não 

configura capitalização de juros. A matéria está pacificada na jurisprudência, no sentido de que o Sistema SACRE não 

implica anatocismo, permitindo que os juros sejam reduzidos de forma progressiva. 

9. É firme na jurisprudência pátria o entendimento no sentido de que o art. 6º, "e", da Lei 4.380/64, não fixou limite de 

juros aplicáveis aos contratos firmados sob a regência das normas do SFH. 
Posteriormente, o art. 25, da Lei 8.692/93, publicada em 28.07.1993, estabeleceu o limite de 12% para a taxa de juros 

cobrada nos contratos de financiamento no âmbito do SFH. 

Verifica-se do contrato de fls. 64/75 que a CEF aplica a taxa de juros fixada em 8% ao ano, estando, portanto, dentro 

dos limites legais. 

10. Nota-se que a cobrança da taxa de administração e risco de crédito está prevista no item 10, letra "C", do quadro-

resumo do contrato firmado. Assim, tendo sido livremente pactuada, cabia ao autor demonstrar eventual abusividade na 

sua cobrança, ônus do qual não se desincumbiu. 

11. Não se discute a aplicação das medidas protetivas ao consumidor previstas no CDC aos contratos de mútuo 

habitacional vinculados ao Sistema Financeiro da Habitação, porém tal proteção não é absoluta, e deve ser invocada de 

forma concreta onde o mutuário efetivamente comprova a existência de abusividade das cláusulas contratuais ou de 

excessiva onerosidade da obrigação pactuada. 

Assim, não tendo o mutuário comprovado a existência de qualquer abuso no contrato firmado, fica vedada a revisão do 

contrato mediante mera alegação genérica nesse sentido. 

12. Resta prejudicado o pleito de restituição dos valores pagos a maior diante da improcedência dos pedidos formulados 

que eventualmente gerariam diferenças em favor dos mutuários. 

13. Os cadastros de proteção de crédito encontram suporte legal no artigo 43 da Lei n° 8.078/90. O simples ajuizamento 

de ação judicial visando a discussão do débito, sem que tenha o requerente obtido decisão liminar ou de antecipação de 
tutela, com suporte em comprovado descumprimento de cláusulas contratuais por parte da instituição financeira, ou 

ainda com o depósito do valor questionado, não obsta a inscrição do inadimplente nos serviços de proteção ao crédito. 

14. Eventual nulidade sustentada com fundamento na ofensa do acesso ao julgamento por Órgão Colegiado, fica 

afastada pela apresentação e conhecimento do recurso pelo mesmo, conforme jurisprudência firmada no E. Superior 

Tribunal de Justiça. 

15. Agravo legal improvido. 

 

ACÓRDÃO 

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Primeira Turma do Tribunal 

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento ao agravo legal, nos termos do relatório e voto que 

ficam fazendo parte integrante do presente julgado. 

 

São Paulo, 30 de agosto de 2011. 

SILVIA ROCHA  

Juíza Federal Convocada 

 

 

00024 AGRAVO LEGAL EM APELAÇÃO CÍVEL Nº 0015731-11.2004.4.03.6100/SP 

  
2004.61.00.015731-0/SP  

RELATORA : Juíza Federal Convocada SILVIA ROCHA 

APELANTE : OSVALDO ADELINO DE OLIVEIRA 

ADVOGADO : IVAN SECCON PAROLIN FILHO e outro 

APELADO : Caixa Economica Federal - CEF 

ADVOGADO : NAILA AKAMA HAZIME e outro 

AGRAVADA : DECISÃO DE FOLHAS 
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EMENTA 

DIREITO CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. FGTS. PRESCRIÇÃO TRINTENAL. EXPURGOS INFLACIONÁRIOS. 

SÚMULA 252/STJ. JUROS PROGRESSIVOS. FALTA DE INTERESSE RECURSAL. EXTRATOS. ÔNUS DA 

CEF. COMPROVAÇÃO QUANDO DA LIQUIDAÇÃO. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. MP 2.164-41/2001. 

ARTIGO 29-C DA LEI N. 8.036/90. RECONHECIMENTO DA INCONSTITUCIONALIDADE. ART. 557 DO CPC. 

JURISPRUDÊNCIA CONSOLIDADA. CABIMENTO. AGRAVO INTERNO PARCIALMENTE CONHECIDO. 

IMPROVIDO NA PARTE CONHECIDA. 

1. Tratando-se de obrigação de trato sucessivo, a prescrição não alcança o fundo de direito, mas apenas as parcelas 

anteriores aos trinta anos da propositura da ação. Súmula 398 e precedentes. Falta de interesse recursal. 

2. Não há interesse recursal ao agravante que pleiteia a aplicação dos mesmos índices inflacionários já reconhecidos na 

decisão recorrida e que se alinham ao entendimento jurisprudencial superior sumulado. 

3. O ônus da apresentação dos extratos analíticos é da Caixa Econômica Federal, conforme entendimento do E. STJ, 

pacificado em sede de Recurso Especial Repetitivo. Precedentes. 

4. Em caso de opção originária, cabendo à atual gestora do fundo o ônus da apresentação de extratos, a regular 

incidência dos juros progressivos poderá ser comprovada quando da liquidação da sentença. 

5. Foi afastada do ordenamento jurídico a isenção de pagamento de honorários advocatícios conferida à Caixa 

Econômica Federal - CEF nas causas em que atua como agente operador do FGTS, com o julgamento da Ação Direta 

de Inconstitucionalidade - ADI nº 2736, pelo Plenário do Supremo Tribunal Federal, em sessão realizada na data de 
08/09/2010, e publicada no DJE/DOU de 17/09/2010, que julgou procedente a ação para declarar inconstitucional a 

Medida Provisória - MP nº 2164/01. 

6. Decisão fundamentada em jurisprudência consolidada desta Corte e do Superior Tribunal de Justiça, cabível 

julgamento na forma do artigo 557 do Código de Processo Civil. 

7. Agravo interno parcialmente conhecido e, na parte conhecida, improvido. 

 

ACÓRDÃO 

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Primeira Turma do Tribunal 

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, conhecer parcialmente do agravo interno e, na parte conhecida, 

negar-lhe provimento, nos termos do relatório e voto que ficam fazendo parte integrante do presente julgado. 

 

São Paulo, 30 de agosto de 2011. 

SILVIA ROCHA  

Juíza Federal Convocada 

 

 

00025 AGRAVO LEGAL EM APELAÇÃO CÍVEL Nº 0008757-43.2004.4.03.6104/SP 

  
2004.61.04.008757-3/SP  

RELATORA : Juíza Federal Convocada SILVIA ROCHA 

APELANTE : LUIZ CEZARIO DE SOUZA (= ou > de 60 anos) 

ADVOGADO : JOSE ABILIO LOPES e outro 

APELADO : Caixa Economica Federal - CEF 

ADVOGADO : ROGERIO ALTOBELLI ANTUNES e outro 

AGRAVADA : DECISÃO DE FOLHAS 

EMENTA 

DIREITO CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. FGTS. PRESCRIÇÃO TRINTENAL. JUROS PROGRESSIVOS. FALTA 

DE INTERESSE RECURSAL. EXTRATOS. ÔNUS DA CEF. COMPROVAÇÃO QUANDO DA LIQUIDAÇÃO. 

ART. 557 DO CPC. JURISPRUDÊNCIA CONSOLIDADA. CABIMENTO. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. 

ART. 20, §3º, CPC. CABIMENTO. AGRAVO INTERNO DA CEF PARCIALMENTE CONHECIDO E 

IMPROVIDO NA PARTE CONHECIDA. AGRAVO INTERNO DA PARTE AUTORA PARCIALMENTE 

PROVIDO. 

1. Tratando-se de obrigação de trato sucessivo, a prescrição não alcança o fundo de direito, mas apenas as parcelas 

anteriores aos trinta anos da propositura da ação. Súmula 398 e precedentes. Falta de interesse recursal. 

2. Não há interesse recursal ao agravante que pleiteia a aplicação dos mesmos índices inflacionários já reconhecidos na 
decisão recorrida e que se alinham ao entendimento jurisprudencial superior sumulado. 

3. O ônus da apresentação dos extratos analíticos é da Caixa Econômica Federal, conforme entendimento do E. STJ, 

pacificado em sede de Recurso Especial Repetitivo. Precedentes. 

4. Em caso de opção originária, cabendo à atual gestora do fundo o ônus da apresentação de extratos, a regular 

incidência dos juros progressivos poderá ser comprovada quando da liquidação da sentença. 

5. Decisão fundamentada em jurisprudência consolidada desta Corte e do Superior Tribunal de Justiça, cabível 

julgamento na forma do artigo 557 do Código de Processo Civil. 
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6. São cabíveis os honorários advocatícios nas causas envolvendo o FGTS. Fixação segundo os critérios estabelecidos 

no art. 20, §3º do Código de Processo Civil. 

 

7. Agravo interno da Caixa Econômica Federal parcialmente conhecido e, na parte conhecida, improvido. Agravo 

interno da parte autora parcialmente provido. 

 

ACÓRDÃO 

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Primeira Turma do Tribunal 

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, conhecer parcialmente do agravo legal da Caixa Econômica Federal 

e, na parte conhecida, negar-lhe provimento, e dar parcial provimento ao agravo legal da parte autora, para o fim de 

condenar a ré ao pagamento de honorários, ora fixados em 10% (dez por cento) do valor da condenação, com fulcro no 

art. 20, §3º, do Código de Processo Civil, nos termos do voto da Relatora. 
 

São Paulo, 30 de agosto de 2011. 

SILVIA ROCHA  

Juíza Federal Convocada 

 

 

00026 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0005231-20.2004.4.03.6120/SP 

  
2004.61.20.005231-2/SP  

RELATOR : Desembargador Federal JOHONSOM DI SALVO 

APELANTE : Caixa Economica Federal - CEF 

ADVOGADO : ANTONIO ALEXANDRE FERRASSINI 

APELADO : RICARDO RAVANELLI PREGNOLATO e outro 

 
: ALICE ANDREIA BARBOSA PREGNOLATO 

ADVOGADO : VINICIUS DA CUNHA VELLOSO DE CASTRO e outro 

EMENTA 

SISTEMA FINANCEIRO DA HABITAÇÃO. CONTRATO DE MÚTUO HIPOTECÁRIO, QUE TERIA SE 

TORNADO DEMAIS ONEROSO PARA O MUTUÁRIO. PRETENDIDA RESCISÃO CONTRATUAL COM A 

DEVOLUÇÃO DAS PRESTAÇÕES JÁ PAGAS. IMPOSSIBILIDADE. SENTENÇA REFORMADA E 

INVERSÃO DA SUCUMBÊNCIA. 
1. Pretendida rescisão do contrato de mútuo celebrado sob a égide do SFH, diante da superveniência de excessiva 

onerosidade para os mutuários, com devolução das parcelas já pagas. Impossibilidade, diante do objeto contratual: o 

contrato firmado com a Caixa Econômica Federal era de mútuo em dinheiro com garantia hipotecária, no qual a 

instituição financeira se obrigou a prestar dinheiro em favor da aquisição de um imóvel e o mutuário, a restituir o valor 

que serviu para adquirir o bem. Diante do objeto do contrato, ao mutuário resta apenas a restituição parcelada do crédito 

disponibilizado em favor dele, não podendo exigir a rescisão contratual com a devolução das prestações adimplidas, 

pois a obrigação contratual da empresa pública financiadora, segundo as regras do SFH, foi devidamente executada. 

2. O fato dos mutuários não poderem arcar com os ônus do financiamento não afasta a obrigação de honrar o 

compromisso celebrado com o agente financiador que cumpriu inteiramente a parte dele, colocando à disposição do 

mutuário o dinheiro necessário à aquisição do imóvel, tendo direito, portanto, de receber de volta o valor emprestado 
devidamente corrigido, conforme pactuado; não é possível que a instituição financeira seja compelida a devolver os 

valores referentes às prestações já pagas, diante da intenção unilateral do mutuário em rescindir a avença à vista de fato 

apenas de interesse dele. 

3. Sentença reformada, com inversão do ônus da sucumbência. Entretanto, por ser a parte sucumbente beneficiária da 

justiça gratuita, a execução ficará suspensa pelo prazo de 5 anos, nos termos do artigo 12 da Lei nº 1.060/50. 

6. Apelação provida. 

 

ACÓRDÃO 

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Primeira Turma do Tribunal 

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, dar provimento à apelação, com inversão da sucumbência, nos 

termos do relatório e voto que ficam fazendo parte integrante do presente julgado. 

 

São Paulo, 30 de agosto de 2011. 

Johonsom di Salvo  

Desembargador Federal 
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00027 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0001958-12.2004.4.03.6127/SP 

  
2004.61.27.001958-9/SP  

RELATOR : Desembargador Federal JOSÉ LUNARDELLI 

APELANTE : Caixa Economica Federal - CEF 

ADVOGADO : ADRIANO JOSÉ MONTAGNANI e outro 

APELADO : MARIA AUXILIADORA DA SILVA 

ADVOGADO : NILO FERREIRA PINTO JUNIOR e outro 

EMENTA 

CIVIL. PROCESSUAL CIVIL. MONITÓRIA. RECONVENÇÃO NÃO CONTESTADA. JULGAMENTO 

ANTECIPADO DA LIDE. REQUERIMENTO DA RECORRENTE. INCABÍVEL A ALEGAÇÃO DE 

CERCEAMENTO DE DEFESA. ABERTURA DE CONTA MEDIANTE DOCUMENTOS FRAUDADOS. 

RESPONSABILIDADE OBJETIVA DAS INSTITUIÇÕES FINANCEIRAS. CULPA CONCORRENTE NÃO 

VERIFICADA. DANO MORAL. INSCRIÇÃO INDEVIDA. PRESUNÇÃO. VALOR ARBITRADO COM 

RAZOABILIDADE. VERBA HONORÁRIA. AÇÕES AUTÔNOMAS. HONORÁRIOS INDEPENDENTES. JUROS 

MORATÓRIOS. EVENTO DANOSO NA VIGÊNCIA DO CC/16. REDUÇÃO DO PATAMAR PARA 0,5% AO 

MÊS ATÉ A ENTRADA EM VIGOR DO NOVO CÓDIGO CIVIL. APELAÇÃO PARCIALMENTE PROVIDA. 

1- O requerimento, por uma parte, do julgamento antecipado da lide fulmina a pretensão de produção de outras provas 

por meio da preclusão temporal, sendo incabível alegar, em sede de recurso, nulidade da sentença por cerceamento de 

defesa. 

2- Em face do Código de Defesa do Consumidor, a responsabilidade dos bancos, como prestadores de serviços, é 

objetiva (Teoria do Risco do Negócio), conforme previsto no artigo 14 da Lei n.º 8.078/90. Assim, o fornecedor de 
serviços responde, independentemente da existência de culpa, pela reparação dos danos causados aos consumidores por 

defeitos relativos à prestação dos serviços, bem como por informações insuficientes ou inadequadas sobre sua fruição e 

riscos. 

3- O fato de a embargante/reconvinte não ter lavrado Boletim de Ocorrência à época do extravio de seus documentos 

pessoais não caracteriza culpa concorrente, uma vez que a conta foi aberta mediante a apresentação de documentos 

fraudados diversos daqueles. 

4- Consoante entendimento pacificado nos Tribunais Superiores, nos casos de inscrição irregular em órgãos de proteção 

ao crédito, o dano moral configura-se in re ipsa.  

5 - O quantum indenizatório foi fixado em primeiro grau dentro dos parâmetros da razoabilidade e daqueles utilizados 

em casos análogos, razão pela qual deve ser mantido. 

6 - A reconvenção é ação autônoma. Assim, tendo sido a autora/reconvinda vencida em ambos os feitos, de rigor sua 

condenação nos ônus da sucumbência e no pagamento da verba honorária correspondente a cada uma das ações. 

7 - O dano ocorreu em 13.09.2002, na vigência do antigo Código Civil, portanto. Por conseguinte, os juros moratórios 

devem incidir à razão de 0,5% (meio por cento) ao mês entre a data do evento danoso e a entrada em vigor do novo 

Código Civil e, a partir de então, no patamar de 1% (um por cento) ao mês. 

8 - Apelação parcialmente provida, apenas para alterar o percentual dos juros moratórios até a vigência do Novo Código 

Civil. 

 
ACÓRDÃO 

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Primeira Turma do Tribunal 

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, dar parcial provimento ao recurso, nos termos do relatório e voto que 

ficam fazendo parte integrante do presente julgado. 

 

São Paulo, 30 de agosto de 2011. 

JOSÉ LUNARDELLI  

Desembargador Federal 

 

 

00028 AGRAVO LEGAL EM APELAÇÃO CÍVEL Nº 0001774-06.2005.4.03.6100/SP 

  
2005.61.00.001774-6/SP  

RELATORA : Juiza Convocada SILVIA ROCHA 

APELANTE : SILVANA DE OLIVEIRA PARANHOS DA SILVA FERNANDES 

ADVOGADO : CARLOS ALBERTO DE SANTANA e outro 

APELADO : Caixa Economica Federal - CEF 

ADVOGADO : JOSE ADAO FERNANDES LEITE e outro 

AGRAVADA : DECISÃO DE FOLHAS 
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No. ORIG. : 00017740620054036100 24 Vr SAO PAULO/SP 

EMENTA 

DIREITO CIVIL. SISTEMA FINANCEIRO IMOBILIARIO - SFI. REVISÃO CONTRATUAL. REGULARIDADE 

DAS CLÁUSULAS CONTRATUAIS. REGULARIDADE DA EVOLUÇÃO DO DÉBITO. CDC. APLICAÇÃO. LEI 

N. 9.514/97. CONSTITUCIONALIDADE. LEGALIDADE. ARTIGO 557 DO CPC. POSSIBILIDADE. 

1. Não se conhece de pedidos não constantes da exordial, tampouco de teses não apreciadas na decisão agravada. 

2. Não se discute a aplicação das medidas protetivas ao consumidor previstas no CDC aos contratos de mútuo 

habitacional vinculados ao Sistema Financeiro da Habitação, porém tal proteção não é absoluta, e deve ser invocada de 
forma concreta onde o mutuário efetivamente comprova a existência de abusividade das cláusulas contratuais ou de 

excessiva onerosidade da obrigação pactuada. 

Assim, não tendo o mutuário comprovado a existência de qualquer abuso no contrato firmado, fica vedada a revisão do 

contrato mediante mera alegação genérica nesse sentido. 

3. O contrato de financiamento firmado pelas partes revela que o imóvel descrito na petição inicial foi alienado 

fiduciariamente, na forma da Lei n. 9.514/87, que dispõe sobre a alienação fiduciária de coisa imóvel. 

Assim sendo, estando consolidado o registro não é possível que se impeça a agravada de exercer o direito de dispor do 

bem, que é conseqüência direta do direito de propriedade que lhe advém do registro, nos termos do artigo 30 da Lei n. 

9.514/97. 

Com efeito, nos termos do artigo 252 da Lei nº 6.015/73 "o registro, enquanto não cancelado, produz todos os seus 

efeitos legais ainda que, por outra maneira, se prove que o título está desfeito, anulado, extinto ou rescindido", sendo o 

cancelamento feito apenas em cumprimento de decisão judicial transitada em julgado, nos termos do artigo 250, inciso I 

do referido diploma legal. Ademais, a referida lei de registros públicos prevê, para a hipótese dos autos, o registro da 

existência da ação, na forma do artigo art. 67, I, 21, para conhecimento de terceiros da possibilidade de anulação do 

registro. 

4. Estabelece a Cláusula Décima Terceira e Parágrafo Segundo, "O recálculo do valor do encargo mensal previsto neste 

Contrato, não está vinculado ao salário ou vencimento da categoria profissional dos DEVEDORES, tampouco a Planos 
de Equivalência Salarial." (fl. 32). 

Portanto, descabido o pedido de estabelecer o critério de correção das prestações e do saldo devedor pelo ao mesmo 

índice de correção salarial do mutuário, em substituição ao SACRE. 

5. No que tange à controvérsia quanto à correta forma de amortização, tenho que a correção do saldo devedor deve 

ocorrer antes da amortização das prestações, a fim de que seja mantido o valor real do dinheiro emprestado, não 

havendo qualquer violação das regras estabelecidas no contrato firmado se assim procede o agente financeiro. 

6. No que tange ao pedido de incorporação das prestações vencidas ao saldo devedor, é descabido, uma vez que não há 

norma contratual ou legal que ampare a pretensão. Ressalte-se que a CEF poderá, no âmbito administrativo, admitir 

pedido de incorporação das prestações vencidas ao saldo devedor, porém tratar-se-á de mera liberalidade da empresa 

pública federal. 

Por fim, consigne-se que tal sistemática estava prevista no art. 3º, do Decreto nº 2164/84, e limita-se aos contratos 

firmados entre 01/10/84 a 30/09/85, hipótese diversa da do caso em exame. 

7. O seguro habitacional encontra-se entre as obrigações assumidas contratualmente pelos mutuários, e tem natureza 

assecuratória, pois protege as partes envolvidas durante a vigência do contrato de mútuo, que, em regra, tem duração 

prolongada. 

Não houve, por parte dos autores, demonstração da existência de abuso na cobrança do prêmio do seguro, ou que tenha 

havido qualquer discrepância em relação àquelas praticadas no mercado, não merecendo reforma a sentença quanto a 
este ponto. 

8. A teoria da imprevisão, prevista no art. 478, do Código Civil, somente pode ser invocada se ocorrido um fato 

extraordinário e imprevisível que afete o equilíbrio contratual e que gere onerosidade excessiva. Assim, não é qualquer 

fato que permite a revisão contratual com base nessa teoria. 

Vale dizer, a regra geral é a obrigatoriedade do cumprimento dos contratos em todos os seus termos ("pacta sunt 

servanda"), e somente excepcionalmente tal regra é mitigada se ocorrida alteração da situação fática. 

É de se consignar que a teoria da imprevisão não afasta, de maneira simplória, o princípio da força obrigatória dos 

contratos, tampouco permite a revisão do negócio jurídico, somente porque a obrigação ficou mais onerosa, dentro dos 

limites previsíveis neste tipo de contrato. 

Observa-se que, diferentemente do alegado, o mutuário não demonstrou a ocorrência de qualquer fato superveniente 

que pudesse justificar a revisão nos termos pretendidos. 

9. É firme na jurisprudência pátria o entendimento no sentido de que o art. 6º, "e", da Lei 4.380/64, não fixou limite de 

juros aplicáveis aos contratos firmados sob a regência das normas do SFH. 

Posteriormente, o art. 25, da Lei 8.692/93, publicada em 28.07.1993, estabeleceu o limite de 12% para a taxa de juros 

cobrada nos contratos de financiamento no âmbito do SFH . 

Verifica-se do contrato de fls. 26/42 que a CEF aplica a taxa de juros fixada em 10,5% ao ano, estando, portanto, dentro 

dos limites legais. 
10. A previsão de juros nominais e efetivos no contrato de financiamento não representa a aplicação de 2 (dois) índices 

distintos, mas sim de um único índice, uma vez que os juros efetivos decorrem da aplicação mensal dos juros nominais, 

cuja taxa é anual. 
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11. O Sistema SACRE, escolhido pelas partes como sistema de amortização do mútuo contratado, não configura 

capitalização de juros. A matéria está pacificada na jurisprudência, no sentido de que o Sistema SACRE não implica 

anatocismo, permitindo que os juros sejam reduzidos de forma progressiva. 

12. Resta prejudicado o pleito de restituição dos valores pagos a maior, diante da improcedência do pedido formulado 

na presente ação. 

13. Agravo legal improvido. 

 

ACÓRDÃO 

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Primeira Turma do Tribunal 

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, conhecer parcialmente do agravo legal e, na parte conhecida, negar-

lhe provimento, nos termos do voto da Relatora. 

 

São Paulo, 30 de agosto de 2011. 

SILVIA ROCHA  

Juíza Federal Convocada 

 

 

00029 AGRAVO LEGAL EM APELAÇÃO CÍVEL Nº 0005126-69.2005.4.03.6100/SP 

  
2005.61.00.005126-2/SP  

RELATORA : Juíza Federal Convocada SILVIA ROCHA 

APELANTE : VALDIRENE SERETTI ROCHA e outro 

 
: ERNESTO ROCHA NETO 

ADVOGADO : CARLOS ALBERTO DE SANTANA e outro 

 
: SILVANA BERNARDES FELIX MARTINS 

APELADO : Caixa Economica Federal - CEF 

ADVOGADO : LOURDES RODRIGUES RUBINO e outro 

AGRAVADA : DECISÃO DE FOLHAS 

EMENTA 

DIREITO CIVIL. SISTEMA FINANCEIRO HABITACIONAL - SFH. REVISÃO CONTRATUAL. 
REGULARIDADE DAS CLÁUSULAS CONTRATUAIS. REGULARIDADE DA EVOLUÇÃO DO DÉBITO. CDC. 

APLICAÇÃO. ARTIGO 557 DO CPC. POSSIBILIDADE. 

1. Não se conhece de questões que inovem o objeto do processo, bem como não se conhece de teses não apreciadas na 

decisão agravada. 

2. No que tange à controvérsia quanto à correta forma de amortização, tenho que a correção do saldo devedor deve 

ocorrer antes da amortização das prestações, a fim de que seja mantido o valor real do dinheiro emprestado, não 

havendo qualquer violação das regras estabelecidas no contrato firmado se assim procede o agente financeiro. 

3. Note-se que a teoria da imprevisão, prevista no art. 478, do Código Civil, somente pode ser invocada se ocorrido um 

fato extraordinário e imprevisível que afete o equilíbrio contratual e que gere onerosidade excessiva. Assim, não é 

qualquer fato que permite a revisão contratual com base nessa teoria. 

Vale dizer, a regra geral é a obrigatoriedade do cumprimento dos contratos em todos os seus termos ("pacta sunt 

servanda"), e somente excepcionalmente tal regra é mitigada se ocorrida alteração da situação fática. 

É de se consignar que a teoria da imprevisão não afasta, de maneira simplória, o princípio da força obrigatória dos 

contratos, tampouco permite a revisão do negócio jurídico, somente porque a obrigação ficou mais onerosa, dentro dos 

limites previsíveis neste tipo de contrato. 

Observa-se que, diferentemente do alegado, o mutuário não demonstrou a ocorrência de qualquer fato superveniente 

que pudesse justificar a revisão nos termos pretendidos. 
4. Não se discute a aplicação das medidas protetivas ao consumidor previstas no CDC aos contratos de mútuo 

habitacional vinculados ao Sistema Financeiro da Habitação, porém tal proteção não é absoluta, e deve ser invocada de 

forma concreta onde o mutuário efetivamente comprova a existência de abusividade das cláusulas contratuais ou de 

excessiva onerosidade da obrigação pactuada. 

Assim, não tendo o mutuário comprovado a existência de qualquer abuso no contrato firmado, fica vedada a revisão do 

contrato mediante mera alegação genérica nesse sentido. 

5. Agravo legal parcialmente conhecido e improvido. 

 

ACÓRDÃO 

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Primeira Turma do Tribunal 

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, conhecer parcialmente do agravo legal e, na parte conhecida, negar-

lhe provimento, nos termos do voto da Relatora. 
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São Paulo, 30 de agosto de 2011. 

SILVIA ROCHA  

Juíza Federal Convocada 

 

 

00030 AGRAVO LEGAL EM APELAÇÃO CÍVEL Nº 0007382-82.2005.4.03.6100/SP 

  
2005.61.00.007382-8/SP  

RELATORA : Juíza Federal Convocada SILVIA ROCHA 

APELANTE : ROGERIO PEREZ e outro 

 
: MARIA HELENA ARMANI PEREZ 

ADVOGADO : CARLOS ALBERTO DE SANTANA e outro 

APELANTE : Caixa Economica Federal - CEF 

ADVOGADO : SILVIO TRAVAGLI e outro 

APELADO : BANCO ITAU S/A 

ADVOGADO : LUCIANA CAVALCANTE URZE PRADO e outro 

AGRAVADA : DECISÃO DE FOLHAS 

EMENTA 

DIREITO CIVIL. SISTEMA FINANCEIRO HABITACIONAL - SFH. REVISÃO CONTRATUAL. 

REGULARIDADE DAS CLÁUSULAS CONTRATUAIS. REGULARIDADE DA EVOLUÇÃO DO DÉBITO. CDC. 

APLICAÇÃO. DL 70/66. CONSTITUCIONALIDADE. LEGALIDADE. ARTIGO 557 DO CPC. POSSIBILIDADE. 

1. Não se discute a aplicação das medidas protetivas ao consumidor previstas no CDC aos contratos de mútuo 

habitacional vinculados ao Sistema Financeiro da Habitação, porém tal proteção não é absoluta, e deve ser invocada de 

forma concreta onde o mutuário efetivamente comprova a existência de abusividade das cláusulas contratuais ou de 

excessiva onerosidade da obrigação pactuada. 

Assim, não tendo o mutuário comprovado a existência de qualquer abuso no contrato firmado, fica vedada a revisão do 

contrato, além do já determinado na r. sentença, mediante mera alegação genérica nesse sentido. 

2. O Supremo Tribunal Federal julgou procedente a ADI nº 493/DF, para declarar a inconstitucionalidade dos artigos 

18, "caput" e parágrafos 1 e 4; 20; 21 e parágrafo único; 23 e parágrafos; e 24 e parágrafos, todos da Lei n. 8.177, de 1 

de maio de 1991. Assim , não houve proibição de ser utilizada a TR como índice de correção, mas apenas impedimento 
à aplicação da TR no lugar de índices de correção monetária estipulados em contratos antes da Lei nº 8.177/91. Súmula 

295 do STJ. 

No entanto, sendo estabelecido em contrato o índice aplicável às cadernetas de poupança, é legítima a utilização da TR 

como índice de correção monetária do saldo devedor, mesmo naqueles firmados anteriormente à vigência da Lei n. 

8.177/91. 

3. Verifica-se dos autos que o contrato foi firmado em 27/01/1989, devendo o saldo devedor ser corrigido pela 

remuneração básica aplicável aos depósitos de poupança, conforme cláusula segunda, parágrafo primeiro. Sendo assim, 

deve incidir a TR por força da Lei nº 8177/91, isto porque os recursos captados para a poupança são remunerados pela 

TR, bem como os saldos das contas vinculadas do FGTS, que passaram a ser corrigidos com o mesmo rendimento das 

contas de poupança com data de aniversário no primeiro dia de cada mês. Ressalte-se que haveria um desequilíbrio no 

fluxo de caixa, caso os empréstimos feitos com recursos provenientes da poupança ou do FGTS fossem remunerados 

por índices diversos, como o INPC ou IPC. 

4. No que tange à controvérsia quanto à correta forma de amortização, tenho que a correção do saldo devedor deve 

ocorrer antes da amortização das prestações, a fim de que seja mantido o valor real do dinheiro emprestado, não 

havendo qualquer violação das regras estabelecidas no contrato firmado se assim procede o agente financeiro. 

5. O Coeficiente de Equiparação Salarial - CES foi instituído pela Resolução 36/69 do Conselho de Administração do 

extinto BNH, com amparo no Art. 29, III, da Lei 4380/64, em razão da necessidade de se corrigir distorções decorrentes 
da aplicação do Plano de Equivalência Salarial, no reajuste das prestações, uma vez que, por imposição legal, aplicava-

se coeficiente de atualização diverso na correção do saldo devedor do valor emprestado. 

Posteriormente, aludido Coeficiente foi normatizado por Resoluções do Banco Central do Brasil, como por exemplo as 

de nºs. 1361, de 30 de julho de 1987, e 1446, de 5 de janeiro de 1988. 

O Superior Tribunal de Justiça firmou entendimento no sentido de que é legítima a cobrança do CES, se há previsão no 

contrato firmado. Entretanto, no caso em exame, verifica-se que não há expressa previsão para a cobrança do CES, 

havendo razão aos apelantes quanto este ponto para que o mesmo seja afastado. 

6. O seguro habitacional encontra-se entre as obrigações assumidas contratualmente pelos mutuários, e tem natureza 

assecuratória, pois protege as partes envolvidas durante a vigência do contrato de mútuo, que, em regra, tem duração 

prolongada. 

Não houve, por parte dos autores, demonstração da existência de abuso na cobrança do prêmio do seguro, ou que tenha 

havido qualquer discrepância em relação àquelas praticadas no mercado, não merecendo reforma a sentença quanto a 

este ponto. 
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7. A teoria da imprevisão, prevista no art. 478, do Código Civil, somente pode ser invocada se ocorrido um fato 

extraordinário e imprevisível que afete o equilíbrio contratual e que gere onerosidade excessiva. Assim, não é qualquer 

fato que permite a revisão contratual com base nessa teoria. 

Vale dizer, a regra geral é a obrigatoriedade do cumprimento dos contratos em todos os seus termos ("pacta sunt 

servanda"), e somente excepcionalmente tal regra é mitigada se ocorrida alteração da situação fática. 

É de se consignar que a teoria da imprevisão não afasta, de maneira simplória, o princípio da força obrigatória dos 

contratos, tampouco permite a revisão do negócio jurídico, somente porque a obrigação ficou mais onerosa, dentro dos 

limites previsíveis neste tipo de contrato. 

Observa-se que, diferentemente do alegado, o mutuário não demonstrou a ocorrência de qualquer fato superveniente 

que pudesse justificar a revisão nos termos pretendidos. 

8. Extrai-se dos documentos acostados aos autos que o banco respeitou os critérios de reajuste das prestações e do saldo 

devedor, por meio da utilização da Tabela Price, não restando caracterizada a capitalização ilegal de juros. Ademais, a 

correção do saldo devedor deve ocorrer antes da amortização das prestações, a fim de que seja mantido o valor real do 

dinheiro emprestado, não caracterizando violação da regra contratual. 

9. A arguição de inconstitucionalidade do procedimento extrajudicial previsto no decreto -lei nº 70/66 não deve ser 

acolhida. Com a devida vênia aos doutos entendimentos em sentido contrário, a garantia do devido processo legal, 

consagrada no artigo 5º, LIV, da Constituição Federal de 1988, não deve ser entendida como exigência de processo 

judicial. Por outro lado, o devedor não fica impedido de levar a questão ao conhecimento do Judiciário, ainda que já 
realizado o leilão, caso em que eventual procedência do alegado resolver-se-ia em perdas e danos. 

Tal entendimento não exclui a possibilidade de medida judicial que obste o prosseguimento do procedimento previsto 

no Decreto-Lei nº 70/66 , desde que haja indicação precisa, acompanhada de suporte probatório, do descumprimento de 

cláusulas contratuais, ou mesmo mediante contra-cautela, com o depósito à disposição do Juízo do valor exigido, o que 

não ocorre no caso dos autos. 

10. Agravos legais improvidos. 

 

ACÓRDÃO 

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Primeira Turma do Tribunal 

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento aos agravos legais, nos termos do relatório e voto 

que ficam fazendo parte integrante do presente julgado. 

 

São Paulo, 30 de agosto de 2011. 

SILVIA ROCHA  

Juíza Federal Convocada 

 

 
00031 AGRAVO LEGAL EM APELAÇÃO CÍVEL Nº 0016135-28.2005.4.03.6100/SP 

  
2005.61.00.016135-3/SP  

RELATOR : Desembargador Federal JOSÉ LUNARDELLI 

AGRAVANTE : CORN PRODUCTS BRASIL INGREDIENTES INDUSTRIAIS LTDA 

ADVOGADO : MARIA TERESA LEIS DI CIERO e outro 

INTERESSADO : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : MARLY MILOCA DA CAMARA GOUVEIA E AFONSO GRISI NETO 

ENTIDADE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

ADVOGADO : HERMES ARRAIS ALENCAR 

AGRAVADA : DECISÃO DE FOLHAS 

No. ORIG. : 00161352820054036100 10 Vr SAO PAULO/SP 

EMENTA 

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO. ARTIGO 557, § 1º, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL. PLR. 

CONTRIBUIÇÃO. INCIDÊNCIA. DESACORDO COM PREVISÃO LEGAL. 

1. É plenamente cabível a decisão monocrática na presente ação, pois, segundo o art. 557, § 1º, do CPC, não há 

necessidade de a jurisprudência ser unânime ou de existir súmula dos Tribunais Superiores a respeito. 

2. A existência de jurisprudência dominante nos Tribunais, ou nos Tribunais Superiores, já seria suficiente. 

3. A CF/88, artigo 7º, inciso XI determina que a participação nos lucros ou resultados deve seguir a regulamentação 

infraconstitucional. 

4. A redação da Lei n° 8.212/91 estatui no j - § 9º do art. 28: "§ 9º Não integram o salário-de-contribuição para os fins 

desta Lei, exclusivamente: (Redação dada pela Lei nº 9.528, de 10.12.97) j) a participação nos lucros ou resultados da 

empresa, quando paga ou creditada de acordo com lei específica;" 

5. O STJ firmou entendimento de que não incide a contribuição previdenciária sobre participação nos lucros e 

resultados somente quando pagos de acordo com a legislação (a lei específica que regula a matéria atualmente é a n° 

10.101/2000, resultado da conversão da MP n° 794/94, publicada em 30/12/1994). 
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6. A autora não demonstrou o cumprimento da previsão contida na Lei n. 10.101/2000, pois o acordo celebrado entre 

ela e seus empregados não expressa regras claras e objetivas no que pertine à fixação dos direitos substantivos da 

participação e das regras adjetivas. 

7. A autora não comprovou, nos termos do artigo 330 do CPC, as suas alegações iniciais quanto aos critérios objetivos 

aplicados nas avaliações individuais a partir de metas estabelecidas para cada funcionário, até porque estas não estão 

esclarecidas no acordo. 

9. Há documentos nos autos comprovando que funcionários que não atingiram as referidas metas, ainda assim, 

receberam valores, inclusive, superiores aos previstos no acordo e que eram aplicados critérios diversos. 

10. A autora também não cumpriu o cumprimento do previsto no §2º do art. 3º da Lei 10.101/2000: "É vedado o 

pagamento de qualquer antecipação ou distribuição de valores a título de participação nos lucros ou resultados da 

empresa em periodicidade inferior a um semestre civil, ou mais de duas vezes no mesmo ano civil". 

11. Agravo legal a que se nega provimento. 

 

ACÓRDÃO 

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Primeira Turma do Tribunal 

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, em negar provimento ao agravo legal, nos termos do relatório e voto 

que ficam fazendo parte integrante do presente julgado. 

 
São Paulo, 30 de agosto de 2011. 

JOSÉ LUNARDELLI  

Desembargador Federal 

 

 

00032 AGRAVO LEGAL EM APELAÇÃO CÍVEL Nº 0017547-91.2005.4.03.6100/SP 

  
2005.61.00.017547-9/SP  

RELATORA : Juiza Convocada SILVIA ROCHA 

APELANTE : REGINA APARECIDA TASSINI 

ADVOGADO : JOAO BENEDITO DA SILVA JUNIOR e outro 

APELADO : Caixa Economica Federal - CEF 

ADVOGADO : MARCOS VINICIO JORGE DE FREITAS e outro 

AGRAVADA : DECISÃO DE FOLHAS 

No. ORIG. : 00175479120054036100 1 Vr SAO PAULO/SP 

EMENTA 

DIREITO CIVIL. SISTEMA FINANCEIRO HABITACIONAL - SFH. REVISÃO CONTRATUAL. 

REGULARIDADE DAS CLÁUSULAS CONTRATUAIS. REGULARIDADE DA EVOLUÇÃO DO DÉBITO. CDC. 
APLICAÇÃO. DL 70/66. CONSTITUCIONALIDADE. LEGALIDADE. ARTIGO 557 DO CPC. POSSIBILIDADE. 

1. Não se discute a aplicação das medidas protetivas ao consumidor previstas no CDC aos contratos de mútuo 

habitacional vinculados ao Sistema Financeiro da Habitação, porém tal proteção não é absoluta, e deve ser invocada de 

forma concreta onde o mutuário efetivamente comprova a existência de abusividade das cláusulas contratuais ou de 

excessiva onerosidade da obrigação pactuada. 

Assim, não tendo o mutuário comprovado a existência de qualquer abuso no contrato firmado, fica vedada a revisão do 

contrato mediante mera alegação genérica nesse sentido. 

2. O Supremo Tribunal Federal julgou procedente a ADI nº 493/DF, para declarar a inconstitucionalidade dos artigos 

18, "caput" e parágrafos 1 e 4; 20; 21 e parágrafo único; 23 e parágrafos; e 24 e parágrafos, todos da Lei n. 8.177, de 1 

de maio de 1991. Assim , não houve proibição de ser utilizada a TR como índice de correção, mas apenas impedimento 

à aplicação da TR no lugar de índices de correção monetária estipulados em contratos antes da Lei nº 8.177/91. Súmula 

295 do STJ. 

No entanto, sendo estabelecido em contrato o índice aplicável às cadernetas de poupança, é legítima a utilização da TR 

como índice de correção monetária do saldo devedor, mesmo naqueles firmados anteriormente à vigência da Lei n. 

8.177/91. 

3. Verifica-se dos autos que o contrato foi firmado em 26/10/2001, devendo o saldo devedor ser corrigido com base no 

coeficiente de atualização aplicável às contas vinculadas ao FGTS, conforme cláusula décima. Sendo assim, deve 
incidir a TR por força da Lei nº 8177/91, isto porque os recursos captados para a poupança são remunerados pela TR, 

bem como os saldos das contas vinculadas do FGTS, que passaram a ser corrigidos mensalmente no dia correspondente 

ao dia da assinatura do contrato. Ressalte-se que haveria um desequilíbrio no fluxo de caixa, caso os empréstimos feitos 

com recursos provenientes da poupança ou do FGTS fossem remunerados por índices diversos, como o INPC ou IPC. 

4. Extrai-se dos documentos acostados aos autos que a CEF respeitou os critérios de reajuste das prestações e do saldo 

devedor, por meio da utilização da Tabela Price, não restando caracterizada a capitalização ilegal de juros. Ademais, a 

correção do saldo devedor deve ocorrer antes da amortização das prestações, a fim de que seja mantido o valor real do 

dinheiro emprestado, não caracterizando violação da regra contratual. 
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5. Estabelece a Cláusula Décima Segunda e Parágrafo Quarto, "O recálculo do valor do encargo mensal previsto neste 

instrumento, não está vinculado ao salário ou vencimento da categoria profissional dos DEVEDORES, tampouco a 

Planos de Equivalência Salarial." (fls. 41). 

Portanto, descabido o pedido de estabelecer o critério de correção das prestações e do saldo devedor pelo ao mesmo 

índice de correção salarial do mutuário, em substituição à Tabela Price. 

6. A arguição de inconstitucionalidade do procedimento extrajudicial previsto no decreto -lei nº 70/66 não deve ser 

acolhida. Com a devida vênia aos doutos entendimentos em sentido contrário, a garantia do devido processo legal, 

consagrada no artigo 5º, LIV, da Constituição Federal de 1988, não deve ser entendida como exigência de processo 

judicial. Por outro lado, o devedor não fica impedido de levar a questão ao conhecimento do Judiciário, ainda que já 

realizado o leilão, caso em que eventual procedência do alegado resolver-se-ia em perdas e danos. 

7. Tal entendimento não exclui a possibilidade de medida judicial que obste o prosseguimento do procedimento previsto 

no Decreto-Lei nº 70/66 , desde que haja indicação precisa, acompanhada de suporte probatório, do descumprimento de 

cláusulas contratuais, ou mesmo mediante contra-cautela, com o depósito à disposição do Juízo do valor exigido, o que 

não ocorre no caso dos autos. 

Observo também que a providência da notificação pessoal, prevista no § 1º do artigo 31 do Decreto-Lei nº 70/66, tem a 

finalidade única de comunicar os devedores quanto à purgação da mora, não havendo qualquer previsão legal no sentido 

da necessidade de intimação pessoal dos mesmos nas demais fases do procedimento. 

8. Agravo legal improvido. 
 

ACÓRDÃO 

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Primeira Turma do Tribunal 

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento ao agravo legal, nos termos do relatório e voto que 

ficam fazendo parte integrante do presente julgado. 

 

São Paulo, 30 de agosto de 2011. 

SILVIA ROCHA  

Juíza Federal Convocada 

 

 

00033 AGRAVO LEGAL EM APELAÇÃO CÍVEL Nº 0000360-58.2005.4.03.6104/SP 

  
2005.61.04.000360-6/SP  

RELATOR : Desembargador Federal JOSÉ LUNARDELLI 

AGRAVANTE : QUILMA DA SILVA CUNHA 

ADVOGADO : BRUNO DE SOUZA CARDOSO e outro 

AGRAVANTE : Caixa Economica Federal - CEF 

ADVOGADO : GIZA HELENA COELHO 

AGRAVADA : DECISÃO DE FOLHAS 270/273 

No. ORIG. : 00003605820054036104 4 Vr SANTOS/SP 

EMENTA 

AGRAVO LEGAL. DECISÃO MONOCRÁTICA. CPC, ART. 557. MONITÓRIA. NULIDADE. APELO 

APRECIADO POR JUIZ FEDERAL CONVOCADO. VIOLAÇÃO AO PRINCÍPIO DO JUIZ NATURAL. NÃO 

CONFIGURAÇÃO. COMISSÃO DE PERMANÊNCIA. INACUMULABILIDADE COM A "TAXA DE 

RENTABILIDADE" E OUTROS ENCARGOS DE MORA. JUROS. CAPITALIZAÇÃO MENSAL. 

POSSIBILIDADE APÓS A VIGÊNCIA DA MP 2.170-36/2001. REDISCUSSÃO DA MATÉRIA. 

IMPOSSIBILIDADE. 

1- A convocação de Juízes Federais para atuar em segundo grau de jurisdição, está amparada na Lei nº 9.788/99 e 

regulamentada pela Resolução nº 210/1999 do Conselho da Justiça Federal, não havendo violação ao princípio do Juiz 

Natural. 

2- A cobrança da comissão de permanência é legítima, desde que contratualmente prevista, bem como tenha ocorrido o 

inadimplemento, quando vencido o prazo para pagamento da dívida. 

3 - A comissão de permanência não pode ser cumulada com os juros remuneratórios, moratórios, multa e correção 

monetária, pois ela visa remunerar os serviços da instituição financeira após o vencimento da dívida, configurando a 
cobrança cumulativa uma abusividade, eis que, em tese, aqueles encargos estão inseridos na comissão de permanência. 

4 - A jurisprudência do Egrégio Superior Tribunal de Justiça assentou-se no sentido de que, nos contratos bancários 

firmados após 31 de março de 2000 (data da publicação da MP nº 1.963-17), é admitida a incidência da capitalização 

mensal dos juros, desde que expressamente pactuada. 

5- Se a decisão agravada apreciou e decidiu a questão de conformidade com a lei processual, nada autoriza a sua 

reforma. 

6 - Agravos desprovidos. 
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ACÓRDÃO 

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Primeira Turma do Tribunal 

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento aos recursos, nos termos do relatório e voto que 

ficam fazendo parte integrante do presente julgado. 

 

São Paulo, 30 de agosto de 2011. 

JOSÉ LUNARDELLI  

Desembargador Federal 

 

 

00034 AGRAVO LEGAL EM APELAÇÃO CÍVEL Nº 0003091-27.2005.4.03.6104/SP 

  
2005.61.04.003091-9/SP  

RELATOR : Desembargador Federal JOSÉ LUNARDELLI 

APELANTE : AGOSTINHO RIBEIRO JUNIOR e outros 

 
: FRANCISCO BENTO DA SILVA (= ou > de 65 anos) 

 
: HELENO MARCOLINO DA SILVA (= ou > de 65 anos) 

 
: LUIZ SOARES DOS SANTOS 

 
: MARIA DIVANIR GOES 

ADVOGADO : VICTOR AUGUSTO LOVECCHIO e outro 

APELADO : Caixa Economica Federal - CEF 

ADVOGADO : CAMILA MODENA 

AGRAVADA : DECISÃO DE FOLHAS 

EMENTA 

PROCESSUAL. AGRAVO. ARTIGO 557, § 1º, CPC. FGTS. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. ADIN Nº 2736. 

1. De acordo com a decisão proferida pelo Plenário do Supremo Tribunal Federal na ADIN Nº 2736, publicada em 

17/09/2010, os honorários advocatícios nas ações entre a Caixa Econômica Federal-CEF, como agente operador do 

Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS, e os titulares das contas vinculadas, podem ser cobrados. Efeitos erga 

omnes. 

2. Agravo a que se nega provimento. 

 

ACÓRDÃO 

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Primeira Turma do Tribunal 

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento ao agravo legal, nos termos do relatório e voto que 

ficam fazendo parte integrante do presente julgado. 

 
São Paulo, 30 de agosto de 2011. 

JOSÉ LUNARDELLI  

Desembargador Federal 

 

 

00035 AGRAVO LEGAL EM APELAÇÃO CÍVEL Nº 0006580-06.2005.4.03.6126/SP 

  
2005.61.26.006580-7/SP  

RELATORA : Juiza Convocada SILVIA ROCHA 

APELANTE : JOSE ANTONIO BACARO e outro 

 
: MIRTA RODRIGUES COELHO BACARO 

ADVOGADO : ANA CAROLINA DOS SANTOS MENDONCA 

APELADO : Caixa Economica Federal - CEF 

ADVOGADO : ANA PAULA TIERNO DOS SANTOS 

AGRAVADA : DECISÃO DE FOLHAS 

EMENTA 

DIREITO CIVIL. SISTEMA FINANCEIRO HABITACIONAL - SFH. REVISÃO CONTRATUAL. 

REGULARIDADE DAS CLÁUSULAS CONTRATUAIS. REGULARIDADE DA EVOLUÇÃO DO DÉBITO. CDC. 
APLICAÇÃO. DL 70/66. CONSTITUCIONALIDADE. LEGALIDADE. ARTIGO 557 DO CPC. POSSIBILIDADE. 

1, Não há que se falar em reajuste das prestações pelo Plano de Equivalência Salarial ante a ausência de previsão 

contratual. Aliás, o contrato expressamente prevê, em sua cláusula nona, parágrafo quarto, que "o reajuste do valor do 

financiamento e demais encargos previstos neste instrumento não estão vinculados ao salário ou vencimento da 

categoria profissional do MUTUÁRIO (S)" (fls. 53vº). 
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2. No que tange à controvérsia quanto à correta forma de amortização, tenho que a correção do saldo devedor deve 

ocorrer antes da amortização das prestações, a fim de que seja mantido o valor real do dinheiro emprestado, não 

havendo qualquer violação das regras estabelecidas no contrato firmado se assim procede o agente financeiro. 

3. Não havendo qualquer irregularidade na forma de amortização pactuada entre as partes, não há também que se falar 

em abuso na cláusula que prevê a responsabilidade do mutuário pelo saldo devedor residual após o pagamento das 

prestações. 

No caso dos autos, o contrato não prevê cobertura pelo FCVS, impondo-se aos mutuários o dever de suportar o saldo 

devedor residual, de forma que inexiste abuso ou ilegalidade na referida previsão contratual, que decorre da lógica do 

sistema adotado pelas partes. 

4. É firme na jurisprudência pátria o entendimento no sentido de que o art. 6º, "e", da Lei 4.380/64, não fixou limite de 

juros aplicáveis aos contratos firmados sob a regência das normas do SFH. 

Posteriormente, o art. 25, da Lei 8.692/93, publicada em 28.07.1993, estabeleceu o limite de 12% para a taxa de juros 

cobrada nos contratos de financiamento no âmbito do SFH . 

Verifica-se do contrato de fls. 51/56 que a CEF aplica a taxa de juros fixada em 12% ao ano, estando, portanto, dentro 

dos limites legais. 

5. A previsão de juros nominais e efetivos no contrato de financiamento não representa a aplicação de 2 (dois) índices 

distintos, mas sim de um único índice, uma vez que os juros efetivos decorrem da aplicação mensal dos juros nominais, 

cuja taxa é anual. 
6. Tenho por descabido o pedido de substituição do sistema SACRE pelo sistema da Tabela Price, pois não há previsão 

contratual neste sentido. Ademais, não se verifica qualquer ilegalidade nas cláusulas contratuais pactuadas entre as 

partes. 

7. Não se discute a aplicação das medidas protetivas ao consumidor previstas no CDC aos contratos de mútuo 

habitacional vinculados ao Sistema Financeiro da Habitação, porém tal proteção não é absoluta, e deve ser invocada de 

forma concreta onde o mutuário efetivamente comprova a existência de abusividade das cláusulas contratuais ou de 

excessiva onerosidade da obrigação pactuada. 

Assim, não tendo o mutuário comprovado a existência de qualquer abuso no contrato firmado, fica vedada a revisão do 

contrato mediante mera alegação genérica nesse sentido. 

8. O Superior Tribunal de Justiça, no julgamento do Resp nº 969.129, na forma do art. 543-C, do CPC, fixou o 

entendimento de que, embora seja necessária a contratação do seguro habitacional, o mutuário não está obrigado a fazê-

lo com o próprio agente financeiro ou seguradora por este indicada, pois, do contrário, estaria configurada a "venda 

casada", prática vedada pelo ordenamento jurídico pátrio. 

Saliente-se que a apólice anteriormente contratada gerou efeitos jurídicos, não sendo possível anulá-los, pois, com já 

salientado, a cobertura é obrigatória, e o mutuário usufruiu da cobertura oferecida. Assim, a partir do trânsito em 

julgado desta decisão deve ser facultado ao mutuário substituir a cobertura mediante contratação de seguradora de sua 

escolha, preservando-se os efeitos jurídicos da apólice anterior até a data da efetiva substituição securitária. 
9. Verifico que o Sistema SACRE, escolhido pelas partes como sistema de amortização do mútuo contratado, não 

configura capitalização de juros. A matéria está pacificada na jurisprudência, no sentido de que o Sistema SACRE não 

implica anatocismo, permitindo que os juros sejam reduzidos de forma progressiva. 

10. O dispositivo processual suscitado pelos autores refere-se ao processo de execução judicial e, portanto, não há como 

ser aplicado no procedimento determinado pelo Decreto-Lei nº 70/66, que prevê a execução extrajudicial. 

As partes pactuaram expressamente que, em caso de inadimplemento, seria utilizado o procedimento de execução 

extrajudicial para o recebimento da dívida pelo credor, sendo incabível a aplicação de dispositivo legal relativo ao 

processo judicial em detrimento do regulamento específico. 

11. A arguição de inconstitucionalidade do procedimento extrajudicial previsto no decreto -lei nº 70/66 não deve ser 

acolhida. Com a devida vênia aos doutos entendimentos em sentido contrário, a garantia do devido processo legal, 

consagrada no artigo 5º, LIV, da Constituição Federal de 1988, não deve ser entendida como exigência de processo 

judicial. Por outro lado, o devedor não fica impedido de levar a questão ao conhecimento do Judiciário, ainda que já 

realizado o leilão, caso em que eventual procedência do alegado resolver-se-ia em perdas e danos. 

Tal entendimento não exclui a possibilidade de medida judicial que obste o prosseguimento do procedimento previsto 

no Decreto-Lei nº 70/66 , desde que haja indicação precisa, acompanhada de suporte probatório, do descumprimento de 

cláusulas contratuais, ou mesmo mediante contra-cautela, com o depósito à disposição do Juízo do valor exigido, o que 

não ocorre no caso dos autos. 
12. A providência da notificação pessoal, prevista no § 1º do artigo 31 do Decreto-Lei nº 70/66, tem a finalidade única 

de comunicar os devedores quanto à purgação da mora, não havendo qualquer previsão legal no sentido da necessidade 

de intimação pessoal dos mesmos nas demais fases do procedimento. 

13. Os cadastros de proteção de crédito encontram suporte legal no artigo 43 da Lei n° 8.078/90. O simples ajuizamento 

de ação judicial visando a discussão do débito, sem que tenha o requerente obtido decisão liminar ou de antecipação de 

tutela, com suporte em comprovado descumprimento de cláusulas contratuais por parte da instituição financeira, ou 

ainda com o depósito do valor questionado, não obsta a inscrição do inadimplente nos serviços de proteção ao crédito. 

14. Agravo legal improvido.  

 

ACÓRDÃO 
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Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Primeira Turma do Tribunal 

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento ao agravo legal, nos termos do relatório e voto que 

ficam fazendo parte integrante do presente julgado. 

 

São Paulo, 30 de agosto de 2011. 

SILVIA ROCHA  

Juíza Federal Convocada 

 

 

00036 EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0120266-84.2006.4.03.0000/SP 

  
2006.03.00.120266-2/SP  

RELATORA : Desembargadora Federal VESNA KOLMAR 

AUTOR : Ministerio Publico Federal 

PROCURADOR : CRISTINA MARELIM VIANNA 

REU : Caixa Economica Federal - CEF 

ADVOGADO : ROGERIO ALTOBELLI ANTUNES 

 
: LUIZ GUILHERME PENNACHI DELLORE 

ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 1 VARA DE SAO PAULO>1ª SSJ>SP 

No. ORIG. : 2006.61.00.008774-1 1 Vr SAO PAULO/SP 

EMENTA 

PROCESSO CIVIL - EMBARGOS DE DECLARAÇÃO - PREQUESTIONAMENTO - REFORMA DO 

JULGADO - IMPOSSIBILIDADE - EMBARGOS IMPROVIDOS. 
1. O v. acórdão analisou a questão discutida nos autos, qual seja, a inexistência de razões de ordem legal para a Caixa 
Econômica Federal recusar o fornecimento dos extratos das contas oriundas de PIS e FGTS a quem comprova a 

qualidade de sucessor do titular da conta. 

2. Não ocorreu o alegado vício, pretendendo a embargante, na verdade, a reforma do acórdão, o que somente poderá ser 

pleiteado por meio do recurso adequado. 

3. Os embargos de declaração têm por finalidade sanar obscuridade, contradição ou omissão no dispositivo da sentença 

ou acórdão, não sendo cabível a utilização do recurso para modificar o julgado. 

4. Mesmo os embargos para fim de prequestionamento têm como pressuposto de admissibilidade a demonstração da 

ocorrência de qualquer das hipóteses previstas nos incisos do art. 535 do Código de Processo Civil, não se fazendo 

necessária, para interposição de recursos aos Tribunais Superiores, alusão expressa a todos os dispositivos legais 

mencionados pelas partes, bastando tão somente que a matéria debatida seja totalmente ventilada no acórdão. 

5. Embargos de declaração não providos.  

 

 

ACÓRDÃO 

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Primeira Turma do Tribunal 

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento aos embargos de declaração, nos termos do relatório 

e voto que ficam fazendo parte integrante do presente julgado. 

 

São Paulo, 30 de agosto de 2011. 

Vesna Kolmar  

Desembargadora Federal 

 

 
00037 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0002562-10.1997.4.03.6000/MS 

  
2006.03.99.021486-2/MS  

RELATOR : Desembargador Federal JOHONSOM DI SALVO 

APELANTE : Ministerio Publico Federal 

PROCURADOR : MAURO CICHOWSKI DOS SANTOS 

APELADO : Uniao Federal e outros. 

ADVOGADO : GUSTAVO HENRIQUE PINHEIRO DE AMORIM 

AGRAVADA : DECISÃO DE FOLHAS 

No. ORIG. : 97.00.02562-4 2 Vr CAMPO GRANDE/MS 

EMENTA 
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PROCESSUAL CIVIL - AGRAVO LEGAL - ART. 557, § 1º, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL - APELAÇÃO 

DA PARTE AUTORA JULGADA MONOCRATICAMENTE - RECURSO QUE APENAS REITERA OS 

ARGUMENTOS DA APELAÇÃO - AGRAVO LEGAL NÃO CONHECIDO. 

1. O agravo legal é manifestamente inadmissível vez que o autor simplesmente reitera os argumentos da apelação, 

acrescentando outros, sem questionar porque o apelo não poderia ser julgado monocraticamente. 

2. O emprego de recurso manifestamente inadmissível merece a censura do § 2º do artigo 557 do Código de Processo 

Civil, com multa de 1% do valor da causa corrigido. Sucede que o Ministério Público Federal emprestou à demanda o 

valor de R$ 1,00 que, embora impugnado, foi mantido pelo MM. Juiz a quo (fls. 321/322). A multa mostra-se ínfima, 

inexpressiva, mas deve ser imposta dado o conteúdo pedagógico da imposição. 

3. Agravo legal não conhecido com imposição de multa. 

 

ACÓRDÃO 

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Primeira Turma do Tribunal 

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, não conhecer do agravo legal, com imposição de multa, nos termos 

do relatório e voto que ficam fazendo parte integrante do presente julgado. 

 

São Paulo, 30 de agosto de 2011. 

Johonsom di Salvo  

Desembargador Federal 

 

 

00038 AGRAVO LEGAL EM APELAÇÃO CÍVEL Nº 0002483-07.2006.4.03.6100/SP 

  
2006.61.00.002483-4/SP  

RELATOR : Desembargador Federal JOSÉ LUNARDELLI 

APELANTE : Caixa Economica Federal - CEF 

ADVOGADO : CAMILA MODENA e outros 

APELADO : NATAL DE ARRUDA LEME e outros 

 
: ORIELI BERTOLINI 

 
: RAIMUNDO JOSE DE BARROS 

 
: ROSELI SANTANA 

 
: ROSIMEIRE CEREJA 

 
: SEBASTIAO ANTONIO CARNEIRO 

 
: SEGUNDINO PEDRO DA CUNHA 

 
: SERGIOVANI DA SILVA 

 
: TEREZINHA MARIA DA SILVA 

 
: VALDIR BECCA 

ADVOGADO : EDNA RODOLFO DE OLIVEIRA e outro 

AGRAVADA : DECISÃO DE FOLHAS 

EMENTA 

PROCESSUAL. AGRAVO. ARTIGO 557, § 1º, CPC. FGTS. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. ADIN Nº 2736. 

1. De acordo com a decisão proferida pelo Plenário do Supremo Tribunal Federal na ADIN Nº 2736, publicada em 

17/09/2010, os honorários advocatícios nas ações entre a Caixa Econômica Federal-CEF, como agente operador do 

Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS, e os titulares das contas vinculadas, podem ser cobrados. Efeitos erga 

omnes. 

2. Agravo a que se nega provimento. 

 

ACÓRDÃO 

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Primeira Turma do Tribunal 

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento ao agravo legal, nos termos do relatório e voto que 

ficam fazendo parte integrante do presente julgado. 

 

São Paulo, 30 de agosto de 2011. 

JOSÉ LUNARDELLI  

Desembargador Federal 
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00039 AGRAVO LEGAL EM APELAÇÃO CÍVEL Nº 0004435-21.2006.4.03.6100/SP 

  
2006.61.00.004435-3/SP  

RELATORA : Juiza Convocada SILVIA ROCHA 

APELANTE : ASANITE ABDIAS DA SILVA e outro 

 
: VICENTE MUNIZ DE SOUSA 

ADVOGADO : JOAO BENEDITO DA SILVA JUNIOR e outro 

REPRESENTANTE : CADMESP CONSULTORIA EM FINANCIAMENTOS IMOBILIARIOS LTDA 

APELADO : Caixa Economica Federal - CEF 

ADVOGADO : TANIA FAVORETTO e outro 

AGRAVADA : DECISÃO DE FOLHAS 

EMENTA 

DIREITO CIVIL. SISTEMA FINANCEIRO HABITACIONAL - SFH. CDC. APLICAÇÃO. DL 70/66. 

CONSTITUCIONALIDADE. LEGALIDADE. ARTIGO 557 DO CPC. POSSIBILIDADE. 

1. A arguição de inconstitucionalidade do procedimento extrajudicial previsto no decreto -lei nº 70/66 não deve ser 

acolhida. Com a devida vênia aos doutos entendimentos em sentido contrário, a garantia do devido processo legal, 

consagrada no artigo 5º, LIV, da Constituição Federal de 1988, não deve ser entendida como exigência de processo 

judicial. Por outro lado, o devedor não fica impedido de levar a questão ao conhecimento do Judiciário, ainda que já 

realizado o leilão, caso em que eventual procedência do alegado resolver-se-ia em perdas e danos. 

Tal entendimento não exclui a possibilidade de medida judicial que obste o prosseguimento do procedimento previsto 

no Decreto-Lei nº 70/66 , desde que haja indicação precisa, acompanhada de suporte probatório, do descumprimento de 

cláusulas contratuais, ou mesmo mediante contra-cautela, com o depósito à disposição do Juízo do valor exigido, o que 
não ocorre no caso dos autos. 

2. A providência da notificação pessoal, prevista no § 1º do artigo 31 do Decreto-Lei nº 70/66, tem a finalidade única de 

comunicar os devedores quanto à purgação da mora, não havendo qualquer previsão legal no sentido da necessidade de 

intimação pessoal dos mesmos nas demais fases do procedimento. 

3. Eventual nulidade sustentada com fundamento na ofensa do acesso ao julgamento por Órgão Colegiado, fica afastada 

pela apresentação e conhecimento do recurso pelo mesmo. 

4. Agravo legal improvido. 

 

ACÓRDÃO 

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Primeira Turma do Tribunal 

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento ao agravo legal, nos termos do relatório e voto que 

ficam fazendo parte integrante do presente julgado. 

 

São Paulo, 30 de agosto de 2011. 

SILVIA ROCHA  

Juíza Federal Convocada 

 

 
00040 AGRAVO LEGAL EM APELAÇÃO CÍVEL Nº 0007995-47.2006.4.03.6107/SP 

  
2006.61.07.007995-2/SP  

RELATOR : Desembargador Federal JOSÉ LUNARDELLI 

AGRAVANTE : ARALL ARACATUBA REPRESENTACOES ALIMENTACAO E LIMPEZA LTDA 

ADVOGADO : CACILDO BAPTISTA PALHARES e outro 

INTERESSADO : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : MARLY MILOCA DA CAMARA GOUVEIA E AFONSO GRISI NETO 

AGRAVADA : DECISÃO DE FOLHAS 

No. ORIG. : 00079954720064036107 2 Vr ARACATUBA/SP 

EMENTA 

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO. ARTIGO 557, § 1º, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL. HONORÁRIOS 

ADVOCATÍCIOS. ART. 19, § 1º, DA LEI 10.522/2002. HIPÓTESE CONFIGURADA. RECONHECIMENTO PELA 

UNIÃO NA CONTESTAÇÃO. DISPENSA DO PAGAMENTO DE HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. 

1. A Súmula Vinculante n° 08, do Supremo Tribunal Federal é posterior ao lançamento e a tese esposada pela autora foi 

reconhecida pela União. 

2. Não houve pretensão resistida. Assim, indevida a condenação em honorários advocatícios, nos termos do artigo 19, 

§1°, da Lei n° 10.522/2002. 
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3. Agravo legal a que se nega provimento. 

 

ACÓRDÃO 

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Primeira Turma do Tribunal 

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, em negar provimento ao agravo legal, nos termos do relatório e voto 

que ficam fazendo parte integrante do presente julgado. 

 

São Paulo, 30 de agosto de 2011. 

JOSÉ LUNARDELLI  

Desembargador Federal 

 

 

00041 AGRAVO LEGAL EM APELAÇÃO/REEXAME NECESSÁRIO Nº 0025038-24.2007.4.03.9999/SP 

  
2007.03.99.025038-0/SP  

RELATORA : Juíza Federal Convocada SILVIA ROCHA 

APELANTE : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : MARLY MILOCA DA CAMARA GOUVEIA E AFONSO GRISI NETO 

APELADO : TRANSBOM TRANSPORTES LTDA 

ADVOGADO : JOSE JORGE THEMER 

INTERESSADO : JOSE ANTONIO BOM e outro 

 
: FRANCISCO RICIERI BOM 

REMETENTE : JUIZO DE DIREITO DA 1 VARA DE TIETE SP 

ENTIDADE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

AGRAVADA : DECISÃO DE FOLHAS 

No. ORIG. : 97.00.00028-3 1 Vr TIETE/SP 

EMENTA 

TRIBUTÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS À EXECUÇÃO FISCAL. CDA. PRESUNÇÃO DE CERTEZA 

E LIQUIDEZ AFASTADA. EXECUÇÃO FISCAL. EXTINÇÃO. DECISÃO MONOCRÁTICA. ART. 557. AGRAVO 

INTERNO. 

1. Após minuciosa análise dos documentos constantes dos autos e a produção de prova pericial, a embargante logrou 

êxito em elidir a presunção de que goza a CDA, afetando seus requisitos de liquidez e certeza, sem os quais não tem 

valor como título executivo apto a embasar a execução fiscal. 

2. Não observados todos os requisitos constantes do artigo 6º da Lei n. 6.830/80, artigos 202 e 204, do CTN, e artigo 2º 

e § 5º, da LEF, de forma a afetar o direito de defesa, é de rigor a extinção da execução fiscal. 

3. Agravo interno improvido. 

 

ACÓRDÃO 

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Primeira Turma do Tribunal 

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento ao agravo legal, nos termos do relatório e voto que 

ficam fazendo parte integrante do presente julgado. 

 

São Paulo, 30 de agosto de 2011. 

SILVIA ROCHA  

Juíza Federal Convocada 

 

 
00042 AGRAVO LEGAL EM APELAÇÃO/REEXAME NECESSÁRIO Nº 0030487-60.2007.4.03.9999/SP 

  
2007.03.99.030487-9/SP  

RELATORA : Juíza Federal Convocada SILVIA ROCHA 

APELANTE : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : MARLY MILOCA DA CAMARA GOUVEIA E AFONSO GRISI NETO 

APELADO : TRANSBOM TRANSPORTES LTDA 

ADVOGADO : JOSE JORGE THEMER 

REMETENTE : JUIZO DE DIREITO DA 1 VARA DE TIETE SP 

ENTIDADE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

AGRAVADA : DECISÃO DE FOLHAS 
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No. ORIG. : 97.00.00028-6 1 Vr TIETE/SP 

EMENTA 

TRIBUTÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS À EXECUÇÃO FISCAL. CDA. PRESUNÇÃO DE CERTEZA 

E LIQUIDEZ AFASTADA. EXECUÇÃO FISCAL. EXTINÇÃO. DECISÃO MONOCRÁTICA. ART. 557. AGRAVO 

INTERNO. 

1. Após minuciosa análise dos documentos constantes dos autos e a produção de prova pericial, a embargante logrou 

êxito em elidir a presunção de que goza a CDA, afetando seus requisitos de liquidez e certeza, sem os quais não tem 

valor como título executivo apto a embasar a execução fiscal. 
2. Não observados todos os requisitos constantes do artigo 6º da Lei n. 6.830/80, artigos 202 e 204, do CTN, e artigo 2º 

e § 5º, da LEF, de forma a afetar o direito de defesa, é de rigor a extinção da execução fiscal. 

3. Agravo interno improvido. 

 

ACÓRDÃO 
Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Primeira Turma do Tribunal 

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento ao agravo legal, nos termos do relatório e voto que 

ficam fazendo parte integrante do presente julgado. 

 

São Paulo, 30 de agosto de 2011. 

SILVIA ROCHA  

Juíza Federal Convocada 

 

 

00043 AGRAVO LEGAL EM APELAÇÃO/REEXAME NECESSÁRIO Nº 0038989-85.2007.4.03.9999/SP 

  
2007.03.99.038989-7/SP  

RELATORA : Juíza Federal Convocada SILVIA ROCHA 

APELANTE : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : MARLY MILOCA DA CAMARA GOUVEIA E AFONSO GRISI NETO 

APELADO : TRANSBOM TRANSPORTES LTDA 

ADVOGADO : JOSE JORGE THEMER 

REMETENTE : JUIZO DE DIREITO DA 1 VARA DE TIETE SP 

ENTIDADE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

AGRAVADA : DECISÃO DE FOLHAS 

No. ORIG. : 97.00.00027-6 1 Vr TIETE/SP 

EMENTA 

TRIBUTÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS À EXECUÇÃO FISCAL. CDA. PRESUNÇÃO DE CERTEZA 

E LIQUIDEZ AFASTADA. EXECUÇÃO FISCAL. EXTINÇÃO. DECISÃO MONOCRÁTICA. ART. 557. AGRAVO 

INTERNO. 

1. Após minuciosa análise dos documentos constantes dos autos e a produção de prova pericial, a embargante logrou 

êxito em elidir a presunção de que goza a CDA, afetando seus requisitos de liquidez e certeza, sem os quais não tem 

valor como título executivo apto a embasar a execução fiscal. 

2. Não observados todos os requisitos constantes do artigo 6º da Lei n. 6.830/80, artigos 202 e 204, do CTN, e artigo 2º 

e § 5º, da LEF, de forma a afetar o direito de defesa, é de rigor a extinção da execução fiscal. 
3. Agravo interno improvido. 

 

ACÓRDÃO 

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Primeira Turma do Tribunal 

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento ao agravo legal, nos termos do relatório e voto que 

ficam fazendo parte integrante do presente julgado. 
 

São Paulo, 30 de agosto de 2011. 

SILVIA ROCHA  

Juíza Federal Convocada 

 

 

00044 AGRAVO LEGAL EM APELAÇÃO/REEXAME NECESSÁRIO Nº 0039139-66.2007.4.03.9999/SP 

  
2007.03.99.039139-9/SP  

RELATORA : Juíza Federal Convocada SILVIA ROCHA 
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APELANTE : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : MARLY MILOCA DA CAMARA GOUVEIA E AFONSO GRISI NETO 

APELADO : TRANSBOM TRANSPORTES LTDA 

ADVOGADO : JOSE JORGE THEMER 

PARTE RE' : JOSE ANTONIO BOM e outro 

 
: FRANCISCO RICIERI BOM 

REMETENTE : JUIZO DE DIREITO DA 1 VARA DE TIETE SP 

ENTIDADE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

AGRAVADA : DECISÃO DE FOLHAS 

No. ORIG. : 97.00.00027-5 1 Vr TIETE/SP 

EMENTA 

TRIBUTÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS À EXECUÇÃO FISCAL. CDA. PRESUNÇÃO DE CERTEZA 

E LIQUIDEZ AFASTADA. EXECUÇÃO FISCAL. EXTINÇÃO. DECISÃO MONOCRÁTICA. ART. 557. AGRAVO 

INTERNO. 

1. Após minuciosa análise dos documentos constantes dos autos e a produção de prova pericial, a embargante logrou 

êxito em elidir a presunção de que goza a CDA, afetando seus requisitos de liquidez e certeza, sem os quais não tem 

valor como título executivo apto a embasar a execução fiscal. 

2. Não observados todos os requisitos constantes do artigo 6º da Lei n. 6.830/80, artigos 202 e 204, do CTN, e artigo 2º 

e § 5º, da LEF, de forma a afetar o direito de defesa, é de rigor a extinção da execução fiscal. 

3. Agravo interno improvido. 

 

ACÓRDÃO 

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Primeira Turma do Tribunal 

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento ao agravo legal, nos termos do relatório e voto que 

ficam fazendo parte integrante do presente julgado. 

 

São Paulo, 30 de agosto de 2011. 

SILVIA ROCHA  

Juíza Federal Convocada 

 

 
00045 APELAÇÃO CÍVEL Nº 2007.03.99.039596-4/SP 

RELATOR : Desembargador Federal JOSÉ LUNARDELLI 

APELANTE : Uniao Federal 

ADVOGADO : GUSTAVO HENRIQUE PINHEIRO DE AMORIM 

SUCEDIDO : Departamento Nacional Estradas Rodagem DNER 

APELADO : KUROSAWA TRATORES E IMPLEMENTOS AGRICOLAS LTDA 

ADVOGADO : JEREMIAS ALVES PEREIRA FILHO e outro 

No. ORIG. : 4248155 26 Vr SAO PAULO/SP 

EMENTA 

ADMINISTRATIVO. DESAPROPRIAÇÃO INDIRETA. DATA DO APOSSAMENTO VIS-À-VIS DATA PARA 

INÍCIO DO CÔMPUTO DOS JUROS COMPENSATÓRIOS. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. VALOR. 

1. Juros compensatórios são devidos desde a imissão na posse, no caso de desapropriação direta, ou da efetiva ocupação 

do imóvel, no caso de desapropriação indireta, conforme súmula n.º 69 do STJ. Na hipótese dos autos, não há 

documento que certifique com exatidão o momento em que o DNER ingressou antecipadamente na posse do bem. Resta 

claro, no entanto, que o expropriante ainda não havia se apossado do terreno em 24/09/80. Como o DNER se apossou 

do imóvel expropriado após essa data, e os juros compensatórios são devidos porque é necessário compensar-se a perda 

antecipada da posse do imóvel sofrida pelo proprietário, que ocorreu antes do pagamento da indenização do bem, a 

incidência dos juros compensatórios deve ser autorizada após setembro de 1980. 

2. É pacífico o entendimento dos Tribunais superiores de que o valor dos honorários advocatícios em sede de 

desapropriação deve respeitar os limites impostos pelo art. 27, § 1º do decreto-lei n.º 3.365/41, qual seja, entre 0,5% e 

5% da diferença entre o valor proposto inicialmente e a indenização imposta judicialmente (REsp n.º 111.4407, 

submetido ao regime de recursos repetitivos no STJ). Dentro desses limites, o magistrado deve fazer uma ponderação, 

conforme os critérios estabelecidos no artigo 20 do CPC. Na hipótese dos autos, cabível a redução da verba de 

sucumbência para 5% da diferença entre o valor proposto inicialmente e a indenização imposta judicialmente. 

3. Apelação e remessa oficial a que se dá provimento. 
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ACÓRDÃO 

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Primeira Turma do Tribunal 

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, DAR PROVIMENTO à apelação e à remessa oficial, para fixar a data 

do apossamento do terreno como sendo 01 de outubro de 1980; e reduzir os honorários advocatícios de 10% do valor da 

condenação para 5% da diferença entre o valor proposto inicialmente e a indenização imposta judicialmente, nos termos 

do relatório e voto que ficam fazendo parte integrante do presente julgado. 

 

São Paulo, 30 de agosto de 2011. 

JOSÉ LUNARDELLI  

Desembargador Federal 

 

 

00046 AGRAVO LEGAL EM APELAÇÃO CÍVEL Nº 0008196-26.2007.4.03.6100/SP 

  
2007.61.00.008196-2/SP  

RELATOR : Desembargador Federal JOSÉ LUNARDELLI 

AGRAVANTE : SILVANA FILONI 

ADVOGADO : ANA MARIA PARISI e outro 

INTERESSADO : Caixa Economica Federal - CEF 

ADVOGADO : ANA PAULA TIERNO DOS SANTOS e outro 

PARTE RE' : APEMAT CREDITO IMOBILIARIO S/A 

ADVOGADO : OSCAR MORAES CINTRA e outro 

AGRAVADA : DECISÃO DE FOLHAS 538/539 

No. ORIG. : 00081962620074036100 16 Vr SAO PAULO/SP 

EMENTA 

AGRAVO LEGAL. DECISÃO MONOCRÁTICA. CPC, ART. 557. SISTEMA FINANCEIRO DA HABITAÇÃO. 

CONSTITUCIONALIDADE DO DECRETO LEI 70/66. FORMALIDADES DO PROCEDIMENTO. AGENTE 

FIDUCIÁRIO. 

- O Supremo Tribunal Federal firmou entendimento no sentido de que a atual Constituição recepcionou o Decreto-lei nº 

70/66, que autoriza a execução extrajudicial de contrato de financiamento vinculado ao Sistema Financeiro de 
Habitação - SFH, produzindo efeitos jurídicos sem ofensa à Carta Magna. 

- O procedimento de execução extrajudicial se desenvolveu dentro da legalidade, com envio de Carta de Notificação por 

intermédio do Oficial de Registro de Títulos e Documentos e publicação de editais para purgação da mora, haja vista a 

não localização dos mutuários, não havendo nenhum indício de nulidade. 

- Firmada a inadimplência do mutuário, considera-se vencida antecipadamente a dívida, sendo o valor da execução o 

valor do saldo devedor existente acrescido do valor das prestações vencidas e não pagas. 

- O Decreto-Lei nº 70/66 possibilita, no seu artigo 30, § 2º a escolha do agente fiduciário pela entidade financeira.  

- Se a decisão agravada apreciou e decidiu a questão de conformidade com a lei processual, nada autoriza a sua reforma. 

5. Agravo legal desprovido. 

 

ACÓRDÃO 

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Primeira Turma do Tribunal 

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento ao agravo legal, nos termos do relatório e voto que 

ficam fazendo parte integrante do presente julgado. 

 

São Paulo, 30 de agosto de 2011. 

JOSÉ LUNARDELLI  
Desembargador Federal 

 

 

00047 AGRAVO LEGAL EM APELAÇÃO CÍVEL Nº 0032396-97.2007.4.03.6100/SP 

  
2007.61.00.032396-9/SP  

RELATOR : Desembargador Federal JOSÉ LUNARDELLI 

AGRAVANTE : JOSE WILSON LOSANO e outro 

 
: MARCIA HELENA LUZIA PALOS LOSANO 

ADVOGADO : CARLOS ALBERTO DE SANTANA e outro 

INTERESSADO : Caixa Economica Federal - CEF 

ADVOGADO : SILVIO TRAVAGLI e outro 

AGRAVADA : DECISÃO DE FOLHAS 266/267 
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EMENTA 

PROCESSUAL. AGRAVO. ARTIGO 557, § 1º, CPC. RAZÕES DISSOCIADAS DA DECISÃO IMPUGNADA. 

SISTEMA FINANCEIRO DA HABITAÇÃO. RECURSO MANIFESTAMENTE INADMISSÍVEL. 

1- Sentença que extinguiu o feito sem julgamento de mérito. Apelação dissociada do teor da sentença. Recurso a que se 

negou seguimento, porquanto suas razões se encontravam inteiramente divorciadas dos fundamentos da sentença. 

2 - Agravo legal interposto em face dessa decisão monocrática, mais uma vez repetindo o lapso, sem sequer tentar 

demonstrar que as razões apresentadas em apelação guardavam qualquer relação a sentença. 

3 - O recurso cujas razões são inteiramente dissociadas da decisão atacada não merece ser conhecido, por manifesta 

inadmissibilidade. 

4 - Agravo não conhecido. 

 

ACÓRDÃO 

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Primeira Turma do Tribunal 

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, não conhecer do agravo legal, nos termos do relatório e voto que 

ficam fazendo parte integrante do presente julgado. 

 

São Paulo, 30 de agosto de 2011. 

JOSÉ LUNARDELLI  
Desembargador Federal 

 

 

00048 AGRAVO LEGAL EM APELAÇÃO CÍVEL Nº 0000836-31.2007.4.03.6103/SP 

  
2007.61.03.000836-7/SP  

RELATOR : Desembargador Federal JOSÉ LUNARDELLI 

AGRAVANTE : MARIA DE LOURDES DA SILVA 

ADVOGADO : MARCOS VILELA DOS REIS JUNIOR e outro 

INTERESSADO : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : MARLY MILOCA DA CAMARA GOUVEIA E AFONSO GRISI NETO 

ENTIDADE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

ADVOGADO : HERMES ARRAIS ALENCAR 

AGRAVADA : DECISÃO DE FOLHAS 

No. ORIG. : 00008363120074036103 2 Vr SAO JOSE DOS CAMPOS/SP 

EMENTA 

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO. ARTIGO 557, § 1º, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL. CONTRIBUIÇÃO DO 

APOSENTADO QUE RETORNA À ATIVIDADE LABORAL. INCIDÊNCIA. 

1. O artigo 12, § 4º da Lei nº 8.212/91, inserido pela Lei nº 9.032/95, dispõe que é segurado obrigatório da Previdência 

Social o aposentado pelo Regime Geral de Previdência Social-RGPS que estiver exercendo ou que voltar a exercer 

atividade abrangida por este Regime é segurado obrigatório em relação a essa atividade, ficando sujeito às contribuições 

de que trata esta Lei, para fins de custeio da Seguridade Social. 

2. A exação encontra validade constitucional no princípio da solidariedade, que aparece no artigo 195, caput, da 

Constituição Federal. 

3. O sistema da seguridade social brasileiro encontra fundamento nos Princípios da Obrigatoriedade, Universalidade e 

Solidariedade, este último que, em síntese, constitui a ajuda mútua em benefício da coletividade, ou seja, todos 

contribuem financeiramente para que o sistema funcione e seja viável economicamente, garantindo ao trabalhador 

segurado benefícios ou serviços nas hipóteses de acidente, idade, tempo de serviço, entre outros. Assim, o aposentado 

que volta à atividade laboral reassume a condição de segurado e contribuinte obrigatório e sujeito às contribuições 
destinadas ao custeio da Seguridade Social. 

4. O princípio da obrigatoriedade da filiação está previsto no art. 201, Caput, da Constituição Federal. 

5. O art. 12, § 4º, da Lei n° 8.212/91 nada tem de inconstitucional ou ilegal, pois a filiação é obrigatória e a contribuição 

compulsória. 

6. Não há ofensa ao princípio constitucional da eqüidade na forma de participação no custeio, pois o artigo 195 da 

CR/88 determina que a seguridade social deve ser financiada por toda a sociedade, não estipulando vínculo entre 

contribuição e contraprestação. Ademais, o §5° deste mesmo artigo veda a criação, majoração ou extensão de benefício 

ou serviço da Seguridade Social sem a correspondente fonte de custeio, mas não o inverso. 

7. A contribuição para a seguridade social tem natureza de tributo, cabe à União, consoante o artigo 149 da Carta 

Magna, institui-la a partir do fato gerador que, na hipótese, é a pecúnia gerada pelo retorno ao trabalho do aposentado. 

8. Agravo legal a que se nega provimento. 

 

ACÓRDÃO 
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Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Primeira Turma do Tribunal 

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento ao agravo legal, nos termos do relatório e voto que 

ficam fazendo parte integrante do presente julgado. 

 

São Paulo, 30 de agosto de 2011. 

JOSÉ LUNARDELLI  

Desembargador Federal 

 

 

00049 AGRAVO LEGAL EM APELAÇÃO CÍVEL Nº 0009418-69.2007.4.03.6119/SP 

  
2007.61.19.009418-3/SP  

RELATORA : Juiza Convocada SILVIA ROCHA 

APELANTE : CACILDA MARQUES DA SILVA 

ADVOGADO : CARLOS ALBERTO DE SANTANA e outro 

APELADO : Caixa Economica Federal - CEF 

ADVOGADO : ANDRE CARDOSO DA SILVA e outro 

AGRAVADA : DECISÃO DE FOLHAS 

No. ORIG. : 00094186920074036119 2 Vr GUARULHOS/SP 

EMENTA 

DIREITO CIVIL. SISTEMA FINANCEIRO HABITACIONAL - SFH. CDC. APLICAÇÃO. DL 70/66. 

CONSTITUCIONALIDADE. LEGALIDADE. ARTIGO 557 DO CPC. POSSIBILIDADE. 

1. A arguição de inconstitucionalidade do procedimento extrajudicial previsto no decreto-lei nº 70/66 não deve ser 

acolhida. Com a devida vênia aos doutos entendimentos em sentido contrário, a garantia do devido processo legal, 

consagrada no artigo 5º, LIV, da Constituição Federal de 1988, não deve ser entendida como exigência de processo 

judicial. Por outro lado, o devedor não fica impedido de levar a questão ao conhecimento do Judiciário, ainda que já 

realizado o leilão, caso em que eventual procedência do alegado resolver-se-ia em perdas e danos. 

Tal entendimento não exclui a possibilidade de medida judicial que obste o prosseguimento do procedimento previsto 

no Decreto-Lei nº 70/66 , desde que haja indicação precisa, acompanhada de suporte probatório, do descumprimento de 

cláusulas contratuais, ou mesmo mediante contra-cautela, com o depósito à disposição do Juízo do valor exigido, o que 

não ocorre no caso dos autos. 

2. Observo também que a providência da notificação pessoal, prevista no § 1º do artigo 31 do Decreto-Lei nº 70/66, tem 

a finalidade única de comunicar os devedores quanto à purgação da mora, não havendo qualquer previsão legal no 

sentido da necessidade de intimação pessoal dos mesmos nas demais fases do procedimento. 

Além disso, resta claro que, através da publicação do edital, a parte autora tomou ciência acerca da realização do leilão 

extrajudicial, não se podendo dizer que a finalidade de tais diligências não foi atingida, não caracterizando qualquer 
prejuízo à parte, fato que elide a decretação de qualquer eventual nulidade, nos termos do artigo 250, parágrafo único, 

do Código de Processo Civil. 

No mais, alegações genéricas de descumprimento dos termos contratuais e onerosidade excessiva das prestações, 

mesmo que hipoteticamente admitidas, não teriam o condão de anular a execução do imóvel. 

3. Verifica-se dos documentos juntados pela ré às fls. 123/156 que os mutuários foram devidamente notificados, bem 

como foi publicado em jornal de grande circulação o edital de leilão do imóvel, carecendo de qualquer fundamento a 

assertiva dos autores quanto ao descumprimento dos requisitos previstos no procedimento executivo previsto no aludido 

decreto. 

4. Não se discute a aplicação das medidas protetivas ao consumidor previstas no CDC aos contratos de mútuo 

habitacional vinculados ao Sistema Financeiro da Habitação, porém tal proteção não é absoluta, e deve ser invocada de 

forma concreta onde o mutuário efetivamente comprova a existência de abusividade das cláusulas contratuais ou de 

excessiva onerosidade da obrigação pactuada. 

Assim, não tendo o mutuário comprovado a existência de qualquer abuso no contrato firmado, fica vedada a revisão do 

contrato mediante mera alegação genérica nesse sentido. 

5. A rigor, o contrato em tela não se enquadra na hipótese legal constante do artigo 53 do Código de Defesa do 

Consumidor, eis que se cuida de um contrato de mútuo especial com garantia hipotecária, e não de um negócio de 

compra e venda ou de uma alienação fiduciária. 
Porém, ainda que se considerasse por analogia aplicável o referido dispositivo à relação em epígrafe, tem-se que não 

restaria caracterizada a perda das prestações, porque as parcelas já pagas foram amortizadas do saldo devedor. Ademais, 

o imóvel foi adjudicado pelo valor do saldo devedor, não causando enriquecimento indevido a nenhuma das partes. 

6. Agravo legal improvido. 

 

ACÓRDÃO 

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Primeira Turma do Tribunal 

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento ao agravo legal, nos termos do relatório e voto que 

ficam fazendo parte integrante do presente julgado. 
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São Paulo, 30 de agosto de 2011. 

SILVIA ROCHA  

Juíza Federal Convocada 

 

 

00050 AGRAVO LEGAL EM APELAÇÃO CÍVEL Nº 0005114-63.2007.4.03.6301/SP 

  
2007.63.01.005114-4/SP  

RELATORA : Juíza Federal Convocada SILVIA ROCHA 

APELANTE : ELIOMAR FERREIRA LIMA e outros 

 
: MARIA DE LOURDES LIMA 

 
: ELISANGELA FERREIRA LIMA 

ADVOGADO : LUIZ FERNANDO FARIA DE SOUZA e outro 

APELADO : Caixa Economica Federal - CEF 

ADVOGADO : MARCELO EDUARDO VALENTINI CARNEIRO e outro 

AGRAVADA : DECISÃO DE FOLHAS 

EMENTA 

DIREITO CIVIL. SISTEMA FINANCEIRO HABITACIONAL - SFH. REVISÃO CONTRATUAL. 

REGULARIDADE DAS CLÁUSULAS CONTRATUAIS. REGULARIDADE DA EVOLUÇÃO DO DÉBITO. CDC. 

APLICAÇÃO. ARTIGO 557 DO CPC. POSSIBILIDADE. 

1. Não se discute a aplicação das medidas protetivas ao consumidor previstas no CDC aos contratos de mútuo 

habitacional vinculados ao Sistema Financeiro da Habitação, porém tal proteção não é absoluta, e deve ser invocada de 

forma concreta onde o mutuário efetivamente comprova a existência de abusividade das cláusulas contratuais ou de 
excessiva onerosidade da obrigação pactuada. 

Assim, não tendo o mutuário comprovado a existência de qualquer abuso no contrato firmado nem a inobservância dos 

princípios da função social e da boa-fé contratual por parte da apelada, fica vedada a revisão do contrato mediante mera 

alegação genérica nesse sentido. 

2. O Supremo Tribunal Federal julgou procedente a ADI nº 493/DF, para declarar a inconstitucionalidade dos artigos 

18, "caput" e parágrafos 1 e 4; 20; 21 e parágrafo único; 23 e parágrafos; e 24 e parágrafos, todos da Lei n. 8.177, de 1 

de maio de 1991. Assim , não houve proibição de ser utilizada a TR como índice de correção, mas apenas impedimento 

à aplicação da TR no lugar de índices de correção monetária estipulados em contratos antes da Lei nº 8.177/91. Súmula 

295 do STJ.  

No entanto, sendo estabelecido em contrato o índice aplicável às cadernetas de poupança, é legítima a utilização da TR 

como índice de correção monetária do saldo devedor, mesmo naqueles firmados anteriormente à vigência da Lei n. 

8.177/91. 

3. Verifica-se dos autos que o contrato foi firmado em 02/10/1997, devendo o saldo devedor será atualizado 

mensalmente com base no coeficiente de atualização aplicável às contas vinculadas ao FGTS e aos depósitos em 

caderneta de poupança, conforme cláusula nona. Sendo assim, deve incidir a TR por força da Lei nº 8177/91, isto 

porque os recursos captados para a poupança são remunerados pela TR, bem como os saldos das contas vinculadas do 

FGTS, que passaram a ser corrigidos com o mesmo rendimento das contas de poupança com data de aniversário no 

primeiro dia de cada mês. Ressalte-se que haveria um desequilíbrio no fluxo de caixa, caso os empréstimos feitos com 
recursos provenientes da poupança ou do FGTS fossem remunerados por índices diversos, como o INPC ou IPC. 

4. Extrai-se dos documentos acostados aos autos que a CEF respeitou os critérios de reajuste das prestações e do saldo 

devedor, por meio da utilização da Tabela Price, não restando caracterizada a capitalização ilegal de juros. Ademais, a 

correção do saldo devedor deve ocorrer antes da amortização das prestações, a fim de que seja mantido o valor real do 

dinheiro emprestado, não caracterizando violação da regra contratual. 

5. É firme na jurisprudência pátria o entendimento no sentido de que o art. 6º, "e", da Lei 4.380/64, não fixou limite de 

juros aplicáveis aos contratos firmados sob a regência das normas do SFH. 

Posteriormente, o art. 25, da Lei 8.692/93, publicada em 28.07.1993, estabeleceu o limite de 12% para a taxa de juros 

cobrada nos contratos de financiamento no âmbito do SFH . 

Verifica-se do contrato de fls. 22/38 que a CEF aplica a taxa de juros fixada em 7% ao ano, estando, portanto, dentro 

dos limites legais. 

6. A previsão de juros nominais e efetivos no contrato de financiamento não representa a aplicação de 2 (dois) índices 

distintos, mas sim de um único índice, uma vez que os juros efetivos decorrem da aplicação mensal dos juros nominais, 

cuja taxa é anual. 

Verifica-se do contrato que as partes pactuaram juros remuneratórios à taxa nominal de 7% ao ano e taxa efetiva de 

7,2290% ao ano, estando, portanto, dentro dos limites legais. 

7. A taxa de administração e risco de crédito está prevista no item 13, letra "C", do quadro-resumo do contrato firmado. 
Assim, tendo sido livremente pactuada, cabia ao autor demonstrar eventual abusividade na sua cobrança, ônus do qual 

não se desincumbiu. 
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8. O Superior Tribunal de Justiça, no julgamento do Resp nº 969.129, na forma do art. 543-C, do CPC, fixou o 

entendimento de que, embora seja necessária a contratação do seguro habitacional, o mutuário não está obrigado a fazê-

lo com o próprio agente financeiro ou seguradora por este indicada, pois, do contrário, estaria configurada a "venda 

casada", prática vedada pelo ordenamento jurídico pátrio. 

9. Saliente-se que a apólice anteriormente contratada gerou efeitos jurídicos, não sendo possível anulá-los, pois, com já 

salientado, a cobertura é obrigatória, e o mutuário usufruiu da cobertura oferecida. Assim, a partir do trânsito em 

julgado desta decisão deve ser facultado ao mutuário substituir a cobertura mediante contratação de seguradora de sua 

escolha, preservando-se os efeitos jurídicos da apólice anterior até a data da efetiva substituição securitária. 

10. Agravo legal improvido. 

 

ACÓRDÃO 

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Primeira Turma do Tribunal 

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento ao agravo legal, nos termos do relatório e voto que 

ficam fazendo parte integrante do presente julgado. 

 

São Paulo, 30 de agosto de 2011. 

SILVIA ROCHA  

Juíza Federal Convocada 

 

 

00051 EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0010820-78.2008.4.03.0000/SP 

  
2008.03.00.010820-8/SP  

RELATOR : Desembargador Federal LUIZ STEFANINI 

AUTOR : FERNANDA DE MIRANDA REIS 

ADVOGADO : RAFAELA MIKOS PASSOS 

 
: ANNE ELISABETH NUNES DE OLIVEIRA (Int.Pessoal) 

REU : Caixa Economica Federal - CEF 

ADVOGADO : MARCIO FERNANDO OMETTO CASALE 

ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 17 VARA SAO PAULO Sec Jud SP 

No. ORIG. : 2007.61.00.034592-8 17 Vr SAO PAULO/SP 

EMENTA 

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. OMISSÃO DE FUNDAMENTOS. MODIFICAÇÃO DO 

JULGADO. IMPOSSIBILIDADE. PREQUESTIONAMENTO. 

1. Os embargos de declaração têm por finalidade sanar obscuridade, contradição ou omissão no dispositivo da decisão, 

não sendo cabível a utilização do recurso para modificar o julgado. 

2. Tendo o juiz encontrado motivação suficiente para embasar sua decisão, desnecessário se faz o pronunciamento sobre 

todas as questões arguidas pelas partes. 

3. Os embargos para fins de prequestionamento têm como pressuposto de admissibilidade a demonstração da ocorrência 

de uma das hipóteses previstas nos incisos do art. 535 do CPC. 

4. Embargos de declaração não providos. 

 

ACÓRDÃO 

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Primeira Turma do Tribunal 

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento aos embargos de declaração, nos termos do relatório 

e voto que ficam fazendo parte integrante do presente julgado. 

 
São Paulo, 30 de agosto de 2011. 

Vesna Kolmar  

Desembargadora Federal 

 

 

00052 AGRAVO LEGAL EM AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0012240-21.2008.4.03.0000/SP 

  
2008.03.00.012240-0/SP  

RELATORA : Desembargadora Federal VESNA KOLMAR 

AGRAVANTE : Caixa Economica Federal - CEF 

ADVOGADO : FRANCISCO HITIRO FUGIKURA e outro 

AGRAVADO : MIGUEL RIBEIRO e outros 
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: MILTES AKEMI ITO 

 
: MILTON PEREIRA LOPES 

 
: MIRLEI BARBARA DIAS 

 
: MIRTYS SIMEI VIDAL DE MORAES 

ADVOGADO : FATIMA APARECIDA ZULIANI FIGUEIRA e outro 

ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 2 VARA DE ARACATUBA SecJud SP 

AGRAVADA : DECISÃO DE FOLHAS 

No. ORIG. : 1999.03.99.030728-6 2 Vr ARACATUBA/SP 

EMENTA 

 

AGRAVO LEGAL EM AGRAVO DE INSTRUMENTO. FGTS. TERMO DE TRANSAÇÃO E ADESÃO ÀS 

CONDIÇÕES DE CRÉDITO ESTABELECIDAS NA LEI COMPLEMENTAR Nº 110/2001. HONORÁRIOS DE 

ADVOGADO DEVIDOS. ADIN Nº 2.527. RECURSO IMPROVIDO. 
1. O Plenário do C. Supremo Tribunal Federal, em decisão proferida na Ação Direta de Inconstitucionalidade nº 2527, 

em 16 de agosto de 2007, deferiu liminar, por maioria de votos, suspendendo a eficácia do artigo 3º da Medida 

Provisória nº 2.226, de 4 de setembro de 2001. 

2. Após essa decisão a transação realizada entre as partes não pode mais prejudicar os honorários devidos ao patrono da 

parte vencedora por força de decisão transitada em julgado, pois a referida transação não substitui a condenação 

imposta no julgado para fins de incidência da verba honorária. 

3. Agravo legal a que se nega provimento. 

 

ACÓRDÃO 

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Primeira Turma do Tribunal 

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento ao agravo legal, nos termos do relatório e voto que 

ficam fazendo parte integrante do presente julgado. 

 

São Paulo, 30 de agosto de 2011. 

Vesna Kolmar  

Desembargadora Federal 

 

 
00053 EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0017239-17.2008.4.03.0000/SP 

  
2008.03.00.017239-7/SP  

RELATORA : Desembargadora Federal VESNA KOLMAR 

AUTOR : A ESPECIALISTA OPTICAS COM/ E EMPREENDIMENTOS LTDA 

ADVOGADO : ANNA CECILIA ARRUDA MARINHO 

REU : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : MARLY MILOCA DA CAMARA GOUVEIA E AFONSO GRISI NETO 

PARTE RÉ : HELCA DE ABREU RANGEL 

ADVOGADO : LISA HELENA ARCARO 

PARTE RÉ : PAULO CESAR DE BARROS RANGEL 

ADVOGADO : RODRIGO MARINHO DE MAGALHÃES 

No. ORIG. : 2004.61.05.007318-2 5 Vr CAMPINAS/SP 

EMENTA 

PROCESSO CIVIL - EMBARGOS DE DECLARAÇÃO - PREQUESTIONAMENTO - REFORMA DO 

JULGADO - IMPOSSIBILIDADE - EMBARGOS IMPROVIDOS. 
1. O v. acórdão analisou detidamente as questões discutidas nos autos.  

2. É facultado ao juiz decidir com base em fundamentos invocados pelas partes. Precedentes. 
3. Os embargos de declaração têm por finalidade sanar obscuridade, contradição ou omissão no dispositivo da sentença 

ou acórdão, não sendo cabível para modificar o julgado, devendo o embargante se utilizar da via recursal adequada para 

tanto. 

4. Mesmo os embargos para fim de prequestionamento têm como pressuposto de admissibilidade a demonstração da 

ocorrência de qualquer das hipóteses previstas nos incisos do art. 535 do Código de Processo Civil, não se fazendo 

necessária, para interposição de recursos aos Tribunais Superiores, alusão expressa a todos os dispositivos legais 

mencionados pelas partes, bastando tão somente que a matéria debatida seja totalmente ventilada no acórdão. 

5. Embargos de declaração não providos.  
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ACÓRDÃO 

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Primeira Turma do Tribunal 

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento aos embargos de declaração, nos termos do relatório 

e voto que ficam fazendo parte integrante do presente julgado. 

 

São Paulo, 30 de agosto de 2011. 

Vesna Kolmar  

Desembargadora Federal Relatora 

 

 

00054 EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0038614-74.2008.4.03.0000/SP 

  
2008.03.00.038614-2/SP  

RELATORA : Desembargadora Federal VESNA KOLMAR 

AUTOR : NAMBEI RASQUINI IND/ E COM/ LTDA 

ADVOGADO : OTHON VINICIUS DO CARMO BESERRA 

REU : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : MARLY MILOCA DA CAMARA GOUVEIA E AFONSO GRISI NETO 

ENTIDADE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

ADVOGADO : HERMES ARRAIS ALENCAR 

No. ORIG. : 07.00.00034-4 A Vr FERRAZ DE VASCONCELOS/SP 

EMENTA 

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. OMISSÃO DE FUNDAMENTOS. MODIFICAÇÃO DO 

JULGADO. IMPOSSIBILIDADE. PREQUESTIONAMENTO. 
1. Os embargos de declaração têm por finalidade sanar obscuridade, contradição ou omissão no dispositivo da decisão, 

não sendo cabível a utilização do recurso para modificar o julgado. 

2. Tendo o juiz encontrado motivação suficiente para embasar sua decisão, desnecessário se faz o pronunciamento sobre 

todas as questões arguidas pelas partes. 

3. Os embargos para fins de prequestionamento têm como pressuposto de admissibilidade a demonstração da ocorrência 

de uma das hipóteses previstas nos incisos do art. 535 do CPC. 

4. Embargos de declaração não providos. 

 

ACÓRDÃO 

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Primeira Turma do Tribunal 

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento aos embargos de declaração, nos termos do relatório 

e voto que ficam fazendo parte integrante do presente julgado. 

 

São Paulo, 30 de agosto de 2011. 

Vesna Kolmar  

Desembargadora Federal 

 

 
00055 AGRAVO LEGAL EM APELAÇÃO CÍVEL Nº 0089297-13.1992.4.03.6100/SP 

  
2008.03.99.012440-7/SP  

RELATOR : Desembargador Federal JOSÉ LUNARDELLI 

AGRAVANTE : LUIZ ANTONIO FERREIRA GOMES 

ADVOGADO : ROBERTO TEIXEIRA 

 
: CRISTIANO ZANIN MARTINS 

INTERESSADO : Caixa Economica Federal - CEF 

ADVOGADO : MANOEL MESSIAS FERNANDES DE SOUZA e outro 

PARTE RE' : GILBERTO GOBBO e outros 

 
: ANTONIA PAULINO GOBBO 

 
: RUBENS MONTANARI 

 
: JACY DE MELLO MONTANARI 

AGRAVADA : DECISÃO DE FOLHAS 385/386 

No. ORIG. : 92.00.89297-3 19 Vr SAO PAULO/SP 

EMENTA 
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AGRAVO LEGAL. DECISÃO MONOCRÁTICA. CPC, ART. 557. SISTEMA FINANCEIRO DA HABITAÇÃO. 

CONSTITUCIONALIDADE DO DECRETO LEI 70/66. FORMALIDADES DO PROCEDIMENTO.  

1. O Supremo Tribunal Federal firmou entendimento no sentido de que a atual Constituição recepcionou o Decreto-lei 

nº 70/66, que autoriza a execução extrajudicial de contrato de financiamento vinculado ao Sistema Financeiro de 

Habitação - SFH, produzindo efeitos jurídicos sem ofensa à Carta Magna. 

2. O procedimento de execução extrajudicial se desenvolveu dentro da legalidade, com envio de Carta de Notificação 

por intermédio do Oficial de Registro de Títulos e Documentos e publicação de editais para purgação da mora, haja 

vista a não localização dos mutuários, não havendo nenhum indício de nulidade. 

4. Se a decisão agravada apreciou e decidiu a questão de conformidade com a lei processual, nada autoriza a sua 

reforma. 

5. Agravo legal desprovido. 

 

ACÓRDÃO 

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Primeira Turma do Tribunal 

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, nego provimento ao agravo legal, nos termos do relatório e voto que 

ficam fazendo parte integrante do presente julgado. 

 

São Paulo, 30 de agosto de 2011. 
JOSÉ LUNARDELLI  

Desembargador Federal 

 

 

00056 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0107565-77.1976.4.03.6100/SP 

  
2008.03.99.024339-1/SP  

RELATOR : Desembargador Federal JOSÉ LUNARDELLI 

APELANTE : Uniao Federal 

ADVOGADO : GUSTAVO HENRIQUE PINHEIRO DE AMORIM e outro 

APELADO : JOAO GREGORIO DE LIMA e outros 

 
: JOSE ISAIAS DE AGUIAR 

 
: JOAO BATISTA DE AGUIAR 

 
: MESSIAS BORGES SERRA espolio 

ADVOGADO : MARCELO RACHID MARTINS e outro 

REPRESENTANTE : PEDRO CAMARGO SERRA 

APELADO : ADOLFO FARIA DE AGUIAR 

 
: JOAO BATISTA MOREIRA 

 
: BENEDITO GUIDO DOS SANTOS 

 
: ANTONIO MIRANDA 

ADVOGADO : MARCELO RACHID MARTINS e outro 

APELADO : Departamento de Aguas e Energia Eletrica DAEE 

ADVOGADO : DANIEL AREVALO NUNES DA CUNHA 

 
: MARCELLO GARCIA 

No. ORIG. : 00.01.07565-9 14 Vr SAO PAULO/SP 

EMENTA 

PROCESSO CIVIL. INTIMAÇÃO. CONDIÇÃO EM QUE O MINISTÉRIO PÚBLICO INTERVÉM NO 

PROCESSO. ART. 236, § 2º DO CPC. 

1. Somente quando o Ministério Público atua na qualidade de fiscal da lei, em nome do interesse geral, é que o art. 236, 
§2º do Código de Processo Civil reconhece o privilégio da intimação pessoal. Fora dessas hipóteses, a representação 

judicial da União pelo Ministério Público está na mesma situação da dos demais entes federativos, cujos advogados são 

cientificados dos atos e termos processuais da mesma maneira como as demais partes. Neste caso, sua intimação deve 

ser feita por meio de publicação no Diário Oficial. Precedentes do STF. 

2. Apelação da União Federal não conhecida. 

 

ACÓRDÃO 

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Primeira Turma do Tribunal 

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, NÃO CONHECER da apelação, nos termos do relatório e voto que 

ficam fazendo parte integrante do presente julgado. 
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São Paulo, 30 de agosto de 2011. 

JOSÉ LUNARDELLI  

Desembargador Federal 

 

 

00057 APELAÇÃO/REEXAME NECESSÁRIO Nº 0501959-22.1984.4.03.6100/SP 

  
2008.03.99.024340-8/SP  

RELATOR : Desembargador Federal JOSÉ LUNARDELLI 

APELANTE : Uniao Federal 

ADVOGADO : GUSTAVO HENRIQUE PINHEIRO DE AMORIM e outro 

APELANTE : Departamento de Aguas e Energia Eletrica DAEE 

ADVOGADO : DANIEL AREVALO NUNES DA CUNHA 

 
: MARCELLO GARCIA 

 
: JUSTINE ESMERALDA RULLI 

 
: FAGNER VILAS BOAS SOUZA 

APELADO : MARIA APARECIDA NUNES DOS SANTOS e outros 

ADVOGADO : MARCELO RACHID MARTINS 

SUCEDIDO : JOAO GREGORIO DE LIMA falecido 

APELADO : JOSE ISAIAS DE AGUIAR 

 
: JOAO BATISTA AGUIAR 

ADVOGADO : MARCELO RACHID MARTINS e outro 

APELADO : PEDRO CAMARGO SERRA 

ADVOGADO : MARCELO RACHID MARTINS 

SUCEDIDO : MESSIAS BORGES SERRA falecido 

APELADO : ADOLFO FARIA DE AGUIAR 

ADVOGADO : MARCELO RACHID MARTINS e outro 

APELADO : JOSE ORLANDO MOREIRA 

ADVOGADO : MARCELO RACHID MARTINS 

SUCEDIDO : JOAO BATISTA MOREIRA falecido 

APELADO : BENEDITO GUIDO DOS SANTOS 

ADVOGADO : MARCELO RACHID MARTINS e outro 

APELADO : CARLOS MIRANDA 

ADVOGADO : MARCELO RACHID MARTINS 

SUCEDIDO : ANTONIO MIRANDA falecido 

REMETENTE : JUIZO FEDERAL DA 14 VARA SAO PAULO Sec Jud SP 

No. ORIG. : 00.05.01959-1 14 Vr SAO PAULO/SP 

EMENTA 

ADMINISTRATIVO. DESAPROPRIAÇÃO INDIRETA. BENFEITORIAS. JUROS COMPENSATÓRIOS. INÍCIO 

DO CÔMPUTO. JUROS MORATÓRIOS. VALOR. 

1. Rejeitadas as preliminares de falta de regularidade da representação processual, de ausência de legitimidade ativa e 

passiva, de ocorrência de prescrição e de nulidade da sentença. 
2. No mérito, tendo em vista a possibilidade de a indenização de benfeitorias em contratos de arrendamento ser objeto 

de contrato verbal (decreto n.º 59.566/66, art. 11 c/c art. 13, III e VI), mostra-se legal e legítima a indenização dos 

arrendatários das benfeitorias existentes no imóvel, evitando-se com isso inclusive o enriquecimento sem causa por 

parte do arrendador. 

3. Juros compensatórios são devidos não porque a área é ou não passível de exploração comercial, mas sim porque é 

necessário compensar-se a perda antecipada da posse do imóvel sofrida pelo proprietário, que ocorreu antes do 

pagamento da indenização do bem. Na hipótese dos autos, embora não haja documento que certifique com exatidão o 

momento em que a União ingressou antecipadamente na posse do bem, a ocupação só ocorreu em momento posterior à 

edição do decreto federal n.º 69.678/1971 e consequente lavratura da escritura pública de 05/01/1973, que transferiu à 

União todo domínio, posse, uso, gozo, administração, direitos e ações que tinham e exerciam sobre a área expropriada. 

Juros compensatórios, assim, são devidos a partir de 05 de janeiro de 1973. 

4. Juros moratórios são exigíveis a taxa de 6% ao ano, a partir de 1º de janeiro do exercício seguinte àquele em que o 

pagamento deveria ser feito, nos termos do art. 100 da Constituição (RE n.º 1.118.103 - SP, submetido ao regime de 

recursos repetitivos no STJ). 
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5. Apelações e remessa oficial parcialmente providas. 

 

ACÓRDÃO 

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Primeira Turma do Tribunal 

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, REJEITAR as preliminares e DAR PARCIAL PROVIMENTO às 

apelações e à remessa oficial, para fixar a data do apossamento do terreno como sendo 05 de janeiro de 1973, momento 
a partir do qual são devidos juros compensatórios, e fixar juros moratórios no percentual de 6% ao ano a partir de 1º de 

janeiro do exercício seguinte àquele em que o pagamento deveria ser feito, nos termos do art. 100 da Constituição, pelo 

período subseqüente, nos termos do relatório e voto que ficam fazendo parte integrante do presente julgado. 

 

São Paulo, 30 de agosto de 2011. 

JOSÉ LUNARDELLI  
Desembargador Federal 

 

 

00058 AGRAVO LEGAL EM APELAÇÃO CÍVEL Nº 0008106-81.2008.4.03.6100/SP 

  
2008.61.00.008106-1/SP  

RELATOR : Desembargador Federal JOSÉ LUNARDELLI 

AGRAVANTE : CRISTIANO ALVES DA SILVA e outro 

 
: SIMONE DE SOUZA PEREIRA DA SILVA 

ADVOGADO : CARLOS ALBERTO DE SANTANA e outro 

INTERESSADO : Caixa Economica Federal - CEF 

ADVOGADO : SILVIO TRAVAGLI e outro 

AGRAVADA : DECISÃO DE FOLHAS 165/166 

EMENTA 

PROCESSUAL. AGRAVO. ARTIGO 557, § 1º, CPC. RAZÕES DISSOCIADAS DA DECISÃO IMPUGNADA. 

SISTEMA FINANCEIRO DA HABITAÇÃO. RECURSO MANIFESTAMENTE INADMISSÍVEL. 

1- Sentença que extinguiu o feito sem julgamento de mérito. Apelação dissociada do teor da sentença. Recurso a que se 

negou seguimento, porquanto suas razões se encontravam inteiramente divorciadas dos fundamentos da sentença. 
2 - Agravo legal interposto em face dessa decisão monocrática, mais uma vez repetindo o lapso, sem sequer tentar 

demonstrar que as razões apresentadas em apelação guardavam qualquer relação a sentença. 

3 - O recurso cujas razões são inteiramente dissociadas da decisão atacada não merece ser conhecido, por manifesta 

inadmissibilidade. 

4 - Agravo não conhecido. 

 

ACÓRDÃO 

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Primeira Turma do Tribunal 

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, não conhecer do agravo legal, nos termos do relatório e voto que 

ficam fazendo parte integrante do presente julgado. 

 

São Paulo, 30 de agosto de 2011. 

JOSÉ LUNARDELLI  

Desembargador Federal 

 

 

00059 AGRAVO LEGAL EM APELAÇÃO CÍVEL Nº 0010677-25.2008.4.03.6100/SP 

  
2008.61.00.010677-0/SP  

RELATORA : Juiza Convocada SILVIA ROCHA 

APELANTE : JAIME ALVES DA SILVA e outro 

 
: MARIA CARDOSO DA SILVA 

ADVOGADO : CARLOS ALBERTO DE SANTANA e outro 

APELADO : Caixa Economica Federal - CEF 

ADVOGADO : RENATA CRISTINA FAILACHE DE OLIVEIRA FABER e outro 

AGRAVADA : DECISÃO DE FOLHAS 

No. ORIG. : 00106772520084036100 22 Vr SAO PAULO/SP 

EMENTA 
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DIREITO CIVIL. SISTEMA FINANCEIRO HABITACIONAL - SFH. REVISÃO CONTRATUAL. 

REGULARIDADE DAS CLÁUSULAS CONTRATUAIS. REGULARIDADE DA EVOLUÇÃO DO DÉBITO. CDC. 

APLICAÇÃO. DL 70/66. CONSTITUCIONALIDADE. LEGALIDADE. ARTIGO 557 DO CPC. POSSIBILIDADE. 

1. Não se conhece de questões não constantes da inicial e não enfrentadas na decisão agravada. 

2. No que tange à controvérsia quanto à correta forma de amortização, tenho que a correção do saldo devedor deve 

ocorrer antes da amortização das prestações, a fim de que seja mantido o valor real do dinheiro emprestado, não 

havendo qualquer violação das regras estabelecidas no contrato firmado se assim procede o agente financeiro. 

3. O seguro habitacional encontra-se entre as obrigações assumidas contratualmente pelos mutuários, e tem natureza 

assecuratória, pois protege as partes envolvidas durante a vigência do contrato de mútuo, que, em regra, tem duração 

prolongada. 

Não houve, por parte dos autores, demonstração da existência de abuso na cobrança do prêmio do seguro, ou que tenha 

havido qualquer discrepância em relação àquelas praticadas no mercado, não merecendo reforma a sentença quanto a 

este ponto. 

4. Não se discute a aplicação das medidas protetivas ao consumidor previstas no CDC aos contratos de mútuo 

habitacional vinculados ao Sistema Financeiro da Habitação, porém tal proteção não é absoluta, e deve ser invocada de 

forma concreta onde o mutuário efetivamente comprova a existência de abusividade das cláusulas contratuais ou de 

excessiva onerosidade da obrigação pactuada. 

Assim, não tendo o mutuário comprovado a existência de qualquer abuso no contrato firmado, fica vedada a revisão do 
contrato mediante mera alegação genérica nesse sentido. 

5. A teoria da imprevisão, prevista no art. 478, do Código Civil, somente pode ser invocada se ocorrido um fato 

extraordinário e imprevisível que afete o equilíbrio contratual e que gere onerosidade excessiva. Assim, não é qualquer 

fato que permite a revisão contratual com base nessa teoria. 

Vale dizer, a regra geral é a obrigatoriedade do cumprimento dos contratos em todos os seus termos ("pacta sunt 

servanda"), e somente excepcionalmente tal regra é mitigada se ocorrida alteração da situação fática. 

É de se consignar que a teoria da imprevisão não afasta, de maneira simplória, o princípio da força obrigatória dos 

contratos, tampouco permite a revisão do negócio jurídico, somente porque a obrigação ficou mais onerosa, dentro dos 

limites previsíveis neste tipo de contrato. 

Observa-se que, diferentemente do alegado, o mutuário não demonstrou a ocorrência de qualquer fato superveniente 

que pudesse justificar a revisão nos termos pretendidos. 

6. Extrai-se dos documentos acostados aos autos que a CEF respeitou os critérios de reajuste das prestações e do saldo 

devedor, por meio da utilização da Tabela Price, não restando caracterizada a capitalização ilegal de juros. Ademais, a 

correção do saldo devedor deve ocorrer antes da amortização das prestações, a fim de que seja mantido o valor real do 

dinheiro emprestado, não caracterizando violação da regra contratual. 

7. A arguição de inconstitucionalidade do procedimento extrajudicial previsto no decreto-lei nº 70/66 não deve ser 

acolhida. Com a devida vênia aos doutos entendimentos em sentido contrário, a garantia do devido processo legal, 
consagrada no artigo 5º, LIV, da Constituição Federal de 1988, não deve ser entendida como exigência de processo 

judicial. Por outro lado, o devedor não fica impedido de levar a questão ao conhecimento do Judiciário, ainda que já 

realizado o leilão, caso em que eventual procedência do alegado resolver-se-ia em perdas e danos. 

Tal entendimento não exclui a possibilidade de medida judicial que obste o prosseguimento do procedimento previsto 

no Decreto-Lei nº 70/66 , desde que haja indicação precisa, acompanhada de suporte probatório, do descumprimento de 

cláusulas contratuais, ou mesmo mediante contra-cautela, com o depósito à disposição do Juízo do valor exigido, o que 

não ocorre no caso dos autos. 

8. agravo legal parcialmente conhecido e, na parte conhecida, improvido. 

 

ACÓRDÃO 

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Primeira Turma do Tribunal 

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, conhecer parcialmente do agravo legal e, na parte conhecida, negar-

lhe provimento, nos termos do voto da Relatora. 

 

São Paulo, 30 de agosto de 2011. 

SILVIA ROCHA  

Juíza Federal Convocada 
 

 

00060 APELAÇÃO/REEXAME NECESSÁRIO Nº 0014198-75.2008.4.03.6100/SP 

  
2008.61.00.014198-7/SP  

RELATOR : Desembargador Federal JOSÉ LUNARDELLI 

APELANTE : FLEURY S/A 

ADVOGADO : ARMANDO BELLINI SCARPELLI e outro 

APELANTE : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : MARLY MILOCA DA CAMARA GOUVEIA E AFONSO GRISI NETO 
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APELADO : OS MESMOS 

REMETENTE : JUIZO FEDERAL DA 9 VARA SAO PAULO Sec Jud SP 

No. ORIG. : 00141987520084036100 9 Vr SAO PAULO/SP 

EMENTA 

PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. APELAÇÃO. RETENÇÃO DE 11% SOBRE O VALOR DOS CONTRATOS. 

CESSÃO DE MÃO-DE-OBRA NÃO CARACTERIZADA. ARTIGO 31 DA LEI 8.212/91, COM REDAÇÃO DADA 

PELA LEI 9.711/98. DECADÊNCIA. 173, I DO CTN. INAPLICABILIDADE DO II DO ART. 173 DO CTN. VÍCIO 

MATERIAL. VÍCIO FORMAL. CERCEAMENTO DE DEFESA. 

1. O prazo que a União tem para apurar e constituir seus créditos é de cinco anos, como estipula a Súmula Vinculante n° 

08, do STF. 

2. Quando não houve recolhimento, aplica-se a norma prevista no art. 173, I, do CTN, contando-se o prazo qüinqüenal a 

partir do primeiro dia do exercício seguinte ao daquele em que o lançamento poderia ter sido efetuado. 

3. Na hipótese de pagamento antecipado, o prazo para a fazenda lançar o crédito tem início com ele, seu fato gerador, 

como previsto no §4º do artigo 150 do CTN. 

4. Na hipótese, a Notificação Fiscal de Lançamento de Débito foi emitida em 05/2005, assim, tendo em vista que não 

houve recolhimento, foram atingidas pela decadência, nos termos do artigo 173, I do CTN, todas as competências 

anteriores a 11/99, inclusive. 

5. Especialmente quanto à contribuição de competência 12/99, o seu vencimento ocorreu apenas no mês seguinte, ou 

seja, janeiro de 2000. O termo inicial é o primeiro dia do exercício seguinte, nos termos do art. 173, I, do CTN, logo, 
janeiro de 2001, portanto, com razão a União. Precedente do STJ. 

6. Incabível a alegação de que em relação às competências 02/99 a 11/99, se aplica a hipótese o II do artigo 173 do 

CTN, pois em 2002 houve despacho que declarou nulo o lançamento anterior e desta data deve ser o termo "a quo" do 

prazo decadência. Se verifica dos autos que o lançamento anterior foi anulado por vícios materiais (o despacho 

administrativo assim tratou a questão: "o Relatório Fiscal não cumpre integralmente sua função de identificar com 

clareza o fato gerador"), o que inviabiliza a aplicação do artigo 173, II. 

7. Não há cerceamento de defesa diante do indeferimento da produção de prova pericial. 

8. Do exame das peças processuais, conclui-se que a presente demanda encontra deslinde por meio da prova documental 

acostada aos autos, assim é desnecessária a produção de provas periciais e, em decorrência, possível o julgamento 

antecipado, não acarretou cerceamento de defesa, consoante determina o artigo 330, I, do CPC. 

9. O artigo 131, do CPC, fundamentado no princípio da persuasão racional, possibilita ao magistrado valer-se do seu 

convencimento, fundamentado na Lei, nos fatos, provas e em julgados anteriores, repelindo diligências que prolonguem 

desnecessariamente o julgamento da ação, quando a prova documental é suficiente para a formação de juízo de valor. 

10. A Lei nº 9.711/98 não instituiu tributo, pois apenas se limitou a determinar o "desconto na fonte pagadora" da 

receita tributável, como já se adota em relação ao Imposto de Renda das pessoas físicas. 

11. Não houve violação ao artigo 128 do CTN, pois apenas houve alteração do responsável tributário, ocorrendo, na 

prática, uma alteração no sistema de arrecadação. A matéria foi analisada pelo STJ no regime de Recurso Repetitivo do 
artigo 543-C, do CPC. 

12. Até 22/10/98, quando foi publicada a Medida Provisória n.º 1663-15, posteriormente convertida na Lei n.º 9.711/98, 

o tomador de serviços era apenas responsável solidário ou subsidiário, conforme o caso e a época do fato gerador. 

Contudo, a partir da edição deste diploma legal, o que antes era apenas solidariedade quanto à obrigação principal, 

passou a ser responsabilidade tributária e a retenção do valor correspondente à contribuição social, que era faculdade, 

passou a ser obrigatória. 

13. Como regra geral, o contribuinte é também o devedor e aquele obrigado ao recolhimento, não cabendo falar em 

responsabilidade solidária ou subsidiária pelos próprios débitos, após a edição da Lei n° 9.711/98. 

14. Quanto à base de cálculo aplicada na NFLD, tendo em vista que não foram apresentados os contratos de prestação 

de serviços, a fiscalização elaborou o cálculo pelo valor bruto da nota fiscal, consoante previsão do mesmo artigo 31 e 

nos termos do artigo 619, §2 da Instrução Normativa INSS/DC n° 100 - de 18 de dezembro de 2003. 

15. Apelação da autora à que se nega provimento. Apelação da União e Remessa Oficial às quais se dá parcial 

provimento, apenas para reconhecer que não ocorreu decadência relativamente à competência 12/99. 

 

ACÓRDÃO 

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Primeira Turma do Tribunal 

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, em negar provimento à apelação da autora e dar parcial provimento à 

Remessa Oficial e à apelação da União, para reconhecer que não ocorreu decadência relativamente à competência 

12/99, nos termos do relatório e voto que ficam fazendo parte integrante do presente julgado. 

 

São Paulo, 30 de agosto de 2011. 

JOSÉ LUNARDELLI  

Desembargador Federal 
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00061 AGRAVO LEGAL EM APELAÇÃO CÍVEL Nº 0017204-90.2008.4.03.6100/SP 

  
2008.61.00.017204-2/SP  

RELATORA : Juíza Federal Convocada SILVIA ROCHA 

APELANTE : PRISCILA RODRIGUES BARDO 

ADVOGADO : CARLOS ALBERTO DE SANTANA 

 
: MARIA JOSE DE CARVALHO ALVES DA SILVA 

APELADO : Caixa Economica Federal - CEF 

ADVOGADO : JULIA LOPES PEREIRA e outro 

AGRAVADA : DECISÃO DE FOLHAS 

EMENTA 

DIREITO CIVIL. SISTEMA FINANCEIRO HABITACIONAL - SFH. REVISÃO CONTRATUAL. 

REGULARIDADE DAS CLÁUSULAS CONTRATUAIS. REGULARIDADE DA EVOLUÇÃO DO DÉBITO. CDC. 

APLICAÇÃO. DL 70/66. CONSTITUCIONALIDADE. LEGALIDADE. ARTIGO 557 DO CPC. POSSIBILIDADE. 

1. Extrai-se dos documentos acostados aos autos que a CEF respeitou os critérios de reajuste das prestações e do saldo 

devedor, por meio da utilização da Tabela Price, não restando caracterizada a capitalização ilegal de juros. Ademais, a 

correção do saldo devedor deve ocorrer antes da amortização das prestações, a fim de que seja mantido o valor real do 
dinheiro emprestado, não caracterizando violação da regra contratual. 

2. É firme na jurisprudência pátria o entendimento no sentido de que o art. 6º, "e", da Lei 4.380/64, não fixou limite de 

juros aplicáveis aos contratos firmados sob a regência das normas do SFH. 

Posteriormente, o art. 25, da Lei 8.692/93, publicada em 28.07.1993, estabeleceu o limite de 12% para a taxa de juros 

cobrada nos contratos de financiamento no âmbito do SFH. 

Verifica-se que a Caixa Econômica Federal aplica a taxa de juros fixada em 6% ao ano, estando, portanto, dentro dos 

limites legais. 

3. No que tange à controvérsia quanto à correta forma de amortização, tenho que a correção do saldo devedor deve 

ocorrer antes da amortização das prestações, a fim de que seja mantido o valor real do dinheiro emprestado, não 

havendo qualquer violação das regras estabelecidas no contrato firmado se assim procede o agente financeiro. 

4. O Supremo Tribunal Federal julgou procedente a ADI nº 493/DF, para declarar a inconstitucionalidade dos artigos 

18, "caput" e parágrafos 1 e 4; 20; 21 e parágrafo único; 23 e parágrafos; e 24 e parágrafos, todos da Lei n. 8.177, de 1 

de maio de 1991. Assim , não houve proibição de ser utilizada a TR como índice de correção, mas apenas impedimento 

à aplicação da TR no lugar de índices de correção monetária estipulados em contratos antes da Lei nº 8.177/91. Súmula 

295. 

No entanto, sendo estabelecido em contrato o índice aplicável às cadernetas de poupança, é legítima a utilização da TR 

como índice de correção monetária do saldo devedor, mesmo naqueles firmados anteriormente à vigência da Lei n. 
8.177/91. 

5. Verifica-se dos autos que o contrato foi firmado em 09/10/2001, devendo o saldo devedor ser atualizado com base no 

coeficiente de atualização aplicável às contas vinculadas do FGTS (fls. 106/107). Sendo assim, deve incidir a TR por 

força da Lei nº 8177/91, isto porque os recursos captados para a poupança são remunerados pela TR, bem como os 

saldos das contas vinculadas do FGTS, que passaram a ser corrigidos com o mesmo rendimento das contas de poupança 

com data de aniversário no primeiro dia de cada mês. Ressalte-se que haveria um desequilíbrio no fluxo de caixa, caso 

os empréstimos feitos com recursos provenientes da poupança ou do FGTS fossem remunerados por índices diversos, 

como o INPC ou IPC. 

6. Não se discute a aplicação das medidas protetivas ao consumidor previstas no CDC aos contratos de mútuo 

habitacional vinculados ao Sistema Financeiro da Habitação, porém tal proteção não é absoluta, e deve ser invocada de 

forma concreta onde o mutuário efetivamente comprova a existência de abusividade das cláusulas contratuais ou de 

excessiva onerosidade da obrigação pactuada. 

Assim, não tendo o mutuário comprovado a existência de qualquer abuso no contrato firmado, fica vedada a revisão do 

contrato mediante mera alegação genérica nesse sentido. 

7. A arguição de inconstitucionalidade do procedimento extrajudicial previsto no Decreto-Lei nº 70/66 não deve ser 

acolhida. Com a devida vênia aos doutos entendimentos em sentido contrário, a garantia do devido processo legal, 

consagrada no artigo 5º, LIV, da Constituição Federal de 1988, não deve ser entendida como exigência de processo 
judicial. Por outro lado, o devedor não fica impedido de levar a questão ao conhecimento do Judiciário, ainda que já 

realizado o leilão, caso em que eventual procedência do alegado resolver-se-ia em perdas e danos. 

Tal entendimento não exclui a possibilidade de medida judicial que obste o prosseguimento do procedimento previsto 

no Decreto-Lei nº 70/66 , desde que haja indicação precisa, acompanhada de suporte probatório, do descumprimento de 

cláusulas contratuais, ou mesmo mediante contra-cautela, com o depósito à disposição do Juízo do valor exigido, o que 

não ocorre no caso dos autos. 

8. A providência da notificação pessoal, prevista no § 1º do artigo 31 do Decreto-Lei nº 70/66, tem a finalidade única de 

comunicar os devedores quanto à purgação da mora, não havendo qualquer previsão legal no sentido da necessidade de 

intimação pessoal dos mesmos nas demais fases do procedimento. 
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Além disso, resta claro que, através da publicação do edital, a parte autora tomou ciência acerca da realização do leilão 

extrajudicial, não se podendo dizer que a finalidade de tais diligências não foi atingida, não caracterizando qualquer 

prejuízo à parte, fato que elide a decretação de qualquer eventual nulidade, nos termos do artigo 250, parágrafo único, 

do Código de Processo Civil. 

9. Verifica-se dos documentos juntados pela ré às fls. 122/129 que os mutuários foram devidamente notificados, bem 

como foi publicado em jornal de grande circulação o edital de leilão do imóvel, carecendo de qualquer fundamento a 

assertiva da autora quanto ao descumprimento dos requisitos previstos no procedimento executivo previsto no aludido 

decreto. 

10. Agravo legal improvido. 

 

ACÓRDÃO 

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Primeira Turma do Tribunal 

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento ao agravo legal, nos termos do relatório e voto que 

ficam fazendo parte integrante do presente julgado. 

 

São Paulo, 30 de agosto de 2011. 

SILVIA ROCHA  

Juíza Federal Convocada 
 

 

00062 AGRAVO LEGAL EM APELAÇÃO CÍVEL Nº 0025072-22.2008.4.03.6100/SP 

  
2008.61.00.025072-7/SP  

RELATORA : Juíza Federal Convocada SILVIA ROCHA 

APELANTE : CONCEICAO APARECIDA PEREIRA BASTOS e outro 

 
: WOLNEY DE SOUZA BASTOS 

ADVOGADO : MARCOS DE DEUS DA SILVA e outro 

APELADO : Caixa Economica Federal - CEF 

ADVOGADO : JULIA LOPES PEREIRA e outro 

AGRAVADA : DECISÃO DE FOLHAS 

EMENTA 

DIREITO CIVIL. SISTEMA FINANCEIRO HABITACIONAL - SFH. REVISÃO CONTRATUAL. 

REGULARIDADE DAS CLÁUSULAS CONTRATUAIS. REGULARIDADE DA EVOLUÇÃO DO DÉBITO. CDC. 

APLICAÇÃO. DL 70/66. CONSTITUCIONALIDADE. LEGALIDADE. ARTIGO 557 DO CPC. POSSIBILIDADE. 

 

1. Não vejo a necessidade de realização de perícia contábil, pois a matéria em discussão é eminentemente de direito e 
não apresenta complexidade que reclame exame feito por expert.  

2. Extrai-se dos documentos acostados aos autos que a CEF respeitou os critérios de reajuste das prestações e do saldo 

devedor, por meio da utilização da Tabela Price, não restando caracterizada a capitalização ilegal de juros. Ademais, a 

correção do saldo devedor deve ocorrer antes da amortização das prestações, a fim de que seja mantido o valor real do 

dinheiro emprestado, não caracterizando violação da regra contratual. 

3. Nota-se que a cobrança da taxa de administração e risco de crédito está prevista no item 10, letra "C", do quadro-

resumo do contrato firmado. Assim, tendo sido livremente pactuada, cabia ao autor demonstrar eventual abusividade na 

sua cobrança, ônus do qual não se desincumbiu. 

4. No que tange à controvérsia quanto à correta forma de amortização, tenho que a correção do saldo devedor deve 

ocorrer antes da amortização das prestações, a fim de que seja mantido o valor real do dinheiro emprestado, não 

havendo qualquer violação das regras estabelecidas no contrato firmado se assim procede o agente financeiro. 

5. Não se discute a aplicação das medidas protetivas ao consumidor previstas no CDC aos contratos de mútuo 

habitacional vinculados ao Sistema Financeiro da Habitação, porém tal proteção não é absoluta, e deve ser invocada de 

forma concreta onde o mutuário efetivamente comprova a existência de abusividade das cláusulas contratuais ou de 

excessiva onerosidade da obrigação pactuada. 

Assim, não tendo o mutuário comprovado a existência de qualquer abuso no contrato firmado, fica vedada a revisão do 

contrato mediante mera alegação genérica nesse sentido. 
6. Nego provimento ao agravo legal. 

 

ACÓRDÃO 

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Primeira Turma do Tribunal 

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento ao agravo legal, nos termos do relatório e voto que 

ficam fazendo parte integrante do presente julgado. 

 

São Paulo, 30 de agosto de 2011. 

SILVIA ROCHA  
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Juíza Federal Convocada 

 

 

00063 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0005123-03.2008.4.03.6103/SP 

  
2008.61.03.005123-0/SP  

RELATOR : Desembargador Federal JOSÉ LUNARDELLI 

APELANTE : ASSEM ASSOCIAÇÃO DOS SERVIDORES MUNICIPAIS 

ADVOGADO : MARIANE ANTUNES MOTERANI 

 
: ALVARO TREVISIOLI 

APELADO : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : MARLY MILOCA DA CAMARA GOUVEIA E AFONSO GRISI NETO 

No. ORIG. : 00051230320084036103 2 Vr SAO JOSE DOS CAMPOS/SP 

EMENTA 

PROCESSUAL CIVIL. LEI N° 9.876/99. IV DO ART. 22 da Lei 8.212/91. COOPERATIVAS. 

1. A alteração dada pela Lei n° 9.876/99 não criou nova fonte de custeio, o que obrigaria a via da Lei Complementar, 

em obediência ao comando do § 4º do art. 195 da CF/88. A hipótese subsume-se ao determinado pelo art. 195, I, "a", da 

Carta Magna, que dispensa a edição de Lei Complementar neste caso, após a ampliação da base de cálculo das 

contribuições sociais pela Emenda Constitucional 20/98, incluindo na contribuição da empresa, os "demais rendimentos 
do trabalho pagos ou creditados, a qualquer título, à pessoa física que lhe preste serviço, mesmo sem vínculo 

empregatício". 

2. A contribuição prevista no inciso IV do art. 22 da Lei 8.212/91, na redação dada pela Lei 9.876/99 é devida à alíquota 

de 15% (quinze por cento) sobre o valor bruto da nota fiscal ou fatura de prestação de serviços, relativamente a serviços 

que lhe são prestados por cooperados por intermédio de cooperativas de trabalho e tem como base de cálculo a 

prestação direta ao tomador do serviço, remunerado indiretamente via cooperativa, o que se encontra em harmonia com 

a norma constitucional (art. 195, I, "a"). 

3. Não há que se falar em novo tributo ou agravamento de ônus já existente, no que diz respeito às cooperativas, pois o 

art. 1º, II, da LC 84/96, revogado pela Lei 9.876/99, já tratava da contribuição à Seguridade Social, pelas cooperativas 

de trabalho, no percentual de quinze por cento do total das importâncias pagas, distribuídas ou creditadas a seus 

cooperados, a título de remuneração ou retribuição pelos serviços que prestem a pessoas jurídicas por intermédio delas. 

Precedentes do STF. 

4. Apelação a que se nega provimento. 

 

ACÓRDÃO 

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Primeira Turma do Tribunal 

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, em negar provimento à apelação, nos termos do relatório e voto que 
ficam fazendo parte integrante do presente julgado. 

 

São Paulo, 30 de agosto de 2011. 

JOSÉ LUNARDELLI  

Desembargador Federal 

 

 

00064 AGRAVO LEGAL EM APELAÇÃO CÍVEL Nº 0008208-91.2008.4.03.6104/SP 

  
2008.61.04.008208-8/SP  

RELATORA : Juíza Federal Convocada SILVIA ROCHA 

APELANTE : AMAURY LAURINDO PIMENTEL 

ADVOGADO : CARLOS CIBELLI RIOS 

APELADO : Caixa Economica Federal - CEF 

ADVOGADO : ADRIANO MOREIRA LIMA 

AGRAVADA : DECISÃO DE FOLHAS 

EMENTA 

DIREITO CIVIL. FGTS. TRABALHADOR AVULSO. JUROS PROGRESSIVOS. NÃO INCIDÊNCIA. 

NECESSIDADE DE CUMPRIMENTO DE CONDIÇÃO LEGAL. DECISÃO MONOCRÁTICA. AGRAVO DO 

ART. 557 DO CPC. IMPROVIMENTO. 

1. Os incisos do art. 4º da Lei nº 5.107/1966, em sua redação original, estabelecem como condição para progressão de 

juros a "permanência na mesma empresa". 

2. Não se confundem a entidade sindical nem o órgão gestor de mão-de-obra com a empresa de que trata o referido 

dispositivo. 
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3. Agravo interno improvido. 

 

ACÓRDÃO 

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Primeira Turma do Tribunal 

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento ao agravo interno, nos termos do relatório e voto 

que ficam fazendo parte integrante do presente julgado. 

 

São Paulo, 30 de agosto de 2011. 

SILVIA ROCHA  

Juíza Federal Convocada 

 

 
00065 AGRAVO LEGAL EM APELAÇÃO CÍVEL Nº 0008628-51.2008.4.03.6119/SP 

  
2008.61.19.008628-2/SP  

RELATORA : Juíza Federal Convocada SILVIA ROCHA 

APELANTE : ANTONIA DA SILVA ASSIS 

ADVOGADO : MARINA DE FATIMA PAIVA e outro 

CODINOME : ANTONIA DA SILVA DE ASSIS 

APELADO : Caixa Economica Federal - CEF 

ADVOGADO : ROSEMARY FREIRE COSTA DE SA GALLO e outro 

AGRAVADA : DECISÃO DE FOLHAS 

EMENTA 

DIREITO CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. FGTS. PRESCRIÇÃO TRINTENAL. EXPURGOS INFLACIONÁRIOS. 

SÚMULA 252/STJ. JUROS PROGRESSIVOS. FALTA DE INTERESSE RECURSAL. EXTRATOS. ÔNUS DA 

CEF. COMPROVAÇÃO QUANDO DA LIQUIDAÇÃO. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. MP 2.164-41/2001. 

ARTIGO 29-C DA LEI N. 8.036/90. RECONHECIMENTO DA INCONSTITUCIONALIDADE. ART. 557 DO CPC. 

JURISPRUDÊNCIA CONSOLIDADA. CABIMENTO. AGRAVO INTERNO PARCIALMENTE CONHECIDO. 

IMPROVIDO NA PARTE CONHECIDA. 

1. Tratando-se de obrigação de trato sucessivo, a prescrição não alcança o fundo de direito, mas apenas as parcelas 
anteriores aos trinta anos da propositura da ação. Súmula 398 e precedentes. Falta de interesse recursal. 

2. Não há interesse recursal ao agravante que pleiteia a aplicação dos mesmos índices inflacionários já reconhecidos na 

decisão recorrida e que se alinham ao entendimento jurisprudencial superior sumulado. 

3. O ônus da apresentação dos extratos analíticos é da Caixa Econômica Federal, conforme entendimento do E. STJ, 

pacificado em sede de Recurso Especial Repetitivo. Precedentes. 

4. Em caso de opção originária, cabendo à atual gestora do fundo o ônus da apresentação de extratos, a regular 

incidência dos juros progressivos poderá ser comprovada quando da liquidação da sentença. 

5. Foi afastada do ordenamento jurídico a isenção de pagamento de honorários advocatícios conferida à Caixa 

Econômica Federal - CEF nas causas em que atua como agente operador do FGTS, com o julgamento da Ação Direta 

de Inconstitucionalidade - ADI nº 2736, pelo Plenário do Supremo Tribunal Federal, em sessão realizada na data de 

08/09/2010, e publicada no DJE/DOU de 17/09/2010, que julgou procedente a ação para declarar inconstitucional a 

Medida Provisória - MP nº 2164/01. 

6. Decisão fundamentada em jurisprudência consolidada desta Corte e do Superior Tribunal de Justiça, cabível 

julgamento na forma do artigo 557 do Código de Processo Civil. 

7. Agravo interno parcialmente conhecido e, na parte conhecida, improvido. 

 

ACÓRDÃO 

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Primeira Turma do Tribunal 

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, conhecer parcialmente do agravo interno e, na parte conhecida, 

negar-lhe provimento, nos termos do relatório e voto que ficam fazendo parte integrante do presente julgado. 

 

São Paulo, 30 de agosto de 2011. 

SILVIA ROCHA  
Juíza Federal Convocada 

 

 

00066 AGRAVO LEGAL EM AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0006741-22.2009.4.03.0000/SP 

  
2009.03.00.006741-7/SP  
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RELATORA : Desembargadora Federal VESNA KOLMAR 

AGRAVANTE : Caixa Economica Federal - CEF 

ADVOGADO : ADRIANO MOREIRA e outro 

AGRAVADO : CLAUDIONOR VIEIRA DE MACEDO 

ADVOGADO : LUCIANO DA SILVA LOUSADA e outro 

PARTE AUTORA : ADYLSON FURQUIM DE CASTRO e outros 

 
: ARNALDO FERREIRA 

 
: DELCIO ALVARES DE OLIVEIRA 

ADVOGADO : LUCIANO DA SILVA LOUSADA 

PARTE AUTORA : FABIO TADEU RODRIGUES 

ADVOGADO : LUCIANO DA SILVA LOUSADA e outro 

PARTE AUTORA : GERSON RODRIGUES DOS SANTOS 

ADVOGADO : LUCIANO DA SILVA LOUSADA 

PARTE AUTORA : JORGE EDEZIO MATEUS 

ADVOGADO : LUCIANO DA SILVA LOUSADA e outro 

PARTE AUTORA : JOSE ROBERTO DOS SANTOS 

ADVOGADO : LUCIANO DA SILVA LOUSADA 

PARTE AUTORA : LUIS IGNACIO BUENO 

 
: LUIZ DE OLIVEIRA 

ADVOGADO : LUCIANO DA SILVA LOUSADA e outro 

ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 2 VARA DE SANTOS Sec Jud SP 

AGRAVADA : DECISÃO DE FOLHAS 

No. ORIG. : 2000.61.04.010446-2 2 Vr SANTOS/SP 

EMENTA 

AGRAVO LEGAL EM AGRAVO DE INSTRUMENTO. FGTS. RECEBIMENTO DOS EXPURGOS. AÇÃO 

ANTERIOR. EXTRATOS DA CONTA. PLANILHAS DE CÁLCULO. INSUFICIÊNCIA PROBATÓRIA. 

RECURSO IMPROVIDO. 

1 - O simples extrato da conta vinculada ao FGTS acompanhado da planilha de cálculo são insuficientes à comprovação 

de que houve recebimento dos valores relativos aos expurgos inflacionários em ação anterior, bem como do trânsito em 

julgado da sentença. 

2 - Agravo legal a que se nega provimento. 

 
ACÓRDÃO 

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Primeira Turma do Tribunal 

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento ao agravo legal, nos termos do relatório e voto que 

ficam fazendo parte integrante do presente julgado. 

 

São Paulo, 30 de agosto de 2011. 

Vesna Kolmar  

Desembargadora Federal 

 

 

00067 EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0010603-98.2009.4.03.0000/SP 

  
2009.03.00.010603-4/SP  

RELATORA : Desembargadora Federal VESNA KOLMAR 

AUTOR : MARA MARCIA ZECCHIN e outros 

 
: VERA LUCIA ZECCHIN REIS 

 
: EDER LUCIO ZECCHIN 

ADVOGADO : MATHEUS VECCHI 

REU : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : MARLY MILOCA DA CAMARA GOUVEIA E AFONSO GRISI NETO 

ENTIDADE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

ADVOGADO : HERMES ARRAIS ALENCAR 

No. ORIG. : 00.00.00099-9 A Vr MIRASSOL/SP 
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EMENTA 

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. OMISSÃO. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. 

EXCEÇÃO DE PRÉ-EXECUTIVIDADE. MEDIDA DE NATUREZA CONTENCIOSA. EXCLUSÃO DOS 

INTEGRANTES DO PÓLO PASSIVO. PRECEDENTES POSSIBILIDADE. 

1. Os embargos de declaração têm por finalidade sanar obscuridade, contradição ou omissão no dispositivo da decisão. 

2. Não obstante a exceção de pré-executividade seja mero incidente ocorrido no processo de execução, é medida de 

natureza contenciosa e seu acolhimento deve conduzir à condenação da exequente em honorários advocatícios, em 

atenção ao princípio da sucumbência. 

3. Ainda que não se opere a extinção total do executivo, a exclusão de integrante do polo passivo do feito é razão 

suficiente para a fixação imediata da verba honorária. 

4. A União Federal deverá ser condenada ao pagamento de honorários de advogado aos embargantes, fixados em 10% 

(dez por cento) do valor da causa, nos termos do artigo 20, §4º, do Código de Processo Civil, devidamente atualizado 

pelos índices do Manual de Orientação de Procedimentos para os Cálculos na Justiça Federal. 

5. Embargos de declaração providos. 

 

ACÓRDÃO 

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Primeira Turma do Tribunal 

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, dar provimento aos embargos de declaração, nos termos do relatório e 

voto que ficam fazendo parte integrante do presente julgado. 

 

São Paulo, 30 de agosto de 2011. 

Vesna Kolmar  

Desembargadora Federal 
 

 

00068 EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0017353-19.2009.4.03.0000/SP 

  
2009.03.00.017353-9/SP  

RELATORA : Desembargadora Federal VESNA KOLMAR 

AUTOR : ELIANE FABRIS SCHMIDT e outro 

 
: EDUARDO FABRIS 

ADVOGADO : PAULO JOSE IASZ DE MORAIS 

REU : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : MARLY MILOCA DA CAMARA GOUVEIA E AFONSO GRISI NETO 

ENTIDADE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

ADVOGADO : HERMES ARRAIS ALENCAR 

No. ORIG. : 2006.61.19.006057-0 3 Vr GUARULHOS/SP 

EMENTA 

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. OMISSÃO DE FUNDAMENTOS. MODIFICAÇÃO DO 

JULGADO. IMPOSSIBILIDADE. PREQUESTIONAMENTO. 

1. Os embargos de declaração têm por finalidade sanar obscuridade, contradição ou omissão no dispositivo da decisão, 

não sendo cabível a utilização do recurso para modificar o julgado. 

2. Tendo o juiz encontrado motivação suficiente para embasar sua decisão, desnecessário se faz o pronunciamento sobre 

todas as questões arguidas pelas partes. 

3. Os embargos para fins de prequestionamento têm como pressuposto de admissibilidade a demonstração da ocorrência 

de uma das hipóteses previstas nos incisos do art. 535 do CPC. 

4. Embargos de declaração não providos. 

 

 

ACÓRDÃO 

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Primeira Turma do Tribunal 

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento aos embargos de declaração, nos termos do relatório 

e voto que ficam fazendo parte integrante do presente julgado. 

 

São Paulo, 30 de agosto de 2011. 

Vesna Kolmar  

Desembargadora Federal 
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00069 EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0020255-42.2009.4.03.0000/SP 

  
2009.03.00.020255-2/SP  

RELATORA : Desembargadora Federal VESNA KOLMAR 

AUTOR : LAIS PEREIRA 

ADVOGADO : HENRIQUE VIEIRA SALES 

REU : Uniao Federal 

ADVOGADO : GUSTAVO HENRIQUE PINHEIRO DE AMORIM 

ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 5 VARA SAO PAULO Sec Jud SP 

No. ORIG. : 2009.61.00.010915-4 5 Vr SAO PAULO/SP 

EMENTA 

 

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. OMISSÃO DE FUNDAMENTOS. MODIFICAÇÃO DO 

JULGADO. IMPOSSIBILIDADE. PREQUESTIONAMENTO. 

1. Os embargos de declaração têm por finalidade sanar obscuridade, contradição ou omissão no dispositivo da decisão, 

não sendo cabível a utilização do recurso para modificar o julgado. 

2. Tendo o juiz encontrado motivação suficiente para embasar sua decisão, desnecessário se faz o pronunciamento sobre 
todas as questões arguidas pelas partes. 

3. Os embargos para fins de prequestionamento têm como pressuposto de admissibilidade a demonstração da ocorrência 

de uma das hipóteses previstas nos incisos do art. 535 do CPC. 

4. Embargos de declaração não providos. 

 

ACÓRDÃO 

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Primeira Turma do Tribunal 

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento aos embargos de declaração, nos termos do relatório 

e voto que ficam fazendo parte integrante do presente julgado. 

 

São Paulo, 30 de agosto de 2011. 

Vesna Kolmar  

Desembargadora Federal 

 

 

00070 EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0023250-28.2009.4.03.0000/SP 

  
2009.03.00.023250-7/SP  

RELATORA : Desembargadora Federal VESNA KOLMAR 

AUTOR : A ESPECIALISTA OPTICAS COM/ E EMPREENDIMENTOS LTDA e outros 

 
: PAULO CESAR DE BARROS RANGEL 

ADVOGADO : ANNA CECILIA ARRUDA MARINHO 

AUTOR : HELCA DE ABREU RANGEL 

ADVOGADO : LISA HELENA ARCARO 

REU : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : MARLY MILOCA DA CAMARA GOUVEIA E AFONSO GRISI NETO 

ENTIDADE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

ADVOGADO : HERMES ARRAIS ALENCAR 

ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 5 VARA DE CAMPINAS Sec Jud SP 

No. ORIG. : 2004.61.05.007318-2 5 Vr CAMPINAS/SP 

EMENTA 

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. OMISSÃO DE FUNDAMENTOS. MODIFICAÇÃO DO 

JULGADO. IMPOSSIBILIDADE. PREQUESTIONAMENTO. 

1. Os embargos de declaração têm por finalidade sanar obscuridade, contradição ou omissão no dispositivo da decisão, 

não sendo cabível a utilização do recurso para modificar o julgado. 
2. Tendo o juiz encontrado motivação suficiente para embasar sua decisão, desnecessário se faz o pronunciamento sobre 

todas as questões arguidas pelas partes. 

3. Os embargos para fins de prequestionamento têm como pressuposto de admissibilidade a demonstração da ocorrência 

de uma das hipóteses previstas nos incisos do art. 535 do CPC. 
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4. Embargos de declaração não providos. 

 

ACÓRDÃO 

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Primeira Turma do Tribunal 

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento aos embargos de declaração, nos termos do relatório 

e voto que ficam fazendo parte integrante do presente julgado. 
 

São Paulo, 30 de agosto de 2011. 

Vesna Kolmar  

Desembargadora Federal 

 

 

00071 AGRAVO LEGAL EM AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0023598-46.2009.4.03.0000/SP 

  
2009.03.00.023598-3/SP  

RELATORA : Desembargadora Federal VESNA KOLMAR 

AGRAVANTE : NEWTON GINO FRANCESCHINI e outros 

 
: ODAHYR ALFERES ROMERO 

 
: ORLANDO FERREIRA 

 
: PAULO ANDRADE DE ABREU 

 
: ROBERTO RODRIGUES DE MORAES 

 
: SIDIEL ANGELO REGINATO 

 
: SHIGUEKO MINAMI 

 
: SILVIO FORTIS 

 
: SUZANA GARDIOLA GIMENEZ 

 
: WILSON SIQUEIRA 

ADVOGADO : ENIVALDO DA GAMA FERREIRA JUNIOR e outro 

AGRAVADO : Caixa Economica Federal - CEF 

ADVOGADO : LUIZ CARLOS FERREIRA DE MELO e outro 

ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 5 VARA SAO PAULO Sec Jud SP 

AGRAVADA : DECISÃO DE FOLHAS 

No. ORIG. : 2003.61.00.013294-0 5 Vr SAO PAULO/SP 

EMENTA 

AGRAVOS LEGAIS EM AGRAVO DE INSTRUMENTO. FGTS. JUROS REMUNERATÓRIOS LEGAIS. 

ATUALIZAÇÃO MONETÁRIA. RECEBIMENTO DOS EXPURGOS. AÇÃO ANTERIOR. EXTRATOS DA 

CONTA. PLANILHAS DE CÁLCULO. INSUFICIÊNCIA PROBATÓRIA. MULTA. INAPLICAÇÃO. RECURSOS 

IMPROVIDOS. 

1 - A Caixa Econômica Federal efetivamente aplicou a taxa de juros remuneratórios legais (3% ou 6%, conforme o 

caso) na recomposição dos saldos das contas vinculadas ao FGTS dos agravantes. A coluna "Saldo JAM" refere-se à 

aplicação de juros e atualização monetária aos depósitos fundiários, sendo estes juros os remuneratórios, previstos na 

legislação do FGTS, e a aplicação dos juros de mora consta de coluna separada. 

2 - O simples extrato da conta vinculada ao FGTS acompanhado da planilha de cálculo são insuficientes à comprovação 

para comprovação do recebimento do crédito por Shigueko Minami em outra ação. 

3 - Inaplicação de multa por dia de atraso no cumprimento da obrigação. Ausência de intenção de se furtar ao 

cumprimento do julgado, tendo a agravada apenas se utilizado de meio lícito de defesa à demanda. 

4 - Agravos legais aos quais se nega provimento. 

 
ACÓRDÃO 

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Primeira Turma do Tribunal 

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento aos agravos legais, nos termos do relatório e voto 

que ficam fazendo parte integrante do presente julgado. 

 

São Paulo, 30 de agosto de 2011. 

Vesna Kolmar  

Desembargadora Federal 

 

 

00072 AGRAVO LEGAL EM AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0023895-53.2009.4.03.0000/SP 
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2009.03.00.023895-9/SP  

RELATORA : Desembargadora Federal VESNA KOLMAR 

AGRAVANTE : ACHAZ SEBASTIAO DE SOUZA e outros 

 
: JOAO BAPTISTA ALVES 

 
: VALDEMAR VITAL 

ADVOGADO : SIMONITA FELDMAN BLIKSTEIN e outro 

AGRAVADO : Caixa Economica Federal - CEF 

ADVOGADO : SILVIO TRAVAGLI e outro 

PARTE AUTORA : CLARICE RODRIGUES RAMIREZ 

 
: CARLOS ALBERTO DA CONCEICAO 

 
: DIRCE CORDEIRO D'ANGIOLELLO 

 
: EMMANOEL JOSE DOS SANTOS 

 
: JANUARIO BONANI NETO 

 
: MANUEL VIEIRA GARCIA 

 
: SONIA REGINA ANNUNCIATO PEREIRA 

ADVOGADO : VENICIO LAIRA e outro 

ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 5 VARA SAO PAULO Sec Jud SP 

AGRAVADA : DECISÃO DE FOLHAS 

No. ORIG. : 97.00.08942-8 5 Vr SAO PAULO/SP 

EMENTA 

AGRAVO REGIMENTAL CONHECIDO COMO AGRAVO LEGAL. FGTS. EXPUGOS INFLACIONÁRIOS. 

CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. CÁLCULOS. NECESSIDADE DE LAUDO CONTÁBIL. CONHECIMENTOS 

TÉCNICOS. DIREITO À PROVA DAS PARTES E DEVIDO PROCESSO LEGAL. ART. 335 DO CPC. RECURSO 

IMPROVIDO. 

1. A questão em discussão remete à análise dos cálculos apresentados, à correta aplicação da taxa progressiva dos juros 

remuneratórios aos depósitos existentes nas contas vinculadas ao FGTS e aos exatos valores existentes nas referidas 

contas, cuja compreensão demanda conhecimentos técnicos contábeis, não sendo permitido ao juiz valer-se de 

conhecimentos técnicos pessoais sobre a matéria, sob pena de privar as partes do direito à produção de provas e de 

contrariá-las. 
2. Ultrapassado o limite estabelecido no art. 335 do Código de Processo Civil, que autoriza ao juiz valer-se de "regras 

de experiência técnica", é obrigatório ao juiz se fazer auxiliar por perícia contábil para formar sua convicção. 

3. Mesmo na fase de cumprimento de sentença, havendo questão controversa sobre o adimplemento da obrigação, deve 

o juiz permitir a produção de prova, ainda que de modo sucinto e compatível com essa fase processual. 

4. Na hipótese vertente a elaboração dos cálculos exige conhecimentos específicos em contabilidade, razão pela qual a 

decisão agravada não merece reparo. 

5. Agravo regimental conhecido como agravo legal ao qual se nega provimento. 

 

ACÓRDÃO 

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Primeira Turma do Tribunal 

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, conhecer do agravo regimental como legal e negar-lhe provimento, 

nos termos do relatório e voto que ficam fazendo parte integrante do presente julgado. 

 

São Paulo, 30 de agosto de 2011. 

Vesna Kolmar  

Desembargadora Federal 

 

 

00073 EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0027942-70.2009.4.03.0000/SP 

  
2009.03.00.027942-1/SP  

RELATORA : Desembargadora Federal VESNA KOLMAR 

AUTOR : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : MARLY MILOCA DA CAMARA GOUVEIA E AFONSO GRISI NETO 

REU : TRATEM CONSULTORIA EM RH LTDA 

ADVOGADO : JOSE RICARDO MARTINS PEREIRA 

ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 8 VARA SAO PAULO Sec Jud SP 
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No. ORIG. : 2003.61.00.002895-4 8 Vr SAO PAULO/SP 

EMENTA 

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. OMISSÃO DE FUNDAMENTOS. MODIFICAÇÃO DO 

JULGADO. IMPOSSIBILIDADE. PREQUESTIONAMENTO. 

1. Os embargos de declaração têm por finalidade sanar obscuridade, contradição ou omissão no dispositivo da decisão, 

não sendo cabível a utilização do recurso para modificar o julgado. 

2. Tendo o juiz encontrado motivação suficiente para embasar sua decisão, desnecessário se faz o pronunciamento sobre 

todas as questões arguidas pelas partes. 
3. Os embargos para fins de prequestionamento têm como pressuposto de admissibilidade a demonstração da ocorrência 

de uma das hipóteses previstas nos incisos do art. 535 do CPC. 

4. Embargos de declaração não providos. 

 

 

ACÓRDÃO 

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Primeira Turma do Tribunal 

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento aos embargos de declaração, nos termos do relatório 

e voto que ficam fazendo parte integrante do presente julgado. 

 

São Paulo, 30 de agosto de 2011. 

Vesna Kolmar  

Desembargadora Federal 

 

 

00074 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0028291-73.2009.4.03.0000/SP 

  
2009.03.00.028291-2/SP  

RELATOR : Desembargador Federal JOHONSOM DI SALVO 

AGRAVANTE : Caixa Economica Federal - CEF 

ADVOGADO : RICARDO SANTOS e outro 

AGRAVADO : ROBERTO PEREIRA JULIO 

ADVOGADO : LUCIANO JOSE MARQUES DE OLIVEIRA e outro 

PARTE AUTORA : ALCEU MARANHA e outros 

 
: MARCIA REGINA SALAS 

 
: CLAUDETE STEFANI 

 
: APARECIDO DONIZETE MARANHA 

ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 8 VARA SAO PAULO Sec Jud SP 

No. ORIG. : 2001.61.00.006593-0 8 Vr SAO PAULO/SP 

EMENTA 

EXECUÇÃO DE JULGADO REFERENTE À APLICAÇÃO DOS EXPURGOS INFLACIONÁRIOS NAS 

CONTAS VINCULADAS AO FGTS - AGRAVO DE INSTRUMENTO EM FACE DA DECISÃO QUE 

MANTEVE A MULTA PELO ATRASO NO CUMPRIMENTO DE DETERMINAÇÃO JUDICIAL - 

IMPOSSIBILIDADE NO CUMPRIMENTO DA OBRIGAÇÃO PRINCIPAL - INAPLICABILIDADE DA 

MULTA TAL COMO FIXADA - RECURSO PROVIDO.  
1. A multa fixada pelo Juízo a quo não diz respeito especificamente ao descumprimento da obrigação de fazer - 

creditamento de valores para correção de saldo de conta do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - mas sim ao 

desatendimento de determinação judicial que ordenou à Caixa Econômica Federal que comprovasse a existência de 

saque ou a inexistência de saldo no período de aplicação dos índices do IPC. 

2. Com base no artigo 461 do Código de Processo Civil o juiz poderá determinar providências que assegurem o 

resultado prático equivalente ao do adimplemento nas obrigações de fazer ou não fazer; e com fundamento no § 4º do 

supracitado dispositivo, é cabível a imposição de multa diária "fixando prazo razoável para o cumprimento do preceito", 

ou seja, da obrigação em execução. 

3. No caso dos autos restou reconhecida apenas a impossibilidade de apresentação dos extratos fundiários aptos ao 

prosseguimento da execução do julgado, sendo inaplicável a multa tal como fixada, pois não se pode cogitar da 

aplicação de multa uma vez que não restou caracterizado o descumprimento de obrigação principal, mas sim a 
impossibilidade de seu prosseguimento - ao menos por ora, já que não houve extinção da obrigação. 

4. Agravo de instrumento provido. 

 

ACÓRDÃO 
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Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Primeira Turma do Tribunal 

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, dar provimento ao agravo de instrumento, nos termos do relatório 

e voto que ficam fazendo parte integrante do presente julgado. 

 

São Paulo, 30 de agosto de 2011. 

Johonsom di Salvo  

Desembargador Federal 

 

 

00075 EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0029870-56.2009.4.03.0000/SP 

  
2009.03.00.029870-1/SP  

RELATORA : Desembargadora Federal VESNA KOLMAR 

AUTOR : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : MARLY MILOCA DA CAMARA GOUVEIA E AFONSO GRISI NETO 

REU : EMFASE IND/ COM/ DE APARELHOS ELETRONICOS LTDA 

ADVOGADO : ULYSSES FERNANDES NUNES 

REU : SABINO CARICOLA e outro 

 
: DANIEL DE SOUZA GOMES 

ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 3 VARA DAS EXEC. FISCAIS SP 

No. ORIG. : 00.05.04096-5 3F Vr SAO PAULO/SP 

EMENTA 

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. OMISSÃO DE FUNDAMENTOS. MODIFICAÇÃO DO 

JULGADO. IMPOSSIBILIDADE. PREQUESTIONAMENTO. 

1. Os embargos de declaração têm por finalidade sanar obscuridade, contradição ou omissão no dispositivo da decisão, 

não sendo cabível a utilização do recurso para modificar o julgado. 

2. Tendo o juiz encontrado motivação suficiente para embasar sua decisão, desnecessário se faz o pronunciamento sobre 

todas as questões arguidas pelas partes. 

3. Os embargos para fins de prequestionamento têm como pressuposto de admissibilidade a demonstração da ocorrência 

de uma das hipóteses previstas nos incisos do art. 535 do CPC. 
4. Embargos de declaração não providos. 

 

ACÓRDÃO 

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Primeira Turma do Tribunal 

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento aos embargos de declaração, nos termos do relatório 

e voto que ficam fazendo parte integrante do presente julgado. 
 

São Paulo, 30 de agosto de 2011. 

Vesna Kolmar  

Desembargadora Federal 

 

 

00076 AGRAVO LEGAL EM AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0033683-91.2009.4.03.0000/SP 

  
2009.03.00.033683-0/SP  

RELATORA : Desembargadora Federal VESNA KOLMAR 

AGRAVANTE : MARCIA NEVES CAPPELLETTI 

ADVOGADO : MARIA LUCIA DUTRA RODRIGUES PEREIRA e outro 

AGRAVADO : Caixa Economica Federal - CEF 

ADVOGADO : ALICE MONTEIRO MELO e outro 

ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 22 VARA SAO PAULO Sec Jud SP 

AGRAVADA : DECISÃO DE FOLHAS 

No. ORIG. : 2003.61.00.028665-7 22 Vr SAO PAULO/SP 

EMENTA 

AGRAVO LEGAL EM AGRAVO DE INSTRUMENTO. FGTS. JUROS DE MORA. TAXA SELIC. EXECUÇÃO DE 

SENTENÇA. EXTINÇÃO DO FEITO POR SENTENÇA. PRECLUSÃO. VIOLAÇÃO DA COISA JULGADA. 

RECURSO IMPROVIDO. 
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1. Extinta a ação de execução por sentença, incabível a rediscussão acerca dos juros de mora incidentes sobre a 

condenação, haja vista a preclusão. 

2. A insurgência quanto à taxa de juros fixada em decisão prolatada em processo cognitivo afronta a coisa julgada 

material. 

3. Agravo legal a que se nega provimento. 

 

ACÓRDÃO 

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Primeira Turma do Tribunal 

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento ao agravo legal, nos termos do relatório e voto que 

ficam fazendo parte integrante do presente julgado. 

 

São Paulo, 30 de agosto de 2011. 

Vesna Kolmar  

Desembargadora Federal 

 

 

00077 AGRAVO LEGAL EM AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0036892-68.2009.4.03.0000/SP 

  
2009.03.00.036892-2/SP  

RELATORA : Desembargadora Federal VESNA KOLMAR 

AGRAVANTE : Caixa Economica Federal - CEF 

ADVOGADO : RICARDO SANTOS e outro 

AGRAVADO : MARCIO LOPES e outros 

 
: CHRISTINA HELENA DE CARVALHO CORDEIRO 

 
: FERNANDO D ANGIO 

 
: GINEVAL DE LIMA PONTES 

 
: IBRANTINO MATIAS DE CASTRO 

 
: JOAQUIM APARECIDO FORMAGIO 

 
: OTILIA ROSA DE MATTOS 

 
: PAULO FRANCISCO DE ARAUJO 

ADVOGADO : AIRTON CAMILO LEITE MUNHOZ e outro 

ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 17 VARA SAO PAULO Sec Jud SP 

AGRAVADA : DECISÃO DE FOLHAS 

No. ORIG. : 2001.61.00.019235-6 17 Vr SAO PAULO/SP 

EMENTA 

 

AGRAVO LEGAL EM AGRAVO DE INSTRUMENTO. FGTS. TERMO DE TRANSAÇÃO E ADESÃO ÀS 

CONDIÇÕES DE CRÉDITO ESTABELECIDAS NA LEI COMPLEMENTAR Nº 110/2001. HONORÁRIOS DE 

ADVOGADO DEVIDOS. ADIN Nº 2.527. RECURSO IMPROVIDO. 

1. O Plenário do C. Supremo Tribunal Federal, em decisão proferida na Ação Direta de Inconstitucionalidade nº 2527, 

em 16 de agosto de 2007, deferiu liminar, por maioria de votos, suspendendo a eficácia do artigo 3º da Medida 

Provisória nº 2.226, de 4 de setembro de 2001. 

2. Após essa decisão a transação realizada entre as partes não pode mais prejudicar os honorários devidos ao patrono da 

parte vencedora por força de decisão transitada em julgado, pois a referida transação não substitui a condenação 

imposta no julgado para fins de incidência da verba honorária. 

3. Agravo legal a que se nega provimento. 

 
ACÓRDÃO 

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Primeira Turma do Tribunal 

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento ao agravo legal, nos termos do relatório e voto que 

ficam fazendo parte integrante do presente julgado. 

 

São Paulo, 30 de agosto de 2011. 

Vesna Kolmar  

Desembargadora Federal 

 

 

00078 EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0038082-66.2009.4.03.0000/SP 

  
2009.03.00.038082-0/SP  
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RELATORA : Desembargadora Federal VESNA KOLMAR 

AUTOR : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : MARLY MILOCA DA CAMARA GOUVEIA E AFONSO GRISI NETO 

REU : RITA DE CASSIA GARRUTTE MARTINS e outro 

 
: WAGNER MARTINS 

ADVOGADO : NATAL CANDIDO FRANZINI FILHO 

No. ORIG. : 2005.61.82.039074-3 4F Vr SAO PAULO/SP 

EMENTA 

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. OMISSÃO DE FUNDAMENTOS. MODIFICAÇÃO DO 
JULGADO. IMPOSSIBILIDADE. PREQUESTIONAMENTO. 

1. Os embargos de declaração têm por finalidade sanar obscuridade, contradição ou omissão no dispositivo da decisão, 

não sendo cabível a utilização do recurso para modificar o julgado. 

2. Tendo o juiz encontrado motivação suficiente para embasar sua decisão, desnecessário se faz o pronunciamento sobre 

todas as questões arguidas pelas partes. 

3. Os embargos para fins de prequestionamento têm como pressuposto de admissibilidade a demonstração da ocorrência 

de uma das hipóteses previstas nos incisos do art. 535 do CPC. 

4. Embargos de declaração não providos. 

 

ACÓRDÃO 

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Primeira Turma do Tribunal 

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento aos embargos de declaração, nos termos do relatório 

e voto que ficam fazendo parte integrante do presente julgado. 

 

São Paulo, 30 de agosto de 2011. 

Vesna Kolmar  

Desembargadora Federal 

 

 

00079 AGRAVO LEGAL EM AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0040160-33.2009.4.03.0000/SP 

  
2009.03.00.040160-3/SP  

RELATORA : Desembargadora Federal VESNA KOLMAR 

AGRAVANTE : MARIA DO CARMO FRANCISCA DA SILVA 

ADVOGADO : MARIA LUCIA DUTRA RODRIGUES PEREIRA e outro 

AGRAVADO : Caixa Economica Federal - CEF 

ADVOGADO : OLIVIA FERREIRA RAZABONI e outro 

ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 9 VARA SAO PAULO Sec Jud SP 

AGRAVADA : DECISÃO DE FOLHAS 

No. ORIG. : 2003.61.00.030520-2 9 Vr SAO PAULO/SP 

EMENTA 

AGRAVO LEGAL EM AGRAVO DE INSTRUMENTO. FGTS. JUROS DE MORA. TAXA SELIC. EXECUÇÃO DE 

SENTENÇA. EXTINÇÃO DO FEITO POR SENTENÇA. PRECLUSÃO. VIOLAÇÃO DA COISA JULGADA. 

RECURSO IMPROVIDO. 

1. Extinta a ação de execução por sentença, incabível a rediscussão acerca dos juros de mora incidentes sobre a 

condenação, haja vista a preclusão. 

2. A insurgência quanto à taxa de juros fixada em decisão prolatada em processo cognitivo afronta a coisa julgada 

material. 

3. Agravo legal a que se nega provimento. 

 

ACÓRDÃO 

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Primeira Turma do Tribunal 

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento ao agravo legal, nos termos do relatório e voto que 

ficam fazendo parte integrante do presente julgado. 

 

São Paulo, 30 de agosto de 2011. 

Vesna Kolmar  
Desembargadora Federal 
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00080 AGRAVO LEGAL EM APELAÇÃO/REEXAME NECESSÁRIO Nº 0014623-77.2009.4.03.6000/MS 

  
2009.60.00.014623-9/MS  

RELATOR : Desembargador Federal JOHONSOM DI SALVO 

APELANTE : Uniao Federal 

ADVOGADO : GUSTAVO HENRIQUE PINHEIRO DE AMORIM e outro 

APELADO : GILBERTO HOMRICH (= ou > de 60 anos) 

ADVOGADO : BENTO ADRIANO MONTEIRO DUAILIBI e outro 

REMETENTE : JUIZO FEDERAL DA 4 VARA DE CAMPO GRANDE MS 

AGRAVADA : DECISÃO DE FOLHAS 

No. ORIG. : 00146237720094036000 4 Vr CAMPO GRANDE/MS 

EMENTA 

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO LEGAL. ARTIGO 557, § 1º, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL. DECISÃO 

MONOCRÁTICA QUE NEGOU SEGUIMENTO À APELAÇÃO E À REMESSA OFICIAL. IMPOSSIBILIDADE 

DE RESTITUIÇÃO DE VALORES RECEBIDOS DE BOA-FÉ POR SERVIDOR PÚBLICO EM VIRTUDE DE 

ERRO DA ADMINISTRAÇÃO. AGRAVO LEGAL IMPROVIDO. 

1. A questão do desconto ou repetição de verbas remuneratórias recebidas por servidor público, desde que de boa-fé, e 

pagas pela administração por erro na interpretação de norma jurídica, ou recebidos por força de decisão judicial 

transitada em julgado, não demanda maiores considerações e já se encontra pacificada perante as Cortes Regionais e o 

Colendo Superior Tribunal de Justiça, que reconhecem a inexigibilidade da sua devolução em razão da sua natureza 

alimentar e da boa-fé. 

2. Não há qualquer prova robusta nos autos que demonstre que o autor tinha ciência do equívoco cometido pela 
Administração no pagamento de seu benefício, sendo certo que a má-fé não se presume, devendo ser cabalmente 

comprovada. Importante destacar, ainda, que o fato de se tratar de erro material da Administração não altera os 

fundamentos da decisão agravada. 

3. Agravo legal improvido. 

 

 

ACÓRDÃO 

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Primeira Turma do Tribunal 

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento ao agravo legal, nos termos do relatório e voto 

que ficam fazendo parte integrante do presente julgado. 

 

São Paulo, 30 de agosto de 2011. 

Johonsom di Salvo  

Desembargador Federal 

 

 

00081 AGRAVO LEGAL EM APELAÇÃO CÍVEL Nº 0007536-61.2009.4.03.6100/SP 

  
2009.61.00.007536-3/SP  

RELATORA : Juiza Convocada SILVIA ROCHA 

APELANTE : DIONISIO CESAR RAMOS DOS SANTOS 

ADVOGADO : JENIFER KILLINGER CARA e outro 

APELADO : Caixa Economica Federal - CEF 

ADVOGADO : MANOEL MESSIAS FERNANDES DE SOUZA e outro 

AGRAVADA : DECISÃO DE FOLHAS 

EMENTA 

DIREITO CIVIL. SISTEMA FINANCEIRO HABITACIONAL - SFH. REVISÃO CONTRATUAL. SUSPENSÃO 

DA EXECUÇÃO EXTRAJUDICIAL. AUSÊNCIA DE REQUISITOS. DL 70/66. CONSTITUCIONALIDADE. 

LEGALIDADE. ARTIGO 557 DO CPC. POSSIBILIDADE. 

1. Não há qualquer inconstitucionalidade na determinação do art. 285-A do Código de Processo Civil, introduzido pela 

Lei nº 11.277, de 7/2/2006. 

Visando dar efetividade ao princípio da celeridade processual, o dispositivo autoriza o magistrado, quando a matéria 

controvertida for de direito e no juízo já houver sido proferida sentença de improcedência em outros casos idênticos, 

proferir imediatamente a sentença, dispensando a citação do réu. 
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2. A arguição de inconstitucionalidade do procedimento extrajudicial previsto no Decreto-lei nº 70/66, observo, com a 

devida vênia aos doutos entendimentos em sentido contrário, que a garantia do devido processo legal, consagrada no 

artigo 5º, LIV, da Constituição Federal de 1988, não deve ser entendida como exigência de processo judicial. Por outro 

lado, o devedor não fica impedido de levar a questão ao conhecimento do Judiciário, ainda que já realizado o leilão, 

caso em que eventual procedência do alegado resolver-se-ia em perdas e danos. 

Tal entendimento não exclui a possibilidade de medida judicial que obste o prosseguimento do procedimento previsto 

no Decreto-lei nº 70/66, desde que haja indicação precisa, acompanhada de suporte probatório, do descumprimento de 

cláusulas contratuais, ou mesmo mediante contra-cautela, com o depósito à disposição do Juízo do valor exigido, o que 

não ocorre no caso dos autos. 

3. Não se verifica qualquer irregularidade no curso do procedimento de execução extrajudicial, apta a infirmar a sua 

validade. A providência da notificação pessoal, prevista no § 1º do artigo 31 do Decreto-lei nº 70/66, tem a finalidade 

única de comunicar os devedores quanto à purgação da mora, não havendo qualquer previsão legal no sentido da 

necessidade de intimação pessoal dos mesmos nas demais fases do procedimento. Quando os devedores se encontrarem 

em local incerto ou não sabido, a lei prescreve, subsidiariamente, a possibilidade de sua notificação via edital, previsto 

no § 2º do citado artigo 31. 

4. Resta claro que, através da publicação do edital, a parte autora tomou ciência acerca da realização do leilão 

extrajudicial, não se podendo dizer que a finalidade de tais diligências não foi atingida, não caracterizando qualquer 

prejuízo à parte, fato que elide a decretação de qualquer eventual nulidade, nos termos do artigo 250, parágrafo único, 
do Código de Processo Civil. 

5. Alegações genéricas de descumprimento dos termos contratuais e onerosidade excessiva das prestações, mesmo que 

hipoteticamente admitidas, não teriam o condão de anular a execução do imóvel. 

6. Não se discute a aplicação das medidas protetivas ao consumidor previstas no CDC aos contratos de mútuo 

habitacional vinculados ao Sistema Financeiro da Habitação, porém tal proteção não é absoluta, e deve ser invocada de 

forma concreta onde o mutuário efetivamente comprova a existência de abusividade das cláusulas contratuais ou de 

excessiva onerosidade da obrigação pactuada. 

Assim, não tendo o mutuário comprovado a existência de qualquer abuso no contrato firmado, fica vedada a revisão do 

contrato mediante mera alegação genérica nesse sentido. 

7. O contrato de mútuo objeto da lide constitui título executivo extrajudicial, nos termos do artigo 585, II, do Código de 

Processo Civil e não com base no inciso III do mesmo dispositivo. Trata-se de instrumento particular assinado pelo 

devedor e por duas testemunhas, conforme se verifica dos autos (fls. 23/43). 

Não se executa a hipoteca, que é garantia do contrato, mas sim o valor emprestado e não pago pelo mutuário. 

Mesmo sendo autorizada a discussão das cláusulas contratuais, ela não retira a liquidez do título, pois, se tal tese fosse 

admitida, nenhum contrato constituiria título executivo. 

8. Eventual nulidade sustentada com fundamento na ofensa do acesso ao julgamento por Órgão Colegiado, fica afastada 

pela apresentação e conhecimento do recurso pelo mesmo. 
9. Agravo legal improvido. 

 

ACÓRDÃO 

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Primeira Turma do Tribunal 

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento ao agravo legal, nos termos do relatório e voto que 

ficam fazendo parte integrante do presente julgado. 

 

São Paulo, 30 de agosto de 2011. 

SILVIA ROCHA  

Juíza Federal Convocada 

 

 

00082 AGRAVO LEGAL EM APELAÇÃO CÍVEL Nº 0008233-82.2009.4.03.6100/SP 

  
2009.61.00.008233-1/SP  

RELATOR : Desembargador Federal JOHONSOM DI SALVO 

AGRAVANTE : Caixa Economica Federal - CEF 

ADVOGADO : SILVIO TRAVAGLI e outro 

INTERESSADO : APPARECIDO CHERRI (= ou > de 60 anos) e outros 

ADVOGADO : CARLOS EDUARDO CARDOSO PIRES e outro 

AGRAVADA : DECISÃO DE FOLHAS 

No. ORIG. : 00082338220094036100 12 Vr SAO PAULO/SP 

EMENTA 

PROCESSUAL CIVIL - FGTS - AGRAVO LEGAL EM FACE DE DECISÃO QUE RECONHECEU O DIREITO À 

APLICAÇÃO DA TAXA PROGRESSIVA DE JUROS, AFASTANDO-SE AS PARCELAS ATINGIDAS PELA 

PRESCRIÇÃO TRINTENÁRIA - ALEGADA AUSÊNCIA DE DOCUMENTOS NECESSÁRIOS À APRECIAÇÃO 

DA LIDE - RECURSO IMPROVIDO. 
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Alegação de ocorrência da prescrição não conhecida uma vez que a decisão foi proferida nos exatos termos de seu 

inconformismo. 

Desnecessária a prévia juntada de extratos bancários como condição para ajuizamento de ações desse jaez, podendo o 

titular da conta (o trabalhador, optante por esse regime) colacionar aos autos de processo outras provas que, possuindo o 

condão de comprovar a existência de sua conta vinculada, tais como carteira de trabalho e informações fornecidas pela 

própria Caixa Econômica Federal - CEF, sejam suficientes para indicar a presença de seu interesse processual ao 

resultado pretendido (aplicação da taxa progressiva de juros nas contas vinculadas). 

O emprego de recurso abusivo e manifestamente infundado merece a censura do § 2º do artigo 557 do Código de 

Processo Civil, com multa de 1% do valor da causa corrigido. 

Agravo legal improvido, na parte conhecida. 

 

ACÓRDÃO 

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Primeira Turma do Tribunal 

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, não conhecer do agravo legal e, na parte conhecida, negar-lhe 

provimento, com imposição de multa, nos termos do relatório e voto que ficam fazendo parte integrante do presente 

julgado. 

 

São Paulo, 30 de agosto de 2011. 
Johonsom di Salvo  

Desembargador Federal 

 

 

00083 AGRAVO LEGAL EM APELAÇÃO CÍVEL Nº 0011050-22.2009.4.03.6100/SP 

  
2009.61.00.011050-8/SP  

RELATORA : Juíza Federal Convocada RAQUEL PERRINI 

INTERESSADO : AUTOTEK MECANICA E ELETRICA LTDA e outros 

 
: CONSTANCIO BAPTISTA SIMOES 

 
: APARECIDA MARIA DE OLIVEIRA 

ADVOGADO : NOEMIA APARECIDA PEREIRA VIEIRA e outro 

AGRAVANTE : Caixa Economica Federal - CEF 

ADVOGADO : GIZA HELENA COELHO e outro 

AGRAVADA : DECISÃO DE FOLHAS 90/96 

No. ORIG. : 00110502220094036100 11 Vr SAO PAULO/SP 

EMENTA 

 

AGRAVO LEGAL. DECISÃO MONOCRÁTICA. CPC, ART. 557. MONITÓRIA. COMISSÃO DE 

PERMANÊNCIA. INACUMULABILIDADE COM A "TAXA DE RENTABILIDADE" E JUROS. REDISCUSSÃO 

DA MATÉRIA. IMPOSSIBILIDADE. 

1- A cobrança da comissão de permanência é legítima, desde que contratualmente prevista, bem como tenha ocorrido o 

inadimplemento, quando vencido o prazo para pagamento da dívida. 

2 - A comissão de permanência não pode ser cumulada com os juros remuneratórios, moratórios, multa e correção 

monetária, pois ela visa remunerar os serviços da instituição financeira após o vencimento da dívida, configurando a 

cobrança cumulativa uma abusividade, eis que, em tese, aqueles encargos estão inseridos na comissão de permanência. 

3- Se a decisão agravada apreciou e decidiu a questão de conformidade com a lei processual, nada autoriza a sua 

reforma. 

4 - Agravo legal desprovido. 

 

ACÓRDÃO 

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Primeira Turma do Tribunal 

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do relatório e voto que ficam 

fazendo parte integrante do presente julgado. 

 
São Paulo, 02 de agosto de 2011. 

RAQUEL PERRINI  

Juíza Federal Convocada 

 

 

00084 AGRAVO LEGAL EM APELAÇÃO CÍVEL Nº 0012287-91.2009.4.03.6100/SP 

  
2009.61.00.012287-0/SP  
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RELATOR : Desembargador Federal JOSÉ LUNARDELLI 

AGRAVANTE : MARCOS CUESTA DUARTE e outro 

 
: LUIZ CUESTA DUARTE 

ADVOGADO : MARCELO VIANNA CARDOSO e outro 

INTERESSADO : Caixa Economica Federal - CEF 

ADVOGADO : RENATA CRISTINA FAILACHE DE OLIVEIRA FABER e outro 

AGRAVADA : DECISÃO DE FOLHAS 177/178 

No. ORIG. : 00122879120094036100 22 Vr SAO PAULO/SP 

EMENTA 

AGRAVO LEGAL. DECISÃO MONOCRÁTICA. CPC, ART. 557. SISTEMA FINANCEIRO DA HABITAÇÃO. 

CONSTITUCIONALIDADE DO DECRETO LEI 70/66. FORMALIDADES DO PROCEDIMENTO. CDC. 

- O Supremo Tribunal Federal firmou entendimento no sentido de que a atual Constituição recepcionou o Decreto-lei nº 

70/66, que autoriza a execução extrajudicial de contrato de financiamento vinculado ao Sistema Financeiro de 

Habitação - SFH, produzindo efeitos jurídicos sem ofensa à Carta Magna. 

- O procedimento de execução extrajudicial se desenvolveu dentro da legalidade, com envio de Carta de Notificação por 
intermédio do Oficial de Registro de Títulos e Documentos e publicação de editais de leilão, não havendo nenhum 

indício de nulidade. 

- Firmada a inadimplência do mutuário, considera-se vencida antecipadamente a dívida, sendo o valor da execução o 

valor do saldo devedor existente acrescido do valor das prestações vencidas e não pagas. 

- O Decreto-Lei nº 70/66 possibilita, no seu artigo 30, § 2º a escolha do agente fiduciário pela entidade financeira.  

- O Código de Defesa do Consumidor é aplicável aos contratos celebrados no âmbito do SFH. Nesse diapasão, a 

Súmula 297 do STJ. Mesmo em se tratando de contrato de adesão, não basta a invocação genérica da legislação 

consumerista, pois é necessária a demonstração cabal de que o contrato de mútuo viola normas de ordem pública 

previstas no CDC. 

- Se a decisão agravada apreciou e decidiu a questão de conformidade com a lei processual, nada autoriza a sua reforma. 

- Agravo legal desprovido. 

 

ACÓRDÃO 

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Primeira Turma do Tribunal 

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento ao agravo legal, nos termos do relatório e voto que 

ficam fazendo parte integrante do presente julgado. 

 
São Paulo, 30 de agosto de 2011. 

JOSÉ LUNARDELLI  

Desembargador Federal 

 

 

00085 AGRAVO LEGAL EM APELAÇÃO CÍVEL Nº 0012626-50.2009.4.03.6100/SP 

  
2009.61.00.012626-7/SP  

RELATORA : Juiza Convocada SILVIA ROCHA 

APELANTE : FRANCISCO ADRIANO DOS SANTOS 

ADVOGADO : JOAO BENEDITO DA SILVA JUNIOR e outro 

REPRESENTANTE : CADMESP CONSULTORIA EM FINANCIAMENTOS IMOBILIARIOS LTDA 

ADVOGADO : JOAO BENEDITO DA SILVA JUNIOR 

APELADO : Caixa Economica Federal - CEF 

AGRAVADA : DECISÃO DE FOLHAS 

No. ORIG. : 00126265020094036100 17 Vr SAO PAULO/SP 

EMENTA 

PROCESSUAL CIVIL. RECURSO. RAZÕES DISSOCIADAS. NÃO CONHECIMENTO. 

1. O recurso que traz razões dissociadas da decisão recorrida não pode ser conhecido. Súmula 182 do/Superior Tribunal 

de Justiça. 

2. Agravo interno não conhecido. 

 

ACÓRDÃO 

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Primeira Turma do Tribunal 

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, não conhecer do agravo legal, nos termos do relatório e voto que 

ficam fazendo parte integrante do presente julgado. 
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São Paulo, 30 de agosto de 2011. 

SILVIA ROCHA  

Juíza Federal Convocada 

 

 

00086 AGRAVO LEGAL EM APELAÇÃO CÍVEL Nº 0014371-65.2009.4.03.6100/SP 

  
2009.61.00.014371-0/SP  

RELATORA : Juiza Convocada SILVIA ROCHA 

APELANTE : Caixa Economica Federal - CEF 

ADVOGADO : ZORA YONARA M DOS SANTOS CARVALHO e outro 

APELANTE : EDSON MOREIRA BARBOSA 

ADVOGADO : GUILHERME DE CARVALHO e outro 

APELADO : OS MESMOS 

AGRAVADA : DECISÃO DE FOLHAS 

No. ORIG. : 00143716520094036100 24 Vr SAO PAULO/SP 

EMENTA 

CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. FGTS. PRESCRIÇÃO TRINTENAL. EXPURGOS INFLACIONÁRIOS. 

HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. ART. 557 DO CPC. CABIMENTO. AGRAVO INTERNO. FALTA DE 

INTERESSE RECURSAL. PARCIAL CONHECIMENTO. PARTE CONHECIDA NÃO PROVIDA. 

1. Tratando-se de obrigação de trato sucessivo, a prescrição não alcança o fundo de direito, mas apenas as parcelas 

anteriores aos trinta anos da propositura da ação. Súmula 398/STJ e precedentes.  

2. Prescrição expressamente reconhecida na decisão agravada. Não conhecimento do recurso, nesta parte. 
3. Não há interesse recursal ao agravante que recorre da parte em que não sucumbiu ou de matéria estranha ao objeto da 

lide. Não conhecimento do recurso, nesta parte. 

4. Os índices de atualização monetária tidos por adequados, em decorrência dos expurgos inflacionários dos planos 

econômicos, foram assentados pela Superior Jurisprudência. RE nº 226.855-7/RS, Súmula 252/STJ, Recurso Especial 

Repetitivo nº 1.111.201/PE. 

5. Foi afastada do ordenamento jurídico a isenção de pagamento de honorários advocatícios conferida à Caixa 

Econômica Federal - CEF nas causas em que atua como agente operador do FGTS, com o julgamento da Ação Direta 

de Inconstitucionalidade - ADI nº 2736, pelo Plenário do Supremo Tribunal Federal, em sessão realizada na data de 

08/09/2010, e publicada no DJE/DOU de 17/09/2010, que julgou procedente a ação para declarar inconstitucional a 

Medida Provisória - MP nº 2164/01. 

5. "A decisão de inconstitucionalidade produz efeito vinculante e eficácia erga omnes desde a publicação da ata de 

julgamento e não da publicação do acórdão." (AG.REG. NA RECLAMAÇÃO 3.632-4, Rel. p/ acórdão Min Eros Grau, 

DJ 18.08.2006). Precedentes da C. Primeira Seção desta Corte Regional: Embargos de Declaração em Ação Rescisória 

nº 0010622-51.2002.4.03.0000/SP. 

6. Agravo interno parcialmente conhecido e, na parte conhecida, improvido. 

 

ACÓRDÃO 

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Primeira Turma do Tribunal 
Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, conhecer parcialmente do agravo legal e, na parte conhecida, negar-

lhe provimento, nos termos do relatório e voto que ficam fazendo parte integrante do presente julgado. 

 

São Paulo, 30 de agosto de 2011. 

SILVIA ROCHA  

Juíza Federal Convocada 

 

 

00087 APELAÇÃO/REEXAME NECESSÁRIO Nº 0025838-41.2009.4.03.6100/SP 

  
2009.61.00.025838-0/SP  

RELATOR : Desembargador Federal JOSÉ LUNARDELLI 

APELANTE : GARMA IND/ E COM/ DE AUTO PECAS LTDA 

ADVOGADO : NELSON WILIANS FRATONI RODRIGUES e outro 

APELANTE : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : MARLY MILOCA DA CAMARA GOUVEIA E AFONSO GRISI NETO 

APELADO : OS MESMOS 

REMETENTE : JUIZO FEDERAL DA 2 VARA DE SAO PAULO>1ª SSJ>SP 
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No. ORIG. : 00258384120094036100 2 Vr SAO PAULO/SP 

EMENTA 

PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. APELAÇÃO. INDEVIDA CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA SOBRE 

OS QUINZE PRIMEIROS DIAS DE AUXÍLIO-DOENÇA E TERÇO CONSTITUCIONAL DAS FÉRIAS. 

INCIDÊNCIA SOBRE SALÁRIO-MATERNIDADE, FÉRIAS E AUXÍLIO-ACIDENTE. NECESSIDADE DE 

DILAÇÃO PROBATÓRIA. PRESCRIÇÃO. DECADÊNCIA. RESERVA DE PLENÁRIO. DECLARAÇÃO DE 

INCONSTITUCIONALIDADE. DESNECESSIDADE. COMPENSAÇÃO. PROVA PRÉ-CONSTITUÍDA EM 

MANDADO DE SEGURANÇA. ESPÉCIE TRIBUTÁRIA. TRÂNSITO EM JULGADO. CORREÇÃO 
MONETÁRIA. 

1. O empregado afastado por motivo de doença não presta serviço e, por isso, não recebe salário durante os primeiros 15 

(quinze) dias de afastamento. A descaracterização da natureza salarial afasta a incidência da contribuição à Seguridade 

Social. 

2. O auxílio-acidente É BENEFÍCIO previsto no artigo 86 da lei n.º 8.213 e não tem qualquer semelhança com o 

auxílio-doença, mesmo na hipótese de concessão em razão de acidente propriamente dito ou de doença ocupacional, 

pois ele pressupõe não o afastamento, mas o retorno do segurado às atividades laborais, embora com redução da 

produtividade em razão das seqüelas. Inclusive, o valor do auxílio-acidente não integra o salário de contribuição, para 

os fins da Lei n° 8.212/91, como previsto no seu art. 28, §9°; a. 

3. A Primeira Seção do STJ - Superior Tribunal de Justiça acolheu, por unanimidade, incidente de uniformização, 

adequando sua jurisprudência ao entendimento firmado pelo STF, segundo o qual não incide contribuição à Seguridade 

Social sobre o terço de férias constitucional. 

4. O salário maternidade tem natureza salarial e integra a base de cálculo da contribuição previdenciária, consoante o 

artigo 7º, XVIII da CF/88 e do artigo 28, §2º, da Lei nº 8.212/91. (Precendentes do STJ). 

5. As férias, quando gozadas, têm natureza salarial e sobre elas incide a contribuição previdenciária (Precedentes desta 

Corte). 

6. Não é possível a pretensão de compensação quanto ao auxílio-doença, pois não há, nos autos, qualquer prova do 
pagamento de contribuição social previdenciária sobre as verbas em comento. Não há demonstrativos de que no 

período aludido havia funcionários percebendo os benefícios em tela. 

7. Não prospera a pretensão recursal da impetrante quanto à compensação do auxílio-doença, na medida em que suas 

alegações repousam em situação a reclamar dilação probatória, que se apresenta incompatível com as vias estreitas da 

ação mandamental que discute repetição de indébito, como já decidido pelo STJ, em regime de Recurso Repetitivo 

(artigo 543-C do CPC) - (RESP 1111164). 

8. Seria indispensável fossem carreadas aos autos, acompanhadas da exordial, provas que demonstrassem o direito 

líquido e certo, ameaçado ou violado por autoridade e, como bem mencionado no julgado proferido pelo STJ e trazido à 

colação, documentos que permitissem o reconhecimento da liquidez e certeza do direito afirmado, com a comprovação 

dos elementos concretos da operação realizada ou que o impetrante pretende realizar. 

9. Não há, nos autos, qualquer prova do pagamento de contribuição social previdenciária sobre os primeiros quinze dias 

anteriores aos benefícios de auxílio-doença. Veja-se que não há demonstrativos de que no período aludido havia 

funcionários percebendo os benefícios em tela. Não há provas de empregados afastados do trabalho, períodos em que tal 

se deu, CAT - Comunicação de Acidente do Trabalho, para as hipóteses de acidente de trabalho ou de doença 

profissional ou qualquer outro documento nesse sentido, como a GFIP, preenchida conforme orientação contida no 

manual do SEFIP 8, que pode ser obtido no site www.cef.gov.br. A partir do relatório da GFIP/SEFIP é possível aferir, 

por exemplo, se ocorreram, no período em que se pretende compensar, ocorrências relativas a auxílio-doença 
previdenciário (B31) ou auxílio-doença decorrente de acidente de trabalho (B91). Na GFIP, o auxílio-doença 

previdenciário é declarado no mês em que se deu o início do afastamento e, também, no mês de retorno, com código de 

afastamento P1 ou P2. Já no auxílio-doença decorrente de acidente de trabalho, deve ser declarada mensalmente a 

ocorrência, sob o código de afastamento O1 e O2.  

10. O que importa nestes autos é definir o conceito de prova pré-constituída, ou seja, a comprovação do recolhimento, 

com a juntada das guias, bem como a demonstração do fato, por meio dos relatórios da GFIP/SEFIP ou, 

alternativamente, pela CAT, para o auxílio-doença decorrente de acidente do trabalho ou outros documentos que 

permitam aferir o direito alegado de maneira líquida e certa. 

11. Contudo, tal não é o entendimento quanto ao adicional de 1/3 de férias, pois havendo recolhimento mensal, por 

óbvio, engloba empregados em férias. 

12. A Primeira Seção do STJ - Superior Tribunal de Justiça, decidiu, por unanimidade, (Recurso Especial Repetitivo nº 

1002932/SP), que, na hipótese de pagamentos indevidos realizados antes da entrada em vigor da LC 118/05 (09.06.05), 

aplica-se a tese que considera os 5 anos de decadência da homologação para a constituição do crédito tributário 

acrescidos de mais 5 anos referentes à prescrição da ação. 

13. A mencionada tese deve ser aplicada mesmo em caso de tributo declarado inconstitucional pelo STF, seja em 

controle concentrado ou difuso, ainda que tenha sido publicada Resolução do Senado Federal suspendendo a execução 

do ato normativo (REsp 925.554 SP, Min. Mauro Campbell Marques, DJ 22.08.08; AgRg no AgRg no REsp 505.953 
RS, Min. Humberto Martins, DJ 05.05.08; EDcl no REsp 441.215 PR, Min. Castro Meira, DJ 02.05.05). 

14. Desnecessária a submissão do exame da matéria constitucional ao crivo do Órgão Especial desta E. Corte Regional, 

em observância à regra contida no artigo 97 da Constituição Federal, tendo em vista a decisão proferida pela Egrégia 

Corte Especial do Superior Tribunal de Justiça no Incidente de Argüição de Inconstitucionalidade nos embargos de 
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Divergência em REsp nº 644.736 - PE, que declarou a inconstitucionalidade do art. 4º, segunda parte, da Lei 

Complementar nº 118/2005. 

15. O STJ no Recurso Especial nº 1.137.738/SP decidiu a questão da compensação tributária entre espécies, definindo 

que se aplica a legislação vigente à época do ajuizamento da demanda. No caso dos autos, aplica-se a compensação 

prevista na redação atual do artigo 89, da Lei n° 8.212/91. 

16. Fica permitida a compensação após o trânsito em julgado, pois a ação foi proposta posteriormente à edição da LC 

104/2001, conforme já decidiu o STJ, em regime de Recurso Repetitivo (543-C do CPC). 

17. A discussão quanto ao limite do percentual imposto à compensação prevista no art. 89 da Lei n° 8.212/91, com a 

redação dada pela Lei n° 9.129/95, restou superada, em razão da revogação dos parágrafos do referido artigo pela MP 

449/08, convertida na Lei° 11.941/09, que deve ser aplicada aos casos ainda pendentes de julgamento, nos termos do 

art. 462 do CPC. Cabe observar, que na hipótese da compensação ter sido realizada antes do trânsito em julgado, seja 

em razão de medida liminar ou outro remédio judicial, aplica-se, também, neste caso, a legislação vigente. Assim, se as 

limitações eram previstas em lei à época do encontro de contas, de rigor a sua aplicação. É digno de nota que são 

distintas as questões relativas à possibilidade de compensação com tributos da mesma espécie, hipótese em que o STJ 

decidiu pela aplicabilidade da norma legal vigente no ajuizamento da ação, e à aplicabilidade da limitação ora analisada, 

quando, por óbvio, deve ser aplicada a lei da data de encontro de contas. 

18. A compensação deve ser realizada independentemente da prova de que não ocorreu o repasse da exação ao bem ou 

serviço, afastando-se o §1°, artigo 89, da Lei n° 8.212/91. Precedente do STJ e desta Corte. 
19. A correção monetária fica fixada de acordo com a previsão do artigo 89, § 6º da Lei nº8.212/91 e artigo 247, §§ 1º e 

2º do Decreto 3048/99, que determina sejam observados os mesmos critérios utilizados na cobrança da contribuição, 

incidindo desde o momento em que se torna exigível a dívida, aplicando-se a taxa SELIC a partir de 01/01/1996, de 

acordo com o estatuído pelo artigo 39, da Lei nº 9.250/95, sem a acumulação de outros índices de atualização monetária 

ou juros conforme precedentes desta turma (AC 2000.6107.005928-8; AC 2000.61.00.016568-3; AMS 

1999.61.00.020230-4; AC 2002.03.99.007874-2 e AC 1999.61.00.059647-1). 

20. Apelação da Impetrante a que se nega provimento. Apelação da União Federal parcialmente provida quanto ao 

auxílio-acidente. Remessa oficial a que se dá parcial provimento, mormente quanto à compensação nos termos 

expostos.  

ACÓRDÃO 

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Primeira Turma do Tribunal 

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, em negar provimento à apelação da Impetrante; em dar parcial 

provimento à apelação da União Federal, quanto ao auxílio-acidente; e em dar parcial provimento à remessa oficial, 

mormente quanto à compensação nos termos expostos, nos termos do relatório e voto que ficam fazendo parte 

integrante do presente julgado. 

 

São Paulo, 30 de agosto de 2011. 
JOSÉ LUNARDELLI  

Desembargador Federal 

 

 

00088 AGRAVO LEGAL EM APELAÇÃO CÍVEL Nº 0002577-35.2009.4.03.6104/SP 

  
2009.61.04.002577-2/SP  

RELATORA : Juiza Convocada SILVIA ROCHA 

APELANTE : Caixa Economica Federal - CEF 

ADVOGADO : MARCIO RODRIGUES VASQUES e outro 

APELADO : DOUGLAS MOREIRA LIMA (= ou > de 65 anos) 

ADVOGADO : MARIA JOSÉ AGUIAR DE FREITAS 

AGRAVADA : DECISÃO DE FOLHAS 

No. ORIG. : 00025773520094036104 4 Vr SANTOS/SP 

EMENTA 

CIVIL. FGTS. TRABALHADOR AVULSO. JUROS PROGRESSIVOS. NÃO INCIDÊNCIA. NECESSIDADE DE 

CUMPRIMENTO DE CONDIÇÃO LEGAL. DECISÃO MONOCRÁTICA. AGRAVO DO ART. 557 DO CPC. 

IMPROVIMENTO. 
1. Os incisos do art. 4º da Lei nº 5.107/1966, em sua redação original, estabelecem como condição para progressão de 

juros a "permanência na mesma empresa". 

2. Não se confundem a entidade sindical nem o órgão gestor de mão-de-obra com a empresa de que trata o referido 

dispositivo. 

3. Agravo interno improvido. 

 

ACÓRDÃO 
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Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Primeira Turma do Tribunal 

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento ao agravo interno, nos termos do relatório e voto 

que ficam fazendo parte integrante do presente julgado. 

 

São Paulo, 30 de agosto de 2011. 

SILVIA ROCHA  
Juíza Federal Convocada 

 

 

00089 AGRAVO LEGAL EM APELAÇÃO CÍVEL Nº 0003771-70.2009.4.03.6104/SP 

  
2009.61.04.003771-3/SP  

RELATORA : Juiza Convocada SILVIA ROCHA 

APELANTE : EDISON PEREIRA (= ou > de 60 anos) 

ADVOGADO : CAMILA PIRES DE ALMEIDA e outro 

APELADO : Caixa Economica Federal - CEF 

ADVOGADO : MAURICIO NASCIMENTO DE ARAUJO e outro 

AGRAVADA : DECISÃO DE FOLHAS 

EMENTA 
CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. FGTS. JUROS PROGRESSIVOS. PRESCRIÇÃO TRINTENAL. SOLUÇÃO DE 

CONTINUIDADE. ART. 557 DO CPC. CABIMENTO. AGRAVO INTERNO IMPROVIDO. 

1. Tratando-se de obrigação de trato sucessivo, a prescrição não alcança o fundo de direito, mas apenas as parcelas 

anteriores aos trinta anos da propositura da ação. Súmula 398/STJ e precedentes. 

2. Encontram-se prescritas as parcelas do FGTS referentes a contrato de trabalho encerrado em data anterior aos trinta 

anos da propositura da ação.  

3. Com o advento da Lei nº 5.705/1971, em caso de solução de continuidade do contrato de trabalho, os saldos da conta 

vinculada passam ao regime de juros remuneratórios fixos.  

4. Agravo interno improvido. 

 

ACÓRDÃO 

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Primeira Turma do Tribunal 

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento ao agravo interno, nos termos do relatório e voto 

que ficam fazendo parte integrante do presente julgado. 

 

São Paulo, 30 de agosto de 2011. 

SILVIA ROCHA  
Juíza Federal Convocada 

 

 

00090 AGRAVO LEGAL EM APELAÇÃO CÍVEL Nº 0007470-69.2009.4.03.6104/SP 

  
2009.61.04.007470-9/SP  

RELATOR : Desembargador Federal JOSÉ LUNARDELLI 

AGRAVANTE : ERCI IRENE DA SILVA e outro 

 
: KERLI IRENE DA SILVA RIBEIRO 

ADVOGADO : MARCIO BERNARDES e outro 

INTERESSADO : Caixa Economica Federal - CEF 

ADVOGADO : MILENE NETINHO JUSTO e outro 

PARTE RE' : APEMAT Credito Imobiliario S/A 

AGRAVADA : DECISÃO DE FOLHAS 377/378 

No. ORIG. : 00074706920094036104 1 Vr SANTOS/SP 

EMENTA 

AGRAVO LEGAL. DECISÃO MONOCRÁTICA. CPC, ART. 557. SISTEMA FINANCEIRO DA HABITAÇÃO. 

CONSTITUCIONALIDADE DO DECRETO LEI 70/66. FORMALIDADES DO PROCEDIMENTO. CDC. 

- Não se conhece da matéria dissociadas da decisão impugnada, bem como da não ventilada no recurso de apelação da 

parte autora. 

- O Supremo Tribunal Federal firmou entendimento no sentido de que a atual Constituição recepcionou o Decreto-lei nº 

70/66, que autoriza a execução extrajudicial de contrato de financiamento vinculado ao Sistema Financeiro de 

Habitação - SFH, produzindo efeitos jurídicos sem ofensa à Carta Magna. 
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- O procedimento de execução extrajudicial se desenvolveu dentro da legalidade, com envio de Carta de Notificação por 

intermédio do Oficial de Registro de Títulos e Documentos e publicação de editais para purgação da mora, haja vista a 

não localização dos mutuários, não havendo nenhum indício de nulidade. 

- O Decreto-Lei nº 70/66 possibilita, no seu artigo 30, § 2º a escolha do agente fiduciário pela entidade financeira. 

Formalidades previstas no referido Decreto-Lei cumpridas. 

- Se a decisão agravada apreciou e decidiu a questão de conformidade com a lei processual, nada autoriza a sua reforma. 

- Agravo legal conhecido em parte e, na parte conhecida, desprovido. 

 

ACÓRDÃO 

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Primeira Turma do Tribunal 

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, conhecer em parte do agravo legal e, na parte conhecida, negar-lhe 

provimento, nos termos do relatório e voto que ficam fazendo parte integrante do presente julgado. 

 

São Paulo, 30 de agosto de 2011. 

JOSÉ LUNARDELLI  

Desembargador Federal 

 

 
00091 AGRAVO LEGAL EM APELAÇÃO CÍVEL Nº 0008155-76.2009.4.03.6104/SP 

  
2009.61.04.008155-6/SP  

RELATORA : Juiza Convocada SILVIA ROCHA 

APELANTE : PEDRO DE SOUZA SANTOS 

ADVOGADO : JOSE ABILIO LOPES e outro 

APELADO : Caixa Economica Federal - CEF 

ADVOGADO : ADRIANA MOREIRA LIMA e outro 

AGRAVADA : DECISÃO DE FOLHAS 

No. ORIG. : 00081557620094036104 1 Vr SANTOS/SP 

EMENTA 

CIVIL. FGTS. TRABALHADOR AVULSO. JUROS PROGRESSIVOS. NÃO INCIDÊNCIA. NECESSIDADE DE 

CUMPRIMENTO DE CONDIÇÃO LEGAL. DECISÃO MONOCRÁTICA. AGRAVO DO ART. 557 DO CPC. 

DESPROVIMENTO. 

1. Os incisos do art. 4º da Lei nº 5.107/1966, em sua redação original, estabelecem como condição para progressão de 

juros a "permanência na mesma empresa". 

2. Não se confundem a entidade sindical nem o órgão gestor de mão-de-obra com a empresa de que trata o referido 

dispositivo. 
3. Agravo interno desprovido. 

 

ACÓRDÃO 

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Primeira Turma do Tribunal 

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento ao agravo interno, nos termos do relatório e voto 

que ficam fazendo parte integrante do presente julgado. 

 

São Paulo, 30 de agosto de 2011. 

SILVIA ROCHA  

Juíza Federal Convocada 

 
 

00092 AGRAVO LEGAL EM AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0003892-43.2010.4.03.0000/SP 

  
2010.03.00.003892-4/SP  

RELATORA : Desembargadora Federal VESNA KOLMAR 

AGRAVANTE : Caixa Economica Federal - CEF 

ADVOGADO : ANITA THOMAZINI SOARES e outro 

AGRAVADO : ANTONIO ROBERTO PERIM espolio 

ADVOGADO : SIMONITA FELDMAN BLIKSTEIN e outro 

REPRESENTANTE : LUIZA ZANGARE PERIM 

ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 9 VARA SAO PAULO Sec Jud SP 
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AGRAVADA : DECISÃO DE FOLHAS 

No. ORIG. : 98.00.16070-1 9 Vr SAO PAULO/SP 

EMENTA 

 

AGRAVO LEGAL EM AGRAVO DE INSTRUMENTO. DECISÃO AGRAVADA. CONFIRMAÇÃO DE DECISÃO 

MAIS ANTIGA. INTEMPESTIVIDADE. 

1. É cediço que, diante de duas decisões, nas quais uma delas seja mera confirmação da anterior, o prazo para 

interposição do agravo deve ser computado, não a partir da última, mas da primeira decisão. 

2. Constatando-se que a parte agravante interpôs o recurso contra a decisão que apenas confirmou a decisão anterior, 

manifesta a intempestividade do recurso. 

3. Agravo legal ao qual se nega provimento. 

 

ACÓRDÃO 
Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Primeira Turma do Tribunal 

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento ao agravo legal, nos termos do relatório e voto que 

ficam fazendo parte integrante do presente julgado. 

 

São Paulo, 30 de agosto de 2011. 

Vesna Kolmar  

Desembargadora Federal 

 

 

00093 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0006936-70.2010.4.03.0000/SP 

  
2010.03.00.006936-2/SP  

RELATOR : Desembargador Federal JOHONSOM DI SALVO 

AGRAVANTE : INDUSTRIAS MATARAZZO DE ARTEFATOS DE CERAMICA LTDA 

ADVOGADO : ALEXANDRE NASRALLAH 

AGRAVADO : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : MARLY MILOCA DA CAMARA GOUVEIA E AFONSO GRISI NETO 

ENTIDADE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

ADVOGADO : HERMES ARRAIS ALENCAR 

ORIGEM : JUIZO DE DIREITO DO SAF DE SAO CAETANO DO SUL SP 

No. ORIG. : 93.00.00098-2 A Vr SAO CAETANO DO SUL/SP 

EMENTA 

PROCESSUAL CIVIL - AGRAVO DE INSTRUMENTO - EXECUÇÃO FISCAL DE CONTRIBUIÇÕES 

PREVIDENCIÁRIAS - AUTOS DA EXECUÇÃO FISCAL REMETIDOS DE MANEIRA EQUIVICADA AO 

TRIBUNAL JUNTAMENTO COM OS AUTOS DOS EMBARGOS, ONDE PERMANECERAM POR SETE 

ANOS - AUSÊNCIA DE IMPULSO AO PROCESSO EXECUTIVO QUE SE ATRIBUI A PARTE 

EXEQUENTE, APESAR DO EQUÍVOCO DO JUÍZO EM ENCAMINHAR PARA A 2ª INSTÂNCIA OS DOIS 

PROCESSOS APENSADOS - RECURSO DO EXECUTADO PROVIDO NO SENTIDO DA PRESCRIÇÃO 

INTERCORRENTE - CONTRAMINUTA DA UNIÃO (SUCESSORA DO INSS) INSERVÍVEL PARA 

ALTERAR ESSA COMPREENSÃO.  
1. É defeso à parte praticar o mesmo ato processual duas vezes. Assim, ao interpor a agravada a contraminuta de fls. 

173/184, operou-se a preclusão consumativa, sendo inócua a repetição e de rigor o não conhecimento. 

2. Embargos a execução julgados improcedentes; apelo da executada recebido somente no efeito devolutivo (artigo 520, 

V, do Código de Processo Civil), com clara ciência do então procurador do INSS, que nada requereu no tocante ao 

prosseguimento da execução; autos da execução que indevidamente "subiram" ao Tribunal apensados aos embargos, e 

ali permaneceram por sete anos até que o apelo fosse julgado e os feitos "baixados". Prescrição intercorrente que se 

reconhece. 

3. O então exeqüente (INSS, sucedido pela União Federal) foi omisso e inoperante, pois poderia perfeitamente ter 

peticionado até perante este Tribunal para o desapensamento e baixa dos autos de execução à Vara de origem a fim de 

que a execução prosseguisse. 

4. A incúria, a inércia, a omissão da parte exequente, efetivamente colaboraram para que os autos do executivo 

dormitassem nesta Corte por sete anos, enquanto se processava o julgamento do apelo posto nos embargos, de modo 

que não é lícito, agora que foi descoberto o transcurso de prazo muito além de cinco anos desde a citação da firma 

devedora, criar-se extra legem uma causa suspensiva ou interruptiva da prescrição intercorrente não cogitada no § único 

do artigo 174 do CTN, que seria o único aplicável à espécie para reger o tema, diante do discurso contido no artigo 146, 

III, "b" da Constituição Federal (reserva da lei complementar em matéria tributária) . 



DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO Data de Divulgação: 09/09/2011 195/1276 

5. Diante do princípio dispositivo que orienta o processo civil em geral (artigo 2º do Código de Processo Civil - "judex 

secundum allegata partium judicare debet") e do artigo 566, I, do Código de Processo Civil, aplicável "mutatis 

mutandis", cabe à Fazenda Pública (INSS) exeqüente provocar o prosseguimento da execução fiscal depois que os 

embargos do devedor são julgados improcedentes e o apelo é recebido apenas no efeito devolutivo (artigo 520, V, do 

Código de Processo Civil), disso estando ciente o procurador autárquico; não se pode imputar ao Juiz o ônus de ordenar 

"ex officio" aquele prosseguimento. Portanto, cabia sobretudo ao procurador da exeqüente o cuidado em evitar que os 

autos dos embargos, após o processamento do apelo, "subissem" a 2ª instância acompanhados da própria execução. 

6. A desídia da exeqüente não se salva diante dos artigos 125, II, 126 e 262, do Código de Processo Civil, alegados em 

desfavor da incúria do procurador fazendário na contraminuta. Esses dispositivos são alegados na peça como "tábua de 

salvação" para a tese consistente em "culpar" o Judiciário pelo descaso com que a autarquia credora tratou o feito em 

que era cobrada dívida previdenciária; basta ler esses artigos do Código de Processo Civil para se constatar a inocuidade 

da invocação deles a esta altura, cabendo lembrar que a regra do "impulso oficial" (artigo 262) não legitima a 

contumácia da parte em omitir-se diante da prática de ato que exigia sua provocação. 

7. Já os artigos 202, parágrafo único do Código Civil e 174, parágrafo único, III e IV, do Código Tributário Nacional 

não tem qualquer relevância para o caso presente, diante do inexorável transcurso de sete anos em que a execução - que 

deveria ter prosseguido se o INSS tivesse sido diligente no mister precípuo de defender os recursos previdenciários que 

a ele cabiam - permaneceu paralisada, dormitando ao lado dos autos de embargos submetidos a 2ª instância por força de 

apelo recebido só no efeito devolutivo. 
8. Petição de fls. 185/197 não conhecida e agravo de instrumento provido. 

 

ACÓRDÃO 

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Primeira Turma do Tribunal 

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, não conhecer da petição de fls. 185/197 e dar provimento ao 

agravo de instrumento, nos termos do relatório e voto que ficam fazendo parte integrante do presente julgado. 

 

São Paulo, 30 de agosto de 2011. 

Johonsom di Salvo  

Desembargador Federal 

 

 

00094 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0007033-70.2010.4.03.0000/SP 

  
2010.03.00.007033-9/SP  

RELATOR : Desembargador Federal JOHONSOM DI SALVO 

AGRAVANTE : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : MARLY MILOCA DA CAMARA GOUVEIA E AFONSO GRISI NETO 

AGRAVADO : PERSICO PIZZAMIGLIO S/A e outros 

 
: ARMANDO TOSHIO OYAMA 

 
: EDUARDO GERALDO BARBOSA OLIVEIRA 

ADVOGADO : CANDIDO PINHEIRO DE OLIVEIRA e outro 

ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 6 VARA DAS EXEC. FISCAIS SP 

No. ORIG. : 05174191119954036182 6F Vr SAO PAULO/SP 

EMENTA 

PROCESSUAL CIVIL - EXECUÇÃO FISCAL - AGRAVO DE INSTRUMENTO CONTRA DECISÃO QUE 

DETERMINOU A SUSPENSÃO DA EXECUÇÃO FISCAL DE DÍVIDA ATIVA PREVIDENCIÁRIA - A 

RECUPERAÇÃO JUDICIAL DA EXECUTADA NÃO IMPEDE O PROSSEGUIMENTO DE ATOS DE 

CONSTRIÇÃO - RECURSO PROVIDO.  
1. Inexiste qualquer impedimento ao prosseguimento de atos executórios em desfavor da agravada ante a supremacia do 

interesse público e a preferência dos créditos de natureza tributária (artigo 186 do Código Tributário Nacional). 

2. A circunstância de a agravante encontrar-se em recuperação judicial não se afigura, por si só, como impedimento ao 

prosseguimento de atos de constrição em sede de execução fiscal, conforme o disposto no artigo 6º, § 7º da Lei 

11.101/2005. 

3. Agravo de instrumento provido. 

 

ACÓRDÃO 

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Primeira Turma do Tribunal 

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, dar provimento ao agravo de instrumento, cabendo ao juízo de 

origem decidir acerca das medidas constritivas requeridas, nos termos do relatório e voto que ficam fazendo parte 

integrante do presente julgado. 

 

São Paulo, 30 de agosto de 2011. 
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Johonsom di Salvo  

Desembargador Federal 

 

 

00095 AGRAVO LEGAL EM AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0011794-47.2010.4.03.0000/SP 

  
2010.03.00.011794-0/SP  

RELATORA : Desembargadora Federal VESNA KOLMAR 

AGRAVANTE : Caixa Economica Federal - CEF 

ADVOGADO : RENATO VIDAL DE LIMA e outro 

AGRAVADO : SAADA ALI MASUD 

ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 2 VARA DE SAO PAULO>1ª SSJ>SP 

AGRAVADA : DECISÃO DE FOLHAS 

No. ORIG. : 00268684820084036100 2 Vr SAO PAULO/SP 

EMENTA 

AGRAVO LEGAL EM AGRAVO DE INSTRUMENTO. BACENJUD. PENHORA ON LINE. ARTIGOS 655 e 655-A 

DO CPC. EXIGÊNCIA DE CITAÇÃO PRÉVIA. RECURSO IMPROVIDO 

1. Os argumentos expendidos no agravo legal não são suficientes para modificar o entendimento adotado na decisão 

monocrática. 
2. A ausência de citação regular da executada impede que se lance mão do expediente penhora on line via Bacenjud 

(artigo 655-A do Código de Processo Civil), como reiteradamente afirma a jurisprudência. 

3. Agravo legal a que se nega provimento. 

 

 

ACÓRDÃO 

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Primeira Turma do Tribunal 

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento ao agravo legal, nos termos do relatório e voto que 

ficam fazendo parte integrante do presente julgado. 

 

São Paulo, 30 de agosto de 2011. 
Vesna Kolmar  

Desembargadora Federal 

 

 

00096 AGRAVO LEGAL EM AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0021466-79.2010.4.03.0000/SP 

  
2010.03.00.021466-0/SP  

RELATOR : Desembargador Federal JOSÉ LUNARDELLI 

AGRAVANTE : DAMIAO GARCIA 

ADVOGADO : CELSO RICARDO MARCONDES ANDRADE e outro 

AGRAVADO : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : MARLY MILOCA DA CAMARA GOUVEIA E AFONSO GRISI NETO 

ENTIDADE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

ADVOGADO : HERMES ARRAIS ALENCAR 

PARTE RE' : ESPORTE CLUBE NOROESTE 

ADVOGADO : CELSO RICARDO MARCONDES ANDRADE e outro 

ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 1 VARA DE BAURU Sec Jud SP 

AGRAVADA : DECISÃO DE FOLHAS 

No. ORIG. : 00031500320054036108 1 Vr BAURU/SP 

EMENTA 

DIREITO TRIBUTÁRIO. AGRAVO DE INSTRUMENTO. AGRAVO LEGAL. SÓCIO FIGURA NA CDA. 

RESPONSABILIDADE. IMPROVIMENTO. 

Por força de decisão proferida em sede de recurso repetitivo pelo Supremo Tribunal Federal (RE 562.276/PR), foi 

reconhecida a inconstitucionalidade material do art. 13 da Lei 8.620/93, porquanto não é dado ao legislador estabelecer 

confusão entre os patrimônios das pessoas física e jurídica, o que, além de impor desconsideração ex lege e objetiva da 

personalidade jurídica, descaracterizando as sociedades limitadas, implica irrazoabilidade e inibe a iniciativa privada, 

afrontando os arts. 5.º, XIII, e 170, parágrafo único, da Constituição Federal. Ademais, também restou decidido que o 
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art. 13 da Lei 8.620/93 é inconstitucional na parte que determinou que os sócios das empresas por cotas de 

responsabilidade limitada responderiam solidariamente, com seus bens pessoais, pelos débitos junto à Seguridade 

Social. 

Consoante estabelecido no julgado proferido pelo Supremo Tribunal Federal, o art. 135, III, do CTN responsabiliza 

apenas aqueles que estejam na direção, gerência ou representação da pessoa jurídica e tão-somente quando pratiquem 

atos com excesso de poder ou infração à lei, contrato social ou estatutos. Desse modo, apenas o sócio com poderes de 

gestão ou representação da sociedade é que pode ser responsabilizado, o que resguarda a pessoalidade entre o ilícito 

(mal gestão ou representação) e a consequência de ter de responder pelo tributo devido pela sociedade. 

Dessa forma, ainda que o sócio gerente/administrador não possa mais ser responsabilizado em razão da aplicação do art. 

13 da Lei 8.620/93, poderá responder pelos débitos tributários caso se subsuma à hipótese prevista pelo inciso III do art. 

135 do Código Tributário Nacional. 

Assim, o pressuposto de fato ou hipótese de incidência da norma de responsabilidade, no art. 135, III, do CTN, é a 

prática de atos, por quem esteja na gestão ou representação da sociedade, com excesso de poder ou a infração à lei, 

contrato social ou estatutos e que tenham implicado, se não o surgimento, ao menos o inadimplemento de obrigações 

tributárias. 

Acrescente-se que nos termos do EREsp 702.232/RS, de relatoria do Ministro Castro Meira, Primeira Seção, DJ 

26/09/2005, o ônus da prova quanto aos fatos que ensejam a responsabilidade do sócio-gerente depende do título 

executivo. Dessarte, se o nome do sócio não consta da CDA e a execução fiscal somente foi proposta contra a pessoa 
jurídica, caberá ao Fisco, ao postular o redirecionamento, provar a ocorrência de infração à lei, ao contrato social ou aos 

estatutos sociais. Caso o nome do sócio conste da CDA como corresponsável tributário, caberá a ele demonstrar a 

inexistência dos requisitos do art. 135 do CTN, tanto no caso de execução fiscal proposta apenas em relação à sociedade 

empresária e posteriormente redirecionada para o sócio-gerente, quanto no caso de execução proposta contra ambos 

(REsp 1.104.900/ES, Rel. Min. Denise Arruda, Primeira Seção, DJE 01/04/2009, submetido ao artigo 543-C do CPC). 

Agravo legal a que se nega provimento. 

 

ACÓRDÃO 

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Primeira Turma do Tribunal 

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, receber o agravo regimental como agravo legal e negar-lhe 

provimento, nos termos do relatório e voto que ficam fazendo parte integrante do presente julgado. 

 

São Paulo, 30 de agosto de 2011. 

JOSÉ LUNARDELLI  

Desembargador Federal 

 

 
00097 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0026873-66.2010.4.03.0000/SP 

  
2010.03.00.026873-5/SP  

RELATOR : Desembargador Federal JOHONSOM DI SALVO 

AGRAVANTE : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : MARLY MILOCA DA CAMARA GOUVEIA E AFONSO GRISI NETO 

ENTIDADE : INSS/CEF 

AGRAVADO : ABDALLA E BOURNELLI LTDA 

PARTE RE' : ABIB ALI ABDALLA 

ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 8 VARA DAS EXEC. FISCAIS SP 

No. ORIG. : 05535561219834036182 8F Vr SAO PAULO/SP 

EMENTA 

PROCESSUAL CIVIL - AGRAVO DE INSTRUMENTO - EXECUÇÃO DE DÍVIDA DO FGTS - INCLUSÃO 

DOS SÓCIOS DA EMPRESA EXECUTADA NO PÓLO PASSIVO - POSSIBILIDADE, CONFORME 

LEGISLAÇÃO EM VIGOR - AGRAVO PROVIDO. 
1. Desde sua criação pela Lei nº 5.107/66 o FGTS foi cobrado por autarquia federal (Previdência Social, em nome do 

BNH - artigo 20) e depois pela própria União ainda que através de delegação à CEF (Leis ns. 8.096/90 e 8.844/94). 

Assim sendo, o FGTS legalmente é Dívida-Ativa não-tributária (artigo 39, § 2°, da Lei nº 4.320/64). Para cobrança 

executiva desses créditos incide a Lei nº 6.830/80 (artigo 1°), cujo artigo 2° torna imune de dúvidas que constitui Dívida 

Ativa da Fazenda Pública aquela considerada tributária ou não-tributária pela Lei nº 4.320/64, deixando claro que 

"qualquer valor, cuja cobrança seja atribuída por lei às entidades de que trata o § 1° - União, Estados, Distrito 

Federal, municípios e autarquias - será considerado dívida ativa da Fazenda Pública". No ambiente severo da Lei nº 

6.830/80 tem-se que "à Dívida Ativa da Fazenda Pública, de qualquer natureza, aplicam-se as normas relativas à 

responsabilidade prevista na legislação tributária, civil e comercial" (destaque - § 2° do artigo 4°). Dentre essas regras 
acha-se a imposição de responsabilidade de diretores, gerentes e representantes de pessoas jurídicas de direito privado 

pelas obrigações decorrentes de infração de lei (artigo 135 do CTN). O simples não recolhimento do FGTS, como 
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obrigação legal imposta aos empregadores desde o artigo 2° da Lei nº 5.107/66, configura infração de lei, especialmente 

depois do advento da Lei nº 7.893/89, artigo 21, § 1°, I e V, ao depois substituída pela atual Lei nº 8.036/90, artigo 23, § 

1°, I e V. Assim, a responsabilidade dos sócios, diretores e gerentes pela dívida não deriva de qualquer "natureza 

tributária" do FGTS - negada com acerto pelas Cortes Superiores - mas sim da imposição dessa responsabilidade à 

conta do § 2° do artigo 4° da Lei nº 6.830/80, que a estende para a cobrança de qualquer valor que seja tido, pela lei, 

como dívida ativa da Fazenda Pública, caso do FGTS, conforme o artigo 39, § 2°, da Lei nº 4.320/64. 

2. Portanto, é caso de se reformar a interlocutória recorrida para que seja incluído e mantido o sócio-gerente indicado no 

pólo passivo da execução fiscal de FGTS. 

3. Agravo de instrumento provido. 

 

ACÓRDÃO 

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Primeira Turma do Tribunal 

Regional Federal da 3ª Região, por maioria, dar provimento ao agravo de instrumento, nos termos do voto do 

Relator, acompanhado pelo voto do Desembargador Federal JOSÉ LUNARDELLI, vencida a Desembargadora Federal 

VESNA KOLMAR, que lhe negava provimento, na conformidade da ata do julgamento, que fica fazendo parte 

integrante do presente julgado. 

 

São Paulo, 30 de agosto de 2011. 
Johonsom di Salvo  

Desembargador Federal 

 

 

00098 AGRAVO LEGAL EM AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0030813-39.2010.4.03.0000/SP 

  
2010.03.00.030813-7/SP  

RELATORA : Desembargadora Federal VESNA KOLMAR 

AGRAVANTE : Caixa Economica Federal - CEF 

ADVOGADO : ROSEMARY FREIRE COSTA DE SA GALLO e outro 

AGRAVADO : ANDRE PRAEIRO DE LIMA 

ADVOGADO : JANUARIO ALVES e outro 

ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 1 VARA DE S B DO CAMPO SP 

AGRAVADA : DECISÃO DE FOLHAS 

No. ORIG. : 00076892820044036114 1 Vr SAO BERNARDO DO CAMPO/SP 

EMENTA 

AGRAVO LEGAL EM AGRAVO DE INSTRUMENTO. FGTS. APRESENTAÇÃO DE EXTRATOS FUNDIÁRIOS. 

RESPONSABILIDADE DA CEF. OBRIGAÇÃO DE FAZER. ASTREINTES. POSSIBILIDADE. CONVERSÃO EM 

PERDAS E DANOS. MULTA. CARÁTER PROTELATÓRIO DO RECURSO. RECURSO IMPROVIDO. 

1. A responsabilidade pela juntada dos extratos fundiários é da Caixa Econômica Federal, inclusive com relação ao 

período anterior à entrada em vigor da Lei nº8.036/90, sendo cabível a aplicação da multa cominatória na hipótese de 

descumprimento da obrigação de fazer em desfavor da referida empresa pública, a qual dispõe da prerrogativa de exigir 

os extratos dos antigos bancos depositários. Jurisprudência consolidada pelo E. Superior Tribunal de Justiça, sob a 

sistemática do art. 543-C do CPC. 
2. Em caso de impossibilidade de juntada dos extratos, converte-se a obrigação em perdas e danos, nos termos dos 

artigos 461, § 1º, e 644 do CPC, às expensas da própria CEF e, inclusive, por arbitramento. Precedentes do STJ. 

3. Incide a multa diante do nítido caráter protelatório do recurso, evidente a ausência de omissão na decisão. 

4. Agravo legal a que se nega provimento. 

 

ACÓRDÃO 

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Primeira Turma do Tribunal 

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento ao agravo legal, nos termos do relatório e voto que 

ficam fazendo parte integrante do presente julgado. 

 

São Paulo, 30 de agosto de 2011. 

Vesna Kolmar  

Desembargadora Federal 

 

 

00099 AGRAVO LEGAL EM AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0032178-31.2010.4.03.0000/SP 

  
2010.03.00.032178-6/SP  
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RELATORA : Desembargadora Federal VESNA KOLMAR 

AGRAVANTE : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : MARLY MILOCA DA CAMARA GOUVEIA E AFONSO GRISI NETO 

ENTIDADE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

ADVOGADO : HERMES ARRAIS ALENCAR 

AGRAVADO : SITEL SOCIEDADE INDL/ E TECNICA DE EMBALAGENS LTDA e outros 

 
: OSSAMU AKABANE 

 
: CARLOS GORO KUMASAKA 

ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 1 VARA DAS EXEC. FISCAIS SP 

AGRAVADA : DECISÃO DE FOLHAS 

No. ORIG. : 05162730319934036182 1F Vr SAO PAULO/SP 

EMENTA 

AGRAVO DE LEGAL EM AGRAVO DE INSTRUMENTO. EXECUÇÃO FISCAL. DECRETAÇÃO DA 

INDISPONIBILIDADE DE BENS. ART. 185-A DO CTN. DILIGÊNCIAS PARA LOCALIZAÇÃO DE BENS PELA 

EXEQUENTE. MATÉRIA PRECLUSA. RECURSO IMPROVIDO. 
1.Os argumentos expendidos no agravo legal não são suficientes para modificar o entendimento adotado na decisão 

monocrática. 

2. Novo pedido deduzido a fim de se determinar a indisponibilidade de bens dos executados (artigo 185-A do Código 

Tributário Nacional), sem considerar a decisão pretérita que determinou a indicação, pela exequente, de outros bens 

passíveis de penhora na hipótese de ser negativa a penhora on line. Decisão anterior não agravada. Matéria preclusa. 

3. Renovação das diligências judiciais. Necessidade de demonstração da efetiva alteração da situação econômica dos 

executados.  

4. Agravo legal a que se nega provimento. 

 

ACÓRDÃO 

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Primeira Turma do Tribunal 

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento ao agravo legal, nos termos do relatório e voto que 

ficam fazendo parte integrante do presente julgado. 

 

 

São Paulo, 30 de agosto de 2011. 

Vesna Kolmar  

Desembargadora Federal 

 

 

00100 AGRAVO REGIMENTAL EM AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0038946-70.2010.4.03.0000/SP 

  
2010.03.00.038946-0/SP  

RELATORA : Desembargadora Federal VESNA KOLMAR 

AGRAVANTE : ADRIANO AUGUSTO MASCARENHAS DE FARIA 

ADVOGADO : ALEXANDRE DE FARIA OLIVEIRA 

AGRAVADO : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : MARLY MILOCA DA CAMARA GOUVEIA E AFONSO GRISI NETO 

ENTIDADE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

ADVOGADO : HERMES ARRAIS ALENCAR 

PARTE RE' : ADRIANO AUGUSTO MASCARENHAS DE FARIA 

ORIGEM : JUIZO DE DIREITO DA 1 VARA DE MONTE ALTO SP 

AGRAVADA : DECISÃO DE FOLHAS 

No. ORIG. : 92.00.00026-7 1 Vr MONTE ALTO/SP 

EMENTA 
AGRAVO REGIMENTAL. CUSTAS. RECOLHIMENTO. INSTITUIÇÃO NÃO OFICIAL. RETIFICAÇÃO. 

POSSIBILIDADE. CONCESSÃO DE NOVO PRAZO. RECURSO IMPROVIDO 

1 - O mero equívoco com relação à instituição oficial para o recolhimento das custas para a interposição de recurso não 

configura hipótese de deserção. Ao contrário, deve ser oportunizado prazo para novo recolhimento. 
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2 - Outra situação, esta sim de deserção, ocorre quando a parte, sem recolher o tributo no momento da interposição do 

recurso, justifica sua conduta alegando a ausência de agência bancária oficial no Município. Contudo, não é esse o caso 

dos autos. 

3 - No caso presente, apesar do equívoco quanto à instituição financeira, o agravado recolheu o tributo no momento da 

interposição do agravo de instrumento. 

4 - Agravo regimental a que se nega provimento. 

 

ACÓRDÃO 

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Primeira Turma do Tribunal 

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental, nos termos do relatório e voto 

que ficam fazendo parte integrante do presente julgado. 

 

São Paulo, 30 de agosto de 2011. 

Vesna Kolmar  

Desembargadora Federal 

 

 

00101 AGRAVO LEGAL EM APELAÇÃO CÍVEL Nº 0000156-44.2010.4.03.6005/MS 

  
2010.60.05.000156-9/MS  

RELATOR : Desembargador Federal JOSÉ LUNARDELLI 

APELANTE : MUNICIPIO DE PONTA PORA MS 

ADVOGADO : GUSTAVO PASSARELLI DA SILVA 

APELADO : Fundacao Nacional do Indio FUNAI 

AGRAVADA : DECISÃO DE FOLHAS 

No. ORIG. : 00001564420104036005 1 Vr PONTA PORA/MS 

EMENTA 

AGRAVO LEGAL. DECISÃO MONOCRÁTICA. CPC, ART. 557. CABIMENTO. PROCEDIMENTO DE 

DEMARCAÇÃO DE TERRA INDÍGENA. MUNICÍPIO DE PORÃ. SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA NÃO 

CARACTERIZADA. EXTINÇÃO DO PROCESSO. INDEFERIMENTO DA INICIAL. LEGITIMIDADE. 
PROVIMENTO JURISPRUDENCIAL GENÉRICO. NÃO CABIMENTO.  

1. É cabível decisão monocrática, pois, segundo o art. 557, §1º do CPC, não há necessidade de a jurisprudência ser 

unânime ou de existir súmula dos Tribunais Superiores a respeito. 

2. Na hipótese dos autos não se configura supressão de instância e, não tendo sido apreciado tema que não passou pelo 

crivo do juiz natural, indevida a declaração de nulidade do processo. Utilizando-se dos fundamentos veiculados pelo 

MM. Juiz em suas razões de decidir e não tendo avançado em tema que dependia de análises de fatos e provas, a r. 

decisão monocrática, ao reconhecer que o recurso de apelação devolve ao Tribunal ad quem o conhecimento de toda a 

matéria impugnada ("efeito devolutivo da apelação"), nos termos do art. 515, tratou de todas as questões efetivamente 

suscitadas no âmbito recursal. 

3. É devido reconhecer que a controvérsia central deste agravo reside em veicular inconformismo com o julgamento, 

que manteve a sentença que julgou extinto o processo com base nos incisos I e VI do art. 267 do Código de Processo 

Civil, dado que a inicial não tem condições de ser deferida e falta ao Município de Porã legitimidade ativa.  

4. Não há razão para suspender os estudos de demarcações de terras indígenas em todas as propriedades que 

comprovem não ocupação por índios em 05.10.88, na medida em que a questão deverá ser examinada e verificada caso 

a caso. Nesse sentido, o provimento jurisdicional não há de ser genérico, mas referido a uma situação concreta, 

perfeitamente identificável, levando-se em consideração as especificações das propriedades que poderão ser 

demarcadas, tais como nomes e proprietários, localizações, áreas, medições, números de registro e respectivos cartórios 
onde estão potenciais títulos aquisitivos.  

5. Não há razão para que a apelante pleiteie que se reconheça que a causa de pedir deste processo não se confunde com 

o da Ação n.º 2008.60.05.001990-7, eis que a d. magistrada não chegou a essa conclusão. O que a Juíza Federal afirmou 

foi que o próprio apelante propôs outra ação de objeto assemelhado em que especifica a propriedade sobre a qual 

pretende que recaia provimento jurisdicional. Essa argumentação fez parte tão-somente de suas razões de decidir, de sua 

fundamentação, não chegando a prejudicar qualquer das ações.  

6. Agravo legal a que se nega provimento. 

 

ACÓRDÃO 

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Primeira Turma do Tribunal 

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, NEGAR PROVIMENTO ao agravo legal, nos termos do relatório e 

voto que ficam fazendo parte integrante do presente julgado. 

 

São Paulo, 30 de agosto de 2011. 

JOSÉ LUNARDELLI  
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Desembargador Federal 

 

 

00102 AGRAVO LEGAL EM APELAÇÃO/REEXAME NECESSÁRIO Nº 0002985-04.2010.4.03.6100/SP 

  
2010.61.00.002985-9/SP  

RELATOR : Desembargador Federal JOSÉ LUNARDELLI 

AGRAVANTE : SPOT PROMOCOES EVENTOS E MERCHANDISING LTDA 

ADVOGADO : LUIZ FELICIO JORGE e outro 

INTERESSADO : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : MARLY MILOCA DA CAMARA GOUVEIA E AFONSO GRISI NETO 

REMETENTE : JUIZO FEDERAL DA 16 VARA SAO PAULO Sec Jud SP 

AGRAVADA : DECISÃO DE FOLHAS 

No. ORIG. : 00029850420104036100 16 Vr SAO PAULO/SP 

EMENTA 

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO. ARTIGO 557, § 1º, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL. FAP. LEGALIDADE. 

1. É plenamente cabível a decisão monocrática na presente ação, pois, segundo o art. 557, § 1º, do CPC, não há 

necessidade de a jurisprudência ser unânime ou de existir súmula dos Tribunais Superiores a respeito. 

2. A existência de jurisprudência dominante nos Tribunais, ou nos Tribunais Superiores, já seria suficiente. 

3. Nos termos do Decreto nº 6.957/2009, o FAP é utilizado para calcular as alíquotas da tarifação individual por 

empresa do Seguro Acidente do Trabalho. 

4. O decreto regulamenta as Resoluções n°s 1.308/2009 e 1.309/2009 do CNPS e traz a relação das subclasses 

econômicas, com o respectivo percentual de contribuição (1%, 2% e 3%) de cada atividade econômica, determinando 

que sobre esses percentuais será calculado o FAP. 
5. O FAP é um multiplicador a ser aplicado às alíquotas de 1%, 2% ou 3% da tarifação coletiva por subclasse 

econômica, incidentes sobre a folha de salários das empresas para custear aposentadorias especiais e benefícios 

decorrentes de acidentes de trabalho. 

6. A metodologia determina a redução do percentual para as empresas que registrarem queda no índice de 

acidentalidade e doenças ocupacionais. 

7. Por sua vez, as que apresentarem maior número de acidentes e ocorrências mais graves terão aumento no valor da 

contribuição. 

8. A incidência de alíquotas diferenciadas, bem como dos fatores redutores e majorantes, de acordo com o risco da 

atividade laboral e o desempenho da empresa, obedece ao princípio da equidade (inciso V do parágrafo único do artigo 

194 da CF/88). 

9. O FAP varia de 0,5 a 2 pontos, o que significa que a alíquota de contribuição da empresa pode ser reduzida à metade 

ou dobrar. O aumento ou a redução do valor da alíquota passará a depender do cálculo da quantidade, frequência, 

gravidade e do custo dos acidentes em cada empresa. 

10. Não há infração aos princípios da legalidade genérica e estrita (art. 5º, II e 150, I da CF), em qualquer de suas 

conseqüências. 

11. O FAP está expressamente previsto no artigo 10 da Lei n.º 10.666/2003 e o Decreto nº 6.957/09, que o 

regulamentou, por sua vez, não inovou em relação às as Leis nºs 8.212/91 e 10.666/2003, apenas explicitou as 

condições concretas para o que tais normas determinam. 
12. As Leis nº 8.212/91 e 10.666/2003 criaram o tributo e descreveram a hipótese de incidência, sujeitos ativo e passivo, 

base de cálculo e alíquota, em consonância com os princípios da tipicidade tributária e da segurança jurídica. As normas 

legais também atenderam as exigências do art. 97 do Código Tributário Nacional, quanto à definição do fato gerador, 

mas, por seu caráter genérico, a lei não deve descer a minúcias a ponto de elencar todas as atividades e seus respectivos 

graus de risco. Essa competência é do Decreto regulamentar, ao qual cabe explicitar a lei para garantir-lhe a execução. 

13. A contribuição atacada é calculada pelo grau de risco da atividade preponderante da empresa, e não de cada 

estabelecimento, não infringindo o Princípio da Igualdade Tributária (art. 150, II, CF) e da capacidade contributiva, já 

que a mesma regra é aplicada a todos os contribuintes. 

14. Agravo legal a que se nega provimento. 

 

ACÓRDÃO 

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Primeira Turma do Tribunal 

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, em negar provimento ao agravo legal, nos termos do relatório e voto 

que ficam fazendo parte integrante do presente julgado. 

 

São Paulo, 30 de agosto de 2011. 

JOSÉ LUNARDELLI  
Desembargador Federal 
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00103 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0004138-72.2010.4.03.6100/SP 

  
2010.61.00.004138-0/SP  

RELATOR : Desembargador Federal JOSÉ LUNARDELLI 

APELANTE : ESCOLA DE NATACAO E GINASTICA BIOMOR LTDA e outro 

 
: ENSINO DE ESPORTES BIO TEACH LTDA 

ADVOGADO : NELSON WILIANS FRATONI RODRIGUES e outro 

APELADO : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : MARLY MILOCA DA CAMARA GOUVEIA E AFONSO GRISI NETO 

ENTIDADE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

ADVOGADO : HERMES ARRAIS ALENCAR 

No. ORIG. : 00041387220104036100 10 Vr SAO PAULO/SP 

EMENTA 

PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁTIO. APELAÇÃO. PRELIMINAR. PRESCRIÇÃO QUINQUENAL. CONFUSÃO 

COM O MÉRITO. INDEVIDA CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA SOBRE OS QUINZE PRIMEIROS DIAS DE 

AUXÍLIO-DOENÇA, TERÇO CONSTITUCIONAL DE FÉRIAS. INCIDÊNCIA SOBRE AUXÍLIO-ACIDENTE, 

SALÁRIO-MATERNIDADE E FÉRIAS. PRESCRIÇÃO. DECADÊNCIA. RESERVA DE PLENÁRIO. 

DECLARAÇÃO DE INCONSTITUCIONALIDADE. DESNECESSIDADE. COMPENSAÇÃO. PROVA PRÉ-

CONSTITUÍDA EM MANDADO DE SEGURANÇA. ESPÉCIE TRIBUTÁRIA. TRÂNSITO EM JULGADO. 

CORREÇÃO MONETÁRIA. 

1. A preliminar de prescrição qüinqüenal suscitada pela União Federal se confunde com o mérito, e com ele será 

apreciado. 

2. O empregado afastado por motivo de doença não presta serviço e, por isso, não recebe salário durante os primeiros 15 

(quinze) dias de afastamento. A descaracterização da natureza salarial afasta a incidência da contribuição à Seguridade 

Social. 

3. O auxílio-acidente É BENEFÍCIO previsto no artigo 86 da lei n.º 8.213 e não tem qualquer semelhança com o 

auxílio-doença, mesmo na hipótese de concessão em razão de acidente propriamente dito ou de doença ocupacional, 

pois ele pressupõe não o afastamento, mas o retorno do segurado às atividades laborais, embora com redução da 
produtividade em razão das seqüelas. Inclusive, o valor do auxílio-acidente não integra o salário de contribuição, para 

os fins da Lei n° 8.212/91, como previsto no seu art. 28, §9°; a. 

4. A Primeira Seção do STJ - Superior Tribunal de Justiça acolheu, por unanimidade, incidente de uniformização, 

adequando sua jurisprudência ao entendimento firmado pelo STF, segundo o qual não incide contribuição à Seguridade 

Social sobre o terço de férias constitucional. 

5. As férias, quando gozadas, têm natureza salarial e sobre elas incide a contribuição previdenciária (Precedentes desta 

Corte). Contudo, tal não é o entendimento quanto às férias indenizadas. 

6. O salário maternidade tem natureza salarial e integra a base de cálculo da contribuição previdenciária, consoante o 

artigo 7º, XVIII da CF/88 e do artigo 28, §2º, da Lei nº 8.212/91. (Precendentes do STJ). 

7. Não prospera a pretensão recursal da impetrante quanto à compensação do auxílio-doença, na medida em que suas 

alegações repousam em situação a reclamar dilação probatória, que se apresenta incompatível com as vias estreitas da 

ação mandamental que discute repetição de indébito, como já decidido pelo STJ, em regime de Recurso Repetitivo 

(artigo 543-C do CPC) - (RESP 1111164). 

8. Seria indispensável fossem carreadas aos autos, acompanhadas da exordial, provas que demonstrassem o direito 

líquido e certo, ameaçado ou violado por autoridade e, como bem mencionado no julgado proferido pelo STJ e trazido à 

colação, documentos que permitissem o reconhecimento da liquidez e certeza do direito afirmado, com a comprovação 

dos elementos concretos da operação realizada ou que o impetrante pretende realizar. 
9. Não há, nos autos, qualquer prova do pagamento de contribuição social previdenciária sobre os primeiros quinze dias 

anteriores aos benefícios de auxílio-doença. Veja-se que não há demonstrativos de que no período aludido havia 

funcionários percebendo os benefícios em tela. Não há provas de empregados afastados do trabalho, períodos em que tal 

se deu, CAT - Comunicação de Acidente do Trabalho, para as hipóteses de acidente de trabalho ou de doença 

profissional ou qualquer outro documento nesse sentido, como a GFIP, preenchida conforme orientação contida no 

manual do SEFIP 8, que pode ser obtido no site www.cef.gov.br. A partir do relatório da GFIP/SEFIP é possível aferir, 

por exemplo, se ocorreram, no período em que se pretende compensar, ocorrências relativas a auxílio-doença 

previdenciário (B31) ou auxílio-doença decorrente de acidente de trabalho (B91). Na GFIP, o auxílio-doença 

previdenciário é declarado no mês em que se deu o início do afastamento e, também, no mês de retorno, com código de 

afastamento P1 ou P2. Já no auxílio-doença decorrente de acidente de trabalho, deve ser declarada mensalmente a 

ocorrência, sob o código de afastamento O1 e O2.  

10. O que importa nestes autos é definir o conceito de prova pré-constituída, ou seja, a comprovação do recolhimento, 

com a juntada das guias, bem como a demonstração do fato, por meio dos relatórios da GFIP/SEFIP ou, 
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alternativamente, pela CAT, para o auxílio-doença decorrente de acidente do trabalho ou outros documentos que 

permitam aferir o direito alegado de maneira líquida e certa. 

11. Contudo, tal não é o entendimento quanto ao adicional de 1/3 de férias, pois havendo recolhimento mensal, por 

óbvio, engloba empregados em férias. 

12. A Primeira Seção do STJ - Superior Tribunal de Justiça, decidiu, por unanimidade, (Recurso Especial Repetitivo nº 

1002932/SP), que, na hipótese de pagamentos indevidos realizados antes da entrada em vigor da LC 118/05 (09.06.05), 

aplica-se a tese que considera os 5 anos de decadência da homologação para a constituição do crédito tributário 

acrescidos de mais 5 anos referentes à prescrição da ação. 

13. A mencionada tese deve ser aplicada mesmo em caso de tributo declarado inconstitucional pelo STF, seja em 

controle concentrado ou difuso, ainda que tenha sido publicada Resolução do Senado Federal suspendendo a execução 

do ato normativo (REsp 925.554 SP, Min. Mauro Campbell Marques, DJ 22.08.08; AgRg no AgRg no REsp 505.953 

RS, Min. Humberto Martins, DJ 05.05.08; EDcl no REsp 441.215 PR, Min. Castro Meira, DJ 02.05.05). 

14. Desnecessária a submissão do exame da matéria constitucional ao crivo do Órgão Especial desta E. Corte Regional, 

em observância à regra contida no artigo 97 da Constituição Federal, tendo em vista a decisão proferida pela Egrégia 

Corte Especial do Superior Tribunal de Justiça no Incidente de Argüição de Inconstitucionalidade nos embargos de 

Divergência em REsp nº 644.736 - PE, que declarou a inconstitucionalidade do art. 4º, segunda parte, da Lei 

Complementar nº 118/2005. 

15. O STJ no Recurso Especial nº 1.137.738/SP decidiu a questão da compensação tributária entre espécies, definindo 
que se aplica à legislação vigente à época do ajuizamento da demanda. No caso dos autos, aplica-se a compensação na 

redação atual do artigo 89, da Lei 8.212/1991. 

16. Fica permitida a compensação após o trânsito em julgado, pois a ação foi proposta posteriormente à edição da LC 

104/2001, conforme já decidiu o STJ, em regime de Recurso Repetitivo (543-C do CPC). 

17. A discussão quanto ao limite do percentual imposto à compensação prevista no art. 89 da Lei n° 8.212/91, com a 

redação dada pela Lei n° 9.129/95, restou superada, em razão da revogação dos parágrafos do referido artigo pela MP 

449/08, convertida na Lei° 11.941/09, que deve ser aplicada aos casos ainda pendentes de julgamento, nos termos do 

art. 462 do CPC. Cabe observar, que na hipótese da compensação ter sido realizada antes do trânsito em julgado, seja 

em razão de medida liminar ou outro remédio judicial, aplica-se, também, neste caso, a legislação vigente. Assim, se as 

limitações eram previstas em lei à época do encontro de contas, de rigor a sua aplicação. É digno de nota que são 

distintas as questões relativas à possibilidade de compensação com tributos da mesma espécie, hipótese em que o STJ 

decidiu pela aplicabilidade da norma legal vigente no ajuizamento da ação, e à aplicabilidade da limitação ora analisada, 

quando, por óbvio, deve ser aplicada a lei da data de encontro de contas. 

18. A compensação deve ser realizada independentemente da prova de que não ocorreu o repasse da exação ao bem ou 

serviço, afastando-se o §1°, artigo 89, da Lei n° 8.212/91. Precedente do STJ e desta Corte. 

19. A correção monetária fica fixada de acordo com a previsão do artigo 89, § 6º da Lei nº8.212/91 e artigo 247, §§ 1º e 

2º do Decreto 3048/99, que determina sejam observados os mesmos critérios utilizados na cobrança da contribuição, 
incidindo desde o momento em que se torna exigível a dívida, aplicando-se a taxa SELIC a partir de 01/01/1996, de 

acordo com o estatuído pelo artigo 39, da Lei nº 9.250/95, sem a acumulação de outros índices de atualização monetária 

ou juros conforme precedentes desta turma (AC 2000.6107.005928-8; AC 2000.61.00.016568-3; AMS 

1999.61.00.020230-4; AC 2002.03.99.007874-2 e AC 1999.61.00.059647-1). 

20. Apelação das Impetrantes a que se dá parcial provimento quanto à inexigibilidade da contribuição o auxílio-doença 

e ao terço constitucional de férias, bem como para reconhecer o direito de compensação do terço constitucional de férias 

nos termos anteriormente expostos. 

 

ACÓRDÃO 

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Primeira Turma do Tribunal 

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, em dar parcial provimento à apelação das Impetrantes, quanto à 

inexigibilidade da contribuição o auxílio-doença e ao terço constitucional de férias, bem como para reconhecer o direito 

de compensação do terço constitucional de férias nos termos anteriormente expostos, nos termos do relatório e voto que 

ficam fazendo parte integrante do presente julgado. 

 

São Paulo, 30 de agosto de 2011. 

JOSÉ LUNARDELLI  
Desembargador Federal 

 

 

00104 AGRAVO LEGAL EM APELAÇÃO CÍVEL Nº 0009226-91.2010.4.03.6100/SP 

  
2010.61.00.009226-0/SP  

RELATOR : Desembargador Federal JOSÉ LUNARDELLI 

AGRAVANTE : INVENSYS APPLIANCE CONTROLS LTDA e filia(l)(is) 

 
: INVENSYS APPLIANCE CONTROLS LTDA filial 

ADVOGADO : CRISTIANE CAMPOS MORATA e outro 
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AGRAVANTE : INVENSYS APPLIANCE CONTROLS LTDA filial 

ADVOGADO : CRISTIANE CAMPOS MORATA e outro 

AGRAVANTE : INVENSYS APPLIANCE CONTROLS LTDA filial 

ADVOGADO : CRISTIANE CAMPOS MORATA e outro 

INTERESSADO : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : MARLY MILOCA DA CAMARA GOUVEIA E AFONSO GRISI NETO 

AGRAVADA : DECISÃO DE FOLHAS 

No. ORIG. : 00092269120104036100 15 Vr SAO PAULO/SP 

EMENTA 

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO. ARTIGO 557, § 1º, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL. FAP. LEGALIDADE. 

1. É plenamente cabível a decisão monocrática na presente ação, pois, segundo o art. 557, § 1º, do CPC, não há 

necessidade de a jurisprudência ser unânime ou de existir súmula dos Tribunais Superiores a respeito. 

2. A existência de jurisprudência dominante nos Tribunais, ou nos Tribunais Superiores, já seria suficiente. 
3. Nos termos do Decreto nº 6.957/2009, o FAP é utilizado para calcular as alíquotas da tarifação individual por 

empresa do Seguro Acidente do Trabalho. 

4. O decreto regulamenta as Resoluções n°s 1.308/2009 e 1.309/2009 do CNPS e traz a relação das subclasses 

econômicas, com o respectivo percentual de contribuição (1%, 2% e 3%) de cada atividade econômica, determinando 

que sobre esses percentuais será calculado o FAP. 

5. O FAP é um multiplicador a ser aplicado às alíquotas de 1%, 2% ou 3% da tarifação coletiva por subclasse 

econômica, incidentes sobre a folha de salários das empresas para custear aposentadorias especiais e benefícios 

decorrentes de acidentes de trabalho. 

6. A metodologia determina a redução do percentual para as empresas que registrarem queda no índice de 

acidentalidade e doenças ocupacionais. 

7. Por sua vez, as que apresentarem maior número de acidentes e ocorrências mais graves terão aumento no valor da 

contribuição. 

8. A incidência de alíquotas diferenciadas, bem como dos fatores redutores e majorantes, de acordo com o risco da 

atividade laboral e o desempenho da empresa, obedece ao princípio da equidade (inciso V do parágrafo único do artigo 

194 da CF/88). 

9. O FAP varia de 0,5 a 2 pontos, o que significa que a alíquota de contribuição da empresa pode ser reduzida à metade 

ou dobrar. O aumento ou a redução do valor da alíquota passará a depender do cálculo da quantidade, frequência, 

gravidade e do custo dos acidentes em cada empresa. 
10. Não há infração aos princípios da legalidade genérica e estrita (art. 5º, II e 150, I da CF), em qualquer de suas 

conseqüências. 

11. O FAP está expressamente previsto no artigo 10 da Lei n.º 10.666/2003 e o Decreto nº 6.957/09, que o 

regulamentou, por sua vez, não inovou em relação às as Leis nºs 8.212/91 e 10.666/2003, apenas explicitou as 

condições concretas para o que tais normas determinam. 

12. As Leis nº 8.212/91 e 10.666/2003 criaram o tributo e descreveram a hipótese de incidência, sujeitos ativo e passivo, 

base de cálculo e alíquota, em consonância com os princípios da tipicidade tributária e da segurança jurídica. As normas 

legais também atenderam as exigências do art. 97 do Código Tributário Nacional, quanto à definição do fato gerador, 

mas, por seu caráter genérico, a lei não deve descer a minúcias a ponto de elencar todas as atividades e seus respectivos 

graus de risco. Essa competência é do Decreto regulamentar, ao qual cabe explicitar a lei para garantir-lhe a execução. 

13. A contribuição atacada é calculada pelo grau de risco da atividade preponderante da empresa, e não de cada 

estabelecimento, não infringindo o Princípio da Igualdade Tributária (art. 150, II, CF) e da capacidade contributiva, já 

que a mesma regra é aplicada a todos os contribuintes. 

14. Agravo legal a que se nega provimento. 

 

ACÓRDÃO 

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Primeira Turma do Tribunal 
Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, em negar provimento ao agravo legal, nos termos do relatório e voto 

que ficam fazendo parte integrante do presente julgado. 

 

São Paulo, 30 de agosto de 2011. 

JOSÉ LUNARDELLI  

Desembargador Federal 

 

 

00105 AGRAVO LEGAL EM APELAÇÃO CÍVEL Nº 0009417-39.2010.4.03.6100/SP 

  
2010.61.00.009417-7/SP  

RELATOR : Desembargador Federal JOSÉ LUNARDELLI 

AGRAVANTE : JOSE ALMONES DE SOUZA e outro 
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: TEREZINHA DE FATIMA BRASIL DE SOUZA 

ADVOGADO : CARLOS ALBERTO DE SANTANA e outro 

INTERESSADO : Caixa Economica Federal - CEF 

ADVOGADO : MANOEL MESSIAS FERNANDES DE SOUZA e outro 

AGRAVADA : DECISÃO DE FOLHAS 154/155 

No. ORIG. : 00094173920104036100 8 Vr SAO PAULO/SP 

EMENTA 

AGRAVO LEGAL. DECISÃO MONOCRÁTICA. CPC, ART. 557. SISTEMA FINANCEIRO DA HABITAÇÃO. 

CONSTITUCIONALIDADE DO DECRETO LEI 70/66. FORMALIDADES DO PROCEDIMENTO. CDC. 

- O Supremo Tribunal Federal firmou entendimento no sentido de que a atual Constituição recepcionou o Decreto-lei nº 

70/66, que autoriza a execução extrajudicial de contrato de financiamento vinculado ao Sistema Financeiro de 

Habitação - SFH, produzindo efeitos jurídicos sem ofensa à Carta Magna. 

- A alegação de falta de notificação só teria sentido se a parte demonstrasse interesse em efetivamente exercer o direito, 

o que não foi sequer objeto do pedido, e muito menos restou demonstrado nos autos. 

- Jornal de ampla circulação não é necessariamente o que possui a maior tiragem, mas sim aquele em que são 

veiculados os avisos de licitações e leilões, usualmente, e que tenha uma circulação considerável. 

- Se a decisão agravada apreciou e decidiu a questão de conformidade com a lei processual, nada autoriza a sua reforma. 

- Agravo legal desprovido. 

 
ACÓRDÃO 

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Primeira Turma do Tribunal 

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento ao agravo legal, nos termos do relatório e voto que 

ficam fazendo parte integrante do presente julgado. 

 

São Paulo, 30 de agosto de 2011. 

JOSÉ LUNARDELLI  

Desembargador Federal 

 

 

00106 APELAÇÃO/REEXAME NECESSÁRIO Nº 0015701-63.2010.4.03.6100/SP 

  
2010.61.00.015701-1/SP  

RELATOR : Desembargador Federal JOSÉ LUNARDELLI 

APELANTE : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : MARLY MILOCA DA CAMARA GOUVEIA E AFONSO GRISI NETO 

ENTIDADE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

ADVOGADO : HERMES ARRAIS ALENCAR 

APELADO : BANCO SANTANDER BRASIL S/A 

ADVOGADO : LUIZ EDUARDO DE CASTILHO GIROTTO e outro 

REMETENTE : JUIZO FEDERAL DA 15 VARA SAO PAULO Sec Jud SP 

No. ORIG. : 00157016320104036100 15 Vr SAO PAULO/SP 

EMENTA 

CONTRIBUIÇÃO SOBRE AVISO PRÉVIO INDENIZADO. VERBA DE NATUREZA INDENIZATÓRIA. 

1. A doutrina e a jurisprudência se inclinaram para o entendimento de que o aviso prévio é a notificação que uma das 

partes do contrato de trabalho (empregador ou empregado), faz à parte contrária com o objetivo de rescindir o vínculo, 

que se dará em data certa e determinada, observado o prazo determinado em lei. 

2. Conforme o § 1º do artigo 487 da CLT, rescindido o contrato antes de findo o prazo do "aviso", o empregado terá 

direito ao pagamento do valor relativo ao salário correspondente a todo aquele período. Como o termo final do contrato 

de trabalho é a data em que o empregado deixa de prestar serviços ao empregador, rescindido o contrato sem o 
cumprimento do prazo do "aviso", surge o direito a esta verba em caráter nitidamente indenizatório. 

3. O aviso prévio indenizado não compõe o salário de contribuição, uma vez que não há trabalho prestado no período, 

não havendo, por conseqüência, retribuição remuneratória por labor prestado (Precedentes do TST desta Corte).  

4. Apelação e remessa oficial a que se nega provimento. 

 

ACÓRDÃO 

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Primeira Turma do Tribunal 

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, em negar provimento à apelação e à Remessa Oficial, nos termos do 

relatório e voto que ficam fazendo parte integrante do presente julgado. 
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São Paulo, 30 de agosto de 2011. 

JOSÉ LUNARDELLI  

Desembargador Federal 

 

 

00107 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0022564-35.2010.4.03.6100/SP 

  
2010.61.00.022564-8/SP  

RELATOR : Desembargador Federal JOHONSOM DI SALVO 

APELANTE : Caixa Economica Federal - CEF 

ADVOGADO : ZORA YONARA M DOS SANTOS CARVALHO e outro 

APELADO : GILBERTO BULHOES NUNES (= ou > de 60 anos) 

ADVOGADO : EDGARD MENDES BENTO e outro 

AGRAVADA : DECISÃO DE FOLHAS 

No. ORIG. : 00225643520104036100 7 Vr SAO PAULO/SP 

EMENTA 

AGRAVO LEGAL - ART. 557, §1º-A, DO CPC - CONDENAÇÃO NO PAGAMENTO DE VERBA HONORÁRIA 

EM AÇÕES DE FGTS - POSSIBILIDADE - DECLARAÇÃO DE INCONSTITUCIONALIDADE DO ART. 29-C DA 

LEI Nº 8.036/90 PELO STF - RECURSO IMPROVIDO. 
A Caixa Econômica Federal requer a reforma do julgado ao argumento de que a decisão proferida pelo STF no 

julgamento da ADIN n° 2.736 não poderia surtir efeitos porquanto ainda não houve o trânsito em julgado. 

A decisão plenária do STF em sede de ação declaratória de inconstitucionalidade julgada procedente pela unanimidade 

dos Ministros presentes, em sessão pública, gera efeitos desde logo, sendo assim não necessita sequer de publicação do 

acórdão para adquirir eficácia. 

Tratando-se de agravo manifestamente inadmissível e infundado, autêntico abuso do direito de recorrer, deve ser 

imposta multa de 1% do valor atualizado da causa que ensejou o agravo (§ 2º do artigo 557 do CPC). 

Agravo legal a que se nega provimento. 

 

ACÓRDÃO 

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Primeira Turma do Tribunal 

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento ao agravo legal, com imposição de multa, nos 

termos do relatório e voto que ficam fazendo parte integrante do presente julgado. 

 

São Paulo, 30 de agosto de 2011. 

Johonsom di Salvo  

Desembargador Federal 
 

 

00108 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0006873-21.2010.4.03.6119/SP 

  
2010.61.19.006873-0/SP  

RELATOR : Desembargador Federal JOSÉ LUNARDELLI 

APELANTE : METAL LATINA IND/ E COM/ DE EMBALAGENS LTDA 

ADVOGADO : LUIZ ALBERTO TEIXEIRA e outro 

APELANTE : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : MARLY MILOCA DA CAMARA GOUVEIA E AFONSO GRISI NETO 

APELADO : OS MESMOS 

No. ORIG. : 00068732120104036119 5 Vr GUARULHOS/SP 

EMENTA 

PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁTIO. APELAÇÃO. PRELIMINAR. INADEQUAÇÃO DA VIA MANDAMENTAL 

REJEITADA. INDEVIDA CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA SOBRE OS QUINZE PRIMEIROS DIAS DE 

AUXÍLIO-DOENÇA, TERÇO CONSTITUCIONAL DE FÉRIAS E FÉRIAS INDENIZADAS. INCIDÊNCIA SOBRE 

AUXÍLIO-ACIDENTE SALÁRIO-MATERNIDADE E FÉRIAS. PRESCRIÇÃO. DECADÊNCIA. RESERVA DE 

PLENÁRIO. DECLARAÇÃO DE INCONSTITUCIONALIDADE. DESNECESSIDADE. COMPENSAÇÃO. PROVA 
PRÉ-CONSTITUÍDA EM MANDADO DE SEGURANÇA. ESPÉCIE TRIBUTÁRIA. TRÂNSITO EM JULGADO. 

CORREÇÃO MONETÁRIA. 

1. O mandado de segurança constitui via adequada para pleito de compensação de crédito tributário, a teor da Súmula nº 

213 do Superior Tribunal de Justiça. 
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2. O empregado afastado por motivo de doença não presta serviço e, por isso, não recebe salário durante os primeiros 15 

(quinze) dias de afastamento. A descaracterização da natureza salarial afasta a incidência da contribuição à Seguridade 

Social. 

3. O auxílio-acidente É BENEFÍCIO previsto no artigo 86 da lei n.º 8.213 e não tem qualquer semelhança com o 

auxílio-doença, mesmo na hipótese de concessão em razão de acidente propriamente dito ou de doença ocupacional, 

pois ele pressupõe não o afastamento, mas o retorno do segurado às atividades laborais, embora com redução da 

produtividade em razão das seqüelas. Inclusive, o valor do auxílio-acidente não integra o salário de contribuição, para 

os fins da Lei n° 8.212/91, como previsto no seu art. 28, §9°; a. 

4. A Primeira Seção do STJ - Superior Tribunal de Justiça acolheu, por unanimidade, incidente de uniformização, 

adequando sua jurisprudência ao entendimento firmado pelo STF, segundo o qual não incide contribuição à Seguridade 

Social sobre o terço de férias constitucional. 

5. As férias, quando gozadas, têm natureza salarial e sobre elas incide a contribuição previdenciária (Precedentes desta 

Corte). Contudo, tal não é o entendimento quanto às férias indenizadas. 

6. As férias indenizadas são pagas ao empregado despedido sem justa causa, ou cujo contrato de trabalho termine em 

prazo predeterminado, antes de completar 12 (doze) meses de serviço (Artigo 147 da CLT). Não caracterizam 

remuneração e sobre elas não incide contribuição à Seguridade Social, assim já decidiu essa Turma (AC 

2003.61.03.002291-7, julg 25/09/2009) 

5. O salário maternidade tem natureza salarial e integra a base de cálculo da contribuição previdenciária, consoante o 
artigo 7º, XVIII da CF/88 e do artigo 28, §2º, da Lei nº 8.212/91. (Precendentes do STJ). 

6. Não prospera a pretensão recursal da impetrante quanto à compensação do auxílio-doença, na medida em que suas 

alegações repousam em situação a reclamar dilação probatória, que se apresenta incompatível com as vias estreitas da 

ação mandamental que discute repetição de indébito, como já decidido pelo STJ, em regime de Recurso Repetitivo 

(artigo 543-C do CPC) - (RESP 1111164). 

7. Seria indispensável fossem carreadas aos autos, acompanhadas da exordial, provas que demonstrassem o direito 

líquido e certo, ameaçado ou violado por autoridade e, como bem mencionado no julgado proferido pelo STJ e trazido à 

colação, documentos que permitissem o reconhecimento da liquidez e certeza do direito afirmado, com a comprovação 

dos elementos concretos da operação realizada ou que o impetrante pretende realizar. 

8. Não há, nos autos, qualquer prova do pagamento de contribuição social previdenciária sobre os primeiros quinze dias 

anteriores aos benefícios de auxílio-doença. Veja-se que não há demonstrativos de que no período aludido havia 

funcionários percebendo os benefícios em tela. Não há provas de empregados afastados do trabalho, períodos em que tal 

se deu, CAT - Comunicação de Acidente do Trabalho, para as hipóteses de acidente de trabalho ou de doença 

profissional ou qualquer outro documento nesse sentido, como a GFIP, preenchida conforme orientação contida no 

manual do SEFIP 8, que pode ser obtido no site www.cef.gov.br. A partir do relatório da GFIP/SEFIP é possível aferir, 

por exemplo, se ocorreram, no período em que se pretende compensar, ocorrências relativas a auxílio-doença 

previdenciário (B31) ou auxílio-doença decorrente de acidente de trabalho (B91). Na GFIP, o auxílio-doença 
previdenciário é declarado no mês em que se deu o início do afastamento e, também, no mês de retorno, com código de 

afastamento P1 ou P2. Já no auxílio-doença decorrente de acidente de trabalho, deve ser declarada mensalmente a 

ocorrência, sob o código de afastamento O1 e O2. 

9. O que importa nestes autos é definir o conceito de prova pré-constituída, ou seja, a comprovação do recolhimento, 

com a juntada das guias, bem como a demonstração do fato, por meio dos relatórios da GFIP/SEFIP ou, 

alternativamente, pela CAT, para o auxílio-doença decorrente de acidente do trabalho ou outros documentos que 

permitam aferir o direito alegado de maneira líquida e certa. 

10. A Primeira Seção do STJ - Superior Tribunal de Justiça, decidiu, por unanimidade, (Recurso Especial Repetitivo nº 

1002932/SP), que, na hipótese de pagamentos indevidos realizados antes da entrada em vigor da LC 118/05 (09.06.05), 

aplica-se a tese que considera os 5 anos de decadência da homologação para a constituição do crédito tributário 

acrescidos de mais 5 anos referentes à prescrição da ação. 

11. A mencionada tese deve ser aplicada mesmo em caso de tributo declarado inconstitucional pelo STF, seja em 

controle concentrado ou difuso, ainda que tenha sido publicada Resolução do Senado Federal suspendendo a execução 

do ato normativo (REsp 925.554 SP, Min. Mauro Campbell Marques, DJ 22.08.08; AgRg no AgRg no REsp 505.953 

RS, Min. Humberto Martins, DJ 05.05.08; EDcl no REsp 441.215 PR, Min. Castro Meira, DJ 02.05.05). 

12. Desnecessária a submissão do exame da matéria constitucional ao crivo do Órgão Especial desta E. Corte Regional, 

em observância à regra contida no artigo 97 da Constituição Federal, tendo em vista a decisão proferida pela Egrégia 
Corte Especial do Superior Tribunal de Justiça no Incidente de Argüição de Inconstitucionalidade nos embargos de 

Divergência em REsp nº 644.736 - PE, que declarou a inconstitucionalidade do art. 4º, segunda parte, da Lei 

Complementar nº 118/2005. 

13. O STJ no Recurso Especial nº 1.137.738/SP decidiu a questão da compensação tributária entre espécies, definindo 

que se aplica à legislação vigente à época do ajuizamento da demanda. No caso dos autos, aplica-se a compensação na 

redação atual do artigo 89, da Lei 8.212/1991. 

14. Fica permitida a compensação após o trânsito em julgado, pois a ação foi proposta posteriormente à edição da LC 

104/2001, conforme já decidiu o STJ, em regime de Recurso Repetitivo (543-C do CPC). 

15. A discussão quanto ao limite do percentual imposto à compensação prevista no art. 89 da Lei n° 8.212/91, com a 

redação dada pela Lei n° 9.129/95, restou superada, em razão da revogação dos parágrafos do referido artigo pela MP 

449/08, convertida na Lei° 11.941/09, que deve ser aplicada aos casos ainda pendentes de julgamento, nos termos do 
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art. 462 do CPC. Cabe observar, que na hipótese da compensação ter sido realizada antes do trânsito em julgado, seja 

em razão de medida liminar ou outro remédio judicial, aplica-se, também, neste caso, a legislação vigente. Assim, se as 

limitações eram previstas em lei à época do encontro de contas, de rigor a sua aplicação. É digno de nota que são 

distintas as questões relativas à possibilidade de compensação com tributos da mesma espécie, hipótese em que o STJ 

decidiu pela aplicabilidade da norma legal vigente no ajuizamento da ação, e à aplicabilidade da limitação ora analisada, 

quando, por óbvio, deve ser aplicada a lei da data de encontro de contas. 

16. A compensação deve ser realizada independentemente da prova de que não ocorreu o repasse da exação ao bem ou 

serviço, afastando-se o §1°, artigo 89, da Lei n° 8.212/91. Precedente do STJ e desta Corte. 

17. A correção monetária fica fixada de acordo com a previsão do artigo 89, § 6º da Lei nº8.212/91 e artigo 247, §§ 1º e 

2º do Decreto 3048/99, que determina sejam observados os mesmos critérios utilizados na cobrança da contribuição, 

incidindo desde o momento em que se torna exigível a dívida, aplicando-se a taxa SELIC a partir de 01/01/1996, de 

acordo com o estatuído pelo artigo 39, da Lei nº 9.250/95, sem a acumulação de outros índices de atualização monetária 

ou juros conforme precedentes desta turma (AC 2000.6107.005928-8; AC 2000.61.00.016568-3; AMS 

1999.61.00.020230-4; AC 2002.03.99.007874-2 e AC 1999.61.00.059647-1). 

18. Apelação da Impetrante a que se dá parcial provimento, quanto às férias indenizadas e para reconhecer o direito de 

compensação nos termos anteriormente expostos. Apelação da União Federal e reexame necessário tido por 

determinado a que se dá parcial provimento, mormente quanto ao auxílio-acidente e à compensação nos termos 

anteriormente expostos. 
 

ACÓRDÃO 

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Primeira Turma do Tribunal 

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, em rejeitar a preliminar de inadequação da via mandamental suscitada 

pela União Federal, em dar parcial provimento à apelação da Impetrante, quanto às férias indenizadas e para reconhecer 

o direito de compensação nos termos anteriormente expostos; e em dar parcial provimento à apelação da União Federal 

e ao reexame necessário tido por determinado, mormente quanto ao auxílio-acidente e à compensação nos termos 

anteriormente expostos, nos termos do relatório e voto que ficam fazendo parte integrante do presente julgado. 

 

São Paulo, 30 de agosto de 2011. 

JOSÉ LUNARDELLI  

Desembargador Federal 

 

 

00109 AGRAVO LEGAL EM AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0002027-48.2011.4.03.0000/SP 

  
2011.03.00.002027-4/SP  

RELATORA : Desembargadora Federal VESNA KOLMAR 

AGRAVANTE : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : MARLY MILOCA DA CAMARA GOUVEIA E AFONSO GRISI NETO 

AGRAVADO : SOFT SPUMA IND/ E COM/ LTDA 

ADVOGADO : MARCOS RODRIGUES PEREIRA e outro 

ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 4 VARA DE GUARULHOS > 19 SSJ > SP 

AGRAVADA : DECISÃO DE FOLHAS 

No. ORIG. : 00001071520114036119 4 Vr GUARULHOS/SP 

EMENTA 

AGRAVO LEGAL EM AGRAVO DE INSTRUMENTO. TRIBUTÁRIO E PREVIDENCIÁRIO. CONTRIBUIÇÃO 

INCIDENTE SOBRE OS QUINZE PRIMEIROS DIAS DE AFASTAMENTO DO EMPREGADO POR ACIDENTE 

OU DOENÇA, AVISO PRÉVIO INDENIZADO E ADICIONAL DE 1/3 SOBRE AS FÉRIAS. IMPOSSIBILIDADE. 

VERBAS DE CARÁTER INDENIZATÓRIO. RECURSO IMPROVIDO. 

1. Os argumentos expendidos no agravo legal não são suficientes para modificar o entendimento adotado na decisão 

monocrática. 

2. A contribuição previdenciária não incide sobre os valores pagos aos empregados nos quinze primeiros dias de 

afastamento por motivo de acidente ou doença, uma vez que, nesse período, não há prestação de serviços, tampouco 

recebimento de salário, mas apenas de verba de caráter previdenciário paga pelo empregador. Precedente do Colendo 

Superior Tribunal de Justiça. 

3. O aviso prévio indenizado não tem natureza salarial e, portanto, não deve ser computado para fins de incidência da 

contribuição previdenciária. Tal verba é paga a título de indenização pela rescisão do contrato sem a observância do 

prazo previsto em lei e não a título de contraprestação de serviços. 

4. O adicional de 1/3 (um terço) sobre as férias não sofre a incidência da contribuição previdenciária, pois somente as 

parcelas incorporáveis definitivamente ao salário é que compõem a base de cálculo do tributo. Precedentes do Colendo 
Supremo Tribunal Federal e da Primeira Turma desta Corte. 

5. Agravo legal a que se nega provimento. 
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ACÓRDÃO 

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Primeira Turma do Tribunal 

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento ao agravo legal, nos termos do relatório e voto que 

ficam fazendo parte integrante do presente julgado. 

 

São Paulo, 30 de agosto de 2011. 

Vesna Kolmar  

Desembargadora Federal 

 

 

00110 AGRAVO LEGAL EM AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0002423-25.2011.4.03.0000/SP 

  
2011.03.00.002423-1/SP  

RELATORA : Desembargadora Federal VESNA KOLMAR 

AGRAVANTE : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : MARLY MILOCA DA CAMARA GOUVEIA E AFONSO GRISI NETO 

AGRAVADO : TV ALIANCA PAULISTA S/A 

ADVOGADO : HALLEY HENARES NETO e outro 

ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 2 VARA DE SOROCABA >10ª SSJ>SP 

AGRAVADA : DECISÃO DE FOLHAS 

No. ORIG. : 00000979520114036110 2 Vr SOROCABA/SP 

EMENTA 

AGRAVO LEGAL EM AGRAVO DE INSTRUMENTO. TRIBUTÁRIO E PREVIDENCIÁRIO. CONTRIBUIÇÃO 

INCIDENTE SOBRE AVISO PRÉVIO INDENIZADO E ADICIONAL DE 1/3 SOBRE AS FÉRIAS. 

IMPOSSIBILIDADE. VERBAS DE CARÁTER INDENIZATÓRIO. RECURSO IMPROVIDO. 

1. Os argumentos expendidos no agravo legal não são suficientes para modificar o entendimento adotado na decisão 

monocrática. 

2. O aviso prévio indenizado não tem natureza salarial e, portanto, não deve ser computado para fins de incidência da 

contribuição previdenciária. Tal verba é paga a título de indenização pela rescisão do contrato, sem a observância do 
prazo previsto em lei, e não a título de contraprestação de serviços. 

3. O adicional de 1/3 (um terço) sobre as férias não sofre a incidência da contribuição previdenciária, pois somente as 

parcelas incorporáveis definitivamente ao salário é que compõem a base de cálculo do tributo. Precedentes do Colendo 

Supremo Tribunal Federal e da Primeira Turma desta Corte. 

4. Agravo legal a que se nega provimento. 

 

ACÓRDÃO 

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Primeira Turma do Tribunal 

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento ao agravo legal, nos termos do relatório e voto que 

ficam fazendo parte integrante do presente julgado. 

 

São Paulo, 30 de agosto de 2011. 

Vesna Kolmar  

Desembargadora Federal 

 

 

00111 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0003344-81.2011.4.03.0000/SP 

  
2011.03.00.003344-0/SP  

RELATOR : Desembargador Federal JOHONSOM DI SALVO 

AGRAVANTE : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : NILTON CICERO DE VASCONCELOS e outro 

REPRESENTANTE : Caixa Economica Federal - CEF 

AGRAVADO : DAOLITE SISTEMAS ELETRONICOS LTDA e outros 

 
: YUKIO AKIMOTO 

 
: TAKAO SHIMA 

ADVOGADO : RUBENS LEAL SANTOS e outro 
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ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 3 VARA DAS EXEC. FISCAIS SP 

No. ORIG. : 00637157520004036182 3F Vr SAO PAULO/SP 

EMENTA 

CONSTITUCIONAL E PROCESSUAL CIVIL - EXECUÇÃO DE DÍVIDAS DE CONTRIBUIÇÕES DEVIDAS 

AO FGTS - AGRAVO DE INSTRUMENTO EM FACE DE DECISÃO QUE INDEFERIU A DECRETAÇÃO 

DE INFIDELIDADE DO DEPOSITÁRIO - FURTO DO BEM PENHORADO - AUSÊNCIA DA 

COMPROVAÇÃO - AGRAVO DE INSTRUMENTO PROVIDO NA PARTE CONHECIDA. 
1. Não se conhece do pedido de penhora de ativos eletrônicos via BACENJUD porquanto formulado pela exequente 

diretamente nesta instância, cabendo ao Juízo de origem determinar as providências adequadas ao prosseguimento do 

feito.  

2. No curso da execução o depositário comunicou que os bens foram furtados, juntando aos autos cópia de boletim de 

ocorrência; assim requereu o levantamento da penhora e a liberação do encargo. 

3. O boletim de ocorrência não prova coisa alguma, sendo comum os casos de comunicação falsa de crime ou de 
denunciação caluniosa através do uso desse documento e, à mingua de outros elementos de prova, não se pode aceitar 

como clara expressão da verdade sobre a prática de um furto o conteúdo de um boletim de ocorrência feito lavrar pelo 

próprio interessado, que declarou que dentre os bens desaparecidos constavam aqueles que ele tinha sob sua guarda na 

responsabilidade de depositário judicial. 

4. O E. Supremo Tribunal Federal no Recurso Extraordinário nº 466.343/SP, julgado em 03/12/2008, por unanimidade, 

definiu inconstitucional a prisão civil do depositário infiel, tendo a maioria da Corte reconhecido a supralegalidade do 

Pacto de San Jose de Costa Rica, entronizado no ordenamento jurídico nacional, derrogando as normas que autorizavam 

a custódia, cancelando, inclusive, a Súmula 619 do próprio Tribunal.  

5. Todavia, o depositário continua responsável pelos bens sob sua guarda, ainda que não esteja mais sujeito ao decreto 

de prisão civil. 

6. Agravo de instrumento provido na parte conhecida. 

 

ACÓRDÃO 

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Primeira Turma do Tribunal 

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, não conhecer de parte do agravo de instrumento e, na parte 

conhecida, dar-lhe provimento, nos termos do relatório e voto que ficam fazendo parte integrante do presente julgado. 

 

São Paulo, 30 de agosto de 2011. 
Johonsom di Salvo  

Desembargador Federal 

 

 

00112 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0003368-12.2011.4.03.0000/SP 

  
2011.03.00.003368-2/SP  

RELATOR : Desembargador Federal JOHONSOM DI SALVO 

AGRAVANTE : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : MARLY MILOCA DA CAMARA GOUVEIA E AFONSO GRISI NETO 

ENTIDADE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

ADVOGADO : HERMES ARRAIS ALENCAR 

AGRAVADO : ROBERTO JORGE CURY 

ADVOGADO : KELLY CHRISTINA MONT`ALVÃO MONTEZANO 

AGRAVADO : TURBLAST INDL/ LTDA e outro 

 
: DACIO ANTONIO BAPTISTA DE AMORIM 

ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 3 VARA DE GUARULHOS Sec Jud SP 

No. ORIG. : 00082628020064036119 3 Vr GUARULHOS/SP 

EMENTA 

AGRAVO DE INSTRUMENTO - TRIBUTÁRIO - EXECUÇÃO FISCAL - CONTRIBUIÇÕES SOCIAIS - 

DECISÃO AGRAVADA QUE RECONHECEU A DECADÊNCIA DE PARTE DOS CRÉDITOS NOS 

TERMOS DO ARTIGO 150, §4º, DO CTN - AUSÊNCIA DE PAGAMENTO ANTECIPADO - 

APLICABILIDADE NO CASO DO DISPOSTO NO ARTIGO 173, I, DO CTN - RECURSO PROVIDO. 
1. Tratando-se de hipótese em que aparentemente inexistiu pagamento antecipado, o prazo decadencial regula-se pelo 

artigo 173, inciso I, do Código Tributário Nacional. 

2. No caso dos autos o débito em questão remonta ao período de janeiro de 1995 a setembro de 2003, sendo que sua 

notificação ao contribuinte ocorreu em 19 de novembro de 2003; assim, os créditos tributários originados a partir de 

dezembro de 1997 não foram atingidos pelo prazo decadencial quinquenal. 
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3. Agravo provido para reconhecer a higidez dos créditos tributários relativos ao período de dezembro de 1997 a 

setembro de 2003. 

 

ACÓRDÃO 

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Primeira Turma do Tribunal 

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, dar provimento ao agravo de instrumento para reconhecer a 

higidez dos créditos tributários relativos ao período de dezembro de 1997 a setembro de 2003, nos termos do relatório e 

voto que ficam fazendo parte integrante do presente julgado. 

 

São Paulo, 30 de agosto de 2011. 

Johonsom di Salvo  

Desembargador Federal 

 

 

00113 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0005566-22.2011.4.03.0000/SP 

  
2011.03.00.005566-5/SP  

RELATOR : Desembargador Federal JOHONSOM DI SALVO 

AGRAVANTE : Uniao Federal - MEX 

ADVOGADO : GUSTAVO HENRIQUE PINHEIRO DE AMORIM 

AGRAVADO : CIMARA APARECIDA DE LEAO 

ADVOGADO : CIMARA APARECIDA DE LEAO e outro 

ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 8 VARA SAO PAULO Sec Jud SP 

No. ORIG. : 00224157320094036100 8 Vr SAO PAULO/SP 

EMENTA 

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO DE INSTRUMENTO DA FAZENDA PÚBLICA QUE SE INSURGE QUANTO À 

ATRIBUIÇÃO DE EFEITOS RETROATIVOS À TUTELA ANTECIPADA. SENTENÇA PROFERIDA ANTES DO 

JULGAMENTO DO AGRAVO QUE RESOLVE O MÉRITO E RATIFICA A TUTELA ANTECIPADA SEM 

EFEITOS RETROATIVOS. RECURSO PREJUDICADO. 

1. Após a inclusão em pauta, sobreveio notícia de que foi proferida sentença resolvendo o mérito e ratificando a 

antecipação de tutela sem efeitos retroativos. 

2. Acha-se prejudicado o conhecimento do presente agravo, que versava sobre a impossibilidade de se atribuir efeitos 

retroativos à tutela antecipada. 

ACÓRDÃO 

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Primeira Turma do Tribunal 

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, julgar prejudicado o agravo de instrumento, nos termos do 
relatório e voto que ficam fazendo parte integrante do presente julgado.  

 

São Paulo, 30 de agosto de 2011. 

Johonsom di Salvo  

Desembargador Federal 

 

 

00114 AGRAVO LEGAL EM AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0006329-23.2011.4.03.0000/SP 

  
2011.03.00.006329-7/SP  

RELATORA : Desembargadora Federal VESNA KOLMAR 

AGRAVANTE : LUIZ CARLOS DE FREITAS 

ADVOGADO : LUIZ CARLOS DE FREITAS 

AGRAVANTE : RODOLFO AFONSO LOUREIRO DE ALMEIDA e outro 

 
: ADUFMS SECAO SINDICAL DA ANDES SINDICATO NACIONAL 

ADVOGADO : RODOLFO AFONSO LOUREIRO DE ALMEIDA 

AGRAVADO : Fundacao Universidade Federal de Mato Grosso do Sul FUFMS 

ADVOGADO : JOCELYN SALOMAO 

ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 1 VARA DE CAMPO GRANDE Sec Jud MS 

AGRAVADA : DECISÃO DE FOLHAS 

EMENTA 
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AGRAVO LEGAL EM AGRAVO DE INSTRUMENTO. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. PRAZO. ARTIGO 536 

DO CPC. INTIMAÇÃO DO ADVOGADO. INTEMPESTIVIDADE. LITIGÂNCIA DE MÁ-FÉ. MULTA. RECURSO 

IMPROVIDO 

1 - Nos termos do art. 536 do Código de Processo Civil, os embargos de declaração devem ser opostos no prazo de 

cinco dias, a contar da ciência da decisão embargada. 

2 - No caso presente, os agravantes foram intimados da decisão embargada, por meio de seu advogado, consoante se 

verifica destes autos, constando na certidão, inclusive, o nome, a assinatura e o telefone do aludido causídico. 

3 - Todavia, os embargos declaratórios foram opostos fora do prazo recursal, motivo pelo qual não merece reforma o 

ato ora impugnado. 

4 - Evidente má-fé dos recorrentes, que alteram a verdade dos fatos e procedem de modo temerário, postulando 

pretensões destituídas de qualquer fundamento, o que caracteriza a conduta prevista no art. 17, incisos II, V e VI da Lei 

Adjetiva, e impõe sua condenação pela litigância de má-fé. 

5 - Agravo legal a que se nega provimento. 

 

ACÓRDÃO 

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Primeira Turma do Tribunal 

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento ao agravo legal, nos termos do relatório e voto que 

ficam fazendo parte integrante do presente julgado. 
 

São Paulo, 30 de agosto de 2011. 

Vesna Kolmar  

Desembargadora Federal 

 

 

00115 AGRAVO LEGAL EM AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0007775-61.2011.4.03.0000/SP 

  
2011.03.00.007775-2/SP  

RELATORA : Desembargadora Federal VESNA KOLMAR 

AGRAVANTE : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : MARLY MILOCA DA CAMARA GOUVEIA E AFONSO GRISI NETO 

AGRAVADO : VITOR LASER IND/ E COM/ LTDA 

ADVOGADO : KELLY CHRISTINA MONT`ALVÃO MONTEZANO e outro 

ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 1 VARA DE S J CAMPOS SP 

AGRAVADA : DECISÃO DE FOLHAS 

No. ORIG. : 00013330620114036103 1 Vr SAO JOSE DOS CAMPOS/SP 

EMENTA 

AGRAVO LEGAL EM AGRAVO DE INSTRUMENTO. TRIBUTÁRIO E PREVIDENCIÁRIO. CONTRIBUIÇÃO 

INCIDENTE SOBRE OS QUINZE PRIMEIROS DIAS DE AFASTAMENTO DO EMPREGADO POR ACIDENTE 

OU DOENÇA E AVISO PRÉVIO INDENIZADO. IMPOSSIBILIDADE. VERBAS DE CARÁTER 

INDENIZATÓRIO. RECURSO IMPROVIDO. 

1. Os argumentos expendidos no agravo legal não são suficientes para modificar o entendimento adotado na decisão 

monocrática. 
2. A contribuição previdenciária não incide sobre os valores pagos aos empregados nos quinze primeiros dias de 

afastamento por motivo de acidente ou doença, uma vez que, nesse período, não há prestação de serviços, tampouco 

recebimento de salário, mas apenas de verba de caráter previdenciário paga pelo empregador. Precedente do Colendo 

Superior Tribunal de Justiça. 

2. O aviso prévio indenizado não tem natureza salarial e, portanto, não deve ser computado para fins de incidência da 

contribuição previdenciária. Tal verba é paga a título de indenização pela rescisão do contrato, sem a observância do 

prazo previsto em lei, e não a título de contraprestação de serviços. 

3. Agravo legal não provido. 

 

ACÓRDÃO 

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Primeira Turma do Tribunal 

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento ao agravo legal, nos termos do relatório e voto que 

ficam fazendo parte integrante do presente julgado. 

 

São Paulo, 30 de agosto de 2011. 

Vesna Kolmar  

Desembargadora Federal 
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00116 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0009347-52.2011.4.03.0000/SP 

  
2011.03.00.009347-2/SP  

RELATOR : Desembargador Federal JOHONSOM DI SALVO 

AGRAVANTE : MARIA MARGARIDA PESSOA 

ADVOGADO : PAULO HENRIQUE DE OLIVEIRA e outro 

AGRAVADO : Caixa Economica Federal - CEF 

ADVOGADO : MARCOS VINICIO JORGE DE FREITAS e outro 

ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 1 VARA DE S B DO CAMPO SP 

No. ORIG. : 00062698520044036114 1 Vr SAO BERNARDO DO CAMPO/SP 

EMENTA 

FUNDO DE GARANTIA DO TEMPO DE SERVIÇO - PROCESSUAL CIVIL - CORREÇÃO DOS 

EXPURGOS INFLACIONÁRIOS - EXECUÇÃO DE SENTENÇA - ELABORAÇÃO DE CÁLCULOS DE 

MODO DIVERSO DO DISPOSTO NA SENTENÇA QUE TRANSITOU EM JULGADO - IMPOSSIBILIDADE 

- RECURSO PROVIDO.  
1. Agravo de instrumento em face de decisão que determinou o retorno dos autos à contadoria para elaboração de 

cálculos de modo diverso do disposto na sentença que transitou em julgado. 
2. Encontrando-se os autos na fase de cumprimento da sentença, não se pode pretender modificar os critérios de 

correção monetária fixados na sentença transitada em julgado. 

3. Agravo de instrumento provido. 

 

ACÓRDÃO 

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Primeira Turma do Tribunal 

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, dar provimento ao agravo de instrumento, nos termos do relatório 

e voto que ficam fazendo parte integrante do presente julgado. 

 

São Paulo, 30 de agosto de 2011. 

Johonsom di Salvo  

Desembargador Federal 

 

 

00117 AGRAVO LEGAL EM AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0009628-08.2011.4.03.0000/SP 

  
2011.03.00.009628-0/SP  

RELATOR : Desembargador Federal JOSÉ LUNARDELLI 

AGRAVANTE : SONIA REGINA SOARES JACINTHO e outro 

 
: ANA CAROLINA BARROS 

ADVOGADO : THIAGO TOMMASI MARINHO e outro 

INTERESSADO : Caixa Economica Federal - CEF 

ADVOGADO : GIZA HELENA COELHO e outro 

ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 1 VARA DE SAO PAULO>1ª SSJ>SP 

AGRAVADA : DECISÃO DE FOLHAS 224/225 

No. ORIG. : 00214113520084036100 1 Vr SAO PAULO/SP 

EMENTA 

PROCESSUAL CIVIL. DECISÃO MONOCRÁTICA. AGRAVO DO ART. 557, §1º, DO CPC. PROVA 

TESTEMUNHAL. IMPERTINÊNCIA. CERCEAMENTO DE DEFESA NÃO CONFIGURADO. QUESTÃO 
EXCLUSIVAMENTE DE DIREITO. REDISCUSSÃO DA MATÉRIA. IMPOSSIBILIDADE. 

1- Como é cediço, cabe ao juiz da causa, de ofício ou a requerimento da parte, determinar as provas necessárias à 

instrução do processo, consoante redação do art. 130 do Código de Processo Civil. Dessa forma, nota-se que, em regra, 

é ao juiz da causa que compete o exame sobre a presença, ou não, de elementos que permitam decidir sobre 

determinada matéria e, in casu, o i. magistrado de primeiro grau entendeu que não há "fatos controvertidos a respeito do 

contrato". 

2- Verifica-se que a matéria de defesa sustentada pelas agravantes em seus embargos monitórios (fls. 70/89 e 93/116, 

destes autos) possui viés eminentemente jurídico (capitalização de juros de mora e cumulação indevida da cobrança de 

encargos de inadimplemento), sendo, não só despicienda, como de fato impertinente a produção da prova testemunhal 

requerida. Precedentes. 

3- Se a decisão agravada apreciou e decidiu a questão de conformidade com a lei processual, nada autoriza a sua 

reforma. 
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4- Agravo desprovido. 

 

 

 

ACÓRDÃO 

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Primeira Turma do Tribunal 
Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do relatório e voto que ficam 

fazendo parte integrante do presente julgado. 

 

São Paulo, 30 de agosto de 2011. 

JOSÉ LUNARDELLI  

Desembargador Federal 

 

 

00118 AGRAVO REGIMENTAL EM AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0009919-08.2011.4.03.0000/SP 

  
2011.03.00.009919-0/SP  

RELATORA : Desembargadora Federal VESNA KOLMAR 

AGRAVANTE : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : MARLY MILOCA DA CAMARA GOUVEIA E AFONSO GRISI NETO 

AGRAVADO : CALCADOS CLOG LTDA e outro 

 
: JOSE CARLOS VILELA 

AGRAVADO : MARCOS ANTONIO DINIZ 

ADVOGADO : MARCOS ANTÔNIO DINIZ 

ORIGEM : JUIZO DE DIREITO DA 4 VARA DE FRANCA SP 

AGRAVADA : DECISÃO DE FOLHAS 

No. ORIG. : 07.00.00145-2 4 Vr FRANCA/SP 

EMENTA 

AGRAVO REGIMENTAL EM AGRAVO DE INSTRUMENTO. EXECUÇÃO DE TÍTULO EXTRAJUDICIAL. 

UNIÃO FEDERAL NÃO INTEGRANTE DA RELAÇÃO PROCESSUAL. INCOMPETÊNCIA DA JUSTIÇA 

FEDERAL. RECURSO IMPROVIDO 

1. Agravo legal conhecido como agravo regimental, em razão do princípio da fungibilidade recursal. 

2. Não sendo o ente federal parte da ação executiva da qual foi tirado este recurso, tampouco se tratando de hipótese de 

competência federal delegada, não incide na espécie a regra prevista no artigo 109 da Constituição da República, de 

sorte que esta Corte não é a competente para reexaminar a matéria decidida pelo MM. Juiz a quo, cujas decisões se 

submetem, em grau recursal, ao respectivo Tribunal de Justiça. 

3. Declarada a incompetência desta Corte Regional. Determinada a remessa dos autos ao Egrégio Tribunal de Justiça do 

Estado de São Paulo. 

4. Agravo legal conhecido como regimental e improvido. 

 

ACÓRDÃO 

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Primeira Turma do Tribunal 

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, conhecer do agravo legal como regimental e negar-lhe provimento, 

nos termos do relatório e voto que ficam fazendo parte integrante do presente julgado. 

 

São Paulo, 30 de agosto de 2011. 

Vesna Kolmar  

Desembargadora Federal 

 

 

00119 AGRAVO LEGAL EM AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0010068-04.2011.4.03.0000/SP 

  
2011.03.00.010068-3/SP  

RELATOR : Desembargador Federal JOSÉ LUNARDELLI 

INTERESSADO : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : MARLY MILOCA DA CAMARA GOUVEIA E AFONSO GRISI NETO 

ENTIDADE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 



DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO Data de Divulgação: 09/09/2011 215/1276 

ADVOGADO : HERMES ARRAIS ALENCAR 

AGRAVANTE : EMPRESA AUTO VIACAO TABOAO LTDA e outro 

ADVOGADO : LUIS FERNANDO DIEDRICH e outro 

INTERESSADO : VIA SUL TRANSPORTES URBANOS LTDA 

ADVOGADO : LUIS FERNANDO DIEDRICH e outro 

INTERESSADO : MARCELINO ANTONIO DA SILVA e outros 

 
: VICENTE DOS ANJOS DINIZ FERRAZ 

 
: JOSE RUAS VAZ 

 
: FRANCISCO PINTO 

 
: ARMELIM RUAS FIGUEIREDO 

ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 1 VARA DAS EXEC. FISCAIS SP 

AGRAVADA : DECISÃO DE FOLHAS 298/300 

No. ORIG. : 00148998620054036182 1F Vr SAO PAULO/SP 

EMENTA 

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO. ARTIGO 557, § 1º, CPC. EXECUÇÃO FISCAL. GRUPO ECONÔMICO. 

CONFUSÃO DE PATRIMÔNIOS. PRETENSÃO DE EXCLUSÃO DOS SÓCIOS DA PESSOA JURÍDICA DO 

POLO PASSIVO. RECURSO DESPROVIDO. 

1. A inclusão dos sócios no pólo passivo da execução fiscal encontra respaldo nos arts. 124, II e 135, III do CTN, no art. 

30, IX, da Lei 8.212/91 e nos arts. 591 e 592, II do CPC. 

2. A simples existência de grupo econômico não autoriza a constrição de bens de empresa diversa daquela executada, 

bem como de seus sócios, o que só pode ser deferido em situações excepcionais nas quais há provável confusão de 

patrimônios, como forma de encobrir débitos tributários, como parece ocorrer no caso sob exame. 

3. Imperiosa se faz a manutenção dos sócios no pólo passivo da execução, tendo em vista que há indícios de formação 

de um conglomerado de fato, sob uma administração unificada e transferências de bens entre as empresas de modo a 

impedir o cumprimento dos deveres tributários, o que caracteriza infração à lei pelo desvio de finalidade ou confusão 
patrimonial entre as empresas cuja administração lhe competia à época do fato gerador do tributo, com esteio no arts. 

134, II e 135, III do CTN. 

4. Agravo a que se nega provimento. 

 

ACÓRDÃO 

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Primeira Turma do Tribunal 

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento ao agravo legal, nos termos do relatório e voto que 

ficam fazendo parte integrante do presente julgado. 

 

São Paulo, 30 de agosto de 2011. 

JOSÉ LUNARDELLI  

Desembargador Federal 

 

 

00120 AGRAVO LEGAL EM AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0010073-26.2011.4.03.0000/SP 

  
2011.03.00.010073-7/SP  

RELATOR : Desembargador Federal JOSÉ LUNARDELLI 

INTERESSADO : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : MARLY MILOCA DA CAMARA GOUVEIA E AFONSO GRISI NETO 

ENTIDADE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

ADVOGADO : HERMES ARRAIS ALENCAR 

AGRAVANTE : EMPRESA SAO LUIZ VIACAO LTDA 

ADVOGADO : LUIS FERNANDO DIEDRICH 

INTERESSADO : MARCELINO ANTONIO DA SILVA e outros 

 
: VICENTE DOS ANJOS DINIZ FERRAZ 

 
: JOSE RUAS VAZ 

 
: FRANCISCO PINTO 

 
: ARMELIM RUAS FIGUEIREDO 

ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 1 VARA DAS EXEC. FISCAIS SP 
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AGRAVADA : DECISÃO DE FOLHAS 176-178 

No. ORIG. : 00162639320054036182 1F Vr SAO PAULO/SP 

EMENTA 

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO. ARTIGO 557, § 1º, CPC. EXECUÇÃO FISCAL. GRUPO ECONÔMICO. 

CONFUSÃO DE PATRIMÔNIOS. PRETENSÃO DE EXCLUSÃO DOS SÓCIOS DA PESSOA JURÍDICA DO 

POLO PASSIVO. RECURSO DESPROVIDO. 

1. A inclusão dos sócios no pólo passivo da execução fiscal encontra respaldo nos arts. 124, II e 135, III do CTN, no art. 

30, IX, da Lei 8.212/91 e nos arts. 591 e 592, II do CPC. 

2. A simples existência de grupo econômico não autoriza a constrição de bens de empresa diversa daquela executada, 

bem como de seus sócios, o que só pode ser deferido em situações excepcionais nas quais há provável confusão de 

patrimônios, como forma de encobrir débitos tributários, como parece ocorrer no caso sob exame. 

3. Imperiosa se faz a manutenção dos sócios no pólo passivo da execução, tendo em vista que há indícios de formação 

de um conglomerado de fato, sob uma administração unificada e transferências de bens entre as empresas de modo a 
impedir o cumprimento dos deveres tributários, o que caracteriza infração à lei pelo desvio de finalidade ou confusão 

patrimonial entre as empresas cuja administração lhe competia à época do fato gerador do tributo, com esteio no arts. 

134, II e 135, III do CTN. 

4. Agravo a que se nega provimento. 

 

ACÓRDÃO 

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Primeira Turma do Tribunal 

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento ao agravo legal, nos termos do relatório e voto que 

ficam fazendo parte integrante do presente julgado. 

 

São Paulo, 30 de agosto de 2011. 

JOSÉ LUNARDELLI  

Desembargador Federal 

 

 

00121 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0010311-45.2011.4.03.0000/SP 

  
2011.03.00.010311-8/SP  

RELATOR : Desembargador Federal JOHONSOM DI SALVO 

AGRAVANTE : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : MARLY MILOCA DA CAMARA GOUVEIA E AFONSO GRISI NETO 

ENTIDADE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

ADVOGADO : HERMES ARRAIS ALENCAR 

AGRAVADO : PAULO PINHEIRO e outros 

 
: MANOEL AZEVEDO JUNIOR 

 
: ALDEMIR PENTEADO RIBEIRO 

 
: PAULO PENTEADO PINHEIRO 

PARTE RE' : LINIGRAFICA LTDA 

ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 1 VARA DAS EXEC. FISCAIS SP 

No. ORIG. : 05048587219834036182 1F Vr SAO PAULO/SP 

EMENTA 

PROCESSUAL CIVIL - AGRAVO DE INSTRUMENTO - EXECUÇÃO DE DÍVIDA DO FGTS - INCLUSÃO 

DOS SÓCIOS DA EMPRESA EXECUTADA NO PÓLO PASSIVO - POSSIBILIDADE, CONFORME 

LEGISLAÇÃO EM VIGOR - AGRAVO PROVIDO. 
1. Desde sua criação pela Lei nº 5.107/66 o FGTS foi cobrado por autarquia federal (Previdência Social, em nome do 

BNH - artigo 20) e depois pela própria União ainda que através de delegação à CEF (Leis ns. 8.096/90 e 8.844/94). 

Assim sendo, o FGTS legalmente é Dívida-Ativa não-tributária (artigo 39, § 2°, da Lei nº 4.320/64). Para cobrança 

executiva desses créditos incide a Lei nº 6.830/80 (artigo 1°), cujo artigo 2° torna imune de dúvidas que constitui Dívida 

Ativa da Fazenda Pública aquela considerada tributária ou não-tributária pela Lei nº 4.320/64, deixando claro que 

"qualquer valor, cuja cobrança seja atribuída por lei às entidades de que trata o § 1° - União, Estados, Distrito 

Federal, municípios e autarquias - será considerado dívida ativa da Fazenda Pública". No ambiente severo da Lei nº 

6.830/80 tem-se que "à Dívida Ativa da Fazenda Pública, de qualquer natureza, aplicam-se as normas relativas à 

responsabilidade prevista na legislação tributária, civil e comercial" (destaque - § 2° do artigo 4°). Dentre essas regras 

acha-se a imposição de responsabilidade de diretores, gerentes e representantes de pessoas jurídicas de direito privado 

pelas obrigações decorrentes de infração de lei (artigo 135 do CTN). O simples não recolhimento do FGTS, como 

obrigação legal imposta aos empregadores desde o artigo 2° da Lei nº 5.107/66, configura infração de lei, especialmente 

depois do advento da Lei nº 7.893/89, artigo 21, § 1°, I e V, ao depois substituída pela atual Lei nº 8.036/90, artigo 23, § 
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1°, I e V. Assim, a responsabilidade dos sócios, diretores e gerentes pela dívida não deriva de qualquer "natureza 

tributária" do FGTS - negada com acerto pelas Cortes Superiores - mas sim da imposição dessa responsabilidade à 

conta do § 2° do artigo 4° da Lei nº 6.830/80, que a estende para a cobrança de qualquer valor que seja tido, pela lei, 

como dívida ativa da Fazenda Pública, caso do FGTS, conforme o artigo 39, § 2°, da Lei nº 4.320/64. 

2. Portanto, é caso de se reformar a interlocutória recorrida para que seja incluído e mantido o sócio-gerente indicado no 

pólo passivo da execução fiscal de FGTS. 

3. Agravo de instrumento provido. 

 

ACÓRDÃO 

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Primeira Turma do Tribunal 

Regional Federal da 3ª Região, por maioria, dar provimento ao agravo de instrumento, nos termos do voto do 

Relator, acompanhado pelo voto do Desembargador Federal JOSÉ LUNARDELLI, vencida a Desembargadora Federal 

VESNA KOLMAR, que lhe negava provimento, na conformidade da ata do julgamento, que fica fazendo parte 

integrante do presente julgado. 

 

São Paulo, 30 de agosto de 2011. 

Johonsom di Salvo  

Desembargador Federal 
 

 

00122 AGRAVO LEGAL EM AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0010335-73.2011.4.03.0000/SP 

  
2011.03.00.010335-0/SP  

RELATOR : Desembargador Federal JOSÉ LUNARDELLI 

INTERESSADO : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : MARLY MILOCA DA CAMARA GOUVEIA E AFONSO GRISI NETO 

ENTIDADE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

ADVOGADO : HERMES ARRAIS ALENCAR 

AGRAVANTE : VIACAO BRISTOL LTDA 

ADVOGADO : LUIS FERNANDO DIEDRICH e outro 

INTERESSADO : JOSE DE ABREU e outros 

 
: MARCELINO ANTONIO DA SILVA 

 
: MANUEL BERNARDO PIRES DE ALMEIDA 

 
: JOSE RUAS VAZ 

 
: CARLOS DE ABREU 

 
: FRANCISCO PINTO 

 
: ARMANDO ALEXANDRE VIDEIRA 

 
: FRANCISCO PARENTE DOS SANTOS 

 
: ROBERTO PEREIRA DE ABREU 

 
: ARMELIM RUAS FIGUEIREDO 

ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 1 VARA DAS EXEC. FISCAIS SP 

AGRAVADA : DECISÃO DE FOLHAS 192-194 

No. ORIG. : 00101985320034036182 1F Vr SAO PAULO/SP 

EMENTA 

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO. ARTIGO 557, § 1º, CPC. EXECUÇÃO FISCAL. GRUPO ECONÔMICO. 

CONFUSÃO DE PATRIMÔNIOS. PRETENSÃO DE EXCLUSÃO DOS SÓCIOS DA PESSOA JURÍDICA DO 

POLO PASSIVO. RECURSO DESPROVIDO. 

1. A inclusão dos sócios no pólo passivo da execução fiscal encontra respaldo nos arts. 124, II e 135, III do CTN, no art. 

30, IX, da Lei 8.212/91 e nos arts. 591 e 592, II do CPC. 

2. A simples existência de grupo econômico não autoriza a constrição de bens de empresa diversa daquela executada, 

bem como de seus sócios, o que só pode ser deferido em situações excepcionais nas quais há provável confusão de 

patrimônios, como forma de encobrir débitos tributários, como parece ocorrer no caso sob exame. 

3. Imperiosa se faz a manutenção dos sócios no pólo passivo da execução, tendo em vista que há indícios de formação 

de um conglomerado de fato, sob uma administração unificada e transferências de bens entre as empresas de modo a 

impedir o cumprimento dos deveres tributários, o que caracteriza infração à lei pelo desvio de finalidade ou confusão 

patrimonial entre as empresas cuja administração lhe competia à época do fato gerador do tributo, com esteio no arts. 

134, II e 135, III do CTN. 

4. Agravo a que se nega provimento. 
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ACÓRDÃO 

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Primeira Turma do Tribunal 

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento ao agravo legal, nos termos do relatório e voto que 

ficam fazendo parte integrante do presente julgado. 

 

São Paulo, 30 de agosto de 2011. 

JOSÉ LUNARDELLI  

Desembargador Federal 

 

 

00123 AGRAVO LEGAL EM AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0010525-36.2011.4.03.0000/SP 

  
2011.03.00.010525-5/SP  

RELATOR : Desembargador Federal JOSÉ LUNARDELLI 

INTERESSADO : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : MARLY MILOCA DA CAMARA GOUVEIA E AFONSO GRISI NETO 

ENTIDADE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

ADVOGADO : HERMES ARRAIS ALENCAR 

AGRAVANTE : VIACAO BRISTOL LTDA 

ADVOGADO : LUIS FERNANDO DIEDRICH 

INTERESSADO : JOSE DE ABREU e outros 

 
: MARCELINO ANTONIO DA SILVA 

 
: ARMELIN RUAS FIGUEIREDO 

 
: FRANCISCO PINTO 

 
: MANUEL BERNARDO PIRES DE ALMEIDA 

 
: CARLOS DE ABREU 

 
: JOSE RUAS VAZ 

 
: ARMANDO ALEXANDRE VIDEIRA 

 
: FRANCISCO PARENTE DOS SANTOS 

 
: ROBERTO PEREIRA DE ABREU 

 
: EXPANDIR EMPREENDIMENTOS E PARTICIPACOES LTDA e outros 

 
: VIACAO CAMPO BELO LTDA 

 
: AUTO VIACAO JUREMA LTDA 

 
: VIACAO CAPELA LTDA 

 
: PACTO EMPREENDIMENTOS E PARTICIPACOES LTDA 

 
: VIACAO CIDADE DUTRA LTDA 

 
: VIP VIACAO ITAIM PAULISTA LTDA 

ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 1 VARA DAS EXEC. FISCAIS SP 

AGRAVADA : DECISÃO DE FOLHAS 803/805 

No. ORIG. : 00475358120004036182 1F Vr SAO PAULO/SP 

EMENTA 

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO. ARTIGO 557, § 1º, CPC. EXECUÇÃO FISCAL. GRUPO ECONÔMICO. 

CONFUSÃO DE PATRIMÔNIOS. PRETENSÃO DE EXCLUSÃO DOS SÓCIOS DA PESSOA JURÍDICA DO 

POLO PASSIVO. RECURSO DESPROVIDO. 

1. A inclusão dos sócios no pólo passivo da execução fiscal encontra respaldo nos arts. 124, II e 135, III do CTN, no art. 

30, IX, da Lei 8.212/91 e nos arts. 591 e 592, II do CPC. 

2. A simples existência de grupo econômico não autoriza a constrição de bens de empresa diversa daquela executada, 

bem como de seus sócios, o que só pode ser deferido em situações excepcionais nas quais há provável confusão de 

patrimônios, como forma de encobrir débitos tributários, como parece ocorrer no caso sob exame. 

3. Imperiosa se faz a manutenção dos sócios no pólo passivo da execução, tendo em vista que há indícios de formação 

de um conglomerado de fato, sob uma administração unificada e transferências de bens entre as empresas de modo a 

impedir o cumprimento dos deveres tributários, o que caracteriza infração à lei pelo desvio de finalidade ou confusão 
patrimonial entre as empresas cuja administração lhe competia à época do fato gerador do tributo, com esteio no arts. 

134, II e 135, III do CTN. 
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4. Agravo a que se nega provimento. 

 

ACÓRDÃO 

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Primeira Turma do Tribunal 

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento ao agravo legal, nos termos do relatório e voto que 

ficam fazendo parte integrante do presente julgado. 

 

São Paulo, 30 de agosto de 2011. 

JOSÉ LUNARDELLI  

Desembargador Federal 

 

 

00124 AGRAVO LEGAL EM AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0010530-58.2011.4.03.0000/SP 

  
2011.03.00.010530-9/SP  

RELATOR : Desembargador Federal JOSÉ LUNARDELLI 

INTERESSADO : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : MARLY MILOCA DA CAMARA GOUVEIA E AFONSO GRISI NETO 

ENTIDADE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

ADVOGADO : HERMES ARRAIS ALENCAR 

AGRAVANTE : VIACAO BOLA BRANCA LTDA 

ADVOGADO : LUIS FERNANDO DIEDRICH e outro 

INTERESSADO : MARCELINO ANTONIO DA SILVA 

 
: JOSE RUAS VAZ 

ADVOGADO : LUIS FERNANDO DIEDRICH e outro 

ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 1 VARA DAS EXEC. FISCAIS SP 

AGRAVADA : DECISÃO DE FOLHAS 1235/1237 

No. ORIG. : 05566931119974036182 1F Vr SAO PAULO/SP 

EMENTA 

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO. ARTIGO 557, § 1º, CPC. EXECUÇÃO FISCAL. GRUPO ECONÔMICO. 

CONFUSÃO DE PATRIMÔNIOS. PRETENSÃO DE EXCLUSÃO DOS SÓCIOS DA PESSOA JURÍDICA DO 

POLO PASSIVO. RECURSO DESPROVIDO. 

1. A inclusão dos sócios no pólo passivo da execução fiscal encontra respaldo nos arts. 124, II e 135, III do CTN, no art. 

30, IX, da Lei 8.212/91 e nos arts. 591 e 592, II do CPC. 

2. A simples existência de grupo econômico não autoriza a constrição de bens de empresa diversa daquela executada, 

bem como de seus sócios, o que só pode ser deferido em situações excepcionais nas quais há provável confusão de 
patrimônios, como forma de encobrir débitos tributários, como parece ocorrer no caso sob exame. 

3. Imperiosa se faz a manutenção dos sócios no pólo passivo da execução, tendo em vista que há indícios de formação 

de um conglomerado de fato, sob uma administração unificada e transferências de bens entre as empresas de modo a 

impedir o cumprimento dos deveres tributários, o que caracteriza infração à lei pelo desvio de finalidade ou confusão 

patrimonial entre as empresas cuja administração lhe competia à época do fato gerador do tributo, com esteio no arts. 

134, II e 135, III do CTN. 

4. Agravo a que se nega provimento. 

 

ACÓRDÃO 

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Primeira Turma do Tribunal 

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento ao agravo legal, nos termos do relatório e voto que 

ficam fazendo parte integrante do presente julgado. 

 

São Paulo, 30 de agosto de 2011. 

JOSÉ LUNARDELLI  

Desembargador Federal 

 

 

00125 AGRAVO LEGAL EM AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0010687-31.2011.4.03.0000/SP 

  
2011.03.00.010687-9/SP  

RELATOR : Desembargador Federal JOSÉ LUNARDELLI 

INTERESSADO : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 
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ADVOGADO : MARLY MILOCA DA CAMARA GOUVEIA E AFONSO GRISI NETO 

ENTIDADE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

ADVOGADO : HERMES ARRAIS ALENCAR 

AGRAVANTE : VIACAO BOLA BRANCA LTDA e outros 

ADVOGADO : LUIS FERNANDO DIEDRICH e outro 

INTERESSADO : MARCELINO ANTONIO DA SILVA 

 
: VICENTE DOS ANJOS DINIZ FERRAZ 

 
: JOAO GONCALVES GONCALVES 

 
: JOSE RUAS VAZ 

 
: FRANCISCO PINTO 

 
: JOSE AUGUSTO LUCAS DOS SANTOS 

 
: JOAQUIM DE ALMEIDA SARAIVA 

 
: ARMELIM RUAS FIGUEIREDO 

ADVOGADO : LUIS FERNANDO DIEDRICH e outro 

ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 1 VARA DAS EXEC. FISCAIS SP 

AGRAVADA : DECISÃO DE FOLHAS 260/262 

No. ORIG. : 00392087420054036182 1F Vr SAO PAULO/SP 

EMENTA 

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO. ARTIGO 557, § 1º, CPC. EXECUÇÃO FISCAL. GRUPO ECONÔMICO. 

CONFUSÃO DE PATRIMÔNIOS. PRETENSÃO DE EXCLUSÃO DOS SÓCIOS DA PESSOA JURÍDICA DO 

POLO PASSIVO. RECURSO DESPROVIDO. 

1. A inclusão dos sócios no pólo passivo da execução fiscal encontra respaldo nos arts. 124, II e 135, III do CTN, no art. 

30, IX, da Lei 8.212/91 e nos arts. 591 e 592, II do CPC. 

2. A simples existência de grupo econômico não autoriza a constrição de bens de empresa diversa daquela executada, 

bem como de seus sócios, o que só pode ser deferido em situações excepcionais nas quais há provável confusão de 

patrimônios, como forma de encobrir débitos tributários, como parece ocorrer no caso sob exame. 

3. Imperiosa se faz a manutenção dos sócios no pólo passivo da execução, tendo em vista que há indícios de formação 

de um conglomerado de fato, sob uma administração unificada e transferências de bens entre as empresas de modo a 

impedir o cumprimento dos deveres tributários, o que caracteriza infração à lei pelo desvio de finalidade ou confusão 

patrimonial entre as empresas cuja administração lhe competia à época do fato gerador do tributo, com esteio no arts. 

134, II e 135, III do CTN. 
4. Agravo a que se nega provimento. 

 

ACÓRDÃO 

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Primeira Turma do Tribunal 

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento ao agravo legal, nos termos do relatório e voto que 

ficam fazendo parte integrante do presente julgado. 

 

São Paulo, 30 de agosto de 2011. 

JOSÉ LUNARDELLI  

Desembargador Federal 

 

 

00126 AGRAVO LEGAL EM AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0011087-45.2011.4.03.0000/SP 

  
2011.03.00.011087-1/SP  

RELATORA : Desembargadora Federal VESNA KOLMAR 

AGRAVANTE : ANTONIO PEREIRA DE SOUZA e outro 

ADVOGADO : CARLOS ALBERTO DE SANTANA e outro 

AGRAVANTE : ELIANA DA GLORIA RUIBAL 

ADVOGADO : CARLOS ALBERTO DE SANTANA 

CODINOME : ELIANA DA GLORIA RUIBAL DE SOUZA 

AGRAVADO : Caixa Economica Federal - CEF 

ADVOGADO : SILVIO TRAVAGLI e outro 

ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 8 VARA SAO PAULO Sec Jud SP 
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AGRAVADA : DECISÃO DE FOLHAS 

No. ORIG. : 00055873120114036100 8 Vr SAO PAULO/SP 

EMENTA 

AGRAVO LEGAL EM AGRAVO DE INSTRUMENTO. IRREGULARIDADE FORMAL. PEÇA OBRIGATÓRIA 

INCOMPLETA. DEFICIÊNCIA NA FORMAÇÃO DO INSTRUMENTO. INADMISSIBILIDADE DO RECURSO. 

1. Os argumentos expendidos no agravo legal não são suficientes a modificar o entendimento explanado na decisão 

monocrática. 

2. A cópia incompleta da decisão agravada impossibilita ao órgão ad quem a exata compreensão da controvérsia e, 

porque operada a preclusão consumativa relativamente à juntada de documentos desde a interposição do recurso, 

impede o conhecimento do agravo de instrumento. 

3. Agravo legal a que se nega provimento. 

 

 

ACÓRDÃO 

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Primeira Turma do Tribunal 

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento ao agravo legal, nos termos do relatório e voto que 

ficam fazendo parte integrante do presente julgado. 

 

São Paulo, 30 de agosto de 2011. 
Vesna Kolmar  

Desembargadora Federal 

 

 

00127 AGRAVO LEGAL EM AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0011164-54.2011.4.03.0000/SP 

  
2011.03.00.011164-4/SP  

RELATOR : Desembargador Federal JOSÉ LUNARDELLI 

INTERESSADO : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : MARLY MILOCA DA CAMARA GOUVEIA E AFONSO GRISI NETO 

ENTIDADE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

ADVOGADO : HERMES ARRAIS ALENCAR 

AGRAVANTE : EMPRESA AUTO VIACAO TABOAO LTDA e outro 

ADVOGADO : LUIS FERNANDO DIEDRICH 

INTERESSADO : VIA SUL TRANSPORTES URBANOS LTDA 

ADVOGADO : LUIS FERNANDO DIEDRICH 

INTERESSADO : MARCELINO ANTONIO DA SILVA e outros 

 
: VICENTE DOS ANJOS DINIZ FERRAZ 

 
: MANUEL BERNARDO PIRES DE ALMEIDA 

 
: JOSE RUAS VAZ 

 
: CARLOS DE ABREU 

 
: ENIDE MINGOSSI DE ABREU 

 
: FRANCISCO PINTO 

 
: FRANCISCO PARENTE DOS SANTOS 

 
: ARMELIM RUAS FIGUEIREDO 

ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 1 VARA DAS EXEC. FISCAIS SP 

AGRAVADA : DECISÃO DE FOLHAS 333/335 

No. ORIG. : 00389584120054036182 1F Vr SAO PAULO/SP 

EMENTA 

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO. ARTIGO 557, § 1º, CPC. EXECUÇÃO FISCAL. GRUPO ECONÔMICO. 
CONFUSÃO DE PATRIMÔNIOS. PRETENSÃO DE EXCLUSÃO DOS SÓCIOS DA PESSOA JURÍDICA DO 

POLO PASSIVO. RECURSO DESPROVIDO. 

1. A inclusão dos sócios no pólo passivo da execução fiscal encontra respaldo nos arts. 124, II e 135, III do CTN, no art. 

30, IX, da Lei 8.212/91 e nos arts. 591 e 592, II do CPC. 

2. A simples existência de grupo econômico não autoriza a constrição de bens de empresa diversa daquela executada, 

bem como de seus sócios, o que só pode ser deferido em situações excepcionais nas quais há provável confusão de 

patrimônios, como forma de encobrir débitos tributários, como parece ocorrer no caso sob exame. 
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3. Imperiosa se faz a manutenção dos sócios no pólo passivo da execução, tendo em vista que há indícios de formação 

de um conglomerado de fato, sob uma administração unificada e transferências de bens entre as empresas de modo a 

impedir o cumprimento dos deveres tributários, o que caracteriza infração à lei pelo desvio de finalidade ou confusão 

patrimonial entre as empresas cuja administração lhe competia à época do fato gerador do tributo, com esteio no arts. 

134, II e 135, III do CTN. 

4. Agravo a que se nega provimento. 

 

ACÓRDÃO 

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Primeira Turma do Tribunal 

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento ao agravo legal, nos termos do relatório e voto que 

ficam fazendo parte integrante do presente julgado. 

 

São Paulo, 30 de agosto de 2011. 

JOSÉ LUNARDELLI  

Desembargador Federal 

 

 

00128 AGRAVO LEGAL EM AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0012012-41.2011.4.03.0000/SP 

  
2011.03.00.012012-8/SP  

RELATOR : Desembargador Federal JOSÉ LUNARDELLI 

INTERESSADO : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : MARLY MILOCA DA CAMARA GOUVEIA E AFONSO GRISI NETO 

ENTIDADE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

ADVOGADO : HERMES ARRAIS ALENCAR 

AGRAVANTE : VIACAO BOLA BRANCA LTDA 

INTERESSADO : MARCELINO ANTONIO DA SILVA e outros 

 
: JOAO GONCALVES GONCALVES 

 
: JOSE RUAS VAZ 

 
: FRANCISCO PINTO 

 
: VICENTE DOS ANJOS DINIZ FERRAZ 

 
: JOSE AUGUSTO LUCAS DOS SANTOS 

 
: JOAQUIM DE ALMEIDA SARAIVA 

 
: ARMELIN RUAS FIGUEIREDO 

ADVOGADO : LUIS FERNANDO DIEDRICH e outro 

ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 1 VARA DAS EXEC. FISCAIS SP 

AGRAVADA : DECISÃO DE FOLHAS 719/721 

No. ORIG. : 00024143020004036182 1F Vr SAO PAULO/SP 

EMENTA 

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO. ARTIGO 557, § 1º, CPC. EXECUÇÃO FISCAL. GRUPO ECONÔMICO. 

CONFUSÃO DE PATRIMÔNIOS. PRETENSÃO DE EXCLUSÃO DOS SÓCIOS DA PESSOA JURÍDICA DO 

POLO PASSIVO. RECURSO DESPROVIDO. 

1. A inclusão dos sócios no pólo passivo da execução fiscal encontra respaldo nos arts. 124, II e 135, III do CTN, no art. 

30, IX, da Lei 8.212/91 e nos arts. 591 e 592, II do CPC. 

2. A simples existência de grupo econômico não autoriza a constrição de bens de empresa diversa daquela executada, 

bem como de seus sócios, o que só pode ser deferido em situações excepcionais nas quais há provável confusão de 

patrimônios, como forma de encobrir débitos tributários, como parece ocorrer no caso sob exame. 

3. Imperiosa se faz a manutenção dos sócios no pólo passivo da execução, tendo em vista que há indícios de formação 

de um conglomerado de fato, sob uma administração unificada e transferências de bens entre as empresas de modo a 

impedir o cumprimento dos deveres tributários, o que caracteriza infração à lei pelo desvio de finalidade ou confusão 

patrimonial entre as empresas cuja administração lhe competia à época do fato gerador do tributo, com esteio no arts. 

134, II e 135, III do CTN. 

 
4. Agravo a que se nega provimento. 

 

ACÓRDÃO 
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Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Primeira Turma do Tribunal 

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento ao agravo legal, nos termos do relatório e voto que 

ficam fazendo parte integrante do presente julgado. 

 

São Paulo, 30 de agosto de 2011. 

JOSÉ LUNARDELLI  

Desembargador Federal 

 

 

00129 AGRAVO LEGAL EM AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0012013-26.2011.4.03.0000/SP 

  
2011.03.00.012013-0/SP  

RELATOR : Desembargador Federal JOSÉ LUNARDELLI 

INTERESSADO : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : MARLY MILOCA DA CAMARA GOUVEIA E AFONSO GRISI NETO 

ENTIDADE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

ADVOGADO : HERMES ARRAIS ALENCAR 

AGRAVANTE : EMPRESA AUTO ONIBUS PENHA SAO MIGUEL LTDA 

ADVOGADO : ARMANDO FERRARIS 

SUCEDIDO : EMPRESA DE ONIBUS VIACAO SAO JOSE LTDA 

INTERESSADO : VITORINO TEIXEIRA DA CUNHA e outros 

 
: JOSE RUAS VAZ 

 
: CARLOS DE ABREU 

 
: MAURICIO LOURENCO DA CUNHA 

 
: JOSE VAZ GOMES 

 
: ANTONIO CARLOS PEREIRA DE ABREU 

 
: ROBERTO PEREIRA DE ABREU 

 
: JOSE ALVES DE FIGUEIREDO 

 
: MARCIA VIRGINIA FIGUEIREDO ALVES 

 
: CLAUDIO JOSE FIGUEIREDO ALVES 

 
: EDUARDO CAROPRESO VAZ GOMES 

 
: ANTONIO ROBERTO BERTI 

 
: ARMELIN RUAS FIGUEIREDO 

 
: DELFIM ALVES DE FIGUEIREDO 

 
: MARCOS JOSE MONZONI PRESTES 

ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 1 VARA DAS EXEC. FISCAIS SP 

AGRAVADA : DECISÃO DE FOLHAS 316/318 

No. ORIG. : 00226603720064036182 1F Vr SAO PAULO/SP 

EMENTA 

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO. ARTIGO 557, § 1º, CPC. EXECUÇÃO FISCAL. GRUPO ECONÔMICO. 

CONFUSÃO DE PATRIMÔNIOS. PRETENSÃO DE EXCLUSÃO DOS SÓCIOS DA PESSOA JURÍDICA DO 

POLO PASSIVO. RECURSO DESPROVIDO. 
1. A inclusão dos sócios no pólo passivo da execução fiscal encontra respaldo nos arts. 124, II e 135, III do CTN, no art. 

30, IX, da Lei 8.212/91 e nos arts. 591 e 592, II do CPC. 

2. A simples existência de grupo econômico não autoriza a constrição de bens de empresa diversa daquela executada, 

bem como de seus sócios, o que só pode ser deferido em situações excepcionais nas quais há provável confusão de 

patrimônios, como forma de encobrir débitos tributários, como parece ocorrer no caso sob exame. 

3. Imperiosa se faz a manutenção dos sócios no pólo passivo da execução, tendo em vista que há indícios de formação 

de um conglomerado de fato, sob uma administração unificada e transferências de bens entre as empresas de modo a 

impedir o cumprimento dos deveres tributários, o que caracteriza infração à lei pelo desvio de finalidade ou confusão 

patrimonial entre as empresas cuja administração lhe competia à época do fato gerador do tributo, com esteio no arts. 

134, II e 135, III do CTN. 

4. Agravo a que se nega provimento. 

 

ACÓRDÃO 
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Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Primeira Turma do Tribunal 

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento ao agravo legal, nos termos do relatório e voto que 

ficam fazendo parte integrante do presente julgado. 

 

São Paulo, 30 de agosto de 2011. 

JOSÉ LUNARDELLI  

Desembargador Federal 

 

 

00130 AGRAVO LEGAL EM AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0014194-97.2011.4.03.0000/SP 

  
2011.03.00.014194-6/SP  

RELATOR : Desembargador Federal JOSÉ LUNARDELLI 

INTERESSADO : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : MARLY MILOCA DA CAMARA GOUVEIA E AFONSO GRISI NETO 

ENTIDADE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

ADVOGADO : HERMES ARRAIS ALENCAR 

AGRAVANTE : EMPRESA DE ONIBUS VIACAO SAO JOSE LTDA 

ADVOGADO : LUIS FERNANDO DIEDRICH e outro 

SUCEDIDO : EMPRESA AUTO ONIBUS PENHA SAO MIGUEL LTDA 

INTERESSADO : MAURICIO LOURENCO DA CUNHA e outro 

 
: VITORINO TEIXEIRA DA CUNHA 

ADVOGADO : MARCIO CEZAR JANJACOMO 

INTERESSADO : JOSE DE ABREU e outros 

 
: JOSE RUAS VAZ 

 
: CARLOS DE ABREU 

 
: JOSE VAZ GOMES 

 
: ANTONIO CARLOS PEREIRA DE ABREU 

 
: ROBERTO PEREIRA DE ABREU 

 
: JOSE ALVES DE FIGUEIREDO 

 
: CLAUDIO JOSE FIGUEIREDO ALVES 

 
: EDUARDO CAROPRESO VAZ GOMES 

 
: ANTONIO ROBERTO BERTI 

 
: ARMELIM RUAS FIGUEIREDO 

 
: JOSE DE FIGUEIREDO ALVES 

 
: DELFIM ALVES DE FIGUEIREDO 

 
: MARCOS JOSE MONZONI PRESTES 

ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 1 VARA DAS EXEC. FISCAIS SP 

AGRAVADA : DECISÃO DE FOLHAS 1342/1344 

No. ORIG. : 00499950220044036182 1F Vr SAO PAULO/SP 

EMENTA 

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO. ARTIGO 557, § 1º, CPC. EXECUÇÃO FISCAL. GRUPO ECONÔMICO. 

CONFUSÃO DE PATRIMÔNIOS. PRETENSÃO DE EXCLUSÃO DOS SÓCIOS DA PESSOA JURÍDICA DO 

POLO PASSIVO. RECURSO DESPROVIDO. 

1. A inclusão dos sócios no pólo passivo da execução fiscal encontra respaldo nos arts. 124, II e 135, III do CTN, no art. 

30, IX, da Lei 8.212/91 e nos arts. 591 e 592, II do CPC. 

2. A simples existência de grupo econômico não autoriza a constrição de bens de empresa diversa daquela executada, 

bem como de seus sócios, o que só pode ser deferido em situações excepcionais nas quais há provável confusão de 

patrimônios, como forma de encobrir débitos tributários, como parece ocorrer no caso sob exame. 

3. Imperiosa se faz a manutenção dos sócios no pólo passivo da execução, tendo em vista que há indícios de formação 

de um conglomerado de fato, sob uma administração unificada e transferências de bens entre as empresas de modo a 

impedir o cumprimento dos deveres tributários, o que caracteriza infração à lei pelo desvio de finalidade ou confusão 

patrimonial entre as empresas cuja administração lhe competia à época do fato gerador do tributo, com esteio no arts. 
134, II e 135, III do CTN. 

4. Agravo a que se nega provimento. 
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ACÓRDÃO 

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Primeira Turma do Tribunal 

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento ao agravo legal, nos termos do relatório e voto que 

ficam fazendo parte integrante do presente julgado. 

 

São Paulo, 30 de agosto de 2011. 
JOSÉ LUNARDELLI  

Desembargador Federal 

 

 

00131 AGRAVO LEGAL EM AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0019121-09.2011.4.03.0000/SP 

  
2011.03.00.019121-4/SP  

RELATOR : Desembargador Federal JOSÉ LUNARDELLI 

AGRAVANTE : MANOEL DANTAS PINHEIRO FILHO 

ADVOGADO : MARIA LUCIA DUTRA RODRIGUES PEREIRA e outro 

AGRAVADO : Caixa Economica Federal - CEF 

ADVOGADO : ROGERIO ALTOBELLI ANTUNES e outro 

ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 14 VARA SAO PAULO Sec Jud SP 

AGRAVADA : DECISÃO DE FOLHAS 

No. ORIG. : 09004505320054036100 14 Vr SAO PAULO/SP 

EMENTA 

PROCESSUAL. AGRAVO. ARTIGO 557, § 1º, DO CPC. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. APLICAÇÃO DO 

ART. 29-C DA LEI Nº 8.036/90, NA REDAÇÃO DADA PELA MP 2.164/41. REDISCUSSÃO DA MATÉRIA. 

INADMISSIBILIDADE. RESPEITO À COISA JULGADA E À SEGURANÇA JURÍDICA. APLICAÇÃO DO ART. 

741 DO CPC. IMPOSSIBILIDADE. 

1. O título judicial transitado em julgado, que foi objeto de execução, afastou expressamente a condenação em verba 

honorária, conforme dispunha o artigo 29-C da Lei nº 8.036/90, na redação dada pela MP 2.164/41. 

2. Não se admite rediscussão do tema nos autos da ação originária, e tampouco em sede de agravo de instrumento, 

impondo-se o respeito à coisa julgada e à segurança jurídica, nos moldes do artigo 467 do Código de Processo Civil. 
3. O parágrafo único do artigo 741 do Código de Processo Civil estabelece que é inexigível o título executivo judicial 

fundado em lei ou ato normativo declarados inconstitucionais pelo Supremo Tribunal Federal ou em aplicação ou 

interpretação tidas por incompatíveis com a Constituição Federal. 

4. No entanto, não houve declaração de inconstitucionalidade de lei ou ato normativo nem interpretação tida por 

incompatível com a Constituição Federal capaz de ensejar a aplicação daquele dispositivo. 

5. O parágrafo único do art. 741 do Código de Processo Civil somente é aplicável aos embargos à execução e para 

discussão de condenação baseada em dispositivo posteriormente declarado inconstitucional, o que não é o caso dos 

autos. 

6. Agravo a que se nega provimento. 

 

ACÓRDÃO 

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Primeira Turma do Tribunal 

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento ao agravo legal, nos termos do relatório e voto que 

ficam fazendo parte integrante do presente julgado. 

 

São Paulo, 30 de agosto de 2011. 

JOSÉ LUNARDELLI  

Desembargador Federal 

 

 

00132 AGRAVO LEGAL EM AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0019137-60.2011.4.03.0000/SP 

  
2011.03.00.019137-8/SP  

RELATOR : Desembargador Federal JOSÉ LUNARDELLI 

AGRAVANTE : IVANETE ROSA DE OLIVEIRA 

ADVOGADO : MARIA LUCIA DUTRA RODRIGUES PEREIRA e outro 

AGRAVADO : Caixa Economica Federal - CEF 

ADVOGADO : ROGERIO ALTOBELLI ANTUNES e outro 
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ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 12 VARA SAO PAULO Sec Jud SP 

AGRAVADA : DECISÃO DE FOLHAS 

No. ORIG. : 00329296120044036100 12 Vr SAO PAULO/SP 

EMENTA 

PROCESSUAL. AGRAVO. ARTIGO 557, § 1º, DO CPC. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. APLICAÇÃO DO 

ART. 29-C DA LEI Nº 8.036/90, NA REDAÇÃO DADA PELA MP 2.164/41. REDISCUSSÃO DA MATÉRIA. 

INADMISSIBILIDADE. RESPEITO À COISA JULGADA E À SEGURANÇA JURÍDICA. APLICAÇÃO DO ART. 

741 DO CPC. IMPOSSIBILIDADE. 

1. O título judicial transitado em julgado, que foi objeto de execução, afastou expressamente a condenação em verba 

honorária, conforme dispunha o artigo 29-C da Lei nº 8.036/90, na redação dada pela MP 2.164/41. 

2. Não se admite rediscussão do tema nos autos da ação originária, e tampouco em sede de agravo de instrumento, 

impondo-se o respeito à coisa julgada e à segurança jurídica, nos moldes do artigo 467 do Código de Processo Civil. 

3. O parágrafo único do artigo 741 do Código de Processo Civil estabelece que é inexigível o título executivo judicial 

fundado em lei ou ato normativo declarados inconstitucionais pelo Supremo Tribunal Federal ou em aplicação ou 

interpretação tidas por incompatíveis com a Constituição Federal. 

4. No entanto, não houve declaração de inconstitucionalidade de lei ou ato normativo nem interpretação tida por 

incompatível com a Constituição Federal capaz de ensejar a aplicação daquele dispositivo. 

5. O parágrafo único do art. 741 do Código de Processo Civil somente é aplicável aos embargos à execução e para 

discussão de condenação baseada em dispositivo posteriormente declarado inconstitucional, o que não é o caso dos 
autos. 

6. Agravo a que se nega provimento. 

 

ACÓRDÃO 

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Primeira Turma do Tribunal 

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento ao agravo legal, nos termos do relatório e voto que 
ficam fazendo parte integrante do presente julgado. 

 

São Paulo, 30 de agosto de 2011. 

JOSÉ LUNARDELLI  

Desembargador Federal 

 

 

00133 AGRAVO REGIMENTAL EM AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0019732-59.2011.4.03.0000/SP 

  
2011.03.00.019732-0/SP  

RELATOR : Desembargador Federal JOSÉ LUNARDELLI 

INTERESSADO : Caixa Economica Federal - CEF 

ADVOGADO : MARIA LUCIA BUGNI CARRERO SOARES E SILVA e outro 

AGRAVANTE : EDNA CORREIA GONCALVES 

ADVOGADO : MARCOS PAULO DA CRUZ e outro 

ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 4 VARA DE GUARULHOS > 19 SSJ > SP 

AGRAVADA : DECISÃO DE FOLHAS 140/141 

No. ORIG. : 00056388220114036119 4 Vr GUARULHOS/SP 

EMENTA 

AGRAVO REGIMENTAL. DECISÃO MONOCRÁTICA. CPC, ART. 557. SISTEMA FINANCEIRO IMOBILIÁRIO 

- SFI. LEILÃO PARA ALIENAÇÃO DE IMÓVEL CUJA PROPRIEDADE FOI CONSOLIDADA PELA CEF. 

LEGALIDADE. AGRAVO DE INSTRUMENTO CONTRA LIMINAR QUE DEFERIU A SUSPENSÃO DO 

LEILÃO. PROVIMENTO. 

- Ao ser contratada a alienação fiduciária, o devedor ou fiduciante transmite a propriedade ao credor ou fiduciário, 
constituindo-se em favor deste uma propriedade resolúvel, é dizer, contrata como garantia a transferência ao credor ou 

fiduciário da propriedade resolúvel da coisa imóvel, nos termos do artigo 22 da Lei nº 9.514/97. 

- Ocorrida a consolidação dentro dos ditames legais, a realização dos leilões para alienação do imóvel para terceiros é 

ato contínuo, sobre o qual não se verifica ilegalidade, porquanto garantidas ao devedor, em época própria a 

oportunidade para quitar o débito quedou-se inerte, ao passo que no presente momento a titularidade do imóvel pertence 

a CEF. 

- Se a decisão agravada apreciou e decidiu a questão de conformidade com a lei processual, nada autoriza a sua reforma. 

- Agravo regimental desprovido. 

 

ACÓRDÃO 
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Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Primeira Turma do Tribunal 

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental, nos termos do relatório e voto 

que ficam fazendo parte integrante do presente julgado. 

 

São Paulo, 30 de agosto de 2011. 

JOSÉ LUNARDELLI  

Desembargador Federal 

 

 

00134 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0008121-85.2011.4.03.9999/SP 

  
2011.03.99.008121-3/SP  

RELATOR : Desembargador Federal JOHONSOM DI SALVO 

APELANTE : HONORIO MARTINS FERREIRA 

ADVOGADO : JOSÉ GERALDO FERREIRA JUNIOR (Int.Pessoal) 

APELANTE : Caixa Economica Federal - CEF 

ADVOGADO : ITAMIR CARLOS BARCELLOS 

APELADO : OS MESMOS 

No. ORIG. : 08.00.00074-0 1 Vr SANTA CRUZ DAS PALMEIRAS/SP 

EMENTA 

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS À EXECUÇÃO FISCAL DE FGTS ONDE O EXECUTADO ALEGA 

ILEGITIMIDADE PASSIVA. PRELIMINAR DA CEF REFERENTE A AUSÊNCIA DE GARANTIA DO 

JUÍZO (PENHORA) AFASTADA NA SENTENÇA, QUE JULGOU PROCEDENTES OS EMBARGOS. A 

QUESTÃO DA ILEGITIMIDADE É MATÉRIA DE ORDEM PÚBLICA, QUE PODE SER ALEGADA ATÉ 

EM "EXCEÇÃO DE PRÉ-EXECUTIVIDADE", PELO QUE É DESNECESSÁRIA A GARANTIA DO JUÍZO 

QUANDO O TEMA TRATADO NOS EMBARGOS REDUZ-SE A ISSO. NO MÉRITO, ACOLHE-SE O 

RECURSO DA EXEQUENTE (E A REMESSA OFICIAL TIDA POR OCORRIDA, DIANTE DA 

SUBSTITUIÇÃO PROCESSUAL DA UNIÃO, PELA CEF, NA EXECUÇÃO DE DÍVIDA ATIVA NÃO-

TRIBUTÁRIA) PARA O FIM DE SE AFASTAR A SUPOSTA ILEGITIMIDADE PASSIVA.  
1. Conforme convênio firmado entre a União Federal e a Caixa Econômica Federal, autorizado pela Lei nº 9.467/97 que 

alterou o dispositivo do art. 2º da Lei nº 8.844/94, compete à empresa pública representar a Fazenda Nacional nos feitos 

envolvendo os créditos relativos ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço. Assim, figurando a Caixa Econômica 

Federal como uma das partes neste feito, em substituição processual da União a quem incumbe a priori executar a verba 

com natureza de Dívida Ativa não-tributária - dá-se por interposta a remessa oficial, nos termos do art. 475, II, do 

Código de Processo Civil. 

2. A matéria que se discute nos autos é a legitimidade do embargante para figurar no polo passivo da execução fiscal; 
portanto é questão de ordem pública que pode ser examinada a qualquer tempo, e até mesmo de ofício enquanto estiver 

em curso a causa; ainda poderia ter sido argüida por simples petição nos autos da execução e até na chamada "exceção 

de pré-executividade, prescindindo de qualquer garantia. Feita a alegação através de peça nominada como "embargos", 

nem por isso se há de exigir a prévia penhora para conhecimento da matéria. 

3. Embora o FGTS se configure como Dívida Ativa não-tributária, diante da latíssima previsão do § 2° do artigo 39 da 

Lei nº 4.320/64, na medida em que sua cobrança se faz ex lege através das regras da Lei nº 6.830/80, não se afastam as 

regras de responsabilidade pela dívida que, em princípio, seriam próprias do Direito Tributário. 

4. O não recolhimento do FGTS, como obrigação legal imposta aos empregadores, configura infração de lei, 

especialmente depois do advento da Lei nº 7.893/89, artigo 21, § 1°, I e V, ao depois substituída pela atual Lei nº 

8.036/90, artigo 23, § 1°, I e V 

5. Mesmo sendo os créditos de FGTS apenas Dívida Ativa não-tributária, na medida em que o inadimplemento 

configura, como sempre configurou, infração da lei, incide a responsabilidade dos sócios, gerentes e diretores da pessoa 

jurídica devedora na forma do artigo 135 do CTN já que essa incidência deriva do comando previsto no § 2° do artigo 

4° da Lei nº 6.830/80. 

6. A responsabilidade dos sócios, diretores e gerentes pela dívida não deriva de qualquer "natureza tributária" do FGTS 

- negada pelas Cortes Superiores - mas sim da imposição dessa responsabilidade à conta do § 2° do artigo 4° da Lei nº 

6.830/80, que a estende para a cobrança de qualquer valor que seja tido, pela lei, como dívida ativa da Fazenda Pública, 
caso do FGTS conforme o artigo 39, § 2°, da Lei nº 4.320/64. 

7. Condenação da parte embargante ao pagamento dos honorários advocatícios fixados em R$ 500,00, nos termos do § 

4º do art. 20 do Código de Processo Civil. Entretanto, por ser a parte sucumbente beneficiária da justiça gratuita, a 

execução ficará suspensa pelo prazo de 5 anos, nos termos do artigo 12 da Lei nº 1.060/50. 

8. Preliminar rejeitada e, no mérito, apelação da embargada e remessa oficial, tida por ocorrida, providas. Apelação do 

embargante prejudicada. 
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ACÓRDÃO 

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Primeira Turma do Tribunal 

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, rejeitar a matéria preliminar e, no mérito, por maioria, dar 

provimento à apelação da embargada e à remessa oficial, tida por ocorrida, e julgar prejudicada a apelação do 
embargante, nos termos do relatório e voto do Relator, acompanhado pelo voto do Desembargador Federal José 

Lunardelli, vencida a Juíza Federal Convocada Silvia Rocha, que negava provimento à apelação da Caixa Econômica 

Federal e à remessa oficial tida por ocorrida e conhecia do recurso do embargante. 

 

São Paulo, 30 de agosto de 2011. 

Johonsom di Salvo  

Desembargador Federal 

Expediente Nro 12652/2011 

 

 
 

00001 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0000198-22.1998.4.03.6100/SP 

  
2001.03.99.014597-0/SP  

RELATOR : Desembargador Federal JOHONSOM DI SALVO 

APELANTE : PAULO DE MARINS CHEREM (= ou > de 60 anos) e outros 

 
: MARIA LUIZA DA SILVA CHEREM 

 
: LUIZ VICENTE CASELLI 

 
: BENEDITO BATISTA GOMES 

 
: JOSE ANTONIO MARTINATTO 

 
: CLAUDEMIR ALVES DE SOUZA 

ADVOGADO : SILVIA DA GRACA GONCALVES COSTA e outro 

APELANTE : Instituto Nacional de Colonizacao e Reforma Agraria INCRA 

PROCURADOR : ADELSON PAIVA SERRA e outro 

ADVOGADO : PAULO SÉRGIO MIGUEZ URBANO 

APELADO : OS MESMOS 

No. ORIG. : 98.00.00198-0 11 Vr SAO PAULO/SP 

DECISÃO 
Trata-se de ação ordinária ajuizada em 07.01.1998 por PAULO DE MARINS CHEREM e Outros em face do 

INSTITUTO NACIONAL DE COLONIZAÇÃO E REFORMA AGRÁRIA - INCRA, objetivando a condenação do réu 

a implantar em seus vencimentos o percentual de 28,86%, com o pagamento de todos os valores atrasados, a partir de 

janeiro de 1993, acrescidos de juros e correção monetária. 

 

A antecipação dos efeitos da tutela foi deferida para determinar a imediata incorporação do percentual de 28,86% aos 

vencimentos dos autores (fls. 51/52). 

 

O processo foi extinto com julgamento do mérito com relação aos autores Luiz Vicente Caselli e Claudemir Alves de 

Souza, por terem firmado Termo de Transação Judicial (fl. 89). 

 

Em face dessa decisão os autores interpuseram recurso de apelação, não conhecido por esta C. Turma (fls. 154). 

 

Em 08.06.2010 o MM. Magistrado a quo proferiu sentença julgando procedente o pedido para determinar ao réu que 

proceda ao pagamento do reajuste de 28,86%, compensando os valores já pagos e reposicionamentos oriundos da Lei nº 

8.627/93 para os autores PAULO DE MARINS CHEREM, MARIA LUIZA DA SILVA CHEREM, BENEDITA 

BATISTA GOMES e JOSÉ ANTÔNIO MARTINATTO. Condenou o réu a pagar aos autores as despesas que 
antecipou e honorários advocatícios de R$ 5.333,48. Os valores serão atualizados monetariamente a partir da publicação 

da sentença, na forma da Resolução nº 561/2007 do CJF e juros de mora de 1% ao mês, também a partir da publicação 

da sentença. 

 

Sentença não submetida ao reexame necessário por ser fundada em súmula do Supremo Tribunal Federal (art. 475, § 

3º, CPC). 

 

Irresignados, os autores interpuseram recurso de apelação reiterando os termos da petição de fls. 95/99, a fim de que 

seja reformada a decisão interlocutória que extinguiu o processo em relação aos autores Luiz Vicente Caselli e 
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Claudemir Alves de Souza. Sustentam que os termos de transação juntados aos autos pelo apelado não contém a 

assinatura da patrona dos autores, motivo pelo qual a transação tornar-se-ia inválida. Pleiteiam, ainda, a reforma da 

sentença no que tange aos honorários advocatícios, para que sejam fixados em 10% sobre o valor da condenação, tendo 

em vista que o processo está em trâmite há mais de dez anos. 

 

Contrarrazões às fls. 200/204. 

 

Também inconformado, o INCRA apelou sustentando, em síntese, que: (a) os juros de mora devem ser de 6% ao ano, 

na forma da Lei nº 4414/64 c/c art. 1062 do CC/1916 e arts. 15-B do Decreto nº 3365/41 e 1º-F da Lei nº 9494/97; (b) a 

verba honorária deve ser reduzida para 5% sobre o valor da condenação porque a matéria discutida é de natureza 

repetitiva, eminentemente de direito e não demandou dilação probatória. 

 

Sem contrarrazões. 

 

DECIDO. 
 

Inicialmente, observo que o preparo do recurso é um dos requisitos extrínsecos de sua admissibilidade. O 

desatendimento no prazo e forma indicados na lei acarreta o não conhecimento do recurso. 
 

De acordo com o artigo 511 do Código de Processo Civil, o recorrente, no ato de interposição do recurso deverá 

comprovar, quando exigido pela legislação pertinente, o respectivo preparo, inclusive porte de remessa e retorno, sob 

pena de deserção. 

 

De outra parte, a Lei nº 9.289 de 4 de julho de 1996 veio a dispor sobre custas devidas à União, na Justiça Federal de 

Primeiro e Segundo Graus, que em seu artigo 2º dispõe: 

 

"Art. 2º - O pagamento das custas é feito mediante documento de arrecadação das receitas federais, na Caixa 

Econômica Federal - CEF, ou não existindo agência desta instituição no local, em outro banco oficial". 

 

Nesse sentido, ainda, a Resolução nº 184/97 do Conselho da Justiça Federal, e as Resoluções nºs 148/97, 155/99, 

169/00, 255/04, 278/07, 296/07 e 411/10, do Conselho de Administração do Tribunal Regional Federal da Terceira 

Região vieram normatizar o recolhimento de custas de preparo de recurso e do porte de remessa e retorno, no âmbito 

desta Terceira Região, ou seja, o recolhimento das custas deve ser feito, por meio de documento de arrecadação 

das receitas federais (DARF) com código correto, na Caixa Econômica Federal ou, na falta desta, no Banco do 

Brasil. 
 

No caso específico dos autos observa-se que os apelantes, por ocasião da interposição do recurso de apelação, não 

recolheram as custas recursais devidas, e deveriam fazê-lo, uma vez que as custas iniciais recolhidas foram de 0,5% 

sobre o valor atribuído à causa. Intimados (fl. 207), deixaram escoar in albis o prazo de cinco dias concedido para a 

regularização da situação (fl.208), razão pela qual é de se reconhecer a deserção. 

 

Passo à análise do recurso interposto pelo INCRA. 

 

É entendimento pacífico do STJ de que os juros de mora são devidos em favor dos servidores públicos no percentual de 

12% ao ano, na hipótese em que a Fazenda Pública foi condenada em ação judicial ajuizada antes da vigência da 

Medida Provisória 2.180-35/2001, que acrescentou o artigo 1º-F à Lei 9.494 /1997. Confira-se: 

 

ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL. RECURSO ESPECIAL. SERVIDOR PÚBLICO - GDAFA 

(GRATIFICAÇÃO DE DESEMPENHO DA ATIVIDADE DE FISCALIZAÇÃO AGROPECUÁRIA) - APOSENTADOS E 

PENSIONISTAS. JUROS DE MORA . PERCENTUAL. FAZENDA PÚBLICA. MEDIDA PROVISÓRIA Nº 2.180/2001. 

1. As disposições contidas na MP 2.180-35/01 somente são aplicáveis aos casos ajuizados posteriormente a sua 

vigência, ou seja, 24.08.01. Hipótese em que a ação foi ajuizada em 21.09.00, pelo que os juros moratórios devem ser 
fixados no percentual de 1% ao mês. 

Precedentes: REsp 1.086.944/SP, julgado sob o rito do artigo 543-C do CPC, Rel. Min. Maria Thereza de Assis Moura, 

Terceira Seção, DJe de 04.05.09; REsp 1.186.053/SP, Rel. Min. Teori Albino Zavascki, DJe de 12.05.10; AgRg no 

REsp 979.348/SC, Rel. Min. Paulo Gallotti, Sexta Turma, DJe 23.03.09; AgRg no REsp 738.257/SC, Rel. Min. Maria 

Thereza de Assis Moura, Sexta Turma, DJe 18.05.09; REsp 867.748/RS, Rel. Min. Arnaldo Esteves Lima, DJe de 

10.03.08; AgRg no REsp 782.850/SP, Rel. Min. Celso Limongi, Sexta Turma, DJe de 30.03.09. 

2. Agravo regimental não provido. 

(AgRg no REsp 1189185/DF, Rel. Ministro CASTRO MEIRA, SEGUNDA TURMA, julgado em 26/10/2010, DJe 

10/11/2010) 

ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. SERVIDOR PÚBLICO. VERBAS 

REMUNERATÓRIAS. DEMANDA AJUIZADA EM DATA ANTERIOR À VIGÊNCIA DA MP N. 2.180-35/2001. JUROS 
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DE MORA EM 12% AO ANO. RECURSO ESPECIAL REPETITIVO N. 1.086.944/SP. VÍCIO FORMAL DA 

CLÁUSULA DE RESERVA DE PLENÁRIO. INEXISTÊNCIA. ARTIGO 406 DO NOVO CÓDIGO CIVIL. 

INAPLICABILIDADE. INCIDÊNCIA DA LEI N. 11.960/2009. INVIABILIDADE. ADOÇÃO DO ENTENDIMENTO DO 

TST SOBRE O TEMA. INOVAÇÃO RECURSAL. 

1. Agravo regimental interposto contra a decisão da Presidência do STJ que negou seguimento ao recurso especial, ao 

argumento de que a jurisprudência desta Corte é no sentido de que nas ações ajuizadas antes da MP n. 2.180-35/2001, 

os juros de mora são devidos ao percentual de 12% ao ano. Aponta violação dos artigos 2º, 5º, XXXV, XXXVI e LV, 37, 

caput, 97, 102, § 2º, 167, II e 169, § 1º e II, da CF/88, acerca da interpretação equivocada dos princípios da isonomia, 

do direito adquirido, ato jurídico perfeito, retroatividade da lei e cláusula de reserva de plenário, como também dos 

institutos da competência jurisdicional e aumento de despesa sem dotação orçamentária. Pugna pela aplicação, na 

espécie, do artigo 406 do Novo Código Civil, da Lei n. 11.960/2009, e do entendimento do TST sobre o tema. 

2. A Terceira Seção do Superior Tribunal de Justiça com fundamento no artigo 543-C do CPC no julgamento do REsp 

n. 1.086.944/SP firmou entendimento no sentido de que o disposto no artigo 1º-F da Lei n. 

9.494 /1997, que fixou em 6% ao ano os juros moratórios sobre as condenações impostas à Fazenda Pública para 

pagamento de verbas remuneratórias devidas a servidor es e empregados públicos, é aplicável apenas nas ações 

ajuizadas após a entrada em vigor da MP 2.180-35/2001, ou seja, 24/8/2001. Isso porque, a norma em referência, que 

acrescentou o artigo 1º-F ao texto da Lei n. 9.494 /1997, por ser norma instrumental-material, com reflexos na esfera 

jurídico-material das partes, não é aplicada aos processos iniciados antes da sua edição. Não havendo falar em 
violação dos princípios da isonomia, do direito adquirido, do ato jurídico perfeito e da retroatividade da lei. 

3. A Corte Especial deste Superior Tribunal de Justiça não declarou a inconstitucionalidade do artigo 1º-F da Lei n. 

9.494 /1997. Apenas conferiu interpretação diversa ao dispositivo, face à competência do Tribunal para zelar pela 

interpretação do direito infraconstitucional. Inexistente, portanto, a alegada afronta do preceito em tela, previsto no 

artigo 97 da Constituição Federal, quando não há, ao menos implicitamente, declaração de inconstitucionalidade de 

qualquer lei. 

4. A norma jurídica contida no artigo 406 do Novo Código Civil, predominantemente de natureza dispositiva, é, por 

inteiro, estranha às hipóteses tais como a dos autos, de juros de mora devidos pela Fazenda Pública nas condenações 

ao pagamento de verbas remuneratórias aos servidores e empregados públicos, tendo incidência própria nas relações 

jurídicas disciplinadas pelo Código Civil e funções meramente subsidiária e supletiva" (AgRg no REsp 795.388/RS, 

Rel. Min. Hamilton Carvalhido, Sexta Turma, DJ 17/4/2006). 

5. A Lei n. 11.960/2009, que veio alterar o critério de cálculo dos juros moratórios, previsto no artigo 1º-F da Lei n. 

9.494 /1997, também possui natureza instrumental e material, motivo por que não pode incidir nos feitos em 

andamento. 

6..... 

7. Na hipótese, a demanda foi ajuizada em 7/8/2001, portanto em data anterior a vigência da Medida Provisória n. 

2.180-35, de 24/8/2001. 
Incidência dos juros de mora em 12% ao ano. 

8. Agravo regimental parcialmente conhecido e, nessa extensão, não provido. 

(AgRg no REsp 1193062/RJ, Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, julgado em 21/10/2010, 

DJe 28/10/2010) 

AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. REAJUSTE DE 

28,86%. LEI 8.622/93. JUROS DE MORA . AÇÃO AJUIZADA ANTERIORMENTE À EDIÇÃO DA MEDIDA 

PROVISÓRIA 2.180-35/2001. PERCENTUAL DE 1% AO MÊS. 

1. A fixação dos juros de mora deve ser, nas condenações impostas à Fazenda Pública para pagamento de verbas 

remuneratórias devidas a servidores e empregados públicos, fixado no percentual de 6% ao ano, se proposta a ação 

após a vigência da Medida Provisória n.º 2.180-35, de 24 de agosto de 2001, a qual acrescentou o art. 1º-F à Lei n.º 

9.494 /1997. 

2. Precedentes: AgRg no REsp 955.018/RS, Rel. Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA, SEXTA TURMA, DJe 

de 16/02/2009); REsp 1.021.837/SC, Rel. Ministro FELIX FISCHER, QUINTA TURMA, DJ de 28/04/2008; AgRg no 

REsp nº 712.662/RS, Rel. Ministra LAURITA VAZ, QUINTA TURMA, DJ de 06/06/2005. 

3. Entretanto, in casu, a ação foi ajuizada anteriormente à edição da referida medida provisória, razão pela qual os 

juros da mora devem ser fixados no índice de 1% ( um por cento) ao mês. 

4. Agravo regimental desprovido. 
(AgRg no REsp 1197688/ES, Rel. Ministro LUIZ FUX, PRIMEIRA TURMA, julgado em 19/10/2010, DJe 28/10/2010) 

ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. AUSÊNCIA DE INDICAÇÃO DE ALÍNEA DO PERMISSIVO 

CONSTITUCIONAL. POSSIBILIDADE DE APRECIAÇÃO DO APELO NOBRE NA HIPÓTESE. ANÁLISE DE 

DISPOSITIVOS CONSTITUCIONAIS. IMPOSSIBILIDADE NA VIA DO ESPECIAL. ART. 604 DO CÓDIGO DE 

PROCESSO CIVIL. ALTERAÇÃO PROMOVIDA PELA LEI N.º 8.898/94. QUANTUM DEBEATUR APURADO 

MEDIANTE CÁLCULOS ARITMÉTICOS. HOMOLOGAÇÃO DA CONTA DE LIQUIDAÇÃO. DESNECESSIDADE. 

ALEGAÇÃO DE EXCESSO DE EXECUÇÃO.NECESSIDADE DE REEXAME DE PROVAS. VEDAÇÃO. SÚMULA N.º 

07 DO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA. CORREÇÃO MONETÁRIA. LEI N.º 6.899/91. TERMO INICIAL. 

MOMENTO EM QUE AS PARCELAS DEVERIAM TER SIDO PAGAS. JUROS DE MORA . INÍCIO DO PROCESSO 

ANTES DA VIGÊNCIA DA MEDIDA PROVISÓRIA N.º 2.180-35/2001. NÃO-INCIDÊNCIA. PERCENTUAL DE 1% 

AO MÊS. 
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1..... 

2..... 

3..... 

4..... 

5..... 

6. Devem os juros de mora ser fixados no percentual de 12% ao ano, na medida em que a ação, cujo título judicial ora 

se executa, foi proposta antes da vigência da Medida Provisória n.º 2.180-35, de 24/08/2001. 

7. Recurso especial parcialmente conhecido e, nessa extensão, desprovido. 

(REsp 857.493/PI, Rel. Ministra LAURITA VAZ, QUINTA TURMA, julgado em 21/09/2010, DJe 11/10/2010) 

AGRAVO REGIMENTAL. RECURSO ESPECIAL. ADMINISTRATIVO E PROCESSO CIVIL. SERVIDOR PÚBLICO. 

PCCS. PARCELA INCORPORADA PELA LEI 8.460/92. JUROS MORATÓRIOS. ARTIGO 538, PAR. ÚNICO, DO 

CPC. AFASTAMENTO DA MULTA. MEDIDA PROVISÓRIA N.º 2.180-35/2001. PERCENTUAL DE 12% AO ANO. 

1..... 

2..... 

3. A Terceira Seção, no julgamento de recurso especial repetitivo, pacificou a tese de que o artigo 1º-F da Lei n.º 9.494 

/97, que fixa os juros moratórios nas ações ajuizadas contra a Fazenda Pública no patamar de 6%, é de ser aplicado 

tão somente às demandas ajuizadas após a sua entrada em vigor. Precedentes. 

4. Agravo regimental parcialmente provido. 
(AgRg no REsp 893.109/RS, Rel. Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA, SEXTA TURMA, julgado em 

24/08/2010, DJe 13/09/2010) 

AGRAVO REGIMENTAL. AGRAVO DE INSTRUMENTO. SERVIDOR PÚBLICO. VENCIMENTOS, CONVERSÃO. 

URV. DATA DO EFETIVO PAGAMENTO. PRECEDENTES. JUROS DE MORA . AÇÃO AJUIZADA APÓS A 

EDIÇÃO DA MP 2.180-35/01. PERCENTUAL DE 6% AO ANO. 

1..... 

2. Com relação à aplicação dos juros de mora , a jurisprudência do STJ é firme quanto à incidência de juros 

moratórios fixados em 6% (seis por cento) ao ano, para ações ajuizadas em data posterior à edição da MP 2.180-

35/2001, que alterou a redação da Lei n. 9.494 /97. 

3. Agravo regimental a que se nega provimento. 

(AgRg no Ag 1070468/SP, Rel. Ministro CELSO LIMONGI (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/SP), SEXTA 

TURMA, julgado em 24/08/2010, DJe 13/09/2010) 

AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO ESPECIAL. DIREITO ADMINISTRATIVO. SERVIDOR. REAJUSTE DE 

3,17%. BASE DE INCIDÊNCIA. VENCIMENTOS. PRECEDENTES DA PRIMEIRA E DA TERCEIRA SEÇÃO. JUROS 

DE MORA . ARTIGO 1º-F DA LEI Nº 9.494 /97. ARTIGO 543-C DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL. AÇÃO 

PROPOSTA ANTES DA EDIÇÃO DA MEDIDA PROVISÓRIA Nº 2.180-35/2001. VIOLAÇÃO DA CLÁUSULA DE 

RESERVA DE PLENÁRIO. INEXISTÊNCIA. 
1. O índice de 3,17% deve incidir não somente sobre o vencimento básico do servidor , mas também sobre a vantagem 

paga pelo exercício de cargo em comissão e de função gratificada, bem como sobre as vantagens pessoais 

incorporadas a tal título, por se cuidar de vantagens de natureza permanente, que, por isso mesmo, compõem os 

vencimentos. Precedentes das Turmas que compõem a Primeira e a Terceira Seção. 

2. "Ao julgar o REsp 1.086.944/SP, sob o regime do art. 543-C do CPC, a 3ª Seção assentou o entendimento segundo o 

qual 'os juros de mora nas causas ajuizadas posteriormente à edição da MP nº 2.180/01, em que for devedora a 

Fazenda Pública, devem ser fixados à taxa de 6% ao ano'." (REsp nº 1.186.053/SP, Relator Ministro Teori Albino 

Zavascki, in DJe 12/5/2010). 

3. "Os juros moratórios sobre as condenações impostas à Fazenda Pública para pagamento de verbas remuneratórias 

devidas a servidor es e empregados públicos, nas demandas ajuizadas anteriormente à edição da Medida Provisória nº 

2.180-35/01, são devidos no percentual de 12% ao ano. Precedentes" (AgRgEREsp nº 764.142/PR, Relator Ministro 

Franciso Falcão, in DJe 27/4/2009). 

4. A interpretação extensiva da norma infraconstitucional em nada se identifica com sua inconstitucionalidade, razão 

pela qual não há falar em violação qualquer da norma de reserva de plenário. 

5. Agravo regimental improvido. 

(AgRg no REsp 1142268/PR, Rel. Ministro HAMILTON CARVALHIDO, PRIMEIRA TURMA, julgado em 10/08/2010, 

DJe 15/09/2010) 
Tendo em vista que a ação foi ajuizada em 07.01.1998, os juros de mora devem ser de 12% ao ano, consoante 

entendimento jurisprudencial consolidado, não se aplicando as alterações da Medida Provisória nº 2.180-35-01 e a 

inovação legislativa introduzida pela Lei nº 11.960/09, esta que dá nova redação ao referido artigo 1º-F da Lei nº 9.494 

/97. 

 

Passo à análise do montante da verba honorária, fixada na sentença em R$ 5.333,48. 

 

A fixação de honorários advocatícios está disciplinada pelo Código de Processo Civil, que em seu artigo 20, parágrafos 

3º e 4º, preceitua que: 
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"Art. 20. A sentença condenará o vencido a pagar ao vencedor as despesas que antecipou e os honorários advocatícios. 

Esta verba honorária será devida, também, nos casos em que o advogado funcionar em causa própria. 

(...) 

§ 3º Os honorários serão fixados entre o mínimo de dez por cento (10%) e o máximo de vinte por cento (20%) sobre o 

valor da condenação, atendidos: 

a) o grau de zelo do profissional; 

b) o lugar de prestação do serviço; 

c) a natureza e importância da causa, o trabalho realizado pelo advogado e o tempo exigido para o seu serviço 

§ 4º Nas causas de pequeno valor, nas de valor inestimável, naquelas em que não houver condenação ou for vencida a 

Fazenda Pública, e nas execuções, embargadas ou não, os honorários serão fixados consoante apreciação eqüitativa 

do juiz, atendidas as normas das alíneas a, b e c do parágrafo anterior. 

(...)" 

 

Portanto, vencida a Fazenda Pública, cabe ao Magistrado fixar honorários advocatícios consoante apreciação equitativa, 

observando os parâmetros previstos nas alíneas do parágrafo terceiro do art. 20 do Código de Processo Civil, podendo 

arbitrá-los em valor fixo ou em percentual sobre o valor da causa. 

 

Nesse sentido: 
AGRAVO REGIMENTAL. EMBARGOS DECLARATÓRIOS. RECURSO ESPECIAL. PROCESSO CIVIL. 

HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. APRECIAÇÃO EQÜITATIVA DO JUIZ. APLICAÇÃO DO ART. 20, § 4º, DO CPC.  

1. Nas causas mencionadas no § 4º do artigo 20 do Estatuto Processual Civil, entre as quais figura a ausência de 

condenação, a verba honorária deve ser estabelecida de acordo com a apreciação eqüitativa do juiz, podendo ser 

arbitrada sobre o valor da causa, da condenação ou em valor fixo. Precedentes.  

2. Agravo regimental improvido. (STJ, Sexta Turma, ADRESP 945059, Rel. Min. Maria Thereza de Assis Moura, DJE 

24.05.2010) 

 

Tendo em vista o tempo já decorrido desde o ajuizamento da demanda e o trabalho desempenhado pelo causídico 

durante mais de dez anos, considero que o valor fixado na r. sentença está em consonância com o disposto no § 4º do 

art. 20 do CPC, não havendo que se falar em reforma da sentença. 

 

Pelo exposto, não conheço do recurso interposto pelos autores, dada a deserção, bem como nego seguimento à 

apelação do INCRA, o que faço com fulcro no que dispõe o art. 557, caput, do Código de Processo Civil. 

 

Intimem-se. 

 
Decorrido o prazo legal remetam-se os autos à Vara de origem. 

 

São Paulo, 26 de agosto de 2011. 

Johonsom di Salvo  

Desembargador Federal 

 
 

00002 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0005694-75.1997.4.03.6000/MS 

  
2002.03.99.031984-8/MS  

RELATOR : Juiz Federal Convocado Nelson Porfírio 

APELANTE : ANA MARIA BARBOSA PIRES RODRIGUES 

ADVOGADO : ROSA LUIZA DE SOUZA CARVALHO 

APELADO : Fundacao Universidade Federal de Mato Grosso do Sul FUFMS 

ADVOGADO : VALDEMIR VICENTE DA SILVA 

No. ORIG. : 97.00.05694-5 1 Vr CAMPO GRANDE/MS 

DECISÃO 

1. Decisão recorrida: Sentença proferida nos autos da ação ordinária em epígrafe, que a julgou improcedente, 
condenando a autora ao pagamento de custas processuais e honorários advocatícios fixados em R$ 500,00 (fls. 

201/216). 

 

2. Razões de apelação: Requer a reforma integral da sentença para julgar procedente o pedido de reintegração ao cargo 

e reparação dos danos sofridos, ao fundamento de que sua demissão da Fundação Universidade Federal de Mato Grosso 

do Sul, em 1.10.1979 fora oriunda de perseguição política (fls. 221/229). 

 

3. Contrarrazões: pela manutenção da sentença (fls. 231/240). 
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4. Eventos relevantes: O magistrado "a quo" determinou que a autora comprovasse o recolhimento das custas 

recursais, nos termos da Lei 9.289/96 (fl. 241). Ante a ausência de manifestação da autora, julgou deserto o recurso de 

apelação, por não estar devidamente preparado (fl. 242). A autora apresentou pedido de reconsideração e requereu a 

concessão da gratuidade judiciária, alegando a ocorrência de dificuldades financeiras que a impossibilitaram de efetuar 

o recolhimento das custas devidas (fls. 244/245). O Juízo "a quo" deferiu o pedido de justiça gratuita, ressaltando, 

porém, que o mesmo deveria ter sido realizado antes da decisão que julgou deserto o recurso, mas determinou a remessa 

dos autos a esta Corte (fl. 247). 

 

É o relatório. DECIDO. 

 

De rigor o reconhecimento da deserção do recurso. 

 

Com efeito, ainda que se entenda que o pedido de justiça gratuita possa ser apresentado a qualquer momento do 

processo, ele não possui efeitos retroativos. Nesse sentido, trago à colação: 

 

"AGRAVO REGIMENTAL EM AGRAVO DE INSTRUMENTO. PROCESSO CIVIL. RECURSO ESPECIAL. 

AUSÊNCIA DE PREPARO. DESERÇÃO. PEDIDO DE ASSISTÊNCIA JUDICIÁRIA GRATUITA. 
1. O pedido de gratuidade de justiça deve ser realizado no momento da interposição do recurso, sob pena de deserção. 

2. Agravo regimental improvido" (AgRg no Ag nº 461.759/BA, Relatora Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS 

MOURA, DJ de 26/03/2007, p. 299). 

"PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL. CONTRATO DE ABERTURA DE CRÉDITO FIXO. JULGAMENTO 

EXTRA PETITA. EXCLUSÃO DOS TEMAS ABORDADOS DE OFÍCIO. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. VALOR 

ARBITRADO. PATAMAR RAZOÁVEL. ASSISTÊNCIA JUDICIÁRIA GRATUITA. CONCESSÃO NO CURSO DO 

PROCESSO. 

(...omissis...) III. O pedido de assistência judiciária gratuita pode ser feito a qualquer tempo e grau de jurisdição. 

Entretanto, quando no curso da ação, o requerimento deve ser formulado em petição avulsa, apensada aos autos 

principais, consoante o que dispõe o art. 6º da Lei n.1.060/50, constituindo erro grosseiro a não observância dessa 

formalidade. Outrossim, impossível a concessão do benefício ex tunc, para alcançar atos pretéritos ao seu 

requerimento, com o nítido propósito de afastar uma sucumbência já imposta à parte, como ocorrente in casu, ou, 

ainda, como forma de elastecer prazos legais peremptórios. Precedentes. 

IV. Agravo regimental a que se nega provimento" (AgRg no REsp nº 759.741/RS, Relator Ministro ALDIR 

PASSARINHO JUNIOR, DJ de 10/10/2005, p. 392). 

 

Ante o exposto, configurada a deserção, NEGO SEGUIMENTO À APELAÇÃO, com fundamento no art. 557, caput, 
do Código de Processo Civil. 

 

Após o trânsito em julgado, baixem os autos à Vara de origem, com as cautelas de praxe. 

 

Publique-se e intimem-se. 

 

 

São Paulo, 09 de agosto de 2011. 

Nelson Porfírio  

Juiz Federal Convocado 

 

 

00003 APELAÇÃO/REEXAME NECESSÁRIO Nº 0001742-24.2003.4.03.6115/SP 

  
2003.61.15.001742-1/SP  

RELATOR : Desembargador Federal JOHONSOM DI SALVO 

APELANTE : PAULO SERGIO CECCARELLI e outro 

 
: ROBERTO FERREIRA DA SILVA PORTO 

ADVOGADO : SILVIA DA GRACA GONCALVES COSTA e outro 

APELANTE : Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renovaveis IBAMA 

ADVOGADO : BEATRIZ DE ARAUJO LEITE NACIF e outro 

APELADO : OS MESMOS 

REMETENTE : JUIZO FEDERAL DA 2 VARA DE SAO CARLOS > 15ª SSJ> SP 

DECISÃO 
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Trata-se de ação ordinária proposta por PAULO SÉRGIO CECCARELLI e Outro em face do INSTITUTO 

BRASILEIRO DO MEIO AMBIENTE E DOS RECURSOS NATURAIS RENOVÁVEIS - IBMA, objetivando a 

condenação do réu a conceder-lhe o percentual de 28,86% sobre o total de suas remunerações, a partir de janeiro de 

1993, pagando os valores atrasados com juros e correção monetária. 

 

Sustentam que o reajuste diferenciado, no percentual de 28,86%, concedido apenas aos servidores militares, ofendeu a 

regra inserta no inciso X do art. 37 da Constituição Federal. 

 

Em 22.07.2008 o MM. magistrado a quo proferiu a sentença de fls. 63/67, julgando procedente em parte o pedido 

"para condenar a Ré a proceder ao pagamento dos atrasados relativos à implementação realizada pela MP nº 1704/98, 

com a incidência de juros de mora de 0,5% ao mês, a contar da citação (artigo 1º-F da Lei nº 9.494/97, com redação 

dada pela Medida Provisória nº 2.180-35, de 24 de agosto de 2001), e à correção monetária desde o momento em que 

as parcelas reconhecidas como devidas deveriam ter sido pagas, nos termos da Lei nº 6.889/81, diante da natureza 

alimentar de que se revestem, e observada a prescrição quinquenal." Em face da sucumbência recíproca, determinou a 

compensação dos honorários advocatícios. 

 

Sentença sujeita ao reexame necessário. 

 
Inconformados, os autores interpuseram apelação sustentando, em síntese, que: (a) a prescrição quinquenal deve ser 

afastada, pois propôs ação perante a 2ª Vara Federal da Capital, autuada sob nº 97.0058079-2, em 11.12.2007, a qual foi 

extinta sem julgamento do mérito, mas interrompeu a prescrição; (b) as compensações devem ser limitadas àquelas da 

Lei nº 8.627/93, não se justificando a compensação com aumentos, promoções ou reformas posteriores; (c) deve o réu 

ser condenado ao pagamento de honorários advocatícios. 

 

Contrarrazões às fls. 97/112. 

 

Também irresignado, o IBAMA apelou pleiteando a reforma da sentença a fim de que sejam excluídos da condenação 

os juros de mora, uma vez que os precatórios judiciais apresentados até 1º de julho serão atualziados, nada mais (art. 

100, § 1º, CF). Requer, também, a incidência de correção monetária a partir do ajuizamento da ação, nos termos do art. 

1º, § 2º, da Lei nº 6.889/81. 

 

Contrarrazões ás fls. 119/123. 

 

DECIDO. 
 
Inicialmente, observo que o preparo do recurso é um dos requisitos extrínsecos de sua admissibilidade. O 

desatendimento no prazo e forma indicados na lei acarreta o não conhecimento do recurso. 

 

De acordo com o artigo 511 do Código de Processo Civil, o recorrente, no ato de interposição do recurso deverá 

comprovar, quando exigido pela legislação pertinente, o respectivo preparo, inclusive porte de remessa e retorno, sob 

pena de deserção. 

 

De outra parte, a Lei nº 9.289 de 4 de julho de 1996 veio a dispor sobre custas devidas à União, na Justiça Federal de 

Primeiro e Segundo Graus, que em seu artigo 2º dispõe: 

 

"Art. 2º - O pagamento das custas é feito mediante documento de arrecadação das receitas federais, na Caixa 

Econômica Federal - CEF, ou não existindo agência desta instituição no local, em outro banco oficial". 

 

Nesse sentido, ainda, a Resolução nº 184/97 do Conselho da Justiça Federal, e as Resoluções nºs 148/97, 155/99, 

169/00, 255/04, 278/07, 296/07 e 411/10, do Conselho de Administração do Tribunal Regional Federal da Terceira 

Região vieram normatizar o recolhimento de custas de preparo de recurso e do porte de remessa e retorno, no âmbito 

desta Terceira Região, ou seja, o recolhimento das custas deve ser feito, por meio de documento de arrecadação das 
receitas federais (DARF) com código correto, na Caixa Econômica Federal ou, na falta desta, no Banco do Brasil. 

 

No caso específico dos autos observa-se que o apelante, por ocasião da interposição do recurso de apelação, não 

recolheu o porte de remessa e retorno dos autos embora a ação tenha tramitado perante a 2ª Vara Federal de São Carlos. 

Intimado a fazê-lo (fl. 132), deixou escoar in albis o prazo de cinco dias concedido para a regularização da situação 

(fl.133), razão pela qual é de se reconhecer a deserção. 

 

Passo à análise do recurso do IBAMA e do reexame necessário. 

 

Verifico que a matéria sub examine nestes autos encontra-se pacificada por jurisprudência consolidada no Colendo 

Supremo Tribunal Federal por meio do enunciado contido na súmula nº 672 , a qual transcrevo a seguir: 
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Súmula 672 . O reajuste de 28,86%, concedido aos servidores militares pelas Leis nºs 8.662/93 e 8.627/93, estende-se 

aos servidores civis do Poder Executivo, observadas as eventuais compensações decorrentes dos reajustes 

diferenciados concedidos pelos mesmos diplomas legais. 

 

Destaco, ainda, a súmula Administrativa nº 03 de 05/04/2000 da Advocacia Geral da União no sentido de não mais se 

recorrer - ou desistir dos recursos interpostos - de decisão concessiva dos 28,86% com dedução dos percentuais 

concedidos a título de reposicionamento. 

 

Deve-se notar, contudo, que a própria Lei nº 8.627/93 em seus arts. 1º e 3º já havia contemplado com percentuais 

menores vinte categorias de servidores civis consoante reconhecido sem tergiversações nos Embargos de Declaração no 

Recurso Ordinário em Mandado de Segurança nº 22.307/DF, julgado em 11/03/98, sendo então reconhecida a 

necessidade de "compensação" (DJU de 26/06/98, pág. 008). 

 

Ainda, reajustes concedidos pela Medida Provisória nº 583/94 devem ser levados em conta, consoante artigo 2º da Lei 

nº 9.367/96, resultado da conversão da medida. 

 

Assim sendo, na execução do julgado deve ser feita a devida compensação em face das categorias funcionais já 
beneficiadas com o reajuste, ainda que menor, se for o caso da categoria da autora. 

 

Calha consignar que, nos termos do entendimento firmado pelo Superior Tribunal de Justiça, o percentual deve incidir 

diretamente apenas sobre o vencimento básico e demais parcelas que não o tenham como base de cálculo, sob pena de 

bis in idem. 

 

Nesse sentido, colaciono precedentes do STJ: 

 

DIREITO ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. SERVIDOR PÚBLICO 

FEDERAL. REAJUSTE DE 28,86%. BASE DE INCIDÊNCIA. VENCIMENTO BÁSICO E DEMAIS PARCELAS QUE 

NÃO O POSSUAM COMO BASE DE CÁLCULO. COISA JULGADA. VIOLAÇÃO. PREQUESTIONAMENTO. 

AUSÊNCIA. SÚMULAS 282/STF E 211/STJ. AGRAVO IMPROVIDO. 

1. A Terceira Seção do Superior Tribunal de Justiça - com fundamento na Lei 11.672/08, que acresceu o art. 543-C 

ao CPC, disciplinando o processamento e julgamento dos recursos especiais repetitivos - dirimiu a controvérsia 

existente e firmou compreensão segundo a qual o reajuste é calculado sobre a remuneração do servidor , o que 

inclui o vencimento básico ou soldo , conforme o caso, acrescido das parcelas que não os têm como base de cálculo, 
a fim de evitar bis in idem (REsp 990.284/RS, Rel. Min. MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA, Terceira Seção, DJe 
13/4/09).  

2. Para abertura da via especial, requer-se o prequestionamento, ainda que implícito, da matéria infraconstitucional. 

Incidência das Súmulas 282/STF e 211/STJ.  

3. Agravo regimental improvido. (STJ, Quinta Turma, AGRESP 910404, Rel. Min. Arnaldo Esteves Lima, DJE 

03.11.2009) 

RECURSO ESPECIAL REPETITIVO. PROCESSO CIVIL E ADMINISTRATIVO. DISPOSITIVOS 

CONSTITUCIONAIS. COMPETÊNCIA DO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL. VIOLAÇÃO DO ARTIGO 535 DO 

CPC. FUNDAMENTAÇÃO DEFICIENTE. REAJUSTE DE 28,86%. EXTENSÃO AOS MILITARES . CABIMENTO. 

ISONOMIA. BASE DE CÁLCULO. REMUNERAÇÃO. CORREÇÃO MONETÁRIA. TERMO INICIAL. VENCIMENTO 

DE CADA PARCELA. COMPENSAÇÃO COM A COMPLEMENTAÇÃO DO SALÁRIO MÍNIMO. NÃO-CABIMENTO. 

PRESCRIÇÃO. RENÚNCIA. MEDIDA PROVISÓRIA Nº 1.704/98. RESSALVA DO ENTENDIMENTO DA RELATORA, 

PARA QUEM SE TRATA DE INTERRUPÇÃO, ANTE O RECONHECIMENTO DO DIREITO AO REAJUSTE. 

LIMITAÇÃO TEMPORAL. MEDIDA PROVISÓRIA Nº 2.131/2000. PRESCRIÇÃO QÜINQÜENAL, CONTADA DA 

DATA EM QUE A MEDIDA PROVISÓRIA Nº 2.131/2000 PASSOU A GERAR EFEITOS. OCORRÊNCIA.  

(...) 

4. No que toca à base de cálculo do reajuste de 28,86%, predomina nesta Corte entendimento de que incide sobre a 

remuneração do servidor , o que inclui o vencimento básico (servidor público civil) ou o soldo (militar), acrescido 
das parcelas que não os têm como base de cálculo, a fim de evitar a dupla incidência do reajuste.  
(...) 

(STJ, Terceira Seção, RESP 990284, Rel. Min. Maria Thereza de Assis Moura, DJE 13.04.2009) 

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO. INCIDÊNCIA DO REAJUSTE DE 28,86% 

SOBRE A GRATIFICAÇÃO DE ESTÍMULO À FISCALIZAÇÃO E À ARRECADAÇÃO - GEFA. BIS IN IDEM . 

IMPOSSIBILIDADE.  

1. As diferenças entre os valores percebidos por força da Lei n.º 8.627/93 e o índice geral médio de 28,86% devem 

incidir sobre o vencimento básico dos servidores, bem como sobre as parcelas que não possuam como base de 

cálculo o próprio vencimento, sob pena de restar configurado o bis in idem, relativamente àquelas gratificações e/ou 

vantagens que tenham como base de cálculo o próprio vencimento ou soldo .  
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2. A Gratificação de Estímulo à Fiscalização e à Arrecadação - GEFA não pode sofrer diretamente o reajuste de 

28,86%, tendo em vista que esta gratificação tem por base de cálculo o vencimento básico do servidor . Precedente.  

3. Embargos de declaração recebidos como agravo regimental, a que se nega provimento. (STJ, Quinta Turma, 

AGRESP 840192, Rel. Min. Laurita Vaz, DJ 25.06.2007, p. 284) 

Em relação à correção monetária, assinalo que é imperiosa e deve incidir desde a data em que o pagamento em que as 

parcelas reconhecidas como devidas deveriam ter sido pagas, eis que o objetivo da atualização é a recomposição do 

valor da moeda corroído pela inflação. Assim, ao contrário do que sustenta o IBAMA, a correção se impõe não a partir 

do ajuizamento da ação, mas desde o momento em que os valores reclamados deixaram de ser pagos, sob pena de 

enriquecimento indevido do Estado. 

 

Para corroborar, colaciono precedente: 

 

FUNCIONÁRIO PÚBLICO. CORREÇÃO MONETÁRIA . INCIDENCIA SOBRE DIFERENCAS DE VENCIMENTOS 

PAGAS COM ATRASO. 

(...) 

Cabe a atualização monetária sobre parcelas de vencimentos pagas com atraso, diante da natureza alimentar destes. 

Jurisprudência há muito consolidada a respeito. 

Agravo regimental improvido. (STF, Primeira Turma, AI-AgR 132379/PR, Rel. Min. Ilmar Galvão, DJ 19.06.1992, p. 
9522) 

 

Os juros de mora são devidos são devidos a partir da citação, a teor do artigo 219 do Código de Processo Civil, no 

percentual de 0,5% ao mês, nos termos do art. 1º-F da Lei nº 9.494/97, com alteração introduzida pela Medida 

Provisória nº 2.180-35-01, tendo em vista que a ação foi proposta em 11.09.2003. Ressalvando-se também a 

inaplicabilidade da inovação legislativa introduzida pela Lei nº 11.960/09, que dá nova redação ao referido artigo 1º-F 

da Lei nº 9.494/97. 

 

Nesse sentido: 

 

ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL EM AGRAVO DE INSTRUMENTO. SERVIDOR PÚBLICO 

ESTADUAL. FATOR DE ATUALIZAÇÃO MONETÁRIA - FAM. JUROS MORATÓRIOS A PARTIR DA CITAÇÃO 

FIXADOS EM 6% AO ANO. DECISÃO AGRAVADA QUE SE MANTÉM POR SEUS PRÓPRIOS FUNDAMENTOS. 

AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.  

1. Nas ações ajuizadas posteriormente à edição da MP 2.180-35/2001, os juros moratórios devem ser fixados em 6% 

ao ano a partir da citação.  
2. In casu, os juros de mora incidirão sobre os valores especificados na certidão, a partir da citação, não havendo 
previsão alguma de capitalização.  

3. Agravo Regimental desprovido. (STJ, Quinta Turma, AGA 930854, Rel. Napoleão Nunes Maia Filho, DJE 

30.06.2008) 

Sem razão também o IBAMA ao sustentar a não incidência de juros com base no § 1º do art. 100 da Constituição 

Federal, que trata de matéria diversa da versada nos autos, qual seja, a atualização de débitos oriundos de sentenças 

transitadas em julgado constantes de precatórios judiciais. 

 

Por fim, a solução dada pela r. sentença no que tange aos honorários advocatícios não merece reforma em sede de 

reexam necessário. 

 

Pelo exposto, nos termos do artigo 557, caput e § 1º-A, do CPC, não conheço do recurso interposto pelos autores, 

dada a deserção, nego seguimento à apelação do IBAMA e dou parcial provimento à apelação e ao reexame 
necessário para que o reajuste incida diretamente apenas sobre o vencimento básico e demais parcelas que não o 

tenham como base de cálculo, fazendo-se as devidas compensações, nos termos especificados supra. 

 

Com o trânsito, restituam-se os autos ao juízo de origem. 

 
Int. 

 

São Paulo, 25 de agosto de 2011. 

Johonsom di Salvo  

Desembargador Federal 
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RELATOR : Desembargador Federal JOSÉ LUNARDELLI 

APELANTE : ASTECO ASSESSORIA EMPRESARIAL S/C LTDA 

ADVOGADO : KARINA CATHERINE ESPINA 

APELADO : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

ADVOGADO : CELSO HENRIQUE SANT ANNA e outro 

 
: HERMES ARRAIS ALENCAR 

DECISÃO DE EMBARGOS DE DECLARAÇÃO 

Trata-se de embargos de declaração interpostos pela União Federal (fls. 205/212), agilizados com fundamento no art. 

535 do Código de Processo Civil, pleiteando seja suprida omissão na decisão de fls. 250/253 que, não conheceu de parte 

do pedido e, na parte conhecida, nego seguimento à apelação. 

 

Nesta sede, a embargante alega que o julgado padece de omissão, posto que não houve exame sobre a tese do confisco, 

uma vez que a multa aplicada ultrapassa 60% (sessenta por cento) do valor do débito. Aduz, outrossim, a omissão da 

decisão no que tange ao exame da inconstitucionalidade da taxa Selic. 

 

Decido. 

 

A multa moratória fiscal estabelecida para cada espécie tributária visa compelir o devedor a pagar em dia, tem índole 

indenizatória e é exigível sempre que a obrigação principal for adimplida após o vencimento. Sua imposição decorre de 

lei e seus percentuais são fixados de forma progressiva, conforme uma situação jurídica específica. 

 

É fruto do simples inadimplemento de obrigações, não constituindo sequer um instituto próprio do Direito 

Administrativo ou do Tributário, mas comum a todos os ramos que tratem de obrigações de qualquer natureza, desse 

modo não se caracterizando pela natureza tributária, o que afasta, desde logo, o suposto caráter confiscatório e a 

aplicação do princípio previsto no artigo 150, IV, da Constituição da República de 1.988. 

 

Nesse sentido, os seguintes julgados: 

 

"EMBARGOS À EXECUÇÃO FISCAL - MULTA MORATÓRIA - RECURSO DO INSS E REMESSA OFICIAL 

PROVIDOS. 

1. A fixação da multa moratória em 60% do débito está em consonância com a legislação vigente e não tem caráter 

confiscatório, vez que o percentual previsto na lei é proporcional à inércia do contribuinte devedor em recolher a exação 

devida aos cofres da Previdência Social no prazo legal. 

2. Recurso do INSS e remessa oficial providos." 

(TRF 3.ª Reg, AC 553437/SP, Rel. Des. Fed. Ramza Tartuce, 5.ª Turma, julg. 24.04.2006, pub. DJU 22.11.2006, pág. 

156) 

 

"PROCESSUAL CIVIL - EMBARGOS À EXECUÇÃO FISCAL CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA - MULTA 

MORATÓRIA LEGALIDADE - DESCARACTERIZADO O CARÁTER CONFISCATÓRIO CORREÇÃO 

MONETÁRIA -INCIDÊNCIA SOBRE OS JUROS E MULTA MORATÓRIOS POSSIBILIDADE 

1 - A multa moratória não tem natureza tributária, mas administrativa, com o escopo de punir e desestimular a desídia 

do contribuinte, portanto não se aplica o princípio do não- confisco, norteador das obrigações tributárias. 

2 - A fixação da multa em 60% não inviabiliza a atividade da contribuinte, diante de seu caráter punitivo, previsto 
legalmente. 

3 -Inadmissível a redução da multa moratória para 2%, prevista na Lei 9.298/96, já que esta só é aplicável às relações de 

consumo e não às tributárias, como no presente caso, não configurando ofensa ao princípio da isonomia. 

4- A teor da Súmula 45 do extinto TFR, as multas fiscais, sejam moratórias ou punitivas, estão sujeitas à correção 

monetária. 

5 - A CDA, por ter presunção de legitimidade, contém os requisitos necessários e elementares a proporcionar a defesa 

do contribuinte, só podendo ser ilidida com a produção de prova inequívoca. 

6 - Apelo improvido." 

(TRF 3.ª Reg, AC 563381/SP, Rel. Des. Fed. Cotrim Guimarães, 2.ª Turma, julg. 15.05.2007, pub. DJU 25.05.2007, 

pág. 436) 
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"EMBARGOS À EXECUÇÃO FISCAL. PRESCRIÇÃO. NULIDADE DO TÍTULO. EXCESSIVIDADE DA 

MULTA. EXCLUSÃO DA SELIC. PARCIAL PROVIMENTO. 

(...) 

5. Quanto ao valor da multa, observo que o descumprimento da obrigação no vencimento autoriza a imposição de 

penalidades, estas, no entanto, não podem ter o caráter de confisco. A legislação tributária sempre exigiu multas de 

mora com valores de 20% a 60% ou até em patamares maiores incidentes sobre o crédito principal, que se mostram 

adequadas para a finalidade a que se destina - coibir o atraso no pagamento dos tributos - não sendo excessiva a ponto 

de, objetivamente considerando, dilapidar o direito de propriedade e caracterizar o efeito confiscatório vedado pela 

Constituição Federal. 

(...) 

9. Apelação da executada parcialmente provida tão-somente para reconhecer a prescrição de parte do débito exequendo 

- referente à NFLD nº 31514625-7, competência de 10/1991." 

(TRF 3.ª Reg, AC 1172788/SP, Rel. Des. Fed. Luiz Stefanini, 1.ª Turma, julg. 07.08.2007, pub. DJU 30.08.2007, pág. 

435) 

 

"EMBARGOS À EXECUÇÃO FISCAL. CONTRIBUÇÕES PREVIDENCIÁRIAS. ACRÉSCIMOS LEGAIS. 

ALEGAÇÃO DE INDEVIDA INCIDÊNCIA SOBRE VALORES PAGOS A AUTÔNOMO NÃO COMPROVADA. 

APELO IMPROVIDO. 

(...) 

2. Não há falar-se em caráter confiscatório do percentual de multa moratória incidente sobre o débito, na medida em 

que, por evidente, inexiste hipótese de inviabilização da atividade econômica. 

3. A incidência de multa, com nítido caráter punitivo pelo descumprimento da obrigação tributária no prazo legal, 

ostenta natureza diversa da aplicação de juros de mora, voltados a remunerar o credor pela indisponibilidade do 
quantum devido na época em que o pagamento era esperado, inexistindo, dessarte, indevida cumulação. 

(...) 

7. Apelo improvido." 

(TRF 3.ª Reg, AC 171199/SP, Rel. Juiz Carlos Loverra, Turma Suplementar da 1.ª Seção, julg. 21.06.2007, pub. DJU 

30.08.2007, pág. 827) 

 

"TRIBUTÁRIO. EMBARGOS À EXECUÇÃO FISCAL. INCLUSÃO ADMINISTRATIVA DA VERBA 

HONORÁRIA. MULTA MORATÓRIA. TAXA SELIC. 

(...) 

2. A multa que se sustenta confiscatória, na realidade, não configura confisco, mas sim mera penalidade que tem por 

objetivo desestimular a impontualidade, cuja graduação é atribuição do legislador, não se podendo, genericamente, 

caracterizar essa exigência como confiscatória. 

(...) 

4. Apelação desprovida." 

(TRF 3.ª Reg, AC 1144615/SP, Rel. Juiz Higino Cinacchi, 5.ª Turma, julg. 28.01.2008, pub. DJU 05.03.2008, pág. 413) 

 

Portanto, a incidência da multa moratória não se reveste de caráter confiscatório, por sua natureza não tributária, bem 

como por estar fixada de acordo com a legislação tributária. 

 

Em segunda consideração, temos que multas moratórias de 20%, 30%, 40%, 50%, 60% ou até patamares maiores sobre 

o valor do tributo devido de longa data são exigidas pela legislação tributária, mostrando-se adequadas para a finalidade 

a que se destina - coibir o atraso no pagamento dos tributos - e não demonstrando ser excessiva a ponto de, 

objetivamente considerando, dilapidar o direito de propriedade e caracterizar o efeito confiscatório vedado pela 

Constituição Federal (artigo 150, IV), de forma que não se pode acolher este fundamento da ação. 

 

Por fim, não é possível invocar analogia entre as regras de direito privado (como a multa moratória máxima de 2% no 

direito do consumidor) e as regras de direito público (multa moratória no direito tributário), justamente porque se trata 

de regimes jurídicos bastante diferentes entre si, com princípios que não permitem tratamento isonômico por analogia. 

 

O caso dos autos se refere a relações de direito tributário, de ordem pública, substancialmente diversa das relações de 

consumo objeto de regulação no CDC. 
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Em face da divergência de naturezas entre a multa tributária e a multa das relações de consumo, bem como 

considerando que no caso dos autos há específica regulação legal, não se pode falar em analogia para postular a redução 

da multa de mora. 

 

No que tange à aplicação da taxa Selic aos débitos em cobro e a questão atinente a sua constitucionalidade, o julgado 

embargado não padece de qualquer omissão. Sendo assim, peço vênia para transcrever parte da decisão por mim 
anteriormente proferida: 

 

"Os juros moratórios têm por escopo indenizar o Fisco pela demora do contribuinte em cumprir as obrigações fiscais, 

sendo imperioso que se recomponha integralmente o patrimônio do Estado. Portanto, nada mais razoável que se adote a 

mesma taxa de juros que o Estado paga quando, em face do inadimplemento dos contribuintes, é obrigado recorrer ao 

mercado captando recursos para dar conta das despesas pública. 
E mais, o próprio contribuinte credor do Fisco tem direito, tanto na compensação como na restituição, à devolução do 

crédito tributário acrescido de juros equivalentes à taxa SELIC, acumulada mensalmente, calculada a partir da data do 

pagamento indevido, nos termos do § 4º do artigo 39 da Lei 9.250/95, o que assegura tratamento isonômico entre os 

sujeitos da relação jurídico-tributária. 

Os créditos da União são atualizados pela SELIC e não há porque aplicar índice diverso na correção dos créditos do 

contribuinte, pois do contrário estaria sendo ferido o Princípio da Isonomia e provocando enriquecimento sem causa da 

União. 

Assim decidiu o STJ: 

"PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO DE INSTRUMENTO. RECURSO 

ESPECIAL. EXECUÇÃO FISCAL. DISCUSSÃO ACERCA DOS REQUISITOS DA CDA. REEXAME DE PROVA. 

UTILIZAÇÃO DA TAXA SELIC PARA CORREÇÃO DE DÉBITOS TRIBUTÁRIOS PAGOS EM ATRASO. 

POSSIBILIDADE. 1. É inviável o reexame de matéria fática em sede de recurso especial (Súmula 7/STJ). 2. A taxa 

SELIC abrange, além dos juros, a inflação do período considerado, razão pela qual tem sido determinada a sua 

aplicação em favor do contribuinte, nas hipóteses de restituição e compensação de indébitos tributários (art. 39, § 4º, da 

Lei 9.250/95). Dessa forma, é cabível a sua aplicação, também, na atualização dos créditos em favor da Fazenda 

Pública, em face do princípio da isonomia que deve reger as relações tributárias. Precedentes da 1ª Seção: EREsp 

623.822/PR, Rel. Min. Teori Albino Zavascki, DJ de 12.9.2005; EREsp 447.353/MG, Rel. Min. José Delgado, DJ de 
5.12.2005; EREsp 265.005/PR, Rel. Min. Luiz Fux, DJ de 12.9.2005; EREsp 398.182/PR, Rel. Min. Teori Albino 

Zavascki, DJ de 3.11.2004. 3. Agravo regimental desprovido." 

(STJ - AGA - 1133737 - PRIMEIRA TURMA - MINISTRA DENISE ARRUDA - DJE DATA:25/11/2009) 

 

TRIBUTÁRIO - DENÚNCIA ESPONTÂNEA - PERÍCIA - REQUISITOS DA CDA - SÚMULA 7/STJ - TAXA 

SELIC - CUMULAÇÃO DOS JUROS DE MORA E MULTA MORATÓRIA - POSSIBILIDADE - ACÓRDÃO EM 

CONSONÂNCIA COM O ENTENDIMENTO DO STJ - INOVAÇÃO RECURSAL - IMPOSSIBILIDADE. 1. 

Adentrar no mérito das razões que ensejaram a instância ordinária a negar o pedido de perícia seria analisar o conjunto 

probatório dos autos, o que não é permitido a esta Corte, conforme o enunciado da Súmula 7 do STJ. 2. "A aferição da 

certeza e liqüidez da Certidão da Dívida Ativa - CDA, bem como da presença dos requisitos essenciais à sua validade e 

da regularidade dos lançamentos, conduz necessariamente ao reexame do conjunto fático-probatório do autos, medida 

inexeqüível na via da instância especial" (REsp 886.637/DF, Rel. Min. João Otávio de Noronha, julgado em 21.8.2007, 

DJ 17.9.2007). 3. Os juros de 1% ao mês incidem sobre os valores reconhecidos em sentenças, cujo trânsito em julgado 

ocorreu em data anterior a 1º.01.1996, porque, a partir de então, passou a ser aplicável apenas a taxa SELIC, instituída 

pela Lei n. 9.250/95, desde cada recolhimento indevido. Precedente: EREsp 463167/SP, Rel. Min. Teori Zavascki. 4. É 

pacífica a possibilidade de cumulação dos juros de mora e multa moratória, tendo em vista que os dois institutos 

possuem natureza diversa (artigo 161, do CTN). 5. A apresentação, pela agravante, de novos fundamentos não 
aventados nas razões de recurso especial representa inovação, vedada no âmbito do agravo regimental. Agravo 

regimental improvido. 

(STJ - AGA - 1183649 - SEGUNDA TURMA - MINISTRO HUMBERTO MARTINS - DJE DATA:20/11/2009) 

 

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO DE INSTRUMENTO. SUPOSTA OFENSA AO 

ART. 535 DO CPC. QUESTÃO NÃO SUSCITADA NO MOMENTO OPORTUNO. RECURSO ESPECIAL. 

DISCUSSÃO ACERCA DOS REQUISITOS DA CDA. QUESTÃO ATRELADA AO REEXAME DE MATÉRIA 

FÁTICA. ALEGADA EXISTÊNCIA DE DENÚNCIA ESPONTÂNEA. NÃO CONFIGURAÇÃO. TAXA SELIC. 

APLICAÇÃO. LEGALIDADE. TRIBUTÁRIO. ICMS. 1. No que se refere à alegada afronta ao art. 535 do CPC, 

verifica-se que tal questão não foi suscitada em sede de recurso especial, razão pela qual é inviável o seu conhecimento. 

Ressalte-se que é vedado, em sede de agravo regimental, ampliar-se o objeto do recurso especial, aduzindo-se questões 

novas, as quais não foram suscitadas no momento oportuno. 2. O reexame de matéria de prova é inviável em sede de 

recurso especial (Súmula 7/STJ). 3. "O benefício da denúncia espontânea não se aplica aos tributos sujeitos a 

lançamento por homologação regularmente declarados, mas pagos a destempo" (Súmula 360/STJ), ou seja, "a denúncia 

espontânea não resta caracterizada, com a conseqüente exclusão da multa moratória, nos casos de tributos sujeitos a 
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lançamento por homologação declarados pelo contribuinte e recolhidos fora do prazo de vencimento, à vista ou 

parceladamente, ainda que anteriormente a qualquer procedimento do Fisco" (REsp 1.149.022/SP, 1ª Seção, Rel. Min. 

Luiz Fux, DJe de 24.6.2010 - recurso submetido à sistemática prevista no art. 543-C do CPC, c/c a Resolução 8/2008 - 

Presidência/STJ). 4. É legítima aplicação da Taxa SELIC como índice de correção monetária e de juros de mora sobre 

os débitos do contribuinte para com a Fazenda Estadual, desde que haja lei local autorizando sua incidência (REsp 

879.844/MG, 1ª Seção, Rel. Min. Luiz Fux, DJe de 25.11.2009 - recurso submetido à sistemática prevista no art. 543-C 

do CPC, c/c a Resolução 8/2008 - Presidência/STJ). 5. Agravo regimental parcialmente conhecido e, nessa parte, não 

provido. 

(STJ - AGA - 1160469 - SEGUNDA TURMA - MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES - DJE 

DATA:28/09/2010) 

 

Ademais, não há como aplicar a nova redação do artigo 1º F da L. 9.494/97, alterada Lei n° 11.960/2009 à hipótese, em 

razão da especialidade da Lei n° 9.250/95, específica para o caso concreto, no qual se trata de atualização de créditos e 

débitos da Fazenda Nacional. 

Nesse sentido o Parecer da Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional n° 1929/2009. 

Assim, a correção monetária deve ser fixada de acordo com a previsão do artigo 89, § 6º da Lei nº8.212/91 e artigo 247, 

§§ 1º e 2º do Decreto 3048/99, que determina sejam observados os mesmos critérios utilizados na cobrança da 

contribuição, incidindo desde o momento em que se torna exigível a dívida, aplicando-se a taxa SELIC a partir de 
01/01/1996, de acordo com o estatuído pelo artigo 39, da Lei nº 9.250/95, sem a acumulação de outros índices de 

atualização monetária ou juros conforme precedentes desta turma (AC 2000.6107.005928-8; AC 2000.61.00.016568-3; 

AMS 1999.61.00.020230-4; AC 2002.03.99.007874-2 e AC 1999.61.00.059647-1)." 

 

Dessarte, como se nota, o que a embargante almeja é a rediscussão do mérito da lide nestes embargos declaratórios. Os 
embargos declaratórios não se prestam à reapreciação do julgado, sob o argumento de existência de contradição ou 

omissão. Efeitos infringentes, portanto, inviáveis para o caso concreto. 

 

Ademais, não é obrigatório o pronunciamento do magistrado sobre todos os tópicos alegados pelas partes, razão pela 

qual não se pode falar em omissão quando a decisão se encontra devida e suficientemente fundamentada, solucionando 

a controvérsia entre as partes, como demonstra o aresto a seguir destacado. 

 

"PROCESSO CIVIL - EMBARGOS DE DECLARAÇÃO - HIPÓTESES DE CABIMENTO - ART. 535, DO CPC - 

DESNECESSIDADE DE APRECIAÇÃO DE TODOS OS DISPOSITIVOS LEGAIS APONTADOS - EFEITO 

INFRINGENTE - INADMISSIBILIDADE - PREQUESTIONAMENTO . 

1 - Os embargos de declaração não se prestam à modificação do julgado, de vez que não resta caracterizada nenhuma 

das hipóteses previstas no art. 535, do CPC. 
2- O magistrado não precisa aduzir comentários sobre todos os argumentos levantados pelas partes. Sua fundamentação 

pode ser sucinta, pronunciando-se acerca do motivo, que por si só, achou suficiente para a composição do litígio. 

3- Irrelevante a referência expressa aos dispositivos legais e constitucionais tidos por violados, pois o exame da 

controvérsia, à luz dos temas invocados, é suficiente para caracterizar o prequestionamento da matéria. 

4- Embargos de declaração rejeitados. " 

(AC 1132255/SP, Rel. Des. Fed. Cotrim Guimarães, Órgão Julgador: Segunda Turma, DJU 29/06/2007, p. 439) 

 

Com tais considerações, DOU PARCIAL PROVIMENTO aos embargos declaratórios, tão somente para suprir a 

omissão quanto à multa aplicada, sem efeito infringente do julgado. 

 

 

 

São Paulo, 30 de agosto de 2011. 

JOSÉ LUNARDELLI  

Desembargador Federal 

 

 

00005 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0047430-16.2006.4.03.0000/SP 

  
2006.03.00.047430-7/SP  

RELATOR : Desembargador Federal JOSÉ LUNARDELLI 

AGRAVANTE : MARIA HELENA FIGUEIREDO SAAD e outro 
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: ANTONIO ALVES PASSOS 

ADVOGADO : JOSE LUIZ MATTHES 

AGRAVADO : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : MARLY MILOCA DA CAMARA GOUVEIA E AFONSO GRISI NETO 

PARTE RE' : UNIMED DE OURINHOS COOPERATIVA DE TRABALHO MEDICO 

ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 1 VARA DE OURINHOS - 25ª SSJ - SP 

ENTIDADE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

ADVOGADO : HERMES ARRAIS ALENCAR 

No. ORIG. : 2001.61.25.001821-9 1 Vr OURINHOS/SP 

Decisão 

Trata-se de agravo legal, interposto pela União Federal, em face de decisão que deu por prejudicado o agravo legal de 

fls. 222/232 e deu provimento ao agravo de instrumento. 

 

O agravo de instrumento foi interposto contra a União Federal, em face da decisão que, em sede de execução fiscal de 

contribuições previdenciárias, manteve no pólo passivo os sócios sob o argumento de que as matérias trazidas pelos 

executados devem ser questionadas na via processual adequada, por meio de embargos à execução. 

 

Nesta sede, a União Federal alegou que os agravados são sócios co-devedores constantes na certidão de dívida ativa, a 

qual goza de presunção de exatidão e legitimidade somente atacável no âmbito dos embargos à execução. 

 

Em sede de juízo de retratação, decido. 

 

Por força de decisão proferida em sede de recurso repetitivo pelo Supremo Tribunal Federal (RE 562.276/PR), foi 

reconhecida a inconstitucionalidade material do art. 13 da Lei 8.620/93, porquanto não é dado ao legislador estabelecer 

confusão entre os patrimônios das pessoas física e jurídica, o que, além de impor desconsideração ex lege e objetiva da 
personalidade jurídica, descaracterizando as sociedades limitadas, implica irrazoabilidade e inibe a iniciativa privada, 

afrontando os arts. 5.º, XIII, e 170, parágrafo único, da Constituição Federal. Ademais, também restou decidido que o 

art. 13 da Lei 8.620/93 é inconstitucional na parte que determinou que os sócios das empresas por cotas de 

responsabilidade limitada responderiam solidariamente, com seus bens pessoais, pelos débitos junto à Seguridade 

Social. 

 

Ademais, consoante estabelecido no julgado proferido pelo Supremo Tribunal Federal, o art. 135, III, do CTN 

responsabiliza apenas aqueles que estejam na direção, gerência ou representação da pessoa jurídica e tão-somente 

quando pratiquem atos com excesso de poder ou infração à lei, contrato social ou estatutos. Desse modo, apenas o sócio 

com poderes de gestão ou representação da sociedade é que pode ser responsabilizado, o que resguarda a pessoalidade 

entre o ilícito (mal gestão ou representação) e a consequência de ter de responder pelo tributo devido pela sociedade. 

 

Dessa forma, ainda que o sócio gerente/administrador não possa mais ser responsabilizado em razão da aplicação do art. 

13 da Lei 8.620/93, poderá responder pelos débitos tributários caso se subsuma à hipótese prevista pelo inciso III do art. 

135 do Código Tributário Nacional. 

 

Assim, o pressuposto de fato ou hipótese de incidência da norma de responsabilidade, no art. 135, III, do CTN, é a 
prática de atos, por quem esteja na gestão ou representação da sociedade, com excesso de poder ou a infração à lei, 

contrato social ou estatutos e que tenham implicado, se não o surgimento, ao menos o inadimplemento de obrigações 

tributárias. 

 

A contrario sensu, extrai-se o dever formal implícito cujo descumprimento implica a responsabilidade, qual seja, o 

dever de, na direção, gerência ou representação das pessoas jurídicas de direito privado, agir com zelo, cumprindo a lei 

e atuando sem extrapolação dos poderes legais e contratuais de gestão, de modo a não cometer ilícitos que acarretem o 

inadimplemento de obrigações tributárias. 
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Ora, ainda que se considere o mero inadimplemento de tributos por força do risco do negócio, bem como o mero atraso 

no pagamento de tributos, incapaz de fazer com que os sócios com poderes de gestão respondam com seu patrimônio 

por dívida da sociedade, o mesmo não ocorre quando há dissolução irregular da sociedade, devidamente comprovada 

por meio de diligência realizada por meio de oficial de justiça, posto que, nesse caso, há o descumprimento de deveres 

por parte dos sócios gerentes/administradores da sociedade (cf. Súmula 435 do STJ). 

 

Acrescente-se, outrossim, que nos termos do EREsp 702.232/RS, de relatoria do Ministro Castro Meira, Primeira Seção, 

DJ 26/09/2005, o ônus da prova quanto aos fatos que ensejam a responsabilidade do sócio-gerente depende do título 

executivo. Dessarte, se o nome do sócio não consta da CDA e a execução fiscal somente foi proposta contra a pessoa 

jurídica, caberá ao Fisco, ao postular o redirecionamento, provar a ocorrência de infração à lei, ao contrato social ou aos 

estatutos sociais. Caso o nome do sócio conste da CDA como corresponsável tributário, caberá a ele demonstrar a 

inexistência dos requisitos do art. 135 do CTN, tanto no caso de execução fiscal proposta apenas em relação à sociedade 

empresária e posteriormente redirecionada para o sócio-gerente, quanto no caso de execução proposta contra ambos 

(REsp 1.104.900/ES, Rel. Min. Denise Arruda, Primeira Seção, DJE 01/04/2009, submetido ao artigo 543-C do CPC). 

 

Tecidas tais considerações, conclui-se que o sócios que figuram na CDA devem ser mantidos no pólo passivo da 

execução fiscal. 

 

Com tais considerações, em sede de juízo de retratação, nos termos do art. 557, §1.º, do Código de Processo Civil, 

NEGO SEGUIMENTO ao agravo de instrumento. 

 

 

São Paulo, 19 de agosto de 2011. 
JOSÉ LUNARDELLI  

Desembargador Federal 

 

 

00006 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0003948-60.2006.4.03.6000/MS 

  
2006.60.00.003948-3/MS  

RELATOR : Desembargador Federal JOSÉ LUNARDELLI 

APELANTE : Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renovaveis IBAMA 

ADVOGADO : ELLEN LIMA DOS ANJOS 

APELADO : 
SINDICATO DOS TRABALHADORES E SERVIDORES PUBLICOS FEDERAIS EM 

MATO GROSSO DO SUL SINDSEP MS 

ADVOGADO : SILVANA GOLDONI SABIO e outro 

No. ORIG. : 00039486020064036000 4 Vr CAMPO GRANDE/MS 

DECISÃO 

Trata-se de ação ordinária proposta pelo Sindicato dos Trabalhadores e Servidores Públicos Federais em Mato Grosso 

do Sul, em defesa do seu substituído, Altino Augusto Lyrio, com vistas ao recebimento da Gratificação de Desempenho 

de Atividade Técnico-Administrativa (GDATA) nos mesmos moldes recebidos pelos funcionários públicos em 

atividade. 

Sustenta o autor que, ao estabelecer critérios de cálculo distintos para o pagamento aos servidores ativos e inativos, a 

GDATA feriu os princípios constitucionais da igualdade de vencimentos entre servidores ativos e pensionistas federais, 

da impessoalidade e da isonomia. 

A r. sentença, submetida ao reexame necessário, julgou procedente o pedido e condenou a ré ao pagamento, de 

fevereiro a maio de 2002, da GDATA correspondente a 37,5 pontos; no período de junho de 2002 até a data da 

conclusão dos efeitos do último ciclo de avaliação a que se refere o art. 1º da Medida Provisória 198/2004, deve ser 

paga segundo os termos do art. 5º, parágrafo único, da Lei 10.404/02 e, a partir de então, passa a ser paga no valor 

correspondente a 60 pontos. Ademais, determinou que os valores atrasados devem ser corrigidos monetariamente 

conforme o disposto na resolução CJF 561/07, e juros de mora fixados em 0,5% ao mês, a partir da citação. Os 

honorários advocatícios foram fixados em 10% sobre o valor da condenação, considerando-se as parcelas vencidas até a 

data da sentença. 
Em suas razões de apelação, o Instituto Brasileiro do Meio-Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis - IBAMA, 

sustenta a improcedência do pedido e pugna pela reforma integral da decisão. 

Subiram os autos, com contrarrazões. 

É a síntese do necessário. 

Decido. 
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Cinge-se a demanda quanto aos critérios de cálculos estabelecidos pela Gratificação de Desempenho de Atividade 

Técnico-Administrativa (GDATA). Alega o autor que a distinção de cálculo para servidores ativos e inativos ofende 

preceitos constitucionais. Requer o recebimento da gratificação nos mesmos moldes que vem sendo paga aos 

funcionários públicos em atividade. 

A Gratificação de Desempenho de Atividade Técnico-Administrativa (GDATA) foi instituída pela Lei 10.404/02 que 

assim dispôs: 

 

"Art. 1o Fica instituída, a partir de 1o de fevereiro de 2002, a Gratificação de Desempenho de Atividade Técnico-

Administrativa - GDATA, devida aos servidores alcançados pelo Anexo V da Lei no 9.367, de 16 de dezembro de 1996, 

e pela Lei no 6.550, de 5 de julho de 1978, que não estejam organizados em carreira, que não tenham tido alteração 

em sua estrutura remuneratória entre 30 de setembro de 2001 e a data da publicação desta Lei, bem como não 

percebam qualquer outra espécie de vantagem que tenha como fundamento o desempenho profissional, individual ou 

institucional ou a produção." 

 

O mesmo diploma legal estabeleceu os critérios de cálculo da gratificação em comento para os servidores inativos: 

 

"Art. 5o A GDATA integrará os proventos da aposentadoria e as pensões, de acordo com: 

I - a média dos valores recebidos nos últimos 60 (sessenta) meses; ou 
II - o valor correspondente a 30 (trinta) pontos, quando percebida por período inferior a 60 (sessenta) meses. (Redação 

dada pela Lei nº 10.971, de 2004) 

Parágrafo único. Às aposentadorias e às pensões existentes quando da publicação desta Lei aplica-se o disposto no 

inciso II deste artigo." 

 

Verifico que a matéria em debate não comporta mais discussão. O Supremo Tribunal Federal, aliás, editou a Súmula 

Vinculante nº20 que assim dispõe: 

 

"A GRATIFICAÇÃO DE DESEMPENHO DE ATIVIDADE TÉCNICO-ADMINISTRATIVA - GDATA, INSTITUÍDA 

PELA LEI Nº 10.404/2002, DEVE SER DEFERIDA AOS INATIVOS NOS VALORES CORRESPONDENTES A 37,5 

(TRINTA E SETE VÍRGULA CINCO) PONTOS NO PERÍODO DE FEVEREIRO A MAIO DE 2002 E, NOS TERMOS 

DO ARTIGO 5º, PARÁGRAFO ÚNICO, DA LEI Nº 10.404/2002, NO PERÍODO DE JUNHO DE 2002 ATÉ A 

CONCLUSÃO DOS EFEITOS DO ÚLTIMO CICLO DE AVALIAÇÃO A QUE SE REFERE O ARTIGO 1º DA 

MEDIDA PROVISÓRIA NO 198/2004, A PARTIR DA QUAL PASSA A SER DE 60 (SESSENTA) PONTOS." 

 

Destarte, observo que a sentença determinou a procedência do pedido reconhecendo o direito do substituído do autor 

nos exatos termos preconizados pelo Supremo Tribunal Federal. 
 

No mesmo diapasão, colaciono alguns julgados (g.n.): 

 

Gratificação de Desempenho de Atividade Técnico-Administrativa - GDATA - instituída pela L. 10.404/2002: extensão 

a inativos: pontuação variável conforme a sucessão de leis regentes da vantagem. RE conhecido e provido, em parte, 

para que a GDATA seja deferida aos inativos nos valores correspondentes a 37,5 (trinta e sete vírgula cinco) pontos no 

período de fevereiro a maio de 2002 e nos termos do art. 5º, parágrafo único, da L. 10.404/2002, para o período de 

junho de 2002 até a conclusão dos efeitos do último ciclo de avaliação a que se refere o art. 1º da MPv. 198/2004, a 

partir da qual passa a ser de 60 (sessenta) pontos." 

(RE 476279-DF, Rel. Ministro SEPÚLVEDA PERTENCE, TRIBUNAL PLENO, julgado em 19/04/2007, DJ 

15/06/2007). 

ADMINISTRATIVO - SERVIDOR - DECISÃO QUE SE SUBMETE AO DUPLO GRAU DE JURISDIÇÃO 

OBRIGATÓRIO - GRATIFICAÇÃO DE DESEMPENHO DE ATIVIDADE TÉCNICO-ADMINISTRATIVA GDATA - 

INATIVOS E PENSIONISTAS - JULGAMENTO DO STF DE REPERCUSSÃO GERAL - CORREÇÃO MONETÁRIA - 

HONORÁRIOS ADBVOCATÍCIOS - RECURSO E REMESSA OFICIAL, TIDA COMO INTERPOSTA, 

PARCIALMENTE PROVIDOS. 1.O julgado se submete ao duplo grau obrigatório de jurisdição, a teor do art. 475, I, 

do CPC. 2.O Plenário do STF, no julgamento da Questão de Ordem em RE nº 597.154-6/PB, em 19.02.09, decidiu 
pela Repercussão Geral da questão relativa à quantificação da Gratificação de Desempenho de Atividade Técnico-

Administrativa-GDATA aos inativos, no sentido de que deve ser a mesma a que estão submetidos os servidores em 

atividade, de acordo com a sucessão de leis de regência que se seguiram à edição da Lei nº 10.404, de 2002, nos 

valores correspondentes a 37,5 pontos, no período de fevereiro a maio de 2002; de junho de 2002 a abril de 2004, a 

concessão far-se-á nos termos do artigo 5º, II, da Lei nº 10.404, de 2002; e no período de maio de 2004 até a 

conclusão dos efeitos do último ciclo de avaliação (artigo 1º da Medida Provisória nº 198, de 2004, convertida na Lei 
nº 10.971, de 2004), a gratificação será concedida nos valores referentes a 60 pontos. 3.Para o cálculo da correção 

monetária deverão ser obedecidas as orientações constantes do item 2.1. do Capítulo IV da Resolução nº 561, do 

Conselho da Justiça Federal, que atualizou o Manual de Orientação de Procedimentos para os Cálculos na Justiça 

Federal, aprovado pela Resolução nº 242, aplicando-se o INPC como fator de correção monetária, no período de 

março a dezembro de 1991, excluídos os expurgos inflacionários. 4.Verba honorária mantida, como fixada no julgado, 
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vez que o entendimento reiterado desta Corte, no sentido de que os honorários advocatícios devem corresponder a 10% 

(dez por cento) do valor da condenação, se respeitado, constituiria "reformatio in pejus". 5.Recurso e remessa oficial, 

tida como interposta, parcialmente providos. Sentença reformada. (AC 200360000116063, Rel. Des. Fed. Ramza 

tartuce, Quinta Turma, DJF3 CJ2 DATA:04/08/2009 PÁGINA: 274) 

ADMINISTRATIVO. INATIVOS E PENSIONISTAS. GRATIFICAÇÕES DE DESEMPENHO. GDATA E GDPGTAS. 

PRESCRIÇÃO. AUSÊNCIA DE NATUREZA PRO LABORE FACIENDO. EXTENSÃO A INATIVOS. 1. Consoante 

jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, a prescrição da pretensão de direito material em face da Fazenda 

Pública, seja ela Federal, Estadual, Distrital ou Municipal, tem prazo de 5 (cinco) anos, a contar da data da lesão, nos 

termos do art. 1º do Decreto n. 20.910/32, independentemente da natureza da relação jurídica estabelecida ente a 

Administração Pública e o particular (AgRg no Recurso Especial nº 1.006.937/AC, rel. Min. Felix Fischer, Quinta 

Turma, j. 15.04.2008, DJ 30.06.2008). Com efeito, normas do direito civil previstas no Código Civil de 2002, ainda 

quando de menor prazo, não tem o condão de afastar o prazo prescricional previsto para a Fazenda Pública, o que 

somente pode ocorrer quando houver lei especial regulando especificamente matéria de direito público, excepcionando 

o Decreto n. 20.910/32. 2. A prescrição na hipótese vertida, por se tratar de relação de trato sucessivo, incide sobre as 

parcelas anteriores a cinco anos do ajuizamento da ação, nos termos da Súmula n. 85 do STJ. 3. Os inativos e 

pensionistas abarcados pela regra de transição do art. 7º da EC n. 41/2003 têm direito à percepção da GDATA e da 

GDPGTAS em valores correspondentes: (a) a 37,5 pontos, nos termos do art. 6º da Lei n. 10.404, de 2002, no período 

de fevereiro a maio de 2002; (b) a 10 pontos, nos termos do art. 5º, II, da citada lei, no período de junho de 2002 a 
abril de 2004; (c) a 60 pontos, nos termos do art. 1º da Lei n. 10.971, de 2004, a partir de maio de 2004 até que seja 

instituída nova disciplina para aferição de avalição de desempenho individual e institucional, e sejam concluídos os 
efeitos do último ciclo de avaliação; e (d) a 80% do valor máximo da GDPGTAS, no período posterior a 30 de junho 

de 2006 e até que sejam regulamentados os critérios de avaliação de desempenho institucional e de desempenho 

individual dos servidores (art. 7º, § 7º, da Lei n. 11.357/2006). 4. Apelo da União parcialmente provido. (TRF4, AC 

200871100025514, Rel. Des. Fed. Valdemar Capeletti, D.E. 16/11/2009 

 

Outrossim, os juros de mora foram corretamente fixados em 6% ao ano, nos termos do art. 1º-F da Lei nº 9.494/97, 

inserido pela Medida Provisória nº 2.180-35, editada em 24 de agosto de 2001 e publicada em 27/08/2001, que 

estabelece a limitação da taxa de juros de mora em 6% ao ano nas condenações impostas à Fazenda Pública, em razão 

de débitos com servidores e empregados públicos, decorrentes de remunerações. 

Cumpre deixar assente que o Superior Tribunal de Justiça tem firmado entendimento que o artigo 5º da Lei 11.960/09, 

que alterou o critério do cálculo de juros moratórios previsto no art. 1º-F da Lei 9.494/97, possui natureza instrumental 

material, não podendo incidir sobre processos já em andamento (ADRESP 200900742851, Rel. Ministro Felix Fischer, 

Quinta Turma, DJe:02/08/2010; AGRESP 200801189219, Rel. Ministro Og Fernandes, Sexta Turma, DJe: 10/05/2010). 

Os honorários foram moderadamente fixados em 10% do valor da condenação, e não merecem reforma por força do 

reexame necessário. A regra insculpida no § 4º do art. 20 do Código de Processo Civil, possibilita ao magistrado fixar a 
forma honorária por equidade mas não significa que deva ser, necessariamente, inferior a 10% do valor da condenação. 

Por esses fundamentos, com fulcro no art. 557 do CPC, nego seguimento à remessa oficial e à apelação do IBAMA. 

Após as formalidades legais, baixem os autos ao Juízo de Origem. 

P.I. 

 

São Paulo, 26 de agosto de 2011. 
JOSÉ LUNARDELLI  

Desembargador Federal 
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ADVOGADO : MOACIR APARECIDO MATHEUS PEREIRA e outro 

APELADO : Universidade Federal de Sao Paulo UNIFESP 

ADVOGADO : MARIA LUCIA D A C DE HOLANDA 

DECISÃO 

Trata-se de mandado de segurança, com pedido de liminar, impetrado em 18.12.2006 por MARIA ODETE LIMA 

OLIVEIRA e Outros em face de ato coator do REITOR DA UNIVERSIDADE FEDERAL DE SÃO PAULO, 

objetivando a concessão de segurança para fins de restabelecer o pagamento da Gratificação de Atividade Executiva - 

GAE, com efeitos financeiros a contar da impetração, juros de mora de 1% ao mês e correção monetária. 

 

Para tanto narram que são servidores técnico-administrativos lotados na Universidade Federal de São Paulo - UNIFESP 

- e que percebiam a gratificação de atividade executiva criada pela Lei Delegada n° 13/92, posteriormente excluída dos 

vencimentos deles pela MP n° 2150, convertida na Lei nº 10.302/01, que reestruturou o plano de carreira dos servidores 

técnico-administrativos das instituições federais de educação. Sustentam os impetrantes que com o advento da Lei nº 

11.091, de 12.01.2005, sobreveio um novo plano de carreira, o qual não previu qualquer restrição quanto à aplicação da 

regra geral prevista na Lei Delegada n° 13/92, que estabelecia o pagamento da gratificação de atividade executiva - 

GAE - a todos os servidores civis do Poder Executivo. Não havendo mais a restrição imposta expressamente pela Lei nº 

10.302/01 após o advento da Lei nº 11.091 de 12/1/05, buscam os impetrantes a retomada do pagamento da GAE 

ventilada na Lei Delegada n° 13/92. 

 
Em 19.12.2007 a MMª magistrada a qua indferiu a inicial, extinguindo o processo sem resolução do mérito ante a 

ocorrência da decadência. 

 

Irresignados os impetrantes interpuseram recurso de apelação, ao qual esta C. Turma deu provimento, determinando o 

retorno dos autos à primeira instância para regular processamento da ação mandamental (fls. 95/99). 

 

Em 30.11.2009 a MMª. magistrada a qua proferiu a sentença de fls. 176/181, denegando a segurança. 

 

Sem condenação em honorários advocatícios. Custas ex lege.  

 

Irresignados, os autores interpuseram recurso de apelação sustentando, em síntese, que: (a) a Lei nº 11.091/05 não fez 

qualquer ressalva quanto à incidência da GAE, garantindo aos servidores optantes as "demais vantagens pecuniárias 

estabelecidas em lei"; (b) a não concessão da GAE implica em estender aos apelantes ônus que era previsto em regime 

anterior; (c) não mais vigorando a norma especial restritiva (Lei nº 10.302/01, que proibia a incorporação da GAE aos 

vencimentos dos técnico-administrativos em educação vinculados às instituições de ensino superior) permaneceu 

íntegra a norma geral (Lei Delegada n° 13/92) que estende a todos os servidores civis do Poder Executivo a aludida 

verba complementar; (d) o expurgo da GAE viola os princípios da boa-fé (os servidores optaram pelo novo regime 
acreditando que a GAE lhes seria paga), do enriquecimento sem causa da União Federal (economicidade à custa de 

direito patrimonial dos servidores), da legalidade graças à inobservância da Lei Delegada n° 13/92 e da moralidade (por 

ter a Administração omitido relevante questão e induzido o servidor em erro). 

 

Contrarrazões às fls. 207/217, nas quais a UNIFESP defende a ocorrência da decadência e no mérito, a manutenção da 

sentença. 

 

O parecer da Procuradoria Regional da República é pelo desprovimento do recurso (fls. 221/227). 

 

É o relatório. 

 

DECIDO. 
 

Inicialmente, afasto a preliminar de decadência aventada pela ré em suas contrarrazões, pois se trata de matéria 

preclusa, uma vez que já decidida por este E. Tribunal nos seguintes termos: 

 

"Afasto a ocorrência de decadência. Tratando-se de impetração contra os efeitos concretos da lei, que em tese 
atentaram contra a remuneração dos servidores federais, o prazo de 120 dias para ajuizamento de mandado de 

segurança se renova a cada mês em que os vencimentos supostamente escamoteados são pagos; versando o writ sobre 

pretendido direito a incidência de gratificação que compunha os vencimentos, é certo que a cada mês se renova a 

suposta lesão". (fls. 96/99) 

 

A controvérsia posta nos autos, diante da qual os impetrantes afirmam possuir direito líquido e certo a perceberem a 

GAE - Gratificação de Atividade Executiva - prevista na Lei Delegada n° 13/92, cinge-se a saber se com a edição da 

Lei nº 11.091 de 12/1/05 - cujo artigo 13 assegurou aos servidores que optassem pelo novo regime um determinado 

padrão de vencimentos e também "as demais vantagens estabelecidas em lei" - houve o restabelecimento daquela 
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vantagem, depois que a mesma foi expressamente expurgada no discurso do artigo 6° da Lei nº 10.302/01, que 

veiculava o regime imediatamente anterior. 

 

A gratificação de atividade executiva (GAE) foi instituída pela Lei Delegada nº 13/92, e vinha sendo paga aos 

servidores até o advento da Medida Provisória nº 2.229-43/01, a qual criou a gratificação de atividade técnico-

administrativa educacional, GDAE. 

 

Sucede que a Lei nº 10.302/01, regulando a questão, extinguiu a GDAE, incorporando-a ao vencimento básico, nos 

termos dos seguintes dispositivos, verbis: 

 

Art. 1º Os vencimentos dos cargos e empregos dos servidores técnico-administrativos e técnico-marítimos ativos e 

inativos e dos pensionistas das instituições federais de ensino vinculadas ao Ministério da Educação, de que trata a Lei 

nº 7.596, de 10 de abril de 1987, ressalvados os de professor de 3º grau, de professor de 1º e 2º graus e dos integrantes 

da área jurídica abrangidos pela medida Provisória nº 2.229-43, de 6 de setembro de 2001, passam a ser os constantes 

do Anexo a esta Lei, a partir de 1º de janeiro de 2002. 

(...) 

Art. 5º Fica extinta, a partir de 1º de janeiro de 2002, a Gratificação de Desempenho de Atividade Técnico- 

Administrativa Educacional- GDAE, de que trata o art. 56 da Medida Provisória nº 2.229-43, de 2001. 
Parágrafo único. Até 31 de dezembro de 2001, a GDAE, será devida no percentual de cento e sessenta por cento para 

os servidores ativos e cento e quarenta por cento para os inativos, pensionistas e àqueles servidores que venham a 

inativar-se antes de sua extinção. 

Art. 6º Não é devida aos servidores alcançados por esta Lei a Gratificação de Atividade Executiva de que trata a lei 

Delegada nº 13, de 27 de agosto de 1992. 
 

Sobreveio a Lei nº 11.091/05 tratando de novo plano de carreira para as funções dos apelantes e inclusive incorporou 

outras gratificações criadas após o advento da Lei nº 10.302/01. 

 

Sucede que quando da nova reestruturação daquela carreira pela Lei nº 11.091/05, essa nova lei silenciou sobre a 

possibilidade de pagamento da GAE prevista na Lei Delegada n° 13/92, e se o fez agiu corretamente porque se tratava 

de uma verba já extinta pela Lei nº 10.302/01, de modo que a Lei nº 11.091/05 nada mais fez do que silenciar sobre o 

que já nem mais existia. 

 

O pagamento da gratificação GAE - uma vez extinto pela Lei nº 10.302/01 - só seria possível no regime atual da 

carreira dos apelantes se a Lei nº 11.091/05 o tivesse expressamente restabelecido, o que não foi feito. 

 
Não ampara a tese dos servidores o fato de que a Lei nº 11.091/05, ao elencar as vantagens pecuniárias que não seriam 

mais devidas, não tenha mencionado a GAE da Lei Delegada n° 13/92. 

 

O legislador não proibiu o pagamento daquela gratificação porque isso não precisava ser feito já que, em relação a 

carreira dos apelantes, a GAE já havia sido extinta pela Lei nº 10.302/01. No artigo 13, § único, da Lei 11.091/05, o 

legislador apenas esclareceu, dentre as verbas que estavam sendo pagas aos servidores, quais as gratificações que, em 

face da reestruturação da carreira, deixariam de ser pagas aos que optassem pelo novo plano. 

 

Portanto, não pode o Judiciário - a quem não cabe legislar e nem conceder aumentos de vencimentos (Súmula 339/STF) 

- restabelecer a gratificação questionada porque a mesma já havia desaparecido com a edição da medida provisória que 

deu ensejo à Lei nº 10.302/01. 

 

Ainda, ao Judiciário não é dado repristinar a norma legal já extinta. 

 

Nessa esteira, colaciono jurisprudência remansosa do C. Superior Tribunal de Justiça: 

 

ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL EM AGRAVO DE INSTRUMENTO. ART. 535 DO CPC. OMISSÃO, 
CONTRADIÇÃO OU OBSCURIDADE QUE NÃO SE VERIFICAM. REEXAME DA MATÉRIA PELO ÓRGÃO 

COLEGIADO QUE AFASTA A VIOLAÇÃO AO ART. 557 DO CPC. SERVIDOR PÚBLICO CIVIL. GAE. 

REPRISTINAÇÃO. IMPOSSIBILIDADE. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.  

1. A decisão ora atacada apreciou fundamentadamente a controvérsia nos limites necessários ao deslinde do feito, não 

padecendo de omissão, contradição ou obscuridade, razão por que não há falar em violação ao art. 535 do CPC.  

2. Consoante a jurisprudência desta Corte, o reexame da matéria pelo Órgão colegiado, no Agravo Regimental, afasta 

a suposta violação ao art. 557 do Código de Processo Civil. Precedentes.  

3. Em razão da revogação da GAE em relação aos Técnico-Administrativos em Educação, não há como repristinar 

sua edição com a instituição da Lei 11.091/05, porquanto tal norma não determinou expressamente a repristinação 

da Lei Delegada 13/92, nos termos do art. 2o., § 3o., da Lei de Introdução ao Código Civil. Precedentes.  
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4. Agravo Regimental desprovido. (STJ, Quinta Turma, AGA 1053449, Rel. Min. Napoleão Nunes Maia Filho, DJE 

16.02.2009) 

ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. DECISÃO MONOCRÁTICA DO RELATOR COM ARRIMO NO ARTIGO 

557 DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL. ALEGAÇÃO DE OFENSA AOS ARTS. 458 E 535, INCISOS I E II, DO 

CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL. OMISSÃO NÃO CONFIGURADA. SERVIDOR PÚBLICO FEDERAL. CARREIRA 

DE TÉCNICOS ADMINISTRATIVOS DAS INSTITUIÇÕES FEDERAIS DE ENSINO. GRATIFICAÇÃO DE 

ATIVIDADE EXECUTIVA - GAE. RESTABELECIMENTO. LEI N.º 11.091/2005. DESCABIMENTO. DIREITO 

ADQUIRIDO A REGIME JURÍDICO. INEXISTÊNCIA. PRECEDENTES DESTA CORTE E DO SUPREMO 

TRIBUNAL FEDERAL. REPRISTINAÇÃO DA LEI DELEGADA N.º 13/92. INVIABILIDADE. ART. 2.º, § 3.º, DA LEI 

DE INTRODUÇÃO AO CÓDIGO CIVIL. PRECEDENTES.  

1. É permitido ao relator do recurso especial valer-se do art. 557 do Código de Processo Civil, quando o entendimento 

adotado na decisão monocrática encontra-se em consonância com a jurisprudência dominante desta Corte Superior de 

Justiça.  

2. O acórdão hostilizado solucionou a quaestio juris de maneira clara e coerente, apresentando todas as razões que 

firmaram o seu convencimento.  

3. O servidor público não tem direito adquirido a regime jurídico, sendo-lhe assegurado, apenas, pelo ordenamento 

constitucional pátrio, a irredutibilidade de vencimentos.  

4. O ordenamento jurídico vigente não ampara a repristinação tácita de normas revogadas, conforme dispõe o art. 

2º, § 3º, da Lei de Introdução ao Código Civil, razão pela qual é manifestamente infundada a pretensão do 

restabelecimento da GAE, com base na tese de que a Lei Delegada n.º 13/92 fora respristinada pelo fato de a Lei n.º 

11.091/2005 não ter expressamente extinguido a GAE.  
5. Agravo regimental desprovido. (STJ, Quinta Turma, AGRESP 1060695, Rel. Min. Laurita Vaz, DJE 09.03.2009) 

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. GRATIFICAÇÃO DE ATIVIDADE EXECUTIVA - GAE. 

RESTABELECIMENTO. LEI N.º 11.091/2005. DESCABIMENTO. REPRISTINAÇÃO DA LEI DELEGADA N.º 13/92. 

INVIABILIDADE.  

1. "Não é possível restabelecer o pagamento da GAE, vedado pela Lei 10.302/01, aos servidores das instituições 

federais de ensino, pois a Lei 11.091/05 não determinou expressamente a repristinação da Lei Delegada 13/92." 
(AgRg no REsp 1.046.637/PE, Rel. Ministro ARNALDO ESTEVES LIMA, QUINTA TURMA, julgado em 19/11/2009, 

DJe 14/12/2009)  

2. Agravo regimental a que se nega provimento. (STJ, Sexta Turma, AGRESP 1051231, Rel. Min. Og Fernandes, DJE 

23.08.2010) 

AGRAVO REGIMENTAL. RECURSO ESPECIAL. TÉCNICOS-ADMINISTRATIVOS DAS INSTITUIÇÕES FEDERAIS 

DE ENSINO. GAE - GRATIFICAÇÃO DE ATIVIDADE EXECUTIVA-. RESTABELECIMENTO DO PAGAMENTO 

PELA LEI Nº 11.091/05. IMPOSSIBILIDADE. REESTRUTURAÇÃO DA CARREIRA. INCORPORAÇÃO DA 

GRATIFICAÇÃO. INEXISTÊNCIA DE DIREITO ADQUIRIDO A REGIME JURÍDICO. EXTINÇÃO DA 
GRATIFICAÇÃO QUANTO AOS REFERIDOS SERVIDORES. REPRISTINAÇÃO DA LEI DELEGADA Nº 13/92. 

INVIABILIDADE. ART. 2º, § 3º, DA LICC. AGRAVO REGIMENTAL A QUE SE NEGA O PROVIMENTO.  

1. O restabelecimento da GAE, ante a edição da Lei nº 11.091/05, é inviável porquanto quando da edição desta 

norma os técnicos administrativos das Instituições Federais de Ensino sequer recebiam mais aquela gratificação, 

ante as disposições da Lei nº 10.302/01, que reestruturou anteriormente a carreira para unificar os vencimentos dos 

servidores em torno de um só valor.  
2. O legislador, ao editar a Lei nº 10.302/01, assegurou o princípio da irredutibilidade de vencimentos, na medida em 

que seu art. 2º, § 3º, dispôs que o valor nominal dos vencimentos antes percebidos, permaneceriam intactos, restando 

eventual diferença como vantagem pessoal.  

3. A GAE, que teve seu valor preservado nos vencimentos, seja no próprio valor-base ou na vantagem pessoal 

concedida aos servidores, não é mais devida.  

4. O art. 6º da Lei nº 10.302/01, ao vedar o recebimento da GAE pelos técnicos administrativos das Instituições 

Federais de Ensino, revogou esta gratificação quanto a tais servidores, apenas não o fazendo em caráter geral, haja 

vista que a GAE continuou a existir para outros servidores.  

5. Em razão da revogação da GAE em relação aos técnicos administrativos das Instituições Federais de Ensino, não 

há como repristinar sua edição com a instituição da Lei nº 11.091/05, porquanto tal norma não determinou 

expressamente a repristinação da Lei Delegada nº 13/92, nos termos do art. 2º, § 3º, da Lei de Introdução ao Código 
Civil. Precedentes.  
6. Agravo regimental a que se nega o provimento. (STJ, Sexta Turma, AGRESP 981970, Rel. Des. Conv. TJ/MG Jane 

Silva, DJE 03.11.2008) 

 

Como se vê, nenhum dos princípios indicados na apelação foi violado pela conduta da autoridade impetrada, já que não 

há incompatibilidade entre a norma extintiva do direito contida no artigo 6º da Lei nº 10.302/2001 e a Lei nº 

11.091/2005, pois a ausência de proibição não repristina o direito a determinada vantagem, só podendo fazê-lo uma 

determinação legal expressa no sentido da concessão, de modo que frente aos princípios de Direito Público está mesmo 

afastado o direito à percepção da GAE de que trata o art. 1º da Lei Delegada nº 13/92. 
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Pelo exposto, por estar a decisão objurgada em consonância com a jurisprudência do STJ, na forma do artigo 557, 

caput, do Código de Processo Civil, afasto a matéria preliminar aventada em contrarrazões e nego seguimento à 

apelação. 
 

Com o trânsito, dê-se baixa e remetam-se os autos ao r. Juízo de origem. 

 

Intimem-se. 

 

São Paulo, 18 de agosto de 2011. 

Johonsom di Salvo  

Desembargador Federal 

 

 

00008 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0027782-83.2006.4.03.6100/SP 

  
2006.61.00.027782-7/SP  

RELATOR : Desembargador Federal JOHONSOM DI SALVO 

APELANTE : MIRIA GONZAGA VITORIO e outros 

 
: MIRIAN JUNE COSTA DE CAMARGO 

 
: MIRIAN MARTA MACIEL 

 
: MISUZO ITO 

 
: MIYOKO OMOTO 

 
: MOISES NASCIMENTO 

 
: MONICA DIAS DA SILVA 

 
: MONICA REGINA DO AMARAL 

 
: MOYSES CARLOS SOLER ASCENCIO 

 
: MURILO CAMILO TEIXEIRA 

ADVOGADO : APARECIDO INACIO e outro 

APELADO : Universidade Federal de Sao Paulo UNIFESP 

ADVOGADO : MURILLO GIORDAN SANTOS 

DECISÃO 

Trata-se de mandado de segurança, com pedido de liminar, impetrado em 18.12.2006 por MIRIA GONZAGA 

VITORIO e Outros em face de ato coator do REITOR DA UNIVERSIDADE FEDERAL DE SÃO PAULO, 

objetivando a concessão de segurança para fins de restabelecer o pagamento da Gratificação de Atividade Executiva - 

GAE, com efeitos financeiros a contar da impetração, juros de mora de 1% ao mês e correção monetária. 

 

Para tanto narram que são servidores técnico-administrativos lotados na Universidade Federal de São Paulo - UNIFESP 

- e que percebiam a gratificação de atividade executiva criada pela Lei Delegada n° 13/92, posteriormente excluída dos 

vencimentos deles pela MP n° 2150, convertida na Lei nº 10.302/01, que reestruturou o plano de carreira dos servidores 

técnico-administrativos das instituições federais de educação. Sustentam os impetrantes que com o advento da Lei nº 

11.091, de 12.01.2005, sobreveio um novo plano de carreira, o qual não previu qualquer restrição quanto à aplicação da 

regra geral prevista na Lei Delegada n° 13/92, que estabelecia o pagamento da gratificação de atividade executiva - 

GAE - a todos os servidores civis do Poder Executivo. Não havendo mais a restrição imposta expressamente pela Lei nº 

10.302/01 após o advento da Lei nº 11.091 de 12/1/05, buscam os impetrantes a retomada do pagamento da GAE 

ventilada na Lei Delegada n° 13/92. 

Em 06.03.2009 a MMª magistrada a qua proferiu a sentença de fls. 116/122, denegando a segurança. 

 
Sem condenação em honorários advocatícios. Custas ex lege.  

 

Irresignados, os autores interpuseram recurso de apelação sustentando, em síntese, que: (a) a Lei nº 11.091/05 não fez 

qualquer ressalva quanto à incidência da GAE, garantindo aos servidores optantes as "demais vantagens pecuniárias 

estabelecidas em lei"; (b) a não concessão da GAE implica em estender aos apelantes ônus que era previsto em regime 

anterior; (c) não mais vigorando a norma especial restritiva (Lei nº 10.302/01, que proibia a incorporação da GAE aos 

vencimentos dos técnico-administrativos em educação vinculados às instituições de ensino superior) permaneceu 

íntegra a norma geral (Lei Delegada n° 13/92) que estende a todos os servidores civis do Poder Executivo a aludida 

verba complementar; (d) o expurgo da GAE viola os princípios da boa-fé (os servidores optaram pelo novo regime 

acreditando que a GAE lhes seria paga), do enriquecimento sem causa da União Federal (economicidade à custa de 

direito patrimonial dos servidores), da legalidade graças à inobservância da Lei Delegada n° 13/92 e da moralidade (por 

ter a Administração omitido relevante questão e induzido o servidor em erro). 
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Contrarrazões às fls. 148/157, nas quais a UNIFESP defende a ilegitimidade da autoridade coatora e no mérito, a 

manutenção da sentença. 

 

O parecer da Procuradoria Regional da República é pelo desprovimento do recurso, com o afastamento da preliminar de 

ilegitimidade passiva aduzida nas contrarrazões (fls. 160/169). 

 

É o relatório. 

 

DECIDO. 
 

Inicialmente, afasto a preliminar de ilegitimidade passiva da autoridade impetrada, aventada pela ré em suas 

contrarrazões, pois sendo a UNIFESP uma autarquia federal, com personalidade jurídica e patrimônio próprios, cabe a 

ela gerenciar a folha de pagamento de seus servidores, devendo o seu reitor figurar no pólo passivo da impetração. 

Ademais, ao prestar suas informações, a autoridade impetrada não se limitou a defender sua ilegitimidade, sustentando a 

inexistência de direito líquido e certo dos impetrantes. Assim, deve persistir no pólo passivo da impetração. 

 

A controvérsia posta nos autos, diante da qual os impetrantes afirmam possuir direito líquido e certo a perceberem a 
GAE - Gratificação de Atividade Executiva - prevista na Lei Delegada n° 13/92, cinge-se a saber se com a edição da 

Lei nº 11.091 de 12/1/05 - cujo artigo 13 assegurou aos servidores que optassem pelo novo regime um determinado 

padrão de vencimentos e também "as demais vantagens estabelecidas em lei" - houve o restabelecimento daquela 

vantagem, depois que a mesma foi expressamente expurgada no discurso do artigo 6° da Lei nº 10.302/01, que 

veiculava o regime imediatamente anterior. 

 

A gratificação de atividade executiva (GAE) foi instituída pela Lei Delegada nº 13/92, e vinha sendo paga aos 

servidores até o advento da Medida Provisória nº 2.229-43/01, a qual criou a gratificação de atividade técnico-

administrativa educacional, GDAE. 

 

Sucede que a Lei nº 10.302/01, regulando a questão, extinguiu a GDAE, incorporando-a ao vencimento básico, nos 

termos dos seguintes dispositivos, verbis: 

 

Art. 1º Os vencimentos dos cargos e empregos dos servidores técnico-administrativos e técnico-marítimos ativos e 

inativos e dos pensionistas das instituições federais de ensino vinculadas ao Ministério da Educação, de que trata a Lei 

nº 7.596, de 10 de abril de 1987, ressalvados os de professor de 3º grau, de professor de 1º e 2º graus e dos integrantes 

da área jurídica abrangidos pela medida Provisória nº 2.229-43, de 6 de setembro de 2001, passam a ser os constantes 
do Anexo a esta Lei, a partir de 1º de janeiro de 2002. 

(...) 

Art. 5º Fica extinta, a partir de 1º de janeiro de 2002, a Gratificação de Desempenho de Atividade Técnico- 

Administrativa Educacional- GDAE, de que trata o art. 56 da Medida Provisória nº 2.229-43, de 2001. 

Parágrafo único. Até 31 de dezembro de 2001, a GDAE, será devida no percentual de cento e sessenta por cento para 

os servidores ativos e cento e quarenta por cento para os inativos, pensionistas e àqueles servidores que venham a 

inativar-se antes de sua extinção. 

Art. 6º Não é devida aos servidores alcançados por esta Lei a Gratificação de Atividade Executiva de que trata a lei 

Delegada nº 13, de 27 de agosto de 1992. 
 

Sobreveio a Lei nº 11.091/05 tratando de novo plano de carreira para as funções dos apelantes e inclusive incorporou 

outras gratificações criadas após o advento da Lei nº 10.302/01. 

 

Sucede que quando da nova reestruturação daquela carreira pela Lei nº 11.091/05, essa nova lei silenciou sobre a 

possibilidade de pagamento da GAE prevista na Lei Delegada n° 13/92, e se o fez agiu corretamente porque se tratava 

de uma verba já extinta pela Lei nº 10.302/01, de modo que a Lei nº 11.091/05 nada mais fez do que silenciar sobre o 

que já nem mais existia. 
 

O pagamento da gratificação GAE - uma vez extinto pela Lei nº 10.302/01 - só seria possível no regime atual da 

carreira dos apelantes se a Lei nº 11.091/05 o tivesse expressamente restabelecido, o que não foi feito. 

 

Não ampara a tese dos servidores o fato de que a Lei nº 11.091/05, ao elencar as vantagens pecuniárias que não seriam 

mais devidas, não tenha mencionado a GAE da Lei Delegada n° 13/92. 

 

O legislador não proibiu o pagamento daquela gratificação porque isso não precisava ser feito já que, em relação a 

carreira dos apelantes, a GAE já havia sido extinta pela Lei nº 10.302/01. No artigo 13, § único, da Lei 11.091/05, o 

legislador apenas esclareceu, dentre as verbas que estavam sendo pagas aos servidores, quais as gratificações que, em 

face da reestruturação da carreira, deixariam de ser pagas aos que optassem pelo novo plano. 
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Portanto, não pode o Judiciário - a quem não cabe legislar e nem conceder aumentos de vencimentos (Súmula 339/STF) 

- restabelecer a gratificação questionada porque a mesma já havia desaparecido com a edição da medida provisória que 

deu ensejo à Lei nº 10.302/01. 

 

Ainda, ao Judiciário não é dado repristinar a norma legal já extinta. 

 

Nessa esteira, colaciono jurisprudência remansosa do C. Superior Tribunal de Justiça: 

 

ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL EM AGRAVO DE INSTRUMENTO. ART. 535 DO CPC. OMISSÃO, 

CONTRADIÇÃO OU OBSCURIDADE QUE NÃO SE VERIFICAM. REEXAME DA MATÉRIA PELO ÓRGÃO 

COLEGIADO QUE AFASTA A VIOLAÇÃO AO ART. 557 DO CPC. SERVIDOR PÚBLICO CIVIL. GAE. 

REPRISTINAÇÃO. IMPOSSIBILIDADE. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.  

1. A decisão ora atacada apreciou fundamentadamente a controvérsia nos limites necessários ao deslinde do feito, não 

padecendo de omissão, contradição ou obscuridade, razão por que não há falar em violação ao art. 535 do CPC.  

2. Consoante a jurisprudência desta Corte, o reexame da matéria pelo Órgão colegiado, no Agravo Regimental, afasta 

a suposta violação ao art. 557 do Código de Processo Civil. Precedentes.  

3. Em razão da revogação da GAE em relação aos Técnico-Administrativos em Educação, não há como repristinar 

sua edição com a instituição da Lei 11.091/05, porquanto tal norma não determinou expressamente a repristinação 

da Lei Delegada 13/92, nos termos do art. 2o., § 3o., da Lei de Introdução ao Código Civil. Precedentes.  
4. Agravo Regimental desprovido. (STJ, Quinta Turma, AGA 1053449, Rel. Min. Napoleão Nunes Maia Filho, DJE 

16.02.2009) 

ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. DECISÃO MONOCRÁTICA DO RELATOR COM ARRIMO NO ARTIGO 

557 DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL. ALEGAÇÃO DE OFENSA AOS ARTS. 458 E 535, INCISOS I E II, DO 

CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL. OMISSÃO NÃO CONFIGURADA. SERVIDOR PÚBLICO FEDERAL. CARREIRA 

DE TÉCNICOS ADMINISTRATIVOS DAS INSTITUIÇÕES FEDERAIS DE ENSINO. GRATIFICAÇÃO DE 

ATIVIDADE EXECUTIVA - GAE. RESTABELECIMENTO. LEI N.º 11.091/2005. DESCABIMENTO. DIREITO 

ADQUIRIDO A REGIME JURÍDICO. INEXISTÊNCIA. PRECEDENTES DESTA CORTE E DO SUPREMO 

TRIBUNAL FEDERAL. REPRISTINAÇÃO DA LEI DELEGADA N.º 13/92. INVIABILIDADE. ART. 2.º, § 3.º, DA LEI 

DE INTRODUÇÃO AO CÓDIGO CIVIL. PRECEDENTES.  

1. É permitido ao relator do recurso especial valer-se do art. 557 do Código de Processo Civil, quando o entendimento 

adotado na decisão monocrática encontra-se em consonância com a jurisprudência dominante desta Corte Superior de 

Justiça.  

2. O acórdão hostilizado solucionou a quaestio juris de maneira clara e coerente, apresentando todas as razões que 

firmaram o seu convencimento.  
3. O servidor público não tem direito adquirido a regime jurídico, sendo-lhe assegurado, apenas, pelo ordenamento 

constitucional pátrio, a irredutibilidade de vencimentos.  

4. O ordenamento jurídico vigente não ampara a repristinação tácita de normas revogadas, conforme dispõe o art. 

2º, § 3º, da Lei de Introdução ao Código Civil, razão pela qual é manifestamente infundada a pretensão do 

restabelecimento da GAE, com base na tese de que a Lei Delegada n.º 13/92 fora respristinada pelo fato de a Lei n.º 

11.091/2005 não ter expressamente extinguido a GAE.  
5. Agravo regimental desprovido. (STJ, Quinta Turma, AGRESP 1060695, Rel. Min. Laurita Vaz, DJE 09.03.2009) 

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. GRATIFICAÇÃO DE ATIVIDADE EXECUTIVA - GAE. 

RESTABELECIMENTO. LEI N.º 11.091/2005. DESCABIMENTO. REPRISTINAÇÃO DA LEI DELEGADA N.º 13/92. 

INVIABILIDADE.  

1. "Não é possível restabelecer o pagamento da GAE, vedado pela Lei 10.302/01, aos servidores das instituições 

federais de ensino, pois a Lei 11.091/05 não determinou expressamente a repristinação da Lei Delegada 13/92." 
(AgRg no REsp 1.046.637/PE, Rel. Ministro ARNALDO ESTEVES LIMA, QUINTA TURMA, julgado em 19/11/2009, 

DJe 14/12/2009)  

2. Agravo regimental a que se nega provimento. (STJ, Sexta Turma, AGRESP 1051231, Rel. Min. Og Fernandes, DJE 

23.08.2010) 

AGRAVO REGIMENTAL. RECURSO ESPECIAL. TÉCNICOS-ADMINISTRATIVOS DAS INSTITUIÇÕES FEDERAIS 
DE ENSINO. GAE - GRATIFICAÇÃO DE ATIVIDADE EXECUTIVA-. RESTABELECIMENTO DO PAGAMENTO 

PELA LEI Nº 11.091/05. IMPOSSIBILIDADE. REESTRUTURAÇÃO DA CARREIRA. INCORPORAÇÃO DA 

GRATIFICAÇÃO. INEXISTÊNCIA DE DIREITO ADQUIRIDO A REGIME JURÍDICO. EXTINÇÃO DA 

GRATIFICAÇÃO QUANTO AOS REFERIDOS SERVIDORES. REPRISTINAÇÃO DA LEI DELEGADA Nº 13/92. 

INVIABILIDADE. ART. 2º, § 3º, DA LICC. AGRAVO REGIMENTAL A QUE SE NEGA O PROVIMENTO.  

1. O restabelecimento da GAE, ante a edição da Lei nº 11.091/05, é inviável porquanto quando da edição desta 

norma os técnicos administrativos das Instituições Federais de Ensino sequer recebiam mais aquela gratificação, 

ante as disposições da Lei nº 10.302/01, que reestruturou anteriormente a carreira para unificar os vencimentos dos 

servidores em torno de um só valor.  



DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO Data de Divulgação: 09/09/2011 251/1276 

2. O legislador, ao editar a Lei nº 10.302/01, assegurou o princípio da irredutibilidade de vencimentos, na medida em 

que seu art. 2º, § 3º, dispôs que o valor nominal dos vencimentos antes percebidos, permaneceriam intactos, restando 

eventual diferença como vantagem pessoal.  

3. A GAE, que teve seu valor preservado nos vencimentos, seja no próprio valor-base ou na vantagem pessoal 

concedida aos servidores, não é mais devida.  

4. O art. 6º da Lei nº 10.302/01, ao vedar o recebimento da GAE pelos técnicos administrativos das Instituições 

Federais de Ensino, revogou esta gratificação quanto a tais servidores, apenas não o fazendo em caráter geral, haja 

vista que a GAE continuou a existir para outros servidores.  

5. Em razão da revogação da GAE em relação aos técnicos administrativos das Instituições Federais de Ensino, não 

há como repristinar sua edição com a instituição da Lei nº 11.091/05, porquanto tal norma não determinou 

expressamente a repristinação da Lei Delegada nº 13/92, nos termos do art. 2º, § 3º, da Lei de Introdução ao Código 

Civil. Precedentes.  
6. Agravo regimental a que se nega o provimento. (STJ, Sexta Turma, AGRESP 981970, Rel. Des. Conv. TJ/MG Jane 

Silva, DJE 03.11.2008) 

 

Como se vê, nenhum dos princípios indicados na apelação foi violado pela conduta da autoridade impetrada, já que não 

há incompatibilidade entre a norma extintiva do direito contida no artigo 6º da Lei nº 10.302/2001 e a Lei nº 

11.091/2005, pois a ausência de proibição não repristina o direito a determinada vantagem, só podendo fazê-lo uma 
determinação legal expressa no sentido da concessão, de modo que frente aos princípios de Direito Público está mesmo 

afastado o direito à percepção da GAE de que trata o art. 1º da Lei Delegada nº 13/92. 

 

Pelo exposto, por estar a decisão objurgada em consonância com a jurisprudência do STJ, na forma do artigo 557, 

caput, do Código de Processo Civil, afasto a matéria preliminar aventada em contrarrazões e nego seguimento à 

apelação. 
 

Com o trânsito, dê-se baixa e remetam-se os autos ao r. Juízo de origem. 

 

Intimem-se. 

 

São Paulo, 17 de agosto de 2011. 

Johonsom di Salvo  

Desembargador Federal 

 

 

00009 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0000838-10.2007.4.03.6100/SP 

  
2007.61.00.000838-9/SP  

RELATOR : Desembargador Federal JOHONSOM DI SALVO 

APELANTE : SALETE GREGORIO BARREIROS e outros 

 
: TEREZINHA DE JESUS PEREIRA ALMEIDA 

 
: TEREZINHA DE SOUZA MARTINS 

 
: TEREZINHA PINHEIRO DE JESUS 

 
: THEREZA RIBEIRO 

 
: THEREZINHA DOS SANTOS 

 
: THIAGO MARQUES DE OLIVEIRA 

 
: THIANA NAKANISKI IDE 

 
: UBIRAJARA FERREIRA DA SILVA 

 
: VAGNER GOMES DE OLIVEIRA 

ADVOGADO : APARECIDO INACIO e outro 

APELADO : Universidade Federal de Sao Paulo UNIFESP 

ADVOGADO : CARMEN CELESTE NACEV JANSEN FERREIRA NOGUEIRA 

DECISÃO 

Trata-se de mandado de segurança, com pedido de liminar, impetrado em 12.01.2007 por SALETE GREGÓRIO 

BARREIROS e Outros em face de ato coator do REITOR DA UNIVERSIDADE FEDERAL DE SÃO PAULO, 

objetivando a concessão de segurança para fins de restabelecer o pagamento da Gratificação de Atividade Executiva - 

GAE, com efeitos financeiros a contar da impetração, juros de mora de 1% ao mês e correção monetária. 

 

Para tanto narram que são servidores técnico-administrativos lotados na Universidade Federal de São Paulo - UNIFESP 

- e que percebiam a gratificação de atividade executiva criada pela Lei Delegada n° 13/92, posteriormente excluída dos 
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vencimentos deles pela MP n° 2150, convertida na Lei nº 10.302/01, que reestruturou o plano de carreira dos servidores 

técnico-administrativos das instituições federais de educação. Sustentam os impetrantes que com o advento da Lei nº 

11.091, de 12.01.2005, sobreveio um novo plano de carreira, o qual não previu qualquer restrição quanto à aplicação da 

regra geral prevista na Lei Delegada n° 13/92, que estabelecia o pagamento da gratificação de atividade executiva - 

GAE - a todos os servidores civis do Poder Executivo. Não havendo mais a restrição imposta expressamente pela Lei nº 

10.302/01 após o advento da Lei nº 11.091 de 12/1/05, buscam os impetrantes a retomada do pagamento da GAE 

ventilada na Lei Delegada n° 13/92. 

 

Em 16.01.2007 o MM. magistrado a quo extinguiu o processo sem resolução do mérito ante a inadequação da via 

mandamental. 

 

Irresignados os impetrantes interpuseram recurso de apelação, ao qual esta C. Turma deu provimento para anular a 

sentença e determinar o regular processamento do feito em primeiro grau de jurisdição (fls. 109/116). 

 

Em 18.12.2009 o MM. magistrado a quo proferiu a sentença de fls. 167/176, denegando a segurança. 

 

Sem condenação em honorários advocatícios. Custas ex lege.  

 
Irresignados, os autores interpuseram recurso de apelação sustentando, em síntese, que: (a) a Lei nº 11.091/05 não fez 

qualquer ressalva quanto à incidência da GAE, garantindo aos servidores optantes as "demais vantagens pecuniárias 

estabelecidas em lei"; (b) a não concessão da GAE implica em estender aos apelantes ônus que era previsto em regime 

anterior; (c) não mais vigorando a norma especial restritiva (Lei nº 10.302/01, que proibia a incorporação da GAE aos 

vencimentos dos técnico-administrativos em educação vinculados às instituições de ensino superior) permaneceu 

íntegra a norma geral (Lei Delegada n° 13/92) que estende a todos os servidores civis do Poder Executivo a aludida 

verba complementar; (d) o expurgo da GAE viola os princípios da boa-fé (os servidores optaram pelo novo regime 

acreditando que a GAE lhes seria paga), do enriquecimento sem causa da União Federal (economicidade à custa de 

direito patrimonial dos servidores), da legalidade graças à inobservância da Lei Delegada n° 13/92 e da moralidade (por 

ter a Administração omitido relevante questão e induzido o servidor em erro). 

 

Contrarrazões às fls. 203/213, nas quais a UNIFESP defende a ilegitimidade da autoridade coatora e no mérito, a 

manutenção da sentença. 

 

O parecer da Procuradoria Regional da República é pelo reconhecimento da decadência da impetração e, no mérito, 

pelo desprovimento do recurso (fls. 221/229). 

 
É o relatório. 

 

DECIDO. 
 

Inicialmente, afasto a preliminar de ilegitimidade passiva da autoridade impetrada, aventada pela ré em suas 

contrarrazões, pois sendo a UNIFESP uma autarquia federal, com personalidade jurídica e patrimônio próprios, cabe a 

ela gerenciar a folha de pagamento de seus servidores, devendo o seu reitor figurar no pólo passivo da impetração. 

Ademais, ao prestar suas informações, a autoridade impetrada não se limitou a defender sua ilegitimidade, sustentando a 

inexistência de direito líquido e certo dos impetrantes. Assim, deve persistir no pólo passivo da impetração. 

 

Também não há que se reconhecer a decadência tendo em vista que, tratando-se de impetração contra os efeitos 

concretos da lei, que em tese atentaram contra a remuneração dos servidores federais, o prazo de 120 dias para 

ajuizamento de mandado de segurança se renova a cada mês em que os vencimentos supostamente escamoteados são 

pagos; versando o writ sobre pretendido direito a incidência de gratificação que compunha os vencimentos, é certo que 

a cada mês se renova a suposta lesão. 

 

A controvérsia posta nos autos, diante da qual os impetrantes afirmam possuir direito líquido e certo a perceberem a 
GAE - Gratificação de Atividade Executiva - prevista na Lei Delegada n° 13/92, cinge-se a saber se com a edição da 

Lei nº 11.091 de 12/1/05 - cujo artigo 13 assegurou aos servidores que optassem pelo novo regime um determinado 

padrão de vencimentos e também "as demais vantagens estabelecidas em lei" - houve o restabelecimento daquela 

vantagem, depois que a mesma foi expressamente expurgada no discurso do artigo 6° da Lei nº 10.302/01, que 

veiculava o regime imediatamente anterior. 

 

A gratificação de atividade executiva (GAE) foi instituída pela Lei Delegada nº 13/92, e vinha sendo paga aos 

servidores até o advento da Medida Provisória nº 2.229-43/01, a qual criou a gratificação de atividade técnico-

administrativa educacional, GDAE. 
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Sucede que a Lei nº 10.302/01, regulando a questão, extinguiu a GDAE, incorporando-a ao vencimento básico, nos 

termos dos seguintes dispositivos, verbis: 

 

Art. 1º Os vencimentos dos cargos e empregos dos servidores técnico-administrativos e técnico-marítimos ativos e 

inativos e dos pensionistas das instituições federais de ensino vinculadas ao Ministério da Educação, de que trata a Lei 

nº 7.596, de 10 de abril de 1987, ressalvados os de professor de 3º grau, de professor de 1º e 2º graus e dos integrantes 

da área jurídica abrangidos pela medida Provisória nº 2.229-43, de 6 de setembro de 2001, passam a ser os constantes 

do Anexo a esta Lei, a partir de 1º de janeiro de 2002. 

(...) 

Art. 5º Fica extinta, a partir de 1º de janeiro de 2002, a Gratificação de Desempenho de Atividade Técnico- 

Administrativa Educacional- GDAE, de que trata o art. 56 da Medida Provisória nº 2.229-43, de 2001. 

Parágrafo único. Até 31 de dezembro de 2001, a GDAE, será devida no percentual de cento e sessenta por cento para 

os servidores ativos e cento e quarenta por cento para os inativos, pensionistas e àqueles servidores que venham a 

inativar-se antes de sua extinção. 

Art. 6º Não é devida aos servidores alcançados por esta Lei a Gratificação de Atividade Executiva de que trata a lei 

Delegada nº 13, de 27 de agosto de 1992. 
 

Sobreveio a Lei nº 11.091/05 tratando de novo plano de carreira para as funções dos apelantes e inclusive incorporou 
outras gratificações criadas após o advento da Lei nº 10.302/01. 

 

Sucede que quando da nova reestruturação daquela carreira pela Lei nº 11.091/05, essa nova lei silenciou sobre a 

possibilidade de pagamento da GAE prevista na Lei Delegada n° 13/92, e se o fez agiu corretamente porque se tratava 

de uma verba já extinta pela Lei nº 10.302/01, de modo que a Lei nº 11.091/05 nada mais fez do que silenciar sobre o 

que já nem mais existia. 

 

O pagamento da gratificação GAE - uma vez extinto pela Lei nº 10.302/01 - só seria possível no regime atual da 

carreira dos apelantes se a Lei nº 11.091/05 o tivesse expressamente restabelecido, o que não foi feito. 

 

Não ampara a tese dos servidores o fato de que a Lei nº 11.091/05, ao elencar as vantagens pecuniárias que não seriam 

mais devidas, não tenha mencionado a GAE da Lei Delegada n° 13/92. 

 

O legislador não proibiu o pagamento daquela gratificação porque isso não precisava ser feito já que, em relação a 

carreira dos apelantes, a GAE já havia sido extinta pela Lei nº 10.302/01. No artigo 13, § único, da Lei 11.091/05, o 

legislador apenas esclareceu, dentre as verbas que estavam sendo pagas aos servidores, quais as gratificações que, em 

face da reestruturação da carreira, deixariam de ser pagas aos que optassem pelo novo plano. 
 

Portanto, não pode o Judiciário - a quem não cabe legislar e nem conceder aumentos de vencimentos (Súmula 339/STF) 

- restabelecer a gratificação questionada porque a mesma já havia desaparecido com a edição da medida provisória que 

deu ensejo à Lei nº 10.302/01. 

 

Ainda, ao Judiciário não é dado repristinar a norma legal já extinta. 

 

Nessa esteira, colaciono jurisprudência remansosa do C. Superior Tribunal de Justiça: 

 

ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL EM AGRAVO DE INSTRUMENTO. ART. 535 DO CPC. OMISSÃO, 

CONTRADIÇÃO OU OBSCURIDADE QUE NÃO SE VERIFICAM. REEXAME DA MATÉRIA PELO ÓRGÃO 

COLEGIADO QUE AFASTA A VIOLAÇÃO AO ART. 557 DO CPC. SERVIDOR PÚBLICO CIVIL. GAE. 

REPRISTINAÇÃO. IMPOSSIBILIDADE. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.  

1. A decisão ora atacada apreciou fundamentadamente a controvérsia nos limites necessários ao deslinde do feito, não 

padecendo de omissão, contradição ou obscuridade, razão por que não há falar em violação ao art. 535 do CPC.  

2. Consoante a jurisprudência desta Corte, o reexame da matéria pelo Órgão colegiado, no Agravo Regimental, afasta 

a suposta violação ao art. 557 do Código de Processo Civil. Precedentes.  
3. Em razão da revogação da GAE em relação aos Técnico-Administrativos em Educação, não há como repristinar 

sua edição com a instituição da Lei 11.091/05, porquanto tal norma não determinou expressamente a repristinação 

da Lei Delegada 13/92, nos termos do art. 2o., § 3o., da Lei de Introdução ao Código Civil. Precedentes.  
4. Agravo Regimental desprovido. (STJ, Quinta Turma, AGA 1053449, Rel. Min. Napoleão Nunes Maia Filho, DJE 

16.02.2009) 

ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. DECISÃO MONOCRÁTICA DO RELATOR COM ARRIMO NO ARTIGO 

557 DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL. ALEGAÇÃO DE OFENSA AOS ARTS. 458 E 535, INCISOS I E II, DO 

CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL. OMISSÃO NÃO CONFIGURADA. SERVIDOR PÚBLICO FEDERAL. CARREIRA 

DE TÉCNICOS ADMINISTRATIVOS DAS INSTITUIÇÕES FEDERAIS DE ENSINO. GRATIFICAÇÃO DE 

ATIVIDADE EXECUTIVA - GAE. RESTABELECIMENTO. LEI N.º 11.091/2005. DESCABIMENTO. DIREITO 

ADQUIRIDO A REGIME JURÍDICO. INEXISTÊNCIA. PRECEDENTES DESTA CORTE E DO SUPREMO 
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TRIBUNAL FEDERAL. REPRISTINAÇÃO DA LEI DELEGADA N.º 13/92. INVIABILIDADE. ART. 2.º, § 3.º, DA LEI 

DE INTRODUÇÃO AO CÓDIGO CIVIL. PRECEDENTES.  

1. É permitido ao relator do recurso especial valer-se do art. 557 do Código de Processo Civil, quando o entendimento 

adotado na decisão monocrática encontra-se em consonância com a jurisprudência dominante desta Corte Superior de 

Justiça.  

2. O acórdão hostilizado solucionou a quaestio juris de maneira clara e coerente, apresentando todas as razões que 

firmaram o seu convencimento.  

3. O servidor público não tem direito adquirido a regime jurídico, sendo-lhe assegurado, apenas, pelo ordenamento 

constitucional pátrio, a irredutibilidade de vencimentos.  

4. O ordenamento jurídico vigente não ampara a repristinação tácita de normas revogadas, conforme dispõe o art. 

2º, § 3º, da Lei de Introdução ao Código Civil, razão pela qual é manifestamente infundada a pretensão do 

restabelecimento da GAE, com base na tese de que a Lei Delegada n.º 13/92 fora respristinada pelo fato de a Lei n.º 

11.091/2005 não ter expressamente extinguido a GAE.  
5. Agravo regimental desprovido. (STJ, Quinta Turma, AGRESP 1060695, Rel. Min. Laurita Vaz, DJE 09.03.2009) 

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. GRATIFICAÇÃO DE ATIVIDADE EXECUTIVA - GAE. 

RESTABELECIMENTO. LEI N.º 11.091/2005. DESCABIMENTO. REPRISTINAÇÃO DA LEI DELEGADA N.º 13/92. 

INVIABILIDADE.  

1. "Não é possível restabelecer o pagamento da GAE, vedado pela Lei 10.302/01, aos servidores das instituições 

federais de ensino, pois a Lei 11.091/05 não determinou expressamente a repristinação da Lei Delegada 13/92." 
(AgRg no REsp 1.046.637/PE, Rel. Ministro ARNALDO ESTEVES LIMA, QUINTA TURMA, julgado em 19/11/2009, 

DJe 14/12/2009)  

2. Agravo regimental a que se nega provimento. (STJ, Sexta Turma, AGRESP 1051231, Rel. Min. Og Fernandes, DJE 

23.08.2010) 

AGRAVO REGIMENTAL. RECURSO ESPECIAL. TÉCNICOS-ADMINISTRATIVOS DAS INSTITUIÇÕES FEDERAIS 

DE ENSINO. GAE - GRATIFICAÇÃO DE ATIVIDADE EXECUTIVA-. RESTABELECIMENTO DO PAGAMENTO 

PELA LEI Nº 11.091/05. IMPOSSIBILIDADE. REESTRUTURAÇÃO DA CARREIRA. INCORPORAÇÃO DA 

GRATIFICAÇÃO. INEXISTÊNCIA DE DIREITO ADQUIRIDO A REGIME JURÍDICO. EXTINÇÃO DA 

GRATIFICAÇÃO QUANTO AOS REFERIDOS SERVIDORES. REPRISTINAÇÃO DA LEI DELEGADA Nº 13/92. 

INVIABILIDADE. ART. 2º, § 3º, DA LICC. AGRAVO REGIMENTAL A QUE SE NEGA O PROVIMENTO.  

1. O restabelecimento da GAE, ante a edição da Lei nº 11.091/05, é inviável porquanto quando da edição desta 

norma os técnicos administrativos das Instituições Federais de Ensino sequer recebiam mais aquela gratificação, 

ante as disposições da Lei nº 10.302/01, que reestruturou anteriormente a carreira para unificar os vencimentos dos 

servidores em torno de um só valor.  
2. O legislador, ao editar a Lei nº 10.302/01, assegurou o princípio da irredutibilidade de vencimentos, na medida em 

que seu art. 2º, § 3º, dispôs que o valor nominal dos vencimentos antes percebidos, permaneceriam intactos, restando 
eventual diferença como vantagem pessoal.  

3. A GAE, que teve seu valor preservado nos vencimentos, seja no próprio valor-base ou na vantagem pessoal 

concedida aos servidores, não é mais devida.  

4. O art. 6º da Lei nº 10.302/01, ao vedar o recebimento da GAE pelos técnicos administrativos das Instituições 

Federais de Ensino, revogou esta gratificação quanto a tais servidores, apenas não o fazendo em caráter geral, haja 

vista que a GAE continuou a existir para outros servidores.  

5. Em razão da revogação da GAE em relação aos técnicos administrativos das Instituições Federais de Ensino, não 

há como repristinar sua edição com a instituição da Lei nº 11.091/05, porquanto tal norma não determinou 

expressamente a repristinação da Lei Delegada nº 13/92, nos termos do art. 2º, § 3º, da Lei de Introdução ao Código 

Civil. Precedentes.  
6. Agravo regimental a que se nega o provimento. (STJ, Sexta Turma, AGRESP 981970, Rel. Des. Conv. TJ/MG Jane 

Silva, DJE 03.11.2008) 

 

Como se vê, nenhum dos princípios indicados na apelação foi violado pela conduta da autoridade impetrada, já que não 

há incompatibilidade entre a norma extintiva do direito contida no artigo 6º da Lei nº 10.302/2001 e a Lei nº 

11.091/2005, pois a ausência de proibição não repristina o direito a determinada vantagem, só podendo fazê-lo uma 

determinação legal expressa no sentido da concessão, de modo que frente aos princípios de Direito Público está mesmo 
afastado o direito à percepção da GAE de que trata o art. 1º da Lei Delegada nº 13/92. 

 

Pelo exposto, por estar a decisão objurgada em consonância com a jurisprudência do STJ, na forma do artigo 557, 

caput, do Código de Processo Civil, afasto a matéria preliminar aventada em contrarrazões e nego seguimento à 

apelação. 
 

Com o trânsito, dê-se baixa e remetam-se os autos ao r. Juízo de origem. 

 

Intimem-se. 
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São Paulo, 17 de agosto de 2011. 

Johonsom di Salvo  

Desembargador Federal 

 

 

00010 APELAÇÃO/REEXAME NECESSÁRIO Nº 0032161-33.2007.4.03.6100/SP 

  
2007.61.00.032161-4/SP  

RELATORA : Desembargadora Federal VESNA KOLMAR 

APELANTE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

ADVOGADO : EVELISE PAFFETTI e outro 

 
: HERMES ARRAIS ALENCAR 

APELADO : 
SINSPREV SINDICATO DOS TRABALHADORES EM SAUDE E PREVIDENCIA 

NO ESTADO DE SAO PAULO 

ADVOGADO : LUCIANE DE CASTRO MOREIRA e outro 

REMETENTE : JUIZO FEDERAL DA 7 VARA SAO PAULO Sec Jud SP 

DECISÃO 

A Excelentíssima Senhora Desembargadora Federal Relatora, Dra. Vesna Kolmar: 

 
Trata-se de ação ordinária, processo nº 2007.61.00.032161-4, proposta pelo SINDICATO DOS TRABALHADORES 

EM SAÚDE E PREVIDÊNCIA NO ESTADO DE SÃO PAULO - SINSPREV em face do Instituto Nacional do Seguro 

Social - INSS por meio da qual pleiteia ver reconhecido o direito dos substituídos ao recebimento da Gratificação de 

Atividade do Seguro Social - GDASS, no mesmo percentual e valores pago aos servidores ativos. 

 

Regularmente processado o feito, sobreveio sentença, às fls. 181/189, proferida pela MMa. Juíza Federal da 7ª Vara de 

São Paulo, que julgou procedente a ação, declarando incidentalmente a inconstitucionalidade do disposto nos incisos I, 

II e parágrafo primeiro do artigo 16 da Lei nº 10.855/2004 e redação posterior, afastada a aplicação, devendo os 

servidores inativos receberem a Gratificação de Desempenho de Atividade do Seguro Social - GDASS no mesmo 

patamar inicial devido aos servidores em atividade. 

 

Condenou o INSS a implementar a gratificação nos moldes especificados na decisão, bem como a pagar os valores 

atrasados devidamente atualizados e com juros de 6% ao ano (Lei 9494/97) a contar da citação até o efetivo pagamento. 

 

Condenou, ainda, ao réu a pagar as custas processuais em reembolso e honorários advocatícios fixados em R$ 

10.000,00 (dez mil reais) em favor do postulante. 

 
Sentença sujeita ao duplo grau obrigatório. 

 

O Instituto Nacional do Seguro Social (INSS) apelou às fls. 205/226, alegando, preliminarmente, carência de ação, 

diante da impossibilidade jurídica do pedido 

 

No mérito, sustenta que não há amparo legal para a concessão da vantagem (GDASS) aos servidores inativos no mesmo 

percentual destinado aos que se encontram em atividade, tendo em vista que a Lei nº 10.885/2004, instituiu em relação 

aos servidores aposentados que a rubrica seria calculada segundo critérios distintos. 

 

Afirma também que não trata de vantagem paga indiscriminadamente a todos os integrantes de uma determinada 

categoria profissional em percentual fixo e pré-determinado, mas de uma gratificação que tem como principal 

característica a sua fixação em virtude de desempenho do servidor. 

 

Cita, por fim, diversos precedentes jurisprudenciais da Suprema Corte e do Egrégio Superior Tribunal de Justiça. 

 

O autor/SINSPREV apresentou contra-razões, fls. 234/240, requerendo o improvimento da apelação. 

 
É o relatório. 

 

Decido com base no artigo 557, caput, do Código de Processo Civil, que autoriza o relator, por meio de decisão 

monocrática, a negar seguimento a recurso manifestamente inadmissível, improcedente, prejudicado ou em confronto 

com súmula ou com jurisprudência dominante do respectivo Tribunal, do Supremo Tribunal Federal ou de Tribunal 

Superior. 

 

Por primeiro, rejeito a preliminar de impossibilidade jurídica do pedido, tendo em vista que eventual improcedência do 

pedido não impossibilita o pleito na esfera judicial. 
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Superada a preliminar passo ao exame do mérito. 

 

Cinge-se a controvérsia ao pagamento da Gratificação de Atividade do Seguro Social - GDASS aos servidores inativos, 

no mesmo percentual e valores pago aos servidores ativos (Lei nº Lei nº 10.885/2004). 

 

O Colendo Supremo Tribunal Federal, no julgamento do AG. REG. NO RECURSO EXTRAORDINÁRIO nº 595023, 

unânime, de relatoria da Ministra CÁRMEN LÚCIA, decidiu que gratificação GDASS deve ser estendida aos 

servidores aposentados. 

 

Confira-se a ementa: 

 

"EMENTA: AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO EXTRAORDINÁRIO. ADMINISTRATIVO. SERVIDOR 

PÚBLICO INATIVO. GRATIFICAÇÃO DE DESEMPENHO DE ATIVIDADE PREVIDENCIÁRIA - GDAP E 

GRATIFICAÇÃO DE DESEMPENHO DE ATIVIDADE DE SEGURO SOCIAL - GDASS: CARÁTER GERAL. 

POSSIBILIDADE DE EXTENSÃO AOS INATIVOS. PRECEDENTES. AGRAVO REGIMENTAL AO QUAL SE NEGA 

PROVIMENTO." 

 
Esse também é o entendimento pacificado pelos Tribunais Regionais Federais. Trago à colação as seguintes ementas: 

 

"ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO. APOSENTADOS E PENSIONISTAS ESTATUTÁRIOS DO INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL. DIREITO À PERCEPÇÃO DA GDASS. GRATIFICAÇÃO GENÉRICA. 

DIFERENÇAS DEVIDAS. PAGAMENTO DE PERCENTUAL DIFERENCIADO. FIXAÇÃO DE CRITÉRIOS PARA A 

CONCESSÃO DA VANTAGEM. CORREÇÃO. JUROS. HONORÁRIOS. 

1. Os servidores aposentados e os pensionistas estatutários do INSS fazem jus à percepção da GDASS - Gratificação de 

Desempenho de Atividade do Seguro Social enquanto esta vantagem for paga aos servidores da ativa sem o 

estabelecimento de critérios objetivos, à semelhança do que ocorreu com a antecessora Gratificação de Desempenho 

de Atividade Técnico-Administrativa - GDATA, que se tornou gratificação genérica pela ausência de balizamento para 

sua concessão, conforme entendimento cristalizado na súmula vinculante 20 do STF e na súmula 43 da AGU. 

Precedentes.  

2. Obrigação do INSS de arcar com o pagamento das parcelas em atraso, acrescidas de juros e correção monetária, 

ressalvada em favor da Autarquia Previdenciária a possibilidade de os aposentados e pensionistas estatutários 

voltarem a perceber a GDASS em percentual diferenciado dos servidores ativos, caso Administração Pública venha a 

fixar critérios objetivos para concessão de referida vantagem. 

3. A correção monetária deve ser aplicada desde a data em que cada parcela se tornou devida (Súmula 19 deste 
Tribunal), com a utilização dos índices constantes do Manual de Cálculos da Justiça Federal. 

4. Juros de mora de 0,5% ao mês, a partir da citação.  

5. Honorários de advogado fixados em 10% (dez por cento) do valor da condenação, não incidindo sobre as parcelas 

vincendas (art. 20, § 3º e 4º do CPC).  

6. Apelação provida." 

(TRF 1 - AC nº 200434000194545, PRIMEIRA TURMA, Unânime, Relator: JUIZ FEDERAL MIGUEL ÂNGELO 

ALVARENGA LOPES (CONV.), DJF1: 15/09/2010, PAGINA:26) 

"APELAÇÃO CÍVEL. CONSTITUCIONAL E ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO INATIVO. GRATIFICAÇÃO 

DE DESEMPENHO DE ATIVIDADE DO SEGURO SOCIAL (GDASS). NATUREZA. EXTENSÃO AOS INATIVOS. 

REGULAMENTAÇÃO. ATRASADOS. HONORÁRIOS. 1. Em que pese ser a Gratificação de Desempenho de Atividade 

do Seguro Social - GDASS variável, visando a incentivar o profissional a ser eficiente no exercício de suas tarefas, não 

se tratando, em princípio, de um benefício de caráter geral, extensível a todos indistintamente, mas mensurável de 

acordo com o efetivo desempenho do servidor, é imperioso verificar que as regras de transição previstas na Lei 

10.855/2004 (artigos 19 e 11, §11º, com a redação prevista pela Lei 11.501/2007), garantindo aos servidores em 

atividade sem a avaliação de desempenho percentual e pontuação máximos (60% e 80 pontos) superiores aos 

garantidos aos inativos (30% e 30 pontos), violaram a garantia constitucional de paridade entre vencimentos e 

proventos, disposta no art. 40, §8º da CRFB/88, a qual somente foi suprimida com o advento da Emenda 
Constitucional n.º 41/2003, mas que restou assegurada aos servidores que, como a parte autora (fls. 95), já se 

encontravam aposentados e para as pensões já instituídas quando de sua publicação, bem como aos servidores e 

pensionistas abrangidos pelo art. 3º da Emenda Constitucional n.º 41/2003 e pelo art. 3º da Emenda Constitucional n.º 

47/2005. 2. Finda a etapa de transição, ou seja, após a regulamentação pelo Decreto n.º 6.493 e com o início do 

primeiro ciclo de avaliação (23.05.2009), a GDASS deve ser paga aos servidores inativos e pensionistas de acordo com 

os parâmetros estabelecidos pelo art. 16 da Lei 10.855/2004, vez que restabelecida sua natureza de vantagem pro 

labore faciendo, não podendo o Poder Judiciário criar um novo parâmetro para os inativos. 3. Nos termos do §4º do 

art.20, do CPC, nas causas em for vencida a Fazenda Pública os honorários deverão ser fixados consoante a 

apreciação eqüitativa do Juiz, pautada nos critérios previstos nas alíneas a, b e c do §3º do mesmo artigo e dispensada 

a obediência ao limite mínimo de 10% e máximo de 20%. 4. Remessa necessária e apelação do INSS providas em 

parte." 
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(TRF 2 - APELRE 200951010253180, OITAVA TURMA ESPECIALIZADA, Unânime, Relator: Desembargador 

Federal MARCELO PEREIRA, E-DJF2R - Data:29/03/2011 - Página: 232/233) 

"ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO INATIVO. GRATIFICAÇÃO DE DESEMPENHO DE ATIVIDADE DO 

SEGURO SOCIAL - GDASS. PARIDADE. A GDASS é devida aos servidores aos aposentados e pensionistas, no valor 

equivalente a 60% entre a edição da MP 146/2003 e a MP 359/2007, convertida na Lei 11.501/2007 e em 80 pontos, 

independentemente da efetiva aplicação dos critérios de avaliação de desempenho que venham a ser definidos." 

(TRF 4 - AC nº 200870000190070, QUARTA TURMA, Unânime, Relator: Desembargador Federal: JORGE ANTONIO 

MAURIQUE, D.E. 31/05/2010) 

"ADMINISTRATIVO. CONSTITUCIONAL. GDAP E GDASS. CARÁTER ESPECÍFICO E NÃO GERAL. EXTENSÃO 

AOS INATIVOS APENAS ENQUANTO NÃO EDITADO REGULAMENTO DEFININDO OS CRITÉRIOS DAS 

AVALIAÇÕES DE DESEMPENHO INSTITUCIONAL E COLETIVO. SÚMULA VINCULANTE Nº 20 DO STF. 

HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. 1. No caso, não houve ofensa a regra da intimação pessoal, porque, embora o INSS 

não tenha sido intimado pessoalmente da sentença, posteriormente ele teve vista dos autos para oferecer contrarrazões, 

momento em que peticionou e junto a contraminuta, suprindo, assim, ausência de intimação (fls.63v, 65/68 e 70/75). 

Preliminar rejeitada. 2. Os artigos 40, parágrafo 8º, da Constituição, na redação ofertada pela EC 20/98, bem assim o 

art. 7º da EC 41/2003, ao garantir equivalência de vencimentos entre servidores ativos e aposentados, é de aplicação 

nas hipóteses de gratificações de produtividade de caráter genérico. Precedentes do Supremo Tribunal Federal. 3. O 

mesmo raciocínio adotado pelo STF na súmula vinculante nº 20 referente à GDATA, deve ser aplicado ao pagamento 
da GDAP E GDASS, porquanto, segundo a legislação pertinente, até que sejam implementados os critérios de 

avaliação de desempenho dos servidores, tais gratificações ostentam caráter geral, e portanto devem ser estendidas a 

todos os aposentados e pensionistas que já estivessem na fruição do benefício na data da entrada em vigor da Emenda 

Constitucional nº 41/2003. 4. Tratando-se de demanda sobre matéria já pacificada nesta Corte e pouca complexidade, 

correta a fixação dos honorários advocatícios pelo montante de R$ 1.000,00 (mil reais), arbitrado pelo julgador com 

base no art. 20, parágrafo 4º, do CPC. 5. Remessa oficial e recurso adesivo da parte autora improvidos." 

(TRF 5 - APELREEX 200982000073715, Quarta Turma, Unânime, Relator: Desembargador Federal Edílson Nobre, 

DJE - Data: 21/06/2011 - Página: 670) 

 

Diante disso, considerando que o Supremo Tribunal Federal já reconheceu ser devida aos inativos a vantagem 

impugnada, e que a matéria já está pacificada na jurisprudência dos Tribunais, não merece reforma a r. sentença a quo. 

 

Por esses fundamentos, rejeito a preliminar e, no mérito, nego seguimento à apelação do INSS, com base no artigo 557, 

caput, do Código de Processo Civil. 

 

Decorridos os prazos recursais, remetam-se os autos à Vara de origem, procedendo-se às devidas anotações. 

 

Intimem-se. 

 

São Paulo, 02 de setembro de 2011. 

Vesna Kolmar  

Desembargadora Federal 

 

 

00011 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0000261-28.2009.4.03.0000/SP 

  
2009.03.00.000261-7/SP  

RELATORA : Desembargadora Federal VESNA KOLMAR 

AGRAVANTE : LUIS FERNANDO DE FREITAS CAMARGO 

ADVOGADO : CESAR RODOLFO SASSO LIGNELLI e outro 

AGRAVADO : Centro Federal de Educacao Tecnologica de Sao Paulo CEFET SP 

ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 10 VARA SAO PAULO Sec Jud SP 

No. ORIG. : 2008.61.00.029996-0 10 Vr SAO PAULO/SP 

DECISÃO 

Trata-se de agravo de instrumento, com pedido de efeito suspensivo, interposto por LUIS FERNANDO DE FREITAS 

CAMARGO, por meio do qual pleiteia a reforma da decisão proferida nos autos da ação de rito ordinário nº 

2008.61.00.029996-0, em trâmite perante a 10ª Vara Federal de São Paulo - SP, que indeferiu o pedido de tutela 

antecipada. 

 

Às fls. 180/183, foi proferida decisão deferindo o pedido de efeito suspensivo. 
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Conforme noticiado às fls. 235/242, foi prolatada sentença nos autos da ação originária, o que acarreta a perda do objeto 

do presente recurso. 

Por essa razão, julgo prejudicado o agravo de instrumento, nos termos do artigo 33, inciso XII, do Regimento Interno 

desta Corte. 

 

Decorrido o prazo recursal, certifique-se o trânsito em julgado desta decisão e, após, remetam-se os autos à Vara de 

origem, procedendo-se às devidas anotações. 

 

I. 

 

São Paulo, 19 de agosto de 2011. 

Vesna Kolmar  

Desembargadora Federal 

 

 

00012 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0041737-46.2009.4.03.0000/SP 

  
2009.03.00.041737-4/SP  

RELATORA : Juiza Convocada SILVIA ROCHA 

AGRAVANTE : URCA URBANO DE CAMPINAS LTDA 

ADVOGADO : MARCOS CEZAR NAJJARIAN BATISTA e outro 

AGRAVADO : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

ADVOGADO : HERMES ARRAIS ALENCAR 

ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 12 VARA SAO PAULO Sec Jud SP 

No. ORIG. : 2009.61.00.021612-8 12 Vr SAO PAULO/SP 

DECISÃO 

Em razão do julgamento do processo originário de que foi extraído o presente agravo de instrumento, interposto contra 

decisão liminar, conforme pesquisa realizada no Sistema Informatizado de Acompanhamento Processual, parte 

integrante desta decisão, tenho por prejudicado o recurso pela perda do objeto. 

Ante ao exposto, nego seguimento ao agravo, com fundamento no artigo 557, "caput", do Código de Processo Civil. 

Intimem-se.  

Comunique-se o D. Juízo. 

Decorrido o prazo legal, baixem os autos à origem. 

 

São Paulo, 25 de agosto de 2011. 

SILVIA ROCHA  

Juíza Federal Convocada 

 

 

00013 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0043045-20.2009.4.03.0000/SP 

  
2009.03.00.043045-7/SP  

RELATORA : Juiza Convocada SILVIA ROCHA 

AGRAVANTE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

ADVOGADO : MARIA LUCIA D AMBROSIO CARUSO DE HOLANDA e outro 

 
: HERMES ARRAIS ALENCAR 

AGRAVADO : SERGIO SHIBUKAWA e outro 

 
: JOSE RAFAEL ASSAD CAVALCANTE 

ADVOGADO : MARIA CLAUDIA CANALE e outro 

ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 1 VARA DE SAO PAULO>1ª SSJ>SP 

No. ORIG. : 2009.61.00.021535-5 1 Vr SAO PAULO/SP 

DECISÃO 

Em razão do julgamento do processo originário de que foi extraído o presente agravo de instrumento, interposto contra 

decisão liminar, conforme pesquisa realizada no Sistema Informatizado de Acompanhamento Processual, parte 
integrante desta decisão, tenho por prejudicado o recurso pela perda do objeto. 

Ante ao exposto, nego seguimento ao agravo, com fundamento no artigo 557, "caput", do Código de Processo Civil. 

Intimem-se.  

Comunique-se o D. Juízo. 

Decorrido o prazo legal, baixem os autos à origem. 
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São Paulo, 25 de agosto de 2011. 

SILVIA ROCHA  

Juíza Federal Convocada 

 

 

00014 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0001794-85.2010.4.03.0000/MS 

  
2010.03.00.001794-5/MS  

RELATORA : Juiza Convocada SILVIA ROCHA 

AGRAVANTE : MONICA JACINTHO DE BIASI e outros 

 
: CACILDA MORAES JACINTHO FERRAZ 

 
: JACINTHO HONORIO SILVA NETO 

 
: MARCIA MORAIS JACINTHO 

ADVOGADO : LUIZ APARICIO FUZARO e outro 

AGRAVADO : Uniao Federal 

ADVOGADO : GUSTAVO HENRIQUE PINHEIRO DE AMORIM 

AGRAVADO : Fundacao Nacional do Indio FUNAI 

ADVOGADO : LUIZ CEZAR DE AZAMBUJA MARTINS 

ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 1 VARA DE NAVIRAI > 6ª SSJ> MS 

No. ORIG. : 2005.60.06.000880-2 1 Vr NAVIRAI/MS 

DECISÃO 

Vistos 
Fls. 257/260-verso. 

À vista da informação do Juízo de Origem no sentido de que os autos principais (nº 0000880-21.2005.403.6006), 

juntamente com seus apensos (nº 1999.60.02.001074-1, 2001.60.02.001314-3 e 2005.60.06.001052-3) foram 

encaminhados ao Supremo Tribunal Federal, em razão daquela Excelsa Corte ter requisitado os referidos autos em 

virtude de decisão proferida nos autos da Ação Cautelar nº 2641, em trâmite naquela Corte, remetam-se os autos ao C. 

Supremo Tribunal Federal. 

Dê-se baixa na distribuição. 
Intimem-se. 

 

São Paulo, 24 de agosto de 2011. 

SILVIA ROCHA  

Juíza Federal Convocada 

 

 

00015 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0004110-71.2010.4.03.0000/SP 

  
2010.03.00.004110-8/SP  

RELATORA : Juiza Convocada SILVIA ROCHA 

AGRAVANTE : SERGIO SHIBUKAWA e outro 

 
: JOSE RAFAEL ASSAD CAVALCANTE 

ADVOGADO : MARIA CLAUDIA CANALE e outro 

AGRAVADO : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

ADVOGADO : FERNANDO COIMBRA e outro 

 
: HERMES ARRAIS ALENCAR 

ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 1 VARA DE SAO PAULO>1ª SSJ>SP 

No. ORIG. : 2009.61.00.021535-5 1 Vr SAO PAULO/SP 

DECISÃO 

Em razão do julgamento do processo originário de que foi extraído o presente agravo de instrumento, interposto contra 

decisão liminar, conforme pesquisa realizada no Sistema Informatizado de Acompanhamento Processual, parte 

integrante desta decisão, tenho por prejudicado o recurso pela perda do objeto. 

Ante ao exposto, nego seguimento ao agravo, com fundamento no artigo 557, "caput", do Código de Processo Civil. 

Intimem-se.  

Comunique-se o D. Juízo. 

Decorrido o prazo legal, baixem os autos à origem. 
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São Paulo, 26 de agosto de 2011. 

SILVIA ROCHA  

Juíza Federal Convocada 

 

 

00016 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0016448-77.2010.4.03.0000/MS 

  
2010.03.00.016448-6/MS  

RELATORA : Desembargadora Federal VESNA KOLMAR 

AGRAVANTE : Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renovaveis IBAMA 

ADVOGADO : ELLEN LIMA DOS ANJOS LOPES FERREIRA 

AGRAVADO : ADAO BRAZICA e outro 

 
: BENTA TIGGES BRAZICA 

ADVOGADO : JULIANO ANDRIOLI 

PARTE AUTORA : CLAUDIO DOMINGOS INACIO e outros 

 
: MARIA DE LOURDES LOPES INACIO 

 
: JOSE DO ROSARIO MALDONADO 

 
: ISMAEL BONIFACIO TOSTA 

 
: NILDE RAIMUNDI TOSTA 

 
: JOSE OLIVEIRA ROCHA 

 
: ILDA MARIA DE SOUZA ROCHA 

 
: JOSE PACHECO DA SILVA 

 
: EROTIDES GONCALVES DA SILVA 

 
: JOAO PEREIRA DA SILVA 

 
: MARLETE ROCHA DA SLVA 

 
: NELSON MARTINS DOS SANTOS 

ADVOGADO : JULIANO ANDRIOLI 

ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 1 VARA DE NAVIRAI > 6ª SSJ> MS 

No. ORIG. : 2007.60.06.001014-3 1 Vr NAVIRAI/MS 

DECISÃO 
Trata-se de agravo de instrumento, com pedido de efeito suspensivo, interposto pelo Instituto Brasileiro de Meio 

Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis - IBAMA contra a r. decisão proferida pelo MM. Juiz Federal da 1ª Vara 

de Naviraí - MS, que, em sede de ação de desapropriação indireta, proc. nº 2007.60.06.001014-3, fixou os honorários 

periciais em R$ 10.000,00 (dez mil reais), a cargo do IBAMA, considerando que os autores são beneficiários da justiça 

gratuita. 

 

Sustenta o agravante, em síntese, que os honorários foram arbitrados de forma excessiva, devendo ser reduzidos para 

R$ 700,00 (setecentos reais) que melhor se amolda à média arbitrada nas Varas Federais e que, no caso, mesmo 

tratando de assistência judiciária gratuita, cabe aos autores o adiantamento da remuneração pericial. 

 

Requer a reforma da decisão agravada para que cessem os seus efeitos, com atribuição de efeito suspensivo. 

 

Foram requisitadas informações ao MM. Juiz de Primeiro Grau (fl. 45), que foram prestadas à folha. 51. 

 

A Contraminuta não foi apresentada. 

 

É o relatório. 
 

Decido. 

 

A Lei nº 11.187, de 19 de outubro de 2005, introduziu nova sistemática para interposição do recurso de agravo, e 

consagrou em definitivo a excepcionalidade da utilização do agravo de instrumento. 

 

Assim, no novo regime, o relator deverá obrigatoriamente converter o agravo de instrumento em retido, salvo os casos 

expressamente previstos no artigo 522 do Código de Processo Civil. 
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Aludido dispositivo prevê que será admitida a interposição de agravo pela via de instrumento somente nos casos 

suscetíveis de causar lesão grave ou de difícil reparação, bem como nos de inadmissão da apelação e nos relativos aos 

efeitos em que esta é recebida. 

 

No caso, verifico a presença de uma dessas hipóteses mencionadas, razão pela qual conheço do recurso. 

 

Prossigo. 

 

Insurge-se o agravante contra r. decisão que fixou os honorários do perito em R$ 10.000,00 (dez mil reais) e inverteu o 

ônus da prova, em razão de ser o autor beneficiário da gratuidade da justiça. 

 

Num exame preliminar, verifico que estão presentes os requisitos para a concessão do efeito suspensivo pleiteado. 

 

Dispõe o artigo 3º, inciso V, da Lei nº 1.060/50 que: 

 

"Art. 3º. A assistência judiciária compreende as seguintes isenções: 

        (...) 

        V - dos honorários de advogado e peritos. 
        (...)" 

 

Por sua vez, os artigos 19 e 33 do Código de Processo Civil estabelecem que: 

 

"Art. 19. Salvo as disposições concernentes à justiça gratuita, cabe às partes prover as despesas dos atos que realizam 

ou requerem no processo, antecipando-lhes o pagamento desde o início até sentença final; e bem ainda, na execução, 

até a plena satisfação do direito declarado pela sentença. 

(...)" 

"Art. 33. cada parte pagará a remuneração do assistente técnico que houver indicado; a do perito será paga pela parte 

que houver requerido o exame, ou pelo autor, quando requerido por ambas as partes ou determinado de ofício pelo 

juiz." 

 

Assim, a remuneração pericial é incumbência do autor quando houver requerido o exame, ressalvadas as disposições 

concernentes à Justiça Gratuita em que há isenção e cabe ao Estado responder pelo ônus, em conformidade com o 

estabelecido na Lei nº 1.060/50. 

 

Na seqüência, no que concerne ao valor da perícia, arbitrado em R$ 10.000,00 (dez mil reais), assiste parcial razão ao 
IBAMA. 

 

Com efeito, a Resolução nº 558/2007, do Conselho da Justiça Federal que disciplina o pagamento dos honorários de 

peritos e demais auxiliares da justiça em caso de assistência judiciária gratuita prescreve o seguinte: 

 

"Art. 3º O pagamento dos honorários periciais, nos casos de que trata esta Resolução, só será efetuado após o término 

do prazo para que as partes se manifestem sobre o laudo ou, havendo solicitação de esclarecimentos, depois de serem 

prestados.  

§ 1º Na fixação dos honorários periciais estabelecidos nas Tabelas II e IV do Anexo I será observado, no que couber, 

o contido no caput do art. 2º, podendo, contudo, o juiz ultrapassar em até 3 (três) vezes o limite máximo, atendendo 

ao grau de especialização do perito, à complexidade do exame e ao local de sua realização, comunicando-se ao 

Corregedor-Geral.  
(...)" 

 

Tratando-se, a hipótese vertente, de perícia de engenharia em sede de desapropriação, a referida resolução determina o 

valor mínimo de R$ 140,88 e máximo de 352,20. 

 
Diante disso, acolho em parte, a pretensão recursal para fixar os honorários do perito em R$ 1.056,60, tomando como 

parâmetro o caso concreto e o grau de complexidade do trabalho do "expert", bem como os limites traçados na referida 

Resolução (558). 

 

Por esses fundamentos, defiro, em parte, o pedido de efeito suspensivo. 

 

Comunique-se a decisão à MMa. Juíza a quo. 

 

Intimem-se. 
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São Paulo, 25 de agosto de 2011. 

Vesna Kolmar  

Desembargadora Federal 

 

 

00017 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0018420-82.2010.4.03.0000/SP 

  
2010.03.00.018420-5/SP  

RELATORA : Desembargadora Federal VESNA KOLMAR 

AGRAVANTE : AGUINALDO LEANDRO DA SILVA 

ADVOGADO : FERNANDO JOSE FIGUEIREDO ROCHA e outro 

AGRAVADO : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

ADVOGADO : HERMES ARRAIS ALENCAR 

ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 4 VARA DE SANTOS Sec Jud SP 

No. ORIG. : 00045456620104036104 4 Vr SANTOS/SP 

DECISÃO 

Trata-se de agravo de instrumento, com pedido de liminar, interposto por Aguinaldo Leandro da Silva, por meio do qual 

pleiteia a reforma da decisão proferida nos autos da ação ordinária nº 4545-66.2010.403.6104, em trâmite perante a 4ª 

Vara Federal de Santos - SP, que indeferiu o pedido de tutela antecipada para suspender o ato de sua demissão do 
serviço público, determinando o retorno imediato ao cargo que ocupava, com recebimento dos respectivos vencimentos. 

 

Alega, em síntese, que era servidor do Instituto Nacional do Seguro Social e foi afastado do serviço sob alegação de 

cometimento de ato de improbidade administrativa. 

 

Sustenta a nulidade do ato de demissão, diante de falta de conclusão da perícia administrativa, a qual serviu de 

embasamento ao ato demissório e falta de defesa técnica do servidor. 

 

Requer a reforma da r. decisão agravada, para que seja concedido o pleito de tutela antecipada, supramencionado, com a 

imediata reintegração ao serviço público. 

 

Com as razões recursais foram juntados os documentos de fls. 11/206. 

 

É o relatório. 

 

Decido. 

 
A Lei nº 11.187, de 19 de outubro de 2005, introduziu nova sistemática para interposição do recurso de agravo, e 

consagrou em definitivo a excepcionalidade da utilização do agravo de instrumento. 

 

Assim, no novo regime, o relator deverá obrigatoriamente converter o agravo de instrumento em retido, salvo os casos 

expressamente previstos no artigo 522 do Código de Processo Civil. 

 

Aludido dispositivo prevê que será admitida a interposição de agravo pela via de instrumento somente nos casos 

suscetíveis de causar lesão grave ou de difícil reparação, bem como nos de inadmissão da apelação e nos relativos aos 

efeitos em que esta é recebida. 

 

O caso em apreço se enquadra nas hipóteses elencadas, razão pela qual conheço do recurso. 

Prossigo. 

 

No caso, o agravante Aguinaldo Leandro da Silva pretende dar efeito suspensivo a decisão que indeferiu o pleito de 

tutela antecipada para determinar a sua reintegração ao cargo, diante da nulidade do procedimento administrativo que 

culminou com sua demissão. 

 
Sustenta que o processo administrativo em tela é nulo, em razão da ocorrência de cerceamento de defesa e da 

desproporcionalidade entre a pena aplicada e a natureza e gravidade da infração cometida, bem como que o seu 

afastamento ofende os princípios da dignidade da pessoa humana, trabalho como direito social e presunção de 

inocência. 

 

Requer a concessão da liminar, para que seja determinada a suspensão do ato de demissão e o imediato retorno ao 

trabalho. 

 

Vislumbro a presença da plausibilidade do direito a ensejar a concessão da liminar pleiteada. 
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Com efeito, o agravante sustenta que a perícia realizada no processo administrativo que tinha por objetivo apurar a 

infração a ele atribuída, é inconclusiva, razão pela qual não poderia ter sido desligado do serviço, apenas com base 

nesse elemento probatório, como ocorreu. 

 

Num exame preliminar dos documentos juntados com as razões recursais, fls. 51/ 195, efetivamente a perícia concluiu 

que a assinatura contida nos recibos, que levaram a abertura do procedimento investigativo contra o servidor, não 

podiam com grau de certeza ser a ele atribuída. 

 

Conclui a perícia, a fl. 129, que: 

 

"Quanto à rubrica questionada, esta é de grande simplicidade gráfica, assim sendo ela não apresenta expressividade 

gráfica suficiente para permitir um eventual resultado positivo ou negativo de maneira inequívoca. 

Quanto aos lançamentos questionados a título de preenchimento, os peritos observam convergência suficientes para 

concluir que esses lançamentos questionados foram efetuados pelo punho do escriturário fornecedor doe material 

gráfico padrão em nome de Aguinaldo Leandro da Silva. 

..." 

 
O perigo da demora, por sua vez, está demonstrado na suspensão dos vencimentos do servidor, que reflete diretamente 

nos meios de sua subsistência, ensejando a concessão da medida de urgência pleiteada. 

 

Por esses fundamentos, defiro, em parte, o pedido de tutela antecipada tão-somente para determinar a reintegração do 

agravante ao serviço, com recebimento dos respectivos vencimentos, até decisão final da presente ação. 

 

Comunique-se a decisão ao MM. Juiz a quo. 

 

Intime-se a agravada para apresentar contraminuta. 

 

Publique-se. 

 

São Paulo, 08 de agosto de 2011. 

Vesna Kolmar  

Desembargadora Federal 

 

 

00018 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0032437-26.2010.4.03.0000/SP 

  
2010.03.00.032437-4/SP  

RELATORA : Desembargadora Federal VESNA KOLMAR 

AGRAVANTE : Instituto Nacional de Colonizacao e Reforma Agraria INCRA 

ADVOGADO : DANIEL GUARNETTI DOS SANTOS e outro 

 
: PAULO SÉRGIO MIGUEZ URBANO 

AGRAVADO : ANTONIO AVERSA NETO e outro 

 
: SILVANA MARIA RODRIGUES AVERSA 

ADVOGADO : PAULO GERVASIO TAMBARA e outro 

PARTE RE' : JOAO R GONCALVES e outros 

 
: ANTONIO PEREIRA DA SILVA 

 
: MOVIMENTO DOS SEM TERRA MST 

ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 2 VARA DE BAURU Sec Jud SP 

No. ORIG. : 00073622820094036108 2 Vr BAURU/SP 

DECISÃO 

Trata-se de agravo de instrumento, com pedido de efeito suspensivo/liminar, interposto pelo Instituto Nacional de 

Colonização e Reforma Agrária - INCRA contra a r. decisão proferida pela MMa. Juíza Federal da 2ª Vara de Bauru - 
SP, que, em sede de ação de reintegração de posse, processo nº 2009.61.08.007362-5, deferiu o pedido de liminar para 

determinar a imediata reintegração dos autores na posse do imóvel descrito na petição inicial. 

 

Sustenta o INCRA que o imóvel rural de propriedade dos agravados, denominado "Sítio Santa Marina", classificado 

pelo Estado como pequena propriedade produtiva, foi supostamente invadido por trabalhadores do MST em 07/08/09, o 
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que ensejou o ajuizamento da presente ação de reintegração de posse com pedido de liminar, deferida pela MMa. Juíza 

a quo. 

 

Aduz, no entanto, que o "Sítio Santa Marina" está localizados em terras pertencentes ao Estado, inserido no Horto 

Florestal de Aimorés, que é objeto de desapropriação por interesse social para fins de reforma agrária (Lei 

Complementar nº 76/93). 

 

Além disso, está imitido na posse da área (Horto Florestal Aimorés), por força da ação cautelar proposta enquanto 

pendente apelação da sentença de improcedência da ação de desapropriação do imóvel, que abrange a propriedade rural 

pertencente aos agravantes (matrícula de n.º 4.150 do C.R.I. de Pederneiras), não cabendo o reintegração pretendida. 

 

Requer o deferimento da tutela antecipada, para imediata revogação da ordem reintegratória (fl.10). 

 

Com as razões recursais foram juntados documentos (fls. 11/44). 

 

É o relatório. 

 

Decido. 
 

A Lei nº 11.187, de 19 de outubro de 2005, introduziu nova sistemática para interposição do recurso de agravo , e 

consagrou em definitivo a excepcionalidade da utilização do agravo de instrumento. 

 

Assim, no novo regime, o relator deverá obrigatoriamente converter o agravo de instrumento em retido, salvo os casos 

expressamente previstos no artigo 522 do Código de Processo Civil. 

 

Aludido dispositivo prevê que será admitido o agravo , pela via de instrumento, somente nos casos de estar configurada 

a possibilidade de lesão grave ou de difícil reparação, e, ainda quando não admitido o recurso de apelação ou recebido 

no efeito devolutivo. 

 

A hipótese dos autos se enquadra nas exceções mencionadas, razão pela qual conheço do recurso. 

 

Prossigo. 

 

Pretende o agravante a reforma da decisão que deferiu o pedido de liminar para determinar a reintegração dos agravados 

na posse do imóvel denominado Sítio Santa Marina, que é objeto de desapropriação para fins de reforma agrária, no 
qual está regularmente imitido na posse. 

 

A MMa. Juíza a quo concedeu a liminar ao argumento de que o INCRA não demonstrou suficientemente o seu direito, 

tendo em vista que no auto de imissão na posse não consta o imóvel número de matrícula nº 4.150, fato que 

impossibilita saber-se, de fato, se o Sítio Santa Marina encontra-se inserido na área que está sendo desapropriada (fls. 

34/39). 

 

No caso, não estão presentes os requisitos para a concessão do efeito suspensivo pleiteado. 

 

Com efeito, o artigo 273 do Código de Processo Civil estabelece que o juiz poderá, a requerimento da parte, antecipar, 

total ou parcialmente, os efeitos da tutela pretendida no pedido inicial, desde que, existindo prova inequívoca, se 

convença da verossimilhança da alegação. 

 

No caso dos presentes autos, conforme já mencionado, o INCRA postula a revogação da ordem de reintegração em 

favor dos agravados/legítimos possuidores, pois, segundo afirma está imitido na posse do imóvel por força de decisão 

judicial, o qual é objeto de desapropriação para fins de reforma agrária. 

 
Num exame dos documentos apresentados pelo recorrente no presente agravo, todavia, não restou comprovada a 

alegada imissão na posse do imóvel, matrícula nº 4.150 do C.R.I. de Pederneiras, a justificar a reforma da r. decisão 

agravada. 

 

Por esses fundamentos, indefiro o pedido de efeito suspensivo. 

 

Comunique-se a decisão a MMa. Juíza a quo. 

 

Intime-se o agravado para apresentar contraminuta. 

 

I. 
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São Paulo, 29 de agosto de 2011. 

Vesna Kolmar  

Desembargadora Federal 

 

 
00019 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0035454-70.2010.4.03.0000/SP 

  
2010.03.00.035454-8/SP  

RELATOR : Desembargador Federal JOSÉ LUNARDELLI 

AGRAVANTE : PEDRO SERIGNOLLI 

ADVOGADO : PEDRO PAULO GRIZZO SERIGNOLLI e outro 

AGRAVADO : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

ADVOGADO : SERGIO AUGUSTO ROCHA COELHO e outro 

 
: HERMES ARRAIS ALENCAR 

PARTE RE' : FRANCISCO ANTONIO ZEM PERALTA e outro 

 
: ANTONIO CARLOS POLINI 

ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 1 VARA DE JAU Sec Jud SP 

No. ORIG. : 00010752720064036117 1 Vr JAU/SP 

DECISÃO DE EMBARGOS DE DECLARAÇÃO 

Trata-se de embargos de declaração opostos por PEDRO SERIGNOLLI, com base no artigo 535 do Código de Processo 

Civil, pleiteando sejam supridas pretensas falhas na decisão de fls. 287/288, que negou seguimento ao agravo de 

instrumento, interposto por PEDRO SERIGNOLLI em face da decisão que, em sede de Execução Fiscal de 

contribuições previdenciárias, rejeitou a exceção de pré-executividade proposta com o objetivo de obter o 
reconhecimento de que há irregularidades na certidão de dívida ativa; inexistência de título executivo extrajudicial, o 

que torna nula a execução; inexistência de título executivo judicial, o que também torna nula a execução; que ocorreu a 

prescrição; que as verbas de caráter alimentar, no caso honorários advocatícios, são irrepetíveis e que houve a violação 

dos princípios constitucionais da segurança jurídica, de duração razoável do processo e a inobservância de regras 

jurisdicionais de competência. 

A embargante assevera a ocorrência de omissão e contradição quanto às suas razões de apelação, bem como em relação 

aos dispositivos legais que aponta e no que toca ao precedente do Recurso Extraordinário n° 363852, do STF. 

Decido. 

Todos os pontos questionados pela agravante, ora embargante, foram apreciados. 

Trago à colação a decisão embargada: 

"A exceção de pré-executividade é um meio de defesa do executado, manejado por meio de petição atravessada no 

processo de execução, no qual não há fase cognitiva. O fundamento da execução é a satisfação do direito do credor e a 

atividade jurisdicional limita-se à prática de atos constritivos, de transferência do patrimônio. Assim, a exceção de pré-

executividade tem um âmbito restrito de aplicação, limitando-se a questionar matéria de ordem pública, as condições 

da ação, os pressupostos de constituição e desenvolvimento válido do processo executivo, ou seja, aquelas que podem 

ser conhecidas de ofício pelo juiz, nos termos do art. 267, § 3º, do Código de Processo Civil. 

Nesse sentido, o Superior Tribunal de Justiça se pronunciou em sede de Recurso Repetitivo, pelo regime do artigo 543-

C do CPC: 
PROCESSO CIVIL. RECURSO ESPECIAL REPRESENTATIVO DE CONTROVÉRSIA. ARTIGO 543-C, DO CPC. 

EXECUÇÃO FISCAL. EXCEÇÃO DE PRÉ-EXECUTIVIDADE. ARGÜIÇÃO DE PRESCRIÇÃO FUNDADA NA 

INCONSTITUCIONALIDADE DA LEI ORDINÁRIA (ARTIGO 46, DA LEI 8.212/91) QUE AMPLIOU O PRAZO 

PRESCRICIONAL (SÚMULA VINCULANTE 8/STF). POSSIBILIDADE. 1. A exceção de pré-executividade é servil à 

suscitação de questões que devam ser conhecidas de ofício pelo juiz, como as atinentes à liquidez do título executivo, 

aos pressupostos processuais e às condições da ação executiva, desde que não demandem dilação probatória (exceção 

secundum eventus probationis) (REsp 1.110.925/SP, Rel. Ministro Teori Albino Zavascki, Primeira Seção, julgado em 

22.04.2009, DJe 04.05.2009). 2. O espectro das matérias suscitáveis através da exceção tem sido ampliado por força 

da exegese jurisprudencial mais recente, admitindo-se a argüição de prescrição e de ilegitimidade passiva do 

executado, que prescindam de dilação probatória. 3. A prescrição, causa extintiva do crédito tributário, é passível de 

ser veiculada em exceção de pré-executividade, máxime quando fundada na inconstitucionalidade do artigo 46, da Lei 

8.212/91, reconhecida, com efeitos ex tunc, pelo Supremo Tribunal Federal, para as demandas ajuizadas até 11.6.2008 

(RE 559.943, Rel. Ministra Cármen Lúcia, Tribunal Pleno, julgado em 12.06.2008, Repercussão Geral - Mérito, DJe-

182 DIVULG 25.09.2008 PUBLIC 26.09.2008; RE 560.626, Rel. Ministro Gilmar Mendes, Tribunal Pleno, julgado em 

12.06.2008, Repercussão Geral - Mérito, DJe-232 DIVULG 04.12.2008 PUBLIC 05.12.2008; e RE 556.664, Rel. 

Ministro Gilmar Mendes, Tribunal Pleno, julgado em 12.06.2008, Repercussão Geral - Mérito, DJe-216 DIVULG 

13.11.2008 PUBLIC 14.11.2008), e que culminou na edição da Súmula Vinculante 8/STF, verbis: "São 
inconstitucionais o parágrafo único do artigo 5º do Decreto-Lei nº 1.569/1977 e os artigos 45 e 46 da Lei nº 
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8.212/1991, que tratam de prescrição e decadência de crédito tributário." 4. Recurso especial provido para determinar 

o retorno dos autos à instância ordinária para que aprecie a exceção de pré-executividade oposta pelo ora recorrente. 

Acórdão submetido ao regime do artigo 543-C, do CPC, e da Resolução STJ 08/2008. 

(STJ - RESP 1136144 - Relator Min. LUIZ FUX, DJE DATA:01/02/2010) 

A agravante alega que há irregularidades na certidão de dívida ativa; inexistência de título executivo extrajudicial, o 

que torna nula a execução; inexistência de título executivo judicial, o que também torna nula a execução; que ocorreu 

a prescrição; que as verbas de caráter alimentar, no caso honorários advocatícios, são irrepetíveis e que houve a 

violação dos princípios constitucionais da segurança jurídica, de duração razoável do processo e a inobservância de 

regras jurisdicionais de competência. 

A CDA goza de presunção de certeza e liquidez e é preciso prova robusta para afastá-la o que não ocorreu na hipótese 

e é ato jurídico incompatível com a exceção de pré-executividade, como mencionado anteriormente, assim como 

também são incompatíveis com a exceção de pré-executividade as alegações de inexistência de título executivo 

extrajudicial ou judicial, pois baseadas em premissas processuais do agravante. 

As outras duas alegações também são incompatíveis com a exceção de pré-executividade. Quanto à irrepetibilidade da 

verba de caráter alimentar, há discussão nos autos sobre a licitude do levantamento dos honorários, ante a ausência de 

procuração dos advogados. Em relação à violação dos princípios constitucionais da segurança jurídica, de duração 

razoável do processo e a inobservância de regras jurisdicionais de competência, aplica-se o mesmo raciocínio. 

Por fim, quanto à prescrição, poderia ser acolhida em sede de exceção de pré-executividade apenas se comprovada de 
plano, o que não ocorre no caso, já que a execução decorre de decisão judicial proferida em prazo inferior ao 

prescricional.  

Em decorrência, a comprovação das alegações da agravante dependem de análise provas e são incabíveis na exceção 

de pré-executividade". 

 

Assim, o que a embargante pretende é rediscutir a matéria, impossível por meio de embargos de declaração. 

Ademais, o Código de Processo Civil não faz exigências quanto ao estilo de expressão, nem impõe que o julgado se 

prolongue eternamente na discussão de cada uma das linhas de argumentação, mas apenas que sejam 

fundamentadamente apreciadas todas as questões controversas passíveis de conhecimento pelo julgador naquela sede 

processual. A concisão e precisão são qualidades, e não defeitos do provimento jurisdicional. 

Sem que sejam adequadamente demonstrados quaisquer dos vícios elencados nos incisos do artigo 535 do Código de 

Processo Civil, não devem ser providos os embargos de declaração, que não se prestam a veicular simples 

inconformismo com o julgamento, nem têm, em regra, efeito infringente. Incabível, neste remédio processual, nova 

discussão de questões já apreciadas pelo julgador, que exauriu apropriadamente sua função. 

Ainda que os embargos de declaração sejam interpostos com a finalidade de prequestionar a matéria decidida, 

objetivando a propositura dos recursos excepcionais, sempre devem ter como base um dos vícios constantes do artigo 

535 do diploma processual: 
EMBARGOS DECLARATÓRIOS EM MANDADO DE SEGURANÇA. OMISSÃO. AUSÊNCIA. PRETENSÃO DE 

REEXAME DA CAUSA. 

I- Inviável a interposição de embargos declaratórios visando suprir suposta omissão a respeito da não manifestação de 

argumento da parte, se este não era relevante para o deslinde da questão. 

II - A omissão no julgado que desafia os declaratórios é aquela referente às questões, de fato ou de direito, trazidas à 

apreciação do magistrado e não a referente às teses defendidas pelas partes, as quais podem ser rechaçadas 

implicitamente pelo julgador, a propósito daquelas questões. 

III - Esta c. Corte já tem entendimento pacífico de que os embargos declaratórios, mesmo para fins de 

prequestionamento, só serão admissíveis se a decisão embargada ostentar algum dos vícios que ensejariam o seu 

manejo (omissão, obscuridade ou contradição). 

Embargos declaratórios rejeitados. 

(STJ - EDcl no AgRg no MANDADO DE SEGURANÇA Nº 12.523 - DF, Rel. MIN. FELIX FISCHER, TERCEIRA 

SEÇÃO, J. 12.12.2007, DJ 1º.02.2008) 

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. INEXISTÊNCIA DE IRREGULARIDADES NO ACÓRDÃO 

EMBARGADO. PRETENSÃO DE REDISCUSSÃO DA MATÉRIA. NÃO-CABIMENTO. 

1. Não-ocorrência de irregularidades no acórdão quando a matéria que serviu de base à oposição do recurso foi 

devidamente apreciada, com fundamentos claros e nítidos, enfrentando as questões suscitadas ao longo da instrução, 
tudo em perfeita consonância com os ditames da legislação e jurisprudência consolidada. O não-acatamento das teses 

deduzidas no recurso não implica cerceamento de defesa. Ao julgador cumpre apreciar o tema de acordo com o que 

reputar atinente à lide. 

Não está obrigado a julgar a questão de acordo com o pleiteado pelas partes, mas sim com o seu livre convencimento 

(art. 131 do CPC), utilizando-se dos fatos, provas, jurisprudência, aspectos pertinentes ao tema e da legislação que 

entender aplicável ao caso. 

As funções dos embargos de declaração, por sua vez, são, somente, afastar do acórdão qualquer omissão necessária 

para a solução da lide, não permitir a obscuridade por acaso identificada e extinguir qualquer contradição entre 

premissa argumentada e conclusão.[...] 

3. Enfrentamento de todos os pontos necessários ao julgamento da causa. Pretensão de rejulgamento da causa, o que 

não é permitido na via estreita dos aclaratórios. 
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4. Embargos rejeitados. 

(STJ - EDcl nos EREsp 911.891/DF, Rel. Ministro JOSÉ DELGADO, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 28.5.2008, DJe 

16.6.2008.) 

 

Não tendo sido demonstrado o vício na decisão, que decidiu clara e expressamente sobre todas as questões postas 

perante o órgão julgador, sem obscuridades, omissões ou contradições, não merecem ser providos os embargos 

declaratórios. 

Acrescento que ao contrário do pleiteado pela embargante, deixo de encaminhar os presentes embargos de declaração 

para apreciação da Turma julgadora, pois opostos de decisão monocrática e passível de ser analisado, portanto, por 

decisão monocrática, conforme jurisprudência consolidada nesta Corte e nos Tribunais Superiores. 

Pelas mesmas razões de decidir supramencionadas, indefiro a petição de fls. 300/301. 

Com tais considerações, CONHEÇO E REJEITO OS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. 

P.I. 

Após o prazo para eventuais recursos, baixem os autos à Vara de Origem. 

 

São Paulo, 02 de setembro de 2011. 

JOSÉ LUNARDELLI  

Desembargador Federal 
 

 

00020 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0001672-38.2011.4.03.0000/MS 

  
2011.03.00.001672-6/MS  

RELATORA : Desembargadora Federal VESNA KOLMAR 

AGRAVANTE : LUIZ CARLOS DE FREITAS e outros 

 
: RODOLFO AFONSO LOUREIRO DE ALMEIDA 

 
: ADUFMS SECAO SINDICAL DA ANDES SINDICATO NACIONAL 

ADVOGADO : LUIZ CARLOS DE FREITAS 

REPRESENTADO : HELIO ALFREDO GODOY 

 
: PAULO DORSA 

 
: TAKAHIRO MOLICAWA 

AGRAVADO : Fundacao Universidade Federal de Mato Grosso do Sul FUFMS 

ADVOGADO : JOCELYN SALOMAO 

PARTE RE' : JOSE RENATO MENDES DA SILVA e outros 

 
: RAMEZ TEBET 

 
: CONCEICAO APARECIDA DE QUEIROZ GOMES 

 
: VIVALDO SEBASTIAO MARQUES FILHO 

 
: EUNICE AJALA ROCHA 

 
: GLORIA ASSAD ABUKALIL DE BARROS 

 
: RUTHENIO FERNANDES 

ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 1 VARA DE CAMPO GRANDE Sec Jud MS 

No. ORIG. : 00042351820094036000 1 Vr CAMPO GRANDE/MS 

DECISÃO 

 

Trata-se de agravo de instrumento, com pedido de efeito suspensivo, interposto por Luiz Carlos de Freitas e Outros, por 

meio do qual pleiteiam a reforma da decisão proferida nos autos dos embargos à execução nº0004235-

18.2009.403.6000, em trâmite perante a 1ª Vara Federal da Subseção Judiciária de Campo Grande (MS), que 

determinou a produção de prova pericial contábil para apurar o real valor devido pela embargante. 

 

Alegam, em síntese, que: 

 

a) não cabe ao Juiz apurar o quantum debeatur, tampouco alterar o pedido e os fundamentos expostos nos embargos à 

execução, competindo-lhe tão somente decidir a lide nos limites em que proposta, sendo-lhe defeso conhecer de 
questões não suscitadas, a cujo respeito a lei exige a iniciativa da parte; 

 

b) a própria agravada já se manifestou no sentido de que a matéria controvertida é unicamente de direito, mostrando-se, 

pois, prescindível a produção de perícia contábil; 
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c) consoante alegado, preliminarmente, em sede de impugnação aos embargos à execução, a inicial dos embargos é 

inepta, já que lhe falta causa de pedir e da narração dos fatos não decorre logicamente a conclusão; 

 

d) como o MM. Juízo a quo ainda não decidiu a respeito da aludida preliminar, sequer é possível saber qual base de 

cálculo deve ser utilizada para a apuração dos valores devidos; 

 

e) a determinação de perícia poderá implicar custos e tumulto processual, já que não se pode deixar para o perito apurar 

o quantum debeatur, tampouco permitir que o magistrado delegue sua função julgadora ao expert. 

 

É o breve relatório. 

 

Decido. 

 

Aplico o artigo 557, caput, do Código de Processo Civil, com a redação dada pela Lei nº 9.756, de 17 de dezembro de 

1998, que autoriza o relator, por meio de decisão monocrática, negar seguimento a recurso manifestamente 

inadmissível, improcedente, prejudicado ou em manifesto confronto com súmula ou com jurisprudência dominante do 

respectivo tribunal, do Supremo Tribunal Federal ou de Tribunal Superior. 

 
Inicialmente, observo que o presente recurso perdeu, em parte, seu objeto. 

 

Com efeito, consoante informação obtida no sistema de consulta processual desta Corte, o MM. Juízo a quo examinou - 

e rejeitou - a preliminar de inépcia da inicial arguida pelos agravantes em sede de impugnação aos embargos à 

execução, tornando, assim, o agravo de instrumento prejudicado no que tange à alegação de ausência de análise da 

referida matéria. 

 

Desse modo, tenho que subsiste o interesse recursal dos recorrentes tão somente quanto à propalada prescindibilidade 

da produção de prova pericial contábil determinada nos embargos à execução, motivo pelo qual passo ao exame da 

controvérsia. 

 

Nos termos do art. 130 do Código de Processo Civil, ao juiz compete determinar, de ofício ou a requerimento, a 

produção das provas necessárias à instrução do processo, indeferindo, porém, as diligências que entender inúteis ou 

meramente protelatórias. 

 

De outro turno, dispõe o art. 131 do mesmo diploma legal, que o magistrado deverá apreciar livremente a prova, 

atendendo aos fatos e circunstâncias constantes dos autos, ainda que não alegados pelas partes, indicando, porém, na 
sentença, os motivos que lhe formaram o convencimento. 

 

Da leitura conjugada dos mencionados dispositivos, depreende-se que o destinatário da prova é o juiz, uma vez que dela 

se utilizará para a formação de seu convencimento a respeito dos fatos litigiosos postos à sua apreciação, cabendo-lhe, 

portanto, avaliar a necessidade, ou não, da fase instrutória. 

 

Nesse sentido já se firmou a jurisprudência do E. Superior Tribunal de Justiça, consoante se verifica do aresto 

sintetizado na seguinte ementa: 

 

AGRAVO REGIMENTAL. TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. MEDICAMENTOS. 

OMISSÃO. SÚMULA 284/STF. PROVA PERICIAL. INDEFERIMENTO. SÚMULA 7/STJ. 

1. Alegações genéricas quanto às prefaciais de afronta ao artigo 535 do Código de Processo Civil não bastam à 

abertura da via especial pela alínea "a" do permissivo da Constituição, a teor da Súmula 284 do STF. 

2. A decisão pela necessidade, ou não, da produção de prova é uma faculdade do magistrado, a quem caberá avaliar 

se há nos autos elementos e provas suficientes para formar sua convicção. 
3. É inviável a discussão sobre cerceamento de defesa e possibilidade de julgamento antecipado da lide quando o 

aresto recorrido fundamenta seu convencimento em elementos constantes nos autos do processo, conforme o enunciado 
da Súmula 7/STJ. 

4. Agravo regimental não provido. 

(AgRg no Ag 1191569/RJ, Rel. Ministro CASTRO MEIRA, SEGUNDA TURMA, julgado em 19/11/2009, DJe 

27/11/2009) - Grifei. 

 

No caso em apreço, a embargante insurge-se contra a execução proposta pelos agravantes por entendê-la excessiva, de 

modo que, não tendo por suficientemente comprovados os fatos alegados pelas partes, pode o magistrado determinar a 

produção de prova pericial contábil, tal qual ordenado na decisão recorrida. 

 

Por esses fundamentos, nego seguimento ao agravo de instrumento, nos termos do art. 527, inciso I, c/c art. 557, 

caput, ambos do Código de Processo Civil. 
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Decorridos os prazos recursais, remetam-se os autos à Vara de origem, procedendo-se às devidas anotações. 

 

Intimem-se. 

 

 

São Paulo, 15 de agosto de 2011. 

Vesna Kolmar  

Desembargadora Federal Relatora 

 

 

00021 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0005298-65.2011.4.03.0000/SP 

  
2011.03.00.005298-6/SP  

RELATORA : Juiza Convocada SILVIA ROCHA 

AGRAVANTE : CASA BAHIA COML/ LTDA 

ADVOGADO : RODRIGO MAURO DIAS CHOHFI e outro 

AGRAVADO : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

ADVOGADO : HERMES ARRAIS ALENCAR 

ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 1 VARA DE MAUÁ >40ªSSJ>SP 

No. ORIG. : 00018283620114036140 1 Vr MAUA/SP 

DECISÃO 

Fls. 294/297. 

Tendo em vista o julgamento do processo originário de que foi extraído o presente agravo de instrumento, interposto 
contra decisão liminar, conforme noticiado em mensagem eletrônica encaminhada pelo Juízo de origem, tenho por 

prejudicado o recurso pela perda do objeto. 

Ante ao exposto, nego seguimento ao agravo, com fundamento no artigo 557, "caput", do Código de Processo Civil. 

Comunique-se o D. Juízo de origem 

Intimem-se.  

Decorrido o prazo legal, baixem os autos à origem. 

 

São Paulo, 25 de agosto de 2011. 

SILVIA ROCHA  

Juíza Federal Convocada 

 

 

00022 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0006307-62.2011.4.03.0000/SP 

  
2011.03.00.006307-8/SP  

RELATORA : Desembargadora Federal VESNA KOLMAR 

AGRAVANTE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

ADVOGADO : FABIO AUGUSTO ROSTON GATTI e outro 

 
: HERMES ARRAIS ALENCAR 

AGRAVADO : IDA MARIA VALENTE LOPES 

ADVOGADO : ANA PAULA THOMAZO e outro 

ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 7 VARA DE RIBEIRAO PRETO SP 

No. ORIG. : 00007104220114036102 7 Vr RIBEIRAO PRETO/SP 

DECISÃO 
Trata-se de agravo de instrumento, com pedido de efeito suspensivo, interposto pelo Instituto Nacional do Seguro 

Social contra a r. decisão proferida pelo MM. Juiz Federal da 7ª Vara de Ribeirão Preto - SP, que, em sede da ação 

ordinária nº 0000710-42.2011.403.6102, deferiu a tutela para determinar ao INSS que se abstenha de efetuar descontos 

na remuneração da autora IDA MARIA VALENTE LOPES, ou ainda a inscrição na Dívida Ativa de débito relativo ao 

ressarcimento dos valores por ela recebidos, no período de 23.08.2007 a 13.08.2008, a título de Função Comissionada 

(FCINSS 1). 

 

Sustenta o agravante, em síntese, que não há qualquer ilegalidade no procedimento adotado pela Administração, que 

determinou a devolução dos valores recebidos indevidamente pela autora, a título de ressarcimento ao erário. 

 

Requer a reforma da decisão agravada para que cessem os seus efeitos, com atribuição de efeito suspensivo. 
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Com as razões recursais foram juntados documentos (fls. 20/757). 

 

É o relatório. 

 

Decido. 

 

A Lei nº 11.187, de 19 de outubro de 2005, introduziu nova sistemática para interposição do recurso de agravo, e 

consagrou em definitivo a excepcionalidade da utilização do agravo de instrumento. 

 

Assim, no novo regime, o relator deverá obrigatoriamente converter o agravo de instrumento em retido, salvo os casos 

expressamente previstos no artigo 522 do Código de Processo Civil. 

 

Aludido dispositivo prevê que será admitido o agravo, pela via de instrumento, somente nos casos de estar configurada 

a possibilidade de lesão grave ou de difícil reparação, e, ainda quando não admitido o recurso de apelação ou recebido 

no efeito devolutivo. 

 

No caso, verifico a presença de uma dessas hipóteses mencionadas, razão pela qual conheço do recurso. 
 

Prossigo. 

 

No caso, não estão presentes os requisitos para a concessão do efeito suspensivo pleiteado. 

 

A autora propôs ação ordinária, com pedido de tutela antecipada, objetivando impedir o desconto em seus vencimentos, 

a título de ressarcimento ao erário, dos valores recebidos entre 23.08.2007 a 13.08.2008, sob alegação de que recebeu 

de boa-fé. 

 

O MM. Juiz a quo deferiu a tutela para o fim de obstar os descontos que visem o ressarcimento dos valores recebidos a 

título remuneratório no período já mencionado. 

 

A r. decisão não merece reparo. 

 

No caso dos presentes autos, a servidora Ida Valente, foi nomeada para exercer a função comissionada de Chefe da 

Agência da Previdência Social em Ribeirão Preto - Norte, contudo não houve a efetiva instalação da Agência a que 

ficaria vinculada, por razões internas da Administração, não tendo a servidora dado causa. 
 

Em razão disso, foi determinada a devolução dos valores por ela recebidos, sob alegação de que estava sendo pago 

irregularmente, nos termos do artigo 46 da Lei nº 8.112/90, que estabelece: 

 

"Art. 46.  As reposições e indenizações ao erário, atualizadas até 30 de junho de 1994, serão previamente comunicadas 

ao servidor ativo, aposentado ou ao pensionista, para pagamento, no prazo máximo de trinta dias, podendo ser 

parceladas, a pedido do interessado." 

Todavia, de acordo com o entendimento reiterado na jurisprudência do Colendo Supremo Tribunal Federal, o referido 

diploma legal autoriza tão somente a restituição, desde que haja anuência do servidor (MS nº 24.182/DF) 

 

O que não ocorre na hipótese em comento, onde a demandante apresentou defesa administrativa visando demonstrar a 

legalidade da remuneração recebida. 

 

Por outro lado, por se tratar de verba alimentar, recebida de boa-fé pela servidora, mesmo que paga de forma irregular 

pela Administração, não cabe a devolução da forma pretendida, conforme o entendimento pacificado pela 

jurisprudência do Egrégio Superior Tribunal de Justiça. 

 
Nesse sentido, confira-se a seguinte ementa: 

 

"RECURSO ORDINÁRIO EM MANDADO DE SEGURANÇA - DESCONTO DE VALORES RECEBIDOS DE 

BOA-FÉ POR SERVIDOR PÚBLICO EM DECORRÊNCIA DE LIMINAR OBTIDA EM AÇÃO JUDICIAL - 

IMPOSSIBILIDADE - RECURSO PROVIDO. 

1. O requisito estabelecido pela jurisprudência para a não devolução de valores recebidos indevidamente pelo servidor , 

não corresponde ao erro da Administração, mas, sim, ao recebimento de boa-fé. 

2. Mesmo que o servidor tenha recebido determinado valor, de maneira indevida, por força de decisão judicial, se 

acreditou que o recebimento era legítimo - e ressalte-se que a boa-fé é presumível, enquanto o dolo há de ser 

comprovado - não cabe falar em dever de restituição. 

(...)"  
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(STJ - ROMS 200400510484 - 13/12/2005 - DJ 08/10/2007 REL. MIN. PAULO MEDINA - SEXTA TURMA) 

 

Acresce-se, por fim, que tendo a agravada desempenhado funções para as quais foi designada, mesmo que de forma 

precária, junto ao INSS, faz jus à remuneração recebida durante o período indicado, em contrapartida pelo serviço 

prestado e sob pena de enriquecimento sem causa do empregador. 

 

Por esses fundamentos, indefiro o pedido de efeito suspensivo pleiteado. 

 

Comunique-se a decisão ao MM. Juiz a quo. 

 

Intime-se o agravado para apresentar contraminuta. 

 

Publique-se. 

 

São Paulo, 15 de agosto de 2011. 

Vesna Kolmar  

Desembargadora Federal 

 

 

00023 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0006571-79.2011.4.03.0000/MS 

  
2011.03.00.006571-3/MS  

RELATORA : Desembargadora Federal VESNA KOLMAR 

AGRAVANTE : LUIZ CARLOS DE FREITAS 

ADVOGADO : LUIZ CARLOS DE FREITAS 

AGRAVANTE : RODOLFO AFONSO LOUREIRO DE ALMEIDA e outro 

 
: ADUFMS SECAO SINDICAL DA ANDES SINDICATO NACIONAL 

ADVOGADO : RODOLFO AFONSO LOUREIRO DE ALMEIDA 

AGRAVADO : Fundacao Universidade Federal de Mato Grosso do Sul FUFMS 

ADVOGADO : MARCIA ELIZA SERROU DO AMARAL 

ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 1 VARA DE CAMPO GRANDE Sec Jud MS 

No. ORIG. : 00009960620094036000 1 Vr CAMPO GRANDE/MS 

DECISÃO 

 

Trata-se de agravo de instrumento, com pedido de efeito suspensivo, interposto por Luiz Carlos de Freitas e Outros, 

contra a decisão proferida nos autos dos embargos à execução nº0000996-06.2009.403.6000, em trâmite perante a 1ª 

Vara Federal da Subseção Judiciária de Campo Grande (MS), que rejeitou a inépcia da inicial e indeferiu os pedidos de 

imediata condenação da embargante ao pagamento de honorários de advogado e de devolução do prazo para 

apresentação da impugnação. 

 

Alegam, em síntese, que: 

 
a) o título exequendo é ilíquido, já que não houve condenação a pagamento de quantia certa; 

 

b) compete exclusivamente à embargante indicar em qual dos permissivos legais se fundam seus embargos à execução; 

 

c) não foi apreciada a alegação de que a executada utilizou-se de base de dados diversa daquela requisitada pelo Juízo 

de origem; 

 

d) como as alegações de excesso de execução arguidas pela embargante são genéricas, não poderia o magistrado 

concluir que se trata da hipótese prevista no art. 743, inciso I, do Código de Processo Civil; 

 

e) a decisão agravada carece de fundamentação, pois, aos invés de analisar as alegações por eles deduzidas, rejeitou a 

inépcia da inicial sob o argumento de que a defesa não havia sido inviabilizada; 

 

f) nos embargos não foram indicadas as rubricas consideradas indevidas, tampouco os respectivos fundamentos 

jurídicos pelos quais as parcelas seriam indevidas; 

 

g) os advogados exequentes não detêm legitimidade para figurar no polo passivo dos embargos, porquanto seus nomes 
não constam da inicial, de modo que, tendo a embargante aceitado o valor por eles indicado, devem ser emitidas, 
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imediatamente, as requisições de pagamento referentes à verba honorária executada, bem como fixados, desde logo, os 

honorários advocatícios relativos à execução desse montante não embargado; 

 

h) é nula a decisão que lhes concedeu um prazo de 10 (dez) dias para apresentar impugnação aos embargos, já que 

afronta o disposto no art. 740 do Código de Processo Civil, implicando cerceamento de defesa, matéria de ordem 

pública, não sujeita, pois, à preclusão. 

 

É o breve relatório. 

 

Decido. 

 

Aplico a regra do caput do artigo 557 do Código de Processo Civil, que autoriza o relator negar seguimento a recurso 

manifestamente inadmissível, improcedente, prejudicado ou em confronto com súmula ou com jurisprudência do 

respectivo tribunal, do Supremo Tribunal Federal, ou de Tribunal Superior. 

 

Inicialmente, passo a analisar a alegação de nulidade da decisão que fixou um prazo inferior àquele previsto em lei para 

a apresentação da impugnação aos embargos do devedor. 

 
A respeito do tema entendo que, se, por um lado a redução de prazo peremptório enseja uma nulidade absoluta, hipótese 

na qual, em tese, não se teria que comprovar o prejuízo, já que este seria evidente, ante o desrespeito ao contraditório e 

à ampla defesa; de outro, a realidade dos autos demonstra a inexistência de qualquer efetivo prejuízo ao devido processo 

legal. 

 

Com efeito, da leitura dos autos originários - assim, como dos tantos outros feitos derivados da mesma ação coletiva, 

em que se observou o prazo legal - depreende-se que a controvérsia instaurada em todos os embargos à execução 

ajuizados pela agravada refere-se a um mesmo ponto, qual seja, o quantum debeatur indicado pelos exequentes na 

inicial da execução. 

 

Todavia, a referida questão será devidamente dirimida mediante a produção de prova pericial contábil, já determinada 

pelo Juízo de origem - consoante informação obtida no sistema de consulta processual desta Corte -, garantindo-se, 

assim, a confecção de um laudo técnico por uma pessoa dotada da capacidade técnica exigida pelo caso concreto e 

equidistante dos litigantes, sobre o qual as partes poderão, oportunamente, manifestar-se para o fim de influir na 

convicção final do magistrado a respeito da quaestio. 

 

Assim, em prol do princípio da pas de nullité sans grief, mostra-se despicienda - e mesmo contrária aos fins da Justiça - 
qualquer declaração de nulidade, já que garantida a dimensão substancial do contraditório, qual seja, a ampla defesa. 

 

Ademais, os agravantes apresentaram tempestivamente sua impugnação e nela se limitaram a arguir um hipotético 

prejuízo, sem, contudo, indicá-lo de maneira concreta. 

 

Superada essa questão, passo ao exame das demais matérias suscitadas no recurso. 

 

Por primeiro, observo que o MM. Juiz a quo não deixou de indicar, no ato impugnado, as razões de seu convencimento, 

no tocante às preliminares suscitadas em sede de impugnação aos embargos à execução, razão pela qual não há falar em 

nulidade da decisão agravada por ausência de fundamentação. 

 

Outrossim, tendo o magistrado encontrado motivação suficiente para embasar sua decisão, desnecessário se faz o 

pronunciamento sobre todas as questões arguidas pela parte. 

 

No mérito recursal propriamente dito, a r. decisão agravada deve ser mantida. 

 

Com efeito, nos termos do art. 295 do Código de Processo Civil, a petição inicial será indeferida quando for inepta, ou 
seja, quando: a) lhe faltar pedido ou causa de pedir; b) da narração dos fatos não decorrer logicamente a conclusão; c) o 

pedido for juridicamente impossível; d) ou, ainda, contiver pedidos incompatíveis entre si (parágrafo único). 

 

No caso dos autos, a Fundação Universidade Federal de Mato Grosso do Sul opôs embargos à execução, com 

supedâneo nos artigos 730 e 743 do diploma processual civil, sob o fundamento de que a execução seria excessiva, 

tanto no que se refere ao principal - pois os exequentes teriam elaborado incorretamente seus cálculos, deixando de 

observar os valores já pagos administrativamente e os juros de mora fixados na sentença exequenda, e incluindo 

rubricas indevidas -, quanto aos honorários de advogado pleiteados na execução. 

 

Portanto, diversamente do alegado pelos recorrentes, os referidos embargos não estão desprovidos da respectiva causa 

de pedir, já que devidamente expostos pela embargante os motivos de fato e de direito que embasam seu pedido, em 
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observância ao disposto no art. 282, inciso III, do Código de Processo Civil, havendo, por sinal, nítida correlação lógica 

entre os fundamentos narrados e o pleito deduzido. 

 

Outrossim, ainda que não conste do relatório técnico juntado pela embargante, elaborado pelo Núcleo Executivo de 

Cálculos e Perícias de Mato Grosso do Sul, a discriminação - e o respectivo fundamento - de todas as parcelas que 

teriam sido equivocadamente incluídas pelos exequentes em seus cálculos, a embargante, em sua inicial, por diversas 

vezes, fez remissão a um CD anexado aos autos originários, no qual estaria especificada a conta por ela elaborada. 

 

Porém, o inteiro teor de tal documento não foi trazido ao conhecimento deste Juízo ad quem, o que impede a esta Corte 

a exata compreensão da referida controvérsia e, por conseguinte, obsta seu pronunciamento a respeito deste ponto do 

recurso. 

 

Já no que tange à diversidade de bases de cálculos utilizadas pelas partes, a aludida matéria confunde-se com o próprio 

mérito dos embargos, devendo, portanto, ser dirimida no momento processual oportuno. 

 

Por fim, passo a analisar a questão relativa à ilegitimidade passiva dos patronos da ADUFMS - Seção Sindical da Andes 

Sindicato Nacional, que atua no feito na qualidade de substituta processual de seus associados, e a consequente 

condenação ao pagamento da verba honorária, relativa aos valores não embargados, e a imediata expedição de 
requisições de pagamento quanto ao montante devido a título de honorários de advogado. 

 

Consoante acima exposto, tanto os valores devidos aos substituídos processuais, quanto o montante relativo aos 

honorários são objeto dos embargos à execução. 

 

Desse modo, embora os advogados Rodolfo Afonso Loureiro de Almeida e Luiz Carlos de Freitas não tenham sido 

indicados como parte passiva na exordial dos embargos à execução - o que, por sinal, mostra-se totalmente 

desnecessário, dada a legitimidade concorrente da substituta processual para executar a verba honorária devida a seus 

patronos -, da simples leitura da peça inaugural pode-se concluir que a matéria nela debatida é prejudicial ao próprio 

cálculo dos honorários sucumbenciais. 

 

De fato, ainda que a embargante não tivesse se insurgido, especificamente, contra o valor da verba honorária executada, 

considerando que o quantum debeatur decorrente do título executivo ainda está sob discussão judicial, não é difícil 

concluir que eventual procedência dos embargos quanto ao débito exequendo implicará, inexoravelmente, a redução da 

aludida verba, fato esse que, por si só, impede sua imediata execução e obsta, neste momento processual, cogitar-se da 

condenação ao pagamento de honorários em sede de embargos. 

 
Por essas razões, nego seguimento ao agravo de instrumento, com fulcro no art. 527, inciso I, c/c art. 557, caput, ambos 

do Código de Processo Civil. 

 

Decorridos os prazos recursais, remetam-se os autos à Vara de origem, procedendo-se às devidas anotações. 

 

Intimem-se. 

 

São Paulo, 18 de agosto de 2011. 

Vesna Kolmar  

Desembargadora Federal Relatora 

 

 

00024 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0008265-83.2011.4.03.0000/SP 

  
2011.03.00.008265-6/SP  

RELATOR : Desembargador Federal JOHONSOM DI SALVO 

AGRAVANTE : VERA CRUZ EMPREENDIMENTOS IMOBILIARIOS LTDA 

ADVOGADO : EDGARD HERMELINDO LEITE JUNIOR 

AGRAVADO : Prefeitura Municipal de Campinas SP 

ADVOGADO : SAMUEL BENEVIDES FILHO 

AGRAVADO : Empresa Brasileira de Infra Estrutura Aeroportuaria INFRAERO 

ADVOGADO : ANETE JOSE VALENTE MARTINS 

AGRAVADO : Uniao Federal 

ADVOGADO : GUSTAVO HENRIQUE PINHEIRO DE AMORIM 

PARTE RE' : JOSE CAETANO e outro 
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ADVOGADO : IVNA RACHEL MENDES SILVA SANTOS (Int.Pessoal) 

 
: DEFENSORIA PUBLICA DA UNIAO (Int.Pessoal) 

PARTE RE' : HELENA NOZIMA CAETANO 

ADVOGADO : GUILHERME MICHELAZZO BUENO (Int.Pessoal) 

 
: DEFENSORIA PUBLICA DA UNIAO (Int.Pessoal) 

PARTE RE' : DURVALINO GUIOTTI 

ADVOGADO : DANIELA RAMOS MARINHO 

AGRAVANTE : MUNICIPALIDADE DE CAMPINAS SP 

ADVOGADO : ANTONIO CARIA NETO e outro 

AGRAVANTE : Uniao Federal 

ADVOGADO : GUSTAVO HENRIQUE PINHEIRO DE AMORIM 

AGRAVANTE : Empresa Brasileira de Infra Estrutura Aeroportuaria INFRAERO 

ADVOGADO : ANETE JOSE VALENTE MARTINS e outro 

AGRAVADO : IMOBILIARIA VERA CRUZ LTDA 

ADVOGADO : EDGARD HERMELINDO LEITE JUNIOR e outro 

AGRAVADO : JOSE CAETANO 

 
: HELENA NOZIMA CAETANO 

ADVOGADO : PERICLES DOS SANTOS e outro 

 
: DEFENSORIA PUBLICA DA UNIAO (Int.Pessoal) 

ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 8 VARA DE CAMPINAS - 5ª SSJ - SP 

No. ORIG. : 00058692520094036105 8 Vr CAMPINAS/SP 

DECISÃO 

Trata-se de agravo de instrumento interposto por VERA CRUZ EMPREENDIMENTOS IMOBILIÁRIOS LTDA em 

face de decisão que indeferiu pedido de exclusão do pólo passivo. 

Tendo em vista a petição interposta pela agravante (fls. 255/257) que noticia a reconsideração da decisão impugnada - 

uma vez que o Juízo a quo determinou a comunicação ao Diretor do Núcleo de Apoio Judiciário de São Paulo que 

quando da emissão de certidões em nome da ora agravante deixe de incluir, entre outros, o processo de origem - julgo 

prejudicado o presente agravo de instrumento, pela perda de seu objeto, nos termos do artigo 33, inciso XII, do 

Regimento Interno, desta Egrégia Corte, combinado com o artigo 557, do Código de Processo Civil. 

Com o trânsito, dê-se a baixa. 

Int. 

 

São Paulo, 10 de agosto de 2011. 

Johonsom di Salvo  

Desembargador Federal 

 
 

00025 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0014874-82.2011.4.03.0000/MS 

  
2011.03.00.014874-6/MS  

RELATORA : Desembargadora Federal VESNA KOLMAR 

AGRAVANTE : LUIZ CARLOS DE FREITAS e outros 

 
: RODOLFO AFONSO LOUREIRO DE ALMEIDA 

 
: ADUFMS SECAO SINDICAL DA ANDES SINDICATO NACIONAL 

ADVOGADO : LUIZ CARLOS DE FREITAS 

AGRAVADO : Fundacao Universidade Federal de Mato Grosso do Sul FUFMS 

ADVOGADO : NERY SA E SILVA DE AZAMBUJA 

PARTE AUTORA : JORGE JOAO CHACHA e outros 

 
: FLAVIO DANTAS DOS SANTOS 

 
: CUSTODIO MANOEL CASTRO DO NASCIMENTO 

 
: HERCULES MAYMONE JUNIOR 

 
: ROSANA MARA GIORDANO DE BARROS 

 
: ANTONIO JOAO DE ALMEIDA 

 
: ROBERTO DE ARRUDA HODGSON 
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: JOSE IVAN ALBUQUERQUE AGUIAR 

 
: EDILBERTO FIGUEIREDO 

 
: CARLOS ROBERTO TOGNINI 

ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 1 VARA DE CAMPO GRANDE Sec Jud MS 

No. ORIG. : 00028970920094036000 1 Vr CAMPO GRANDE/MS 

DECISÃO 

 

Trata-se de agravo de instrumento, com pedido de efeito suspensivo, interposto por Luiz Carlos de Freitas e Outros, 

contra a decisão proferida nos autos dos embargos à execução nº0002897-09.2009.403.6000, em trâmite perante a 1ª 

Vara Federal da Subseção Judiciária de Campo Grande (MS), que rejeitou a preliminar de inépcia da inicial. 

 

Alegam, em síntese, que: 

 
a) a decisão agravada é nula, pois não examinou o fundamento da inépcia da inicial, tendo apenas mencionado, em seu 

relatório, a questão relativa ao lançamento em duplicidade; 

 

b) as hipóteses de excesso de execução estão taxativamente previstas no art. 743 do Código de Processo Civil, de modo 

que, não tendo o ato judicial indicado onde a embargante teria feito constar os motivos de sua discordância com os 

cálculos apresentados, é nula a decisão agravada, por ausência de fundamentação; 

 

c) a própria embargante afirmou que efetuou suas contas fundando-se em base de cálculo diversa da utilizada pelos 

exequentes, pelo que se mostra prescindível a perícia determinada, e, além disso, como a executada não demonstrou a 

razão pela qual entende indevida determinada rubrica, torna-se impossível sua defesa em sede de embargos.  

 

É o breve relatório. 

 

Decido. 

 

Aplico a regra do caput do artigo 557 do Código de Processo Civil, que autoriza o relator negar seguimento a recurso 

manifestamente inadmissível, improcedente, prejudicado ou em confronto com súmula ou com jurisprudência do 

respectivo tribunal, do Supremo Tribunal Federal, ou de Tribunal Superior. 
 

Por primeiro, observo que o MM. Juiz a quo não deixou de indicar, no ato impugnado, as razões de seu convencimento, 

no tocante à preliminar de inépcia inicial arguida em sede de impugnação aos embargos à execução, razão pela qual não 

há falar em nulidade da decisão agravada por ausência de fundamentação. 

 

Ademais, tendo o magistrado encontrado motivação suficiente para embasar sua decisão, desnecessário se faz o 

pronunciamento sobre todas as questões arguidas pela parte. 

 

Quanto ao mérito, o r. decisório recorrido deve ser mantido. 

 

Com efeito, nos termos do art. 295 do Código de Processo Civil, a petição inicial será indeferida quando for inepta, ou 

seja, quando: a) lhe faltar pedido ou causa de pedir; b) da narração dos fatos não decorrer logicamente a conclusão; c) o 

pedido for juridicamente impossível; d) ou, ainda, contiver pedidos incompatíveis entre si (parágrafo único). 

 

No caso dos autos, a Fundação Universidade Federal de Mato Grosso do Sul opôs embargos à execução, com 

supedâneo nos artigos 730 e 743 do diploma processual civil, sob o fundamento de que a execução seria excessiva, 

tanto no que se refere ao principal, quanto aos honorários de advogado, pois os exequentes teriam elaborado 
incorretamente seus cálculos, deixando de observar os valores já pagos administrativamente e incluindo rubricas 

indevidas. 

 

Portanto, diversamente do alegado pelos recorrentes, os referidos embargos não estão desprovidos da respectiva causa 

de pedir, já que devidamente expostos pela embargante os motivos de fato e de direito que embasam seu pedido, em 

observância ao disposto no art. 282, inciso III, do Código de Processo Civil, havendo, por sinal, nítida correlação lógica 

entre os fundamentos narrados e o pleito deduzido. 

 

Outrossim, ainda que não conste do relatório técnico juntado pela embargante, elaborado pelo Núcleo Executivo de 

Cálculos e Perícias de Mato Grosso do Sul, a discriminação - e o respectivo fundamento - de todas as parcelas que 

teriam sido equivocadamente incluídas pelos exequentes em seus cálculos, a embargante, em sua inicial, por diversas 

vezes, fez remissão a um CD anexado aos autos originários, no qual estaria especificada a conta por ela elaborada. 
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Porém, o inteiro teor de tal documento não foi trazido ao conhecimento deste Juízo ad quem, o que impede a esta Corte 

a exata compreensão da referida controvérsia e, por conseguinte, obsta seu pronunciamento a respeito deste ponto do 

recurso. 

 

Já no que tange à diversidade de bases de cálculos utilizadas pelas partes, conforme bem explicitado pelo MM. Juiz a 

quo, a aludida matéria confunde-se com o próprio mérito dos embargos, devendo, portanto, ser dirimida no momento 

processual oportuno. 

 

Por essas razões, nego seguimento ao agravo de instrumento, com fulcro no art. 527, inciso I, c/c art. 557, caput, ambos 

do Código de Processo Civil. 

 

Decorridos os prazos recursais, remetam-se os autos à Vara de origem, procedendo-se às devidas anotações. 

 

Intimem-se. 

 

 

São Paulo, 15 de agosto de 2011. 

Vesna Kolmar  

Desembargadora Federal Relatora 

 

 

00026 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0014995-13.2011.4.03.0000/MS 

  
2011.03.00.014995-7/MS  

RELATORA : Desembargadora Federal VESNA KOLMAR 

AGRAVANTE : LUIZ CARLOS DE FREITAS e outros 

 
: RODOLFO AFONSO LOUREIRO DE ALMEIDA 

 
: ADUFMS SECAO SINDICAL DA ANDES SINDICATO NACIONAL 

ADVOGADO : RODOLFO AFONSO LOUREIRO DE ALMEIDA 

AGRAVADO : Fundacao Universidade Federal de Mato Grosso do Sul FUFMS 

ADVOGADO : MARCIA ELIZA SERROU DO AMARAL 

PARTE AUTORA : YASUO OSHIRO e outros 

 
: WANDA KRAWIEC 

 
: KIYOSHI RACHI 

 
: NESTOR MUZZI FERREIRA FILHO 

 
: EDUARDO VELASCO DE BARROS 

 
: JOSE CRAVEIRO DA COSTA NETO 

 
: IZAIAS PEREIRA DA COSTA 

 
: MARIA ISABEL LIMA RAMOS 

 
: MANOEL FRANCISCO DE SOUZA 

 
: HONORIO DE SOUZA CARNEIRO 

ADVOGADO : RODOLFO AFONSO LOUREIRO DE ALMEIDA e outro 

ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 1 VARA DE CAMPO GRANDE Sec Jud MS 

No. ORIG. : 00010169420094036000 1 Vr CAMPO GRANDE/MS 

DECISÃO 

 

Trata-se de agravo de instrumento, com pedido de efeito suspensivo, interposto por Luiz Carlos de Freitas e Outros, 
contra a decisão proferida nos autos dos embargos à execução nº0001016-94.2009.403.6000, em trâmite perante a 1ª 

Vara Federal da Subseção Judiciária de Campo Grande (MS), que rejeitou as preliminares de inépcia da inicial e de 

ilegitimidade passiva ad causam dos advogados. 

 

Alegam, em síntese, que: 

 

a) a decisão agravada carece de fundamentação, pois o ato judicial não indicou onde a embargante teria feito constar os 

motivos de sua discordância com os cálculos apresentados, tampouco examinou o principal fundamento da inépcia da 

inicial, qual seja, a alegação de que a embargante não indicara as rubricas consideradas indevidas e a razão pela qual 

seriam indevidas; 



DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO Data de Divulgação: 09/09/2011 277/1276 

 

b) a própria embargante afirmou que efetuou suas contas fundando-se em base de cálculo diversa da utilizada pelos 

exequentes, pelo que se mostra prescindível a perícia determinada, e, além disso, como a executada não demonstrou a 

razão pela qual entende indevida determinada rubrica, torna-se impossível sua defesa em sede de embargos; 

 

c) os embargos não foram opostos em face dos advogados Rodolfo Afonso Loureiro de Almeida e Luiz Carlos de 

Freitas, já que estes não foram nominados como parte passiva, donde decorre a ilegitimidade ad causam dos causídicos. 

 

É o breve relatório. 

 

Decido. 

 

Aplico a regra do caput do artigo 557 do Código de Processo Civil, que autoriza o relator negar seguimento a recurso 

manifestamente inadmissível, improcedente, prejudicado ou em confronto com súmula ou com jurisprudência do 

respectivo tribunal, do Supremo Tribunal Federal, ou de Tribunal Superior. 

 

Por primeiro, observo que o MM. Juiz a quo não deixou de indicar, no ato impugnado, as razões de seu convencimento, 

no tocante às preliminares arguidas em sede de impugnação aos embargos à execução, razão pela qual não há falar em 
nulidade da decisão agravada por ausência de fundamentação. 

 

Ademais, tendo o magistrado encontrado motivação suficiente para embasar sua decisão, desnecessário se faz o 

pronunciamento sobre todas as questões arguidas pela parte. 

 

Quanto ao mérito, o r. decisório recorrido deve ser mantido. 

 

Com efeito, nos termos do art. 295 do Código de Processo Civil, a petição inicial será indeferida quando for inepta, ou 

seja, quando: a) lhe faltar pedido ou causa de pedir; b) da narração dos fatos não decorrer logicamente a conclusão; c) o 

pedido for juridicamente impossível; d) ou, ainda, contiver pedidos incompatíveis entre si (parágrafo único). 

 

No caso dos autos, a Fundação Universidade Federal de Mato Grosso do Sul opôs embargos à execução, com 

supedâneo nos artigos 730 e 743 do diploma processual civil, sob o fundamento de que a execução seria excessiva, 

tanto no que se refere ao principal - pois os exequentes teriam elaborado incorretamente seus cálculos, deixando de 

observar os valores já pagos administrativamente e os juros de mora fixados na sentença exequenda e incluindo rubricas 

indevidas -, quanto aos honorários de advogado pleiteados na execução. 

 
Portanto, diversamente do alegado pelos recorrentes, os referidos embargos não estão desprovidos da respectiva causa 

de pedir, já que devidamente expostos pela embargante os motivos de fato e de direito que embasam seu pedido, em 

observância ao disposto no art. 282, inciso III, do Código de Processo Civil, havendo, por sinal, nítida correlação lógica 

entre os fundamentos narrados e o pleito deduzido. 

 

Outrossim, ainda que não conste do relatório técnico juntado pela embargante, elaborado pelo Núcleo Executivo de 

Cálculos e Perícias de Mato Grosso do Sul, a discriminação - e o respectivo fundamento - de todas as parcelas que 

teriam sido equivocadamente incluídas pelos exequentes em seus cálculos, a embargante, em sua inicial, por diversas 

vezes, fez remissão a um CD anexado aos autos originários, no qual estaria especificada a conta por ela elaborada. 

 

Porém, o inteiro teor de tal documento não foi trazido ao conhecimento deste Juízo ad quem, o que impede a esta Corte 

a exata compreensão da referida controvérsia e, por conseguinte, obsta seu pronunciamento a respeito deste ponto do 

recurso. 

 

Já no que tange à diversidade de bases de cálculos utilizadas pelas partes, conforme bem explicitado pelo MM. Juiz a 

quo, a aludida matéria confunde-se com o próprio mérito dos embargos, devendo, portanto, ser dirimida no momento 

processual oportuno. 
 

Por fim, passo a analisar a questão relativa à ilegitimidade passiva dos patronos da ADUFMS - Seção Sindical da Andes 

Sindicato Nacional, que atua no feito na qualidade de substituta processual de seus associados, e a consequente e 

imediata expedição de requisições de pagamento quanto ao montante devido a título de honorários de advogado. 

 

Consoante acima exposto, tanto os valores devidos aos substituídos processuais, quanto o montante relativo aos 

honorários são objeto dos embargos à execução. 

 

Desse modo, embora os advogados Rodolfo Afonso Loureiro de Almeida e Luiz Carlos de Freitas não tenham sido 

indicados como parte passiva na exordial dos embargos à execução - o que, por sinal, mostra-se totalmente 

desnecessário, dada a legitimidade concorrente da substituta processual para executar a verba honorária devida a seus 
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patronos -, da simples leitura da peça inaugural pode-se concluir que a matéria nela debatida é prejudicial ao próprio 

cálculo dos honorários sucumbenciais. 

 

De fato, ainda que a embargante não tivesse se insurgido, especificamente, contra o valor da verba honorária executada, 

considerando que o quantum debeatur decorrente do título executivo ainda está sob discussão judicial, não é difícil 

concluir que eventual procedência dos embargos quanto ao débito exequendo implicará, inexoravelmente, a redução da 

aludida verba, fato esse que, por si só, impede sua imediata execução. 

 

Isso posto, e considerando que os patronos da substituta processual tiveram pleno conhecimento da matéria embargada, 

quando foram intimados para apresentar impugnação aos embargos, tenho que a ausência do nome dos advogados no 

preâmbulo da petição inicial dos embargos - a par de se mostrar irrelevante, como acima exposto -, não trouxe qualquer 

prejuízo ao devido processo legal. 

 

Por essas razões, nego seguimento ao agravo de instrumento, com fulcro no art. 527, inciso I, c/c art. 557, caput, ambos 

do Código de Processo Civil. 

 

Decorridos os prazos recursais, remetam-se os autos à Vara de origem, procedendo-se às devidas anotações. 

 
Intimem-se. 

 

 

São Paulo, 15 de agosto de 2011. 

Vesna Kolmar  
Desembargadora Federal Relatora 

 

 

00027 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0015890-71.2011.4.03.0000/MS 

  
2011.03.00.015890-9/MS  

RELATORA : Desembargadora Federal VESNA KOLMAR 

AGRAVANTE : LUIZ CARLOS DE FREITAS e outros 

 
: RODOLFO AFONSO LOUREIRO DE ALMEIDA 

 
: ADUFMS SECAO SINDICAL DA ANDES SINDICATO NACIONAL 

ADVOGADO : RODOLFO AFONSO LOUREIRO DE ALMEIDA 

REPRESENTADO : OLIMPIO CRISOSTOMO RIBEIRO e outros 

 
: ELIANA DA MOTA BORDIN DE SALES 

 
: SONIA REGINAS DI GIACOMO 

 
: IGNES AUGUSTA SANTA LUCCI CRUZETTA 

 
: CELIA MARIA DA SILVA OLIVEIRA 

 
: MAURA CRISTINA CANDOLO MARQUES 

 
: EDSON LUIS DE BODAS 

 
: NILSON ARAUJO SOUZA 

 
: SONIA REGINA JURADO 

 
: OSMAR JOSE SCHOSSLER 

ADVOGADO : RODOLFO AFONSO LOUREIRO DE ALMEIDA e outro 

AGRAVADO : Fundacao Universidade Federal de Mato Grosso do Sul FUFMS 

ADVOGADO : LUIZA CONCI 

ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 1 VARA DE CAMPO GRANDE Sec Jud MS 

No. ORIG. : 00050302420094036000 1 Vr CAMPO GRANDE/MS 

DECISÃO 

 

Trata-se de agravo de instrumento, com pedido de efeito suspensivo, interposto por Luiz Carlos de Freitas e Outros, 

contra a decisão proferida nos autos dos embargos à execução nº0005030-24.2009.403.6000, em trâmite perante a 1ª 

Vara Federal da Subseção Judiciária de Campo Grande (MS), que rejeitou as preliminares de inépcia da inicial e de 

ilegitimidade passiva ad causam dos advogados. 

 

Alegam, em síntese, que: 
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a) a decisão agravada carece de fundamentação, pois o ato judicial não indicou onde a embargante teria feito constar os 

motivos de sua discordância com os cálculos apresentados, tampouco examinou o principal fundamento da inépcia da 

inicial, qual seja, a alegação de que a embargante não indicara as rubricas consideradas indevidas e a razão pela qual 

seriam indevidas; 

 

b) a própria embargante afirmou que efetuou suas contas fundando-se em base de cálculo diversa da utilizada pelos 

exequentes, pelo que se mostra prescindível a perícia determinada, e, além disso, como a executada não demonstrou a 

razão pela qual entende indevida determinada rubrica, torna-se impossível sua defesa em sede de embargos; 

 

c) os embargos não foram opostos em face dos advogados Rodolfo Afonso Loureiro de Almeida e Luiz Carlos de 

Freitas, já que estes não foram nominados como parte passiva, donde decorre a ilegitimidade ad causam dos causídicos. 

 

É o breve relatório. 

 

Decido. 

 

Aplico a regra do caput do artigo 557 do Código de Processo Civil, que autoriza o relator negar seguimento a recurso 
manifestamente inadmissível, improcedente, prejudicado ou em confronto com súmula ou com jurisprudência do 

respectivo tribunal, do Supremo Tribunal Federal, ou de Tribunal Superior. 

 

Por primeiro, observo que o MM. Juiz a quo não deixou de indicar, no ato impugnado, as razões de seu convencimento, 

no tocante às preliminares arguidas em sede de impugnação aos embargos à execução, razão pela qual não há falar em 

nulidade da decisão agravada por ausência de fundamentação. 

 

Ademais, tendo o magistrado encontrado motivação suficiente para embasar sua decisão, desnecessário se faz o 

pronunciamento sobre todas as questões arguidas pela parte. 

 

Quanto ao mérito, o r. decisório recorrido deve ser mantido. 

 

Com efeito, nos termos do art. 295 do Código de Processo Civil, a petição inicial será indeferida quando for inepta, ou 

seja, quando: a) lhe faltar pedido ou causa de pedir; b) da narração dos fatos não decorrer logicamente a conclusão; c) o 

pedido for juridicamente impossível; d) ou, ainda, contiver pedidos incompatíveis entre si (parágrafo único). 

 

No caso dos autos, a Fundação Universidade Federal de Mato Grosso do Sul opôs embargos à execução, com 
supedâneo nos artigos 741 e 743 do diploma processual civil, sob o fundamento de que a execução seria excessiva, 

tanto no que se refere ao principal, quanto aos honorários de advogado, porquanto os exequentes teriam elaborado 

incorretamente seus cálculos, deixando de observar os valores já pagos administrativamente e os juros de mora fixados 

na sentença exequenda e incluindo parcelas indevidas. 

 

Portanto, diversamente do alegado pelos recorrentes, os referidos embargos não estão desprovidos da respectiva causa 

de pedir, já que devidamente expostos pela embargante os motivos de fato e de direito que embasam seu pedido, em 

observância ao disposto no art. 282, inciso III, do Código de Processo Civil, havendo, por sinal, nítida correlação lógica 

entre os fundamentos narrados e o pleito deduzido. 

 

Outrossim, ainda que não conste do relatório técnico juntado pela embargante, elaborado pelo Núcleo Executivo de 

Cálculos e Perícias de Mato Grosso do Sul, a discriminação - e o respectivo fundamento - de todas as parcelas que 

teriam sido equivocadamente incluídas pelos exequentes em seus cálculos, a embargante, em sua inicial, por diversas 

vezes, fez remissão a um CD anexado aos autos originários, no qual estaria especificada a conta por ela elaborada. 

 

Porém, o inteiro teor de tal documento não foi trazido ao conhecimento deste Juízo ad quem, o que impede a esta Corte 

a exata compreensão da referida controvérsia e, por conseguinte, obsta seu pronunciamento a respeito deste ponto do 
recurso. 

 

Já no que tange à diversidade de bases de cálculos utilizadas pelas partes, conforme bem explicitado pelo MM. Juiz a 

quo, a aludida matéria confunde-se com o próprio mérito dos embargos, devendo, portanto, ser dirimida no momento 

processual oportuno. 

 

Por fim, passo a analisar a questão relativa à ilegitimidade passiva dos patronos da ADUFMS - Seção Sindical da Andes 

Sindicato Nacional, que atua no feito na qualidade de substituta processual de seus associados, e a consequente e 

imediata expedição de requisições de pagamento quanto ao montante devido a título de honorários de advogado. 
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Consoante acima exposto, tanto os valores devidos aos substituídos processuais, quanto o montante relativo aos 

honorários são objeto dos embargos à execução. 

 

Desse modo, embora os advogados Rodolfo Afonso Loureiro de Almeida e Luiz Carlos de Freitas não tenham sido 

indicados como parte passiva na exordial dos embargos à execução - o que, por sinal, mostra-se totalmente 

desnecessário, dada a legitimidade concorrente da substituta processual para executar a verba honorária devida a seus 

patronos -, da simples leitura da peça inaugural pode-se concluir que a matéria nela debatida é prejudicial ao próprio 

cálculo dos honorários sucumbenciais. 

 

De fato, ainda que a embargante não tivesse se insurgido, especificamente, contra o valor da verba honorária executada, 

considerando que o quantum debeatur decorrente do título executivo ainda está sob discussão judicial, não é difícil 

concluir que eventual procedência dos embargos quanto ao débito exequendo implicará, inexoravelmente, a redução da 

aludida verba, fato esse que, por si só, impede sua imediata execução. 

 

Isso posto, e considerando que os patronos da substituta processual tiveram pleno conhecimento da matéria embargada, 

quando foram intimados para apresentar impugnação aos embargos, tenho que a ausência do nome dos advogados no 

preâmbulo da petição inicial dos embargos - a par de se mostrar irrelevante, como acima exposto -, não trouxe qualquer 

prejuízo ao devido processo legal. 
 

Por essas razões, nego seguimento ao agravo de instrumento, com fulcro no art. 527, inciso I, c/c art. 557, caput, ambos 

do Código de Processo Civil. 

 

Decorridos os prazos recursais, remetam-se os autos à Vara de origem, procedendo-se às devidas anotações. 

 

Intimem-se. 

 

 

São Paulo, 15 de agosto de 2011. 

Vesna Kolmar  

Desembargadora Federal Relatora 

 

 

00028 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0015891-56.2011.4.03.0000/MS 

  
2011.03.00.015891-0/MS  

RELATORA : Desembargadora Federal VESNA KOLMAR 

AGRAVANTE : LUIZ CARLOS DE FREITAS e outros 

 
: RODOLFO AFONSO LOUREIRO DE ALMEIDA 

 
: ADUFMS SECAO SINDICAL DA ANDES SINDICATO NACIONAL 

ADVOGADO : LUIZ CARLOS DE FREITAS 

REPRESENTADO : ALMIR JOAQUIM DE SOUSA e outros 

 
: ALMIR NADIM RASLAN 

 
: ANA MARIA GOMES 

 
: ARLETE SADDI CHAVES 

 
: JACINTHO TEIXEIRA DO NASCIMENTO 

 
: JOAO BAPTISTA DE MESQUITA 

 
: MARIA DA GLORIA SA ROSA 

 
: ROBERTO AQUINO LOPES 

 
: SILVANE CALLISTE RIBEIRO 

 
: SONIA YARA DE MELLO FRANCELINO 

ADVOGADO : LUIZ CARLOS DE FREITAS 

AGRAVADO : Fundacao Universidade Federal de Mato Grosso do Sul FUFMS 

ADVOGADO : LUIZA CONCI 

ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 1 VARA DE CAMPO GRANDE Sec Jud MS 

No. ORIG. : 00050329120094036000 1 Vr CAMPO GRANDE/MS 

DECISÃO 
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Trata-se de agravo de instrumento, com pedido de efeito suspensivo, interposto por Luiz Carlos de Freitas e Outros, 

contra a decisão proferida nos autos dos embargos à execução nº0005032-91.2009.403.6000, em trâmite perante a 1ª 

Vara Federal da Subseção Judiciária de Campo Grande (MS), que rejeitou as preliminares de inépcia da inicial e de 

ilegitimidade passiva ad causam dos advogados. 

 

Alegam, em síntese, que: 

 

a) a decisão agravada carece de fundamentação, pois o ato judicial não indicou onde a embargante teria feito constar os 

motivos de sua discordância com os cálculos apresentados, tampouco examinou o principal fundamento da inépcia da 

inicial, qual seja, a alegação de que a embargante não indicara as rubricas consideradas indevidas e a razão pela qual 

seriam indevidas; 

 

b) a própria embargante afirmou que efetuou suas contas fundando-se em base de cálculo diversa da utilizada pelos 

exequentes, pelo que se mostra prescindível a perícia determinada, e, além disso, como a executada não demonstrou a 

razão pela qual entende indevida determinada rubrica, torna-se impossível sua defesa em sede de embargos; 

 

c) os embargos não foram opostos em face dos advogados Rodolfo Afonso Loureiro de Almeida e Luiz Carlos de 

Freitas, já que estes não foram nominados como parte passiva, donde decorre a ilegitimidade ad causam dos causídicos. 
 

É o breve relatório. 

 

Decido. 

 

Aplico a regra do caput do artigo 557 do Código de Processo Civil, que autoriza o relator negar seguimento a recurso 

manifestamente inadmissível, improcedente, prejudicado ou em confronto com súmula ou com jurisprudência do 

respectivo tribunal, do Supremo Tribunal Federal, ou de Tribunal Superior. 

 

Por primeiro, observo que o MM. Juiz a quo não deixou de indicar, no ato impugnado, as razões de seu convencimento, 

no tocante às preliminares arguidas em sede de impugnação aos embargos à execução, razão pela qual não há falar em 

nulidade da decisão agravada por ausência de fundamentação. 

 

Ademais, tendo o magistrado encontrado motivação suficiente para embasar sua decisão, desnecessário se faz o 

pronunciamento sobre todas as questões arguidas pela parte. 

 

Quanto ao mérito, o r. decisório recorrido deve ser mantido. 
 

Com efeito, nos termos do art. 295 do Código de Processo Civil, a petição inicial será indeferida quando for inepta, ou 

seja, quando: a) lhe faltar pedido ou causa de pedir; b) da narração dos fatos não decorrer logicamente a conclusão; c) o 

pedido for juridicamente impossível; d) ou, ainda, contiver pedidos incompatíveis entre si (parágrafo único). 

 

No caso dos autos, a Fundação Universidade Federal de Mato Grosso do Sul opôs embargos à execução, com 

supedâneo nos artigos 741 e 743 do diploma processual civil, sob o fundamento de que a execução seria excessiva, 

tanto no que se refere ao principal, quanto aos honorários de advogado, porquanto os exequentes teriam elaborado 

incorretamente seus cálculos, deixando de observar os valores já pagos administrativamente e os juros de mora fixados 

na sentença exequenda e incluindo parcelas indevidas. 

 

Portanto, diversamente do alegado pelos recorrentes, os referidos embargos não estão desprovidos da respectiva causa 

de pedir, já que devidamente expostos pela embargante os motivos de fato e de direito que embasam seu pedido, em 

observância ao disposto no art. 282, inciso III, do Código de Processo Civil, havendo, por sinal, nítida correlação lógica 

entre os fundamentos narrados e o pleito deduzido. 

 

Outrossim, ainda que não conste do relatório técnico juntado pela embargante, elaborado pelo Núcleo Executivo de 
Cálculos e Perícias de Mato Grosso do Sul, a discriminação - e o respectivo fundamento - de todas as parcelas que 

teriam sido equivocadamente incluídas pelos exequentes em seus cálculos, a embargante, em sua inicial, por diversas 

vezes, fez remissão a um CD anexado aos autos originários, no qual estaria especificada a conta por ela elaborada. 

 

Porém, o inteiro teor de tal documento não foi trazido ao conhecimento deste Juízo ad quem, o que impede a esta Corte 

a exata compreensão da referida controvérsia e, por conseguinte, obsta seu pronunciamento a respeito deste ponto do 

recurso. 

 

Já no que tange à diversidade de bases de cálculos utilizadas pelas partes, conforme bem explicitado pelo MM. Juiz a 

quo, a aludida matéria confunde-se com o próprio mérito dos embargos, devendo, portanto, ser dirimida no momento 

processual oportuno. 
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Por fim, passo a analisar a questão relativa à ilegitimidade passiva dos patronos da ADUFMS - Seção Sindical da Andes 

Sindicato Nacional, que atua no feito na qualidade de substituta processual de seus associados, e a consequente e 

imediata expedição de requisições de pagamento quanto ao montante devido a título de honorários de advogado. 

 

Consoante acima exposto, tanto os valores devidos aos substituídos processuais, quanto o montante relativo aos 

honorários são objeto dos embargos à execução. 

 

Desse modo, embora os advogados Rodolfo Afonso Loureiro de Almeida e Luiz Carlos de Freitas não tenham sido 

indicados como parte passiva na exordial dos embargos à execução - o que, por sinal, mostra-se totalmente 

desnecessário, dada a legitimidade concorrente da substituta processual para executar a verba honorária devida a seus 

patronos -, da simples leitura da peça inaugural pode-se concluir que a matéria nela debatida é prejudicial ao próprio 

cálculo dos honorários sucumbenciais. 

 

De fato, ainda que a embargante não tivesse se insurgido, especificamente, contra o valor da verba honorária executada, 

considerando que o quantum debeatur decorrente do título executivo ainda está sob discussão judicial, não é difícil 

concluir que eventual procedência dos embargos quanto ao débito exequendo implicará, inexoravelmente, a redução da 

aludida verba, fato esse que, por si só, impede sua imediata execução. 
 

Isso posto, e considerando que os patronos da substituta processual tiveram pleno conhecimento da matéria embargada, 

quando foram intimados para apresentar impugnação aos embargos, tenho que a ausência do nome dos advogados no 

preâmbulo da petição inicial dos embargos - a par de se mostrar irrelevante, como acima exposto -, não trouxe qualquer 

prejuízo ao devido processo legal. 

 

Por essas razões, nego seguimento ao agravo de instrumento, com fulcro no art. 527, inciso I, c/c art. 557, caput, ambos 

do Código de Processo Civil. 

 

Decorridos os prazos recursais, remetam-se os autos à Vara de origem, procedendo-se às devidas anotações. 

 

Intimem-se. 

 

 

São Paulo, 15 de agosto de 2011. 

Vesna Kolmar  

Desembargadora Federal Relatora 

 

 

00029 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0017629-79.2011.4.03.0000/SP 

  
2011.03.00.017629-8/SP  

RELATOR : Desembargador Federal JOHONSOM DI SALVO 

AGRAVANTE : MARIA HELENA TAZINAFO 

ADVOGADO : ROSEMERI BATISTA 

AGRAVADO : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

ADVOGADO : HERMES ARRAIS ALENCAR 

ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 7 VARA DE RIBEIRAO PRETO SP 

No. ORIG. : 00093619720104036102 7 Vr RIBEIRAO PRETO/SP 

DECISÃO 

Cuida-se de agravo de instrumento tirado por MARIA HELENA TAZINAFO contra a decisão (fls. 188/189 do agravo, 

fls. 170/171 dos autos originais) que não conheceu do recurso de apelação interposto contra decisão que acolheu 

impugnação à assistência judiciária gratuita processada em autos apartados e revogou o benefício concedido nos autos 

principais. 

Verifico inicialmente que o instrumento não contém da procuração outorgada pela agravante, nem tampouco cópia 

da certidão de publicação da decisão agravada, não se prestando para este fim o documento de fls. 191 já que não 

consiste em cópia extraída dos autos. 

Confira-se o entendimento do Superior Tribunal de Justiça sobre a matéria (grifei): 

 

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. ERRO MATERIAL. CORREÇÃO. CERTIDÃO DE 

INTIMAÇÃO. AUSÊNCIA. 
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1. Na ementa do aresto recorrido constou como faltante na formação do agravo de instrumento a cópia da procuração do 

agravante. 

Efetivamente, não constavam dos autos cópia das certidões de intimação do aresto recorrido e da decisão agravada 

conforme explicitado no corpo do voto-condutor do aresto. 

2. Correspondência eletrônica com informação de leitura de diários oficiais não substituem a cópia da certidão 

de publicação da aresto recorrido e da decisão agravada.  
3. Embargos de declaração acolhidos, sem efeito modificativo. 

(EDcl no AgRg no Ag 611535/RS; Relator Ministro CASTRO MEIRA, SEGUNDA TURMA, DJ 01.08.2005 p. 388). 

PROCESSUAL CIVIL - INFORMAÇÕES PROCESSUAIS DISPONIBILIZADAS PELA INTERNET - NATUREZA 

MERAMENTE INFORMATIVA. PRECEDENTES. 

1. As informações processuais disponibilizadas na internet possuem natureza meramente informativa. 

Precedentes da Corte Especial.  
2. Eventual erro ocorrido na disponibilização dessas informações não caracteriza justa causa a ensejar a reabertura do 

prazo processual nos termos do art. 183, § 1º, do CPC. 

3. Agravo regimental não provido. 

(AgRg no Ag 1287509/RJ, Rel. Ministra ELIANA CALMON, SEGUNDA TURMA, julgado em 01/06/2010, DJe 

17/06/2010) 

 
Dessa forma, o instrumento não contém cópias de documentos necessários à sua formação, nos termos do art. 525 do 

Código de Processo Civil. 

No atual regime do agravo de instrumento não há espaço para conversão do mesmo em diligência a fim de que o 

recorrente possa suprir omissão ocorrida no desempenho da tarefa, que só a ele cabe, de formalizar o instrumento com 

peças obrigatórias e aquelas porventura necessárias. 

Nesse sentido é a jurisprudência do Supremo Tribunal Federal, como se vê do aresto colacionado: 

 

EMENTA: Embargos de declaração em agravo de instrumento. 2. Decisão monocrática. Embargos de declaração 

recebidos como agravo regimental. 3. Ausência de peças obrigatórias à formação do instrumento (art. 544, § 1o, CPC). 

Cópia do acórdão recorrido e da respectiva certidão de publicação. Obrigatoriedade. Precedentes. 4. Ônus de 

fiscalização do agravante. Precedentes. 5. Agravo regimental a que se nega provimento.(AI 741371 ED, Relator(a): 

Min. GILMAR MENDES (Presidente), Tribunal Pleno, julgado em 14/04/2010, DJe-081 DIVULG 06-05-2010 

PUBLIC 07-05-2010 EMENT VOL-02400-09 PP-01937)  

 

No âmbito do Superior Tribunal de Justiça o entendimento é o mesmo:  

 

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO DE INSTRUMENTO. FORMAÇÃO DO INSTRUMENTO. DOCUMENTO 
OBRIGATÓRIO. INSTRUÇÃO DEFICIENTE. ARTIGO 525, DO CPC. OFENSA DOS ARTS. 458, II E 535, DO 

CPC. NÃO CARACTERIZADA. 

1. A correta formação do agravo de instrumento é ônus do agravante, sob pena de não conhecimento de seu recurso, 

sendo vedada a conversão do processo em diligência para a correção de eventuais falhas na formação do instrumento 

tanto na instância ordinária quanto na instância extraordinária. Precedentes do STJ: AgRg nos EREsp 665.155/RJ, 

CORTE ESPECIAL, DJ 01.08.2006; EREsp 478.155/PR, CORTE ESPECIAL, DJ 21.02.2005; EREsp 509394/RS, 

CORTE ESPECIAL, DJ 04.04.2005 e EREsp 136399/PR, CORTE ESPECIAL, DJ 21.06.2004. 

(...) 

4. Agravo regimental desprovido. 

(AgRg no REsp 915.891/MG, Rel. Ministro LUIZ FUX, PRIMEIRA TURMA, julgado em 04/12/2008, DJe 

15/12/2008) 

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. AGRAVO DE INSTRUMENTO. 

AUSÊNCIA DE PEÇA NECESSÁRIA À COMPREENSÃO DA CONTROVÉRSIA. ANÁLISE DE MATÉRIA DE 

FATO. SÚMULA 7/STJ. INOCORRÊNCIA DE VIOLAÇÃO AO ART. 535, CPC. AUSÊNCIA DE 

PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 211/STJ. 

1. Se o tribunal local não declara o acórdão, nos casos em que tal declaração não tem lugar, descabe o recurso especial 

por violação ao art. 535 do CPC. Incide, na espécie, o enunciado nº 211 da Súmula do STJ. 
2. É pacífica a jurisprudência desta Corte no sentido de que o conhecimento do agravo de instrumento, tanto o previsto 

no art. 522 como no art. 544 do CPC, pressupõe a juntada das peças essenciais à compreensão da controvérsia, além 

daquelas de caráter obrigatório, requisitos esses que deverão estar preenchidos no momento da interposição do recurso.  

3. Cabe ao Tribunal de origem a tarefa de verificar a essencialidade de cada documento, sendo inviável a reapreciação 

de tal matéria em sede de recurso especial, por demandar o revolvimento do contexto fático-probatório dos autos, a teor 

do que dispõe a Súmula 7/STJ. 

4. Agravo regimental não-provido. 

(AgRg no REsp 824734/RS, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 

28/10/2008, DJe 25/11/2008) 

AGRAVO REGIMENTAL. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO DE INSTRUMENTO. AUSÊNCIA DE PEÇA 

NECESSÁRIA. CONVERSÃO EM DILIGÊNCIA. INSTÂNCIA ORDINÁRIA. IMPOSSIBILIDADE. 
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1. Agravo de instrumento interposto contra decisão interlocutória (art. 522 do CPC) deve ser instruído com as peças 

elencadas no art. 525 do CPC, sendo vedada a conversão do processo em diligência para a juntada posterior de peça 

necessária ao julgamento do agravo, seja na instância ordinária, seja na extraordinária.  

2. Agravo regimental desprovido. 

(AgRg no REsp 1084597/MA, Rel. Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA, QUARTA TURMA, julgado em 

14/04/2009, DJe 27/04/2009) 

 

Pelo exposto, nego seguimento ao agravo de instrumento nos termos do artigo 557, "caput", do Código de Processo 

Civil. 

Comunique-se. 

Com o trânsito dê-se baixa. 

Intime-se. 

 

São Paulo, 25 de agosto de 2011. 

Johonsom di Salvo  

Desembargador Federal 

 

 
00030 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0018262-90.2011.4.03.0000/MS 

  
2011.03.00.018262-6/MS  

RELATOR : Desembargador Federal JOHONSOM DI SALVO 

AGRAVANTE : ALAOR CARBONIERI (= ou > de 65 anos) e outros 

 
: ELCIO PAULO CARBONIERI 

 
: FABIANO PEREIRA DE ANDRADE 

 
: VALERIA CRISTINA PEREIRA DE ANDRADE 

 
: ANTONIO MORAIS DOS SANTOS (= ou > de 65 anos) 

ADVOGADO : PAULO TADEU HAENDCHEN e outro 

AGRAVANTE : MOACIR SILVA BRAGA 

ADVOGADO : PAULO TADEU HAENDCHEN 

AGRAVADO : Instituto Nacional de Colonizacao e Reforma Agraria INCRA 

ADVOGADO : ADAO FRANCISCO NOVAIS 

 
: PAULO SÉRGIO MIGUEZ URBANO 

ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 4 VARA DE CAMPO GRANDE MS 

No. ORIG. : 00043536819844036000 4 Vr CAMPO GRANDE/MS 

Desistência 

Fls. 109/114: 

Homologo o pedido de desistência formulado pelo recorrente no presente agravo de instrumento, nos termos do artigo 

501 do Código de Processo Civil. 

Com o trânsito, dê-se a baixa dos autos. 

Intime-se. 

 
São Paulo, 24 de agosto de 2011. 

Johonsom di Salvo  

Desembargador Federal 

 

 

00031 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0018911-55.2011.4.03.0000/SP 

  
2011.03.00.018911-6/SP  

RELATORA : Desembargadora Federal VESNA KOLMAR 

AGRAVANTE : Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educacao FNDE 

ADVOGADO : FERNANDO COIMBRA e outro 

AGRAVADO : Ministerio Publico Federal 

PARTE RE' : Caixa Economica Federal - CEF 

ADVOGADO : SILVIO TRAVAGLI e outro 

ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 3 VARA DE PRES. PRUDENTE SP 

No. ORIG. : 00020880320114036112 3 Vr PRESIDENTE PRUDENTE/SP 
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DECISÃO 

 

Trata-se de agravo de instrumento, com pedido de efeito suspensivo, interposto pela FUNDO NACIONAL DE 

DESENVOLVIMENTO DA EDUCAÇÃO - FNDE, por meio do qual pleiteia a reforma da r. decisão proferida nos 

autos da Ação Civil Pública nº 0002088.03.2011.403.6112, em trâmite perante a 3ª Vara Federal de Presidente Prudente 

(SP), que deferiu pedido de liminar, "para que os estudantes de Medicina que estudam nesta Subseção Judiciária de 

Presidente Prudente, já inscritos no FIES ou que venham a se inscrever posteriormente, tenham o direito de extensão 

da carência a todo o período de duração da residência médica, tenham ou não realizado atual aditamento contratual, 

devendo os requeridos proverem os recursos necessários e a operacionalização do sistema, no sentido de implementá-

lo, em face daqueles que manifestarem interesse e que cumpram os demais requisitos legais" . 

 

Alega, em síntese, que o Ministério Público Federal é parte ilegítima para propor a presente ação civil pública, tendo em 

vista que o interesse jurídico em questão é individual e disponível. Ademais, sustenta, que a legitimidade do parquet 

para a defesa e interesses individuais homogêneos restringe-se à defesa dos consumidores. 

 

Aduz, ainda, que o "o §3º do artigo 6º-B da Lei n. 10.260/2001, introduzido pela Lei n. 12.202/2010 é norma 

excepcional, pois direcionada apenas aos estudantes inscritos no curso de medicina através dos recursos fornecidos pelo 

FIES e que estejam inscritos no programa de residência médica", assim não podendo ser estendida aqueles que 
celebram contrato anteriormente à sua edição. 

 

Por fim, alega que "a residência médica é uma modalidade especial de ensino de pós-graduação, sendo aos médicos 

residentes assegurado uma bolsa no valor mínimo de R$ 2.384,82, além de outros benefícios, nos termos do artigo 4º da 

Lei n. 6.932/81", dessa forma "é desnecessária a concessão da medida antecipatória da tutela, já que os médicos 

residentes possuem condições satisfatórios de arcar com os custos do financiamento Fies, ao contrário dos demais 

estudantes". 

 

Requer, assim, a reforma da r. decisão agravada, para que seja cassada a decisão que deferiu a antecipação de tutela. 

 

É o relatório. 

 

Decido. 

 

Aplico a regra do parágrafo 1º-A do artigo 557 do Código de Processo Civil, que autoriza o relator a dar provimento a 

recurso interposto de decisão proferida em manifesto confronto com súmula ou jurisprudência do Supremo Tribunal 

Federal ou de Tribunal Superior. 
 

Assiste razão à agravante. 

 

Inicialmente, cumpre examinar a legitimidade do Ministério Público Federal para a defesa dos interesses dos estudantes 

de medicina que celebraram contrato de financiamento FIES antes do advento da lei n.º 12.202/2010, que estendeu o 

período de carência para após a conclusão da residência médica. 

 

Sustenta a agravante a ilegitimidade do Parquet Federal na espécie, uma vez que o interesse em questão é individual e 

disponível, fato que afasta a sua atuação na tutela de tais direitos. 

 

Senão vejamos. 

 

Na hipótese específica dos autos, o Ministério Público Federal propôs a Ação Civil Pública na defesa de interesse 

individuais dos estudantes de medicina da Universidade do Oeste Paulista, localizada na cidade de Presidente Prudente -

SP, inscritos no FIES, objetivando a extensão da carência para o adimplemento do contrato para período após a 

conclusão da residência médica, prevista na Lei n.º 12.202/2010, que acrescentou o parágrafo 3º do artigo 6º-A da Lei 

nº 10.260/2001, aos estudantes que pactuaram o financiamento antes da edição da mencionada norma. 
 

Pois bem. 

 

Como é cediço, a Constituição Federal e algumas normas infraconstitucionais conferem ao órgão ministerial a 

legitimidade para a defesa dos direitos ou interesses difusos, coletivos e individuais homogêneos indisponível ou 

disponível de repercussão social, isto é, que interessem a toda a sociedade. 

 

Os direitos ou interesses difusos são aqueles objetivamente indivisíveis, cujos titulares são pessoas indeterminadas e 

intermináveis, ligados entre si por circunstâncias de fato. Já interesse coletivo é aquele, também objetivamente 

indivisível, de que sejam titulares grupo, classe ou categoria de pessoas, ligadas entre si ou com a parte contrária por um 
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vínculo jurídico base e, por tal razão, determináveis. Por fim, interesse individual homogêneo são aqueles objetivamente 

divisíveis, ligados por um origem comum, cuja defesa judicial é passível de ser feita coletivamente. 

 

In casu, resta evidente que o interesse defendido na espécie é individual e disponível, não compreendido, portanto, 

dentre aqueles interesses que permitem ao Ministério Público o manejo da ação civil pública, uma vez que envolve 

salvaguarda de direitos de um determinado número de sujeitos ativos, quais sejam os estudantes de medicina da 

Universidade do Oeste Paulista, que tiveram seus estudos "patrocinados" delo FIES e, ademais, optaram por fazer 

residência médica, o que afasta a relevância social indispensável para a legitimação do parquet na espécie. 

 

ação cuida de interesses com características de divisibilidade e disponibilidade, na salvaguarda de direitos de um 

determinado número de sujeitos ativos, quais sejam 

 

Nesse sentido, colaciono julgado do Superior Tribunal de Justiça: 

 

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. TAXA. EXPEDIÇÃO DE DIPLOMA. ENSINO 

SUPERIOR. DIREITO INDIVIDUAL HOMOGÊNEO DIVISÍVEL E DISPONÍVEL. ILEGITIMIDADE DO 

MINISTÉRIO PÚBLICO. 

I - (...) 
II - O Parquet somente tem legitimidade para promover ação civil pública visando a defesa de direitos individuais 

homogêneos e disponíveis em casos restritos, quando houver interesse público relevante, o que não se configura na 

situação em questão, porquanto essa traz conseqüências tão-somente a um grupo específico de indivíduos, 

graduandos da Faculdade de Ciências Humanas - ESUDA e da Faculdade de Ciências Humanas do Cabo - 
FACHUCA. 

III - (...) 

IV - Recurso especial improvido. 

(REsp 683.705/PE, Rel. Ministro FRANCISCO FALCÃO, PRIMEIRA TURMA, julgado em 27/09/2005, DJ 21/11/2005, 

p. 138) 

ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. TAXA DE EXPEDIÇÃO 

DE DIPLOMA DE ENSINO SUPERIOR. DIREITO INDIVIDUAL HOMOGÊNEO DIVISÍVEL E DISPONÍVEL. 

ILEGITIMIDADE DO MINISTÉRIO PÚBLICO. 

1. (...) 

2. A jurisprudência desta Corte já se manifestou no sentido de que "o Parquet somente tem legitimidade para 

promover ação civil pública visando a defesa de direitos individuais homogêneos e disponíveis em casos restritos, 

quando houver interesse público relevante, o que não se configura no caso em apreço, porquanto essa traz 
conseqüências tão somente a um grupo específico de indivíduos"(Resp 683.705/PE, Rel. Min. Francisco Falcão, 
Primeira Turma, 21/11/2005), no caso, os graduandos da Faculdade de Ciências Humanas de Olinda - Facho e 

Faculdade Franssinetti do Recife - Fafire. 

3. (...) 

4. Recurso especial não provido. 

(REsp 1115112/PE, Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, julgado em 13/10/2009, DJe 

21/10/2009) 

 

Por essa razão, com fundamento no parágrafo 1º-A do artigo 557 do Código de Processo Civil, dou provimento ao 

agravo de instrumento para julgar extinta a ação civil pública, sem resolução do mérito, nos termos do artigo 267, VI, 

do Código de Processo Civil, por ilegitimidade passiva "ad causam do Ministério Público Federal.  

 

Decorridos os prazos recursais, remetam-se os autos à Vara de origem, procedendo-se às devidas anotações. 

 

Intime-se. 

 

 

São Paulo, 25 de agosto de 2011. 

Vesna Kolmar  

Desembargadora Federal Relatora 

 

 

00032 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0023330-21.2011.4.03.0000/MS 

  
2011.03.00.023330-0/MS  

RELATORA : Desembargadora Federal VESNA KOLMAR 

AGRAVANTE : LUIZ CARLOS DE FREITAS e outros 

 
: RODOLFO AFONSO LOUREIRO DE ALMEIDA 
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: ADUFMS SECAO SINDICAL DA ANDES SINDICATO NACIONAL 

ADVOGADO : LUIZ CARLOS DE FREITAS 

AGRAVADO : Fundacao Universidade Federal de Mato Grosso do Sul FUFMS 

ADVOGADO : NERY SA E SILVA DE AZAMBUJA 

PARTE AUTORA : GILDNEY MARIA DOS SANTOS ALVES e outros 

 
: MARIA CRISTINA ARRUA SANCHEZ 

 
: CELSO ALBERTO DA CUNHA CORDEIRO 

 
: EDIMA ARANHA SILVA 

 
: LUIS HENRIQUE MASCARENHAS MOREIRA 

 
: MARIA APARECIDA ALBUQUERQUE ARROYO 

 
: PAULO ANTONIO TERRABUIO ANDREUSSI 

ADVOGADO : RODOLFO AFONSO LOUREIRO DE ALMEIDA e outro 

PARTE AUTORA : AUREDIL FONSECA DOS SANTOS 

ADVOGADO : RODOLFO AFONSO LOUREIRO DE ALMEIDA 

ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 1 VARA DE CAMPO GRANDE Sec Jud MS 

No. ORIG. : 00029006120094036000 1 Vr CAMPO GRANDE/MS 

DECISÃO 

A Excelentíssima Desembargadora Federal Vesna Kolmar, Relatora: 

 

Trata-se de agravo de instrumento, com pedido de efeito suspensivo, interposto pela ADUFMS - SEÇÃO SINDICAL 

DA ANDES - SINDICATO NACIONAL E OUTROS, por meio do qual pleiteiam a reforma da decisão proferida nos 

autos dos embargos à execução nº 0002900-61.2009.403.6000, em trâmite perante a 1ª Vara Federal da Subseção 

Judiciária de Campo Grande/MS, que deixou de receber o recurso de apelação interposto da decisão que julgara extinto 

o processo com relação a alguns dos substituídos processuais. 

 
Alegam, em síntese, que o processo foi extinto com fundamento no art. 269, II, do Código de Processo Civil, ato 

judicial esse que configura sentença, pelo que se mostra cabível o recurso de apelação, haja vista o disposto no art. 513 

do mesmo diploma legal. 

 

Aduzem, outrossim, que tal decisão não cuida de mera exclusão de litisconsorte, mas de encerramento da lide em 

relação a algumas das partes, de modo que, sendo caso de litisconsórcio impróprio, cada um dos litisconsortes podem 

ser isoladamente considerados em face da apelada, propiciando, desse modo, a cisão dos autos originários para o 

processamento do apelo. 

 

É o relatório. 

 

Decido. 

 

Aplico a regra do art. 557, caput, do Código de Processo Civil, com a redação dada pela Lei nº 9.756, de 17 de 

dezembro de 1998, que autoriza o relator, por meio de decisão monocrática, a negar seguimento a recurso 

manifestamente inadmissível, improcedente, prejudicado ou em manifesto confronto com súmula ou com jurisprudência 

dominante do respectivo tribunal, do Supremo Tribunal Federal, ou de Tribunal Superior. 
 

A controvérsia ora posta cinge-se em saber se a apelação é o recurso cabível em face de decisão que extingue o feito 

com relação a apenas alguns dos substituídos processuais. 

 

A respeito do tema, estabelece o art. 513 do Código de Processo Civil que "da sentença caberá apelação (artigos 267 e 

269)." 

 

E, de acordo com José Carlos Barbosa Moreira, "A apelação é o recurso cabível contra a sentença (art. 513), isto é, 

contra o ato pelo qual o juiz põe fim à fase cognitiva do procedimento de primeiro grau, resolvendo ou não o mérito 

(art. 162 § 1.º, combinado com os arts. 267 e 269) ou à execução (art. 795), ou ainda a processo cautelar (...)". (O 

Novo Processo Civil Brasileiro, 25ª ed., Rio de Janeiro, Forense, 2007, p. 262), de modo que importa para a 

caracterização da sentença, não apenas o conteúdo da decisão, mas um de seus efeitos: o de encerrar o processo. 

 

No caso em apreço, o feito foi extinto com relação a alguns dos substituídos processuais, com fundamento no art. 269, 

II, do Código de Processo Civil, sem acarretar, todavia, a extinção integral do processo, porquanto os embargos à 

execução prosseguem em face dos demais embargados. 
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Assim, considerando que o decisório resolveu questão incidente, que não pôs fim à ação em primeiro grau de jurisdição, 

o ato judicial é atacável por agravo, não por apelação, e a interposição desta em lugar daquele constitui erro grosseiro, 

que afasta a aplicação do princípio da fungibilidade recursal. Nesse sentido: 

 

PROCESSUAL CIVIL - EXECUÇÃO DE TÍTULO JUDICIAL - EXTINÇÃO, POR MEIO DE COMPENSAÇÃO, DA 

EXECUÇÃO MOVIDA PELA FAZENDA PÚBLICA PARA RECEBIMENTO DE HONORÁRIOS - 

PROSSEGUIMENTO DA EXECUÇÃO DA AUTORA PELO SALDO REMANESCENTE - RECURSO CABÍVEL: 

AGRAVO DE INSTRUMENTO. 

1. Nos termos do art. 162, § 1º do CPC, sentença é o ato judicial que põe termo ao processo. 

2. O Tribunal de origem determinou o prosseguimento da execução da empresa pelo saldo remanescente, após a 

compensação com os honorários advocatícios por ela devidos à Fazenda Pública, extinguindo a execução movida pela 

Fazenda. 

3. Decisão passível de agravo de instrumento. 

4. Recurso especial improvido. 

(REsp 598067/SP, Rel. Ministra ELIANA CALMON, SEGUNDA TURMA, julgado em 23/08/2005, DJ 19/09/2005, p. 

264) - Grifei 

PROCESSUAL CIVIL. DECISÃO QUE EXTINGUE PARCIALMENTE A EXECUÇÃO, DETERMINANDO SEU 

PROSSEGUIMENTO COM RELAÇÃO AOS CREDORES QUE NÃO TRANSACIONARAM. NATUREZA 
INTERLOCUTÓRIA. RECURSO CABÍVEL. AGRAVO DE INSTRUMENTO. PRINCÍPIO DA FUNGIBILIDADE. 

INAPLICABILIDADE. PRECEDENTES. RECURSO ESPECIAL CONHECIDO E IMPROVIDO.  

1. A decisão que homologa transação e extingue parcialmente a execução, determinando seu prosseguimento com 

relação aos litisconsortes que não transigiram, possui natureza interlocutória, motivo pelo qual o recurso contra ela 

cabível é o agravo de instrumento, e não a apelação. 

2. Tratando-se de erro grosseiro, não se aplica o princípio da fungibilidade. Precedentes. 

3. Recurso especial conhecido e improvido. 

(RESP 200600771235, ARNALDO ESTEVES LIMA, - QUINTA TURMA, 07/02/2008) 

RECURSO ESPECIAL. PROCESSO CIVIL. AÇÃO ORDINÁRIA. SENTENÇA QUE EXTINGUE O FEITO, SEM 

RESOLUÇÃO DO MÉRITO, EM RELAÇÃO A UM DOS PEDIDOS. ART. 267 DO CPC. PROSSEGUIMENTO DO 

PROCESSO QUANTO AOS PLEITOS REMANESCENTES. INTERPRETAÇÃO SISTÊMICA. NATUREZA 

INTERLOCUTÓRIA DO DECISUM. INTERPOSIÇÃO DE AGRAVO. ART. 522, DO CPC. APELAÇÃO INCABÍVEL. 

1. O caso vertente merece exame mais acurado, pois, o pronunciamento do juízo singular se enquadra em um dos 

incisos dos arts. 267 ou 269, ambos do CPC, por isso, a priori, uma sentença (Lei n. 

11.232/05). 

2. A construção interpretativa em questão deve considerar o escopo metodológico das alterações no processo de 

conhecimento, por meio da Lei n. 11.232/05, isto é, simplificação do feito e sua agilização, em síntese, primou-se pelo 
binômio efetividade e tutela jurisdicional. 

3. Sentença desvela-se como ato do juiz cujas implicações são previstas nos arts. 267; e 269, ambos do CPC. (Lei n. 

11.232/05). 

4. Apelação representa o recurso adequado contra a sentença (art. 

513, do CPC); em relação à decisão interlocutória, cabível o agravo, o qual tem como regra a forma retida (Lei n. 

11.187/05). 

5. No caso, trata-se de ação ordinária por meio da qual se almeja, em síntese: a) reforma das fileiras do Exército; b) 

indenização de ajuda de custo; c) danos morais; e d) isenção de imposto de renda. 

6. O cerne da controvérsia circunvolve-se ao estabelecimento do recurso para impugnar decisum que, ao acolher a 

prefacial de falta de interesse de agir, extinguiu o processo, sem resolução de mérito, exclusivamente quanto a um dos 

pedidos relativos à pretensão, isto é, acerca da isenção de imposto de renda, com o prosseguimento do feito em relação 

aos demais pleitos (art. 267, inciso VI, do CPC). 

7. Sobreleva notar a finalidade da manifestação judicial, ou seja, caso paralise o processo ou evidencie a solução de 

continuidade da demanda, cabível a apelação. Caso contrário, adequado o agravo de instrumento ou retido, vinculado 

à pretensão do recorrente em relação à sua imediata ou oportuna apreciação. 

8. Para determinar a apelação como recurso adequado, impõe-se o critério híbrido acerca da classificação da 

manifestação judicial, qual seja: a) ato relativo ao disposto nos arts. 267 ou 269, ambos do CPC; e b) ultimar-se o 
processo. 

9. In casu, a despeito da adequação a uma das hipóteses arts. 267 ou 269, ambos do CPC, o pronunciamento do juízo 

singular controvertido não tem caráter jurídico de sentença, porque não interrompeu a tramitação da ação no 

Primeiro Grau; consequentemente, em razão da necessária interpretação sistêmica e da efetividade da tutela 

jurisdicional, revela natureza interlocutória, a ensejar a interposição de agravo (art. 522, do CPC). 

10. Sob pena de transmudar a sistemática recursal imposta pela legislação de regência, indevida a interpretação 

unicamente formal do decisum, por conseguinte, o acórdão regional merece reforma, nesse aspecto. 

11. Recurso especial provido, para estabelecer, contra decisum de teor interlocutório, o recebimento do recurso na 

forma de agravo de instrumento. 

(REsp 1117144/RS, Rel. Ministro CELSO LIMONGI (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/SP), SEXTA 

TURMA, julgado em 15/04/2010, DJe 14/06/2010) 
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Por esses fundamentos, nego seguimento ao agravo de instrumento. 

 

Decorridos os prazos recursais, remetam-se os autos à Vara de origem, procedendo-se às devidas anotações. 

 

Intimem-se. 

 

São Paulo, 05 de setembro de 2011. 

Vesna Kolmar  

Desembargadora Federal 

 

 

00033 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0023331-06.2011.4.03.0000/MS 

  
2011.03.00.023331-2/MS  

RELATORA : Desembargadora Federal VESNA KOLMAR 

AGRAVANTE : LUIZ CARLOS DE FREITAS e outros 

 
: RODOLFO AFONSO LOUREIRO DE ALMEIDA 

 
: ADUFMS SECAO SINDICAL DA ANDES SINDICATO NACIONAL 

ADVOGADO : LUIZ CARLOS DE FREITAS 

AGRAVADO : Fundacao Universidade Federal de Mato Grosso do Sul FUFMS 

ADVOGADO : LUIZA CONCI 

PARTE AUTORA : CLAUDIA APARECIDA STEFANE e outros 

 
: REGINALDO DE SOUZA SILVA 

 
: CLODOALDO CONRADO 

 
: JOSE CORREA BARBOSA 

 
: MARIA JOSE NETO 

 
: GLAUCIA MARIA DA SILVA 

 
: NELSON YOKOYAMA 

 
: CATARINA PRADO 

 
: ALCIMAR DE SOUZA MACIEL 

 
: MARIA DAS GRACAS FERREIRA 

ADVOGADO : RODOLFO AFONSO LOUREIRO DE ALMEIDA e outro 

ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 1 VARA DE CAMPO GRANDE Sec Jud MS 

No. ORIG. : 00050337620094036000 1 Vr CAMPO GRANDE/MS 

DECISÃO 

A Excelentíssima Desembargadora Federal Vesna Kolmar, Relatora: 

 

Trata-se de agravo de instrumento, com pedido de efeito suspensivo, interposto pela ADUFMS - SEÇÃO SINDICAL 

DA ANDES - SINDICATO NACIONAL E OUTROS, por meio do qual pleiteiam a reforma da decisão proferida nos 

autos dos embargos à execução nº 0005033-76.2009.403.6000, em trâmite perante a 1ª Vara Federal da Subseção 

Judiciária de Campo Grande/MS, que deixou de receber o recurso de apelação interposto da decisão que julgara extinto 

o processo com relação a alguns dos substituídos processuais. 

 

Alegam, em síntese, que o processo foi extinto com fundamento nos arts. 267, IV e 269, II, ambos do Código de 

Processo Civil, ato judicial esse que configura sentença, pelo que se mostra cabível o recurso de apelação, haja vista o 

disposto no art. 513 do mesmo diploma legal. 

 
Aduzem, outrossim, que tal decisão não cuida de mera exclusão de litisconsorte, mas de encerramento da lide em 

relação a algumas das partes, de modo que, sendo caso de litisconsórcio impróprio, cada um dos litisconsortes podem 

ser isoladamente considerados em face da apelada, propiciando, desse modo, a cisão dos autos originários para o 

processamento do apelo. 

 

É o relatório. 

 

Decido. 
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Aplico a regra do art. 557, caput, do Código de Processo Civil, com a redação dada pela Lei nº 9.756, de 17 de 

dezembro de 1998, que autoriza o relator, por meio de decisão monocrática, a negar seguimento a recurso 

manifestamente inadmissível, improcedente, prejudicado ou em manifesto confronto com súmula ou com jurisprudência 

dominante do respectivo tribunal, do Supremo Tribunal Federal, ou de Tribunal Superior. 

 

A controvérsia ora posta cinge-se em saber se a apelação é o recurso cabível em face de decisão que extingue o feito 

com relação a apenas alguns dos substituídos processuais. 

 

A respeito do tema, estabelece o art. 513 do Código de Processo Civil que "da sentença caberá apelação (artigos 267 e 

269)." 

 

E, de acordo com José Carlos Barbosa Moreira, "A apelação é o recurso cabível contra a sentença (art. 513), isto é, 

contra o ato pelo qual o juiz põe fim à fase cognitiva do procedimento de primeiro grau, resolvendo ou não o mérito 

(art. 162 § 1.º, combinado com os arts. 267 e 269) ou à execução (art. 795), ou ainda a processo cautelar (...)". (O 

Novo Processo Civil Brasileiro, 25ª ed., Rio de Janeiro, Forense, 2007, p. 262), de modo que importa para a 

caracterização da sentença, não apenas o conteúdo da decisão, mas um de seus efeitos: o de encerrar o processo. 

 

No caso em apreço, o feito foi extinto com relação a alguns dos substituídos processuais, com fundamento nos arts. 267, 
IV e 269, II, ambos do Código de Processo Civil, sem acarretar, todavia, a extinção integral do processo, porquanto os 

embargos à execução prosseguem em face dos demais embargados. 

 

Assim, considerando que o decisório resolveu questão incidente, que não pôs fim à ação em primeiro grau de jurisdição, 

o ato judicial é atacável por agravo, não por apelação, e a interposição desta em lugar daquele constitui erro grosseiro, 

que afasta a aplicação do princípio da fungibilidade recursal. Nesse sentido: 

 

PROCESSUAL CIVIL - EXECUÇÃO DE TÍTULO JUDICIAL - EXTINÇÃO, POR MEIO DE COMPENSAÇÃO, DA 

EXECUÇÃO MOVIDA PELA FAZENDA PÚBLICA PARA RECEBIMENTO DE HONORÁRIOS - 

PROSSEGUIMENTO DA EXECUÇÃO DA AUTORA PELO SALDO REMANESCENTE - RECURSO CABÍVEL: 

AGRAVO DE INSTRUMENTO. 

1. Nos termos do art. 162, § 1º do CPC, sentença é o ato judicial que põe termo ao processo. 

2. O Tribunal de origem determinou o prosseguimento da execução da empresa pelo saldo remanescente, após a 

compensação com os honorários advocatícios por ela devidos à Fazenda Pública, extinguindo a execução movida pela 

Fazenda. 

3. Decisão passível de agravo de instrumento. 

4. Recurso especial improvido. 
(REsp 598067/SP, Rel. Ministra ELIANA CALMON, SEGUNDA TURMA, julgado em 23/08/2005, DJ 19/09/2005, p. 

264) - Grifei 

PROCESSUAL CIVIL. DECISÃO QUE EXTINGUE PARCIALMENTE A EXECUÇÃO, DETERMINANDO SEU 

PROSSEGUIMENTO COM RELAÇÃO AOS CREDORES QUE NÃO TRANSACIONARAM. NATUREZA 

INTERLOCUTÓRIA. RECURSO CABÍVEL. AGRAVO DE INSTRUMENTO. PRINCÍPIO DA FUNGIBILIDADE. 

INAPLICABILIDADE. PRECEDENTES. RECURSO ESPECIAL CONHECIDO E IMPROVIDO.  

1. A decisão que homologa transação e extingue parcialmente a execução, determinando seu prosseguimento com 

relação aos litisconsortes que não transigiram, possui natureza interlocutória, motivo pelo qual o recurso contra ela 

cabível é o agravo de instrumento, e não a apelação. 

2. Tratando-se de erro grosseiro, não se aplica o princípio da fungibilidade. Precedentes. 

3. Recurso especial conhecido e improvido. 

(RESP 200600771235, ARNALDO ESTEVES LIMA, - QUINTA TURMA, 07/02/2008) 

RECURSO ESPECIAL. PROCESSO CIVIL. AÇÃO ORDINÁRIA. SENTENÇA QUE EXTINGUE O FEITO, SEM 

RESOLUÇÃO DO MÉRITO, EM RELAÇÃO A UM DOS PEDIDOS. ART. 267 DO CPC. PROSSEGUIMENTO DO 

PROCESSO QUANTO AOS PLEITOS REMANESCENTES. INTERPRETAÇÃO SISTÊMICA. NATUREZA 

INTERLOCUTÓRIA DO DECISUM. INTERPOSIÇÃO DE AGRAVO. ART. 522, DO CPC. APELAÇÃO INCABÍVEL. 

1. O caso vertente merece exame mais acurado, pois, o pronunciamento do juízo singular se enquadra em um dos 
incisos dos arts. 267 ou 269, ambos do CPC, por isso, a priori, uma sentença (Lei n. 

11.232/05). 

2. A construção interpretativa em questão deve considerar o escopo metodológico das alterações no processo de 

conhecimento, por meio da Lei n. 11.232/05, isto é, simplificação do feito e sua agilização, em síntese, primou-se pelo 

binômio efetividade e tutela jurisdicional. 

3. Sentença desvela-se como ato do juiz cujas implicações são previstas nos arts. 267; e 269, ambos do CPC. (Lei n. 

11.232/05). 

4. Apelação representa o recurso adequado contra a sentença (art. 

513, do CPC); em relação à decisão interlocutória, cabível o agravo, o qual tem como regra a forma retida (Lei n. 

11.187/05). 



DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO Data de Divulgação: 09/09/2011 291/1276 

5. No caso, trata-se de ação ordinária por meio da qual se almeja, em síntese: a) reforma das fileiras do Exército; b) 

indenização de ajuda de custo; c) danos morais; e d) isenção de imposto de renda. 

6. O cerne da controvérsia circunvolve-se ao estabelecimento do recurso para impugnar decisum que, ao acolher a 

prefacial de falta de interesse de agir, extinguiu o processo, sem resolução de mérito, exclusivamente quanto a um dos 

pedidos relativos à pretensão, isto é, acerca da isenção de imposto de renda, com o prosseguimento do feito em relação 

aos demais pleitos (art. 267, inciso VI, do CPC). 

7. Sobreleva notar a finalidade da manifestação judicial, ou seja, caso paralise o processo ou evidencie a solução de 

continuidade da demanda, cabível a apelação. Caso contrário, adequado o agravo de instrumento ou retido, vinculado 

à pretensão do recorrente em relação à sua imediata ou oportuna apreciação. 

8. Para determinar a apelação como recurso adequado, impõe-se o critério híbrido acerca da classificação da 

manifestação judicial, qual seja: a) ato relativo ao disposto nos arts. 267 ou 269, ambos do CPC; e b) ultimar-se o 

processo. 

9. In casu, a despeito da adequação a uma das hipóteses arts. 267 ou 269, ambos do CPC, o pronunciamento do juízo 

singular controvertido não tem caráter jurídico de sentença, porque não interrompeu a tramitação da ação no 

Primeiro Grau; consequentemente, em razão da necessária interpretação sistêmica e da efetividade da tutela 

jurisdicional, revela natureza interlocutória, a ensejar a interposição de agravo (art. 522, do CPC). 

10. Sob pena de transmudar a sistemática recursal imposta pela legislação de regência, indevida a interpretação 

unicamente formal do decisum, por conseguinte, o acórdão regional merece reforma, nesse aspecto. 
11. Recurso especial provido, para estabelecer, contra decisum de teor interlocutório, o recebimento do recurso na 

forma de agravo de instrumento. 

(REsp 1117144/RS, Rel. Ministro CELSO LIMONGI (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/SP), SEXTA 

TURMA, julgado em 15/04/2010, DJe 14/06/2010) 

Por esses fundamentos, nego seguimento ao agravo de instrumento. 

 

Decorridos os prazos recursais, remetam-se os autos à Vara de origem, procedendo-se às devidas anotações. 

 

Intimem-se. 

 

São Paulo, 05 de setembro de 2011. 

Vesna Kolmar  

Desembargadora Federal 

 

 

00034 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0023332-88.2011.4.03.0000/MS 

  
2011.03.00.023332-4/MS  

RELATORA : Desembargadora Federal VESNA KOLMAR 

AGRAVANTE : LUIZ CARLOS DE FREITAS e outros 

 
: RODOLFO AFONSO LOUREIRO DE ALMEIDA 

 
: ADUFMS SECAO SINDICAL DA ANDES SINDICATO NACIONAL 

ADVOGADO : LUIZ CARLOS DE FREITAS 

AGRAVADO : Fundacao Universidade Federal de Mato Grosso do Sul FUFMS 

ADVOGADO : JOCELYN SALOMAO 

PARTE AUTORA : EUDES FERNANDO LEITE e outros 

 
: LUCRECIA STRINGHETTA MELLO 

 
: JUSSARA PEIXOTO ENNES 

 
: PAULO ZARATE PEREIRA 

 
: ELIEZER JOSE MARQUES 

 
: CELSO CORREIA DE SOUZA 

 
: MICHELENI MARCIA DE SOUZA MORAES 

 
: DANIELLE SERRA DE LIMA MORAES 

 
: RICHARD PERASSI LUIZ DE SOUSA 

 
: ALDA MARIA DO NASCIMENTO OSORIO 

ADVOGADO : RODOLFO AFONSO LOUREIRO DE ALMEIDA e outro 

ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 1 VARA DE CAMPO GRANDE Sec Jud MS 

No. ORIG. : 00042360320094036000 1 Vr CAMPO GRANDE/MS 

DECISÃO 
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A Excelentíssima Desembargadora Federal Vesna Kolmar, Relatora: 

 

Trata-se de agravo de instrumento, com pedido de efeito suspensivo, interposto pela ADUFMS - SEÇÃO SINDICAL 

DA ANDES - SINDICATO NACIONAL E OUTROS, por meio do qual pleiteiam a reforma da decisão proferida nos 

autos dos embargos à execução nº 0004236-03.2009.403.6000, em trâmite perante a 1ª Vara Federal da Subseção 

Judiciária de Campo Grande/MS, que deixou de receber o recurso de apelação interposto da decisão que julgara extinto 

o processo com relação a alguns dos substituídos processuais. 

 

Alegam, em síntese, que o processo foi extinto com fundamento no art. 269, II, do Código de Processo Civil, ato 

judicial esse que configura sentença, pelo que se mostra cabível o recurso de apelação, haja vista o disposto no art. 513 

do mesmo diploma legal. 

 

Aduzem, outrossim, que tal decisão não cuida de mera exclusão de litisconsorte, mas de encerramento da lide em 

relação a algumas das partes, de modo que, sendo caso de litisconsórcio impróprio, cada um dos litisconsortes podem 

ser isoladamente considerados em face da apelada, propiciando, desse modo, a cisão dos autos originários para o 

processamento do apelo. 

 

É o relatório. 
 

Decido. 

 

Aplico a regra do art. 557, caput, do Código de Processo Civil, com a redação dada pela Lei nº 9.756, de 17 de 

dezembro de 1998, que autoriza o relator, por meio de decisão monocrática, a negar seguimento a recurso 

manifestamente inadmissível, improcedente, prejudicado ou em manifesto confronto com súmula ou com jurisprudência 

dominante do respectivo tribunal, do Supremo Tribunal Federal, ou de Tribunal Superior. 

 

A controvérsia ora posta cinge-se em saber se a apelação é o recurso cabível em face de decisão que extingue o feito 

com relação a apenas alguns dos substituídos processuais. 

 

A respeito do tema, estabelece o art. 513 do Código de Processo Civil que "da sentença caberá apelação (artigos 267 e 

269)." 

 

E, de acordo com José Carlos Barbosa Moreira, "A apelação é o recurso cabível contra a sentença (art. 513), isto é, 

contra o ato pelo qual o juiz põe fim à fase cognitiva do procedimento de primeiro grau, resolvendo ou não o mérito 

(art. 162 § 1.º, combinado com os arts. 267 e 269) ou à execução (art. 795), ou ainda a processo cautelar (...)". (O 
Novo Processo Civil Brasileiro, 25ª ed., Rio de Janeiro, Forense, 2007, p. 262), de modo que importa para a 

caracterização da sentença, não apenas o conteúdo da decisão, mas um de seus efeitos: o de encerrar o processo. 

 

No caso em apreço, o feito foi extinto com relação a alguns dos substituídos processuais, com fundamento no art. 269, 

II, do Código de Processo Civil, sem acarretar, todavia, a extinção integral do processo, porquanto os embargos à 

execução prosseguem em face dos demais embargados. 

 

Assim, considerando que o decisório resolveu questão incidente, que não pôs fim à ação em primeiro grau de jurisdição, 

o ato judicial é atacável por agravo, não por apelação, e a interposição desta em lugar daquele constitui erro grosseiro, 

que afasta a aplicação do princípio da fungibilidade recursal. Nesse sentido: 

 

PROCESSUAL CIVIL - EXECUÇÃO DE TÍTULO JUDICIAL - EXTINÇÃO, POR MEIO DE COMPENSAÇÃO, DA 

EXECUÇÃO MOVIDA PELA FAZENDA PÚBLICA PARA RECEBIMENTO DE HONORÁRIOS - 

PROSSEGUIMENTO DA EXECUÇÃO DA AUTORA PELO SALDO REMANESCENTE - RECURSO CABÍVEL: 

AGRAVO DE INSTRUMENTO. 

1. Nos termos do art. 162, § 1º do CPC, sentença é o ato judicial que põe termo ao processo. 

2. O Tribunal de origem determinou o prosseguimento da execução da empresa pelo saldo remanescente, após a 
compensação com os honorários advocatícios por ela devidos à Fazenda Pública, extinguindo a execução movida pela 

Fazenda. 

3. Decisão passível de agravo de instrumento. 

4. Recurso especial improvido. 

(REsp 598067/SP, Rel. Ministra ELIANA CALMON, SEGUNDA TURMA, julgado em 23/08/2005, DJ 19/09/2005, p. 

264) - Grifei 

PROCESSUAL CIVIL. DECISÃO QUE EXTINGUE PARCIALMENTE A EXECUÇÃO, DETERMINANDO SEU 

PROSSEGUIMENTO COM RELAÇÃO AOS CREDORES QUE NÃO TRANSACIONARAM. NATUREZA 

INTERLOCUTÓRIA. RECURSO CABÍVEL. AGRAVO DE INSTRUMENTO. PRINCÍPIO DA FUNGIBILIDADE. 

INAPLICABILIDADE. PRECEDENTES. RECURSO ESPECIAL CONHECIDO E IMPROVIDO.  
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1. A decisão que homologa transação e extingue parcialmente a execução, determinando seu prosseguimento com 

relação aos litisconsortes que não transigiram, possui natureza interlocutória, motivo pelo qual o recurso contra ela 

cabível é o agravo de instrumento, e não a apelação. 

2. Tratando-se de erro grosseiro, não se aplica o princípio da fungibilidade. Precedentes. 

3. Recurso especial conhecido e improvido. 

(RESP 200600771235, ARNALDO ESTEVES LIMA, - QUINTA TURMA, 07/02/2008) 

RECURSO ESPECIAL. PROCESSO CIVIL. AÇÃO ORDINÁRIA. SENTENÇA QUE EXTINGUE O FEITO, SEM 

RESOLUÇÃO DO MÉRITO, EM RELAÇÃO A UM DOS PEDIDOS. ART. 267 DO CPC. PROSSEGUIMENTO DO 

PROCESSO QUANTO AOS PLEITOS REMANESCENTES. INTERPRETAÇÃO SISTÊMICA. NATUREZA 

INTERLOCUTÓRIA DO DECISUM. INTERPOSIÇÃO DE AGRAVO. ART. 522, DO CPC. APELAÇÃO INCABÍVEL. 

1. O caso vertente merece exame mais acurado, pois, o pronunciamento do juízo singular se enquadra em um dos 

incisos dos arts. 267 ou 269, ambos do CPC, por isso, a priori, uma sentença (Lei n. 

11.232/05). 

2. A construção interpretativa em questão deve considerar o escopo metodológico das alterações no processo de 

conhecimento, por meio da Lei n. 11.232/05, isto é, simplificação do feito e sua agilização, em síntese, primou-se pelo 

binômio efetividade e tutela jurisdicional. 

3. Sentença desvela-se como ato do juiz cujas implicações são previstas nos arts. 267; e 269, ambos do CPC. (Lei n. 

11.232/05). 
4. Apelação representa o recurso adequado contra a sentença (art. 

513, do CPC); em relação à decisão interlocutória, cabível o agravo, o qual tem como regra a forma retida (Lei n. 

11.187/05). 

5. No caso, trata-se de ação ordinária por meio da qual se almeja, em síntese: a) reforma das fileiras do Exército; b) 

indenização de ajuda de custo; c) danos morais; e d) isenção de imposto de renda. 

6. O cerne da controvérsia circunvolve-se ao estabelecimento do recurso para impugnar decisum que, ao acolher a 

prefacial de falta de interesse de agir, extinguiu o processo, sem resolução de mérito, exclusivamente quanto a um dos 

pedidos relativos à pretensão, isto é, acerca da isenção de imposto de renda, com o prosseguimento do feito em relação 

aos demais pleitos (art. 267, inciso VI, do CPC). 

7. Sobreleva notar a finalidade da manifestação judicial, ou seja, caso paralise o processo ou evidencie a solução de 

continuidade da demanda, cabível a apelação. Caso contrário, adequado o agravo de instrumento ou retido, vinculado 

à pretensão do recorrente em relação à sua imediata ou oportuna apreciação. 

8. Para determinar a apelação como recurso adequado, impõe-se o critério híbrido acerca da classificação da 

manifestação judicial, qual seja: a) ato relativo ao disposto nos arts. 267 ou 269, ambos do CPC; e b) ultimar-se o 

processo. 

9. In casu, a despeito da adequação a uma das hipóteses arts. 267 ou 269, ambos do CPC, o pronunciamento do juízo 

singular controvertido não tem caráter jurídico de sentença, porque não interrompeu a tramitação da ação no 
Primeiro Grau; consequentemente, em razão da necessária interpretação sistêmica e da efetividade da tutela 

jurisdicional, revela natureza interlocutória, a ensejar a interposição de agravo (art. 522, do CPC). 

10. Sob pena de transmudar a sistemática recursal imposta pela legislação de regência, indevida a interpretação 

unicamente formal do decisum, por conseguinte, o acórdão regional merece reforma, nesse aspecto. 

11. Recurso especial provido, para estabelecer, contra decisum de teor interlocutório, o recebimento do recurso na 

forma de agravo de instrumento. 

(REsp 1117144/RS, Rel. Ministro CELSO LIMONGI (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/SP), SEXTA 

TURMA, julgado em 15/04/2010, DJe 14/06/2010) 

Por esses fundamentos, nego seguimento ao agravo de instrumento. 

 

Decorridos os prazos recursais, remetam-se os autos à Vara de origem, procedendo-se às devidas anotações. 

 

Intimem-se. 

 

São Paulo, 05 de setembro de 2011. 

Vesna Kolmar  

Desembargadora Federal 

 

 

00035 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0023333-73.2011.4.03.0000/MS 

  
2011.03.00.023333-6/MS  

RELATORA : Desembargadora Federal VESNA KOLMAR 

AGRAVANTE : LUIZ CARLOS DE FREITAS e outros 

 
: RODOLFO AFONSO LOUREIRO DE ALMEIDA 

 
: ADUFMS SECAO SINDICAL DA ANDES SINDICATO NACIONAL 
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ADVOGADO : LUIZ CARLOS DE FREITAS 

AGRAVADO : Fundacao Universidade Federal de Mato Grosso do Sul FUFMS 

ADVOGADO : JOCELYN SALOMAO 

PARTE AUTORA : MARIA REGINA BERTHOLINI AGUILAR e outros 

 
: STELLA MARIS FLORESANI JORGE 

 
: CLAUDETE ANACHE MARSIGLIA 

 
: LAURO BULATY 

 
: JOAO WAGNER LIMA CANGUSSU 

 
: ARNALDO BEGOSSI 

 
: MARIA CELMA BORGES 

 
: ELIANA SETTI ALBUQUERQUE AGUIAR 

 
: ADALBERTO ABRAO SIUFI 

 
: HERTA BETTY KRAWIEC 

ADVOGADO : RODOLFO AFONSO LOUREIRO DE ALMEIDA e outro 

ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 1 VARA DE CAMPO GRANDE Sec Jud MS 

No. ORIG. : 00042309320094036000 1 Vr CAMPO GRANDE/MS 

DECISÃO 

A Excelentíssima Desembargadora Federal Vesna Kolmar, Relatora: 

 

Trata-se de agravo de instrumento, com pedido de efeito suspensivo, interposto pela ADUFMS - SEÇÃO SINDICAL 

DA ANDES - SINDICATO NACIONAL E OUTROS, por meio do qual pleiteiam a reforma da decisão proferida nos 

autos dos embargos à execução nº 0004230-93.2009.403.6000, em trâmite perante a 1ª Vara Federal da Subseção 

Judiciária de Campo Grande/MS, que deixou de receber o recurso de apelação interposto da decisão que julgara extinto 

o processo com relação a alguns dos substituídos processuais. 

 
Alegam, em síntese, que o processo foi extinto com fundamento no arts. 267, IV e 269, II, ambos do Código de 

Processo Civil, ato judicial esse que configura sentença, pelo que se mostra cabível o recurso de apelação, haja vista o 

disposto no art. 513 do mesmo diploma legal. 

 

Aduzem, outrossim, que tal decisão não cuida de mera exclusão de litisconsorte, mas de encerramento da lide em 

relação a algumas das partes, de modo que, sendo caso de litisconsórcio impróprio, cada um dos litisconsortes podem 

ser isoladamente considerados em face da apelada, propiciando, desse modo, a cisão dos autos originários para o 

processamento do apelo. 

 

É o relatório. 

 

Decido. 

 

Aplico a regra do art. 557, caput, do Código de Processo Civil, com a redação dada pela Lei nº 9.756, de 17 de 

dezembro de 1998, que autoriza o relator, por meio de decisão monocrática, a negar seguimento a recurso 

manifestamente inadmissível, improcedente, prejudicado ou em manifesto confronto com súmula ou com jurisprudência 

dominante do respectivo tribunal, do Supremo Tribunal Federal, ou de Tribunal Superior. 
 

A controvérsia ora posta cinge-se em saber se a apelação é o recurso cabível em face de decisão que extingue o feito 

com relação a apenas alguns dos substituídos processuais. 

 

A respeito do tema, estabelece o art. 513 do Código de Processo Civil que "da sentença caberá apelação (artigos 267 e 

269)." 

 

E, de acordo com José Carlos Barbosa Moreira, "A apelação é o recurso cabível contra a sentença (art. 513), isto é, 

contra o ato pelo qual o juiz põe fim à fase cognitiva do procedimento de primeiro grau, resolvendo ou não o mérito 

(art. 162 § 1.º, combinado com os arts. 267 e 269) ou à execução (art. 795), ou ainda a processo cautelar (...)". (O 

Novo Processo Civil Brasileiro, 25ª ed., Rio de Janeiro, Forense, 2007, p. 262), de modo que importa para a 

caracterização da sentença, não apenas o conteúdo da decisão, mas um de seus efeitos: o de encerrar o processo. 

 

No caso em apreço, o feito foi extinto com relação a alguns dos substituídos processuais, com fundamento nos arts. 267, 

IV e 269, II, ambos do Código de Processo Civil, sem acarretar, todavia, a extinção integral do processo, porquanto os 

embargos à execução prosseguem em face dos demais embargados. 
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Assim, considerando que o decisório resolveu questão incidente, que não pôs fim à ação em primeiro grau de jurisdição, 

o ato judicial é atacável por agravo, não por apelação, e a interposição desta em lugar daquele constitui erro grosseiro, 

que afasta a aplicação do princípio da fungibilidade recursal. Nesse sentido: 

 

PROCESSUAL CIVIL - EXECUÇÃO DE TÍTULO JUDICIAL - EXTINÇÃO, POR MEIO DE COMPENSAÇÃO, DA 

EXECUÇÃO MOVIDA PELA FAZENDA PÚBLICA PARA RECEBIMENTO DE HONORÁRIOS - 

PROSSEGUIMENTO DA EXECUÇÃO DA AUTORA PELO SALDO REMANESCENTE - RECURSO CABÍVEL: 

AGRAVO DE INSTRUMENTO. 

1. Nos termos do art. 162, § 1º do CPC, sentença é o ato judicial que põe termo ao processo. 

2. O Tribunal de origem determinou o prosseguimento da execução da empresa pelo saldo remanescente, após a 

compensação com os honorários advocatícios por ela devidos à Fazenda Pública, extinguindo a execução movida pela 

Fazenda. 

3. Decisão passível de agravo de instrumento. 

4. Recurso especial improvido. 

(REsp 598067/SP, Rel. Ministra ELIANA CALMON, SEGUNDA TURMA, julgado em 23/08/2005, DJ 19/09/2005, p. 

264) - Grifei 

PROCESSUAL CIVIL. DECISÃO QUE EXTINGUE PARCIALMENTE A EXECUÇÃO, DETERMINANDO SEU 

PROSSEGUIMENTO COM RELAÇÃO AOS CREDORES QUE NÃO TRANSACIONARAM. NATUREZA 
INTERLOCUTÓRIA. RECURSO CABÍVEL. AGRAVO DE INSTRUMENTO. PRINCÍPIO DA FUNGIBILIDADE. 

INAPLICABILIDADE. PRECEDENTES. RECURSO ESPECIAL CONHECIDO E IMPROVIDO.  

1. A decisão que homologa transação e extingue parcialmente a execução, determinando seu prosseguimento com 

relação aos litisconsortes que não transigiram, possui natureza interlocutória, motivo pelo qual o recurso contra ela 

cabível é o agravo de instrumento, e não a apelação. 

2. Tratando-se de erro grosseiro, não se aplica o princípio da fungibilidade. Precedentes. 

3. Recurso especial conhecido e improvido. 

(RESP 200600771235, ARNALDO ESTEVES LIMA, - QUINTA TURMA, 07/02/2008) 

RECURSO ESPECIAL. PROCESSO CIVIL. AÇÃO ORDINÁRIA. SENTENÇA QUE EXTINGUE O FEITO, SEM 

RESOLUÇÃO DO MÉRITO, EM RELAÇÃO A UM DOS PEDIDOS. ART. 267 DO CPC. PROSSEGUIMENTO DO 

PROCESSO QUANTO AOS PLEITOS REMANESCENTES. INTERPRETAÇÃO SISTÊMICA. NATUREZA 

INTERLOCUTÓRIA DO DECISUM. INTERPOSIÇÃO DE AGRAVO. ART. 522, DO CPC. APELAÇÃO INCABÍVEL. 

1. O caso vertente merece exame mais acurado, pois, o pronunciamento do juízo singular se enquadra em um dos 

incisos dos arts. 267 ou 269, ambos do CPC, por isso, a priori, uma sentença (Lei n. 

11.232/05). 

2. A construção interpretativa em questão deve considerar o escopo metodológico das alterações no processo de 

conhecimento, por meio da Lei n. 11.232/05, isto é, simplificação do feito e sua agilização, em síntese, primou-se pelo 
binômio efetividade e tutela jurisdicional. 

3. Sentença desvela-se como ato do juiz cujas implicações são previstas nos arts. 267; e 269, ambos do CPC. (Lei n. 

11.232/05). 

4. Apelação representa o recurso adequado contra a sentença (art. 

513, do CPC); em relação à decisão interlocutória, cabível o agravo, o qual tem como regra a forma retida (Lei n. 

11.187/05). 

5. No caso, trata-se de ação ordinária por meio da qual se almeja, em síntese: a) reforma das fileiras do Exército; b) 

indenização de ajuda de custo; c) danos morais; e d) isenção de imposto de renda. 

6. O cerne da controvérsia circunvolve-se ao estabelecimento do recurso para impugnar decisum que, ao acolher a 

prefacial de falta de interesse de agir, extinguiu o processo, sem resolução de mérito, exclusivamente quanto a um dos 

pedidos relativos à pretensão, isto é, acerca da isenção de imposto de renda, com o prosseguimento do feito em relação 

aos demais pleitos (art. 267, inciso VI, do CPC). 

7. Sobreleva notar a finalidade da manifestação judicial, ou seja, caso paralise o processo ou evidencie a solução de 

continuidade da demanda, cabível a apelação. Caso contrário, adequado o agravo de instrumento ou retido, vinculado 

à pretensão do recorrente em relação à sua imediata ou oportuna apreciação. 

8. Para determinar a apelação como recurso adequado, impõe-se o critério híbrido acerca da classificação da 

manifestação judicial, qual seja: a) ato relativo ao disposto nos arts. 267 ou 269, ambos do CPC; e b) ultimar-se o 
processo. 

9. In casu, a despeito da adequação a uma das hipóteses arts. 267 ou 269, ambos do CPC, o pronunciamento do juízo 

singular controvertido não tem caráter jurídico de sentença, porque não interrompeu a tramitação da ação no 

Primeiro Grau; consequentemente, em razão da necessária interpretação sistêmica e da efetividade da tutela 

jurisdicional, revela natureza interlocutória, a ensejar a interposição de agravo (art. 522, do CPC). 

10. Sob pena de transmudar a sistemática recursal imposta pela legislação de regência, indevida a interpretação 

unicamente formal do decisum, por conseguinte, o acórdão regional merece reforma, nesse aspecto. 

11. Recurso especial provido, para estabelecer, contra decisum de teor interlocutório, o recebimento do recurso na 

forma de agravo de instrumento. 

(REsp 1117144/RS, Rel. Ministro CELSO LIMONGI (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/SP), SEXTA 

TURMA, julgado em 15/04/2010, DJe 14/06/2010) 
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Por esses fundamentos, nego seguimento ao agravo de instrumento. 

 

Decorridos os prazos recursais, remetam-se os autos à Vara de origem, procedendo-se às devidas anotações. 

 

Intimem-se. 

 

São Paulo, 05 de setembro de 2011. 

Vesna Kolmar  

Desembargadora Federal 

 

 

00036 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0023334-58.2011.4.03.0000/MS 

  
2011.03.00.023334-8/MS  

RELATORA : Desembargadora Federal VESNA KOLMAR 

AGRAVANTE : LUIZ CARLOS DE FREITAS e outros 

 
: RODOLFO AFONSO LOUREIRO DE ALMEIDA 

 
: ADUFMS SECAO SINDICAL DA ANDES SINDICATO NACIONAL 

ADVOGADO : LUIZ CARLOS DE FREITAS 

AGRAVADO : Fundacao Universidade Federal de Mato Grosso do Sul FUFMS 

ADVOGADO : JOCELYN SALOMAO 

PARTE AUTORA : JOAO BATISTA CAMPAGNANI FERREIRA e outros 

 
: ADAYR JACOB 

 
: DOMINGOS CONTE 

 
: EUGENIA BRUNILDA OPAZO URIBE 

 
: RUDEL ESPINDOLA TRINDADE JUNIOR 

 
: SILVIA SALLES PUBLIO 

 
: LUCIA MARIA PACE DE OLIVEIRA 

 
: VILMA BEGOSSI 

 
: MARIA ANGELICA DE OLIVEIRA BEZERRA 

 
: NADIR DE ASSIS BORALLI 

ADVOGADO : RODOLFO AFONSO LOUREIRO DE ALMEIDA e outro 

ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 1 VARA DE CAMPO GRANDE Sec Jud MS 

No. ORIG. : 00042282620094036000 1 Vr CAMPO GRANDE/MS 

DECISÃO 

A Excelentíssima Desembargadora Federal Vesna Kolmar, Relatora: 

 

Trata-se de agravo de instrumento, com pedido de efeito suspensivo, interposto pela ADUFMS - SEÇÃO SINDICAL 

DA ANDES - SINDICATO NACIONAL E OUTROS, por meio do qual pleiteiam a reforma da decisão proferida nos 

autos dos embargos à execução nº 0004228-62.2009.403.6000, em trâmite perante a 1ª Vara Federal da Subseção 

Judiciária de Campo Grande/MS, que deixou de receber o recurso de apelação interposto da decisão que julgara extinto 

o processo com relação a alguns dos substituídos processuais. 

 

Alegam, em síntese, que o processo foi extinto com fundamento no arts. 267, IV e 269, II, ambos do Código de 

Processo Civil, ato judicial esse que configura sentença, pelo que se mostra cabível o recurso de apelação, haja vista o 

disposto no art. 513 do mesmo diploma legal. 

 
Aduzem, outrossim, que tal decisão não cuida de mera exclusão de litisconsorte, mas de encerramento da lide em 

relação a algumas das partes, de modo que, sendo caso de litisconsórcio impróprio, cada um dos litisconsortes podem 

ser isoladamente considerados em face da apelada, propiciando, desse modo, a cisão dos autos originários para o 

processamento do apelo. 

 

É o relatório. 

 

Decido. 
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Aplico a regra do art. 557, caput, do Código de Processo Civil, com a redação dada pela Lei nº 9.756, de 17 de 

dezembro de 1998, que autoriza o relator, por meio de decisão monocrática, a negar seguimento a recurso 

manifestamente inadmissível, improcedente, prejudicado ou em manifesto confronto com súmula ou com jurisprudência 

dominante do respectivo tribunal, do Supremo Tribunal Federal, ou de Tribunal Superior. 

 

A controvérsia ora posta cinge-se em saber se a apelação é o recurso cabível em face de decisão que extingue o feito 

com relação a apenas alguns dos substituídos processuais. 

 

A respeito do tema, estabelece o art. 513 do Código de Processo Civil que "da sentença caberá apelação (artigos 267 e 

269)." 

 

E, de acordo com José Carlos Barbosa Moreira, "A apelação é o recurso cabível contra a sentença (art. 513), isto é, 

contra o ato pelo qual o juiz põe fim à fase cognitiva do procedimento de primeiro grau, resolvendo ou não o mérito 

(art. 162 § 1.º, combinado com os arts. 267 e 269) ou à execução (art. 795), ou ainda a processo cautelar (...)". (O 

Novo Processo Civil Brasileiro, 25ª ed., Rio de Janeiro, Forense, 2007, p. 262), de modo que importa para a 

caracterização da sentença, não apenas o conteúdo da decisão, mas um de seus efeitos: o de encerrar o processo. 

 

No caso em apreço, o feito foi extinto com relação a alguns dos substituídos processuais, com fundamento nos arts. 267, 
IV e 269, II, ambos do Código de Processo Civil, sem acarretar, todavia, a extinção integral do processo, porquanto os 

embargos à execução prosseguem em face dos demais embargados. 

 

Assim, considerando que o decisório resolveu questão incidente, que não pôs fim à ação em primeiro grau de jurisdição, 

o ato judicial é atacável por agravo, não por apelação, e a interposição desta em lugar daquele constitui erro grosseiro, 

que afasta a aplicação do princípio da fungibilidade recursal. Nesse sentido: 

 

PROCESSUAL CIVIL - EXECUÇÃO DE TÍTULO JUDICIAL - EXTINÇÃO, POR MEIO DE COMPENSAÇÃO, DA 

EXECUÇÃO MOVIDA PELA FAZENDA PÚBLICA PARA RECEBIMENTO DE HONORÁRIOS - 

PROSSEGUIMENTO DA EXECUÇÃO DA AUTORA PELO SALDO REMANESCENTE - RECURSO CABÍVEL: 

AGRAVO DE INSTRUMENTO. 

1. Nos termos do art. 162, § 1º do CPC, sentença é o ato judicial que põe termo ao processo. 

2. O Tribunal de origem determinou o prosseguimento da execução da empresa pelo saldo remanescente, após a 

compensação com os honorários advocatícios por ela devidos à Fazenda Pública, extinguindo a execução movida pela 

Fazenda. 

3. Decisão passível de agravo de instrumento. 

4. Recurso especial improvido. 
(REsp 598067/SP, Rel. Ministra ELIANA CALMON, SEGUNDA TURMA, julgado em 23/08/2005, DJ 19/09/2005, p. 

264) - Grifei 

PROCESSUAL CIVIL. DECISÃO QUE EXTINGUE PARCIALMENTE A EXECUÇÃO, DETERMINANDO SEU 

PROSSEGUIMENTO COM RELAÇÃO AOS CREDORES QUE NÃO TRANSACIONARAM. NATUREZA 

INTERLOCUTÓRIA. RECURSO CABÍVEL. AGRAVO DE INSTRUMENTO. PRINCÍPIO DA FUNGIBILIDADE. 

INAPLICABILIDADE. PRECEDENTES. RECURSO ESPECIAL CONHECIDO E IMPROVIDO.  

1. A decisão que homologa transação e extingue parcialmente a execução, determinando seu prosseguimento com 

relação aos litisconsortes que não transigiram, possui natureza interlocutória, motivo pelo qual o recurso contra ela 

cabível é o agravo de instrumento, e não a apelação. 

2. Tratando-se de erro grosseiro, não se aplica o princípio da fungibilidade. Precedentes. 

3. Recurso especial conhecido e improvido. 

(RESP 200600771235, ARNALDO ESTEVES LIMA, - QUINTA TURMA, 07/02/2008) 

RECURSO ESPECIAL. PROCESSO CIVIL. AÇÃO ORDINÁRIA. SENTENÇA QUE EXTINGUE O FEITO, SEM 

RESOLUÇÃO DO MÉRITO, EM RELAÇÃO A UM DOS PEDIDOS. ART. 267 DO CPC. PROSSEGUIMENTO DO 

PROCESSO QUANTO AOS PLEITOS REMANESCENTES. INTERPRETAÇÃO SISTÊMICA. NATUREZA 

INTERLOCUTÓRIA DO DECISUM. INTERPOSIÇÃO DE AGRAVO. ART. 522, DO CPC. APELAÇÃO INCABÍVEL. 

1. O caso vertente merece exame mais acurado, pois, o pronunciamento do juízo singular se enquadra em um dos 
incisos dos arts. 267 ou 269, ambos do CPC, por isso, a priori, uma sentença (Lei n. 

11.232/05). 

2. A construção interpretativa em questão deve considerar o escopo metodológico das alterações no processo de 

conhecimento, por meio da Lei n. 11.232/05, isto é, simplificação do feito e sua agilização, em síntese, primou-se pelo 

binômio efetividade e tutela jurisdicional. 

3. Sentença desvela-se como ato do juiz cujas implicações são previstas nos arts. 267; e 269, ambos do CPC. (Lei n. 

11.232/05). 

4. Apelação representa o recurso adequado contra a sentença (art. 

513, do CPC); em relação à decisão interlocutória, cabível o agravo, o qual tem como regra a forma retida (Lei n. 

11.187/05). 
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5. No caso, trata-se de ação ordinária por meio da qual se almeja, em síntese: a) reforma das fileiras do Exército; b) 

indenização de ajuda de custo; c) danos morais; e d) isenção de imposto de renda. 

6. O cerne da controvérsia circunvolve-se ao estabelecimento do recurso para impugnar decisum que, ao acolher a 

prefacial de falta de interesse de agir, extinguiu o processo, sem resolução de mérito, exclusivamente quanto a um dos 

pedidos relativos à pretensão, isto é, acerca da isenção de imposto de renda, com o prosseguimento do feito em relação 

aos demais pleitos (art. 267, inciso VI, do CPC). 

7. Sobreleva notar a finalidade da manifestação judicial, ou seja, caso paralise o processo ou evidencie a solução de 

continuidade da demanda, cabível a apelação. Caso contrário, adequado o agravo de instrumento ou retido, vinculado 

à pretensão do recorrente em relação à sua imediata ou oportuna apreciação. 

8. Para determinar a apelação como recurso adequado, impõe-se o critério híbrido acerca da classificação da 

manifestação judicial, qual seja: a) ato relativo ao disposto nos arts. 267 ou 269, ambos do CPC; e b) ultimar-se o 

processo. 

9. In casu, a despeito da adequação a uma das hipóteses arts. 267 ou 269, ambos do CPC, o pronunciamento do juízo 

singular controvertido não tem caráter jurídico de sentença, porque não interrompeu a tramitação da ação no 

Primeiro Grau; consequentemente, em razão da necessária interpretação sistêmica e da efetividade da tutela 

jurisdicional, revela natureza interlocutória, a ensejar a interposição de agravo (art. 522, do CPC). 

10. Sob pena de transmudar a sistemática recursal imposta pela legislação de regência, indevida a interpretação 

unicamente formal do decisum, por conseguinte, o acórdão regional merece reforma, nesse aspecto. 
11. Recurso especial provido, para estabelecer, contra decisum de teor interlocutório, o recebimento do recurso na 

forma de agravo de instrumento. 

(REsp 1117144/RS, Rel. Ministro CELSO LIMONGI (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/SP), SEXTA 

TURMA, julgado em 15/04/2010, DJe 14/06/2010) 

Por esses fundamentos, nego seguimento ao agravo de instrumento. 

 

Decorridos os prazos recursais, remetam-se os autos à Vara de origem, procedendo-se às devidas anotações. 

 

Intimem-se. 

 

São Paulo, 05 de setembro de 2011. 

Vesna Kolmar  

Desembargadora Federal 
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RELATORA : Desembargadora Federal VESNA KOLMAR 

AGRAVANTE : LUIZ CARLOS DE FREITAS e outros 

 
: RODOLFO AFONSO LOUREIRO DE ALMEIDA 

 
: ADUFMS SECAO SINDICAL DA ANDES SINDICATO NACIONAL 

ADVOGADO : LUIZ CARLOS DE FREITAS 

AGRAVADO : Fundacao Universidade Federal de Mato Grosso do Sul FUFMS 

ADVOGADO : JOCELYN SALOMAO 

PARTE AUTORA : CELSO BENITES e outros 
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: KALIL HARE 
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: EDVALDO CESAR MORETTI 
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: LUIZ CARLOS PAIS 
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ADVOGADO : RODOLFO AFONSO LOUREIRO DE ALMEIDA e outro 
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DECISÃO 
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A Excelentíssima Desembargadora Federal Vesna Kolmar, Relatora: 

 

Trata-se de agravo de instrumento, com pedido de efeito suspensivo, interposto pela ADUFMS - SEÇÃO SINDICAL 

DA ANDES - SINDICATO NACIONAL E OUTROS, por meio do qual pleiteiam a reforma da decisão proferida nos 

autos dos embargos à execução nº 0004231-78.2009.403.6000, em trâmite perante a 1ª Vara Federal da Subseção 

Judiciária de Campo Grande/MS, que deixou de receber o recurso de apelação interposto da decisão que julgara extinto 

o processo com relação a alguns dos substituídos processuais. 

 

Alegam, em síntese, que o processo foi extinto com fundamento no arts. 267, IV e 269, II, ambos do Código de 

Processo Civil, ato judicial esse que configura sentença, pelo que se mostra cabível o recurso de apelação, haja vista o 

disposto no art. 513 do mesmo diploma legal. 

 

Aduzem, outrossim, que tal decisão não cuida de mera exclusão de litisconsorte, mas de encerramento da lide em 

relação a algumas das partes, de modo que, sendo caso de litisconsórcio impróprio, cada um dos litisconsortes podem 

ser isoladamente considerados em face da apelada, propiciando, desse modo, a cisão dos autos originários para o 

processamento do apelo. 

 

É o relatório. 
 

Decido. 

 

Aplico a regra do art. 557, caput, do Código de Processo Civil, com a redação dada pela Lei nº 9.756, de 17 de 

dezembro de 1998, que autoriza o relator, por meio de decisão monocrática, a negar seguimento a recurso 

manifestamente inadmissível, improcedente, prejudicado ou em manifesto confronto com súmula ou com jurisprudência 

dominante do respectivo tribunal, do Supremo Tribunal Federal, ou de Tribunal Superior. 

 

A controvérsia ora posta cinge-se em saber se a apelação é o recurso cabível em face de decisão que extingue o feito 

com relação a apenas alguns dos substituídos processuais. 

 

A respeito do tema, estabelece o art. 513 do Código de Processo Civil que "da sentença caberá apelação (artigos 267 e 

269)." 

 

E, de acordo com José Carlos Barbosa Moreira, "A apelação é o recurso cabível contra a sentença (art. 513), isto é, 

contra o ato pelo qual o juiz põe fim à fase cognitiva do procedimento de primeiro grau, resolvendo ou não o mérito 

(art. 162 § 1.º, combinado com os arts. 267 e 269) ou à execução (art. 795), ou ainda a processo cautelar (...)". (O 
Novo Processo Civil Brasileiro, 25ª ed., Rio de Janeiro, Forense, 2007, p. 262), de modo que importa para a 

caracterização da sentença, não apenas o conteúdo da decisão, mas um de seus efeitos: o de encerrar o processo. 

 

No caso em apreço, o feito foi extinto com relação a alguns dos substituídos processuais, com fundamento nos arts. 267, 

IV e 269, II, ambos do Código de Processo Civil, sem acarretar, todavia, a extinção integral do processo, porquanto os 

embargos à execução prosseguem em face dos demais embargados. 

 

Assim, considerando que o decisório resolveu questão incidente, que não pôs fim à ação em primeiro grau de jurisdição, 

o ato judicial é atacável por agravo, não por apelação, e a interposição desta em lugar daquele constitui erro grosseiro, 

que afasta a aplicação do princípio da fungibilidade recursal. Nesse sentido: 

 

PROCESSUAL CIVIL - EXECUÇÃO DE TÍTULO JUDICIAL - EXTINÇÃO, POR MEIO DE COMPENSAÇÃO, DA 

EXECUÇÃO MOVIDA PELA FAZENDA PÚBLICA PARA RECEBIMENTO DE HONORÁRIOS - 

PROSSEGUIMENTO DA EXECUÇÃO DA AUTORA PELO SALDO REMANESCENTE - RECURSO CABÍVEL: 

AGRAVO DE INSTRUMENTO. 

1. Nos termos do art. 162, § 1º do CPC, sentença é o ato judicial que põe termo ao processo. 

2. O Tribunal de origem determinou o prosseguimento da execução da empresa pelo saldo remanescente, após a 
compensação com os honorários advocatícios por ela devidos à Fazenda Pública, extinguindo a execução movida pela 

Fazenda. 

3. Decisão passível de agravo de instrumento. 

4. Recurso especial improvido. 

(REsp 598067/SP, Rel. Ministra ELIANA CALMON, SEGUNDA TURMA, julgado em 23/08/2005, DJ 19/09/2005, p. 

264) - Grifei 

PROCESSUAL CIVIL. DECISÃO QUE EXTINGUE PARCIALMENTE A EXECUÇÃO, DETERMINANDO SEU 

PROSSEGUIMENTO COM RELAÇÃO AOS CREDORES QUE NÃO TRANSACIONARAM. NATUREZA 

INTERLOCUTÓRIA. RECURSO CABÍVEL. AGRAVO DE INSTRUMENTO. PRINCÍPIO DA FUNGIBILIDADE. 

INAPLICABILIDADE. PRECEDENTES. RECURSO ESPECIAL CONHECIDO E IMPROVIDO.  
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1. A decisão que homologa transação e extingue parcialmente a execução, determinando seu prosseguimento com 

relação aos litisconsortes que não transigiram, possui natureza interlocutória, motivo pelo qual o recurso contra ela 

cabível é o agravo de instrumento, e não a apelação. 

2. Tratando-se de erro grosseiro, não se aplica o princípio da fungibilidade. Precedentes. 

3. Recurso especial conhecido e improvido. 

(RESP 200600771235, ARNALDO ESTEVES LIMA, - QUINTA TURMA, 07/02/2008) 

RECURSO ESPECIAL. PROCESSO CIVIL. AÇÃO ORDINÁRIA. SENTENÇA QUE EXTINGUE O FEITO, SEM 

RESOLUÇÃO DO MÉRITO, EM RELAÇÃO A UM DOS PEDIDOS. ART. 267 DO CPC. PROSSEGUIMENTO DO 

PROCESSO QUANTO AOS PLEITOS REMANESCENTES. INTERPRETAÇÃO SISTÊMICA. NATUREZA 

INTERLOCUTÓRIA DO DECISUM. INTERPOSIÇÃO DE AGRAVO. ART. 522, DO CPC. APELAÇÃO INCABÍVEL. 

1. O caso vertente merece exame mais acurado, pois, o pronunciamento do juízo singular se enquadra em um dos 

incisos dos arts. 267 ou 269, ambos do CPC, por isso, a priori, uma sentença (Lei n. 

11.232/05). 

2. A construção interpretativa em questão deve considerar o escopo metodológico das alterações no processo de 

conhecimento, por meio da Lei n. 11.232/05, isto é, simplificação do feito e sua agilização, em síntese, primou-se pelo 

binômio efetividade e tutela jurisdicional. 

3. Sentença desvela-se como ato do juiz cujas implicações são previstas nos arts. 267; e 269, ambos do CPC. (Lei n. 

11.232/05). 
4. Apelação representa o recurso adequado contra a sentença (art. 

513, do CPC); em relação à decisão interlocutória, cabível o agravo, o qual tem como regra a forma retida (Lei n. 

11.187/05). 

5. No caso, trata-se de ação ordinária por meio da qual se almeja, em síntese: a) reforma das fileiras do Exército; b) 

indenização de ajuda de custo; c) danos morais; e d) isenção de imposto de renda. 

6. O cerne da controvérsia circunvolve-se ao estabelecimento do recurso para impugnar decisum que, ao acolher a 

prefacial de falta de interesse de agir, extinguiu o processo, sem resolução de mérito, exclusivamente quanto a um dos 

pedidos relativos à pretensão, isto é, acerca da isenção de imposto de renda, com o prosseguimento do feito em relação 

aos demais pleitos (art. 267, inciso VI, do CPC). 

7. Sobreleva notar a finalidade da manifestação judicial, ou seja, caso paralise o processo ou evidencie a solução de 

continuidade da demanda, cabível a apelação. Caso contrário, adequado o agravo de instrumento ou retido, vinculado 

à pretensão do recorrente em relação à sua imediata ou oportuna apreciação. 

8. Para determinar a apelação como recurso adequado, impõe-se o critério híbrido acerca da classificação da 

manifestação judicial, qual seja: a) ato relativo ao disposto nos arts. 267 ou 269, ambos do CPC; e b) ultimar-se o 

processo. 

9. In casu, a despeito da adequação a uma das hipóteses arts. 267 ou 269, ambos do CPC, o pronunciamento do juízo 

singular controvertido não tem caráter jurídico de sentença, porque não interrompeu a tramitação da ação no 
Primeiro Grau; consequentemente, em razão da necessária interpretação sistêmica e da efetividade da tutela 

jurisdicional, revela natureza interlocutória, a ensejar a interposição de agravo (art. 522, do CPC). 

10. Sob pena de transmudar a sistemática recursal imposta pela legislação de regência, indevida a interpretação 

unicamente formal do decisum, por conseguinte, o acórdão regional merece reforma, nesse aspecto. 

11. Recurso especial provido, para estabelecer, contra decisum de teor interlocutório, o recebimento do recurso na 

forma de agravo de instrumento. 

(REsp 1117144/RS, Rel. Ministro CELSO LIMONGI (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/SP), SEXTA 

TURMA, julgado em 15/04/2010, DJe 14/06/2010) 

Por esses fundamentos, nego seguimento ao agravo de instrumento. 

 

Decorridos os prazos recursais, remetam-se os autos à Vara de origem, procedendo-se às devidas anotações. 

 

Intimem-se. 

 

São Paulo, 05 de setembro de 2011. 

Vesna Kolmar  

Desembargadora Federal 
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ADVOGADO : LUIZ CARLOS DE FREITAS 

AGRAVADO : Fundacao Universidade Federal de Mato Grosso do Sul FUFMS 

ADVOGADO : NERY SA E SILVA DE AZAMBUJA 

PARTE AUTORA : FLODOALDO ALVES DE ALENCAR e outros 

 
: IVAN CUIABANO LINO 

 
: MARIA MARIZETE SANTOS BELCHIOR DOS REIS 

 
: HELIO AUGUSTO GODOY DE SOUZA 

 
: JANE MARY ABUHASSAN GONCALVES 

 
: ODAIR DORNELAS 

 
: NORIYOSHI MASSUNARI 

 
: MIYUKI OKUDA 

 
: JOAO ALBERTO DE OLIVEIRA 

 
: PAULO ROBERTO JOIA 

ADVOGADO : RODOLFO AFONSO LOUREIRO DE ALMEIDA e outro 

ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 1 VARA DE CAMPO GRANDE Sec Jud MS 

No. ORIG. : 00049072620094036000 1 Vr CAMPO GRANDE/MS 

DECISÃO 

A Excelentíssima Desembargadora Federal Vesna Kolmar, Relatora: 

 

Trata-se de agravo de instrumento, com pedido de efeito suspensivo, interposto pela ADUFMS - SEÇÃO SINDICAL 

DA ANDES - SINDICATO NACIONAL E OUTROS, por meio do qual pleiteiam a reforma da decisão proferida nos 

autos dos embargos à execução nº 0004907-26.2009.403.6000, em trâmite perante a 1ª Vara Federal da Subseção 

Judiciária de Campo Grande/MS, que deixou de receber o recurso de apelação interposto da decisão que julgara extinto 

o processo com relação a alguns dos substituídos processuais. 

 
Alegam, em síntese, que o processo foi extinto com fundamento no art. 269, II, do Código de Processo Civil, ato 

judicial esse que configura sentença, pelo que se mostra cabível o recurso de apelação, haja vista o disposto no art. 513 

do mesmo diploma legal. 

 

Aduzem, outrossim, que tal decisão não cuida de mera exclusão de litisconsorte, mas de encerramento da lide em 

relação a algumas das partes, de modo que, sendo caso de litisconsórcio impróprio, cada um dos litisconsortes podem 

ser isoladamente considerados em face da apelada, propiciando, desse modo, a cisão dos autos originários para o 

processamento do apelo. 

 

É o relatório. 

 

Decido. 

 

Aplico a regra do art. 557, caput, do Código de Processo Civil, com a redação dada pela Lei nº 9.756, de 17 de 

dezembro de 1998, que autoriza o relator, por meio de decisão monocrática, a negar seguimento a recurso 

manifestamente inadmissível, improcedente, prejudicado ou em manifesto confronto com súmula ou com jurisprudência 

dominante do respectivo tribunal, do Supremo Tribunal Federal, ou de Tribunal Superior. 
 

A controvérsia ora posta cinge-se em saber se a apelação é o recurso cabível em face de decisão que extingue o feito 

com relação a apenas alguns dos substituídos processuais. 

 

A respeito do tema, estabelece o art. 513 do Código de Processo Civil que "da sentença caberá apelação (artigos 267 e 

269)." 

 

E, de acordo com José Carlos Barbosa Moreira, "A apelação é o recurso cabível contra a sentença (art. 513), isto é, 

contra o ato pelo qual o juiz põe fim à fase cognitiva do procedimento de primeiro grau, resolvendo ou não o mérito 

(art. 162 § 1.º, combinado com os arts. 267 e 269) ou à execução (art. 795), ou ainda a processo cautelar (...)". (O 

Novo Processo Civil Brasileiro, 25ª ed., Rio de Janeiro, Forense, 2007, p. 262), de modo que importa para a 

caracterização da sentença, não apenas o conteúdo da decisão, mas um de seus efeitos: o de encerrar o processo. 

 

No caso em apreço, o feito foi extinto com relação a alguns dos substituídos processuais, com fundamento no art. 269, 

II, do Código de Processo Civil, sem acarretar, todavia, a extinção integral do processo, porquanto os embargos à 

execução prosseguem em face dos demais embargados. 
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Assim, considerando que o decisório resolveu questão incidente, que não pôs fim à ação em primeiro grau de jurisdição, 

o ato judicial é atacável por agravo, não por apelação, e a interposição desta em lugar daquele constitui erro grosseiro, 

que afasta a aplicação do princípio da fungibilidade recursal. Nesse sentido: 

 

PROCESSUAL CIVIL - EXECUÇÃO DE TÍTULO JUDICIAL - EXTINÇÃO, POR MEIO DE COMPENSAÇÃO, DA 

EXECUÇÃO MOVIDA PELA FAZENDA PÚBLICA PARA RECEBIMENTO DE HONORÁRIOS - 

PROSSEGUIMENTO DA EXECUÇÃO DA AUTORA PELO SALDO REMANESCENTE - RECURSO CABÍVEL: 

AGRAVO DE INSTRUMENTO. 

1. Nos termos do art. 162, § 1º do CPC, sentença é o ato judicial que põe termo ao processo. 

2. O Tribunal de origem determinou o prosseguimento da execução da empresa pelo saldo remanescente, após a 

compensação com os honorários advocatícios por ela devidos à Fazenda Pública, extinguindo a execução movida pela 

Fazenda. 

3. Decisão passível de agravo de instrumento. 

4. Recurso especial improvido. 

(REsp 598067/SP, Rel. Ministra ELIANA CALMON, SEGUNDA TURMA, julgado em 23/08/2005, DJ 19/09/2005, p. 

264) - Grifei 

PROCESSUAL CIVIL. DECISÃO QUE EXTINGUE PARCIALMENTE A EXECUÇÃO, DETERMINANDO SEU 

PROSSEGUIMENTO COM RELAÇÃO AOS CREDORES QUE NÃO TRANSACIONARAM. NATUREZA 
INTERLOCUTÓRIA. RECURSO CABÍVEL. AGRAVO DE INSTRUMENTO. PRINCÍPIO DA FUNGIBILIDADE. 

INAPLICABILIDADE. PRECEDENTES. RECURSO ESPECIAL CONHECIDO E IMPROVIDO.  

1. A decisão que homologa transação e extingue parcialmente a execução, determinando seu prosseguimento com 

relação aos litisconsortes que não transigiram, possui natureza interlocutória, motivo pelo qual o recurso contra ela 

cabível é o agravo de instrumento, e não a apelação. 

2. Tratando-se de erro grosseiro, não se aplica o princípio da fungibilidade. Precedentes. 

3. Recurso especial conhecido e improvido. 

(RESP 200600771235, ARNALDO ESTEVES LIMA, - QUINTA TURMA, 07/02/2008) 

RECURSO ESPECIAL. PROCESSO CIVIL. AÇÃO ORDINÁRIA. SENTENÇA QUE EXTINGUE O FEITO, SEM 

RESOLUÇÃO DO MÉRITO, EM RELAÇÃO A UM DOS PEDIDOS. ART. 267 DO CPC. PROSSEGUIMENTO DO 

PROCESSO QUANTO AOS PLEITOS REMANESCENTES. INTERPRETAÇÃO SISTÊMICA. NATUREZA 

INTERLOCUTÓRIA DO DECISUM. INTERPOSIÇÃO DE AGRAVO. ART. 522, DO CPC. APELAÇÃO INCABÍVEL. 

1. O caso vertente merece exame mais acurado, pois, o pronunciamento do juízo singular se enquadra em um dos 

incisos dos arts. 267 ou 269, ambos do CPC, por isso, a priori, uma sentença (Lei n. 

11.232/05). 

2. A construção interpretativa em questão deve considerar o escopo metodológico das alterações no processo de 

conhecimento, por meio da Lei n. 11.232/05, isto é, simplificação do feito e sua agilização, em síntese, primou-se pelo 
binômio efetividade e tutela jurisdicional. 

3. Sentença desvela-se como ato do juiz cujas implicações são previstas nos arts. 267; e 269, ambos do CPC. (Lei n. 

11.232/05). 

4. Apelação representa o recurso adequado contra a sentença (art. 

513, do CPC); em relação à decisão interlocutória, cabível o agravo, o qual tem como regra a forma retida (Lei n. 

11.187/05). 

5. No caso, trata-se de ação ordinária por meio da qual se almeja, em síntese: a) reforma das fileiras do Exército; b) 

indenização de ajuda de custo; c) danos morais; e d) isenção de imposto de renda. 

6. O cerne da controvérsia circunvolve-se ao estabelecimento do recurso para impugnar decisum que, ao acolher a 

prefacial de falta de interesse de agir, extinguiu o processo, sem resolução de mérito, exclusivamente quanto a um dos 

pedidos relativos à pretensão, isto é, acerca da isenção de imposto de renda, com o prosseguimento do feito em relação 

aos demais pleitos (art. 267, inciso VI, do CPC). 

7. Sobreleva notar a finalidade da manifestação judicial, ou seja, caso paralise o processo ou evidencie a solução de 

continuidade da demanda, cabível a apelação. Caso contrário, adequado o agravo de instrumento ou retido, vinculado 

à pretensão do recorrente em relação à sua imediata ou oportuna apreciação. 

8. Para determinar a apelação como recurso adequado, impõe-se o critério híbrido acerca da classificação da 

manifestação judicial, qual seja: a) ato relativo ao disposto nos arts. 267 ou 269, ambos do CPC; e b) ultimar-se o 
processo. 

9. In casu, a despeito da adequação a uma das hipóteses arts. 267 ou 269, ambos do CPC, o pronunciamento do juízo 

singular controvertido não tem caráter jurídico de sentença, porque não interrompeu a tramitação da ação no 

Primeiro Grau; consequentemente, em razão da necessária interpretação sistêmica e da efetividade da tutela 

jurisdicional, revela natureza interlocutória, a ensejar a interposição de agravo (art. 522, do CPC). 

10. Sob pena de transmudar a sistemática recursal imposta pela legislação de regência, indevida a interpretação 

unicamente formal do decisum, por conseguinte, o acórdão regional merece reforma, nesse aspecto. 

11. Recurso especial provido, para estabelecer, contra decisum de teor interlocutório, o recebimento do recurso na 

forma de agravo de instrumento. 

(REsp 1117144/RS, Rel. Ministro CELSO LIMONGI (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/SP), SEXTA 

TURMA, julgado em 15/04/2010, DJe 14/06/2010) 
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Por esses fundamentos, nego seguimento ao agravo de instrumento. 

 

Decorridos os prazos recursais, remetam-se os autos à Vara de origem, procedendo-se às devidas anotações. 

 

Intimem-se. 

 

São Paulo, 05 de setembro de 2011. 

Vesna Kolmar  

Desembargadora Federal 

 

 

00039 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0023342-35.2011.4.03.0000/MS 

  
2011.03.00.023342-7/MS  

RELATORA : Desembargadora Federal VESNA KOLMAR 

AGRAVANTE : LUIZ CARLOS DE FREITAS e outros 

 
: RODOLFO AFONSO LOUREIRO DE ALMEIDA 

 
: ADUFMS SECAO SINDICAL DA ANDES SINDICATO NACIONAL 

ADVOGADO : LUIZ CARLOS DE FREITAS 

AGRAVADO : Fundacao Universidade Federal de Mato Grosso do Sul FUFMS 

ADVOGADO : NERY SA E SILVA DE AZAMBUJA 

PARTE AUTORA : TITO GHERSEL e outros 

 
: MARIO AMARAL RODRIGUES 

 
: ELIO CAPRIATA 

 
: CELSO GERONIMO CRISTALDO 

 
: RUTH PINHEIRO DA SILVA 

 
: MARISE FONTOURA PRADO IOVINI 

 
: MARLEI SIGRIST 

 
: ANTONIO JOAO DA SILVEIRA TERRA 

 
: JOAO BOSCO DE BARROS WANDERLEY 

 
: VICENTE FIDELES DE AVILA 

ADVOGADO : RODOLFO AFONSO LOUREIRO DE ALMEIDA e outro 

ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 1 VARA DE CAMPO GRANDE Sec Jud MS 

No. ORIG. : 00028989120094036000 1 Vr CAMPO GRANDE/MS 

DECISÃO 

A Excelentíssima Desembargadora Federal Vesna Kolmar, Relatora: 

 

Trata-se de agravo de instrumento, com pedido de efeito suspensivo, interposto pela ADUFMS - SEÇÃO SINDICAL 

DA ANDES - SINDICATO NACIONAL E OUTROS, por meio do qual pleiteiam a reforma da decisão proferida nos 

autos dos embargos à execução nº 0002898-91.2009.403.6000, em trâmite perante a 1ª Vara Federal da Subseção 

Judiciária de Campo Grande/MS, que deixou de receber o recurso de apelação interposto da decisão que julgara extinto 

o processo com relação a alguns dos substituídos processuais. 

 

Alegam, em síntese, que o processo foi extinto com fundamento no art. 269, II, do Código de Processo Civil, ato 

judicial esse que configura sentença, pelo que se mostra cabível o recurso de apelação, haja vista o disposto no art. 513 

do mesmo diploma legal. 

 
Aduzem, outrossim, que tal decisão não cuida de mera exclusão de litisconsorte, mas de encerramento da lide em 

relação a algumas das partes, de modo que, sendo caso de litisconsórcio impróprio, cada um dos litisconsortes podem 

ser isoladamente considerados em face da apelada, propiciando, desse modo, a cisão dos autos originários para o 

processamento do apelo. 

 

É o relatório. 

 

Decido. 
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Aplico a regra do art. 557, caput, do Código de Processo Civil, com a redação dada pela Lei nº 9.756, de 17 de 

dezembro de 1998, que autoriza o relator, por meio de decisão monocrática, a negar seguimento a recurso 

manifestamente inadmissível, improcedente, prejudicado ou em manifesto confronto com súmula ou com jurisprudência 

dominante do respectivo tribunal, do Supremo Tribunal Federal, ou de Tribunal Superior. 

 

A controvérsia ora posta cinge-se em saber se a apelação é o recurso cabível em face de decisão que extingue o feito 

com relação a apenas alguns dos substituídos processuais. 

 

A respeito do tema, estabelece o art. 513 do Código de Processo Civil que "da sentença caberá apelação (artigos 267 e 

269)." 

 

E, de acordo com José Carlos Barbosa Moreira, "A apelação é o recurso cabível contra a sentença (art. 513), isto é, 

contra o ato pelo qual o juiz põe fim à fase cognitiva do procedimento de primeiro grau, resolvendo ou não o mérito 

(art. 162 § 1.º, combinado com os arts. 267 e 269) ou à execução (art. 795), ou ainda a processo cautelar (...)". (O 

Novo Processo Civil Brasileiro, 25ª ed., Rio de Janeiro, Forense, 2007, p. 262), de modo que importa para a 

caracterização da sentença, não apenas o conteúdo da decisão, mas um de seus efeitos: o de encerrar o processo. 

 

No caso em apreço, o feito foi extinto com relação a alguns dos substituídos processuais, com fundamento no art. 269, 
II, do Código de Processo Civil, sem acarretar, todavia, a extinção integral do processo, porquanto os embargos à 

execução prosseguem em face dos demais embargados. 

 

Assim, considerando que o decisório resolveu questão incidente, que não pôs fim à ação em primeiro grau de jurisdição, 

o ato judicial é atacável por agravo, não por apelação, e a interposição desta em lugar daquele constitui erro grosseiro, 

que afasta a aplicação do princípio da fungibilidade recursal. Nesse sentido: 

 

PROCESSUAL CIVIL - EXECUÇÃO DE TÍTULO JUDICIAL - EXTINÇÃO, POR MEIO DE COMPENSAÇÃO, DA 

EXECUÇÃO MOVIDA PELA FAZENDA PÚBLICA PARA RECEBIMENTO DE HONORÁRIOS - 

PROSSEGUIMENTO DA EXECUÇÃO DA AUTORA PELO SALDO REMANESCENTE - RECURSO CABÍVEL: 

AGRAVO DE INSTRUMENTO. 

1. Nos termos do art. 162, § 1º do CPC, sentença é o ato judicial que põe termo ao processo. 

2. O Tribunal de origem determinou o prosseguimento da execução da empresa pelo saldo remanescente, após a 

compensação com os honorários advocatícios por ela devidos à Fazenda Pública, extinguindo a execução movida pela 

Fazenda. 

3. Decisão passível de agravo de instrumento. 

4. Recurso especial improvido. 
(REsp 598067/SP, Rel. Ministra ELIANA CALMON, SEGUNDA TURMA, julgado em 23/08/2005, DJ 19/09/2005, p. 

264) - Grifei 

PROCESSUAL CIVIL. DECISÃO QUE EXTINGUE PARCIALMENTE A EXECUÇÃO, DETERMINANDO SEU 

PROSSEGUIMENTO COM RELAÇÃO AOS CREDORES QUE NÃO TRANSACIONARAM. NATUREZA 

INTERLOCUTÓRIA. RECURSO CABÍVEL. AGRAVO DE INSTRUMENTO. PRINCÍPIO DA FUNGIBILIDADE. 

INAPLICABILIDADE. PRECEDENTES. RECURSO ESPECIAL CONHECIDO E IMPROVIDO.  

1. A decisão que homologa transação e extingue parcialmente a execução, determinando seu prosseguimento com 

relação aos litisconsortes que não transigiram, possui natureza interlocutória, motivo pelo qual o recurso contra ela 

cabível é o agravo de instrumento, e não a apelação. 

2. Tratando-se de erro grosseiro, não se aplica o princípio da fungibilidade. Precedentes. 

3. Recurso especial conhecido e improvido. 

(RESP 200600771235, ARNALDO ESTEVES LIMA, - QUINTA TURMA, 07/02/2008) 

RECURSO ESPECIAL. PROCESSO CIVIL. AÇÃO ORDINÁRIA. SENTENÇA QUE EXTINGUE O FEITO, SEM 

RESOLUÇÃO DO MÉRITO, EM RELAÇÃO A UM DOS PEDIDOS. ART. 267 DO CPC. PROSSEGUIMENTO DO 

PROCESSO QUANTO AOS PLEITOS REMANESCENTES. INTERPRETAÇÃO SISTÊMICA. NATUREZA 

INTERLOCUTÓRIA DO DECISUM. INTERPOSIÇÃO DE AGRAVO. ART. 522, DO CPC. APELAÇÃO INCABÍVEL. 

1. O caso vertente merece exame mais acurado, pois, o pronunciamento do juízo singular se enquadra em um dos 
incisos dos arts. 267 ou 269, ambos do CPC, por isso, a priori, uma sentença (Lei n. 

11.232/05). 

2. A construção interpretativa em questão deve considerar o escopo metodológico das alterações no processo de 

conhecimento, por meio da Lei n. 11.232/05, isto é, simplificação do feito e sua agilização, em síntese, primou-se pelo 

binômio efetividade e tutela jurisdicional. 

3. Sentença desvela-se como ato do juiz cujas implicações são previstas nos arts. 267; e 269, ambos do CPC. (Lei n. 

11.232/05). 

4. Apelação representa o recurso adequado contra a sentença (art. 

513, do CPC); em relação à decisão interlocutória, cabível o agravo, o qual tem como regra a forma retida (Lei n. 

11.187/05). 
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5. No caso, trata-se de ação ordinária por meio da qual se almeja, em síntese: a) reforma das fileiras do Exército; b) 

indenização de ajuda de custo; c) danos morais; e d) isenção de imposto de renda. 

6. O cerne da controvérsia circunvolve-se ao estabelecimento do recurso para impugnar decisum que, ao acolher a 

prefacial de falta de interesse de agir, extinguiu o processo, sem resolução de mérito, exclusivamente quanto a um dos 

pedidos relativos à pretensão, isto é, acerca da isenção de imposto de renda, com o prosseguimento do feito em relação 

aos demais pleitos (art. 267, inciso VI, do CPC). 

7. Sobreleva notar a finalidade da manifestação judicial, ou seja, caso paralise o processo ou evidencie a solução de 

continuidade da demanda, cabível a apelação. Caso contrário, adequado o agravo de instrumento ou retido, vinculado 

à pretensão do recorrente em relação à sua imediata ou oportuna apreciação. 

8. Para determinar a apelação como recurso adequado, impõe-se o critério híbrido acerca da classificação da 

manifestação judicial, qual seja: a) ato relativo ao disposto nos arts. 267 ou 269, ambos do CPC; e b) ultimar-se o 

processo. 

9. In casu, a despeito da adequação a uma das hipóteses arts. 267 ou 269, ambos do CPC, o pronunciamento do juízo 

singular controvertido não tem caráter jurídico de sentença, porque não interrompeu a tramitação da ação no 

Primeiro Grau; consequentemente, em razão da necessária interpretação sistêmica e da efetividade da tutela 

jurisdicional, revela natureza interlocutória, a ensejar a interposição de agravo (art. 522, do CPC). 

10. Sob pena de transmudar a sistemática recursal imposta pela legislação de regência, indevida a interpretação 

unicamente formal do decisum, por conseguinte, o acórdão regional merece reforma, nesse aspecto. 
11. Recurso especial provido, para estabelecer, contra decisum de teor interlocutório, o recebimento do recurso na 

forma de agravo de instrumento. 

(REsp 1117144/RS, Rel. Ministro CELSO LIMONGI (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/SP), SEXTA 

TURMA, julgado em 15/04/2010, DJe 14/06/2010) 

Por esses fundamentos, nego seguimento ao agravo de instrumento. 

 

Decorridos os prazos recursais, remetam-se os autos à Vara de origem, procedendo-se às devidas anotações. 

 

Intimem-se. 

 

São Paulo, 05 de setembro de 2011. 

Vesna Kolmar  

Desembargadora Federal 

 

 

00040 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0023344-05.2011.4.03.0000/MS 

  
2011.03.00.023344-0/MS  

RELATORA : Desembargadora Federal VESNA KOLMAR 

AGRAVANTE : LUIZ CARLOS DE FREITAS e outros 

 
: RODOLFO AFONSO LOUREIRO DE ALMEIDA 

 
: ADUFMS SECAO SINDICAL DA ANDES SINDICATO NACIONAL 

ADVOGADO : LUIZ CARLOS DE FREITAS 

AGRAVADO : Fundacao Universidade Federal de Mato Grosso do Sul FUFMS 

ADVOGADO : JOCELYN SALOMAO 

PARTE AUTORA : EDIMIR MOREIRA RODRIGUES e outros 

 
: ANGELA VARELA BRASIL 

 
: DEOVERSINO FRANCA 

 
: NEY LACERDA DE FARIAS 

 
: FUAD ANACHE 

 
: FABIO RIBEIRO MONTEIRO 

 
: EDSON TOGNINI 

 
: HIGO FILARTIGA DO NASCIMENTO 

 
: JOAO MIGUEL MASMAGE 

 
: ELIAS NASSER NETO 

ADVOGADO : RODOLFO AFONSO LOUREIRO DE ALMEIDA e outro 

ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 1 VARA DE CAMPO GRANDE Sec Jud MS 

No. ORIG. : 00042343320094036000 1 Vr CAMPO GRANDE/MS 

DECISÃO 
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A Excelentíssima Desembargadora Federal Vesna Kolmar, Relatora: 

 

Trata-se de agravo de instrumento, com pedido de efeito suspensivo, interposto pela ADUFMS - SEÇÃO SINDICAL 

DA ANDES - SINDICATO NACIONAL E OUTROS, por meio do qual pleiteiam a reforma da decisão proferida nos 

autos dos embargos à execução nº 0004234-33.2009.403.6000, em trâmite perante a 1ª Vara Federal da Subseção 

Judiciária de Campo Grande/MS, que deixou de receber o recurso de apelação interposto da decisão que julgara extinto 

o processo com relação a alguns dos substituídos processuais. 

 

Alegam, em síntese, que o processo foi extinto com fundamento nos arts. 267, IV e 269, II, ambos do Código de 

Processo Civil, ato judicial esse que configura sentença, pelo que se mostra cabível o recurso de apelação, haja vista o 

disposto no art. 513 do mesmo diploma legal. 

 

Aduzem, outrossim, que tal decisão não cuida de mera exclusão de litisconsorte, mas de encerramento da lide em 

relação a algumas das partes, de modo que, sendo caso de litisconsórcio impróprio, cada um dos litisconsortes podem 

ser isoladamente considerados em face da apelada, propiciando, desse modo, a cisão dos autos originários para o 

processamento do apelo. 

 

É o relatório. 
 

Decido. 

 

Aplico a regra do art. 557, caput, do Código de Processo Civil, com a redação dada pela Lei nº 9.756, de 17 de 

dezembro de 1998, que autoriza o relator, por meio de decisão monocrática, a negar seguimento a recurso 

manifestamente inadmissível, improcedente, prejudicado ou em manifesto confronto com súmula ou com jurisprudência 

dominante do respectivo tribunal, do Supremo Tribunal Federal, ou de Tribunal Superior. 

 

A controvérsia ora posta cinge-se em saber se a apelação é o recurso cabível em face de decisão que extingue o feito 

com relação a apenas alguns dos substituídos processuais. 

 

A respeito do tema, estabelece o art. 513 do Código de Processo Civil que "da sentença caberá apelação (artigos 267 e 

269)." 

 

E, de acordo com José Carlos Barbosa Moreira, "A apelação é o recurso cabível contra a sentença (art. 513), isto é, 

contra o ato pelo qual o juiz põe fim à fase cognitiva do procedimento de primeiro grau, resolvendo ou não o mérito 

(art. 162 § 1.º, combinado com os arts. 267 e 269) ou à execução (art. 795), ou ainda a processo cautelar (...)". (O 
Novo Processo Civil Brasileiro, 25ª ed., Rio de Janeiro, Forense, 2007, p. 262), de modo que importa para a 

caracterização da sentença, não apenas o conteúdo da decisão, mas um de seus efeitos: o de encerrar o processo. 

 

No caso em apreço, o feito foi extinto com relação a alguns dos substituídos processuais, com fundamento nos arts. 267, 

IV e 269, II, ambos do Código de Processo Civil, sem acarretar, todavia, a extinção integral do processo, porquanto os 

embargos à execução prosseguem em face dos demais embargados. 

 

Assim, considerando que o decisório resolveu questão incidente, que não pôs fim à ação em primeiro grau de jurisdição, 

o ato judicial é atacável por agravo, não por apelação, e a interposição desta em lugar daquele constitui erro grosseiro, 

que afasta a aplicação do princípio da fungibilidade recursal. Nesse sentido: 

 

PROCESSUAL CIVIL - EXECUÇÃO DE TÍTULO JUDICIAL - EXTINÇÃO, POR MEIO DE COMPENSAÇÃO, DA 

EXECUÇÃO MOVIDA PELA FAZENDA PÚBLICA PARA RECEBIMENTO DE HONORÁRIOS - 

PROSSEGUIMENTO DA EXECUÇÃO DA AUTORA PELO SALDO REMANESCENTE - RECURSO CABÍVEL: 

AGRAVO DE INSTRUMENTO. 

1. Nos termos do art. 162, § 1º do CPC, sentença é o ato judicial que põe termo ao processo. 

2. O Tribunal de origem determinou o prosseguimento da execução da empresa pelo saldo remanescente, após a 
compensação com os honorários advocatícios por ela devidos à Fazenda Pública, extinguindo a execução movida pela 

Fazenda. 

3. Decisão passível de agravo de instrumento. 

4. Recurso especial improvido. 

(REsp 598067/SP, Rel. Ministra ELIANA CALMON, SEGUNDA TURMA, julgado em 23/08/2005, DJ 19/09/2005, p. 

264) - Grifei 

PROCESSUAL CIVIL. DECISÃO QUE EXTINGUE PARCIALMENTE A EXECUÇÃO, DETERMINANDO SEU 

PROSSEGUIMENTO COM RELAÇÃO AOS CREDORES QUE NÃO TRANSACIONARAM. NATUREZA 

INTERLOCUTÓRIA. RECURSO CABÍVEL. AGRAVO DE INSTRUMENTO. PRINCÍPIO DA FUNGIBILIDADE. 

INAPLICABILIDADE. PRECEDENTES. RECURSO ESPECIAL CONHECIDO E IMPROVIDO.  
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1. A decisão que homologa transação e extingue parcialmente a execução, determinando seu prosseguimento com 

relação aos litisconsortes que não transigiram, possui natureza interlocutória, motivo pelo qual o recurso contra ela 

cabível é o agravo de instrumento, e não a apelação. 

2. Tratando-se de erro grosseiro, não se aplica o princípio da fungibilidade. Precedentes. 

3. Recurso especial conhecido e improvido. 

(RESP 200600771235, ARNALDO ESTEVES LIMA, - QUINTA TURMA, 07/02/2008) 

RECURSO ESPECIAL. PROCESSO CIVIL. AÇÃO ORDINÁRIA. SENTENÇA QUE EXTINGUE O FEITO, SEM 

RESOLUÇÃO DO MÉRITO, EM RELAÇÃO A UM DOS PEDIDOS. ART. 267 DO CPC. PROSSEGUIMENTO DO 

PROCESSO QUANTO AOS PLEITOS REMANESCENTES. INTERPRETAÇÃO SISTÊMICA. NATUREZA 

INTERLOCUTÓRIA DO DECISUM. INTERPOSIÇÃO DE AGRAVO. ART. 522, DO CPC. APELAÇÃO INCABÍVEL. 

1. O caso vertente merece exame mais acurado, pois, o pronunciamento do juízo singular se enquadra em um dos 

incisos dos arts. 267 ou 269, ambos do CPC, por isso, a priori, uma sentença (Lei n. 

11.232/05). 

2. A construção interpretativa em questão deve considerar o escopo metodológico das alterações no processo de 

conhecimento, por meio da Lei n. 11.232/05, isto é, simplificação do feito e sua agilização, em síntese, primou-se pelo 

binômio efetividade e tutela jurisdicional. 

3. Sentença desvela-se como ato do juiz cujas implicações são previstas nos arts. 267; e 269, ambos do CPC. (Lei n. 

11.232/05). 
4. Apelação representa o recurso adequado contra a sentença (art. 

513, do CPC); em relação à decisão interlocutória, cabível o agravo, o qual tem como regra a forma retida (Lei n. 

11.187/05). 

5. No caso, trata-se de ação ordinária por meio da qual se almeja, em síntese: a) reforma das fileiras do Exército; b) 

indenização de ajuda de custo; c) danos morais; e d) isenção de imposto de renda. 

6. O cerne da controvérsia circunvolve-se ao estabelecimento do recurso para impugnar decisum que, ao acolher a 

prefacial de falta de interesse de agir, extinguiu o processo, sem resolução de mérito, exclusivamente quanto a um dos 

pedidos relativos à pretensão, isto é, acerca da isenção de imposto de renda, com o prosseguimento do feito em relação 

aos demais pleitos (art. 267, inciso VI, do CPC). 

7. Sobreleva notar a finalidade da manifestação judicial, ou seja, caso paralise o processo ou evidencie a solução de 

continuidade da demanda, cabível a apelação. Caso contrário, adequado o agravo de instrumento ou retido, vinculado 

à pretensão do recorrente em relação à sua imediata ou oportuna apreciação. 

8. Para determinar a apelação como recurso adequado, impõe-se o critério híbrido acerca da classificação da 

manifestação judicial, qual seja: a) ato relativo ao disposto nos arts. 267 ou 269, ambos do CPC; e b) ultimar-se o 

processo. 

9. In casu, a despeito da adequação a uma das hipóteses arts. 267 ou 269, ambos do CPC, o pronunciamento do juízo 

singular controvertido não tem caráter jurídico de sentença, porque não interrompeu a tramitação da ação no 
Primeiro Grau; consequentemente, em razão da necessária interpretação sistêmica e da efetividade da tutela 

jurisdicional, revela natureza interlocutória, a ensejar a interposição de agravo (art. 522, do CPC). 

10. Sob pena de transmudar a sistemática recursal imposta pela legislação de regência, indevida a interpretação 

unicamente formal do decisum, por conseguinte, o acórdão regional merece reforma, nesse aspecto. 

11. Recurso especial provido, para estabelecer, contra decisum de teor interlocutório, o recebimento do recurso na 

forma de agravo de instrumento. 

(REsp 1117144/RS, Rel. Ministro CELSO LIMONGI (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/SP), SEXTA 

TURMA, julgado em 15/04/2010, DJe 14/06/2010) 

Por esses fundamentos, nego seguimento ao agravo de instrumento. 

 

Decorridos os prazos recursais, remetam-se os autos à Vara de origem, procedendo-se às devidas anotações. 

 

Intimem-se. 

 

São Paulo, 05 de setembro de 2011. 

Vesna Kolmar  

Desembargadora Federal 

 

 

00041 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0023345-87.2011.4.03.0000/MS 

  
2011.03.00.023345-2/MS  

RELATORA : Desembargadora Federal VESNA KOLMAR 

AGRAVANTE : LUIZ CARLOS DE FREITAS e outros 

 
: RODOLFO AFONSO LOUREIRO DE ALMEIDA 

 
: ADUFMS SECAO SINDICAL DA ANDES SINDICATO NACIONAL 
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ADVOGADO : LUIZ CARLOS DE FREITAS 

AGRAVADO : Fundacao Universidade Federal de Mato Grosso do Sul FUFMS 

ADVOGADO : JOCELYN SALOMAO 

PARTE AUTORA : JOSE RENATO MENDES DA SILVA e outros 

 
: RAMEZ TEBET 

 
: CONCEICAO APARECIDA DE QUEIROZ GOMES 

 
: VIVALDO SEBASTIAO MARQUES FILHO 

 
: TAKAHIRO MOLICAWA 

 
: HELIO ALFREDO GODOY 

 
: EUNICE AJALA ROCHA 

 
: PAULO DORSA 

 
: GLORIA ASSAD ABUKALIL DE BARROS 

 
: RUTHENIO FERNANDES 

ADVOGADO : RODOLFO AFONSO LOUREIRO DE ALMEIDA e outro 

ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 1 VARA DE CAMPO GRANDE Sec Jud MS 

No. ORIG. : 00042351820094036000 1 Vr CAMPO GRANDE/MS 

DECISÃO 

Trata-se de agravo de instrumento, com pedido de efeito suspensivo, interposto pela ADUFMS - Seção Sindical da 

Andes - Sindicato Nacional e Outros, por meio do qual pleiteiam a reforma da decisão proferida nos autos dos 

embargos à execução nº0004235-18.2009.4.03.60000, em trâmite perante a 1ª Vara Federal da Subseção Judiciária de 

Campo Grande (MS), que não recebeu o recurso de apelação interposto da decisão que julgara extinto o processo com 

relação a um dos substituídos processuais. 

 

É o relatório. 

 
Decido. 

 

Aplico o artigo 557, caput, do Código de Processo Civil, que autoriza o relator, por meio de decisão monocrática, a 

negar seguimento a recurso manifestamente inadmissível, improcedente, prejudicado ou em manifesto confronto com 

súmula ou com jurisprudência dominante do respectivo tribunal, do Supremo Tribunal Federal ou de Tribunal Superior. 

 

Nos termos do artigo 525, I, do Código de Processo Civil, a petição de agravo de instrumento deve ser instruída, 

obrigatoriamente, com cópias da decisão agravada, da certidão da respectiva intimação e das procurações outorgadas 

aos advogados da agravante e do agravado. 

 

Da análise dos autos, verifica-se que os agravantes deixaram de apresentar cópia da certidão de intimação da decisão 

agravada. 

 

Assim, considerando que a referida deficiência priva o órgão da análise da tempestividade do recurso, e porque operada 

a preclusão consumativa relativamente à juntada de documentos desde a interposição do recurso, obstado está o 

conhecimento do agravo de instrumento. 

Nesse sentido a jurisprudência do Egrégio Superior Tribunal de Justiça: 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO DE INSTRUMENTO. PEÇA OBRIGATÓRIA 

INCOMPLETA. NÃO CONHECIMENTO. JUNTADA POSTERIOR. INADMISSIBILIDADE. DESPROVIMENTO.  

I. Não se conhece do agravo de instrumento onde a cópia da decisão agravada está incompleta.  

II. A falta de páginas integrantes da decisão agravada impede a exata compreensão da controvérsia, tornando deficiente 

a instrução processual.  

III. A juntada de documentos, em sede de agravo regimental, com o intuito de regularizar a formação do instrumento, é 

inadmissível, vez que já se encontra operada a preclusão consumativa desde o momento de interposição do recurso.  

IV. Agravo regimental a que se nega provimento.  

(AgRg no Ag 872.739/RJ, Rel. Ministro ALDIR PASSARINHO JUNIOR, QUARTA TURMA, julgado em 

26/06/2007, DJ 22/10/2007 p. 298)  

Por essa razão, nego seguimento ao recurso em razão de deficiência na formação de seu instrumento, com fulcro no art. 

527, inc. I, cc art. 557, caput, ambos do Código de Processo Civil. 

Decorridos os prazos recursais, remetam-se os autos à Vara de origem, procedendo-se às devidas anotações. 

Intime-se. 
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São Paulo, 23 de agosto de 2011. 

Vesna Kolmar  

Desembargadora Federal 

 

 

00042 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0023346-72.2011.4.03.0000/MS 

  
2011.03.00.023346-4/MS  

RELATORA : Desembargadora Federal VESNA KOLMAR 

AGRAVANTE : LUIZ CARLOS DE FREITAS e outros 

 
: RODOLFO AFONSO LOUREIRO DE ALMEIDA 

 
: ADUFMS SECAO SINDICAL DA ANDES SINDICATO NACIONAL 

ADVOGADO : LUIZ CARLOS DE FREITAS 

AGRAVADO : Fundacao Universidade Federal de Mato Grosso do Sul FUFMS 

ADVOGADO : NERY SA E SILVA DE AZAMBUJA 

PARTE AUTORA : TERESA CRISTINA VARELA BRASIL DE ALMEIDA e outros 

 
: BENEDITO RODRIGUES BRAZIL 

 
: MARIA AUXILIADORA NEGREIROS DE FIGUEIREDO NERY 

 
: DEBORA CATARINA SILVA 

 
: NEWTON GANNE 

 
: ROBERTO AJALA LINS 

 
: CEILA MARIA PUIA FERREIRA 

 
: JESUS EURICO DE MIRANDA RESCIGNO 

 
: EDISON XAVIER DUQUE 

 
: GETULIO PIMENTA DE PAULO 

ADVOGADO : RODOLFO AFONSO LOUREIRO DE ALMEIDA e outro 

ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 1 VARA DE CAMPO GRANDE Sec Jud MS 

No. ORIG. : 00029083820094036000 1 Vr CAMPO GRANDE/MS 

DECISÃO 

A Excelentíssima Desembargadora Federal Vesna Kolmar, Relatora: 

 

Trata-se de agravo de instrumento, com pedido de efeito suspensivo, interposto pela ADUFMS - SEÇÃO SINDICAL 

DA ANDES - SINDICATO NACIONAL E OUTROS, por meio do qual pleiteiam a reforma da decisão proferida nos 

autos dos embargos à execução nº 0002908-38.2009.403.6000, em trâmite perante a 1ª Vara Federal da Subseção 

Judiciária de Campo Grande/MS, que deixou de receber o recurso de apelação interposto da decisão que julgara extinto 

o processo com relação a alguns dos substituídos processuais. 

 

Alegam, em síntese, que o processo foi extinto com fundamento no art. 269, II, do Código de Processo Civil, ato 

judicial esse que configura sentença, pelo que se mostra cabível o recurso de apelação, haja vista o disposto no art. 513 

do mesmo diploma legal. 

 

Aduzem, outrossim, que tal decisão não cuida de mera exclusão de litisconsorte, mas de encerramento da lide em 
relação a algumas das partes, de modo que, sendo caso de litisconsórcio impróprio, cada um dos litisconsortes podem 

ser isoladamente considerados em face da apelada, propiciando, desse modo, a cisão dos autos originários para o 

processamento do apelo. 

 

É o relatório. 

 

Decido. 

 

Aplico a regra do art. 557, caput, do Código de Processo Civil, com a redação dada pela Lei nº 9.756, de 17 de 

dezembro de 1998, que autoriza o relator, por meio de decisão monocrática, a negar seguimento a recurso 

manifestamente inadmissível, improcedente, prejudicado ou em manifesto confronto com súmula ou com jurisprudência 

dominante do respectivo tribunal, do Supremo Tribunal Federal, ou de Tribunal Superior. 

 

A controvérsia ora posta cinge-se em saber se a apelação é o recurso cabível em face de decisão que extingue o feito 

com relação a apenas alguns dos substituídos processuais. 
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A respeito do tema, estabelece o art. 513 do Código de Processo Civil que "da sentença caberá apelação (artigos 267 e 

269)." 

 

E, de acordo com José Carlos Barbosa Moreira, "A apelação é o recurso cabível contra a sentença (art. 513), isto é, 

contra o ato pelo qual o juiz põe fim à fase cognitiva do procedimento de primeiro grau, resolvendo ou não o mérito 

(art. 162 § 1.º, combinado com os arts. 267 e 269) ou à execução (art. 795), ou ainda a processo cautelar (...)". (O 

Novo Processo Civil Brasileiro, 25ª ed., Rio de Janeiro, Forense, 2007, p. 262), de modo que importa para a 

caracterização da sentença, não apenas o conteúdo da decisão, mas um de seus efeitos: o de encerrar o processo. 

 

No caso em apreço, o feito foi extinto com relação a alguns dos substituídos processuais, com fundamento no art. 269, 

II, do Código de Processo Civil, sem acarretar, todavia, a extinção integral do processo, porquanto os embargos à 

execução prosseguem em face dos demais embargados. 

 

Assim, considerando que o decisório resolveu questão incidente, que não pôs fim à ação em primeiro grau de jurisdição, 

o ato judicial é atacável por agravo, não por apelação, e a interposição desta em lugar daquele constitui erro grosseiro, 

que afasta a aplicação do princípio da fungibilidade recursal. Nesse sentido: 

 

PROCESSUAL CIVIL - EXECUÇÃO DE TÍTULO JUDICIAL - EXTINÇÃO, POR MEIO DE COMPENSAÇÃO, DA 
EXECUÇÃO MOVIDA PELA FAZENDA PÚBLICA PARA RECEBIMENTO DE HONORÁRIOS - 

PROSSEGUIMENTO DA EXECUÇÃO DA AUTORA PELO SALDO REMANESCENTE - RECURSO CABÍVEL: 

AGRAVO DE INSTRUMENTO. 

1. Nos termos do art. 162, § 1º do CPC, sentença é o ato judicial que põe termo ao processo. 

2. O Tribunal de origem determinou o prosseguimento da execução da empresa pelo saldo remanescente, após a 

compensação com os honorários advocatícios por ela devidos à Fazenda Pública, extinguindo a execução movida pela 

Fazenda. 

3. Decisão passível de agravo de instrumento. 

4. Recurso especial improvido. 

(REsp 598067/SP, Rel. Ministra ELIANA CALMON, SEGUNDA TURMA, julgado em 23/08/2005, DJ 19/09/2005, p. 

264) - Grifei 

PROCESSUAL CIVIL. DECISÃO QUE EXTINGUE PARCIALMENTE A EXECUÇÃO, DETERMINANDO SEU 

PROSSEGUIMENTO COM RELAÇÃO AOS CREDORES QUE NÃO TRANSACIONARAM. NATUREZA 

INTERLOCUTÓRIA. RECURSO CABÍVEL. AGRAVO DE INSTRUMENTO. PRINCÍPIO DA FUNGIBILIDADE. 

INAPLICABILIDADE. PRECEDENTES. RECURSO ESPECIAL CONHECIDO E IMPROVIDO.  

1. A decisão que homologa transação e extingue parcialmente a execução, determinando seu prosseguimento com 

relação aos litisconsortes que não transigiram, possui natureza interlocutória, motivo pelo qual o recurso contra ela 
cabível é o agravo de instrumento, e não a apelação. 

2. Tratando-se de erro grosseiro, não se aplica o princípio da fungibilidade. Precedentes. 

3. Recurso especial conhecido e improvido. 

(RESP 200600771235, ARNALDO ESTEVES LIMA, - QUINTA TURMA, 07/02/2008) 

RECURSO ESPECIAL. PROCESSO CIVIL. AÇÃO ORDINÁRIA. SENTENÇA QUE EXTINGUE O FEITO, SEM 

RESOLUÇÃO DO MÉRITO, EM RELAÇÃO A UM DOS PEDIDOS. ART. 267 DO CPC. PROSSEGUIMENTO DO 

PROCESSO QUANTO AOS PLEITOS REMANESCENTES. INTERPRETAÇÃO SISTÊMICA. NATUREZA 

INTERLOCUTÓRIA DO DECISUM. INTERPOSIÇÃO DE AGRAVO. ART. 522, DO CPC. APELAÇÃO INCABÍVEL. 

1. O caso vertente merece exame mais acurado, pois, o pronunciamento do juízo singular se enquadra em um dos 

incisos dos arts. 267 ou 269, ambos do CPC, por isso, a priori, uma sentença (Lei n. 

11.232/05). 

2. A construção interpretativa em questão deve considerar o escopo metodológico das alterações no processo de 

conhecimento, por meio da Lei n. 11.232/05, isto é, simplificação do feito e sua agilização, em síntese, primou-se pelo 

binômio efetividade e tutela jurisdicional. 

3. Sentença desvela-se como ato do juiz cujas implicações são previstas nos arts. 267; e 269, ambos do CPC. (Lei n. 

11.232/05). 

4. Apelação representa o recurso adequado contra a sentença (art. 
513, do CPC); em relação à decisão interlocutória, cabível o agravo, o qual tem como regra a forma retida (Lei n. 

11.187/05). 

5. No caso, trata-se de ação ordinária por meio da qual se almeja, em síntese: a) reforma das fileiras do Exército; b) 

indenização de ajuda de custo; c) danos morais; e d) isenção de imposto de renda. 

6. O cerne da controvérsia circunvolve-se ao estabelecimento do recurso para impugnar decisum que, ao acolher a 

prefacial de falta de interesse de agir, extinguiu o processo, sem resolução de mérito, exclusivamente quanto a um dos 

pedidos relativos à pretensão, isto é, acerca da isenção de imposto de renda, com o prosseguimento do feito em relação 

aos demais pleitos (art. 267, inciso VI, do CPC). 

7. Sobreleva notar a finalidade da manifestação judicial, ou seja, caso paralise o processo ou evidencie a solução de 

continuidade da demanda, cabível a apelação. Caso contrário, adequado o agravo de instrumento ou retido, vinculado 

à pretensão do recorrente em relação à sua imediata ou oportuna apreciação. 
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8. Para determinar a apelação como recurso adequado, impõe-se o critério híbrido acerca da classificação da 

manifestação judicial, qual seja: a) ato relativo ao disposto nos arts. 267 ou 269, ambos do CPC; e b) ultimar-se o 

processo. 

9. In casu, a despeito da adequação a uma das hipóteses arts. 267 ou 269, ambos do CPC, o pronunciamento do juízo 

singular controvertido não tem caráter jurídico de sentença, porque não interrompeu a tramitação da ação no 

Primeiro Grau; consequentemente, em razão da necessária interpretação sistêmica e da efetividade da tutela 

jurisdicional, revela natureza interlocutória, a ensejar a interposição de agravo (art. 522, do CPC). 

10. Sob pena de transmudar a sistemática recursal imposta pela legislação de regência, indevida a interpretação 

unicamente formal do decisum, por conseguinte, o acórdão regional merece reforma, nesse aspecto. 

11. Recurso especial provido, para estabelecer, contra decisum de teor interlocutório, o recebimento do recurso na 

forma de agravo de instrumento. 

(REsp 1117144/RS, Rel. Ministro CELSO LIMONGI (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/SP), SEXTA 

TURMA, julgado em 15/04/2010, DJe 14/06/2010) 

Por esses fundamentos, nego seguimento ao agravo de instrumento. 

 

Decorridos os prazos recursais, remetam-se os autos à Vara de origem, procedendo-se às devidas anotações. 

 

Intimem-se. 

 

São Paulo, 05 de setembro de 2011. 

Vesna Kolmar  

Desembargadora Federal 

 
 

00043 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0023347-57.2011.4.03.0000/MS 

  
2011.03.00.023347-6/MS  

RELATORA : Desembargadora Federal VESNA KOLMAR 

AGRAVANTE : LUIZ CARLOS DE FREITAS e outros 

 
: RODOLFO AFONSO LOUREIRO DE ALMEIDA 

 
: ADUFMS SECAO SINDICAL DA ANDES SINDICATO NACIONAL 

ADVOGADO : LUIZ CARLOS DE FREITAS 

AGRAVADO : Fundacao Universidade Federal de Mato Grosso do Sul FUFMS 

ADVOGADO : NERY SA E SILVA DE AZAMBUJA 

PARTE AUTORA : PLINIO SAMPAIO CANTARINO e outros 

 
: MARILIA DA COSTA TERRA 

 
: DIANA FRANCISCA DE OLIVEIRA MELGES 

 
: MARIA DE FATIMA CEPA MATOS 

 
: SONIA MARIA DE MEDEIROS 

 
: JORGE LUIZ STEFFEN 

 
: CLEUSA ALVES THEODORO RODRIGUES 

 
: MARIA DAS DORES RESENDE SILVEIRA 

 
: LUIZ MASSAHARU YASSUMOTO 

ADVOGADO : RODOLFO AFONSO LOUREIRO DE ALMEIDA e outro 

ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 1 VARA DE CAMPO GRANDE Sec Jud MS 

No. ORIG. : 00029066820094036000 1 Vr CAMPO GRANDE/MS 

DECISÃO 

A Excelentíssima Desembargadora Federal Vesna Kolmar, Relatora: 

 

Trata-se de agravo de instrumento, com pedido de efeito suspensivo, interposto pela ADUFMS - SEÇÃO SINDICAL 

DA ANDES - SINDICATO NACIONAL E OUTROS, por meio do qual pleiteiam a reforma da decisão proferida nos 

autos dos embargos à execução nº 0002906-68.2009.403.6000, em trâmite perante a 1ª Vara Federal da Subseção 

Judiciária de Campo Grande/MS, que deixou de receber o recurso de apelação interposto da decisão que julgara extinto 

o processo com relação a alguns dos substituídos processuais. 
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Alegam, em síntese, que o processo foi extinto com fundamento no arts. 267, IV e 269, II, ambos do Código de 

Processo Civil, ato judicial esse que configura sentença, pelo que se mostra cabível o recurso de apelação, haja vista o 

disposto no art. 513 do mesmo diploma legal. 

 

Aduzem, outrossim, que tal decisão não cuida de mera exclusão de litisconsorte, mas de encerramento da lide em 

relação a algumas das partes, de modo que, sendo caso de litisconsórcio impróprio, cada um dos litisconsortes podem 

ser isoladamente considerados em face da apelada, propiciando, desse modo, a cisão dos autos originários para o 

processamento do apelo. 

 

É o relatório. 

 

Decido. 

 

Aplico a regra do art. 557, caput, do Código de Processo Civil, com a redação dada pela Lei nº 9.756, de 17 de 

dezembro de 1998, que autoriza o relator, por meio de decisão monocrática, a negar seguimento a recurso 

manifestamente inadmissível, improcedente, prejudicado ou em manifesto confronto com súmula ou com jurisprudência 

dominante do respectivo tribunal, do Supremo Tribunal Federal, ou de Tribunal Superior. 

 
A controvérsia ora posta cinge-se em saber se a apelação é o recurso cabível em face de decisão que extingue o feito 

com relação a apenas alguns dos substituídos processuais. 

 

A respeito do tema, estabelece o art. 513 do Código de Processo Civil que "da sentença caberá apelação (artigos 267 e 

269)." 

 

E, de acordo com José Carlos Barbosa Moreira, "A apelação é o recurso cabível contra a sentença (art. 513), isto é, 

contra o ato pelo qual o juiz põe fim à fase cognitiva do procedimento de primeiro grau, resolvendo ou não o mérito 

(art. 162 § 1.º, combinado com os arts. 267 e 269) ou à execução (art. 795), ou ainda a processo cautelar (...)". (O 

Novo Processo Civil Brasileiro, 25ª ed., Rio de Janeiro, Forense, 2007, p. 262), de modo que importa para a 

caracterização da sentença, não apenas o conteúdo da decisão, mas um de seus efeitos: o de encerrar o processo. 

 

No caso em apreço, o feito foi extinto com relação a alguns dos substituídos processuais, com fundamento nos arts. 267, 

IV e 269, II, ambos do Código de Processo Civil, sem acarretar, todavia, a extinção integral do processo, porquanto os 

embargos à execução prosseguem em face dos demais embargados. 

 

Assim, considerando que o decisório resolveu questão incidente, que não pôs fim à ação em primeiro grau de jurisdição, 
o ato judicial é atacável por agravo, não por apelação, e a interposição desta em lugar daquele constitui erro grosseiro, 

que afasta a aplicação do princípio da fungibilidade recursal. Nesse sentido: 

 

PROCESSUAL CIVIL - EXECUÇÃO DE TÍTULO JUDICIAL - EXTINÇÃO, POR MEIO DE COMPENSAÇÃO, DA 

EXECUÇÃO MOVIDA PELA FAZENDA PÚBLICA PARA RECEBIMENTO DE HONORÁRIOS - 

PROSSEGUIMENTO DA EXECUÇÃO DA AUTORA PELO SALDO REMANESCENTE - RECURSO CABÍVEL: 

AGRAVO DE INSTRUMENTO. 

1. Nos termos do art. 162, § 1º do CPC, sentença é o ato judicial que põe termo ao processo. 

2. O Tribunal de origem determinou o prosseguimento da execução da empresa pelo saldo remanescente, após a 

compensação com os honorários advocatícios por ela devidos à Fazenda Pública, extinguindo a execução movida pela 

Fazenda. 

3. Decisão passível de agravo de instrumento. 

4. Recurso especial improvido. 

(REsp 598067/SP, Rel. Ministra ELIANA CALMON, SEGUNDA TURMA, julgado em 23/08/2005, DJ 19/09/2005, p. 

264) - Grifei 

PROCESSUAL CIVIL. DECISÃO QUE EXTINGUE PARCIALMENTE A EXECUÇÃO, DETERMINANDO SEU 

PROSSEGUIMENTO COM RELAÇÃO AOS CREDORES QUE NÃO TRANSACIONARAM. NATUREZA 
INTERLOCUTÓRIA. RECURSO CABÍVEL. AGRAVO DE INSTRUMENTO. PRINCÍPIO DA FUNGIBILIDADE. 

INAPLICABILIDADE. PRECEDENTES. RECURSO ESPECIAL CONHECIDO E IMPROVIDO.  

1. A decisão que homologa transação e extingue parcialmente a execução, determinando seu prosseguimento com 

relação aos litisconsortes que não transigiram, possui natureza interlocutória, motivo pelo qual o recurso contra ela 

cabível é o agravo de instrumento, e não a apelação. 

2. Tratando-se de erro grosseiro, não se aplica o princípio da fungibilidade. Precedentes. 

3. Recurso especial conhecido e improvido. 

(RESP 200600771235, ARNALDO ESTEVES LIMA, - QUINTA TURMA, 07/02/2008) 

RECURSO ESPECIAL. PROCESSO CIVIL. AÇÃO ORDINÁRIA. SENTENÇA QUE EXTINGUE O FEITO, SEM 

RESOLUÇÃO DO MÉRITO, EM RELAÇÃO A UM DOS PEDIDOS. ART. 267 DO CPC. PROSSEGUIMENTO DO 
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PROCESSO QUANTO AOS PLEITOS REMANESCENTES. INTERPRETAÇÃO SISTÊMICA. NATUREZA 

INTERLOCUTÓRIA DO DECISUM. INTERPOSIÇÃO DE AGRAVO. ART. 522, DO CPC. APELAÇÃO INCABÍVEL. 

1. O caso vertente merece exame mais acurado, pois, o pronunciamento do juízo singular se enquadra em um dos 

incisos dos arts. 267 ou 269, ambos do CPC, por isso, a priori, uma sentença (Lei n. 

11.232/05). 

2. A construção interpretativa em questão deve considerar o escopo metodológico das alterações no processo de 

conhecimento, por meio da Lei n. 11.232/05, isto é, simplificação do feito e sua agilização, em síntese, primou-se pelo 

binômio efetividade e tutela jurisdicional. 

3. Sentença desvela-se como ato do juiz cujas implicações são previstas nos arts. 267; e 269, ambos do CPC. (Lei n. 

11.232/05). 

4. Apelação representa o recurso adequado contra a sentença (art. 

513, do CPC); em relação à decisão interlocutória, cabível o agravo, o qual tem como regra a forma retida (Lei n. 

11.187/05). 

5. No caso, trata-se de ação ordinária por meio da qual se almeja, em síntese: a) reforma das fileiras do Exército; b) 

indenização de ajuda de custo; c) danos morais; e d) isenção de imposto de renda. 

6. O cerne da controvérsia circunvolve-se ao estabelecimento do recurso para impugnar decisum que, ao acolher a 

prefacial de falta de interesse de agir, extinguiu o processo, sem resolução de mérito, exclusivamente quanto a um dos 

pedidos relativos à pretensão, isto é, acerca da isenção de imposto de renda, com o prosseguimento do feito em relação 
aos demais pleitos (art. 267, inciso VI, do CPC). 

7. Sobreleva notar a finalidade da manifestação judicial, ou seja, caso paralise o processo ou evidencie a solução de 

continuidade da demanda, cabível a apelação. Caso contrário, adequado o agravo de instrumento ou retido, vinculado 

à pretensão do recorrente em relação à sua imediata ou oportuna apreciação. 

8. Para determinar a apelação como recurso adequado, impõe-se o critério híbrido acerca da classificação da 

manifestação judicial, qual seja: a) ato relativo ao disposto nos arts. 267 ou 269, ambos do CPC; e b) ultimar-se o 

processo. 

9. In casu, a despeito da adequação a uma das hipóteses arts. 267 ou 269, ambos do CPC, o pronunciamento do juízo 

singular controvertido não tem caráter jurídico de sentença, porque não interrompeu a tramitação da ação no 

Primeiro Grau; consequentemente, em razão da necessária interpretação sistêmica e da efetividade da tutela 

jurisdicional, revela natureza interlocutória, a ensejar a interposição de agravo (art. 522, do CPC). 

10. Sob pena de transmudar a sistemática recursal imposta pela legislação de regência, indevida a interpretação 

unicamente formal do decisum, por conseguinte, o acórdão regional merece reforma, nesse aspecto. 

11. Recurso especial provido, para estabelecer, contra decisum de teor interlocutório, o recebimento do recurso na 

forma de agravo de instrumento. 

(REsp 1117144/RS, Rel. Ministro CELSO LIMONGI (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/SP), SEXTA 

TURMA, julgado em 15/04/2010, DJe 14/06/2010) 
Por esses fundamentos, nego seguimento ao agravo de instrumento. 

 

Decorridos os prazos recursais, remetam-se os autos à Vara de origem, procedendo-se às devidas anotações. 

 

Intimem-se. 

 

São Paulo, 05 de setembro de 2011. 

Vesna Kolmar  

Desembargadora Federal 

 

 

00044 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0023348-42.2011.4.03.0000/MS 

  
2011.03.00.023348-8/MS  

RELATORA : Desembargadora Federal VESNA KOLMAR 

AGRAVANTE : LUIZ CARLOS DE FREITAS e outros 

 
: RODOLFO AFONSO LOUREIRO DE ALMEIDA 

 
: ADUFMS SECAO SINDICAL DA ANDES SINDICATO NACIONAL 

ADVOGADO : LUIZ CARLOS DE FREITAS 

AGRAVADO : Fundacao Universidade Federal de Mato Grosso do Sul FUFMS 

ADVOGADO : NERY SA E SILVA DE AZAMBUJA 

PARTE AUTORA : AIRTON CARLOS NOTARI e outros 

 
: CARLOS ALBERTO VINHA e outros 

 
: MICHAEL ROBIN HONER 
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: SERGIO MASSAFUMI OKANO 

 
: ANA LUCIA EDUARDO FARAH VALENTE 

 
: JOAO EDMILSON FABRINI 

 
: HENRIQUE MONGELLI 

 
: JOSE MARCIO LICERRE 

 
: PAULO BAHIENSE FERRAZ FILHO 

 
: MARIA FRANCISCA DO ROSARIO BUENO MARCELLO 

ADVOGADO : RODOLFO AFONSO LOUREIRO DE ALMEIDA e outro 

ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 1 VARA DE CAMPO GRANDE Sec Jud MS 

No. ORIG. : 00029058320094036000 1 Vr CAMPO GRANDE/MS 

DECISÃO 

A Excelentíssima Desembargadora Federal Vesna Kolmar, Relatora: 

 

Trata-se de agravo de instrumento, com pedido de efeito suspensivo, interposto pela ADUFMS - SEÇÃO SINDICAL 

DA ANDES - SINDICATO NACIONAL E OUTROS, por meio do qual pleiteiam a reforma da decisão proferida nos 

autos dos embargos à execução nº 0002905-83.2009.403.6000, em trâmite perante a 1ª Vara Federal da Subseção 

Judiciária de Campo Grande/MS, que deixou de receber o recurso de apelação interposto da decisão que julgara extinto 

o processo com relação a alguns dos substituídos processuais. 

 

Alegam, em síntese, que o processo foi extinto com fundamento no art. 269, II, do Código de Processo Civil, ato 

judicial esse que configura sentença, pelo que se mostra cabível o recurso de apelação, haja vista o disposto no art. 513 

do mesmo diploma legal. 

 

Aduzem, outrossim, que tal decisão não cuida de mera exclusão de litisconsorte, mas de encerramento da lide em 

relação a algumas das partes, de modo que, sendo caso de litisconsórcio impróprio, cada um dos litisconsortes podem 
ser isoladamente considerados em face da apelada, propiciando, desse modo, a cisão dos autos originários para o 

processamento do apelo. 

 

É o relatório. 

 

Decido. 

 

Aplico a regra do art. 557, caput, do Código de Processo Civil, com a redação dada pela Lei nº 9.756, de 17 de 

dezembro de 1998, que autoriza o relator, por meio de decisão monocrática, a negar seguimento a recurso 

manifestamente inadmissível, improcedente, prejudicado ou em manifesto confronto com súmula ou com jurisprudência 

dominante do respectivo tribunal, do Supremo Tribunal Federal, ou de Tribunal Superior. 

 

A controvérsia ora posta cinge-se em saber se a apelação é o recurso cabível em face de decisão que extingue o feito 

com relação a apenas alguns dos substituídos processuais. 

 

A respeito do tema, estabelece o art. 513 do Código de Processo Civil que "da sentença caberá apelação (artigos 267 e 

269)." 
 

E, de acordo com José Carlos Barbosa Moreira, "A apelação é o recurso cabível contra a sentença (art. 513), isto é, 

contra o ato pelo qual o juiz põe fim à fase cognitiva do procedimento de primeiro grau, resolvendo ou não o mérito 

(art. 162 § 1.º, combinado com os arts. 267 e 269) ou à execução (art. 795), ou ainda a processo cautelar (...)". (O 

Novo Processo Civil Brasileiro, 25ª ed., Rio de Janeiro, Forense, 2007, p. 262), de modo que importa para a 

caracterização da sentença, não apenas o conteúdo da decisão, mas um de seus efeitos: o de encerrar o processo. 

 

No caso em apreço, o feito foi extinto com relação a alguns dos substituídos processuais, com fundamento no art. 269, 

II, do Código de Processo Civil, sem acarretar, todavia, a extinção integral do processo, porquanto os embargos à 

execução prosseguem em face dos demais embargados. 

 

Assim, considerando que o decisório resolveu questão incidente, que não pôs fim à ação em primeiro grau de jurisdição, 

o ato judicial é atacável por agravo, não por apelação, e a interposição desta em lugar daquele constitui erro grosseiro, 

que afasta a aplicação do princípio da fungibilidade recursal. Nesse sentido: 

 

PROCESSUAL CIVIL - EXECUÇÃO DE TÍTULO JUDICIAL - EXTINÇÃO, POR MEIO DE COMPENSAÇÃO, DA 

EXECUÇÃO MOVIDA PELA FAZENDA PÚBLICA PARA RECEBIMENTO DE HONORÁRIOS - 
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PROSSEGUIMENTO DA EXECUÇÃO DA AUTORA PELO SALDO REMANESCENTE - RECURSO CABÍVEL: 

AGRAVO DE INSTRUMENTO. 

1. Nos termos do art. 162, § 1º do CPC, sentença é o ato judicial que põe termo ao processo. 

2. O Tribunal de origem determinou o prosseguimento da execução da empresa pelo saldo remanescente, após a 

compensação com os honorários advocatícios por ela devidos à Fazenda Pública, extinguindo a execução movida pela 

Fazenda. 

3. Decisão passível de agravo de instrumento. 

4. Recurso especial improvido. 

(REsp 598067/SP, Rel. Ministra ELIANA CALMON, SEGUNDA TURMA, julgado em 23/08/2005, DJ 19/09/2005, p. 

264) - Grifei 

PROCESSUAL CIVIL. DECISÃO QUE EXTINGUE PARCIALMENTE A EXECUÇÃO, DETERMINANDO SEU 

PROSSEGUIMENTO COM RELAÇÃO AOS CREDORES QUE NÃO TRANSACIONARAM. NATUREZA 

INTERLOCUTÓRIA. RECURSO CABÍVEL. AGRAVO DE INSTRUMENTO. PRINCÍPIO DA FUNGIBILIDADE. 

INAPLICABILIDADE. PRECEDENTES. RECURSO ESPECIAL CONHECIDO E IMPROVIDO.  

1. A decisão que homologa transação e extingue parcialmente a execução, determinando seu prosseguimento com 

relação aos litisconsortes que não transigiram, possui natureza interlocutória, motivo pelo qual o recurso contra ela 

cabível é o agravo de instrumento, e não a apelação. 

2. Tratando-se de erro grosseiro, não se aplica o princípio da fungibilidade. Precedentes. 
3. Recurso especial conhecido e improvido. 

(RESP 200600771235, ARNALDO ESTEVES LIMA, - QUINTA TURMA, 07/02/2008) 

RECURSO ESPECIAL. PROCESSO CIVIL. AÇÃO ORDINÁRIA. SENTENÇA QUE EXTINGUE O FEITO, SEM 

RESOLUÇÃO DO MÉRITO, EM RELAÇÃO A UM DOS PEDIDOS. ART. 267 DO CPC. PROSSEGUIMENTO DO 

PROCESSO QUANTO AOS PLEITOS REMANESCENTES. INTERPRETAÇÃO SISTÊMICA. NATUREZA 

INTERLOCUTÓRIA DO DECISUM. INTERPOSIÇÃO DE AGRAVO. ART. 522, DO CPC. APELAÇÃO INCABÍVEL. 

1. O caso vertente merece exame mais acurado, pois, o pronunciamento do juízo singular se enquadra em um dos 

incisos dos arts. 267 ou 269, ambos do CPC, por isso, a priori, uma sentença (Lei n. 

11.232/05). 

2. A construção interpretativa em questão deve considerar o escopo metodológico das alterações no processo de 

conhecimento, por meio da Lei n. 11.232/05, isto é, simplificação do feito e sua agilização, em síntese, primou-se pelo 

binômio efetividade e tutela jurisdicional. 

3. Sentença desvela-se como ato do juiz cujas implicações são previstas nos arts. 267; e 269, ambos do CPC. (Lei n. 

11.232/05). 

4. Apelação representa o recurso adequado contra a sentença (art. 

513, do CPC); em relação à decisão interlocutória, cabível o agravo, o qual tem como regra a forma retida (Lei n. 

11.187/05). 
5. No caso, trata-se de ação ordinária por meio da qual se almeja, em síntese: a) reforma das fileiras do Exército; b) 

indenização de ajuda de custo; c) danos morais; e d) isenção de imposto de renda. 

6. O cerne da controvérsia circunvolve-se ao estabelecimento do recurso para impugnar decisum que, ao acolher a 

prefacial de falta de interesse de agir, extinguiu o processo, sem resolução de mérito, exclusivamente quanto a um dos 

pedidos relativos à pretensão, isto é, acerca da isenção de imposto de renda, com o prosseguimento do feito em relação 

aos demais pleitos (art. 267, inciso VI, do CPC). 

7. Sobreleva notar a finalidade da manifestação judicial, ou seja, caso paralise o processo ou evidencie a solução de 

continuidade da demanda, cabível a apelação. Caso contrário, adequado o agravo de instrumento ou retido, vinculado 

à pretensão do recorrente em relação à sua imediata ou oportuna apreciação. 

8. Para determinar a apelação como recurso adequado, impõe-se o critério híbrido acerca da classificação da 

manifestação judicial, qual seja: a) ato relativo ao disposto nos arts. 267 ou 269, ambos do CPC; e b) ultimar-se o 

processo. 

9. In casu, a despeito da adequação a uma das hipóteses arts. 267 ou 269, ambos do CPC, o pronunciamento do juízo 

singular controvertido não tem caráter jurídico de sentença, porque não interrompeu a tramitação da ação no 

Primeiro Grau; consequentemente, em razão da necessária interpretação sistêmica e da efetividade da tutela 

jurisdicional, revela natureza interlocutória, a ensejar a interposição de agravo (art. 522, do CPC). 

10. Sob pena de transmudar a sistemática recursal imposta pela legislação de regência, indevida a interpretação 
unicamente formal do decisum, por conseguinte, o acórdão regional merece reforma, nesse aspecto. 

11. Recurso especial provido, para estabelecer, contra decisum de teor interlocutório, o recebimento do recurso na 

forma de agravo de instrumento. 

(REsp 1117144/RS, Rel. Ministro CELSO LIMONGI (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/SP), SEXTA 

TURMA, julgado em 15/04/2010, DJe 14/06/2010) 

Por esses fundamentos, nego seguimento ao agravo de instrumento. 

 

Decorridos os prazos recursais, remetam-se os autos à Vara de origem, procedendo-se às devidas anotações. 

 

Intimem-se. 
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São Paulo, 05 de setembro de 2011. 

Vesna Kolmar  

Desembargadora Federal 

 

 

00045 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0023350-12.2011.4.03.0000/MS 

  
2011.03.00.023350-6/MS  

RELATORA : Desembargadora Federal VESNA KOLMAR 

AGRAVANTE : LUIZ CARLOS DE FREITAS e outros 

 
: RODOLFO AFONSO LOUREIRO DE ALMEIDA 

 
: ADUFMS SECAO SINDICAL DA ANDES SINDICATO NACIONAL 

ADVOGADO : LUIZ CARLOS DE FREITAS 

AGRAVADO : Fundacao Universidade Federal de Mato Grosso do Sul FUFMS 

ADVOGADO : NERY SA E SILVA DE AZAMBUJA 

PARTE AUTORA : LAURO RODRIGUES FURTADO e outros 

 
: GERSON HIROSHI YOSHINARI 

 
: ANA CRISTINA FAGUNDES SCHIRMER 

 
: DAVID VICTOR EMMANUEL TAURO 

 
: MARIA HELENA DE CARVALHO GUADANHIN 

 
: MANOEL REBELO JUNIOR 

 
: JOSE JOAO PIRES DE OLIVEIRA 

 
: NEUSA MARIA MARQUES DE SOUZA 

 
: CARLOS STIEF NETO 

ADVOGADO : RODOLFO AFONSO LOUREIRO DE ALMEIDA e outro 

ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 1 VARA DE CAMPO GRANDE Sec Jud MS 

No. ORIG. : 00028997620094036000 1 Vr CAMPO GRANDE/MS 

DECISÃO 

A Excelentíssima Desembargadora Federal Vesna Kolmar, Relatora: 

 

Trata-se de agravo de instrumento, com pedido de efeito suspensivo, interposto pela ADUFMS - SEÇÃO SINDICAL 

DA ANDES - SINDICATO NACIONAL E OUTROS, por meio do qual pleiteiam a reforma da decisão proferida nos 

autos dos embargos à execução nº 0002899-76.2009.403.6000, em trâmite perante a 1ª Vara Federal da Subseção 

Judiciária de Campo Grande/MS, que deixou de receber o recurso de apelação interposto da decisão que julgara extinto 

o processo com relação a alguns dos substituídos processuais. 

 
Alegam, em síntese, que o processo foi extinto com fundamento no art. 269, II, do Código de Processo Civil, ato 

judicial esse que configura sentença, pelo que se mostra cabível o recurso de apelação, haja vista o disposto no art. 513 

do mesmo diploma legal. 

 

Aduzem, outrossim, que tal decisão não cuida de mera exclusão de litisconsorte, mas de encerramento da lide em 

relação a algumas das partes, de modo que, sendo caso de litisconsórcio impróprio, cada um dos litisconsortes podem 

ser isoladamente considerados em face da apelada, propiciando, desse modo, a cisão dos autos originários para o 

processamento do apelo. 

 

É o relatório. 

 

Decido. 

 

Aplico a regra do art. 557, caput, do Código de Processo Civil, com a redação dada pela Lei nº 9.756, de 17 de 

dezembro de 1998, que autoriza o relator, por meio de decisão monocrática, a negar seguimento a recurso 

manifestamente inadmissível, improcedente, prejudicado ou em manifesto confronto com súmula ou com jurisprudência 

dominante do respectivo tribunal, do Supremo Tribunal Federal, ou de Tribunal Superior. 
 

A controvérsia ora posta cinge-se em saber se a apelação é o recurso cabível em face de decisão que extingue o feito 

com relação a apenas alguns dos substituídos processuais. 
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A respeito do tema, estabelece o art. 513 do Código de Processo Civil que "da sentença caberá apelação (artigos 267 e 

269)." 

 

E, de acordo com José Carlos Barbosa Moreira, "A apelação é o recurso cabível contra a sentença (art. 513), isto é, 

contra o ato pelo qual o juiz põe fim à fase cognitiva do procedimento de primeiro grau, resolvendo ou não o mérito 

(art. 162 § 1.º, combinado com os arts. 267 e 269) ou à execução (art. 795), ou ainda a processo cautelar (...)". (O 

Novo Processo Civil Brasileiro, 25ª ed., Rio de Janeiro, Forense, 2007, p. 262), de modo que importa para a 

caracterização da sentença, não apenas o conteúdo da decisão, mas um de seus efeitos: o de encerrar o processo. 

 

No caso em apreço, o feito foi extinto com relação a alguns dos substituídos processuais, com fundamento no art. 269, 

II, do Código de Processo Civil, sem acarretar, todavia, a extinção integral do processo, porquanto os embargos à 

execução prosseguem em face dos demais embargados. 

 

Assim, considerando que o decisório resolveu questão incidente, que não pôs fim à ação em primeiro grau de jurisdição, 

o ato judicial é atacável por agravo, não por apelação, e a interposição desta em lugar daquele constitui erro grosseiro, 

que afasta a aplicação do princípio da fungibilidade recursal. Nesse sentido: 

 

PROCESSUAL CIVIL - EXECUÇÃO DE TÍTULO JUDICIAL - EXTINÇÃO, POR MEIO DE COMPENSAÇÃO, DA 
EXECUÇÃO MOVIDA PELA FAZENDA PÚBLICA PARA RECEBIMENTO DE HONORÁRIOS - 

PROSSEGUIMENTO DA EXECUÇÃO DA AUTORA PELO SALDO REMANESCENTE - RECURSO CABÍVEL: 

AGRAVO DE INSTRUMENTO. 

1. Nos termos do art. 162, § 1º do CPC, sentença é o ato judicial que põe termo ao processo. 

2. O Tribunal de origem determinou o prosseguimento da execução da empresa pelo saldo remanescente, após a 

compensação com os honorários advocatícios por ela devidos à Fazenda Pública, extinguindo a execução movida pela 

Fazenda. 

3. Decisão passível de agravo de instrumento. 

4. Recurso especial improvido. 

(REsp 598067/SP, Rel. Ministra ELIANA CALMON, SEGUNDA TURMA, julgado em 23/08/2005, DJ 19/09/2005, p. 

264) - Grifei 

PROCESSUAL CIVIL. DECISÃO QUE EXTINGUE PARCIALMENTE A EXECUÇÃO, DETERMINANDO SEU 

PROSSEGUIMENTO COM RELAÇÃO AOS CREDORES QUE NÃO TRANSACIONARAM. NATUREZA 

INTERLOCUTÓRIA. RECURSO CABÍVEL. AGRAVO DE INSTRUMENTO. PRINCÍPIO DA FUNGIBILIDADE. 

INAPLICABILIDADE. PRECEDENTES. RECURSO ESPECIAL CONHECIDO E IMPROVIDO.  

1. A decisão que homologa transação e extingue parcialmente a execução, determinando seu prosseguimento com 

relação aos litisconsortes que não transigiram, possui natureza interlocutória, motivo pelo qual o recurso contra ela 
cabível é o agravo de instrumento, e não a apelação. 

2. Tratando-se de erro grosseiro, não se aplica o princípio da fungibilidade. Precedentes. 

3. Recurso especial conhecido e improvido. 

(RESP 200600771235, ARNALDO ESTEVES LIMA, - QUINTA TURMA, 07/02/2008) 

RECURSO ESPECIAL. PROCESSO CIVIL. AÇÃO ORDINÁRIA. SENTENÇA QUE EXTINGUE O FEITO, SEM 

RESOLUÇÃO DO MÉRITO, EM RELAÇÃO A UM DOS PEDIDOS. ART. 267 DO CPC. PROSSEGUIMENTO DO 

PROCESSO QUANTO AOS PLEITOS REMANESCENTES. INTERPRETAÇÃO SISTÊMICA. NATUREZA 

INTERLOCUTÓRIA DO DECISUM. INTERPOSIÇÃO DE AGRAVO. ART. 522, DO CPC. APELAÇÃO INCABÍVEL. 

1. O caso vertente merece exame mais acurado, pois, o pronunciamento do juízo singular se enquadra em um dos 

incisos dos arts. 267 ou 269, ambos do CPC, por isso, a priori, uma sentença (Lei n. 

11.232/05). 

2. A construção interpretativa em questão deve considerar o escopo metodológico das alterações no processo de 

conhecimento, por meio da Lei n. 11.232/05, isto é, simplificação do feito e sua agilização, em síntese, primou-se pelo 

binômio efetividade e tutela jurisdicional. 

3. Sentença desvela-se como ato do juiz cujas implicações são previstas nos arts. 267; e 269, ambos do CPC. (Lei n. 

11.232/05). 

4. Apelação representa o recurso adequado contra a sentença (art. 
513, do CPC); em relação à decisão interlocutória, cabível o agravo, o qual tem como regra a forma retida (Lei n. 

11.187/05). 

5. No caso, trata-se de ação ordinária por meio da qual se almeja, em síntese: a) reforma das fileiras do Exército; b) 

indenização de ajuda de custo; c) danos morais; e d) isenção de imposto de renda. 

6. O cerne da controvérsia circunvolve-se ao estabelecimento do recurso para impugnar decisum que, ao acolher a 

prefacial de falta de interesse de agir, extinguiu o processo, sem resolução de mérito, exclusivamente quanto a um dos 

pedidos relativos à pretensão, isto é, acerca da isenção de imposto de renda, com o prosseguimento do feito em relação 

aos demais pleitos (art. 267, inciso VI, do CPC). 

7. Sobreleva notar a finalidade da manifestação judicial, ou seja, caso paralise o processo ou evidencie a solução de 

continuidade da demanda, cabível a apelação. Caso contrário, adequado o agravo de instrumento ou retido, vinculado 

à pretensão do recorrente em relação à sua imediata ou oportuna apreciação. 



DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO Data de Divulgação: 09/09/2011 318/1276 

8. Para determinar a apelação como recurso adequado, impõe-se o critério híbrido acerca da classificação da 

manifestação judicial, qual seja: a) ato relativo ao disposto nos arts. 267 ou 269, ambos do CPC; e b) ultimar-se o 

processo. 

9. In casu, a despeito da adequação a uma das hipóteses arts. 267 ou 269, ambos do CPC, o pronunciamento do juízo 

singular controvertido não tem caráter jurídico de sentença, porque não interrompeu a tramitação da ação no 

Primeiro Grau; consequentemente, em razão da necessária interpretação sistêmica e da efetividade da tutela 

jurisdicional, revela natureza interlocutória, a ensejar a interposição de agravo (art. 522, do CPC). 

10. Sob pena de transmudar a sistemática recursal imposta pela legislação de regência, indevida a interpretação 

unicamente formal do decisum, por conseguinte, o acórdão regional merece reforma, nesse aspecto. 

11. Recurso especial provido, para estabelecer, contra decisum de teor interlocutório, o recebimento do recurso na 

forma de agravo de instrumento. 

(REsp 1117144/RS, Rel. Ministro CELSO LIMONGI (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/SP), SEXTA 

TURMA, julgado em 15/04/2010, DJe 14/06/2010) 

Por esses fundamentos, nego seguimento ao agravo de instrumento. 

 

Decorridos os prazos recursais, remetam-se os autos à Vara de origem, procedendo-se às devidas anotações. 

 

Intimem-se. 

 

São Paulo, 05 de setembro de 2011. 

Vesna Kolmar  

Desembargadora Federal 

 
 

00046 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0023351-94.2011.4.03.0000/MS 

  
2011.03.00.023351-8/MS  

RELATORA : Desembargadora Federal VESNA KOLMAR 

AGRAVANTE : LUIZ CARLOS DE FREITAS e outros 

 
: RODOLFO AFONSO LOUREIRO DE ALMEIDA 

 
: ADUFMS SECAO SINDICAL DA ANDES SINDICATO NACIONAL 

ADVOGADO : LUIZ CARLOS DE FREITAS 

AGRAVADO : Fundacao Universidade Federal de Mato Grosso do Sul FUFMS 

ADVOGADO : LUIZA CONCI 

PARTE AUTORA : NEIDE REGINA DO CARMO RASLAN e outros 

 
: LUIZ CARLOS TESINI CONSOLO 

 
: ANEZIA HIGA AVALOS 

 
: SANDRA MARIA SILVEIRA DENADAI 

 
: RAIMUNDA MADALENA ARAUJO MAEDA 

 
: RIVALDO VENANCIO DA CUNHA 

 
: ELIZABETH SPLENGLER COX DE MOURA LEITE 

 
: EVA GLORIA ABRAO SIUFI DO AMARAL 

 
: GUNTER HANS FILHO 

 
: CAROLINA MONTEIRO SANTEE 

ADVOGADO : RODOLFO AFONSO LOUREIRO DE ALMEIDA e outro 

ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 1 VARA DE CAMPO GRANDE Sec Jud MS 

No. ORIG. : 00050406820094036000 1 Vr CAMPO GRANDE/MS 

DECISÃO 

A Excelentíssima Desembargadora Federal Vesna Kolmar, Relatora: 

 

Trata-se de agravo de instrumento, com pedido de efeito suspensivo, interposto pela ADUFMS - SEÇÃO SINDICAL 

DA ANDES - SINDICATO NACIONAL E OUTROS, por meio do qual pleiteiam a reforma da decisão proferida nos 

autos dos embargos à execução nº 0005040-82.2009.403.6000, em trâmite perante a 1ª Vara Federal da Subseção 

Judiciária de Campo Grande/MS, que deixou de receber o recurso de apelação interposto da decisão que julgara extinto 

o processo com relação a alguns dos substituídos processuais. 
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Alegam, em síntese, que o processo foi extinto com fundamento nos arts. 267, VI e 269, II, ambos do Código de 

Processo Civil, ato judicial esse que configura sentença, pelo que se mostra cabível o recurso de apelação, haja vista o 

disposto no art. 513 do mesmo diploma legal. 

 

Aduzem, outrossim, que tal decisão não cuida de mera exclusão de litisconsorte, mas de encerramento da lide em 

relação a algumas das partes, de modo que, sendo caso de litisconsórcio impróprio, cada um dos litisconsortes podem 

ser isoladamente considerados em face da apelada, propiciando, desse modo, a cisão dos autos originários para o 

processamento do apelo. 

 

É o relatório. 

 

Decido. 

 

Aplico a regra do art. 557, caput, do Código de Processo Civil, com a redação dada pela Lei nº 9.756, de 17 de 

dezembro de 1998, que autoriza o relator, por meio de decisão monocrática, a negar seguimento a recurso 

manifestamente inadmissível, improcedente, prejudicado ou em manifesto confronto com súmula ou com jurisprudência 

dominante do respectivo tribunal, do Supremo Tribunal Federal, ou de Tribunal Superior. 

 
A controvérsia ora posta cinge-se em saber se a apelação é o recurso cabível em face de decisão que extingue o feito 

com relação a apenas alguns dos substituídos processuais. 

 

A respeito do tema, estabelece o art. 513 do Código de Processo Civil que "da sentença caberá apelação (artigos 267 e 

269)." 

 

E, de acordo com José Carlos Barbosa Moreira, "A apelação é o recurso cabível contra a sentença (art. 513), isto é, 

contra o ato pelo qual o juiz põe fim à fase cognitiva do procedimento de primeiro grau, resolvendo ou não o mérito 

(art. 162 § 1.º, combinado com os arts. 267 e 269) ou à execução (art. 795), ou ainda a processo cautelar (...)". (O 

Novo Processo Civil Brasileiro, 25ª ed., Rio de Janeiro, Forense, 2007, p. 262), de modo que importa para a 

caracterização da sentença, não apenas o conteúdo da decisão, mas um de seus efeitos: o de encerrar o processo. 

 

No caso em apreço, o feito foi extinto com relação a alguns dos substituídos processuais, com fundamento nos arts. 267, 

VI e 269, II, ambos do Código de Processo Civil, sem acarretar, todavia, a extinção integral do processo, porquanto os 

embargos à execução prosseguem em face dos demais embargados. 

 

Assim, considerando que o decisório resolveu questão incidente, que não pôs fim à ação em primeiro grau de jurisdição, 
o ato judicial é atacável por agravo, não por apelação, e a interposição desta em lugar daquele constitui erro grosseiro, 

que afasta a aplicação do princípio da fungibilidade recursal. Nesse sentido: 

 

PROCESSUAL CIVIL - EXECUÇÃO DE TÍTULO JUDICIAL - EXTINÇÃO, POR MEIO DE COMPENSAÇÃO, DA 

EXECUÇÃO MOVIDA PELA FAZENDA PÚBLICA PARA RECEBIMENTO DE HONORÁRIOS - 

PROSSEGUIMENTO DA EXECUÇÃO DA AUTORA PELO SALDO REMANESCENTE - RECURSO CABÍVEL: 

AGRAVO DE INSTRUMENTO. 

1. Nos termos do art. 162, § 1º do CPC, sentença é o ato judicial que põe termo ao processo. 

2. O Tribunal de origem determinou o prosseguimento da execução da empresa pelo saldo remanescente, após a 

compensação com os honorários advocatícios por ela devidos à Fazenda Pública, extinguindo a execução movida pela 

Fazenda. 

3. Decisão passível de agravo de instrumento. 

4. Recurso especial improvido. 

(REsp 598067/SP, Rel. Ministra ELIANA CALMON, SEGUNDA TURMA, julgado em 23/08/2005, DJ 19/09/2005, p. 

264) - Grifei 

PROCESSUAL CIVIL. DECISÃO QUE EXTINGUE PARCIALMENTE A EXECUÇÃO, DETERMINANDO SEU 

PROSSEGUIMENTO COM RELAÇÃO AOS CREDORES QUE NÃO TRANSACIONARAM. NATUREZA 
INTERLOCUTÓRIA. RECURSO CABÍVEL. AGRAVO DE INSTRUMENTO. PRINCÍPIO DA FUNGIBILIDADE. 

INAPLICABILIDADE. PRECEDENTES. RECURSO ESPECIAL CONHECIDO E IMPROVIDO.  

1. A decisão que homologa transação e extingue parcialmente a execução, determinando seu prosseguimento com 

relação aos litisconsortes que não transigiram, possui natureza interlocutória, motivo pelo qual o recurso contra ela 

cabível é o agravo de instrumento, e não a apelação. 

2. Tratando-se de erro grosseiro, não se aplica o princípio da fungibilidade. Precedentes. 

3. Recurso especial conhecido e improvido. 

(RESP 200600771235, ARNALDO ESTEVES LIMA, - QUINTA TURMA, 07/02/2008) 

RECURSO ESPECIAL. PROCESSO CIVIL. AÇÃO ORDINÁRIA. SENTENÇA QUE EXTINGUE O FEITO, SEM 

RESOLUÇÃO DO MÉRITO, EM RELAÇÃO A UM DOS PEDIDOS. ART. 267 DO CPC. PROSSEGUIMENTO DO 
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PROCESSO QUANTO AOS PLEITOS REMANESCENTES. INTERPRETAÇÃO SISTÊMICA. NATUREZA 

INTERLOCUTÓRIA DO DECISUM. INTERPOSIÇÃO DE AGRAVO. ART. 522, DO CPC. APELAÇÃO INCABÍVEL. 

1. O caso vertente merece exame mais acurado, pois, o pronunciamento do juízo singular se enquadra em um dos 

incisos dos arts. 267 ou 269, ambos do CPC, por isso, a priori, uma sentença (Lei n. 

11.232/05). 

2. A construção interpretativa em questão deve considerar o escopo metodológico das alterações no processo de 

conhecimento, por meio da Lei n. 11.232/05, isto é, simplificação do feito e sua agilização, em síntese, primou-se pelo 

binômio efetividade e tutela jurisdicional. 

3. Sentença desvela-se como ato do juiz cujas implicações são previstas nos arts. 267; e 269, ambos do CPC. (Lei n. 

11.232/05). 

4. Apelação representa o recurso adequado contra a sentença (art. 

513, do CPC); em relação à decisão interlocutória, cabível o agravo, o qual tem como regra a forma retida (Lei n. 

11.187/05). 

5. No caso, trata-se de ação ordinária por meio da qual se almeja, em síntese: a) reforma das fileiras do Exército; b) 

indenização de ajuda de custo; c) danos morais; e d) isenção de imposto de renda. 

6. O cerne da controvérsia circunvolve-se ao estabelecimento do recurso para impugnar decisum que, ao acolher a 

prefacial de falta de interesse de agir, extinguiu o processo, sem resolução de mérito, exclusivamente quanto a um dos 

pedidos relativos à pretensão, isto é, acerca da isenção de imposto de renda, com o prosseguimento do feito em relação 
aos demais pleitos (art. 267, inciso VI, do CPC). 

7. Sobreleva notar a finalidade da manifestação judicial, ou seja, caso paralise o processo ou evidencie a solução de 

continuidade da demanda, cabível a apelação. Caso contrário, adequado o agravo de instrumento ou retido, vinculado 

à pretensão do recorrente em relação à sua imediata ou oportuna apreciação. 

8. Para determinar a apelação como recurso adequado, impõe-se o critério híbrido acerca da classificação da 

manifestação judicial, qual seja: a) ato relativo ao disposto nos arts. 267 ou 269, ambos do CPC; e b) ultimar-se o 

processo. 

9. In casu, a despeito da adequação a uma das hipóteses arts. 267 ou 269, ambos do CPC, o pronunciamento do juízo 

singular controvertido não tem caráter jurídico de sentença, porque não interrompeu a tramitação da ação no 

Primeiro Grau; consequentemente, em razão da necessária interpretação sistêmica e da efetividade da tutela 

jurisdicional, revela natureza interlocutória, a ensejar a interposição de agravo (art. 522, do CPC). 

10. Sob pena de transmudar a sistemática recursal imposta pela legislação de regência, indevida a interpretação 

unicamente formal do decisum, por conseguinte, o acórdão regional merece reforma, nesse aspecto. 

11. Recurso especial provido, para estabelecer, contra decisum de teor interlocutório, o recebimento do recurso na 

forma de agravo de instrumento. 

(REsp 1117144/RS, Rel. Ministro CELSO LIMONGI (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/SP), SEXTA 

TURMA, julgado em 15/04/2010, DJe 14/06/2010) 
Por esses fundamentos, nego seguimento ao agravo de instrumento. 

 

Decorridos os prazos recursais, remetam-se os autos à Vara de origem, procedendo-se às devidas anotações. 

 

Intimem-se. 

 

São Paulo, 05 de setembro de 2011. 

Vesna Kolmar  

Desembargadora Federal 

 

 

00047 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0023738-12.2011.4.03.0000/SP 

  
2011.03.00.023738-0/SP  

RELATOR : Desembargador Federal JOSÉ LUNARDELLI 

AGRAVANTE : JOAQUIM PEREIRA espolio 

ADVOGADO : ANDRÉ LUIZ GONÇALVES NETO e outro 

REPRESENTANTE : RICARDO ALEXANDRE PEREIRA 

ADVOGADO : ANDRÉ LUIZ GONÇALVES NETO e outro 

AGRAVADO : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

ADVOGADO : FELIPE TOJEIRO e outro 

 
: HERMES ARRAIS ALENCAR 

ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 7 VARA DE CAMPINAS - 5ª SSJ - SP 

No. ORIG. : 00049056120114036105 7 Vr CAMPINAS/SP 

DECISÃO 
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Cuida-se de agravo de instrumento interposto pelo Espólio de Joaquim Pereira contra a r. decisão reproduzida às fls. 

149/150, pela qual o i. magistrado a quo indeferiu a liminar pretendida pelo ora agravante, em sede de cautelar 

inominada, sob fundamento de que ausentes os requisitos legais necessários à concessão da medida. 

O agravante, sustenta, em síntese, a relevância e verossimilhança de suas alegações, bem como o fundado receio de 

dano grave, caso seja mantido o indeferimento da liminar nos moldes requeridos. 

É o relatório do essencial. 

DECIDO. 

Nos termos do art. 525, do Código de Processo Civil, a petição do agravo de instrumento será obrigatoriamente 

instruída com as cópias da procuração outorgada pelo agravante, dentre outros documentos. 

Todavia, no caso dos autos, o recorrente não trouxe aos autos prova de que representa juridicamente o Espólio, na 

qualidade de inventariante, razão pela qual não se pode conhecer do recurso por ele interposto. 

A propósito, colaciono o seguinte precedente: 

"PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO DE INSTRUMENTO. REQUISITOS DA CDA. 

PROCURAÇÃO. AUSÊNCIA DE COMPROVAÇÃO DE SUA REGULARIDADE NO ATO DE INTERPOSIÇÃO DO 

RECURSO. ACÓRDÃO RECORRIDO INCOMPLETO. IMPROVIMENTO. I - Cabe ao agravante fiscalizar a formação 

do instrumento, instruindo o recurso com as cópias das peças obrigatórias e daquelas porventura indispensáveis ao 

seu julgamento, sendo inadmissível a juntada extemporânea da documentação. II - A procuração juntada aos autos 

representa a outorga de poderes de uma pessoa física a certos advogados, sem a comprovação de que a outorgante era 
representante legal da pessoa jurídica agravante. III - O presente instrumento encontra-se incompleto ainda ante a 

falta do inteiro teor do acórdão recorrido. IV - Agravo regimental improvido." 

(STJ, 1ª Turma, AAAGA 643596/MG, Rel. Min. Francisco Galvão, DJ 27.03.2006, p. 167). 

Ademais, no atual regime do agravo de instrumento não há espaço para conversão do mesmo em diligência a fim de que 

o recorrente possa suprir omissão ocorrida no desempenho da tarefa, que só a ele cabe, de formalizar o instrumento com 

peças obrigatórias e aquelas porventura necessárias. 

Nesse sentido é a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça: 

"PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. AGRAVO DE INSTRUMENTO. 

AUSÊNCIA DE PEÇA NECESSÁRIA À COMPREENSÃO DA CONTROVÉRSIA. ANÁLISE DE MATÉRIA DE FATO. 

SÚMULA 7/STJ. INOCORRÊNCIA DE VIOLAÇÃO AO ART. 535, CPC. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. 

SÚMULA 211/STJ.  

1. Se o tribunal local não declara o acórdão, nos casos em que tal declaração não tem lugar, descabe o recurso 

especial por violação ao art. 535 do CPC. Incide, na espécie, o enunciado nº 211 da Súmula do STJ.  

2. É pacífica a jurisprudência desta Corte no sentido de que o conhecimento do agravo de instrumento, tanto o previsto 

no art. 522 como no art. 544 do CPC, pressupõe a juntada das peças essenciais à compreensão da controvérsia , além 

daquelas de caráter obrigatório, requisitos esses que deverão estar preenchidos no momento da interposição do 

recurso.  
3. Cabe ao Tribunal de origem a tarefa de verificar a essencialidade de cada documento, sendo inviável a reapreciação 

de tal matéria em sede de recurso especial, por demandar o revolvimento do contexto fático-probatório dos autos, a 

teor do que dispõe a Súmula 7/STJ.  

4. Agravo regimental não-provido."  

(STJ, 2ª Turma, AgRg no REsp 824734/RS, Rel. Ministro Mauro Campbell Marques, j. 28/10/2008, DJe 25/11/2008) 

Ante o exposto, com fulcro no art. 557, caput, do Código de Processo Civil, NEGO SEGUIMENTO ao agravo de 

instrumento. 

P.I. Oportunamente, baixem os autos à vara de origem. 

 

 

São Paulo, 23 de agosto de 2011. 

JOSÉ LUNARDELLI  

Desembargador Federal 
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2011.03.00.025933-7/MS  

RELATORA : Desembargadora Federal VESNA KOLMAR 

AGRAVANTE : ADUFMS SECAO SINDICAL DA ANDES SINDICATO NACIONAL 

 
: LUIZ CARLOS DE FREITAS 

 
: RODOLFO AFONSO LOUREIRO DE ALMEIDA 

ADVOGADO : LUIZ CARLOS DE FREITAS 

AGRAVADO : Fundacao Universidade Federal de Mato Grosso do Sul FUFMS 

PARTE AUTORA : JOSE ALCIONE FEITOSA LEAL e outros 

 
: GUTEMBERG FERRO 
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: MARIA AUXILIADORA DE SOUZA GERK 

 
: MARLENE DURIGAN 

 
: RENATO LUIZ SPROESSER 

 
: VERONICA JORGE BABO TERRA 

ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 1 VARA DE CAMPO GRANDE Sec Jud MS 

No. ORIG. : 00029014620094036000 1 Vr CAMPO GRANDE/MS 

DECISÃO 

A Excelentíssima Desembargadora Federal Vesna Kolmar, Relatora: 

 

Trata-se de agravo de instrumento, com pedido de efeito suspensivo, interposto pela ADUFMS - SEÇÃO SINDICAL 

DA ANDES - SINDICATO NACIONAL E OUTROS, por meio do qual pleiteiam a reforma da decisão proferida nos 

autos dos embargos à execução nº 0002901-46.2009.403.6000, em trâmite perante a 1ª Vara Federal da Subseção 

Judiciária de Campo Grande/MS, que deixou de receber o recurso de apelação interposto da decisão que julgara extinto 

o processo com relação a alguns dos substituídos processuais. 

 

Alegam, em síntese, que o processo foi extinto com fundamento no art. 269, II, do Código de Processo Civil, ato 

judicial esse que configura sentença, pelo que se mostra cabível o recurso de apelação, haja vista o disposto no art. 513 

do mesmo diploma legal. 

 
Aduzem, outrossim, que tal decisão não cuida de mera exclusão de litisconsorte, mas de encerramento da lide em 

relação a algumas das partes, de modo que, sendo caso de litisconsórcio impróprio, cada um dos litisconsortes podem 

ser isoladamente considerados em face da apelada, propiciando, desse modo, a cisão dos autos originários para o 

processamento do apelo. 

 

É o relatório. 

 

Decido. 

 

Aplico a regra do art. 557, caput, do Código de Processo Civil, com a redação dada pela Lei nº 9.756, de 17 de 

dezembro de 1998, que autoriza o relator, por meio de decisão monocrática, a negar seguimento a recurso 

manifestamente inadmissível, improcedente, prejudicado ou em manifesto confronto com súmula ou com jurisprudência 

dominante do respectivo tribunal, do Supremo Tribunal Federal, ou de Tribunal Superior. 

 

A controvérsia ora posta cinge-se em saber se a apelação é o recurso cabível em face de decisão que extingue o feito 

com relação a apenas alguns dos substituídos processuais. 

 
A respeito do tema, estabelece o art. 513 do Código de Processo Civil que "da sentença caberá apelação (artigos 267 e 

269)." 

 

E, de acordo com José Carlos Barbosa Moreira, "A apelação é o recurso cabível contra a sentença (art. 513), isto é, 

contra o ato pelo qual o juiz põe fim à fase cognitiva do procedimento de primeiro grau, resolvendo ou não o mérito 

(art. 162 § 1.º, combinado com os arts. 267 e 269) ou à execução (art. 795), ou ainda a processo cautelar (...)". (O 

Novo Processo Civil Brasileiro, 25ª ed., Rio de Janeiro, Forense, 2007, p. 262), de modo que importa para a 

caracterização da sentença, não apenas o conteúdo da decisão, mas um de seus efeitos: o de encerrar o processo. 

 

No caso em apreço, o feito foi extinto com relação a alguns dos substituídos processuais, com fundamento no art. 269, 

II, do Código de Processo Civil, sem acarretar, todavia, a extinção integral do processo, porquanto os embargos à 

execução prosseguem em face dos demais embargados. 

 

Assim, considerando que o decisório resolveu questão incidente, que não pôs fim à ação em primeiro grau de jurisdição, 

o ato judicial é atacável por agravo, não por apelação, e a interposição desta em lugar daquele constitui erro grosseiro, 

que afasta a aplicação do princípio da fungibilidade recursal. Nesse sentido: 

 
PROCESSUAL CIVIL - EXECUÇÃO DE TÍTULO JUDICIAL - EXTINÇÃO, POR MEIO DE COMPENSAÇÃO, DA 

EXECUÇÃO MOVIDA PELA FAZENDA PÚBLICA PARA RECEBIMENTO DE HONORÁRIOS - 

PROSSEGUIMENTO DA EXECUÇÃO DA AUTORA PELO SALDO REMANESCENTE - RECURSO CABÍVEL: 

AGRAVO DE INSTRUMENTO. 

1. Nos termos do art. 162, § 1º do CPC, sentença é o ato judicial que põe termo ao processo. 

2. O Tribunal de origem determinou o prosseguimento da execução da empresa pelo saldo remanescente, após a 

compensação com os honorários advocatícios por ela devidos à Fazenda Pública, extinguindo a execução movida pela 

Fazenda. 
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3. Decisão passível de agravo de instrumento. 

4. Recurso especial improvido. 

(REsp 598067/SP, Rel. Ministra ELIANA CALMON, SEGUNDA TURMA, julgado em 23/08/2005, DJ 19/09/2005, p. 

264) - Grifei 

PROCESSUAL CIVIL. DECISÃO QUE EXTINGUE PARCIALMENTE A EXECUÇÃO, DETERMINANDO SEU 

PROSSEGUIMENTO COM RELAÇÃO AOS CREDORES QUE NÃO TRANSACIONARAM. NATUREZA 

INTERLOCUTÓRIA. RECURSO CABÍVEL. AGRAVO DE INSTRUMENTO. PRINCÍPIO DA FUNGIBILIDADE. 

INAPLICABILIDADE. PRECEDENTES. RECURSO ESPECIAL CONHECIDO E IMPROVIDO.  

1. A decisão que homologa transação e extingue parcialmente a execução, determinando seu prosseguimento com 

relação aos litisconsortes que não transigiram, possui natureza interlocutória, motivo pelo qual o recurso contra ela 

cabível é o agravo de instrumento, e não a apelação. 

2. Tratando-se de erro grosseiro, não se aplica o princípio da fungibilidade. Precedentes. 

3. Recurso especial conhecido e improvido. 

(RESP 200600771235, ARNALDO ESTEVES LIMA, - QUINTA TURMA, 07/02/2008) 

RECURSO ESPECIAL. PROCESSO CIVIL. AÇÃO ORDINÁRIA. SENTENÇA QUE EXTINGUE O FEITO, SEM 

RESOLUÇÃO DO MÉRITO, EM RELAÇÃO A UM DOS PEDIDOS. ART. 267 DO CPC. PROSSEGUIMENTO DO 

PROCESSO QUANTO AOS PLEITOS REMANESCENTES. INTERPRETAÇÃO SISTÊMICA. NATUREZA 

INTERLOCUTÓRIA DO DECISUM. INTERPOSIÇÃO DE AGRAVO. ART. 522, DO CPC. APELAÇÃO INCABÍVEL. 
1. O caso vertente merece exame mais acurado, pois, o pronunciamento do juízo singular se enquadra em um dos 

incisos dos arts. 267 ou 269, ambos do CPC, por isso, a priori, uma sentença (Lei n. 

11.232/05). 

2. A construção interpretativa em questão deve considerar o escopo metodológico das alterações no processo de 

conhecimento, por meio da Lei n. 11.232/05, isto é, simplificação do feito e sua agilização, em síntese, primou-se pelo 

binômio efetividade e tutela jurisdicional. 

3. Sentença desvela-se como ato do juiz cujas implicações são previstas nos arts. 267; e 269, ambos do CPC. (Lei n. 

11.232/05). 

4. Apelação representa o recurso adequado contra a sentença (art. 

513, do CPC); em relação à decisão interlocutória, cabível o agravo, o qual tem como regra a forma retida (Lei n. 

11.187/05). 

5. No caso, trata-se de ação ordinária por meio da qual se almeja, em síntese: a) reforma das fileiras do Exército; b) 

indenização de ajuda de custo; c) danos morais; e d) isenção de imposto de renda. 

6. O cerne da controvérsia circunvolve-se ao estabelecimento do recurso para impugnar decisum que, ao acolher a 

prefacial de falta de interesse de agir, extinguiu o processo, sem resolução de mérito, exclusivamente quanto a um dos 

pedidos relativos à pretensão, isto é, acerca da isenção de imposto de renda, com o prosseguimento do feito em relação 

aos demais pleitos (art. 267, inciso VI, do CPC). 
7. Sobreleva notar a finalidade da manifestação judicial, ou seja, caso paralise o processo ou evidencie a solução de 

continuidade da demanda, cabível a apelação. Caso contrário, adequado o agravo de instrumento ou retido, vinculado 

à pretensão do recorrente em relação à sua imediata ou oportuna apreciação. 

8. Para determinar a apelação como recurso adequado, impõe-se o critério híbrido acerca da classificação da 

manifestação judicial, qual seja: a) ato relativo ao disposto nos arts. 267 ou 269, ambos do CPC; e b) ultimar-se o 

processo. 

9. In casu, a despeito da adequação a uma das hipóteses arts. 267 ou 269, ambos do CPC, o pronunciamento do juízo 

singular controvertido não tem caráter jurídico de sentença, porque não interrompeu a tramitação da ação no 

Primeiro Grau; consequentemente, em razão da necessária interpretação sistêmica e da efetividade da tutela 

jurisdicional, revela natureza interlocutória, a ensejar a interposição de agravo (art. 522, do CPC). 

10. Sob pena de transmudar a sistemática recursal imposta pela legislação de regência, indevida a interpretação 

unicamente formal do decisum, por conseguinte, o acórdão regional merece reforma, nesse aspecto. 

11. Recurso especial provido, para estabelecer, contra decisum de teor interlocutório, o recebimento do recurso na 

forma de agravo de instrumento. 

(REsp 1117144/RS, Rel. Ministro CELSO LIMONGI (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/SP), SEXTA 

TURMA, julgado em 15/04/2010, DJe 14/06/2010) 

Por esses fundamentos, nego seguimento ao agravo de instrumento. 
 

Decorridos os prazos recursais, remetam-se os autos à Vara de origem, procedendo-se às devidas anotações. 

 

Intimem-se. 

 

São Paulo, 05 de setembro de 2011. 
Vesna Kolmar  

Desembargadora Federal 
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2011.03.00.025935-0/MS  

RELATORA : Desembargadora Federal VESNA KOLMAR 

AGRAVANTE : ADUFMS SECAO SINDICAL DA ANDES SINDICATO NACIONAL e outros 

 
: RODOLFO AFONSO LOUREIRO DE ALMEIDA 

 
: LUIZ CARLOS DE FREITAS 

ADVOGADO : LUIZ CARLOS DE FREITAS 

AGRAVADO : FUNDACAO UNIVERSIDADE FEDERAL DE MATO GROSSO DO SUL FUFMS 

ADVOGADO : JOCELYN SALOMAO 

PARTE AUTORA : EDSON KASSAR e outros 

 
: IRACEMA CUNHA COSTA 

 
: MARLY DAMUS 

 
: PEDRO HENRIQUE COX 

 
: RUTH PENHA ALVES VIANNA 

 
: MARCOS SCHUETZ JARDIM 

 
: GILSON RODOLFO MARTINS 

 
: MARIA CELENE DE FIGUEIREDO NESSIMIAN 

 
: DENISE DA VINHA RICIERI 

No. ORIG. : 00027420620094036000 1 Vr CAMPO GRANDE/MS 

DECISÃO 

A Excelentíssima Desembargadora Federal Vesna Kolmar, Relatora: 
 

Trata-se de agravo de instrumento, com pedido de efeito suspensivo, interposto pela ADUFMS - SEÇÃO SINDICAL 

DA ANDES - SINDICATO NACIONAL E OUTROS, por meio do qual pleiteiam a reforma da decisão proferida nos 

autos dos embargos à execução nº 0002742-06.2009.403.6000, em trâmite perante a 1ª Vara Federal da Subseção 

Judiciária de Campo Grande/MS, que deixou de receber o recurso de apelação interposto da decisão que julgara extinto 

o processo com relação a alguns dos substituídos processuais. 

 

Alegam, em síntese, que o processo foi extinto com fundamento no art. 269, II, do Código de Processo Civil, ato 

judicial esse que configura sentença, pelo que se mostra cabível o recurso de apelação, haja vista o disposto no art. 513 

do mesmo diploma legal. 

 

Aduzem, outrossim, que tal decisão não cuida de mera exclusão de litisconsorte, mas de encerramento da lide em 

relação a algumas das partes, de modo que, sendo caso de litisconsórcio impróprio, cada um dos litisconsortes podem 

ser isoladamente considerados em face da apelada, propiciando, desse modo, a cisão dos autos originários para o 

processamento do apelo. 

 

É o relatório. 

 
Decido. 

 

Aplico a regra do art. 557, caput, do Código de Processo Civil, com a redação dada pela Lei nº 9.756, de 17 de 

dezembro de 1998, que autoriza o relator, por meio de decisão monocrática, a negar seguimento a recurso 

manifestamente inadmissível, improcedente, prejudicado ou em manifesto confronto com súmula ou com jurisprudência 

dominante do respectivo tribunal, do Supremo Tribunal Federal, ou de Tribunal Superior. 

 

A controvérsia ora posta cinge-se em saber se a apelação é o recurso cabível em face de decisão que extingue o feito 

com relação a apenas alguns dos substituídos processuais. 

 

A respeito do tema, estabelece o art. 513 do Código de Processo Civil que "da sentença caberá apelação (artigos 267 e 

269)." 

 

E, de acordo com José Carlos Barbosa Moreira, "A apelação é o recurso cabível contra a sentença (art. 513), isto é, 

contra o ato pelo qual o juiz põe fim à fase cognitiva do procedimento de primeiro grau, resolvendo ou não o mérito 

(art. 162 § 1.º, combinado com os arts. 267 e 269) ou à execução (art. 795), ou ainda a processo cautelar (...)". (O 
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Novo Processo Civil Brasileiro, 25ª ed., Rio de Janeiro, Forense, 2007, p. 262), de modo que importa para a 

caracterização da sentença, não apenas o conteúdo da decisão, mas um de seus efeitos: o de encerrar o processo. 

 

No caso em apreço, o feito foi extinto com relação a alguns dos substituídos processuais, com fundamento no art. 269, 

II, do Código de Processo Civil, sem acarretar, todavia, a extinção integral do processo, porquanto os embargos à 

execução prosseguem em face dos demais embargados. 

 

Assim, considerando que o decisório resolveu questão incidente, que não pôs fim à ação em primeiro grau de jurisdição, 

o ato judicial é atacável por agravo, não por apelação, e a interposição desta em lugar daquele constitui erro grosseiro, 

que afasta a aplicação do princípio da fungibilidade recursal. Nesse sentido: 

 

PROCESSUAL CIVIL - EXECUÇÃO DE TÍTULO JUDICIAL - EXTINÇÃO, POR MEIO DE COMPENSAÇÃO, DA 

EXECUÇÃO MOVIDA PELA FAZENDA PÚBLICA PARA RECEBIMENTO DE HONORÁRIOS - 

PROSSEGUIMENTO DA EXECUÇÃO DA AUTORA PELO SALDO REMANESCENTE - RECURSO CABÍVEL: 

AGRAVO DE INSTRUMENTO. 

1. Nos termos do art. 162, § 1º do CPC, sentença é o ato judicial que põe termo ao processo. 

2. O Tribunal de origem determinou o prosseguimento da execução da empresa pelo saldo remanescente, após a 

compensação com os honorários advocatícios por ela devidos à Fazenda Pública, extinguindo a execução movida pela 
Fazenda. 

3. Decisão passível de agravo de instrumento. 

4. Recurso especial improvido. 

(REsp 598067/SP, Rel. Ministra ELIANA CALMON, SEGUNDA TURMA, julgado em 23/08/2005, DJ 19/09/2005, p. 

264) - Grifei 

PROCESSUAL CIVIL. DECISÃO QUE EXTINGUE PARCIALMENTE A EXECUÇÃO, DETERMINANDO SEU 

PROSSEGUIMENTO COM RELAÇÃO AOS CREDORES QUE NÃO TRANSACIONARAM. NATUREZA 

INTERLOCUTÓRIA. RECURSO CABÍVEL. AGRAVO DE INSTRUMENTO. PRINCÍPIO DA FUNGIBILIDADE. 

INAPLICABILIDADE. PRECEDENTES. RECURSO ESPECIAL CONHECIDO E IMPROVIDO.  

1. A decisão que homologa transação e extingue parcialmente a execução, determinando seu prosseguimento com 

relação aos litisconsortes que não transigiram, possui natureza interlocutória, motivo pelo qual o recurso contra ela 

cabível é o agravo de instrumento, e não a apelação. 

2. Tratando-se de erro grosseiro, não se aplica o princípio da fungibilidade. Precedentes. 

3. Recurso especial conhecido e improvido. 

(RESP 200600771235, ARNALDO ESTEVES LIMA, - QUINTA TURMA, 07/02/2008) 

RECURSO ESPECIAL. PROCESSO CIVIL. AÇÃO ORDINÁRIA. SENTENÇA QUE EXTINGUE O FEITO, SEM 

RESOLUÇÃO DO MÉRITO, EM RELAÇÃO A UM DOS PEDIDOS. ART. 267 DO CPC. PROSSEGUIMENTO DO 
PROCESSO QUANTO AOS PLEITOS REMANESCENTES. INTERPRETAÇÃO SISTÊMICA. NATUREZA 

INTERLOCUTÓRIA DO DECISUM. INTERPOSIÇÃO DE AGRAVO. ART. 522, DO CPC. APELAÇÃO INCABÍVEL. 

1. O caso vertente merece exame mais acurado, pois, o pronunciamento do juízo singular se enquadra em um dos 

incisos dos arts. 267 ou 269, ambos do CPC, por isso, a priori, uma sentença (Lei n. 

11.232/05). 

2. A construção interpretativa em questão deve considerar o escopo metodológico das alterações no processo de 

conhecimento, por meio da Lei n. 11.232/05, isto é, simplificação do feito e sua agilização, em síntese, primou-se pelo 

binômio efetividade e tutela jurisdicional. 

3. Sentença desvela-se como ato do juiz cujas implicações são previstas nos arts. 267; e 269, ambos do CPC. (Lei n. 

11.232/05). 

4. Apelação representa o recurso adequado contra a sentença (art. 

513, do CPC); em relação à decisão interlocutória, cabível o agravo, o qual tem como regra a forma retida (Lei n. 

11.187/05). 

5. No caso, trata-se de ação ordinária por meio da qual se almeja, em síntese: a) reforma das fileiras do Exército; b) 

indenização de ajuda de custo; c) danos morais; e d) isenção de imposto de renda. 

6. O cerne da controvérsia circunvolve-se ao estabelecimento do recurso para impugnar decisum que, ao acolher a 

prefacial de falta de interesse de agir, extinguiu o processo, sem resolução de mérito, exclusivamente quanto a um dos 
pedidos relativos à pretensão, isto é, acerca da isenção de imposto de renda, com o prosseguimento do feito em relação 

aos demais pleitos (art. 267, inciso VI, do CPC). 

7. Sobreleva notar a finalidade da manifestação judicial, ou seja, caso paralise o processo ou evidencie a solução de 

continuidade da demanda, cabível a apelação. Caso contrário, adequado o agravo de instrumento ou retido, vinculado 

à pretensão do recorrente em relação à sua imediata ou oportuna apreciação. 

8. Para determinar a apelação como recurso adequado, impõe-se o critério híbrido acerca da classificação da 

manifestação judicial, qual seja: a) ato relativo ao disposto nos arts. 267 ou 269, ambos do CPC; e b) ultimar-se o 

processo. 

9. In casu, a despeito da adequação a uma das hipóteses arts. 267 ou 269, ambos do CPC, o pronunciamento do juízo 

singular controvertido não tem caráter jurídico de sentença, porque não interrompeu a tramitação da ação no 
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Primeiro Grau; consequentemente, em razão da necessária interpretação sistêmica e da efetividade da tutela 

jurisdicional, revela natureza interlocutória, a ensejar a interposição de agravo (art. 522, do CPC). 

10. Sob pena de transmudar a sistemática recursal imposta pela legislação de regência, indevida a interpretação 

unicamente formal do decisum, por conseguinte, o acórdão regional merece reforma, nesse aspecto. 

11. Recurso especial provido, para estabelecer, contra decisum de teor interlocutório, o recebimento do recurso na 

forma de agravo de instrumento. 

(REsp 1117144/RS, Rel. Ministro CELSO LIMONGI (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/SP), SEXTA 

TURMA, julgado em 15/04/2010, DJe 14/06/2010) 

Por esses fundamentos, nego seguimento ao agravo de instrumento. 

 

Decorridos os prazos recursais, remetam-se os autos à Vara de origem, procedendo-se às devidas anotações. 

 

Intimem-se. 

 

São Paulo, 05 de setembro de 2011. 

Vesna Kolmar  

Desembargadora Federal 

 

 

00050 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0025936-22.2011.4.03.0000/MS 

  
2011.03.00.025936-2/MS  

RELATORA : Desembargadora Federal VESNA KOLMAR 

AGRAVANTE : ADUFMS SECAO SINDICAL DA ANDES SINDICATO NACIONAL e outros 

 
: RODOLFO AFONSO LOUREIRO DE ALMEIDA 

 
: LUIZ CARLOS DE FREITAS 

ADVOGADO : LUIZ CARLOS DE FREITAS 

AGRAVADO : FUNDACAO UNIVERSIDADE FEDERAL DE MATO GROSSO DO SUL FUFMS 

ADVOGADO : LUIZA CONCI 

PARTE AUTORA : NEUSA MARIA MAZZARO SOMERA e outros 

 
: JOSEFINA FLORES LIMA DE ALMEIDA 

 
: JOSE ROBERTO ZORZATTO 

 
: ODANIR GARCIA GUERRA 

 
: HELOISA LAURA QUEIROZ GONCALVES DA COSTA 

 
: LUIZ CARLOS TAKITA 

 
: MARCELO BICHAT PINTO DE ARRUDA 

ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 1 VARA DE CAMPO GRANDE Sec Jud MS 

No. ORIG. : 00055767920094036000 1 Vr CAMPO GRANDE/MS 

DECISÃO 

A Excelentíssima Desembargadora Federal Vesna Kolmar, Relatora: 

 

Trata-se de agravo de instrumento, com pedido de efeito suspensivo, interposto pela ADUFMS - SEÇÃO SINDICAL 
DA ANDES - SINDICATO NACIONAL E OUTROS, por meio do qual pleiteiam a reforma da decisão proferida nos 

autos dos embargos à execução nº 0005576-79.2009.403.6000, em trâmite perante a 1ª Vara Federal da Subseção 

Judiciária de Campo Grande/MS, que deixou de receber o recurso de apelação interposto da decisão que julgara extinto 

o processo com relação a alguns dos substituídos processuais. 

 

Alegam, em síntese, que o processo foi extinto com fundamento no art. 269, II, do Código de Processo Civil, ato 

judicial esse que configura sentença, pelo que se mostra cabível o recurso de apelação, haja vista o disposto no art. 513 

do mesmo diploma legal. 

 

Aduzem, outrossim, que tal decisão não cuida de mera exclusão de litisconsorte, mas de encerramento da lide em 

relação a algumas das partes, de modo que, sendo caso de litisconsórcio impróprio, cada um dos litisconsortes podem 

ser isoladamente considerados em face da apelada, propiciando, desse modo, a cisão dos autos originários para o 

processamento do apelo. 

 

É o relatório. 
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Decido. 

 

Aplico a regra do art. 557, caput, do Código de Processo Civil, com a redação dada pela Lei nº 9.756, de 17 de 

dezembro de 1998, que autoriza o relator, por meio de decisão monocrática, a negar seguimento a recurso 

manifestamente inadmissível, improcedente, prejudicado ou em manifesto confronto com súmula ou com jurisprudência 

dominante do respectivo tribunal, do Supremo Tribunal Federal, ou de Tribunal Superior. 

 

A controvérsia ora posta cinge-se em saber se a apelação é o recurso cabível em face de decisão que extingue o feito 

com relação a apenas alguns dos substituídos processuais. 

 

A respeito do tema, estabelece o art. 513 do Código de Processo Civil que "da sentença caberá apelação (artigos 267 e 

269)." 

 

E, de acordo com José Carlos Barbosa Moreira, "A apelação é o recurso cabível contra a sentença (art. 513), isto é, 

contra o ato pelo qual o juiz põe fim à fase cognitiva do procedimento de primeiro grau, resolvendo ou não o mérito 

(art. 162 § 1.º, combinado com os arts. 267 e 269) ou à execução (art. 795), ou ainda a processo cautelar (...)". (O 

Novo Processo Civil Brasileiro, 25ª ed., Rio de Janeiro, Forense, 2007, p. 262), de modo que importa para a 

caracterização da sentença, não apenas o conteúdo da decisão, mas um de seus efeitos: o de encerrar o processo. 
 

No caso em apreço, o feito foi extinto com relação a alguns dos substituídos processuais, com fundamento no art. 269, 

II, do Código de Processo Civil, sem acarretar, todavia, a extinção integral do processo, porquanto os embargos à 

execução prosseguem em face dos demais embargados. 

 

Assim, considerando que o decisório resolveu questão incidente, que não pôs fim à ação em primeiro grau de jurisdição, 

o ato judicial é atacável por agravo, não por apelação, e a interposição desta em lugar daquele constitui erro grosseiro, 

que afasta a aplicação do princípio da fungibilidade recursal. Nesse sentido: 

 

PROCESSUAL CIVIL - EXECUÇÃO DE TÍTULO JUDICIAL - EXTINÇÃO, POR MEIO DE COMPENSAÇÃO, DA 

EXECUÇÃO MOVIDA PELA FAZENDA PÚBLICA PARA RECEBIMENTO DE HONORÁRIOS - 

PROSSEGUIMENTO DA EXECUÇÃO DA AUTORA PELO SALDO REMANESCENTE - RECURSO CABÍVEL: 

AGRAVO DE INSTRUMENTO. 

1. Nos termos do art. 162, § 1º do CPC, sentença é o ato judicial que põe termo ao processo. 

2. O Tribunal de origem determinou o prosseguimento da execução da empresa pelo saldo remanescente, após a 

compensação com os honorários advocatícios por ela devidos à Fazenda Pública, extinguindo a execução movida pela 

Fazenda. 
3. Decisão passível de agravo de instrumento. 

4. Recurso especial improvido. 

(REsp 598067/SP, Rel. Ministra ELIANA CALMON, SEGUNDA TURMA, julgado em 23/08/2005, DJ 19/09/2005, p. 

264) - Grifei 

PROCESSUAL CIVIL. DECISÃO QUE EXTINGUE PARCIALMENTE A EXECUÇÃO, DETERMINANDO SEU 

PROSSEGUIMENTO COM RELAÇÃO AOS CREDORES QUE NÃO TRANSACIONARAM. NATUREZA 

INTERLOCUTÓRIA. RECURSO CABÍVEL. AGRAVO DE INSTRUMENTO. PRINCÍPIO DA FUNGIBILIDADE. 

INAPLICABILIDADE. PRECEDENTES. RECURSO ESPECIAL CONHECIDO E IMPROVIDO.  

1. A decisão que homologa transação e extingue parcialmente a execução, determinando seu prosseguimento com 

relação aos litisconsortes que não transigiram, possui natureza interlocutória, motivo pelo qual o recurso contra ela 

cabível é o agravo de instrumento, e não a apelação. 

2. Tratando-se de erro grosseiro, não se aplica o princípio da fungibilidade. Precedentes. 

3. Recurso especial conhecido e improvido. 

(RESP 200600771235, ARNALDO ESTEVES LIMA, - QUINTA TURMA, 07/02/2008) 

RECURSO ESPECIAL. PROCESSO CIVIL. AÇÃO ORDINÁRIA. SENTENÇA QUE EXTINGUE O FEITO, SEM 

RESOLUÇÃO DO MÉRITO, EM RELAÇÃO A UM DOS PEDIDOS. ART. 267 DO CPC. PROSSEGUIMENTO DO 

PROCESSO QUANTO AOS PLEITOS REMANESCENTES. INTERPRETAÇÃO SISTÊMICA. NATUREZA 
INTERLOCUTÓRIA DO DECISUM. INTERPOSIÇÃO DE AGRAVO. ART. 522, DO CPC. APELAÇÃO INCABÍVEL. 

1. O caso vertente merece exame mais acurado, pois, o pronunciamento do juízo singular se enquadra em um dos 

incisos dos arts. 267 ou 269, ambos do CPC, por isso, a priori, uma sentença (Lei n. 

11.232/05). 

2. A construção interpretativa em questão deve considerar o escopo metodológico das alterações no processo de 

conhecimento, por meio da Lei n. 11.232/05, isto é, simplificação do feito e sua agilização, em síntese, primou-se pelo 

binômio efetividade e tutela jurisdicional. 

3. Sentença desvela-se como ato do juiz cujas implicações são previstas nos arts. 267; e 269, ambos do CPC. (Lei n. 

11.232/05). 

4. Apelação representa o recurso adequado contra a sentença (art. 
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513, do CPC); em relação à decisão interlocutória, cabível o agravo, o qual tem como regra a forma retida (Lei n. 

11.187/05). 

5. No caso, trata-se de ação ordinária por meio da qual se almeja, em síntese: a) reforma das fileiras do Exército; b) 

indenização de ajuda de custo; c) danos morais; e d) isenção de imposto de renda. 

6. O cerne da controvérsia circunvolve-se ao estabelecimento do recurso para impugnar decisum que, ao acolher a 

prefacial de falta de interesse de agir, extinguiu o processo, sem resolução de mérito, exclusivamente quanto a um dos 

pedidos relativos à pretensão, isto é, acerca da isenção de imposto de renda, com o prosseguimento do feito em relação 

aos demais pleitos (art. 267, inciso VI, do CPC). 

7. Sobreleva notar a finalidade da manifestação judicial, ou seja, caso paralise o processo ou evidencie a solução de 

continuidade da demanda, cabível a apelação. Caso contrário, adequado o agravo de instrumento ou retido, vinculado 

à pretensão do recorrente em relação à sua imediata ou oportuna apreciação. 

8. Para determinar a apelação como recurso adequado, impõe-se o critério híbrido acerca da classificação da 

manifestação judicial, qual seja: a) ato relativo ao disposto nos arts. 267 ou 269, ambos do CPC; e b) ultimar-se o 

processo. 

9. In casu, a despeito da adequação a uma das hipóteses arts. 267 ou 269, ambos do CPC, o pronunciamento do juízo 

singular controvertido não tem caráter jurídico de sentença, porque não interrompeu a tramitação da ação no 

Primeiro Grau; consequentemente, em razão da necessária interpretação sistêmica e da efetividade da tutela 

jurisdicional, revela natureza interlocutória, a ensejar a interposição de agravo (art. 522, do CPC). 
10. Sob pena de transmudar a sistemática recursal imposta pela legislação de regência, indevida a interpretação 

unicamente formal do decisum, por conseguinte, o acórdão regional merece reforma, nesse aspecto. 

11. Recurso especial provido, para estabelecer, contra decisum de teor interlocutório, o recebimento do recurso na 

forma de agravo de instrumento. 

(REsp 1117144/RS, Rel. Ministro CELSO LIMONGI (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/SP), SEXTA 

TURMA, julgado em 15/04/2010, DJe 14/06/2010) 

Por esses fundamentos, nego seguimento ao agravo de instrumento. 

 

Decorridos os prazos recursais, remetam-se os autos à Vara de origem, procedendo-se às devidas anotações. 

 

Intimem-se. 

 

São Paulo, 05 de setembro de 2011. 

Vesna Kolmar  

Desembargadora Federal 

 

 

00051 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0025937-07.2011.4.03.0000/MS 

  
2011.03.00.025937-4/MS  

RELATORA : Desembargadora Federal VESNA KOLMAR 

AGRAVANTE : ADUFMS SECAO SINDICAL DA ANDES SINDICATO NACIONAL e outros 

 
: RODOLFO AFONSO LOUREIRO DE ALMEIDA 

 
: LUIZ CARLOS DE FREITAS 

ADVOGADO : LUIZ CARLOS DE FREITAS 

AGRAVADO : FUNDACAO UNIVERSIDADE FEDERAL DE MATO GROSSO DO SUL FUFMS 

ADVOGADO : LUIZA CONCI 

PARTE AUTORA : MAURO HENRIQUE DE PAULA e outros 

 
: ELIO PURISCO 

 
: JORGE CHAIM REZEKE 

 
: SERGIO ROBERTO DE FREITAS 

 
: ANTONIO CARLOS TAMAROZZI 

 
: ELISABETE SOUZA FREITAS 

 
: LUIZA FUMIE TAKISHITA 

 
: JAIR SOARES MADUREIRA 

 
: ROBERTO TAIRA 

 
: MARIA DA GRACA MORAIS 

ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 1 VARA DE CAMPO GRANDE Sec Jud MS 

No. ORIG. : 00050363120094036000 1 Vr CAMPO GRANDE/MS 
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DECISÃO 

A Excelentíssima Desembargadora Federal Vesna Kolmar, Relatora: 

 

Trata-se de agravo de instrumento, com pedido de efeito suspensivo, interposto pela ADUFMS - SEÇÃO SINDICAL 

DA ANDES - SINDICATO NACIONAL E OUTROS, por meio do qual pleiteiam a reforma da decisão proferida nos 

autos dos embargos à execução nº 0005036-31.2009.403.6000, em trâmite perante a 1ª Vara Federal da Subseção 

Judiciária de Campo Grande/MS, que deixou de receber o recurso de apelação interposto da decisão que julgara extinto 

o processo com relação a alguns dos substituídos processuais. 

 

Alegam, em síntese, que o processo foi extinto com fundamento nos arts. 267, VI e 269, II, ambos do Código de 

Processo Civil, ato judicial esse que configura sentença, pelo que se mostra cabível o recurso de apelação, haja vista o 

disposto no art. 513 do mesmo diploma legal. 

 

Aduzem, outrossim, que tal decisão não cuida de mera exclusão de litisconsorte, mas de encerramento da lide em 

relação a algumas das partes, de modo que, sendo caso de litisconsórcio impróprio, cada um dos litisconsortes podem 

ser isoladamente considerados em face da apelada, propiciando, desse modo, a cisão dos autos originários para o 

processamento do apelo. 

 
É o relatório. 

 

Decido. 

 

Aplico a regra do art. 557, caput, do Código de Processo Civil, com a redação dada pela Lei nº 9.756, de 17 de 

dezembro de 1998, que autoriza o relator, por meio de decisão monocrática, a negar seguimento a recurso 

manifestamente inadmissível, improcedente, prejudicado ou em manifesto confronto com súmula ou com jurisprudência 

dominante do respectivo tribunal, do Supremo Tribunal Federal, ou de Tribunal Superior. 

 

A controvérsia ora posta cinge-se em saber se a apelação é o recurso cabível em face de decisão que extingue o feito 

com relação a apenas alguns dos substituídos processuais. 

 

A respeito do tema, estabelece o art. 513 do Código de Processo Civil que "da sentença caberá apelação (artigos 267 e 

269)." 

 

E, de acordo com José Carlos Barbosa Moreira, "A apelação é o recurso cabível contra a sentença (art. 513), isto é, 

contra o ato pelo qual o juiz põe fim à fase cognitiva do procedimento de primeiro grau, resolvendo ou não o mérito 
(art. 162 § 1.º, combinado com os arts. 267 e 269) ou à execução (art. 795), ou ainda a processo cautelar (...)". (O 

Novo Processo Civil Brasileiro, 25ª ed., Rio de Janeiro, Forense, 2007, p. 262), de modo que importa para a 

caracterização da sentença, não apenas o conteúdo da decisão, mas um de seus efeitos: o de encerrar o processo. 

 

No caso em apreço, o feito foi extinto com relação a alguns dos substituídos processuais, com fundamento nos arts. 267, 

VI e 269, II, ambos do Código de Processo Civil, sem acarretar, todavia, a extinção integral do processo, porquanto os 

embargos à execução prosseguem em face dos demais embargados. 

 

Assim, considerando que o decisório resolveu questão incidente, que não pôs fim à ação em primeiro grau de jurisdição, 

o ato judicial é atacável por agravo, não por apelação, e a interposição desta em lugar daquele constitui erro grosseiro, 

que afasta a aplicação do princípio da fungibilidade recursal. Nesse sentido: 

 

PROCESSUAL CIVIL - EXECUÇÃO DE TÍTULO JUDICIAL - EXTINÇÃO, POR MEIO DE COMPENSAÇÃO, DA 

EXECUÇÃO MOVIDA PELA FAZENDA PÚBLICA PARA RECEBIMENTO DE HONORÁRIOS - 

PROSSEGUIMENTO DA EXECUÇÃO DA AUTORA PELO SALDO REMANESCENTE - RECURSO CABÍVEL: 

AGRAVO DE INSTRUMENTO. 

1. Nos termos do art. 162, § 1º do CPC, sentença é o ato judicial que põe termo ao processo. 
2. O Tribunal de origem determinou o prosseguimento da execução da empresa pelo saldo remanescente, após a 

compensação com os honorários advocatícios por ela devidos à Fazenda Pública, extinguindo a execução movida pela 

Fazenda. 

3. Decisão passível de agravo de instrumento. 

4. Recurso especial improvido. 

(REsp 598067/SP, Rel. Ministra ELIANA CALMON, SEGUNDA TURMA, julgado em 23/08/2005, DJ 19/09/2005, p. 

264) - Grifei 

PROCESSUAL CIVIL. DECISÃO QUE EXTINGUE PARCIALMENTE A EXECUÇÃO, DETERMINANDO SEU 

PROSSEGUIMENTO COM RELAÇÃO AOS CREDORES QUE NÃO TRANSACIONARAM. NATUREZA 

INTERLOCUTÓRIA. RECURSO CABÍVEL. AGRAVO DE INSTRUMENTO. PRINCÍPIO DA FUNGIBILIDADE. 

INAPLICABILIDADE. PRECEDENTES. RECURSO ESPECIAL CONHECIDO E IMPROVIDO.  
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1. A decisão que homologa transação e extingue parcialmente a execução, determinando seu prosseguimento com 

relação aos litisconsortes que não transigiram, possui natureza interlocutória, motivo pelo qual o recurso contra ela 

cabível é o agravo de instrumento, e não a apelação. 

2. Tratando-se de erro grosseiro, não se aplica o princípio da fungibilidade. Precedentes. 

3. Recurso especial conhecido e improvido. 

(RESP 200600771235, ARNALDO ESTEVES LIMA, - QUINTA TURMA, 07/02/2008) 

RECURSO ESPECIAL. PROCESSO CIVIL. AÇÃO ORDINÁRIA. SENTENÇA QUE EXTINGUE O FEITO, SEM 

RESOLUÇÃO DO MÉRITO, EM RELAÇÃO A UM DOS PEDIDOS. ART. 267 DO CPC. PROSSEGUIMENTO DO 

PROCESSO QUANTO AOS PLEITOS REMANESCENTES. INTERPRETAÇÃO SISTÊMICA. NATUREZA 

INTERLOCUTÓRIA DO DECISUM. INTERPOSIÇÃO DE AGRAVO. ART. 522, DO CPC. APELAÇÃO INCABÍVEL. 

1. O caso vertente merece exame mais acurado, pois, o pronunciamento do juízo singular se enquadra em um dos 

incisos dos arts. 267 ou 269, ambos do CPC, por isso, a priori, uma sentença (Lei n. 

11.232/05). 

2. A construção interpretativa em questão deve considerar o escopo metodológico das alterações no processo de 

conhecimento, por meio da Lei n. 11.232/05, isto é, simplificação do feito e sua agilização, em síntese, primou-se pelo 

binômio efetividade e tutela jurisdicional. 

3. Sentença desvela-se como ato do juiz cujas implicações são previstas nos arts. 267; e 269, ambos do CPC. (Lei n. 

11.232/05). 
4. Apelação representa o recurso adequado contra a sentença (art. 

513, do CPC); em relação à decisão interlocutória, cabível o agravo, o qual tem como regra a forma retida (Lei n. 

11.187/05). 

5. No caso, trata-se de ação ordinária por meio da qual se almeja, em síntese: a) reforma das fileiras do Exército; b) 

indenização de ajuda de custo; c) danos morais; e d) isenção de imposto de renda. 

6. O cerne da controvérsia circunvolve-se ao estabelecimento do recurso para impugnar decisum que, ao acolher a 

prefacial de falta de interesse de agir, extinguiu o processo, sem resolução de mérito, exclusivamente quanto a um dos 

pedidos relativos à pretensão, isto é, acerca da isenção de imposto de renda, com o prosseguimento do feito em relação 

aos demais pleitos (art. 267, inciso VI, do CPC). 

7. Sobreleva notar a finalidade da manifestação judicial, ou seja, caso paralise o processo ou evidencie a solução de 

continuidade da demanda, cabível a apelação. Caso contrário, adequado o agravo de instrumento ou retido, vinculado 

à pretensão do recorrente em relação à sua imediata ou oportuna apreciação. 

8. Para determinar a apelação como recurso adequado, impõe-se o critério híbrido acerca da classificação da 

manifestação judicial, qual seja: a) ato relativo ao disposto nos arts. 267 ou 269, ambos do CPC; e b) ultimar-se o 

processo. 

9. In casu, a despeito da adequação a uma das hipóteses arts. 267 ou 269, ambos do CPC, o pronunciamento do juízo 

singular controvertido não tem caráter jurídico de sentença, porque não interrompeu a tramitação da ação no 
Primeiro Grau; consequentemente, em razão da necessária interpretação sistêmica e da efetividade da tutela 

jurisdicional, revela natureza interlocutória, a ensejar a interposição de agravo (art. 522, do CPC). 

10. Sob pena de transmudar a sistemática recursal imposta pela legislação de regência, indevida a interpretação 

unicamente formal do decisum, por conseguinte, o acórdão regional merece reforma, nesse aspecto. 

11. Recurso especial provido, para estabelecer, contra decisum de teor interlocutório, o recebimento do recurso na 

forma de agravo de instrumento. 

(REsp 1117144/RS, Rel. Ministro CELSO LIMONGI (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/SP), SEXTA 

TURMA, julgado em 15/04/2010, DJe 14/06/2010) 

Por esses fundamentos, nego seguimento ao agravo de instrumento. 

 

Decorridos os prazos recursais, remetam-se os autos à Vara de origem, procedendo-se às devidas anotações. 

 

Intimem-se. 

 

São Paulo, 05 de setembro de 2011. 

Vesna Kolmar  

Desembargadora Federal 

Expediente Nro 12679/2011 

 
 

 

00001 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0029364-17.2008.4.03.0000/SP 

  
2008.03.00.029364-4/SP  

RELATORA : Juiza Convocada SILVIA ROCHA 



DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO Data de Divulgação: 09/09/2011 331/1276 

AGRAVANTE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

ADVOGADO : FLAVIA CRISTINA MOURA DE ANDRADE e outro 

 
: HERMES ARRAIS ALENCAR 

AGRAVADO : ARNALDO ARANTES 

ADVOGADO : CASSIO AURELIO LAVORATO e outro 

ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 1 VARA DE S J CAMPOS SP 

No. ORIG. : 2008.61.03.003705-0 1 Vr SAO JOSE DOS CAMPOS/SP 

DECISÃO 
Em razão do julgamento do processo originário de que foi extraído o presente agravo de instrumento, interposto contra 

decisão liminar, conforme pesquisa realizada no Sistema Informatizado de Acompanhamento Processual, parte 

integrante desta decisão, tenho por prejudicado o recurso pela perda do objeto. 

Ante ao exposto, nego seguimento ao agravo, com fundamento no artigo 557, "caput", do Código de Processo Civil. 

Intimem-se.  

Comunique-se o D. Juízo. 

Decorrido o prazo legal, baixem os autos à origem. 

 

São Paulo, 25 de agosto de 2011. 

SILVIA ROCHA  

Juíza Federal Convocada 

 

 

00002 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0036929-61.2010.4.03.0000/MS 

  
2010.03.00.036929-1/MS  

RELATORA : Desembargadora Federal VESNA KOLMAR 

AGRAVANTE : SUELI APARECIDA DA CUNHA RODRIGUES 

ADVOGADO : ANTONIO VIEIRA e outro 

AGRAVADO : Instituto Nacional de Colonizacao e Reforma Agraria INCRA 

ADVOGADO : MARTA MELLO GABINIO COPPOLA 

 
: PAULO SÉRGIO MIGUEZ URBANO 

ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 1 VARA DE CAMPO GRANDE Sec Jud MS 

No. ORIG. : 00084561020104036000 1 Vr CAMPO GRANDE/MS 

DECISÃO 

Trata-se de agravo de instrumento, com pedido de efeito suspensivo/liminar, interposto por Sueli Aparecida da Cunha 

Rodrigues contra a r. decisão proferida pelo MM. Juiz Federal da 1ª Vara de Campo Grande (MS), que, em sede da ação 

de reintegração de posse nº 0008456-10.2010.403.6000, deferiu a liminar e determinou a reintegração do INCRA no 

Lote nº 224 situado no assentamento Santa Guilhermina. 

 

Alega, em síntese, que o INCRA propôs ação reintegratória, com pedido de liminar, objetivando a desocupação do lote 

nº 224, localizado no Projeto Santa Guilhermina, em Maracajú - MS, ao argumento de que foi ocupado de forma 

irregular, ou seja mediante permuta realizada com Joel Soares Macedo, que recebeu em troca o lote nº 219, e que a 

agravante não reside no local. 

 

Aduz que, no caso, não estão presentes os requisitos para o deferimento da medida liminar, porquanto foi deferida com 

base em laudo de inspeção produzido unilateralmente pelo INCRA, sem lhe ter sido assegurado o contraditório e o 

direito de defesa. 

 

Requer a reforma da decisão agravada, com a concessão de liminar para que seja mantida na posse do imóvel. 

 
Com as razões recursais foram juntados documentos (Fls. 14/195). 

 

É o relatório. 

 

Decido. 

 

A Lei nº 11.187, de 19 de outubro de 2005, introduziu nova sistemática para interposição do recurso de agravo, e 

consagrou em definitivo a excepcionalidade da utilização do agravo de instrumento. 
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Assim, no novo regime, o relator deverá obrigatoriamente converter o agravo de instrumento em retido, salvo os casos 

expressamente previstos no artigo 522 do Código de Processo Civil. 

 

Aludido dispositivo prevê que será admitido o agravo, pela via de instrumento, somente nos casos de estar configurada 

a possibilidade de lesão grave ou de difícil reparação, e, ainda quando não admitido o recurso de apelação ou recebido 

no efeito devolutivo. 

 

No caso, verifico a presença de uma dessas hipóteses mencionadas, razão pela qual conheço do recurso. 

 

Prossigo. 

 

Numa análise preliminar do recurso, não vislumbro a plausibilidade do direito invocado pela agravante, a ensejar a 

concessão da medida de urgência pretendida. 

 

A Constituição Federal de 1988, no capítulo que disciplina a política agrícola e fundiária e da reforma agrária, 

estabelece: 

 

"Art. 189. Os beneficiários da distribuição de imóveis rurais pela reforma agrária receberão títulos de domínio ou de 
concessão de uso, inegociáveis pelo prazo de dez anos. 

..." 

 

Por sua vez, o Decreto nº 97.614/89, no seu art. 64, III, dispõe: 

 

"Art. 64. As parcelas em projetos de colonização federal serão 

atribuídas a pessoas que, sendo maiores de 21 anos e menores de 

60 anos, preencham as seguintes condições: 

.............................................................................................................; 

III - comprometam-se a residir com sua família na parcela, 

explorando-a direta e pessoalmente".(destaquei)" 

 

E a Lei nº 8.629/93, que regulamentou os dispositivos constitucionais relativos à reforma agrária, preceitua o seguinte:  

 

"Art. 21. Nos instrumentos que conferem o título de domínio ou 

concessão de uso, os beneficiários da reforma agrária assumirão, 

obrigatoriamente, o compromisso de cultivar o imóvel direta e 

pessoalmente, ou através de seu núcleo familiar, mesmo que através 

de cooperativas, e o de não ceder o seu uso a terceiros, a qualquer 

título, pelo prazo de 10 (dez) anos". (destaquei) 

... 

"Art. 22. Constará, obrigatoriamente, dos instrumentos translativos de 

domínio ou de concessão de uso cláusula resolutória que preveja a 
rescisão do contrato e o retorno do imóvel ao órgão alienante ou 

concedente, no caso de descumprimento de quaisquer das 

obrigações assumidas pelo adquirente ou concessionário". 

 

O agravado/INCRA, no laudo de inspeção juntado aos autos principais, demonstrou que a agravante Sueli Aparecida 

não reside na parcela de lote 224, tendo sido arrendado a terceiro. 

 

Assim, considerando que a recorrente descumpriu as obrigações de residir e produzir no imóvel, nos termos da 

legislação, cabe a retomada pelo agravado, não merecendo reparo a r. decisão agravada. 

 

Por esses fundamentos, indefiro o pedido de efeito suspensivo pleiteado. 

 

Comunique-se a decisão ao MM. Juiz a quo. 

 

Intime-se o agravada para apresentar contraminuta. 

 

Publique-se. 
Após, dê-se vista ao Ministério Público Federal. 

 

São Paulo, 23 de agosto de 2011. 
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Vesna Kolmar  

Desembargadora Federal 

 

 

00003 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0037261-28.2010.4.03.0000/SP 

  
2010.03.00.037261-7/SP  

RELATOR : Desembargador Federal JOHONSOM DI SALVO 

AGRAVANTE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

ADVOGADO : ADELSON PAIVA SERRA e outro 

 
: HERMES ARRAIS ALENCAR 

AGRAVADO : 
SINDICATO DOS TRABALHADORES EM SAUDE E PREVIDENCIA NO ESTADO 

DE SAO PAULO - SINSPREV/SP 

ADVOGADO : ORLANDO FARACCO NETO e outro 

ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 15 VARA SAO PAULO Sec Jud SP 

No. ORIG. : 00202701020104036100 15 Vr SAO PAULO/SP 

DECISÃO 

Junte-se o extrato em anexo referente ao andamento da ação de origem retirado do sistema informatizado de 

acompanhamento processual da Justiça Federal de Primeira Instância da 3ª Região. 

Trata-se de agravo legal tirado pelo INSS contra a decisão monocrática do relator que negou seguimento ao agravo de 

instrumento interposto em face de decisão que deferiu liminar em mandado de segurança.  

Tendo em vista que, em consulta ao sistema de acompanhamento processual deste Corte, houve a prolação de sentença 

sem resolução do mérito, nos termos do artigo 267, VI, do Código de Processo Civil, julgo prejudicado o presente 

recurso, pela perda do seu objeto, nos termos do artigo 33, inciso XII, do Regimento Interno, desta Egrégia Corte, 
combinado com o artigo 557, do Código de Processo Civil. 

Com o trânsito, dê-se a baixa. 

Int. 

 

São Paulo, 23 de agosto de 2011. 

Johonsom di Salvo  

Desembargador Federal 

Expediente Nro 12682/2011 

 

 

 

00001 APELAÇÃO CRIMINAL Nº 0033809-93.1999.4.03.0000/SP 

  
1999.03.00.033809-0/SP  

RELATORA : Juiza Convocada SILVIA ROCHA 

APELANTE : JURANDYR DA PAIXAO DE CAMPOS FREIRE FILHO 

ADVOGADO : RODRIGO SENZI RIBEIRO DE MENDONCA 

APELADO : Justica Publica 

REU ABSOLVIDO : MARCIO POMPEO CAMPOS FREIRE 

EXCLUIDO : FLAVIO AUGUSTO CICIVIZZO (desmembramento) 

EXTINTA A 

PUNIBILIDADE 
: DOROTHEA ANTONIETTA POMPEO FREIRE 

 
: JURANDYR DA PAIXAO DE CAMPOS FREIRE falecido 

DESPACHO 

 

Vistos. 

 

Considerando a manifestação de fl. 3090 determino a intimação do advogado de defesa para apresentar as razões de 

apelação consoante o disposto no artigo 600, § 4º, do Código de Processo Penal. 

 

Após remetam-se os autos ao Ministério Público Federal.  
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São Paulo, 02 de setembro de 2011. 

Vesna Kolmar  

Desembargadora Federal 

 

 

00002 APELAÇÃO CRIMINAL Nº 0000058-30.2008.4.03.6005/MS 

  
2008.60.05.000058-3/MS  

RELATOR : Desembargador Federal JOHONSOM DI SALVO 

APELANTE : Justica Publica 

APELADO : ACIDEMANDO DE MORAES CARVALHO 

ADVOGADO : SIMIRAMY BUENO DE CASTRO e outro 

No. ORIG. : 00000583020084036005 1 Vr PONTA PORA/MS 

DECISÃO 

Trata-se de APELAÇÃO CRIMINAL interposta pelo MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL contra a sentença que 

absolveu sumariamente ACIDEMANDO DE MORAES CARVALHO do crime do artigo 334 do Código Penal, com 

fulcro no artigo 397, III, do Código de Processo Penal (fls. 30/33). 

Narra a denúncia que o apelado, em 21/4/2007, foi surpreendido no Estado do Mato Grosso do Sul, internando em solo 

brasileiro, via Paraguai, mercadoria de origem estrangeira, avaliada em R$ 932,22, sem o recolhimento dos tributos 

federais devidos, no montante de R$ 1.165,281 (fls. 19/20). 

Nas razões de fls. 37/50, afirma que o princípio da insignificância é inaplicável à hipótese dos autos. 

Contrarrazões pela manutenção da sentença (fls. 87/94). 

A Procuradoria Regional da República, no parecer, opinou pelo desprovimento do recurso (fls. 98/100). 

Autos conclusos em 30/8/2011. 

Decido. 
Embora seja difícil cogitar-se de uma teoria geral do processo que abarque as jurisdições cível e criminal - sem embargo 

dos esforços de notáveis doutrinadores, que no fundo nada mais fizeram do que tratar de institutos que são comuns aos 

processos civil e penal - é realidade jurídica que por terem pontos de contato, o artigo 3º do Código de Processo Penal 

autoriza a aplicação analógica de institutos e providências não cogitadas no âmbito do Processo Penal. 

Penso que as benfazejas reformas pontuais do Código de Processo Civil estabeleceram providências destinadas a 

imprimir celeridade processual - ao encontro do preceituado no artigo 5°, LXXVIII, da Constituição Federal - que 

podem ser utilizadas no âmbito do Processo Penal analogicamente, desde que usadas cum granum salis. 

Entendo que o artigo 557 do Código de Processo Civil é uma delas, especialmente quando a singularidade do caso 

revela que o tema de fundo merece apreciação, sobretudo sob o prisma do direito material, restando em segundo plano 

as questões de fato que mereceriam inflexão mais demorada. 

Ou, muito excepcionalmente, quando a matéria de fato seria indiscutível à luz do conjunto probatório. 

No caso dos autos, penso ser possível a aplicação do artigo 557 do Código de Processo Civil, pois o caderno probatório 

não comporta dúvida a respeito do tema tratado no recurso interposto, recordando-se que tantum devolutum quantum 

apellattum. 

Com efeito, a reintrodução do princípio da insignificância no Direito Penal, especialmente a partir de 1960, deve-se a 

Claus Roxin. Atualmente, a insignificância ou bagatela, como dizem os italianos e também Tiedemann, na qualidade de 

princípio informador, refere-se a não incidência do Direito Penal sobre pequenas ofensas, em razão da 
desproporcionalidade do castigo se comparado com a pouca importância do fato - de minimis non curat praetor. 

Afirma-se, ainda, nos dias de hoje, que a insignificância da lesão ao bem jurídico exclui a tipicidade, mais precisamente 

a tipicidade material. Neste sentido é a jurisprudência do E. STF (RE 536486/RS, 2ª Turma, 19/09/2008, Relatora Min. 

Ellen Gracie; HC 844120/SP, 2ª. Turma, 19/8/2004, Relator Min. Celso de Mello). 

Dessa forma, praticamente ninguém mais nega a relevância da insignificância ou da bagatela no Direito Penal, não 

havendo dúvida que se trata de princípio de política criminal, adotado e aplicado diariamente pelos Juízes e Tribunais. 

Dificuldade ainda existe no que concerne a sua exata configuração, se basta a insignificância da conduta ou do resultado 

ou se também é preciso considerar outras circunstâncias (modo de execução, intensidade do elemento subjetivo, grau da 

incúria do autor) e as características pessoais do agente. Ou seja, o que é necessário para avaliar se um fato penalmente 

típico - tipicidade formal - é insignificante a ponto de possibilitar o afastamento da tipicidade material. 

A jurisprudência brasileira não é uniforme e vem se posicionando basicamente à luz de dois critérios - que se deve levar 

em conta somente a densidade da lesão ao bem jurídico ou que se deve adicionar outros elementos, até mesmo a 

valoração do juízo de culpabilidade. 

No sentido do primeiro entendimento, e para nós com integral acerto, entende a Suprema Corte que, para que um fato 

seja reconhecido como insignificante, o único fator relevante deve ser a inexpressividade da lesão ao bem jurídico 

tutelado pela norma penal (AIQO 559904/RS, 1ª Turma, 26/08/2005, Relator Min. Sepúlveda Pertence). 

Feito este esclarecimento, verifico que a insignificância pode ser observada no caso dos autos. 
A União desinteressou-se da cobrança de tributos no valor de R$ 10.000,00 - artigo 20 da Lei nº 10.522/2002. Diante 

deste fato, subsume-se ao âmbito da insignificância penal a persecução por crime de descaminho em que o montante do 

tributo sonegado não atinja a alçada de interesse da RECEITA FEDERAL para fins de cobrança. Nesse sentido - que há 
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muito tempo esse Relator já vinha defendendo - é a recente jurisprudência do E. STF (RHC 96545, 1ª Turma, 

16/06/2009; HC 96374, 2ª Turma, 31/03/2009), e, também, do C. STJ (HC 119234, 6ª Turma, 31/8/2009, Relator Des. 

Conv. do TJ/SP Celso Limongi; AGRESP 1111779, 6ª Turma, 03/08/2009, Relator Min. Og Fernandes). 

Assim, se a carga tributária sobre as mercadorias apreendidas em poder do apelado totaliza R$ 1.165,281 (fls. 19/20), e, 

portanto, é inferior à expressão monetária que as autoridades tributárias entendem como passível de exigência pela via 

judicial, R$ 10.000,00, outro caminho não resta senão considerar a conduta materialmente atípica pela insignificância 

da lesão ao bem jurídico tutelado. 

Por todo o exposto, na forma do artigo 557 do Código de Processo Civil c/c artigo 3º do Código de Processo 

Penal, nego provimento ao recurso ministerial. 
Publique-se. Intime-se. 

 

São Paulo, 02 de setembro de 2011. 

Johonsom di Salvo  

Desembargador Federal 

 

 

00003 RECURSO EM SENTIDO ESTRITO Nº 0011909-23.2008.4.03.6181/SP 

  
2008.61.81.011909-2/SP  

RELATOR : Desembargador Federal JOHONSOM DI SALVO 

RECORRENTE : Justica Publica 

RECORRIDO : MOHAMMAD KARIM TABATABAEI 

ADVOGADO : FERNANDO DE ALMEIDA PRADO SAMPAIO e outro 

RECORRIDO : KAMBIZ ZOLFONOON 

ADVOGADO : ERICK GUSTAVO MACEDO e outro 

 
: RAFAEL TSUHAW YANG 

DECISÃO 

O MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL denunciou os iranianos MOHAMMAD KARIM TABATABAEI e KAMBIZ 

ZOLFONOON como incursos no artigo 334, §1º, c, do Código Penal, porque no dia 25/8/2008 ambos foram presos em 

flagrante pela Polícia Federal, nesta Capital, em lojas instaladas na Rua Augusta, 2341 e na Rua da Consolação, 3048, 

respectivamente, comercializando produtos de origem estrangeira - tapetes persas - desprovidos de documentação 

comprobatória da regular importação (fls. 316/319). 

 

O Juízo da 3ª Vara Federal Criminal de São Paulo/SP, em 8/9/2009, rejeitou a inicial, com fulcro no artigo 395, III, do 

Código de Processo Penal, por faltar prova incontroversa da origem estrangeira da mercadoria apreendida (fls. 

321/324). 
 

Contra essa decisão, a acusação interpôs RECURSO EM SENTIDO ESTRITO, alegando - em síntese - que há 

suficientes indícios de materialidade e autoria delitiva (fls. 326/332). 

 

As defesas ofereceram contrarrazões, pugnando pelo desprovimento do RECURSO EM SENTIDO ESTRITO (fls. 

338/345 e 346/354). 

 

A decisão foi mantida por seus próprios fundamentos e o feito foi remetido a esse grau de jurisdição, com distribuição a 

minha relatoria (fls. 355 e 358). 

 

A PROCURADORIA REGIONAL DA REPÚBLICA, no parecer, opinou pelo provimento do recurso (fls. 359/362). 

 

O Juízo da 3ª Vara Federal Criminal de São Paulo/SP informou que: 

- FLÁVIO MOURA ROCHA e RAMI ZOLFONOON, na qualidade de representantes da empresa ZIBA GALLERY 

LTDA EPP, ingressaram com pedido de restituição de coisa apreendida, autuado sob o nº 2008.61.81.015686-6. 

- Na decisão exarada em 17/6/2011, esse incidente foi julgado parcialmente procedente. Determinou-se a restituição dos 

tapetes apreendidos com cobertura fiscal atestada pela Receita Federal, correspondentes à Declaração de Importação nº 
07/0204313-8. 

- FLÁVIO MOURA ROCHA e RAMI ZOLFONOON ingressaram com novo pedido, nos autos incidentais nº 

2008.61.81.015686-6, requerendo que a Receita Federal fosse intimada a suspender o leilão dos bens restantes, marcado 

para 9/9/2011, à alegação de que permanecem atreladas ao presente RECURSO EM SENTIDO ESTRITO, pendente de 

julgamento nessa Corte. 

- Em 30/8/2011 decidiu-se que esse pedido deveria ser apreciado nos autos do processo principal, pois a jurisdição do 

Juízo a quo encerrou-se com a rejeição da denúncia oferecida pelo MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL (fls. 367/375). 
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Em 5/9/2011, a empresa ZIBA GALLERY LTDA EPP, com sede em São Paulo/SP, na Rua da Consolação, 3048, na 

qualidade de terceira interessada, peticionou a esta Relatoria, expondo que: 

- É proprietária da mercadoria apreendida com o recorrido KAMBIZ ZOLFONOON e promoveu o incidente de 

restituição nº 2008.61.81.015686-6, junto a 3ª Vara Federal Criminal de São Paulo/SP. 

- Nos autos incidentais requereu-se à Receita Federal que procedesse a análise da cobertura fiscal em nome da empresa 

peticionária. O Fisco concluiu que a mercadoria importada possuía cobertura fiscal e, a adquirida no mercado 

interno, apresentava irregularidades administrativas. Informou, outrossim, que no procedimento instaurado contra 

KAMBIZ ZOLFONOON foi decretado o perdimento dos bens. 

- O Juízo da 3ª Vara Federal Criminal de São Paulo/SP deferiu a devolução da mercadoria regularmente importada, 

ainda que houvesse discussão na esfera administrativa. Esses bens já foram restituídos à peticionaria. 

- A mercadoria restante será leiloada pela Receita Federal em 9/9/2011, o que poderá comprometer eventual ação 

criminal. 

- A peticionaria requereu que o Juízo a quo obstasse o leilão, mas esse se deu por incompetente pois em contrário 

atuaria em detrimento desta Corte. 

- A empresa ZIBA GALLERY LTDA EPP, então, na qualidade de terceira interessada, requer que o Relator ordene à 

Receita Federal que retire do leilão designado para 9/9/2011 as mercadorias vinculadas a este procedimento criminal, 

notadamente aquelas arroladas no Edital de Licitação nº 815500/004/2011, sob os lotes 118 a 137, anexo à petição (fls. 

377/411). 
 

Decido. 
 

Por primeiro, apenas a título de esclarecimento, observo que a empresa ZIBA GALLERY LTDA EPP é representada 

por FLÁVIO MOURA ROCHA e RAMI ZOLFONOON, que ingressaram com o pedido de restituição de coisa 

apreendida, autuado sob o nº 2008.61.81.015686-6, parcialmente deferido pela 3ª Vara Federal Criminal de São 

Paulo/SP. 

 

Isto posto, verifico pela documentação colacionada aos autos, em especial a cota da Receita Federal exarada no 

processo/auto de infração nº 10314.012747/2008-96 instaurado contra KAMBIZ ZOLFONOON, que a discussão 

administrativa já terminou, restando apenas ...a discussão travada da esfera judicial... Também, que as mercadorias 

não abarcadas pela decisão da 3ª Vara Federal Criminal de São Paulo/SP, nos autos nº 2008.61.81.015686-6 (0015686-

16.2008.403.6181), que foram restituídas a FLÁVIO MOURA ROCHA e RAMI ZOLFONOON, são objeto de pena de 

perdimento (fls. 385). 

 

Ou seja, o Fisco já decretou o perdimento dos tapetes apreendidos em posse de KAMBIZ ZOLFONOON, sem 

cobertura fiscal, razão pela qual esses bens serão leiloados em 9/9/2011. 
 

Diante dessa situação - já foi decretado o perdimento administrativo dos tapetes - descabe qualquer ingerência desta 

Corte, no âmbito de processo criminal, impeditiva do leilão desses bens. 

 

Uma vez decretado o perdimento, a lei reserva à Receita Federal ajuizar o melhor destino dos bens perdidos que, agora, 

pertencem à União Federal e por isso mesmo inexiste amparo legal para o Judiciário obstar que o Poder Público aliene 

coisa dele mesmo para satisfazer pretensão de terceiro, ainda mais no âmbito da Justiça Criminal. 

 

De outro lado, não tem propósito o argumento da empresa ZIBA GALLERY LTDA EPP no sentido de que o leilão dos 

bens prejudicará eventual procedimento criminal, na hipótese de provimento do RECURSO EM SENTIDO ESTRITO 

interposto pela acusação. A uma, porque não cabe a terceiro, não envolvido intrinsecamente na lide penal, ajuizar o que 

é melhor ou pior para o Ministério Público Federal; a duas, porque o problema residual do RECURSO EM SENTIDO 

ESTRITO diz com a prova da materialidade e não houve qualquer pleito do órgão de acusação no sentido de ser feita 

qualquer diligência nos tapetes. 

Assim, indefiro o pedido formulado neste recurso por ZIBA GALLERY LTDA EPP. 

 

Publique-se e intime-se. 
 

 

São Paulo, 06 de setembro de 2011. 

Johonsom di Salvo  

Desembargador Federal 

 
 

00004 HABEAS CORPUS Nº 0017165-55.2011.4.03.0000/SP 

  
2011.03.00.017165-3/SP  
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RELATOR : Desembargador Federal JOSÉ LUNARDELLI 

IMPETRANTE : APARECIDO CECILIO DE PAULA 

 
: JOSÉ WELLINGTON UCHOA DE LIMA 

PACIENTE : MARCIO PEREIRA DE OLIVEIRA reu preso 

ADVOGADO : APARECIDO CECILIO DE PAULA e outro 

IMPETRADO : JUIZO FEDERAL DA 4 VARA CRIMINAL SAO PAULO SP 

No. ORIG. : 00061117620114036181 4P Vr SAO PAULO/SP 

DECISÃO 

Trata-se de habeas corpus impetrado em favor de MÁRCIO PEREIRA DE OLIVEIRA contra ato do Juízo Federal da 
4ª Vara Criminal de São Paulo/SP que, nos autos da Ação Penal nº 0006044-14.2011.4.03.6181, indeferiu pedido de 

liberdade provisória. 

Indeferida a liminar ( fls.54/55). 

Parecer da Procuradoria Regional da República em prol de ser concedida parcialmente a ordem ( fls.135/138). 

Pedido de reconsideração do indeferimento da liminar (fls.140/156) que restou indeferido ( fl.158 e vº). 

O Sistema de Informação Processual desta Corte demonstra que em 29 de agosto de 2011 o Juízo de 1ºgrau relaxou a 

prisão em flagrante delito do paciente.  

Destarte, o constrangimento ilegal apontado na impetração encontra-se superado, razão pela qual julgo prejudicada a 

presente impetração, ante a perda de seu objeto, com fulcro no artigo 187 do Regimento Interno desta Egrégia Corte. 

P.Int. 

Dê-se ciência ao Ministério Público Federal. 

Oportunamente, arquivem-se os autos. 

 

São Paulo, 05 de setembro de 2011. 

JOSÉ LUNARDELLI  

Desembargador Federal 

 
 

00005 HABEAS CORPUS Nº 0026532-06.2011.4.03.0000/SP 

  
2011.03.00.026532-5/SP  

RELATOR : Desembargador Federal JOHONSOM DI SALVO 

IMPETRANTE : MARCELA MOREIRA LOPES 

 
: THAIS PIRES DE CAMARGO REGO MONTEIRO 

 
: LARISSA PALERMO FRADE 

PACIENTE : MASSAO RIBEIRO MATUDA 

ADVOGADO : MARCELA MOREIRA LOPES e outro 

IMPETRADO : JUIZO FEDERAL DA 5 VARA CRIMINAL SAO PAULO SP 

CO-REU : JOSE ISAURO ANDRADE PARDO 

 
: CHRISTOPHER IZEBKHALE 

 
: VIDOMIR JOVICIC 

 
: ANTONIO CLEBIO DUARTE DE CARVALHO 

 
: UGWU CHARLES ANAYO 

No. ORIG. : 00002735520114036181 5P Vr SAO PAULO/SP 

DECISÃO 
Trata-se de HABEAS CORPUS, com pedido de liminar, impetrado em favor de MASSAO RIBEIRO MATUDA, 

contra ato do Juízo da 5ª Vara Federal Criminal de São Paulo/SP, nos autos da ação penal nº 0000273-

55.2011.403.6181, objetivando que o paciente seja autorizado a comparecer às audiências de instrução do processo 

contra si instaurado, que versa sobre crime de tráfico internacional de entorpecentes. 

Narra a impetração, em síntese, que a autoridade coatora indeferiu o pedido formulado pela defesa do paciente, de 

participar das audiências de oitiva de testemunhas designadas para 19, 28 e 30/9/2011, ao argumento de que o mesmo 

não se encontra preso em São Paulo, Capital, pois, do contrário, ...certamente requisitaria condução oficial para o ato... 

Ocorre que o paciente, em cumprimento à condição imposta pela autoridade coatora desde que sua prisão cautelar foi 

convertida em domiciliar - por ordem do E. STF - comparece quinzenalmente ao Fórum Federal de São José do Rio 

Preto/SP, cidade onde reside, sem escolta policial, e assim também o fez por ocasião do seu interrogatório, deprecado 

para o Juízo do local onde cada réu se encontrava (fls. 2/12) 

A impetração veio instruída com os documentos (fls. 13/52). 

É o relatório. 

Decido. 
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MASSAO RIBEIRO MATUDA foi denunciado por integrar, em tese, organização criminosa de grande porte, voltada 

ao tráfico transnacional de entorpecentes, alvo da denominada OPERAÇÃO DESERTO, intentada pela Polícia Federal 

(fls. 14/19). 

O paciente, que é advogado, responde a ação penal que tramita perante a 5ª Vara Federal Criminal dessa Capital, mas 

encontra-se em regime de prisão domiciliar em São José do Rio Preto/SP, onde reside, por ordem do Supremo Tribunal 

Federal, nos autos da medida cautelar em reclamação nº 11.515 (fls. 21/26). 

Conforme determinado pela autoridade coatora, o réu apresenta-se quinzenalmente à Justiça Federal de São José do Rio 

Preto/SP, para comprovar os termos da prisão domiciliar (fls. 34/37). 

O interrogatório do paciente foi deprecado ao Juízo da 2ª Vara Federal Criminal São José do Rio Preto/SP, que 

atendendo requisição da defesa, dispensou a escolta policial (fls. 43/46). 

Na audiência realizada em 26/8/2011, a defesa do réu pleiteou à autoridade coatora que o autorizasse a comparecer, 

assistir e participar das audiências de instrução, em São Paulo, Capital, salientando que o mesmo arcaria com as 

despesas do seu deslocamento. 

O pedido foi indeferido e é contra esta decisão que o presente HABEAS CORPUS foi impetrado, razão pela qual 

considero apropriada sua transcrição: 

 

...Indefiro o pleito da defesa de Massao, haja vista que ele se encontra preso em Subseção diversa da capital. Caso 

estivesse ele preso em São Paulo, esse Juízo certamente requisitaria condução oficial para os atos. Ademais, tendo em 
vista que todos os atos deste Juízo são gravados por videoconferência, não há falar-se em prejuízo, mesmo porque a 

defensora estará presente durante a instrução processual... (fls. 48/50). 

 

Segundo jurisprudência firmada pelas duas turmas do Supremo Tribunal Federal, o direito conferido ao réu de estar 

presente à instrução criminal assenta-se na cláusula constitucional que garante ao acusado a ampla defesa, cuja violação 

importa em nulidade absoluta. Neste sentido, colaciono os seguintes julgados: 

 

"HABEAS CORPUS" - INSTRUÇÃO PROCESSUAL - RÉU PRESO - PRETENDIDO COMPARECIMENTO À 

AUDIÊNCIA PENAL EM QUE INQUIRIDAS TESTEMUNHAS DA ACUSAÇÃO - RÉU REQUISITADO, MAS NÃO 

APRESENTADO AO JUÍZO DEPRECADO - INDEFERIMENTO DO PEDIDO DE ADIAMENTO DA AUDIÊNCIA - 

CONSTRANGIMENTO ILEGAL CARACTERIZADO - A GARANTIA CONSTITUCIONAL DA PLENITUDE DE 

DEFESA: UMA DAS PROJEÇÕES CONCRETIZADORAS DA CLÁUSULA DO "DUE PROCESS OF LAW" - 

CARÁTER GLOBAL E ABRANGENTE DA FUNÇÃO DEFENSIVA: DEFESA TÉCNICA E AUTODEFESA (DIREITO 

DE AUDIÊNCIA E DIREITO DE PRESENÇA) - PACTO INTERNACIONAL SOBRE DIREITOS CIVIS E 

POLÍTICOS/ONU (ARTIGO 14, N. 3, "D") E CONVENÇÃO AMERICANA DE DIREITOS HUMANOS/OEA (ARTIGO 

8º, § 2º, "D" E "F") - DEVER DO ESTADO DE ASSEGURAR, AO RÉU PRESO, O EXERCÍCIO DESSA 

PRERROGATIVA ESSENCIAL, ESPECIALMENTE A DE COMPARECER À AUDIÊNCIA DE INQUIRIÇÃO DAS 
TESTEMUNHAS, AINDA MAIS QUANDO ARROLADAS PELO MINISTÉRIO PÚBLICO - RAZÕES DE 

CONVENIÊNCIA ADMINISTRATIVA OU GOVERNAMENTAL NÃO PODEM LEGITIMAR O DESRESPEITO NEM 

COMPROMETER A EFICÁCIA E A OBSERVÂNCIA DESSA FRANQUIA CONSTITUCIONAL - NULIDADE 

PROCESSUAL ABSOLUTA - PEDIDO DEFERIDO.  

- O acusado, embora preso, tem o direito de comparecer, de assistir e de presenciar, sob pena de nulidade absoluta, os 

atos processuais, notadamente aqueles que se produzem na fase de instrução do processo penal, que se realiza, sempre, 

sob a égide do contraditório. São irrelevantes, para esse efeito, as alegações do Poder Público concernentes à 

dificuldade ou inconveniência de proceder à remoção de acusados presos a outros pontos da própria comarca, do 

Estado ou do País, eis que razões de mera conveniência administrativa não têm - nem podem ter - precedência sobre as 

inafastáveis exigências de cumprimento e respeito ao que determina a Constituição. Doutrina. Jurisprudência (HC 

86.634/RJ, Rel. Min. CELSO DE MELLO, v.g.). - O direito de audiência, de um lado, e o direito de presença do réu, de 

outro, esteja ele preso ou não, traduzem prerrogativas jurídicas essenciais que derivam da garantia constitucional do 

"due process of law" e que asseguram, por isso mesmo, ao acusado, o direito de comparecer aos atos processuais a 

serem realizados perante o juízo processante, ainda que situado este em local diverso daquele em que esteja custodiado 

o réu. Pacto Internacional sobre Direitos Civis e Políticos/ONU (Artigo 14, n. 3, "d") e Convenção Americana de 

Direitos Humanos/OEA (Artigo 8º, § 2º, "d" e "f"). Precedente: HC 86.634/RJ, Rel. Min. CELSO DE MELLO. - Essa 

prerrogativa processual reveste-se de caráter fundamental, pois compõe o próprio estatuto constitucional do direito de 
defesa, enquanto complexo de princípios e de normas que amparam qualquer acusado em sede de persecução criminal, 

mesmo que se trate de réu processado por suposta prática de crimes hediondos ou de delitos a estes equiparados. 

Precedentes. 

(HC 93503, Relator(a): Min. CELSO DE MELLO, Segunda Turma, julgado em 02/06/2009, DJe-148 DIVULG 06-08-

2009 PUBLIC 07-08-2009 EMENT VOL-02368-03 PP-00456 RT v. 98, n. 889, 2009, p. 514-525) 

PROCESSO-CRIME - AUDIÊNCIA - OITIVA DE TESTEMUNHAS - PRESENÇA DO ACUSADO - CUSTÓDIA DO 

ESTADO - REQUISIÇÃO. Estando preso o acusado, cumpre requisitá-lo para a audiência de oitiva de testemunhas, 

pouco importando encontrar-se em unidade da Federação diversa daquela na qual tramita o processo. PROCESSO - 

NULIDADE - CUSTÓDIA PROVISÓRIA - PROJEÇÃO NO TEMPO. Uma vez anulado o processo e verificada a 

projeção no tempo de custódia do acusado, impõe-se o relaxamento da prisão. (HC 94216, Relator(a):  Min. MARCO 
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AURÉLIO, Primeira Turma, julgado em 12/05/2009, DJe-113 DIVULG 18-06-2009 PUBLIC 19-06-2009 EMENT 

VOL-02365-02 PP-00239 RT v. 98, n. 887, 2009, p. 507-513) 

 

Pelo exposto, defiro o pedido liminar. 

Comunique-se, com urgência, ao D. Juízo de origem. 

Providencie-se. 

À Procuradoria Regional da República para parecer. 

Intime-se. 

 

São Paulo, 05 de setembro de 2011. 

Johonsom di Salvo  

Desembargador Federal 

Expediente Nro 12681/2011 

 
 

 

00001 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0033572-10.2009.4.03.0000/SP 

  
2009.03.00.033572-2/SP  

RELATORA : Desembargadora Federal VESNA KOLMAR 

AGRAVANTE : ANTONIO AVERSA NETO e outro 

 
: SILVANA MARIA RODRIGUES AVERSA 

ADVOGADO : PAULO GERVASIO TAMBARA 

AGRAVADO : ANTONIO PEREIRA DA SILVA e outros 

PARTE RE' : Instituto Nacional de Colonizacao e Reforma Agraria INCRA 

ADVOGADO : RENATO CESTARI 

 
: PAULO SÉRGIO MIGUEZ URBANO 

ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 2 VARA DE BAURU Sec Jud SP 

No. ORIG. : 2009.61.08.007362-5 2 Vr BAURU/SP 

DECISÃO 

Trata-se de agravo de instrumento, com pedido de antecipação dos efeitos decorrentes da tutela recursal pugnada, 

interposto por ANTÔNIO AVERSA NETO e SILVANA MARIA RODRIGUES AVERSA, por meio do qual pleiteiam 
a reforma da decisão proferida no processo de reintegração de posse autuado sob o nº 2009.61.08.007362-5, em trâmite 

pela 2ª Vara Federal da Subseção Judiciária de Bauru (SP), que indeferiu a liminar tendo em vista a existência de 

controvérsia quanto "ao fato de que o imóvel por eles pleiteado não estaria no âmbito do horto florestal; pois, 

informações trazidas aos autos, pela requerida, indicam, precisamente, a necessidade de verificação exata das 

assertivas dos requerentes", asseverando "a existência, no mínimo, de sérias dúvidas quanto ao fato de que a 

propriedade referida não estaria integrada ao Horto Florestal de Aimorés, objeto de desapropriação pela autarquia". 

 

A demanda foi proposta perante a Justiça Estadual, onde a liminar de reintegração foi deferida, e, ante a manifestação 

de interesse por parte do INCRA, suspensa por seu próprio prolator, com a consequente remessa dos autos à Justiça 

Federal. 

 

Os agravantes alegaram, em síntese, serem proprietários do imóvel rural denominado Sítio Santa Marina, classificado 

pelo Estado como pequena propriedade produtiva, o qual foi invadido pelo Movimento dos Sem Terra em 07/08/09, 

mediante derrubada de cercas e construção de barracas. Sustentaram que, ao contrário do que afirma o INCRA, a 

propriedade não se insere no Horto Florestal de Aimorés, o qual, por sua vez, pertencia à Rede Ferroviária Federal S.A 

e é objeto de ação de desapropriação movida pela Autarquia, extinta em primeira instância sem julgamento do mérito e 

com apelação pendente de julgamento pelo TRF da 3ª Região. 
 

Isso porque "ao descrever a área que pretendia desapropriar, o INCRA informou os números das transcrições e 

matrículas, sem contudo, indicar a matrícula referente ao imóvel pertencente aos agravantes" , sendo certo que, embora 

a autarquia tenha logrado a imissão na posse do Horto Florestal por meio de ação cautelar aforada neste Tribunal, "este 

não abrange a propriedade rural pertencente aos agravantes e que é representado pela matrícula de n.º 4.150 do C.R.I. 

de Pederneiras, como comprovam os documentos expedidos pela própria autarquia federal", bem como diante dos 

registros que antecederam ao seu, que, por sua vez, evidenciam nunca ter pertencido a área à RFFSA. 

 

É o relatório. 
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Decido. 

 

Por diversas vezes me manifestei no sentido de que as peças previstas no inciso I do artigo 525 da Lei Processual Civil, 

obrigatórias para a instrução do agravo de instrumento, deveriam ser, necessariamente, autenticadas, conforme a 

disposição do artigo 365, III, daquele Codex, regulamentado pela Resolução nº 54/96, da E. Presidência desta Corte. 

 

Posteriormente, foi editada a Lei nº 11.382/2006, que alterou a redação do inciso IV do aludido artigo para desobrigar 

as partes da exigência de autenticação das reproduções de documentos para instrução do processo, bastando a 

declaração do próprio advogado, sob sua responsabilidade pessoal, de que elas são autênticas, pelo que reformei meu 

entendimento, passando a decidir em tal sentido. 

 

Contudo, face a decisão do C. Superior Tribunal de Justiça nos autos do Recurso Especial nº 1.111.001-SP, proferida na 

sistemática do artigo 543-C do Código de Processo Civil, que se pronunciou no sentido de afastar a necessidade de 

autenticação das peças previstas no artigo 525 do Código de Processo Civil, curvo-me à novel orientação daquele 

Sodalício, assim, reconsidero a decisão de fls. 125/126. 

 

A Lei nº 11.187, de 19 de outubro de 2005, introduziu nova sistemática para interposição do recurso de agravo, e 
consagrou em definitivo a excepcionalidade da utilização do agravo de instrumento. 

 

Assim, no novo regime, o relator deverá obrigatoriamente converter o agravo de instrumento em retido, salvo os casos 

expressamente previstos no artigo 522 do Código de Processo Civil. 

 

Aludido dispositivo prevê que será admitido o agravo, pela via de instrumento, somente nos casos de estar configurada 

a possibilidade de lesão grave ou de difícil reparação, e, ainda quando não admitido o recurso de apelação ou recebido 

no efeito devolutivo. 

 

A hipótese dos autos se enquadra nas exceções mencionadas, razão pela qual conheço do recurso. 

 

Passo à análise do pedido de efeito suspensivo. 

 

A presente ação de reintegração de posse tem como principal controvérsia a averiguação se a área rural invadida pelos 

agravados, da qual os agravantes alegam ser proprietários, está ou não abrangida pelo "Horto Florestal de Aimorés", 

área objeto de desapropriação pelo INCRA, recentemente julgada em sede de apelação por este Tribunal. 

 
A questão demonstra-se tormentosa e revela a necessidade de análise detalhada de provas. 

 

Em exame dos autos, verifico que o pedido formulado pelos agravantes está fundamentado em alguns documentos que, 

em uma análise imediata, sustentariam que são proprietários do imóvel em questão. A matrícula nº 4.150 do Cartório de 

Registro de Imóveis da Comarca de Pederneiras, o Certificado de Cadastro de Imóvel Rural, além da inscrição dos 

agravantes como produtores rurais junto à Fazenda do Estado de São Paulo inserem-se em aludido contexto (fls. 

34/43|). 

 

Por outro lado, a manifestação juntada às fls. 60/66, do Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrária - INCRA, 

traz informações relevantes, que não podem passar despercebidas, sobretudo no tocante ao Relatório Técnico elaborado 

pela Superintendência Regional do Incra em São Paulo - Divisão de Obtenção de Terras e Implantação de Projetos de 

Assentamentos, no qual se conclui que a área correspondente à matrícula 4.150, objeto da presente reintegração, está 

encravada no meio do Horto Florestal, o que também foi confirmado por notícia de jornal que noticiou a invasão (folha 

51). 

 

Além disso, por meio da mencionada manifestação, o INCRA informou que, diante de inconsistências nos registros de 

domínios, está investigando perante o Ofício de Pederneiras toda a cadeia dominial da área constante na matrícula nº 
4.150 do Cartório de Registro de Imóveis da Comarca de Pederneiras. 

 

Em síntese, os autos trazem documentação que favorece ambos os lados da demanda, a merecer investigação mais 

profunda para a sua resolução, o que somente pode ser feito por meio de cognição exauriente e não por meio de uma 

análise perfunctória. 

 

Por esses fundamentos, reconsidero a decisão de fls. 125/126, julgo prejudicado o agravo legal e indefiro o pedido de 

efeito suspensivo.  

 

Intimem-se os agravados para apresentar contraminuta. 
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Intime-se. 

 

São Paulo, 02 de setembro de 2011. 

Vesna Kolmar  

Desembargadora Federal 

Expediente Nro 12685/2011 

 

 

 

00001 APELAÇÃO CRIMINAL Nº 0002606-14.2010.4.03.6181/SP 

  
2010.61.81.002606-0/SP  

RELATOR : Desembargador Federal JOSÉ LUNARDELLI 

APELANTE : YOUSSEF AHMAD KHALIL 

ADVOGADO : ANTONIO CARLOS IEMA e outro 

APELADO : Justica Publica 

No. ORIG. : 00026061420104036181 5P Vr SAO PAULO/SP 

DECISÃO 

Trata-se de apelação interposta por YOUSSEF AHMAD KHALIL contra a decisão do Juízo Federal da 5ª Vara de São 

Paulo/SP, que indeferiu pedido de restituição do veículo Golf/VW, placa DMF 8105, apreendido em poder do réu Luis 

Fernando Nicolelis nos autos da Ação Penal nº 2009.61.81.0007234-1. 

O apelante aduz ser o legítimo proprietário do veículo e postula sua devolução. 

Contraminuta do órgão ministerial no sentido de ser negado provimento ao recurso. 

Parecer da Procuradoria Regional da República em prol de ser desprovido o apelo. 

É o breve relatório. 

DECIDO. 
O Juízo de 1º grau informou que nos autos da ação penal originária fora proferida sentença, que autorizou a devolução 

do veículo Golf/VW, placa DMF 8105 ao apelante ( fl.95). 

Por estas razões e nos termos do artigo 33, inciso XII, do Regimento Interno desta Corte, julgo prejudicado o recurso de 

apelação interposto ante a perda do seu objeto. 

Decorrido o prazo sem manifestação, remetam-se os autos à Vara de origem. 

P.Int. 

Dê-se ciência ao Ministério Público Federal. 

 

São Paulo, 29 de agosto de 2011. 

JOSÉ LUNARDELLI  

Desembargador Federal 

Expediente Nro 12684/2011 

 

 
 

00001 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0019185-19.2011.4.03.0000/SP 

  
2011.03.00.019185-8/SP  

RELATOR : Desembargador Federal JOHONSOM DI SALVO 

AGRAVANTE : IND/ MECANICA LIBASIL LTDA 

ADVOGADO : ALEXANDRE BARRIL RODRIGUES e outro 

AGRAVADO : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : MARLY MILOCA DA CAMARA GOUVEIA E AFONSO GRISI NETO 

ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 3 VARA DE GUARULHOS Sec Jud SP 

No. ORIG. : 00041599320074036119 3 Vr GUARULHOS/SP 

DESPACHO 

Agravo de instrumento tirado contra decisão de fl. 78 (fl. 73 dos autos originais), mantida quando dos declaratórios, que 

ordenou o prosseguimento da execução fiscal para cobrança de saldo remanescente. 

Não houve pedido expresso da providência referida no artigo 527, inciso III, do Código de Processo Civil. 
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À contraminuta. 

Intime-se. 

São Paulo, 09 de fevereiro de 2011. 

 

São Paulo, 06 de setembro de 2011. 

Johonsom di Salvo  
Desembargador Federal 

 

 

00002 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0026145-88.2011.4.03.0000/SP 

  
2011.03.00.026145-9/SP  

RELATOR : Desembargador Federal JOHONSOM DI SALVO 

AGRAVANTE : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : MARLY MILOCA DA CAMARA GOUVEIA E AFONSO GRISI NETO 

AGRAVADO : JORGE ALEX CALCADOS LTDA 

ADVOGADO : MARCELINO ALVES DE ALCÂNTARA e outro 

ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 1 VARA DE SAO PAULO>1ª SSJ>SP 

No. ORIG. : 00078547320114036100 1 Vr SAO PAULO/SP 

DECISÃO 

Trata-se de agravo de instrumento interposto pela UNIÃO FEDERAL (Fazenda Nacional) contra decisão de fls. 

370/371 (fls.345/346 dos autos originais) proferida pelo Juízo Federal da 22ª de São Paulo/SP que, em sede de mandado 

de segurança, deferiu liminar requerida para o fim de suspender a exigibilidade das contribuições previdenciárias 

incidentes sobre o aviso prévio indenizado em razão da rescisão de contrato de trabalho. 
Requer a parte agravante a reforma da decisão aduzindo, em síntese, ser devida a incidência de contribuição 

previdenciária sobre o aviso prévio indenizado uma vez que compreendida na totalidade da remuneração recebida pelo 

empregado, constituindo, portanto, base de cálculo da contribuição social. 

Afirma ainda que as exceções à incidência da contribuição encontram-se taxativamente previstas no artigo 28, § 9º, da 

Lei nº 8.212/91, dentre as quais não estão arroladas as verbas atinentes ao aviso prévio. 

Há pedido de concessão de efeito suspensivo ao recurso (fl. 20). 

Decido. 

O aviso prévio é a comunicação de prazo por uma das partes que pretende rescindir, sem justa causa, o contrato de 

trabalho por prazo indeterminado. Sua previsão legal encontra-se no artigo 487 da Consolidação das Leis do Trabalho, 

cuja redação é a seguinte: 

 

Art. 487 - Não havendo prazo estipulado, a parte que, sem justo motivo, quiser rescindir o contrato deverá avisar a outra 

da sua resolução com a antecedência mínima de: 

I - oito dias, se o pagamento for efetuado por semana ou tempo inferior; (Redação dada pela Lei nº 1.530, de 

26.12.1951) 

II - trinta dias aos que perceberem por quinzena ou mês, ou que tenham mais de 12 (doze) meses de serviço na empresa. 

(Redação dada pela Lei nº 1.530, de 26.12.1951) 

§ 1º - A falta do aviso prévio por parte do empregador dá ao empregado o direito aos salários correspondentes ao prazo 
do aviso, garantida sempre a integração desse período no seu tempo de serviço. 

§ 2º - A falta de aviso prévio por parte do empregado dá ao empregador o direito de descontar os salários 

correspondentes ao prazo respectivo. 

... 

 

No caso de rescisão do contrato de trabalho, sem justa causa, por iniciativa do empregador, surgem duas modalidades 

de aviso prévio: poderá o empregador optar pela concessão do aviso prévio trabalhado ou indenizado, sendo esta 

segunda hipótese muito frequente nos dias atuais. 

O Decreto 3.048/99 (Regulamento da Previdência Social) em seu art. 214, § 9º, inciso V, alínea "f", determinava a não 

incidência do INSS sobre o "aviso prévio indenizado", mas a situação mudou com a revogação do dispositivo pelo 

Decreto n° 6.727 de 12.1.2009 de modo que a partir dessa data os trabalhadores e empresas estão obrigados ao 

pagamento de contribuição sobre o respectivo montante. 

Sucede que o pagamento dessa verba não corresponde a qualquer prestação laboral, pelo contrário, é paga justamente 

para que o obreiro não cumpra o aviso prévio normal, ou seja, o empregador não deseja a presença do empregado no 

recinto de trabalho. 

Assim, o fato de o período de aviso ser computado no tempo de serviço para todos os efeitos legais, de acordo com o 

que estabelece o artigo 487 da CLT, não torna o valor da indenização a ele referente passível de incidência de 
contribuições previdenciárias, já que essa parcela paga em virtude de demissão não se ajusta ao conceito de "salário-de-
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contribuição", feita pelo inciso I do artigo 28 da Lei 8.212/91, que abrange somente os rendimentos pagos como 

contraprestação pelo trabalho e, "in casu", trabalho é o que não há. 

Ora, se a Constituição somente permite que o custeio da Seguridade Social tenha como uma das bases a tributação 

(contribuição) sobre as remunerações serviços realizados, não há espaço para um decreto ultrapassar os rigores da lei 

que estabelece as tais bases de cálculo a fim de fazer incidir a tributação sobre um valor pago ao empregado justamente 

para que ele "não trabalhe", correspondente a dispensa aos 30 dias de trabalho sob o regime do "aviso prévio". 

Em casos análogos este Tribunal já externou o seguinte entendimento: 

 

PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO DE INSTRUMENTO. SUSPENSÃO DE EXIGIBILIDADE DE CONTRIBUIÇÃO 

PREVIDENCIÁRIA. AVISO PRÉVIO INDENIZADO E GRATIFICAÇÃO NATALINA CORRESPONDENTE. 

ART. 487, §1º DA CLT. VERBA INDENIZATÓRIA. 

1. O aviso prévio é a notificação que uma das partes do contrato de trabalho faz à parte contrária, comunicando-lhe a 

intenção de rescindir o vínculo laboral, em data certa e determinada, observado o prazo determinado em lei. 

2. O período em que o empregado trabalha após ter dado ou recebido o aviso prévio é computado como tempo de 

serviço para efeitos de aposentadoria e remunerado de forma habitual, por meio de salário, sobre o qual deve incidir, 

portanto, a contribuição previdenciária. 

3. Todavia, rescindido o contrato pelo empregador antes de findo o prazo do aviso, o trabalhador faz jus ao pagamento 

do valor relativo ao salário correspondente ao período, ex vi do §1º do art. 467 da CLT, hipótese em que a importância 
recebida tem natureza indenizatória, já que paga a título de indenização, e não de contraprestação de serviços. 

4. As verbas indenizatórias visam a recompor o patrimônio do empregado dispensado sem justa causa e, por serem 

desprovidas do caráter de habitualidade, não compõem parcela do salário, razão pela qual não se sujeitam à incidência 

da contribuição. 

5. Não incidindo a contribuição previdenciária sobre o aviso prévio indenizado, afastada está, por conseguinte, sua 

incidência sobre a projeção do aviso na gratificação natalina. 

6. Agravo de instrumento ao qual se nega provimento. Agravo regimental prejudicado. 

(AI 200903000201067, Desembargadora Federal VESNA KOLMAR, TRF3 - PRIMEIRA TURMA, 02/09/2010) 

PROCESSO CIVIL - AGRAVO PREVISTO NO ART. 557, § 1º, DO CPC - DECISÃO QUE NEGOU SEGUIMENTO 

AO RECURSO, NOS TERMOS DO ART. 557, "CAPUT", DO CPC - DECISÃO MANTIDA - RECURSO 

IMPROVIDO. 

1. Para a utilização do agravo previsto no art. 557, § 1º, do CPC, deve-se enfrentar, especificamente, a fundamentação 

da decisão agravada, ou seja, deve-se demonstrar que aquele recurso não é manifestamente inadmissível, improcedente, 

prejudicado ou em confronto com súmula ou com jurisprudência deste Tribunal ou das Cortes Superiores. 

2. Decisão que, nos termos do art. 557, "caput", do CPC, negou seguimento ao recurso, em conformidade com o 

entendimento pacificado por esta Egrégia Corte Regional, no sentido de que não pode incidir a contribuição social 

previdenciária sobre pagamentos efetuados a título de aviso prévio indenizado (TRF3, AMS nº 2005.61.19.003353-7 / 
SP, 5ª Turma, Relatora Desembargadora Federal Ramza Tartuce, DJF3 CJ1 26/08/2009, pág. 220; AC nº 

2000.61.15.001755-9 / SP, 2ª Turma, Relator Desembargador Federal Henrique Herkenhoff, DJF3 19/06/2008; AC nº 

2001.03.99.007489-6 / SP, 1ª Turma, Relatora Desembargadora Federal Vesna Kolmar, DJF3 13/06/2008). 

3. Recentemente, o Egrégio STJ firmou entendimento no sentido de que não incide a contribuição social previdenciária 

sobre valores pagos a título de aviso prévio indenizado, por não se tratar de verba salarial (REsp nº 1198964 / PR, 2ª 

Turma, Relator Ministro Mauro Campbell Marques, DJe 04/10/2010). 

4. Considerando que a parte agravante não conseguiu afastar os fundamentos da decisão agravada, esta deve ser 

mantida. 

5. Recurso improvido. 

(AI 201003000357914, Desembargadora Federal RAMZA TARTUCE, TRF3 - QUINTA TURMA, 10/03/2011) 

 

E neste sentido também encontra-se consolidada a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça: 

 

TRIBUTÁRIO. CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA. AVISO PRÉVIO INDENIZADO. NÃO INCIDÊNCIA, POR 

SE TRATAR DE VERBA QUE NÃO SE DESTINA A RETRIBUIR TRABALHO, MAS A INDENIZAR. 

PRECEDENTES. AGRAVO REGIMENTAL A QUE SE NEGA PROVIMENTO. 

(AgRg no REsp 1214020/PR, Rel. Ministro TEORI ALBINO ZAVASCKI, PRIMEIRA TURMA, julgado em 
16/08/2011, DJe 24/08/2011)  

TRIBUTÁRIO. CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA. AVISO PRÉVIO INDENIZADO. NATUREZA 

INDENIZATÓRIA. NÃO-INCIDÊNCIA. PRECEDENTES. 

1. A solução integral da controvérsia, com fundamento suficiente, não caracteriza ofensa ao art. 535 do CPC. 

2. A Segunda Turma do STJ consolidou o entendimento de que o valor pago ao trabalhador a título de aviso prévio 

indenizado, por não se destinar a retribuir o trabalho e possuir cunho indenizatório, não está sujeito à incidência da 

contribuição previdenciária sobre a folha de salários. 

3. Recurso Especial não provido. 

(REsp 1218797/RS, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 14/12/2010, DJe 

04/02/2011) 
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PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. INSUFICIÊNCIA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL NÃO 

CONFIGURADA. CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA. SOCIEDADE EMPRESÁRIA. ART. 22, I, DA LEI 

8.212/91. AVISO PRÉVIO INDENIZADO. ABONO DE NATUREZA INDENIZATÓRIA NÃO INTEGRA BASE 

DE CÁLCULO. 

1. Não se revela insuficiente a prestação jurisdicional se o Tribunal a quo examina as questões relevantes ao deslinde da 

controvérsia de modo integral e sólido. 

2. "A indenização decorrente da falta de aviso prévio visa reparar o dano causado ao trabalhador que não fora alertado 

sobre a futura rescisão contratual com a antecedência mínima estipulada na CLT, bem como não pôde usufruir da 

redução da jornada a que fazia jus (arts. 487 e segs. da CLT). Não incide contribuição previdenciária sobre os valores 

pagos a título de aviso prévio indenizado, por não se tratar de verba salarial" (REsp 1.198.964/PR, Rel. Min. Mauro 

Campbell Marques, DJe 04.10.10). 

3. Recurso especial não provido. 

(REsp 1213133/SC, Rel. Ministro CASTRO MEIRA, SEGUNDA TURMA, julgado em 16/11/2010, DJe 01/12/2010) 

 

Assim, o caso é de não incidência da contribuição previdenciária sobre o aviso prévio indenizado, não obstante a 

revogação da alínea "f" do inciso V do § 9º do artigo 214 do Regulamento da Previdência Social pelo Decreto nº 

6.727/2009. 

Com efeito, é consabido que o Regulamento da Previdência tem apenas o condão de explicitar o quanto disposto na Lei 
8.212/91 não podendo servir indiretamente de norma impositiva tributária, tampouco se prestando a alterar a natureza 

jurídica de verba paga ao empregado. 

Enfim, reforçando a tese de que o Poder Executivo embaralha-se nas confusões que cria com sua sanha arrecadatória, 

está o fato de que não incide Imposto de Renda de Pessoa Física sobre o chamado "aviso prévio indenizado", na forma 

do inc. XX do artigo 39 do Regulamento do Imposto de Renda (Decreto n° 3.000/1999). 

Tratando-se de recurso que confronta com a jurisprudência dominante deste Tribunal e também do Superior Tribunal de 

Justiça, nego-lhe seguimento (artigo 557, "caput", do Código de Processo Civil). 

Comunique-se a Vara de origem. 

Com o trânsito dê-se baixa. 

Publique-se. 

 

São Paulo, 05 de setembro de 2011. 

Johonsom di Salvo  

Desembargador Federal 

 

 

00003 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0022452-96.2011.4.03.0000/SP 

  
2011.03.00.022452-9/SP  

RELATOR : Desembargador Federal JOHONSOM DI SALVO 

AGRAVANTE : MANOEL LUIZ LUCIANO VIEIRA 

ADVOGADO : ANDRÉA GIUGLIANI NEGRISOLO e outro 

AGRAVADO : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : MARLY MILOCA DA CAMARA GOUVEIA E AFONSO GRISI NETO 

No. ORIG. : 05012331019954036182 1F Vr SAO PAULO/SP 

DECISÃO 

Trata-se de agravo de instrumento interposto por Manoel Luiz Luciano Vieira contra decisão de fl. 205 que, em sede de 

execução fiscal, não acolheu a alegação de ocorrência da prescrição intercorrente uma vez que não houve inércia da 

exequente. 
Pleiteia a concessão do efeito suspensivo. 

Decido. 

Inicialmente, cumpre registrar que não cuida o caso de reconhecimento de prescrição intercorrente nos termos do § 4º 

do art. 40 da Lei nº 6.830/80, mas tão somente da prescrição do direito do exeqüente de requerer o redirecionamento 

do executivo em face dos sócios. 

Verifico que a juntada do Aviso de Recebimento da Carta de Citação da empresa executada, devidamente cumprido, 

ocorreu em 17 de fevereiro de 1995 (fl. 40), ao passo que inclusão do sócio foi requerida somente em 18 de janeiro de 

2007 (fl. 124), sendo a citação efetuada em 11 de abril de 2007 (fl. 128). 

O Superior Tribunal de Justiça firmou posicionamento admitindo o reconhecimento de prescrição intercorrente em 

casos como o tratado nos autos, de modo a não tornar imprescritível a dívida fiscal. Confira-se (grifei): 

TRIBUTÁRIO. RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO FISCAL. PRESCRIÇÃO. CITAÇÃO DA EMPRESA. 

INTERRUPÇÃO DA PRESCRIÇÃO EM RELAÇÃO AOS SÓCIOS. PRAZO SUPERIOR A CINCO ANOS. 

PRESCRIÇÃO CONFIGURADA. 

1. "Este Superior Tribunal de Justiça pacificou entendimento no sentido de que a citação da empresa interrompe 

a prescrição em relação aos seus sócios-gerentes para fins de redirecionamento da execução. Todavia, para que a 
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execução seja redirecionada contra o sócio, é necessário que a sua citação seja efetuada no prazo de cinco anos a 
contar da data da citação da empresa executada, em observância ao disposto no citado art. 174 do CTN." (REsp 

702211/RS, 1ª Turma, Min. Denise Arruda, DJ de 21.06.2007). 

2. Recurso especial a que se dá provimento. 

(REsp 790.034/SP, Rel. Ministro TEORI ALBINO ZAVASCKI, PRIMEIRA TURMA, julgado em 17/12/2009, DJe 

02/02/2010) 

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO DE INSTRUMENTO. DIREITO TRIBUTÁRIO. EXECUÇÃO FISCAL. 

INTERRUPÇÃO DA PRESCRIÇÃO. FUNDAMENTO CONSTITUCIONAL. REDIRECIONAMENTO. 

PRESCRIÇÃO INTERCORRENTE. 

1. É inadmissível o conhecimento do recurso especial quando o acórdão impugnado decidiu a questão atinente à 

interrupção da prescrição sob fundamento exclusivamente constitucional, controvérsia, aliás, que se mostra 

desimportante na espécie, por ultrapassado o lapso prescricional desde o pedido de redirecionamento da ação contra os 

sócios-gerentes. 

2. A Primeira Seção do Superior Tribunal de Justiça, por suas duas Turmas de Direito Público, consolidou o 

entendimento de que, não obstante a citação válida da pessoa jurídica interrompa a prescrição em relação aos 

responsáveis solidários, no caso de redirecionamento da execução fiscal, há prescrição intercorrente se 

decorridos mais de cinco anos entre a citação da empresa e a citação pessoal dos sócios, de modo a não tornar 

imprescritível a dívida fiscal. 
3. Agravo regimental improvido. 

(AgRg no Ag 1228125/SP, Rel. Ministro HAMILTON CARVALHIDO, 

PRIMEIRA TURMA, julgado em 17/12/2009, DJe 02/02/2010) 

Pelo exposto, defiro o efeito suspensivo pleiteado. 

Comunique-se. 

À contraminuta. 

Int.  

São Paulo, 31 de agosto de 2011. 

Johonsom di Salvo  

Desembargador Federal 

 

 

00004 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0013315-90.2011.4.03.0000/SP 

  
2011.03.00.013315-9/SP  

RELATORA : Desembargadora Federal VESNA KOLMAR 

AGRAVANTE : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : MARLY MILOCA DA CAMARA GOUVEIA E AFONSO GRISI NETO 

ENTIDADE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

ADVOGADO : HERMES ARRAIS ALENCAR 

AGRAVADO : AUGUSTO ZANI 

ADVOGADO : ANDERSON CARREGARI CAPALBO e outro 

ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 12 VARA SAO PAULO Sec Jud SP 

No. ORIG. : 00048494320114036100 12 Vr SAO PAULO/SP 

DECISÃO 

A Excelentíssima Desembargadora Federal Vesna Kolmar, Relatora: 

 

Trata-se de agravo de instrumento, com pedido de efeito suspensivo, interposto pela UNIÃO (FAZENDA 

NACIONAL), por meio do qual pleiteia a reforma da decisão proferida nos autos da ação ordinária nº 0004849-
43.2011.403.6100, em trâmite perante a 12ª Vara Federal da Subseção Judiciária de São Paulo/SP, que deferiu os 

benefícios da Justiça Gratuita. 

 

Alega, em síntese, que o benefício da gratuidade da justiça deve ser concedido somente às pessoas que não podem 

suportar as custas e despesas processuais, argumentando que "o agravado não fez prova de que é "necessitado", 

beirando a miserabilidade, incapaz de solver o preparo e ainda safar-se de eventual sucumbência definitiva.", bem 

como que emendou a inicial dando à causa o valor de R$ 1.835.495,57, quantia esta bastante expressiva. 

 

É o relatório. 

 

Decido. 

 

Aplico o artigo 557, caput, do Código de Processo Civil, com a redação dada pela Lei nº 9.756, de 17 de dezembro de 

1998, que autoriza o relator, por meio de decisão monocrática, a negar seguimento a recurso manifestamente 
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inadmissível, improcedente, prejudicado ou em manifesto confronto com súmula ou com jurisprudência dominante do 

respectivo tribunal, do Supremo Tribunal Federal, ou de Tribunal Superior. 

 

Não assiste razão à agravante. 

 

O artigo 4º da Lei nº 1.060/50, com a redação dada pela Lei nº 7.510/86, estabelece em favor do beneficiário da 

assistência judiciária a presunção juris tantum de necessidade do benefício, mediante simples afirmação na petição 

inicial, restando desnecessária a comprovação da miserabilidade econômica. 

 

A gratuidade da justiça é um direito subjetivo previsto na Constituição Federal, somente podendo ser afastado na 

hipótese de prova inequívoca da inexistência do estado de penúria do requerente, cujo ônus compete à parte contrária, 

nos termos do artigo 7º, caput, da Lei nº 1.060/50. 

 

Não havendo nos autos prova inequívoca de que se acaba de falar, a manutenção da decisão que deferiu o benefício é de 

rigor. 

 

Ademais, observo que é completamente descabida a alegação da União no sentido de que o valor atribuído à causa 

choca-se com a afirmação de hipossuficiência da parte autora, na medida em que esse valor reflete o montante da dívida 
que lhe está sendo cobrada em execução fiscal e que o ora agravado pretende ver declarada nula por meio da presente 

ação, o que não significa dizer que possua recursos financeiros suficientes para suportar o pagamento da referida dívida, 

caso seja efetivamente condenado a tanto. 

 

Por esses fundamentos, nego seguimento ao agravo de instrumento. 

 

Decorridos os prazos recursais, remetam-se os autos à Vara de origem, procedendo-se às devidas anotações. 

 

Intime-se. 

 

São Paulo, 01 de setembro de 2011. 

Vesna Kolmar  

Desembargadora Federal 
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2011.03.00.015842-9/SP  

RELATOR : Desembargador Federal JOSÉ LUNARDELLI 

AGRAVANTE : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : MARLY MILOCA DA CAMARA GOUVEIA E AFONSO GRISI NETO 

AGRAVADO : MUNICIPIO DE PRATANIA 

ADVOGADO : ALECIO CASTELLUCCI FIGUEIREDO e outro 

ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 3 VARA DE BAURU - 8ª SSJ - SP 

No. ORIG. : 00022094320114036108 3 Vr BAURU/SP 

DECISÃO 

Vistos. 

Trata-se de agravo de instrumento interposto pela União, com pedido de efeito suspensivo, contra a decisão que 

concedeu parcialmente a liminar, em sede de Mandado de Segurança, impetrado com o objetivo de suspender a 

exigibilidade das contribuições previdenciárias incidentes sobre as verbas pagas pela impetrante a título de auxílio-

doença até o 15º dia de afastamento; aviso prévio indenizado; adicionais de periculosidade, insalubridade, noturno e 

abonos. 

A decisão agravada deferiu, em parte, o pedido liminar, e suspendeu a exigibilidade da contribuição previdenciária 

prevista no artigo 22, inciso I, da Lei n. 8.212/91, no que toca aos valores pagos a título de aviso prévio indenizado e 

abonos (assiduidade e único anual). 

Às fls. 125/127 dei parcial provimento ao agravo de instrumento, apenas para determinar a exigibilidade da 

contribuição previdenciária sobre as verbas pagas a título de abono único anual, mantida, no mais, a decisão agravada. 

Dessa decisão, a União interpôs agravo legal. 

Em consulta ao sistema processual informatizado da Justiça Federal da 3ª Região verifiquei que foi prolatada sentença 

nos autos em que proferida decisão contra a qual foi interposto este agravo. 

Desta forma, operou-se a perda de objeto do presente recurso. 
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Com tais considerações, julgo prejudicado o agravo de instrumento, nos termos do disposto no artigo 33, inciso XII, 

do Regimento Interno desta Corte. 

Int.-se. Oportunamente remetam-se os autos à Vara de origem. 

 

São Paulo, 01 de setembro de 2011. 

JOSÉ LUNARDELLI  

Desembargador Federal 

 

 

00006 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0022232-35.2010.4.03.0000/SP 

  
2010.03.00.022232-2/SP  

RELATORA : Desembargadora Federal VESNA KOLMAR 

AGRAVANTE : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : MARLY MILOCA DA CAMARA GOUVEIA E AFONSO GRISI NETO 

ENTIDADE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

ADVOGADO : HERMES ARRAIS ALENCAR 

AGRAVADO : GEODATA INFORMATICA MUNICIPAL S/C LTDA 

ADVOGADO : DUILIO GUILHERME PEREIRA PETROSINO e outro 

AGRAVADO : SILVIO JOAQUIM 

ADVOGADO : JOSE CARLOS FERNANDES e outro 

AGRAVADO : ROBERTO AMENI 

ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 5 VARA DAS EXEC. FISCAIS SP 

No. ORIG. : 05150763719984036182 5F Vr SAO PAULO/SP 

DECISÃO 

A Excelentíssima Senhora Desembargadora Federal Relatora, Doutora VESNA KOLMAR: 
 

Trata-se de agravo de instrumento, com pedido de efeito suspensivo, interposto pela União Federal (Fazenda 

Nacional), por meio do qual pleiteia a reforma da decisão proferida nos autos da execução fiscal nº 98.0515076-3, em 

trâmite perante na 5ª Vara Federal de Execuções Fiscais de São Paulo, que indeferiu o pedido de reconhecimento de 
fraude à execução. 

 

Sustenta, em síntese, que as alienações dos imóveis de matrículas nº 37.249 e nº 37.250, registrados no Cartório de 

Registro de Imóveis de Caraguatatuba, efetuadas pelo coexecutado Roberto Ameni, ocorreram após o ajuizamento da 

execução fiscal em questão, caracterizando fraude à execução, nos termos do artigo 185 do Código Tributário Nacional, 

a ensejar a decretação da ineficácia das alienações. 

 

Alega que o referido sócio estava desde o início incluído no pólo passivo da ação, o que afasta qualquer alegação de 

boa-fé do comprador dos bens alienados. 

 

É o relatório. 

 

Decido. 

 

Aplico o artigo 557, caput, do Código de Processo Civil, com a redação dada pela Lei nº 9.756, de 17 de dezembro de 

1998, que autoriza o relator, por meio de decisão monocrática, a negar seguimento a recurso manifestamente 

inadmissível, improcedente, prejudicado ou em manifesto confronto com súmula ou com jurisprudência dominante do 
respectivo tribunal, do Supremo Tribunal Federal ou de Tribunal Superior. 

 

A questão cinge-se ao reconhecimento da fraude à execução e de declaração da ineficácia das alienações de imóveis 

realizadas por coexecutado no decurso de ação de execução fiscal. 

 

Por primeiro, cumpre consignar que o C. Superior Tribunal de Justiça, sob a sistemática do artigo 543-C do Código de 

Processo Civil, no Recurso Especial nº 1.141.990, de relatoria do Ministro Luiz Fux, fixou entendimento de que, às 

execuções fiscais aplica-se a regra específica da presunção juris tantum de fraude à execução prevista no artigo 185 do 

Código Tributário Nacional, o que afasta o emprego da Súmula 375/STJ (lex specialis derrogat lex generalis). 

 

Tal decisão, publicada em 19 de novembro de 2010, restou assim ementada: 
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PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL REPRESENTATIVO DE CONTROVÉRSIA. ART. 543-C, DO CPC. 

DIREITO TRIBUTÁRIO. EMBARGOS DE TERCEIRO. FRAUDE À EXECUÇÃO FISCAL. ALIENAÇÃO DE BEM 

POSTERIOR À CITAÇÃO DO DEVEDOR. INEXISTÊNCIA DE REGISTRO NO DEPARTAMENTO DE TRÂNSITO - 

DETRAN. INEFICÁCIA DO NEGÓCIO JURÍDICO. INSCRIÇÃO EM DÍVIDA ATIVA. ARTIGO 185 DO CTN, COM A 

REDAÇÃO DADA PELA LC N.º 118/2005. SÚMULA 375/STJ. INAPLICABILIDADE. 

1. A lei especial prevalece sobre a lei geral (lex specialis derrogat lex generalis ), por isso que a Súmula n.º 375 do 

Egrégio STJ não se aplica às execuções fiscais. 

2. O artigo 185, do Código Tributário Nacional - CTN, assentando a presunção de fraude à execução, na sua redação 

primitiva, dispunha que: "Art. 185. Presume-se fraudulenta a alienação ou oneração de bens ou rendas, ou seu 

começo, por sujeito passivo em débito para com a Fazenda Pública por crédito tributário regularmente inscrito como 

dívida ativa em fase de execução . Parágrafo único. O disposto neste artigo não se aplica na hipótese de terem sido 

reservados pelo devedor bens ou rendas suficientes ao total pagamento da dívida em fase de execução ." 

3. A Lei Complementar n.º 118, de 9 de fevereiro de 2005, alterou o artigo 185, do CTN, que passou a ostentar o 

seguinte teor: "Art. 185. Presume-se fraudulenta a alienação ou oneração de bens ou rendas, ou seu começo, por 

sujeito passivo em débito para com a Fazenda Pública, por crédito tributário regularmente inscrito como dívida ativa. 

Parágrafo único. O disposto neste artigo não se aplica na hipótese de terem sido reservados, pelo devedor, bens ou 

rendas suficientes ao total pagamento da dívida inscrita." 

4. Consectariamente, a alienação efetivada antes da entrada em vigor da LC n.º 118/2005 (09.06.2005) presumia-se em 
fraude à execução se o negócio jurídico sucedesse a citação válida do devedor; posteriormente à 09.06.2005, 

consideram-se fraudulentas as alienações efetuadas pelo devedor fiscal após a inscrição do crédito tributário na dívida 

ativa. 

5. A diferença de tratamento entre a fraude civil e a fraude fiscal justifica-se pelo fato de que, na primeira hipótese, 

afronta-se interesse privado, ao passo que, na segunda, interesse público, porquanto o recolhimento dos tributos serve 

à satisfação das necessidades coletivas. 

6. É que, consoante a doutrina do tema, a fraude de execução, diversamente da fraude contra credores, opera-se in re 

ipsa, vale dizer, tem caráter absoluto, objetivo, dispensando o concilium fraudis .(FUX, Luiz. O novo processo de 

execução: o cumprimento da sentença e a execução extrajudicial. 1. ed. Rio de Janeiro: Forense, 2008, p. 95-96 / 

DINAMARCO, Cândido Rangel. Execução civil. 7. ed. São Paulo: Malheiros, 2000, p. 278-282 / MACHADO, Hugo de 

Brito. Curso de direito tributário. 22. ed. São Paulo: Malheiros, 2003, p. 210-211 / AMARO, Luciano. Direito 

tributário brasileiro. 11. ed. São Paulo: Saraiva, 2005. p. 472-473 / BALEEIRO, Aliomar. Direito Tributário 

Brasileiro. 10. ed. Rio de Janeiro: Forense, 1996, p. 604). 

7. A jurisprudência hodierna da Corte preconiza referido entendimento consoante se colhe abaixo: "O acórdão 

embargado, considerando que não é possível aplicar a nova redação do art. 185 do CTN (LC 118/05) àhipótese em 

apreço (tempus regit actum), respaldou-se na interpretação da redação original desse dispositivo legal adotada pela 

jurisprudência do STJ".(EDcl no AgRg no Ag 1.019.882/PR, Rel. Ministro BeneditoGonçalves, Primeira Turma, 
julgado em 06/10/2009, Dje 14/10/2009) "Ressalva do ponto de vista do relator que tem a seguintecompreensão sobre 

o tema: [...] b) Na redação atual do art. 185 do CTN, exige-se apenas a inscrição em dívida ativa prévia àalienação 

para caracterizar a presunção relativa de fraude à execução em que incorrem o alienante e o adquirente (regra 

aplicável às alienações ocorridas após 9.6.2005);". (REsp 726.323/SP, Rel. Ministro Mauro Campbell Marques, 

Segunda Turma, julgado em 04/08/2009, DJe 17/08/2009) "Ocorrida a alienação do bem antes da citação do devedor, 

incabível falar em fraude à execução no regime anterior à nova redação do art. 185 do CTN pela LC 118/2005". (AgRg 

no Ag 1.048.510/SP, Rel. Ministra Eliana Calmon, Segunda Turma, julgado em 19/08/2008, DJe 06/10/2008) "A 

jurisprudência do STJ, interpretando o art. 185 do CTN, até o advento da LC 118/2005, pacificou-se, por entendimento 

da Primeira Seção (EREsp 40.224/SP), no sentido de só ser possível presumir-se em fraude à execução a alienação de 

bem de devedor já citado em execução fiscal". (REsp 810.489/RS, Rel. Ministra Eliana Calmon, Segunda Turma, 

julgado em 23/06/2009, DJe 06/08/2009) 

8. A inaplicação do art. 185 do CTN implica violação da Cláusula de Reserva de Plenário e enseja reclamação por 

infringência da Súmula Vinculante n.º 10, verbis: "Viola a cláusula de reserva de plenário (cf, artigo 97) a decisão de 

órgão fracionário de tribunal que, embora não declare expressamente a inconstitucionalidade de lei ou ato normativo 

do poder público, afasta sua incidência, no todo ou em parte." 

9. Conclusivamente: (a) a natureza jurídica tributária do crédito conduz a que a simples alienação ou oneração de 

bens ou rendas, ou seu começo, pelo sujeito passivo por quantia inscrita em dívida ativa, sem a reserva de meios para 
quitação do débito, gera presunção absoluta (jure et de jure) de fraude à execução (lei especial que se sobrepõe ao 

regime do direito processual civil); (b) a alienação engendrada até 08.06.2005 exige que tenha havido prévia citação 

no processo judicial para caracterizar a fraude de execução; se o ato translativo foi praticado a partir de 09.06.2005, 

data de início da vigência da Lei Complementar n.º 118/2005, basta a efetivação da inscrição em dívida ativa para a 

configuração da figura da fraude; (c) a fraude de execução prevista no artigo 185 do CTN encerra presunção jure et de 

jure, conquanto componente do elenco das "garantias do crédito tributário"; (d) a inaplicação do artigo 185 do CTN, 

dispositivo que não condiciona a ocorrência de fraude a qualquer registro público, importa violação da Cláusula 

Reserva de Plenário e afronta à Súmula Vinculante n.º 10, do STF. 

10. In casu, o negócio jurídico em tela aperfeiçoou-se em 27.10.2005 , data posterior à entrada em vigor da LC 

118/2005, sendo certo que a inscrição em dívida ativa deu-se anteriormente à revenda do veículo ao recorrido, 
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porquanto, consoante dessume-se dos autos, a citação foi efetuada em data anterior à alienação, restando inequívoca a 

prova dos autos quanto à ocorrência de fraude à execução fiscal. 

11. Recurso especial conhecido e provido. Acórdão submetido ao regime do artigo 543-C do CPC e da Resolução STJ 

n.º 08/2008 

 

Da leitura do quanto transcrito, extrai-se que somente após a entrada em vigor da Lei Complementar nº 118/05, que 

alterou a redação do artigo 185 do Código Tributário Nacional, vale dizer, após 09 de junho de 2005, é que se presume 

fraudulenta a alienação efetuada pelo devedor fiscal se ocorrida após a inscrição do débito tributário em dívida ativa. 

 

Anteriormente à referida modificação legislativa (até 08 de junho de 2005), somente se presumia a fraude à execução se 

o negócio jurídico sucedesse à citação válida do devedor, nos termos da redação original do artigo supracitado, in 

verbis: 

Art. 185. Presume-se fraudulenta a alienação ou oneração de bens ou rendas, ou seu começo, por sujeito passivo em 

débito para com a Fazenda Pública por crédito tributário regularmente inscrito como dívida ativa em fase de 

execução.  

Parágrafo único. O disposto neste artigo não se aplica na hipótese de terem sido reservados pelo devedor bens ou 

rendas suficientes ao total pagamento da dívida em fase de execução.(redação anterior à LC nº 118/05) 

Assim sendo, para a caracterização da fraude à execução fiscal, cumpre verificar a data da alienação do imóvel pelo 
devedor e se esta ocorreu antes ou após a citação nos autos da ação de execução. 

 

No caso ora posto, verifica-se que as alienações dos imóveis pelo coexecutado Roberto Ameni foram registradas nas 

respectivas matrículas em 27 de setembro de 1999 (fls. 133/134) e que este coexecutado foi citado apenas em 2003 (fls. 

128/129). 

 

Logo, não assiste razão à agravante, frente ao disposto no artigo 185 do Código Tributário Nacional, na redação anterior 

à Lei Complementar nº 118/05. 

 

Neste sentido, já decidiu esta Corte Regional: 

 

TRIBUTÁRIO. EXECUÇÃO FISCAL. AGRAVO LEGAL. ALIENAÇÃO DE VEÍCULO AUTOMOTOR ANTES DA 

CITAÇÃO DO DEVEDOR. FRAUDE À EXECUÇÃO. INEXISTÊNCIA. REDAÇÃO ORIGINAL DO ARTIGO 185 DO 

CÓDIGO TRIBUTÁRIO NACIONAL. JURISPRUDÊNCIA DO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA. 1. Antes do 

início da vigência da Lei Complementar n° 118/2005, que reformou o artigo 185 do Código Tributário Nacional, a 

fraude à execução fiscal dependia de que a alienação ou a oneração de bens de devedor já insolvente ou por elas 

reduzido à insolvência sobreviesse à citação. Precedentes do Superior Tribunal de Justiça. 2. A alienação do 
automóvel, com a expedição de novo certificado de registro e de licenciamento pelo DETRAN (artigo 123, I, da Lei n° 

9.503/1993), ocorreu na data de 10/06/1994. Em consulta eletrônica às fases do procedimento executivo, verifica-se 

que a citação do responsável tributário foi determinada em 17/08/1994. 3. Não está presente fraude à execução, pois a 

transmissão da propriedade do veículo automotor antecedeu a integração do devedor ao pólo passivo da ação 

executiva. 4. O arresto determinado na execução fiscal se mostrou ilegítimo, o que justifica a procedência do pedido 

formulado nos embargos de terceiro. 5. Agravo legal a que se nega provimento. 

(APELREE - Apelação/Reexame Necessário - 540017. 1999.03.99.098261-5. Quinta Turma. Desembargador Federal 

Antonio Cedenho. Djf3 Cj1 Data:06/05/2011 Página: 1169.) 

AGRAVO DE INSTRUMENTO. EXECUÇÃO FISCAL. ART. 185 DO CTN. ALIENAÇÃO DE VEÍCULO DURANTE O 

CURSO DA EXECUÇÃO FISCAL. ALIENAÇÃO FIDUCIÁRIA. FRAUDE À EXECUÇÃO NÃO CARACTERIZADA. 1. 

A fraude à execução do crédito tributário tem previsão no art. 185, caput e parágrafo único, do CTN. Na esteira da 

orientação sedimentada pelo E. Superior Tribunal de Justiça, a alteração introduzida pela LC nº 118/2005 no 

dispositivo referido não se aplica aos fatos ocorridos anteriormente à sua vigência (09/06/2005). 2. O entendimento 

daquela E. Corte acerca do art. 185 do CTN, em sua redação primitiva, alinhou-se no sentido de que a fraude à 

execução pressupõe a alienação do bem pelo sujeito passivo em débito para com a Fazenda Pública, de forma que seja 

capaz de reduzir o devedor à insolvência, encontrando-se o crédito tributário regularmente inscrito em dívida ativa, em 

fase de execução, ou seja, quando já ajuizado o feito executivo e existente citação válida do devedor. 3. Na hipótese sub 
judice, os veículos sobre os quais a exeqüente pleiteou a restrição já estavam alienados fiduciariamente. 4. Não sendo 

o agravado o proprietário dos bens, não há como reconhecer a ocorrência de fraude à execução quando de sua 

alienação. 5. Agravo de instrumento improvido 

(AI - Agravo de Instrumento - 375373. 2009.03.00.020902-9. Sexta Turma. Desembargadora Federal Consuelo 

Yoshida. Djf3 Cj1 Data:13/04/2011 Página: 1167) 

PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. EMBARGOS DE TERCEIRO. FRAUDE À EXECUÇÃO. DESNECESSIDADE 

DE REGISTRO DA PENHORA PARA CARACTERIZAÇÃO. ALIENAÇÃO DE BEM IMÓVEL POSTERIORMENTE À 

INSCRIÇÃO DO CRÉDITO TRIBUTÁRIO EM DÍVIDA ATIVA. ARTIGO 185 DO CTN, COM REDAÇÃO DADA PELA 

LEI COMPLEMENTAR 118/2005. INAPLICABILIDADE DA SÚMULA 375 DO STJ AOS EXECUTIVOS FISCAIS. 1. 

A Lei Complementar nº 118 de 9.2.2005, ao dar nova redação à parte final do artigo 185 do CTN, encerrou o debate 

acerca do marco a partir do qual as alienações ou onerações sobre o patrimônio do devedor são consideradas 
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fraudulentas às execuções fiscais, ao definir que a declaração de fraude à execução pode ser reconhecida em relação a 

alienação ou oneração de bens ou rendas, ou seu começo, tão logo inscrito o crédito tributário em dívida ativa. 2. O 

Superior Tribunal de Justiça, em sede de recurso repetitivo pelo regime do art. 543-C (REsp n. 1.141.990/PR, de 

relatoria do Ministro LUIS FUX), pacificou entendimento no sentido da inaplicabilidade da Súmula nº 375 em relação 

às execuções fiscais, daí por que desnecessário aferir se a alienação ocorreu após o registro da penhora para 

constatação de fraude à execução fiscal. 3. Afastada a incidência da Súmula 375 do STJ aos executivos fiscais e 

considerando que a alienação do imóvel objeto destes embargos foi efetivada aos Embargantes já na vigência da atual 

redação do artigo 185 do CTN, dada pela Lei Complementar 118/2005, reconheço a existência de fraude à execução 

na alienação questionada, visto que efetivada após o redirecionamento da execução e citação do vendedor. 4. Apelação 

e remessa necessária, tida por ocorrida, providas.  

(AC - Apelação Cível - 1492367. 2010.03.99.007248-7. Terceira Turma. Juiz Federal Convocado Claudio Santos.Djf3 

Cj1 Data:05/08/2011 Página: 755) 

 

Por estes fundamentos, nego seguimento ao agravo de instrumento, com fundamento no art. 557, caput,do Código de 

Processo Civil. 

 

Decorridos os prazos recursais, remetam-se os autos à Vara de origem, procedendo-se às devidas anotações. 

 
Intimem-se. 

 

São Paulo, 31 de agosto de 2011. 

Vesna Kolmar  

Desembargadora Federal 
 

 

00007 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0019548-06.2011.4.03.0000/SP 

  
2011.03.00.019548-7/SP  

RELATOR : Desembargador Federal JOHONSOM DI SALVO 

AGRAVANTE : IND/ MECANICA BRASPAR LTDA 

ADVOGADO : DEBORA ROMANO e outro 

AGRAVADO : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : MARLY MILOCA DA CAMARA GOUVEIA E AFONSO GRISI NETO 

ENTIDADE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

ADVOGADO : HERMES ARRAIS ALENCAR 

ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 8 VARA SAO PAULO Sec Jud SP 

No. ORIG. : 00252183920034036100 8 Vr SAO PAULO/SP 

DESPACHO 

Agravo de instrumento tirado contra decisão de fls. 132/133 (fls. 314/315 dos autos originais), mantida quando dos 

declaratórios, que não conheceu do pedido de renúncia ao direito em que se funda a demanda e determinou a conversão 

em renda da União da totalidade dos valores depositados pela autora. 

Postergo a análise do pedido de efeito suspensivo para após a vinda de contraminuta pela União Federal (Fazenda 

Nacional). 

Intimem-se. 

 

São Paulo, 06 de setembro de 2011. 

Johonsom di Salvo  

Desembargador Federal 

 

 

00008 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0004039-35.2011.4.03.0000/SP 

  
2011.03.00.004039-0/SP  

RELATORA : Desembargadora Federal VESNA KOLMAR 

AGRAVANTE : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : MARLY MILOCA DA CAMARA GOUVEIA E AFONSO GRISI NETO 

ENTIDADE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

ADVOGADO : HERMES ARRAIS ALENCAR 

AGRAVADO : CIPATEX IMPREGNADORA DE PAPEIS E TECIDOS LTDA e filia(l)(is) e outros 



DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO Data de Divulgação: 09/09/2011 351/1276 

 
: CIPATEX IMPREGNADORA DE PAPEIS E TECIDOS LTDA filial 

ADVOGADO : MARCIO LUIZ SONEGO e outro 

AGRAVADO : CIPATEX IMPREGNADORA DE PAPEIS E TECIDOS LTDA filial 

ADVOGADO : MARCIO LUIZ SONEGO e outro 

AGRAVADO : CIPATEX IMPREGNADORA DE PAPEIS E TECIDOS LTDA filial 

 
: CIPATEX SINTETICOS VINILICOS LTDA 

 
: CIPATEX FELTROS SINTETICOS LTDA 

ADVOGADO : MARCIO LUIZ SONEGO e outro 

ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 3 VARA DE SOROCABA > 10ª SSJ> SP 

No. ORIG. : 00038862519994036110 3 Vr SOROCABA/SP 

DECISÃO 

Trata-se de agravo de instrumento, com pedido de antecipação da tutela recursal, interposto pela União (Fazenda 

Nacional), por meio do qual pleiteia a reforma da decisão proferida nos autos da execução fiscal nº 

00038862519994036110, em trâmite perante a 3ª Vara Federal de Sorocaba (SP), que afastou a incidência da multa 

prevista no artigo 475-J do Código de Processo Civil. 

 

Sustenta, em síntese, que a multa de 10% (dez por cento) sobre o valor do débito, estabelecida no artigo 475-J do 

Código de Processo Civil para as hipóteses de não pagamento, incide automaticamente a partir do trânsito em julgado 

da decisão, prescindindo da intimação do advogado. 

 

É o relatório. 

 

Decido. 

 

Aplico o artigo 557, caput, do Código de Processo Civil, com a redação dada pela Lei nº 9.756, de 17 de dezembro de 
1998, que autoriza o relator, por meio de decisão monocrática, negar seguimento a recurso manifestamente 

inadmissível, improcedente, prejudicado ou em manifesto confronto com súmula ou com jurisprudência dominante do 

respectivo tribunal, do Supremo Tribunal Federal ou de Tribunal Superior. 

 

Cinge-se a controvérsia ao termo inicial para a incidência da multa prevista no artigo 475-J do Código de Processo Civil 

para as hipóteses de não pagamento no prazo de quinze dias nos casos de cumprimento de sentença. 

 

A questão está pacificada no âmbito do Superior Tribunal de Justiça, entendendo-se que, primeiramente, o devedor deve 

ser intimado na pessoa de seu advogado para o pagamento no prazo de quinze dias, a partir de quando, caso não o 

efetue, passará a incidir a multa de 10%. 

 

PROCESSUAL CIVIL E COMERCIAL. AGRAVO REGIMENTAL. MANUTENÇÃO DA DECISÃO POR SEUS 

PRÓPRIOS FUNDAMENTOS. DECISÃO CONFORME JURISPRUDÊNCIA PACIFICADA DESTA CORTE. AGRAVO 

REGIMENTAL IMPROVIDO, COM APLICAÇÃO DE MULTA. 

1. Na hipótese em que o trânsito em julgado da sentença condenatória com força de executiva (sentença executiva) 

ocorrer em sede de instância recursal (STF, STJ, TJ E TRF), após a baixa dos autos à Comarca de origem e a aposição 

do "cumpra-se" pelo juiz de primeiro grau, o devedor haverá de ser intimado na pessoa do seu advogado, por 
publicação na imprensa oficial, para efetuar o pagamento no prazo de quinze dias, a partir de quando, caso não o 

efetue, passará a incidir sobre o montante da condenação, a multa de 10% (dez por cento) prevista no art. 475-J, 

caput, do Código de Processo Civil. 

Precedente (REsp 940.274/MS, Rel. Ministro HUMBERTO GOMES DE BARROS, Rel. p/ Acórdão Ministro JOÃO 

OTÁVIO DE NORONHA, CORTE ESPECIAL, julgado em 07/04/2010, DJe 31/05/2010). 

2. Agravo regimental a que se nega provimento com aplicação de multa. 

(AgRg no Ag 1312480/MG, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, QUARTA TURMA, julgado em 05/04/2011, DJe 

12/04/2011) 

 

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO NO RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE ADIMPLEMENTO CONTRATUAL. 

HARMONIA ENTRE O ACÓRDÃO RECORRIDO E A JURISPRUDÊNCIA DO STJ. MULTA 475-J. INTIMAÇÃO DO 

ADVOGADO. NECESSIDADE. FUNDAMENTO DO ACÓRDÃO NÃO IMPUGNADO. SÚMULA 283/STF. 

- O acórdão recorrido que adota a orientação firmada pela jurisprudência do STJ não merece reforma. 

- A existência de fundamento do acórdão recorrido não impugnado - quando suficiente para a manutenção de suas 

conclusões - impede a apreciação do recurso especial. 

- Após o trânsito em julgado da sentença condenatória, o devedor deverá ser intimado na pessoa de seu advogado, por 

publicação na imprensa oficial, para efetuar o pagamento no prazo de quinze dias, a partir de quando, caso não o 
efetue, passará a incidir a multa de 10% (dez por cento) prevista no art. 475-J, caput, do CPC. 
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- Agravo no recurso especial não provido. 

(AgRg no REsp 1220458/RS, Rel. Ministra NANCY ANDRIGHI, TERCEIRA TURMA, julgado em 05/04/2011, DJe 

13/04/2011) 

 

No caso em apreço, discutiu-se a execução de verba honorária devida à agravante pela agravada, tendo a decisão 

transitado em julgado em 04/03/2010 (folha 90). Após a elaboração dos cálculos pela agravante, a recorrida foi intimada 

para o pagamento em 23 de julho de 2010. Em 09 de agosto de 2010, exatamente no termo final dos 15 (quinze) dias 

previstos no artigo 475-J da lei processual, a empresa agravada depositou os valores cobrados e juntamente ingressou 

com impugnação à execução. Logo, não há qualquer reparo a ser feito na decisão recorrida. 

 

Por essas razões, nego seguimento ao agravo de instrumento, nos termos do art. 527, inciso I, cc art. 557, caput, 

ambos do Código de Processo Civil. 

 

Decorridos os prazos recursais, remetam-se os autos à Vara de origem, procedendo-se às devidas anotações. 

 

Intimem-se. 

 

 

São Paulo, 30 de agosto de 2011. 

Vesna Kolmar  

Desembargadora Federal 

 

 
00009 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0019789-77.2011.4.03.0000/SP 

  
2011.03.00.019789-7/SP  

RELATOR : Desembargador Federal JOHONSOM DI SALVO 

AGRAVANTE : FEELING EDITORIAL LTDA e outro. e outro 

ADVOGADO : ALEXANDRE LOBOSCO e outro 

AGRAVADO : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : MARLY MILOCA DA CAMARA GOUVEIA E AFONSO GRISI NETO 

No. ORIG. : 05849002019974036182 6F Vr SAO PAULO/SP 

DECISÃO 

Trata-se de agravo de instrumento interposto por Feeling Editorial Ltda e outro em face de decisão que rejeitou a 

exceção de pré-executividade uma vez que a execução fiscal foi proposta em 04/12/97 e o despacho que ordenou a 

citação foi proferido em 21/01/98, ou seja, antes do transcurso do qüinqüídio prescricional, oportunidade em que 
reconheceu a ilegitimidade da empresa em defender interesse de seus integrantes. 

Sustenta a parte agravante que a exceção de pré-executividade foi deduzida conjuntamente pela empresa e o sócio, 

portanto não há que se falar em ilegitimidade da empresa executada. 

Aduz a ilegitimidade do sócio para figurar no pólo passivo diante da ausência de abuso de poder previsto no Código 

Tributário Nacional. Por fim, fim alega que somente a citação pessoal interrompe a prescrição e não o mero 

ajuizamento do executivo fiscal. 

Pleiteia a concessão da antecipação de tutela recursal. 

Decido. 

Inicialmente, verifico que assiste razão à parte agravante no que diz respeito à legitimidade da empresa executada, isso 

porque a objeção apresentada trata também da prescrição do crédito tributário e não somente da impossibilidade de 

redirecionamento da execução ao sócio responsável. 

No mais, observo que o magistrado 'a quo' rejeitou a exceção de pré-executividade por entender que a mera propositura 

da execução fiscal é suficiente para interromper o prazo prescricional, consoante a nova redação do artigo 174, I, do 

Código Tributário Nacional. 

Ocorre que a execução fiscal originária foi proposta em 04 de dezembro de 1997 e a citação determinada em 21 de 

janeiro de 1998, desse modo a regra prevista na LC nº 118/2005 não pode ser aplicada no caso dos autos. 

Esse é o entendimento adotado pelo Superior Tribunal de Justiça: 
 

TRIBUTÁRIO - PROCESSUAL CIVIL - PRESCRIÇÃO - ART. 174 DO CTN - REDAÇÃO ANTERIOR À LEI 

COMPLEMENTAR 118/2005 - AFERIÇÃO DA CULPA NA DEMORA DA CITAÇÃO - REEXAME DE PROVAS - 

SÚMULA 7/STJ. 1. A jurisprudência do STJ é assente no sentido de que, em execução fiscal, somente a citação pessoal 

interrompe a prescrição devendo prevalecer o disposto no art. 174 do CTN sobre o art. 8º, § 2º, da Lei n. 6.830/80. 2. 

Com o advento da Lei Complementar n. 118/2005, as execuções fiscais propostas após a vigência da nova redação do 

art. 174 do CTN passa a considerar o despacho que ordena a citação como sendo o marco interruptivo da prescrição. A 

jurisprudência das Turmas de Direito Público do STJ posicionou-se no sentido de que a nova regra deve ser 
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aplicada imediatamente às execuções ajuizadas após a sua entrada em vigor, que teve vacatio legis de 120 dias, 
ou seja, em 9.6.2005, o que não é caso dos autos. 3. Aferir as circunstâncias que deram causa à demora na citação 

demandaria o reexame de todo o contexto fático-probatório dos autos, o que é defeso a esta Corte em vista do óbice da 

Súmula 7/STJ. Agravo regimental improvido. 

(AGA - 1308823, Relator HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA, DJE DATA:08/09/2010) 

Assim, no âmbito da Lei n° 6.830/80, a propositura da execução fiscal materializa o exercício do direito de ação, 

trazendo como conseqüência a interrupção da prescrição, ou seja, o aniquilamento do prazo prescricional para que se 

veicule a ação. 

Contudo, a despeito do disposto no §2º do artigo 8° da Lei 6.830/80, nos casos de execução fiscal de crédito tributário, a 

interrupção do prazo de prescrição tem como causa necessária a ocorrência da citação. 

Sobre o tema leciona Zuudi Sakakihara: 'é de se entender que as normas referentes à prescrição contidas no CTN eram 

normas gerais de Direito Tributário, na vigência das Constituições de 1967 e 1969, e continuam a sê-las sob a atual, de 

modo que só podiam e só podem ser veiculadas ou modificadas por lei complementar. Assim, o prazo de prescrição do 

crédito tributário, que começa a correr a partir da data da sua constituição definitiva é interrompido pela citação do 

devedor, tal como previsto no inciso I do parágrafo único do art. 174 do CTN, que, veiculando norma própria de lei 

complementar, não foi revogado pelo §2° do artigo 8° da Lei n° 6.830/80'. 

E prossegue: 'por aplicação analógica do § 4° do art. 24 da Constituição, conclui-se que esse §2° do art. 8° da Lei de 

Execuções Fiscais apenas tem sua eficácia suspensa em relação aos créditos tributários, em razão da existência da 
norma geral do CTN. No entanto, esse dispositivo é plenamente eficaz no que diz respeito à interrupção dos créditos 

não-tributários, pois as normas do CTN aplicam-se exclusivamente aos tributos (Execução Fiscal: Doutrina e 

Jurisprudência, São Paulo, Ed. Saraiva, 1998, p. 212). 

Nesse sentido há precedente na jurisprudência do E. Superior Tribunal de Justiça: 

 

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. INEXISTÊNCIA DE VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO CPC. EXECUÇÃO 

FISCAL. PRESCRIÇÃO. OCORRÊNCIA. TRANSCURSO DO LAPSO TEMPORAL DE CINCO ANOS. 1. O 

acórdão recorrido analisou todas as questões necessárias ao desate da controvérsia, só que de forma contrária aos 

interesses da parte. Logo, não padece de vícios de omissão, contradição ou obscuridade, a justificar sua anulação por 

esta Corte. 2. Segundo disposto no art. 174, parágrafo único, I, do CTN, com redação anterior à LC n. 118/2004, o 

prazo de cinco anos para cobrança do crédito tributário é contado da data da sua constituição definitiva, e se interrompe 

pela citação pessoal feita ao devedor. 3. Na espécie, conforme consignado pelo Tribunal de origem, o crédito tributário 

foi constituído em 30.4.1998 e em 25.8.2003 e 28.8.2003, foram feitos pedidos de parcelamento pelo devedor, ou seja, o 

crédito já estava prescrito antes mesmo do pedido de parcelamento. Portanto, não há falar em interrupção do prazo 

prescricional. 4. Recurso especial não provido 

(RESP - 1161958, Relator MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, DJE DATA: 01/09/2010) 

 
Tendo em vista que o crédito foi constituído em 12 de junho de 1995 (fl. 54) e que a citação do sócio foi efetuada em 28 

de janeiro de 2002 (fl. 37), não havendo ainda notícia de citação válida da empresa executada, resta verificada a 

ocorrência da prescrição do crédito tributário. 

Pelo exposto, entrevejo relevância nos fundamentos da minuta capazes de infirmar a decisão recorrida, já que se acha 

presente a legitimidade para recorrer e há evidência de prescrição, pelo que, defiro o pretendido efeito suspensivo. 

Cumpra-se o art. 527, V, do CPC. 

Comunique-se. 

Int.  

São Paulo, 05 de setembro de 2011. 

Johonsom di Salvo  

Desembargador Federal 

 

 

00010 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0040331-87.2009.4.03.0000/SP 

  
2009.03.00.040331-4/SP  

RELATORA : Desembargadora Federal VESNA KOLMAR 

AGRAVANTE : CALISTO LATIF FAKHOURI JUNIOR e outros 

 
: MARCIA FAKHOURI HERCULES 

 
: CASSIA FAKHOURI 

 
: LATIF FAKHOURI NETO 

ADVOGADO : ROBERTO MOREIRA DIAS 

AGRAVADO : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : MARLY MILOCA DA CAMARA GOUVEIA E AFONSO GRISI NETO 

ENTIDADE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

ADVOGADO : HERMES ARRAIS ALENCAR 
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ORIGEM : JUIZO DE DIREITO DO SAF DE RIBEIRAO PIRES SP 

No. ORIG. : 03.00.00134-4 A Vr RIBEIRAO PIRES/SP 

DECISÃO 

Trata-se de agravo de instrumento, com pedido de antecipação da tutela recursal, interposto por Calisto Latif Fakhouri 

Júnior, Márcia Fakhouri Hercules e Cássia Fakhouri, por meio do qual pleiteiam a reforma da decisão proferida nos 

autos da execução fiscal nº1344/2002, em trâmite perante o Anexo Fiscal da Comarca de Ribeirão Pires (SP), que 

rejeitou a exceção de pré-executividade por eles oposta. 

 

Sustentam, em síntese, a ilegitimidade passiva "ad causam" dos sócios, tendo em vista não agiram com excesso de 

poder ou infração a lei, contrato social ou estatuto, na administração da empresa executada, razão pela qual requerem 

seja dado provimento, para reformar a decisão agravada, excluindo-os da lide executiva. 

 

É o relatório. 
 

Decido. 

 

Aplico a regra do parágrafo 1º-A do artigo 557 do Código de Processo Civil, que autoriza o relator a dar provimento a 

recurso interposto de decisão proferida em manifesto confronto com súmula ou jurisprudência do Supremo Tribunal 

Federal ou de Tribunal Superior. 

 

Pois bem. 

 

Inicialmente, reconsidero a decisão de fls. 277/279 e julgo prejudicada a análise do agravo regimental. 

 

É assente na jurisprudência o cabimento da exceção de pré-executividade, independentemente da interposição de 

embargos à execução e, portanto, sem a garantia do Juízo, quando as questões apresentadas nesta via de defesa possam 

ser conhecidas de ofício pelo julgador e não dependam de dilação probatória. 

 

Tem-se, assim, que a finalidade precípua deste instituto processual é justamente facultar ao executado a oportunidade de 

apresentar defesa sem a exigência de colocar à disposição do credor seu patrimônio. 

 
Nesse sentido, o enunciado da Súmula nº 393 do Superior Tribunal de Justiça: "A exceção de pré-executividade é 

admissível na execução fiscal relativamente às matérias conhecíveis de ofício que não demandem dilação probatória." 

(Primeira Seção, julgado em 23/09/2009, DJe 07/10/2009). 

 

In casu, discute-se sobre legitimidade passiva ad causam e prescrição, matérias de ordem pública que, por prescindirem 

de dilação probatória, são passíveis de análise por meio desse incidente. 

 

Feita essa consideração inicial, passo ao exame do mérito recursal. 

 

De acordo com a norma instituída pelo artigo 121 do Código Tributário Nacional, o sujeito passivo da obrigação 

tributária é a pessoa obrigada ao pagamento do tributo ou penalidade pecuniária, podendo ser o próprio contribuinte, 

qual seja, aquele que tem relação direta e pessoal com a situação que constitua o fato gerador, ou o responsável 

tributário, cuja obrigação decorre, necessariamente, do vínculo com o fato gerador e de expressa disposição em lei. 

 

Nessa esteira, o artigo 124 dispõe sobre a solidariedade tributária passiva, estabelecendo no inciso II que são 

solidariamente responsáveis pela obrigação as pessoas expressamente designadas por lei. 

 
Por sua vez, o inciso VII do artigo 134 estabelece a responsabilidade do sócio no caso de liquidação da sociedade de 

pessoas. 

 

Por outro lado, o artigo 135 dispõe sobre a responsabilidade pessoal dos diretores, gerentes ou representantes das 

pessoas jurídicas de direito privado cuja obrigação resulte de atos por si praticados com excesso de poderes ou infração 

à lei, contrato social ou estatutos, atos estes que devem estar necessariamente comprovados para possibilitar a sua 

inclusão no polo passivo da execução. 

 

Contudo, no sentido de dar efetividade ao artigo 124 acima referido, foi editada a Lei nº 8.620/93, que dispôs no artigo 

13: 

 

"Art. 13. O titular da firma individual e os sócios das empresas por cotas de responsabilidade limitada respondem 

solidariamente, com seus bens pessoais, pelos débitos junto à Seguridade Social. 
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Parágrafo único. Os acionistas controladores, os administradores, os gerentes e os diretores respondem 

solidariamente e subsidiariamente, com seus bens pessoais, quanto ao inadimplemento das obrigações para com a 

Seguridade Social, por dolo ou culpa." 

 

Assim, a partir da vigência de referida lei, a responsabilidade do sócio, do acionista controlador, dos administradores, 

diretores e gerentes passou a ser solidária, ficando instituída a presunção de corresponsabilidade apta a tornar 

desnecessária a comprovação da prática de atos com excesso de poderes ou infração à lei, contrato social ou estatutos. 

 

Entretanto, em 03 de dezembro de 2008 sobreveio a Medida Provisória nº 449, convertida na Lei nº 11.941, de 27 de 

maio de 2009, que revogou expressamente o artigo 13 da Lei nº 8.620/93, voltando o ordenamento da matéria à forma 

prevista nos artigos 134 e 135 do Código Tributário Nacional. 

 

Nesse diapasão, por diversas vezes me manifestei no sentido de que a norma revogadora não pode retroagir para 

alcançar os fatos geradores ocorridos durante a vigência da norma revogada, valendo a regra da solidariedade no 

período compreendido entre a edição da Lei nº 8.620/93 e a publicação da Medida Provisória nº 449/2008, qual seja, 

entre 06 de janeiro de 1993 e 04 de dezembro de 2008. 

 

Porém, o Plenário do Supremo Tribunal Federal, em sessão ocorrida na data de 03/11/2010, no julgamento do Recurso 
Extraordinário nº 562.276/RS, publicado no DJE de 10/02/2011, declarou a inconstitucionalidade do artigo 13 da Lei nº 

8.620/93 por versar sobre matéria reservada à lei complementar, em ofensa a norma contida no art. 146, inciso III, b, da 

Constituição Federal. 

 

Tal decisão foi proferida nos termos do artigo 543-B do Código de Processo Civil e ementada sob a seguinte redação: 

 

DIREITO TRIBUTÁRIO. RESPONSABILIDADE TRIBUTÁRIA. NORMAS GERAIS DE DIREITO TRIBUTÁRIO. ART 

146, III, DA CF. ART. 135, III, DO CTN. SÓCIO S DE SOCIEDADE LIMITADA. ART. 13 DA LEI 8.620/93. 

INCONSTITUCIONALIDADES FORMAL E MATERIAL. REPERCUSSÃO GERAL. APLICAÇÃO DA DECISÃO 

PELOS DEMAIS TRIBUNAIS. 

1.Todas as espécies tributárias, entre as quais as contribuições de seguridade social, estão sujeitas às normas gerais de 

direito tributário. 

2. O Código Tributário Nacional estabelece algumas regras matrizes de responsabilidade tributária, como a do art. 

135, III, bem como diretrizes para que o legislador de cada ente político estabeleça outras regras específicas de 

responsabilidade tributária relativamente aos tributos da sua competência, conforme seu art. 128. 

3.O preceito do art. 124, II, no sentido de que são solidariamente obrigadas "as pessoas expressamente designadas por 

lei", não autoriza o legislador a criar novos casos de responsabilidade tributária sem a observância dos requisitos 
exigidos pelo art. 128 do CTN, tampouco a desconsiderar as regras matrizes de responsabilidade de terceiros 

estabelecidas em caráter geral pelos arts. 134 e 135 do mesmo diploma. A previsão legal de solidariedade entre 

devedores - de modo que o pagamento efetuado por um aproveite aos demais, que a interrupção da prescrição, em 

favor ou contra um dos obrigados, também lhes tenha efeitos comuns e que a isenção ou remissão de crédito exonere a 

todos os obrigados quando não seja pessoal (art. 125 do CTN) - pressupõe que a própria condição de devedor tenha 

sido estabelecida validamente. 

4.A responsabilidade tributária pressupõe duas normas autônomas: a regra matriz de incidência tributária e a regra 

matriz de responsabilidade tributária, cada uma com seu pressuposto de fato e seus sujeitos próprios. A referência ao 

responsável enquanto terceiro (dritter Persone, terzo ou tercero) evidencia que não participa da relação contributiva, 

mas de uma relação específica de responsabilidade tributária, inconfundível com aquela. O "terceiro" só pode ser 

chamado responsabilizado na hipótese de descumprimento de deveres próprios de colaboração para com a 

Administração Tributária, estabelecidos, ainda que a contrario sensu, na regra matriz de responsabilidade tributária, e 

desde que tenha contribuído para a situação de inadimplemento pelo contribuinte. 

5.O art. 135, III, do CTN responsabiliza apenas aqueles que estejam na direção, gerência ou representação da pessoa 

jurídica e tão-somente quando pratiquem atos com excesso de poder ou infração à lei, contrato social ou estatutos. 

Desse modo, apenas o sócio com poderes de gestão ou representação da sociedade é que pode ser responsabilizado, o 

que resguarda a pessoalidade entre o ilícito (mal gestão ou representação) e a conseqüência de ter de responder pelo 
tributo devido pela sociedade. 

6.O art. 13 da Lei 8.620/93 não se limitou a repetir ou detalhar a regra de responsabilidade constante do art. 135 do 

CTN, tampouco cuidou de uma nova hipótese específica e distinta. Ao vincular à simples condição de sócio a 

obrigação de responder solidariamente pelos débitos da sociedade limitada perante a Seguridade Social, tratou a 

mesma situação genérica regulada pelo art. 135, III, do CTN, mas de modo diverso, incorrendo em 

inconstitucionalidade por violação ao art. 146, III, da CF. 

7.O art. 13 da Lei 8.620/93 também se reveste de inconstitucionalidade material, porquanto não é dado ao legislador 

estabelecer confusão entre os patrimônios das pessoas física e jurídica, o que, além de impor desconsideração ex lege e 

objetiva da personalidade jurídica, descaracterizando as sociedades limitadas, implica irrazoabilidade e inibe a 

iniciativa privada, afrontando os arts. 5º, XIII, e 170, parágrafo único, da Constituição. 
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8.Reconhecida a inconstitucionalidade do art. 13 da Lei 8.620/93 na parte em que determinou que os sócio s das 

empresas por cotas de responsabilidade limitada responderiam solidariamente, com seus bens pessoais, pelos débitos 

junto à Seguridade Social. 

9.Recurso extraordinário da União desprovido. 

10.Aos recursos sobrestados, que aguardavam a análise da matéria por este STF, aplica-se o art. 543-B, § 3º, do CPC. 

 

Dessa forma, em que pese entendimento anteriormente esposado, após a declaração de inconstitucionalidade do referido 

artigo 13, não há como se manter a responsabilidade solidária do sócio para responder pelos débitos da pessoa jurídica 

sem que restem comprovadas quaisquer das hipóteses previstas no artigo 135 do CTN. 

 

Assim, nas execuções fiscais para cobrança de contribuições previdenciárias não recolhidas pela sociedade empresária, 

os diretores, gerentes e representantes legais somente serão pessoalmente responsabilizados pelos créditos 

correspondentes às obrigações tributárias, desde que estes resultem comprovadamente de atos praticados com excesso 

de poder ou infração à lei, contrato social ou estatutos. 

 

Na hipótese dos autos, o pedido de imputação de responsabilidade tributária aos sócios, consubstancia-se no mero 

inadimplemento e na ausência de bens penhoráveis da empresa executada, o que não configura hipótese de 

responsabilização dos sócios a ensejar sua inclusão ou permanência na lide executiva. 
 

Por essa razão, com fundamento no parágrafo 1º-A do artigo 557 do Código de Processo Civil, reconsidero a decisão de 

fls. 277/279, dou provimento ao agravo de instrumento para determinar a exclusão dos agravantes do pólo passivo da 

execução fiscal n.º 1344/02 e julgo prejudicada a análise do agravo regimental 

 

Decorridos os prazos recursais, remetam-se os autos à Vara de origem, procedendo-se às devidas anotações. 

 

Intime-se. 

 

São Paulo, 29 de agosto de 2011. 

Vesna Kolmar  

Desembargadora Federal Relatora 

 

 

00011 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0034455-20.2010.4.03.0000/SP 

  
2010.03.00.034455-5/SP  

RELATORA : Desembargadora Federal VESNA KOLMAR 

AGRAVANTE : EDITORA PASSA QUATRO LTDA e outro 

 
: LUIZ ANTONIO MENEGASSI 

ADVOGADO : JOSE LUIZ MATTHES 

AGRAVADO : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : MARLY MILOCA DA CAMARA GOUVEIA E AFONSO GRISI NETO 

ENTIDADE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

ADVOGADO : HERMES ARRAIS ALENCAR 

ORIGEM : JUIZO DE DIREITO DA 1 VARA DE SANTA RITA DO PASSA QUATRO SP 

No. ORIG. : 03.00.00011-3 1 Vr SANTA RITA DO PASSA QUATRO/SP 

DECISÃO 

 

Trata-se de agravo de instrumento interposto pela EDITORA PASSA QUATRO LTDA e LUIZ ANTONIO 

MENEGASSI, por meio do qual pleiteia a reforma da decisão proferida nos autos da execução fiscal nº 113/2003, em 

trâmite perante o Anexo Fiscal da Comarca de Santa Rita do Passa Quatro (SP), que rejeitou os embargos de declaração 

opostos pelos executados. 

 

Alega, em síntese, que a impropriedade da decisão por ausência de fundamentação. Subsidiariamente, sustenta que o 

imóvel objeto da constrição é bem de família, portanto, insuscetível de ser penhorado nos termos da Lei 8009/90 e 

artigo 1711 do Código Civil, pelo que requer a reforma da decisão gravada. 

 

É o relatório. 

 

Decido. 
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Aplico a regra do parágrafo 1º-A do artigo 557 do Código de Processo Civil, que autoriza o relator a dar provimento a 

recurso interposto de decisão proferida em manifesto confronto com súmula ou jurisprudência do Supremo Tribunal 

Federal ou de Tribunal Superior. 

 

Assiste razão ao agravante, senão vejamos. 

Como é cediço, conceitua-se decisão interlocutória como o pronunciamento do magistrado, com caráter decisório, que, 

não resolve o mérito da causa e não tem o efeito de encerrar o processo ou o procedimento em primeiro grau. 

 

Com efeito, a decisão interlocutória é ato decisório, tanto que recorrível (art. 522 do CPC), pois o juiz está emitindo 

juízo, mas a abrangência de seu pronunciamento restringe-se à questão versada, dentro do processo, e com o objetivo de 

impulsioná-lo a seu ato-fim, que é a sentença. 

 

Conforme lição de Luiz Rodrigues Wambier "A pedra de toque de seu conceito está no conteúdo decisório e não no seu 

efeito, pois consiste a decisão interlocutória num pronunciamento jurisdicional tendente a solver um impasse 

momentâneo, que necessita da decisão para que o processo prossiga." 

 

Destarte, exatamente por apresentarem cunho decisório, as decisões interlocutórias necessitam ser fundamentadas, ainda 

que de forma concisa, sob pena de nulidade (artigo 165, parte final, do Código de Processo Civil e artigo 93, IX, da 
Constituição Federal). 

Nos termos da assertiva sobredita é o dispõe o artigo 93, IX, da Constituição Federal: 

 

"IX - todos os julgamentos dos órgãos do Poder Judiciário serão públicos, e fundamentadas todas as decisões, sob 

pena de nulidade, podendo a lei limitar a presença, em determinados atos, às próprias partes e a seus advogados, ou 

somente a estes, em casos nos quais a preservação do direito à intimidade do interessado no sigilo não prejudique o 

interesse público à informação;" 

 

Conforme se extrai do excerto sobredito todas as manifestações com cunho decisório proferidas pelo Poder Judiciário 

devem ser fundamentas sob pena de nulidade. 

 

Por outro lado, da análise do disposto no artigo 165, parte final, do Código de Processo Civil, as decisões interlocutórias 

podem ser exteriorizados por meio de fundamentação concisa, que significa motivação breve, sucinta, nos termos do 

ensinamento do mestre Nelson Nery Junior. Segue o mestre, "O juiz não está autorizado a decidir sem fundamentação 

(CF 93 IX). Concisão e brevidade não significam ausência de fundamentação. Todavia, a lei permite que sentenças 

mais simples, como, v.g., as de extinção do processo sem resolução do mérito, possam ser prolatadas com forma 

concisa e fundamentação sucinta (CPC 459 caput in fine)". 
 

Na hipótese dos autos, a MMª Juíza de Direito do Anexo Fiscal da Comarca de Santa Rita do Passa Quatro (SP), ao 

analisar embargos de declaração opostos pelos executados contra decisão de fl. 170, proferiu decisão nos seguintes 

termos (fls. 200): 

 

"Proc. n. 113/03. 

1. Fls. 172/184: os embargos de declaração, consoante disposto no artigo 535 do CPC, visam a sanar eventuais 

omissões, contradições ou obscuridades constantes na sentença ou acórdão. 

Portanto, preservadas convicções contrárias, a invocada omissão não é sanável pela via de embargos. 

Int. 

S. Rita, 27.0910 

NÉLIA APARECIDA TOLEDO AZEVEDO 

JUIZA DE DIREITO" 

 

Diversamente do apontado na decisão atacada, não há como verificar "convicção contrária" da magistrada, uma vez que 

Sua Excelência não fundamentou o "decisum" (fl. 170), senão vejamos: 

 
"Autos 113/03 

Fls. 144: Libere-se o bloqueio, por se valor irrisório. 

Fls. 148: Defiro. 

Sta. Rita, 19.03.2010 

NÉLIA APARECIDA TOLEDO AZEVEDO 

JUIZA DE DIREITO" 

 

Cotejando-se as decisões acima transcritas resta evidente a ausência de fundamentação, o que afronta o disposto no 

artigo 93, IX, da Constituição da República, razão pela qual anulo a decisão agravada. 
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Por essa razão, com fundamento no parágrafo 1º-A do artigo 557 do Código de Processo Civil, dou provimento ao 

agravo de instrumento para anular a decisão agravada por ofensa ao artigo 93, IX, da Constituição da República. 

 

Decorridos os prazos recursais, remetam-se os autos à Vara de origem, procedendo-se às devidas anotações. 

 

Intime-se. 

 

 

São Paulo, 29 de agosto de 2011. 

Vesna Kolmar  

Desembargadora Federal Relatora 

 

 

00012 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0024223-46.2010.4.03.0000/MS 

  
2010.03.00.024223-0/MS  

RELATOR : Desembargador Federal JOSÉ LUNARDELLI 

AGRAVANTE : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : MARLY MILOCA DA CAMARA GOUVEIA E AFONSO GRISI NETO 

AGRAVADO : IRINEU BARBOSA DE SOUZA 

ADVOGADO : ALBERTO LUCIO BORGES e outro 

ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 2 VARA DE CAMPO GRANDE Sec Jud MS 

No. ORIG. : 00057869620104036000 2 Vr CAMPO GRANDE/MS 

DECISÃO 
Vistos. 

Trata-se de Agravo de Instrumento, com pedido de efeito suspensivo, interposto em face de decisão que suspendeu a 

exigibilidade da contribuição sobre a produção rural de pessoa física, prevista nos artigos 25, I e II, da Lei n° 8.212/91, 

com a alteração legislativa pela Lei n° 8.540/92, bem assim evitar a retenção imposta pelo art. 30 da Lei n° 8.212/91. 

O efeito suspensivo foi deferido. 

Em consulta ao sistema processual informatizado da Justiça Federal da 3ª Região verifiquei que foi prolatada sentença 

nos autos em que proferida decisão contra a qual foi interposto este agravo. 

Desta forma, operou-se a perda de objeto do presente recurso. 

Com tais considerações, julgo prejudicado o agravo de instrumento, nos termos do disposto no artigo 33, inciso XII, 

do Regimento Interno desta Corte. 

Int.-se. Oportunamente remetam-se os autos à Vara de origem. 

 

São Paulo, 01 de setembro de 2011. 

JOSÉ LUNARDELLI  

Desembargador Federal 

 

 

00013 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0016053-51.2011.4.03.0000/SP 

  
2011.03.00.016053-9/SP  

RELATOR : Desembargador Federal JOSÉ LUNARDELLI 

AGRAVANTE : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : MARLY MILOCA DA CAMARA GOUVEIA E AFONSO GRISI NETO 

AGRAVADO : MAGGI MOTOS LTDA 

ADVOGADO : MILTON SAAD e outro 

ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 3 VARA DE SOROCABA > 10ª SSJ> SP 

No. ORIG. : 00037085620114036110 3 Vr SOROCABA/SP 

DECISÃO 

Vistos. 

Trata-se de agravo de instrumento, com pedido de efeito suspensivo, contra a decisão que deferiu parcialmente o pedido 

de liminar, em sede de Mandado de Segurança impetrado com o objetivo de suspender a exigibilidade das contribuições 

previdenciárias incidentes sobre as verbas pagas pela impetrante a título de aviso prévio indenizado; auxílio-doença nos 

quinze primeiros dias; salário-maternidade; férias gozadas e adicional de 1/3; horas extras e função gratificada. 

A r. decisão agravada afastou a incidência da contribuição sobre as verbas pagas pela impetrante a título de terço 

constitucional das férias e aviso prévio indenizado e a título dos quinze dias que antecedem o auxílio-doença 
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Às fls. 56/58 foi negado seguimento ao agravo de instrumento. 

Dessa decisão, a União interpôs agravo legal. 

Consta às fls. 61/69 informação da Justiça Federal da 3ª Região de foi prolatada sentença nos autos em que proferida 

decisão contra a qual foi interposto este agravo. 

Desta forma, operou-se a perda de objeto do presente recurso. 

Com tais considerações, julgo prejudicado o agravo de instrumento, nos termos do disposto no artigo 33, inciso XII, 

do Regimento Interno desta Corte. 

Int.-se. Oportunamente remetam-se os autos à Vara de origem. 

 

São Paulo, 01 de setembro de 2011. 

JOSÉ LUNARDELLI  

Desembargador Federal 

 

 

00014 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0028540-87.2010.4.03.0000/MS 

  
2010.03.00.028540-0/MS  

RELATOR : Desembargador Federal JOSÉ LUNARDELLI 

AGRAVANTE : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : MARLY MILOCA DA CAMARA GOUVEIA E AFONSO GRISI NETO 

AGRAVADO : SERGIO DE AZEVEDO BARROS 

ADVOGADO : JAIRO DE QUADROS FILHO e outro 

ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 2 VARA DE CAMPO GRANDE Sec Jud MS 

No. ORIG. : 00075857720104036000 2 Vr CAMPO GRANDE/MS 

DECISÃO 

Vistos. 

Trata-se de Agravo de Instrumento, com pedido de efeito suspensivo, interposto em face de decisão que suspendeu a 

exigibilidade da contribuição sobre a produção rural de pessoa física, prevista nos artigos 25, I e II, da Lei n° 8.212/91, 

com a alteração legislativa pela Lei n° 8.540/92, bem assim evitar a retenção imposta pelo art. 30 da Lei n° 8.212/91. 

O efeito suspensivo foi deferido. 

Em consulta ao sistema processual informatizado da Justiça Federal da 3ª Região verifiquei que foi prolatada sentença 

nos autos em que proferida decisão contra a qual foi interposto este agravo. 

Desta forma, operou-se a perda de objeto do presente recurso. 

Com tais considerações, julgo prejudicado o agravo de instrumento, nos termos do disposto no artigo 33, inciso XII, 

do Regimento Interno desta Corte. 

Int.-se. Oportunamente remetam-se os autos à Vara de origem. 
 

São Paulo, 02 de setembro de 2011. 

JOSÉ LUNARDELLI  

Desembargador Federal 

 

 

00015 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0021701-46.2010.4.03.0000/MS 

  
2010.03.00.021701-6/MS  

RELATOR : Desembargador Federal JOSÉ LUNARDELLI 

AGRAVANTE : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : MARLY MILOCA DA CAMARA GOUVEIA E AFONSO GRISI NETO 

AGRAVADO : MATEUS BURGEL 

ADVOGADO : ALBERTO LUCIO BORGES e outro 

ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 2 VARA DE CAMPO GRANDE Sec Jud MS 

No. ORIG. : 00057920620104036000 2 Vr CAMPO GRANDE/MS 

DECISÃO 

Vistos. 
Trata-se de Agravo de Instrumento, com pedido de efeito suspensivo, interposto em face de decisão que suspendeu a 

exigibilidade da contribuição sobre a produção rural de pessoa física, prevista nos artigos 25, I e II, da Lei n° 8.212/91, 

com a alteração legislativa pela Lei n° 8.540/92, bem assim evitar a retenção imposta pelo art. 30 da Lei n° 8.212/91. 

O efeito suspensivo foi deferido. 

Em consulta ao sistema processual informatizado da Justiça Federal da 3ª Região verifiquei que foi prolatada sentença 

nos autos em que proferida decisão contra a qual foi interposto este agravo. 
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Desta forma, operou-se a perda de objeto do presente recurso. 

Com tais considerações, julgo prejudicado o agravo de instrumento, nos termos do disposto no artigo 33, inciso XII, 

do Regimento Interno desta Corte. 

Int.-se. Oportunamente remetam-se os autos à Vara de origem. 

 

São Paulo, 02 de setembro de 2011. 

JOSÉ LUNARDELLI  

Desembargador Federal 

 

 

00016 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0010842-34.2011.4.03.0000/SP 

  
2011.03.00.010842-6/SP  

RELATOR : Desembargador Federal JOSÉ LUNARDELLI 

AGRAVANTE : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : MARLY MILOCA DA CAMARA GOUVEIA E AFONSO GRISI NETO 

AGRAVADO : PREFEITURA MUNICIPAL DA ESTANCIA BALNEARIA DE UBATUBA 

ADVOGADO : ALECIO CASTELLUCCI FIGUEIREDO e outro 

ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 1 VARA DE TAUBATE - 21ª SSJ - SP 

No. ORIG. : 00010424920114036121 1 Vr TAUBATE/SP 

DECISÃO 

Vistos. 

Trata-se de agravo de instrumento interposto pela União, com pedido de efeito suspensivo, contra a decisão que deferiu 

parcialmente o pedido de liminar, em sede de Mandado de Segurança impetrado com o objetivo de obter a suspensão da 

exigibilidade das contribuições previdenciárias incidentes sobre verbas indenizatórias ou não salariais, mormente a 

título de aviso prévio indenizado, férias indenizadas e férias em pecúnia, auxílio educação, auxílio-creche, os 15 

(quinze) primeiros dias de afastamento do funcionário por doença ou acidente, abono assiduidade, abono único anual, 

vale transporte, adicional de periculosidade, adicional de insalubridade e adicional noturno. 

A decisão agravada suspendeu a exigibilidade do crédito tributário referente à contribuição previdenciária incidente 

sobre os valores pagos pela impetrante a título de aviso prévio indenizado, férias indenizadas e férias em pecúnia, 

auxílio educação, auxílio-creche, os 15 (quinze) primeiros dias de afastamento do funcionário por doença ou acidente, 

abono assiduidade, abono único anual (desde que seja não habitual) e vale transporte. 

Às fls. 500/505 dei parcial provimento ao agravo de instrumento, apenas para determinar a exigibilidade da 

contribuição previdenciária sobre as verbas pagas a título de abono único, mantida, no mais, a decisão agravada. 

Dessa decisão, a União interpôs agravo legal. 

Em consulta ao sistema processual informatizado da Justiça Federal da 3ª Região verifiquei que foi prolatada sentença 
nos autos em que proferida decisão contra a qual foi interposto este agravo. 

Desta forma, operou-se a perda de objeto do presente recurso. 

Com tais considerações, julgo prejudicado o agravo de instrumento, nos termos do disposto no artigo 33, inciso XII, 

do Regimento Interno desta Corte. 

Int.-se. Oportunamente remetam-se os autos à Vara de origem. 

 

São Paulo, 01 de setembro de 2011. 

JOSÉ LUNARDELLI  

Desembargador Federal 

 

 

00017 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0012829-08.2011.4.03.0000/SP 

  
2011.03.00.012829-2/SP  

RELATORA : Desembargadora Federal VESNA KOLMAR 

AGRAVANTE : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : MARLY MILOCA DA CAMARA GOUVEIA E AFONSO GRISI NETO 

ENTIDADE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

ADVOGADO : HERMES ARRAIS ALENCAR 

AGRAVADO : POPYPLAST IND/ E COM/ DE PLASTICOS LTDA 

ADVOGADO : CARLOS CORTELLINI e outro 

AGRAVADO : LUIZ SERGIO VIDOTO 

ADVOGADO : DENISE MARIANA CRISCUOLO e outro 
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PARTE RE' : ANTONIO CARLOS DE SOUZA PEREIRA 

ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 1 VARA DAS EXEC. FISCAIS SP 

No. ORIG. : 00359071819884036182 1F Vr SAO PAULO/SP 

DECISÃO 

 

Trata-se de agravo de instrumento, com pedido de antecipação da tutela recursal, interposto pela UNIÃO (FAZENDA 

NACIONAL), por meio do qual pleiteia a reforma da decisão proferida nos autos da execução fiscal nº 0035907-

18.1988.403.6182, em trâmite perante a 1ª Vara Federal das Execuções Fiscais da Subseção Judiciária de São Paulo/SP, 

que determinou a exclusão dos de todos os sócios (pessoas físicas) do polo passivo da execução fiscal. 

 

Alega, em síntese, que a não localização da empresa executada no endereço cadastrado perante a Receita 

Federal/JUCESP faz presumir sua dissolução irregular, ensejando o redirecionamento da execução fiscal aos seus 

sócios. 

 

É o relatório. 

 

Decido. 

 

Aplico o artigo 557, caput, do Código de Processo Civil, com a redação dada pela Lei nº 9.756, de 17 de dezembro de 
1998, que autoriza o relator, por meio de decisão monocrática, negar seguimento a recurso manifestamente 

inadmissível, improcedente, prejudicado ou em manifesto confronto com súmula ou com jurisprudência dominante do 

respectivo tribunal, do Supremo Tribunal Federal ou de Tribunal Superior. 

 

A controvérsia ora posta cinge-se ao redirecionamento de ação de execução fiscal, proposta para a cobrança de dívida 

ativa do FGTS, em face de sócio da empresa devedora, constituída sob a forma de sociedade limitada. 

 

Nos termos do art. 4º, incisos I e V, da Lei de Execuções Fiscais, a ação executiva fiscal poderá ser promovida contra o 

devedor ou o responsável, nos termos da lei, por dívidas, tributárias ou não, de pessoas físicas ou pessoas jurídicas de 

direito privado. 

 

Por se tratar de ação de execução ajuizada contra a empresa devedora, em virtude do não recolhimento de valores 

devidos ao FGTS, hipótese em que não são aplicáveis as normas do Código Tributário Nacional, consoante consagrado 

pelo E. Superior Tribunal de Justiça em seu enunciado sumular de nº353, eventual responsabilidade de seus sócios por 

tais débitos, capaz de ensejar o redirecionamento do feito para sua pessoa, deve ser buscada na legislação civil ou 

comercial, haja vista o disposto no §2º do art. 4º da LEF. 

 
Embora o patrimônio pessoal de sócio de sociedade limitada não responda, em regra, pelos débitos da pessoa jurídica da 

qual seu titular é integrante, exceções há em que se torna possível a responsabilização solidária e ilimitada daqueles que 

nela detêm poderes de administração. 

 

A respeito do tema, dispunha o art. 10 do Decreto nº3.708/19, que disciplinava a constituição de sociedades por quotas 

de responsabilidade limitada, in verbis: 

 

"Os socios gerentes ou que derem o nome á firma não respondem pessoalmente pelas obrigações contrahdas em nome 

da sociedade, mas respondem para com esta e para com terceiros solidaria e illimitadamente pelo excesso de mandato 

e pelos actos praticados com violação do contracto ou da lei." 

 

O Código Civil de 2002, por sua vez, com supedâneo em seu art. 1.053, ao dispor acerca da responsabilidade dos 

administradores das sociedades limitadas, consigna: 

 

"Art. 1.016. Os administradores respondem solidariamente perante a sociedade e os terceiros prejudicados, por culpa 

no desempenho de suas funções." 

 
Isso posto, tenho que - diversamente do que ocorre com a falta de pagamento dos valores devidos ao FGTS, caso em 

que, em prol do princípio da separação patrimonial, a responsabilidade pelo inadimplemento é imputável apenas à 

empresa sobre a qual recai a obrigação legal, na qualidade de empregadora - a posterior dissolução irregular da 

sociedade é causa suficiente para o redirecionamento da ação executiva contra o sócio ocupante de cargo diretivo à 

época em que constatada a irregularidade, desde que devidamente comprovada. 

 

De fato, ao deixar de cumprir as formalidades legais exigidas para a extinção do empreendimento que lhe incumbiam e 

de reservar os bens para a satisfação das obrigações sociais, deve o administrador responder perante terceiros 

prejudicados por sua omissão, seja com fulcro na legislação pretérita, seja com fundamento na atual disciplina das 
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sociedades limitadas, conforme a lei vigente à época da constatação da ilegalidade, em homenagem ao princípio do 

tempus regit actum. 

 

A propósito, confira-se o seguinte precedente: 

 

EMBARGOS DE TERCEIRO. EXECUÇÃO. PENHORA INCIDENTE SOBRE BENS PARTICULARES DO SÓCIO. 

DISSOLUÇÃO IRREGULAR DAS EMPRESAS EXECUTADAS. 

CONSTRIÇÃO ADMISSÍVEL. 

- O sócio de sociedade por cotas de responsabilidade limitada responde com seus bens particulares por dívida da 

sociedade quando dissolvida esta de modo irregular. Incidência no caso dos arts. 592, II, 596 e 10 do Decreto. n. 

3.708, de 10.1.1919. 

Recurso especial não conhecido. 

(REsp 140564/SP, Rel. Ministro BARROS MONTEIRO, QUARTA TURMA, julgado em 21/10/2004, DJ 17/12/2004, p. 

547) 

 

Por oportuno, cumpre consignar que a jurisprudência do E. Superior Tribunal de Justiça firmou-se no sentido de que 

"Presume-se dissolvida irregularmente a empresa que deixar de funcionar no seu domicílio fiscal, sem comunicação 

aos órgãos competentes, legitimando o redirecionamento da execução fiscal para o sócio-gerente." (Súmula nº435). 
 

Em casos tais, em razão da presunção juris tantum, ter-se-á a inversão do ônus probatório, de modo que incumbirá 

àquele contra o qual o feito foi redirecionado ilidir sua responsabilidade, comprovando, na via processual adequada, a 

não configuração da má administração ou a inexistência da dissolução irregular da empresa. 

 

Na hipótese em apreço, todavia, não restou caracterizada a dissolução irregular da empresa, capaz de propiciar o 

pleiteado redirecionamento, uma vez que, além de devidamente comprovada a não localização da empresa em seu 

endereço, mediante certificação nos autos, é necessária também a prova do descumprimento do encargo do 

administrador em comunicar ao órgão competente as alterações sociais mediante a juntada de cópia da ficha de breve 

relato, devidamente atualizada, fornecida pela JUCESP, inexistente no presente caso. 

 

Por esses fundamentos, nego seguimento ao agravo de instrumento. 

 

Decorridos os prazos recursais, remetam-se os autos à Vara de origem, procedendo-se às devidas anotações. 

 

Intime-se. 

 

São Paulo, 31 de agosto de 2011. 

Vesna Kolmar  

Desembargadora Federal 

 

 

00018 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0030320-62.2010.4.03.0000/SP 

  
2010.03.00.030320-6/SP  

RELATOR : Desembargador Federal JOHONSOM DI SALVO 

AGRAVANTE : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : MARLY MILOCA DA CAMARA GOUVEIA E AFONSO GRISI NETO 

AGRAVADO : JOAO JOSE TREVISAN e outro 

 
: AVANETE TAQUETT DE CARVALHO TREVIZAN 

ADVOGADO : ANDREA MARIA AMBRIZZI RODOLFO 

ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 4 VARA DE S J RIO PRETO SP 

No. ORIG. : 00044798020104036106 4 Vr SAO JOSE DO RIO PRETO/SP 

DECISÃO 

Trata-se de agravo de instrumento interposto pela UNIÃO FEDERAL (Fazenda Nacional) contra a decisão que, em 

mandado de segurança, deferiu liminar requerida para suspender a exigibilidade da contribuição previdenciária 

designada "FUNRURAL" devida pelo produtor rural pessoa física e incidente sobre a receita bruta proveniente da 

comercialização de sua produção rural (artigo 25, incisos I e II, e artigo 30, inciso IV, da Lei nº 8.212/91). 

Tendo em vista o teor das informações (fls. 64/65) que noticiam a revogação da liminar anteriormente decidida, julgo 

prejudicado o presente agravo, pela perda de seu objeto, nos termos do artigo 33, inciso XII, do Regimento Interno, 

desta Egrégia Corte, combinado com o artigo 557, do Código de Processo Civil. 

Com o trânsito, dê-se a baixa. 
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Int. 

 

São Paulo, 01 de setembro de 2011. 

Johonsom di Salvo  

Desembargador Federal 

 

 

00019 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0022153-56.2010.4.03.0000/MS 

  
2010.03.00.022153-6/MS  

RELATOR : Desembargador Federal JOHONSOM DI SALVO 

AGRAVANTE : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : MARLY MILOCA DA CAMARA GOUVEIA E AFONSO GRISI NETO 

AGRAVADO : NELSON KENJI TAKEHARA e outro 

 
: LUCINEIA TUTIDA TAKEHARA 

ADVOGADO : JANE PEIXER e outro 

ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 2 VARA DE DOURADOS >2ªSSJ>MS 

No. ORIG. : 00007948620104036002 2 Vr DOURADOS/MS 

DECISÃO 

Trata-se de agravo de instrumento interposto pela União Federal (Fazenda Nacional) contra a decisão que deferiu 

antecipação de tutela requerida para suspender a exigibilidade da contribuição previdenciária designada "FUNRURAL" 

devida pelo produtor rural pessoa física e incidente sobre a receita bruta proveniente da comercialização de sua 

produção rural (artigo 25, incisos I e II, e artigo 30, inciso IV, da Lei nº 8.212/91). 

A teor das informações prestadas pelo Juízo de origem (fls. 50/58) observo que houve prolação de sentença que julgou 
procedente em parte o pedido, pelo que julgo prejudicado o presente agravo de instrumento, pela perda do seu 

objeto, nos termos do artigo 33, inciso XII, do Regimento Interno desta Egrégia Corte, combinado com o artigo 557, do 

Código de Processo Civil. 

Com o trânsito, dê-se a baixa. 

Int. 

 

São Paulo, 02 de setembro de 2011. 

Johonsom di Salvo  

Desembargador Federal 

 

 

00020 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0017826-34.2011.4.03.0000/SP 

  
2011.03.00.017826-0/SP  

RELATOR : Desembargador Federal JOHONSOM DI SALVO 

AGRAVANTE : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : MARLY MILOCA DA CAMARA GOUVEIA E AFONSO GRISI NETO 

ENTIDADE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

ADVOGADO : HERMES ARRAIS ALENCAR 

AGRAVADO : MARTINERO COM/ LTDA e outro 

 
: NACIM GABRIEL ARIDA 

ADVOGADO : GEORGE WASHINGTON GOMES TEIXEIRA e outro 

PARTE RE' : SALIM ARIDA e outro 

 
: BLANCA ANTONIA MARTIN ESCUDERO 

ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 1 VARA DAS EXEC. FISCAIS SP 

No. ORIG. : 05215243119954036182 1F Vr SAO PAULO/SP 

DECISÃO 

Agravo de instrumento tirado pela União Federal (Fazenda Nacional) contra a r. decisão (fls. 217 e verso do recurso, fls. 

195 e verso da ação executiva originária) que acolheu a exceção de pré-executividade para reconhecer a prescrição 

em relação ao coexecutado NACIN GABRIEL ARIDA e determinou a sua exclusão do pólo passivo da ação de 
execução fiscal de dívida ativa previdenciária e condenou a exequente ao pagamento de honorários advocatícios 

arbitrados em R$ 500,00, nos termos do artigo 20, §4º, do Código de Processo Civil. 

A interlocutória teve por fundamento o decurso de prazo superior a cinco anos entre a citação da empresa executada e a 

citação do excipiente, disso emergindo a prescrição em favor do excipiente. 
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Nas razões do agravo a exequente sustenta que não houve inércia ou negligência no andamento do feito, de modo que 

não se pode falar em decurso de prazo prescricional. 

Afirma ainda que somente após a constatação de impossibilidade de prosseguimento do feito em face da empresa 

executada em razão de dissolução irregular é que surgiu a pretensão de redirecionamento da execução contra os sócios. 

Alega ainda que após a citação da empresa - que interrompeu a prescrição em face de todos os executados - o crédito 

tributário ficou suspenso em face da adesão da empresa a acordo de parcelamento entre 14/11/1996 e 28/06/2002. 

Há pedido de antecipação dos efeitos da tutela recursal (fl. 14). 

Decido. 

A execução fiscal foi ajuizada em 30 de novembro de 1995 objetivando a cobrança de contribuições previdenciárias 

no valor originário de R$ 45.057,52 UFIR, relativa às CDAs 31.838.252-0, 31.838.253-9 e 31.838.255-5. 

A empresa foi citada em 18/01/1996 (fl. 44) e antes que fosse efetuada penhora o exequente requereu a suspensão do 

feito em face do parcelamento concedido à executada (fl. 40). 

Em 27/01/2003 o exequente requereu a extinção da execução quanto às CDAs 31.838.252-0 e 31.838.255-5 e o 

prosseguimento da execução quanto à CDA 31.838.253-9 em razão do parcelamento ter sido rescindido. 

Consta da certidão de fl. 72 que a sra. Oficiala de Justiça deixou de proceder a intimação do executado em 14/08/2003 

em razão de ser o mesmo desconhecido no local. 

Apenas em 18 de junho de 2007 a exequente requereu a inclusão dos corresponsáveis no pólo passivo da ação. 

Citado em 22/02/2010 (fl. 151), Nacin Gabriel Arida opôs exceção de pré-executividade e sobreveio a decisão recorrida 
que reconheceu a prescrição intercorrente. 

Ainda que não se possa acusar a União Federal de desidiosa no presente caso, a pretensão à citação dos sócios ocorreu 

bem depois da citação inicial da empresa. 

Com efeito, o Superior Tribunal de Justiça firmou posicionamento admitindo o reconhecimento de prescrição 

intercorrente para o redirecionamento da execução em face dos sócios quando decorrido mais de cinco anos da citação 

da empresa devedora independentemente da causa de redirecionamento, de modo a não tornar imprescritível a 

dívida fiscal. 

Assim, a pretensão da agravante esbarra na jurisprudência que se tornou dominante no STJ, verbis: 

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. EXECUÇÃO FISCAL. REDIRECIONAMENTO AO SÓCIO-GERENTE. 

PRESCRIÇÃO. OCORRÊNCIA. 

1. A citação da empresa executada interrompe a prescrição em relação aos seus sócios-gerentes para fins de 

redirecionamento da execução fiscal. No entanto, com a finalidade de evitar a imprescritibilidade das dívidas 

fiscais, vem-se entendendo, de forma reiterada, que o redirecionamento da execução contra os sócios deve dar-se 
no prazo de cinco anos contados da citação da pessoa jurídica. Precedentes: AgRg nos EREsp 761.488/SC, Rel. 

Min. Hamilton Carvalhido, Primeira Seção, DJe de 7.12.2009; AgRg no REsp 958.846/RS, Rel. Min. Humberto 

Martins, Segunda Turma, DJe de 30.9.2009; REsp 914.916/RS, Rel. Ministra Eliana Calmon, Segunda Turma, DJe de 

16.4.2009. 
2. Agravo regimental não provido. 

(AgRg no Ag 1211213/SP, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 

15/02/2011, DJe 24/02/2011) 

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO DE INSTRUMENTO. 

REDIRECIONAMENTO DO EXECUTIVO FISCAL. PRAZO PRESCRICIONAL. CITAÇÃO DA EMPRESA 

DEVEDORA E DOS SÓCIOS. PRAZO DE CINCO ANOS. ART. 174 DO CTN. 

1. "A Primeira Seção do Superior Tribunal de Justiça, por suas duas Turmas de Direito Público, consolidou o 

entendimento de que, não obstante a citação válida da pessoa jurídica interrompa a prescrição em relação aos 

responsáveis solidários, no caso de redirecionamento da execução fiscal, há prescrição intercorrente se decorridos mais 

de cinco anos entre a citação da empresa e a citação pessoal dos sócios, de modo a não tornar imprescritível a dívida 

fiscal" (AgRg nos EREsp 761.488/SC, Rel. Ministro Hamilton Carvalhido, Primeira Seção, DJe 07/12/2009). Ainda, no 

mesmo sentido: REsp 1.022.929/SC, Rel. Ministro Carlos Fernando Mathias, Segunda Turma, DJe 29/4/2008; AgRg no 

Ag 406.313/SP, Rel. Ministro Humberto Martins, Segunda Turma, DJ 21/2/2008; REsp 975.691/RS, Segunda Turma, 

DJ 26/10/2007;REsp 740.292/RS, Rel. Ministro Denise Arruda, Primeira Turma, DJ 17/3/2008; REsp 682.782/SC, Rel. 

Ministro Teori Albino Zavascki, Primeira Turma, DJ 3/4/2006. 

2. Assim, o acórdão recorrido está em conformidade a jurisprudência do STJ, não merecendo reparos, pois, in casu, a 

empresa executada foi citada em 31/12/1992 e o pedido de inclusão dos sócios no pólo passivo ocorreu em 29/04/2008 
(fl. 205), ou seja: não houve a citação dos sócios dentro do prazo prescricional de cinco anos contados da citação da 

empresa. 

3. Agravo regimental não provido. 

(AgRg no Ag 1308057/SP, Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, julgado em 19/10/2010, 

DJe 26/10/2010) 

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO FISCAL. REDIRECIONAMENTO. 

SÓCIO-GERENTE. ART. 135, III, DO CTN. PRESCRIÇÃO. CITAÇÃO DA EMPRESA. INTERRUPÇÃO DO 

PRAZO. 

1. O redirecionamento da execução fiscal contra o sócio-gerente precisa ocorrer no prazo de cinco anos a contar da 

citação da sociedade empresária, devendo a situação harmonizar-se com o disposto no art. 174 do CTN para afastar a 
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imprescritibilidade da pretensão de cobrança do débito fiscal. Precedentes de ambas as Turmas de Direito Público do 

STJ. 

2. A jurisprudência desta Corte não faz qualquer distinção quanto à causa de redirecionamento, devendo ser 

aplicada a orientação, inclusive, nos casos de dissolução irregular da pessoa jurídica. 
3. Ademais, esse evento é bem posterior a sua citação e o redirecionamento contra o sócio somente foi requerido porque 

os bens penhorados não lograram a satisfação do crédito. Assim, tratando-se de suposta dissolução irregular tardia, não 

há como se afastar o reconhecimento da prescrição contra os sócios, sob pena de manter-se indefinidamente em aberto a 

possibilidade de redirecionamento, contrariando o princípio da segurança jurídica que deve nortear a relação do Fisco 

com os contribuintes.  

4. Recurso especial não provido. 

(REsp 1163220/MG, Rel. Ministro CASTRO MEIRA, SEGUNDA TURMA, julgado em 17/08/2010, DJe 26/08/2010) 

EMBARGOS DECLARATÓRIOS. AUSÊNCIA. OMISSÃO. ACOLHIMENTO PARA ESCLARECIMENTO. 

EXECUÇÃO. FISCAL. REDIRECIONAMENTO PARA SÓCIOS. PRESCRIÇÃO. AUSÊNCIA. 

CARACTERIZAÇÃO. INÉRCIA. PEDIDO. REDIRECIONAMENTO POSTERIOR AO QUINQUÍDEO. 

PRESCRIÇÃO INTERCORRENTE CONFIGURADA. INCIDÊNCIA. ART. 174 DO CTN. INAPLICABILIDADE. 

TEORIA DA "ACTIO NATA." 

.... 

4. O redirecionamento da execução contra o sócio deve dar-se no prazo de cinco anos da citação da pessoa 
jurídica, sendo inaplicável o disposto no art. 40 da Lei n.º 6.830/80 que, além de referir-se ao devedor, e não ao 

responsável tributário, deve harmonizar-se com as hipóteses previstas no art. 174 do CTN, de modo a não tornar 

imprescritível a dívida fiscal (Precedentes: REsp n.º 205.887, DJU de 01/08/2005; REsp n.º 736.030, DJU de 

20/06/2005; AgRg no REsp n.º 445.658, DJU de 16.05.2005; AgRg no Ag n.º 541.255, DJU de 11/04/2005). 

4. Desta sorte, não obstante a citação válida da pessoa jurídica interrompa a prescrição em relação aos responsáveis 

solidários, decorridos mais de 05 (cinco) anos após a citação da empresa, ocorre a prescrição intercorrente inclusive 

para os sócios. 

5. In casu, verifica-se que a empresa executada foi citada em 07/07/1999. O pedido de redirecionamento do feito foi 

formulado em 12/03/2008. Evidencia-se, portanto, a ocorrência da prescrição. 

6. A aplicação da Teoria da Actio Nata requer que o pedido do redirecionamento seja feito dentro do período de 5 anos 

que sucedem a citação da pessoa jurídica, ainda que não tenha sido caracterizada a inércia da autarquia fazendária. 

(REsp 975.691/RS, Rel. Ministro CASTRO MEIRA, SEGUNDA TURMA, julgado em 09/10/2007, DJ 26/10/2007 p. 

355) 

7. Embargos declaratórios acolhidos somente pra fins de esclarecimento mantendo o teor da decisão agravada. 

(EDcl no AgRg no Ag 1272349/SP, Rel. Ministro LUIZ FUX, PRIMEIRA TURMA, julgado em 02/12/2010, DJe 

14/12/2010) 

TRIBUTÁRIO. RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO FISCAL. PRESCRIÇÃO. CITAÇÃO DA EMPRESA. 
INTERRUPÇÃO DA PRESCRIÇÃO EM RELAÇÃO AOS SÓCIOS. PRAZO SUPERIOR A CINCO ANOS. 

PRESCRIÇÃO CONFIGURADA. 

1. "Este Superior Tribunal de Justiça pacificou entendimento no sentido de que a citação da empresa interrompe a 

prescrição em relação aos seus sócios-gerentes para fins de redirecionamento da execução. Todavia, para que a 

execução seja redirecionada contra o sócio, é necessário que a sua citação seja efetuada no prazo de cinco anos a contar 

da data da citação da empresa executada, em observância ao disposto no citado art. 174 do CTN." (REsp 702211/RS, 1ª 

Turma, Min. Denise Arruda, DJ de 21.06.2007). 

2. Recurso especial a que se dá provimento. 

(REsp 790.034/SP, Rel. Ministro TEORI ALBINO ZAVASCKI, PRIMEIRA TURMA, julgado em 17/12/2009, DJe 

02/02/2010) 

AGRAVO REGIMENTAL. DIREITO TRIBUTÁRIO. EXECUÇÃO FISCAL. REDIRECIONAMENTO. 

PRESCRIÇÃO. OCORRÊNCIA. 

1. O redirecionamento da execução fiscal contra o sócio deve ocorrer no prazo de cinco anos da citação da pessoa 

jurídica, pena de prescrição. Precedentes. 

2. Agravo regimental improvido. 

(AgRg no REsp 1198750/SP, Rel. Ministro HAMILTON CARVALHIDO, PRIMEIRA TURMA, julgado em 

28/09/2010, DJe 23/11/2010) 
 

Tratando-se de recurso que colide contra a jurisprudência pacífica de Tribunal Superior, nego-lhe seguimento (artigo 

557 do Código de Processo Civil). 

Comunique-se à origem. 

Com o trânsito dê-se baixa. 

Publique-se. 

 

São Paulo, 06 de setembro de 2011. 

Johonsom di Salvo  

Desembargador Federal 
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SUBSECRETARIA DA 2ª TURMA 

Expediente Nro 12603/2011 

 

 

 

00001 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0012420-71.1988.4.03.6100/SP 

  
1988.61.00.012420-4/SP  

RELATOR : Desembargador Federal COTRIM GUIMARÃES 

APELANTE : Caixa Economica Federal - CEF 

ADVOGADO : GIZA HELENA COELHO e outro 

APELADO : NILTON DE CARVALHO MELLO e outros 

 
: EUGENIO ASSUNCAO FERREIRA 

 
: ANITA ARRISSA CAMACHO FERREIRA 

ADVOGADO : RENE DE PAULA e outro 

No. ORIG. : 00124207119884036100 4 Vr SAO PAULO/SP 

DECISÃO 

Vistos, etc. 
 

Trata-se de recurso de apelação interposto pela Caixa Econômica Federal contra a r. sentença que julgou extinta a 

execução, nos termos do artigo 267, inciso III , do CPC. 

 

Em suas razões, a apelante pugna pela anulação da r. sentença, invocando a Súmula 240, ao argumento de que para o 

juiz promover a extinção por abandono de causa é necessária a provocação da parte contrária, sobretudo pelo fato dos 

apelados já terem sido citados. 

 

É o relatório. 

 

Decido. 

 

O feito comporta julgamento monocrático, nos termos do art. 557, caput, do CPC, com esteio na jurisprudência pátria. 

 

A análise do recurso interposto pela CEF cinge-se à extinção da execução de título extrajudicial, sem resolução de 

mérito, com arrimo no artigo 267, III, do Código de Processo Civil. 
 

Para a configuração do abandono de causa exige-se a prévia intimação pessoal da parte autora para suprir a falta no 

prazo de 48 (quarenta e oito) horas, consoante o estabelecido no § 1º, do art. 267 do referido diploma legal, como a 

hipótese dos autos. 

 

No entanto, em se tratando de execução embargada não possibilita ao juiz reconhecer, de ofício, o abandono de causa, 

dependendo do requerimento do réu, o que não ocorreu no caso em tela, consoante ao entendimento exarado na Súmula 

nº 240 do Superior Tribunal de Justiça. 

 

Nesse sentido: 

 

"PROCESSUAL. AGRAVO REGIMENTAL. EMBARGOS À EXECUÇÃO. EXTINÇÃO DO FEITO DE OFÍCIO. 

ABANDONO. IMPOSSIBILIDADE. INTELIGÊNCIA DA SÚMULA N. 240-STJ. I. A extinção do processo de execução, 

por abandono da causa pelo autor, depende de requerimento do réu. II. Precedentes da 2ª Seção. III. Agravo 

regimental improvido." 

(STJ, 4ª Turma, AGRESP 1104896, rel. Min. Aldir Passarinho, j. 22/06/2010, Dje 10/08/2010) 

"AGRAVO REGIMENTAL - RECURSO ESPECIAL - EXECUÇÃO - ABANDONO DA CAUSA PELO AUTOR - 
EXTINÇÃO DO PROCESSO SEM JULGAMENTO DO MÉRITO - REQUERIMENTO EXPRESSO DO RÉU - 

NECESSIDADE - APLICAÇÃO DO ENUNCIADO N. 240 DA SÚMULA/STJ - ENTENDIMENTO DO TRIBUNAL DE 

ORIGEM DE ACORDO COM A JURISPRUDÊNCIA DESTA CORTE SUPERIOR - MANUTENÇÃO DA DECISÃO 

AGRAVADA - AGRAVO IMPROVIDO." 

(STJ, 3ª Turma, AGRESP 1077578, Rel. Min. Massami Uyeda, j, 05/02/2009, Dje 18/02/2009) 
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Diante do exposto, dou provimento à apelação, nos termos do art. 557, § 1º-A, do Código de Processo Civil e da 

fundamentação supra, para anular a r. sentença que irregularmente extinguiu o processo, sem resolução do mérito, 

remetendo os autos ao Juízo de origem para o regular prosseguimento do feito. 

 

Publique-se. Intime-se. 

 

Após as formalidades legais, baixem-se os autos à Vara de origem. 

 

São Paulo, 25 de agosto de 2011. 

COTRIM GUIMARÃES  

Desembargador Federal 

 

 

00002 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0021983-74.1997.4.03.6100/SP 

  
1997.61.00.021983-6/SP  

RELATOR : Desembargador Federal NELTON DOS SANTOS 

APELANTE : EDNA MARIA PERLA e outro 

 
: LUIZ CARLOS DOS SANTOS FILHO 

ADVOGADO : CARLOS ALBERTO DE SANTANA e outro 

REPRESENTANTE : CINTHIA RODRIGUES LIMA 

ADVOGADO : CARLOS ALBERTO DE SANTANA 

APELADO : Caixa Economica Federal - CEF 

ADVOGADO : RENATA CRISTINA FAILACHE DE OLIVEIRA FABER e outro 

No. ORIG. : 00219837419974036100 22 Vr SAO PAULO/SP 

DECISÃO 

Trata-se de apelações interpostas, de um lado, pela Caixa Econômica Federal - CEF e, de outro, por Edna Maria 

Perla e Luiz Carlos dos Santos Filho, inconformados com a sentença proferida nos autos da demanda de revisão das 

prestações e saldo devedor de contrato firmado no âmbito do Sistema Financeiro de Habitação cumulada com repetição 

do indébito, aforada pelos últimos em face da primeira. 

 

Na petição inicial, os autores sustentam que firmaram contrato de compra e venda, mútuo e quitação parcial com a 

Caixa Econômica Federal no qual ficou estabelecido que as prestações seriam reajustadas com base no Plano de 

Equivalência Salarial-PES, o que foi descumprido pela ré. Aduzem, também, que a primeira prestação foi 

irregularmente acrescida do Coeficiente de Equiparação Salarial-CES; que, na época da implantação do Plano Real, as 

prestações sofreram aumentos não obstante a perda salarial dos autores; e que, além de não ter havido a amortização do 
saldo devedor, este foi irregularmente corrigido. Requerem, portanto, a revisão das prestações com base na variação 

salarial dos autores, a exclusão do Coeficiente de Equiparação Salarial e dos reajustes ocorridos durante a implantação 

do Plano Real, bem como a restituição dos valores pagos indevidamente, abatendo das prestações vencidas e vincendas. 

 

O MM Juiz de primeiro grau julgou parcialmente procedente o pedido apenas para reconhecer o direito dos autores ao 

reajuste das prestações do contrato de financiamento habitacional, pelos índices de variação salarial de sua categoria 

profissional e determinar que os valores pagos a maior serão utilizados para abatimento do saldo devedor do contrato. 

Por fim, em face da sucumbência recíproca, determinou que cada parte arque com os honorários de seus patronos. 

 

Irresignados, os autores apelam sustentando que: 

 

a) a Taxa Referencial - TR não pode ser utilizada como índice de atualização monetária, pois sua aplicação gera a 

incidência cumulada de juros sobre juros; 

 

b) é ilegal a forma de amortização prevista no contrato; 

 

c) deve ser excluído o Coeficiente de Equiparação Salarial-CES, seja pela ausência de previsão contratual seja pela 
ausência de respaldo legal a época da assinatura do contrato; 

 

d) a cobrança do seguro é ilegal, uma vez que ofendo ao disposto no artigo 1.438 do Código Civil; 

 

e) o contrato celebrado caracteriza-se como contrato de adesão e devem ser aplicadas, na sua interpretação, as normas 

pertinentes ao Código de Defesa do Consumidor por estar caracterizada a relação de consumo; 
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f) deve ser aplicada, no caso, a teoria da imprevisão; 

 

g) a Tabela PRICE enseja a cobrança de juros sobre juros (anatocismo), devendo ser substituída pelo método Gauss; 

 

h) é inconstitucional a execução extrajudicial prevista no Decreto-lei n.º 70/66. 

 

Por sua vez, apela a Caixa econômica Federal alegando: 

 

a) é devida a aplicação do Coeficiente de Equiparação Salarial - CES, porquanto previamente ajustado entre as partes; 

 

b) os reajustes das prestações foram feitos corretamente, com observância dos dispositivos contratuais e legais;  

 

c) embora os salários tenham sido convertidos em URV, sofreram atualização monetária efetiva em cruzeiros reais; 

 

d) não se pode deixar de incorporar os juros ou outras prestações não quitadas ao saldo devedor, nem recalcular esse 

saldo excluindo os juros mensais não quitados, sob pena de descaracterizar o contrato e desequilibrar o Sistema 

Financeiro de Habitação; 

 
e) o saldo devedor, na atualidade, é corrigido pela Taxa Referencial, pois essa é a remuneração-base das cadernetas de 

poupança, o que está previsto no contrato e não é defeso em lei; 

 

f) não cabe a repetição do indébito ou compensação de valores porquanto o contrato está sendo cumprido regularmente; 

 

g) a inscrição dos devedores nos cadastros de inadimplentes possui amparo na lei; 

 

h) devem ser revistos os ônus sucumbenciais. 

 

Com as contrarrazões dos autores e sem as contrarrazões da ré, os autos vieram a este Tribunal. 

 

Nesta instância, restou frustrada a tentativa de conciliação. 

 

É o relatório. 

 

De início, deixo de analisar as questões referentes à cobrança do seguro, aplicação do Código de Defesa do Consumidor 

e da teoria da imprevisão e inclusão dos nomes dos devedores em cadastros de inadimplência, pois não foram suscitadas 
pelos autores na petição inicial e tampouco foi tratada na sentença proferida em primeiro grau. 

 

Deveras, é a exordial que estabelece os limites da demanda, até porque é nela que o autor formula o pedido e deduz a 

respectiva causa. O recurso de apelação é instrumento de revisão e não de inovação. 

 

Nessas condições, as questões supramencionadas não merecem sequer análise. 

 

 

 

1. A utilização da Taxa Referencial - TR. A questão é deveras conhecida de nossa jurisprudência e restou pacificada 

no âmbito do Superior Tribunal de Justiça, sem qualquer conflito com o entendimento esposado pelo Supremo Tribunal 

Federal. Apenas a título de ilustração, vejam-se os seguintes julgados, um deles, por sinal, da Corte Especial do 

Superior Tribunal de Justiça: 

 

"PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. SISTEMA FINANCEIRO DA HABITAÇÃO. UTILIZAÇÃO DA TAXA 

REFERENCIAL (TR) COMO ÍNDICE DE ATUALIZAÇÃO MONETÁRIA. POSSIBILIDADE. MATÉRIA PACIFICADA. 

SÚMULA 168/STJ. 

1. É firme o posicionamento desta Corte no sentido de que a TR pode ser utilizada como fator de correção monetária 

nos contratos vinculados ao SFH firmados após a entrada em vigor da Lei n.º 8.177/91, destacando ainda a legalidade 

da utilização do mencionado índice mesmo nos contratos anteriores à Lei 8.177/91, quando reflita o índice que 

remunera a caderneta de poupança e tenha sido previamente avençada a sua utilização. 

..............................................." 

(STJ, Corte Especial, AgRg nos EREsp 795901/DF, rel. Min. Teori Albino Zavascki, j. 16/5/2007, DJU 4/6/2007, p. 
282). 

"RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. SISTEMA FINANCEIRO DA HABITAÇÃO - 

SFH. (....) UTILIZAÇÃO DA TAXA REFERENCIAL (TR) COMO ÍNDICE DE ATUALIZAÇÃO MONETÁRIA. 
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POSSIBILIDADE, SE PACTUADO APÓS A LEI N.º 8.177/91. DEFICIÊNCIA NA FUNDAMENTAÇÃO RECURSAL. 

AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULAS 282 E 356 DO STF. 

............................................... 

2. O STF, nas ADINs fundadas na impugnação da TR como fator de correção monetária, assentou que referido índice 

referenciador não foi suprimido do ordenamento jurídico, restando apenas que o mesmo não poderia substituir outros 

índices previamente estabelecidos em lei ou em contratos, sob pena de violação do ato jurídico perfeito. 

3. Sob esse ângulo, 'O Supremo Tribunal Federal, no julgamento das ADIns 493, Relator o Sr. Ministro Moreira Alves, 

768, Relator o Sr. Ministro Marco Aurélio e 959-DF, Relator o Sr. Ministro Sydney Sanches, não excluiu do universo 

jurídico a Taxa Referencial, TR, vale dizer, não decidiu no sentido de que a TR não pode ser utilizada como índice de 

indexação. O que o Supremo Tribunal decidiu, nas referidas ADIns, é que a TR não pode ser imposta como índice de 

indexação em substituição a índices estipulados em contratos firmados anteriormente à Lei 8.177, de 01.03.91. Essa 

imposição violaria os princípios constitucionais do ato jurídico perfeito e do direito adquirido. C.F., art. 5., XXXVI.' 

(RE n.º 

175.678/MG - Rel. Ministro Carlos Velloso). 

4. É assente na Corte que 'A Taxa Referencial (TR) é indexador válido para contratos posteriores à Lei n. 8.177/91, 

desde que pactuada' (Súmula n.º 295/STJ). 

5. Deveras, não obstante insindicáveis os contratos nas suas disposições (súmula 05/STJ), in casu, há cláusula 

prevendo como indexador a mesma taxa aplicável à remuneração básica dos depósitos de poupança, com aniversário 
no dia de assinatura do Contrato, (vide fl. 22, cláusula nona), permitindo-se, portanto, a utilização da TR para corrigir 

contrato firmado em 25 de março de 1992 (fl. 19), havendo ato jurídico perfeito a impedir a sua supressão 

(precedentes: Resp 719.878 - CE, deste Relator, Primeira Turma, DJ de 27 de setembro de 2005; AgRg no Ag 798389 - 

PR, Relator Ministro JORGE SCARTEZZINI, Quarta Turma, DJ de 11 de dezembro de 2006; REsp 628.478 - SC, 

Relator Ministro CARLOS ALBERTO MENEZES DIREITO, Terceira Turma, DJ de 24 de outubro de 2005). 

6. Incidência do enunciado sumular n.º 295 desta Corte Superior: A Taxa Referencial (TR) é indexador válido para 

contratos posteriores à Lei n. 8.177/91, desde que pactuada. 

..............................................." 

(STJ, 1ª Turma, REsp n.º 727704/PB, rel. Min. Luiz Fux, j. 17/5/2007, DJU 31/5/2007, p. 334). 

"AGRAVO REGIMENTAL. AUSÊNCIA DE ARGUMENTOS CAPAZES DE INFIRMAR OS FUNDAMENTOS DA 

DECISÃO AGRAVADA. SALDO DEVEDOR AMORTIZAÇÃO. TR. POSSIBILIDADE. 

............................................... 

- Prevista no contrato ou ainda, pactuada a correção pelo mesmo indexador da caderneta de poupança, é possível a 

utilização da Taxa Referencial, como índice de atualização do saldo devedor, em contrato de financiamento 

imobiliário. 

..............................................." 

(STJ, 3ª Turma, AgRg no REsp n.º 895366/RS, rel. Min. Humberto Gomes de Barros, j. 3/4/2007, DJU 7/5/2007, p. 
325). 

 

Assim, não há falar em inconstitucionalidade na utilização da Taxa Referencial - TR. 

 

Não procede, igualmente, a alegação dos autores de que na aplicação Taxa Referencial - TR, o agente financeiro recebe 

os juros contratados e a taxa de juros embutida no índice de correção da TR. É que a TR é utilizada como critério de 

atualização monetária do saldo devedor, valendo ressaltar que, quando da celebração do contrato, as partes a elegeram 

para esse fim. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é, aliás, firme nesse sentido: 

 

"RECURSO ESPECIAL. SISTEMA FINANCEIRO DE HABITAÇÃO. PREQUESTIONAMENTO. AUSÊNCIA. 

APLICAÇÃO DA TR AO SALDO DEVEDOR. CABIMENTO. SISTEMA DE PRÉVIO REAJUSTE E POSTERIOR 

AMORTIZAÇÃO. CUMULAÇÃO DA TR COM OS JUROS PACTUADOS. ADMISSIBILIDADE. PRECEDENTES. 

........................................... 

II - Desde que pactuada, a Taxa Referencial (TR) pode ser adotada como índice de correção monetária dos saldos de 

financiamento para aquisição de imóvel regido pelo Sistema Financeiro da Habitação. 

........................................... 

IV - Reconhecida a TR como índice de correção monetária, pode ser aplicada em conjunto com os juros pactuados, 
inexistindo anatocismo. 

Recurso especial da POUPEX provido; não conhecidos os demais" 

(STJ, 3ª Turma, REsp n.º 556197/DF, rel. Min. Castro Filho, j. 16/3/2006, DJU 10/4/2006, p. 171). 

"CIVIL. SISTEMA FINANCEIRO DA HABITAÇÃO. MÚTUO. CARTEIRA HIPOTECÁRIA. SALDO DEVEDOR. 

CORREÇÃO MONETÁRIA. TR. ADMISSIBILIDADE. COBRANÇA CONCOMITANTE COM JUROS 

REMUNERATÓRIOS. LEGALIDADE. 

I. Ausência de vedação legal para utilização da TR como indexador do contrato sob exame, desde que seja o índice que 

remunera a caderneta de poupança livremente pactuado. Precedentes. 

II. Representando a indexação monetária do contrato e os juros remuneratórios parcelas específicas e distintas, não se 

verifica o anatocismo na adoção da TR de forma concomitante nos contratos de mútuo hipotecário. 

III. Primeiro recurso conhecido e provido. Segundo recurso conhecido e desprovido" 
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(STJ, 4ª Turma, REsp n.º 442777/DF, rel. Min. Aldir Passarinho, j. 15/10/2002, DJU 17/2/2003, p. 290). 

 

É importante consignar que as instituições financeiras fazem incidir, sobre os depósitos em caderneta de poupança e nas 

contas do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS, a Taxa Referencial - TR mais juros, de sorte que a adoção 

do mesmo sistema mostra-se essencial ao equilíbrio do sistema. 

 

Assim, não há qualquer ilegalidade na aplicação da Taxa Referencial-TR ao contrato em questão, devendo ser mantida a 

sentença neste ponto. 

 

2. A forma de amortização do saldo devedor. Insurgem-se os apelantes contra a forma de amortização do saldo 

devedor, alegando que a apelada deveria primeiro computar o pagamento da prestação e depois atualizar o saldo 

devedor; e que, ao invés disso, a parte apelada atualiza o saldo antes de amortizar a dívida. 

 

Não há qualquer irregularidade ou ilegalidade na forma adotada pela apelada. A atualização do saldo devedor antes da 

amortização é, aliás, decorrência lógica do mais singelo raciocínio matemático e econômico: se o pagamento é efetuado 

em determinada data, é de rigor que a amortização seja feita à luz do valor do débito naquela mesma data. 

 

A prevalecer o raciocínio sustentado pelos recorrentes, estar-se-ia conferindo "efeitos retroativos" ao pagamento das 

prestações, abatendo-se os respectivos valores de um saldo devedor pretérito, desatualizado. Não é possível concordar 

com isso. A jurisprudência, aliás, é segura no sentido defendido pela parte recorrida: 

 

"AGRAVO REGIMENTAL. AUSÊNCIA DE ARGUMENTOS CAPAZES DE INFIRMAR OS FUNDAMENTOS DA 

DECISÃO AGRAVADA. SALDO DEVEDOR AMORTIZAÇÃO. TR. POSSIBILIDADE. 
............................................... 

- É lícito o critério de amortização do saldo devedor mediante a aplicação da correção monetária e juros para, em 

seguida, abater-se do débito o valor da prestação mensal do contrato de mútuo para aquisição de imóvel pelo SFH. 

.............................................." 

(STJ, 3ª Turma, AgRg no REsp n.º 895366/RS, rel. Min. Humberto Gomes de Barros, j. 3/4/2007, DJU 7/5/2007, p. 

325). 

"AGRAVO REGIMENTAL. SISTEMA FINANCEIRO DE HABITAÇÃO. CRITÉRIO DE AMORTIZAÇÃO DO SALDO 

DEVEDOR. PRÉVIA ATUALIZAÇÃO. LEGALIDADE. 

É lícito o critério de amortização do saldo devedor mediante a aplicação da correção monetária e juros para, em 

seguida, abater-se do débito o valor da prestação mensal do contrato de mútuo para aquisição de imóvel pelo SFH. 

Agravo improvido" 

(STJ, 4ª Turma, AgRg no REsp n.º 899943/DF, rel. Min. Hélio Quaglia Barbosa, j. 22/5/2007, DJU 4/6/2007, p. 373).  

"SISTEMA FINANCEIRO DA HABITAÇÃO. (....) AMORTIZAÇÃO POSTERIOR À CORREÇÃO DO SALDO 

DEVEDOR. POSSIBILIDADE. ACÓRDÃO RECORRIDO FUNDAMENTADO NAS PROVAS E NO CONTRATO. 

REFORMA. INVIABILIDADE. SÚMULAS 5 E 7/STJ. 

.............................................. 

II - 'O art. 6º, "c", da Lei 4.380/64, referente aos contratos de mútuo vinculados à aquisição de imóvel, e que previa que 

apenas proceder-se-ia ao cálculo da correção monetária após o abatimento da prestação paga, para, ao final, obter-se 
o valor do saldo devedor, foi revogado, por incompatibilidade, pelo Decreto-Lei nº 19/66 (STF, Rp. 1.288/DF, Rel. 

Min. Rafael Mayer)' (REsp nº 643.933/PR, Rel. Min. LUIZ FUX, DJ de 06/06/2005). No mesmo sentido: REsp nº 

724.861/SC, Rel. Min. TEORI ALBINO ZAVASCKI, DJ de 01/08/2005. 

............................................" 

(STJ, 1ª Turma, AgRg no REsp n.º 907754/RS, rel. Min. Francisco Falcão, j. 10/4/2007, DJU 7/5/2007, p. 295).  

 

Assim, na esteira da jurisprudência consolidada, a improcedência da pretensão dos apelantes é inafastável. 

 

3. O Coeficiente de Equiparação Salarial. A questão é deveras conhecida e já foi debatida amplamente pela Turma, 

cuja jurisprudência firmou-se no sentido de que o Coeficiente de Equiparação Salarial - CES é devido mesmo antes da 

edição da Lei n.º 8.692/93, desde que conste do contrato firmado pelas partes. Vejam-se os seguintes precedentes: 

 

"CONTRATOS. SISTEMA FINANCEIRO DA HABITAÇÃO. SALDO DEVEDOR. REAJUSTE. AMORTIZAÇÃO. 

ENCARGOS MENSAIS. REAJUSTE.  

I - Reajuste do saldo devedor pelo contrato vinculado aos índices de correção das cadernetas de poupança.  

II - A prioridade da correção do saldo devedor no procedimento de amortização é operação que se ajusta ao princípio 

da correção monetária do valor financiado.  
III - A falta de previsão legal na época da avença não impossibilitava a previsão contratual do CES pois é princípio 

em matéria de contratos que as partes podem contratar o que bem entenderem desde que não haja violação a 
princípios cogentes ou de ordem pública.  

IV - Reajustes dos encargos mensais pelo contrato vinculados aos índices das cadernetas de poupança.  
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V - Recurso desprovido" 

(TRF/3, 2ª Turma, AC n.º 910514/SP, rel. Des. Fed. Peixoto Junior, j. 2.5.2006, DJU 21.7.2006, p. 305). 

"DIREITO CIVIL: CONTRATO DE MÚTUO HABITACIONAL. SISTEMA FINANCEIRO DA HABITAÇÃO. PLANO 

DE EQUIVALÊNCIA SALARIAL. COEFICIENTE DE EQUIPARAÇÃO SALARIAL. LEI Nº 8.692/93. CLÁUSULA 

CONTRATUAL EXPRESSA. INCIDÊNCIA. PRELIMINAR REJEITADA. APELAÇÃO PROVIDA. 

I - O entendimento jurisprudencial é no sentido de que o Coeficiente de Equiparação Salarial - CES deve incidir 

sobre os contratos de mútuo vinculados ao Sistema Financeiro da Habitação - SFH, nos casos em que houver 

disposição expressa no instrumento acerca de sua aplicação, ainda que celebrados anteriormente à vigência da Lei 
nº 8.692/93.  

II - No caso dos autos, há que se reconhecer a aplicação do Coeficiente de Equiparação Salarial - CES nos cálculos 

das prestações do financiamento, vez que há disposição contratual expressa nesse sentido, o que deve ser respeitado, 

inclusive, em homenagem ao princípio da força obrigatória dos contratos.  

III - Preliminar rejeitada. Apelação provida" 

(TRF/3, 2ª Turma, AC n.º 960643/SP, rel. Des. Fed. Cecília Mello, j. 22.11.2005, DJU 20.1.2006, p. 328). 

 

In casu, verifico que não há previsão expressa no contrato, f. 15-26, acerca da aplicação do Coeficiente de Equiparação 

Salarial - CES, no que diz respeito à sua forma de incidência (primeira prestação) e o índice de 15% (quinze por certo). 

 
Portanto, merece reforma a sentença recorrida para excluir o Coeficiente de Equiparação Salarial-CES. 

 

4. Tabela PRICE e anatocismo. O mecanismo de amortização preconizado pela "Tabela PRICE" é embasado no artigo 

6º, "c", da Lei 4380/64, que dispõe: 

 

"Art. 6°. O disposto no artigo anterior somente se aplicará aos contratos de venda, promessa de venda, cessão ou 

promessa de cessão, ou empréstimo que satisfaçam às seguintes condições:" 

(...) 

"c) ao menos parte do financiamento, ou do preço a ser pago, seja amortizado em prestações mensais sucessivas, de 

igual valor, antes do reajustamento, que incluam amortizações e juros;" 

 

Através desse sistema, as prestações sucessivas são apuradas de forma antecipada, sempre de igual valor, constituída de 

porções de amortização do empréstimo e de juros remuneratórios, de acordo com o prazo e taxa contratados. 

 

Referido sistema de amortização foi idealizado inicialmente para situações econômicas onde a inflação inexistia e o 

valor real das prestações podia coincidir com o valor nominal. 

 
Em razão da existência de inflação no País, introduziu-se o reajustamento do valor nominal das prestações, de forma a 

preservar o seu valor real. 

 

Ora, é da essência do mútuo a obrigação de devolver a integralidade do valor mutuado, acrescido dos juros contratados, 

fato que somente se observará com a aplicação de idênticos índices de correção monetária, nas mesmas oportunidades, 

tanto sobre o saldo devedor quanto sobre a prestação. 

 

Não há, destarte, ilegalidade na utilização da Tabela PRICE, tampouco restou comprovada a existência de anatocismo 

na referida Tabela. 

 

5. A constitucionalidade do decreto -lei n.º 70/66. Os apelantes sustentam que o Decreto-lei n. 70/66 não foi 

recepcionado pela Constituição Federal. 

 

Quanto à inconstitucionalidade da execução extrajudicial, esta Turma tem seguido a orientação do Supremo Tribunal 

Federal, no sentido da conformidade do Decreto-lei n.º 70/66 à Lex Magna: 

 

"Execução extrajudicial. Recepção, pela Constituição de 1988, do decreto -lei n. 70/66.  
Esta Corte, em vários precedentes (assim, a título exemplificativo, nos RREE 148.872, 223.075 e 240.361), se tem 

orientado no sentido de que o decreto -lei n. 70/66 é compatível com a atual Constituição, não se chocando, inclusive, 

com o disposto nos incisos XXXV, LIV e LV do artigo 5º desta, razão por que foi por ela recebido. (....)" 

(STF, 1ª Turma, RE n. 287453/RS, rel. Min. Moreira Alves, j. em 18.9.2001, DJU de 26.10.2001, p. 63). 

"DIREITO ADMINISTRATIVO: CONTRATO DE MÚTUO. SISTEMA FINANCEIRO DA HABITAÇÃO. PARCELAS 

EM ATRASO. EXECUÇÃO EXTRAJUDICIAL. DECRETO -LEI Nº 70/66. AUSÊNCIA DE VÍCIO NO 

PROCEDIMENTO. AGRAVO IMPROVIDO.  

I - É reconhecida a constitucionalidade do decreto -lei nº 70/66, havendo nesse sentido inúmeros precedentes do 

Egrégio Supremo Tribunal Federal e do Egrégio Superior Tribunal de Justiça.  
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II - Os agravantes basearam sua argumentação única e exclusivamente na possível inconstitucionalidade do decreto -

lei nº 70/66, o que, por si só, não é suficiente para suspender o procedimento de execução extrajudicial do imóvel 

objeto de contrato de mútuo habitacional, mais precisamente, os leilões designados.  

.............................................." 

(TRF/3, 2ª Turma, AG n.º 226229/SP, rel. Des. Fed. Cecília Mello, j. 5/6/2007, DJU 22/6/2007, p. 592).  

"AGRAVO DE INSTRUMENTO - SISTEMA FINANCEIRO DA HABITAÇÃO - DEPÓSITO DAS PARCELAS 

VINCENDAS - INCORPORAÇÃO DAS PRESTAÇÕES VENCIDAS - EXECUÇÃO EXTRAJUDICIAL DO CONTRATO 

- DEMANDA AJUIZADA APÓS A ARREMATAÇÃO - INCLUSÃO DE NOME DE MUTUÁRIO NOS ÓRGÃO DE 

PROTEÇÃO AO CRÉDITO.  

................................................ 

3 - No entendimento do C. Supremo Tribunal Federal, o decreto -Lei nº 70/66 não ofende a ordem constitucional 

vigente sendo passível de apreciação pelo Poder Judiciário eventual ilegalidade ocorrida no procedimento levado a 

efeito.  

..............................................." 

(TRF/3, 2ª Turma, AG n.º 270892/SP, rel. Des. Fed. Cotrim Guimarães, j. 29/5/2007, DJU 15/6/2007, p. 546).  

 

Nessas condições, não há falar em ofensa aos princípios constitucionais mencionados pelos apelantes. 

6. Reajuste das prestações - Aplicação do Plano de Equivalência Salarial - PES. Alegam os autores que as 
prestações foram reajustadas em desacordo com o Plano de Equivalência Salarial - PES/CP. 

 

Lendo-se, porém, o contrato celebrado entre as partes (f. 15 e seguintes), não se constata cláusula que assegure, aos 

mutuários, o direito pretendido. 

 

Com efeito, as partes ajustaram que o saldo devedor seria reajustado mensalmente, pelos índices de remuneração básica 

aplicados às cadernetas de poupança (cláusula sétima); e, quanto às prestações, avençaram que elas seriam majoradas 

por ocasião da data-base da categoria profissional, pelos índices de remuneração básica aplicados às cadernetas de 

poupança, acrescidos do percentual relativo ao ganho real de salário definido pelo Conselho Monetário Nacional - 

CMN, ou por quem este determinar (cláusula oitava). 

 

Tem-se, pois, que, assim como celebrado, o contrato não socorre a pretensão dos mutuários, pois somente a época dos 

reajustes das prestações é que ficou atrelada à data-base da categoria profissional, não os índices a serem aplicados. 

 

De outra parte, é preciso deixar claro que a lei não vedava a celebração de contrato em tais termos, tampouco 

assegurava a vinculação dos reajustes das prestações e do saldo devedor à variação salarial da categoria ou do mutuário.  

 
Assim, é improcedente a pretensão dos autores, devendo ser reformada a sentença de primeiro grau. 

 

7. Implantação do Plano Real e reajuste das prestações. Não merece acolhimento tese sustentada de que houve 

desrespeito ao contrato e à lei, com a quebra da correlação salário/prestação, quando da implementação do Plano Real 

na economia do país e conversão dos salários em URV. Nesse sentido tem decidido o Superior Tribunal de Justiça e 

este E. Tribunal. Veja-se: 

 

"SISTEMA FINANCEIRO DE HABITAÇÃO. CLÁUSULA DE EQUIVALÊNCIA SALARIAL. PES. JUSTIÇA 

CONTRATUAL. MAJORADO O SALÁRIO DO MUTUÁRIO, A QUALQUER TÍTULO, EM NÍVEL INSTITUCIONAL 

OU LEGAL, IMPÕE-SE A EQUIVALÊNCIA. MODIFICAÇÃO DO PADRÃO MONETÁRIO. ALTERAÇÃO 

QUANTITATIVA DO SALÁRIO PELA URV. INFLUÊNCIA NA PRESTAÇÃO. EQUILÍBRIO ECONÔMICO-

FINANCEIRO, PORQUANTO A MOEDA DO SALÁRIO É A MOEDA DO CONTRATO. RESOLUÇÃO DO BANCO 

CENTRAL DETERMINANDO O REPASSE ÀS PRESTAÇÕES DOS PERCENTUAIS DE REAJUSTE 

CORRESPONDENTE À VARIAÇÃO EM CRUZEIROS REAIS VERIFICADA NOS SALÁRIOS. 1. A norma que institui 

novo padrão monetário é de ordem pública e eficácia plena e imediata, conjurando alegação de ofensa ao ato jurídico 

perfeito ou ao direito adquirido que obstam a sua aplicação. 2. As resoluções que se adstringem a essas normas e que 

regulam as relações jurídicas sobre as quais incide o novel padrão monetário, têm a mesma eficácia das regras 
originárias. 3. Plano de Equivalência Salarial. Resolução n.º 2.059/94 amparada pelo permissivo do § 1º, do art. 16, 

da Lei n.º 8.880/94. A resolução que determina que o mesmo percentual acrescido, decorrente da conversão dos 

salários em URV, seja repassado às prestações, não malfere o Plano de Equivalência Salarial mas antes prestigia a 

regra de justiça contratual que impõe o "equilíbrio econômico-financeiro do vínculo". 4. O E. STJ, à luz desses 

princípios tem assentado que a Lei n.º 8.004/90 estabeleceu que qualquer aumento, individual ou institucional, que se 

incorpore aos ganhos do mutuário, devem refletir no valor das prestações(RESP n.º 150.426/CE, Rel. Min.ª Eliana 

Calmon, DJ de 09.10.2000) para preservar a equação econômico-financeira do pactuado (RESP n.º 194.086/BA, Rel. 

Min. Peçanha Martins, DJ de 26.03.2001). 5. A intervenção estatal no domínio econômico, obedecido o fato do 

príncipe, deve conjugar-se com os princípios da força vinculativa dos contratos e da execução segundo a boa-fé dos 

contratantes. Incidindo a regra de ordem pública e sendo possível interpretar-se a novel incidência mantendo íntegra a 

vontade das partes, deve o Judiciário fazê-lo em nome dos princípios que prestigiam a justiça contratual e a 
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comutatividade dos vínculos. 6. O PES foi instituído em prol do trabalhador, de sorte que infirmá-lo será majorar a 

prestação sem alteração quantitativa para maior dos referidos salários. 7. Deveras, majorado o salário, 

automaticamente, contamina-se a prestação, posto consagrada a regra da "equivalência", que não autoriza exegese 

que rompa o pacto ou implique locupletamento contrário à lei de ordem pública e à vontade dos contratantes. 8. 

Recurso especial provido.(RESP 200101910020, LUIZ FUX, STJ - PRIMEIRA TURMA, 16/12/2002) 

PROCESSO CIVIL - AGRAVO PREVISTO NO ART. 557, § 1º, DO CPC - DECISÃO QUE NÃO CONHECEU DO 

AGRAVO RETIDO, REJEITOU AS PRELIMINARES ARGÜIDAS E DEU PROVIMENTO AO RECURSO 

INTERPOSTO PELA PARTE RÉ, E NEGOU SEGUIMENTO AO RECURSO DA PARTE AUTORA, NOS TERMOS DO 

ARTIGO 557, §1º-A, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL - DECISÃO MANTIDA - RECURSO IMPROVIDO.  

....................... 

g) o entendimento do Egrégio Superior Tribunal de Justiça, no sentido de que a mesma metodologia e a mesma fórmula 

de conversão previstas na Medida Provisória nº 434/94 foram utilizadas para os salários e os reajustes das prestações 

da casa própria, a garantir a paridade e a equivalência salarial previstas no contrato, sendo que, nos meses seguintes 

ao da implementação do Plano Real, de acordo com a referida Resolução (artigo 2º), os reajustes foram efetuados com 

base na variação da paridade entre o cruzeiro real e a Unidade Real de Valor (URV), correlação essa que garantiu a 

vinculação renda/prestação inicialmente pactuada. Observe-se, por fim, que a referida norma, em seus artigos 3º e 4º, 

garantiu ao mutuário, na aplicação dos reajustes, a observância da carência prevista no contrato, além de lhe 

confirmar a faculdade de solicitar a revisão das prestações, caso o seu reajuste, em cruzeiros reais, fosse superior ao 
aumento salarial efetivamente percebido (REsp 576.638/RS, Rel. Ministro Fernando Gonçalves, Quarta Turma, 

julgado em 03.05.2005, DJ 23.05.2005 p. 292); e h) o entendimento pacificado pela Suprema Corte, no sentido de que 

o Decreto-lei nº 70/66 foi recepcionado pela atual Constituição Federal, na medida em que, além de prever uma fase 

de controle judicial, não impede que eventual ilegalidade perpetrada no curso do procedimento seja reprimida, de 

logo, pelos meios processuais adequados (RE nº 223.075-1/DF, Relator Ministro Ilmar Galvão, j. 23/06/1998, Primeira 

Turma, DJ 06/11/1998). 3. Considerando que a parte agravante não conseguiu afastar os fundamentos da decisão 

agravada, esta deve ser mantida. 4. Recurso improvido.(AC 200061000064052, JUIZA RAMZA TARTUCE, TRF3 - 

QUINTA TURMA, 17/11/2010) 

 

Ademais, conforme exposto acima, somente a época dos reajustes das prestações é que ficou atrelada à data-base da 

categoria profissional, não os índices a serem aplicados. 

 

7. Conclusão. Ante o exposto, com fulcro no art. 557, §1º-A, do Código de Processo Civil, conheço em parte da 

apelação dos autores e, na parte que conheço, DOU PARCIAL PROVIMENTO para afastar a aplicação do 

Coeficiente de Equiparação Salarial-CES; e, também com fulcro no art. 557, §1º-A, do Código de Processo Civil, DOU 

PARCIAL PROVIMENTO à apelação da Caixa Econômica Federal para afastar a revisão das prestações determinada 

na sentença proferida em primeiro grau, tudo nos termos da fundamentação supra. 
 

Por conseguinte, e em razão da sucumbência mínima por parte da ré, condeno os autores ao pagamento das custas do 

processo e dos honorários do patrono da ré, verba esta que, com fundamento no artigo 20, § 4º, do Código de Processo 

Civil, fixo em R$ 1.000,00 (um mil reais). 

 

Intimem-se. 

 

Decorridos os prazos recursais e procedidas às devidas anotações, remetam-se os autos ao juízo de origem. 

 

São Paulo, 25 de agosto de 2011. 

Nelton dos Santos  

Desembargador Federal Relator 
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Trata-se de apelação interposta por Luiz Carlos Guerreiro e Maria Julia Challis Guerreiro, inconformados com a 

sentença proferida nos autos da demanda de revisão das prestações de contrato firmado no âmbito do Sistema 

Financeiro de Habitação cumulada com repetição do indébito, aforada em face da Caixa Econômica Federal-CEF. 

 

Na petição inicial, os autores sustentam que são mutuários do Sistema Financeiro de Habitação, cuja filosofia, 

apregoada pelo Banco Nacional de Habitação-BNH, era de que a prestação teria como correção monetária o percentual 

mensal da variação salarial do mutuário devedor, o que não vem acontecendo. Asseveram, ademais, que, apesar da 

perda salarial sofrida com a implantação do Plano Real, as prestações continuaram a ser corrigidas pelo agente 

financeiro, onerando ainda mais o mutuário. Requerem, portanto, a revisão das prestações para que sejam corrigidas 

pelo Plano de Equivalência Salarial-PES, ficando limitado ao comprometimento renda/prestação, bem como a 

devolução de todas as importâncias pagas a mais desde a primeira prestação. 

 

O MM Juiz de primeiro grau julgou improcedentes os pedidos deduzidos na petição inicial, declarando válidos os 

valores cobrados pela ré. 

 

Irresignados, recorrem os autores aduzindo que o M.M juiz a quo não considerou o laudo pericial apresentado com a 

inicial, que elimina qualquer novo laudo, pois a matemática é exata. Aduzem, ademais, que é injusta a inscrição de seus 

nomes no CADIM e outros órgãos de proteção ao crédito, uma vez que vêm depositando os pagamentos que entendem 
devidos nos autos da ação consignatória e que a apelada levantou os valores depositados, demonstrando concordância 

com a pretensão dos autores. 

 

Com as contrarrazões, os autos vieram a este Tribunal. 

 

Nesta instância, restou frustrada a tentativa de conciliação. 

 

É o relatório. 

 

Preliminarmente, deixo de conhecer do agravo retido de f. 192 e seguintes - interposto pela Caixa Econômica Federal - 

CEF, uma vez que não houve a reiteração exigida pelo artigo 523, § 1º, do Código de Processo Civil. 

 

1. Reajuste das Prestações. Alegam os autores que as prestações contratadas foram reajustadas em desconformidade 

com o Plano de Equivalência Salarial - PES/CP, comprovando tal alegação através de laudo elaborado por contador. 

 

Inicialmente, cumpre observar que o laudo apresentado pelos autores foi elaborado por contador não nomeado nos autos 

para funcionar como perito, daí seu caráter relativo, podendo ou não ser utilizado pelo juiz para a formação de sua 
convicção, porquanto funciona apenas como parecer. 

 

Ademais, os autores não comprovaram qualquer ilegalidade ou abusividade em relação à aplicação Plano de 

Equivalência Salarial PES/CP, cujo ônus da prova lhe competia. Ao revés, intimados a recolher os honorários periciais, 

quedaram-se inerte, restando preclusa a prova a ser produzida. Vejam-se os seguintes precedentes: 

 

"CIVIL E PROCESSO CIVIL. PRELIMINARES. SFH . FINANCIAMENTO HABITACIONAL. PLANO DE 

EQUIVALÊNCIA SALARIAL DA CATEGORIA PROFISSIONAL - PES /CP. PARIDADE PRESTAÇÃO 

INICIAL/SALÁRIO. ÔNUS DA PROVA . PERÍCIA TÉCNICA. DESCUMPRIMENTO DO CONTRATO PELA CEF 

NÃO COM PROVA DO. 

- O reconhecimento da procedência do pedido, ainda que com fundamentos genéricos e diversos das alegações das 

partes, não configura sentença "extra petita". 

- Não merece prosperar a preliminar de falta de interesse de agir, tendo em vista que a CEF apresentou defesa, na qual 

resistiu à pretensão deduzida pelos autores. 

- A alegação de litisconsórcio passivo necessário da União Federal e o indeferimento da prova pericial requerida pela 

CEF já foram apreciados por esta E. Corte, no julgamento do agravo de instrumento interposto pela CEF, tendo sido 

negado provimento ao recurso. 
- Os autores alegaram que foram aplicados, nas prestações, reajustes superiores aos concedidos aos salários da 

categoria profissional prevista no contrato e que foi desrespeitada a paridade prestação inicial/salário. 

- A instituição financeira mutuante afirmou que sempre cumpriu o contrato de mútuo, enquadrado no PES /CP - 

Equivalência Plena, segundo o qual os reajustes das prestações obedecem aos percentuais e à periodicidade dos 

aumentos salariais da categoria profissional do mutuário, tendo sido considerados, na contratação, os rendimentos 

individuais do mutuário e do seu cônjuge. 

- Nos termos do artigo 333 do Código de Processo Civil, incumbe ao autor o ônus da prova , quanto ao fato 

constitutivo do seu direito. 

- A prova técnica pericial é imprescindível à com prova ção do cumprimento ou não das cláusulas contratuais que 

estabelecem o PES /CP, como critério de reajuste das prestações. 
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- Os autores não lograram com prova r as suas alegações, pois limitaram-se a juntar cópias do contrato de 

financiamento imobiliário, de prestações vencidas um ano antes da propositura da ação e da publicação do edital de 

leilão público do imóvel hipotecado em favor da CEF. Não anexaram planilha do sindicato com os aumentos da 

categoria profissional nem com prova ntes de rendimentos. Além disso, não requereram prova pericial nem na petição 

inicial nem após terem sido, regularmente, intimados a especificar prova s, deixando transcorrer "in albis" o prazo 

legal para tanto. 

- É incabível a delegação da prova do fato constitutivo do direito dos autores, para a fase de execução. 

- Precedentes. 

- Apelação provida. Sentença reformada para julgar improcedente o 

pedido." 

(TRF/3, Turma Suplementar da Primeira Seção, AC n.º 276211/SP, rel. Juíza Convocada Noemi Martins, j. 18.6.2008, 

DJU 25.7.200).  

 

Acresce-se a esse fato que, lendo o contrato celebrado entre as partes (f. 310 e seguintes), não se constata cláusula que 

assegure, aos mutuários, o direito pretendido. 

 

Com efeito, as partes ajustaram que o saldo devedor seria reajustado mensalmente, pelos índices de remuneração básica 

aplicados às cadernetas de poupança (cláusula nona); e, quanto às prestações, avençaram que elas seriam majoradas por 
ocasião da data-base da categoria profissional, pelos índices de remuneração básica aplicados às cadernetas de 

poupança, acrescidos do percentual relativo ao ganho real de salário definido pelo Conselho Monetário Nacional - 

CMN, ou por quem este determinar (cláusula décima). 

 

Tem-se, pois, que, assim como celebrado, o contrato não socorre a pretensão dos mutuários, pois somente a época dos 

reajustes das prestações é que ficou atrelada à data-base da categoria profissional, não os índices a serem aplicados. 

 

De outra parte, é preciso deixar claro que a lei não vedava a celebração de contrato em tais termos, tampouco 

assegurava a vinculação dos reajustes das prestações e do saldo devedor à variação salarial da categoria ou do mutuário.  

 

Assim, é improcedente a pretensão dos apelantes, devendo ser mantida a sentença. 

 

2. Inscrição em cadastro de Inadimplentes. Alegam os apelantes que não devem ter os seus nomes incluídos em 

cadastros de inadimplência. 

 

In casu, os apelantes estão em mora desde maio de 1998 (77ª prestação), f. 160, não tendo sido comprovada nenhuma 

irregularidade no contrato celebrado entre as partes. A inadimplência dos mutuários devedores é que ocasiona a 
inscrição de seus nomes no cadastro de proteção ao crédito. 

 

Nesse sentido, aliás, é a jurisprudência seguida pela Turma: 

 

"DIREITO ADMINISTRATIVO: CONTRATO DE MÚTUO. SISTEMA FINANCEIRO DA HABITAÇÃO. PARCELAS 

EM ATRASO. EXECUÇÃO EXTRAJUDICIAL. DECRETO-LEI Nº 70/66. AGRAVO PARCIALMENTE PROVIDO.  

...................................................  

IV - Mister apontar que o pagamento das prestações, pelos valores incontroversos, embora exigível pela norma do § 1º 

do artigo 50 da Lei nº 10.921/2004, não confere ao mutuário PROTEçãO em relação a medidas que a instituição 

financeira adotar para haver seu CRéDITO.  

V - Não obstante, durante o curso do processo judicial destinado à revisão do contrato regido pelas normas do SFH, é 

direito do mutuário efetuar os pagamentos da parte incontroversa das parcelas - e da instituição financeira receber - 

sem que isso assegure, isoladamente, o direito ao primeiro de impedir a execução extrajudicial ou a inscrição em 

cadastro s de PROTEçãO ao CRéDITO.  

VI - Para que o credor fique impedido de tomar tais providências há necessidade de constatação dos requisitos 

necessários à antecipação da tutela, o que no caso não ocorre, ou o depósito também da parte controversa.  

VII - É reconhecida a constitucionalidade do Decreto-lei nº 70/66, havendo nesse sentido inúmeros precedentes do E. 
Supremo Tribunal Federal e do E. Superior Tribunal de Justiça.  

VIII - A inadimplência do mutuário devedor, dentre outras conseqüências, proporciona a inscrição de seu nome em 

cadastro s de PROTEçãO ao CRéDITO.  

IX - O fato de o débito estar sub judice, por si só, não torna inadmissível a inscrição do nome do devedor em instituição 

dessa natureza.  

X - Há necessidade de plausibilidade das alegações acerca da inexistência do débito para fins de afastamento da 

medida, hipótese esta que não se vê presente nos autos.  

XI - Agravo parcialmente provido". 

(TRF/3, 2ª Turma, AG n.º 208644/SP, rel. Des. Fed. Cecília Melo, j. em 07.11.2006, DJU de 01.12.2006, p. 435). 
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"AGRAVO DE INSTRUMENTO. SISTEMA FINANCEIRO DA HABITAÇÃO. DECRETO-LEI Nº 70/66. 

CONSTITUCIONALIDADE. CADASTRO DOS ÓRGÃOS DE PROTEÇÃO AO CRÉDITO. INSCRIÇÃO . 

POSSIBILIDADE. PRESTAÇÕES. DEPÓSITO. 

................................................... 

2. É legítima a inscrição do nome do mutuário inadimplente nos cadastro s dos órgãos de proteção ao crédito. 

3. Para o afastamento da excogitada providência, não basta a mera propositura de demanda, havendo necessidade de 

preenchimento do requisito da verossimilhança das alegações quanto à exigência da instituição financeira que compõe 

a questão principal. 

4. Hipótese em que a formulação mesmo de uma convicção provisória das alegações requer a apuração da realidade 

da evolução dos reajustes praticados pelo mutuante em comparação com os índices de aumento da categoria 

profissional do mutuário. Requisito de verossimilhança das alegações não configurado. 

5. Agravo de instrumento provido" 

(TRF/3, 2ª Turma, AG n.º 211197/SP, rel. Des. Fed. Peixoto Junior, j. em 16.11.2004, DJU de 10.12.2004, p. 125). 

 

Desse modo, improcedente é o pedido dos autores. 

 

3. Conclusão. Ante o exposto, com fulcro no art. 557, caput, do Código de Processo Civil, NEGO SEGUIMENTO à 

apelação interposta, nos termos da fundamentação supra.  
 

Intimem-se. 

 

Decorridos os prazos recursais e procedidas às devidas anotações, encaminhem-se os autos ao juízo de origem. 

 

São Paulo, 30 de agosto de 2011. 

Nelton dos Santos  

 

 

00004 APELAÇÃO/REEXAME NECESSÁRIO Nº 0004461-73.1993.4.03.6100/SP 

  
1999.03.99.062910-1/SP  

APELANTE : Uniao Federal 

ADVOGADO : GUSTAVO HENRIQUE PINHEIRO DE AMORIM 

APELANTE : Fazenda do Estado de Sao Paulo 

ADVOGADO : JOSE FABIANO DE ALMEIDA ALVES FILHO 

 
: MARIA CRISTINA MIKAMI DE OLIVEIRA e outro 

APELADO : FUNDACAO PADRE ALBINO COLEGIO COMERCIAL DE CATANDUVA 

ADVOGADO : CRISTINA APARECIDA POLACHINI e outro 

REMETENTE : JUIZO FEDERAL DA 13 VARA SAO PAULO Sec Jud SP 

No. ORIG. : 93.00.04461-3 13 Vr SAO PAULO/SP 

DECISÃO 

Trata-se de apelação interposta contra sentença que julgou procedente o pedido formulado pela Fundação Padre Albino 

em face da União (sucessora do INAMPS) e do Estado de São Paulo, condenando os réus a pagarem à autora pelos 

serviços de saúde por ela prestados, na forma do convênio pelo qual a Fundação autora foi integrada ao SUDS/SP - 

Sistema Unificado e Descentralizado de Saúde do Estado de São Paulo, no período de abril a setembro/92. 

 

A matéria ora sub judice se insere na competência da Egrégia Segunda Seção desta Corte, consoante disposto no artigo 

10, § 2º, do Regimento Interno. 

 

Isso porque, a demanda envolve um convênio público (fls. 30/50), espécie de contrato administrativo, o qual tem 

por objeto a prestação de serviços públicos. Logo, versam os presentes autos sobre questões de direito público que 

não se incluem na competência da Primeira Seção, cabendo à Egrégia Segunda Seção apreciar o feito. 

 

Por oportuno, friso que as Turmas integrantes da E. Segunda Seção já vem se debruçando sobre o objeto da presente 
demanda - prestação de serviços de saúde em razão de convênio -, conforme se infere dos seguintes julgados: 

DIREITO ADMINISTRATIVO. DIREITO PROCESSUAL CIVIL. RESSARCIMENTO DE SERVIÇOS DE SAÚDE 

PRESTADOS PELO SISTEMA ÚNICO DE SAÚDE. CONVÊNIO. PROVA DA PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS. 

INEXISTENTE. PAGAMENTO INDEVIDO. 1. Na hipótese, trata-se de ação de cobrança de diferença entre os valores 

que a instituição hospitalar declara ter prestado, no mês de março de 1998, à população dependente do Sistema Único 

de Saúde - SUS, e aqueles apurados, processados e pagos pelo Ministério da Saúde. 2. O convênio de assistência à 

saúde , firmado entre as partes, previa, em sua cláusula nona, que o preço nele estipulado seria pago mediante 
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apresentação pelo conveniado de faturas e documentos referentes aos serviços efetivamente prestados, obedecidos os 
prazos e os procedimentos estabelecidos pelo Ministério da Saúde. 3. No caso dos autos, o conjunto probatório não se 

fez suficiente para comprovar a efetiva prestação dos serviços relativos à diferença de verba pleiteada na presente 

ação. Portanto, não logrou mesmo demonstrar a origem da diferença que de fato se verifica entre o discriminativo de 

serviços que apresentou naquele mês e o relatório de freqüência de procedimentos aprovado pelo Ministério da Saúde , 

sendo certo, ainda, que instadas as partes para a produção de provas, inclusive perícia, a ora apelante, expressamente, 

manifestou-se no sentido de que não tinha mais provas a produzir, inclusive não pretendendo fazer prova pericial. 4. 

Apelação a que se nega provimento. (TRF3 AC - APELAÇÃO CÍVEL - 1183646 JUIZ CONVOCADO VALDECI DOS 

SANTOS TERCEIRA TURMA 1999.61.07.002524-9) 

ADMINISTRATIVO - SAÚDE - INTERNAÇÕES HOSPITALARES - REPASSE DE VERBAS - UNIÃO FEDERAL E 

ESTADO-MEMBRO - LEGITIMIDADE PASSIVA - SERVIÇOS PRESTADOS POR ENTE PRIVADO - PORTARIA - 

ILEGALIDADE. 1. Os artigos 23 e 198 do Texto Constitucional esclarecem ser a saúde matéria de interesse comum 

dos três entes federativos, bem como ser dever da União a participação no financiamento do Sistema Único de Saúde , 

de forma que esta possui legitimidade para figurar no pólo passivo da ação. 2. Possui responsabilidade solidária o 

Estado-Membro em ações ajuizadas em defesa do direito fundamental à Saúde. 3. A Saúde surge como uma das 

pilastras sobre a qual se sustenta a Federação, fator confirmado pela preocupação do legislador constituinte em 

estabelecer um sistema único e integrado por todos os entes federados para, dentro da esfera de atribuição de cada 

qual, administrá-la e executá-la, quer de forma direta, quer por intermédio de terceiros. 4. Se ao ente privado não cabe 
a opção entre prestar ou não o atendimento hospitalar, da mesma forma, não pode a Administração Pública, com base 

em conflito de atribuições, furtar-se ao dever de repasse de verbas destinadas ao custeio da Saúde no país e tampouco 

restringir o número de internações possíveis. 5. Ao determinar o bloqueio do pagamento aos Municípios de menos de 

trinta mil habitantes que ultrapassaram o percentual de internação de 10% (dez por cento) de sua população, 

ensejando a retenção de 50% (cinquenta por cento) do valor dos serviços hospitalares prestados pela apelada, a 

Portaria nº 196/94 desbordou do comando previsto no art. 26 da Lei nº 8.080/90, que prevê o equilíbrio econômico e 

financeiro do contrato. 6. Se os serviços de internação médico-hospitalares foram prestados pelo apelante porque 

contava com as respectivas autorizações, esse faz jus ao repasse integral, não podendo ser prejudicada em face de 

eventual desequilíbrio no teto quantitativo de internações. 7. É vedado ao ato infralegal modificar ou contrariar 

disposição legal, sob pena de afronta aos princípios da legalidade e da hierarquia das leis. (TRF3 AC - APELAÇÃO 

CÍVEL - 1030950 DESEMBARGADOR FEDERAL MAIRAN MAIA SEXTA TURMA02/12/2010 DJF3 CJ1 

DATA:09/12/2010 PÁGINA: 1598) 

DIREITO PROCESSUAL CIVIL. RECURSO INTEMPESTIVO. INTELIGÊNCIA DO ARTIGO 24º DO CPC. 

CONSTITUCIONAL. ADMINISTRATIVO . SERVIÇOS PRESTADOS AO SISTEMA ÚNICO DE SAÚDE - SUS. 

REMUNERAÇÃO. CONVERSÃO DO FATOR MONETÁRIO CR$ 2.750,00 (CRUZEIROS PARA REAIS). 

APLICABILIDADE. 1. Caracterizada a intempestividade da apelação fazendária, dela não se conhece, ainda que 

considerada a contagem em dobro, indicada pelo artigo 188 do CPC, diante do preconizado pelo artigo 240 c.c o 
artigo 184, § 2°, ambos do C.P.C. 2. A URV - Unidade Real de Valor foi uma unidade de padrão monetário instituída 

por lei, com o objetivo de preservar e equilibrar a situação econômico-financeira do País, no período de transição até 

a implantação do Real, em 01/07/1994, pela qual se estipulava dia a dia o valor monetário vigente. 3. A Lei nº 8.880/94 

(artigo 15) permitiu ao contratado a não repactuação do contrato , tendo sido facultado também à Administração 

Pública a rescindi-lo ou a modificá-lo unilateralmente, nos termos dos artigos 58, inciso I e § 2º, 78, inciso XII, e 79, 

inciso I e § 2º, da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993. 4. De acordo com as cláusulas do convênio firmado, as 

despesas a serem ressarcidas pelo Sistema Único de Saúde , em relação aos serviços prestados, encontravam-se 

insertas na Tabela do Ministério da Saúde /SUS e seriam reajustados na mesma proporção, índices e épocas dos 
reajustes concedidos pelo Ministério da Saúde. Portanto, não se cogita de reajustamento de valores, mas, tão somente, 

da conversão da moeda do correspondente serviço prestado. Da forma como entabulada a negociação, a ré, por meio 

do Ministério da Saúde , acabou por alterar os valores da tabela até então vigente para menor, em evidente prejuízo 

aos conveniados. 5. Desse modo, restou definido que a tabela que remunera os serviços prestados pelo SUS, tem que 

levar em conta o divisor CR$ 2.750,00, nos termos das Leis nºs 8.880/94 e 9.069/95, e não como divisor o fator CR$ 

3.572,00. 6. Precedentes: REsp nº 441.466/RS, Rel. Min. LUIZ FUX, DJ de 09/06/2003, p. 179; REsp nº 486.080/SC, 

Rel. Min. PAULO MEDINA, DJ de 26/03/2003 e REsp nº 435.999/RS, Rel. Min. JOSÉ DELGADO , DJ de 23/09/2002, 

p. 286). 7. No que tange às Portarias MS/GM/2.277/95 e 2.322/95 da Tabela SAI SIH/SUS, observo tratarem-se de 

recomposição, aumentos/reajustes, dos valores repassados aos conveniados, não se vinculando nem se confundindo 
com a questão de fundo tratada nesta lide. (TRF3AC - APELAÇÃO CÍVEL - 850448 TURMA SUPLEMENTAR DA 

SEGUNDA SEÇÃO JUÍZA CONVOCADA ELIANA MARCELO) 

 

Ante o exposto, determino a remessa dos autos à Subsecretaria de Registros e Informações processuais para 

redistribuição. 

 

P.I. 

 

São Paulo, 31 de agosto de 2011. 

Cecilia Mello  
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Desembargadora Federal 

 

 

00005 APELAÇÃO/REEXAME NECESSÁRIO Nº 0001125-42.1999.4.03.6103/SP 

  
1999.61.03.001125-2/SP  

RELATOR : Desembargador Federal COTRIM GUIMARÃES 

APELANTE : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : MARLY MILOCA DA CAMARA GOUVEIA E AFONSO GRISI NETO 

APELANTE : FUNDACAO VALEPARAIBANA DE ENSINO 

ADVOGADO : MARIA CRISTINA GOULART PUPIO SILVA e outro 

APELADO : OS MESMOS 

REMETENTE : JUIZO FEDERAL DA 3 VARA DE S J CAMPOS SP 

ENTIDADE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

DECISÃO 

Tendo em vista a manifestação contrária da União Federal e a pendência de recursos, indefiro o pedido de 

levantamento. 

Publique-se. Intime-se. 

 

São Paulo, 03 de agosto de 2011. 

COTRIM GUIMARÃES  

Desembargador Federal 

 

 
00006 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0054733-09.1999.4.03.6182/SP 

  
1999.61.82.054733-2/SP  

RELATORA : Desembargadora Federal CECILIA MELLO 

APELANTE : BANCO DO ESTADO DE SAO PAULO S/A 

ADVOGADO : LUIZ EDUARDO DE CASTILHO GIROTTO e outro 

 
: RUBENS JOSE NOVAKOSKI F VELLOZA 

APELANTE : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : MARLY MILOCA DA CAMARA GOUVEIA E AFONSO GRISI NETO 

APELADO : OS MESMOS 

INTERESSADO : SERGIO WOLKOFF 

 
: CARLOS AUGUSTO MEIMBERG 

ENTIDADE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

DECISÃO 

Vistos. 

Cuidam-se de remessa oficial e de apelações interpostas pelo Banco do Estado de São Paulo S/A - BANESPA e pelo 

Instituto Nacional do Seguro Social - INSS contra a r. sentença do MM. Juiz Federal da 6ª Vara de Execuções Fiscais 

de São Paulo/SP, prolatada às fls. 293/307, que nos autos da execução fiscal proposta pela autarquia previdenciária, 

julgou parcialmente procedentes os pedidos formulados na inicial para declarar insubsistentes, por decadência, as 
contribuições referentes ao período compreendido entre outubro/88 e dezembro/88 e, ainda, para considerar a não 

incidência de contribuições previdenciárias sobre participação nos lucros (gratificação) e licença-prêmio não gozada. 

Em suas razões de apelação (fls. 326/354), o Banco do Estado de São Paulo S/A - BANESPA alega que nos autos da 

ação anulatória de débito fiscal foi proferida decisão conflitante com a dada nos autos da execução fiscal, o que fere o 

princípio da segurança jurídica e faz com que, por precaução, sejam os autos do feito executivo remetidos à 2ª Vara 

Federal de Bauru/SP. 

Aduz que a decisão na execução fiscal deve seguir o mesmo caminho do decidido nos autos da ação anulatória de 

débito fiscal, cabendo a reforma nos moldes do artigo 462, do Código de Processo Civil. 

Sustenta que as contribuições previdenciárias devidas no período de julho/84 a outubro/89 foram atingidas pelo 

fenômeno da decadência, nos termos do artigo 150, § 4º, do Código Tributário Nacional. 

Assevera que os valores pagos a título de "Ajuda de Custo de Aluguel" são reembolsos pagos aos empregados por 

período determinado, com o intuito de ressarcir as despesas efetuadas pela instituição financeira com aluguel 

residencial, em decorrência de transferência do local de trabalho por interesse do Banco, o que significa dizer que não 

integram o salário-de-contribuição. 
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Diz que os valores relativos ao reembolso de despesas com babá, creche e deficientes se tratam de gastos efetuados 

pelos funcionários do Banco, devidamente comprovados, e que têm natureza transitória e decorrem de acordo coletivo 

de trabalho, os quais não possuem natureza salarial, para nenhum efeito. 

Salienta que a "Ajuda de Custo Alimentação/Dias de Repouso" não integra o salário-de-contribuição, portanto, não há 

contribuições previdenciárias a incidir sobre ela. 

Pugna pelo provimento da apelação e, ainda, pede a condenação do Instituto Nacional do Seguro Social - INSS nas 

verbas de sucumbência. 

Por sua vez, o Instituto Nacional do Seguro Social - INSS também apela (fls. 381/388), dizendo que nenhum dos 

débitos foram atingidos pela decadência e, ainda, que sobre a licença-prêmio e a gratificação semestral deve incidir 

contribuições previdenciárias. 

Pugna pelo provimento do apelo. 

Recebidos e processados os recursos, com contra-razões de ambos (fls. 374/379 e 393/415), subiram os autos a esta 

Egrégia Corte. 

É o relatório. 

DECIDO, nos termos do artigo 557, do Código de Processo Civil. 

Por questões de técnica, passo à análise em conjunto dos recursos. 

São 3 (três) as questões a serem submetidas à apreciação nestes autos, quais sejam: 1) a conexão da ação anulatória de 

débito fiscal e da execução fiscal aqui debatida; 2) as contribuições previdenciárias efetivamente devidas pelo Banco do 
Estado de São Paulo S/A - BANESPA e; 3) a possível decadência em relação a algumas destas contribuições 

executadas. 

O ponto de partida é a questão da reunião das ações anulatória de débito e de execução fiscal no Juízo da 2ª Vara 

Federal de Bauru/SP. 

A ação anulatória de débito fiscal nº 96.1301089-0, distribuída ao Juízo Federal da 2ª Vara de Bauru/SP, ali foi 

processada, julgada e a sentença foi devidamente publicada no Diário Oficial no dia 09/06/00, o que significa dizer que 

não há mais como se reunir os processos naquele Juízo, por conta do enunciado da Súmula nº 235, do Egrégio Superior 

Tribunal de Justiça, cujo teor é o seguinte: "A conexão não determina a reunião dos processos, se um deles já foi 

julgado." 

No que se refere às contribuições previdenciárias cobradas pelo Instituto Nacional do Seguro Social - INSS, o Egrégio 

Superior Tribunal de Justiça e esta Egrégia Corte Regional já se manifestaram a respeito da exigibilidade ou não de 

todas aqui discutidas, da seguinte forma: 

A licença-prêmio não gozada não integra o salário-de-contribuição, portanto, sobre ela não deve incidir nenhum tipo de 

contribuição previdenciária. Confira-se: 

 

"TRIBUTÁRIO E PREVIDENCIÁRIO - INDENIZAÇÃO - CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA - FÉRIAS E 

LICENÇA PRÊMIO - NATUREZA JURÍDICA - NÃO-INCIDÊNCIA DA CONTRIBUIÇÃO. 
1. As verbas rescisórias recebidas pelo trabalhador a título de indenização por férias em pecúnia, licença prêmio não 

gozada, não representam acréscimos patrimoniais, por serem de natureza indenizatória, o que afasta a incidência da 

contribuição previdenciária. (grifo meu) 

2. Agravo regimental não provido." 

(STJ - AgRg no Ag 1181310 - Relatora Ministra Eliana Calmon - 2ª Turma - j. 17/08/10 - v.u. - DJe 26/08/10) 

 

Com relação ao auxílio-creche/babá/deficientes, o Egrégio Superior Tribunal de Justiça editou a Súmula nº 310, cuja 

redação é a seguinte: "O auxílio-creche não integra o salário-de-contribuição.". Por conta disso, também não há 

contribuição a incidir sobre o auxílio em referência. 

Também não deve incidir contribuição previdenciária sobre a denominada gratificação semestral, por se tratar de verba 

equivalente à participação nos lucros da empresa, desvinculada do salário, nos termos do artigo 7º, XI, da Constituição 

Federal. Nesse sentido: 

 

"PREVIDENCIÁRIO - CONTRIBUIÇÃO - DECADÊNCIA - AUXÍLIO-CRECHE, AUXÍLIO-QUILOMETRAGEM 

E GRATIFICAÇÃO SEMESTRAL: NATUREZA JURÍDICA. 

(...) 

5. A gratificação-semestral equivale a participação nos lucros da empresa, cuja natureza jurídica é desvinculada do 
salário, por força de previsão constitucional (artigo 7º, XI), estando previsto na Lei das Sociedades Anônimas o 

pagamento da parcela, o que descarta a incidência da contribuição para a Previdência Social. 

6. Recurso especial improvido." 

(STJ - REsp 420390 - Relatora Ministra Eliana Calmon - 2ª turma - j. 17/08/04 - v.u. - DJ 11/10/04, pág. 257) 

 

Encerrando o assunto contribuições previdenciárias, estas devem incidir sobre a "Ajuda de Custo Aluguel" e somente 

não devem incidir sobre a "Ajuda de Custo Alimentação" se esta for concedida ao empregado in natura. Essa é a 

posição uniforme do Egrégio Superior Tribunal de Justiça e desta Egrégia Corte Regional, conforme se verificam dos 

seguintes acórdãos, a título de exemplos: 
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"RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. EXECUÇÃO FISCAL. DIVERGÊNCIA 

JURISPRUDENCIAL. NÃO-CONFIGURAÇÃO. MÉRITO. CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA. 

DECADÊNCIA. TRIBUTO SUJEITO A LANÇAMENTO POR HOMOLOGAÇÃO. PAGAMENTO NÃO 

ANTECIPADO PELO CONTRIBUINTE. INCIDÊNCIA DO ART. 173, I, DO CTN. INAPLICABILIDADE DO ART. 

45 DA LEI 8.212/91. INCONSTITUCIONALIDADE RECONHECIDA PELA CORTE ESPECIAL. PARTICIPAÇÃO 

NOS LUCROS DA EMPRESA. ACÓRDÃO FUNDAMENTADO EM NORMAS CONSTITUCIONAIS. 

INVIABILIDADE DO RECURSO ESPECIAL. AUXÍLIO-CRECHE INTEGRANDO O SALÁRIO-DE-

CONTRIBUIÇÃO. AJUDA DE CUSTO. DESLOCAMENTO NOTURNO. ALUGUEL. VERBAS PAGAS COM 

HABITUALIDADE. INCIDÊNCIA DE CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA. AJUDA DE CUSTO PARA 

DESENVOLVIMENTO DE SUPERVISOR DE CONTAS. INSTITUIÇÃO DE ENSINO. NÃO-INTEGRAÇÃO DA 

REMUNERAÇÃO DO EMPREGADO. NÃO-INCIDÊNCIA DE CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA. RECURSO 

ESPECIAL PARCIALMENTE CONHECIDO E, NESSA PARTE, PARCIALMENTE PROVIDO. 

(...) 

7. Havendo habitualidade no recebimento de ajuda de custo para aluguel, essa parcela deve integrar o salário-de-

contribuição, com a devida incidência de contribuição previdenciária. 

(...) 

9. Recurso especial parcialmente conhecido e, nessa parte, parcialmente provido." 

(STJ - REsp 439133 - Relatora Ministra Denise Arruda - 1ª Turma - j. 02/09/08 - v.u. - DJe 22/09/08) 
 

"CONSTITUCIONAL E TRIBUTÁRIO - EXECUÇÃO FISCAL - EMBARGOS - DECADÊNCIA - SÚMULA 

VINCULANTE Nº 8 DO STF - EXCESSO DE EXECUÇÃO AFASTADA - ÔNUS DA PROVA - TAXA 

REFERENCIAL - APLICAÇÃO COMO JUROS DE MORA - CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA INCIDENTE 

SOBRE VERBAS PAGAS A TÍTULO DE AJUDA DE CUSTO ALIMENTAÇÃO E TRANSPORTE - ALUGUEL - 

QUILÔMETRO RODADO - AUXÍLIOS CRECHE E BABÁ - LICENÇA PRÊMIO INDENIZADA - 

GRATIFICAÇÃO SEMESTRAL. 

(...) 

4. O artigo 7º, XI, da Constituição Federal assegura aos trabalhadores participação nos lucros da empresa desvinculada 

da remuneração. Nestes termos, sobre os valores recebidos a título de Gratificação Semestral não incide contribuição 

previdenciária. 5. Quanto aos valores recebidos como indenização por licença prêmio não usufruída o Superior Tribunal 

de Justiça entende que não possuem natureza salarial, mas indenizatória e, portanto não integram o salário de 

contribuição para fins de incidência da contribuição previdenciária. Precedentes: AGA n º 864.191/SP, 1ª Turma, Rel. 

Min. Luiz Fux, DJ: 20/9/2007, p. 239; AGRESP nº 963.206/PE, 1ª Turma, Rel. Min. José Delgado, DJE: 23/6/2008 e 

RESP nº 802.408/PR, 2ª Turma, Rel. Min. Castro Meira, DJE: 11/3/2008. 6. No que concerne aos auxílios creche e 

babá não integram o salário-de-contribuição, de modo que não incide contribuição previdenciária sobre tais verbas, em 

acordo com o que preceitua o art. 28, § 9º, "s", da Lei nº 8.212/91. 7. O art. 28, § 9º, "s", da Lei nº 8.212/91 também 
afasta a incidência da contribuição quanto ao ressarcimento de despesas pelo uso de veículo do empregado, quando 

devidamente comprovadas, verba esta que a empresa denomina de Quilômetro Rodado. No caso não há a comprovação 

segura exigida pela norma legal, pelo que se mantém a imposição tributária. 8. Apenas quando pago in natura o auxílio-

alimentação não tem natureza salarial e, como tal, não integra a base de cálculo da contribuição previdenciária, esteja o 

empregador inscrito ou não no Programa de Alimentação ao Trabalhador (PAT) ou decorra o pagamento de acordo ou 

convenção coletiva de trabalho. 9. Quanto a ajuda de custo transporte/dias de repouso, o Superior Tribunal de Justiça já 

firmou entendimento de que o auxílio-transporte pago habitualmente em pecúnia e não por meio de vales, como 

determina a Lei n. 7.418/1985, deve ter seu valor incluído no salário-de-contribuição para efeito de incidência de 

contribuição previdenciária (REsp 873.503-PR, DJ 1º/12/2006; REsp 387.149-PR, DJ 25/5/2006, e REsp 508.583-PR, 

DJ 12/9/2005, REsp 816.829-RJ, Rel. Min. Luiz Fux, julgado em 16/10/2007. 10. A verba paga como ajuda de custo 

aluguel pela transferência do funcionário do seu local de prestação de serviços, por interesse do empregador, integra a 

remuneração do empregado e sobre ela incide a contribuição previdenciária, nos termos do artigo 28, § 9º, alínea g, do 

PCSS o qual exige que a ajuda de custo seja paga em parcela única e não por um período delimitado de tempo. 11. Não 

conhecer de parte do apelo da União Federal que se insurge contra a condenação nas custas, haja vista que a sentença 

determinou que cada parte arcaria com as custas que despendeu e, sendo a apelante isenta do pagamento de custas, nada 

há que arcar em relação a essa verba. 12. Permanecerá a sucumbência recíproca nos exatos termos em que decidiu a 

sentença, não sendo cabível carrear ao Poder Público a condenação em honorários quando as duas partes sucumbiram 
em proporções consideráveis, mesmo que não seja possível quantificá-las prima facie. 13. Apelo da União Federal 

conhecido em parte e improvido. Remessa oficial improvida. Apelação da embargante parcialmente provida. 

Sucumbência recíproca mantida." 

(TRF 3ª Região - Apelação Cível nº 1999.03.99.102688-8 - Relator Ministro Johonsom di Salvo - 1ª Turma - j. 

31/08/10 - v.u. - DJF3 CJ1 16/09/10, pág. 256) 

 

Nestes autos, portanto, está obrigado o Banco do Estado de São Paulo S/A - BANESPA ao recolhimento de 

contribuições previdenciárias sobre ambas "Ajudas de Custo", pois não restou demonstrado que a referente à 

alimentação é paga in natura aos empregados. 
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Em resumo, o Banco do Estado de São Paulo S/A - BANESPA está desobrigado do recolhimento de contribuições 

previdenciárias incidentes sobre a licença-prêmio não gozada, o auxílio-creche/babá/deficientes e a gratificação 

semestral. 

Por fim, o último tópico a ser abordado é a respeito da decadência. 

A execução fiscal foi proposta para cobrança de contribuições previdenciárias não recolhidas pelo Banco do Estado de 

São Paulo S/A - BANESPA no período de julho/84 a dezembro/94. 

O prazo prescricional teve alterações durante os anos em razão de diversos dispositivos legais, entretanto, o prazo 

decadencial sempre se manteve o mesmo, qual seja, o estabelecido no artigo 173, I, do Código Tributário Nacional, 

assim redigido: 

 

"Art. 173. O direito de a Fazenda Pública constituir o crédito tributário extingue-se após 5 (cinco) anos, contados: I - 

do primeiro dia do exercício seguinte àquele em que o lançamento poderia ter sido efetuado." 

 

Nesse sentido é o entendimento do Egrégio Superior Tribunal de Justiça, conforme se verifica do seguinte acórdão: 

 

"EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM RECURSO ESPECIAL. EMBARGOS À EXECUÇÃO. PRESCRIÇÃO. 

ERRO MATERIAL. CRÉDITO ANTERIOR À CONSTITUIÇÃO FEDERAL DE 1988. PRAZO DECADENCIAL 

QUINQUENAL. 1. São cabíveis embargos declaratórios para a correção de erros materiais que estejam a gravar a 
decisão. 2. "1. O prazo prescricional, no que tange às contribuições previdenciárias, foi sucessivamente modificado pela 

EC n.º 8/77, pela Lei 6.830/80, pela CF/88 e pela Lei 8.212/91, à medida em que as mesmas adquiriam ou perdiam sua 

natureza de tributo. Por isso que firmou-se a jurisprudência no sentido de que 'o prazo prescricional das contribuições 

previdenciárias sofreram oscilações ao longo do tempo: a) até a EC 08/77 - prazo qüinqüenal (CTN); b) após a EC 

08/77 - prazo de trinta anos (Lei 3.807/60); e c) após a Lei 8.212/91, prazo de dez anos.' 2. 'São inconstitucionais o 

parágrafo único do artigo 5º do Decreto-Lei nº 1.569/1977 e os artigos 45 e 46 da Lei nº 8.212/1991, que tratam de 

prescrição e decadência de crédito tributário'. (Súmula Vinculante nº 8 do STF) 3. O prazo decadencial, por seu turno, 

não foi alterado pelos referidos diplomas legais, mantendo-se obediente ao disposto na lei tributária." (REsp nº 

1.138.159/SP, Relator Ministro Luiz Fux, Primeira Seção, in DJe 1º/2/2010). 3. Embargos de declaração acolhidos, com 

efeitos infringentes." 

(EDEREsp 1147935 - Relator Ministro Hamilton Carvalhido - 1ª Turma - j. 07/12/10 - v.u. - DJe 16/12/10) 

 

No caso destes autos, o lançamento ocorreu em novembro/94. Aplicando-se o artigo 173, I, do Código Tributário 

Nacional, tem-se que o Instituto Nacional do Seguro Social - INSS decaiu do direito de cobrar as contribuições 

previdenciárias devidas no período de julho/84 a dezembro/88. 

Ante o exposto, dou parcial provimento à apelação do Banco do Estado de São Paulo S/A - BANESPA, para 

desconsiderar a incidência de contribuições previdenciárias também sobre o auxílio-creche/babá e, ainda, para declarar 
a decadência do direito do Instituto Nacional do Seguro Social - INSS de cobrar os débitos referentes ao período de 

julho/84 a dezembro/88. Nego provimento à remessa oficial e à apelação do Instituto Nacional do Seguro Social - INSS. 

Custas e honorários de advogado recíproca e proporcionalmente distribuídos e compensados entre as partes, nos termos 

do artigo 21, caput, do Código de Processo Civil. 

Cumpram-se as formalidades de praxe. 

Decorrido o prazo legal, dê-se baixa na distribuição e, em seguida, remetam-se os autos ao Juízo de origem. 

P.I. 

 

São Paulo, 30 de agosto de 2011. 

Cecilia Mello  

Desembargadora Federal 

 

 

00007 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0517759-52.1995.4.03.6182/SP 

  
2000.03.99.070078-0/SP  

RELATORA : Desembargadora Federal CECILIA MELLO 

APELANTE : ARMIG COM/ E IND/ DE MOVEIS LTDA 

ADVOGADO : ANTONIO HORVATH e outro 

APELANTE : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : MARLY MILOCA DA CAMARA GOUVEIA E AFONSO GRISI NETO 

APELADO : OS MESMOS 

REMETENTE : JUIZO FEDERAL DA 5 VARA DAS EXEC. FISCAIS SP 

ENTIDADE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

ADVOGADO : HERMES ARRAIS ALENCAR 

No. ORIG. : 95.05.17759-3 5F Vr SAO PAULO/SP 
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DECISÃO 

Cuidam-se de remessa oficial e de apelações da ARMIG Comércio e Indústria de Móveis Ltda e do Instituto Nacional 

do Seguro Social - INSS contra a r. sentença do MM. Juiz Federal da 5ª Vara das Execuções Fiscais de São Paulo/SP, 

prolatada às fls. 57/60, que os autos dos embargos à execução fiscal opostos pela empresa executada, julgou 

parcialmente procedente o pedido formulado para desconstituir parcialmente o crédito fiscal representado pela Certidão 

de Dívida Ativa - CDA nº 31.521.508-9. 

Em suas razões de apelação (fls. 64/67), a embargante alega, em síntese, que o Magistrado singular não levou em 

consideração os pagamentos efetuados pela empresa por meio das guias de recolhimentos juntadas aos autos, sendo 

certo que também os créditos tributários representados pelas Certidões de Dívida Ativa - CDA's nºs 31.521.383-3 e 

31.521.509-7 estão devidamente quitados. 

Pugna pelo provimento do apelo. 

O Instituto Nacional do Seguro Social - INSS também apela (fl. 74), focando o seu inconformismo na condenação da 

embargante nos honorários de advogado, entendendo que a fixação deve se dar nos termos do artigo 21, parágrafo 

único, do Código de Processo Civil. 

Pugna pelo provimento da apelação. 

Recebidos e processados os recursos, com contra-razões somente do Instituto Nacional do Seguro Social - INSS (fls. 

70/71), subiram os autos a esta Egrégia Corte. 

É o relatório. 
DECIDO, nos termos do artigo 557, do Código de Processo Civil. 

A Certidão de Dívida Ativa - CDA goza de presunção de certeza e liquidez, cabendo ao executado ou terceiro 

apresentar prova inequívoca apta a ilidir esta característica do título executivo (artigo 3º, da Lei nº 6.830/80). 

A execução fiscal proposta pelo Instituto Nacional do Seguro Social - INSS tem por objetivo a cobrança de créditos 

tributários representados pelas Certidões de Dívida Ativa - CDA's nºs 31.521.508-9, 31.521.383-3 e 31.521.509-7. 

Diante da apresentação de diversas guias de recolhimentos pela empresa executada, o Instituto Nacional do Seguro 

Social - INSS procedeu ao cálculo e concluiu que os valores pagos serviram para quitar a dívida objeto da Certidão de 

Dívida Ativa - CDA nº 31.521.508-9, restando em aberto os débitos representados pelas Certidões de Dívida Ativa - 

CDA's nºs 31.521.383-3 e 31.521.509-7. 

As guias de recolhimento apresentadas pela embargante não se prestaram a ilidir a presunção de certeza e liquidez das 

Certidões de Dívida Ativa - CDA's nºs 31.521.383-3 e 31.521.509-7, o que significa dizer que a execução fiscal deve 

prosseguir com relação aos títulos acima referidos. 

Sobre a presunção de certeza e liquidez da Certidão de Dívida Ativa - CDA e do ônus do executado, confira-se, a título 

de exemplo, o seguinte julgado do Egrégio Superior Tribunal de Justiça: 

 

"TRIBUTÁRIO. EXECUÇÃO FISCAL. CONSELHO PROFISSIONAL. CDA. PRESUNÇÃO DE LIQUIDEZ E 

CERTEZA. ARTIGO 3º DA LEI N. 6.830/80. 1. A lei não exige como requisito da inicial para propositura da execução 
fiscal a juntada da cópia do processo administrativo, tendo em vista que incumbe ao devedor o ônus de infirmar a 

presunção de certeza e liquidez da CDA. 2. Precedentes: REsp 1121750/RS, Rel. Min. Eliana Calmon, Rel. p/ Acórdão 

Min. Castro Meira, Segunda Turma, DJe 28.6.2010; e REsp 1120219/RS, Rel. Min. Benedito Gonçalves, Primeira 

Turma, DJe 1.12.2009. 3. Recurso especial provido." 

(STJ - REsp 1214287 - Relator Ministro Mauro Campbell Marques - 2ª Turma - j. 07/12/10 - v.u. - DJe 03/02/11) 

 

No que se refere aos honorários de advogado, a dívida se encontra representada por 3 (três) Certidões de Dívida Ativa - 

CDA's, enquanto que apenas um título executivo foi desconstituído, o que sugere a aplicação do artigo 21, parágrafo 

único, do Código de Processo Civil - exatamente o que foi feito pelo Magistrado singular - o que importa no não 

conhecimento da remessa oficial e da apelação do Instituto Nacional do Seguro Social - INSS. 

Ante o exposto, nego provimento à apelação da embargante e não conheço da remessa oficial e da apelação do Instituto 

Nacional do Seguro Social - INSS, nos termos do artigo 557, do Código de Processo Civil. 

Cumpram-se as formalidades de praxe. 

Decorrido o prazo legal, dê-se baixa na distribuição e, em seguida, remetam-se os autos ao Juízo de origem. 

P.I. 

 

São Paulo, 26 de agosto de 2011. 
Cecilia Mello  

Desembargadora Federal 

 

 

00008 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0002264-07.2000.4.03.6002/MS 

  
2000.60.02.002264-4/MS  

RELATOR : Desembargador Federal COTRIM GUIMARÃES 

APELANTE : SOLANGE RIBEIRO DA COSTA 

ADVOGADO : ALEXANDRE MAGNO CALEGARI PAULINO 
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APELADO : Caixa Economica Federal - CEF 

ADVOGADO : ALFREDO DE SOUZA BRILTES 

APELADO : Uniao Federal 

ADVOGADO : GUSTAVO HENRIQUE PINHEIRO DE AMORIM 

DECISÃO 

Vistos, etc. 

 

Descrição fática: SOLANGE RIBEIRO DA COSTA ajuizou em face da Caixa Econômica Federal S/A e da União 
Federal ação anulatória de ato jurídico cc devolução das parcelas pagas, realizado sob as normas do Sistema Financeiro 

da Habitação, objetivando a declaração de quitação do referido contrato com o desconto de 100% (cem por cento) tendo 

por base a superveniência da lei mais benéfica. 

Sentença: o MM. Juízo a quo julgou improcedente o pedido inicial, com resolução de mérito, nos termos do artigo 269, 

inciso I, do CPC, em face das disposições contidas no artigo 5º inciso XXXVI da Lei Fundamental, e no artigo 6º da Lei 

de Introdução do Código Civil, em prestígio ao ato jurídico perfeito. 

Condenou a autora, ao pagamento de honorários advocatícios às rés arbitrados em 10% do valor atribuído à causa, 

conforme disposto no artigo 20§ 3º, do Código de Processo Civil, ficando suspensa a execução das verbas de 

sucumbência devida, nos termos do artigo 12 da Lei 1.060/50. Custas na forma da lei.  

 

Embargos de declaração da União Federal arguindo ilegitimidade passiva para a causa. 

 

Às fls. 118 foram acolhidos os embargos para o fim de retificar o dispositivo da sentença embargada, nos seguintes 

termos: "na forma do artigo 267, inciso VI, do Código de Processo Civil, declaro extinto, sem julgamento do mérito , o 

pedido deduzido na inicial com relação à União Federal, dada a sua manifesta ilegitimidade para figurar no pólo 

passivo, julgando improcedente o pedido deduzido pela autora com relação à Caixa Econômica Federal, na forma do 

artigo 269, inciso I, do Código de Processo Civil, ficando a autora condenada ao pagamento de honorários advocatícios 
às rés, que fixo em 10% do valor atribuído à causa, conforme o disposto no artigo 20, § 3º do Código de Processo Civil, 

ficando suspensa a execução das verbas de sucumbência devidas, nos termos do artigo 12 da Lei n.º 1.060/50". 

Apelante: 

Parte autora pretende a reforma da r. sentença, reiterando todos os argumentos expendidos na inicial.  

 

Devidamente processado o recurso, vieram os autos a esta E. Corte. 

 

É o relatório. 

 

Decido. 

 

O feito comporta julgamento monocrático, nos moldes do art. 557 caput/§ 1º-A, do Código de Processo Civil. 

 

LIQUIDAÇÃO ANTECIPADA DE CONTRATO DE MÚTUO - COM DESCONTO DE 90%  

 

A autora alega que com o intuito de quitar o saldo devedor com as benesses da medida provisória 1981-42 procurou a 

CEF sendo informada que nos termos da citada medida deveria desembolsar o valor de R$ 3.706,53 (três mil, setecentos 
e seis reais e cinqüenta e três centavos) quitando o saldo devedor com o desconto de 90%, sendo que o referido valor 

seria corrigido diariamente até o efetivo pagamento. Juntando todas as economias a autora procedeu à novação de seu 

contrato com o referido desconto na data de 21 de setembro de 2000, entretanto passados 15 dias da transação, houve 

reedição da citada medida beneficiando os mutuários com desconto de 100% nos contratos firmados até 31 de dezembro 

de 1987. Como o contrato da autora foi firmado antes de 31 de dezembro de 1987, requer seja-lhe devolvido o valor 

pago e a concessão do desconto previsto na Medida Provisória 1981-52.  

 

Com efeito, a Medida Provisória nº 1.981-42 de 10.12.1999 previa a concessão de um desconto de 90% (noventa por 

cento) para a quitação dos saldos devedores de financiamentos através do SFH , sendo que foi reeditada com o nº 1.981-

52 em 27.09.2000 (oriunda de sucessivas reedições: a primeira 1.520-1, de 24.09.1996, depois as de nºs 1.520-2, 1.520-

3, 1.520-4, 1.520-5, 1.520-6, 1.520-7, 1.520-8, 1.520-9, 1.520-10, 1.520-11, 1.520-12, 1.520-13, 1.520-14, 1.520-15, 

1.635-16, 1.635-17, 1.635-18, 1.635-19, 1.635-20, 1.635-21, 1.635-22, 1.696-23, 1.696-24, 1.696-25, 1.696-26, 1.696-

27, 1.696-28, 1.768-29, 1.768-30, 1.768-31, 1.768-32, 1.768-33, 1.768-34, 1.768-35, 1.877-36, 1.877-37, 1.877-38, 

1.877-39, 1.877-40, 1.877-41, 1.981-42, 1.981-43, 1.941-44, 1.981-45, 1.981-46, 1.981-47, 1.981-48, 1.981-49, 1.981-

50, 1.981-51, 1.981-52, 1.981-53), com o aumento do desconto para 100% (cem por cento) relativamente a contratos 

semelhantes ao da parte autora (contratos de financiamento através do SFH , com cobertura do FCVS e firmados até 

31/12/1987), sendo convertida na Lei nº 10.150/2000. 
 

No entanto, o ajuste firmado entre as partes, constitui ato jurídico perfeito, conforme o disposto no inciso XXXVI do 

art. 5º da Constituição Federal: a CEF não tinha como descumpri-lo e a parte autora aceitou as condições de lei, no caso, 
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não comprovando qualquer vício de vontade como a coerção e a propaganda enganosa por parte da instituição 

financeira em relação ao avençado, o que levaria ao seu enfraquecimento. 

 

As regras constitucionais, como a que prevê o ato jurídico perfeito, têm efeito imediato e comandam todo o 

ordenamento jurídico, não podendo influenciar o negócio havido entre as partes, Além disso, o princípio da segurança 

jurídica determina o respeito ao ato jurídico expedido em consonância com a ordem constitucional e legal da época em 

que proferido, sob pena de se alterar todo e qualquer ato diante de contínuas alterações nas normas. 

 

O Código de Defesa do Consumidor não se aplica ao caso. É que não se discutem as cláusulas contratuais firmadas 

entre as partes, mas a possibilidade de aplicação de novo benefício advindo com uma alteração havida na medida 

provisória que lhe concedeu 90% (noventa por cento) de desconto na liquidação antecipada da dívida. 

 

Assim vem se posicionando esta Corte Regional a respeito do tema, conforme julgado abaixo: 

 

"SISTEMA FINANCEIRO DA HABITAÇÃO ( SFH ). MÚTUO HABITACIONAL. ANISTIA. QUITAÇÃO. MEDIDA 

PROVISÓRIA 1.768/99. ATO JURÍDICO PERFEITO. IRRETROATIVIDADE DA LEI 10.150/00. CÓDIGO DE 

DEFESA DO CONSUMIDOR. INAPLICABILIDADE. HONORÁRIOS DEVIDOS.  

I - A quitação do contrato de financiamento realizado com estrita observância à legislação vigente à época (MP 
1.768/99) configura ato jurídico perfeito, sendo incabível o pedido de restituição de valores pagos com base em 

legislação superveniente (Lei 10.150/2000).  

II - Inaplicável o Código de Defesa do Consumidor, uma vez que a pretensão do caso em exame recai sobre a 

possibilidade da aplicação de legislação superveniente em contrato de financiamento já quitado, não havendo 

discussão acerca das cláusulas contratuais.  

III- Os honorários advocatícios devem ser arbitrados levando-se em consideração a natureza, a importância da causa 

e o trabalho realizado pelo advogado para a solução da lide, sendo aplicável também aos beneficiários de assistência 

judiciária, com a ressalva de que estes só estarão obrigados ao pagamento caso o possam fazer sem prejuízo do 

sustento próprio ou da família e dentro do prazo de cinco anos a contar da sentença final, a teor do disposto no art. 12 

da Lei 1.060/50. 

IV - Apelação a que se nega provimento. 

(Proc. nº 200160000030202/MS, AC 939381, Judicicário em Dia - Turma B, Relator Juiz Federal Convocado Nelson 

Porfírio, DJF3 CJ1 DATA 08.04.2011, pág. 294)" 

 

Diante do exposto, nego seguimento ao recurso de apelação, nos moldes do artigo 557, caput, do Código de Processo 

Civil e nos termos da fundamentação supra. 

 
Publique-se. Intime-se. 

 

Após as formalidades legais, baixem-se os autos à Vara de origem. 

 

COTRIM GUIMARÃES  

Desembargador Federal 

 

São Paulo, 24 de agosto de 2011. 

COTRIM GUIMARÃES  

Desembargador Federal 

 

 

00009 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0045345-03.2000.4.03.6100/SP 

  
2000.61.00.045345-7/SP  

RELATOR : Desembargador Federal NELTON DOS SANTOS 

APELANTE : ANTONIO PAULO FERNANDES e outro 

 
: NEIL APARECIDA FERNANDES 

ADVOGADO : MARCIO BERNARDES e outro 

APELADO : Caixa Economica Federal - CEF 

ADVOGADO : RENATA CRISTINA FAILACHE DE OLIVEIRA FABER e outro 

No. ORIG. : 00453450320004036100 22 Vr SAO PAULO/SP 

DESPACHO 

F. 326: aguarde-se por 10 (dez) dias. No silêncio, venham os autos para julgamento do recurso dos autores. 
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Intime-se. 

 

São Paulo, 25 de agosto de 2011. 

Nelton dos Santos  

Desembargador Federal Relator 

 

 

00010 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0035317-44.1998.4.03.6100/SP 

  
2001.03.99.048639-6/SP  

RELATOR : Desembargador Federal COTRIM GUIMARÃES 

APELANTE : CROSLEY BARROS SILVA FILHO e outro 

 
: ANDREA CRISTINA LEITE 

APELADO : Caixa Economica Federal - CEF 

ADVOGADO : JANETE ORTOLANI 

No. ORIG. : 98.00.35317-8 3 Vr SAO PAULO/SP 

Decisão 

Vistos, etc. 
 

Tendo em vista a renúncia dos advogados dos autores, ora apelantes, e que estes se quedaram inertes, não obstante a 

publicação de edital de intimação (fls. 297/305), que se deu em razão de ter resultado infrutífera a tentativa de 

notificação pessoal, conforme se verifica da certidão de fl. 288, não há como dar prosseguimento ao presente recurso, 

uma vez que falta um dos pressupostos do desenvolvimento válido e regular do processo, ou seja, a presença de 

procurador habilitado nos autos. 

 

Nesse sentido: 

"PROCESSUAL CIVIL. ADVOGADO. RENÚNCIA. INTIMAÇÃO PARA REGULARIZAÇÃO. INÉRCIA. 

DESENVOLVIMENTO VÁLIDO E REGULAR DO PROCESSO. IMPOSSIBILIDADE. EXTINÇÃO DO PROCESSO 

SEM JULGAMENTO DE MÉRITO. INTELIGÊNCIA DO INCISO VI DO ART. 267 CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL. 

- Renúncia ao mandato dos patronos da impetrante em grau recursal. Comprovada a notificação aos outorgantes, e 
intimada pessoalmente, para que constituísse novo advogado, não houve manifestação da impetrante. 

- A descura tem por conseqüência impedir o desenvolvimento válido e regular do processo, pois não é possível 

prosseguir com o julgamento do recurso, sem que haja um procurador habilitado nos autos, ex vi do artigo 36 do CPC. 

Nesse sentido, precedentes desta Corte. 

- Remessa oficial e apelação não providas." 

(TRF - 3ª Região, 5ª Turma, AMS nº 2002.61.00.027004-9, Rel. Des. Fed. André Nabarrete, j. 30/04/07, DJU 

20/06/2007, p. 360, unânime) 

"EMBARGOS À EXECUÇÃO FISCAL. IAPAS. FGTS. PROCESSUAL CIVIL. ADVOGADO. RENÚNCIA. INÉRCIA. 

TENTATIVAS FRUSTRADAS DE INTIMAÇÃO PARA REGULARIZAÇÃO. ENDEREÇO MANTIDO PERANTE A 

JUNTA COMERCIAL E NOS AUTOS DO PROCESSO. DESENVOLVIMENTO VÁLIDO E REGULAR DO 

PROCESSO. IMPOSSIBILIDADE. EXTINÇÃO DO PROCESSO, SEM RESOLUÇÃO MÉRITO. INTELIGÊNCIA DO 

INCISO VI, DO ARTIGO 267, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL. 

1. A sentença julgou improcedente o pedido formulado na ação de embargos à execução fiscal, reconhecendo o crédito 

do Instituto de Administração Financeira da Previdência e Assistência Social - IAPAS, referente a importâncias 

devidas ao Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS. 

2. Em grau recursal, foi comprovada a notificação de renúncia ao mandato dos patronos da apelante para que 

constituísse novo advogado (artigo 45, Código de Processo Civil). 
3. Após a notificação de renúncia e diligência deste Tribunal para intimação pessoal, bem como depois da publicação 

de edital de intimação, a apelante manteve-se inerte. 

4. Os dados cadastrais remetidos pela Junta Comercial do Estado de São Paulo (f. 3243-3258) demonstram que a 

comunicação de renúncia dos advogados (f. 3222-3224) foi destinada ao representante legal da empresa apelante, bem 

como que não houve alteração do endereço da sede. E ainda que houvesse alteração de endereço, à parte incumbe o 

dever de atualizar o respectivo endereço sempre que houver modificação temporária ou definitiva (parágrafo único, 

artigo 238, Código de Processo Civil). 

5. A descura da parte tem por conseqüência impedir o desenvolvimento válido e regular do processo, pois não é 

possível prosseguir com o julgamento do recurso sem que haja procurador habilitado nos autos, por força do artigo 36 

do Código de Processo Civil. Precedentes desta Corte. 

6. Processo julgado extinto, sem resolução de mérito, nos termos do artigo 267, inciso IV, do Código de Processo Civil. 

Apelação prejudicada." 

(TRF - 3ª Região, Turma Suplementar da Primeira Seção, AC 9203051300, Juiz João Consolim, j. 29/10/2008, DJF3 

19/11/2008) 
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"PROCESSUAL CIVIL. IRREGULARIDADE NA REPRESENTAÇÃO PROCESSUAL. AUSÊNCIA DE PROCURAÇÃO. 

PRESSUPOSTO DE CONSTITUIÇÃO E DE DESENVOLVIMENTO VÁLIDO E REGULAR DO PROCESSO. 

INTIMAÇÃO DOS IMPETRANTES PARA REGULARIZAÇÃO. FALHA NÃO SUPRIDA. EXTINÇÃO DO PROCESSO. 

1. O autor, ora apelado, foi intimado, por publicação (fl. 47) e pessoalmente (fl. 62) para juntar procuração em favor 

de seu advogado a fim de regularizar sua representação processual. No entanto, não houve qualquer manifestação no 

sentido de sanar o defeito. 

2. A representação processual é matéria de ordem pública e constitui-se em um dos pressupostos de constituição e de 

desenvolvimento válido e regular do processo, conforme o disposto no § 3º do art. 267 do CPC. 

3. Remessa oficial a que se dá provimento para julgar extinto o processo, sem apreciação do mérito, nos termos do art. 

267, IV e § 3º, do CPC." 

(TRF - 1ª Região, 1ª Turma Suplementar, AC 199801000353066, Rel. Juiz Fed. Conv. Manoel José Ferreira Nunes, j. 

19/08/2003, DJ 11/09/2003, p. 61) 

Diante do exposto, de ofício, julgo extinto o processo, sem resolução de mérito, nos termos do inciso IV, do artigo 267, 

do Código de Processo Civil, restando prejudicado o agravo legal dos autores interposto às fls. 256/265. 

 

Publique-se. Intime-se. 

 

Após as formalidades legais, baixem-se autos à Vara de origem. 

 

São Paulo, 29 de agosto de 2011. 

COTRIM GUIMARÃES  

Desembargador Federal 

 
 

00011 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0008302-95.2001.4.03.6100/SP 

  
2001.61.00.008302-6/SP  

RELATOR : Desembargador Federal NELTON DOS SANTOS 

APELANTE : Caixa Economica Federal - CEF 

ADVOGADO : ANDRE LUIZ VIEIRA e outro 

APELANTE : CAIXA SEGURADORA S/A 

ADVOGADO : ALDIR PAULO CASTRO DIAS e outro 

APELADO : RANI SILVA DE CAMARGO ROSARIO incapaz e outro 

 
: RAFAELA SILVA DE CAMARGO ROSARIO incapaz 

ADVOGADO : ANA MARIA MOREIRA ARAUJO e outro 

REPRESENTANTE : HERCILIO DE CAMARGO ROSARIO 

ADVOGADO : ANA MARIA MOREIRA ARAUJO DE PAULA 

DECISÃO 

 

Trata-se de apelações interpostas pelas rés Caixa Seguradora S/A e Caixa Econômica Federal - CEF, inconformadas 

com a sentença proferida nos autos da demanda declaratória cumulada com pedido de condenação, ajuizada por Rani 

Silva de Camargo Rosário e Rafaela Silva de Camargo Rosário. 
 

O Ministério Público Federal opinou pela procedência da ação. 

 

A MM Juíza de primeiro grau julgou procedente o pedido e declarou nula a claúsula 12ª e respectivos parágrafos, do 

contrato "Termo de Renegociação com Aditamento e Rerratificação de Dívida Originária de Contrato de Financiamento 

Habitacional" firmado entre a genitora das autoras e a ré Caixa Econômica Federal - CEF. Condenou a CEF ao 

pagamento do seguro, nos termos do contrato assinado em 30.11.1990, bem como na devolução das prestações pagas, 

incluindo as parcelas destinadas ao pagamento do prêmio do seguro, a partir da ocorrência do sinistro (01.01.2000) até o 

trânsito em julgado da ação, com a atualização monetária. 

 

A Caixa Seguradora S/A apela sustentando que as condições da apólice de seguro devem ser rigorosamente observadas, 

valendo como lei entre as partes contratantes. Aduz que a mutuaria estava ciente de que não contaria com a cobertura 

securitária para sinistros decorrentes de doença preexistente ao contrato. Afirma que a responsabilidade do segurador 

fica adstrita ao risco previsto no contrato e, ademais, o segurado não preenchia os requisitos para ingressar na apólice, 

tendo omitido a doença preexistente. 

 

A Caixa Econômica Federal - CEF, por sua vez, aduz, preliminarmente, a sua ilegitimidade passiva, pois apenas aplica 
os valores indenizados à dívida; e a ocorrência de prescrição, eis que superado o prazo de 1 (um) ano contado da ciência 
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do fato gerador da cobertura do seguro, nos termos do artigo 206, § 1º, inciso II, letra "b" do Código Civil. No mérito, 

sustenta que o novo contrato assinado entre as partes constitui novação da dívida e assunção de nova obrigação e seus 

acessórios, devendo o contrato ser cumprido pelo princípio da força obrigatória dos contratos. 

 

Com contrarrazões, os autos vieram a este Tribunal. 

 

Nesta instância, restaram frustradas as tentativas de conciliação. 

 

É o relatório. 

 

1. Legitimidade Passiva da Caixa Econômica Federal - CEF. A Caixa Econômica Federal - CEF é quem detém a 

legitimidade ad causam para responder às questões pertinentes aos contratos celebrados no âmbito do Sistema 

Financeiro da Habitação - SFH, incluindo aquelas relacionadas à cobertura securitária para quitação do financiamento. 

Vejam-se os seguintes precedentes do Superior Tribunal de Justiça - STJ e do Tribunal Regional Federal da 5ª Região, 

respectivamente: 

 

"SISTEMA FINANCEIRO DA HABITAÇÃO. AÇÃO PLEITEANDO A LIBERAÇÃO, DO MUTUÁRIO, DO 

PAGAMENTO DE PRESTAÇÕES DECORRENTES DA AQUISIÇÃO DE IMÓVEL EM FUNÇÃO DE SUA 
APOSENTADORIA POR INVALIDEZ PERMANENTE. INEXISTÊNCIA DE LITISCONSÓRCIO NECESSÁRIO ENTRE 

A CEF A COMPANHIA SEGURADORA. - A Caixa Econômica Federal, operadora dos contratos do SFH, é a entidade 

responsável pela cobrança e atualização dos prêmios do seguro habitacional, bem como seu repasse à seguradora, 

com quem mantém vínculo obrigacional. Assim, tratando-se de questão que envolve a utilização da cobertura 

securitária para fim de quitação do mútuo, a CEF, na qualidade de parte na relação contratual e mandatária do 

mutuário, detém legitimidade 'ad causam' para responder sobre todas as questões pertinentes ao contrato, inclusive as 

relativas ao seguro. - Não há litisconsórcio necessário entre a CEF e a companhia seguradora. Os mutuários, em 

regra, não celebram contrato com a companhia seguradora. Quem o faz é o agente financeiro, para garantia do mútuo. 

Assim, é o agente financeiro quem deve responder perante o mutuário. Recurso especial não conhecido." 

(STJ, 3ª Turma, REsp n.º 590.215/SP, rel. Min. Castro Filho, j. em 25.11.2008, DJE de 3.2.200). 

"PROCESSUAL CIVIL. CIVIL. SISTEMA FINANCEIRO DA HABITAÇÃO - SFH. SEGURO. INCAPACIDADE 

PERMANENTE. LEGITIMIDADE PASSIVA. PRESCRIÇÃO. COMPROVAÇÃO. APOSENTADORIA POR 

INVALIDEZ. - "A Caixa Econômica Federal, operadora dos contratos do SFH, é a entidade responsável pela cobrança 

e atualização dos prêmios do seguro habitacional, bem como seu repasse à seguradora, com quem mantém vínculo 

obrigacional. Assim, tratando-se de questão que envolve a utilização da cobertura securitária para fim de quitação do 

mútuo, a CEF, na qualidade de parte na relação contratual e mandatária do mutuário, detém legitimidade 'ad causam' 

para responder sobre todas as questões pertinentes ao contrato, inclusive as relativas ao seguro. Não há litisconsórcio 
necessário entre a CEF e a companhia seguradora. Os mutuários, em regra, não celebram contrato com a companhia 

seguradora. Quem o faz é o agente financeiro, para garantia do mútuo. Assim, é o agente financeiro quem deve 

responder perante o mutuário." (REsp 590.215/SC, Terceira Turma, DJe de 03/02/2009.) - O prazo prescricional 

inicia-se com a concessão da aposentadoria por invalidez, mas é suspenso pelo requerimento de cobertura securitária, 

voltando a correr apenas a partir da ciência da resposta da solicitação. Considerando os documentos acostados aos 

autos, a ação foi proposta dentro do prazo prescricional. - Não pode a CEF pretender afastar a cláusula contratual 

com base em circulares da SUSEP vigentes apenas após a assinatura do financiamento e referentes a contratos de 

seguro distintos da espécie examinada nos autos, sendo a concessão da aposentadoria por invalidez pelo INSS 

suficiente para a comprovação da incapacidade permanente. - Apelação improvida." 

(TRF 5ª Região, 3ª Turma, AC nº 2000.85.00007298-2, Rel. Des. Federal César Carvalho, j. em 24.9.2009, DJE de 

9.10.2009, p. 291). 

Assim, considerando-se que a Caixa Econômica Federal - CEF é parte legítima para figurar no pólo passivo da ação, 

afasto a preliminar suscitada na apelação. 

2. Prescrição. A Caixa Econômica Federal - CEF argui a ocorrência da prescrição, invocando para tanto o art. 178, § 

6º, do Código Civil de 1916, correspondente ao art. 206, § 1º, inciso II, do Código vigente. 

 

Aduz a apelante que o sinistro ocorreu em 01 de janeiro de 2000 (data do óbito da segurada) e, assim, o prazo para 
pleitear a indenização teria se esgotado em 01 de janeiro de 2001, conforme previsão do artigo 206, § 1º, inciso II, letra 

"b" do Código Civil. Contudo, a demanda fora ajuizada somente em 23 de março de 2001, após a decorrência do prazo 

prescricional. 

 

Não procede a alegação da ré, eis que consoante entendimento da jurisprudência, nos contratos de financiamento para 

aquisição da casa própria, ao beneficiário do seguro não se aplica a prescrição prevista no art. 178, parágrafo 6º, inciso 

II, do Código Civil. Vejam-se os seguintes precedentes do Superior Tribunal de Justiça - STJ e do Tribunal Regional 

Federal da 1ª Região, respectivamente: 

 

"SEGURO HABITACIONAL. SISTEMA FINANCEIRO DA HABITAÇÃO. PRESCRIÇÃO. MULTA. PRECEDENTES 

DA CORTE. 
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1. Não colhe o exame da prescrição quando o fundamento do julgado está assentado na natureza do contrato de 

financiamento para aquisição de casa própria, rechaçando a alegação genérica em torno do art. 178, § 6º, II, do 

Código Civil de 1916. 

2. Não há como enfrentar o tema da multa quando o acórdão está plantado em fundamento de fato e afirma que o 

contrato dispõe ser a legitimidade ativa para cobrá-Ia do agente financiador, presente a Súmula nº 5 da Corte. 

3. Recursos especiais não conhecidos". 

(STJ, 3ª Turma, REsp n.º 703.592/SP, rel. Min. Carlos Alberto Menezes Direito, j. em 4.5.2006, DJ de 14.8.2006, p. 

278) 

"CIVIL. PROCESSUAL CIVIL. SFH. QUITAÇÃO DO SALDO DEVEDOR E RESTITUIÇÃO DAS PARCELAS PAGAS. 

INVALIDEZ PERMANENTE DA MUTUÁRIA. LEGITIMIDADE PASSIVA AD CAUSAM DA SEGURADORA E DA 

CAIXA ECONÔMICA FEDERAL. EXISTÊNCIA DE INTERESSE DE AGIR. INAPLICABILIDADE DA PRESCRIÇÃO 

DO ART. 178, § 6º, II, DO CÓDIGO CIVIL. RENOVAÇÃO AUTOMÁTICA DO CONTRATO. MANUTENÇÃO DA 

VALIDADE DAS NORMAS CONSTANTE DO ORIGINAL. VIGÊNCIA DAS CLÁUSULAS DE SEGURO. INCIDÊNCIA 

DE JUROS E CORREÇÃO MONETÁRIA SOBRE OS VALORES RESTITUÍDOS SOB PENA DE ENRIQUECIMENTO 

ILÍCITO. 

1. Sendo a CEF preposta da empresa de seguro para contratar e estabelecer as cláusulas, também responde em 

substituição ou solidariamente à seguradora nas ações derivadas das avenças a que se obrigou. Precedentes deste 

Tribunal. 
2. A presença da empresa seguradora nos autos, além de ser necessária para discussão da cobertura securitária é 

também importante na garantia de eventual direito a indenização deferido no processo. 

3. Está presente o interesse de agir quando o pedido inicial é contestado, porque, significa que, em via administrativa, 

o mesmo teria sido negado. 

4. Consoante entendimento do TRF da 1.ª Região e do STJ, ao beneficiário do seguro não se aplica a prescrição 

prevista no art. 178, parágrafo 6º, inciso II, do Código Civil, que dispõe sobre a ação do segurado (a empresa 

estipulante) contra o segurador. 

5. Renegociada a forma de pagamento do saldo devedor residual, permanecem vigentes as demais cláusulas constantes 

do contrato originário, inclusive as que dispõem sobre a cobertura securitária, se contratualmente estava prevista a 

manutenção das condições do financiamento originalmente contratado. 

6. Implica em enriquecimento ilícito da seguradora a exclusão da possibilidade de o mutuário receber as prestações 

indevidamente pagas após a quitação do saldo devedor em razão da ocorrência de sinistro contratualmente previsto, 

devendo haver a incidência, sobre o valor restituído de juros de mora e correção monetária porque decorrentes de 

norma legal impositiva. 

7. Apelações não providas". 

(TRF 1ª Região, 5ª Turma, AC nº 2006.33.00008820-1, Rel. Des. Federal Selene Maria de Almeida, j. em 25.2.2008, 

DJU de 6.6.2008, p. 307). 
Afasto, portanto, a alegação de ocorrência de prescrição. 

 

3. Renegociação da Dívida - Cláusula Excludente de Cobertura Securitária. Para o deslinde da questão, faz-se 

necessário um relato do ocorrido no processo. 

 

Sueli Aparecida da Silva, genitora das autoras, firmou com a Caixa Econômica Federal - CEF, em 30 de novembro de 

1990, f. 16 - 27, Contrato de Compra e Venda com Quitação e Cancelamento Parcial, regido pelo Sistema Financeiro da 

Habitação. 

 

Consta nos autos que a contratante descobriu que era portadora de câncer em 1997, devendo se submeter a tratamentos 

de quimioterapia, radioterapia e cirurgia de mastectomia, visando ao seu restabelecimento. 

 

Em razão de redução drástica em seus vencimentos, passando a receber apenas o benefício previdenciário do auxílio-

doença, a partir de 25.04.1998 (f. 13), firmou com a ré Caixa Econômica Federal - CEF, em 12 de abril de 1999, Termo 

de Renegociação com Aditamento e Rerratificação de Dívida Originária de Contrato de Financiamento Habitacional (f. 

29 - 33). 

 
Assim, a mutuaria passou a pagar as prestações do seguro até o seu falecimento, que ocorreu em 01 de janeiro de 2000, 

consoante certidão de óbito constante de f. 12. 

 

Ao solicitar junto a Caixa Econômica Federal - CEF a cobertura securitária, as autoras foram informadas que a SASSE - 

Cia. Nacional de Seguros Gerais, então seguradora, havia negado a cobertura para o sinistro por morte, em virtude da 

contratante ser portadora de doença preexistente à contratação do seguro (f. 15). 

 

Aduzem a instituição financeira e a Caixa Seguradora S/A, em seus recursos de apelação, que a apólice de seguro previa 

a inexistência de cobertura para o caso de doença preexistente ao contrato e que as condições constantes da apólice 

devem ser observadas, pois o contrato faz lei entre as partes. Afirma a Caixa Seguradora S/A que o segurador responde 
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apenas pelos riscos previstos no contrato. A Caixa Econômica Federal - CEF, por sua vez, sustenta que a renegociação 

constituiu novação de dívida e assunção de nova obrigação. 

 

Contudo, não assiste razão às apelantes com relação à cobertura securitária. 

 

Consta das cláusulas vigésima terceira, vigésima quarta e parágrafo único do contrato firmado originalmente, entre as 

partes, em 30 de novembro de 1990, que "Durante a vigência do contrato de financiamento são obrigatórios os seguros 

existentes ou que venham a ser adotados pelo SFH, os quais serão processados por intermédio da CEF, obrigando-se o 

DEVEDOR a pagar os respectivos prêmios. No caso de sinsitro, a CEF receberá da Seguradora a importância do 

seguro, aplicando-a na solução ou na amortização da dívida e colocando o saldo, se houver, à disposição do 

DEVEDOR (.....) o DEVEDOR declara-se ciente de que, estando, nada data da assinatura do contrato, incapacitado 

para o trabalho, em razão de acidente ou de doença, não contará com a cobertura de invalidez, se esta for resultante 

do acidente ou da doença que motivou a incapacidade existente na data de assinatura do referido contrato. Em virtude 

de o risco de morte resultar agravado, o prêmio cobrado destinar-se-á, nessa hipótese, apenas à cobertura deste 

risco."(f. 23 - 24) 

 

No Termo de Renegociação com Aditamento e Rerratificação de Dívida Originária de Contrato de Financiamento 

Habitacional (f. 29 - 33), firmado em 12 de abril de 1999, consta na cláusula décima segunda e seu parágrafo terceiro 
que "Durante a vigência deste contrato e até a amortização definitiva da dívida, o(s) DEVEDOR(ES) manterá(ão) 

junto à Seguradora indicada pela CAIXA, o seguro contra morte, invalidez permanente e danos físicos no imóvel, 

através de Apólice Habitacional Carta de Crédito CEF". OS DEVEDORES declara(m) estar ciente(s) de que não 

contará(ão) com as coberturas do seguro por morte e invalidez permanente quando tais sinistros resultarem de 

acidente ocorrido, ou doença ou moléstia adquirida anteriormente e até a data deste instrumento" (f. 31/32). 

 

Assim, resta evidente que não houve alteração na natureza jurídica do contrato originalmente firmado em 30 de 

novembro de 1990. De se salientar que com a renegociação da dívida não há novação, mas repactuação da mesma 

dívida, não subsistindo razão para o surgimento de seguro absolutamente independente da apólice anterior. 

 

Nesse sentido, a orientação pretoriana: 

 

"SISTEMA FINANCEIRO DA HABITAÇÃO. SEGURO. DOENÇA DO TRABALHO INCAPACITANTE. 

LEGITIMIDADE. 1. Voltando-se a demanda não apenas à indenização pela seguradora, em cobertura de sinistro por 

doença do trabalho (lesão de esforço repetitivo), mas também à conseqüente liquidação do saldo devedor do contrato, 

legitima-se como litisconsorte passivo da seguradora o agente financeiro. 2. A seguradora não está legitimada para 

responder pelos pedidos de nulidade da execução extrajudicial, e de danos morais em decorrência da publicação de 
editais de leilão, pois relacionam-se exclusivamente à relação de mútuo, em que são partes agente financeiro e 

mutuário. 3. A mutuária que restou incapacitada para o trabalho e teve concedida aposentadoria por invalidez em 

decorrência de lesão de esforço repetitivo (LER), faz jus à cobertura securitária, por configurada a invalidez 

permanente. A circunstância de haver expectativa, em tese, de recuperação, não afasta o direito à cobertura, pois essa 

possibilidade é incerta e, enquanto não avançam os recursos médicos no sentido da sua concretização, resta subtraída 

a capacidade financeira do mutuário para o pagamento da dívida, razão de ser do seguro especial, agregado ao 

contrato de mútuo habitacional. 4. A renegociação do contrato não extingue a dívida anterior nem faz surgir seguro 

absolutamente independente da apólice anterior; esta sim, firmada quando da tomada do financiamento e como 

condição para tanto, é o marco para que se verifique se a doença do segurado é ou não preexistente à contratação. 5. 

Indevida indenização por danos morais, quando verificado que o agente financeiro, no exercício regular do direito de 

haver seu crédito, promove o procedimento de execução extrajudicial da dívida nos termos do Decreto-lei 70/66. 6. Os 

honorários devem ser calculados sobre o proveito econômico obtido com a demanda, obedecidos os critérios 

estabelecidos no parágrafo terceiro do art. 20 do CPC. 7. Apelação da autora provida em parte. Apelação da Caixa 

Seguradora desprovida." 

(TRF4ª Região, Quarta Turma, Rel. Des. Fed. Taís Schilling Ferraz, AC 200271000014220, J. 04.08.2004, DJ 

18.08.2004, p. 502).  

 
"SFH. RENEGOCIAÇÃO DO MÚTUO. QUITAÇÃO DO FINANCIAMENTO. LEGITIMIDADE PASSIVA AD 

CAUSAM DA CEF. COBERTURA SECURITÁRIA. INVALIDEZ PERMANENTE. POSSIBILIDADE. 1. Trata-se de lide 

na qual se discute a cobertura securitária em contrato de mútuo habitacional, em razão de invalidez permanente de um 

dos mutuários, situação ocorrida após a renegociação da dívida. 2. É patente a legitimidade passiva da CEF no caso. 

O contrato firmado entre as partes é expresso no sentido de que, -em caso de sinistro, fica a CEF autorizada a receber 

diretamente da companhia seguradora o valor da indenização-, aplicando-o na amortização da dívida. Tal previsão 

também se encontra no contrato de renegociação da dívida. Não é caso de litisconsórcio passivo necessário com a 

companhia seguradora. Precedentes. 3. No que concerne à legitimidade passiva da EMGEA, não há elementos nos 

autos que levem à conclusão de que os mutuários foram cientificados da cessão do crédito hipotecário para a EMGEA. 

Apenas a CEF deve permanecer no pólo passivo da demanda. 4. Como bem destacado pelo juiz de primeiro grau, -

quando a doença surgiu, o autor já se encontrava segurado, pois seu contrato é de 1997 e a doença teve início em 
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2000. Se na renegociação, ocorrida em 2001, a estipulante CEF fez nova apólice, por este fato não pode ser 

responsabilizado o autor. Renegociação não é novação, é repactuação da mesma dívida, nada justificando a 

recontratação de seguro, mas, no máximo, a adaptação da apólice às novas condições da dívida. Não se pode falar em 

doença preexistente, senão quando for anterior ao próprio contrato de mútuo, a que foi agregado o contrato de seguro-

. 5. A invalidez permanente do autor resta devidamente comprovada, uma vez que foi concedida aposentadoria por 

invalidez por órgão previdenciário oficial (INSS). Descabe a negativa da cobertura pretendida. 6. Apelo conhecido e 

desprovido." 

(TRF 2ª Região, Sétima Turma Especializada, Rel. Des. Fed. José Antonio Lisboa Neiva, AC 409101,J. 30.03.2011, 

DJF. 06.04.2011,p. 417 - 418). 

 

Ademais, o marco para a verificação da preexistência da doença em relação à contratação deve ter por base a data da 

realização do próprio contrato de mútuo, ao qual foi agregado o contrato de seguro e não a data da renegociação da 

dívida. Na hipótese vertente, a doença que acometeu a contratante surgiu em 1997, após a contratação do mútuo com 

pacto adjeto de seguro em 1990 e anteriormente à renegociação da dívida que se deu em 1999, razão pela qual não há 

que falar em afastamento da cobertura securitária. 

 

Por outro lado, observa-se do termo de renegociação de dívida de f. 29 - 33, que o objeto da alteração cinge-se à 

"renegociar as condições de pagamento constituída pelo contrato identificado no quadro da letra "B". Na ausência do 
animus novandi a renegociação constitui apenas a confirmação do contrato de financiamento original. A esse respeito, 

trago à colação julgado proferido pela Segunda Turma, do E. Tribunal Regional Federal da 5ª Região: 

 

"DIREITO CIVIL. SFH. TERMO DE RENEGOCIAÇÃO E RERRATIFICAÇÃO DA DÍVIDA. NOVAÇÃO. SEGURO 

POR INVALIDEZ. 1. Ação proposta por mutuária do SFH onde pleiteia cobertura do seguro por invalidez. 2. Negativa 

de cobertura pelo agente financeiro sob a alegação de que a doença incapacitante é pré-existente ao termo de 

renegociação da dívida, considerado novo contrato de financiamento. 3. Ausente o animus novandi, o termo de 

renegociação da dívida não se consubstancia em novo contrato, mas em confirmação do contrato de financiamento 

original. 4. Reconhecido o direito à cobertura do seguro por invalidez, uma vez que a autora foi acometida de câncer 

após a assinatura do contrato de financiamento. 5. Apelação improvida." 

(Rel. Des. Fed. Paulo Roberto de Oliveira Lima, AC 200280000080745, J. 10.02.2004, DJ. 24.03.2004, p. 57). 

 

Desse modo, restando afastados os argumentos trazidos pela rés, é devido o pagamento do seguro, nos termos do 

contrato assinado em 30.11.1990. 

 

Ante o exposto, com fulcro no art. 557 do Código de Processo Civil, NEGO PROVIMENTO aos recursos de 

apelação, mantendo-se integralmente a sentença de 1ª instância. 

 

Intimem-se. 

 

Decorridos os prazos recursais e procedidas às devidas anotações, remetam-se os autos ao juízo de origem. 

 

São Paulo, 25 de agosto de 2011. 

Nelton dos Santos  

Desembargador Federal Relator 
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: JENIFER KILLINGER CARA 

DECISÃO 

Trata-se de apelação interposta pelo Banco Nossa Caixa S/A inconformado com a sentença proferida nos autos da 

demanda de revisão de prestações e saldo devedor cumulada com repetição de indébito e compensação, aforada por 

Walter Ayub e Marlene Vieira Lima Ayub em face da Caixa Econômica Federal - CEF e do Banco Nossa Caixa 

S/A. 

 

O MM Juiz de primeiro grau julgou parcialmente procedente o pedido para: a) declarar a nulidade da cláusula 
contratual que prevê a execução extrajudicial com base no Decreto-lei n.º 70/66; b) reconhecer como indevida a 

inscrição dos nomes dos mutuários em órgãos de restrição ao crédito; c) determinar o reajuste das prestações e do saldo 

devedor da data da assinatura do contrato até outubro de 1989 pela variação integral do IPC, de 1989 até fevereiro de 

1991 pela variação do BTN e, a partir de então, pela variação do INPC; d) determinar a exclusão da aplicação do 

Coeficiente de Equiparação Salarial - CES; e) determinar que a ré proceda ao reajuste das prestações e do saldo devedor 

com observância da relação prestação/renda familiar existente no momento da assinatura do contrato e sua manutenção 

até o término da relação contratual, refazendo o cálculo das prestações a partir de 1º de março de 1994, com a utilização 

do mesmo critério de encontro de média aritmética para o valor dos salários; f) determinar a compensação dos valores 

eventualmente recolhidos a maior com as prestações vincendas e, na hipótese da existência de saldo remanescente, a sua 

restituição à parte autora. 

 

Irresignado, o Banco Nossa Caixa S/A apela sustentando que: 

 

a) in casu, é inaplicável o Código de Defesa do Consumidor; 

 

b) não há ilegalidade na aplicação do CES - Coeficiente de Equiparação Salarial; 

 

c) é legal a utilização da Taxa Referencial - TR no reajuste do saldo devedor; 

 

d) não houve irregularidades nos reajustes das prestações; 

 

e) é legal a execução extrajudicial com base no Decreto-lei n.º 70/66; 

 
f) é legal a inscrição do nome da autora nos cadastros de proteção ao crédito. 

 

Com contrarrazões dos autores e sem contrarrazões da Caixa Econômica Federal - CEF, os autos vieram a este 

Tribunal. 

 

É o relatório. 

 

1. Aplicação do Código de Defesa do Consumidor. Nesse particular, destaque-se que o E. Superior Tribunal de 

Justiça vem reconhecendo a incidência do Código de Defesa do Consumidor - CDC nos contratos vinculados ao 

Sistema Financeiro da Habitação de forma mitigada e não absoluta, dependendo do caso concreto. 

 

As normas previstas no Código de Defesa do Consumidor não se aplicam, indiscriminadamente, aos contratos de mútuo 

vinculados ao Sistema Financeiro da Habitação. Não socorre aos mutuários alegações genéricas para o fim de amparar o 

pedido de redução das parcelas convencionadas, sem a devida comprovação da existência de cláusula abusiva, de 

onerosidade excessiva do contrato, de violação do princípio da boa-fé ou de contrariedade à vontade dos contratantes. 

Os contratos de financiamento imobiliário regidos pelo Sistema Financeiro da Habitação - SFH têm suas regras 

limitadas pelas leis e regulamentos do setor, não cabendo nem ao agente financeiro e tampouco ao mutuário a definição 
da grande maioria das cláusulas. 

 

Não há, pois, como determinar a aplicação genérica do Código de Defesa do Consumidor, no âmbito do Sistema 

Financeiro da Habitação - SFH. 

 

2. O Coeficiente de Equiparação Salarial. A questão é deveras conhecida e já foi debatida amplamente pela Turma, 

cuja jurisprudência firmou-se no sentido de que o Coeficiente de Equiparação Salarial - CES é devido mesmo antes da 

edição da Lei n.º 8.692/93, desde que conste do contrato firmado pelas partes. Vejam-se os seguintes precedentes: 

 

"CONTRATOS. SISTEMA FINANCEIRO DA HABITAÇÃO. SALDO DEVEDOR. REAJUSTE. AMORTIZAÇÃO. 

ENCARGOS MENSAIS. REAJUSTE.  

I - Reajuste do saldo devedor pelo contrato vinculado aos índices de correção das cadernetas de poupança.  
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II - A prioridade da correção do saldo devedor no procedimento de amortização é operação que se ajusta ao princípio 

da correção monetária do valor financiado.  

III - A falta de previsão legal na época da avença não impossibilitava a previsão contratual do CES pois é princípio em 

matéria de contratos que as partes podem contratar o que bem entenderem desde que não haja violação a princípios 

cogentes ou de ordem pública.  

IV - Reajustes dos encargos mensais pelo contrato vinculados aos índices das cadernetas de poupança.  

V - Recurso desprovido" 

(TRF/3, 2ª Turma, AC n.º 910514/SP, rel. Des. Fed. Peixoto Junior, j. 2.5.2006, DJU 21.7.2006, p. 305). 

"DIREITO CIVIL: CONTRATO DE MÚTUO HABITACIONAL. SISTEMA FINANCEIRO DA HABITAÇÃO. PLANO 

DE EQUIVALÊNCIA SALARIAL. COEFICIENTE DE EQUIPARAÇÃO SALARIAL. LEI Nº 8.692/93. CLÁUSULA 

CONTRATUAL EXPRESSA. INCIDÊNCIA. PRELIMINAR REJEITADA. APELAÇÃO PROVIDA. 

I - O entendimento jurisprudencial é no sentido de que o Coeficiente de Equiparação Salarial - CES deve incidir sobre 

os contratos de mútuo vinculados ao Sistema Financeiro da Habitação - SFH, nos casos em que houver disposição 

expressa no instrumento acerca de sua aplicação, ainda que celebrados anteriormente à vigência da Lei nº 8.692/93.  

II - No caso dos autos, há que se reconhecer a aplicação do Coeficiente de Equiparação Salarial - CES nos cálculos 

das prestações do financiamento, vez que há disposição contratual expressa nesse sentido, o que deve ser respeitado, 

inclusive, em homenagem ao princípio da força obrigatória dos contratos.  

III - Preliminar rejeitada. Apelação provida" 
(TRF/3, 2ª Turma, AC n.º 960643/SP, rel. Des. Fed. Cecília Mello, j. 22.11.2005, DJU 20.1.2006, p. 328). 

Assim, não havendo previsão expressa no contrato, f. 37-49, acerca da aplicação do Coeficiente de Equiparação Salarial 

- CES, não merece reforma a sentença neste aspecto. 

 

3. A utilização da Taxa Referencial - TR. A questão é deveras conhecida de nossa jurisprudência e restou pacificada 

no âmbito do Superior Tribunal de Justiça, sem qualquer conflito com o entendimento esposado pelo Supremo Tribunal 

Federal. Apenas a título de ilustração, vejam-se os seguintes julgados, um deles, por sinal, da Corte Especial do 

Superior Tribunal de Justiça: 

 

" PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. SISTEMA FINANCEIRO DA HABITAÇÃO. UTILIZAÇÃO DA TAXA 

REFERENCIAL (TR) COMO ÍNDICE DE ATUALIZAÇÃO MONETÁRIA. POSSIBILIDADE. MATÉRIA PACIFICADA. 

SÚMULA 168/STJ. 

1. É firme o posicionamento desta Corte no sentido de que a TR pode ser utilizada como fator de correção monetária 

nos contratos vinculados ao SFH firmados após a entrada em vigor da Lei n.º 8.177/91, destacando ainda a legalidade 

da utilização do mencionado índice mesmo nos contratos anteriores à Lei 8.177/91, quando reflita o índice que 

remunera a caderneta de poupança e tenha sido previamente avençada a sua utilização. 

..............................................." 

(STJ, Corte Especial, AgRg nos EREsp 795901/DF, rel. Min. Teori Albino Zavascki, j. 16/5/2007, DJU 4/6/2007, p. 

282). 

" RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. SISTEMA FINANCEIRO DA HABITAÇÃO - 

SFH. (....) UTILIZAÇÃO DA TAXA REFERENCIAL (TR) COMO ÍNDICE DE ATUALIZAÇÃO MONETÁRIA. 

POSSIBILIDADE, SE PACTUADO APÓS A LEI N.º 8.177/91. DEFICIÊNCIA NA FUNDAMENTAÇÃO RECURSAL. 

AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULAS 282 E 356 DO STF. 
............................................... 

2. O STF, nas ADINs fundadas na impugnação da TR como fator de correção monetária, assentou que referido índice 

referenciador não foi suprimido do ordenamento jurídico, restando apenas que o mesmo não poderia substituir outros 

índices previamente estabelecidos em lei ou em contratos, sob pena de violação do ato jurídico perfeito. 

3. Sob esse ângulo, 'O Supremo Tribunal Federal, no julgamento das ADIns 493, Relator o Sr. Ministro Moreira Alves, 

768, Relator o Sr. Ministro Marco Aurélio e 959-DF, Relator o Sr. Ministro Sydney Sanches, não excluiu do universo 

jurídico a Taxa Referencial, TR, vale dizer, não decidiu no sentido de que a TR não pode ser utilizada como índice de 

indexação. O que o Supremo Tribunal decidiu, nas referidas ADIns, é que a TR não pode ser imposta como índice de 

indexação em substituição a índices estipulados em contratos firmados anteriormente à Lei 8.177, de 01.03.91. Essa 

imposição violaria os princípios constitucionais do ato jurídico perfeito e do direito adquirido. C.F., art. 5., XXXVI.' 

(RE n.º 

175.678/MG - Rel. Ministro Carlos Velloso). 

4. É assente na Corte que 'A Taxa Referencial (TR) é indexador válido para contratos posteriores à Lei n. 8.177/91, 

desde que pactuada' (Súmula n.º 295/STJ). 

5. Deveras, não obstante insindicáveis os contratos nas suas disposições (súmula 05/STJ), in casu, há cláusula 

prevendo como indexador a mesma taxa aplicável à remuneração básica dos depósitos de poupança, com aniversário 

no dia de assinatura do Contrato, (vide fl. 22, cláusula nona), permitindo-se, portanto, a utilização da TR para corrigir 
contrato firmado em 25 de março de 1992 (fl. 19), havendo ato jurídico perfeito a impedir a sua supressão 

(precedentes: Resp 719.878 - CE, deste Relator, Primeira Turma, DJ de 27 de setembro de 2005; AgRg no Ag 798389 - 

PR, Relator Ministro JORGE SCARTEZZINI, Quarta Turma, DJ de 11 de dezembro de 2006; REsp 628.478 - SC, 

Relator Ministro CARLOS ALBERTO MENEZES DIREITO, Terceira Turma, DJ de 24 de outubro de 2005). 
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6. Incidência do enunciado sumular n.º 295 desta Corte Superior: A Taxa Referencial (TR) é indexador válido para 

contratos posteriores à Lei n. 8.177/91, desde que pactuada. 

..............................................." 

(STJ, 1ª Turma, REsp n.º 727704/PB, rel. Min. Luiz Fux, j. 17/5/2007, DJU 31/5/2007, p. 334). 

" AGRAVO REGIMENTAL. AUSÊNCIA DE ARGUMENTOS CAPAZES DE INFIRMAR OS FUNDAMENTOS DA 

DECISÃO AGRAVADA. SALDO DEVEDOR AMORTIZAÇÃO. TR. POSSIBILIDADE. 

............................................... 

- Prevista no contrato ou ainda, pactuada a correção pelo mesmo indexador da caderneta de poupança, é possível a 

utilização da Taxa Referencial, como índice de atualização do saldo devedor, em contrato de financiamento 

imobiliário. 

..............................................." 

(STJ, 3ª Turma, AgRg no REsp n.º 895366/RS, rel. Min. Humberto Gomes de Barros, j. 3/4/2007, DJU 7/5/2007, p. 

325). 

Assim, não há falar em inconstitucionalidade na utilização da Taxa Referencial - TR. 

 

Não procede, igualmente, a alegação dos autores de que na aplicação Taxa Referencial - TR, o agente financeiro recebe 

os juros contratados e a taxa de juros embutida no índice de correção da TR. É que a TR é utilizada como critério de 

atualização monetária, valendo ressaltar que, quando da celebração do contrato, as partes a elegeram para esse fim. A 
jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é, aliás, firme nesse sentido: 

 

" RECURSO ESPECIAL. SISTEMA FINANCEIRO DE HABITAÇÃO. PREQUESTIONAMENTO. AUSÊNCIA. 

APLICAÇÃO DA TR AO SALDO DEVEDOR. CABIMENTO. SISTEMA DE PRÉVIO REAJUSTE E POSTERIOR 

AMORTIZAÇÃO. CUMULAÇÃO DA TR COM OS JUROS PACTUADOS. ADMISSIBILIDADE. PRECEDENTES. 
........................................... 

II - Desde que pactuada, a Taxa Referencial (TR) pode ser adotada como índice de correção monetária dos saldos de 

financiamento para aquisição de imóvel regido pelo Sistema Financeiro da Habitação. 

........................................... 

IV - Reconhecida a TR como índice de correção monetária, pode ser aplicada em conjunto com os juros pactuados, 

inexistindo anatocismo. 

Recurso especial da POUPEX provido; não conhecidos os demais" 

(STJ, 3ª Turma, REsp n.º 556197/DF, rel. Min. Castro Filho, j. 16/3/2006, DJU 10/4/2006, p. 171). 

" CIVIL. SISTEMA FINANCEIRO DA HABITAÇÃO. MÚTUO. CARTEIRA HIPOTECÁRIA. SALDO DEVEDOR. 

CORREÇÃO MONETÁRIA. TR. ADMISSIBILIDADE. COBRANÇA CONCOMITANTE COM JUROS 

REMUNERATÓRIOS. LEGALIDADE. 

I. Ausência de vedação legal para utilização da TR como indexador do contrato sob exame, desde que seja o índice que 

remunera a caderneta de poupança livremente pactuado. Precedentes. 

II. Representando a indexação monetária do contrato e os juros remuneratórios parcelas específicas e distintas, não se 

verifica o anatocismo na adoção da TR de forma concomitante nos contratos de mútuo hipotecário. 

III. Primeiro recurso conhecido e provido. Segundo recurso conhecido e desprovido" 

(STJ, 4ª Turma, REsp n.º 442777/DF, rel. Min. Aldir Passarinho, j. 15/10/2002, DJU 17/2/2003, p. 290). 

É importante consignar que as instituições financeiras fazem incidir, sobre os depósitos em caderneta de poupança e nas 
contas do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS, a Taxa Referencial - TR mais juros, de sorte que a adoção 

do mesmo sistema mostra-se essencial ao equilíbrio do sistema. 

Assim, não há qualquer ilegalidade na aplicação da Taxa Referencial-TR ao contrato em questão, e nem há amparo para 

se pleitear a substituição do referido índice pelo INPC. 

 

Deve, portanto, ser reformada a sentença neste ponto. 

 

4. Reajuste das Prestações - Inscrição nos cadastros de proteção ao crédito. Com relação ao reajuste das prestações, 

restou claro, no laudo pericial elaborado às f. 547 e seguintes, que existem diferenças entre o valor cobrado pela ré e os 

calculados de acordo com os índices salariais da categoria profissional dos autores. 

 

Não restando comprovados erros na perícia judicial, é de rigor a revisão dos valores das prestações cobradas. 

 

Neste sentido, colaciono jurisprudência do Tribunal Regional Federal da 1ª Região. Veja-se: 

 

"CIVIL. PROCESSUAL CIVIL. SISTEMA FINANCEIRO DA HABITAÇÃO (SFH). AÇÃO DE REVISÃO 

CONTRATUAL. ILEGITIMIDADE PASSIVA DA UNIÃO. APLICABILIDADE DO CDC. INOBSERVÂNCIA DA 
EQUIVALÊNCIA SALARIAL (PES). COMPROVAÇÃO EM PERÍCIA CONTÁBIL. COMPENSAÇÃO DE VALOR 

PAGO A MAIOR. CORREÇÃO DO SALDO DEVEDOR PELA TR. CRITÉRIO DE AMORTIZAÇÃO. SEGURO. 

RESTITUIÇÃO VALOR PAGO A MAIOR EM DOBRO. DESCABIMENTO. (......). 3. Comprovado por prova pericial o 

descumprimento, por parte do agente financeiro, das cláusulas contratuais que dispõem sobre observância do Plano de 
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Equivalência Salarial deve ser revisto o valor do encargo mensal contratual. (....). 8. Apelação dos autores a que se 

nega provimento. Apelação da CEF a que se dá parcial provimento para julgar improcedente o pedido de restituição e 

determinar a compensação entre valores pagos a maior com diferenças de prestações devidas e o recálculo do valor do 

saldo devedor de acordo com os valores de prestações pagas durante o período de vigência do contrato". 

(TRF/1ª, 6ª Turma, AC 1999.38.03.004318-0, rel. Juiz Fed. Rodrigo Navarro de Oliveira, unânime, j. em 4/9/2009, 

DJU de 28/9/2009, p. 297). 

 

Assim, a sentença deve ser mantida neste ponto. 

 

Com relação à inscrição dos nomes dos autores nos cadastros de proteção ao crédito, diga-se que constatadas 

irregularidades nos reajustes das prestações não há como considerar a legalidade na inscrição do nome dos autores nos 

órgãos de proteção ao crédito. 

 

5. Decreto-lei n.º 70/66. Os apelantes sustentam que a execução extrajudicial prevista no Decreto-lei n.º 70/66 não foi 

recepcionada pela Constituição Federal. 

 

Quanto à inconstitucionalidade da execução extrajudicial, esta Turma tem seguido a orientação do Supremo Tribunal 

Federal, no sentido da conformidade do Decreto-lei n.º 70/66 à Lex Magna: 

 

"Execução extrajudicial. Recepção, pela Constituição de 1988, do Decreto-lei n. 70/66.  

Esta Corte, em vários precedentes (assim, a título exemplificativo, nos RREE 148.872, 223.075 e 240.361), se tem 

orientado no sentido de que o Decreto-lei n. 70/66 é compatível com a atual Constituição, não se chocando, inclusive, 

com o disposto nos incisos XXXV, LIV e LV do artigo 5º desta, razão por que foi por ela recebido. (....)" 
(STF, 1ª Turma, RE n. 287453/RS, rel. Min. Moreira Alves, j. em 18.9.2001, DJU de 26.10.2001, p. 63). 

"DIREITO ADMINISTRATIVO: CONTRATO DE MÚTUO. SISTEMA FINANCEIRO DA HABITAÇÃO. PARCELAS 

EM ATRASO. EXECUÇÃO EXTRAJUDICIAL. DECRETO-LEI Nº 70/66. AUSÊNCIA DE VÍCIO NO 

PROCEDIMENTO. AGRAVO IMPROVIDO.  

I - É reconhecida a constitucionalidade do Decreto-lei nº 70/66, havendo nesse sentido inúmeros precedentes do 

Egrégio Supremo Tribunal Federal e do Egrégio Superior Tribunal de Justiça.  

II - Os agravantes basearam sua argumentação única e exclusivamente na possível inconstitucionalidade do Decreto-

lei nº 70/66, o que, por si só, não é suficiente para suspender o procedimento de execução extrajudicial do imóvel 

objeto de contrato de mútuo habitacional, mais precisamente, os leilões designados.  

.............................................." 

(TRF/3, 2ª Turma, AG n.º 226229/SP, rel. Des. Fed. Cecília Mello, j. 5/6/2007, DJU 22/6/2007, p. 592).  

"AGRAVO DE INSTRUMENTO - SISTEMA FINANCEIRO DA HABITAÇÃO - DEPÓSITO DAS PARCELAS 

VINCENDAS - INCORPORAÇÃO DAS PRESTAÇÕES VENCIDAS - EXECUÇÃO EXTRAJUDICIAL DO CONTRATO 

- DEMANDA AJUIZADA APÓS A ARREMATAÇÃO - INCLUSÃO DE NOME DE MUTUÁRIO NOS ÓRGÃO DE 

PROTEÇÃO AO CRÉDITO.  

................................................ 

3 - No entendimento do C. Supremo Tribunal Federal, o Decreto-Lei nº 70/66 não ofende a ordem constitucional 

vigente sendo passível de apreciação pelo Poder Judiciário eventual ilegalidade ocorrida no procedimento levado a 
efeito.  

..............................................." 

(TRF/3, 2ª Turma, AG n.º 270892/SP, rel. Des. Fed. Cotrim Guimarães, j. 29/5/2007, DJU 15/6/2007, p. 546).  

 

O fato da 2ª Turma deste Tribunal seguir a orientação do Supremo Tribunal Federal, no sentido da conformidade do 
Decreto-lei n.º 70/66 à Lex Magna, em nada altera o fato de que existem diferenças entre o valor cobrado de prestações 

pela ré e os calculados de acordo com os índices salariais da categoria profissional dos autores, esta circunstância 

impede a execução extrajudicial, até que sejam revistos os valores cobrados indevidamente. 

 

6. Conclusão. Ante o exposto, com fulcro no art. 557, §1º-A, do Código de Processo Civil, DOU PARCIAL 

PROVIMENTO à apelação interposta pelo Banco Nossa Caixa S/A, apenas, para afastar a revisão do saldo devedor 

determinada na sentença, conforme fundamentação supra. 

 

Deve ser mantida a sentença na parte que determinou a sucumbência recíproca. 

 

Intimem-se. 

 

Decorridos os prazos recursais e procedidas às devidas anotações, remetam-se os autos ao juízo de origem. 

São Paulo, 30 de agosto de 2011. 

Nelton dos Santos  
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00013 APELAÇÃO/REEXAME NECESSÁRIO Nº 0001994-34.2001.4.03.6103/SP 

  
2001.61.03.001994-6/SP  

RELATOR : Desembargador Federal COTRIM GUIMARÃES 

APELANTE : GUSSON E GUSSON LTDA -ME 

ADVOGADO : FRANCISCO CARLOS PEREIRA RENO 

APELANTE : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : MARLY MILOCA DA CAMARA GOUVEIA E AFONSO GRISI NETO 

APELADO : OS MESMOS 

REMETENTE : JUIZO FEDERAL DA 3 VARA DE S J CAMPOS SP 

ENTIDADE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

DESPACHO 

Em sede de denúncia espontânea, caput do art. 138, do CTN, esclareça a parte autora, em até cinco dias, no que diz 

respeito às guias de fls. 35/41, o não-preenchimento dos campos "atualização monetária" e "juros/multa". 

 

Após, vista à parte contrária, também pelo prazo de cinco dias. 

 

Urgentes e sucessivas intimações. 

 

Imediata conclusão. 

 

São Paulo, 30 de agosto de 2011. 

Silva Neto  

Juiz Federal Convocado 

 

 

00014 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0001378-56.2001.4.03.6104/SP 

  
2001.61.04.001378-3/SP  

RELATOR : Desembargador Federal COTRIM GUIMARÃES 

APELANTE : RONALDO NICASTRO e outros 

 
: MARIA VERONICA DE SOUZA BARBOSA NICASTRO 

 
: MARCIA REGINA NOGUEIRA 

ADVOGADO : JOAO BOSCO BRITO DA LUZ e outro 

APELANTE : Caixa Economica Federal - CEF 

ADVOGADO : MARIA GISELA SOARES ARANHA e outro 

APELADO : OS MESMOS 

DECISÃO 

Vistos etc. 

 

Descrição fática: RONALDO NICASTRO e outros ajuizaram ação ordinária contra a Caixa Econômica Federal, com 

pedido de antecipação de tutela, tendo por objeto contrato de mútuo para aquisição de imóvel, no âmbito do Sistema 

Financeiro da Habitação, requerendo a alteração e revisão contratual e demais postulações sucedâneas ao pleito 

principal. 

 

Sentença: o MM Juízo a quo julgou parcialmente procedente o pedido inicial, para o fim de condenar a requerida CEF 

a vedar a capitalização de juros, determinando que os juros não pagos no mês sejam lançados em conta separada, sujeita 

apenas à correção monetária, e para determinar a revisão do cálculo das prestações mensais, desde o início, com 

exclusão do "Coeficiente de Equiparação Salarial" - CES, compensando-se os valores eventualmente apurado nas 

prestações vencidas e no saldo devedor, abstendo-se de, enquanto não executada esta determinação, a lançar o nome dos 

autores no cadastro de maus pagadores. Condenou ainda a ré na devolução dos valores cobrados a maior, restituindo-os 

aos autores, devidamente corrigidos pelos índices de atualização dos depósitos de poupança, através de redução nas 
prestações vincendas, nos termos do artigo 23 da Lei n.º 8.004 de 14.03.1990, colocando eventual saldo à disposição 

destes, em espécie, abstendo-se de, enquanto não executada esta determinação, lançar o nome dos autores no cadastro 

de maus pagadores. Após o trânsito em julgado, deverão ser liberados os valores depositados, compensando-os com os 

valores devidos por força da condenação, ressalvado eventual crédito em favor da Caixa Econômica Federal.  
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Ante a sucumbência recíproca, por terem os autores sucumbido em parte significativa de sua pretensão, as partes 

arcarão com os honorários advocatícios dos respectivos patronos. Custas ex lege.  

 

Agravo retido às fls. 308/310 

 

Apelantes: 

 

CEF pugna pela reforma da r. sentença, sob o entendimento de que está correta a utilização do CES, de que a 

amortização negativa não gera anatocismo, e por estar corretamente cumprido o contrato não há valores a ser devolvido 

aos autores. 

 

Os autores apelam reiterando todos os argumentos expendidos na inicial. 

Devidamente processado o recurso, vieram os autos a esta E. Corte. 

 

É o relatório. DECIDO. 

 

O feito comporta julgamento monocrático, nos moldes do art. 557, caput, do Código de Processo Civil, com esteio na 

jurisprudência pátria. 

 

DO AGRAVO RETIDO 
 

Tratando-se de agravo retido, a regra do artigo 523, § 1º impõe que a parte interessada expressamente requeira sua 

apreciação pelo tribunal como matéria preliminar da apelação, requerimento este que deve constar das razões ou das 
contra-razões recursais, sob pena de reputar-se renunciado o inconformismo manifestado no agravo e, assim, impondo-

se o seu não conhecimento pelo tribunal. 

 

Nesse sentido: 

 

PROCESSUAL CIVIL. (...) AGRAVO RETIDO. NECESSIDADE DE REITERAÇÃO NAS CONTRA-RAZÕES DE 

APELAÇÃO. 

(...) 2. O fato de o recorrente, nas contra-razões de apelação, insistir na tese que motivou a interposição de agravo 

retido nos autos, não tem, só por si, o condão de suprir a exigência estampada no art. 523, § 1º, do Código de Processo 

Civil. 

(...) (STJ - 2ª T., vu. RESP 264264, Processo: 200000620270 / BA. J. 10/02/2004, DJ 15/03/2004, p. 219, RSTJ 

180/286. Rel. Min. JOÃO OTÁVIO DE NORONHA) 

 

NATUREZA JURÍDICA DOS CONTRATOS DE MÚTUO NO ÂMBITO DO SISTEMA FINANCEIRO DA 
HABITAÇÃO. 

 

Antes de adentrar a qualquer discussão de mérito, cumpre salientar que o Sistema Financeiro da Habitação é um modelo 

institucional criado pela Lei 4.380/64 para viabilizar, aos menos afortunados, o direito constitucional à moradia, 

previsto na Constituição vigente à época e reafirmado nos sistemas constitucionais subseqüentes, mediante verbas do 

Fundo de Garantia por Tempo de Serviço. 

 

Por tais motivos, tanto a CEF como o mutuário, não têm muita flexibilidade na contratação das cláusulas contratuais, 

considerando que não há que se falar em lucro ou vantagem por parte da entidade financeiro, por estar adstrita a regras 
rígidas, que protegem o FGTS, já que tais recursos são de titularidade dos trabalhadores. 

 

Assim, não há que se falar em eventual infringência a preceitos como a finalidade social do contrato e boa-fé, nos 

moldes do Código Civil, por haver proteção de igual peso, ou seja, o FGTS, que em nada se aproxima da origem da 

verba de outras entidades financeiras, que evidentemente, objetivam o lucro. 

 

DO CÓDIGO DE DEFESA DO CONSUMIDOR 
 

O C. Superior Tribunal de Justiça vem reconhecendo a possibilidade de incidência do Código de Defesa do Consumidor 

nos contratos vinculados ao Sistema Financeiro da Habitação de forma mitigada, de acordo com o caso concreto. 

 

Desta forma, não pode ser aplicado indiscriminadamente, para socorrer alegações genéricas de que houve violação ao 

princípio da boa-fé, onerosidade excessiva ou existência de cláusula abusiva no contrato. 

 

A corroborar tal entendimento, colaciono o seguinte julgado: 
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"PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. RECURSO ESPECIAL. ACÓRDÃO NÃO UNÂNIME. FALTA DE 

INTERPOSIÇÃO DE EMBARGOS INFRINGENTES. MATÉRIA FÁTICA. NÃO CONHECIMENTO. SISTEMA 

FINANCEIRO DA HABITAÇÃO. APLICAÇÃO DO CÓDIGO DE DEFESA DO CONSUMIDOR. SISTEMA DE 

AMORTIZAÇÃO 'SÉRIE GRADIENTE'. 

1. Obsta o conhecimento do recurso especial a ausência de interposição de embargos infringentes contra acórdão não 

unânime proferido no tribunal de origem (Súmula 207/STJ). 

2. O reexame do conjunto probatório dos autos é vedado em sede de recurso especial, por óbice da Súmula 07 deste 

STJ. 

3. A jurisprudência desta Corte é firme no sentido da aplicação do CDC aos contratos de financiamento habitacional, 

considerando que há relação de consumo entre o agente financeiro do SFH e o mutuário (REsp 678431/MG, 1ª T., Min. 

Teori Albino Zavascki, DJ de 28.02.2005). Todavia, no caso dos autos, ainda que aplicável o Código de Defesa do 

Consumidor aos contratos regidos pelo SFH , a recorrente não obtém êxito em demonstrar que as cláusulas 

contratuais sejam abusivas, o que afasta a nulidade do contrato por afronta às relações básicas de consumo. 

(...) 

9. Recurso especial parcialmente conhecido e improvido." 

(STJ - 1ª Turma - Resp 691.929/PE - Rel. Min. Teori Albino Zavascki - DJ 19/09/2005 - p. 207) 

"RECURSO ESPECIAL - SISTEMA FINANCEIRO DE HABITAÇÃO - ILEGITIMIDADE PASSIVA DA UNIÃO - 
ÍNDICE DE CORREÇÃO MONETÁRIA DO SALDO DEVEDOR - LEI 8.177/91. 

1. Não é possível, em sede de recurso especial, o reexame do contexto fático-probatório, nos termos da Súmula 7/STJ. 

2. Ausência de interesse de recorrer quanto à tese em torno do art. 6º, § 1º, da LICC, porquanto o Tribunal aplicou 

entendimento quanto à forma de reajuste das prestações da casa própria da mesma forma que abstraída no recurso da 

CEF. 

3. Inexistência de violação do art. 460 do CPC, porque a questão da correção monetária do saldo devedor, com 

substituição da TR pelo INPC, constou de pedido expresso na petição inicial dos autores. 

4. Não é necessária a presença da UNIÃO nas causas sobre os contratos do Sistema Financeiro de Habitação - SFH 

com cláusula do Fundo de Compensação de Variação Salarial - fcvs , porque, com a extinção do Banco Nacional da 

Habitação - BNH, a competência para gerir o Fundo passou à Caixa Econômica Federal - CEF. 

5. O STF, no julgamento da ADIn 493, não excluiu a TR do universo jurídico pátrio e tampouco concluiu que ela não 

pudesse ser utilizada como índice de indexação, mas, tão-somente, que ela não poderia ser imposta para substituir 

índice estipulado em contrato entabulado antes da entrada em vigor da Lei 8.177/91, que instituiu esse índice de 

correção. 

6. Recurso especial parcialmente conhecido e, no mérito, parcialmente provido." 

(STJ - RESP: 200401693000, 2ª Turma, relatora Ministra Eliana Calmon, Data da decisão: 07/02/2006 Documento: 

STJ000669428, DJ DATA:06/03/2006 PÁGINA:330) 

 

COEFICIENTE DE EQUIVALÊNCIA SALARIAL 
 

Com efeito, o CES tem a finalidade de corrigir ou atenuar as diferenças entre o valor amortizado e o saldo devedor, 

resultante da cláusula PES /CP. 

 
Cumpre ressaltar que a aplicação do CES era impossível se não houvesse previsão contratual, em homenagem ao 

princípio da livre contratação entre as partes. 

 

Com o advento da Lei 8.692/93, art. 8º, a aplicação do referido coeficiente se tornou obrigatória, mesmo que não 

houvesse sido convencionada, dada a sua natureza, então, de norma cogente. 

 

No caso dos autos, verifica-se que o contrato foi firmado em 27 de janeiro de 1988 e, considerando que não existe 

previsão expressa no contrato, portanto, devida a exclusão do valor referente ao coeficiente de equivalência salarial, 

desde a primeira prestação, devendo ser mantida a r. sentença neste tópico. 

 

A corroborar tal posição, colaciono o seguinte julgado: 

 

"PROCESSUAL CIVIL E CIVIL. CONTRATO DE FINANCIAMENTO IMOBILIÁRIO - SFH . LEI Nº 4.380/64. 

REAJUSTE DAS PRESTAÇÕES E DO SALDO DEVEDOR DE ACORDO COM AS CLÁUSULAS CONTRATUAIS. 

PLANO DE EQUIVALÊNCIA SALARIAL POR CATEGORIA. CORREÇÃO DAS PRESTAÇÕES PELA VARIAÇÃO 

SALARIAL DA CATEGORIA PROFISSIONAL DO AUTOR ATÉ A DATA DA APOSENTADORIA. ATUALIZAÇÃO DO 

SALDO DEVEDOR PELA VARIAÇÃO TRIMESTRAL DAS UPCs. CLÁUSULA 19ª DO CONTRATO. FALTA DE 

PREVISÃO CONTRATUAL PARA APLICAÇÃO DO CES. FCVS. LEGITIMIDADE PASSIVA DA CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL. APELAÇÕES IMPROVIDAS. 

(...) 
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4. O CES - Coeficiente de Equiparação Salarial - instituído por força da Lei nº 8.692, de 28/7/1993 tem, como 

finalidade, aumentar a amortização mensal do valor financiado. Por incidir sobre o encargo mensal, o CES abrange 

prestações e acessórios, refletindo, inclusive, sobre prêmios de seguro. Legítima a incidência no cálculo do encargo 

mensal, mesmo antes do advento da Lei nº 8.692, de 28/7/1993, se estiver previsto no contrato. No caso, não há 

previsão contratual para a aplicação do Coeficiente de Equiparação Salarial na atualização das prestações. 

(...) 

6. Apelações da Caixa Econômica Federal e Bradesco improvidas. 

(TRF - 3ª Região, 1ª TURMA, AC 2007.03.99.019019-9, Rel. Des. Fed. Vesna Kolmar, j. 04/03/2008, DE 05/05/2008) 

 

TABELA PRICE - OCORRÊNCIA DE CAPITALIZAÇÃO DE JUROS 
A aplicação da Tabela Price consiste em plano de amortização e uma dívida em prestações periódicas, iguais e 

sucessivas, em que o valor de cada prestação, ou pagamento, é composta por duas subparcelas distintas: uma de juros e 

outra de amortização do capital, motivo pelo qual, a sua utilização não é vedada pelo ordenamento jurídico. 

 

O que é defeso, no entanto, é a utilização da Tabela Price nos contratos de mútuo no âmbito do SFH , caso haja 

capitalização de juros, em virtude da denominada amortização negativa, ou seja, se forem incorporados ao saldo 

devedor, os juros não pagos na prestação mensal. 

 

Com efeito, a prestação mensal é composta de percentual a ser amortizado do montante tomado a título de mútuo, ou 

seja, do valor principal, e de juros. Assim, caso os juros que deveriam ser pagos forem incorporados ao saldo devedor, 

haverá anatocismo. 

 

Consabidamente, a prática de capitalização de juros é vedada por nosso ordenamento jurídico, tendo sido, inclusive 
objeto dos enunciados das Súmulas do STF ns. 121 e 526. 

 

Por outro lado, o entendimento jurisprudencial sedimentado no âmbito do STJ, é no sentido de que a prática de 

anatocismo só pode ser aferida mediante prova pericial, conforme se lê dos seguintes arestos: 

 

"CIVIL. CONTRATO. MÚTUO. SFH . CDC. APLICAÇÃO. JUROS REMUNERATÓRIOS. LIMITAÇÃO. 10%. 

AFASTAMENTO. TABELA PRICE. SÚMULAS 5 E 7/STJ. TR. INCIDÊNCIA. HONORÁRIOS. COMPENSAÇÃO. 

1 - Consoante entendimento jurisprudencial é aplicável o CDC aos contratos de mútuo hipotecário pelo SFH .  

2 - O art. 6º, letra "e", da Lei nº 4.380/64, consoante entendimento da Segunda Seção, não trata de limitação de juros 

remuneratórios a 10% ao ano, mas tão-somente de critérios de reajuste de contratos de financiamento, previstos no 

art. 5º do mesmo diploma legal. 

3 - Prevendo o contrato a incidência dos índices de correção dos saldos das cadernetas de poupança, legítimo é o uso 

da TR. 

4 - No Sistema Francês de Amortização, mais conhecido como tabela price, somente com detida incursão no contrato e 

nas provas de cada caso concreto é que se pode concluir pela existência de amortização negativa e, conseqüentemente, 

de anatocismo, vedado em lei (AGResp543841/RN e AGResp 575750/RN). Precedentes da Terceira e da Quarta 

Turma. 

5 - É possível a compensação de honorários advocatícios, em observância ao art. 21 do CPC, sem que isto importe em 
violação ao art. 23 da Lei 8.906/94. 

6 - Recurso especial conhecido em parte e, nesta parte, provido." 

(STJ, 4ª Turma, RESP 838372/RS, Rel. Min. Fernando Gonçalves, j. 06/12/2007, DJ 17/12/2007, p.:188) 

"AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO ESPECIAL. SISTEMA FINANCEIRO DE HABITAÇÃO. TABELA PRICE. 

ANATOCISMO. INCIDÊNCIA DAS SÚMULAS 5 e 7/STJ. AGRAVO REGIMENTAL IMPROVIDO. 

1. No Sistema Francês de Amortização, conhecido como Tabela Price, somente com detida interpretação das cláusulas 

contratuais e/ou provas documentais e periciais de cada caso concreto é que se pode concluir pela existência ou não de 

amortização negativa, o que atrai a incidência das súmulas 5 e 7 do STJ. 

2. Há que se corrigir o erro material no tocante aos honorários advocatícios, para serem excluídas da decisão as 

disposições referentes a tal propósito, dado o improvimento do recurso especial. 

3. Agravo regimental provido parcialmente tão somente para excluir da decisão as disposições referentes aos 

honorários advocatícios." 

(STJ, 4ª Turma, AGRESP 989218/SP, Rel. Min. Hélio Quaglia Barbosa, j. 13/11/2007, DJ 26/11/2007, p. 216) 

No presente caso, a prática do anatocismo restou demonstrada, através de perícia contábil, realizada por profissional 

com conhecimento técnico para tanto, pois em diversos meses o valor da prestação se apresentou insuficiente para 

quitar a parcela dos juros, que foram somados ao saldo devedor, incorrendo juros novamente, razão pela qual a r. 

sentença merece ser mantida nesse tópico. 

 

DO ANATOCISMO - AMORTIZAÇÃO NEGATIVA 
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O expert concluiu que houve anatocismo em alguns períodos, com a incorporação das amortizações negativas ao saldo 

devedor cobrando juros novamente, conforme se pode observar na planilha de fls. 536/539 dos autos. 

 

Dessa forma, deve ser expurgada a capitalização mensal dos juros não pagos (em face da insuficiência do valor da 

prestação), por meio do recálculo do saldo devedor com o cômputo desses juros em separado (acrescidos de correção 

monetária) em todos os meses em que verificada, e capitalização anual desses valores. 

 

A corroborar tal entendimento, trago a colação os seguintes julgados: 

 

"ADMINISTRATIVO. SFH. REVISIONAL. PLANO DE COMPROMETIMENTO DE RENDA. TABELA PRICE. SALDO 

DEVEDOR. TR. EXECUÇÃO EXTRAJUDICIAL. 1. Quanto ao PCR, o direito assegurado ao mutuário é o de 

renegociar a dívida, conforme o estabelecido contratualmente e disposto nos §§ 5º e 6º do art. 9º do Decreto-lei 2.164 

(com a redação dada pelo art. 22 da Lei 8.004/90) o que ocorreu no caso dos autos. Ademais, não houve comprovação 

de que a prestação extrapolou os 30% da renda do mutuário. 2. É vedada a prática de anatocismo, todavia, nem a 

simples utilização da tabela Price, nem a dicotomia - taxa de juros nominal e efetiva - são suficientes a sua 

caracterização. Somente o aporte dos juros remanescentes decorrentes de amortizações negativas para o saldo devedor 

caracteriza anatocismo. No caso dos autos restou comprovada a sua ocorrência. 3. Legítima a utilização da TR como 

indexador, enquanto índice utilizado para atualização dos depósitos de poupança, conforme contratado. 4. Não há 
nenhuma inconstitucionalidade ou ilegalidade no procedimento de execução extrajudicial baseado no Decreto-Lei 

70/66.  

(TRF4, AC 200771100021024, Relator(a): Des. Fed. MARGA INGE BARTH TESSLER, 4ª TURMA, Fonte: D.E. 

14/06/2010) 

"Portanto, como se vê, somente com detida incursão no contrato e nas provas de cada caso concreto é que se poderá 

concluir pela existência de amortização negativa e, conseqüentemente, de anatocismo, vedado em lei, aspecto, aliás, 

decidido por esta Corte em mais de uma oportunidade (AGResp 920817/SP e AGResp 807299/RS)." (REsp 838372/RS, 

Rel. Ministro FERNANDO GONÇALVES, QUARTA TURMA, julgado em 06/12/2007, DJ 17/12/2007 p. 188) 

"AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL - SISTEMA FINANCEIRO DA HABITAÇÃO ( SFH ) - 'TABELA 

PRICE' - AMORTIZAÇÃO NEGATIVA - CAPITALIZAÇÃO DE JUROS - SÚMULAS 05 E 07 DO STJ - ANATOCISMO 

- IMPOSSIBILIDADE - SÚMULA 121/STF - RECURSO DESPROVIDO. 

(...) 

2 - A capitalização de juros, em qualquer periodicidade, é vedada nos contratos regidos pelo Sistema Financeiro da 

Habitação, ainda que haja p revisão contratual expressa, porquanto inexistente qualquer previsão legal, incidindo, 

pois, o enunciado Sumular 121/STF. Precedentes. 

3 - Agravo Regimental desprovido." (AgRg no REsp 490.898/PR, 4ª Turma, Rel. Min. Jorge Scartezzini, DJ de 

7.11.2005) 

 

A jurisprudência pátria já se manifestou no sentido de ser legítima a determinação para que os valores que se 

constituírem em amortizações negativas sejam computados em apartado, com incidência apenas de correção 

monetária, devendo a r. sentença ser mantida nesse tópico. 

 

Nesse sentido: 

 

"PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. SISTEMA FINANCEIRO DE 

HABITAÇÃO. LANÇAMENTO DOS JUROS NÃO-PAGOS EM CONTA SEPARADA, COMO FORMA DE SE EVITAR 

A COBRANÇA DE JUROS SOBRE JUROS. POSSIBILIDADE. JULGAMENTO EXTRA PETITA. NÃO-OCORRÊNCIA. 

AGRAVO REGIMENTAL NÃO-PROVIDO. 1. O inconformismo diz respeito à solução jurídica adotada pelo aresto 
impugnado, que, ao constatar a existência de anatocismo decorrente da amortização negativa, determinou que a 

parcela dos juros não-paga seja acumulada em conta apartada, sujeita à correção monetária pelos índices contratuais, 

sem a incidência de novos juros. 2. Tal determinação é legítima e não ultrapassa os limites da lide; tão-somente 

explicita a fórmula para o afastamento da capitalização decorrente das amortizações negativas, não incidindo o 

acórdão em julgamento extra-petita. Precedente: AgRg no REsp 954.113/RS, Rel. Ministra Denise Arruda, DJe 

22.9.2008. 3. Agravo regimental não-provido." 

(STJ, 1ª Turma, AGRESP 1069407, Rel. Benedito Gonçalves, j. 16/12/2008, DJE 11/02/2009) 

"PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. SISTEMA FINANCEIRO DE HABITAÇÃO. CAPITALIZAÇÃO DE 

JUROS. TABELA PRICE. CONTRATO COM COBERTURA DO FCVS. CDC. INAPLICABILIDADE. CORREÇÃO 

MONETÁRIA DO SALDO DEVEDOR. TR. POSSIBILIDADE. SEGURO E TAXA DE ADMINISTRAÇÃO. VALORES 

ABUSIVOS. MATÉRIA DE PROVA. SÚMULAS 5 E 7/STJ. 1. O Sistema Francês de Amortização, Tabela Price, não 

prevê, a priori, a incidência de juros sobre juros. Todavia, na hipótese de o valor da prestação ser insuficiente para 

cobrir a parcela relativa aos juros, pode ocorrer de o resíduo não pago ser incorporado ao saldo devedor e sobre ele 

virem a incidir os juros da parcela subseqüente, configurando-se anatocismo, vedado em nosso sistema jurídico. 2. 

Assim, para evitar a cobrança de juros sobre juros, os Tribunais pátrios passaram a determinar que o quantum 
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devido a título de juros não amortizados fosse lançado em conta separada, sujeita somente à correção monetária. Tal 

providência não ofende o ordenamento jurídico brasileiro. 3. É assente no STJ que a atualização do capital financiado 

antes da amortização dos juros não afronta a regra do art. 6º, "c", da Lei 4.380/1964, pois as instâncias ordinárias 

estipularam que a parcela do encargo mensal não abatida deverá ser lançada em conta separada, submetida apenas à 

atualização monetária, como meio de evitar a incidência de juros sobre juros nos financiamentos do Sistema 

Financeiro de Habitação, conforme disposto na Súmula 121/STF. 4. A Primeira Seção do STJ firmou entendimento 

quanto à inaplicabilidade do Código de Defesa do Consumidor aos contratos de mútuo habitacional firmados no 

âmbito do SFH com cobertura do Fundo de Compensação de Variações Salariais - FCVS, uma vez que a garantia 

ofertada pelo Governo Federal, de quitar o saldo residual do contrato com recursos do mencionado Fundo, caracteriza 

cláusula protetiva do mutuário e do SFH . 5. Tendo assentado o acórdão recorrido inexistir nos autos prova de que os 

valores cobrados a título de seguro e de Taxa de Administração sejam abusivos ou estejam em desacordo com as 

cláusulas contratuais e a tabela da SUSEP, a reforma desse entendimento esbarra nos óbices das Súmulas 5 e 7 do 

STJ. 6. Agravo Regimental não provido." 

(STJ, 2ª Turma, AGRESP 933928, Rel. Herman Benjamin, j. 23/02/2010, DJE 04/03/2010) 

 

ATUALIZAÇÃO DO SALDO DEVEDOR ANTES DA AMORTIZAÇÃO  
A pretensão dos mutuários em verem amortizada a parcela paga antes da correção monetária do saldo devedor não 

procede, posto que inexiste a alegada quebra do equilíbrio financeiro, controvérsia esta que já restou pacificada no 
âmbito do Superior Tribunal de Justiça, nos seguintes termos do acórdão assim ementado: 

 

"CIVIL. SISTEMA FINANCEIRO DA HABITAÇÃO. CONTRATO DE MÚTUO. SALDO DEVEDOR. REAJUSTE. IPC 

DE MARÇO/90 (84,32%). APLICAÇÃO. CORREÇÃO MONETÁRIA. PES. INADMISSIBILIDADE. ADOÇÃO DO 

CRITÉRIO CONTRATUAL. VARIAÇÃO DA POUPANÇA. LEGITIMIDADE. TR. ADMISSIBILIDADE. JUROS 

REMUNERATÓRIOS. SISTEMA DE PRÉVIO REAJUSTE E POSTERIOR AMORTIZAÇÃO. AGRAVO DESPROVIDO.  

I. A Corte Especial do Superior Tribunal de Justiça pacificou, em definitivo, por maioria absoluta, o entendimento de 

que o índice aplicável ao reajuste do saldo devedor dos contratos de financiamento habitacional, relativamente ao mês 

de março de 1990, é de 84,32%, consoante a variação do IPC (EREsp n. 218.426/ES, Rel. Min. Vicente Leal, DJU de 

19.04.2004). 

II. A aplicação do PES refere-se às prestações do financiamento e não ao reajuste do saldo devedor do mútuo 

vinculado ao SFH , que é legitimamente atualizado de acordo com o índice de reajuste da poupança, quando assim 

contratado (REsp n. 495.019/DF, Rel. para acórdão Min. Antônio de Pádua Ribeiro, 2ª Seção, por maioria, DJU de 

06.06.2005). 

III. Ausência de vedação legal para utilização da TR como indexador do saldo devedor do contrato sob exame, desde 

que seja o índice que remunera a caderneta de poupança livremente pactuado. 

IV. A Egrégia Segunda Seção, por meio do EREsp n. 415.588/SC, Rel. Min. Carlos Alberto Menezes Direito, unânime, 
DJU de 1º.12.2003, tornou induvidosa a exegese de que o art. 6º, "e", da Lei n. 4.380/1964, não limitou em 10% os 

juros remuneratórios incidentes sobre os contratos como o ora apreciado, devendo prevalecer aquele estipulado entre 

as parte. 

V. No que se refere ao sistema de amortização do saldo devedor, esta Corte tem sufragado a exegese de que a prática 

do prévio reajuste e posterior amortização do saldo devedor está de acordo com a legislação em vigor e não fere o 

equilíbrio contratual. (grifo nosso) 

VI. Agravo desprovido." 

(STJ AGRESP: 200600260024, 5ª TURMA, relator Ministro Aldir Passarinho Junior, Data da decisão: 24/10/2006 

Documento: STJ000724981, DJ DATA:11/12/2006 PÁGINA:379) 

APLICAÇÃO DA TR AO SALDO DEVEDOR 
No que diz respeito à correção do saldo devedor, os mutuários não têm direito à aplicação dos mesmos índices 

utilizados para reajuste das prestações, devendo ser aplicadas as regras previstas no contrato. 

 

Cumpre anotar que no julgamento da ADIN 493 o Supremo Tribunal Federal vetou a aplicação da TR, como índice de 

atualização monetária, somente aos contratos que previam outro índice, sob pena de afetar o ato jurídico perfeito. 

 

De outro lado, a TR é plenamente aplicável a título de correção monetária do saldo devedor, nos contratos em que foi 
entabulada a utilização dos mesmos índices de reajuste das contas do FGTS ou da caderneta de poupança. 

 

Neste sentido é a orientação sedimentada no âmbito do C. Superior Tribunal de Justiça: 

 

"AGRAVO INTERNO. RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE REVISÃO DE CONTRATO DE FINANCIAMENTO 

IMOBILIÁRIO. LIMITE DE JUROS. AFASTAMENTO. TR. CABIMENTO. SISTEMA DE AMORTIZAÇÃO. 

PRECEDENTES. CORREÇÃO MONETÁRIA. MARÇO/90. IPC. 84,32%. PRECEDENTES DA SEGUNDA SEÇÃO E 

DA CORTE ESPECIAL. 

I - Não há como modificar julgamento erigido sobre matéria exaustivamente apreciada e pacificada nesta Corte em 

sentido contrário à pretensão dos recorrentes. 
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II - A questão da limitação dos juros encontra-se definitivamente delineada pela Segunda Seção, no sentido de que o 

artigo 6º, letra "e", da Lei nº 4.380/64 trata de critérios de reajuste de contratos de financiamento, previstos no artigo 

5º do mesmo diploma legal (Eresp nº 415.588/SC e RESP nº 576.638/RS). Assim, a limitação de juros no patamar de 

10% se limita aos contratos em que a indexação de suas prestações sejam atreladas ao salário-mínimo, requisito 

indispensável à incidência do citado artigo 6º (Resp nº 427.329/PR). 

II (sic) - É legítimo o critério de amortização do saldo devedor, aplicando a correção monetária e os juros para, em 

seguida, abater a prestação mensal paga. Precedentes. 

III - Entende esta Corte que, quanto à aplicação da TR, se prevista no contrato ou ainda pactuada a correção pelo 

mesmo indexador da caderneta de poupança, é possível a sua utilização como índice de correção monetária do saldo 

devedor em contrato de financiamento imobiliário. 

IV - A egrégia Corte Especial decidiu, no julgamento do EREsp nº 218.426/SP, que o saldo devedor dos contratos 

imobiliários firmados sob as normas do Sistema Financeiro da Habitação deve ser corrigido, em abril de 1990, pelo 

IPC de março do mesmo ano, no percentual de 84,32%. 

Agravo interno improvido. 

(STJ - 3ª Turma - AGRESP 547.599/SP - Rel. Min. Castro Filho - DJ 24/09/2007 - p. 287) 

 

Sendo assim, não há que se falar em reajuste do saldo devedor pelo INPC. 

 

DOS VALORES COBRADOS INDEVIDAMENTE 
 

Quanto à alegação de que as regras do art. 42 do Código de Defesa do Consumidor devem ser utilizadas em relação à 

devolução de valores, em dobro, das eventuais cobranças a maior, não merece acolhida, por existir norma especial sobre 

tema, qual seja, o art. 23, da Lei 8.004/90, in verbis: 

 

"Art. 23. As importâncias eventualmente cobradas a mais dos mutuários deverão ser ressarcidas devidamente 

corrigidas pelos índices de atualização dos depósitos de poupança, em espécie ou através de redução nas prestações 

vincendas imediatamente subseqüentes." 

 

Neste sentido, trago à colação o seguinte aresto: 

 

"ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. SFH . CONTRATO DE MÚTUO. ART. 535, II, DO CPC. OMISSÃO. 

INEXISTÊNCIA. ART. 2º, § 3º, DA LEI Nº 10.150/00. FALTA DE PREQUESTIONAMENTO. TABELA PRICE. 

CAPITALIZAÇÃO DE JUROS. SÚMULA 7/STJ. CORREÇÃO DE SALDO DEVEDOR. APLICAÇÃO DA TR. ART. 6°, 

"E", DA LEI Nº 4.380/64. LIMITAÇÃO DOS JUROS . ART. 6º, ALÍNEA "C", DA LEI Nº 4.830/64. SISTEMA DE 

AMORTIZAÇÃO DO SALDO DEVEDOR. LEGALIDADE. DEVOLUÇÃO EM DOBRO DAS QUANTIAS COBRADAS 
INDEVIDAMENTE. INAPLICABILIDADE. 

5. É possível a utilização da TR no cálculo da correção monetária do saldo devedor de contratos firmados no âmbito 

do SFH , desde que previsto o reajuste com base nos mesmos índices aplicados aos saldos das cadernetas de poupança. 

6. O art. 6°, "e", da Lei nº 4.380/64 não estabeleceu taxa máxima de juros para o Sistema Financeiro de Habitação, 

mas, apenas, uma condição para que fosse aplicado o art. 5° do mesmo diploma legal.Precedentes. 

7. É considerado legal o critério de amortização do saldo devedor mediante a aplicação da correção monetária e juros 

para só então efetuar o abatimento da prestação mensal do contrato de mútuo para aquisição de imóvel pelo Sistema 

Financeiro de Habitação. 

Precedentes. 

8. "Nos contratos de financiamento do SFH vinculados ao Fundo de Compensação de Variação Salarial - FCVS, pela 

presença da garantia do Governo em relação ao saldo devedor, aplica-se a legislação própria e protetiva do mutuário 

hipossuficiente e do próprio Sistema, afastando-se o CDC, se colidentes as regras jurídicas" (REsp 489.701/SP, 

Primeira Seção, Rel. Min. Eliana Calmon, DJU de 16.04.07). 

9. O tema da devolução das importâncias eventualmente cobradas a maior do mutuários recebeu disciplina em norma 

específica (art. 23 da Lei 8.004/90), não havendo que se falar na aplicação do art. 42 do CDC. 

10. Recurso especial conhecido em parte e não provido." 

(STJ, 2ª Turma, RESP 920944/RS, Rel. Ministro Castro Meira, j. 14/08/2007, DJ 27/08/2007, p. 213) 
Assim, deve ser aplicada a regra do art. 23, da Lei 8.004/90, atinente à devolução dos valores cobrados a maior, 

devidamente corrigidos pelos índices de atualização dos depósitos de poupança, em espécie ou através de redução nas 

prestações vincendas imediatamente subseqüentes, cuja apuração deve se dar em sede de execução de sentença. 

 

LIMITAÇÃO DOS JUROS  
O disposto no art. 6º, alínea "e", da Lei 4.380/64 não se configura em uma limitação de juros, dispondo apenas sobre as 

condições de reajustamento estipuladas no art. 5º, do referido diploma legal: 

 

"Art. 5º Observado o disposto na presente lei, os contratos de vendas ou construção de habitações para pagamento a 

prazo ou de empréstimos para aquisição ou construção de habitações poderão prever o reajustamento das prestações 
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mensais de amortização e juros, com a conseqüente correção do valor monetário da dívida toda a vez que o salário 

mínimo legal for alterado. 

§ 1° O reajustamento será baseado em índice geral de preços mensalmente apurado ou adotado pelo Conselho 

Nacional de Economia que reflita adequadamente as variações no poder aquisitivo da moeda nacional. 

§ 2º O reajustamento contratual será efetuado ...(Vetado)... na mesma proporção da variação do índice referido no 

parágrafo anterior: 

a) desde o mês da data do contrato até o mês da entrada em vigor do novo nível de salário-mínimo, no primeiro 

reajustamento após a data do contrato; 

b) entre os meses de duas alterações sucessivas do nível de salário-mínimo nos reajustamentos subseqüentes ao 

primeiro. 

§ 3º Cada reajustamento entrará em vigor após 60 (sessenta) dias da data de vigência da alteração do salário-mínimo 

que o autorizar e a prestação mensal reajustada vigorará até novo reajustamento. 

§ 4º Do contrato constará, obrigatoriamente, na hipótese de adotada a cláusula de reajustamento, a relação original 

entre a prestação mensal de amortização e juros e o salário-mínimo em vigor na data do contrato. 

§ 5º Durante a vigência do contrato, a prestação mensal reajustada não poderá exceder em relação ao salário-mínimo 

em vigor, a percentagem nele estabelecida. 

§ 6º Para o efeito de determinar a data do reajustamento e a percentagem referida no parágrafo anterior, tomar-se-á 

por base o salário-mínimo da região onde se acha situado o imóvel. 
§ 7º (Vetado). 

§ 8º (Vetado). 

§ 9º O disposto neste artigo, quando o adquirente for servidor público ou autárquico poderá ser aplicado tomando 

como base a vigência da lei que lhes altere os vencimentos. 

Art. 6° O disposto no artigo anterior somente se aplicará aos contratos de venda, promessa de venda, cessão ou 

promessa de cessão, ou empréstimo que satisfaçam às seguintes condições: 

a) tenham por objeto imóveis construídos, em construção, ou cuja construção, seja simultaneamente contratada, cuja 

área total de construção, entendida como a que inclua paredes e quotas-partes comuns, quando se tratar de 

apartamento, de habitação coletiva ou vila, não ultrapasse 100 (cem) metros quadrados; 

b) o valor da transação não ultrapasse 200 (duzentas) vezes o maior salário-mínimo vigente no país; 

c) ao menos parte do financiamento, ou do preço a ser pago, seja amortizado em prestações mensais sucessivas, de 

igual valor, antes do reajustamento, que incluam amortizações e juros; 

d) além das prestações mensais referidas na alínea anterior, quando convencionadas prestações intermediárias, fica 

vedado o reajustamento das mesmas, e do saldo devedor a elas correspondente; 

e) os juros convencionais não excedem de 10% ao ano; 

f) se assegure ao devedor, comprador, promitente comprador, cessionário ou promitente cessionário o direito a 

liquidar antecipadamente a dívida em forma obrigatoriamente prevista no contrato, a qual poderá prever a correção 
monetária do saldo devedor, de acordo com os índices previstos no § 1° do artigo anterior. 

Parágrafo único. As restrições dos incisos a e b não obrigam as entidades integrantes do sistema financeiro da 

habitação, cujas aplicações, a este respeito, são regidas pelos artigos 11 e 12." 

De forma alguma deve ser considerado que se constitua em uma limitação dos juros a serem fixados nos contratos de 

mútuo regidos pelas normas do Sistema Financeiro da Habitação - SFH , conforme alegado pela parte autora, devendo 

ser mantido o percentual de juros pactuado entre as partes, à taxa nominal de 10,20% e efetiva de 10,6906%. 

 

A corroborar este entendimento, colaciono os seguintes julgados do E. Superior Tribunal de Justiça e desta E .2ª Turma: 

 

"PROCESSO CIVIL - RECURSO ESPECIAL - AGRAVO REGIMENTAL - SISTEMA FINANCEIRO DA HABITAÇÃO ( 

SFH ) - PLANO DE EQUIVALÊNCIA SALARIAL (PES) - ATUALIZAÇÃO DO SALDO DEVEDOR - 

IMPOSSIBILIDADE - ÍNDICE DE REAJUSTE DO SALDO DEVEDOR - TAXA REFERENCIAL (TR) - 

POSSIBILIDADE DE UTILIZAÇÃO ANTES DO ADVENTO DA LEI 8.177/91 - JUROS REMUNERATÓRIOS - ART. 

6º, DA LEI 4.380/64 - NÃO LIMITAÇÃO A 10% AO ANO - DESPROVIMENTO. 

1 - A questão relativa à impossibilidade de aplicação do Plano de Equivalência Salarial como índice de atualização do 

saldo devedor encontra-se atualmente pacificada no âmbito da Primeira e Segunda Seção desta Corte. Precedentes. 

(...) 
3 - Conforme entendimento pacificado pela 2ª Seção desta Corte, o art. 6º, alínea "e", da Lei 4.380/64, não estabelece 

limitação da taxa de juros, mas apenas dispõe sobre as condições para a aplicação do reajustamento previsto no art. 

5º, da mesma lei (c.f. EREsp 415.588-SC). Precedentes. 

4 - Agravo regimental desprovido." 

(STJ - AGREsp 796.494/SC Rel. Min. Jorge Scartezzini - DJ 20/11/2006 - p. 336) 

"CONTRATOS. SISTEMA FINANCEIRO DA HABITAÇÃO. SALDO DEVEDOR. REAJUSTE. AMORTIZAÇÃO. 

ENCARGOS MENSAIS. REAJUSTE. 

I - Reajustes do saldo devedor pelos índices de remuneração dos depósitos das cadernetas de poupança que não 

encerram ilegalidade, a cláusula PES - CP tendo seu alcance limitado aos reajustes dos encargos mensais. 

(...) 
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VI - Contrato dispondo sobre taxa de juros em percentual que não se limita ao estabelecido no art. 6º, "e", da Lei nº 

4.380/64. Dispositivo legal que estabelece condições para a aplicação da correção do valor monetário da dívida, 

matéria, por sua vez, objeto de sucessivos diplomas legais que não estatuem sobre o aludido requisito. Validade da 

cláusula reconhecida. 

VII - Agravo retido não conhecido e recurso desprovido." 

(TRF 3ª Região - 2ª Turma - Apelação Cível nº 2002.61.05.000433-3/SP - Rel. Des. Fed. Peixoto Júnior - DJU 

04/05/2007 - p. 631) 

PLANO COLLOR - DA IMPOSSIBILIDADE DE APLICAÇÃO DO BTNF 
 

Nos contratos de mútuo para aquisição de imóvel, firmados no âmbito do Sistema Financeiro da Habitação, o índice 

aplicável ao saldo devedor, com a criação do Plano Collor, no mês de março de 1990, é o IPC no percentual de 84,32%, 

não sendo possível a aplicação do BTNF no reajuste das referidas parcelas, devendo ser reformada a r. sentença quanto 

a este tópico. 

 

A corroborar tal afirmação, trago à colação os seguintes julgados: 

 

"O saldo devedor e as prestações dos contratos de financiamento firmados sob a égide do SFH devem ser reajustados 

em abril de 1990 pelo IPC de março do mesmo ano, pelo percentual de 84,32%, na forma prevista na Lei 7.730/89, 
sendo imprópria a adoção do BTNF, que é somente cabível para atualização dos cruzados novos bloqueados por força 

do artigo 6º, § 2º, da Lei nº 8.024/90." 

(TRF- 3ª Região- Segunda Turma- AC nº2007.03.99.042349-2- Relator Desembargador Federal. Henrique Herkenhoff, 

publicado no DJ em 23/11/2007)." 

"FINANCEIRO. EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA. CONTRATO DE FINANCIAMENTO IMOBILIÁRIO. SALDO 

DEVEDOR. CORREÇÃO MONETÁRIA. ÍNDICE.  

- Em sede de correção monetária do saldo devedor dos contratos de financiamento imobiliário deve ser aplicado o 

índice de preço ao consumidor - IPC, na forma prevista no sistema da Lei nº 7.730/89.  

- É imprópria, no caso, à míngua de previsão legal, a adoção do BTNF, somente cabível para a atualização dos 

cruzados novos bloqueados por força do disposto no art. 6º, § 2º, da Lei n.º 8.024/90.  

- Embargos de Divergência conhecidos e rejeitados." 

(STJ, Corte Especial, ERESP 218426/SP, Relator Min. VICENTE LEAL, DJ 10/04/2004, p. 148)". 

"EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA. AGRAVO REGIMENTAL. SFH . CONTRATO DE MÚTUO HABITACIONAL. 

DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL SUPERADA. SÚMULA 168/STJ. CORREÇÃO DO SALDO DEVEDOR. 

ADOÇÃO DA TAXA REFERENCIAL - TR. POSSIBILIDADE. ABRIL/90. IPC DE MARÇO NO PERCENTUAL DE 

84,32%. PRECEDENTES.  

1 - Está pacificado pela Corte Especial do Superior Tribunal de Justiça, em definitivo, por maioria absoluta, o 
entendimento de que o índice aplicável ao reajuste do saldo devedor dos contratos de financiamento habitacional, 

relativamente ao mês de março de 1990, é de 84,32%, consoante a variação do IPC (EREsp n. 218.426/ES, CORTE 

ESPECIAL, DJU de 19.04.2004).  

3 - Do mesmo modo, sem controvérsia a tese de ausência de vedação legal para utilização da TR como indexador do 

saldo devedor do contrato sob exame, desde que seja o índice que remunera a caderneta de poupança livremente 

pactuado (AgRg na Pet 4.831/DF, Rel. Ministro JOSÉ DELGADO, CORTE ESPECIAL, DJ 27.11.2006).  

3 - Incidência da súmula 168/STJ.  

4 - Agravo regimental desprovido." 

(STJ, AERSP nº 2006.02033782, Minstro Fernando Gonçalves, DJ de 03.09.2007)" 

"CIVIL. SISTEMA FINANCEIRO DA HABITAÇÃO. MÚTUO. SALDO DEVEDOR. CORREÇÃO MONETÁRIA. TR. 

ADMISSIBILIDADE. IPC DE MARÇO/90 84,32%). APLICAÇÃO. 

Ausência de vedação legal para utilização da TR como indexador do contrato sob exame, desde que seja o índice que 

remunera a caderneta de poupança livremente pactuado. Precedentes. 

A Corte Especial do Superior Tribunal de Justiça pacificou, em definitivo, por maioria absoluta, o entendimento de que 

o índice aplicável ao reajuste do saldo devedor dos contratos de financiamento habitacional, relativamente ao mês de 

março de 1990, é de 84,32%, consoante a variação do IPC (EREsp n. 218.426/ES, Rel. Ministro Vicente Leal, DJU de 

19/04/2004). 
Agravo desprovido. 

(STJ, 4ª Turma, RESP nº 575.521/RS, Rel. Ministro Aldir Passarinho Júnior, DJU de 08/11/2004)". 

DA CONSTITUCIONALIDADE DO DECRETO-LEI 70/66 
 

Em relação ao procedimento adotado pela Caixa Econômica Federal, para a cobrança extrajudicial do débito, nos 

moldes do Decreto-lei nº 70/66, o C. Supremo Tribunal Federal já firmou entendimento no sentido de que o mesmo não 

ofende a ordem constitucional vigente sendo passível de apreciação pelo Poder Judiciário eventual ilegalidade ocorrida 

no procedimento levado a efeito. 

 

Acerca do tema, colaciono os seguintes julgados: 
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"EMENTA: EXECUÇÃO EXTRAJUDICIAL. DECRETO-LEI Nº 70/66. CONSTITUCIONALIDADE. 

Compatibilidade do aludido diploma legal com a Carta da República, posto que, além de prever uma fase de controle 

judicial, conquanto a posteriori, da venda do imóvel objeto da garantia pelo agente fiduciário, não impede que 

eventual ilegalidade perpetrada no curso do procedimento seja reprimida, de logo, pelos meios processuais adequados. 

Recurso conhecido e provido." 

(RE 223075/DF, Rel. Min. ILMAR GALVÃO, j. 23.06.98, v.u., DJ 06.11.98, p. 22). 

"EMENTA: - Execução extrajudicial. Recepção, pela Constituição de 1988, do Decreto-Lei n. 70/66. - Esta Corte, em 

vários precedentes (assim, a título exemplificativo, nos RREE 148.872, 223.075 e 240.361), se tem orientado no sentido 

de que o Decreto-Lei n. 70/66 é compatível com a atual Constituição, não se chocando, inclusive, com o disposto nos 

incisos XXXV, LIV e LV do artigo 5º desta, razão por que foi por ela recebido. Dessa orientação não divergiu o 

acórdão recorrido. - Por outro lado, a questão referente ao artigo 5º, XXII, da Carta Magna não foi prequestionada 

(súmulas 282 e 356). Recurso extraordinário não conhecido." 

(RE 287453 / RS, Relator: Min. MOREIRA ALVES, j. 18/09/2001, DJ 26.10.01, p. 00063, EMENT VOL-02049-04). 

Ademais, o Superior Tribunal de Justiça já decidiu que a execução extrajudicial do contrato de mútuo hipotecário 

somente pode ser suspensa com o pagamento integral dos valores devidos pelo mutuário. 

 

A corroborar tal posição, transcrevo seguinte aresto: 

 
"MEDIDA CAUTELAR. DEPÓSITO DAS PRESTAÇÕES. CONTRATO DE MÚTUO COM GARANTIA 

HIPOTECÁRIA. DEBATE SOBRE O VALOR DAS PRESTAÇÕES. POSSIBILIDADE. DEPÓSITO INTEGRAL. 

SUSPENSÃO DA EXECUÇÃO HIPOTECÁRIA. 

1. A ação cautelar constitui-se o meio idôneo conducente ao depósito das prestações da casa própria avençadas, com o 

escopo de afastar a mora, de demonstrar a boa-fé e, ainda, a solvabilidade do devedor. 

2. Não obstante, somente o depósito integral do valor da prestação tem o condão de suspender a execução hipotecária. 

3. Recurso especial parcialmente provido" 

(REsp 537.514/CE, Rel. Ministro LUIZ FUX, 1ª TURMA, julgado em 11.05.2004, DJ 14.06.2004 - p. 169)" 

 

Diante do exposto, nego seguimento aos recursos de apelação da CEF e dos autores, nos moldes do artigo 557, caput, 

do Código de Processo Civil e nos termos da fundamentação supra. 

 

Publique-se. Intime-se. 

 

Após as formalidades legais, baixem-se os autos à Vara de origem. 

 

COTRIM GUIMARÃES  
Desembargador Federal 

 

 

São Paulo, 25 de agosto de 2011. 

COTRIM GUIMARÃES  

Desembargador Federal 
 

 

00015 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0011211-76.2002.4.03.6100/SP 

  
2002.61.00.011211-0/SP  

RELATOR : Desembargador Federal NELTON DOS SANTOS 

APELANTE : EMIDIO TEIXEIRA FILHO 

ADVOGADO : HELIO CARREIRO DE MELLO e outro 

APELADO : Caixa Economica Federal - CEF 

ADVOGADO : MARIA AUXILIADORA FRANCA SENNE e outro 

APELADO : COBANSA S/A CIA HIPOTECARIA 

ADVOGADO : MIRIAM CRISTINA DE MORAIS PINTO ALVES e outro 

APELADO : EMGEA Empresa Gestora de Ativos 

DECISÃO 

Trata-se de apelação interposta por Emidio Teixeira Filho, inconformado com a sentença prolatada nos autos da 

demanda de nulidade de execução extrajudicial, aforada em face da Caixa Econômica Federal - CEF e da COBANSA 

S/A Cia Hipotecária. 

 

A MM. Juíza de primeiro grau julgou improcedente a demanda. 
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O apelante pugna pela reforma da sentença, aduzindo, para tanto, que: 

 

a) o Decreto-lei n.º 70/66 não foi recepcionado pela Constituição Federal; 

 

b) não foram observadas, pela ré, as formalidades previstas no Decreto-lei n.º 70/66; 

Com contrarrazões da Caixa Econômica Federal - CEF, os autos vieram a este Tribunal. 

 

É o relatório. 

 

1. Execução Extrajudicial. O apelante sustenta que a execução extrajudicial prevista no Decreto-lei n.º 70/66 não foi 

recepcionada pela Constituição Federal. 

 

Quanto à inconstitucionalidade da execução extrajudicial, esta Turma tem seguido a orientação do Supremo Tribunal 

Federal, no sentido da conformidade do Decreto-lei n.º 70/66 à Lex Magna: 

 

"Execução extrajudicial. Recepção, pela Constituição de 1988, do Decreto-lei n. 70/66.  

Esta Corte, em vários precedentes (assim, a título exemplificativo, nos RREE 148.872, 223.075 e 240.361), se tem 

orientado no sentido de que o Decreto-lei n. 70/66 é compatível com a atual Constituição, não se chocando, inclusive, 

com o disposto nos incisos XXXV, LIV e LV do artigo 5º desta, razão por que foi por ela recebido. (....)" 

(STF, 1ª Turma, RE n. 287453/RS, rel. Min. Moreira Alves, j. em 18.9.2001, DJU de 26.10.2001, p. 63). 

" DIREITO ADMINISTRATIVO: CONTRATO DE MÚTUO. SISTEMA FINANCEIRO DA HABITAÇÃO. PARCELAS 

EM ATRASO. EXECUÇÃO EXTRAJUDICIAL. DECRETO-LEI Nº 70/66. AUSÊNCIA DE VÍCIO NO 
PROCEDIMENTO. AGRAVO IMPROVIDO.  

I - É reconhecida a constitucionalidade do Decreto-lei nº 70/66, havendo nesse sentido inúmeros precedentes do 

Egrégio Supremo Tribunal Federal e do Egrégio Superior Tribunal de Justiça.  

II - Os agravantes basearam sua argumentação única e exclusivamente na possível inconstitucionalidade do Decreto-

lei nº 70/66, o que, por si só, não é suficiente para suspender o procedimento de execução extrajudicial do imóvel 

objeto de contrato de mútuo habitacional, mais precisamente, os leilões designados.  

.............................................." 

(TRF/3, 2ª Turma, AG n.º 226229/SP, rel. Des. Fed. Cecília Mello, j. 5/6/2007, DJU 22/6/2007, p. 592).  

" AGRAVO DE INSTRUMENTO - SISTEMA FINANCEIRO DA HABITAÇÃO - DEPÓSITO DAS PARCELAS 

VINCENDAS - INCORPORAÇÃO DAS PRESTAÇÕES VENCIDAS - EXECUÇÃO EXTRAJUDICIAL DO CONTRATO 

- DEMANDA AJUIZADA APÓS A ARREMATAÇÃO - INCLUSÃO DE NOME DE MUTUÁRIO NOS ÓRGÃO DE 

PROTEÇÃO AO CRÉDITO.  

................................................ 

3 - No entendimento do C. Supremo Tribunal Federal, o Decreto-Lei nº 70/66 não ofende a ordem constitucional 

vigente sendo passível de apreciação pelo Poder Judiciário eventual ilegalidade ocorrida no procedimento levado a 

efeito.  

..............................................." 

(TRF/3, 2ª Turma, AG n.º 270892/SP, rel. Des. Fed. Cotrim Guimarães, j. 29/5/2007, DJU 15/6/2007, p. 546).  

 

A alegação é, pois, improcedente. 

2. Cumprimento das Formalidades previstas no Decreto-Lei 70/66. O apelante afirma que as rés não cumpriram as 

formalidades previstas no Decreto-lei n.º 70/66. 

 
As rés, todavia, demonstraram que foi tentada a notificação por meio do Cartório de Títulos e Documentos, várias 

vezes, em dias diferentes, f. 184, havendo-se certificado que a autor, ora apelante, não se encontrava no endereço 

indicado, justificando, assim, a comunicação via edital. 

 

Diga-se, ainda, que seria um verdadeiro despropósito anular-se a execução extrajudicial por vício de notificação se em 

nenhum momento o apelante demonstrou qualquer intenção de purgar a mora. Ao revés, o autor, ora apelante, firmou 

compromisso de honrar 240 (duzentos e quarenta prestações) prestações, mas adimpliu somente as 7 (sete) primeiras, 

deixando de fazê-lo a partir da prestação prevista para 22 de dezembro de 1998 (f. 76). 

 

Assim, não restando demonstrado a inobservância das formalidades previstas no Decreto-lei n.º 70/66, é de rigor rejeitar 

o pedido de anulação do ato expropriatório. 

 

3. Conclusão. Ante o exposto, com fulcro no art. 557 do Código de Processo Civil, rejeitadas as teses esposadas pelo 

recorrente, NEGO SEGUIMENTO à apelação, mantendo a sentença de primeiro grau. 
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Intimem-se. 

 

Decorridos os prazos recursais e procedidas às devidas anotações, remetam-se os autos ao juízo de origem. 

 

São Paulo, 26 de agosto de 2011. 

Nelton dos Santos  
Desembargador Federal Relator 

 

 

00016 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0002301-26.2003.4.03.6100/SP 

  
2003.61.00.002301-4/SP  

RELATOR : Desembargador Federal COTRIM GUIMARÃES 

APELANTE : Caixa Economica Federal - CEF 

ADVOGADO : MARIA AUXILIADORA FRANCA SENNE e outro 

APELADO : PAULO SERGIO LEME e outro 

 
: APARECIDA SEREM LEME 

ADVOGADO : AMAURI GREGORIO BENEDITO BELLINI e outro 

APELADO : BANCO NOSSA CAIXA S/A 

ADVOGADO : GIZA HELENA COELHO e outro 

DECISÃO DE EMBARGOS DE DECLARAÇÃO 

Trata-se de embargos de declaração opostos pela CAIXA ECONÔMICA FEDERAL contra decisão monocrática que, 

nos autos de ação declaratória, ajuizada por PAULO SERGIO LEME, objetivando a declaração de quitação do saldo 

devedor de financiamento de imóvel objeto de contrato celebrado de acordo com as regras do Sistema Financeiro da 

Habitação, negou seguimento ao recurso de apelação da CEF. 

 

A embargante em suas razões de insurgência, alega que a decisão terminativa incorreu em omissão, no que tange ao 

direito à quitação do saldo devedor do contrato pelo FCVS somente após o pagamento de todas as parcelas contratadas 

pelo mutuário. 

 
O recurso é tempestivo. 

 

É o breve relatório. Decido. 

 

Os embargos de declaração têm cabimento nas estritas hipóteses do artigo 535, do Código de Processo Civil, ou seja, 

obscuridade, contradição ou omissão, e, por construção pretoriana, no caso de erro material na decisão judicial 

impugnada, que não ocorreram no caso em testilha. 

 

No caso dos autos, não se vislumbra a ocorrência de nenhum dos vícios enumerados pelo dispositivo legal. 

 

Ademais, o pedido de pagamento de todas as parcelas contratadas pelo mutuário para quitação do saldo residual pelo 

FCVS não foi objeto do recurso de apelação da Caixa Econômica Federal e, se não o fez, não lhe é permitido 

reinaugurar em fase recursal, via de embargos de declaração. 

 

Destarte, é desnecessária a referência expressa aos dispositivos legais e constitucionais tidos por violados, pois o exame 

da controvérsia, à luz dos temas invocados, é mais que suficiente para caracterizar o prequestionamento da matéria. 

 
A meu ver, portanto, não podem prosperar estes embargos de declaração, porquanto não existem falhas caracterizadoras 

de nenhum dos vícios elencados no art. 535, do CPC, uma vez que não há a omissão apontada. 

 

Neste sentido é o julgamento proferido pelo i. Ministro José Delgado, no julgamento dos embargos de declaração 

interpostos no Agravo de Instrumento 169.073/SP, julgado em 04/6/98 e publicado no DJU de 17/8/98, abaixo 

transcrito: 

"PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL. MOTIVAÇÃO DO ACÓRDÃO. 

1. É entendimento assente de nossa jurisprudência que o órgão judicial, para expressar a sua convicção, não precisa 

aduzir comentários sobre todos os argumentos levantados pelas partes. Sua fundamentação pode ser sucinta, 

pronunciando-se acerca do motivo, que por si só, achou suficiente para a composição do litígio. 

2. Agravo regimental improvido." 
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Portanto, verifico que tem caráter infringente o recurso ora interposto que, visa, na realidade, modificar o decisum ora 

atacado, o que é inadmissível em sede de embargos de declaração, em razão das já citadas estritas hipóteses legais. 

 

Neste sentido é o julgamento proferido pela Ministra Eliana Calmon nos embargos de declaração em recurso especial nº 

670296, julg. em 12/04/05 e publicado no DJU em 23/05/05, abaixo transcrito: 

"PROCESSUAL CIVIL - EMBARGOS DE DECLARAÇÃO - FGTS - EXTRATOS DAS CONTAS VINCULADAS - 

APRESENTAÇÃO - EFEITO INFRINGENTE. 

1-Inexistente qualquer hipótese do art. 535 do CPC, não merecem acolhida embargos de declaração com nítido caráter 

infringente. 

2 - Embargos de declaração rejeitados." 

Diante do exposto, rejeito os embargos de declaração, mantendo a decisão de fls. 736/737, tal como lançada. 

 

Publique-se. Intime-se. 

 

São Paulo, 24 de agosto de 2011. 

COTRIM GUIMARÃES  

Desembargador Federal 

 

 

00017 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0012822-30.2003.4.03.6100/SP 

  
2003.61.00.012822-5/SP  

RELATORA : Desembargadora Federal CECILIA MELLO 

APELANTE : GILVANIA LENITA DA SILVA e outro 

 
: LENITA MARIA DA COSTA SILVA 

ADVOGADO : VANDERLEI LIMA SILVA e outro 

APELADO : Caixa Economica Federal - CEF 

ADVOGADO : RENATO VIDAL DE LIMA 

PARTE RE' : JOSE JUCA LUIZ DA SILVA falecido 

DECISÃO 

Trata-se de ação de cobrança ajuizada pela Caixa Econômica Federal - CEF , por inadimplência, contra GILVANIA 

LENITA DA SILVA e outro, em 17/05/2003, visando ao pagamento do contrato de financiamento estudantil nº 

21.0689.185.0002708-05 firmado em 20/06/2000. 

Citada para manifestar-se em 31/05/2004, a parte ré contestou alegando que as parcelas vencidas encontravam-se 

quitadas, requerendo os benefícios de justiça gratuita; a condenação por litigância de má-fé da CEF e por danos morais. 

Às fls. 83 foi deferido o benefício de Gratuidade aos réus e aberto prazo para a autora comprovar a quitação alegada, 

juntando, então, documentos, comprovando o pagamento das parcelas vencidas em 05/03/2004. 

Convertido o julgamento em diligência (fls. 94), decorreu in albis o prazo da CEF para informar a situação do contrato. 

O MM. Juízo de origem julgou extinto o processo, nos termos do artigo 267, inciso, III do Código de Processo Civil, ao 

argumento de que não obstante ter sido intimado pessoalmente para cumprimento do despacho de fls. 94, quedou-se 

inerte. Sem condenação em honorários advocatícios. 

Em suas, razões de recurso, a ré/apelante, alega que a CEF agiu com litigância de má-fé, haja vista que as parcelas em 
atraso encontravam-se quitadas. Aduz que a r. sentença deve ser reformada, vez que não houve condenação em 

honorários advocatícios e por litigância de má-fé que seria a maneira acertada. 

Com contrarrazões da CEF às fls. 145/154, subiram os autos a este E Tribunal. 

DECIDO 

O feito encontra-se incluído na META 2 do Conselho Nacional de Justiça. 

Considerado que a matéria já está pacificada nos tribunais superiores, analiso o feito, nos termos do disposto no artigo 

557, do Código de Processo Civil. 

Verifica-se pela análise dos autos que as parcelas vencidas de números 17 a 34 foram quitadas em 19/02/2004 (fls. 

62/80), portanto, após o ajuizamento da ação de cobrança da CEF em 14/05/2003, não se podendo imputar à CEF 

litigância de má-fé, vez que a alegação da petição inicial mostrava-se verdadeira. Havia, então, o inadimplemento das 

prestações decorrentes do contrato de financiamento de crédito educativo. 

Neste sentido: 

"PROCESSO CIVIL - INDENIZAÇÃO - LITIGÂNCIA DE MÁ-FÉ - NÃO CARACTERIZAÇÃO. 1. Se o ajuizamento da 

ação decorreu de pretensão legítima, inexiste litigância de má-fé. Ademais, esta reclama para sua aplicação a 

ocorrência de prejuízo, ex vi do artigo 18, do Código de Processo Civil. 2. Apelação desprovida. 

(TRF1 - AC 1999701000328637- Rel. Juiz Evandro Reimão do Reis (Conv) - DJ: 14/01/2002)" 

 
No tocante aos honorários advocatícios, também, não deve ser alterada a r. sentença. 
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Considerando que a negligência ocorreu por ambas as partes, da ré que não efetuou o pagamento das parcelas atrasadas, 

só efetuando o pagamento após o ajuizamento da ação, e da CEF que não requereu a extinção do feito por ausência de 

interesse em agir, em razão da quitação superveniente dos atrasados, não há condenação em honorários: 

Confira-se:  

"RECURSO ESPECIAL. VIOLAÇÃO AO ART. 535 DO CPC. INOCORRÊNCIA. EXTINÇÃO DO PROCESSO SEM 

RESOLUÇÃO DE MÉRITO POR NEGLIGÊNCIA DAS PARTES (ART. 267, II, DO CPC). HONORÁRIOS 

ADVOCATÍCIOS. 1. Ausência de maltrato ao art. 535 do Código de Processo Civil quando o acórdão recorrido, ainda 

que de forma sucinta, aprecia com clareza as questões essenciais ao julgamento da lide, não estando o magistrado 

obrigado a rebater, um a um, os argumentos deduzidos pelas partes. 2. Decorrendo a extinção do processo de 

negligência de ambas as partes (art. 267, II), as custas são rateadas entre elas e não há condenação em honorários de 

advogado. Doutrina acerca do tema. 3. RECURSO ESPECIAL CONHECIDO, MAS DESPROVIDO.  

(STJ - RESP 435681 - Rel. Min. Paulo de Tarso - DJE 26/01/2010)." 

 

Pelo exposto, nego seguimento ao recurso de apelação, nos termos do artigo 557, caput, do Código de Processo Civil e 

da fundamentação supra. 

Após as formalidades legais, baixem-se os autos ao Juízo de origem. 

 

São Paulo, 02 de setembro de 2011. 
Cecilia Mello  

Desembargadora Federal 

 

 

00018 APELAÇÃO CIVEL Nº 0017479-15.2003.4.03.6100/SP 

  
2003.61.00.017479-0/SP  

RELATORA : Desembargadora Federal CECILIA MELLO 

EMBARGANTE : OSWALDO GALVAO ANDERSON JUNIOR e outro 

ADVOGADO : MIGUEL BELLINI NETO 

INTERESSADO : 
TRANSCONTINENTAL EMPREENDIMENTOS IMOBILIARIOS E 

ADMINISTRACAO DE CREDITOS LTDA 

ADVOGADO : PATRICIA MARIA DA SILVA OLIVEIRA 

INTERESSADO : Caixa Economica Federal - CEF 

ADVOGADO : ELIZABETH CLINI DIANA 

DECISÃO DE EMBARGOS DE DECLARAÇÃO 

Oswaldo Galvão Anderson Junior e outro interpôs embargos de declaração (fls. 426/430) contra decisão de fls. 

418/424v que, com fulcro no artigo 557 do CPC, negou seguimento ao recurso de apelação impetrado pela Caixa 
Econômica Federal - CEF e deu parcial provimento ao recurso da Transcontinental Empreendimentos Imobiliários e 

Administração de Créditos LTDA com relação à conversão e reajuste das prestações com base na Unidade Real de 

Valor - URV, na época em que vigente, e ao limite da multa ao valor do contrato em discussão. 

Alegam os embargantes que a decisão embargada foi omissa com relação à argüição, em contra-razões, de 

intempestividade do recurso de apelação impetrado pela Transcontinental Empreendimentos Imobiliários e 

Administração de Créditos LTDA. 

Com razão a embargante. 

Com efeito, a decisão embargada de fls. 418/424v não se pronunciou expressamente sobre tal possibilidade, ante o 

exposto, acolho os embargos de declaração, reconsiderando a decisão e retificando-a para que dela conste: 

 

"(...) 

Cuidam-se de apelações interpostas pela Caixa Econômica Federal - CEF e pela Transcontinental Empreendimentos 

Imobiliários e Administração de Créditos LTDA contra a r. sentença do MM. Juiz Federal da 12ª Vara de São Paulo/SP, 

prolatada às fls. 283/308, que julgou procedente a ação declaratória de direito à quitação de financiamento habitacional 

pela Lei 10.150/00 c/c ação ordinária de repetição de indébito, nos seguintes moldes: 

 

"Face ao exposto e considerando o que consta dos autos JULGO PROCEDENTE o pedido para o efeito de a) 
declarar a nulidade da cláusula contratual que prevê a execução extrajudicial (CDC, art. 51); b) declarar o 

direito da autora em ver reajustado o valor das prestações, do saldo devedor, da taxa de seguro e do FCVS 

segundo a evolução salarial da categoria profissional do mutuário principal, e a partir da transferência do 

contrato, pela categoria profissional do novo adquirente ("gaveteiro"), e, em estando filiado à categoria de 

autônomos, consoante os seguintes critérios: da data da assinatura do contrato até outubro de 1989 pela variação 

integral do IPC; de 1989 até fevereiro de 1991 pela variação do BTN e, a partir de então, pela variação do INPC; 

c) declarar indevido o acréscimo de 1,15 (um inteiro e quinze centésimos) utilizado para o fim de cálculo da 

prestação mensal do financiamento vinculado ao PES (Circular/BACEN 1,2789, de 5 de janeiro de 1988, letra"i" 

e art. 16, da Resolução 1.980, de 30 de abril de 1993, BACEN), por vício de legalidade; e) determinar à requerida 
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o reajuste das prestações e do saldo devedor com observância da relação prestação/renda familiar existente no 

momento da assinatura do contrato e sua manutenção até o término da relação contratual, observando-se, ainda, 

os índices de aumento da categoria profissional do mutuário originário até o momento da transferência do 

contrato, e a partir de então os percentuais aplicados para a categoria profissional do novo adquirente, 

refazendo o cálculo das prestações a partir de 1º de março de 1994, com a utilização do mesmo critério de 

encontro de média aritmética para o valor dos salários, e a compensação dos valores eventualmente recolhidos a 

maior com as prestações vincendas e, na hipótese da existência de saldo remanescente, a sua restituição à parte 

autora. 

Considerando que o provimento jurisdicional ora concedido impõe à Transcontinental Empreendimentos 

Imobiliários e Administração de Créditos Ltda. Obrigação de fazer, CONCEDO, ainda, A TUTELA 

ESPECÍFICA (CPC, art. 461) para determinar à referida instituição financeira que: (1) proceda à revisão 

contratual e demais comandos da sentença, no prazo de 30 (trinta dias), a contar de sua publicação, sob pena de 

multa diária de R$1.000,00 (mil reais) a partir do não cumprimento, o que faço com fundamento no artigo 461, 

do Código de Processo Civil e (2) comunique à autora o valor apurado após a revisão determinada judicialmente, 

para pronto recolhimento. 

CONDENO a Transcontinental Empreendimentos Imobiliários e Administração de Créditos Ltda. ao 

pagamento de custas processuais, desembolsadas pela parte autora, e verba honorária que fixo em 10% (dez por 

cento) sobre o valor dado à causa, atualizado quando do efetivo pagamento. 
Outrossim, DEIXO de condenar a Caixa Econômica Federal nas verbas de sucumbência, uma vez que participa 

como interveniente em razão da sucessão do BNH nos financiamentos cobertos pelo FCVS, não assumindo, em 

tais casos, a posição de vencida ou vencedora, tal como dispões o art. 20, do Código de Processo Civil. 

(...)" 
 

Em suma, a Caixa Econômica Federal - CEF ora apelante sustenta: 

 

1 - preliminarmente, ilegitimidade passiva; 

2 - a integração da União Federal no pólo passivo da ação; 

 

Por fim, pugna pelo provimento da apelação, invertendo-se o ônus da sucumbência. 

 

Por outro lado, a Transcontinental Empreendimentos Imobiliários e Administração de Créditos LTDA, também em grau 

de apelação (fls. 337/354), argüi: 

1 - a inaplicabilidade do Código de Defesa do Consumidor; 

2 - decisão ultra petita ao determinar a aplicação de índices que supostamente sucederam o reajuste pela variação do 

salário mínimo; 
3 - a aplicabilidade da TR para atualização do saldo devedor; 

4 - a incidência do CES; 

5 - a conversão e reajuste das prestações com base na URV com a implementação do Plano Real; 

6 - que não há que se falar em cobertura pelo FCVS uma vez que o contrato não foi quitado, não o pedido de direito de 

cobertura do FCVS para todos os contratos em que figura o apelado como titular, assinados antes de 05/12/90; 

7 - a limitação do valor da multa diária ao valor do contrato em discussão, uma vez que a multa ilimitada fere o 

Princípio da Razoabilidade; 

Por fim, pugna pelo provimento da apelação, a fim de que seja reformada a sentença recorrida e invertido o ônus da 

sucumbência; 

 

Recebido e processado o recurso, com contra-razões dos mutuários apelados (fls. 369/373), subiram estes autos a esta 

Egrégia Corte. 

 

DECIDO 

 

Todas as questões aventadas nestes autos já foram objeto de apreciação por este E. Tribunal, bem como pelo Superior 

Tribunal de Justiça, cujas conclusões, frise-se, pacÍficas e vigentes, são as seguintes: 
 

Inicialmente, tendo em vista a ocorrência de intempestividade, não conheço do recurso de apelação da Transcontinental 

Empreendimentos Imobiliários e Administração de Créditos LTDA (fls. 337/354) e conseqüente embargos de 

declaração acostados às fls. 428/430. 

Ressalte-se que, apesar do recurso de apelação da Caixa Econômica Federal - CEF, esta participou do processo como 

interveniente, por ser sucessora do BNH nos financiamentos cobertos pelo FCVS, não assumindo, nas palavras do Juízo 

a quo, a posição de vencida ou vencedora, não tendo sido, portanto, condenada nas verbas de sucumbência, como 

dispõe o art. 20, do Código de Processo Civil. 

Como apenas a Transcontinental Empreendimentos Imobiliários e Administração de Créditos LTDA sucumbiu, não lhe 

cabe invocar o artigo 191 do CPC, uma vez que a sentença recorrida não impôs qualquer ônus à Caixa Econômica 

Federal - CEF, entendimento consubstanciado na Súmula 641 do STF, verbis: 



DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO Data de Divulgação: 09/09/2011 410/1276 

 

Súmula 641 do STF: "Não se conta em dobro o prazo para recorrer, quando só um dos litisconsortes haja 

sucumbido". 

 

Nesse sentido é o entendimento do Egrégio Superior Tribunal de Justiça, conforme se verifica dos julgados a seguir 

transcritos: 

 

"PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO DE INSTRUMENTO. 

TEMPESTIVIDADE DO RECURSO ESPECIAL. PRAZO EM DOBRO PREVISTO NO ARTIGO 191 DO CPC. 

1. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é firme no sentido de que somente há prazo em dobro para 

litisconsortes com diferentes procuradores quanto todos possuam interesse em recorrer da decisão impugnada. Esse 

entendimento também se consolidou no âmbito do Supremo Tribunal Federal na Súmula 641, in verbis: "Não se conta 

em dobro o prazo para recorrer, quando só um dos litisconsortes haja sucumbido". 

2. Na espécie, o Tribunal de origem deu provimento ao agravo de instrumento para determinar que a execução não 

obedeceria ao rito previsto no artigo 730 e seguinte do Código de Processo Civil, visto que a Paranaprevidência é um 

ente de paraestatal que não possui os benefícios processuais destinados à Fazenda Pública. Destarte, essa decisão 

afetou exclusivamente a agravante. 

3. Ademais, em razão das peças juntadas ao presente agravo de instrumento, não há comprovação de que a ora 
agravante esteja em litisconsórcio passivo com o Estado do Paraná. 

4. Agravo regimental não provido." 

(AgRg no Ag 1130167/PR, Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, julgado em 18/08/2009, DJe 

31/08/2009) 

 

"PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL COM FUNDAMENTO NAS ALÍNEAS "A" E "C". DIVERGÊNCIA 

JURISPRUDENCIAL NÃO DEMONSTRADA. AUSÊNCIA DE SIMILITUDE FÁTICA. NÃO CONHECIMENTO. 

LITISCONSÓRCIO. PRAZO EM DOBRO PARA RECORRER. SUCUMBÊNCIA DE APENAS UM DOS 

LITISCONSORTES. FALTA DE INTERESSE RECURSAL DO OUTRO LITISCONSORTE. NÃO-APLICAÇÃO DO 

PRAZO EM DOBRO. ART. 191 DO CPC. RECURSO NÃO PROVIDO. 

1. A divergência jurisprudencial deve ser comprovada com a demonstração das circunstâncias que identificam ou 

assemelham os casos confrontados, pressupondo similitude fática e jurídica entre eles. Indispensável a transcrição de 

trechos do relatório e do voto dos acórdãos recorrido e paradigma, realizando-se o cotejo analítico entre ambos para a 

configuração de que a mesma lei federal foi interpretada de modos diferentes. 

2. Somente é possível haver comparação entre o acórdão recorrido e o acórdão paradigma quando eles partirem de 

premissas fáticas e jurídicas idênticas ou semelhantes. 

3. Não compete ao Superior Tribunal de Justiça uniformizar a jurisprudência nacional se os suportes fáticos e jurídicos 
dos acórdãos postos são diferentes, uma vez que, diversas as situações fáticas ou diversas as situações jurídicas, não se 

pode dizer que houve interpretações diferentes da norma questionada. 

4. O prazo em dobro para recorrer se aplica quando todos os litisconsortes, com diferentes procuradores, sucumbirem 

diante da decisão recorrida. Não havendo interesse recursal por um dos litisconsortes, não incide a regra do art. 191 

do Código de Processo Civil. Precedentes do STF e do STJ. 

5. Súmula 641/STF: "Não se conta em dobro o prazo para recorrer, quando só um dos litisconsortes haja sucumbido." 

6. Recurso Especial conhecido em parte e não provido." 

(REsp 443830/RS, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 20/03/2007, DJe 03/09/2008) 

 

Contrato por Instrumento Particular de Compra de Imóvel e Mútuo com Pacto Adjeto de Hipoteca celebrado entre Fator 

Empreendimentos Imobiliários S/A, José Enrique Carjaval Michelassi e sua cônjuge Lorena Frisch Lynch, e o agente 

financeiro Sul Brasileiro SP Crédito Imobiliário S/A, denominação social atual Transcontinental Empreendimentos 

Imobiliários e Administração de Créditos LTDA, ora apelante, em 12/02/79 (fls. 397/407); com prazo para amortizado 

da dívida de 240 (duzentos e quarenta) meses, Sistema de Amortização Francês, reajuste das prestações e dos acessórios 

(prêmios de seguros, taxa de administração e cobrança) pelo Plano de Correção Monetária (PCM - Cláusula Sétima) na 

proporção da variação da UPC, no primeiro dia de cada trimestre, ou pelo Plano de Equivalência Salarial - PES 

(Cláusula Oitava), reajustados na mesma proporção da UPC, 60 (sessenta) dias após o aumento do valor do salário 
mínimo vigente no País, e correção do saldo devedor na mesma proporção da variação da Unidade Padrão de Capital - 

UPC no primeiro dia de cada trimestre civil, com cobertura do Fundo de Compensação de Variação Salarial - FCVS. 

Posteriormente, em 12/09/1980, foi assinado um Contrato Particular de Compra e Venda de Imóvel e Substituição de 

Devedor(es) Hipotecário(s) entre o agente financeiro Sul Brasileiro SP Crédito Imobiliário S/A, José Enrique Carjaval 

Michelassi e sua cônjuge Lorena Frisch Lynch, e Oswaldo Galvão Anderson Junior e sua cônjuge Vera Maria Marinho 

Anderson, ora apelados, conforme às fls. 408/415, com cessão de direitos e obrigações relativos ao contrato originário 

firmado em 12/02/1979. 

Com efeito, o artigo 20, da Lei nº 10.250/2000, considerou possível o reconhecimento das transferências de contratos de 

mútuo no âmbito do Sistema Financeiro da Habitação - SFH realizadas até 25/10/1996, o que ocorreu nos presentes 

autos. 
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A conclusão lógica é no sentido da legitimidade do adquirente cessionário para discutir em juízo questões relativas às 

obrigações assumidas e aos direitos adquiridos, se a transferência, em contratos com cobertura do FCVS, se opera com 

a simples substituição do devedor, sub-rogando-se a adquirente nos direitos e deveres. 

No mesmo sentido são as conclusões do E. Superior de Justiça: 

 

"PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. FINANCIAMENTO DE IMÓVEL PELO SFH. COBERTURA PELO 

FCVS. CESSÃO DE DIREITOS CELEBRADA SEM A INTERVENÇÃO DA ENTIDADE FINANCEIRA. "CONTRATO 

DE GAVETA". LEGITIMIDADE DO CESSIONÁRIO PARA PROPOSITURA DE AÇÃO REVISIONAL. I - "O 

adquirente de imóvel através de "contrato de gaveta", com o advento da Lei 10.150/200, teve reconhecido o direito à 

sub-rogação dos direitos e obrigações do contrato primitivo. Por isso, tem o cessionário legitimidade para discutir e 

demandar em juízo questões pertinentes às obrigações assumidas e aos direitos adquiridos" (REsp nº 705231/RS, Rel. 

Min. ELIANA CALMON, DJ de 16.05.2005). II - Recurso especial provido." (grifos meus) 

(STJ RESP 200602091855 - 888572, 1ª Turma, Rel. Min. Francisco Falcão, DJ:26/02/2007 PG:00566). 

"PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO - SISTEMA FINANCEIRO DE HABITAÇÃO - "CONTRATO DE 

GAVETA" - LEI 10.150/2000 - LEGITIMIDADE ATIVA DO CESSIONÁRIO - DUPLO FINANCIAMENTO - 

COBERTURA PELO FCVS - QUITAÇÃO DE SALDO DEVEDOR - POSSIBILIDADE - RESPEITO AO PRINCÍPIO 

DA IRRETROATIVIDADE DAS LEIS - HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS - CAUSA SEM CONDENAÇÃO - FIXAÇÃO 

NOS TERMOS DO ART. 20, § 4º, DO CPC - OBSERVÂNCIA DOS LIMITES PERCENTUAIS ESTABELECIDOS 
PELO ART. 20, § 3º, DO CPC - DESNECESSIDADE - PRECEDENTES DESTA CORTE. 1. A Lei 8.004/90, no seu art. 

1º, previu expressamente que a transferência dos contratos de financiamento pelo Sistema Financeiro de Habitação 

somente poderia ocorrer com a anuência do agente financeiro. 2. Entretanto, com o advento da Lei 10.150/2000, o 

legislador permitiu que os "contratos de gaveta" firmados até 25/10/96 sem a intervenção do mutuante fossem 

regularizados (art. 20), reconhecendo ainda o direito à sub-rogação dos direitos e obrigações do contrato primitivo. 

Por isso, o cessionário, nessas condições, tem legitimidade para discutir e demandar em juízo questões pertinentes às 

obrigações assumidas e aos direitos adquiridos. 3. A disposição contida no art. 9º da Lei. 4.380/64 não afasta a 

possibilidade de quitação de um segundo imóvel financiado pelo mutuário, situado na mesma localidade, utilizando-se 

os recursos do FCVS, mas apenas impõe o vencimento antecipado de um dos financiamentos. 4. Além disso, esta Corte 

Superior, em casos análogos, tem-se posicionado pela possibilidade da manutenção da cobertura do FCVS, mesmo 

para aqueles mutuários que adquiriram mais de um imóvel numa mesma localidade, quando a celebração do contrato 

se deu anteriormente à vigência do art. 3º da Lei 8.100/90, em respeito ao princípio da irretroatividade das leis. 5. A 

possibilidade de quitação, pelo FCVS, de saldos devedores remanescentes de financiamentos adquiridos anteriormente 

a 5 de dezembro de 1990 tornou-se ainda mais evidente com a edição da Lei 10.150/2000, que a declarou 

expressamente. 6. Nas causas em que não há condenação, os honorários advocatícios devem ser fixados nos termos do 

art. 20, § 4º do CPC, segundo a apreciação eqüitativa do juiz, que não está obrigado a observar os limites percentuais 

de 10% e 20% postos no § 3º do art. 20 do CPC. 7. Recursos especiais não providos." (grifos meus) 
(STJ RESP 200600447006 - 824919, 2ª Turma, Rel. Min. Eliana Calmon, DJ:23/09/2008). 

 

Observo que a restrição de cobertura, pelo FCVS, de apenas um saldo devedor remanescente ao final do contrato, 

imposta pelo § 1º do artigo 3º da Lei nº 8100, de 05/11/90, aplica-se aos contratos firmados a partir de sua vigência, não 

retroagindo. 

Mister apontar que a Lei nº 10.150/2000, que alterou o artigo 3º da lei acima citada, ressalta a possibilidade de quitação, 

pelo FCVS, de mais de um saldo devedor remanescente por mutuário, relativos aos contratos anteriores a 05/12/1990, 

conforme abaixo: 

 

"Art. 4o Ficam alterados o caput e o § 3o do art. 3o da Lei no 8.100, de 5 de dezembro de 1990, e acrescentado o § 4o, 

os quais passam a vigorar com a seguinte redação: 

Art. 3º O Fundo de Compensação de Variações Salariais - FCVS quitará somente um saldo devedor remanescente por 

mutuário ao final do contrato, exceto aqueles relativos aos contratos firmados até 5 de dezembro de 1990, ao amparo 

da legislação do SFH, independentemente da data de ocorrência do evento caracterizador da obrigação do FCVS." 

 

Nesse sentido é o entendimento do Egrégio Superior Tribunal de Justiça, conforme se verifica dos julgados a seguir 

transcritos: 
 

(RESP 1044500/BA, STJ, 2ª Turma, Rel. Min. Eliana Calmon, DJ 22/08/2008). 

(RESP 986873/RS, STJ, 2ª Turma, Rel. Min. Castro Meira, DJ 21/11/2007). 

Nesse sentido, assim já decidiu esta Egrégia Corte: 

(TRF - 3ª Região - AC 200161000246869 - v.u. - Rel. Juiz Johonsom Di Salvo - j. 11/12/2007- DJU em 26/02/2008 - 

pág. 1045) 

 

As diferentes medidas provisórias, convertidas na Lei 10.150/2000, incentivam os mutuários anteciparem a liquidação 

das dívidas do financiamento, que passavam a fazer parte do montante passível de novação entre os agentes 

financiadores e a União. 
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No que concerne ao § 3º do artigo 2º da Lei 10.150/00, é expresso que os contratos assinados até 31 de dezembro de 

1987 podem ser novados entre a União e o agente financeiro (credor), por montante correspondente a 100% (cem por 

cento) do valor do saldo devedor, decorrente de anterior liquidação antecipada entre o agente financiador e o mutuário, 

isentando este de qualquer dívida através da cobertura pelo FCVS. 

Cabe salientar que a validade do afastamento do FCVS, em sendo matéria de ordem pública, não está na livre 

disposição das partes, mas se opera com amparo na Lei, estando fora da esfera de arbítrio dos agentes financeiros 

disporem ou imporem sobre um encargo que não é seu mas da União. 

De outra parte, o § 1º do artigo 9º da Lei 4.380/64, que determinava a não possibilidade de aquisição de imóvel por 

financiamento, pelo SFH, no caso da existência de dois imóveis na mesma localidade, foi revogado pela Medida 

Provisória nº 2.197-43, de 2001, além de a respectiva lei nada dispor sobre restrições à cobertura de saldo devedor 

residual pelo FCVS, de modo que não cabe impor aos mutuários a perda do direito de quitação da dívida pelo fundo. 

A partir da leitura do contrato firmado entre as partes, verifico que nele se faz presente cláusula que dispõe a respeito da 

cobertura do saldo devedor pelo Fundo de Compensação de Variações Salariais - FCVS, mais precisamente no item 14, 

da CLÁUSULA TRIGÉSIMA, do quadro resumo à fl. 404, dando conta do enquadramento regular do contrato 

originariamente contratado ao desconto de 100% para quitação, concedido aos contratos assinados até 31/12/1987 (art. 

2º, §3º, da Lei 10.150/2000). 

Destaque-se que os apelados requerem: 

 
"seja declarado o direito do mutuário ter a cobertura do FCVS para todos os contratos em que figura como titular, 

assinados antes de 05 de dezembro de 1990 e condene o agente financeiro a dar cumprimento à cláusula parágrafo 

terceiro e à legislação vigente, quitando o saldo devedor ao final do prazo contratual, sem exigir qualquer 

contraprestação adicional do mutuário, além do pagamento do FCVS e das prestações em dia." (grifos meus, que 

ressaltam os requisitos necessários para tal cobertura, ou seja, o pagamento das prestações no prazo previsto para 

quitação da dívida, a contribuição ao fundo, e estarem em dia). 

 

Não há, portanto, que se falar em cobertura pelo FCVS se as prestações do contrato não foram quitadas, cabendo apenas 

reconhecer o direito de cobertura do FCVS para todos os contratos, em que figurarem os apelados como titular, desde 

que assinados antes de 05/12/90 e enquadrados nos requisitos para tanto, conforme entendeu o magistrado singular 

quando reconheceu o direito de cobertura e quitação do saldo devedor "mediante contribuição e havendo ainda a parte 

autora pago todos os encargos daí decorrentes e a parte ré os recebido ...". 

Diante de tal quadro, revela-se perfeitamente aplicável ao caso concreto o reconhecimento do direito dos mutuários à 

quitação do financiamento contratado, após todas as prestações avençadas e as contribuições ao fundo pagas, não tendo 

sido apresentada qualquer argumentação que modifique tal entendimento, pelo contrário, a própria instituição apelante 

afirma à fl. 330 no recurso interposto: 

 
"Ou seja, ao término do contrato, após os recorridos honrarem todas as parcelas assumidas perante a peticionaria, caso 

verificado saldo devedor remanescente este será liquidado pelo FCVS. Mas o contrato, Exas. não foi quitado, razão pela 

qual não há que se falar em cobertura pelo FCVS." 

 

LEGITIMIDADE DA UNIÃO 

 

Com relação à preliminar, argüida pela CEF, de que a União Federal deve integrar o pólo passivo da ação, entendo deve 

ser rejeitada. 

Não há que se falar, in casu, da necessidade de inclusão da União Federal no pólo passivo da ação, a uma, pelo simples 

fato de não ser parte integrante da relação contratual que deu ensejo à demanda e, a duas, por se tratar de discussão que 

versa sobre a cobertura do saldo devedor residual pelo FCVS, sendo a União responsável apenas pela regulamentação 

do Sistema Financeiro da Habitação - SFH, e a Caixa Econômica Federal - CEF legítima para figurar no pólo passivo da 

demanda. 

 

Confiram-se, nesse sentido, os seguintes julgados: 

 

(STJ - RESP 690852/RN - Relator Ministro Castro Meira - 2ª Turma - j. 15/08/06 - v.u. - DJ 25/08/06, pág. 322) 
(STJ - RESP 685630/BA - Relator Ministro Luis Fux - 1ª Turma - j. 21/06/05 - v.u. - DJ 01/08/05, pág. 339) 

(TRF 3ª Região - Agravo nº 2002.03.00.003762-5 - Relatora Desembargadora Federal Cecilia Mello - 2ª Turma - j. 

17/01/06 - v.u. - DJU 03/02/06, pág. 401) 

(STJ RESP 200500219410 - 723872, Relator Fernando Gonçalves, QUARTA TURMA, DJ DATA:01/02/2006 

PG:00568) 

 

LEGITIMIDADE DA CEF 

 

Com relação à preliminar, argüida pela Caixa Econômica Federal - CEF, de que é parte ilegítima para figurar no pólo 

passivo da demanda, entendo deve ser rejeitada. 
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A partir da leitura do contrato firmado entre as partes, verifica-se que nele se faz presente cláusula que dispõe a respeito 

da cobertura do saldo devedor pelo Fundo de Compensação de Variações Salariais - FCVS, mais precisamente no item 

14 da CLÁUSULA TRIGÉSIMA do quadro resumo à fl. 404. 

Destarte, há que se reconhecer a legitimidade da Caixa Econômica Federal - CEF para figurar no pólo passivo da 

demanda proposta, uma vez que o interesse da empresa pública federal restou evidenciado pelo comprometimento do 

Fundo de Compensação de Variações Salariais - FCVS. 

Nesse sentido: 

 

(STJ - CC 34614/SP; Conflito de Competência 2002/0023365-3 - v.u. - Rel. Min. Eliana Calmon - j. 26/06/2002 - DJ 

em 02.09.2002 - pág. 142). 

(STJ - REsp. 163249/SP; Recurso Especial 1998/0007533-0 - v.u. - Rel. Min. Francisco Peçanha Martins - j. 

16/08/2001 - DJ em 08/10/2001 - pág. 191). 

(STJ - REsp 149742/RS; Recurso Especial 1997/0067863-6 - v.u. - Rel. Min. José Delgado - j. 26/05/1998 - DJ em 

17/08/1998 - pág. 28). 

 

Ante o exposto, nos termos do artigo 557 do Código de Processo Civil e da fundamentação supra, rejeito a preliminar 

argüida e nego seguimento ao recurso de apelação da Caixa Econômica Federal - CEF, não conhecendo o recurso de 

apelação da Transcontinental Empreendimentos Imobiliários e Administração de Créditos LTDA. 
(...) 

Intime-se. Publique-se. Cumpridas as formalidades legais, baixem-se os autos à vara de origem. 

 

São Paulo, 31 de agosto de 2011. 

Cecilia Mello  
Desembargadora Federal 

 

 

00019 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0002671-93.2003.4.03.6103/SP 

  
2003.61.03.002671-6/SP  

RELATOR : Desembargador Federal NELTON DOS SANTOS 

APELANTE : Caixa Economica Federal - CEF 

ADVOGADO : FLAVIA ELISABETE DE O FIDALGO S KARRER e outro 

APELADO : SELMA KNIELING MARTINEZ 

ADVOGADO : CLOVIS BARRETO DE OLIVEIRA JUNIOR 

DECISÃO 

 

Trata-se de apelação interposta pela Caixa Econômica Federal - CEF, inconformada com a sentença proferida nos 

autos da demanda declaratória de quitação, ajuizada por Selma Knieling Martinez. 

 

A autora e seu falecido marido Sr. Claúdio Martinez Gimenez celebraram contrato para aquisição de imóvel, pelas 

regras do Sistema Financeiro da Habitação. Com a morte do mutuário, a autora solicitou a cobertura do seguro 

contratado junto à ré, que lhe negou a cobertura, sob o argumento de que a doença era preexistente à assinatura do 

contrato. 

 

O MM Juiz de primeiro grau julgou procedente o pedido para condenar a Caixa Econômica Federal - CEF a dar 

quitação total do débito, liberando o imóvel da hipoteca a partir do sinistro morte. Considerou inviável a inclusão da 

Caixa Seguros S/A no pólo passivo da demanda e, no mérito, entendeu que, ao tempo da ocorrência do sinistro morte, o 
contrato de seguro vinculado assegurava o direito à quitação do contrato de financiamento. 

 

A Caixa Econômica Federal - CEF apela sustentando, preliminarmente, a sua ilegitimidade passiva, bem como o 

litisconsórcio necessário com a Caixa Seguros S/A. No mérito, aduz que a licença para tratamento de saúde que deu 

causa a incapacidade definitiva foi anterior à assinatura do contrato. Ademais, alega que não era o caso de realização de 

perícia antes da contratação, pois submeteria os mutuários a situações constrangedoras e vexatórias. 

 

Sem contrarrazões, os autos vieram a este Tribunal. 

 

Nesta instância, restaram frustradas as tentativas de conciliação. 

 

É o relatório. 
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1. Legitimidade Passiva da Caixa Econômica Federal - CEF e Litisconsórcio Passivo Necessário com a 
Seguradora. A Caixa Econômica Federal - CEF é quem detém a legitimidade ad causam para responder às questões 

pertinentes aos contratos celebrados no âmbito do Sistema Financeiro da Habitação - SFH, incluindo aquelas 

relacionadas à cobertura securitária para quitação do financiamento. Vejam-se os seguintes precedentes do Superior 

Tribunal de Justiça - STJ e do Tribunal Regional Federal da 5ª Região, respectivamente: 

 

"SISTEMA FINANCEIRO DA HABITAÇÃO. AÇÃO PLEITEANDO A LIBERAÇÃO, DO MUTUÁRIO, DO 

PAGAMENTO DE PRESTAÇÕES DECORRENTES DA AQUISIÇÃO DE IMÓVEL EM FUNÇÃO DE SUA 

APOSENTADORIA POR INVALIDEZ PERMANENTE. INEXISTÊNCIA DE LITISCONSÓRCIO NECESSÁRIO ENTRE 

A CEF A COMPANHIA SEGURADORA. - A Caixa Econômica Federal, operadora dos contratos do SFH, é a entidade 

responsável pela cobrança e atualização dos prêmios do seguro habitacional, bem como seu repasse à seguradora, 

com quem mantém vínculo obrigacional. Assim, tratando-se de questão que envolve a utilização da cobertura 

securitária para fim de quitação do mútuo, a CEF, na qualidade de parte na relação contratual e mandatária do 

mutuário, detém legitimidade 'ad causam' para responder sobre todas as questões pertinentes ao contrato, inclusive as 

relativas ao seguro. - Não há litisconsórcio necessário entre a CEF e a companhia seguradora. Os mutuários, em 

regra, não celebram contrato com a companhia seguradora. Quem o faz é o agente financeiro, para garantia do mútuo. 

Assim, é o agente financeiro quem deve responder perante o mutuário. Recurso especial não conhecido." 

(STJ, 3ª Turma, REsp n.º 590.215/SP, rel. Min. Castro Filho, j. em 25.11.2008, DJE de 3.2.200). 
"PROCESSUAL CIVIL. CIVIL. SISTEMA FINANCEIRO DA HABITAÇÃO - SFH. SEGURO. INCAPACIDADE 

PERMANENTE. LEGITIMIDADE PASSIVA. PRESCRIÇÃO. COMPROVAÇÃO. APOSENTADORIA POR 

INVALIDEZ. - "A Caixa Econômica Federal, operadora dos contratos do SFH, é a entidade responsável pela cobrança 

e atualização dos prêmios do seguro habitacional, bem como seu repasse à seguradora, com quem mantém vínculo 

obrigacional. Assim, tratando-se de questão que envolve a utilização da cobertura securitária para fim de quitação do 

mútuo, a CEF, na qualidade de parte na relação contratual e mandatária do mutuário, detém legitimidade 'ad causam' 

para responder sobre todas as questões pertinentes ao contrato, inclusive as relativas ao seguro. Não há litisconsórcio 

necessário entre a CEF e a companhia seguradora. Os mutuários, em regra, não celebram contrato com a companhia 

seguradora. Quem o faz é o agente financeiro, para garantia do mútuo. Assim, é o agente financeiro quem deve 

responder perante o mutuário." (REsp 590.215/SC, Terceira Turma, DJe de 03/02/2009.) - O prazo prescricional 

inicia-se com a concessão da aposentadoria por invalidez, mas é suspenso pelo requerimento de cobertura securitária, 

voltando a correr apenas a partir da ciência da resposta da solicitação. Considerando os documentos acostados aos 

autos, a ação foi proposta dentro do prazo prescricional. - Não pode a CEF pretender afastar a cláusula contratual 

com base em circulares da SUSEP vigentes apenas após a assinatura do financiamento e referentes a contratos de 

seguro distintos da espécie examinada nos autos, sendo a concessão da aposentadoria por invalidez pelo INSS 

suficiente para a comprovação da incapacidade permanente. - Apelação improvida." 

(TRF 5ª Região, 3ª Turma, AC nº 2000.85.00007298-2, Rel. Des. Federal César Carvalho, j. em 24.9.2009, DJE de 
9.10.2009, p. 291). 

Assim, considerando-se que a Caixa Econômica Federal - CEF é parte legítima para figurar no polo passivo da ação e 

que não é necessária a formação de litisconsórcio com a Seguradora, afasto as preliminares suscitadas na apelação. 

2. Doença preexistente - Cláusula Excludente de Cobertura Securitária. Para o deslinde da questão, faz-se 

necessário um relato do ocorrido no processo. 

 

Selma Knieling Martinez e seu esposo Cláudio Martinez Gimenez firmaram com a Caixa Econômica Federal - CEF, em 

30 de setembro de 1998, f. 15 - 26, "Contrato por Instrumento Particular de Compra e Venda de Unidade Isolada e 

Mútuo com Obrigações e Hipoteca - Carta de Crédito Individual - FGTS com Utilização do FGTS dos Devedores". 

 

Consta nos autos que o contratante Cláudio Martinez Gimenez faleceu em 25 de janeiro de 2003, conforme certidão de 

óbito de f. 11 e, em razão disso, a autora solicitou a cobertura do seguro pelo sinistro morte, a fim de promover a regular 

quitação do financiamento imobiliário. Contudo, a cobertura lhe foi negada, sob o fundamento de que a licença para 

tratamento de saúde que deu causa à incapacidade definitiva ocorreu em 13.06.1998, antes da assinatura do contrato (f. 

92). 

 

Aduz a instituição financeira, em seu recurso de apelação, que não há o direito à cobertura securitária quando a doença 

é preexistente à assinatura do contrato. Ademais, não seria o caso de realizar exames antes da contratação, eis que tal 

procedimento configuraria situação vexatória e constrangedora para o mutuário. 

 

Contudo, não assiste razão à apelante com relação à cobertura securitária. 

 

De acordo com a cláusula décima nona e seus parágrafos, do contrato firmado entre as partes, em 30 de setembro de 
1998, acostado a f. 15 - 26: 

 



DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO Data de Divulgação: 09/09/2011 415/1276 

"CLÁSULA DÉCIMA NONA - SEGUROS - Durante a vigência deste contrato de financiamento são obrigatórios os 

seguros previstos pela apólice SFH - Livre, os quais serão processados por intermédio da CEF, obrigando-se os 

DEVEDORES a pagar os respectivos prêmios. 

PARÁGRAFO PRIMEIRO - OS DEVEDORES declaram estar cientes de que não contarão com a cobertura de 

invalidez permanente resultante de acidente ocorrido ou doença comprovadamente existente antes da data de 

assinatura do contrato de financiamento. Em virtude de o risco de morte resultar agravado, o prêmio cobrado destinar-

se-á, nesta hipótese, apenas à cobertura desse risco. 

PARÁGRAFO SEGUNDO - Os DEVEDORES declaram, ainda, estar cientes de que, nos 12 (doze) primeiros meses de 

vigência deste contrato, contados a partir da sua data de assinatura, não contarão com a cobertura do seguro por 

morte, quando tal sinistro resultar de acidente ocorrido ou doença comprovadamente existente em data anterior à 

assinatura deste instrumento." 

 

Compulsando os autos, verifico que foi concedido benefício previdenciário de aposentadoria por invalidez ao 

contratante em 13 de julho de 2000, conforme se observa da certidão de f. 64, ou seja, em data posterior à assinatura do 

contrato com a ré, que se deu em 30 de setembro de 1998 (f. 26). 

 

Assim, não há que falar em preexistência da doença em relação à assinatura do contrato. Considerando-se que não 

houve a realização de exames prévios, a fim de se constatar o estado clínico do contratante na época da contratação, a 
certidão de concessão do benefício constitui documento hábil para aferir o tempo da invalidez (f. 64). Nesse sentido, 

trago o seguinte julgado proferido pelo Egrégio Tribunal Regional Federal da 1ª Região: 

 

"CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. SFH. INVALIDEZ PERMANENTE. DOENÇA PREEXISTENTE. EXAMES MÉDICOS 

PRÉVIOS. INEXISTÊNCIA. APLICABILIDADE DO CDC. PROVIMENTO. 1. A seguradora se manteve inerte quando 
da assinatura do contrato não exigindo a realização de exames prévios para a constatação do quadro clínico do 

apelante. Em assim sendo, não se pode afirmar ser preexistente a doença que suscitou a comunicação do sinistro, pois 

o fato alegado pela SASSE- Seguradora às fls. 119 dos autos assinado pelo médico Wilder Silveira de Abreu contradiz 

o relatório médico que afirma aos dias vinte e seis de setembro de dois mil e dois às fls. 61 dos autos, no ponto oito 

que: "Conclusão: Portador de alta miopia olho direito. EXAME NORMAL, desde que use lente de contato no olho 

direito." Isto posto, entende-se que o segurado era NORMAL, condicionando seu trabalho ao uso de lente, mas não 

visão monoocular. A invalidez só veio acometer o segurado em momento posterior à assinatura do contrato, que 

resultou no requerimento de aposentadoria por invalidez somente aos dias quatro de julho de dois mil e três. 

Precedentes do eg STJ. "SEGURO DE VIDA. DOENÇA PREEXISTENTE. EXAMES PRÉVIOS. AUSÊNCIA. 

INOPONIBILIDADE. Conforme entendimento pacificado desta Corte, a seguradora, ao receber o pagamento do 

prêmio e concretizar o seguro, sem exigir exames prévios, responde pelo risco assumido, não podendo esquivar-se do 

pagamento da indenização, sob a alegação de doença preexistente, salvo se comprove a deliberada má-fé do segurado. 

Recurso provido. (RESP 777974/MG, Rel Ministro CASTRO FILHO, Terceira Turma, DJ 12.03.2007, p.28). 

RECURSO ESPECIAL - AÇÃO DE INDENIZAÇÃO - SEGURO DE VIDA - ÓBITO - NÃO PAGAMENTO DO 

SEGURO PELA SEGURADORA - ALEGAÇÃO DE DOENÇA PREEXISTENTE - AUSÊNCIA DE EXAME CLÍNICO 

PRÉVIO - DEVER DE INDENIZAR - DANOS MATERIAIS E MORAIS - CONFIGURAÇÃO - REEXAME DE PROVAS 

- SÚMULA 07/STJ - JUROS MORATÓRIOS - RESPONSABILIDADE CONTRATUAL - TERMO INICIAL - CITAÇÃO - 

DANOS MORAIS - CORREÇÃO MONETÁRIA - INCIDÊNCIA A PARTIR DO MOMENTO DA FIXAÇÃO DO SEU 
QUANTUM - EXCESSIVIDADE DA CONDENAÇÃO - REDUÇÃO - NECESSIDADE. (REsp 811617/AL, Rel. Ministro 

JORGE SCARTEZZINI, QUARTA TURMA, julgado em 21.11.2006, DJ 19.03.2007 p. 359). 2. Com efeito, o fato da 

dúvida se a moléstia que deu causa à invalidez do segurado foi preexistente à celebração do contrato não desobriga a 

seguradora do pagamento da indenização correspondente, se, não obstante havendo previsão contratual neste sentido, 

tal exclusão de direito não restou destacada, de modo a assegurar ao consumidor condições suficientes para a 

compreensão exata de seu sentido e alcance, conforme preceitua o § 4º, do art. 54, do Código de Defesa do 

Consumidor. Ninguém em sã consciência pagaria por uma vida inteira o seguro sabendo de antemão que ele ou sua 

família não teria condições de usufruir dos seus consectários. 3. Apelação provida." 

(Quinta Turma, Des. Fed. Rel. Avio Mozar Jose Ferraz de Novaes, AC 200638080008381, J. 10.03.2008, DJ. 

28.03.2008, p. 311). 

 

Desse modo, restando afastados os argumentos trazidos pela ré, é devido o pagamento do seguro, nos termos do 

contrato assinado em 30.09.1998. 

 

Ante o exposto, com fulcro no art. 557 do Código de Processo Civil, NEGO PROVIMENTO ao recurso de apelação, 

mantendo-se integralmente a sentença de 1ª instância. 

 
Intimem-se. 

 

Decorridos os prazos recursais e procedidas às devidas anotações, remetam-se os autos ao juízo de origem. 
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São Paulo, 26 de agosto de 2011. 

Nelton dos Santos  

Desembargador Federal Relator 

 

 

00020 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0008708-24.2003.4.03.6108/SP 

  
2003.61.08.008708-7/SP  

RELATOR : Desembargador Federal COTRIM GUIMARÃES 

APELANTE : ANA LUCIA DE SOUZA (= ou > de 65 anos) 

ADVOGADO : ROGERIO SANTOS ZACCHIA 

APELADO : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

ADVOGADO : CARLOS RIVABEN ALBERS 

 
: HERMES ARRAIS ALENCAR 

DESPACHO 

Manifeste-se a parte apelante, por fundamental, em até cinco dias, sobre a prescrição invocada pelo Poder Público, fls. 

136/137, inclusive tendo a ação principal sido apensada, fls. 142. 

 

Urgente intimação. 

 

Pronta conclusão. 

 

São Paulo, 30 de agosto de 2011. 

Silva Neto  

Juiz Federal Convocado 

 

 

00021 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0063100-80.2003.4.03.6182/SP 

  
2003.61.82.063100-2/SP  

RELATORA : Desembargadora Federal CECILIA MELLO 

APELANTE : JOBEL METAIS LTDA 

ADVOGADO : MARCOS DE CARVALHO PAGLIARO e outro 

APELADO : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

REPRESENTANTE : Caixa Economica Federal - CEF 

ADVOGADO : MARIA AUXILIADORA FRANCA SENNE 

INTERESSADO : DJALMA GRIZOTTO e outro 

 
: CESAR FLORIDO 

DECISÃO 

Vistos. 

Cuidam-se de remessa oficial e de apelações interpostas por Jobel Metais Ltda e pela União Federal (Fazenda 

Nacional), neste ato representada pela Caixa Econômica Federal - CEF, contra a r. sentença do MM. Juiz Federal da 12ª 

Vara das Execuções Fiscais de São Paulo/SP, prolatada às fls. 309/313, que nos autos dos embargos à execução fiscal 
opostos, julgou parcialmente procedente o pedido para o fim de determinar a exclusão do total do montante executado 

das parcelas já quitadas. 

Em suas razões de apelação (fls. 317/330), a embargante Jobel Metais Ltda alega, em síntese, que a dívida executada 

não merece prosperar, tendo em vista que efetuou o pagamento dos valores referentes ao Fundo de Garantia do Tempo 

de Serviço - FGTS diretamente aos empregados, não havendo nenhum débito pendente. 

Pugna pelo provimento da apelação. 

Por sua vez, a União Federal (Fazenda Nacional) também em sede de apelação (fls. 348/360), sustenta, em sede de 

preliminar, que durante o curso da execução fiscal foi apresentada uma nova Certidão de Dívida Ativa - CDA, já com o 

abatimento dos valores reconhecidamente quitados pela embargante e aberto novo prazo para oposição de novos 

embargos, o que não foi providenciado pela empresa, uma vez que a peça oposta foi tida como intempestiva, o que 

significa dizer que os primeiros embargos opostos devem ser extintos sem julgamento de mérito. 

No mérito, aduz, em síntese, que as demais guias apresentadas pela embargante não atendem ao determinado pela 

legislação que cuida do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS, além de que não restou provado de forma 

inequívoca que os valores ali constantes se referem aos empregados descritos no Relatório de Autuação, fatos estes que 

não afastam a presunção de certeza e liquidez do título executivo. 

Pugna pelo provimento do apelo. 
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Recebidos e processados os recursos, com contra-razões somente da Caixa Econômica Federal - CEF (fls. 335/344 e 

363), subiram os autos a esta Egrégia Corte. 

É o relatório. 

DECIDO, nos termos do artigo 557, do Código de Processo Civil, por se tratar de questão já apreciada vezes a basto por 

esta Egrégia Corte Regional e com jurisprudência firmada. 

A preliminar da Caixa Econômica Federal - CEF deve ser acolhida. 

Proposta a execução fiscal, a empresa executada opôs embargos para contrapor a dívida descrita na Certidão de Dívida 

Ativa - CDA. A empresa apresentou uma série de documentos, nos quais afirmava que os valores a título de 

contribuições ao Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS cobrados pela Caixa Econômica Federal - CEF já 

haviam sido quitados mediante o pagamento direto aos seus empregados. Diante disso, a Caixa Econômica Federal - 

CEF, na sua impugnação, considerou o pagamento de alguns valores e aproveitou para formalizar e apresentar aos autos 

uma nova Certidão de Dívida Ativa - CDA, já descontados os valores recolhidos pela embargante. Com supedâneo no 

artigo 2º, § 8º, da Lei nº 6.830/80, o Magistrado singular abriu prazo à embargante para apresentação de novos 

embargos. Embora opostos, os novos embargos foram intempestivos, o que fez com que o Magistrado singular 

sentenciasse o feito com base nos primeiros embargos opostos. 

Apresentada uma nova Certidão de Dívida Ativa - CDA no curso dos embargos à execução, a lei determina que seja 

oportunizado ao executado se defender daquele novo título executivo por meio de novos embargos, a fim de que sejam 

garantidos o contraditório e a ampla defesa. Não opostos, ou, opostos intempestivamente os novos embargos, prevalece 
a presunção de certeza e liquidez da nova Certidão de Dívida Ativa - CDA, restando prejudicado o julgamento daqueles 

embargos anteriormente opostos diante da primeira Certidão de Dívida Ativa - CDA que aparelhou a execução fiscal. 

Em casos que guardam similaridade com o presente, assim já decidiram a 2ª e a 3ª Turmas desta Egrégia Corte 

Regional, conforme se verificam dos seguintes acórdãos:  

 

"EMBARGOS À EXECUÇÃO FISCAL - ALEGAÇÃO DE CERCEAMENTO DE DEFESA POR INDEFERIMENTO 

DA PROVA PERICIAL - CANCELAMENTO E/OU SUBSTITUIÇÃO DA CDA - SUBSTITUIÇÃO DA CDA POR 

MOTIVO ADUZIDO NOS EMBARGOS - FALTA DE OPORTUNA IMPUGNAÇÃO DA NOVA CDA - 

EXTINÇÃO DOS EMBARGOS SEM MÉRITO E HONORÁRIOS DE SUCUMBÊNCIA - APELAÇÃO DA 

EMBARGANTE CONHECIDA EM PARTE E PROVIDA. I - A substituição da CDA no curso dos embargos, sem 

impugnação da nova CDA no prazo legal concedido (LEF, artigo 2º, § 8º, c.c. artigo 16), acarreta a perda de interesse 

no exame do mérito das questões aduzidas na petição inicial dos embargos e preclusão das matérias aduzidas após 

decorrido aquele prazo para impugnação da nova CDA. Precedente desta Corte. II - Prejudicada a matéria recursal 

relacionada com o indeferimento de prova pericial que seria necessária para verificar o crédito objeto da CDA que 

originariamente instruiu a execução fiscal, sem impugnação da nova CDA no prazo legal. III - A substituição da CDA 

no curso dos embargos, por fundamento aduzido nos embargos e sem que haja oposição de novos embargos contra a 

nova CDA, assim como o cancelamento da CDA que acarreta a extinção da execução fiscal, importa em extinção dos 
embargos sem exame do mérito e imposição dos ônus de sucumbência segundo os parâmetros legais (CPC, artigo 20, § 

4º e artigo 21), por força do princípio da causalidade. Precedentes do STJ (Súmula nº 153) e desta Corte Regional. IV - 

Apelação da embargante conhecida em parte, e nesta parte provida em parte para reformar a sentença, extinguindo o 

processo sem exame do mérito e deixando de impor condenação em verba honorária em face da sucumbência recíproca, 

nos termos do artigo 21, caput, do CPC." 

(TRF 3ª Região - Apelação Cível nº 2000.03.99.059682-3 - Relator Juiz Federal convocado Souza Ribeiro - 2ª Turma - 

j. 21/03/06 - v.u. - DJU 05/05/06, pág. 712) 

 

"DIREITO PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS À EXECUÇÃO FISCAL. CDA. SUBSTITUIÇÃO. PRESCRIÇÃO. 

IMPROCEDÊNCIA. 1. Não se conhece da remessa oficial, quando o valor da dívida executada e embargada, como no 

caso, não excede a 60 salários-mínimos: aplicabilidade do § 2º, do artigo 475, do Código de Processo Civil, introduzido 

pela Lei nº 10.352, de 26.12.01. 2. Superado o vício, objeto dos embargos do devedor, mediante a substituição do título 

executivo, antes da sentença (artigo 2º, § 8º, LEF), resta prejudicado o exame do mérito, uma vez que, embora intimado, 

não houve impugnação do devedor à nova CDA, para propiciar a continuidade da ação com outra causa petendi. 3. A 

alegação de nulidade da nova CDA, articulada apenas em sede de apelação, e não no prazo imediatamente posterior à 

intimação para novos embargos, resta atingida pela preclusão. 4. A extinção do processo, sem exame do mérito, em 

virtude da substituição do título executivo, não afasta a sucumbência, embora parcial, pela execução acima do valor 
efetivamente devido, nem permite a exclusão do encargo do Decreto-lei nº 1.025/69, cuja natureza jurídica não é 

exclusivamente de verba honorária judicial. Por isso, o que se revela pertinente e adequado, em face do que previsto nos 

artigos 20 e 21 do Código de Processo Civil, é a fixação de verba honorária de 10% do valor da nova CDA, em favor da 

embargante, em contrapartida ao encargo legal." 

(TRF 3ª Região - Apelação Cível nº 2003.03.99.016789-5 - Relator Desembargador Federal Carlos Muta - 3ª Turma - j. 

26/05/04 - v.u. - DJU 30/06/04, pág. 251) 

 

Ante o exposto, nos termos do artigo 557, do Código de Processo Civil, acolho a preliminar suscitada pela Caixa 

Econômica Federal - CEF para anular a r. sentença e julgar extinto o processo, sem apreciação de mérito, com 

supedâneo no artigo 267, VI, do Código de Processo Civil. Por conta do princípio da causalidade, condeno a 

embargante ao pagamento de honorários de advogado em 10% (dez por cento) sobre o valor dado à causa. 
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Cumpram-se as formalidades de praxe. 

Decorrido o prazo legal, dê-se baixa na distribuição e, em seguida, encaminhem-se os autos ao Juízo de origem. 

P.I. 

 

São Paulo, 01 de setembro de 2011. 

Cecilia Mello  

Desembargadora Federal 

 

 

00022 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0500436-97.1996.4.03.6182/SP 

  
2004.03.99.021166-9/SP  

RELATORA : Desembargadora Federal CECILIA MELLO 

APELANTE : ORGANIZACAO SANTAMARENSE DE EDUCACAO E CULTURA OSEC 

ADVOGADO : JOSE ROBERTO COVAC e outro 

 
: ANA CLAUDIA RODRIGUES FERREIRA JULIO 

APELADO : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : MARLY MILOCA DA CAMARA GOUVEIA E AFONSO GRISI NETO 

ENTIDADE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

No. ORIG. : 96.05.00436-4 5F Vr SAO PAULO/SP 

DECISÃO 

Trata-se de apelação interposta contra sentença que extinguiu o processo, com julgamento do mérito, tendo em vista a 

adesão da apelante ao programa de parcelamento (REFIS) instituído pela Lei 9.964/00. 

 
A apelante sustenta, em apertada síntese, que (i) a decisão que apreciou os embargos declaratórios é nula; (ii) não houve 

reconhecimento da procedência do pedido, já que a sua opção pelo REFIS é ato que depende de homologação pelo 

fisco, não produzindo efeitos até que esta ocorra; (iii) o advogado não tinha poderes para renunciar; (iv) a procedência 

das alegações deduzidas nos embargos a execução. 

 

Recebido o recurso, com resposta, subiram os autos a esta Corte. 

 

É o breve relatório. 

 

Decido. 

 

DA NULIDADE DA DECISÃO QUEAPRECIOU OS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO - AUSÊNCIA DE 

FUNDAMENTAÇÃO - IMEDIATO JULGAMENTO DO FEITO - ARTIGO 515, §3º, DO CPC - CAUSA MADURA 

PARA JULGAMENTO. 

 

A decisão de primeiro grau (fl. 413) que apreciou os embargos declaratórios opostos pela ora apelante é nula, porquanto 

despida de fundamentação. Por tais razões, a preliminar de nulidade suscitada é de ser acolhida, conforme se infere da 

jurisprudência do C. STJ: 
 

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. SENTENÇA PROFERIDA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO. SENTENÇA 

DECLARADA NULA. AUSÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO. ART. 93, IX, DA CF. ARTS. 165 E 458, DO CPC. 

APLICAÇÃO DO ART. 515, § 3º, DO CPC. TEORIA DA CAUSA MADURA. POSSIBILIDADE. 1. A aplicação da 

Teoria da Causa Madura trazida à lume pelo novel § 3º, do art. 515, do CPC, pressupõe prévia cognição exauriente, 

de sorte que a pretensão do retorno dos autos à instância a quo revela notória inutilidade. 2. A nulidade da sentença 

por ausência de fundamentação indica vício do próprio ato decisório, o que não impede a aplicação do § 4º, do art. 

515, do CPC, presentes os demais requisitos legais. 3. In casu, o Tribunal assentou de forma insindicável pelo E. STJ 

(Súmula 07) que: "a sentença atacada deixou de informar os motivos e as razões que conduziram à procedência do 

pedido formulado na inicial (...). Diante de tais considerações, voto no sentido de se acolher a alegação formulada pelo 

Apelante para, com fundamento nos artigos 165 e 458 do Código de Processo Civil e artigo 93, IX, da Constituição 

Federal, reconhecer a nulidade da sentença. Por outro lado, ressalto que o § 3º do art. 515, do CPC, representado pela 

Lei n.º 10.352/01. permite ao Tribunal, em caso de extinção do processo sem julgamento do mérito, julgar desde logo a 

lide, quando a questão versar exclusivamente sobre matéria de direito e estiver em condições de imediato julgamento 

ou, ainda, utilizando-se de interpretação extensiva do referido parágrafo, estando a lide em condições de imediato 

julgamento, em face da desnecessidade de outras provas (causa madura). (...) No caso em exame, observo que o feito se 

encontra devidamente instruído e em condições de julgamento, o que permite ao Tribunal cassar a sentença e, de 
imediato, proferir nova decisão em seu lugar, apreciando as matérias arguidas pelas partes" (fls. 119/121). 4. A 

nulidade sanável pelo próprio tribunal à luz das questões fáticas e jurídicas postas nos autos, permite a adoção do art. 
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515, § 4º, do CPC, com o prosseguimento do julgamento da apelação. 5. A exclusão da multa imposta com base no art. 

538, parágrafo único, do CPC, é medida que se impõe quando opostos os embargos para fins de prequestionamento, 

ante a ratio essendi da Súmula 98 do STJ. 6. Recurso especial parcialmente conhecido e, nesta parte, provido tão-

somente para afastar a multa imposta. (STJ PRIMEIRA TURMA DJE DATA:19/10/2009RESP 200802185931 RESP - 

RECURSO ESPECIAL - 1096908 LUIZ FUX) 

 

No mesmo rumo da jurisprudência acima, passa-se ao imediato julgamento da lide, eis que esta se afigura madura para 

julgamento. 

DO REQUERIMENTO DA APELANTE PARA ADERIR AO REFIS INSTITUÍDO PELA LEI 9.964/00 - EFEITOS - 

RECONHECIMENTO DA PROCEDÊNCIA DO PEDIDO. 

 

Conforme se infere dos documentos de fls. 366/367, a apelante, na esfera administrativa, optou por reconhecer a 

legalidade e exigibilidade dos créditos tributários que são objeto dos presentes embargos a execução, assim o fazendo 

quando requereu a sua adesão ao REFIS instituído pela Lei 9.964/00. 

 

Tal ato implica a imediata renúncia ao direito em que se funda a ação, não dependendo, pois, de qualquer homologação 

por parte da Fazenda, eis que possui natureza jurídica de ato decorrente de declaração receptícia de vontade. 

 
Isso porque, nos termos do artigo 3º, inciso I, da Lei 9.964/00, "A opção pelo Refis sujeita a pessoa jurídica a: I - 

confissão irrevogável e irretratável dos débitos referidos no art. 2º". 

 

Assim, ao optar pelo REFIS, a apelante renunciou, na esfera administrativa, ao direito em que se funda os seus 

embargos a execução e reconheceu a procedência da respectiva pretensão executória, o que atrai a incidência para a 

hipótese dos autos do artigo 269, II e V: 

 

Art. 269. Haverá resolução de mérito: (Redação dada pela Lei nº 11.232, de 2005) 

(...)        

II - quando o réu reconhecer a procedência do pedido; (Redação dada pela Lei nº 5.925, de 1973) 

(...)      

V - quando o autor renunciar ao direito sobre que se funda a ação. 

 

A renúncia ao direito em que se funda os embargos à execução foi, inclusive, reconhecida pela própria apelante, a qual, 

na petição de fls. 369, aditou a manifestação de fls. 364/365, a fim de fundamentar o seu pedido de desistência no artigo 

269, V, do CPC. 

 
Por tais razões, deve o processo ser extinto com julgamento de mérito, nos termos do artigo 269, V do CPC, conforme 

se infere da jurisprudência desta Corte: 

 

REFIS - LEI 9.964/2000 - AS CONDIÇÕES DE ADESÃO NÃO VIOLAM PRINCÍPIOS CONSTITUCIONAIS O 

Programa de Recuperação Fiscal foi instituído pela Lei nº 9.964, de 10 de abril de 2000. A adesão ao referido 

programa ocorre através de mero ato de declaração de vontade, no qual o contribuinte aceita as condições legalmente 

impostas, dentre as quais as questionadas pelo impetrante como a desistência ou a renúncia a direito ou à ação 

judicial envolvendo os débitos parcelados, a confissão irrevogável e irretratável, a abertura do sigilo bancário e o 

compromisso de regularidade fiscal. A simples opção da impetrante pelo REFIS produz relativamente ao débito fiscal 

relevante consequência processual, pois o contribuinte declara e reconhece a procedência da pretensão fiscal e firma o 

compromisso no sentido de sua quitação, nas condições a que adere. As condições impostas pelo programa de 

benefício fiscal não violam qualquer princípio constitucional, uma vez que no momento da adesão são levadas a 

conhecimento da pessoa jurídica, sendo-lhe facultada a aceitação dos requisitos e dos ônus. No presente caso não 

restou configurada qualquer ofensa a direito líquido e certo da impetrante em virtude da adesão ao REFIS, mas, tão 

somente, questionamento acerca das condições do parcelamento. Apelação não provida. (TRF3AMS 200061000247225 

AMS - APELAÇÃO EM MANDADO DE SEGURANÇA - 231143 DJF3 CJ1 DATA:23/03/2010 PÁGINA: 252 

TERCEIRA TURMA JUIZ NERY JUNIOR) 
PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. EMBARGOS À EXECUÇÃO FISCAL. ACORDO DE PARCELAMENTO. 

REFIS. LEI Nº 9.964/2.000. CONFISSÃO DE DÉBITO. EXTINÇÃO DOS EMBARGOS PELO RECONHECIMENTO 

DA JURIDICIDADE DO PEDIDO DEDUZIDO NA EXECUÇÃO E CONSEQÜENTE RENÚNCIA AO DIREITO 

SOBRE O QUAL SE FUNDA A AÇÃO. INCISO V, DO ARITGO 269, DO CPC. PRECEDENTES 

JURISPRUDENCIAIS. APELAÇÃO PREJUDICADA. 1. A apelante Pereira Dutra Ltda. noticiou nos autos do processo 

da ação de execução fiscal, mais precisamente a fl. 62, a seu requerimento de adesão ao REFIS, o que, 

inexoravelmente implicou no reconhecimento da juridicidade do pedido deduzido pelo exeqüente no processo de 

execução fiscal, pois só é possível requerer parcelamento daquilo que o proponente efetivamente considera devido, 

sendo absolutamente impossível dissociar-se uma coisa da outra. Tanto isto é verdade, que a adesão em questão, por 

força de lei, implicaria na renúncia ao direito sobre o qual se fundaria toda e qualquer demanda judicial tendente a 

discutir o crédito tributário parcelado, conforme disposição expressa do inciso I, do artigo 3º, da Lei nº 9.964, de 10 de 
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abril de 2.000, resultante da conversão da Medida Provisória nº 2.004-4, de 13 de janeiro de 2.000, posteriormente 

regulamentada pelo Decreto nº 3.342/2.000. 2. A conduta da embargante, ao aderir ao parcelamento de débitos, em 

data posterior ao ajuizamento dos presentes embargos, bem como da oferta do recurso de apelação - 13/12/97 - 

implicou na renúncia ao direito sobre o qual se fundam estes embargos à execução, conseqüência reflexa do 

reconhecimento da juridicidade dos valores que lhe estão sendo cobrados na execução fiscal, que, apesar de 

representarem processo de conhecimento autônomo, são, antes de mais nada, a forma indicada pelo legislador para 

que o devedor se defenda da pretensão executória que lhe é dirigida. Outra não é a razão, aliás, do parágrafo 6º, do 

artigo 1º, da Lei nº 9.964/2.000 determinar que a adesão em questão ficava condicionada à renúncia, por parte do 

contribuinte, aos direitos sobre os quais se fundavam eventuais ações judiciais. 3. Descabido seria reconhecer-se que a 

conduta do devedor tornaria indiscutível o crédito na ação executiva, mas não em sede de processo de conhecimento. 

Precedentes jurisprudenciais neste sentido. 4. Imperativa, portanto, a anulação da r. sentença proferida em 1º grau de 

jurisdição, com a sua conseqüente substituição pelo julgamento de improcedência do feito, com fulcro na renúncia ao 

direito sobre o qual se funda esta ação, restando prejudicada a análise dos recursos de apelação interpostos pelas 

partes. 5. Conveniente frisar, também, que pouco importa o fato da comunicação, nos autos da execução fiscal, de 

adesão ao REFIS ter se dado diretamente pelo contribuinte executado, pois este fato poderia ser levado em 

consideração de ofício pelo Poder Judiciário, dado que esvazia por completo a pretensão do embargante. 6. Tendo em 

vista que a improcedência dos embargos é fruto de confissão de dívida e adesão ao REFIS deixo de condenar qualquer 

das partes nas verbas de sucumbência. 7. Anulação da r. sentença proferida em 1º grau de jurisdição. Decreto de 
improcedência dos embargos à execução fiscal, em decorrência da renúncia ao direito sobre o qual se funda a ação, 

com a sua conseqüente extinção com fulcro no inciso V, do artigo 269, do Código de Processo Civil. Análise do recurso 

de apelação interposto pela embargante prejudicada. (TRF3 TURMA SUPLEMENTAR DA PRIMEIRA SEÇÃO DJF3 

CJ2 DATA:17/02/2009 PÁGINA: 737AC 98030511807 AC - APELAÇÃO CÍVEL - 425934 JUIZ CARLOS DELGADO) 

 

A alegação de que o advogado constituído nos autos não tinha poderes para renunciar em nada socorre a apelante. É que 

o ato de renúncia, conforme acima exposto, não foi praticado pelo causídico, tampouco no processo judicial. Pelo 

contrário, trata-se de ato praticado administrativamente, tendo sido firmado pelo seu representante legal (fls. 366/367). 

 

Diante da renúncia ao direito, fica prejudicada a análise das demais alegações da apelante, especialmente sobre (a) 

decadência; (b) direito a isenção; (c) direito adquirido; e (d) nulidade do lançamento. 

 

Ante o exposto, com base no artigo 557, do CPC, dou parcial provimento ao recurso de apelação apenas para 

reconhecer a nulidade da decisão que apreciou os embargos de declaração opostos na primeira instância e, estando a 

causa madura para julgamento, com base no artigo 515, §3º, do CPC, julgar imediatamente o feito, mantendo a extinção 

dos embargos a execução, nos termos do artigo 269, V, do CPC, condenando a apelante a arcar com os ônus da 

sucumbência, especialmente os honorários advocatícios, que ficam fixados no mesmos moldes da sentença de piso. 
 

P.I. Após cumpridas as formalidades de estilo, retornem os autos ao MM Juízo de origem. 

 

São Paulo, 29 de agosto de 2011. 

Cecilia Mello  

Desembargadora Federal 
 

 

00023 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0000547-15.2004.4.03.6100/SP 

  
2004.61.00.000547-8/SP  

RELATOR : Desembargador Federal NELTON DOS SANTOS 

APELANTE : JOSE BARNABE espolio e outro 

 
: MARIA ANA BERNABE espolio 

ADVOGADO : DUARTE DE AZEVEDO MORETZ-SOHN e outro 

REPRESENTANTE : MARIA LUCIA SACCOMANI 

ADVOGADO : DUARTE DE AZEVEDO MORETZ-SOHN 

APELADO : Caixa Economica Federal - CEF 

ADVOGADO : GABRIEL AUGUSTO GODOY e outro 

DECISÃO 

Trata-se de apelação interposta pelos espólios de José Barnabé e Maria Anna Barnabé, inconformados com a 

sentença proferida nos autos da ação ordinária com cunho cominatório ajuizada em face da Caixa Econômica Federal 

- CEF. 
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Narra a inicial que o imóvel objeto da matrícula nº 21.290, registrado perante o 3º Cartório de Registro de Imóveis de 

São Paulo, teve a hipoteca integralmente quitada, mas a ré nega o fornecimento do documento de quitação. 

 

A sentença julgou improcedente o pedido de expedição do documento de quitação e extinguiu o feito com resolução de 

mérito, com base no inciso I, do artigo 269 do Código de Processo Civil. 

 

Irresignados, recorrem os autores aduzindo a inexistência de prova de devolução do dinheiro ao arrematante do imóvel. 

Ademais, sustenta que não há ato judicial ou extrajudicial que determine o ressurgimento da hipoteca, razão pela qual 

não há que falar em débito, uma vez que a quitação cancelou o registro e este não foi reaberto. Salienta que as 

prestações em aberto se referiam ao crédito hipotecário. 

 

Sem contrarrazões, os autos vieram a este Tribunal. 

 

É o relatório. 

 

Com efeito, é de ser aplicado ao caso dos autos o art. 557 do Código de Processo Civil, eis que a apelação é 

manifestamente improcedente, senão vejamos. 

 
Os autores adquiriram o imóvel objeto da matrícula nº 21.290, registrado perante o 3º Cartório de Registro de Imóveis 

de São Paulo, através de "Contrato por Instrumento Particular de Compra e Venda e Mútuo com Obrigações e 

Hipoteca" em 05.08.1975, pelas regras do Sistema Financeiro de Habitação. 

 

Sustentam que, embora a hipoteca que grava o imóvel tenha sido integralmente quitada, a Caixa Econômica Federal - 

CEF se nega a fornecer o documento de quitação. 

 

Ocorre que os autores ficaram inadimplentes em relação às prestações correspondentes a dezembro de 1978 a agosto de 

1990 (f. 72) e a Caixa Econômica Federal - CEF retomou o imóvel em 14.12.1989, conforme se observa dos 

documentos acostados a f. 15 e 58 dos autos. 

 

Realizado o leilão, o imóvel foi arrematado por Roberto Fakhoury e Priscilla Nani Haddad Fakhoury, consoante se 

verifica da certidão de matrícula do imóvel (f. 57 - 60). Em razão disso, houve o cancelamento da hipoteca, como 

demonstra a averbação nº 7 constante de certidão mencionada. 

 

O valor obtido com a arrematação quitou o saldo devedor, que ficou "zerado". Na sequência, os autores ajuizaram uma 

ação contra a Caixa Econômica Federal - CEF, a Crefisa S/A - Crédito Financiamento e Investimento e os arrematantes 
do imóvel (processo nº 90.0009452-6, que tramitou perante a 5ª Vara Federal da Seção Judiciária de São Paulo - f. 60), 

gerando o cancelamento da arrematação, pelo reconhecimento de fraude à execução. 

 

Com o cancelamento da arrematação, a hipoteca foi revalidada e o saldo devedor restabelecido. A última averbação 

constante da certidão de matrícula do imóvel demonstra que o imóvel retornou à propriedade dos autores e a planilha de 

evolução do financiamento acostada a f. 61 - 72 elucida a existência de débitos em aberto e valores em atraso, referentes 

ao imóvel em questão. 

 

Frise-se, por fim, que é decorrência lógica do cancelamento da arrematação a devolução dos valores despendidos para a 

aquisição do imóvel, sob pena de enriquecimento indevido do credor. Do mesmo modo, retornando as partes ao estado 

anterior à arrematação, é restabelecido o gravame sobre o imóvel, assim como a dívida relativa ao seu financiamento. 

 

Como se vê, ao contrário do que alegam os autores, a documentação carreada aos autos comprova satisfatoriamente a 

versão dos fatos apresentada pela ré. Outrossim, os autores não lograram êxito em apresentar provas que infirmassem os 

argumentos da ré ou sustentassem a sua versão dos fatos. 

 

Assim, restando dívidas pendentes sobre o imóvel, não há como conceder o documento de quitação pleiteado. 
 

Ante o exposto, com fulcro no art. 557, do Código de Processo Civil, NEGO PROVIMENTO à apelação interposta 

pelos autores, mantendo-se integralmente a sentença de 1ª instância. 

 

Intimem-se. 

 

Decorridos os prazos recursais e procedidas às devidas anotações, remetam-se os autos ao juízo de origem. 

 

São Paulo, 24 de agosto de 2011. 

Nelton dos Santos  
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Desembargador Federal Relator 

 

 

00024 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0011336-73.2004.4.03.6100/SP 

  
2004.61.00.011336-6/SP  

RELATOR : Desembargador Federal NELTON DOS SANTOS 

APELANTE : IVAN CARRIEL 

ADVOGADO : VANESSA SANTOS MELO e outro 

APELADO : Caixa Economica Federal - CEF 

ADVOGADO : CAMILO DE LELLIS CAVALCANTI e outro 

APELADO : INCORPORADORA E CONSTRUTORA CIA LTDA 

DECISÃO 
 

Trata-se de apelação interposta por Ivan Carriel, inconformado com a sentença que extinguiu, sem julgamento do 

mérito, nos termos do artigo 267, inciso VI, do Código de Processo Civil, demanda de anulação hipotecária, aforada em 

face da Caixa Econômica Federal - CEF e da Incorporadora e Construtora Cia Ltda., objetivando a anulação da 

cláusula 17ª do contrato de compra e venda, bem como a retirada da hipoteca que grava o imóvel.          

 

Narra a inicial que o requerente quitou integralmente as parcelas referentes ao imóvel que adquiriu da ré Incorporadora 

e Construtora Cia Ltda; porém, não obteve êxito em promover o registro devido a pendência de hipoteca. Aduz que a 

incorporadora renovou a hipoteca com a ré Caixa Econômica Federal - CEF, mesmo após a quitação do imóvel.          

 

A MM. Juíza "a quo" entendeu que a Caixa Econômica Federal - CEF não foi parte no contrato de compra e venda, nem 

teve ciência da realização do contrato, razão pela qual a nulidade pretendida não poderia excluir a hipoteca dada em 

favor da CEF. Considerou, por conseguinte, ausente o interesse processual, extinguindo o feito com fulcro no artigo 

267, inciso VI, do Código de Processo Civil.               

 

Em seu recurso, o apelante sustenta, em síntese, que possui interesse de agir, pois necessita recorrer à via processual 

para alcançar o bem pretendido, já que tanto a incorporadora quanto a Caixa Econômica Federal - CEF se recusam a 
retirar a hipoteca, impedindo o registro do imóvel.                  

 

Com contrarrazões da apelada, os autos vieram a este Tribunal.                

 

É o relatório.                         

 

 De início, é imperioso reconhecer que a demanda foi indevidamente extinta, sem julgamento de mérito, com base no 

artigo 267, inciso VI, do Código de Processo Civil.       

 

Não há falar em falta de interesse de agir no presente caso, visto que a parte autora busca a declaração de nulidade da 

cláusula 17ª do contrato de compra e venda, bem como a retirada do gravame da hipoteca. De fato, não é possível 

alcançar o objetivo almejado através do primeiro pedido, uma vez que o contrato foi firmado entre o requerente e a ré 

Incorporadora e Construtora Cia Ltda, razão pela qual eventual anulação de cláusula contratual não importaria na 

retirada da hipoteca.                     

 

Contudo, o pedido de levantamento da hipoteca é pertinente, considerando-se que a Caixa Econômica Federal - CEF é a 

responsável  pela retirada do gravame, caso comprovada a quitação do débito em relação ao imóvel objeto do contrato 
de compra e venda.   

 

Assim, tem-se que o pedido do autor deve ser analisado.    

 

Por isso, o melhor a fazer é, nesta instância, afastar o entendimento de ausência de interesse de agir e julgar o mérito da 

demanda, com fundamento no § 3º do art. 515 do Código de Processo Civil. 

 

A relação processual foi bem instaurada e o procedimento desenvolveu-se regularmente. 

 

Alega o recorrente que quitou integralmente o imóvel, mas não conseguiu registrá-lo junto ao Cartório de Registro de 

Imóveis, já que pendente hipoteca. Consta, ainda, que a Caixa Econômica Federal - CEF se recusou a levantar o 

gravame, devido a existência de dívida da Incorporadora para com a Instituição Financeira.              

 

Compulsando os autos, verifico que o apelante juntou a f. 22 um quadro resumo contendo o valor total a ser pago pelo 

imóvel, bem como os valores das prestações e a respectiva periodicidade para pagamento. Do mesmo modo, observo 
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que foram acostadas notas promissórias e guias de depósito judicial a f. 37 - 88, bem como recibos a f. 89 - 92, 

evidenciando a realização de pagamentos em relação ao imóvel em apreço.   

 

De outro lado, não foi contestada a realização do pagamento pelo requerente, cingindo-se as alegações da Caixa 

Econômica Federal - CEF à impossibilidade de ser oposta a ela nulidade de contrato firmado entre o requerente e a ré 

Incorporadora e Construtora Cia Ltda., tendo em vista que não participou do referido contrato. Ademais, aduz que 

desconhecia o compromisso de compra e venda, eis que ausente qualquer anotação na matrícula imobiliária. 

 

Observa-se da cláusula Décima Sétima do contrato de f. 18 - 21, a previsão de que a Incorporadora e Construtora Cia 

Ltda. daria em garantia hipotecária o terreno objeto do contrato, a fim de alocar recursos para o andamento e conclusão 

das obras, tratando diretamente junto ao Agente Financeiro e Registro de Imóveis.      

 

Conforme entendimento consolidado na Súmula nº 308 do Superior Tribunal de Justiça "A hipoteca firmada entre a 

construtora e o agente financeiro, anterior ou posterior à celebração da promessa de compra e venda, não tem eficácia 

perante os adquirentes do imóvel."     

 

Assim, restando comprovado o pagamento das prestações relativas ao imóvel, é de ser levantada a hipoteca pela 

Instituição Financeira, no caso, pela ré Caixa Econômica Federal - CEF, não constituindo óbice à pretensão do autor a 
existência de hipoteca constituída entre as rés, nos termos da súmula acima transcrita.                

 

Nesse sentido, os julgados ora colacionados:    

 

"CIVIL E PROCESSUAL. PRIMEIRO RECURSO ESPECIAL NÃO CONHECIDO POR SER PREMATURO. 

INTERPOSIÇÃO ANTERIOR AO JULGAMENTO DOS EMBARGOS DECLARATÓRIOS. NÃO-EXAURIMENTO DA 

INSTÂNCIA ORDINÁRIA. AUSÊNCIA DE RENOVAÇÃO. PRECEDENTES DO STJ. PROMESSA DE COMPRA E 

VENDA. IMÓVEL DADO EM HIPOTECA PELA CONSTRUTORA A AGENTE FINANCEIRO. QUITAÇÃO DO 

PREÇO PELO ADQUIRENTE. OUTORGA DE ESCRITURA DEFINITIVA. LIBERAÇÃO DO ÔNUS REAL. 

DEMANDA MOVIDA CONTRA A INCORPORADORA E O AGENTE FINANCIADOR. LITISCONSÓRCIO 

NECESSÁRIO. CPC, ART. 47. SÚMULA N. 308-STJ. DANOS MATERIAIS. PROVA DO PREJUÍZO INEXISTENTE. 

RECURSO ESPECIAL. SÚMULA N. 7-STJ PROVIMENTO PARCIAL DO SEGUNDO ESPECIAL.       I. Estando 

pendente o julgamento dos aclaratórios, é inoportuna a interposição do recurso especial, vez que  

não houve o necessário exaurimento da instância. Precedentes do STJ.      II. Deve o banco financiador, que detém a 

hipoteca, figurar no pólo passivo da lide, na condição de litisconsorte necessário, sob pena de tornar-se inexequível o 

julgado, que determinou a liberação do gravame.     III. "A hipoteca firmada entre a construtora e o agente financeiro, 

anterior ou posterior à celebração da promessa de compra e venda, não tem eficácia perante os adquirentes do imóvel" 
- Súmula 308 -STJ.    IV. Desacolhidos os danos materiais pelas instâncias ordinárias, por ausência de efetiva 

demonstração dos prejuízos, a controvérsia recai no reexame fático, vedado ao STJ por força da Súmula n. 7."    

(STJ, Quarta Turma, Rel. Min. Aldir Passarinho Junior, Resp. 625091/RJ, J. 09.02.2010, DJe. 08.03.2010).  

"CIVIL - FINANCEIRO - SISTEMA FINANCEIRO DA HABITAÇÃO - EMBARGOS DE TERCEIROS - PENHORA 

SOBRE IMÓVEL HIPOTECADO PELO INCORPORADOR - ANTERIOR ALIENAÇÃO A ADQUIRENTE DA 

UNIDADE HABITACIONAL - IMPOSSIBILIDADE DA CONSTRIÇÃO - SÚMULA 308 DO STJ - EXEGESE DO ART. 

22 DA LEI Nº 4.864/65 - LEVANTAMENTO DA PENHORA I - Tratando-se de relação jurídica no âmbito do Sistema 

Financeiro da Habitação, incide, no que se refere à hipoteca nas incorporações imobiliárias, a norma específica 

contida no art. 22 da Lei nº 4.864/65. II - Embora o estabelecimento da forma de garantia prevista no diploma legal 

acima referido não seja imperativa, dessume-se, do primeiro contrato firmado entre a construtora e a CEF, a nítida 

intenção das partes de adotarem tal metodologia, de forma que os créditos do agente financeiro fossem garantidos 

pelos direitos decorrentes da comercialização das unidades habitacionais no âmbito do Sistema Financeiro da 

Habitação. III - Matéria pacificada no Superior Tribunal de Justiça, com a edição da Súmula nº 308, segundo a qual 

"A hipoteca firmada entre a construtora e o agente financeiro, anterior ou posterior à celebração da promessa de 

compra e venda, não tem eficácia perante os adquirentes do imóvel". IV - Cancelamento da hipoteca e levantamento da 

penhora incidente sobre a unidade habitacional realizada nos autos da execução ajuizada pelo agente financeiro em 

face da incorporadora." 
(TRF 2ª Região, Sétima Turma Especializada, Rel. Des. Fed. Sérgio Schwaitzer, j. 16.04.2008, DJU. 25.04.2008, p. 

558). 

Ante o exposto, com fulcro nos artigos 515, § 3º e 557, § 1º-A, ambos do Código de Processo Civil, adentro ao mérito 

da causa e julgo PROCEDENTE o pedido formulado pelo autor. 

 

Condeno a ré ao pagamento de custas processuais e honorários advocatícios fixados em R$ 2.000,00 (dois mil reais), 

com base no artigo 20, § 4º, do Código de Processo Civil. 

 

Intimem-se. 

 

Decorridos os prazos recursais e procedidas às devidas anotações, remetam-se os autos ao juízo de origem. 
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São Paulo, 29 de agosto de 2011. 

Nelton dos Santos  

 

 

00025 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0006157-19.2004.4.03.6114/SP 

  
2004.61.14.006157-0/SP  

RELATOR : Desembargador Federal NELTON DOS SANTOS 

APELANTE : REINALDO RODRIGUES e outro 

 
: MARCILENA ROSA RODRIGUES 

ADVOGADO : FABIANO STRAMANDINOLI SOARES 

APELADO : Caixa Economica Federal - CEF 

ADVOGADO : SIDARTA BORGES MARTINS 

No. ORIG. : 00061571920044036114 1 Vr SAO BERNARDO DO CAMPO/SP 

DECISÃO 

Trata-se de apelação interposta por Reinaldo Rodrigues e Marcilena Rosa Rodrigues, inconformados com a sentença 

proferida nos autos da demanda declaratória de revisão contratual cumulada com repetição do indébito de 

financiamento imobiliário, aforada em face da Caixa Econômica Federal - CEF. 

 

O MM Juiz de primeiro grau julgou improcedentes os pedidos formulados na inicial. 

 

Irresignados, os autores apelam sustentando que: 

 
a) são abusivos os valores praticados com relação às parcelas do seguro; 

 

b) no contrato sub judice, houve a capitalização de juros (anatocismo), prática vedada em nosso direito; 

 

c) devem ser aplicadas, na interpretação do contrato, as normas pertinentes ao Código de Defesa do Consumidor. 

 

Com contrarrazões da Caixa Econômica Federal - CEF, os autos vieram a este Tribunal. 

 

É o relatório. 

 

1. Taxa de seguro. Com relação à taxa de seguro, necessário observar que o contrato de seguro é por adesão na sua 

própria essência, não se admitindo qualquer estipulação das partes, a não ser, evidentemente, para acertá-lo em 

situações teratológicas, o que não é o caso. 

 

O valor dos prêmios pagos em vista do seguro habitacional acompanhará, sempre, o do contrato, pois esta é a cobertura 

que será dada em caso de sinistro (morte do mutuário, invalidez, incêndio, etc). Variando o valor do contrato, variará o 

do seguro na mesma proporção. 

 
Não restou comprovada nenhuma irregularidade, no que tange ao reajuste da taxa de seguro. 

 

2. Capitalização de Juros - Anatocismo. Com relação à capitalização mensal de juros, tem se que, haverá 

capitalização ilegal nos contratos do Sistema Financeiro de habitação quando ocorrer a chamada amortização negativa. 

Nesse caso, se os juros que deixam de serem pagos forem somados ao saldo devedor, haverá anatocismo. 

 

Ressalte-se a inexistência de qualquer evidência nos autos que conduza às conclusões de que os juros pactuados 

encontram-se fora do limite previsto para as operações do Sistema Financeiro da Habitação e de que existiu a prática de 

anatocismo. Ao revés, conforme a planilha de evolução do financiamento, às f. 120 e seguintes, constata-se que não 

houve qualquer reajuste abrupto e íngreme que pudesse representar surpresa incontornável aos apelantes.  

 

Acrescente-se que é entendimento da Turma que não há capitalização de juros no Sistema de Amortização Constante - 

SAC. Veja-se: 

 

AGRAVO LEGAL - PROCESSUAL CIVIL - SISTEMA FINANCEIRO DA HABITAÇÃO - SAC - SISTEMA DE 

AMORTIZAÇÃO CONSTANTE - FORMA DE AMORTIZAÇÃO DA DÍVIDA - UTILIZAÇÃO DA TR PARA REAJUSTE 

DO SALDO DEVEDOR. RECURSO IMPROVIDO. 
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I - O Sistema de Amortização Constante (SAC) não implica em capitalização de juros e consiste num método em que as 

parcelas tendem a reduzir ou, no mínimo, a se manter estáveis, o que não causa prejuízo ao mutuário, havendo, 

inclusive, a redução do saldo devedor com o decréscimo de juros, os quais não são capitalizados, o que afasta a 

prática de anatocismo. 

II - No julgamento da ADIN 493 o Supremo Tribunal Federal vetou a aplicação da TR, como índice de atualização 

monetária, somente aos contratos que previam outro índice, sob pena de afetar o ato jurídico perfeito, sendo aquela 

plenamente aplicável nos contratos em que foi entabulada a utilização dos mesmos índices de reajuste das contas do 

FGTS ou da caderneta de poupança, o que é o caso dos autos. 

III - Não procede a pretensão do mutuário em ver amortizada a parcela paga antes da correção monetária do saldo 

devedor, posto que inexiste a alegada quebra do equilíbrio financeiro, controvérsia esta que já restou pacificada no 

âmbito do Superior Tribunal de Justiça. 

IV - Agravo legal improvido. 

(TRF/3, 2ª Turma, AC n.º 1486322, rel. Des. Fed. Cotrim Guimarães, j. 15/2/2011, DJF3 24/2/2011, p. 381). 

 

Assim, à míngua de prova do fato constitutivo do direito dos autores, cumpre manter a sentença neste ponto. 

3. Aplicação do Código de Defesa do Consumidor. Nesse particular, destaque-se que o E. Superior Tribunal de 

Justiça vem reconhecendo a incidência do Código de Defesa do Consumidor - CDC nos contratos vinculados ao 

Sistema Financeiro da Habitação de forma mitigada e não absoluta, dependendo do caso concreto. 

 

As normas previstas no Código de Defesa do Consumidor não se aplicam, indiscriminadamente, aos contratos de mútuo 

vinculados ao Sistema Financeiro da Habitação. Não socorre à mutuária alegações genéricas para o fim de amparar o 

pedido de redução das parcelas convencionadas, sem a devida comprovação da existência de cláusula abusiva, de 

onerosidade excessiva do contrato, de violação do princípio da boa-fé ou de contrariedade à vontade dos contratantes. 
 

Os contratos de financiamento imobiliário regidos pelo Sistema Financeiro da Habitação - SFH têm suas regras 

limitadas pelas leis e regulamentos do setor, não cabendo nem ao agente financeiro e tampouco aos mutuários a 

definição da grande maioria das cláusulas. 

 

Não há, pois, como determinar a aplicação genérica do Código de Defesa do Consumidor, no âmbito do Sistema 

Financeiro da Habitação - SFH. 

 

Assim, são improcedentes as alegações dos autores. 

 

4. Conclusão. Ante o exposto, com fulcro no art. 557 do Código de Processo Civil, NEGO SEGUIMENTO à apelação 

interposta pelos autores, tudo, conforme fundamentação supra. 

 

Intimem-se. 

 

Decorridos os prazos recursais e procedidas às devidas anotações, remetam-se os autos ao juízo de origem. 

São Paulo, 25 de agosto de 2011. 

Nelton dos Santos  
Desembargador Federal Relator 

 

 

00026 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0063893-67.2005.4.03.0000/MS 

  
2005.03.00.063893-2/MS  

RELATORA : Desembargadora Federal CECILIA MELLO 

AGRAVANTE : MUNICIPIO DE TRES LAGOAS MS 

ADVOGADO : ROBSON OLIMPIO FIALHO 

AGRAVADO : Uniao Federal 

ADVOGADO : GUSTAVO HENRIQUE PINHEIRO DE AMORIM 

ENTIDADE : Rede Ferroviaria Federal S/A - RFFSA 

ORIGEM : JUIZO DE DIREITO DA 3 VARA DE TRES LAGOAS MS 

No. ORIG. : 02.00.06540-0 3 Vr TRES LAGOAS/MS 

DESPACHO 

Chamo o feito à ordem. 

Compulsando os autos, verifico que a manifestação da União Federal, às fls. 183/202, se ateve, apenas e tão-somente, à 

sua inclusão no pólo passivo do presente agravo, na qualidade de sucessora da Rede Ferroviária Federal S.A., 
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requerendo a remessa dos autos a este E. Tribunal, bem como sua intimação pessoal para resposta, sob pena de nulidade 

absoluta. 

Posto isto, intime-se o agravado para a contraminuta, nos termos do disposto no art. 527, V, do Código de Processo 

Civil. 

P. I. 

 

São Paulo, 30 de agosto de 2011. 

Cecilia Mello  

Desembargadora Federal 

 

 

00027 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0101512-31.2005.4.03.0000/SP 

  
2005.03.00.101512-2/SP  

RELATORA : Desembargadora Federal CECILIA MELLO 

AGRAVANTE : BANCO DO ESTADO DE SAO PAULO S/A BANESPA 

ADVOGADO : LUIZ EDUARDO DE CASTILHO GIROTTO 

AGRAVADO : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : MARLY MILOCA DA CAMARA GOUVEIA E AFONSO GRISI NETO 

ORIGEM : JUIZO DE DIREITO DO SAF DE SAO VICENTE SP 

ENTIDADE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

No. ORIG. : 97.00.00480-5 A Vr SAO VICENTE/SP 

DECISÃO 

Trata-se de agravo de instrumento interposto contra decisão que, nos autos de execução fiscal nº 4.805/1997, em trâmite 

perante o Juízo de Direito do Serviço Anexo das Fazendas da Comarca de São Vicente/SP, deferiu o pedido de 

substituição do imóvel penhorado por títulos públicos federais, representados pela LFT-B 242931, e a consequente 

conversão dos valores em depósito judicial quando do seu vencimento - 01/01/2006 - , bem como determinou a 

expedição de ofício ao Banco Central do Brasil - BACEN, a fim de que tais títulos sejam bloqueados. 

Contraminuta às fls. 120/121. 

Em 30 de outubro de 2006, foi prolatei decisão de fl. 127, determinando a suspensão de qualquer resgate de títulos 
dados em garantia até o julgamento do presente agravo, eis que seguro o Juízo pelos títulos públicos federais já 

bloqueados à sua disposição, com vencimento em 01.01.2007. 

Noticiou a agravante, por meio de petição de fls. 150/185, a renovação da garantia à execução, indicando títulos 

públicos federais LFT 210100, com vencimento em 07 de março de 2012. 

Conforme se infere da informação processual obtida junto ao sistema processual do C. Tribunal de Justiça de São Paulo 

(anexo), o MM. Juiz de Direito a quo decidiu que "Considerando o teor da liminar concedida no agravo (fls.197), 

especialmente o fato de o E. Tribunal haver considerado "o juízo seguro pelos títulos públicos federais já bloqueados à 

sua disposição e cujo vencimento se dará em 01/01/07" - fls. 197 e a necessidade de substituição dos títulos vencidos 

por outros, agora oferecidos (fls. 204/207) para manutenção da já referida garantia do juízo, lavre-se o termo de 

substituição da penhora de fls. 87 pelos títulos agora oferecidos. Compareça o representante da executada em Juízo 

para subscrição do documento a ser lavrado. Formalizada a substituição, fica o depositário daquela penhora inicial 

(fls.87) liberado do encargo e ainda autorizado a expedição de mandado para cancelamento do registro feito em 

relação à penhora a ser substituída (fls.93). No mais, aguarde-se tanto o julgamento dos embargos opostos como o 

agravo também pendente (fls. 203).". 

Diante do decidido, com a substituição dos títulos anteriores, conclui-se, pois, que o presente recurso perdeu o objeto. 

Assim sendo, julgo prejudicado o agravo de instrumento por perda de objeto, nos termos do artigo 33, XII do 

Regimento Interno desta Corte. 
Oficie-se o MM. Juiz a quo. 

Cumpram-se as formalidades de praxe. 

Decorrido o prazo legal, dê-se baixa na distribuição, e, após, remetam-se os autos à Vara de origem. 

P. I. 

 

São Paulo, 30 de agosto de 2011. 
Cecilia Mello  

Desembargadora Federal 

 

 

00028 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0001796-64.2005.4.03.6100/SP 

  
2005.61.00.001796-5/SP  
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RELATORA : Desembargadora Federal CECILIA MELLO 

APELANTE : RODRIGO GURNHAK GIACON 

ADVOGADO : RODOLFO APARECIDO DA SILVA TORRES e outro 

APELADO : Caixa Economica Federal - CEF 

ADVOGADO : CAMILO DE LELLIS CAVALCANTI e outro 

DECISÃO 

Trata-se de ação de anulação de cláusulas contratuais e revisão do saldo devedor ajuizada por RODRIGO GURNHAK 

GIACON contra a Caixa Econômica Federal - CEF, decorrente de contrato de financiamento estudantil nº 

21.4032.185.0003502-72 firmado em 14/07/2000 com a CEF. 

O MM. Juízo de origem julgou improcedente o pedido formulado nos autos, nos termos do artigo 269, inciso I, do 

Código de Processo Civil, para que o autor efetue o pagamento no valor cobrado pela CEF, com base no contrato 

firmado.Condenou, ainda, o autor ao pagamento dos honorários advocatícios no percentual de 10% (dez por cento) do 

valor da causa, observando o artigo 12, da Lei 1.060/50, por ser o autor beneficiário da Justiça Gratuita. 

Em suas, razões de recurso, a parte autora alega, preliminarmente, cerceamento de defesa, vez que não houve produção 

de prova pericial. No mérito, aduz que o Código do Consumidor é aplicável no contrato de financiamento estudantil 
firmado com a CEF, bem como não deve haver incidência da capitalização dos juros e que a taxa dos juros aplicadas é 

inconstitucional. Requer a exclusão de seu nome dos Órgãos de Proteção ao Crédito até julgamento final da ação, sob 

pena de multa diária. 

Com contrarrazões da CEF às fls. 380/383, subiram os autos a este E. Tribunal. 

É o relatório. 

 

DECIDO. 

 

O feito encontra-se incluído na META 2 do Conselho de Justiça Federal. 

 

Com efeito, considerando que as matérias desta ação já foram decididas pelo E. Superior Tribunal de Justiça, inclusive 

no recurso repetitivo nº 1.155.684/RN, nos termos do artigo 543-C, do Código de Processo Civil, in verbis: 

 

"ADMINISTRATIVO. RECURSO ESPECIAL. AÇÃO REVISIONAL. CONTRATO DE FINANCIAMENTO 

ESTUDANTIL (FIES). PRESTAÇÃO DE GARANTIA. EXIGÊNCIA DE FIADOR. LEGALIDADE. ART. 5º, VI, DA LEI 

10.260/2001. INAPLICABILIDADE DO CDC. CAPITALIZAÇÃO DE JUROS. VEDAÇÃO. PRECEDENTES DESTA 

CORTE. Recurso especial da Caixa Econômica Federal: 1. Caso em que se alega, além de dissídio jurisprudencial, 
violação do artigo 5º, III e IV, da Lei nº 10.260/01, ao argumento de que não há ilegalidade em se exigir fiador para a 

celebração de contrato de financiamento educacional, uma vez que o referido preceito normativo autoriza tal conduta, 

a qual possui índole eminentemente discricionária, não podendo o Poder Judiciário nela adentrar. 2. É de se 

reconhecer a legalidade da exigência de prestação de garantia pessoal para a celebração de contrato de financiamento 

estudantil vinculado ao Fies, dado que a própria lei que instituiu o programa prevê, expressamente, em seu artigo 9º, a 

fiança como forma principal e específica a garantir esses tipos de contrato, seguida do fiador solidário e da 

"autorização para desconto em folha de pagamento", de modo que o acórdão atacado, ao entender de modo diferente, 

negou vigência à referida lei. 3. Ademais, o fato de as Portarias ns. 1.725/2001 e 2.729/2005 do MEC admitirem outras 

formas de garantias, que não a fiança pessoal, apenas evidencia que tal garantia, de fato, não é a única modalidade 

permitida nos contratos de financiamento estudantil, sem que com isso se afaste a legalidade de fiança. 4. A reforçar 

tal argumento, as Turmas de Direito Público do STJ já assentaram entendimento no sentido da legalidade da exigência 

da comprovação de idoneidade do fiador apresentado pelo estudante para a assinatura do contrato de financiamento 

vinculado ao Fies, prevista no artigo 5º, VI, da Lei 10.260/01, a qual será aferida pelos critérios estabelecidos na 

Portaria/MEC 1.716/2006. Precedentes: REsp 1.130.187/ES, Rel. Ministro Luiz Fux, Primeira Turma, DJe 20/10/2009; 

MS 12.818/DF, Rel. Ministro José Delgado, Rel. p/ acórdão Ministra Eliana Calmon, Primeira Seção, DJ 17/12/2007; 

REsp 772.267/AM, Segunda Turma, Rel. Min. Eliana Calmon, DJ de 29.06.2007; Resp 642.198/MG, Segunda Turma, 

Rel. Min. Teori Albino Zavascki, DJ de 03.4.2006; REsp 879.990/RS, Rel. Ministro Castro Meira, Segunda Turma, DJ 
14/5/2007. 5. Assim, consoante bem asseverou o Min. Mauro Campbel no Agrg no Ag n. 1.101.160/PR, DJ 16/9/2009, 

"se é legal a exigência de comprovação de idoneidade do fiador, quanto mais legal será a própria exigência de 

apresentação de fiador pelo estudante para a concessão do crédito estudantil ofertado pelo Fies, de forma que não se 

pode reconhecer a legalidade de obrigação acessória sem o reconhecimento da legalidade da obrigação principal no 

caso em questão". 6. Recurso afetado à Seção, por ser representativo de controvérsia, submetido ao regime do artigo 

543-C do CPC e da Resolução 8/STJ. 7. Recurso especial provido, para que seja autorizada à instituição financeira a 

exigência de garantia pessoal para a celebração do contrato de financiamento estudantil. Recurso especial de Eliziana 

de Paiva Lopes: 1. Caso em que se pugna a incidência do Código de Defesa do Consumidor, a declaração de 

ilegalidade da cobrança de juros capitalizados e, por conseguinte, a repetição simples do valor pago a maior e a 

inversão dos ônus sucumbenciais. 2. A hodierna jurisprudência desta Corte está assentada no sentido de que os 

contratos firmados no âmbito do Programa de Financiamento Estudantil - Fies não se subsumem às regras 

encartadas no Código de Defesa do Consumidor. Precedentes: REsp 1.031.694/RS, Rel. Ministra Eliana Calmon, 
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Segunda Turma, DJ de 19/6/2009; REsp 831.837/RS, Rel. Min. Eliana Calmon, Segunda Turma, DJ de 17/6/2009; 
REsp 793.977/RS, Rel. Min. Eliana Calmon, Segunda Turma, DJ 30/4/2007. 3. A jurisprudência desta Corte 

mantém-se firme no sentido de que, em se tratando de crédito educativo, não se admite sejam os juros capitalizados, 

haja vista a ausência de autorização expressa por norma específica. Aplicação do disposto na Súmula n. 121/STF. 

Precedentes: REsp 1.058.334/RS, Rel. Ministro Teori Albino Zavascki, Primeira Turma, DJe 30/6/2008; REsp 

880.360/RS, Rel. Ministro Luiz Fux, Primeira Turma, DJe 5/5/2008; REsp 1.011.048/RS, Rel. Ministro Castro 

Meira, Segunda Turma, DJe 4/6/2008; REsp n. 630.404/RS, Rel. Min. João Otávio de Noronha, DJ de 26/2/2007; 
REsp n. 638.130/PR, Rel. Min. Luiz Fux, DJ de 28/3/2005. 4. Por conseguinte, havendo pagamento de valores 

indevidos, o que será apurado em sede de liquidação, é perfeitamente viável a repetição simples ou a compensação 

desse montante em contratos de financiamento estudantil. 5. Recurso afetado à Seção, por ser representativo de 

controvérsia, submetido ao regime do artigo 543-C do CPC e da Resolução 8/STJ. 6. Ônus sucumbenciais invertidos. 

7. Recurso especial provido, nos termos da fundamentação supra (grifei). 

( STJ - RESP 1.155.684 - Rel. Min. Bendito Gonçalves p. 18/05/2010)." 

Não acolho a preliminar de cerceamento de defesa, vez que nesta ação não há necessidade de produção de prova 

pericial. 

A título de exemplo, confira-se o seguinte julgado do Superior Tribunal de Justiça: 

"AGRAVO REGIMENTAL. AÇÃO REVISIONAL. CONTRATO DE FINANCIAMENTO BANCÁRIO. JUROS 

REMUNERATÓRIOS. TAXA MÉDIA DE MERCADO. CERCEAMENTO DE DEFESA. INOCORRÊNCIA. DECISÃO 
AGRAVADA MANTIDA. IMPROVIMENTO. I.- Os juros pactuados em taxa superior a 12% ao ano não são 

considerados abusivos. II.- O julgamento antecipado da lide, por si só, não caracteriza cerceamento de defesa, já que 

cabe ao magistrado apreciar livremente as provas dos autos, indeferindo aquelas que considere inúteis ou meramente 

protelatórias. III. - O agravante não trouxe nenhum argumento capaz de modificar a conclusão do julgado, a qual se 

mantém por seus próprios fundamentos. Agravo Regimental improvido. 

(STJ - AGA 20090045678 - Rel. Min. SidneiBeneti - p. DJ 06/11/2009)" 

O Código de Defesa do Consumidor não é aplicável nos contratos de abertura de crédito para financiamento 

estudantil, programa instituído pelo Governo visando ao acesso de estudantes de baixa renda às universidades, com 

legislação específica, conforme a transcrição do recurso repetitivo nº 1.155.684/RN. Neste sentido:  

 

"ADMINISTRATIVO - CRÉDITO EDUCATIVO - AÇÃO REVISIONAL - JUROS MORATÓRIOS - LIMITE DO ART. 7º 

DA LEI 8.436/92 - INAPLICABILIDADE - CLÁUSULA DE SEGURO DE VIDA - MULTA CONTRATUAL - NÃO 

APLICAÇÃO DO CDC . 

1. O 7º da Lei 8.436/92, pelo qual "os juros sobre o crédito educativo não ultrapassarão anualmente a seis por cento", 

refere-se tão-somente aos juros remuneratórios. Os juros moratórios, que podem ser previstos em contrato para os 

casos de inadimplência, não se sujeitam ao mesmo limite. 

2. Inexiste óbice legal que se celebre contratos geminados, em que um deles esteja inserido como cláusula de um outro, 
como ocorre no contrato de mútuo com seguro. 

3. Na relação travada com o estudante que adere ao programa do crédito educativo, não se identifica relação de 

consumo, porque o objeto do contrato é um programa de governo, em benefício do estudante, sem conotação de serviço 

bancário, nos termos do art. 3º, § 2º, do CDC . Assim, na linha dos precedentes da Segunda Turma do STJ afasta-se a 

aplicação do CDC e, em conseqüência, mantém-se a multa contratual pactuada, por não incidir à espécie a Lei 

9.298/96. 

4. Recurso especial provido. 

(STJ - REsp 793.977 - RECURSO ESPECIAL, UF:RS, Órgão Julgador: 2ª Turma, Rel. Ministra ELIANA CALMON, 

julgado em 17/04/2007, DJ 30/04/2007 p. 303)" 

No tocante à capitalização de juros o referido julgamento decidiu a sua não admissão, inclusive a matéria encontra-se 

sumulada pela Súmula 121 do Supremo Tribunal Federal, não havendo, portanto dúvidas à respeito. 

Ademais, nos termos do recurso repetitivo nº 1.155.684/RN de relatoria do Min. Benedito Gonçalves, em 18/05/2010, a 

capitalização dos juros não é admissível nos contratos de financiamento educativo, 

Quanto à incidência de juros, tenho que seus valores devem observar a alteração do artigo 192 da Constituição 

Federal/88 pela EC 40/03, que extirpou do sistema constitucional seu § 3º, que limitava a taxa de juros em 12% ao ano, 

não há que se falar em nulidade da cláusula por abusividade do percentual cobrado neste contrato. 

Por último, deve ser acolhida a tutela recursal requerida às fls. 290, e não apreciada pelo Juízo de origem, de exclusão 
do nome do apelante da SERASA, desde que sejam depositadas as parcelas vencidas e as vincendas na data aprazada, 

no valor que autor entende correto, até que sejam refeitos os cálculos do valor da parcela com a exclusão da 

capitalização. 

O Superior Tribunal de Justiça já consolidou a jurisprudência sobre esta questão, in verbis: 

 

"DIREITO PROCESSUAL CIVIL E BANCÁRIO. RECURSO ESPECIAL. AÇÃO REVISIONAL DE CLÁUSULAS DE 

CONTRATO BANCÁRIO. INCIDENTE DE PROCESSO REPETITIVO. JUROS REMUNERATÓRIOS. 

CONFIGURAÇÃO DA MORA. JUROS MORATÓRIOS. INSCRIÇÃO/MANUTENÇÃO EM CADASTRO DE 

INADIMPLENTES. DISPOSIÇÕES DE OFÍCIO. DELIMITAÇÃO DO JULGAMENTO Constatada a multiplicidade de 

recursos com fundamento em idêntica questão de direito, foi instaurado o incidente de processo repetitivo referente aos 

contratos bancários subordinados ao Código de Defesa do Consumidor, nos termos da ADI n.º 2.591-1. Exceto: 
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cédulas de crédito rural, industrial, bancária e comercial; contratos celebrados por cooperativas de crédito; contratos 

regidos pelo Sistema Financeiro de Habitação, bem como os de crédito consignado. Para os efeitos do § 7º do art. 543-

C do CPC, a questão de direito idêntica, além de estar selecionada na decisão que instaurou o incidente de processo 

repetitivo, deve ter sido expressamente debatida no acórdão recorrido e nas razões do recurso especial, preenchendo 

todos os requisitos de admissibilidade. Neste julgamento, os requisitos específicos do incidente foram verificados 

quanto às seguintes questões: i) juros remuneratórios; ii) configuração da mora; iii) juros moratórios; iv) 

inscrição/manutenção em cadastro de inadimplentes e v) disposições de ofício. PRELIMINAR O Parecer do MPF 

opinou pela suspensão do recurso até o julgamento definitivo da ADI 2.316/DF. Preliminar rejeitada ante a presunção 

de constitucionalidade do art. 5º da MP n.º 1.963-17/00, reeditada sob o n.º 2.170-36/01. I - JULGAMENTO DAS 

QUESTÕES IDÊNTICAS QUE CARACTERIZAM A MULTIPLICIDADE. ORIENTAÇÃO 1 - JUROS 

REMUNERATÓRIOS a) As instituições financeiras não se sujeitam à limitação dos juros remuneratórios estipulada na 

Lei de Usura (Decreto 22.626/33), Súmula 596/STF; b) A estipulação de juros remuneratórios superiores a 12% ao 

ano, por si só, não indica abusividade; c) São inaplicáveis aos juros remuneratórios dos contratos de mútuo bancário 

as disposições do art. 591 c/c o art. 406 do CC/02; d) É admitida a revisão das taxas de juros remuneratórios em 

situações excepcionais, desde que caracterizada a relação de consumo e que a abusividade (capaz de colocar o 

consumidor em desvantagem exagerada - art. 51, §1º, do CDC) fique cabalmente demonstrada, ante às peculiaridades 

do julgamento em concreto. ORIENTAÇÃO 2 - CONFIGURAÇÃO DA MORA a) O reconhecimento da abusividade nos 

encargos exigidos no período da normalidade contratual (juros remuneratórios e capitalização) descarateriza a mora; 
b) Não descaracteriza a mora o ajuizamento isolado de ação revisional, nem mesmo quando o reconhecimento de 

abusividade incidir sobre os encargos inerentes ao período de inadimplência contratual. ORIENTAÇÃO 3 - JUROS 

MORATÓRIOS Nos contratos bancários, não-regidos por legislação específica, os juros moratórios poderão ser 

convencionados até o limite de 1% ao mês. ORIENTAÇÃO 4 - INSCRIÇÃO/MANUTENÇÃO EM CADASTRO DE 

INADIMPLENTES a) A abstenção da inscrição/manutenção em cadastro de inadimplentes, requerida em antecipação 

de tutela e/ou medida cautelar, somente será deferida se, cumulativamente: i) a ação for fundada em questionamento 

integral ou parcial do débito; ii) houver demonstração de que a cobrança indevida se funda na aparência do bom 

direito e em jurisprudência consolidada do STF ou STJ; iii) houver depósito da parcela incontroversa ou for prestada 

a caução fixada conforme o prudente arbítrio do juiz; b) A inscrição/manutenção do nome do devedor em cadastro de 

inadimplentes decidida na sentença ou no acórdão observará o que for decidido no mérito do processo. Caracterizada 

a mora, correta a inscrição/manutenção. ORIENTAÇÃO 5 - DISPOSIÇÕES DE OFÍCIO É vedado aos juízes de 

primeiro e segundo graus de jurisdição julgar, com fundamento no art. 51 do CDC, sem pedido expresso, a 

abusividade de cláusulas nos contratos bancários. Vencidos quanto a esta matéria a Min. Relatora e o Min. Luis Felipe 

Salomão. II- JULGAMENTO DO RECURSO REPRESENTATIVO (REsp 1.061.530/RS) A menção a artigo de lei, sem a 

demonstração das razões de inconformidade, impõe o não-conhecimento do recurso especial, em razão da sua 

deficiente fundamentação. Incidência da Súmula 284/STF. O recurso especial não constitui via adequada para o exame 

de temas constitucionais, sob pena de usurpação da competência do STF. Devem ser decotadas as disposições de ofício 
realizadas pelo acórdão recorrido. Os juros remuneratórios contratados encontram-se no limite que esta Corte tem 

considerado razoável e, sob a ótica do Direito do Consumidor, não merecem ser revistos, porquanto não demonstrada 

a onerosidade excessiva na hipótese. Verificada a cobrança de encargo abusivo no período da normalidade contratual, 

resta descaracterizada a mora do devedor. Afastada a mora: i) é ilegal o envio de dados do consumidor para quaisquer 

cadastros de inadimplência; ii) deve o consumidor permanecer na posse do bem alienado fiduciariamente e iii) não se 

admite o protesto do título representativo da dívida. Não há qualquer vedação legal à efetivação de depósitos parciais, 

segundo o que a parte entende devido. Não se conhece do recurso quanto à comissão de permanência, pois deficiente o 

fundamento no tocante à alínea "a" do permissivo constitucional e também pelo fato de o dissídio jurisprudencial não 

ter sido comprovado, mediante a realização do cotejo entre os julgados tidos como divergentes. Vencidos quanto ao 

conhecimento do recurso a Min. Relatora e o Min. Carlos Fernando Mathias. Recurso especial parcialmente conhecido 

e, nesta parte, provido, para declarar a legalidade da cobrança dos juros remuneratórios, como pactuados, e ainda 

decotar do julgamento as disposições de ofício. Ônus sucumbenciais redistribuídos.(grifei) 

(STJ RESP1.061.530 - Rel. Min. Nancy Andrighi - p. DJE: 10/03/2009)." 

Pelo exposto, rejeito a preliminar argüida e, no mérito, dou parcial provimento ao recurso, nos termos do artigo 557, 

§ 1º-A, do Código de Processo Civil, para excluir do contrato a capitalização de juros, por ser indevida. Determino, a 

exclusão pela CEF do nome do apelante do SERASA, caso a inclusão seja apenas por esta inadimplência, desde que 

haja o depósito das parcelas vencidas e vincendas pagas na data aprazada, pelo valor que o autor entende correto, até 
que novos cálculos sejam feitos, nos termos da fundamentação supra. 

Após as formalidades legais, baixem-se os autos ao Juízo de origem. 

 

São Paulo, 31 de agosto de 2011. 

Cecilia Mello  

Desembargadora Federal 
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2005.61.00.008491-7/SP  

RELATOR : Desembargador Federal NELTON DOS SANTOS 

APELANTE : JOAO DE LIMA SANTOS 

ADVOGADO : JOAO BENEDITO DA SILVA JUNIOR e outro 

REPRESENTANTE : 
AMMESP ASSOCIACAO DOS MUTUARIOS E MORADORES DO ESTADO DE 

SAO PAULO 

APELADO : Caixa Economica Federal - CEF 

ADVOGADO : MANOEL MESSIAS FERNANDES DE SOUZA e outro 

DECISÃO 

Trata-se de apelação interposta por João de Lima Santos, inconformado com a sentença que julgou improcedente 

demanda de revisão de prestações e do saldo devedor cumulada com repetição de indébito e compensação de contrato 

de financiamento imobiliário, aforada em face da Caixa Econômica Federal - CEF. 
 

Em seu recurso, o apelante sustenta, preliminarmente, que houve cerceamento de defesa pela não-produção da prova 

pericial contábil; no mérito aduz que: 

 

a) o contrato celebrado caracteriza-se como contrato de adesão, devendo ser aplicadas, na sua interpretação, as normas 

pertinentes ao Código de Defesa do Consumidor; 

 

b) a Tabela Price enseja a cobrança de juros sobre juros (anatocismo); 

 

c) é ilegal a utilização da Taxa Referencial - TR no reajuste das prestações e do saldo devedor, pois sua aplicação gera a 

incidência cumulada de juros sobre juros; 

 

d) somente a aplicação do Plano de Equivalência Salarial - PES/CP poderá reequilibrar o contrato firmado entre as 

partes. 

 

Sem contrarrazões da apelada, os autos vieram a este Tribunal. 

 
É o relatório. 

 

1. Perícia Judicial - Aplicação do Plano de Equivalência Salarial - PES - Substituição do Sistema de Amortização 
Crescente - SACRE - Anatocismo. Alega o recorrente que: houve cerceamento de defesa, pela não produção de prova 

pericial; deve ser aplicado, no reajuste das prestações, o Plano de Equivalência Salarial - PES; houve capitalização de 

juros, prática vedada pela lei. 

 

É firme a jurisprudência desta Corte sobre a desnecessidade de produção de prova pericial, nos contratos regidos pelo 

Sistema de Amortização Crescente - SACRE. Veja-se: 

 

"PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO DE INSTRUMENTO. SACRE. MATÉRIA EMINENTEMENTE DE DIREITO. 

PROVA PERICIAL. DESNECESSIDADE. 

I. Ação cujo objeto está na legalidade do Sistema de Amortização Crescente - SACRE, da forma de amortização da 

dívida, do índice de correção monetária, da taxa de juros adotada pela instituição financeira e da cobrança do seguro 

e das taxas de administração e de risco de crédito. Desnecessidade de realização de prova pericial. Cerceamento de 

defesa inexistente. 

II. Agravo de instrumento desprovido." 

(TRF/3, 5ª Turma, AG n.º 315716/SP, rel. Des. Fed. Peixoto Junior, j. 05.05.2008, DJU 08.07.2008). 

"PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO. ARTIGO 557, § 1º, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL. SISTEMA FINANCEIRO 

DA HABITAÇÃO. UNIÃO ILEGITIMIDADE. REVISÃO CONTRATUAL. SACRE. PERÍCIA. PRESCINDÍVEL.CDC. 

TAXA DE RISCO DE CRÉDITO. JUROS. 

1 - A União Federal é parte ilegítima para figurar no pólo passivo das ações que tenham por objeto a discussão de 

contrato de financiamento imobiliário. O interesse público que lhe incumbe guardar é genérico e não fica atingido pelo 
que se decida nestes autos. 

2.A discussão exclusivamente quanto à legalidade da utilização de índices é meramente jurídica.. Precedentes do STJ." 

(TRF/3, 2ª Turma, AC n.º 1173090/SP, rel. Des. Fed. Henrique Herkenhoff, j. 25.03.2008, DJU 11.04.2008, p. 950). 

"CIVIL - SISTEMA FINANCEIRO DA HABITAÇÃO - SENTENÇA QUE RECONHECE A EXTINÇÃO DO FEITO EM 

RELAÇÃO AO PEDIDO DE DECLARAÇÃO DA INCONSTITUCIONALIDADE DO DECRETO-LEI 70/66, DE 

REDUÇÃO DA MULTA E DE REAJUSTE DO SALDO DEVEDOR - AFASTADA A EXTINÇÃO - APRECIAÇÃO DO 

MÉRITO DOS PEDIDOS COM FULCRO NO ART. 515, § 3º, DO CPC - ADOÇÃO DO SISTEMA DE 

AMORTIZAÇÃO CRESCENTE - LIMITE DE COMPROMETIMENTO DE RENDA - INAPLICABILIDADE - 
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APLICAÇÃO DO CDC - RESTITUIÇÃO CONFORME ART. 23 DA LEI Nº 8004/90 - PRÊMIO DE SEGURO - 

COMISSÃO DE PERMANÊNCIA - TAXA DE JUROS EFETIVOS - LIMITE DE 12% AO ANO - CORREÇÃO DO 

SALDO DEVEDOR PELA TR - INCORPORAÇÃO DO VALOR DAS PRESTAÇÕES VENCIDAS AO SALDO 

DEVEDOR - VALIDADE DO PROCEDIMENTO EXECUTÓRIO - ART. 31, § 1º, DO DECRETO-LEI 70/66 - 

CONSTITUCIONALIDADE - NOMEAÇÃO DO AGENTE FIDUCIÁRIO PELO AGENTE FINANCEIRO - VÍCIO DE 

NOTIFICAÇÃO PESSOAL PARA PURGAR A MORA INEXISTENTE - AUSÊNCIA DE IRREGULARIDADES - 

PRELIMINAR DE CERCEAMENTO DE DEFESA REJEITADA - RECURSO PARCIALMENTE PROVIDO. 

1. Só se justificaria a realização de tal prova se houvesse indícios de erro na atualização das prestações e do saldo 

devedor. 

Todavia, no caso dos autos, pretende a parte autora comprovar a impropriedade dos critérios utilizados, o que 

independe de perícia, vez que estabelecidos no contrato de mútuo e na lei. 

.................................................." 

(TRF/3, 5ª Turma, AC n.º 1130222/SP, rel. Des. Fed. Ramza Tartuce, j. 03.03.2008, DJU 10.06.2008). 

Desse modo, é improcedente a preliminar formulada pelo apelante. 

 

Por outro lado, o apelante pugna para que o Sistema de Amortização Crescente- SACRE, sistema eleito no contrato, f. 

25, seja substituído pelo Plano de Equivalência Salarial por Categoria Profissional- PES/CP. 

 
Não me parece procedimento de boa-fé contratar determinado financiamento imobiliário, ciente de suas regras e após, 

por eventual inadimplência, tentar a modificação de todo o sistema. 

 

E o Judiciário, acolhida a tese, obrigando uma das partes a cumprir deveres por ela não contratados, não acordados, 

estaria se imiscuindo nas relações privadas de forma irregular, gerando instabilidade nas relações contratuais, e, 

principalmente, atentando contra a boa-fé dos contratantes. 

 

Assim, não há como acolher o pleito do apelante, pois isso implicaria impor à apelada a modificação do contrato, contra 

sua vontade e sem lei que a obrigue a tolerar a alteração. 

 

Ademais, o recorrente não comprovou qualquer ilegalidade ou abuso na adoção do Sistema de Amortização Crescente - 

SACRE, convindo notar que, conforme a planilha de evolução do financiamento, às f. 51 e seguintes, não houve 

qualquer reajuste abrupto e íngreme que pudesse representar surpresa incontornável ao apelante. 

 

Acrescente-se, ainda, que, a respeito da cláusula "SACRE", a jurisprudência da Corte entende que não há razão a 

justificar a sua substituição por outro sistema: 

 
"CIVIL - PROCESSUAL CIVIL - SISTEMA SACRE - INAPLICABILIDADE DAS REGRAS DO SFH - 

ADMINISTRATIVO CIVIL - SISTEMA FINANCEIRO DA HABITAÇÃO - APLICAÇÃO DO CDC - REVISIONAL - SFH 

- CONTRATO BANCÁRIO- EMPRÉSTIMO/FINANCIAMENTO - CERCEAMENTO DE DEFESA - INDEFERIMENTO 

DE PERÍCIA - SISTEMÁTICA DE AMORTIZAÇÃO - CONTRATO DE FINANCIAMENTO HABITACIONAL - 

ADOÇÃO DO SISTEMA DE AMORTIZAÇÃO CRESCENTE (SACRE) -INCORPORAÇÃO DO VALOR DAS 

PRESTAÇÕES VENCIDAS AO SALDO DEVEDOR -IMPROCEDÊNCIA - LIMITE DE COMPROMETIMENTO DE 

RENDA -INAPLICABILIDADE - SFH - AÇÃO DE ANULAÇÃO DE EXECUÇÃO EXTRAJUDICIAL- DECRETO-LEI 

Nº 70/66 - CONSTITUCIONALIDADE - CÓDIGO DE DEFESA DO CONSUMIDOR - CONTRATO EXTINTO - 

VIABILIDADE DE AÇÃO REVISIONAL -SISTEMA DE AMORTIZAÇÃO - AGRAVO RETIDO E APELAÇÃO DA 

PARTE AUTORA IMPROVIDOS". 

.....................................................4. O contrato celebrado entre as partes prevê o Sistema de Amortização SACRE - que 

não acarreta qualquer prejuízo aos mutuários, até porque mantêm as prestações mensais iniciais em patamar estável, 

passando a reduzi-las ao longo do contrato. 

5. Tendo as partes adotado o SACRE como sistema de amortização do débito, a pretensão de sua substituição pelo 

Plano de Equivalência Salarial - PES não pode ser acolhida, vez que tal cláusula foi livremente pactuada entre as 

partes, além de ser benéfica aos mutuários, como acima já se aludiu, porque, ao contrário dos outros sistemas de 

amortização da dívida, assegura uma redução efetiva do saldo devedor e uma diminuição progressiva do valor das 
prestações.O contrato não prevê comprometimento da renda dos mutuários, não se podendo impor tal restrição ao 

agente financeiro, ou seja, é inaplicável a equivalência salarial como limite dos reajustas das prestações mensais do 

mútuo. 

..................................................... 

11. Recurso da parte autora improvido. 

(TRF/3, 5ª Turma, AC nº 1104095/SP, Rel. Des. Fed. Ramza Tartuce, j. 28/01/2008 DJF3:10/06/2008) 

 

Desse modo, é totalmente improcedente a pretensão do autor, ora apelante. 
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Com relação à capitalização mensal de juros, tem se que, haverá capitalização ilegal nos contratos do Sistema 

Financeiro de habitação quando ocorrer a chamada amortização negativa. Nesse caso, se os juros que deixam de serem 

pagos forem somados ao saldo devedor, haverá anatocismo. 

 

Ressalte-se a inexistência de qualquer evidência nos autos que conduza às conclusões de que os juros pactuados 

encontram-se fora do limite previsto para as operações do Sistema Financeiro da Habitação e de que existiu a prática de 

anatocismo.  

 

O pedido é, pois, improcedente, merecendo confirmação a sentença de primeiro grau. 

 

2. Contratos de Adesão e a aplicação do Código de Defesa do Consumidor. O autor, ora apelante, alega que, por se 

tratar de contrato de adesão devem ser aplicadas, no caso, as normas pertinentes ao Código de Defesa do Consumidor. 

 

Nesse particular, destaque-se que o E. Superior Tribunal de Justiça vem reconhecendo a incidência do Código de 

Defesa do Consumidor - CDC nos contratos vinculados ao Sistema Financeiro da Habitação de forma mitigada e não 

absoluta, dependendo do caso concreto. 

 

As normas previstas no Código de Defesa do Consumidor não se aplicam, indiscriminadamente, aos contratos de mútuo 
vinculados ao Sistema Financeiro da Habitação. Não socorrem ao mutuário alegações genéricas para o fim de amparar o 

pedido de redução das parcelas convencionadas, sem a devida comprovação da existência de cláusula abusiva, de 

onerosidade excessiva do contrato, de violação do princípio da boa-fé ou de contrariedade à vontade dos contratantes. 

 

Os contratos de financiamento imobiliário regidos pelo Sistema Financeiro da Habitação - SFH têm suas regras 

limitadas pelas leis e regulamentos do setor, não cabendo nem ao agente financeiro e tampouco ao mutuário a definição 

da grande maioria das cláusulas. 

 

Não há, pois, como determinar a aplicação genérica do Código de Defesa do Consumidor, no âmbito do Sistema 

Financeiro da Habitação - SFH. 

 

Desse modo, é improcedente o pedido nesse particular. 

 

3. Tabela PRICE e Anatocismo. O mecanismo de amortização utilizado, no instrumento pactuado, é o preconizado 

pela "Tabela PRICE", cujo fundamento legal, transcrevo abaixo:  

 

O artigo 6º, "c", da Lei 4380/64, dispõe: 

 

"Art. 6°. O disposto no artigo anterior somente se aplicará aos contratos de venda, promessa de venda, cessão ou 

promessa de cessão, ou empréstimo que satisfaçam às seguintes condições:" 

(...) 

"c) ao menos parte do financiamento, ou do preço a ser pago, seja amortizado em prestações mensais sucessivas, de 

igual valor, antes do reajustamento, que incluam amortizações e juros;" 

 

Através desse sistema, as prestações sucessivas são apuradas de forma antecipada, sempre de igual valor, constituída de 

porções de amortização do empréstimo e de juros remuneratórios, de acordo com o prazo e taxa contratados. 

 

Referido sistema de amortização foi idealizado inicialmente para situações econômicas onde a inflação inexistia, e o 
valor real das prestações podia coincidir com o valor nominal. Em razão da existência da inflação no País, introduziu-se 

o reajustamento do valor nominal das prestações, de forma a preservar o seu valor real. 

 

É da essência do mútuo a obrigação do mutuário devolver a integralidade do valor mutuado, acrescido dos juros 

contratados, fato que somente se observará com a aplicação de idênticos índices de correção monetária, nas mesmas 

oportunidades, tanto sobre o saldo devedor quanto sobre a prestação. 

 

Não há nenhuma ilegalidade na utilização da Tabela Price e tampouco existe a prática de anatocismo no referido 

sistema. Sem razão os apelantes, também, neste ponto. 

 

4. A utilização da Taxa Referencial - TR. O apelante sustenta que a Taxa Referencial - TR é uma taxa de 

remuneração que inclui juros sobre juros e, por isso, não pode ser utilizada como índice de atualização dos valores das 

prestações e do saldo devedor. 
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A questão é deveras conhecida de nossa jurisprudência e restou pacificada no âmbito do Superior Tribunal de Justiça, 

sem qualquer conflito com o entendimento esposado pelo Supremo Tribunal Federal. Apenas a título de ilustração, 

vejam-se os seguintes julgados, um deles, por sinal, da Corte Especial do Superior Tribunal de Justiça: 

 

" PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. SISTEMA FINANCEIRO DA HABITAÇÃO. UTILIZAÇÃO DA TAXA 

REFERENCIAL (TR) COMO ÍNDICE DE ATUALIZAÇÃO MONETÁRIA. POSSIBILIDADE. MATÉRIA PACIFICADA. 
SÚMULA 168/STJ. 

1. É firme o posicionamento desta Corte no sentido de que a TR pode ser utilizada como fator de correção monetária 

nos contratos vinculados ao SFH firmados após a entrada em vigor da Lei n.º 8.177/91, destacando ainda a legalidade 

da utilização do mencionado índice mesmo nos contratos anteriores à Lei 8.177/91, quando reflita o índice que 

remunera a caderneta de poupança e tenha sido previamente avençada a sua utilização. 

..............................................." 

(STJ, Corte Especial, AgRg nos EREsp 795901/DF, rel. Min. Teori Albino Zavascki, j. 16/5/2007, DJU 4/6/2007, p. 

282). 

" RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. SISTEMA FINANCEIRO DA HABITAÇÃO - 

SFH. (....) UTILIZAÇÃO DA TAXA REFERENCIAL (TR) COMO ÍNDICE DE ATUALIZAÇÃO MONETÁRIA. 

POSSIBILIDADE, SE PACTUADO APÓS A LEI N.º 8.177/91. DEFICIÊNCIA NA FUNDAMENTAÇÃO RECURSAL. 

AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULAS 282 E 356 DO STF. 

............................................... 

2. O STF, nas ADINs fundadas na impugnação da TR como fator de correção monetária, assentou que referido índice 

referenciador não foi suprimido do ordenamento jurídico, restando apenas que o mesmo não poderia substituir outros 

índices previamente estabelecidos em lei ou em contratos, sob pena de violação do ato jurídico perfeito. 

3. Sob esse ângulo, 'O Supremo Tribunal Federal, no julgamento das ADIns 493, Relator o Sr. Ministro Moreira Alves, 
768, Relator o Sr. Ministro Marco Aurélio e 959-DF, Relator o Sr. Ministro Sydney Sanches, não excluiu do universo 

jurídico a Taxa Referencial, TR, vale dizer, não decidiu no sentido de que a TR não pode ser utilizada como índice de 

indexação. O que o Supremo Tribunal decidiu, nas referidas ADIns, é que a TR não pode ser imposta como índice de 

indexação em substituição a índices estipulados em contratos firmados anteriormente à Lei 8.177, de 01.03.91. Essa 

imposição violaria os princípios constitucionais do ato jurídico perfeito e do direito adquirido. C.F., art. 5., XXXVI.' 

(RE n.º 

175.678/MG - Rel. Ministro Carlos Velloso). 

4. É assente na Corte que 'A Taxa Referencial (TR) é indexador válido para contratos posteriores à Lei n. 8.177/91, 

desde que pactuada' (Súmula n.º 295/STJ). 

5. Deveras, não obstante insindicáveis os contratos nas suas disposições (súmula 05/STJ), in casu, há cláusula 

prevendo como indexador a mesma taxa aplicável à remuneração básica dos depósitos de poupança, com aniversário 

no dia de assinatura do Contrato, (vide fl. 22, cláusula nona), permitindo-se, portanto, a utilização da TR para corrigir 

contrato firmado em 25 de março de 1992 (fl. 19), havendo ato jurídico perfeito a impedir a sua supressão 

(precedentes: Resp 719.878 - CE, deste Relator, Primeira Turma, DJ de 27 de setembro de 2005; AgRg no Ag 798389 - 

PR, Relator Ministro JORGE SCARTEZZINI, Quarta Turma, DJ de 11 de dezembro de 2006; REsp 628.478 - SC, 

Relator Ministro CARLOS ALBERTO MENEZES DIREITO, Terceira Turma, DJ de 24 de outubro de 2005). 

6. Incidência do enunciado sumular n.º 295 desta Corte Superior: A Taxa Referencial (TR) é indexador válido para 

contratos posteriores à Lei n. 8.177/91, desde que pactuada. 
..............................................." 

(STJ, 1ª Turma, REsp n.º 727704/PB, rel. Min. Luiz Fux, j. 17/5/2007, DJU 31/5/2007, p. 334). 

" AGRAVO REGIMENTAL. AUSÊNCIA DE ARGUMENTOS CAPAZES DE INFIRMAR OS FUNDAMENTOS DA 

DECISÃO AGRAVADA. SALDO DEVEDOR AMORTIZAÇÃO. TR. POSSIBILIDADE. 

............................................... 

- Prevista no contrato ou ainda, pactuada a correção pelo mesmo indexador da caderneta de poupança, é possível a 

utilização da Taxa Referencial, como índice de atualização do saldo devedor, em contrato de financiamento 

imobiliário. 

..............................................." 

(STJ, 3ª Turma, AgRg no REsp n.º 895366/RS, rel. Min. Humberto Gomes de Barros, j. 3/4/2007, DJU 7/5/2007, p. 

325). 

Assim, não há falar em inconstitucionalidade na utilização da Taxa Referencial - TR. 

 

Não procede, igualmente, a alegação do autor de que na aplicação Taxa Referencial - TR, o agente financeiro recebe os 

juros contratados e a taxa de juros embutida no índice de correção da TR. É que a TR é utilizada como critério de 

atualização monetária, valendo ressaltar que, quando da celebração do contrato, as partes a elegeram para esse fim. A 

jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é, aliás, firme nesse sentido: 
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" RECURSO ESPECIAL. SISTEMA FINANCEIRO DE HABITAÇÃO. PREQUESTIONAMENTO. AUSÊNCIA. 

APLICAÇÃO DA TR AO SALDO DEVEDOR. CABIMENTO. SISTEMA DE PRÉVIO REAJUSTE E POSTERIOR 

AMORTIZAÇÃO. CUMULAÇÃO DA TR COM OS JUROS PACTUADOS. ADMISSIBILIDADE. PRECEDENTES. 

........................................... 

II - Desde que pactuada, a Taxa Referencial (TR) pode ser adotada como índice de correção monetária dos saldos de 

financiamento para aquisição de imóvel regido pelo Sistema Financeiro da Habitação. 

........................................... 

IV - Reconhecida a TR como índice de correção monetária, pode ser aplicada em conjunto com os juros pactuados, 

inexistindo anatocismo. 

Recurso especial da POUPEX provido; não conhecidos os demais" 

(STJ, 3ª Turma, REsp n.º 556197/DF, rel. Min. Castro Filho, j. 16/3/2006, DJU 10/4/2006, p. 171). 

" CIVIL. SISTEMA FINANCEIRO DA HABITAÇÃO. MÚTUO. CARTEIRA HIPOTECÁRIA. SALDO DEVEDOR. 

CORREÇÃO MONETÁRIA. TR. ADMISSIBILIDADE. COBRANÇA CONCOMITANTE COM JUROS 

REMUNERATÓRIOS. LEGALIDADE. 

I. Ausência de vedação legal para utilização da TR como indexador do contrato sob exame, desde que seja o índice que 

remunera a caderneta de poupança livremente pactuado. Precedentes. 

II. Representando a indexação monetária do contrato e os juros remuneratórios parcelas específicas e distintas, não se 

verifica o anatocismo na adoção da TR de forma concomitante nos contratos de mútuo hipotecário. 
III. Primeiro recurso conhecido e provido. Segundo recurso conhecido e desprovido" 

(STJ, 4ª Turma, REsp n.º 442777/DF, rel. Min. Aldir Passarinho, j. 15/10/2002, DJU 17/2/2003, p. 290). 

É importante consignar que as instituições financeiras fazem incidir, sobre os depósitos em caderneta de poupança e nas 

contas do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS, a Taxa Referencial - TR mais juros, de sorte que a adoção 

do mesmo sistema mostra-se essencial ao equilíbrio do sistema. 

Assim, não há qualquer ilegalidade na aplicação da Taxa Referencial-TR ao contrato em questão. 

 

5. Conclusão. Ante o exposto, com fulcro no art. 557 do Código de Processo Civil, NEGO SEGUIMENTO à 

apelação. 

 

F. 329-355 - Prejudicada a análise do Recurso Especial de f. 329-355, protocolado em 02 de junho de 2009, visto que, 

interposto por engano, já que o processo foi retirado de pauta, por indicação do relator, em 12 de maio de 2009, não 

tendo sido proferida até aquela data, qualquer decisão que ensejasse a interposição do referido recurso. 

 

Intimem-se. 

 

Decorridos os prazos recursais e procedidas às devidas anotações, remetam-se os autos ao juízo de origem. 

 

São Paulo, 29 de agosto de 2011. 

Nelton dos Santos  

Desembargador Federal Relator 

 

 
00030 APELAÇÃO/REEXAME NECESSÁRIO Nº 0022057-50.2005.4.03.6100/SP 

  
2005.61.00.022057-6/SP  

RELATOR : Desembargador Federal NELTON DOS SANTOS 

APELANTE : Uniao Federal 

ADVOGADO : GUSTAVO HENRIQUE PINHEIRO DE AMORIM e outro 

APELADO : MARCIA MARIA CORSETTI GUIMARAES e outro 

 
: VALDIR SERAFIM 

ADVOGADO : MARCELLO AUGUSTO LAZZARINI e outros 

REMETENTE : JUIZO FEDERAL DA 16 VARA SAO PAULO Sec Jud SP 

DECISÃO 

Trata-se de reexame necessário e de apelação interposta pela União Federal contra sentença que julgou procedente a 

ação proposta por Márcia Maria Corsetti Guimarães e Valdir Serafim, para determinar que a União pague aos 

autores as diferenças salariais nos vencimentos, referente ao período de 01/03/02 a 26/06/02, correspondente à diferença 

entre o valor do vencimento básico antigo e daquele instituído pela MP nº 43/02, às verbas atinentes ao pró-labore de 

êxito e à verba de representação mensal na forma das leis 7711/88, 9624/98, DL 2333/87 e DL 2371/87, bem como a 

diferença na VPNI (vantagem pessoal nominalmente identificada) correspondente ao valor pago e ao valor devido, 

considerado o novo valor do vencimento básico na forma fixada na Lei nº 10.549/02. 
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Ademais, considerando tratar-se de verba de caráter alimentar, deferiu a antecipação da tutela no tocante ao pagamento 

da diferença da VPNI, determinando sua inclusão na folha de pagamento dos autores, no prazo de 30 dias a contar da 

sua intimação, e condenou a União ao pagamento dos honorários advocatícios (10% sobre o valor da condenação 

atualizado) e juros de mora no percentual de 0,5% a partir da citação. 

 

Irresignada, a apelante sustenta: 

a) em preliminar, o não cabimento de tutela antecipada contra a Fazenda Pública; 

b) a improcedência do pedido de retroatividade, apenas, do artigo 3º da MP nº 43/02, a partir de 01/03/2002, para 

manutenção do equilíbrio do valor da remuneração (novo regime jurídico) - pró-labore e representação mensal 

absorvidos pelo novo valor do vencimento básico; 

c) a impossibilidade de aumento de vencimentos via sentença judicial; 

d) a necessidade de prévia dotação orçamentária para aumento de remuneração dos servidores públicos da União (artigo 

169, parágrafo único, I, da Constituição Federal). 

 

Por fim, pede o prequestionamento dos dispositivos constitucionais alegados, do princípio da legalidade, da Lei nº 

8.880/94 e do artigo 267, VI, do Código de Processo Civil. 

 

Recebido o recurso apenas no efeito devolutivo (f. 329), os apelados apresentaram contrarrazões pugnando pela integral 
confirmação da sentença recorrida. 

 

É o sucinto relatório. Decido. 

 

Da Tutela antecipada. A matéria ventilada na ação não comporta maiores questionamentos, na medida em que o 
Supremo Tribunal Federal, quando do julgamento dos Embargos de Declaração na Reclamação nº 2.482/SP, acolhendo-

os e conferindo-lhes efeitos infringentes, reconheceu a impossibilidade de decisão liminar que conceda aumento de 

vencimentos a servidores, in casu, Procuradores da Fazenda Nacional. O v. acórdão encontra-se assim ementado: 

 

"RECLAMAÇÃO. ANTECIPAÇÃO DE TUTELA. ADC 4-MC. PROCURADORES DA FAZENDA NACIONAL. 

REESTRURAÇÃO DA REMUNERAÇÃO. PRESERVAÇÃO DO PRINCÍPIO DA IRREDUTIBILIDADE DE 

VENCIMENTOS. DECISÃO QUE CONCEDE AUMENTO DE VENCIMENTOS. IMPOSSIBILIDADE. EMBARGOS 

DE DECLARAÇÃO. EFEITOS INFRINGENTES.  

As regras referentes aos vencimentos dos procuradores da Fazenda Nacional foram alteradas por legislação ordinária 

e, posteriormente, por norma regulamentadora sem que houvesse qualquer diminuição no valor nominal de seus 

vencimentos. Decisão judicial que antecipa os efeitos da tutela para garantir a percepção de valores referentes ao 

sistema anterior de remuneração em conjunto com os valores do novo sistema, gerando aumento no valor nominal dos 

vencimentos da agravante, ofende o decidido na ADC 4-MC.  

Embargos de Declaração conhecidos e providos para, conferindo-lhes efeitos infringentes, julgar procedente a 

reclamação." 

(Rcl 2482 ED, Relator(a):  Min. SEPÚLVEDA PERTENCE, Relator(a) p/ Acórdão:  Min. JOAQUIM BARBOSA, 

Tribunal Pleno, julgado em 30/08/2007, DJe-055 DIVULG 27-03-2008 PUBLIC 28-03-2008 EMENT VOL-02312-02 

PP-00167) 
 

Assim, procede a alegação nesse particular, devendo ser revogada a tutela antecipada concedida. 

 

Da retroatividade da Medida Provisória nº 43/2002. Até o advento da Medida Provisória n.º 43/2002, a remuneração 

do cargo de Procurador da Fazenda Nacional possuía a seguinte estrutura: a) vencimento básico; b) representação 

mensal, devida no percentual de 130%, 135% ou 140%, de acordo com a categoria a que o servidor pertencia (Decretos-

Leis n.º 2.333/87 e 2.371/87); c) gratificação temporária (Lei n.º 9.028/95) e d) pro labore de êxito (Leis n.º 7.711/88 e 

9.624/98). 

 

A MP n.º 43/2002, posteriormente convertida na Lei n.º 10.549/2002, dispondo sobre a remuneração da carreira de 

Procurador da Fazenda Nacional, promoveu consideráveis alterações, a saber: a) reajustou o vencimento básico; b) 

estipulou que o pro labore de êxito corresponderia a até 30% (trinta por cento) do vencimento básico do servidor; c) 

extinguiu a representação mensal e a gratificação temporária. Veja-se: 

 

"Art.3º - Os valores de vencimento básico dos cargos da Carreira de Procurador da Fazenda Nacional são os 

constantes do Anexo II, com vigência a partir 1º de março de 2002. 

Art.4º - O pro labore de que trata a Lei n.º 7.711, de 22 de dezembro de 1988, será pago exclusivamente aos 
integrantes da Carreira de Procurador da Fazenda Nacional no valor correspondente a até trinta por cento do 

vencimento básico do servidor. 
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Art.5º - Não serão devidas aos integrantes da Carreira de Procurador da Fazenda Nacional a Representação Mensal, 

de que tratam os Decretos-Leis n.º 2.333, de 11 de junho de 1987, e 2.371, 18 de novembro de 1987, e a Gratificação 

Temporária, a que se refere a Lei nº 9.028, 12 de abril de 1995. 

Art.6º - Na hipótese de redução de remuneração dos ocupantes dos cargos de que trata o art. 5, decorrente da 

aplicação desta Medida Provisória, a diferença será paga a título de vantagem pessoal nominalmente identificada, a 

ser absorvida por ocasião da reorganização ou reestruturação da carreira ou tabela remuneratória, da concessão de 

reajustes, adicionais, gratificações ou vantagem de qualquer natureza ou do desenvolvimento na carreira. 

............................................... 

Art.12 - Esta Medida Provisória entra em vigor na data de sua publicação." 

 

A controvérsia dos autos centra-se no disposto no artigo 3º, da Medida Provisória n.º 43/2002, que determinou o 

pagamento dos novos valores de vencimento básico a partir de 1º de março de 2002. 

 

E, considerando que a retroatividade de lei deve ser interpretada de modo restrito, apenas o novo vencimento básico 

deve retroagir a 1º de março e não toda estrutura remuneratória instituída pela Medida Provisória n.º 43/2002, ante a 

inexistência de previsão legal para tanto (artigo 12). 

 

O próprio Superior Tribunal de Justiça assentou entendimento de que a Medida Provisória nº 43/2002 somente teve 
eficácia retroativa em relação ao novo vencimento básico (artigo 3º), sendo que para o período compreendido entre 

1º/3/2002 a 25/6/2002, as demais parcelas devem ser pagas de acordo com critérios estabelecidos pela legislação 

anterior, observados os reflexos da nova base de cálculo, fixada pelo aludido diploma, sobre a apuração da rubrica 

denominada representação mensal. 

 

Por conseguinte, entre 1º/3/2002 e 25/6/2002, a remuneração dos integrantes da carreira de Procurador da Fazenda 

Nacional deve ser composta de: a) vencimento básico, fixado nos termos do artigo 3º da MP nº 43/2002; b) pro labore, 

devido em valor fixo; c) representação mensal incidente sobre o novo vencimento básico, nos percentuais previstos no 

Decreto-Lei nº 2.371/1987; d) gratificação temporária, conforme a Lei nº 9.028/1995. 

 

A partir de 26/6/2002, data da publicação da MP nº 43/2002, a composição da remuneração passou a ser a seguinte: a) 

vencimento básico, fixado nos termos do seu art. 3º; b) pro labore, calculado no percentual de 30% (trinta por cento) 

sobre referido vencimento básico; c) Vantagem Pessoal Nominalmente Identificada - VPNI, caso ocorra redução na 

totalidade da remuneração dos servidores públicos. 

 

A propósito, o Ministro Félix Fischer, no julgamento do AgRg no REsp nº 1145673/PR, julgado em 12/08/2010, DJe 

13/09/2010, proferiu voto nesse mesmo sentido. Veja-se o excerto abaixo: 
 

"Esta c. Corte Superior firmou entendimento no sentido de que a Medida Provisória nº 43/2002, que alterou a estrutura 

remuneratória da carreira de Procurador da Fazenda Nacional, somente teve eficácia retroativa em relação ao novo 

vencimento básico (artigo 3º), sendo que, no período compreendido entre 1º/3/2002 e 25/6/2002, as demais parcelas 

deveriam ser pagas de acordo com os critérios estabelecidos pela legislação anterior, observando-se os reflexos da 

nova base de cálculo fixada pela referida MP sobre a apuração da rubrica denominada representação mensal." 

 

No mesmo entendimento: 

 

"ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO. PROCURADORES DA FAZENDA NACIONAL. REMUNERAÇÃO. 

MEDIDA PROVISÓRIA Nº 43/2002 E LEI Nº 10.549/2002. VENCIMENTO BÁSICO. RETROATIVIDADE. PRO 

LABORE, REPRESENTAÇÃO MENSAL E GRATIFICAÇÃO TEMPORÁRIA. IRRETROATIVIDADE. PRECEDENTES. 

I - A Medida Provisória nº 43/2002, que alterou a estrutura remuneratória da carreira de Procurador da Fazenda 

Nacional, somente teve eficácia retroativa em relação ao novo vencimento básico (artigo 3º), sendo que, no período 

compreendido entre 1º/3/2002 e 25/6/2002, as demais parcelas deveriam ser pagas de acordo com os critérios 

estabelecidos pela legislação anterior, observando-se os reflexos da nova base de cálculo fixada pela referida MP 

sobre a apuração da rubrica denominada representação mensal. Precedentes deste c. STJ.  
II - Agravo interno desprovido." 

(AGRESP 200900795916, GILSON DIPP, STJ - QUINTA TURMA, 22/11/2010) 

"AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. SERVIDOR PÚBLICO. PROCURADORES DA FAZENDA 

NACIONAL. REMUNERAÇÃO. MEDIDA PROVISÓRIA Nº 43/2002 E LEI Nº 10.549/2002. VENCIMENTO BÁSICO. 

RETROATIVIDADE. PRO LABORE. REPRESENTAÇÃO MENSAL E GRATIFICAÇÃO TEMPORÁRIA. 

DEVOLUÇÃO. IMPOSSIBILIDADE.  

A Medida Provisória nº 43/2002, que alterou a estrutura remuneratória da carreira de Procurador da Fazenda 

Nacional, somente teve eficácia retroativa em relação ao novo vencimento básico (artigo 3º), sendo que, no período 

compreendido entre 1º/3/2002 e 25/6/2002, as demais parcelas deveriam ser pagas de acordo com os critérios 

estabelecidos pela legislação anterior, observando-se os reflexos da nova base de cálculo fixada pela referida MP 
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sobre a apuração da rubrica denominada representação mensal. Precedentes deste c. STJ. Agravo regimental 

desprovido." 

(AGRESP 200901178116, FELIX FISCHER, STJ - QUINTA TURMA, 13/09/2010) 

"ADMINISTRATIVO. PROCURADOR DA FAZENDA NACIONAL. NOVO REGIME REMUNERATÓRIO 

INSTITUÍDO PELA MEDIDA PROVISÓRIA 43/02, CONVERTIDA NA LEI 10.549/02. RETROATIVIDADE. 

1. A Medida Provisória 43, de 25/6/02, convertida na Lei 10.549, de 13/11/02, alterou a sistemática remuneratória dos 

titulares do cargo de Procurador da Fazenda Nacional: fixou novo vencimento básico, com efeitos retroativos a 

1º/3/06; modificou a forma de cálculo do pro labore; e extinguiu a representação mensal e a gratificação temporária. 

2. No período compreendido entre 1º/3/2002 e 25/6/2002, a remuneração dos integrantes da carreira de Procurador da 

Fazenda Nacional seria composta de (a) vencimento básico, fixado nos termos do art. 3º da MP 43/02; (b) pro labore, 

devido em valor fixo; (c) representação mensal, incidente sobre o novo vencimento básico, nos percentuais previstos no 

Decreto-Lei 2.371/87; e (d) gratificação temporária, conforme a Lei 9.028/95. 

3. A partir de 26/06/2002, data da publicação da Medida Provisória n.º 43/02, a remuneração deve seguir a disciplina 

estabelecida na referida medida provisória, ou seja, a remuneração seria composta de (a) vencimento básico, fixado 

nos termos do seu art. 3º; (b) pro labore, calculado no percentual de 30% (trinta por cento) sobre referido vencimento 

básico; e (c) Vantagem Pessoal Nominalmente Identificada - VPNI, caso ocorra redução na totalidade da remuneração 

dos servidores públicos. 

4. Agravo regimental desprovido." 
(AgRg no REsp 1105054/PR, 5ª Turma, Rel. Min. Laurita Vaz, DJe de 9/11/2009). 

 

Assim, nesse particular, improcede a alegação da apelante. 

 

Do aumento de vencimento via sentença judicial e da prévia dotação orçamentária. Alega a apelante que, se for 

mantida a sentença, estar-se-á diante de uma majoração de vencimentos por meio de sentença judicial, havendo 

violação ao princípio da separação dos poderes e ao artigo 169, §1º, I, da Constituição Federal (prévia dotação 

orçamentária). 

 

Todavia, pela análise feita acima, verifica-se que na verdade não se trata de majoração de vencimento por meio de 

sentença, mas sim, de correta aplicação da Medida Provisória nº 43/02, posteriormente convertida na Lei n.º 

10.549/2002, não havendo, assim, que se falar em necessidade de prévia dotação orçamentária. 

 

Deveras, se houver eventual majoração do vencimento dos autores, esta decorrerá da aplicação de lei, não podendo o 

Poder Judiciário deixar de aplicá-la, sob pena de ofensa direta à lei. Deveras, ao juiz compete cumprir a lei, podendo até 

interpretá-la, nunca, porém, modificá-la, tampouco descumpri-la. 

 
Dessa forma, nesse particular, também improcede a alegação da apelante. 

 

Do prequestionamento. Examinadas à luz da legislação aplicável e de precedentes jurisprudenciais, todas as alegações, 

não há lugar para exigir-se pronunciamento específico a respeito de princípios e dispositivos constitucionais ou legais, 

supostamente infringidos. 

 

Ante o exposto, acolhendo os precedentes supra e com fulcro no artigo 557, caput, do Código de Processo Civil, NEGO 

SEGUIMENTO ao reexame necessário; e com fulcro no artigo 557, §1º-A, do Código de Processo Civil DOU 

PARCIAL PROVIMENTO à apelação, apenas, para revogar a concessão da antecipação da tutela. 

 

Intimem-se. 

 

Decorridos os prazos recursais e procedidas às devidas anotações, remetam-se os autos ao juízo de origem. 

 

São Paulo, 26 de agosto de 2011. 

Nelton dos Santos  

Desembargador Federal Relator 

 

 

00031 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0008440-17.2005.4.03.6102/SP 

  
2005.61.02.008440-6/SP  

RELATOR : Desembargador Federal NELTON DOS SANTOS 

APELANTE : VERA DAS DORES SOARES CEZAR 

ADVOGADO : IZABEL CRISTINA CAPELIM e outro 

APELADO : Caixa Economica Federal - CEF 
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ADVOGADO : GIULIANO D ANDREA 

DECISÃO 

 

Trata-se de apelação interposta por Vera das Dores Soares Cezar, inconformada com a sentença que julgou extinto o 

processo, sem resolução de mérito, em demanda de anulação de leilão e arrematação, aforada em face da Caixa 

Econômica Federal - CEF. 
 

A autora e seu ex-marido firmaram contrato para aquisição de imóvel junto à "Família Paulista Crédito Imobiliário 
S/A", pelas regras do Sistema Financeiro de Habitação. Ante a dificuldade em adimplir as prestações, a autora buscou 

renegociar a dívida por diversas vezes, mas em 13.01.2001, o imóvel foi levado a leilão e arrematado. 

 

O MM. Juiz "a quo" extinguiu o processo, sem resolução de mérito, com base nos artigos 47, parágrafo único e 267, 

inciso XI, ambos do Código de Processo Civil, tendo em vista a falta de citação do litisconsorte necessário. 

 

Irresignada, a autora apela sustentando que: 

 

a) Não promoveu a citação do agente fiduciário porque só teve conhecimento de que se tratava do Banco Industrial e 

Comercial S/A - BIC após a contestação apresentada pela Caixa Econômica Federal - CEF. Além disso, como o juiz 

determinou o prosseguimento do feito com a citação da CEF, entendeu que o despacho estaria cumprido; 

 

b) Não é o caso de extinção sem julgamento de mérito, mas de anulação dos atos processuais desde o momento em que 

era devida a intervenção do litisconsorte necessário; 

 

c) Foi prejudicada pela execução extrajudicial realizada com base no Decreto 70/66, que é inconstitucional, e pela não 

observância da Lei nº 10.150/00; 
 

d) Não foram observados os requisitos constantes do Decreto 70/66, eis que foi notificada apenas 1 (um) dia antes da 

realização do leilão; 

 

e) Houve cerceamento de defesa, pois não era o caso de notificação via publicação de editais. 

 

Com contrarrazões, os autos vieram a este Tribunal. 

 

1. Da Citação do Agente Fiduciário. De início, observo que a sentença que extinguiu o feito sem julgamento de 

mérito, em razão da ausência de citação do agente fiduciário deve ser reformada. 

 

É que a ação de anulação de execução extrajudicial tem repercussão apenas na esfera de interesses da instituição 

financeira, no caso dos autos, a Caixa Econômica Federal - CEF, que instaura e desenvolve o procedimento, 

fiscalizando a sua regularidade. Nesse sentido, trago à colação julgado de minha relatoria e julgado proferido pelo 

Egrégio Tribunal Regional Federal da 1ª Região: 

 

"CIVIL. PROCESSUAL CIVIL. CONSTITUCIONAL. AGRAVO DE INSTRUMENTO. TUTELA ANTECIPADA. 
PRESTAÇÃO QUE FOI REDUZIDA DURANTE A EXECUÇÃO DO CONTRATO. AUSÊNCIA DE PROVA 

INEQUÍVOCA DE VEROSSIMILHANÇA. DECRETO-LEI N. 70/66. CONSTITUCIONALIDADE AFIRMADA PELO 

SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL. NULIDADE DO LEILÃO. CITAÇÃO DO AGENTE FIDUCIÁRIO. 1. Se durante a 

execução do contrato, o valor da prestação restou até mesmo reduzido, não se mostra verossímil a alegação de que o 

agente financeiro estaria praticando reajustes que afrontam disposição legal. 2. O Supremo Tribunal Federal 

considera constitucional o Decreto-lei n. 70/66, sem prejuízo da possibilidade de o devedor defender, em juízo, os 

direitos que reputa possuir. 3. Quanto ao alegado descumprimento das formalidades inerentes ao procedimento 

executório extrajudicial, não devem ser antecipados os efeitos da tutela recursal antes de integralizada a relação 

processual e de serem colhidas as respostas dos demandados. 4. Não deve ser citado o agente fiduciário para a 

formação do litisconsórcio passivo necessário, uma vez que a execução extrajudicial é instaurada e desenvolvida pela 

credora, sob sua conta e risco, cabendo-lhe fiscalizar a regularidade do feito." 

(TRF 3ª Região, Segunda Turma, Rel. Des. Fed. Nelton dos Santos, AG 200403000505680J. 07.12.2004, DJU 

02.06.2006, p. 401). 

"CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. SFH. AÇÃO ANULATÓRIA DE EXECUÇÃO EXTRAJUDICIAL. ILEGITIMIDADE 

DO AGENTE FIDUCIÁRIO. REGULARIDADE. IMPROCEDÊNCIA DO PEDIDO. 1. Quanto à preliminar de 

litisconsórcio passivo necessário do agente fiduciário, o Superior Tribunal de Justiça tem entendimento de que, "tendo 

em vista que a anulação da execução extrajudicial repercute somente na esfera de interesses da instituição financeira, 
evidencia-se a ilegitimidade passiva do agente fiduciário, uma vez que do pedido não decorre obrigação direta para 

ele" (STJ, AG 1.314.819/RJ, Relator Ministro Sidnei Beneti, DJ 09/11/2010). Agravo retido a que se nega provimento. 

2. A regularidade do processo de execução extrajudicial exige observância das formalidades que lhe são inerentes, 

como o prévio encaminhamento de, pelo menos, dois avisos de cobrança (art. 31, IV, Decreto-lei n. 70/66), a válida 
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notificação dos mutuários para purgarem a mora (art. 31, §§1º e 2º, DL 70/66) e a intimação acerca das datas 

designadas para os leilões. 3. A notificação inicial deve ser efetuada pessoalmente, somente podendo ser realizada por 

edital quando o oficial certificar que o devedor se encontra em lugar incerto ou não sabido (art. 31, §§1º e 2º, Decreto-

lei n. 70/66). 4. O Superior Tribunal de Justiça pacificou orientação de que, "nos termos estabelecidos pelo parágrafo 

primeiro do art. 31 do DL 70/66, a notificação pessoal do devedor, por intermédio do Cartório de Títulos e 

Documentos, é a forma normal de cientificação do devedor na execução extrajudicial do imóvel hipotecado. Todavia, 

frustrada essa forma de notificação, é cabível a notificação por edital, nos termos do parágrafo segundo do mesmo 

artigo, inclusive para a realização do leilão" (STJ, Eag 1140124/SP, Ministro Teori Albino Zavascki, Corte Especial, 

DJe de 21/06/10). 5. O STJ também "tem entendimento assente no sentido da necessidade de notificação pessoal do 

devedor do dia, hora e local da realização do leilão de imóvel objeto de contrato de financiamento, vinculado ao 

Sistema Financeiro da Habitação, em processo de execução extrajudicial sob o regime do Decreto-lei n. 70/66" (REsp. 

697093/RN, Rel. Ministro Fernando Gonçalves, Quarta Turma, DJ de 06/06/05). 6. Todavia, não há falar em 

irregularidade no processo de execução extrajudicial se após tentativas, sem resultado, procedeu-se a intimação das 

datas de realizações dos leilões públicos por edital. 7. Apelação a que se dá provimento." 

(TRF 1ª Região, Quinta Turma, Rel. Des. Fed. João Batista Moreira, AC 200435000081740, J. 21.02.2011, DJF. 

04.03.2011, p. 442). 

Ante a desnecessidade de formação de litisconsórcio passivo necessário com o agente fiduciário, reformo a decisão que 

extinguiu o feito sem julgamento de mérito, com base nos artigos 47 e 267, inciso XI, do Código de Processo Civil. 
 

Ademais, a relação processual foi bem instaurada e o procedimento desenvolveu-se regularmente, sendo o caso de se 

analisar o mérito, nos termos do artigo 515, § 3º, do Código de Processo Civil. 

 

2. Da Execução Extrajudicial com base no Decreto-Lei nº 70/66. A apelante sustenta que foi prejudicada pela 
execução extrajudicial promovida nos termos do decreto-lei nº 70/66, que não permite o exercício do contraditório e da 

ampla defesa. 

 

Quanto à inconstitucionalidade da execução extrajudicial, esta Turma tem seguido a orientação do Supremo Tribunal 

Federal, no sentido da conformidade do decreto-lei n.º 70/66 à Lex Magna: 

 

"Execução extrajudicial. Recepção, pela Constituição de 1988, do decreto -lei n. 70/66 . Esta Corte, em vários 

precedentes (assim, a título exemplificativo, nos RREE 148.872, 223.075 e 240.361), se tem orientado no sentido de que 

o decreto -lei n. 70/66 é compatível com a atual Constituição, não se chocando, inclusive, com o disposto nos incisos 

XXXV, LIV e LV do artigo 5º desta, razão por que foi por ela recebido. (....)" 

(STF, 1ª Turma, RE n. 287453/RS, rel. Min. Moreira Alves, j. em 18.9.2001, DJU de 26.10.2001, p. 63). 

"DIREITO ADMINISTRATIVO: CONTRATO DE MÚTUO. SISTEMA FINANCEIRO DA HABITAÇÃO. PARCELAS 

EM ATRASO. EXECUÇÃO EXTRAJUDICIAL. DECRETO -LEI Nº 70/66 . AUSÊNCIA DE VÍCIO NO 

PROCEDIMENTO. AGRAVO IMPROVIDO.  

I - É reconhecida a constitucionalidade do decreto -lei nº 70/66 , havendo nesse sentido inúmeros precedentes do 

Egrégio Supremo Tribunal Federal e do Egrégio Superior Tribunal de Justiça.  

II - Os agravantes basearam sua argumentação única e exclusivamente na possível inconstitucionalidade do decreto -

lei nº 70/66 , o que, por si só, não é suficiente para suspender o procedimento de execução extrajudicial do imóvel 
objeto de contrato de mútuo habitacional, mais precisamente, os leilões designados.  

.............................................." 

(TRF/3, 2ª Turma, AG n.º 226229/SP, rel. Des. Fed. Cecília Mello, j. 5/6/2007, DJU 22/6/2007, p. 592).  

"AGRAVO DE INSTRUMENTO - SISTEMA FINANCEIRO DA HABITAÇÃO - DEPÓSITO DAS PARCELAS 

VINCENDAS - INCORPORAÇÃO DAS PRESTAÇÕES VENCIDAS - EXECUÇÃO EXTRAJUDICIAL DO CONTRATO 

- DEMANDA AJUIZADA APÓS A ARREMATAÇÃO - INCLUSÃO DE NOME DE MUTUÁRIO NOS ÓRGÃO DE 

PROTEÇÃO AO CRÉDITO.  

................................................ 

3 - No entendimento do C. Supremo Tribunal Federal, o decreto -Lei nº 70/66 não ofende a ordem constitucional 

vigente sendo passível de apreciação pelo Poder Judiciário eventual ilegalidade ocorrida no procedimento levado a 

efeito.  

..............................................." 

(TRF/3, 2ª Turma, AG n.º 270892/SP, rel. Des. Fed. Cotrim Guimarães, j. 29/5/2007, DJU 15/6/2007, p. 546).  

Desse modo, não merece acolhida a alegação da autora. 

 

3. Aplicação da lei 10.150/00 - Quitação do Saldo Devedor com utilização do FCVS. Pretende a autora quitar a 

dívida do imóvel utilizando-se da cobertura do Fundo de Compensação por Variação Salarial - FCVS, tendo em vista 
que seu contrato foi assinado 30.06.1986. 

 

O Fundo de Compensação por Variação Salarial - FCVS destina-se à quitação do saldo devedor remanescente quando 

pagas todas as prestações mensais inicialmente previstas nos contratos do Sistema Financeiro da Habitação. 
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Com efeito, a lei 10.150/00 previu como um dos requisitos para a quitação do saldo devedor, através da utilização do 

FCVS, que o contrato fosse firmado até 05.12.1990, como se observa do artigo 3º, ora transcrito: 

 

"Art. 3º. O Fundo de Compensação de Variações Salariais - FCVS quitará somente um saldo devedor remanescente 

por mutuário ao final do contrato, exceto aqueles relativos aos contratos firmados até 5 de dezembro de 1990, ao 

amparo da legislação do SFH, independentemente da data de ocorrência do evento caracterizador da obrigação do 

FCVS." 

 

Quando do ajuizamento da ação em 13.07.2005, estava em vigor o Termo de Confissão e Renegociação de Dívida 

Originária de Contrato de Financiamento para Aquisição ou Construção de Moradia Própria, com Retificação e 

Ratificação de Cláusulas, firmado em 13.01.1999, que excluiu expressamente a cobertura pelo FCVS, conforme se vê 

do parágrafo segundo, da cláusula segunda do referido Termo (f. 13 - 14). 

 

Assim, inexistindo cláusula contratual que assegure o direito pretendido, resta prejudicado o pedido da apelante. 

 

4. Cerceamento de defesa. Aduz a apelante que foi notificada apenas 1 (um) dia antes da realização do primeiro leilão 

e que a publicação por edital só seria cabível se ela se encontrasse em local incerto e não sabido. No mais, ressalta que 
os editais foram publicados na cidade de localização do imóvel, quando deveriam ter sido publicados no local de sua 

residência. 

 

A ré, todavia, demonstrou que a comunicação por edital foi realizada somente após várias tentativas frustradas de 

notificação pessoal, como se observa da certidão de f. 201 verso, em observância ao disposto no § 2º, do artigo 31 do 

Decreto-lei nº 70/66. 

 

Ademais, entre a data de notificação do primeiro leilão 11.01.2001 e a realização do segundo leilão em 13.02.2001, 

ocasião em que o imóvel foi arrematado (Auto de Leilão de f. 212 - 213), decorreu prazo suficiente para eventual 

purgação da mora. 

 

De outro lado, comprovada a publicação do leilão em jornal de grande circulação local, resta atendido o requisito 

constante do § 2º, do artigo 31, do Decreto-lei nº 70/66, não se exigindo que a publicação ocorra tanto no local de 

residência da apelante quanto no de localização do imóvel. 

 

Assim, devem ser afastados os argumentos trazidos pela autora, considerando-se feita regularmente a notificação para a 

execução da dívida. 
 

Ante o exposto, NEGO PROVIMENTO à apelação, afasto a extinção do feito sem julgamento de mérito e, com fulcro 

nos artigos 515, § 3º e 557, ambos do Código de Processo Civil, adentro ao mérito da causa para julgar improcedentes 

os pedidos formulados pela autora. 

 

Por conseguinte, condeno a autora ao pagamento das custas do processo e dos honorários advocatícios, os quais fixo em 

R$ 1000,00 (mil reais), com fundamento no artigo 20, § 4º, do Código de Processo Civil, devendo-se observar o 

disposto no artigo 12 da Lei n. 1.060/1950, porquanto beneficiária da assistência judiciária gratuita. 

 

Intimem-se. 

 

Decorridos os prazos recursais e procedidas às devidas anotações, remetam-se os autos ao juízo de origem. 

 

São Paulo, 30 de agosto de 2011. 

Nelton dos Santos  

 

 

00032 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0008492-59.2005.4.03.6119/SP 

  
2005.61.19.008492-2/SP  

RELATOR : Desembargador Federal NELTON DOS SANTOS 

APELANTE : ICAF COM/ RECICLAGEM DE METAIS E PLASTICOS LTDA 

ADVOGADO : SHOSUM GUIMA 

APELADO : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : MARLY MILOCA DA CAMARA GOUVEIA E AFONSO GRISI NETO 

ENTIDADE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 
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ADVOGADO : HERMES ARRAIS ALENCAR 

DESPACHO 

Conquanto rotulada de "apelação" recebo a manifestação de f. 147-151 como simples petição. 

 

Verifica-se, in casu, que a sentença lançada à f. 134-136 não foi publicada, inexistindo notícia nestes autos de que a 

empresa impetrante tenha tomado ciência da decisão de outro modo. 

 

Assim, converto o julgamento em diligência para que no juízo de origem, publique-se a sentença, abrindo-se prazo para 
eventual recurso, bem como para resposta. 

 

Intimem-se.  

 

 

São Paulo, 26 de agosto de 2011. 

Nelton dos Santos  

Desembargador Federal Relator 

 

 

00033 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0049513-05.2006.4.03.0000/SP 

  
2006.03.00.049513-0/SP  

RELATORA : Desembargadora Federal CECILIA MELLO 

AGRAVANTE : SANTA ADELIA DE INCORPORACOES IMOBILIARIAS LTDA 

ADVOGADO : ANDRE JOSE ALBINO 

AGRAVADO : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : MARLY MILOCA DA CAMARA GOUVEIA E AFONSO GRISI NETO 

ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 2 VARA DAS EXEC. FISCAIS SP 

ENTIDADE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

No. ORIG. : 93.05.07633-5 2F Vr SAO PAULO/SP 

DECISÃO 

 

Trata-se de agravo de instrumento interposto contra decisão de fls. 93, que determinou a expedição de mandado de 

intimação da penhora, a indicação de depositário e reforço da penhora, nos autos da execução fiscal. 

Alega a recorrente, em sua minuta, que o título exeqüendo foi atingido pela prescrição. Além disso, não há obrigação de 

responder por eventual dívida cobrada. 

Salienta a ilegitimidade de parte, posto que segundo decisão os débitos deveriam ser cobrados primeiro de empreiteiros. 

Ressalta, nesta linha, a necessidade de suspensão do feito até o deslinde da questão. 
Aduz a inadmissibilidade de sua inserção no CADIN. 

Enfatiza que o juízo se encontra garantido, pois existe penhora efetivada nos autos (fls. 45/46). E aponta que os dois 

bens imóveis constritos, em verdade, têm valor de mercado de R$ 80.000,00 (oitenta mil reais) cada um. Tal importe 

exaspera o valor do débito. 

O agravo de instrumento foi recebido no duplo efeito (fls. 98/99). 

Contraminuta (fls. 106/109). 

DECIDO. 

Cabe destacar que a apelação interposta para impugnar a sentença proferida na medida cautelar foi recebida no efeito 

único. 

A ação declaratória foi julgada parcialmente procedente. Contudo, nos termos da sentença prolatada, remanescem os 

débitos exequendos. 

A apelação, interposta pela recorrente, contra sentença que julgou parcialmente procedente a ação declaratória foi 

recebida no duplo efeito. 

Da análise de fls 56 verifica-se que o débito principal, em janeiro de 2006, remontava R$ 1.409,89 (um mil e 

quatrocentos e nove reais e oitenta e nove centavos). 

Consta do pedido de fls. 53/56, que foi indeferido segundo os termos do ato judicial combatido, a existência de diversas 

execuções, conforme, também, demonstrado às fls. 57 e seguintes. 
Contudo, observo que há garantia do juízo por conta dos dois bens de raiz penhorados, cujo valor totalizava em 1995 

R$ 40.000,00 (quarenta mil reais). E a penhora, ainda que se afigure insuficiente para todos os débitos exequendos, não 

impede a suspensão da execução e tampouco afasta a possibilidade do recorrente de não ser inscrito no CADIN, 

também considerando o fato do recebimento, no duplo efeito, da apelação, interposta pela agravante, para impugnar a 

sentença que julgou a ação declaratória de inexigibilidade do tributo. 

Nestes termos, tenho que merece reparo o ato judicial combatido. 



DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO Data de Divulgação: 09/09/2011 442/1276 

Confira-se o julgado a seguir: 

"MANDADO DE SEGURANÇA - CADIN - FINALIDADE DE CONSULTA - INTERESSE PÚBLICO - 

PRINCÍPIO DA MORALIDADE ADMINISTRATIVA - SUSPENSÃO - ARTIGO 7º DA LEI 10.522/02 - 

POSSIBILIDADE. I. O CADIN se constitui em cadastro de devedores do setor público federal, utilizado como meio 

de consulta pelos órgãos da Administração nos casos em que estejam envolvidos recursos públicos. A sua existência 

atende ao interesse público e se escora no princípio da moralidade administrativa. II. O E. STF por ocasião do 

julgamento da Adin 1454 entendeu que a simples inclusão no CADIN, com a finalidade de consulta, é mero ato 

informativo que não tem repercussão sobre direitos ou interesses de terceiros, mantendo a vigência do disposto no 

artigo 6o da Medida Provisória 1490/96. III. No presente caso o impetrante demonstrou que o débito que ensejou 

sua inscrição no CADIN é objeto de execução fiscal onde foram oferecidos bens à penhora que ensejaram a 

interposição de embargos do devedor os quais, admitidos, acarretaram a suspensão do processo executivo 

(fls.29/32/52). Tal situação, embora não enseje a exclusão do nome do impetrante, admite a suspensão de sua 

inscrição." 

(TRF 3ª Região - 4ª Turma - AMS 200103990577961 - Rel. MIGUEL DI PIERRO - DJF3 CJ1 DATA:07/10/2010 

PÁGINA: 944) 
 

Ante o exposto, dou provimento ao agravo, nos termos do art. 557, do CPC. 

Cumpram-se as formalidades de praxe. 
Após o prazo legal, dê-se baixa na distribuição e remetam-se os autos ao Juízo de origem. 

P.I. 

 

São Paulo, 01 de setembro de 2011. 

Cecilia Mello  
Desembargadora Federal 

 

 

00034 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0075471-90.2006.4.03.0000/MS 

  
2006.03.00.075471-7/MS  

RELATORA : Desembargadora Federal CECILIA MELLO 

AGRAVANTE : Uniao Federal 

ADVOGADO : GUSTAVO HENRIQUE PINHEIRO DE AMORIM 

AGRAVADO : ALBERTO MAGNO RIBEIRO VARGAS 

ADVOGADO : CICERO MARTINS DE VARGAS 

ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 2 VARA DE CAMPO GRANDE Sec Jud MS 

No. ORIG. : 2006.60.00.004071-0 2 Vr CAMPO GRANDE/MS 

DECISÃO 

Trata-se de agravo interposto contra a decisão de fls. 50/51, proferida pelo juízo da 2ª Vara Federal de Campo Grande - 

MS, que deferiu o pedido liminar requerido pelo ora agravado e determinou a suspensão dos efeitos do ato decisório da 

Portaria nº 99, de 14/02/2005, ou seja, suspendeu os efeitos da pena disciplinar de advertência imputada ao recorrido, 

objeto do processo administrativo disciplinar nº 00406.000349/2004-11. 

Em sua minuta a agravante pugna pela reforma da decisão, aos seguintes argumentos: 
1) incompetência absoluta do juízo a quo, visto que o ato que aplicou a advertência foi exarado pelo Advogado-Geral 

da União, sendo incabível no juízo de primeiro grau medida cautelar inominada ou liminar quando impugnado ato de 

autoridade sujeita, na via de mandado de segurança, à competência originária de tribunal; 

2) inadequação da via processual eleita em vista da nova sistemática processual, conforme artigo 273 do CPC; 

3) ausência dos requisitos autorizadores da liminar e legitimidade do todo o procedimento correcional. 

Em apreciação liminar o recurso foi recebido apenas no efeito devolutivo. Sem contra-minuta, vieram os autos a este 

Gabinete. 

É o relatório. 

DECIDO. 

Relativamente à alegação de incompetência absoluta do juízo, não se verifica no caso em apreciação, vez que a 

proibição constante do artigo 1º, § 1°, da Lei 8.437/92 se refere às medidas cautelares inominadas e não às 

preparatórias, caso dos autos. Igualmente, com relação à via processual eleita, o processo cautelar foi corretamente 

utilizado, tendo em conta a permissão de fungibilidade dos procedimentos nos casos onde se verificam presentes os 

respectivos pressupostos, ex vi do artigo 273, § 7º, do CPC. 

A propósito, sobre a fungibilidade do procedimento de que trata o artigo 273, já tive a oportunidade de me manifestar, 

verbis: 

"ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL: MANUTENÇÃO DE MILITAR NA ATIVA. MEDIDA 
CAUTELAR PREPARATÓRIA. INTERESSE PROCESSUAL.  
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"I - Tenho entendimento no sentido de que, mesmo anteriormente ao advento da Lei 10.444/2002, era possível a 

interposição de ação cautelar, cujo destino é o de preservar o direito ameaçado pela demora na solução da questão, 

objeto da ação principal, ainda que o artigo 273 do CPC recomende a antecipação de tutela em ação ordinária. 

Sendo medida assecuratória da eficácia do processo principal, basta a verificação da plausibilidade do direito 

substancial invocado.  

II - Equivocado o entendimento em torno do qual se funda a impossibilidade de se interpor medida cautelar tendo 

em vista o artigo 273 do CPC. Tanto que o Código inovou, permitindo, expressamente, a fungibilidade dos 

procedimentos nos casos onde se verificam presentes os respectivos pressupostos, ex vi do seu parágrafo sétimo.  

III - Apelação provida. Sentença anulada." 
(AC 199960000028077 - DJ 19/05/2006) 

Quanto à ausência dos requisitos autorizadores da medida em primeiro grau, não se vislumbra tal alegação no caso em 

apreciação, eis que os documentos que instruem o presente recurso são insuficientes à formação de um juízo de 

convicção necessário ao deferimento do quanto postulado. 

Com efeito, ao determinar a suspensão dos efeitos do ato decisório da Portaria comentada, a decisão do juízo de 

primeiro consignou a existência de vício de ilegalidade do ato punitivo. A insurgência da agravante, no entanto, 

resumiu-se em tecer considerações sobre a legalidade do procedimento que culminou com a punição do agravado, sem 

trazer aos autos argumentos suficientes a ilidir os fundamentos daquela decisão. 

Outrossim, não constam do instrumento peças indispensáveis à verificação do quanto postulado, como, por exemplo, a 
cópia do ato punitivo que originou a controvérsia. 

Verifica-se, pois, que a tutela de urgência, no caso presente, não deve ser atribuída sem prova cabal da ineficácia da 

decisão agravada, de forma que ausentes os requisitos necessários à concessão da medida pleiteada. 

Considerando que os autos de origem nº 200660000040710 tramitam sob sigilo judicial, decreto o sigilo também no 

presente recurso, vez que contêm peças extraídas daqueles autos. 

Com fundamento no artigo 557 do CPC, nego seguimento ao agravo. Cumpridas as formalidades legais, inclusive 

quanto ao sigilo, dê-se baixa na distribuição e remetam-se os autos ao juízo de origem. 

P.I.C. 

 

São Paulo, 29 de agosto de 2011. 

Cecilia Mello  

Desembargadora Federal 

 

 

00035 APELAÇÃO/REEXAME NECESSÁRIO Nº 0015177-48.2006.4.03.9999/SP 

  
2006.03.99.015177-3/SP  

RELATORA : Desembargadora Federal CECILIA MELLO 

APELANTE : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : MARLY MILOCA DA CAMARA GOUVEIA E AFONSO GRISI NETO 

APELADO : TRANSBOM TRANSPORTES LTDA 

ADVOGADO : JOSE JORGE THEMER 

REMETENTE : JUIZO DE DIREITO DA 1 VARA DE TIETE SP 

ENTIDADE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

No. ORIG. : 95.00.00008-7 1 Vr TIETE/SP 

DECISÃO 

Vistos. 

Cuidam-se de remessa oficial e de apelação interposta pelo Instituto Nacional do Seguro Social - INSS contra a r. 

sentença do MM. Juiz de Direito da 1ª Vara da Comarca de Tietê/SP, prolatada às fls. 949/950, que nos autos dos 

embargos à execução fiscal opostos por TRANSBOM Transportes Ltda, julgou procedente o pedido formulado na 

inicial para o fim de anular as execuções propostas e, ainda, condenar o Instituto Nacional do Seguro Social - INSS ao 

pagamento de honorários de advogado no importe de 10% (dez por cento) sobre o valor de cada execução. 

Em suas razões de apelação (fls. 955/958), o Instituto Nacional do Seguro Social - INSS alega, em síntese, que todas as 

contribuições previdenciárias não recolhidas e autuadas pela Fiscalização, bem como todos os acessórios aplicados 

estão fixados em lei, o que significa dizer que os títulos executivos estão corretos e as execuções devem prosseguir.  

Pugna pelo provimento da apelação. 

Recebida e processada a apelação, com contra-razões (fls. 966/968), subiram os autos a esta Egrégia Corte. 

É o relatório. 

DECIDO, nos termos do artigo 557, do Código de Processo Civil. 

Gerada a dúvida para convencimento do Magistrado singular, optou o julgador a deferir o pedido de produção de prova 

pericial formulado pela embargante, a fim de que o profissional habilitado e de confiança (perito) precisasse se os 
valores cobrados pelo Instituto Nacional do Seguro Social - INSS eram condizentes com o efetivamente devido e, ainda, 
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se as multas, juros e correção monetária aplicados ao valor principal também obedeceram à legislação aplicável à 

matéria. 

Designada perícia, o perito judicial solicitou ao Instituto Nacional do Seguro Social - INSS uma série de documentos 

para a elaboração de um laudo pericial completo, sem falhas e sem lacunas, a fim de proporcionar ao Juiz elementos 

suficientes para auxiliá-lo no seu convencimento. Entretanto, segundo palavras do perito, o Instituto Nacional do 

Seguro Social - INSS não foi diligente no atendimento das solicitações a ele referidas, o que fez com que o expert 

elaborasse um laudo com a utilização dos documentos juntados aos autos pela embargante e também pela própria 

autarquia. 

Não resta dúvida de que o Magistrado não deve estar adstrito ao trabalho realizado pelo perito para formar sua 

convicção acerca da matéria posta em debate. Todavia, partindo-se do princípio de que o Magistrado se valeu da 

realização da perícia, até porque a questão é eminentemente técnica, não pode desconsiderá-lo por completo para 

tomada de decisão. 

Segundo o laudo pericial, todos os valores apurados pela perícia coincidem com os alcançados pela Fiscalização. 

Destaque para a conclusão do laudo (fl. 491): 

 

"(...) Diante do exposto, entende esta perícia, que as bases de cálculos utilizadas no procedimento fiscal estão corretas, 

pois foram obtidas nas folhas de pagamento elaboradas pela Embargante, sem a inclusão de verbas que a Embargante 

alega serem indevidas, tais como férias indenizadas, abono pecuniário, autônomos e administradores. 
Entende esta perícia o débito original apurado na ação fiscal também está correto, pois os valores exigidos nas NFLDs 

31.464.865-3, 31.464.867-0, 31.464.869-6, foram descontados dos funcionários, e a contribuição da empresa NFLD 

31.464.866-1, foi calculada sobre as mesmas bases de cálculo dos descontos dos funcionários. (...)" 

 

Por conta disso, a Embargante não conseguiu descaracterizar os títulos executivos - ônus que lhe foi demandado -, fato 

este que faz com que os embargos sejam julgados improcedentes. 

Mas a questão que não se deve deixar de lado é o fato de que o Instituto Nacional do Seguro Social - INSS dificultou o 

trabalho da perícia, ao não encaminhar os documentos solicitados pelo perito e pelo Juízo. O julgador deve se atentar 

para o que está nos autos, por isso a improcedência dos embargos; mas não se pode ignorar que o Instituto Nacional do 

Seguro Social - INSS agiu de forma a inviabilizar o trabalho do perito e, por conseguinte, o convencimento do julgador. 

Atos procrastinatórios, por assim dizer. 

Desta feita, em homenagem aos princípios da proporcionalidade e da razoabilidade, cabe a condenação da embargante 

ao pagamento de honorários de advogado no importe de 1% (um por cento) sobre o valor da causa, percentual este 

obtido por meio do artigo 20, § 4º, do Código de Processo Civil. 

A respeito da razoabilidade para fixação dos honorários de advogado e da redução da verba pela ocorrência de atos 

procrastinatórios do Fisco, confira-se a posição do Egrégio Superior Tribunal de Justiça: 

 
"PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. CRÉDITOS DE IPI. RESISTÊNCIA PELO FISCO. CORREÇÃO 

MONETÁRIA. OMISSÃO INEXISTENTE. REDISCUSSÃO DA MATÉRIA. DETURPAÇÃO DA FUNÇÃO 

RECURSAL DOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. PREQUESTIONAMENTO DE ARTIGOS DA 

CONSTITUIÇÃO FEDERAL. IMPOSSIBILIDADE. 

(...) 

2. Conforme consignado no acórdão embargado, os óbices procrastinatórios criados pelo Fisco para o creditamento de 

IPI ensejam a aplicação de correção monetária, conforme entendimento reiterado no julgamento do REsp 1.035.847/RS, 

Rel. Min. Luix Fux, submetido ao regime dos recursos repetitivos (art. 543-C do Código de Processo Civil). 

3. Quanto à correção monetária dos créditos de IPI, o Supremo Tribunal Federal reconhece a incidência quando 

apresentada resistência ilegítima do estado, bem como assevera que a referida temática tem caráter infraconstitucional, a 

cujo exame não se presta o recurso extraordinário. 

4. A embargante não busca, com a oposição destes embargos, sanar eventual omissão, obscuridade ou contradição, mas 

rediscutir a questão de fundo, e que seja decidida a controvérsia de acordo com sua tese. Lembro que cabe à parte 

buscar a solução da lide em vez de abarrotar o Judiciário com recursos desnecessários. A sociedade está à espera da 

rápida, justa e eficiente prestação jurisdicional, muitas vezes obstada pelo número de recursos protelatórios ou 

manifestamente incabíveis. 

5. A apreciação de suposta violação de preceitos constitucionais não é possível na via especial, nem à guisa de 
prequestionamento, porquanto matéria reservada, pela Carta Magna, ao Supremo Tribunal Federal. 

Embargos de declaração rejeitados." 

(STJ - EDEDEDRESP - 1004964 - Relator Ministro Humberto Martins - 2ª Turma - j. 28/09/10 - v.u. - DJe 13/10/10) 

 

"DIREITO PROCESSUAL CIVIL. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. FIXAÇÃO COM FULCRO NO ART. 20, § 

4.º, DO CPC. VALORES IRRISÓRIOS OU EXAGERADOS. REVISÃO. POSSIBILIDADE. 1. Esta Corte firmou o 

entendimento de que é possível o conhecimento do recurso especial para alterar os valores fixados a título de honorários 

advocatícios, aumentando-os ou reduzindo-os, quando o montante estipulado na origem afastar-se do princípio da 

razoabilidade, ou seja, quando distanciar-se do juízo de eqüidade insculpido no comando legal. 2. A fixação de 

honorários em R$ 10.000,00 (dez mil reais), que corresponde a aproximadamente 0,12% do valor dado à causa, revela-
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se irrisória, afastando-se do critério de equidade previsto no art. 20, § 4º, do CPC, devendo, pois, ser majorada para 1% 

(um por cento) do valor da causa. 3. Agravo regimentais a que se nega provimento." 

(STJ - AGRESP 1088042 - Desembargador Honildo Amaral de Mello Castro convocado do TJ/AP - 4ª Turma - 

15/06/10 - v.u. - DJe 29/06/10) 

 

Ante o exposto, dou provimento à remessa oficial e à apelação do Instituto Nacional do Seguro Social - INSS, para 

julgar improcedentes os embargos à execução fiscal opostos por TRANSBOM Transportes Ltda e condenar a 

embargante ao pagamento de honorários de advogado no importe de 1% (um por cento) sobre o valor das execuções. 

Cumpram-se as formalidades de praxe. 

Decorrido o prazo legal, dê-se baixa na distribuição e, em seguida, remetam-se os autos ao Juízo de origem. 

P.I.  

São Paulo, 02 de setembro de 2011. 

Cecilia Mello  

Desembargadora Federal 

 

 

00036 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0047296-08.1995.4.03.6100/SP 

  
2006.03.99.037374-5/SP  

RELATORA : Desembargadora Federal CECILIA MELLO 

APELANTE : MARCO ANTONIO CIMENO 

ADVOGADO : WILMES ROBERO VIANNA JENCKEL 

APELADO : Caixa Economica Federal - CEF 

ADVOGADO : EDUARDO RODRIGUES DA COSTA 

No. ORIG. : 95.00.47296-1 7 Vr SAO PAULO/SP 

DECISÃO 

Trata-se de ação ordinária ajuizada por MARCO ANTONIO CIMENO contra a Caixa Econômica Federal - CEF 

visando à declaração de quitação do contrato de financiamento de veículo e a retirada de seu nome do Serviço de 

Proteção ao Crédito - SERASA. 

Em sua contestação de fls. 37/43, a CEF alega que o autor é devedor de contrato de financiamento de veículo, tendo, 
inclusive, procedido a busca e apreensão do referido veículo, por ordem judicial proferida na ação nº 93.0001981-3 (Fls. 

53/57). 

Instado a manifestar-se sobre a especificação das provas a serem produzidas quedou-se inerte (*fls. 62). 

O MM. Juízo de origem julgou improcedente o pedido, extinguindo o processo, nos termos do artigo 269, inciso I, do 

CPC. Condenou o autor ao pagamento de honorários advocatícios fixados em R$ 1.000,00 (mil reis). 

O autor interpôs recurso de apelação alegando, preliminarmente, a nulidade da r. sentença por indeferimento tácito da 

produção de prova. No mérito, assevera que o Juízo de origem não apreciou os documentos acostados à inicial, pedido 

feito, inclusive nos embargos de declaração que restaram rejeitados. 

Com contrarrazões da CEF, subiram os autos a este E. Tribunal. 

É o relatório. 

 

DECIDO 

O feito encontra-se incluído na META 2 do Conselho Nacional de Justiça - CNJ. 

A matéria encontra-se pacificada nos Tribunais Superiores, sendo passível seu julgamento, nos termos do artigo 557, do 

Código de Processo Civil. 

Com efeito, verifica-se que o autor não se incumbiu de apontar as provas que queria produzir, além de ser seu o ônus da 

produção das provas ou a instrução com a documentação necessária. 
Com efeito, o Código de Processo Civil é peremptório no que diz respeito ao ônus do autor fazer prova de seu direito, 

conforme dispõe o artigo. 333, inciso II, in verbis: 

 

"art. 333 - O ônus da prova incumbe: 

(...) 

I - ao autor, quanto ao fato constitutivo de seu direito. 

Assim, se a parte autora pretende provar que efetuou o pagamento integral da dívida deve trazer aos autos 

documentação indispensável a demonstrar a referida quitação. Neste sentido: 

"PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO. CADERNETA DE POUPANÇA - EXTRATOS - AUSÊNCIA. ART. 333, 

INCISO I, DO CPC. 1- Agravo Interno interposto por RAIMUNDA GOMES DE OLIVEIRA HENRIQUES alegando 

que: "... comprovou cabalmente a titularidade de suas contas de poupança, mantidas junto à parte Ré à época dos 

períodos objeto dos pedidos ..." (sic) 2- Os documentos adunados às fls.76/84, se referem a documentos para 

Declaração de Imposto de Renda, não servindo, portanto, para comprovar o postulado pela Autora/Apelante. 3- "4. 

Ademais, impõe-se a manutenção da improcedência do pedido por falta de prova do alegado, eis que, vigendo no 

Direito Brasileiro o princípio do livre convencimento do juiz, o qual determina que o magistrado decidirá a 
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controvérsia trazida ao Judiciário com base na livre apreciação das provas carreadas aos autos pelas partes, observa-

se, em nosso ordenamento, a essencialidade do elemento probatório; 5. Sem a prova, não pode o juiz, no processo civil, 

proferir qualquer decisão com base na sua íntima convicção. Formula sua convicção de forma livre, mas sempre 

fundada nas provas documentais, testemunhais ou periciais produzidas pelos interessados; 6. Há, como regra geral 

dominante de nosso sistema probatório, o princípio segundo o qual incumbe à parte o ônus de produzir a prova dos 

fatos por si mesmo alegados como existentes, tal como previsto no Código de Processo Civil, art. 333, I." (TRF 2ª 

Região - 8ª T. Esp.; AC 2007.51.01.010290-9; Rel. Des. Fed. POUL ERIK DYRLUND; DJU 01.10.2008). 4- "3. Tendo 

descumprido o encargo da prova, a teor do art. 333, I do CPC, incumbe à parte autora arcar com o ônus decorrente de 

sua desídia." (TRF 2ª Região - 8ª T. Esp.; AC 2004.51.01.010275-1/RJ; Rel. Juiz Fed. MARCELO PEREIRA/no afast. 

Relator; j. 01/07/2008) 5- Negado provimento ao Agravo Interno. 

(TRF2- AC 200751010138540 - Rel Des. Raldênio Bonifácio Costa - DJU 16/02/2009)."  

 

Aliás, o autor ao longo de todo o processo não logrou êxito em comprovar o alegado, ao contrário da instituição 

bancária, que trouxe aos autos fortes indícios de que o autor não havia quitado a dívida, inclusive com a apreensão do 

veículo objeto da lide em 1993, por inadimplência, liberado após os pagamentos atrasados (fls. 53/57), e com a 

informação de que houve alteração do contrato após a apreensão do veículo. 

 

Não caracteriza cerceamento de defesa o julgamento antecipado da lide, quando não houver necessidade de produção de 
prova em audiência. Verifica-se, que no caso em concreto, o autor quedou-se inerte na especificação das provas e não 

comparecendo, também, à audiência de conciliação, oportunidade que teria para apresentar sua defesa e/ou documentos 

de pagamento integral da dívida. 

Neste sentido: 

DIREITO PROCESSUAL CIVIL. ANULAÇÃO DE ACORDO HOMOLOGADO EM AUDIÊNCIA. AUSÊNCIA DE 

PROVA DOCUMENTAL DOS VÍCIOS ALEGADOS. JULGAMENTO ANTECIPADO DA LIDE. DESNECESSIDADE 

DE PRODUÇÃO DE PROVA EM AUDIÊNCIA. I- Não caracteriza cerceamento de defesa o julgamento antecipado da 

lide quando não for necessária a produção de prova em audiência. II - Nos termos do Acórdão recorrido, a prova da 

alegada nulidade do acordo só poderia ser feita mediante documentos, os quais, portanto, deveriam ter acompanhado 

a petição inicial, sem necessidade de designação de audiência. Recurso Especial improvido. 

(STJ - RESP 200600521100- Rel. Sidnei Beneti - DJE 18/06/2010)." 

 

O MM. Juízo de origem consignou ao proferir sua sentença que as provas juntadas aos autos não são suficientes, in 

verbis (fls.84): 

"Afirma o autor que pagou as parcelas de seu contrato de financiamento, do que discorda a ré. A prova acostada aos 

autos com a inicial não é suficiente para a conclusão de que o pagamento foi integral. Com efeito, somente prova 

técnica seria capaz de concluir nesse ou em outro sentido."  
Sendo assim, por ausência de cerceamento de defesa e não comprovação de quitação do débito integral do 

financiamento do veículo, não deve ser acolhido o recurso da parte autora, vez que o ônus da prova incumbe a quem 

alega. 

Neste sentido: 

 

"PROCESSO CIVIL. ÔNUS DA PROVA. FATO AFIRMADO PELO AUTOR E CONFESSADO PELO RÉU. 

DESNECESSIDADE DE PROVA. CPC, ARTS. 333 E 334. PRECEDENTES. RECURSO DESACOLHIDO. I - Em 

regra, o ônus da prova incumbe a quem alega o fato, sendo desnecessário provar os fatos afirmados por uma parte e 

confessados pela parte contrária, sendo igualmente certo, até porque proclamado pela lei, que, salvo nas declaratórias 

negativas, ao autor cabe a prova dos fatos constitutivos, e ao réu a prova dos fatos extintivos, impeditivos ou 

modificativos. II - Tendo o acórdão concluído pela suficiência das provas dos autos para julgar procedente o pedido, o 

reexame do conjunto probatório resta vedado a esta instância especial, a teor do enunciado nº 7 da súmula/STJ. 

(STJ - STJ -RESP 199700941426 -Rel. Sálvio de Figueiredo- DJ 21/02/2002)." 

 

Mantenho os honorários fixados pela r. sentença, haja vista que o valor é razoável e nos termos do entendimento 

jurisprudencial desta C. Turma. 

Pelo exposto, rejeito a preliminar argüida, e no mérito nego seguimento ao recurso, nos termos do artigo 557, caput, do 
Código de Processo Civil e da fundamentação supra. 

 

São Paulo, 29 de agosto de 2011. 

Cecilia Mello  

Desembargadora Federal 
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APELANTE : FOSMIX FOSFATOS E MISTURAS ALIMENTICIAS IND/ E COM/ LTDA 

ADVOGADO : JACYR CONRADO GERARDINI JUNIOR 

APELANTE : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : MARLY MILOCA DA CAMARA GOUVEIA E AFONSO GRISI NETO 

APELADO : OS MESMOS 

INTERESSADO : ARNALDO SANDALL PIRES 

ENTIDADE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

No. ORIG. : 03.00.00004-9 1 Vr GUARAREMA/SP 

DECISÃO 

Trata-se de remessa oficial e dupla apelação em embargos à execução fiscal que tem por objeto a cobrança de 

contribuições previdenciárias e sociais. 

 

Na peça inaugural, a embargante sustenta, em síntese: 1) ausência do procedimento fiscalizatório, que embasou 
Certidão da Dívida Ativa, bem como da memória discriminada de cálculo demonstrando a origem do crédito; 2) a 

ilegalidade da cobrança da contribuição devida à terceiros - INCRA; 3) a ilegalidade da cobrança de contribuições 

decorrentes de ações trabalhistas; 4) a ilegalidade da cobrança do SAT e, na hipótese de ser esta contribuição admitida, 

a impossibilidade da progressividade da alíquota; 5) ser indevida a execução de valores amparada no artigo 25 da Lei 

8.212/91; 6) ser indevida a utilização da Taxa Selic para a correção dos créditos; 7) a ilegalidade de incidência da multa 

moratória em razão da confissão espontânea dos débitos; 8) ser indevida a cumulação dos juros de mora e da multa de 

mora; 9) ser indevida a incidência de correção monetária sobre as verbas acessórias, bem como inclusão de taxa ou 

remuneração no bojo da CDA. 

 

A sentença apelada julgou parcialmente procedentes os embargos, apenas para determinar a confecção de novo cálculo 

pelo embargado, excluindo-se a cobrança da contribuição descrita à fl. 15, item II.5, destes autos de embargos à 

execução (Lei nº 8.212/91, artigo 25), com a incidência, no mais de multa moratória no percentual máximo de 20% 

(vinte por cento). - fl. 82. 

 

A embargante interpôs apelação (fls. 86/114), repetindo os termos da inicial, no tocante à parte improcedente do 

julgado, requerendo quanto a esta a reforma da sentença. 

 

O INSS apresentou contrarrazões às fls. 119/160, e também interpôs apelação (fls. 161/171), a fim de ver a sentença 
reformada no que se refere ao lançamento efetivado com base no artigo 12, V, "a"; artigo 25, incisos e parágrafos; e 

artigo 30, IV e X, todos da Lei 8.212/91, justificando que a LDC nº 35.446.849-9 tem como fato a aquisição pela 

embargante de produtos rurais de contribuintes individuais. Pretende, ainda, a reforma no tocante à redução do 

percentual da multa moratória para 20% (vinte por cento). 

 

Após as contrarrazões da embargante (fls. 207/212), subiram os autos a esta Corte. 

 

É o breve relatório. 

 

DECIDO. 

 

O presente feito está inserido na denominada Meta 2 do Conselho Nacional de Justiça, merecendo celeridade da 

prestação jurisdicional. Comporta, ademais, julgamento monocrático, com fulcro no artigo 557 do Código de Processo 

Civil, tendo em vista tratar de matéria já apreciada, com entendimento sedimentado em Cortes Regionais Federais e no 

e. Superior Tribunal de Justiça. 

 

Por razões de técnica processual, passo à análise em conjunto das apelações. 
 

Preliminar: ausência do procedimento administrativo, que embasou a Certidão da Dívida Ativa, bem como da memória 

discriminada de cálculo demonstrando a origem do crédito 

 

Como bem posto na r. sentença recorrida, a Certidão da Dívida Ativa que deu azo à execução embargada decorre de 

autolançamento, em face da confissão manifestada pela empresa embargante. Tais créditos prescindem, portanto, de 

processo administrativo para serem cobrados. 

 

Ademais, considerando que a referida CDA discrimina todos os créditos, bem como as parcelas de atualização 

monetária, juros de mora e parâmetros de multa, descabe a alegação de que faltaria liquidez, certeza e, por 

conseqüência, exigibilidade, ao título objeto da execução fiscal. 

 

Afasto, por conseguinte, a preliminar deduzida. 
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Mérito. 
 

1. Das Contribuições ao INCRA. 
 

O artigo 240 da CF/88 estabelece que ficam ressalvadas do disposto no art. 195 as atuais contribuições compulsórias 

dos empregadores sobre a folha de salários, destinadas às entidades privadas de serviço social e de formação 

profissional vinculadas ao sistema sindical. 

 

Ou seja, em tal dispositivo, a Constituição Federal expressamente recepcionou as contribuições destinadas às entidades 

privadas de serviço social e de formação profissional vinculadas ao sistema sindical, tal como elas tinham sido 

constituídas no regramento constitucional anterior. Assim, torna-se desnecessário que tais contribuições observem os 

preceitos do art. 195 da CF/88, podendo ser exigidas, tal como previstas originalmente. 

 

A contribuição devida ao INCRA está inserida nesse rol do artigo 240 da CF/88, posto que ela foi instituída para 

fomentar os programas e projetos vinculados à reforma agrária e suas atividades complementares. Isso é o que se infere 

da Lei 2.613/55, a qual, mais especificamente no artigo 6.º caput e parágrafo 4.º, institui tal tributo, estabelecendo a 

alíquota de três décimos por cento sobre o total dos salários pagos, devido por todos os empregadores, bem assim nas 
legislações que lhe são subseqüentes. 

 

Vale dizer que as exações ao INCRA e ao FUNRURAL traduzem o princípio constitucional da solidariedade, motivo 

pelo qual as empresas urbanas, mesmo as que não desenvolvem atividade rural, a ela estão sujeitas. 

 

São devidas, portanto as referidas contribuições, tendo em vista o caráter de contribuição de intervenção do domínio 

econômico. 

 

Nesse mesmo sentido, o e. STF assim já decidiu: 

 

"AGRAVO REGIMENTAL. CONTRIBUIÇÃO AO INCRA. EMPRESA URBANA. 

A decisão agravada está em perfeita harmonia com o entendimento firmado por ambas as Turmas deste Tribunal, no 

sentido de que é devida por empresa urbana a contribuição destinada ao INCRA. Ademais, esta Corte não reconheceu a 

existência de repercussão geral na matéria debatida nos autos, o que inviabiliza a apreciação do tema nesta sede. Agravo 

regimental a que se nega provimento." 

(RE-AGR 588911 - 28/10/2008 - REL. MIN. - JOAQUIM BARBOSA) 

 
Daí se concluir pela legalidade em sentido amplo de tais contribuições conforme se infere da jurisprudência desta Corte: 

 

TRIBUTÁRIO. - CONTRIBUIÇÃO A TERCEIROS - LEI 8212, I E II - ARTIGOS 195, I E 240 DA CF/88 - FOLHA 

DE SALÁRIOS - REMUNERAÇÃO - EXIGIBILIDADE. 1. O artigo 22 da Lei nº. 8.212/91, dispõe que a contribuição 

previdenciária constitui encargo da empresa incidente sobre o total das remunerações pagas ou creditadas, a qualquer 

título, e mais a contribuição adicional para o financiamento dos benefícios concedidos em razão do grau de incidência 

de incapacidade laborativa, decorrente dos riscos ambientais do trabalho, conforme dispuser o regulamento. 2. A 

contribuição, a cargo da empresa incidente sobre a sua folha de salários e demais rendimentos do trabalho encontra 

arrimo no dispositivo constitucional do artigo 195, I, "a", que não exige lei complementar para sua instituição, pois esta 

é exigida apenas para a instituição de novas fontes de financiamento da seguridade social, além daquelas criadas pelo 

legislador constituinte. 3. A incidência da exação sobre os ganhos habituais do empregado, pagos a qualquer título, ou 

seja, sobre o "total das remunerações", tem previsão expressa na Constituição Federal de 1988, considerando que o § 

11º do artigo 201, dispunha que essas verbas se incorporarão ao salário para efeitos de contribuição previdenciária. 4. A 

previsão legal é de que a contribuição social a cargo da empresa incida "sobre o total das remunerações pagas, devidas 

ou creditadas a qualquer título", aqui abrangidas outras remunerações que não salário (art. 22, inciso I, da Lei n° 

8.212/91), pois a "gratificação por tempo de serviço possui evidente natureza salarial, uma vez que seu pagamento é 

sucessivo e habitual", o "abono salarial integra o salário, nos termos do artigo 457, § 1º, da CLT" (Precedentes do 
TRF3). 5. Tal como a expressão "trabalhadores avulsos", prevista pelo artigo 22, II, da Lei n. 8212/91, não padece do 

vício de inconstitucionalidade, pois o STF restringiu-se a declarar inconstitucionais as expressões "autônomos e 

administradores", prevista pelo artigo 22, I, da Lei n. 8212/91, por meio da ADIN n. 1102-DF (decisão publicada no 

DJU 17.11.95), a expressão "total das remunerações pagas, devidas ou creditadas a qualquer título", prevista pelo 

mesmo dispositivo, não é inconstitucional, do que decorre a manutenção e legitimidade da norma que a prevê. 6. O 

mesmo raciocínio vale para as contribuições sociais "gerais", caso das devidas "a Terceiros" (Sesc, Sebrae, Incra e 

Salário-Educação), arrecadadas pelo INSS. Por serem pré-existentes à nova ordem constitucional, foram referendadas 

pelo art. 240 da CF/88, que as disse não sujeitas aos preceitos do art. 195 da CF/88, podendo incidir, como previstas 

ordinariamente, de forma legítima. 7. Apelação improvida. (TRF3 JUDICIÁRIO EM DIA - TURMA Z JUIZ LEONEL 

FERREIRA AMS 200261000242728 AMS - APELAÇÃO EM MANDADO DE SEGURANÇA - 266702) 



DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO Data de Divulgação: 09/09/2011 449/1276 

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO - EMBARGOS À EXECUÇÃO FISCAL - CONTRIBUIÇÃO SOCIAL A 

CARGO DO EMPREGADOR, INCIDENTE SOBRE A FOLHA DE SALÁRIOS, ENQUANTO VEICULADA NAS 

LEIS NºS 7.787/89 E 8.212/91, SOBRE O 13º SALÁRIO E DEVIDAS A TERCEIROS (INCRA, SENAI, SESI, 

SENAC E SESC) - EMBARGOS DE DECLARAÇÃO PROVIDOS. 1. O décimo-terceiro salário (ou gratificação de 

Natal) guarda íntima relação com o trabalho remunerado, tendo nítido caráter salarial (Súmula nº 207 do S.T.F) tanto 

que é computável para cálculo de indenizações trabalhistas (Enunciado nº 148 do T.S.T), e integra o salário de 

contribuição nos termos do art. 28, § 7º, da Lei 8.212/91. Sobre o montante correspondente ao décimo-terceiro salário 

pago aos obreiros, é constitucional a exigência de contribuição patronal incidente sobre a folha de salários. Precedentes 

do STF: 370.170/PE, 257.595/PR, 252.449/SP, etc. 2. A contribuição ao INCRA é uma contribuição especial de 

intervenção no domínio econômico desde as suas origens, hoje legitimada pelo artigo 149 da Constituição Federal e 

destinada aos programas e projetos vinculados à reforma agrária e suas atividades complementares. Assim, a supressão 

da exação para o FUNRURAL pela Lei nº 7.787/89 e a unificação do sistema de previdência através da Lei nº 8.212/91 

não provocaram qualquer alteração na parcela destinada ao INCRA, que, na condição de contribuição especial atípica é 

constitucionalmente destinada a finalidades não diretamente referidas ao sujeito passivo (referibilidade), de modo que 

podem ser exigidas mesmo de empregadores urbanos. Cabendo ao INCRA a promoção da reforma agrária e 

colonização, e, em caráter supletivo, outras medidas, complementares, de assistência técnica, financeira, educacional, 

sanitária e administrativa, os recolhimentos a ele devidos não se enquadram no gênero seguridade social. Precedentes 

do Supremo Tribunal Federal e do Superior Tribunal de Justiça. 3. As contribuições aos entes de colaboração (SENAI, 
SESI, SENAC e SESC) mantidas pelo art. 240 da CF/88 também ostentam como base de cálculo a "folha de salários", 

de modo que a pretendida redução do montante sobre que incidiria a imposição afeta diretamente a fonte de receita 

dessas entidades. 4. Embargos de declaração providos, para suprir omissão, alterando o dispositivo do julgado em 

relação ao mérito da apelação para dar-lhe parcial provimento. (TRF3 PRIMEIRA TURMA JUIZ JOHONSOM DI 

SALVO AC 93030845102 AC - APELAÇÃO CÍVEL - 133159). 

Por tais razões, não há como se acolher a pretensão recursal no que se refere à contribuição destinada ao INCRA, 

mantendo-se, portanto, a exigibilidade do respectivo crédito tributário lançado na CDA objeto da execução embargada. 

Merece, para tanto, reparo o julgado a quo. 

 

2. Das contribuições decorrentes de ações trabalhistas. 
 

A contribuição devida sobre as verbas rescisórias, é de ser apreciada à luz do artigo 43, § único, da Lei 8.212/91, com a 

redação dada pela Lei 8.620/93: 

 

Art. 43. Nas ações trabalhistas de que resultar o pagamento de direitos sujeitos à incidência de contribuição 

previdenciária, o juiz, sob pena de responsabilidade, determinará o imediato recolhimento das importâncias devidas à 

Seguridade Social. 
Parágrafo único. Nas sentenças judiciais ou nos acordos homologados em que não figurarem, discriminadamente, as 

parcelas legais relativas à contribuição previdenciária, esta incidirá sobre o valor total apurado em liquidação de 

sentença ou sobre o valor do acordo homologado. 

 

Vê-se que o comando normativo é taxativo no sentido da obrigatoriedade de se discriminar as verbas pagas para efeito 

da contribuição previdenciária, sob pena de se calcular sobre o total pago ao empregado, o que não foi demonstrado 

pela embargante recorrente. 

 

3. Da contribuição a título de SAT - Seguro Acidente de Trabalho. 
 

É devida a contribuição para o SAT com base na Lei nº 8.212/91, não havendo violação ao princípio da estrita 

legalidade pelo fato de serem veiculados por Decreto (Decreto 612/92, art. 26, § 1º; Decreto 2.173/97, art. 26, § 1º; e 

art. 202, do Decreto 3.048/99) os parâmetros de enquadramento conforme o grau de risco, que determinam a incidência 

das alíquotas de 1, 2 ou 3%. Tampouco é necessária a edição de Lei Complementar para a incidência do SAT sobre 

pagamentos a autônomos. 

 

"CONSTITUCIONAL. TRIBUTÁRIO. CONTRIBUIÇÃO: SEGURO DE ACIDENTE DO TRABALHO - sat . Lei 
7.787/89, arts. 3º e 4º; Lei 8.212/91, art. 22, II, redação da Lei 9.732/98. Decretos 612/92, 2.173/97 e 3.048/99. C.F., 

artigo 195, § 4º; art. 154, II; art. 5º, II; art. 150, I. 

I- Contribuição para o custeio do Seguro de Acidente do Trabalho - SAT : Lei 7.787/89, art. 3º, II; Lei 8.212/91, art. 22, 

II: alegação no sentido de que são ofensivos ao art. 195, § 4º, c/c art. 154, I, da Constituição Federal: improcedência. 

Desnecessidade de observância da técnica da competência residual da União, C.F., art. 154, I. Desnecessidade de lei 

complementar para a instituição da contribuição para o SAT. 

II- O art. 3º, II, da Lei 7.787/89, não é ofensivo ao princípio da igualdade, por isso que o art. 4º da mencionada Lei 

7.787/89 cuidou de tratar desigualmente aos desiguais. 

III- As Leis 7.787/89, art. 3º, II, e 8.212/91, art. 22, II, definem, satisfatoriamente, todos os elementos capazes de fazer 

nascer a obrigação tributária válida. O fato de a lei deixar para o regulamento a complementação dos conceitos de 
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"atividade preponderante" e "grau de risco leve, médio e grave", não implica ofensa ao princípio da legalidade genérica, 

C.F., art. 5º, II, e da legalidade tributária, C.F., art. 150, I. 

IV- Se o regulamento vai além do conteúdo da lei, a questão não é de inconstitucionalidade, mas de ilegalidade, matéria 

que não integra o contencioso constitucional. 

V- Recurso extraordinário não conhecido." (STF, Tribunal Pleno, RE 343446/SC, Relator Min. CARLOS VELLOSO, 

Publicado no DJ de 04/04/2003) 

 

Confira-se também: STF, AgR 450061/MG, Segunda Turma, rel. Ministra Ellen Gracie, DJ 31/03/2006, p. 37; STJ, 

Resp 856817/SP, Segunda Turma, rel. Ministro Humberto Martins, DJ 28/02/2007, p. 214. 

 

A par disso, cumpre anotar que o artigo 22, II, da Lei 8.212/91, define todos os elementos da hipótese matriz de 

incidência do tributo em tela, não implicando ofensa ao princípio da legalidade tributária o fato da lei deixar para o 

regulamento a complementação dos conceitos de "atividade preponderante" e "grau de risco leve, médio e grave". 

 

TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. MANDADO DE SEGURANÇA. EXCLUSÃO DO DELEGADO DA 

RECEITA FEDERAL. CONTRIBUIÇÃO AO SEGURO DE ACIDENTES DO TRABALHO. ADICIONAL. 

ATIVIDADE PREPONDERANTE. GRAU DE RISCO. DEFINIÇÃO. DECRETO REGULAMENTADOR. 

CONSTITUCIONALIDADE E LEGALIDADE DA EXIGÊNCIA. COMPENSAÇÃO. IMPOSSIBILIDADE. I - A 
exclusão da lide do Delegado da Receita Federal foi correta, já que a contribuição ao SAT era arrecadada e fiscalizada 

pelo INSS na época da impetração e da sentença. II - A contribuição social do Seguro de Acidentes do Trabalho - SAT, 

cuja incidência se dá sobre a folha de salários, nada mais é que parte daquela destinada ao custeio da Seguridade Social 

como um todo, em perfeita harmonia com a Carta Magna (CF, art. 7º, XXVIII, 194, 195 e 201 § 10º). III - A Lei 

8212/91, art. 22, II não criou nova obrigação previdenciária ao estabelecer alíquotas da contribuição destinada ao 

Seguro de Acidentes do Trabalho - SAT, de acordo com a atividade preponderante da empresa e cujo risco seja 

considerado leve, médio ou grave (1%, 2% ou 3%). RE 343446-2/SC do STF (Pleno). IV - O decreto regulamentador 

não inovou a ordem jurídica ao definir atividade preponderante, para fins de recolhimento da contribuição acidentária 

conforme o grau de risco da empresa (RE 343446-2/SC, STF - Pleno, Rel. Min. Carlos Veloso, DJ 04/04/2003). V - O 

adicional da contribuição ao Seguro de Acidentes do Trabalho - SAT é constitucional e legal, cuja destinação é o 

financiamento das aposentadorias especiais, decorrentes da exposição do segurado a condições especiais que 

prejudiquem a saúde ou integridade física do trabalhador (Leis 8212/91, art. 22, II e 8213/91, art. 57 e 58 e 9732/98). VI 

- No caso, sendo constitucional e legal a exigência previdenciária sub examen, não pode a impetrante eximir-se da 

obrigação de recolhê-la, nem pretender a declaração de inexistência de relação jurídica, tampouco a compensação ou a 

repetição dos valores já recolhidos a esse título. VII - Apelação da impetrante improvida. (TRF3 JUDICIÁRIO EM DIA 

- TURMA B JUIZ NELSON PORFÍRIO AMS 199961000300946 AMS - APELAÇÃO EM MANDADO DE 

SEGURANÇA - 211513) 
 

A apelação não merece provimento neste particular. 

 

4. Da Taxa SELIC. 
 

No que se refere à taxa referencial SELIC, cabe mencionar que foi estabelecida pela Lei nº 9.065/95, artigo 13, que deu 
nova redação a dispositivos de legislação tributária federal constantes da Lei nº 8.981, de 20 de janeiro de 1995, 

determinando sua incidência a partir de 01.04.1995 (em substituição à anterior previsão legal de juros de mora 

equivalentes à taxa média mensal de captação do Tesouro Nacional, relativa à Dívida Mobiliária Federal Interna), 

dando assim nova forma para a atualização dos débitos pagos em atraso pelo contribuinte. 

 

Essa taxa referencial também passou a ser utilizada na compensação e na restituição de recolhimentos a maior ou 

indevidos, conforme dispõe o artigo 30, § 4º da Lei n.º 9250/95. Assim, é plenamente válida a incidência da SELIC 

como taxa de juros, por estar prevista em legislação tributária específica. 

 

De outro lado, vale frisar que na taxa SELIC está incluído não apenas o índice de juros, como também o valor 

correspondente à correção monetária, razão pela qual não se admite a sua aplicação em conjunto com qualquer outro 

índice de atualização monetária, como vem sendo reconhecido pacificamente em nossos tribunais. 

 

Nessa linha de entendimento, cabe a transcrição de julgados desta Corte e do C. STJ: 

 

PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. SISTEMA NACIONAL DE APRENDIZAGEM DO COOPERATIVISMO 

(SESCOOP). EXIGIBILIDADE DO ADICIONAL DESTINADO AO SEBRAE. LEI 8.620/93. IMPOSSIBILIDADE. 

CONTRIBUIÇÃO AO INCRA. NATUREZA. EXTINÇÃO. LEIS Nºs 7.789/89 E 8.212/91. NÃO-OCORRÊNCIA. 

SELIC. APLICAÇÃO. 1. O redirecionamento da Contribuição destinada antes ao SESC, SENAC, SESI, SENAI para o 

SESCOOP (Serviço Nacional de Aprendizagem do Cooperativismo) não repercutiu na exigibilidade do adicional 
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destinado ao SEBRAE. Obrigam-se, portanto, as prestadoras de serviço ao recolhimento de tais contribuições. 2. O 

parcelamento em 240 meses, nos termos da Lei nº 8.620/93, tem natureza de favor fiscal e somente pode ser deferido às 

empresas que cumprirem todas as exigências legais. 3. A contribuição destinada ao INCRA permanece plenamente 

exigível, tendo em vista não ter sido extinta pelas Leis n.º 7.787/89 e n.º 8.213/91 (REsp 977.058/RS, Rel. Ministro 

LUIZ FUX, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado sob o rito do art. 543-C do CPC em 22/10/2008, DJe 10/11/2008). 4. A 

jurisprudência admitiu a legalidade da TR/TRD como taxa de juros, consoante estabeleceu a Lei nº 8.218/91. 5. A partir 

de 1º de janeiro de 1996, os juros de mora são devidos pela taxa Selic a partir do recolhimento indevido, não tendo 

aplicação o art. 167, parágrafo único, do CTN, a teor do disposto no art. 39, § 4º, da Lei nº 9.250/95. 6. Recurso 

especial não provido. (STJ SEGUNDA TURMA DJE DATA:26/08/2010 CASTRO MEIRA RESP 200900178639 

RESP - RECURSO ESPECIAL - 1120855) 

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS À EXECUÇÃO FISCAL. NULIDADE DA CERTIDÃO DE DÍVIDA ATIVA. 

INEXISTÊNCIA. DECADÊNCIA E PRESCRIÇÃO. INOCORRÊNCIA. 1. A questão referente à multa é impertinente, 

já que estes encargos não são aplicados quando a Certidão de Dívida Ativa é originária de auto de infração por 

descumprimento de obrigação acessória. 2. O pedido de aplicação retroativa da Medida Provisória nº 1.571/97 que 

alterou o valor da multa prevista no artigo 35 da Lei nº 8.212/91, concernente ao pagamento das contribuições 

previdenciárias em atraso, é impertinente já que a execução em tela refere-se à multa pelo descumprimento da 

obrigação acessória exigida no art. 32 do mesmo diploma legal. 3. Não merece guarida a alegação de nulidade da 

Certidão da Dívida Ativa, porquanto, ao contrário do que afirma o apelante, estão presentes no título todos os requisitos 
exigidos pelo art. 202 do Código Tributário Nacional e pelo parágrafo 6º do art. 2º da lei 6.830/80(f. 19). 4. A alegada 

falta de lançamento não prospera, na medida em que há comprovante de notificação do lançamento nos autos (fs. 47/52) 

5. Não se verifica a ocorrência de decadência ou prescrição. O fato gerador teve início em 08/02/1999, sendo que a 

constituição do crédito tributário, com a inscrição, se deu em 05/07/2001 e a propositura da ação de execução, em 

12/03/2002. 6. A Taxa SELIC pode incidir sobre os débitos fiscais previdenciários, nos termos do art. 34, caput, da Lei 

n.º 8.212/91, dispositivo legal que não afronta a Constituição Federal. 7. Apelação conhecida em parte e desprovida. 

(TRF3, SEGUNDA TURMA, , JUIZ SOUZA RIBEIRO AC 200361820608351 AC - APELAÇÃO CÍVEL - 1006591, 

DJF3 CJ2 DATA: 05/03/2009 PÁGINA: 377) 

 

Não se visualiza, ainda, incorreção na aplicação da TR/TRD como juros de mora. 

 

Registre-se, outrossim, que não há ilegalidade ou inconstitucionalidade na aplicação da TR como juros de mora sobre os 

débitos previdenciários a partir de 1º de fevereiro de 1991. As cortes superiores já pacificaram o entendimento de que é 

lícita a incidência da Taxa Referencial sobre os créditos tributários. Nesse sentido: STF, RE 218290/RS, Rel. Min. 

ILMAR GALVÃO, DJ 28-04-2000 PP-00096 EMENT VOL-01988-05 PP-01038; STJ, Segunda Turma, RESP 

222064/PR, Rel. Min. JOÃO OTÁVIO DE NORONHA, DJ DATA:16/05/2005 PG:00279. 

 

Esclareça-se, também, que não há qualquer impedimento na cobrança cumulativa da correção monetária e juros de 

mora, pois, além de expressamente disciplinada no § 2º, do artigo 2º, da Lei nº 6.830/80, tratam-se de institutos de 

naturezas e finalidades diversas, a saber: a correção monetária restabelece o valor corroído pela inflação e os juros de 

mora compensam o credor pelo atraso no adimplemento da obrigação. Justifica-se, assim, a incidência de correção 

monetária no tocante ao crédito executado e respectivas verbas acessórias. 

 

5. Da multa: incidência e limitação 
 

Cabe por oportuno destacar que o simples ato de confissão e parcelamento de tributo devido, mesmo que anterior a 

procedimento administrativo ou medida de fiscalização por parte do Fisco, não configura denúncia espontânea, uma vez 

que esta exige o pagamento integral do tributo devido e não somente a promessa de pagamento. 

 

No presente caso não há que se falar, portanto, em parcelamento do tributo por denúncia espontânea e, 

conseqüentemente, que seja indevida a aplicação de juros moratórios e multa, uma vez que visam compensar o sujeito 

ativo da obrigação tributária pelo prejuízo suportado em razão do atraso no pagamento que lhe era devido. 

 

Os juros e as multas fiscais, aplicadas na forma prevista em lei, decorrem do inadimplemento do tributo ou de alguma 

outra obrigação acessória, e têm como objetivo penalizar o contribuinte pelo não pagamento do tributo dentro do prazo 

devido, não sendo, portanto, de natureza remuneratória. 

 

Ressalte-se que os juros de mora, previstos no artigo 161, § 1º do CTN, não superior a 1% (um por cento) ao mês, 

incidem somente nos fatos ocorridos antes da vigência da Lei 9.250/95, que instituiu a taxa SELIC, a qual inclui tanto 

índice de correção monetária quanto os juros de mora, excluindo outros índices que caracterizem cumulação de juros. 
 

Assim, ratificando posicionamento já mencionado, não há que se falar em ilegalidade na aplicação da taxa SELIC, 

sendo pacífico o entendimento jurisprudencial de que constitui, simultaneamente, juros de mora e índice idôneo para 

atualização de débitos tributários. 
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Nesse sentido é o entendimento do Egrégio Superior Tribunal de Justiça, conforme se verifica do julgado a seguir 

transcrito: 

"AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. DENÚNCIA 

ESPONTÂNEA . CTN, ART. 138. CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA. TRIBUTO SUJEITO A LANÇAMENTO 

POR HOMOLOGAÇÃO. AUSÊNCIA DE PAGAMENTO AFIRMADA PELO ACÓRDÃO RECORRIDO. SÚMULA 

07 DO STJ. ADMISSIBILIDADE. IMPOSSIBILIDADE DE EXCLUSÃO DA MULTA MORATÓRIA. MULTA DE 

MORA. PRINCÍPIO DA VEDAÇÃO AO CONFISCO. ACÓRDÃO FUNDADO EM INTERPRETAÇÃO DE 

MATÉRIA CONSTITUCIONAL. TAXA SELIC. LEGALIDADE. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. 

SÚMULA 211/STJ. RECURSO REPETITIVO (RESP 962.379/RS e 879.844/MG). 1. A simples oposição de embargos 

de declaração, sem o efetivo debate, no tribunal de origem, acerca da matéria versada pelos dispositivos apontados pelo 

recorrente como malferidos, não supre a falta do requisito do prequestionamento, viabilizador da abertura da instância 

especial. 2. O recurso extraordinário é inadmissível quando não ventilada na decisão recorrida a questão federal 

suscitada, bem como quanto à questão que, a despeito da oposição de embargos de declaração, não foi apreciada pelo 

tribunal a quo (cf. Súmulas 282/STF e 211/STJ). 3. A denúncia espontânea não resta caracterizada, com a conseqüente 

exclusão da multa moratória, nos casos de tributos sujeitos a lançamento por homologação declarados pelo contribuinte 

e recolhidos fora do prazo de vencimento, à vista ou parceladamente, ainda que anteriormente a qualquer procedimento 

do Fisco. (Precedentes: AgRg nos EREsp 805702/PR, PRIMEIRA SEÇÃO, DJ 17.03.2008; REsp 968.675/RS, 
SEGUNDA TURMA, DJ 06.05.2008; EDcl no AgRg no REsp 967.190/CE, PRIMEIRA TURMA, DJ 08.05.2008) 4. In 

casu, o Tribunal a quo assentou a completa ausência de pagamento do crédito tributário, o que, por si só, impede a 

cogitação de aplicação do benefício da denúncia espontânea , consoante dessume-se do seguinte excerto do voto 

condutor do aresto recorrido, in verbis: "A Executada alega ter declarado o tributo, mas nada refere em relação à 

quitação. Com efeito, segundo se dessume dos autos, a Autora confessou o débito com a finalidade de obter o 

parcelamento, posteriormente descumprido. Tal circunstância indica a inexistência de denúncia espontânea , nos termos 

do art. 138 do CTN, a qual exige o pagamento integral do tributo devido, o que não é o caso dos autos. 5. Destarte, 

tendo o Tribunal de origem analisado a questão acerca da configuração da denúncia espontânea , à luz do contexto 

fático-probatório engendrado nos autos, infirmar a decisão implica o revolvimento do de matéria fática, o que é defeso a 

esta Corte Especial, em face do óbice erigido pela Súmula 07/STJ. 6. Ressalva do relator no sentido de que a denúncia 

espontânea , na sua essência, configura arrependimento fiscal, deveras proveitoso para o fisco, porquanto o agente 

infrator, desistindo do proveito econômico que a infração poderia carrear-lhe, adverte a mesma à entidade fazendária, 

sem que ela tenha iniciado qualquer procedimento para a apuração desses fundos líquidos. 7. Trata-se de técnica 

moderna indutora ao cumprimento das leis, que vem sendo utilizada, inclusive nas ações processuais, admitindo o 

legislador que a parte que se curva ao decisum fique imune às despesas processuais, como sói ocorrer na ação 

monitória, na ação de despejo e no novel segmento dos juizados especiais. 8. Obedecida essa ratio essendi do instituto, 

exigir qualquer penalidade, após a espontânea denúncia , é conspirar contra a norma inserida no art 138 do CTN, 
malferindo o fim inspirador do instituto, voltado a animar e premiar o contribuinte que não se mantém obstinado ao 

inadimplemento. 9. Desta sorte, tem-se como inequívoco que a denúncia espontânea exoneradora que extingue a 

responsabilidade fiscal é aquela procedida antes da instauração de qualquer procedimento administrativo. Assim, 

engendrada a denúncia espontânea nesses moldes, os consectários da responsabilidade fiscal desaparecem, por isso que 

reveste-se de contraditio in terminis impor ao denunciante espontâneo a obrigação de pagar "multa", cuja natureza 

sancionatória é inquestionável. Diverso é o tratamento quanto aos juros de mora, incidentes pelo fato objetivo do 

pagamento a destempo, bem como a correção monetária, mera atualização do principal. 10. Fundando-se o acórdão 

recorrido em interpretação de matéria eminentemente constitucional, descabe a esta Corte examinar a questão, 

porquanto reverter o julgado significaria usurpar competência que, por expressa determinação da Carta Maior, pertence 

ao Colendo STF, e a competência traçada para este Eg. STJ restringe-se unicamente à uniformização da legislação 

infraconstitucional. Precedentes jurisprudenciais. 11. In casu, a questão relativa à fixação do percentual da multa 

moratória, com observância ao princípio da vedação do confisco - foi solucionada pelo Tribunal a quo à luz de 

princípios constitucionais, o que revela a impossibilidade de exame da questão em sede de recurso especial. Precedentes 

do STJ: REsp 717025 / RN, 2ª Turma, Rel. Min. Francisco Peçanha Martins, DJ 28/03/2006; REsp 645186 / PE, 2ª 

Turma, Rel. MIn. João Otávio de Noronha, DJ 27/09/2004. 12. Os créditos tributários recolhidos extemporaneamente, a 

teor do disposto na Lei 9.065/95, são acrescidos dos juros da taxa SELIC, operação que atende ao princípio da 

legalidade. 13. A jurisprudência da Primeira Seção, não obstante majoritária, é no sentido de que são devidos juros da 
taxa SELIC em compensação de tributos e mutatis mutandis, nos cálculos dos débitos dos contribuintes para com a 

Fazenda Pública Federal e Estadual. 14. A utilização da taxa SELIC, também, é legítima como índice de correção 

monetária e de juros de mora, na atualização dos débitos tributários pagos em atraso, diante da existência de Lei 

Estadual que determina a adoção dos mesmos critérios adotados na correção dos débitos fiscais federais. (Precedentes: 

AgRg no Ag 649.394/MG, Rel. Min. LUIZ FUX, DJ 21.11.2005; REsp 586.219/MG, Ministro TEORI ALBINO 

ZAVASCKI, DJ 02.05.2005; EREsp 419.513/RS, Min. JOSÉ DELGADO, DJ 08.3.2004). 15. Raciocínio diverso 

importaria tratamento anti-isonômico, porquanto a Fazenda restaria obrigada a reembolsar os contribuintes por esta taxa 

SELIC, ao passo que, no desembolso, os cidadãos exonerar-se-iam desse critério, gerando desequilíbrio nas receitas 

fazendárias. 16. À luz da novel metodologia legal, conforme o julgamento do Recurso Especial nº 962.379/RS e 

879.844/MG, submetido ao regime previsto no artigo 543-C, do CPC, os demais recursos já distribuídos, fundados em 

idêntica controvérsia, deverão ser julgados pelo relator, nos termos do artigo 557, do CPC (artigo 5º, I, da Res. STJ 
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8/2008). 17. Agravo regimental desprovido." (STJ - AGRESP 200802375481, Primeira Turma, Rel. Min. Luiz Fux, 

DJE DATA:16/03/2010)  

 

Em caso que guarda similaridade com o presente, assim já decidiu esta Egrégia Corte: 

"APELAÇÃO CÍVEL. CRÉDITO TRIBUTÁRIO. PARCELAMENTO. DENÚNCIA ESPONTÂNEA NÃO 

CONFIGURADA. MULTA , JUROS E CORREÇÃO MONETÁRIA. HIGIDEZ DA COBRANÇA. LEGALIDADE 

DA TAXA SELIC. PRINCÍPIO DA ISONOMIA NÃO VIOLADO. 

1.O ato de confissão e parcelamento de tributo devido, ainda que sem qualquer anterior procedimento administrativo ou 

medida de fiscalização por parte do Fisco não configura denúncia espontânea, porque esta exige o pagamento integral 

do tributo devido e não simples promessa de pagamento. 

2.O parcelamento levado a efeito pelo contribuinte não equivale à denuncia espontânea pelo que incide a aplicação da 

multa que lhe fora impingida, até porque, neste caso, não tem a mesma natureza punitiva e visa a compensar o sujeito 

da obrigação tributária pelo prejuízo suportado em razão do atraso no pagamento que lhe era devido. 

3.A correção monetária não implica em penalidade nem em acréscimo ao montante a ser pago, mas é tão-somente a 

reconstituição do valor da moeda, devendo ser procedida pelos índices para tanto pacificamente aceitos pela 

jurisprudência, por melhor refletirem a altíssima inflação de certos períodos no país. Entendimento jurisprudencial 

afirmado por esta Terceira Turma. 

4.Os juros têm por objetivo penalizar o contribuinte pelo não pagamento do tributo dentro do prazo devido. Não há 
qualquer indício, nos autos, da prática de anatocismo ou que tenham sido cobrados em desacordo com a legislação 

aplicável, sendo certo que as disposições do parágrafo 1º do artigo 161 do CTN (juros de 1% ao mês) só prevaleceram 

nos fatos ocorridos antes da vigência da Lei 9.250/95, que criou a Taxa SELIC. 

5.Inexistência de ilegalidade na aplicação da taxa SELIC, sendo certo que a Jurisprudência, de maneira tranqüila, 

entende que constitui, simultaneamente, juros de mora e índice idôneo para atualização de débitos tributários. 

6. Inexistência de ilegalidade na adoção de política fiscal que restrinja sua aplicabilidade a um determinado grupo de 

pessoas que se encontrem em uma mesma situação jurídica - no caso empresas públicas ou sociedades de economia 

mista - não havendo, portanto, que se falar em violação ao princípio da isonomia. 

7.Apelação da autora que se nega provimento. Apelação da União e Remessa Oficial providas." (TRF 3ª Região - 

Apelação Cível - 2001.61.00.014736-3/SP - 3ª Turma - Rel. Des. Federal Márcio Moraes -Publicado: 13/1/2010). 

 

Noutra seara, no que respeita ao percentual da multa moratória, cumpre salientar que é fixado em lei, não sendo dado ao 

Poder Judiciário modificá-lo a pretexto de ser elevado, abusivo ou confiscatório. 

 

No caso concreto, o percentual da multa cobrada, apesar de elevado, não pode ser considerado excessivo e muito menos 

confiscatório. Confira-se: 

 
"EMBARGOS À EXECUÇÃO FISCAL - MULTA MORATÓRIA - RECURSO DO INSS E REMESSA OFICIAL 

PROVIDOS. 

1. A fixação da multa moratória em 60% do débito está em consonância com a legislação vigente e não tem caráter 

confiscatório, vez que o percentual previsto na lei é proporcional à inércia do contribuinte devedor em recolher a exação 

devida aos cofres da Previdência Social no prazo legal. 

2. Recurso do INSS e remessa oficial providos." (TRF 3.ª Reg, AC 553437/SP, Rel. Des. Fed. Ramza Tartuce, 5.ª 

Turma, julg. 24.04.2006, pub. DJU 22.11.2006, pág. 156). 

 

Também nesse sentido: TRF 3.ª Reg, AC 563381/SP, Rel. Des. Fed. Cotrim Guimarães, 2.ª Turma, julg. 15.05.2007, 

pub. DJU 25.05.2007, pág. 436; TRF 3.ª Reg, AC 1172788/SP, Rel. Des. Fed. Luiz Stefanini, 1.ª Turma, julg. 

07.08.2007, pub. DJU 30.08.2007, pág. 435; TRF 3.ª Reg, AC 171199/SP, Rel. Juiz Carlos Loverra, Turma 

Suplementar da 1.ª Seção, julg. 21.06.2007, pub. DJU 30.08.2007, pág. 827. 

 

Contudo, a despeito de não merecer amparo o pedido de redução do percentual da multa moratória simplesmente por ser 

excessivo, cumpre, de fato, reduzir a multa que incide sobre o débito exeqüendo. 

 

Com efeito, a Lei nº 11941 de 27 de maio de 2009, deu nova redação ao artigo 35 da Lei 8.212/91: 
 

Art. 35. Os débitos com a União decorrentes das contribuições sociais previstas nas alíneas a, b e c do parágrafo único 

do art. 11 desta Lei, das contribuições instituídas a título de substituição e das contribuições devidas a terceiros, assim 

entendidas outras entidades e fundos, não pagos nos prazos previstos em legislação, serão acrescidos de multa de 

mora e juros de mora, nos termos do art. 61 da Lei no 9.430, de 27 de dezembro de 1996. 

O artigo 61, §§ 1.º e 2.º da Lei n.º 9.430/96 assim dispõe: 

 

Art. 61. Os débitos para com a União, decorrentes de tributos e contribuições administrados pela Secretaria da Receita 

Federal, cujos fatos geradores ocorrerem a partir de 1º de janeiro de 1997, não pagos nos prazos previstos na 

legislação específica, serão acrescidos de multa de mora, calculada à taxa de trinta e três centésimos por cento, por 

dia de atraso. 
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§ 1.º A multa de que trata este artigo será calculada a partir do primeiro dia subseqüente ao do vencimento do prazo 

previsto para o pagamento do tributo ou da contribuição até o dia em que ocorrer o seu pagamento. 

§ 2.º O percentual de multa a ser aplicado fica limitado a vinte por cento. 

 

Tratando-se de ato não definitivamente julgado, aplica-se a retroatividade dos efeitos da lei mais benéfica, nos termos 

do artigo 106, II, "c" do Código Tributário Nacional. Impõe-se, portanto, a limitação da multa moratória ao percentual 

de 20% (vinte por cento), na forma do § 2º do artigo 61 da Lei nº 9.430/96, supracitado. Sobre o tema, segue o julgado 

abaixo desta Segunda Turma: 

 

EMBARGOS À EXECUÇÃO FISCAL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. SALÁRIO-EDUCAÇÃO 

CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA. LANÇAMENTO POR ARBITRAMENTO. COMPETÊNCIA DO INSS. 

VÍNCULO EMPREGATÍCIO. 

1. Os embargos de declaração não configuram um recurso típico. Eles prestam-se à integração da decisão. A 

modificação de resultado eventualmente decorrente é acidental, podendo, inclusive, deixar quem a provocou em 

situação menos favorável. 

2. A contribuição ao salário-educação não é inconstitucional. O Decreto-Lei nº 1.422/75 foi recepcionado pelo artigo 

212 de nossa Lei Maior. Ademais, o STF editou a Súmula n. 732, a qual preconiza que "é constitucional a cobrança da 

contribuição do salário-educação, seja sob a Carta de 1969, seja sob a Constituição Federal de 1988, e no regime da Lei 
9.424/96". 

3. A contribuição para o SEBRAE nada ostenta de inconstitucional, sua veiculação não é necessária por intermédio de 

lei complementar, seja por não se aplicar a elas o estatuído no parágrafo quarto do artigo 195 da Carta da República, 

seja por de tratar-se de adicional às contribuições para o SESI/SENAI e SESC/SENAC que foram recepcionadas pelo 

artigo 240 da Constituição Federal. 

4. A Lei n. 9.065, de 21 de junho de 1995 em seu artigo 13, determinou a utilização da taxa SELIC no cálculo dos juros 

de mora devidos no inadimplemento das obrigações tributárias e a Lei n. 9.250/95 incluiu sua utilização para os casos 

de compensação de tributos e contribuições sociais indevidamente recolhidos e para as restituições. 

5. A multa deverá ser reduzida aplicando-se os parâmetros da Lei n. 8.212/91 com redação dada pela Lei n. 9.528/1997, 

afinados com a retroatividade da lex mitior, não pela sua pretensa natureza confiscatória, mas com fundamento no 

artigo 106-II do CTN. 

5. Preliminar rejeitada. Apelação do embargado e remessa oficial a que se dá provimento. Apelação da embargante a 

que dá parcial provimento. 

(TRF3, 2ª Turma AC 966578, Processo 200261820256764/SP, rel. Juiz Federal Convocado Erik Gramstrup, publ. no 

Fonte DJF3 em 07/08/2008, g.n.) 

Também assim: TRF3, 3ª Turma, AC 1282877, Processo 200261820004520/SP, rel. Des. Fed. Márcio Moraes, publ. no 

DJF3 em 24/06/2008. 
 

Deve ser mantida a sentença no tocante à limitação da multa moratória ao percentual de 20% (vinte por cento), nos 

moldes do previsto no artigo 35 da Lei 8.212/91 (redação dada pela Medida Provisória nº 449/2008) e artigo 61 e §§ da 

Lei 9.430/96, sendo desprovida, nesse mister, a apelação da autarquia recorrente. 

 

6. Contribuição cobrada com base no artigo 25, I, da Lei 8.212/91. 
 

O INSS insurge-se com relação à exclusão da referida contribuição do débito fiscal executado. 

 

Todavia, não merecem prosperar os argumentos deduzidos em razões recursais, considerando que tal matéria não foi 

impugnada em primeira instância, conforme acertadamente reconhecido em sentença. Operou-se, para tanto, a 

preclusão. 

 

7. Conclusão 
 

No reexame da lide e pelos fundamentos supra delineados, resta irreparável a r. sentença vergastada. 

 

Ante o exposto, nos termos do artigo 557, do Código de Processo Civil, NEGO SEGUIMENTO à remessa oficial e às 

apelações da embargante e do Instituto Nacional do Seguro Social - INSS, mantendo na íntegra o julgado de primeiro 

grau. 

 

Cumpridas as formalidades legais, dê-se baixa na distribuição e remetam-se os autos ao juízo de origem. 

 

P. I. 

 



DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO Data de Divulgação: 09/09/2011 455/1276 

São Paulo, 26 de agosto de 2011. 

Cecilia Mello  

Desembargadora Federal 
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RELATOR : Desembargador Federal COTRIM GUIMARÃES 

APELANTE : ANDRE MARIO YADOMI 

ADVOGADO : JADER EVARISTO TONELLI PEIXER e outro 

APELADO : Caixa Economica Federal - CEF 

ADVOGADO : JOAO CARLOS DE OLIVEIRA e outro 

No. ORIG. : 00072769520064036000 4 Vr CAMPO GRANDE/MS 

DECISÃO 

Vistos, etc. 

 

Descrição fática: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL ajuizou ação monitória contra ANDRÉ MARIO YADOMI, 

objetivando o recebimento da quantia de R$ 13.898,60 (treze mil, oitocentos e noventa e oito reais e sessenta centavos) 
- valor posicionado para 01/09/2006 - proveniente de "Contrato de Abertura de Crédito Rotativo em Conta Corrente" e 

"Contrato de Adesão ao Crédito Direto Caixa - Pessoa Física", firmado entre as partes em 26/09/2005, os quais não 

foram quitados pelo réu. 

 

Sentença: o MM. Juízo julgou procedente o pleito inaugural, afastando, a princípio, a preliminar lançada pela ré sob o 
fundamento de que os documentos que instruíram a inicial se enquadram no disposto na Súmula 247 do STJ. No tocante 

ao mérito, fundamentou o seu entendimento nos seguintes argumentos: a) que não se aplicam aos bancos as limitações 

da Lei de Usura (Súmula 596 do STF), tendo os mesmos liberdade para fixar suas taxas de juros; b) que o STF firmou 

entendimento de que o art. 192, §3º da CF não era auto-aplicável, dependendo de regulamentação, sendo tal dispositivo 

revogado com o advento da Emenda Constitucional n.º 10/2003 (Súmula Vinculante n.º 7); c) que não há que se falar 

em ilegalidade da cumulação da comissão de permanência com a correção monetária, vez que a autora não está 

cobrando a referida correção, além de não ter cumulado comissão de permanência com juros moratórios; d) que as 

normas do CDC aplicam-se aos autos, nos moldes do disposto na Súmula 297 do STJ; e) que, no contrato de crédito 

rotativo, a taxa contratada não pode ser considerada excessiva (vez que equivalente à média de mercado da época), e 

que no caso do CDC, não obstante a taxa contratada ser maior do que a praticada pelo mercado, a diferença é tão 

pequena que não caracteriza onerosidade; e f) que não há como se excluir a incidência da taxa capitalizada, vez que 

ambos os contratos foram celebrados após a Medida Provisória 1.963/17 de 31/03/00. Assim, condenou o réu a pagar à 

autora o valor de R$ 13.898,00, calculado até 01/09/2006, a ser atualizado pela comissão de permanência, calculada 

conforme o contrato, porém limitada à taxa do contrato à taxa praticada no mercado financeiro, nas operações de crédito 

especial e CDC, conforme tabela obtida no site do BACEN, observando-se o percentual mais favorável ao devedor. 

Condenou o réu, por fim, ao pagamento de honorários advocatícios, fixando-os em 10% (dez por cento) sobre o valor 

da causa (fls. 100/103). 

 

Apelante (embargante): embargante pretende a reforma da r. sentença aduzindo, em apertada síntese: a) que não deve 

prevalecer o princípio do pacta sunt servanda, podendo ser revistas as cláusulas abusivas em razão do disposto no 

CDC, o qual deve ser aplicado ao caso; b) que a lei limita os juros em 12% ao ano, sendo qualquer taxa superior a esta 

considerada abusiva; c) que a partir do advento da correção monetária, a Súmula 596 do STF perdeu a sua finalidade; d) 

que a limitação dos juros, prevista no art. 1º do Decreto n.º 22.626/33 c.c. disposto no art. 406 do CC é de ser aplicada, 
estando restrita à taxa de 12% (doze por cento) ao ano; e) que a cobrança de juros capitalizados mensalmente é ilegal e 

abusiva, devendo a mesma ser admitida apenas de forma anual, nos moldes do art. 4º da Lei de Usura e da Súmula 121 

do STF; f) que a inconstitucionalidade milita em desfavor do artigo 5º da Medida Provisória n.º 2170-36/01, motivo 

pelo qual a mesma não deve ser invocada para justificar a capitalização mensal de juros; e g) que a cobrança de 

comissão de permanência é descabida vez que não há qualquer diploma legal que a autorize, bem como que a mesma se 

enquadra nas hipóteses previstas no artigo 51, X do CDC (o que enseja nulidade), motivo pelo qual deve ser substituída 

pelo IGPM-FGV (fls. 114/140). 

 

Com contrarrazões (fls. 144/155). 

 

É o relatório. 
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DECIDO. 
 

O feito comporta julgamento nos termos do art. 557, caput e §1º-A do Código de Processo Civil, posto que a matéria já 

foi amplamente discutida pela jurisprudência pátria. 

 

No que tange à relação da instituição financeira com seus clientes, de fato, aplica-se a Lei 8.078/90 - Código de Defesa 

do Consumidor - que em seu artigo 3º, § 2º, dispõe sobre o fornecimento de serviços bancários, como se observa, in 

verbis: 

 

"art. 3º - Fornecedor é toda pessoa física ou jurídica, pública ou privada, nacional ou estrangeira, bem como os entes 

despersonalizados, que desenvolvem atividades de produção, montagem, criação, construção, transformação, 

importação, exportação, distribuição ou comercialização e produtos ou prestações de serviços. 

(...) 

§ 2º - Serviço é qualquer atividade fornecida no mercado de consumo, mediante remuneração, inclusive as de natureza 

bancária, financeira, de crédito e securitária, salvo as decorrentes das relações de caráter trabalhista." (grifos nossos) 

 

Para FÁBIO ULHÔA COELHO , a atividade bancária típica se sujeita ao Código de Defesa do Consumidor, 

caracterizando-se esta como a operação relacionada à aceitação de dinheiro em depósito, concessão de empréstimo 

bancário, aplicação financeira e outras. 

 

Por derradeiro, merece destaque a assertiva de NÉLSON NERY JR., informando que os serviços bancários estão 

inseridos nas relações de consumo por quatro razões: 1) por serem remunerados; 2) por serem oferecidos de modo 

amplo e geral, despersonalizados; 3) por serem vulneráveis os tomadores de serviços (conforme o próprio CDC); 4) 

pela habitualidade e profissionalismo na sua prestação. 

 

No que se refere ao teor das cláusulas do contrato firmado entre as partes, passo a analisá-las, de maneira 

pormenorizada.  

 

Com efeito, o artigo 192 da Constituição Federal, com a redação alterada pela Emenda Constitucional nº 40/2003, 

estabelece que: 

 

"Art. 192 - O sistema financeiro nacional, estruturado de forma a promover o desenvolvimento equilibrado do País e a 

servir aos interesses da coletividade, em todas as partes que o compõe, abrangendo as cooperativas de crédito, será 

regulada por leis complementares que disporão, inclusive, sobre a participação do capital estrangeiros nas instituições 

que o integram." 
Cumpre ressaltar que a redação originária do referido artigo, antes da Emenda Constitucional nº 40/2003, limitava a 

taxa de juros em 12% ao ano para as operações realizadas por instituições financeiras devendo ser regulada por Lei 

Complementar que não foi ainda editada, estando em vigência a Lei 4.595/64, que muito embora não tenha revogado o 

Decreto nº 22.626/33, excepcionou a Lei da Usura das operações e serviços bancários que devem se sujeitar as normas 

do Conselho Monetário Nacional - CMN e do Banco Central do Brasil para regular a matéria. Neste sentido a Súmula 

596 do Supremo Tribunal Federal, in verbis: 

 

"Súmula 596- As disposições do Decreto 22626/1933 não se aplicam às taxas de juros e aos outros encargos cobrados 

nas operações realizadas por instituições públicas ou privadas, que integram o Sistema Financeiro Nacional." 

 

Outrossim, conforme o enunciado da Súmula Vinculante de n.º 7, também editada pelo Supremo Tribunal Federal - 
STF, o parágrafo 3º do artigo 192 da Constituição da República de 1988(CR/88) - dispositivo já revogado e que 

limitava a taxa de juros reais a 12% ao ano - teria sua aplicabilidade condicionada à edição de lei complementar. Nesse 

sentido, trago à baila posicionamento deste E. Tribunal: 

 

"AÇÃO REVISIONAL - CONTRATO BANCÁRIOS - CERCEAMENTO DE DEFESA - PERÍCIA CONTÁBIL - 

DESNECESSIDADE - MATÉRIA EXCLUSIVAMENTE DE DIREITO - AGRAVO INTERPOSTO NA FORMA RETIDA 

CONHECIDO E IMPROVIDO - CÓDIGO DE DEFESA DO CONSUMIDOR - TAXA DE JUROS SUPERIORES A 12% 

AO ANO - CAPITALIZAÇÃO MENSAL OS JUROS - TARIFAS BANCÁRIAS - POSSIBILIDADE - SUCUMBÊNCIA 

RECÍPROCA - RECURSO DE APELAÇÃO PARCIALMENTE PROVIDO - SENTENÇA REFORMADA EM PARTE. 1. 

Conhecido o agravo interposto na forma retida às fls. 672/675 eis que ratificado nas razões de apelação nos termos do 

artigo 523 do Código de Processo Civil. 2.O artigo 330 do Código de Processo Civil permite ao magistrado julgar 

antecipadamente a causa e dispensar a produção de provas quando a questão for unicamente de direito e os 
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documentos acostados aos autos forem suficientes ao exame do pedido. 3.O artigo 130 do Código de Processo Civil 

confere ao magistrado a possibilidade de avaliar a necessidade da prova, e de indeferir as diligências inúteis ou 

meramente protelatórias de modo que, caso a prova fosse efetivamente necessária ao deslinde da questão, teria o 

magistrado ordenado sua realização, independentemente de requerimento. 4.Cuidando-se no caso, de revisão de 

contratos bancários, matéria exclusivamente de direito, pois basta mera interpretação de suas cláusulas para se 

verificar a existência das ilegalidades apontadas, não há que se falar em nulidade da r. sentença por cerceamento de 

defesa, ante a ausência da prova pericial contábil. 5.Somente são objeto de revisão nesta lide, os contratos vinculados 

à conta corrente nº 003.00000043.9 de titularidade da empresa ARNALDO DE SOUZA SANTOS § CIA LTDA ME. 6.É 

que, não obstante a CEF tenha juntado aos autos, inclusive, os contratos firmados com a pessoa física dos sócios, estes 

não se confundem com a pessoa jurídica descrita como parte na peça vestibular. 7.O Excelso Pretório consolidou o 

entendimento, no julgamento da ADI nº 2591/DF, que as instituições bancárias, financeiras e securitárias, prestam 

serviços e, assim, se submetem às normas do Código de Defesa do Consumidor, consoante artigo 3º da Lei nº 8.078/90. 

8.Não obstante tratar-se de contrato de adesão, inexiste qualquer dificuldade na interpretação das cláusulas 

contratuais , de modo que descabe alegar desconhecimento do conteúdo dos contrato s à época em que foram 

celebrados. 9.Quanto à cobrança dos juros em percentual superior a 12%, a jurisprudência do E. Supremo Tribunal 

Federal é pacífica no sentido de que, cuidando-se de operações realizadas por instituição integrante do Sistema 

Financeiro Nacional, não incide a limitação prevista na lei de Usura (Decreto nº 22.626, 07.04.33). (Aplicabilidade da 

Súmula nº 596). 10. A parte autora, por ocasião das operações que originaram a presente ação, tinha ciência das taxas 
cobradas pela instituição financeira,as quais não se submetiam ao limite constitucional de 12% ao ano, de que tratava 

o § 3º do artigo 192 da Constituição Federal, atualmente revogado pela Emenda Constitucional nº 40 de 29.05.2003, 

mas sim às determinações do BACEN e do Conselho Monetário Nacional. 11.Nos termos da Súmula nº 648 do Supremo 

Tribunal Federal: "A norma do § 3º do artigo 192 da Constituição, revogada pela Emenda constitucional nº 40/2003, 

que limitava a taxa de juros a 12% ao ano, tinha sua aplicabilidade condicionada à edição de lei complementar." 9.O 

E. Pretório editou recentemente a Súmula Vinculante nº 07, cujo enunciado repete os termos da Súmula nº 648 acima 

transcrita, razão pela qual descabe qualquer discussão acerca da limitação constitucional dos juros remuneratórios. 

12.A alegada cobrança de juros extorsivos, somente restaria configurada se a instituição financeira estivesse 

praticando taxas de juros em limites superiores ao pactuado, hipótese não comprovada nos autos. 13.É vedada a 

capitalização dos juros, mesmo que convencionada, até porque, na espécie, subsiste o preceito do artigo 4º do Decreto 

22.626/33, contrário ao anatocismo, cuja redação não foi revogada pela Lei nº 4.595/64, sendo permitida sua prática 

somente nos casos expressamente previstos em lei (Súmula nº 121 do E. Pretório e precedentes jurisprudenciais do E. 

STJ). 14.O artigo 5º da Medida Provisória nº 1963-17 de 30.03.00, hoje sob o nº 2.170-36, autorizou a capitalização de 

juros, nos contratos bancários com periodicidade inferior a um ano, desde que pactuada, nas operações realizadas 

pelas instituições financeiras integrantes do Sistema Financeiro Nacional. 15.Considerando que os contratos firmados 

entre as partes os contrato de abertura de crédito rotativo (fls.112/116) e o contrato de empréstimo/financiamento n. 

24.2205.704.000008-77 (fls. 151/156), foram firmados em 02.12.1996 e 27.01.2000, respectivamente, em datas 
anteriores à edição da referida Medida Provisória, motivo pelo qual não se admite a capitalização mensal dos juros 

remuneratórios para estes contratos. 16.O débito das tarifas de manutenção e movimentação de conta corrente decorre 

de autorização do Banco Central do Brasil, que permite que as instituições financeiras cobrem tarifas para cada 

serviço que prestam, não sendo suficiente a simples alegação de que taxas são cobradas arbitrariamente, sendo 

necessário comprovar a ausência de contratação das mesmas. 17.Na hipótese, analisando o teor dos contratos verifico 

a existência de cláusulas contratuais que permitem a cobrança de tarifas bancárias, razão pela qual descabe qualquer 

argumentação no sentido de afastá-la. 18.Ante a sucumbência recíproca, cada parte arcará com os honorários 

advocatícios de seus patronos, nos termos do artigo 21 do Código de Processo Civil, ficando no entanto, relativamente 

à parte autora, suspensa sua cobrança nos termos do artigo 12 da Lei nº 1.060/50. 19.Agravo interposto na forma 

retida conhecido e improvido. Recurso de apelação parcialmente provido." 

(TRF 3ª Região, AC- APELAÇÃO CÍVEL - 1257730, Órgão Julgador: 5ª Turma, Processo nº 200561060008257 - Rel. 

Des. Fed. Ramza Tartuce, Data da decisão: 13/07/2009 - DJF3 DATA: 18/08/2009 - p. 569) 

 

Somente por isso, não há que se falar em limitação dos juros em 12% (doze por cento) ao ano, o que se ratifica ainda 

mais quando se leva em conta o entendimento já sumulado proferido pelo Superior Tribunal de Justiça, in verbis: 

 

"Súmula 382. A estipulação de juros remuneratórios superiores a 12% ao ano, por si só, não indica abusividade." 

 

Verifico, ainda, que o apelante se limitou apenas a alegar existir abusividade na fixação das taxas de juros 

remuneratórios, sem comprovar, contudo, de maneira cabal e inequívoca que as mesmas efetivamente discreparam da 

taxa média de juros cobrada pelo mercado, ensejando onerosidade excessiva, motivo pelo qual afasto a sua pretensão 

quanto à referida limitação. 

 
Nesse sentido, trago à colação aresto proferido pelo colendo Superior Tribunal de Justiça:  
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"AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO DE INSTRUMENTO. FUNDAMENTOS INSUFICIENTES PARA 

REFORMAR A DECISÃO AGRAVADA. CONTRATO BANCÁRIO. MÚTUO. JUROS REMUNERATÓRIOS. 

LIMITAÇÃO VINCULADA À DEMONSTRAÇÃO INEQUÍVOCA DA ABUSIVIDADE NA SUA FIXAÇÃO. SÚMULA 

382 DO STJ. 1. A agravante não trouxe argumentos novos capazes de infirmar os fundamentos que alicerçaram a 

decisão agravada, razão que enseja a negativa de provimento ao agravo regimental. 2. A limitação dos juros 

remuneratórios em contratos de mútuo bancário depende da comprovação do abuso. A demonstração da abusividade 

na fixação da taxa de juros remuneratórios, deve ser feita de forma inequívoca, com a comprovação cabal de que 

discrepa da taxa média de juros cobrada pelo mercado, sendo insuficiente o simples fato de a estipulação ultrapassar o 

percentual de 12% ao ano. Incidência da Súmula 382/STJ. 3. Agravo regimental a que se nega provimento." 

(STJ - AGRESP - AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL 795722, Processo: 200501861729, Órgão 

Julgador: Terceira Turma, Rel. Vasco Della Giustina (Des. Conv. Do TJ/RS), Data da decisão: 27/04/2010, DJE 

DATA: 07/05/2010) 

 

Ademais, cumpre ressaltar que coube ao Juízo a quo a análise acerca das taxas de juros cobradas nos contratos em 

questão, tendo o mesmo corretamente concluído que àquela constante no contrato de crédito rotativo estava em 

conformidade com a média do mercado para à época e que à referente ao contrato de crédito direto, apesar de ser um 

pouco superior à média do mercado, não bastou para caracterizar onerosidade excessiva.  

 

Assim, os juros remuneratórios - os quais se encontram previstos na cláusula quinta e parágrafos do contrato de crédito 

rotativo (fls. 13) e na cláusula sexta do contrato de crédito direto (fls. 17) encontram-se previstos sem qualquer 

abusividade ou ilegalidade, sendo a sua cobrança autorizada a partir da data da liberação do dinheiro, devendo cessar, 

contudo, quando do inadimplemento contratual, ocasião na qual deverá passar a incidir, apenas, a comissão de 

permanência, sem cumulação com outros encargos.  

 

No tocante à cobrança de Comissão de Permanência, entendo que a mesma está prevista na Resolução nº 1.129/86, do 

Banco Central do Brasil - BACEN, tendo sido admitida a sua aplicação, de maneira já pacificada, pelo colendo Superior 

Tribunal de Justiça, conforme se verifica a seguir: 

 

"PROCESSUAL CIVIL E COMERCIAL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. DEFICIÊNCIA NA 

REPRESENTAÇÃO PROCESSUAL DA INSTITUIÇÃO FINANCEIRA RECORRENTE. PRECLUSÃO. JUROS 

REMUNERATÓRIOS. FUNDAMENTAÇÃO DA CORTE DE ORIGEM AMPARADA EM LEGISLAÇÃO 

INFRACONSTITUCIONAL. NÃO-INCIDÊNCIA DAS SÚMULAS 126/STJ E 283/STF. AFASTAMENTO DA 

LIMITAÇÃO DOS JUROS REMUNERATÓRIOS EM 12% AO ANO. INAPLICABILIDADE, NO CASO, DA LEI DE 

USURA. INCIDÊNCIA DA LEI Nº 4.595/64 E DA SÚMULA 596/STF. INEXISTÊNCIA DE ABUSIVIDADE DO 

PERCENTUAL AVENÇADO ENTRE AS PARTES. COMISSÃO DE PERMANÊNCIA. PERÍODO DE 

INADIMPLÊNCIA. COBRANÇA ISOLADA. CABIMENTO. AFASTAMENTO DOS DEMAIS ENCARGOS DE MORA. 

SÚMULAS 30, 294 E 296/STJ. MULTA DO ART. 557, § 2º, DO CPC. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO. 1. 

Eventual nulidade quanto à correta demonstração da capacidade postulatória deve ser alegada na primeira 

oportunidade em que couber à parte falar nos autos, ou seja, nas instâncias ordinárias, sob pena de preclusão. 

Prededente: Resp nº 963283/RS, de relatoria do Ministro Fernando Gonçalves, DJ de 1/7/2008). 2. A questão da 

limitação dos juros remuneratórios e a possibilidade da cobrança de comissão de permanência foram decididos pelo 
Tribunal de origem segundo a ótica da legislação infraconstitucional, de modo que não há falar-se em incidência das 

Súmulas 126/STJ e 283/STF. 3. Nos termos da pacífica jurisprudência deste STJ, os juros remuneratórios cobrados 

pelas instituições financeiras não sofrem a limitação imposta pelo Decreto nº 22.626/33 (Lei de Usura), a teor do 

disposto na Súmula 596/STF, de forma que a abusividade da pactuação dos juros remuneratórios deve ser cabalmente 

demonstrada em cada caso. 4. Consoante entendimento assente na 2ª Seção desta Corte Superior, admite-se a 

comissão de permanência durante o período de inadimplemento contratual, à taxa média dos juros de mercado, 

limitada ao percentual fixado no contrato (Súmula nº 294/STJ), desde que não cumulada com a correção monetária 

(Súmula nº 30/STJ), com os juros remuneratórios (Súmula nº 296/STJ) e moratórios, nem com a multa contratual. 
5. Agravo regimental não provido, com aplicação da multa prevista no artigo 557, § 2º, do CPC, ante a sua manifesta 

inadmissibilidade." 

(STJ - AGRESP - AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL 1065228, Processo: 200801298315, Órgão 

Julgador: Quarta Turma, Rel. Luis Felipe Salomão, Data da decisão: 27/04/2010, DJE DATA: 10/05/2010) (grifos 

nossos)  

 

Tal encargo traz embutido em seu cálculo a correção monetária, os juros remuneratórios, a multa e os juros decorrentes 

da mora, a saber: 
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1) juros que remuneram o capital emprestado; 

2) juros que compensam a demora do pagamento; 

3) multa, limitada a dois por cento, para os contratos após o advento do Código de Defesa do Consumidor.  

No caso em tela, a previsão da aplicação da Comissão de Permanência encontra-se disposta na cláusula oitava do 

Contrato de Crédito Rotativo (fls. 14) e na cláusula décima quarta do contrato de Adesão ao Crédito Direto Caixa (fls. 

18). 

 

Assim sendo, é admissível a aplicação da comissão de permanência nos contratos bancários, todavia é defesa sua 

cobrança cumulativamente com a correção monetária e os juros remuneratórios, a teor das Súmulas nº 294 e 296 do 

STJ, assim como a multa e os juros moratórios, nos seguintes termos: 

 

"Súmula 294 - Não é potestativa a cláusula contratual que prevê a comissão de permanência, calculada pela taxa 

média de mercado apurada pelo Banco Central do Brasil, limitada à taxa do contrato." 

"Súmula 296 - Os juros remuneratórios, não cumuláveis, com a comissão de permanência, são devidos no período da 

inadimplência, à taxa média de mercado apurada pelo Banco Central do Brasil, limitada ao percentual contratado." 

 

Para ratificar ainda mais a legalidade da cobrança da comissão de permanência e a sua inacumulatividade com os 

demais encargos acima mencionados, transcrevo os seguintes julgados, in verbis: 

 

"PROCESSO CIVIL. AGRAVO INTERNO. AÇÃO REVISIONAL DE CONTRATO BANCÁRIO. AGRAVO PROVIDO 

EM PARTE. I - No que se refere à comissão de permanência, já admitiu esta Corte a legalidade de sua cobrança, em 

caso de inadimplemento, desde que não cumulada com a correção monetária ou com os juros remuneratórios 

(Súmulas STJ/30 e 296). A egrégia Segunda Seção decidiu, ainda, no julgamento do AgRg no REsp 712.801/RS, 

relatado pelo Ministro Carlos Alberto Menezes Direito, e do AgRg no REsp 706.638/RS, Relatora a Ministra Nancy 

Andrighi, ser vedada a cobrança cumulada da comissão de permanência com juros moratórios e multa contratual. 
Por outro lado, esse encargo pode ser calculado à base da taxa média dos juros no mercado, desde que não exceda a 

taxa do contrato convencionada pelas partes (Súmula 294/STJ). II - O Tribunal de origem decidiu pela sua manutenção 

na posse do devedor, tendo em vista a descaracterização da mora pela cobrança de encargos excessivos. Assim, não 

subsistindo esse fundamento, deve ser revogada a tutela concedida. Agravo parcialmente provido." 
(STJ, AGRESP- AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL - 979184, Órgão Julgador: 3ª Turma, Processo 

nº 200701910082 - Rel. Min. Sidnei Beneti, Data da decisão: 10/06/2008 - DJE DATA: 11/09/2008) (grifos nossos) 

 

Não deve se aplicar, ainda, a Taxa de Rentabilidade, também prevista na cláusula oitava do Contrato de Crédito 

Rotativo e na cláusula décima quarta do contrato de Adesão ao Crédito Direto Caixa, haja vista que se trata de uma taxa 

variável de juros remuneratórios, que, como visto, está englobada na Comissão de Permanência. Nesse sentido, trago à 
colação aresto proferido por esta E. Corte: 

 

"AÇÃO DE COBRANÇA - CONTRATO DE ABERTURA DE CRÉDITO EM CONTA CORRENTE - CRÉDITO DIRETO 

CAIXA - CÓDIGO DE DEFESA DO CONSUMIDOR - APLICABILIDADE - COMISSÃO DE PERMANÊNCIA - 

CUMULADA COM A TAXA DE RENTABILIDADE IMPOSSIBILIDADE - PRECEDENTES DO STJ - COBRANÇA DE 

JUROS REMUNERATÓRIOS ACIMA DE 12% AO ANO - POSSIBILIDADE - ATUALIZAÇÃO DA DÍVIDA APÓS 

AJUIZAMENTO DA AÇÃO - JUROS DE MORA - APELAÇÃO PARCIALMENTE PROVIDA - SENTENÇA 

REFORMADA EM PARTE. 1. O Excelso Pretório consolidou o entendimento, no julgamento da ADI nº 2591/DF, que 

as instituições bancárias, financeiras e securitárias prestam serviços e, por conta disso, se submetem às normas do 

Código de Defesa do Consumidor, consoante artigo 3º da Lei nº 8.078/90. 2. Não obstante tratar a hipótese de contrato 

de adesão, não há qualquer dificuldade na interpretação das cláusulas contratuais , de modo que descabe qualquer 

alegação no sentido de desconhecimento do conteúdo do contrato à época em que foi celebrado. 3. A legitimidade da 

cobrança da comissão de permanência nos contratos bancários encontra-se sufragada pela jurisprudência do E. 

Superior Tribunal de Justiça, como se vê dos enunciados das Súmulas 30, 294 e 296. 4. Depreende-se da leitura da 

cláusula contratual décima terceira que, na hipótese de vencimento antecipado da dívida, o saldo devedor apurado 

ficará sujeito à Comissão de Permanência, cuja taxa mensal será obtida pela composição da taxa de CDI - Certificado 

de Depósito Interbancário, divulgada pelo Banco Central no dia 15 de cada mês, a ser aplicada durante o mês 
subseqüente, acrescida da taxa de rentabilidade de até 10% (dez por cento ao mês). 5. O demonstrativo de débito 

acostado à inicial revela que após o vencimento, a dívida é atualizada somente pela incidência da comissão de 

permanência, cumulada com a taxa de rentabilidade, sem a inclusão de correção monetária, juros de mora e multa 

contratual. 6. A jurisprudência do E. Superior Tribunal de Justiça é pacífica no sentido de que, após o vencimento 

da dívida, somente é devida a incidência da comissão de permanência, que não poderá ser cumulada com qualquer 

outro encargo, sob pena de se configurar verdadeiro bis in idem. 7. Indevida a cobrança cumulativa da taxa de 

rentabilidade com a comissão de permanência, porque caracteriza cumulação de encargos da mesma espécie. 
(Precedentes do STJ). 8. Quanto à cobrança dos juros em percentual superior a 12%, a jurisprudência do E. Supremo 
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Tribunal Federal é pacífica no sentido de que, cuidando-se de operações realizadas por instituição integrante do 

Sistema Financeiro Nacional, não incide a limitação prevista na lei de Usura (Decreto nº 22.626, 07.04.33). 

(Aplicabilidade da Súmula nº 596). 9. O recorrente, por ocasião das operações que originaram a presente ação, tinha 

ciência das taxas cobradas pela instituição financeira,as quais não se submetiam ao limite constitucional de 12% ao 

ano, de que tratava o § 3º do artigo 192 da Constituição Federal, atualmente revogado pela Emenda Constitucional nº 

40 de 29.05.2003, mas sim às determinações do BACEN e do Conselho Monetário Nacional. 10. Nos termos da Súmula 

nº 648 do Supremo Tribunal Federal: "A norma do § 3º do artigo 192 da Constituição, revogada pela Emenda 

constitucional nº 40/2003, que limitava a taxa de juros a 12% ao ano, tinha sua aplicabilidade condicionada à edição 

de lei complementar." 11. O E. Pretório editou recentemente a Súmula Vinculante nº 07, cujo enunciado repete os 

termos da Súmula nº 648 acima transcrita, razão pela qual descabe qualquer discussão acerca da limitação 

constitucional dos juros remuneratórios. 12. A alegada cobrança de juros extorsivos, somente restaria configurada se a 

instituição financeira estivesse praticando taxas de juros em limites superiores ao pactuado, hipótese não comprovada 

nos autos. 13. O débito deverá ser acrescido dos juros remuneratórios segundo a taxa prevista no contrato até o seu 

vencimento. Após o vencimento e até o ajuizamento da presente ação (04.08.2004), incidirá a comissão de 

permanência cuja taxa mensal será obtida pela composição da taxa de CDI - Certificado de Depósito Interbancário, 

divulgada pelo Banco Central, afastadas a "taxa de rentabilidade", ou qualquer outro encargo. 14. Após o ajuizamento 

da ação a dívida será atualizada como qualquer outro débito judicial, ou seja pelos índices oficiais, com base nos 

critérios utilizados para as Ações Condenatórias em geral (Manual de Orientação de Procedimentos para os Cálculos 
na Justiça Federal, aprovado pela Resolução nº 242, de 03.07.2001). 15.Os juros de mora são devidos a partir da 

citação, a teor do artigo 219 do Código de Processo Civil, e à taxa de 0,5% ao mês, nos termos do artigo 1062 do 

antigo Código Civil, até a entrada em vigor do novo texto da Lei Civil, em 11 de janeiro de 2003, quando se tornou 

aplicável o disposto em seu artigo 406. 16.Eventuais valores pagos administrativamente devem ser deduzidos por 

ocasião do cumprimento do julgado. 17.Recurso de apelação parcialmente provido. Sentença reformada em parte." 

(TRF - 3ª REGIÃO, AC- APELAÇÃO CÍVEL 1134688, Órgão Julgador: 5ª Turma, Processo nº 200461050103745 - 

Rel. Ramza Tartuce, Data da decisão: 22/06/2009 - DJF3 CJ2 DATA: 21/07/2009 - PÁG. 295) (grifos nossos) 

 

Assim, os juros remuneratórios deverão ser cobrados até o período de inadimplência, a partir do que a comissão de 

permanência deverá ser aplicada, excluindo-se, contudo, a taxa de rentabilidade e todos os demais encargos 

eventualmente cobrados cumulativamente (multa, juros de mora, etc.), eis que ilegais. 

 

Diante da fundamentação acima descrita torna-se clara a inviabilidade da pretensão do apelante no tocante à 

substituição da comissão de permanência pelo IGPM, eis que totalmente infundada e contrária aos entendimentos 

jurisprudenciais pátrios.  

 

No tocante à capitalização mensal de juros, a sua aplicação é possível após a vigência da Medida Provisória nº 1.963-
17, de 31/03/2000, desde que pactuada nos contratos.  

 

In casu, conforme já observado pelo Juízo a quo, os contratos foram celebrados em 26/09/2005 (fls. 12) - ou seja, 

posteriormente a tal data - encontrando-se prevista a capitalização mensal de juros apenas no Contrato de Adesão ao 

Crédito Direto Caixa (parágrafo primeiro da cláusula sexta), o que torna legal a sua aplicação apenas neste instrumento 

contratual.  

 

Neste sentido: 

 

"EMBARGOS DE DECLARAÇÃO RECEBIDOS COMO AGRAVO REGIMENTAL. APLICAÇÃO DO PRINCÍPIO DA 

FUNGIBILIDADE. RECURSO ESPECIAL. COOPERATIVA DE CRÉDITO. INCIDÊNCIA DO CDC. AUSÊNCIA DE 

PREQUESTIONAMENTO E INDICAÇÃO DE VIOLAÇÃO GENÉRICA DE LEI. NÃO CABIMENTO. SÚMULAS 282 E 

284 DO STF. INDEFERIMENTO DA CAPITALIZAÇÃO MENSAL DE JUROS. CONTRATO ANTERIOR À MP 

2.170/2000. JURISPRUDÊNCIA DO STJ. TR. AUSÊNCIA DE PACTUAÇÃO. REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE. 

SÚMULAS 05 E 07 DESTA CORTE. 1. Com efeito, os artigos questionados no recurso especial não foram objeto de 

decisão por parte do acórdão recorrido, ressentindo-se o recurso especial, neste particular, do necessário 

prequestionamento, bem como não foi indicado no recurso o artigo específico da lei apontada como violada, o que faz 
incidir a censura das Súmulas 282 e 284 do Supremo Tribunal Federal. 2. É firme a jurisprudência desta Corte no 

sentido de que, aos contratos bancários firmados após 31 de março de 2000, aplica-se o art. 5º da Medida Provisória 
1963-17, que autoriza a capitalização mensal da taxa de interesses, desde que pactuada, o que não ocorre in casu. 3. 

A adoção da TR com índice de correção monetária, in casu, não tem previsão contratual e, por conseguinte, não é 

devida, conforme decidido pela Segunda Seção (REsp nº 271214/RS). Revisar tal ponto esbarra nas Súmulas 05 e 07 do 

STJ. 4. Agravo regimental  
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(STJ - EDRESP - EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO RECURSO ESPECIAL - 998782 - Órgão Julgador: 4ª Turma - 

Processo nº 200702496919 - Rel. Min. Fernando Gonçalves - Data do julgamento: 18/08/2009 - DJE 31/08/2009) 

(grifos nossos) 

 

Com relação ao Contrato de Crédito Rotativo, embora tenha o mesmo sido celebrado em data posterior ao advento da 

referida Medida Provisória, verifico que não há pactuação expressa nesse sentido, o que impossibilita a sua aplicação. 

Nesse sentido, já se julgou: 

 

"AGRAVO REGIMENTAL. AGRAVO DE INSTRUMENTO. SÚMULA 182/STJ. NÃO INCIDÊNCIA. CONTRATOS 

BANCÁRIOS. CAPITALIZAÇÃO MENSAL. PACTUAÇÃO AUSENTE. VEDAÇÃO. AGRAVO IMPROVIDO. 1. A 

impugnação pelo agravante dos fundamentos da decisão de inadmissão do especial impõe o afastamento da súmula 

182/STJ. Decisão agravada reconsiderada. 2. Nos contratos bancários firmados posteriormente à entrada em vigor da 

MP n. 1.963-17/2000, reeditada sob o n. 2.170-36/2001, é lícita a capitalização mensal dos juros, desde que 

expressamente prevista no ajuste, o que não acontece no caso em análise. 3. AGRAVO REGIMENTAL PROVIDO 

PARA NEGAR PROVIMENTO AO AGRAVO DE INSTRUMENTO." 

(STJ - AGA - AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO DE INSTRUMENTO 880897, Processo: 200700787474, Órgão 

Julgador: Terceira Turma, Rel. Paulo de Tarso Sanseverino, Data da decisão: 14/09/2010, DJE DATA: 22/09/2010) 

 

Por fim, no que tange à questão levantada acerca da constitucionalidade ou inconstitucionalidade da referida Medida 

Provisória nº 1.963-17 de 2000, reeditada sob nº 2170-36/2001, observa-se que o Superior Tribunal de Justiça não só a 

admite, como a aplica nos casos concretos. Tal aplicação pressupõe a constitucionalidade de tal dispositivo legal, o que 

só pode ser atacado através de via própria perante o Supremo Tribunal Federal. Para corroborar tal entendimento, trago 

à baila o entendimento pacífico proferido pelo Superior Tribunal de Justiça:  
 

"CONSUMIDOR. CAPITALIZAÇÃO DE JUROS. MEDIDA PROVISÓRIA. APLICABILIDADE. Nos contratos 

celebrados após a edição da medida provisória nº 1.963-17, de 2000, a capitalização mensal dos juros, se ajustada, é 

exigível. Quando aplica a lei, o Superior Tribunal de Justiça - como, de resto, todo juiz e tribunal - pressupõe a 

respectiva constitucionalidade; aplicando a aludida medida provisória , no caso, proclamou-lhe a constitucionalidade, 

decisão que só pode ser contrastada, em recurso extraordinário, perante o Supremo Tribunal Federal. Agravos 

regimentais não providos." 

(STJ - AGRESP - AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL - 794836, Processo: 200501814020 Órgão 

Julgador: 3ª Turma, rel. Ari Pargendler Data da decisão: 25/03/2008, DJE 13/06/2008) 

 

Ademais, ao contrário do quanto afirmado pelo apelante, tal Medida Provisória continua em vigência graças ao artigo 2º 

da Emenda Constitucional n.º 32/2001, conforme se observa a seguir:  

 

"CIVIL E PROCESSUAL. AGRAVO REGIMENTAL. CONTRATO DE FINANCIAMENTO COM ALIENAÇÃO 

FIDUCIÁRIA EM GARANTIA. PEÇAS NÃO AUTENTICADAS. AUSÊNCIA DE LEGITIMAÇÃO PROCESSUAL. 

INCIDENTE ALEGADO A DESTEMPO. REJEIÇÃO. COMISSÃO DE PERMANÊNCIA. NÃO CUMULADA. 

CAPITALIZAÇÃO MENSAL DOS JUROS PACTUADA. SÚMULAS N. 5 E 7/STJ. CONTRATOS POSTERIORES À MP 

N. 1.963-17. JUROS REMUNERATÓRIOS. ACÓRDÃO QUE DECIDE COM FUNDAMENTAÇÃO BASEADA NA 

LEGISLAÇÃO CONSTITUCIONAL E ORDINÁRIA. NÃO INTERPOSIÇÃO DE RECURSO EXTRAORDINÁRIO. 

SÚMULA N. 126-STJ. RECONSIDERAÇÃO DA DECISÃO NESSA PARTE. I. Com relação à capitalização, a 2ª 

Seção, ao apreciar o REsp n. 602.068/RS, entendeu que somente nos contratos firmados após 31.03.2000, data da 

publicação da Medida Provisória n. 1.963-17, revigorada pela MP n. 2.170-36, em vigência graças ao art. 2º da 
Emenda Constitucional n. 32/2001, é admissível a capitalização dos juros em período inferior a um ano. In casu, o 

contrato sob exame foi firmado posteriormente às normas referenciadas, de modo que legítima a capitalização dos 

juros remuneratórios, como pactuada. II. Referentemente à comissão de permanência, firmou-se o entendimento de que 

ela pode ser deferida de acordo com a Súmula n. 294 deste Tribunal, desde que sem cumulação com juros 

remuneratórios e moratórios, multa e correção monetária (2ª Seção, AgR-REsp n. 706.368/RS, relatora Ministra Nancy 

Andrighi, unânime, DJU de 08.08.2005). III. A limitação dos juros remuneratórios com base da Lei de Usura, sob o 

pretexto de revogação da Lei n. 4.595/1964 pela Constituição Federal, com fulcro na qual foi editada a Súmula n. 596-
STF, exige a interposição de recurso extraordinário. Incidência da Súmula n. 126/STJ. IV. Agravo regimental 

parcialmente provido." 

(STJ - AGRESP - AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL 1052298, Processo: 200800912556, Órgão 

Julgador: Quarta Turma, Rel. Aldir Passarinho Junior, Data da decisão: 04/02/2010, DJE DATA: 01/03/2010) (grifos 

nossos) 

 

Assim sendo, entendo deva ser parcialmente reformada a r. sentença de primeiro grau apenas para o fim de: a) 

autorizar, a partir do inadimplemento, a aplicação exclusiva da comissão de permanência nos contratos, excluindo-se da 
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mesma, contudo, a taxa de rentabilidade e todos os demais encargos eventualmente cobrados de maneira cumulativa, 

posto que ilegais; e b) autorizar a capitalização mensal de juros apenas no Contrato de Adesão ao Crédito Direto Caixa, 

uma vez que há pactuação expressa no mesmo, o qual foi celebrado em data posterior ao advento da Medida Provisória 

n.º 1963-17, reeditada sob n.° 2170-36/2001.  

 

Mantenho, por fim, a condenação do embargante ao pagamento dos honorários advocatícios, por entender que a CEF 
sucumbiu de parte mínima do pedido, nos moldes do parágrafo único do artigo 21 do Código de Processo Civil.  

 

Ante o exposto, dou parcial provimento ao recurso de apelação do embargante, nos moldes do artigo 557, caput e §1º-

A do Código de Processo Civil e nos termos da fundamentação supra. 

 

Após as formalidades legais, baixem-se os autos à Vara de origem. 
 

Publique-se. Intime-se. 

 

 

São Paulo, 25 de agosto de 2011. 

COTRIM GUIMARÃES  
Desembargador Federal 

 

 

00039 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0010742-88.2006.4.03.6100/SP 

  
2006.61.00.010742-9/SP  

RELATOR : Desembargador Federal NELTON DOS SANTOS 

APELANTE : JOSE ROSILDO DE JESUS e outro 

ADVOGADO : JENIFER KILLINGER CARA 

 
: JENIFER KILLINGER CARA 

APELANTE : JOSEFA ALVES DE JESUS 

ADVOGADO : ANTONIA LEILA INACIO DE LIMA e outro 

APELADO : Caixa Economica Federal - CEF 

ADVOGADO : PATRICIA APOLINARIO DE ALMEIDA 

DECISÃO 

Trata-se de apelação interposta por José Rosildo de Jesus e Josefa Alves de Jesus, inconformados com a sentença 

proferida nos autos da demanda de alteração contratual e de revisão do saldo devedor, aforada em face da Caixa 

Econômica Federal - CEF. 

 

O MM. Juiz de primeiro grau julgou parcialmente procedente a demanda, apenas, para determinar que, enquanto não 

houver decisão transitada em julgada, a Caixa Econômica Federal - CEF não deve inscrever os nomes dos autores em 

registros de proteção ao crédito. 

 

Em seu recurso, os recorrentes alegam que: 
 

a) é ilegal a utilização do Sistema de Amortização Crescente - SACRE nos reajustes das prestações; 

 

b) a TR não pode ser utilizada como índice indexador das prestações e do saldo devedor, pois sua aplicação gera a 

incidência cumulada de juros sobre juros; 

 

c) a apelada corrige o saldo devedor antes de amortizá-lo com o pagamento da prestação, o que não está correto, pois 

deveria primeiramente amortizar e depois corrigir o saldo; 

 

d) o contrato firmado está sujeito às normas do Código de Defesa do Consumidor; 

 

e) é inconstitucional a execução extrajudicial estabelecida pelo Decreto-lei n.º 70/66; 

 

f) devem ser excluídas do encargo inicial a Taxa de Risco de Crédito e a Taxa de Administração. 

 

Sem contrarrazões, os autos vieram a este Tribunal. 
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É o relatório. 

 

1. Sistema de Amortização Crescente - SACRE - Anatocismo. Alegam os recorrentes que a Tabela SACRE enseja a 

cobrança de juros sobre juros (anatocismo). 

 

A respeito da cláusula "SACRE", a jurisprudência da Corte não tem afirmado qualquer ilegalidade: 

 

"PROCESSUAL CIVIL - AÇÃO ORDINÁRIA - TUTELA ANTECIPADA - SFH - DL Nº 70/66 - SISTEMA DE 

AMORTIZAÇÃO DA DÍVIDA - DEPÓSITO DAS PRESTAÇÕES VINCENDAS NO VALOR QUE OS MUTUÁRIOS 

ENTENDEM COMO INCONTROVERSOS - INCORPORAÇÃO DAS PRESTAÇÕES VENCIDAS AO SALDO 

DEVEDOR - EXCLUSÃO DOS NOMES DOS MUTUÁRIOS DOS ÓRGÃOS DE PROTEÇÃO AO CRÉDITO.  

(....) 

3. O contrato celebrado entre as partes prevê o sistema de amortização SACRE - que não acarreta qualquer prejuízo 

aos mutuários - e não consta que o mesmo não esteja sendo observado pela agravada. 

............................................... 

5. Não se pode afirmar que houve quebra do contrato, com reajustes incompatíveis com as regras nele traçadas, não se 

podendo admitir o pagamento do débito no valor que os mutuários entendem devido, sendo necessária a realização da 

prova pericial. 

6. Resta evidenciado, nos autos, que o estado de inadimplência não decorre de inobservância do contrato, no que diz 

respeito aos reajustes das prestações. 

7. A incorporação das prestações vencidas ao saldo devedor se reveste das características de refinanciamento, não 

podendo, assim, ser deferida sem a anuência da parte contrária. 
8. Preliminar argüida em contraminuta rejeitada. Agravo improvido. Agravo regimental prejudicado." 

(TRF/3, 5ª Turma, AG 190146/SP, rel. Des. Fed. Ramza Tartuce, j. em 29.11.2004, DJU de 15.2.2005, p. 316). 

"CIVIL - PROCESSUAL CIVIL - SISTEMA SACRE - INAPLICABILIDADE DAS REGRAS DO SFH - 

ADMINISTRATIVO CIVIL - SISTEMA FINANCEIRO DA HABITAÇÃO - APLICAÇÃO DO CDC - REVISIONAL - SFH 

- CONTRATO BANCÁRIO- EMPRÉSTIMO/FINANCIAMENTO - CERCEAMENTO DE DEFESA - INDEFERIMENTO 

DE PERÍCIA - SISTEMÁTICA DE AMORTIZAÇÃO - CONTRATO DE FINANCIAMENTO HABITACIONAL - 

ADOÇÃO DO SISTEMA DE AMORTIZAÇÃO CRESCENTE (SACRE) -INCORPORAÇÃO DO VALOR DAS 

PRESTAÇÕES VENCIDAS AO SALDO DEVEDOR -IMPROCEDÊNCIA - LIMITE DE COMPROMETIMENTO DE 

RENDA -INAPLICABILIDADE - SFH - AÇÃO DE ANULAÇÃO DE EXECUÇÃO EXTRAJUDICIAL- DECRETO-LEI 

Nº 70/66 - CONSTITUCIONALIDADE - CÓDIGO DE DEFESA DO CONSUMIDOR - CONTRATO EXTINTO - 

VIABILIDADE DE AÇÃO REVISIONAL -SISTEMA DE AMORTIZAÇÃO - AGRAVO RETIDO E APELAÇÃO DA 

PARTE AUTORA IMPROVIDOS". 

.....................................................4. O contrato celebrado entre as partes prevê o Sistema de Amortização SACRE - que 

não acarreta qualquer prejuízo aos mutuários, até porque mantêm as prestações mensais iniciais em patamar estável, 

passando a reduzi-las ao longo do contrato. 

5. Tendo as partes adotado o SACRE como sistema de amortização do débito, a pretensão de sua substituição pelo 

Plano de Equivalência Salarial - PES não pode ser acolhida, vez que tal cláusula foi livremente pactuada entre as 

partes, além de ser benéfica aos mutuários, como acima já se aludiu, porque, ao contrário dos outros sistemas de 
amortização da dívida, assegura uma redução efetiva do saldo devedor e uma diminuição progressiva do valor das 

prestações.O contrato não prevê comprometimento da renda dos mutuários, não se podendo impor tal restrição ao 

agente financeiro, ou seja, é inaplicável a equivalência salarial como limite dos reajustas das prestações mensais do 

mútuo. 

..................................................... 

11. Recurso da parte autora improvido. 

(TRF/3, 5ª Turma, AC nº 1104095/SP, Rel. Des. Fed. Ramza Tartuce, j. 28/01/2008 DJF3:10/06/2008) 

 

Com relação à prática abusiva de juros, tem se que, haverá capitalização ilegal nos contratos do Sistema Financeiro de 

habitação quando ocorrer a chamada amortização negativa. Nesse caso, se os juros que deixam de serem pagos forem 

somados ao saldo devedor, haverá anatocismo. 

Ressalte-se a inexistência de qualquer evidência nos autos que conduza às conclusões de que os juros pactuados 

encontram-se fora do limite previsto para as operações do Sistema Financeiro da Habitação e de que existiu a prática de 

anatocismo. Ao revés, a planilha de evolução do financiamento, às f. 35 e seguintes, constata-se que não houve qualquer 

reajuste abrupto e íngreme que pudesse representar surpresa incontornável aos apelantes. 

 

Assim, indemonstrado o alegado abuso na cobrança, outro caminho não resta senão o de rejeitar o pedido nesse 

particular. 
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2. A utilização da Taxa Referencial - TR. Os apelantes sustentam que é ilegal a utilização da Taxa Referencial - TR 

como índice de atualização dos valores das prestações e do saldo devedor. 

 

A questão é deveras conhecida de nossa jurisprudência e restou pacificada no âmbito do Superior Tribunal de Justiça, 

sem qualquer conflito com o entendimento esposado pelo Supremo Tribunal Federal. Apenas a título de ilustração, 

vejam-se os seguintes julgados, um deles, por sinal, da Corte Especial do Superior Tribunal de Justiça: 

 

" PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. SISTEMA FINANCEIRO DA HABITAÇÃO. UTILIZAÇÃO DA TAXA 

REFERENCIAL (TR) COMO ÍNDICE DE ATUALIZAÇÃO MONETÁRIA. POSSIBILIDADE. MATÉRIA PACIFICADA. 

SÚMULA 168/STJ. 

1. É firme o posicionamento desta Corte no sentido de que a TR pode ser utilizada como fator de correção monetária 

nos contratos vinculados ao SFH firmados após a entrada em vigor da Lei n.º 8.177/91, destacando ainda a legalidade 

da utilização do mencionado índice mesmo nos contratos anteriores à Lei 8.177/91, quando reflita o índice que 

remunera a caderneta de poupança e tenha sido previamente avençada a sua utilização. 

..............................................." 

(STJ, Corte Especial, AgRg nos EREsp 795901/DF, rel. Min. Teori Albino Zavascki, j. 16/5/2007, DJU 4/6/2007, p. 

282).  

" RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. SISTEMA FINANCEIRO DA HABITAÇÃO - 

SFH. (....) UTILIZAÇÃO DA TAXA REFERENCIAL (TR) COMO ÍNDICE DE ATUALIZAÇÃO MONETÁRIA. 

POSSIBILIDADE, SE PACTUADO APÓS A LEI N.º 8.177/91. DEFICIÊNCIA NA FUNDAMENTAÇÃO RECURSAL. 

AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULAS 282 E 356 DO STF. 

............................................... 

2. O STF, nas ADINs fundadas na impugnação da TR como fator de correção monetária, assentou que referido índice 
referenciador não foi suprimido do ordenamento jurídico, restando apenas que o mesmo não poderia substituir outros 

índices previamente estabelecidos em lei ou em contratos, sob pena de violação do ato jurídico perfeito. 

3. Sob esse ângulo, 'O Supremo Tribunal Federal, no julgamento das ADIns 493, Relator o Sr. Ministro Moreira Alves, 

768, Relator o Sr. Ministro Marco Aurélio e 959-DF, Relator o Sr. Ministro Sydney Sanches, não excluiu do universo 

jurídico a Taxa Referencial, TR, vale dizer, não decidiu no sentido de que a TR não pode ser utilizada como índice de 

indexação. O que o Supremo Tribunal decidiu, nas referidas ADIns, é que a TR não pode ser imposta como índice de 

indexação em substituição a índices estipulados em contratos firmados anteriormente à Lei 8.177, de 01.03.91. Essa 

imposição violaria os princípios constitucionais do ato jurídico perfeito e do direito adquirido. C.F., art. 5., XXXVI.' 

(RE n.º 

175.678/MG - Rel. Ministro Carlos Velloso). 

4. É assente na Corte que 'A Taxa Referencial (TR) é indexador válido para contratos posteriores à Lei n. 8.177/91, 

desde que pactuada' (Súmula n.º 295/STJ). 

5. Deveras, não obstante insindicáveis os contratos nas suas disposições (súmula 05/STJ), in casu, há cláusula 

prevendo como indexador a mesma taxa aplicável à remuneração básica dos depósitos de poupança, com aniversário 

no dia de assinatura do Contrato, (vide fl. 22, cláusula nona), permitindo-se, portanto, a utilização da TR para corrigir 

contrato firmado em 25 de março de 1992 (fl. 19), havendo ato jurídico perfeito a impedir a sua supressão 

(precedentes: Resp 719.878 - CE, deste Relator, Primeira Turma, DJ de 27 de setembro de 2005; AgRg no Ag 798389 - 

PR, Relator Ministro JORGE SCARTEZZINI, Quarta Turma, DJ de 11 de dezembro de 2006; REsp 628.478 - SC, 
Relator Ministro CARLOS ALBERTO MENEZES DIREITO, Terceira Turma, DJ de 24 de outubro de 2005). 

6. Incidência do enunciado sumular n.º 295 desta Corte Superior: A Taxa Referencial (TR) é indexador válido para 

contratos posteriores à Lei n. 8.177/91, desde que pactuada. 

..............................................." 

(STJ, 1ª Turma, REsp n.º 727704/PB, rel. Min. Luiz Fux, j. 17/5/2007, DJU 31/5/2007, p. 334).  

" AGRAVO REGIMENTAL. AUSÊNCIA DE ARGUMENTOS CAPAZES DE INFIRMAR OS FUNDAMENTOS DA 

DECISÃO AGRAVADA. SALDO DEVEDOR AMORTIZAÇÃO. TR. POSSIBILIDADE. 

............................................... 

- Prevista no contrato ou ainda, pactuada a correção pelo mesmo indexador da caderneta de poupança, é possível a 

utilização da Taxa Referencial, como índice de atualização do saldo devedor, em contrato de financiamento 

imobiliário. 

..............................................." 

(STJ, 3ª Turma, AgRg no REsp n.º 895366/RS, rel. Min. Humberto Gomes de Barros, j. 3/4/2007, DJU 7/5/2007, p. 

325).  

Assim, não há falar em ilegalidade ou inconstitucionalidade na utilização da Taxa Referencial - TR. 

 

Não procede, igualmente, a alegação de que na aplicação Taxa Referencial - TR, o agente financeiro recebe os juros 
contratados e a taxa de juros embutida no índice de correção da TR. É que a TR é utilizada como critério de atualização 

monetária, valendo ressaltar que, quando da celebração do contrato, as partes a elegeram para esse fim. A jurisprudência 

do Superior Tribunal de Justiça é, aliás, firme nesse sentido: 
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" RECURSO ESPECIAL. SISTEMA FINANCEIRO DE HABITAÇÃO. PREQUESTIONAMENTO. AUSÊNCIA. 

APLICAÇÃO DA TR AO SALDO DEVEDOR. CABIMENTO. SISTEMA DE PRÉVIO REAJUSTE E POSTERIOR 

AMORTIZAÇÃO. CUMULAÇÃO DA TR COM OS JUROS PACTUADOS. ADMISSIBILIDADE. PRECEDENTES. 

........................................... 

II - Desde que pactuada, a Taxa Referencial (TR) pode ser adotada como índice de correção monetária dos saldos de 

financiamento para aquisição de imóvel regido pelo Sistema Financeiro da Habitação. 

........................................... 

IV - Reconhecida a TR como índice de correção monetária, pode ser aplicada em conjunto com os juros pactuados, 

inexistindo anatocismo. 

Recurso especial da POUPEX provido; não conhecidos os demais" 

(STJ, 3ª Turma, REsp n.º 556197/DF, rel. Min. Castro Filho, j. 16/3/2006, DJU 10/4/2006, p. 171).  

" CIVIL. SISTEMA FINANCEIRO DA HABITAÇÃO. MÚTUO. CARTEIRA HIPOTECÁRIA. SALDO DEVEDOR. 

CORREÇÃO MONETÁRIA. TR. ADMISSIBILIDADE. COBRANÇA CONCOMITANTE COM JUROS 

REMUNERATÓRIOS. LEGALIDADE. 

I. Ausência de vedação legal para utilização da TR como indexador do contrato sob exame, desde que seja o índice que 

remunera a caderneta de poupança livremente pactuado. Precedentes. 

II. Representando a indexação monetária do contrato e os juros remuneratórios parcelas específicas e distintas, não se 

verifica o anatocismo na adoção da TR de forma concomitante nos contratos de mútuo hipotecário. 
III. Primeiro recurso conhecido e provido. Segundo recurso conhecido e desprovido" 

(STJ, 4ª Turma, REsp n.º 442777/DF, rel. Min. Aldir Passarinho, j. 15/10/2002, DJU 17/2/2003, p. 290).  

 

É importante consignar que as instituições financeiras fazem incidir, sobre os depósitos em caderneta de poupança e nas 

contas do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS, a Taxa Referencial - TR mais juros, de sorte que a adoção 
do mesmo sistema mostra-se essencial ao equilíbrio do sistema. 

 

Afasta-se, portanto, esta alegação. 

 

3. A forma de amortização do saldo devedor. Insurgem-se os apelantes contra a forma de amortização do saldo 

devedor, alegando que a apelada deveria primeiro computar o pagamento da prestação e depois atualizar o saldo 

devedor; e que, ao invés disso, a parte apelada atualiza o saldo antes de amortizar a dívida. 

 

Não há qualquer irregularidade ou ilegalidade na forma adotada pela apelada. A atualização do saldo devedor antes da 

amortização é, aliás, decorrência lógica do mais singelo raciocínio matemático e econômico: se o pagamento é efetuado 

em determinada data, é de rigor que a amortização seja feita à luz do valor do débito naquela mesma data. 

 

A prevalecer o raciocínio sustentado pelos recorrentes, estar-se-ia conferindo "efeitos retroativos" ao pagamento das 

prestações, abatendo-se os respectivos valores de um saldo devedor pretérito, desatualizado. Não é possível concordar 

com isso. A jurisprudência, aliás, é segura no sentido defendido pela parte recorrida: 

 

"AGRAVO REGIMENTAL. AUSÊNCIA DE ARGUMENTOS CAPAZES DE INFIRMAR OS FUNDAMENTOS DA 

DECISÃO AGRAVADA. SALDO DEVEDOR AMORTIZAÇÃO. TR. POSSIBILIDADE. 

............................................... 

- É lícito o critério de amortização do saldo devedor mediante a aplicação da correção monetária e juros para, em 

seguida, abater-se do débito o valor da prestação mensal do contrato de mútuo para aquisição de imóvel pelo SFH. 

.............................................." 

(STJ, 3ª Turma, AgRg no REsp n.º 895366/RS, rel. Min. Humberto Gomes de Barros, j. 3/4/2007, DJU 7/5/2007, p. 
325). 

"AGRAVO REGIMENTAL. SISTEMA FINANCEIRO DE HABITAÇÃO. CRITÉRIO DE AMORTIZAÇÃO DO SALDO 

DEVEDOR. PRÉVIA ATUALIZAÇÃO. LEGALIDADE. 

É lícito o critério de amortização do saldo devedor mediante a aplicação da correção monetária e juros para, em 

seguida, abater-se do débito o valor da prestação mensal do contrato de mútuo para aquisição de imóvel pelo SFH. 

Agravo improvido" 

(STJ, 4ª Turma, AgRg no REsp n.º 899943/DF, rel. Min. Hélio Quaglia Barbosa, j. 22/5/2007, DJU 4/6/2007, p. 373).  

"SISTEMA FINANCEIRO DA HABITAÇÃO. (....) AMORTIZAÇÃO POSTERIOR À CORREÇÃO DO SALDO 

DEVEDOR. POSSIBILIDADE. ACÓRDÃO RECORRIDO FUNDAMENTADO NAS PROVAS E NO CONTRATO. 

REFORMA. INVIABILIDADE. SÚMULAS 5 E 7/STJ. 

.............................................. 

II - 'O art. 6º, "c", da Lei 4.380/64, referente aos contratos de mútuo vinculados à aquisição de imóvel, e que previa que 

apenas proceder-se-ia ao cálculo da correção monetária após o abatimento da prestação paga, para, ao final, obter-se 

o valor do saldo devedor, foi revogado, por incompatibilidade, pelo Decreto-Lei nº 19/66 (STF, Rp. 1.288/DF, Rel. 
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Min. Rafael Mayer)' (REsp nº 643.933/PR, Rel. Min. LUIZ FUX, DJ de 06/06/2005). No mesmo sentido: REsp nº 

724.861/SC, Rel. Min. TEORI ALBINO ZAVASCKI, DJ de 01/08/2005. 

............................................" 

(STJ, 1ª Turma, AgRg no REsp n.º 907754/RS, rel. Min. Francisco Falcão, j. 10/4/2007, DJU 7/5/2007, p. 295).  

 

Assim, na esteira da jurisprudência consolidada, a improcedência da pretensão dos apelantes é inafastável. 
 

4. Aplicação do Código de Defesa do Consumidor. Os apelantes aduzem que, no presente caso, devem ser aplicadas 

as normas atinentes ao Código de Defesa do Consumidor. 

No tocante à aplicação das normas do Código de Defesa do Consumidor, destaque-se que o E. Superior Tribunal de 

Justiça vem reconhecendo a sua incidência nos contratos vinculados ao Sistema Financeiro da Habitação de forma 

mitigada e não absoluta, dependendo do caso concreto. 

 

As normas previstas no Código de Defesa do Consumidor não se aplicam, indiscriminadamente, aos contratos de 

mútuo, vinculados ao Sistema Financeiro da Habitação. Não socorrem aos mutuários alegações genéricas para o fim de 

amparar o pedido de redução das parcelas convencionadas, sem a devida comprovação da existência de cláusula 

abusiva, de onerosidade excessiva do contrato, de violação do princípio da boa-fé ou de contrariedade à vontade dos 

contratantes. 

 

Os contratos de financiamento imobiliário regidos pelo Sistema Financeiro da Habitação - SFH têm suas regras 

limitadas pelas leis e regulamentos do setor, não cabendo nem ao agente financeiro e tampouco ao mutuário a definição 

da grande maioria das cláusulas. 

 
Como se vê, não há como determinar a aplicação genérica do Código de Defesa do Consumidor ao presente feito, como 

querem os apelantes, pois na sua análise e discussão teremos sempre, em choque, seus interesses com normas cogentes 

de aplicabilidade inafastável. 

 

Assim, é improcedente o pedido nesse particular. 

 

5. A constitucionalidade do Decreto-lei n.º 70/66. Os apelantes sustentam que a execução extrajudicial, prevista e 

disciplinada no Decreto-lei n.º 70/66, seria inconstitucional. 

 

Quanto à inconstitucionalidade da execução extrajudicial, esta Turma tem seguido a orientação do Supremo Tribunal 

Federal, no sentido da conformidade do Decreto-lei n.º 70/66 à Lex Magna: 

 

"Execução extrajudicial. Recepção, pela Constituição de 1988, do Decreto-lei n. 70/66.  

Esta Corte, em vários precedentes (assim, a título exemplificativo, nos RREE 148.872, 223.075 e 240.361), se tem 

orientado no sentido de que o Decreto-lei n. 70/66 é compatível com a atual Constituição, não se chocando, inclusive, 

com o disposto nos incisos XXXV, LIV e LV do artigo 5º desta, razão por que foi por ela recebido. (....)" 

(STF, 1ª Turma, RE n. 287453/RS, rel. Min. Moreira Alves, j. em 18.9.2001, DJU de 26.10.2001, p. 63). 

"DIREITO ADMINISTRATIVO: CONTRATO DE MÚTUO. SISTEMA FINANCEIRO DA HABITAÇÃO. PARCELAS 

EM ATRASO. EXECUÇÃO EXTRAJUDICIAL. DECRETO-LEI Nº 70/66. AUSÊNCIA DE VÍCIO NO 

PROCEDIMENTO. AGRAVO IMPROVIDO.  

I - É reconhecida a constitucionalidade do Decreto-lei nº 70/66, havendo nesse sentido inúmeros precedentes do 

Egrégio Supremo Tribunal Federal e do Egrégio Superior Tribunal de Justiça.  

II - Os agravantes basearam sua argumentação única e exclusivamente na possível inconstitucionalidade do Decreto-
lei nº 70/66, o que, por si só, não é suficiente para suspender o procedimento de execução extrajudicial do imóvel 

objeto de contrato de mútuo habitacional, mais precisamente, os leilões designados.  

.............................................." 

(TRF/3, 2ª Turma, AG n.º 226229/SP, rel. Des. Fed. Cecília Mello, j. 5/6/2007, DJU 22/6/2007, p. 592).  

"AGRAVO DE INSTRUMENTO - SISTEMA FINANCEIRO DA HABITAÇÃO - DEPÓSITO DAS PARCELAS 

VINCENDAS - INCORPORAÇÃO DAS PRESTAÇÕES VENCIDAS - EXECUÇÃO EXTRAJUDICIAL DO CONTRATO 

- DEMANDA AJUIZADA APÓS A ARREMATAÇÃO - INCLUSÃO DE NOME DE MUTUÁRIO NOS ÓRGÃO DE 

PROTEÇÃO AO CRÉDITO.  

................................................ 

3 - No entendimento do C. Supremo Tribunal Federal, o Decreto-Lei nº 70/66 não ofende a ordem constitucional 

vigente sendo passível de apreciação pelo Poder Judiciário eventual ilegalidade ocorrida no procedimento levado a 

efeito.  

..............................................." 

(TRF/3, 2ª Turma, AG n.º 270892/SP, rel. Des. Fed. Cotrim Guimarães, j. 29/5/2007, DJU 15/6/2007, p. 546).  
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O pedido é, pois, improcedente, merecendo confirmação a sentença de primeiro grau. 

 

6. Taxa de Risco de Crédito e Taxa de Administração. Os apelantes alegam que devem ser excluídas do encargo 

inicial a Taxa de Risco de Crédito e a Taxa de Administração. 

 

É legítima a cobrança da Taxa de Risco de Crédito e da Taxa de Administração, desde que contratadas pelas partes. 

Vejam-se os seguintes precedentes: 

 

"PROCESSUAL CIVIL. SFH . SACRE. SEGURO. CDC. JUROS. TAXA DE ADMINISTRAÇÃO E RISCO DE 

CRÉDITO. ANATOCISMO. ATUALIZAÇÃO DO SALDO DEVEDOR ANTES DA AMORTIZAÇÃO. CORREÇÃO DAS 

PRESTAÇÕES E DO SALDO DEVEDOR PELO PES. ÓRGÃOS DE PROTEÇÃO AO CRÉDITO. FUNÇÃO SOCIAL 

DO CONTRATO. AGRAVO LEGAL CONTRA DECISÃO QUE NEGOU SEGUIMENTO À APELAÇÃO. RECURSO 

IMPROVIDO. 

I - Com relação à necessidade de produção de prova pericial, a jurisprudência desta Egrégia Corte, amparada pelo 

entendimento do Egrégio Superior Tribunal de Justiça, decidiu considerá-la dispensável nas ações que não envolvem 

discussão de valores de prestações de mútuo habitacional vinculadas à aplicação do Plano de Equivalência Salarial 

por Categoria Profissional - PES/CP. 

II - Quanto à alegação de que não foi observada, pela Caixa Econômica Federal - CEF, a correta aplicação dos 
índices previamente estabelecidos para reajustamento de parcelas e atualização do saldo devedor, tal comprovação 

independe da produção de prova pericial eis que se trata de contrato lastreado em cláusula SACRE. 

III - O Contrato firmado pelo mutuário prevê a cobrança de determinados acessórios tais como taxa de administração , 

risco de crédito e seguro, não havendo nenhuma razão plausível para que as respectivas cláusulas sejam consideradas 

nulas. 

IV - Não pode a parte autora, unilateralmente ou simplesmente por mera conveniência, exigir a aplicação de critério 

de reajustamento de parcelas diverso do estabelecido contratualmente, devendo ser respeitado o que foi convencionado 

entre as partes, qual seja a TABELA SACRE, inclusive em homenagem ao princípio da força obrigatória dos contratos. 

V - No que diz respeito à correção do saldo devedor, o mutuário não tem direito à aplicação de índice não estipulado 

no contrato firmado entre as partes, estabelecendo como fator de reajuste a aplicação do coeficiente de remuneração 

básica aplicável aos depósitos da poupança, sendo possível a utilização da TR, a título de correção monetária do saldo 

devedor, nos contratos em que foi estipulada a utilização dos mesmos índices de reajuste das contas do FGTS ou da 

caderneta de poupança. 

VI - A pretensão do mutuário em ver amortizada a parcela paga antes da correção monetária do saldo devedor não 

procede, posto que inexiste a alegada quebra do equilíbrio financeiro, controvérsia esta que já restou pacificada no 

âmbito do Superior Tribunal de Justiça. 

VII - Muito embora o STJ venha admitindo a aplicabilidade do Código de Defesa do Consumidor é necessário que as 
irregularidades que tenham sido praticadas estejam amparadas por provas inequívocas, sendo insuficiente a alegação 

genérica; assim, resta afastada a aplicação do art. 42, do Código de Defesa do Consumidor. 

VIII - O contrato em análise não se amolda ao conceito de contrato de adesão, considerando que a entidade financeira 

não atua com manifestação de vontade própria, já que não tem autonomia para impor as regras, devendo seguir as 

impostas pela legislação do Sistema Financeiro da Habitação. 

IX - O contrato de mútuo habitacional estabeleceu a taxa anual de juros efetiva de 8,00% e a nominal de 8,2999%. A 

parte autora alegou de forma genérica, vaga e imprecisa que a Caixa Econômica Federal - CEF não aplicou o 

percentual estabelecido no contrato, deixando de carrear o mínimo de elementos capazes de corroborar a tese por ele 

defendida, a qual não deve prevalecer. 

X- Com efeito, verifica-se que a mutuaria ficou inadimplente a partir de 10/05/2005, requerendo em sua petição inicial 

a anulação do 2º leilão realizado em 30/01/2006, nos termos do Decreto-Lei 70/66, cuja constitucionalidade restou 

pacificada pelo Plenário do STF. 

XI - O registro foi efetuado em 30/01/06, em razão do imóvel ter sido adjudicado pela credora - CEF, não restando 

demonstrada nenhuma irregularidade no procedimento extrajudicial a cargo do agente fiduciário, sendo perfeitamente 

plausível a execução extrajudicial efetuada. 

XII - Tendo em vista que os pedidos são todos improcedentes, deixa-se de apreciar a questão da devolução de valores 

pagos a maior e a inscrição no cadastro dos inadimplentes. 
XIII - Quanto à alegação de cerceamento de defesa e violação ao princípio do contraditório, a decisão agravada 

apreciou a matéria objeto da decisão que ensejou a interposição da apelação de forma cristalina e bem fundamentada, 

em consonância com o ordenamento jurídico. 

XIV - Destarte, levando-se em conta a natureza da ação, a modalidade de contrato e os fatos que se pretende provar, 

não vislumbro a necessidade de produção de prova pericial. 

XV - Recurso improvido. 

(TRF 3ª Região, 2ª Turma, AC nº 1255815, Rel. Des. Federal Cecília Mello, j. em 8.9.2009, DJF3 de 17.9.2009, p. 21). 

"CIVIL. SISTEMA FINANCEIRO DA HABITAÇÃO. TAXA DE RISCO E TAXA DE ADMINISTRAÇÃO. TAXA DE 

SEGURO. APLICAÇÃO DO CÓDIGO DE DEFESA DO CONSUMIDOR. TABELA PRICE. CAPITALIZAÇÃO DE 

JUROS. NÃO CONFIGURADA. LIMITAÇÃO DA TAXA DE JUROS. FORMA DE AMORTIZAÇÃO DA DÍVIDA. 1. 

Nos contratos de financiamento imobiliário, é devida a cobrança da Taxa de Risco e da Taxa de Administração, desde 
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que convencionado entre as partes. 2. O valor dos prêmios pagos em vista do seguro habitacional acompanhará, 

sempre, o do contrato, pois esta é a cobertura que será dada em caso de sinistro (morte do mutuário, invalidez, 

incêndio, etc). Variando o valor do contrato, variará o do seguro na mesma proporção. 3. As normas previstas no 

Código de Defesa do Consumidor não se aplicam, indiscriminadamente, aos contratos de mútuo, vinculados ao Sistema 

Financeiro da Habitação. Não socorrem os mutuários alegações genéricas para o fim de amparar o pedido de redução 

das parcelas convencionadas, sem a devida comprovação da existência de cláusula abusiva, de onerosidade excessiva 

do contrato, de violação do princípio da boa-fé ou de contrariedade à vontade dos contratantes. 4. Não há qualquer 

ilegalidade na utilização da Tabela Price, tampouco restou comprovada a prática de anatocismo. 5. Se a taxa de juros 

anual efetiva contratada é inferior aos 12% a.a. pleiteados na inicial, falta interesse processual à apelada, neste ponto. 

6. Em tema de contratos regidos pelo Sistema Financeiro da Habitação - SFH, não há ilegalidade em atualizar-se o 

saldo devedor antes de amortizar-se a dívida pelo pagamento das prestações. 7. Apelação conhecida em parte e 

desprovida." 

(TRF 3ª Região, 2ª Turma, AC nº 1259872, Rel. Des. Fed. Nelton dos Santos, j. em 28.7.2009, DJF3 de 20.8.2009). 

 

Improcede, pois, a irresignação dos apelantes. 

 

7. Conclusão. Ante o exposto, com fulcro no art. 557 do Código de Processo Civil, rejeitadas as teses esposadas pelos 

recorrentes, NEGO SEGUIMENTO à apelação, mantendo a sentença de primeiro grau. 

 

Intimem-se. 

 

Decorridos os prazos recursais e procedidas às devidas anotações, remetam-se os autos ao juízo de origem. 

 

São Paulo, 30 de agosto de 2011. 

Nelton dos Santos  
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2006.61.00.019653-0/SP  

RELATOR : Desembargador Federal COTRIM GUIMARÃES 

APELANTE : CARLOS ALBERTO DO NASCIMENTO e outro 

 
: MONICA GUEDES PEREIRA 

ADVOGADO : LUCIANE DE MENEZES ADAO e outro 

APELADO : Caixa Economica Federal - CEF 

ADVOGADO : JOSE ADAO FERNANDES LEITE e outro 

APELADO : Uniao Federal 

ADVOGADO : GUSTAVO HENRIQUE PINHEIRO DE AMORIM 

PARTE RE' : EMGEA Empresa Gestora de Ativos 

ADVOGADO : VIVIAN LEINZ e outro 

No. ORIG. : 00196538920064036100 14 Vr SAO PAULO/SP 

DECISÃO 
Descrição fática: CARLOS ALBERTO DO NASCIMENTO e outro ajuizaram ação ordinária contra a Caixa 

Econômica Federal, com pedido de antecipação de tutela, tendo por objeto contrato de mútuo para aquisição de imóvel, 

no âmbito do Sistema Financeiro da Habitação, requerendo a aplicação correta dos índices pelo PES/CP e demais 

postulações sucedâneas ao pleito principal. 

 

Sentença: o MM Juízo a quo julgou improcedente a demanda. Restou as rés a tomar as medidas necessárias 

imediatamente. Condenou a parte vencida ao pagamento das custas processuais e honorários advocatícios da parte 

contrária, fixados em 10% sobre o valor da causa, na forma do art. 20, § 4º, CPC, incidindo os benefícios da Justiça 

Gratuita. 

 

Apelante: a parte autora pretende a reforma da r. sentença, reiterando todos os argumentos expendidos na inicial. 

 

Devidamente processado o recurso, vieram os autos a esta E Corte. 

 

É o relatório. DECIDO. 



DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO Data de Divulgação: 09/09/2011 469/1276 

 

O feito comporta julgamento monocrático, nos moldes do art. 557, caput e §1º-A, do Código de Processo Civil, posto 

que a matéria em debate já foi sedimentada no âmbito da E. 2ª Turma desta Corte Federal e do C. Superior Tribunal de 

Justiça. 

 

NATUREZA JURÍDICA DOS CONTRATOS DE MÚTUO NO ÂMBITO DO SISTEMA FINANCEIRO DA 

HABITAÇÃO. 
 

Antes de adentrar a qualquer discussão de mérito, cumpre salientar que o Sistema Financeiro da Habitação é um modelo 

institucional criado pela Lei 4.380/64 para viabilizar, aos menos afortunados, o direito constitucional à moradia, 

previsto na Constituição vigente à época e reafirmado nos sistemas constitucionais subseqüentes, mediante verbas do 

Fundo de Garantia por Tempo de Serviço. 

 

Por tais motivos, tanto a CEF como o mutuário, não têm muita flexibilidade na contratação das cláusulas contratuais, 

considerando que não há que se falar em lucro ou vantagem por parte da entidade financeiro, por estar adstrita a regras 

rígidas, que protegem o FGTS, já que tais recursos são de titularidade dos trabalhadores. 

 

Assim, não há que se falar em eventual infringência a preceitos como a finalidade social do contrato e boa-fé, nos 
moldes do Código Civil, por haver proteção de igual peso, ou seja, o FGTS, que em nada se aproxima da origem da 

verba de outras entidades financeiras, que evidentemente, objetivam o lucro. 

 

ANÁLISE DO CONTRATO DO SFH - ENFOQUE SOCIAL - IMPOSSIBILIDADE 
 

Cumpre consignar que o pacto em análise não se amolda ao conceito de contrato de adesão, não podendo ser analisado 

sob o enfoque social, considerando que a entidade financeira não atua com manifestação de vontade, já que não tem 

autonomia para impor as regras na tomada do mútuo que viessem a lhe favorecer, devendo seguir as regras impostas 

pela legislação do Sistema Financeiro da Habitação. 

 

DO CÓDIGO DE DEFESA DO CONSUMIDOR 
 

O C. Superior Tribunal de Justiça vem reconhecendo a possibilidade de incidência do Código de Defesa do Consumidor 

nos contratos vinculados ao Sistema Financeiro da Habitação de forma mitigada, de acordo com o caso concreto. 

 

Desta forma, não pode ser aplicado indiscriminadamente, para socorrer alegações genéricas de que houve violação ao 

princípio da boa-fé, onerosidade excessiva ou existência de cláusula abusiva no contrato. 
 

A corroborar tal entendimento, colaciono o seguinte julgado: 

"PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. RECURSO ESPECIAL. ACÓRDÃO NÃO UNÂNIME. FALTA DE 

INTERPOSIÇÃO DE EMBARGOS INFRINGENTES. MATÉRIA FÁTICA. NÃO CONHECIMENTO. SISTEMA 

FINANCEIRO DA HABITAÇÃO. APLICAÇÃO DO CÓDIGO DE DEFESA DO CONSUMIDOR. SISTEMA DE 

AMORTIZAÇÃO 'SÉRIE GRADIENTE'. 

1. Obsta o conhecimento do recurso especial a ausência de interposição de embargos infringentes contra acórdão não 

unânime proferido no tribunal de origem (Súmula 207/STJ). 

2. O reexame do conjunto probatório dos autos é vedado em sede de recurso especial, por óbice da Súmula 07 deste 

STJ. 

3. A jurisprudência desta Corte é firme no sentido da aplicação do CDC aos contratos de financiamento habitacional, 

considerando que há relação de consumo entre o agente financeiro do SFH e o mutuário (REsp 678431/MG, 1ª T., Min. 

Teori Albino Zavascki, DJ de 28.02.2005). Todavia, no caso dos autos, ainda que aplicável o Código de Defesa do 

Consumidor aos contratos regidos pelo SFH, a recorrente não obtém êxito em demonstrar que as cláusulas contratuais 

sejam abusivas, o que afasta a nulidade do contrato por afronta às relações básicas de consumo. 

(...) 

9. Recurso especial parcialmente conhecido e improvido." 
(STJ - 1ª Turma - Resp 691.929/PE - Rel. Min. Teori Albino Zavascki - DJ 19/09/2005 - p. 207) 

CONSTITUCIONALIDADE DA EXECUÇÃO EXTRAJUDICIAL 
 

Em relação ao procedimento adotado pela Caixa Econômica Federal, para a cobrança extrajudicial do débito, nos 

moldes do Decreto-lei nº 70/66, o C. Supremo Tribunal Federal já firmou entendimento no sentido de que o mesmo não 

ofende a ordem constitucional vigente sendo passível de apreciação pelo Poder Judiciário eventual ilegalidade ocorrida 

no procedimento levado a efeito. 

 

Acerca do tema, colaciono os seguintes julgados: 

 

"EMENTA: EXECUÇÃO EXTRAJUDICIAL. DECRETO-LEI Nº 70/66. CONSTITUCIONALIDADE. 
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Compatibilidade do aludido diploma legal com a Carta da República, posto que, além de prever uma fase de controle 

judicial, conquanto a posteriori, da venda do imóvel objeto da garantia pelo agente fiduciário, não impede que 

eventual ilegalidade perpetrada no curso do procedimento seja reprimida, de logo, pelos meios processuais adequados. 

Recurso conhecido e provido." 

(RE 223075/DF, Rel. Min. ILMAR GALVÃO, j. 23.06.98, v.u., DJ 06.11.98, p. 22). 

"EMENTA: - Execução extrajudicial. Recepção, pela Constituição de 1988, do Decreto-Lei n. 70/66. - Esta Corte, em 

vários precedentes (assim, a título exemplificativo, nos RREE 148.872, 223.075 e 240.361), se tem orientado no sentido 

de que o Decreto-Lei n. 70/66 é compatível com a atual Constituição, não se chocando, inclusive, com o disposto nos 

incisos XXXV, LIV e LV do artigo 5º desta, razão por que foi por ela recebido. Dessa orientação não divergiu o 

acórdão recorrido. - Por outro lado, a questão referente ao artigo 5º, XXII, da Carta Magna não foi prequestionada 

(súmulas 282 e 356). Recurso extraordinário não conhecido." 

(RE 287453 / RS, Relator: Min. MOREIRA ALVES, j. 18/09/2001, DJ 26.10.01, p. 00063, EMENT VOL-02049-04). 

 

Ademais, o Superior Tribunal de Justiça já decidiu que a execução extrajudicial do contrato de mútuo hipotecário 

somente pode ser suspensa com o pagamento integral dos valores devidos pelo mutuário. 

 

A corroborar tal posição, transcrevo seguinte aresto: 

"MEDIDA CAUTELAR. DEPÓSITO DAS PRESTAÇÕES. CONTRATO DE MÚTUO COM GARANTIA 
HIPOTECÁRIA. DEBATE SOBRE O VALOR DAS PRESTAÇÕES. POSSIBILIDADE. DEPÓSITO INTEGRAL. 

SUSPENSÃO DA EXECUÇÃO HIPOTECÁRIA. 

1. A ação cautelar constitui-se o meio idôneo conducente ao depósito das prestações da casa própria avençadas, com o 

escopo de afastar a mora, de demonstrar a boa-fé e, ainda, a solvabilidade do devedor. 

2. Não obstante, somente o depósito integral do valor da prestação tem o condão de suspender a execução hipotecária. 

3. Recurso especial parcialmente provido." 

(REsp 537.514/CE, Rel. Ministro LUIZ FUX, 1ª TURMA, julgado em 11.05.2004, DJ 14.06.2004 - p. 169) 

COEFICIENTE DE EQUIVALÊNCIA SALARIAL 
 

Com efeito, o CES tem a finalidade de corrigir ou atenuar as diferenças entre o valor amortizado e o saldo devedor, 

resultante da cláusula PES/CP. 

 

Cumpre ressaltar que a aplicação do CES era impossível se não houvesse previsão contratual, em homenagem ao 

princípio da livre contratação entre as partes. 

 

Com o advento da Lei 8.692/93, art. 8º, a aplicação do referido coeficiente se tornou obrigatória, mesmo que não 

houvesse sido convencionada, dada a sua natureza, então, de norma cogente. 
 

No caso dos autos, verifica-se que o contrato foi firmado em 26 de maio de 1988 e, considerando que não existe 

previsão expressa no contrato, portanto, devida a exclusão do valor referente ao coeficiente de equivalência salarial, 

desde a primeira prestação, devendo ser reformada a r. sentença neste tópico. 

 

A corroborar tal posição, colaciono o seguinte julgado: 

"PROCESSUAL CIVIL E CIVIL. CONTRATO DE FINANCIAMENTO IMOBILIÁRIO - SFH. LEI Nº 4.380/64. 

REAJUSTE DAS PRESTAÇÕES E DO SALDO DEVEDOR DE ACORDO COM AS CLÁUSULAS CONTRATUAIS. 

PLANO DE EQUIVALÊNCIA SALARIAL POR CATEGORIA. CORREÇÃO DAS PRESTAÇÕES PELA VARIAÇÃO 

SALARIAL DA CATEGORIA PROFISSIONAL DO AUTOR ATÉ A DATA DA APOSENTADORIA. ATUALIZAÇÃO DO 

SALDO DEVEDOR PELA VARIAÇÃO TRIMESTRAL DAS UPCs. CLÁUSULA 19ª DO CONTRATO. FALTA DE 

PREVISÃO CONTRATUAL PARA APLICAÇÃO DO CES. FCVS. LEGITIMIDADE PASSIVA DA CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL. APELAÇÕES IMPROVIDAS. 

(...) 

4. O CES - Coeficiente de Equiparação Salarial - instituído por força da Lei nº 8.692, de 28/7/1993 tem, como 

finalidade, aumentar a amortização mensal do valor financiado. Por incidir sobre o encargo mensal, o CES abrange 

prestações e acessórios, refletindo, inclusive, sobre prêmios de seguro. Legítima a incidência no cálculo do encargo 
mensal, mesmo antes do advento da Lei nº 8.692, de 28/7/1993, se estiver previsto no contrato. No caso, não há 

previsão contratual para a aplicação do Coeficiente de Equiparação Salarial na atualização das prestações. 

(...) 

6. Apelações da Caixa Econômica Federal e Bradesco improvidas. 

(TRF - 3ª Região, 1ª TURMA, AC 2007.03.99.019019-9, Rel. Des. Fed. Vesna Kolmar, j. 04/03/2008, DE 05/05/2008) 

APLICAÇÃO DA TR AO SALDO DEVEDOR 
 

No que diz respeito à correção do saldo devedor, os mutuários não têm direito de escolher qual índice será utilizado 

para o reajuste do saldo devedor, devendo ser aplicadas as regras previstas no contrato. 
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Cumpre anotar que no julgamento da ADIN 493 o Supremo Tribunal Federal vetou a aplicação da TR, como índice de 

atualização monetária, somente aos contratos que previam outro índice, sob pena de afetar o ato jurídico perfeito. 

 

De outro lado, a TR é plenamente aplicável a título de correção monetária do saldo devedor, nos contratos em que foi 

entabulada a utilização dos mesmos índices de reajuste das contas do FGTS ou da caderneta de poupança. 

 

Neste sentido é a orientação sedimentada no âmbito do C. Superior Tribunal de Justiça: 

"AGRAVO INTERNO. RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE REVISÃO DE CONTRATO DE FINANCIAMENTO 

IMOBILIÁRIO. LIMITE DE JUROS. AFASTAMENTO. TR. CABIMENTO. SISTEMA DE AMORTIZAÇÃO. 

PRECEDENTES. CORREÇÃO MONETÁRIA. MARÇO/90. IPC. 84,32%. PRECEDENTES DA SEGUNDA SEÇÃO E 

DA CORTE ESPECIAL. 

I - Não há como modificar julgamento erigido sobre matéria exaustivamente apreciada e pacificada nesta Corte em 

sentido contrário à pretensão dos recorrentes. 

II - A questão da limitação dos juros encontra-se definitivamente delineada pela Segunda Seção, no sentido de que o 

artigo 6º, letra "e", da Lei nº 4.380/64 trata de critérios de reajuste de contratos de financiamento, previstos no artigo 

5º do mesmo diploma legal (Eresp nº 415.588/SC e RESP nº 576.638/RS). Assim, a limitação de juros no patamar de 

10% se limita aos contratos em que a indexação de suas prestações sejam atreladas ao salário-mínimo, requisito 

indispensável à incidência do citado artigo 6º (Resp nº 427.329/PR). 
II (sic) - É legítimo o critério de amortização do saldo devedor, aplicando a correção monetária e os juros para, em 

seguida, abater a prestação mensal paga. Precedentes. 

III - Entende esta Corte que, quanto à aplicação da TR, se prevista no contrato ou ainda pactuada a correção pelo 

mesmo indexador da caderneta de poupança, é possível a sua utilização como índice de correção monetária do saldo 

devedor em contrato de financiamento imobiliário. 

IV - A egrégia Corte Especial decidiu, no julgamento do EREsp nº 218.426/SP, que o saldo devedor dos contratos 

imobiliários firmados sob as normas do Sistema Financeiro da Habitação deve ser corrigido, em abril de 1990, pelo 

IPC de março do mesmo ano, no percentual de 84,32%. 

Agravo interno improvido." 

(STJ - 3ª Turma - AGRESP 547.599/SP - Rel. Min. Castro Filho - DJ 24/09/2007 - p. 287) 

 

PLANO DE EQUIVALÊNCIA SALARIAL - HOUVE DESCUMPRIMENTO DO CONTRATO 
 

A CEF alega que o Plano de Equivalência Salarial - PES foi observado no reajustamento das prestações. 

 

Mesmo que o julgador não esteja vinculado ao laudo pericial, tal questão depende de análise da prova existente nos 

autos, por abranger critérios técnicos e complexos, motivo pelo qual devem ser devidamente analisadas as 
considerações feitas pelo perito judicial. 

 

No caso em tela, o "expert" concluiu que a CEF vem reajustando as prestações com critérios diversos daqueles que 

foram pactuados, motivo pelo qual deve providenciar o recálculo das mesmas, para que cumpra o que está determinado 

no contrato, no tocante à correta aplicação do Plano de Equivalência Salarial - PES/CP, devendo a r. sentença ser 

reformada. 

 

A corroborar tal entendimento, colaciono o seguinte julgado: 

"DIREITO PROCESSUAL CIVIL E CIVIL. APELAÇÃO CÍVEL. CONTRATO DE FINANCIAMENTO IMOBILIÁRIO. 

SISTEMA FINANCEIRO DA HABITAÇÃO. REVISÃO NA VIA ADMINISTRATIVA. REAJUSTAMENTO DAS 

PRESTAÇÕES - PES/CP. 

1. A formulação de pedido na via administrativa não é condição para o ajuizamento da ação em que se objetiva a 

revisão das prestações do financiamento habitacional, haja vista que tal exigência violaria o princípio da garantia de 

acesso à jurisdição assegurada no artigo 5º, inciso XXXV, da Constituição Federal. 

2. O Plano de Equivalência Salarial por Categoria Profissional - PES/CP foi instituído com o escopo de proporcionar 

a quitação do financiamento transacionado, uma vez que o reajuste das prestações fica vinculado ao índice de 

reposição salarial concedido ao promitente comprador, quando do dissídio da categoria à qual pertence. 
3. O princípio da equivalência salarial visa à manutenção do equilíbrio financeiro do contrato,em virtude de ter como 

parâmetro a renda do mutuário. 

4. O laudo pericial demonstra que a apelante não observou o índice aplicado à categoria profissional do ora apelado, 

quando do reajustamento das prestações do financiamento imobiliário, infringindo, dessarte, a cláusula relativa ao 

PES/CP. 

5. Apelação improvida." 

(TRF - 3ª Região, 2ª Turma, AC nº 2003.03.99.013876-7, Rel. Des. Fed. Vesna Kolmar, j. 06/04/2004, DJU 04/05/2004, 

p. 158) 
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Frise-se que o limite para o reajuste das prestações é o aumento em função da data-base da categoria profissional a que 

pertence o mutuário, o que não foi observado no presente caso, o que torna obsoleta as demais alegações em torno das 

fórmulas do cálculo. 

 

TABELA PRICE - OCORRÊNCIA DE CAPITALIZAÇÃO DE JUROS 
 

A aplicação da Tabela Price consiste em plano de amortização e uma dívida em prestações periódicas, iguais e 

sucessivas, em que o valor de cada prestação, ou pagamento, é composta por duas subparcelas distintas: uma de juros e 

outra de amortização do capital", motivo pelo qual, a sua utilização não é vedada pelo ordenamento jurídico. 

 

O que é defeso, no entanto, é a utilização da Tabela Price nos contratos de mútuo no âmbito do SFH, caso haja 

capitalização de juros, em virtude da denominada amortização negativa, ou seja, se forem incorporados ao saldo 

devedor, os juros não pagos na prestação mensal. 

 

Com efeito, a prestação mensal é composta de percentual a ser amortizado do montante tomado a título de mútuo, ou 

seja, do valor principal, e de juros. Assim, caso os juros que deveriam ser pagos forem incorporados ao saldo devedor, 

haverá anatocismo. 

 
Consabidamente, a prática de capitalização de juros é vedada por nosso ordenamento jurídico, tendo sido, inclusive 

objeto dos enunciados das Súmulas do STF ns. 121 e 526. 

 

Por outro lado, o entendimento jurisprudencial sedimentado no âmbito do STJ, é no sentido de que a prática de 

anatocismo só pode ser aferida mediante prova pericial, conforme se lê dos seguintes arestos: 

"CIVIL. CONTRATO. MÚTUO. SFH. CDC. APLICAÇÃO. JUROS REMUNERATÓRIOS. LIMITAÇÃO. 10%. 

AFASTAMENTO. TABELA PRICE. SÚMULAS 5 E 7/STJ. TR. INCIDÊNCIA. HONORÁRIOS. COMPENSAÇÃO. 

1 - Consoante entendimento jurisprudencial é aplicável o CDC aos contratos de mútuo hipotecário pelo SFH.  

2 - O art. 6º, letra "e", da Lei nº 4.380/64, consoante entendimento da Segunda Seção, não trata de limitação de juros 

remuneratórios a 10% ao ano, mas tão-somente de critérios de reajuste de contratos de financiamento, previstos no 

art. 5º do mesmo diploma legal. 

3 - Prevendo o contrato a incidência dos índices de correção dos saldos das cadernetas de poupança, legítimo é o uso 

da TR. 

4 - No Sistema Francês de Amortização, mais conhecido como tabela price, somente com detida incursão no contrato e 

nas provas de cada caso concreto é que se pode concluir pela existência de amortização negativa e, conseqüentemente, 

de anatocismo, vedado em lei (AGResp543841/RN e AGResp 575750/RN). Precedentes da Terceira e da Quarta 

Turma. 
5 - É possível a compensação de honorários advocatícios, em observância ao art. 21 do CPC, sem que isto importe em 

violação ao art. 23 da Lei 8.906/94. 

6 - Recurso especial conhecido em parte e, nesta parte, provido." 

(STJ, 4ª Turma, RESP 838372/RS, Rel. Min. Fernando Gonçalves, j. 06/12/2007, DJ 17/12/2007, p.:188) 

"AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO ESPECIAL. SISTEMA FINANCEIRO DE HABITAÇÃO. TABELA PRICE. 

ANATOCISMO. INCIDÊNCIA DAS SÚMULAS 5 e 7/STJ. AGRAVO REGIMENTAL IMPROVIDO. 

1. No Sistema Francês de Amortização, conhecido como Tabela Price, somente com detida interpretação das cláusulas 

contratuais e/ou provas documentais e periciais de cada caso concreto é que se pode concluir pela existência ou não de 

amortização negativa, o que atrai a incidência das súmulas 5 e 7 do STJ. 

2. Há que se corrigir o erro material no tocante aos honorários advocatícios, para serem excluídas da decisão as 

disposições referentes a tal propósito, dado o improvimento do recurso especial. 

3. Agravo regimental provido parcialmente tão somente para excluir da decisão as disposições referentes aos 

honorários advocatícios." 

(STJ, 4ª Turma, AGRESP 989218/SP, Rel. Min. Hélio Quaglia Barbosa, j. 13/11/2007, DJ 26/11/2007, p. 216) 

No presente caso, a prática do anatocismo restou demonstrada, através de perícia contábil, realizada por profissional 

com conhecimento técnico para tanto, pois em diversos meses o valor da prestação se apresentou insuficiente para 

quitar a parcela dos juros, que foram somados ao saldo devedor, incorrendo juros novamente, razão pela qual a r. 
sentença merece ser reformada neste tópico. 

 

DO ANATOCISMO - AMORTIZAÇÃO NEGATIVA 
 

O expert concluiu que houve anatocismo em alguns períodos, com a incorporação das amortizações negativas ao saldo 

devedor cobrando juros novamente, conforme pode-se observar na planilha de fls. 269/288 dos autos. 

 

Dessa forma, deve ser expurgada a capitalização mensal dos juros não pagos (em face da insuficiência do valor da 

prestação), por meio do recálculo do saldo devedor com o cômputo desses juros em separado (acrescidos de correção 

monetária) em todos os meses em que verificada, e capitalização anual desses valores. 
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A corroborar tal entendimento, trago a colação os seguintes julgados: 

"ADMINISTRATIVO. SFH. REVISIONAL. PLANO DE COMPROMETIMENTO DE RENDA. TABELA PRICE. SALDO 

DEVEDOR. TR. EXECUÇÃO EXTRAJUDICIAL. 1. Quanto ao PCR, o direito assegurado ao mutuário é o de 

renegociar a dívida, conforme o estabelecido contratualmente e disposto nos §§ 5º e 6º do art. 9º do Decreto-lei 2.164 

(com a redação dada pelo art. 22 da Lei 8.004/90) o que ocorreu no caso dos autos. Ademais, não houve comprovação 

de que a prestação extrapolou os 30% da renda do mutuário. 2. É vedada a prática de anatocismo, todavia, nem a 

simples utilização da tabela Price, nem a dicotomia - taxa de juros nominal e efetiva - são suficientes a sua 

caracterização. Somente o aporte dos juros remanescentes decorrentes de amortizações negativas para o saldo devedor 

caracteriza anatocismo. No caso dos autos restou comprovada a sua ocorrência. 3. Legítima a utilização da TR como 

indexador, enquanto índice utilizado para atualização dos depósitos de poupança, conforme contratado. 4. Não há 

nenhuma inconstitucionalidade ou ilegalidade no procedimento de execução extrajudicial baseado no Decreto-Lei 

70/66.  

(TRF4, AC 200771100021024, Relator(a): Des. Fed. MARGA INGE BARTH TESSLER, 4ª TURMA, Fonte: D.E. 

14/06/2010) 

"Portanto, como se vê, somente com detida incursão no contrato e nas provas de cada caso concreto é que se poderá 

concluir pela existência de amortização negativa e, conseqüentemente, de anatocismo, vedado em lei, aspecto, aliás, 

decidido por esta Corte em mais de uma oportunidade (AGResp 920817/SP e AGResp 807299/RS)." (REsp 838372/RS, 

Rel. Ministro FERNANDO GONÇALVES, QUARTA TURMA, julgado em 06/12/2007, DJ 17/12/2007 p. 188) 
"AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL - SISTEMA FINANCEIRO DA HABITAÇÃO (SFH) - 'TABELA 

PRICE' - AMORTIZAÇÃO NEGATIVA - CAPITALIZAÇÃO DE JUROS - SÚMULAS 05 E 07 DO STJ - ANATOCISMO 

- IMPOSSIBILIDADE - SÚMULA 121/STF - RECURSO DESPROVIDO. 

(...) 

2 - A capitalização de juros, em qualquer periodicidade, é vedada nos contratos regidos pelo Sistema Financeiro da 

Habitação, ainda que haja previsão contratual expressa, porquanto inexistente qualquer previsão legal, incidindo, 

pois, o enunciado Sumular 121/STF. Precedentes. 

3 - Agravo Regimental desprovido." (AgRg no REsp 490.898/PR, 4ª Turma, Rel. Min. Jorge Scartezzini, DJ de 

7.11.2005) 

 

DA CONTA EM APARTADO 
 

A jurisprudência pátria já se manifestou no sentido de ser legítima a determinação para que os valores que se 

constituírem em amortizações negativas sejam computados em apartado, com incidência apenas de correção monetária, 

não havendo que se falar em julgamento extra petita, pois a providência que ora estabeleço que seja adotada, 

simplesmente explicita a fórmula de cálculo para o afastamento da capitalização de juros. 

 
Nesse sentido: 

"PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. SISTEMA FINANCEIRO DE 

HABITAÇÃO. LANÇAMENTO DOS JUROS NÃO-PAGOS EM CONTA SEPARADA, COMO FORMA DE SE EVITAR 

A COBRANÇA DE JUROS SOBRE JUROS. POSSIBILIDADE. JULGAMENTO EXTRA PETITA. NÃO-OCORRÊNCIA. 

AGRAVO REGIMENTAL NÃO-PROVIDO. 1. O inconformismo diz respeito à solução jurídica adotada pelo aresto 

impugnado, que, ao constatar a existência de anatocismo decorrente da amortização negativa, determinou que a 

parcela dos juros não-paga seja acumulada em conta apartada, sujeita à correção monetária pelos índices contratuais, 

sem a incidência de novos juros. 2. Tal determinação é legítima e não ultrapassa os limites da lide; tão-somente 

explicita a fórmula para o afastamento da capitalização decorrente das amortizações negativas, não incidindo o 

acórdão em julgamento extra-petita. Precedente: AgRg no REsp 954.113/RS, Rel. Ministra Denise Arruda, DJe 

22.9.2008. 3. Agravo regimental não-provido." 

(STJ, 1ª Turma, AGRESP 1069407, Rel. Benedito Gonçalves, j. 16/12/2008, DJE 11/02/2009) 

 

"PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. SISTEMA FINANCEIRO DE HABITAÇÃO. CAPITALIZAÇÃO DE 

JUROS. TABELA PRICE. CONTRATO COM COBERTURA DO FCVS. CDC. INAPLICABILIDADE. CORREÇÃO 

MONETÁRIA DO SALDO DEVEDOR. TR. POSSIBILIDADE. SEGURO E TAXA DE ADMINISTRAÇÃO. VALORES 

ABUSIVOS. MATÉRIA DE PROVA. SÚMULAS 5 E 7/STJ. 1. O Sistema Francês de Amortização, Tabela Price, não 
prevê, a priori, a incidência de juros sobre juros. Todavia, na hipótese de o valor da prestação ser insuficiente para 

cobrir a parcela relativa aos juros, pode ocorrer de o resíduo não pago ser incorporado ao saldo devedor e sobre ele 

virem a incidir os juros da parcela subseqüente, configurando-se anatocismo, vedado em nosso sistema jurídico. 2. 

Assim, para evitar a cobrança de juros sobre juros, os Tribunais pátrios passaram a determinar que o quantum devido 

a título de juros não amortizados fosse lançado em conta separada, sujeita somente à correção monetária. Tal 

providência não ofende o ordenamento jurídico brasileiro. 3. É assente no STJ que a atualização do capital financiado 

antes da amortização dos juros não afronta a regra do art. 6º, "c", da Lei 4.380/1964, pois as instâncias ordinárias 

estipularam que a parcela do encargo mensal não abatida deverá ser lançada em conta separada, submetida apenas à 

atualização monetária, como meio de evitar a incidência de juros sobre juros nos financiamentos do Sistema 

Financeiro de Habitação, conforme disposto na Súmula 121/STF. 4. A Primeira Seção do STJ firmou entendimento 

quanto à inaplicabilidade do Código de Defesa do Consumidor aos contratos de mútuo habitacional firmados no 
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âmbito do SFH com cobertura do Fundo de Compensação de Variações Salariais - FCVS, uma vez que a garantia 

ofertada pelo Governo Federal, de quitar o saldo residual do contrato com recursos do mencionado Fundo, caracteriza 

cláusula protetiva do mutuário e do SFH . 5. Tendo assentado o acórdão recorrido inexistir nos autos prova de que os 

valores cobrados a título de seguro e de Taxa de Administração sejam abusivos ou estejam em desacordo com as 

cláusulas contratuais e a tabela da SUSEP, a reforma desse entendimento esbarra nos óbices das Súmulas 5 e 7 do 

STJ. 6. Agravo Regimental não provido." 

(STJ, 2ª Turma, AGRESP 933928, Rel. Herman Benjamin, j. 23/02/2010, DJE 04/03/2010) 

 

DOS VALORES COBRADOS INDEVIDAMENTE 
 

Quanto à alegação de que as regras do art. 42 do Código de Defesa do Consumidor devem ser utilizadas em relação à 

devolução de valores, em dobro, das eventuais cobranças a maior, não merece acolhida, por existir norma especial sobre 

tema, qual seja, o art. 23, da Lei 8.004/90, in verbis: 

 

"Art. 23. As importâncias eventualmente cobradas a mais dos mutuários deverão ser ressarcidas devidamente 

corrigidas pelos índices de atualização dos depósitos de poupança, em espécie ou através de redução nas prestações 

vincendas imediatamente subseqüentes." 

 
Neste sentido, trago à colação o seguinte aresto: 

 

"ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. SFH. CONTRATO DE MÚTUO. ART. 535, II, DO CPC. OMISSÃO. 

INEXISTÊNCIA. ART. 2º, § 3º, DA LEI Nº 10.150/00. FALTA DE PREQUESTIONAMENTO. TABELA PRICE. 

CAPITALIZAÇÃO DE JUROS. SÚMULA 7/STJ. CORREÇÃO DE SALDO DEVEDOR. APLICAÇÃO DA TR. ART. 6°, 

"E", DA LEI Nº 4.380/64. LIMITAÇÃO DOS JUROS. ART. 6º, ALÍNEA "C", DA LEI Nº 4.830/64. SISTEMA DE 

AMORTIZAÇÃO DO SALDO DEVEDOR. LEGALIDADE. DEVOLUÇÃO EM DOBRO DAS QUANTIAS COBRADAS 

INDEVIDAMENTE. INAPLICABILIDADE. 

5. É possível a utilização da TR no cálculo da correção monetária do saldo devedor de contratos firmados no âmbito 

do SFH, desde que previsto o reajuste com base nos mesmos índices aplicados aos saldos das cadernetas de poupança. 

6. O art. 6°, "e", da Lei nº 4.380/64 não estabeleceu taxa máxima de juros para o Sistema Financeiro de Habitação, 

mas, apenas, uma condição para que fosse aplicado o art. 5° do mesmo diploma legal.Precedentes. 

7. É considerado legal o critério de amortização do saldo devedor mediante a aplicação da correção monetária e juros 

para só então efetuar o abatimento da prestação mensal do contrato de mútuo para aquisição de imóvel pelo Sistema 

Financeiro de Habitação. 

Precedentes. 

8. "Nos contratos de financiamento do SFH vinculados ao Fundo de Compensação de Variação Salarial - FCVS, pela 
presença da garantia do Governo em relação ao saldo devedor, aplica-se a legislação própria e protetiva do mutuário 

hipossuficiente e do próprio Sistema, afastando-se o CDC, se colidentes as regras jurídicas" (REsp 489.701/SP, 

Primeira Seção, Rel. Min. Eliana Calmon, DJU de 16.04.07). 

9. O tema da devolução das importâncias eventualmente cobradas a maior do mutuários recebeu disciplina em norma 

específica (art. 23 da Lei 8.004/90), não havendo que se falar na aplicação do art. 42 do CDC. 

10. Recurso especial conhecido em parte e não provido." 

(STJ, 2ª Turma, RESP 920944/RS, Rel. Ministro Castro Meira, j. 14/08/2007, DJ 27/08/2007, p. 213) 

 

Assim, deve ser aplicada a regra do art. 23, da Lei 8.004/90, atinente à devolução dos valores cobrados a maior, 

devidamente corrigidos pelos índices de atualização dos depósitos de poupança, em espécie ou através de redução nas 

prestações vincendas imediatamente subseqüentes, cuja apuração deve se dar em sede de execução de sentença. 

 

DA LIVRE CONTRATAÇÃO DO SEGURO HABITACIONAL 
 

Anoto, por oportuno, que a finalidade do contrato de seguro firmado no âmbito do SFH não é garantir o cumprimento 

do contrato de mútuo, mas sim resguardar os mutuários em caso de sinistros ocorridos no imóvel, morte ou invalidez 

permanente. 
 

Muito embora entendesse que, nos contratos firmados no âmbito do Sistema Financeiro da Habitação, não era possível a 

livre contratação do seguro obrigatório, curvo-me a mais recente posição do E. STJ exarado no REsp n. 969.129/MG, 

cuja tese pacificada é de que o mutuário não é obrigado a contratar a apólice junto ao próprio mutuante ou seguradora 

por ele indicada, sob pena de se caracterizar "venda casada", prática proibida em nosso ordenamento jurídico: 

"RECURSO ESPECIAL REPETITIVO. SISTEMA FINANCEIRO DA HABITAÇÃO. TAXA REFERENCIAL (TR). 

LEGALIDADE. SEGURO HABITACIONAL. CONTRATAÇÃO OBRIGATÓRIA COM O AGENTE FINANCEIRO OU 

POR SEGURADORA POR ELE INDICADA. VENDA CASADA CONFIGURADA. 1. Para os efeitos do art. 543-C do 

CPC: 1.1. No âmbito do Sistema Financeiro da Habitação, a partir da Lei 8.177/91, é permitida a utilização da Taxa 

Referencial (TR) como índice de correção monetária do saldo devedor. Ainda que o contrato tenha sido firmado antes 

da Lei n.º 8.177/91, também é cabível a aplicação da TR, desde que haja previsão contratual de correção monetária 
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pela taxa básica de remuneração dos depósitos em poupança, sem nenhum outro índice específico. 1.2. É necessária a 

contratação do seguro habitacional, no âmbito do SFH. Contudo, não há obrigatoriedade de que o mutuário contrate o 

referido seguro diretamente com o agente financeiro, ou por seguradora indicada por este, exigência esta que 

configura "venda casada", vedada pelo art. 39, inciso I, do CDC. 2. Recurso especial parcialmente conhecido e, na 

extensão, provido." 

(STJ - 2ª Seção, REsp 969129/MG, Rel. Min. Luis Felipe Salomão, j. 09/12/2009, Dje 15/12/2009) 

Consigno, por fim, que esta C. 2ª Turma firmou entendimento no sentido de que o mutuário tem o direito de escolher a 

seguradora que melhor lhe aprouver, contudo, tão-somente quanto às prestações vincendas, já que ao tempo das 

parcelas vencidas o mesmo tinha a garantia do seguro anteriormente contratado. 

 

DA VERBA HONORÁRIA 
 

Tendo em vista a reforma parcial da r. sentença, no tocante aos honorários advocatícios, há que ser adotado, por 

analogia, o entendimento desta C. Turma no sentido de que "os honorários de advogado, em que pese muitos dos 

pedidos formulados pela autora terem sido indeferidos, restou comprovado por meio do laudo pericial que a Caixa 

Econômica Federal - CEF não reajustou as prestações conforme estabelecido contratualmente, questão esta 

considerada a mais relevante da ação, o que, segundo o princípio da razoabilidade, justifica a sucumbência 

recíproca". (TRF 3ª Região - Apelação Cível nº 2004.61.00.002796-6/SP, Relatora Des. Fed. CECILIA MELLO, 2ª 
TURMA, Data do Julgamento 02/10/2007, DJU:19/10/2007 pg.: 540), portanto fixo a sucumbência recíproca e 

aproximada, considerando que, ainda que a parte autora tenha sido vencida quanto a diversos pedidos por ela 

formulados, em relação ao reajuste das prestações, restou comprovada, mediante perícia técnica pericial, que a CEF 

vem reajustando as prestações com critérios diversos daqueles que foram pactuados, bem como, quanto à ocorrência de 

amortizações negativas no saldo devedor, fator este importante na revisão contratual que implicará no direito ao 

recálculo a ser realizado pela instituição financeira. No entanto, fica a parte autora condicionada à execução, conforme 

o disposto no artigo 12 da Lei nº 1.060/50, por ser beneficiária da assistência judiciária gratuita. 

 

Diante do exposto, dou parcial provimento ao recurso de apelação, para reformar parcialmente a r. sentença, para 

condenar a CEF, no tocante ao recálculo das prestações, para que cumpra o que está determinado no contrato, quanto à 

correta aplicação do Plano de Equivalência Salarial - PES, além de excluir do cálculo da 1ª prestação a cobrança do 

CES (coeficiente de equivalência salarial), bem como, expurgar a capitalização mensal dos juros não pagos (em face da 

insuficiência do valor da prestação), por meio do recálculo do saldo devedor com o cômputo desses juros em separado 

(acrescidos de correção monetária) em todos os meses em que verificada, e capitalização anual desses valores, e para 

autorizar a livre contratação no mercado do seguro habitacional tão somente quanto às prestações vincendas, nos 

moldes do 557, caput e § 1º-A, do Código de Processo Civil e nos termos da fundamentação supra, mantendo, no mais, 

a r. sentença recorrida. 
 

Publique-se. Intime-se. 

 

Após as formalidades legais, baixem-se os autos à Vara de origem. 

 

São Paulo, 25 de agosto de 2011. 
COTRIM GUIMARÃES  

Desembargador Federal 

 

 

00041 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0022537-91.2006.4.03.6100/SP 

  
2006.61.00.022537-2/SP  

RELATORA : Desembargadora Federal CECILIA MELLO 

APELANTE : JOSE APARECIDO LOPES FREITAS e outro 

 
: GENI ANDRADE LOPES FREITAS 

ADVOGADO : MARCIO BERNARDES 

APELADO : Caixa Economica Federal - CEF 

ADVOGADO : AGNELO QUEIROZ RIBEIRO 

DECISÃO 

Trata-se de recurso de apelação interposto nesta Ação Cautelar visando à suspensão da execução extrajudicial, nos 

termos do Decreto-lei 70/66, de imóvel financiado pelo Sistema Financeiro da Habitação. 

Todavia, verifica-se que o julgamento do recurso de apelação da AC 2008.61.14.005440-6 da qual esta cautelar é 

dependente ocorreu em 11 de maio de 2011. 

Sendo assim, esta cautelar perdeu seu objeto e seus autores o interesse em agir, nos termos do artigo 808, do Código de 

Processo Civil. 
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Pelo exposto, nego seguimento ao recurso, nos temos do artigo 557, do CPC, por prejudicado. 

Após as formalidades legais, baixem-se os autos ao Juízo de Origem. 

 

São Paulo, 30 de agosto de 2011. 

Cecilia Mello  

Desembargadora Federal 

 

 

00042 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0024648-48.2006.4.03.6100/SP 

  
2006.61.00.024648-0/SP  

RELATOR : Desembargador Federal PEIXOTO JUNIOR 

APELANTE : Caixa Economica Federal - CEF 

ADVOGADO : EVERALDO ASHLAY SILVA DE OLIVEIRA e outro 

APELANTE : BANCO NOSSA CAIXA S/A 

ADVOGADO : MARIA ELISA BARBOSA PEREIRA 

 
: FLAVIO OLIMPIO DE AZEVEDO 

 
: RENATO OLIMPIO SETTE DE AZEVEDO 

APELANTE : Uniao Federal 

ADVOGADO : GUSTAVO HENRIQUE PINHEIRO DE AMORIM 

APELADO : ANTONIO ABEL PIERRE PAUPERIO e outro 

 
: MARIA DE LOURDES ARANHA LOSI PAUPERIO 

ADVOGADO : ANTONIO ABEL LOSI PAUPERIO e outro 

No. ORIG. : 00246484820064036100 23 Vr SAO PAULO/SP 

DESPACHO 

Fls. 418/420. Proceda a apelante, Banco Nossa Caixa S/A à regularização da nova denominação social. 

Publique-se. Intime-se. 

 

São Paulo, 15 de junho de 2011. 

Peixoto Junior  

Desembargador Federal 

 

 

00043 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0024648-48.2006.4.03.6100/SP 

  
2006.61.00.024648-0/SP  

RELATOR : Desembargador Federal PEIXOTO JUNIOR 

APELANTE : Caixa Economica Federal - CEF 

ADVOGADO : EVERALDO ASHLAY SILVA DE OLIVEIRA e outro 

APELANTE : BANCO NOSSA CAIXA S/A 

ADVOGADO : MARIA ELISA BARBOSA PEREIRA 

 
: FLAVIO OLIMPIO DE AZEVEDO 

 
: RENATO OLIMPIO SETTE DE AZEVEDO 

APELANTE : Uniao Federal 

ADVOGADO : GUSTAVO HENRIQUE PINHEIRO DE AMORIM 

APELADO : ANTONIO ABEL PIERRE PAUPERIO e outro 

 
: MARIA DE LOURDES ARANHA LOSI PAUPERIO 

ADVOGADO : ANTONIO ABEL LOSI PAUPERIO e outro 

No. ORIG. : 00246484820064036100 23 Vr SAO PAULO/SP 

DESPACHO 

Intime-se novamente a apelante, Banco Nossa Caixa S/A da determinação de fl. 421. 

Publique-se. Intime-se. 

 

São Paulo, 24 de agosto de 2011. 

Peixoto Junior  
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Desembargador Federal 

 

 

00044 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0026475-94.2006.4.03.6100/SP 

  
2006.61.00.026475-4/SP  

RELATOR : Desembargador Federal NELTON DOS SANTOS 

APELANTE : CLODOALDO VICTOR DA SILVA e outro 

 
: CLAUDIA MARIA RODRIGUES TEIXEIRA 

ADVOGADO : CARLOS ALBERTO DE SANTANA e outro 

APELADO : Caixa Economica Federal - CEF 

ADVOGADO : TANIA FAVORETTO e outro 

PARTE RE' : EMGEA Empresa Gestora de Ativos 

ADVOGADO : AGNELO QUEIROZ RIBEIRO e outro 

PARTE RE' : APEMAT CREDITO IMOBILIARIO S/A 

ADVOGADO : ANTONIO FURTADO DA ROCHA FROTA e outro 

No. ORIG. : 00264759420064036100 19 Vr SAO PAULO/SP 

DECISÃO 

Trata-se de apelação interposta por Clodoaldo Victor da Silva e Cláudia Maria Rodrigues Teixeira, inconformados 

com a sentença prolatada nos autos da demanda anulatória de ato jurídico, aforada em face da Caixa Econômica 

Federal - CEF. 

 

O MM. Juiz de primeiro grau julgou improcedente a demanda. 

 
Os apelantes pugnam pela reforma da sentença, aduzindo, para tanto, que: 

 

a) não foram observadas, pela ré, as formalidades previstas no Decreto-lei n.º 70/66; 

 

b) o Decreto-lei n.º 70/66 não foi recepcionado pela Constituição Federal. 

 

Com contrarrazões da Caixa Econômica Federal - CEF, os autos vieram a este Tribunal. 

 

É o relatório. 

 

1. Cumprimento das Formalidades previstas no Decreto-Lei 70/66. O apelante afirma que a ré não cumpriu as 

formalidades previstas no Decreto-lei n.º 70/66. 

 

A ré, todavia, demonstrou que foi tentada, por várias vezes, a notificação por meio do Cartório de Títulos e 

Documentos, f. 198 e seguintes, havendo-se certificado que o autor, ora apelante, não se encontrava no endereço 

indicado, justificando, assim, a comunicação via editalícia. 

 

Diga-se, ainda, que seria um verdadeiro despropósito anular-se a arrematação por vício de notificação se em nenhum 
momento o apelante demonstrou qualquer intenção de purgar a mora. 

 

Ademais, fosse do efetivo interesse do mutuário purgar a mora, certamente já o teria feito, até porque desde o 

ajuizamento da demanda já se passaram vários anos e até agora não se viu um gesto sequer em tal sentido. 

 

Também merece rejeição a alegação de que a publicação de editais teria sido feita em jornal de pouca circulação.  

 

Da análise dos presentes autos, verifica-se que a parte apelante alega que o edital de leilão não foi publicado em jornal 

de grande circulação, porém, não fez qualquer prova nesse sentido. A 1ª Turma deste Tribunal, por sinal, já decidiu que 

sem prova dessa assertiva não há falar em nulidade da execução: 

 

" AGRAVO DE INSTRUMENTO - SISTEMA FINANCEIRO DE HABITAÇÃO - AÇÃO DE REVISÃO CONTRATUAL 

COM PEDIDO DE ANTECIPAÇÃO DE TUTELA VISANDO SUSPENDER OS EFEITOS DO LEILÃO 

EXTRAJUDICIAL DECORRENTE DE EXECUÇÃO EXTRAJUDICIAL NOS TERMOS DO DECRETO-LEI Nº 70/66 - 

CONSTITUCIONALIDADE - PUBLICAÇÃO DO EDITAL EM JORNAL DE GRANDE CIRCULAÇÃO - INTIMAÇÃO 

PESSOAL DOS DEVEDORES DESNECESSÁRIA - POSSIBILIDADE DE ELEIÇÃO DO AGENTE FIDUCIÁRIO 
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UNILATERALMENTE PELA CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - INCLUSÃO DOS NOMES DOS MUTUÁRIOS NOS 

CADASTROS DOS SERVIÇOS DE PROTEÇÃO AO CRÉDITO. AGRAVO DE INSTRUMENTO IMPROVIDO.  

1. É pacífica a jurisprudência do Supremo Tribunal Federal sobre a constitucionalidade do procedimento adotado pela 

Caixa Econômica Federal na forma do Decreto-Lei nº 70/66, não ferindo qualquer direito ou garantia fundamental do 

devedor, uma vez que além de prever uma fase de controle judicial antes da perda da posse do imóvel pelo devedor, 

não impede que eventual ilegalidade perpetrada no curso do procedimento da venda do imóvel seja reprimida pelos 

meios processuais próprios.  

2. Não é possível afirmar que o edital não foi publicado em JORNAL de GRANDE CIRCULAçãO, uma vez que não 

há nos autos como verificar a tiragem diária do JORNAL 'O DIA', cabendo aos recorrentes o ônus da prova acerca 
dessa circunstância.  

.........................................." 

(TRF/3, 1ª Turma, AG n.º 228736/SP, rel. Des. Fed. Johonsom di Salvo, j. 28.6.2005, DJU 26.7.2005, p. 205). 

Registre-se, também, que não há necessidade de que a publicação seja feita no jornal de maior circulação, como alega o 

apelante. Neste sentido, já decidiu esta Turma. Veja-se: 

 

"AGRAVO DE INSTRUMENTO - SISTEMA FINANCEIRO DA HABITAÇÃO -EXECUÇÃO EXTRAJUDICIAL DO 

CONTRATO - AUSÊNCIA DE DEMONSTRAÇÃO DE IRREGULARIDADES. 

1 - No entendimento do C. Supremo Tribunal Federal, o Decreto-Lei nº 70/66 não ofende a ordem constitucional 
vigente sendo passível de apreciação pelo Poder Judiciário eventual ilegalidade ocorrida no procedimento levado a 

efeito. 

2 - O artigo 620 do Código de Processo Civil não tem o condão de afastar a incidência do Decreto-lei nº 70/66, eis que 

aplicável apenas ao processo executivo judicial. 

3 - A escolha do agente fiduciário foi realizada em consonância com o disposto no artigo 30 do Decreto-lei nº 70/66, 

até porque a alínea a do parágrafo único da cláusula 28ª do contrato entabulado entre as partes autoriza a escolha de 

quaisquer das entidades devidamente credenciadas pelo Banco Central do Brasil. 

4 - Não há demonstração nos autos de que o jornal em que foi publicado o edital é de pequena circulação. 

5 - Agravo de instrumento desprovido." 

(TRF/3, 2ª Turma, AG n.º 289831/SP, rel.Des. Fed.Cotrim Guimarães, j. 15/05/2007, DJU 25/05/2007, p. 444) 

 

Assim, não restando comprovado, pelo mutuário, a inobservância das formalidades previstas no Decreto-lei n.º 70/66, é 

de rigor rejeitar o pedido de anulação do ato expropriatório. 

 

2. Execução Extrajudicial. O apelante sustenta que a execução extrajudicial prevista no Decreto-lei n.º 70/66 não foi 

recepcionada pela Constituição Federal. 

 

Quanto à inconstitucionalidade da execução extrajudicial, esta Turma tem seguido a orientação do Supremo Tribunal 

Federal, no sentido da conformidade do Decreto-lei n.º 70/66 à Lex Magna: 

 

"Execução extrajudicial. Recepção, pela Constituição de 1988, do Decreto-lei n. 70/66.  

Esta Corte, em vários precedentes (assim, a título exemplificativo, nos RREE 148.872, 223.075 e 240.361), se tem 

orientado no sentido de que o Decreto-lei n. 70/66 é compatível com a atual Constituição, não se chocando, inclusive, 

com o disposto nos incisos XXXV, LIV e LV do artigo 5º desta, razão por que foi por ela recebido. (....)" 

(STF, 1ª Turma, RE n. 287453/RS, rel. Min. Moreira Alves, j. em 18.9.2001, DJU de 26.10.2001, p. 63). 

" DIREITO ADMINISTRATIVO: CONTRATO DE MÚTUO. SISTEMA FINANCEIRO DA HABITAÇÃO. PARCELAS 

EM ATRASO. EXECUÇÃO EXTRAJUDICIAL. DECRETO-LEI Nº 70/66. AUSÊNCIA DE VÍCIO NO 

PROCEDIMENTO. AGRAVO IMPROVIDO.  
I - É reconhecida a constitucionalidade do Decreto-lei nº 70/66, havendo nesse sentido inúmeros precedentes do 

Egrégio Supremo Tribunal Federal e do Egrégio Superior Tribunal de Justiça.  

II - Os agravantes basearam sua argumentação única e exclusivamente na possível inconstitucionalidade do Decreto-

lei nº 70/66, o que, por si só, não é suficiente para suspender o procedimento de execução extrajudicial do imóvel 

objeto de contrato de mútuo habitacional, mais precisamente, os leilões designados.  

.............................................." 

(TRF/3, 2ª Turma, AG n.º 226229/SP, rel. Des. Fed. Cecília Mello, j. 5/6/2007, DJU 22/6/2007, p. 592).  

" AGRAVO DE INSTRUMENTO - SISTEMA FINANCEIRO DA HABITAÇÃO - DEPÓSITO DAS PARCELAS 

VINCENDAS - INCORPORAÇÃO DAS PRESTAÇÕES VENCIDAS - EXECUÇÃO EXTRAJUDICIAL DO CONTRATO 

- DEMANDA AJUIZADA APÓS A ARREMATAÇÃO - INCLUSÃO DE NOME DE MUTUÁRIO NOS ÓRGÃO DE 

PROTEÇÃO AO CRÉDITO.  

................................................ 

3 - No entendimento do C. Supremo Tribunal Federal, o Decreto-Lei nº 70/66 não ofende a ordem constitucional 

vigente sendo passível de apreciação pelo Poder Judiciário eventual ilegalidade ocorrida no procedimento levado a 

efeito.  
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..............................................." 

(TRF/3, 2ª Turma, AG n.º 270892/SP, rel. Des. Fed. Cotrim Guimarães, j. 29/5/2007, DJU 15/6/2007, p. 546).  

 

A alegação é, pois, improcedente. 

 

3. Conclusão. Ante o exposto, com fulcro no art. 557 do Código de Processo Civil, rejeitadas as teses esposadas pelo 
recorrente, NEGO SEGUIMENTO à apelação, mantendo a sentença de primeiro grau. 

 

Intimem-se. 

 

Decorridos os prazos recursais e procedidas às devidas anotações, remetam-se os autos ao juízo de origem. 

 

São Paulo, 30 de agosto de 2011. 

Nelton dos Santos  

 

 

00045 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0009935-56.2006.4.03.6104/SP 

  
2006.61.04.009935-3/SP  

RELATOR : Desembargador Federal NELTON DOS SANTOS 

APELANTE : NELSON DAMIAO DE CARVALHO e outro 

 
: SONIA MARIA DE LIMA CARVALHO 

ADVOGADO : MARCEL TAKESI MATSUEDA FAGUNDES e outro 

APELADO : Caixa Economica Federal - CEF 

ADVOGADO : MILENE NETINHO JUSTO e outro 

No. ORIG. : 00099355620064036104 2 Vr SANTOS/SP 

DECISÃO 

Trata-se de apelação interposta por Nelson Damião de Carvalho e Sônia Maria de Lima Carvalho, inconformados 

com a sentença que, nos autos da demanda cautelar inominada com pedido de suspensão de leilão extrajudicial, aforada 

em face da Caixa Econômica Federal - CEF, julgou improcedentes os pedidos dos autores. 
 

Irresignados, os apelantes alegam, em síntese, que é inconstitucional a execução extrajudicial prevista no Decreto-lei n.º 

70/66 e que não foram cumpridas as formalidades previstas no Decreto. 

 

Com contrarrazões, os autos vieram a este Tribunal. 

 

É o relatório. 

 

Em decisão proferida nesta mesma data, na demanda principal de n.º 2006.61.04.011002-6, foi negado seguimento à 

apelação interposta pelos autores. 

 

Nessas condições, não há falar em fumus boni juris, pois se, em feito de cognição exauriente, chegou-se à conclusão de 

que o direito não assiste aos demandantes, não há como, ao mesmo tempo, afirmar-se que o direito sustentado seria 

plausível ou verossímil. 

 

De qualquer modo, a 2ª Turma desta Corte Regional vem seguindo a jurisprudência firmada pelo Supremo Tribunal 

Federal, no sentido de que a execução extrajudicial regulada pelo Decreto-lei n.º 70/66 é constitucional, uma vez que 
resta resguardada a possibilidade de o prejudicado buscar a via jurisdicional em busca de seus direitos. 

 

Por outro lado, não merece prosperar, também, a alegação de que a Caixa Econômica Federal - CEF não cumpriu as 

formalidades previstas no Decreto-lei n.º 70/66. A ré demonstrou que foram cumpridas as formalidades exigidas pelo 

Decreto-lei n.º 70/66. 

 

Assim, tem-se que a medida perdeu objeto, motivo pelo qual a julgo prejudicada, com fulcro no artigo 33, XII, do 

Regimento Interno desta Corte. 

 

Intimem-se. 

 

Decorridos os prazos recursais e procedidas às devidas anotações, remetam-se os autos ao juízo de origem. 
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São Paulo, 25 de agosto de 2011. 

Nelton dos Santos  

Desembargador Federal Relator 

 
 

00046 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0011002-56.2006.4.03.6104/SP 

  
2006.61.04.011002-6/SP  

RELATOR : Desembargador Federal NELTON DOS SANTOS 

APELANTE : NELSON DAMIAO DE CARVALHO e outro 

 
: SONIA MARIA DE LIMA CARVALHO 

ADVOGADO : RICARDO JOVINO DE MELO JUNIOR e outro 

APELANTE : Caixa Economica Federal - CEF 

ADVOGADO : MARCEL TAKESI MATSUEDA FAGUNDES e outro 

APELADO : OS MESMOS 

No. ORIG. : 00110025620064036104 2 Vr SANTOS/SP 

DECISÃO 

Trata-se de apelações interpostas, de um lado, por Nelson Damião de Carvalho e Sônia Maria de Lima e, de outro, 

pela Caixa Econômica Federal - CEF, inconformados com a sentença proferida nos autos da demanda de revisão das 

prestações e saldo devedor e c/c repetição do indébito e compensação, aforada pelos primeiros em face da última. 

 

O MM Juiz de primeiro grau julgou parcialmente procedente o pedido, apenas para determinar a liberação do saldo em 

conta vinculada do FGTS do mutuário Nelson Damião Carvalho para o pagamento das parcelas em atraso do contrato 

de mútuo, nas condições previstas nas alíneas "b" e "c" do inciso V do artigo 20 da Lei n. 8.036/90. 

 

Irresignada, a Caixa Econômica Federal apela sustentando que a legislação do FGTS proíbe o saque para pagamento de 

prestações já vencidas; ademais, não pode ser obrigada a aceitar pagamento parcial, quando já vencida a dívida. 

 
Por sua vez, apelam os autores aduzindo que: 

 

a) houve anatocismo e amortização negativa; 

 

b) é ilegal a forma de amortização prevista no contrato; 

 

c) a Tabela PRICE enseja a capitalização de juros; 

 

d) o contrato celebrado caracteriza-se como contrato de adesão e devem ser aplicadas, na sua interpretação, as normas 

pertinentes ao Código de Defesa do Consumidor por estar caracterizada a relação de consumo; 

 

e) a Taxa de Risco de Crédito e a Taxa de Administração não estão previstas no contrato, devendo ser excluídas das 

cobranças mensais das prestações. 

 

Sem as contrarrazões das partes, apesar de intimadas, os autos vieram a este Tribunal. 

 

Nesta instância, restou frustrada a tentativa de conciliação. 
 

É o relatório. 

 

1. Levantamento FGTS. Os autores requerem a utilização do saldo existente na conta vinculada ao FGTS para 

pagamento das prestações decorrentes de financiamento habitacional. 

 

A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça e desta Turma é segura no sentido defendido pelos autores, ora 

apelados, podendo o FGTS ser usado para quitação parcial ou total da dívida. Veja-se: 

 

"PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. RECURSO ESPECIAL. fgts . LEGITIMIDADE PASSIVA DA CEF. 

LEVANTAMENTO DOS DEPÓSITOS EFETUADOS NA CONTA VINCULADA. QUITAÇÃO DE PRESTAÇÕES DE 

FINANCIAMENTO HABITACIONAL EM ATRASO CONTRAÍDAS FORA DO SISTEMA FINANCEIRO DA 

HABITAÇÃO. POSSIBILIDADE. 1. "Nas ações em que se questiona a movimentação de conta do fgts , a CEF é parte 
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legítima para integrar o pólo passivo, devendo haver o processamento perante a Justiça Federal" (REsp 822.610/RN, 

1ª Turma, Rel. Ministro José Delgado, DJ de 8/6/2006). 2. É pacífica a jurisprudência do STJ no sentido de que é 

possível o levantamento dos valores depositados em conta vinculada do fgts para o pagamento de prestações em atraso 

de financiamento habitacional, ainda que contraído fora do Sistema Financeiro da Habitação - SFH. Precedente: REsp 

669.321/RN, 2ª Turma, Relator Ministro Castro Meira, DJ de 12/9/2005. 3. Recurso Especial a que se nega provimento 

". 

(STJ, 2ª Turma, RESP 562640, rel. Min. Herman Benjamin, j. em 15.3.2007, DJE de 03.9.2008). 

ADMINISTRATIVO. FGTS. LIBERAÇÃO PARA PAGAMENTO DE PRESTAÇÕES DO CONTRATO PARA 

AQUISIÇÃO DA CASA PRÓPRIA. 1. A Lei n° 8.036/90, art. 20, inciso V, autoriza o saque dos depósitos de FGTS, pelo 

devedor inadimplente, para pagamento das prestações do sistema financeiro de habitação, não fazendo distinção entre 

prestações vencidas e vincendas, mas impondo tão-somente que sejam atendidas as exigências do citado dispositivo 

legal, no tocante à vinculação do mutuário ao FGTS há pelo menos três anos; ao limite de desbloqueio de, no mínimo, 

12 (doze) prestações mensais; e ao abatimento máximo de 80% (oitenta por cento) do montante da prestação. 2. O rol 

do art. 20 da Lei 8.036/90 não é taxativo, devendo tal legislação ser interpretada de modo sistemático, tendo em vista o 

alcance social da norma que é proporcionar a melhoria das condições sociais do trabalhador (REsp 716.183/RS, Min. 

José Delgado, 1ª T., DJ 02.05.2005; REsp 707.137/PR, Min. Eliana Calmon, 2ª T., DJ 18.04.2005; REsp 664.427/RN, 

Min. Luiz Fux, 1ª T., DJ 22.11.2004). 3. Recurso especial a que se nega provimento.(STJ, 1ª Turma, RESP 

200501638304, rel. Teori Albino Zavascki, DJ de 19/12/2005) 
"PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO DE INSTRUMENTO. SFH. LIBERAÇÃO DO SALDO DA CONTA VINCULADA AO 

FGTS. QUITAÇÃO TOTAL OU PARCIAL DE CONTRATO DE MÚTUO PARA O FINANCIAMENTO DE IMÓVEL. 

POSSIBILIDADE. ARTIGO 20 DA LEI N.º 8.036/90. FINALIDADE SOCIAL. AUSÊNCIA DE IRREVERSIBILIDADE 

DA MEDIDA. - O agravado celebrou contrato de mútuo para o financiamento de imóvel no âmbito do sistema 

financeiro da habitação com a agravante, que sustenta a impossibilidade do deferimento de liberação do saldo 

existente em conta vinculada ao FGTS para liquidação de contratos imobiliários, em casos que não se enquadram nas 

hipóteses previstas no rol do artigo 20 da Lei nº 8.036/90, que é o caso dos autos. Em razão disso negou a 

movimentação do saldo do aludido fundo. - Inicialmente, ressalto que a proibição de concessão de medida liminar em 

ação cautelar que implique saque ou movimentação da conta vinculada do trabalhador no FGTS, nos termos do artigo 

29-B da Lei nº 8.036/90, esbarra, à primeira vista, no princípio constitucional do livre acesso do cidadão ao judiciário, 

porquanto exclui do poder jurisdicional apreciar ameaça ou lesão de direito nas situações emergenciais e que 

necessitam de proteção imediata. É certo, também, que a medida cautelar deferida não possui caráter satisfativo, 

tampuco é irreversível, porquanto a liberação do FGTS não é irreversível nem traz danos à agravante, já que há 

garantia real hipotecária constituída sobre o imóvel e, o saldo, nos termos do "decisum", não pode ser entregue ao 

agravado, mas inteiramente direcionado para a quitação total ou parcial do financiamento. - De outro lado, verifica-se 

que o intuito do artigo 20, incisos V ao VII, da Lei nº 8.036/90, assim como de seu regulamento (artigo 35, V, VI e VII, 

Decreto 99.684/90), é possibilitar ao trabalhador o acesso à propriedade de imóvel para moradia e, por isso criou 
facilidades a fim de que o contrato de financiamento seja adimplido, observadas as condições estabelecidas. Nessa 

linha de raciocínio, é perfeitamente viável o levantamento dos valores depositados nesse fundo para a finalidade 

pretendida. Portanto, a movimentação da conta vinculada do trabalhador no FGTS para a quitação total ou parcial de 

financiamento de imóvel destinado à casa própria atende à finalidade da Lei n.º 8.036/90 e da Constituição Federal, 

que prevê, no "caput" de seu artigo 6º, a moradia como um direito social. Nesse sentido, é o entendimento do STJ e 

desta Turma - Recurso desprovido. Agravo regimental prejudicado". 

( TRF3, 5ª Turma, 200503000712767, Juiz Andre Nabarrete, DJ de 28/11/2006) 

 

Desse modo, é improcedente a irresignação da apelante. 

 

2. Anatocismo. Tem-se que haverá a amortização negativa quando houver a capitalização mensal de juros. Nesse caso, 

se os juros que deixam de serem pagos forem somados ao saldo devedor, haverá anatocismo. 

 

Ressalte-se a inexistência de qualquer evidência nos autos que conduza à conclusão de que os juros pactuados 

encontram-se fora do limite previsto para as operações do Sistema Financeiro da Habitação e que existiu a prática de 

anatocismo. 

 
O pedido é, pois, improcedente, merecendo confirmação a sentença de primeiro grau. 

 

3. A forma de amortização do saldo devedor. Insurgem-se os apelantes contra a forma de amortização do saldo 

devedor, alegando que a CEF deveria, primeiro, computar o pagamento da prestação e depois atualizar o saldo devedor; 

e que, ao invés disso, a parte apelada atualiza o saldo antes de amortizar a dívida. 

 

Não há qualquer irregularidade ou ilegalidade na forma adotada pela apelada. A atualização do saldo devedor antes da 

amortização é, aliás, decorrência lógica do mais singelo raciocínio matemático e econômico: se o pagamento é efetuado 

em determinada data, é de rigor que a amortização seja feita à luz do valor do débito naquela mesma data. 
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A prevalecer o raciocínio sustentado pelos recorrentes, estar-se-ia conferindo "efeitos retroativos" ao pagamento das 

prestações, abatendo-se os respectivos valores de um saldo devedor pretérito, desatualizado. Não é possível concordar 

com isso. A jurisprudência, aliás, é segura no sentido defendido pela parte recorrida: 

 

"AGRAVO REGIMENTAL. AUSÊNCIA DE ARGUMENTOS CAPAZES DE INFIRMAR OS FUNDAMENTOS DA 

DECISÃO AGRAVADA. SALDO DEVEDOR AMORTIZAÇÃO. TR. POSSIBILIDADE. 

............................................... 

- É lícito o critério de amortização do saldo devedor mediante a aplicação da correção monetária e juros para, em 

seguida, abater-se do débito o valor da prestação mensal do contrato de mútuo para aquisição de imóvel pelo SFH. 

.............................................." 

(STJ, 3ª Turma, AgRg no REsp n.º 895366/RS, rel. Min. Humberto Gomes de Barros, j. 3/4/2007, DJU 7/5/2007, p. 

325). 

"AGRAVO REGIMENTAL. SISTEMA FINANCEIRO DE HABITAÇÃO. CRITÉRIO DE AMORTIZAÇÃO DO SALDO 

DEVEDOR. PRÉVIA ATUALIZAÇÃO. LEGALIDADE. 

É lícito o critério de amortização do saldo devedor mediante a aplicação da correção monetária e juros para, em 

seguida, abater-se do débito o valor da prestação mensal do contrato de mútuo para aquisição de imóvel pelo SFH. 

Agravo improvido" 

(STJ, 4ª Turma, AgRg no REsp n.º 899943/DF, rel. Min. Hélio Quaglia Barbosa, j. 22/5/2007, DJU 4/6/2007, p. 373).  
"SISTEMA FINANCEIRO DA HABITAÇÃO. (....) AMORTIZAÇÃO POSTERIOR À CORREÇÃO DO SALDO 

DEVEDOR. POSSIBILIDADE. ACÓRDÃO RECORRIDO FUNDAMENTADO NAS PROVAS E NO CONTRATO. 

REFORMA. INVIABILIDADE. SÚMULAS 5 E 7/STJ. 

.............................................. 

II - 'O art. 6º, "c", da Lei 4.380/64, referente aos contratos de mútuo vinculados à aquisição de imóvel, e que previa que 

apenas proceder-se-ia ao cálculo da correção monetária após o abatimento da prestação paga, para, ao final, obter-se 

o valor do saldo devedor, foi revogado, por incompatibilidade, pelo Decreto-Lei nº 19/66 (STF, Rp. 1.288/DF, Rel. 

Min. Rafael Mayer)' (REsp nº 643.933/PR, Rel. Min. LUIZ FUX, DJ de 06/06/2005). No mesmo sentido: REsp nº 

724.861/SC, Rel. Min. TEORI ALBINO ZAVASCKI, DJ de 01/08/2005. 

............................................" 

(STJ, 1ª Turma, AgRg no REsp n.º 907754/RS, rel. Min. Francisco Falcão, j. 10/4/2007, DJU 7/5/2007, p. 295).  

 

Assim, na esteira da jurisprudência consolidada, a improcedência da pretensão dos apelantes é inafastável. 

 

4. Tabela PRICE e capitalização de juros. O mecanismo de amortização preconizado pela "Tabela PRICE" é 

embasado no artigo 6º, "c", da Lei 4380/64, que dispõe: 

 
"Art. 6°. O disposto no artigo anterior somente se aplicará aos contratos de venda, promessa de venda, cessão ou 

promessa de cessão, ou empréstimo que satisfaçam às seguintes condições:" 

(...) 

"c) ao menos parte do financiamento, ou do preço a ser pago, seja amortizado em prestações mensais sucessivas, de 

igual valor, antes do reajustamento, que incluam amortizações e juros;" 

 

Através desse sistema, as prestações sucessivas são apuradas de forma antecipada, sempre de igual valor, constituída de 

porções de amortização do empréstimo e de juros remuneratórios, de acordo com o prazo e taxa contratados. 

 

Referido sistema de amortização foi idealizado inicialmente para situações econômicas onde a inflação inexistia e o 

valor real das prestações podia coincidir com o valor nominal. 

 

Em razão da existência de inflação no País, introduziu-se o reajustamento do valor nominal das prestações, de forma a 

preservar o seu valor real. 

 

Ora, é da essência do mútuo a obrigação de devolver a integralidade do valor mutuado, acrescido dos juros contratados, 

fato que somente se observará com a aplicação de idênticos índices de correção monetária, nas mesmas oportunidades, 
tanto sobre o saldo devedor quanto sobre a prestação. 

 

Não há, destarte, ilegalidade na utilização da Tabela PRICE, tampouco restou comprovada a existência de anatocismo 

na referida Tabela. 

 

5. Aplicação do Código de Defesa do Consumidor. Nesse particular, destaque-se que o E. Superior Tribunal de 

Justiça vem reconhecendo a incidência do Código de Defesa do Consumidor - CDC nos contratos vinculados ao 

Sistema Financeiro da Habitação de forma mitigada e não absoluta, dependendo do caso concreto. 

 

As normas previstas no Código de Defesa do Consumidor não se aplicam, indiscriminadamente, aos contratos de mútuo 

vinculados ao Sistema Financeiro da Habitação. Não socorrem ao mutuário alegações genéricas para o fim de amparar o 
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pedido de redução das parcelas convencionadas, sem a devida comprovação da existência de cláusula abusiva, de 

onerosidade excessiva do contrato, de violação do princípio da boa-fé ou de contrariedade à vontade dos contratantes. 

 

Os contratos de financiamento imobiliário regidos pelo Sistema Financeiro da Habitação - SFH têm suas regras 

limitadas pelas leis e regulamentos do setor, não cabendo nem ao agente financeiro e tampouco ao mutuário a definição 

da grande maioria das cláusulas. 

 

Não há, pois, como determinar a aplicação genérica do Código de Defesa do Consumidor, no âmbito do Sistema 

Financeiro da Habitação - SFH. 

 

6. Taxa de Risco de Crédito e Taxa de Administração. Os apelantes alegam que devem ser excluídas do encargo 

inicial a Taxa de Risco de Crédito e a Taxa de Administração. 

 

Diga-se, inicialmente, que deixo de analisar a questão referente à Taxa de Risco de Crédito, pois não foi suscitada pelos 

apelados na petição inicial e tampouco foi tratada na sentença proferida em primeiro grau. 

 

Deveras, é a exordial que estabelece os limites da demanda, até porque é nela que o autor formula o pedido e deduz a 

respectiva causa. O recurso de apelação é instrumento de revisão e não de inovação. Nessas condições, a questão 
mencionada não merece sequer análise. 

 

No tocando à taxa de administração, é legítima a sua cobrança, desde que contratadas pelas partes. Vejam-se os 

seguintes precedentes: 

 

"PROCESSUAL CIVIL. SFH . SACRE. SEGURO. CDC. JUROS. TAXA DE ADMINISTRAÇÃO E RISCO DE 

CRÉDITO. ANATOCISMO. ATUALIZAÇÃO DO SALDO DEVEDOR ANTES DA AMORTIZAÇÃO. CORREÇÃO DAS 

PRESTAÇÕES E DO SALDO DEVEDOR PELO PES. ÓRGÃOS DE PROTEÇÃO AO CRÉDITO. FUNÇÃO SOCIAL 

DO CONTRATO. AGRAVO LEGAL CONTRA DECISÃO QUE NEGOU SEGUIMENTO À APELAÇÃO. RECURSO 

IMPROVIDO. 

I - Com relação à necessidade de produção de prova pericial, a jurisprudência desta Egrégia Corte, amparada pelo 

entendimento do Egrégio Superior Tribunal de Justiça, decidiu considerá-la dispensável nas ações que não envolvem 

discussão de valores de prestações de mútuo habitacional vinculadas à aplicação do Plano de Equivalência Salarial 

por Categoria Profissional - PES/CP. 

II - Quanto à alegação de que não foi observada, pela Caixa Econômica Federal - CEF, a correta aplicação dos 

índices previamente estabelecidos para reajustamento de parcelas e atualização do saldo devedor, tal comprovação 

independe da produção de prova pericial eis que se trata de contrato lastreado em cláusula SACRE. 
III - O Contrato firmado pelo mutuário prevê a cobrança de determinados acessórios tais como taxa de administração , 

risco de crédito e seguro, não havendo nenhuma razão plausível para que as respectivas cláusulas sejam consideradas 

nulas. 

IV - Não pode a parte autora, unilateralmente ou simplesmente por mera conveniência, exigir a aplicação de critério 

de reajustamento de parcelas diverso do estabelecido contratualmente, devendo ser respeitado o que foi convencionado 

entre as partes, qual seja a TABELA SACRE, inclusive em homenagem ao princípio da força obrigatória dos contratos. 

V - No que diz respeito à correção do saldo devedor, o mutuário não tem direito à aplicação de índice não estipulado 

no contrato firmado entre as partes, estabelecendo como fator de reajuste a aplicação do coeficiente de remuneração 

básica aplicável aos depósitos da poupança, sendo possível a utilização da TR, a título de correção monetária do saldo 

devedor, nos contratos em que foi estipulada a utilização dos mesmos índices de reajuste das contas do FGTS ou da 

caderneta de poupança. 

VI - A pretensão do mutuário em ver amortizada a parcela paga antes da correção monetária do saldo devedor não 

procede, posto que inexiste a alegada quebra do equilíbrio financeiro, controvérsia esta que já restou pacificada no 

âmbito do Superior Tribunal de Justiça. 

VII - Muito embora o STJ venha admitindo a aplicabilidade do Código de Defesa do Consumidor é necessário que as 

irregularidades que tenham sido praticadas estejam amparadas por provas inequívocas, sendo insuficiente a alegação 

genérica; assim, resta afastada a aplicação do art. 42, do Código de Defesa do Consumidor. 
VIII - O contrato em análise não se amolda ao conceito de contrato de adesão, considerando que a entidade financeira 

não atua com manifestação de vontade própria, já que não tem autonomia para impor as regras, devendo seguir as 

impostas pela legislação do Sistema Financeiro da Habitação. 

IX - O contrato de mútuo habitacional estabeleceu a taxa anual de juros efetiva de 8,00% e a nominal de 8,2999%. A 

parte autora alegou de forma genérica, vaga e imprecisa que a Caixa Econômica Federal - CEF não aplicou o 

percentual estabelecido no contrato, deixando de carrear o mínimo de elementos capazes de corroborar a tese por ele 

defendida, a qual não deve prevalecer. 

X- Com efeito, verifica-se que a mutuaria ficou inadimplente a partir de 10/05/2005, requerendo em sua petição inicial 

a anulação do 2º leilão realizado em 30/01/2006, nos termos do Decreto-Lei 70/66, cuja constitucionalidade restou 

pacificada pelo Plenário do STF. 
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XI - O registro foi efetuado em 30/01/06, em razão do imóvel ter sido adjudicado pela credora - CEF, não restando 

demonstrada nenhuma irregularidade no procedimento extrajudicial a cargo do agente fiduciário, sendo perfeitamente 

plausível a execução extrajudicial efetuada. 

XII - Tendo em vista que os pedidos são todos improcedentes, deixa-se de apreciar a questão da devolução de valores 

pagos a maior e a inscrição no cadastro dos inadimplentes. 

XIII - Quanto à alegação de cerceamento de defesa e violação ao princípio do contraditório, a decisão agravada 

apreciou a matéria objeto da decisão que ensejou a interposição da apelação de forma cristalina e bem fundamentada, 

em consonância com o ordenamento jurídico. 

XIV - Destarte, levando-se em conta a natureza da ação, a modalidade de contrato e os fatos que se pretende provar, 

não vislumbro a necessidade de produção de prova pericial. 

XV - Recurso improvido. 

(TRF 3ª Região, 2ª Turma, AC nº 1255815, Rel. Des. Federal Cecília Mello, j. em 8.9.2009, DJF3 de 17.9.2009, p. 21). 

"CIVIL. SISTEMA FINANCEIRO DA HABITAÇÃO. TAXA DE RISCO E TAXA DE ADMINISTRAÇÃO . TAXA DE 

SEGURO. APLICAÇÃO DO CÓDIGO DE DEFESA DO CONSUMIDOR. TABELA PRICE. CAPITALIZAÇÃO DE 

JUROS. NÃO CONFIGURADA. LIMITAÇÃO DA TAXA DE JUROS. FORMA DE AMORTIZAÇÃO DA DÍVIDA. 1. 

Nos contratos de financiamento imobiliário, é devida a cobrança da taxa de Risco e da taxa de administração , desde 

que convencionado entre as partes. 2. O valor dos prêmios pagos em vista do seguro habitacional acompanhará, 

sempre, o do contrato, pois esta é a cobertura que será dada em caso de sinistro (morte do mutuário, invalidez, 
incêndio, etc). Variando o valor do contrato, variará o do seguro na mesma proporção. 3. As normas previstas no 

Código de Defesa do Consumidor não se aplicam, indiscriminadamente, aos contratos de mútuo, vinculados ao Sistema 

Financeiro da Habitação. Não socorrem os mutuários alegações genéricas para o fim de amparar o pedido de redução 

das parcelas convencionadas, sem a devida comprovação da existência de cláusula abusiva, de onerosidade excessiva 

do contrato, de violação do princípio da boa-fé ou de contrariedade à vontade dos contratantes. 4. Não há qualquer 

ilegalidade na utilização da Tabela Price, tampouco restou comprovada a prática de anatocismo. 5. Se a taxa de juros 

anual efetiva contratada é inferior aos 12% a.a. pleiteados na inicial, falta interesse processual à apelada, neste ponto. 

6. Em tema de contratos regidos pelo Sistema Financeiro da Habitação - SFH, não há ilegalidade em atualizar-se o 

saldo devedor antes de amortizar-se a dívida pelo pagamento das prestações. 7. Apelação conhecida em parte e 

desprovida." 

(TRF 3ª Região, 2ª Turma, AC nº 1259872, Rel. Des. Fed. Nelton dos Santos, j. em 28.7.2009, DJF3 de 20.8.2009). 

 

In casu, verifica-se que a taxa de administração encontra-se expressamente prevista na cláusula quinta do contrato; 

portanto, improcede a irresignação dos apelantes. 

 

7. Conclusão. Ante o exposto, conheço parcialmente o recurso interposto pelos autores e, na parte que conheço, com 

fulcro no art. 557, do Código de Processo Civil, NEGO-LHE SEGUIMENTO; e, também com fundamento no art. 
557, do Código de processo Civil, NEGO SEGUIMENTO à apelação interposta pela Caixa Econômica Federal. 

Intimem-se. 

 

Decorridos os prazos recursais e procedidas às devidas anotações, remetam-se os autos ao juízo de origem. 

 

São Paulo, 25 de agosto de 2011. 
Nelton dos Santos  

Desembargador Federal Relator 
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Trata-se de apelações interpostas pela Caixa Econômica Federal - CEF e pela União, inconformadas com a sentença 

prolatada nos autos da demanda declaratória de inexistência de dívida de contrato de financiamento imobiliário, aforada 

por Luis Carlos Zambotti e Maria Ângela da Silveira Zambotti. 

 

Os autores aforaram a demanda em face do Banco Bradesco S/A e da Caixa Econômica Federal - CEF. No decorrer da 

demanda foi deferida a inclusão da União como assistente simples (f. 175). 

 

Aduzem os autores que após a quitação das prestações contratadas, lhes foi negada a quitação de financiamento 

imobiliário pela cobertura do Fundo de Compensação por Variação Salarial - FCVS e a liberação da hipoteca incidente 

sobre o imóvel sub judice, em razão de outro financiamento habitacional concedido anteriormente ao autor Luis Carlos 

Zambotti. 

 

Na sentença, a MM. Juíza de primeiro grau julgou parcialmente procedente o pedido formulado na inicial, para declarar 

o direito dos autores de utilizar o FCVS para quitação de eventual saldo devedor do contrato de financiamento 

imobiliário pactuado. 

 

Irresignada, recorre a Caixa Econômica Federal - CEF aduzindo que: 

 
a) não há como se utilizar o Fundo de Compensação de Variação Salarial - FCVS, em razão de vedação legal para 

quitação de um segundo financiamento; 

 

b) a Lei n.º 8.100/90 prevê que contratos como o dos autores não conta com a dupla cobertura de saldos remanescentes 

pelo FCVS; 

 

c) deve ser revista a condenação em honorários advocatícios. 

 

Apresenta como prequestionamento a ofensa a vários dispositivos legais e constitucionais. 

 

A União, por seu turno, apela sustentando que: 

 

a) In casu, não têm os autores direito a cobertura do FCVS; 

 

b) deve ser observada a vedação contida no artigo 3º, caput e § 1º, da Lei n.º 8.100/90; 

 

c) o Banco Financiador é obrigado a obedecer às normas atinentes ao SFH, sob pena de responder pelo financiamento 
irregular. 

 

Com contrarrazões, os autos vieram a este Tribunal. 

 

É o relatório. 

 

O Fundo de Compensação por Variação Salarial - FCVS destina-se à quitação do saldo devedor remanescente quando 

pagas todas as prestações mensais inicialmente previstas nos contratos do Sistema Financeiro da Habitação. 

 

Com efeito, a Lei n.º 4.380/64, que criou o Banco Nacional da Habitação - BNH, em seu art. 9º, §1º, vedava a aquisição 

de mais de um imóvel, na mesma localidade, pelos mesmos mutuários. 

 

A Lei n.º 8.100/90, no seu art. 3º, manteve a referida vedação, inclusive nos contratos já firmados no âmbito do SFH. 

Porém, com o advento da Lei n.º 10.150/00, dispondo sobre a novação de dívidas e responsabilidades do FCVS, foi 

alterado o art 3º da Lei n.º 8.100/90, que hoje tem a seguinte redação: 

 

"Art. 3º. O Fundo de Compensação de Variações Salariais - FCVS quitará somente um saldo devedor remanescente 
por mutuário ao final do contrato, exceto aqueles relativos aos contratos firmados até 5 de dezembro de 1990, ao 

amparo da legislação do SFH, independentemente da data de ocorrência do evento caracterizador da obrigação do 

FCVS."  

 

Alega a Caixa Econômica Federal - CEF e a União que o mutuário Luis Carlos Zambotti celebrou mais de um contrato 

de financiamento com recursos oriundos do Sistema Financeiro de Habitação - SFH, para aquisição de imóveis 
residenciais situado na mesma localidade, o que impossibilitaria a utilização do FCVS. 

 

Não assiste razão aos apelantes. 
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A questão é bastante conhecida de nossa jurisprudência e restou pacificado no âmbito do Superior Tribunal de Justiça 

posicionamento no sentido de que não tem aplicação, na espécie, a norma restritiva sobre a quitação, pelo FCVS, de um 

único saldo devedor. Apenas a título de ilustração, vejam-se os seguintes julgados: 

"PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO - SISTEMA FINANCEIRO DE HABITAÇÃO - LEGITIMIDADE 

PASSIVA DA CEF - LEIS 4.380/64 E 8.100/90 - DUPLO FINANCIAMENTO - COBERTURA PELO FCVS - 

QUITAÇÃO DE SALDO DEVEDOR - POSSIBILIDADE - RESPEITO AO PRINCÍPIO DA IRRETROATIVIDADE DAS 

LEIS - PRECEDENTES DESTA CORTE. 

1. Nas causas relativas a contratos do Sistema Financeiro de Habitação - SFH com cláusula do Fundo de 

Compensação de Variação Salarial - FCVS, a Caixa Econômica Federal - CEF passou a gerir o Fundo com a extinção 

do Banco Nacional da Habitação - BNH. 

2. A disposição contida no art. 9º da Lei. 4.380/64 não afasta a possibilidade de quitação de um segundo imóvel 

financiado pelo mutuário, situado na mesma localidade, utilizando-se os recursos do FCVS, mas apenas impõe o 

vencimento antecipado de um dos financiamentos. 

3. Além disso, esta Corte Superior, em casos análogos, tem-se posicionado pela possibilidade da manutenção da 

cobertura do FCVS, mesmo para aqueles mutuários que adquiriram mais de um imóvel numa mesma localidade, 

quando a celebração do contrato se deu anteriormente à vigência do art. 3º da Lei 8.100/90, em respeito ao princípio 

da irretroatividade das leis. 

4. A possibilidade de quitação, pelo FCVS, de saldos devedores remanescentes de financiamentos adquiridos 
anteriormente a 5 de dezembro de 1990 tornou-se ainda mais evidente com a edição da Lei 10.150/2000, que a 

declarou expressamente. 

5. Precedentes desta Corte. 

6. Recurso especial não provido. 

(STJ, 2ª Turma, REsp n.º 1044500/BA, rel. Min. Eliana Calmon, j. 24/6/2008, DJE 22/8/2008). 

"ADMINISTRATIVO. SISTEMA FINANCEIRO DE HABITAÇÃO. LEGITIMIDADE PASSIVA. DUPLO 

FINANCIAMENTO. COBERTURA DO SALDO RESIDUAL PELO FCVS. 

INEXISTÊNCIA DE VEDAÇÃO LEGAL À ÉPOCA DA CELEBRAÇÃO DOS CONTRATOS DE MÚTUO 

HIPOTECÁRIO. 

1. A Caixa Econômica Federal é parte legítima para integrar o pólo passivo das ações movidas por mutuários do 

Sistema Financeiro de Habitação, porque a ela (CEF) foram transferidos todos os direitos e obrigações do extinto 

Banco Nacional da Habitação - BNH. 

Entendimento consubstanciado na Súmula 327 do Superior Tribunal de Justiça. 

2. Somente após as alterações introduzidas pela Lei 10.150/2000, estabeleceu-se que, no âmbito do Sistema Financeiro 

de Habitação, o descumprimento do preceito legal que veda a duplicidade financiamento dá ensejo à perda da 

cobertura do saldo devedor residual pelo FCVS de um dos financiamentos. 

3. Não se pode estender ao mutuário, que obteve duplo financiamento pelo Sistema Financeiro de Habitação em data 
anterior à edição da Lei 10.150/2000, penalidade pelo descumprimento das obrigações assumidas que não aquelas 

avençadas no contrato firmado e na legislação então em vigor. Diante disso, tem-se por inaplicável a norma 

superveniente, restritiva da concessão do benefício à quitação de um único contrato de financiamento pelo FCVS. 

Precedentes: Resp 614.053/RS, 1ª T., Min. José Delgado, DJ de 05.08.2004; AGREsp 611.325/AM, 2ª T., Min. 

Franciulli Netto, DJ de 06.03.2006. 

4. Recurso especial parcialmente conhecido e, nessa parte, não-provido. 

(STJ, 1ª Turma, REsp n.º 902117/AL, rel. Min. Teori Albino Zavascki, j. 04/9/2007, DJ 01/10/2007, p. 237). 

Também nesse sentido, já decidiu esta Corte: 

"CONTRATOS. SISTEMA FINANCEIRO DA HABITAÇÃO. SALDO DEVEDOR. FCVS. SEGUNDO 

FINANCIAMENTO PARA IMÓVEL NA MESMA LOCALIDADE. VERBA HONORÁRIA. 

I. A vedação de se utilizar o FCVS para quitação de mais de um saldo devedor por mutuário, para imóveis na mesma 

localidade, não se aplica aos contratos celebrados anteriormente à vigência da superveniente restrição legal. 

Precedentes. 

II. Verba honorária arbitrada com observância dos critérios legais. 

III. Recursos desprovidos". 

(TRF/3, 2ª Turma, AC n.º 756158/SP, rel. Des. Fed. Peixoto Júnior, j. 5/9/2006, DJU 15/12/2006, p. 275). 

"CIVIL. SISTEMA FINANCEIRO DA HABITAÇÃO. DUPLICIDADE DE FINANCIAMENTO NA MESMA 
LOCALIDADE. COBERTURA DO FCVS. CONTRATO CELEBRADO ANTERIORMENTE À LEI Nº 8.100/90. 

1. Ação de rito ordinário em que se objetiva ver declarada a quitação de contrato de financiamento imobiliário 

celebrado sob a égide do Sistema Financeiro da Habitação, com o reconhecimento da cobertura do saldo devedor 

residual pelo Fundo de Compensação de Variações Salariais (FCVS). 

2. A hipótese de assistência da União Federal nas causas em que figurarem autarquias, fundações públicas, sociedades 

de economia mista e empresas públicas, prevista no artigo 5º da Lei nº 9.469/97, constitui modalidade de intervenção 

voluntária. O citado dispositivo legal alude à assistência, modificando-lhe um dos requisitos - o interesse jurídico 

exigido pelo assistência tradicional - a fim de facilitar a intervenção, mediante simples interesse econômico. Não se 

tratando de hipótese de intervenção provocada, ou de litisconsórcio necessário da União, descabe ao Juízo determinar 

a intimação ou a citação da mesma. A manifestação do seu interesse em intervir no feito é de ser voluntária, o que não 

ocorreu na hipótese dos autos. 
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3. Os autores firmaram em fevereiro de 1987 contrato de financiamento imobiliário, no âmbito do Sistema Financeiro 

da Habitação, com previsão de quitação de eventual saldo devedor, após o pagamento das prestações, pelo Fundo de 

Compensação de Variações Salariais (FCVS). Após o pagamento das prestações, os autores viram-se impossibilitados 

de efetuar a liberação da hipoteca, sob o argumento da instituição financeira de que os mesmos já possuíam outro 

imóvel na mesma localidade e, portanto, não haveria cobertura do FCVS para o segundo financiamento, nos termos do 

artigo 3° da Lei n° 8.100/1990, alterada pela Lei n° 10.150/2000. 

4. Face à garantia do ato jurídico perfeito e ao princípio da irretroatividade das leis, a restrição veiculada na Lei n° 

8.100/1990 somente pode ser aplicada aos contratos celebrados após a sua vigência. Precedentes do Superior Tribunal 

de Justiça. 

5. A disposição originalmente contida no artigo 9º, § 1º, da Lei nº 4.380/64 e invocada pela parte agravada, apenas 

veda às pessoas que já eram "proprietários, promitentes compradoras ou cessionárias de imóvel residencial na mesma 

localidade" a aquisição de imóveis nos moldes do Sistema Financeiro da Habitação, mas não há como se inferir da 

aludida vedação que, se a mesma for descumprida pelo mutuário, a conseqüência será a perda da cobertura do FCVS 

que foi contratualmente prevista. 

6. Não é admissível que a parte mutuante afirme o desrespeito ao referido dispositivo legal, apenas para o fim de negar 

a quitação do saldo devedor residual (conseqüência que, como visto, não é prevista na norma), reputando válidos os 

demais termos do negócio jurídico. Se as instituições financeiras defendem que os mutuários firmaram o contrato em 

desacordo com os comandos da lei, ocultando o financiamento anterior de imóvel situado na mesma localidade, 
compete-lhes promover a rescisão do contrato, pleiteando sejam imputadas aos mutuários as penalidades em tese 

cabíveis. Não lhes é lícito, contudo, reputar válido o contrato naquilo que lhes aproveita (o recebimento das 

prestações, por exemplo), e negar validade no que em tese lhe prejudica (a cobertura do saldo devedor pelo FCVS). 

7. Preliminar rejeitada. Apelação desprovida. 

(TRF/3, 1ª Turma, AC n.º 1096025/SP, rel. Des. Fed. Márcio Mesquita, j. 28/10/2008, DJU 17/11/2008). 

No caso dos autos, o mutuário Luis Carlos Zambotti celebrou os contratos em 06/09/1979 e 26/06/1985, conforme 

consulta feita ao Cadastro Nacional de Mutuários, f. 95, ou seja, antes da restrição legal. 

 

Comprovado o pagamento de todas as prestações contratadas, não há, conforme a fundamentação supra, qualquer 

empecilho à manutenção da cobertura do FCVS. 

 

Por outro lado, é desnecessária a referência expressa aos dispositivos legais e constitucionais tidos por violados, pois o 

exame da controvérsia, à luz dos temas invocados, é mais que suficiente para caracterizar o prequestionamento da 

matéria. 

 

Neste sentido é o julgamento proferido pelo i. Ministro José Delgado, no julgamento dos embargos de declaração 

interpostos no Agravo de Instrumento 169.073/SP, julgado em 04/6/98 e publicado no DJU de 17/8/98, abaixo 
transcrito: 

 

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL. MOTIVAÇÃO DO ACÓRDÃO. 

1. É entendimento assente de nossa jurisprudência que o órgão judicial, para expressar a sua convicção, não precisa 

aduzir comentários sobre todos os argumentos levantados pelas partes. Sua fundamentação pode ser sucinta, 

pronunciando-se acerca do motivo, que por si só, achou suficiente para a composição do litígio. 

2. Agravo regimental improvido. 

 

No tocante à verba honorária, considerando o valor dado a causa, a condenação não destoa dos critérios de 

razoabilidade e dos parâmetros traçados pelo art. 20 do Código de Processo Civil. 

 

Ante o exposto, com fulcro no art. 557 do Código de Processo Civil, rejeitadas as teses esposadas pelos recorrentes, 

NEGO SEGUIMENTO às apelações, mantendo a sentença de primeiro grau. 

 

Intimem-se. 

 

Decorridos os prazos recursais e procedidas às devidas anotações, remetam-se os autos ao juízo de origem. 

 

São Paulo, 26 de agosto de 2011. 

Nelton dos Santos  

Desembargador Federal Relator 

 

 
00048 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0002555-67.2006.4.03.6108/SP 

  
2006.61.08.002555-1/SP  

RELATOR : Desembargador Federal NELTON DOS SANTOS 
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APELANTE : MARCIA REGINA SCHUINDT ACACIO 

ADVOGADO : RICARDO DA SILVA BASTOS e outro 

CODINOME : MARCIA REGINA SCHUINDT 

APELADO : Caixa Economica Federal - CEF 

ADVOGADO : JARBAS VINCI JUNIOR e outro 

No. ORIG. : 00025556720064036108 2 Vr BAURU/SP 

DECISÃO 

Trata-se de apelação interposta por Márcia Regina Schuindt Acácio, inconformada com a sentença que julgou 

improcedente demanda declaratória de nulidade de cláusulas contratuais de financiamento imobiliário, aforada em face 

da Caixa Econômica Federal - CEF. 

 

Em seu recurso, a apelante sustenta que: 

 

a) houve revelia por parte da ré, devendo ser reputados como verdadeiros os fatos afirmados na inicial; 

 

b) a Tabela SACRE enseja a cobrança de juros sobre juros (anatocismo); 

 

c) o contrato celebrado caracteriza-se como contrato de adesão, devendo ser aplicadas, na sua interpretação, as normas 

pertinentes ao Código de Defesa do Consumidor. 
 

Apresenta como prequestionamento a ofensa a vários dispositivos legais. 

 

Com contrarrazões, os autos vieram a este Tribunal. 

 

É o relatório. 

 

De início, esclareça-se que os efeitos da revelia, previstos no art. 319 do CPC, não induzem à procedência dos pedidos 

formulados na inicial e nem impedem o exame de circunstâncias constantes dos autos, prevalecendo o princípio do livre 

convencimento do juiz. 

Nesse sentido, é o entendimento deste e. Tribunal. Veja-se: 

 

"CIVIL. CONTRATO DE MUTUO COM CLÁUSULA DE GARANTIA DE ALIENAÇÃO FIDUCIÁRIA. BUSCA E 

APREENSÃO. AÇÃO DE DEPÓSITO. REGULARIDADE PROCESSUAL. EFEITOS DA REVELIA NÃO ABSOLUTOS. 

SIMULAÇÃO DO NEGÓCIO JURÍDICO. NULIDADE. CARÊNCIA DA AÇÃO. HONORÁRIOS DE ADVOGADO. 

Nulidade processual afastada. O juiz possui a faculdade de determinar a instrução do feito, mesmo em caso de 

ocorrência da revelia, não estando obrigado a julgar antecipadamente a lide. Os efeitos da revelia não são absolutos, 

abrindo-se ao magistrado a possibilidade de determinar a instrução do feito, em busca da verdade real, ou mesmo de 

julgar improcedente o pedido, se convencido de que o direito não socorre àquele a quem aproveita a revelia. O 

conjunto probatório, especialmente os depoimentos das testemunhas, demonstram a clara ocorrência de um negócio 

jurídico simulado na modalidade relativa, ou dissimulação. O contrato de financiamento do automóvel, objeto da 

presente ação, se limitou ao aspecto meramente formal; o negócio jurídico latente, porém verdadeiramente querido 

pelas partes, foi a contratação de empréstimo para viabilizar o ingresso do irmão do apelado no quadro social da 
empresa da família, sendo que o montante emprestado prestar-se-ia a cobrir dívida do espólio. Nulidade do contrato de 

financiamento mediante alienação fiduciária, negócio jurídico aparente, simulado, que não representa a real vontade 

dos contratantes. Validade do ajuste dissimulado, isto é, do contrato de empréstimo levado a cabo pelo apelado e pelo 

seu irmão, a fim de viabilizar o ingresso deste no quadro social da firma supracitada, nos termos do artigo 167, do 

Código Civil, e de acordo com o Enunciado nº 153, aprovado na III Jornada de Direito Civil promovida pelo Conselho 

da Justiça Federal. Nulo o contrato de alienação fiduciária em garantia questionado na presente ação, carece a mesma 

de objeto, vislumbrando-se a inadequação do procedimento especial da ação de depósito à relação de direito material 

que efetivamente embasa a pretensão da Caixa Econômica Federal. Honorários de advogado fixados de acordo com o 

§ 3º, do artigo 20, do Código de Processo Civil, em 10% (dez por cento) do valor atribuído à causa. Apelação da Caixa 

Econômica Federal não provida. Recurso adesivo do réu provido." 

(TRF/3, 5ª Turma, AC 466941/SP, rel. Des. Fed. Vesna Kolmar, j. em 08.2.2011, DJF3 de 03.6.2011, p. 326). 

Desse modo, é improcedente a alegação, neste ponto. 

1. Sistema de Amortização Crescente - SACRE - Anatocismo. Alega a recorrente que a Tabela SACRE enseja a 

cobrança de juros sobre juros (anatocismo). 

 

A respeito da cláusula "SACRE", a jurisprudência da Corte não tem afirmado qualquer ilegalidade: 

 



DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO Data de Divulgação: 09/09/2011 489/1276 

"PROCESSUAL CIVIL - AÇÃO ORDINÁRIA - TUTELA ANTECIPADA - SFH - DL Nº 70/66 - SISTEMA DE 

AMORTIZAÇÃO DA DÍVIDA - DEPÓSITO DAS PRESTAÇÕES VINCENDAS NO VALOR QUE OS MUTUÁRIOS 

ENTENDEM COMO INCONTROVERSOS - INCORPORAÇÃO DAS PRESTAÇÕES VENCIDAS AO SALDO 

DEVEDOR - EXCLUSÃO DOS NOMES DOS MUTUÁRIOS DOS ÓRGÃOS DE PROTEÇÃO AO CRÉDITO.  

(....) 

3. O contrato celebrado entre as partes prevê o sistema de amortização SACRE - que não acarreta qualquer prejuízo 

aos mutuários - e não consta que o mesmo não esteja sendo observado pela agravada. 

............................................... 

5. Não se pode afirmar que houve quebra do contrato, com reajustes incompatíveis com as regras nele traçadas, não se 

podendo admitir o pagamento do débito no valor que os mutuários entendem devido, sendo necessária a realização da 

prova pericial. 

6. Resta evidenciado, nos autos, que o estado de inadimplência não decorre de inobservância do contrato, no que diz 

respeito aos reajustes das prestações. 

7. A incorporação das prestações vencidas ao saldo devedor se reveste das características de refinanciamento, não 

podendo, assim, ser deferida sem a anuência da parte contrária. 

8. Preliminar argüida em contraminuta rejeitada. Agravo improvido. Agravo regimental prejudicado." 

(TRF/3, 5ª Turma, AG 190146/SP, rel. Des. Fed. Ramza Tartuce, j. em 29.11.2004, DJU de 15.2.2005, p. 316). 

"CIVIL - PROCESSUAL CIVIL - SISTEMA SACRE - INAPLICABILIDADE DAS REGRAS DO SFH - 
ADMINISTRATIVO CIVIL - SISTEMA FINANCEIRO DA HABITAÇÃO - APLICAÇÃO DO CDC - REVISIONAL - SFH 

- CONTRATO BANCÁRIO- EMPRÉSTIMO/FINANCIAMENTO - CERCEAMENTO DE DEFESA - INDEFERIMENTO 

DE PERÍCIA - SISTEMÁTICA DE AMORTIZAÇÃO - CONTRATO DE FINANCIAMENTO HABITACIONAL - 

ADOÇÃO DO SISTEMA DE AMORTIZAÇÃO CRESCENTE (SACRE) -INCORPORAÇÃO DO VALOR DAS 

PRESTAÇÕES VENCIDAS AO SALDO DEVEDOR -IMPROCEDÊNCIA - LIMITE DE COMPROMETIMENTO DE 

RENDA -INAPLICABILIDADE - SFH - AÇÃO DE ANULAÇÃO DE EXECUÇÃO EXTRAJUDICIAL- DECRETO-LEI 

Nº 70/66 - CONSTITUCIONALIDADE - CÓDIGO DE DEFESA DO CONSUMIDOR - CONTRATO EXTINTO - 

VIABILIDADE DE AÇÃO REVISIONAL -SISTEMA DE AMORTIZAÇÃO - AGRAVO RETIDO E APELAÇÃO DA 

PARTE AUTORA IMPROVIDOS". 

.....................................................4. O contrato celebrado entre as partes prevê o Sistema de Amortização SACRE - que 

não acarreta qualquer prejuízo aos mutuários, até porque mantêm as prestações mensais iniciais em patamar estável, 

passando a reduzi-las ao longo do contrato. 

5. Tendo as partes adotado o SACRE como sistema de amortização do débito, a pretensão de sua substituição pelo 

Plano de Equivalência Salarial - PES não pode ser acolhida, vez que tal cláusula foi livremente pactuada entre as 

partes, além de ser benéfica aos mutuários, como acima já se aludiu, porque, ao contrário dos outros sistemas de 

amortização da dívida, assegura uma redução efetiva do saldo devedor e uma diminuição progressiva do valor das 

prestações.O contrato não prevê comprometimento da renda dos mutuários, não se podendo impor tal restrição ao 
agente financeiro, ou seja, é inaplicável a equivalência salarial como limite dos reajustas das prestações mensais do 

mútuo. 

..................................................... 

11. Recurso da parte autora improvido. 

(TRF/3, 5ª Turma, AC nº 1104095/SP, Rel. Des. Fed. Ramza Tartuce, j. 28/01/2008 DJF3:10/06/2008) 

 

Com relação à prática abusiva de juros, tem se que, haverá capitalização ilegal nos contratos do Sistema Financeiro de 

habitação quando ocorrer a chamada amortização negativa. Nesse caso, se os juros que deixam de serem pagos forem 

somados ao saldo devedor, haverá anatocismo. 

 

Ressalte-se a inexistência de qualquer evidência nos autos que conduza às conclusões de que os juros pactuados 

encontram-se fora do limite previsto para as operações do Sistema Financeiro da Habitação e de que existiu a prática de 

anatocismo. Ao revés, no laudo pericial elaborado às f. 153-166, ficou evidenciado que a ré cumpriu o pactuado 

contratualmente. 

 

Ademais, conforme a planilha de evolução do financiamento, às f. 95 e seguintes, constata-se que não houve qualquer 

reajuste abrupto e íngreme que pudesse representar surpresa incontornável à apelante. 
 

Assim, indemonstrado o alegado abuso na cobrança, outro caminho não resta senão o de rejeitar o pedido nesse 

particular. 

 

2. Contratos de Adesão e a aplicação do Código de Defesa do Consumidor. A autora, ora apelante, alega que, por se 

tratar de contrato de adesão devem ser aplicadas, no caso, as normas pertinentes ao Código de Defesa do Consumidor. 

 

Nesse particular, destaque-se que o E. Superior Tribunal de Justiça vem reconhecendo a incidência do Código de 

Defesa do Consumidor - CDC nos contratos vinculados ao Sistema Financeiro da Habitação de forma mitigada e não 

absoluta, dependendo do caso concreto. 

 



DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO Data de Divulgação: 09/09/2011 490/1276 

As normas previstas no Código de Defesa do Consumidor não se aplicam, indiscriminadamente, aos contratos de mútuo 

vinculados ao Sistema Financeiro da Habitação. Não socorrem à mutuária alegações genéricas para o fim de amparar o 

pedido de redução das parcelas convencionadas, sem a devida comprovação da existência de cláusula abusiva, de 

onerosidade excessiva do contrato, de violação do princípio da boa-fé ou de contrariedade à vontade dos contratantes. 

 

Os contratos de financiamento imobiliário regidos pelo Sistema Financeiro da Habitação - SFH têm suas regras 

limitadas pelas leis e regulamentos do setor, não cabendo nem ao agente financeiro e tampouco ao mutuário a definição 

da grande maioria das cláusulas. 

 

Não há, pois, como determinar a aplicação genérica do Código de Defesa do Consumidor, no âmbito do Sistema 

Financeiro da Habitação - SFH. 

 

Assim, é improcedente o pedido, também, nesse particular. 

 

Com relação ao prequestionamento apresentado pela apelante, diga-se que no julgamento do feito, é desnecessária a 

referência expressa aos dispositivos legais e constitucionais tidos por violados, pois o exame da controvérsia, à luz dos 

temas invocados, é mais que suficiente para caracterizar o prequestionamento da matéria. 

 
Neste sentido é o julgamento proferido pelo i. Ministro José Delgado, no julgamento dos embargos de declaração 

interpostos no Agravo de Instrumento 169.073/SP, julgado em 04/6/98 e publicado no DJU de 17/8/98, abaixo 

transcrito: 

 

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL. MOTIVAÇÃO DO ACÓRDÃO. 

1. É entendimento assente de nossa jurisprudência que o órgão judicial, para expressar a sua convicção, não precisa 

aduzir comentários sobre todos os argumentos levantados pelas partes. Sua fundamentação pode ser sucinta, 

pronunciando-se acerca do motivo, que por si só, achou suficiente para a composição do litígio. 

2. Agravo regimental improvido. 

 

3. Conclusão. Ante o exposto, não tendo a sentença desbordado dos critérios acima expendidos, com fulcro no art. 557 

do Código de Processo Civil, rejeitadas as teses esposadas pela autora, NEGO SEGUIMENTO à apelação por ela 

interposta. 

 

Intimem-se. 

 

Decorridos os prazos recursais e procedidas às devidas anotações, remetam-se os autos ao juízo de origem. 

 

São Paulo, 26 de agosto de 2011. 

Nelton dos Santos  

Desembargador Federal Relator 

 

 
00049 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0007878-53.2006.4.03.6108/SP 

  
2006.61.08.007878-6/SP  

RELATORA : Desembargadora Federal CECILIA MELLO 

APELANTE : CLAUDIO DONIZETTI RISSATO 

ADVOGADO : JOAO CARLOS DE ALMEIDA PRADO E PICCINO 

APELADO : COMPANHIA HABITACIONAL POPULAR DE BAURU COHAB 

ADVOGADO : ROBERTO ANTONIO CLAUS 

APELADO : Caixa Economica Federal - CEF 

ADVOGADO : ELIANDER GARCIA MENDES DA CUNHA 

APELADO : Uniao Federal 

ADVOGADO : GUSTAVO HENRIQUE PINHEIRO DE AMORIM 

Renúncia 

Tendo em vista o pedido efetuado pela parte autora às fls. 237, homologo a renúncia do direito pelo qual se funda a 

ação, por ser um direito unilateral do autor, nos termos do artigo 269, inciso V, do Código de Processo Civil. 

Fixo os honorários advocatícios no percentual de 10% do valor da causa, que devem ser pagos pela parte autora, 

observado o artigo 12 da Lei 1.060/50. A renunciante deve arcar, também, com as custas e as despesas processuais. 

Após as formalidades legais, baixem-se os autos ao Juízo de Origem. 
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São Paulo, 01 de setembro de 2011. 

Cecilia Mello  

Desembargadora Federal 

 

 

00050 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0012308-48.2006.4.03.6108/SP 

  
2006.61.08.012308-1/SP  

RELATOR : Desembargador Federal NELTON DOS SANTOS 

APELANTE : Caixa Economica Federal - CEF 

ADVOGADO : JARBAS VINCI JUNIOR e outro 

APELADO : CARLOTA BARRIONUEVO MARTIN CHAGAS 

ADVOGADO : MARIZABEL MORENO e outro 

No. ORIG. : 00123084820064036108 2 Vr BAURU/SP 

DECISÃO 

Trata-se de apelação interposta pela Caixa Econômica Federal - CEF, inconformada com a sentença prolatada nos 

autos da demanda declaratória incidental de contrato de financiamento imobiliário, aforada por Carlota Barrionuevo 

Martin Chagas. 

 

A autora aforou a demanda tendente a liberação de hipoteca incidente sobre contrato de financiamento imobiliário; 

alega que, a ré negou-lhe a quitação antecipada do contrato, com base na Lei n.º 10.150/2000. 

 

Na sentença, o MM. Juiz de primeiro grau julgou procedente o pedido formulado na inicial, par o fim de declarar o 

direito da autora na utilização do FCVS, devendo a Caixa Econômica Federal - CEF liberar o imóvel do gravame 

hipotecário, após o pagamento de todas as prestações previstas no contrato. 

 

Irresignada, recorre a Caixa Econômica Federal - CEF aduzindo, preliminarmente a necessidade de intimação da União, 

no intuito de exercer a defesa dos interesses do Fundo de Compensação por Variação Salarial - FCVS. 

 

No mérito, aduz que: 
 

a) não há como se utilizar o Fundo de Compensação de Variação Salarial - FCVS, em razão de vedação legal para 

quitação de um segundo financiamento; 

 

b) a Lei n.º 8.100/90 prevê que contratos como o dos autores não conta com a dupla cobertura de saldos remanescentes 

pelo FCVS; 

 

c) a não incidência de juros e outros encargos, implica em enriquecimento ilícito da parte autora. 

 

Com contrarrazões, os autos vieram a este Tribunal. 

 

É o relatório. 

 

De início, não conheço do pedido formulado pela autora nas suas contrarrazões, visto que o MM. Juiz de primeiro grau, 

apenas, afastou a incidência de juros e outros encargos moratórios, em virtude de desconto concedido pela Caixa 

Econômica Federal - CEF. Ademais, não há qualquer pedido formulado na inicial em relação à devolução de valores e 

imposição de multa, sendo indevido tal pleito, somente, em sede de contrarrazões. 
 

Passo a análise da preliminar formulada pela Caixa Econômica Federal - CEF. 

 

Anoto que não se faz necessária a integração da União à relação processual, visto que nas causas versando sobre os 

contratos do Sistema Financeiro de Habitação - SFH com cláusula do Fundo de Compensação de Variação Salarial - 

FCVS, a competência é exclusiva da gestora do referido Fundo, a Caixa Econômica Federal - CEF. 

 

A questão é deveras conhecida de nossa jurisprudência e restou pacificada no âmbito do Superior Tribunal de Justiça. 

Vejam-se os seguintes julgados: 

 

"PROCESSUAL CIVIL. CONTRATO DE MÚTUO PARA AQUISIÇÃO DE CASA PRÓPRIA PELO SFH. CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL. SUCESSORA DO EXTINTO BNH E ENTIDADE GESTORA DO FCVS. LITISCONSORTE 

PASSIVA NECESSÁRIA. PRECEDENTES DO STJ. 

1. A Justiça Federal é competente para processar e julgar os feitos relativos ao SFH em que a CEF tem interesse por 

haver comprometimento do FCVS. Precedentes: (CC 25.945/SP, Rel. Ministro FRANCISCO PEÇANHA MARTINS, 
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PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 24.08.2000, DJ 27.11.2000; CC 40.755/PR, Rel. Ministro ANTÔNIO DE PÁDUA 

RIBEIRO, SEGUNDA SEÇÃO, julgado em 23.06.2004, DJ 23.08.2004). 

2. A Caixa Econômica Federal, após a extinção do BNH, ostenta legitimidade para ocupar o pólo passivo nas 

demandas referentes aos contratos de financiamento pelo SFH porquanto sucessora dos direitos e obrigações do 

extinto BNH e entidade gestora do FCVS - Fundo de Comprometimento de Variações Salariais. Precedentes: REsp 

747.905 - RS, decisão monocrática deste Relator, DJ de 30 de agosto de 2006; REsp 707.293 - CE, Relatora Ministra, 

Eliana Calmon, Segunda Turma, DJ de 06 de março de 2006; REsp 271.053 - PB, Relator Ministro João Otávio de 

Noronha, Segunda Turma, DJ de 03 de outubro de 2005). 

3. Conflito de competência conhecido, para declarar competente o Juízo Federal da 4ª Vara Cível da Seção Judiciária 

do Estado de São Paulo/SP". 

(STJ, 2ª Turma, Conflito de Competência 78182/SP, rel. Min. Luiz Fux, j. 12/11/2008, DJE 15/12/2008). 

"PROCESSO CIVIL. RECURSO ESPECIAL. SISTEMA FINANCEIRO DA HABITAÇÃO. FCVS. LEGITIMIDADE 

PASSIVA DA CEF. 

1. A Primeira Seção do Superior Tribunal de Justiça pacificou o entendimento de que a Caixa Econômica Federal deve 

integrar o pólo passivo de demanda na qual se discute o reajuste de parcelas relativas a imóvel financiado no âmbito 

do Sistema Financeiro da Habitação, com cobertura do Fundo de Compensação de Variação Salarial. 

2. Recurso especial não-provido". 

(STJ, 2ª Turma, REsp n.º 271053/PB, rel. Min. João Otávio de Noronha, j. 18/8/2005, DJ 03/10/2005). 
O Fundo de Compensação por Variação Salarial - FCVS destina-se à quitação do saldo devedor remanescente quando 

pagas todas as prestações mensais inicialmente previstas nos contratos do Sistema Financeiro da Habitação. 

 

Com efeito, a Lei n.º 4.380/64, que criou o Banco Nacional da Habitação - BNH, em seu art. 9º, §1º, vedava a aquisição 

de mais de um imóvel, na mesma localidade, pelos mesmos mutuários. 

 

A Lei n.º 8.100/90, no seu art. 3º, manteve a referida vedação, inclusive nos contratos já firmados no âmbito do SFH. 

Porém, com o advento da Lei n.º 10.150/00, dispondo sobre a novação de dívidas e responsabilidades do FCVS, foi 

alterado o art 3º da Lei n.º 8.100/90, que hoje tem a seguinte redação: 

 

"Art. 3º. O Fundo de Compensação de Variações Salariais - FCVS quitará somente um saldo devedor remanescente 

por mutuário ao final do contrato, exceto aqueles relativos aos contratos firmados até 5 de dezembro de 1990, ao 

amparo da legislação do SFH, independentemente da data de ocorrência do evento caracterizador da obrigação do 

FCVS."  

Alega a Caixa Econômica Federal - CEF que a mutuário Carlota Barrinuevo Matin Chagas celebrou mais de um 

contrato de financiamento com recursos oriundos do Sistema Financeiro de Habitação - SFH, para aquisição de imóveis 

residenciais situado na mesma localidade, o que impossibilitaria a utilização do FCVS. 
 

Não assiste razão à apelante. 

 

A questão é bastante conhecida de nossa jurisprudência e restou pacificado no âmbito do Superior Tribunal de Justiça 

posicionamento no sentido de que não tem aplicação, na espécie, a norma restritiva sobre a quitação, pelo FCVS, de um 

único saldo devedor. Apenas a título de ilustração, vejam-se os seguintes julgados: 

"PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO - SISTEMA FINANCEIRO DE HABITAÇÃO - LEGITIMIDADE 

PASSIVA DA CEF - LEIS 4.380/64 E 8.100/90 - DUPLO FINANCIAMENTO - COBERTURA PELO FCVS - 

QUITAÇÃO DE SALDO DEVEDOR - POSSIBILIDADE - RESPEITO AO PRINCÍPIO DA IRRETROATIVIDADE DAS 

LEIS - PRECEDENTES DESTA CORTE. 

1. Nas causas relativas a contratos do Sistema Financeiro de Habitação - SFH com cláusula do Fundo de 

Compensação de Variação Salarial - FCVS, a Caixa Econômica Federal - CEF passou a gerir o Fundo com a extinção 

do Banco Nacional da Habitação - BNH. 

2. A disposição contida no art. 9º da Lei. 4.380/64 não afasta a possibilidade de quitação de um segundo imóvel 

financiado pelo mutuário, situado na mesma localidade, utilizando-se os recursos do FCVS, mas apenas impõe o 

vencimento antecipado de um dos financiamentos. 

3. Além disso, esta Corte Superior, em casos análogos, tem-se posicionado pela possibilidade da manutenção da 
cobertura do FCVS, mesmo para aqueles mutuários que adquiriram mais de um imóvel numa mesma localidade, 

quando a celebração do contrato se deu anteriormente à vigência do art. 3º da Lei 8.100/90, em respeito ao princípio 

da irretroatividade das leis. 

4. A possibilidade de quitação, pelo FCVS, de saldos devedores remanescentes de financiamentos adquiridos 

anteriormente a 5 de dezembro de 1990 tornou-se ainda mais evidente com a edição da Lei 10.150/2000, que a 

declarou expressamente. 

5. Precedentes desta Corte. 

6. Recurso especial não provido. 

(STJ, 2ª Turma, REsp n.º 1044500/BA, rel. Min. Eliana Calmon, j. 24/6/2008, DJE 22/8/2008). 

"ADMINISTRATIVO. SISTEMA FINANCEIRO DE HABITAÇÃO. LEGITIMIDADE PASSIVA. DUPLO 

FINANCIAMENTO. COBERTURA DO SALDO RESIDUAL PELO FCVS. 
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INEXISTÊNCIA DE VEDAÇÃO LEGAL À ÉPOCA DA CELEBRAÇÃO DOS CONTRATOS DE MÚTUO 

HIPOTECÁRIO. 

1. A Caixa Econômica Federal é parte legítima para integrar o pólo passivo das ações movidas por mutuários do 

Sistema Financeiro de Habitação, porque a ela (CEF) foram transferidos todos os direitos e obrigações do extinto 

Banco Nacional da Habitação - BNH. 

Entendimento consubstanciado na Súmula 327 do Superior Tribunal de Justiça. 

2. Somente após as alterações introduzidas pela Lei 10.150/2000, estabeleceu-se que, no âmbito do Sistema Financeiro 

de Habitação, o descumprimento do preceito legal que veda a duplicidade financiamento dá ensejo à perda da 

cobertura do saldo devedor residual pelo FCVS de um dos financiamentos. 

3. Não se pode estender ao mutuário, que obteve duplo financiamento pelo Sistema Financeiro de Habitação em data 

anterior à edição da Lei 10.150/2000, penalidade pelo descumprimento das obrigações assumidas que não aquelas 

avençadas no contrato firmado e na legislação então em vigor. Diante disso, tem-se por inaplicável a norma 

superveniente, restritiva da concessão do benefício à quitação de um único contrato de financiamento pelo FCVS. 

Precedentes: Resp 614.053/RS, 1ª T., Min. José Delgado, DJ de 05.08.2004; AGREsp 611.325/AM, 2ª T., Min. 

Franciulli Netto, DJ de 06.03.2006. 

4. Recurso especial parcialmente conhecido e, nessa parte, não-provido. 

(STJ, 1ª Turma, REsp n.º 902117/AL, rel. Min. Teori Albino Zavascki, j. 04/9/2007, DJ 01/10/2007, p. 237). 

Também nesse sentido, já decidiu esta Corte: 
"CONTRATOS. SISTEMA FINANCEIRO DA HABITAÇÃO. SALDO DEVEDOR. FCVS. SEGUNDO 

FINANCIAMENTO PARA IMÓVEL NA MESMA LOCALIDADE. VERBA HONORÁRIA. 

I. A vedação de se utilizar o FCVS para quitação de mais de um saldo devedor por mutuário, para imóveis na mesma 

localidade, não se aplica aos contratos celebrados anteriormente à vigência da superveniente restrição legal. 

Precedentes. 

II. Verba honorária arbitrada com observância dos critérios legais. 

III. Recursos desprovidos". 

(TRF/3, 2ª Turma, AC n.º 756158/SP, rel. Des. Fed. Peixoto Júnior, j. 5/9/2006, DJU 15/12/2006, p. 275). 

"CIVIL. SISTEMA FINANCEIRO DA HABITAÇÃO. DUPLICIDADE DE FINANCIAMENTO NA MESMA 

LOCALIDADE. COBERTURA DO FCVS. CONTRATO CELEBRADO ANTERIORMENTE À LEI Nº 8.100/90. 

1. Ação de rito ordinário em que se objetiva ver declarada a quitação de contrato de financiamento imobiliário 

celebrado sob a égide do Sistema Financeiro da Habitação, com o reconhecimento da cobertura do saldo devedor 

residual pelo Fundo de Compensação de Variações Salariais (FCVS). 

2. A hipótese de assistência da União Federal nas causas em que figurarem autarquias, fundações públicas, sociedades 

de economia mista e empresas públicas, prevista no artigo 5º da Lei nº 9.469/97, constitui modalidade de intervenção 

voluntária. O citado dispositivo legal alude à assistência, modificando-lhe um dos requisitos - o interesse jurídico 

exigido pelo assistência tradicional - a fim de facilitar a intervenção, mediante simples interesse econômico. Não se 
tratando de hipótese de intervenção provocada, ou de litisconsórcio necessário da União, descabe ao Juízo determinar 

a intimação ou a citação da mesma. A manifestação do seu interesse em intervir no feito é de ser voluntária, o que não 

ocorreu na hipótese dos autos. 

3. Os autores firmaram em fevereiro de 1987 contrato de financiamento imobiliário, no âmbito do Sistema Financeiro 

da Habitação, com previsão de quitação de eventual saldo devedor, após o pagamento das prestações, pelo Fundo de 

Compensação de Variações Salariais (FCVS). Após o pagamento das prestações, os autores viram-se impossibilitados 

de efetuar a liberação da hipoteca, sob o argumento da instituição financeira de que os mesmos já possuíam outro 

imóvel na mesma localidade e, portanto, não haveria cobertura do FCVS para o segundo financiamento, nos termos do 

artigo 3° da Lei n° 8.100/1990, alterada pela Lei n° 10.150/2000. 

4. Face à garantia do ato jurídico perfeito e ao princípio da irretroatividade das leis, a restrição veiculada na Lei n° 

8.100/1990 somente pode ser aplicada aos contratos celebrados após a sua vigência. Precedentes do Superior Tribunal 

de Justiça. 

5. A disposição originalmente contida no artigo 9º, § 1º, da Lei nº 4.380/64 e invocada pela parte agravada, apenas 

veda às pessoas que já eram "proprietários, promitentes compradoras ou cessionárias de imóvel residencial na mesma 

localidade" a aquisição de imóveis nos moldes do Sistema Financeiro da Habitação, mas não há como se inferir da 

aludida vedação que, se a mesma for descumprida pelo mutuário, a conseqüência será a perda da cobertura do FCVS 

que foi contratualmente prevista. 
6. Não é admissível que a parte mutuante afirme o desrespeito ao referido dispositivo legal, apenas para o fim de negar 

a quitação do saldo devedor residual (conseqüência que, como visto, não é prevista na norma), reputando válidos os 

demais termos do negócio jurídico. Se as instituições financeiras defendem que os mutuários firmaram o contrato em 

desacordo com os comandos da lei, ocultando o financiamento anterior de imóvel situado na mesma localidade, 

compete-lhes promover a rescisão do contrato, pleiteando sejam imputadas aos mutuários as penalidades em tese 

cabíveis. Não lhes é lícito, contudo, reputar válido o contrato naquilo que lhes aproveita (o recebimento das 

prestações, por exemplo), e negar validade no que em tese lhe prejudica (a cobertura do saldo devedor pelo FCVS). 

7. Preliminar rejeitada. Apelação desprovida. 

(TRF/3, 1ª Turma, AC n.º 1096025/SP, rel. Des. Fed. Márcio Mesquita, j. 28/10/2008, DJU 17/11/2008). 

No caso dos autos, a mutuário Carlota Barrinuevo Matin Chagas celebrou os contratos em 10/02/1982 e 28/03/1988, ou 

seja, antes da restrição legal. 
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Desse modo, não há, conforme a fundamentação supra, qualquer empecilho à manutenção da cobertura do FCVS.  

 

Comprovado o direito da autora à cobertura do FCVS, deve ser mantida a sentença que afastou a cobrança de juros e 

outros encargos moratórios nas parcelas remanescentes. 

 

Assim, são improcedentes as alegações da apelante. 

 

Ante o exposto, com fulcro no art. 557 do Código de Processo Civil, rejeitadas as teses esposadas pela recorrente, 

NEGO SEGUIMENTO à apelação, mantendo a sentença de primeiro grau. 

 

Intimem-se. 

 

Decorridos os prazos recursais e procedidas às devidas anotações, remetam-se os autos ao juízo de origem. 

 

São Paulo, 29 de agosto de 2011. 

Nelton dos Santos  

Desembargador Federal Relator 

 

 

00051 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0000089-97.2006.4.03.6109/SP 

  
2006.61.09.000089-7/SP  

RELATOR : Desembargador Federal COTRIM GUIMARÃES 

APELANTE : Caixa Economica Federal - CEF 

ADVOGADO : REGINALDO CAGINI e outro 

APELADO : AGENOR MONTE BELLO 

ADVOGADO : SILVIA COSTA SZAKACS e outro 

No. ORIG. : 00000899720064036109 1 Vr PIRACICABA/SP 

DECISÃO 

Vistos, etc. 
 

Descrição fática: Trata-se de ação de procedimento ordinário proposta por Caixa Econômica Federal em face de 

AGENOR MONTE BELLO, objetivando a restituição de valores sacados indevidamente de sua conta do FGTS, 

corrigidos monetariamente. 

 
Sentença: o MM. Juízo a quo julgou improcente o pedido, nos termos do artigo 269, I, do CPC, condenando a CEF ao 

pagamento das custas e honorários fixados em 10% do valor da causa (fls. 192/193vº). 

 

Apelante: Caixa Econômica Federal pretende a reforma da r. sentença, sustentando, em suma, o saldo da conta 

vinculada de titularidade do apelado foi totalmente transferido para o Banco Itaú S/A, com tal transferência, a conta 

vinculada deveria ter sido encerrada no Banco Comind, entretanto, por erro de processamento ficou apresentando saldo 

inexistente e, quando da migração de todas as contas vinculadas, foi transferida à CAIXA conta vinculada em nome do 

apelado constando saldo, quando este saldo não mais existia, pois já havia sido transferido ao Banco Itaú. Alega que o 

sucessor do Banco Comind, Brooklyn Empreendimentos S/A ao depurar a conta apontou tratar-se de valor migrado 

indevidamente, restando plenamente comprovado cuidar-se de apontamento de saldo inexistente em conta vinculada do 

FGTS, motivo pelo qual o saque realizado deve ser restituído ao FGTS a diferença entre o valor levantado e os saldo 

existente no Fundo de sua titularidade (fls. 197/199). 

 

Com contrarrazões (fls. 207/211). 

 

Devidamente processado o recurso, vieram os autos a esta E Corte. 

 
É o relatório. Decido. 

 

A matéria posta em desate comporta julgamento nos termos do art. 557, § 1º-A, do Código de Processo Civil, uma vez 

que já foi amplamente discutida, tanto no âmbito do C. Supremo Tribunal Federal, como perante esta Corte. 

 

Quanto à prescrição, deve-se reputar como marco inicial do prazo prescricional o saque realizado pelo réu, qual seja, 

10/01/1996, e não a data em que os valores foram equivocadamente lançados em sua conta. Sendo essa conta do FGTS 

vinculada, impossível de ser movimentada a qualquer tempo pelo trabalhador, mas apenas nas hipóteses previstas em 
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lei, e sendo tal conta gerida pela CEF, a qual pode proceder às compensações que se fizerem devidas, tem-se que os 

valores nela depositados só passam a efetivamente integrar o patrimônio jurídico do empregado com o saque. Assim, o 

"enriquecimento indevido" só se perfaz completamente com o saque, de sorte que este evento é que deve servir de 

marco inicial para o prazo prescricional. 

 

No que tange ao prazo, a jurisprudência do C. STJ - Superior Tribunal de Justiça já decidiu que, nos termos do artigo 

206, § 3º do CC - Código Civil, as pretensões de ressarcimento de enriquecimento sem causa prescrevem em três anos, 

ressalvado os termos do artigo 2.028 do mesmo diploma normativo: 

"CIVIL - PROCESSUAL CIVIL - RECURSO ESPECIAL - AÇÃO MONITÓRIA - PRESCRIÇÃO - INOCORRÊNCIA - 

PRAZO - NOVO CÓDIGO CIVIL - VIGÊNCIA - TERMO INICIAL. 1 - À luz do novo Código Civil os prazos 

prescricionais foram reduzidos, estabelecendo o art. 206, § 3º, IV, que prescreve em três anos a pretensão de 

ressarcimento de enriquecimento sem causa. Já o art. 2.028 assenta que "serão os da lei anterior os prazos, quando 

reduzidos por este Código, e se, na data de sua entrada em vigor, já houver transcorrido mais da metade do tempo 

estabelecido na lei revogada". Infere-se, portanto, que tão-somente os prazos em curso que ainda não tenham atingido 

a metade do prazo da lei anterior (menos de dez anos) estão submetidos ao regime do Código vigente, ou seja, 3 (três) 

anos. Entretanto, consoante nossa melhor doutrina, atenta aos princípios da segurança jurídica, do direito adquirido e 

da irretroatividade legal, esses três anos devem ser contados a partir da vigência do novo Código, ou seja, 11 de 

janeiro de 2003, e não da data da constituição da dívida. 2 - Conclui-se, assim, que, no caso em questão, a pretensão 
da ora recorrida não se encontra prescrita, pois o ajuizamento da ação ocorreu em 13/02/2003, antes, portanto, do 

decurso do prazo prescricional de três anos previsto na vigente legislação civil. 3 - Recurso não conhecido." (REsp 

813293 / RN RECURSO ESPECIAL2006/0018017-2 Ministro JORGE SCARTEZZINI (1113) T4 - QUARTA TURMA) 

 

Logo, como, na hipótese dos autos, a CEF não pretende efetivamente cobrar o recolhimento de FGTS, mas sim se 

ressarcir pelo pagamento indevido feito ao réu, forçoso é concluir que o prazo prescricional a ser aplicado in casu é o de 

03 (três) anos e não o trintenário, aplicável para a cobrança do FGTS. 

 

Considerando que, quando da entrada em vigor do Código Civil de 2002, ainda não havia transcorrido mais da metade 

do prazo de vinte anos estabelecido pela lei anterior (art. 177 do CC/1916), mas já tinha se exaurido o novo prazo, a 

prescrição deve ser contada da entrada em vigor do novo Código, 11.01.2003, o que faz a presente ação tempestiva, por 

ter sido ajuizada em 10.01.2006. 

 

Passo à análise do mérito. 

 

Muito embora partilhasse do entendimento no sentido de que aquele que, agindo de boa-fé, recebe um valor a maior, 

pago equivocadamente pela Administração, não fica obrigado a restituí-lo, curvo-me à mais recente posição do STJ e da 
C. 2ª Turma desta Corte Federal, no sentido de ser indiscutível a obrigação de restituição de valores em decorrência de 

recebimento indevido a maior. 

 

Com efeito, a restituição de valores em decorrência de recebimento indevido a maior é de rigor, independentemente da 

discussão acerca do erro no pagamento, haja vista que o nosso ordenamento jurídico repudia o enriquecimento ilícito. 

 

Neste sentido: 

"RESSARCIMENTO. FGTS. SAQUE DE FGTS A MAIOR. ILEGITIMIDADE PASSIVA. PRESCRIÇÃO. PAGAMENTO 

INDEVIDO. VEDAÇÃO AO ENRIQUECIMENTO ILÍCITO. 1 - Tratando-se de pedido de restituição de valores pagos 

a maior ao réu, descabe falar em ilegitimidade passiva, dado que o prejuízo ao FGTS decorre desta providência e não 

da anterior transferência da conta pelo antigo banco depositário. 2 - A prescrição também não se verifica no caso. De 

fato, a ação foi ajuizada em 09.01.2006, ao passo em que o saque indevido ocorreu em 21.06.1996. Aplicável, portanto, 

o disposto no art. 2.028 c/c art. 206, § 3º, IV, ambos do novo Código Civil, ou seja, quando da entrada em vigor deste 

diploma, em 11.01.2003, ainda não transcorrida mais da metade do prazo de vinte anos anteriormente incidente sobre 

casos da espécie (art. 177 do caduco CC), donde que a partir desta data conta-se o novo prazo de três anos do art. 206, 

não atingido quando da propositura da ação. 3 - Valores postulados em face do requerido que decorrem de saque por 

ele efetivado em conta do FGTS, reputados a maior pela CEF, ocasionados por falha operacional e processamento em 
duplicidade de competência. 4 - O direito à restituição de valores em decorrência de pagamento indevido a maior é 

indiscutível, independentemente da discussão acerca do erro no pagamento, tendo em vista que o nosso ordenamento 

jurídico repudia o enriquecimento ilícito. Precedentes do C. STJ. 5 - Apelação do réu parcialmente acolhida." 

(AC 200661050001908 AC - APELAÇÃO CÍVEL - 1323290 Relator(a) JUIZ ROBERTO JEUKEN TRF3 Órgão 

julgador SEGUNDA TURMA Fonte DJF3 CJ1 DATA:03/09/2009 PÁGINA: 43) 

"FGTS. SAQUE DE VALOR CREDITADO A MAIOR EM CONTA DE FUNDISTA. ERRO DE CÁLCULO DA CEF. 

ENRIQUECIMENTO SEM CAUSA. RESTITUIÇÃO DEVIDA. RECURSO ESPECIAL A QUE SE DÁ PROVIMENTO." 

(RESP 200801937949 RESP - RECURSO ESPECIAL - 1093603 Relator(a) TEORI ALBINO ZAVASCKI STJ Órgão 

julgador PRIMEIRA TURMA Fonte DJE DATA:12/11/2008) 

No presente caso, há elementos nos autos que demonstram que ocorreu erro na transferência de valores entre o original 

banco depositário (COMIND), o qual ao transferir para o Banco Itaú S/A deixou de debitar o saldo do FGTS na 
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integralidade, gerando resíduo migrado para a CEF, o que deu ensejo ao saque de valor a maior pelo autor, conforme se 

verifica do procedimento administrativo juntado às fls. 116/167. 

O entendimento acima exposto igualmente se aplica às verbas relativas a correção monetária e juros de mora, porquanto 

a não restituição em valores históricos implica, igualmente, em enriquecimento sem causa, já que o numerário esteve à 

disposição do réu no período, ainda que ele tenha agido de boa-fé. 

 

Nesse sentido: 

"FGTS. SAQUE INDEVIDO PELO AUTOR, NA CONDIÇÃO DE REPRESENTANTE DA EX-EMPREGADORA. 

ERRO DA CEF. REPOSIÇÃO. ARTS. 346, III, E 876 DO CÓDIGO CIVIL. NÃO ATENDIMENTO AO ART. 20 DA LEI 

8.036/90. ÔNUS DA PROVA (ART. 333, III, CPC). REVISÃO DE CONTRATO DE EMPRÉSTIMO. NECESSIDADE 

DE AÇÃO PRÓPRIA. JUROS E CORREÇÃO MONETÁRIA PRÓPRIOS DAS CONTAS VINCULADAS. INCIDÊNCIA 

SOBRE O VALOR DESVIADO. 1. Considerou o juiz que: o réu já efetuou a reposição R$ 1.003,85 (fl. 11). O 

reconhecimento da dívida em âmbito administrativo é prova suficiente para demonstrar o saque indevido. Houve o 

levantamento da importância de R$ 2.322,10 (fl. 10) e o documento de fl. 15 revela que a CEF repôs ao FGTS a 

quantia ora cobrada do réu, para ser levantada pela ex-empregadora.(...) Mesmo tendo o réu agido de boa-fé possui a 

obrigação de restituir o que recebeu indevidamente. Deverá devolver a diferença entre o valor sacado e aquele já 

restituído administrativamente. Foge dos limites da lide analisar questões que envolvam o contrato de empréstimo 

contraído". 2. Há comprovantes de pagamento tanto em relação à quantia que era devida ao Réu (R$ 10.087,80) 
quanto ao valor pertencente à Companhia Vale do Rio Doce (R$ 2.322,10), este assinado pelo Réu na condição de 

representante legal da reclamada. 3. Tal operação não atendeu a qualquer dos requisitos previstos no art. 20 da Lei n. 

8.036/90, e apesar de decorrer de erro imputável à CEF, deve o Apelante devolver o montante sacado irregularmente, 

de modo a evitar enriquecimento ilícito. 4. Em decorrência do saque irregular, a CEF se viu obrigada a repor tal valor 

de R$ 1.369,50 (corrigido) à Companhia Vale do Rio Doce, verdadeira titular do numerário desviado. 5. Dispõe o 

Código Civil: "Art. 346. A sub-rogação opera-se, de pleno direito, em favor: ... III - do terceiro interessado, que paga a 

dívida pela qual era ou podia ser obrigado, no todo ou em parte. (...) Art. 876. Todo aquele que recebeu o que lhe não 

era devido fica obrigado a restituir; obrigação que incumbe àquele que recebe dívida condicional antes de cumprida a 

condição". 6. Falta de prova de que o Recorrente "levantou através de alvará, face o êxito em ação judicial, a 

importância de R$ 6.000,00", e não R$ 2.322,10, não tendo sido comprovado, ainda, que o que o empréstimo se 

destinou ao ressarcimento parcial do valor recebido indevidamente, e que foi contratado "sob coação e pressão moral" 

feitas por gerentes da CEF. A propósito, o crédito foi obtido diretamente no caixa em 01/09/2003 e a amortização do 

débito se deu apenas em 26//09/2003. 7. Não procede, também, a alegação de que o Autor "nunca manteve qualquer 

conta junto à Recorrida", uma vez que há extrato comprovando que ele mantinha conta-corrente junto à CEF 

anteriormente a 30/04/2003. 8. Eventual discussão sobre encargos, condições e cláusulas referentes à contratação de 

tal financiamento deve ser objeto de ação própria. 9. É correto acrescentar ao valor da condenação os "juros e 

correção monetária aplicados às contas vinculadas do FGTS", uma vez que ao montante desviado deve ser aplicada 
remuneração idêntica à que incidiria se estivesse depositado no Fundo. 10. Apelação a que se nega provimento." (grifo 

meu) 

(TRF - 1ª Região, 5ª Turma, AC 200438000034868, Rel. Des. Fed. João Batista Moreira, REPDJ DATA:09/07/2010 

PAGINA:164) 

 

Por fim, tendo em vista a reforma da r. sentença, e considerando a ADI 2736/DF, rel. Min. Cezar Peluso, de 

08/09/2010, que julgou procedente a ação direta proposta pelo Conselho da OAB, declarando, com efeito ex tunc, a 

inconstitucionalidade do art. 9º da Medida Provisória 2.164/2001, que acrescentou o art. 29-C à Lei 8.036/90, condeno 

o autor ao pagamento de custas e honorários advocatícios, que ora fixo em R$ 500,00 (quinhentos reais). 

 

Diante do exposto, dou provimento ao recurso de apelação, para determinar o ressarcimento dos valores creditados a 

maior na conta do fundista, com incidência de juros e correção monetária aplicados às contas vinculadas do FGTS, nos 

moldes do art. 557, § 1º-A, do Código de Processo Civil e nos termos da fundamentação supra. 

 

Publique-se. Intime-se. 

 

Após as formalidades legais, baixem-se os autos à Vara de Origem. 

 

São Paulo, 24 de agosto de 2011. 

COTRIM GUIMARÃES  

Desembargador Federal 

 

 
00052 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0001164-74.2006.4.03.6109/SP 

  
2006.61.09.001164-0/SP  

RELATOR : Desembargador Federal NELTON DOS SANTOS 
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APELANTE : NAIM DOMINGUES e outro 

 
: CLAUDIA SUELI MEDINA DOMINGUES 

ADVOGADO : JOAO BOSCO BRITO DA LUZ 

APELADO : Caixa Economica Federal - CEF 

ADVOGADO : ITALO SERGIO PINTO 

DECISÃO 

Trata-se de apelação interposta por Naim Domingues e Cláudia Sueli Medina Domingues, inconformados com a 

sentença que, nos autos da demanda de revisão de prestações e saldo devedor cumulada com repetição do indébito 

aforada em face da Caixa Econômica Federal - CEF, extinguiu o processo sem resolução do mérito, com fundamento 

no inciso VI do art. 267 do Código de Processo Civil. 

 

A MM. Juíza a quo entendeu que consumada a arrematação do imóvel sub judice, a relação contratual que os 

recorrentes pretendem discutir já está exaurida. 
 

Irresignados, os apelantes alegam que: 

 

a) deve haver limitação na taxa de juros cobrada no contrato; 

 

b) as prestações foram reajustadas em desacordo com o Plano de Equivalência Salarial - PES; 

 

c) deve ser excluída a aplicação do CES - Coeficiente de Equiparação Salarial; 

 

d) são ilegais os reajustes das prestações baseados nas variações da URV; 

 

e) a Taxa Referencial - TR não pode ser utilizada como índice de atualização monetária, pois sua aplicação gera a 

incidência cumulada de juros sobre juros, devendo ser substituída pelo INPC; 

 

f) é indevida à aplicação do índice de correção do saldo devedor no mês de março de 1990, quando da implantação do 

"Plano Collor"; 

 

g) a apelada corrige o saldo devedor antes de amortizá-lo com o pagamento da prestação, o que não está correto, pois 
deveria primeiramente amortizar e depois corrigir o saldo. 

 

Com contrarrazões da Caixa Econômica Federal - CEF, os autos vieram a este Tribunal. 

 

É o relatório. 

 

Preliminarmente, deixo de conhecer do agravo retido de f. 112 e seguintes - interposto pela Caixa Econômica Federal - 

CEF -, uma vez que não houve a reiteração exigida pelo art. 523, § 1º, do Código de Processo Civil. 

 

Cumpre observar que o imóvel sub judice foi arrematado pela Caixa Econômica Federal - CEF em 22 de dezembro de 

2005, com registro da Carta de Arrematação em 07 de fevereiro de 2007. Ou seja, quando do ajuizamento da demanda, 

a arrematação já havia se consumado. Este é o ponto principal a ser tratado, pois, consumada validamente a 

arrematação, não subsiste relação contratual a ser revista. 

 

É pacífica jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça e da 2ª Turma desta Corte Regional, neste sentido. Vejam-se 

os seguintes julgados: 

 

"PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. SISTEMA FINANCEIRO DE HABITAÇÃO. EXECUÇÃO 

EXTRAJUDICIAL. ARREMATAÇÃO DO IMÓVEL. INEXISTÊNCIA DE INTERESSE DO ANTIGO MUTUÁRIO NO 

TOCANTE À REVISÃO DAS CLÁUSULAS CONTRATUAIS. 1. "Inexiste interesse de agir dos mutuários na discussão 

judicial de cláusulas de contrato de financiamento vinculado ao Sistema Financeiro da Habitação após a adjudicação 

do imóvel em execução extrajudicial" (AgRg no REsp 1.069.460/RS, 4ª Turma, Rel. Min. Fernando Gonçalves, DJe de 
8.6.2009). 2. Precedentes: REsp 49.771/RJ, 2ª Turma, Rel. Min. Castro Filho, DJ de 25.6.2001; REsp 886.150/PR, 1ª 

Turma, Rel. Min. Francisco Falcão, DJ de 17.5.2007; AgRg no REsp 1.043.671/SC, 4ª Turma, Rel. Min. Carlos 

Fernando Mathias, DJe de 16.3.2009. 3. Recurso especial provido, para declarar a extinção do processo, sem 

resolução de mérito, com fundamento no art. 267, VI, do CPC, com a consequente inversão dos ônus sucumbenciais."  

(STJ, 1ª Turma, REsp 1068078, rel. Min. Denise Arruda, j. 10/11/2009, DJU 26/11/2009). 

" AGRAVO REGIMENTAL. RECURSO ESPECIAL. REVISÃO. INTERESSE DE AGIR. SFH. ADJUDICAÇÃO. 1. A 

orientação firmada no STJ para casos assemelhados está consolidada no sentido de que inexiste interesse de agir dos 
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mutuários na discussão judicial de cláusulas de contrato de financiamento vinculado ao Sistema Financeiro da 

Habitação após a adjudicação do imóvel em execução extrajudicial. 2. Agravo regimental desprovido. " 

(STJ, 4ª Turma, AGREsp n.º 1069460, rel. Min. Fernando Gonçalves, j. 19/5/2009, DJU 08/5/2009). 

" SFH. MÚTUO HABITACIONAL. INADIMPLÊNCIA. EXECUÇÃO EXTRAJUDICIAL. DECRETO-LEI Nº 70/66. 

ADJUDICAÇÃO DO IMÓVEL. EXTINÇÃO DO CONTRATO DE FINANCIAMENTO IMOBILIÁRIO. PROPOSITURA 

DE AÇÃO. AUSÊNCIA DE INTERESSE PROCESSUAL. I - Diante da inadimplência do mutuário, foi instaurado 

procedimento de execução extrajudicial com respaldo no Decreto-lei nº 70/66, tendo sido este concluído com a 

adjudicação do bem imóvel objeto do contrato de financiamento. II - Propositura de ação pelos mutuários, 

posteriormente à referida adjudicação do imóvel, para discussão de cláusulas contratuais, com o intuito de 

ressarcirem-se de eventuais pagamentos a maior. III - Após a adjudicação do bem, com o conseqüente registro da 

carta de arrematação no Cartório de Registro de Imóveis, a relação obrigacional decorrente do contrato de mútuo 

habitacional extingue-se com a transferência do bem, donde se conclui que não há interesse em se propor ação de 

revisão de cláusulas contratuais, restando superadas todas as discussões a esse respeito. IV - Ademais, o Decreto-lei nº 

70/66 prevê em seu art. 32, § 3º, que, se apurado na hasta pública valor superior ao montante devido, a diferença final 

será entregue ao devedor. V - Recurso especial provido." 

(STJ, 1ª Turma, REsp n.º 886150, rel. Min. Francisco Falcão, j. 19/4/2007, DJU 17/5/2007, pág. 217). 

"PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO. ARTIGO 557, § 1º, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL. SISTEMA FINANCEIRO 

DA HABITAÇÃO. PERÍCIA. PEDIDO DE ANULAÇÃO DA EXECUÇÃO E REVISÃO CONTRATUAL QUANDO JÁ 
ARREMATADO O IMÓVEL. AUSÊNCIA DE INTERESSE DE AGIR. MULTA. INCIDÊNCIA. ARTIGO 557, § 2º, DO 

CPC. 1. A discussão exclusivamente quanto à legalidade dos índices de correção monetária utilizados para reajuste de 

prestações e saldo devedor é meramente jurídica e dispensa a produção de perícia, tendo em vista que o contrato não 

estabelece o reajuste das prestações pelos índices da categoria profissional do mutuário, mas em conformidade com a 

legislação vigente na data da assinatura do contrato. 2. O Supremo Tribunal Federal considera constitucional a 

execução extrajudicial regulada pelo Decreto-lei n. 70/66, assegurado ao devedor o direito de postular perante o 

Poder Judiciário, em ação apropriada, no caso de eventual ilegalidade ocorrida no curso do procedimento adotado. 3. 

O pedido de revisão de critério de reajuste das prestações, quando já realizado o leilão, não permite a suspensão do 

procedimento de execução extrajudicial nem impede a alienação do imóvel, quando o mutuário sequer consignou em 

juízo os valores do débito que considerava devidos, vindo a juízo quando já ocorrida a adjudicação do imóvel. 4. Deve 

ser reconhecida a carência da ação acerca do pedido de revisão das cláusulas contratuais, tendo em vista que, sendo 

levado a leilão e arrematado o imóvel não pertence mais ao mutuário, restando quitada a dívida e não mais 

remanescendo o contrato outrora firmado com o apelado. 5. Os argumentos trazidos pelo agravante no presente 

recurso são mera reiteração das teses ventiladas anteriormente, não atacando os fundamentos da decisão recorrida, 

que se apresenta fundamentada em jurisprudência dominante desta Corte e dos Tribunais Superiores. 6. Agravo não 

conhecido. Aplicada multa de 2% (dois por cento) do valor corrigido da causa, ficando a interposição de qualquer 

outro recurso condicionada ao depósito do respectivo valor." 
(TRF/3, 2ª Turma, AC n.º 1399786, rel. Des. Fed. Henrique Herkenhoff, j. 30.6.2009, DJU 08.7.2009, p. 211). 

"CONSTITUCIONAL. PROCESSUAL CIVIL. SISTEMA FINANCEIRO DA HABITAÇÃO. AUDIÊNCIA PRELIMINAR. 

ALEGAÇÃO DE NULIDADE DA EXECUÇÃO EXTRAJUDICIAL COM BASE NO DECRETO-LEI N.º 70/66. 

DESCUMPRIMENTO DE FORMALIDADE PREVISTA NO DECRETO-LEI N.º 70/66. ADJUDICAÇÃO. EXISTÊNCIA 

DE INTERESSE DE AGIR. APELAÇÃO PROVIDA. 1. A realização da audiência preliminar não é obrigatória, uma 

vez que, nos termos do caput do art. 331 do Código de Processo Civil, o juiz só adotará as providências ali previstas se 

não for caso de extinção do processo ou de julgamento antecipado do mérito. 2. A adjudicação do imóvel pela credora, 

comprovada mediante registro imobiliário da respectiva carta, evidencia a perda do interesse de demandar a revisão 

das cláusulas do contrato de financiamento originário; não porém, para postular a anulação do procedimento 

executivo extrajudicial ou do ato expropriatório nele praticado. 

(TRF/3, 2ª Turma, AC n.º 774824, rel. Des. Fed. Nelton dos Santos, j. 30.11.2004, DJU 22.10.2009, p. 139). 

" AGRAVO LEGAL - PROCESSUAL CIVIL - SISTEMA FINANCEIRO DA HABITAÇÃO - REVISÃO CONTRATUAL - 

INADIMPLÊNCIA - ADJUDICAÇÃO DO IMÓVEL EM LEILÃO EXTRAJUDICIAL - FALTA DE INTERESSE DE 

AGIR SUPERVENIENTE . I - Descabida a revisão de prestações e do saldo devedor, posto o contrato já ter sido 

resolvido com o seu inadimplemento, que resultou no leilão extrajudicial levado a efeito. II - Configurada a ausência 

de interesse processual superveniente , ante a adjudicação do imóvel pela CEF. III - É irrelevante a discussão acerca 

de cerceamento de defesa, tendo em vista que reconhecida a carência da ação, não se há falar em instrução probatória 
referente ao mérito. IV - Ad argumentandum tantum, a execução extrajudicial de que trata o Decreto-Lei 70/66 teve 

sua constitucionalidade reconhecida pelo Supremo Tribunal Federal, o que convalida a arrematação do imóvel em 

questão. V - Não há que se falar em derrogação do DL 70/66 pelo artigo 620 do Código de Processo Civil, eis que 

aplicável apenas ao processo executivo judicial. VI - Não apreciada na decisão agravada a alegação relativa à 

ausência de escolha do agente fiduciário pelos mutuários, por não ter sido levada ao conhecimento do magistrado em 

primeiro grau. VII - Agravo legal improvido." 

(TRF/3, 2ª Turma, AC n.º 1257021/SP, rel. Des. Fed. Cotrim Guimarães, j. 9/2/2010, DJF3 de 25/2/2010, p. 104). 

 

Ante o exposto, com fulcro no art. 557 do Código de Processo Civil, rejeitadas as teses esposadas pelos recorrentes, 

NEGO SEGUIMENTO à apelação, mantendo a sentença de primeiro grau. 
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Intimem-se. 

 

Decorridos os prazos recursais, procedam-se às devidas anotações e remetam-se os autos ao juízo de primeiro grau. 

 

São Paulo, 29 de agosto de 2011. 

Nelton dos Santos  

Desembargador Federal Relator 

 

 

00053 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0018619-27.2006.4.03.6182/SP 

  
2006.61.82.018619-6/SP  

RELATOR : Desembargador Federal COTRIM GUIMARÃES 

APELANTE : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : MIRIAM APARECIDA P DA SILVA E LÍGIA SCAFF VIANNA 

APELADO : LINHAS GLOBO IND/ E COM/ LTDA massa falida e outro 

SINDICO : TADEU LUIZ LASKOWSKI 

APELADO : DOMINGOS DELLAQUILA BARONE 

EXCLUIDO : CARLOS BEZERRA DE LIMA 

EXCLUIDO : VAGNER JOSE CORREA 

ADVOGADO : ANDRÉ CORRÊA DE OLIVEIRA e outro 

No. ORIG. : 00186192720064036182 10F Vr SAO PAULO/SP 

DECISÃO DE EMBARGOS DE DECLARAÇÃO 

 

Trata-se de embargos de declaração opostos por Vágner José Corrêa contra decisão monocrática proferida por este 

eminente relator, que deu provimento ao recurso de apelação interposta pela União Federal, autorizando o 

prosseguimento da execução em face dos sócios da entidade falida Linhas Globo Indústria e Comercio Ltda.. 

 

Requer o embargante que o executivo fiscal prossiga unicamente em face do co-executado Domingos Dellaquila 

Barone, já que há nos autos decisão transitada em julgado proferida em sede de exceção de pré-executividade que o 

excluiu do pólo passivo da execução, fato não observado pela decisão embargada. 

 

É o relatório. 

 

DECIDO 

 
Os embargos de declaração têm cabimento nas estritas hipóteses do artigo 535 do Código de Processo Civil 

(obscuridade, contradição ou omissão) e, por construção pretoriana, no caso de erro material na decisão judicial 

impugnada. 

 

Observo que a dívida exeqüenda diz respeito à competência de fevereiro/2005. Ocorre que os co-executados Vágner 

José Correa e Carlos Bezerra de Lima se retiraram da sociedade falida em 18 de outubro de 2004, fato reconhecido pela 

decisão transitada em julgado de fls 81/84 dos autos. 

 

Diante disso, acolho os presentes embargos de declaração, para suprimir a omissão aponta e aclarar a decisão 

embargada, sem alterar o resultado do julgamento, para determinar o prosseguimento do executivo fiscal apenas em 

face do co-executado e sócio administrador da entidade falida Domingos Dellaquila Barone. 

 

 

São Paulo, 29 de agosto de 2011. 

COTRIM GUIMARÃES  

Desembargador Federal 

 

 

00054 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0000388-34.2007.4.03.0000/SP 

  
2007.03.00.000388-1/SP  

RELATOR : Desembargador Federal NELTON DOS SANTOS 

AGRAVANTE : AMANTINO MARTINS RIBEIRO 
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ADVOGADO : JOSE ABILIO LOPES 

AGRAVADO : Caixa Economica Federal - CEF 

ADVOGADO : SILVIO TRAVAGLI 

ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 1 VARA DE SANTOS Sec Jud SP 

No. ORIG. : 97.02.05186-0 1 Vr SANTOS/SP 

DECISÃO 

Trata-se de agravo de instrumento interposto por Amantino Martins Ribeiro, inconformado com a decisão proferida à 

f. 279 dos autos da demanda ordinária n.º 97.02.05186-0, em fase de execução de sentença, promovida em face da 

Caixa Econômica Federal - CEF, referente a diferenças de correção monetária sobre os saldos das contas vinculadas 

do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS. 

 

A decisão objurgada foi proferida nos seguintes termos: 

 
"Por considerar fiel ao julgado o cálculo elaborado pela Contadoria Judicial, adoto-o para o prosseguimento da 

execução, principalmente porque o auxílio técnico é marcado pela eqüidistância das partes, além de ser detentor da 

confiança do Juízo. Fls. 272/274: diante do noticiado nos autos, resta inexequível o estorno dos valores já levantados 

pelo(s) exeqüente(s). Assim, adstrita ao julgado e à sua efetiva satisfação, nada mais há a decidir, nestes autos, sobre o 

apontado pela executada.Int. Após, voltem-me conclusos para prolação da sentença de extinção da execução" (f. 76 

deste instrumento). 

 

Alega a agravante que: 

 

a) é pacífico o entendimento de que os juros remuneratórios, previstos na legislação do FGTS, não se confundem com 

os juros de mora; 

 

b) a contadoria judicial, nos seus cálculos de f. 68-73, deste instrumento extrapolou sua função ao tecer comentários 

acerca da aplicação dos juros remuneratórios em substituição aos juros de mora, não havendo que se falar, destarte, em 

estorno dos valores depositados; 

 

c) a executada não acostou aos autos todos os extratos pertinentes, o que impede a correta conferência dos cálculos; 

 
d) a arguição de fato constitutivo, modificativo ou extintivo de direito deve obedecer às regras da preclusão, motivo 

pelo qual a alegação de crédito em favor da executada está preclusa. 

 

O pedido de efeito suspensivo foi deferido. 

 

Intimada, a agravada ofereceu sua resposta, pugnando pelo desprovimento do recurso. 

 

É o sucinto relatório. Decido. 
 

Cumpre consignar que as questões relativas à incidência da correção monetária e dos juros de mora são bastante 

conhecidas, tendo se pacificado o seguinte: 

 

O valor da condenação deve receber a incidência da correção monetária desde o tempo em que se tornou devida cada 

uma das diferenças reconhecidas como de direito e até o efetivo crédito ou pagamento. Sabidamente, a correção 

monetária não constitui um acréscimo, mas mero instrumento de preservação do valor intrínseco da obrigação. Suprimi-

la ou limitá-la no tempo significaria subtrair parte do próprio direito do titular da conta. 

 
Até a data do saque da conta vinculada, a atualização monetária deve ser calculada consoante os critérios utilizados pela 

Caixa Econômica Federal - CEF para os depósitos da espécie. A partir de então, a correção monetária é devida até o 

efetivo pagamento e na conformidade dos atos normativos editados pela Corregedoria-Geral da Justiça Federal da 3ª 

Região, que traduzem a jurisprudência consagrada pelo Superior Tribunal de Justiça e por esta Corte Regional. 

 

No caso dos presentes autos, assiste razão à agravante, já que a decisão objurgada e os cálculos de f. 68-73 (f. 259-276 

daqueles autos) não se amoldam perfeitamente aos critérios acima expendidos. 

 

No que tange aos juros de mora, estes são devidos desde a citação ou do eventual saque, o que ocorrer por último, na 

base de 6% ao ano até a entrada em vigor do Código Civil e na da incidência da SELIC a partir de então, consoante 

interpretação feita ao art. 406 do Código Civil (TRF/3, 2ª Turma, AC 901004/SP, rel. Des. Fed. Cecília Mello, j. em 

26.4.2005, unânime; TRF/3, 2ª Turma, AC 225068/SP, rel. Des. Cotrim Guimarães, j. em 14.12.2004, unânime). 
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Veja-se, também, o seguinte julgado: 

 

"ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. RECURSO REPRESENTATIVO DE CONTROVÉRSIA. ART. 543-C DO 

CPC E RESOLUÇÃO STJ N.º 08/2008. FGTS . EXPURGOS INFLACIONÁRIOS. EXECUÇÃO DE SENTENÇA. 

EMBARGOS. TAXA DE JUROS. NOVO CÓDIGO CIVIL. VIOLAÇÃO À COISA JULGADA. INEXISTÊNCIA. ART. 

406 DO NOVO CÓDIGO CIVIL. TAXA SELIC. 

1. Não há violação à coisa julgada e à norma do art. 406 do novo Código Civil, quando o título judicial exequendo, 

exarado em momento anterior ao CC/2002, fixa os juros de mora em 0,5% ao mês e, na execução do julgado, 

determina-se a incidência de juros de 1% ao mês a partir da lei nova. 

2. Segundo a jurisprudência das duas Turmas de Direito Público desta Corte, devem ser examinadas quatro situações, 

levando-se em conta a data da prolação da sentença exequenda: (a) se esta foi proferida antes do CC/02 e determinou 

juros legais, deve ser observado que, até a entrada em vigor do Novo CC, os juros eram de 6% ao ano (art. 1.062 do 

CC/1916), elevando-se, a partir de então, para 12% ao ano; (b) se a sentença exequenda foi proferida antes da 

vigência do CC/02 e fixava juros de 6% ao ano, também se deve adequar os juros após a entrada em vigor dessa 

legislação, tendo em vista que a determinação de 6% ao ano apenas obedecia aos parâmetros legais da época da 

prolação; (c) se a sentença é posterior à entrada em vigor do novo CC e determinar juros legais, também se considera 

de 6% ao ano até 11 de janeiro de 2003 e, após, de 12% ao ano; e (d) se a sentença é posterior ao Novo CC e 

determina juros de 6% ao ano e não houver recurso, deve ser aplicado esse percentual, eis que a modificação depende 
de iniciativa da parte. 

3. No caso, tendo sido a sentença exequenda, prolatada anteriormente à entrada em vigor do Novo Código Civil, fixado 

juros de 6% ao ano, correto o entendimento do Tribunal de origem ao determinar a incidência de juros de 6% ao ano 

até 11 de janeiro de 2003 e, a partir de então, da taxa a que alude o art. 406 do Novo CC, conclusão que não 

caracteriza qualquer violação à coisa julgada. 

4. "Conforme decidiu a Corte Especial, 'atualmente, a taxa dos juros moratórios a que se refere o referido dispositivo [ 

art. 406 do CC/2002 ] é a taxa referencial do Sistema Especial de Liquidação e Custódia - SELIC, por ser ela a que 

incide como juros moratórios dos tributos federais (arts. 13 da Lei 9.065/95, 84 da Lei 8.981/95, 39, § 4º, da Lei 

9.250/95, 61, § 3º, da Lei 9.430/96 e 30 da Lei 10.522/02)' (EREsp 727.842, DJ de 20/11/08)" (REsp 1.102.552/CE, 

Rel. Min. Teori Albino Zavascki, sujeito ao regime do art. 543-C do CPC, pendente de publicação). 

5. O recurso deve ser provido tão somente para garantir a aplicação da taxa SELIC a partir da vigência do Novo 

Código Civil, em substituição ao índice de 1% por cento aplicado pela sentença e mantido pelo acórdão recorrido. 

6. Recurso especial provido em parte. Acórdão sujeito ao regime do art. 543-C do Código de Processo Civil e da 

Resolução nº 8/STJ." 

(REsp 1112743/BA, Rel. Ministro CASTRO MEIRA, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 12/08/2009, DJe 31/08/2009). 

 

Acrescente-se, outrossim, que com relação aos juros de mora, ainda que a sentença tenha determinado outro critério, há 
possibilidade de incluir-se tal consectário por ocasião da liquidação ou da execução. 

 

Em primeiro lugar, destaque-se a previsão do art. 293 do Código de Processo Civil, a dizer que o pedido deve ser 

interpretado restritivamente, compreendendo-se, entretanto, no principal os juros legais. 

 

Em segundo lugar, saliente-se o enunciado n.º 254 da Súmula da jurisprudência do Supremo Tribunal Federal: 

 

"Súmula 254 do STF. Incluem-se os juros moratórios na liquidação, embora omisso o pedido inicial ou a condenação." 

 

Como se vê, ainda que haja silenciado o julgado exequendo, nem por isso fica inviabilizada a inclusão dos juros de 

mora na execução. 

 

Desta forma, a incidência dos juros de mora e da correção monetária se dará da seguinte forma: os juros de mora são 

devidos desde a citação ou do eventual saque, o que ocorrer por último, sendo que até a entrada em vigor da Lei nº 

10.406, de 10 de janeiro de 2002, incidem juros de mora de 0,5% (meio por cento) ao mês e, a partir daquela data, 

incide, exclusivamente, a Taxa SELIC, vedada sua cumulação com outro índice de correção monetária, porque já 

embutida no indexador. 
 

Ante o exposto, com fundamento no art. 557, §1º-A do Código de Processo Civil, DOU PROVIMENTO ao agravo. 

 

Comunique-se. 

 

Intimem-se. 

 

Decorridos os prazos recursais, procedam-se às devidas anotações e remetam-se os autos ao juízo de primeiro grau. 
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São Paulo, 25 de agosto de 2011. 

Nelton dos Santos  

Desembargador Federal Relator 

 

 

00055 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0056431-88.2007.4.03.0000/SP 

  
2007.03.00.056431-3/SP  

RELATOR : Desembargador Federal NELTON DOS SANTOS 

AGRAVANTE : CONSTRUTORA LIX DA CUNHA S/A 

ADVOGADO : MARISA BRAGA DA CUNHA MARRI 

AGRAVADO : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : MARLY MILOCA DA CAMARA GOUVEIA E AFONSO GRISI NETO 

ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 5 VARA DE CAMPINAS Sec Jud SP 

ENTIDADE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

No. ORIG. : 2005.61.05.000630-6 5 Vr CAMPINAS/SP 

DECISÃO 

Trata-se de agravo de instrumento interposto por Construtora Lix da Cunha S/A, inconformada com a decisão 

proferida à 107 dos autos da execução fiscal n.º 2005.61.05.000630-6, ajuizada pelo Instituto Nacional do Seguro 

Social - INSS. 

 

Por meio da decisão recorrida, o MM. Juiz de primeiro grau acolheu a recusa de bens manifestada pelo exequente e 

autorizou a inclusão dos sócios no polo passivo da execução, determinando sua citação. 

 
A agravante alega: 

 

a) a inviabilidade do redirecionamento da execução aos diretores e acionistas ante a inocorrência de quaisquer das 

hipóteses contidas no art. 135 do Código Tributário Nacional, bem como pelo fato de que a empresa encontra-se ativa; 

 

b) ser injustificada a recusa do exequente; devendo ser observado o artigo 620 do Código de Processo Civil, segundo o 

qual a execução deverá ser promovida pelo meio menos gravoso para o devedor; 

 

c) a ordem legal estabelecida pela Lei n.º 6.830/80 e pelo art. 655 do Código de Processo Civil deve ser aplicada em 

consonância com o princípio da menor onerosidade. 

 

O pedido de efeito suspensivo foi indeferido pelo e. Juiz Federal Convocado Silva Neto. 

 

Intimada, a agravada ofereceu sua resposta, pugnando pelo desprovimento do recurso. 

 

É o sucinto relatório. Decido. 
 

A decisão agravada determinou a inclusão dos co-executados no polo passivo da execução fiscal. 
 

Estranhamente, quem agrava da decisão não são os co-executados, mas a empresa executada, que nenhuma repercussão 

negativa sofreu por conta do ato judicial impugnado. Longe disso, a empresa restaria até mesmo beneficiada pela 

excussão de patrimônio que não lhe pertence.  

 

Assim, o que interessa para o julgamento presente é que a empresa executada não possui interesse recursal para 

impugnar essa parte da decisão recorrida.  

 

Deveras, nenhuma utilidade teria, para a agravante, o acolhimento da pretensão recursal. Ao contrário, seria ela 

prejudicada, pois atrairia para seu patrimônio futura constrição. 

 

No tocante à recusa de bens indicados à penhora, anote-se que o recurso pode ser conhecido, no entanto, anote-se que a 

decisão de primeiro grau não merece reparo. 

 

Com efeito, o crédito decorrente do processo n.º 1998.34.00.012612-9 foi oferecido à penhora pela executada conforme 

seu exclusivo interesse. Trata-se de crédito condicionado à procedência da demanda e do teor da consulta ao Sistema 

Informatizado de Controle de Feitos, à época do oferecimento da penhora, o feito não havia sido sentenciado (f. 36 
deste instrumento). 
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Esse procedimento não vai ao encontro da efetividade que se busca para o processo de execução fiscal. Se é certo que a 

execução deve ser realizada do modo menos gravoso para o devedor, também o é que ela se faz no interesse do credor, 

para a satisfação de seu crédito, que na hipótese é constituído de dinheiro público. Por isso, para uma garantia razoável 

do processo, devem ser ofertados bens de fácil avaliação e alienação. 

 

A possibilidade de o executado indicar bens a serem penhorados existe para que ele possa apontar aqueles cuja 

constrição irá embaraçar menos o desenvolvimento de suas atividades enquanto tramitam a execução e os futuros 

embargos. Não se trata de direito subjetivo à indicação de quaisquer bens, seja qual for sua natureza, valor e estado, 

transferindo ao exequente e ao Juízo o ônus de sua alienação, com sucessivos leilões na tentativa de recuperar o crédito 

exequendo. 

 

Se a recusa do bem indicado, por parte do exequente, não pode ser arbitrária, não se pode por outro lado fugir ao bom 

senso e forçá-lo a aceitar bens de difícil avaliação e efetividade, quando existem outros cuja penhora atenderá de forma 

mais abrangente à necessidade de garantir-se eficazmente a execução. 

 

Nesse sentido vem decidindo este Tribunal, como se colhe dos julgados que abaixo transcrevo: 

 

"PROCESSUAL CIVIL. EXECUÇÃO FISCAL. PENHORA. NOMEAÇÃO. ARTIGO 11, DA LEI Nº 6.830/80. 
VIOLAÇÃO. MENOR ONEROSIDADE. EQUILÍBRIO. UTILIDADE E EFICÁCIA DA AÇÃO. LIVRE PENHORA. 

POSSIBILIDADE.  

1. A previsão legal de uma ordem indicativa de preferência para a penhora em execução fiscal não pode ser 

sumariamente afastada por iniciativa e no interesse exclusivo do devedor, pois, além do princípio da menor 

onerosidade, existe o princípio do interesse público na execução fiscal, da utilidade da ação e da eficácia da prestação 

jurisdicional.  

2. A menor onerosidade não pode ser invocada como cláusula de impedimento à penhora de outro bem além daquele 

nomeado no exclusivo interesse do devedor, mas, pelo contrário, deve ser interpretada - sempre à luz dos princípios 

que regem o processo, e o executivo fiscal em específico - como instrumento de afirmação do equilíbrio na execução, 

daí porque caber, se não observado o artigo 11 da LEF, a impugnação da FAZENDA NACIONAL, na tentativa de 

adequar a garantia à realidade do devedor e da própria execução, que não pode ser excessiva para um, nem frustrante 

para outro.  

3. Precedentes" 

(TRF/3, 3a Turma, AG nº 2002.03.00.012477-7, rel. Des. Fed. Carlos Muta, j. em 30.4.2003, DJU de 4.6.2003, p. 310). 

 

"PROCESSUAL CIVIL. EXECUÇÃO FISCAL. INDEFERIMENTO DE NOMEAÇÃO À PENHORA PARA 

ASSEGURAR A SATISFAÇÃO DO CRÉDITO. 

I - Presente justo motivo é possível o indeferimento de nomeação de bem à penhora. 

II - Bem localizado fora do juízo configura motivo a justificar tal indeferimento. 

III - O disposto no artigo 620, do CPC, não elide a possibilidade de tal pedido formulado pela exeqüente.  

IV - Agravo improvido" 

(TRF/3, 2ª Turma, AG nº 2001.03.00.033982-0, rel. juíza federal Marianina Galante, j. em 10.9.2002, DJU de 

7.11.2002, p. 345). 

 

Ante o exposto, evidenciada a falta de interesse recursal, NÃO CONHEÇO em parte do agravo de instrumento e, na 

parte conhecida, com fundamento no art. 557 do Código de Processo Civil, NEGO-LHE SEGUIMENTO. 

 

Comunique-se. 
 

Intimem-se. 

 

Decorrido o prazo recursal, dê-se baixa na Distribuição e remetam-se os autos à primeira instância. 

 

São Paulo, 30 de agosto de 2011. 

Nelton dos Santos  

 

 

00056 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0087281-28.2007.4.03.0000/SP 

  
2007.03.00.087281-0/SP  

RELATOR : Desembargador Federal NELTON DOS SANTOS 

AGRAVANTE : CONDOMINIO EDIFICIO NOVA ALIANCA 

ADVOGADO : AMARILIDA MARCHESE GARBUI 
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AGRAVADO : Caixa Economica Federal - CEF 

ADVOGADO : ALBERTO ANGELO BRIANI TEDESCO 

ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 21 VARA SAO PAULO Sec Jud SP 

No. ORIG. : 2005.61.00.005179-1 21 Vr SAO PAULO/SP 

DECISÃO 

Trata-se de agravo de instrumento interposto por Condomínio Edifício Nova Aliança, inconformado com a decisão 

proferida à f. 256-260 dos autos da ação sumária de cobrança n.º 2005.61.00.005179-1. 

 
O MM. Juiz de primeiro grau acolheu parcialmente a impugnação ao cumprimento de sentença oferecida pela 

executada, ora agravada, e determinou a exclusão das verbas sucumbenciais, ao argumento de que o caráter propter rem 

não se aplica a tais verbas. 

 

O agravante aduz que deve ser reformada a decisão agravada sob pena de violação à coisa julgada. 

 

É o sucinto relatório. Decido. 
 

Extrai-se dos autos que a matéria ventilada no presente recurso encontra-se acobertada pelo manto da coisa julgada. 

 

Com efeito, a própria agravante cita em seu recurso (f. 7 deste instrumento) que a questão pertinente à inclusão das 

verbas sucumbenciais na execução, foi objeto de exceção de pré-executividade oposta pela executada, ora agravada, às 

f. 166-176 daqueles autos. 

 

Tal defesa foi julgada parcialmente procedente para afastar a cobrança das verbas de sucumbência da excipiente, ora 

agravada, por meio da decisão de f. 201-203 (f. 207-209 deste instrumento). 

 
Assevere-se, ainda, que de tal decisum a agravante se insurgiu por meio do agravo de instrumento n.º 

2007.03.00.020360-2, julgado em 20 de outubro de 2009, pela E. Segunda Turma deste Tribunal, que lhe negou 

provimento, tendo o acórdão transitado em julgado em 11 de fevereiro de 2010. 

 

Assim, tem-se que o presente recurso perdeu objeto, motivo pelo qual julgo-o prejudicado, com fulcro no artigo 33, XII, 

do Regimento Interno desta Corte. 

 

Intimem-se. 

 

Decorridos os prazos recursais, encaminhem-se os autos à origem, dando-se baixa na Distribuição. 

 

 

São Paulo, 25 de agosto de 2011. 

Nelton dos Santos  

Desembargador Federal Relator 

 

 

00057 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0087645-97.2007.4.03.0000/SP 

  
2007.03.00.087645-1/SP  

RELATOR : Desembargador Federal NELTON DOS SANTOS 

AGRAVANTE : IND/ DE LIMAS DINIZ LTDA 

ADVOGADO : GILBERTO BRAGA DALLA VECCHIA 

AGRAVADO : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : MARLY MILOCA DA CAMARA GOUVEIA E AFONSO GRISI NETO 

PARTE RE' : DJALMA BULGARELLI incapaz 

ADVOGADO : CLAUDINEI CAMINITTI R DA SILVA 

REPRESENTANTE : DOUGLAS DINIZ BULGARELLI 

PARTE RE' : NELSON JOSE DE SOUZA TRAVASSOS 

ADVOGADO : NELSON JOSE DE SOUZA TRAVASSOS 

ORIGEM : JUIZO DE DIREITO DA 1 VARA DE BATATAIS SP 

ENTIDADE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

No. ORIG. : 91.00.00005-1 1 Vr BATATAIS/SP 
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DECISÃO 

Informação colhida no Sistema Informatizado de Controle de Feitos dá conta de que foi extinto, com fundamento no art. 

794, inciso, I, do Código de Processo Civil, o procedimento executivo do qual foi tirado o presente agravo. 

 

Ante o exposto, JULGO PREJUDICADO o agravo, com fulcro no artigo 33, XII, do Regimento Interno desta Corte. 

 

Intimem-se. 

 

Decorridos os prazos recursais, remetam-se os autos ao juízo de primeiro grau, procedendo-se às devidas anotações. 

 

São Paulo, 25 de agosto de 2011. 

Nelton dos Santos  

Desembargador Federal Relator 

 

 

00058 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0096998-64.2007.4.03.0000/SP 

  
2007.03.00.096998-2/SP  

RELATOR : Desembargador Federal NELTON DOS SANTOS 

AGRAVANTE : FLOR E LACO BUFFET E DECORACAO LTDA 

ADVOGADO : EDVALDO ANTONIO REZENDE e outro 

AGRAVADO : JOCELIO VIEIRA DA SILVA e outro 

 
: JOCELIO VIEIRA DA SILVA JUNIOR 

ADVOGADO : FLÁVIO RENATO DE QUEIROZ e outro 

PARTE RE' : Caixa Economica Federal - CEF 

ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 4 VARA DE S J RIO PRETO SP 

No. ORIG. : 2006.61.06.008943-2 4 Vr SAO JOSE DO RIO PRETO/SP 

DECISÃO 

Informação colhida no Sistema Informatizado de Controle de Feitos dá conta de que foi sentenciado o processo do qual 

foi tirado o presente agravo. 

 

Tendo em vista que o recurso foi interposto contra decisão pertinente ao indeferimento da produção de prova 

testemunhal, julgo-o prejudicado, com fulcro no artigo 33, XII, do Regimento Interno desta Corte. 

 

Intime-se. 

 
Decorrido in albis o prazo recursal, remetam-se os autos à origem, dando-se baixa na distribuição. 

 

São Paulo, 31 de agosto de 2011. 

Nelton dos Santos  

 

 
00059 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0105004-60.2007.4.03.0000/SP 

  
2007.03.00.105004-0/SP  

RELATOR : Desembargador Federal NELTON DOS SANTOS 

AGRAVANTE : JOSE CARLOS FRANCA 

ADVOGADO : JOSE ABILIO LOPES 

AGRAVADO : Caixa Economica Federal - CEF 

ADVOGADO : MAURICIO NASCIMENTO DE ARAUJO 

ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 4 VARA DE SANTOS Sec Jud SP 

No. ORIG. : 2007.61.04.003453-3 4 Vr SANTOS/SP 

DECISÃO 

Informação colhida no Sistema Informatizado de Controle de Feitos dá conta de que foi reconsiderada a decisão 

agravada. 

 

Assim, julgo prejudicado o recurso, por perda de objeto, fazendo-o com fulcro no artigo 33, inciso XII, do Regimento 

Interno desta Corte. 
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Intime-se. 

 

Decorrido in albis o prazo recursal, remetam-se os autos à origem, dando-se baixa na distribuição. 

 

São Paulo, 25 de agosto de 2011. 
Nelton dos Santos  

Desembargador Federal Relator 

 

 

00060 APELAÇÃO/REEXAME NECESSÁRIO Nº 0021986-19.1994.4.03.6105/SP 

  
2007.03.99.002496-2/SP  

RELATOR : Desembargador Federal NELTON DOS SANTOS 

APELANTE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

ADVOGADO : ADRIANO BUENO DE MENDONÇA 

 
: HERMES ARRAIS ALENCAR 

APELADO : MARIA ALICE NOGUEIRA CASTRO CHIAVEGATO 

ADVOGADO : NELSON CAMARA 

REMETENTE : JUIZO FEDERAL DA 2 VARA DE CAMPINAS Sec Jud SP 

No. ORIG. : 94.00.21986-5 2 Vr CAMPINAS/SP 

DESPACHO 

F. 155: aguarde-se oportuno julgamento. 

 

Intime-se. 

 

São Paulo, 29 de agosto de 2011. 

Nelton dos Santos  

Desembargador Federal Relator 

 
 

00061 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0001558-74.2007.4.03.6100/SP 

  
2007.61.00.001558-8/SP  

RELATOR : Desembargador Federal NELTON DOS SANTOS 

APELANTE : RUBENS MIRANDA 

ADVOGADO : REINALDO BERTASSI e outro 

APELADO : Caixa Economica Federal - CEF 

ADVOGADO : EVERALDO ASHLAY SILVA DE OLIVEIRA e outro 

APELADO : BANCO SAFRA S/A 

ADVOGADO : GETULIO HISAIAKI SUYAMA e outro 

PARTE RE' : UNIBANCO UNIAO DE BANCOS BRASILEIROS S/A 

DECISÃO 

Trata-se de apelação interposta por Rubens Miranda, inconformado com a sentença prolatada nos autos da demanda de 

obrigação de fazer aforada em face da Caixa Econômica Federal - CEF, do Unibanco - União de Bancos Brasileiros 

S/A, e do Banco Safra S/A. 

 

O autor alega, na inicial, que celebrou em 04/04/94, com Denise Malizia, contrato particular de promessa de venda e 

compra, com subrogação de ônus hipotecário. Ainda segundo o autor, a referida mutuaria havia celebrado 

originalmente, em 15/06/81, contrato de financiamento com Empage Construções, Empreendimentos e Participações 

Imobiliárias Ltda, tendo como interveniente-anuente o Banco Safra S/A, o aludido contrato contava com a cobertura do 

FCVS. 

 

Aduz o autor que, após a liquidação do contrato, lhe foi negada a quitação do referido financiamento e a baixa da 
hipoteca incidente sobre o imóvel financiado. 

 

Na sentença, o MM. Juiz de primeiro grau extinguiu o processo, sem julgamento do mérito, nos termos do art. 267, VI, 

do CPC, ao fundamento que a parte autora não possui legitimidade ativa. 
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Irresignado, recorre o autor aduzindo, em síntese, que: 

 

a) é parte legítima para figurar no polo ativo da demanda, visto que "é cessionário e sub-rogado em todos os direitos e 

obrigações da cedente, sendo certo o enquadramento do mesmo a Lei 10.150/2000, vez que seu contrato foi celebrado 

anteriormente a 1996, na verdade 1994" (f. 273);  

b) "em sendo os contratos da antecessora do Recorrente firmados em data anterior a 5/12/90, a negativa de quitação 

do financiamento objeto deste feito, através do FCVS, mesmo em se tratando de um segundo, contratado ainda na 

vigência do primeiro, é ilegal e contraria a Lei 10.150/2000, bem assim está em dissonância com atual jurisprudência 

do STJ, que é pacífica quanto a esse direito" (f. 279). 

 

Com contrarrazões da Caixa Econômica Federal - CEF e do Banco Safra S/A. 

 

É o relatório. 

 

De início, é imperioso reconhecer que a demanda foi indevidamente extinta pela MM. Juíza de primeiro grau. 

 

O apelado possui legitimidade para figurar no polo ativo da demanda. 

 
Verifico que a questão está madura para julgamento, por isso, o melhor a fazer é, nesta instância, afastar o decreto de 

carência de ação e julgar o mérito do processo, com fundamento no § 3º do art. 515 do Código de Processo Civil. 

1. Legitimidade ativa ad causam. De que o contrato vedava a transferência não há dúvida, sendo, aliás, incontroverso 

tal fato. 

 

Ocorre que a Medida Provisória n.º 1.981-54, de 23 de novembro de 2000, convertida na Lei n.º 10.150, de 21 de 

dezembro de 2000, tornou possível a regularização dos chamados "contratos de gaveta" firmados até 25 de outubro de 

1996. Veja-se: 

 

" Lei n.º 10.150/2000 

Art. 20. As transferências no âmbito do SFH, à exceção daquelas que envolvam contratos enquadrados nos planos de 

reajustamento definidos pela Lei no 8.692, de 28 de julho de 1993, que tenham sido celebradas entre o mutuário e o 

adquirente até 25 de outubro de 1996, sem a interveniência da instituição financiadora, poderão ser regularizadas nos 

termos desta Lei. 

Parágrafo único. A condição de cessionário poderá ser comprovada junto à instituição financiadora, por intermédio de 

documentos formalizados junto a Cartórios de Registro de Imóveis, Títulos e Documentos, ou de Notas, onde se 

caracterize que a transferência do imóvel foi realizada até 25 de outubro de 1996." 

 

Atento a essa norma, o Superior Tribunal de Justiça vem decidindo que: 

 

" PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO - SISTEMA FINANCEIRO DE HABITAÇÃO - 'CONTRATO DE 

GAVETA' - LEI 10.150/2000 - LEGITIMIDADE ATIVA DO CESSIONÁRIO. 

1. A Lei 8.004/90, no seu art. 1º, previu expressamente que a transferência dos contratos de financiamento pelo Sistema 
Financeiro de Habitação somente poderia ocorrer com a anuência do agente financeiro. 

2. Entretanto, com o advento da Lei 10.150/2000, o legislador permitiu que os 'contratos de gaveta' firmados até 

25/10/96 sem a intervenção do mutuante fossem regularizados (art. 20), reconhecendo ainda o direito à sub-rogação 

dos direitos e obrigações do contrato primitivo. Por isso, o cessionário, nessas condições, tem legitimidade para 

discutir e demandar em juízo questões pertinentes às obrigações assumidas e aos direitos adquiridos. 

3. Precedente da Segunda Turma no REsp 705.231/RS. 

4. Recurso improvido" 

(STJ, 2ª Turma, REsp n.º 705423/SC, rel. Min. Eliana Calmon, j. em 13.12.2005, DJU de 20.2.2006, p. 297). 

 

O apelado comprovou a condição de cessionário, bem assim que o contrato de transferência é datado de 04 de abril de 

1994 (16-21), ou seja, em data anterior a 25 de outubro de 1996, de modo que ele tem, induvidosamente, legitimidade 

para figurar no pólo ativo da demanda proposta. 

 

2. Utilização do Fundo de Compensação de Variação Salarial - FCVS. O Fundo de Compensação por Variação 

Salarial - FCVS destina-se à quitação do saldo devedor remanescente quando pagas todas as prestações mensais 

inicialmente previstas nos contratos do Sistema Financeiro da Habitação. 

 
Com efeito, a Lei n.º 4.380/64, que criou o Banco Nacional da Habitação - BNH, em seu art. 9º, §1º, vedava a aquisição 

de mais de um imóvel, na mesma localidade, pelos mesmos mutuários. 
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A Lei n.º 8.100/90, no seu art. 3º, manteve a referida vedação, inclusive nos contratos já firmados no âmbito do SFH. 

Porém, com o advento da Lei n.º 10.150/00, dispondo sobre a novação de dívidas e responsabilidades do FCVS, foi 

alterado o art 3º da Lei n.º 8.100/90, que hoje tem a seguinte redação: 

 

"Art. 3º. O Fundo de Compensação de Variações Salariais - FCVS quitará somente um saldo devedor remanescente 

por mutuário ao final do contrato, exceto aqueles relativos aos contratos firmados até 5 de dezembro de 1990, ao 
amparo da legislação do SFH, independentemente da data de ocorrência do evento caracterizador da obrigação do 

FCVS."  

 

Alega a Caixa Econômica Federal - CEF que a mutuaria Denise Malizia celebrou dois contratos de financiamento com 

recursos oriundos do Sistema Financeiro de Habitação - SFH, para aquisição de imóveis residenciais situado na mesma 

localidade, o que impossibilitaria a utilização do FCVS. 

 

Não assiste razão à apelante. 

 

A questão é bastante conhecida de nossa jurisprudência e restou pacificado no âmbito do Superior Tribunal de Justiça 

posicionamento no sentido de que não tem aplicação, na espécie, a norma restritiva sobre a quitação, pelo FCVS, de um 

único saldo devedor. Apenas a título de ilustração, vejam-se os seguintes julgados: 

"PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO - SISTEMA FINANCEIRO DE HABITAÇÃO - LEGITIMIDADE 

PASSIVA DA CEF - LEIS 4.380/64 E 8.100/90 - DUPLO FINANCIAMENTO - COBERTURA PELO FCVS - 

QUITAÇÃO DE SALDO DEVEDOR - POSSIBILIDADE - RESPEITO AO PRINCÍPIO DA IRRETROATIVIDADE DAS 

LEIS - PRECEDENTES DESTA CORTE. 

1. Nas causas relativas a contratos do Sistema Financeiro de Habitação - SFH com cláusula do Fundo de 
Compensação de Variação Salarial - FCVS, a Caixa Econômica Federal - CEF passou a gerir o Fundo com a extinção 

do Banco Nacional da Habitação - BNH. 

2. A disposição contida no art. 9º da Lei. 4.380/64 não afasta a possibilidade de quitação de um segundo imóvel 

financiado pelo mutuário, situado na mesma localidade, utilizando-se os recursos do FCVS, mas apenas impõe o 

vencimento antecipado de um dos financiamentos. 

3. Além disso, esta Corte Superior, em casos análogos, tem-se posicionado pela possibilidade da manutenção da 

cobertura do FCVS, mesmo para aqueles mutuários que adquiriram mais de um imóvel numa mesma localidade, 

quando a celebração do contrato se deu anteriormente à vigência do art. 3º da Lei 8.100/90, em respeito ao princípio 

da irretroatividade das leis. 

4. A possibilidade de quitação, pelo FCVS, de saldos devedores remanescentes de financiamentos adquiridos 

anteriormente a 5 de dezembro de 1990 tornou-se ainda mais evidente com a edição da Lei 10.150/2000, que a 

declarou expressamente. 

5. Precedentes desta Corte. 

6. Recurso especial não provido. 

(STJ, 2ª Turma, REsp n.º 1044500/BA, rel. Min. Eliana Calmon, j. 24/6/2008, DJE 22/8/2008). 

"ADMINISTRATIVO. SISTEMA FINANCEIRO DE HABITAÇÃO. LEGITIMIDADE PASSIVA. DUPLO 

FINANCIAMENTO. COBERTURA DO SALDO RESIDUAL PELO FCVS. 

INEXISTÊNCIA DE VEDAÇÃO LEGAL À ÉPOCA DA CELEBRAÇÃO DOS CONTRATOS DE MÚTUO 
HIPOTECÁRIO. 

1. A Caixa Econômica Federal é parte legítima para integrar o pólo passivo das ações movidas por mutuários do 

Sistema Financeiro de Habitação, porque a ela (CEF) foram transferidos todos os direitos e obrigações do extinto 

Banco Nacional da Habitação - BNH. 

Entendimento consubstanciado na Súmula 327 do Superior Tribunal de Justiça. 

2. Somente após as alterações introduzidas pela Lei 10.150/2000, estabeleceu-se que, no âmbito do Sistema Financeiro 

de Habitação, o descumprimento do preceito legal que veda a duplicidade financiamento dá ensejo à perda da 

cobertura do saldo devedor residual pelo FCVS de um dos financiamentos. 

3. Não se pode estender ao mutuário, que obteve duplo financiamento pelo Sistema Financeiro de Habitação em data 

anterior à edição da Lei 10.150/2000, penalidade pelo descumprimento das obrigações assumidas que não aquelas 

avençadas no contrato firmado e na legislação então em vigor. Diante disso, tem-se por inaplicável a norma 

superveniente, restritiva da concessão do benefício à quitação de um único contrato de financiamento pelo FCVS. 

Precedentes: Resp 614.053/RS, 1ª T., Min. José Delgado, DJ de 05.08.2004; AGREsp 611.325/AM, 2ª T., Min. 

Franciulli Netto, DJ de 06.03.2006. 

4. Recurso especial parcialmente conhecido e, nessa parte, não-provido. 

(STJ, 1ª Turma, REsp n.º 902117/AL, rel. Min. Teori Albino Zavascki, j. 04/9/2007, DJ 01/10/2007, p. 237). 

Também nesse sentido já decidiu esta Corte: 
"CONTRATOS. SISTEMA FINANCEIRO DA HABITAÇÃO. SALDO DEVEDOR. FCVS. SEGUNDO 

FINANCIAMENTO PARA IMÓVEL NA MESMA LOCALIDADE. VERBA HONORÁRIA. 
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I. A vedação de se utilizar o FCVS para quitação de mais de um saldo devedor por mutuário, para imóveis na mesma 

localidade, não se aplica aos contratos celebrados anteriormente à vigência da superveniente restrição legal. 

Precedentes. 

II. Verba honorária arbitrada com observância dos critérios legais. 

III. Recursos desprovidos". 

(TRF/3, 2ª Turma, AC n.º 756158/SP, rel. Des. Fed. Peixoto Júnior, j. 5/9/2006, DJU 15/12/2006, p. 275). 

"CIVIL. SISTEMA FINANCEIRO DA HABITAÇÃO. DUPLICIDADE DE FINANCIAMENTO NA MESMA 

LOCALIDADE. COBERTURA DO FCVS. CONTRATO CELEBRADO ANTERIORMENTE À LEI Nº 8.100/90. 

1. Ação de rito ordinário em que se objetiva ver declarada a quitação de contrato de financiamento imobiliário 

celebrado sob a égide do Sistema Financeiro da Habitação, com o reconhecimento da cobertura do saldo devedor 

residual pelo Fundo de Compensação de Variações Salariais (FCVS). 

2. A hipótese de assistência da União Federal nas causas em que figurarem autarquias, fundações públicas, sociedades 

de economia mista e empresas públicas, prevista no artigo 5º da Lei nº 9.469/97, constitui modalidade de intervenção 

voluntária. O citado dispositivo legal alude à assistência, modificando-lhe um dos requisitos - o interesse jurídico 

exigido pelo assistência tradicional - a fim de facilitar a intervenção, mediante simples interesse econômico. Não se 

tratando de hipótese de intervenção provocada, ou de litisconsórcio necessário da União, descabe ao Juízo determinar 

a intimação ou a citação da mesma. A manifestação do seu interesse em intervir no feito é de ser voluntária, o que não 

ocorreu na hipótese dos autos. 
3. Os autores firmaram em fevereiro de 1987 contrato de financiamento imobiliário, no âmbito do Sistema Financeiro 

da Habitação, com previsão de quitação de eventual saldo devedor, após o pagamento das prestações, pelo Fundo de 

Compensação de Variações Salariais (FCVS). Após o pagamento das prestações, os autores viram-se impossibilitados 

de efetuar a liberação da hipoteca, sob o argumento da instituição financeira de que os mesmos já possuíam outro 

imóvel na mesma localidade e, portanto, não haveria cobertura do FCVS para o segundo financiamento, nos termos do 

artigo 3° da Lei n° 8.100/1990, alterada pela Lei n° 10.150/2000. 

4. Face à garantia do ato jurídico perfeito e ao princípio da irretroatividade das leis, a restrição veiculada na Lei n° 

8.100/1990 somente pode ser aplicada aos contratos celebrados após a sua vigência. Precedentes do Superior Tribunal 

de Justiça. 

5. A disposição originalmente contida no artigo 9º, § 1º, da Lei nº 4.380/64 e invocada pela parte agravada, apenas 

veda às pessoas que já eram "proprietários, promitentes compradoras ou cessionárias de imóvel residencial na mesma 

localidade" a aquisição de imóveis nos moldes do Sistema Financeiro da Habitação, mas não há como se inferir da 

aludida vedação que, se a mesma for descumprida pelo mutuário, a conseqüência será a perda da cobertura do FCVS 

que foi contratualmente prevista. 

6. Não é admissível que a parte mutuante afirme o desrespeito ao referido dispositivo legal, apenas para o fim de negar 

a quitação do saldo devedor residual (conseqüência que, como visto, não é prevista na norma), reputando válidos os 

demais termos do negócio jurídico. Se as instituições financeiras defendem que os mutuários firmaram o contrato em 
desacordo com os comandos da lei, ocultando o financiamento anterior de imóvel situado na mesma localidade, 

compete-lhes promover a rescisão do contrato, pleiteando sejam imputadas aos mutuários as penalidades em tese 

cabíveis. Não lhes é lícito, contudo, reputar válido o contrato naquilo que lhes aproveita (o recebimento das 

prestações, por exemplo), e negar validade no que em tese lhe prejudica (a cobertura do saldo devedor pelo FCVS). 

7. Preliminar rejeitada. Apelação desprovida. 

(TRF/3, 1ª Turma, AC n.º 1096025/SP, rel. Des. Fed. Márcio Mesquita, j. 28/10/2008, DJU 17/11/2008). 

No caso dos autos, a mutuária Denise Malizia celebrou os contratos em 13/08/1979 e 15/06/1981, conforme consulta 

feita ao cadastro Nacional de Mutuários, f. 242, ou seja, antes da restrição legal. 

 

Comprovada a liquidação das prestações contratadas, não há, conforme a fundamentação supra, qualquer empecilho à 

manutenção da cobertura do FCVS. 

 

3. Conclusão. Ante o exposto, com fulcro nos artigos 515, § 3º e 557, § 1º-A, ambos do Código de Processo Civil, 

adentro ao mérito da causa e julgo PROCEDENTE o pedido formulado pelo autor para: reconhecer o direito da 

quitação integral do saldo devedor existente no contrato, pelo FCVS; determinar o levantamento da hipoteca incidente 

sobre o imóvel sub judice. 

 
Por conseguinte, condeno as corrés ao pagamento das custas do processo e dos honorários do patrono da ré, verba esta 

que, com fundamento no artigo 20, § 4º, do Código de Processo Civil, fixo no total de R$ 2.000,00 (dois mil reais), 

devendo cada corré arcar com o valor de R$ 1.000,00 (um mil reais). 

Intimem-se. 

 

Decorridos os prazos recursais e procedidas às devidas anotações, remetam-se os autos ao juízo de origem. 

 

São Paulo, 31 de agosto de 2011. 

Nelton dos Santos  
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00062 REEXAME NECESSÁRIO CÍVEL Nº 0017511-78.2007.4.03.6100/SP 

  
2007.61.00.017511-7/SP  

RELATOR : Desembargador Federal NELTON DOS SANTOS 

PARTE AUTORA : ART E VERBO CENTRAL DE CRIACAO PUBLICITARIA E EDITORA S/C LTDA 

ADVOGADO : ADRIANO BISKER e outro 

PARTE RÉ : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : MARLY MILOCA DA CAMARA GOUVEIA E AFONSO GRISI NETO 

REMETENTE : JUIZO FEDERAL DA 12 VARA SAO PAULO Sec Jud SP 

DECISÃO 

Trata-se de reexame necessário de sentença exarada nos autos da ação mandamental acima identificada. 
 

O pedido foi acolhido para determinar o recebimento e o seguimento de recurso administrativo independentemente de 

depósito de valor equivalente à parcela de 30% (trinta por cento) do débito discutido em procedimento administrativo. 

 

É o sucinto relatório. Decido. 
 

A questão pertinente à exigência de recolhimento de parcela equivalente a 30% (trinta por cento) do débito como 

condicionante da interposição de recurso administrativo, nos moldes do determinado pelo art. 126, § 1º, da Lei n.º 

8.213/91, na redação da Lei n.º 9.639/98, bem como pelo art. 306 do Decreto nº 3.048/99, teve sua discussão encerrada 

em 28 de março de 2007, quando, no julgamento da ADI n.º 1976-7/DF, o C. Supremo Tribunal Federal decidiu por sua 

inconstitucionalidade. 

 

Nos termos do art. 102, § 2º, da Constituição Federal de 1988, "as decisões definitivas de mérito, proferidas pelo 

Supremo Tribunal Federal, nas ações diretas de inconstitucionalidade e nas ações declaratórias de constitucionalidade 

produzirão eficácia contra todos e efeito vinculante, relativamente aos demais órgãos do Poder Judiciário e à 

administração pública direta e indireta, nas esferas federal, estadual e municipal". 

 
Assim, resta superada qualquer discussão acerca da legitimidade da exigência do depósito administrativo recursal. Cabe 

ao Poder Judiciário e à Administração Pública Federal, da qual a apelada faz parte, zelar pela observância de referido 

entendimento, abstendo-se de atos que o contrariem. 

 

Ademais, aplica-se ao caso dos autos o disposto no art. 19, § 2º, da Lei n. 10.522/2002, que assim dispõe: 

"Art. 19. Fica a Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional autorizada a não contestar, a não interpor recurso ou a 

desistir do que tenha sido interposto, desde que inexista outro fundamento relevante, na hipótese de a decisão versar 

sobre:  

I - matérias de que trata o art. 18;  

II - matérias que, em virtude de jurisprudência pacífica do Supremo Tribunal Federal, ou do Superior Tribunal de 

Justiça, sejam objeto de ato declaratório do Procurador-Geral da Fazenda Nacional, aprovado pelo Ministro de 

Estado da Fazenda.  

§ 1o Nas matérias de que trata este artigo, o Procurador da Fazenda Nacional que atuar no feito deverá, 

expressamente, reconhecer a procedência do pedido, quando citado para apresentar resposta, hipótese em que não 

haverá condenação em honorários, ou manifestar o seu desinteresse em recorrer, quando intimado da decisão judicial.  

§ 2o A sentença, ocorrendo a hipótese do § 1o, não se subordinará ao duplo grau de jurisdição obrigatório."  

O Ato Declaratório previsto no inciso II do dispositivo citado foi publicado no DOU de 06/02/2008, Seção I - pág. 7. 
 

Ante o exposto, com fundamento no art. 557, caput, do Código de Processo Civil, NEGO SEGUIMENTO ao reexame 

necessário. 

 

Intimem-se. 

 

Decorridos os prazos recursais, remetam-se os autos ao juízo de primeiro grau, procedendo-se às anotações necessárias. 

 

São Paulo, 30 de agosto de 2011. 

Nelton dos Santos  
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2007.61.14.004683-1/SP  

RELATOR : Desembargador Federal NELTON DOS SANTOS 

APELANTE : MONICA MARIA GAEFKE 

ADVOGADO : SILVANA BERNARDES FELIX MARTINS e outro 

APELADO : Caixa Economica Federal - CEF 

ADVOGADO : JULIA LOPES PEREIRA e outro 

DECISÃO 

Trata-se de apelação interposta por Monica Maria Gaefke, inconformada com a sentença proferida nos autos da 

demanda de revisão contratual cumulada com repetição do indébito, aforada em face da Caixa Econômica Federal - 

CEF. 
 

O MM. Juiz de primeiro grau julgou improcedentes os pedidos formulados pela autora. 

 

Em seu recurso, a apelante sustenta que: 

 

a) a apelada corrige o saldo devedor antes de amortizá-lo com o pagamento da prestação, o que não está correto, pois 

deveria primeiramente amortizar e depois corrigir o saldo; 

 

b) devem ser incorporadas as prestações vencidas ao saldo devedor, sem o consequente aumento proporcional do valor 

da prestação; 

 

c) são abusivos os valores praticados com relação às parcelas do seguro; 

 
d) devem ser restituídos os valores pagos a maior; 

 

e) o contrato celebrado caracteriza-se como contrato de adesão, devendo ser aplicadas, na sua interpretação, as normas 

pertinentes ao Código de Defesa do Consumidor; 

 

f) deve ser aplicada, no caso, a teoria da imprevisão; 

 

g) a Tabela Price enseja a cobrança de juros sobre juros (anatocismo); 

 

h) para ser eliminada a capitalização de juros, deve ser adotado o critério de cálculo desenvolvido por Gauss; 

 

i) deve haver limitação na taxa de juros cobrada no contrato; 

 

j) o Decreto-lei n.º 70/66 não foi recepcionado pela Constituição Federal. 

 

Com contrarrazões, os autos vieram a este Tribunal. 

 

É o relatório. 
 

1. A forma de amortização do saldo devedor. Insurge-se a apelante contra a forma de amortização do saldo devedor, 

alegando que a ré deveria primeiro computar o pagamento da prestação e depois atualizar o saldo devedor; e que, em 

vez disso, a ré atualiza o saldo antes de amortizar a dívida. 

 

Não há qualquer irregularidade ou ilegalidade na forma adotada pela ré. A atualização do saldo devedor antes da 

amortização é, aliás, decorrência lógica do mais singelo raciocínio matemático e econômico: se o pagamento é efetuado 

em determinada data, é de rigor que a amortização seja feita à luz do valor do débito naquela mesma data. 

 

A prevalecer o raciocínio sustentado pela apelante, estar-se-ia conferindo "efeitos retroativos" ao pagamento das 

prestações, abatendo-se os respectivos valores de um saldo devedor pretérito, desatualizado. Não é possível concordar 

com isso. A jurisprudência, aliás, é segura no sentido defendido pela ré: 

 

" AGRAVO REGIMENTAL. AUSÊNCIA DE ARGUMENTOS CAPAZES DE INFIRMAR OS FUNDAMENTOS DA 

DECISÃO AGRAVADA. SALDO DEVEDOR AMORTIZAÇÃO. TR. POSSIBILIDADE. 

............................................... 

- É lícito o critério de amortização do saldo devedor mediante a aplicação da correção monetária e juros para, em 
seguida, abater-se do débito o valor da prestação mensal do contrato de mútuo para aquisição de imóvel pelo SFH. 

.............................................." 



DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO Data de Divulgação: 09/09/2011 512/1276 

(STJ, 3ª Turma, AgRg no REsp n.º 895366/RS, rel. Min. Humberto Gomes de Barros, j. 3/4/2007, DJU 7/5/2007, p. 

325). 

" AGRAVO REGIMENTAL. SISTEMA FINANCEIRO DE HABITAÇÃO. CRITÉRIO DE AMORTIZAÇÃO DO SALDO 

DEVEDOR. PRÉVIA ATUALIZAÇÃO. LEGALIDADE. 

É lícito o critério de amortização do saldo devedor mediante a aplicação da correção monetária e juros para, em 

seguida, abater-se do débito o valor da prestação mensal do contrato de mútuo para aquisição de imóvel pelo SFH. 

Agravo improvido" 

(STJ, 4ª Turma, AgRg no REsp n.º 899943/DF, rel. Min. Hélio Quaglia Barbosa, j. 22/5/2007, DJU 4/6/2007, p. 373).  

" SISTEMA FINANCEIRO DA HABITAÇÃO. (....) AMORTIZAÇÃO POSTERIOR À CORREÇÃO DO SALDO 

DEVEDOR. POSSIBILIDADE. ACÓRDÃO RECORRIDO FUNDAMENTADO NAS PROVAS E NO CONTRATO. 

REFORMA. INVIABILIDADE. SÚMULAS 5 E 7/STJ. 

............................................... 

II - 'O art. 6º, "c", da Lei 4.380/64, referente aos contratos de mútuo vinculados à aquisição de imóvel, e que previa que 

apenas proceder-se-ia ao cálculo da correção monetária após o abatimento da prestação paga, para, ao final, obter-se 

o valor do saldo devedor, foi revogado, por incompatibilidade, pelo Decreto-Lei nº 19/66 (STF, Rp. 1.288/DF, Rel. 

Min. Rafael Mayer)' (REsp nº 643.933/PR, Rel. Min. LUIZ FUX, DJ de 06/06/2005). No mesmo sentido: REsp nº 

724.861/SC, Rel. Min. TEORI ALBINO ZAVASCKI, DJ de 01/08/2005. 

.............................................." 
(STJ, 1ª Turma, AgRg no REsp n.º 907754/RS, rel. Min. Francisco Falcão, j. 10/4/2007, DJU 7/5/2007, p. 295).  

Assim, na esteira da jurisprudência consolidada, a improcedência da pretensão da autora é inafastável. 

 

2. Incorporação das prestações em atraso ao saldo devedor. A autora, ora apelante, alega que as prestações vencidas 

devem ser incorporadas ao saldo devedor, sem o conseqüente aumento proporcional do valor da prestação. 

 

A incorporação das prestações vencidas ao saldo devedor não constitui direito subjetivo da mutuária e, portanto, não 

pode ser imposta à credora. 

 

Ademais, a incorporação requerida pela apelante só poderia ocorrer nos termos da lei. O juiz não pode criar esse direito 

como se legislador fosse. In casu, não há regra legal - aplicável ao contrato celebrado entre as partes que imponha à 

credora tal incorporação. 

 

O pedido é, pois, improcedente. 

 

3. Seguro. Com relação à taxa de seguro, necessário observar que o contrato de seguro é por adesão na sua própria 

essência, não se admitindo qualquer estipulação das partes, a não ser, evidentemente, para acertá-lo em situações 
teratológicas, o que não é o caso. 

 

O valor dos prêmios pagos em vista do seguro habitacional acompanhará, sempre, o do contrato, pois esta é a cobertura 

que será dada em caso de sinistro (morte do mutuário, invalidez, incêndio, etc). Variando o valor do contrato, variará o 

do seguro na mesma proporção. 

 

Não restou comprovada nenhuma irregularidade, no que tange ao reajuste da taxa de seguro. 

 

4. Restituição das quantias pagas. Deveras, inexistindo demonstração de pagamento indevido, não há amparo para 

restituição das parcelas liquidadas. Ademais, o valor pago presta-se a compensar o agente financeiro pelo uso do bem, o 

que ocorre há vários anos. 

 

5. Contratos de Adesão e a aplicação do Código de Defesa do Consumidor. A autora, ora apelante, alega que, por se 

tratar de contrato de adesão devem ser aplicadas, no caso, as normas pertinentes ao Código de Defesa do Consumidor. 

 

Nesse particular, destaque-se que o E. Superior Tribunal de Justiça vem reconhecendo a incidência do Código de 

Defesa do Consumidor - CDC nos contratos vinculados ao Sistema Financeiro da Habitação de forma mitigada e não 
absoluta, dependendo do caso concreto. 

 

As normas previstas no Código de Defesa do Consumidor não se aplicam, indiscriminadamente, aos contratos de mútuo 

vinculados ao Sistema Financeiro da Habitação. Não socorrem à mutuária alegações genéricas para o fim de amparar o 

pedido de redução das parcelas convencionadas, sem a devida comprovação da existência de cláusula abusiva, de 

onerosidade excessiva do contrato, de violação do princípio da boa-fé ou de contrariedade à vontade dos contratantes. 

 

Os contratos de financiamento imobiliário regidos pelo Sistema Financeiro da Habitação - SFH têm suas regras 

limitadas pelas leis e regulamentos do setor, não cabendo nem ao agente financeiro e tampouco ao mutuário a definição 

da grande maioria das cláusulas. 

 



DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO Data de Divulgação: 09/09/2011 513/1276 

Não há, pois, como determinar a aplicação genérica do Código de Defesa do Consumidor, no âmbito do Sistema 

Financeiro da Habitação - SFH. 

 

Desse modo, é improcedente o pedido nesse particular. 

 

6. Teoria da Imprevisão. Alega a autora que, devido à excessiva onerosidade na prestação de uma das partes, deve ser 

aplicada a teoria da imprevisão. 

 

Não é o caso da aplicação da teoria da imprevisão, na questão aqui discutida. 

 

A teoria da imprevisão somente é aplicável quando eventos novos, imprevistos e imprevisíveis pelas partes, posteriores 

ao contrato, e a elas não imputáveis, modificam profundamente o equilíbrio contratual. 

 

In casu, não foi o que ocorreu, uma vez que na data da contratação a autora já tinha conhecimento dos critérios de 

reajuste das prestações e do saldo devedor do financiamento. 

 

Assim, é improcedente a irresignação da autora, ora apelante. 

 
7. Tabela PRICE - Anatocismo. Alega a recorrente que a Tabela Price enseja a cobrança de juros sobre juros 

(anatocismo). 

 

O mecanismo de amortização preconizado pela "Tabela PRICE" é embasado no artigo 6º, "c", da Lei 4380/64, que 

dispõe: 

 

"Art. 6°. O disposto no artigo anterior somente se aplicará aos contratos de venda, promessa de venda, cessão ou 

promessa de cessão, ou empréstimo que satisfaçam às seguintes condições:" 

(...) 

"c) ao menos parte do financiamento, ou do preço a ser pago, seja amortizado em prestações mensais sucessivas, de 

igual valor, antes do reajustamento, que incluam amortizações e juros;" 

 

Através desse sistema, as prestações sucessivas são apuradas de forma antecipada, sempre de igual valor, constituída de 

porções de amortização do empréstimo e de juros remuneratórios, de acordo com o prazo e taxa contratados. 

 

Referido sistema de amortização foi idealizado inicialmente para situações econômicas onde a inflação inexistia e o 

valor real das prestações podia coincidir com o valor nominal. Em razão da existência de inflação no País, introduziu-se 

o reajustamento do valor nominal das prestações, de forma a preservar o seu valor real. 

 

Ora, é da essência do mútuo a obrigação de devolver a integralidade do valor mutuado, acrescido dos juros contratados, 

fato que somente se observará com a aplicação de idênticos índices de correção monetária, nas mesmas oportunidades, 

tanto sobre o saldo devedor quanto sobre a prestação. 

 
Não há, destarte, ilegalidade na utilização da Tabela PRICE. Sem razão a autora, também neste ponto. 

 

A apelante sustenta também que para ser eliminada a capitalização de juros, deve ser adotado o critério de cálculo 

desenvolvido por Gauss. 

 

Com relação à capitalização mensal de juros, tem se que, haverá capitalização ilegal nos contratos do Sistema 

Financeiro de habitação quando ocorrer a chamada amortização negativa. Nesse caso, se os juros que deixam de serem 

pagos forem somados ao saldo devedor, haverá anatocismo. 

 

Ressalte-se a inexistência de qualquer evidência nos autos que conduza às conclusões de que os juros pactuados 

encontram-se fora do limite previsto para as operações do Sistema Financeiro da Habitação e de que existiu a prática de 

anatocismo.  

O pedido é, pois, improcedente, merecendo confirmação a sentença de primeiro grau. 

 

8. Taxa de Juros. A apelante sustenta que no âmbito do Sistema Financeiro da Habitação - SFH, deve haver limitação 

na taxa de juros cobrada. 

 
Quanto aos juros, a jurisprudência do C. Superior Tribunal de Justiça aponta para a inexistência de limitação da taxa de 

juros: 
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"Direito civil. Agravos em recurso especial interpostos pelas duas partes. Ação de consignação em pagamento. 

Contrato de financiamento imobiliário. Sistema Financeiro da Habitação. Acórdão. Omissão. Inexistência. 

Amortização e reajuste. Juros remuneratórios. Limite de 10% ao ano. Afastamento. Contrato indexado à variação do 

salário-mínimo. Taxa referencial. Incidência. Multa moratória. CDC. Impossibilidade de redução. Contrato celebrado 

em data anterior à Lei nº. 9298/96. 

- É inadmissível o recurso especial na parte em que restou deficientemente fundamentado. 

- Resta firmado na Segunda Seção do STJ o entendimento de que o art. 6°, 'e', da Lei n° 4.380/64 não estabelece a 

limitação da taxa de juros, mas, apenas, dispõe sobre as condições para aplicação do reajustamento previsto no art. 5° 

da mesma lei. 

- Em regra, admite-se a incidência da taxa referencial como critério de atualização do saldo devedor em contrato de 

financiamento imobiliário. 

- O sistema de prévio reajuste e posterior amortização do saldo devedor não fere a comutatividade das obrigações 

pactuadas no ajuste, uma vez que, de um lado, deve o capital emprestado ser remunerado pelo exato prazo em que 

ficou à disposição do mutuário, e, de outro, foi convencionado no contrato que a primeira parcela será paga apenas no 

mês seguinte ao do empréstimo do capital. 

- A redução da multa moratória de 10% para 2%, tal como definida na Lei nº 9.298/96, que modificou o CDC, aplica-

se apenas aos contratos celebrados após a sua vigência. Precedentes. 

Agravo do banco provido. Negado provimento ao agravo do recorrido. 
Reconsiderada em parte a decisão agravada. Recurso especial parcialmente provido. 

Ônus sucumbenciais redistribuídos" 

(STJ, 3ª Turma, AgRg no REsp n.º 650849/MT, rel. Min. Nancy Andrighi, j. 19.9.2006, DJU 9.10.2006, p. 286).  

"CIVIL E PROCESSUAL. SISTEMA FINANCEIRO DA HABITAÇÃO. CONTRATO DE MÚTUO. JUROS 

REMUNERATÓRIOS. CAPITALIZAÇÃO. SISTEMA DE PRÉVIO REAJUSTE E POSTERIOR AMORTIZAÇÃO. 

REPETIÇÃO SIMPLES. 

I. Devidamente justificada pelo Juízo monocrático, com concordância do Tribunal a quo, a prescindibilidade da 

realização da prova técnica, cuja dispensa provocou a alegação de cerceamento da defesa, o reexame da matéria recai 

no âmbito fático, vedado ao STJ, nos termos da Súmula n. 7. 

II. Impossibilidade de se verificar a existência de capitalização na Tabela Price, conforme cognição das instâncias 

ordinárias. Revisão do conjunto probatório inadmissível no âmbito do recurso especial (Súmula n. 7 do STJ). 

III. A Egrégia Segunda Seção, por meio do EREsp n. 415.588/SC, Rel. Min. Carlos Alberto Menezes Direito, unânime, 

DJU de 1º.12.2003, tornou induvidosa a exegese de que o art. 6º, "e", da Lei n. 4.380/64, não limitou em 10% os juros 

remuneratórios incidentes sobre os contratos como o ora apreciado, devendo prevalecer aquele estipulado entre as 

partes. 

IV. Agravo desprovido" 

(STJ, 4ª Turma, AgRg no REsp n.º 682683/RS, rel. Min. Aldir Passarinho Junior, j. 29.6.2006, DJU 4.9.2006, p. 275). 
 

O pedido é, pois, improcedente. 

 

9. A constitucionalidade do Decreto-lei n.º 70/66. A apelante sustenta que o Decreto-lei n.º 70/66 não foi 

recepcionado pela Constituição Federal. 

 

Quanto à inconstitucionalidade da execução extrajudicial, esta Turma tem seguido a orientação do Supremo Tribunal 

Federal, no sentido da conformidade do Decreto-lei n.º 70/66 à Lex Magna: 

 

"Execução extrajudicial. Recepção, pela Constituição de 1988, do Decreto-lei n. 70/66.  

Esta Corte, em vários precedentes (assim, a título exemplificativo, nos RREE 148.872, 223.075 e 240.361), se tem 

orientado no sentido de que o Decreto-lei n. 70/66 é compatível com a atual Constituição, não se chocando, inclusive, 

com o disposto nos incisos XXXV, LIV e LV do artigo 5º desta, razão por que foi por ela recebido. (....)" 

(STF, 1ª Turma, RE n. 287453/RS, rel. Min. Moreira Alves, j. em 18.9.2001, DJU de 26.10.2001, p. 63). 

"DIREITO ADMINISTRATIVO: CONTRATO DE MÚTUO. SISTEMA FINANCEIRO DA HABITAÇÃO. PARCELAS 

EM ATRASO. EXECUÇÃO EXTRAJUDICIAL. DECRETO-LEI Nº 70/66. AUSÊNCIA DE VÍCIO NO 

PROCEDIMENTO. AGRAVO IMPROVIDO.  
I - É reconhecida a constitucionalidade do Decreto-lei nº 70/66, havendo nesse sentido inúmeros precedentes do 

Egrégio Supremo Tribunal Federal e do Egrégio Superior Tribunal de Justiça.  

II - Os agravantes basearam sua argumentação única e exclusivamente na possível inconstitucionalidade do Decreto-

lei nº 70/66, o que, por si só, não é suficiente para suspender o procedimento de execução extrajudicial do imóvel 

objeto de contrato de mútuo habitacional, mais precisamente, os leilões designados.  

.............................................." 

(TRF/3, 2ª Turma, AG n.º 226229/SP, rel. Des. Fed. Cecília Mello, j. 5/6/2007, DJU 22/6/2007, p. 592).  

"AGRAVO DE INSTRUMENTO - SISTEMA FINANCEIRO DA HABITAÇÃO - DEPÓSITO DAS PARCELAS 

VINCENDAS - INCORPORAÇÃO DAS PRESTAÇÕES VENCIDAS - EXECUÇÃO EXTRAJUDICIAL DO CONTRATO 

- DEMANDA AJUIZADA APÓS A ARREMATAÇÃO - INCLUSÃO DE NOME DE MUTUÁRIO NOS ÓRGÃO DE 

PROTEÇÃO AO CRÉDITO.  
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................................................ 

3 - No entendimento do C. Supremo Tribunal Federal, o Decreto-Lei nº 70/66 não ofende a ordem constitucional 

vigente sendo passível de apreciação pelo Poder Judiciário eventual ilegalidade ocorrida no procedimento levado a 

efeito.  

..............................................." 

(TRF/3, 2ª Turma, AG n.º 270892/SP, rel. Des. Fed. Cotrim Guimarães, j. 29/5/2007, DJU 15/6/2007, p. 546).  

 

Nessas condições, não há falar em ofensa aos princípios constitucionais mencionados pela apelante. 

 

10. Conclusão. Ante o exposto, com fulcro no art. 557 do Código de Processo Civil, NEGO SEGUIMENTO à 

apelação. 

 

Intimem-se. 

 

Decorridos os prazos recursais e procedidas às devidas anotações, remetam-se os autos ao juízo de origem. 

 

São Paulo, 25 de agosto de 2011. 

Nelton dos Santos  

Desembargador Federal Relator 

 

 

00064 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0009291-34.2007.4.03.6119/SP 

  
2007.61.19.009291-5/SP  

RELATOR : Desembargador Federal NELTON DOS SANTOS 

APELANTE : JOSE EDSON FRANCA DA ROCHA e outro 

 
: MARIA APARECIDA ALENCAR DA ROCHA 

ADVOGADO : CARLOS ALBERTO DE SANTANA e outro 

APELADO : Caixa Economica Federal - CEF 

ADVOGADO : MANOEL MESSIAS FERNANDES DE SOUZA e outro 

DECISÃO 

Trata-se de apelação interposta por José Edson França da Rocha e Maria Aparecida Alencar da Rocha, 

inconformados com a sentença que julgou improcedente demanda de revisão contratual cumulada com repetição do 

indébito, aforada em face da Caixa Econômica Federal - CEF. 

 

O MM. Juiz de primeiro grau julgou o feito na oportunidade prevista no art. 285-A do Código de Processo Civil. 
 

Em seu recurso, os apelantes sustentam que: 

 

a) é ilegal a utilização da Taxa Referencial - TR no reajuste das prestações e do saldo devedor, pois sua aplicação gera a 

incidência cumulada de juros sobre juros; 

 

b) a apelada corrige o saldo devedor antes de amortizá-lo com o pagamento da prestação, o que não está correto, pois 

deveria primeiramente amortizar e depois corrigir o saldo; 

 

c) o contrato celebrado caracteriza-se como contrato de adesão, devendo ser aplicadas, na sua interpretação, as normas 

pertinentes ao Código de Defesa do Consumidor; 

 

d) deve ser aplicada, no caso, a teoria da imprevisão; 

 

e) o Decreto-lei n.º 70/66 não foi recepcionado pela Constituição Federal. 

 

Citada para responder o recurso, a ré pugna pela manutenção da sentença. 
 

É o relatório. 

 

1. A utilização da Taxa Referencial - TR. Os apelantes sustentam que a Taxa Referencial - TR é uma taxa de 

remuneração que inclui juros sobre juros e, por isso, não pode ser utilizada como índice de atualização dos valores das 

prestações e do saldo devedor. 
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A questão é deveras conhecida de nossa jurisprudência e restou pacificada no âmbito do Superior Tribunal de Justiça, 

sem qualquer conflito com o entendimento esposado pelo Supremo Tribunal Federal. Apenas a título de ilustração, 

vejam-se os seguintes julgados, um deles, por sinal, da Corte Especial do Superior Tribunal de Justiça: 

 

" PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. SISTEMA FINANCEIRO DA HABITAÇÃO. UTILIZAÇÃO DA TAXA 

REFERENCIAL (TR) COMO ÍNDICE DE ATUALIZAÇÃO MONETÁRIA. POSSIBILIDADE. MATÉRIA PACIFICADA. 
SÚMULA 168/STJ. 

1. É firme o posicionamento desta Corte no sentido de que a TR pode ser utilizada como fator de correção monetária 

nos contratos vinculados ao SFH firmados após a entrada em vigor da Lei n.º 8.177/91, destacando ainda a legalidade 

da utilização do mencionado índice mesmo nos contratos anteriores à Lei 8.177/91, quando reflita o índice que 

remunera a caderneta de poupança e tenha sido previamente avençada a sua utilização. 

..............................................." 

(STJ, Corte Especial, AgRg nos EREsp 795901/DF, rel. Min. Teori Albino Zavascki, j. 16/5/2007, DJU 4/6/2007, p. 

282). 

" RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. SISTEMA FINANCEIRO DA HABITAÇÃO - 

SFH. (....) UTILIZAÇÃO DA TAXA REFERENCIAL (TR) COMO ÍNDICE DE ATUALIZAÇÃO MONETÁRIA. 

POSSIBILIDADE, SE PACTUADO APÓS A LEI N.º 8.177/91. DEFICIÊNCIA NA FUNDAMENTAÇÃO RECURSAL. 

AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULAS 282 E 356 DO STF. 

............................................... 

2. O STF, nas ADINs fundadas na impugnação da TR como fator de correção monetária, assentou que referido índice 

referenciador não foi suprimido do ordenamento jurídico, restando apenas que o mesmo não poderia substituir outros 

índices previamente estabelecidos em lei ou em contratos, sob pena de violação do ato jurídico perfeito. 

3. Sob esse ângulo, 'O Supremo Tribunal Federal, no julgamento das ADIns 493, Relator o Sr. Ministro Moreira Alves, 
768, Relator o Sr. Ministro Marco Aurélio e 959-DF, Relator o Sr. Ministro Sydney Sanches, não excluiu do universo 

jurídico a Taxa Referencial, TR, vale dizer, não decidiu no sentido de que a TR não pode ser utilizada como índice de 

indexação. O que o Supremo Tribunal decidiu, nas referidas ADIns, é que a TR não pode ser imposta como índice de 

indexação em substituição a índices estipulados em contratos firmados anteriormente à Lei 8.177, de 01.03.91. Essa 

imposição violaria os princípios constitucionais do ato jurídico perfeito e do direito adquirido. C.F., art. 5., XXXVI.' 

(RE n.º 

175.678/MG - Rel. Ministro Carlos Velloso). 

4. É assente na Corte que 'A Taxa Referencial (TR) é indexador válido para contratos posteriores à Lei n. 8.177/91, 

desde que pactuada' (Súmula n.º 295/STJ). 

5. Deveras, não obstante insindicáveis os contratos nas suas disposições (súmula 05/STJ), in casu, há cláusula 

prevendo como indexador a mesma taxa aplicável à remuneração básica dos depósitos de poupança, com aniversário 

no dia de assinatura do Contrato, (vide fl. 22, cláusula nona), permitindo-se, portanto, a utilização da TR para corrigir 

contrato firmado em 25 de março de 1992 (fl. 19), havendo ato jurídico perfeito a impedir a sua supressão 

(precedentes: Resp 719.878 - CE, deste Relator, Primeira Turma, DJ de 27 de setembro de 2005; AgRg no Ag 798389 - 

PR, Relator Ministro JORGE SCARTEZZINI, Quarta Turma, DJ de 11 de dezembro de 2006; REsp 628.478 - SC, 

Relator Ministro CARLOS ALBERTO MENEZES DIREITO, Terceira Turma, DJ de 24 de outubro de 2005). 

6. Incidência do enunciado sumular n.º 295 desta Corte Superior: A Taxa Referencial (TR) é indexador válido para 

contratos posteriores à Lei n. 8.177/91, desde que pactuada. 
..............................................." 

(STJ, 1ª Turma, REsp n.º 727704/PB, rel. Min. Luiz Fux, j. 17/5/2007, DJU 31/5/2007, p. 334). 

" AGRAVO REGIMENTAL. AUSÊNCIA DE ARGUMENTOS CAPAZES DE INFIRMAR OS FUNDAMENTOS DA 

DECISÃO AGRAVADA. SALDO DEVEDOR AMORTIZAÇÃO. TR. POSSIBILIDADE. 

............................................... 

- Prevista no contrato ou ainda, pactuada a correção pelo mesmo indexador da caderneta de poupança, é possível a 

utilização da Taxa Referencial, como índice de atualização do saldo devedor, em contrato de financiamento 

imobiliário. 

..............................................." 

(STJ, 3ª Turma, AgRg no REsp n.º 895366/RS, rel. Min. Humberto Gomes de Barros, j. 3/4/2007, DJU 7/5/2007, p. 

325). 

Assim, não há falar em inconstitucionalidade na utilização da Taxa Referencial - TR. 

 

Não procede, igualmente, a alegação dos apelantes de que na aplicação Taxa Referencial - TR, o agente financeiro 

recebe os juros contratados e a taxa de juros embutida no índice de correção da TR. É que a TR é utilizada como critério 

de atualização monetária, valendo ressaltar que, quando da celebração do contrato, as partes a elegeram para esse fim. A 

jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é, aliás, firme nesse sentido: 
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" RECURSO ESPECIAL. SISTEMA FINANCEIRO DE HABITAÇÃO. PREQUESTIONAMENTO. AUSÊNCIA. 

APLICAÇÃO DA TR AO SALDO DEVEDOR. CABIMENTO. SISTEMA DE PRÉVIO REAJUSTE E POSTERIOR 

AMORTIZAÇÃO. CUMULAÇÃO DA TR COM OS JUROS PACTUADOS. ADMISSIBILIDADE. PRECEDENTES. 

........................................... 

II - Desde que pactuada, a Taxa Referencial (TR) pode ser adotada como índice de correção monetária dos saldos de 

financiamento para aquisição de imóvel regido pelo Sistema Financeiro da Habitação. 

........................................... 

IV - Reconhecida a TR como índice de correção monetária, pode ser aplicada em conjunto com os juros pactuados, 

inexistindo anatocismo. 

Recurso especial da POUPEX provido; não conhecidos os demais" 

(STJ, 3ª Turma, REsp n.º 556197/DF, rel. Min. Castro Filho, j. 16/3/2006, DJU 10/4/2006, p. 171). 

" CIVIL. SISTEMA FINANCEIRO DA HABITAÇÃO. MÚTUO. CARTEIRA HIPOTECÁRIA. SALDO DEVEDOR. 

CORREÇÃO MONETÁRIA. TR. ADMISSIBILIDADE. COBRANÇA CONCOMITANTE COM JUROS 

REMUNERATÓRIOS. LEGALIDADE. 

I. Ausência de vedação legal para utilização da TR como indexador do contrato sob exame, desde que seja o índice que 

remunera a caderneta de poupança livremente pactuado. Precedentes. 

II. Representando a indexação monetária do contrato e os juros remuneratórios parcelas específicas e distintas, não se 

verifica o anatocismo na adoção da TR de forma concomitante nos contratos de mútuo hipotecário. 
III. Primeiro recurso conhecido e provido. Segundo recurso conhecido e desprovido" 

(STJ, 4ª Turma, REsp n.º 442777/DF, rel. Min. Aldir Passarinho, j. 15/10/2002, DJU 17/2/2003, p. 290). 

É importante consignar que as instituições financeiras fazem incidir, sobre os depósitos em caderneta de poupança e nas 

contas do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS, a Taxa Referencial - TR mais juros, de sorte que a adoção 

do mesmo sistema mostra-se essencial ao equilíbrio do sistema. 

Assim, não há qualquer ilegalidade na aplicação da Taxa Referencial-TR ao contrato em questão. 

 

Deve, portanto, ser mantida a sentença neste ponto. 

 

2. A forma de amortização do saldo devedor. Insurgem-se os apelantes contra a forma de amortização do saldo 

devedor, alegando que a ré deveria primeiro computar o pagamento da prestação e depois atualizar o saldo devedor; e 

que, em vez disso, a ré atualiza o saldo antes de amortizar a dívida. 

 

Não há qualquer irregularidade ou ilegalidade na forma adotada pela ré. A atualização do saldo devedor antes da 

amortização é, aliás, decorrência lógica do mais singelo raciocínio matemático e econômico: se o pagamento é efetuado 

em determinada data, é de rigor que a amortização seja feita à luz do valor do débito naquela mesma data. 

 
A prevalecer o raciocínio sustentado pelos apelantes, estar-se-ia conferindo "efeitos retroativos" ao pagamento das 

prestações, abatendo-se os respectivos valores de um saldo devedor pretérito, desatualizado. Não é possível concordar 

com isso. A jurisprudência, aliás, é segura no sentido defendido pela ré: 

 

" AGRAVO REGIMENTAL. AUSÊNCIA DE ARGUMENTOS CAPAZES DE INFIRMAR OS FUNDAMENTOS DA 

DECISÃO AGRAVADA. SALDO DEVEDOR AMORTIZAÇÃO. TR. POSSIBILIDADE. 

............................................... 

- É lícito o critério de amortização do saldo devedor mediante a aplicação da correção monetária e juros para, em 

seguida, abater-se do débito o valor da prestação mensal do contrato de mútuo para aquisição de imóvel pelo SFH. 

.............................................." 

(STJ, 3ª Turma, AgRg no REsp n.º 895366/RS, rel. Min. Humberto Gomes de Barros, j. 3/4/2007, DJU 7/5/2007, p. 

325). 

" AGRAVO REGIMENTAL. SISTEMA FINANCEIRO DE HABITAÇÃO. CRITÉRIO DE AMORTIZAÇÃO DO SALDO 

DEVEDOR. PRÉVIA ATUALIZAÇÃO. LEGALIDADE. 

É lícito o critério de amortização do saldo devedor mediante a aplicação da correção monetária e juros para, em 

seguida, abater-se do débito o valor da prestação mensal do contrato de mútuo para aquisição de imóvel pelo SFH. 

Agravo improvido" 
(STJ, 4ª Turma, AgRg no REsp n.º 899943/DF, rel. Min. Hélio Quaglia Barbosa, j. 22/5/2007, DJU 4/6/2007, p. 373).  

" SISTEMA FINANCEIRO DA HABITAÇÃO. (....) AMORTIZAÇÃO POSTERIOR À CORREÇÃO DO SALDO 

DEVEDOR. POSSIBILIDADE. ACÓRDÃO RECORRIDO FUNDAMENTADO NAS PROVAS E NO CONTRATO. 

REFORMA. INVIABILIDADE. SÚMULAS 5 E 7/STJ. 

............................................... 

II - 'O art. 6º, "c", da Lei 4.380/64, referente aos contratos de mútuo vinculados à aquisição de imóvel, e que previa que 

apenas proceder-se-ia ao cálculo da correção monetária após o abatimento da prestação paga, para, ao final, obter-se 

o valor do saldo devedor, foi revogado, por incompatibilidade, pelo Decreto-Lei nº 19/66 (STF, Rp. 1.288/DF, Rel. 

Min. Rafael Mayer)' (REsp nº 643.933/PR, Rel. Min. LUIZ FUX, DJ de 06/06/2005). No mesmo sentido: REsp nº 

724.861/SC, Rel. Min. TEORI ALBINO ZAVASCKI, DJ de 01/08/2005. 

.............................................." 
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(STJ, 1ª Turma, AgRg no REsp n.º 907754/RS, rel. Min. Francisco Falcão, j. 10/4/2007, DJU 7/5/2007, p. 295).  

Assim, na esteira da jurisprudência consolidada, a improcedência da pretensão dos autores é inafastável. 

 

3. Contratos de Adesão e a aplicação do Código de Defesa do Consumidor. Os autores, ora apelantes, alegam que, 

por se tratar de contrato de adesão devem ser aplicadas, no caso, as normas pertinentes ao Código de Defesa do 

Consumidor. 

 

Nesse particular, destaque-se que o E. Superior Tribunal de Justiça vem reconhecendo a incidência do Código de 

Defesa do Consumidor - CDC nos contratos vinculados ao Sistema Financeiro da Habitação de forma mitigada e não 

absoluta, dependendo do caso concreto. 

 

As normas previstas no Código de Defesa do Consumidor não se aplicam, indiscriminadamente, aos contratos de mútuo 

vinculados ao Sistema Financeiro da Habitação. Não socorrem aos mutuários alegações genéricas para o fim de amparar 

o pedido de redução das parcelas convencionadas, sem a devida comprovação da existência de cláusula abusiva, de 

onerosidade excessiva do contrato, de violação do princípio da boa-fé ou de contrariedade à vontade dos contratantes. 

 

Os contratos de financiamento imobiliário regidos pelo Sistema Financeiro da Habitação - SFH têm suas regras 

limitadas pelas leis e regulamentos do setor, não cabendo nem ao agente financeiro e tampouco ao mutuário a definição 
da grande maioria das cláusulas. 

 

Não há, pois, como determinar a aplicação genérica do Código de Defesa do Consumidor, no âmbito do Sistema 

Financeiro da Habitação - SFH. 

 

Assim, é improcedente o pedido nesse particular. 

 

4. Teoria da imprevisão. Alegam os autores que, devido à excessiva onerosidade na prestação de uma das partes, deve 

ser aplicada a teoria da imprevisão. 

 

Não é o caso da aplicação da teoria da imprevisão, na questão aqui discutida. 

 

A teoria da imprevisão somente é aplicável quando eventos novos, imprevistos e imprevisíveis pelas partes, posteriores 

ao contrato, e a elas não imputáveis, modificam profundamente o equilíbrio contratual. 

In casu, não foi o que ocorreu, uma vez que na data da contratação os autores já tinham conhecimento dos critérios de 

reajuste das prestações e do saldo devedor do financiamento. 

 
Assim, é improcedente a irresignação dos autores, ora apelantes. 

 

5. A constitucionalidade do Decreto-lei n.º 70/66. Os apelantes sustentam que o Decreto-lei n.º 70/66 não foi 

recepcionado pela Constituição Federal. 

 

Quanto à inconstitucionalidade da execução extrajudicial, esta Turma tem seguido a orientação do Supremo Tribunal 

Federal, no sentido da conformidade do Decreto-lei n.º 70/66 à Lex Magna: 

 

"Execução extrajudicial. Recepção, pela Constituição de 1988, do Decreto-lei n. 70/66.  

Esta Corte, em vários precedentes (assim, a título exemplificativo, nos RREE 148.872, 223.075 e 240.361), se tem 

orientado no sentido de que o Decreto-lei n. 70/66 é compatível com a atual Constituição, não se chocando, inclusive, 

com o disposto nos incisos XXXV, LIV e LV do artigo 5º desta, razão por que foi por ela recebido. (....)" 

(STF, 1ª Turma, RE n. 287453/RS, rel. Min. Moreira Alves, j. em 18.9.2001, DJU de 26.10.2001, p. 63). 

" DIREITO ADMINISTRATIVO: CONTRATO DE MÚTUO. SISTEMA FINANCEIRO DA HABITAÇÃO. PARCELAS 

EM ATRASO. EXECUÇÃO EXTRAJUDICIAL. DECRETO-LEI Nº 70/66. AUSÊNCIA DE VÍCIO NO 

PROCEDIMENTO. AGRAVO IMPROVIDO.  

I - É reconhecida a constitucionalidade do Decreto-lei nº 70/66, havendo nesse sentido inúmeros precedentes do 

Egrégio Supremo Tribunal Federal e do Egrégio Superior Tribunal de Justiça.  

II - Os agravantes basearam sua argumentação única e exclusivamente na possível inconstitucionalidade do Decreto-

lei nº 70/66, o que, por si só, não é suficiente para suspender o procedimento de execução extrajudicial do imóvel 

objeto de contrato de mútuo habitacional, mais precisamente, os leilões designados.  

.............................................." 

(TRF/3, 2ª Turma, AG n.º 226229/SP, rel. Des. Fed. Cecília Mello, j. 5/6/2007, DJU 22/6/2007, p. 592).  
" AGRAVO DE INSTRUMENTO - SISTEMA FINANCEIRO DA HABITAÇÃO - DEPÓSITO DAS PARCELAS 

VINCENDAS - INCORPORAÇÃO DAS PRESTAÇÕES VENCIDAS - EXECUÇÃO EXTRAJUDICIAL DO CONTRATO 

- DEMANDA AJUIZADA APÓS A ARREMATAÇÃO - INCLUSÃO DE NOME DE MUTUÁRIO NOS ÓRGÃO DE 

PROTEÇÃO AO CRÉDITO.  
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................................................ 

3 - No entendimento do C. Supremo Tribunal Federal, o Decreto-Lei nº 70/66 não ofende a ordem constitucional 

vigente sendo passível de apreciação pelo Poder Judiciário eventual ilegalidade ocorrida no procedimento levado a 

efeito.  

..............................................." 

(TRF/3, 2ª Turma, AG n.º 270892/SP, rel. Des. Fed. Cotrim Guimarães, j. 29/5/2007, DJU 15/6/2007, p. 546).  

 

Nessas condições, não há falar em ofensa aos princípios constitucionais mencionados pelos apelantes. 

 

6. Conclusão. Ante o exposto, não tendo a sentença desbordado dos critérios acima expendidos, com fulcro no art. 557 

do Código de Processo Civil, rejeitadas as teses esposadas pelos autores, NEGO SEGUIMENTO à apelação por eles 

interposta. 

 

Intimem-se. 

 

Decorridos os prazos recursais e procedidas às devidas anotações, remetam-se os autos ao juízo de origem. 

 

São Paulo, 26 de agosto de 2011. 

Nelton dos Santos  

Desembargador Federal Relator 

 

 

00065 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0005854-72.2008.4.03.0000/SP 

  
2008.03.00.005854-0/SP  

RELATOR : Desembargador Federal NELTON DOS SANTOS 

AGRAVANTE : LUIZ KENCIS JUNIOR e outro 

 
: MARIA ANGELA ROCHA DE CARVALHO 

ADVOGADO : LUCIANE DE MENEZES ADAO 

AGRAVADO : Caixa Economica Federal - CEF 

ADVOGADO : SILVIO TRAVAGLI 

ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 14 VARA SAO PAULO Sec Jud SP 

No. ORIG. : 2007.61.00.029384-9 14 Vr SAO PAULO/SP 

DECISÃO 

Informação colhida no Sistema Informatizado de Controle de Feitos dá conta de que foi sentenciado o processo do qual 

foi tirado o presente agravo de instrumento.  
 

Tendo em vista que o recurso foi interposto contra decisão pertinente ao indeferimento da tutela antecipada, julgo-o 

prejudicado, com fulcro no artigo 33, XII, do Regimento Interno desta Corte. 

 

Decorrido in albis o prazo recursal, remetam-se os autos à origem, dando-se baixa na distribuição. 

 

Int. 

 

São Paulo, 02 de setembro de 2011. 

Nelton dos Santos  

Desembargador Federal Relator 

 

 

00066 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0031260-95.2008.4.03.0000/SP 

  
2008.03.00.031260-2/SP  

RELATOR : Desembargador Federal NELTON DOS SANTOS 

AGRAVANTE : SATA SERVICOS AUXILIARES DE TRANSPORTE AEREO S/A 

ADVOGADO : MARCELLO DE CAMARGO TEIXEIRA PANELLA e outro 

AGRAVADO : Empresa Brasileira de Infra Estrutura Aeroportuaria INFRAERO 

ADVOGADO : JOSE SANCHES DE FARIA e outro 
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ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 4 VARA DE GUARULHOS > 19 SSJ > SP 

No. ORIG. : 2007.61.19.010014-6 4 Vr GUARULHOS/SP 

DECISÃO 

Comunica o Juízo a quo haver sentenciado o processo do qual foi tirado o presente agravo. 

 

Tendo em vista que o recurso foi interposto contra decisão pertinente à medida liminar, julgo-o prejudicado, com fulcro 

no artigo 33, XII, do Regimento Interno desta Corte. 

 

Intime-se. 

 

Decorrido in albis o prazo recursal, remetam-se os autos à origem, dando-se baixa na distribuição. 

 

São Paulo, 30 de agosto de 2011. 

Nelton dos Santos  

 

 

00067 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0026180-86.2008.4.03.6100/SP 

  
2008.61.00.026180-4/SP  

RELATOR : Desembargador Federal NELTON DOS SANTOS 

APELANTE : FABIANO LIMA COSTA 

ADVOGADO : JOAO BENEDITO DA SILVA JUNIOR e outro 

APELADO : Caixa Economica Federal - CEF 

ADVOGADO : SANDRA REGINA FRANCISCO VALVERDE PEREIRA e outro 

No. ORIG. : 00261808620084036100 10 Vr SAO PAULO/SP 

DECISÃO 

Trata-se de apelação interposta por Fabiano Lima Costa, inconformado com a sentença que julgou improcedentes os 

pedidos deduzidos nos autos da demanda de revisão das prestações e saldo devedor cumulada com pedido de repetição, 

compensação e declaração de nulidade de cláusula contratual, aforada em face da Caixa Econômica Federal-CEF. 

 

Irresignado, o apelante sustenta, preliminarmente, que a prolação da sentença nos moldes do art. 285-a do Código de 

Processo Civil, impediu a comprovação dos fatos narrados na inicial e a produção da prova pericial; no mérito aduz 
que: 

 

a) a Taxa Referencial - TR não pode ser utilizada como índice de reajuste dos saldos devedores, uma vez que não 

configura índice neutro de mera atualização monetária; 

 

b) o sistema de amortização utilizado pela apelada (Tabela SACRE) enseja a cobrança de juros sobre juros 

(anatocismo). 

 

c) reitera as demais questões tratadas nos autos, como a não recepção do Decreto-Lei n. 70/66 pela Constituição 

Federal, seguro do contrato e demais taxas administrativas. 

 

Com as contrarrazões, os autos vieram a este Tribunal. 

 

É o relatório. 

 

De início, deixo de conhecer das alegações formuladas de forma genérica à f. 252, nos seguintes termos: "As demais 

questões tratadas nos autos, como, por exemplo, a recepção ou não do Decreto Lei n. 70/66 pela CF 88, seguro do 
contrato e demais taxas administrativas, são reformáveis cada qual a seu tempo, com efeito, na essência das presentes 

Razões de Apelação e por tudo mais quanto constante nos autos". 

 

O artigo 514, inciso II, do Código de Processo Civil determina que a apelação deve conter as razões de fato e de direito 

que ensejam o inconformismo da parte, tendo em vista o que ficou decidido na sentença que se pretende reformar. 

 

De fato, o recurso é instrumento de impugnação do ato decisório, incumbindo ao recorrente combater-lhe a 

fundamentação, de sorte a infirmar-lhe as conclusões. 

 

Assim, a recorrente deve impugnar todos os fundamentos da sentença. Não o fazendo, restará insuficientemente atacado 

o ato decisório. 
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Como se percebe, não houve, por parte da apelante, a adequada e necessária impugnação, com a exposição dos 

fundamentos de fato e de direito, de modo a demonstrar as razões do seu inconformismo, em relação às questões acima 

transcritas. 

 

Não se conhece da apelação, na parte em que as razões forem remissivas. Neste sentido, trago jurisprudência deste 

Tribunal. Veja-se: 

 

"AGRAVO LEGAL. MANDADO DE SEGURANÇA. RAZÕES REMISSIVAS. IMPOSSIBILIDADE. MERCADORIA 

ESTRANGEIRA DECLARADA CORRETAMENTE. ENTRADA NO PAÍS POR ERRO HUMANO. 1. No caso em tela, 

verifica-se que o recurso não atende a forma preconizada pelo art. 514, II, do Diploma Processual Civil, pois a 

recorrente não declinou as suas razões de inconformismo, mas apenas se reportou aos argumentos expendidos na 

"contestação". Saliento que sequer houve apresentação de contestação nos autos, uma vez que se trata de mandado de 

segurança. 2. Em relação à remessa oficial, a r. sentença merece ser mantida. Restou devidamente comprovado que o 

embarque das mercadorias para o Brasil decorreu de mero erro humano, incidindo, na hipótese, o disposto no art. 85, 

I, do Decreto nº 91.030/85, in verbis: O imposto não incide sobre: mercadoria estrangeira que, corretamente 

declarada, chegar ao País por erro manifesto ou comprovado de expedição, e que for redestinada para o exterior. 3. 

Não há motivos para a alteração do entendimento externado. 4. Agravo legal improvido." 
(TRF 3ª Região, Sexta Turma, AMS 200003990428653, Des. Fed. Consuelo Yoshida, J. 02.06.2011, DJe. 09.06.2011). 

 

Também, não conheço da preliminar alegada em sede de apelação, porquanto a M.M. Juíza a quo não julgou o feito na 

oportunidade prevista no art. 285-a do Código de Processo Civil. 

 

1. A utilização da Taxa Referencial - TR. A questão é deveras conhecida de nossa jurisprudência e restou pacificada 

no âmbito do Superior Tribunal de Justiça, sem qualquer conflito com o entendimento esposado pelo Supremo Tribunal 

Federal. Apenas a título de ilustração, vejam-se os seguintes julgados, um deles, por sinal, da Corte Especial do 

Superior Tribunal de Justiça: 

 

"PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. SISTEMA FINANCEIRO DA HABITAÇÃO. UTILIZAÇÃO DA TAXA 

REFERENCIAL (TR) COMO ÍNDICE DE ATUALIZAÇÃO MONETÁRIA. POSSIBILIDADE. MATÉRIA PACIFICADA. 

SÚMULA 168/STJ. 

1. É firme o posicionamento desta Corte no sentido de que a TR pode ser utilizada como fator de correção monetária 

nos contratos vinculados ao SFH firmados após a entrada em vigor da Lei n.º 8.177/91, destacando ainda a legalidade 

da utilização do mencionado índice mesmo nos contratos anteriores à Lei 8.177/91, quando reflita o índice que 

remunera a caderneta de poupança e tenha sido previamente avençada a sua utilização. 
..............................................." 

(STJ, Corte Especial, AgRg nos EREsp 795901/DF, rel. Min. Teori Albino Zavascki, j. 16/5/2007, DJU 4/6/2007, p. 

282). 

"RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. SISTEMA FINANCEIRO DA HABITAÇÃO - 

SFH. (....) UTILIZAÇÃO DA TAXA REFERENCIAL (TR) COMO ÍNDICE DE ATUALIZAÇÃO MONETÁRIA. 

POSSIBILIDADE, SE PACTUADO APÓS A LEI N.º 8.177/91. DEFICIÊNCIA NA FUNDAMENTAÇÃO RECURSAL. 

AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULAS 282 E 356 DO STF. 

............................................... 

2. O STF, nas ADINs fundadas na impugnação da TR como fator de correção monetária, assentou que referido índice 

referenciador não foi suprimido do ordenamento jurídico, restando apenas que o mesmo não poderia substituir outros 

índices previamente estabelecidos em lei ou em contratos, sob pena de violação do ato jurídico perfeito. 

3. Sob esse ângulo, 'O Supremo Tribunal Federal, no julgamento das ADIns 493, Relator o Sr. Ministro Moreira Alves, 

768, Relator o Sr. Ministro Marco Aurélio e 959-DF, Relator o Sr. Ministro Sydney Sanches, não excluiu do universo 

jurídico a Taxa Referencial, TR, vale dizer, não decidiu no sentido de que a TR não pode ser utilizada como índice de 

indexação. O que o Supremo Tribunal decidiu, nas referidas ADIns, é que a TR não pode ser imposta como índice de 

indexação em substituição a índices estipulados em contratos firmados anteriormente à Lei 8.177, de 01.03.91. Essa 

imposição violaria os princípios constitucionais do ato jurídico perfeito e do direito adquirido. C.F., art. 5., XXXVI.' 
(RE n.º 

175.678/MG - Rel. Ministro Carlos Velloso). 

4. É assente na Corte que 'A Taxa Referencial (TR) é indexador válido para contratos posteriores à Lei n. 8.177/91, 

desde que pactuada' (Súmula n.º 295/STJ). 

5. Deveras, não obstante insindicáveis os contratos nas suas disposições (súmula 05/STJ), in casu, há cláusula 

prevendo como indexador a mesma taxa aplicável à remuneração básica dos depósitos de poupança, com aniversário 

no dia de assinatura do Contrato, (vide fl. 22, cláusula nona), permitindo-se, portanto, a utilização da TR para corrigir 

contrato firmado em 25 de março de 1992 (fl. 19), havendo ato jurídico perfeito a impedir a sua supressão 

(precedentes: Resp 719.878 - CE, deste Relator, Primeira Turma, DJ de 27 de setembro de 2005; AgRg no Ag 798389 - 

PR, Relator Ministro JORGE SCARTEZZINI, Quarta Turma, DJ de 11 de dezembro de 2006; REsp 628.478 - SC, 

Relator Ministro CARLOS ALBERTO MENEZES DIREITO, Terceira Turma, DJ de 24 de outubro de 2005). 
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6. Incidência do enunciado sumular n.º 295 desta Corte Superior: A Taxa Referencial (TR) é indexador válido para 

contratos posteriores à Lei n. 8.177/91, desde que pactuada. 

..............................................." 

(STJ, 1ª Turma, REsp n.º 727704/PB, rel. Min. Luiz Fux, j. 17/5/2007, DJU 31/5/2007, p. 334). 

"AGRAVO REGIMENTAL. AUSÊNCIA DE ARGUMENTOS CAPAZES DE INFIRMAR OS FUNDAMENTOS DA 

DECISÃO AGRAVADA. SALDO DEVEDOR AMORTIZAÇÃO. TR. POSSIBILIDADE. 

............................................... 

- Prevista no contrato ou ainda, pactuada a correção pelo mesmo indexador da caderneta de poupança, é possível a 

utilização da Taxa Referencial, como índice de atualização do saldo devedor, em contrato de financiamento 

imobiliário. 

..............................................." 

(STJ, 3ª Turma, AgRg no REsp n.º 895366/RS, rel. Min. Humberto Gomes de Barros, j. 3/4/2007, DJU 7/5/2007, p. 

325). 

 

Assim, não há falar em inconstitucionalidade na utilização da Taxa Referencial - TR. 

 

Não procede, igualmente, a alegação dos autores de que na aplicação Taxa Referencial - TR, o agente financeiro recebe 

a taxa de juros embutida no índice de correção da TR. É que a TR é utilizada como critério de atualização monetária, 
valendo ressaltar que, quando da celebração do contrato, as partes a elegeram para esse fim. A jurisprudência do 

Superior Tribunal de Justiça é, aliás, firme nesse sentido: 

 

"RECURSO ESPECIAL. SISTEMA FINANCEIRO DE HABITAÇÃO. PREQUESTIONAMENTO. AUSÊNCIA. 

APLICAÇÃO DA TR AO SALDO DEVEDOR. CABIMENTO. SISTEMA DE PRÉVIO REAJUSTE E POSTERIOR 

AMORTIZAÇÃO. CUMULAÇÃO DA TR COM OS JUROS PACTUADOS. ADMISSIBILIDADE. PRECEDENTES. 

........................................... 

II - Desde que pactuada, a Taxa Referencial (TR) pode ser adotada como índice de correção monetária dos saldos de 

financiamento para aquisição de imóvel regido pelo Sistema Financeiro da Habitação. 

........................................... 

IV - Reconhecida a TR como índice de correção monetária, pode ser aplicada em conjunto com os juros pactuados, 

inexistindo anatocismo. 

Recurso especial da POUPEX provido; não conhecidos os demais" 

(STJ, 3ª Turma, REsp n.º 556197/DF, rel. Min. Castro Filho, j. 16/3/2006, DJU 10/4/2006, p. 171). 

"CIVIL. SISTEMA FINANCEIRO DA HABITAÇÃO. MÚTUO. CARTEIRA HIPOTECÁRIA. SALDO DEVEDOR. 

CORREÇÃO MONETÁRIA. TR. ADMISSIBILIDADE. COBRANÇA CONCOMITANTE COM JUROS 

REMUNERATÓRIOS. LEGALIDADE. 
I. Ausência de vedação legal para utilização da TR como indexador do contrato sob exame, desde que seja o índice que 

remunera a caderneta de poupança livremente pactuado. Precedentes. 

II. Representando a indexação monetária do contrato e os juros remuneratórios parcelas específicas e distintas, não se 

verifica o anatocismo na adoção da TR de forma concomitante nos contratos de mútuo hipotecário. 

III. Primeiro recurso conhecido e provido. Segundo recurso conhecido e desprovido" 

(STJ, 4ª Turma, REsp n.º 442777/DF, rel. Min. Aldir Passarinho, j. 15/10/2002, DJU 17/2/2003, p. 290). 

 

É importante consignar que as instituições financeiras fazem incidir, sobre os depósitos em caderneta de poupança e nas 

contas do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS, a Taxa Referencial - TR mais juros, de sorte que a adoção 

do mesmo sistema mostra-se essencial ao equilíbrio do sistema. 

 

Assim, não há qualquer ilegalidade na aplicação da Taxa Referencial-TR ao contrato em questão, e nem há amparo para 

se pleitear a substituição do referido índice pelo INPC. 

 

Deve, portanto, ser mantida a sentença neste ponto. 

 

2. Perícia Judicial - Sistema de Amortização Crescente - SACRE - Anatocismo. Alegam o recorrente que: o 
Sistema de Amortização Crescente - SACRE - enseja a cobrança de juros sobre juros (anatocismo); não foi permitido o 

esclarecimento da produção da prova pericial, em relação à capitalização de juros. 

 

De início, diga-se que é desnecessária a produção de prova pericial, nos contratos regidos pelo Sistema de Amortização 

Crescente - SACRE . Veja-se: 

 

"PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO DE INSTRUMENTO. SACRE . MATÉRIA EMINENTEMENTE DE DIREITO. 

PROVA PERICIAL. DESNECESSIDADE. 

I. Ação cujo objeto está na legalidade do Sistema de Amortização Crescente - SACRE , da forma de amortização da 

dívida, do índice de correção monetária, da taxa de juros adotada pela instituição financeira e da cobrança do seguro 
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e das taxas de administração e de risco de crédito. Desnecessidade de realização de prova pericial. Cerceamento de 

defesa inexistente. 

II. Agravo de instrumento desprovido." 

(TRF/3, 5ª Turma, AG n.º 315716/SP, rel. Des. Fed. Peixoto Junior, j. 05.05.2008, DJU 08.07.2008). 

"PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO. ARTIGO 557, § 1º, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL. SISTEMA FINANCEIRO 

DA HABITAÇÃO. UNIÃO ILEGITIMIDADE. REVISÃO CONTRATUAL. SACRE . PERÍCIA. PRESCINDÍVEL.CDC. 

TAXA DE RISCO DE CRÉDITO. JUROS. 

1 - A União Federal é parte ilegítima para figurar no pólo passivo das ações que tenham por objeto a discussão de 

contrato de financiamento imobiliário. O interesse público que lhe incumbe guardar é genérico e não fica atingido pelo 

que se decida nestes autos. 

2.A discussão exclusivamente quanto à legalidade da utilização de índices é meramente jurídica.. Precedentes do STJ." 

(TRF/3, 2ª Turma, AC n.º 1173090/SP, rel. Des. Fed. Henrique Herkenhoff, j. 25.03.2008, DJU 11.04.2008, p. 950). 

"CIVIL - SISTEMA FINANCEIRO DA HABITAÇÃO - SENTENÇA QUE RECONHECE A EXTINÇÃO DO FEITO EM 

RELAÇÃO AO PEDIDO DE DECLARAÇÃO DA INCONSTITUCIONALIDADE DO DECRETO-LEI 70/66, DE 

REDUÇÃO DA MULTA E DE REAJUSTE DO SALDO DEVEDOR - AFASTADA A EXTINÇÃO - APRECIAÇÃO DO 

MÉRITO DOS PEDIDOS COM FULCRO NO ART. 515, § 3º, DO CPC - ADOÇÃO DO SISTEMA DE 

AMORTIZAÇÃO CRESCENTE - LIMITE DE COMPROMETIMENTO DE RENDA - INAPLICABILIDADE - 

APLICAÇÃO DO CDC - RESTITUIÇÃO CONFORME ART. 23 DA LEI Nº 8004/90 - PRÊMIO DE SEGURO - 
COMISSÃO DE PERMANÊNCIA - TAXA DE JUROS EFETIVOS - LIMITE DE 12% AO ANO - CORREÇÃO DO 

SALDO DEVEDOR PELA TR - INCORPORAÇÃO DO VALOR DAS PRESTAÇÕES VENCIDAS AO SALDO 

DEVEDOR - VALIDADE DO PROCEDIMENTO EXECUTÓRIO - ART. 31, § 1º, DO DECRETO-LEI 70/66 - 

CONSTITUCIONALIDADE - NOMEAÇÃO DO AGENTE FIDUCIÁRIO PELO AGENTE FINANCEIRO - VÍCIO DE 

NOTIFICAÇÃO PESSOAL PARA PURGAR A MORA INEXISTENTE - AUSÊNCIA DE IRREGULARIDADES - 

PRELIMINAR DE CERCEAMENTO DE DEFESA REJEITADA - RECURSO PARCIALMENTE PROVIDO. 

1. Só se justificaria a realização de tal prova se houvesse indícios de erro na atualização das prestações e do saldo 

devedor. 

Todavia, no caso dos autos, pretende a parte autora comprovar a impropriedade dos critérios utilizados, o que 

independe de perícia, vez que estabelecidos no contrato de mútuo e na lei. 

.................................................." 

(TRF/3, 5ª Turma, AC n.º 1130222/SP, rel. Des. Fed. Ramza Tartuce, j. 03.03.2008, DJU 10.06.2008). 

 

Ademais, o recorrente não comprovou qualquer ilegalidade ou abuso na adoção do Sistema de Amortização Crescente - 

SACRE . Ao revés, conforme a planilha de evolução do financiamento, às f. 36 e seguintes, não houve qualquer reajuste 

abrupto e íngreme que pudesse representar surpresa incontornável a apelante. 

 
Acrescente-se, ainda, que, a respeito da cláusula " SACRE ", a jurisprudência desta Corte entende que não há qualquer 

irregularidade na adoção do referido Sistema: 

 

"CIVIL - PROCESSUAL CIVIL - SISTEMA SACRE - INAPLICABILIDADE DAS REGRAS DO SFH - 

ADMINISTRATIVO CIVIL - SISTEMA FINANCEIRO DA HABITAÇÃO - APLICAÇÃO DO CDC - REVISIONAL - SFH 

- CONTRATO BANCÁRIO- EMPRÉSTIMO/FINANCIAMENTO - CERCEAMENTO DE DEFESA - INDEFERIMENTO 

DE PERÍCIA - SISTEMÁTICA DE AMORTIZAÇÃO - CONTRATO DE FINANCIAMENTO HABITACIONAL - 

ADOÇÃO DO SISTEMA DE AMORTIZAÇÃO CRESCENTE ( SACRE ) -INCORPORAÇÃO DO VALOR DAS 

PRESTAÇÕES VENCIDAS AO SALDO DEVEDOR -IMPROCEDÊNCIA - LIMITE DE COMPROMETIMENTO DE 

RENDA -INAPLICABILIDADE - SFH - AÇÃO DE ANULAÇÃO DE EXECUÇÃO EXTRAJUDICIAL- DECRETO-LEI 

Nº 70/66 - CONSTITUCIONALIDADE - CÓDIGO DE DEFESA DO CONSUMIDOR - CONTRATO EXTINTO - 

VIABILIDADE DE AÇÃO REVISIONAL -SISTEMA DE AMORTIZAÇÃO - AGRAVO RETIDO E APELAÇÃO DA 

PARTE AUTORA IMPROVIDOS". 

.....................................................4. O contrato celebrado entre as partes prevê o Sistema de Amortização SACRE - que 

não acarreta qualquer prejuízo aos mutuários, até porque mantêm as prestações mensais iniciais em patamar estável, 

passando a reduzi-las ao longo do contrato. 

5. Tendo as partes adotado o SACRE como sistema de amortização do débito, a pretensão de sua substituição pelo 
Plano de Equivalência Salarial - PES não pode ser acolhida, vez que tal cláusula foi livremente pactuada entre as 

partes, além de ser benéfica aos mutuários, como acima já se aludiu, porque, ao contrário dos outros sistemas de 

amortização da dívida, assegura uma redução efetiva do saldo devedor e uma diminuição progressiva do valor das 

prestações.O contrato não prevê comprometimento da renda dos mutuários, não se podendo impor tal restrição ao 

agente financeiro, ou seja, é inaplicável a equivalência salarial como limite dos reajustas das prestações mensais do 

mútuo. 

..................................................... 

11. Recurso da parte autora improvido. 

(TRF/3, 5ª Turma, AC nº 1104095/SP, Rel. Des. Fed. Ramza Tartuce, j. 28/01/2008 DJF3:10/06/2008) 

 

Desse modo, é totalmente improcedente a pretensão do autor, ora apelante. 
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Com relação à capitalização mensal de juros, tem se que, haverá capitalização ilegal nos contratos do Sistema 

Financeiro de habitação quando ocorrer a chamada amortização negativa. Nesse caso, se os juros que deixam de serem 

pagos forem somados ao saldo devedor, haverá anatocismo. 

 

Ressalte-se a inexistência de qualquer evidência nos autos que conduza às conclusões de que os juros pactuados 

encontram-se fora do limite previsto para as operações do Sistema Financeiro da Habitação e de que existiu a prática de 

anatocismo. 

 

Assim, merece confirmação a sentença de primeiro grau. 

 

3. Conclusão. Ante o exposto, com fulcro no art. 557, do Código de Processo Civil, NEGO SEGUIMENTO à 

apelação interposta, conforme fundamentação supra. 

 

Intimem-se. 

 

Decorridos os prazos recursais e procedidas às devidas anotações, remetam-se os autos ao juízo de origem. 

 

São Paulo, 24 de agosto de 2011. 

Nelton dos Santos  

Desembargador Federal Relator 

 

 
00068 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0027879-15.2008.4.03.6100/SP 

  
2008.61.00.027879-8/SP  

RELATOR : Desembargador Federal COTRIM GUIMARÃES 

APELANTE : JAIR MENDES 

ADVOGADO : GUILHERME DE CARVALHO e outro 

APELADO : Caixa Economica Federal - CEF 

ADVOGADO : ZORA YONARA M DOS SANTOS CARVALHO e outro 

No. ORIG. : 00278791520084036100 5 Vr SAO PAULO/SP 

DECISÃO 

Vistos, etc. 
 

Descrição fática: em ação promovida em face da Caixa Econômica Federal, objetivando a progressividade dos juros e 
as correções do saldo das contas vinculadas ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço. 

 

Às fls. 159/162, houve desistência do pedido de expurgos relativos a janeiro/1989 e abril/1990, mantendo o pedido de 

correção da conta de FGTS pelos seguintes índices: 18,02 - LBC de junho de 1987; 05,38% - BTN de maio de 1990 e 

7% - TR de fevereiro de 1991. 

 

Sentença: o MM. Juízo a quo julgou improcedente o pedido, nos termos do artigo 269, inciso I, do Código de Processo 

Civil.  

Por fim, deixou de condenar a ré no pagamento de honorários advocatícios em virtude do disposto no art. 29-, da Lei 

8.036/90. 

 

Apelante: parte autora aduz que a r. sentença deve ser reformada pelos seguintes motivos: a) que tem direito à taxa 

progressiva de juros desde a data de sua admissão até a data de saída de seu último emprego; b) que é devida a 

aplicação dos índices de 42,72% (janeiro/1989 - IPC) e 44,80% (abril/1990 - IPC), bem como dos índices de 18,02% 

(junho/1987 - LBC), 5,38% (maio/1990 - BTN) e 7% (fevereiro/1991 - TR), a teor da Súmula 252 do STJ, bem como a 

incidência de juros moratórios nos termos do artigo 406 do Novo CC; c) que por ser relação jurídica de trato sucessivo, 

a prescrição ocorre tão-somente quanto às parcelas anteriores a trinta anos do ajuizamento da ação; d) que deve ser 
decretada a inversão do ônus da prova quanto ao fornecimento dos extratos das contas vinculadas do FGTS, por ser a 

CEF detentora exclusiva dessa documentação. Por fim, requer a condenação da ré a pagar juros mensais pela taxa 

SELIC ou, caso não seja esse o entendimento, de 1% ao mês sobre o valor da condenação, contados da citação e 

atualização monetária desde as datas que deveriam receber as correções. 

 

Transcorrido in albis o prazo para a apresentação das contrarrazões, conforme atesta a certidão de fl. 296. 

 

É o relatório. DECIDO. 
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A matéria posta em desate comporta julgamento nos termos do art. 557, caput e § 1º-A, do Código de Processo Civil, 

uma vez que já foi amplamente discutida, tanto no âmbito do C. Supremo Tribunal Federal, como perante esta Corte. 

 

DO FUNDO DE GARANTIA POR TEMPO DE SERVIÇO 
O Fundo de Garantia do Tempo de Serviço é uma conta bancária formada por depósitos efetuados pelo empregador, que 

o trabalhador pode utilizar em determinadas ocasiões previstas em lei. Foi criado em 1966 como alternativa para o 

direito de indenização e de estabilidade para o empregado e como forma de se estabelecer uma poupança compulsória a 

ser formada pelo trabalhador da qual pode valer-se nos casos previstos em lei, funcionando, também, como meio de 

captação de recursos para aplicação no Sistema Financeiro de Habitação do país. 

 

Quando da sua criação, em 1966, o Fundo de Garantia só favoreceu os empregados que, na admissão em cada novo 

emprego ou posteriormente, viessem, formalmente, por escrito, optar pelo mesmo, caso em que, com a opção, 

automaticamente estariam renunciando ao regime da indenização e da estabilidade decenal. 

 

A opção, portanto, constituía-se em manifestação formal da vontade do empregado da sua escolha pelo regime criado 

pelo FGTS. 

 
Note-se que a Constituição de 1967 facultava aos trabalhadores a escolha pelo modo que preferissem garantir o seu 

tempo de serviço, ou seja, o pagamento de uma indenização pela dispensa sem justa causa (contratos com prazo 

indeterminado), a aquisição de estabilidade no emprego ao completarem dez anos ou a opção pelo direito aos depósitos 

do Fundo de Garantia. 

 

Com a promulgação da Constituição Federal de 1988, não há mais possibilidade de escolha, sendo adotado o regime do 

FGTS, garantindo-se, apenas, a concomitância com a indenização decorrente de dispensa arbitrária ou sem justa causa. 

Como se percebe, desapareceram a possibilidade de opção, a estabilidade decenal e a indenização devida aos que não 

optaram. 

 

Feitos esses breves esclarecimentos, verifico, oportunamente, que o feito se processou com observância do contraditório 

e ampla defesa, inexistindo situação que possa levar prejuízo aos princípios do devido processo legal e da ampla defesa. 

DA PRESCRIÇÃO 
Quanto à prescrição, a Súmula 210 do Superior Tribunal de Justiça determina: 

 

"A ação de cobrança das contribuições para o FGTS prescreve em 30 (trinta) anos". 

 
Nesta linha, sendo trintenário o prazo prescricional do pagamento das contribuições para o FGTS, trintenário também 

deve ser, indubitavelmente, o prazo para revisão dos valores depositados na conta vinculada. 

DOS EXPURGOS INFLACIONÁRIOS 
O C. Supremo Tribunal Federal e o E. Superior Tribunal de Justiça firmaram entendimento de que a correção monetária 

dos saldos do FGTS deverá ser efetuada com base nos índices de janeiro/89 (42,72%) e abril/90 (44,80%), conforme 

decisão proferida no julgamento do RE nº 226.855-7/RS e do Resp 265.556/AL. 

 

Todavia, o autor desistiu do pedido elaborado na petição inicial em relação ao período dos índices do IPC de janeiro de 

1989 e do IPC de abril de 1990 (fls. 159/162), remanescendo apenas o pleito de correção da conta de FGTS pelos 

seguintes índices: 18,02 - LBC de junho de 1987; 05,38% - BTN de maio de 1990 e 7% - TR de fevereiro de 1991. 

 

Por oportuno, cumpre ressaltar que a Súmula nº 252 do Superior Tribunal de Justiça não teve o intuito de condenação 

da empresa pública na aplicação dos índices oficiais nos meses ali mencionados, mas apenas aclarar que o IPC não se 

aplica em determinados períodos. 

 

Portanto, a r. sentença deve ser mantida neste tópico. 

 
A corroborar tal entendimento, trago a colação o seguinte julgado: 

FGTS. CORREÇÃO DA CONTA VINCULADA. JUNHO/87. FEVEREIRO/91. SENTENÇA "ULTRA PETITA". 

MAIO/90 (BTN). ÍNDICE OFICIAL JÁ CREDITADO PELA CEF. CARÊNCIA DE AÇÃO. SÚMULA 252-STJ. 

EXEGESE. JUROS DE MORA. 

I -A previsão relativa ao índice de 5,38% (BTN) referente a maio de 1990 constante da Súmula 252-STJ teve como 

intuito esclarecer a inaplicabilidade do expurgo relativo ao IPC às contas do FGTS no designado período, não se 

lobrigando no enunciado jurisprudencial comando de condenação da empresa pública na aplicação do referido 

indexador no mencionado mês. 

II - Tratando-se de índice oficial ordinariamente aplicado pela CEF, como restou sobejamente reconhecido pelo 

Superior Tribunal de Justiça, restam patenteadas na espécie a inutilidade do provimento perseguido e a conseqüente 

inexistência de interesse de agir. Carência de ação que se reconhece. 
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III - Termo inicial dos juros de mora que recai na citação, nos termos do art. 219, caput, do Código de Processo Civil. 

IV - Sentença reduzida, de ofício, aos limites do pedido, excluindo-se a condenação referente aos índices da LBC e da 

TR dos meses de junho de 1987 e fevereiro de 1991. 

V - Recurso da CEF parcialmente provido. 

(TRF3, AC Nº 0027888-74.2008.4.03.6100/SP, RELATOR: Desembargador Federal PEIXOTO JUNIOR, 2ª Turma, 

julgado em 28 de junho de 2011, publicado em D.E. em 8/7/2011) 

DOS JUROS PROGRESSIVOS - OPÇÃO ORIGINÁRIA EM 04.05.1970 e 01.10.1970 
 

No entanto, não verifico presente o interesse de agir em relação aos juros progressivos, cuja opção se deu em 

04.05.1970 e 01.10.1970: 

 

Sobre os juros progressivos, o art. 4º da Lei 5.107/66 prevê que:  

"a capitalização dos depósitos mencionados no art. 2º far-se-á na seguinte progressão: I - 3% durante os dois 

primeiros anos de permanência na mesma empresa; II - 4% do terceiro ao quinto ano de permanência na mesma 

empresa; III - 5% do sexto ao décimo ano de permanência na mesma empresa; IV - 6% do décimo primeiro ano de 

permanência na mesma empresa, em diante."  

 

Posteriormente, a Lei 5.705/71 (artigos 1º e 2º) tornou fixa essa taxa de juros em 3% ao ano, revogando o dispositivo 
mencionado, mas, em visível incentivo a esse fundo, a Lei 5.958/73 (art. 1º) possibilitou ao trabalhador o direito de 

optar, em caráter retroativo, pelo regime do FGTS "original" (vale dizer, nos termos da Lei 5.107/66, inclusive quanto 

à taxa progressiva de juros), dispondo que:  

"Art. 1º - Aos atuais empregados, que não tenham optado pelo regime instituído pela Lei 5.107 de 13 de setembro de 

1966, é assegurado o direito de fazê-lo com efeito retroativo a 1º de janeiro de 1967 ou à data da admissão ao 

emprego, se posterior àquela, desde que haja concordância por parte do empregador." 

 

Esse comando normativo foi repetido pelas Leis 7.839, de 12 de outubro de 1989 (Art. 12, § 4º) e 8.036, de 11 de maio 

de 1990 (art. 14, § 4º), nos seguintes termos:  

"os trabalhadores poderão, a qualquer momento, optar pelo FGTS com efeito retroativo a 1º de janeiro de 1967 ou à 

data de sua admissão, quando posterior àquela." 

Desses dispositivos resulta claro que têm direito aos juros progressivos os empregados contratados entre 01.01.67 e 

22.09.71, desde que tenham feito a opção original pelo FGTS na vigência da Lei 5.107/66 (com taxa progressiva de 

juros, antes do advento da Lei 5.705/71 - quando a taxa de juros se tornou fixa), ou a opção retroativa por esse fundo 

(nos termos das Leis 5.958/73, 7.839/89 e 8.036/90) e tenham permanecido na mesma empresa pelo tempo previsto 

nos incisos do art. 4º da Lei 5.107/66. Aos trabalhadores que não fizeram essas opções e aos que foram admitidos após 

22.09.71, são devidos apenas os juros fixos de 3% ao ano nos saldos do FGTS. 
 

Não violam a isonomia as distinções feitas pelo art. 4º da Lei 5.107/66, pertinentes à progressividade da taxa de juros 

em razão do tempo de permanência do empregado na empresa, bem como da diferenciação atinente à progressividade 

dependendo de a demissão ter sido a pedido do empregado, ou com ou sem justa causa, pois o FGTS tem notória 

finalidade de garantia do patrimônio do trabalhador e também de premiar a continuidade e estabilidade da relação de 

emprego.  

 

Não há que se falar em aplicação de isonomia entre empregados contratados antes e após 22.09.71, pois visivelmente se 

encontram em situações de tempo e legislação diversas. Estando em situações distintas (não equivalentes), inexiste a 

igualdade necessária ao deferimento do mesmo tratamento (ainda que exista correspondência de trabalho entre os 

trabalhadores comparados). Acrescente-se a isso os sempre notáveis obstáculos ao exercício de função de "legislador 

positivo" em face do Poder Judiciário. Ainda, neste feito não se discute os denominados "expurgos inflacionários". 

 

No caso dos autos, uma das opções pelo FGTS se deu entre 01.01.67 e 22.09.71, sendo que pela documentação 

acostada, está provado que houve opção originária pelo FGTS feita dentro desse período, ou seja, em 02.01.1967. 

 

Tratando-se de opção originária, a capitalização dos juros progressivos está plenamente reconhecida na Lei 5.107/66, 
valendo lembrar que a Lei 8.036/90, em seu art. 13, § 3º, prevê que:  

"Para as contas vinculadas dos trabalhadores optantes existentes à data de 22 de setembro de 1971, a capitalização 

dos juros dos depósitos continuará na seguinte progressão (...)". 

 

À evidência, essas "contas vinculadas existentes" (tratadas pela Lei 8.036/90) são as decorrentes de opção original 

realizadas entre 01.01.67 e 22.09.71, motivo pelo qual não há que se falar em opção ficta ou retroativa. 

 

Desse modo, havendo opção originária ou contemporânea à Lei 5.107/66, configura-se carência de ação em razão de a 

CEF aplicar ordinariamente a progressividade dos juros na forma da legislação acima indicada, motivo pelo qual não 

está demonstrada nos autos a efetiva lesão ao direito invocado. Na verdade, trata-se de demanda de caráter nitidamente 
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especulativo, eis que os autores não demonstraram quaisquer motivos concretos e plausíveis para a afirmação de lesão a 

seus direitos. 

 

Este E. TRF da 3ª Região vem reiteradamente decidindo nesse sentido, como se pode notar na AC 812480 (Proc. 

2002.03.99.026622-4), 2ª Turma, Rel. Des. Federal PEIXOTO JUNIOR, unânime, na qual restou assentado que:  

"opção realizada na vigência da Lei 5.107/66 que previa de maneira expressa e inequívoca a incidência de taxa 

progressiva de juros. Inexistência de provas de lesão a direitos. Carência de ação configurada". 

 

Reconhecida a carência de ação, o que pode ser feito de ofício em qualquer grau de jurisdição, cumpre extinguir o feito 

sem o julgamento do mérito, em relação ao pedido de aplicação da taxa progressiva de juros cuja opção se deu em 

04.05.1970 e 01.10.1970, nos termos do art. 267, VI, do Código de Processo Civil, merecendo reparos a r. sentença 

nesta parte. 

DOS JUROS PROGRESSIVOS - OPÇÃO EM PERÍODO POSTERIOR A 22.09.71 
 

Aos trabalhadores que foram admitidos após 22.09.71, são devidos apenas os juros fixos de 3% ao ano nos saldos do 

FGTS. 

 

Não violam a isonomia as distinções feitas pelo art. 4º da Lei 5.107/66, pertinentes à progressividade da taxa de juros 
em razão do tempo de permanência do empregado na empresa, bem como da diferenciação atinente à progressividade 

dependendo de a demissão ter sido a pedido do empregado, ou com ou sem justa causa, pois o FGTS tem notória 

finalidade de garantia do patrimônio do trabalhador e também de premiar a continuidade e estabilidade da relação de 

emprego.  

 

Não há que se falar em aplicação de isonomia entre empregados contratados antes e após 22.09.71, pois visivelmente se 

encontram em situações de tempo e legislação diversas. Estando em situações distintas (não equivalentes), inexiste a 

igualdade necessária ao deferimento do mesmo tratamento (ainda que exista correspondência de trabalho entre os 

trabalhadores comparados). Acrescente-se a isso os sempre notáveis obstáculos ao exercício de função de "legislador 

positivo" em face do Poder Judiciário. Ainda, neste feito não se discute os denominados "expurgos inflacionários". 

 

No caso dos autos, como o autor possui duas contas vinculadas ao FGTS, sendo que a segunda opção teve início em 

período posterior a 22.09.71 (em 02.10.1972), não há como estender a essa conta a possibilidade da aplicação da 

progressividade de juros reclamada, ainda que sob o pálio da isonomia, ao teor do acima exposto. 

 

Tendo em vista que o autor não logrou êxito em sua demanda, resta prejudicada a análise das demais questões trazidas 

no presente recurso. 
 

Diante do exposto, de ofício, extingo o feito sem julgamento do mérito, com base no art. 267, inciso VI, do Código de 

Processo Civil, quanto aos juros progressivos em relação à conta vinculada do FGTS cuja opção se deu em 04.05.1970 

e 01.10.1970 e nego seguimento à apelação, nos moldes do artigo 557 caput/§1º-A, do Código de Processo Civil e nos 

termos da fundamentação supra e. 

 

Publique-se. Intime-se. 

 

Após as formalidades legais, baixem-se os autos à Vara de origem. 

 

São Paulo, 24 de agosto de 2011. 

COTRIM GUIMARÃES  

Desembargador Federal 

 

 

00069 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0005061-42.2008.4.03.6109/SP 

  
2008.61.09.005061-7/SP  

RELATOR : Desembargador Federal COTRIM GUIMARÃES 

APELANTE : SAMUEL FERREIRA DOS SANTOS 

ADVOGADO : LUIS HENRIQUE VENANCIO RANDO e outro 

APELADO : Caixa Economica Federal - CEF 

ADVOGADO : MARCELO FERREIRA ABDALLA e outro 

No. ORIG. : 00050614220084036109 4 Vr PIRACICABA/SP 

DECISÃO 
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Descrição fática: SAMUEL FERREIRA DOS SANTOS ajuizou contra a Caixa Econômica Federal ação declaratória, 

com pedido de tutela antecipada, aduzindo ter firmado instrumento particular de compra e venda de imóvel com a 

primeira mutuária, sub-rogando-se nos direitos desta, motivo pelo qual pretende o reconhecimento da validade do 

mesmo, pretendendo a anulação de execução extrajudicial, regida pelo Decreto-Lei 70/66. 

Sentença: o MM. Juízo a quo julgou improcedente o pedido e condenou o autor ao pagamento de custas processuais e 

honorários advocatícios, fixados estes em R$ 1.000,00 (mil reais), nos termos do art. 20, § 4º, do CPC, condicionada a 

execução de tais parcelas à perda da qualidade de beneficiário da justiça gratuita. 

 

Apelante: autora pretende a reforma da r. sentença, argüindo, em sede de preliminar, cerceamento de defesa por falta 

de produção de prova testemunhal e, no mérito, pleiteia o reconhecimento da assunção da dívida e sub-rogação por 

parte do apelante. 

 

Devidamente processado o recurso, vieram os autos a esta E Corte. 

 

É o Relatório. DECIDO. 

 

O feito comporta julgamento monocrático, nos moldes do art. 557, caput, do Código de Processo Civil, posto que a 

matéria em debate já foi sedimentada no âmbito da E. 2ª Turma desta Corte Federal e do C. Superior Tribunal de 
Justiça. 

 

Por primeiro, rejeito a preliminar suscitada, uma vez que a demanda envolve apenas questão de direito, portanto, 

desnecessária a produção de prova testemunhal. 

 

Compulsando aos autos, verifico que o autor, ora apelante, firmou contrato particular de compra e venda de imóvel 

adquirido no âmbito do Sistema Financeiro da Habitação, pretendendo sub-rogar-se nos direitos dos mutuários 

primitivos. 

 

Com efeito, o cessionário que adquire a propriedade bem imóvel gravado de hipoteca em contrato de mútuo e, 

automaticamente se sub-roga nos direitos do mutuário originário, possui legitimidade discutir judicialmente o referido 

contrato, por força das introduções à Lei 8.004/90 realizadas pela Lei 10.150/00. 

 

Todavia, revendo meu posicionamento adotado anteriormente, entendo ser necessária a interveniência da instituição 

financeira para reconhecimento da validade dos denominados "contratos de gaveta", nos contratos firmados 

posteriormente a 25 de outubro de 1996, conforme preceitua o artigo 20 da Lei nº 10.150/00, in verbis: 

"Art. 20. As transferências no âmbito do SFH, à exceção daquelas que envolvam contratos enquadrados nos planos 
de reajustamento definidos pela Lei nº 8.692, de 28 de julho de 1993, que tenham sido celebradas entre o mutuário e 

o adquirente até 25 de outubro de 1996, sem a interveniência da instituição financiadora, poderão ser regularizadas 

nos termos desta Lei. 

Parágrafo único. A condição de cessionário poderá ser comprovada junto à instituição financiadora, por intermédio 

de documentos formalizados junto a Cartórios de Registro de Imóveis, Títulos e Documentos, ou de Notas, onde se 

caracterize que a transferência do imóvel foi realizada até 25 de outubro de 1996." 
Neste sentido é a orientação pacificada no âmbito do Superior Tribunal de Justiça: 

"PROCESSO CIVIL. RECURSO ESPECIAL. SFH. LEGITIMIDADE ATIVA DO CESSIONÁRIO DE CONTRATO 

VINCULADO AO SISTEMA FINANCEIRO DA HABITAÇÃO. CESSÃO DE DIREITOS REALIZADA APÓS OUTUBRO 

DE 1996. ANUÊNCIA DA INSTITUIÇÃO FINANCEIRA. ANTECIPAÇÃO DE TUTELA. SÚMULA N. 7/STJ. 

1. Tratando-se de cessão de direitos sobre imóvel financiado no âmbito do Sistema Financeiro da Habitação realizada 

após 25 de outubro de 1996, a anuência da instituição financeira mutuante é indispensável para que o cessionário 

adquirida legitimidade ativa para requerer revisão das condições ajustadas. 

2. Agravo regimental desprovido." 

(STJ, 4ª Turma, AgRg no Ag 922684/DF, Ministro João Otávio de Noronha, j. 03/04/2008, DJE 28/04/2008) 

"PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO - SISTEMA FINANCEIRO DE HABITAÇÃO - 'CONTRATO DE 

GAVETA' - LEI 10.150/2000 - LEGITIMIDADE ATIVA DO CESSIONÁRIO. 
1. A Lei 8.004/90, no seu art. 1º, previu expressamente que a transferência dos contratos de financiamento pelo Sistema 

Financeiro de Habitação somente poderia ocorrer com a anuência do agente financeiro. 

2. Entretanto, com o advento da Lei 10.150/2000, o legislador permitiu que os "contratos de gaveta" firmados até 

25/10/96 sem a intervenção do mutuante fossem regularizados (art. 20), reconhecendo ainda o direito à sub-rogação 

dos direitos e obrigações do contrato primitivo. Por isso, o cessionário, nessas condições, tem legitimidade para 

discutir e demandar em juízo questões pertinentes às obrigações assumidas e aos direitos adquiridos. 

3. Precedente da Segunda Turma no REsp 705.231/RS. 

4. Recurso improvido." 

(STJ, 2ª Turma, REsp 705423/SC, Ministra Eliana Calmon, j. 13/12/2005, DJ 20/02/2006, p. 297) 
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In casu, o contrato em comento não se enquadra na hipótese prevista no artigo 20 da Lei 10.150/00, considerando que o 

mesmo foi celebrado entre os cedentes e o cessionário na data de 14 de setembro de 1998, por conseguinte, o recorrente 

não tem legitimidade para discutir judicialmente contrato de mútuo. 

 

A propósito, este é o entendimento sedimentado perante a 2ª Turma desta E. Corte, que assim já se pronunciou, 

conforme se lê dos seguintes arestos: 

"DIREITO ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL: CONTRATO DE MÚTUO. SISTEMA FINANCEIRO DA 

HABITAÇÃO. CONTRATO DE GAVETA. LEI Nº 10.250/2000. ILEGITIMIDADE ATIVA DO ADQUIRENTE. 

AGRAVO RETIDO PROVIDO. SENTENÇA ANULADA. EXTINÇÃO DO PROCESSO SEM JULGAMENTO DO 

MÉRITO. HONORÁRIOS. APELAÇÃO PREJUDICADA. 

I - Deve ser conhecido o agravo retido interposto pela Caixa Econômica Federal - CEF, vez que a empresa pública 

federal requereu expressamente a sua apreciação por esta Egrégia Corte nas razões de 

apelação (artigo 523, § 1º, do Código de Processo Civil). 

II - O contrato particular de venda e compra do imóvel objeto de contrato de mútuo habitacional foi firmado em 

17/09/2004 entre o mutuário original e a autora, sem a interveniência da Caixa Econômica Federal - CEF (credora 

hipotecária), o que impede a sua regularização junto à instituição financiadora, vez que o artigo 20, da Lei nº 

10.250/2000, considerou possível o reconhecimento das transferências de contratos de mútuo no âmbito do Sistema 

Financeiro da Habitação - SFH realizadas até 25/10/1996, o que não ocorreu nos presentes autos. 
III - Desta feita, não há de se considerar a autora parte legítima para figurar no pólo ativo da ação de revisão 

contratual proposta contra o agente financeiro, o que significa dizer que a extinção do feito sem apreciação do mérito 

é medida que se impõe de rigor. 

IV - Agravo retido conhecido e provido. Sentença anulada. Extinção do processo sem apreciação de mérito. 

Honorários. Apelação prejudicada." 

(TRF - 3ª Região, 2ª Turma, AC nº 2005.61.19.005031-6, Rel. Des. Fed. Cecilia Mello, j. 16/12/2008, DJF3 

22/01/2009) 

"CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. SISTEMA FINANCEIRO DE HABITAÇÃO. SFH. AÇÃO DE REVISÃO 

CONTRATUAL. CONTRATO DE GAVETA CELEBRADO APÓS 25 DE OUTUBRO DE 1996. INAPLICABILIDADE 

DO ART. 20 DA LEI Nº 10.150/00. ILEGITIMIDADE DE PARTE. APLICAÇÃO DO PARÁGRAFO ÚNICO, DO ART. 

1º, DA LEI Nº 8.004/90. 

1. Firmado o "contrato de gaveta" após 25 de outubro de 1996 e não tendo havido interveniência da instituição 

financeira, falece legitimidade "ad causam" ao adquirente para demandar, em nome próprio, a revisão do contrato de 

mútuo. Inteligência do art. 20 da Lei nº 10.150/2000. 

2. A Lei de nº 8.004/90 prevê, expressamente, no parágrafo único do artigo 1º (com redação dada pela Lei de nº 

10.150, de 21.12.2000), que a transferência de financiamento contraído no âmbito do Sistema Financeiro de Habitação 

- SFH deverá ocorrer com a interveniência obrigatória da instituição financeira. 
3. Apelação desprovida. 

(TRF - 3ª Região, 2ª Turma, AC nº 2000.61.00.016067-3, Rel. Des. Fed. Nelton dos Santos, j. 30/09/2008, DJF3 

16/10/2008) 

 

Ad argumentandum tantum, o recebimento dos valores das prestações não importa em aceitação tácita pela CEF, posto 

que sequer houve a comprovação nos autos de que a instituição financeira teve ciência da transferência do imóvel. 

Precedentes do STJ: RESP 573059/RS e EREsp 70684/ES. 

 

Assim, por se tratar a legitimidade de questão de ordem pública, detectada a ilegitimidade ad causam, o feito pode ser 

extinto, sem julgamento do mérito, a qualquer momento ou grau de jurisdição, por faltar uma das condições, sendo 

imperioso que a presente ação seja extinta com fulcro no artigo 267, VI, do CPC. 

 

Dessa forma, tendo em vista a desconstituição da r. sentença, condeno o apelante em honorários advocatícios que, ora 

fixo, de forma eqüitativa, em R$ 500,00 (quinhentos reais), conforme os parâmetros estabelecidos no art. 20, §§ 3º e 4º, 

do CPC, em consonância com o entendimento desta E. 2ª Turma. 

 

Diante do exposto, de ofício, julgo extinto o feito, sem resolução do mérito, com base no artigo 267, VI, do Código 
de Processo Civil, restando prejudicado o recurso de apelação, nos moldes do artigo 557, caput e § 1º-A, do Código 

de Processo Civil e nos termos da fundamentação supra. 

 

Publique-se. Intime-se. 

 

Após as formalidades legais, baixem-se os autos à Vara de origem. 

 

São Paulo, 26 de agosto de 2011. 

COTRIM GUIMARÃES  

Desembargador Federal 
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00070 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0000978-77.2008.4.03.6110/SP 

  
2008.61.10.000978-5/SP  

RELATOR : Desembargador Federal NELTON DOS SANTOS 

APELANTE : MUNICIPIO DE SAO ROQUE SP 

ADVOGADO : FABIANA JUSTINO DE CARVALHO e outro 

APELADO : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : MARLY MILOCA DA CAMARA GOUVEIA E AFONSO GRISI NETO 

DECISÃO 

Trata-se de agravo previsto no artigo 557, § 1º, do Código de Processo Civil, interposto pela União, inconformada com 

a r. decisão monocrática que deu provimento à apelação do impetrante. 

 

Sustenta a agravante que a decisão agravada afastou a aplicação do art. 4º da Lei Complementar nº 118/2005, sem 

obedecer ao disposto no art. 97 da Constituição Federal. Alega da recorrente que o art. 557, § 1º, do Código de Processo 

Civil não autoriza o julgamento monocrático na hipótese. 

 

É o relatório. 
 

A decisão agravada afastou a aplicação do art. 4º da Lei Complementar, sem declarar sua inconstitucionalidade, 

violando assim a Súmula Vinculante nº 10 do Supremo Tribunal Federal, que assim prescreve: 

 

"Viola a cláusula de reserva de plenário (CF, artigo 97) a decisão de órgão fracionário de tribunal que, embora não 
declare expressamente a inconstitucionalidade de lei ou ato normativo do poder público, afasta sua incidência, no todo 

ou em parte." 

 

Assim, cabível a retração da decisão, muito embora calcada em posição jurisprudencial do STJ. 

 

De fato, quanto à prescrição do direito de pedir repetição de indébito, em se tratando de tributo sujeito a lançamento por 

homologação, o Superior Tribunal de Justiça firmou entendimento no sentido que aplica-se a chamada tese dos "cinco 

mais cinco", segundo a qual, não havendo homologação expressa do auto-lançamento, o contribuinte teria cinco anos 

para pedir a restituição do tributo a partir da homologação tácita, sendo que esta ocorre após cinco anos do fato gerador. 

 

O Supremo Tribunal Federal conclui o julgamento do RE-566621 declarando a inconstitucionalidade do art. 4º, segunda 

parte, da Lei Complementar n. 118/2005, para afastar a aplicação retroativa do disposto no art. 3º do mesmo diploma 

legal, que tratou da prescrição quinquenal dos tributos sujeitos ao lançamento por homologação, conforme Informativo 

do STF n. 634, in verbis: 

 

É inconstitucional o art. 4º, segunda parte, da Lei Complementar 118/2005 ["Art. 3º Para efeito de interpretação do 

inciso I do art. 168 da Lei no 5.172, de 25 de outubro de 1966 - Código Tributário Nacional, a extinção do crédito 

tributário ocorre, no caso de tributo sujeito a lançamento por homologação, no momento do pagamento antecipado de 
que trata o § 1º do art. 150 da referida Lei. Art. 4º Esta Lei entra em vigor 120 (cento e vinte) dias após sua 

publicação, observado, quanto ao art. 3º, o disposto no art. 106, inciso I, da Lei no 5.172, de 25 de outubro de 1966 - 

Código Tributário Nacional"; CTN: "Art. 106. A lei aplica-se a ato ou fato pretérito: I - em qualquer caso, quando seja 

expressamente interpretativa, excluída a aplicação de penalidade à infração dos dispositivos interpretados"]. Esse o 

consenso do Plenário que, em conclusão de julgamento, desproveu, por maioria, recurso extraordinário interposto de 

decisão que reputara inconstitucional o citado preceito - v. Informativo 585. Prevaleceu o voto proferido pela Min. 

Ellen Gracie, relatora, que, em suma, assentara a ofensa ao princípio da segurança jurídica - nos seus conteúdos de 

proteção da confiança e de acesso à Justiça, com suporte implícito e expresso nos artigos 1º e 5º, XXXV, da CF - e 

considerara válida a aplicação do novo prazo de 5 anos tão-somente às ações ajuizadas após o decurso da vacatio 

legis de 120 dias, ou seja, a partir de 9.6.2005. Os Ministros Celso de Mello e Luiz Fux, por sua vez, dissentiram 

apenas no tocante ao art. 3º da LC 118/2005 e afirmaram que ele seria aplicável aos próprios fatos (pagamento 

indevido) ocorridos após o término do período de vacatio legis. Vencidos os Ministros Marco Aurélio, Dias Toffoli, 

Cármen Lúcia e Gilmar Mendes, que davam provimento ao recurso.  

 

Restou superada qualquer discussão sobre a prescrição para restituição de tributo sujeito a lançamento por 

homologação: às ações ajuizadas antes da vigência da Lei Complementar n. 118/2005 aplica-se a prescrição decenal; 

àquelas ajuizadas após a vigência da referida lei, como é o caso dos autos, aplica-se a prescrição quinquenal. 
 

Assim, DECLARO A RETRATAÇÃO da decisão de f. 133-136 nos termos do art. 557, §1°, do Código de Processo 

Civil, para adotar o entendimento do STF segundo o qual a Lei Complementar n. 118/2005 aplica-se às ações ajuizadas 
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a partir de sua vigência, como é o caso dos autos, declarando a prescrição das contribuições recolhidas anteriores aos 

cinco anos da propositura da ação. 

 

Intimem-se. 

 

Decorridos os prazos recursais, procedam-se às devidas anotações e remetam-se os autos ao juízo de primeiro grau. 

 

São Paulo, 01 de setembro de 2011. 

Nelton dos Santos  

 

 

00071 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0008469-98.2009.4.03.0000/SP 

  
2009.03.00.008469-5/SP  

RELATOR : Desembargador Federal NELTON DOS SANTOS 

AGRAVANTE : SATA SERVICOS AUXILIARES DE TRANSPORTE AEREO S/A 

ADVOGADO : MARCELLO DE CAMARGO TEIXEIRA PANELLA e outro 

AGRAVADO : Empresa Brasileira de Infra Estrutura Aeroportuaria INFRAERO 

ADVOGADO : JOSE SANCHES DE FARIA e outro 

ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 4 VARA DE GUARULHOS > 19 SSJ > SP 

No. ORIG. : 2007.61.19.010014-6 4 Vr GUARULHOS/SP 

DECISÃO 

Comunica o Juízo a quo haver sentenciado o processo do qual foi tirado o presente agravo. 

 
Tendo em vista que o recurso foi interposto contra decisão pertinente ao indeferimento da suspensão do processo, julgo-

o prejudicado, com fulcro no artigo 33, XII, do Regimento Interno desta Corte. 

 

Intime-se. 

 

Decorrido in albis o prazo recursal, remetam-se os autos à origem, dando-se baixa na distribuição. 

 

São Paulo, 30 de agosto de 2011. 

Nelton dos Santos  

 

 

00072 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0016516-61.2009.4.03.0000/SP 

  
2009.03.00.016516-6/SP  

RELATOR : Desembargador Federal NELTON DOS SANTOS 

AGRAVANTE : JOEL VICENTE RODRIGUES e outro 

 
: SANDRA CRISTINA OLIVEIRA RODRIGUES 

ADVOGADO : JOAO BENEDITO DA SILVA JUNIOR e outro 

AGRAVADO : Caixa Economica Federal - CEF 

ADVOGADO : SILVIO TRAVAGLI e outro 

ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 2 VARA DE S J CAMPOS SP 

No. ORIG. : 2009.61.03.001794-8 2 Vr SAO JOSE DOS CAMPOS/SP 

DECISÃO 

Informação colhida no Sistema Informatizado do Controle de Feitos dá conta de que foi sentenciado o processo do qual 

foi tirado o presente agravo de instrumento. 

 

Tendo em vista que o recurso foi interposto contra decisão pertinente à antecipação dos efeitos da tutela, julgo-o 

prejudicado, com fulcro no art.33, XII, do Regime Interno desta Corte. 

 

Decorrido in albis o prazo recursal, remetam-se os autos à origem, dando-se baixa na distribuição. 
 

Int. 
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São Paulo, 02 de setembro de 2011. 

Nelton dos Santos  

Desembargador Federal Relator 
 

 

00073 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0035922-68.2009.4.03.0000/SP 

  
2009.03.00.035922-2/SP  

RELATOR : Desembargador Federal NELTON DOS SANTOS 

AGRAVANTE : Caixa Economica Federal - CEF 

ADVOGADO : MARCOS UMBERTO SERUFO e outro 

AGRAVANTE : EMGEA Empresa Gestora de Ativos 

ADVOGADO : MARCOS UMBERTO SERUFO 

AGRAVADO : YOLANDA GOMES SANTOS FERREIRA ANDRADE 

ADVOGADO : JOAO BENEDITO DA SILVA JUNIOR e outro 

ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 12 VARA SAO PAULO Sec Jud SP 

No. ORIG. : 2009.61.00.020511-8 12 Vr SAO PAULO/SP 

DECISÃO 

 

Informação colhida no Sistema Informatizado de Controle de Feitos dá conta de que foi sentenciado o processo do qual 

foi tirado o presente agravo de instrumento.  

 

Tendo em vista que o recurso foi interposto contra decisão pertinente ao parcial deferimento da tutela antecipada, julgo-

o prejudicado, com fulcro no artigo 33, XII, do Regimento Interno desta Corte. 

 

Decorrido in albis o prazo recursal, remetam-se os autos à origem, dando-se baixa na distribuição. 

 

Int. 

 

São Paulo, 02 de setembro de 2011. 

Nelton dos Santos  

Desembargador Federal Relator 

 
 

00074 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0010793-06.2009.4.03.6000/MS 

  
2009.60.00.010793-3/MS  

RELATOR : Desembargador Federal COTRIM GUIMARÃES 

APELANTE : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : MARLY MILOCA DA CAMARA GOUVEIA E AFONSO GRISI NETO 

APELADO : OSVALDO PELIZARO 

ADVOGADO : JADER EVARISTO TONELLI PEIXER e outro 

No. ORIG. : 00107930620094036000 2 Vr CAMPO GRANDE/MS 

DECISÃO 

 

 

Trata-se de recurso de apelação interposto pela UNIÃO FEDERAL contra a r. sentença que, nos autos de mandado de 

segurança que impetrado por Osvaldo Pelizaro contra ato do Sr. DELEGADO DA RECEITA FEDERAL EM CAMPO 

GRANDE/MS, objetivando o reconhecimento de ilegalidade e de inconstitucionalidade formal das contribuições 

previdenciárias previstas no art. 25, I e II da Lei 8.212/91, bem como a devolução dos valores recolhidos indevidamente 

nos últimos 10 ( dez) anos, julgou procedente o pedido, concedendo a segurança e extinguindo o feito nos termos do 
artigo 269, I do Código de Processo Civil, para determinar à autoridade impetrada que se abstenha de exigir a 

contribuição previdenciária prevista no art. 25, I e II da Lei 8.212/91 incidente sobre a receita proveniente da 

comercialização da produção rural do impetrante, utilizando como base decisória o teor da decisão proferida pelo 

Plenário do Supremo Tribunal Federal, ao julgar o Recurso Extraordinário nº 363852, em 03 de fevereiro de 2010.  
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Determinou, ainda, à autoridade impetrada que devolva ao impetrante os valores recolhidos indevidamente a tal título 

no curso da demanda, atualizado pela taxa Selic, até o mês anterior ao pagamento, incidindo neste a taxa de 1%, a teor 

do art. 89, § 4º da Lei 8.212/91.  

 

Por fim, deixou de fixar honorários advocatícios. 
 

A União Federal apela, sustentando que as contribuições previstas no art. 25, I e II da Lei 8.212/91 são formalmente 

constitucionais, já que foram fundamentadas no art. 195, I, da CF/88.  

 

Alega, ainda, que o vício de inconstitucionalidade reconhecido pela decisão proferida no RE nº 363.852, (não transitada 

em julgado) já foi superado pela Lei 10.256/2001, a qual adequou o teor do art. 25 da Lei 8.212/91 aos termos da 
Emenda Constitucional nº 20/98. .  

 

Afirma, por fim, que, a teor das Súmulas 269 e 271 do Supremo Tribunal Federal, a devolução dos valores recolhidos 

indevidamente tem de ser pleiteada em ação de cobrança, pugnando pela ausência de prova pré-constituída do direito 

liquido e certo da impetrante, quanto aos recolhimentos efetuados no curso da demanda.  

 

Com contra-razões.  

 

O Ministério Público Federal opina no sentido de provimento do recurso.  

Decido. 

 

Após o julgamento, pelo Pleno do Supremo Tribunal Federal, do Recurso Extraordinário nº 363.852, que declarou a 

inconstitucionalidade do art. 1º da Lei 8.540/92, por ter criado contribuição nova em desacordo com o disposto no art. 

195, I da CF/88 e deu nova redação ao art. 25, I e II da Lei 8.212/91, o entendimento jurisprudencial consolidado é no 

sentido de que, após a edição da Lei 10.256/2001, são indevidas, por inconstitucionalidade declarada, apenas as 

contribuições incidentes sobre a receita bruta proveniente da comercialização da produção rural anteriores a julho de 

2001.  
 

Trago à colação a síntese e a ementa da decisão suprema. A propósito:  

 

"O Tribunal, por unanimidade e nos termos do voto do Relator, conheceu e deu provimento ao recurso extraordinário 

para desobrigar os recorrentes da retenção e do recolhimento da contribuição social ou do seu recolhimento por 

subrrogação sobre a "receita bruta proveniente da comercialização da produção rural" de empregadores, pessoas 

naturais, fornecedores de bovinos para abate, declarando a inconstitucionalidade do artigo 1º da Lei nº 8.540/92, que 

deu nova redação aos artigos 12, incisos V e VII, 25, incisos I e II, e 30, inciso IV, da Lei nº 8.212/91, com a redação 

atualizada até a Lei nº 9.528/97, até que legislação nova, arrimada na Emenda Constitucional nº 20/98, venha a instituir 

a contribuição, tudo na forma do pedido inicial, invertidos os ônus da sucumbência." 

 

"RECURSO EXTRAORDINÁRIO - PRESSUPOSTO ESPECÍFICO - VIOLÊNCIA À CONSTITUIÇÃO - ANÁLISE 

- CONCLUSÃO. Porque o Supremo, na análise da violência à Constituição, adota entendimento quanto à matéria de 

fundo do extraordinário, a conclusão a que chega deságua, conforme sempre sustentou a melhor doutrina - José Carlos 

Barbosa Moreira -, em provimento ou desprovimento do recurso, sendo impróprias as nomenclaturas conhecimento e 

não conhecimento. CONTRIBUIÇÃO SOCIAL - COMERCIALIZAÇÃO DE BOVINOS - PRODUTORES RURAIS 

PESSOAS NATURAIS - SUB-ROGAÇÃO - LEI Nº 8.212/91 - ARTIGO 195, INCISO I, DA CARTA FEDERAL - 

PERÍODO ANTERIOR À EMENDA CONSTITUCIONAL Nº 20/98 - UNICIDADE DE INCIDÊNCIA - EXCEÇÕES 

- COFINS E CONTRIBUIÇÃO SOCIAL - PRECEDENTE - INEXISTÊNCIA DE LEI COMPLEMENTAR. Ante o 

texto constitucional, não subsiste a obrigação tributária sub-rogada do adquirente, presente a venda de bovinos por 

produtores rurais, pessoas naturais, prevista nos artigos 12, incisos V e VII, 25, incisos I e II, e 30, inciso IV, da Lei nº 

8.212/91, com as redações decorrentes das Leis nº 8.540/92 e nº 9.528/97. Aplicação de leis no tempo - considerações." 

( STF, RE nº 363.852, rel Marco Aurélio)  
 

A Lei 10.256/2001, editada com arrimo na Emenda Constitucional nº 20/98, deu constitucionalidade à contribuição 

prevista no art. 25, da Lei 8.212/91, ao lhe dar nova redação, in verbis: 

 

"Art. 25. A contribuição do empregador rural pessoa física, em substituição à contribuição de que tratam os incisos I e 

II do art. 22, e a do segurado especial, referidos, respectivamente, na alínea a do inciso V e no inciso VII do art. 12 

desta Lei, destinada à Seguridade Social, é de: (Redação dada pela Lei nº 10.256, de 2001). 

I - 2% da receita bruta proveniente da comercialização da sua produção;  
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II - 0,1% da receita bruta proveniente da comercialização da sua produção para financiamento das prestações por 

acidente do trabalho." 

 

Seguindo o entendimento exarado pelo Supremo Tribunal Federal e ratificando o disposto na disposição legal supra 

mencionado, esta Corte proferiu o seguinte julgado:  

PENAL - PROCESSUAL PENAL - CRIME CONTRA A PREVIDÊNCIA SOCIAL - AUSÊNCIA DO 

RECOLHIMENTO DE CONTRIBUIÇÕES DESCONTADAS DO CONTRIBUINTE - PRODUTOR RURAL - 

ALEGAÇÃO DE INCONSTITUCIONALIDADE DA CONTRIBUIÇÃO FUNRURAL NÃO ACOLHIDA - ARTIGO 

168-A DO CÓDIGO PENAL - CRIME FORMAL - DESNECESSIDADE DE ESGOTAMENTO DA VIA 

ADMINISTRATIVA - DENÚNCIA QUE NÃO DESCREVE A PARTICIPAÇÃO DOS RÉUS EM CRIME 

COLETIVO - AUSÊNCIA DE NULIDADE - PRELIMINARES AFASTADAS - AUTORIA E MATERIALIDADE 

DELITIVAS AMPLAMENTE COMPROVADAS - CRIME FORMAL - "ANIMUS REM SIBI HABENDI" - 

DESNECESSIDADE - INEXIGIBILIDADE DE CONDUTA DIVERSA NÃO CARACTERIZADA - DOSIMETRIA 

DA PENA REVISTA - RECURSO DA DEFESA PARCIALMENTE PROVIDO. 1. Inicialmente, é de se examinar a 

questão trazida pelo defensor do apelante José Carlos Lopes, em sustentação oral, no sentido de que as contribuições 

mencionadas na denúncia teriam sido declaradas inexigíveis, pela eiva de inconstitucionalidade reconhecida pela 

Suprema Corte. Tal questão, na verdade, não poderia nem mesmo ser examinada por esta Corte, já que não foi deduzida 

em razões recursais e a decisão do Pretório Excelso, em julgamento de recurso extraordinário, não produz efeitos "erga 
omnes" e não ostenta efeito vinculante. E, ainda que assim não fosse, cumpre esclarecer que o débito constante da 

NFLD nº 35.440.823-2 não se confunde com o tributo declarado inconstitucional, porque data de período posterior 

àquele a que se refere o julgado. 2. Não obstante os julgados, inclusive de minha relatoria, no sentido de que é legal e 

constitucional a contribuição do empregador rural pessoa física, incidente sobre a receita bruta proveniente da 

comercialização da sua produção, o Pleno do Egrégio Supremo Tribunal Federal, ao julgar o Recurso 

Extraordinário nº 36852/ MG, em 03/02/2010, declarou "a inconstitucionalidade do artigo 1º da Lei nº 8540/92, que 

deu nova redação aos artigos 12, incisos V e VII, 25, incisos I e II, e 30, inciso IV, da Lei nº 8212/91, com redação 

atualizada até a Lei nº 9528/97, até que legislação nova, arrimada na Emenda Constitucional nº 20/98, venha a 

instituir a contribuição" (grifei). 3. Após a vigência da Emenda Constitucional 20/98 - que inseriu, ao lado do 

vocábulo "faturamento", no inciso I, alínea "b", do artigo 195 da Constituição Federal, o vocábulo "receita" -, 

nova redação foi dada pela Lei nº 10.256, de 09/07/2001, ao artigo 25 da Lei nº 8212/91, instituindo novamente a 

contribuição do empregador rural pessoa física incidente sobre a receita bruta proveniente da comercialização de 

sua produção, mas sem afronta ao disposto no artigo 195, parágrafo 4º, da Constituição Federal, visto não se tratar, 

no caso, de nova fonte de custeio. 4.Resta, pois, descabida a alegação de inconstitucionalidade invocada, até mesmo 

porque as contribuições não recolhidas constantes da NFLD 35.440.823-2, se referem as competências do período de 

05/2001 a 06/2002, ou seja, a maior parte delas é de data posterior à edição da Lei 10.256/2001. 5.Considerando que 

a NLFD nº 35.440.823-2 se refere ao período maio de 2001 a junho de 2002, são indevidas apenas as contribuições 
de maio e junho de 2001, de modo que remanescem puníveis as condutas omissivas relativas às contribuições 
devidas a partir de julho de 2001 e até junho de 2002, vez que alcançadas pela vigência da Lei nº 10.256/2001. 

6.Restou claro, pela leitura e exame da documentação do apenso n. 6 destes autos (documento de fl.1736, datado de 06 

de fevereiro de 2003), que a empresa do apelante deixou transcorrer "in albis" o prazo legal para o pagamento do débito 

estampado na notificação aludida na inicial, não tendo, igualmente, apresentado defesa ou demonstrado que interpôs 

ação judicial para anulá-lo. O ente previdenciário, em face disso, julgou totalmente procedente o débito, abrindo prazo ( 

trinta dias) para a sua cobrança amigável, após o que determinou o encaminhamento do feito à Procuradoria do INSS 

para a sua inscrição em Dívida Ativa. 7.Assim, considerando que a ação penal se iniciou em 14 de maio de 2004 

(fls.622/624), com o recebimento da denúncia, não há que se falar em ausência de justa causa para a ação penal, até 

porque o inquérito policial se caracteriza como mera peça informativa e, mesmo que contenha alguma irregularidade, 

que na hipótese só se admite á título de argumentação, não tem o condão de acarretar a nulidade do processo penal 

instaurado posteriormente. Não há que se falar, portanto, em falta de materialidade, ou ausência de condição objetiva de 

punibilidade, por suposta falta de ultimação do processo administrativo-fiscal. 8. Ademais, o crime previsto no artigo 

168-A do Código Penal possui natureza formal, ou seja, prescinde de qualquer resultado naturalístico para a sua 

consumação. Basta que o agente desenvolva a conduta descrita pelo legislador no preceito primário para que o crime 

reste consumado. Em outras palavras, é suficiente o resultado jurídico para que o crime de apropriação indébita 

previdenciária se consuma. 9.Exatamente porque se trata de um crime formal não se aplica a mesma linha de raciocínio 
construída pelo Supremo Tribunal Federal, por ocasião do julgamento do Habeas Corpus nº 81.611, relativamente ao 

crime previsto no artigo 1º da Lei 8.137/90, que possui natureza diversa do crime previsto no artigo 168-A do Código 

Penal. O delito de sonegação previsto no artigo 1º da Lei 8.137/90 é um crime material. 10. O término do processo 

administrativo-fiscal, segundo o entendimento do Supremo Tribunal Federal, é necessário para o início da persecução 

penal em relação ao crime previsto no artigo 1º da Lei 8.137/90, porque ali trata-se de crime material, há necessidade de 

certeza quanto ao resultado naturalístico. Em relação ao artigo 168-A do Código Penal não se cogita se houve, ou não, 

lesão aos cofres públicos. Basta a conduta de deixar de repassar os valores relativos às contribuições sociais do 

contribuinte, para a consumação. 11.Não é nulo o processo em que a denúncia não descreve a participação de cada um 

dos envolvidos no delito, nos casos de crimes que envolvam questões tributárias e cuja autoria seja considerada 

coletiva, por ter-se revelado extremamente dificultoso delimitar, de forma precisa, a participação de cada acusado nos 

referidos crimes, haja vista a crescente complexidade e interligação das questões relativas à tomada de decisão no 



DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO Data de Divulgação: 09/09/2011 535/1276 

interior das empresas, o que tornaria sobremaneira penosa a apuração da autoria delitiva pelo órgão acusador. 

12.Entretanto, ainda que para o início da ação penal não se exija uma perfeita individualização acerca da conduta de 

cada agente, é imperioso que, durante a instrução processual, resplandeça cristalina e indubitável a autoria delitiva, de 

modo que seja possível ao magistrado aplicar com segurança a norma penal, como ocorreu no presente caso. 

Preliminares afastadas. 13.As provas contidas nos autos conduzem, de forma lógica e harmônica, à existência do ilícito 

penal imputado ao réu. Autoria e materialidade do delito amplamente comprovada nos autos, mormente pela NFLD, 

contrato social, procuração dando plenos poderes de administração da empresa para o réu pelo depoimento da 

testemunha de acusação. 14.A conduta típica prevista no artigo 168-A tem natureza de crime formal, que se consuma 

quando o agente deixa de recolher, na época própria, as contribuições sociais. Portanto, trata-se de crime omissivo 

próprio, que não exige a presença do "animus rem sibi habendi" para sua caracterização. 15.Não pode prevalecer a tese 

da excludente de culpabilidade, eis que não comprovada pela defesa, a quem cabia o ônus de sua prova. E, frise-se, nos 

casos de crimes que não envolvem diretamente bens jurídicos relacionados à pessoa natural, faz-se necessária uma 

maior comprovação da inexigibilidade de conduta diversa, o que não ocorreu nestes autos. 16. Quanto a dosimetria da 

pena, tendo em vista que são devidas as contribuições relativas a julho de 2001 a junho de 2002, conforme supra-

mencionado, depreende-se que foram 12 os delitos praticados, sendo certo que cada mês ou competência em que as 

contribuições deixaram de ser recolhidas corresponde a uma omissão punível na esfera penal. 17.No caso dos autos, a 

pena-base foi fixada no mínimo, não tendo se verificado a presença de circunstâncias atenuantes e agravantes. 

13.Ocorre que o aumento decorrente da continuidade delitiva, na terceira fase de aplicação da pena, mostrou-se 
demasiadamente elevado (2/3), se se sopesar o número de condutas praticadas pelo agente. O número de crimes 

praticados não é elevado, haja vista que é comum, em se tratando de apropriação indébita previdenciária, que as 

condutas sejam praticadas em continuidade delitiva, valendo-se o agente do mesmo modus operandi e em reiteração 

mensal. 14. Por esse motivo e em razão dessa peculiariedade, justifica-se o aumento da pena, pela aplicação do artigo 

71 do Código Penal, à razão de 1/6 (um sexto), do que resulta a pena de 02 (dois) anos e 04 (quatro) meses de reclusão, 

em regime aberto, além do pagamento de 11 (onze) dias-multa. 15.Dosimetria da pena revista. Recurso interposto pelo 

réu parcialmente provido. 

( TRF3, ACR nº 26915, 5ª Turma, rel. Ramza Tartuce, DJF3 CJ1 DATA:27/07/2010 PÁGINA: 230)  

Nem se alegue que as contribuições do empregador rural pessoa física incidente sobre a receita bruta da 

comercialização da sua produção continua inconstitucional mesmo após a edição da EC nº 20/98, tendo em vista que a 

Lei 10.256/2001 ao dar nova redação ao caput do art. 25 da Lei 8.212/91, atribuiu, implicitamente, constitucionalidade 

e validade a seus respectivos incisos, pois, do contrário, o tipo tributário estaria fadado à inconstitucionalidade, mesmo 

após a EC nº 20/98, por ofensa ao princípio da tipicidade cerrada.  

 

A Lei 10.256/2001 amoldou a contribuição aos termos da EC nº 20/98 o que restou reconhecido pela tese disposta no 

Recurso Extraordinário 363.853 do Pleno do Supremo Tribunal Federal.  

 
Sendo assim, não há falar em devolução das contribuições destinadas ao FUNRURAL recolhidas pela impetrante no 

decorrer da presente impetração, já que os recolhimentos se deram na vigência da Lei 10.256/2001, restando 

prejudicadas as questões de inadequação de via eleita para o exercício da restituição e da ausência de provas.  

 

Diante do exposto, dou parcial provimento ao recurso de apelação, para reconhece o direito da autoridade impetrada 

de exigir do contribuinte as contribuições previdenciárias previstas no art. 25, I e II da Lei 8.212/91, cujos fatos 

geradores ocorreram sob a égide da Lei 10.256/2001, nos termos do art. 557, § 1º-A do Código de Processo Civil e nos 

termos da fundamentação supra. 

 

Publique-se. Registre-se. Intime-se. Remetendo-se à vara de origem após as formalidades de praxe.  

 

São Paulo, 24 de agosto de 2011. 

COTRIM GUIMARÃES  

Desembargador Federal 
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DESPACHO 

F. 539-540: prejudicado o pedido, porquanto o nome da advogada Eliana Lúcia Ferreira já consta da contracapa dos 

autos. 

 

Intime-se. 

 

São Paulo, 30 de agosto de 2011. 

Nelton dos Santos  

Desembargador Federal Relator 
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: VIANELLO ERREIRAS 

 
: WAGNER FERRAZ 

 
: WALDO LUIZ ALVES 

 
: WALTER CARUSO 

 
: WELLINGTON DE JESUS 

ADVOGADO : CARLOS EDUARDO CARDOSO PIRES e outro 

No. ORIG. : 00114218320094036100 24 Vr SAO PAULO/SP 

DECISÃO 

A sentença de fls. 392/396 julgou improcedente o pedido, extinguindo o feito com resolução do mérito, nos termos do 

artigo 269, inciso I do Código de Processo Civil com relação aos autores Isaldo Prado Sanches, Yasuo Nakashima, 

Wagner Ferraz, Vianello Errerias, Waldo Luiz Alves e Wellington de Jesus, condenando-os ao pagamento de 
honorários advocatícios no percentual moderado de 10% sobre o valor da causa devidamente atualizado nos termos do 

Manual de Orientação de Procedimentos para os Cálculos na Justiça Federal, desde a data da propositura da ação até a 

data do efetivo pagamento o qual fica sobrestado até e se, dentro dos 05 (cinco) anos, persistir o estado de 

miserabilidade, nos termos da Lei 1060/50; custas processuais serão suportadas pelos autores, observando-se o disposto 

pelo artigo 12 da Lei 1060/50; com relação ao autor Walter Caruso, julgou procedente o pedido, condenando a Caixa à 

aplicação dos juros progressivos com a inclusão do expurgo de abril de 1990; condenou a Caixa ao pagamento de custas 

e honorários advocatícios ao autor no percentual de 10% sobre o valor da causa, devidamente atualizado nos termos do 

Manual de Orientação de Procedimentos para os cálculos na Justiça Federal, desde a data da propositura da ação até o 

efetivo pagamento. 

A CEF aduz preliminarmente: 

a) falta de interesse de agir em razão do termo de adesão ou saque pela Lei 10.555/2002; 

b) ausência de causa de pedir, tendo em vista que os índices pleiteados foram pagos administrativamente; 

c) os juros progressivos são indevidos em relação ao autor que optou ao regime do FGTS após a entrada em vigor da 

Lei 5705/71; 

d) prescrição do direito ao recebimento dos juros progressivos no que respeita as opções anteriores a 21.09.71; 

d) multa de 40% sobre os depósitos nas contas vinculadas; 

e) multa de 10% prevista no Decreto nº 99684/90. 
No mérito encontra a razões a ensejar a reforma do decisum: 

a) ausência de direito adquirido aos índices pleiteados; 

b) não há comprovação de prejuízo a ser sanado por via de ação judicial em relação aos juros progressivos; 

c) exclusão do pagamento de juros de mora e honorários advocatícios. 

Recebido e processado o recurso, com contrarrazões, subiram os autos a este Egrégio Tribunal. 

É o relatório. 

 

DECIDO 
Cabe afastar as preliminares levantadas. 

Não há que se falar na falta de interesse de agir, tendo em vista que não foram apresentados aos autos documentos que 

comprovassem que o autor aderiu ao acordo previsto na Lei Complementar nº 110/2001. 

Descabida, também, a preliminar de ausência de causa de pedir, visto que os percentuais de correção que a CEF alega 

ter pago administrativamente não foram objeto da condenação. 
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Já se manifestou o Egrégio Superior Tribunal de Justiça no sentido de que, "renovando-se a cada mês o prejuízo do 

trabalhador pela não aplicação da taxa progressiva de juros, não há que se falar em prescrição do fundo de direito de 

pleitear tal progressividade, mas tão só das parcelas a tal título. 

Anote-se que a prescrição trintenária foi devidamente reconhecida à fl. 392 verso. 

Pacífico o entendimento jurisprudencial a respeito da desnecessidade de apresentação de extratos do FGTS em ações 

como a presente, conforme exposto no seguinte aresto: 

 

"FGTS. EXTRATO DA CONTAS. 

Não são essenciais à propositura da ação referente ao FGTS os extratos das respectivas contas vinculadas. 

Recurso improvido." 

(STJ, 1ª Turma, Recurso Especial nº 115.249-PR, Relator Ministro Garcia Vieira, v.u., publicado no DJ de 20 de 

outubro de 1997, p. 52.980) 
 

Quanto ao mérito, assentou o Pretório Excelso (RE nº 226.885-7/RS) a atualização dos saldos do FGTS, nos seguintes 

termos: "Plano Bresser" (junho/87 - LBC - 18,02%), "Plano Collor I" (maio/90 - BTN - 5,38%) e "Plano Collor II" 

(fevereiro/91 - TR - 7,00%). Quanto ao índice relativo ao "Plano Verão" (janeiro/89), matéria reconhecida de índole 

infraconstitucional, mantém-se a posição do STJ (IPC - 42,72%). 

Em resumo, a correção dos saldos do FGTS encontra-se de há muito uníssona, harmônica, firme e estratificada na 
jurisprudência quanto à aplicação do IPC de 42,72% para janeiro/89 e do IPC de 44,80% para abril de 1990 (STJ, RESP 

26555/AL; Recurso Especial (2000/0065503-1), Primeira Seção, Rel. Min. FRANCIULLI NETTO; j. 25.10.2000; DJ 

18/12/2000, p. 00151). 

No tocante aos juros progressivos, sem razão a Caixa. 

Convém relembrar, de imediato, que a capitalização diferenciada dos saldos do FGTS não se refere, indistintamente, a 

todo e qualquer trabalhador optante, sendo mister que a adesão ao sistema fundiário tenha ocorrido ao abrigo da hoje 

revogada Lei nº 5.107/66 ou da Lei nº 5.958/73, que previu a possibilidade de opção retroativa, conforme taxativamente 

disposto nos correspondentes dispositivos legais, nesse aspecto assim vazados: 

 

Lei nº 5.107/66. 

"Art. 4º. A capitalização dos juros dos depósitos mencionados no art. 2º far-se-á na seguinte progressão: 

I - 3% (três por cento) durante os dois primeiros anos de permanência na mesma empresa; 

II - 4% (quatro por cento) do terceiro ao quinto ano de permanência na mesma empresa; 

III - 5% (cinco por cento) do sexto ao décimo ano de permanência na mesma empresa; 

IV - 6% (seis por cento) do décimo-primeiro ano de permanência na mesma empresa, em diante. 

§1º. No caso de mudança de empresa, observar-se-ão os seguintes critérios: 

a) se decorrente de dispensa com justa causa, recomeçará para o empregado, à taxa inicial, a capitalização de 
juros progressiva, prevista neste artigo; 

b) se decorrente de dispensa sem justa causa, ou de término de contrato por prazo determinado, ou de cessação 

de atividade da empresa, ou, ainda, na hipótese prevista no §2º do art. 2º da CLT, a capitalização de juros 

prosseguirá, sem qualquer solução de continuidade; 

c) se decorrente da rescisão voluntária por parte do empregado, a capitalização de juros retornará à taxa 

imediatamente anterior à que estava sendo aplicada quando da rescisão do contrato. 

§2º. Para os fins previstos na letra b do §1º, considera-se cessação de atividades da empresa a sua extinção total, 

ou o fechamento de quaisquer de seus estabelecimentos, filiais ou agências, ou ainda a supressão de parte de suas 

atividades, sempre que destas ocorrências implique a rescisão do contrato de trabalho." . 

Lei nº 5.958/73. 

"Art. 1º. Aos atuais empregados, que não tenham optado pelo regime instituído pela Lei nº 5.107, de 13 de 

setembro de 1966, é assegurado o direito de fazê-lo com efeitos retroativos a 1º de janeiro de 1967 ou à data da 

admissão ao emprego se posterior àquela, desde que haja concordância por parte do empregador. 

§1º. O disposto neste artigo se aplica também aos empregados que tenham optado em data posterior à do início 

da vigência da Lei número 5.107, retroagindo os efeitos da nova opção a essa data ou à da admissão. 

§2º. Os efeitos da opção exercida por empregado que conte dez ou mais anos de serviço poderão retroagir à data 

em que o mesmo completou o decênio na empresa.". 
Admita-se, conforme apontado em contestação, que entre as duas referidas leis foi editada a Lei nº 5.705/71. Essa lei, 

visando extinguir a possibilidade de capitalização de juros para novos optantes, derrogou o art. 4º da Lei nº 5.107/66 e 

fixou, unicamente, a aplicação de juros de 3% (três por cento) ao ano, fazendo-o, porém, de forma a garantir o direito 

adquirido dos já optantes, mas inovando o regramento no que toca à mudança de empresa, conforme assim redigido: 

"Art. 1º. O artigo 4º da Lei nº 5.107, de 13 de setembro de 1966, com as modificações introduzidas pelo Decreto-

lei nº 20, de 14 de setembro de 1966, passa a vigorar com a seguinte redação, revogados os parágrafos 1º e 2º. 

'Art. 4º. A capitalização dos juros dos depósitos mencionados no art. 2º far-se-á à taxa de 3% (três por cento) ao 

ano.'. 

Art. 2º. Para as contas vinculadas aos empregados optantes existentes à data da publicação desta lei, a 

capitalização dos juros dos depósitos de que trata o art. 2º da Lei nº 5.107. de 13 de setembro de 1966, com as 
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modificações introduzidas pelo Decreto-lei nº 20, de 14 de setembro de 1966, continuará a ser feita na seguinte 

progressão: 

I - 3% (três por cento) durante os dois primeiros anos de permanência na mesma empresa; 

II - 4% (quatro por cento) do terceiro ao quinto ano de permanência na mesma empresa; 

III - 5% (cinco por cento) do sexto ao décimo ano de permanência na mesma empresa; 

IV - 6% (seis por cento) do décimo primeiro ano de permanência na mesma empresa, em diante. 

Parágrafo único. No caso de mudança de empresa, a capitalização dos juros passará a ser feita sempre à taxa de 

3% (três por cento) ao ano.". 
A interpretação conjunta do regramento acima exposto permite a pacífica conclusão de que, para os trabalhadores 

optantes pelo sistema fundiário na vigência da redação original da Lei nº 5.107/66, a capitalização progressiva de juros 

é mantida até que ocorra mudança de empresa em que se realizou a opção, sendo indiferentes os motivos dessa 

mudança após a edição da Lei nº 5.705/71. 

De outra parte, aos trabalhadores existentes quando da edição da Lei nº 5.958 de 10 de dezembro de 1973, que 

resolveram optar pelo FGTS retroativamente a 1º de janeiro de 1967, ou à data de admissão no emprego se posterior 

àquela, mediante concordância do empregador, também assiste direito à capitalização progressiva de juros, pois a lei em 

comento não fez qualquer ressalva à alteração ditada pela Lei nº 5.705/71, aplicando-se, contudo, a fixação dos juros em 

3% (três por cento) ao ano em caso de mudança do emprego ensejador da opção. 

Nesse sentido o entendimento do Superior Tribunal de Justiça: 
 

"FGTS. OPÇÃO RETROATIVA NOS TERMOS DO ART. 1º DA LEI Nº 5.958/73. INCIDÊNCIA DOS JUROS 

PROGRESSIVOS PREVISTOS NO ART. 4º DA LEI Nº 5.107/66, VIGENTES AO TEMPO DO FICTÍCIO 

TERMO INICIAL DA OPÇÃO. PRECEDENTES. PROCESSUAL CIVIL. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. 

FIXAÇÃO ABAIXO DO LIMITE LEGAL. OFENSA AO ARTIGO 20, §3º, CPC. 

I - A Lei 5.958/73 assegurou aos empregados, que não tivessem optado pelo regime instituído pela Lei nº 

5.107/66, a opção, sem restrições, com efeitos retroativos a 1º de janeiro de 1967 ou à data da admissão no 

emprego se posterior àquela, desde que houvesse a concordância do empregador. 

II - A retroprojeção operada fez com que os servidores tivessem termo inicial da opção em data anterior à 

vigência da Lei nº 5.705/71, o que lhes concede o direito à capitalização dos juros na forma preconizada pela Lei 

nº 5.107/66, regente ao tempo do fictício termo inicial da opção, como se naquela data tivesse efetivamente 

ocorrido. 

III - Recurso da Caixa Econômica conhecido em parte e nesta parte improvido. 

IV - (omissis). 

V - (omissis)." 

(STJ, 1ª Turma, Recurso Especial nº 21.491/DF, Relator Ministro César Asfor Rocha, v.u., publicado no DJ de 

25 de Outubro de 1993, p. 22.457) 
A reiteração freqüente de tal posição fez editar a Súmula nº 154 do E. STJ, assim redigida: 

 

"Os optantes pelo FGTS, nos termos da Lei nº 5.958, de 1973, têm direito à taxa progressiva dos juros, na forma 

do art. 4º da Lei nº 5.107, de 1966." 
Considerado que, conforme fundamentação supra, assiste ao trabalhador optante pelo FGTS direito adquirido à 

percepção de juros progressivos caso a opção tenha sido exercida sob amparo da Lei nº 5.107/66 ou retroativamente por 

força da Lei nº 5.958/73, enquanto mantido o emprego da opção, resta examinar a prova existente nos autos para que se 

possa aquilatar a existência de tal direito. 

Nesse passo, pelo exame dos autos verifico que o autor Walter Caruso optou pelo regime do FGTS de forma retroativa, 

de acordo com as cópias dos extratos fornecidas às fls. 214/236.  

Dessa forma, tenho que o autor faz jus à capitalização dos juros de forma progressiva sobre os depósitos de sua conta 

vinculada. 

Honorários advocatícios devem ser mantidos, eis que fixados com moderação. 

Deixo de apreciar as demais questões visto que não foram objeto da condenação. 

Ante o exposto e nos termos do artigo 557 do Código de Processo Civil, nego seguimento ao recurso. 

P.I., baixando os autos, oportunamente, à Vara de origem. 

 
 

 

 

São Paulo, 30 de agosto de 2011. 

Cecilia Mello  

Desembargadora Federal Relatora 
 

 

00077 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0017128-32.2009.4.03.6100/SP 
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2009.61.00.017128-5/SP  

RELATOR : Desembargador Federal NELTON DOS SANTOS 

APELANTE : JOSE VALDEMIR ANTUNES 

ADVOGADO : JOAO BENEDITO DA SILVA JUNIOR e outro 

APELADO : Caixa Economica Federal - CEF 

No. ORIG. : 00171283220094036100 4 Vr PIRACICABA/SP 

DECISÃO 

 

Trata-se de apelação interposta por José Vlademir Antunes, inconformado com a sentença proferida nos autos da 

demanda revisional de contrato, prestações e saldo devedor cumulada com repetição de indébito, compensação, e 

declaração de nulidade de cláusulas contratuais, aforada em face da Caixa Econômica Federal - CEF. 

 

A MM Juíza de primeiro grau julgou extinto o processo sem resolução de mérito nos termos do artigo 267, incisos I e 

IV do Código de Processo Civil, uma vez que, apesar de intimado, o autor não sanou as irregularidades da petição 

inicial. 

 

O autor apela sustentando que as diligências determinadas pelo juízo a quo não são essenciais ao regular processamento 

da petição inicial e que não foi intimado pessoalmente para dar andamento ao feito. 

 

Sem as contrarrazões, subiram os autos a este E. Tribunal. 

 

É o relatório. 

 
Consta dos autos que, após identificar irregularidades na petição inicial, a MM. Juíza de primeiro grau determinou ao 

autor que, no prazo de 10 (dez) dias: 

 

"a) Retifique o pólo ativo da ação, a teor do disposto nos arts. 1647, inciso II, do Código Civil e 10 do Código de 

Processo Civil. 

b) Esclareça sobre qual o imóvel pende a discussão na presente ação, uma vez que na inicial item "1" indica o imóvel 

situado na Rua Gregório Tagle, 301, conj. 06, prédio B&, apto. 43, Jaraguá-F, São Paulo/SP e o contrato de fls. 30/33 

e 46/08 se refere sobre imóvel situado na Estrada dos Marins, 400, apto. 14, bloco 41, Condomínio Residencial 

Colinas de Piracicaba. 

c) Junte aos autos matrícula atualizada do imóvel que se discute nesta ação" (f. 81) 

 

Após o prazo determinado, sem que houvesse manifestação do autor, a magistrada a quo extinguiu o feito sem 

julgamento de mérito. 

 

In casu, trata-se de demanda proposta para revisão de contrato assinado pelo autor da ação e sua esposa Claudia de 

Assis Paes de Antunes, no entanto sem a participação desta no feito. Oportunizado o prazo para o autor sanar dita 

irregularidade, sem que o tenha feito, é de rigor a extinção do feito sem resolução do mérito. 

 
Com efeito, nas demandas atinentes ao Sistema Financeiro da Habitação, há litisconsórcio necessário em relação aos 

mutuários que figuram no contrato, na qualidade de contratantes, uma vez que todos serão atingidos pela decisão 

judicial. 

 

A falta de participação do cônjuge, no caso, acarreta a incapacidade processual e, não ilegitimidade de parte, porquanto, 

apesar de ser parte legítima para figurar no processo, não pode o autor obter o provimento jurisdicional se 

desacompanhado de seu litisconsorte necessário (Nelson Nery Junior, Código de Processo Civil comentado e legislação 

extravagante, São Paulo, Revista dos Tribunais, 2006, p. 227). 

 

Quanto às demais diligências determinadas pelo despacho de f. 81, acima transcrito, dizem respeito à especificação do 

pedido mediato (bem da vida pretendido), uma vez que não restou esclarecido na petição inicial sobre qual o imóvel 

pende a discussão, mormente porque não apresentada a matrícula do mesmo. 

 

No que diz respeito à ausência de intimação pessoal do autor para dar andamento ao feito, esclarece-se que o artigo 284 

do Código de Processo Civil não traz tal exigência. Veja-se: 

 

"Art. 284.  Verificando o juiz que a petição inicial não preenche os requisitos exigidos nos arts. 282 e 283, ou que 
apresenta defeitos e irregularidades capazes de dificultar o julgamento de mérito, determinará que o autor a emende, 

ou a complete, no prazo de 10 (dez) dias. 

Parágrafo único.  Se o autor não cumprir a diligência, o juiz indeferirá a petição inicial". 
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A exigência de intimação pessoal do autor para dar andamento ao feito só ocorrerá nas hipóteses descritas no artigo 

267, incisos II e III, do Código de Processo Civil, hipóteses em que, apesar de presentes todos os pressupostos 

processuais, ocorrem a contumácia das partes ou abandono da causa pelo autor. Já o caso sub judice amolda-se à regra 

prevista no artigo 267, inciso IV do Código de Processo Civil. 

 

Ante o exposto, com fulcro no art. 557, do Código de Processo Civil, NEGO SEGUIMENTO à apelação interposta, 

conforme fundamentação supra. 

 

Intimem-se. 

 

Decorridos os prazos recursais e procedidas às devidas anotações, remetam-se os autos ao juízo de origem. 

 

São Paulo, 29 de agosto de 2011. 

Nelton dos Santos  

 

 

00078 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0019453-77.2009.4.03.6100/SP 

  
2009.61.00.019453-4/SP  

RELATOR : Desembargador Federal NELTON DOS SANTOS 

APELANTE : EDER GOMES EMIDIO e outro 

 
: MARI GOMES DOS SANTOS EMIDIO 

ADVOGADO : VANESSA COELHO DURAN e outro 

APELADO : Caixa Economica Federal - CEF 

ADVOGADO : ANA PAULA TIERNO DOS SANTOS e outro 

No. ORIG. : 00194537720094036100 8 Vr SAO PAULO/SP 

DECISÃO 

Trata-se de apelação interposta por Eder Gomes Emidio e Marli Gomes dos Santos Emidio, inconformados com a 

sentença prolatada nos autos da demanda de revisão de contrato de financiamento habitacional, aforada em face da 

Caixa Econômica Federal - CEF. 

 

A MM. Juíza de primeiro grau julgou improcedente a demanda. 

 

Os apelantes aduzem, preliminarmente, a nulidade da sentença, pois não foi oportunizada a produção de prova pericial 

contábil; no mérito, sustentam que: 

 

a) não há se falar em prescrição da ação; 

 

b) não foram cumpridas as formalidades previstas no Decreto-lei n.º 70/66; 

 

c) comprovaram a sua boa-fé no sentido de purgar a mora; 
 

d) no caso, devem ser aplicadas as normas pertinentes ao Código de Defesa do Consumidor; 

 

e) as prestações devem ser reajustadas em conformidade com o Plano de Equivalência Salarial - PES; 

 

f) houve capitalização de juros (anatocismo), prática vedada em nosso direito; 

 

g) são abusivos os valores cobrados a título de seguro; 

h) devem ser excluídas do encargo inicial a Taxa de Risco de Crédito e a Taxa de Administração; 

 

i) não devem ter seus nomes incluídos nos cadastros de proteção ao crédito. 

 

Com contrarrazões da Caixa Econômica Federal - CEF, os autos vieram a este Tribunal. 

 

É o relatório. 

 

1. Prova pericial - Prescrição - Plano de Equivalência Salarial - Capitalização de juros - Seguro - Taxa de Risco 
de Crédito - Taxa de Administração. Os apelantes alegam que: não foi oportunizada a produção de prova pericial 
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contábil; não há se falar em prescrição da ação; as prestações devem ser reajustadas em conformidade com o Plano de 

Equivalência Salarial - PES; houve capitalização de juros (anatocismo), prática vedada em nosso direito; são abusivos 

os valores cobrados a título de seguro; devem ser excluídas do encargo inicial a Taxa de Risco de Crédito e a Taxa de 

Administração. 

 

Verifico às f. 207-209, que o imóvel sub judice, foi adjudicado. Assim, consumada, validamente, a adjudicação, não há 

falar em realização de perícia contábil e tampouco na revisão de um contrato, o qual já não subsiste. Nesse sentido é a 

jurisprudência da Turma: 

 

"PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO ORDINÁRIA DE REVISÃO CONTRATUAL. SISTEMA FINANCEIRO DA HABITAÇÃO 

- SFH. EQUIVALÊNCIA SALARIAL - PES. REAJUSTE DA PRESTAÇÃO. NULIDADE DA SENTENÇA. 

ARREMATAÇÃO DO IMÓVEL EM LEILÃO EXTRAJUDICIAL. EXTINÇÃO DO PROCESSO. ASSISTÊNCIA 

JUDICIÁRIA GRATUITA. MEDIDA CAUTELAR INCIDENTAL. PRESSUPOSTOS. IMPROCEDÊNCIA. APELAÇÃO 

IMPROVIDA. 

............................................... 

IV - Realizada a expropriação do bem, afasta-se o interesse de agir para a demanda de revisão de cláusulas 

contratuais e a forma de atualização das prestações, havendo, nesse sentido, vários precedentes. 

.............................................." 

(TRF/3, 2ª Turma, AC n.º 420179/MS, rel. Des. Fed. Cecília Mello, j. 28/6/2006, DJU 14/7/2006, p. 390). 

" AGRAVO LEGAL - PROCESSUAL CIVIL - SISTEMA FINANCEIRO DA HABITAÇÃO - REVISÃO CONTRATUAL - 

INADIMPLÊNCIA - ADJUDICAÇÃO DO IMÓVEL EM LEILÃO EXTRAJUDICIAL - FALTA DE INTERESSE DE 

AGIR SUPERVENIENTE. I - Descabida a revisão de prestações e do saldo devedor, posto o contrato já ter sido 

resolvido com o seu inadimplemento, que resultou no leilão extrajudicial levado a efeito. II - Configurada a ausência 
de interesse processual superveniente, ante a adjudicação do imóvel pela CEF. III - É irrelevante a discussão acerca 

de cerceamento de defesa, tendo em vista que reconhecida a carência da ação, não se há falar em instrução probatória 

referente ao mérito. IV - Ad argumentandum tantum, a execução extrajudicial de que trata o Decreto-Lei 70/66 teve 

sua constitucionalidade reconhecida pelo Supremo Tribunal Federal, o que convalida a arrematação do imóvel em 

questão. V - Não há que se falar em derrogação do DL 70/66 pelo artigo 620 do Código de Processo Civil, eis que 

aplicável apenas ao processo executivo judicial. VI - Não apreciada na decisão agravada a alegação relativa à 

ausência de escolha do agente fiduciário pelos mutuários, por não ter sido levada ao conhecimento do magistrado em 

primeiro grau. VII - Agravo legal improvido." 

(TRF/3, 2ª Turma, AC n.º 1257021/SP, rel. Des. Fed. Cotrim Guimarães, j. 9/2/2010, DJF3 de 25/2/2010, p. 104). 

 

Desse modo, não merecem análise as questões abordadas pelos apelantes. 

 

2. Formalidades do Decreto-lei n.º 70/66. Os apelantes afirmam que a execução extrajudicial é nula, pois a ré não 

cumpriu as formalidades previstas no Decreto-lei n.º 70/66. 

 

A ré demonstrou às f. 170-209 ter cumprido as formalidades previstas no Decreto-lei n.º 70/66. 

 

Com relação à notificação para purgar a mora, a ré demonstrou que foi tentada, por várias vezes, a notificação por meio 

do Cartório de Títulos e Documentos, havendo-se certificado que os autores, ora apelantes, não se encontrava no 

endereço indicado, justificando, assim, a comunicação via editalícia. 

 

 

Diga-se, ainda, que seria um verdadeiro despropósito anular-se a adjudicação, já que, ao contrário da boa-fé alegada, em 

nenhum momento os apelantes demonstraram qualquer intenção de purgar a mora. O que se percebe nos autos é que a 

adjudicação do bem aconteceu no dia 28 de agosto de 2009 (f. 207-209), quando os autores já estavam em mora desde 

agosto de 2004 (f. 160). 

 

Sem qualquer demonstração do apontado vício, não há como acolher-se a pretensão nulificadora formulada na inicial. 

 
3. Aplicação do Código de Defesa do Consumidor. No tocante a aplicação do Código de Defesa do Consumidor, 

destaque-se que o E. Superior Tribunal de Justiça vem reconhecendo a incidência do Código de Defesa do Consumidor 

nos contratos vinculados ao Sistema Financeiro da Habitação de forma mitigada e não absoluta, dependendo do caso 

concreto. 

 

As normas previstas no Código de Defesa do Consumidor não se aplicam, indiscriminadamente, aos contratos de 

mútuo, vinculados ao Sistema Financeiro da Habitação. Não socorrem os mutuários alegações genéricas para o fim de 

amparar o pedido de redução das parcelas convencionadas, sem a devida comprovação da existência de cláusula 
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abusiva, de onerosidade excessiva do contrato, de violação do princípio da boa-fé ou de contrariedade à vontade dos 

contratantes. 

 

Os contratos de financiamento imobiliário regidos pelo Sistema Financeiro da Habitação - SFH têm suas regras 

limitadas pelas leis e regulamentos do setor, não cabendo nem ao agente financeiro e tampouco ao mutuário a definição 

da grande maioria das cláusulas. 

 

Como se vê, não há como determinar a aplicação genérica do Código de Defesa do Consumidor ao presente feito, como 

querem os apelantes, pois na sua análise e discussão teremos sempre, em choque, seus interesses com normas cogentes 

de aplicabilidade inafastável. 

 

4. Inscrição do nome dos autores em cadastros de proteção ao crédito. Alegam os apelantes que, por estar a quantia 

devida sendo discutida judicialmente, não devem ter seus nomes incluídos em cadastros de inadimplência. 

 

In casu, os apelantes estão em mora desde agosto de 2004, f. 160, não tendo sido comprovada nenhuma irregularidade 

no contrato celebrado entre as partes. A inadimplência dos mutuários devedores é que pode ocasionar a inscrição de 

seus nomes no cadastro de proteção ao crédito. 

 
Nesse sentido, aliás, é a jurisprudência seguida pela Turma: 

 

"DIREITO ADMINISTRATIVO: CONTRATO DE MÚTUO. SISTEMA FINANCEIRO DA HABITAÇÃO. PARCELAS 

EM ATRASO. EXECUÇÃO EXTRAJUDICIAL. DECRETO-LEI Nº 70/66. AGRAVO PARCIALMENTE PROVIDO.  

...................................................  
IV - Mister apontar que o pagamento das prestações, pelos valores incontroversos, embora exigível pela norma do § 1º 

do artigo 50 da Lei nº 10.921/2004, não confere ao mutuário proteção em relação a medidas que a instituição 

financeira adotar para haver seu crédito.  

V - Não obstante, durante o curso do processo judicial destinado à revisão do contrato regido pelas normas do SFH, é 

direito do mutuário efetuar os pagamentos da parte incontroversa das parcelas - e da instituição financeira receber - 

sem que isso assegure, isoladamente, o direito ao primeiro de impedir a execução extrajudicial ou a inscrição em 

cadastros de proteção ao crédito.  

VI - Para que o credor fique impedido de tomar tais providências há necessidade de constatação dos requisitos 

necessários à antecipação da tutela, o que no caso não ocorre, ou o depósito também da parte controversa.  

VII - É reconhecida a constitucionalidade do Decreto-lei nº 70/66, havendo nesse sentido inúmeros precedentes do E. 

Supremo Tribunal Federal e do E. Superior Tribunal de Justiça.  

VIII - A inadimplência do mutuário devedor, dentre outras conseqüências, proporciona a inscrição de seu nome em 

cadastros de proteção ao crédito.  

IX - O fato de o débito estar sub judice, por si só, não torna inadmissível a inscrição do nome do devedor em instituição 

dessa natureza.  

X - Há necessidade de plausibilidade das alegações acerca da inexistência do débito para fins de afastamento da 

medida, hipótese esta que não se vê presente nos autos.  

XI - Agravo parcialmente provido". 
(TRF/3, 2ª Turma, AG n.º 208644/SP, rel. Des. Fed. Cecília Melo, j. em 07.11.2006, DJU de 01.12.2006, p. 435). 

"AGRAVO DE INSTRUMENTO. SISTEMA FINANCEIRO DA HABITAÇÃO. DECRETO-LEI Nº 70/66. 

CONSTITUCIONALIDADE. CADASTRO DOS ÓRGÃOS DE PROTEÇÃO AO CRÉDITO. INSCRIÇÃO. 

POSSIBILIDADE. PRESTAÇÕES. DEPÓSITO. 

................................................... 

2. É legítima a inscrição do nome do mutuário inadimplente nos cadastros dos órgãos de proteção ao crédito. 

3. Para o afastamento da excogitada providência, não basta a mera propositura de demanda, havendo necessidade de 

preenchimento do requisito da verossimilhança das alegações quanto à exigência da instituição financeira que compõe 

a questão principal. 

4. Hipótese em que a formulação mesmo de uma convicção provisória das alegações requer a apuração da realidade 

da evolução dos reajustes praticados pelo mutuante em comparação com os índices de aumento da categoria 

profissional do mutuário. Requisito de verossimilhança das alegações não configurado. 

5. Agravo de instrumento provido" 

(TRF/3, 2ª Turma, AG n.º 211197/SP, rel. Des. Fed. Peixoto Junior, j. em 16.11.2004, DJU de 10.12.2004, p. 125). 

 

Desse modo, improcedente a alegação dos apelantes. 

 

5. Conclusão. Ante o exposto, com fulcro no art. 557 do Código de Processo Civil, rejeitadas as teses esposadas pelos 

recorrentes, NEGO SEGUIMENTO à apelação, mantendo a sentença de primeiro grau. 
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Intimem-se. 

 

Decorridos os prazos recursais e procedidas às devidas anotações, remetam-se os autos ao juízo de origem. 

 

São Paulo, 01 de setembro de 2011. 

Nelton dos Santos  
 

 

00079 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0024503-84.2009.4.03.6100/SP 

  
2009.61.00.024503-7/SP  

RELATOR : Desembargador Federal COTRIM GUIMARÃES 

APELANTE : MARIO VITO DOMINGUES CAINE 

ADVOGADO : MARCIO BERNARDES e outro 

APELADO : BANCO BAMERINDUS DO BRASIL S/A 

ADVOGADO : LUIZ ANTONIO BARBOSA FRANCO e outro 

APELADO : Caixa Economica Federal - CEF 

ADVOGADO : RENATA CRISTINA FAILACHE DE OLIVEIRA FABER e outro 

No. ORIG. : 00245038420094036100 7 Vr SAO PAULO/SP 

DECISÃO DE EMBARGOS DE DECLARAÇÃO 

Fls. 470/471: Trata-se de embargos de declaração opostos pela CAIXA ECONÔMICA FEDERAL, contra decisão 

monocrática que, nos autos de ação ordinária ajuizada por MARIO VITO DOMINGUES CAINE, objetivando a 

declaração de quitação do saldo devedor de financiamento de imóvel objeto de contrato de mútuo celebrado de acordo 

com as regras do Sistema Financeiro da Habitação, deu provimento ao recurso de apelação da parte autora, para 

reformar a r. sentença e julgar procedente o pedido, declarando o direito do mutuário à cobertura do saldo devedor pelo 

FCVS, devendo a CEF emitir certidão de quitação do saldo devedor, assim como a liberação da hipoteca. 

 

A embargante em suas razões de insurgência, alega que a decisão terminativa incorreu em omissão, no que tange ao 

direito à quitação do saldo devedor do contrato pelo FCVS somente após o pagamento de todas as parcelas contratadas 

pelo mutuário. 
 

É o Relatório. 

 

DECIDO. 

 

Os embargos de declaração têm cabimento nas estritas hipóteses do artigo 535, do código de Processo Civil, ou seja, 

obscuridade, contradição ou omissão, e, por construção pretoriana, no caso de erro material na decisão judicial 

impugnada, que não ocorreram no caso em testilha. 

 

No caso dos autos, não se vislumbra a ocorrência de nenhum dos vícios enumerados pelo dispositivo legal. 

 

Não merece acolhida a alegação do embargante de que na r. decisão contém vícios, uma vez que julgado conforme 

entendimento dominante nesta E. Turma, denotando-se o caráter infringente deste recurso que visa apenas a rediscussão 

do julgado. 

 

A meu ver, portanto, não podem prosperar estes embargos de declaração, porquanto não existem falhas caracterizadoras 

de nenhum dos vícios elencados no art. 535, do CPC, uma vez que não há omissão, obscuridade e nem contradição. 
 

Neste sentido é o julgamento proferido pelo i. Ministro José Delgado, no julgamento dos embargos de declaração 

interpostos no Agravo de Instrumento 169.073/SP, julgado em 04/6/98 e publicado no DJU de 17/8/98, abaixo 

transcrito: 

"PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL. MOTIVAÇÃO DO ACÓRDÃO. 

1. É entendimento assente de nossa jurisprudência que o órgão judicial, para expressar a sua convicção, não precisa 

aduzir comentários sobre todos os argumentos levantados pelas partes. Sua fundamentação pode ser sucinta, 

pronunciando-se acerca do motivo, que por si só, achou suficiente para a composição do litígio. 

2. Agravo regimental improvido." 

Sendo assim, deverão as partes se valer dos meios processuais adequados à veiculação de sua irresignação (recursos 

especial e/ou extraordinário), posto que os embargos de declaração não se prestam à alteração do julgado, vez que 

desprovidos de eficácia infringente. Nesse sentido, a jurisprudência: 
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"É incabível nos embargos declaratórios, rever a decisão anterior, reexaminando ponto sobre o qual já houve 

pronunciamento, com inversão, em conseqüência, do resultado final. Nesse caso, há alteração substancial do julgado, 

o que foge a disposto no art. 535 e incisos do CPC. Recurso Especial conhecido em parte e assim provido." (RSTJ 

30/412). 

Pelo exposto, pela não ocorrência de nenhuma das hipóteses previstas no art. 535, do CPC, rejeito os embargos 

declaratórios. 

 

Intime-se. Publique-se. 

 

Cumpridas as formalidades legais, baixem-se os autos à Vara de Origem. 

 

São Paulo, 25 de agosto de 2011. 

COTRIM GUIMARÃES  

Desembargador Federal 

 

 

00080 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0003809-67.2009.4.03.6109/SP 

  
2009.61.09.003809-9/SP  

RELATOR : Desembargador Federal COTRIM GUIMARÃES 

APELANTE : Caixa Economica Federal - CEF 

ADVOGADO : MARISA SACILOTTO NERY e outro 

APELADO : ALCINDO VISSELI (= ou > de 65 anos) 

ADVOGADO : JULIANE DE ALMEIDA e outro 

No. ORIG. : 00038096720094036109 3 Vr PIRACICABA/SP 

DESPACHO 

Comprove a CEF a adesão do autor ALCINDO VISSELI, através de juntada aos autos de cópia de Termo de Adesão ou 

de extrato comprovando os depósitos dos valores referentes ao acordo previsto nos termos da LC nº 110/01, no prazo de 

10 (dez) dias. 

 

Publique-se. Intime-se. 

 

Após tornem conclusos. 

 

São Paulo, 26 de agosto de 2011. 

COTRIM GUIMARÃES  

Desembargador Federal 

 

 

00081 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0001685-96.2009.4.03.6114/SP 

  
2009.61.14.001685-9/SP  

RELATOR : Desembargador Federal NELTON DOS SANTOS 

APELANTE : MONICA MARIA GAEFKE 

ADVOGADO : SILVANA BERNARDES FELIX MARTINS e outro 

APELADO : Caixa Economica Federal - CEF 

ADVOGADO : SILVIO TRAVAGLI e outro 

DECISÃO 
Cuida-se de apelação interposta por Monica Maria Gaefke, inconformada com a sentença proferida na demanda 

cautelar incidental aforada em face da Caixa Econômica Federal - CEF. 

 

O MM. Juiz de primeiro grau indeferiu a petição inicial e julgou extinto o processo sem resolução do mérito. 

 

Irresignada, apela a autora sustentando que: 

 

a) restou demonstrado o seu interesse de agir; 

 

b) não ocorreu a litispendência; 
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c) o Decreto-lei n.º 70/66 não foi recepcionado pela Constituição Federal; 

 

d) estão presentes o fumus boni iuris e o periculum in mora. 

 

É o sucinto relatório. Decido. 

 

Em decisão proferida nesta mesma data, na demanda principal de n.º 2007.61.14.004683-1, foi negado seguimento à 

apelação interposta pela autora, afastando-se, inclusive a alegação de que o Decreto-lei n.º 70/66 não foi recepcionado 

pela Constituição Federal. 

 

Nessas condições, desaparece por completo qualquer cogitação em torno da existência do fumus boni juris. 

 

Assim, tem-se que o recurso perdeu objeto, motivo pelo qual o julgo prejudicado, com fulcro no artigo 33, XII, do 

Regimento Interno desta Corte. 

 

Intimem-se. 

 

Decorridos os prazos recursais e procedidas às devidas anotações, remetam-se os autos ao juízo de origem. 

 

São Paulo, 25 de agosto de 2011. 

Nelton dos Santos  

Desembargador Federal Relator 

 
 

00082 APELAÇÃO/REEXAME NECESSÁRIO Nº 0001896-96.2009.4.03.6126/SP 

  
2009.61.26.001896-3/SP  

RELATOR : Desembargador Federal PEIXOTO JUNIOR 

APELANTE : IRMAOS JP MONTAGENS INDUSTRIAIS LTDA 

ADVOGADO : JOSE NORBERTO DE TOLEDO e outro 

APELADO : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : MARLY MILOCA DA CAMARA GOUVEIA E AFONSO GRISI NETO 

ENTIDADE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

ADVOGADO : HERMES ARRAIS ALENCAR 

INTERESSADO : JOSE EULARIO DA SILVA 

 
: PEDRO ALEXANDRE DA SILVA 

REMETENTE : JUIZO FEDERAL DA 2 VARA DE SANTO ANDRÉ>26ª SSJ>SP 

No. ORIG. : 00018969620094036126 2 Vr SANTO ANDRE/SP 

DESPACHO 

Fls. 200/200v. - Formula a União pedido de desapensamento da execução fiscal e remessa à origem. 

Compulsando os autos, verifico que em sessão de julgamento de 17.05.2011 foi negado provimento ao recurso da 

embargante (fls. 181/197), o que autoriza o prosseguimento da execução, não se justificando seu apensamento à 

execução fiscal. 

Por outro lado, não há menção nos autos de eventual recurso pela embargante até o momento, o que resulta no trânsito 

em julgado do acórdão nos embargos à execução. 

Destarte, determino a subsecretaria o desapensamento da execução fiscal nº 2402/98 e sua remessa à vara de origem 

somente em caso de eventual recurso nos embargos à execução. 
Havendo o trânsito em julgado do acórdão de fls. 196/197, encaminhem-se ambos os autos a vara de origem. 

Publique-se. Cumpra-se. 

 

São Paulo, 24 de agosto de 2011. 

Peixoto Junior  

Desembargador Federal 
 

 

00083 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0047847-42.2009.4.03.6182/SP 

  
2009.61.82.047847-0/SP  

RELATOR : Desembargador Federal COTRIM GUIMARÃES 
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APELANTE : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : MARLY MILOCA DA CAMARA GOUVEIA E AFONSO GRISI NETO 

APELADO : FERNANDO NAVARRO 

ADVOGADO : MARCELO SILVA MASSUKADO e outro 

No. ORIG. : 00478474220094036182 10F Vr SAO PAULO/SP 

DECISÃO 

 

Vistos, etc. 
 

Descrição Fática: Trata-se de execução fiscal movida pela União Federal (FAZENDA NACIONAL) em face de 

FERNANDO NAVARRO, cobrando laudêmio de 1994, CDA nº 80.6.09.027182-39. 

 

Sentença: O MM. Juízo a quo julgou o processo, nos moldes do art. 269, IV, do CPC, reconhecendo a decadência de 
crédito de laudêmio. 

Condenou a exeqüente ao pagamento de verba honorária fixada em 10% do débito, corrigido monetariamente. 

 

Apelante: União Federal (FAZENDA NACIONAL), pretende a reforma da r. sentença, alegando, em síntese, a 

inocorrência de prescrição e decadência, uma vez que os créditos relativos aos exercícios anteriores a 18.05.1998 ficam 

sujeitos ao prazo prescricional e decadencial de 20 anos, consoante previsto no art. 177 do Código Civil de 1916. Por 

fim, pleiteia a redução da condenação em honorários, a teor do disposto no art. 20, § 4º, do Código de Processo Civil. 

 

Com contrarrazões. 

 

É o relatório. 

 

Decido. 

 

O feito comporta julgamento nos termos do art. 557, capu e § 1º-A, do Código de Processo Civil, com esteio na 

jurisprudência pátria. 

 

DO PRAZO DECADENCIAL/PRESCRICIONAL 
 

Com efeito, antes da Lei nº 9.636/1998, não havia dispositivo expresso acerca da prescrição dos créditos decorrentes da 

ocupação. Esta lei passou a viger em 18/05/1998 e fixou, no artigo 47, que o prazo seria de cinco anos. Com a Medida 

Provisória nº 1787, criou-se um prazo de decadência para constituição do crédito e manteve-se o prazo de prescrição de 

cinco anos. Referida norma foi reeditada e, posteriormente, revogada pela MP n. 1.856-7/1990, a qual foi convertida na 

Lei nº 9.821/1998, com vigência a partir de 24/08/1999. Por força da Lei nº 10.852/2004, o artigo 47 foi novamente 

alterado para fixar prazo decadencial de dez anos, mantendo-se o prescricional de cinco anos. 

 

Com relação ao período anterior à Lei nº 9.636/1998, ou seja, anteriores a 18/05/1998, existem minoritárias correntes 

afirmando que, como não havia fixação expressa de prazo para a prescrição, o prazo a ser adotado é do Código Civil de 

1916 (20 anos). 

 

No entanto, outras decisões demonstram o caráter de Direito Administrativo da cobrança e aplicam o prazo 

prescricional de cinco anos, com base no artigo 1º do Decreto nº 20.910/1932, tendo a própria Segunda Turma do 

Superior Tribunal de Justiça precedente nesse sentido. 

 

Entendo que a razão está com aqueles que proclamam a utilização do Decreto nº 20.910/1932 e não o Código Civil de 
1916, pois nítido o caráter administrativo e não o privado. 

 

Ensinava Hely Lopes Meirelles, in verbis: 

"A prescrição administrativa opera a preclusão da oportunidade de atuação do Poder Público sobre a matéria sujeita 

à sua apreciação. Não se confunde com a prescrição civil, nem estende seus efeitos às ações judiciais [...], pois é 

restrita à atividade interna da Administração e se efetiva no prazo que a norma legal estabelecer. Mas, mesmo na falta 

de lei fixadora do prazo prescricional, não pode o servidor público ou o particular ficar perpetuamente sujeito à 

sanção administrativa por ato ou fato praticado há muito tempo. A esse propósito, o STF já decidiu que 'a regra é a 

prescritibilidade'. Entendemos que, quando a lei não fixa o prazo da prescrição administrativa, esta deve ocorrer em 

cinco anos, à semelhança da prescrição das ações pessoais contra a Fazenda Pública (Dec. 20.910/32), das punições 

dos profissionais liberais (Lei 6.838/80) e para cobrança do crédito tributário (CTN, art. 174).  

MEIRELLES, Hely Lopes. Direito Administrativo Brasileiro. 21ed. São Paulo: Malheiros, 1996." 

Neste sentido: 
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"PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. RECURSO ESPECIAL. TERRENOS DE MARINHA. EXECUÇÃO 

FISCAL. TAXA DE OCUPAÇÃO. EXCEÇÃO DE PRÉ-EXECUTIVIDADE. PRESCRIÇÃO. 1. Ambas as Turmas que 

compõem a Primeira Seção desta Corte já se manifestaram a respeito da cobrança da taxa de ocupação de terrenos de 

marinha, havendo uniformidade quanto ao entendimento de que: (a) após a publicação da Lei 9.636/98 (art. 47), foi 

instituída a prescrição qüinqüenal para a cobrança do aludido crédito; (b) o referido preceito legal foi modificado pela 

Lei 9.821/99, que passou a vigorar a partir do dia 24 de agosto de 1999, instituindo prazo decadencial de cinco anos 

para constituição do crédito, mediante lançamento, mantendo-se, todavia, o prazo prescricional qüinqüenal para a sua 

exigência; (c) com o advento da Lei 10.852/2004, publicada no DOU de 30 de março de 2004, houve nova alteração do 

art. 47 da Lei 9.636/98, ocasião em que foi estendido o prazo decadencial para dez anos, mantido o lapso prescricional 

de cinco anos, a ser contado do lançamento. 2. A divergência diz respeito, no entanto, ao período anterior à vigência 

da Lei 9.636/98, havendo julgados nos quais se aplica o prazo prescricional vintenário previsto no art. 177 do Código 

Civil, no que divergem com outros precedentes em que se determina, com fundamento no princípio da isonomia, a 

aplicação da prescrição qüinqüenal contida no art. 1º do Decreto 20.910/32. 3. A relação de direito material que deu 

origem ao crédito em execução - taxa de ocupação de terrenos de marinha - é regida pelo Direito Administrativo, 

tornando inaplicável a prescrição de que trata o Código Civil. 4. Se, para os administrados exercerem o direito de 

ação em desfavor da Fazenda Pública, o prazo prescricional é de cinco anos, conforme previsão do art. 1º do Decreto 

20.910/32, esse mesmo prazo, na ausência de previsão legal específica em sentido diverso, deve ser aplicado à 

Administração Pública, na cobrança dos créditos relativos à taxa de ocupação de terreno de marinha, em atenção ao 
princípio da isonomia, até a edição da Lei 9.636/98, a partir de quando a questão passou a ter disciplina própria. 5. 

Tem-se, assim, que o prazo prescricional para a cobrança da taxa de ocupação de terrenos de marinha, 

independentemente do período considerado, é qüinqüenal. 6. Esse prazo, após a edição da Lei 9.821/99, deve ser 

contado a partir do lançamento, conforme previsão legal. Antes, porém, passa a fluir desde a data do vencimento da 

dívida, pois, a partir desse momento - à míngua de disposição normativa determinando a prévia constituição do crédito 

mediante lançamento - a Fazenda Pública já poderia ajuizar a competente execução. [...]" (STJ, 1ª T. REsp 847099/RS, 

Rel. DENISE ARRUDA, j. 21/10/2008 - negrito meu). No mesmo sentido: TRF4, AC 2003.72.08.011134-4, Terceira 

Turma, Relator Loraci Flores de Lima, D.E. 28/03/2007. 

"EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA. TRIBUTÁRIO. EXECUÇÃO FISCAL . TERRENOS DE MARINHA. TAXA DE 

OCUPAÇÃO. PRESCRIÇÃO E DECADÊNCIA . 

1. O art. 47 da Lei 9.636/98 instituiu a prescrição qüinqüenal para a cobrança da taxa de ocupação de terreno de 

marinha. A Lei 9.821/99, que passou a vigorar a partir do dia 24 de agosto de 1999, estabeleceu em cinco anos o prazo 

decadencial para constituição do crédito, mediante lançamento, mantendo-se o prazo prescricional qüinqüenal para a 

sua exigência. Com o advento da Lei 10.852/2004, publicada em 30 de março de 2004, houve nova alteração do art. 47 

da Lei 9.636/98, para estender o prazo decadencial de cinco para dez anos, mantido o lapso prescricional de cinco 

anos, a ser contado do lançamento. 

2. No período anterior à vigência da Lei 9.636/98, em razão da ausência de previsão normativa específica, deve-se 
aplicar o prazo de prescrição qüinqüenal previsto no art. 1º do Decreto 20.910/32. Orientação da Primeira Seção nos 

EREsp 961.064/CE, julgado na sessão de 10 de junho de 2009. 

3. A relação de direito material que dá origem à taxa de ocupação de terrenos de marinha é regida pelo Direito 

Administrativo, tornando inaplicável a prescrição de que trata o Código Civil. 

4. Assim, o prazo prescricional para a cobrança da taxa de ocupação de terrenos de marinha é de cinco anos, 

independentemente do período considerado. 

5. Embargos de divergência não providos." (EREsp 961.064/CE, Rel. Ministro TEORI ALBINO ZAVASCKI, Rel. p/ 

Acórdão Ministro CASTRO MEIRA, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 10/06/2009, DJ de 31/08/2009). 

"PROCESSO CIVIL - ADMINISTRATIVO - TAXA DE OCUPAÇÃO DE TERRENOS DE MARINHA - DIREITO 

PATRIMONIAL - PRAZO PRESCRICIONAL - ART. 177, CC/16 - LEIS 9.636/98, 9.821/99, MP 152 E 10.852/04 - 

DECRETO-LEI 20.910/32 - ANALOGIA - EXISTÊNCIA DE NORMAS DE DIREITO PÚBLICO - PRINCÍPIO DA 

SIMETRIA - APLICAÇÃO. 

1. Os terrenos de marinha são bens públicos que diferem da propriedade comum por se destinarem historicamente à 

defesa territorial e atualmente à proteção do meio ambiente costeiro, cuja ocupação mediante o pagamento de taxas e 

laudêmio decorre de uma relação de Direito administrativo entre a União e o particular. 

2. Fixada a natureza do regime jurídico da taxa de ocupação, aplicam-se-lhe os prazos decadencial e prescricional 

previstos nas normas de Direito Público, já que no processo integrativo o intérprete deve buscar, prioritariamente, no 
próprio Sistema de Direito Público as normas aplicáveis por analogia. 

3. Existência de norma jurídica de Direito Público idônea a suprir a lacuna normativa: art. 1º do Decreto-lei n. 

20.910/32 para o prazo de cobrança executiva. Princípio da simetria. Inaplicabilidade do art. 177 do CC/16, nos 

termos do art. 2038, § 2º, do CC/02. 

4. Aplicação do prazo qüinqüenal de prescrição até o advento da Lei n. 9.363/98. 

5. Recurso especial não provido." (REsp 1044320/PE, Rel. Ministra ELIANA CALMON, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado 

em 24/06/2009, DJ e 17/08/2009) 

Assim, é resoluta a jurisprudência do STJ no sentido de que o prazo prescricional para a cobrança da taxa de ocupação 

de terrenos de marinha é de cinco anos, independente do período considerado. 
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No caso dos autos, considerando que o fato gerador ocorreu em 1994, a constituição do crédito se deu em 16/04/2009 

mediante notificação, com inscrição em dívida ativa em 21/08/2009. Tendo em vista, ainda, que a ação de execução foi 

ajuizada em 11/11/2009 e o despacho que ordenou a citação da executada, em 15/01/2010, conclui-se que o crédito em 

comento foi abarcado pelo instituto da decadência. 

 

De outro pólo, o pedido de redução da condenação em honorários advocatícios encontra respaldo no ordenamento 

processual civil vigente, através do § 4º, do art. 20, do Código de Processo Civil, in verbis: 

"art. 20 - A sentença condenará o vencido a pagar o vencedor as despesas que antecipou e os honorários advocatícios. 

Essa verba honorária será devida, também, ns casos em que o advogado funcionar em causa própria. 

§ 4º - Nas causas de pequeno valor, nas de valor inestimável, naquelas em que não houver condenação ou for vencida 

a Fazenda Pública, e nas execuções embargadas ou não, os honorários serão fixados consoante apreciação eqüitativa 

do juiz, atendidas as normas das alíneas "a", "b" e "c" do parágrafo anterior." 

 

Assim, apresenta-se plausível o pedido de redução da condenação da verba honorária, que, de forma eqüitativa, reduzo 

para R$ 2.000,00 (dois mil reais), em consonância com o entendimento jurisprudencial, conforme se lê dos seguintes 

julgados: 

 

"EMBARGOS À EXECUÇÃO FISCAL. AGRAVO. ARTIGO 557, § 1.º CPC. EXTINÇÃO DO FEITO SEM 
JULGAMENTO DO MÉRITO. DESISTÊNCIA. RENÚNCIA. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. 

I - Não cabe ao Judiciário decretar de oficio a renúncia sobre o direito que se funda a ação, mesmo que a lei imponha 

como condição para a obtenção de benefício fiscal, havendo a necessidade de requerimento da parte embargante, 

conforme MP nº. 303/06. 

II - O valor a ser fixado a título de honorários advocatícios, incide a regra prevista no § 4.º, do artigo 20 do CPC, 

segundo a qual serão fixados consoante apreciação eqüitativa do juiz, em atenção aos princípios da razoabilidade e 

proporcionalidade, assim não ficando adstrito aos limites mínimo e máximo previstos no § 3.º do referido dispositivo 

legal. 

III - Agravo a que se nega provimento." - (grifei) 

(TRF - 3ª Região, 2ª Turma, AC 200803990062440, Rel. Des. Fed. Henrique Herkenhoff, j. 07/10/2008 DJF3 

DATA:16/10/2008) 

"EMBARGOS À EXECUÇÃO FISCAL. ART. 535, II, DO CPC. VIOLAÇÃO. INOCORRÊNCIA. COISA JULGADA. 

INEXISTÊNCIA. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. REDUÇÃO. IMPOSSIBILIDADE. APRECIAÇÃO EQÜITATIVA. 

I - Ausência de violação ao art. 535, II, do CPC, em tendo o aresto recorrido se manifestado expressamente sobre 

todas as alegações necessárias à solução da questão controvertida. 

II - Evidente nos autos a diferença de causa de pedir e pedido na ação anulatória e nos embargos à execução, 

porquanto naquela pleiteava-se a declaração de irregularidade do auto de infração, e nesta a nulidade da certidão de 
dívida ativa, sendo que da legitimidade da primeira não decorre, necessariamente, a regularidade da segunda. 

Preliminar de coisa julgada corretamente afastada. 

III - No que se refere ao pedido de redução dos honorários advocatícios, observo que houve fixação eqüitativa, nos 

termos do que preceitua o art. 20, parágrafo 4º do CPC, uma vez que o valor da execução fiscal ultrapassa a soma de 

R$ 200.000,00 (duzentos mil reais), e a verba advocatícia restou fixada em R$ 15.000,00 (quinze mil reais), abaixo, 

portanto, do limite de 10% (dez por cento) consoante se impõe nas causas de elevado valor em que vencida a Fazenda 

Pública. 

IV - Recurso Especial improvido." - (grifei) 

(STJ, 1ª Turma, RESP 888112, Rel. Min. Francisco Falcão, j. 18/12/2006, DJ DATA:18/12/2006 PG:00346) 

RECURSO ESPECIAL DO CONTRIBUINTE - ALÍNEA "A" - EMBARGOS À EXECUÇÃO FISCAL - PRETENDIDO 

AUMENTO DA VERBA ADVOCATÍCIA - VENCIDA A FAZENDA PÚBLICA - APRECIAÇÃO EQÜITATIVA DO JUIZ 

- ART. 20, § 4º, DO CPC. 

No tocante à verba honorária, quando vencida a Fazenda Pública, pode ser fixada em percentual inferior àquele 

mínimo indicado no § 3º do artigo 20 do Código de Processo Civil, a teor do que dispõe o § 4º do retrocitado artigo, 

porquanto esse dispositivo processual não faz qualquer referência ao limite a que deve se restringir o julgador quando 

do arbitramento. 

Mesmo que assim não fosse, o critério adotado pelo Tribunal de origem na fixação por eqüidade da verba honorária 
não pode ser revisto por esta Corte Superior de Justiça, a teor da Súmula n. 7 do Superior Tribunal de Justiça. 

Recurso especial interposto por Comércio e Indústria Breithaupt S/A improvido. 

************************************************ 

RECURSO ESPECIAL DA FAZENDA NACIONAL - ALÍNEA "A" - EMBARGOS À EXECUÇÃO FISCAL - ALEGADA 

OFENSA AO DISPOSTO NO ARTIGO 73, CAPUT, DA LEI Nº 9.430/96 - NÃO-OCORRÊNCIA - HONORÁRIOS 

ADVOCATÍCIOS - PRETENDIDA REDUÇÃO - SÚMULA 07/STJ. 

A jurisprudência desta egrégia Seção é uníssona ao proclamar que a compensação de tributos sujeitos ao lançamento 

por homologação não necessita de prévia manifestação da autoridade fazendária ou de decisão judicial transitada em 

julgado para a configuração da certeza e liqüidez dos créditos. 

Para o reconhecimento em Juízo do direito à compensação, será dispensado qualquer pronunciamento da autoridade 

administrativa, que poderá fiscalizar a regularidade do procedimento em momento posterior, assegurada a 
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possibilidade de cobrança de eventuais créditos remanescentes (CF. REsp 218.026/RJ, Relator Ministro Francisco 

Peçanha Martins, DJU 04.12.00). 

No tocante à verba honorária, quando vencida a Fazenda Pública, pode ser fixada em percentual inferior àquele 

mínimo indicado no § 3º do artigo 20 do Código de Processo Civil, a teor do que dispõe o § 4º do retrocitado artigo, 

porquanto esse dispositivo processual não faz qualquer referência ao limite a que deve se restringir o julgador quando 

do arbitramento 

Recurso especial interposto pela Fazenda Nacional improvido. 

(STJ, 2ª Turma, REsp 466053 / SC, j. 04/11/2004, DJ 11/04/2005 p. 228) 

 

Diante do exposto, dou parcial provimento ao recurso de apelação, apenas para reduzir a condenação dos honorários 

advocatícios, nos moldes do artigo 557, caput e § 1º-A, do Código de Processo Civil e nos termos da fundamentação 

supra. 

 

Publique-se. Intime-se. 

 

Após as formalidades legais, baixem-se os autos à Vara de origem. 

 

São Paulo, 24 de agosto de 2011. 

COTRIM GUIMARÃES  

Desembargador Federal 

 

 

00084 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0010261-53.2010.4.03.0000/SP 

  
2010.03.00.010261-4/SP  

RELATOR : Desembargador Federal NELTON DOS SANTOS 

AGRAVANTE : Caixa Economica Federal - CEF 

ADVOGADO : JOSE ADAO FERNANDES LEITE e outro 

AGRAVADO : FLAVIA REGIANE ACIARI 

ADVOGADO : MARCIO BERNARDES e outro 

ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 24 VARA SAO PAULO Sec Jud SP 

No. ORIG. : 00339316620044036100 24 Vr SAO PAULO/SP 

DECISÃO 

Em face da homologação do acordo realizado em 24 de Fevereiro de 2011, tem-se que o recurso perdeu objeto, motivo 

pelo qual julgo-o prejudicado, com fulcro no art. 33, XII, do Regimento Interno desta Corte. 

 

Decorrido o prazo recursal, encaminhe-se os autos à origem, dando-se baixa na distribuição. 

 

Intime-se. 

 

São Paulo, 13 de julho de 2011. 

Nelton dos Santos  

 

 

00085 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0014581-49.2010.4.03.0000/MS 

  
2010.03.00.014581-9/MS  

RELATOR : Desembargador Federal NELTON DOS SANTOS 

AGRAVANTE : RAIMUNDO ANGELO DE CARVALHO ARAUJO 

ADVOGADO : CARLOS LIMA DA SILVA 

AGRAVADO : Caixa Economica Federal - CEF 

ADVOGADO : SILVIO TRAVAGLI 

ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 1 VARA DE CAMPO GRANDE Sec Jud MS 

No. ORIG. : 2009.60.00.012580-7 1 Vr CAMPO GRANDE/MS 

DECISÃO 

 

Informação colhida no Sistema Informatizado de Controle de Feitos dá conta de que foi sentenciado o processo do qual 

foi tirado o presente agravo de instrumento.  
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Tendo em vista que o recurso foi interposto contra decisão pertinente ao indeferimento da tutela antecipada, julgo-o 

prejudicado, com fulcro no artigo 33, XII, do Regimento Interno desta Corte. 

 

Decorrido in albis o prazo recursal, remetam-se os autos à origem, dando-se baixa na distribuição. 

 

Int. 

 

São Paulo, 02 de setembro de 2011. 

Nelton dos Santos  

Desembargador Federal Relator 

 

 

00086 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0017210-93.2010.4.03.0000/SP 

  
2010.03.00.017210-0/SP  

RELATOR : Desembargador Federal NELTON DOS SANTOS 

AGRAVANTE : Empresa Brasileira de Infra Estrutura Aeroportuaria INFRAERO 

ADVOGADO : MARIA ISAURA GONCALVES PEREIRA e outro 

AGRAVADO : CICERO AMARAL ARAUJO e outro 

 
: ELENICE DE LIMA 

ADVOGADO : CARLOS ALEXANDRE CAVALLARI SILVA e outro 

PARTE AUTORA : Prefeitura Municipal de Campinas SP 

ADVOGADO : CARLOS PAOLIERI NETO e outro 

PARTE AUTORA : Uniao Federal 

ADVOGADO : GUSTAVO HENRIQUE PINHEIRO DE AMORIM e outro 

ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 8 VARA DE CAMPINAS - 5ª SSJ - SP 

No. ORIG. : 00057921620094036105 8 Vr CAMPINAS/SP 

DECISÃO 

Trata-se de agravo de instrumento interposto pela Empresa Brasileira de Infra Estrutura Aeroportuária 
INFRAERO, inconformada com a decisão que, nos autos da demanda n.º 0005792-16.2009.403.6105, determinou o 

depósito pelo autora, ora agravante, dos honorários periciais arbitrados.  

 

A decisão recorrida não possui a aptidão de causar à parte lesão grave e de difícil reparação. 

 

Ademais, em consulta realizada ao Sistema Informatizado de Controle de feitos verifica-se que foi depositado 

integralmente o valor dos honorários periciais. 

 

Ante o exposto e com fundamento no artigo 527, inciso II, do Código de Processo Civil, converto o agravo de 

instrumento em agravo retido. 

 

Intimem-se. 

 

Proceda-se à baixa na Distribuição e remetam-se os autos ao juízo a quo. 

 

 

São Paulo, 03 de agosto de 2011. 

Nelton dos Santos  

 

 

00087 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0027941-51.2010.4.03.0000/SP 

  
2010.03.00.027941-1/SP  

RELATOR : Desembargador Federal NELTON DOS SANTOS 

AGRAVANTE : ROBERT BOSCH LTDA 

ADVOGADO : MARIANA NEVES DE VITO e outro 

AGRAVADO : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : MARLY MILOCA DA CAMARA GOUVEIA E AFONSO GRISI NETO 
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ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 7 VARA DE CAMPINAS - 5ª SSJ - SP 

No. ORIG. : 00031824120104036105 7 Vr CAMPINAS/SP 

DECISÃO 

Trata-se de agravo de instrumento interposto pela Robert Bosch Ltda., inconformada com decisão exarada à fl. 563, 

que recebeu somente no efeito devolutivo apelação ofertada contra sentença concedeu em parte a segurança pleiteada. 

 

Nos referidos autos, a impetrante busca, em suma: a) afastar a obrigatoriedade de recolhimento da nova alíquota do 

SAT, decorrente do reenquadramento do grau de risco da atividade; b) afastar a aplicação do multiplicador denominado 

FAP. 

 

A liminar foi parcialmente deferida nesta instância, afastando a aplicação do FAP na apuração do montante de 

contribuição ao RAT. Contudo, na sentença, o MM. Juízo achou por bem revogar a liminar anteriormente deferida e 

determinar a suspensão da exigibilidade quanto à parcela da contribuição decorrente da aplicação do FAP até o final do 
processo administrativo. 

 

A impetrante interpôs recurso de apelação, o qual foi recebido somente no efeito devolutivo. 

 

Contra essa decisão a impetrante interpôs o agravo de instrumento ora examinado, pugnando pelo recebimento da 

apelação no duplo efeito. 

 

É o sucinto relatório. 

 

Cumpre salientar, de início, que, segundo a jurisprudência do C. Superior Tribunal de Justiça, a sentença denegatória de 

mandado de segurança dá ensejo a apelação a ser recebida apenas no efeito devolutivo (AGA n.º 457029/SP, 1ª Turma, 

rel. Min. José Delgado, j. em 24.9.2002, DJU de 21.10.2002, p. 325, unânime; REsp n.º 183054/SP, 1ª Turma, rel. Min. 

Milton Luiz Pereira, j. em 12.6.2001, DJU de 11.3.2002, p. 175, unânime). 

 

Tal entendimento encontra fundamento lógico e jurídico na constatação de que, entre um ato judicial essencialmente 

provisório e proferido com base em cognição sumária (a decisão liminar) e outro pautado em cognição exauriente e com 

vocação para a definitividade (a sentença), certamente que deve prevalecer, em termos de eficácia imediata, o segundo. 

 
Essa regra, contudo, sofre exceção quando for relevante o fundamento da apelação e, além disso, houver risco de dano 

de difícil ou impossível reparação (REsp n.º 422587/RJ, 1ª Turma, rel. Min. Garcia Vieira, j. em 3.9.2002, DJU de 

28.10.2002, p. 241, unânime). 

 

Deveras, existindo forte probabilidade de vir a ser provida a apelação e havendo o risco de ocorrer - até o julgamento do 

recurso - dano de difícil ou impossível reparação, é razoável que se busque a antecipação dos efeitos do acolhimento da 

pretensão recursal, traduzida, em última análise, pela atribuição de efeito suspensivo à apelação, com a conseqüente 

preservação da eficácia da liminar. 

 

No caso dos presentes autos, porém, tais requisitos não se fazem presentes. 

 

Não há forte probabilidade de provimento da apelação, uma vez que os Tribunais Superiores têm entendido pela 

validade da aplicação do FAP na alíquota RAT, bem como seu aumento ou diminuição, de acordo com a Lei 

10.666/2003 e Decreto nº 6.957/2009, que por sua vez, regulamenta a aplicação, o acompanhamento e a avaliação do 

FAP. 

 

Assim, considero o agravo manifestamente improcedente, razão pela qual lhe NEGO SEGUIMENTO, nos termos do 
art. 557, caput, do Código de Processo Civil. 

 

Comunique-se ao juízo prolator da decisão recorrida. 

 

Intimem-se. 

 

Decorridos os prazos recursais, remetam-se os autos ao juízo de primeiro grau, procedendo-se às anotações necessárias. 

 

São Paulo, 02 de setembro de 2011. 

Nelton dos Santos  

 

 

00088 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0033684-42.2010.4.03.0000/SP 
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2010.03.00.033684-4/SP  

RELATOR : Desembargador Federal NELTON DOS SANTOS 

AGRAVANTE : FABIO ROGERIO SILVA PERES 

ADVOGADO : MARCO ANTONIO DOS SANTOS DAVID e outro 

AGRAVADO : Caixa Economica Federal - CEF 

ADVOGADO : SILVIO TRAVAGLI e outro 

ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 19 VARA SAO PAULO Sec Jud SP 

No. ORIG. : 00204234320104036100 19 Vr SAO PAULO/SP 

DECISÃO 

Informação colhida no Sistema Informatizado de Controle de Feitos dá conta de que foi sentenciado o processo do qual 

foi tirado o presente agravo de instrumento.  

 

Tendo em vista que o recurso foi interposto contra decisão pertinente ao indeferimento da tutela antecipada, julgo-o 

prejudicado, com fulcro no artigo 33, XII, do Regimento Interno desta Corte. 

 

Decorrido in albis o prazo recursal, remetam-se os autos à origem, dando-se baixa na distribuição. 

 

Int. 

 

São Paulo, 02 de setembro de 2011. 

Nelton dos Santos  

Desembargador Federal Relator 

 
 

00089 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0037889-17.2010.4.03.0000/SP 

  
2010.03.00.037889-9/SP  

RELATORA : Desembargadora Federal CECILIA MELLO 

AGRAVANTE : COMPONAM COMPONENTES PARA CALCADOS LTDA e outros 

 
: AMAZONAS PRODUTOS PARA CALCADOS S/A 

ADVOGADO : PAULO AGESIPOLIS GOMES DUARTE e outro 

SUCEDIDO : PUCCI COM/ E PARTICIPACOES LTDA 

AGRAVADO : NELSON PUCCI 

 
: PAULO PUCCI 

 
: THOMAZ LICURSI JUNIOR 

 
: OMAR PUCCI 

 
: JOSE FRANCISCO ESCOBAR 

 
: DORA PUCCI BUENO 

ADVOGADO : PAULO AGESIPOLIS GOMES DUARTE e outro 

AGRAVADO : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : MARLY MILOCA DA CAMARA GOUVEIA E AFONSO GRISI NETO 

ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 2 VARA DE FRANCA Sec Jud SP 

No. ORIG. : 00017798120084036113 2 Vr FRANCA/SP 

DECISÃO DE EMBARGOS DE DECLARAÇÃO 

Trata-se de embargos de declaração opostos contra decisão monocrática que negou seguimento ao agravo de 

instrumento interposto contra decisão que indeferiu pedido de liberação das penhoras já realizada nos autos de execução 

fiscal. 

Alega a embargante, em apertada síntese, que a decisão seria omissa, por não ter enfrentado a questão acerca da sua 

adesão a parcelamento e conseqüente suspensão do crédito tributário objeto da presente demanda, o que, em seu 

entender, ensejaria o levantamento das penhoras já realizadas, devendo a suspensão do feito ser retroativa à data da 

adesão ao parcelamento ou da respectiva homologação. 

É o breve relatório. 

DECIDO. 
 

Melhor analisando os autos, constato que a decisão embargada deixou de analisar questão preliminar à enfrentada, 

motivo pelo qual passo a fazê-lo nesta oportunidade. 
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Com efeito, o agravo de instrumento em tela tem por objeto (i) o reconhecimento dos efeitos retroativos da adesão da 

agravante a programa de parcelamento; (ii) a conseqüente suspensão da execução em momento anterior à penhora 

levada a efeito nos autos da execução fiscal; e (iii) liberação de tais constrições. 

Verifico, contudo, que tais pretensões encontram-se tragadas pela preclusão temporal e lógica, de modo que o recurso 

de agravo de instrumento não poderia ter sequer sido conhecido; não poderia ter seu mérito examinado, tal como levado 

a efeito na decisão embargada. 

É que a pretensão da agravante para que a execução fiscal fosse suspensa e os efeitos daí decorrentes 

(realização/liberação das penhoras) foi decidida pelo MM juízo de primeiro grau em 28/05/2010 (fl. 80), tendo sido a 

respectiva decisão publicada em 05.07.2010. Contra tal decisão, a agravante não interpôs agravo de instrumento, tendo, 

apenas, apresentado petição de reconsideração (fls. 103/104).  

Assim, considerando que, como é cediço, o pedido de reconsideração não devolve o prazo para interposição do agravo 

de instrumento e que este recurso foi interposto apenas em 09.12.10, conclui-se que a pretensão deduzida no presente 

agravo de instrumento encontra-se tragada pela preclusão temporal. 

Nesse sentido, é a jurisprudência desta Corte: 

 

DIREITO PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INOMINADO. AGRAVO DE INSTRUMENTO. TERMO INICIAL DO 

PRAZO RECURSAL. PEDIDO DE RECONSIDERAÇÃO. IRRELEVÂNCIA. PRECLUSÃO. RECURSO DESPROVIDO. 

1. O prazo para interposição do agravo inominado deve ser contado da decisão que, por primeiro, foi proferida, vez 
que o pedido de reconsideração não tem o condão de suspender, nem interromper a contagem para efeito de recurso e, 

por sua vez, a decisão que aprecia tal pedido , reiterando o que anteriormente decidido, não pode superar a preclusão 

consumada. 2. Caso em que se pleiteou a reforma da decisão que rejeitou a exceção de pré-executividade, cuja 

reiteração, por outra, à vista do pedido de reconsideração , não reabre o prazo recursal, tampouco o que já se 

consumou. A reiteração de argumentos ou a indicação de outros que podiam e deviam constar da petição originária 

não confere autonomia à decisão que faz, apenas, confirmar a anterior, negando o pedido de reconsideração , o qual, 

por si, revela que se trata de reiteração do pedido anteriormente formulado que, tendo sido já decidido e não sendo 

impugnado, cria a preclusão recursal, padecendo o recurso interposto de intempestividade. 3. Precedentes. (TRF3 

TERCEIRA TURMA JUIZ CARLOS MUTA AI 200803000452576 AI - AGRAVO DE INSTRUMENTO - 355302) 

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO . ART. 557, DO CPC. NEGATIVA DE SEGUIMENTO. PEDIDO DE 

RECONSIDERAÇÃO . NÃO HÁ INTERRUPÇÃO DE PRAZO . PRECLUSÃO . I. Operou-se a preclusão, porquanto o 

objeto do agravo interposto é mera reiteração de pedido anteriormente formulado, sendo manifesta a intempestividade 

do recurso. II. agravo improvido. (TRF3 QUARTA TURMA JUIZA ALDA BASTO AI - AGRAVO DE INSTRUMENTO - 

301687) 

PROCESSUAL CIVIL - EMBARGOS DE DECLARAÇÃO - REITERAÇÃO - INEXISTÊNCIA DE NOVO VÍCIO - 

PRECLUSÃO CONSUMATIVA - NÃO CONHECIMENTO. 1.Embargos declaratórios com finalidade de atingir 

decisão já impugnada por meio de agravo regimental. 2. Inadmissibilidade pela ocorrência do fenômeno da preclusão 
consumativa. 3. Embargos de declaração não conhecidos. (TRF3 SEXTA TURMA JUIZ MIGUEL DI PIERRO AI 

200203000381932 AI - AGRAVO DE INSTRUMENTO - 162909) 

 

A par disso, convém anotar que a agravante praticou ato incompatível com o ato de recorrer, configurando, assim, a 

preclusão lógica. De fato, na decisão de fls. 103/104, a agravante requereu que, se seu pedido de reconsideração não 

fosse deferido, fosse-lhe dado prazo para cumprir a decisão de fl. 80. Essa decisão, repise-se, indeferiu o pedido da 

agravante para que a execução fosse suspensa em função da sua adesão ao parcelamento, determinando o 

prosseguimento do feito e a realização de penhora suficiente à garantia da execução. 

Destarte, além de não ter se insurgido tempestivamente contra tal decisão, a agravante, ao pedir devolução do prazo 

para cumpri-la, a aceitou tacitamente, donde se conclui que se operou a preclusão lógica no particular, não havendo 

como se conhecer do agravo de instrumento, posto que isto implicaria num inaceitável prestígio à conduta contraditória 

da agravante. 

Isso é o que se infere da jurisprudência do C. STJ e também desta Corte: 

AGRAVO INTERNO EM RECURSO ESPECIAL. ACEITAÇÃO TÁCITA. EXTINÇÃO DO PROCEDIMENTO 

RECURSAL. I - Na dicção do parágrafo único do artigo 503 do Código de Processo Civil, considera-se aceitação 

tácita a prática, sem reserva alguma, de um ato incompatível com a vontade de recorrer. II - Configura aceitação 

tácita o pagamento sem ressalvas, pela vencida, dos honorários advocatícios fixados na decisão judicial. III - A 
aceitação tácita pode se dar antes ou depois da interposição do recurso, implicando, nesta última hipótese, em extinção 

do procedimento recursal (preclusão lógica do direito de recorrer). Agravo improvido. ((STJ TERCEIRA TURMA DJE 

DATA:04/06/2009 PAULO FURTADO (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/BA) AGRESP 200500702708 

AGRESP - AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL - 746092)) 

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO LEGAL. EXTINÇÃO DO PROCESSO ORIGINÁRIO. AGRAVO DE INSTRUMENTO. 

PERDA DO OBJETO. AGRAVO NÃO PROVIDO. 1. A preclusão é a perda, extinção ou consumação de uma faculdade 

processual pelo fato de se haverem alcançado os limites assinalados por lei ao seu exercício e decorre do fato de ser o 

processo uma sucessão de atos que devem ser ordenados por fases lógicas, a fim de que se obtenha a prestação 

jurisdicional, com precisão e rapidez. 2. A preclusão indica perda da faculdade processual, pelo seu não-uso dentro do 

prazo peremptório previsto em lei (preclusão temporal), ou pelo fato de já havê-la exercido (preclusão consumativa), 

ou, ainda, pela prática de ato incompatível com aquele que se pretenda exercitar no processo (preclusão lógica). 3. 
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Correta a r. decisão proferida pelo MM. Juízo a quo, porquanto, como bem ressaltou o magistrado, "...sendo certo que 

a União Federal manifestou-se a fls. 585 no sentido de nada ter a requerer. Agora, na petição elaborada a fls. 611/619 

dos autos pretende argumentar que o contador não observou a forma de apuração da base de cálculo preconizada pela 

LC 7/70, e desconsiderou os acréscimos moratórios devidos em razão do atraso no pagamento...". 4. Em consulta ao 

Sistema Processual Informatizado desta E. Corte, foi verificado que parte dos depósitos realizados foi levantada pela 

Agravada, bem como o restante já foi convertido em renda da União, ao que se seguiu a extinção do processo, o 

arquivamento e a baixa definitiva dos autos. Evidencia-se, dessa forma, a perda do objeto do presente recurso. 5. 

Agravo desprovido. (TRF3 QUARTA TURMA DJF3 CJ1 DATA:16/03/2010 PÁGINA: 735 JUIZ ROBERTO HADDAD 

AI 200703001003244 AI - AGRAVO DE INSTRUMENTO - 319078) 

DIREITO PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO DE INSTRUMENTO. NEGATIVA DE SEGUIMENTO. AGRAVO 

INOMINADO. PRAZO SUPLEMENTAR PARA APRESENTAÇÃO DE QUESITOS E ASSISTENTE TÉCNICO. 

IMPUGNAÇÃO POSTERIOR DA DILIGÊNCIA INSTRUTÓRIA. PRECLUSÃO. RECURSO DESPROVIDO. 1. Caso 

em que ocorreu a preclusão lógica, a impedir que a parte pratique ato processual incompatível com outro que, 

anteriormente, tenha sido produzido: assim, quem requer prazo suplementar para a apresentação de quesitos e 

assistente técnico, não pode, posteriormente, manifestar recurso objetivando exatamente a impugnação da própria 

necessidade da diligência instrutória. 2. O ato praticado a tempo e modo, sem dolo, erro grosseiro, ou fraude, não 

pode contrariar os princípios fundamentais da preclusão, da lealdade processual e, sobretudo, da segurança 

processual e da estabilidade das relações jurídicas, pelo que descabe a alegação de que o recurso teria amparo na 
defesa do interesse indisponível da Fazenda Pública. 3. Agravo desprovido. (TRF3 TERCEIRA TURMA JUIZ 

CLAUDIO SANTOS AG 200503000024097 AG - AGRAVO DE INSTRUMENTO - 227094) 

PROCESSUAL CIVIL. PRECLUSÃO DA FACULDADE DE RECORRER - ACEITAÇÃO TÁCITA DA DECISÃO - 

ARTIGO 503 DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL. - O artigo 503 do Código de Processo Civil dispõe que a parte que 

aceitar expressa ou tacitamente a sentença ou a decisão, não poderá dela recorrer. - Esse preceito legal estabelece o 

princípio da preclusão lógica, pelo qual a parte perde a faculdade de praticar ato processual mediante a realização de 

outro ato com ele incompatível. - Agravo de instrumento a que se nega provimento. (TRF3 QUINTA TURMA JUIZA 

SUZANA CAMARGO AG 93031132726 AG - AGRAVO DE INSTRUMENTO - 14316) 

 

Ante o exposto, reconsidero a decisão de 145/146, a fim de, analisando os pressupostos recursais, negar conhecimento 

ao agravo de instrumento, nos termos do artigo 527, I c.c o artigo 557, caput, ante a manifesta inadmissibilidade do 

agravo. 

Conseqüentemente, fica prejudicada a análise dos embargos de declaração opostos pela agravante. 

 

São Paulo, 26 de agosto de 2011. 

Cecilia Mello  

Desembargadora Federal 
 

 

00090 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0005687-29.2010.4.03.6000/MS 

  
2010.60.00.005687-3/MS  

RELATOR : Desembargador Federal NELTON DOS SANTOS 

APELANTE : SERGIO CARLOS DE GODOY HIDALGO 

ADVOGADO : JOAO RICARDO NUNES DIAS DE PINHO e outro 

APELANTE : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : MARLY MILOCA DA CAMARA GOUVEIA E AFONSO GRISI NETO 

APELADO : OS MESMOS 

No. ORIG. : 00056872920104036000 1 Vr CAMPO GRANDE/MS 

DECISÃO 

Contribuição. Funrural. Empregador pessoa física. Lei Lei 10.256. Exigibilidade.  

Trata-se de apelações interpostas pelo autor e pela União, inconformados com a sentença que julgou parcialmente 

procedente o pedido de inexigibilidade tributária cumulado com repetição do indébito. 

 

O MM. juiz de primeiro grua julgou parcialmente procedente o pedido, para reconhecer a não incidência da 
contribuição previdenciária sobre a receita proveniente da comercialização da produção rural do autor, no período de 

vigência das normas constantes no artigo 25, I e II, da Lei n. 8.212/91, com redação que lhe dera a Lei n. 8.542/92, 

atualizada até a Lei n. 9.528/97, bem como o direito à restituição do indébito, até a entrada em vigor da Lei n. 

10.256/01, respeitada a prescrição decenal contada desde a data do ajuizamento da ação. 

 

O autor apela alegando que a contribuição ao FUNRURAL é inconstitucional mesmo que instituída pela Lei n. 

10.256/01, editada após a vigência da Emenda Constitucional n. 20/98. 
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A União também recorre alegando a preliminar de mérito de prescrição quinquenal. No mérito propriamente dito, 

sustenta o fisco que as conclusões a que chegou o Supremo Tribunal Federal no julgamento do RE n. 363.852/MG 

aplicam-se apenas às exações baseadas na legislação anterior à vigência da Lei n. 10.256/01. 

 

É o sucinto relatório. Decido.  
1. Prescrição. Inicialmente cabe apreciar a alegação de prescrição das contribuições realizadas a mais de cinco anos 

antes da propositura da ação. 

 

Quanto à prescrição do direito de pedir repetição de indébito, em se tratando de tributo sujeito a lançamento por 

homologação, o Superior Tribunal de Justiça firmou entendimento no sentido que aplica-se a chamada tese dos "cinco 

mais cinco", segundo a qual, não havendo homologação expressa do auto-lançamento, o contribuinte teria cinco anos 

para pedir a restituição do tributo a partir da homologação tácita, sendo que esta ocorre após cinco anos da do fato 

gerador. 

 

O Supremo Tribunal Federal conclui o julgamento do RE-566621 declarando a inconstitucionalidade do art. 4º, segunda 

parte, da Lei Complementar n. 118/2005, para afastar a aplicação retroativa do disposto no art. 3º do mesmo diploma 

legal, que tratou da prescrição quinquenal dos tributos sujeitos ao lançamento por homologação, conforme Informativo 

do STF n. 634, in verbis:  
 

É inconstitucional o art. 4º, segunda parte, da Lei Complementar 118/2005 ["Art. 3º Para efeito de interpretação do 

inciso I do art. 168 da Lei no 5.172, de 25 de outubro de 1966 - Código Tributário Nacional, a extinção do crédito 

tributário ocorre, no caso de tributo sujeito a lançamento por homologação, no momento do pagamento antecipado de 

que trata o § 1º do art. 150 da referida Lei. Art. 4º Esta Lei entra em vigor 120 (cento e vinte) dias após sua 

publicação, observado, quanto ao art. 3º, o disposto no art. 106, inciso I, da Lei no 5.172, de 25 de outubro de 1966 - 

Código Tributário Nacional"; CTN: "Art. 106. A lei aplica-se a ato ou fato pretérito: I - em qualquer caso, quando seja 

expressamente interpretativa, excluída a aplicação de penalidade à infração dos dispositivos interpretados"]. Esse o 

consenso do Plenário que, em conclusão de julgamento, desproveu, por maioria, recurso extraordinário interposto de 

decisão que reputara inconstitucional o citado preceito - v. Informativo 585. Prevaleceu o voto proferido pela Min. 

Ellen Gracie, relatora, que, em suma, assentara a ofensa ao princípio da segurança jurídica - nos seus conteúdos de 

proteção da confiança e de acesso à Justiça, com suporte implícito e expresso nos artigos 1º e 5º, XXXV, da CF - e 

considerara válida a aplicação do novo prazo de 5 anos tão-somente às ações ajuizadas após o decurso da vacatio 

legis de 120 dias, ou seja, a partir de 9.6.2005. Os Ministros Celso de Mello e Luiz Fux, por sua vez, dissentiram 

apenas no tocante ao art. 3º da LC 118/2005 e afirmaram que ele seria aplicável aos próprios fatos (pagamento 

indevido) ocorridos após o término do período de vacatio legis. Vencidos os Ministros Marco Aurélio, Dias Toffoli, 

Cármen Lúcia e Gilmar Mendes, que davam provimento ao recurso.  
 

Restou superada qualquer discussão sobre a prescrição para restituição de tributo sujeito a lançamento por 

homologação: às ações ajuizadas antes da vigência da Lei Complementar n. 118/2005 aplica-se a prescrição decenal; 

àquelas ajuizadas após a vigência da referida lei, como é o caso dos autos, aplica-se a prescrição quinquenal. 

 

2. Mérito propriamente dito. O Supremo Tribunal Federal, ao julgar o 363.852, entendeu que o empregador rural pessoa 

física já contribui para a previdência social sobre a folha de salário de seus empregados, constituindo bis in idem a 

exigência de contribuição sobre a receita bruta da comercialização da sua produção, declarando, assim, a 

inconstitucionalidade do art. 1º da 8.540/92 que deu nova redação aos artigos 12, incisos V e VII, 25, incisos I e II, e 30, 

inciso IV, da Lei n. 8.212/91, até que nova legislação, arrimada na Emenda Constitucional n. 20, venha a instituir a 

contribuição. 

 

Em 2001 o legislador instituiu a contribuição sobre a receita bruta da comercialização do produto rural, devida pelo 

empregador rural pessoa física, em substituição à contribuição incidente sobre a folha de salário. 

 

De fato, a Lei nº 10.256, de 09 de julho de 2001, deu nova redação ao artigo 25 da Lei n. 8.212/91, que passou a assim 

dispor: 
 

"Art. 25. A contribuição do empregador rural pessoa física, em substituição à contribuição de que tratam os incisos I e 

II do art. 22, e a do segurado especial, referidos, respectivamente, na alínea a do inciso V e no inciso VII do art. 12 

desta Lei, destinada à Seguridade Social, é de:  

I - dois vírgula cinco por cento destinados à Seguridade Social;  

II - zero vírgula um por cento para o financiamento do benefício previsto nos arts. 57 e 58 da Lei no 8.213, de 24 de 

julho de 1991, e daqueles concedidos em razão do grau de incidência de incapacidade para o trabalho decorrente dos 

riscos ambientais da atividade."  

 

Aqui não se vislumbra bitributação, na medida em que a lei supracitada substituiu a contribuição sobre a folha de 

salário por esta incidente sobra a receita bruta da comercialização do produto rural de empregador pessoa física. 
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Trata-se de medida louvável, já que desonera a folha de salário, pois inibe o informalismo e incentiva a contratação de 

pessoal com "carteira assinada" pelo produtor rural pessoa física. 

 

Veja-se nesse sentido: 

 

"PROCESSUAL CIVIL. MANDADO DE SEGURANÇA. EMPRESA ADQUIRENTE DE PRODUTOS AGRÍCOLAS. 

LEGITIMIDADE AD CAUSAM. CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA INCIDENTE SOBRE A RECEITA BRUTA 

PROVENIENTE DE COMERCIALIZAÇÃO RURAL. LEIS Nº 8.540/92 E Nº 9.528/97. INEXIGIBILIDADE. 

PRECEDENTE DO STF. EXIGIBILIDADE DA EXAÇÃO A PARTIR DA LEI 10.256/2001. INTELIGÊNCIA DA EC Nº 

20/98. I - Interesse processual da empresa adquirente de produtos agrícolas que não se reconhece se o pleito é de 

restituição ou compensação de tributo mas que se concretiza se o pedido é de declaração de inexigibilidade da 

contribuição para o FUNRURAL. Sentença de extinção do processo reformada. Prosseguimento com o julgamento do 

mérito. Aplicação do art. 515, §3º, do CPC. II- Inexigibilidade da contribuição ao FUNRURAL prevista no art. 25, 

incisos I e II da Lei 8.212/91, com redação dada pelas Leis nº 8.540/92 e nº 9.528/97. Precedente do STF. III - 

Superveniência da Lei nº 10.256, de 09.07.2001, que alterando a Lei nº 8.212/91, deu nova redação ao art. 25, 

restando devida a contribuição ao FUNRURAL a partir da nova lei, arrimada na EC nº 20/98. IV - Hipótese dos autos 

em que a pretensão deduzida é de suspensão da exigibilidade da contribuição já sob a égide da Lei nº 10.256/2001. V - 
Recurso provido. Improcedência da impetração e ordem denegada."(TRF3 - Segunda Turma, AMS 201061050065823, 

Juiz Peixoto Junior, 20/06/2011)  

"PROCESSO CIVIL. AGRAVO LEGAL EM MANDADO DE SEGURANÇA. CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA 

INCIDENTE SOBRE A RECEITA BRUTA PROVENIENTE DE COMERCIALIZAÇÃO RURAL. LEIS Nº 8.540/92 E Nº 

9.528/97. PRECEDENTE DO STF. I - Decisão agravada que foi proferida com base em precedente do STF, adotando 

a orientação firmada no julgamento do RE 363.852/MG declarando a inconstitucionalidade da contribuição prevista 

no art. 25, I e II da Lei nº 8.212/91, com redação dada pelas Leis nº 8.540/92 e nº 9.528/97, observando (a mesma 

decisão agravada), todavia, a superveniência da Lei nº 10.256, de 09.07.2001, que alterando a Lei nº 8.212/91, deu 

nova redação ao art. 25, instituída já sob a égide da EC nº 20/98 e prevendo, também, a cobrança da contribuição em 

substituição àquela estabelecida nos incisos I e II do art. 22 da Lei nº 8.212/91, destarte não mais incidindo nos vícios 

de inconstitucionalidade apontados no julgado da Excelsa Corte e legitimando-se a cobrança da contribuição e sua 

exigência nos termos da Lei nº 10.256/01. II - Precedente citado pelo recorrente que cinge-se à questão de atribuição 

de efeito suspensivo a recurso extraordinário onde se discute a exigibilidade da contribuição ao FUNRURAL nos 

moldes da Lei nº 8.540/92 e que em nada infirma o raciocínio adotado na decisão ora impugnada. IV - Agravo legal 

desprovido."  

(TRF3 - Segunda Turma, AMS 200960020052809, Juiz Peixoto Junior, 07/07/2011)  

"PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO LEGAL. CPC, ART. 557, § 1º. APLICABILIDADE. PEDIDO DE REFORMA DE 
DECISÃO. 1. A utilização do agravo previsto no art. 557, § 1º, do CPC, deve enfrentar a fundamentação da decisão 

agravada, ou seja, deve demonstrar que não é caso de recurso manifestamente inadmissível, improcedente, prejudicado 

ou em confronto com súmula ou com jurisprudência dominante do respectivo tribunal, do Supremo Tribunal Federal, 

ou de Tribunal Superior. Por isso que é inviável, quando o agravante deixa de atacar especificamente os fundamentos 

da decisão agravada. Precedentes do STJ. 2. Com o advento da Lei n. 10.256/01, a exação prevista no art. 25, I e II, da 

Lei n. 8.212/91 está em consonância com o art. 195, I, da Constituição da República, com a redação dada pela Emenda 

Constitucional n. 20/98. 3. Agravos legais não providos."(TRF3 - Quinta Turma, AMS 201061000066790, Juiz André 

Nekatschalow, 07/06/2011)  

"AGRAVO LEGAL EM AGRAVO DE INSTRUMENTO. CONTRIBUIÇÃO SOBRE A RECEITA BRUTA 

PROVENIENTE DA COMERCIALIZAÇÃO DA PRODUÇÃO RURAL DE EMPREGADORES. PESSOA FÍSICA. EC 

Nº20/98. LEI Nº10.256/01. CONSTITUCIONALIDADE. 1. O Supremo Tribunal Federal reconheceu, em sede de 

recurso extraordinário, a inconstitucionalidade do art. 1° da Lei nº8.540/92, que previa o recolhimento da contribuição 

incidente sobre a receita bruta proveniente da comercialização da produção rural de empregadores, pessoas naturais, 

porquanto a receita bruta não era prevista como base de cálculo da exação na antiga redação do art. 195 da CF. 2. 

Após o advento da Emenda Constitucional nº20/98, que acrescentou o vocábulo receita à alínea b, do inc. I , do art. 

195 da CF, foi editada a Lei nº10.256/01, que deu nova redação ao caput do art. 25 da Lei nº8.212/91 e substituiu as 

contribuições devidas pelo empregador rural pessoa natural incidentes sobre a folha de salários e pelo segurado 
especial incidentes sobre a receita bruta proveniente da comercialização da produção rural, afastando, assim, tanto a 

bitributação, quanto a necessidade de lei complementar para a instituição da contribuição, que passou a ter 

fundamento constitucional. Precedentes. 3. Agravo legal a que se nega provimento."  

(TRF3 - Primeira Turma, AI 201003000205816, Juiza Vesna Kolmar, 07/04/2011)  

"TRIBUTÁRIO - AGRAVO DE INSTRUMENTO EM AÇÃO ANULATÓRIA - CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA - 

ADQUIRENTE DE PRODUTO RURAL - RETENÇÃO E RECOLHIMENTO DAS CONTRIBUIÇÕES DEVIDAS PELO 

SEGURADO ESPECIAL E PELO EMPREGADOR RURAL PESSOA FÍSICA - DECISÃO QUE INDEFERIU A 

ANTECIPAÇÃO DOS EFEITOS DA TUTELA - AGRAVO IMPROVIDO. 1. Pretende a agravante, na qualidade de 

adquirente de produtos rurais, suspender a exigibilidade do crédito objeto da NFLD nº 35.201.042-8, sob a alegação 

de que não estava ela obrigada a reter e recolher a contribuição previdenciária incidente sobre a receita bruta 

proveniente da comercialização da produção do empregador rural pessoa física, que foi declarada inconstitucional 
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pelo Egrégio STF. 2. É inconstitucional o art. 1º da Lei 8540/92, que deu nova redação aos arts. 12, V e VII, 25, I e II, 

e 30, IV, da Lei 8212/91, com redação atualizada até a Lei nº 9528/97, até que legislação nova, arrimada na EC 20/98, 

venha a instituir a contribuição, como decidiu o Egrégio STF (RE nº 363852 / MG, Tribunal Pleno, DJe 23/04/2010). 

3. Após a vigência da EC 20/98 - que inseriu ao lado do vocábulo "faturamento", no inc. I, alínea "b", do art. 195 da 

CF/88, o vocábulo "receita" -, nova redação foi dada pela Lei 10256, de 09/07/2001, ao art. 25 da Lei 8212/91, 

instituindo novamente as contribuições do empregador rural pessoa física incidentes sobre a receita bruta proveniente 

da comercialização de sua produção, mas sem afronta ao disposto no art. 195, § 4º, da CF/88, visto não se tratar, no 

caso, de nova fonte de custeio. 4. A contribuição do segurado especial, prevista no art. 25 da Lei 8212/91, mesmo antes 

da EC 20/98, não é ilegal e inconstitucional, pois instituída com base no art. 195, § 8º, da CF/88, o que afasta a 

necessidade de edição de lei complementar (art. 195, § 4º). 5. No caso, da leitura dos documentos de fls. 51/69, 

depreende-se que o crédito em cobrança é oriundo não só das contribuições do empregador rural pessoa física que 

deixaram de ser retidas e recolhidas antes da vigência da Lei 10256/2001, mas também das contribuições dos 

segurados especiais, cujo recolhimento, na forma dos arts. 25 e 30 da Lei 8212/91, em sua redação original, não foi 

declarado inconstitucional pelo Egrégio STF. 6. Não obstante seja indevido o recolhimento da contribuição do 

empregador rural pessoa física, nos termos dos arts. 25 e 30 da Lei 8212/91, com redação dada pelas Leis 8540/92 e 

9528/97, não é o caso de se antecipar os efeitos da tutela, pois o débito em cobrança refere-se, também, à contribuição 

do segurado especial, cujo recolhimento, como se viu, é legal e constitucional. 7. Agravo improvido."(TRF3 - Quinta 

Turma, AI 201003000084739, Juiza Ramza Tartuce, 26/11/2010)  
Portanto, não havendo qualquer inconstitucionalidade na Lei 10.256/2001, impõe-se sua aplicação aos casos por ela 

abrangidos, como ocorre na hipótese dos autos. 

 

Ante o exposto e com fundamento no artigo 557, §1º, do Código de Processo Civil, DOU PROVIMENTO à apelação 

da União para declarar a prescrição das contribuições recolhidas há mais de cinco anos da propositura da ação e NEGO 

SEGUIMENTO ao apelo do autor. 

 

Intimem-se. 

 

Decorridos os prazos recursais, procedam-se às devidas anotações e remetam-se os autos ao juízo de primeiro grau. 

 

São Paulo, 01 de setembro de 2011. 

Nelton dos Santos  

 

 

00091 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0006207-86.2010.4.03.6000/MS 

  
2010.60.00.006207-1/MS  

RELATOR : Desembargador Federal COTRIM GUIMARÃES 

APELANTE : CLARISMUNDO ALCIDES RESENDE 

ADVOGADO : RUY OTTONI RONDON JUNIOR e outro 

APELADO : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : MARLY MILOCA DA CAMARA GOUVEIA E AFONSO GRISI NETO 

ENTIDADE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

ADVOGADO : HERMES ARRAIS ALENCAR 

No. ORIG. : 00062078620104036000 2 Vr CAMPO GRANDE/MS 

DECISÃO 

Vistos, etc. 
 
Trata-se de recurso de apelação interposto por CLARISMUNDO ALCIDES RESENDE contra a r. sentença que, nos 

autos de mandado de segurança impetrado contra ato iminente do Sr. Delegado da Receita Federal do Brasil em Campo 

Grande/MS, objetivando o afastamento da exigência das contribuições previdenciárias previstas no art. 25, I e II da Lei 

8.212/91, julgou improcedente o pedido inicial, denegando a segurança pleiteada, por entender pela constitucionalidade 

da exação tributária discutida nestes autos para os fatos imponíveis surgidos em data posterior à da publicação da Lei 

10.256/01, que veio à lume já com arrimo na indigitada EC nº 20/98. 

 

Irresignado, o impetrante apela, sustentando, em suma, que mesmo após o advento da Lei 10.256/2001 que alterou o 

caput do art. 25, da Lei 8.212/91, permanece inconstitucional a arrecadação da contribuição social a cargo dos 

empregadores rurais pessoas físicas incidente sobre a receita bruta da comercialização de sua produção. 

 

Com contrarrazões. 
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O Ministério Público Federal opina pelo improvimento do recurso de apelação, mantendo-se a r. sentença na íntegra. 

 

É o relatório. 

 

Decido. 

 

O presente feito comporta julgamento nos termos do artigo 557, caput, do Código de Processo Civil, com esteio na 

jurisprudência pátria. 

 

Após o julgamento, pelo Pleno do Supremo Tribunal Federal, do Recurso Extraordinário nº 363.852, que declarou a 

inconstitucionalidade do art. 1º da Lei 8.540/92, por ter criado contribuição nova em desacordo com o disposto no art. 

195, I, da CF/88 e deu nova redação ao art. 25, I e II da Lei 8.212/91, o entendimento jurisprudencial consolidado é no 

sentido de que, após a edição da Lei 10.256/2001, são indevidas, por inconstitucionalidade declarada, apenas as 

contribuições incidentes sobre a receita bruta proveniente da comercialização da produção rural anteriores a julho de 

2001. 

 

Trago à colação a síntese e a ementa da decisão suprema. A propósito:  

"O Tribunal, por unanimidade e nos termos do voto do Relator, conheceu e deu provimento ao recurso extraordinário 
para desobrigar os recorrentes da retenção e do recolhimento da contribuição social ou do seu recolhimento por 

subrrogação sobre a "receita bruta proveniente da comercialização da produção rural" de empregadores, pessoas 

naturais, fornecedores de bovinos para abate, declarando a inconstitucionalidade do artigo 1º da Lei nº 8.540/92, que 

deu nova redação aos artigos 12, incisos V e VII, 25, incisos I e II, e 30, inciso IV, da Lei nº 8.212/91, com a redação 

atualizada até a Lei nº 9.528/97, até que legislação nova, arrimada na Emenda Constitucional nº 20/98, venha a 

instituir a contribuição, tudo na forma do pedido inicial, invertidos os ônus da sucumbência." 

"RECURSO EXTRAORDINÁRIO - PRESSUPOSTO ESPECÍFICO - VIOLÊNCIA À CONSTITUIÇÃO - ANÁLISE - 

CONCLUSÃO. Porque o Supremo, na análise da violência à Constituição, adota entendimento quanto à matéria de 

fundo do extraordinário, a conclusão a que chega deságua, conforme sempre sustentou a melhor doutrina - José Carlos 

Barbosa Moreira -, em provimento ou desprovimento do recurso, sendo impróprias as nomenclaturas conhecimento e 

não conhecimento. CONTRIBUIÇÃO SOCIAL - COMERCIALIZAÇÃO DE BOVINOS - PRODUTORES RURAIS 

PESSOAS NATURAIS - SUB-ROGAÇÃO - LEI Nº 8.212/91 - ARTIGO 195, INCISO I, DA CARTA FEDERAL - 

PERÍODO ANTERIOR À EMENDA CONSTITUCIONAL Nº 20/98 - UNICIDADE DE INCIDÊNCIA - EXCEÇÕES - 

COFINS E CONTRIBUIÇÃO SOCIAL - PRECEDENTE - INEXISTÊNCIA DE LEI COMPLEMENTAR. Ante o texto 

constitucional, não subsiste a obrigação tributária sub-rogada do adquirente, presente a venda de bovinos por 

produtores rurais, pessoas naturais, prevista nos artigos 12, incisos V e VII, 25, incisos I e II, e 30, inciso IV, da Lei nº 

8.212/91, com as redações decorrentes das Leis nº 8.540/92 e nº 9.528/97. Aplicação de leis no tempo - considerações." 
(STF, RE nº 363.852, rel Marco Aurélio)  

A Lei 10.256/2001, editada com arrimo na Emenda Constitucional nº 20/98, deu constitucionalidade à contribuição 

prevista no art. 25, da Lei 8.212/91, ao lhe dar nova redação, in verbis: 

 

"Art. 25. A contribuição do empregador rural pessoa física, em substituição à contribuição de que tratam os incisos I e 

II do art. 22, e a do segurado especial, referidos, respectivamente, na alínea a do inciso V e no inciso VII do art. 12 

desta Lei, destinada à Seguridade Social, é de: (Redação dada pela Lei nº 10.256, de 2001). 

I - 2% da receita bruta proveniente da comercialização da sua produção;  

II - 0,1% da receita bruta proveniente da comercialização da sua produção para financiamento das prestações por 

acidente do trabalho." 

 

Seguindo o entendimento exarado pelo Supremo Tribunal Federal e ratificando o disposto na disposição legal supra 

mencionado, esta Corte proferiu o seguinte julgado: 

 

PENAL - PROCESSUAL PENAL - CRIME CONTRA A PREVIDÊNCIA SOCIAL - AUSÊNCIA DO RECOLHIMENTO 

DE CONTRIBUIÇÕES DESCONTADAS DO CONTRIBUINTE - PRODUTOR RURAL - ALEGAÇÃO DE 

INCONSTITUCIONALIDADE DA CONTRIBUIÇÃO FUNRURAL NÃO ACOLHIDA - ARTIGO 168-A DO CÓDIGO 
PENAL - CRIME FORMAL - DESNECESSIDADE DE ESGOTAMENTO DA VIA ADMINISTRATIVA - DENÚNCIA 

QUE NÃO DESCREVE A PARTICIPAÇÃO DOS RÉUS EM CRIME COLETIVO - AUSÊNCIA DE NULIDADE - 

PRELIMINARES AFASTADAS - AUTORIA E MATERIALIDADE DELITIVAS AMPLAMENTE COMPROVADAS - 

CRIME FORMAL - "ANIMUS REM SIBI HABENDI" - DESNECESSIDADE - INEXIGIBILIDADE DE CONDUTA 

DIVERSA NÃO CARACTERIZADA - DOSIMETRIA DA PENA REVISTA - RECURSO DA DEFESA PARCIALMENTE 

PROVIDO. 

1. Inicialmente, é de se examinar a questão trazida pelo defensor do apelante José Carlos Lopes, em sustentação oral, 

no sentido de que as contribuições mencionadas na denúncia teriam sido declaradas inexigíveis, pela eiva de 

inconstitucionalidade reconhecida pela Suprema Corte. Tal questão, na verdade, não poderia nem mesmo ser 

examinada por esta Corte, já que não foi deduzida em razões recursais e a decisão do Pretório Excelso, em julgamento 

de recurso extraordinário, não produz efeitos "erga omnes" e não ostenta efeito vinculante. E, ainda que assim não 
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fosse, cumpre esclarecer que o débito constante da NFLD nº 35.440.823-2 não se confunde com o tributo declarado 

inconstitucional, porque data de período posterior àquele a que se refere o julgado. 

2. Não obstante os julgados, inclusive de minha relatoria, no sentido de que é legal e constitucional a contribuição do 

empregador rural pessoa física, incidente sobre a receita bruta proveniente da comercialização da sua produção, o 

Pleno do Egrégio Supremo Tribunal Federal, ao julgar o Recurso Extraordinário nº 36852/ MG, em 03/02/2010, 

declarou "a inconstitucionalidade do artigo 1º da Lei nº 8540/92, que deu nova redação aos artigos 12, incisos V e 

VII, 25, incisos I e II, e 30, inciso IV, da Lei nº 8212/91, com redação atualizada até a Lei nº 9528/97, até que 
legislação nova, arrimada na Emenda Constitucional nº 20/98, venha a instituir a contribuição (grifei). 

3. Após a vigência da Emenda Constitucional 20/98 - que inseriu, ao lado do vocábulo "faturamento", no inciso I, 

alínea "b", do artigo 195 da Constituição Federal, o vocábulo "receita" -, nova redação foi dada pela Lei nº 10.256, de 

09/07/2001, ao artigo 25 da Lei nº 8212/91, instituindo novamente a contribuição do empregador rural pessoa física 

incidente sobre a receita bruta proveniente da comercialização de sua produção, mas sem afronta ao disposto no 

artigo 195, parágrafo 4º, da Constituição Federal, visto não se tratar, no caso, de nova fonte de custeio. 

4.Resta, pois, descabida a alegação de inconstitucionalidade invocada, até mesmo porque as contribuições não 

recolhidas constantes da NFLD 35.440.823-2, se referem às competências do período de 05/2001 a 06/2002, ou seja, a 

maior parte delas é de data posterior à edição da Lei 10.256/2001. 

5.Considerando que a NLFD nº 35.440.823-2 se refere ao período maio de 2001 a junho de 2002, são indevidas apenas 

as contribuições de maio e junho de 2001, de modo que remanescem puníveis as condutas omissivas relativas às 
contribuições devidas a partir de julho de 2001 e até junho de 2002, vez que alcançadas pela vigência da Lei nº 

10.256/2001. 

(...) 

15. Dosimetria da pena revista. Recurso interposto pelo réu parcialmente provido. 

(TRF - 3ª Região, 5ª Turma, ACR nº ACR 200360000067751, rel. Des. Fed. Ramza Tartuce, j. 12/07/2010, DJF3 CJ1 

27/07/2010, p. 230) 

Nem se alegue que as contribuições do empregador rural pessoa física incidente sobre a receita bruta da 

comercialização da sua produção continua inconstitucional mesmo após a edição da EC nº 20/98, tendo em vista que a 

Lei 10.256/2001 ao dar nova redação ao caput do art. 25 da Lei 8.212/91, atribuiu, implicitamente, constitucionalidade 

e validade a seus respectivos incisos, pois, do contrário, o tipo tributário estaria fadado à inconstitucionalidade, mesmo 

após a EC nº 20/98, por ofensa ao princípio da tipicidade cerrada. 

 

Além disso, a inconstitucionalidade formal das Leis 8.540/92 e 9.528/97 não impede que seus termos sejam reutilizados 

pela Lei 10.256/2001, norma formalmente constitucional, já que não há vedação constitucional neste sentido.  

 

Sendo assim, a Lei 10.256/2001 amoldou a contribuição aos termos da EC nº 20/98 o que restou reconhecido pela tese 

disposta no Recurso Extraordinário 363.852 do Pleno do Supremo Tribunal Federal. 
 

Outrossim, não há falar em bitribução ou bis in idem, pois as contribuições incidentes sobre a receita bruta proveniente 

da comercialização da produção rural pagas pelo empregador rural pessoa física substituem as contribuições incidentes 

sobre a folha de salários, bem como o sujeito passivo da COFINS são as pessoas jurídicas de direito privado e não 

pessoa física, in verbis: 

"Art. 2° As contribuições para o PIS/PASEP e a COFINS, devidas pelas pessoas jurídicas de direito privado, serão 

calculadas com base no seu faturamento, observadas a legislação vigente e as alterações introduzidas por esta Lei." 
A propósito: 

"TRIBUTÁRIO. CONTRIBUIÇÃO AO FUNRURAL. EMPREGADOR RURAL PESSOA FÍSICA. EXIGIBILIDADE. 

BITRIBUTAÇÃO. INOCORRÊNCIA. 

1. A partir do advento da L 8.212/1991, é exigível a contribuição ao FUNRURAL do empregador rural pessoa física, 

sobre a receita bruta da comercialização da produção rural, com fundamento no inc. I e § 8º do art. 195 da CF 1988. 

2. Não há bitributação ou infringência ao princípio da não-cumulatividade, em virtude de a contribuição ao 

FUNRURAL devida pelo empregador rural pessoa física ter a mesma base de cálculo da COFINS, seja porque a 

contribuição não foi criada em decorrência da competência residual conferida pelo § 4º do art. 195 CF 1988, seja 

porque as pessoas físicas não são sujeitos passivos da COFINS." 

(TRF4, AG nº 200804000271353, 1º Turma, rel Álvaro Eduardo Junqueira, D.E 14-11-2008) 
 

Não merece prosperar o argumento de que há ofensa ao princípio da isonomia entre empregador urbano (que contribui 

sobre a folha de salários) e empregador rural pessoa física no que diz respeito à forma de contribuir para o Sistema 

Previdenciário, uma vez que, com a edição da Lei 10.256/2001 este deixou de contribuir sobre a folha de salários, 

passando a contribuir ocasionalmente sobre a receita bruta da venda de sua produção rural.  

 

A alegação de que o tributo questionado ofende ao principio constitucional da capacidade contributiva, também não 

merece acolhida, tendo em vista que o contribuinte não demonstrou que tal exação inviabiliza sua atividade econômica. 
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No caso dos autos, o impetrante é pequeno produtor rural (empregador) e o mandado de segurança é preventivo, 

tratando-se, portanto, de contribuição previdenciária a ser exigida nos moldes da Lei 10.256/2001, cobrança esta que, 

conforme entendimento anteriormente exposto, não me afigura inconstitucional. 

 

Diante do exposto, nego seguimento ao recurso de apelação, nos termos do art. 557, caput, do Código de Processo 

Civil e da fundamentação supra. 

 

Publique-se. Intime-se. 

 

Após as formalidades legais, baixem-se os autos à Vara de origem. 

 

São Paulo, 25 de agosto de 2011. 

COTRIM GUIMARÃES  

Desembargador Federal 

 

 

00092 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0006695-41.2010.4.03.6000/MS 

  
2010.60.00.006695-7/MS  

RELATOR : Desembargador Federal NELTON DOS SANTOS 

APELANTE : AGROPECUARIA DUAS IRMAS LTDA 

ADVOGADO : PAULO VICTOR DIOTTI VICTORIANO e outro 

APELADO : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : MARLY MILOCA DA CAMARA GOUVEIA E AFONSO GRISI NETO 

No. ORIG. : 00066954120104036000 4 Vr CAMPO GRANDE/MS 

DECISÃO 

Contribuição. Funrural. Empregador pessoa física. Lei 10.256. Exigibilidade. 

Trata-se de apelação interposta pela impetrante, inconformada com a sentença que julgou improcedente o pedido de 

inexigibilidade tributária cumulado com repetição do indébito formulado em face da União. 

 

A apelante sustenta, em síntese, que a exigência de contribuição sobre a receita bruta da comercialização do produto 

agrícola do empregador rural pessoa física é inconstitucional, devendo ser reformada a sentença de improcedência do 

pedido inicial. 

 

É o sucinto relatório. Decido. 
 
A sentença de primeiro grau não merece reparos. 

 

O Supremo Tribunal Federal, ao julgar o 363.852, entendeu que o empregador rural pessoa física já contribui para a 

previdência social sobre a folha de salário de seus empregados, constituindo bis in idem a exigência de contribuição 

sobre a receita bruta da comercialização da sua produção, declarando, assim, a inconstitucionalidade do art. 1º da 

8.540/92 que deu nova redação aos artigos 12, incisos V e VII, 25, incisos I e II, e 30, inciso IV, da Lei n. 8.212/91, até 

que nova legislação, arrimada na Emenda Constitucional n. 20, venha a instituir a contribuição. 

 

Em 2001 o legislador instituiu a contribuição sobre a receita bruta da comercialização do produto rural, devida pelo 

empregador rural pessoa física, em substituição à contribuição incidente sobre a folha de salário. 

 

De fato, a Lei nº 10.256, de 09 de julho de 2001, deu nova redação ao artigo 25 da Lei n. 8.212/91, que passou a assim 

dispor: 

 

"Art. 25. A contribuição do empregador rural pessoa física, em substituição à contribuição de que tratam os incisos I e 

II do art. 22, e a do segurado especial, referidos, respectivamente, na alínea a do inciso V e no inciso VII do art. 12 

desta Lei, destinada à Seguridade Social, é de:  
I - dois vírgula cinco por cento destinados à Seguridade Social;  

II - zero vírgula um por cento para o financiamento do benefício previsto nos arts. 57 e 58 da Lei no 8.213, de 24 de 

julho de 1991, e daqueles concedidos em razão do grau de incidência de incapacidade para o trabalho decorrente dos 

riscos ambientais da atividade." 

 

Aqui não se vislumbra bitributação, na medida em que a lei supracitada substituiu a contribuição sobre a folha de 

salário por esta incidente sobra a receita bruta da comercialização do produto rural de empregador pessoa física. 
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Trata-se de medida louvável, já que desonera a folha de salário, pois inibe o informalismo e incentiva a contratação de 

pessoal com "carteira assinada" pelo produtor rural pessoa física. 

 

Veja-se nesse sentido: 

 

"PROCESSUAL CIVIL. MANDADO DE SEGURANÇA. EMPRESA ADQUIRENTE DE PRODUTOS AGRÍCOLAS. 

LEGITIMIDADE AD CAUSAM. CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA INCIDENTE SOBRE A RECEITA BRUTA 

PROVENIENTE DE COMERCIALIZAÇÃO RURAL. LEIS Nº 8.540/92 E Nº 9.528/97. INEXIGIBILIDADE. 

PRECEDENTE DO STF. EXIGIBILIDADE DA EXAÇÃO A PARTIR DA LEI 10.256/2001. INTELIGÊNCIA DA EC Nº 

20/98. I - Interesse processual da empresa adquirente de produtos agrícolas que não se reconhece se o pleito é de 

restituição ou compensação de tributo mas que se concretiza se o pedido é de declaração de inexigibilidade da 

contribuição para o FUNRURAL. Sentença de extinção do processo reformada. Prosseguimento com o julgamento do 

mérito. Aplicação do art. 515, §3º, do CPC. II- Inexigibilidade da contribuição ao FUNRURAL prevista no art. 25, 

incisos I e II da Lei 8.212/91, com redação dada pelas Leis nº 8.540/92 e nº 9.528/97. Precedente do STF. III - 

Superveniência da Lei nº 10.256, de 09.07.2001, que alterando a Lei nº 8.212/91, deu nova redação ao art. 25, 

restando devida a contribuição ao FUNRURAL a partir da nova lei, arrimada na EC nº 20/98. IV - Hipótese dos autos 

em que a pretensão deduzida é de suspensão da exigibilidade da contribuição já sob a égide da Lei nº 10.256/2001. V - 

Recurso provido. Improcedência da impetração e ordem denegada."(TRF3 - Segunda Turma, AMS 201061050065823, 
Juiz Peixoto Junior, 20/06/2011) 

"PROCESSO CIVIL. AGRAVO LEGAL EM MANDADO DE SEGURANÇA. CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA 

INCIDENTE SOBRE A RECEITA BRUTA PROVENIENTE DE COMERCIALIZAÇÃO RURAL. LEIS Nº 8.540/92 E Nº 

9.528/97. PRECEDENTE DO STF. I - Decisão agravada que foi proferida com base em precedente do STF, adotando 

a orientação firmada no julgamento do RE 363.852/MG declarando a inconstitucionalidade da contribuição prevista 

no art. 25, I e II da Lei nº 8.212/91, com redação dada pelas Leis nº 8.540/92 e nº 9.528/97, observando (a mesma 

decisão agravada), todavia, a superveniência da Lei nº 10.256, de 09.07.2001, que alterando a Lei nº 8.212/91, deu 

nova redação ao art. 25, instituída já sob a égide da EC nº 20/98 e prevendo, também, a cobrança da contribuição em 

substituição àquela estabelecida nos incisos I e II do art. 22 da Lei nº 8.212/91, destarte não mais incidindo nos vícios 

de inconstitucionalidade apontados no julgado da Excelsa Corte e legitimando-se a cobrança da contribuição e sua 

exigência nos termos da Lei nº 10.256/01. II - Precedente citado pelo recorrente que cinge-se à questão de atribuição 

de efeito suspensivo a recurso extraordinário onde se discute a exigibilidade da contribuição ao FUNRURAL nos 

moldes da Lei nº 8.540/92 e que em nada infirma o raciocínio adotado na decisão ora impugnada. IV - Agravo legal 

desprovido." 

(TRF3 - Segunda Turma, AMS 200960020052809, Juiz Peixoto Junior, 07/07/2011) 

"PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO LEGAL. CPC, ART. 557, § 1º. APLICABILIDADE. PEDIDO DE REFORMA DE 

DECISÃO. 1. A utilização do agravo previsto no art. 557, § 1º, do CPC, deve enfrentar a fundamentação da decisão 
agravada, ou seja, deve demonstrar que não é caso de recurso manifestamente inadmissível, improcedente, prejudicado 

ou em confronto com súmula ou com jurisprudência dominante do respectivo tribunal, do Supremo Tribunal Federal, 

ou de Tribunal Superior. Por isso que é inviável, quando o agravante deixa de atacar especificamente os fundamentos 

da decisão agravada. Precedentes do STJ. 2. Com o advento da Lei n. 10.256/01, a exação prevista no art. 25, I e II, da 

Lei n. 8.212/91 está em consonância com o art. 195, I, da Constituição da República, com a redação dada pela Emenda 

Constitucional n. 20/98. 3. Agravos legais não providos."(TRF3 - Quinta Turma, AMS 201061000066790, Juiz André 

Nekatschalow, 07/06/2011) 

"AGRAVO LEGAL EM AGRAVO DE INSTRUMENTO. CONTRIBUIÇÃO SOBRE A RECEITA BRUTA 

PROVENIENTE DA COMERCIALIZAÇÃO DA PRODUÇÃO RURAL DE EMPREGADORES. PESSOA FÍSICA. EC 

Nº20/98. LEI Nº10.256/01. CONSTITUCIONALIDADE. 1. O Supremo Tribunal Federal reconheceu, em sede de 

recurso extraordinário, a inconstitucionalidade do art. 1° da Lei nº8.540/92, que previa o recolhimento da contribuição 

incidente sobre a receita bruta proveniente da comercialização da produção rural de empregadores, pessoas naturais, 

porquanto a receita bruta não era prevista como base de cálculo da exação na antiga redação do art. 195 da CF. 2. 

Após o advento da Emenda Constitucional nº20/98, que acrescentou o vocábulo receita à alínea b, do inc. I , do art. 

195 da CF, foi editada a Lei nº10.256/01, que deu nova redação ao caput do art. 25 da Lei nº8.212/91 e substituiu as 

contribuições devidas pelo empregador rural pessoa natural incidentes sobre a folha de salários e pelo segurado 

especial incidentes sobre a receita bruta proveniente da comercialização da produção rural, afastando, assim, tanto a 
bitributação, quanto a necessidade de lei complementar para a instituição da contribuição, que passou a ter 

fundamento constitucional. Precedentes. 3. Agravo legal a que se nega provimento." 

(TRF3 - Primeira Turma, AI 201003000205816, Juiza Vesna Kolmar, 07/04/2011) 

"TRIBUTÁRIO - AGRAVO DE INSTRUMENTO EM AÇÃO ANULATÓRIA - CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA - 

ADQUIRENTE DE PRODUTO RURAL - RETENÇÃO E RECOLHIMENTO DAS CONTRIBUIÇÕES DEVIDAS PELO 

SEGURADO ESPECIAL E PELO EMPREGADOR RURAL PESSOA FÍSICA - DECISÃO QUE INDEFERIU A 

ANTECIPAÇÃO DOS EFEITOS DA TUTELA - AGRAVO IMPROVIDO. 1. Pretende a agravante, na qualidade de 

adquirente de produtos rurais, suspender a exigibilidade do crédito objeto da NFLD nº 35.201.042-8, sob a alegação 

de que não estava ela obrigada a reter e recolher a contribuição previdenciária incidente sobre a receita bruta 

proveniente da comercialização da produção do empregador rural pessoa física, que foi declarada inconstitucional 

pelo Egrégio STF. 2. É inconstitucional o art. 1º da Lei 8540/92, que deu nova redação aos arts. 12, V e VII, 25, I e II, 
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e 30, IV, da Lei 8212/91, com redação atualizada até a Lei nº 9528/97, até que legislação nova, arrimada na EC 20/98, 

venha a instituir a contribuição, como decidiu o Egrégio STF (RE nº 363852 / MG, Tribunal Pleno, DJe 23/04/2010). 

3. Após a vigência da EC 20/98 - que inseriu ao lado do vocábulo "faturamento", no inc. I, alínea "b", do art. 195 da 

CF/88, o vocábulo "receita" -, nova redação foi dada pela Lei 10256, de 09/07/2001, ao art. 25 da Lei 8212/91, 

instituindo novamente as contribuições do empregador rural pessoa física incidentes sobre a receita bruta proveniente 

da comercialização de sua produção, mas sem afronta ao disposto no art. 195, § 4º, da CF/88, visto não se tratar, no 

caso, de nova fonte de custeio. 4. A contribuição do segurado especial, prevista no art. 25 da Lei 8212/91, mesmo antes 

da EC 20/98, não é ilegal e inconstitucional, pois instituída com base no art. 195, § 8º, da CF/88, o que afasta a 

necessidade de edição de lei complementar (art. 195, § 4º). 5. No caso, da leitura dos documentos de fls. 51/69, 

depreende-se que o crédito em cobrança é oriundo não só das contribuições do empregador rural pessoa física que 

deixaram de ser retidas e recolhidas antes da vigência da Lei 10256/2001, mas também das contribuições dos 

segurados especiais, cujo recolhimento, na forma dos arts. 25 e 30 da Lei 8212/91, em sua redação original, não foi 

declarado inconstitucional pelo Egrégio STF. 6. Não obstante seja indevido o recolhimento da contribuição do 

empregador rural pessoa física, nos termos dos arts. 25 e 30 da Lei 8212/91, com redação dada pelas Leis 8540/92 e 

9528/97, não é o caso de se antecipar os efeitos da tutela, pois o débito em cobrança refere-se, também, à contribuição 

do segurado especial, cujo recolhimento, como se viu, é legal e constitucional. 7. Agravo improvido."(TRF3 - Quinta 

Turma, AI 201003000084739, Juiza Ramza Tartuce, 26/11/2010) 

 
Portanto, não havendo qualquer inconstitucionalidade na lei 10.256/2001, impõe-se sua aplicação aos casos por ela 

abrangidos, como ocorre na hipótese dos autos. 

 

Ante o exposto e com fundamento no artigo 557, do Código de Processo Civil, NEGO SEGUIMENTO à apelação. 

 

Intimem-se. 

 

Decorridos os prazos recursais, procedam-se às devidas anotações e remetam-se os autos ao juízo de primeiro grau. 

 

São Paulo, 30 de agosto de 2011. 

Nelton dos Santos  

 

 

00093 APELAÇÃO/REEXAME NECESSÁRIO Nº 0000738-50.2010.4.03.6003/MS 

  
2010.60.03.000738-4/MS  

RELATOR : Desembargador Federal NELTON DOS SANTOS 

APELANTE : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : MARLY MILOCA DA CAMARA GOUVEIA E AFONSO GRISI NETO 

APELADO : VALMA PAULA MELO 

ADVOGADO : MARCOS AROUCA PEREIRA MALAQUIAS e outro 

REMETENTE : JUIZO FEDERAL DA 1 VARA DE TRES LAGOAS Sec Jud MS 

No. ORIG. : 00007385020104036003 1 Vr TRES LAGOAS/MS 

DECISÃO 
Contribuição. Funrural. Lei n. 8.542/92. prescrição. 

Trata-se de apelação interposta pela União, inconformada com a sentença que julgou procedente o pedido de 

inexigibilidade tributária. 

 

O MM. juiz de primeiro grau julgou procedente o pedido, para reconhecer a não incidência da contribuição 

previdenciária sobre a receita proveniente da comercialização da produção rural do empregador pessoa física, diante da 

inconstitucionalidade do artigo 25, I e II, da Lei n. 8.212/91, com redação que lhe dera a Lei n. 8.542/92, atualizada até 

a Lei n. 9.528/97. 

 

A União recorre alegando que as contribuições recolhidas há mais de cinco anos da propositura da ação estão prescritas. 

 

É o sucinto relatório. Decido. 
 

Inicialmente cabe apreciar a alegação de prescrição das contribuições realizadas há mais de cinco anos antes da 

propositura da ação. 

 

Quanto à prescrição do direito de pedir repetição de indébito, em se tratando de tributo sujeito a lançamento por 
homologação, o Superior Tribunal de Justiça firmou entendimento no sentido que aplica-se a chamada tese dos "cinco 
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mais cinco", segundo a qual, não havendo homologação expressa do auto-lançamento, o contribuinte teria cinco anos 

para pedir a restituição do tributo a partir da homologação tácita, sendo que esta ocorre após cinco anos da do fato 

gerador (STJ, Corte Especial, AI nos EREsp 644736/PE, rel. Min Teori Albino Zavascki, julgado em 06/06/2007, DJ 

27/08/2007 p. 170; AI nos ERESP 644736/PE, Relator Ministro Teori Albino Zavascki, julgado em 06.06.2007; STJ, 

Primeira Seção, REsp 1002932/SP, Rel. Ministro Luiz Fux, julgado em 25/11/2009, DJe 18/12/2009). 

 

O Supremo Tribunal Federal conclui o julgamento do RE-566621 declarando a inconstitucionalidade do art. 4º, segunda 

parte, da Lei Complementar n. 118/2005, para afastar a aplicação retroativa do disposto no art. 3º do mesmo diploma 

legal, que tratou da prescrição quinquenal dos tributos sujeitos ao lançamento por homologação, conforme Informativo 

do STF n. 634, in verbis:  

 

É inconstitucional o art. 4º, segunda parte, da Lei Complementar 118/2005 ["Art. 3º Para efeito de interpretação do 

inciso I do art. 168 da Lei no 5.172, de 25 de outubro de 1966 - Código Tributário Nacional, a extinção do crédito 

tributário ocorre, no caso de tributo sujeito a lançamento por homologação, no momento do pagamento antecipado de 

que trata o § 1º do art. 150 da referida Lei. Art. 4º Esta Lei entra em vigor 120 (cento e vinte) dias após sua 

publicação, observado, quanto ao art. 3º, o disposto no art. 106, inciso I, da Lei no 5.172, de 25 de outubro de 1966 - 

Código Tributário Nacional"; CTN: "Art. 106. A lei aplica-se a ato ou fato pretérito: I - em qualquer caso, quando seja 

expressamente interpretativa, excluída a aplicação de penalidade à infração dos dispositivos interpretados"]. Esse o 
consenso do Plenário que, em conclusão de julgamento, desproveu, por maioria, recurso extraordinário interposto de 

decisão que reputara inconstitucional o citado preceito - v. Informativo 585. Prevaleceu o voto proferido pela Min. 

Ellen Gracie, relatora, que, em suma, assentara a ofensa ao princípio da segurança jurídica - nos seus conteúdos de 

proteção da confiança e de acesso à Justiça, com suporte implícito e expresso nos artigos 1º e 5º, XXXV, da CF - e 

considerara válida a aplicação do novo prazo de 5 anos tão-somente às ações ajuizadas após o decurso da vacatio 

legis de 120 dias, ou seja, a partir de 9.6.2005. Os Ministros Celso de Mello e Luiz Fux, por sua vez, dissentiram 

apenas no tocante ao art. 3º da LC 118/2005 e afirmaram que ele seria aplicável aos próprios fatos (pagamento 

indevido) ocorridos após o término do período de vacatio legis. Vencidos os Ministros Marco Aurélio, Dias Toffoli, 

Cármen Lúcia e Gilmar Mendes, que davam provimento ao recurso.  

 

Restou superada qualquer discussão sobre a prescrição para restituição de tributo sujeito a lançamento por 

homologação: às ações ajuizadas antes da vigência da Lei Complementar n. 118/2005 aplica-se a prescrição decenal, 

àquelas ajuíza após a vigência da referida lei, como é o caso dos autos, aplica-se a prescrição quinquenal. 

Afastada a preliminar mérito, passo ao reexame necessário da sentença. 

 

O Supremo Tribunal Federal, ao julgar o 363.852, entendeu que o empregador rural pessoa física já contribui para a 

previdência social sobre a folha de salário de seus empregados, constituindo bis in idem a exigência de contribuição 
sobre a receita bruta da comercialização da sua produção, declarando, assim, a inconstitucionalidade do art. 1º da 

8.540/92 que deu nova redação aos artigos 12, incisos V e VII, 25, incisos I e II, e 30, inciso IV, da Lei n. 8.212/91, até 

que nova legislação, arrimada na Emenda Constitucional n. 20, venha a instituir a contribuição. 

 

Assim, as contribuições recolhidas não atingidas pela prescrição quinquenal devem ser restituídas. 

 

Ante o exposto e com fundamento no artigo 557, §1º, do Código de Processo Civil, DOU PROVIMENTO à apelação 

da União e à remessa oficial para decretar a prescrição quinquenal do direito à restituição. 

 

Intimem-se. 

 

Decorridos os prazos recursais, procedam-se às devidas anotações e remetam-se os autos ao juízo de primeiro grau. 

 

São Paulo, 31 de agosto de 2011. 

Nelton dos Santos  
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DECISÃO 

 

 

Trata-se de recurso de apelação interposto por FABIANO DE BRIDA contra a r. sentença que, nos autos de ação 

declaratória que ajuizou em face da União Federal (FAZENDA NACIONAL), objetivando a declaração da 

inconstitucionalidade das contribuições previdenciárias previstas no art. 25, I e II da Lei 8.212/91, alteradas pelas Leis 
8.540/92, 9.528/97 e Lei 10.256/2001, repassadas ao fisco, em substituição tributária, pelos adquirentes de sua produção 

rural, requerendo, ainda, autorização para reaver ou exercer o direito compensatório das exações recolhidas a tal título 

entre novembro/2002 a junho/2006, ao argumento de dadas contribuições serem formalmente inconstitucionais, ( RE nº 

363.852/MG), julgou improcedente os pedidos veiculados na inicial, extinguindo o feito nos termos do artigo 269, I do 

Código de Processo Civil, ao fundamento de que o vício formal de inconstitucionalidade apontado pelo Supremo 

Tribunal Federal, ao julgar o Recurso Extraordinário nº 363.852, foi sanado pela Lei 10.256/2001 que, estribada na 

Emenda Constitucional nº 20/98, deu nova sistemática ao tipo tributário em questão.  

 

Afirma, ainda, a inexistência de bis in idem, vez que a partir de então o empregador rural pessoa física deixou de 

contribui sobre a falha de salários nem está obrigado ao pagamento da PIS/CONFINS.  

 

Por fim, condenou o autor a pagar honorários advocatícios arbitrados em R$ 2.000,00 (dois mil) reais, a teor do art. 20, 

§ 4º do Código de Processo Civil.  

 

Apela a parte autora, sustentando a inconstitucionalidade formal das contribuições previstas no artigo 25, I e II da Lei 

8.212/91, mesmo após a edição da Emenda Constitucional nº 20/98 que embasou os termos da Lei 10.256/2001, ao 

argumento de incidirem sobre fato gerador já utilizado pela COFINS, e de que a atual lei do FUNRURAL não 
descreveu aspecto quantitativo da hipótese de incidência, utilizando-se de termos inconstitucionais da legislação 

pretérita.  

 

Alega, por fim, que não aufere receitas, já que são ingressos típicos de pessoas jurídicas. Portanto, não há autorização 

constitucional para criação de tributo sobre rendimento.  

 

Com contra-razões. Decido. 

 

O recurso merece julgamento nos termos do art. 557, caput, § 1º-A do Código de Processo Civil.  

Ressalto que deixo de apreciar a controvérsia articulada nesta sede sobre a natureza jurídica dos valores auferidos pelo 

empregador rural pessoa física decorrentes da comercialização de sua produção, visto não ter sido matéria posta na 

inicial.  

 

Depois do julgamento, pelo Pleno do Supremo Tribunal Federal, do Recurso Extraordinário nº 363.852, que declarou a 

inconstitucionalidade do art. 1º da Lei 8.540/92, por ter criado contribuição nova em desacordo com o disposto no art. 

195, I da CF/88 e deu nova redação ao art. 25, I e II da Lei 8.212/91, o entendimento jurisprudencial consolidado é no 

sentido de que, após a edição da Lei 10.256/2001, são indevidas, por inconstitucionalidade declarada, apenas as 

contribuições incidentes sobre a receita bruta proveniente da comercialização da produção rural anteriores a julho de 
2001.  

 

Trago à colação a síntese e a ementa da decisão suprema. A propósito:  

 

"O Tribunal, por unanimidade e nos termos do voto do Relator, conheceu e deu provimento ao recurso extraordinário 

para desobrigar os recorrentes da retenção e do recolhimento da contribuição social ou do seu recolhimento por 

subrrogação sobre a "receita bruta proveniente da comercialização da produção rural" de empregadores, pessoas 

naturais, fornecedores de bovinos para abate, declarando a inconstitucionalidade do artigo 1º da Lei nº 8.540/92, que 

deu nova redação aos artigos 12, incisos V e VII, 25, incisos I e II, e 30, inciso IV, da Lei nº 8.212/91, com a redação 

atualizada até a Lei nº 9.528/97, até que legislação nova, arrimada na Emenda Constitucional nº 20/98, venha a instituir 

a contribuição, tudo na forma do pedido inicial, invertidos os ônus da sucumbência." 

 

"RECURSO EXTRAORDINÁRIO - PRESSUPOSTO ESPECÍFICO - VIOLÊNCIA À CONSTITUIÇÃO - ANÁLISE 

- CONCLUSÃO. Porque o Supremo, na análise da violência à Constituição, adota entendimento quanto à matéria de 

fundo do extraordinário, a conclusão a que chega deságua, conforme sempre sustentou a melhor doutrina - José Carlos 

Barbosa Moreira -, em provimento ou desprovimento do recurso, sendo impróprias as nomenclaturas conhecimento e 

não conhecimento. CONTRIBUIÇÃO SOCIAL - COMERCIALIZAÇÃO DE BOVINOS - PRODUTORES RURAIS 

PESSOAS NATURAIS - SUB-ROGAÇÃO - LEI Nº 8.212/91 - ARTIGO 195, INCISO I, DA CARTA FEDERAL - 

PERÍODO ANTERIOR À EMENDA CONSTITUCIONAL Nº 20/98 - UNICIDADE DE INCIDÊNCIA - EXCEÇÕES 

- COFINS E CONTRIBUIÇÃO SOCIAL - PRECEDENTE - INEXISTÊNCIA DE LEI COMPLEMENTAR. Ante o 
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texto constitucional, não subsiste a obrigação tributária sub-rogada do adquirente, presente a venda de bovinos por 

produtores rurais, pessoas naturais, prevista nos artigos 12, incisos V e VII, 25, incisos I e II, e 30, inciso IV, da Lei nº 

8.212/91, com as redações decorrentes das Leis nº 8.540/92 e nº 9.528/97. Aplicação de leis no tempo - considerações." 

( STF, RE nº 363.852, rel Marco Aurélio)  

 

A Lei 10.256/2001, editada com arrimo na Emenda Constitucional nº 20/98, conferiu constitucionalidade à contribuição 

prevista no art. 25, da Lei 8.212/91, ao lhe dar nova redação, in verbis: 

 

"Art. 25. A contribuição do empregador rural pessoa física, em substituição à contribuição de que tratam os incisos I e 

II do art. 22, e a do segurado especial, referidos, respectivamente, na alínea a do inciso V e no inciso VII do art. 12 

desta Lei, destinada à Seguridade Social, é de: (Redação dada pela Lei nº 10.256, de 2001). 

I - 2% da receita bruta proveniente da comercialização da sua produção;  

II - 0,1% da receita bruta proveniente da comercialização da sua produção para financiamento das prestações por 

acidente do trabalho." 

 

Seguindo o entendimento exarado pelo Supremo Tribunal Federal e ratificando o disposto na disposição legal supra 

mencionado, esta Corte proferiu o seguinte julgado:  

PENAL - PROCESSUAL PENAL - CRIME CONTRA A PREVIDÊNCIA SOCIAL - AUSÊNCIA DO 
RECOLHIMENTO DE CONTRIBUIÇÕES DESCONTADAS DO CONTRIBUINTE - PRODUTOR RURAL - 

ALEGAÇÃO DE INCONSTITUCIONALIDADE DA CONTRIBUIÇÃO FUNRURAL NÃO ACOLHIDA - ARTIGO 

168-A DO CÓDIGO PENAL - CRIME FORMAL - DESNECESSIDADE DE ESGOTAMENTO DA VIA 

ADMINISTRATIVA - DENÚNCIA QUE NÃO DESCREVE A PARTICIPAÇÃO DOS RÉUS EM CRIME 

COLETIVO - AUSÊNCIA DE NULIDADE - PRELIMINARES AFASTADAS - AUTORIA E MATERIALIDADE 

DELITIVAS AMPLAMENTE COMPROVADAS - CRIME FORMAL - "ANIMUS REM SIBI HABENDI" - 

DESNECESSIDADE - INEXIGIBILIDADE DE CONDUTA DIVERSA NÃO CARACTERIZADA - DOSIMETRIA 

DA PENA REVISTA - RECURSO DA DEFESA PARCIALMENTE PROVIDO. 1. Inicialmente, é de se examinar a 

questão trazida pelo defensor do apelante José Carlos Lopes, em sustentação oral, no sentido de que as contribuições 

mencionadas na denúncia teriam sido declaradas inexigíveis, pela eiva de inconstitucionalidade reconhecida pela 

Suprema Corte. Tal questão, na verdade, não poderia nem mesmo ser examinada por esta Corte, já que não foi deduzida 

em razões recursais e a decisão do Pretório Excelso, em julgamento de recurso extraordinário, não produz efeitos "erga 

omnes" e não ostenta efeito vinculante. E, ainda que assim não fosse, cumpre esclarecer que o débito constante da 

NFLD nº 35.440.823-2 não se confunde com o tributo declarado inconstitucional, porque data de período posterior 

àquele a que se refere o julgado. 2. Não obstante os julgados, inclusive de minha relatoria, no sentido de que é legal e 

constitucional a contribuição do empregador rural pessoa física, incidente sobre a receita bruta proveniente da 

comercialização da sua produção, o Pleno do Egrégio Supremo Tribunal Federal, ao julgar o Recurso 
Extraordinário nº 36852/ MG, em 03/02/2010, declarou "a inconstitucionalidade do artigo 1º da Lei nº 8540/92, que 

deu nova redação aos artigos 12, incisos V e VII, 25, incisos I e II, e 30, inciso IV, da Lei nº 8212/91, com redação 

atualizada até a Lei nº 9528/97, até que legislação nova, arrimada na Emenda Constitucional nº 20/98, venha a 

instituir a contribuição" (grifei). 3. Após a vigência da Emenda Constitucional 20/98 - que inseriu, ao lado do 

vocábulo "faturamento", no inciso I, alínea "b", do artigo 195 da Constituição Federal, o vocábulo "receita" -, 

nova redação foi dada pela Lei nº 10.256, de 09/07/2001, ao artigo 25 da Lei nº 8212/91, instituindo novamente a 

contribuição do empregador rural pessoa física incidente sobre a receita bruta proveniente da comercialização de 

sua produção, mas sem afronta ao disposto no artigo 195, parágrafo 4º, da Constituição Federal, visto não se tratar, 

no caso, de nova fonte de custeio. 4.Resta, pois, descabida a alegação de inconstitucionalidade invocada, até mesmo 

porque as contribuições não recolhidas constantes da NFLD 35.440.823-2, se referem as competências do período de 

05/2001 a 06/2002, ou seja, a maior parte delas é de data posterior à edição da Lei 10.256/2001. 5.Considerando que 

a NLFD nº 35.440.823-2 se refere ao período maio de 2001 a junho de 2002, são indevidas apenas as contribuições 

de maio e junho de 2001, de modo que remanescem puníveis as condutas omissivas relativas às contribuições 
devidas a partir de julho de 2001 e até junho de 2002, vez que alcançadas pela vigência da Lei nº 10.256/2001. 

6.Restou claro, pela leitura e exame da documentação do apenso n. 6 destes autos (documento de fl.1736, datado de 06 

de fevereiro de 2003), que a empresa do apelante deixou transcorrer "in albis" o prazo legal para o pagamento do débito 

estampado na notificação aludida na inicial, não tendo, igualmente, apresentado defesa ou demonstrado que interpôs 
ação judicial para anulá-lo. O ente previdenciário, em face disso, julgou totalmente procedente o débito, abrindo prazo ( 

trinta dias) para a sua cobrança amigável, após o que determinou o encaminhamento do feito à Procuradoria do INSS 

para a sua inscrição em Dívida Ativa. 7.Assim, considerando que a ação penal se iniciou em 14 de maio de 2004 

(fls.622/624), com o recebimento da denúncia, não há que se falar em ausência de justa causa para a ação penal, até 

porque o inquérito policial se caracteriza como mera peça informativa e, mesmo que contenha alguma irregularidade, 

que na hipótese só se admite á título de argumentação, não tem o condão de acarretar a nulidade do processo penal 

instaurado posteriormente. Não há que se falar, portanto, em falta de materialidade, ou ausência de condição objetiva de 

punibilidade, por suposta falta de ultimação do processo administrativo-fiscal. 8. Ademais, o crime previsto no artigo 

168-A do Código Penal possui natureza formal, ou seja, prescinde de qualquer resultado naturalístico para a sua 

consumação. Basta que o agente desenvolva a conduta descrita pelo legislador no preceito primário para que o crime 

reste consumado. Em outras palavras, é suficiente o resultado jurídico para que o crime de apropriação indébita 
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previdenciária se consuma. 9.Exatamente porque se trata de um crime formal não se aplica a mesma linha de raciocínio 

construída pelo Supremo Tribunal Federal, por ocasião do julgamento do Habeas Corpus nº 81.611, relativamente ao 

crime previsto no artigo 1º da Lei 8.137/90, que possui natureza diversa do crime previsto no artigo 168-A do Código 

Penal. O delito de sonegação previsto no artigo 1º da Lei 8.137/90 é um crime material. 10. O término do processo 

administrativo-fiscal, segundo o entendimento do Supremo Tribunal Federal, é necessário para o início da persecução 

penal em relação ao crime previsto no artigo 1º da Lei 8.137/90, porque ali trata-se de crime material, há necessidade de 

certeza quanto ao resultado naturalístico. Em relação ao artigo 168-A do Código Penal não se cogita se houve, ou não, 

lesão aos cofres públicos. Basta a conduta de deixar de repassar os valores relativos às contribuições sociais do 

contribuinte, para a consumação. 11.Não é nulo o processo em que a denúncia não descreve a participação de cada um 

dos envolvidos no delito, nos casos de crimes que envolvam questões tributárias e cuja autoria seja considerada 

coletiva, por ter-se revelado extremamente dificultoso delimitar, de forma precisa, a participação de cada acusado nos 

referidos crimes, haja vista a crescente complexidade e interligação das questões relativas à tomada de decisão no 

interior das empresas, o que tornaria sobremaneira penosa a apuração da autoria delitiva pelo órgão acusador. 

12.Entretanto, ainda que para o início da ação penal não se exija uma perfeita individualização acerca da conduta de 

cada agente, é imperioso que, durante a instrução processual, resplandeça cristalina e indubitável a autoria delitiva, de 

modo que seja possível ao magistrado aplicar com segurança a norma penal, como ocorreu no presente caso. 

Preliminares afastadas. 13.As provas contidas nos autos conduzem, de forma lógica e harmônica, à existência do ilícito 

penal imputado ao réu. Autoria e materialidade do delito amplamente comprovada nos autos, mormente pela NFLD, 
contrato social, procuração dando plenos poderes de administração da empresa para o réu pelo depoimento da 

testemunha de acusação. 14.A conduta típica prevista no artigo 168-A tem natureza de crime formal, que se consuma 

quando o agente deixa de recolher, na época própria, as contribuições sociais. Portanto, trata-se de crime omissivo 

próprio, que não exige a presença do "animus rem sibi habendi" para sua caracterização. 15.Não pode prevalecer a tese 

da excludente de culpabilidade, eis que não comprovada pela defesa, a quem cabia o ônus de sua prova. E, frise-se, nos 

casos de crimes que não envolvem diretamente bens jurídicos relacionados à pessoa natural, faz-se necessária uma 

maior comprovação da inexigibilidade de conduta diversa, o que não ocorreu nestes autos. 16. Quanto a dosimetria da 

pena, tendo em vista que são devidas as contribuições relativas a julho de 2001 a junho de 2002, conforme supra-

mencionado, depreende-se que foram 12 os delitos praticados, sendo certo que cada mês ou competência em que as 

contribuições deixaram de ser recolhidas corresponde a uma omissão punível na esfera penal. 17.No caso dos autos, a 

pena-base foi fixada no mínimo, não tendo se verificado a presença de circunstâncias atenuantes e agravantes. 

13.Ocorre que o aumento decorrente da continuidade delitiva, na terceira fase de aplicação da pena, mostrou-se 

demasiadamente elevado (2/3), se se sopesar o número de condutas praticadas pelo agente. O número de crimes 

praticados não é elevado, haja vista que é comum, em se tratando de apropriação indébita previdenciária, que as 

condutas sejam praticadas em continuidade delitiva, valendo-se o agente do mesmo modus operandi e em reiteração 

mensal. 14. Por esse motivo e em razão dessa peculiariedade, justifica-se o aumento da pena, pela aplicação do artigo 

71 do Código Penal, à razão de 1/6 (um sexto), do que resulta a pena de 02 (dois) anos e 04 (quatro) meses de reclusão, 
em regime aberto, além do pagamento de 11 (onze) dias-multa. 15.Dosimetria da pena revista. Recurso interposto pelo 

réu parcialmente provido. 

( TRF3, ACR nº 26915, 5ª Turma, rel. Ramza Tartuce, DJF3 CJ1 DATA:27/07/2010 PÁGINA: 230)  

Nem se alegue que as contribuições do empregador rural pessoa física incidente sobre a receita bruta da 

comercialização da sua produção continua inconstitucional mesmo após a edição da EC nº 20/98, tendo em vista que a 

Lei 10.256/2001 ao dar nova redação ao caput do art. 25 da Lei 8.212/91, atribuiu, implicitamente, constitucionalidade 

e validade a seus respectivos incisos, pois, do contrário, o tipo tributário estaria fadado à inconstitucionalidade, mesmo 

após a EC nº 20/98, por ofensa à regra matriz de incidência e ao princípio da tipicidade cerrada.  

Sendo assim, a Lei 10.256/2001 amoldou a contribuição aos termos da EC nº 20/98, bem como está em conformidade 

com a tese disposta no Recurso Extraordinário 363.853 pelo Pleno do Supremo Tribunal Federal.  

 

Não há falar em bi-tributação ou bis in idem, posto que as contribuições incidentes sobre a receita bruta proveniente da 

comercialização da produção rural pagas pelo empregador rural pessoa física substituem as contribuições incidentes 

sobre a folha de salários, bem como o sujeito passivo da COFINS são as pessoas jurídicas de direito privado e não 

pessoa física, in verbis: 

 

"Art. 2° As contribuições para o PIS/PASEP e a COFINS, devidas pelas pessoas jurídicas de direito privado, serão 
calculadas com base no seu faturamento, observadas a legislação vigente e as alterações introduzidas por esta Lei." 

A propósito: 

 

"TRIBUTÁRIO. CONTRIBUIÇÃO AO FUNRURAL. EMPREGADOR RURAL PESSOA FÍSICA. 

EXIGIBILIDADE. BITRIBUTAÇÃO. INOCORRÊNCIA. 1. A partir do advento da L 8.212/1991, é exigível a 

contribuição ao FUNRURAL do empregador rural pessoa física, sobre a receita bruta da comercialização da produção 

rural, com fundamento no inc. I e § 8º do art. 195 da CF 1988. 2. Não há bitributação ou infringência ao princípio da 

não-cumulatividade, em virtude de a contribuição ao FUNRURAL devida pelo empregador rural pessoa física ter a 

mesma base de cálculo da COFINS, seja porque a contribuição não foi criada em decorrência da competência residual 

conferida pelo § 4º do art. 195 CF 1988, seja porque as pessoas físicas não são sujeitos passivos da COFINS." 

( TRF4, AG nº 200804000271353, 1º Turma, rel Álvaro Eduardo Junqueira, D.E 14-11-2008) 
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Apesar de as partes apelantes articularem vários argumentos na defesa de seus direitos, é pacífico que o juiz ou tribunal 

deve decidir a questão controvertida indicando os fundamentos jurídicos de seu convencimento, não estando, porém, 

obrigado a responder a cada uma das alegações das partes, quando já expôs motivação suficiente para sustentar sua 

decisão de acordo com o princípio do livre convencimento motivado. 
 

Nesse sentido há inúmeros precedentes do Eg. STJ, como os seguintes: 

 

PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO RESCISÓRIA. ART. 485, V, DO CPC. INÉPCIA DA INICIAL. INDEFERIMENTO 

LIMINAR. SÚMULA N.º 343/STF. APLICABILIDADE. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. NEGATIVA DE 

PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. OMISSÃO. INEXISTÊNCIA. 

1. O entendimento prevalente nesta Corte é no sentido de somente admitir a rescisória, afastando-se a aplicação da 

Súmula 343/STF, quando a Suprema Corte vier a declarar, em sede de controle concentrado, a inconstitucionalidade do 

dispositivo legal aplicado pela decisão rescindenda. Ou, ainda, quando a lei declarada inconstitucional no controle 

difuso tiver a sua eficácia suspensa pelo Senado Federal, quando então passa a operar efeitos erga omnes. 

2. O STF enfrentou a questão dos expurgos inflacionários nas contas vinculadas do FGTS quando do julgamento do RE 

n.º 226.855/RS, portanto, através do controle difuso, com efeito inter partes. Não há, assim, qualquer óbice à aplicação 

integral do enunciado sumular, de modo que o indeferimento liminar da inicial da ação rescisória não pode ser encarado 

como negativa de prestação jurisdicional. 

3. O Juiz não está obrigado a responder a todas as alegações das partes, quando já tenha encontrado motivo suficiente 

para fundar a decisão, nem se obriga a ater-se aos fundamentos indicados por elas e, tampouco, a responder um a um 

todos os seus argumentos. A solução da controvérsia dos autos não requer aplicação do princípio da isonomia, muito 
menos, da formulação de entendimento sobre o "caráter publicista" das contas vinculadas do FGTS, de modo que não 

há omissão a ser suprida em sede de embargos de declaração. 

(...)  

6. Embargos de declaração rejeitados. 

(STJ 1ª Seção, vu. EDcl no AgRg nos EInf na AR 2937 / PR, Proc. 2003/0169395-4. J. 25/05/2005, DJ 01.07.2005 p. 

355. Rel. Min. CASTRO MEIRA) 

 

Diante do exposto, nego seguimento ao recurso de apelação, nos termos da fundamentação supra, .  

 

Publique-se. Registre-se. Intime-se. Remetendo-se à vara de origem após as formalidades de praxe.  

 

São Paulo, 25 de agosto de 2011. 

COTRIM GUIMARÃES  

Desembargador Federal 

 

 

00095 APELAÇÃO/REEXAME NECESSÁRIO Nº 0000769-70.2010.4.03.6100/SP 

  
2010.61.00.000769-4/SP  

RELATOR : Desembargador Federal NELTON DOS SANTOS 

APELANTE : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : MARLY MILOCA DA CAMARA GOUVEIA E AFONSO GRISI NETO 

APELADO : CCB CIMPOR CIMENTOS DO BRASIL LTDA 

ADVOGADO : LIVIA BALBINO FONSECA SILVA e outro 

REMETENTE : JUIZO FEDERAL DA 1 VARA DE SAO PAULO>1ª SSJ>SP 

No. ORIG. : 00007697020104036100 1 Vr SAO PAULO/SP 

DECISÃO 

Seguro acidente do trabalho. FAP. Lei 10.666/2003. 

Trata-se de remessa oficial e de apelação interposta em face da sentença que julgou procedente o pedido de 

inexigibilidade tributária cumulado com repetição do indébito. 

 

A União apela alegando, preliminarmente, descabimento superveniente da impetração, diante da edição do Decreto nº 

7.126/2010 prevendo recurso administrativo com efeito suspensivo, independentemente de caução, contra a FAP 

atribuída ao contribuinte. 
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No mérito a apelante sustenta que a Lei n. 10.666/2003, que alterou a alíquota da contribuição ao SAT, não padece de 

inconstitucionalidade, sendo exigível a contribuição para Risco Ambiental do Trabalho, de acordo com o Fator 

Acidentário de Prevenção da empresa. 

 

É o sucinto relatório. Decido. 
 

A sentença de primeiro grau não merece reparos. 

 

Não prospera a alegação de falta de interesse de agir diante da superveniência de recurso administrativo com efeito 

suspensivo. 

 

De fato, o Decreto nº 7.126/2010 acrescentou o art. 202-B ao Decreto 3.048/99, com a seguinte redação: 

"Art. 202-B.  O FAP atribuído às empresas pelo Ministério da Previdência Social poderá ser contestado perante o 

Departamento de Políticas de Saúde e Segurança Ocupacional da Secretaria Políticas de Previdência Social do 

Ministério da Previdência Social, no prazo de trinta dias da sua divulgação oficial.  

§ 1o  A contestação de que trata o caput deverá versar, exclusivamente, sobre razões relativas a divergências quanto 

aos elementos previdenciários que compõem o cálculo do FAP.  

§ 2o  Da decisão proferida pelo Departamento de Políticas de Saúde e Segurança Ocupacional, caberá recurso, no 
prazo de trinta dias da intimação da decisão, para a Secretaria de Políticas de Previdência Social, que examinará a 

matéria em caráter terminativo.  

§ 3o  O processo administrativo de que trata este artigo tem efeito suspensivo."  

 

Verifica-se que o recurso administrativo somente pode versar sobre os "elementos previdenciários que compõem o 

cálculo do FAP", sendo que o presente mandado de segurança extrapola esses limites, na medida em que o impetrante 

inconstitucionalidade da própria lei que previu essa modalidade de arrecadação, dentre outras questões. 

 

Afastando assim a preliminar, adentro ao exame do mérito. 

 

De acordo com o art. 22, inciso II, da Lei n.º 8.212/1991, a contribuição do RAT (risco ambiental do trabalho) é 

definida pelo grau de risco da atividade em alíquotas de 1%, 2% ou 3% da tarifação coletiva, por subclasse econômica, 

incidentes sobre a folha de salários das empresas pra custear aposentadorias especiais e benefícios decorrentes de 

acidentes de trabalho. 

 

A Lei n.º 10.666/1991, em seu art. 10, concede redução das referidas alíquotas para as empresas que registrarem queda 

no índice de acidentalidade e doenças ocupacionais ou aumento no valor da contribuição em razão do desempenho da 
empresa em relação à respectiva atividade econômica, apurado em conformidade com os resultados obtidos a partir dos 

índices de freqüência, gravidade e custo. Veja-se: 

 

"Art. 10. A alíquota de contribuição de um, dois ou três por cento, destinada ao financiamento do benefício de 

aposentadoria especial ou daqueles concedidos em razão do grau de incidência de incapacidade laborativa decorrente 

dos riscos ambientais do trabalho, poderá ser reduzida, em até cinqüenta por cento, ou aumentada, em até cem por 

cento, conforme dispuser o regulamento, em razão do desempenho da empresa em relação à respectiva atividade 

econômica, apurado em conformidade com os resultados obtidos a partir dos índices de freqüência, gravidade e custo, 

calculados segundo metodologia aprovada pelo Conselho Nacional de Previdência Social". 

 

Já as resoluções n.ºs 1.308/2099 e 1.309/2009, do Conselho Nacional da Previdência Social - CNPS, dispõem sobre a 

nova metodologia para o cálculo do FAP - Fator Acidentário de Prevenção, tendo em vista o disposto na lei n.º 

10.666/2003. 

 

O Decreto n.º 6.957/2009, por sua vez, regulamenta a aplicação, o acompanhamento e a avaliação do FAP. 

 

Assim, ao definir a nova metodologia do Fator Acidentário de Prevenção (FAP), que deve ser utilizado a partir de 
janeiro de 2010 para calcular as alíquotas da tarifação individual por empresa do Seguro de Acidente do Trabalho - 

SAT, o Governo Federal ratificou, por meio do citado Decreto, as Resoluções do Conselho Nacional de Previdência 

Social (CNPS). 

 

Destarte, não há que se falar em infração ao princípio da legalidade (art. 5º, II, e 150, I, CF), uma vez que o FAP está 

expressamente previsto no art. 10 da Lei n.º 10.666/2003. 

 

Deveras, nem o Decreto n.º 6.957/2009 e tampouco as citadas Resoluções inovaram em relação ao que dispõem as Leis 

n.ºs 8.212/1991 e 10.666/2003, apenas explicitaram as condições concretas para o que tais normas determinam. 
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A regra matriz de incidência contém todos os elementos necessários à configuração da obrigação tributária, vez que 

define sujeitos ativo e passivo, base de cálculo e alíquotas, tudo em consonância com os princípios da tipicidade 

tributária e da segurança jurídica. 

 

Saliente-se que, no que se refere à instituição de tributos, o legislador esgota sua atividade ao descrever o fato gerador, a 

alíquota, a base de cálculo e o contribuinte. A avaliação das diversas situações concretas que influenciam a ocorrência 

da hipótese de incidência ou cálculo do montante devido é ato de execução. 

 

Outrossim, não se vislumbra afronta, pelo art. 10 da Lei n.º 10.666/2003, dos critérios diferenciados do art. 195, 

parágrafo 9º, da Constituição Federal. Deveras, o fato de o legislador constituinte possibilitar a alteração das alíquotas 

em razão da atividade econômica desenvolvida pela empresa não impede o legislador ordinário de se utilizar de outros 

elementos que possibilitem a diferenciação dentro de cada categoria, desde que considerado o objetivo da contribuição 

o SAT e da metodologia do FAP, qual seja, tributar de forma mais severa aqueles que mais oneram os cofres públicos. 

 

Diga-se, ainda, que a majoração das alíquotas da contribuição em razão dos eventos acidentários ocorridos na empresa 

não constitui punição pela prática de ato ilícito e, por conseqüência, não afronta o art. 3º do Código Tributário Nacional. 

O propósito da nova metodologia do FAP não é punir, mas estimular as empresas a investirem em programas e políticas 

tendentes à diminuição dos riscos ambientais de trabalho. 
 

A jurisprudência do Tribunal, aliás, já se assenta nesse sentido: 

 

"PROCESSUAL CIVIL. CONSTITUCIONAL. TRIBUTÁRIO. FATOR ACIDENTÁRIO DE PREVENÇÃO. LEI N. 

10.666/03, ART. 10. DECRETO N. 6.957/09. NOVA REDAÇÃO AO ART. 202-A DO DECRETO N. 3.048/99. 

RESOLUÇÃO N. 1.308/09. ISONOMIA. LEGALIDADE TRIBUTÁRIA. CONSTITUCIONALIDADE. 

1. O Fator Acidentário de Prevenção - FAP é um multiplicador sobre a alíquota de 1%, 2% ou 3%, correspondente ao 

enquadramento da empresa segundo a Classificação Nacional de Atividades Econômicas preponderante, nos termos do 

Decreto n. 3.048/99, que deve variar em um intervalo de 0,5 a 2,0. 

2. Assentada a constitucionalidade das alíquotas do SAT, sobre as quais incide o multiplicador, daí resulta a 

consideração da atividade econômica preponderante, a obviar a alegação de ofensa ao princípio da isonomia por não 

considerar, o multiplicador, os critérios estabelecidos pelo § 9º do art. 195 da Constituição da República. Além disso, 

esta dispõe sobre a cobertura do "risco" (CR, art. 201, § 10), sendo incontornável a consideração da recorrência de 

acidentes e sua gravidade, sob pena de não se cumprir a equidade na participação do custeio (CR, art. 194, parágrafo 

único, V). 

3. Não é tarefa específica da lei a matematização dos elementos de fato que compõem o risco propiciado pelo exercício 

da atividade econômica preponderante e os riscos em particular gerados pelo sujeito passivo, de modo que as normas 
regulamentares, ao cuidarem desse aspecto, não exorbitam o seu âmbito de validade e eficácia (Decreto n. 6957/09, 

Res. MPS/CNPS n. 1.308/09). 

4. A faculdade de contestar o percentil (Port. Interm.MPS/MF n. 329/09, arts. 1º e 2º, parágrafo único) não altera a 

natureza jurídica da exação nem converte o lançamento por homologação em por notificação. O Decreto n. 7.126, de 

03.03.10, em seu art. 2º, deu nova redação ao § 3º do art. 202-B do Decreto n. 3.048/99, para dispor que o processo 

administrativo de que trata o artigo tem efeito suspensivo. 

5. Agravo regimental prejudicado. Agravo de instrumento provido." 

(TRF/3, AT 400491/SP, 5ª Turma, Rel. Desembargador Federal André Nekatschalow, j. em 13/09/2010, DJF3 CJ1 

28/09/2010, p. 645, votação unânime) 

"PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO LEGAL EM AGRAVO DE INSTRUMENTO. ARTIGO 557, § 1º, DO CPC. 

CONTRIBUIÇÃO AO SAT. ENQUADRAMENTO. ART. 22, § 3º, DA LEI Nº 8.212/91. DECRETO Nº 6.957/2009. 

LEGALIDADE. 

1. O governo federal ratificou Resolução do Conselho Nacional de Previdência Social (CNPS) ao definir a nova 

metodologia do Fator Acidentário de Prevenção (FAP), que deve ser utilizado a partir de janeiro de 2010 para 

calcular as alíquotas da tarifação individual por empresa do Seguro Acidente, conforme o Decreto nº 6.957/2009. O 

decreto regulamenta as Resoluções n°s 1.308/2009 e 1.309/2009, do CNPS e traz a relação das subclasses econômicas 

- a partir da lista da Classificação Nacional de Atividades Econômicas -, com o respectivo percentual de contribuição 
(1%, 2% e 3%) de cada atividade econômica, determinando que sobre esses percentuais incidirá o FAP. 

2. Não se percebe à primeira vista infração aos princípios da legalidade genérica e estrita (art. 5º, II e 150, I da CF), 

em qualquer de suas conseqüências. O FAP está expressamente previsto no artigo 10 da Lei n.º 10.666/2003. O 

Decreto nº 6.957/09 não inovou em relação ao que dispõe as Leis nºs 8.212/91 e 10.666/2003, apenas explicitando as 

condições concretas para o que tais normas determinam. 

3. Embora não seja legalmente vedada a concessão de liminar ou antecipação de tutela em ação que discute o 

lançamento de crédito tributário, a presunção de constitucionalidade das leis e de legalidade do ato administrativo, 

aliás desdobrada na executoriedade da certidão de inscrição em dívida ativa, impõe que a suspensão de sua 

exigibilidade por provimento jurisdicional precário, sem o depósito do tributo, só possa ser deferida quando a 

jurisprudência dos tribunais esteja remansosamente formada em favor do contribuinte, ou quando o ato de lançamento 

se mostrar teratológico. 
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4. O Decreto nº 6.957/2009, observando o disposto no citado art. 22, § 3º, da Lei nº 8.212/91, atualizou a Relação de 

Atividades Preponderantes e Correspondentes Graus de Risco, constante do Anexo V ao Decreto nº 3.048/99, em 

conformidade com a Classificação Nacional de Atividades Econômicas - CNAE. 

5. Assim, o Decreto nº 6.957/2009 nada mais fez, ao indicar as atividades econômicas relacionadas com o grau de 

risco, do que explicitar e concretizar o comando da lei, para propiciar a sua aplicação, sem extrapolar o seu contorno, 

não havendo violação ao princípio da legalidade. 

6. Agravo a que se nega provimento. 

(TRF/3), AI 395790/SP, Rel. Desembargador Federal Henrique Herkenhoff, j. 1º/06/2010, JF3 CJ1 10/06/2010, p.52, 

votação unânime)" 

 

Ante o exposto e com fundamento no artigo 557, § 1º, do Código de Processo Civil, DOU PROVIMENTO à remessa 

oficial e ao apelo da União para denegar a segurança. 

 

Intimem-se. 

 

Decorridos os prazos recursais, procedam-se às devidas anotações e remetam-se os autos ao juízo de primeiro grau. 

 

São Paulo, 29 de agosto de 2011. 

Nelton dos Santos  

Desembargador Federal Relator 

 

 

00096 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0001071-02.2010.4.03.6100/SP 

  
2010.61.00.001071-1/SP  

RELATOR : Desembargador Federal NELTON DOS SANTOS 

APELANTE : COLEGIO ALBERT SABIN S/C LTDA 

ADVOGADO : RUBENS NUNES DE ARAUJO e outro 

APELADO : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : MARLY MILOCA DA CAMARA GOUVEIA E AFONSO GRISI NETO 

No. ORIG. : 00010710220104036100 5 Vr SAO PAULO/SP 

DECISÃO 

Seguro acidente do trabalho. FAP. Lei 10.666/2003. 

Trata-se de apelação interposta em face da sentença que julgou improcedente o pedido de inexigibilidade tributária 

cumulado com repetição do indébito. 

 
A autora apela alegando que a Lei n. 10.666/2003, que alterou a alíquota da contribuição ao SAT, padece de 

inconstitucionalidade, requerendo a devolução do tributo recolhido com base nesta legislação. 

 

É o sucinto relatório. Decido. 
 

A sentença de primeiro grau não merece reparos. 

 

De acordo com o art. 22, inciso II, da Lei n.º 8.212/1991, a contribuição do RAT (risco ambiental do trabalho) é 

definida pelo grau de risco da atividade em alíquotas de 1%, 2% ou 3% da tarifação coletiva, por subclasse econômica, 

incidentes sobre a folha de salários das empresas pra custear aposentadorias especiais e benefícios decorrentes de 

acidentes de trabalho. 

 

A Lei n.º 10.666/1991, em seu art. 10, concede redução das referidas alíquotas para as empresas que registrarem queda 

no índice de acidentalidade e doenças ocupacionais ou aumento no valor da contribuição em razão do desempenho da 

empresa em relação à respectiva atividade econômica, apurado em conformidade com os resultados obtidos a partir dos 

índices de freqüência, gravidade e custo. Veja-se: 

 
"Art. 10. A alíquota de contribuição de um, dois ou três por cento, destinada ao financiamento do benefício de 

aposentadoria especial ou daqueles concedidos em razão do grau de incidência de incapacidade laborativa decorrente 

dos riscos ambientais do trabalho, poderá ser reduzida, em até cinqüenta por cento, ou aumentada, em até cem por 

cento, conforme dispuser o regulamento, em razão do desempenho da empresa em relação à respectiva atividade 

econômica, apurado em conformidade com os resultados obtidos a partir dos índices de freqüência, gravidade e custo, 

calculados segundo metodologia aprovada pelo Conselho Nacional de Previdência Social". 
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Já as resoluções n.ºs 1.308/2099 e 1.309/2009, do Conselho Nacional da Previdência Social - CNPS, dispõem sobre a 

nova metodologia para o cálculo do FAP - Fator Acidentário de Prevenção, tendo em vista o disposto na lei n.º 

10.666/2003. 

 

O Decreto n.º 6.957/2009, por sua vez, regulamenta a aplicação, o acompanhamento e a avaliação do FAP. 

 

Assim, ao definir a nova metodologia do Fator Acidentário de Prevenção (FAP), que deve ser utilizado a partir de 

janeiro de 2010 para calcular as alíquotas da tarifação individual por empresa do Seguro de Acidente do Trabalho - 

SAT, o Governo Federal ratificou, por meio do citado Decreto, as Resoluções do Conselho Nacional de Previdência 

Social (CNPS). 

 

Destarte, não há que se falar em infração ao princípio da legalidade (art. 5º, II, e 150, I, CF), uma vez que o FAP está 

expressamente previsto no art. 10 da Lei n.º 10.666/2003. 

 

Deveras, nem o Decreto n.º 6.957/2009 e tampouco as citadas Resoluções inovaram em relação ao que dispõem as Leis 

n.ºs 8.212/1991 e 10.666/2003, apenas explicitaram as condições concretas para o que tais normas determinam. 

 

A regra matriz de incidência contém todos os elementos necessários à configuração da obrigação tributária, vez que 
define sujeitos ativo e passivo, base de cálculo e alíquotas, tudo em consonância com os princípios da tipicidade 

tributária e da segurança jurídica. 

 

Saliente-se que, no que se refere à instituição de tributos, o legislador esgota sua atividade ao descrever o fato gerador, a 

alíquota, a base de cálculo e o contribuinte. A avaliação das diversas situações concretas que influenciam a ocorrência 

da hipótese de incidência ou cálculo do montante devido é ato de execução. 

 

Outrossim, não se vislumbra afronta, pelo art. 10 da Lei n.º 10.666/2003, dos critérios diferenciados do art. 195, 

parágrafo 9º, da Constituição Federal. Deveras, o fato de o legislador constituinte possibilitar a alteração das alíquotas 

em razão da atividade econômica desenvolvida pela empresa não impede o legislador ordinário de se utilizar de outros 

elementos que possibilitem a diferenciação dentro de cada categoria, desde que considerado o objetivo da contribuição 

o SAT e da metodologia do FAP, qual seja, tributar de forma mais severa aqueles que mais oneram os cofres públicos. 

 

Diga-se, ainda, que a majoração das alíquotas da contribuição em razão dos eventos acidentários ocorridos na empresa 

não constitui punição pela prática de ato ilícito e, por conseqüência, não afronta o art. 3º do Código Tributário Nacional. 

O propósito da nova metodologia do FAP não é punir, mas estimular as empresas a investirem em programas e políticas 

tendentes à diminuição dos riscos ambientais de trabalho. 
 

A jurisprudência do Tribunal, aliás, já se assenta nesse sentido: 

 

"PROCESSUAL CIVIL. CONSTITUCIONAL. TRIBUTÁRIO. FATOR ACIDENTÁRIO DE PREVENÇÃO. LEI N. 

10.666/03, ART. 10. DECRETO N. 6.957/09. NOVA REDAÇÃO AO ART. 202-A DO DECRETO N. 3.048/99. 

RESOLUÇÃO N. 1.308/09. ISONOMIA. LEGALIDADE TRIBUTÁRIA. CONSTITUCIONALIDADE. 

1. O Fator Acidentário de Prevenção - FAP é um multiplicador sobre a alíquota de 1%, 2% ou 3%, correspondente ao 

enquadramento da empresa segundo a Classificação Nacional de Atividades Econômicas preponderante, nos termos do 

Decreto n. 3.048/99, que deve variar em um intervalo de 0,5 a 2,0. 

2. Assentada a constitucionalidade das alíquotas do SAT, sobre as quais incide o multiplicador, daí resulta a 

consideração da atividade econômica preponderante, a obviar a alegação de ofensa ao princípio da isonomia por não 

considerar, o multiplicador, os critérios estabelecidos pelo § 9º do art. 195 da Constituição da República. Além disso, 

esta dispõe sobre a cobertura do "risco" (CR, art. 201, § 10), sendo incontornável a consideração da recorrência de 

acidentes e sua gravidade, sob pena de não se cumprir a equidade na participação do custeio (CR, art. 194, parágrafo 

único, V). 

3. Não é tarefa específica da lei a matematização dos elementos de fato que compõem o risco propiciado pelo exercício 

da atividade econômica preponderante e os riscos em particular gerados pelo sujeito passivo, de modo que as normas 
regulamentares, ao cuidarem desse aspecto, não exorbitam o seu âmbito de validade e eficácia (Decreto n. 6957/09, 

Res. MPS/CNPS n. 1.308/09). 

4. A faculdade de contestar o percentil (Port. Interm.MPS/MF n. 329/09, arts. 1º e 2º, parágrafo único) não altera a 

natureza jurídica da exação nem converte o lançamento por homologação em por notificação. O Decreto n. 7.126, de 

03.03.10, em seu art. 2º, deu nova redação ao § 3º do art. 202-B do Decreto n. 3.048/99, para dispor que o processo 

administrativo de que trata o artigo tem efeito suspensivo. 

5. Agravo regimental prejudicado. Agravo de instrumento provido." 

(TRF/3, AT 400491/SP, 5ª Turma, Rel. Desembargador Federal André Nekatschalow, j. em 13/09/2010, DJF3 CJ1 

28/09/2010, p. 645, votação unânime) 
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"PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO LEGAL EM AGRAVO DE INSTRUMENTO. ARTIGO 557, § 1º, DO CPC. 

CONTRIBUIÇÃO AO SAT. ENQUADRAMENTO. ART. 22, § 3º, DA LEI Nº 8.212/91. DECRETO Nº 6.957/2009. 

LEGALIDADE. 

1. O governo federal ratificou Resolução do Conselho Nacional de Previdência Social (CNPS) ao definir a nova 

metodologia do Fator Acidentário de Prevenção (FAP), que deve ser utilizado a partir de janeiro de 2010 para 

calcular as alíquotas da tarifação individual por empresa do Seguro Acidente, conforme o Decreto nº 6.957/2009. O 

decreto regulamenta as Resoluções n°s 1.308/2009 e 1.309/2009, do CNPS e traz a relação das subclasses econômicas 

- a partir da lista da Classificação Nacional de Atividades Econômicas -, com o respectivo percentual de contribuição 

(1%, 2% e 3%) de cada atividade econômica, determinando que sobre esses percentuais incidirá o FAP.  

2. Não se percebe à primeira vista infração aos princípios da legalidade genérica e estrita (art. 5º, II e 150, I da CF), 

em qualquer de suas conseqüências. O FAP está expressamente previsto no artigo 10 da Lei n.º 10.666/2003. O 

Decreto nº 6.957/09 não inovou em relação ao que dispõe as Leis nºs 8.212/91 e 10.666/2003, apenas explicitando as 

condições concretas para o que tais normas determinam. 

3. Embora não seja legalmente vedada a concessão de liminar ou antecipação de tutela em ação que discute o 

lançamento de crédito tributário, a presunção de constitucionalidade das leis e de legalidade do ato administrativo, 

aliás desdobrada na executoriedade da certidão de inscrição em dívida ativa, impõe que a suspensão de sua 

exigibilidade por provimento jurisdicional precário, sem o depósito do tributo, só possa ser deferida quando a 

jurisprudência dos tribunais esteja remansosamente formada em favor do contribuinte, ou quando o ato de lançamento 
se mostrar teratológico. 

4. O Decreto nº 6.957/2009, observando o disposto no citado art. 22, § 3º, da Lei nº 8.212/91, atualizou a Relação de 

Atividades Preponderantes e Correspondentes Graus de Risco, constante do Anexo V ao Decreto nº 3.048/99, em 

conformidade com a Classificação Nacional de Atividades Econômicas - CNAE. 

5. Assim, o Decreto nº 6.957/2009 nada mais fez, ao indicar as atividades econômicas relacionadas com o grau de 

risco, do que explicitar e concretizar o comando da lei, para propiciar a sua aplicação, sem extrapolar o seu contorno, 

não havendo violação ao princípio da legalidade. 

6. Agravo a que se nega provimento. 

(TRF/3), AI 395790/SP, Rel. Desembargador Federal Henrique Herkenhoff, j. 1º/06/2010, JF3 CJ1 10/06/2010, p.52, 

votação unânime)" 

 

Ante o exposto e com fundamento no artigo 557, do Código de Processo Civil, NEGO SEGUIMENTO ao apelo do 

autor. 

 

Intimem-se. 

 

Decorridos os prazos recursais, procedam-se às devidas anotações e remetam-se os autos ao juízo de primeiro grau. 

 

São Paulo, 30 de agosto de 2011. 

Nelton dos Santos  

 

 

00097 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0001225-20.2010.4.03.6100/SP 

  
2010.61.00.001225-2/SP  

RELATOR : Desembargador Federal NELTON DOS SANTOS 

APELANTE : TIM CELULAR S/A 

ADVOGADO : FABIO LOPES VILELA BERBEL e outro 

APELADO : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : MARLY MILOCA DA CAMARA GOUVEIA E AFONSO GRISI NETO 

EXCLUIDO : TIM NORDESTE S/A 

No. ORIG. : 00012252020104036100 10 Vr SAO PAULO/SP 

DECISÃO 

Seguro acidente do trabalho. FAP. Lei 10.666/2003. 

Trata-se de apelação interposta por TIM Celular S/A, inconformada com a sentença que julgou improcedente o pedido 

de inexigibilidade tributária cumulado com repetição do indébito. 

 

A impetrante apela alegando que a Lei n. 10.666/2003, que alterou a alíquota da contribuição ao SAT, padece de 

inconstitucionalidade. 

 

É o sucinto relatório. Decido. 
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A sentença de primeiro grau não merece reparos. 

 

De acordo com o art. 22, inciso II, da Lei n.º 8.212/1991, a contribuição do RAT (risco ambiental do trabalho) é 

definida pelo grau de risco da atividade em alíquotas de 1%, 2% ou 3% da tarifação coletiva, por subclasse econômica, 

incidentes sobre a folha de salários das empresas pra custear aposentadorias especiais e benefícios decorrentes de 

acidentes de trabalho. 

 

A Lei n.º 10.666/1991, em seu art. 10, concede redução das referidas alíquotas para as empresas que registrarem queda 

no índice de acidentalidade e doenças ocupacionais ou aumento no valor da contribuição em razão do desempenho da 

empresa em relação à respectiva atividade econômica, apurado em conformidade com os resultados obtidos a partir dos 

índices de freqüência, gravidade e custo. Veja-se: 

 

"Art. 10. A alíquota de contribuição de um, dois ou três por cento, destinada ao financiamento do benefício de 

aposentadoria especial ou daqueles concedidos em razão do grau de incidência de incapacidade laborativa decorrente 

dos riscos ambientais do trabalho, poderá ser reduzida, em até cinqüenta por cento, ou aumentada, em até cem por 

cento, conforme dispuser o regulamento, em razão do desempenho da empresa em relação à respectiva atividade 

econômica, apurado em conformidade com os resultados obtidos a partir dos índices de freqüência, gravidade e custo, 

calculados segundo metodologia aprovada pelo Conselho Nacional de Previdência Social". 
 

Já as resoluções n.ºs 1.308/2099 e 1.309/2009, do Conselho Nacional da Previdência Social - CNPS, dispõem sobre a 

nova metodologia para o cálculo do FAP - Fator Acidentário de Prevenção, tendo em vista o disposto na lei n.º 

10.666/2003. 

 

O Decreto n.º 6.957/2009, por sua vez, regulamenta a aplicação, o acompanhamento e a avaliação do FAP. 

 

Assim, ao definir a nova metodologia do Fator Acidentário de Prevenção (FAP), que deve ser utilizado a partir de 

janeiro de 2010 para calcular as alíquotas da tarifação individual por empresa do Seguro de Acidente do Trabalho - 

SAT, o Governo Federal ratificou, por meio do citado Decreto, as Resoluções do Conselho Nacional de Previdência 

Social (CNPS). 

 

Destarte, não há que se falar em infração ao princípio da legalidade (art. 5º, II, e 150, I, CF), uma vez que o FAP está 

expressamente previsto no art. 10 da Lei n.º 10.666/2003. 

 

Deveras, nem o Decreto n.º 6.957/2009 e tampouco as citadas Resoluções inovaram em relação ao que dispõem as Leis 

n.ºs 8.212/1991 e 10.666/2003, apenas explicitaram as condições concretas para o que tais normas determinam. 
 

A regra matriz de incidência contém todos os elementos necessários à configuração da obrigação tributária, vez que 

define sujeitos ativo e passivo, base de cálculo e alíquotas, tudo em consonância com os princípios da tipicidade 

tributária e da segurança jurídica. 

 

Saliente-se que, no que se refere à instituição de tributos, o legislador esgota sua atividade ao descrever o fato gerador, a 

alíquota, a base de cálculo e o contribuinte. A avaliação das diversas situações concretas que influenciam a ocorrência 

da hipótese de incidência ou cálculo do montante devido é ato de execução. 

 

Outrossim, não se vislumbra afronta, pelo art. 10 da Lei n.º 10.666/2003, dos critérios diferenciados do art. 195, 

parágrafo 9º, da Constituição Federal. Deveras, o fato de o legislador constituinte possibilitar a alteração das alíquotas 

em razão da atividade econômica desenvolvida pela empresa não impede o legislador ordinário de se utilizar de outros 

elementos que possibilitem a diferenciação dentro de cada categoria, desde que considerado o objetivo da contribuição 

o SAT e da metodologia do FAP, qual seja, tributar de forma mais severa aqueles que mais oneram os cofres públicos. 

 

Diga-se, ainda, que a majoração das alíquotas da contribuição em razão dos eventos acidentários ocorridos na empresa 

não constitui punição pela prática de ato ilícito e, por conseqüência, não afronta o art. 3º do Código Tributário Nacional. 
O propósito da nova metodologia do FAP não é punir, mas estimular as empresas a investirem em programas e políticas 

tendentes à diminuição dos riscos ambientais de trabalho. 

 

A jurisprudência do Tribunal, aliás, já se assenta nesse sentido: 

 

"PROCESSUAL CIVIL. CONSTITUCIONAL. TRIBUTÁRIO. FATOR ACIDENTÁRIO DE PREVENÇÃO. LEI N. 

10.666/03, ART. 10. DECRETO N. 6.957/09. NOVA REDAÇÃO AO ART. 202-A DO DECRETO N. 3.048/99. 

RESOLUÇÃO N. 1.308/09. ISONOMIA. LEGALIDADE TRIBUTÁRIA. CONSTITUCIONALIDADE. 

1. O Fator Acidentário de Prevenção - FAP é um multiplicador sobre a alíquota de 1%, 2% ou 3%, correspondente ao 

enquadramento da empresa segundo a Classificação Nacional de Atividades Econômicas preponderante, nos termos do 

Decreto n. 3.048/99, que deve variar em um intervalo de 0,5 a 2,0. 
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2. Assentada a constitucionalidade das alíquotas do SAT, sobre as quais incide o multiplicador, daí resulta a 

consideração da atividade econômica preponderante, a obviar a alegação de ofensa ao princípio da isonomia por não 

considerar, o multiplicador, os critérios estabelecidos pelo § 9º do art. 195 da Constituição da República. Além disso, 

esta dispõe sobre a cobertura do "risco" (CR, art. 201, § 10), sendo incontornável a consideração da recorrência de 

acidentes e sua gravidade, sob pena de não se cumprir a equidade na participação do custeio (CR, art. 194, parágrafo 

único, V). 

3. Não é tarefa específica da lei a matematização dos elementos de fato que compõem o risco propiciado pelo exercício 

da atividade econômica preponderante e os riscos em particular gerados pelo sujeito passivo, de modo que as normas 

regulamentares, ao cuidarem desse aspecto, não exorbitam o seu âmbito de validade e eficácia (Decreto n. 6957/09, 

Res. MPS/CNPS n. 1.308/09). 

4. A faculdade de contestar o percentil (Port. Interm.MPS/MF n. 329/09, arts. 1º e 2º, parágrafo único) não altera a 

natureza jurídica da exação nem converte o lançamento por homologação em por notificação. O Decreto n. 7.126, de 

03.03.10, em seu art. 2º, deu nova redação ao § 3º do art. 202-B do Decreto n. 3.048/99, para dispor que o processo 

administrativo de que trata o artigo tem efeito suspensivo. 

5. Agravo regimental prejudicado. Agravo de instrumento provido." 

(TRF/3, AT 400491/SP, 5ª Turma, Rel. Desembargador Federal André Nekatschalow, j. em 13/09/2010, DJF3 CJ1 

28/09/2010, p. 645, votação unânime) 

"PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO LEGAL EM AGRAVO DE INSTRUMENTO. ARTIGO 557, § 1º, DO CPC. 
CONTRIBUIÇÃO AO SAT. ENQUADRAMENTO. ART. 22, § 3º, DA LEI Nº 8.212/91. DECRETO Nº 6.957/2009. 

LEGALIDADE. 

1. O governo federal ratificou Resolução do Conselho Nacional de Previdência Social (CNPS) ao definir a nova 

metodologia do Fator Acidentário de Prevenção (FAP), que deve ser utilizado a partir de janeiro de 2010 para 

calcular as alíquotas da tarifação individual por empresa do Seguro Acidente, conforme o Decreto nº 6.957/2009. O 

decreto regulamenta as Resoluções n°s 1.308/2009 e 1.309/2009, do CNPS e traz a relação das subclasses econômicas 

- a partir da lista da Classificação Nacional de Atividades Econômicas -, com o respectivo percentual de contribuição 

(1%, 2% e 3%) de cada atividade econômica, determinando que sobre esses percentuais incidirá o FAP. 

2. Não se percebe à primeira vista infração aos princípios da legalidade genérica e estrita (art. 5º, II e 150, I da CF), 

em qualquer de suas conseqüências. O FAP está expressamente previsto no artigo 10 da Lei n.º 10.666/2003. O 

Decreto nº 6.957/09 não inovou em relação ao que dispõe as Leis nºs 8.212/91 e 10.666/2003, apenas explicitando as 

condições concretas para o que tais normas determinam. 

3. Embora não seja legalmente vedada a concessão de liminar ou antecipação de tutela em ação que discute o 

lançamento de crédito tributário, a presunção de constitucionalidade das leis e de legalidade do ato administrativo, 

aliás desdobrada na executoriedade da certidão de inscrição em dívida ativa, impõe que a suspensão de sua 

exigibilidade por provimento jurisdicional precário, sem o depósito do tributo, só possa ser deferida quando a 

jurisprudência dos tribunais esteja remansosamente formada em favor do contribuinte, ou quando o ato de lançamento 
se mostrar teratológico. 

4. O Decreto nº 6.957/2009, observando o disposto no citado art. 22, § 3º, da Lei nº 8.212/91, atualizou a Relação de 

Atividades Preponderantes e Correspondentes Graus de Risco, constante do Anexo V ao Decreto nº 3.048/99, em 

conformidade com a Classificação Nacional de Atividades Econômicas - CNAE. 

5. Assim, o Decreto nº 6.957/2009 nada mais fez, ao indicar as atividades econômicas relacionadas com o grau de 

risco, do que explicitar e concretizar o comando da lei, para propiciar a sua aplicação, sem extrapolar o seu contorno, 

não havendo violação ao princípio da legalidade. 

6. Agravo a que se nega provimento. 

(TRF/3), AI 395790/SP, Rel. Desembargador Federal Henrique Herkenhoff, j. 1º/06/2010, JF3 CJ1 10/06/2010, p.52, 

votação unânime)" 

 

Ante o exposto e com fundamento no artigo 557, do Código de Processo Civil, NEGO SEGUIMENTO ao apelo do 

autor. 

 

Intimem-se. 

 

Decorridos os prazos recursais, procedam-se às devidas anotações e remetam-se os autos ao juízo de primeiro grau. 

 

São Paulo, 25 de agosto de 2011. 

Nelton dos Santos  

Desembargador Federal Relator 

 

 
00098 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0001333-49.2010.4.03.6100/SP 

  
2010.61.00.001333-5/SP  

RELATOR : Desembargador Federal NELTON DOS SANTOS 
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APELANTE : CONSTRAN S/A CONSTRUCOES E COM/ 

ADVOGADO : MILTON FLAVIO DE ALMEIDA CAMARGO LAUTENSCHLAGER e outro 

APELADO : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : MARLY MILOCA DA CAMARA GOUVEIA E AFONSO GRISI NETO 

No. ORIG. : 00013334920104036100 6 Vr SAO PAULO/SP 

DECISÃO 

Seguro acidente do trabalho. FAP. Lei 10.666/2003. 

Trata-se de apelação interposta em face da sentença que julgou improcedente o pedido de inexigibilidade tributária 

cumulado com repetição do indébito. 

 

A impetrante apela alegando que a Lei n. 10.666/2003, que alterou a alíquota da contribuição ao SAT, padece de 

inconstitucionalidade, requerendo a devolução do tributo recolhido com base nesta legislação. 

 

É o sucinto relatório. Decido. 
 

A sentença de primeiro grau não merece reparos. 

 

De acordo com o art. 22, inciso II, da Lei n.º 8.212/1991, a contribuição do RAT (risco ambiental do trabalho) é 

definida pelo grau de risco da atividade em alíquotas de 1%, 2% ou 3% da tarifação coletiva, por subclasse econômica, 

incidentes sobre a folha de salários das empresas pra custear aposentadorias especiais e benefícios decorrentes de 

acidentes de trabalho. 

 

A Lei n.º 10.666/1991, em seu art. 10, concede redução das referidas alíquotas para as empresas que registrarem queda 

no índice de acidentalidade e doenças ocupacionais ou aumento no valor da contribuição em razão do desempenho da 

empresa em relação à respectiva atividade econômica, apurado em conformidade com os resultados obtidos a partir dos 

índices de freqüência, gravidade e custo. Veja-se: 

 

"Art. 10. A alíquota de contribuição de um, dois ou três por cento, destinada ao financiamento do benefício de 

aposentadoria especial ou daqueles concedidos em razão do grau de incidência de incapacidade laborativa decorrente 

dos riscos ambientais do trabalho, poderá ser reduzida, em até cinqüenta por cento, ou aumentada, em até cem por 

cento, conforme dispuser o regulamento, em razão do desempenho da empresa em relação à respectiva atividade 
econômica, apurado em conformidade com os resultados obtidos a partir dos índices de freqüência, gravidade e custo, 

calculados segundo metodologia aprovada pelo Conselho Nacional de Previdência Social". 

 

Já as resoluções n.ºs 1.308/2099 e 1.309/2009, do Conselho Nacional da Previdência Social - CNPS, dispõem sobre a 

nova metodologia para o cálculo do FAP - Fator Acidentário de Prevenção, tendo em vista o disposto na lei n.º 

10.666/2003. 

 

O Decreto n.º 6.957/2009, por sua vez, regulamenta a aplicação, o acompanhamento e a avaliação do FAP. 

 

Assim, ao definir a nova metodologia do Fator Acidentário de Prevenção (FAP), que deve ser utilizado a partir de 

janeiro de 2010 para calcular as alíquotas da tarifação individual por empresa do Seguro de Acidente do Trabalho - 

SAT, o Governo Federal ratificou, por meio do citado Decreto, as Resoluções do Conselho Nacional de Previdência 

Social (CNPS). 

 

Destarte, não há que se falar em infração ao princípio da legalidade (art. 5º, II, e 150, I, CF), uma vez que o FAP está 

expressamente previsto no art. 10 da Lei n.º 10.666/2003. 

 
Deveras, nem o Decreto n.º 6.957/2009 e tampouco as citadas Resoluções inovaram em relação ao que dispõem as Leis 

n.ºs 8.212/1991 e 10.666/2003, apenas explicitaram as condições concretas para o que tais normas determinam. 

 

A regra matriz de incidência contém todos os elementos necessários à configuração da obrigação tributária, vez que 

define sujeitos ativo e passivo, base de cálculo e alíquotas, tudo em consonância com os princípios da tipicidade 

tributária e da segurança jurídica. 

 

Saliente-se que, no que se refere à instituição de tributos, o legislador esgota sua atividade ao descrever o fato gerador, a 

alíquota, a base de cálculo e o contribuinte. A avaliação das diversas situações concretas que influenciam a ocorrência 

da hipótese de incidência ou cálculo do montante devido é ato de execução. 

 

Outrossim, não se vislumbra afronta, pelo art. 10 da Lei n.º 10.666/2003, dos critérios diferenciados do art. 195, 

parágrafo 9º, da Constituição Federal. Deveras, o fato de o legislador constituinte possibilitar a alteração das alíquotas 
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em razão da atividade econômica desenvolvida pela empresa não impede o legislador ordinário de se utilizar de outros 

elementos que possibilitem a diferenciação dentro de cada categoria, desde que considerado o objetivo da contribuição 

o SAT e da metodologia do FAP, qual seja, tributar de forma mais severa aqueles que mais oneram os cofres públicos. 

 

Diga-se, ainda, que a majoração das alíquotas da contribuição em razão dos eventos acidentários ocorridos na empresa 

não constitui punição pela prática de ato ilícito e, por conseqüência, não afronta o art. 3º do Código Tributário Nacional. 

O propósito da nova metodologia do FAP não é punir, mas estimular as empresas a investirem em programas e políticas 

tendentes à diminuição dos riscos ambientais de trabalho. 

 

A jurisprudência do Tribunal, aliás, já se assenta nesse sentido: 

 

"PROCESSUAL CIVIL. CONSTITUCIONAL. TRIBUTÁRIO. FATOR ACIDENTÁRIO DE PREVENÇÃO. LEI N. 

10.666/03, ART. 10. DECRETO N. 6.957/09. NOVA REDAÇÃO AO ART. 202-A DO DECRETO N. 3.048/99. 

RESOLUÇÃO N. 1.308/09. ISONOMIA. LEGALIDADE TRIBUTÁRIA. CONSTITUCIONALIDADE. 

1. O Fator Acidentário de Prevenção - FAP é um multiplicador sobre a alíquota de 1%, 2% ou 3%, correspondente ao 

enquadramento da empresa segundo a Classificação Nacional de Atividades Econômicas preponderante, nos termos do 

Decreto n. 3.048/99, que deve variar em um intervalo de 0,5 a 2,0. 

2. Assentada a constitucionalidade das alíquotas do SAT, sobre as quais incide o multiplicador, daí resulta a 
consideração da atividade econômica preponderante, a obviar a alegação de ofensa ao princípio da isonomia por não 

considerar, o multiplicador, os critérios estabelecidos pelo § 9º do art. 195 da Constituição da República. Além disso, 

esta dispõe sobre a cobertura do "risco" (CR, art. 201, § 10), sendo incontornável a consideração da recorrência de 

acidentes e sua gravidade, sob pena de não se cumprir a equidade na participação do custeio (CR, art. 194, parágrafo 

único, V). 

3. Não é tarefa específica da lei a matematização dos elementos de fato que compõem o risco propiciado pelo exercício 

da atividade econômica preponderante e os riscos em particular gerados pelo sujeito passivo, de modo que as normas 

regulamentares, ao cuidarem desse aspecto, não exorbitam o seu âmbito de validade e eficácia (Decreto n. 6957/09, 

Res. MPS/CNPS n. 1.308/09). 

4. A faculdade de contestar o percentil (Port. Interm.MPS/MF n. 329/09, arts. 1º e 2º, parágrafo único) não altera a 

natureza jurídica da exação nem converte o lançamento por homologação em por notificação. O Decreto n. 7.126, de 

03.03.10, em seu art. 2º, deu nova redação ao § 3º do art. 202-B do Decreto n. 3.048/99, para dispor que o processo 

administrativo de que trata o artigo tem efeito suspensivo. 

5. Agravo regimental prejudicado. Agravo de instrumento provido." 

(TRF/3, AT 400491/SP, 5ª Turma, Rel. Desembargador Federal André Nekatschalow, j. em 13/09/2010, DJF3 CJ1 

28/09/2010, p. 645, votação unânime) 

"PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO LEGAL EM AGRAVO DE INSTRUMENTO. ARTIGO 557, § 1º, DO CPC. 
CONTRIBUIÇÃO AO SAT. ENQUADRAMENTO. ART. 22, § 3º, DA LEI Nº 8.212/91. DECRETO Nº 6.957/2009. 

LEGALIDADE. 

1. O governo federal ratificou Resolução do Conselho Nacional de Previdência Social (CNPS) ao definir a nova 

metodologia do Fator Acidentário de Prevenção (FAP), que deve ser utilizado a partir de janeiro de 2010 para 

calcular as alíquotas da tarifação individual por empresa do Seguro Acidente, conforme o Decreto nº 6.957/2009. O 

decreto regulamenta as Resoluções n°s 1.308/2009 e 1.309/2009, do CNPS e traz a relação das subclasses econômicas 

- a partir da lista da Classificação Nacional de Atividades Econômicas -, com o respectivo percentual de contribuição 

(1%, 2% e 3%) de cada atividade econômica, determinando que sobre esses percentuais incidirá o FAP.  

2. Não se percebe à primeira vista infração aos princípios da legalidade genérica e estrita (art. 5º, II e 150, I da CF), 

em qualquer de suas conseqüências. O FAP está expressamente previsto no artigo 10 da Lei n.º 10.666/2003. O 

Decreto nº 6.957/09 não inovou em relação ao que dispõe as Leis nºs 8.212/91 e 10.666/2003, apenas explicitando as 

condições concretas para o que tais normas determinam. 

3. Embora não seja legalmente vedada a concessão de liminar ou antecipação de tutela em ação que discute o 

lançamento de crédito tributário, a presunção de constitucionalidade das leis e de legalidade do ato administrativo, 

aliás desdobrada na executoriedade da certidão de inscrição em dívida ativa, impõe que a suspensão de sua 

exigibilidade por provimento jurisdicional precário, sem o depósito do tributo, só possa ser deferida quando a 

jurisprudência dos tribunais esteja remansosamente formada em favor do contribuinte, ou quando o ato de lançamento 
se mostrar teratológico. 

4. O Decreto nº 6.957/2009, observando o disposto no citado art. 22, § 3º, da Lei nº 8.212/91, atualizou a Relação de 

Atividades Preponderantes e Correspondentes Graus de Risco, constante do Anexo V ao Decreto nº 3.048/99, em 

conformidade com a Classificação Nacional de Atividades Econômicas - CNAE. 

5. Assim, o Decreto nº 6.957/2009 nada mais fez, ao indicar as atividades econômicas relacionadas com o grau de 

risco, do que explicitar e concretizar o comando da lei, para propiciar a sua aplicação, sem extrapolar o seu contorno, 

não havendo violação ao princípio da legalidade. 

6. Agravo a que se nega provimento. 

(TRF/3), AI 395790/SP, Rel. Desembargador Federal Henrique Herkenhoff, j. 1º/06/2010, JF3 CJ1 10/06/2010, p.52, 

votação unânime)" 
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Ante o exposto e com fundamento no artigo 557, do Código de Processo Civil, NEGO SEGUIMENTO ao apelo do 

autor. 

 

Intimem-se. 

 

Decorridos os prazos recursais, procedam-se às devidas anotações e remetam-se os autos ao juízo de primeiro grau. 

 

São Paulo, 26 de agosto de 2011. 

Nelton dos Santos  

Desembargador Federal Relator 

 

 

00099 APELAÇÃO/REEXAME NECESSÁRIO Nº 0001777-82.2010.4.03.6100/SP 

  
2010.61.00.001777-8/SP  

RELATOR : Desembargador Federal NELTON DOS SANTOS 

APELANTE : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : MARLY MILOCA DA CAMARA GOUVEIA E AFONSO GRISI NETO 

APELADO : INTERMEDICA SISTEMA DE SAUDE S/A e outros 

 
: INTERODONTO SISTEMA DE SAUDE ODONTOLOGICA S/C LTDA 

 
: NOTRE DAME SEGURADORA S/A 

ADVOGADO : LIVIA BALBINO FONSECA SILVA e outro 

REMETENTE : JUIZO FEDERAL DA 17 VARA SAO PAULO Sec Jud SP 

No. ORIG. : 00017778220104036100 17 Vr SAO PAULO/SP 

DECISÃO 

Seguro acidente do trabalho. FAP. Lei 10.666/2003. 

Trata-se de remessa oficial e de apelação interposta em face da sentença que julgou procedente o pedido de 

inexigibilidade tributária cumulado com repetição do indébito. 

 

A União apela alegando que a Lei n. 10.666/2003, que alterou a alíquota da contribuição ao SAT, não padece de 

inconstitucionalidade, sendo exigível a contribuição para Risco Ambiental do Trabalho, de acordo com o Fator 

Acidentário de Prevenção da empresa. 

 

É o sucinto relatório. Decido. 
 

A sentença de primeiro grau não merece reparos. 
 

De acordo com o art. 22, inciso II, da Lei n.º 8.212/1991, a contribuição do RAT (risco ambiental do trabalho) é 

definida pelo grau de risco da atividade em alíquotas de 1%, 2% ou 3% da tarifação coletiva, por subclasse econômica, 

incidentes sobre a folha de salários das empresas pra custear aposentadorias especiais e benefícios decorrentes de 

acidentes de trabalho. 

 

A Lei n.º 10.666/1991, em seu art. 10, concede redução das referidas alíquotas para as empresas que registrarem queda 

no índice de acidentalidade e doenças ocupacionais ou aumento no valor da contribuição em razão do desempenho da 

empresa em relação à respectiva atividade econômica, apurado em conformidade com os resultados obtidos a partir dos 

índices de freqüência, gravidade e custo. Veja-se: 

 

"Art. 10. A alíquota de contribuição de um, dois ou três por cento, destinada ao financiamento do benefício de 

aposentadoria especial ou daqueles concedidos em razão do grau de incidência de incapacidade laborativa decorrente 

dos riscos ambientais do trabalho, poderá ser reduzida, em até cinqüenta por cento, ou aumentada, em até cem por 

cento, conforme dispuser o regulamento, em razão do desempenho da empresa em relação à respectiva atividade 

econômica, apurado em conformidade com os resultados obtidos a partir dos índices de freqüência, gravidade e custo, 

calculados segundo metodologia aprovada pelo Conselho Nacional de Previdência Social". 
 

Já as resoluções n.ºs 1.308/2099 e 1.309/2009, do Conselho Nacional da Previdência Social - CNPS, dispõem sobre a 

nova metodologia para o cálculo do FAP - Fator Acidentário de Prevenção, tendo em vista o disposto na lei n.º 

10.666/2003. 

 

O Decreto n.º 6.957/2009, por sua vez, regulamenta a aplicação, o acompanhamento e a avaliação do FAP. 
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Assim, ao definir a nova metodologia do Fator Acidentário de Prevenção (FAP), que deve ser utilizado a partir de 

janeiro de 2010 para calcular as alíquotas da tarifação individual por empresa do Seguro de Acidente do Trabalho - 

SAT, o Governo Federal ratificou, por meio do citado Decreto, as Resoluções do Conselho Nacional de Previdência 

Social (CNPS). 

 

Destarte, não há que se falar em infração ao princípio da legalidade (art. 5º, II, e 150, I, CF), uma vez que o FAP está 

expressamente previsto no art. 10 da Lei n.º 10.666/2003. 

 

Deveras, nem o Decreto n.º 6.957/2009 e tampouco as citadas Resoluções inovaram em relação ao que dispõem as Leis 

n.ºs 8.212/1991 e 10.666/2003, apenas explicitaram as condições concretas para o que tais normas determinam. 

 

A regra matriz de incidência contém todos os elementos necessários à configuração da obrigação tributária, vez que 

define sujeitos ativo e passivo, base de cálculo e alíquotas, tudo em consonância com os princípios da tipicidade 

tributária e da segurança jurídica. 

 

Saliente-se que, no que se refere à instituição de tributos, o legislador esgota sua atividade ao descrever o fato gerador, a 

alíquota, a base de cálculo e o contribuinte. A avaliação das diversas situações concretas que influenciam a ocorrência 

da hipótese de incidência ou cálculo do montante devido é ato de execução. 
 

Outrossim, não se vislumbra afronta, pelo art. 10 da Lei n.º 10.666/2003, dos critérios diferenciados do art. 195, 

parágrafo 9º, da Constituição Federal. Deveras, o fato de o legislador constituinte possibilitar a alteração das alíquotas 

em razão da atividade econômica desenvolvida pela empresa não impede o legislador ordinário de se utilizar de outros 

elementos que possibilitem a diferenciação dentro de cada categoria, desde que considerado o objetivo da contribuição 

o SAT e da metodologia do FAP, qual seja, tributar de forma mais severa aqueles que mais oneram os cofres públicos. 

 

Diga-se, ainda, que a majoração das alíquotas da contribuição em razão dos eventos acidentários ocorridos na empresa 

não constitui punição pela prática de ato ilícito e, por conseqüência, não afronta o art. 3º do Código Tributário Nacional. 

O propósito da nova metodologia do FAP não é punir, mas estimular as empresas a investirem em programas e políticas 

tendentes à diminuição dos riscos ambientais de trabalho. 

 

A jurisprudência do Tribunal, aliás, já se assenta nesse sentido: 

 

"PROCESSUAL CIVIL. CONSTITUCIONAL. TRIBUTÁRIO. FATOR ACIDENTÁRIO DE PREVENÇÃO. LEI N. 

10.666/03, ART. 10. DECRETO N. 6.957/09. NOVA REDAÇÃO AO ART. 202-A DO DECRETO N. 3.048/99. 

RESOLUÇÃO N. 1.308/09. ISONOMIA. LEGALIDADE TRIBUTÁRIA. CONSTITUCIONALIDADE. 
1. O Fator Acidentário de Prevenção - FAP é um multiplicador sobre a alíquota de 1%, 2% ou 3%, correspondente ao 

enquadramento da empresa segundo a Classificação Nacional de Atividades Econômicas preponderante, nos termos do 

Decreto n. 3.048/99, que deve variar em um intervalo de 0,5 a 2,0. 

2. Assentada a constitucionalidade das alíquotas do SAT, sobre as quais incide o multiplicador, daí resulta a 

consideração da atividade econômica preponderante, a obviar a alegação de ofensa ao princípio da isonomia por não 

considerar, o multiplicador, os critérios estabelecidos pelo § 9º do art. 195 da Constituição da República. Além disso, 

esta dispõe sobre a cobertura do "risco" (CR, art. 201, § 10), sendo incontornável a consideração da recorrência de 

acidentes e sua gravidade, sob pena de não se cumprir a equidade na participação do custeio (CR, art. 194, parágrafo 

único, V). 

3. Não é tarefa específica da lei a matematização dos elementos de fato que compõem o risco propiciado pelo exercício 

da atividade econômica preponderante e os riscos em particular gerados pelo sujeito passivo, de modo que as normas 

regulamentares, ao cuidarem desse aspecto, não exorbitam o seu âmbito de validade e eficácia (Decreto n. 6957/09, 

Res. MPS/CNPS n. 1.308/09). 

4. A faculdade de contestar o percentil (Port. Interm.MPS/MF n. 329/09, arts. 1º e 2º, parágrafo único) não altera a 

natureza jurídica da exação nem converte o lançamento por homologação em por notificação. O Decreto n. 7.126, de 

03.03.10, em seu art. 2º, deu nova redação ao § 3º do art. 202-B do Decreto n. 3.048/99, para dispor que o processo 

administrativo de que trata o artigo tem efeito suspensivo. 
5. Agravo regimental prejudicado. Agravo de instrumento provido." 

(TRF/3, AT 400491/SP, 5ª Turma, Rel. Desembargador Federal André Nekatschalow, j. em 13/09/2010, DJF3 CJ1 

28/09/2010, p. 645, votação unânime) 

"PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO LEGAL EM AGRAVO DE INSTRUMENTO. ARTIGO 557, § 1º, DO CPC. 

CONTRIBUIÇÃO AO SAT. ENQUADRAMENTO. ART. 22, § 3º, DA LEI Nº 8.212/91. DECRETO Nº 6.957/2009. 

LEGALIDADE. 

1. O governo federal ratificou Resolução do Conselho Nacional de Previdência Social (CNPS) ao definir a nova 

metodologia do Fator Acidentário de Prevenção (FAP), que deve ser utilizado a partir de janeiro de 2010 para 

calcular as alíquotas da tarifação individual por empresa do Seguro Acidente, conforme o Decreto nº 6.957/2009. O 

decreto regulamenta as Resoluções n°s 1.308/2009 e 1.309/2009, do CNPS e traz a relação das subclasses econômicas 
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- a partir da lista da Classificação Nacional de Atividades Econômicas -, com o respectivo percentual de contribuição 

(1%, 2% e 3%) de cada atividade econômica, determinando que sobre esses percentuais incidirá o FAP.  

2. Não se percebe à primeira vista infração aos princípios da legalidade genérica e estrita (art. 5º, II e 150, I da CF), 

em qualquer de suas conseqüências. O FAP está expressamente previsto no artigo 10 da Lei n.º 10.666/2003. O 

Decreto nº 6.957/09 não inovou em relação ao que dispõe as Leis nºs 8.212/91 e 10.666/2003, apenas explicitando as 

condições concretas para o que tais normas determinam. 

3. Embora não seja legalmente vedada a concessão de liminar ou antecipação de tutela em ação que discute o 

lançamento de crédito tributário, a presunção de constitucionalidade das leis e de legalidade do ato administrativo, 

aliás desdobrada na executoriedade da certidão de inscrição em dívida ativa, impõe que a suspensão de sua 

exigibilidade por provimento jurisdicional precário, sem o depósito do tributo, só possa ser deferida quando a 

jurisprudência dos tribunais esteja remansosamente formada em favor do contribuinte, ou quando o ato de lançamento 

se mostrar teratológico. 

4. O Decreto nº 6.957/2009, observando o disposto no citado art. 22, § 3º, da Lei nº 8.212/91, atualizou a Relação de 

Atividades Preponderantes e Correspondentes Graus de Risco, constante do Anexo V ao Decreto nº 3.048/99, em 

conformidade com a Classificação Nacional de Atividades Econômicas - CNAE. 

5. Assim, o Decreto nº 6.957/2009 nada mais fez, ao indicar as atividades econômicas relacionadas com o grau de 

risco, do que explicitar e concretizar o comando da lei, para propiciar a sua aplicação, sem extrapolar o seu contorno, 

não havendo violação ao princípio da legalidade. 
6. Agravo a que se nega provimento. 

(TRF/3), AI 395790/SP, Rel. Desembargador Federal Henrique Herkenhoff, j. 1º/06/2010, JF3 CJ1 10/06/2010, p.52, 

votação unânime)" 

 

Ante o exposto e com fundamento no artigo 557, § 1º, do Código de Processo Civil, DOU PROVIMENTO à remessa 

oficial e ao apelo da União para denegar a segurança. 

 

Intimem-se. 

 

Decorridos os prazos recursais, procedam-se às devidas anotações e remetam-se os autos ao juízo de primeiro grau. 

 

São Paulo, 29 de agosto de 2011. 

Nelton dos Santos  

Desembargador Federal Relator 

 

 

00100 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0002060-08.2010.4.03.6100/SP 

  
2010.61.00.002060-1/SP  

RELATOR : Desembargador Federal NELTON DOS SANTOS 

APELANTE : ADMINISTRADORA DE CONSORCIO NACIONAL HONDA LTDA 

ADVOGADO : PEDRO GUILHERME ACCORSI LUNARDELLI e outro 

APELADO : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : MARLY MILOCA DA CAMARA GOUVEIA E AFONSO GRISI NETO 

No. ORIG. : 00020600820104036100 2 Vr SANTO ANDRE/SP 

DECISÃO 

Seguro acidente do trabalho. FAP. Lei 10.666/2003. 

Trata-se de apelação interposta em face da sentença que julgou improcedente o pedido de inexigibilidade tributária 

cumulado com repetição do indébito. 

 

A impetrante apela alegando que a Lei n. 10.666/2003, que alterou a alíquota da contribuição ao SAT, padece de 

inconstitucionalidade, requerendo a devolução do tributo recolhido com base nesta legislação. 

 

É o sucinto relatório. Decido. 
 
A sentença de primeiro grau não merece reparos. 

 

De acordo com o art. 22, inciso II, da Lei n.º 8.212/1991, a contribuição do RAT (risco ambiental do trabalho) é 

definida pelo grau de risco da atividade em alíquotas de 1%, 2% ou 3% da tarifação coletiva, por subclasse econômica, 

incidentes sobre a folha de salários das empresas pra custear aposentadorias especiais e benefícios decorrentes de 

acidentes de trabalho. 
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A Lei n.º 10.666/1991, em seu art. 10, concede redução das referidas alíquotas para as empresas que registrarem queda 

no índice de acidentalidade e doenças ocupacionais ou aumento no valor da contribuição em razão do desempenho da 

empresa em relação à respectiva atividade econômica, apurado em conformidade com os resultados obtidos a partir dos 

índices de freqüência, gravidade e custo. Veja-se: 

 

"Art. 10. A alíquota de contribuição de um, dois ou três por cento, destinada ao financiamento do benefício de 

aposentadoria especial ou daqueles concedidos em razão do grau de incidência de incapacidade laborativa decorrente 

dos riscos ambientais do trabalho, poderá ser reduzida, em até cinqüenta por cento, ou aumentada, em até cem por 

cento, conforme dispuser o regulamento, em razão do desempenho da empresa em relação à respectiva atividade 

econômica, apurado em conformidade com os resultados obtidos a partir dos índices de freqüência, gravidade e custo, 

calculados segundo metodologia aprovada pelo Conselho Nacional de Previdência Social". 

 

Já as resoluções n.ºs 1.308/2099 e 1.309/2009, do Conselho Nacional da Previdência Social - CNPS, dispõem sobre a 

nova metodologia para o cálculo do FAP - Fator Acidentário de Prevenção, tendo em vista o disposto na lei n.º 

10.666/2003. 

 

O Decreto n.º 6.957/2009, por sua vez, regulamenta a aplicação, o acompanhamento e a avaliação do FAP. 

 
Assim, ao definir a nova metodologia do Fator Acidentário de Prevenção (FAP), que deve ser utilizado a partir de 

janeiro de 2010 para calcular as alíquotas da tarifação individual por empresa do Seguro de Acidente do Trabalho - 

SAT, o Governo Federal ratificou, por meio do citado Decreto, as Resoluções do Conselho Nacional de Previdência 

Social (CNPS). 

 

Destarte, não há que se falar em infração ao princípio da legalidade (art. 5º, II, e 150, I, CF), uma vez que o FAP está 

expressamente previsto no art. 10 da Lei n.º 10.666/2003. 

 

Deveras, nem o Decreto n.º 6.957/2009 e tampouco as citadas Resoluções inovaram em relação ao que dispõem as Leis 

n.ºs 8.212/1991 e 10.666/2003, apenas explicitaram as condições concretas para o que tais normas determinam. 

 

A regra matriz de incidência contém todos os elementos necessários à configuração da obrigação tributária, vez que 

define sujeitos ativo e passivo, base de cálculo e alíquotas, tudo em consonância com os princípios da tipicidade 

tributária e da segurança jurídica. 

 

Saliente-se que, no que se refere à instituição de tributos, o legislador esgota sua atividade ao descrever o fato gerador, a 

alíquota, a base de cálculo e o contribuinte. A avaliação das diversas situações concretas que influenciam a ocorrência 
da hipótese de incidência ou cálculo do montante devido é ato de execução. 

 

Outrossim, não se vislumbra afronta, pelo art. 10 da Lei n.º 10.666/2003, dos critérios diferenciados do art. 195, 

parágrafo 9º, da Constituição Federal. Deveras, o fato de o legislador constituinte possibilitar a alteração das alíquotas 

em razão da atividade econômica desenvolvida pela empresa não impede o legislador ordinário de se utilizar de outros 

elementos que possibilitem a diferenciação dentro de cada categoria, desde que considerado o objetivo da contribuição 

o SAT e da metodologia do FAP, qual seja, tributar de forma mais severa aqueles que mais oneram os cofres públicos. 

 

Diga-se, ainda, que a majoração das alíquotas da contribuição em razão dos eventos acidentários ocorridos na empresa 

não constitui punição pela prática de ato ilícito e, por conseqüência, não afronta o art. 3º do Código Tributário Nacional. 

O propósito da nova metodologia do FAP não é punir, mas estimular as empresas a investirem em programas e políticas 

tendentes à diminuição dos riscos ambientais de trabalho. 

 

A jurisprudência do Tribunal, aliás, já se assenta nesse sentido: 

 

"PROCESSUAL CIVIL. CONSTITUCIONAL. TRIBUTÁRIO. FATOR ACIDENTÁRIO DE PREVENÇÃO. LEI N. 

10.666/03, ART. 10. DECRETO N. 6.957/09. NOVA REDAÇÃO AO ART. 202-A DO DECRETO N. 3.048/99. 
RESOLUÇÃO N. 1.308/09. ISONOMIA. LEGALIDADE TRIBUTÁRIA. CONSTITUCIONALIDADE. 

1. O Fator Acidentário de Prevenção - FAP é um multiplicador sobre a alíquota de 1%, 2% ou 3%, correspondente ao 

enquadramento da empresa segundo a Classificação Nacional de Atividades Econômicas preponderante, nos termos do 

Decreto n. 3.048/99, que deve variar em um intervalo de 0,5 a 2,0. 

2. Assentada a constitucionalidade das alíquotas do SAT, sobre as quais incide o multiplicador, daí resulta a 

consideração da atividade econômica preponderante, a obviar a alegação de ofensa ao princípio da isonomia por não 

considerar, o multiplicador, os critérios estabelecidos pelo § 9º do art. 195 da Constituição da República. Além disso, 

esta dispõe sobre a cobertura do "risco" (CR, art. 201, § 10), sendo incontornável a consideração da recorrência de 

acidentes e sua gravidade, sob pena de não se cumprir a equidade na participação do custeio (CR, art. 194, parágrafo 

único, V). 
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3. Não é tarefa específica da lei a matematização dos elementos de fato que compõem o risco propiciado pelo exercício 

da atividade econômica preponderante e os riscos em particular gerados pelo sujeito passivo, de modo que as normas 

regulamentares, ao cuidarem desse aspecto, não exorbitam o seu âmbito de validade e eficácia (Decreto n. 6957/09, 

Res. MPS/CNPS n. 1.308/09). 

4. A faculdade de contestar o percentil (Port. Interm.MPS/MF n. 329/09, arts. 1º e 2º, parágrafo único) não altera a 

natureza jurídica da exação nem converte o lançamento por homologação em por notificação. O Decreto n. 7.126, de 

03.03.10, em seu art. 2º, deu nova redação ao § 3º do art. 202-B do Decreto n. 3.048/99, para dispor que o processo 

administrativo de que trata o artigo tem efeito suspensivo. 

5. Agravo regimental prejudicado. Agravo de instrumento provido." 

(TRF/3, AT 400491/SP, 5ª Turma, Rel. Desembargador Federal André Nekatschalow, j. em 13/09/2010, DJF3 CJ1 

28/09/2010, p. 645, votação unânime) 

"PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO LEGAL EM AGRAVO DE INSTRUMENTO. ARTIGO 557, § 1º, DO CPC. 

CONTRIBUIÇÃO AO SAT. ENQUADRAMENTO. ART. 22, § 3º, DA LEI Nº 8.212/91. DECRETO Nº 6.957/2009. 

LEGALIDADE. 

1. O governo federal ratificou Resolução do Conselho Nacional de Previdência Social (CNPS) ao definir a nova 

metodologia do Fator Acidentário de Prevenção (FAP), que deve ser utilizado a partir de janeiro de 2010 para 

calcular as alíquotas da tarifação individual por empresa do Seguro Acidente, conforme o Decreto nº 6.957/2009. O 

decreto regulamenta as Resoluções n°s 1.308/2009 e 1.309/2009, do CNPS e traz a relação das subclasses econômicas 
- a partir da lista da Classificação Nacional de Atividades Econômicas -, com o respectivo percentual de contribuição 

(1%, 2% e 3%) de cada atividade econômica, determinando que sobre esses percentuais incidirá o FAP.  

2. Não se percebe à primeira vista infração aos princípios da legalidade genérica e estrita (art. 5º, II e 150, I da CF), 

em qualquer de suas conseqüências. O FAP está expressamente previsto no artigo 10 da Lei n.º 10.666/2003. O 

Decreto nº 6.957/09 não inovou em relação ao que dispõe as Leis nºs 8.212/91 e 10.666/2003, apenas explicitando as 

condições concretas para o que tais normas determinam. 

3. Embora não seja legalmente vedada a concessão de liminar ou antecipação de tutela em ação que discute o 

lançamento de crédito tributário, a presunção de constitucionalidade das leis e de legalidade do ato administrativo, 

aliás desdobrada na executoriedade da certidão de inscrição em dívida ativa, impõe que a suspensão de sua 

exigibilidade por provimento jurisdicional precário, sem o depósito do tributo, só possa ser deferida quando a 

jurisprudência dos tribunais esteja remansosamente formada em favor do contribuinte, ou quando o ato de lançamento 

se mostrar teratológico. 

4. O Decreto nº 6.957/2009, observando o disposto no citado art. 22, § 3º, da Lei nº 8.212/91, atualizou a Relação de 

Atividades Preponderantes e Correspondentes Graus de Risco, constante do Anexo V ao Decreto nº 3.048/99, em 

conformidade com a Classificação Nacional de Atividades Econômicas - CNAE. 

5. Assim, o Decreto nº 6.957/2009 nada mais fez, ao indicar as atividades econômicas relacionadas com o grau de 

risco, do que explicitar e concretizar o comando da lei, para propiciar a sua aplicação, sem extrapolar o seu contorno, 
não havendo violação ao princípio da legalidade. 

6. Agravo a que se nega provimento. 

(TRF/3), AI 395790/SP, Rel. Desembargador Federal Henrique Herkenhoff, j. 1º/06/2010, JF3 CJ1 10/06/2010, p.52, 

votação unânime)" 

 

Ante o exposto e com fundamento no artigo 557, do Código de Processo Civil, NEGO SEGUIMENTO ao apelo do 

autor. 

 

Intimem-se. 

 

Decorridos os prazos recursais, procedam-se às devidas anotações e remetam-se os autos ao juízo de primeiro grau. 

 

São Paulo, 26 de agosto de 2011. 

Nelton dos Santos  

Desembargador Federal Relator 

 

 

00101 APELAÇÃO/REEXAME NECESSÁRIO Nº 0002579-80.2010.4.03.6100/SP 

  
2010.61.00.002579-9/SP  

RELATOR : Desembargador Federal NELTON DOS SANTOS 

APELANTE : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : MARLY MILOCA DA CAMARA GOUVEIA E AFONSO GRISI NETO 

APELADO : TANQUIMICA IND/ E COM/ LTDA 

ADVOGADO : ANTONY ARAUJO COUTO e outro 

REMETENTE : JUIZO FEDERAL DA 22 VARA SAO PAULO Sec Jud SP 
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No. ORIG. : 00025798020104036100 22 Vr SAO PAULO/SP 

DECISÃO 

Seguro acidente do trabalho. FAP. Lei 10.666/2003. 

Trata-se de remessa oficial e de apelação interposta em face da sentença que julgou procedente o pedido de 

inexigibilidade tributária cumulado com repetição do indébito. 

 

A União apela alegando, preliminarmente, descabimento superveniente da impetração, diante da edição do Decreto nº 

7.126/2010 prevendo recurso administrativo com efeito suspensivo, independentemente de caução, contra a FAP 
atribuída ao contribuinte. 

 

No mérito a apelante sustenta que a Lei n. 10.666/2003, que alterou a alíquota da contribuição ao SAT, não padece de 

inconstitucionalidade, sendo exigível a contribuição para Risco Ambiental do Trabalho, de acordo com o Fator 

Acidentário de Prevenção da empresa. 

 

É o sucinto relatório. Decido. 
 

A sentença de primeiro grau não merece reparos. 

 

Não prospera a alegação de falta de interesse de agir diante da superveniência de recurso administrativo com efeito 

suspensivo. 

 

De fato, o Decreto nº 7.126/2010 acrescentou o art. 202-B ao Decreto 3.048/99, com a seguinte redação: 

"Art. 202-B.  O FAP atribuído às empresas pelo Ministério da Previdência Social poderá ser contestado perante o 

Departamento de Políticas de Saúde e Segurança Ocupacional da Secretaria Políticas de Previdência Social do 

Ministério da Previdência Social, no prazo de trinta dias da sua divulgação oficial.  
§ 1o  A contestação de que trata o caput deverá versar, exclusivamente, sobre razões relativas a divergências quanto 

aos elementos previdenciários que compõem o cálculo do FAP.  

§ 2o  Da decisão proferida pelo Departamento de Políticas de Saúde e Segurança Ocupacional, caberá recurso, no 

prazo de trinta dias da intimação da decisão, para a Secretaria de Políticas de Previdência Social, que examinará a 

matéria em caráter terminativo.  

§ 3o  O processo administrativo de que trata este artigo tem efeito suspensivo."  

 

Verifica-se que o recurso administrativo somente pode versar sobre os "elementos previdenciários que compõem o 

cálculo do FAP", sendo que o presente mandado de segurança extrapola esses limites, na medida em que o impetrante 

inconstitucionalidade da própria lei que previu essa modalidade de arrecadação, dentre outras questões. 

 

Afastada a preliminar, passo ao mérito. 

 

De acordo com o art. 22, inciso II, da Lei n.º 8.212/1991, a contribuição do RAT (risco ambiental do trabalho) é 

definida pelo grau de risco da atividade em alíquotas de 1%, 2% ou 3% da tarifação coletiva, por subclasse econômica, 

incidentes sobre a folha de salários das empresas pra custear aposentadorias especiais e benefícios decorrentes de 

acidentes de trabalho. 
 

A Lei n.º 10.666/1991, em seu art. 10, concede redução das referidas alíquotas para as empresas que registrarem queda 

no índice de acidentalidade e doenças ocupacionais ou aumento no valor da contribuição em razão do desempenho da 

empresa em relação à respectiva atividade econômica, apurado em conformidade com os resultados obtidos a partir dos 

índices de freqüência, gravidade e custo. Veja-se: 

 

"Art. 10. A alíquota de contribuição de um, dois ou três por cento, destinada ao financiamento do benefício de 

aposentadoria especial ou daqueles concedidos em razão do grau de incidência de incapacidade laborativa decorrente 

dos riscos ambientais do trabalho, poderá ser reduzida, em até cinqüenta por cento, ou aumentada, em até cem por 

cento, conforme dispuser o regulamento, em razão do desempenho da empresa em relação à respectiva atividade 

econômica, apurado em conformidade com os resultados obtidos a partir dos índices de freqüência, gravidade e custo, 

calculados segundo metodologia aprovada pelo Conselho Nacional de Previdência Social". 

 

Já as resoluções n.ºs 1.308/2099 e 1.309/2009, do Conselho Nacional da Previdência Social - CNPS, dispõem sobre a 

nova metodologia para o cálculo do FAP - Fator Acidentário de Prevenção, tendo em vista o disposto na lei n.º 

10.666/2003. 

 
O Decreto n.º 6.957/2009, por sua vez, regulamenta a aplicação, o acompanhamento e a avaliação do FAP. 

 

Assim, ao definir a nova metodologia do Fator Acidentário de Prevenção (FAP), que deve ser utilizado a partir de 

janeiro de 2010 para calcular as alíquotas da tarifação individual por empresa do Seguro de Acidente do Trabalho - 
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SAT, o Governo Federal ratificou, por meio do citado Decreto, as Resoluções do Conselho Nacional de Previdência 

Social (CNPS). 

 

Destarte, não há que se falar em infração ao princípio da legalidade (art. 5º, II, e 150, I, CF), uma vez que o FAP está 

expressamente previsto no art. 10 da Lei n.º 10.666/2003. 

 

Deveras, nem o Decreto n.º 6.957/2009 e tampouco as citadas Resoluções inovaram em relação ao que dispõem as Leis 

n.ºs 8.212/1991 e 10.666/2003, apenas explicitaram as condições concretas para o que tais normas determinam. 

 

A regra matriz de incidência contém todos os elementos necessários à configuração da obrigação tributária, vez que 

define sujeitos ativo e passivo, base de cálculo e alíquotas, tudo em consonância com os princípios da tipicidade 

tributária e da segurança jurídica. 

 

Saliente-se que, no que se refere à instituição de tributos, o legislador esgota sua atividade ao descrever o fato gerador, a 

alíquota, a base de cálculo e o contribuinte. A avaliação das diversas situações concretas que influenciam a ocorrência 

da hipótese de incidência ou cálculo do montante devido é ato de execução. 

 

Outrossim, não se vislumbra afronta, pelo art. 10 da Lei n.º 10.666/2003, dos critérios diferenciados do art. 195, 
parágrafo 9º, da Constituição Federal. Deveras, o fato de o legislador constituinte possibilitar a alteração das alíquotas 

em razão da atividade econômica desenvolvida pela empresa não impede o legislador ordinário de se utilizar de outros 

elementos que possibilitem a diferenciação dentro de cada categoria, desde que considerado o objetivo da contribuição 

o SAT e da metodologia do FAP, qual seja, tributar de forma mais severa aqueles que mais oneram os cofres públicos. 

 

Diga-se, ainda, que a majoração das alíquotas da contribuição em razão dos eventos acidentários ocorridos na empresa 

não constitui punição pela prática de ato ilícito e, por conseqüência, não afronta o art. 3º do Código Tributário Nacional. 

O propósito da nova metodologia do FAP não é punir, mas estimular as empresas a investirem em programas e políticas 

tendentes à diminuição dos riscos ambientais de trabalho. 

 

A jurisprudência do Tribunal, aliás, já se assenta nesse sentido: 

 

"PROCESSUAL CIVIL. CONSTITUCIONAL. TRIBUTÁRIO. FATOR ACIDENTÁRIO DE PREVENÇÃO. LEI N. 

10.666/03, ART. 10. DECRETO N. 6.957/09. NOVA REDAÇÃO AO ART. 202-A DO DECRETO N. 3.048/99. 

RESOLUÇÃO N. 1.308/09. ISONOMIA. LEGALIDADE TRIBUTÁRIA. CONSTITUCIONALIDADE. 

1. O Fator Acidentário de Prevenção - FAP é um multiplicador sobre a alíquota de 1%, 2% ou 3%, correspondente ao 

enquadramento da empresa segundo a Classificação Nacional de Atividades Econômicas preponderante, nos termos do 
Decreto n. 3.048/99, que deve variar em um intervalo de 0,5 a 2,0. 

2. Assentada a constitucionalidade das alíquotas do SAT, sobre as quais incide o multiplicador, daí resulta a 

consideração da atividade econômica preponderante, a obviar a alegação de ofensa ao princípio da isonomia por não 

considerar, o multiplicador, os critérios estabelecidos pelo § 9º do art. 195 da Constituição da República. Além disso, 

esta dispõe sobre a cobertura do "risco" (CR, art. 201, § 10), sendo incontornável a consideração da recorrência de 

acidentes e sua gravidade, sob pena de não se cumprir a equidade na participação do custeio (CR, art. 194, parágrafo 

único, V). 

3. Não é tarefa específica da lei a matematização dos elementos de fato que compõem o risco propiciado pelo exercício 

da atividade econômica preponderante e os riscos em particular gerados pelo sujeito passivo, de modo que as normas 

regulamentares, ao cuidarem desse aspecto, não exorbitam o seu âmbito de validade e eficácia (Decreto n. 6957/09, 

Res. MPS/CNPS n. 1.308/09). 

4. A faculdade de contestar o percentil (Port. Interm.MPS/MF n. 329/09, arts. 1º e 2º, parágrafo único) não altera a 

natureza jurídica da exação nem converte o lançamento por homologação em por notificação. O Decreto n. 7.126, de 

03.03.10, em seu art. 2º, deu nova redação ao § 3º do art. 202-B do Decreto n. 3.048/99, para dispor que o processo 

administrativo de que trata o artigo tem efeito suspensivo. 

5. Agravo regimental prejudicado. Agravo de instrumento provido." 

(TRF/3, AT 400491/SP, 5ª Turma, Rel. Desembargador Federal André Nekatschalow, j. em 13/09/2010, DJF3 CJ1 
28/09/2010, p. 645, votação unânime) 

"PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO LEGAL EM AGRAVO DE INSTRUMENTO. ARTIGO 557, § 1º, DO CPC. 

CONTRIBUIÇÃO AO SAT. ENQUADRAMENTO. ART. 22, § 3º, DA LEI Nº 8.212/91. DECRETO Nº 6.957/2009. 

LEGALIDADE. 

1. O governo federal ratificou Resolução do Conselho Nacional de Previdência Social (CNPS) ao definir a nova 

metodologia do Fator Acidentário de Prevenção (FAP), que deve ser utilizado a partir de janeiro de 2010 para 

calcular as alíquotas da tarifação individual por empresa do Seguro Acidente, conforme o Decreto nº 6.957/2009. O 

decreto regulamenta as Resoluções n°s 1.308/2009 e 1.309/2009, do CNPS e traz a relação das subclasses econômicas 

- a partir da lista da Classificação Nacional de Atividades Econômicas -, com o respectivo percentual de contribuição 

(1%, 2% e 3%) de cada atividade econômica, determinando que sobre esses percentuais incidirá o FAP. 
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2. Não se percebe à primeira vista infração aos princípios da legalidade genérica e estrita (art. 5º, II e 150, I da CF), 

em qualquer de suas conseqüências. O FAP está expressamente previsto no artigo 10 da Lei n.º 10.666/2003. O 

Decreto nº 6.957/09 não inovou em relação ao que dispõe as Leis nºs 8.212/91 e 10.666/2003, apenas explicitando as 

condições concretas para o que tais normas determinam. 

3. Embora não seja legalmente vedada a concessão de liminar ou antecipação de tutela em ação que discute o 

lançamento de crédito tributário, a presunção de constitucionalidade das leis e de legalidade do ato administrativo, 

aliás desdobrada na executoriedade da certidão de inscrição em dívida ativa, impõe que a suspensão de sua 

exigibilidade por provimento jurisdicional precário, sem o depósito do tributo, só possa ser deferida quando a 

jurisprudência dos tribunais esteja remansosamente formada em favor do contribuinte, ou quando o ato de lançamento 

se mostrar teratológico. 

4. O Decreto nº 6.957/2009, observando o disposto no citado art. 22, § 3º, da Lei nº 8.212/91, atualizou a Relação de 

Atividades Preponderantes e Correspondentes Graus de Risco, constante do Anexo V ao Decreto nº 3.048/99, em 

conformidade com a Classificação Nacional de Atividades Econômicas - CNAE. 

5. Assim, o Decreto nº 6.957/2009 nada mais fez, ao indicar as atividades econômicas relacionadas com o grau de 

risco, do que explicitar e concretizar o comando da lei, para propiciar a sua aplicação, sem extrapolar o seu contorno, 

não havendo violação ao princípio da legalidade. 

6. Agravo a que se nega provimento. 

(TRF/3), AI 395790/SP, Rel. Desembargador Federal Henrique Herkenhoff, j. 1º/06/2010, JF3 CJ1 10/06/2010, p.52, 
votação unânime)" 

 

Ante o exposto e com fundamento no artigo 557, § 1º, do Código de Processo Civil, DOU PROVIMENTO à remessa 

oficial e ao apelo da União para denegar a segurança. 

 

Intimem-se. 

 

Decorridos os prazos recursais, procedam-se às devidas anotações e remetam-se os autos ao juízo de primeiro grau. 

 

São Paulo, 29 de agosto de 2011. 

Nelton dos Santos  

Desembargador Federal Relator 
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2010.61.00.002586-6/SP  

RELATOR : Desembargador Federal NELTON DOS SANTOS 

APELANTE : BANCO CARREFOUR S/A 

ADVOGADO : REINALDO PISCOPO e outro 

APELADO : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : MARLY MILOCA DA CAMARA GOUVEIA E AFONSO GRISI NETO 

ENTIDADE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

ADVOGADO : HERMES ARRAIS ALENCAR 

No. ORIG. : 00025867220104036100 26 Vr SAO PAULO/SP 

DECISÃO 

Seguro acidente do trabalho. FAP. Lei 10.666/2003. 

Trata-se de apelação interposta em face da sentença que julgou improcedente o pedido de inexigibilidade tributária 

cumulado com repetição do indébito. 
 

A autora apela alegando que a Lei n. 10.666/2003, que alterou a alíquota da contribuição ao SAT, padece de 

inconstitucionalidade, requerendo a devolução do tributo recolhido com base nesta legislação. 

 

É o sucinto relatório. Decido. 
 

A sentença de primeiro grau não merece reparos. 

 

De acordo com o art. 22, inciso II, da Lei n.º 8.212/1991, a contribuição do RAT (risco ambiental do trabalho) é 

definida pelo grau de risco da atividade em alíquotas de 1%, 2% ou 3% da tarifação coletiva, por subclasse econômica, 

incidentes sobre a folha de salários das empresas pra custear aposentadorias especiais e benefícios decorrentes de 

acidentes de trabalho. 
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A Lei n.º 10.666/1991, em seu art. 10, concede redução das referidas alíquotas para as empresas que registrarem queda 

no índice de acidentalidade e doenças ocupacionais ou aumento no valor da contribuição em razão do desempenho da 

empresa em relação à respectiva atividade econômica, apurado em conformidade com os resultados obtidos a partir dos 

índices de freqüência, gravidade e custo. Veja-se: 

 

"Art. 10. A alíquota de contribuição de um, dois ou três por cento, destinada ao financiamento do benefício de 

aposentadoria especial ou daqueles concedidos em razão do grau de incidência de incapacidade laborativa decorrente 

dos riscos ambientais do trabalho, poderá ser reduzida, em até cinqüenta por cento, ou aumentada, em até cem por 

cento, conforme dispuser o regulamento, em razão do desempenho da empresa em relação à respectiva atividade 

econômica, apurado em conformidade com os resultados obtidos a partir dos índices de freqüência, gravidade e custo, 

calculados segundo metodologia aprovada pelo Conselho Nacional de Previdência Social". 

 

Já as resoluções n.ºs 1.308/2099 e 1.309/2009, do Conselho Nacional da Previdência Social - CNPS, dispõem sobre a 

nova metodologia para o cálculo do FAP - Fator Acidentário de Prevenção, tendo em vista o disposto na lei n.º 

10.666/2003. 

 

O Decreto n.º 6.957/2009, por sua vez, regulamenta a aplicação, o acompanhamento e a avaliação do FAP. 

 
Assim, ao definir a nova metodologia do Fator Acidentário de Prevenção (FAP), que deve ser utilizado a partir de 

janeiro de 2010 para calcular as alíquotas da tarifação individual por empresa do Seguro de Acidente do Trabalho - 

SAT, o Governo Federal ratificou, por meio do citado Decreto, as Resoluções do Conselho Nacional de Previdência 

Social (CNPS). 

 

Destarte, não há que se falar em infração ao princípio da legalidade (art. 5º, II, e 150, I, CF), uma vez que o FAP está 

expressamente previsto no art. 10 da Lei n.º 10.666/2003. 

 

Deveras, nem o Decreto n.º 6.957/2009 e tampouco as citadas Resoluções inovaram em relação ao que dispõem as Leis 

n.ºs 8.212/1991 e 10.666/2003, apenas explicitaram as condições concretas para o que tais normas determinam. 

 

A regra matriz de incidência contém todos os elementos necessários à configuração da obrigação tributária, vez que 

define sujeitos ativo e passivo, base de cálculo e alíquotas, tudo em consonância com os princípios da tipicidade 

tributária e da segurança jurídica. 

 

Saliente-se que, no que se refere à instituição de tributos, o legislador esgota sua atividade ao descrever o fato gerador, a 

alíquota, a base de cálculo e o contribuinte. A avaliação das diversas situações concretas que influenciam a ocorrência 
da hipótese de incidência ou cálculo do montante devido é ato de execução. 

 

Outrossim, não se vislumbra afronta, pelo art. 10 da Lei n.º 10.666/2003, dos critérios diferenciados do art. 195, 

parágrafo 9º, da Constituição Federal. Deveras, o fato de o legislador constituinte possibilitar a alteração das alíquotas 

em razão da atividade econômica desenvolvida pela empresa não impede o legislador ordinário de se utilizar de outros 

elementos que possibilitem a diferenciação dentro de cada categoria, desde que considerado o objetivo da contribuição 

o SAT e da metodologia do FAP, qual seja, tributar de forma mais severa aqueles que mais oneram os cofres públicos. 

 

Diga-se, ainda, que a majoração das alíquotas da contribuição em razão dos eventos acidentários ocorridos na empresa 

não constitui punição pela prática de ato ilícito e, por conseqüência, não afronta o art. 3º do Código Tributário Nacional. 

O propósito da nova metodologia do FAP não é punir, mas estimular as empresas a investirem em programas e políticas 

tendentes à diminuição dos riscos ambientais de trabalho. 

 

A jurisprudência do Tribunal, aliás, já se assenta nesse sentido: 

 

"PROCESSUAL CIVIL. CONSTITUCIONAL. TRIBUTÁRIO. FATOR ACIDENTÁRIO DE PREVENÇÃO. LEI N. 

10.666/03, ART. 10. DECRETO N. 6.957/09. NOVA REDAÇÃO AO ART. 202-A DO DECRETO N. 3.048/99. 
RESOLUÇÃO N. 1.308/09. ISONOMIA. LEGALIDADE TRIBUTÁRIA. CONSTITUCIONALIDADE. 

1. O Fator Acidentário de Prevenção - FAP é um multiplicador sobre a alíquota de 1%, 2% ou 3%, correspondente ao 

enquadramento da empresa segundo a Classificação Nacional de Atividades Econômicas preponderante, nos termos do 

Decreto n. 3.048/99, que deve variar em um intervalo de 0,5 a 2,0. 

2. Assentada a constitucionalidade das alíquotas do SAT, sobre as quais incide o multiplicador, daí resulta a 

consideração da atividade econômica preponderante, a obviar a alegação de ofensa ao princípio da isonomia por não 

considerar, o multiplicador, os critérios estabelecidos pelo § 9º do art. 195 da Constituição da República. Além disso, 

esta dispõe sobre a cobertura do "risco" (CR, art. 201, § 10), sendo incontornável a consideração da recorrência de 

acidentes e sua gravidade, sob pena de não se cumprir a equidade na participação do custeio (CR, art. 194, parágrafo 

único, V). 
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3. Não é tarefa específica da lei a matematização dos elementos de fato que compõem o risco propiciado pelo exercício 

da atividade econômica preponderante e os riscos em particular gerados pelo sujeito passivo, de modo que as normas 

regulamentares, ao cuidarem desse aspecto, não exorbitam o seu âmbito de validade e eficácia (Decreto n. 6957/09, 

Res. MPS/CNPS n. 1.308/09). 

4. A faculdade de contestar o percentil (Port. Interm.MPS/MF n. 329/09, arts. 1º e 2º, parágrafo único) não altera a 

natureza jurídica da exação nem converte o lançamento por homologação em por notificação. O Decreto n. 7.126, de 

03.03.10, em seu art. 2º, deu nova redação ao § 3º do art. 202-B do Decreto n. 3.048/99, para dispor que o processo 

administrativo de que trata o artigo tem efeito suspensivo. 

5. Agravo regimental prejudicado. Agravo de instrumento provido." 

(TRF/3, AT 400491/SP, 5ª Turma, Rel. Desembargador Federal André Nekatschalow, j. em 13/09/2010, DJF3 CJ1 

28/09/2010, p. 645, votação unânime) 

"PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO LEGAL EM AGRAVO DE INSTRUMENTO. ARTIGO 557, § 1º, DO CPC. 

CONTRIBUIÇÃO AO SAT. ENQUADRAMENTO. ART. 22, § 3º, DA LEI Nº 8.212/91. DECRETO Nº 6.957/2009. 

LEGALIDADE. 

1. O governo federal ratificou Resolução do Conselho Nacional de Previdência Social (CNPS) ao definir a nova 

metodologia do Fator Acidentário de Prevenção (FAP), que deve ser utilizado a partir de janeiro de 2010 para 

calcular as alíquotas da tarifação individual por empresa do Seguro Acidente, conforme o Decreto nº 6.957/2009. O 

decreto regulamenta as Resoluções n°s 1.308/2009 e 1.309/2009, do CNPS e traz a relação das subclasses econômicas 
- a partir da lista da Classificação Nacional de Atividades Econômicas -, com o respectivo percentual de contribuição 

(1%, 2% e 3%) de cada atividade econômica, determinando que sobre esses percentuais incidirá o FAP. 

2. Não se percebe à primeira vista infração aos princípios da legalidade genérica e estrita (art. 5º, II e 150, I da CF), 

em qualquer de suas conseqüências. O FAP está expressamente previsto no artigo 10 da Lei n.º 10.666/2003. O 

Decreto nº 6.957/09 não inovou em relação ao que dispõe as Leis nºs 8.212/91 e 10.666/2003, apenas explicitando as 

condições concretas para o que tais normas determinam. 

3. Embora não seja legalmente vedada a concessão de liminar ou antecipação de tutela em ação que discute o 

lançamento de crédito tributário, a presunção de constitucionalidade das leis e de legalidade do ato administrativo, 

aliás desdobrada na executoriedade da certidão de inscrição em dívida ativa, impõe que a suspensão de sua 

exigibilidade por provimento jurisdicional precário, sem o depósito do tributo, só possa ser deferida quando a 

jurisprudência dos tribunais esteja remansosamente formada em favor do contribuinte, ou quando o ato de lançamento 

se mostrar teratológico. 

4. O Decreto nº 6.957/2009, observando o disposto no citado art. 22, § 3º, da Lei nº 8.212/91, atualizou a Relação de 

Atividades Preponderantes e Correspondentes Graus de Risco, constante do Anexo V ao Decreto nº 3.048/99, em 

conformidade com a Classificação Nacional de Atividades Econômicas - CNAE. 

5. Assim, o Decreto nº 6.957/2009 nada mais fez, ao indicar as atividades econômicas relacionadas com o grau de 

risco, do que explicitar e concretizar o comando da lei, para propiciar a sua aplicação, sem extrapolar o seu contorno, 
não havendo violação ao princípio da legalidade. 

6. Agravo a que se nega provimento. 

(TRF/3), AI 395790/SP, Rel. Desembargador Federal Henrique Herkenhoff, j. 1º/06/2010, JF3 CJ1 10/06/2010, p.52, 

votação unânime)" 

 

Ante o exposto e com fundamento no artigo 557, do Código de Processo Civil, NEGO SEGUIMENTO ao apelo do 

autor. 

 

Intimem-se. 

 

Decorridos os prazos recursais, procedam-se às devidas anotações e remetam-se os autos ao juízo de primeiro grau. 

 

São Paulo, 30 de agosto de 2011. 

Nelton dos Santos  

 

 

00103 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0002822-24.2010.4.03.6100/SP 

  
2010.61.00.002822-3/SP  

RELATOR : Desembargador Federal NELTON DOS SANTOS 

APELANTE : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : MARLY MILOCA DA CAMARA GOUVEIA E AFONSO GRISI NETO 

APELADO : AIR MINAS LINHAS AEREAS LTDA 

ADVOGADO : JOSE RENA e outro 

No. ORIG. : 00028222420104036100 17 Vr SAO PAULO/SP 

DECISÃO 
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Seguro acidente do trabalho. FAP. Lei 10.666/2003.  

Trata-se de apelação interposta em face da sentença que julgou procedente o pedido de inexigibilidade tributária 

cumulado com repetição do indébito. 

 

A União apela alegando que a Lei n. 10.666/2003, que alterou a alíquota da contribuição ao SAT, não padece de 

inconstitucionalidade, sendo exigível a contribuição para Risco Ambiental do Trabalho, de acordo com o Fator 

Acidentário de Prevenção da empresa. 

 

É o sucinto relatório. Decido.  
 

A sentença de primeiro grau não merece reparos. 

 

De acordo com o art. 22, inciso II, da Lei n.º 8.212/1991, a contribuição do RAT (risco ambiental do trabalho) é 

definida pelo grau de risco da atividade em alíquotas de 1%, 2% ou 3% da tarifação coletiva, por subclasse econômica, 

incidentes sobre a folha de salários das empresas pra custear aposentadorias especiais e benefícios decorrentes de 

acidentes de trabalho. 

 

A Lei n.º 10.666/1991, em seu art. 10, concede redução das referidas alíquotas para as empresas que registrarem queda 
no índice de acidentalidade e doenças ocupacionais ou aumento no valor da contribuição em razão do desempenho da 

empresa em relação à respectiva atividade econômica, apurado em conformidade com os resultados obtidos a partir dos 

índices de freqüência, gravidade e custo. Veja-se: 

 

"Art. 10. A alíquota de contribuição de um, dois ou três por cento, destinada ao financiamento do benefício de 

aposentadoria especial ou daqueles concedidos em razão do grau de incidência de incapacidade laborativa decorrente 

dos riscos ambientais do trabalho, poderá ser reduzida, em até cinqüenta por cento, ou aumentada, em até cem por 

cento, conforme dispuser o regulamento, em razão do desempenho da empresa em relação à respectiva atividade 

econômica, apurado em conformidade com os resultados obtidos a partir dos índices de freqüência, gravidade e custo, 

calculados segundo metodologia aprovada pelo Conselho Nacional de Previdência Social".  

 

Já as resoluções n.ºs 1.308/2099 e 1.309/2009, do Conselho Nacional da Previdência Social - CNPS, dispõem sobre a 

nova metodologia para o cálculo do FAP - Fator Acidentário de Prevenção, tendo em vista o disposto na lei n.º 

10.666/2003. 

 

O Decreto n.º 6.957/2009, por sua vez, regulamenta a aplicação, o acompanhamento e a avaliação do FAP. 

 
Assim, ao definir a nova metodologia do Fator Acidentário de Prevenção (FAP), que deve ser utilizado a partir de 

janeiro de 2010 para calcular as alíquotas da tarifação individual por empresa do Seguro de Acidente do Trabalho - 

SAT, o Governo Federal ratificou, por meio do citado Decreto, as Resoluções do Conselho Nacional de Previdência 

Social (CNPS). 

 

Destarte, não há que se falar em infração ao princípio da legalidade (art. 5º, II, e 150, I, CF), uma vez que o FAP está 

expressamente previsto no art. 10 da Lei n.º 10.666/2003. 

 

Deveras, nem o Decreto n.º 6.957/2009 e tampouco as citadas Resoluções inovaram em relação ao que dispõem as Leis 

n.ºs 8.212/1991 e 10.666/2003, apenas explicitaram as condições concretas para o que tais normas determinam. 

 

A regra matriz de incidência contém todos os elementos necessários à configuração da obrigação tributária, vez que 

define sujeitos ativo e passivo, base de cálculo e alíquotas, tudo em consonância com os princípios da tipicidade 

tributária e da segurança jurídica. 

 

Saliente-se que, no que se refere à instituição de tributos, o legislador esgota sua atividade ao descrever o fato gerador, a 

alíquota, a base de cálculo e o contribuinte. A avaliação das diversas situações concretas que influenciam a ocorrência 
da hipótese de incidência ou cálculo do montante devido é ato de execução. 

 

Outrossim, não se vislumbra afronta, pelo art. 10 da Lei n.º 10.666/2003, dos critérios diferenciados do art. 195, 

parágrafo 9º, da Constituição Federal. Deveras, o fato de o legislador constituinte possibilitar a alteração das alíquotas 

em razão da atividade econômica desenvolvida pela empresa não impede o legislador ordinário de se utilizar de outros 

elementos que possibilitem a diferenciação dentro de cada categoria, desde que considerado o objetivo da contribuição 

o SAT e da metodologia do FAP, qual seja, tributar de forma mais severa aqueles que mais oneram os cofres públicos. 

 

Diga-se, ainda, que a majoração das alíquotas da contribuição em razão dos eventos acidentários ocorridos na empresa 

não constitui punição pela prática de ato ilícito e, por conseqüência, não afronta o art. 3º do Código Tributário Nacional. 



DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO Data de Divulgação: 09/09/2011 588/1276 

O propósito da nova metodologia do FAP não é punir, mas estimular as empresas a investirem em programas e políticas 

tendentes à diminuição dos riscos ambientais de trabalho. 

 

A jurisprudência do Tribunal, aliás, já se assenta nesse sentido: 

 

"PROCESSUAL CIVIL. CONSTITUCIONAL. TRIBUTÁRIO. FATOR ACIDENTÁRIO DE PREVENÇÃO. LEI N. 

10.666/03, ART. 10. DECRETO N. 6.957/09. NOVA REDAÇÃO AO ART. 202-A DO DECRETO N. 3.048/99. 

RESOLUÇÃO N. 1.308/09. ISONOMIA. LEGALIDADE TRIBUTÁRIA. CONSTITUCIONALIDADE.  

1. O Fator Acidentário de Prevenção - FAP é um multiplicador sobre a alíquota de 1%, 2% ou 3%, correspondente ao 

enquadramento da empresa segundo a Classificação Nacional de Atividades Econômicas preponderante, nos termos do 

Decreto n. 3.048/99, que deve variar em um intervalo de 0,5 a 2,0.  

2. Assentada a constitucionalidade das alíquotas do SAT, sobre as quais incide o multiplicador, daí resulta a 

consideração da atividade econômica preponderante, a obviar a alegação de ofensa ao princípio da isonomia por não 

considerar, o multiplicador, os critérios estabelecidos pelo § 9º do art. 195 da Constituição da República. Além disso, 

esta dispõe sobre a cobertura do "risco" (CR, art. 201, § 10), sendo incontornável a consideração da recorrência de 

acidentes e sua gravidade, sob pena de não se cumprir a equidade na participação do custeio (CR, art. 194, parágrafo 

único, V).  

3. Não é tarefa específica da lei a matematização dos elementos de fato que compõem o risco propiciado pelo exercício 
da atividade econômica preponderante e os riscos em particular gerados pelo sujeito passivo, de modo que as normas 

regulamentares, ao cuidarem desse aspecto, não exorbitam o seu âmbito de validade e eficácia (Decreto n. 6957/09, 

Res. MPS/CNPS n. 1.308/09).  

4. A faculdade de contestar o percentil (Port. Interm.MPS/MF n. 329/09, arts. 1º e 2º, parágrafo único) não altera a 

natureza jurídica da exação nem converte o lançamento por homologação em por notificação. O Decreto n. 7.126, de 

03.03.10, em seu art. 2º, deu nova redação ao § 3º do art. 202-B do Decreto n. 3.048/99, para dispor que o processo 

administrativo de que trata o artigo tem efeito suspensivo.  

5. Agravo regimental prejudicado. Agravo de instrumento provido."  

(TRF/3, AT 400491/SP, 5ª Turma, Rel. Desembargador Federal André Nekatschalow, j. em 13/09/2010, DJF3 CJ1 

28/09/2010, p. 645, votação unânime)  

"PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO LEGAL EM AGRAVO DE INSTRUMENTO. ARTIGO 557, § 1º, DO CPC. 

CONTRIBUIÇÃO AO SAT. ENQUADRAMENTO. ART. 22, § 3º, DA LEI Nº 8.212/91. DECRETO Nº 6.957/2009. 

LEGALIDADE.  

1. O governo federal ratificou Resolução do Conselho Nacional de Previdência Social (CNPS) ao definir a nova 

metodologia do Fator Acidentário de Prevenção (FAP), que deve ser utilizado a partir de janeiro de 2010 para 

calcular as alíquotas da tarifação individual por empresa do Seguro Acidente, conforme o Decreto nº 6.957/2009. O 

decreto regulamenta as Resoluções n°s 1.308/2009 e 1.309/2009, do CNPS e traz a relação das subclasses econômicas 
- a partir da lista da Classificação Nacional de Atividades Econômicas -, com o respectivo percentual de contribuição 

(1%, 2% e 3%) de cada atividade econômica, determinando que sobre esses percentuais incidirá o FAP.  

2. Não se percebe à primeira vista infração aos princípios da legalidade genérica e estrita (art. 5º, II e 150, I da CF), 

em qualquer de suas conseqüências. O FAP está expressamente previsto no artigo 10 da Lei n.º 10.666/2003. O 

Decreto nº 6.957/09 não inovou em relação ao que dispõe as Leis nºs 8.212/91 e 10.666/2003, apenas explicitando as 

condições concretas para o que tais normas determinam.  

3. Embora não seja legalmente vedada a concessão de liminar ou antecipação de tutela em ação que discute o 

lançamento de crédito tributário, a presunção de constitucionalidade das leis e de legalidade do ato administrativo, 

aliás desdobrada na executoriedade da certidão de inscrição em dívida ativa, impõe que a suspensão de sua 

exigibilidade por provimento jurisdicional precário, sem o depósito do tributo, só possa ser deferida quando a 

jurisprudência dos tribunais esteja remansosamente formada em favor do contribuinte, ou quando o ato de lançamento 

se mostrar teratológico.  

4. O Decreto nº 6.957/2009, observando o disposto no citado art. 22, § 3º, da Lei nº 8.212/91, atualizou a Relação de 

Atividades Preponderantes e Correspondentes Graus de Risco, constante do Anexo V ao Decreto nº 3.048/99, em 

conformidade com a Classificação Nacional de Atividades Econômicas - CNAE.  

5. Assim, o Decreto nº 6.957/2009 nada mais fez, ao indicar as atividades econômicas relacionadas com o grau de 

risco, do que explicitar e concretizar o comando da lei, para propiciar a sua aplicação, sem extrapolar o seu contorno, 
não havendo violação ao princípio da legalidade.  

6. Agravo a que se nega provimento.  

(TRF/3), AI 395790/SP, Rel. Desembargador Federal Henrique Herkenhoff, j. 1º/06/2010, JF3 CJ1 10/06/2010, p.52, 

votação unânime)"  

 

Ante o exposto e com fundamento no artigo 557, § 1º, do Código de Processo Civil, DOU PROVIMENTO ao apelo da 

União para denegar a segurança. 

 

Intimem-se. 

 

Decorridos os prazos recursais, procedam-se às devidas anotações e remetam-se os autos ao juízo de primeiro grau. 
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São Paulo, 29 de agosto de 2011. 

Nelton dos Santos  

Desembargador Federal Relator 

 

 
00104 APELAÇÃO/REEXAME NECESSÁRIO Nº 0003106-32.2010.4.03.6100/SP 

  
2010.61.00.003106-4/SP  

RELATOR : Desembargador Federal NELTON DOS SANTOS 

APELANTE : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : MARLY MILOCA DA CAMARA GOUVEIA E AFONSO GRISI NETO 

APELADO : DMA DISTRIBUIDORA S/A 

ADVOGADO : JULIANA CAMPOS ROCHA e outro 

REMETENTE : JUIZO FEDERAL DA 22 VARA SAO PAULO Sec Jud SP 

No. ORIG. : 00031063220104036100 22 Vr SAO PAULO/SP 

DECISÃO 

Seguro acidente do trabalho. FAP. Lei 10.666/2003. 

Trata-se de remessa oficial e de apelação interposta em face da sentença que julgou procedente o pedido de 

inexigibilidade tributária cumulado com repetição do indébito. 

 

A União apela alegando, preliminarmente, a ilegitimidade do Delegado da Receita Federal do Brasil para figurar no 

pólo passivo da ação mandamental, pois apenas a aplica a alíquota fixada de acordo com o FAP imputado à empresa 

pela Portaria Interministerial MPS/MF nº 254, de 25 de setembro de 2009. 
 

A União apela alegando que a Lei n. 10.666/2003, que alterou a alíquota da contribuição ao SAT, não padece de 

inconstitucionalidade, sendo exigível a contribuição para Risco Ambiental do Trabalho, de acordo com o Fator 

Acidentário de Prevenção da empresa. 

 

É o sucinto relatório. Decido. 
 

A sentença de primeiro grau não merece reparos. 

 

Inicialmente deve ser afastada a alegada ilegitimidade da autoridade coatora. A jurisprudência é firme no sentido de que 

deve figurar no pólo passivo do mandado de segurança a autoridade que pratica concretamente o ato impugnado. 

 

Não prospera a alegação da apelante no sentido de que deveria figurar no pólo passivo a autoridade que teria editado a 

Portaria enquadrando a empresa em determinado Fator Acidentário de Prevenção, já que o mandado de segurança não 

pode atacar a lei em tese.  

 

Veja-se nesse sentido: 

 
"O Secretário da Receita Federal do Brasil é parte ilegítima para figurar no pólo passivo de mandado de segurança 

impetrado com a finalidade de suspender a exigibilidade do crédito tributário, porquanto o Delegado da Receita 

Federal do Brasil da jurisdição competente é a autoridade coatora responsável pela arrecadação, cobrança e 

fiscalização de tributos e contribuições federais." (STJ, Primeira Turma, AgRg no REsp 1173281/DF, rel. Min. Arnaldo 

Esteves Lima, j. 04/08/2011, DJe 09/08/2011) 

 

Rejeitada a preliminar, passo ao exame do mérito. 

 

De acordo com o art. 22, inciso II, da Lei n.º 8.212/1991, a contribuição do RAT (risco ambiental do trabalho) é 

definida pelo grau de risco da atividade em alíquotas de 1%, 2% ou 3% da tarifação coletiva, por subclasse econômica, 

incidentes sobre a folha de salários das empresas pra custear aposentadorias especiais e benefícios decorrentes de 

acidentes de trabalho. 

 

A Lei n.º 10.666/1991, em seu art. 10, concede redução das referidas alíquotas para as empresas que registrarem queda 

no índice de acidentalidade e doenças ocupacionais ou aumento no valor da contribuição em razão do desempenho da 

empresa em relação à respectiva atividade econômica, apurado em conformidade com os resultados obtidos a partir dos 

índices de freqüência, gravidade e custo. Veja-se: 
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"Art. 10. A alíquota de contribuição de um, dois ou três por cento, destinada ao financiamento do benefício de 

aposentadoria especial ou daqueles concedidos em razão do grau de incidência de incapacidade laborativa decorrente 

dos riscos ambientais do trabalho, poderá ser reduzida, em até cinqüenta por cento, ou aumentada, em até cem por 

cento, conforme dispuser o regulamento, em razão do desempenho da empresa em relação à respectiva atividade 

econômica, apurado em conformidade com os resultados obtidos a partir dos índices de freqüência, gravidade e custo, 

calculados segundo metodologia aprovada pelo Conselho Nacional de Previdência Social". 

 

Já as resoluções n.ºs 1.308/2099 e 1.309/2009, do Conselho Nacional da Previdência Social - CNPS, dispõem sobre a 

nova metodologia para o cálculo do FAP - Fator Acidentário de Prevenção, tendo em vista o disposto na lei n.º 

10.666/2003. 

 

O Decreto n.º 6.957/2009, por sua vez, regulamenta a aplicação, o acompanhamento e a avaliação do FAP. 

 

Assim, ao definir a nova metodologia do Fator Acidentário de Prevenção (FAP), que deve ser utilizado a partir de 

janeiro de 2010 para calcular as alíquotas da tarifação individual por empresa do Seguro de Acidente do Trabalho - 

SAT, o Governo Federal ratificou, por meio do citado Decreto, as Resoluções do Conselho Nacional de Previdência 

Social (CNPS). 

 
Destarte, não há que se falar em infração ao princípio da legalidade (art. 5º, II, e 150, I, CF), uma vez que o FAP está 

expressamente previsto no art. 10 da Lei n.º 10.666/2003. 

 

Deveras, nem o Decreto n.º 6.957/2009 e tampouco as citadas Resoluções inovaram em relação ao que dispõem as Leis 

n.ºs 8.212/1991 e 10.666/2003, apenas explicitaram as condições concretas para o que tais normas determinam. 

 

A regra matriz de incidência contém todos os elementos necessários à configuração da obrigação tributária, vez que 

define sujeitos ativo e passivo, base de cálculo e alíquotas, tudo em consonância com os princípios da tipicidade 

tributária e da segurança jurídica. 

 

Saliente-se que, no que se refere à instituição de tributos, o legislador esgota sua atividade ao descrever o fato gerador, a 

alíquota, a base de cálculo e o contribuinte. A avaliação das diversas situações concretas que influenciam a ocorrência 

da hipótese de incidência ou cálculo do montante devido é ato de execução. 

 

Outrossim, não se vislumbra afronta, pelo art. 10 da Lei n.º 10.666/2003, dos critérios diferenciados do art. 195, 

parágrafo 9º, da Constituição Federal. Deveras, o fato de o legislador constituinte possibilitar a alteração das alíquotas 

em razão da atividade econômica desenvolvida pela empresa não impede o legislador ordinário de se utilizar de outros 
elementos que possibilitem a diferenciação dentro de cada categoria, desde que considerado o objetivo da contribuição 

o SAT e da metodologia do FAP, qual seja, tributar de forma mais severa aqueles que mais oneram os cofres públicos. 

 

Diga-se, ainda, que a majoração das alíquotas da contribuição em razão dos eventos acidentários ocorridos na empresa 

não constitui punição pela prática de ato ilícito e, por conseqüência, não afronta o art. 3º do Código Tributário Nacional. 

O propósito da nova metodologia do FAP não é punir, mas estimular as empresas a investirem em programas e políticas 

tendentes à diminuição dos riscos ambientais de trabalho. 

 

A jurisprudência do Tribunal, aliás, já se assenta nesse sentido: 

 

"PROCESSUAL CIVIL. CONSTITUCIONAL. TRIBUTÁRIO. FATOR ACIDENTÁRIO DE PREVENÇÃO. LEI N. 

10.666/03, ART. 10. DECRETO N. 6.957/09. NOVA REDAÇÃO AO ART. 202-A DO DECRETO N. 3.048/99. 

RESOLUÇÃO N. 1.308/09. ISONOMIA. LEGALIDADE TRIBUTÁRIA. CONSTITUCIONALIDADE. 

1. O Fator Acidentário de Prevenção - FAP é um multiplicador sobre a alíquota de 1%, 2% ou 3%, correspondente ao 

enquadramento da empresa segundo a Classificação Nacional de Atividades Econômicas preponderante, nos termos do 

Decreto n. 3.048/99, que deve variar em um intervalo de 0,5 a 2,0. 

2. Assentada a constitucionalidade das alíquotas do SAT, sobre as quais incide o multiplicador, daí resulta a 
consideração da atividade econômica preponderante, a obviar a alegação de ofensa ao princípio da isonomia por não 

considerar, o multiplicador, os critérios estabelecidos pelo § 9º do art. 195 da Constituição da República. Além disso, 

esta dispõe sobre a cobertura do "risco" (CR, art. 201, § 10), sendo incontornável a consideração da recorrência de 

acidentes e sua gravidade, sob pena de não se cumprir a equidade na participação do custeio (CR, art. 194, parágrafo 

único, V). 

3. Não é tarefa específica da lei a matematização dos elementos de fato que compõem o risco propiciado pelo exercício 

da atividade econômica preponderante e os riscos em particular gerados pelo sujeito passivo, de modo que as normas 

regulamentares, ao cuidarem desse aspecto, não exorbitam o seu âmbito de validade e eficácia (Decreto n. 6957/09, 

Res. MPS/CNPS n. 1.308/09). 

4. A faculdade de contestar o percentil (Port. Interm.MPS/MF n. 329/09, arts. 1º e 2º, parágrafo único) não altera a 

natureza jurídica da exação nem converte o lançamento por homologação em por notificação. O Decreto n. 7.126, de 
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03.03.10, em seu art. 2º, deu nova redação ao § 3º do art. 202-B do Decreto n. 3.048/99, para dispor que o processo 

administrativo de que trata o artigo tem efeito suspensivo. 

5. Agravo regimental prejudicado. Agravo de instrumento provido." 

(TRF/3, AT 400491/SP, 5ª Turma, Rel. Desembargador Federal André Nekatschalow, j. em 13/09/2010, DJF3 CJ1 

28/09/2010, p. 645, votação unânime) 

"PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO LEGAL EM AGRAVO DE INSTRUMENTO. ARTIGO 557, § 1º, DO CPC. 

CONTRIBUIÇÃO AO SAT. ENQUADRAMENTO. ART. 22, § 3º, DA LEI Nº 8.212/91. DECRETO Nº 6.957/2009. 

LEGALIDADE. 

1. O governo federal ratificou Resolução do Conselho Nacional de Previdência Social (CNPS) ao definir a nova 

metodologia do Fator Acidentário de Prevenção (FAP), que deve ser utilizado a partir de janeiro de 2010 para 

calcular as alíquotas da tarifação individual por empresa do Seguro Acidente, conforme o Decreto nº 6.957/2009. O 

decreto regulamenta as Resoluções n°s 1.308/2009 e 1.309/2009, do CNPS e traz a relação das subclasses econômicas 

- a partir da lista da Classificação Nacional de Atividades Econômicas -, com o respectivo percentual de contribuição 

(1%, 2% e 3%) de cada atividade econômica, determinando que sobre esses percentuais incidirá o FAP. 

2. Não se percebe à primeira vista infração aos princípios da legalidade genérica e estrita (art. 5º, II e 150, I da CF), 

em qualquer de suas conseqüências. O FAP está expressamente previsto no artigo 10 da Lei n.º 10.666/2003. O 

Decreto nº 6.957/09 não inovou em relação ao que dispõe as Leis nºs 8.212/91 e 10.666/2003, apenas explicitando as 

condições concretas para o que tais normas determinam. 
3. Embora não seja legalmente vedada a concessão de liminar ou antecipação de tutela em ação que discute o 

lançamento de crédito tributário, a presunção de constitucionalidade das leis e de legalidade do ato administrativo, 

aliás desdobrada na executoriedade da certidão de inscrição em dívida ativa, impõe que a suspensão de sua 

exigibilidade por provimento jurisdicional precário, sem o depósito do tributo, só possa ser deferida quando a 

jurisprudência dos tribunais esteja remansosamente formada em favor do contribuinte, ou quando o ato de lançamento 

se mostrar teratológico. 

4. O Decreto nº 6.957/2009, observando o disposto no citado art. 22, § 3º, da Lei nº 8.212/91, atualizou a Relação de 

Atividades Preponderantes e Correspondentes Graus de Risco, constante do Anexo V ao Decreto nº 3.048/99, em 

conformidade com a Classificação Nacional de Atividades Econômicas - CNAE. 

5. Assim, o Decreto nº 6.957/2009 nada mais fez, ao indicar as atividades econômicas relacionadas com o grau de 

risco, do que explicitar e concretizar o comando da lei, para propiciar a sua aplicação, sem extrapolar o seu contorno, 

não havendo violação ao princípio da legalidade. 

6. Agravo a que se nega provimento. 

(TRF/3), AI 395790/SP, Rel. Desembargador Federal Henrique Herkenhoff, j. 1º/06/2010, JF3 CJ1 10/06/2010, p.52, 

votação unânime)" 

 

Ante o exposto e com fundamento no artigo 557, § 1º, do Código de Processo Civil, DOU PROVIMENTO à remessa 
oficial e ao apelo da União para denegar a segurança. 

 

Intimem-se. 

 

Decorridos os prazos recursais, procedam-se às devidas anotações e remetam-se os autos ao juízo de primeiro grau. 

 

São Paulo, 29 de agosto de 2011. 

Nelton dos Santos  

Desembargador Federal Relator 

 

 

00105 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0003556-72.2010.4.03.6100/SP 

  
2010.61.00.003556-2/SP  

RELATOR : Desembargador Federal NELTON DOS SANTOS 

APELANTE : GELITA DO BRASIL LTDA 

ADVOGADO : HELDER CURY RICCIARDI e outro 

APELADO : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : MARLY MILOCA DA CAMARA GOUVEIA E AFONSO GRISI NETO 

No. ORIG. : 00035567220104036100 6 Vr SAO PAULO/SP 

DECISÃO 

Seguro acidente do trabalho. FAP. Lei 10.666/2003. 

Trata-se de apelação interposta em face da sentença que julgou improcedente o pedido de inexigibilidade tributária 

cumulado com repetição do indébito. 
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A autora apela alegando que a Lei n. 10.666/2003, que alterou a alíquota da contribuição ao SAT, padece de 

inconstitucionalidade, requerendo a devolução do tributo recolhido com base nesta legislação. 

 

É o sucinto relatório. Decido. 
 

A sentença de primeiro grau não merece reparos. 

 

De acordo com o art. 22, inciso II, da Lei n.º 8.212/1991, a contribuição do RAT (risco ambiental do trabalho) é 

definida pelo grau de risco da atividade em alíquotas de 1%, 2% ou 3% da tarifação coletiva, por subclasse econômica, 

incidentes sobre a folha de salários das empresas pra custear aposentadorias especiais e benefícios decorrentes de 

acidentes de trabalho. 

 

A Lei n.º 10.666/1991, em seu art. 10, concede redução das referidas alíquotas para as empresas que registrarem queda 

no índice de acidentalidade e doenças ocupacionais ou aumento no valor da contribuição em razão do desempenho da 

empresa em relação à respectiva atividade econômica, apurado em conformidade com os resultados obtidos a partir dos 

índices de freqüência, gravidade e custo. Veja-se: 

 

"Art. 10. A alíquota de contribuição de um, dois ou três por cento, destinada ao financiamento do benefício de 
aposentadoria especial ou daqueles concedidos em razão do grau de incidência de incapacidade laborativa decorrente 

dos riscos ambientais do trabalho, poderá ser reduzida, em até cinqüenta por cento, ou aumentada, em até cem por 

cento, conforme dispuser o regulamento, em razão do desempenho da empresa em relação à respectiva atividade 

econômica, apurado em conformidade com os resultados obtidos a partir dos índices de freqüência, gravidade e custo, 

calculados segundo metodologia aprovada pelo Conselho Nacional de Previdência Social". 

 

Já as resoluções n.ºs 1.308/2099 e 1.309/2009, do Conselho Nacional da Previdência Social - CNPS, dispõem sobre a 

nova metodologia para o cálculo do FAP - Fator Acidentário de Prevenção, tendo em vista o disposto na lei n.º 

10.666/2003. 

 

O Decreto n.º 6.957/2009, por sua vez, regulamenta a aplicação, o acompanhamento e a avaliação do FAP. 

 

Assim, ao definir a nova metodologia do Fator Acidentário de Prevenção (FAP), que deve ser utilizado a partir de 

janeiro de 2010 para calcular as alíquotas da tarifação individual por empresa do Seguro de Acidente do Trabalho - 

SAT, o Governo Federal ratificou, por meio do citado Decreto, as Resoluções do Conselho Nacional de Previdência 

Social (CNPS). 

 
Destarte, não há que se falar em infração ao princípio da legalidade (art. 5º, II, e 150, I, CF), uma vez que o FAP está 

expressamente previsto no art. 10 da Lei n.º 10.666/2003. 

 

Deveras, nem o Decreto n.º 6.957/2009 e tampouco as citadas Resoluções inovaram em relação ao que dispõem as Leis 

n.ºs 8.212/1991 e 10.666/2003, apenas explicitaram as condições concretas para o que tais normas determinam. 

 

A regra matriz de incidência contém todos os elementos necessários à configuração da obrigação tributária, vez que 

define sujeitos ativo e passivo, base de cálculo e alíquotas, tudo em consonância com os princípios da tipicidade 

tributária e da segurança jurídica. 

 

Saliente-se que, no que se refere à instituição de tributos, o legislador esgota sua atividade ao descrever o fato gerador, a 

alíquota, a base de cálculo e o contribuinte. A avaliação das diversas situações concretas que influenciam a ocorrência 

da hipótese de incidência ou cálculo do montante devido é ato de execução. 

 

Outrossim, não se vislumbra afronta, pelo art. 10 da Lei n.º 10.666/2003, dos critérios diferenciados do art. 195, 

parágrafo 9º, da Constituição Federal. Deveras, o fato de o legislador constituinte possibilitar a alteração das alíquotas 

em razão da atividade econômica desenvolvida pela empresa não impede o legislador ordinário de se utilizar de outros 
elementos que possibilitem a diferenciação dentro de cada categoria, desde que considerado o objetivo da contribuição 

o SAT e da metodologia do FAP, qual seja, tributar de forma mais severa aqueles que mais oneram os cofres públicos. 

 

Diga-se, ainda, que a majoração das alíquotas da contribuição em razão dos eventos acidentários ocorridos na empresa 

não constitui punição pela prática de ato ilícito e, por conseqüência, não afronta o art. 3º do Código Tributário Nacional. 

O propósito da nova metodologia do FAP não é punir, mas estimular as empresas a investirem em programas e políticas 

tendentes à diminuição dos riscos ambientais de trabalho. 

 

A jurisprudência do Tribunal, aliás, já se assenta nesse sentido: 
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"PROCESSUAL CIVIL. CONSTITUCIONAL. TRIBUTÁRIO. FATOR ACIDENTÁRIO DE PREVENÇÃO. LEI N. 

10.666/03, ART. 10. DECRETO N. 6.957/09. NOVA REDAÇÃO AO ART. 202-A DO DECRETO N. 3.048/99. 

RESOLUÇÃO N. 1.308/09. ISONOMIA. LEGALIDADE TRIBUTÁRIA. CONSTITUCIONALIDADE. 

1. O Fator Acidentário de Prevenção - FAP é um multiplicador sobre a alíquota de 1%, 2% ou 3%, correspondente ao 

enquadramento da empresa segundo a Classificação Nacional de Atividades Econômicas preponderante, nos termos do 

Decreto n. 3.048/99, que deve variar em um intervalo de 0,5 a 2,0. 

2. Assentada a constitucionalidade das alíquotas do SAT, sobre as quais incide o multiplicador, daí resulta a 

consideração da atividade econômica preponderante, a obviar a alegação de ofensa ao princípio da isonomia por não 

considerar, o multiplicador, os critérios estabelecidos pelo § 9º do art. 195 da Constituição da República. Além disso, 

esta dispõe sobre a cobertura do "risco" (CR, art. 201, § 10), sendo incontornável a consideração da recorrência de 

acidentes e sua gravidade, sob pena de não se cumprir a equidade na participação do custeio (CR, art. 194, parágrafo 

único, V). 

3. Não é tarefa específica da lei a matematização dos elementos de fato que compõem o risco propiciado pelo exercício 

da atividade econômica preponderante e os riscos em particular gerados pelo sujeito passivo, de modo que as normas 

regulamentares, ao cuidarem desse aspecto, não exorbitam o seu âmbito de validade e eficácia (Decreto n. 6957/09, 

Res. MPS/CNPS n. 1.308/09). 

4. A faculdade de contestar o percentil (Port. Interm.MPS/MF n. 329/09, arts. 1º e 2º, parágrafo único) não altera a 

natureza jurídica da exação nem converte o lançamento por homologação em por notificação. O Decreto n. 7.126, de 
03.03.10, em seu art. 2º, deu nova redação ao § 3º do art. 202-B do Decreto n. 3.048/99, para dispor que o processo 

administrativo de que trata o artigo tem efeito suspensivo. 

5. Agravo regimental prejudicado. Agravo de instrumento provido." 

(TRF/3, AT 400491/SP, 5ª Turma, Rel. Desembargador Federal André Nekatschalow, j. em 13/09/2010, DJF3 CJ1 

28/09/2010, p. 645, votação unânime) 

"PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO LEGAL EM AGRAVO DE INSTRUMENTO. ARTIGO 557, § 1º, DO CPC. 

CONTRIBUIÇÃO AO SAT. ENQUADRAMENTO. ART. 22, § 3º, DA LEI Nº 8.212/91. DECRETO Nº 6.957/2009. 

LEGALIDADE. 

1. O governo federal ratificou Resolução do Conselho Nacional de Previdência Social (CNPS) ao definir a nova 

metodologia do Fator Acidentário de Prevenção (FAP), que deve ser utilizado a partir de janeiro de 2010 para 

calcular as alíquotas da tarifação individual por empresa do Seguro Acidente, conforme o Decreto nº 6.957/2009. O 

decreto regulamenta as Resoluções n°s 1.308/2009 e 1.309/2009, do CNPS e traz a relação das subclasses econômicas 

- a partir da lista da Classificação Nacional de Atividades Econômicas -, com o respectivo percentual de contribuição 

(1%, 2% e 3%) de cada atividade econômica, determinando que sobre esses percentuais incidirá o FAP.  

2. Não se percebe à primeira vista infração aos princípios da legalidade genérica e estrita (art. 5º, II e 150, I da CF), 

em qualquer de suas conseqüências. O FAP está expressamente previsto no artigo 10 da Lei n.º 10.666/2003. O 

Decreto nº 6.957/09 não inovou em relação ao que dispõe as Leis nºs 8.212/91 e 10.666/2003, apenas explicitando as 
condições concretas para o que tais normas determinam. 

3. Embora não seja legalmente vedada a concessão de liminar ou antecipação de tutela em ação que discute o 

lançamento de crédito tributário, a presunção de constitucionalidade das leis e de legalidade do ato administrativo, 

aliás desdobrada na executoriedade da certidão de inscrição em dívida ativa, impõe que a suspensão de sua 

exigibilidade por provimento jurisdicional precário, sem o depósito do tributo, só possa ser deferida quando a 

jurisprudência dos tribunais esteja remansosamente formada em favor do contribuinte, ou quando o ato de lançamento 

se mostrar teratológico. 

4. O Decreto nº 6.957/2009, observando o disposto no citado art. 22, § 3º, da Lei nº 8.212/91, atualizou a Relação de 

Atividades Preponderantes e Correspondentes Graus de Risco, constante do Anexo V ao Decreto nº 3.048/99, em 

conformidade com a Classificação Nacional de Atividades Econômicas - CNAE. 

5. Assim, o Decreto nº 6.957/2009 nada mais fez, ao indicar as atividades econômicas relacionadas com o grau de 

risco, do que explicitar e concretizar o comando da lei, para propiciar a sua aplicação, sem extrapolar o seu contorno, 

não havendo violação ao princípio da legalidade. 

6. Agravo a que se nega provimento. 

(TRF/3), AI 395790/SP, Rel. Desembargador Federal Henrique Herkenhoff, j. 1º/06/2010, JF3 CJ1 10/06/2010, p.52, 

votação unânime)" 

 
Ante o exposto e com fundamento no artigo 557, do Código de Processo Civil, NEGO SEGUIMENTO ao apelo do 

autor. 

 

Intimem-se. 

 

Decorridos os prazos recursais, procedam-se às devidas anotações e remetam-se os autos ao juízo de primeiro grau. 

 

São Paulo, 30 de agosto de 2011. 

Nelton dos Santos  
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00106 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0003562-79.2010.4.03.6100/SP 

  
2010.61.00.003562-8/SP  

RELATOR : Desembargador Federal NELTON DOS SANTOS 

APELANTE : HOTEL GRAN CORONA LTDA 

ADVOGADO : HELDER CURY RICCIARDI e outro 

APELADO : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : MARLY MILOCA DA CAMARA GOUVEIA E AFONSO GRISI NETO 

ENTIDADE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

ADVOGADO : HERMES ARRAIS ALENCAR 

No. ORIG. : 00035627920104036100 2 Vr SAO PAULO/SP 

DECISÃO 

Seguro acidente do trabalho. FAP. Lei 10.666/2003. 

Trata-se de apelação interposta em face da sentença que julgou improcedente o pedido de inexigibilidade tributária 

cumulado com repetição do indébito. 

 

A autora apela alegando que a Lei n. 10.666/2003, que alterou a alíquota da contribuição ao SAT, padece de 

inconstitucionalidade, requerendo a devolução do tributo recolhido com base nesta legislação. 

 

É o sucinto relatório. Decido. 
 

A sentença de primeiro grau não merece reparos. 
 

De acordo com o art. 22, inciso II, da Lei n.º 8.212/1991, a contribuição do RAT (risco ambiental do trabalho) é 

definida pelo grau de risco da atividade em alíquotas de 1%, 2% ou 3% da tarifação coletiva, por subclasse econômica, 

incidentes sobre a folha de salários das empresas pra custear aposentadorias especiais e benefícios decorrentes de 

acidentes de trabalho. 

 

A Lei n.º 10.666/1991, em seu art. 10, concede redução das referidas alíquotas para as empresas que registrarem queda 

no índice de acidentalidade e doenças ocupacionais ou aumento no valor da contribuição em razão do desempenho da 

empresa em relação à respectiva atividade econômica, apurado em conformidade com os resultados obtidos a partir dos 

índices de freqüência, gravidade e custo. Veja-se: 

 

"Art. 10. A alíquota de contribuição de um, dois ou três por cento, destinada ao financiamento do benefício de 

aposentadoria especial ou daqueles concedidos em razão do grau de incidência de incapacidade laborativa decorrente 

dos riscos ambientais do trabalho, poderá ser reduzida, em até cinqüenta por cento, ou aumentada, em até cem por 

cento, conforme dispuser o regulamento, em razão do desempenho da empresa em relação à respectiva atividade 

econômica, apurado em conformidade com os resultados obtidos a partir dos índices de freqüência, gravidade e custo, 

calculados segundo metodologia aprovada pelo Conselho Nacional de Previdência Social". 

 
Já as resoluções n.ºs 1.308/2099 e 1.309/2009, do Conselho Nacional da Previdência Social - CNPS, dispõem sobre a 

nova metodologia para o cálculo do FAP - Fator Acidentário de Prevenção, tendo em vista o disposto na lei n.º 

10.666/2003. 

 

O Decreto n.º 6.957/2009, por sua vez, regulamenta a aplicação, o acompanhamento e a avaliação do FAP. 

 

Assim, ao definir a nova metodologia do Fator Acidentário de Prevenção (FAP), que deve ser utilizado a partir de 

janeiro de 2010 para calcular as alíquotas da tarifação individual por empresa do Seguro de Acidente do Trabalho - 

SAT, o Governo Federal ratificou, por meio do citado Decreto, as Resoluções do Conselho Nacional de Previdência 

Social (CNPS). 

 

Destarte, não há que se falar em infração ao princípio da legalidade (art. 5º, II, e 150, I, CF), uma vez que o FAP está 

expressamente previsto no art. 10 da Lei n.º 10.666/2003. 

 

Deveras, nem o Decreto n.º 6.957/2009 e tampouco as citadas Resoluções inovaram em relação ao que dispõem as Leis 

n.ºs 8.212/1991 e 10.666/2003, apenas explicitaram as condições concretas para o que tais normas determinam. 
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A regra matriz de incidência contém todos os elementos necessários à configuração da obrigação tributária, vez que 

define sujeitos ativo e passivo, base de cálculo e alíquotas, tudo em consonância com os princípios da tipicidade 

tributária e da segurança jurídica. 

 

Saliente-se que, no que se refere à instituição de tributos, o legislador esgota sua atividade ao descrever o fato gerador, a 

alíquota, a base de cálculo e o contribuinte. A avaliação das diversas situações concretas que influenciam a ocorrência 

da hipótese de incidência ou cálculo do montante devido é ato de execução. 

 

Outrossim, não se vislumbra afronta, pelo art. 10 da Lei n.º 10.666/2003, dos critérios diferenciados do art. 195, 

parágrafo 9º, da Constituição Federal. Deveras, o fato de o legislador constituinte possibilitar a alteração das alíquotas 

em razão da atividade econômica desenvolvida pela empresa não impede o legislador ordinário de se utilizar de outros 

elementos que possibilitem a diferenciação dentro de cada categoria, desde que considerado o objetivo da contribuição 

o SAT e da metodologia do FAP, qual seja, tributar de forma mais severa aqueles que mais oneram os cofres públicos. 

 

Diga-se, ainda, que a majoração das alíquotas da contribuição em razão dos eventos acidentários ocorridos na empresa 

não constitui punição pela prática de ato ilícito e, por conseqüência, não afronta o art. 3º do Código Tributário Nacional. 

O propósito da nova metodologia do FAP não é punir, mas estimular as empresas a investirem em programas e políticas 

tendentes à diminuição dos riscos ambientais de trabalho. 
 

A jurisprudência do Tribunal, aliás, já se assenta nesse sentido: 

 

"PROCESSUAL CIVIL. CONSTITUCIONAL. TRIBUTÁRIO. FATOR ACIDENTÁRIO DE PREVENÇÃO. LEI N. 

10.666/03, ART. 10. DECRETO N. 6.957/09. NOVA REDAÇÃO AO ART. 202-A DO DECRETO N. 3.048/99. 

RESOLUÇÃO N. 1.308/09. ISONOMIA. LEGALIDADE TRIBUTÁRIA. CONSTITUCIONALIDADE. 

1. O Fator Acidentário de Prevenção - FAP é um multiplicador sobre a alíquota de 1%, 2% ou 3%, correspondente ao 

enquadramento da empresa segundo a Classificação Nacional de Atividades Econômicas preponderante, nos termos do 

Decreto n. 3.048/99, que deve variar em um intervalo de 0,5 a 2,0. 

2. Assentada a constitucionalidade das alíquotas do SAT, sobre as quais incide o multiplicador, daí resulta a 

consideração da atividade econômica preponderante, a obviar a alegação de ofensa ao princípio da isonomia por não 

considerar, o multiplicador, os critérios estabelecidos pelo § 9º do art. 195 da Constituição da República. Além disso, 

esta dispõe sobre a cobertura do "risco" (CR, art. 201, § 10), sendo incontornável a consideração da recorrência de 

acidentes e sua gravidade, sob pena de não se cumprir a equidade na participação do custeio (CR, art. 194, parágrafo 

único, V). 

3. Não é tarefa específica da lei a matematização dos elementos de fato que compõem o risco propiciado pelo exercício 

da atividade econômica preponderante e os riscos em particular gerados pelo sujeito passivo, de modo que as normas 
regulamentares, ao cuidarem desse aspecto, não exorbitam o seu âmbito de validade e eficácia (Decreto n. 6957/09, 

Res. MPS/CNPS n. 1.308/09). 

4. A faculdade de contestar o percentil (Port. Interm.MPS/MF n. 329/09, arts. 1º e 2º, parágrafo único) não altera a 

natureza jurídica da exação nem converte o lançamento por homologação em por notificação. O Decreto n. 7.126, de 

03.03.10, em seu art. 2º, deu nova redação ao § 3º do art. 202-B do Decreto n. 3.048/99, para dispor que o processo 

administrativo de que trata o artigo tem efeito suspensivo. 

5. Agravo regimental prejudicado. Agravo de instrumento provido." 

(TRF/3, AT 400491/SP, 5ª Turma, Rel. Desembargador Federal André Nekatschalow, j. em 13/09/2010, DJF3 CJ1 

28/09/2010, p. 645, votação unânime) 

"PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO LEGAL EM AGRAVO DE INSTRUMENTO. ARTIGO 557, § 1º, DO CPC. 

CONTRIBUIÇÃO AO SAT. ENQUADRAMENTO. ART. 22, § 3º, DA LEI Nº 8.212/91. DECRETO Nº 6.957/2009. 

LEGALIDADE. 

1. O governo federal ratificou Resolução do Conselho Nacional de Previdência Social (CNPS) ao definir a nova 

metodologia do Fator Acidentário de Prevenção (FAP), que deve ser utilizado a partir de janeiro de 2010 para 

calcular as alíquotas da tarifação individual por empresa do Seguro Acidente, conforme o Decreto nº 6.957/2009. O 

decreto regulamenta as Resoluções n°s 1.308/2009 e 1.309/2009, do CNPS e traz a relação das subclasses econômicas 

- a partir da lista da Classificação Nacional de Atividades Econômicas -, com o respectivo percentual de contribuição 
(1%, 2% e 3%) de cada atividade econômica, determinando que sobre esses percentuais incidirá o FAP. 

2. Não se percebe à primeira vista infração aos princípios da legalidade genérica e estrita (art. 5º, II e 150, I da CF), 

em qualquer de suas conseqüências. O FAP está expressamente previsto no artigo 10 da Lei n.º 10.666/2003. O 

Decreto nº 6.957/09 não inovou em relação ao que dispõe as Leis nºs 8.212/91 e 10.666/2003, apenas explicitando as 

condições concretas para o que tais normas determinam. 

3. Embora não seja legalmente vedada a concessão de liminar ou antecipação de tutela em ação que discute o 

lançamento de crédito tributário, a presunção de constitucionalidade das leis e de legalidade do ato administrativo, 

aliás desdobrada na executoriedade da certidão de inscrição em dívida ativa, impõe que a suspensão de sua 

exigibilidade por provimento jurisdicional precário, sem o depósito do tributo, só possa ser deferida quando a 

jurisprudência dos tribunais esteja remansosamente formada em favor do contribuinte, ou quando o ato de lançamento 

se mostrar teratológico. 
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4. O Decreto nº 6.957/2009, observando o disposto no citado art. 22, § 3º, da Lei nº 8.212/91, atualizou a Relação de 

Atividades Preponderantes e Correspondentes Graus de Risco, constante do Anexo V ao Decreto nº 3.048/99, em 

conformidade com a Classificação Nacional de Atividades Econômicas - CNAE. 

5. Assim, o Decreto nº 6.957/2009 nada mais fez, ao indicar as atividades econômicas relacionadas com o grau de 

risco, do que explicitar e concretizar o comando da lei, para propiciar a sua aplicação, sem extrapolar o seu contorno, 

não havendo violação ao princípio da legalidade. 

6. Agravo a que se nega provimento. 

(TRF/3), AI 395790/SP, Rel. Desembargador Federal Henrique Herkenhoff, j. 1º/06/2010, JF3 CJ1 10/06/2010, p.52, 

votação unânime)" 

 

Ante o exposto e com fundamento no artigo 557, do Código de Processo Civil, NEGO SEGUIMENTO ao apelo do 

autor. 

 

Intimem-se. 

 

Decorridos os prazos recursais, procedam-se às devidas anotações e remetam-se os autos ao juízo de primeiro grau. 

 

São Paulo, 26 de agosto de 2011. 

Nelton dos Santos  

Desembargador Federal Relator 

 

 

00107 APELAÇÃO/REEXAME NECESSÁRIO Nº 0005389-28.2010.4.03.6100/SP 

  
2010.61.00.005389-8/SP  

RELATOR : Desembargador Federal NELTON DOS SANTOS 

APELANTE : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : MARLY MILOCA DA CAMARA GOUVEIA E AFONSO GRISI NETO 

APELADO : TROMBINI INDL/ S/A e outro 

 
: TROMBINI PAPEL E EMBALAGENS S/A 

ADVOGADO : MARILDA LOPES DE SOUZA e outro 

REMETENTE : JUIZO FEDERAL DA 4 VARA SAO PAULO Sec Jud SP 

No. ORIG. : 00053892820104036100 4 Vr SAO PAULO/SP 

DECISÃO 

Seguro acidente do trabalho. FAP. Lei 10.666/2003. 

Trata-se de remessa oficial e de apelação interposta em face da sentença que julgou procedente o pedido de 

inexigibilidade tributária cumulado com repetição do indébito. 

 

A União apela alegando, preliminarmente, a ilegitimidade do Delegado da Receita Federal do Brasil para figurar no 

pólo passivo da ação mandamental, pois apenas a aplica a alíquota fixada de acordo com o FAP imputado à empresa 

pela Portaria Interministerial MPS/MF nº 254, de 25 de setembro de 2009. 

 

No mérito, a apelante sustenta que a Lei n. 10.666/2003, que alterou a alíquota da contribuição ao SAT, não padece de 

inconstitucionalidade, sendo exigível a contribuição para Risco Ambiental do Trabalho, de acordo com o Fator 

Acidentário de Prevenção da empresa. 

 

É o sucinto relatório. Decido. 
 

A sentença de primeiro grau não merece reparos. 

 

Inicialmente deve ser afastada a alegada ilegitimidade da autoridade coatora. A jurisprudência é firme no sentido de que 

deve figurar no pólo passivo do mandado de segurança a autoridade que pratica concretamente o ato impugnado. 

 

Não prospera a alegação da apelante no sentido de que deveria figurar no pólo passivo a autoridade que teria editado a 

Portaria enquadrando a empresa em determinado Fator Acidentário de Prevenção, já que o mandado de segurança não 

pode atacar a lei em tese.  

 

Veja-se nesse sentido: 
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"O Secretário da Receita Federal do Brasil é parte ilegítima para figurar no pólo passivo de mandado de segurança 

impetrado com a finalidade de suspender a exigibilidade do crédito tributário, porquanto o Delegado da Receita 

Federal do Brasil da jurisdição competente é a autoridade coatora responsável pela arrecadação, cobrança e 

fiscalização de tributos e contribuições federais." (AgRg no REsp 1173281/DF, Rel. Ministro ARNALDO ESTEVES 

LIMA, PRIMEIRA TURMA, julgado em 04/08/2011, DJe 09/08/2011) 

 

Afasto, pois, a preliminar, passando ao mérito. 

 

De acordo com o art. 22, inciso II, da Lei n.º 8.212/1991, a contribuição do RAT (risco ambiental do trabalho) é 

definida pelo grau de risco da atividade em alíquotas de 1%, 2% ou 3% da tarifação coletiva, por subclasse econômica, 

incidentes sobre a folha de salários das empresas pra custear aposentadorias especiais e benefícios decorrentes de 

acidentes de trabalho. 

 

A Lei n.º 10.666/1991, em seu art. 10, concede redução das referidas alíquotas para as empresas que registrarem queda 

no índice de acidentalidade e doenças ocupacionais ou aumento no valor da contribuição em razão do desempenho da 

empresa em relação à respectiva atividade econômica, apurado em conformidade com os resultados obtidos a partir dos 

índices de freqüência, gravidade e custo. Veja-se: 

 
"Art. 10. A alíquota de contribuição de um, dois ou três por cento, destinada ao financiamento do benefício de 

aposentadoria especial ou daqueles concedidos em razão do grau de incidência de incapacidade laborativa decorrente 

dos riscos ambientais do trabalho, poderá ser reduzida, em até cinqüenta por cento, ou aumentada, em até cem por 

cento, conforme dispuser o regulamento, em razão do desempenho da empresa em relação à respectiva atividade 

econômica, apurado em conformidade com os resultados obtidos a partir dos índices de freqüência, gravidade e custo, 

calculados segundo metodologia aprovada pelo Conselho Nacional de Previdência Social". 

 

Já as resoluções n.ºs 1.308/2099 e 1.309/2009, do Conselho Nacional da Previdência Social - CNPS, dispõem sobre a 

nova metodologia para o cálculo do FAP - Fator Acidentário de Prevenção, tendo em vista o disposto na lei n.º 

10.666/2003. 

 

O Decreto n.º 6.957/2009, por sua vez, regulamenta a aplicação, o acompanhamento e a avaliação do FAP. 

 

Assim, ao definir a nova metodologia do Fator Acidentário de Prevenção (FAP), que deve ser utilizado a partir de 

janeiro de 2010 para calcular as alíquotas da tarifação individual por empresa do Seguro de Acidente do Trabalho - 

SAT, o Governo Federal ratificou, por meio do citado Decreto, as Resoluções do Conselho Nacional de Previdência 

Social (CNPS). 
 

Destarte, não há que se falar em infração ao princípio da legalidade (art. 5º, II, e 150, I, CF), uma vez que o FAP está 

expressamente previsto no art. 10 da Lei n.º 10.666/2003. 

 

Deveras, nem o Decreto n.º 6.957/2009 e tampouco as citadas Resoluções inovaram em relação ao que dispõem as Leis 

n.ºs 8.212/1991 e 10.666/2003, apenas explicitaram as condições concretas para o que tais normas determinam. 

 

A regra matriz de incidência contém todos os elementos necessários à configuração da obrigação tributária, vez que 

define sujeitos ativo e passivo, base de cálculo e alíquotas, tudo em consonância com os princípios da tipicidade 

tributária e da segurança jurídica. 

 

Saliente-se que, no que se refere à instituição de tributos, o legislador esgota sua atividade ao descrever o fato gerador, a 

alíquota, a base de cálculo e o contribuinte. A avaliação das diversas situações concretas que influenciam a ocorrência 

da hipótese de incidência ou cálculo do montante devido é ato de execução. 

 

Outrossim, não se vislumbra afronta, pelo art. 10 da Lei n.º 10.666/2003, dos critérios diferenciados do art. 195, 

parágrafo 9º, da Constituição Federal. Deveras, o fato de o legislador constituinte possibilitar a alteração das alíquotas 
em razão da atividade econômica desenvolvida pela empresa não impede o legislador ordinário de se utilizar de outros 

elementos que possibilitem a diferenciação dentro de cada categoria, desde que considerado o objetivo da contribuição 

o SAT e da metodologia do FAP, qual seja, tributar de forma mais severa aqueles que mais oneram os cofres públicos. 

 

Diga-se, ainda, que a majoração das alíquotas da contribuição em razão dos eventos acidentários ocorridos na empresa 

não constitui punição pela prática de ato ilícito e, por conseqüência, não afronta o art. 3º do Código Tributário Nacional. 

O propósito da nova metodologia do FAP não é punir, mas estimular as empresas a investirem em programas e políticas 

tendentes à diminuição dos riscos ambientais de trabalho. 

 

A jurisprudência do Tribunal, aliás, já se assenta nesse sentido: 
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"PROCESSUAL CIVIL. CONSTITUCIONAL. TRIBUTÁRIO. FATOR ACIDENTÁRIO DE PREVENÇÃO. LEI N. 

10.666/03, ART. 10. DECRETO N. 6.957/09. NOVA REDAÇÃO AO ART. 202-A DO DECRETO N. 3.048/99. 

RESOLUÇÃO N. 1.308/09. ISONOMIA. LEGALIDADE TRIBUTÁRIA. CONSTITUCIONALIDADE. 

1. O Fator Acidentário de Prevenção - FAP é um multiplicador sobre a alíquota de 1%, 2% ou 3%, correspondente ao 

enquadramento da empresa segundo a Classificação Nacional de Atividades Econômicas preponderante, nos termos do 

Decreto n. 3.048/99, que deve variar em um intervalo de 0,5 a 2,0. 

2. Assentada a constitucionalidade das alíquotas do SAT, sobre as quais incide o multiplicador, daí resulta a 

consideração da atividade econômica preponderante, a obviar a alegação de ofensa ao princípio da isonomia por não 

considerar, o multiplicador, os critérios estabelecidos pelo § 9º do art. 195 da Constituição da República. Além disso, 

esta dispõe sobre a cobertura do "risco" (CR, art. 201, § 10), sendo incontornável a consideração da recorrência de 

acidentes e sua gravidade, sob pena de não se cumprir a equidade na participação do custeio (CR, art. 194, parágrafo 

único, V). 

3. Não é tarefa específica da lei a matematização dos elementos de fato que compõem o risco propiciado pelo exercício 

da atividade econômica preponderante e os riscos em particular gerados pelo sujeito passivo, de modo que as normas 

regulamentares, ao cuidarem desse aspecto, não exorbitam o seu âmbito de validade e eficácia (Decreto n. 6957/09, 

Res. MPS/CNPS n. 1.308/09). 

4. A faculdade de contestar o percentil (Port. Interm.MPS/MF n. 329/09, arts. 1º e 2º, parágrafo único) não altera a 

natureza jurídica da exação nem converte o lançamento por homologação em por notificação. O Decreto n. 7.126, de 
03.03.10, em seu art. 2º, deu nova redação ao § 3º do art. 202-B do Decreto n. 3.048/99, para dispor que o processo 

administrativo de que trata o artigo tem efeito suspensivo. 

5. Agravo regimental prejudicado. Agravo de instrumento provido." 

(TRF/3, AT 400491/SP, 5ª Turma, Rel. Desembargador Federal André Nekatschalow, j. em 13/09/2010, DJF3 CJ1 

28/09/2010, p. 645, votação unânime) 

"PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO LEGAL EM AGRAVO DE INSTRUMENTO. ARTIGO 557, § 1º, DO CPC. 

CONTRIBUIÇÃO AO SAT. ENQUADRAMENTO. ART. 22, § 3º, DA LEI Nº 8.212/91. DECRETO Nº 6.957/2009. 

LEGALIDADE. 

1. O governo federal ratificou Resolução do Conselho Nacional de Previdência Social (CNPS) ao definir a nova 

metodologia do Fator Acidentário de Prevenção (FAP), que deve ser utilizado a partir de janeiro de 2010 para 

calcular as alíquotas da tarifação individual por empresa do Seguro Acidente, conforme o Decreto nº 6.957/2009. O 

decreto regulamenta as Resoluções n°s 1.308/2009 e 1.309/2009, do CNPS e traz a relação das subclasses econômicas 

- a partir da lista da Classificação Nacional de Atividades Econômicas -, com o respectivo percentual de contribuição 

(1%, 2% e 3%) de cada atividade econômica, determinando que sobre esses percentuais incidirá o FAP.  

2. Não se percebe à primeira vista infração aos princípios da legalidade genérica e estrita (art. 5º, II e 150, I da CF), 

em qualquer de suas conseqüências. O FAP está expressamente previsto no artigo 10 da Lei n.º 10.666/2003. O 

Decreto nº 6.957/09 não inovou em relação ao que dispõe as Leis nºs 8.212/91 e 10.666/2003, apenas explicitando as 
condições concretas para o que tais normas determinam. 

3. Embora não seja legalmente vedada a concessão de liminar ou antecipação de tutela em ação que discute o 

lançamento de crédito tributário, a presunção de constitucionalidade das leis e de legalidade do ato administrativo, 

aliás desdobrada na executoriedade da certidão de inscrição em dívida ativa, impõe que a suspensão de sua 

exigibilidade por provimento jurisdicional precário, sem o depósito do tributo, só possa ser deferida quando a 

jurisprudência dos tribunais esteja remansosamente formada em favor do contribuinte, ou quando o ato de lançamento 

se mostrar teratológico. 

4. O Decreto nº 6.957/2009, observando o disposto no citado art. 22, § 3º, da Lei nº 8.212/91, atualizou a Relação de 

Atividades Preponderantes e Correspondentes Graus de Risco, constante do Anexo V ao Decreto nº 3.048/99, em 

conformidade com a Classificação Nacional de Atividades Econômicas - CNAE. 

5. Assim, o Decreto nº 6.957/2009 nada mais fez, ao indicar as atividades econômicas relacionadas com o grau de 

risco, do que explicitar e concretizar o comando da lei, para propiciar a sua aplicação, sem extrapolar o seu contorno, 

não havendo violação ao princípio da legalidade. 

6. Agravo a que se nega provimento. 

(TRF/3), AI 395790/SP, Rel. Desembargador Federal Henrique Herkenhoff, j. 1º/06/2010, JF3 CJ1 10/06/2010, p.52, 

votação unânime)" 

 
Ante o exposto e com fundamento no artigo 557, § 1º, do Código de Processo Civil, DOU PROVIMENTO à remessa 

oficial e ao apelo da União para denegar a segurança. 

 

Intimem-se. 

 

Decorridos os prazos recursais, procedam-se às devidas anotações e remetam-se os autos ao juízo de primeiro grau. 

 

São Paulo, 29 de agosto de 2011. 

Nelton dos Santos  

Desembargador Federal Relator 
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2010.61.00.007748-9/SP  

RELATOR : Desembargador Federal NELTON DOS SANTOS 

APELANTE : 
ABRAVA ASSOCIACAO BRASILEIRA DE REFRIGERACAO AR 

CONDICIONADO VENTILACAO E AQUECIMENTO 

ADVOGADO : PAULO ROSENTHAL e outro 

APELADO : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : MARLY MILOCA DA CAMARA GOUVEIA E AFONSO GRISI NETO 

No. ORIG. : 00077484820104036100 19 Vr SAO PAULO/SP 

DECISÃO 
Seguro acidente do trabalho. FAP. Lei 10.666/2003. 

Trata-se de apelação interposta em face da sentença que julgou improcedente o pedido de inexigibilidade tributária 

cumulado com repetição do indébito. 

 

A impetrante apela alegando que a Lei n. 10.666/2003, que alterou a alíquota da contribuição ao SAT, padece de 

inconstitucionalidade, requerendo a devolução do tributo recolhido com base nesta legislação. 

 

É o sucinto relatório. Decido. 
 

A sentença de primeiro grau não merece reparos. 

 

De acordo com o art. 22, inciso II, da Lei n.º 8.212/1991, a contribuição do RAT (risco ambiental do trabalho) é 

definida pelo grau de risco da atividade em alíquotas de 1%, 2% ou 3% da tarifação coletiva, por subclasse econômica, 

incidentes sobre a folha de salários das empresas pra custear aposentadorias especiais e benefícios decorrentes de 

acidentes de trabalho. 

 

A Lei n.º 10.666/1991, em seu art. 10, concede redução das referidas alíquotas para as empresas que registrarem queda 
no índice de acidentalidade e doenças ocupacionais ou aumento no valor da contribuição em razão do desempenho da 

empresa em relação à respectiva atividade econômica, apurado em conformidade com os resultados obtidos a partir dos 

índices de freqüência, gravidade e custo. Veja-se: 

 

"Art. 10. A alíquota de contribuição de um, dois ou três por cento, destinada ao financiamento do benefício de 

aposentadoria especial ou daqueles concedidos em razão do grau de incidência de incapacidade laborativa decorrente 

dos riscos ambientais do trabalho, poderá ser reduzida, em até cinqüenta por cento, ou aumentada, em até cem por 

cento, conforme dispuser o regulamento, em razão do desempenho da empresa em relação à respectiva atividade 

econômica, apurado em conformidade com os resultados obtidos a partir dos índices de freqüência, gravidade e custo, 

calculados segundo metodologia aprovada pelo Conselho Nacional de Previdência Social". 

 

Já as resoluções n.ºs 1.308/2099 e 1.309/2009, do Conselho Nacional da Previdência Social - CNPS, dispõem sobre a 

nova metodologia para o cálculo do FAP - Fator Acidentário de Prevenção, tendo em vista o disposto na lei n.º 

10.666/2003. 

 

O Decreto n.º 6.957/2009, por sua vez, regulamenta a aplicação, o acompanhamento e a avaliação do FAP. 

 
Assim, ao definir a nova metodologia do Fator Acidentário de Prevenção (FAP), que deve ser utilizado a partir de 

janeiro de 2010 para calcular as alíquotas da tarifação individual por empresa do Seguro de Acidente do Trabalho - 

SAT, o Governo Federal ratificou, por meio do citado Decreto, as Resoluções do Conselho Nacional de Previdência 

Social (CNPS). 

 

Destarte, não há que se falar em infração ao princípio da legalidade (art. 5º, II, e 150, I, CF), uma vez que o FAP está 

expressamente previsto no art. 10 da Lei n.º 10.666/2003. 

 

Deveras, nem o Decreto n.º 6.957/2009 e tampouco as citadas Resoluções inovaram em relação ao que dispõem as Leis 

n.ºs 8.212/1991 e 10.666/2003, apenas explicitaram as condições concretas para o que tais normas determinam. 

 

A regra matriz de incidência contém todos os elementos necessários à configuração da obrigação tributária, vez que 

define sujeitos ativo e passivo, base de cálculo e alíquotas, tudo em consonância com os princípios da tipicidade 

tributária e da segurança jurídica. 
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Saliente-se que, no que se refere à instituição de tributos, o legislador esgota sua atividade ao descrever o fato gerador, a 

alíquota, a base de cálculo e o contribuinte. A avaliação das diversas situações concretas que influenciam a ocorrência 

da hipótese de incidência ou cálculo do montante devido é ato de execução. 

 

Outrossim, não se vislumbra afronta, pelo art. 10 da Lei n.º 10.666/2003, dos critérios diferenciados do art. 195, 

parágrafo 9º, da Constituição Federal. Deveras, o fato de o legislador constituinte possibilitar a alteração das alíquotas 

em razão da atividade econômica desenvolvida pela empresa não impede o legislador ordinário de se utilizar de outros 

elementos que possibilitem a diferenciação dentro de cada categoria, desde que considerado o objetivo da contribuição 

o SAT e da metodologia do FAP, qual seja, tributar de forma mais severa aqueles que mais oneram os cofres públicos. 

 

Diga-se, ainda, que a majoração das alíquotas da contribuição em razão dos eventos acidentários ocorridos na empresa 

não constitui punição pela prática de ato ilícito e, por conseqüência, não afronta o art. 3º do Código Tributário Nacional. 

O propósito da nova metodologia do FAP não é punir, mas estimular as empresas a investirem em programas e políticas 

tendentes à diminuição dos riscos ambientais de trabalho. 

 

A jurisprudência do Tribunal, aliás, já se assenta nesse sentido: 

 

"PROCESSUAL CIVIL. CONSTITUCIONAL. TRIBUTÁRIO. FATOR ACIDENTÁRIO DE PREVENÇÃO. LEI N. 
10.666/03, ART. 10. DECRETO N. 6.957/09. NOVA REDAÇÃO AO ART. 202-A DO DECRETO N. 3.048/99. 

RESOLUÇÃO N. 1.308/09. ISONOMIA. LEGALIDADE TRIBUTÁRIA. CONSTITUCIONALIDADE. 

1. O Fator Acidentário de Prevenção - FAP é um multiplicador sobre a alíquota de 1%, 2% ou 3%, correspondente ao 

enquadramento da empresa segundo a Classificação Nacional de Atividades Econômicas preponderante, nos termos do 

Decreto n. 3.048/99, que deve variar em um intervalo de 0,5 a 2,0. 

2. Assentada a constitucionalidade das alíquotas do SAT, sobre as quais incide o multiplicador, daí resulta a 

consideração da atividade econômica preponderante, a obviar a alegação de ofensa ao princípio da isonomia por não 

considerar, o multiplicador, os critérios estabelecidos pelo § 9º do art. 195 da Constituição da República. Além disso, 

esta dispõe sobre a cobertura do "risco" (CR, art. 201, § 10), sendo incontornável a consideração da recorrência de 

acidentes e sua gravidade, sob pena de não se cumprir a equidade na participação do custeio (CR, art. 194, parágrafo 

único, V). 

3. Não é tarefa específica da lei a matematização dos elementos de fato que compõem o risco propiciado pelo exercício 

da atividade econômica preponderante e os riscos em particular gerados pelo sujeito passivo, de modo que as normas 

regulamentares, ao cuidarem desse aspecto, não exorbitam o seu âmbito de validade e eficácia (Decreto n. 6957/09, 

Res. MPS/CNPS n. 1.308/09). 

4. A faculdade de contestar o percentil (Port. Interm.MPS/MF n. 329/09, arts. 1º e 2º, parágrafo único) não altera a 

natureza jurídica da exação nem converte o lançamento por homologação em por notificação. O Decreto n. 7.126, de 
03.03.10, em seu art. 2º, deu nova redação ao § 3º do art. 202-B do Decreto n. 3.048/99, para dispor que o processo 

administrativo de que trata o artigo tem efeito suspensivo. 

5. Agravo regimental prejudicado. Agravo de instrumento provido." 

(TRF/3, AT 400491/SP, 5ª Turma, Rel. Desembargador Federal André Nekatschalow, j. em 13/09/2010, DJF3 CJ1 

28/09/2010, p. 645, votação unânime) 

"PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO LEGAL EM AGRAVO DE INSTRUMENTO. ARTIGO 557, § 1º, DO CPC. 

CONTRIBUIÇÃO AO SAT. ENQUADRAMENTO. ART. 22, § 3º, DA LEI Nº 8.212/91. DECRETO Nº 6.957/2009. 

LEGALIDADE. 

1. O governo federal ratificou Resolução do Conselho Nacional de Previdência Social (CNPS) ao definir a nova 

metodologia do Fator Acidentário de Prevenção (FAP), que deve ser utilizado a partir de janeiro de 2010 para 

calcular as alíquotas da tarifação individual por empresa do Seguro Acidente, conforme o Decreto nº 6.957/2009. O 

decreto regulamenta as Resoluções n°s 1.308/2009 e 1.309/2009, do CNPS e traz a relação das subclasses econômicas 

- a partir da lista da Classificação Nacional de Atividades Econômicas -, com o respectivo percentual de contribuição 

(1%, 2% e 3%) de cada atividade econômica, determinando que sobre esses percentuais incidirá o FAP.  

2. Não se percebe à primeira vista infração aos princípios da legalidade genérica e estrita (art. 5º, II e 150, I da CF), 

em qualquer de suas conseqüências. O FAP está expressamente previsto no artigo 10 da Lei n.º 10.666/2003. O 

Decreto nº 6.957/09 não inovou em relação ao que dispõe as Leis nºs 8.212/91 e 10.666/2003, apenas explicitando as 
condições concretas para o que tais normas determinam. 

3. Embora não seja legalmente vedada a concessão de liminar ou antecipação de tutela em ação que discute o 

lançamento de crédito tributário, a presunção de constitucionalidade das leis e de legalidade do ato administrativo, 

aliás desdobrada na executoriedade da certidão de inscrição em dívida ativa, impõe que a suspensão de sua 

exigibilidade por provimento jurisdicional precário, sem o depósito do tributo, só possa ser deferida quando a 

jurisprudência dos tribunais esteja remansosamente formada em favor do contribuinte, ou quando o ato de lançamento 

se mostrar teratológico. 

4. O Decreto nº 6.957/2009, observando o disposto no citado art. 22, § 3º, da Lei nº 8.212/91, atualizou a Relação de 

Atividades Preponderantes e Correspondentes Graus de Risco, constante do Anexo V ao Decreto nº 3.048/99, em 

conformidade com a Classificação Nacional de Atividades Econômicas - CNAE. 
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5. Assim, o Decreto nº 6.957/2009 nada mais fez, ao indicar as atividades econômicas relacionadas com o grau de 

risco, do que explicitar e concretizar o comando da lei, para propiciar a sua aplicação, sem extrapolar o seu contorno, 

não havendo violação ao princípio da legalidade. 

6. Agravo a que se nega provimento. 

(TRF/3), AI 395790/SP, Rel. Desembargador Federal Henrique Herkenhoff, j. 1º/06/2010, JF3 CJ1 10/06/2010, p.52, 

votação unânime)" 

 

Ante o exposto e com fundamento no artigo 557, do Código de Processo Civil, NEGO SEGUIMENTO ao apelo do 

autor. 

 

Intimem-se. 

 

Decorridos os prazos recursais, procedam-se às devidas anotações e remetam-se os autos ao juízo de primeiro grau. 

 

São Paulo, 26 de agosto de 2011. 

Nelton dos Santos  

Desembargador Federal Relator 

 

 

00109 APELAÇÃO/REEXAME NECESSÁRIO Nº 0008498-50.2010.4.03.6100/SP 

  
2010.61.00.008498-6/SP  

RELATOR : Desembargador Federal NELTON DOS SANTOS 

APELANTE : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : MARLY MILOCA DA CAMARA GOUVEIA E AFONSO GRISI NETO 

APELADO : TV OMEGA LTDA 

ADVOGADO : FABIANE FRANCO LACERDA e outro 

REMETENTE : JUIZO FEDERAL DA 8 VARA SAO PAULO Sec Jud SP 

No. ORIG. : 00084985020104036100 8 Vr SAO PAULO/SP 

DECISÃO 

Seguro acidente do trabalho. FAP. Lei 10.666/2003.  

Trata-se de remessa oficial e de apelação interposta em face da sentença que julgou procedente o pedido de 

inexigibilidade tributária cumulado com repetição do indébito. 

 

A União apela alegando que a Lei n. 10.666/2003, que alterou a alíquota da contribuição ao SAT, não padece de 

inconstitucionalidade, sendo exigível a contribuição para Risco Ambiental do Trabalho, de acordo com o Fator 

Acidentário de Prevenção da empresa. 

 

É o sucinto relatório. Decido.  
 

A sentença de primeiro grau não merece reparos. 

 
De acordo com o art. 22, inciso II, da Lei n.º 8.212/1991, a contribuição do RAT (risco ambiental do trabalho) é 

definida pelo grau de risco da atividade em alíquotas de 1%, 2% ou 3% da tarifação coletiva, por subclasse econômica, 

incidentes sobre a folha de salários das empresas pra custear aposentadorias especiais e benefícios decorrentes de 

acidentes de trabalho. 

 

A Lei n.º 10.666/1991, em seu art. 10, concede redução das referidas alíquotas para as empresas que registrarem queda 

no índice de acidentalidade e doenças ocupacionais ou aumento no valor da contribuição em razão do desempenho da 

empresa em relação à respectiva atividade econômica, apurado em conformidade com os resultados obtidos a partir dos 

índices de freqüência, gravidade e custo. Veja-se: 

 

"Art. 10. A alíquota de contribuição de um, dois ou três por cento, destinada ao financiamento do benefício de 

aposentadoria especial ou daqueles concedidos em razão do grau de incidência de incapacidade laborativa decorrente 

dos riscos ambientais do trabalho, poderá ser reduzida, em até cinqüenta por cento, ou aumentada, em até cem por 

cento, conforme dispuser o regulamento, em razão do desempenho da empresa em relação à respectiva atividade 

econômica, apurado em conformidade com os resultados obtidos a partir dos índices de freqüência, gravidade e custo, 

calculados segundo metodologia aprovada pelo Conselho Nacional de Previdência Social".  
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Já as resoluções n.ºs 1.308/2099 e 1.309/2009, do Conselho Nacional da Previdência Social - CNPS, dispõem sobre a 

nova metodologia para o cálculo do FAP - Fator Acidentário de Prevenção, tendo em vista o disposto na lei n.º 

10.666/2003. 

 

O Decreto n.º 6.957/2009, por sua vez, regulamenta a aplicação, o acompanhamento e a avaliação do FAP. 

 

Assim, ao definir a nova metodologia do Fator Acidentário de Prevenção (FAP), que deve ser utilizado a partir de 

janeiro de 2010 para calcular as alíquotas da tarifação individual por empresa do Seguro de Acidente do Trabalho - 

SAT, o Governo Federal ratificou, por meio do citado Decreto, as Resoluções do Conselho Nacional de Previdência 

Social (CNPS). 

 

Destarte, não há que se falar em infração ao princípio da legalidade (art. 5º, II, e 150, I, CF), uma vez que o FAP está 

expressamente previsto no art. 10 da Lei n.º 10.666/2003. 

 

Deveras, nem o Decreto n.º 6.957/2009 e tampouco as citadas Resoluções inovaram em relação ao que dispõem as Leis 

n.ºs 8.212/1991 e 10.666/2003, apenas explicitaram as condições concretas para o que tais normas determinam. 

 

A regra matriz de incidência contém todos os elementos necessários à configuração da obrigação tributária, vez que 
define sujeitos ativo e passivo, base de cálculo e alíquotas, tudo em consonância com os princípios da tipicidade 

tributária e da segurança jurídica. 

 

Saliente-se que, no que se refere à instituição de tributos, o legislador esgota sua atividade ao descrever o fato gerador, a 

alíquota, a base de cálculo e o contribuinte. A avaliação das diversas situações concretas que influenciam a ocorrência 

da hipótese de incidência ou cálculo do montante devido é ato de execução. 

 

Outrossim, não se vislumbra afronta, pelo art. 10 da Lei n.º 10.666/2003, dos critérios diferenciados do art. 195, 

parágrafo 9º, da Constituição Federal. Deveras, o fato de o legislador constituinte possibilitar a alteração das alíquotas 

em razão da atividade econômica desenvolvida pela empresa não impede o legislador ordinário de se utilizar de outros 

elementos que possibilitem a diferenciação dentro de cada categoria, desde que considerado o objetivo da contribuição 

o SAT e da metodologia do FAP, qual seja, tributar de forma mais severa aqueles que mais oneram os cofres públicos. 

 

Diga-se, ainda, que a majoração das alíquotas da contribuição em razão dos eventos acidentários ocorridos na empresa 

não constitui punição pela prática de ato ilícito e, por conseqüência, não afronta o art. 3º do Código Tributário Nacional. 

O propósito da nova metodologia do FAP não é punir, mas estimular as empresas a investirem em programas e políticas 

tendentes à diminuição dos riscos ambientais de trabalho. 
 

A jurisprudência do Tribunal, aliás, já se assenta nesse sentido: 

 

"PROCESSUAL CIVIL. CONSTITUCIONAL. TRIBUTÁRIO. FATOR ACIDENTÁRIO DE PREVENÇÃO. LEI N. 

10.666/03, ART. 10. DECRETO N. 6.957/09. NOVA REDAÇÃO AO ART. 202-A DO DECRETO N. 3.048/99. 

RESOLUÇÃO N. 1.308/09. ISONOMIA. LEGALIDADE TRIBUTÁRIA. CONSTITUCIONALIDADE.  

1. O Fator Acidentário de Prevenção - FAP é um multiplicador sobre a alíquota de 1%, 2% ou 3%, correspondente ao 

enquadramento da empresa segundo a Classificação Nacional de Atividades Econômicas preponderante, nos termos do 

Decreto n. 3.048/99, que deve variar em um intervalo de 0,5 a 2,0.  

2. Assentada a constitucionalidade das alíquotas do SAT, sobre as quais incide o multiplicador, daí resulta a 

consideração da atividade econômica preponderante, a obviar a alegação de ofensa ao princípio da isonomia por não 

considerar, o multiplicador, os critérios estabelecidos pelo § 9º do art. 195 da Constituição da República. Além disso, 

esta dispõe sobre a cobertura do "risco" (CR, art. 201, § 10), sendo incontornável a consideração da recorrência de 

acidentes e sua gravidade, sob pena de não se cumprir a equidade na participação do custeio (CR, art. 194, parágrafo 

único, V).  

3. Não é tarefa específica da lei a matematização dos elementos de fato que compõem o risco propiciado pelo exercício 

da atividade econômica preponderante e os riscos em particular gerados pelo sujeito passivo, de modo que as normas 
regulamentares, ao cuidarem desse aspecto, não exorbitam o seu âmbito de validade e eficácia (Decreto n. 6957/09, 

Res. MPS/CNPS n. 1.308/09).  

4. A faculdade de contestar o percentil (Port. Interm.MPS/MF n. 329/09, arts. 1º e 2º, parágrafo único) não altera a 

natureza jurídica da exação nem converte o lançamento por homologação em por notificação. O Decreto n. 7.126, de 

03.03.10, em seu art. 2º, deu nova redação ao § 3º do art. 202-B do Decreto n. 3.048/99, para dispor que o processo 

administrativo de que trata o artigo tem efeito suspensivo.  

5. Agravo regimental prejudicado. Agravo de instrumento provido."  

(TRF/3, AT 400491/SP, 5ª Turma, Rel. Desembargador Federal André Nekatschalow, j. em 13/09/2010, DJF3 CJ1 

28/09/2010, p. 645, votação unânime)  
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"PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO LEGAL EM AGRAVO DE INSTRUMENTO. ARTIGO 557, § 1º, DO CPC. 

CONTRIBUIÇÃO AO SAT. ENQUADRAMENTO. ART. 22, § 3º, DA LEI Nº 8.212/91. DECRETO Nº 6.957/2009. 

LEGALIDADE.  

1. O governo federal ratificou Resolução do Conselho Nacional de Previdência Social (CNPS) ao definir a nova 

metodologia do Fator Acidentário de Prevenção (FAP), que deve ser utilizado a partir de janeiro de 2010 para 

calcular as alíquotas da tarifação individual por empresa do Seguro Acidente, conforme o Decreto nº 6.957/2009. O 

decreto regulamenta as Resoluções n°s 1.308/2009 e 1.309/2009, do CNPS e traz a relação das subclasses econômicas 

- a partir da lista da Classificação Nacional de Atividades Econômicas -, com o respectivo percentual de contribuição 

(1%, 2% e 3%) de cada atividade econômica, determinando que sobre esses percentuais incidirá o FAP.  

2. Não se percebe à primeira vista infração aos princípios da legalidade genérica e estrita (art. 5º, II e 150, I da CF), 

em qualquer de suas conseqüências. O FAP está expressamente previsto no artigo 10 da Lei n.º 10.666/2003. O 

Decreto nº 6.957/09 não inovou em relação ao que dispõe as Leis nºs 8.212/91 e 10.666/2003, apenas explicitando as 

condições concretas para o que tais normas determinam.  

3. Embora não seja legalmente vedada a concessão de liminar ou antecipação de tutela em ação que discute o 

lançamento de crédito tributário, a presunção de constitucionalidade das leis e de legalidade do ato administrativo, 

aliás desdobrada na executoriedade da certidão de inscrição em dívida ativa, impõe que a suspensão de sua 

exigibilidade por provimento jurisdicional precário, sem o depósito do tributo, só possa ser deferida quando a 

jurisprudência dos tribunais esteja remansosamente formada em favor do contribuinte, ou quando o ato de lançamento 
se mostrar teratológico.  

4. O Decreto nº 6.957/2009, observando o disposto no citado art. 22, § 3º, da Lei nº 8.212/91, atualizou a Relação de 

Atividades Preponderantes e Correspondentes Graus de Risco, constante do Anexo V ao Decreto nº 3.048/99, em 

conformidade com a Classificação Nacional de Atividades Econômicas - CNAE.  

5. Assim, o Decreto nº 6.957/2009 nada mais fez, ao indicar as atividades econômicas relacionadas com o grau de 

risco, do que explicitar e concretizar o comando da lei, para propiciar a sua aplicação, sem extrapolar o seu contorno, 

não havendo violação ao princípio da legalidade.  

6. Agravo a que se nega provimento.  

(TRF/3), AI 395790/SP, Rel. Desembargador Federal Henrique Herkenhoff, j. 1º/06/2010, JF3 CJ1 10/06/2010, p.52, 

votação unânime)"  

 

Ante o exposto e com fundamento no artigo 557, § 1º, do Código de Processo Civil, DOU PROVIMENTO à remessa 

oficial e ao apelo da União para denegar a segurança. 

 

Intimem-se. 

 

Decorridos os prazos recursais, procedam-se às devidas anotações e remetam-se os autos ao juízo de primeiro grau. 

 

São Paulo, 29 de agosto de 2011. 

Nelton dos Santos  

Desembargador Federal Relator 

 

 
00110 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0009675-49.2010.4.03.6100/SP 

  
2010.61.00.009675-7/SP  

RELATOR : Desembargador Federal NELTON DOS SANTOS 

APELANTE : 
ABCFAV ASSOCIACAO BRASILEIRA DOS CURSOS DE FORMACAO E 

APERFEICOAMENTO DE VIGILANTES e outros 

 
: 

SEGPESP SINDICATO DAS EMPRESAS DE GUARDA PATRIMONIAL DO 

ESTADO DE SAO PAULO 

 
: 

SINDICATO DAS EMPRESAS DE SEGURANCA PRIVADA SEGURANCA 

ELETRONICA SERVICOS DE ESCOLTA E CURSOS DE FORMACAO DO 

ESTADO DE SAO PAULO 

ADVOGADO : DIOGO TELLES AKASHI e outro 

APELADO : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : MARLY MILOCA DA CAMARA GOUVEIA E AFONSO GRISI NETO 

No. ORIG. : 00096754920104036100 23 Vr SAO PAULO/SP 

DECISÃO 

Seguro acidente do trabalho. FAP. Lei 10.666/2003. 

Trata-se de apelação interposta em face da sentença que julgou improcedente o pedido de inexigibilidade tributária 

cumulado com repetição do indébito. 
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A autora apela alegando que a Lei n. 10.666/2003, que alterou a alíquota da contribuição ao SAT, padece de 

inconstitucionalidade, requerendo a devolução do tributo recolhido com base nesta legislação. 

 

É o sucinto relatório. Decido. 
 

A sentença de primeiro grau não merece reparos. 

 

De acordo com o art. 22, inciso II, da Lei n.º 8.212/1991, a contribuição do RAT (risco ambiental do trabalho) é 

definida pelo grau de risco da atividade em alíquotas de 1%, 2% ou 3% da tarifação coletiva, por subclasse econômica, 

incidentes sobre a folha de salários das empresas pra custear aposentadorias especiais e benefícios decorrentes de 

acidentes de trabalho. 

 

A Lei n.º 10.666/1991, em seu art. 10, concede redução das referidas alíquotas para as empresas que registrarem queda 

no índice de acidentalidade e doenças ocupacionais ou aumento no valor da contribuição em razão do desempenho da 

empresa em relação à respectiva atividade econômica, apurado em conformidade com os resultados obtidos a partir dos 

índices de freqüência, gravidade e custo. Veja-se: 

 
"Art. 10. A alíquota de contribuição de um, dois ou três por cento, destinada ao financiamento do benefício de 

aposentadoria especial ou daqueles concedidos em razão do grau de incidência de incapacidade laborativa decorrente 

dos riscos ambientais do trabalho, poderá ser reduzida, em até cinqüenta por cento, ou aumentada, em até cem por 

cento, conforme dispuser o regulamento, em razão do desempenho da empresa em relação à respectiva atividade 

econômica, apurado em conformidade com os resultados obtidos a partir dos índices de freqüência, gravidade e custo, 

calculados segundo metodologia aprovada pelo Conselho Nacional de Previdência Social". 

 

Já as resoluções n.ºs 1.308/2099 e 1.309/2009, do Conselho Nacional da Previdência Social - CNPS, dispõem sobre a 

nova metodologia para o cálculo do FAP - Fator Acidentário de Prevenção, tendo em vista o disposto na lei n.º 

10.666/2003. 

 

O Decreto n.º 6.957/2009, por sua vez, regulamenta a aplicação, o acompanhamento e a avaliação do FAP. 

 

Assim, ao definir a nova metodologia do Fator Acidentário de Prevenção (FAP), que deve ser utilizado a partir de 

janeiro de 2010 para calcular as alíquotas da tarifação individual por empresa do Seguro de Acidente do Trabalho - 

SAT, o Governo Federal ratificou, por meio do citado Decreto, as Resoluções do Conselho Nacional de Previdência 

Social (CNPS). 
 

Destarte, não há que se falar em infração ao princípio da legalidade (art. 5º, II, e 150, I, CF), uma vez que o FAP está 

expressamente previsto no art. 10 da Lei n.º 10.666/2003. 

 

Deveras, nem o Decreto n.º 6.957/2009 e tampouco as citadas Resoluções inovaram em relação ao que dispõem as Leis 

n.ºs 8.212/1991 e 10.666/2003, apenas explicitaram as condições concretas para o que tais normas determinam. 

 

A regra matriz de incidência contém todos os elementos necessários à configuração da obrigação tributária, vez que 

define sujeitos ativo e passivo, base de cálculo e alíquotas, tudo em consonância com os princípios da tipicidade 

tributária e da segurança jurídica. 

 

Saliente-se que, no que se refere à instituição de tributos, o legislador esgota sua atividade ao descrever o fato gerador, a 

alíquota, a base de cálculo e o contribuinte. A avaliação das diversas situações concretas que influenciam a ocorrência 

da hipótese de incidência ou cálculo do montante devido é ato de execução. 

 

Outrossim, não se vislumbra afronta, pelo art. 10 da Lei n.º 10.666/2003, dos critérios diferenciados do art. 195, 

parágrafo 9º, da Constituição Federal. Deveras, o fato de o legislador constituinte possibilitar a alteração das alíquotas 
em razão da atividade econômica desenvolvida pela empresa não impede o legislador ordinário de se utilizar de outros 

elementos que possibilitem a diferenciação dentro de cada categoria, desde que considerado o objetivo da contribuição 

o SAT e da metodologia do FAP, qual seja, tributar de forma mais severa aqueles que mais oneram os cofres públicos. 

 

Diga-se, ainda, que a majoração das alíquotas da contribuição em razão dos eventos acidentários ocorridos na empresa 

não constitui punição pela prática de ato ilícito e, por conseqüência, não afronta o art. 3º do Código Tributário Nacional. 

O propósito da nova metodologia do FAP não é punir, mas estimular as empresas a investirem em programas e políticas 

tendentes à diminuição dos riscos ambientais de trabalho. 

 

A jurisprudência do Tribunal, aliás, já se assenta nesse sentido: 
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"PROCESSUAL CIVIL. CONSTITUCIONAL. TRIBUTÁRIO. FATOR ACIDENTÁRIO DE PREVENÇÃO. LEI N. 

10.666/03, ART. 10. DECRETO N. 6.957/09. NOVA REDAÇÃO AO ART. 202-A DO DECRETO N. 3.048/99. 

RESOLUÇÃO N. 1.308/09. ISONOMIA. LEGALIDADE TRIBUTÁRIA. CONSTITUCIONALIDADE. 

1. O Fator Acidentário de Prevenção - FAP é um multiplicador sobre a alíquota de 1%, 2% ou 3%, correspondente ao 

enquadramento da empresa segundo a Classificação Nacional de Atividades Econômicas preponderante, nos termos do 

Decreto n. 3.048/99, que deve variar em um intervalo de 0,5 a 2,0. 

2. Assentada a constitucionalidade das alíquotas do SAT, sobre as quais incide o multiplicador, daí resulta a 

consideração da atividade econômica preponderante, a obviar a alegação de ofensa ao princípio da isonomia por não 

considerar, o multiplicador, os critérios estabelecidos pelo § 9º do art. 195 da Constituição da República. Além disso, 

esta dispõe sobre a cobertura do "risco" (CR, art. 201, § 10), sendo incontornável a consideração da recorrência de 

acidentes e sua gravidade, sob pena de não se cumprir a equidade na participação do custeio (CR, art. 194, parágrafo 

único, V). 

3. Não é tarefa específica da lei a matematização dos elementos de fato que compõem o risco propiciado pelo exercício 

da atividade econômica preponderante e os riscos em particular gerados pelo sujeito passivo, de modo que as normas 

regulamentares, ao cuidarem desse aspecto, não exorbitam o seu âmbito de validade e eficácia (Decreto n. 6957/09, 

Res. MPS/CNPS n. 1.308/09). 

4. A faculdade de contestar o percentil (Port. Interm.MPS/MF n. 329/09, arts. 1º e 2º, parágrafo único) não altera a 

natureza jurídica da exação nem converte o lançamento por homologação em por notificação. O Decreto n. 7.126, de 
03.03.10, em seu art. 2º, deu nova redação ao § 3º do art. 202-B do Decreto n. 3.048/99, para dispor que o processo 

administrativo de que trata o artigo tem efeito suspensivo. 

5. Agravo regimental prejudicado. Agravo de instrumento provido." 

(TRF/3, AT 400491/SP, 5ª Turma, Rel. Desembargador Federal André Nekatschalow, j. em 13/09/2010, DJF3 CJ1 

28/09/2010, p. 645, votação unânime) 

"PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO LEGAL EM AGRAVO DE INSTRUMENTO. ARTIGO 557, § 1º, DO CPC. 

CONTRIBUIÇÃO AO SAT. ENQUADRAMENTO. ART. 22, § 3º, DA LEI Nº 8.212/91. DECRETO Nº 6.957/2009. 

LEGALIDADE. 

1. O governo federal ratificou Resolução do Conselho Nacional de Previdência Social (CNPS) ao definir a nova 

metodologia do Fator Acidentário de Prevenção (FAP), que deve ser utilizado a partir de janeiro de 2010 para 

calcular as alíquotas da tarifação individual por empresa do Seguro Acidente, conforme o Decreto nº 6.957/2009. O 

decreto regulamenta as Resoluções n°s 1.308/2009 e 1.309/2009, do CNPS e traz a relação das subclasses econômicas 

- a partir da lista da Classificação Nacional de Atividades Econômicas -, com o respectivo percentual de contribuição 

(1%, 2% e 3%) de cada atividade econômica, determinando que sobre esses percentuais incidirá o FAP. 

2. Não se percebe à primeira vista infração aos princípios da legalidade genérica e estrita (art. 5º, II e 150, I da CF), 

em qualquer de suas conseqüências. O FAP está expressamente previsto no artigo 10 da Lei n.º 10.666/2003. O 

Decreto nº 6.957/09 não inovou em relação ao que dispõe as Leis nºs 8.212/91 e 10.666/2003, apenas explicitando as 
condições concretas para o que tais normas determinam. 

3. Embora não seja legalmente vedada a concessão de liminar ou antecipação de tutela em ação que discute o 

lançamento de crédito tributário, a presunção de constitucionalidade das leis e de legalidade do ato administrativo, 

aliás desdobrada na executoriedade da certidão de inscrição em dívida ativa, impõe que a suspensão de sua 

exigibilidade por provimento jurisdicional precário, sem o depósito do tributo, só possa ser deferida quando a 

jurisprudência dos tribunais esteja remansosamente formada em favor do contribuinte, ou quando o ato de lançamento 

se mostrar teratológico. 

4. O Decreto nº 6.957/2009, observando o disposto no citado art. 22, § 3º, da Lei nº 8.212/91, atualizou a Relação de 

Atividades Preponderantes e Correspondentes Graus de Risco, constante do Anexo V ao Decreto nº 3.048/99, em 

conformidade com a Classificação Nacional de Atividades Econômicas - CNAE. 

5. Assim, o Decreto nº 6.957/2009 nada mais fez, ao indicar as atividades econômicas relacionadas com o grau de 

risco, do que explicitar e concretizar o comando da lei, para propiciar a sua aplicação, sem extrapolar o seu contorno, 

não havendo violação ao princípio da legalidade. 

6. Agravo a que se nega provimento. 

(TRF/3), AI 395790/SP, Rel. Desembargador Federal Henrique Herkenhoff, j. 1º/06/2010, JF3 CJ1 10/06/2010, p.52, 

votação unânime)" 

 
Ante o exposto e com fundamento no artigo 557, do Código de Processo Civil, NEGO SEGUIMENTO ao apelo do 

autor. 

 

Intimem-se. 

 

Decorridos os prazos recursais, procedam-se às devidas anotações e remetam-se os autos ao juízo de primeiro grau. 

 

São Paulo, 30 de agosto de 2011. 

Nelton dos Santos  
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00111 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0009784-63.2010.4.03.6100/SP 

  
2010.61.00.009784-1/SP  

RELATOR : Desembargador Federal NELTON DOS SANTOS 

APELANTE : FERNANDA AUFIERO 

ADVOGADO : AIRES VIGO e outro 

APELADO : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : MARLY MILOCA DA CAMARA GOUVEIA E AFONSO GRISI NETO 

No. ORIG. : 00097846320104036100 11 Vr SAO PAULO/SP 

DECISÃO 

Contribuição. Funrural. Empregador pessoa física. Lei 10.256. Exigibilidade.  
Trata-se de apelação interposta por FERNANDA AUFIERO, inconformado com a sentença que julgou improcedente o 

pedido de inexigibilidade tributária cumulado com repetição do indébito formulado em face da União.  

 

O apelante sustenta, em síntese, que a exigência de contribuição sobre a receita bruta da comercialização do produto 

agrícola do empregador rural pessoa física é inconstitucional, devendo ser reformada a sentença de improcedência do 

pedido inicial. 

 

É o sucinto relatório. Decido.  
 

A sentença de primeiro grau não merece reparos. 

 

O Supremo Tribunal Federal, ao julgar o 363.852, entendeu que o empregador rural pessoa física já contribui para a 

previdência social sobre a folha de salário de seus empregados, constituindo bis in idem a exigência de contribuição 

sobre a receita bruta da comercialização da sua produção, declarando, assim, a inconstitucionalidade do art. 1º da 

8.540/92 que deu nova redação aos artigos 12, incisos V e VII, 25, incisos I e II, e 30, inciso IV, da Lei n. 8.212/91, até 

que nova legislação, arrimada na Emenda Constitucional n. 20, venha a instituir a contribuição. 

 
Em 2001 o legislador instituiu a contribuição sobre a receita bruta da comercialização do produto rural, devida pelo 

empregador rural pessoa física, em substituição à contribuição incidente sobre a folha de salário. 

 

De fato, a Lei nº 10.256, de 09 de julho de 2001, deu nova redação ao artigo 25 da Lei n. 8.212/91, que passou a assim 

dispor: 

 

"Art. 25. A contribuição do empregador rural pessoa física, em substituição à contribuição de que tratam os incisos I e 

II do art. 22, e a do segurado especial, referidos, respectivamente, na alínea a do inciso V e no inciso VII do art. 12 

desta Lei, destinada à Seguridade Social, é de:  

I - dois vírgula cinco por cento destinados à Seguridade Social;  

II - zero vírgula um por cento para o financiamento do benefício previsto nos arts. 57 e 58 da Lei no 8.213, de 24 de 

julho de 1991, e daqueles concedidos em razão do grau de incidência de incapacidade para o trabalho decorrente dos 

riscos ambientais da atividade."  

 

Aqui não se vislumbra bitributação, na medida em que a lei supracitada substituiu a contribuição sobre a folha de 

salário por esta incidente sobra a receita bruta da comercialização do produto rural de empregador pessoa física. 

 
Trata-se de medida louvável, já que desonera a folha de salário, pois inibe o informalismo e incentiva a contratação de 

pessoal com "carteira assinada" pelo produtor rural pessoa física. 

 

Veja-se nesse sentido: 

 

"PROCESSUAL CIVIL. MANDADO DE SEGURANÇA. EMPRESA ADQUIRENTE DE PRODUTOS AGRÍCOLAS. 

LEGITIMIDADE AD CAUSAM. CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA INCIDENTE SOBRE A RECEITA BRUTA 

PROVENIENTE DE COMERCIALIZAÇÃO RURAL. LEIS Nº 8.540/92 E Nº 9.528/97. INEXIGIBILIDADE. 

PRECEDENTE DO STF. EXIGIBILIDADE DA EXAÇÃO A PARTIR DA LEI 10.256/2001. INTELIGÊNCIA DA EC Nº 

20/98. I - Interesse processual da empresa adquirente de produtos agrícolas que não se reconhece se o pleito é de 

restituição ou compensação de tributo mas que se concretiza se o pedido é de declaração de inexigibilidade da 

contribuição para o FUNRURAL. Sentença de extinção do processo reformada. Prosseguimento com o julgamento do 

mérito. Aplicação do art. 515, §3º, do CPC. II- Inexigibilidade da contribuição ao FUNRURAL prevista no art. 25, 

incisos I e II da Lei 8.212/91, com redação dada pelas Leis nº 8.540/92 e nº 9.528/97. Precedente do STF. III - 

Superveniência da Lei nº 10.256, de 09.07.2001, que alterando a Lei nº 8.212/91, deu nova redação ao art. 25, 
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restando devida a contribuição ao FUNRURAL a partir da nova lei, arrimada na EC nº 20/98. IV - Hipótese dos autos 

em que a pretensão deduzida é de suspensão da exigibilidade da contribuição já sob a égide da Lei nº 10.256/2001. V - 

Recurso provido. Improcedência da impetração e ordem denegada."(TRF3 - Segunda Turma, AMS 201061050065823, 

Juiz Peixoto Junior, 20/06/2011)  

"PROCESSO CIVIL. AGRAVO LEGAL EM MANDADO DE SEGURANÇA. CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA 

INCIDENTE SOBRE A RECEITA BRUTA PROVENIENTE DE COMERCIALIZAÇÃO RURAL. LEIS Nº 8.540/92 E Nº 

9.528/97. PRECEDENTE DO STF. I - Decisão agravada que foi proferida com base em precedente do STF, adotando 

a orientação firmada no julgamento do RE 363.852/MG declarando a inconstitucionalidade da contribuição prevista 

no art. 25, I e II da Lei nº 8.212/91, com redação dada pelas Leis nº 8.540/92 e nº 9.528/97, observando (a mesma 

decisão agravada), todavia, a superveniência da Lei nº 10.256, de 09.07.2001, que alterando a Lei nº 8.212/91, deu 

nova redação ao art. 25, instituída já sob a égide da EC nº 20/98 e prevendo, também, a cobrança da contribuição em 

substituição àquela estabelecida nos incisos I e II do art. 22 da Lei nº 8.212/91, destarte não mais incidindo nos vícios 

de inconstitucionalidade apontados no julgado da Excelsa Corte e legitimando-se a cobrança da contribuição e sua 

exigência nos termos da Lei nº 10.256/01. II - Precedente citado pelo recorrente que cinge-se à questão de atribuição 

de efeito suspensivo a recurso extraordinário onde se discute a exigibilidade da contribuição ao FUNRURAL nos 

moldes da Lei nº 8.540/92 e que em nada infirma o raciocínio adotado na decisão ora impugnada. IV - Agravo legal 

desprovido."  

(TRF3 - Segunda Turma, AMS 200960020052809, Juiz Peixoto Junior, 07/07/2011)  
"PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO LEGAL. CPC, ART. 557, § 1º. APLICABILIDADE. PEDIDO DE REFORMA DE 

DECISÃO. 1. A utilização do agravo previsto no art. 557, § 1º, do CPC, deve enfrentar a fundamentação da decisão 

agravada, ou seja, deve demonstrar que não é caso de recurso manifestamente inadmissível, improcedente, prejudicado 

ou em confronto com súmula ou com jurisprudência dominante do respectivo tribunal, do Supremo Tribunal Federal, 

ou de Tribunal Superior. Por isso que é inviável, quando o agravante deixa de atacar especificamente os fundamentos 

da decisão agravada. Precedentes do STJ. 2. Com o advento da Lei n. 10.256/01, a exação prevista no art. 25, I e II, da 

Lei n. 8.212/91 está em consonância com o art. 195, I, da Constituição da República, com a redação dada pela Emenda 

Constitucional n. 20/98. 3. Agravos legais não providos."(TRF3 - Quinta Turma, AMS 201061000066790, Juiz André 

Nekatschalow, 07/06/2011)  

"AGRAVO LEGAL EM AGRAVO DE INSTRUMENTO. CONTRIBUIÇÃO SOBRE A RECEITA BRUTA 

PROVENIENTE DA COMERCIALIZAÇÃO DA PRODUÇÃO RURAL DE EMPREGADORES. PESSOA FÍSICA. EC 

Nº20/98. LEI Nº10.256/01. CONSTITUCIONALIDADE. 1. O Supremo Tribunal Federal reconheceu, em sede de 

recurso extraordinário, a inconstitucionalidade do art. 1° da Lei nº8.540/92, que previa o recolhimento da contribuição 

incidente sobre a receita bruta proveniente da comercialização da produção rural de empregadores, pessoas naturais, 

porquanto a receita bruta não era prevista como base de cálculo da exação na antiga redação do art. 195 da CF. 2. 

Após o advento da Emenda Constitucional nº20/98, que acrescentou o vocábulo receita à alínea b, do inc. I , do art. 

195 da CF, foi editada a Lei nº10.256/01, que deu nova redação ao caput do art. 25 da Lei nº8.212/91 e substituiu as 
contribuições devidas pelo empregador rural pessoa natural incidentes sobre a folha de salários e pelo segurado 

especial incidentes sobre a receita bruta proveniente da comercialização da produção rural, afastando, assim, tanto a 

bitributação, quanto a necessidade de lei complementar para a instituição da contribuição, que passou a ter 

fundamento constitucional. Precedentes. 3. Agravo legal a que se nega provimento."   

(TRF3 - Primeira Turma, AI 201003000205816, Juiza Vesna Kolmar, 07/04/2011)  

"TRIBUTÁRIO - AGRAVO DE INSTRUMENTO EM AÇÃO ANULATÓRIA - CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA - 

ADQUIRENTE DE PRODUTO RURAL - RETENÇÃO E RECOLHIMENTO DAS CONTRIBUIÇÕES DEVIDAS PELO 

SEGURADO ESPECIAL E PELO EMPREGADOR RURAL PESSOA FÍSICA - DECISÃO QUE INDEFERIU A 

ANTECIPAÇÃO DOS EFEITOS DA TUTELA - AGRAVO IMPROVIDO. 1. Pretende a agravante, na qualidade de 

adquirente de produtos rurais, suspender a exigibilidade do crédito objeto da NFLD nº 35.201.042-8, sob a alegação 

de que não estava ela obrigada a reter e recolher a contribuição previdenciária incidente sobre a receita bruta 

proveniente da comercialização da produção do empregador rural pessoa física, que foi declarada inconstitucional 

pelo Egrégio STF. 2. É inconstitucional o art. 1º da Lei 8540/92, que deu nova redação aos arts. 12, V e VII, 25, I e II, 

e 30, IV, da Lei 8212/91, com redação atualizada até a Lei nº 9528/97, até que legislação nova, arrimada na EC 20/98, 

venha a instituir a contribuição, como decidiu o Egrégio STF (RE nº 363852 / MG, Tribunal Pleno, DJe 23/04/2010). 

3. Após a vigência da EC 20/98 - que inseriu ao lado do vocábulo "faturamento", no inc. I, alínea "b", do art. 195 da 

CF/88, o vocábulo "receita" -, nova redação foi dada pela Lei 10256, de 09/07/2001, ao art. 25 da Lei 8212/91, 
instituindo novamente as contribuições do empregador rural pessoa física incidentes sobre a receita bruta proveniente 

da comercialização de sua produção, mas sem afronta ao disposto no art. 195, § 4º, da CF/88, visto não se tratar, no 

caso, de nova fonte de custeio. 4. A contribuição do segurado especial, prevista no art. 25 da Lei 8212/91, mesmo antes 

da EC 20/98, não é ilegal e inconstitucional, pois instituída com base no art. 195, § 8º, da CF/88, o que afasta a 

necessidade de edição de lei complementar (art. 195, § 4º). 5. No caso, da leitura dos documentos de fls. 51/69, 

depreende-se que o crédito em cobrança é oriundo não só das contribuições do empregador rural pessoa física que 

deixaram de ser retidas e recolhidas antes da vigência da Lei 10256/2001, mas também das contribuições dos 

segurados especiais, cujo recolhimento, na forma dos arts. 25 e 30 da Lei 8212/91, em sua redação original, não foi 

declarado inconstitucional pelo Egrégio STF. 6. Não obstante seja indevido o recolhimento da contribuição do 

empregador rural pessoa física, nos termos dos arts. 25 e 30 da Lei 8212/91, com redação dada pelas Leis 8540/92 e 

9528/97, não é o caso de se antecipar os efeitos da tutela, pois o débito em cobrança refere-se, também, à contribuição 
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do segurado especial, cujo recolhimento, como se viu, é legal e constitucional. 7. Agravo improvido."(TRF3 - Quinta 

Turma, AI 201003000084739, Juiza Ramza Tartuce, 26/11/2010)  

 

Portanto, não havendo qualquer inconstitucionalidade na lei 10.256/2001, impõe-se sua aplicação aos casos por ela 

abrangidos, como ocorre na hipótese dos autos. 

 

Ante o exposto e com fundamento no artigo 557, do Código de Processo Civil, NEGO SEGUIMENTO à apelação. 

 

Intimem-se. 

 

Decorridos os prazos recursais, procedam-se às devidas anotações e remetam-se os autos ao juízo de primeiro grau. 

 

São Paulo, 30 de agosto de 2011. 

Nelton dos Santos  
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2010.61.00.012916-7/SP  

RELATOR : Desembargador Federal COTRIM GUIMARÃES 

APELANTE : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : MARLY MILOCA DA CAMARA GOUVEIA E AFONSO GRISI NETO 

APELADO : ISMAEL GONZAGA NETO 

ADVOGADO : GUILHERME LOPES DE OLIVEIRA e outro 

No. ORIG. : 00129163120104036100 21 Vr SAO PAULO/SP 

DECISÃO 

 

Trata-se de recurso de apelação interposto pela FAZENDA NACIONAL contra a r. sentença que, nos autos de ação 

ordinária c/c repetição de indébito ajuizada por ISMAEL GONZAGA NETO em face da UNIÃO FEDERAL, 

objetivando a declaração da inconstitucionalidade formal das contribuições previdenciárias previstas no art. 25, I e II da 

Lei 8.212/91 instituídas pela Lei Ordinária nº 8.540/92 e redação atualizada pelas Leis 8.870/94 e 9.528/97 e Lei 

10.256/2001, bem como a restituição dos valores recolhidos indevidamente, tendo como base argumentativa o teor do 

RE nº 363.852, o disposto no art. 195, § 4º da CF/88 e a ocorrência de infração aos princípios constitucionais 

tributários, julgou procedente o pedido, extinguindo o feito nos termos do artigo 269, I do Código de Processo Civil, 

para afastar os recolhimentos das contribuições ao FUNRURAL, na forma dos artigos 25 e 30 da Lei 8.212/91, com 

redação dada pela Lei 8.540/92, ao fundamento de que o vício de inconstitucionalidade apresentado pela Lei 8.540/92 

foi reconhecido pelo Plenário do Supremo Tribunal Federal, ao julgar o Recurso Extraordinário nº 363852, em 03 de 

fevereiro de 2010.  

 

Ainda condenou a ré a restituir ao autor os valores recolhidos indevidamente esse título, atualizados com os mesmos 

critérios utilizados pelo FISCO acrescido de juros mora nos termos do art. 167, § único do CTN, observada a prescrição 

decenal. 
 

Por fim, condenou a ré no pagamento de honorários advocatícios, arbitrados em 10% sobre o valor da condenação, e a 

reembolsar as custas adiantadas pela parte autora.  

 

A União Federal apela, pugnando pela ausência de provas do indébito e de que o autor é produtor rural pessoa física 

com empregado permanente, requerendo o reconhecimento da prescrição qüinqüenal.  

 

Sustenta que as contribuições previstas no art. 25, I e II da Lei 8.212/91 são formalmente constitucionais, já que foram 

fundamentadas no art. 195, I, "b" da CF/88.  

 

Alega, ainda, que o vício de inconstitucionalidade reconhecido pela decisão proferida no RE nº 363.852 já foi sanado 

pela Lei 10.256/2001, a qual adequou o teor do art. 25 da Lei 8.212/91 aos termos da Emenda Constitucional nº 20/98; e 

caso os termos da decisão proferida no recurso extraordinário supra mencionado for aplicado, no presente acaso, seja 

dado efeito repristinatório à legislação anterior.  

 

Por fim, requer a aplicação da taxa Selic, caso haja indébito a repetir, bem como a verba honorária seja fixada nos 

moldes do art. 20, § 4º do Código de Processo Civil.  
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Sem contra-razões.  

 

Com contra razões. Decido. 

 

Primeiramente, consigno que a documentação de fls 34/86 dá conta de que o autor é empregador rural e recolheu 
contribuição para o FUNRUAL sob a égide da Lei 10.256/2001.  

 

Após o julgamento, pelo Pleno do Supremo Tribunal Federal, do Recurso Extraordinário nº 363.852, que declarou a 

inconstitucionalidade do art. 1º da Lei 8.540/92, por ter criado contribuição nova em desacordo com o disposto no art. 

195, I da CF/88 e deu nova redação ao art. 25, I e II da Lei 8.212/91, o entendimento jurisprudencial consolidado é no 

sentido de que, após a edição da Lei 10.256/2001, são indevidas, por inconstitucionalidade declarada, apenas as 

contribuições incidentes sobre a receita bruta proveniente da comercialização da produção rural anteriores a julho de 

2001.  

 

Trago à colação a síntese e a ementa da decisão suprema. A propósito:  

 

"O Tribunal, por unanimidade e nos termos do voto do Relator, conheceu e deu provimento ao recurso extraordinário 

para desobrigar os recorrentes da retenção e do recolhimento da contribuição social ou do seu recolhimento por 

subrrogação sobre a "receita bruta proveniente da comercialização da produção rural" de empregadores, pessoas 

naturais, fornecedores de bovinos para abate, declarando a inconstitucionalidade do artigo 1º da Lei nº 8.540/92, que 

deu nova redação aos artigos 12, incisos V e VII, 25, incisos I e II, e 30, inciso IV, da Lei nº 8.212/91, com a redação 

atualizada até a Lei nº 9.528/97, até que legislação nova, arrimada na Emenda Constitucional nº 20/98, venha a instituir 
a contribuição, tudo na forma do pedido inicial, invertidos os ônus da sucumbência." 

 

"RECURSO EXTRAORDINÁRIO - PRESSUPOSTO ESPECÍFICO - VIOLÊNCIA À CONSTITUIÇÃO - ANÁLISE 

- CONCLUSÃO. Porque o Supremo, na análise da violência à Constituição, adota entendimento quanto à matéria de 

fundo do extraordinário, a conclusão a que chega deságua, conforme sempre sustentou a melhor doutrina - José Carlos 

Barbosa Moreira -, em provimento ou desprovimento do recurso, sendo impróprias as nomenclaturas conhecimento e 
não conhecimento. CONTRIBUIÇÃO SOCIAL - COMERCIALIZAÇÃO DE BOVINOS - PRODUTORES RURAIS 

PESSOAS NATURAIS - SUB-ROGAÇÃO - LEI Nº 8.212/91 - ARTIGO 195, INCISO I, DA CARTA FEDERAL - 

PERÍODO ANTERIOR À EMENDA CONSTITUCIONAL Nº 20/98 - UNICIDADE DE INCIDÊNCIA - EXCEÇÕES 

- COFINS E CONTRIBUIÇÃO SOCIAL - PRECEDENTE - INEXISTÊNCIA DE LEI COMPLEMENTAR. Ante o 

texto constitucional, não subsiste a obrigação tributária sub-rogada do adquirente, presente a venda de bovinos por 

produtores rurais, pessoas naturais, prevista nos artigos 12, incisos V e VII, 25, incisos I e II, e 30, inciso IV, da Lei nº 

8.212/91, com as redações decorrentes das Leis nº 8.540/92 e nº 9.528/97. Aplicação de leis no tempo - considerações." 

( STF, RE nº 363.852, rel Marco Aurélio)  

 

A Lei 10.256/2001, editada com arrimo na Emenda Constitucional nº 20/98, deu constitucionalidade à contribuição 

prevista no art. 25, da Lei 8.212/91, ao lhe atribuir nova redação, in verbis: 

 

"Art. 25. A contribuição do empregador rural pessoa física, em substituição à contribuição de que tratam os incisos I e 

II do art. 22, e a do segurado especial, referidos, respectivamente, na alínea a do inciso V e no inciso VII do art. 12 

desta Lei, destinada à Seguridade Social, é de: (Redação dada pela Lei nº 10.256, de 2001). 

I - 2% da receita bruta proveniente da comercialização da sua produção;  

II - 0,1% da receita bruta proveniente da comercialização da sua produção para financiamento das prestações por 
acidente do trabalho." 

 

Seguindo o entendimento exarado pelo Supremo Tribunal Federal e ratificando o disposto na disposição legal supra 

mencionado, esta Corte proferiu o seguinte julgado:  

PENAL - PROCESSUAL PENAL - CRIME CONTRA A PREVIDÊNCIA SOCIAL - AUSÊNCIA DO 

RECOLHIMENTO DE CONTRIBUIÇÕES DESCONTADAS DO CONTRIBUINTE - PRODUTOR RURAL - 

ALEGAÇÃO DE INCONSTITUCIONALIDADE DA CONTRIBUIÇÃO FUNRURAL NÃO ACOLHIDA - ARTIGO 

168-A DO CÓDIGO PENAL - CRIME FORMAL - DESNECESSIDADE DE ESGOTAMENTO DA VIA 

ADMINISTRATIVA - DENÚNCIA QUE NÃO DESCREVE A PARTICIPAÇÃO DOS RÉUS EM CRIME 

COLETIVO - AUSÊNCIA DE NULIDADE - PRELIMINARES AFASTADAS - AUTORIA E MATERIALIDADE 

DELITIVAS AMPLAMENTE COMPROVADAS - CRIME FORMAL - "ANIMUS REM SIBI HABENDI" - 

DESNECESSIDADE - INEXIGIBILIDADE DE CONDUTA DIVERSA NÃO CARACTERIZADA - DOSIMETRIA 

DA PENA REVISTA - RECURSO DA DEFESA PARCIALMENTE PROVIDO. 1. Inicialmente, é de se examinar a 

questão trazida pelo defensor do apelante José Carlos Lopes, em sustentação oral, no sentido de que as contribuições 

mencionadas na denúncia teriam sido declaradas inexigíveis, pela eiva de inconstitucionalidade reconhecida pela 
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Suprema Corte. Tal questão, na verdade, não poderia nem mesmo ser examinada por esta Corte, já que não foi deduzida 

em razões recursais e a decisão do Pretório Excelso, em julgamento de recurso extraordinário, não produz efeitos "erga 

omnes" e não ostenta efeito vinculante. E, ainda que assim não fosse, cumpre esclarecer que o débito constante da 

NFLD nº 35.440.823-2 não se confunde com o tributo declarado inconstitucional, porque data de período posterior 

àquele a que se refere o julgado. 2. Não obstante os julgados, inclusive de minha relatoria, no sentido de que é legal e 

constitucional a contribuição do empregador rural pessoa física, incidente sobre a receita bruta proveniente da 

comercialização da sua produção, o Pleno do Egrégio Supremo Tribunal Federal, ao julgar o Recurso 

Extraordinário nº 36852/ MG, em 03/02/2010, declarou "a inconstitucionalidade do artigo 1º da Lei nº 8540/92, que 

deu nova redação aos artigos 12, incisos V e VII, 25, incisos I e II, e 30, inciso IV, da Lei nº 8212/91, com redação 

atualizada até a Lei nº 9528/97, até que legislação nova, arrimada na Emenda Constitucional nº 20/98, venha a 

instituir a contribuição" (grifei). 3. Após a vigência da Emenda Constitucional 20/98 - que inseriu, ao lado do 

vocábulo "faturamento", no inciso I, alínea "b", do artigo 195 da Constituição Federal, o vocábulo "receita" -, 

nova redação foi dada pela Lei nº 10.256, de 09/07/2001, ao artigo 25 da Lei nº 8212/91, instituindo novamente a 

contribuição do empregador rural pessoa física incidente sobre a receita bruta proveniente da comercialização de 

sua produção, mas sem afronta ao disposto no artigo 195, parágrafo 4º, da Constituição Federal, visto não se tratar, 

no caso, de nova fonte de custeio. 4.Resta, pois, descabida a alegação de inconstitucionalidade invocada, até mesmo 

porque as contribuições não recolhidas constantes da NFLD 35.440.823-2, se referem as competências do período de 

05/2001 a 06/2002, ou seja, a maior parte delas é de data posterior à edição da Lei 10.256/2001. 5.Considerando que 
a NLFD nº 35.440.823-2 se refere ao período maio de 2001 a junho de 2002, são indevidas apenas as contribuições 

de maio e junho de 2001, de modo que remanescem puníveis as condutas omissivas relativas às contribuições 
devidas a partir de julho de 2001 e até junho de 2002, vez que alcançadas pela vigência da Lei nº 10.256/2001. 

6.Restou claro, pela leitura e exame da documentação do apenso n. 6 destes autos (documento de fl.1736, datado de 06 

de fevereiro de 2003), que a empresa do apelante deixou transcorrer "in albis" o prazo legal para o pagamento do débito 

estampado na notificação aludida na inicial, não tendo, igualmente, apresentado defesa ou demonstrado que interpôs 

ação judicial para anulá-lo. O ente previdenciário, em face disso, julgou totalmente procedente o débito, abrindo prazo ( 

trinta dias) para a sua cobrança amigável, após o que determinou o encaminhamento do feito à Procuradoria do INSS 

para a sua inscrição em Dívida Ativa. 7.Assim, considerando que a ação penal se iniciou em 14 de maio de 2004 

(fls.622/624), com o recebimento da denúncia, não há que se falar em ausência de justa causa para a ação penal, até 

porque o inquérito policial se caracteriza como mera peça informativa e, mesmo que contenha alguma irregularidade, 

que na hipótese só se admite á título de argumentação, não tem o condão de acarretar a nulidade do processo penal 

instaurado posteriormente. Não há que se falar, portanto, em falta de materialidade, ou ausência de condição objetiva de 

punibilidade, por suposta falta de ultimação do processo administrativo-fiscal. 8. Ademais, o crime previsto no artigo 

168-A do Código Penal possui natureza formal, ou seja, prescinde de qualquer resultado naturalístico para a sua 

consumação. Basta que o agente desenvolva a conduta descrita pelo legislador no preceito primário para que o crime 

reste consumado. Em outras palavras, é suficiente o resultado jurídico para que o crime de apropriação indébita 
previdenciária se consuma. 9.Exatamente porque se trata de um crime formal não se aplica a mesma linha de raciocínio 

construída pelo Supremo Tribunal Federal, por ocasião do julgamento do Habeas Corpus nº 81.611, relativamente ao 

crime previsto no artigo 1º da Lei 8.137/90, que possui natureza diversa do crime previsto no artigo 168-A do Código 

Penal. O delito de sonegação previsto no artigo 1º da Lei 8.137/90 é um crime material. 10. O término do processo 

administrativo-fiscal, segundo o entendimento do Supremo Tribunal Federal, é necessário para o início da persecução 

penal em relação ao crime previsto no artigo 1º da Lei 8.137/90, porque ali trata-se de crime material, há necessidade de 

certeza quanto ao resultado naturalístico. Em relação ao artigo 168-A do Código Penal não se cogita se houve, ou não, 

lesão aos cofres públicos. Basta a conduta de deixar de repassar os valores relativos às contribuições sociais do 

contribuinte, para a consumação. 11.Não é nulo o processo em que a denúncia não descreve a participação de cada um 

dos envolvidos no delito, nos casos de crimes que envolvam questões tributárias e cuja autoria seja considerada 

coletiva, por ter-se revelado extremamente dificultoso delimitar, de forma precisa, a participação de cada acusado nos 

referidos crimes, haja vista a crescente complexidade e interligação das questões relativas à tomada de decisão no 

interior das empresas, o que tornaria sobremaneira penosa a apuração da autoria delitiva pelo órgão acusador. 

12.Entretanto, ainda que para o início da ação penal não se exija uma perfeita individualização acerca da conduta de 

cada agente, é imperioso que, durante a instrução processual, resplandeça cristalina e indubitável a autoria delitiva, de 

modo que seja possível ao magistrado aplicar com segurança a norma penal, como ocorreu no presente caso. 

Preliminares afastadas. 13.As provas contidas nos autos conduzem, de forma lógica e harmônica, à existência do ilícito 
penal imputado ao réu. Autoria e materialidade do delito amplamente comprovada nos autos, mormente pela NFLD, 

contrato social, procuração dando plenos poderes de administração da empresa para o réu pelo depoimento da 

testemunha de acusação. 14.A conduta típica prevista no artigo 168-A tem natureza de crime formal, que se consuma 

quando o agente deixa de recolher, na época própria, as contribuições sociais. Portanto, trata-se de crime omissivo 

próprio, que não exige a presença do "animus rem sibi habendi" para sua caracterização. 15.Não pode prevalecer a tese 

da excludente de culpabilidade, eis que não comprovada pela defesa, a quem cabia o ônus de sua prova. E, frise-se, nos 

casos de crimes que não envolvem diretamente bens jurídicos relacionados à pessoa natural, faz-se necessária uma 

maior comprovação da inexigibilidade de conduta diversa, o que não ocorreu nestes autos. 16. Quanto a dosimetria da 

pena, tendo em vista que são devidas as contribuições relativas a julho de 2001 a junho de 2002, conforme supra-

mencionado, depreende-se que foram 12 os delitos praticados, sendo certo que cada mês ou competência em que as 

contribuições deixaram de ser recolhidas corresponde a uma omissão punível na esfera penal. 17.No caso dos autos, a 
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pena-base foi fixada no mínimo, não tendo se verificado a presença de circunstâncias atenuantes e agravantes. 

13.Ocorre que o aumento decorrente da continuidade delitiva, na terceira fase de aplicação da pena, mostrou-se 

demasiadamente elevado (2/3), se se sopesar o número de condutas praticadas pelo agente. O número de crimes 

praticados não é elevado, haja vista que é comum, em se tratando de apropriação indébita previdenciária, que as 

condutas sejam praticadas em continuidade delitiva, valendo-se o agente do mesmo modus operandi e em reiteração 

mensal. 14. Por esse motivo e em razão dessa peculiariedade, justifica-se o aumento da pena, pela aplicação do artigo 

71 do Código Penal, à razão de 1/6 (um sexto), do que resulta a pena de 02 (dois) anos e 04 (quatro) meses de reclusão, 

em regime aberto, além do pagamento de 11 (onze) dias-multa. 15.Dosimetria da pena revista. Recurso interposto pelo 

réu parcialmente provido. 

( TRF3, ACR nº 26915, 5ª Turma, rel. Ramza Tartuce, DJF3 CJ1 DATA:27/07/2010 PÁGINA: 230)  

Nem se alegue que as contribuições do empregador rural pessoa física incidente sobre a receita bruta da 

comercialização da sua produção continua inconstitucional mesmo após a edição da EC nº 20/98, tendo em vista que a 

Lei 10.256/2001 ao dar nova redação ao caput do art. 25 da Lei 8.212/91, atribuiu, implicitamente, constitucionalidade 

e validade a seus respectivos incisos, pois, do contrário, o tipo tributário estaria fadado à inconstitucionalidade, mesmo 

após a EC nº 20/98, por ofensa à regra matriz de incidência e ao princípio da tipicidade cerrada.  

 

A Lei 10.256/2001 amoldou a contribuição aos termos da EC nº 20/98 o que restou reconhecido pela tese disposta no 

Recurso Extraordinário 363.853 do Pleno do Supremo Tribunal Federal.  
 

Com base nisso, entendo não haver valores a serem restituídos ao autor nestes autos, pois os documentos e notas fiscais 

que juntou demonstram que os fatos geradores da contribuição para o FUNRURAL dizem respeito ao período entre 

março/2004 a dezembro/2009, quando as contribuições questionadas já estavam sob a égide da Lei 10.256/2001.  

Não havendo valores a restituir, resta prejudicada a apreciação da questão da taxa Selic.  

 

O pedido de concessão de efeito repristinatório à legislação anterior à Lei 8.540/92, caso seja mantida 

constitucionalidade, deixo de apreciá-lo, tendo em vista que não foi matéria articulada na exordial nem na peça 

contestatória, tampouco foi objeto de apreciação pela sentença. 

 

Quanto aos honorários advocatícios, cada parte deve arcar com a verba honorária de seu respectivo patrono, em razão 

da sucumbência recíproca.  

 

Apesar da apelante articulara várias teses na defesa do seu direito, é pacífico que o juiz ou tribunal deve decidir a 

questão controvertida indicando os fundamentos jurídicos de seu convencimento, não estando, porém, obrigado a 

responder a cada uma das alegações das partes, quando já expôs motivação suficiente para sustentar sua decisão de 

acordo com o princípio do livre convencimento motivado. 

 

Nesse sentido há inúmeros precedentes do Eg. STJ, como o seguinte: 

 

PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO RESCISÓRIA. ART. 485, V, DO CPC. INÉPCIA DA INICIAL. INDEFERIMENTO 

LIMINAR. SÚMULA N.º 343/STF. APLICABILIDADE. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. NEGATIVA DE 

PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. OMISSÃO. INEXISTÊNCIA. 
1. O entendimento prevalente nesta Corte é no sentido de somente admitir a rescisória, afastando-se a aplicação da 

Súmula 343/STF, quando a Suprema Corte vier a declarar, em sede de controle concentrado, a inconstitucionalidade do 

dispositivo legal aplicado pela decisão rescindenda. Ou, ainda, quando a lei declarada inconstitucional no controle 

difuso tiver a sua eficácia suspensa pelo Senado Federal, quando então passa a operar efeitos erga omnes. 

2. O STF enfrentou a questão dos expurgos inflacionários nas contas vinculadas do FGTS quando do julgamento do RE 

n.º 226.855/RS, portanto, através do controle difuso, com efeito inter partes. Não há, assim, qualquer óbice à aplicação 

integral do enunciado sumular, de modo que o indeferimento liminar da inicial da ação rescisória não pode ser encarado 

como negativa de prestação jurisdicional. 

3. O Juiz não está obrigado a responder a todas as alegações das partes, quando já tenha encontrado motivo suficiente 

para fundar a decisão, nem se obriga a ater-se aos fundamentos indicados por elas e, tampouco, a responder um a um 

todos os seus argumentos. A solução da controvérsia dos autos não requer aplicação do princípio da isonomia, muito 

menos, da formulação de entendimento sobre o "caráter publicista" das contas vinculadas do FGTS, de modo que não 

há omissão a ser suprida em sede de embargos de declaração. 

(...)  

6. Embargos de declaração rejeitados. 

(STJ 1ª Seção, vu. EDcl no AgRg nos EInf na AR 2937 / PR, Proc. 2003/0169395-4. J. 25/05/2005, DJ 01.07.2005 p. 

355. Rel. Min. CASTRO MEIRA) 
 

Diante do exposto, dou parcial provimento ao recurso de apelação, para a condenação de restituir valores atinentes ao 

FUNRURAL, por inexistência provas de recolhimento indevido, e determinar que cada parte arque com a verba 
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honorária de seu respectivo patrono, ante a sucumbência recíproca, nos termos do art. 557, caput, § 1º-A do Código de 

Processo Civil e nos termos da fundamentação supra. 

 

Publique-se. Registre-se. Intime-se. Remetendo-se à vara de origem após as formalidades de praxe.  

 

São Paulo, 24 de agosto de 2011. 
COTRIM GUIMARÃES  

Desembargador Federal 

 

 

00113 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0021976-28.2010.4.03.6100/SP 

  
2010.61.00.021976-4/SP  

RELATOR : Desembargador Federal COTRIM GUIMARÃES 

APELANTE : ROSELY APARECIDA MARCHESINI DOS REIS 

ADVOGADO : ADRIANA MARCHESINI DOS REIS e outro 

APELADO : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

ADVOGADO : ISABELA POGGI RODRIGUES e outro 

 
: HERMES ARRAIS ALENCAR 

No. ORIG. : 00219762820104036100 26 Vr SAO PAULO/SP 

DECISÃO 

Vistos, etc. 
 

Descrição fática: ROSELY APARECIDA MARCHESINI DOS REIS ajuizou ação ordinária em face do INSS - 
INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL objetivando lhe seja assegurada a percepção do benefício vitalício 

de pensão por morte do seu genitor - servidor público federal aposentado - em valor correspondente à média dos últimos 

proventos percebidos em vida pelo mesmo. Para tanto, aduz que é única filha do "de cujus", que dependia 

economicamente do mesmo e que a interrupção do pagamento da aposentadoria do mesmo, decorrente de sua morte, 

causou dificuldades financeiras ao seu próprio sustento e de sua família. Alega, ainda, que em maio/2010 requereu, no 

âmbito administrativo, o benefício de pensão por morte ao INSS, ocasião na qual o seu pedido foi negado sob o 

fundamento de que a mesma não se enquadrava nas hipóteses descritas na Lei n.º 8.112/90. 

 

Sentença: o Juízo "a quo" julgou improcedente o pleito inaugural sob os seguintes fundamentos: a) que, quando do 

falecimento de seu genitor, a autora não se enquadrava em nenhuma das hipóteses descritas no artigo 217 da Lei n.º 

8.112/90, vez que contava com 53 anos, estava casada, com três filhas estudantes e maiores de idade e não era inválida; 

b) que, de acordo com o artigo 217, inciso II, letra "a" da referida lei, apenas os filhos menores de 21 anos ou inválidos 

têm direito à pensão; c) que a autora não demonstrou satisfatoriamente que dependia economicamente de seu pai e que 

o seu caso constituía exceção aos casos gerais previstos para a concessão do benefício da pensão por morte; d) que, por 

ser casada à época do falecimento do seu pai, há a presunção de que a dependência econômica se transfere para a 

relação conjugal, não tendo razão a autora em pretender o reconhecimento do direito ao benefício da pensão por morte; 

e e) que a negativa da ré é perfeitamente legal e compatível com a Constituição. Por fim, condenou a autora a pagar 

honorários advocatícios em favor do réu, arbitrando-os em R$ 500,00 (quinhentos reais), com fulcro no artigo 20, §4º 

do CPC, ressalvando, contudo, que a execução de tal verba fica condicionada à alteração de sua situação financeira, 

conforme disposto no artigo 12 da Lei n.º 1.060/50 (fls. 191/194). 

 

Apelante: autora pretende a reforma da r. sentença, utilizando-se, para tanto, dos seguintes argumentos: a) que juntou 

diversos recibos fiscais, os quais demonstram que era o "de cujus" quem arcava com parcela significativa das despesas 

da família, o que demonstra satisfatoriamente que era ele o responsável financeiro por tais despesas; b) que a presunção 

acerca da dependência econômica se transferir para a relação conjugal em decorrência da autora ser casada à época do 

falecimento do seu pai é presunção "juris tantum", a qual é relativa e, portanto, admite prova em contrário; c) que a 

interpretação literal da Lei n.º 8.112/90 é insuficiente para fazer reinar a justiça, não podendo o Judiciário manter-se 

circunscrito à estrita legalidade quando se depara com uma situação concreta que exige mais extensa interpretação 

legal; d) que, na medida em que restou demonstrado o requisito da dependência econômica para a concessão por morte, 
está justificado o direito à percepção do benefício pleiteado; e) que mesmo ante a ausência de designação expressa por 

parte do "de cujus", o desejo de ter a autora como beneficiária da pensão pode ser demonstrado através dos 

comprovantes e cupons fiscais que demonstram a preocupação do ex-servidor em prover o seu sustento e o sustento da 

sua família; e f) que o STJ posicionou-se no sentido de que a designação prévia é prescindível se a vontade do 
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instituidor em eleger o dependente como beneficiário da pensão houver sido comprovada por outros meios inidôneos 

(fls. 196/207). 

 

Com contrarrazões (fls. 211/214).  

 

DECIDO. 
 

A matéria comporta julgamento, nos termos do artigo 557, caput do CPC - Código de Processo Civil, pois o recurso 

encontra amparo na jurisprudência pátria já pacificada. 

 

Os argumentos lançados pela autora em suas razões de apelação não merecem acolhida, vez que a r. sentença utilizou-se 

de fundamentos acertados, os quais passam a integrar a presente decisão, evitando-se transcrição, além dos que se lhe 

acrescem, na forma abaixo. 

 

A autora pretende a concessão do benefício de pensão por morte em razão da morte de seu pai, servidor público federal 

aposentado do INSS.  

 

A princípio, anoto que a pensão por morte rege-se pela legislação vigente à época do óbito, conforme se verifica através 
do entendimento jurisprudencial pátrio: 

 

"ADMINISTRATIVO E PREVIDENCIÁRIO. PENSÃO POR MORTE. FILHA SOLTEIRA MAIOR DE VINTE E UM 

ANOS. LEI DE REGÊNCIA. DATA DO ÓBITO. LEI N 8.112/90. RECURSO DESPROVIDO. I - A Eg. Quinta Turma, 

ao analisar situação assemelhada à presente, referendando posicionamento do Eg. Supremo Tribunal Federal, decidiu 

no sentido de que o direito à pensão deve ser regido pela lei vigente à época do falecimento do segurado instituidor do 

benefício. II - Agravo interno desprovido." 

(STJ - AGRESP - AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL 652186, Processo: 200400487664, Órgão 

Julgador: Quinta Turma, Rel. Gilson Dipp, Data da decisão: 28/09/2004, DJ DATA: 08/11/2004, pág. 291) 

"ADMINISTRATIVO - RECURSO ESPECIAL - SERVIDOR PÚBLICO - DIREITO ADQUIRIDO - AFRONTA À LICC - 

IMPOSSIBILIDADE DE CONHECIMENTO - PENSÃO POR MORTE - FATO GERADOR - ÓBITO - TEMPUS REGIT 

ACTUM. 1 - No tocante ao art. 6º, § 2º, da LICC, após a Constituição Federal de 1988, a discussão acerca da 

contrariedade a este dispositivo adquiriu contornos constitucionais, inviabilizando-se sua análise através da via do 

Recurso Especial, conforme inúmeros precedentes desta Corte (AG.REG. em AG nº 206.110/SP, REsp nº 158.193/AM, 

AG.REG. em AG nº 227.509/SP). 2 - O fato gerador para a concessão da pensão por morte é o óbito do segurado 

instituidor do benefício. A pensão deve ser concedida com base na legislação vigente à época da ocorrência do óbito. 3 

- Na hipótese dos autos, o óbito ocorreu em 11.12.1992, sob a égide da Lei n° 8.112/90, cujas disposições deram nova 
disciplina à matéria, revogando o disposto na Lei nº 3.373/58, ao excluir a previsão da concessão de pensão 

temporária à filha solteira maior de 21 anos. 4 - Precedentes (REsp nºs 243.297/RN e 443.503/SC). 5 - Recurso 

conhecido nos termos acima expostos e, neste aspecto, desprovido." 

(STJ - RESP - RECURSO ESPECIAL 259718, Processo: 200000495476, Órgão Julgador: Quinta Turma, Rel. Jorge 

Scartezzini, Data da decisão: 18/03/2003, DJ DATA: 22/04/2003, pág. 250) 

 

Considerando que o óbito do genitor da autora se deu em 09/09/2009 (fl. 25), deve ser aplicado o previsto na Lei nº 

8.112/90, que dispôs sobre o Regime Jurídico dos Servidores Públicos Civis da União, tratando, entre outras matérias, 

tanto da seguridade social quanto da pensão por morte do servidor. 

 

Tal legislação, em seus artigos 215, 216 e 217, traz a definição da pensão por morte pretendida, o que faz nos seguintes 

termos: 

 

"Art. 215. Por morte do servidor, os dependentes fazem jus a uma pensão mensal de valor correspondente ao da 

respectiva remuneração ou provento, a partir da data do óbito, observado o limite estabelecido no art. 42.  

Art. 216. As pensões distinguem-se, quanto à natureza, em vitalícias e temporárias.  

§ 1º A pensão vitalícia é composta de cota ou cotas permanentes, que somente se extinguem ou revertem com a morte 

de seus beneficiários.  

§ 2º A pensão temporária é composta de cota ou cotas que podem se extinguir ou reverter por motivo de morte, 

cessação de invalidez ou maioridade do beneficiário.  

Art. 217. São beneficiários das pensões:  

I- vitalícia:  

a) o cônjuge;  
b) a pessoa desquitada, separada judicialmente ou divorciada, com percepção de pensão alimentícia;  

c) o companheiro ou companheira designado que comprove união estável como entidade familiar;  

d) a mãe e o pai que comprovem dependência econômica do servidor;  
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e) a pessoa designada, maior de 60 (sessenta) anos e a pessoa portadora de deficiência, que vivam sob a dependência 
econômica do servidor;  

II - temporária:  

a) os filhos, ou enteados, até 21 (vinte e um) anos de idade, ou, se inválidos, enquanto durar a invalidez;  
b) o menor sob guarda ou tutela até 21 (vinte e um) anos de idade;  

c) o irmão órfão, até 21 (vinte e um) anos, e o inválido, enquanto durar a invalidez, que comprovem dependência 

econômica do servidor;  

d) a pessoa designada que viva na dependência econômica do servidor, até 21 (vinte e um) anos, ou, se inválida, 

enquanto durar a invalidez." (grifos nossos) 

 

Assim, conforme se depreende da leitura dos referidos dispositivos legais, verifica-se que o caso da autora não se 

enquadra em nenhuma das hipóteses acima previstas.  

 

Não há que se falar em pensão vitalícia, com fulcro no artigo 217, inciso I, alínea "e" da Lei n.º 8.112/90, vez que a 

autora, além de não ter sido previamente designada, deixou de comprovar de maneira contundente e satisfatória a sua 

dependência econômica com relação ao "de cujus". Pelo contrário: ao analisar os documentos encartados aos autos, 

verifica-se que à época do óbito de seu pai, a mesma já possuía 53 (cinqüenta e três) anos de idade, já detinha o estado 

civil de casada e possuía três filhas, todas maiores, o que, por si só, afasta a dependência jurídica em relação ao seu 

genitor, na medida em que o dever de mútua assistência decorre da relação matrimonial, fato que atrai a 

responsabilidade para o marido e, subsidiariamente, para as filhas, as quais já possuíam idade suficiente para prover o 

seu próprio sustento e exercer atividades laborativas.  

 

Para corroborar tal posicionamento, trago à colação o seguinte aresto: 
 

"ADMINISTRATIVO. PENSÃO POR MORTE DE SERVIDOR PÚBLICO. FILHA MAIOR CASADA. INVALIDEZ 

SUPERVENIENTE. SEPARAÇÃO DE FATO NÃO DEMONSTRADA. DEPENDÊNCIA ECONÔMICA NÃO 

COMPROVADA. DEVER DE MANUTENÇÃO: EX-MARIDO E/OU FILHOS. 1. A condição de inválida alegada pela 

parte autora é fato incontroverso e não foi o fundamento determinante para a improcedência do pedido ajuizado. 2. A 

dependência previdenciária, necessária para o reconhecimento de direito à pretendida pensão por morte, somente se 

consubstancia quando demonstrada, além da invalidez, dependência econômica em face do instituidor do benefício, 

fato não demonstrado nos autos. 3. A parte autora, ao tempo do óbito de seu pai, já detinha o estado civil de casada, 

de cuja relação nasceram três filhos, todos maiores e no exercício de atividades laborativas. Ausente, em razão disso, 

a dependência jurídica em relação ao pai, na medida em que o dever de mútua assistência decorre da relação 
matrimonial, fato que atrai a responsabilidade para o ex-marido e, subsidiariamente, para os filhos. A alegada 

separação de fato não foi demonstrada nos autos. 4. Apelação desprovida." 

(TRF 1 REGIÃO, AC - APELAÇÃO CIVEL, Processo: 200139000064514, Órgão Julgador: Primeira Seção, Rel. 

Guilherme Doehler (conv.), Data da decisão: 01/03/2010, e-DJF1 DATA: 27/07/2010, pág. 7) (grifos nossos) 

Além disso, os comprovantes de pagamento/notas fiscais encartados aos autos, por si só, não são suficientes para 

demonstrar que, de fato, a autora e sua família dependiam econômica e exclusivamente do "de cujus". Eventual auxílio 

ou cooperação prestado pelo falecido com relação às despesas da casa é justificável, vez que, de acordo com o alegado 

na própria inicial, o mesmo passou a residir com a autora. Porém, tal auxílio não pode ser, em hipótese alguma, 
confundido com a manutenção exclusiva de todos os custos relacionados à casa, à autora e às suas netas, como quer 

fazer crer a autora.  

 

Ademais, a autora não é portadora de qualquer deficiência, o que afasta ainda mais a possibilidade da concessão de 

pensão vitalícia em seu favor. 

 

No tocante à possibilidade de concessão de pensão por morte temporária, com fulcro no artigo 217, inciso II, alínea "a" 

da Lei n.º 8.112/90, verifica-se que, conforme ali disposto, os filhos só têm direito ao referido benefício enquanto menor 

de 21 anos de idade, salvo no caso de invalidez.  

 

In casu, a autora, na data do óbito (09/09/2009), repita-se, contava com 53 (cinqüenta e três) anos de idade (fls. 23), de 
forma que só teria direito ao recebimento da pensão se fosse inválida, o que nem sequer foi por ela alegado. Nesse 

sentido: 

 

"PENSÃO POR MORTE. FILHA MAIOR DE 21 ANOS. APLICAÇÃO DA LEI Nº 8.112/90. A filha maior não faz jus à 

pensão por morte, ainda que venha a comprovar que dependia economicamente de seu falecido pai, servidor civil da 

Marinha. A filha tem direito à pensão temporária baseada na Lei nº 8.112/90 enquanto menor de 21 anos de idade ou, 
se maior, no caso de invalidez. A autora, na data do óbito, contava com 51 anos de idade, não tendo sequer alegado 
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invalidez, muito menos comprovado. Se o Judiciário deferisse o benefício, teria de fazê-lo a todas as pessoas que 

dependem economicamente do pai, quando do óbito. Não há base legal e nem viabilidade econômica para tal benefício, 

que teria de ser custeado com mais impostos contra o contribuinte. Isso geraria mais miséria, atraso, pobreza e, enfim, 

problemas que todos conhecem. Apelação desprovida." 

(TRF 2ª REGIÃO, AC - APELAÇÃO CIVEL 484510, Processo: 200751010199437, Órgão Julgador: Sexta Turma 

Especializada, Rel. Des. Fed. Guilherme Couto, Data da decisão: 23/08/2010, E-DJF2R DATA: 10/09/2010, pág. 

341/342) 

"PENSÃO POR MORTE TEMPORÁRIA. FILHA MAIOR DE 21 ANOS. APLICAÇÃO DA LEI Nº 8.112/90.  

Lide na qual a autora pretende o pagamento de pensão temporária, em razão da morte de seu pai, servidor civil 

aposentado. Não é o caso de se aplicar a Lei nº 3.373/58, pois o pai da autora faleceu em 02/11/1994, ou seja, já na 

vigência da Lei nº 8.112/90, que dispôs sobre o regime jurídico dos servidores públicos civis da União, tratando, entre 

outras matérias, tanto da seguridade social quanto da pensão por morte do servidor. Portanto, não há como a regra do 

parágrafo único do art. 5º da Lei nº 3.373/58 prevalecer sobre o atual regramento da Lei nº 8.112/90. E a filha só tem 

direito à pensão temporária baseada na Lei nº 8.112/90 enquanto menor de 21 anos de idade, salvo no caso de 

invalidez. No caso, a autora, na data do óbito, contava com 30 anos de idade, não tendo sequer alegado invalidez. 

Apelação desprovida." 

(TRF 2ª REGIÃO, AC - APELAÇÃO CIVEL 303358, Processo: 200151010165917, Órgão Julgador: Sexta Turma 

Especializada, Rel. Des. Fed. Guilherme Couto, Data da decisão: 26/09/2009, DJU DATA: 10/07/2009, pág. 226) 

 

Desta forma, entendo deva ser mantida a r. sentença pelos seus próprios fundamentos, vez que em consonância com a 

fundamentação ora explicitada. 

 

Ante o exposto, nego seguimento ao recurso de apelação interposto pelo autor, com fulcro no artigo 557, caput do 

Código de Processo Civil e nos termos da fundamentação supra. 

 

Publique-se, intime-se, remetendo os autos ao juízo de origem oportunamente. 

 

 

 

São Paulo, 29 de agosto de 2011. 

COTRIM GUIMARÃES  

Desembargador Federal 

 

 

00114 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0023229-51.2010.4.03.6100/SP 

  
2010.61.00.023229-0/SP  

RELATOR : Desembargador Federal COTRIM GUIMARÃES 

APELANTE : Caixa Economica Federal - CEF 

ADVOGADO : DALVA MARIA DOS SANTOS FERREIRA e outro 

APELADO : FK BRINDES COM/ LTDA -EPP e outros 

 
: ANTONIA DAS GRACAS MELO KOHIRA 

 
: KAZUNARI KOHIRA 

ADVOGADO : ODAIR GUERRA JUNIOR e outro 

No. ORIG. : 00232295120104036100 16 Vr SAO PAULO/SP 

DESPACHO 

Verifico que o presente recurso não está instruído com o comprovante do recolhimento do porte de remessa e retorno 
dos autos. Sendo assim, intime-se a apelante CAIXA ECONÔMICA FEDERAL para, no prazo de 05 (cinco) dias, 

proceder à comprovação do recolhimento, sob pena de ser negado seguimento ao recurso. 

 

Intime-se. 

 

 

São Paulo, 25 de agosto de 2011. 

COTRIM GUIMARÃES  

Desembargador Federal 
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00115 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0025312-40.2010.4.03.6100/SP 

  
2010.61.00.025312-7/SP  

RELATOR : Desembargador Federal COTRIM GUIMARÃES 

APELANTE : JOSE FERNANDO DE SOUZA e outro 

 
: CECILIA BLOCH FARIAS DE SOUZA 

ADVOGADO : JOAO BENEDITO DA SILVA JUNIOR e outro 

APELADO : Caixa Economica Federal - CEF 

ADVOGADO : JOSE ADAO FERNANDES LEITE e outro 

No. ORIG. : 00253124020104036100 4 Vr SAO PAULO/SP 

DECISÃO 

Descrição fática: em sede de ação revisional de contrato de financiamento habitacional(SFH), cumulada com pedido 

anulação do leilão extrajudicial, ajuizada por JOSÉ FERNANDO DE SOUZA e outro em face da Caixa Econômica 

Federal. 

 

Sentença: o MM. Juízo a quo julgou improcedente o pedido, nos termos do artigo 269, I, do Código de Processo Civil. 

Condenou os autores ao pagamento de custas e honorários advocatícios à ré fixados em 10% (dez por cento) do valor 
atribuído à causa, devidamente atualizado, observando-se o disposto no art. 11, 2º da Lei 1060/50. Considerando a 

decisão de fls. 42, que restou irrecorrida, condenou os autores ao pagamento de multa por litigância de má-fé no valor 

de 1% (um por cento) sobre o valor atribuído à causa, nos termos do artigo 18 do CPC. 

 

Apelante: mutuários pretendem a reforma da r. sentença, argüindo, em sede de preliminar, a nulidade da sentença ante 

a aplicação do artigo 285-A do Código de Processo Civil e por não ter sido oportunizada a produção de prova pericial. 

No mérito, sustentam a onerosidade excessiva, sendo que o contrato entabulado entre as partes pode ser revisto, pois 

firmado sob a égide do Código de Defesa do Consumidor. Impugnam a aplicação da TR como índice de correção 

monetária do saldo devedor, invocando o julgamento da ADIN 493-0/DF. Aduzem, ainda, que a amortização deve ser 

dar, primeiro descontando a prestação paga e depois se corrigindo o saldo devedor do financiamento, além de que há 

prática de anatocismo mediante a utilização da Tabela Price, sendo que somente a aplicação do Plano de Equivalência 

Salarial pode reequilibrar o contrato de mútuo. Alegam, por fim, a inconstitucionalidade do procedimento de execução 

extrajudicial previsto no Decreto-lei nº 70/66, bem como o descabimento da cobrança do seguro e da taxa de risco de 

crédito e de administração. 

 

Devidamente processado o recurso, vieram os autos a esta E Corte. 

 
É o relatório.DECIDO. 

 

O feito comporta julgamento monocrático, nos termos do artigo 557, caput, do Código de Processo Civil, posto que a 

matéria já foi amplamente discutida no âmbito da jurisprudência pátria. 

CERCEAMENTO DE DEFESA - PROVA PERICIAL 
Tal preliminar se confunde com a questão de mérito e, com ele, será tratada. 

NATUREZA JURÍDICA DOS CONTRATOS DE MÚTUO NO ÂMBITO DO SISTEMA FINANCEIRO DA 

HABITAÇÃO. 
Antes de adentrar a qualquer discussão de mérito, cumpre salientar que o Sistema Financeiro da Habitação é um modelo 

institucional criado pela Lei 4.380/64 para viabilizar, aos menos afortunados, o direito constitucional à moradia, 

previsto na Constituição vigente à época e reafirmado nos sistemas constitucionais subseqüentes, mediante verbas do 

Fundo de Garantia por Tempo de Serviço. 

 

Por tais motivos, tanto a CEF como o mutuário, não têm muita flexibilidade na contratação das cláusulas contratuais, 

considerando que não há que se falar em lucro ou vantagem por parte da entidade financeiro, por estar adstrita a regras 

rígidas, que protegem o FGTS, já que tais recursos são de titularidade dos trabalhadores. 

 
Assim, não há que se falar em eventual infringência a preceitos como a finalidade social do contrato e boa-fé, nos 

moldes do Código Civil, por haver proteção de igual peso, ou seja, o FGTS, que em nada se aproxima da origem da 

verba de outras entidades financeiras, que evidentemente, objetivam o lucro. 

ANÁLISE DO CONTRATO DO SFH - ENFOQUE SOCIAL - IMPOSSIBILIDADE 
Cumpre consignar que o pacto em análise não se amolda ao conceito de contrato de adesão, não podendo ser analisado 

sob o enfoque social, considerando que a entidade financeira não atua com manifestação de vontade, já que não tem 

autonomia para impor as regras na tomada do mútuo que viessem a lhe favorecer, devendo seguir as regras impostas 

pela legislação do Sistema Financeiro da Habitação. 

DO CÓDIGO DE DEFESA DO CONSUMIDOR 
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O C. Superior Tribunal de Justiça vem reconhecendo a possibilidade de incidência do Código de Defesa do Consumidor 

nos contratos vinculados ao Sistema Financeiro da Habitação de forma mitigada, de acordo com o caso concreto. 

 

Desta forma, não pode ser aplicado indiscriminadamente, para socorrer alegações genéricas de que houve violação ao 

princípio da boa-fé, onerosidade excessiva ou existência de cláusula abusiva no contrato. 

 

A corroborar tal entendimento, colaciono o seguinte julgado: 

"PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. RECURSO ESPECIAL. ACÓRDÃO NÃO UNÂNIME. FALTA DE 

INTERPOSIÇÃO DE EMBARGOS INFRINGENTES. MATÉRIA FÁTICA. NÃO CONHECIMENTO. SISTEMA 

FINANCEIRO DA HABITAÇÃO. APLICAÇÃO DO CÓDIGO DE DEFESA DO CONSUMIDOR. SISTEMA DE 

AMORTIZAÇÃO 'SÉRIE GRADIENTE'. 

1. Obsta o conhecimento do recurso especial a ausência de interposição de embargos infringentes contra acórdão não 

unânime proferido no tribunal de origem (Súmula 207/STJ). 

2. O reexame do conjunto probatório dos autos é vedado em sede de recurso especial, por óbice da Súmula 07 deste 

STJ. 

3. A jurisprudência desta Corte é firme no sentido da aplicação do CDC aos contratos de financiamento habitacional, 

considerando que há relação de consumo entre o agente financeiro do SFH e o mutuário (REsp 678431/MG, 1ª T., Min. 
Teori Albino Zavascki, DJ de 28.02.2005). Todavia, no caso dos autos, ainda que aplicável o Código de Defesa do 

Consumidor aos contratos regidos pelo SFH, a recorrente não obtém êxito em demonstrar que as cláusulas contratuais 

sejam abusivas, o que afasta a nulidade do contrato por afronta às relações básicas de consumo. 

(...) 

9. Recurso especial parcialmente conhecido e improvido." 

(STJ - 1ª Turma - Resp 691.929/PE - Rel. Min. Teori Albino Zavascki - DJ 19/09/2005 - p. 207) 

DO PROCEDIMENTO DE EXECUÇÃO EXTRAJUDICIAL 
Em relação ao procedimento adotado pela Caixa Econômica Federal, para a cobrança extrajudicial do débito, nos 

moldes do Decreto-lei nº 70/66, o C. Supremo Tribunal Federal já firmou entendimento no sentido de que o mesmo não 

ofende a ordem constitucional vigente sendo passível de apreciação pelo Poder Judiciário eventual ilegalidade ocorrida 

no procedimento levado a efeito. 

 

Acerca do tema, colaciono os seguintes julgados: 

"EMENTA: EXECUÇÃO EXTRAJUDICIAL. DECRETO-LEI Nº 70/66. CONSTITUCIONALIDADE. 

Compatibilidade do aludido diploma legal com a Carta da República, posto que, além de prever uma fase de controle 

judicial, conquanto a posteriori, da venda do imóvel objeto da garantia pelo agente fiduciário, não impede que 

eventual ilegalidade perpetrada no curso do procedimento seja reprimida, de logo, pelos meios processuais adequados. 
Recurso conhecido e provido." 

(RE 223075/DF, Rel. Min. ILMAR GALVÃO, j. 23.06.98, v.u., DJ 06.11.98, p. 22). 

"EMENTA: - Execução extrajudicial. Recepção, pela Constituição de 1988, do Decreto-Lei n. 70/66. - Esta Corte, em 

vários precedentes (assim, a título exemplificativo, nos RREE 148.872, 223.075 e 240.361), se tem orientado no sentido 

de que o Decreto-Lei n. 70/66 é compatível com a atual Constituição, não se chocando, inclusive, com o disposto nos 

incisos XXXV, LIV e LV do artigo 5º desta, razão por que foi por ela recebido. Dessa orientação não divergiu o 

acórdão recorrido. - Por outro lado, a questão referente ao artigo 5º, XXII, da Carta Magna não foi prequestionada 

(súmulas 282 e 356). Recurso extraordinário não conhecido." 

(RE 287453 / RS, Relator: Min. MOREIRA ALVES, j. 18/09/2001, DJ 26.10.01, p. 00063, EMENT VOL-02049-04). 

Ademais, o Superior Tribunal de Justiça já decidiu que a execução extrajudicial do contrato de mútuo hipotecário 

somente pode ser suspensa com o pagamento integral dos valores devidos pelo mutuário. 

 

A corroborar tal posição, transcrevo seguinte aresto: 

"MEDIDA CAUTELAR. DEPÓSITO DAS PRESTAÇÕES. CONTRATO DE MÚTUO COM GARANTIA 

HIPOTECÁRIA. DEBATE SOBRE O VALOR DAS PRESTAÇÕES. POSSIBILIDADE. DEPÓSITO INTEGRAL. 

SUSPENSÃO DA EXECUÇÃO HIPOTECÁRIA. 

1. A ação cautelar constitui-se o meio idôneo conducente ao depósito das prestações da casa própria avençadas, com o 
escopo de afastar a mora, de demonstrar a boa-fé e, ainda, a solvabilidade do devedor. 

2. Não obstante, somente o depósito integral do valor da prestação tem o condão de suspender a execução hipotecária. 

3. Recurso especial parcialmente provido." 

(REsp 537.514/CE, Rel. Ministro LUIZ FUX, 1ª TURMA, julgado em 11.05.2004, DJ 14.06.2004 - p. 169) 

Cumpre ressaltar que o art. 31 do Decreto-Lei nº 70/66, determina que vencida e não paga a dívida hipotecária, no todo 

ou em parte, o credor formalizará ao agente fiduciário a solicitação de execução da dívida. 

 

O § 1º do mesmo artigo dispõe que recebida a solicitação da execução da dívida, o agente fiduciário, nos dez dias 

subseqüentes, promoverá a notificação do devedor, por intermédio de Cartório de Títulos e Documentos, concedendo-

lhe o prazo de vinte dias para a purgação da mora. 
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Já em seu § 2º menciona que, quando o devedor se encontrar em lugar incerto ou não sabido, o oficial certificará o fato, 

cabendo, então, ao agente fiduciário promover a notificação por edital, publicado por três dias, pelo menos, em um dos 

jornais de maior circulação local, ou noutro de comarca de fácil acesso, se no local não houver imprensa diária. 

 

Por fim, o art 32, dispõe que não acudindo o devedor à purgação do débito, o agente fiduciário estará de pleno direito 

autorizado a publicar editais e a efetuar no decurso dos 15 (quinze) dias imediatos, o primeiro público leilão do imóvel 

hipotecado. 

 

DO PEDIDO DE REVISÃO CONTRATUAL - AUSÊNCIA DE INTERESSE PROCESSUAL 
 

De outro pólo, entendo descabida a discussão acerca das cláusulas contratuais do financiamento, posto que o contrato já 

ter sido resolvido com o seu inadimplemento, que resultou na adjudicação do imóvel hipotecado. 

 

Neste sentido, já se manifestou o C. Superior Tribunal de Justiça: 

"SFH. MÚTUO HABITACIONAL. INADIMPLÊNCIA. EXECUÇÃO EXTRAJUDICIAL. DECRETO-LEI Nº 70/66. 

ADJUDICAÇÃO DO IMÓVEL. EXTINÇÃO DO CONTRATO DE FINANCIAMENTO IMOBILIÁRIO. PROPOSITURA 

DA AÇÃO. AUSÊNCIA DE INTERESSE PROCESSUAL. 

I -Diante da inadimplência do mutuário, foi instaurado procedimento de execução extrajudicial com respaldo no 
Decreto-lei nº 70/66, tendo sido este concluído com a adjudicação do bem imóvel objeto do contrato de financiamento. 

II - Propositura da ação pelos mutuários, posteriormente à referida adjudicação do imóvel, para discussão de 

cláusulas contratuais, com o intuito de ressarcirem-se de eventuais pagamentos a maior. 

III - Após a adjudicação do bem, com o conseqüente registro da carta de arrematação no Cartório de Registro de 

Imóveis, a relação obrigacional decorrente do contrato de mútuo habitacional extingue-se com a transferência do bem, 

donde se conclui que não há interesse em se propor ação de revisão de cláusulas contratuais, restando superadas todas 

as discussões a esse respeito. 

IV - Ademais, o Decreto-lei nº 70/66 prevê em seu art. 32, §3º, que,se apurado na hasta pública valor superior ao 

montante devido, a diferença final será entregue ao devedor. 

V - Recurso especial provido. 

(STJ - 1ª Turma - REsp 886.150/PR - Rel. Min. Francisco Falcão - DJ 17/05/2007 - p. 217) 

"PROCESSUAL CIVIL. IMÓVEL FINANCIADO PELO SFH. ALIENAÇÃO EM LEILÃO. AÇÃO ANULATÓRIA EM 

QUE SE POSTULA A APLICAÇÃO DO PLANO DE EQUIVALÊNCIA SALARIAL. DESCABIMENTO. 

Consagrada a constitucionalidade do Decreto-lei 70/66, cujo artigo 29 facultou ao credor hipotecário a escolha da 

modalidade de execução, qualquer vício de nulidade a ser apontado por ocasião da alienação do imóvel deve voltar-se 

para a inobservância dos requisitos formais exigidos por esse diploma legal, para o procedimento em questão, não 

sendo mais possível reabrir-se discussão quanto ao critério de reajuste das prestações, o que deveria ter sido feito pelo 
autor, em ação própria, antes de se tornar inadimplente, ensejando a aludida execução. 

Recurso não conhecido." 

(STJ, 2ª Turma, RESP 49771/RJ, Rel. Min. Castro Filho, j. 20/03/2001, DJ 25/06/2001, p.150, RJADCOAS vol. 30, p. 

41, RSTJ vol. 146, p. 159) 

 

Sendo assim, deve ser reconhecida a carência da ação acerca do pedido de revisão contratual, considerando que a 

presente demanda foi ajuizada em 17.12.2010, após a arrematação do imóvel, ocorrida em 12.01.2009, porquanto já 

estava encerrado o vínculo obrigacional entre as partes. 

 

A propósito, transcrevo os seguintes julgados desta E. Corte: 

"PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO ORDINÁRIA DE REVISÃO CONTRATUAL. SISTEMA FINANCEIRO DA HABITAÇÃO 

- SFH. EQUIVALÊNCIA SALARIAL - PES. REAJUSTE DA PRESTAÇÃO. NULIDADE DA SENTENÇA. 

ARREMATAÇÃO DO IMÓVEL EM LEILÃO EXTRAJUDICIAL. EXTINÇÃO DO PROCESSO. ASSISTÊNCIA 

JUDICIÁRIA GRATUITA. MEDIDA CAUTELAR INCIDENTAL. PRESSUPOSTOS. IMPROCEDÊNCIA. APELAÇÃO 

IMPROVIDA. 

I - Com relação ao pedido de concessão dos benefícios da assistência judiciária gratuita, o mesmo foi deferido, 

deixando os apelantes de serem condenados ao ônus da sucumbência, de acordo com a decisão ora apelada. 
II - O juiz determinou o ônus da apresentação de informações detalhadas do contrato aos próprios apelantes, que se 

quedaram inertes, inclusive quanto à especificação de provas. 

III - No que tange à alegada nulidade da sentença, com base na afirmação de que o magistrado singular não se ateve 

ao fato do pedido ter sido feito bem antes da adjudicação do imóvel objeto do contrato, verifica-se que o mesmo foi 

adjudicado pela Caixa Econômica Federal - CEF em 26/06/1997, a ação cautelar inominada foi proposta pelos 

apelantes em 30/06/1997, e a ação principal em 26/07/1997. 

IV - Realizada a expropriação do bem, afasta-se o interesse de agir para a demanda de revisão de cláusulas 

contratuais e a forma de atualização das prestações, havendo, nesse sentido, vários precedentes. 

V - Não há que se falar em nulidade da decisão apelada, devendo o juiz pronunciar a carência de ação sempre que, no 

curso do processo, se verificar o desaparecimento ou a perda de uma das condições previstas no inciso VI do artigo 



DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO Data de Divulgação: 09/09/2011 619/1276 

267 do Código de Processo Civil, sendo irrelevante a discussão acerca da suspensão dos atos de execução 

extrajudicial. 

VI - É de se ressaltar que os autores, ora apelantes, não diligenciaram no sentido sequer de oferecerem as provas 

pertinentes ao direito alegado, de maneira que, mesmo que subsistente o interesse de agir - o que não é o caso - a 

improcedência da ação seria o desfecho esperado; não havendo dúvidas à mantença da r. sentença recorrida. 

VII - Ausentes os pressupostos ensejadores do acautelamento requerido, quais sejam, o fumus boni iuris e o periculum 

in mora, tem-se improcedente a medida cautelar incidental, confirmando-se o indeferimento da liminar. 

VIII - Apelação e medida cautelar incidental improvidas." 

(TRF - 3ª Região, 2ª Turma, AC 98.03.037474-5, Rel. Des. Fed. Cecília Mello, j. 28/06/2006, v.u., DJU 14/07/2006, p. 

390) 

"(...) Por outro lado, pedido de revisão de critério de reajuste das prestações, quando já realizado o leilão, não permite 

a suspensão do procedimento de execução extrajudicial nem impede a alienação do imóvel, quando o mutuário sequer 

consignou em juízo os valores do débito que considerava devidos, vindo a juízo quando já decorrido oito meses da 

arrecadação do imóvel. 

Deve ser reconhecida a carência da ação acerca do pedido de revisão das cláusulas contratuais, tendo em vista que, 

sendo levado a leilão e arrematado o imóvel não pertence mais ao mutuário, restando quitada a dívida e não mais 

remanescendo o contrato outrora firmado com o apelado." 

(TRF - 3ª Região, 2ª Turma, AC nº 2006.61.00.004393-2, Rel. Des. Fed. Henrique Herkenhoff, DJ 12/02/2009) 
 

Neste sentido, já se manifestou o C. Superior Tribunal de Justiça: 

"SFH. MÚTUO HABITACIONAL. INADIMPLÊNCIA. EXECUÇÃO EXTRAJUDICIAL. DECRETO-LEI Nº 70/66. 

ADJUDICAÇÃO DO IMÓVEL. EXTINÇÃO DO CONTRATO DE FINANCIAMENTO IMOBILIÁRIO. PROPOSITURA 

DA AÇÃO. AUSÊNCIA DE INTERESSE PROCESSUAL. 

I -Diante da inadimplência do mutuário, foi instaurado procedimento de execução extrajudicial com respaldo no 

Decreto-lei nº 70/66, tendo sido este concluído com a adjudicação do bem imóvel objeto do contrato de financiamento. 

II - Propositura da ação pelos mutuários, posteriormente à referida adjudicação do imóvel, para discussão de 

cláusulas contratuais, com o intuito de ressarcirem-se de eventuais pagamentos a maior. 

III - Após a adjudicação do bem, com o conseqüente registro da carta de arrematação no Cartório de Registro de 

Imóveis, a relação obrigacional decorrente do contrato de mútuo habitacional extingue-se com a transferência do bem, 

donde se conclui que não há interesse em se propor ação de revisão de cláusulas contratuais, restando superadas todas 

as discussões a esse respeito. 

IV - Ademais, o Decreto-lei nº 70/66 prevê em seu art. 32, §3º, que,se apurado na hasta pública valor superior ao 

montante devido, a diferença final será entregue ao devedor. 

V - Recurso especial provido." 

(STJ - 1ª Turma - REsp 886.150/PR - Rel. Min. Francisco Falcão - DJ 17/05/2007 - p. 217) 
Dessa forma, configurada a ausência de interesse processual dos recorrentes, descabe a apreciação do pedido inoportuno 

de revisão contratual. 

 

Diante do exposto, rejeito a matéria preliminar e, de ofício, julgo extinto o feito, sem resolução do mérito, no que se 

refere à revisão das cláusulas do contrato, por ausência de interesse processual, com fulcro no artigo 267, inciso VI, c.c. 

artigo 557, caput, ambos do Código de Processo Civil, e nego seguimento ao recurso de apelação, no que se refere à 

anulação do leilão extrajudicial, nos termos do art. 557, caput, do Código de Processo Civil e da fundamentação supra. 

 

Publique-se. Intime-se. 

 

Após as formalidades legais, baixem-se os autos à Vara de origem. 

 

São Paulo, 24 de agosto de 2011. 

COTRIM GUIMARÃES  

Desembargador Federal 
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DECISÃO 

Seguro acidente do trabalho. FAP. Lei 10.666/2003. 

Trata-se de apelação interposta em face da sentença que julgou procedente o pedido de inexigibilidade tributária 

cumulado com repetição do indébito. 

 

A União apela alegando, preliminarmente, a inadequação do mandado de segurança para postular a declaração de 

inexigibilidade de tributo. 

 

No mérito, a apelante sustenta que a Lei n. 10.666/2003, que alterou a alíquota da contribuição ao SAT, não padece de 

inconstitucionalidade, sendo exigível a contribuição de acordo com o Fator Acidentário de Prevenção da empresa. 

 

É o sucinto relatório. Decido. 
 

A sentença de primeiro grau não merece reparos. 

 

No que diz respeito à inadequação da via eleita, cabe frisar que a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça firmou-

se no sentido de que "O mandado de segurança constitui ação adequada para a declaração do direito à compensação 

tributária" (Súmula n.º 213/STJ). 
 

Dessa forma, afasto a preliminar e passo à análise do mérito. 

 

De acordo com o art. 22, inciso II, da Lei n.º 8.212/1991, a contribuição do RAT (risco ambiental do trabalho) é 

definida pelo grau de risco da atividade em alíquotas de 1%, 2% ou 3% da tarifação coletiva, por subclasse econômica, 

incidentes sobre a folha de salários das empresas pra custear aposentadorias especiais e benefícios decorrentes de 

acidentes de trabalho. 

 

A Lei n.º 10.666/1991, em seu art. 10, concede redução das referidas alíquotas para as empresas que registrarem queda 

no índice de acidentalidade e doenças ocupacionais ou aumento no valor da contribuição em razão do desempenho da 

empresa em relação à respectiva atividade econômica, apurado em conformidade com os resultados obtidos a partir dos 

índices de freqüência, gravidade e custo. Veja-se: 

 

"Art. 10. A alíquota de contribuição de um, dois ou três por cento, destinada ao financiamento do benefício de 

aposentadoria especial ou daqueles concedidos em razão do grau de incidência de incapacidade laborativa decorrente 

dos riscos ambientais do trabalho, poderá ser reduzida, em até cinqüenta por cento, ou aumentada, em até cem por 

cento, conforme dispuser o regulamento, em razão do desempenho da empresa em relação à respectiva atividade 
econômica, apurado em conformidade com os resultados obtidos a partir dos índices de freqüência, gravidade e custo, 

calculados segundo metodologia aprovada pelo Conselho Nacional de Previdência Social". 

 

Já as resoluções n.ºs 1.308/2099 e 1.309/2009, do Conselho Nacional da Previdência Social - CNPS, dispõem sobre a 

nova metodologia para o cálculo do FAP - Fator Acidentário de Prevenção, tendo em vista o disposto na lei n.º 

10.666/2003. 

 

O Decreto n.º 6.957/2009, por sua vez, regulamenta a aplicação, o acompanhamento e a avaliação do FAP. 

 

Assim, ao definir a nova metodologia do Fator Acidentário de Prevenção (FAP), que deve ser utilizado a partir de 

janeiro de 2010 para calcular as alíquotas da tarifação individual por empresa do Seguro de Acidente do Trabalho - 

SAT, o Governo Federal ratificou, por meio do citado Decreto, as Resoluções do Conselho Nacional de Previdência 

Social (CNPS). 

 

Destarte, não há que se falar em infração ao princípio da legalidade (art. 5º, II, e 150, I, CF), uma vez que o FAP está 

expressamente previsto no art. 10 da Lei n.º 10.666/2003. 

 
Deveras, nem o Decreto n.º 6.957/2009 e tampouco as citadas Resoluções inovaram em relação ao que dispõem as Leis 

n.ºs 8.212/1991 e 10.666/2003, apenas explicitaram as condições concretas para o que tais normas determinam. 

 

A regra matriz de incidência contém todos os elementos necessários à configuração da obrigação tributária, vez que 

define sujeitos ativo e passivo, base de cálculo e alíquotas, tudo em consonância com os princípios da tipicidade 

tributária e da segurança jurídica. 

 

Saliente-se que, no que se refere à instituição de tributos, o legislador esgota sua atividade ao descrever o fato gerador, a 

alíquota, a base de cálculo e o contribuinte. A avaliação das diversas situações concretas que influenciam a ocorrência 

da hipótese de incidência ou cálculo do montante devido é ato de execução. 
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Outrossim, não se vislumbra afronta, pelo art. 10 da Lei n.º 10.666/2003, dos critérios diferenciados do art. 195, 

parágrafo 9º, da Constituição Federal. Deveras, o fato de o legislador constituinte possibilitar a alteração das alíquotas 

em razão da atividade econômica desenvolvida pela empresa não impede o legislador ordinário de se utilizar de outros 

elementos que possibilitem a diferenciação dentro de cada categoria, desde que considerado o objetivo da contribuição 

o SAT e da metodologia do FAP, qual seja, tributar de forma mais severa aqueles que mais oneram os cofres públicos. 

 

Diga-se, ainda, que a majoração das alíquotas da contribuição em razão dos eventos acidentários ocorridos na empresa 

não constitui punição pela prática de ato ilícito e, por conseqüência, não afronta o art. 3º do Código Tributário Nacional. 

O propósito da nova metodologia do FAP não é punir, mas estimular as empresas a investirem em programas e políticas 

tendentes à diminuição dos riscos ambientais de trabalho. 

 

A jurisprudência do Tribunal, aliás, já se assenta nesse sentido: 

 

"PROCESSUAL CIVIL. CONSTITUCIONAL. TRIBUTÁRIO. FATOR ACIDENTÁRIO DE PREVENÇÃO. LEI N. 

10.666/03, ART. 10. DECRETO N. 6.957/09. NOVA REDAÇÃO AO ART. 202-A DO DECRETO N. 3.048/99. 

RESOLUÇÃO N. 1.308/09. ISONOMIA. LEGALIDADE TRIBUTÁRIA. CONSTITUCIONALIDADE. 

1. O Fator Acidentário de Prevenção - FAP é um multiplicador sobre a alíquota de 1%, 2% ou 3%, correspondente ao 

enquadramento da empresa segundo a Classificação Nacional de Atividades Econômicas preponderante, nos termos do 
Decreto n. 3.048/99, que deve variar em um intervalo de 0,5 a 2,0. 

2. Assentada a constitucionalidade das alíquotas do SAT, sobre as quais incide o multiplicador, daí resulta a 

consideração da atividade econômica preponderante, a obviar a alegação de ofensa ao princípio da isonomia por não 

considerar, o multiplicador, os critérios estabelecidos pelo § 9º do art. 195 da Constituição da República. Além disso, 

esta dispõe sobre a cobertura do "risco" (CR, art. 201, § 10), sendo incontornável a consideração da recorrência de 

acidentes e sua gravidade, sob pena de não se cumprir a equidade na participação do custeio (CR, art. 194, parágrafo 

único, V). 

3. Não é tarefa específica da lei a matematização dos elementos de fato que compõem o risco propiciado pelo exercício 

da atividade econômica preponderante e os riscos em particular gerados pelo sujeito passivo, de modo que as normas 

regulamentares, ao cuidarem desse aspecto, não exorbitam o seu âmbito de validade e eficácia (Decreto n. 6957/09, 

Res. MPS/CNPS n. 1.308/09). 

4. A faculdade de contestar o percentil (Port. Interm.MPS/MF n. 329/09, arts. 1º e 2º, parágrafo único) não altera a 

natureza jurídica da exação nem converte o lançamento por homologação em por notificação. O Decreto n. 7.126, de 

03.03.10, em seu art. 2º, deu nova redação ao § 3º do art. 202-B do Decreto n. 3.048/99, para dispor que o processo 

administrativo de que trata o artigo tem efeito suspensivo. 

5. Agravo regimental prejudicado. Agravo de instrumento provido." 

(TRF/3, AT 400491/SP, 5ª Turma, Rel. Desembargador Federal André Nekatschalow, j. em 13/09/2010, DJF3 CJ1 
28/09/2010, p. 645, votação unânime) 

"PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO LEGAL EM AGRAVO DE INSTRUMENTO. ARTIGO 557, § 1º, DO CPC. 

CONTRIBUIÇÃO AO SAT. ENQUADRAMENTO. ART. 22, § 3º, DA LEI Nº 8.212/91. DECRETO Nº 6.957/2009. 

LEGALIDADE. 

1. O governo federal ratificou Resolução do Conselho Nacional de Previdência Social (CNPS) ao definir a nova 

metodologia do Fator Acidentário de Prevenção (FAP), que deve ser utilizado a partir de janeiro de 2010 para 

calcular as alíquotas da tarifação individual por empresa do Seguro Acidente, conforme o Decreto nº 6.957/2009. O 

decreto regulamenta as Resoluções n°s 1.308/2009 e 1.309/2009, do CNPS e traz a relação das subclasses econômicas 

- a partir da lista da Classificação Nacional de Atividades Econômicas -, com o respectivo percentual de contribuição 

(1%, 2% e 3%) de cada atividade econômica, determinando que sobre esses percentuais incidirá o FAP. 

2. Não se percebe à primeira vista infração aos princípios da legalidade genérica e estrita (art. 5º, II e 150, I da CF), 

em qualquer de suas conseqüências. O FAP está expressamente previsto no artigo 10 da Lei n.º 10.666/2003. O 

Decreto nº 6.957/09 não inovou em relação ao que dispõe as Leis nºs 8.212/91 e 10.666/2003, apenas explicitando as 

condições concretas para o que tais normas determinam. 

3. Embora não seja legalmente vedada a concessão de liminar ou antecipação de tutela em ação que discute o 

lançamento de crédito tributário, a presunção de constitucionalidade das leis e de legalidade do ato administrativo, 

aliás desdobrada na executoriedade da certidão de inscrição em dívida ativa, impõe que a suspensão de sua 
exigibilidade por provimento jurisdicional precário, sem o depósito do tributo, só possa ser deferida quando a 

jurisprudência dos tribunais esteja remansosamente formada em favor do contribuinte, ou quando o ato de lançamento 

se mostrar teratológico. 

4. O Decreto nº 6.957/2009, observando o disposto no citado art. 22, § 3º, da Lei nº 8.212/91, atualizou a Relação de 

Atividades Preponderantes e Correspondentes Graus de Risco, constante do Anexo V ao Decreto nº 3.048/99, em 

conformidade com a Classificação Nacional de Atividades Econômicas - CNAE. 

5. Assim, o Decreto nº 6.957/2009 nada mais fez, ao indicar as atividades econômicas relacionadas com o grau de 

risco, do que explicitar e concretizar o comando da lei, para propiciar a sua aplicação, sem extrapolar o seu contorno, 

não havendo violação ao princípio da legalidade. 

6. Agravo a que se nega provimento. 
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(TRF/3), AI 395790/SP, Rel. Desembargador Federal Henrique Herkenhoff, j. 1º/06/2010, JF3 CJ1 10/06/2010, p.52, 

votação unânime)" 

 

Ante o exposto e com fundamento no artigo 557, § 1º, do Código de Processo Civil, DOU PROVIMENTO ao apelo da 

União para denegar a segurança. 

 

Intimem-se. 

 

Decorridos os prazos recursais, procedam-se às devidas anotações e remetam-se os autos ao juízo de primeiro grau. 

 

São Paulo, 29 de agosto de 2011. 

Nelton dos Santos  

Desembargador Federal Relator 
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DECISÃO 

Seguro acidente do trabalho. FAP. Lei 10.666/2003. 

Trata-se de apelação interposta por Leão Engenharia S/A, inconformada com a sentença que julgou improcedente o 

pedido de inexigibilidade tributária cumulado com repetição do indébito. 
 

A impetrante apela alegando que a Lei n. 10.666/2003, que alterou a alíquota da contribuição ao SAT, padece de 

inconstitucionalidade, requerendo a devolução do tributo recolhido com base nesta legislação. 

 

É o sucinto relatório. Decido. 
 

A sentença de primeiro grau não merece reparos. 

 

De acordo com o art. 22, inciso II, da Lei n.º 8.212/1991, a contribuição do RAT (risco ambiental do trabalho) é 

definida pelo grau de risco da atividade em alíquotas de 1%, 2% ou 3% da tarifação coletiva, por subclasse econômica, 

incidentes sobre a folha de salários das empresas pra custear aposentadorias especiais e benefícios decorrentes de 

acidentes de trabalho. 

 

A Lei n.º 10.666/1991, em seu art. 10, concede redução das referidas alíquotas para as empresas que registrarem queda 

no índice de acidentalidade e doenças ocupacionais ou aumento no valor da contribuição em razão do desempenho da 

empresa em relação à respectiva atividade econômica, apurado em conformidade com os resultados obtidos a partir dos 

índices de freqüência, gravidade e custo. Veja-se: 
 

"Art. 10. A alíquota de contribuição de um, dois ou três por cento, destinada ao financiamento do benefício de 

aposentadoria especial ou daqueles concedidos em razão do grau de incidência de incapacidade laborativa decorrente 

dos riscos ambientais do trabalho, poderá ser reduzida, em até cinqüenta por cento, ou aumentada, em até cem por 

cento, conforme dispuser o regulamento, em razão do desempenho da empresa em relação à respectiva atividade 

econômica, apurado em conformidade com os resultados obtidos a partir dos índices de freqüência, gravidade e custo, 

calculados segundo metodologia aprovada pelo Conselho Nacional de Previdência Social". 

 

Já as resoluções n.ºs 1.308/2099 e 1.309/2009, do Conselho Nacional da Previdência Social - CNPS, dispõem sobre a 

nova metodologia para o cálculo do FAP - Fator Acidentário de Prevenção, tendo em vista o disposto na lei n.º 

10.666/2003. 

 

O Decreto n.º 6.957/2009, por sua vez, regulamenta a aplicação, o acompanhamento e a avaliação do FAP. 



DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO Data de Divulgação: 09/09/2011 623/1276 

 

Assim, ao definir a nova metodologia do Fator Acidentário de Prevenção (FAP), que deve ser utilizado a partir de 

janeiro de 2010 para calcular as alíquotas da tarifação individual por empresa do Seguro de Acidente do Trabalho - 

SAT, o Governo Federal ratificou, por meio do citado Decreto, as Resoluções do Conselho Nacional de Previdência 

Social (CNPS). 

 

Destarte, não há que se falar em infração ao princípio da legalidade (art. 5º, II, e 150, I, CF), uma vez que o FAP está 

expressamente previsto no art. 10 da Lei n.º 10.666/2003. 

 

Deveras, nem o Decreto n.º 6.957/2009 e tampouco as citadas Resoluções inovaram em relação ao que dispõem as Leis 

n.ºs 8.212/1991 e 10.666/2003, apenas explicitaram as condições concretas para o que tais normas determinam. 

 

A regra matriz de incidência contém todos os elementos necessários à configuração da obrigação tributária, vez que 

define sujeitos ativo e passivo, base de cálculo e alíquotas, tudo em consonância com os princípios da tipicidade 

tributária e da segurança jurídica. 

 

Saliente-se que, no que se refere à instituição de tributos, o legislador esgota sua atividade ao descrever o fato gerador, a 

alíquota, a base de cálculo e o contribuinte. A avaliação das diversas situações concretas que influenciam a ocorrência 
da hipótese de incidência ou cálculo do montante devido é ato de execução. 

 

Outrossim, não se vislumbra afronta, pelo art. 10 da Lei n.º 10.666/2003, dos critérios diferenciados do art. 195, 

parágrafo 9º, da Constituição Federal. Deveras, o fato de o legislador constituinte possibilitar a alteração das alíquotas 

em razão da atividade econômica desenvolvida pela empresa não impede o legislador ordinário de se utilizar de outros 

elementos que possibilitem a diferenciação dentro de cada categoria, desde que considerado o objetivo da contribuição 

o SAT e da metodologia do FAP, qual seja, tributar de forma mais severa aqueles que mais oneram os cofres públicos. 

 

Diga-se, ainda, que a majoração das alíquotas da contribuição em razão dos eventos acidentários ocorridos na empresa 

não constitui punição pela prática de ato ilícito e, por conseqüência, não afronta o art. 3º do Código Tributário Nacional. 

O propósito da nova metodologia do FAP não é punir, mas estimular as empresas a investirem em programas e políticas 

tendentes à diminuição dos riscos ambientais de trabalho. 

 

A jurisprudência do Tribunal, aliás, já se assenta nesse sentido: 

 

"PROCESSUAL CIVIL. CONSTITUCIONAL. TRIBUTÁRIO. FATOR ACIDENTÁRIO DE PREVENÇÃO. LEI N. 

10.666/03, ART. 10. DECRETO N. 6.957/09. NOVA REDAÇÃO AO ART. 202-A DO DECRETO N. 3.048/99. 
RESOLUÇÃO N. 1.308/09. ISONOMIA. LEGALIDADE TRIBUTÁRIA. CONSTITUCIONALIDADE. 

1. O Fator Acidentário de Prevenção - FAP é um multiplicador sobre a alíquota de 1%, 2% ou 3%, correspondente ao 

enquadramento da empresa segundo a Classificação Nacional de Atividades Econômicas preponderante, nos termos do 

Decreto n. 3.048/99, que deve variar em um intervalo de 0,5 a 2,0. 

2. Assentada a constitucionalidade das alíquotas do SAT, sobre as quais incide o multiplicador, daí resulta a 

consideração da atividade econômica preponderante, a obviar a alegação de ofensa ao princípio da isonomia por não 

considerar, o multiplicador, os critérios estabelecidos pelo § 9º do art. 195 da Constituição da República. Além disso, 

esta dispõe sobre a cobertura do "risco" (CR, art. 201, § 10), sendo incontornável a consideração da recorrência de 

acidentes e sua gravidade, sob pena de não se cumprir a equidade na participação do custeio (CR, art. 194, parágrafo 

único, V). 

3. Não é tarefa específica da lei a matematização dos elementos de fato que compõem o risco propiciado pelo exercício 

da atividade econômica preponderante e os riscos em particular gerados pelo sujeito passivo, de modo que as normas 

regulamentares, ao cuidarem desse aspecto, não exorbitam o seu âmbito de validade e eficácia (Decreto n. 6957/09, 

Res. MPS/CNPS n. 1.308/09). 

4. A faculdade de contestar o percentil (Port. Interm.MPS/MF n. 329/09, arts. 1º e 2º, parágrafo único) não altera a 

natureza jurídica da exação nem converte o lançamento por homologação em por notificação. O Decreto n. 7.126, de 

03.03.10, em seu art. 2º, deu nova redação ao § 3º do art. 202-B do Decreto n. 3.048/99, para dispor que o processo 
administrativo de que trata o artigo tem efeito suspensivo. 

5. Agravo regimental prejudicado. Agravo de instrumento provido." 

(TRF/3, AT 400491/SP, 5ª Turma, Rel. Desembargador Federal André Nekatschalow, j. em 13/09/2010, DJF3 CJ1 

28/09/2010, p. 645, votação unânime) 

"PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO LEGAL EM AGRAVO DE INSTRUMENTO. ARTIGO 557, § 1º, DO CPC. 

CONTRIBUIÇÃO AO SAT. ENQUADRAMENTO. ART. 22, § 3º, DA LEI Nº 8.212/91. DECRETO Nº 6.957/2009. 

LEGALIDADE. 

1. O governo federal ratificou Resolução do Conselho Nacional de Previdência Social (CNPS) ao definir a nova 

metodologia do Fator Acidentário de Prevenção (FAP), que deve ser utilizado a partir de janeiro de 2010 para 

calcular as alíquotas da tarifação individual por empresa do Seguro Acidente, conforme o Decreto nº 6.957/2009. O 

decreto regulamenta as Resoluções n°s 1.308/2009 e 1.309/2009, do CNPS e traz a relação das subclasses econômicas 
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- a partir da lista da Classificação Nacional de Atividades Econômicas -, com o respectivo percentual de contribuição 

(1%, 2% e 3%) de cada atividade econômica, determinando que sobre esses percentuais incidirá o FAP. 

2. Não se percebe à primeira vista infração aos princípios da legalidade genérica e estrita (art. 5º, II e 150, I da CF), 

em qualquer de suas conseqüências. O FAP está expressamente previsto no artigo 10 da Lei n.º 10.666/2003. O 

Decreto nº 6.957/09 não inovou em relação ao que dispõe as Leis nºs 8.212/91 e 10.666/2003, apenas explicitando as 

condições concretas para o que tais normas determinam. 

3. Embora não seja legalmente vedada a concessão de liminar ou antecipação de tutela em ação que discute o 

lançamento de crédito tributário, a presunção de constitucionalidade das leis e de legalidade do ato administrativo, 

aliás desdobrada na executoriedade da certidão de inscrição em dívida ativa, impõe que a suspensão de sua 

exigibilidade por provimento jurisdicional precário, sem o depósito do tributo, só possa ser deferida quando a 

jurisprudência dos tribunais esteja remansosamente formada em favor do contribuinte, ou quando o ato de lançamento 

se mostrar teratológico. 

4. O Decreto nº 6.957/2009, observando o disposto no citado art. 22, § 3º, da Lei nº 8.212/91, atualizou a Relação de 

Atividades Preponderantes e Correspondentes Graus de Risco, constante do Anexo V ao Decreto nº 3.048/99, em 

conformidade com a Classificação Nacional de Atividades Econômicas - CNAE. 

5. Assim, o Decreto nº 6.957/2009 nada mais fez, ao indicar as atividades econômicas relacionadas com o grau de 

risco, do que explicitar e concretizar o comando da lei, para propiciar a sua aplicação, sem extrapolar o seu contorno, 

não havendo violação ao princípio da legalidade. 
6. Agravo a que se nega provimento. 

(TRF/3), AI 395790/SP, Rel. Desembargador Federal Henrique Herkenhoff, j. 1º/06/2010, JF3 CJ1 10/06/2010, p.52, 

votação unânime)" 

 

Ante o exposto e com fundamento no artigo 557, do Código de Processo Civil, NEGO SEGUIMENTO ao apelo do 

autor. 

 

Intimem-se. 

 

Decorridos os prazos recursais, procedam-se às devidas anotações e remetam-se os autos ao juízo de primeiro grau. 

 

São Paulo, 25 de agosto de 2011. 

Nelton dos Santos  

Desembargador Federal Relator 

 

 

00118 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0005298-29.2010.4.03.6102/SP 

  
2010.61.02.005298-0/SP  

RELATOR : Desembargador Federal NELTON DOS SANTOS 

APELANTE : VICENTE RIBEIRO GARCIA 

ADVOGADO : HELIO BUCK NETO e outro 

APELADO : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : MARLY MILOCA DA CAMARA GOUVEIA E AFONSO GRISI NETO 

ENTIDADE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

ADVOGADO : HERMES ARRAIS ALENCAR 

No. ORIG. : 00052982920104036102 5 Vr RIBEIRAO PRETO/SP 

DECISÃO 

Contribuição. Funrural. Empregador pessoa física. Lei 10.256. Exigibilidade.  
Trata-se de apelação interposta por VICENTE RIBEIRO GARCIA, inconformado com a sentença que julgou 

improcedente o pedido de inexigibilidade tributária cumulado com repetição do indébito formulado em face da União.  

 

O apelante sustenta, em síntese, que a exigência de contribuição sobre a receita bruta da comercialização do produto 

agrícola do empregador rural pessoa física é inconstitucional, devendo ser reformada a sentença de improcedência do 

pedido inicial. 

 

É o sucinto relatório. Decido.  
 

A sentença de primeiro grau não merece reparos. 

 

O Supremo Tribunal Federal, ao julgar o 363.852, entendeu que o empregador rural pessoa física já contribui para a 

previdência social sobre a folha de salário de seus empregados, constituindo bis in idem a exigência de contribuição 



DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO Data de Divulgação: 09/09/2011 625/1276 

sobre a receita bruta da comercialização da sua produção, declarando, assim, a inconstitucionalidade do art. 1º da 

8.540/92 que deu nova redação aos artigos 12, incisos V e VII, 25, incisos I e II, e 30, inciso IV, da Lei n. 8.212/91, até 

que nova legislação, arrimada na Emenda Constitucional n. 20, venha a instituir a contribuição. 

 

Em 2001 o legislador instituiu a contribuição sobre a receita bruta da comercialização do produto rural, devida pelo 

empregador rural pessoa física, em substituição à contribuição incidente sobre a folha de salário. 

 

De fato, a Lei nº 10.256, de 09 de julho de 2001, deu nova redação ao artigo 25 da Lei n. 8.212/91, que passou a assim 

dispor: 

 

"Art. 25. A contribuição do empregador rural pessoa física, em substituição à contribuição de que tratam os incisos I e 

II do art. 22, e a do segurado especial, referidos, respectivamente, na alínea a do inciso V e no inciso VII do art. 12 

desta Lei, destinada à Seguridade Social, é de:  

I - dois vírgula cinco por cento destinados à Seguridade Social;  

II - zero vírgula um por cento para o financiamento do benefício previsto nos arts. 57 e 58 da Lei no 8.213, de 24 de 

julho de 1991, e daqueles concedidos em razão do grau de incidência de incapacidade para o trabalho decorrente dos 

riscos ambientais da atividade."  

 
Aqui não se vislumbra bitributação, na medida em que a lei supracitada substituiu a contribuição sobre a folha de 

salário por esta incidente sobra a receita bruta da comercialização do produto rural de empregador pessoa física. 

 

Trata-se de medida louvável, já que desonera a folha de salário, pois inibe o informalismo e incentiva a contratação de 

pessoal com "carteira assinada" pelo produtor rural pessoa física. 

 

Veja-se nesse sentido: 

 

"PROCESSUAL CIVIL. MANDADO DE SEGURANÇA. EMPRESA ADQUIRENTE DE PRODUTOS AGRÍCOLAS. 

LEGITIMIDADE AD CAUSAM. CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA INCIDENTE SOBRE A RECEITA BRUTA 

PROVENIENTE DE COMERCIALIZAÇÃO RURAL. LEIS Nº 8.540/92 E Nº 9.528/97. INEXIGIBILIDADE. 

PRECEDENTE DO STF. EXIGIBILIDADE DA EXAÇÃO A PARTIR DA LEI 10.256/2001. INTELIGÊNCIA DA EC Nº 

20/98. I - Interesse processual da empresa adquirente de produtos agrícolas que não se reconhece se o pleito é de 

restituição ou compensação de tributo mas que se concretiza se o pedido é de declaração de inexigibilidade da 

contribuição para o FUNRURAL. Sentença de extinção do processo reformada. Prosseguimento com o julgamento do 

mérito. Aplicação do art. 515, §3º, do CPC. II- Inexigibilidade da contribuição ao FUNRURAL prevista no art. 25, 

incisos I e II da Lei 8.212/91, com redação dada pelas Leis nº 8.540/92 e nº 9.528/97. Precedente do STF. III - 
Superveniência da Lei nº 10.256, de 09.07.2001, que alterando a Lei nº 8.212/91, deu nova redação ao art. 25, 

restando devida a contribuição ao FUNRURAL a partir da nova lei, arrimada na EC nº 20/98. IV - Hipótese dos autos 

em que a pretensão deduzida é de suspensão da exigibilidade da contribuição já sob a égide da Lei nº 10.256/2001. V - 

Recurso provido. Improcedência da impetração e ordem denegada."(TRF3 - Segunda Turma, AMS 201061050065823, 

Juiz Peixoto Junior, 20/06/2011)  

"PROCESSO CIVIL. AGRAVO LEGAL EM MANDADO DE SEGURANÇA. CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA 

INCIDENTE SOBRE A RECEITA BRUTA PROVENIENTE DE COMERCIALIZAÇÃO RURAL. LEIS Nº 8.540/92 E Nº 

9.528/97. PRECEDENTE DO STF. I - Decisão agravada que foi proferida com base em precedente do STF, adotando 

a orientação firmada no julgamento do RE 363.852/MG declarando a inconstitucionalidade da contribuição prevista 

no art. 25, I e II da Lei nº 8.212/91, com redação dada pelas Leis nº 8.540/92 e nº 9.528/97, observando (a mesma 

decisão agravada), todavia, a superveniência da Lei nº 10.256, de 09.07.2001, que alterando a Lei nº 8.212/91, deu 

nova redação ao art. 25, instituída já sob a égide da EC nº 20/98 e prevendo, também, a cobrança da contribuição em 

substituição àquela estabelecida nos incisos I e II do art. 22 da Lei nº 8.212/91, destarte não mais incidindo nos vícios 

de inconstitucionalidade apontados no julgado da Excelsa Corte e legitimando-se a cobrança da contribuição e sua 

exigência nos termos da Lei nº 10.256/01. II - Precedente citado pelo recorrente que cinge-se à questão de atribuição 

de efeito suspensivo a recurso extraordinário onde se discute a exigibilidade da contribuição ao FUNRURAL nos 

moldes da Lei nº 8.540/92 e que em nada infirma o raciocínio adotado na decisão ora impugnada. IV - Agravo legal 
desprovido."  

(TRF3 - Segunda Turma, AMS 200960020052809, Juiz Peixoto Junior, 07/07/2011)  

"PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO LEGAL. CPC, ART. 557, § 1º. APLICABILIDADE. PEDIDO DE REFORMA DE 

DECISÃO. 1. A utilização do agravo previsto no art. 557, § 1º, do CPC, deve enfrentar a fundamentação da decisão 

agravada, ou seja, deve demonstrar que não é caso de recurso manifestamente inadmissível, improcedente, prejudicado 

ou em confronto com súmula ou com jurisprudência dominante do respectivo tribunal, do Supremo Tribunal Federal, 

ou de Tribunal Superior. Por isso que é inviável, quando o agravante deixa de atacar especificamente os fundamentos 

da decisão agravada. Precedentes do STJ. 2. Com o advento da Lei n. 10.256/01, a exação prevista no art. 25, I e II, da 

Lei n. 8.212/91 está em consonância com o art. 195, I, da Constituição da República, com a redação dada pela Emenda 

Constitucional n. 20/98. 3. Agravos legais não providos."(TRF3 - Quinta Turma, AMS 201061000066790, Juiz André 

Nekatschalow, 07/06/2011)  
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"AGRAVO LEGAL EM AGRAVO DE INSTRUMENTO. CONTRIBUIÇÃO SOBRE A RECEITA BRUTA 

PROVENIENTE DA COMERCIALIZAÇÃO DA PRODUÇÃO RURAL DE EMPREGADORES. PESSOA FÍSICA. EC 

Nº20/98. LEI Nº10.256/01. CONSTITUCIONALIDADE. 1. O Supremo Tribunal Federal reconheceu, em sede de 

recurso extraordinário, a inconstitucionalidade do art. 1° da Lei nº8.540/92, que previa o recolhimento da contribuição 

incidente sobre a receita bruta proveniente da comercialização da produção rural de empregadores, pessoas naturais, 

porquanto a receita bruta não era prevista como base de cálculo da exação na antiga redação do art. 195 da CF. 2. 

Após o advento da Emenda Constitucional nº20/98, que acrescentou o vocábulo receita à alínea b, do inc. I , do art. 

195 da CF, foi editada a Lei nº10.256/01, que deu nova redação ao caput do art. 25 da Lei nº8.212/91 e substituiu as 

contribuições devidas pelo empregador rural pessoa natural incidentes sobre a folha de salários e pelo segurado 

especial incidentes sobre a receita bruta proveniente da comercialização da produção rural, afastando, assim, tanto a 

bitributação, quanto a necessidade de lei complementar para a instituição da contribuição, que passou a ter 

fundamento constitucional. Precedentes. 3. Agravo legal a que se nega provimento."   

(TRF3 - Primeira Turma, AI 201003000205816, Juiza Vesna Kolmar, 07/04/2011)  

"TRIBUTÁRIO - AGRAVO DE INSTRUMENTO EM AÇÃO ANULATÓRIA - CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA - 

ADQUIRENTE DE PRODUTO RURAL - RETENÇÃO E RECOLHIMENTO DAS CONTRIBUIÇÕES DEVIDAS PELO 

SEGURADO ESPECIAL E PELO EMPREGADOR RURAL PESSOA FÍSICA - DECISÃO QUE INDEFERIU A 

ANTECIPAÇÃO DOS EFEITOS DA TUTELA - AGRAVO IMPROVIDO. 1. Pretende a agravante, na qualidade de 

adquirente de produtos rurais, suspender a exigibilidade do crédito objeto da NFLD nº 35.201.042-8, sob a alegação 
de que não estava ela obrigada a reter e recolher a contribuição previdenciária incidente sobre a receita bruta 

proveniente da comercialização da produção do empregador rural pessoa física, que foi declarada inconstitucional 

pelo Egrégio STF. 2. É inconstitucional o art. 1º da Lei 8540/92, que deu nova redação aos arts. 12, V e VII, 25, I e II, 

e 30, IV, da Lei 8212/91, com redação atualizada até a Lei nº 9528/97, até que legislação nova, arrimada na EC 20/98, 

venha a instituir a contribuição, como decidiu o Egrégio STF (RE nº 363852 / MG, Tribunal Pleno, DJe 23/04/2010). 

3. Após a vigência da EC 20/98 - que inseriu ao lado do vocábulo "faturamento", no inc. I, alínea "b", do art. 195 da 

CF/88, o vocábulo "receita" -, nova redação foi dada pela Lei 10256, de 09/07/2001, ao art. 25 da Lei 8212/91, 

instituindo novamente as contribuições do empregador rural pessoa física incidentes sobre a receita bruta proveniente 

da comercialização de sua produção, mas sem afronta ao disposto no art. 195, § 4º, da CF/88, visto não se tratar, no 

caso, de nova fonte de custeio. 4. A contribuição do segurado especial, prevista no art. 25 da Lei 8212/91, mesmo antes 

da EC 20/98, não é ilegal e inconstitucional, pois instituída com base no art. 195, § 8º, da CF/88, o que afasta a 

necessidade de edição de lei complementar (art. 195, § 4º). 5. No caso, da leitura dos documentos de fls. 51/69, 

depreende-se que o crédito em cobrança é oriundo não só das contribuições do empregador rural pessoa física que 

deixaram de ser retidas e recolhidas antes da vigência da Lei 10256/2001, mas também das contribuições dos 

segurados especiais, cujo recolhimento, na forma dos arts. 25 e 30 da Lei 8212/91, em sua redação original, não foi 

declarado inconstitucional pelo Egrégio STF. 6. Não obstante seja indevido o recolhimento da contribuição do 

empregador rural pessoa física, nos termos dos arts. 25 e 30 da Lei 8212/91, com redação dada pelas Leis 8540/92 e 
9528/97, não é o caso de se antecipar os efeitos da tutela, pois o débito em cobrança refere-se, também, à contribuição 

do segurado especial, cujo recolhimento, como se viu, é legal e constitucional. 7. Agravo improvido."(TRF3 - Quinta 

Turma, AI 201003000084739, Juiza Ramza Tartuce, 26/11/2010)  

 

Portanto, não havendo qualquer inconstitucionalidade na lei 10.256/2001, impõe-se sua aplicação aos casos por ela 

abrangidos, como ocorre na hipótese dos autos. 

 

Ante o exposto e com fundamento no artigo 557, do Código de Processo Civil, NEGO SEGUIMENTO à apelação. 

 

Intimem-se. 

 

Decorridos os prazos recursais, procedam-se às devidas anotações e remetam-se os autos ao juízo de primeiro grau. 

 

São Paulo, 30 de agosto de 2011. 

Nelton dos Santos  

 

 

00119 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0005406-58.2010.4.03.6102/SP 

  
2010.61.02.005406-9/SP  

RELATOR : Desembargador Federal NELTON DOS SANTOS 

APELANTE : MILTON APARECIDO DA SILVA 

ADVOGADO : LUIZ CARLOS ALMADO e outro 

APELADO : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : MARLY MILOCA DA CAMARA GOUVEIA E AFONSO GRISI NETO 

No. ORIG. : 00054065820104036102 3 Vr FRANCA/SP 
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DECISÃO 

Contribuição. Funrural. Empregador pessoa física. Lei 10.256. Exigibilidade.  

Trata-se de apelação interposta por MILTON APARECIDO DA SILVA, inconformado com a sentença que julgou 

improcedente o pedido de inexigibilidade tributária cumulado com repetição do indébito formulado em face da União.  

 

O apelante sustenta, em síntese, que a exigência de contribuição sobre a receita bruta da comercialização do produto 

agrícola do empregador rural pessoa física é inconstitucional, devendo ser reformada a sentença de improcedência do 

pedido inicial. 

 

É o sucinto relatório. Decido.  
 

A sentença de primeiro grau não merece reparos. 

 

O Supremo Tribunal Federal, ao julgar o 363.852, entendeu que o empregador rural pessoa física já contribui para a 

previdência social sobre a folha de salário de seus empregados, constituindo bis in idem a exigência de contribuição 

sobre a receita bruta da comercialização da sua produção, declarando, assim, a inconstitucionalidade do art. 1º da 

8.540/92 que deu nova redação aos artigos 12, incisos V e VII, 25, incisos I e II, e 30, inciso IV, da Lei n. 8.212/91, até 

que nova legislação, arrimada na Emenda Constitucional n. 20, venha a instituir a contribuição. 
 

Em 2001 o legislador instituiu a contribuição sobre a receita bruta da comercialização do produto rural, devida pelo 

empregador rural pessoa física, em substituição à contribuição incidente sobre a folha de salário. 

 

De fato, a Lei nº 10.256, de 09 de julho de 2001, deu nova redação ao artigo 25 da Lei n. 8.212/91, que passou a assim 

dispor: 

 

"Art. 25. A contribuição do empregador rural pessoa física, em substituição à contribuição de que tratam os incisos I e 

II do art. 22, e a do segurado especial, referidos, respectivamente, na alínea a do inciso V e no inciso VII do art. 12 

desta Lei, destinada à Seguridade Social, é de:  

I - dois vírgula cinco por cento destinados à Seguridade Social;  

II - zero vírgula um por cento para o financiamento do benefício previsto nos arts. 57 e 58 da Lei no 8.213, de 24 de 

julho de 1991, e daqueles concedidos em razão do grau de incidência de incapacidade para o trabalho decorrente dos 

riscos ambientais da atividade."  

 

Aqui não se vislumbra bitributação, na medida em que a lei supracitada substituiu a contribuição sobre a folha de 

salário por esta incidente sobra a receita bruta da comercialização do produto rural de empregador pessoa física. 
 

Trata-se de medida louvável, já que desonera a folha de salário, pois inibe o informalismo e incentiva a contratação de 

pessoal com "carteira assinada" pelo produtor rural pessoa física. 

 

Veja-se nesse sentido: 

 

"PROCESSUAL CIVIL. MANDADO DE SEGURANÇA. EMPRESA ADQUIRENTE DE PRODUTOS AGRÍCOLAS. 

LEGITIMIDADE AD CAUSAM. CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA INCIDENTE SOBRE A RECEITA BRUTA 

PROVENIENTE DE COMERCIALIZAÇÃO RURAL. LEIS Nº 8.540/92 E Nº 9.528/97. INEXIGIBILIDADE. 

PRECEDENTE DO STF. EXIGIBILIDADE DA EXAÇÃO A PARTIR DA LEI 10.256/2001. INTELIGÊNCIA DA EC Nº 

20/98. I - Interesse processual da empresa adquirente de produtos agrícolas que não se reconhece se o pleito é de 

restituição ou compensação de tributo mas que se concretiza se o pedido é de declaração de inexigibilidade da 

contribuição para o FUNRURAL. Sentença de extinção do processo reformada. Prosseguimento com o julgamento do 

mérito. Aplicação do art. 515, §3º, do CPC. II- Inexigibilidade da contribuição ao FUNRURAL prevista no art. 25, 

incisos I e II da Lei 8.212/91, com redação dada pelas Leis nº 8.540/92 e nº 9.528/97. Precedente do STF. III - 

Superveniência da Lei nº 10.256, de 09.07.2001, que alterando a Lei nº 8.212/91, deu nova redação ao art. 25, 

restando devida a contribuição ao FUNRURAL a partir da nova lei, arrimada na EC nº 20/98. IV - Hipótese dos autos 
em que a pretensão deduzida é de suspensão da exigibilidade da contribuição já sob a égide da Lei nº 10.256/2001. V - 

Recurso provido. Improcedência da impetração e ordem denegada."(TRF3 - Segunda Turma, AMS 201061050065823, 

Juiz Peixoto Junior, 20/06/2011)  

"PROCESSO CIVIL. AGRAVO LEGAL EM MANDADO DE SEGURANÇA. CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA 

INCIDENTE SOBRE A RECEITA BRUTA PROVENIENTE DE COMERCIALIZAÇÃO RURAL. LEIS Nº 8.540/92 E Nº 

9.528/97. PRECEDENTE DO STF. I - Decisão agravada que foi proferida com base em precedente do STF, adotando 

a orientação firmada no julgamento do RE 363.852/MG declarando a inconstitucionalidade da contribuição prevista 

no art. 25, I e II da Lei nº 8.212/91, com redação dada pelas Leis nº 8.540/92 e nº 9.528/97, observando (a mesma 

decisão agravada), todavia, a superveniência da Lei nº 10.256, de 09.07.2001, que alterando a Lei nº 8.212/91, deu 

nova redação ao art. 25, instituída já sob a égide da EC nº 20/98 e prevendo, também, a cobrança da contribuição em 

substituição àquela estabelecida nos incisos I e II do art. 22 da Lei nº 8.212/91, destarte não mais incidindo nos vícios 
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de inconstitucionalidade apontados no julgado da Excelsa Corte e legitimando-se a cobrança da contribuição e sua 

exigência nos termos da Lei nº 10.256/01. II - Precedente citado pelo recorrente que cinge-se à questão de atribuição 

de efeito suspensivo a recurso extraordinário onde se discute a exigibilidade da contribuição ao FUNRURAL nos 

moldes da Lei nº 8.540/92 e que em nada infirma o raciocínio adotado na decisão ora impugnada. IV - Agravo legal 

desprovido."  

(TRF3 - Segunda Turma, AMS 200960020052809, Juiz Peixoto Junior, 07/07/2011)  

"PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO LEGAL. CPC, ART. 557, § 1º. APLICABILIDADE. PEDIDO DE REFORMA DE 

DECISÃO. 1. A utilização do agravo previsto no art. 557, § 1º, do CPC, deve enfrentar a fundamentação da decisão 

agravada, ou seja, deve demonstrar que não é caso de recurso manifestamente inadmissível, improcedente, prejudicado 

ou em confronto com súmula ou com jurisprudência dominante do respectivo tribunal, do Supremo Tribunal Federal, 

ou de Tribunal Superior. Por isso que é inviável, quando o agravante deixa de atacar especificamente os fundamentos 

da decisão agravada. Precedentes do STJ. 2. Com o advento da Lei n. 10.256/01, a exação prevista no art. 25, I e II, da 

Lei n. 8.212/91 está em consonância com o art. 195, I, da Constituição da República, com a redação dada pela Emenda 

Constitucional n. 20/98. 3. Agravos legais não providos."(TRF3 - Quinta Turma, AMS 201061000066790, Juiz André 

Nekatschalow, 07/06/2011)  

"AGRAVO LEGAL EM AGRAVO DE INSTRUMENTO. CONTRIBUIÇÃO SOBRE A RECEITA BRUTA 

PROVENIENTE DA COMERCIALIZAÇÃO DA PRODUÇÃO RURAL DE EMPREGADORES. PESSOA FÍSICA. EC 

Nº20/98. LEI Nº10.256/01. CONSTITUCIONALIDADE. 1. O Supremo Tribunal Federal reconheceu, em sede de 
recurso extraordinário, a inconstitucionalidade do art. 1° da Lei nº8.540/92, que previa o recolhimento da contribuição 

incidente sobre a receita bruta proveniente da comercialização da produção rural de empregadores, pessoas naturais, 

porquanto a receita bruta não era prevista como base de cálculo da exação na antiga redação do art. 195 da CF. 2. 

Após o advento da Emenda Constitucional nº20/98, que acrescentou o vocábulo receita à alínea b, do inc. I , do art. 

195 da CF, foi editada a Lei nº10.256/01, que deu nova redação ao caput do art. 25 da Lei nº8.212/91 e substituiu as 

contribuições devidas pelo empregador rural pessoa natural incidentes sobre a folha de salários e pelo segurado 

especial incidentes sobre a receita bruta proveniente da comercialização da produção rural, afastando, assim, tanto a 

bitributação, quanto a necessidade de lei complementar para a instituição da contribuição, que passou a ter 

fundamento constitucional. Precedentes. 3. Agravo legal a que se nega provimento."   

(TRF3 - Primeira Turma, AI 201003000205816, Juiza Vesna Kolmar, 07/04/2011)  

"TRIBUTÁRIO - AGRAVO DE INSTRUMENTO EM AÇÃO ANULATÓRIA - CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA - 

ADQUIRENTE DE PRODUTO RURAL - RETENÇÃO E RECOLHIMENTO DAS CONTRIBUIÇÕES DEVIDAS PELO 

SEGURADO ESPECIAL E PELO EMPREGADOR RURAL PESSOA FÍSICA - DECISÃO QUE INDEFERIU A 

ANTECIPAÇÃO DOS EFEITOS DA TUTELA - AGRAVO IMPROVIDO. 1. Pretende a agravante, na qualidade de 

adquirente de produtos rurais, suspender a exigibilidade do crédito objeto da NFLD nº 35.201.042-8, sob a alegação 

de que não estava ela obrigada a reter e recolher a contribuição previdenciária incidente sobre a receita bruta 

proveniente da comercialização da produção do empregador rural pessoa física, que foi declarada inconstitucional 
pelo Egrégio STF. 2. É inconstitucional o art. 1º da Lei 8540/92, que deu nova redação aos arts. 12, V e VII, 25, I e II, 

e 30, IV, da Lei 8212/91, com redação atualizada até a Lei nº 9528/97, até que legislação nova, arrimada na EC 20/98, 

venha a instituir a contribuição, como decidiu o Egrégio STF (RE nº 363852 / MG, Tribunal Pleno, DJe 23/04/2010). 

3. Após a vigência da EC 20/98 - que inseriu ao lado do vocábulo "faturamento", no inc. I, alínea "b", do art. 195 da 

CF/88, o vocábulo "receita" -, nova redação foi dada pela Lei 10256, de 09/07/2001, ao art. 25 da Lei 8212/91, 

instituindo novamente as contribuições do empregador rural pessoa física incidentes sobre a receita bruta proveniente 

da comercialização de sua produção, mas sem afronta ao disposto no art. 195, § 4º, da CF/88, visto não se tratar, no 

caso, de nova fonte de custeio. 4. A contribuição do segurado especial, prevista no art. 25 da Lei 8212/91, mesmo antes 

da EC 20/98, não é ilegal e inconstitucional, pois instituída com base no art. 195, § 8º, da CF/88, o que afasta a 

necessidade de edição de lei complementar (art. 195, § 4º). 5. No caso, da leitura dos documentos de fls. 51/69, 

depreende-se que o crédito em cobrança é oriundo não só das contribuições do empregador rural pessoa física que 

deixaram de ser retidas e recolhidas antes da vigência da Lei 10256/2001, mas também das contribuições dos 

segurados especiais, cujo recolhimento, na forma dos arts. 25 e 30 da Lei 8212/91, em sua redação original, não foi 

declarado inconstitucional pelo Egrégio STF. 6. Não obstante seja indevido o recolhimento da contribuição do 

empregador rural pessoa física, nos termos dos arts. 25 e 30 da Lei 8212/91, com redação dada pelas Leis 8540/92 e 

9528/97, não é o caso de se antecipar os efeitos da tutela, pois o débito em cobrança refere-se, também, à contribuição 

do segurado especial, cujo recolhimento, como se viu, é legal e constitucional. 7. Agravo improvido."(TRF3 - Quinta 
Turma, AI 201003000084739, Juiza Ramza Tartuce, 26/11/2010)  

 

Portanto, não havendo qualquer inconstitucionalidade na lei 10.256/2001, impõe-se sua aplicação aos casos por ela 

abrangidos, como ocorre na hipótese dos autos. 

 

Ante o exposto e com fundamento no artigo 557, do Código de Processo Civil, NEGO SEGUIMENTO à apelação. 

 

Intimem-se. 

 

Decorridos os prazos recursais, procedam-se às devidas anotações e remetam-se os autos ao juízo de primeiro grau. 
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São Paulo, 30 de agosto de 2011. 

Nelton dos Santos  

 

 

00120 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0005668-08.2010.4.03.6102/SP 

  
2010.61.02.005668-6/SP  

RELATOR : Desembargador Federal NELTON DOS SANTOS 

APELANTE : JOSE ALFREDO PEREZ CANTORI e outros 

 
: GILBERTO APARECIDO CANTORI 

 
: SALVADOR CANTORI 

 
: GERSON PEREZ CANTORI 

ADVOGADO : RODOLFO NASCIMENTO FIOREZI e outro 

APELADO : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : MARLY MILOCA DA CAMARA GOUVEIA E AFONSO GRISI NETO 

No. ORIG. : 00056680820104036102 7 Vr RIBEIRAO PRETO/SP 

DECISÃO 

Contribuição. Funrural. Empregador pessoa física. Lei 10.256. Exigibilidade. 

Trata-se de apelação interposta por JOSE ALFREDO PEREZ CANTORI, GILBERTO APARECIDO CANTORI, 

SALVADOR CANTORI, GERSON PEREZ CANTORI inconformados com a sentença que julgou improcedente o 

pedido de inexigibilidade tributária cumulado com repetição do indébito formulado em face da União. 

 

Os apelantes sustentam, em síntese, que a exigência de contribuição sobre a receita bruta da comercialização do produto 

agrícola do empregador rural pessoa física é inconstitucional, devendo ser reformada a sentença de improcedência do 

pedido inicial. 

 

É o sucinto relatório. Decido. 
 

A sentença de primeiro grau não merece reparos. 

 
O Supremo Tribunal Federal, ao julgar o 363.852, entendeu que o empregador rural pessoa física já contribui para a 

previdência social sobre a folha de salário de seus empregados, constituindo bis in idem a exigência de contribuição 

sobre a receita bruta da comercialização da sua produção, declarando, assim, a inconstitucionalidade do art. 1º da 

8.540/92 que deu nova redação aos artigos 12, incisos V e VII, 25, incisos I e II, e 30, inciso IV, da Lei n. 8.212/91, até 

que nova legislação, arrimada na Emenda Constitucional n. 20, venha a instituir a contribuição. 

 

Em 2001 o legislador instituiu a contribuição sobre a receita bruta da comercialização do produto rural, devida pelo 

empregador rural pessoa física, em substituição à contribuição incidente sobre a folha de salário. 

 

De fato, a Lei nº 10.256, de 09 de julho de 2001, deu nova redação ao artigo 25 da Lei n. 8.212/91, que passou a assim 

dispor: 

 

"Art. 25. A contribuição do empregador rural pessoa física, em substituição à contribuição de que tratam os incisos I e 

II do art. 22, e a do segurado especial, referidos, respectivamente, na alínea a do inciso V e no inciso VII do art. 12 

desta Lei, destinada à Seguridade Social, é de:  

I - dois vírgula cinco por cento destinados à Seguridade Social;  

II - zero vírgula um por cento para o financiamento do benefício previsto nos arts. 57 e 58 da Lei no 8.213, de 24 de 
julho de 1991, e daqueles concedidos em razão do grau de incidência de incapacidade para o trabalho decorrente dos 

riscos ambientais da atividade." 

 

Aqui não se vislumbra bitributação, na medida em que a lei supracitada substituiu a contribuição sobre a folha de 

salário por esta incidente sobra a receita bruta da comercialização do produto rural de empregador pessoa física. 

 

Trata-se de medida louvável, já que desonera a folha de salário, pois inibe o informalismo e incentiva a contratação de 

pessoal com "carteira assinada" pelo produtor rural pessoa física. 

 

Veja-se nesse sentido: 

 

"PROCESSUAL CIVIL. MANDADO DE SEGURANÇA. EMPRESA ADQUIRENTE DE PRODUTOS AGRÍCOLAS. 

LEGITIMIDADE AD CAUSAM. CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA INCIDENTE SOBRE A RECEITA BRUTA 

PROVENIENTE DE COMERCIALIZAÇÃO RURAL. LEIS Nº 8.540/92 E Nº 9.528/97. INEXIGIBILIDADE. 
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PRECEDENTE DO STF. EXIGIBILIDADE DA EXAÇÃO A PARTIR DA LEI 10.256/2001. INTELIGÊNCIA DA EC Nº 

20/98. I - Interesse processual da empresa adquirente de produtos agrícolas que não se reconhece se o pleito é de 

restituição ou compensação de tributo mas que se concretiza se o pedido é de declaração de inexigibilidade da 

contribuição para o FUNRURAL. Sentença de extinção do processo reformada. Prosseguimento com o julgamento do 

mérito. Aplicação do art. 515, §3º, do CPC. II- Inexigibilidade da contribuição ao FUNRURAL prevista no art. 25, 

incisos I e II da Lei 8.212/91, com redação dada pelas Leis nº 8.540/92 e nº 9.528/97. Precedente do STF. III - 

Superveniência da Lei nº 10.256, de 09.07.2001, que alterando a Lei nº 8.212/91, deu nova redação ao art. 25, 

restando devida a contribuição ao FUNRURAL a partir da nova lei, arrimada na EC nº 20/98. IV - Hipótese dos autos 

em que a pretensão deduzida é de suspensão da exigibilidade da contribuição já sob a égide da Lei nº 10.256/2001. V - 

Recurso provido. Improcedência da impetração e ordem denegada."(TRF3 - Segunda Turma, AMS 201061050065823, 

Juiz Peixoto Junior, 20/06/2011) 

"PROCESSO CIVIL. AGRAVO LEGAL EM MANDADO DE SEGURANÇA. CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA 

INCIDENTE SOBRE A RECEITA BRUTA PROVENIENTE DE COMERCIALIZAÇÃO RURAL. LEIS Nº 8.540/92 E Nº 

9.528/97. PRECEDENTE DO STF. I - Decisão agravada que foi proferida com base em precedente do STF, adotando 

a orientação firmada no julgamento do RE 363.852/MG declarando a inconstitucionalidade da contribuição prevista 

no art. 25, I e II da Lei nº 8.212/91, com redação dada pelas Leis nº 8.540/92 e nº 9.528/97, observando (a mesma 

decisão agravada), todavia, a superveniência da Lei nº 10.256, de 09.07.2001, que alterando a Lei nº 8.212/91, deu 

nova redação ao art. 25, instituída já sob a égide da EC nº 20/98 e prevendo, também, a cobrança da contribuição em 
substituição àquela estabelecida nos incisos I e II do art. 22 da Lei nº 8.212/91, destarte não mais incidindo nos vícios 

de inconstitucionalidade apontados no julgado da Excelsa Corte e legitimando-se a cobrança da contribuição e sua 

exigência nos termos da Lei nº 10.256/01. II - Precedente citado pelo recorrente que cinge-se à questão de atribuição 

de efeito suspensivo a recurso extraordinário onde se discute a exigibilidade da contribuição ao FUNRURAL nos 

moldes da Lei nº 8.540/92 e que em nada infirma o raciocínio adotado na decisão ora impugnada. IV - Agravo legal 

desprovido." 

(TRF3 - Segunda Turma, AMS 200960020052809, Juiz Peixoto Junior, 07/07/2011) 

"PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO LEGAL. CPC, ART. 557, § 1º. APLICABILIDADE. PEDIDO DE REFORMA DE 

DECISÃO. 1. A utilização do agravo previsto no art. 557, § 1º, do CPC, deve enfrentar a fundamentação da decisão 

agravada, ou seja, deve demonstrar que não é caso de recurso manifestamente inadmissível, improcedente, prejudicado 

ou em confronto com súmula ou com jurisprudência dominante do respectivo tribunal, do Supremo Tribunal Federal, 

ou de Tribunal Superior. Por isso que é inviável, quando o agravante deixa de atacar especificamente os fundamentos 

da decisão agravada. Precedentes do STJ. 2. Com o advento da Lei n. 10.256/01, a exação prevista no art. 25, I e II, da 

Lei n. 8.212/91 está em consonância com o art. 195, I, da Constituição da República, com a redação dada pela Emenda 

Constitucional n. 20/98. 3. Agravos legais não providos."(TRF3 - Quinta Turma, AMS 201061000066790, Juiz André 

Nekatschalow, 07/06/2011) 

"AGRAVO LEGAL EM AGRAVO DE INSTRUMENTO. CONTRIBUIÇÃO SOBRE A RECEITA BRUTA 
PROVENIENTE DA COMERCIALIZAÇÃO DA PRODUÇÃO RURAL DE EMPREGADORES. PESSOA FÍSICA. EC 

Nº20/98. LEI Nº10.256/01. CONSTITUCIONALIDADE. 1. O Supremo Tribunal Federal reconheceu, em sede de 

recurso extraordinário, a inconstitucionalidade do art. 1° da Lei nº8.540/92, que previa o recolhimento da contribuição 

incidente sobre a receita bruta proveniente da comercialização da produção rural de empregadores, pessoas naturais, 

porquanto a receita bruta não era prevista como base de cálculo da exação na antiga redação do art. 195 da CF. 2. 

Após o advento da Emenda Constitucional nº20/98, que acrescentou o vocábulo receita à alínea b, do inc. I , do art. 

195 da CF, foi editada a Lei nº10.256/01, que deu nova redação ao caput do art. 25 da Lei nº8.212/91 e substituiu as 

contribuições devidas pelo empregador rural pessoa natural incidentes sobre a folha de salários e pelo segurado 

especial incidentes sobre a receita bruta proveniente da comercialização da produção rural, afastando, assim, tanto a 

bitributação, quanto a necessidade de lei complementar para a instituição da contribuição, que passou a ter 

fundamento constitucional. Precedentes. 3. Agravo legal a que se nega provimento." 

(TRF3 - Primeira Turma, AI 201003000205816, Juiza Vesna Kolmar, 07/04/2011) 

"TRIBUTÁRIO - AGRAVO DE INSTRUMENTO EM AÇÃO ANULATÓRIA - CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA - 

ADQUIRENTE DE PRODUTO RURAL - RETENÇÃO E RECOLHIMENTO DAS CONTRIBUIÇÕES DEVIDAS PELO 

SEGURADO ESPECIAL E PELO EMPREGADOR RURAL PESSOA FÍSICA - DECISÃO QUE INDEFERIU A 

ANTECIPAÇÃO DOS EFEITOS DA TUTELA - AGRAVO IMPROVIDO. 1. Pretende a agravante, na qualidade de 

adquirente de produtos rurais, suspender a exigibilidade do crédito objeto da NFLD nº 35.201.042-8, sob a alegação 
de que não estava ela obrigada a reter e recolher a contribuição previdenciária incidente sobre a receita bruta 

proveniente da comercialização da produção do empregador rural pessoa física, que foi declarada inconstitucional 

pelo Egrégio STF. 2. É inconstitucional o art. 1º da Lei 8540/92, que deu nova redação aos arts. 12, V e VII, 25, I e II, 

e 30, IV, da Lei 8212/91, com redação atualizada até a Lei nº 9528/97, até que legislação nova, arrimada na EC 20/98, 

venha a instituir a contribuição, como decidiu o Egrégio STF (RE nº 363852 / MG, Tribunal Pleno, DJe 23/04/2010). 

3. Após a vigência da EC 20/98 - que inseriu ao lado do vocábulo "faturamento", no inc. I, alínea "b", do art. 195 da 

CF/88, o vocábulo "receita" -, nova redação foi dada pela Lei 10256, de 09/07/2001, ao art. 25 da Lei 8212/91, 

instituindo novamente as contribuições do empregador rural pessoa física incidentes sobre a receita bruta proveniente 

da comercialização de sua produção, mas sem afronta ao disposto no art. 195, § 4º, da CF/88, visto não se tratar, no 

caso, de nova fonte de custeio. 4. A contribuição do segurado especial, prevista no art. 25 da Lei 8212/91, mesmo antes 

da EC 20/98, não é ilegal e inconstitucional, pois instituída com base no art. 195, § 8º, da CF/88, o que afasta a 
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necessidade de edição de lei complementar (art. 195, § 4º). 5. No caso, da leitura dos documentos de fls. 51/69, 

depreende-se que o crédito em cobrança é oriundo não só das contribuições do empregador rural pessoa física que 

deixaram de ser retidas e recolhidas antes da vigência da Lei 10256/2001, mas também das contribuições dos 

segurados especiais, cujo recolhimento, na forma dos arts. 25 e 30 da Lei 8212/91, em sua redação original, não foi 

declarado inconstitucional pelo Egrégio STF. 6. Não obstante seja indevido o recolhimento da contribuição do 

empregador rural pessoa física, nos termos dos arts. 25 e 30 da Lei 8212/91, com redação dada pelas Leis 8540/92 e 

9528/97, não é o caso de se antecipar os efeitos da tutela, pois o débito em cobrança refere-se, também, à contribuição 

do segurado especial, cujo recolhimento, como se viu, é legal e constitucional. 7. Agravo improvido."(TRF3 - Quinta 

Turma, AI 201003000084739, Juiza Ramza Tartuce, 26/11/2010) 

 

Portanto, não havendo qualquer inconstitucionalidade na lei 10.256/2001, impõe-se sua aplicação aos casos por ela 

abrangidos, como ocorre na hipótese dos autos. 

 

Ante o exposto e com fundamento no artigo 557, do Código de Processo Civil, NEGO SEGUIMENTO à apelação. 

 

Intimem-se. 

 

Decorridos os prazos recursais, procedam-se às devidas anotações e remetam-se os autos ao juízo de primeiro grau. 

 

São Paulo, 30 de agosto de 2011. 

Nelton dos Santos  

 

 
00121 APELAÇÃO/REEXAME NECESSÁRIO Nº 0005675-97.2010.4.03.6102/SP 

  
2010.61.02.005675-3/SP  

RELATOR : Desembargador Federal NELTON DOS SANTOS 

APELANTE : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : MARLY MILOCA DA CAMARA GOUVEIA E AFONSO GRISI NETO 

APELADO : PAULO ANTONIO RODRIGUES DE SOUZA 

ADVOGADO : CLOVIS ALBERTO VOLPE FILHO e outro 

REMETENTE : JUIZO FEDERAL DA 2 VARA DE FRANCA Sec Jud SP 

No. ORIG. : 00056759720104036102 2 Vr FRANCA/SP 

DECISÃO 

Contribuição. Funrural. Lei n. 8.542/92. Prescrição. 

Trata-se de remessa oficial e de apelação interposta pela União, inconformada com a sentença que julgou procedente o 

pedido de inexigibilidade tributária. 

 

O MM. juiz de primeiro grau julgou procedente o pedido, para reconhecer a não incidência da contribuição 

previdenciária sobre a receita proveniente da comercialização da produção rural adquirido pelo autor, diante da 

inconstitucionalidade do artigo 25, I e II, da Lei n. 8.212/91, com redação que lhe dera a Lei n. 8.542/92, atualizada até 

a Lei n. 9.528/97. 
 

A União recorre alegando que as conclusões a que chegou o Supremo Tribunal Federal no julgamento do RE n. 

363.852/MG aplicam-se apenas às exações baseadas na legislação anterior à vigência da Lei n. 10.256/01. 

 

É o sucinto relatório. Decido. 

 

Inicialmente cabe apreciar a prescrição das contribuições realizadas há mais de cinco anos antes da propositura da ação. 

 

Quanto à prescrição do direito de pedir repetição de indébito, em se tratando de tributo sujeito a lançamento por 

homologação, o Superior Tribunal de Justiça firmou entendimento no sentido que aplica-se a chamada tese dos "cinco 

mais cinco", segundo a qual, não havendo homologação expressa do auto-lançamento, o contribuinte teria cinco anos 

para pedir a restituição do tributo a partir da homologação tácita, sendo que esta ocorre após cinco anos da do fato 

gerador (STJ, Corte Especial, AI nos EREsp 644736/PE, rel. Min Teori Albino Zavascki, julgado em 06/06/2007, DJ 

27/08/2007 p. 170; AI nos ERESP 644736/PE, Relator Ministro Teori Albino Zavascki, julgado em 06.06.2007; STJ, 

Primeira Seção, REsp 1002932/SP, Rel. Ministro Luiz Fux, julgado em 25/11/2009, DJe 18/12/2009). 

 

O Supremo Tribunal Federal conclui o julgamento do RE-566621 declarando a inconstitucionalidade do art. 4º, segunda 
parte, da Lei Complementar n. 118/2005, para afastar a aplicação retroativa do disposto no art. 3º do mesmo diploma 
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legal, que tratou da prescrição quinquenal dos tributos sujeitos ao lançamento por homologação, conforme Informativo 

do STF n. 634, in verbis: 

 

É inconstitucional o art. 4º, segunda parte, da Lei Complementar 118/2005 ["Art. 3º Para efeito de interpretação do 

inciso I do art. 168 da Lei no 5.172, de 25 de outubro de 1966 - Código Tributário Nacional, a extinção do crédito 

tributário ocorre, no caso de tributo sujeito a lançamento por homologação, no momento do pagamento antecipado de 

que trata o § 1º do art. 150 da referida Lei. Art. 4º Esta Lei entra em vigor 120 (cento e vinte) dias após sua 

publicação, observado, quanto ao art. 3º, o disposto no art. 106, inciso I, da Lei no 5.172, de 25 de outubro de 1966 - 

Código Tributário Nacional"; CTN: "Art. 106. A lei aplica-se a ato ou fato pretérito: I - em qualquer caso, quando seja 

expressamente interpretativa, excluída a aplicação de penalidade à infração dos dispositivos interpretados"]. Esse o 

consenso do Plenário que, em conclusão de julgamento, desproveu, por maioria, recurso extraordinário interposto de 

decisão que reputara inconstitucional o citado preceito - v. Informativo 585. Prevaleceu o voto proferido pela Min. 

Ellen Gracie, relatora, que, em suma, assentara a ofensa ao princípio da segurança jurídica - nos seus conteúdos de 

proteção da confiança e de acesso à Justiça, com suporte implícito e expresso nos artigos 1º e 5º, XXXV, da CF - e 

considerara válida a aplicação do novo prazo de 5 anos tão-somente às ações ajuizadas após o decurso da vacatio 

legis de 120 dias, ou seja, a partir de 9.6.2005. Os Ministros Celso de Mello e Luiz Fux, por sua vez, dissentiram 

apenas no tocante ao art. 3º da LC 118/2005 e afirmaram que ele seria aplicável aos próprios fatos (pagamento 

indevido) ocorridos após o término do período de vacatio legis. Vencidos os Ministros Marco Aurélio, Dias Toffoli, 
Cármen Lúcia e Gilmar Mendes, que davam provimento ao recurso.  

 

Restou superada qualquer discussão sobre a prescrição para restituição de tributo sujeito a lançamento por 

homologação: às ações ajuizadas antes da vigência da Lei Complementar n. 118/2005 aplica-se a prescrição decenal, 

àquelas ajuíza após a vigência da referida lei, como é o caso dos autos, aplica-se a prescrição quinquenal. 

 

Afastada a preliminar de mérito, passo à análise do mérito propriamente dito. 

 

O Supremo Tribunal Federal, ao julgar o 363.852, entendeu que o empregador rural pessoa física já contribui para a 

previdência social sobre a folha de salário de seus empregados, constituindo bis in idem a exigência de contribuição 

sobre a receita bruta da comercialização da sua produção, declarando, assim, a inconstitucionalidade do art. 1º da 

8.540/92 que deu nova redação aos artigos 12, incisos V e VII, 25, incisos I e II, e 30, inciso IV, da Lei n. 8.212/91, até 

que nova legislação, arrimada na Emenda Constitucional n. 20, venha a instituir a contribuição. 

 

Em 2001 o legislador instituiu a contribuição sobre a receita bruta da comercialização do produto rural, devida pelo 

empregador rural pessoa física, em substituição à contribuição incidente sobre a folha de salário. 

 
De fato, a Lei nº 10.256, de 09 de julho de 2001, deu nova redação ao artigo 25 da Lei n. 8.212/91, que passou a assim 

dispor: 

 

"Art. 25. A contribuição do empregador rural pessoa física, em substituição à contribuição de que tratam os incisos I e 

II do art. 22, e a do segurado especial, referidos, respectivamente, na alínea a do inciso V e no inciso VII do art. 12 

desta Lei, destinada à Seguridade Social, é de: 

I - dois vírgula cinco por cento destinados à Seguridade Social; 

II - zero vírgula um por cento para o financiamento do benefício previsto nos arts. 57 e 58 da Lei no 8.213, de 24 de 

julho de 1991, e daqueles concedidos em razão do grau de incidência de incapacidade para o trabalho decorrente dos 

riscos ambientais da atividade." 

 

Aqui não se vislumbra bitributação, na medida em que a lei supracitada substituiu a contribuição sobre a folha de 

salário por esta incidente sobra a receita bruta da comercialização do produto rural de empregador pessoa física. 

 

Trata-se de medida louvável, já que desonera a folha de salário, pois inibe o informalismo e incentiva a contratação de 

pessoal com "carteira assinada" pelo produtor rural pessoa física. 

 
Veja-se nesse sentido: 

 

"PROCESSUAL CIVIL. MANDADO DE SEGURANÇA. EMPRESA ADQUIRENTE DE PRODUTOS 

AGRÍCOLAS. LEGITIMIDADE AD CAUSAM. CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA INCIDENTE SOBRE A 

RECEITA BRUTA PROVENIENTE DE COMERCIALIZAÇÃO RURAL. LEIS Nº 8.540/92 E Nº 9.528/97. 

INEXIGIBILIDADE. PRECEDENTE DO STF. EXIGIBILIDADE DA EXAÇÃO A PARTIR DA LEI 10.256/2001. 

INTELIGÊNCIA DA EC Nº 20/98. I - Interesse processual da empresa adquirente de produtos agrícolas que não se 

reconhece se o pleito é de restituição ou compensação de tributo mas que se concretiza se o pedido é de declaração de 

inexigibilidade da contribuição para o FUNRURAL. Sentença de extinção do processo reformada. Prosseguimento com 

o julgamento do mérito. Aplicação do art. 515, §3º, do CPC. II- Inexigibilidade da contribuição ao FUNRURAL 

prevista no art. 25, incisos I e II da Lei 8.212/91, com redação dada pelas Leis nº 8.540/92 e nº 9.528/97. Precedente do 
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STF. III - Superveniência da Lei nº 10.256, de 09.07.2001, que alterando a Lei nº 8.212/91, deu nova redação ao art. 25, 

restando devida a contribuição ao FUNRURAL a partir da nova lei, arrimada na EC nº 20/98. IV - Hipótese dos autos 

em que a pretensão deduzida é de suspensão da exigibilidade da contribuição já sob a égide da Lei nº 10.256/2001. V - 

Recurso provido. Improcedência da impetração e ordem denegada."(TRF3 - Segunda Turma, AMS 201061050065823, 

Juiz Peixoto Junior, 20/06/2011) 

 

"PROCESSO CIVIL. AGRAVO LEGAL EM MANDADO DE SEGURANÇA. CONTRIBUIÇÃO 

PREVIDENCIÁRIA INCIDENTE SOBRE A RECEITA BRUTA PROVENIENTE DE COMERCIALIZAÇÃO 

RURAL. LEIS Nº 8.540/92 E Nº 9.528/97. PRECEDENTE DO STF. I - Decisão agravada que foi proferida com base 

em precedente do STF, adotando a orientação firmada no julgamento do RE 363.852/MG declarando a 

inconstitucionalidade da contribuição prevista no art. 25, I e II da Lei nº 8.212/91, com redação dada pelas Leis nº 

8.540/92 e nº 9.528/97, observando (a mesma decisão agravada), todavia, a superveniência da Lei nº 10.256, de 

09.07.2001, que alterando a Lei nº 8.212/91, deu nova redação ao art. 25, instituída já sob a égide da EC nº 20/98 e 

prevendo, também, a cobrança da contribuição em substituição àquela estabelecida nos incisos I e II do art. 22 da Lei nº 

8.212/91, destarte não mais incidindo nos vícios de inconstitucionalidade apontados no julgado da Excelsa Corte e 

legitimando-se a cobrança da contribuição e sua exigência nos termos da Lei nº 10.256/01. II - Precedente citado pelo 

recorrente que cinge-se à questão de atribuição de efeito suspensivo a recurso extraordinário onde se discute a 

exigibilidade da contribuição ao FUNRURAL nos moldes da Lei nº 8.540/92 e que em nada infirma o raciocínio 
adotado na decisão ora impugnada. IV - Agravo legal desprovido." 

(TRF3 - Segunda Turma, AMS 200960020052809, Juiz Peixoto Junior, 07/07/2011) 

 

"PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO LEGAL. CPC, ART. 557, § 1º. APLICABILIDADE. PEDIDO DE REFORMA 

DE DECISÃO. 1. A utilização do agravo previsto no art. 557, § 1º, do CPC, deve enfrentar a fundamentação da decisão 

agravada, ou seja, deve demonstrar que não é caso de recurso manifestamente inadmissível, improcedente, prejudicado 

ou em confronto com súmula ou com jurisprudência dominante do respectivo tribunal, do Supremo Tribunal Federal, ou 

de Tribunal Superior. Por isso que é inviável, quando o agravante deixa de atacar especificamente os fundamentos da 

decisão agravada. Precedentes do STJ. 2. Com o advento da Lei n. 10.256/01, a exação prevista no art. 25, I e II, da Lei 

n. 8.212/91 está em consonância com o art. 195, I, da Constituição da República, com a redação dada pela Emenda 

Constitucional n. 20/98. 3. Agravos legais não providos."(TRF3 - Quinta Turma, AMS 201061000066790, Juiz André 

Nekatschalow, 07/06/2011) 

 

"AGRAVO LEGAL EM AGRAVO DE INSTRUMENTO. CONTRIBUIÇÃO SOBRE A RECEITA BRUTA 

PROVENIENTE DA COMERCIALIZAÇÃO DA PRODUÇÃO RURAL DE EMPREGADORES. PESSOA FÍSICA. 

EC Nº20/98. LEI Nº10.256/01. CONSTITUCIONALIDADE. 1. O Supremo Tribunal Federal reconheceu, em sede de 

recurso extraordinário, a inconstitucionalidade do art. 1° da Lei nº8.540/92, que previa o recolhimento da contribuição 
incidente sobre a receita bruta proveniente da comercialização da produção rural de empregadores, pessoas naturais, 

porquanto a receita bruta não era prevista como base de cálculo da exação na antiga redação do art. 195 da CF. 2. Após 

o advento da Emenda Constitucional nº20/98, que acrescentou o vocábulo receita à alínea b, do inc. I , do art. 195 da 

CF, foi editada a Lei nº10.256/01, que deu nova redação ao caput do art. 25 da Lei nº8.212/91 e substituiu as 

contribuições devidas pelo empregador rural pessoa natural incidentes sobre a folha de salários e pelo segurado especial 

incidentes sobre a receita bruta proveniente da comercialização da produção rural, afastando, assim, tanto a bitributação, 

quanto a necessidade de lei complementar para a instituição da contribuição, que passou a ter fundamento 

constitucional. Precedentes. 3. Agravo legal a que se nega provimento." 

(TRF3 - Primeira Turma, AI 201003000205816, Juiza Vesna Kolmar, 07/04/2011) 

 

"TRIBUTÁRIO - AGRAVO DE INSTRUMENTO EM AÇÃO ANULATÓRIA - CONTRIBUIÇÃO 

PREVIDENCIÁRIA - ADQUIRENTE DE PRODUTO RURAL - RETENÇÃO E RECOLHIMENTO DAS 

CONTRIBUIÇÕES DEVIDAS PELO SEGURADO ESPECIAL E PELO EMPREGADOR RURAL PESSOA FÍSICA 

- DECISÃO QUE INDEFERIU A ANTECIPAÇÃO DOS EFEITOS DA TUTELA - AGRAVO IMPROVIDO. 1. 

Pretende a agravante, na qualidade de adquirente de produtos rurais, suspender a exigibilidade do crédito objeto da 

NFLD nº 35.201.042-8, sob a alegação de que não estava ela obrigada a reter e recolher a contribuição previdenciária 

incidente sobre a receita bruta proveniente da comercialização da produção do empregador rural pessoa física, que foi 
declarada inconstitucional pelo Egrégio STF. 2. É inconstitucional o art. 1º da Lei 8540/92, que deu nova redação aos 

arts. 12, V e VII, 25, I e II, e 30, IV, da Lei 8212/91, com redação atualizada até a Lei nº 9528/97, até que legislação 

nova, arrimada na EC 20/98, venha a instituir a contribuição, como decidiu o Egrégio STF (RE nº 363852 / MG, 

Tribunal Pleno, DJe 23/04/2010). 3. Após a vigência da EC 20/98 - que inseriu ao lado do vocábulo "faturamento", no 

inc. I, alínea "b", do art. 195 da CF/88, o vocábulo "receita" -, nova redação foi dada pela Lei 10256, de 09/07/2001, ao 

art. 25 da Lei 8212/91, instituindo novamente as contribuições do empregador rural pessoa física incidentes sobre a 

receita bruta proveniente da comercialização de sua produção, mas sem afronta ao disposto no art. 195, § 4º, da CF/88, 

visto não se tratar, no caso, de nova fonte de custeio. 4. A contribuição do segurado especial, prevista no art. 25 da Lei 

8212/91, mesmo antes da EC 20/98, não é ilegal e inconstitucional, pois instituída com base no art. 195, § 8º, da CF/88, 

o que afasta a necessidade de edição de lei complementar (art. 195, § 4º). 5. No caso, da leitura dos documentos de fls. 

51/69, depreende-se que o crédito em cobrança é oriundo não só das contribuições do empregador rural pessoa física 
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que deixaram de ser retidas e recolhidas antes da vigência da Lei 10256/2001, mas também das contribuições dos 

segurados especiais, cujo recolhimento, na forma dos arts. 25 e 30 da Lei 8212/91, em sua redação original, não foi 

declarado inconstitucional pelo Egrégio STF. 6. Não obstante seja indevido o recolhimento da contribuição do 

empregador rural pessoa física, nos termos dos arts. 25 e 30 da Lei 8212/91, com redação dada pelas Leis 8540/92 e 

9528/97, não é o caso de se antecipar os efeitos da tutela, pois o débito em cobrança refere-se, também, à contribuição 

do segurado especial, cujo recolhimento, como se viu, é legal e constitucional. 7. Agravo improvido."(TRF3 - Quinta 

Turma, AI 201003000084739, Juiza Ramza Tartuce, 26/11/2010) 

 

Portanto, não havendo qualquer inconstitucionalidade na Lei 10.256/2001, impõe-se sua aplicação aos casos por ela 

abrangidos, como ocorre na hipótese dos autos. 

 

Ante o exposto e com fundamento no artigo 557, §1º, do Código de Processo Civil, DOU PROVIMENTO à remessa 

oficial e à apelação da União para decretar a prescrição quinquenal do direito à restituição das contribuições recolhidas 

antes da vigência da Lei 10.256/2001, a partir de quando a exigência é legítima 

 

Intimem-se. 

 

Decorridos os prazos recursais, procedam-se às devidas anotações e remetam-se os autos ao juízo de primeiro grau. 
 

São Paulo, 31 de agosto de 2011. 

Nelton dos Santos  

 

 

00122 APELAÇÃO/REEXAME NECESSÁRIO Nº 0005703-65.2010.4.03.6102/SP 

  
2010.61.02.005703-4/SP  

RELATOR : Desembargador Federal NELTON DOS SANTOS 

APELANTE : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : MARLY MILOCA DA CAMARA GOUVEIA E AFONSO GRISI NETO 

APELADO : FORTUNATO LUIZ MIRALHA JUNIOR 

ADVOGADO : CAIO VICTOR CARLINI FORNARI e outro 

REMETENTE : JUIZO FEDERAL DA 2 VARA DE RIBEIRAO PRETO SP 

No. ORIG. : 00057036520104036102 2 Vr RIBEIRAO PRETO/SP 

DECISÃO 

Contribuição. Funrural. Lei n. 8.542/92. Prescrição. 

Trata-se de apelação interposta pela União, inconformada com a sentença que julgou procedente o pedido de 
inexigibilidade tributária. 

 

O MM. juiz de primeiro grau julgou procedente o pedido, para reconhecer a não incidência da contribuição 

previdenciária sobre a receita proveniente da comercialização da produção rural adquirido pelo autor, diante da 

inconstitucionalidade do artigo 25, I e II, da Lei n. 8.212/91, com redação que lhe dera a Lei n. 8.542/92, atualizada até 

a Lei n. 9.528/97. 

 

A União recorre alegando a prescrição quinquenal. No mérito, sustenta o fisco que as conclusões a que chegou o 

Supremo Tribunal Federal no julgamento do RE n. 363.852/MG aplicam-se apenas às exações baseadas na legislação 

anterior à vigência da Lei n. 10.256/01. 

 

É o sucinto relatório. Decido. 
 

Inicialmente cabe apreciar a alegação de prescrição das contribuições realizadas há mais de cinco anos antes da 

propositura da ação. 

 

Quanto à prescrição do direito de pedir repetição de indébito, em se tratando de tributo sujeito a lançamento por 
homologação, o Superior Tribunal de Justiça firmou entendimento no sentido que aplica-se a chamada tese dos "cinco 

mais cinco", segundo a qual, não havendo homologação expressa do auto-lançamento, o contribuinte teria cinco anos 

para pedir a restituição do tributo a partir da homologação tácita, sendo que esta ocorre após cinco anos da do fato 

gerador (STJ, Corte Especial, AI nos EREsp 644736/PE, rel. Min Teori Albino Zavascki, julgado em 06/06/2007, DJ 

27/08/2007 p. 170; AI nos ERESP 644736/PE, Relator Ministro Teori Albino Zavascki, julgado em 06.06.2007; STJ, 

Primeira Seção, REsp 1002932/SP, Rel. Ministro Luiz Fux, julgado em 25/11/2009, DJe 18/12/2009). 

 

O Supremo Tribunal Federal conclui o julgamento do RE-566621 declarando a inconstitucionalidade do art. 4º, segunda 

parte, da Lei Complementar n. 118/2005, para afastar a aplicação retroativa do disposto no art. 3º do mesmo diploma 
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legal, que tratou da prescrição quinquenal dos tributos sujeitos ao lançamento por homologação, conforme Informativo 

do STF n. 634, in verbis: 

 

É inconstitucional o art. 4º, segunda parte, da Lei Complementar 118/2005 ["Art. 3º Para efeito de interpretação do 

inciso I do art. 168 da Lei no 5.172, de 25 de outubro de 1966 - Código Tributário Nacional, a extinção do crédito 

tributário ocorre, no caso de tributo sujeito a lançamento por homologação, no momento do pagamento antecipado de 

que trata o § 1º do art. 150 da referida Lei. Art. 4º Esta Lei entra em vigor 120 (cento e vinte) dias após sua 

publicação, observado, quanto ao art. 3º, o disposto no art. 106, inciso I, da Lei no 5.172, de 25 de outubro de 1966 - 

Código Tributário Nacional"; CTN: "Art. 106. A lei aplica-se a ato ou fato pretérito: I - em qualquer caso, quando seja 

expressamente interpretativa, excluída a aplicação de penalidade à infração dos dispositivos interpretados"]. Esse o 

consenso do Plenário que, em conclusão de julgamento, desproveu, por maioria, recurso extraordinário interposto de 

decisão que reputara inconstitucional o citado preceito - v. Informativo 585. Prevaleceu o voto proferido pela Min. 

Ellen Gracie, relatora, que, em suma, assentara a ofensa ao princípio da segurança jurídica - nos seus conteúdos de 

proteção da confiança e de acesso à Justiça, com suporte implícito e expresso nos artigos 1º e 5º, XXXV, da CF - e 

considerara válida a aplicação do novo prazo de 5 anos tão-somente às ações ajuizadas após o decurso da vacatio 

legis de 120 dias, ou seja, a partir de 9.6.2005. Os Ministros Celso de Mello e Luiz Fux, por sua vez, dissentiram 

apenas no tocante ao art. 3º da LC 118/2005 e afirmaram que ele seria aplicável aos próprios fatos (pagamento 

indevido) ocorridos após o término do período de vacatio legis. Vencidos os Ministros Marco Aurélio, Dias Toffoli, 
Cármen Lúcia e Gilmar Mendes, que davam provimento ao recurso.  

 

Restou superada qualquer discussão sobre a prescrição para restituição de tributo sujeito a lançamento por 

homologação: às ações ajuizadas antes da vigência da Lei Complementar n. 118/2005 aplica-se a prescrição decenal, 

àquelas ajuíza após a vigência da referida lei, como é o caso dos autos, aplica-se a prescrição quinquenal. 

 

Afastada a preliminar de mérito, passo à análise do mérito propriamente dito. 

 

O Supremo Tribunal Federal, ao julgar o 363.852, entendeu que o empregador rural pessoa física já contribui para a 

previdência social sobre a folha de salário de seus empregados, constituindo bis in idem a exigência de contribuição 

sobre a receita bruta da comercialização da sua produção, declarando, assim, a inconstitucionalidade do art. 1º da 

8.540/92 que deu nova redação aos artigos 12, incisos V e VII, 25, incisos I e II, e 30, inciso IV, da Lei n. 8.212/91, até 

que nova legislação, arrimada na Emenda Constitucional n. 20, venha a instituir a contribuição. 

 

Em 2001 o legislador instituiu a contribuição sobre a receita bruta da comercialização do produto rural, devida pelo 

empregador rural pessoa física, em substituição à contribuição incidente sobre a folha de salário. 

 
De fato, a Lei nº 10.256, de 09 de julho de 2001, deu nova redação ao artigo 25 da Lei n. 8.212/91, que passou a assim 

dispor: 

 

"Art. 25. A contribuição do empregador rural pessoa física, em substituição à contribuição de que tratam os incisos I e 

II do art. 22, e a do segurado especial, referidos, respectivamente, na alínea a do inciso V e no inciso VII do art. 12 

desta Lei, destinada à Seguridade Social, é de:  

I - dois vírgula cinco por cento destinados à Seguridade Social;  

II - zero vírgula um por cento para o financiamento do benefício previsto nos arts. 57 e 58 da Lei no 8.213, de 24 de 

julho de 1991, e daqueles concedidos em razão do grau de incidência de incapacidade para o trabalho decorrente dos 

riscos ambientais da atividade." 

 

Aqui não se vislumbra bitributação, na medida em que a lei supracitada substituiu a contribuição sobre a folha de 

salário por esta incidente sobra a receita bruta da comercialização do produto rural de empregador pessoa física. 

 

Trata-se de medida louvável, já que desonera a folha de salário, pois inibe o informalismo e incentiva a contratação de 

pessoal com "carteira assinada" pelo produtor rural pessoa física. 

 
Veja-se nesse sentido: 

 

"PROCESSUAL CIVIL. MANDADO DE SEGURANÇA. EMPRESA ADQUIRENTE DE PRODUTOS AGRÍCOLAS. 

LEGITIMIDADE AD CAUSAM. CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA INCIDENTE SOBRE A RECEITA BRUTA 

PROVENIENTE DE COMERCIALIZAÇÃO RURAL. LEIS Nº 8.540/92 E Nº 9.528/97. INEXIGIBILIDADE. 

PRECEDENTE DO STF. EXIGIBILIDADE DA EXAÇÃO A PARTIR DA LEI 10.256/2001. INTELIGÊNCIA DA EC Nº 

20/98. I - Interesse processual da empresa adquirente de produtos agrícolas que não se reconhece se o pleito é de 

restituição ou compensação de tributo mas que se concretiza se o pedido é de declaração de inexigibilidade da 

contribuição para o FUNRURAL. Sentença de extinção do processo reformada. Prosseguimento com o julgamento do 

mérito. Aplicação do art. 515, §3º, do CPC. II- Inexigibilidade da contribuição ao FUNRURAL prevista no art. 25, 

incisos I e II da Lei 8.212/91, com redação dada pelas Leis nº 8.540/92 e nº 9.528/97. Precedente do STF. III - 
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Superveniência da Lei nº 10.256, de 09.07.2001, que alterando a Lei nº 8.212/91, deu nova redação ao art. 25, 

restando devida a contribuição ao FUNRURAL a partir da nova lei, arrimada na EC nº 20/98. IV - Hipótese dos autos 

em que a pretensão deduzida é de suspensão da exigibilidade da contribuição já sob a égide da Lei nº 10.256/2001. V - 

Recurso provido. Improcedência da impetração e ordem denegada."(TRF3 - Segunda Turma, AMS 201061050065823, 

Juiz Peixoto Junior, 20/06/2011) 

"PROCESSO CIVIL. AGRAVO LEGAL EM MANDADO DE SEGURANÇA. CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA 

INCIDENTE SOBRE A RECEITA BRUTA PROVENIENTE DE COMERCIALIZAÇÃO RURAL. LEIS Nº 8.540/92 E Nº 

9.528/97. PRECEDENTE DO STF. I - Decisão agravada que foi proferida com base em precedente do STF, adotando 

a orientação firmada no julgamento do RE 363.852/MG declarando a inconstitucionalidade da contribuição prevista 

no art. 25, I e II da Lei nº 8.212/91, com redação dada pelas Leis nº 8.540/92 e nº 9.528/97, observando (a mesma 

decisão agravada), todavia, a superveniência da Lei nº 10.256, de 09.07.2001, que alterando a Lei nº 8.212/91, deu 

nova redação ao art. 25, instituída já sob a égide da EC nº 20/98 e prevendo, também, a cobrança da contribuição em 

substituição àquela estabelecida nos incisos I e II do art. 22 da Lei nº 8.212/91, destarte não mais incidindo nos vícios 

de inconstitucionalidade apontados no julgado da Excelsa Corte e legitimando-se a cobrança da contribuição e sua 

exigência nos termos da Lei nº 10.256/01. II - Precedente citado pelo recorrente que cinge-se à questão de atribuição 

de efeito suspensivo a recurso extraordinário onde se discute a exigibilidade da contribuição ao FUNRURAL nos 

moldes da Lei nº 8.540/92 e que em nada infirma o raciocínio adotado na decisão ora impugnada. IV - Agravo legal 

desprovido." 
(TRF3 - Segunda Turma, AMS 200960020052809, Juiz Peixoto Junior, 07/07/2011) 

"PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO LEGAL. CPC, ART. 557, § 1º. APLICABILIDADE. PEDIDO DE REFORMA DE 

DECISÃO. 1. A utilização do agravo previsto no art. 557, § 1º, do CPC, deve enfrentar a fundamentação da decisão 

agravada, ou seja, deve demonstrar que não é caso de recurso manifestamente inadmissível, improcedente, prejudicado 

ou em confronto com súmula ou com jurisprudência dominante do respectivo tribunal, do Supremo Tribunal Federal, 

ou de Tribunal Superior. Por isso que é inviável, quando o agravante deixa de atacar especificamente os fundamentos 

da decisão agravada. Precedentes do STJ. 2. Com o advento da Lei n. 10.256/01, a exação prevista no art. 25, I e II, da 

Lei n. 8.212/91 está em consonância com o art. 195, I, da Constituição da República, com a redação dada pela Emenda 

Constitucional n. 20/98. 3. Agravos legais não providos."(TRF3 - Quinta Turma, AMS 201061000066790, Juiz André 

Nekatschalow, 07/06/2011) 

"AGRAVO LEGAL EM AGRAVO DE INSTRUMENTO. CONTRIBUIÇÃO SOBRE A RECEITA BRUTA 

PROVENIENTE DA COMERCIALIZAÇÃO DA PRODUÇÃO RURAL DE EMPREGADORES. PESSOA FÍSICA. EC 

Nº20/98. LEI Nº10.256/01. CONSTITUCIONALIDADE. 1. O Supremo Tribunal Federal reconheceu, em sede de 

recurso extraordinário, a inconstitucionalidade do art. 1° da Lei nº8.540/92, que previa o recolhimento da contribuição 

incidente sobre a receita bruta proveniente da comercialização da produção rural de empregadores, pessoas naturais, 

porquanto a receita bruta não era prevista como base de cálculo da exação na antiga redação do art. 195 da CF. 2. 

Após o advento da Emenda Constitucional nº20/98, que acrescentou o vocábulo receita à alínea b, do inc. I , do art. 
195 da CF, foi editada a Lei nº10.256/01, que deu nova redação ao caput do art. 25 da Lei nº8.212/91 e substituiu as 

contribuições devidas pelo empregador rural pessoa natural incidentes sobre a folha de salários e pelo segurado 

especial incidentes sobre a receita bruta proveniente da comercialização da produção rural, afastando, assim, tanto a 

bitributação, quanto a necessidade de lei complementar para a instituição da contribuição, que passou a ter 

fundamento constitucional. Precedentes. 3. Agravo legal a que se nega provimento." 

(TRF3 - Primeira Turma, AI 201003000205816, Juiza Vesna Kolmar, 07/04/2011) 

"TRIBUTÁRIO - AGRAVO DE INSTRUMENTO EM AÇÃO ANULATÓRIA - CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA - 

ADQUIRENTE DE PRODUTO RURAL - RETENÇÃO E RECOLHIMENTO DAS CONTRIBUIÇÕES DEVIDAS PELO 

SEGURADO ESPECIAL E PELO EMPREGADOR RURAL PESSOA FÍSICA - DECISÃO QUE INDEFERIU A 

ANTECIPAÇÃO DOS EFEITOS DA TUTELA - AGRAVO IMPROVIDO. 1. Pretende a agravante, na qualidade de 

adquirente de produtos rurais, suspender a exigibilidade do crédito objeto da NFLD nº 35.201.042-8, sob a alegação 

de que não estava ela obrigada a reter e recolher a contribuição previdenciária incidente sobre a receita bruta 

proveniente da comercialização da produção do empregador rural pessoa física, que foi declarada inconstitucional 

pelo Egrégio STF. 2. É inconstitucional o art. 1º da Lei 8540/92, que deu nova redação aos arts. 12, V e VII, 25, I e II, 

e 30, IV, da Lei 8212/91, com redação atualizada até a Lei nº 9528/97, até que legislação nova, arrimada na EC 20/98, 

venha a instituir a contribuição, como decidiu o Egrégio STF (RE nº 363852 / MG, Tribunal Pleno, DJe 23/04/2010). 

3. Após a vigência da EC 20/98 - que inseriu ao lado do vocábulo "faturamento", no inc. I, alínea "b", do art. 195 da 
CF/88, o vocábulo "receita" -, nova redação foi dada pela Lei 10256, de 09/07/2001, ao art. 25 da Lei 8212/91, 

instituindo novamente as contribuições do empregador rural pessoa física incidentes sobre a receita bruta proveniente 

da comercialização de sua produção, mas sem afronta ao disposto no art. 195, § 4º, da CF/88, visto não se tratar, no 

caso, de nova fonte de custeio. 4. A contribuição do segurado especial, prevista no art. 25 da Lei 8212/91, mesmo antes 

da EC 20/98, não é ilegal e inconstitucional, pois instituída com base no art. 195, § 8º, da CF/88, o que afasta a 

necessidade de edição de lei complementar (art. 195, § 4º). 5. No caso, da leitura dos documentos de fls. 51/69, 

depreende-se que o crédito em cobrança é oriundo não só das contribuições do empregador rural pessoa física que 

deixaram de ser retidas e recolhidas antes da vigência da Lei 10256/2001, mas também das contribuições dos 

segurados especiais, cujo recolhimento, na forma dos arts. 25 e 30 da Lei 8212/91, em sua redação original, não foi 

declarado inconstitucional pelo Egrégio STF. 6. Não obstante seja indevido o recolhimento da contribuição do 

empregador rural pessoa física, nos termos dos arts. 25 e 30 da Lei 8212/91, com redação dada pelas Leis 8540/92 e 
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9528/97, não é o caso de se antecipar os efeitos da tutela, pois o débito em cobrança refere-se, também, à contribuição 

do segurado especial, cujo recolhimento, como se viu, é legal e constitucional. 7. Agravo improvido."(TRF3 - Quinta 

Turma, AI 201003000084739, Juiza Ramza Tartuce, 26/11/2010) 

Portanto, não havendo qualquer inconstitucionalidade na Lei 10.256/2001, impõe-se sua aplicação aos casos por ela 

abrangidos, como ocorre na hipótese dos autos. 

 

Ante o exposto e com fundamento no artigo 557, §1º, do Código de Processo Civil, DOU PROVIMENTO à remessa 

oficial e à apelação da União para decretar a prescrição quinquenal do direito à restituição das contribuições recolhidas 

antes da vigência da Lei 10.256/2001, a partir de quando a exigência é legítima. 

 

Intimem-se. 

 

Decorridos os prazos recursais, procedam-se às devidas anotações e remetam-se os autos ao juízo de primeiro grau. 

 

São Paulo, 31 de agosto de 2011. 

Nelton dos Santos  

 

 

00123 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0005732-18.2010.4.03.6102/SP 

  
2010.61.02.005732-0/SP  

RELATOR : Desembargador Federal COTRIM GUIMARÃES 

APELANTE : MARCO ANTONIO REZENDE GUIMARAES 

ADVOGADO : HALLEY HENARES NETO e outro 

APELADO : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : MARLY MILOCA DA CAMARA GOUVEIA E AFONSO GRISI NETO 

ENTIDADE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

ADVOGADO : HERMES ARRAIS ALENCAR 

No. ORIG. : 00057321820104036102 2 Vr RIBEIRAO PRETO/SP 

DECISÃO 

 

Trata-se de recurso de apelação interposto por MARCO ANTÔNIO RESENDE GUIMARÃES contra a r. sentença 

que, nos autos de ação ordinária c/c repetição de indébito, objetivando a declaração de inconstitucionalidade formal das 

contribuições previdenciárias previstas no art. 25, I e II da Lei 8.212/91, alteradas pelas Leis 8.540/92, 9.528/97 e 

10.256/2001, repassadas ao fisco, em substituição tributária, pelos adquirentes de sua produção rural, tendo como base 

argumentativa o entendimento exarado pelo STF ao julgar o Recurso Extraordinário nº 363.852 e por ofensa ao 
princípio do non bis in idem, julgou improcedente os pedidos veiculados na inicial, ao fundamento de que o vício 

formal de inconstitucionalidade apontado pelo Supremo Tribunal Federal, ao julgar o Recurso Extraordinário nº 

363.852, foi sanado pela Lei 10.256/2001 que, estribada na Emenda Constitucional nº 20/98, deu nova sistemática ao 

tipo tributário em questão.  

 

.Afirma, ainda, não verificar ocorrência de bi-tributação nem ofensa ao princípio da igualdade, declarando 

qüinqüenalmente prescrito o direito compensatório do autor, nos moldes da LC 118/2005. 

 

Por fim, condenou ao autor no pagamento de honorários advocatícios, arbitrados em 10% sobre o valor da causa.  

 

Apela a parte autora, alegando que as contribuições previstas no art 25, I e II da Lei 8.212/91 com redação dada pelas 

Leis 8.540/92 e 9.528/97 não têm amparo constitucional desde o nascimento, afirmando que referidas exações são 

inconstitucionais mesmo após o advento da Lei 10.256/2001, conforme o julgamento do Recurso Especial nº 363852 

pelo Supremo Tribunal Federal, não havendo falar em constitucionalidade superveniente à Emenda Constitucional nº 

20/98. 

 

Por fim, requer a aplicação ao caso da prescrição decenal, e a redução da verba honorária, com base nos critérios do 
artigo 20, § 4º do Código de Processo Civil.  

 

Com contra-razões. Decido. 
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Após o julgamento, pelo Pleno do Supremo Tribunal Federal, do Recurso Extraordinário nº 363.852, que declarou a 

inconstitucionalidade do art. 1º da Lei 8.540/92, por ter criado contribuição nova em desacordo com o disposto no art. 

195, I da CF/88 e deu nova redação ao art. 25, I e II da Lei 8.212/91, o entendimento jurisprudencial consolidado é no 

sentido de que, após a edição da Lei 10.256/2001, são indevidas, por inconstitucionalidade declarada, apenas as 

contribuições incidentes sobre a receita bruta proveniente da comercialização da produção rural anteriores a julho de 

2001.  

 

Trago à colação a síntese e a ementa da decisão suprema. A propósito:  

 

"O Tribunal, por unanimidade e nos termos do voto do Relator, conheceu e deu provimento ao recurso extraordinário 

para desobrigar os recorrentes da retenção e do recolhimento da contribuição social ou do seu recolhimento por 

subrrogação sobre a "receita bruta proveniente da comercialização da produção rural" de empregadores, pessoas 

naturais, fornecedores de bovinos para abate, declarando a inconstitucionalidade do artigo 1º da Lei nº 8.540/92, que 

deu nova redação aos artigos 12, incisos V e VII, 25, incisos I e II, e 30, inciso IV, da Lei nº 8.212/91, com a redação 

atualizada até a Lei nº 9.528/97, até que legislação nova, arrimada na Emenda Constitucional nº 20/98, venha a instituir 

a contribuição, tudo na forma do pedido inicial, invertidos os ônus da sucumbência." 

 

"RECURSO EXTRAORDINÁRIO - PRESSUPOSTO ESPECÍFICO - VIOLÊNCIA À CONSTITUIÇÃO - ANÁLISE 

- CONCLUSÃO. Porque o Supremo, na análise da violência à Constituição, adota entendimento quanto à matéria de 

fundo do extraordinário, a conclusão a que chega deságua, conforme sempre sustentou a melhor doutrina - José Carlos 

Barbosa Moreira -, em provimento ou desprovimento do recurso, sendo impróprias as nomenclaturas conhecimento e 

não conhecimento. CONTRIBUIÇÃO SOCIAL - COMERCIALIZAÇÃO DE BOVINOS - PRODUTORES RURAIS 

PESSOAS NATURAIS - SUB-ROGAÇÃO - LEI Nº 8.212/91 - ARTIGO 195, INCISO I, DA CARTA FEDERAL - 
PERÍODO ANTERIOR À EMENDA CONSTITUCIONAL Nº 20/98 - UNICIDADE DE INCIDÊNCIA - EXCEÇÕES 

- COFINS E CONTRIBUIÇÃO SOCIAL - PRECEDENTE - INEXISTÊNCIA DE LEI COMPLEMENTAR. Ante o 

texto constitucional, não subsiste a obrigação tributária sub-rogada do adquirente, presente a venda de bovinos por 

produtores rurais, pessoas naturais, prevista nos artigos 12, incisos V e VII, 25, incisos I e II, e 30, inciso IV, da Lei nº 

8.212/91, com as redações decorrentes das Leis nº 8.540/92 e nº 9.528/97. Aplicação de leis no tempo - considerações." 

( STF, RE nº 363.852, rel Marco Aurélio)  

 

A Lei 10.256/2001, editada com arrimo na Emenda Constitucional nº 20/98, deu constitucionalidade à contribuição 

prevista no art. 25, da Lei 8.212/91, ao lhe dar nova redação, in verbis: 

 

"Art. 25. A contribuição do empregador rural pessoa física, em substituição à contribuição de que tratam os incisos I e 

II do art. 22, e a do segurado especial, referidos, respectivamente, na alínea a do inciso V e no inciso VII do art. 12 

desta Lei, destinada à Seguridade Social, é de: (Redação dada pela Lei nº 10.256, de 2001). 

I - 2% da receita bruta proveniente da comercialização da sua produção;  

II - 0,1% da receita bruta proveniente da comercialização da sua produção para financiamento das prestações por 

acidente do trabalho." 

 

Seguindo o entendimento exarado pelo Supremo Tribunal Federal e ratificando o disposto na disposição legal supra 
mencionado, esta Corte proferiu o seguinte julgado:  

 

PENAL - PROCESSUAL PENAL - CRIME CONTRA A PREVIDÊNCIA SOCIAL - AUSÊNCIA DO 

RECOLHIMENTO DE CONTRIBUIÇÕES DESCONTADAS DO CONTRIBUINTE - PRODUTOR RURAL - 

ALEGAÇÃO DE INCONSTITUCIONALIDADE DA CONTRIBUIÇÃO FUNRURAL NÃO ACOLHIDA - ARTIGO 

168-A DO CÓDIGO PENAL - CRIME FORMAL - DESNECESSIDADE DE ESGOTAMENTO DA VIA 

ADMINISTRATIVA - DENÚNCIA QUE NÃO DESCREVE A PARTICIPAÇÃO DOS RÉUS EM CRIME 

COLETIVO - AUSÊNCIA DE NULIDADE - PRELIMINARES AFASTADAS - AUTORIA E MATERIALIDADE 

DELITIVAS AMPLAMENTE COMPROVADAS - CRIME FORMAL - "ANIMUS REM SIBI HABENDI" - 

DESNECESSIDADE - INEXIGIBILIDADE DE CONDUTA DIVERSA NÃO CARACTERIZADA - DOSIMETRIA 

DA PENA REVISTA - RECURSO DA DEFESA PARCIALMENTE PROVIDO. 1. Inicialmente, é de se examinar a 

questão trazida pelo defensor do apelante José Carlos Lopes, em sustentação oral, no sentido de que as contribuições 

mencionadas na denúncia teriam sido declaradas inexigíveis, pela eiva de inconstitucionalidade reconhecida pela 

Suprema Corte. Tal questão, na verdade, não poderia nem mesmo ser examinada por esta Corte, já que não foi deduzida 

em razões recursais e a decisão do Pretório Excelso, em julgamento de recurso extraordinário, não produz efeitos "erga 

omnes" e não ostenta efeito vinculante. E, ainda que assim não fosse, cumpre esclarecer que o débito constante da 

NFLD nº 35.440.823-2 não se confunde com o tributo declarado inconstitucional, porque data de período posterior 
àquele a que se refere o julgado. 2. Não obstante os julgados, inclusive de minha relatoria, no sentido de que é legal e 

constitucional a contribuição do empregador rural pessoa física, incidente sobre a receita bruta proveniente da 

comercialização da sua produção, o Pleno do Egrégio Supremo Tribunal Federal, ao julgar o Recurso 

Extraordinário nº 36852/ MG, em 03/02/2010, declarou "a inconstitucionalidade do artigo 1º da Lei nº 8540/92, que 
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deu nova redação aos artigos 12, incisos V e VII, 25, incisos I e II, e 30, inciso IV, da Lei nº 8212/91, com redação 

atualizada até a Lei nº 9528/97, até que legislação nova, arrimada na Emenda Constitucional nº 20/98, venha a 

instituir a contribuição" (grifei). 3. Após a vigência da Emenda Constitucional 20/98 - que inseriu, ao lado do 

vocábulo "faturamento", no inciso I, alínea "b", do artigo 195 da Constituição Federal, o vocábulo "receita" -, 

nova redação foi dada pela Lei nº 10.256, de 09/07/2001, ao artigo 25 da Lei nº 8212/91, instituindo novamente a 

contribuição do empregador rural pessoa física incidente sobre a receita bruta proveniente da comercialização de 

sua produção, mas sem afronta ao disposto no artigo 195, parágrafo 4º, da Constituição Federal, visto não se tratar, 

no caso, de nova fonte de custeio. 4.Resta, pois, descabida a alegação de inconstitucionalidade invocada, até mesmo 

porque as contribuições não recolhidas constantes da NFLD 35.440.823-2, se referem as competências do período de 

05/2001 a 06/2002, ou seja, a maior parte delas é de data posterior à edição da Lei 10.256/2001. 5.Considerando que 

a NLFD nº 35.440.823-2 se refere ao período maio de 2001 a junho de 2002, são indevidas apenas as contribuições 

de maio e junho de 2001, de modo que remanescem puníveis as condutas omissivas relativas às contribuições 
devidas a partir de julho de 2001 e até junho de 2002, vez que alcançadas pela vigência da Lei nº 10.256/2001. 

6.Restou claro, pela leitura e exame da documentação do apenso n. 6 destes autos (documento de fl.1736, datado de 06 

de fevereiro de 2003), que a empresa do apelante deixou transcorrer "in albis" o prazo legal para o pagamento do débito 

estampado na notificação aludida na inicial, não tendo, igualmente, apresentado defesa ou demonstrado que interpôs 

ação judicial para anulá-lo. O ente previdenciário, em face disso, julgou totalmente procedente o débito, abrindo prazo ( 

trinta dias) para a sua cobrança amigável, após o que determinou o encaminhamento do feito à Procuradoria do INSS 
para a sua inscrição em Dívida Ativa. 7.Assim, considerando que a ação penal se iniciou em 14 de maio de 2004 

(fls.622/624), com o recebimento da denúncia, não há que se falar em ausência de justa causa para a ação penal, até 

porque o inquérito policial se caracteriza como mera peça informativa e, mesmo que contenha alguma irregularidade, 

que na hipótese só se admite á título de argumentação, não tem o condão de acarretar a nulidade do processo penal 

instaurado posteriormente. Não há que se falar, portanto, em falta de materialidade, ou ausência de condição objetiva de 

punibilidade, por suposta falta de ultimação do processo administrativo-fiscal. 8. Ademais, o crime previsto no artigo 

168-A do Código Penal possui natureza formal, ou seja, prescinde de qualquer resultado naturalístico para a sua 

consumação. Basta que o agente desenvolva a conduta descrita pelo legislador no preceito primário para que o crime 

reste consumado. Em outras palavras, é suficiente o resultado jurídico para que o crime de apropriação indébita 

previdenciária se consuma. 9.Exatamente porque se trata de um crime formal não se aplica a mesma linha de raciocínio 

construída pelo Supremo Tribunal Federal, por ocasião do julgamento do Habeas Corpus nº 81.611, relativamente ao 

crime previsto no artigo 1º da Lei 8.137/90, que possui natureza diversa do crime previsto no artigo 168-A do Código 

Penal. O delito de sonegação previsto no artigo 1º da Lei 8.137/90 é um crime material. 10. O término do processo 

administrativo-fiscal, segundo o entendimento do Supremo Tribunal Federal, é necessário para o início da persecução 

penal em relação ao crime previsto no artigo 1º da Lei 8.137/90, porque ali trata-se de crime material, há necessidade de 

certeza quanto ao resultado naturalístico. Em relação ao artigo 168-A do Código Penal não se cogita se houve, ou não, 

lesão aos cofres públicos. Basta a conduta de deixar de repassar os valores relativos às contribuições sociais do 
contribuinte, para a consumação. 11.Não é nulo o processo em que a denúncia não descreve a participação de cada um 

dos envolvidos no delito, nos casos de crimes que envolvam questões tributárias e cuja autoria seja considerada 

coletiva, por ter-se revelado extremamente dificultoso delimitar, de forma precisa, a participação de cada acusado nos 

referidos crimes, haja vista a crescente complexidade e interligação das questões relativas à tomada de decisão no 

interior das empresas, o que tornaria sobremaneira penosa a apuração da autoria delitiva pelo órgão acusador. 

12.Entretanto, ainda que para o início da ação penal não se exija uma perfeita individualização acerca da conduta de 

cada agente, é imperioso que, durante a instrução processual, resplandeça cristalina e indubitável a autoria delitiva, de 

modo que seja possível ao magistrado aplicar com segurança a norma penal, como ocorreu no presente caso. 

Preliminares afastadas. 13.As provas contidas nos autos conduzem, de forma lógica e harmônica, à existência do ilícito 

penal imputado ao réu. Autoria e materialidade do delito amplamente comprovada nos autos, mormente pela NFLD, 

contrato social, procuração dando plenos poderes de administração da empresa para o réu pelo depoimento da 

testemunha de acusação. 14.A conduta típica prevista no artigo 168-A tem natureza de crime formal, que se consuma 

quando o agente deixa de recolher, na época própria, as contribuições sociais. Portanto, trata-se de crime omissivo 

próprio, que não exige a presença do "animus rem sibi habendi" para sua caracterização. 15.Não pode prevalecer a tese 

da excludente de culpabilidade, eis que não comprovada pela defesa, a quem cabia o ônus de sua prova. E, frise-se, nos 

casos de crimes que não envolvem diretamente bens jurídicos relacionados à pessoa natural, faz-se necessária uma 

maior comprovação da inexigibilidade de conduta diversa, o que não ocorreu nestes autos. 16. Quanto a dosimetria da 
pena, tendo em vista que são devidas as contribuições relativas a julho de 2001 a junho de 2002, conforme supra-

mencionado, depreende-se que foram 12 os delitos praticados, sendo certo que cada mês ou competência em que as 

contribuições deixaram de ser recolhidas corresponde a uma omissão punível na esfera penal. 17.No caso dos autos, a 

pena-base foi fixada no mínimo, não tendo se verificado a presença de circunstâncias atenuantes e agravantes. 

13.Ocorre que o aumento decorrente da continuidade delitiva, na terceira fase de aplicação da pena, mostrou-se 

demasiadamente elevado (2/3), se se sopesar o número de condutas praticadas pelo agente. O número de crimes 

praticados não é elevado, haja vista que é comum, em se tratando de apropriação indébita previdenciária, que as 

condutas sejam praticadas em continuidade delitiva, valendo-se o agente do mesmo modus operandi e em reiteração 

mensal. 14. Por esse motivo e em razão dessa peculiariedade, justifica-se o aumento da pena, pela aplicação do artigo 

71 do Código Penal, à razão de 1/6 (um sexto), do que resulta a pena de 02 (dois) anos e 04 (quatro) meses de reclusão, 
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em regime aberto, além do pagamento de 11 (onze) dias-multa. 15.Dosimetria da pena revista. Recurso interposto pelo 

réu parcialmente provido. 

( TRF3, ACR nº 26915, 5ª Turma, rel. Ramza Tartuce, DJF3 CJ1 DATA:27/07/2010 PÁGINA: 230)  

 

Sendo assim, entendo que a Lei 10.256/2001 amoldou a contribuição aos termos da EC nº 20/98, bem como está em 

conformidade com à tese disposta no Recurso Extraordinário 363.853 pelo Pleno do Supremo Tribunal Federal.  

 

A pretensão compensatória diz respeito à contribuição previdenciária incidente sobre a receita bruta proveniente da 

comercialização da produção rural, em que o autor pretende a reaver os valores recolhidos indevidamente, e 

considerando que se trata de tributo sujeito à homologação, aplicam-se os dispositivos contidos no Código Tributário 

Nacional, que versam sobre a prescrição, quais sejam os arts. 150, § 4º e o art. 168, in verbis: 

 

"art. 150 - O lançamento por homologação, que ocorre quanto aos tributos cuja legislação atribua ao sujeito passivo o 

dever e antecipar o pagamento sem prévio exame da autoridade administrativa, opera-se pelo ato em que a referida 

autoridade, tomando conhecimento da atividade assim exercida pelo obrigado, expressamente a homologa. 

 

§ 4º - Se a lei não fixar prazo à homologação, será ele de 5 (cinco) anos, a contar da ocorrência do fato gerador; 

expirado esse prazo sem que a Fazenda Pública se tenha pronunciado, considera-se homologado o lançamento e 
definitivamente extinto o crédito, salvo se comprovada a ocorrência de dolo, fraude ou simulação." 

"art. 168 - O direito de pleitear a restituição extingue-se com o decurso do prazo de 5 (cinco) anos, contados: 

 

I - nas hipóteses dos incisos I e II do art. 165, da data da extinção do crédito tributário." 

 

Da interpretação conjunta dos dispositivos supra mencionados, extrai-se que, na espécie de lançamento em análise, em 

que é transferida ao contribuinte a atribuição de calcular e recolher o tributo devido, para fins de cálculo prescricional, 

há que se levar em consideração o momento em que ocorre a homologação dos cálculos, seja tacitamente, pelo decurso 

do período qüinqüenal ou expressamente, através de ato de agente fiscal. 

 

Acerca do tema, colaciono o seguinte julgado do STJ: 

 

RECURSO ESPECIAL. TRIBUTÁRIO. COMPENSAÇÃO. CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA INCIDENTE 

SOBRE O PRÓ-LABORE DE EMPRESÁRIOS E PRESTADORES DE SERVIÇOS. SETEMBRO DE 1989. 

PRESCRIÇÃO. TESE DOS "CINCO MAIS CINCO". INAPLICABILIDADE DA LC 118/2005. MEDIDA 

PROVISÓRIA 63/89, CONVERTIDA NA LEI 7.787/89. MATÉRIA CONSTITUCIONAL. PREJUDICADO O 

EXAME DAS DEMAIS QUESTÕES OBJETO DE RECURSO ESPECIAL. DECRETADA A PRESCRIÇÃO. 

RECURSO PARCIALMENTE PROVIDO. 

1. Nos tributos sujeitos a lançamento por homologação, o prazo para pleitear a compensação ou a restituição do que foi 

indevidamente pago somente se encerra quando decorridos cinco anos da ocorrência do fato gerador, acrescidos de mais 

cinco, contados a partir da homologação tácita (tese dos "cinco mais cinco"). Tal orientação persiste em caso de 

contribuição ou tributo declarado inconstitucional pelo Supremo Tribunal Federal. 

(omissis) 

4. O exame das questões dos limites percentuais à compensação e da correção monetária resta prejudicado, ante 

entendimento de que se implementou a prescrição. 

5. Recurso especial parcialmente provido, para declarar que os valores que se pretende compensar, decorrentes do 

indevido recolhimento de contribuição previdenciária no mês de setembro de 1989, encontram-se atingidos pela 

prescrição." 
( REsp 729114 / SP;Resp 2005/0032255-4, 1ª Turma, relatora Ministra DENISE ARRUDA, 08/08/2006, DJ 31.08.2006 

p. 219) 

 

Verifico que os documentos juntados aos autos relativos aos valores recolhidos anteriores à vigência da Lei 

10.256/2001 dizem respeito às competências de janeiro de 2.000 a junho de 2.001, ajuizada a ação compensatória em 

08 de junho de 2010, está prescrita a pretensão do autor de reaver os valores indevidamente recolhidos no período de 

janeiro a maio de 2000. 

 

Não se aplicam ao caso as disposições prescricionais da Lei Complementar 118/2005, pois, conforme entendimento 

exarado pelo Superior Tribunal de Justiça, os valores recolhidos indevidamente anteriores à sua vigência se submetem 

ao regime anterior da prescrição decenal. A propósito: 

 

"PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL. RECURSO ESPECIAL. TRIBUTO SUJEITO 

A LANÇAMENTO POR HOMOLOGAÇÃO. REPETIÇÃO DE INDÉBITO/COMPENSAÇÃO. ARTIGO 3º, DA LEI 

COMPLEMENTAR 118/2005. PRESCRIÇÃO. TERMO INICIAL. PAGAMENTO INDEVIDO. ARTIGO 4º, DA 
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LC118/2005. DETERMINAÇÃO DE APLICAÇÃO RETROATIVA. DECLARAÇÃO DE 

INCONSTITUCIONALIDADE. CONTROLE DIFUSO. CORTE ESPECIAL. RESERVA DE 

PLENÁRIO. SELIC. LEI N.º 9.250/95. 

1. O prazo prescricional das ações de compensação/repetição de indébito, do ponto de vista prático, deve ser contado da 

Lei Complementar 118/2005 (09.06.05), o prazo para se pleitear a restituição é de cinco anos a contar da data do 

recolhimento indevido; e relativamente aos pagamentos anteriores, a prescrição obedece ao regime previsto no sistema 

anterior, limitada, porém, ao prazo máximo de cinco anos a contar da vigência da novel lei complementar. 

2. Isto porque a Corte Especial declarou a inconstitucionalidade da expressão "observado, quanto ao art. 3º, o disposto 

no art. 106, I, da Lei nº 5.172, de 25 de outubro de 1966 - Código Tributário Nacional", constante do artigo 4º, segunda 

parte, da Lei Complementar 118/2005 (AI nos ERESP 644736/PE, Relator Ministro Teori Albino Zavascki, julgado em 

06.06.2007). 

3. Deveras, a norma inserta no artigo 3º, da lei complementar em tela, indubitavelmente, cria direito novo, não 

configurando lei meramente interpretativa, cuja retroação é permitida, consoante apregoa doutrina abalizada: 

"Denominam-se leis interpretativas as que têm por objeto determinar, em caso de dúvida, o sentido das leis existentes, 

sem introduzir disposições novas. {nota: A questão da caracterização da lei interpretativa tem sido objeto de não 

pequenas divergências, na doutrina. Há a corrente que exige uma declaração expressa do próprio legislador (ou do 

órgão de que emana a norma interpretativa), afirmando ter a lei (ou a norma jurídica, que não se apresente como lei) 

caráter interpretativo. Tal é o entendimento da AFFOLTER (Das intertemporale Recht, vol. 22, System des deutschen 
bürgerlichen Uebergangsrechts, 1903, pág. 185), julgando necessária uma Auslegungsklausel, ao qual GABBA, que 

cita, nesse sentido, decisão de tribunal de Parma, (...) Compreensão também de VESCOVI (Intorno alla misura dello 

stipendio dovuto alle maestre insegnanti nelle scuole elementari maschili, in Giurisprudenza italiana, 1904, I,I, cols. 

1191, 1204) e a que adere DUGUIT, para quem nunca se deve presumir ter a lei caráter interpretativo - "os tribunais 

não podem reconhecer esse caráter a uma disposição legal, senão nos casos em que o legislador lho atribua 

expressamente" (Traité de droit constitutionnel, 3a ed., vol. 2o, 1928, pág. 280). Com o mesmo ponto de vista, o jurista 

pátrio PAULO DE LACERDA concede, entretanto, que seria exagero exigir que a declaração seja inseri da no corpo da 

própria lei não vendo motivo para desprezá-la se lançada no preâmbulo, ou feita noutra lei. Encarada a questão, do 

ponto de vista da lei interpretativa por determinação legal, outra indagação, que se apresenta, é saber se, manifestada a 

explícita declaração do legislador, dando caráter interpretativo, à lei, esta se deve reputar, por isso, interpretativa, sem 

possibilidade de análise, por ver se reúne requisitos intrínsecos, autorizando uma tal consideração. 

(...) ... SAVIGNY coloca a questão nos seus precisos termos, ensinando: "trata-se unicamente de saber se o legislador 

fez, ou quis fazer uma lei interpretativa, e, não, se na opinião do juiz essa interpretação está conforme com a verdade" 

(System des heutigen romischen Rechts, vol. 8o, 1849, pág. 513). Mas, não é possível dar coerência a coisas, que são de 

si incoerentes, não se consegue conciliar o que é inconciliável. E, desde que a chamada interpretação autêntica é 

realmente incompatível com o conceito, com os requisitos da verdadeira interpretação (v., supra, a nota 55 ao n° 67), 

não admira que se procurem torcer as conseqüências inevitáveis, fatais de tese forçada, evitando-se-lhes os perigos. 
Compreende-se, pois, que muitos autores não aceitem o rigor dos efeitos da imprópria interpretação. Há quem, como 

GABBA (Teoria delta retroattività delle leggi, 3a ed., vol. 1o, 1891, pág. 29), que invoca MAILHER DE CHASSAT 

(Traité de la rétroactivité des lois, vol. 1o, 1845, págs. 131 e 154), sendo seguido por LANDUCCI (Trattato storico-

teorico-pratico di diritto civile francese ed italiano, versione ampliata del Corso di diritto civile francese, secondo il 

metodo dello Zachariæ, di Aubry e Rau, vol. 1o e único, 1900, pág. 675) e DEGNI (L'interpretazione della legge, 2a 

ed., 1909, pág. 101), entenda que é de distinguir quando uma lei é declarada interpretativa, mas encerra, ao lado de 

artigos que apenas esclarecem, outros introduzido novidade, ou modificando dispositivos da lei interpretada. PAULO 

DE LACERDA (loc. cit.) reconhece ao juiz competência para verificar se a lei é, na verdade, interpretativa, mas 

somente quando ela própria afirme que o é. LANDUCCI (nota 7 à pág. 674 do vol. cit.) é de prudência manifesta: "Se o 

legislador declarou interpretativa uma lei, deve-se, certo, negar tal caráter somente em casos extremos, quando seja 

absurdo ligá-la com a lei interpretada, quando nem mesmo se possa considerar a mais errada interpretação imaginável. 

A lei interpretativa, pois, permanece tal, ainda que errônea, mas, se de modo insuperável, que suplante a mais aguda 

conciliação, contrastar com a lei interpretada, desmente a própria declaração legislativa." Ademais, a doutrina do tema é 

pacífica no sentido de que: "Pouco importa que o legislador, para cobrir o atentado ao direito, que comete, dê à sua lei o 

caráter interpretativo. É um ato de hipocrisia, que não pode cobrir uma violação flagrante do direito" (Traité de droit 

constitutionnel, 3ª ed., vol. 2º, 1928, págs. 274-275)." (Eduardo Espínola e Eduardo Espínola Filho, in A Lei de 

Introdução ao Código Civil Brasileiro, Vol. I, 3a ed., págs. 294 a 296). 
4. Consectariamente, em se tratando de pagamentos indevidos efetuados antes da entrada em vigor da LC 118/05 

(09.06.2005), o prazo prescricional para o contribuinte pleitear a restituição do indébito, nos casos dos tributos sujeitos 

a lançamento por homologação, continua observando a cognominada tese dos cinco mais cinco, desde que, na data da 

vigência da novel lei complementar, sobejem, no máximo, cinco anos da contagem do lapso temporal (regra que se 

coaduna com o disposto no artigo 2.028, do Código Civil de 2002, segundo o qual: "Serão os da lei anterior os prazos, 

quando reduzidos por este Código, e se, na data de sua entrada em vigor, já houver transcorrido mais da metade do 

tempo estabelecido na lei revogada."). 

5. Por outro lado, ocorrido o pagamento antecipado do tributo após a vigência da aludida norma jurídica, o dies a quo 

do prazo prescricional para a repetição/compensação é a data do recolhimento indevido. 

6. In casu, a recorrida ajuizou a presente ação mandamental em 04.12.1997 (muito antes da entrada em vigor da novel 

lei complementar), pretendendo o reconhecimento de seu direito à compensação de valores indevidamente recolhidos a 
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título de PIS, o que, nos termos dos artigos 168, I, e 150, § 4º, do CTN, revela inequívoca a inocorrência da prescrição 

dos valores recolhidos indevidamente a partir de 04.12.1987, porquanto tributo sujeito a lançamento por homologação, 

cuja prescrição opera-se 5 (cinco) anos após expirado o prazo para aquela atividade. 

7. A despeito de o Tribunal a quo ter se valido de tese equivocada, forçoso é reconhecer que o direito da parte autora 

encontra-se amparado em face da não ocorrência da prescrição, sustentada pelo entendimento dominante nesta Corte de 

Justiça acerca da tese dos cinco mais cinco. 

8. Agravo regimental desprovido." 

( STJ, AGA nº 911908, 1ª Turma, rel Luiz Fux, DJ 16-04-2008, pág. 01)  

 

No que diz respeito aos honorários advocatícios, o art. 20, § 4º do CPC, estabelece o seguinte, in verbis: 

 

"art. 20 - A sentença condenará o vencido a pagar o vencedor as despesas que antecipou e os honorários advocatícios. 

Essa verba honorária será devida, também, nos casos em que o advogado funcionar em causa própria. 

 

§ 4º - Nas causas de pequeno valor, nas de valor inestimável, naquelas em que não houver condenação ou for vencida a 

Fazenda Pública, e nas execuções embargadas ou não, os honorários serão fixados consoante apreciação eqüitativa do 

juiz, atendidas as normas das alíneas "a", "b" e "c" do parágrafo anterior." 

 
Verifico que a natureza jurídica do provimento jurisdicional pleiteado é mera declaração de inexistência de relação 

jurídico-tributária, desobrigando o autor a recolher contribuição previdenciária prevista no art. 25, I, II da Lei 8.212/91. 

 

Na disciplina do parágrafo 4º, artigo 20, do Código de Processo Civil, nas ações em que não houver condenação, dentre 

elas a declaratória, a verba honorária será fixada mediante juízo de eqüidade do magistrado, observado o disposto nas 

alíneas "a","b" e "c", do artigo 3º, do mencionado artigo. 

 

Nesse sentido, já se manifestou o Colendo STJ no seguinte aresto: 

 

"PROCESSO CIVIL. COISA JULGADA. ARTIGO 469, I E III, DO CÓDIGO DEPROCESSO CIVIL. FIXAÇÃO DE 

VERBA HONORÁRIA. AUSÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO. INOCORRÊNCIA. 

(...). 

II - Nas causas em que não há condenação, a fixação dos honorários se dá consoante apreciação eqüitativa do juiz. 

Recurso a que se nega provimento." 

(Resp 199800539573/SP, Rel. Min. Castro Filho, Segunda Turma, j.08/05/2001, DJU 25/06/2001, Pág.153). 

 

A Corroborar com esse entendimento, trago à colação acórdão proferido pelo Egrégio TRF da Primeira Região. A 

propósito:  

 

"TRIBUTÁRIO. EXECUÇÃO DE HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. SENTENÇA DECLARATÓRIA. FIXAÇÃO 

DE VERBA HONORÁRIA SOBRE O VALOR DA CAUSA. 

1. A fixação de verba honorária em sentença que declara o direito do autor só pode recair sobre o valor da causa ou em 

valor fixado em moeda pelo juiz, de maneira eqüitativa (art. 20, § 4º, do CPC), pois que não há, na ação declaratória, 
uma condenação. Se não existe condenação, não há como serem fixados honorários sobre ela. 

2. Nos termos do art. 20, § 4º, do CPC, nas causas em que não houver condenação os honorários serão fixados 

consoante apreciação eqüitativa do juiz. Na sentença meramente declaratória não há valor da condenação para servir de 

base para a fixação dos honorários; por isso deve servir-se o juiz dos critérios das alíneas do § 3º do art. 20 para fixá-

los; servir-se das alíneas, não do caput, o que quer dizer que deverá o magistrado analisar: "o grau de zelo do 

profissional, o lugar de prestação do serviço e a natureza e importância da causa, o trabalho realizado pelo advogado e o 

tempo exigido para o seu serviço". 

3. Apelação não provida." 

(AC 200201000085183/DF, Sétima Turma, Des. Fed. Tourinho Neto, j.27/04/04, DJ 11/05/04, p.55). 

Em casos tais, o magistrado não está atrelado aos percentuais mínimo e máximo previstos no parágrafo 3º, artigo 20 do 

Código de Processo Civil  

Neste sentido, já se manifestou o Superior Tribunal de Justiça no seguinte julgado: 

"TRIBUTÁRIO. COFINS. PROCESSUAL CIVIL. OFENSA AO ART. 535 DO CPC NÃO CONFIGURADA. 

HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. 

1. É entendimento sedimentado o de não haver omissão no acórdão que, com fundamentação suficiente, ainda que não 

exatamente a invocada pelas partes, decide de modo integral a controvérsia posta. 

2. Conforme dispõe o art. 20, § 4º, do CPC, nas causas de pequeno valor, nas de valor inestimável, naquelas em que não 
houver condenação ou em que for vencida a Fazenda Pública, e nas execuções, embargadas ou não, os honorários serão 

fixados consoante apreciação eqüitativa do juiz, que levará em conta o grau de zelo profissional, o lugar da prestação do 

serviço, a natureza da causa, o trabalho realizado pelo advogado e o tempo exigido para o seu serviço. 
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3. Nessas hipóteses, não está o juiz adstrito aos limites indicados no § 3º do referido artigo (mínimo de 10% e máximo 

de 20%), porquanto a alusão feita pelo § 4º do art. 20 do CPC é concernente às alíneas do § 3º, tão-somente, e não ao 

seu caput. Precedentes da Corte Especial, da 1ª Seção e das Turmas. 

4. Não é cabível, em recurso especial, examinar a justiça do valor fixado a título de honorários, já que o exame das 

circunstâncias previstas nas alíneas do § 3º do art. 20 do CPC impõe, necessariamente, incursão à seara fático-

probatória dos autos, atraindo a incidência da Súmula 7/STJ e, por analogia, da Súmula 389/STF. 

5. Recurso especial parcialmente conhecido e desprovido." 

( STJ, Resp nº 908558, 1ª Turma, rel. Min. Teori Albino Zavascki, DJ 23-04-2008, pág. 01) 

 

Dessa forma, considerando a pouca complexidade da causa e o entendimento desta 2ª Turma, a verba honorária fixada 

pela sentença deve ser reduzida para R$ 5.000,00 ( cinco mil reais), para adequá-la aos termos do art. 20, § 4º do 

Código de Processo Civil. 

 

Diante do exposto, dou parcial provimento ao recurso de apelação, para afastar a prescrição qüinqüenal, declarar a 

prescrição decenal compensatória do período de janeiro a maio de 2000 e reduzir a verba honorária para R$ 5.000,00 ( 

cinco mil reais), nos termos do art. 557, caput, § 1º-A do Código de Processo Civil e nos termos da fundamentação 

supra. 

 
Publique-se. Registre-se. Intime-se. Remetendo-se à vara de origem após as formalidades de praxe.  

 

São Paulo, 25 de agosto de 2011. 

COTRIM GUIMARÃES  

Desembargador Federal 
 

 

00124 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0006339-31.2010.4.03.6102/SP 

  
2010.61.02.006339-3/SP  

RELATOR : Desembargador Federal NELTON DOS SANTOS 

APELANTE : PAULO ROBERTO FIATIKOSKI 

ADVOGADO : SEBASTIAO ALVES CANGERANA e outro 

APELADO : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : MARLY MILOCA DA CAMARA GOUVEIA E AFONSO GRISI NETO 

No. ORIG. : 00063393120104036102 1 Vr RIBEIRAO PRETO/SP 

DECISÃO 

Contribuição. Funrural. Empregador pessoa física. Lei 10.256. Exigibilidade.  
Trata-se de apelação interposta por PAULO ROBERTO FIATIKOSKI, inconformado com a sentença que julgou 

improcedente o pedido de inexigibilidade tributária cumulado com repetição do indébito formulado em face da União.  

 

O apelante sustenta, em síntese, que a exigência de contribuição sobre a receita bruta da comercialização do produto 

agrícola do empregador rural pessoa física é inconstitucional, devendo ser reformada a sentença de improcedência do 

pedido inicial. 

 

É o sucinto relatório. Decido.  
 

A sentença de primeiro grau não merece reparos. 

 

O Supremo Tribunal Federal, ao julgar o 363.852, entendeu que o empregador rural pessoa física já contribui para a 

previdência social sobre a folha de salário de seus empregados, constituindo bis in idem a exigência de contribuição 

sobre a receita bruta da comercialização da sua produção, declarando, assim, a inconstitucionalidade do art. 1º da 

8.540/92 que deu nova redação aos artigos 12, incisos V e VII, 25, incisos I e II, e 30, inciso IV, da Lei n. 8.212/91, até 

que nova legislação, arrimada na Emenda Constitucional n. 20, venha a instituir a contribuição. 

 
Em 2001 o legislador instituiu a contribuição sobre a receita bruta da comercialização do produto rural, devida pelo 

empregador rural pessoa física, em substituição à contribuição incidente sobre a folha de salário. 

 

De fato, a Lei nº 10.256, de 09 de julho de 2001, deu nova redação ao artigo 25 da Lei n. 8.212/91, que passou a assim 

dispor: 
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"Art. 25. A contribuição do empregador rural pessoa física, em substituição à contribuição de que tratam os incisos I e 

II do art. 22, e a do segurado especial, referidos, respectivamente, na alínea a do inciso V e no inciso VII do art. 12 

desta Lei, destinada à Seguridade Social, é de:  

I - dois vírgula cinco por cento destinados à Seguridade Social;  

II - zero vírgula um por cento para o financiamento do benefício previsto nos arts. 57 e 58 da Lei no 8.213, de 24 de 

julho de 1991, e daqueles concedidos em razão do grau de incidência de incapacidade para o trabalho decorrente dos 

riscos ambientais da atividade."  

 

Aqui não se vislumbra bitributação, na medida em que a lei supracitada substituiu a contribuição sobre a folha de 

salário por esta incidente sobra a receita bruta da comercialização do produto rural de empregador pessoa física. 

 

Trata-se de medida louvável, já que desonera a folha de salário, pois inibe o informalismo e incentiva a contratação de 

pessoal com "carteira assinada" pelo produtor rural pessoa física. 

 

Veja-se nesse sentido: 

 

"PROCESSUAL CIVIL. MANDADO DE SEGURANÇA. EMPRESA ADQUIRENTE DE PRODUTOS AGRÍCOLAS. 

LEGITIMIDADE AD CAUSAM. CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA INCIDENTE SOBRE A RECEITA BRUTA 
PROVENIENTE DE COMERCIALIZAÇÃO RURAL. LEIS Nº 8.540/92 E Nº 9.528/97. INEXIGIBILIDADE. 

PRECEDENTE DO STF. EXIGIBILIDADE DA EXAÇÃO A PARTIR DA LEI 10.256/2001. INTELIGÊNCIA DA EC Nº 

20/98. I - Interesse processual da empresa adquirente de produtos agrícolas que não se reconhece se o pleito é de 

restituição ou compensação de tributo mas que se concretiza se o pedido é de declaração de inexigibilidade da 

contribuição para o FUNRURAL. Sentença de extinção do processo reformada. Prosseguimento com o julgamento do 

mérito. Aplicação do art. 515, §3º, do CPC. II- Inexigibilidade da contribuição ao FUNRURAL prevista no art. 25, 

incisos I e II da Lei 8.212/91, com redação dada pelas Leis nº 8.540/92 e nº 9.528/97. Precedente do STF. III - 

Superveniência da Lei nº 10.256, de 09.07.2001, que alterando a Lei nº 8.212/91, deu nova redação ao art. 25, 

restando devida a contribuição ao FUNRURAL a partir da nova lei, arrimada na EC nº 20/98. IV - Hipótese dos autos 

em que a pretensão deduzida é de suspensão da exigibilidade da contribuição já sob a égide da Lei nº 10.256/2001. V - 

Recurso provido. Improcedência da impetração e ordem denegada."(TRF3 - Segunda Turma, AMS 201061050065823, 

Juiz Peixoto Junior, 20/06/2011)  

"PROCESSO CIVIL. AGRAVO LEGAL EM MANDADO DE SEGURANÇA. CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA 

INCIDENTE SOBRE A RECEITA BRUTA PROVENIENTE DE COMERCIALIZAÇÃO RURAL. LEIS Nº 8.540/92 E Nº 

9.528/97. PRECEDENTE DO STF. I - Decisão agravada que foi proferida com base em precedente do STF, adotando 

a orientação firmada no julgamento do RE 363.852/MG declarando a inconstitucionalidade da contribuição prevista 

no art. 25, I e II da Lei nº 8.212/91, com redação dada pelas Leis nº 8.540/92 e nº 9.528/97, observando (a mesma 
decisão agravada), todavia, a superveniência da Lei nº 10.256, de 09.07.2001, que alterando a Lei nº 8.212/91, deu 

nova redação ao art. 25, instituída já sob a égide da EC nº 20/98 e prevendo, também, a cobrança da contribuição em 

substituição àquela estabelecida nos incisos I e II do art. 22 da Lei nº 8.212/91, destarte não mais incidindo nos vícios 

de inconstitucionalidade apontados no julgado da Excelsa Corte e legitimando-se a cobrança da contribuição e sua 

exigência nos termos da Lei nº 10.256/01. II - Precedente citado pelo recorrente que cinge-se à questão de atribuição 

de efeito suspensivo a recurso extraordinário onde se discute a exigibilidade da contribuição ao FUNRURAL nos 

moldes da Lei nº 8.540/92 e que em nada infirma o raciocínio adotado na decisão ora impugnada. IV - Agravo legal 

desprovido."  

(TRF3 - Segunda Turma, AMS 200960020052809, Juiz Peixoto Junior, 07/07/2011)  

"PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO LEGAL. CPC, ART. 557, § 1º. APLICABILIDADE. PEDIDO DE REFORMA DE 

DECISÃO. 1. A utilização do agravo previsto no art. 557, § 1º, do CPC, deve enfrentar a fundamentação da decisão 

agravada, ou seja, deve demonstrar que não é caso de recurso manifestamente inadmissível, improcedente, prejudicado 

ou em confronto com súmula ou com jurisprudência dominante do respectivo tribunal, do Supremo Tribunal Federal, 

ou de Tribunal Superior. Por isso que é inviável, quando o agravante deixa de atacar especificamente os fundamentos 

da decisão agravada. Precedentes do STJ. 2. Com o advento da Lei n. 10.256/01, a exação prevista no art. 25, I e II, da 

Lei n. 8.212/91 está em consonância com o art. 195, I, da Constituição da República, com a redação dada pela Emenda 

Constitucional n. 20/98. 3. Agravos legais não providos."(TRF3 - Quinta Turma, AMS 201061000066790, Juiz André 
Nekatschalow, 07/06/2011)  

"AGRAVO LEGAL EM AGRAVO DE INSTRUMENTO. CONTRIBUIÇÃO SOBRE A RECEITA BRUTA 

PROVENIENTE DA COMERCIALIZAÇÃO DA PRODUÇÃO RURAL DE EMPREGADORES. PESSOA FÍSICA. EC 

Nº20/98. LEI Nº10.256/01. CONSTITUCIONALIDADE. 1. O Supremo Tribunal Federal reconheceu, em sede de 

recurso extraordinário, a inconstitucionalidade do art. 1° da Lei nº8.540/92, que previa o recolhimento da contribuição 

incidente sobre a receita bruta proveniente da comercialização da produção rural de empregadores, pessoas naturais, 

porquanto a receita bruta não era prevista como base de cálculo da exação na antiga redação do art. 195 da CF. 2. 

Após o advento da Emenda Constitucional nº20/98, que acrescentou o vocábulo receita à alínea b, do inc. I , do art. 

195 da CF, foi editada a Lei nº10.256/01, que deu nova redação ao caput do art. 25 da Lei nº8.212/91 e substituiu as 

contribuições devidas pelo empregador rural pessoa natural incidentes sobre a folha de salários e pelo segurado 

especial incidentes sobre a receita bruta proveniente da comercialização da produção rural, afastando, assim, tanto a 
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bitributação, quanto a necessidade de lei complementar para a instituição da contribuição, que passou a ter 

fundamento constitucional. Precedentes. 3. Agravo legal a que se nega provimento."   

(TRF3 - Primeira Turma, AI 201003000205816, Juiza Vesna Kolmar, 07/04/2011)  

"TRIBUTÁRIO - AGRAVO DE INSTRUMENTO EM AÇÃO ANULATÓRIA - CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA - 

ADQUIRENTE DE PRODUTO RURAL - RETENÇÃO E RECOLHIMENTO DAS CONTRIBUIÇÕES DEVIDAS PELO 

SEGURADO ESPECIAL E PELO EMPREGADOR RURAL PESSOA FÍSICA - DECISÃO QUE INDEFERIU A 

ANTECIPAÇÃO DOS EFEITOS DA TUTELA - AGRAVO IMPROVIDO. 1. Pretende a agravante, na qualidade de 

adquirente de produtos rurais, suspender a exigibilidade do crédito objeto da NFLD nº 35.201.042-8, sob a alegação 

de que não estava ela obrigada a reter e recolher a contribuição previdenciária incidente sobre a receita bruta 

proveniente da comercialização da produção do empregador rural pessoa física, que foi declarada inconstitucional 

pelo Egrégio STF. 2. É inconstitucional o art. 1º da Lei 8540/92, que deu nova redação aos arts. 12, V e VII, 25, I e II, 

e 30, IV, da Lei 8212/91, com redação atualizada até a Lei nº 9528/97, até que legislação nova, arrimada na EC 20/98, 

venha a instituir a contribuição, como decidiu o Egrégio STF (RE nº 363852 / MG, Tribunal Pleno, DJe 23/04/2010). 

3. Após a vigência da EC 20/98 - que inseriu ao lado do vocábulo "faturamento", no inc. I, alínea "b", do art. 195 da 

CF/88, o vocábulo "receita" -, nova redação foi dada pela Lei 10256, de 09/07/2001, ao art. 25 da Lei 8212/91, 

instituindo novamente as contribuições do empregador rural pessoa física incidentes sobre a receita bruta proveniente 

da comercialização de sua produção, mas sem afronta ao disposto no art. 195, § 4º, da CF/88, visto não se tratar, no 

caso, de nova fonte de custeio. 4. A contribuição do segurado especial, prevista no art. 25 da Lei 8212/91, mesmo antes 
da EC 20/98, não é ilegal e inconstitucional, pois instituída com base no art. 195, § 8º, da CF/88, o que afasta a 

necessidade de edição de lei complementar (art. 195, § 4º). 5. No caso, da leitura dos documentos de fls. 51/69, 

depreende-se que o crédito em cobrança é oriundo não só das contribuições do empregador rural pessoa física que 

deixaram de ser retidas e recolhidas antes da vigência da Lei 10256/2001, mas também das contribuições dos 

segurados especiais, cujo recolhimento, na forma dos arts. 25 e 30 da Lei 8212/91, em sua redação original, não foi 

declarado inconstitucional pelo Egrégio STF. 6. Não obstante seja indevido o recolhimento da contribuição do 

empregador rural pessoa física, nos termos dos arts. 25 e 30 da Lei 8212/91, com redação dada pelas Leis 8540/92 e 

9528/97, não é o caso de se antecipar os efeitos da tutela, pois o débito em cobrança refere-se, também, à contribuição 

do segurado especial, cujo recolhimento, como se viu, é legal e constitucional. 7. Agravo improvido."(TRF3 - Quinta 

Turma, AI 201003000084739, Juiza Ramza Tartuce, 26/11/2010)  

 

Portanto, não havendo qualquer inconstitucionalidade na lei 10.256/2001, impõe-se sua aplicação aos casos por ela 

abrangidos, como ocorre na hipótese dos autos. 

 

Ante o exposto e com fundamento no artigo 557, do Código de Processo Civil, NEGO SEGUIMENTO à apelação. 

 

Intimem-se. 
 

Decorridos os prazos recursais, procedam-se às devidas anotações e remetam-se os autos ao juízo de primeiro grau. 

 

São Paulo, 30 de agosto de 2011. 

Nelton dos Santos  

 
 

00125 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0006350-60.2010.4.03.6102/SP 

  
2010.61.02.006350-2/SP  

RELATOR : Desembargador Federal COTRIM GUIMARÃES 

APELANTE : AICAR BADRAN NETO e outro 

 
: MARIA HELENA VANUCHI BADRAN 

ADVOGADO : IGOR MAUAD ROCHA e outro 

APELANTE : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : MARLY MILOCA DA CAMARA GOUVEIA E AFONSO GRISI NETO 

APELADO : OS MESMOS 

No. ORIG. : 00063506020104036102 5 Vr RIBEIRAO PRETO/SP 

DECISÃO 

 

 

 

Trata-se de recursos de apelação interposto por AICAR BADRAN NETO e outro e pela UNIÃO FEDERAL contra a r. 

sentença que, nos autos de ação de repetição de indébito que ajuizaram em face da FAZENDA NACIONAL), 



DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO Data de Divulgação: 09/09/2011 646/1276 

objetivando provimento no sentido reaver valores recolhidos a título das contribuições previdenciárias previstas no art. 

25, I e II da Lei 8.212/91, alteradas pelas Leis 8.540/92, 9.528/97 e Lei 10.256/2001, repassadas ao fisco, em 

substituição tributária, relativamente aos fatos geradores ocorridos entre julho/2007 a fevereiro/2010, ao argumento de 

dadas contribuições terem sido declaradas formalmente inconstitucionais pelo STF ao julgar o RE nº 363.852/MG, 

julgou improcedente o pedido, ao fundamento de que os valores que a parte autora pretende reaver tiveram fatos 

geradores sob a égide da Lei 10.256/2001 que reestruturou a tipificação tributária prevista no 25, I e II da Lei 8.212/91 

estribada na Emenda Constitucional nº 20/98. 

 

Por fim, condenou os autores a pagar honorários advocatícios arbitrados em R$ 500,00 ( quinhentos reais), tendo como 

base as disposições do art. 20, § 4º do Código de Processo Civil.  

 

Apela a parte autora, sob os mesmos argumentos ora transcritos, sustentando a ocorrência de bis in idem.  

 

Apela a União Federal, requerendo a majoração da verba honorária, ao argumento de que o montante arbitrado é 

irrisório, considerando o valor da causa.  

 

Com contra-razões. Decido. 

 
Os recursos merecem julgamento nos termos do art. 557, caput, § 1º-A do Código de Processo Civil.  

 

Depois do julgamento, pelo Pleno do Supremo Tribunal Federal, do Recurso Extraordinário nº 363.852, que declarou a 

inconstitucionalidade do art. 1º da Lei 8.540/92, por ter criado contribuição nova em desacordo com o disposto no art. 

195, I da CF/88 e deu nova redação ao art. 25, I e II da Lei 8.212/91, o entendimento jurisprudencial consolidado é no 
sentido de que, após a edição da Lei 10.256/2001, são indevidas, por inconstitucionalidade declarada, apenas as 

contribuições incidentes sobre a receita bruta proveniente da comercialização da produção rural anteriores a julho de 

2001.  

 

Trago à colação a síntese e a ementa da decisão suprema. A propósito:  

 

"O Tribunal, por unanimidade e nos termos do voto do Relator, conheceu e deu provimento ao recurso extraordinário 

para desobrigar os recorrentes da retenção e do recolhimento da contribuição social ou do seu recolhimento por 

subrrogação sobre a "receita bruta proveniente da comercialização da produção rural" de empregadores, pessoas 

naturais, fornecedores de bovinos para abate, declarando a inconstitucionalidade do artigo 1º da Lei nº 8.540/92, que 

deu nova redação aos artigos 12, incisos V e VII, 25, incisos I e II, e 30, inciso IV, da Lei nº 8.212/91, com a redação 

atualizada até a Lei nº 9.528/97, até que legislação nova, arrimada na Emenda Constitucional nº 20/98, venha a instituir 

a contribuição, tudo na forma do pedido inicial, invertidos os ônus da sucumbência." 

 

"RECURSO EXTRAORDINÁRIO - PRESSUPOSTO ESPECÍFICO - VIOLÊNCIA À CONSTITUIÇÃO - ANÁLISE 

- CONCLUSÃO. Porque o Supremo, na análise da violência à Constituição, adota entendimento quanto à matéria de 

fundo do extraordinário, a conclusão a que chega deságua, conforme sempre sustentou a melhor doutrina - José Carlos 

Barbosa Moreira -, em provimento ou desprovimento do recurso, sendo impróprias as nomenclaturas conhecimento e 

não conhecimento. CONTRIBUIÇÃO SOCIAL - COMERCIALIZAÇÃO DE BOVINOS - PRODUTORES RURAIS 

PESSOAS NATURAIS - SUB-ROGAÇÃO - LEI Nº 8.212/91 - ARTIGO 195, INCISO I, DA CARTA FEDERAL - 

PERÍODO ANTERIOR À EMENDA CONSTITUCIONAL Nº 20/98 - UNICIDADE DE INCIDÊNCIA - EXCEÇÕES 

- COFINS E CONTRIBUIÇÃO SOCIAL - PRECEDENTE - INEXISTÊNCIA DE LEI COMPLEMENTAR. Ante o 

texto constitucional, não subsiste a obrigação tributária sub-rogada do adquirente, presente a venda de bovinos por 
produtores rurais, pessoas naturais, prevista nos artigos 12, incisos V e VII, 25, incisos I e II, e 30, inciso IV, da Lei nº 

8.212/91, com as redações decorrentes das Leis nº 8.540/92 e nº 9.528/97. Aplicação de leis no tempo - considerações." 

( STF, RE nº 363.852, rel Marco Aurélio)  

 

A Lei 10.256/2001, editada com arrimo na Emenda Constitucional nº 20/98, conferiu constitucionalidade à contribuição 

prevista no art. 25, da Lei 8.212/91, ao lhe dar nova redação, in verbis: 

 

"Art. 25. A contribuição do empregador rural pessoa física, em substituição à contribuição de que tratam os incisos I e 

II do art. 22, e a do segurado especial, referidos, respectivamente, na alínea a do inciso V e no inciso VII do art. 12 

desta Lei, destinada à Seguridade Social, é de: (Redação dada pela Lei nº 10.256, de 2001). 

I - 2% da receita bruta proveniente da comercialização da sua produção;  

II - 0,1% da receita bruta proveniente da comercialização da sua produção para financiamento das prestações por 

acidente do trabalho." 
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Seguindo o entendimento exarado pelo Supremo Tribunal Federal e ratificando o disposto na disposição legal supra 

mencionado, esta Corte proferiu o seguinte julgado:  

 

PENAL - PROCESSUAL PENAL - CRIME CONTRA A PREVIDÊNCIA SOCIAL - AUSÊNCIA DO 

RECOLHIMENTO DE CONTRIBUIÇÕES DESCONTADAS DO CONTRIBUINTE - PRODUTOR RURAL - 

ALEGAÇÃO DE INCONSTITUCIONALIDADE DA CONTRIBUIÇÃO FUNRURAL NÃO ACOLHIDA - ARTIGO 

168-A DO CÓDIGO PENAL - CRIME FORMAL - DESNECESSIDADE DE ESGOTAMENTO DA VIA 

ADMINISTRATIVA - DENÚNCIA QUE NÃO DESCREVE A PARTICIPAÇÃO DOS RÉUS EM CRIME 

COLETIVO - AUSÊNCIA DE NULIDADE - PRELIMINARES AFASTADAS - AUTORIA E MATERIALIDADE 

DELITIVAS AMPLAMENTE COMPROVADAS - CRIME FORMAL - "ANIMUS REM SIBI HABENDI" - 

DESNECESSIDADE - INEXIGIBILIDADE DE CONDUTA DIVERSA NÃO CARACTERIZADA - DOSIMETRIA 

DA PENA REVISTA - RECURSO DA DEFESA PARCIALMENTE PROVIDO. 1. Inicialmente, é de se examinar a 

questão trazida pelo defensor do apelante José Carlos Lopes, em sustentação oral, no sentido de que as contribuições 

mencionadas na denúncia teriam sido declaradas inexigíveis, pela eiva de inconstitucionalidade reconhecida pela 

Suprema Corte. Tal questão, na verdade, não poderia nem mesmo ser examinada por esta Corte, já que não foi deduzida 

em razões recursais e a decisão do Pretório Excelso, em julgamento de recurso extraordinário, não produz efeitos "erga 

omnes" e não ostenta efeito vinculante. E, ainda que assim não fosse, cumpre esclarecer que o débito constante da 

NFLD nº 35.440.823-2 não se confunde com o tributo declarado inconstitucional, porque data de período posterior 
àquele a que se refere o julgado. 2. Não obstante os julgados, inclusive de minha relatoria, no sentido de que é legal e 

constitucional a contribuição do empregador rural pessoa física, incidente sobre a receita bruta proveniente da 

comercialização da sua produção, o Pleno do Egrégio Supremo Tribunal Federal, ao julgar o Recurso 

Extraordinário nº 36852/ MG, em 03/02/2010, declarou "a inconstitucionalidade do artigo 1º da Lei nº 8540/92, que 

deu nova redação aos artigos 12, incisos V e VII, 25, incisos I e II, e 30, inciso IV, da Lei nº 8212/91, com redação 

atualizada até a Lei nº 9528/97, até que legislação nova, arrimada na Emenda Constitucional nº 20/98, venha a 

instituir a contribuição" (grifei). 3. Após a vigência da Emenda Constitucional 20/98 - que inseriu, ao lado do 

vocábulo "faturamento", no inciso I, alínea "b", do artigo 195 da Constituição Federal, o vocábulo "receita" -, 

nova redação foi dada pela Lei nº 10.256, de 09/07/2001, ao artigo 25 da Lei nº 8212/91, instituindo novamente a 

contribuição do empregador rural pessoa física incidente sobre a receita bruta proveniente da comercialização de 

sua produção, mas sem afronta ao disposto no artigo 195, parágrafo 4º, da Constituição Federal, visto não se tratar, 

no caso, de nova fonte de custeio. 4.Resta, pois, descabida a alegação de inconstitucionalidade invocada, até mesmo 

porque as contribuições não recolhidas constantes da NFLD 35.440.823-2, se referem as competências do período de 

05/2001 a 06/2002, ou seja, a maior parte delas é de data posterior à edição da Lei 10.256/2001. 5.Considerando que 

a NLFD nº 35.440.823-2 se refere ao período maio de 2001 a junho de 2002, são indevidas apenas as contribuições 

de maio e junho de 2001, de modo que remanescem puníveis as condutas omissivas relativas às contribuições 
devidas a partir de julho de 2001 e até junho de 2002, vez que alcançadas pela vigência da Lei nº 10.256/2001. 
6.Restou claro, pela leitura e exame da documentação do apenso n. 6 destes autos (documento de fl.1736, datado de 06 

de fevereiro de 2003), que a empresa do apelante deixou transcorrer "in albis" o prazo legal para o pagamento do débito 

estampado na notificação aludida na inicial, não tendo, igualmente, apresentado defesa ou demonstrado que interpôs 

ação judicial para anulá-lo. O ente previdenciário, em face disso, julgou totalmente procedente o débito, abrindo prazo ( 

trinta dias) para a sua cobrança amigável, após o que determinou o encaminhamento do feito à Procuradoria do INSS 

para a sua inscrição em Dívida Ativa. 7.Assim, considerando que a ação penal se iniciou em 14 de maio de 2004 

(fls.622/624), com o recebimento da denúncia, não há que se falar em ausência de justa causa para a ação penal, até 

porque o inquérito policial se caracteriza como mera peça informativa e, mesmo que contenha alguma irregularidade, 

que na hipótese só se admite á título de argumentação, não tem o condão de acarretar a nulidade do processo penal 

instaurado posteriormente. Não há que se falar, portanto, em falta de materialidade, ou ausência de condição objetiva de 

punibilidade, por suposta falta de ultimação do processo administrativo-fiscal. 8. Ademais, o crime previsto no artigo 

168-A do Código Penal possui natureza formal, ou seja, prescinde de qualquer resultado naturalístico para a sua 

consumação. Basta que o agente desenvolva a conduta descrita pelo legislador no preceito primário para que o crime 

reste consumado. Em outras palavras, é suficiente o resultado jurídico para que o crime de apropriação indébita 

previdenciária se consuma. 9.Exatamente porque se trata de um crime formal não se aplica a mesma linha de raciocínio 

construída pelo Supremo Tribunal Federal, por ocasião do julgamento do Habeas Corpus nº 81.611, relativamente ao 

crime previsto no artigo 1º da Lei 8.137/90, que possui natureza diversa do crime previsto no artigo 168-A do Código 
Penal. O delito de sonegação previsto no artigo 1º da Lei 8.137/90 é um crime material. 10. O término do processo 

administrativo-fiscal, segundo o entendimento do Supremo Tribunal Federal, é necessário para o início da persecução 

penal em relação ao crime previsto no artigo 1º da Lei 8.137/90, porque ali trata-se de crime material, há necessidade de 

certeza quanto ao resultado naturalístico. Em relação ao artigo 168-A do Código Penal não se cogita se houve, ou não, 

lesão aos cofres públicos. Basta a conduta de deixar de repassar os valores relativos às contribuições sociais do 

contribuinte, para a consumação. 11.Não é nulo o processo em que a denúncia não descreve a participação de cada um 

dos envolvidos no delito, nos casos de crimes que envolvam questões tributárias e cuja autoria seja considerada 

coletiva, por ter-se revelado extremamente dificultoso delimitar, de forma precisa, a participação de cada acusado nos 

referidos crimes, haja vista a crescente complexidade e interligação das questões relativas à tomada de decisão no 

interior das empresas, o que tornaria sobremaneira penosa a apuração da autoria delitiva pelo órgão acusador. 

12.Entretanto, ainda que para o início da ação penal não se exija uma perfeita individualização acerca da conduta de 
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cada agente, é imperioso que, durante a instrução processual, resplandeça cristalina e indubitável a autoria delitiva, de 

modo que seja possível ao magistrado aplicar com segurança a norma penal, como ocorreu no presente caso. 

Preliminares afastadas. 13.As provas contidas nos autos conduzem, de forma lógica e harmônica, à existência do ilícito 

penal imputado ao réu. Autoria e materialidade do delito amplamente comprovada nos autos, mormente pela NFLD, 

contrato social, procuração dando plenos poderes de administração da empresa para o réu pelo depoimento da 

testemunha de acusação. 14.A conduta típica prevista no artigo 168-A tem natureza de crime formal, que se consuma 

quando o agente deixa de recolher, na época própria, as contribuições sociais. Portanto, trata-se de crime omissivo 

próprio, que não exige a presença do "animus rem sibi habendi" para sua caracterização. 15.Não pode prevalecer a tese 

da excludente de culpabilidade, eis que não comprovada pela defesa, a quem cabia o ônus de sua prova. E, frise-se, nos 

casos de crimes que não envolvem diretamente bens jurídicos relacionados à pessoa natural, faz-se necessária uma 

maior comprovação da inexigibilidade de conduta diversa, o que não ocorreu nestes autos. 16. Quanto a dosimetria da 

pena, tendo em vista que são devidas as contribuições relativas a julho de 2001 a junho de 2002, conforme supra-

mencionado, depreende-se que foram 12 os delitos praticados, sendo certo que cada mês ou competência em que as 

contribuições deixaram de ser recolhidas corresponde a uma omissão punível na esfera penal. 17.No caso dos autos, a 

pena-base foi fixada no mínimo, não tendo se verificado a presença de circunstâncias atenuantes e agravantes. 

13.Ocorre que o aumento decorrente da continuidade delitiva, na terceira fase de aplicação da pena, mostrou-se 

demasiadamente elevado (2/3), se se sopesar o número de condutas praticadas pelo agente. O número de crimes 

praticados não é elevado, haja vista que é comum, em se tratando de apropriação indébita previdenciária, que as 
condutas sejam praticadas em continuidade delitiva, valendo-se o agente do mesmo modus operandi e em reiteração 

mensal. 14. Por esse motivo e em razão dessa peculiariedade, justifica-se o aumento da pena, pela aplicação do artigo 

71 do Código Penal, à razão de 1/6 (um sexto), do que resulta a pena de 02 (dois) anos e 04 (quatro) meses de reclusão, 

em regime aberto, além do pagamento de 11 (onze) dias-multa. 15.Dosimetria da pena revista. Recurso interposto pelo 

réu parcialmente provido. 

( TRF3, ACR nº 26915, 5ª Turma, rel. Ramza Tartuce, DJF3 CJ1 DATA:27/07/2010 PÁGINA: 230)  

Nem se alegue que as contribuições do empregador rural pessoa física incidente sobre a receita bruta da 

comercialização da sua produção continua inconstitucional mesmo após a edição da EC nº 20/98, tendo em vista que a 

Lei 10.256/2001 ao dar nova redação ao caput do art. 25 da Lei 8.212/91, atribuiu, implicitamente, constitucionalidade 

e validade a seus respectivos incisos, pois, do contrário, o tipo tributário estaria fadado à inconstitucionalidade, mesmo 

após a EC nº 20/98, por ofensa à regra matriz de incidência e ao princípio da tipicidade cerrada.  

Sendo assim, a Lei 10.256/2001 amoldou a contribuição aos termos da EC nº 20/98, bem como está em conformidade 

com a tese disposta no Recurso Extraordinário 363.853 pelo Pleno do Supremo Tribunal Federal.  

 

Não há falar em bitribução ou bis in idem, posto que as contribuições incidentes sobre a receita bruta proveniente da 

comercialização da produção rural pagas pelo empregador rural pessoa física substituem as contribuições incidentes 

sobre a folha de salários, bem como o sujeito passivo da COFINS são as pessoas jurídicas de direito privado e não 
pessoa física, in verbis: 

 

"Art. 2° As contribuições para o PIS/PASEP e a COFINS, devidas pelas pessoas jurídicas de direito privado, serão 

calculadas com base no seu faturamento, observadas a legislação vigente e as alterações introduzidas por esta Lei." 

A propósito: 

 

"TRIBUTÁRIO. CONTRIBUIÇÃO AO FUNRURAL. EMPREGADOR RURAL PESSOA FÍSICA. 

EXIGIBILIDADE. BITRIBUTAÇÃO. INOCORRÊNCIA. 1. A partir do advento da L 8.212/1991, é exigível a 

contribuição ao FUNRURAL do empregador rural pessoa física, sobre a receita bruta da comercialização da produção 

rural, com fundamento no inc. I e § 8º do art. 195 da CF 1988. 2. Não há bitributação ou infringência ao princípio da 

não-cumulatividade, em virtude de a contribuição ao FUNRURAL devida pelo empregador rural pessoa física ter a 

mesma base de cálculo da COFINS, seja porque a contribuição não foi criada em decorrência da competência residual 

conferida pelo § 4º do art. 195 CF 1988, seja porque as pessoas físicas não são sujeitos passivos da COFINS." 

( TRF4, AG nº 200804000271353, 1º Turma, rel Álvaro Eduardo Junqueira, D.E 14-11-2008) 

 

Inexiste bi-tributação em relação à folha de pagamento, já que nos termos da Lei 10.256/2001 esta deixou de ser base de 

cálculo de contribuição previdenciária a cargo empregador rural pessoa física, o qual passou a contribuir 
ocasionalmente apenas sobre a receita bruta da venda de sua produção rural. 

 

O art. 20, § 4º do CPC, que estabelece o seguinte, in verbis: 

 

"art. 20 - A sentença condenará o vencido a pagar o vencedor as despesas que antecipou e os honorários advocatícios. 

Essa verba honorária será devida, também, nos casos em que o advogado funcionar em causa própria. 

 

§ 4º - Nas causas de pequeno valor, nas de valor inestimável, naquelas em que não houver condenação ou for vencida a 

Fazenda Pública, e nas execuções embargadas ou não, os honorários serão fixados consoante apreciação eqüitativa do 

juiz, atendidas as normas das alíneas "a", "b" e "c" do parágrafo anterior." 
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No caso, a exordial pleiteia a condenação da Fazenda Pública para devolver contribuições previdenciárias supostamente 

indevidas, o que não se enquadra nas disposições do § 4º do art. 20 Código de Processo Civil.  

Assim, a condenação dos honorários advocatícios deve se ater ao disposto no art 20, § 3º do Código de Processo Civil.  

 

Apesar de as partes apelantes articularem vários argumentos na defesa de seus direitos, é pacífico que o juiz ou tribunal 

deve decidir a questão controvertida indicando os fundamentos jurídicos de seu convencimento, não estando, porém, 

obrigado a responder a cada uma das alegações das partes, quando já expôs motivação suficiente para sustentar sua 

decisão de acordo com o princípio do livre convencimento motivado. 

 

Nesse sentido há inúmeros precedentes do Eg. STJ, como os seguintes: 

 

PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO RESCISÓRIA. ART. 485, V, DO CPC. INÉPCIA DA INICIAL. INDEFERIMENTO 

LIMINAR. SÚMULA N.º 343/STF. APLICABILIDADE. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. NEGATIVA DE 

PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. OMISSÃO. INEXISTÊNCIA. 

1. O entendimento prevalente nesta Corte é no sentido de somente admitir a rescisória, afastando-se a aplicação da 

Súmula 343/STF, quando a Suprema Corte vier a declarar, em sede de controle concentrado, a inconstitucionalidade do 

dispositivo legal aplicado pela decisão rescindenda. Ou, ainda, quando a lei declarada inconstitucional no controle 

difuso tiver a sua eficácia suspensa pelo Senado Federal, quando então passa a operar efeitos erga omnes. 
2. O STF enfrentou a questão dos expurgos inflacionários nas contas vinculadas do FGTS quando do julgamento do RE 

n.º 226.855/RS, portanto, através do controle difuso, com efeito inter partes. Não há, assim, qualquer óbice à aplicação 

integral do enunciado sumular, de modo que o indeferimento liminar da inicial da ação rescisória não pode ser encarado 

como negativa de prestação jurisdicional. 

3. O Juiz não está obrigado a responder a todas as alegações das partes, quando já tenha encontrado motivo suficiente 

para fundar a decisão, nem se obriga a ater-se aos fundamentos indicados por elas e, tampouco, a responder um a um 

todos os seus argumentos. A solução da controvérsia dos autos não requer aplicação do princípio da isonomia, muito 

menos, da formulação de entendimento sobre o "caráter publicista" das contas vinculadas do FGTS, de modo que não 

há omissão a ser suprida em sede de embargos de declaração. 

(...)  

6. Embargos de declaração rejeitados. 

(STJ 1ª Seção, vu. EDcl no AgRg nos EInf na AR 2937 / PR, Proc. 2003/0169395-4. J. 25/05/2005, DJ 01.07.2005 p. 

355. Rel. Min. CASTRO MEIRA) 

 

Diante do exposto, nego seguimento ao recurso de apelação da contribuinte e dou provimento ao apelo da Fazenda 

Pública, para majorar a verba honorária a 10% sobre o valor da causa, tendo como base o disposto no artigo 20, § 4º do 

Código de Processo Civil, nos termos da fundamentação supra.  
 

Publique-se. Registre-se. Intime-se. Remetendo-se à vara de origem após as formalidades de praxe.  

 

São Paulo, 24 de agosto de 2011. 

COTRIM GUIMARÃES  

Desembargador Federal 
 

 

00126 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0001503-09.2010.4.03.6104/SP 

  
2010.61.04.001503-3/SP  

RELATOR : Desembargador Federal NELTON DOS SANTOS 

APELANTE : WALTER TENORIO ALBUQUERQUE (= ou > de 65 anos) 

ADVOGADO : MARIA CAROLINA DE OLIVEIRA SOARES e outro 

APELADO : Caixa Economica Federal - CEF 

ADVOGADO : ADRIANO MOREIRA LIMA e outro 

No. ORIG. : 00015030920104036104 4 Vr SANTOS/SP 

DESPACHO 
F. 59-60: manifeste-se a Caixa Econômica Federal acerca do documento juntado aos autos, no prazo de 5 (cinco) dias. 

 

São Paulo, 30 de agosto de 2011. 

Nelton dos Santos  

Desembargador Federal Relator 

 

 

00127 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0005549-35.2010.4.03.6106/SP 
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2010.61.06.005549-8/SP  

RELATOR : Desembargador Federal COTRIM GUIMARÃES 

APELANTE : Caixa Economica Federal - CEF 

ADVOGADO : CLEUSA MARIA DE JESUS ARADO VENANCIO e outro 

APELADO : CELIA REGINA MARTINS DE OLIVEIRA 

ADVOGADO : CAMILA PAULA PAIOLA LEMOS e outro 

No. ORIG. : 00055493520104036106 4 Vr SAO JOSE DO RIO PRETO/SP 

DECISÃO 

Vistos, etc. 
 

Trata-se de recurso de apelação interposto pela Caixa Econômica Federal em face da r. sentença que, nos autos da ação 

ordinária promovida por CELIA REGINA MARTINS DE OLIVEIRA, versando sobre a correção do saldo da conta 
vinculada ao FGTS, condenou a CEF ao pagamento de honorários advocatícios fixados em 10% do valor total da 

condenação. 

 

A Caixa Econômica Federal, em suas razões, alega o descabimento da condenação em honorários advocatícios, eis que 

a responsabilidade recairia sobre os recursos do próprio FGTS. 

 

É o relatório. Decido. 

 

O presente feito comporta julgamento monocrático nos termos do artigo 557, caput, do Código de Processo Civil, com 

esteio na jurisprudência pátria. 

 

A análise do recurso interposto cinge-se à condenação da CEF em honorários advocatícios por representar o FGTS nas 

ações entre o Fundo e os titulares das contas vinculadas. 

 

O Supremo Tribunal Federal declarou, em controle concentrado, a inconstitucionalidade da Medida Provisória nº 

2.164/2001 e, conseqüentemente, o art. 29-C da Lei 8.036/90, diante disso, a CEF não está mais isenta do pagamento de 

honorários advocatícios nas ações fundiárias. 
 

Assim, curvo-me a mais recente posição do E. STF e mantenho a condenação da Caixa Econômica Federal ao 

pagamento da verba honorária em 10% sobre o valor da condenação. 

 

Nesse sentido: 

"O Tribunal julgou procedente pedido formulado em ação direta proposta pelo Conselho Federal da Ordem dos 

Advogados do Brasil para declarar, com efeito ex tunc, a inconstitucionalidade do art. 9º da Medida Provisória 2.164-

41/2001, que acrescentou o art. 29-C à Lei 8.036/90, o qual suprime a condenação em honorários advocatícios nas 

ações entre o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS e os titulares de contas vinculadas, bem como naquelas 

em que figurem os respectivos representantes ou substitutos processuais ("Art. 9º A Lei nº 8.036, de 11 de maio de 

1990, passa a vigorar com as seguintes alterações: ... Art. 29-C. Nas ações entre o FGTS e os titulares de contas 

vinculadas, bem como naquelas em que figurem os respectivos representantes ou substitutos processuais, não haverá 

condenação em honorários advocatícios."). Preliminarmente, rejeitou-se a alegação de inépcia da petição inicial 

suscitada pela Advocacia-Geral da União - AGU. Ressaltou-se que, embora sintética, a peça permitiria que a 

mencionada instituição, em suas extensas informações, rechaçasse os argumentos do requerente. Ademais, consignou-

se que o preceito adversado possuiria autonomia, a dispensar a impugnação do total do diploma normativo." ADI 

2736/DF, rel. Min. Cezar Peluso, 8.9.2010. (ADI-2736) não publicado ainda. 
"No mérito, enfatizou-se orientação da Corte segundo a qual os requisitos constitucionais legitimadores da edição de 

medidas provisórias - relevância e urgência - podem ser apreciados, em caráter excepcional, pelo Poder Judiciário. 

Aduziu-se, ademais, que o tema referente à condenação em honorários advocatícios de sucumbência seria tipicamente 

processual. Asseverou-se a incompatibilidade da utilização de medida provisória em matéria relativa a direito 

processual, haja vista a definitividade dos atos praticados no processo, destacando-se que esse entendimento fora 

positivado pela EC 32/2001 (CF, art. 62, § 1º, I, b). Por fim, registrou-se que, não obstante o disposto no art. 2º da 

aludida emenda ("As medidas provisórias editadas em data anterior à da publicação desta emenda continuam em vigor 

até que medida provisória ulterior as revogue explicitamente ou até deliberação definitiva do Congresso Nacional."), 

não se poderia ter um dispositivo de medida provisória em situação de incompatibilidade com a norma constitucional. 

Precedente citado: ADI 1910 MC/DF (DJU de 27.2.2004)." ADI 2736/DF, rel. Min. Cezar Peluso, 8.9.2010. (ADI-

2736) 
Diante do exposto, nego seguimento ao recurso de apelação, nos termos do art. 557, caput, do Código de Processo 

Civil e da fundamentação supra. 

 

Publique-se. Intime-se. 
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Após as formalidades legais, baixem-se os autos à Vara de origem. 

 

São Paulo, 25 de agosto de 2011. 

COTRIM GUIMARÃES  

Desembargador Federal 
 

 

00128 APELAÇÃO/REEXAME NECESSÁRIO Nº 0003606-74.2010.4.03.6108/SP 

  
2010.61.08.003606-0/SP  

RELATOR : Desembargador Federal NELTON DOS SANTOS 

APELANTE : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : MARLY MILOCA DA CAMARA GOUVEIA E AFONSO GRISI NETO 

APELADO : JOSE AURELIO DE ALMEIDA SGAVIOLI e outro 

 
: ADRIANA DE CASSIA MOZELLA SGAVIOLI 

ADVOGADO : MARCELO MONTEFUSCO GIMENEZ e outro 

REMETENTE : JUIZO FEDERAL DA 3 VARA DE BAURU - 8ª SSJ - SP 

No. ORIG. : 00036067420104036108 3 Vr BAURU/SP 

DECISÃO 

Contribuição. Funrural. Lei n. 8.542/92. Prescrição. 

Trata-se de remessa oficial e de apelação interposta pela União, inconformada com a sentença que julgou procedente o 

pedido de inexigibilidade tributária. 

 

O MM. juiz de primeiro grau julgou procedente o pedido, para reconhecer a não incidência da contribuição 

previdenciária sobre a receita proveniente da comercialização da produção rural adquirido pelo autor, diante da 

inconstitucionalidade do artigo 25, I e II, da Lei n. 8.212/91, com redação que lhe dera a Lei n. 8.542/92, atualizada até 

a Lei n. 9.528/97. 

 

A União recorre alegando a prescrição quinquenal. No mérito, sustenta o fisco que as conclusões a que chegou o 
Supremo Tribunal Federal no julgamento do RE n. 363.852/MG aplicam-se apenas às exações baseadas na legislação 

anterior à vigência da Lei n. 10.256/01. 

 

É o sucinto relatório. Decido. 

 

Inicialmente cabe apreciar a alegação de prescrição das contribuições realizadas há mais de cinco anos antes da 

propositura da ação. 

 

Quanto à prescrição do direito de pedir repetição de indébito, em se tratando de tributo sujeito a lançamento por 

homologação, o Superior Tribunal de Justiça firmou entendimento no sentido que aplica-se a chamada tese dos "cinco 

mais cinco", segundo a qual, não havendo homologação expressa do auto-lançamento, o contribuinte teria cinco anos 

para pedir a restituição do tributo a partir da homologação tácita, sendo que esta ocorre após cinco anos da do fato 

gerador (STJ, Corte Especial, AI nos EREsp 644736/PE, rel. Min Teori Albino Zavascki, julgado em 06/06/2007, DJ 

27/08/2007 p. 170; AI nos ERESP 644736/PE, Relator Ministro Teori Albino Zavascki, julgado em 06.06.2007; STJ, 

Primeira Seção, REsp 1002932/SP, Rel. Ministro Luiz Fux, julgado em 25/11/2009, DJe 18/12/2009). 

 

O Supremo Tribunal Federal conclui o julgamento do RE-566621 declarando a inconstitucionalidade do art. 4º, segunda 
parte, da Lei Complementar n. 118/2005, para afastar a aplicação retroativa do disposto no art. 3º do mesmo diploma 

legal, que tratou da prescrição quinquenal dos tributos sujeitos ao lançamento por homologação, conforme Informativo 

do STF n. 634, in verbis: 

 

É inconstitucional o art. 4º, segunda parte, da Lei Complementar 118/2005 ["Art. 3º Para efeito de interpretação do 

inciso I do art. 168 da Lei no 5.172, de 25 de outubro de 1966 - Código Tributário Nacional, a extinção do crédito 

tributário ocorre, no caso de tributo sujeito a lançamento por homologação, no momento do pagamento antecipado de 

que trata o § 1º do art. 150 da referida Lei. Art. 4º Esta Lei entra em vigor 120 (cento e vinte) dias após sua 

publicação, observado, quanto ao art. 3º, o disposto no art. 106, inciso I, da Lei no 5.172, de 25 de outubro de 1966 - 

Código Tributário Nacional"; CTN: "Art. 106. A lei aplica-se a ato ou fato pretérito: I - em qualquer caso, quando seja 

expressamente interpretativa, excluída a aplicação de penalidade à infração dos dispositivos interpretados"]. Esse o 

consenso do Plenário que, em conclusão de julgamento, desproveu, por maioria, recurso extraordinário interposto de 

decisão que reputara inconstitucional o citado preceito - v. Informativo 585. Prevaleceu o voto proferido pela Min. 
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Ellen Gracie, relatora, que, em suma, assentara a ofensa ao princípio da segurança jurídica - nos seus conteúdos de 

proteção da confiança e de acesso à Justiça, com suporte implícito e expresso nos artigos 1º e 5º, XXXV, da CF - e 

considerara válida a aplicação do novo prazo de 5 anos tão-somente às ações ajuizadas após o decurso da vacatio 

legis de 120 dias, ou seja, a partir de 9.6.2005. Os Ministros Celso de Mello e Luiz Fux, por sua vez, dissentiram 

apenas no tocante ao art. 3º da LC 118/2005 e afirmaram que ele seria aplicável aos próprios fatos (pagamento 

indevido) ocorridos após o término do período de vacatio legis. Vencidos os Ministros Marco Aurélio, Dias Toffoli, 

Cármen Lúcia e Gilmar Mendes, que davam provimento ao recurso.  

 

Restou superada qualquer discussão sobre a prescrição para restituição de tributo sujeito a lançamento por 

homologação: às ações ajuizadas antes da vigência da Lei Complementar n. 118/2005 aplica-se a prescrição decenal, 

àquelas ajuíza após a vigência da referida lei, como é o caso dos autos, aplica-se a prescrição quinquenal. 

 

Afastada a preliminar de mérito, passo à análise do mérito propriamente dito. 

 

O Supremo Tribunal Federal, ao julgar o 363.852, entendeu que o empregador rural pessoa física já contribui para a 

previdência social sobre a folha de salário de seus empregados, constituindo bis in idem a exigência de contribuição 

sobre a receita bruta da comercialização da sua produção, declarando, assim, a inconstitucionalidade do art. 1º da 

8.540/92 que deu nova redação aos artigos 12, incisos V e VII, 25, incisos I e II, e 30, inciso IV, da Lei n. 8.212/91, até 
que nova legislação, arrimada na Emenda Constitucional n. 20, venha a instituir a contribuição. 

 

Em 2001 o legislador instituiu a contribuição sobre a receita bruta da comercialização do produto rural, devida pelo 

empregador rural pessoa física, em substituição à contribuição incidente sobre a folha de salário. 

 

De fato, a Lei nº 10.256, de 09 de julho de 2001, deu nova redação ao artigo 25 da Lei n. 8.212/91, que passou a assim 

dispor: 

 

"Art. 25. A contribuição do empregador rural pessoa física, em substituição à contribuição de que tratam os incisos I e 

II do art. 22, e a do segurado especial, referidos, respectivamente, na alínea a do inciso V e no inciso VII do art. 12 

desta Lei, destinada à Seguridade Social, é de: 

I - dois vírgula cinco por cento destinados à Seguridade Social; 

II - zero vírgula um por cento para o financiamento do benefício previsto nos arts. 57 e 58 da Lei no 8.213, de 24 de 

julho de 1991, e daqueles concedidos em razão do grau de incidência de incapacidade para o trabalho decorrente dos 

riscos ambientais da atividade." 

 

Aqui não se vislumbra bitributação, na medida em que a lei supracitada substituiu a contribuição sobre a folha de 
salário por esta incidente sobra a receita bruta da comercialização do produto rural de empregador pessoa física. 

 

Trata-se de medida louvável, já que desonera a folha de salário, pois inibe o informalismo e incentiva a contratação de 

pessoal com "carteira assinada" pelo produtor rural pessoa física. 

 

Veja-se nesse sentido: 

 

"PROCESSUAL CIVIL. MANDADO DE SEGURANÇA. EMPRESA ADQUIRENTE DE PRODUTOS 

AGRÍCOLAS. LEGITIMIDADE AD CAUSAM. CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA INCIDENTE SOBRE A 

RECEITA BRUTA PROVENIENTE DE COMERCIALIZAÇÃO RURAL. LEIS Nº 8.540/92 E Nº 9.528/97. 

INEXIGIBILIDADE. PRECEDENTE DO STF. EXIGIBILIDADE DA EXAÇÃO A PARTIR DA LEI 10.256/2001. 

INTELIGÊNCIA DA EC Nº 20/98. I - Interesse processual da empresa adquirente de produtos agrícolas que não se 

reconhece se o pleito é de restituição ou compensação de tributo mas que se concretiza se o pedido é de declaração de 

inexigibilidade da contribuição para o FUNRURAL. Sentença de extinção do processo reformada. Prosseguimento com 

o julgamento do mérito. Aplicação do art. 515, §3º, do CPC. II- Inexigibilidade da contribuição ao FUNRURAL 

prevista no art. 25, incisos I e II da Lei 8.212/91, com redação dada pelas Leis nº 8.540/92 e nº 9.528/97. Precedente do 

STF. III - Superveniência da Lei nº 10.256, de 09.07.2001, que alterando a Lei nº 8.212/91, deu nova redação ao art. 25, 
restando devida a contribuição ao FUNRURAL a partir da nova lei, arrimada na EC nº 20/98. IV - Hipótese dos autos 

em que a pretensão deduzida é de suspensão da exigibilidade da contribuição já sob a égide da Lei nº 10.256/2001. V - 

Recurso provido. Improcedência da impetração e ordem denegada."(TRF3 - Segunda Turma, AMS 201061050065823, 

Juiz Peixoto Junior, 20/06/2011) 

 

"PROCESSO CIVIL. AGRAVO LEGAL EM MANDADO DE SEGURANÇA. CONTRIBUIÇÃO 

PREVIDENCIÁRIA INCIDENTE SOBRE A RECEITA BRUTA PROVENIENTE DE COMERCIALIZAÇÃO 

RURAL. LEIS Nº 8.540/92 E Nº 9.528/97. PRECEDENTE DO STF. I - Decisão agravada que foi proferida com base 

em precedente do STF, adotando a orientação firmada no julgamento do RE 363.852/MG declarando a 

inconstitucionalidade da contribuição prevista no art. 25, I e II da Lei nº 8.212/91, com redação dada pelas Leis nº 

8.540/92 e nº 9.528/97, observando (a mesma decisão agravada), todavia, a superveniência da Lei nº 10.256, de 
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09.07.2001, que alterando a Lei nº 8.212/91, deu nova redação ao art. 25, instituída já sob a égide da EC nº 20/98 e 

prevendo, também, a cobrança da contribuição em substituição àquela estabelecida nos incisos I e II do art. 22 da Lei nº 

8.212/91, destarte não mais incidindo nos vícios de inconstitucionalidade apontados no julgado da Excelsa Corte e 

legitimando-se a cobrança da contribuição e sua exigência nos termos da Lei nº 10.256/01. II - Precedente citado pelo 

recorrente que cinge-se à questão de atribuição de efeito suspensivo a recurso extraordinário onde se discute a 

exigibilidade da contribuição ao FUNRURAL nos moldes da Lei nº 8.540/92 e que em nada infirma o raciocínio 

adotado na decisão ora impugnada. IV - Agravo legal desprovido." 

(TRF3 - Segunda Turma, AMS 200960020052809, Juiz Peixoto Junior, 07/07/2011) 

 

"PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO LEGAL. CPC, ART. 557, § 1º. APLICABILIDADE. PEDIDO DE REFORMA 

DE DECISÃO. 1. A utilização do agravo previsto no art. 557, § 1º, do CPC, deve enfrentar a fundamentação da decisão 

agravada, ou seja, deve demonstrar que não é caso de recurso manifestamente inadmissível, improcedente, prejudicado 

ou em confronto com súmula ou com jurisprudência dominante do respectivo tribunal, do Supremo Tribunal Federal, ou 

de Tribunal Superior. Por isso que é inviável, quando o agravante deixa de atacar especificamente os fundamentos da 

decisão agravada. Precedentes do STJ. 2. Com o advento da Lei n. 10.256/01, a exação prevista no art. 25, I e II, da Lei 

n. 8.212/91 está em consonância com o art. 195, I, da Constituição da República, com a redação dada pela Emenda 

Constitucional n. 20/98. 3. Agravos legais não providos."(TRF3 - Quinta Turma, AMS 201061000066790, Juiz André 

Nekatschalow, 07/06/2011) 
 

"AGRAVO LEGAL EM AGRAVO DE INSTRUMENTO. CONTRIBUIÇÃO SOBRE A RECEITA BRUTA 

PROVENIENTE DA COMERCIALIZAÇÃO DA PRODUÇÃO RURAL DE EMPREGADORES. PESSOA FÍSICA. 

EC Nº20/98. LEI Nº10.256/01. CONSTITUCIONALIDADE. 1. O Supremo Tribunal Federal reconheceu, em sede de 

recurso extraordinário, a inconstitucionalidade do art. 1° da Lei nº8.540/92, que previa o recolhimento da contribuição 

incidente sobre a receita bruta proveniente da comercialização da produção rural de empregadores, pessoas naturais, 

porquanto a receita bruta não era prevista como base de cálculo da exação na antiga redação do art. 195 da CF. 2. Após 

o advento da Emenda Constitucional nº20/98, que acrescentou o vocábulo receita à alínea b, do inc. I , do art. 195 da 

CF, foi editada a Lei nº10.256/01, que deu nova redação ao caput do art. 25 da Lei nº8.212/91 e substituiu as 

contribuições devidas pelo empregador rural pessoa natural incidentes sobre a folha de salários e pelo segurado especial 

incidentes sobre a receita bruta proveniente da comercialização da produção rural, afastando, assim, tanto a bitributação, 

quanto a necessidade de lei complementar para a instituição da contribuição, que passou a ter fundamento 

constitucional. Precedentes. 3. Agravo legal a que se nega provimento." 

(TRF3 - Primeira Turma, AI 201003000205816, Juiza Vesna Kolmar, 07/04/2011) 

 

"TRIBUTÁRIO - AGRAVO DE INSTRUMENTO EM AÇÃO ANULATÓRIA - CONTRIBUIÇÃO 

PREVIDENCIÁRIA - ADQUIRENTE DE PRODUTO RURAL - RETENÇÃO E RECOLHIMENTO DAS 
CONTRIBUIÇÕES DEVIDAS PELO SEGURADO ESPECIAL E PELO EMPREGADOR RURAL PESSOA FÍSICA 

- DECISÃO QUE INDEFERIU A ANTECIPAÇÃO DOS EFEITOS DA TUTELA - AGRAVO IMPROVIDO. 1. 

Pretende a agravante, na qualidade de adquirente de produtos rurais, suspender a exigibilidade do crédito objeto da 

NFLD nº 35.201.042-8, sob a alegação de que não estava ela obrigada a reter e recolher a contribuição previdenciária 

incidente sobre a receita bruta proveniente da comercialização da produção do empregador rural pessoa física, que foi 

declarada inconstitucional pelo Egrégio STF. 2. É inconstitucional o art. 1º da Lei 8540/92, que deu nova redação aos 

arts. 12, V e VII, 25, I e II, e 30, IV, da Lei 8212/91, com redação atualizada até a Lei nº 9528/97, até que legislação 

nova, arrimada na EC 20/98, venha a instituir a contribuição, como decidiu o Egrégio STF (RE nº 363852 / MG, 

Tribunal Pleno, DJe 23/04/2010). 3. Após a vigência da EC 20/98 - que inseriu ao lado do vocábulo "faturamento", no 

inc. I, alínea "b", do art. 195 da CF/88, o vocábulo "receita" -, nova redação foi dada pela Lei 10256, de 09/07/2001, ao 

art. 25 da Lei 8212/91, instituindo novamente as contribuições do empregador rural pessoa física incidentes sobre a 

receita bruta proveniente da comercialização de sua produção, mas sem afronta ao disposto no art. 195, § 4º, da CF/88, 

visto não se tratar, no caso, de nova fonte de custeio. 4. A contribuição do segurado especial, prevista no art. 25 da Lei 

8212/91, mesmo antes da EC 20/98, não é ilegal e inconstitucional, pois instituída com base no art. 195, § 8º, da CF/88, 

o que afasta a necessidade de edição de lei complementar (art. 195, § 4º). 5. No caso, da leitura dos documentos de fls. 

51/69, depreende-se que o crédito em cobrança é oriundo não só das contribuições do empregador rural pessoa física 

que deixaram de ser retidas e recolhidas antes da vigência da Lei 10256/2001, mas também das contribuições dos 
segurados especiais, cujo recolhimento, na forma dos arts. 25 e 30 da Lei 8212/91, em sua redação original, não foi 

declarado inconstitucional pelo Egrégio STF. 6. Não obstante seja indevido o recolhimento da contribuição do 

empregador rural pessoa física, nos termos dos arts. 25 e 30 da Lei 8212/91, com redação dada pelas Leis 8540/92 e 

9528/97, não é o caso de se antecipar os efeitos da tutela, pois o débito em cobrança refere-se, também, à contribuição 

do segurado especial, cujo recolhimento, como se viu, é legal e constitucional. 7. Agravo improvido."(TRF3 - Quinta 

Turma, AI 201003000084739, Juiza Ramza Tartuce, 26/11/2010) 

 

Portanto, não havendo qualquer inconstitucionalidade na Lei 10.256/2001, impõe-se sua aplicação aos casos por ela 

abrangidos, como ocorre na hipótese dos autos. 
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Ante o exposto e com fundamento no artigo 557, §1º, do Código de Processo Civil, DOU PROVIMENTO à remessa 

oficial e à apelação da União para decretar a prescrição quinquenal do direito à restituição das contribuições recolhidas 

antes da vigência da Lei 10.256/2001, a partir de quando a exigência é legítima 

 

Intimem-se. 

 

Decorridos os prazos recursais, procedam-se às devidas anotações e remetam-se os autos ao juízo de primeiro grau. 

 

São Paulo, 31 de agosto de 2011. 

Nelton dos Santos  

 

 

00129 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0003849-09.2010.4.03.6111/SP 

  
2010.61.11.003849-1/SP  

RELATOR : Desembargador Federal NELTON DOS SANTOS 

APELANTE : ORLANDO IRENO PRIMO e outros 

 
: ROBERTO CARLOS IRENO 

 
: LUCIANO APARECIDO IRENO 

 
: REGINALDO IRENO 

 
: MARCOS ANTONIO IRENO 

ADVOGADO : VALMIR DAVID ALVES DOS SANTOS e outro 

APELADO : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : MARLY MILOCA DA CAMARA GOUVEIA E AFONSO GRISI NETO 

No. ORIG. : 00038490920104036111 3 Vr MARILIA/SP 

DECISÃO 

Contribuição. Funrural. Empregador pessoa física. Lei 10.256. Exigibilidade. 

Trata-se de apelação interposta pelos autores, inconformados com a sentença que julgou improcedente o pedido de 

inexigibilidade tributária cumulado com repetição do indébito formulado em face da União. 

 

Os apelantes sustentam, em síntese, que a exigência de contribuição sobre a receita bruta da comercialização do produto 

agrícola do empregador rural pessoa física é inconstitucional, devendo ser reformada a sentença de improcedência do 

pedido inicial. 

 

É o sucinto relatório. Decido. 
 
A sentença de primeiro grau não merece reparos. 

 

O Supremo Tribunal Federal, ao julgar o 363.852, entendeu que o empregador rural pessoa física já contribui para a 

previdência social sobre a folha de salário de seus empregados, constituindo bis in idem a exigência de contribuição 

sobre a receita bruta da comercialização da sua produção, declarando, assim, a inconstitucionalidade do art. 1º da 

8.540/92 que deu nova redação aos artigos 12, incisos V e VII, 25, incisos I e II, e 30, inciso IV, da Lei n. 8.212/91, até 

que nova legislação, arrimada na Emenda Constitucional n. 20, venha a instituir a contribuição. 

 

Em 2001 o legislador instituiu a contribuição sobre a receita bruta da comercialização do produto rural, devida pelo 

empregador rural pessoa física, em substituição à contribuição incidente sobre a folha de salário. 

 

De fato, a Lei nº 10.256, de 09 de julho de 2001, deu nova redação ao artigo 25 da Lei n. 8.212/91, que passou a assim 

dispor: 

 

"Art. 25. A contribuição do empregador rural pessoa física, em substituição à contribuição de que tratam os incisos I e 

II do art. 22, e a do segurado especial, referidos, respectivamente, na alínea a do inciso V e no inciso VII do art. 12 

desta Lei, destinada à Seguridade Social, é de:  
I - dois vírgula cinco por cento destinados à Seguridade Social;  

II - zero vírgula um por cento para o financiamento do benefício previsto nos arts. 57 e 58 da Lei no 8.213, de 24 de 

julho de 1991, e daqueles concedidos em razão do grau de incidência de incapacidade para o trabalho decorrente dos 

riscos ambientais da atividade." 

 

Aqui não se vislumbra bitributação, na medida em que a lei supracitada substituiu a contribuição sobre a folha de 

salário por esta incidente sobra a receita bruta da comercialização do produto rural de empregador pessoa física. 
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Trata-se de medida louvável, já que desonera a folha de salário, pois inibe o informalismo e incentiva a contratação de 

pessoal com "carteira assinada" pelo produtor rural pessoa física. 

 

Veja-se nesse sentido: 

 

"PROCESSUAL CIVIL. MANDADO DE SEGURANÇA. EMPRESA ADQUIRENTE DE PRODUTOS AGRÍCOLAS. 

LEGITIMIDADE AD CAUSAM. CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA INCIDENTE SOBRE A RECEITA BRUTA 

PROVENIENTE DE COMERCIALIZAÇÃO RURAL. LEIS Nº 8.540/92 E Nº 9.528/97. INEXIGIBILIDADE. 

PRECEDENTE DO STF. EXIGIBILIDADE DA EXAÇÃO A PARTIR DA LEI 10.256/2001. INTELIGÊNCIA DA EC Nº 

20/98. I - Interesse processual da empresa adquirente de produtos agrícolas que não se reconhece se o pleito é de 

restituição ou compensação de tributo mas que se concretiza se o pedido é de declaração de inexigibilidade da 

contribuição para o FUNRURAL. Sentença de extinção do processo reformada. Prosseguimento com o julgamento do 

mérito. Aplicação do art. 515, §3º, do CPC. II- Inexigibilidade da contribuição ao FUNRURAL prevista no art. 25, 

incisos I e II da Lei 8.212/91, com redação dada pelas Leis nº 8.540/92 e nº 9.528/97. Precedente do STF. III - 

Superveniência da Lei nº 10.256, de 09.07.2001, que alterando a Lei nº 8.212/91, deu nova redação ao art. 25, 

restando devida a contribuição ao FUNRURAL a partir da nova lei, arrimada na EC nº 20/98. IV - Hipótese dos autos 

em que a pretensão deduzida é de suspensão da exigibilidade da contribuição já sob a égide da Lei nº 10.256/2001. V - 

Recurso provido. Improcedência da impetração e ordem denegada."(TRF3 - Segunda Turma, AMS 201061050065823, 
Juiz Peixoto Junior, 20/06/2011) 

"PROCESSO CIVIL. AGRAVO LEGAL EM MANDADO DE SEGURANÇA. CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA 

INCIDENTE SOBRE A RECEITA BRUTA PROVENIENTE DE COMERCIALIZAÇÃO RURAL. LEIS Nº 8.540/92 E Nº 

9.528/97. PRECEDENTE DO STF. I - Decisão agravada que foi proferida com base em precedente do STF, adotando 

a orientação firmada no julgamento do RE 363.852/MG declarando a inconstitucionalidade da contribuição prevista 

no art. 25, I e II da Lei nº 8.212/91, com redação dada pelas Leis nº 8.540/92 e nº 9.528/97, observando (a mesma 

decisão agravada), todavia, a superveniência da Lei nº 10.256, de 09.07.2001, que alterando a Lei nº 8.212/91, deu 

nova redação ao art. 25, instituída já sob a égide da EC nº 20/98 e prevendo, também, a cobrança da contribuição em 

substituição àquela estabelecida nos incisos I e II do art. 22 da Lei nº 8.212/91, destarte não mais incidindo nos vícios 

de inconstitucionalidade apontados no julgado da Excelsa Corte e legitimando-se a cobrança da contribuição e sua 

exigência nos termos da Lei nº 10.256/01. II - Precedente citado pelo recorrente que cinge-se à questão de atribuição 

de efeito suspensivo a recurso extraordinário onde se discute a exigibilidade da contribuição ao FUNRURAL nos 

moldes da Lei nº 8.540/92 e que em nada infirma o raciocínio adotado na decisão ora impugnada. IV - Agravo legal 

desprovido." 

(TRF3 - Segunda Turma, AMS 200960020052809, Juiz Peixoto Junior, 07/07/2011) 

"PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO LEGAL. CPC, ART. 557, § 1º. APLICABILIDADE. PEDIDO DE REFORMA DE 

DECISÃO. 1. A utilização do agravo previsto no art. 557, § 1º, do CPC, deve enfrentar a fundamentação da decisão 
agravada, ou seja, deve demonstrar que não é caso de recurso manifestamente inadmissível, improcedente, prejudicado 

ou em confronto com súmula ou com jurisprudência dominante do respectivo tribunal, do Supremo Tribunal Federal, 

ou de Tribunal Superior. Por isso que é inviável, quando o agravante deixa de atacar especificamente os fundamentos 

da decisão agravada. Precedentes do STJ. 2. Com o advento da Lei n. 10.256/01, a exação prevista no art. 25, I e II, da 

Lei n. 8.212/91 está em consonância com o art. 195, I, da Constituição da República, com a redação dada pela Emenda 

Constitucional n. 20/98. 3. Agravos legais não providos."(TRF3 - Quinta Turma, AMS 201061000066790, Juiz André 

Nekatschalow, 07/06/2011) 

"AGRAVO LEGAL EM AGRAVO DE INSTRUMENTO. CONTRIBUIÇÃO SOBRE A RECEITA BRUTA 

PROVENIENTE DA COMERCIALIZAÇÃO DA PRODUÇÃO RURAL DE EMPREGADORES. PESSOA FÍSICA. EC 

Nº20/98. LEI Nº10.256/01. CONSTITUCIONALIDADE. 1. O Supremo Tribunal Federal reconheceu, em sede de 

recurso extraordinário, a inconstitucionalidade do art. 1° da Lei nº8.540/92, que previa o recolhimento da contribuição 

incidente sobre a receita bruta proveniente da comercialização da produção rural de empregadores, pessoas naturais, 

porquanto a receita bruta não era prevista como base de cálculo da exação na antiga redação do art. 195 da CF. 2. 

Após o advento da Emenda Constitucional nº20/98, que acrescentou o vocábulo receita à alínea b, do inc. I , do art. 

195 da CF, foi editada a Lei nº10.256/01, que deu nova redação ao caput do art. 25 da Lei nº8.212/91 e substituiu as 

contribuições devidas pelo empregador rural pessoa natural incidentes sobre a folha de salários e pelo segurado 

especial incidentes sobre a receita bruta proveniente da comercialização da produção rural, afastando, assim, tanto a 
bitributação, quanto a necessidade de lei complementar para a instituição da contribuição, que passou a ter 

fundamento constitucional. Precedentes. 3. Agravo legal a que se nega provimento." 

(TRF3 - Primeira Turma, AI 201003000205816, Juiza Vesna Kolmar, 07/04/2011) 

"TRIBUTÁRIO - AGRAVO DE INSTRUMENTO EM AÇÃO ANULATÓRIA - CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA - 

ADQUIRENTE DE PRODUTO RURAL - RETENÇÃO E RECOLHIMENTO DAS CONTRIBUIÇÕES DEVIDAS PELO 

SEGURADO ESPECIAL E PELO EMPREGADOR RURAL PESSOA FÍSICA - DECISÃO QUE INDEFERIU A 

ANTECIPAÇÃO DOS EFEITOS DA TUTELA - AGRAVO IMPROVIDO. 1. Pretende a agravante, na qualidade de 

adquirente de produtos rurais, suspender a exigibilidade do crédito objeto da NFLD nº 35.201.042-8, sob a alegação 

de que não estava ela obrigada a reter e recolher a contribuição previdenciária incidente sobre a receita bruta 

proveniente da comercialização da produção do empregador rural pessoa física, que foi declarada inconstitucional 

pelo Egrégio STF. 2. É inconstitucional o art. 1º da Lei 8540/92, que deu nova redação aos arts. 12, V e VII, 25, I e II, 
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e 30, IV, da Lei 8212/91, com redação atualizada até a Lei nº 9528/97, até que legislação nova, arrimada na EC 20/98, 

venha a instituir a contribuição, como decidiu o Egrégio STF (RE nº 363852 / MG, Tribunal Pleno, DJe 23/04/2010). 

3. Após a vigência da EC 20/98 - que inseriu ao lado do vocábulo "faturamento", no inc. I, alínea "b", do art. 195 da 

CF/88, o vocábulo "receita" -, nova redação foi dada pela Lei 10256, de 09/07/2001, ao art. 25 da Lei 8212/91, 

instituindo novamente as contribuições do empregador rural pessoa física incidentes sobre a receita bruta proveniente 

da comercialização de sua produção, mas sem afronta ao disposto no art. 195, § 4º, da CF/88, visto não se tratar, no 

caso, de nova fonte de custeio. 4. A contribuição do segurado especial, prevista no art. 25 da Lei 8212/91, mesmo antes 

da EC 20/98, não é ilegal e inconstitucional, pois instituída com base no art. 195, § 8º, da CF/88, o que afasta a 

necessidade de edição de lei complementar (art. 195, § 4º). 5. No caso, da leitura dos documentos de fls. 51/69, 

depreende-se que o crédito em cobrança é oriundo não só das contribuições do empregador rural pessoa física que 

deixaram de ser retidas e recolhidas antes da vigência da Lei 10256/2001, mas também das contribuições dos 

segurados especiais, cujo recolhimento, na forma dos arts. 25 e 30 da Lei 8212/91, em sua redação original, não foi 

declarado inconstitucional pelo Egrégio STF. 6. Não obstante seja indevido o recolhimento da contribuição do 

empregador rural pessoa física, nos termos dos arts. 25 e 30 da Lei 8212/91, com redação dada pelas Leis 8540/92 e 

9528/97, não é o caso de se antecipar os efeitos da tutela, pois o débito em cobrança refere-se, também, à contribuição 

do segurado especial, cujo recolhimento, como se viu, é legal e constitucional. 7. Agravo improvido."(TRF3 - Quinta 

Turma, AI 201003000084739, Juiza Ramza Tartuce, 26/11/2010) 

 
Portanto, não havendo qualquer inconstitucionalidade na lei 10.256/2001, impõe-se sua aplicação aos casos por ela 

abrangidos, como ocorre na hipótese dos autos. 

 

Ante o exposto e com fundamento no artigo 557, do Código de Processo Civil, NEGO SEGUIMENTO à apelação. 

 

Intimem-se. 

 

Decorridos os prazos recursais, procedam-se às devidas anotações e remetam-se os autos ao juízo de primeiro grau. 

 

São Paulo, 30 de agosto de 2011. 

Nelton dos Santos  

 

 

00130 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0006315-70.2010.4.03.6112/SP 

  
2010.61.12.006315-9/SP  

RELATOR : Desembargador Federal COTRIM GUIMARÃES 

APELANTE : DELMO GOMES CARDOSO 

ADVOGADO : CRISTIANI COSIM DE OLIVEIRA VILELA e outro 

APELADO : Caixa Economica Federal - CEF 

ADVOGADO : SONIA COIMBRA e outro 

No. ORIG. : 00063157020104036112 2 Vr PRESIDENTE PRUDENTE/SP 

DECISÃO 

 

Vistos, etc. 
 

Trata-se de ação ordinária de cobrança ajuizada por DELMO GOMES CARDOSO em face da CAIXA ECONÔMICA 

FEDERAL, objetivando as correções do saldo da conta vinculada ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço. 

 

O MM. Juízo a quo: a): extinguiu o processo, sem resolução do mérito, por carência de ação, em face da falta de 

interesse processual quanto à correção dos saldos da conta fundiária do FGTS (expurgos inflacionários) de janeiro/89 e 

abril/90 (70,28% e 44,80%), com fulcro no artigo 267, VI, do Código de Processo Civil; b): julgou improcedente o 

pedido em relação aos IPC's de junho/1987 - 26,06% e março/1990 - 84,32%. 

Não houve condenação no ônus da sucumbência, por entender que sendo a parte demandante beneficiária da assistência 

judiciária gratuita, a aplicação do artigo 12 da Lei nº 1.060/50, tornaria condicional a sentença (fls. 59/61vº). 
 

Inconformado apela o autor, sustentando que o seu pedido inicial visa a condenação da ré em restituir o valor 

correspondente à diferença de créditos devidos em caderneta de poupança, em face dos lançamentos incorretos das 

remunerações relativas ao período de janeiro a fevereiro de 1989 (Plano Verão) e abril a junho de 1990 (Plano Collor) e 

reflexos da aplicação do IPC nesses meses sobre as diferenças apuradas em 1989, tudo devidamente atualizado 

conforme a remuneração das cadernetas de poupança até a data do efetivo pagamento, além dos juros moratórios, 

honorários advocatícios e demais cominações legais. Aduz, ainda, que os juros remuneratórios decorrem da relação 

jurídica das partes em face do objeto do contrato, no caso a poupança, além de que está definida a prescrição vintenária 
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do direito de requerer diferenças de correção monetária não pagas em saldo de caderneta de poupança, conforme 

jurisprudência do C. STJ. Por fim, argumenta que as cadernetas de poupança iniciadas e/ou renovadas até 15/01/89, 

ocasião em que foi editada a MP nº 32/89, instituidora do chamado Plano Verão, devem ser reajustadas pelo IPC 

daquele mês cujo índice é de 42,07%, por seu turno, o índice de reajuste das cadernetas de poupança nos meses de 

março, abril e maio de 1990, deve ser o IPC no valor de 84,32%, 44,80% e 7,87%, respectivamente e, por fim, o índice 

de reajuste das cadernetas de poupança no mês de fevereiro de 1991 deve ser o BTNf no valor de 20,21% (fls. 64/69). 

 

Vieram os autos a esta E. Corte. 

 

É o relatório. DECIDO. 

 

A matéria posta em desate comporta julgamento nos termos do artigo 557, caput, do Código de Processo Civil. 

 

Verifico que o recurso de apelação em tela não merece seguimento, uma vez que suas razões não condizem com a 

decisão do juiz de primeiro grau. 

 

Com efeito, a petição recursal não ataca os fundamentos do decisum, insurgindo-se sobre questões estranhas ao 

decidido, não tendo, portanto, o condão de infirmar os dispositivos que a motivaram. 
 

O MM. Juízo a quo extinguiu o processo, sem resolução do mérito, por falta de interesse processual, quanto à correção 

dos saldos da conta fundiária do FGTS nos meses de janeiro/89 (70,28%) e abril/90 (44,80%), tendo em vista que o 

autor aderiu ao acordo previsto na LC 110/01. Ademais, julgou improcedente o pedido em relação aos IPC's de 

junho/1987 - 26,06% e março/1990 - 84,32%. 

 

O apelante, em suas razões de recurso, sustenta, em síntese, que faz jus à diferença de correção monetária em resgate de 

poupança. 

 

Sendo assim, não se deve conhecer das razões de apelação dissociadas do que a sentença decidiu, por afronta ao artigo 

514, II, CPC, in verbis: 

"Artigo 514- A apelação interposta por petição dirigida ao Desembargador Federal, conterá: 

I. (...) 

II. os fundamentos de fato e de direito." 
 

Veja-se, a respeito, o julgado proferido por esta Corte: 

 
"PROCESSUAL CIVIL. RAZÕES DISSOCIADAS DA FUNDAMENTAÇÃO DA SENTENÇA. NÃO CONHECIMENTO. 

PRELIMINAR. ART. 458, I DO CPC, NULIDADE AFASTADA. 

- Não há nulidade na sentença, que a vista do decidido pelo C. Supremo Tribunal Federal em ação direta de 

constitucionalidade, extingue o processo. Preliminar rejeitada. 

- O recurso de apelação deve trazer as razões de fato e de direito justificantes da reforma do julgado (art. 514, inc. II 

do CPC). 

- Apelação de que se não conhece, pois traz razões dissociadas da fundamentação da sentença. 

(AC nº 96.03.055773/SP; 4ª Turma; Rel. Desembargador Federal Andrade Martins; DJ 18.03.97; pág. 15474). 

 

Diante do exposto, nego seguimento ao recurso de apelação, por ser manifestamente inadmissível, a teor do artigo 557, 

caput, do Código de Processo Civil e nos termos da fundamentação supra. 

 

Publique-se. Intime-se. 

 

Após as formalidades legais, baixem-se os autos à Vara de origem. 

 

São Paulo, 26 de agosto de 2011. 

COTRIM GUIMARÃES  

Desembargador Federal 

 

 

00131 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0002903-31.2010.4.03.6113/SP 

  
2010.61.13.002903-3/SP  

RELATOR : Desembargador Federal NELTON DOS SANTOS 

APELANTE : COOPERATIVA DOS AGRICULTORES DA REGIAO DE ORLANDIA e filia(l)(is) 

ADVOGADO : HALLEY HENARES NETO e outro 
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APELADO : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : MARLY MILOCA DA CAMARA GOUVEIA E AFONSO GRISI NETO 

ENTIDADE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

ADVOGADO : HERMES ARRAIS ALENCAR 

No. ORIG. : 00029033120104036113 1 Vr FRANCA/SP 

DECISÃO 

Seguro acidente do trabalho. FAP. Lei 10.666/2003. 

Trata-se de apelação interposta em face da sentença que julgou improcedente o pedido de inexigibilidade tributária 

cumulado com repetição do indébito. 

 

A autora apela alegando que a Lei n. 10.666/2003, que alterou a alíquota da contribuição ao SAT, padece de 

inconstitucionalidade, requerendo a devolução do tributo recolhido com base nesta legislação. 

 

É o sucinto relatório. Decido. 
 

A sentença de primeiro grau não merece reparos. 

 

De acordo com o art. 22, inciso II, da Lei n.º 8.212/1991, a contribuição do RAT (risco ambiental do trabalho) é 

definida pelo grau de risco da atividade em alíquotas de 1%, 2% ou 3% da tarifação coletiva, por subclasse econômica, 

incidentes sobre a folha de salários das empresas pra custear aposentadorias especiais e benefícios decorrentes de 

acidentes de trabalho. 

 

A Lei n.º 10.666/1991, em seu art. 10, concede redução das referidas alíquotas para as empresas que registrarem queda 

no índice de acidentalidade e doenças ocupacionais ou aumento no valor da contribuição em razão do desempenho da 

empresa em relação à respectiva atividade econômica, apurado em conformidade com os resultados obtidos a partir dos 

índices de freqüência, gravidade e custo. Veja-se: 

 

"Art. 10. A alíquota de contribuição de um, dois ou três por cento, destinada ao financiamento do benefício de 

aposentadoria especial ou daqueles concedidos em razão do grau de incidência de incapacidade laborativa decorrente 

dos riscos ambientais do trabalho, poderá ser reduzida, em até cinqüenta por cento, ou aumentada, em até cem por 

cento, conforme dispuser o regulamento, em razão do desempenho da empresa em relação à respectiva atividade 
econômica, apurado em conformidade com os resultados obtidos a partir dos índices de freqüência, gravidade e custo, 

calculados segundo metodologia aprovada pelo Conselho Nacional de Previdência Social". 

 

Já as resoluções n.ºs 1.308/2099 e 1.309/2009, do Conselho Nacional da Previdência Social - CNPS, dispõem sobre a 

nova metodologia para o cálculo do FAP - Fator Acidentário de Prevenção, tendo em vista o disposto na lei n.º 

10.666/2003. 

 

O Decreto n.º 6.957/2009, por sua vez, regulamenta a aplicação, o acompanhamento e a avaliação do FAP. 

 

Assim, ao definir a nova metodologia do Fator Acidentário de Prevenção (FAP), que deve ser utilizado a partir de 

janeiro de 2010 para calcular as alíquotas da tarifação individual por empresa do Seguro de Acidente do Trabalho - 

SAT, o Governo Federal ratificou, por meio do citado Decreto, as Resoluções do Conselho Nacional de Previdência 

Social (CNPS). 

 

Destarte, não há que se falar em infração ao princípio da legalidade (art. 5º, II, e 150, I, CF), uma vez que o FAP está 

expressamente previsto no art. 10 da Lei n.º 10.666/2003. 

 
Deveras, nem o Decreto n.º 6.957/2009 e tampouco as citadas Resoluções inovaram em relação ao que dispõem as Leis 

n.ºs 8.212/1991 e 10.666/2003, apenas explicitaram as condições concretas para o que tais normas determinam. 

 

A regra matriz de incidência contém todos os elementos necessários à configuração da obrigação tributária, vez que 

define sujeitos ativo e passivo, base de cálculo e alíquotas, tudo em consonância com os princípios da tipicidade 

tributária e da segurança jurídica. 

 

Saliente-se que, no que se refere à instituição de tributos, o legislador esgota sua atividade ao descrever o fato gerador, a 

alíquota, a base de cálculo e o contribuinte. A avaliação das diversas situações concretas que influenciam a ocorrência 

da hipótese de incidência ou cálculo do montante devido é ato de execução. 

 

Outrossim, não se vislumbra afronta, pelo art. 10 da Lei n.º 10.666/2003, dos critérios diferenciados do art. 195, 

parágrafo 9º, da Constituição Federal. Deveras, o fato de o legislador constituinte possibilitar a alteração das alíquotas 
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em razão da atividade econômica desenvolvida pela empresa não impede o legislador ordinário de se utilizar de outros 

elementos que possibilitem a diferenciação dentro de cada categoria, desde que considerado o objetivo da contribuição 

o SAT e da metodologia do FAP, qual seja, tributar de forma mais severa aqueles que mais oneram os cofres públicos. 

 

Diga-se, ainda, que a majoração das alíquotas da contribuição em razão dos eventos acidentários ocorridos na empresa 

não constitui punição pela prática de ato ilícito e, por conseqüência, não afronta o art. 3º do Código Tributário Nacional. 

O propósito da nova metodologia do FAP não é punir, mas estimular as empresas a investirem em programas e políticas 

tendentes à diminuição dos riscos ambientais de trabalho. 

 

A jurisprudência do Tribunal, aliás, já se assenta nesse sentido: 

 

"PROCESSUAL CIVIL. CONSTITUCIONAL. TRIBUTÁRIO. FATOR ACIDENTÁRIO DE PREVENÇÃO. LEI N. 

10.666/03, ART. 10. DECRETO N. 6.957/09. NOVA REDAÇÃO AO ART. 202-A DO DECRETO N. 3.048/99. 

RESOLUÇÃO N. 1.308/09. ISONOMIA. LEGALIDADE TRIBUTÁRIA. CONSTITUCIONALIDADE. 

1. O Fator Acidentário de Prevenção - FAP é um multiplicador sobre a alíquota de 1%, 2% ou 3%, correspondente ao 

enquadramento da empresa segundo a Classificação Nacional de Atividades Econômicas preponderante, nos termos do 

Decreto n. 3.048/99, que deve variar em um intervalo de 0,5 a 2,0. 

2. Assentada a constitucionalidade das alíquotas do SAT, sobre as quais incide o multiplicador, daí resulta a 
consideração da atividade econômica preponderante, a obviar a alegação de ofensa ao princípio da isonomia por não 

considerar, o multiplicador, os critérios estabelecidos pelo § 9º do art. 195 da Constituição da República. Além disso, 

esta dispõe sobre a cobertura do "risco" (CR, art. 201, § 10), sendo incontornável a consideração da recorrência de 

acidentes e sua gravidade, sob pena de não se cumprir a equidade na participação do custeio (CR, art. 194, parágrafo 

único, V). 

3. Não é tarefa específica da lei a matematização dos elementos de fato que compõem o risco propiciado pelo exercício 

da atividade econômica preponderante e os riscos em particular gerados pelo sujeito passivo, de modo que as normas 

regulamentares, ao cuidarem desse aspecto, não exorbitam o seu âmbito de validade e eficácia (Decreto n. 6957/09, 

Res. MPS/CNPS n. 1.308/09). 

4. A faculdade de contestar o percentil (Port. Interm.MPS/MF n. 329/09, arts. 1º e 2º, parágrafo único) não altera a 

natureza jurídica da exação nem converte o lançamento por homologação em por notificação. O Decreto n. 7.126, de 

03.03.10, em seu art. 2º, deu nova redação ao § 3º do art. 202-B do Decreto n. 3.048/99, para dispor que o processo 

administrativo de que trata o artigo tem efeito suspensivo. 

5. Agravo regimental prejudicado. Agravo de instrumento provido." 

(TRF/3, AT 400491/SP, 5ª Turma, Rel. Desembargador Federal André Nekatschalow, j. em 13/09/2010, DJF3 CJ1 

28/09/2010, p. 645, votação unânime) 

"PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO LEGAL EM AGRAVO DE INSTRUMENTO. ARTIGO 557, § 1º, DO CPC. 
CONTRIBUIÇÃO AO SAT. ENQUADRAMENTO. ART. 22, § 3º, DA LEI Nº 8.212/91. DECRETO Nº 6.957/2009. 

LEGALIDADE. 

1. O governo federal ratificou Resolução do Conselho Nacional de Previdência Social (CNPS) ao definir a nova 

metodologia do Fator Acidentário de Prevenção (FAP), que deve ser utilizado a partir de janeiro de 2010 para 

calcular as alíquotas da tarifação individual por empresa do Seguro Acidente, conforme o Decreto nº 6.957/2009. O 

decreto regulamenta as Resoluções n°s 1.308/2009 e 1.309/2009, do CNPS e traz a relação das subclasses econômicas 

- a partir da lista da Classificação Nacional de Atividades Econômicas -, com o respectivo percentual de contribuição 

(1%, 2% e 3%) de cada atividade econômica, determinando que sobre esses percentuais incidirá o FAP. 

2. Não se percebe à primeira vista infração aos princípios da legalidade genérica e estrita (art. 5º, II e 150, I da CF), 

em qualquer de suas conseqüências. O FAP está expressamente previsto no artigo 10 da Lei n.º 10.666/2003. O 

Decreto nº 6.957/09 não inovou em relação ao que dispõe as Leis nºs 8.212/91 e 10.666/2003, apenas explicitando as 

condições concretas para o que tais normas determinam. 

3. Embora não seja legalmente vedada a concessão de liminar ou antecipação de tutela em ação que discute o 

lançamento de crédito tributário, a presunção de constitucionalidade das leis e de legalidade do ato administrativo, 

aliás desdobrada na executoriedade da certidão de inscrição em dívida ativa, impõe que a suspensão de sua 

exigibilidade por provimento jurisdicional precário, sem o depósito do tributo, só possa ser deferida quando a 

jurisprudência dos tribunais esteja remansosamente formada em favor do contribuinte, ou quando o ato de lançamento 
se mostrar teratológico. 

4. O Decreto nº 6.957/2009, observando o disposto no citado art. 22, § 3º, da Lei nº 8.212/91, atualizou a Relação de 

Atividades Preponderantes e Correspondentes Graus de Risco, constante do Anexo V ao Decreto nº 3.048/99, em 

conformidade com a Classificação Nacional de Atividades Econômicas - CNAE. 

5. Assim, o Decreto nº 6.957/2009 nada mais fez, ao indicar as atividades econômicas relacionadas com o grau de 

risco, do que explicitar e concretizar o comando da lei, para propiciar a sua aplicação, sem extrapolar o seu contorno, 

não havendo violação ao princípio da legalidade. 

6. Agravo a que se nega provimento. 

(TRF/3), AI 395790/SP, Rel. Desembargador Federal Henrique Herkenhoff, j. 1º/06/2010, JF3 CJ1 10/06/2010, p.52, 

votação unânime)" 
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Ante o exposto e com fundamento no artigo 557, do Código de Processo Civil, NEGO SEGUIMENTO ao apelo do 

autor. 

 

Intimem-se. 

 

Decorridos os prazos recursais, procedam-se às devidas anotações e remetam-se os autos ao juízo de primeiro grau. 

 

São Paulo, 30 de agosto de 2011. 

Nelton dos Santos  

 

 

00132 APELAÇÃO/REEXAME NECESSÁRIO Nº 0001205-84.2010.4.03.6114/SP 

  
2010.61.14.001205-4/SP  

RELATOR : Desembargador Federal NELTON DOS SANTOS 

APELANTE : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : MARLY MILOCA DA CAMARA GOUVEIA E AFONSO GRISI NETO 

APELADO : ARTECOLA INDUSTRIAS QUIMICAS LTDA 

ADVOGADO : AIRTOM PACHECO PAIM JUNIOR e outro 

REMETENTE : JUIZO FEDERAL DA 1 VARA DE SAO BERNARDO DO CAMPO SP 

No. ORIG. : 00012058420104036114 1 Vr SAO BERNARDO DO CAMPO/SP 

DECISÃO 

Seguro acidente do trabalho. FAP. Lei 10.666/2003.  

Trata-se de remessa oficial e de apelação interposta em face da sentença que julgou procedente o pedido de 
inexigibilidade tributária cumulado com repetição do indébito. 

 

A União apela alegando que a Lei n. 10.666/2003, que alterou a alíquota da contribuição ao SAT, não padece de 

inconstitucionalidade, sendo exigível a contribuição para Risco Ambiental do Trabalho, de acordo com o Fator 

Acidentário de Prevenção da empresa. 

 

É o sucinto relatório. Decido.  
 

A sentença de primeiro grau não merece reparos. 

 

De acordo com o art. 22, inciso II, da Lei n.º 8.212/1991, a contribuição do RAT (risco ambiental do trabalho) é 

definida pelo grau de risco da atividade em alíquotas de 1%, 2% ou 3% da tarifação coletiva, por subclasse econômica, 

incidentes sobre a folha de salários das empresas pra custear aposentadorias especiais e benefícios decorrentes de 

acidentes de trabalho. 

 

A Lei n.º 10.666/1991, em seu art. 10, concede redução das referidas alíquotas para as empresas que registrarem queda 

no índice de acidentalidade e doenças ocupacionais ou aumento no valor da contribuição em razão do desempenho da 

empresa em relação à respectiva atividade econômica, apurado em conformidade com os resultados obtidos a partir dos 
índices de freqüência, gravidade e custo. Veja-se: 

 

"Art. 10. A alíquota de contribuição de um, dois ou três por cento, destinada ao financiamento do benefício de 

aposentadoria especial ou daqueles concedidos em razão do grau de incidência de incapacidade laborativa decorrente 

dos riscos ambientais do trabalho, poderá ser reduzida, em até cinqüenta por cento, ou aumentada, em até cem por 

cento, conforme dispuser o regulamento, em razão do desempenho da empresa em relação à respectiva atividade 

econômica, apurado em conformidade com os resultados obtidos a partir dos índices de freqüência, gravidade e custo, 

calculados segundo metodologia aprovada pelo Conselho Nacional de Previdência Social".  

 

Já as resoluções n.ºs 1.308/2099 e 1.309/2009, do Conselho Nacional da Previdência Social - CNPS, dispõem sobre a 

nova metodologia para o cálculo do FAP - Fator Acidentário de Prevenção, tendo em vista o disposto na lei n.º 

10.666/2003. 

 

O Decreto n.º 6.957/2009, por sua vez, regulamenta a aplicação, o acompanhamento e a avaliação do FAP. 

 

Assim, ao definir a nova metodologia do Fator Acidentário de Prevenção (FAP), que deve ser utilizado a partir de 

janeiro de 2010 para calcular as alíquotas da tarifação individual por empresa do Seguro de Acidente do Trabalho - 
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SAT, o Governo Federal ratificou, por meio do citado Decreto, as Resoluções do Conselho Nacional de Previdência 

Social (CNPS). 

 

Destarte, não há que se falar em infração ao princípio da legalidade (art. 5º, II, e 150, I, CF), uma vez que o FAP está 

expressamente previsto no art. 10 da Lei n.º 10.666/2003. 

 

Deveras, nem o Decreto n.º 6.957/2009 e tampouco as citadas Resoluções inovaram em relação ao que dispõem as Leis 

n.ºs 8.212/1991 e 10.666/2003, apenas explicitaram as condições concretas para o que tais normas determinam. 

 

A regra matriz de incidência contém todos os elementos necessários à configuração da obrigação tributária, vez que 

define sujeitos ativo e passivo, base de cálculo e alíquotas, tudo em consonância com os princípios da tipicidade 

tributária e da segurança jurídica. 

 

Saliente-se que, no que se refere à instituição de tributos, o legislador esgota sua atividade ao descrever o fato gerador, a 

alíquota, a base de cálculo e o contribuinte. A avaliação das diversas situações concretas que influenciam a ocorrência 

da hipótese de incidência ou cálculo do montante devido é ato de execução. 

 

Outrossim, não se vislumbra afronta, pelo art. 10 da Lei n.º 10.666/2003, dos critérios diferenciados do art. 195, 
parágrafo 9º, da Constituição Federal. Deveras, o fato de o legislador constituinte possibilitar a alteração das alíquotas 

em razão da atividade econômica desenvolvida pela empresa não impede o legislador ordinário de se utilizar de outros 

elementos que possibilitem a diferenciação dentro de cada categoria, desde que considerado o objetivo da contribuição 

o SAT e da metodologia do FAP, qual seja, tributar de forma mais severa aqueles que mais oneram os cofres públicos. 

 

Diga-se, ainda, que a majoração das alíquotas da contribuição em razão dos eventos acidentários ocorridos na empresa 

não constitui punição pela prática de ato ilícito e, por conseqüência, não afronta o art. 3º do Código Tributário Nacional. 

O propósito da nova metodologia do FAP não é punir, mas estimular as empresas a investirem em programas e políticas 

tendentes à diminuição dos riscos ambientais de trabalho. 

 

A jurisprudência do Tribunal, aliás, já se assenta nesse sentido: 

 

"PROCESSUAL CIVIL. CONSTITUCIONAL. TRIBUTÁRIO. FATOR ACIDENTÁRIO DE PREVENÇÃO. LEI N. 

10.666/03, ART. 10. DECRETO N. 6.957/09. NOVA REDAÇÃO AO ART. 202-A DO DECRETO N. 3.048/99. 

RESOLUÇÃO N. 1.308/09. ISONOMIA. LEGALIDADE TRIBUTÁRIA. CONSTITUCIONALIDADE.  

1. O Fator Acidentário de Prevenção - FAP é um multiplicador sobre a alíquota de 1%, 2% ou 3%, correspondente ao 

enquadramento da empresa segundo a Classificação Nacional de Atividades Econômicas preponderante, nos termos do 
Decreto n. 3.048/99, que deve variar em um intervalo de 0,5 a 2,0.  

2. Assentada a constitucionalidade das alíquotas do SAT, sobre as quais incide o multiplicador, daí resulta a 

consideração da atividade econômica preponderante, a obviar a alegação de ofensa ao princípio da isonomia por não 

considerar, o multiplicador, os critérios estabelecidos pelo § 9º do art. 195 da Constituição da República. Além disso, 

esta dispõe sobre a cobertura do "risco" (CR, art. 201, § 10), sendo incontornável a consideração da recorrência de 

acidentes e sua gravidade, sob pena de não se cumprir a equidade na participação do custeio (CR, art. 194, parágrafo 

único, V).  

3. Não é tarefa específica da lei a matematização dos elementos de fato que compõem o risco propiciado pelo exercício 

da atividade econômica preponderante e os riscos em particular gerados pelo sujeito passivo, de modo que as normas 

regulamentares, ao cuidarem desse aspecto, não exorbitam o seu âmbito de validade e eficácia (Decreto n. 6957/09, 

Res. MPS/CNPS n. 1.308/09).  

4. A faculdade de contestar o percentil (Port. Interm.MPS/MF n. 329/09, arts. 1º e 2º, parágrafo único) não altera a 

natureza jurídica da exação nem converte o lançamento por homologação em por notificação. O Decreto n. 7.126, de 

03.03.10, em seu art. 2º, deu nova redação ao § 3º do art. 202-B do Decreto n. 3.048/99, para dispor que o processo 

administrativo de que trata o artigo tem efeito suspensivo.  

5. Agravo regimental prejudicado. Agravo de instrumento provido."  

(TRF/3, AT 400491/SP, 5ª Turma, Rel. Desembargador Federal André Nekatschalow, j. em 13/09/2010, DJF3 CJ1 
28/09/2010, p. 645, votação unânime)  

"PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO LEGAL EM AGRAVO DE INSTRUMENTO. ARTIGO 557, § 1º, DO CPC. 

CONTRIBUIÇÃO AO SAT. ENQUADRAMENTO. ART. 22, § 3º, DA LEI Nº 8.212/91. DECRETO Nº 6.957/2009. 

LEGALIDADE.  

1. O governo federal ratificou Resolução do Conselho Nacional de Previdência Social (CNPS) ao definir a nova 

metodologia do Fator Acidentário de Prevenção (FAP), que deve ser utilizado a partir de janeiro de 2010 para 

calcular as alíquotas da tarifação individual por empresa do Seguro Acidente, conforme o Decreto nº 6.957/2009. O 

decreto regulamenta as Resoluções n°s 1.308/2009 e 1.309/2009, do CNPS e traz a relação das subclasses econômicas 

- a partir da lista da Classificação Nacional de Atividades Econômicas -, com o respectivo percentual de contribuição 

(1%, 2% e 3%) de cada atividade econômica, determinando que sobre esses percentuais incidirá o FAP.  
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2. Não se percebe à primeira vista infração aos princípios da legalidade genérica e estrita (art. 5º, II e 150, I da CF), 

em qualquer de suas conseqüências. O FAP está expressamente previsto no artigo 10 da Lei n.º 10.666/2003. O 

Decreto nº 6.957/09 não inovou em relação ao que dispõe as Leis nºs 8.212/91 e 10.666/2003, apenas explicitando as 

condições concretas para o que tais normas determinam.  

3. Embora não seja legalmente vedada a concessão de liminar ou antecipação de tutela em ação que discute o 

lançamento de crédito tributário, a presunção de constitucionalidade das leis e de legalidade do ato administrativo, 

aliás desdobrada na executoriedade da certidão de inscrição em dívida ativa, impõe que a suspensão de sua 

exigibilidade por provimento jurisdicional precário, sem o depósito do tributo, só possa ser deferida quando a 

jurisprudência dos tribunais esteja remansosamente formada em favor do contribuinte, ou quando o ato de lançamento 

se mostrar teratológico.  

4. O Decreto nº 6.957/2009, observando o disposto no citado art. 22, § 3º, da Lei nº 8.212/91, atualizou a Relação de 

Atividades Preponderantes e Correspondentes Graus de Risco, constante do Anexo V ao Decreto nº 3.048/99, em 

conformidade com a Classificação Nacional de Atividades Econômicas - CNAE.  

5. Assim, o Decreto nº 6.957/2009 nada mais fez, ao indicar as atividades econômicas relacionadas com o grau de 

risco, do que explicitar e concretizar o comando da lei, para propiciar a sua aplicação, sem extrapolar o seu contorno, 

não havendo violação ao princípio da legalidade.  

6. Agravo a que se nega provimento.  

(TRF/3), AI 395790/SP, Rel. Desembargador Federal Henrique Herkenhoff, j. 1º/06/2010, JF3 CJ1 10/06/2010, p.52, 
votação unânime)"  

 

Ante o exposto e com fundamento no artigo 557, § 1º, do Código de Processo Civil, DOU PROVIMENTO à remessa 

oficial e ao apelo da União para denegar a segurança. 

 

Intimem-se. 

 

Decorridos os prazos recursais, procedam-se às devidas anotações e remetam-se os autos ao juízo de primeiro grau. 

 

São Paulo, 29 de agosto de 2011. 

Nelton dos Santos  

Desembargador Federal Relator 

 

 

00133 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0000332-81.2010.4.03.6115/SP 

  
2010.61.15.000332-3/SP  

RELATOR : Desembargador Federal NELTON DOS SANTOS 

APELANTE : EMPRESA PIONEIRA DE TELEVISAO LTDA 

ADVOGADO : FABIO LOPES VILELA BERBEL e outro 

APELADO : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : MARLY MILOCA DA CAMARA GOUVEIA E AFONSO GRISI NETO 

ENTIDADE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

ADVOGADO : HERMES ARRAIS ALENCAR 

No. ORIG. : 00003328120104036115 2 Vr ARARAQUARA/SP 

DECISÃO 

Seguro acidente do trabalho. FAP. Lei 10.666/2003. 

Trata-se de apelação interposta em face da sentença que julgou improcedente o pedido de inexigibilidade tributária 

cumulado com repetição do indébito. 
 

A autora apela alegando que a Lei n. 10.666/2003, que alterou a alíquota da contribuição ao SAT, padece de 

inconstitucionalidade, requerendo a devolução do tributo recolhido com base nesta legislação. 

 

É o sucinto relatório. Decido. 
 

A sentença de primeiro grau não merece reparos. 

 

De acordo com o art. 22, inciso II, da Lei n.º 8.212/1991, a contribuição do RAT (risco ambiental do trabalho) é 

definida pelo grau de risco da atividade em alíquotas de 1%, 2% ou 3% da tarifação coletiva, por subclasse econômica, 

incidentes sobre a folha de salários das empresas pra custear aposentadorias especiais e benefícios decorrentes de 

acidentes de trabalho. 
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A Lei n.º 10.666/1991, em seu art. 10, concede redução das referidas alíquotas para as empresas que registrarem queda 

no índice de acidentalidade e doenças ocupacionais ou aumento no valor da contribuição em razão do desempenho da 

empresa em relação à respectiva atividade econômica, apurado em conformidade com os resultados obtidos a partir dos 

índices de freqüência, gravidade e custo. Veja-se: 

 

"Art. 10. A alíquota de contribuição de um, dois ou três por cento, destinada ao financiamento do benefício de 

aposentadoria especial ou daqueles concedidos em razão do grau de incidência de incapacidade laborativa decorrente 

dos riscos ambientais do trabalho, poderá ser reduzida, em até cinqüenta por cento, ou aumentada, em até cem por 

cento, conforme dispuser o regulamento, em razão do desempenho da empresa em relação à respectiva atividade 

econômica, apurado em conformidade com os resultados obtidos a partir dos índices de freqüência, gravidade e custo, 

calculados segundo metodologia aprovada pelo Conselho Nacional de Previdência Social". 

 

Já as resoluções n.ºs 1.308/2099 e 1.309/2009, do Conselho Nacional da Previdência Social - CNPS, dispõem sobre a 

nova metodologia para o cálculo do FAP - Fator Acidentário de Prevenção, tendo em vista o disposto na lei n.º 

10.666/2003. 

 

O Decreto n.º 6.957/2009, por sua vez, regulamenta a aplicação, o acompanhamento e a avaliação do FAP. 

 
Assim, ao definir a nova metodologia do Fator Acidentário de Prevenção (FAP), que deve ser utilizado a partir de 

janeiro de 2010 para calcular as alíquotas da tarifação individual por empresa do Seguro de Acidente do Trabalho - 

SAT, o Governo Federal ratificou, por meio do citado Decreto, as Resoluções do Conselho Nacional de Previdência 

Social (CNPS). 

 

Destarte, não há que se falar em infração ao princípio da legalidade (art. 5º, II, e 150, I, CF), uma vez que o FAP está 

expressamente previsto no art. 10 da Lei n.º 10.666/2003. 

 

Deveras, nem o Decreto n.º 6.957/2009 e tampouco as citadas Resoluções inovaram em relação ao que dispõem as Leis 

n.ºs 8.212/1991 e 10.666/2003, apenas explicitaram as condições concretas para o que tais normas determinam. 

 

A regra matriz de incidência contém todos os elementos necessários à configuração da obrigação tributária, vez que 

define sujeitos ativo e passivo, base de cálculo e alíquotas, tudo em consonância com os princípios da tipicidade 

tributária e da segurança jurídica. 

 

Saliente-se que, no que se refere à instituição de tributos, o legislador esgota sua atividade ao descrever o fato gerador, a 

alíquota, a base de cálculo e o contribuinte. A avaliação das diversas situações concretas que influenciam a ocorrência 
da hipótese de incidência ou cálculo do montante devido é ato de execução. 

 

Outrossim, não se vislumbra afronta, pelo art. 10 da Lei n.º 10.666/2003, dos critérios diferenciados do art. 195, 

parágrafo 9º, da Constituição Federal. Deveras, o fato de o legislador constituinte possibilitar a alteração das alíquotas 

em razão da atividade econômica desenvolvida pela empresa não impede o legislador ordinário de se utilizar de outros 

elementos que possibilitem a diferenciação dentro de cada categoria, desde que considerado o objetivo da contribuição 

o SAT e da metodologia do FAP, qual seja, tributar de forma mais severa aqueles que mais oneram os cofres públicos. 

 

Diga-se, ainda, que a majoração das alíquotas da contribuição em razão dos eventos acidentários ocorridos na empresa 

não constitui punição pela prática de ato ilícito e, por conseqüência, não afronta o art. 3º do Código Tributário Nacional. 

O propósito da nova metodologia do FAP não é punir, mas estimular as empresas a investirem em programas e políticas 

tendentes à diminuição dos riscos ambientais de trabalho. 

 

A jurisprudência do Tribunal, aliás, já se assenta nesse sentido: 

 

"PROCESSUAL CIVIL. CONSTITUCIONAL. TRIBUTÁRIO. FATOR ACIDENTÁRIO DE PREVENÇÃO. LEI N. 

10.666/03, ART. 10. DECRETO N. 6.957/09. NOVA REDAÇÃO AO ART. 202-A DO DECRETO N. 3.048/99. 
RESOLUÇÃO N. 1.308/09. ISONOMIA. LEGALIDADE TRIBUTÁRIA. CONSTITUCIONALIDADE. 

1. O Fator Acidentário de Prevenção - FAP é um multiplicador sobre a alíquota de 1%, 2% ou 3%, correspondente ao 

enquadramento da empresa segundo a Classificação Nacional de Atividades Econômicas preponderante, nos termos do 

Decreto n. 3.048/99, que deve variar em um intervalo de 0,5 a 2,0. 

2. Assentada a constitucionalidade das alíquotas do SAT, sobre as quais incide o multiplicador, daí resulta a 

consideração da atividade econômica preponderante, a obviar a alegação de ofensa ao princípio da isonomia por não 

considerar, o multiplicador, os critérios estabelecidos pelo § 9º do art. 195 da Constituição da República. Além disso, 

esta dispõe sobre a cobertura do "risco" (CR, art. 201, § 10), sendo incontornável a consideração da recorrência de 

acidentes e sua gravidade, sob pena de não se cumprir a equidade na participação do custeio (CR, art. 194, parágrafo 

único, V). 
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3. Não é tarefa específica da lei a matematização dos elementos de fato que compõem o risco propiciado pelo exercício 

da atividade econômica preponderante e os riscos em particular gerados pelo sujeito passivo, de modo que as normas 

regulamentares, ao cuidarem desse aspecto, não exorbitam o seu âmbito de validade e eficácia (Decreto n. 6957/09, 

Res. MPS/CNPS n. 1.308/09). 

4. A faculdade de contestar o percentil (Port. Interm.MPS/MF n. 329/09, arts. 1º e 2º, parágrafo único) não altera a 

natureza jurídica da exação nem converte o lançamento por homologação em por notificação. O Decreto n. 7.126, de 

03.03.10, em seu art. 2º, deu nova redação ao § 3º do art. 202-B do Decreto n. 3.048/99, para dispor que o processo 

administrativo de que trata o artigo tem efeito suspensivo. 

5. Agravo regimental prejudicado. Agravo de instrumento provido." 

(TRF/3, AT 400491/SP, 5ª Turma, Rel. Desembargador Federal André Nekatschalow, j. em 13/09/2010, DJF3 CJ1 

28/09/2010, p. 645, votação unânime) 

"PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO LEGAL EM AGRAVO DE INSTRUMENTO. ARTIGO 557, § 1º, DO CPC. 

CONTRIBUIÇÃO AO SAT. ENQUADRAMENTO. ART. 22, § 3º, DA LEI Nº 8.212/91. DECRETO Nº 6.957/2009. 

LEGALIDADE. 

1. O governo federal ratificou Resolução do Conselho Nacional de Previdência Social (CNPS) ao definir a nova 

metodologia do Fator Acidentário de Prevenção (FAP), que deve ser utilizado a partir de janeiro de 2010 para 

calcular as alíquotas da tarifação individual por empresa do Seguro Acidente, conforme o Decreto nº 6.957/2009. O 

decreto regulamenta as Resoluções n°s 1.308/2009 e 1.309/2009, do CNPS e traz a relação das subclasses econômicas 
- a partir da lista da Classificação Nacional de Atividades Econômicas -, com o respectivo percentual de contribuição 

(1%, 2% e 3%) de cada atividade econômica, determinando que sobre esses percentuais incidirá o FAP. 

2. Não se percebe à primeira vista infração aos princípios da legalidade genérica e estrita (art. 5º, II e 150, I da CF), 

em qualquer de suas conseqüências. O FAP está expressamente previsto no artigo 10 da Lei n.º 10.666/2003. O 

Decreto nº 6.957/09 não inovou em relação ao que dispõe as Leis nºs 8.212/91 e 10.666/2003, apenas explicitando as 

condições concretas para o que tais normas determinam. 

3. Embora não seja legalmente vedada a concessão de liminar ou antecipação de tutela em ação que discute o 

lançamento de crédito tributário, a presunção de constitucionalidade das leis e de legalidade do ato administrativo, 

aliás desdobrada na executoriedade da certidão de inscrição em dívida ativa, impõe que a suspensão de sua 

exigibilidade por provimento jurisdicional precário, sem o depósito do tributo, só possa ser deferida quando a 

jurisprudência dos tribunais esteja remansosamente formada em favor do contribuinte, ou quando o ato de lançamento 

se mostrar teratológico. 

4. O Decreto nº 6.957/2009, observando o disposto no citado art. 22, § 3º, da Lei nº 8.212/91, atualizou a Relação de 

Atividades Preponderantes e Correspondentes Graus de Risco, constante do Anexo V ao Decreto nº 3.048/99, em 

conformidade com a Classificação Nacional de Atividades Econômicas - CNAE. 

5. Assim, o Decreto nº 6.957/2009 nada mais fez, ao indicar as atividades econômicas relacionadas com o grau de 

risco, do que explicitar e concretizar o comando da lei, para propiciar a sua aplicação, sem extrapolar o seu contorno, 
não havendo violação ao princípio da legalidade. 

6. Agravo a que se nega provimento. 

(TRF/3), AI 395790/SP, Rel. Desembargador Federal Henrique Herkenhoff, j. 1º/06/2010, JF3 CJ1 10/06/2010, p.52, 

votação unânime)" 

 

Ante o exposto e com fundamento no artigo 557, do Código de Processo Civil, NEGO SEGUIMENTO ao apelo do 

autor. 

 

Intimem-se. 

 

Decorridos os prazos recursais, procedam-se às devidas anotações e remetam-se os autos ao juízo de primeiro grau. 

 

São Paulo, 30 de agosto de 2011. 

Nelton dos Santos  
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2010.61.17.000900-8/SP  

RELATOR : Desembargador Federal NELTON DOS SANTOS 

APELANTE : AVELINO BORGO e outros 

 
: DIRCEU BORGO 

 
: RENATO BORGO 

ADVOGADO : ADRIANO FERNANDO SEGANTIN e outro 

APELADO : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : MARLY MILOCA DA CAMARA GOUVEIA E AFONSO GRISI NETO 
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ENTIDADE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

ADVOGADO : HERMES ARRAIS ALENCAR 

No. ORIG. : 00009009120104036117 1 Vr JAU/SP 

DECISÃO 

Contribuição. Funrural. Empregador pessoa física. Lei 10.256. Exigibilidade. 

Trata-se de apelação interposta pelos autores, inconformados com a sentença que julgou improcedente o pedido de 

inexigibilidade tributária cumulado com repetição do indébito formulado em face da União. 

 

Os apelantes sustentam, em síntese, que a exigência de contribuição sobre a receita bruta da comercialização do produto 

agrícola do empregador rural pessoa física é inconstitucional, devendo ser reformada a sentença de improcedência do 

pedido inicial. 

 

É o sucinto relatório. Decido. 
 

A sentença de primeiro grau não merece reparos. 

 

O Supremo Tribunal Federal, ao julgar o 363.852, entendeu que o empregador rural pessoa física já contribui para a 

previdência social sobre a folha de salário de seus empregados, constituindo bis in idem a exigência de contribuição 

sobre a receita bruta da comercialização da sua produção, declarando, assim, a inconstitucionalidade do art. 1º da 
8.540/92 que deu nova redação aos artigos 12, incisos V e VII, 25, incisos I e II, e 30, inciso IV, da Lei n. 8.212/91, até 

que nova legislação, arrimada na Emenda Constitucional n. 20, venha a instituir a contribuição. 

 

Em 2001 o legislador instituiu a contribuição sobre a receita bruta da comercialização do produto rural, devida pelo 

empregador rural pessoa física, em substituição à contribuição incidente sobre a folha de salário. 

 

De fato, a Lei nº 10.256, de 09 de julho de 2001, deu nova redação ao artigo 25 da Lei n. 8.212/91, que passou a assim 

dispor: 

 

"Art. 25. A contribuição do empregador rural pessoa física, em substituição à contribuição de que tratam os incisos I e 

II do art. 22, e a do segurado especial, referidos, respectivamente, na alínea a do inciso V e no inciso VII do art. 12 

desta Lei, destinada à Seguridade Social, é de:  

I - dois vírgula cinco por cento destinados à Seguridade Social;  

II - zero vírgula um por cento para o financiamento do benefício previsto nos arts. 57 e 58 da Lei no 8.213, de 24 de 

julho de 1991, e daqueles concedidos em razão do grau de incidência de incapacidade para o trabalho decorrente dos 

riscos ambientais da atividade." 

 
Aqui não se vislumbra bitributação, na medida em que a lei supracitada substituiu a contribuição sobre a folha de 

salário por esta incidente sobra a receita bruta da comercialização do produto rural de empregador pessoa física. 

 

Trata-se de medida louvável, já que desonera a folha de salário, pois inibe o informalismo e incentiva a contratação de 

pessoal com "carteira assinada" pelo produtor rural pessoa física. 

 

Veja-se nesse sentido: 

 

"PROCESSUAL CIVIL. MANDADO DE SEGURANÇA. EMPRESA ADQUIRENTE DE PRODUTOS AGRÍCOLAS. 

LEGITIMIDADE AD CAUSAM. CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA INCIDENTE SOBRE A RECEITA BRUTA 

PROVENIENTE DE COMERCIALIZAÇÃO RURAL. LEIS Nº 8.540/92 E Nº 9.528/97. INEXIGIBILIDADE. 

PRECEDENTE DO STF. EXIGIBILIDADE DA EXAÇÃO A PARTIR DA LEI 10.256/2001. INTELIGÊNCIA DA EC Nº 

20/98. I - Interesse processual da empresa adquirente de produtos agrícolas que não se reconhece se o pleito é de 

restituição ou compensação de tributo mas que se concretiza se o pedido é de declaração de inexigibilidade da 

contribuição para o FUNRURAL. Sentença de extinção do processo reformada. Prosseguimento com o julgamento do 

mérito. Aplicação do art. 515, §3º, do CPC. II- Inexigibilidade da contribuição ao FUNRURAL prevista no art. 25, 

incisos I e II da Lei 8.212/91, com redação dada pelas Leis nº 8.540/92 e nº 9.528/97. Precedente do STF. III - 
Superveniência da Lei nº 10.256, de 09.07.2001, que alterando a Lei nº 8.212/91, deu nova redação ao art. 25, 

restando devida a contribuição ao FUNRURAL a partir da nova lei, arrimada na EC nº 20/98. IV - Hipótese dos autos 

em que a pretensão deduzida é de suspensão da exigibilidade da contribuição já sob a égide da Lei nº 10.256/2001. V - 

Recurso provido. Improcedência da impetração e ordem denegada."(TRF3 - Segunda Turma, AMS 201061050065823, 

Juiz Peixoto Junior, 20/06/2011) 

"PROCESSO CIVIL. AGRAVO LEGAL EM MANDADO DE SEGURANÇA. CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA 

INCIDENTE SOBRE A RECEITA BRUTA PROVENIENTE DE COMERCIALIZAÇÃO RURAL. LEIS Nº 8.540/92 E Nº 

9.528/97. PRECEDENTE DO STF. I - Decisão agravada que foi proferida com base em precedente do STF, adotando 

a orientação firmada no julgamento do RE 363.852/MG declarando a inconstitucionalidade da contribuição prevista 
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no art. 25, I e II da Lei nº 8.212/91, com redação dada pelas Leis nº 8.540/92 e nº 9.528/97, observando (a mesma 

decisão agravada), todavia, a superveniência da Lei nº 10.256, de 09.07.2001, que alterando a Lei nº 8.212/91, deu 

nova redação ao art. 25, instituída já sob a égide da EC nº 20/98 e prevendo, também, a cobrança da contribuição em 

substituição àquela estabelecida nos incisos I e II do art. 22 da Lei nº 8.212/91, destarte não mais incidindo nos vícios 

de inconstitucionalidade apontados no julgado da Excelsa Corte e legitimando-se a cobrança da contribuição e sua 

exigência nos termos da Lei nº 10.256/01. II - Precedente citado pelo recorrente que cinge-se à questão de atribuição 

de efeito suspensivo a recurso extraordinário onde se discute a exigibilidade da contribuição ao FUNRURAL nos 

moldes da Lei nº 8.540/92 e que em nada infirma o raciocínio adotado na decisão ora impugnada. IV - Agravo legal 

desprovido." 

(TRF3 - Segunda Turma, AMS 200960020052809, Juiz Peixoto Junior, 07/07/2011) 

"PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO LEGAL. CPC, ART. 557, § 1º. APLICABILIDADE. PEDIDO DE REFORMA DE 

DECISÃO. 1. A utilização do agravo previsto no art. 557, § 1º, do CPC, deve enfrentar a fundamentação da decisão 

agravada, ou seja, deve demonstrar que não é caso de recurso manifestamente inadmissível, improcedente, prejudicado 

ou em confronto com súmula ou com jurisprudência dominante do respectivo tribunal, do Supremo Tribunal Federal, 

ou de Tribunal Superior. Por isso que é inviável, quando o agravante deixa de atacar especificamente os fundamentos 

da decisão agravada. Precedentes do STJ. 2. Com o advento da Lei n. 10.256/01, a exação prevista no art. 25, I e II, da 

Lei n. 8.212/91 está em consonância com o art. 195, I, da Constituição da República, com a redação dada pela Emenda 

Constitucional n. 20/98. 3. Agravos legais não providos."(TRF3 - Quinta Turma, AMS 201061000066790, Juiz André 
Nekatschalow, 07/06/2011) 

"AGRAVO LEGAL EM AGRAVO DE INSTRUMENTO. CONTRIBUIÇÃO SOBRE A RECEITA BRUTA 

PROVENIENTE DA COMERCIALIZAÇÃO DA PRODUÇÃO RURAL DE EMPREGADORES. PESSOA FÍSICA. EC 

Nº20/98. LEI Nº10.256/01. CONSTITUCIONALIDADE. 1. O Supremo Tribunal Federal reconheceu, em sede de 

recurso extraordinário, a inconstitucionalidade do art. 1° da Lei nº8.540/92, que previa o recolhimento da contribuição 

incidente sobre a receita bruta proveniente da comercialização da produção rural de empregadores, pessoas naturais, 

porquanto a receita bruta não era prevista como base de cálculo da exação na antiga redação do art. 195 da CF. 2. 

Após o advento da Emenda Constitucional nº20/98, que acrescentou o vocábulo receita à alínea b, do inc. I , do art. 

195 da CF, foi editada a Lei nº10.256/01, que deu nova redação ao caput do art. 25 da Lei nº8.212/91 e substituiu as 

contribuições devidas pelo empregador rural pessoa natural incidentes sobre a folha de salários e pelo segurado 

especial incidentes sobre a receita bruta proveniente da comercialização da produção rural, afastando, assim, tanto a 

bitributação, quanto a necessidade de lei complementar para a instituição da contribuição, que passou a ter 

fundamento constitucional. Precedentes. 3. Agravo legal a que se nega provimento." 

(TRF3 - Primeira Turma, AI 201003000205816, Juiza Vesna Kolmar, 07/04/2011) 

"TRIBUTÁRIO - AGRAVO DE INSTRUMENTO EM AÇÃO ANULATÓRIA - CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA - 

ADQUIRENTE DE PRODUTO RURAL - RETENÇÃO E RECOLHIMENTO DAS CONTRIBUIÇÕES DEVIDAS PELO 

SEGURADO ESPECIAL E PELO EMPREGADOR RURAL PESSOA FÍSICA - DECISÃO QUE INDEFERIU A 
ANTECIPAÇÃO DOS EFEITOS DA TUTELA - AGRAVO IMPROVIDO. 1. Pretende a agravante, na qualidade de 

adquirente de produtos rurais, suspender a exigibilidade do crédito objeto da NFLD nº 35.201.042-8, sob a alegação 

de que não estava ela obrigada a reter e recolher a contribuição previdenciária incidente sobre a receita bruta 

proveniente da comercialização da produção do empregador rural pessoa física, que foi declarada inconstitucional 

pelo Egrégio STF. 2. É inconstitucional o art. 1º da Lei 8540/92, que deu nova redação aos arts. 12, V e VII, 25, I e II, 

e 30, IV, da Lei 8212/91, com redação atualizada até a Lei nº 9528/97, até que legislação nova, arrimada na EC 20/98, 

venha a instituir a contribuição, como decidiu o Egrégio STF (RE nº 363852 / MG, Tribunal Pleno, DJe 23/04/2010). 

3. Após a vigência da EC 20/98 - que inseriu ao lado do vocábulo "faturamento", no inc. I, alínea "b", do art. 195 da 

CF/88, o vocábulo "receita" -, nova redação foi dada pela Lei 10256, de 09/07/2001, ao art. 25 da Lei 8212/91, 

instituindo novamente as contribuições do empregador rural pessoa física incidentes sobre a receita bruta proveniente 

da comercialização de sua produção, mas sem afronta ao disposto no art. 195, § 4º, da CF/88, visto não se tratar, no 

caso, de nova fonte de custeio. 4. A contribuição do segurado especial, prevista no art. 25 da Lei 8212/91, mesmo antes 

da EC 20/98, não é ilegal e inconstitucional, pois instituída com base no art. 195, § 8º, da CF/88, o que afasta a 

necessidade de edição de lei complementar (art. 195, § 4º). 5. No caso, da leitura dos documentos de fls. 51/69, 

depreende-se que o crédito em cobrança é oriundo não só das contribuições do empregador rural pessoa física que 

deixaram de ser retidas e recolhidas antes da vigência da Lei 10256/2001, mas também das contribuições dos 

segurados especiais, cujo recolhimento, na forma dos arts. 25 e 30 da Lei 8212/91, em sua redação original, não foi 
declarado inconstitucional pelo Egrégio STF. 6. Não obstante seja indevido o recolhimento da contribuição do 

empregador rural pessoa física, nos termos dos arts. 25 e 30 da Lei 8212/91, com redação dada pelas Leis 8540/92 e 

9528/97, não é o caso de se antecipar os efeitos da tutela, pois o débito em cobrança refere-se, também, à contribuição 

do segurado especial, cujo recolhimento, como se viu, é legal e constitucional. 7. Agravo improvido."(TRF3 - Quinta 

Turma, AI 201003000084739, Juiza Ramza Tartuce, 26/11/2010) 

 

Portanto, não havendo qualquer inconstitucionalidade na lei 10.256/2001, impõe-se sua aplicação aos casos por ela 

abrangidos, como ocorre na hipótese dos autos. 

 

Ante o exposto e com fundamento no artigo 557, do Código de Processo Civil, NEGO SEGUIMENTO à apelação. 
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Intimem-se. 

 

Decorridos os prazos recursais, procedam-se às devidas anotações e remetam-se os autos ao juízo de primeiro grau. 

 

São Paulo, 30 de agosto de 2011. 

Nelton dos Santos  
 

 

00135 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0000631-25.2010.4.03.6126/SP 

  
2010.61.26.000631-8/SP  

RELATOR : Desembargador Federal NELTON DOS SANTOS 

APELANTE : TRANSPORTADORA UTINGA LTDA 

ADVOGADO : LUCIANA ANDRADE DA SILVA e outro 

APELADO : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : MARLY MILOCA DA CAMARA GOUVEIA E AFONSO GRISI NETO 

No. ORIG. : 00006312520104036126 2 Vr SANTO ANDRE/SP 

DECISÃO 

Seguro acidente do trabalho. FAP. Lei 10.666/2003. 
Trata-se de apelação interposta em face da sentença que julgou improcedente o pedido de inexigibilidade tributária 

cumulado com repetição do indébito. 

 

A impetrante apela alegando que a Lei n. 10.666/2003, que alterou a alíquota da contribuição ao SAT, padece de 

inconstitucionalidade, requerendo a devolução do tributo recolhido com base nesta legislação. 

 

É o sucinto relatório. Decido. 
 

A sentença de primeiro grau não merece reparos. 

 

De acordo com o art. 22, inciso II, da Lei n.º 8.212/1991, a contribuição do RAT (risco ambiental do trabalho) é 

definida pelo grau de risco da atividade em alíquotas de 1%, 2% ou 3% da tarifação coletiva, por subclasse econômica, 

incidentes sobre a folha de salários das empresas pra custear aposentadorias especiais e benefícios decorrentes de 

acidentes de trabalho. 

 

A Lei n.º 10.666/1991, em seu art. 10, concede redução das referidas alíquotas para as empresas que registrarem queda 

no índice de acidentalidade e doenças ocupacionais ou aumento no valor da contribuição em razão do desempenho da 
empresa em relação à respectiva atividade econômica, apurado em conformidade com os resultados obtidos a partir dos 

índices de freqüência, gravidade e custo. Veja-se: 

 

"Art. 10. A alíquota de contribuição de um, dois ou três por cento, destinada ao financiamento do benefício de 

aposentadoria especial ou daqueles concedidos em razão do grau de incidência de incapacidade laborativa decorrente 

dos riscos ambientais do trabalho, poderá ser reduzida, em até cinqüenta por cento, ou aumentada, em até cem por 

cento, conforme dispuser o regulamento, em razão do desempenho da empresa em relação à respectiva atividade 

econômica, apurado em conformidade com os resultados obtidos a partir dos índices de freqüência, gravidade e custo, 

calculados segundo metodologia aprovada pelo Conselho Nacional de Previdência Social". 

 

Já as resoluções n.ºs 1.308/2099 e 1.309/2009, do Conselho Nacional da Previdência Social - CNPS, dispõem sobre a 

nova metodologia para o cálculo do FAP - Fator Acidentário de Prevenção, tendo em vista o disposto na lei n.º 

10.666/2003. 

 

O Decreto n.º 6.957/2009, por sua vez, regulamenta a aplicação, o acompanhamento e a avaliação do FAP. 

 

Assim, ao definir a nova metodologia do Fator Acidentário de Prevenção (FAP), que deve ser utilizado a partir de 
janeiro de 2010 para calcular as alíquotas da tarifação individual por empresa do Seguro de Acidente do Trabalho - 

SAT, o Governo Federal ratificou, por meio do citado Decreto, as Resoluções do Conselho Nacional de Previdência 

Social (CNPS). 

 

Destarte, não há que se falar em infração ao princípio da legalidade (art. 5º, II, e 150, I, CF), uma vez que o FAP está 

expressamente previsto no art. 10 da Lei n.º 10.666/2003. 
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Deveras, nem o Decreto n.º 6.957/2009 e tampouco as citadas Resoluções inovaram em relação ao que dispõem as Leis 

n.ºs 8.212/1991 e 10.666/2003, apenas explicitaram as condições concretas para o que tais normas determinam. 

 

A regra matriz de incidência contém todos os elementos necessários à configuração da obrigação tributária, vez que 

define sujeitos ativo e passivo, base de cálculo e alíquotas, tudo em consonância com os princípios da tipicidade 

tributária e da segurança jurídica. 

 

Saliente-se que, no que se refere à instituição de tributos, o legislador esgota sua atividade ao descrever o fato gerador, a 

alíquota, a base de cálculo e o contribuinte. A avaliação das diversas situações concretas que influenciam a ocorrência 

da hipótese de incidência ou cálculo do montante devido é ato de execução. 

 

Outrossim, não se vislumbra afronta, pelo art. 10 da Lei n.º 10.666/2003, dos critérios diferenciados do art. 195, 

parágrafo 9º, da Constituição Federal. Deveras, o fato de o legislador constituinte possibilitar a alteração das alíquotas 

em razão da atividade econômica desenvolvida pela empresa não impede o legislador ordinário de se utilizar de outros 

elementos que possibilitem a diferenciação dentro de cada categoria, desde que considerado o objetivo da contribuição 

o SAT e da metodologia do FAP, qual seja, tributar de forma mais severa aqueles que mais oneram os cofres públicos. 

 

Diga-se, ainda, que a majoração das alíquotas da contribuição em razão dos eventos acidentários ocorridos na empresa 
não constitui punição pela prática de ato ilícito e, por conseqüência, não afronta o art. 3º do Código Tributário Nacional. 

O propósito da nova metodologia do FAP não é punir, mas estimular as empresas a investirem em programas e políticas 

tendentes à diminuição dos riscos ambientais de trabalho. 

 

A jurisprudência do Tribunal, aliás, já se assenta nesse sentido: 

 

"PROCESSUAL CIVIL. CONSTITUCIONAL. TRIBUTÁRIO. FATOR ACIDENTÁRIO DE PREVENÇÃO. LEI N. 

10.666/03, ART. 10. DECRETO N. 6.957/09. NOVA REDAÇÃO AO ART. 202-A DO DECRETO N. 3.048/99. 

RESOLUÇÃO N. 1.308/09. ISONOMIA. LEGALIDADE TRIBUTÁRIA. CONSTITUCIONALIDADE. 

1. O Fator Acidentário de Prevenção - FAP é um multiplicador sobre a alíquota de 1%, 2% ou 3%, correspondente ao 

enquadramento da empresa segundo a Classificação Nacional de Atividades Econômicas preponderante, nos termos do 

Decreto n. 3.048/99, que deve variar em um intervalo de 0,5 a 2,0. 

2. Assentada a constitucionalidade das alíquotas do SAT, sobre as quais incide o multiplicador, daí resulta a 

consideração da atividade econômica preponderante, a obviar a alegação de ofensa ao princípio da isonomia por não 

considerar, o multiplicador, os critérios estabelecidos pelo § 9º do art. 195 da Constituição da República. Além disso, 

esta dispõe sobre a cobertura do "risco" (CR, art. 201, § 10), sendo incontornável a consideração da recorrência de 

acidentes e sua gravidade, sob pena de não se cumprir a equidade na participação do custeio (CR, art. 194, parágrafo 
único, V). 

3. Não é tarefa específica da lei a matematização dos elementos de fato que compõem o risco propiciado pelo exercício 

da atividade econômica preponderante e os riscos em particular gerados pelo sujeito passivo, de modo que as normas 

regulamentares, ao cuidarem desse aspecto, não exorbitam o seu âmbito de validade e eficácia (Decreto n. 6957/09, 

Res. MPS/CNPS n. 1.308/09). 

4. A faculdade de contestar o percentil (Port. Interm.MPS/MF n. 329/09, arts. 1º e 2º, parágrafo único) não altera a 

natureza jurídica da exação nem converte o lançamento por homologação em por notificação. O Decreto n. 7.126, de 

03.03.10, em seu art. 2º, deu nova redação ao § 3º do art. 202-B do Decreto n. 3.048/99, para dispor que o processo 

administrativo de que trata o artigo tem efeito suspensivo. 

5. Agravo regimental prejudicado. Agravo de instrumento provido." 

(TRF/3, AT 400491/SP, 5ª Turma, Rel. Desembargador Federal André Nekatschalow, j. em 13/09/2010, DJF3 CJ1 

28/09/2010, p. 645, votação unânime) 

"PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO LEGAL EM AGRAVO DE INSTRUMENTO. ARTIGO 557, § 1º, DO CPC. 

CONTRIBUIÇÃO AO SAT. ENQUADRAMENTO. ART. 22, § 3º, DA LEI Nº 8.212/91. DECRETO Nº 6.957/2009. 

LEGALIDADE. 

1. O governo federal ratificou Resolução do Conselho Nacional de Previdência Social (CNPS) ao definir a nova 

metodologia do Fator Acidentário de Prevenção (FAP), que deve ser utilizado a partir de janeiro de 2010 para 
calcular as alíquotas da tarifação individual por empresa do Seguro Acidente, conforme o Decreto nº 6.957/2009. O 

decreto regulamenta as Resoluções n°s 1.308/2009 e 1.309/2009, do CNPS e traz a relação das subclasses econômicas 

- a partir da lista da Classificação Nacional de Atividades Econômicas -, com o respectivo percentual de contribuição 

(1%, 2% e 3%) de cada atividade econômica, determinando que sobre esses percentuais incidirá o FAP.  

2. Não se percebe à primeira vista infração aos princípios da legalidade genérica e estrita (art. 5º, II e 150, I da CF), 

em qualquer de suas conseqüências. O FAP está expressamente previsto no artigo 10 da Lei n.º 10.666/2003. O 

Decreto nº 6.957/09 não inovou em relação ao que dispõe as Leis nºs 8.212/91 e 10.666/2003, apenas explicitando as 

condições concretas para o que tais normas determinam. 

3. Embora não seja legalmente vedada a concessão de liminar ou antecipação de tutela em ação que discute o 

lançamento de crédito tributário, a presunção de constitucionalidade das leis e de legalidade do ato administrativo, 

aliás desdobrada na executoriedade da certidão de inscrição em dívida ativa, impõe que a suspensão de sua 
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exigibilidade por provimento jurisdicional precário, sem o depósito do tributo, só possa ser deferida quando a 

jurisprudência dos tribunais esteja remansosamente formada em favor do contribuinte, ou quando o ato de lançamento 

se mostrar teratológico. 

4. O Decreto nº 6.957/2009, observando o disposto no citado art. 22, § 3º, da Lei nº 8.212/91, atualizou a Relação de 

Atividades Preponderantes e Correspondentes Graus de Risco, constante do Anexo V ao Decreto nº 3.048/99, em 

conformidade com a Classificação Nacional de Atividades Econômicas - CNAE. 

5. Assim, o Decreto nº 6.957/2009 nada mais fez, ao indicar as atividades econômicas relacionadas com o grau de 

risco, do que explicitar e concretizar o comando da lei, para propiciar a sua aplicação, sem extrapolar o seu contorno, 

não havendo violação ao princípio da legalidade. 

6. Agravo a que se nega provimento. 

(TRF/3), AI 395790/SP, Rel. Desembargador Federal Henrique Herkenhoff, j. 1º/06/2010, JF3 CJ1 10/06/2010, p.52, 

votação unânime)" 

 

Ante o exposto e com fundamento no artigo 557, do Código de Processo Civil, NEGO SEGUIMENTO ao apelo do 

autor. 

 

Intimem-se. 

 
Decorridos os prazos recursais, procedam-se às devidas anotações e remetam-se os autos ao juízo de primeiro grau. 

 

São Paulo, 26 de agosto de 2011. 

Nelton dos Santos  

Desembargador Federal Relator 
 

 

00136 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0035866-13.2010.4.03.6301/SP 

  
2010.63.01.035866-2/SP  

RELATOR : Desembargador Federal COTRIM GUIMARÃES 

APELANTE : JOSE RAMOS DA SILVA e outro 

 
: VALCIRA MARIA RAMOS DA SILVA 

ADVOGADO : LARA ELEONORA DANTE AGRASSO e outro 

APELADO : Caixa Economica Federal - CEF 

ADVOGADO : SILVIO TRAVAGLI e outro 

No. ORIG. : 00358661320104036301 4 Vr SAO PAULO/SP 

DECISÃO 

Vistos, etc. 
 

Descrição fática: Trata-se de recurso de apelação interposto por JOSÉ RAMOS DA SILVA e VALCIRA MARIA 

RAMOS DA SILVA contra a r. sentença proferida nos autos de medida cautelar de exibição de documentos promovida 

em face da CAIXA ECONÔMICA FEDERAL, na qual os requerentes pleiteiam que a ré exiba cópia do extrato ou 

documento capaz de esclarecê-los acerca do saque através do qual foi zerada a sua conta, a fim de possibilitar o ingresso 
de ação de indenização civil por ato ilícito. 

 

Sentença: o MM. Juízo a quo julgou extinto o feito sem resolução de mérito, nos termos do artigo 267, inciso I c.c. 

artigo 295, inciso V, ambos do CPC sob a alegação de que faltou aos autores interesse processual para o ajuizamento 

desta medida. Para tanto, fundamentou-se no fato de que o processo cautelar exige a presença de seus requisitos legais - 
"fumus boni iuris" e "periculum in mora" - este último capaz de causar a ineficácia do provimento jurisdicional em 

razão do decurso do tempo, ressaltando, contudo, que a providência requerida pelos autores pode ser obtida no bojo da 

própria ação principal, além do que o artigo 355 do CPC prevê a possibilidade de ordem judicial de exibição de 

documentos no curso de uma ação já intentada.  

 

Apelante: requerentes pretenderam a reforma da r. sentença, aduzindo, em apertada síntese, que somente com o extrato 
e o documento de retirada de saque não há como identificar o sacador da conta da qual eram titulares. Alegam, ainda, 

que tal documento é indispensável para a propositura de ação principal (responsabilidade civil) em face do banco, bem 

como que a presente medida cautelar serve de produção antecipada de provas para tal ação. Por fim, sustentam que para 

haver prequestionamento é suficiente a discussão da matéria tanto pelo juízo monocrático como pelo Tribunal, não 

havendo necessidade de explicitar os dispositivos de lei (fls. 35/38). 
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É o relatório. 

 

DECIDO. 
 

O feito comporta julgamento monocrático, nos moldes do art. 557, caput, do Código de Processo Civil, posto que a 

matéria em debate já foi sedimentada no âmbito da jurisprudência pátria. 

 

Conforme disposto no artigo 844 do Código de Processo Civil, a exibição de documentos "tem por escopo evitar o risco 

de uma ação principal mal proposta ou deficientemente instruída", identificando-se o interesse de agir na pretensão de 

se "questionar, em ação principal a ser ajuizada, as relações jurídicas decorrentes de tais documentos" (STJ REsp nº 

659.139/RS, Rel. Min. Nancy Andrighi, DJ 01.02.2006).  

 

Tal medida traduz um tipo de procedimento cautelar e, por isso, deve atender, além dos requisitos da petição inicial, as 

condições especiais ou específicas de procedibilidade da ação, devendo estar presentes os requisitos do fumus boni iuris 

e do periculum in mora, sem os quais não há como se julgar procedente o pleito autoral. 

 

In casu, observo que um dos requisitos autorizadores da ação cautelar não se encontra presente, qual seja, o periculum 
in mora, afinal, a prova que se requer (documento que demonstre quem efetivamente procedeu o saque do saldo 

referente à conta corrente dos requerentes) não tem qualquer caráter de urgência que a torne impossível de ser 

produzida na ação principal. Logo, não há como se admitir a tutela cautelar pretendida, motivo pelo qual entendo 

correto o posicionamento proferido pelo Juízo a quo quando da prolação da sentença ora atacada. 

 

Para corroborar ainda mais tal entendimento, trago à colação os seguintes arestos:  

 

"PROCESSO CIVIL. PREVIDENCIÁRIO. MEDIDA CAUTELAR. PRODUÇÃO ANTECIPADA DE PROVAS. 

AUSÊNCIA DOS REQUSITOS LEGAIS. EXIBIÇÃO DE ODCUMENTOS. APELAÇÃO NÃO PROVIDA. 1. A 

concessão da medida cautelar depende da coexistência de dois requisitos: a plausibilidade do direito invocado pelo 

autor da demanda (fumus boni iuris) e a probabilidade de dano a uma das partes de futura ou atual ação principal, 

resultante da demora do ajuizamento ou processamento e julgamento desta e até que seja possível medida definitiva 
(periculum in mora). 2. Ausentes o fumus boni iuris e o periculum in mora. 3. Os documentos pretendidos pelos 

apelantes podem ser obtidos pela via administrativa, sem o recurso à via processual. 4. Decurso de prazo entre o 

pedido feito na esfera administrativa com o mesmo objeto desta ação e a propositura da presente ação, demonstra a 

inexistência de urgência no caso em análise. 5. Apelação dos requerentes a que se nega provimento." 

(TRF 3ª REGIÃO, AC - APELAÇÃO CIVEL 378470, Processo: 97030416047, Órgão Julgador: Turma Suplementar da 
Terceira Seção, Rel. Nino Toldo, Data da decisão: 20/05/2008, DJF3 DATA: 04/06/2008) (grifos nossos) 

"PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO CAUTELAR DE EXIBIÇÃO DE DOCUMENTOS. EXTRATOS DE POUPANÇA. 

AUSÊNCIA DE FUMUS BONI IURIS E PERICULUM IN MORA. INCÊNDIO. APELO PROVIDO. AGRAVO RETIDO 

PREJUDICADO. 1. A prova pretendida não é imprescindível para o ajuizamento da ação respectiva, podendo ser 

produzida na instrução. 2. Não há como se admitir a tutela cautelar quando não se verificar a presença dos 

requisitos da aludida medida, quais sejam o fumus boni iuris e o periculum in mora. 3. Ausente a delimitação da 
situação de risco, eis que a prova desejada pode ser apresentada na ação de conhecimento 4. Em razão do incêndio 

ocorrido no arquivo geral da CEF em 2002, torna materialmente impossível o cumprimento de qualquer determinação 

judicial visando à apresentação dos extratos destruídos na ocasião 5. Apelação conhecida e provida. Agravo Retido 

prejudicado." 

(TRF 2ª REGIÃO, AC - APELAÇÃO CIVEL 507436, Processo: 200751010126203, Órgão Julgador: Sétima Turma 

Especializada, Rel. Des. Fed. José Antonio Lisboa Neiva, Data da decisão: 04/05/2011, E-DJF2R DATA: 10/05/2011, 

pág. 202) (grifos nossos) 

"POUPANÇA. AUSÊNCIA DE INTERESSE PROCESSUAL. AUSÊNCIA DO PERICULUM IN MORA. 

POSSIBILIDADE DE PRODUÇÃO DA PROVA NOS AUTOS PRINCIPAIS. 1 - A exibição de documentos, como 

medida cautelar, tutelada pelo art. 844, do CPC, visa evitar o risco de uma ação principal mal instruída, e o interesse 

de agir pode ser reconhecido quando proposta em caráter preparatório. Precedentes do STJ - REsp nº 938869/RS - STJ 
- 3ª Turma - Rel. Min. Humberto Gomes de Barros - DJ de 01/08/2007, p. 490. 2 - A ação cautelar deve atender, além 

dos requisitos da petição inicial, as condições especiais ou específicas de procedibilidade da ação, o fumus boni iuris 
e o periculum in mora, sem as quais não há como se admitir a tutela cautelar. 3 - Na hipótese posta nos autos, não se 

está diante de situação que exija providência cautelar, eis que patente a inexistência de risco de lesão irremediável ou 

de difícil reparação a exigir a tutela de urgência, podendo a prova requerida ser produzida nos autos principais. 4 - 

Recurso adesivo desprovido. 4 - Recurso da CEF provido. Sentença reformada." 

(TRF 2ª REGIÃO, AC - APELAÇÃO CIVEL 463244, Processo: 200851015195608, Órgão Julgador: Sexta Turma 

Especializada, rel. des. Fed. Leopoldo Muylaert, Data da decisão: 22/03/2010, E-DJF2R DATA: 27/04/2010, pág. 259) 

(grifos nossos) 
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Desta forma, entendo deva ser mantida a r. sentença nos moldes como proferida, vez que em consonância com a 

fundamentação acima descrita. 

 

Diante do exposto, nego seguimento ao recurso de apelação interposto pelos requerentes, nos termos do 557, caput, do 

Código de Processo Civil e da fundamentação supra. 

 
Publique-se. Intime-se. 

 

Após as formalidades legais, baixem-se os autos à Vara de origem. 

 

 

São Paulo, 25 de agosto de 2011. 
COTRIM GUIMARÃES  

Desembargador Federal 

 

 

00137 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0001120-73.2011.4.03.0000/SP 

  
2011.03.00.001120-0/SP  

RELATOR : Desembargador Federal NELTON DOS SANTOS 

AGRAVANTE : MAURO DE PAULA NOGUEIRA 

ADVOGADO : RENATO LAZZARINI e outro 

AGRAVADO : Uniao Federal 

ADVOGADO : GUSTAVO HENRIQUE PINHEIRO DE AMORIM e outro 

ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 21 VARA SAO PAULO Sec Jud SP 

No. ORIG. : 00244930620104036100 21 Vr SAO PAULO/SP 

DECISÃO 

Comunica o Juízo a quo haver sentenciado o processo do qual foi tirado o presente agravo. 

 

Tendo em vista que o recurso foi interposto contra decisão pertinente à antecipação da tutela, julgo-o prejudicado, com 
fulcro no artigo 33, XII, do Regimento Interno desta Corte. 

 

Intime-se. 

 

Decorrido in albis o prazo recursal, remetam-se os autos à origem, dando-se baixa na distribuição. 

 

São Paulo, 30 de agosto de 2011. 

Nelton dos Santos  

 

 

00138 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0001982-44.2011.4.03.0000/SP 

  
2011.03.00.001982-0/SP  

RELATOR : Desembargador Federal PEIXOTO JUNIOR 

AGRAVANTE : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : MARLY MILOCA DA CAMARA GOUVEIA E AFONSO GRISI NETO 

AGRAVADO : SISTEMA SEGURANCA E VIGILANCIA LTDA 

ADVOGADO : JOSE GUILHERME DE ALMEIDA SEABRA e outro 

AGRAVADO : SHEILA BENETTI THAMER BUTROS 

ADVOGADO : ANA CLAUDIA DIGILIO MARTUCI e outro 

AGRAVADO : ELIZABETH FARSETTI 

ENTIDADE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

ADVOGADO : HERMES ARRAIS ALENCAR 

ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 10 VARA DAS EXEC. FISCAIS SP 

No. ORIG. : 00197922820024036182 10F Vr SAO PAULO/SP 

DESPACHO 
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Fls. 202/205 - Requer a agravante a reconsideração da decisão de fl. 200. ou o recebimento de seu pedido como agravo 

legal, na forma do art. 557, § 1º, do CPC. 

De início, não infirmando as razões deduzidas a motivação da decisão ora atacada, fica ela mantida. 

No mais, registro que, nos termos do parágrafo único do art. 527 do CPC, a decisão que aprecia pedido de efeito 

suspensivo ao agravo de instrumento, concedendo ou não a antecipação da tutela requerida, somente é passível de 

reforma no momento do julgamento do agravo, salvo se o próprio relator a reconsiderar, destarte sendo descabido o 

agravo legal neste momento processual. 

Publique-se. Intime-se. 

 

São Paulo, 25 de agosto de 2011. 

Peixoto Junior  

Desembargador Federal Relator 

 

 

00139 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0002853-74.2011.4.03.0000/SP 

  
2011.03.00.002853-4/SP  

RELATOR : Desembargador Federal PEIXOTO JUNIOR 

AGRAVANTE : Caixa Economica Federal - CEF 

ADVOGADO : MARIA INES SALZANI M PAGIANOTTO e outro 

AGRAVADO : WILSON XAVIER DE SOUZA e outros 

 
: GEORGE FERREIRA NETO 

 
: ROBERTO RODRIGUES DE ALMEIDA 

 
: BENEDITO ANTONIO DOS SANTOS 

 
: SILVERIO CANDIDO GONCALVES 

ADVOGADO : GABRIEL DE SOUZA e outro 

ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 11 VARA SAO PAULO Sec Jud SP 

No. ORIG. : 00412489619964036100 11 Vr SAO PAULO/SP 

DECISÃO 

O presente agravo de instrumento foi interposto pela CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEF contra decisão proferida 

pelo MM. Juiz Federal da 11ª Vara Federal de São Paulo/SP pela qual, em sede de cumprimento de sentença, foi 

determinado o cumprimento da obrigação de fazer em relação ao agravado Roberto Rodrigues de Almeida, 

consubstanciada na aplicação dos juros progressivos nos moldes da Lei nº 5.107/66. 

Sustenta a recorrente, em síntese, que por ter o agravado levado a efeito sua opção pelo FGTS somente em 20/03/1974, 

a atualização de sua conta estaria fora do alcance da coisa julgada, o que torna a decisão transitada em julgado 

inexeqüível. 

Formula pedido de efeito suspensivo, que ora aprecio. 

Neste juízo sumário de cognição, não se me parecendo as razões recursais hábeis a abalar a motivação da decisão 

recorrida, considerando que a matéria foi devidamente apreciada em decisão transitada em julgado, por outro lado, não 

trazendo a recorrente qualquer documento que comprove suas alegações de não subsunção da hipótese às diretrizes 

firmadas no título judicial, à falta do requisito de relevância dos fundamentos, indefiro o pedido de efeito suspensivo ao 

recurso. 
Intime-se o agravado, nos termos do art. 527, V, do CPC. 

Publique-se. Intime-se. 

 

São Paulo, 01 de setembro de 2011. 

Peixoto Junior  

Desembargador Federal Relator 

 

 

00140 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0004176-17.2011.4.03.0000/SP 

  
2011.03.00.004176-9/SP  

RELATOR : Desembargador Federal PEIXOTO JUNIOR 

AGRAVANTE : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : MARLY MILOCA DA CAMARA GOUVEIA E AFONSO GRISI NETO 

ENTIDADE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

ADVOGADO : HERMES ARRAIS ALENCAR 

AGRAVADO : INTERMED EQUIPAMENTO MEDICO HOSPITALAR LTDA 
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ADVOGADO : MARCIA REGINA MACHADO MELARE e outro 

ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 20 VARA SAO PAULO Sec Jud SP 

No. ORIG. : 00316834519954036100 20 Vr SAO PAULO/SP 

DECISÃO 

O presente agravo de instrumento foi interposto pela União Federal (Fazenda Nacional) contra r. decisão do MM. Juiz 

Federal da 20ª Vara de São Paulo/SP, pela qual, em ação ordinária em fase de execução de sentença, foi determinada a 

expedição de ofício precatório em favor da parte autora, ora agravada. 

Sustenta a recorrente, em síntese, que não poderia o magistrado determinar a expedição do referido ofício precatório 

sem assegurar o cumprimento do disposto no art. 100, parágrafos 9º e 10 da Constituição Federal de 1988, pela redação 

dada pela Emenda Constitucional nº 62/2009, em relação à compensação de eventuais débitos inscritos ou não em 

Divida Ativa da União. 

Formula pedido de efeito suspensivo, que ora aprecio. 

Neste juízo sumário de cognição, não se me parecendo as razões recursais hábeis a abalar a motivação da decisão 

recorrida, visto que nela restou expressamente consignado: "Abra-se vista à União Federal, para manifestação nos 

termos dos incisos 9º e 10 do art. 100 da Constituição Federal (com redação dada pela Emenda Constituição nº 

62/2009) e em conformidade com a Resolução nº 230, de 15.06.2010, do Exmo. Senhor Presidente do E. TRF da 3ª 

Região.", por outro lado, considerando que a determinação de expedição de ofício requisitório não implica em 

autorização para levantamento de valores, à falta do requisito de relevância dos fundamentos, indefiro o pedido de 

efeito suspensivo ao recurso. 
Intime-se a agravada, nos termos do art. 527, V, do CPC. 

Publique-se. Intime-se 

 

São Paulo, 02 de setembro de 2011. 

Peixoto Junior  

Desembargador Federal Relator 
 

 

00141 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0005252-76.2011.4.03.0000/SP 

  
2011.03.00.005252-4/SP  

RELATOR : Desembargador Federal NELTON DOS SANTOS 

AGRAVANTE : MARIGLEIDE BENEDITO DE ARAUJO VASCONCELLOS e outros 

 
: MARCELO DE SOUSA CAMPOS 

 
: MAURICIO MANCINI 

 
: GUIOMAR RODRIGUES MAIA 

 
: IRINEU DE CASTRO 

 
: JOAO ALBERICO ALVES FARIAS 

 
: JORGE ALBERTO ALVES DE OLIVEIRA 

 
: LUIZ CARLOS IGNACIO 

 
: MARIA CONCEICAO DA SILVA 

 
: SANDRA MARIA ZAKIA LIAN SOUZA 

 
: THEREZA DE JESUS GERALDI 

 
: TEREZINHA DE MENEZES CARDOSO 

ADVOGADO : ERICA PAULA BARCHA e outro 

AGRAVADO : Uniao Federal 

ADVOGADO : GUSTAVO HENRIQUE PINHEIRO DE AMORIM e outro 

ENTIDADE : FUNDACAO DE ASSISTENCIA AO ESTUDANTE FAE 

ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 1 VARA DE SAO PAULO>1ª SSJ>SP 

No. ORIG. : 00226395020054036100 1 Vr SAO PAULO/SP 

DECISÃO 

Informação colhida no Sistema Informatizado de Controle de Feitos dá conta de que foi sentenciada a execução n.º 

2005.61.00.022639-6, da qual foi tirado o presente agravo, extinguindo-a com fundamento nos arts. 794, inciso I do 

Código de Processo Civil. 
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Tendo em vista que o recurso foi interposto contra decisão que indeferiu o pedido de complementação de valores por 

considerar inexigível título judicial, julgo-o prejudicado, com fulcro no artigo 33, XII, do Regimento Interno desta 

Corte. 

 

Intimem-se. 

 

Decorridos in albis os prazos recursais, remetam-se os autos à origem, dando-se baixa na distribuição 

 

São Paulo, 25 de julho de 2011. 

Nelton dos Santos  

 

 

00142 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0005328-03.2011.4.03.0000/SP 

  
2011.03.00.005328-0/SP  

RELATOR : Desembargador Federal PEIXOTO JUNIOR 

AGRAVANTE : ANTONELLI E ANTONELLI LTDA e outros 

 
: LOURENCO CARLOS ANTONELLI 

 
: TIAGO ANTONELLI 

ADVOGADO : JOICE CORREA SCARELLI e outro 

AGRAVADO : Caixa Economica Federal - CEF 

ADVOGADO : JOSE CARLOS DE CASTRO e outro 

ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 1 VARA DE PIRACICABA SP 

No. ORIG. : 00090554420094036109 1 Vr PIRACICABA/SP 

DESPACHO 

Instada a agravante a regularizar as custas do processo, esta manifestou-se às fls. 420/422, fazendo juntar aos autos 

comprovantes de recolhimento efetuado em instituição bancária diversa da prevista na Resolução 411, de 21 de 

dezembro de 2010, do Conselho de Administração do Tribunal Regional Federal da 3ª Região. 

Em decorrência, pela decisão de fl. 423, foi julgado deserto o presente recurso. 

Vem, pois, a agravante perante este Juízo às fls. 425/431, pleitear a reconsideração da referida decisão, juntando cópias 

dos mesmos recolhimentos anteriormente efetuados, sendo que justamente a irregularidade de tais pagamentos, em 

desconformidade com a aludida norma de procedimento desta Corte, o motivo do decreto de deserção. 

Dessa forma, não havendo nenhum elemento novo que dê ensejo à reconsideração da decisão proferida nos termos do 

art. 511 do CPC, por outro lado, ante a ausência de cunho recursal do petitório, certifique-se o trânsito em julgado da 

decisão de fl. 423, dando-se o fiel cumprimento à sua parte final. 

Publique-se.  
São Paulo, 25 de agosto de 2011. 

Peixoto Junior  

Desembargador Federal Relator 

 

 

00143 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0008309-05.2011.4.03.0000/SP 

  
2011.03.00.008309-0/SP  

RELATOR : Desembargador Federal PEIXOTO JUNIOR 

AGRAVANTE : CONSTRUTORA LIX DA CUNHA S/A 

ADVOGADO : MARISA BRAGA DA CUNHA MARRI e outro 

AGRAVADO : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : MARLY MILOCA DA CAMARA GOUVEIA E AFONSO GRISI NETO 

ENTIDADE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

ADVOGADO : HERMES ARRAIS ALENCAR 

PARTE RE' : LIX EMPREEENDIMENTOS E CONSTRUCOES LTDA 

 
: PEDRALIX S/A IND/ E COM/ 

 
: LIX INCORPORACOES E CONSTRUCOES LTDA 

 
: LIX CONSTRUCOES LTDA 

ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 5 VARA DE CAMPINAS Sec Jud SP 

PARTE RE' : CBI INDL/ LTDA 



DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO Data de Divulgação: 09/09/2011 675/1276 

 
: CBI CONSTRUCOES LTDA 

No. ORIG. : 06112739119984036105 5 Vr CAMPINAS/SP 

DECISÃO 

Trata-se de agravo de instrumento interposto por CONSTRUTORA LIX DA CUNHA S/A contra r. decisão da MM. 

Juíza Federal da 5ª Vara de Campinas/SP, pela qual, em ação de execução fiscal, foi deferido o pedido de penhora sobre 

os dividendos a serem distribuídos aos acionistas. 

Sustenta o recorrente, em síntese, a existência de outros bens a garantir a execução. Aduz, ainda, ausência de 

fundamentação legal para o deferimento da penhora e violação ao princípio do direito à propriedade e da livre iniciativa 

econômica. 

Formula pedido de efeito suspensivo, que ora aprecio. 

Neste juízo sumário de cognição, não se me parecendo as razões recursais hábeis a abalar a motivação da decisão 

recorrida, considerando que a modalidade de penhora deferida pela decisão agravada equipara-se a dinheiro, tendo 

preferência na garantia da execução fiscal, nos termos do art. 11 da Lei nº 6.830/80, desnecessária, pois, a inexistência 
de outros bens a garantir a execução para sua implementação, à falta do requisito de relevância dos fundamentos, 

indefiro o pedido de efeito suspensivo ao recurso. 

Intime-se a agravada, nos termos do art. 527, V, do CPC. 

Publique-se. Intime-se. 

 

São Paulo, 01 de setembro de 2011. 

Peixoto Junior  

Desembargador Federal Relator 

 

 

00144 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0008458-98.2011.4.03.0000/SP 

  
2011.03.00.008458-6/SP  

RELATOR : Desembargador Federal PEIXOTO JUNIOR 

AGRAVANTE : 
UNICIVIL SOCIEDADE COOPERATIVA DE PROFISSIONAIS EM ATIVIDADES 

MULTIPLAS 

ADVOGADO : THAIS FERREIRA LIMA e outro 

AGRAVADO : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : MARLY MILOCA DA CAMARA GOUVEIA E AFONSO GRISI NETO 

ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 9 VARA SAO PAULO Sec Jud SP 

No. ORIG. : 00105215219994036100 9 Vr SAO PAULO/SP 

DECISÃO 

O presente agravo de instrumento foi interposto por UNICIVIL SOCIEDADE COOPERATIVA DE PROFISSIONAIS 

EM ATIVIDADES MÚLTIPLAS contra decisão do MM. Juiz Federal da 9ª Vara de São Paulo/SP, pela qual, em sede 

de ação ordinária, que visava o não pagamento da contribuição previdenciária devida pelas cooperativas, nos termos da 

LC nº 84/96, foi indeferido pedido de levantamento das quantias depositadas com o fim de garantir o Juízo tão somente 

enquanto perdurasse a discussão judicial. 

Sustenta a recorrente, em síntese, que durante o trâmite da demanda, efetuara espontaneamente o depósito mensal dos 

valores que entendeu pertinente ao tributo questionado e que, ao final da lide, teria direito ao levantamento das quantias 

depositadas. 

A matéria é objeto de jurisprudência dominante no E. STJ e nesta Corte e possibilita-se o julgamento por decisão 

monocrática. 

Nos termos aduzidos na decisão recorrida, a ação proposta pela autora visando a declaração de inexigibilidade da 

contribuição prevista no art. 1º, II, da Lei Complementar nº 84/96, na qual realizou-se depósito judicial com o intuito de 

suspender a exigibilidade do crédito tributário, foi julgada improcedente e a sentença confirmada por acórdão desta 

Corte com trânsito em julgado e conforme orientação firmemente estabelecida na Corte Superior, não assiste razão à 
agravante no sentido de que se tenha operado a decadência em face da ausência de lançamento do crédito pelo ente 

previdenciário, posto que os depósitos efetuados no intuito de suspender a exigibilidade tributária, nos termos do art. 

151 do CTN, equivalem ao lançamento tácito, por outro lado, o julgamento de improcedência da ação autorizando a 

conversão dos depósitos em renda em favor do credor da obrigação, extinguindo o crédito tributário, nos termos do art. 

156 do CTN. 

Nesse sentido são os seguintes julgados: 

 

"RECURSO ESPECIAL. TRIBUTÁRIO. MANDANDO DE SEGURANÇA QUESTIONANDO A LEGALIDADE DA 

COFINS LC 70/91. DEPÓSITOS EFETUADOS A FIM DE SUSPENDER A EXIGIBILIDADE DO CRÉDITO 

TRIBUTÁRIO. SUPERVENIENTE IMPROCEDÊNCIA DA DEMANDA. ALEGAÇÃO DE DECADÊNCIA QUANTO 

AO DIREITO DE LANÇAR O CRÉDITO TRIBUTÁRIO. DEPÓSITO QUE EQUIVALE AO PAGAMENTO. 

DESNECESSIDADE DE LANÇAMENTO. 



DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO Data de Divulgação: 09/09/2011 676/1276 

1. O depósito efetuado por ocasião do questionamento judicial do tributo suspende a exigibilidade do mesmo, enquanto 

perdurar contenda, ex vi do art. 151, II, do CTN e, por força do seu desígnio, implica lançamento tácito no montante 

exato do quantum depositado, conjurando eventual alegação de decadência do direito de constituir o crédito tributário. 

2. Julgado improcedente o pedido da empresa e em havendo depósito, torna-se desnecessária a constituição do crédito 

tributário no quinquênio legal, não restando consumada a prescrição ou a decadência. 

3. A sucumbência no mandado de segurança acarreta, consectariamente, a conversão dos depósitos outrora efetivados, 

em renda da UNIÃO, extinguindo o crédito tributário consoante o dictamem do art. 156, VI, do CTN, restando 

desnecessário o lançamento por conta do próprio provimento judicial. (Precedentes: REsp 736.918 - RS, Relator 

Ministro JOSÉ DELGADO, Primeira Turma, DJ de 03 de abril de 2.006 e REsp 80.074 - RJ, Relatora Ministra NANCY 

ANDRIGHI, Segunda Turma, DJ de 26 de junho de 2.000). Nesse sentido, a doutrina clássica do tema, verbis: No 

lançamento por homologação, o contribuinte, ocorrido o fato gerador, deve calcular e recolher o montante devido, 

independente de provocação. Se, em vez de efetuar o recolhimento simplesmente, resolve questionar judicialmente a 

obrigação tributária, efetuando o depósito, este faz as vezes do recolhimento, sujeito, porém, à decisão final transitada 

em julgado. Não há que se dizer que o decurso do prazo decadencial, durante a demanda, extinga o crédito tributário, 

implicando a perda superveniente do objeto da demanda e o direito ao levantamento do depósito. Tal conclusão seria 

equivocada, pois o depósito, que é predestinado legalmente à conversão em caso de improcedência da demanda, em se 

tratando de tributo sujeito a lançamento por homologação, equipara-se ao pagamento no que diz respeito ao 

cumprimento das obrigações do contribuinte, sendo que o decurso do tempo sem lançamento de ofício pela autoridade 
implica lançamento tácito no montante exato do depósito. (PAULSEN, Leandro, Direito Tributário, São Paulo, 

Livraria do Advogado, 7ª ed, p. 1227). 

4. Recurso especial conhecido e desprovido." 

(RESP 200500944654, LUIZ FUX, STJ - PRIMEIRA TURMA, 18/06/2008). 

"PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA. DEPÓSITO JUDICIAL. LANÇAMENTO TÁCITO. 

DECADÊNCIA. INEXISTÊNCIA. SÚMULA 168/STJ. 

1. Hipótese em que, à época, configurou-se divergência entre o acórdão embargado (no sentido de inexistir decadência 

no caso de depósito judicial de tributo sujeito ao lançamento por homologação) e os acórdãos-paradigmas (segundo os 

quais os depósitos judiciais suspendem a exigibilidade do crédito mas não impedem ou substituem o lançamento). 

2. A Segunda Turma, ao julgar o REsp 804.415/RS (15/02/2007) adotou o entendimento da Primeira Turma de que, 

com relação aos tributos lançados por homologação, o depósito judicial em dinheiro, efetuado pelo contribuinte com o 

intuito de suspender a exigibilidade do crédito tributário, equivale ao recolhimento da exação, cuja conversão em 

renda fica condicionada à improcedência da demanda. Na hipótese, não transcorre o prazo decadencial, já que houve 

constituição do crédito tributário por lançamento tácito. 

3. "Não cabem embargos de divergência quando a jurisprudência do Tribunal se firmou no mesmo sentido do acórdão 

embargado" (Súmula 168/STJ). 

4. Embargos de Divergência não conhecidos." 
(ERESP 200602679401, HERMAN BENJAMIN, STJ - PRIMEIRA SEÇÃO, 01/09/2008). 

"PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. VIOLAÇÃO DO ART. 535, DO CPC, NÃO CONFIGURADA. DEPÓSITO 

JUDICIAL PARA SUSPENSÃO DA EXIGIBILIDADE DE CRÉDITO TRIBUTÁRIO. CONVERSÃO EM RENDA. 

POSSIBILIDADE. PRAZO DECADENCIAL. NÃO-OCORRÊNCIA. 

1. A ofensa ao art. 535, do CPC, não se configura se o Tribunal de origem julga satisfatoriamente a lide, solucionando 

a questão dita controvertida tal como lhe foi apresentada. 

2. "No caso de tributo sujeito a lançamento por homologação, o depósito judicial equivale ao recolhimento da exação, 

tendo condicionada a sua conversão em renda no caso de improcedência da demanda. Uma vez ocorrido o lançamento 

tácito, encontra-se constituído o crédito tributário, razão pela qual não há mais falar no transcurso do prazo 

decadencial.5. Recurso especial improvido." (REsp 804415/RS, Rel. Ministro João Otávio de Noronha, Segunda 

Turma, julgado em 15.02.2007, DJ 05.06.2007, p. 309). 

3. Recurso Especial não provido." 

(RESP 200401260451, HUMBERTO MARTINS, STJ - SEGUNDA TURMA, 11/02/2008). 

"TRIBUTÁRIO. EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM RECURSO ESPECIAL. TRIBUTO SUJEITO A LANÇAMENTO 

POR HOMOLOGAÇÃO. DEPÓSITO JUDICIAL. DESNECESSIDADE DA FORMAL CONSTITUIÇÃO DO CRÉDITO. 

DECADÊNCIA QUE NÃO SE OPERA. PRONUNCIAMENTO DA PRIMEIRA SEÇÃO. 

1. Trata-se de embargos de divergência apresentados contra acórdão da Segunda Turma que se pronunciou no sentido 
de que o depósito do montante integral suspende a exigibilidade do crédito tributário impugnado, nos termos do art. 

151, II, do CTN, mas não impede que a Fazenda proceda ao lançamento. Transcorrido o prazo decadencial de cinco 

anos (art. 150, § 4º, do CTN), insuscetível de interrupção ou suspensão, e não efetuado o lançamento dos valores 

impugnados e depositados em juízo, deve ser reconhecida a decadência do direito do fisco efetuar a constituição do 

crédito tributário. O aresto paradigma, originado da Primeira Turma, por sua vez, consignou que o depósito, em se 

tratando de tributo sujeito a lançamento por homologação, equipara-se ao pagamento no que diz respeito ao 

cumprimento das obrigações do contribuinte, sendo que o decurso do tempo sem lançamento de ofício pela autoridade 

implica lançamento tácito no montante exato do depósito. Impugnação da parte adversa defendendo o não-cabimento 

do recurso, a ausência de similitude fático-jurídica e a manutenção do aresto da Segunda Turma. 

2. Em recente julgamento (DJ 27/08/2007), a Primeira Seção, apreciando os EREsp n. 898.992/PR, sob a relatoria do 

Ministro Castro Meira, de modo unânime, exarou o entendimento de que "com o depósito do montante integral tem-se 
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verdadeiro lançamento por homologação. O contribuinte calcula o valor do tributo e substitui o pagamento antecipado 

pelo depósito, por entender indevida a cobrança. Se a Fazenda aceita como integral o depósito, para fins de suspensão 

da exigibilidade do crédito, aquiesceu expressa ou tacitamente com o valor indicado pelo contribuinte, o que equivale à 

homologação fiscal prevista no art. 150, § 4º, do CTN. Uma vez ocorrido o lançamento tácito, encontra-se constituído 

o crédito tributário, razão pela qual não há mais falar no transcurso do prazo decadencial nem na necessidade de 

lançamento de ofício das importâncias depositadas." 

3. A pretensão merece êxito para que prevaleça o aresto paradigma, exarado na mesma linha do hodierno 

posicionamento da Primeira Seção, ou seja, de que o depósito judicial de valor relativo a tributo sujeito a lançamento 

por homologação torna dispensável o ato formal de lançamento por parte do Fisco, não se operando a decadência. 

4. Embargos de divergência conhecidos e providos." 

(ERESP 200701268648, JOSÉ DELGADO, STJ - PRIMEIRA SEÇÃO, 29/10/2007). 

O mesmo entendimento é perfilhado por esta Corte, conforme demonstram os precedentes, in verbis: 

"PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO DE INSTRUMENTO. MANDADO DE SEGURANÇA. DEPÓSITO. 

LEVANTAMENTO. CONVERSÃO EM RENDA. LANÇAMENTO TÁCITO. DECADÊNCIA AFASTADA. 

I- Transitado em julgado o acórdão proferido pela Colenda 6ª Turma desta Corte, restando reconhecida a incidência 

do IPI, à alíquota de 18%, nos termos do art. 2º, da Lei n. 8.393/91 e Decreto n. 420/92, sobre as saídas do açúcar por 

ela produzido, cujo valor encontra-se depositado nos autos originários por determinação judicial. 

II- Requerimento de levantamento dos aludidos depósitos, sob o argumento de que a Instrução Normativa n. 67/98 
reconhece a possibilidade de os estabelecimentos que deram saídas a açúcares de cana, com lançamento em nota 

fiscal, o Imposto sobre Produtos Industrializados - IPI e, que tenham provido seu recolhimento, solicitarem a 

restituição dos valores pagos, alegando, ainda, a decadência do direito, uma vez não ter sido efetuado o lançamento de 

ofício pelo Fisco. 

III- Hipótese na qual a discussão acerca do o enquadramento do tributo discutido na situação prevista na aludida 

instrução normativa constitui questão estranha à decidida nos autos originários, devendo prevalecer a coisa julgada, 

mesmo porque sua edição ocorreu ante do acórdão proferido por esta Corte. 

IV - Desnecessário o lançamento de ofício pelo Fisco, uma vez que os depósitos judiciais realizados pelo Impetrante, 

consistem lançamento tácito do tributo sujeito ao lançamento por homologação, devendo ser afastada a alegação de 

decadência. 

V - Há acórdão desfavorável ao Agravante, transitado em julgado, de modo que o valor depositado deve ser convertido 

em renda da União. 

VI - Agravo de instrumento improvido." 

(AI 200703000888726, JUIZA REGINA COSTA, TRF3 - SEXTA TURMA, 18/10/2010). 

"PROCESSO CIVIL - AGRAVO PREVISTO NO ART. 557, § 1º, DO CPC - DECISÃO QUE NEGOU SEGUIMENTO 

AO RECURSO, NOS TERMOS DO ART. 557, "CAPUT", DO CPC - DECISÃO MANTIDA - RECURSO IMPROVIDO. 

1. Para a utilização do agravo previsto no art. 557, § 1º, do CPC, deve-se enfrentar, especificamente, a fundamentação 
da decisão agravada, ou seja, deve-se demonstrar que aquele recurso não é manifestamente inadmissível, 

improcedente, prejudicado ou em confronto com súmula ou com jurisprudência deste Tribunal ou das Cortes 

Superiores. 

2. Decisão que, nos termos do art. 557, "caput", do CPC, negou seguimento ao recurso, em conformidade com o 

entendimento pacificado pelo Egrégio STJ, no sentido de que, no caso de tributos sujeitos a lançamento por 

homologação, os depósitos judiciais realizados para a suspensão da exigibilidade do crédito equivalem ao 

recolhimento da exação, não transcorrendo o prazo decadencial, já que houve constituição do crédito tributário por 

lançamento tácito (EREsp nº 767328/RS, 1ª Seção, Relator Ministro Herman Benjamin, DJe 01/09/2008; REsp 

804415/RS, Rel. Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA, SEGUNDA TURMA, julgado em 15/02/2007, DJ 05/06/2007 

p. 309). 

3. No caso concreto, ficou consignado, na decisão agravada, que a sentença foi favorável à Fazenda Nacional, 

aplicando-se o disposto no parágrafo 3º do artigo 1º da Lei nº 9703/98, no sentido de que, após o encerramento da 

lide, o valor do depósito será transformado em pagamento definitivo (inciso II), não havendo que se falar em 

decadência do direito. 

4. Considerando que a parte agravante não conseguiu afastar os fundamentos da decisão agravada, esta deve ser 

mantida. 5. Recurso improvido." 

(AI 201003000035492, JUIZA RAMZA TARTUCE, TRF3 - QUINTA TURMA, 12/08/2010). 
Ante o exposto, nos termos do art. 557, "caput", do Código de Processo Civil, nego seguimento ao agravo de 

instrumento. 

Após as formalidades legais, baixem os autos à Vara de origem. 

Publique-se. Intime-se. 

 

São Paulo, 25 de agosto de 2011. 

Peixoto Junior  

Desembargador Federal Relator 

 

 

00145 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0008801-94.2011.4.03.0000/SP 
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2011.03.00.008801-4/SP  

RELATOR : Desembargador Federal COTRIM GUIMARÃES 

AGRAVANTE : DANILO PELISSONI SALVADOR 

ADVOGADO : JOAO CARLOS BERTINI FERREIRA e outro 

AGRAVADO : RONALDO CAVALIERI e outro 

 
: ANA LUCIA BONACA CAVALIERI 

ADVOGADO : BARBARA VALERIA ZIZAS e outro 

PARTE RE' : FINANCIADORA DE ESTUDOS E PROJETOS FINEP 

ADVOGADO : SHIRLEY DE OLIVEIRA SANTOS MELO DE CASTRO e outro 

ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 3 VARA DE SAO BERNARDO DO CAMPO SP 

No. ORIG. : 00004060720114036114 3 Vr SAO BERNARDO DO CAMPO/SP 

DECISÃO 

Vistos, etc. 
Trata-se de agravo de instrumento, com pedido de efeito suspensivo, interposto por DANILO PELISSONI 

SALVADOR em face de decisão proferida pelo Juízo Federal da 3ª Vara da 14ª Subseção Judiciária de São Paulo - SP 

que, nos autos dos Embargos à Arrematação, recebeu-os, suspendendo o cumprimento do mandado de desocupação do 

imóvel e imissão na posse dos arrematantes (fls. 34/34vº). 

 
Em sua minuta, o agravante aduz, preliminarmente, que já foi expedida a carta de arrematação e transferida a 

propriedade do bem imóvel com o registro no Cartório de Imóveis, o que, por si só, evidencia a impossibilidade de se 

pleitear, na via eleita pelos agravados, o desfazimento da arrematação acabada e irretratável o que, como cediço, só 

poderia ser feita em via própria (artigo 486 do CPC). 

 

Uma vez distribuído o feito, determinei a regularização do recolhimento das custas, posto que efetuado no Branco do 

Brasil, o que foi devidamente observado pelo agravante, que efetuou o recolhimento do preparo na Caixa Econômica 

Federal - CEF (fls. 333/336). 

 

Com contraminuta (fls. 343/352). 

É o breve relatório. Decido. 
 

A matéria posta em desate comporta julgamento monocrático nos termos do artigo 557, § 1º-A, do CPC, com esteio na 

jurisprudência pátria. 

 

Com efeito, encontra-se pacificado o entendimento no sentido de que, quando já houver sido expedida a carta de 

arrematação, bem como quando já transferida a propriedade do bem, a desconstituição da alienação deve ser realizada 
por meio de ação própria, na forma do artigo 486 do Código de Processo Civil. 

 

No caso dos autos, verifica-se que o imóvel em questão teve a carta de arrematação registrada no Cartório de Registro 

de Imóveis competente em 17 de dezembro de 2010 (fls. 43/48). 

 

Assim, não obstante haja a possibilidade de existência dos vícios apontados pelos embargantes, ora agravados, a 

anulação do ato por eles pretendida, apenas deve ser objeto de ação autônoma, sendo incabível, ao presente caso, os 

embargos à arrematação, incidente nos próprios autos da execução. 

 

Nos termos do art. 694 do CPC, considera-se perfeita e acabada a arrematação, podendo o Juiz tornar nulos os seus 

efeitos nas hipóteses previstas no parágrafo único do mesmo artigo, contudo, após a expedição da respectiva carta e 

inscrição no registro imobiliário, qualquer discussão a respeito da validade da arrematação deverá ser dirimida através 

de ação anulatória. 

 

Nesse sentido, colaciono os seguintes precedentes do C. STJ: 

"RECURSO ESPECIAL. TRIBUTÁRIO. EXECUÇÃO FISCAL. ANULAÇÃO DE PROCESSO EXECUTIVO. CITAÇÃO 

POR EDITAL. ATOS POSTERIORES. EXPEDIÇÃO DE CARTA DE ARREMATAÇÃO. REGISTRO IMOBILIÁRIO. 
VENDA POSTERIOR DO IMÓVEL. NECESSIDADE DE AÇÃO PRÓPRIA. DESFAZIMENTO DA ARREMATAÇÃO. 

RECURSO ESPECIAL PROVIDO. 1. A arrematação pode ser desconstituída, ainda que já tenha sido considerada 

perfeita, acabada e irretratável, caso ocorra alguma das hipóteses previstas no parágrafo único do art. 694 do CPC. 2. 

O desfazimento da arrematação por vício de nulidade, segundo a jurisprudência consagrada neste Superior Tribunal 

de Justiça, pode ser declarado de ofício pelo juiz ou a requerimento da parte interessada nos próprios autos da 

execução. 3. Há exceção a essa orientação. Quando já houver sido expedida a carta de arrematação, bem como 

quando já transferida a propriedade do bem, não pode a desconstituição da alienação ser feita nos próprios autos de 

execução, devendo ser realizada por meio de ação própria, anulatória, nos termos do art. 486 do CPC. 4. A carta de 
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arrematação transcrita no registro de imóvel confere presunção juris tantum de propriedade em nome daquele a quem 

se transcreve o imóvel arrematado. 5. No caso dos autos, considerando que houve expedição da carta de arrematação, 

registro do imóvel adquirido, bem como sua posterior transferência a terceiro, é necessário que o pedido de 

desconstituição da arrematação seja efetuado em ação própria. 6. Recurso especial provido." 

(STJ, 1ª Turma, RESP 577363, Rel. Min. Denise Arruda, j. 07/03/2006, DJ DATA:27/03/2006 PG:00159) 

"PROCESSUAL CIVIL. ARREMATAÇÃO. POR PREÇO VIL. CABIMENTO DA AÇÃO ANULATÓRIA. 

PRECEDENTES DO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA. 1. É cabível, a teor do art. 486 do Código de Processo 

Civil, ação anulatória para desconstituição de arrematação na qual o bem praceado tenha sido adquirido por preço 

vil, até porque, se já expedida a carta de arrematação e transferida a propriedade do bem ao arrematante, a 

desconstituição da alienação encontra em tal ação sua via própria. 2. O conhecimento de recurso especial fundado na 

alínea "c" do inciso III do art. 105 da Constituição Federal pressupõe a coincidência das teses discutidas, porém, com 

resultados distintos. 3. Recursos especiais conhecidos parcialmente e improvidos." 

(STJ, 2ª Turma, RESP 761294, Rel. Min, João Otávio de Noronha, j. 12/06/2007, DJ 03/08/2007 PG: 00331, RT 

VOL.:00866 PG:00157) 

"RECURSO ORDINÁRIO - ANULAÇÃO DE ARREMATAÇÃO DE OFÍCIO APÓS EXPEDIÇÃO DE CARTA DE 

ARREMATAÇÃO - IMPOSSIBILIDADE - NECESSIDADE DE AÇÃO PRÓPRIA - DEVIDO PROCESSO LEGAL - 

CONTRADITÓRIO E AMPLA DEFESA. - Após expedição de carta de arrematação, a anulação do ato deve ser objeto 

de ação autônoma contra o arrematante com as garantias do devido processo legal, contraditório e ampla defesa. Não 
é lícito ao juiz declarar ex-officio a nulidade de tal arrematação." 

(STJ, 3ª Turma, ROMS, Rel. Min. Humberto Gomes de Barros, j. 22/05/2007, DJ 04/06/2007 PG:00338 RSTJ 

VOL.:00209 PG:00237) 

 

Na mesma esteira, esta E. Corte já se posicionou: 

"PROCESSUAL CIVIL - EXECUÇÃO FISCAL - AGRAVO DE INSTRUMENTO EM FACE DE DECISÃO QUE 

RECONHECEU DE OFÍCIO A NULIDADE DA ARREMATAÇÃO DE BENS IMÓVEIS EM RAZÃO DE 

IRREGULARIDADES - ARREMATAÇÃO PERFEITA E ACABADA COM A EXPEDIÇÃO DE CARTA DE 

ARREMATAÇÃO - AGRAVO DE INSTRUMENTO PROVIDO. 1. Os eventuais interessados na anulação da 

arrematação não se valeram tempestivamente de nenhum meio de defesa previsto no Código de Processo Civil. 2. 

Embora possam de fato existir os vícios apontados na decisão recorrida, a arrematação considera-se perfeita e 

acabada com a expedição da carta de arrematação, somente sendo possível a anulação do ato em ação autônoma 

(distinta da execução fiscal), em que sejam resguardados de modo adequado os direitos do arrematante. 3. Agravo de 

instrumento provido." 

(TRF - 3ª Região, 1ª Turma, AI 200803000109870, Rel. Des. Fed. Johonson di Salvo, j. 25/11/2008, DJF3 CJ2 

DATA:19/01/2009 PÁGINA: 305) 

AGRAVO DE INSTRUMENTO - EXECUÇÃO FISCAL - ARREMATAÇÃO - EXPEDIÇÃO DA CARTA, INSCRITA NO 
REGISTRO IMOBILIÁRIO - INADMISSIBILIDADE DE IMPUGNAÇÃO NA PRÓPRIA EXECUÇÃO, ATRAVÉS DO 

RECURSO INTERPOSTO - NECESSIDADE DE AÇÃO ANULATÓRIA. I - Nos termos do artigo 694 do Código de 

Processo Civil (em sua redação originária), com a expedição do auto de arrematação esta "considerar-se-á perfeita, 

acabada e irretratável", podendo ser pelo próprio juízo anulada nas hipóteses do § único do mesmo artigo. II - 

Todavia, a jurisprudência proclama que, com a expedição da carta de arrematação e sua inscrição no Registro 

Imobiliário competente, consuma-se a transferência da propriedade para o terceiro arrematante, após o que somente 

através da ação anulatória poderá ser o ato desconstituído, na forma do artigo 486 do Código de Processo Civil. III - 

Precedentes do C. STJ e desta Corte Regional. IV - No caso em exame, a decisão agravada manifestou o entendimento 

exposto. V - Das cópias juntadas a estes autos se extrai que o credor hipotecário (ora agravante) foi intimado para a 

praça dos bens penhorados, tanto que ingressou com petição impugnando a penhora dos bens que lhe foram gravados 

com ônus real, o que foi indeferido pelo juízo, seguindo-se o procedimento com a arrematação aos 05.08.1997 e com a 

expedição do respectivo auto aos 08.08.1997, mesma data em que se expediu a carta de arrematação. Após isto, aos 

18.08.1997, o Banco pediu naqueles autos a anulação da arrematação pelo fundamento do preço vil, advindo a decisão 

ora agravada aos 19.08.1997 e a interposição deste agravo aos 20.08.1997. VI - Embora o Banco pudesse interpor 

embargos de terceiro com fundamento no artigo 1048 do Código de Processo Civil, isso deveria ser feito pela forma 

apropriada e no prazo de 5 (cinco) dias da expedição do Auto de Arrematação e sempre antes da expedição da 

respectiva Carta de Arrematação, com o que o agravante não se desincumbiu regularmente do seu ônus para defender 
seus interesses nos próprios atos da execução fiscal. VII - O fato é que com a expedição da Carta de Arrematação aos 

08.08.1997, inclusive com sua respectiva inscrição no Registro Imobiliário competente aos 03.11.1997 (conforme 

comprovado pelo arrematante neste agravo), todo o questionamento da validade da referida arrematação para fins de 

sua anulação somente deve ser feito através da ação autônoma própria, não cabendo o exame da questão nestes autos. 

VIII - Agravo desprovido. 

(TRF - 3ª Região, Turma Suplementar da 1ª Seção, AI 97030552030, Juiz Fed. Souza Ribeiro, DJF3 DATA:03/12/2008 

PÁGINA: 2511) 

 

Por derradeiro, cabe consignar que, quando o tipo de procedimento escolhido pela parte, não corresponder à natureza da 

causa e não puder adaptar-se ao tipo de procedimento legal, como é a hipótese dos autos, tal petição há que ser 

indeferida, consoante inteligência do artigo 295, V, do CPC. 
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Diante do exposto, dou provimento ao agravo de instrumento, nos termos do artigo 557, § 1º-A, do Código de 

Processo Civil e nos termos da fundamentação supra. 

 

Publique-se. Intime-se. 

 

Após as formalidades legais, baixem-se os autos à Vara de origem. 

 

São Paulo, 29 de agosto de 2011. 

COTRIM GUIMARÃES  

Desembargador Federal 

 

 

00146 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0009923-45.2011.4.03.0000/MS 

  
2011.03.00.009923-1/MS  

RELATOR : Desembargador Federal NELTON DOS SANTOS 

AGRAVANTE : Caixa Economica Federal - CEF 

ADVOGADO : LUIS FERNANDO BARBOSA PASQUINI e outro 

AGRAVANTE : EMGEA Empresa Gestora de Ativos 

ADVOGADO : LUIS FERNANDO BARBOSA PASQUINI 

AGRAVADO : DIONIZIO VILALBA e outro 

 
: ANELIA APARECIDA GONZAGA VILALBA 

ADVOGADO : NILZA LEMES DO PRADO e outro 

ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 2 VARA DE CAMPO GRANDE Sec Jud MS 

No. ORIG. : 00024496520114036000 2 Vr CAMPO GRANDE/MS 

DECISÃO 

 

Em face da homologação do acordo realizado em 05 de maio de 2011, tem-se que o recurso perdeu objeto, motivo pelo 

qual julgo-o prejudicado, com fulcro no art. 33, XII, do Regimento Interno desta Corte. 

 

Decorrido o prazo recursal, encaminhe-se os autos à origem, dando-se baixa na distribuição. 

 

Intime-se. 

 

São Paulo, 02 de setembro de 2011. 

Nelton dos Santos  

Desembargador Federal Relator 

 

 

00147 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0011322-12.2011.4.03.0000/SP 

  
2011.03.00.011322-7/SP  

RELATOR : Desembargador Federal PEIXOTO JUNIOR 

AGRAVANTE : SOUZA CRUZ S/A 

ADVOGADO : ANTONIO LOPES MUNIZ e outro 

AGRAVADO : NAZARENO AMARO DA SILVA 

ADVOGADO : TULLIO LUIGI FARINI e outro 

INTERESSADO : Agencia Nacional de Vigilancia Sanitaria ANVISA 

ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 2 VARA DE SANTOS Sec Jud SP 

No. ORIG. : 00002089720114036104 2 Vr SANTOS/SP 

DESPACHO 

Fls. 159/274 - Requer a agravante a reconsideração da decisão de fl. 157. ou o recebimento de seu pedido como agravo 

regimental. 

De início, não infirmando as razões deduzidas a motivação da decisão ora atacada, fica ela mantida. 

No mais, registro que, nos termos do parágrafo único do art. 527 do CPC, a decisão que aprecia pedido de efeito 

suspensivo ao agravo de instrumento, concedendo ou não a antecipação da tutela requerida, somente é passível de 
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reforma no momento do julgamento do agravo, salvo se o próprio relator a reconsiderar, destarte sendo descabido o 

agravo regimental. 

Publique-se. Intime-se. 

Após, voltem os autos conclusos para julgamento definitivo do agravo. 

 

São Paulo, 31 de agosto de 2011. 

Peixoto Junior  

Desembargador Federal Relator 

 

 

00148 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0012190-87.2011.4.03.0000/SP 

  
2011.03.00.012190-0/SP  

RELATOR : Desembargador Federal PEIXOTO JUNIOR 

AGRAVANTE : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : MARLY MILOCA DA CAMARA GOUVEIA E AFONSO GRISI NETO 

ENTIDADE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

ADVOGADO : HERMES ARRAIS ALENCAR 

AGRAVADO : CARLO MONTALTO IND/ E COM/ LTDA 

ADVOGADO : EDUARDO GIACOMINI GUEDES e outro 

AGRAVADO : FABIO MONTALTO e outros 

 
: ALBERTO JOSE MONTALTO 

 
: LUCIA MONTALTO 

 
: PATRICIA MONTALTO SAMPAIO 

 
: CHRISTINA MONTALTO 

 
: FLAVIA MARIA MONTALTO 

ADVOGADO : ALINE ZUCCHETTO e outro 

AGRAVADO : EDUARDO MONTALTO e outros 

 
: CARLA MARIA MONTALTO FIORANO 

 
: ALESSANDRA MONTALTO 

 
: RAQUEL MONTALTO 

 
: NEYDE TIZIANA BAGNO MONTALTO 

 
: MARITA MONTALTO 

ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 4 VARA DAS EXEC. FISCAIS SP 

No. ORIG. : 00594436220054036182 4F Vr SAO PAULO/SP 

DESPACHO 
Fls. 256/268 - Requer a agravante a reconsideração da decisão de fl. 249/254 ou o recebimento de seu pedido como 

agravo regimental. 

De início, não infirmando as razões deduzidas a motivação da decisão ora atacada, fica ela mantida. 

No mais, registro que, nos termos do parágrafo único do art. 527 do CPC, a decisão que aprecia pedido de efeito 

suspensivo ao agravo de instrumento, concedendo ou não a antecipação da tutela requerida, somente é passível de 

reforma no momento do julgamento do agravo, salvo se o próprio relator a reconsiderar, destarte sendo descabido o 

agravo regimental. 

Oportunamente, os autos serão incluídos em pauta para julgamento. 

Publique-se. Intime-se. 

 

São Paulo, 31 de agosto de 2011. 

Peixoto Junior  

Desembargador Federal Relator 

 

 

00149 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0012256-67.2011.4.03.0000/SP 

  
2011.03.00.012256-3/SP  

RELATOR : Desembargador Federal PEIXOTO JUNIOR 

AGRAVANTE : IND/ AGRO QUIMICA BRAIDO S/A 

ADVOGADO : NELSON LOMBARDI e outro 
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AGRAVADO : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : MARLY MILOCA DA CAMARA GOUVEIA E AFONSO GRISI NETO 

ENTIDADE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

ADVOGADO : HERMES ARRAIS ALENCAR 

ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 13 VARA SAO PAULO Sec Jud SP 

No. ORIG. : 00481116319994036100 13 Vr SAO PAULO/SP 

DESPACHO 

Processe-se, com o registro de que não foi formulado pedido de efeito suspensivo ao recurso. 

Oficie-se ao Juízo de origem, a fim de prestar as informações acerca da decisão agravada. 

Intime-se a agravada, nos termos do art. 527, V, do Código de Processo Civil. 

Publique-se. Intime-se. 

 

São Paulo, 31 de agosto de 2011. 

Peixoto Junior  

Desembargador Federal Relator 

 

 

00150 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0014100-52.2011.4.03.0000/SP 

  
2011.03.00.014100-4/SP  

RELATORA : Desembargadora Federal CECILIA MELLO 

AGRAVANTE : JOSE CARLOS CALDEIRA BORGHI COVIZZI 

ADVOGADO : SÍLVIA HELENA GOMES PIVA e outro 

AGRAVADO : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : MARLY MILOCA DA CAMARA GOUVEIA E AFONSO GRISI NETO 

ENTIDADE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

ADVOGADO : HERMES ARRAIS ALENCAR 

PARTE RE' : CIA/ DE DESENVOLVIMENTO TECNOLOGICO CODETEC e outro 

 
: JOSE CARLOS CAMPANA GEREZ 

ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 5 VARA DE CAMPINAS Sec Jud SP 

No. ORIG. : 06067244319954036105 5 Vr CAMPINAS/SP 

DECISÃO 

Trata-se de agravo de instrumento interposto contra decisão de fls. 339/340, que rejeitou exceção de pré-executividade 

oposta com vistas à exclusão de José Carlos Caldeira Borghi Covizzi do polo passivo da execução fiscal. 

Alega o recorrente, em suas razões, que laborou nas dependências da empresa executada, entre 01/05/87 a 02/1092, 

exercendo o cargo de gerente administrativo financeiro. 

Diz que, em outubro de 1992, houve rescisão contratual e foi eleito diretor da empresa executada até dezembro de 1994, 

passando a receber pro-labore. 

Afirma que embora tenha exercido o aludido cargo, com funções ligadas às gestões: administrativa e financeira, não 

poderia tomar decisões isoladas, notadamente quanto ao não recolhimento das contribuições previdenciárias em 

questão. 

Pugna pelo recebimento do recurso com efeito suspensivo. 

DECIDO. 
A responsabilidade dos co-responsáveis das empresas, presumida, diante da presença de seus nomes na Certidão de 

Dívida Ativa - CDA assumiu novo contorno a partir do julgamento pelo Egrégio Supremo Tribunal Federal do RE nº 

562.276/RS, o qual considerou inconstitucional a aplicação do artigo 13, da Lei 8620/93. 

Com o julgamento do Egrégio Supremo Tribunal Federal nos autos do RE nº 562.276/RS, cabe ao exeqüente comprovar 

que o sócio da empresa executada atuou com excesso de poderes ou infração de lei, contrato social ou estatutos. 

Portanto, irrelevante a presença do nome do sócio na CDA, vez que cabe ao exeqüente provar a prática de ato por parte 

do sócio que se subsume no art. 135, do CTN, para que seu patrimônio pessoal seja alcançado na execução fiscal. 

Nesse sentido, o entendimento recente da 1ª e 2ª Turmas deste Tribunal, conforme se verificam dos acórdãos abaixo 

transcritos:  

 

"EXECUÇÃO FISCAL. REDIRECIONAMENTO CONTRA OS SÓCIOS. ART. 13 DA LEI Nº 8.620/93. 

INCONSTITUCIONALIDADE. AUSÊNCIA DE CONFIGURAÇÃO DAS HIPÓTESES DO ART. 135, III, DO 

CTN. ENCERRAMENTO DO PROCESSO DE FALÊNCIA. EXTINÇÃO DO FEITO. -Impossibilidade do 

prosseguimento da execução fiscal contra os sócio s, nos termos do art. 13 da lei nº 8.620/93, tendo em vista que foi 

reconhecida a inconstitucionalidade do referido dispositivo legal pelo plenário do STF, no julgamento do RE n° 

562.276/RS, apreciado sob o regime da "repercussão geral" (artigo 543-B do Código de Processo Civil), o que 
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confere especial eficácia vinculativa ao precedente e impõe sua adoção imediata em casos análogos (REsp 

1153119/MG, Rel. Min. Teori Albino Zavascki, Primeira Seção, DJe 2.12.2010, julgado pela sistemática do art. 543-

C do CPC e da Res. STJ n. 8/08). Precedente da Corte. -A questão da responsabilização do sócio é objeto de 

orientação consolidada do E. STJ, firmando aquela Corte Superior entendimento no sentido de que figurando o 

nome do sócio na CDA, a ele é transferido o ônus de comprovar que ao caso não se aplicam as disposições do art. 

135 do CTN. Entendimento também firmado no STJ em recurso sob o rito do art. 543-C do CPC (Resp 

1.101.728/SP) no sentido de que a mera inadimplência não configura a hipótese prevista no art. 135 do CTN. 

Exigência de comprovação a cargo do sócio que porém esteja a seu alcance, entendimento diverso implicando exigir-

se do sócio a realização de prova de fato negativo, consistente na comprovação de que não atuou dolosa ou 

culposamente na administração dos negócios em situação que sequer foi especificamente apontada, já que o 

exeqüente simplesmente inclui na CDA o nome do corresponsável sem indicar qual o ato praticado pelo sócio a 

justificar o redirecionamento da execução. -Hipótese em que embora os nomes dos sócio s constem na CDA, não se 

afigura necessária a demonstração pelos mesmos de que a empresa encontra-se regularmente ativa ou foi 

regularmente dissolvida, tendo em vista que resta comprovada a falência da empresa executada, que constitui forma 

de dissolução regular da empresa, razão pela qual não enseja o redirecionamento do executivo fiscal, ressaltando-se, 

também, que a dívida ora executada não abrange contribuições descontadas dos salários dos empregados. -Havendo 

o encerramento do procedimento falimentar sem a ocorrência de nenhum motivo ensejador de redirecionamento do 

feito, não há mais utilidade na ação de execução fiscal movida em face de empresa extinta, destarte não havendo 
outra alternativa senão decretar-se a extinção do processo sem o julgamento do mérito. Precedentes do Eg. STJ e 

desta Corte. -Recurso desprovido." 

(TRF 3ª Região - Apelação Cível nº 1999.61.82.029872-1 - Relator Desembargador Federal Peixoto Junior - 2ª 

Turma - j. 28/06/11 - v.u. - DJF3 CJ1 07/07/11, pág. 131)  

"PROCESSUAL CIVIL - AGRAVO DE INSTRUMENTO CONTRA DECISÃO QUE EM SEDE DE EXECUÇÃO 

FISCAL PARA COBRANÇA DE DÍVIDA PREVIDENCIÁRIA INDEFERIU A INCLUSÃO DE SÓCIO DA 

EMPRESA EXECUTADA DO POLO PASSIVO, POR ILEGITIMIDADE - DEVEDOR SOLIDÁRIO - 

RESPONSABILIDADE PRESUMIDA - INCONSTITUCIONALIDADE DO ARTIGO 13 DA LEI Nº 8.620/93 

DECLARADA PELO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL - RECURSO IMPROVIDO. 1. Sobreveio razão para 

afastar a responsabilidade do sócio, qual seja, o julgamento, na Sessão de 3/11/2010, pelo Plenário do Supremo 

Tribunal Federal do RE nº 562.276/RS, o qual considerou inconstitucional a aplicação do artigo 13 da lei nº 

8.620/93, por invasão da esfera reservada à lei complementar prevista pelo artigo 146, III, "b", da Constituição 

Federal. O julgamento deu-se sob o regime do artigo 543-B do Código de Processo Civil, repercutindo, desta forma, 

nos casos análogos, como o presente. 2. A Corte Especial do Superior Tribunal de Justiça também apreciou esta 

matéria nos termos do artigo 543-C do Código de Processo Civil. 3. Nesse ambiente, tornou-se irrelevante também 

que o sócio/diretor estivesse incluído na CDA. 4. Não se pode legitimar o ato constritivo de bens do sócio 

cotista/diretor quando o alojamento da pessoa no pólo passivo da execução no caso dos autos aparentemente 
dependeria apenas da responsabilidade presumida já que a norma que a previa foi declarada inconstitucional. 5. 

Agravo de instrumento a que se nega provimento." 

(TRF 3ª Região - Agravo nº 2009.03.00.014812-0 - Relator Desembargador Federal Johonsom di Salvo - 1ª Turma - 

j. 17/05/11 - v.u. - DJF3 CJ1 25/05/11, pág. 288)  
 

Vale lembrar que o Superior Tribunal de Justiça também já se manifestou acerca do tema na mesma linha. Confira-se:  

 

"PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. RECURSO ESPECIAL. DÉBITOS. SEGURIDADE SOCIAL. 

RESPONSABILIDADE. REDIRECIONAMENTO SÓCIOS. VIOLAÇÃO ART. 535 DO CPC. AUSÊNCIA 

DEMONSTRAÇÃO. AFRONTA. INCIDÊNCIA. SÚMULA 284/STF, POR ANALOGIA. TAXA SELIC. 

INACUMULABILIDADE. JUROS MORATÓRIOS E CORREÇÃO MONETÁRIA. ACÓRDÃO MESMO 

SENTIDO. FALTA. INTERESSE. RECURSAL. HONORÁRIOS. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. 

APLICAÇÃO. SÚMULA 282/STF, POR ANALOGIA. APLICAÇÃO. ART. 13 DA LEI 8.820/93. RECURSO 

REPRESENTATIVO. RESP N. 1.153.119/MG INCONSTITUCIONALIDADE DECLARADA PELO STF (ART. 

543-B DO CPC). 

(...) 8. Em se tratando de débitos de sociedade para com a Seguridade Social, a Primeira Seção desta Corte Superior, 

em recurso julgado como representativo da controvérsia (REsp 1.153.119/MG, da relatoria do Ministro Teori Albino 
Zavascki) firmou orientação no sentido de que o art. 13 da lei n. 8.620/93 não enseja a responsabilidade solidária do 

sócio automaticamente, devendo ser interpretado em conjunto com o art. 135 do CTN, não sendo suficiente para o 

redirecionamento o simples inadimplemento do débito. Decidiu-se, naquele julgado, pela inaplicabilidade do art. 13 

da lei n. 8.620/93 por ter sido declarado inconstitucional pelo STF no RE n. 562.276, apreciado sob o regime do art. 

543-B do CPC, o que confere especial eficácia vinculativa ao precedente e impõe sua adoção imediata em casos 

análogos. 

9. Recurso especial parcialmente conhecido, e, nessa parte, provido." 

(STJ - REsp 1201193 - Relator Ministro Mauro Campbell Marques - 2ª Turma - j. 10/05/11 - v.u. - DJe 16/05/11) 
Observo, no caso dos autos, que a dívida executada abrange infração ao recolhimento de contribuições descontadas dos 

salários dos empregados, nos termos do art. 30, I, "b" , da Lei 8212/91. Nestes termos, há se reconhecer a 

responsabilidade do recorrente pelos débitos empresariais. 
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Ante o exposto, nego seguimento ao agravo, nos termos do art. 557, do CPC. 

Cumpram-se as formalidades de praxe. 

Após o prazo legal, dê-se baixa na distribuição e remetam-se os autos ao Juízo de origem. 

P.I. 

 

 

São Paulo, 30 de agosto de 2011. 

Cecilia Mello  

Desembargadora Federal 

 

 

00151 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0015079-14.2011.4.03.0000/SP 

  
2011.03.00.015079-0/SP  

RELATOR : Desembargador Federal NELTON DOS SANTOS 

AGRAVANTE : Caixa Economica Federal - CEF 

ADVOGADO : LUIZ FERNANDO MAIA e outro 

AGRAVADO : CLAUDENIR DA COSTA VIEIRA 

ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 4 VARA DE GUARULHOS > 19 SSJ > SP 

No. ORIG. : 00058261220104036119 4 Vr GUARULHOS/SP 

DECISÃO 

Trata-se de agravo de instrumento interposto pela Caixa Econômica Federal - CEF, inconformada com decisão 

proferida na demanda n.º 0005826-12.2010.403.6119, por meio da qual se indeferiu a consulta pelo sistema 

BACENJUD com o objetivo de localizar o endereço do executado. 

 

Consultas realizadas pelo juízo, a fim de localizar o demandado, não constitui direito subjetivo do demandante. Não há 

norma que autorize a transferência daquele ônus à máquina judiciária. 

 

A obrigação de diligenciar a localização do demandado, recai, em princípio, sobre o demandante, interessado na 

percepção de seu crédito. 

 

A jurisprudência do STJ e de outros tribunais é firme no sentido de que as providências judiciais só têm lugar quando 

impossível ao interessado tomá-las por si só e, além disso, depois de esgotadas as medidas a seu alcance. Ressaltando-se 

que o sistema BACENJUD tem por objetivo diligenciar em busca de bens do devedor passíveis de penhora. 

 

Nesse sentido: 
 

"AGRAVO DE INSTRUMENTO. AÇÃO DE COBRANÇA. UTILIZAÇÃO DO SISTEMA BACENJUD PARA 

DILIGENCIAR EM BUSCA DO ENDEREÇO DO DEVEDOR. IMPOSSIBILIDADE. RECURSO IMPROVIDO. 1 - 

Trata-se de agravo de instrumento interposto em face da decisão que indeferiu o pedido para diligenciar junto ao 

sistema BACENJUD na busca pelo endereço da executada. 2 - O Juízo já realizou uma série de diligências 

anteriormente solicitadas pela CEF, oficiando para diversos órgãos e empresas em busca do endereço da ré. 3 - Além 

do mais, o convênio firmado através do BACENJUD tem por objetivo diligenciar em busca de bens penhoráveis e não, 

ao intento da parte, em busca de informações cadastrais. 4 - O Juízo, na decisão combatida, determinou que a CEF 

providenciasse a citação por edital, sendo certo que tal diligência integra os meios a serem esgotados na localização 

do devedor, produzindo efeitos que não podem ser negligenciados quando da sua efetivação. 5 - Agravo de instrumento 

improvido.(AG 201002010167974, Desembargador Federal GUILHERME CALMON NOGUEIRA DA GAMA, TRF2 - 

SEXTA TURMA ESPECIALIZADA, 15/02/2011) 

TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO DE INSTRUMENTO. EXECUÇÃO FISCAL. UTILIZAÇÃO DO 

SISTEMA BACENJUD PARA DILIGENCIAR EM BUSCA DO ENDEREÇO DO DEVEDOR. IMPOSSIBILIDADE. 1.É 

ônus do credor diligenciar em busca da localização do devedor, não podendo tal atribuição ser transferida à máquina 

pública. Ademais, no caso específico, as jurisprudências colacionadas pela parte se referem, com razão, à 

possibilidade de se utilizar o BACENJUD para diligenciar em busca de bens penhoráveis, e não ao intento da parte, de 
vez que o sistema não serve à busca de informações cadastrais. 2.Agravo de instrumento improvido.(AG 

00064505820104040000, OTÁVIO ROBERTO PAMPLONA, TRF4 - SEGUNDA TURMA, 05/05/2010) 

 

EXECUÇÃO FISCAL - BACENJUD - OFÍCIO AO BANCO CENTRAL VISANDO A LOCALIZAÇÃO DE BENS DOS 

DEVEDORES - EXCEPCIONALIDADE - PRECEDENTES - ESGOTAMENTO DAS VIAS ORDINÁRIAS - SÚMULA 

7/STJ. 
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1. A jurisprudência desta Corte admite, excepcionalmente, o cabimento de expedição de ofício às instituições 

detentoras de informações sigilosas em que se busque a obtenção de dados a respeito da localização de bens do 

devedor, quando esgotadas as vias ordinárias para encontrá-los. Precedentes. 

2. Se o Tribunal a quo não se pronuncia com relação ao esgotamento das vias ordinárias, esta Corte não o fará por se 

tratar de matéria fático-probatória. Súmula 7/STJ. Portanto, não foi caracterizada a ilegalidade do BACENJUD no 

caso. 

3. Recurso especial não conhecido. 

(REsp 1067260/RS, Rel. Ministra ELIANA CALMON, SEGUNDA TURMA, julgado em 09/09/2008, DJe 07/10/2008) 

AGRAVO DE INSTRUMENTO. EXECUÇÃO FISCAL. EXPEDIÇÃO DE OFÍCIOS À RECEITA FEDERAL. 

ESGOTAMENTO DAS POSSIBILIDADES DE LOCALIZAÇÃO DE BENS DOS EXECUTADOS PASSÍVEIS DE 

CONSTRIÇÃO. POSSIBILIDADE. 

O inciso X, do art. 5º, da CF/1988, garante o direito à inviolabilidade da intimidade do cidadão. Nesse passo, os 

elementos constantes do sistema financeiro revestem-se de caráter sigiloso que não deve ser afastado, a não ser em 

situações especiais nas quais se vislumbre relevante interesse da Justiça. 

É perfeitamente possível a requisição à Receita Federal, para que 

forneça cópias das declarações de rendas da executada e seu sócio 

co-responsável, desde que plenamente demonstrado que restaram 

esgotadas as possibilidades de localização de bens passíveis de 
constrição, suficientes à garantia do crédito e prosseguimento da 

execução. Precedentes do STJ e desta Corte. 

Deve-se destacar que, desde o ajuizamento da ação fiscal (19/10/2001) até o pedido de expedição de ofício à Receita 

Federal (31/10/2003), a União tem diligenciado no sentido de localizar bens passiveis de constrição. 

Agravo de instrumento provido 

(TRF/3ª, 3ª Turma, AG nº 2003.03.00.079629-2, rel. Des. Fed. Márcio Moraes, unânime, j. em 27.08.2009, DJU de 

15.09.2009, p. 113)." 

No caso dos autos, saliente-se que a demandante, ora agravante, não demonstrou haver realizado efetivas diligências a 

seu cargo. 

 

Tem-se, pois, a manifesta improcedência do agravo, razão pela qual lhe NEGO SEGUIMENTO, com fundamento no 

art. 557, caput, do Código de Processo Civil. 

 

Intime-se. 

 

Decorrido o prazo recursal, remetam-se os autos ao juízo de primeiro grau, procedendo-se às anotações necessárias. 

 

 

São Paulo, 20 de julho de 2011. 

Nelton dos Santos  

 

 

00152 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0015080-96.2011.4.03.0000/SP 

  
2011.03.00.015080-7/SP  

RELATOR : Desembargador Federal NELTON DOS SANTOS 

AGRAVANTE : Caixa Economica Federal - CEF 

ADVOGADO : LUIZ FERNANDO MAIA e outro 

AGRAVADO : RICARDO LEANDRO DE OLIVEIRA 

ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 7 VARA SAO PAULO Sec Jud SP 

No. ORIG. : 00005315120104036100 7 Vr SAO PAULO/SP 

DECISÃO 

Trata-se de agravo de instrumento interposto pela Caixa Econômica Federal - CEF, inconformada com decisão 

proferida na demanda n.º 0000531-51.2010.403.6100, por meio da qual se indeferiu a consulta pelo sistema RENAJUD 

- Sistema on line de Restrição Judicial de Veículos, com o objetivo a localizar bens de titularidade do agravado, 
suscetíveis de penhora. 

 

Consultas realizadas pelo juízo, a fim de localizar bens do demandado, não constitui direito subjetivo do demandante. 

Não há norma que autorize a transferência daquele ônus à máquina judiciária. 

 

A obrigação de diligenciar a localização de bens de devedores, para fim de citação e penhora, recai, em princípio, sobre 

o demandante, interessado na percepção de seu crédito. 
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A jurisprudência do STJ e de outros tribunais é firme no sentido de que as providências judiciais só têm lugar quando 

impossível ao interessado tomá-las por si só e, além disso, depois de esgotadas as medidas a seu alcance. 

 

"AGRAVO INTERNO NO AGRAVO DE INSTRUMENTO. INFOJUD. RENAJUD. INDEFERIMENTO. NECESSIDADE 

DE ESGOTAMENTO DE DILIGÊNCIAS. 1. Hipótese na qual a decisão monocrática negou provimento ao agravo de 

instrumento interposto. O recurso objetivava a reforma da decisão que indeferiu a aplicação dos sistemas INFOJUD e 

RENAJUD. 2. A utilização do sistema INFOJUD não deve ser imposta quando nada diligenciou, por meio próprio, o 

interessado. Não se demonstraram quaisquer diligências extrajudiciais para localização de bens do devedor. 3. Os 

dados e informações constantes dos cadastros do DETRAN não são submetidos a sigilo, razão pela qual o acesso aos 

mesmos independe de determinação judicial, cabendo ao exeqüente, através de meios próprios, buscar localizar bens 

do devedor. 4. O êxito do agravo interno, que é fundado no permissivo do parágrafo 1º do art. 557 do CPC, exige que a 

parte demonstre a ausência dos pressupostos de aplicação do caput do referido artigo, o que não ocorreu no caso 

presente. 5. Agravo interno não provido.(AG 201002010176070, Desembargador Federal GUILHERME COUTO, 

TRF2 - SEXTA TURMA ESPECIALIZADA, 14/02/2011)" 

"EXECUÇÃO FISCAL - BACENJUD - OFÍCIO AO BANCO CENTRAL VISANDO A LOCALIZAÇÃO DE BENS DOS 

DEVEDORES - EXCEPCIONALIDADE - PRECEDENTES - ESGOTAMENTO DAS VIAS ORDINÁRIAS - SÚMULA 

7/STJ. 

1. A jurisprudência desta Corte admite, excepcionalmente, o cabimento de expedição de ofício às instituições 
detentoras de informações sigilosas em que se busque a obtenção de dados a respeito da localização de bens do 

devedor, quando esgotadas as vias ordinárias para encontrá-los. Precedentes. 

2. Se o Tribunal a quo não se pronuncia com relação ao esgotamento das vias ordinárias, esta Corte não o fará por se 

tratar de matéria fático-probatória. Súmula 7/STJ. Portanto, não foi caracterizada a ilegalidade do BACENJUD no 

caso. 

3. Recurso especial não conhecido. 

(REsp 1067260/RS, Rel. Ministra ELIANA CALMON, SEGUNDA TURMA, julgado em 09/09/2008, DJe 07/10/2008)" 

"AGRAVO DE INSTRUMENTO. EXECUÇÃO FISCAL. EXPEDIÇÃO DE OFÍCIOS À RECEITA FEDERAL. 

ESGOTAMENTO DAS POSSIBILIDADES DE LOCALIZAÇÃO DE BENS DOS EXECUTADOS PASSÍVEIS DE 

CONSTRIÇÃO. POSSIBILIDADE. 

O inciso X, do art. 5º, da CF/1988, garante o direito à inviolabilidade da intimidade do cidadão. Nesse passo, os 

elementos constantes do sistema financeiro revestem-se de caráter sigiloso que não deve ser afastado, a não ser em 

situações especiais nas quais se vislumbre relevante interesse da Justiça. 

É perfeitamente possível a requisição à Receita Federal, para que 

forneça cópias das declarações de rendas da executada e seu sócio 

co-responsável, desde que plenamente demonstrado que restaram 

esgotadas as possibilidades de localização de bens passíveis de 
constrição, suficientes à garantia do crédito e prosseguimento da 

execução. Precedentes do STJ e desta Corte. 

Deve-se destacar que, desde o ajuizamento da ação fiscal (19/10/2001) até o pedido de expedição de ofício à Receita 

Federal (31/10/2003), a União tem diligenciado no sentido de localizar bens passiveis de constrição. 

Agravo de instrumento provido 

(TRF/3ª, 3ª Turma, AG nº 2003.03.00.079629-2, rel. Des. Fed. Márcio Moraes, unânime, j. em 27.08.2009, DJU de 

15.09.2009, p. 113)." 

 

No caso dos autos, saliente-se que a demandante, ora agravante, não demonstrou haver realizado efetivas diligências a 

seu cargo. 

 

Tem-se, pois, a manifesta improcedência do agravo, razão pela qual lhe NEGO SEGUIMENTO, com fundamento no 

art. 557, caput, do Código de Processo Civil. 

 

Intime-se. 

 

Decorrido o prazo recursal, remetam-se os autos ao juízo de primeiro grau, procedendo-se às anotações necessárias. 
 

 

São Paulo, 19 de julho de 2011. 

Nelton dos Santos  

 

 
00153 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0015218-63.2011.4.03.0000/SP 

  
2011.03.00.015218-0/SP  

RELATORA : Desembargadora Federal CECILIA MELLO 
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AGRAVANTE : CONVENCAO SAO PAULO IND/ DE BEBIDAS E CONEXOS LTDA 

ADVOGADO : BENEDICTO CELSO BENICIO e outro 

AGRAVADO : Instituto Nacional de Propriedade Industrial INPI 

ADVOGADO : ROSANA MONTELEONE SQUARCINA e outro 

AGRAVADO : ZEBU IND/ E COM/ DE DOCES E LATICINIOS LTDA 

ADVOGADO : CRISTIANE ROSA DA SILVA e outro 

ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 4 VARA SAO PAULO Sec Jud SP 

No. ORIG. : 00113106520104036100 4 Vr SAO PAULO/SP 

DECISÃO 

Trata-se de agravo de instrumento interposto contra decisão que indeferiu pedido de antecipação da tutela, a fim de que 

fosse determinado ao INPI o registro do produto fabricado pela agravante e cuja descrição consta da inicial. 

 

Considerando que a recorrente recolheu as custas no Banco do Brasil, em dissonância com o artigo 3º da Resolução nº 
411, do Conselho de Administração deste Tribunal, foi determinado que ela procedesse, no prazo de 05 (cinco) dias, ao 

recolhimento das custas, nos termos da Resolução nº 411, do Conselho de Administração deste Tribunal, de 21 de 

dezembro de 2010 - artigo 3º, bem como Anexo I , Tabela IV, alínea "b". 

 

Nada obstante, apesar de regularmente intimada (fl. 203), a agravante não cumpriu o quanto determinado à fl. 202, 

motivo pelo qual é de se reconhecer a deserção do agravo.  

 

Neste passo, mister se faz negar conhecimento ao recurso, conforme se infere da jurisprudência desta Turma: 

 

AGRAVO LEGAL EM AGRAVO DE INSTRUMENTO - DESERÇÃO - RECOLHIMENTO NÃO EFETUADO NA CEF - 

RESOLUÇÕES NºS 287/07 E 411/10 DO CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO DESTA CORTE. 1 - Dispunha a 

Resolução nº 278, de 16 de maio de 2007, do Conselho de Administração desta Corte, em artigo 2º, § 3º o seguinte: 

"...§ 3º - Determinar que o recolhimento das custas, preços e despesas seja feito mediante Documento de Arrecadação 

de Receitas Federais - DARF, em qualquer agência da CEF - Caixa Econômica Federal, juntando obrigatoriamente 

comprovante nos autos." (grifei) 2 - Constatada a irregularidade no recolhimento das custas realizado pelo ora 

agravante, foi determinado o pagamento do porte de remessa e retorno, frise-se, na agência da Caixa Econômica 

Federal, a teor da Resolução nº 411/2010, no prazo de 05 (cinco) dias (fl. 91). 3 - O agravante acostou 01 (um) 

comprovante de pagamento realizado no Banco do Brasil (fls. 93/95). 4 - Nos termos da Resolução do Conselho de 
Administração desta Corte nº 278/2007, §1º, apenas nos locais onde não existe agência da Caixa Econômica Federal - 

CEF, o recolhimento poderá ser feito em qualquer agência do Banco do Brasil. 5 - Desse modo, havendo agência da 

CEF em São Vicente, cidade do Juízo do processo originário, não se justifica o pagamento em agência do Banco do 

Brasil. 6 - Precedente: TRF 3ª, AG 2002.03.00.038220-1, 5ª Turma, relator Des. Federal ANDRÉ NABARRETE, 

julgado em 04.09.2006. 7 - Agravo legal a que se nega provimento. (TRF3 QUARTA TURMA DJF3 CJ1 

DATA:10/06/2011 PÁGINA: 815 JUIZA MARLI FERREIRA AI 201003000232509 AI - AGRAVO DE INSTRUMENTO 

- 414071) 

 

Posto isso e considerando ainda os termos da jurisprudência desta Corte, com base no artigo 527, I c/c o artigo 557, 

caput, ambos do CPC, nego seguimento ao recurso. 

 

P.I. Após cumpridas as formalidades de estilo, remetam-se os autos ao MM Juízo de origem. 

 

São Paulo, 26 de agosto de 2011. 

Cecilia Mello  

Desembargadora Federal 

 

 

00154 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0015236-84.2011.4.03.0000/SP 

  
2011.03.00.015236-1/SP  

RELATORA : Desembargadora Federal CECILIA MELLO 

AGRAVANTE : VINCENZO EMILIO GIOVANNITTI 

ADVOGADO : ELISABETE DE MELLO 

AGRAVADO : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : MARLY MILOCA DA CAMARA GOUVEIA E AFONSO GRISI NETO 

ENTIDADE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 
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ADVOGADO : HERMES ARRAIS ALENCAR 

PARTE RE' : PIETRO GIOVANNITTI falecido 

ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 1 VARA DAS EXEC. FISCAIS SP 

No. ORIG. : 00571254320044036182 1F Vr SAO PAULO/SP 

DECISÃO 

 

Trata-se de agravo de instrumento interposto contra decisão de fls. 83, que indeferiu a exceção de pré-executividade 

oposta com vistas à extinção da execução fiscal. 
Alega o recorrente, em suas razões, que da certidão de dívida ativa consta o nome de Pietro Giovannitti, falecido em 

10/11/02, antes da distribuição da ação em 21/10/04. 

Afirma que não há título executivo hábil para fundamentar a ação. 

Reitera que há ilegitimidade de parte, visto que Pietro faleceu em 2002 e a partilha de seus bens foi homologada em 

2006. 

Destaca a existência de prescrição, visto que não houve citação, tendo em vista que o co-responsável faleceu antes 

mesmo do ajuizamento da execução. 

Pugna pelo recebimento do recurso com efeito suspensivo. 

DECIDO. 

A execução fiscal foi poposta contra Pietro Giovannitti em 21/10/04 (fls. 27/28). O apontado executado faleceu em 

10/11/02 (fls. 33). 

A inscrição do débito em dívida ativa se deu após a morte de Pietro. 

Do exame da cópia referente ao arrolamento de bens do "de cujus" se depreende que este se deu em 2006, com 

homologação de partilha em 08/06/2006 (fls. 19). Não restou demonstrada, porém, a ocorrência de trânsito em julgado, 

conforme se constata do exame do ato judicial combatido. 

Nestes termos, tenho que, de fato, a matéria demanda dilação probatória, ante a questão da controversa legitimidade de 

parte apresentada. 
Confiram-se os julgados a seguir: 

"PROCESSO CIVIL. RECURSO ESPECIAL. TRIBUTÁRIO. INCLUSÃO DO SUCESSOR INVENTARIANTE. 

ESPÓLIO. AUSÊNCIA DE NOTIFICAÇÃO. VIOLAÇÃO À AMPLA DEFESA E CONTRADITÓRIO. VÍCIO NO 

PRÓPRIO LANÇAMENTO. SUBSTITUIÇÃO DA CDA. IMPOSSIBILIDADE. IMPOSTO DE RENDA PESSOA 

FÍSICA. DÉBITO NÃO-DECLARADO. LANÇAMENTO SUPLEMENTAR. 1. A ampla defesa e o contraditório, 

corolários do devido processo legal, postulados com sede constitucional, são de observância obrigatória tanto no que 

pertine aos "acusados em geral" quanto aos "litigantes", seja em processo judicial, seja em procedimento 

administrativo. 2. Insere-se nas garantias da ampla defesa e do contraditório a notificação do contribuinte do ato de 

lançamento que a ele respeita. A sua ausência implica a nulidade do lançamento e da Execução Fiscal nele 

fundada. 3. A notificação do lançamento do crédito tributário constitui condição de eficácia do ato administrativo 

tributário, mercê de figurar como pressuposto de procedibilidade de sua exigibilidade. (Precedentes: AgRg no Ag 

922099/PR, Rel. Ministro LUIZ FUX, DJ. 19/06/2008; REsp 923805/PR, Rel. Ministra ELIANA CALMON, DJ. 

30/06/2008). 4. É que segundo doutrina abalizada: "A notificação ao sujeito passivo é condição para que o 

lançamento tenha eficácia. Trata-se de providência que aperfeiçoa o lançamento, demarcando, pois, a formalização 

do crédito pelo Fisco. O crédito devidamente notificado passa a ser exigível do contribuinte. Com a notificação, o 

contribuinte é instado a pagar e, se não o fizer nem apresentar impugnação, poderá sujeitar-se à execução 

compulsória através de Execução Fiscal. Ademais, após a notificação, o contribuinte não mais terá direito a certidão 
negativa de débitos. A notificação está para o lançamento como a publicação está para a lei, sendo que para o Min. 

Ilmar Galvão, no RE 222.241/CE, ressalta que "Com a publicação fixa-se a existência da lei e identifica-se a sua 

vigência...". (PAULSEN, Leandro. Direito Tributário. 11ª ed., 2009, p.1.010) 3. O juízo de primeira instância 

consignou que: "Tendo o óbito ocorrido antes da inscrição da dívida ativa, a formação do título não se fez 

adequadamente (por não ter o lançamento sido notificado a quem de direito, ou por não ter sido a inscrição 

precedida da defesa por quem tivesse legitimidade para este fim). O defeito é do próprio título, e não processual, e 

não pode ser sanado senão mediante a renovação do processo administrativo tributário" (fl. 16). 4. O falecimento do 

contribuinte, ainda na fase do processo administrativo para lançamento do crédito tributário, não impede o Fisco de 

prosseguir na execução dos seus créditos, sendo certo que o espólio será o responsável pelos tributos devidos pelo 

"de cujus", nos termos do art. 131, II e III, do CTN, ou, ainda, os verbis: Art. 131. São pessoalmente responsáveis: 

III - o espólio, pelos tributos devidos pelo "de cujus" até a data da abertura da sucessão. 5. A notificação do espólio, 

na pessoa do seu representante legal, e a sua indicação diretamente como devedor no ato da inscrição da dívida ativa 

e, por conseguinte, na certidão de dívida ativa que lhe corresponde é indispensável na hipótese dos autos. 6. In casu, 

"o devedor constante da CDA faleceu em 06/05/1999 (fls. 09) e a inscrição em dívida ativa ocorreu em 28/07/2003, 

ou seja, em data posterior ao falecimento do sujeito passivo", conforme fundamentou o tribunal de origem. 7. A 

emenda ou substituição da Certidão da Dívida Ativa é admitida diante da existência de erro material ou formal, não 

sendo possível, entretanto, quando os vícios decorrem do próprio lançamento e/ou da inscrição. Nestes casos, será 
inviável simplesmente substituir-se a CDA. Precedentes: AgRg no Ag 771386 / BA, DJ 01.02.2007; AgRg no Ag 

884384 / BA, DJ 22.10.2007. 8. Enunciado n. 392/STJ, o qual dispõe que "a Fazenda Pública pode substituir a 
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certidão de dívida ativa (CDA) até a prolação da sentença de embargos, quando se tratar de correção de erro 

material ou formal, vedada a modificação do sujeito passivo da execução". 9. Recurso Especial desprovido." 

(STJ - 1ª Turma - RESP 200801544768 - Rel. Luiz Fux - DJE DATA:29/09/2010) 

"TRIBUTÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. EXECUÇÃO FISCAL. PROPOSITURA QUANDO JÁ ENCERRADO O 

INVENTÁRIO DO DEVEDOR. LEGITIMIDADE PASSIVA. ARTIGO 131, II, DO CTN. 1. Constatado o óbito de 

contribuinte inadimplente, o Fisco deve propor a ação de execução fiscal contra o espólio ou, nas hipóteses de 

ausência de abertura de inventário ou de encerramento deste, diretamente contra os sucessores do executado. 2. Na 

hipótese, todavia, tal medida não restou observada pela exeqüente, que demandou unicamente em face do espólio, 

quando já homologada a partilha. Impende ressaltar, de outro lado, que não se trata de redirecionamento contra os 

herdeiros, porquanto, em verdade, a ação foi indevidamente ajuizada contra o espólio. Neste momento cabe apenas, 

se pretender a exeqüente, a propositura da execução contra os eventuais sucessores, únicos responsáveis pelo 

pagamento da dívida, no limite do seu respectivo quinhão, legado ou meação. 3. Agravo de instrumento improvido. 

(TRF 4ª Região - 1ª Turma - AG 200804000163805 - Rel. JOEL ILAN PACIORNIK - D.E. 30/09/2008) 
 

Ante o exposto, nego seguimento ao agravo, nos termos do art. 557, do CPC. 

Cumpram-se as formalidades de praxe. 

Após o prazo legal, dê-se baixa na distribuição e remetam-se os autos ao Juízo de origem. 

P.I. 

 

São Paulo, 29 de agosto de 2011. 

Cecilia Mello  

Desembargadora Federal 

 
 

00155 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0015276-66.2011.4.03.0000/SP 

  
2011.03.00.015276-2/SP  

RELATOR : Desembargador Federal NELTON DOS SANTOS 

AGRAVANTE : JANE MEIRE PRINCE 

ADVOGADO : LUIZ CARLOS DA SILVA e outro 

AGRAVADO : Caixa Economica Federal - CEF 

ADVOGADO : ITALO SERGIO PINTO e outro 

ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 2 VARA DE S J CAMPOS SP 

No. ORIG. : 00051493020104036103 2 Vr SAO JOSE DOS CAMPOS/SP 

DECISÃO 

Trata-se de agravo de instrumento interposto por Jane meire Prince, contra decisão exarada nos autos da demanda de 

rito ordinário n.º 0005149-30.2010.403.6103, que indeferiu o pedido de prova pericial. 

 

É o sucinto relatório. 

 

O presente recurso, a toda evidência, não merece prosperar. 

 
A agravante interpôs o presente agravo de instrumento sem o recolhimento do valor destinado às custas e ao porte de 

remessa e retorno, nos termos dos arts. 1º e 3º, §1º da resolução n.º 278/2007 do Conselho de Administração - TRF 3ª 

Região. 

 

Ressalte-se que, embora a agravada diz ser beneficiária da justiça gratuita, não há comprovação nos presentes autos de 

que houve a concessão do benefício em 1º grau.  

 

A jurisprudência é pacífica no sentido de que a comprovação do benefício da gratuidade processual se dá no ato da 

interposição do recurso. Vejam os seguintes julgados do Superior Tribunal de Justiça:  

 

"ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO DE INSTRUMENTO. 

ASSISTÊNCIA JURÍDICA GRATUITA. DEFERIMENTO. 

COMPROVAÇÃO. INEXISTÊNCIA. AGRAVO NÃO PROVIDO. 

1. Os pagamentos das custas processuais e porte de remessa e retorno dos autos devem ser comprovados no ato da 

interposição do agravo de instrumento, "não sendo tal exigência elidida pela mera afirmação de encontrar-se a 

recorrente sobre o pálio da justiça gratuita" (Min. MARIA ISABEL GALLOTTI, AgRg AG 1.351.531/MG, Quarta 

Turma, DJ 4/2/11). 
2. Agravo regimental não provido. 
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(AgRg no Ag 1342468/PE, Rel. Ministro ARNALDO ESTEVES LIMA, PRIMEIRA TURMA, julgado em 03/03/2011, 

DJe 17/03/2011) 

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO DE INSTRUMENTO. NÃO CONHECIMENTO. 

AUSÊNCIA DE COMPROVAÇÃO DAS CUSTAS E PORTE DE REMESSA E RETORNO DOS AUTOS. PARTE 

BENEFICIÁRIA DA JUSTIÇA GRATUITA. NÃO COMPROVAÇÃO. SÚMULA 284/STF. 

1. Na espécie, o agravo de instrumento não foi conhecido, tendo em vista não terem sido recolhidas as custas e o porte 

de remessa e retorno dos autos. 

2. Em sede de agravo regimental, a agravante limitou-se a afirmar que é beneficiária da justiça gratuita, sem, no 

entanto, comprovar o alegado, ou seja, não demonstrou em que momento houve o deferimento de tal benefício. 

3. Hipótese de incidência, por analogia, da Súmula 284/STF. 

4. Agravo regimental não provido. 

(AgRg no Ag 1350428/MS, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 

01/03/2011, DJe 15/03/2011)" 

 

Assim, com fulcro no art. 557 do Código de Processo Civil, NEGO SEGUIMENTO ao recurso. 

 

Decorrido o prazo recursal, remetam-se os autos ao juízo de primeiro grau, procedendo-se às devidas anotações. 

 
Intimem-se. 

 

São Paulo, 19 de julho de 2011. 

Nelton dos Santos  

 
 

00156 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0015277-51.2011.4.03.0000/SP 

  
2011.03.00.015277-4/SP  

RELATOR : Desembargador Federal PEIXOTO JUNIOR 

AGRAVANTE : RITA DE CASSIA CORREA FERREIRA 

ADVOGADO : RITA DE CASSIA CORREA FERREIRA 

AGRAVADO : JOSIVALDO RODRIGUES DA SILVA 

ADVOGADO : RITA DE CASSIA CORREA FERREIRA e outro 

AGRAVADO : Caixa Economica Federal - CEF 

ADVOGADO : ANTONIO ALEXANDRE FERRASSINI e outro 

ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 1 VARA DE ARARAQUARA - 20ª SSJ - SP 

No. ORIG. : 00075141120074036120 1 Vr ARARAQUARA/SP 

DESPACHO 

Regularize a agravante, em cinco dias, o recolhimento das custas do agravo, bem como do porte de remessa e retorno, 

nos exatos termos da Resolução nº 411 de 21 de dezembro de 2010, do Conselho de Administração do Tribunal 

Regional Federal da 3ª Região, sob pena de deserção. 

 

 

São Paulo, 31 de agosto de 2011. 

Peixoto Junior  

Desembargador Federal Relator 

 

 

00157 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0015454-15.2011.4.03.0000/SP 

  
2011.03.00.015454-0/SP  

RELATOR : Desembargador Federal NELTON DOS SANTOS 

AGRAVANTE : DHEC OUTSOURCCING S/A e outros 

 
: COLORCUBE JOGOS E ENTRETENIMENTO S/A 

 
: CLR INTERNET LTDA 

 
: UOL HOST TECNOLOGIA LTDA 

 
: UNIVERSO ONLINE S/A 

 
: YOURGAME JOGOS E ENTRETENIMENTO S/A 
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: BANCO DE DADOS DE SAO PAULO LTDA 

 
: DATAFOLHA INSTITUTO DE PESQUISAS LTDA 

 
: AGENCIA FOLHA DE NOTICIAS LTDA 

 
: EMPRESA FOLHA DA MANHA S/A 

ADVOGADO : EDUARDO PUGLIESE PINCELLI e outro 

AGRAVADO : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : MARLY MILOCA DA CAMARA GOUVEIA E AFONSO GRISI NETO 

ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 26 VARA SÃO PAULO Sec Jud SP 

No. ORIG. : 00070423120114036100 26 Vr SAO PAULO/SP 

DECISÃO 

Informação colhida no Sistema Informatizado de Controle de Feitos dá conta de que foi sentenciado o processo do qual 

foi tirado o presente agravo de instrumento. 

 

Tendo em vista que o recurso foi interposto contra decisão pertinente à liminar, julgo-o prejudicado, com fulcro no 

artigo 33, XII, do Regimento Interno desta Corte. 

 

Decorrido in albis o prazo recursal, remetam-se os autos à origem, dando-se baixa na distribuição. 

 

Int. 

 

São Paulo, 02 de agosto de 2011. 

Nelton dos Santos  

 

 

00158 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0015854-29.2011.4.03.0000/SP 

  
2011.03.00.015854-5/SP  

RELATORA : Desembargadora Federal CECILIA MELLO 

AGRAVANTE : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : MARLY MILOCA DA CAMARA GOUVEIA E AFONSO GRISI NETO 

AGRAVADO : CIA ACUCAREIRA DE PENAPOLIS 

ADVOGADO : JOSE MAURO DE OLIVEIRA JUNIOR e outro 

ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 1 VARA DE ARACATUBA SecJud SP 

No. ORIG. : 00014100320114036107 1 Vr ARACATUBA/SP 

DECISÃO 

Trata-se de agravo de instrumento interposto contra decisão que concedeu liminar em mandado de segurança, 

suspendendo a exigibilidade das contribuições previdenciárias incidentes sobre (i) o aviso prévio indenizado; (ii) 

valores pagos nos quinze dias que antecedem o gozo de benefício previdenciário (auxílio-doença e auxílio-doença 

acidentário); e (iii) terço constitucional de férias. 

A decisão de fls. 77/78 negou seguimento ao instrumento. 

Verifica-se, pela mensagem de fls. 80/85, a prolação de sentença extinguindo o processo, destarte, carecendo de objeto 

o presente agravo de instrumento. 

Ante o exposto, nos termos do artigo 33, XII, do regimento Interno desta Corte, julgo prejudicado o recurso. 
Publique-se. Intime-se. Após as formalidades legais, baixem os autos à Vara de origem. 

 

São Paulo, 26 de agosto de 2011. 

Cecilia Mello  

Desembargadora Federal 

 

 

00159 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0016657-12.2011.4.03.0000/SP 

  
2011.03.00.016657-8/SP  

RELATOR : Desembargador Federal NELTON DOS SANTOS 

AGRAVANTE : 

SINTECT SANTOS SINDICATO DOS TRABALHADORES EM EMPRESAS DE 

COMUNICACOES POSTAIS TELEGRAFICAS TELEMATICAS FRANQUEADOS E 

SIMILARES DA REGIAO LITORAL CENTRO SUL DO ESTADO DE SAO PAULO 

ADVOGADO : ANA LUISA ULLMANN DICK e outro 
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AGRAVADO : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : MARLY MILOCA DA CAMARA GOUVEIA E AFONSO GRISI NETO 

AGRAVADO : Empresa Brasileira de Correios e Telegrafos ECT 

ADVOGADO : MAURY IZIDORO e outro 

ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 1 VARA DE SANTOS Sec Jud SP 

No. ORIG. : 00094926620104036104 1 Vr SANTOS/SP 

DECISÃO 

Trata-se de agravo de instrumento interposto por SINTECT/SANTOS - Sindicato dos Trabalhadores em Empresas 

de Comunicações Postais, Telegráficas, Franqueados e Similares da Região Centro-Sul do Estado de São Paulo, 

contra a decisão que, nos autos da demanda de rito ordinário n.º 0009492-66.2010.4.03.6104, ajuizada em face da 

União, indeferiu o pedido de antecipação dos efeitos da tutela tendente à suspensão da exigibilidade da contribuição 

previdenciária sobre o aviso prévio indenizado e 13º correspondente, terço constitucional, auxílio-doença e auxílio-

acidente. 

 

Sustenta o agravante que as verbas acima referidas possuem natureza indenizatória e não remuneratória. 

 

É o sucinto relatório. Decido.  
 

Aviso prévio não trabalhado. Não obstante a convicção pessoal deste relator, manifestada em inúmeros feitos, no 
sentido de que referida verba não possui caráter indenizatório, é inegável que a jurisprudência do Superior Tribunal de 

Justiça assentou-se em prol da tese defendida pelas agravantes. Citem-se, a título de exemplos, os seguintes julgados 

daquela Corte Superior: EEARES 1010119, 1ª Turma, rel. Min. Luiz Fux, DJE 24/2/2011; RESP 1218797, 2ª Turma, 

rel. Min. Herman Benjamin, DJE 4/2/2011. 

 

Terço constitucional de férias. Em conformidade com o pacífico entendimento do Supremo Tribunal Federal, 

demonstrado em inúmeros julgados, bem como do Superior Tribunal de Justiça, o terço constitucional não integra a 

remuneração, sendo portando, indevida a incidência de contribuição previdenciária. Citem-se os seguintes precedentes: 

AI-AGR 712880, Ricardo Lewandowski, STF, DJE 11/09/2009; AGA 201001858379, 1ª Turma, rel. Min. Benedito 

Gonçalves, STJ, DJE 11/02/2008; AGA 200902078014, 3ª Turma, rel. Min, Paulo de Tarso Sanseverino, STJ, DJE 

25/02/2011. 

 

Auxílio-doença. Na conformidade da pacífica jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, o auxílio-doença, devido 

pelo empregador nos primeiros quinze dias de afastamento do trabalho, possui natureza indenizatória, de sorte que 

sobre tal verba não incide a contribuição previdenciária. Nesse sentido: AEARSP 1156962, 1ª Turma, rel. Min. 

Benedito Gonçalves, DJE 16/8/2010; RESP 1217686, 2ª Turma, rel. Min. Mauro Campbell Marques, DJE 3/2/2011. 

 
Auxílio-acidente. O auxílio-acidente pago pelo empregador ao empregado tem natureza indenizatória, conforme 

julgados das duas Turmas integrantes da 1ª Seção do Superior Tribunal de Justiça: AGRESP 957719, 1ª Turma, rel. 

Min. Luiz Fux, DJE 2/12/2009; RESP 1217686, 2ª Turma, rel. Min. Mauro Campbell Marques, DJE 3/2/2011. Assim, 

não incide, sobre tal verba, contribuição previdenciária. 

 

O requisito da urgência. Quando há jurisprudência pacífica ou dominante em prol da tese sustentada na petição inicial, 

o não exercício do direito do autor no menor espaço de tempo possível evidencia, por si só, um dano de difícil 

reparação. 

 

Assim, o prolongamento da instância, para discussão de questões já debatidas e decididas em favor da pretensão inicial, 

premia o demandado renitente e impõe ao demandante injustificável ônus de espera. 

 

As questões versadas no presente recurso são conhecidas de nossos tribunais e autorizam a formulação de razoável 

prognóstico do julgamento que ao final acabará sendo emitido. 

 

Em casos que tais, o requisito da urgência deve ser abrandado, a fim de que, na medida do possível, o direito provável 

seja exercido o quanto antes, tudo na perspectiva do que se convencionou chamar de tutela jurisdicional específica. 
 

Assim, relativamente aos pedidos que contam com jurisprudência pacífica ou dominante a abrigar o direito da 

agravante, é caso de anteciparem-se os efeitos da tutela pretendida. 

 

Ante o exposto, DEFIRO o pedido de antecipação dos efeitos da tutela recursal, a fim de suspender a exigibilidade da 

contribuição previdenciária sobre o aviso prévio não trabalhado e 13º correspondente, o terço constitucional, o auxílio-

doença e o auxílio-acidente. 
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Comunique-se ao juízo a quo. 

 

Dê-se ciência às agravantes. 

 

Intime-se a agravada para oferecer sua contraminuta, no prazo legal. 

 

Juntada a resposta ou certificado o decurso do respectivo prazo, solicite-se a inclusão do feito em pauta de julgamentos 

da Turma. 

 

São Paulo, 21 de julho de 2011. 

Nelton dos Santos  

 

 

00160 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0016693-54.2011.4.03.0000/SP 

  
2011.03.00.016693-1/SP  

RELATOR : Desembargador Federal COTRIM GUIMARÃES 

AGRAVANTE : EXPRESSO GUARARA LTDA 

ADVOGADO : OSVALDO DENIS e outro 

AGRAVADO : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : MARLY MILOCA DA CAMARA GOUVEIA E AFONSO GRISI NETO 

PARTE RE' : LUIZ ALBERTO ANGELO GABRILLI FILHO e outro 

 
: SEBASTIAO PASSARELLI 

ENTIDADE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 2 VARA DE SANTO ANDRÉ>26ª SSJ>SP 

No. ORIG. : 00045950220054036126 2 Vr SANTO ANDRE/SP 

DECISÃO 

 

Decisão agravada: proferida nos autos de execução fiscal, proposta pela UNIÃO FEDERAL em face de EXPRESSO 

GUARARÁ LTDA. O MM Juízo a quo, a fim de dar maior efetividade ao disposto no artigo 11, I, da Lei 11.941/2009, 

determinou a renovação da intimação do depositário, por mandado, para que promova ao recolhimento dos valores 

referentes ao percentual penhorado de seu faturamento no período de abril de 2009 a agosto de 2009, quando se 

efetivou o parcelamento dos débitos em execução (fls. 205/206). 

 

Agravante: EXPRESSO GUARARÁ LTDA sustenta que a referida determinação negou vigência aos artigos 516, 716, 

c/c artigo 620 e 665, inciso I e todos do CPC, posto que não autoriza a penhora sobre o faturamento da empresa 

agravante e, ainda, determina a realização da penhora pelo meio menos gravoso, nos exatos termos da lei e da 

jurisprudência dominante. 

 

É o breve relatório. Decido. 

 

O presente recurso comporta julgamento nos termos do artigo 527, inciso I c.c. o artigo 557, caput, do Código de 
Processo Civil, por ser manifestamente inadmissível. 

 

Tendo em vista que as custas foram recolhidas em desconformidade com o disposto na Resolução nº 278 Conselho de 

Administração deste Tribunal, o agravante foi intimado para que, no prazo de 05 (cinco) dias e sob pena de negativa de 

seguimento, procedesse à devida regularização, junto à CEF, para recolhimento das custas com código 18750-0 (fls. 

218). 

 

Às fls. 220/221, os agravantes recolheram as custas no código 18750-0, no entanto, o fizeram no Banco do Brasil, 

permanecendo em desconformidade com a referida Resolução. 

 

Assim, verifica-se que o recolhimento das custas, foi efetuado em desconformidade com a Resolução 278 de 16.05.07, 

do Conselho de Administração desta Corte Regional (fls. 132/135), mesmo após ter sido oportunizada a devida 

regularização. 

 

Frise-se, que o agravante, mesmo após oportunidade de regularização do código de recolhimento, recolheram as custas 

junto à agência do Banco do Brasil, ou seja, em descumprimento do disposto no artigo 3º, da Resolução nº 411 de 

21.12.10 do Conselho de Administração desta Corte Regional, que alterou a Resolução nº 278 de 16.05.07, o qual 
determina que "o recolhimento das custas, preços e despesas seja feito mediante Guia de Recolhimento da União - 
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GRU, em qualquer agência da CEF - Caixa Econômica Federal, juntando-se obrigatoriamente comprovante nos 

autos". Ademais, o § 1º do aludido artigo somente autoriza o recolhimento no Banco do Brasil se no local não houver 

agência da CEF, o que não se verifica no caso dos autos. 

 

Por outro lado, a teor do que dispõem os artigos 511 e 525, § 1º do CPC, o preparo deve ser comprovado no momento 

da interposição do agravo, sob pena de deserção, devendo a parte instruir o recurso adequadamente desde logo, não 

dispondo o órgão julgador da faculdade ou disponibilidade de determinar a sua regularização. 

 

Acerca do tema, trago à colação os seguintes julgados:  

"AGRAVO DE INSTRUMENTO. CUSTAS PROCESSUAIS E PORTE DE REMESSA E RETORNO. PAGAMENTO NA 

CEF. DETERMINAÇÃO LEGAL. RESOLUÇÕES DESTE TRIBUNAL DISCRIMINANDO OS VALORES DEVIDOS E 

REITERANDO DETERMINAÇÃO DA LEI FEDERAL QUANTO AO LOCAL DE PAGAMENTO. OBSERVÂNCIA DO 

DISPOSTO NO ARTIGO 525, § 1º, DA LEI PROCESSUAL. DESCUMPRIMENTO. CONSEQUÊNCIA. DESERÇÃO. 

AGRAVO REGIMENTAL. PRECLUSÃO. 

1- O pagamento de guia de porte de remessa e retorno, sem tenha sido alegado ser indevido o recolhimento, implica 

preclusão para a agravante. 

2- As custas processuais e o porte de remessa e retorno devem ser pagos na CEF, por força do que dispõe o artigo 2º 

da Lei nº 9.289, de 04/07/96.  
3- Através de Resoluções, esta Corte regulamenta os valores devidos e reitera disposição quanto à agência bancária 

em que deve ser efetuado o pagamento. 

4- Deserção do recurso em razão do recolhimento da guia em estabelecimento bancário diverso daquele preconizado 

na legislação. 

5- Agravo regimental a que se nega provimento." 

(TRF - 3ª Região, 2ª Turma, AG nº 2007.03.00.010955-5, Rel. Des. Fed. Henrique Herkenhoff, j. 13/01/09, DJF3 

22/01/09, p. 479) 

"PROCESSO CIVIL - AGRAVO PREVISTO NO ART. 557, § 1º, DO CPC - AUSÊNCIA DE RECOLHIMENTO DE 

CUSTAS NA FORMA DO ART. 2º DA LEI 9289/96 - DECISÃO QUE NEGA SEGUIMENTO AO RECURSO - 

DECISÃO MANTIDA - RECURSO IMPROVIDO. 

1. O agravante não recolheu as custas devidas, com observância da norma prevista na Lei 9289/96, art. 2º, segundo a 

qual o recolhimento deverá ser efetuado na agência da Caixa Econômica Federal. 

2. Esta Egrégia Corte Regional deverá verificar, para conhecimento do recurso, se foram cumpridas as normas que 

regulamentam o recolhimento de custas no âmbito da Justiça Federal (valor, guia e estabelecimento bancário) e sua 

comprovação no momento da interposição do recurso. No caso concreto, o agravante não cumpriu o disposto no art. 2º 

do Lei 9289/96, vez que o pagamento do preparo foi efetuado em instituição bancária diversa da CEF, mesmo havendo 

agência desta no local, o que implica em deserção e preclusão consumativa. 
3. Consoante entendimento consolidado nesta E. Corte de Justiça, em sede de agravo previsto no art. 557, § 1º, do 

CPC, não deve o órgão colegiado modificar a decisão do relator quando, como no caso, bem fundamentada e sem 

qualquer ilegalidade ou abuso de poder. 

4. Recurso improvido. 

(TRF - 3ª Região, AG nº 2007.03.00.074772-9, Rel. Des. Fed. Ramza Tartuce, j. 29.10.07, DJU 30/01/2008, p. 468)  

"PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. PREPARO. PORTE DE REMESSA E RETORNO. COMPROVAÇÃO. 

ART. 511 DO CPC. ATO DE INTERPOSIÇÃO DO RECURSO. INOBSERVÂNCIA. DESERÇÃO. 

1. De acordo com a dicção do art. 511 do CPC, a parte é obrigada a comprovar o preparo no ato de interposição do 

recurso, de modo que o fazendo em momento ulterior, ainda que dentro do prazo recursal, deve ser considerada 

deserta a manifestação. Precedentes.  

2. A mera alegação de que o Banco não teria entregado a guia de custas devidamente autenticada não tem o condão de 

afastar a exigência legal, vez que compete à parte fiscalizar e diligenciar para que o recurso atenda a todos os 

pressupostos de admissibilidade. 

3. Agravo regimental improvido". 

(STJ, 2ª Turma, AgRg no REsp 853787/SP, Rel. Min. Castro, j. 10/10/2006 DJ 19/10/2006 p. 283).  

 

Diante de exposto, nego seguimento ao presente recurso. 
 

Publique-se. Intime-se. 

 

Após as formalidades legais, baixem-se os autos à Vara de origem. 

 

São Paulo, 29 de agosto de 2011. 
COTRIM GUIMARÃES  

Desembargador Federal 
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00161 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0016755-94.2011.4.03.0000/SP 

  
2011.03.00.016755-8/SP  

RELATOR : Desembargador Federal PEIXOTO JUNIOR 

AGRAVANTE : BEBIDAS POTY LTDA 

ADVOGADO : ALECIO CASTELLUCCI FIGUEIREDO e outro 

AGRAVADO : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : MARLY MILOCA DA CAMARA GOUVEIA E AFONSO GRISI NETO 

ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 4 VARA DE S J RIO PRETO SP 

No. ORIG. : 00022476120114036106 4 Vr SAO JOSE DO RIO PRETO/SP 

DECISÃO 

O presente agravo de instrumento foi interposto por BEBIDAS POTY LTDA. contra decisão do MM. Juiz Federal da 4ª 

Vara de São José do Rio Preto/SP pela qual, em sede ação de mandado de segurança, foi indeferida a medida liminar 

requerida para suspender a exigibilidade das contribuições previdenciárias incidentes sobre os valores pagos quando do 

afastamento do trabalhador nos primeiros 15 (quinze) dias de afastamento em razão de auxílio doença ou auxílio 

acidente, bem como sobre as férias indenizadas, férias em pecúnia, salário educação e abono único anual. 

Verifica-se, das informações coligidas nos autos às fls. 261/267, que no feito originário, proc. nº 0002247-
61.2011.403.6106, foi prolatada sentença de parcial concessão da segurança, carecendo, destarte, de objeto o presente 

agravo de instrumento. 

Ante o exposto, nos termos do artigo 33, XII, do Regimento Interno desta Corte, julgo prejudicado o recurso. 

 

São Paulo, 30 de agosto de 2011. 
Peixoto Junior  

Desembargadora Federal 

 

 

00162 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0017512-88.2011.4.03.0000/SP 

  
2011.03.00.017512-9/SP  

RELATOR : Desembargador Federal PEIXOTO JUNIOR 

AGRAVANTE : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : MARIA AUXILIADORA FRANCA SENNE e outro 

REPRESENTANTE : Caixa Economica Federal - CEF 

AGRAVADO : LUIZ ROBERTO TORRES e outros 

 
: JOSE TORRES FILHO 

 
: RUBENS MUCCI 

PARTE RE' : PASSARINHO IND/ E COM/ DE CALCADOS LTDA massa falida 

ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 4 VARA DAS EXEC. FISCAIS SP 

No. ORIG. : 00232058320014036182 4F Vr SAO PAULO/SP 

DECISÃO 

Trata-se de agravo de instrumento interposto pela FAZENDA NACIONAL, representada pela Caixa Econômica 
Federal, contra r. decisão da MM. Juíza Federal da 4ª Vara das Execuções Fiscais de São Paulo /SP, pela qual, em autos 

de execução fiscal, foi determinada a exclusão dos sócios do pólo passivo da demanda. 

Sustenta a agravante, em síntese, que o nome dos sócios consta na CDI, que o não recolhimento do FGTS caracteriza 

infração à lei e que a executada não possui bens suficientes à satisfação da dívida, em razão de sua falência, ensejando a 

responsabilidade direta e pessoal dos sócios da empresa. 

A matéria é objeto de jurisprudência dominante no E. STJ, possibilitando-se o julgamento por decisão monocrática. 

A 1ª Seção do E. STJ, após reiteradas decisões dos órgãos fracionários daquela Corte, em 11.06.2008, editou súmula 

afastando a aplicação das normas do CTN às contribuições ao Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS, 

assentada nos seguintes termos: 

 

"Súmula 353. As disposições do Código Tributário Nacional não se aplicam às contribuições para o FGTS."  

 

Assim, no caso em apreço, sendo inaplicáveis as normas do Código Tributário Nacional, há que se verificar a 

possibilidade de responsabilização do sócio no âmbito da legislação referente a cada tipo societário. 



DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO Data de Divulgação: 09/09/2011 696/1276 

No caso dos autos, tratando-se de sociedade por cotas de responsabilidade limitada, a hipótese de redirecionamento da 

responsabilidade por débito referente à contribuição ao FGTS aos sócios da empresa executada deve ser tratada à luz do 

art. 10 do Dec. nº 3.708/19. 

Dispõe o excogitado dispositivo legal, "in verbis": 

 

"Art. 10. Os sócios gerentes ou que derem o nome à firma não respondem pessoalmente pelas obrigações contraídas 

em nome da sociedade, mas respondem para com esta e para com terceiros solidária e ilimitadamente pelo excesso de 

mandato e pelos atos praticados com violação do contrato ou da lei." 

 

A providência prevista no referido artigo de lei, depende, para sua adoção, do preenchimento dos requisitos de prática 

de ato com excesso de mandato ou infração de lei ou contrato social de que resultem obrigações, como já decidiu esta 

Corte: 

 

AGRAVO LEGAL EM AGRAVO DE INSTRUMENTO. EXECUÇÃO FISCAL. FGTS. SOCIEDADE LIMITADA. 

REDIRECIONAMENTO PARA O SÓCIO. SÚMULA Nº353 DO STJ. ART. 4º DA LEF. ART. 10 DO DECRETO 

Nº3.708/19. ART. 1.016 C/C ART. 1.053, DO CÓDIGO CIVIL. 1. A ação de execução fiscal pode ser promovida contra 

o devedor ou o responsável, nos termos da lei, por dívidas, tributárias ou não, de pessoas físicas ou pessoas jurídicas 

de direito privado (LEF, art. 4º, inc. I e V). 2. Ante a inaplicabilidade das regras do CTN às contribuições ao FGTS 
(Súmula nº353/STJ), eventual responsabilização dos sócios das empresas devedoras, capaz de ensejar o 

redirecionamento do feito para tais pessoas, deve ser buscada na legislação civil ou comercial (LEF, art. 4º, §2º). 3. 

Embora o patrimônio pessoal do sócio de sociedade limitada não responda, em regra, pelas dívidas contraídas pela 

pessoa jurídica, hipóteses excepcionais existem em que se torna possível a responsabilização solidária e ilimitada 

daqueles que nela detém poderes de administração. 4. Nos termos do art. 10 do Decreto nº3.708/19, os sócios gerentes 

ou que derem nome à firma respondem perante a sociedade e terceiros, solidária e ilimitadamente, pelo excesso de 
mandato e pelos atos praticados com violação do contrato ou da lei. 5. O Código Civil de 2002, com fundamento no 

art. 1.053 c/c art. 1.016, estabelece a responsabilidade do administrador da sociedade limitada por culpa no 

desempenho de suas funções. 6. A falta de pagamento dos valores devidos ao FGTS não é causa suficiente para ensejar 

a responsabilização do sócio administrador, uma vez que, em prol do princípio da separação patrimonial, a 

responsabilidade pelo inadimplemento é imputável à empresa sobre a qual recai a obrigação legal. 7. A dissolução 

irregular da sociedade enseja o redirecionamento do feito para o sócio ocupante de cargo diretivo à época da 

constatação, pois, ao deixar de cumprir as formalidades legais que lhe incumbiam e de reservar os bens para a 

satisfação das obrigações sociais, deve o administrador responder perante terceiros prejudicados por sua omissão, 

conforme a lei vigente no momento da ilegalidade, em homenagem ao princípio do tempus regit actum. Precedente 

jurisprudencial. 8. A teor do disposto na Súmula nº435 do STJ, "Presume-se dissolvida irregularmente a empresa que 

deixar de funcionar no seu domicílio fiscal, sem comunicação aos órgãos competentes, legitimando o redirecionamento 
da execução fiscal para o sócio-gerente.", e, neste caso, inverte-se o ônus da prova, incumbindo àquele contra o qual o 

feito foi redirecionado ilidir sua responsabilidade para com o débito. 9. Em sendo o pedido de redirecionamento 

fundado no mero inadimplemento e não estando presentes indícios de dissolução irregular da empresa devedora, 

devem os sócios ser excluídos do polo passivo da ação executiva. 10. Agravo legal a que se nega provimento. 

(AI 201003000261595, JUIZA VESNA KOLMAR, TRF3 - PRIMEIRA TURMA, 07/04/2011) 

AGRAVO LEGAL. AGRAVO DE INSTRUMENTO. EXECUÇÃO FISCAL. FGTS. RESPONSABILIDADE DO SÓCIO 

GERENTE. DECRETO Nº 3.708/19. FALTA DE COMPROVAÇÃO DE EXCESSO DE PODERES, INFRAÇÃO À LEI 

OU AO CONTRATO SOCIAL. AGRAVO LEGAL IMPROVIDO. 1. Tendo em vista que o FGTS não tem natureza 

tributária, às contribuições ao fundo não se aplica o disposto no art. 135, III, do CTN. 2. Em se tratando de sociedade 

por cotas de responsabilidade limitada, é de se observar o art. 10 do Decreto nº 3.708/19, que preceitua a 

responsabilização solidária dos sócios-gerentes desde que verificado excesso de mandato ou ato praticado em 
violação ao contrato ou à lei. 3. O simples inadimplemento das contribuições ao FGTS não configura infração à lei. 

Precedentes. 4. A tentativa frustrada de citação da empresa executada, com devolução do AR negativo, não permite 

pressupor o encerramento irregular da empresa. Também não o permite o fato da empresa encontrar-se inapta junto 

ao CNPJ. Precedentes. 5. Exigir a tentativa de citação pessoal para a configuração de dissolução irregular não 

importa em negativa de vigência ao inciso I do art. 4º da Lei nº 6.830/80, pois perfeitamente admitida a citação pelos 

correios em execução fiscal. O que se nega é que o simples aviso de recebimento negativo tenha o condão de gerar a 
presunção de dissolução irregular, uma vez que apenas o oficial de justiça goza da fé pública necessária a atestar 

indício de encerramento das atividades da empresa. 6. Agravo legal improvido. 

(AI 201003000243854, JUIZ COTRIM GUIMARÃES, TRF3 - SEGUNDA TURMA, 17/02/2011) 

EMBARGOS DE TERCEIRO - RESPONSABILIDADE DO SÓCIO PELO DÉBITO DA EMPRESA DEVEDORA - 

IMPOSSIBILIDADE - ART. 10 DO DECRETO 3708/19 - RECURSO E REMESSA OFICIAL, TIDA COMO 

INTERPOSTA, IMPROVIDOS - SENTENÇA MANTIDA. 1. O Egrégio STJ firmou entendimento de que não se aplica 

à contribuição devida ao FGTS, de natureza não-tributária, a regra contida no art. 135 do CTN (REsp 727732 / PB, 

1ª Turma, Rel. Min. Teori Albino Zavascki, DJ 27/03/2006, pág. 191), e que o mero inadimplemento não caracteriza 

infração à lei, sendo imprescindível a comprovação de que o sócio-gerente agiu com excesso de poderes, infração à 
lei ou contra o estatuto (EREsp 374139, Rel. Min. Castro Meira, DJ 28/02/2005, pág. 181). Assim firmada a 

orientação pelo Egrégio STJ, é de ser adotada no caso dos autos, com a ressalva do entendimento pessoal da Relatora, 
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manifestado em decisões anteriormente proferidas. 2. Na hipótese de débito relativo ao FGTS, não sendo aplicáveis as 

regras do CTN, devem ser observadas as regras gerais de responsabilidade patrimonial contidas no CPC (arts. 591 e 

seguintes), o qual remete a lei específica. Tratando-se de sociedade por cotas de responsabilidade, deve ser observada 

a regra contida no art. 10 do Decreto 3708/19: "Os sócios gerentes ou que derem o nome à firma não respondem 

pessoalmente pelas obrigações contraídas em nome da sociedade, mas respondem para com esta e para com terceiros 

solidária e ilimitadamente pelo excesso de mandato e pelos atos praticados com violação do contrato ou da lei". 3. No 

caso dos autos, a empresa devedora não foi encontrada no endereço indicado na certidão de dívida ativa, conforme 

certificado pelo Sr. Oficial de Justiça à fl. 95vº da execução em apenso, o que revela a dissolução irregular da empresa 

devedora, a justificar o redirecionamento da execução fiscal aos sócios-gerentes. Ademais, da leitura do documento de 

fls. 101/102, vê-se que a empresa devedora não realizou qualquer registro perante a JUCESP, desde de 17/05/79. 4. 

Ainda que esteja evidenciada a dissolução irregular da empresa devedora, não pode o embargante SEISAKU SAITO 

responder pelo débito com bens de sua propriedade particular, vez que não exerceu a gerência da empresa devedora. 

5. Recurso e remessa oficial, tida como interposta, improvidos. Sentença mantida. 

(AC 89030312961, JUIZA RAMZA TARTUCE, TRF3 - QUINTA TURMA, 11/03/2009) 

 

Há necessidade de correspondência do crédito com os fatos previstos no dispositivo legal, a mera inadimplência não 

configurando a hipótese legal, porque não cria mas pressupõe a prévia constituição da obrigação tributária. 

No sentido de que a mera inadimplência não acarreta os excogitados efeitos jurídicos, decidiu o E. STJ, conforme se 
depreende das ementas a seguir colacionadas: 

 

"TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL - EXECUÇÃO FISCAL - RESPONSABILIDADE DE SÓCIO-GERENTE - 

LIMITES - ART. 135, III, DO CTN - PRECEDENTES. 

1. Os bens do sócio de uma pessoa jurídica comercial não respondem, em caráter solidário, por dívidas assumidas pela 

sociedade. A responsabilidade tributária imposta por sócio gerente, administrador, diretor, ou equivalente só se 

caracteriza quando há dissolução irregular da sociedade ou se comprova infração à lei praticada pelo gerente. 

2. Em qualquer espécie de sociedade comercial, é o patrimônio social que responde sempre e integralmente pelas 

dívidas sociais. Os diretores não respondem pessoalmente pelas obrigações contraídas em nome da sociedade, mas 

respondem para com esta e para com terceiros solidária e ilimitadamente pelo excesso de mandato e pelos atos 

praticados com violação do estatuto ou lei (art. 158, I e II, da Lei nº 6.404/76). 

3. De acordo com o nosso ordenamento jurídico-tributário, os sócios (diretores, gerentes ou representantes da pessoa 

jurídica) são responsáveis, por substituição, pelos créditos correspondentes a obrigações tributárias resultantes da 

prática de ato ou fato eivado de excesso de poderes ou com infração de lei, contrato social ou estatutos, nos termos do 

art. 135, III, do CTN. 

4. O simples inadimplemento não caracteriza infração legal. Inexistindo prova de que se tenha agido com excesso de 

poderes, ou infração de contrato social ou estatutos, não há falar-se em responsabilidade tributária do ex-sócio a esse 
título ou a título de infração legal. Inexistência de responsabilidade tributária do ex-sócio. 

5. Precedentes desta Corte Superior. 

6. Embargos de Divergência rejeitados."  

(STJ, 1ª Seção, EDResp nº 174.532/PR, Rel. Ministro José Delgado, DJU de 20/08/2001). 

"EXECUÇÃO FISCAL. CONTRIBUIÇÃO PARA O FGTS. REDIRECIONAMENTO DA EXECUÇÃO PARA OS 

SÓCIOS-GERENTES. ART. 135 DO CTN. INAPLICABILIDADE. - A Eg. Primeira Seção pacificou o entendimento de 

que a responsabilidade tributária imposta ao sócio-gerente, administrador, diretor ou equivalente, só se caracteriza 

quando há dissolução irregular da sociedade ou se comprova infração à lei praticada pelo dirigente. O simples 

inadimplemento não caracteriza infração legal. - Recurso especial improvido." 

(STJ, RESP 565986, Processo nº 200301353248, 2ª Turma, Rel. Min. Francisco Peçanha Martins, j. 12.05.05, DJ 

27.06.05, p. 321). 

"PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. EXECUÇÃO FISCAL. SÓCIO-GERENTE. REDIRECIONAMENTO. 

IMPOSSIBILIDADE. ART. 135 DO CTN. FGTS. NATUREZA NÃO-TRIBUTÁRIA. CTN. INAPLICABILIDADE. 

VIOLAÇÃO AOS ARTIGOS 535 E 557 DO CPC, 23, § 1º, INCISO I, DA LEI 8.036/90 e 4º, § 2º, DA LEI 6.830/80. 

NÃO CONFIGURADA. SÚMULA 282 STF. PRECEDENTES. 1. O redirecionamento da execução fiscal para o sócio-

gerente da empresa somente é cabível quando comprovado que ele agiu com excesso de poderes, infração à lei ou 

contra estatuto, ou na hipótese de dissolução irregular da empresa. O simples inadimplemento de obrigações 
tributárias não caracteriza infração legal. 2. A contribuição para o FGTS não se reveste de natureza tributária, por 

isso inaplicáveis as disposições do CTN. 3. Os embargos de declaração têm sua restrita previsão descrita no art. 535, I 

e II, do CPC, não estando o julgador obrigado a responder a todos os argumentos levantados pelas partes. 4. Não 

ocorre violação ao art. 557 do CPC, pois o acórdão recorrido encontra-se em consonância com a jurisprudência do 

STJ. 5. As matérias tratadas nos dispositivos de lei ditos violados não foram objeto de apreciação pelo acórdão 

recorrido, por isso não preenchido o requisito do prequestionamento. 6. Recurso especial conhecido, mas improvido." 

(RESP 200302096754, FRANCISCO PEÇANHA MARTINS, STJ - SEGUNDA TURMA, 29/08/2005) 

Dessa forma, o elemento de ilicitude previsto na norma legal não é aquele correspondente à falta de cumprimento da 

obrigação de recolhimento do percentual referente ao FGTS mas o que está presente no fato gerador da obrigação. 

No caso, o fato gerador consiste no pagamento de remuneração a trabalhador e não consta que o sócio praticou esses 

atos nas condições descritas na excogitada norma das sociedades por cotas limitadas. 
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São coisas de todo diversas o descumprimento à lei inerente à falta de cumprimento da obrigação e a infração à lei 

imanente ao fato gerador da obrigação. 

Com efeito, uma vez proclamada a não responsabilização pessoal do sócio pela mera inadimplência, segue-se que a 

ilegalidade considerada pela lei não se confunde com o descumprimento da obrigação do recolhimento do percentual 

referente ao FGTS constituído. 

Por outro lado, o fato do nome dos sócios contar da CDI também não enseja o redirecionamento aos mesmos. 

Sustenta a recorrente que "a Primeira Seção do Colendo STJ julgou, sob a égide da Lei dos Recursos repetitivos (Lei 

11.678/08) o Recurso Especial 1.104.900, e uniformizou o entendimento de que o nome dos sócios que constarem da 

CDA, podem ser incluídos no pólo passivo da execução fiscal, cabendo a eles o ÔNUS DA PROVA de que não agiram 

com excesso de poderes ou infração do contrato social ou dos estatutos" (fl. 05), todavia, depreende-se da análise do 

inteiro teor do mencionado julgado que o mesmo refere-se a créditos tributários e correlata aplicação do art. 135 do 

CTN, o qual não incide em relação às contribuições ao FGTS, segundo entendimento sumulado pela Corte Superior. 

Nesse sentido: 

 

PROCESSO CIVIL: AGRAVO LEGAL. ARTIGO 557 DO CPC. DECISÃO TERMINATIVA. RESPONSABILIDADE DO 

SÓCIO POR DÍVIDA DO FGTS. INCIDÊNCIA DO VERBETE DA SÚMULA 353 DO STJ. IMPOSSIBILIDADE. 

ARTIGO 135 DO CTN C/C O ARTIGO 4º, §2º DA LEI 6.830/80. I - O agravo em exame não reúne condições de 

acolhimento, visto desafiar decisão que, após exauriente análise dos elementos constantes dos autos, alcançou 
conclusão no sentido do não acolhimento da insurgência aviada através do recurso interposto contra a r. decisão de 

primeiro grau. II - A recorrente não trouxe nenhum elemento capaz de ensejar a reforma da decisão guerreada, 

limitando-se a mera reiteração do quanto afirmado na petição inicial. Na verdade, a agravante busca reabrir 

discussão sobre a questão de mérito, não atacando os fundamentos da decisão, lastreada em jurisprudência dominante 

desta Corte. III - O FGTS - Fundo de Garantia por Tempo de Serviço é um direito trabalhista conferido aos 

empregados em substituição à estabilidade decenal anteriormente prevista na legislação laboral. Não se trata de verba 

de natureza tributária, razão pela qual não se lhe aplica as disposições do CTN - Código Tributário Nacional. Essa, 

inclusive, é a determinação da Súmula 353 do C. STJ. IV - Não há como se responsabilizar os sócios, por tais razões, 

com base no artigo 135 do CTN c/c o artigo 4º, §2º da Lei 6.830/80, pelo não recolhimento do FGTS. V - Importa 

observar que os sócios só podem ser responsabilizados pelo não recolhimento do FGTS quando presentes os requisitos 

necessários para a desconsideração da personalidade jurídica, o que não se verifica diante do mero inadimplemento 

da obrigação legal, mas apenas quando ocorre o abuso da personalidade jurídica - desvio de finalidade ou confusão 

patrimonial -, nos termos da legislação aplicável a cada espécie societária, ou no caso de dissolução irregular. VI - É 

pacífica a impossibilidade de responsabilização dos sócios pelo mero inadimplemento da obrigação de recolher o 

FGTS - o que pode ocorrer por fatores alheios a sua vontade -, exigindo-se, para tanto, a configuração de uma conduta 

reprovável de sua parte (desvio de finalidade, confusão patrimonial, dissolução irregular). Neste sentido é a 

jurisprudência do C. STJ, conforme julgados AgREsp 200900850354 e REsp 200301353248, Segunda Turma, e desta 
Corte, AI 200903000386948 e AC 200203990206434, Segunda Turma. VII - No caso dos autos, muito embora o nome 

agravado conste na CDI juntada aos autos, esta última não expõe os motivos fáticos e jurídicos que ensejariam a 

responsabilidade do coexecutado, não tendo sequer a indicação, tampouco a demonstração, de que o agravado tenha 

praticado qualquer ato que justifique a desconsideração da personalidade jurídica da sociedade empresária, o que 

seria essencial para se ter a responsabilidade dos agravados, nos termos do art. 10 do Dec. 3.708/19 e do artigo 1.080 

do Código Civil, sendo de se frisar que, conforme acima demonstrado, o mero inadimplemento da obrigação de 
recolher o FGTS não se presta a tanto. Logo, não há como se reconhecer a responsabilidade buscada. VIII - Agravo 

improvido. 

(AI 201003000289337, JUIZA RENATA LOTUFO, TRF3 - SEGUNDA TURMA, 03/03/2011) 

 

Por outro lado, a dissolução irregular da empresa enseja o redirecionamento do feito para o sócio ocupante de cargo 

diretivo à época da constatação, pois, ao deixar de cumprir as formalidades legais que lhe incumbiam e de reservar bens 

para a satisfação das obrigações sociais, deve o administrador responder perante terceiros prejudicados por sua omissão, 

sendo a falência forma de dissolução regular empresa, não autorizando o redirecionamento aos sócios, consoante 

entendimento pacificado nesta E. Corte: 

"PROCESSO CIVIL: AGRAVO LEGAL. ARTIGO 557 DO CPC. DECISÃO TERMINATIVA. RESPONSABILIDADE 

DO SÓCIO POR DÍVIDA DO FGTS - INCIDÊNCIA DO VERBETE DA SÚMULA 353 DO STJ. IMPOSSIBILIDADE. 
ARTIGO 135 DO CTN C/C O ARTIGO 4º, §2º DA LEI 6.830/80. I - O agravo em exame não reúne condições de 

acolhimento, visto desafiar decisão que, após exauriente análise dos elementos constantes dos autos, alcançou 

conclusão no sentido do não acolhimento da insurgência aviada através do recurso interposto contra a r. decisão de 

primeiro grau. II - A recorrente não trouxe nenhum elemento capaz de ensejar a reforma da decisão guerreada, 

limitando-se a mera reiteração do quanto afirmado na petição inicial. Na verdade, a agravante busca reabrir 

discussão sobre a questão de mérito, não atacando os fundamentos da decisão, lastreada em jurisprudência dominante 

desta Corte. III - O Fundo de Garantia por Tempo de Serviço é um direito trabalhista conferido aos empregados em 

substituição à estabilidade decenal anteriormente prevista na legislação laboral. Não se trata de verba de natureza 

tributária, razão pela qual não se lhe aplica as disposições do CTN - Código Tributário Nacional. Essa, inclusive, é a 

determinação da Súmula 353 do C. STJ. IV - Não há como se responsabilizar os sócios, com base no artigo 135 do 

CTN c/c o artigo 4º, §2º da Lei 6.830/80, pelo não recolhimento do FGTS. V - Importa observar que os sócios só podem 
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ser responsabilizados pelo não recolhimento do FGTS quando presentes os requisitos necessários para a 

desconsideração da personalidade jurídica, o que não se verifica diante do mero inadimplemento da obrigação legal, 

mas apenas quando ocorre o abuso da personalidade jurídica - desvio de finalidade ou confusão patrimonial -, nos 

termos da legislação aplicável a cada espécie societária, ou no caso de dissolução irregular. VI - É pacífica a 

impossibilidade de responsabilização dos sócios pelo mero inadimplemento da obrigação de recolher o FGTS - o que 

pode ocorrer por fatores alheios a sua vontade -, exigindo-se, para tanto, a configuração de uma conduta reprovável 

de sua parte (desvio de finalidade, confusão patrimonial, dissolução irregular). Neste sentido é a jurisprudência do C. 

STJ, conforme julgados (2ª Turma, AGRESP 200900850354 - AGRESP 1138362, Min. Humberto Martins; 2ª Turma 

REsp 200301353248 - REsp 565986, Min. Francisco Peçanha Martins), e desta Corte (2ª Turma, AI 200903000386948 

- AI 389809, Juiz Henrique Herkenhoff; 2ª Turma, AC 200203990206434 - AC 801582, Juíza Cecilia Mello). VII - No 

caso dos autos, a agravante não expõe os motivos fáticos e jurídicos que ensejariam a responsabilidade do 

coexecutado, não tendo sequer a indicação, tampouco a demonstração, de que o agravado tenha praticado qualquer 

ato que justifique a desconsideração da personalidade jurídica da sociedade empresária, o que seria essencial para se 

ter a responsabilidade do agravado, nos termos do art. 10 do Dec. 3.708/19 e do artigo 1.080 do Código Civil, sendo 

de se frisar que, conforme acima demonstrado, o mero inadimplemento da obrigação de recolher o FGTS não se presta 

a tanto. Logo, não há como se reconhecer a responsabilidade buscada. VIII - Na jurisprudência é ponto pacífico que 

a falência por si só não autoriza o redirecionamento da execução fiscal para cobrança de FGTS, remanescendo a 

necessidade da exequente demonstrar que o agravado tenha praticado qualquer ato que justifique a desconsideração 
da personalidade jurídica da sociedade empresária. Neste aspecto, convém observar o entendimento desta Corte (AC 

197761820974901 AC - Apel.Cív. 1506929, 5ª Turma, Juíza Ramza Tartuce), alinhado ao do C. STJ (EREsp nº 702232 

/ RS, Relator Ministro Castro Meira, DJ 26/09/2005; EREsp nº 635858 / RS, 1ª Seção, Relator Ministro Luiz Fux, DJ 

02/04/2007; REsp 601851 / RS, 2ª Turma, Rel. Min. Eliana Calmon, DJ de 15/08/2005). IX - Agravo improvido." 

(AI 201003000296056, JUIZA RENATA LOTUFO, TRF3 - SEGUNDA TURMA, 10/02/2011); 

"PROCESSO CIVIL: AGRAVO LEGAL. ARTIGO 557 DO CPC. DECISÃO TERMINATIVA. RESPONSABILIDADE 

DO SÓCIO POR DÍVIDA DO FGTS - INCIDÊNCIA DO VERBETE DA SÚMULA 353 DO STJ. IMPOSSIBILIDADE. 

ARTIGO 135 DO CTN C/C O ARTIGO 4º, §2º DA LEI 6.830/80. I - O agravo em exame não reúne condições de 

acolhimento, visto desafiar decisão que, após exauriente análise dos elementos constantes dos autos, alcançou 

conclusão no sentido do não acolhimento da insurgência aviada através do recurso interposto contra a r. decisão de 

primeiro grau. II - A recorrente não trouxe nenhum elemento capaz de ensejar a reforma da decisão guerreada, 

limitando-se a mera reiteração do quanto afirmado na petição inicial. Na verdade, a agravante busca reabrir 

discussão sobre a questão de mérito, não atacando os fundamentos da decisão, lastreada em jurisprudência dominante 

desta Corte. III - O Fundo de Garantia por Tempo de Serviço é um direito trabalhista conferido aos empregados em 

substituição à estabilidade decenal anteriormente prevista na legislação laboral. Não se trata de verba de natureza 

tributária, razão pela qual não se lhe aplica as disposições do CTN - Código Tributário Nacional. Essa, inclusive, é a 

determinação da Súmula 353 do C. STJ. IV - Não há como se responsabilizar os sócios, por tais razões, com base no 
artigo 135 do CTN c/c o artigo 4º, §2º da Lei 6.830/80, pelo não recolhimento do FGTS. V - Importa observar que os 

sócios só podem ser responsabilizados pelo não recolhimento do FGTS quando presentes os requisitos necessários 

para a desconsideração da personalidade jurídica, o que não se verifica diante do mero inadimplemento da obrigação 

legal, mas apenas quando ocorre o abuso da personalidade jurídica - desvio de finalidade ou confusão patrimonial -, 

nos termos da legislação aplicável a cada espécie societária, ou no caso de dissolução irregular. VI - É pacífica a 

impossibilidade de responsabilização dos sócios pelo mero inadimplemento da obrigação de recolher o FGTS - o que 

pode ocorrer por fatores alheios a sua vontade -, exigindo-se, para tanto, a configuração de uma conduta reprovável 

de sua parte (desvio de finalidade, confusão patrimonial, dissolução irregular). Neste sentido é a jurisprudência do C. 

STJ, conforme julgados AgREsp 200900850354 e REsp 200301353248, Segunda Turma, e desta Corte, AI 

200903000386948 e AC 200203990206434, Segunda Turma. VII - Embora o nome dos sócios conste na CDI, esta 

última não expõe os motivos fáticos e jurídicos que ensejariam a responsabilidade dos co-executados, não tendo 

sequer a indicação, tampouco a demonstração, de que os agravados tenham praticado qualquer ato que justifique a 

desconsideração da personalidade jurídica da sociedade empresária, o que seria essencial para se ter a 

responsabilidade dos agravados, nos termos do art. 10 do Dec. 3.708/19 e do artigo 1.080 do Código Civil, sendo de 

se frisar que, conforme demonstrado, o mero inadimplemento da obrigação de recolher o FGTS não se presta a 

tanto. Logo, não há como se reconhecer a responsabilidade buscada. VIII - É ponto pacífico na jurisprudência desta 

Corte alinhado ao C. STJ que a falência por si só não autoriza o redirecionamento da execução fiscal para cobrança 
de FGTS, remanescendo a necessidade da exeqüente demonstrar que os agravados tenham praticado qualquer ato 
que justifique a desconsideração da personalidade jurídica da sociedade empresária. IX - Agravo improvido." 

(AI 201003000297218, JUIZA CECILIA MELLO, TRF3 - SEGUNDA TURMA, 14/12/2010). 

 

Dessa forma, neste juízo sumário de cognição, não se me parecendo as razões recursais hábeis a abalar a motivação da 

decisão recorrida, indefiro o pedido de efeito suspensivo. 

Forneça a agravante os elementos necessários para intimação dos agravados. 

Publique-se. Intime-se. 

Após as formalidades legais, baixem os autos à Vara de origem. 

 

São Paulo, 01 de setembro de 2011. 
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DECISÃO 

Trata-se de agravo de instrumento interposto pela UNIÃO FEDERAL (Fazenda Nacional) contra r. decisão da MM. 

Juíza Federal da 4ª Vara das Execuções Fiscais/SP pela qual, em ação de execução fiscal, foi determinada a exclusão 

dos sócios da empresa executada do pólo passivo da demanda. 

Sustenta a recorrente, em síntese, restar configurada a hipótese de responsabilização dos sócios da executada a ensejar o 

redirecionamento da execução tendo em vista que seus nomes constam da CDI e, também, ao argumento de que a falta 
de recolhimento do FGTS configura infração à lei. 

Formula pedido de efeio suspensivo, que ora aprecio. 

A 1ª Seção do E. STJ, após reiteradas decisões dos órgãos fracionários daquela Corte, em 11.06.2008, editou súmula 

afastando a aplicação das normas do CTN às contribuições ao Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS, 

assentada nos seguintes termos: 

 

"Súmula 353. As disposições do Código Tributário Nacional não se aplicam às contribuições para o FGTS."  

 

Assim, no caso em apreço, sendo inaplicáveis as normas do Código Tributário Nacional, há que se verificar a 

possibilidade de responsabilização do sócio no âmbito da legislação referente a cada tipo societário. 

No caso dos autos tratando-se de sociedade anônima, a hipótese de redirecionamento da responsabilidade por débito 

referente à contribuição ao FGTS aos administradores da empresa executada deve ser tratada à luz do art. 158 da Lei nº 

6.404/76. 

Dispõe o excogitado dispositivo legal, "in verbis": 

 

Art. 158. O administrador não é pessoalmente responsável pelas obrigações que contrair em nome da sociedade e em 

virtude de ato regular de gestão; responde, porém, civilmente, pelos prejuízos que causar, quando proceder: 

I - dentro de suas atribuições ou poderes, com culpa ou dolo; 
II - com violação da lei ou do estatuto. 

 

A providência prevista no art. 158 da Lei nº 6.404/76, depende para sua adoção, do preenchimento dos requisitos de 

prática de ato com excesso de poderes ou infração de lei, contrato social ou estatutos de que resultem obrigações 

tributárias. 

Há necessidade de correspondência do crédito com os fatos previstos nos dispositivos legais, a mera inadimplência não 

configurando a hipótese legal, porque não cria mas pressupõe a prévia constituição da obrigação tributária. 

No sentido de que a mera inadimplência não acarreta os excogitados efeitos jurídicos, decidiu o E. STJ, conforme se 

depreende das ementas a seguir colacionadas. 

 

"TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL - EXECUÇÃO FISCAL - RESPONSABILIDADE DE SÓCIO-GERENTE - 

LIMITES - ART. 135, III, DO CTN - PRECEDENTES. 

1. Os bens do sócio de uma pessoa jurídica comercial não respondem, em caráter solidário, por dívidas assumidas pela 

sociedade. A responsabilidade tributária imposta por sócio gerente, administrador, diretor, ou equivalente só se 

caracteriza quando há dissolução irregular da sociedade ou se comprova infração à lei praticada pelo gerente. 

2. Em qualquer espécie de sociedade comercial, é o patrimônio social que responde sempre e integralmente pelas 

dívidas sociais. Os diretores não respondem pessoalmente pelas obrigações contraídas em nome da sociedade, mas 
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respondem para com esta e para com terceiros solidária e ilimitadamente pelo excesso de mandato e pelos atos 

praticados com violação do estatuto ou lei (art. 158, I e II, da Lei nº 6.404/76). 

3. De acordo com o nosso ordenamento jurídico-tributário, os sócios (diretores, gerentes ou representantes da pessoa 

jurídica) são responsáveis, por substituição, pelos créditos correspondentes a obrigações tributárias resultantes da 

prática de ato ou fato eivado de excesso de poderes ou com infração de lei, contrato social ou estatutos, nos termos do 

art. 135, III, do CTN. 

4. O simples inadimplemento não caracteriza infração legal. Inexistindo prova de que se tenha agido com excesso de 

poderes, ou infração de contrato social ou estatutos, não há falar-se em responsabilidade tributária do ex-sócio a esse 

título ou a título de infração legal. Inexistência de responsabilidade tributária do ex-sócio. 

5. Precedentes desta Corte Superior. 

6. Embargos de Divergência rejeitados." 

(STJ, 1ª Seção, EDResp nº 174.532/PR, Rel. Ministro José Delgado, DJU de 20/08/2001); 

"EXECUÇÃO FISCAL. CONTRIBUIÇÃO PARA O FGTS. REDIRECIONAMENTO DA EXECUÇÃO PARA OS 

SÓCIOS-GERENTES. ART. 135 DO CTN. INAPLICABILIDADE. - A Eg. Primeira Seção pacificou o entendimento de 

que a responsabilidade tributária imposta ao sócio-gerente, administrador, diretor ou equivalente, só se caracteriza 

quando há dissolução irregular da sociedade ou se comprova infração à lei praticada pelo dirigente. O simples 

inadimplemento não caracteriza infração legal. - Recurso especial improvido." 

(STJ, RESP 565986, Processo nº 200301353248, 2ª Turma, Rel. Min. Francisco Peçanha Martins, j. 12.05.05, DJ 
27.06.05, p. 321); 

"PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. EXECUÇÃO FISCAL. SÓCIO-GERENTE. REDIRECIONAMENTO. 

IMPOSSIBILIDADE. ART. 135 DO CTN. FGTS. NATUREZA NÃO-TRIBUTÁRIA. CTN. INAPLICABILIDADE. 

VIOLAÇÃO AOS ARTIGOS 535 E 557 DO CPC, 23, § 1º, INCISO I, DA LEI 8.036/90 e 4º, § 2º, DA LEI 6.830/80. 

NÃO CONFIGURADA. SÚMULA 282 STF. PRECEDENTES. 1. O redirecionamento da execução fiscal para o sócio-

gerente da empresa somente é cabível quando comprovado que ele agiu com excesso de poderes, infração à lei ou 

contra estatuto, ou na hipótese de dissolução irregular da empresa. O simples inadimplemento de obrigações 

tributárias não caracteriza infração legal. 2. A contribuição para o FGTS não se reveste de natureza tributária, por 

isso inaplicáveis as disposições do CTN. 3. Os embargos de declaração têm sua restrita previsão descrita no art. 535, I 

e II, do CPC, não estando o julgador obrigado a responder a todos os argumentos levantados pelas partes. 4. Não 

ocorre violação ao art. 557 do CPC, pois o acórdão recorrido encontra-se em consonância com a jurisprudência do 

STJ. 5. As matérias tratadas nos dispositivos de lei ditos violados não foram objeto de apreciação pelo acórdão 

recorrido, por isso não preenchido o requisito do prequestionamento. 6. Recurso especial conhecido, mas improvido." 

(RESP 200302096754, FRANCISCO PEÇANHA MARTINS, STJ - SEGUNDA TURMA, 29/08/2005) 

 

Dessa forma, o elemento de ilicitude previsto na norma legal não é aquele correspondente à falta de cumprimento da 

obrigação de recolhimento do percentual referente ao FGTS mas o que está presente no fato gerador da obrigação. 
No caso o fato gerador consiste no pagamento de remuneração a trabalhador e não consta que o administrador praticou 

esses atos nas condições descritas na excogitada norma das sociedades anônimas. 

São coisas de todo diversas o descumprimento à lei inerente à falta de cumprimento da obrigação e a infração à lei 

imanente ao fato gerador da obrigação. 

Com efeito, uma vez proclamada a não responsabilização pessoal do administrador pela mera inadimplência, segue-se 

que a ilegalidade considerada pela lei não se confunde com o descumprimento da obrigação do recolhimento do 

percentual referente ao FGTS constituído. 

Por outro lado, o fato do nome dos sócios contar da CDI também não enseja o redirecionamento aos mesmos. 

Sustenta a recorrente que "a Primeira Seção do Colendo STJ julgou, sob a égide da Lei dos Recursos repetitivos (Lei 

11.678/08) o Recurso Especial 1.104.900, e uniformizou o entendimento de que o nome dos sócios que constarem da 

CDA, podem ser incluídos no pólo passivo da execução fiscal, cabendo a eles o ÔNUS DA PROVA de que não agiram 

com excesso de poderes ou infração do contrato social ou dos estatutos" (fl. 05), todavia, depreende-se da análise do 

inteiro teor do mencionado julgado que o mesmo referia-se apenas aos créditos tributários, sobre os quais se aplica o 

disposto no art. 135 do CTN, o que não ocorre com as contribuições ao FGTS, segundo entendimento sumulado pela 

Corte Superior, não havendo nada nos autos a autorizar o redirecionamento. 

Nesse sentido: 

 
PROCESSO CIVIL: AGRAVO LEGAL. ARTIGO 557 DO CPC. DECISÃO TERMINATIVA. RESPONSABILIDADE DO 

SÓCIO POR DÍVIDA DO FGTS. INCIDÊNCIA DO VERBETE DA SÚMULA 353 DO STJ. IMPOSSIBILIDADE. 

ARTIGO 135 DO CTN C/C O ARTIGO 4º, §2º DA LEI 6.830/80. I - O agravo em exame não reúne condições de 

acolhimento, visto desafiar decisão que, após exauriente análise dos elementos constantes dos autos, alcançou 

conclusão no sentido do não acolhimento da insurgência aviada através do recurso interposto contra a r. decisão de 

primeiro grau. II - A recorrente não trouxe nenhum elemento capaz de ensejar a reforma da decisão guerreada, 

limitando-se a mera reiteração do quanto afirmado na petição inicial. Na verdade, a agravante busca reabrir 

discussão sobre a questão de mérito, não atacando os fundamentos da decisão, lastreada em jurisprudência dominante 

desta Corte. III - O FGTS - Fundo de Garantia por Tempo de Serviço é um direito trabalhista conferido aos 

empregados em substituição à estabilidade decenal anteriormente prevista na legislação laboral. Não se trata de verba 

de natureza tributária, razão pela qual não se lhe aplica as disposições do CTN - Código Tributário Nacional. Essa, 
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inclusive, é a determinação da Súmula 353 do C. STJ. IV - Não há como se responsabilizar os sócios, por tais razões, 

com base no artigo 135 do CTN c/c o artigo 4º, §2º da Lei 6.830/80, pelo não recolhimento do FGTS. V - Importa 

observar que os sócios só podem ser responsabilizados pelo não recolhimento do FGTS quando presentes os requisitos 

necessários para a desconsideração da personalidade jurídica, o que não se verifica diante do mero inadimplemento 

da obrigação legal, mas apenas quando ocorre o abuso da personalidade jurídica - desvio de finalidade ou confusão 

patrimonial -, nos termos da legislação aplicável a cada espécie societária, ou no caso de dissolução irregular. VI - É 

pacífica a impossibilidade de responsabilização dos sócios pelo mero inadimplemento da obrigação de recolher o 

FGTS - o que pode ocorrer por fatores alheios a sua vontade -, exigindo-se, para tanto, a configuração de uma conduta 

reprovável de sua parte (desvio de finalidade, confusão patrimonial, dissolução irregular). Neste sentido é a 

jurisprudência do C. STJ, conforme julgados AgREsp 200900850354 e REsp 200301353248, Segunda Turma, e desta 

Corte, AI 200903000386948 e AC 200203990206434, Segunda Turma. VII - No caso dos autos, muito embora o nome 

agravado conste na CDI juntada aos autos, esta última não expõe os motivos fáticos e jurídicos que ensejariam a 

responsabilidade do coexecutado, não tendo sequer a indicação, tampouco a demonstração, de que o agravado tenha 

praticado qualquer ato que justifique a desconsideração da personalidade jurídica da sociedade empresária, o que 
seria essencial para se ter a responsabilidade dos agravados, nos termos do art. 10 do Dec. 3.708/19 e do artigo 1.080 

do Código Civil, sendo de se frisar que, conforme acima demonstrado, o mero inadimplemento da obrigação de 

recolher o FGTS não se presta a tanto. Logo, não há como se reconhecer a responsabilidade buscada. VIII - Agravo 

improvido. 
(AI 201003000289337, JUIZA RENATA LOTUFO, TRF3 - SEGUNDA TURMA, 03/03/2011) 

 

Dessa forma, neste juízo sumário de cognição, não se me parecendo as razões recursais hábeis a abalar a motivação da 

decisão recorrida, indefiro o pedido de efeito suspensivo ao recurso. 

Intime-se a agravada Amalia Neide Nascimento, nos termos do art. 527, V, do CPC. 

Intime-se o agravado Caetano Batagliese, pessoalmente, no endereço de fl. 91, para fins do art. 527, V, do CPC. 

Publique-se. Intime-se. 

 

São Paulo, 24 de agosto de 2011. 

Peixoto Junior  

Desembargador Federal Relator 

 

 

00164 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0017985-74.2011.4.03.0000/SP 

  
2011.03.00.017985-8/SP  

RELATOR : Desembargador Federal COTRIM GUIMARÃES 

AGRAVANTE : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : MARLY MILOCA DA CAMARA GOUVEIA E AFONSO GRISI NETO 

ENTIDADE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

ADVOGADO : HERMES ARRAIS ALENCAR 

AGRAVADO : ABBADE MORENO E RODRIGUES LTDA -ME 

ADVOGADO : WAGNER LUIZ GIANINI e outro 

AGRAVADO : RENATO ELIAS RODRIGUES e outro 

 
: PAULO AFONSO ABBADE MORENO 

ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 6 VARA DE S J RIO PRETO SP 

No. ORIG. : 07047588419944036106 6 Vr SAO JOSE DO RIO PRETO/SP 

DECISÃO 

Decisão agravada: proferida em sede de execução fiscal, que indeferiu o pedido da realização de penhora on line, pelo 

sistema Bacen-Jud. 

 

Agravante: irresignada, a União Federal pleiteia a reforma da decisão, sustentando, em apertada síntese, que o bloqueio 

via BACEN JUD trata-se de um sistema que permite ao Juiz o acesso à existência de valores em contas do executado, 

para fins de constrição, no limite do valor da execução, o que não implica quebra de sigilo bancário e vai ao encontro da 

efetiva prestação jurisdicional, erigida como garantia fundamental pela Emenda Constitucional nº 45/05 que 

acrescentou o inciso LXXVIII ao art. 5º da CF de 1988. 

 

Sem contraminuta (fls. 395/397). 

 

É o breve relatório. DECIDO. 
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A matéria comporta julgamento, nos termos do artigo 527, I c/c o artigo 557, §1º-A, ambos do CPC - Código de 

Processo Civil, eis que a decisão recorrida colide com a jurisprudência pátria, sobretudo do C. STJ. 

 

Muito já se discutiu a respeito da penhora on line, sobretudo acerca do valor que deve prevalecer, se o da execução 

menos gravosa ou se a efetividade da execução. Considerando que a legislação, ao mesmo tempo em que prevê a 

utilização de penhora on line, assegura ao executado a possibilidade de indicar bens passíveis à penhora (art. 652 do 

CPC), remir a execução (artigo 651 do CPC), o sigilo bancário (artigo 655-A, §1º), demonstrar que os valores são 

impenhoráveis (artigo 655-A, §2º), dentre outras garantias, constata-se que a legislação equilibrou tais valores, donde se 

conclui que a utilização da penhora on line, independentemente do esgotamento de outros meios por parte do exeqüente 

- até porque o executado pode tornar desnecessária tal providência-, compatibiliza tais valores buscados pelo 

ordenamento, legitimando o uso de tal mecanismo como forma de assegurar a eficácia da execução sem implicar numa 

afronta ao princípio da execução menos gravosa. O C. STJ, inclusive, pacificou tal entendimento: 

 

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO DE INSTRUMENTO . PENHORA ON LINE . ARTS. 655 E 655-A DO CPC. 

SISTEMA BACEN-JUD. VIGÊNCIA DA LEI N. 11.382, DE 6 DE DEZEMBRO DE 2006. NOVA ORIENTAÇÃO 

JURISPRUDENCIAL. EFETIVIDADE DA EXECUÇÃO. 1. Após a entrada em vigor da Lei nº 11.382/2006, não mais 

se exige do credor a comprovação de esgotamento das vias extrajudiciais na busca de bens a serem penhorados.  

2. Segundo nova orientação jurisprudencial firmada no âmbito desta Corte, a penhora on line deve ser mantida sempre 
que necessária à efetividade da execução.  

2. Agravo interno improvido. (STJ AGA 200801111968 AGA - AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO DE 

INSTRUMENTO - 1050772 PAULO FURTADO (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/BA) TERCEIRA TURMA 

DJE DATA:05/06/2009) 

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO - EXECUÇÃO FISCAL - PENHORA ON LINE - SISTEMA BACEN-JUD - 

REQUERIMENTO FEITO NO REGIME ANTERIOR AO ART. 655, I, DO CPC (REDAÇÃO DADA PELA LEI 

11.382/2006) - SÚMULA 282/STF.  

1. A jurisprudência desta Corte tem examinado o pedido de penhora on line levando em consideração o momento em 

que formulado: se antes ou depois do advento da Lei 11.382/2006, que alterou o art. 655, I, do CPC, incluindo os 

depósitos e as aplicações em instituições financeiras como preferenciais na ordem de penhora , equiparando-os a 

dinheiro em espécie.  

2. Se o pleito é anterior à nova lei, seu deferimento fica condicionado ao esgotamento de todos os meios de localização 

dos bens do devedor, em atenção ao art. 185-A do CTN. No regime atual, a penhora on line pode ser deferida de plano, 

afastando-se a exigência. Precedentes desta Corte.  

3. Hipótese dos autos cujo pedido foi formulado no regime anterior, tendo o Tribunal de origem preterido os bens 

oferecidos à penhora pelo devedor.  

4. Recurso especial provido. 
(STJ, Segunda Turma, RESP - 1085180, Rel. Min. Eliana Calmon, DJE 18/02/2009) 

 

Na mesma linha, tem entendido esta C. Turma: 

 

PROCESSUAL CIVIL. DETERMINAÇÃO DE PENHORA ON LINE . OFERTA DE BEM. PREFERÊNCIA DO 

CREDOR POR NUMERÁRIO. ART. 11, I, DA LEI 6.830/80 E ART. 655, I, DO CPC.  

I - A penhora on line pode ser determinada independentemente de realização de diligências no sentido de localizar 

bens hábeis à garantia do juízo.  

II - O credor manifestou, de maneira fundamentada, a preferência por dinheiro, primeiro item da ordem vocacional do 

art. 11, I, da Lei 6830/80, bem como do art. 655, I, do CPC.  

III - Diante desta penhora, pode o executado alegar a impenhorabilidade deste bem fungível ou pleitear a sua 

substituição por novo bem, de interesse do credor, também hábil à garantia do juízo, com esteio no art. 655-A e § 2º, 

da Lei Adjetiva.  

IV - Agravo improvido. (AI - AGRAVO DE INSTRUMENTO - 328637, DESEMBARGADORA FEDERAL CECILIA 

MELLO) 

 

Com a Lei nº 11.382/06 o dinheiro, em espécie, depósito ou aplicação em instituição financeira, não apenas foi alçado à 
condição de bem preferencialmente penhorável, e isso sobre qualquer outro (cf. o art. 655 do CPC), como também 

passou a estar afetado por um iter próprio e facilitado de efetivação da penhora , quando esta recaia sobre ele, nos 

termos do art. 655-A do CPC e da Resolução-CJF nº 524/2006. 

 

Dispõe o Código de Processo Civil, em seu artigo 655-A, introduzido pela Lei 11.382/2006: 

 

"Art. 655-A - Para possibilitar a penhora de dinheiro em depósito ou aplicação financeira, o juiz, a requerimento do 

exeqüente, requisitará à autoridade supervisora do sistema bancário, preferencialmente por meio eletrônico, 

informações sobre a existência de ativos em nome do executado, podendo no mesmo ato determinar sua 

indisponibilidade, até o valor indicado na execução. 

§ 1º As informações limitar-se-ão à existência ou não de depósito ou aplicação até o valor indicado na execução. 
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§ 2º Compete ao executado comprovar que as quantias depositadas em conta corrente referem-se à hipótese do inciso 

IV do caput do art. 649 desta Lei ou que estão revestidas de outra forma de impenhorabilidade." 

 

Da leitura do caput do referido dispositivo legal depreende-se que a norma nele contida é imperativa, decorrendo daí 

que não há espaço para questionamento acerca das diligências realizadas pelo credor no sentido de localizar bens sobre 

os quais possa incidir a garantia. 

 

Nesse sentido: 

 

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO LEGAL EM AGRAVO DE INSTRUMENTO . ARTIGO 557, § 1º, DO CPC. 

EXECUÇÃO FISCAL. PENHORA DE ATIVOS FINANCEIROS. ART. 655-A DO CPC. ALEGAÇÃO DE QUE OS 

VALORES BLOQUEADOS PERTENCEM A TERCEIRA PESSOA. AUSÊNCIA DE COMPROVAÇÃO.  

1. Com o advento da Lei nº 11.382/06, ficou expressamente consignada a equiparação de depósitos bancários e 

aplicações financeiras a dinheiro em espécie, agilizando a execução fiscal, tornando possível à Fazenda Pública 

retomar seu legal privilégio perante seus devedores, como era a intenção da Lei nº 6.830/1980.  

2. No caso dos autos, a constrição por meio eletrônico, nos termos do Art. 655-A do CPC, é medida que poderia ter 

sido deferida nos moldes das alterações introduzidas no CPC pela Lei nº 11.382/2006 e da jurisprudência recente.  

3. Não consta dos autos qualquer prova de que os valores bloqueados pertencem, na verdade, a terceira pessoa, a 
despeito de se encontrarem depositados em conta de titularidade da co-executada VANIA. Tampouco há prova de 

eventual impenhorabilidade dos valores bloqueados, sendo que tal ônus pertence ao executado, salvo se evidente pelos 

documentos e informações constantes da própria execução.  

4. Agravo a que se nega provimento. (TRF 3ª Região, Segunda Turma, AI 365746, Rel. Des. Henrique Herkenhoff, 

DJF3 23.07.2009, p. 86) 

 

Em que pese o entendimento que vinha adotando no sentido de exigir a demonstração de que o exequente tenha 

diligenciado na busca de bens da executada a fim de deferir a penhora on line, devido ao entendimento jurisprudencial 

dominante no STJ e cotejando os dispositivos supramencionados, curvo-me a essa nova orientação a fim de admitir a 

penhora de ativos financeiros por meio eletrônico, independentemente do esgotamento das referidas diligências, desde 

que o executado tenha sido regularmente citado (artigo 655-A, do CPC c/c o artigo 185-A, do CTN), o que ocorreu no 

caso em tela. 

 

Neste passo, constata-se que a decisão agravada deve ser reformada, até porque em desarmonia com a jurisprudência do 

C. STJ, principalmente por se tratar de decisão posterior à Lei 11.382/06. 

 

Posto isso, com base no artigo 527, I c/c o artigo 557, §1º-A, ambos do CPC, dou provimento ao recurso, a fim de, 
reformando a decisão agravada, deferir a realização da penhora on line pleiteada. 

 

Publique-se, intime-se, remetendo os autos ao juízo de origem oportunamente. 

 

São Paulo, 29 de agosto de 2011. 

COTRIM GUIMARÃES  
Desembargador Federal 

 

 

00165 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0018042-92.2011.4.03.0000/SP 

  
2011.03.00.018042-3/SP  

RELATOR : Desembargador Federal NELTON DOS SANTOS 

AGRAVANTE : PROGERAL IND/ DE ARTEFATOS PLASTICOS LTDA 

ADVOGADO : NELSON WILIANS FRATONI RODRIGUES e outro 

AGRAVADO : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : MARLY MILOCA DA CAMARA GOUVEIA E AFONSO GRISI NETO 

ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 23 VARA SAO PAULO Sec Jud SP 

No. ORIG. : 00093581720114036100 23 Vr SAO PAULO/SP 

DECISÃO 

Comunica o Juízo a quo haver sentenciado o processo do qual foi tirado o presente agravo. 

 

Tendo em vista que o recurso foi interposto contra decisão pertinente à medida liminar, julgo-o prejudicado, com fulcro 

no artigo 33, XII, do Regimento Interno desta Corte. 
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Intime-se. 

 

Decorrido in albis o prazo recursal, remetam-se os autos à origem, dando-se baixa na distribuição. 

 

São Paulo, 30 de agosto de 2011. 

Nelton dos Santos  
 

 

00166 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0018086-14.2011.4.03.0000/SP 

  
2011.03.00.018086-1/SP  

RELATOR : Desembargador Federal PEIXOTO JUNIOR 

AGRAVANTE : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : MARLY MILOCA DA CAMARA GOUVEIA E AFONSO GRISI NETO 

AGRAVADO : HOSPITAL E MATERNIDADE MODELO TAMANDARE S/A 

ADVOGADO : MARIA APARECIDA MARINHO DE CASTRO e outro 

ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 1 VARA DAS EXEC. FISCAIS SP 

No. ORIG. : 00316458720094036182 1F Vr SAO PAULO/SP 

DECISÃO 

Trata-se de agravo de instrumento interposto pela UNIÃO FEDERAL (Fazenda Nacional) contra r. decisão do MM. 

Juiz Federal da 1ª Vara das Execuções Fiscais/SP, pela qual, em ação de execução fiscal, foi indeferido o pedido de 

inclusão de empresas no pólo passivo da demanda por não reconhecer a existência de grupo econômico de fato entre as 

mesmas e a executada. 

Sustenta o recorrente, em síntese, restar comprovado nos autos a existência de grupo econômico de fato agindo 
mediante fraude a ensejar a responsabilidade solidária das empresas componentes do grupo, nos termos dos arts 135 e 

124, I e II, ambos do CTN c.c. art. 30, IX, da Lei nº 8.212/91.  

Formula pedido de efeito suspensivo, que ora aprecio. 

Neste juízo sumário de cognição, não se me parecendo as razões recursais hábeis a abalar a motivação da decisão 

recorrida, ao aduzir que "para reconhecimento no caso concreto, de responsabilidade tributária, há que se ter 

comprovação de que existe o grupo ilegal, ou seja, aquele em que os recursos de uma empresa são ilegalmente 

drenados ou que se trate de mera empresa de fachada ou, ainda, que a outra empresatenha concorrido por ação ou 

omissão para a ocorrência do fato gerador ou para a inadimplência fiscal da executada. (...) Nessas condições, isto é, 

quando não se trata de grupo econômico legalmente constituído, a questão demanda prova, não podendo ocorrer a 

inclusão direta no pólo passivo, por mera possibilidade, ainda que forte, de atividade conjunta fraudulenta"(fls. 535 e 

535 vº), à falta do requisito de relevância dos fundamentos, indefiro o pedido de efeito suspensivo ao recurso. 

Intime-se a agravada, nos termos do art. 527, V, do CPC. 

Publique-se. Intime-se. 

 

São Paulo, 01 de setembro de 2011. 

Peixoto Junior  

Desembargador Federal Relator 

 
 

00167 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0018263-75.2011.4.03.0000/MS 

  
2011.03.00.018263-8/MS  

RELATOR : Desembargador Federal NELTON DOS SANTOS 

AGRAVANTE : ANTONIO MORAIS DOS SANTOS 

ADVOGADO : LEONARDO AVELINO DUARTE e outro 

AGRAVADO : JAIME TEOPISTO BARBOSA ABATH 

ADVOGADO : CLEIA ROCHA BOSSAY e outro 

AGRAVADO : MOACIR CASTELLI e outros 

 
: JOAO ROCHA FILHO 

 
: JOSE GONCALVES DE OLIVEIRA 

 
: OTAVIANO JOSE DA SILVA 

 
: TATIANE MORAES 

 
: SHOZABURO USAMI 

 
: SOCIEDADE AGRO INDUSTRIAL DE BONITO LDTA 
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: ALAN KARDEC GARCIA BARBOSA 

 
: ALCIDES AFONSO MARINHO 

 
: PAULO FRATINI SOARES 

 
: JOSE JONAS DA SILVA 

ADVOGADO : DEFENSORIA PUBLICA DA UNIAO (Int.Pessoal) 

AGRAVADO : JANETE DE SOUZA MORAES e outros 

 
: REINALDO GARCIA PAGANI 

 
: IRANI ANTONIO JORQUEIRA NOVAES 

 
: JOSE JUSTINIANO DA SILVA espolio 

AGRAVADO : Uniao Federal 

ADVOGADO : GUSTAVO HENRIQUE PINHEIRO DE AMORIM 

ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 2 VARA DE CAMPO GRANDE Sec Jud MS 

No. ORIG. : 00003757220104036000 2 Vr CAMPO GRANDE/MS 

DECISÃO 

Trata-se de agravo de instrumento interposto por Antonio Morais dos Santos, contra decisão de f. 256 proferida nos 

autos da demanda de rito ordinário nº 028.05.000468-6, em trâmite perante o Juízo Federal da 2ª Vara de Campo 

Grande/MS. 

 

O agravante foi intimado pela imprensa oficial da decisão recorrida, em 10 de junho de 2011, conforme certidão de 

publicação de f. 273 deste instrumento. 

 

Não obstante isso, somente no dia 24 de junho de 2011 protocolizou-se o presente agravo de instrumento, quando já se 

havia expirado o prazo de 10 dias previsto no artigo 522 do Código de Processo Civil, tendo em vista que seu prazo 

recursal começou a fluir no dia 13 de junho de 2011, findando-se no dia 22 do mesmo mês. 

 
Diante do exposto, NEGO SEGUIMENTO ao agravo por apresentar-se manifestamente intempestivo. 

 

Comunique-se o Juízo a quo. 

 

Intimem-se. 

 

 

São Paulo, 19 de agosto de 2011. 

Nelton dos Santos  

 

 

00168 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0018787-72.2011.4.03.0000/SP 

  
2011.03.00.018787-9/SP  

RELATOR : Desembargador Federal NELTON DOS SANTOS 

AGRAVANTE : COMPANHIA DE HABITACAO POPULAR DE BAURU 

ADVOGADO : ALINE CREPALDI ORZAM e outro 

AGRAVADO : ONDINA GOMES 

ADVOGADO : FLAVIA MORENO e outro 

PARTE RE' : Caixa Economica Federal - CEF 

ADVOGADO : SILVIO TRAVAGLI 

ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 1 VARA DE BAURU Sec Jud SP 

No. ORIG. : 00010142320114036108 1 Vr BAURU/SP 

DECISÃO 

 

Informação colhida no Sistema Informatizado do Controle de Feitos dá conta de que foi sentenciado o processo do qual 

foi tirado o presente agravo de instrumento. 

 

Tendo em vista que o recurso foi interposto contra decisão pertinente à liminar, julgo-o prejudicado, com fulcro no 

art.33, XII, do Regime Interno desta Corte. 
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Decorrido in albis o prazo recursal, remetam-se os autos à origem, dando-se baixa na distribuição. 

 

Int. 

 

São Paulo, 02 de setembro de 2011. 

Nelton dos Santos  

Desembargador Federal Relator 

 

 

00169 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0019147-07.2011.4.03.0000/SP 

  
2011.03.00.019147-0/SP  

RELATOR : Desembargador Federal NELTON DOS SANTOS 

AGRAVANTE : ANTONIO CIMMINI JUNIOR 

ADVOGADO : MARIA LUCIA DUTRA RODRIGUES PEREIRA e outro 

AGRAVADO : Caixa Economica Federal - CEF 

ADVOGADO : ROGERIO ALTOBELLI ANTUNES e outro 

ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 12 VARA SAO PAULO Sec Jud SP 

No. ORIG. : 00325956120034036100 12 Vr SAO PAULO/SP 

DECISÃO 

Trata-se de agravo de instrumento interposto por Antonio Cimmini Junior, contra decisão exarada nos autos da 

demanda de rito ordinário n.º 0032595-61.2003.403.6100, aforada em face da Caixa Econômica Federal - CEF. 

 

O presente recurso, a toda evidência, não merece prosperar. 

 

Nos termos do artigo 525, § 1º do Código de Processo Civil, o preparo é um dos requisitos extrínsecos de 

admissibilidade do agravo de instrumento. A falta deste requisito impede, por conseguinte, o regular prosseguimento do 

recurso. 

 

Neste passo, cumpre considerar que, no sistema processual vigente, o recorrente deverá juntar, no ato de interposição do 

recurso, o comprovante do recolhimento do preparo (Código de Processo Civil, art. 511, caput). 

 

In casu, os agravantes interpuseram o presente agravo de instrumento sem o recolhimento do valor destinado às custas e 

ao porte de remessa e retorno, como exige a Resolução n.º 411/2011 do Conselho de Administração - TRF 3ª Região. 

 

Assim, tem-se que não foi cumprido um pressuposto para o conhecimento do recurso, motivo pelo qual, com fulcro no 
art. 557 do Código de Processo Civil, NEGO SEGUIMENTO ao agravo. 

 

Decorrido o prazo recursal, remetam-se os autos ao juízo de primeiro grau, procedendo-se às devidas anotações. 

 

Intimem-se. 

 

São Paulo, 18 de julho de 2011. 

Nelton dos Santos  

 

 

00170 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0019509-09.2011.4.03.0000/SP 

  
2011.03.00.019509-8/SP  

RELATOR : Desembargador Federal PEIXOTO JUNIOR 

AGRAVANTE : SHIRLEY SORRENTINO FERREIRA (= ou > de 60 anos) 

ADVOGADO : SIMONE BUSCH e outro 

AGRAVADO : Empresa Brasileira de Correios e Telegrafos ECT 

ADVOGADO : MAURY IZIDORO e outro 

ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 17 VARA SAO PAULO Sec Jud SP 

No. ORIG. : 00217510820104036100 17 Vr SAO PAULO/SP 

DECISÃO 
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Trata-se de agravo de instrumento interposto por SHIRLEY SORRENTINO FERREIRA contra decisão do MM. Juiz 

Federal da 17ª Vara Cível/SP pela qual, em autos de ação ordinária, foi indeferido pedido de antecipação de tutela 

objetivando a manutenção de atendimento médico "home care" que a autora, na qualidade de dependente, vinha 

utilizando com autorização do plano de assistência médica e hospitalar Correio-Saúde. 

Afirma a recorrente que é beneficiária de plano de saúde de assistência médica e hospitalar prestado pela Empresa 

Brasileira de Correios e Telégrafos - ECT e vinha recebendo atendimento domiciliar "home care", pelo menos três 

vezes ao dia, para realização do procedimento denominado "esvaziamento de bexiga de forma artificial". Aduz que o 

serviço foi cancelado em maio de 2010 sob a justificativa de que não mais subsistia indicação clínica para o tratamento 

e que o procedimento poderia ser realizado pela própria agravante ou membro de sua família. Sustenta que devido a sua 

idade avançada (78 anos), e por se tratar de um procedimento delicado precisa realizá-lo com auxílio profissional a fim 

de evitar o comprometimento de sua saúde. Alega que não poderia a agravada estipular prazo limite para a utilização do 

atendimento domiciliar, sob risco de afronta ao princípio da dignidade da pessoa humana constitucionalmente 

assegurado, motivo pelo qual requer a inversão da decisão em caráter de urgência. 

Formula pedido de efeito suspensivo, que ora aprecio. 

Neste juízo sumário de cognição, lobrigando suficiente carga de plausibilidade nas razões recursais, considerando que o 

procedimento médico requerido vinha sendo, por indicação médica, realizado por profissional habilitado, por outro lado 

tratando-se a agravante de pessoa com 68 anos de idade e também portadora de "esterose de meato uretral", o que 

dificulta a realização do autocateterismo (fl. 61), convindo registrar notícia de anterior episódio de infecção quando 
assim procedia (autocateterismo) antes da assistência dos serviços de "home care" (fl. 379) e, ainda que exista a 

possibilidade de realização do procedimento por terceiro devidamente orientado (cuidador), não se podendo exigir que 

o filho da agravante o faça três vezes ao dia, conforme prescrição médica, em detrimento de seu trabalho e 

consequentemente da subsistência e presente também o requisito de lesão grave e de difícil reparação diante da 

possibilidade de piora do quadro clínico da agravante ante o não oferecimento de tratamento médico adequado, reputo 

preenchidos os requisitos do art. 558 do CPC e defiro o pedido de efeito suspensivo ao recurso para assegurar à 

agravante tratamento médico "home care", nos mesmos moldes antes oferecidos. 

Comunique-se ao MM. Juiz "a quo", a teor do art. 527, III, do CPC. 

Intime-se a agravada, nos termos do art. 527, inciso V, do CPC. 

Publique-se. Intime-se. 

 

São Paulo, 25 de agosto de 2011. 

Peixoto Junior  

Desembargador Federal Relator 

 

 

00171 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0019642-51.2011.4.03.0000/SP 

  
2011.03.00.019642-0/SP  

RELATOR : Desembargador Federal NELTON DOS SANTOS 

AGRAVANTE : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : AUGUSTO MANOEL DELASCIO SALGUEIRO e outro 

REPRESENTANTE : Caixa Economica Federal - CEF 

AGRAVADO : SKY DIGITAL LTDA e outros 

 
: SERGIO KOMAKURA 

 
: PAULO SATOW MATSUBARA 

ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 11 VARA DAS EXEC. FISCAIS SP 

No. ORIG. : 00020326620024036182 11F Vr SAO PAULO/SP 

DECISÃO 

Trata-se de agravo de instrumento interposto pela União Federal representada pela Caixa Econômica Federal - CEF, 

inconformada com a decisão proferida à f. 105-106 dos autos da execução fiscal n.º 0002032-66.2002.403.6182, 

promovida em face de Sky Digital Ltda. e outros, em trâmite no Juízo Federal da 11ª Vara das Execuções Fiscais de 

São Paulo. 

 

A MM. Juíza de primeiro grau indeferiu o pedido de penhora de ativos financeiros de titularidade da empresa executada 
e dos co-responsáveis devidamente citados, sob o fundamento de que tal medida está condicionada à prova do 

exaurimento das diligências para localização de bens passíveis de constrição. 

 

Insurge-se a agravante contra tal decisão, postulando o seu efeito suspensivo e o deferimento da apontada medida 

constritiva. 

 

É o sucinto relatório. 
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Com o advento da Lei n.º 11.382/2006, restou superado o entendimento de que seria excepcional e extraordinária a 

penhora de dinheiro depositado em instituição financeira. 

 

Deveras, resulta do novo sistema processual que rege a execução, instituído pela referida lei, que a penhora de dinheiro 

depositado em instituição financeira é, agora, opção preferencial (Código de Processo Civil, art. 655, inciso I), cabendo 

ao executado demonstrar a respectiva impenhorabilidade (Código de Processo Civil, art. 655-A, § 2º) ou pedir a 

substituição por outro bem cuja constrição seja-lhe menos onerosa e igualmente capaz de garantir a execução (Código 

de Processo Civil, art. 668). 

 

Cito um dentre muitos precedentes: 

 

"PROCESSUAL CIVIL. VIOLAÇÃO DOS ARTS. 458 E 535, DO CPC. NÃO-OCORRÊNCIA. EXECUÇÃO FISCAL. 

PENHORA ON LINE. BACENJUD. DEPÓSITOS BANCÁRIOS. PEDIDO DE CONSTRIÇÃO EFETUADO APÓS A 

LEI Nº 11.382/06. ESGOTAMENTO. DILIGÊNCIAS PRÉVIAS. DESNECESSÁRIO. NOMEAÇÃO. PENHORA. 

EXECUÇÃO FISCAL. POSSIBILIDADE. PRERROGATIVA. RECUSA. FAZENDA PÚBLICA. 

1. Inexiste ofensa aos arts. 458 e 535, do Código de Processo 

Civil-CPC quando o Tribunal analisa, ainda que implicitamente, a 
tese sobre a qual gravitam os dispositivos legais tidos por violados 

de modo integral, suficiente e adequado. 

2. A Corte Especial, no julgamento do REsp 1.112.943-MA, Rel. Min. Nancy Andrighi, ocorrido em 15.09.2010, pela 

sistemática do artigo 543-C do CPC, decidiu que, após o advento da Lei nº 11.382/06, o juiz não pode exigir do credor 

o exaurimento das diligências, na busca de outros bens, para a decretação da penhora on line. 

3. Da mesma forma, a Primeira Seção deste Tribunal ratificou a 

necessidade de interpretação sistemática dos artigos 655-A do CPC e 185-A do CTN, de modo a autorizar a penhora 

eletrônica de depósitos e aplicações financeiras, independentemente do exaurimento de diligências extrajudiciais, por 

parte do exequente, após o advento da Lei nº 11.382/06. 

4. O deferimento da penhora ocorreu após o advento da Lei nº 11.382/06, quando já era possível possível a constrição 

de créditos depositados em instituições financeiras, sem exigir-se que o credor se esforçasse, primeiramente, na 

realização de outras providências, visando à garantia da execução. 

5. Recurso especial não provido. 

(STJ, REsp 1148365 / RS,Relator Ministro CASTRO MEIRA, SEGUNDA TURMA, 19/05/2011)" 

 

Ante o exposto, com fundamento no art. 557, §1º-A do Código de Processo Civil DOU PROVIMENTO ao agravo. 

 
Comunique-se. 

 

Intime-se a agravante. 

 

Deixo de determinar a intimação da agravada para contraminutar o recurso, uma vez que ela não integra, ainda, a 

relação processual. 

 

Decorrido o prazo recursal, procedam-se às devidas anotações e remetam-se os autos ao Juízo de primeiro grau. 

 

São Paulo, 20 de julho de 2011. 

Nelton dos Santos  

 

 

00172 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0019854-72.2011.4.03.0000/SP 

  
2011.03.00.019854-3/SP  

RELATOR : Desembargador Federal NELTON DOS SANTOS 

AGRAVANTE : JOSE EDUARDO KALIL MIRANDA DE CARVALHO 

ADVOGADO : PUBLIUS RANIERI e outro 

AGRAVADO : Uniao Federal 

ADVOGADO : GUSTAVO HENRIQUE PINHEIRO DE AMORIM 

ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 1 VARA DE GUARATINGUETA Sec Jud SP 

No. ORIG. : 00006667220114036118 1 Vr GUARATINGUETA/SP 

DECISÃO 
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Trata-se de agravo de instrumento interposto por José Eduardo Kalil Miranda de Carvalho, inconformado com a 

decisão judicial exarada à f. 99 dos autos n.º 0000666-72.2011.403.6118, em trâmite perante o Juízo Federal da 1ª Vara 

de Guaratinguetá, SP. 

 

O presente recurso, a toda evidência, não merece seguimento. Verifica-se ao compulsar os autos que a agravante não o 

instruiu devidamente, deixando de trazer cópia da certidão de intimação da decisão agravada, peça essencial para a 

formação do instrumento, ex vi do artigo 525, inciso I, do Código de Processo Civil. 

Pelo exposto e nos termos do art. 557 do Código de Processo Civil, NEGO SEGUIMENTO ao agravo de instrumento. 

 

Comunique-se ao juízo a quo. 

Decorrido o prazo recursal, remetam-se os autos ao juízo de primeiro grau, procedendo-se às devidas anotações. 

Intime-se. 

 

São Paulo, 20 de julho de 2011. 

Nelton dos Santos  

 

 

00173 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0019984-62.2011.4.03.0000/SP 

  
2011.03.00.019984-5/SP  

RELATOR : Desembargador Federal PEIXOTO JUNIOR 

AGRAVANTE : UP GROUND IND/ E COM/ DE ROUPAS LTDA 

ADVOGADO : EDMILSON ALEXANDRE CARVALHO 

AGRAVADO : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : LOURDES RODRIGUES RUBINO 

REPRESENTANTE : Caixa Economica Federal - CEF 

ORIGEM : JUIZO DE DIREITO DA 1 VARA DA FAZENDA PUBLICA DE OSASCO SP 

No. ORIG. : 00.00.27263-7 1FP Vr OSASCO/SP 

DESPACHO 

Providencie a agravante, no prazo de 5 (cinco) dias, o recolhimento das custas de preparo e porte de remessa e retorno 

nos exatos termos do estabelecido na Resolução nº 411, de 21 de dezembro de 2010, do Egrégio Conselho de 

Administração do Tribunal Regional Federal da 3ª Região. 

Publique-se. Intime-se. 

 

São Paulo, 31 de agosto de 2011. 

Peixoto Junior  

Desembargador Federal Relator 

 

 

00174 CAUTELAR INOMINADA Nº 0020054-79.2011.4.03.0000/MS 

  
2011.03.00.020054-9/MS  

RELATOR : Desembargador Federal NELTON DOS SANTOS 

REQUERENTE : 
ASSOCIACAO DOS PRODUTORES DE SOJA DO MATO GROSSO DO SUL 
APROSOJA 

ADVOGADO : GUSTAVO PASSARELLI DA SILVA e outro 

REQUERIDO : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : MARLY MILOCA DA CAMARA GOUVEIA E AFONSO GRISI NETO 

No. ORIG. : 00118875220104036000 2 Vr CAMPO GRANDE/MS 

DECISÃO 

Vistos etc. 

 

À vista da informação de que o juízo "a quo" autorizou os pretendidos depósitos, julgo prejudicada a medida requerida. 

 
Comunique-se. 

 

Intimem-se. 

 

Oportunamente, procedam-se às anotações necessárias e apensem-se aos autos principais. 



DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO Data de Divulgação: 09/09/2011 711/1276 

 

 

São Paulo, 30 de agosto de 2011. 

Nelton dos Santos  

Desembargador Federal Relator 

 
 

00175 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0020873-16.2011.4.03.0000/SP 

  
2011.03.00.020873-1/SP  

RELATORA : Desembargadora Federal CECILIA MELLO 

AGRAVANTE : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : MARLY MILOCA DA CAMARA GOUVEIA E AFONSO GRISI NETO 

AGRAVADO : PESSI E PESSI ELETROMECANICA LTDA 

ADVOGADO : GILSON JOSE SIMIONI e outro 

ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 3 VARA DE SAO BERNARDO DO CAMPO SP 

No. ORIG. : 15067926719974036114 3 Vr SAO BERNARDO DO CAMPO/SP 

DECISÃO 

 

Trata-se de agravo de instrumento interposto contra decisão de fls. 174, que indeferiu pedido de inclusão de sócios no 

polo passivo. 

Alega a recorrente, em suas razões, que a dissolução irregular da sociedade resta presumida, vez que a empresa 

executada não se encontra estabelecida no endereço cadastrado junto ao banco de dados da administração pública, bem 

como ante a ausência de qualquer alteração de endereço na ficha cadastral da JUCESP. 
Destaca que a penhora eletrônica de ativos financeiros da empresa foi negativa (fls. 294- numeração de origem), o que 

reforça a tese da dissolução irregular haja vista que nenhuma empresa conseguiria manter-se legalmente sem fazer 

movimentações financeiras. 

Pugna pelo recebimento do recurso com efeito suspensivo para incluir os sócios no polo passivo da execução quanto 

aos valores devidos a título de honorários advocatícios. 

DECIDO. 

A execução fiscal foi proposta em 1996 (fls. 45). 

Os embargos à execução, opostos pela empresa recorrida, foram julgados improcedentes e o recurso de apelação 

improvido (fls. 35 e 50). 

A sentença fixou a condenação em honorários advocatícios à sociedade empresarial agravada no montante de 15% 

(quinze por cento). 

A empresa não foi localizada para a citação e cumprimento do julgado e seu paradeiro é desconhecido (fls. 58, vº e 60). 

Nesta linha, há se reconhecer possível ocorrência de dissolução irregular da sociedade. 

 

Confira-se o julgado a seguir: 

"PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO DE INSTRUMENTO. EXECUÇÃO FISCAL. CITAÇÃO POR MANDADO. 

ART. 8º, I E III DA LEI N.º 6.830/80. POSSIBILIDADE. I - Embora, em regra, a citação nos processos de execução 

fiscal seja feita por via postal, a Fazenda Pública pode requerer que a citação seja feita por oficial de justiça, para o 
fim de viabilizar o acolhimento de eventual pedido de redirecionamento do feito aos sócios. II - No caso em tela, 

restou negativa a tentativa de citação da Executada por via postal, justificando a expedição de mandado de citação, 

avaliação e penhora, a ser cumprido por meio de oficial de justiça, visando localizar a pessoa jurídica ou mesmo 

obter informações a respeito de sua localização, possibilitando o andamento do feito, para o fim de caracterização da 

dissolução irregular da empresa. III - Agravo de instrumento provido." 

(TRF 3ª Região - 6ª Turma - AI 201103000003847 - Rel. Regina Costa - DJF3 CJ1 DATA: 31/03/2011 PÁGINA: 

1184) 
 

A responsabilidade dos sócios das empresas, presumida, diante da presença de seus nomes na Certidão de Dívida Ativa 

- CDA assumiu novo contorno a partir do julgamento pelo Egrégio Supremo Tribunal Federal do RE nº 562.276/RS, o 

qual considerou inconstitucional a aplicação do art. 13, da Lei 8620/93. 

Com o julgamento do Egrégio Supremo Tribunal Federal nos autos do RE nº 562.276/RS, cabe ao exeqüente comprovar 

que o sócio da empresa executada atuou com excesso de poderes ou infração de lei, contrato social ou estatutos. 

Portanto, irrelevante a presença do nome do sócio na CDA, vez que cabe ao exeqüente provar a prática de ato por parte 

do sócio que se subsume no art. 135, do CTN, para que seu patrimônio pessoal seja alcançado na execução fiscal. 

Nesse sentido, o entendimento recente da 1ª e 2ª Turmas deste Tribunal, conforme se verificam dos acórdãos abaixo 

transcritos:  
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"EXECUÇÃO FISCAL. REDIRECIONAMENTO CONTRA OS SÓCIOS. ART. 13 DA LEI Nº 8.620/93. 

INCONSTITUCIONALIDADE. AUSÊNCIA DE CONFIGURAÇÃO DAS HIPÓTESES DO ART. 135, III, DO 

CTN. ENCERRAMENTO DO PROCESSO DE FALÊNCIA. EXTINÇÃO DO FEITO. -Impossibilidade do 

prosseguimento da execução fiscal contra os sócio s, nos termos do art. 13 da lei nº 8.620/93, tendo em vista que foi 

reconhecida a inconstitucionalidade do referido dispositivo legal pelo plenário do STF, no julgamento do RE n° 

562.276/RS, apreciado sob o regime da "repercussão geral" (artigo 543-B do Código de Processo Civil), o que 

confere especial eficácia vinculativa ao precedente e impõe sua adoção imediata em casos análogos (REsp 

1153119/MG, Rel. Min. Teori Albino Zavascki, Primeira Seção, DJe 2.12.2010, julgado pela sistemática do art. 543-

C do CPC e da Res. STJ n. 8/08). Precedente da Corte. -A questão da responsabilização do sócio é objeto de 

orientação consolidada do E. STJ, firmando aquela Corte Superior entendimento no sentido de que figurando o 

nome do sócio na CDA, a ele é transferido o ônus de comprovar que ao caso não se aplicam as disposições do art. 

135 do CTN. Entendimento também firmado no STJ em recurso sob o rito do art. 543-C do CPC (Resp 

1.101.728/SP) no sentido de que a mera inadimplência não configura a hipótese prevista no art. 135 do CTN. 

Exigência de comprovação a cargo do sócio que porém esteja a seu alcance, entendimento diverso implicando exigir-

se do sócio a realização de prova de fato negativo, consistente na comprovação de que não atuou dolosa ou 

culposamente na administração dos negócios em situação que sequer foi especificamente apontada, já que o 

exeqüente simplesmente inclui na CDA o nome do corresponsável sem indicar qual o ato praticado pelo sócio a 

justificar o redirecionamento da execução. -Hipótese em que embora os nomes dos sócio s constem na CDA, não se 
afigura necessária a demonstração pelos mesmos de que a empresa encontra-se regularmente ativa ou foi 

regularmente dissolvida, tendo em vista que resta comprovada a falência da empresa executada, que constitui forma 

de dissolução regular da empresa, razão pela qual não enseja o redirecionamento do executivo fiscal, ressaltando-se, 

também, que a dívida ora executada não abrange contribuições descontadas dos salários dos empregados. -Havendo 

o encerramento do procedimento falimentar sem a ocorrência de nenhum motivo ensejador de redirecionamento do 

feito, não há mais utilidade na ação de execução fiscal movida em face de empresa extinta, destarte não havendo 

outra alternativa senão decretar-se a extinção do processo sem o julgamento do mérito. Precedentes do Eg. STJ e 

desta Corte. -Recurso desprovido." 

(TRF 3ª Região - Apelação Cível nº 1999.61.82.029872-1 - Relator Desembargador Federal Peixoto Junior - 2ª 

Turma - j. 28/06/11 - v.u. - DJF3 CJ1 07/07/11, pág. 131)  

"PROCESSUAL CIVIL - AGRAVO DE INSTRUMENTO CONTRA DECISÃO QUE EM SEDE DE EXECUÇÃO 

FISCAL PARA COBRANÇA DE DÍVIDA PREVIDENCIÁRIA INDEFERIU A INCLUSÃO DE SÓCIO DA 

EMPRESA EXECUTADA DO POLO PASSIVO, POR ILEGITIMIDADE - DEVEDOR SOLIDÁRIO - 

RESPONSABILIDADE PRESUMIDA - INCONSTITUCIONALIDADE DO ARTIGO 13 DA LEI Nº 8.620/93 

DECLARADA PELO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL - RECURSO IMPROVIDO. 1. Sobreveio razão para 

afastar a responsabilidade do sócio, qual seja, o julgamento, na Sessão de 3/11/2010, pelo Plenário do Supremo 

Tribunal Federal do RE nº 562.276/RS, o qual considerou inconstitucional a aplicação do artigo 13 da lei nº 
8.620/93, por invasão da esfera reservada à lei complementar prevista pelo artigo 146, III, "b", da Constituição 

Federal. O julgamento deu-se sob o regime do artigo 543-B do Código de Processo Civil, repercutindo, desta forma, 

nos casos análogos, como o presente. 2. A Corte Especial do Superior Tribunal de Justiça também apreciou esta 

matéria nos termos do artigo 543-C do Código de Processo Civil. 3. Nesse ambiente, tornou-se irrelevante também 

que o sócio/diretor estivesse incluído na CDA. 4. Não se pode legitimar o ato constritivo de bens do sócio 

cotista/diretor quando o alojamento da pessoa no pólo passivo da execução no caso dos autos aparentemente 

dependeria apenas da responsabilidade presumida já que a norma que a previa foi declarada inconstitucional. 5. 

Agravo de instrumento a que se nega provimento." 

(TRF 3ª Região - Agravo nº 2009.03.00.014812-0 - Relator Desembargador Federal Johonsom di Salvo - 1ª Turma - 

j. 17/05/11 - v.u. - DJF3 CJ1 25/05/11, pág. 288)  
 

Vale lembrar que o Superior Tribunal de Justiça também já se manifestou acerca do tema na mesma linha. Confira-se:  

 

"PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. RECURSO ESPECIAL. DÉBITOS. SEGURIDADE SOCIAL. 

RESPONSABILIDADE. REDIRECIONAMENTO SÓCIOS. VIOLAÇÃO ART. 535 DO CPC. AUSÊNCIA 

DEMONSTRAÇÃO. AFRONTA. INCIDÊNCIA. SÚMULA 284/STF, POR ANALOGIA. TAXA SELIC. 

INACUMULABILIDADE. JUROS MORATÓRIOS E CORREÇÃO MONETÁRIA. ACÓRDÃO MESMO 
SENTIDO. FALTA. INTERESSE. RECURSAL. HONORÁRIOS. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. 

APLICAÇÃO. SÚMULA 282/STF, POR ANALOGIA. APLICAÇÃO. ART. 13 DA LEI 8.820/93. RECURSO 

REPRESENTATIVO. RESP N. 1.153.119/MG INCONSTITUCIONALIDADE DECLARADA PELO STF (ART. 

543-B DO CPC). 

(...) 8. Em se tratando de débitos de sociedade para com a Seguridade Social, a Primeira Seção desta Corte Superior, 

em recurso julgado como representativo da controvérsia (REsp 1.153.119/MG, da relatoria do Ministro Teori Albino 

Zavascki) firmou orientação no sentido de que o art. 13 da lei n. 8.620/93 não enseja a responsabilidade solidária do 

sócio automaticamente, devendo ser interpretado em conjunto com o art. 135 do CTN, não sendo suficiente para o 

redirecionamento o simples inadimplemento do débito. Decidiu-se, naquele julgado, pela inaplicabilidade do art. 13 

da lei n. 8.620/93 por ter sido declarado inconstitucional pelo STF no RE n. 562.276, apreciado sob o regime do art. 
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543-B do CPC, o que confere especial eficácia vinculativa ao precedente e impõe sua adoção imediata em casos 

análogos. 

9. Recurso especial parcialmente conhecido, e, nessa parte, provido." 

(STJ - REsp 1201193 - Relator Ministro Mauro Campbell Marques - 2ª Turma - j. 10/05/11 - v.u. - DJe 16/05/11) 
 

Observo, ainda, que a execução fiscal, que motivou a ulterior oposição de embargos à execução julgados 

improcedentes, também se originou de débitos decorrentes da ausência de recolhimento de contribuições 

previdenciárias fundadas no disposto no art. 30, I, "b", da Lei 8212/91, o que pode resultar no reconhecimento de 

infração à lei. 

Por conseguinte, vejo, em sede de cognição sumária os elementos necessários à concessão do acautelamento requerido. 

Ante o exposto, recebo o recurso no efeito suspensivo. 

Intime-se o agravado para a resposta, nos termos do disposto no art. 527, V, do Código de Processo Civil. 

P.I. 

 

São Paulo, 30 de agosto de 2011. 

Cecilia Mello  

Desembargadora Federal 

 

 

00176 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0020958-02.2011.4.03.0000/SP 

  
2011.03.00.020958-9/SP  

RELATOR : Desembargador Federal NELTON DOS SANTOS 

AGRAVANTE : MOURIE CRISTINA SALVADOR 

ADVOGADO : MATHEUS JOSE THEODORO e outro 

AGRAVADO : Caixa Economica Federal - CEF 

ADVOGADO : SILVIO TRAVAGLI e outro 

ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 2 VARA DE S J RIO PRETO SP 

No. ORIG. : 00043954520114036106 2 Vr SAO JOSE DO RIO PRETO/SP 

DECISÃO 

Trata-se de agravo de instrumento interposto por Mourie Cristina Salvador, inconformada com a decisão exarada nos 

autos da demanda de rito ordinário n.º 0004395-45.2011.403.61.06, que indeferiu o pedido de antecipação de tutela. 

 

É o sucinto relatório. 

 

O presente recurso, a toda evidência, não merece prosperar. Verifica-se, ao compulsar os autos, que a agravante não o 

instruiu devidamente, deixando de trazer cópia integral da decisão agravada, peça essencial para a formação do 

instrumento, ex vi do art. 525, inciso I, do Código de Processo Civil. 

 

Assim, com fulcro no art. 557 do Código de Processo Civil, NEGO SEGUIMENTO ao recurso. 

 

Decorrido o prazo recursal, remetam-se os autos ao juízo de primeiro grau, procedendo-se às devidas anotações. 
 

Intimem-se. 

 

 

 

São Paulo, 29 de julho de 2011. 

Nelton dos Santos  

 

 

00177 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0021171-08.2011.4.03.0000/SP 

  
2011.03.00.021171-7/SP  

RELATORA : Desembargadora Federal CECILIA MELLO 

AGRAVANTE : Caixa Economica Federal - CEF 

ADVOGADO : LUIZ FERNANDO MAIA e outro 

AGRAVADO : TRANSPETROMARTE TRANSPORTES LTDA 

ADVOGADO : RICHARD ADRIANE ALVES e outro 
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AGRAVADO : CARLOS SUSSUMU HASEGAWA e outro 

 
: ANA AURELIA CASTRO HASEGAWA 

ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 22 VARA SAO PAULO Sec Jud SP 

No. ORIG. : 00221252920074036100 22 Vr SAO PAULO/SP 

DECISÃO 

 

Trata-se de agravo de instrumento interposto contra decisão de fls.224, que indeferiu, por ora, o pedido formulado pela 

CEF de à consulta à Delegacia da Receita Federal com vistas à localização dos endereços dos réus, nos autos da 
execução fundada em título executivo extrajudicial proposta pela CEF em razão do inadimplemento do contrato de 

empréstimo/financiamento de pessoa jurídica. 

Alega a recorrente, em suas razões, que restaram frustrados os esforços para a localização dos réus, o que motivou o 

pedido de diligência com vistas à expedição de ofício à Delegacia da Receita Federal. 

Consigno a ausência de pedido de efeito suspensivo ao agravo. 

DECIDO. 

Segundo a orientação do Superior Tribunal de Justiça, a quebra dos sigilos fiscal e bancário é medida extrema, a qual 

deve ser determinada somente nos casos em que restar comprovado, nos autos, que o exeqüente adotou todas as 

providências possíveis no sentido de localizar bens suscetíveis de penhora. 

Em que pese a demonstração das diligências perpetradas com o intuito de localiza-los, cumpre destacar que a medida 

pleiteada se afigura como quebra de sigilo fiscal. Quebra esta, aliás, que se daria em execução de natureza privada. 

Neste diapasão, tenho que não merece reparo o ato judicial combatido. 

Confiram-se, os seguintes julgados que guardam similitude com a matéria: 

 

"PROCESSUAL CIVIL. EXECUÇÃO . SIGILO FISCAL. PEDIDO DE DILIGÊNCIA PARA LOCALIZAÇÃO DE 

BENS. INDEFERIMENTO. ACÓRDÃO HARMÔNICO COM O ENTENDIMENTO DO STJ. SÚMULA N. 83. 

INCIDÊNCIA. I. Não merece trânsito recurso especial que discute questão já superada no âmbito do Superior 
Tribunal de Justiça, qual seja, a impossibilidade de quebra de sigilo fiscal como forma de possibilitar, no interesse 

exclusivo da instituição credora e não da Justiça, a expedição de ofício à receita Federal, ou entidade privada, para 

obtenção de dados acerca de bens em nome do devedor passíveis de penhora pela exeqüente. II. Aplicação da 

Súmula n. 83 do STJ. III. Recurso especial não conhecido." 

(STJ - RESP 466138 - 4ª Turma - Relator: Aldir Passarinho Junior, v.u., DJ 31/03/03, página: 00232) 

"PROCESSUAL CIVIL - EXECUÇÃO FISCAL - EXPEDIÇÃO DE OFÍCIO À RECEITA FEDERAL - SIGILO 

FISCAL - INTERESSE PÚBLICO. - O sigilo fiscal é assegurado constitucionalmente. Contudo, nenhum direito 

fundamental é absoluto, de modo que razões de interesse público, como de fato são as necessidades de satisfação dos 

créditos inscritos em Dívida Ativa, autorizam sua quebra, vez que mesmo direitos fundamentais não prevalecem 

sobre o interesse social. - Desta exposição surge a necessidade da expedição de ofício à receita Federal, posto que 

tais informações somente podem ser obtidas mediante ordem judicial, e a agravante já havia esgotado todas as 

outras possibilidades anteriores de encontrar bens passíveis de serem penhorados. - Agravo de instrumento a que se 

dá provimento." 

(TRF 3ª Região - AG - Agravo de Instrumento 151994 - 5ªTurma - Relatora: Suzana Camargo, v.u., DJU 13/12/06, 

página:238) 

"EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. OMISSÃO. QUEBRA DO SIGILO FISCAL E BANCÁRIO. ESGOTAMENTO 

DAS DILIGÊNCIAS. RECURSO ESPECIAL PROVIDO. NOVO JULGAMENTO. 1. A Constituição da República 
garante em seu artigo 5º, inciso XII, a privacidade dos dados e informações cobertas pelo sigilo fiscal e bancário. 2. 

O deferimento do pedido de quebra dos sigilos bancário e fiscal ficará condicionado à demonstração cabal da 

condição estabelecida pela jurisprudência dominante do Colendo Superior Tribunal de Justiça de que todos os meios 

possíveis foram efetivamente utilizados na tentativa de descoberta de bens e demais valores passíveis de penhora. 3. 

O pagamento das contribuições sociais de custeio da seguridade constitui interesse público, já que custeada 

ativamente por toda sociedade 4. Presentes os requisitos autorizadores, legítimo o deferimento do pedido de 

expedição de ofício s à Superintendência da receita Federal e ao Banco Central. 5. Embargos de declaração 

providos. Agravo de instrumento provido." 

(TRF 3ª Região - AG - Agravo de Instrumento 128620 - 1ª Turma - Relatora: Vesna Kolmar , v.u., DJF3 30/06/08) 
Ante o exposto, nego seguimento ao agravo, nos termos do art. 557, do CPC. 

Cumpram-se as formalidades de praxe. 

Após o prazo legal, dê-se baixa na distribuição e remetam-se os autos ao Juízo de origem. 

 

 

São Paulo, 31 de agosto de 2011. 

Cecilia Mello  

Desembargadora Federal 
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00178 CAUTELAR INOMINADA Nº 0021173-75.2011.4.03.0000/SP 

  
2011.03.00.021173-0/SP  

RELATORA : Desembargadora Federal CECILIA MELLO 

REQUERENTE : MARISA FRATTINI PALACIO 

ADVOGADO : RUBENS AVELANEDA CHAVES e outro 

REQUERIDO : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : MARLY MILOCA DA CAMARA GOUVEIA E AFONSO GRISI NETO 

PARTE RE' : CONSTRUTORA W M S/C LTDA e outros 

 
: MARIO DA SILVA 

 
: MARCOS ANTONIO GANDINI PALACIO 

 
: WASHINGTON RODRIGUES MAIA 

 
: JOSE DA SILVA 

No. ORIG. : 00085612020024036112 4 Vr PRESIDENTE PRUDENTE/SP 

DESPACHO 

Apensem-se os presentes autos à Apelação Cível 2002.61.12.008561-4, certificando-se o cumprimento. 

Após, intime-se a requerente para regularizar o recolhimento das custas, nos termos da Resolução 411/2010, Anexo I, 

Tabela I, "a" e "b", bem como o correto código de receita. 

P. I. 

 

São Paulo, 23 de agosto de 2011. 

Cecilia Mello  
Desembargadora Federal 

 

 

00179 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0021570-37.2011.4.03.0000/SP 

  
2011.03.00.021570-0/SP  

RELATORA : Desembargadora Federal CECILIA MELLO 

AGRAVANTE : RUBENS FRANCHINI JUNIOR 

ADVOGADO : DANIEL FREIRE CARVALHO e outro 

AGRAVADO : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : MARLY MILOCA DA CAMARA GOUVEIA E AFONSO GRISI NETO 

ENTIDADE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

ADVOGADO : HERMES ARRAIS ALENCAR 

PARTE RE' : GARCIA TRANSPORTES COLETIVOS E TURISMO LTDA 

ADVOGADO : MARCELA CASTRO MAGNO DE ARAUJO 

PARTE RE' : FERNANDO FRANCHINI 

ADVOGADO : ARMANDO CAVINATO FILHO e outro 

ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 5 VARA DAS EXEC. FISCAIS SP 

No. ORIG. : 05591732519984036182 5F Vr SAO PAULO/SP 

DECISÃO 

 

Trata-se de agravo de instrumento interposto por Rubens Franchini Junior contra decisão de fls. 377/380, que rejeitou a 

exceção de pré-executividade oposta com vistas ao reconhecimento de prescrição intercorrente, nos autos da execução 

fiscal. 

Alega o recorrente, em suas razões, que a execução foi proposta em 1998. 

Afirma que em 2000 foi proferido despacho determinando a remessa dos autos ao SEDI para inclusão de seus co-

responsáveis no polo passivo da demanda fiscal. 

Diz que, não obstante qualquer outro ato praticado, a recorrida permanece inerte na tentativa de busca de bens da 

empresa executada, suficientes para a garantia da dívida. Assim, sustenta, que tendo em vista o transcurso do lapso 

temporal, é de rigor o reconhecimento da prescrição intercorrente. 

Pugna pelo recebimento do recurso com efeito suspensivo para o reconhecimento da prescrição intercorrente dos 

débitos. 

DECIDO. 
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A responsabilidade dos sócios das empresas, presumida, diante da presença de seus nomes na Certidão de Dívida Ativa 

- CDA assumiu novo contorno a partir do julgamento pelo Egrégio Supremo Tribunal Federal do RE nº 562.276/RS, o 

qual considerou inconstitucional a aplicação do artigo 13, da Lei n. 8.6 20 /93. 

Com o julgamento do Egrégio Supremo Tribunal Federal nos autos do RE nº 562.276/RS, cabe ao exeqüente comprovar 

que o sócio da empresa executada atuou com excesso de poderes ou infração de lei, contrato social ou estatutos. 

Portanto, irrelevante a presença do nome do sócio na CDA, vez que cabe ao exeqüente provar a prática de ato por parte 

do sócio que se subsume no art. 135, do CTN, para que seu patrimônio pessoal seja alcançado na execução fiscal. 

Nesse sentido, o entendimento recente da 1ª e 2ª Turmas desteTribunal, conforme se verificam dos acórdãos abaixo 

transcritos:  

 

"EXECUÇÃO FISCAL. REDIRECIONAMENTO CONTRA OS SÓCIOS . ART. 13 DA LEI Nº 8.6 20 /93. 

INCONSTITUCIONALIDADE. AUSÊNCIA DE CONFIGURAÇÃO DAS HIPÓTESES DO ART. 135, III, DO 

CTN. ENCERRAMENTO DO PROCESSO DE FALÊNCIA. EXTINÇÃO DO FEITO. -Impossibilidade do 

prosseguimento da execução fiscal contra os sócio s, nos termos do art. 13 da Lei nº 8.6 20 /93, tendo em vista que 

foi reconhecida a inconstitucionalidade do referido dispositivo legal pelo plenário do STF, no julgamento do RE n° 

562.276/RS, apreciado sob o regime da "repercussão geral" (artigo 543-B do Código de Processo Civil), o que 

confere especial eficácia vinculativa ao precedente e impõe sua adoção imediata em casos análogos (REsp 

1153119/MG, Rel. Min. Teori Albino Zavascki, Primeira Seção, DJe 2.12. 20 10, julgado pela sistemática do art. 
543-C do CPC e da Res. STJ n. 8/08). Precedente da Corte. -A questão da responsabilização do sócio é objeto de 

orientação consolidada do E. STJ, firmando aquela Corte Superior entendimento no sentido de que figurando o 

nome do sócio na CDA, a ele é transferido o ônus de comprovar que ao caso não se aplicam as disposições do art. 

135 do CTN. Entendimento também firmado no STJ em recurso sob o rito do art. 543-C do CPC (Resp 

1.101.728/SP) no sentido de que a mera inadimplência não configura a hipótese prevista no art. 135 do CTN. 

Exigência de comprovação a cargo do sócio que porém esteja a seu alcance, entendimento diverso implicando exigir-

se do sócio a realização de prova de fato negativo, consistente na comprovação de que não atuou dolosa ou 

culposamente na administração dos negócios em situação que sequer foi especificamente apontada, já que o 

exeqüente simplesmente inclui na CDA o nome do corresponsável sem indicar qual o ato praticado pelo sócio a 

justificar o redirecionamento da execução. -Hipótese em que embora os nomes dos sócio s constem na CDA, não se 

afigura necessária a demonstração pelos mesmos de que a empresa encontra-se regularmente ativa ou foi 

regularmente dissolvida, tendo em vista que resta comprovada a falência da empresa executada, que constitui forma 

de dissolução regular da empresa, razão pela qual não enseja o redirecionamento do executivo fiscal, ressaltando-se, 

também, que a dívida ora executada não abrange contribuições descontadas dos salários dos empregados. -Havendo 

o encerramento do procedimento falimentar sem a ocorrência de nenhum motivo ensejador de redirecionamento do 

feito, não há mais utilidade na ação de execução fiscal movida em face de empresa extinta, destarte não havendo 

outra alternativa senão decretar-se a extinção do processo sem o julgamento do mérito. Precedentes do Eg. STJ e 
desta Corte. -Recurso desprovido." 

(TRF 3ª Região - Apelação Cível nº 1999.61.82.029872-1 - Relator Desembargador Federal Peixoto Junior - 2ª 

Turma - j. 28/06/11 - v.u. - DJF3 CJ1 07/07/11, pág. 131)  

"PROCESSUAL CIVIL - AGRAVO DE INSTRUMENTO CONTRA DECISÃO QUE EM SEDE DE EXECUÇÃO 

FISCAL PARA COBRANÇA DE DÍVIDA PREVIDENCIÁRIA INDEFERIU A INCLUSÃO DE SÓCIO DA 

EMPRESA EXECUTADA DO POLO PASSIVO, POR ILEGITIMIDADE - DEVEDOR SOLIDÁRIO - 

RESPONSABILIDADE PRESUMIDA - INCONSTITUCIONALIDADE DO ARTIGO 13 DA LEI Nº 8.6 20 /93 

DECLARADA PELO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL - RECURSO IMPROVIDO. 1. Sobreveio razão para 

afastar a responsabilidade do sócio , qual seja, o julgamento, na Sessão de 3/11/ 20 10, pelo Plenário do Supremo 

Tribunal Federal do RE nº 562.276/RS, o qual considerou inconstitucional a aplicação do artigo 13 da Lei nº 8.6 20 

/93, por invasão da esfera reservada à lei complementar prevista pelo artigo 146, III, "b", da Constituição Federal. 

O julgamento deu-se sob o regime do artigo 543-B do Código de Processo Civil, repercutindo, desta forma, nos casos 

análogos, como o presente. 2. A Corte Especial do Superior Tribunal de Justiça também apreciou esta matéria nos 

termos do artigo 543-C do Código de Processo Civil. 3. Nesse ambiente, tornou-se irrelevante também que o sócio 

/diretor estivesse incluído na CDA. 4. Não se pode legitimar o ato constritivo de bens do sócio cotista/diretor quando 

o alojamento da pessoa no pólo passivo da execução no caso dos autos aparentemente dependeria apenas da 

responsabilidade presumida já que a norma que a previa foi declarada inconstitucional. 5. Agravo de instrumento a 
que se nega provimento." 

(TRF 3ª Região - Agravo nº 20 09.03.00.014812-0 - Relator Desembargador Federal Johonsom di Salvo - 1ª Turma - 

j. 17/05/11 - v.u. - DJF3 CJ1 25/05/11, pág. 288)  
 

Vale lembrar que o Superior Tribunal de Justiça também já se manifestou acerca do tema na mesma linha. Confira-se:  

 

"PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. RECURSO ESPECIAL. DÉBITOS. SEGURIDADE SOCIAL. 

RESPONSABILIDADE. REDIRECIONAMENTO. SÓCIOS . VIOLAÇÃO ART. 535 DO CPC. AUSÊNCIA 

DEMONSTRAÇÃO. AFRONTA. INCIDÊNCIA. SÚMULA 284/STF, POR ANALOGIA. TAXA SELIC. 

INACUMULABILIDADE. JUROS MORATÓRIOS E CORREÇÃO MONETÁRIA. ACÓRDÃO MESMO 

SENTIDO. FALTA. INTERESSE. RECURSAL. HONORÁRIOS. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. 
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APLICAÇÃO. SÚMULA 282/STF, POR ANALOGIA. APLICAÇÃO. ART. 13 DA LEI 8.8 20 /93. RECURSO 

REPRESENTATIVO. RESP N. 1.153.119/MG INCONSTITUCIONALIDADE DECLARADA PELO STF (ART. 

543-B DO CPC). 

(...) 8. Em se tratando de débitos de sociedade para com a Seguridade Social, a Primeira Seção desta Corte Superior, 

em recurso julgado como representativo da controvérsia (REsp 1.153.119/MG, da relatoria do Ministro Teori Albino 

Zavascki) firmou orientação no sentido de que o art. 13 da Lei n. 8.6 20 /93 não enseja a responsabilidade solidária 

do sócio automaticamente, devendo ser interpretado em conjunto com o art. 135 do CTN, não sendo suficiente para 

o redirecionamento o simples inadimplemento do débito. Decidiu-se, naquele julgado, pela inaplicabilidade do art. 

13 da Lei n. 8.6 20 /93 por ter sido declarado inconstitucional pelo STF no RE n. 562.276, apreciado sob o regime do 

art. 543-B do CPC, o que confere especial eficácia vinculativa ao precedente e impõe sua adoção imediata em casos 

análogos. 

9. Recurso especial parcialmente conhecido, e, nessa parte, provido." 

(STJ - REsp 1 20 1193 - Relator Ministro Mauro Campbell Marques - 2ª Turma - j. 10/05/11 - v.u. - DJe 16/05/11) 
Observo, no caso dos autos, que a dívida executada se refere ao recolhimento de contribuições descontadas dos salários 

dos empregados, nos termos do art. 30, I "b", da Lei 8212/91, à época em que o recorrente figurava como sócio da 

entidade empresarial. Portanto não se trata de mera inadimplência, mas de ato praticado com infração à lei, nos termos 

do art. 135, III, do CTN. 

A execução foi proposta em 1998 (fls. 11). 
Também cabe destacar que a decisão que a citação por AR do recorrente se deu em fevereiro de 2001 (fls. 63). 

Confiram-se os julgados a seguir: 

 

"TRIBUTÁRIO. EMBARGOS À EXECUÇÃO FISCAL. RESPONSABILIDADE PESSOAL DO SÓCIO . 

AUSÊNCIA DE CONFIGURAÇÃO DAS HIPÓTESES DO ART. 135, III, DO CTN. ART. 13 DA LEI Nº 8.6 20 /93. 

INCONSTITUCIONALIDADE. -A questão da responsabilização do sócio é objeto de orientação consolidada do E. 

STJ, firmando aquela Corte Superior entendimento no sentido de que figurando o nome do sócio na CDA, a ele é 

transferido o ônus de comprovar que ao caso não se aplicam as disposições do art. 135 do CTN. Entendimento 

também firmado no STJ em recurso sob o rito do art. 543-C do CPC (Resp 1.101.728/SP) no sentido de que a mera 

inadimplência não configura a hipótese prevista no art. 135 do CTN. Exigência de comprovação a cargo do sócio 

que porém esteja a seu alcance, entendimento diverso implicando exigir-se do sócio a realização de prova de fato 

negativo, consistente na comprovação de que não atuou dolosa ou culposamente na administração dos negócios em 

situação que sequer foi especificamente apontada, já que o exeqüente simplesmente inclui na CDA o nome do 

corresponsável sem indicar qual o ato praticado pelo sócio a justificar o redirecionamento da execução. - Elementos 

demonstrando que a empresa não foi dissolvida irregularmente, também não constando cobrança de contribuição 

descontada dos salários dos empregados. -Impossibilidade do prosseguimento da execução fiscal contra o sócio , nos 

termos do art. 13 da Lei nº 8.6 20 /93, tendo em vista que foi reconhecida a inconstitucionalidade do referido 
dispositivo legal pelo plenário do STF, no julgamento do RE n° 562.276/RS, apreciado sob o regime da "repercussão 

geral" (artigo 543-B do Código de Processo Civil), o que confere especial eficácia vinculativa ao precedente e impõe 

sua adoção imediata em casos análogos (REsp 1153119/MG, Rel. Min. Teori Albino Zavascki, Primeira Seção, DJe 

2.12. 20 10, julgado pela sistemática do art. 543-C do CPC e da Res. STJ n. 8/08). Precedente da Corte. - Recurso 

desprovido." 

(TRF 3ª Região - 2ª Turma - AC 20 09618 20 121324 - Rel. Peixoto Junior - DJF3 CJ1 DATA: 20 /06/ 20 11 

PÁGINA: 651) 

"EMBARGOS À EXECUÇÃO FISCAL - CONTRIBUIÇÕES PREVIDENCIÁRIAS - RESPONSABILIDADE DO 

GERENTE - EXECUÇÃO FUNDADA EM CDA QUE INDICA O NOME DO CO-RESPONSÁVEL - ÔNUS DE 

PROVA QUE CABE AO EXECUTADO EM SEDE DE EMBARGOS À EXECUÇÃO - EXCESSO DA PENHORA - 

HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS - RECURSO IMPROVIDO - SENTENÇA MANTIDA. 1. "Se a execução foi 

proposta contra a pessoa jurídica e contra o sócio -gerente, a este compete o ônus da prova, já que a CDA goza de 

presunção relativa de liquidez e certeza, nos termos do art. 20 4 do CTN c.c. o art. 3º da Lei nº 6830/80" (STJ, 

EREsp nº 702232 / RS, Relator Ministro Castro Meira, DJ 26/09/ 20 05, DJ 26/09/ 20 05, pág. 169). 2. No caso 

concreto, o nome do co-responsável JOÃO CEZAR DE LUCCA já consta da certidão de dívida ativa, como se vê de 

fls. 118/119, sendo que não se desincumbiu do ônus da prova que lhe competia, nos termos do art. 3º, parágrafo 

único, da LEF. 3. O embargante sustenta que não pode ser responsabilizado pelo débito exeqüendo, mas não 
demonstrou que eles, no exercício da gerência da empresa devedora, agiu de acordo com a lei e contrato social ou 

estatuto, o que afastaria a responsabilidade prevista no art. 135, III, do CTN, no art. 4º, § 2º, da LEF, nos arts. 591 e 

592, II, do CPC e no art. 10 do Dec. 3708/19. 4. Ao contrário, conforme se depreende, da certidão de dívida ativa e 

do discriminativo de débito inscrito, o débito é oriundo de contribuições dos empregados, que foram descontados e 

não repassados aos cofres da Previdência, o que constitui infração à lei, justificando a sua inclusão no pólo passivo 

da execução fiscal. 5. Não bastasse isso, instado, pelo despacho de fl. 68, a especificar as provas que pretendia 

produzir, o embargante requereu, à fl. 70, o julgamento antecipado da lide, sustentando que todos os fatos narrados 

na inicial estão comprovados, não pretendendo produzir outras provas. 6. Considerando que o embargante, cujo 

nome consta da certidão de dívida ativa, não conseguiu afastar a sua responsabilidade pelo débito da sociedade, 

sendo que o ônus de tal prova lhe competia, era de rigor a sua manutenção no pólo passivo da execução fiscal. 7. O 

excesso de penhora deve ser suscitado na própria execução fiscal, conforme procedimento específico previsto no art. 
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13, §§ 1º e 2º, da LEF. Precedentes desta Egrégia Corte. 8. Honorários advocatícios mantidos, como na sentença, vez 

que fixados em conformidade com o art. 20 , § 4º, do CPC. 9. Recurso improvido. Sentença mantida." 

(TRF - 5ª Turma -AC 20 0703990255339 - Rel. Acórdão Ramza Tartuce - DJF3 CJ1 DATA:17/06/ 20 11 PÁGINA: 

505) 

"PROCESSO CIVIL. AGRAVO DE INSTRUMENTO. CONTRIBUIÇÕES PREVIDENCIÁRIAS. SOCIEDADE 

LIMITADA. RESPONSABILIDADE DOS SÓCIO S. LEGITIMIDADE. ART. 13 DA LEI Nº 8.6 20 /93. CTN, ART. 

121, ART. 124, INC. II, ART. 134, INC. VII E ART. 135. MEDIDA PROVISÓRIA Nº 449/08, CONVERTIDA NA 

LEI Nº 11.941/09. STF, RE 562.276/RS. CDA. ART. 20 4 DO CTN E ART. 3º DA LEI Nº 6.830/80. VALORES 

DESCONTADOS E NÃO REPASSADOS. APROPRIAÇÃO INDÉBITA PREVIDENCIÁRIA. PRESCRIÇÃO EM 

RELAÇÃO AOS SÓCIO S. ARTIGOS 125 E 174 DO CTN. NÃO CONFIGURAÇÃO. 1. Nos termos do art. 121 do 

Código Tributário Nacional, o sujeito passivo da obrigação tributária é a pessoa obrigada ao pagamento do tributo 

ou penalidade pecuniária, que tanto pode ser o próprio contribuinte quanto o responsável tributário. 2. O art. 124 do 

Codex tributário, em seu inciso II, ao dispor sobre a solidariedade tributária passiva, estabelece que as pessoas 

expressamente designadas em lei são solidariamente responsáveis pela obrigação. 3. São responsáveis tributários os 

sócio s, no caso de liquidação de sociedade de pessoas (CTN, art. 134, inc. VII), bem como os sócio s, diretores, 

gerentes ou representantes das pessoas jurídicas de direito privado, quando a obrigação tributária resultar de atos 

por eles praticados com excesso de poderes ou infração à lei, contrato social ou estatutos, devidamente comprovados 

(CTN, art. 135). 4. Com a edição da Lei nº 8.6 20 /93, a responsabilidade do sócio , do acionista controlador, dos 
administradores, diretores e gerentes passou a ser solidária, ficando instituída a presunção de corresponsabilidade, 

que tornou desnecessária a comprovação da prática de atos com excesso de poderes ou infração à lei, contrato social 

ou estatutos. 5. A Medida Provisória nº 449/08, convertida na Lei nº 11.941/09, que revogou o artigo 13 da Lei nº 8.6 

20 /93, não pode retroagir para alcançar os fatos geradores ocorridos durante a vigência da norma revogada. 6. 

Após o Plenário do Supremo Tribunal Federal declarar a inconstitucionalidade do mencionado art. 13, no 

julgamento do RE nº562.276/RS, sob a sistemática do artigo 543-B do Código de Processo Civil, não há mais como 

reconhecer a responsabilidade solidária dos sócio s pelos débitos da pessoa jurídica sem que restem comprovadas 

quaisquer das hipóteses previstas no artigo 135 do CTN, ainda que seus nomes constem da Certidão de Dívida Ativa, 

já que a presunção de responsabilidade a autorizar tal inclusão, com a consequente inversão do ônus da prova, ficou 

totalmente prejudicada com a declaração de inconstitucionalidade da norma que lhe dava guarida. 7. Os artigos 20 4 

do CTN e 3º da Lei 6.830/80 dispõem que a CDA goza de presunção relativa de certeza e liquidez, a qual tem efeito 

de prova pré-constituída e abrange todos os seus elementos: sujeito, objeto devido e quantum exequendo. Todavia, 

referida presunção não pode ser estendida para atribuir responsabilidade tributária à terceiro cuja lei exija a 

comprovação de outros requisitos para sua configuração. 8. Descontar valores dos salários dos empregados e não os 

repassar ao ente previdenciário, por configurar apropriação indébita de contribuições previdenciárias, tipifica a 

ilegalidade para o fim do art. 135 do CTN. 9. Por se tratar de norma processual, a alteração do inciso I, do art. 174 

do CTN, promovida pela LC 118/05, segundo a qual a interrupção da prescrição dar-se-á pelo despacho que ordenar 
a citação, e não mais pela citação do devedor, deve ser aplicada aos processos em curso, desde que a data do 

despacho citatório seja posterior à sua vigência, sob pena de retroação da novel legislação. 10. A interrupção da 

prescrição em favor ou contra um dos obrigados favorece ou prejudica os demais, salvo disposição de lei em 

contrário, ex vi do art. 125, inc. III , do Codex Tributário. Precedentes. 11. Citados os sócio s no prazo de 05 (cinco) 

anos, contados da citação da empresa executada, afastada está a prescrição em relação àqueles. 12. Agravo legal a 

que se nega provimento." 

(TRF 3ª Região - 1ª Turma - AI 20 0703000823239 - Rel. VESNA KOLMAR -DJF3 CJ1 DATA:12/04/ 20 11 

PÁGINA: 140) 
Da documentação acostada aos autos, por sua vez, não se depreende a alegada inércia da exequente a ensejar o 

acolhimento da pretensão, notadamente, na hipótese dos autos, suscitada por meio de exceção de pré-executividade, que 

demanda prova pré-constituída. 

Nestes termos, há se reconhece, prima facie, que mediante mera exceção de pré -executividade não há se afastar a 

responsabilidade do sócio pelos débitos empresariais em face de ausência de prova pré-constituída da alegada 

prescrição. 

Confiram-se os excertos a seguir: 

"PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DECLARATÓRIOS NO AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO 

ESPECIAL. OMISSÃO CONFIGURADA. ACOLHIMENTO DOS EMBARGOS. 1. De acordo com o art. 535, II, do 
Código de Processo Civil, os embargos declaratórios são cabíveis quando for omitido ponto sobre o qual se devia 

pronunciar o juiz ou tribunal. 2. Na hipótese, esta Turma deixou de se pronunciar acerca dos fundamentos adotados 

pelo Tribunal de origem para manter a decisão que havia rejeitado a exceção de pré -executividade em execução 

fiscal, omissão que passa a ser sanada. Consta do acórdão recorrido: "Tanto o reconhecimento da prescrição quanto 

o da decadência reclamam, em sede de exceção de pré -executividade em EF, prova pré -constituída ou aplicação 

direta de lei ou jurisprudência acerca da qual não haja controvérsia, as quais, por isso, dispensam regular instrução 

e contraditório típico dos embargos de devedor (ação de conhecimento), o que não é o caso, que exige, no mínimo, 

revolver do PTA." 3. É fato incontroverso nos autos que, na origem, trata-se de execução fiscal ajuizada em 

novembro de 2002, para a cobrança do Imposto de Renda referente à competência 12/1994, cujo crédito tributário 

foi constituído em novembro de 1995, através de "termo de confissão espontânea". Ocorre que, ao firmar "termo de 

confissão espontânea", o sujeito passivo da obrigação tributária normalmente o faz para obter parcelamento ou 



DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO Data de Divulgação: 09/09/2011 719/1276 

moratória, e, consoante enuncia a Súmula 248 do extinto Tribunal Federal de Recursos, "o prazo da prescrição 

interrompido pela confissão e parcelamento da divida fiscal recomeça a fluir no dia que o devedor deixa de cumprir 

o acordo celebrado". Tendo o Tribunal de origem decidido que, para fins de reconhecimento da prescrição do direito 

à cobrança da dívida confessada, há necessidade de revolvimento do processo tributário administrativo, que não 

consta dos autos, ao reconhecer a prescrição esta Corte Superior acabou por contrariar a Súmula 7/STJ. 4. 

Embargos declaratórios acolhidos, com efeitos modificativos, para não se conhecer do recurso especial." 

(STJ - 1ª Turma - EARESP 200600313762 - Rel. Denise Arruda - DJE DATA:19/06/2008) 

"AGRAVO DE INSTRUMENTO - EXECUÇÃO FISCAL - PRESCRIÇÃO - TRIBUTOS SUJEITOS A 

LANÇAMENTO POR HOMOLOGAÇÃO. O cabimento da exceção de pré -executividade em execução fiscal, 

relativamente às matérias conhecíveis de ofício que não demandem dilação probatória, é questão pacífica 

consolidada na Súmula 393 do STJ. A prescrição de tributo sujeito a lançamento por homologação está disciplinada 

no art. 174 do CTN, que estabelece o prazo prescricional de cinco anos, contados da data da constituição definitiva 

do crédito. Para o tributo com vencimento anterior à data legalmente prevista para a entrega da declaração, o marco 

inicial da contagem do prazo prescricional seria a data da entrega da declaração, entretanto, a constituição dos 

créditos se der mediante termo de confissão de dívida, este será o termo inicial do curso do prazo de prescrição. O 

pedido de parcelamento dos débitos em execução, gera a interrupção do curso do prazo de prescrição nos moldes do 

art. 174, IV, do CTN. Ausentes os documentos necessários à aferição, de plano, a ocorrência da prescrição. Não é 

cabível a fixação de verba honorária, quando for julgada improcedente a exceção de pré -executividade." 
(TRF 3ª Região - 4ª Turma -AI 200903000266359 - Rel. Marli Ferreira - DJF3 CJ1 DATA:21/06/2011 PÁGINA: 

521) 
 

Ante o exposto, nego seguimento ao agravo, nos termos do art. 557, do CPC. 

Cumpram-se as formalidades de praxe. 

Após o prazo legal, dê-se baixa na distribuição e remetam-se os autos ao Juízo de origem. 

 

São Paulo, 30 de agosto de 2011. 

Cecilia Mello  

Desembargadora Federal 

 

 

00180 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0021952-30.2011.4.03.0000/SP 

  
2011.03.00.021952-2/SP  

RELATOR : Desembargador Federal PEIXOTO JUNIOR 

AGRAVANTE : RESTOQUE COM/ E CONFECCOES DE ROUPAS LTDA 

ADVOGADO : MARCIA DAS NEVES PADULLA e outro 

AGRAVADO : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : MARLY MILOCA DA CAMARA GOUVEIA E AFONSO GRISI NETO 

ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 26 VARA SÃO PAULO Sec Jud SP 

No. ORIG. : 00051594920114036100 26 Vr SAO PAULO/SP 

DECISÃO 

Compulsados os autos, verifica-se que a agravante não recolheu as custas de porte de remessa e de retorno referentes ao 
presente agravo conforme determina a Resolução nº 411 do Conselho de Administração do Tribunal Regional Federal 

da 3ª Região. 

Destarte, julgo deserto o presente agravo de instrumento, com fulcro no art. 511, do CPC. 

Publique-se. Intime-se. 

Após as formalidades legais, baixem os autos à Vara de origem. 

 

São Paulo, 31 de agosto de 2011. 

Peixoto Junior  

Desembargador Federal Relator 

 

 

00181 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0022014-70.2011.4.03.0000/SP 

  
2011.03.00.022014-7/SP  

RELATOR : Desembargador Federal COTRIM GUIMARÃES 

AGRAVANTE : ANGELA DESIDERA MARQUES 

ADVOGADO : MARIA LUCIA DUTRA RODRIGUES PEREIRA e outro 

AGRAVADO : Caixa Economica Federal - CEF 
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ADVOGADO : ROGERIO ALTOBELLI ANTUNES e outro 

ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 8 VARA SAO PAULO Sec Jud SP 

No. ORIG. : 00271852220034036100 8 Vr SAO PAULO/SP 

DECISÃO 

Trata-se de agravo de instrumento interposto por ANGELA DESIDERA MARQUES contra a r. decisão que, nos autos 

de ação ordinária visando a atualização monetária dos depósitos nas contas vinculadas ao FGTS, já em fase de 

execução, não conheceu do recurso de apelação interposto, sob o fundamento de que por força do artigo 475-M, § 3º, do 

CPC, todas as decisões proferidas na fase de cumprimento da sentença, inclusive a que resolver a impugnação ao 

cumprimento da sentença, são recorríveis por agravo de instrumento (fls. 148). 

 

Agravante aduz, em síntese de que não há a aplicação do artigo 475-M, § 3º, do CPC, por não ter havido penhora nem 

impugnação. Assim, o fundamento para denegar o pedido de apelação não tem sustentabilidade. 

 

É o relatório. DECIDO 

 

A matéria posta em desate comporta julgamento nos termos do art. 557, "caput", do Código de Processo Civil. 

 

Ao contrário do que afirma, tratando-se de insurgência contra decisão interlocutória, o recurso de apelação revela-se 

inadequado à pretensão reformatória da demandante, devendo a r. decisão ser mantida. 
 

Neste sentido, trago à colação jurisprudência análoga: 

 

PROCESSUAL CIVIL - DEPÓSITO JUDICIAL - DEFERIMENTO DA CONVERSÃO DO DEPÓSITO EM RENDA - 

NATUREZA INTERLOCUTÓRIA DA DECISÃO - RECURSO CABÍVEL - AGRAVO DE INSTRUMENTO. A decisão 

que defere a conversão dos depósitos em renda da União - ou indefere o pedido de levantamento dos depósitos nas 

contas vinculadas ao juízo -, por faltar-lhe o caráter terminativo, possui natureza de decisão interlocutória, atacável 

mediante agravo de instrumento, e não recurso de apelação. Recurso especial improvido. 

HUMBERTO MARTINS Sigla do órgão STJ Órgão julgador SEGUNDA TURMA Fonte DJE DATA:31/08/2009  

 

Diante do exposto, nego seguimento ao presente recurso, nos termos do art. 557, "caput" do Código de Processo Civil e 

da fundamentação supra. 

 

Publique-se. Intime-se. 

 

Após as formalidades legais, baixem-se os autos à Vara de origem. 

 

 

São Paulo, 29 de agosto de 2011. 

COTRIM GUIMARÃES  

Desembargador Federal 

 

 
00182 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0022118-62.2011.4.03.0000/SP 

  
2011.03.00.022118-8/SP  

RELATOR : Desembargador Federal PEIXOTO JUNIOR 

AGRAVANTE : SILVIO GROTKOWSKI JUNIOR e outro 

 
: DIRCE VILLAS BOAS GROTKOWSKI 

ADVOGADO : ROBERTA GONCALVES PONSO 

AGRAVADO : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : MARLY MILOCA DA CAMARA GOUVEIA E AFONSO GRISI NETO 

ENTIDADE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

ADVOGADO : HERMES ARRAIS ALENCAR 

PARTE RE' : DANIELLE PRINCIER COML/ LTDA 

ADVOGADO : ROBERTA GONCALVES PONSO 

ORIGEM : JUIZO DE DIREITO DO SAF DE COTIA SP 

No. ORIG. : 07.00.00091-9 A Vr COTIA/SP 

DECISÃO 
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Trata-se de agravo de instrumento interposto por SILVIO GROTKOWSKI JUNIOR e DIRCE VILLAS BOAS 

GROTKOWSKI contra r. decisão do MM. Juiz Federal da Vara do Anexo Fiscal da Comarca de Cotia/SP pela qual, em 

ação de execução fiscal, deixou de apreciar questão suscitada em exceção de pré-executividade por entendê-la 

resolvida. 

Narram os recorrentes, em síntese, a existência de inovações legislativas e jurisprudenciais após a prolação da decisão 

de fls. 52/54. Sustentam a ilegitimidade passiva diante da declaração pelo E. STF, em 03/11/2010, no julgamento do RE 

nº 562.276, da inconstitucionalidade do art. 13 da Lei nº 8.620/93. Aduzem, ainda, a ilegitimidade pela edição da 

Súmula nº 430 do STJ, estabelecendo que "O inadimplemento da obrigação tributária pela sociedade não gera, por si 

só, a responsabilidade solidária do sócio-gerente" e publicada em 20/05/2010, e pela publicação da Portaria PGFN nº 

1.242, de 06/12/2010, que estabeleceu não ser mais possível a cobrança judicial indevida e sem comprovada motivação 

contra os sócios, administradores ou gestores de empresas com dívidas de contribuições destinadas à Seguridade Social. 

Formula pedido de efeito suspensivo, que ora aprecio. 

Neste juízo sumário de cognição, considerando não cuidar a hipótese de mera repetição de pedido mas de 

fundamentação baseada em fato superveniente decorrente de nova orientação jurisprudencial acerca da matéria e 

presente também o requisito de lesão grave e de difícil reparação, reputo preenchidos os requisitos do art. 558 do CPC e 

defiro o pedido de efeito suspensivo ao recurso para fins de apreciação da matéria pelo Juízo "a quo". 

Comunique-se ao MM. Juiz "a quo", a teor do art. 527, III, CPC. 

Intime-se a agravada, nos termos do art. 527, V, do CPC. 
Publique-se. Intime-se. 

 

São Paulo, 01 de setembro de 2011. 

Peixoto Junior  

Desembargador Federal Relator 

 

 

00183 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0023131-96.2011.4.03.0000/SP 

  
2011.03.00.023131-5/SP  

RELATOR : Desembargador Federal NELTON DOS SANTOS 

AGRAVANTE : PARQUE COLINAS DE SAO FRANCISCO E GINASTICA LTDA 

ADVOGADO : ANDREI OSTI ANDREZZO e outro 

AGRAVADO : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : MARLY MILOCA DA CAMARA GOUVEIA E AFONSO GRISI NETO 

ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 3 VARA DAS EXEC. FISCAIS SP 

No. ORIG. : 00386558520094036182 3F Vr SAO PAULO/SP 

DECISÃO 
Trata-se de agravo de instrumento interposto por Parque Colinas de São Francisco e Ginástica Ltda., contra decisão 

exarada nos autos da execução fiscal n.º 0038655-85.2009.403.6182, em trâmite no Juízo Federal da 3ª Vara das 

Execuções Fiscais em São Paulo. 

 

O presente recurso, a toda evidência, não merece prosperar. 

 

A agravante não trasladou cópia da decisão agravada, tampouco da certidão de intimação, a tanto não equivalendo a 

cópia de f. 93 deste instrumento retirada da internet sem a devida certificação, consoante pacífica jurisprudência do STJ: 

"MANDADO DE SEGURANÇA. CDA. AGRAVO DE INSTRUMENTO. CÓPIA DO ACÓRDÃO RECORRIDO SEM 

ASSINATURA DO DESEMBARGADOR RELATOR, EXTRAÍDA DA INTERNET. AUSÊNCIA DE CERTIFICAÇÃO 

DIGITAL. ORIGEM NÃO-COMPROVADA.  

I - A Jurisprudência desta Corte é no sentido de que a informação proveniente da rede mundial de computadores não é 

o mesmo que cópia de peça processual.  

II - Ainda que se possa admitir a formação do agravo de instrumento com peças extraídas da internet, é necessária a 

certificação de sua origem, o que não ocorre na hipótese dos autos.  

III - Agravo regimental improvido.  

(AgRg no Ag 1102604/SP, Rel. Ministro FRANCISCO FALCÃO, PRIMEIRA TURMA, julgado em 17/02/2009, DJe 
02/03/2009"  

 

Assim, com fulcro no art. 557 do Código de Processo Civil, NEGO SEGUIMENTO ao recurso. 

 

Decorrido o prazo recursal, remetam-se os autos ao juízo de primeiro grau, procedendo-se às devidas anotações. 

 

Intimem-se. 
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São Paulo, 18 de agosto de 2011. 

Nelton dos Santos  

 

 

00184 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0023748-56.2011.4.03.0000/SP 

  
2011.03.00.023748-2/SP  

RELATOR : Desembargador Federal PEIXOTO JUNIOR 

AGRAVANTE : MODEL PRINT GRAFICA E EDITORA LTDA e outros 

 
: FLAVIO ROGERIO TORNIERO 

 
: ZILDA PEREIRA DA SILVA TORNEIRO 

ADVOGADO : EDSON ALMEIDA PINTO e outro 

AGRAVADO : Caixa Economica Federal - CEF 

ADVOGADO : SILVIO TRAVAGLI e outro 

ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 4 VARA SAO PAULO Sec Jud SP 

No. ORIG. : 00121590320114036100 4 Vr SAO PAULO/SP 

DESPACHO 

Intime-se a agravante para que junte cópia integral da sentença agravada no prazo de cinco dias. 

Publique-se. Intime-se. 

 

São Paulo, 01 de setembro de 2011. 

Peixoto Junior  

Desembargador Federal 

 

 

00185 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0023822-13.2011.4.03.0000/SP 

  
2011.03.00.023822-0/SP  

RELATOR : Desembargador Federal NELTON DOS SANTOS 

AGRAVANTE : O RING IND/ DE ARTEFATOS DE BORRACHA LTDA - em recuperação judicial 

ADVOGADO : MARCELO DOMINGUES DE ANDRADE 

AGRAVADO : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : IVONE COAN 

REPRESENTANTE : Caixa Economica Federal - CEF 

ORIGEM : JUIZO DE DIREITO DO SAF DE DIADEMA SP 

No. ORIG. : 02.00.05137-9 A Vr DIADEMA/SP 

DECISÃO 
Trata-se de agravo de instrumento interposto por O Ring Ind/ de Artefatos de Borracha LTDA., inconformada com a 

decisão proferida à fl. 106 dos autos dos embargos à execução fiscal n.º 1168/02, aforado em face do Instituto 

Nacional do Seguro Social - INSS, em trâmite no Juízo de Direito do SAF de Diadema, SP. 

 

O MM. Juiz a quo indeferiu a gratuidade judiciária ao fundamento de que: a) o deferimento de tal benefício é 

incompatível com a pessoa jurídica; e b) não há comprovação da impossibilidade econômica da autora, ora agravante, 

que a impeça de suportar as custas e despesas processuais. 

 

Sustenta a agravante que: a) a lei estadual nº 11.608/2003 prevê expressamente a possibilidade de que o recolhimento 

da taxa judiciária seja postergada para o final da execução; b) não tem condições financeiras de recolher as custas do 

preparo devido a sua atual situação econômica. 

 

É o sucinto relatório. 

 

A Lei n.º 1.060/50 que rege a assistência judiciária não se harmoniza, em princípio, com as pessoas jurídicas que 

desenvolvem atividades lucrativas, pois não estão elas abrangidas no rol dos desfavorecidos. A obtenção de lucro 

afigura-se incompatível com a situação de pobreza exposta no preceito legal. 
 

Excepcionalmente se pode conceder o benefício da gratuidade às pessoas jurídicas que não exercem atividades com fins 

lucrativos, mas nesse caso não bastará mera declaração de pobreza, exigindo-se efetiva prova da impossibilidade. 

 

Nesse sentido é a jurisprudência do STJ, como se vê do seguinte precedente da Turma: 
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PROCESSUAL CIVIL: AGRAVO DE INSTRUMENTO. ASSISTÊNCIA JUDICIÁRIA GRATUITA. PESSOA JURÍDICA 

COM FINS LUCRATIVOS. AUSÊNCIA DE DOCUMENTOS COMPROVADORES DA SITUAÇÃO DE 

PRECARIEDADE FINANCEIRA. AGRAVO IMPROVIDO. 

I- O entendimento da doutrina e da jurisprudência é no sentido de que os benefícios da assistência judiciária gratuita, 

assegurados a todos aqueles que não têm condições de suportar os custos da ação judicial, podem ser concedidos às 

pessoas físicas e às pessoas jurídicas (Nesse sentido: STJ: AGRESP 594316/SP, Rel. Min. José delgado, j. 16/03/2004, 

v.u., DJ 10/05/2004, pág. 197; AGRMC 4817/SP, Rel. Min. Franciulli Netto, j. 20/08/2002, v.u., DJ 31/03/2003, pág. 

181; AGRESP/RS 392373/RS, Rel. Min. Francisco Falcão, j. 12/11/2002, v.u., DJ 03/02/2003, pág. 270). 

II- No que tange às pessoas jurídicas, o tratamento dispensado é especial. O Superior Tribunal de Justiça e os 

Tribunais inferiores têm se posicionado no sentido da possibilidade de concessão dos benefícios da assistência 

judiciária gratuita àquelas que não exercem atividades com fins lucrativos, por exemplo, entidades tipicamente 

filantrópicas ou de caráter beneficente e, ainda, desde que comprovada a precariedade da sua condição econômica. 

III- Ainda, segundo entendimento do Egrégio Superior Tribunal de Justiça, será concedido o benefício da gratuidade 

processual às pessoas jurídicas com fins lucrativos, em casos excepcionalíssimos, desde que as mesmas comprovem por 

meio de documentos a carência de recursos financeiros, capaz de lhe impossibilitar o recolhimento das custas. 

IV- Com efeito, para que se possa conceder os benefícios da assistência judiciária gratuita a uma empresa comercial, 

com fins lucrativos, caso específico da agravante, há que se ter nos autos elementos - acompanhados de provas e 

alegações sólidas - suficientemente reveladores da atual situação econômica da empresa, indispensáveis para que o 
Magistrado constate a hipossuficiência necessária para o deferimento da referida isenção legal. 

V- No caso dos autos, a agravante limitou-se a argumentar a possibilidade de concessão da justiça gratuita às pessoas 

jurídicas com fins lucrativos e a fazer meras ilações acerca da sua situação financeira atual, que diz ser precária. 

Ademais, a agravante trouxe aos autos certidões de cartórios de protestos que atestam a sua inadimplência com 

relação a alguns títulos, certidão da Justiça do Trabalho que aponta a existência de reclamações e uma certidão da 

Justiça Federal que atesta estar em débito com o Instituto Nacional do Seguro Social - INSS, desde o ano de 2.002, 

documentos estes que não são hábeis para comprovar a impossibilidade absoluta de arcar com os custos do processo. 

VI- Destarte, não há que se falar em justa causa para concessão dos benefícios da justiça gratuita, pois ausente prova 

cabal que demonstre a impossibilidade da agravante de arcar com os encargos decorrentes da demanda. 

VII- Agravo improvido. 

(TRF/ 3ª Região, 2ª Turma, AG n. 173194, rel. Des. Fed. Cecília Mello, j. em 9.11.2004, DJU de 26.11.2004 p. 297). 

 

Por outro lado, a Lei nº 11.068/2003 prevê, no caso dos embargos à execução, que o recolhimento da taxa judiciária 

será diferido para depois da satisfação da execução desde que comprovada a momentânea impossibilidade financeira do 

seu recolhimento. 

 

In casu, não há demonstração nos autos de prova da precariedade da condição econômica da agravante que justifique a 
isenção das custas do preparo ou o seu recolhimento ao final do processo. 

 

Pelo exposto e nos termos do art. 557 do Código de Processo Civil, NEGO SEGUIMENTO ao agravo de instrumento. 

 

Comunique-se. 

 

Decorrido o prazo recursal, remetam-se os autos ao juízo de primeiro grau, procedendo-se às devidas anotações. 

 

Intimem-se. 

 

 

São Paulo, 25 de agosto de 2011. 

Nelton dos Santos  

 

 

00186 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0023837-79.2011.4.03.0000/SP 

  
2011.03.00.023837-1/SP  

RELATOR : Desembargador Federal COTRIM GUIMARÃES 

AGRAVANTE : MARIA APARECIDA BORGES DE SOUSA e outro 

 
: RITA DE ARAUJO MARTANI 

ADVOGADO : ORLANDO FARACCO NETO e outro 

AGRAVADO : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

ADVOGADO : RENATA CHOHFI HAIK e outro 

 
: HERMES ARRAIS ALENCAR 
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PARTE AUTORA : NEIDE SZPEITER BITTENCOURT 

ADVOGADO : ORLANDO FARACCO NETO e outro 

PARTE AUTORA : VALDEREIS MORAES ALBERTON e outro 

 
: CLORIDA CAMPOS SEREJO DO NASCIMENTO 

ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 15 VARA SAO PAULO Sec Jud SP 

No. ORIG. : 00705007319994030399 15 Vr SAO PAULO/SP 

DESPACHO 

Anoto, de início, que as agravantes requereram, apenas em sua peça de apresentação do agravo de instrumento, a 

concessão de efeito suspensivo ativo, sem trazer quaisquer argumentos, contudo, no corpo das suas razões, capazes de 

amparar tal pretensão. Assim, não há como se conceder o pretendido efeito, mesmo porque não vislumbro presentes os 

requisitos ensejadores da referida tutela. 

 

Intime-se o agravado para que ofereça contraminuta, nos termos do disposto no artigo 527, inciso V, do Código de 

Processo Civil.  

 

Publique-se, intime-se 

 

 

São Paulo, 24 de agosto de 2011. 

COTRIM GUIMARÃES  

Desembargador Federal 

 

 

00187 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0023950-33.2011.4.03.0000/SP 

  
2011.03.00.023950-8/SP  

RELATORA : Desembargadora Federal CECILIA MELLO 

AGRAVANTE : Departamento de Aguas e Energia Eletrica DAEE 

ADVOGADO : FAGNER VILAS BOAS SOUZA e outro 

AGRAVADO : JOSE DE ALENCAR SOUZA VIANNA 

ADVOGADO : MAURO CUNHA AZEVEDO NETO e outro 

ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 22 VARA SAO PAULO Sec Jud SP 

No. ORIG. : 00802882819724036100 22 Vr SAO PAULO/SP 

DECISÃO 

Trata-se de agravo de instrumento interposto contra decisão que, reconsiderando despacho anterior, determinou o 

levantamento, pelo agravado, do depósito de fls. 1213/1214, realizado pela Presidência do Egrégio Tribunal Regional 

da 3a Região, em função da requisição para pagamento do precatório de n. 2001.03.00.013456-0. 

 

Segundo a decisão agravada, a insurgência da agravante não merece acolhida, eis que (i) a matéria impugnada 

encontrar-se-ia preclusa e (ii) a atualização foi realizada diretamente pelo E. TRF. 

 

A agravante sustenta, em apertada síntese, que a decisão agravada viola a Lei 11.960/09, a qual estabelece que devem 

ser aplicados aos precatórios em curso, os juros de caderneta de poupança e correção monetária básica, não sendo o 
caso de se aplicar o IPCA. Aduz, ainda, que o decisum impugnado colide com a Súmula Vinculante n. 17, na medida 

em que inclui juros por todo o período do artigo 100, §1°, da Constituição Federal. Nesse passo, requer a agravante que 

seja atribuído efeito suspensivo ao agravo. 

 

É o breve relatório. Decido. 

 

A decisão agravada não merece qualquer reparo. 

 

Conforme se infere dos elementos residentes nos autos, a agravante impugna os cálculos de atualização elaborados pela 

Contadoria do Tribunal Regional Federal da 3a Região. Nesse sentido, importa destacar os seguintes trechos das razões 

recursais: 

 

Manifestou-se, então, o DAEE, discordando dos valores depositados, pois, não obstante esse Egrégio Tribunal para 

calcular o indigitado depósito tenha tomado por base os valores informados pelo próprio DAEE por meio das 

planilhas juntadas aos autos na ocasião dos depósitos das parcelas decenais (tempo em que, todavia, vigorava critérios 

divergentes ao novo regramento), deixou de observar as disciplinas fixadas pela Lei Federal n. 11.960/09, pelo 
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decidido no RE n. 590.751/SP e pela Súmula Vinculante n. 17, fato que acarretou , ao final, valor muito superior ao 

devido. 

(...) 

Como se constata, no cálculo elaborado pela I. Contadoria do E. Tribunal Regional Federal da 3a Região, atualizou-

se o débito do DAEE pelos índices do IPCA-E, o que, concessa venia, viola as normas vigentes reguladoras da matéria. 

 

Considerando que a agravante impugna os cálculos elaborados pela Contadoria do E. TRF da 3a Região, constata-se 

que, nos termos do artigo 1º-E, da Lei 9.494/97, cabe ao Presidente do Tribunal apreciar tal insurgência: 

 

Art. 1o-E.  São passíveis de revisão, pelo Presidente do Tribunal, de ofício ou a requerimento das partes, as contas 

elaboradas para aferir o valor dos precatórios antes de seu pagamento ao credor. 

 

Assim, caberia à agravante deduzir as pretensões apresentadas no primeiro grau de jurisdição diretamente ao Presidente 

da Corte, até porque não seria razoável admitir que o juízo de piso pudesse rever um ato da Presidência do Tribunal ao 

qual está subordinado. 

 

Nesse cenário, a decisão de primeiro grau andou bem ao não apreciar a insurgência apresentada pela ora agravante, já 

que, conforme ali consignado, "a atualização das parcelas foi efetuada diretamente pelo E TRF da 3a Região". 
 

A decisão recorrida está, pois, em harmonia com a jurisprudência do C. STJ: 

 

ADMINISTRATIVO. RECURSO ORDINÁRIO EM MANDADO DE SEGURANÇA. PARCELAMENTO DE 

PRECATÓRIO (ART. 78 do ADCT). EXCLUSÃO DOS JUROS COMPENSATÓRIOS DOS CÁLCULOS DE 

ATUALIZAÇÃO DAS PARCELAS. POSSIBILIDADE. INEXISTÊNCIA DE VIOLAÇÃO À COISA JULGADA. 

COMPETÊNCIA DO PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA. 1. Recurso ordinário no qual se discute a 

possibilidade de o Presidente do Tribunal de Justiça determinar a exclusão dos juros compensatórios, por ocasião da 

ordem de sequestro de verba pública para o pagamento de parcela de precatório não adimplida (art. 78, ADCT). 2. "É 

entendimento consolidado nesta Corte que o Presidente de Tribunal possui competência para, em sede 

administrativa, excluir a incidência de juros moratórios e compensatórios em continuação, incluídos no cálculo 

apresentado pela Contadoria do Tribunal de origem, por ocasião do pedido de sequestro para pagamento de 

precatório (arts. 33 e 78 do ADCT), uma vez que a correção do mencionado equívoco não enseja incursão nos 

critérios jurídicos definidos no título exeqüendo, ao revés, correção de erro de cálculo, o qual não faz coisa julgada, 

podendo ser corrigido até mesmo de ofício, por decisão administrativa do Presidente do Tribunal, com supedâneo no 
art. 1º-E da Lei 9.494/97. Precedentes do STF:RE-AgR 421616/SP, Rel. Min. Ricardo Lewandowski, DJ de 

10/08/2007; e do STJ: RMS 27478/SP, Rel. Ministra Denise Arruda, Primeira Turma, DJ de 16/04/2009; RMS 
26.518/SP, Primeira Turma, DJ de 23/06/2008; RMS 26.073/SP, Primeira Turma, DJ de 29/10/2008" (AgRg no RMS 

29.245/SP, Rel. Ministro Luiz Fux, Primeira Turma, DJe 29/6/2010). 4. Por ocasião da ordem do Presidente do 

Tribunal de Justiça, determinando o sequestro de verba pública, é possível, sem que haja violação ao instituto da coisa 

julgada, que se determine a exclusão daqueles juros que foram, de forma imprópria, computados continuamente, 

inclusive, no período do parcelamento, sejam moratórios, sejam compensatórios. Precedentes do STJ: RMS 31.214/SP, 

Rel. Ministro Castro Meira, Segunda Turma, DJe 08/03/2010; RMS 27.571/SP, Rel. Ministro Castro Meira, Segunda 

Turma, DJe 10/02/2010; AgRg no RMS 29.043/SP, Rel. Ministro Hamilton Carvalhido, Primeira Turma, DJe 

21/09/2009; RMS 27.750/SP, Rel. Ministro Luiz Fux, Primeira Turma, DJe 05/10/2009; AgRg no RMS 27.945/SP, Rel. 

Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, DJe 21/08/2009. Precedentes do STF: RE 527.457/SP; RE 466.268/SP; 

AI 525.171/SP. 3. Durante o período do parcelamento constitucional, só poderá incidir juros de mora, quando não 

adimplida a parcela de precatório, no tempo próprio, não havendo falar em incidência de juros compensatórios 

durante esse mesmo período. Precedentes do STF: RE 157.901/SP; AI 494459. 4. Recurso ordinário não provido. 

(ROMS 201000916236 ROMS - RECURSO ORDINÁRIO EM MANDADO DE SEGURANÇA - 32192 BENEDITO 

GONÇALVES PRIMEIRA TURMA DJE DATA:10/09/2010) 

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ORDINÁRIO EM MANDADO DE SEGURANÇA. 

PRECATÓRIO PARCELADO NOS MOLDES DO ART. 78 DO ADCT. ATO DO PRESIDENTE DO TRIBUNAL 

MERAMENTE ADMINISTRATIVO. COMPETÊNCIA PARA CORREÇÃO DE EVENTUAIS ERROS MATERIAIS 
SEM ALTERAÇÃO DO CRITÉRIO ESTABELECIDO NO PROVIMENTO EXEQUENDO. NÃO PAGAMENTO 

DE PARCELAS NAS DATAS DE VENCIMENTO. SEQUESTRO DE VERBAS PÚBLICAS. EXCLUSÃO DOS JUROS 

COMPENSATÓRIOS E MORATÓRIOS EM CONTINUAÇÃO. INCIDÊNCIA DE JUROS MORATÓRIOS APENAS 

SOBRE AS PARCELAS NÃO QUITADAS NA DATA DO VENCIMENTO ATÉ O EFETIVO PAGAMENTO. 

SISTEMÁTICA IMPOSTA PELO ART. 78 DO ADCT. MEDIDA PROVISÓRIA N. 30/2000. PRECEDENTES. 1. "Os 

atos do presidente do tribunal que disponham sobre processamento e pagamento de precatório não têm caráter 

jurisdicional" (Súmula n. 311/STJ). 2. O art. 1º-E da Lei 9.494/97, incluído pela Medida Provisória 2.180-35/2001, 

atribui à Presidência do Tribunal competência para corrigir eventuais erros materiais constantes da conta de 

atualização das parcelas dos precatórios antes da efetivação do pagamento ao credor. Por isso, o erro de cálculo 

consistente na omissão ou equívoco na inclusão de parcelas indevidas ou na exclusão de valores devidos não faz 

coisa julgada, e pode ser corrigido até mesmo ex officio, ex vi do art. 463, I, do Código de Processo Civil 
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(Precedentes: RMS 27.478/SP, Relatora Ministra Denise Arruda, Primeira Turma, DJ de 16 de abril de 2009; EDcl no 

RMS 26.318/SP, Relator Ministro Teori Albino Zavascki, Primeira Turma, DJ de 19 de março de 2009; e RMS 

28.366/SP, Relatora Ministra Eliana Calmon, Segunda Turma, DJ de 2 de abril de 2009). 3. O atraso no pagamento 

das parcelas devidas em razão da moratória instituída pelo art. 78 do ADCT, este introduzido pela Emenda 

Constitucional n. 30/2000, impõe, como corolário, a incidência de juros moratórios até o efetivo pagamento, sendo 

devida, contudo, a exclusão dos juros compensatórios e moratórios em continuação porquanto já previstos na conta 

que embasou o título executivo. Sistemática imposta pelo dispositivo apontado que apenas contempla "juros legais" 

(Precedentes: RMS 25.838/SP, Relatora Ministra Eliana Calmon, Segunda Turma, DJ de 16 de setembro de 2008 e 

EDcl no RMS 25.374/SP, Relator Ministro Castro Meira, Segunda Turma, DJ de 16 de junho de 2008). 5. No caso em 

foco, é incontroverso que o ente público furtou-se a efetuar pagamento do valor correspondente ao quarto décimo do 

precatório de titularidade do recorrente, que só foi efetivado por conta da determinação de sequestro de verba para o 

adimplemento da obrigação. Todavia, o acórdão proferido pelo Órgão Especial do Tribunal de Justiça do Estado de 

São Paulo, no bojo do agravo regimental interposto contra a decisão da Presidência daquela Corte, assegurou a 

incidência de juros moratórios da data do vencimento da parcela em atraso até o efetivo pagamento (fls. 197/200), de 

modo que a pretensão deduzida na presente irresignação não merce acolhida. 6. Recurso ordinário em mandado de 

segurança não provido. (STJ PRIMEIRA TURMA BENEDITO GONÇALVES ROMS 200802661378 ROMS - 

RECURSO ORDINÁRIO EM MANDADO DE SEGURANÇA - 28371) 

 
Ante o exposto, estando a decisão atacada em sintonia com a jurisprudência do C. STJ e do E. STF, com base no artigo 

527, I c.c o artigo 557, caput, ambos do CPC, nego seguimento ao agravo de instrumento. 

 

P.I. 

 

São Paulo, 30 de agosto de 2011. 

Cecilia Mello  

Desembargadora Federal 

 

 

00188 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0024108-88.2011.4.03.0000/SP 

  
2011.03.00.024108-4/SP  

RELATORA : Desembargadora Federal CECILIA MELLO 

AGRAVANTE : DANIEL LOURENCO GONCALVES (= ou > de 60 anos) e outro 

 
: JORGETE ANDRADE TORRES 

ADVOGADO : MARCIO BERNARDES e outro 

AGRAVADO : Caixa Economica Federal - CEF e outro 

ADVOGADO : SILVIO TRAVAGLI e outro 

AGRAVADO : BANCO SAFRA S/A 

ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 9 VARA SAO PAULO Sec Jud SP 

No. ORIG. : 00121512620114036100 9 Vr SAO PAULO/SP 

DECISÃO 

Trata-se de agravo de instrumento interposto contra decisão que indeferiu o pleito de antecipação dos efeitos da tutela 

para proibir as agravadas de procederem a inscrição do nome dos agravantes junto aos órgãos de proteção ao crédito, 

bem como promoverem a execução extrajudicial do contrato de mútuo habitacional, vinculado ao Sistema Financeiro da 

Habitação, com cobertura do Fundo de Compensação de Valores Salariais - FCVS. 

 

Alegam os recorrentes, em apertada síntese, que firmaram com o agravado Banco Safra S/A contrato de mútuo para 

aquisição de imóvel residencial, anterior a 31 de dezembro de 1987, entendendo fazerem jus à quitação do saldo 

devedor pelo Fundo de Compensação de Valores Salariais - FCVS, referindo, para tanto, à Lei 10.150/2000. Afirmam 

que tal legislação não faz qualquer ressalva a respeito do efetivo pagamento das prestações, considerando equivocado o 

julgado de primeiro grau que condicionou a cobertura pretendida à quitação das parcelas acordadas no prazo 

regulamentar do pacto. Pedem a concessão do efeito suspensivo ativo e o provimento final do recurso. 

 
Deferida a assistência judiciária. 

 

Instruem o agravo de instrumento os seguintes documentos: petição inicial; procurações e documentos de identificação; 

instrumento particular de compra e venda e outras avencas; instrumento particular de reformulação de condições 

contratuais e ratificação de instrumento particular de contrato de financiamento e outras avencas; boleto bancário 

emitido pelo Banco Safra S/A. com chancela de pagamento; notificação extrajudicial dos agravantes ao Banco Safra 
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S/A.; notificação extrajudicial do Banco Safra S/A. aos mutuários recorrentes; declaração de pobreza; decisão agravada 

e respectiva certidão de publicação. 

 

É o breve relatório. 

 

DECIDO. 

 

O recurso interposto não merece conhecimento, posto que o instrumento não foi adequadamente formado. 

 

Tratando-se de agravo de instrumento interposto em ação declaratória de quitação de contrato de mútuo habitacional, 

vinculado ao Sistema Financeiro da Habitação, por meio da cobertura do Fundo de Compensação de Valores Salariais - 

FCVS, caberia aos agravantes comprovarem o adimplemento dos encargos mensais previstos em contrato, bem como o 

efetivo pagamento das parcelas atinentes ao referido fundo. 

 

Assim, além das peças obrigatórias (artigo 525 do Código de Processo Civil), era imprescindível que os agravantes 

instruíssem o recurso também com a planilha de evolução do financiamento ou documento hábil a comprovar os 

pagamentos realizados. 

 
Saliente-se que o pretenso comprovante de pagamento acostado à fl. 53, além de não estar legível em todos os campos, 

aparenta ser referente a apenas uma das parcelas do financiamento, não discriminando a verba relativa ao FCVS. 

 

Forçoso concluir, pois, que o instrumento não foi adequadamente instruído, de modo que o agravo não pode ser 

conhecido. 

 

Neste sentido, a jurisprudência pátria: 

 

TRIBUTÁRIO - PROCESSUAL CIVIL - COFINS E PIS - LEI N. 9.718/98 - NÃO-JUNTADA DE CÓPIA DA 

APELAÇÃO - AUSÊNCIA DE PEÇA ESSENCIAL - INCIDÊNCIA DA SÚMULA 288/STF. 1. Cumpre às partes instruir 

adequadamente o instrumento de agravo, nele juntando todos os documentos essenciais ao entendimento da 

controvérsia. A cópia da apelação interposta, todavia, não foi juntada ao instrumento de agravo, o que impede a 

comprovação do argumento da recorrente. Agravo regimental improvido. (STJ SEGUNDA TURMA HUMBERTO 

MARTINS AGA 200501249466 AGA - AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO DE INSTRUMENTO - 696321) 

DIREITO ADMINISTRATIVO: CONTRATO DE MÚTUO. EXECUÇÃO EXTRAJUDICIAL. DECRETO-LEI Nº 70/66. 

AUSÊNCIA DE DOCUMENTOS. AGRAVO IMPROVIDO. I - É reconhecida a constitucionalidade do Decreto-lei nº 

70/66, havendo nesse sentido inúmeros precedentes do E. Supremo Tribunal Federal e do E. Superior Tribunal de 
Justiça, porém não só a isso se subsume a questão versada nos autos. II - A agravante sequer carreou aos autos a 

cópia do contrato de mútuo habitacional firmado com os ora agravados, nem tampouco juntou a cópia da planilha 

demonstrativa de débito atualizada, documentos estes tidos como indispensáveis para se demonstrar a relevância da 

fundamentação expendida. III - Ademais, importante frisar que não restou demonstrado no presente recurso a 

potencialidade de gravame irreparável ou de difícil reparação a resultar da mantença da decisão recorrida, vez que o 

provimento liminar está condicionado à efetuação dos pagamentos em conformidade com o estabelecido pelo Juízo a 

quo, em benefício do Sistema Financeiro da Habitação - SFH. IV - Ante a ausência de documentação capaz de 

demonstrar a verossimilhança das alegações, a decisão do Magistrado singular há que ser mantida. V - Agravo 

improvido. (TRF3, SEGUNDA TURMA, JUIZA CECILIA MELLO, Processo AI 200403000573374, AI - AGRAVO DE 

INSTRUMENTO - 219600, DJU DATA:20/05/2005 PÁGINA: 342, Data da Decisão 03/05/200, Data da Publicação 

20/05/2005) 

Posto isso e considerando ainda os termos da jurisprudência do C. STJ e desta Corte, com base no artigo 527, I c/c o 

artigo 557, caput, ambos do CPC, nego seguimento ao recurso. 

 

P.I. 

 

São Paulo, 01 de setembro de 2011. 

Cecilia Mello  

Desembargadora Federal 

 

 

00189 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0024228-34.2011.4.03.0000/SP 

  
2011.03.00.024228-3/SP  

RELATOR : Desembargador Federal COTRIM GUIMARÃES 

AGRAVANTE : 
SINDICATO DOS SERVIDORES PUBLICOS CIVIS FEDERAIS DO 

DEPARTAMENTO DE POLICIA FEDERAL NO ESTADO DE SAO PAULO 
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SINDPOLF 

ADVOGADO : LUÍS CARLOS GRALHO e outro 

AGRAVADO : Uniao Federal 

ADVOGADO : GUSTAVO HENRIQUE PINHEIRO DE AMORIM 

ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 24 VARA SAO PAULO Sec Jud SP 

No. ORIG. : 00129540920114036100 24 Vr SAO PAULO/SP 

DESPACHO 

Vistos.  

 

Conforme certificado às fls. 115, observo que as custas relativas ao preparo do presente recurso foram recolhidas em 

desconformidade com o disposto no artigo 3º da Resolução n.º 411, de 21/12/2010, do Conselho de Administração deste 

E. Tribunal (código errado).  

 

Diante disso, regularize o agravante, no prazo de 05 (cinco) dias, o recolhimento das referidas custas, sob pena de ser 

negado seguimento ao presente recurso. 

 

 

São Paulo, 24 de agosto de 2011. 

COTRIM GUIMARÃES  

Desembargador Federal 

 

 

00190 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0024239-63.2011.4.03.0000/SP 

  
2011.03.00.024239-8/SP  

RELATOR : Desembargador Federal COTRIM GUIMARÃES 

AGRAVANTE : PAULO ROBERTO DE ASSIS e outro 

 
: EMILIN CARVALHO DE ASSIS 

ADVOGADO : CARLOS ALBERTO DE SANTANA e outro 

AGRAVADO : Caixa Economica Federal - CEF 

ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 17 VARA SAO PAULO Sec Jud SP 

No. ORIG. : 00117771020114036100 17 Vr SAO PAULO/SP 

DECISÃO 

Vistos, etc. 
Trata-se de agravo de instrumento interposto por PAULO ROBERTO DE ASSIS e outro contra a r. decisão que, nos 

autos de ação ordinária de anulação de ato jurídico, indeferiu o pedido de antecipação de tutela, ao fundamento de que 

não ficou comprovada a verossimilhança das alegações descritas na inicial (fls. 120/121). 

 

Os agravantes aduzem, em síntese, a inconstitucionalidade do Decreto-lei nº 70/66 e a ilegalidade do procedimento 

previsto na execução extrajudicial, por afrontar os princípios do devido processo legal, do contraditório e da ampla 

defesa, insculpidos no art. 5º, LIV e LV, da Constituição Federal. Sustenta, ainda, a presença do fumus boni iuris e do 

periculum in mora a justificar a concessão da medida, assim como o descumprimento das formalidades exigidas no 

referido Decreto. 
 

É o relatório. DECIDO 

 

A matéria posta em desate comporta julgamento nos termos do artigo 527, I, c.c. o artigo 557, caput, ambos do Código 

de Processo Civil, com esteio na jurisprudência pátria. 

 

Inicialmente, em relação ao procedimento adotado pela Caixa Econômica Federal para a cobrança extrajudicial do 

débito, nos moldes do Decreto-lei nº 70/66, o C. Supremo Tribunal Federal já firmou entendimento no sentido de que o 

mesmo não ofende a ordem constitucional vigente, sendo passível de apreciação pelo Poder Judiciário eventual 

ilegalidade ocorrida no procedimento levado a efeito. 

 

Acerca do tema, colaciono os seguintes julgados: 

"EMENTA: EXECUÇÃO EXTRAJUDICIAL. DECRETO-LEI Nº 70/66. CONSTITUCIONALIDADE. 

Compatibilidade do aludido diploma legal com a Carta da República, posto que, além de prever uma fase de controle 

judicial, conquanto a posteriori, da venda do imóvel objeto da garantia pelo agente fiduciário, não impede que 
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eventual ilegalidade perpetrada no curso do procedimento seja reprimida, de logo, pelos meios processuais adequados. 

Recurso conhecido e provido."(RE 223075/DF, Rel. Min. ILMAR GALVÃO, j. 23.06.98, v.u., DJ 06.11.98, p. 22). 

"EMENTA: - Execução extrajudicial. Recepção, pela Constituição de 1988, do Decreto-Lei n. 70/66. - Esta Corte, em 

vários precedentes (assim, a título exemplificativo, nos RREE 148.872, 223.075 e 240.361), se tem orientado no sentido 

de que o Decreto-Lei n. 70/66 é compatível com a atual Constituição, não se chocando, inclusive, com o disposto nos 

incisos XXXV, LIV e LV do artigo 5º desta, razão por que foi por ela recebido. Dessa orientação não divergiu o 

acórdão recorrido. - Por outro lado, a questão referente ao artigo 5º, XXII, da Carta Magna não foi prequestionada 

(súmulas 282 e 356). Recurso extraordinário não conhecido." 

(RE 287453 / RS, Relator: Min. MOREIRA ALVES, j. 18/09/2001, DJ 26.10.01, p. 00063, EMENT VOL-02049-04). 

 

Todavia, para o sucesso da ação anulatória de ato jurídico, necessária a realização da prova de que houve 

irregularidades na execução extrajudicial, prevista no referido Decreto-Lei 70/66, o que não se verifica no presente 

caso. 

 

Além disso, os próprios mutuários confessam sua inadimplência na petição inicial que deu origem ao presente recurso 

(fls. 23), motivo pelo qual não procede qualquer alegação no sentido de que tivessem sido surpreendidos com a 

execução extrajudicial do imóvel, vez que referida sanção está expressamente prevista na cláusula vigésima nona do 

contrato entabulado entre as partes, acostado às fls. 63/77. 
 

Não prospera o argumento de que a notificação da execução não se deu através de jornal de grande circulação, uma vez 

que os agravantes sequer trouxeram aos autos a cópia do referido edital com o nome do órgão de imprensa, portanto, 

não há como se constatar sua tiragem diária. 

 

A propósito: 

"AGRAVO DE INSTRUMENTO - SISTEMA FINANCEIRO DE HABITAÇÃO - AÇÃO DE REVISÃO CONTRATUAL 

COM PEDIDO DE ANTECIPAÇÃO DE TUTELA VISANDO SUSPENDER OS EFEITOS DO LEILÃO 

EXTRAJUDICIAL DECORRENTE DE EXECUÇÃO EXTRAJUDICIAL NOS TERMOS DO DECRETO-LEI Nº 70/66 - 

CONSTITUCIONALIDADE - PUBLICAÇÃO DO EDITAL EM JORNAL DE GRANDE CIRCULAçãO - INTIMAÇÃO 

PESSOAL DOS DEVEDORES DESNECESSÁRIA - POSSIBILIDADE DE ELEIÇÃO DO AGENTE FIDUCIÁRIO 

UNILATERALMENTE PELA CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - INCLUSÃO DOS NOMES DOS MUTUÁRIOS NOS 

CADASTROS DOS SERVIÇOS DE PROTEÇÃO AO CRÉDITO. AGRAVO DE INSTRUMENTO IMPROVIDO.  

(...) 

2. Não é possível afirmar que o edital não foi publicado em jornal de grande circulação, uma vez que não há nos autos 

como verificar a tiragem diária do jornal "O DIA", cabendo aos recorrentes o ônus da prova acerca dessa 

circunstância.  
3. Não se pode admitir como verdadeira a alegação de falta de notificação prévia do devedor, especialmente porque 

em casos como o presente, a Caixa Econômica Federal promoveu a execução extrajudicial somente após esgotadas 

todas as possibilidades de transação ou renegociação de dívida. Aliás, as próprias declarações da parte agravante em 

sua minuta (fls. 05) dão conta de que inúmeras tentativas de "composição amigável com a agravada" foram realizadas 

sem sucesso.  

(...)". 

(TRF - 3ª Região, 1ª Turma, AG 2005.03.00.006870-2/SP, Rel. Des. Fed. Johonsom di Salvo, Data da Decisão: 

28/06/2005, DJU 26/07/2005, p. 205). 

A alegação dos agravantes de que não foram observados os requisitos do Decreto-Lei 70/66 no tocante à intimação 

quanto ao procedimento extrajudicial, não merece acolhida, pois, muito embora não se admita a prova negativa, por 

outro lado não houve prova de que os mutuários tiveram intenção de purgar a mora junto à CEF, administrativamente.  

 

Neste sentido é a orientação da 2ª Turma desta E. Corte: 

"CONSTITUCIONAL, CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. SISTEMA FINANCEIRO DA HABITAÇÃO. ALEGAÇÃO DE 

CERCEAMENTO DE DEFESA. DECRETO-LEI N.º 70/66. CONSTITUCIONALIDADE. INEXISTÊNCIA DE 

DERROGAÇÃO PELO ART. 620 DO CPC. ESCOLHA DO AGENTE FIDUCIÁRIO. INTIMAÇÃO PARA PURGAÇÃO 

DA MORA.  
1. Não revelada a utilidade da perícia contábil à vista das controvérsias instaladas entre as partes, é de rigor a 

rejeição da preliminar de cerceamento de defesa fundada na não-realização dessa prova.  

2. A jurisprudência do Supremo Tribunal Federal é no sentido de que o Decreto-lei n.º 70/66 não ofende a Constituição 

Federal.  

3. O procedimento executivo extrajudicial traçado pelo Decreto-lei n.º 70/66 não foi derrogado pelo art. 620 do 

Código de Processo Civil.  

4. Se a escolha do agente fiduciário, pela credora, deu-se nos termos da lei e do contrato, nada há de irregular a 

proclamar a esse respeito.  

5. A alegação de que a mutuária não foi pessoalmente intimada para purgar a mora - a par de não comprovada nos 

autos - só teria sentido se houvesse, da parte dela, a efetiva intenção de exercer tal direito. " 
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(TRF - 3ª Região, 2ª turma, AC 200261000244580, Rel. Des. Fed. Nelton dos Santos, j. 28/08/2007, DJU 06/09/2007, p. 

644) 

 

A jurisprudência de outras Cortes Federais não destoa do posicionamento acima, conforme se lê do seguinte julgado: 

"PROCESSUAL CIVIL. SISTEMA FINANCEIRO DA HABITAÇÃO. MEDIDA CAUTELAR. SUSTAÇÃO DE LEILÃO 

EXTRAJUDICIAL. NÃO CABIMENTO. AUSÊNCIA DE DEPÓSITO JUDICIAL DAS PRESTAÇÕES VENCIDAS E 

VINCENDAS. RECURSO PROVIDO. -  

É uníssono na doutrina como na jurisprudência que a finalidade do procedimento cautelar é o exame da presença do 

periculum in mora e do fumus boni iuris, pressupostos que justificam a concessão da medida, sob o risco de acarretar 

grave lesão de difícil reparação ao direito de uma das partes envolvidas.  

- O entendimento jurisprudencial, atualmente, é no sentido de ser possível a concessão da cautelar para a suspensão de 

leilão extrajudicial quando o mutuário proceder ao depósito judicial das parcelas vencidas e vincendas, em quantia 

razoável e verossímil. - Estando os mutuários em débito por longo tempo e inexistindo nos autos manifestação da 

intenção de purgar a dívida, a fim de demonstrar boa-fé, não se afigura razoável a concessão da cautelar para que a 

CEF se abstenha de promover a execução do imóvel, sob pena de configurar enriquecimento sem causa e danos ao 

credor, gerando desequilíbrio no SFH , pela ausência de reposição pelo mutuário da quantia que lhe foi concedida 

para a aquisição da moradia. - Recurso provido. " 

(TRF - 2ª Região, 6ª Turma Especializada, AC 200002010428510, Rel. Des. Fed. Benedito Gonçalves, j. 28/09/2005, 
DJU 18/10/2005, p. 104) 

 

Ademais, o Superior Tribunal de Justiça já decidiu que a execução extrajudicial do contrato de mútuo hipotecário 

somente pode ser suspensa com o pagamento integral dos valores devidos pelo mutuário. 

 

A corroborar tal posição, transcrevo seguinte aresto: 

"MEDIDA CAUTELAR. DEPÓSITO DAS PRESTAÇÕES. CONTRATO DE MÚTUO COM GARANTIA 

HIPOTECÁRIA. DEBATE SOBRE O VALOR DAS PRESTAÇÕES. POSSIBILIDADE. DEPÓSITO INTEGRAL. 

SUSPENSÃO DA EXECUÇÃO HIPOTECÁRIA. 

1. A ação cautelar constitui-se o meio idôneo conducente ao depósito das prestações da casa própria avençadas, com o 

escopo de afastar a mora, de demonstrar a boa-fé e, ainda, a solvabilidade do devedor. 

2. Não obstante, somente o depósito integral do valor da prestação tem o condão de suspender a execução hipotecária. 

3. Recurso especial parcialmente provido." 

(REsp 537.514/CE, Rel. Ministro LUIZ FUX, 1ª TURMA, julgado em 11.05.2004, DJ 14.06.2004 - p. 169) 

 

Diante do exposto, nego seguimento ao recurso, nos moldes do artigo 527, I, c.c. o artigo 557, caput, ambos do Código 

de Processo Civil e nos termos da fundamentação supra. 
 

Publique-se. Intime-se. 

 

Após as formalidades legais, baixem-se os autos à Vara de origem. 

 

São Paulo, 24 de agosto de 2011. 
COTRIM GUIMARÃES  

Desembargador Federal 

 

 

00191 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0024303-73.2011.4.03.0000/SP 

  
2011.03.00.024303-2/SP  

RELATOR : Desembargador Federal PEIXOTO JUNIOR 

AGRAVANTE : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : MARLY MILOCA DA CAMARA GOUVEIA E AFONSO GRISI NETO 

AGRAVADO : MARCOS TEIXEIRA DA SILVA e outros 

 
: MARIO TEIXEIRA DA SILVA 

 
: MARCIO TEIXEIRA DA SILVA 

 
: MARCELO TEIXEIRA DA SILVA 

 
: JOAO TEIXEIRA DA SILVA FILHO 

ADVOGADO : CARLOS AUGUSTO GUIMARAES 

AGRAVADO : CASA CRUZEIRO DE COM/ E REPRESENTACOES LTDA massa falida 

ORIGEM : JUIZO DE DIREITO DO SAF DE LORENA SP 



DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO Data de Divulgação: 09/09/2011 731/1276 

No. ORIG. : 08.00.00362-2 A Vr LORENA/SP 

DECISÃO 

Inicialmente, considerando que a empresa executada, CASA CRUZEIRO DE COM/ E REPRESENTAÇÕES LTDA 

massa falida, não tem interesse em recorrer ou contraminutar agravo de instrumento manejado contra decisão que 

excluiu os co-executados do pólo passivo da execução fiscal, determino que a Subsecretaria de Registros e Informações 

Processuais - SRIP proceda à correção da etiqueta de autuação do presente recurso, excluindo-a do campo referente ao 

agravado, nele mantendo apenas os co-executados MARCOS TEIXEIRA DA SILVA, MÁRIO TEIXEIRA DA SILVA, 

MÁRCIO TEIXEIRA DA SILVA, MARCELO TEIXEIRA DA SILVA e JOÃO TEIXEIRA DA SILVA FILHO. 
Trata-se de agravo de instrumento interposto pela UNIÃO (Fazenda Nacional) contra r. decisão do MM. Juiz de Direito 

da 1ª Vara da Comarca de Lorena pela qual, acolhendo pedido formulado em exceção de pré-executividade, foi 

determinada a exclusão dos sócios da empresa executada do pólo passivo da execução fiscal. 

Sustenta a recorrente, em síntese, a legitimidade passiva dos sócios da devedora principal cujos nomes constam da CDA 

e a impossibilidade de arbitramento de honorários advocatício. 

Formula pedido de efeito suspensivo, que ora aprecio. 

Colhe-se dos autos que o(s) nome(s) do(s) sócio(s) consta(m) da CDA, restando pacificado o entendimento da Corte 

Superior no sentido de que, nessa hipótese, compete ao sócio co-executado comprovar que não agiu com excesso de 

poderes ou infração de lei, contrato social ou estatutos, questão que demanda dilação probatória e, portanto, inviável em 

sede de exceção de pré-executividade, assim ficando consignado nos autos do AgRg nos Embargos de Divergência em 

Agravo nº 815.227-MG, de relatoria do Ministro Benedito Gonçalves, j. 24.06.2009 e publicado DJ 09.09.2009: "A 

Primeira Seção, em recurso especial repetitivo (REsp 1.110.925/SP e 1.104.900/ES), consolidou o entendimento de que, 

para fins de exclusão do pólo passivo da execução fiscal, dada a presunção "iuris tantum" de veracidade das 

informações constantes na CDA, cabe ao sócio cujo nome está inserido no título executivo comprovar que não infringiu 

o disposto no art. 135 do CTN, providência inviável em sede de exceção de pré-executividade ante a necessidade de 

dilação probatória". 

Na esteira do entendimento firmado na Corte Especial, confira-se os seguintes julgados: 
 

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. EXECUÇÃO FISCAL. RESPONSABILIDADE DE SÓCIO INDICADO NA 

CDA. ILEGITIMIDADE PASSIVA. EXCEÇÃO DE PRÉ-EXECUTIVIDADE . NECESSIDADE DE DILAÇÃO 

PROBATÓRIA. 

1. A presunção de liquidez e certeza referida no art. 3º da Lei6.830/1980 faz com que, nos casos em que o nome do 

sócio -gerente conste da CDA, o ônus da prova seja transferido ao gestor da sociedade. 

2. Entendimento ratificado pela Primeira Seção do STJ, ao apreciar o REsp 1.104.900/ES, sob o rito dos recursos 

repetitivos (art. 543-C do CPC). 

3. Agravo Regimental não provido. 

(AgRg no Ag 1157074/SP, rel. Min. Herman Benjamin, 2ª Turma, j. 06.10.2009, publ. DJe 05.11.2009) 

PROCESSUAL CIVIL - TRIBUTÁRIO - REDIRECIONAMENTO - NOME DO SÓCIO CONSTA DA CDA - 

PRESUNÇÃO DE LEGITIMIDADE - RESP 1.104.900/ES -REPETITIVO - ILEGITIMIDADE PASSIVA - ARGUIÇÃO 

EM EXCEÇÃO DE PRÉ-EXECUTIVIDADE - IMPOSSIBILIDADE - VERIFICAÇÃO DE PRESCRIÇÃO -FALTA 

DATA DE CITAÇÃO DA EMPRESA. 

1. Esta Corte entende possível o redirecionamento da execução fiscal quando constar o nome do sócio na CDA, sendo 

que a este caberia afastar a presunção de legitimidade de que goza este documento. REsp1.104.900/ES - 1ª Seção - DJe 

1.4.2009. 
2. Ademais, a ilegitimidade passiva, nesses casos, não pode ser arguida em sede de exceção de pré-executividade , 

devido necessitar de dilação probatória.  

3. Não há como acolher a alegação de prescrição, posto tratar-se de redirecionamento, e não constar dos autos a 

efetiva citação da empresa devedora, a partir da qual se iniciaria o prazo de cinco anos para o redirecionamento, 

segundo o entendimento desta Corte. Precedentes. Agravo regimental improvido. 

(AgRg no REsp 1135296/RS, rel. Min. Humberto Martins, 2ª Turma, j. 19.11.2009, publ. DJe 27.11.2009) 

PROCESSUAL CIVIL. EXECUÇÃO FISCAL. EXCEÇÃO DE PRÉ-EXECUTIVIDADE. ILEGITIMIDADE PASSIVA 

AD CAUSAM DO SÓCIO -GERENTE. NECESSIDADE DE DILAÇÃO PROBATÓRIA. IMPOSSIBILIDADE. 

RECURSO SUBMETIDO AO REGIME DO ART. 543-C DO CPC (LEI DOS RECURSOS REPETITIVOS). RECURSO 

ESPECIAL A QUE SE NEGA SEGUIMENTO. 

DECISÃO 

Em exame recurso especial interposto por Valéria Alvarenga Gontijo e outro, com fulcro no art. 105, III, "a" e "c", da 

Constituição Federal, contra acórdão proferido pelo TRF da 1ª Região, assim ementado: 

PREVIDENCIÁRIO E PROCESSUAL CIVIL - EXECUÇÃO FISCAL - EXCEÇÃO DE PRÉ-EXECUTIVIDADE E 

EMBARGOS DO DEVEDOR: SIMULTANEIDADE - MESMAS ALEGAÇÕES (ILEGITIMIDADE PASSIVA): 

IMPOSSIBILIDADE - EXECUÇÃO NÃO GARANTIDA - SEGUIMENTO NEGADO - EMBARGOS DE DECLARAÇÃO 

RECEBIDOS COMO AGRAVO INTERNO: NÃO PROVIDO. 
1. Como os (assim nominados) "embargos de declaração" (da decisão monocrática que negou seguimento a agravo 

[art. 557 do CPC]) têm nítido intuito infringente, são recebidos (em atenção aos princípios da celeridade e economia 

processual; da instrumentalidade das formas; e da fungibilidade) como "agravo interno", recurso próprio na forma do 
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§1º do art. 557 do CPC (evitando-se o manejo residual de instrumentos recursais outros que não os estritamente 

cabíveis, que induz prejuízo à prestação jurisdicional). 

2. A posterior oposição de embargos à EF com as mesmas alegações veiculadas na exceção de pré-executividade, por 

permitir contraditório e ampla dilação probatória, esvazia o objeto da exceção . Ademais, a interposição simultânea de 

exceção de pré-executividade e de embargos à EF com idênticas alegações não pode ser admitida, para que afastada a 

hipótese de impugnação de um mesmo crédito por duas vias distintas. 

3. A protocolização da exceção de pré-executividade não afasta os requisitos dos embargos (cuja oposição foi opção 

feita pelos próprios devedores). Não há justificativa para que os co-responsáveis não se submetam à exigência legal 

expressa (art. 16, §1º, da Lei n. 6.830/80) de garantia prévia da execução. 

4. A alegação de ilegitimidade foi deduzida em sede própria, devendo, portanto, primeiramente ser apreciada pelo 

juízo originário, não podendo ser julgada (antecipadamente) por esta Corte, sob pena de supressão de instância. 

5. Embargos de declaração recebidos como agravo interno, não provido. 

6. Peças liberadas pelo Relator, em 1º/09/2008, para publicação do acórdão. 

Embargos de declaração rejeitados, com aplicação de multa. 

No apelo nobre, além de divergência jurisprudencial, os recorrentes apontam violação dos arts. 301, §3º, 535, I e II, 

538, parágrafo único, 557, §1º e 620, do CPC, 135, III, do CTN, 1.016 do CC/2002. 

Pedem, em síntese, que: a) seja afastada a multa pela oposição dos embargos declaratórios, que foram manejados com 

o fito de prequestionamento; b) seja processada e julgada a exceção de pré-executividade oposta, independentemente 
do ajuizamento dos embargos à execução fiscal. 

Contra-razões às fls. 390/407 e crivo positivo de admissibilidade às fls. 410/411. 

É o relatório. Passo a decidir. 

A insurgência não prospera. 

Primeiramente, registro que não houve a alegada violação do art. 535, II, do CPC. O aresto combatido está claro e 

contém suficiente fundamentação para solver integralmente a controvérsia. 

O que houve, na verdade, foi mera tentativa de rejulgamento da causa, sob o enfoque desejado pela parte, o que 

sabidamente não tem lugar entre as hipóteses de cabimento dos embargos declaratórios. 

Ressalte-se que o simples fato de não terem sido abordados os dispositivos legais indicados pela parte embargante não 

configura omissão, desde que haja fundamentação adequada capaz de sustentar a conclusão da decisão. 

A propósito: 

EMBARGOS DECLARATÓRIOS - APELO DE INTEGRAÇÃO - PRETENSÃO SUBSTITUTIVA - FINS DE 

PREQUESTIONAMENTO - REJEIÇÃO. 

- Não pode ser recebido recurso que, sob o rótulo de embargos declaratórios, pretende substituir a decisão recorrida 

por outra. Os embargos declaratórios são apelos de integração, não de substituição. 

- Mesmo para fins de prequestionamento, o acolhimento de embargos declaratórios pressupõe a existência de vício 

catalogado no Art. 535 do CPC. (EDcl no AgRg nos EREsp 150.167/RJ, Rel. Min. Humberto Gomes de Barros, DJ 
13.8.2007 p. 311). 

Ademais, sobre o tema, a Primeira Seção desta Corte, utilizando-se da sistemática prevista no art. 543-C do CPC, 

introduzido no ordenamento jurídico pátrio por meio da Lei dos Recursos Repetitivos, ao julgar o REsp n. 

1.110.925/SP (DJe 04/05/2009), reiterou o entendimento no sentido de que "não cabe exceção de pré-executividade em 

execução fiscal promovida contra sócio que figura como responsável na Certidão de Dívida Ativa - CDA. É que a 

presunção de legitimidade assegurada à CDA impõe ao executado que figura no título executivo o ônus de demonstrar 

a inexistência de sua responsabilidade tributária, demonstração essa que, por demandar prova, deve ser promovida no 

âmbito dos embargos à execução". 

Confira-se a ementa do julgado: 

TRIBUTÁRIO. EXECUÇÃO FISCAL SÓCIO -GERENTE CUJO NOME CONSTA DA CDA. PRESUNÇÃO DE 

RESPONSABILIDADE. ILEGITIMIDADE PASSIVA ARGUIDA EM EXCEÇÃO DE PRÉ-EXECUTIVIDADE. 

INVIABILIDADE. PRECEDENTES. 

1. A exceção de pré-executividade é cabível quando atendidos simultaneamente dois requisitos, um de ordem material e 

outro de ordem formal, ou seja: (a) é indispensável que a matéria invocada seja suscetível de conhecimento de ofício 

pelo juiz; e (b) é indispensável que a decisão possa ser tomada sem necessidade de dilação probatória. 

2. Conforme assentado em precedentes da Seção, inclusive sob o regime do art. 543-C do CPC (REsp 1104900, Min. 

Denise Arruda, sessão de 25.03.09), não cabe exceção de pré-executividade em execução fiscal promovida contra sócio 
que figura como responsável na Certidão de Dívida Ativa - CDA. É que a presunção de legitimidade assegurada à 

CDA impõe ao executado que figura no título executivo o ônus de demonstrar a inexistência de sua responsabilidade 

tributária, demonstração essa que, por demandar prova, deve ser promovida no âmbito dos embargos à execução. 

3. Recurso Especial provido. Acórdão sujeito ao regime do art. 543-C do CPC. (REsp 1.110.925/SP, Rel. Min. Teori 

Albino Zavascki, DJe 04/05/2009). 

Aplicável, quanto à divergência suscitada, a Súmula 83/STJ. 

Isso posto, autorizado pelo art. 557, caput, do CPC, NEGO SEGUIMENTO ao recurso especial. 

(REsp nº 1166045, Rel. Min. Mauro Campbell Marques, j. 06.05.2010, publ. DJe 20.05.2010) 

 

Destarte, neste juízo sumário de cognição, lobrigando suficiente carga de plausibilidade nas razões recursais que, 

ademais, encontram amparo em precedentes do E. STJ e que os excipientes nada trouxeram que efetivamente 
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comprovasse de plano a ausência de responsabilidade nos termos do art. 135 do CTN, presentes também o requisito de 

lesão grave e de difícil reparação diante do injustificado impedimento à busca de satisfação do crédito exequendo, 

reputo preenchidos os requisitos do art. 558 do CPC e defiro o pedido de efeito suspensivo ao recurso. 

Comunique-se ao MM. Juiz "a quo", a teor do art. 527, III, CPC. 

Intimem-se os agravados, nos termos do art. 527, V, do CPC. 

Publique-se. Intime-se. 

 

São Paulo, 01 de setembro de 2011. 

Peixoto Junior  

Desembargador Federal Relator 

 

 

00192 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0024346-10.2011.4.03.0000/SP 

  
2011.03.00.024346-9/SP  

RELATOR : Desembargador Federal PEIXOTO JUNIOR 

AGRAVANTE : ARLINDO MESSIAS JUNIOR e outro 

 
: NILZA APARECIDA RUIZ AKIAU MESSIAS 

ADVOGADO : JENIFER KILLINGER CARA e outro 

AGRAVADO : Caixa Economica Federal - CEF 

ADVOGADO : SILVIO TRAVAGLI e outro 

ASSISTENTE : EMGEA Empresa Gestora de Ativos 

ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 21 VARA SAO PAULO Sec Jud SP 

No. ORIG. : 00113857020114036100 21 Vr SAO PAULO/SP 

DESPACHO 

Esclareçam os agravantes acerca da divergência verificada entre o nome constante na peça de interposição do presente 

recurso e aquele mencionado no doc. de fls. 16, no prazo de 5 dias. 

Publique-se. Intime-se. 

 

São Paulo, 31 de agosto de 2011. 
Peixoto Junior  

Desembargador Federal 

 

 

00193 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0024419-79.2011.4.03.0000/MS 

  
2011.03.00.024419-0/MS  

RELATOR : Desembargador Federal PEIXOTO JUNIOR 

AGRAVANTE : Caixa Economica Federal - CEF 

ADVOGADO : JOAO CARLOS DE OLIVEIRA e outro 

AGRAVADO : ALTAIR LANGE 

ADVOGADO : EDUARDO VALDERRAMAS FILHO e outro 

PARTE RE' : TRANSANTOS TRANSPORTE RODOVIARIO DE CARGAS LTDA e outros 

 
: DELCIO DOS SANTOS ROSA 

 
: TIDELCINO DOS SANTOS ROSA 

ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 6 VARA DE CAMPO GRANDE MS 

No. ORIG. : 00116675920074036000 6 Vr CAMPO GRANDE/MS 

DECISÃO 
Trata-se de agravo de instrumento interposto pela CAIXA ECONÔMICA FEDERAL contra r. decisão do MM. Juiz 

Federal da 6ª Vara das Execuções Fiscais de Campo Grande/MS pela qual, acolhendo pedido formulado em exceção de 

pré-executividade, foi determinada a exclusão de co-executado do pólo passivo da execução fiscal. 

Sustenta a recorrente, em síntese, restar configurada a hipótese de responsabilização do sócio da executada a ensejar o 

redirecionamento da execução tendo em vista que seu nome consta da CDI e, também, ao argumento de que exercia a 

função de gerente comercial ao tempo dos fatos geradores. 

Formula pedido de efeio suspensivo, que ora aprecio. 

A 1ª Seção do E. STJ, após reiteradas decisões dos órgãos fracionários daquela Corte, em 11.06.2008, editou súmula 

afastando a aplicação das normas do CTN às contribuições ao Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS, 

assentada nos seguintes termos: 
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"Súmula 353. As disposições do Código Tributário Nacional não se aplicam às contribuições para o FGTS."  

 

Assim, no caso em apreço, sendo inaplicáveis as normas do Código Tributário Nacional, há que se verificar a 

possibilidade de responsabilização do sócio no âmbito da legislação referente a cada tipo societário. 

No caso dos autos, tratando-se de sociedade por cotas de responsabilidade limitada, a hipótese de redirecionamento da 

responsabilidade por débito referente à contribuição ao FGTS aos sócios da empresa executada deve ser tratada à luz do 

art. 10 do Dec. nº 3.708/19. 

Dispõe o excogitado dispositivo legal, "in verbis": 

 

"Art. 10. Os sócios gerentes ou que derem o nome à firma não respondem pessoalmente pelas obrigações contraídas 

em nome da sociedade, mas respondem para com esta e para com terceiros solidária e ilimitadamente pelo excesso de 

mandato e pelos atos praticados com violação do contrato ou da lei." 

 

A providência prevista no referido artigo de lei, depende, para sua adoção, do preenchimento dos requisitos de prática 

de ato com excesso de mandato ou infração de lei ou contrato social de que resultem obrigações, como já decidiu esta 

Corte: 

 

AGRAVO LEGAL EM AGRAVO DE INSTRUMENTO. EXECUÇÃO FISCAL. FGTS. SOCIEDADE LIMITADA. 
REDIRECIONAMENTO PARA O SÓCIO. SÚMULA Nº353 DO STJ. ART. 4º DA LEF. ART. 10 DO DECRETO 

Nº3.708/19. ART. 1.016 C/C ART. 1.053, DO CÓDIGO CIVIL. 1. A ação de execução fiscal pode ser promovida contra 

o devedor ou o responsável, nos termos da lei, por dívidas, tributárias ou não, de pessoas físicas ou pessoas jurídicas 

de direito privado (LEF, art. 4º, inc. I e V). 2. Ante a inaplicabilidade das regras do CTN às contribuições ao FGTS 

(Súmula nº353/STJ), eventual responsabilização dos sócios das empresas devedoras, capaz de ensejar o 

redirecionamento do feito para tais pessoas, deve ser buscada na legislação civil ou comercial (LEF, art. 4º, §2º). 3. 

Embora o patrimônio pessoal do sócio de sociedade limitada não responda, em regra, pelas dívidas contraídas pela 

pessoa jurídica, hipóteses excepcionais existem em que se torna possível a responsabilização solidária e ilimitada 

daqueles que nela detém poderes de administração. 4. Nos termos do art. 10 do Decreto nº3.708/19, os sócios gerentes 

ou que derem nome à firma respondem perante a sociedade e terceiros, solidária e ilimitadamente, pelo excesso de 
mandato e pelos atos praticados com violação do contrato ou da lei. 5. O Código Civil de 2002, com fundamento no 

art. 1.053 c/c art. 1.016, estabelece a responsabilidade do administrador da sociedade limitada por culpa no 

desempenho de suas funções. 6. A falta de pagamento dos valores devidos ao FGTS não é causa suficiente para ensejar 

a responsabilização do sócio administrador, uma vez que, em prol do princípio da separação patrimonial, a 

responsabilidade pelo inadimplemento é imputável à empresa sobre a qual recai a obrigação legal. 7. A dissolução 

irregular da sociedade enseja o redirecionamento do feito para o sócio ocupante de cargo diretivo à época da 

constatação, pois, ao deixar de cumprir as formalidades legais que lhe incumbiam e de reservar os bens para a 
satisfação das obrigações sociais, deve o administrador responder perante terceiros prejudicados por sua omissão, 

conforme a lei vigente no momento da ilegalidade, em homenagem ao princípio do tempus regit actum. Precedente 

jurisprudencial. 8. A teor do disposto na Súmula nº435 do STJ, "Presume-se dissolvida irregularmente a empresa que 

deixar de funcionar no seu domicílio fiscal, sem comunicação aos órgãos competentes, legitimando o redirecionamento 

da execução fiscal para o sócio-gerente.", e, neste caso, inverte-se o ônus da prova, incumbindo àquele contra o qual o 

feito foi redirecionado ilidir sua responsabilidade para com o débito. 9. Em sendo o pedido de redirecionamento 

fundado no mero inadimplemento e não estando presentes indícios de dissolução irregular da empresa devedora, 

devem os sócios ser excluídos do polo passivo da ação executiva. 10. Agravo legal a que se nega provimento. 

(AI 201003000261595, JUIZA VESNA KOLMAR, TRF3 - PRIMEIRA TURMA, 07/04/2011) 

AGRAVO LEGAL. AGRAVO DE INSTRUMENTO. EXECUÇÃO FISCAL. FGTS. RESPONSABILIDADE DO SÓCIO 

GERENTE. DECRETO Nº 3.708/19. FALTA DE COMPROVAÇÃO DE EXCESSO DE PODERES, INFRAÇÃO À LEI 

OU AO CONTRATO SOCIAL. AGRAVO LEGAL IMPROVIDO. 1. Tendo em vista que o FGTS não tem natureza 

tributária, às contribuições ao fundo não se aplica o disposto no art. 135, III, do CTN. 2. Em se tratando de sociedade 

por cotas de responsabilidade limitada, é de se observar o art. 10 do Decreto nº 3.708/19, que preceitua a 

responsabilização solidária dos sócios-gerentes desde que verificado excesso de mandato ou ato praticado em 
violação ao contrato ou à lei. 3. O simples inadimplemento das contribuições ao FGTS não configura infração à lei. 

Precedentes. 4. A tentativa frustrada de citação da empresa executada, com devolução do AR negativo, não permite 
pressupor o encerramento irregular da empresa. Também não o permite o fato da empresa encontrar-se inapta junto 

ao CNPJ. Precedentes. 5. Exigir a tentativa de citação pessoal para a configuração de dissolução irregular não 

importa em negativa de vigência ao inciso I do art. 4º da Lei nº 6.830/80, pois perfeitamente admitida a citação pelos 

correios em execução fiscal. O que se nega é que o simples aviso de recebimento negativo tenha o condão de gerar a 

presunção de dissolução irregular, uma vez que apenas o oficial de justiça goza da fé pública necessária a atestar 

indício de encerramento das atividades da empresa. 6. Agravo legal improvido. 

(AI 201003000243854, JUIZ COTRIM GUIMARÃES, TRF3 - SEGUNDA TURMA, 17/02/2011) 

EMBARGOS DE TERCEIRO - RESPONSABILIDADE DO SÓCIO PELO DÉBITO DA EMPRESA DEVEDORA - 

IMPOSSIBILIDADE - ART. 10 DO DECRETO 3708/19 - RECURSO E REMESSA OFICIAL, TIDA COMO 

INTERPOSTA, IMPROVIDOS - SENTENÇA MANTIDA. 1. O Egrégio STJ firmou entendimento de que não se aplica à 

contribuição devida ao FGTS, de natureza não-tributária, a regra contida no art. 135 do CTN (REsp 727732 / PB, 1ª 
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Turma, Rel. Min. Teori Albino Zavascki, DJ 27/03/2006, pág. 191), e que o mero inadimplemento não caracteriza 

infração à lei, sendo imprescindível a comprovação de que o sócio-gerente agiu com excesso de poderes, infração à lei 

ou contra o estatuto (EREsp 374139, Rel. Min. Castro Meira, DJ 28/02/2005, pág. 181). Assim firmada a orientação 

pelo Egrégio STJ, é de ser adotada no caso dos autos, com a ressalva do entendimento pessoal da Relatora, 

manifestado em decisões anteriormente proferidas. 2. Na hipótese de débito relativo ao FGTS, não sendo aplicáveis as 

regras do CTN, devem ser observadas as regras gerais de responsabilidade patrimonial contidas no CPC (arts. 591 e 

seguintes), o qual remete a lei específica. Tratando-se de sociedade por cotas de responsabilidade, deve ser observada 

a regra contida no art. 10 do Decreto 3708/19: "Os sócios gerentes ou que derem o nome à firma não respondem 

pessoalmente pelas obrigações contraídas em nome da sociedade, mas respondem para com esta e para com terceiros 

solidária e ilimitadamente pelo excesso de mandato e pelos atos praticados com violação do contrato ou da lei". 3. No 

caso dos autos, a empresa devedora não foi encontrada no endereço indicado na certidão de dívida ativa, conforme 

certificado pelo Sr. Oficial de Justiça à fl. 95vº da execução em apenso, o que revela a dissolução irregular da empresa 

devedora, a justificar o redirecionamento da execução fiscal aos sócios-gerentes. Ademais, da leitura do documento de 

fls. 101/102, vê-se que a empresa devedora não realizou qualquer registro perante a JUCESP, desde de 17/05/79. 4. 

Ainda que esteja evidenciada a dissolução irregular da empresa devedora, não pode o embargante SEISAKU SAITO 

responder pelo débito com bens de sua propriedade particular, vez que não exerceu a gerência da empresa devedora. 

5. Recurso e remessa oficial, tida como interposta, improvidos. Sentença mantida. 

(AC 89030312961, JUIZA RAMZA TARTUCE, TRF3 - QUINTA TURMA, 11/03/2009) 
 

Há necessidade de correspondência do crédito com os fatos previstos no dispositivo legal, a mera inadimplência não 

configurando a hipótese legal, porque não cria mas pressupõe a prévia constituição da obrigação tributária. 

No sentido de que a mera inadimplência não acarreta os excogitados efeitos jurídicos, decidiu o E. STJ, conforme se 

depreende das ementas a seguir colacionadas: 

 

"TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL - EXECUÇÃO FISCAL - RESPONSABILIDADE DE SÓCIO-GERENTE - 

LIMITES - ART. 135, III, DO CTN - PRECEDENTES. 

1. Os bens do sócio de uma pessoa jurídica comercial não respondem, em caráter solidário, por dívidas assumidas pela 

sociedade. A responsabilidade tributária imposta por sócio gerente, administrador, diretor, ou equivalente só se 

caracteriza quando há dissolução irregular da sociedade ou se comprova infração à lei praticada pelo gerente. 

2. Em qualquer espécie de sociedade comercial, é o patrimônio social que responde sempre e integralmente pelas 

dívidas sociais. Os diretores não respondem pessoalmente pelas obrigações contraídas em nome da sociedade, mas 

respondem para com esta e para com terceiros solidária e ilimitadamente pelo excesso de mandato e pelos atos 

praticados com violação do estatuto ou lei (art. 158, I e II, da Lei nº 6.404/76). 

3. De acordo com o nosso ordenamento jurídico-tributário, os sócios (diretores, gerentes ou representantes da pessoa 

jurídica) são responsáveis, por substituição, pelos créditos correspondentes a obrigações tributárias resultantes da 
prática de ato ou fato eivado de excesso de poderes ou com infração de lei, contrato social ou estatutos, nos termos do 

art. 135, III, do CTN. 

4. O simples inadimplemento não caracteriza infração legal. Inexistindo prova de que se tenha agido com excesso de 

poderes, ou infração de contrato social ou estatutos, não há falar-se em responsabilidade tributária do ex-sócio a esse 

título ou a título de infração legal. Inexistência de responsabilidade tributária do ex-sócio. 

5. Precedentes desta Corte Superior. 

6. Embargos de Divergência rejeitados." 

(STJ, 1ª Seção, EDResp nº 174.532/PR, Rel. Ministro José Delgado, DJU de 20/08/2001); 

"EXECUÇÃO FISCAL. CONTRIBUIÇÃO PARA O FGTS. REDIRECIONAMENTO DA EXECUÇÃO PARA OS 

SÓCIOS-GERENTES. ART. 135 DO CTN. INAPLICABILIDADE. - A Eg. Primeira Seção pacificou o entendimento de 

que a responsabilidade tributária imposta ao sócio-gerente, administrador, diretor ou equivalente, só se caracteriza 

quando há dissolução irregular da sociedade ou se comprova infração à lei praticada pelo dirigente. O simples 

inadimplemento não caracteriza infração legal. - Recurso especial improvido." 

(STJ, RESP 565986, Processo nº 200301353248, 2ª Turma, Rel. Min. Francisco Peçanha Martins, j. 12.05.05, DJ 

27.06.05, p. 321); 

"PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. EXECUÇÃO FISCAL. SÓCIO-GERENTE. REDIRECIONAMENTO. 

IMPOSSIBILIDADE. ART. 135 DO CTN. FGTS. NATUREZA NÃO-TRIBUTÁRIA. CTN. INAPLICABILIDADE. 
VIOLAÇÃO AOS ARTIGOS 535 E 557 DO CPC, 23, § 1º, INCISO I, DA LEI 8.036/90 e 4º, § 2º, DA LEI 6.830/80. 

NÃO CONFIGURADA. SÚMULA 282 STF. PRECEDENTES. 1. O redirecionamento da execução fiscal para o sócio-

gerente da empresa somente é cabível quando comprovado que ele agiu com excesso de poderes, infração à lei ou 

contra estatuto, ou na hipótese de dissolução irregular da empresa. O simples inadimplemento de obrigações 

tributárias não caracteriza infração legal. 2. A contribuição para o FGTS não se reveste de natureza tributária, por 

isso inaplicáveis as disposições do CTN. 3. Os embargos de declaração têm sua restrita previsão descrita no art. 535, I 

e II, do CPC, não estando o julgador obrigado a responder a todos os argumentos levantados pelas partes. 4. Não 

ocorre violação ao art. 557 do CPC, pois o acórdão recorrido encontra-se em consonância com a jurisprudência do 

STJ. 5. As matérias tratadas nos dispositivos de lei ditos violados não foram objeto de apreciação pelo acórdão 

recorrido, por isso não preenchido o requisito do prequestionamento. 6. Recurso especial conhecido, mas improvido." 

(RESP 200302096754, FRANCISCO PEÇANHA MARTINS, STJ - SEGUNDA TURMA, 29/08/2005) 
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Dessa forma, o elemento de ilicitude previsto na norma legal não é aquele correspondente à falta de cumprimento da 

obrigação de recolhimento do percentual referente ao FGTS mas o que está presente no fato gerador da obrigação. 

No caso, o fato gerador consiste no pagamento de remuneração a trabalhador e não consta que o sócio praticou esses 

atos nas condições descritas na excogitada norma das sociedades por cotas limitadas. 

São coisas de todo diversas o descumprimento à lei inerente à falta de cumprimento da obrigação e a infração à lei 

imanente ao fato gerador da obrigação. 

Com efeito, uma vez proclamada a não responsabilização pessoal do sócio pela mera inadimplência, segue-se que a 

ilegalidade considerada pela lei não se confunde com o descumprimento da obrigação do recolhimento do percentual 

referente ao FGTS constituído. 

Por outro lado, o fato do nome do sócio constar da CDI também não enseja o redirecionamento aos mesmos. 

A Primeira Seção do E. STJ julgou, sob a égide da Lei dos Recursos repetitivos (Lei 11.678/08) o Recurso Especial nº 

1.104.900, uniformizando o entendimento de que o nome dos sócios que constarem da CDA podem ser incluídos no 

pólo passivo da execução fiscal, todavia, depreende-se da análise do inteiro teor do mencionado julgado que o mesmo 

refere-se a créditos tributários e correlata aplicação do art. 135 do CTN, o qual não incide em relação às contribuições 

ao FGTS, segundo entendimento sumulado pela Corte Superior, não havendo nada nos autos a autorizar o 

redirecionamento. 

Nesse sentido: 
 

PROCESSO CIVIL: AGRAVO LEGAL. ARTIGO 557 DO CPC. DECISÃO TERMINATIVA. RESPONSABILIDADE DO 

SÓCIO POR DÍVIDA DO FGTS. INCIDÊNCIA DO VERBETE DA SÚMULA 353 DO STJ. IMPOSSIBILIDADE. 

ARTIGO 135 DO CTN C/C O ARTIGO 4º, §2º DA LEI 6.830/80. I - O agravo em exame não reúne condições de 

acolhimento, visto desafiar decisão que, após exauriente análise dos elementos constantes dos autos, alcançou 

conclusão no sentido do não acolhimento da insurgência aviada através do recurso interposto contra a r. decisão de 

primeiro grau. II - A recorrente não trouxe nenhum elemento capaz de ensejar a reforma da decisão guerreada, 

limitando-se a mera reiteração do quanto afirmado na petição inicial. Na verdade, a agravante busca reabrir 

discussão sobre a questão de mérito, não atacando os fundamentos da decisão, lastreada em jurisprudência dominante 

desta Corte. III - O FGTS - Fundo de Garantia por Tempo de Serviço é um direito trabalhista conferido aos 

empregados em substituição à estabilidade decenal anteriormente prevista na legislação laboral. Não se trata de verba 

de natureza tributária, razão pela qual não se lhe aplica as disposições do CTN - Código Tributário Nacional. Essa, 

inclusive, é a determinação da Súmula 353 do C. STJ. IV - Não há como se responsabilizar os sócios, por tais razões, 

com base no artigo 135 do CTN c/c o artigo 4º, §2º da Lei 6.830/80, pelo não recolhimento do FGTS. V - Importa 

observar que os sócios só podem ser responsabilizados pelo não recolhimento do FGTS quando presentes os requisitos 

necessários para a desconsideração da personalidade jurídica, o que não se verifica diante do mero inadimplemento 

da obrigação legal, mas apenas quando ocorre o abuso da personalidade jurídica - desvio de finalidade ou confusão 
patrimonial -, nos termos da legislação aplicável a cada espécie societária, ou no caso de dissolução irregular. VI - É 

pacífica a impossibilidade de responsabilização dos sócios pelo mero inadimplemento da obrigação de recolher o 

FGTS - o que pode ocorrer por fatores alheios a sua vontade -, exigindo-se, para tanto, a configuração de uma conduta 

reprovável de sua parte (desvio de finalidade, confusão patrimonial, dissolução irregular). Neste sentido é a 

jurisprudência do C. STJ, conforme julgados AgREsp 200900850354 e REsp 200301353248, Segunda Turma, e desta 

Corte, AI 200903000386948 e AC 200203990206434, Segunda Turma. VII - No caso dos autos, muito embora o nome 

agravado conste na CDI juntada aos autos, esta última não expõe os motivos fáticos e jurídicos que ensejariam a 

responsabilidade do coexecutado, não tendo sequer a indicação, tampouco a demonstração, de que o agravado tenha 

praticado qualquer ato que justifique a desconsideração da personalidade jurídica da sociedade empresária, o que 

seria essencial para se ter a responsabilidade dos agravados, nos termos do art. 10 do Dec. 3.708/19 e do artigo 1.080 

do Código Civil, sendo de se frisar que, conforme acima demonstrado, o mero inadimplemento da obrigação de 
recolher o FGTS não se presta a tanto. Logo, não há como se reconhecer a responsabilidade buscada. VIII - Agravo 

improvido. 

(AI 201003000289337, JUIZA RENATA LOTUFO, TRF3 - SEGUNDA TURMA, 03/03/2011) 

 

Dessa forma, neste juízo sumário de cognição, não se me parecendo as razões recursais hábeis a abalar a motivação da 

decisão recorrida, indefiro o pedido de efeito suspensivo ao recurso. 
Intime-se o agravado, nos termos do art. 527, V, do CPC. 

Publique-se. Intime-se. 

 

São Paulo, 01 de setembro de 2011. 

Peixoto Junior  

Desembargador Federal Relator 
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RELATOR : Desembargador Federal NELTON DOS SANTOS 

AGRAVANTE : Caixa Economica Federal - CEF 

ADVOGADO : MICHELLE GUADAGNUCCI PALAMIN e outro 

AGRAVADO : GRINALDO DA SILVA 

ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 17 VARA SAO PAULO Sec Jud SP 

No. ORIG. : 00023196620114036100 17 Vr SAO PAULO/SP 

DECISÃO 

Trata-se de agravo de instrumento interposto pela Caixa Econômica Federal - CEF, inconformada com decisão 

proferida na demanda n.º 0002319-66.2011.403.6100, por meio da qual se indeferiu a consulta pelo sistema 

BACENJUD com o objetivo de localizar o endereço do executado. 

 

Consultas realizadas pelo juízo, a fim de localizar o demandado, não constitui direito subjetivo do demandante. Não há 

norma que autorize a transferência daquele ônus à máquina judiciária. 

 

A obrigação de diligenciar a localização do demandado, recai, em princípio, sobre o demandante, interessado na 

percepção de seu crédito. 

 

A jurisprudência do STJ e de outros tribunais é firme no sentido de que as providências judiciais só têm lugar quando 

impossível ao interessado tomá-las por si só e, além disso, depois de esgotadas as medidas a seu alcance. Ressaltando-se 

que o sistema BACENJUD tem por objetivo diligenciar em busca de bens do devedor passíveis de penhora. 

 
Nesse sentido: 

 

"AGRAVO DE INSTRUMENTO. AÇÃO DE COBRANÇA. UTILIZAÇÃO DO SISTEMA BACENJUD PARA 

DILIGENCIAR EM BUSCA DO ENDEREÇO DO DEVEDOR. IMPOSSIBILIDADE. RECURSO IMPROVIDO. 1 - 

Trata-se de agravo de instrumento interposto em face da decisão que indeferiu o pedido para diligenciar junto ao 

sistema BACENJUD na busca pelo endereço da executada. 2 - O Juízo já realizou uma série de diligências 

anteriormente solicitadas pela CEF, oficiando para diversos órgãos e empresas em busca do endereço da ré. 3 - Além 

do mais, o convênio firmado através do BACENJUD tem por objetivo diligenciar em busca de bens penhoráveis e não, 

ao intento da parte, em busca de informações cadastrais. 4 - O Juízo, na decisão combatida, determinou que a CEF 

providenciasse a citação por edital, sendo certo que tal diligência integra os meios a serem esgotados na localização 

do devedor, produzindo efeitos que não podem ser negligenciados quando da sua efetivação. 5 - Agravo de instrumento 

improvido.(AG 201002010167974, Desembargador Federal GUILHERME CALMON NOGUEIRA DA GAMA, TRF2 - 

SEXTA TURMA ESPECIALIZADA, 15/02/2011) 

TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO DE INSTRUMENTO. EXECUÇÃO FISCAL. UTILIZAÇÃO DO 

SISTEMA BACENJUD PARA DILIGENCIAR EM BUSCA DO ENDEREÇO DO DEVEDOR. IMPOSSIBILIDADE. 1.É 

ônus do credor diligenciar em busca da localização do devedor, não podendo tal atribuição ser transferida à máquina 

pública. Ademais, no caso específico, as jurisprudências colacionadas pela parte se referem, com razão, à 
possibilidade de se utilizar o BACENJUD para diligenciar em busca de bens penhoráveis, e não ao intento da parte, de 

vez que o sistema não serve à busca de informações cadastrais. 2.Agravo de instrumento improvido.(AG 

00064505820104040000, OTÁVIO ROBERTO PAMPLONA, TRF4 - SEGUNDA TURMA, 05/05/2010) 

 

EXECUÇÃO FISCAL - BACENJUD - OFÍCIO AO BANCO CENTRAL VISANDO A LOCALIZAÇÃO DE BENS DOS 

DEVEDORES - EXCEPCIONALIDADE - PRECEDENTES - ESGOTAMENTO DAS VIAS ORDINÁRIAS - SÚMULA 

7/STJ. 

1. A jurisprudência desta Corte admite, excepcionalmente, o cabimento de expedição de ofício às instituições 

detentoras de informações sigilosas em que se busque a obtenção de dados a respeito da localização de bens do 

devedor, quando esgotadas as vias ordinárias para encontrá-los. Precedentes. 

2. Se o Tribunal a quo não se pronuncia com relação ao esgotamento das vias ordinárias, esta Corte não o fará por se 

tratar de matéria fático-probatória. Súmula 7/STJ. Portanto, não foi caracterizada a ilegalidade do BACENJUD no 

caso. 

3. Recurso especial não conhecido. 

(REsp 1067260/RS, Rel. Ministra ELIANA CALMON, SEGUNDA TURMA, julgado em 09/09/2008, DJe 07/10/2008) 

AGRAVO DE INSTRUMENTO. EXECUÇÃO FISCAL. EXPEDIÇÃO DE OFÍCIOS À RECEITA FEDERAL. 

ESGOTAMENTO DAS POSSIBILIDADES DE LOCALIZAÇÃO DE BENS DOS EXECUTADOS PASSÍVEIS DE 
CONSTRIÇÃO. POSSIBILIDADE. 

O inciso X, do art. 5º, da CF/1988, garante o direito à inviolabilidade da intimidade do cidadão. Nesse passo, os 

elementos constantes do sistema financeiro revestem-se de caráter sigiloso que não deve ser afastado, a não ser em 

situações especiais nas quais se vislumbre relevante interesse da Justiça. 

É perfeitamente possível a requisição à Receita Federal, para que 

forneça cópias das declarações de rendas da executada e seu sócio 
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co-responsável, desde que plenamente demonstrado que restaram 

esgotadas as possibilidades de localização de bens passíveis de 

constrição, suficientes à garantia do crédito e prosseguimento da 

execução. Precedentes do STJ e desta Corte. 

Deve-se destacar que, desde o ajuizamento da ação fiscal (19/10/2001) até o pedido de expedição de ofício à Receita 

Federal (31/10/2003), a União tem diligenciado no sentido de localizar bens passiveis de constrição. 

Agravo de instrumento provido 

(TRF/3ª, 3ª Turma, AG nº 2003.03.00.079629-2, rel. Des. Fed. Márcio Moraes, unânime, j. em 27.08.2009, DJU de 

15.09.2009, p. 113)." 

No caso dos autos, saliente-se que a demandante, ora agravante, não demonstrou haver realizado efetivas diligências a 

seu cargo. 

 

Tem-se, pois, a manifesta improcedência do agravo, razão pela qual lhe NEGO SEGUIMENTO, com fundamento no 

art. 557, caput, do Código de Processo Civil. 

 

Intime-se. 

 

Decorrido o prazo recursal, remetam-se os autos ao juízo de primeiro grau, procedendo-se às anotações necessárias. 
 

 

São Paulo, 29 de agosto de 2011. 

Nelton dos Santos  

 
 

00195 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0024932-47.2011.4.03.0000/SP 

  
2011.03.00.024932-0/SP  

RELATOR : Desembargador Federal PEIXOTO JUNIOR 

AGRAVANTE : MARCOS LUCIANO DE ARAUJO 

ADVOGADO : JAIRO DOS SANTOS ROCHA e outro 

AGRAVADO : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : MARLY MILOCA DA CAMARA GOUVEIA E AFONSO GRISI NETO 

ENTIDADE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

ADVOGADO : HERMES ARRAIS ALENCAR 

PARTE RE' : CAD E PLAN COM/ E ADMINISTRACAO DE PROJETOS E OBRAS LTDA e outro 

 
: TETUO SUZUKI 

ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 4 VARA DE S J CAMPOS SP 

No. ORIG. : 04053281619984036103 4 Vr SAO JOSE DOS CAMPOS/SP 

DECISÃO 

Trata-se de agravo de instrumento interposto por MARCOS LUCIANO DE ARAÚJO contra r. decisão da MM. Juíza 

Federal da 4ª Vara de São José dos Campos/SP, pela qual, em ação de execução fiscal, rejeitou nova exceção de pré-

executividade entendendo a ocorrência de preclusão. 

Sustenta o recorrente, em síntese, sua ilegitimidade passiva por não restar comprovado nos autos fraude ou excesso de 

poder a autorizar o redirecionamento da execução, nos termos do art. 135 do CTN, bem como haver se retirado da 

empresa executada antes da dissolução irregular da mesma. 

Formula pedido de efeito suspensivo, que ora aprecio. 

Neste juízo sumário de cognição, não se me parecendo as razões recursais hábeis a abalar a motivação da decisão 
recorrida, considerando que questão relativa à (i)legitimidade passiva da agravante foi objeto de decisão anterior (fls. 

36/39), operando-se, pois, preclusão consumativa quanto à matéria suscitada nos termos do art. 473 do CPC, por outro 

lado, não se verificando na nova exceção fato superveniente a autorizar sua oposição, à falta do requisito de relevância 

dos fundamentos, indefiro o pedido de efeito suspensivo ao recurso. 

Intime-se a agravada, nos termos do art. 527, V, do CPC. 

Publique-se. Intime-se. 

 

São Paulo, 01 de setembro de 2011. 

Peixoto Junior  

Desembargador Federal Relator 
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00196 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0025064-07.2011.4.03.0000/SP 

  
2011.03.00.025064-4/SP  

RELATOR : Desembargador Federal NELTON DOS SANTOS 

AGRAVANTE : ALVES AZEVEDO S/A COM/ E IND/ 

ADVOGADO : RODRIGO AUGUSTO PIRES e outro 

AGRAVADO : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : MARLY MILOCA DA CAMARA GOUVEIA E AFONSO GRISI NETO 

ENTIDADE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

ADVOGADO : HERMES ARRAIS ALENCAR 

PARTE RE' : ANTONIO CARLOS NEGRAO e outros 

 
: ANTONIO CARLOS NEGRAO 

 
: VALDIR FREDERICO 

ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 6 VARA DAS EXEC. FISCAIS SP 

No. ORIG. : 00317061620074036182 6F Vr SAO PAULO/SP 

DECISÃO 

Trata-se de agravo de instrumento interposto por Alves Azevedo S/A e Com/ e Ind/, inconformada com a decisão 

proferida às fls. 176/177 dos autos da execução fiscal n.º 0031706-16.2007.403.6182, ajuizada pelo Instituto Nacional 

do Seguro Social - INSS perante o Juízo Federal da 6ª Vara das Execuções Fiscais de São Paulo. 

 

O MM. Juiz a quo deferiu o bloqueio via BACENJUD dos ativos financeiros de titularidade da empresa executada nos 

autos da execução fiscal. 

 

Alega a agravante que aludida constrição ofende o art. 185-A do Código Tributário Nacional, uma vez que trata como 

medida excepcional, a indisponibilidade de bens e direitos do(s) executado(s), só sendo possível quando esgotados os 

meios para a sua localização e inexistentes outros bens para a garantia da execução e da satisfação do crédito 

exequendo. 

 
A agravantea invoca o disposto no art. 620, do Código de Processo Civil e sustenta que: a) possui bens imóveis aptos a 

garantir o juízo; b) a decisão agravada causa-lhe dano irreparável e de difícil reparação, pois o numerário bloqueado 

ocasionará a inviabilidade de suas atividades.  

 

Com base em tais alegações a agravante pede a antecipação dos efeitos da tutela recursal para o fim de que seja 

desconstituída a penhora realizada sobre o numerário. 

 

É o sucinto relatório. Decido. 
 

Não assiste razão a agravante. 

Com o advento da Lei n.º 11.382/2006, restou superado o entendimento de que seria excepcional e extraordinária a 

penhora de dinheiro depositado em instituição financeira. 

 

Deveras, resulta do novo sistema processual que rege a execução, instituído pela referida lei, que a penhora de dinheiro 

depositado em instituição financeira é, agora, opção preferencial (Código de Processo Civil, art. 655, inciso I), cabendo 

ao executado demonstrar a respectiva impenhorabilidade (Código de Processo Civil, art. 655-A, § 2º) ou pedir a 

substituição por outro bem cuja constrição seja-lhe menos onerosa e igualmente capaz de garantir a execução (Código 
de Processo Civil, art. 668). 

 

Em outras palavras, é da lei que, atualmente, primeiro se faz a penhora on line e, posteriormente e ainda assim 

conforme o caso, ela pode ser levantada ou substituída. Já não vigora mais, portanto, o sistema de primeiro buscar 

outras alternativas para somente ao depois penhorar-se o dinheiro depositado. A ordem das coisas foi invertida pelo 

legislador, cumprindo ao julgador observar a lei. Nesse sentido é a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça: 

 

PROCESSUAL CIVIL. EXECUÇÃO FISCAL. CONVÊNIO BACEN-JUD. PENHORA ON LINE DE DEPÓSITOS 

BANCÁRIOS. INDEFERIMENTO. DECISÃO. REGIME ANTERIOR AO ADVENTO DA LEI 11.382/06. 

EQUIPARAÇÃO. DEPÓSITOS BANCÁRIOS EM ESPÉCIE. EFETIVAÇÃO. MEIO ELETRÔNICO. 

1. Esta Corte admite a expedição de ofício ao Banco Central do Brasil - Bacen para se obter informações sobre a 

existência de ativos financeiros do devedor, desde que o exeqüente comprove ter exaurido todos os meios de 

levantamento de dados na via extrajudicial. 
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2. A verificação do esgotamento das possibilidades extrajudiciais de localização de bens penhoráveis do agravado é 

obstada pelo teor da Súmula 7/STJ, in verbis: "A pretensão de simples reexame de prova não enseja recurso especial". 

3. Ademais, impõe-se a manutenção do entendimento jurisprudencial desta Corte e do regime normativo anteriores aos 

casos em que o indeferimento da medida executiva ocorre antes do advento da Lei 11.382/06, que alterou o CPC 

quando incluiu os depósitos e aplicações em instituições financeiras como bens preferenciais na ordem de penhora 

como se fossem dinheiro em espécie (artigo 655, I) e admitiu que a constrição se realizasse por meio eletrônico (artigo 

655-A). 

4. Agravo regimental não provido. 

(STJ, 2ª Turma, AgRg no Ag 944358/SC, rel. Min. Castro Meira, j. 26/2/2008, DJU 11.3.2008, p. 1).  

TRIBUTÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. OMISSÃO DO JULGADO. INOCORRÊNCIA. 

EXECUÇÃO FISCAL. PENHORA SOBRE FATURAMENTO, EXPEDIÇÃO DE OFÍCIO AO BANCO CENTRAL E 

NECESSIDADE DE REMOÇÃO DE BENS PENHORADOS: ANÁLISE DE ASPECTOS FÁTICOS-PROBATÓRIOS. 

SÚMULA 07/STJ. 

1. É entendimento sedimentado o de não haver omissão no acórdão que, com fundamentação suficiente, ainda que não 

exatamente a invocada pelas partes, decide de modo integral a controvérsia posta. 

2. No regime anterior ao da Lei 11.382/06, que, modificando o CPC, deu novo tratamento à matéria (art. 655, VII e 

art.655-A, § 3º), a jurisprudência do STJ admitia apenas excepcionalmente a penhora do faturamento, desde que 

presentes os seguintes requisitos: a) realização de infrutíferas tentativas de constrição de outros bens suficientes a 
garantir a execução, ou, caso encontrados, sejam tais bens de difícil alienação; b) nomeação de administrador (arts. 

678 e 719, caput, do CPC), ao qual incumbirá a apresentação da forma de administração e do esquema de pagamento; 

c) manutenção da viabilidade do próprio funcionamento da empresa. A verificação de tais requisitos importa reexame 

de matéria fático-probatória vedada em sede de recurso especial (Súmula 7). 

3. Antes das modificações introduzidas pela Lei 11.382/06 (CPC, art. 655, I, e 655-A, caput), a quebra de sigilo 

bancário para obter informações acerca de bens penhoráveis do devedor ou para determinar o seu bloqueio através do 

sistema BACEN JUD somente era admitida em situações excepcionais, após exauridas todas as tentativas 

extrajudiciais de localização de bens do executado. A verificação dessa circunstância no caso concreto encontra óbice 

na Súmula 7 do STJ. 

4. O exame da presença ou não dos requisitos fáticos autorizadores de remoção de bens penhorados encontra óbice na 

Súmula 7/STJ. 

5. Recurso especial do Estado parcialmente conhecido e, nessa parte, improvido. Recurso especial da empresa não 

conhecido. 

(STJ, 1ª Turma, REsp 665140/RS, rel. Min. Teori Albino Zavascki, j. 25/3/2008, DJU 17/4/2008, p. 1).  

Ante o exposto e com fundamento no artigo 557 do Código de Processo Civil, NEGO PROVIMENTO ao agravo. 

 

Comunique-se. 
 

Intimem-se. 

 

Decorridos os prazos recursais, procedam-se às devidas anotações e remetam-se os autos ao juízo de primeiro grau. 

 

São Paulo, 31 de agosto de 2011. 
Nelton dos Santos  

 

 

00197 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0025331-76.2011.4.03.0000/SP 

  
2011.03.00.025331-1/SP  

RELATOR : Desembargador Federal NELTON DOS SANTOS 

AGRAVANTE : Caixa Economica Federal - CEF 

ADVOGADO : TADAMITSU NUKUI e outro 

AGRAVADO : MARIA DE FATIMA DOS SANTOS 

ADVOGADO : ARNALDO FRANCISCO DO CARMO e outro 

ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 11 VARA SAO PAULO Sec Jud SP 

No. ORIG. : 00444983519994036100 11 Vr SAO PAULO/SP 

DECISÃO 

Trata-se de agravo de instrumento interposto pela Caixa Econômica Federal - CEF, inconformada com decisão 

proferida na demanda n.º 0044498-35.1999.403.6100, por meio da qual se indeferiu a expedição de ofício à Delegacia 

da Receita Federal e consulta pelo Sistema de Informações ao Judiciário - INFOJUD, tendentes a localizar bens de 

titularidade da agravada, suscetíveis de penhora. 
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A expedição de ofícios, pelo juízo, a fim de localizar bens da demandada, não constitui direito subjetivo do 

demandante. Não há norma que autorize a transferência daquele ônus à máquina judiciária. 

 

A obrigação de diligenciar a localização de bens de devedores, para fim de citação e penhora, recai, em princípio, sobre 

o demandante, interessado na percepção de seu crédito. 

 

A jurisprudência do STJ e desta Corte é firme no sentido de que as providências judiciais só têm lugar quando 

impossível ao interessado tomá-las por si só e, além disso, depois de esgotadas as medidas a seu alcance. 

 

"EXECUÇÃO FISCAL - BACENJUD - OFÍCIO AO BANCO CENTRAL VISANDO A LOCALIZAÇÃO DE BENS DOS 

DEVEDORES - EXCEPCIONALIDADE - PRECEDENTES - ESGOTAMENTO DAS VIAS ORDINÁRIAS - SÚMULA 

7/STJ. 

1. A jurisprudência desta Corte admite, excepcionalmente, o cabimento de expedição de ofício às instituições 

detentoras de informações sigilosas em que se busque a obtenção de dados a respeito da localização de bens do 

devedor, quando esgotadas as vias ordinárias para encontrá-los. Precedentes. 

2. Se o Tribunal a quo não se pronuncia com relação ao esgotamento das vias ordinárias, esta Corte não o fará por se 

tratar de matéria fático-probatória. Súmula 7/STJ. Portanto, não foi caracterizada a ilegalidade do BACENJUD no 

caso. 
3. Recurso especial não conhecido. 

(REsp 1067260/RS, Rel. Ministra ELIANA CALMON, SEGUNDA TURMA, julgado em 09/09/2008, DJe 07/10/2008) 

AGRAVO DE INSTRUMENTO. EXECUÇÃO FISCAL. EXPEDIÇÃO DE OFÍCIOS À RECEITA FEDERAL. 

ESGOTAMENTO DAS POSSIBILIDADES DE LOCALIZAÇÃO DE BENS DOS EXECUTADOS PASSÍVEIS DE 

CONSTRIÇÃO. POSSIBILIDADE. 

O inciso X, do art. 5º, da CF/1988, garante o direito à inviolabilidade da intimidade do cidadão. Nesse passo, os 

elementos constantes do sistema financeiro revestem-se de caráter sigiloso que não deve ser afastado, a não ser em 

situações especiais nas quais se vislumbre relevante interesse da Justiça. 

É perfeitamente possível a requisição à Receita Federal, para que 

forneça cópias das declarações de rendas da executada e seu sócio 

co-responsável, desde que plenamente demonstrado que restaram 

esgotadas as possibilidades de localização de bens passíveis de 

constrição, suficientes à garantia do crédito e prosseguimento da 

execução. Precedentes do STJ e desta Corte. 

Deve-se destacar que, desde o ajuizamento da ação fiscal (19/10/2001) até o pedido de expedição de ofício à Receita 

Federal (31/10/2003), a União tem diligenciado no sentido de localizar bens passiveis de constrição. 

Agravo de instrumento provido 
(TRF/3ª, 3ª Turma, AG nº 2003.03.00.079629-2, rel. Des. Fed. Márcio Moraes, unânime, j. em 27.08.2009, DJU de 

15.09.2009, p. 113)." 

 

No caso dos autos, saliente-se que a exeqüente demonstrou haver tomado providências no sentido de localizar bens da 

agravada. 

 

Ante o exposto, com fundamento no art. 557 do Código de Processo Civil, DOU PROVIMENTO ao agravo para 

determinar a expedição de ofício à Delegacia da Receita Federal e a consulta pelo Sistema de Informações ao Judiciário 

- INFOJUD, com o objetivo de localizar bens da agravada, suscetíveis de penhora. 

 

Comunique-se. 

 

Intimem-se. 

 

Decorridos os prazos recursais, procedam-se às devidas anotações e remetam-se os autos ao juízo de primeiro grau. 

 

São Paulo, 30 de agosto de 2011. 

Nelton dos Santos  

 

 

00198 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0025484-12.2011.4.03.0000/SP 

  
2011.03.00.025484-4/SP  

RELATOR : Desembargador Federal NELTON DOS SANTOS 

AGRAVANTE : ELIAS ANTONIO DOS SANTOS 

ADVOGADO : BENEDITO DO AMARAL BORGES 



DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO Data de Divulgação: 09/09/2011 742/1276 

AGRAVADO : OTAVIO ANTONIO DOS SANTOS incapaz 

REPRESENTANTE : CARIN TATIANE URBONAS 

ORIGEM : JUIZO DE DIREITO DA 2 VARA DE MOGI GUACU SP 

No. ORIG. : 10.00.18677-7 2 Vr MOGI GUACU/SP 

DECISÃO 

Vistos etc 

 

A decisão agravada foi proferida por Juiz estadual, no exercício de sua competência própria. 
 

A competência para julgar o recurso de agravo é, pois, do Egrégio Tribunal de Justiça de São Paulo. 

 

Ante o exposto, declino da competência ao E. Tribunal de Justiça de São Paulo e, por conseguinte, determino o envio 

dos autos àquela Corte. 

 

São Paulo, 30 de agosto de 2011. 

Nelton dos Santos  

 

 

00199 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0025576-87.2011.4.03.0000/SP 

  
2011.03.00.025576-9/SP  

RELATOR : Desembargador Federal PEIXOTO JUNIOR 

AGRAVANTE : IND/ E COM/ BARANA LTDA 

ADVOGADO : RAFAEL RIGO 

AGRAVADO : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : MARLY MILOCA DA CAMARA GOUVEIA E AFONSO GRISI NETO 

ORIGEM : JUIZO DE DIREITO DO SAF DE LIMEIRA SP 

No. ORIG. : 11.00.00570-9 A Vr LIMEIRA/SP 

DESPACHO 

Intime-se a parte agravante para, no prazo de 5 (cinco) dias, regularizar o recolhimento das custas, nos termos da 

Resolução nº 411 do Conselho de Administração do Tribunal Regional Federal da 3ª Região. 

 

São Paulo, 01 de setembro de 2011. 

Peixoto Junior  

Desembargador Federal Relator 

 

 

00200 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0000219-87.2011.4.03.6117/SP 

  
2011.61.17.000219-5/SP  

RELATORA : Desembargadora Federal CECILIA MELLO 

APELANTE : Caixa Economica Federal - CEF 

ADVOGADO : SONIA COIMBRA e outro 

APELADO : NELSON MONEGATO (= ou > de 65 anos) 

ADVOGADO : BRAZ DANIEL ZEBBER e outro 

No. ORIG. : 00002198720114036117 1 Vr JAU/SP 

DECISÃO 

A sentença de fls. 36/40 julgou parcialmente procedente o pedido condenando a Caixa a creditar nas contas vinculadas 

ao FGTS, ou pagar-lhes diretamente em dinheiro, em caso de conta eventualmente já movimentada as diferenças 

decorrentes da aplicação da taxa progressiva de juros, na forma estabelecida no artigo 4º da Lei 5107/66, ao saldo 

relativo ao período em que manteve vínculo empregatício com a empresa perante a qual fez a opção, deduzindo-se os 

valores creditados a este título, observando-se a prescrição das diferenças anteriores aos trinta anos que precederam o 

ajuizamento da ação; exclusivamente sobre as diferenças advindas da progressividade de juros, condenar a CEF a 

creditar os percentuais de 42,72% referente ao IPC de janeiro/89, a ser aplicado sobre o saldo de 01.12.88, corrigido 

desde 01.03.89, e 44,80% referente ao IPC de abril/90, a ser aplicado sobre o saldo de 01.04.90, corrigido desde 
02.05.90, deduzindo-se os percentuais efetivamente aplicados na época, observando-se os limites postulados na inicial, 

cujos valores devem ser apurados em liquidação, inclusive eventuais pagamentos já feitos administrativamente; caso já 

tenha havido o levantamento do saldo, deve prosseguir incidindo, até o efetivo pagamento, sobre as diferenças 

apuradas, correção monetária pelos mesmos índices aplicáveis na conta do FGTS; caso tenha havido o levantamento do 
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saldo da conta vinculada até a juntada da contestação, são devidos juros de mora a partir deste ato processual, no 

percentual de 1% ao mês; ante a decisão proferida na ADI 2736 e em razão da sucumbência da ré, os honorários são 

devidos no percentual de 10% sobre o valor da causa; sem custas. 

Inconformadas as partes apelam. 

A CEF pleiteia pela exclusão da condenação em honorários advocatícios. 

Em seu recurso adesivo de fls. 48/56, o autor pleiteia pela fixação da verba honorária sobre o valor da condenação, nos 

termos do artigo 20, § 3º do CPC. 

Recebidos e processados os recursos, com contrarrazões, subiram os autos a este Egrégio Tribunal. 

É o relatório. 

 

DECIDO 
 

Não merecem acolhida os recursos interpostos pelas partes. 

Os honorários advocatícios foram fixados corretamente e de acordo com o entendimento do Plenário do Supremo 

Tribunal Federal (STF) que, por unanimidade, julgou a Ação Direta de Inconstitucionalidade nº 2736 em 08.09.2010 

(acórdão publicado no DJE de 29.03.2011), proposta pelo Conselho Federal da Ordem dos Advogados do Brasil 

(OAB), para declarar inconstitucional a MP nº 2164. De acordo com a decisão, os honorários advocatícios nas ações 

entre a CEF (como agente operador do FGTS) e os titulares da contas vinculadas podem ser cobrados. 
Assim sendo, configura-se legítima a condenação da CEF em honorários advocatícios, em razão da 

inconstitucionalidade do artigo 29-C da Lei 8036/90. 

Nesse mesmo sentido, o seguinte julgado: 

 

"CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO. ARTIGO 557 DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL. FGTS. 

HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. ARTIGO 29-C DA LEI 8.036/90. INCONSTITUCIONALIDADE. ADI 2736. 

1. Tendo sido declarada a inconstitucionalidade do disposto no art. 29-C da Lei n.º 8.036/90, configura-se legítima a 

condenação da Caixa Econômica Federal - CEF ao pagamento de honorários advocatícios. 

2. Agravo provido." 

(Agravo legal em Apelação Cível nº 2003.61.27.001538-5, relatora Juíza Federal Convocada Eliana Marcelo, 

julgado em 23.11.2010) 
Ante o exposto e nos termos do artigo 557 do Código de Processo Civil, nego seguimento aos recursos. 

P.I., baixando os autos, oportunamente, à Vara de origem. 

 

 

 

 

São Paulo, 30 de agosto de 2011. 

Cecilia Mello  

Desembargadora Federal Relatora 

Expediente Nro 12634/2011 

 

 

 

00001 APELAÇÃO CRIMINAL Nº 0102464-09.1996.4.03.6181/SP 

  
1996.61.81.102464-3/SP  

RELATORA : Desembargadora Federal CECILIA MELLO 

APELANTE : Justica Publica 

APELANTE : CESAR ROBERTO TARDIVO 

ADVOGADO : ANTONIO CLAUDIO MARIZ DE OLIVEIRA e outro 

APELANTE : PEDRO PENTEADO DE FARIA E SILVA 

ADVOGADO : PAULO SERGIO LEITE FERNANDES e outro 

APELANTE : RUBENS DE PAIVA SORIANO 

ADVOGADO : REGINA KERRY PICANCO e outro 

APELADO : OS MESMOS 

REU ABSOLVIDO : EUGENIO BERGAMO 

 
: JOSE BAIA SOBRINHO 

No. ORIG. : 01024640919964036181 6P Vr SAO PAULO/SP 
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DESPACHO 

Intimem-se os réus César Roberto Tardivo, Pedro Penteado de Faria e Silva e Rubens de Paiva Soriano, para 

apresentarem as razões recursais, a teor do disposto no artigo 600, §4º, do CPP. 

Com a vinda das razões, devolvam-se os autos ao juízo de origem para as contrarrazões. 

 

São Paulo, 01 de setembro de 2011. 

Cecilia Mello  

Desembargadora Federal 

 

 

00002 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0022314-85.1999.4.03.6100/SP 

  
1999.61.00.022314-9/SP  

RELATOR : Desembargador Federal COTRIM GUIMARÃES 

APELANTE : CROSLEY BARROS SILVA FILHO e outro 

 
: ANDREA CRISTINA LEITE 

ADVOGADO : ADALEA HERINGER LISBOA MARINHO e outro 

APELADO : Caixa Economica Federal - CEF 

ADVOGADO : LUIZ AUGUSTO DE FARIAS e outro 

DESPACHO 

Tendo em vista a decisão de fls. 115/116, certifique-se o trânsito em julgado da referida decisão, publicada no Diário 

Eletrônico da Justiça Federal da 3ª Região em 11 de junho de 2008. 

 

Assim sendo, baixem-se os autos à Vara de Origem para que sejam tomadas as providências cabíveis. 

 

São Paulo, 29 de agosto de 2011. 

COTRIM GUIMARÃES  

Desembargador Federal 

 

 

00003 APELAÇÃO CÍVEL Nº 1003720-12.1995.4.03.6111/SP 

  
2000.03.99.012760-4/SP  

RELATOR : Desembargador Federal NELTON DOS SANTOS 

APELANTE : SANCARLO ENGENHARIA LTDA e outros 

ADVOGADO : CRISTOVAO COLOMBO DOS REIS MILLER 

 
: CRISTIANO DORNELES MILLER 

 
: REINALDO GARRIDO 

APELANTE : JOSE CARLOS OLEA 

 
: LEA MARIA PEREIRA OLEA 

ADVOGADO : CRISTOVAO COLOMBO DOS REIS MILLER e outro 

APELADO : Caixa Economica Federal - CEF 

ADVOGADO : PAULO PEREIRA RODRIGUES e outro 

No. ORIG. : 95.10.03720-6 2 Vr MARILIA/SP 

DECISÃO 

Trata-se de apelação interposta pela Sancarlo Engenharia Ltda., José Carlos Oléa e Léa Maria Pereira Oléa, 

inconformados com a sentença proferida nos autos dos embargos à execução interpostos em face da Caixa Econômica 

Federal - CEF. 

 

O MM. Juiz de primeiro grau julgou improcedentes as alegações formuladas pelos embargantes sob o seguinte 

fundamento: "verifica-se que nada exclui a exequibilidade do título que fundamenta a ação de execução que se 

apresenta líquido, certo e exigível, também não prosperando os argumentos dos embargantes no sentido de que houve 

cobrança de encargos ou aplicação de correção monetária ilegais, ou ainda, que tivesse havido excesso ou nulidade da 

execução, ou por fim, nada autoriza a acolhida da exceção de contrato não cumprido" (f. 1.132). 

 

Irresignados, apelam os embargantes sustentando, preliminarmente, que a sentença é nula, pois não foram esclarecidos 

pelo perito judicial, as imperfeições e omissões apontadas no laudo pericial, violando, assim, os incisos XXXV, LIV e 

LV do art. 5º da Constituição Federal, bem como os artigos 330 e 435, I, do Código de Processo Civil. 
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No mérito, aduzem que: 

 

a) a apelada é quem inicialmente descumpriu o contrato, pois contingenciou a liberação dos recursos do FGTS de 

janeiro de 1992 a fevereiro de 1993; 

 

b) a paralisação das obras ocorreu por falta de desembolso dos recursos por parte da ré e não por conta do 

inadimplemento obrigacional da apelante. Desse modo, a mora contratual da apelada é que gerou o atraso no prazo de 

realização da obra; 

 

c) "as obras tiveram expressiva medição no mês de janeiro/93, isto é, 8,83% (fl. 383) tendo a Apelada desembolsado 

somente parte da medição - isto sem falar na ausência de ressarcimento das perdas até então corporificadas - ou seja, 

foram desembolsadas em 31.01.93 o percentual de 3,48 %, restando em valores originais o montante de 16.580,76 

UPF's, enquanto a referida importância não foi desembolsada no tempo devido (01/93) permanecendo impaga até 

set/93" (f. 1.238); 

 

d) a apelada não comprovou ter comunicado aos apelantes de que as suspensões dos pagamentos teriam ocorrido por 

conta da falta de apresentação de documentos; 
 

e) é da apelada o ônus da prova de que houve a liberação das parcelas contratadas, nas datas programadas, conforme o 

disposto no art. 333, I, combinado com o art. 598, ambos, do Código de Processo Civil; 

 

f) é nula a execução hipotecária, na medida em que não há prova dos desembolsos dos créditos então futuros, 

compromissados pela referida mutuante à citada apelante Sancarlo Engenharia Ltda.; 

 

g) a perícia deveria limitar-se a verificação da prova formal do desembolso do mútuo; 

 

h) "A prova cabal de que efetivamente o demonstrativo de débito não está apto para lastrear uma execução é o fato de 

que a Perícia Contábil realizada, exatamente às fls. 611 dos autos, verificou, ao destrinchar todos os elementos de 

prova trazidos somente em sede de Embargos à Execução, que a Apelante Sancarlo regularmente recolheu os prêmios 

de seguro e juros de carência devidos, afastando, portanto, o pressuposto de fato que justificaria o vencimento 

antecipado da dívida" (f. 1.259); 

 

i) não restou comprovada a liquidez e certeza dos débitos cobrados executivamente pela apelada; 

 
j) "Não há, nos autos executivos, nenhum documento firmado pela Apelante Sancarlo ou pelos demais Apelantes que 

ateste se houve a liberação dos valores a que se obrigou a Apelada, quando houve caso tenha havido e de que forma se 

deram ditas liberações. A apelada, em matéria de demonstração do alegado crédito, contentou-se em instaurar a ação 

de execução tão só com os instrumentos particulares que formalizaram as promessas de futura liberação do mútuo 

consensual em sucessivas parcelas respectivos aditivos e documentos de sua própria lavra, inclusos pretensos 

demonstrativos da composição do débito" (f. 1.273); 

 

k) restou demonstrado nos autos que "o simples fato de tratar-se de mútuo consensual, sem a prova da devida liberação 

de suas parcelas de desembolso juntadas com a exordial executiva, é suficiente para o decreto de nulidade do mesmo, 

em face da inexequibilidade da contratação em apreço por não constituir-se num título executivo extrajudicial" (f. 

1.277); 

 

l) "a r. sentença alijou e ofendeu o disposto nos arts. 267, incisos IV, VI, §3º, 295-I, 301, III, X, § 4º, 585-II, 586, 598, 

618, I, todos do CPC, e arts. 146 c/c incisos II, III e IV do art. 145, o CCB, além de dar errônea interpretação aos arts. 

460 e 462 do CPC" (f. 1.280); 

 

m) "é relevante dizer que o próprio percentual de sonegação atestado na r. sentença (p. ex. julho/92, 9,50%) além de 
ser computado de forma totalizada, não levou em consideração a natureza da parcela da mutuaria, tal como 

explicitado nas partes anteriores, quando no máximo além de considerar o que se expôs, haveria de ser computado 

mensalmente, ou seja, por etapa, ao longo do desenvolvimento do curso da obra, enquanto se analisada a questão por 

este aspecto, verificar-se-ia que os valores sonegados correspondiam a 40%, 50%, e até 100% do investimento previsto 

para àquela etapa. Os prejuízos daí decorrentes só não vê quem não quer. O dever de indenizar para purgar a mora, a 

despeito de atestado que nem mesmo se liberou todo o mútuo, conduzem a evidência de que o débito exequendo é nulo" 

(f. 1.298); 

 

n) não ficou estabelecido em nenhuma cláusula do contrato firmado entre as partes que a liberação das verbas do FGTS 

estava condicionada ao cumprimento de obrigações por parte da apelante Sancarlo Engenharia Ltda.;  
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o) "o MM Juiz 'a quo', não se ateve ao fato de que a taxa de risco, incidida pela Apelada sobre o saldo credor do 

contrato, era objeto de apropriação, a título de remuneração, e lançamento no respectivo valor no saldo devedor do 

contrato, e portanto, ao contrário do assentado, tais verbas encontram-se consolidadas no montante executado" (f. 

1.307); 

 

p) a apelada cobrou juros sobre juros (anatocismo), violando o disposto no art. 4º do Decreto 22.626/33; 

 

q) é ilegal e inconstitucional a cobrança da Taxa Referencial - TR, do FUNDHAB e do PRODEC. 

 

Com contrarrazões da ré, os autos vieram a este Tribunal. 

 

É o relatório. 

 

1. A alegada nulidade da sentença. Alegam os embargantes que a sentença é nula, pois não foram esclarecidas pelo 

perito judicial, as imperfeições e omissões apontadas no laudo pericial. 

 

O MM. Juiz de primeiro grau entendeu que os esclarecimentos pleiteados pelos autores, ora apelantes, eram 

desnecessários ao desate da lide (f. 668), postura esta que não caracteriza o cerceamento de defesa apontado. Com 
efeito, nos termos do art. 131 do código de processo civil, o juiz apreciará livremente a prova, atendendo aos fatos e 

circunstâncias constantes dos autos. Foi exatamente o que foi feito pelo o julgador monocrático, quando indeferiu o 

pleito para novos esclarecimentos acerca do laudo. 

 

Nesse sentido, trago os seguintes julgados: 

 

"PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO DE INSTRUMENTO. SEGUNDO REQUERIMENTO DE ESCLARECIMENTOS DO 

LAUDO PERICIAL. INDEFERIMENTO. I - Agravo de instrumento objetivando a reforma da decisão que indeferiu o 

requerimento da autora, ora agravante, de esclarecimentos quanto ao laudo pericial apresentado. II - A questão 

apresentada nestes autos diz respeito a novo pedido de esclarecimento ao perito do Juízo, uma vez que apresentado o 

laudo a autora, ora agravante peticionou juntando quesitos complementares, os quais foram devidamente respondidos 

pelo perito judicial. III - Ausência de afronta à legislação processual que rege a matéria, não tendo ocorrido 

cerceamento de de defesa, vez que restou observado o contido no art. 435 do CPC, tendo sido apresentada resposta aos 

quesitos complementares elaborados pela ora agravante. O referido dispositivo legal não autoriza a elaboração de 

sucessivos pedidos de esclarecimentos. IV - Precedentes do Superior Tribunal de Justiça e deste Tribunal. V - Sendo o 

juiz o destinatário das provas, a fim de formar o seu convencimento, cabe-lhe aferir a sua pertinência e indeferir as 

diligências inúteis ou meramente protelatórias, conforme disposto nos arts. 130 e 131 do CPC. VI - Agravo de 

instrumento conhecido e não provido." 

(TRF 2ª Região, 6ª Turma Especializada, AG nº 139204, Rel. Des. Federal Guilherme Calmon Nogueira da Gama, j. 

em 31.8.2009, DJU de 15.9.2009, pág. 203/204). 

ADMINISTRATIVO. ALISTAMENTO. AUSÊNCIA DE INCORPORAÇÃO. DISPENSA POR EXCESSO DE 

CONTINGENTE. PEDIDO DE REFORMA. NÃO CABIMENTO. 1- Trata-se de agravo retido e de apelação interpostos 

pelo Autor. O primeiro recurso, em face da decisão que indeferiu a sua pretensão no sentido de que o Perito fosse 
intimado para prestar esclarecimentos sobre a impugnação, e o segundo, contra a r. Sentença que julgou improcedente 

o seu pedido, no qual objetivava, fosse considerado impossibilitado total e permanentemente para qualquer trabalho, 

com direito à reforma, a contar do dia seguinte a baixa militar, ou seja, 04 de março de 2002, e, conseqüentemente, 

promovido ao posto de cabo reformado do Exército Brasileiro, com o pagamento dos proventos calculados na base 

desta graduação, com o pagamento das prestações pecuniárias devidas, parcelas vencidas e vincendas, acrescidas de 

juros e correção monetária, bem como indenização por perdas e danos, moral e material, a ser arbitrada pelo douto 

Juízo. 2- Segundo dispõe o art. 130, da Lei Instrumental Civil, o Magistrado que preside o feito deve zelar pela 

celeridade processual, indeferindo diligências inócuas ou meramente protelatórias. 3- Assim, verificada a inutilidade 

de diligências requeridas pelas partes, deve o julgador indeferi-las, para evitar que atos meramente protelatórios 

acabem retardando a entrega da tutela jurisdicional, velando, dessa forma, pela rápida solução do litígio (art. 125, 

inciso II, da Lei de Ritos). 4- No caso sub examen, o MM Juízo a quo motivou sua decisão fundamentada nos 

documentos acostados aos autos, e no laudo apresentado pelo perito judicial, que, de forma clara e precisa, evidenciou 

que a patologia apresentada pelo Apelante não possui nexo de causalidade com o período em que o mesmo esteve nas 

dependências da Organização militar, e tão pouco, o incapacita para o exercício de atividades laborativas, não 

havendo necessidade de novos esclarecimentos. Precedentes: STJ: Agravo de Instrumento Nº 1.045.755 - RJ, Relator 

Min. JOÃO OTÁVIO DE NORONHA, Decisão de 07/08/2008; Primeira Turma, REsp 908239/MT, Relatora Ministra 

DENISE ARRUDA, DJ 20/09/2007. 5- No caso sub examen, não logrou o Autor comprovar ter sido incorporado ao 
Exército. Ao contrário, o certificado de fl. 19 esclarece que foi dispensado por excesso de contingente. 6- A 

continuidade no serviço militar está condicionada a percentuais fixados pela força e à conveniência para o serviço, de 

maneira que não cabe ao magistrado adentrar nos motivos pelos quais a Administração recrutou os jovens para o 

serviço militar, tão-somente, cabendo-lhe perquirir a legalidade dos atos praticados. 7- Quanto ao pedido de reforma, 
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segundo as normas que regem a matéria, o militar será reformado quando for julgado incapaz definitivamente para o 

serviço ativo das Forças Armadas (cf. Lei n° 6.880/80, arts. 104 c/c 106, II) sendo que a incapacidade definitiva pode 

sobrevir, dentre outras causas, em conseqüência de acidente em serviço (art. 108, III) ou acidente sem relação de 

causa e efeito com o serviço (art. 108, VI). Em ambos casos será reformado. Somente na primeira hipótese, se 

considerado inválido (cf. art. 110, § 1 °, da Lei n° 6.880/80) será reformado com a remuneração calculada com base 

no soldo correspondente ao grau hierárquico imediato ao que possuir ou que possuía na ativa. 8- Na hipótese dos 

autos, como já apreciado, o Apelante não chegou a se tornar militar e, portanto, não se aplica ao mesmo as normas 

referidas. Neste contexto se tornou imprescindível a produção de prova pericial para se estabelecer eventual liame 

entre a conduta da Administração e o dano alegado. 9- A perícia realizada concluiu que o Autor-Apelante não 

apresenta qualquer incapacidade para as atividades da vida cotidiana, bem como que a moléstia sofrida não guarda 

qualquer relação com o curto período em que o mesmo esteve na caserna. 10- Negado provimento ao agravo retido e à 

apelação. 

(TRF 2ª Região, 8ª Turma Especializada, AC nº 423227, Rel. Des. Federal Raldênio Bonifácio Costa, j. em 19.11.2008, 

DJU de 04.12.2008, pág. 128). 

 

Afasto, pois, a preliminar formulada pelos apelantes. 

 

 

2. Execução do contrato - Liberação dos recursos - Perícia judicial. Os apelantes aduzem que foi a apelada que 

descumpriu o contrato, gerando atrasos na realização da obra. 

 

Para elucidação dos fatos faz-se necessária a transcrição de algumas cláusulas contratuais do contrato firmado pelas 

partes (f. 70-83): 
 

CLÁUSULA SÉTIMA - ENCARGOS DO DEVEDOR - São encargos do DEVEDOR decorrentes deste Contrato:  

Prêmios de seguros obrigatórios para o SFH; 

Risco de Crédito; 

Contribuição ao FUNDHAB; 

Juros na carência. 

PARÁGRAFO PRIMEIRO - Durante a vigência deste Contrato, serão obrigatórios os seguros atualmente previstos 

para o SFH ou que venham a ser adotados pelo SFH, os quais serão processados pela CEF, obrigando-se o 

DEVEDOR a pagar os respectivos prêmios e a cumprir sem restrições as normas e instruções referentes aos seguros 

previstos na Apólice de Seguro Habitacional - Cobertura Especial Compreensiva, aplicáveis à operação, sob pena de 

arcar com os ônus decorrentes de sua omissão. No caso de sinistro de danos físicos do imóvel a CEF promoverá 

gestões junto à Seguradora a fim de serem efetuados os necessários reparos. 

CLÁUSULA OITAVA - SUSPENSÃO DOS DESEMBOLSOS - A CEF Poderá, a qualquer momento, mediante 

comunicação por escrito ao DEVEDOR, suspender os desembolsos, se não preferir rescindir o contrato, na hipótese de 

ocorrer e enquanto persistir quaisquer das seguintes circunstâncias: 

a) retardamento ou paralisação das obras; 

b) modificação do projeto ou inobservância das plantas, do memorial descritivo, do cronograma de obras e dos demais 

documentos aceitos e integrantes do processo respectivo, sem o prévio e expresso consentimento da CEF; 
c) mora no pagamento de importâncias devidas por força de qualquer contrato celebrado pelo DEVEDOR com a CEF, 

independentemente da aplicação das cominações nele previstas; 

d) Inadimplemento do DEVEDOR para com a CEF e com o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS; 

e) qualquer ato, processo ou circunstâncias que possa reduzir a livre administração do DEVEDOR ou a capacidade de 

disposição de seus bens; 

f) inexatidão ou falsidade das declarações relacionadas com o empréstimo concedido pela CEF; 

g) atraso ou falta de comprovação dos pagamentos efetuados com os recursos obtidos da CEF; 

h) qualquer outra circunstância que torne improvável ou inseguro o integral cumprimento, pelo DEVEDOR, das 

obrigações assumidas no Contrato ou a realização dos objetivos para o quais foi concedido o crédito. 

CLÁUSULA DÉCIMA - DECLARAÇÃO DO DEVEDOR - Declara o DEVEDOR, já qualificado como responsável pela 

execução da obra objeto deste contrato: 

I) que está de acordo com todas as cláusulas, termos e condições ora previstas; 

II) que reconhece expressamente a prioridade do crédito da CEF, renunciando aos direitos e privilégios que a lei lhe 

conferir; 

III) que não se opõe à sua substituição, se esta for julgada necessária pela CEF; 

IV) que executará as obras mencionadas, observando os projetos, as plantas e demais documentos aceitos pela CEF; 

V) que responderá pela segurança e solidez da construção, bem como pelos requisitos técnicos indispensáveis ao bom 
andamento da obra; 

VI) que, sem prejuízo das obrigações impostas pela legislação civil, compromete-se a atender prontamente, 

reclamações dos adquirentes finais, decorrentes de vícios de construção devidamente comprovados, sob pena de ser 

considerado inidôneo para firmar novos contratos com a CEF e demais agentes do SFH. 
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CLÁUSULA DÉCIMA-OITAVA - VENCIMENTO ANTECIPADO/RESCISÃO - A dívida do DEVEDOR vencer-se-á, 

automática e antecipadamente, tornando, desde logo, exigível o principal, juros e demais acessórios, inclusive 

atualização monetária e quaisquer importâncias devidas, rescindindo-se o presente contrato, independentemente de 

notificação judicial ou extrajudicial, além dos casos previstos nos Art. 762 e 954 do Código Civil, na ocorrência de 

qualquer um dos seguintes motivos: 

a) se, a critério da CEF, a suspensão dos desembolsos não for medida suficiente para assegurar o regular 

cumprimento das obrigações contratadas; 

b) decurso do prazo de 90 (noventa) dias, contado do mês previsto no presente contrato, para o primeiro desembolso, 

sem que o mesmo tenha sido realizado; 

c) falsidade de qualquer declaração do DEVEDOR; 

d) inadimplemento de quaisquer obrigações estipuladas neste contrato; 

e) constituição, sem consentimento expresso da CEF, de hipoteca ou qualquer outro ônus sobre imóvel a ela 

hipotecado; 

f) alienação, a qualquer título, ou promessa de venda do imóvel hipotecado por conta do presente empréstimo, bem 

como cessão do débito hipotecário, sem anuência expressa da CEF; 

g) cessão ou transferência a terceiros, sem prévia e expressa autorização da CEF, das obrigações do DEVEDOR; 

h) recebimento direto dos adquirentes finais das unidades financiadas de qualquer importância que exceda aos limites 

autorizados pela CEF; 
i) deixar de apresentar, quando solicitado pela CEF, os recibos de impostos, taxas ou quaisquer outros tributos, bem 

como dos encargos previdenciários e securitários que incidam ou venham a incidir sobre o imóvel hipotecado e cujo 

pagamento seja de sua responsabilidade; 

j) se contra o DEVEDOR for movida qualquer ação, execução ou qualquer outra medida judicial que, de algum modo, 

afete os bens tomados em garantia; 

l) se decorrido o prazo contratual, as obras não tiverem sido concluídas; 

m) se desfalcada a garantia em virtude de depreciação ou deterioração, o DEVEDOR não a reforçar depois de 

devidamente intimado; 

n) se houver infração de qualquer Cláusula do presente Contrato; 

o) se perecer o objeto da garantia.  

Analisando o contrato sub judice, verifica-se que não foi a Caixa Econômica Federal - CEF que deu causa a mora 

contratual, mas, sim, os embargantes. O vencimento antecipado da dívida se deu em virtude do não-pagamento dos 

juros e prêmios de seguro, previstos na cláusula sétima, transcrita acima. 

 

Por outro lado, não se constata nos autos qualquer irregularidade nos reajustes adotados pela embargada, ao revés restou 

claro, no laudo pericial elaborado às f. 598 e seguintes, que a Caixa Econômica Federal - CEF cumpriu regularmente o 

contrato. 
 

De outra face, no contrato firmado pelas partes, ficou estabelecido que a liberação das parcelas do empréstimo se daria 

após a constatação da realização das obras convencionadas. Ora, constatada a inobservância no cumprimento do 

cronograma das obras, poderia a embargada suspender os desembolsos, conforme descrito acima, na cláusula oitava. 

 

Assim, não se justifica a alegação de que as parcelas deveriam ser liberadas para que se procedesse a referida 

construção, pois a construtora recebe por aquilo que já construiu, não podendo receber antecipadamente pelo que ainda 

não foi construído. 

 

Ademais, os embargantes em nenhum momento comprovaram o descumprimento contratual por parte da embargada, 

seja na liberação dos recursos em relação às medições efetuadas; seja no contingenciamento da liberação de recursos, 

por fato imputável a Caixa Econômica Federal - CEF. 

 

Também ficou comprovada a liquidez, certeza e exigibilidade do título que fundamenta a execução, visto que o contrato 

firmado pelas partes (f. 70-83) atende ao disposto no artigo 585, II, do Código de Processo Civil, não havendo nada que 

o macule. 

 
Desse modo, restando comprovada a inadimplência por parte dos embargantes, e a exequibilidade do título que 

fundamenta a execução, deve ser mantida a sentença proferida em primeiro grau. 

 

3. Taxa de risco de crédito. Os embargantes alegam que ilegal a cobrança da Taxa de Risco de Crédito. 

 

É legítima a cobrança da Taxa de Risco de Crédito. Veja-se o seguinte precedente: 

 

"CIVIL. SISTEMA FINANCEIRO DA HABITAÇÃO. TAXA DE RISCO E TAXA DE ADMINISTRAÇÃO . TAXA DE 

SEGURO. APLICAÇÃO DO CÓDIGO DE DEFESA DO CONSUMIDOR. TABELA PRICE. CAPITALIZAÇÃO DE 

JUROS. NÃO CONFIGURADA. LIMITAÇÃO DA TAXA DE JUROS. FORMA DE AMORTIZAÇÃO DA DÍVIDA. 1. 
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Nos contratos de financiamento imobiliário, é devida a cobrança da Taxa de Risco e da Taxa de Administração, desde 

que convencionado entre as partes. 2. O valor dos prêmios pagos em vista do seguro habitacional acompanhará, 

sempre, o do contrato, pois esta é a cobertura que será dada em caso de sinistro (morte do mutuário, invalidez, 

incêndio, etc). Variando o valor do contrato, variará o do seguro na mesma proporção. 3. As normas previstas no 

Código de Defesa do Consumidor não se aplicam, indiscriminadamente, aos contratos de mútuo, vinculados ao Sistema 

Financeiro da Habitação. Não socorrem os mutuários alegações genéricas para o fim de amparar o pedido de redução 

das parcelas convencionadas, sem a devida comprovação da existência de cláusula abusiva, de onerosidade excessiva 

do contrato, de violação do princípio da boa-fé ou de contrariedade à vontade dos contratantes. 4. Não há qualquer 

ilegalidade na utilização da Tabela Price, tampouco restou comprovada a prática de anatocismo. 5. Se a taxa de juros 

anual efetiva contratada é inferior aos 12% a.a. pleiteados na inicial, falta interesse processual à apelada, neste ponto. 

6. Em tema de contratos regidos pelo Sistema Financeiro da Habitação - SFH, não há ilegalidade em atualizar-se o 

saldo devedor antes de amortizar-se a dívida pelo pagamento das prestações. 7. Apelação conhecida em parte e 

desprovida." 

(TRF 3ª Região, 2ª Turma, AC nº 1259872, Rel. Des. Fed. Nelton dos Santos, j. em 28.7.2009, DJF3 de 20.8.2009). 

 

Improcede, pois, a irresignação dos embargantes. 

 

4. Capitalização de juros. Com relação à capitalização mensal de juros, tem se que, haverá capitalização ilegal nos 

contratos do Sistema Financeiro de habitação quando ocorrer a chamada amortização negativa. Nesse caso, se os juros 

que deixam de serem pagos forem somados ao saldo devedor, haverá anatocismo. 

 

Ressalte-se a inexistência de qualquer evidência nos autos que conduza às conclusões de que os juros pactuados 

encontram-se fora do limite previsto para as operações do Sistema Financeiro da Habitação e de que existiu a prática de 
anatocismo. Ao revés, o perito judicial respondeu negativamente ao quesito formulado pelos embargantes sobre a 

capitalização de juros, f. 605. 

 

A alegação é, pois, improcedente. 

 

5. Cobrança da Taxa Referencial - TR - FUNDHAB - PRODEC. Com relação à cobrança da Taxa Referencial - TR, 

a questão é deveras conhecida de nossa jurisprudência e restou pacificada no âmbito do Superior Tribunal de Justiça, 

sem qualquer conflito com o entendimento esposado pelo Supremo Tribunal Federal. Apenas a título de ilustração, 

vejam-se os seguintes julgados, um deles, por sinal, da Corte Especial do Superior Tribunal de Justiça: 

 

"PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. SISTEMA FINANCEIRO DA HABITAÇÃO. UTILIZAÇÃO DA TAXA 

REFERENCIAL (TR) COMO ÍNDICE DE ATUALIZAÇÃO MONETÁRIA. POSSIBILIDADE. MATÉRIA PACIFICADA. 

SÚMULA 168/STJ. 

1. É firme o posicionamento desta Corte no sentido de que a TR pode ser utilizada como fator de correção monetária 

nos contratos vinculados ao SFH firmados após a entrada em vigor da Lei n.º 8.177/91, destacando ainda a legalidade 

da utilização do mencionado índice mesmo nos contratos anteriores à Lei 8.177/91, quando reflita o índice que 

remunera a caderneta de poupança e tenha sido previamente avençada a sua utilização. 

..............................................." 

(STJ, Corte Especial, AgRg nos EREsp 795901/DF, rel. Min. Teori Albino Zavascki, j. 16/5/2007, DJU 4/6/2007, p. 

282). 

"RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. SISTEMA FINANCEIRO DA HABITAÇÃO - 

SFH. (....) UTILIZAÇÃO DA TAXA REFERENCIAL (TR) COMO ÍNDICE DE ATUALIZAÇÃO MONETÁRIA. 

POSSIBILIDADE, SE PACTUADO APÓS A LEI N.º 8.177/91. DEFICIÊNCIA NA FUNDAMENTAÇÃO RECURSAL. 
AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULAS 282 E 356 DO STF. 

............................................... 

2. O STF, nas ADINs fundadas na impugnação da TR como fator de correção monetária, assentou que referido índice 

referenciador não foi suprimido do ordenamento jurídico, restando apenas que o mesmo não poderia substituir outros 

índices previamente estabelecidos em lei ou em contratos, sob pena de violação do ato jurídico perfeito. 

3. Sob esse ângulo, 'O Supremo Tribunal Federal, no julgamento das ADIns 493, Relator o Sr. Ministro Moreira Alves, 

768, Relator o Sr. Ministro Marco Aurélio e 959-DF, Relator o Sr. Ministro Sydney Sanches, não excluiu do universo 

jurídico a Taxa Referencial, TR, vale dizer, não decidiu no sentido de que a TR não pode ser utilizada como índice de 

indexação. O que o Supremo Tribunal decidiu, nas referidas ADIns, é que a TR não pode ser imposta como índice de 

indexação em substituição a índices estipulados em contratos firmados anteriormente à Lei 8.177, de 01.03.91. Essa 

imposição violaria os princípios constitucionais do ato jurídico perfeito e do direito adquirido. C.F., art. 5., XXXVI.' 

(RE n.º 175.678/MG - Rel. Ministro Carlos Velloso). 

4. É assente na Corte que 'A Taxa Referencial (TR) é indexador válido para contratos posteriores à Lei n. 8.177/91, 

desde que pactuada' (Súmula n.º 295/STJ). 
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5. Deveras, não obstante insindicáveis os contratos nas suas disposições (súmula 05/STJ), in casu, há cláusula 

prevendo como indexador a mesma taxa aplicável à remuneração básica dos depósitos de poupança, com aniversário 

no dia de assinatura do Contrato, (vide fl. 22, cláusula nona), permitindo-se, portanto, a utilização da TR para corrigir 

contrato firmado em 25 de março de 1992 (fl. 19), havendo ato jurídico perfeito a impedir a sua supressão 

(precedentes: Resp 719.878 - CE, deste Relator, Primeira Turma, DJ de 27 de setembro de 2005; AgRg no Ag 798389 - 

PR, Relator Ministro JORGE SCARTEZZINI, Quarta Turma, DJ de 11 de dezembro de 2006; REsp 628.478 - SC, 

Relator Ministro CARLOS ALBERTO MENEZES DIREITO, Terceira Turma, DJ de 24 de outubro de 2005). 

6. Incidência do enunciado sumular n.º 295 desta Corte Superior: A Taxa Referencial (TR) é indexador válido para 

contratos posteriores à Lei n. 8.177/91, desde que pactuada. 

..............................................." 

(STJ, 1ª Turma, REsp n.º 727704/PB, rel. Min. Luiz Fux, j. 17/5/2007, DJU 31/5/2007, p. 334). 

"AGRAVO REGIMENTAL. AUSÊNCIA DE ARGUMENTOS CAPAZES DE INFIRMAR OS FUNDAMENTOS DA 

DECISÃO AGRAVADA. SALDO DEVEDOR AMORTIZAÇÃO. TR. POSSIBILIDADE. 

............................................... 

- Prevista no contrato ou ainda, pactuada a correção pelo mesmo indexador da caderneta de poupança, é possível a 

utilização da Taxa Referencial, como índice de atualização do saldo devedor, em contrato de financiamento 

imobiliário. 

..............................................." 
(STJ, 3ª Turma, AgRg no REsp n.º 895366/RS, rel. Min. Humberto Gomes de Barros, j. 3/4/2007, DJU 7/5/2007, p. 

325). 

Assim, não há falar em inconstitucionalidade na utilização da Taxa Referencial - TR. 

 

Não procede, igualmente, a alegação de que na aplicação Taxa Referencial - TR, o agente financeiro recebe os juros 

contratados e a taxa de juros embutida no índice de correção da TR. É que a TR é utilizada como critério de atualização 

monetária, valendo ressaltar que, quando da celebração do contrato, as partes a elegeram para esse fim. A jurisprudência 

do Superior Tribunal de Justiça é, aliás, firme nesse sentido: 

 

"RECURSO ESPECIAL. SISTEMA FINANCEIRO DE HABITAÇÃO. PREQUESTIONAMENTO. AUSÊNCIA. 

APLICAÇÃO DA TR AO SALDO DEVEDOR. CABIMENTO. SISTEMA DE PRÉVIO REAJUSTE E POSTERIOR 

AMORTIZAÇÃO. CUMULAÇÃO DA TR COM OS JUROS PACTUADOS. ADMISSIBILIDADE. PRECEDENTES. 

........................................... 

II - Desde que pactuada, a Taxa Referencial (TR) pode ser adotada como índice de correção monetária dos saldos de 

financiamento para aquisição de imóvel regido pelo Sistema Financeiro da Habitação. 

........................................... 

IV - Reconhecida a TR como índice de correção monetária, pode ser aplicada em conjunto com os juros pactuados, 

inexistindo anatocismo. 

Recurso especial da POUPEX provido; não conhecidos os demais" 

(STJ, 3ª Turma, REsp n.º 556197/DF, rel. Min. Castro Filho, j. 16/3/2006, DJU 10/4/2006, p. 171). 

"CIVIL. SISTEMA FINANCEIRO DA HABITAÇÃO. MÚTUO. CARTEIRA HIPOTECÁRIA. SALDO DEVEDOR. 

CORREÇÃO MONETÁRIA. TR. ADMISSIBILIDADE. COBRANÇA CONCOMITANTE COM JUROS 

REMUNERATÓRIOS. LEGALIDADE. 
I. Ausência de vedação legal para utilização da TR como indexador do contrato sob exame, desde que seja o índice que 

remunera a caderneta de poupança livremente pactuado. Precedentes. 

II. Representando a indexação monetária do contrato e os juros remuneratórios parcelas específicas e distintas, não se 

verifica o anatocismo na adoção da TR de forma concomitante nos contratos de mútuo hipotecário. 

III. Primeiro recurso conhecido e provido. Segundo recurso conhecido e desprovido" 

(STJ, 4ª Turma, REsp n.º 442777/DF, rel. Min. Aldir Passarinho, j. 15/10/2002, DJU 17/2/2003, p. 290). 

 

É importante consignar que as instituições financeiras fazem incidir, sobre os depósitos em caderneta de poupança e nas 

contas do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS, a Taxa Referencial - TR mais juros, de sorte que a adoção 

do mesmo sistema mostra-se essencial ao equilíbrio do sistema. 

 

Assim, não há qualquer ilegalidade na aplicação da Taxa Referencial-TR ao contrato em questão. 

 

Quanto às contribuições ao FUNDHAB (Fundo Estadual de Habitação Popular) e ao PRODEC (Programa de Apoio ao 

Desenvolvimento de Comunidades), esclareça-se que referidas contribuições não são objeto da ação de execução, e 

ainda que fossem, não há qualquer ilegalidade na sua cobrança. Vejam-se os seguintes julgados do Superior Tribunal de 

Justiça - STJ: 

 

"COMPRA E VENDA DE IMÓVEL. FINANCIAMENTO. CARTEIRA HIPOTECÁRIA. RELAÇÃO DE CONSUMO. 

INAPLICABILIDADE DO PES. TAXA. FUNDHAB. LEGALIDADE. SALDO DEVEDOR. CRITÉRIO DE 
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AMORTIZAÇÃO. JUROS. LIMITAÇÃO A 12% AO ANO. INEXISTÊNCIA. COMISSÃO DE CONCESSÃO DE 

CRÉDITO. REMUNERAÇÃO DO CAPITAL EMPRESTADO. LEGALIDADE. 1. A relação jurídica entre agente 

financeiro e mutuário adquirente do imóvel é regida pelo Código de Defesa do Consumidor. Precedentes. 2. Nos 

contratos subordinados ao sistema da carteira hipotecária, não se aplicam as regras do plano de equivalência salarial 

(PES). Precedentes. 3. É legítima a cobrança de contribuição, do mutuário, para o FUNDHAB. Precedentes. 4. Não é 

ilegal o critério de amortização do saldo devedor mediante a aplicação da correção monetária e juros para, só depois, 

ocorrer o abatimento do valor da prestação mensal a ser paga pelo mutuário. Precedentes. 5. É permitida a cobrança, 

pelo agente financeiro, de juros remuneratórios acima de 12% ao ano. Precedentes. 6. A comissão de concessão de 

crédito, cobrada pela instituição financeira para fornecer crédito ao mutuário, incide apenas uma vez. É ilícita sua 

incorporação à taxa de juros remuneratórios, para que seja cobrada mês a mês." 

(STJ, 3ª Turma, REsp n.º 854654, rel. Min. Humberto Gomes de Barros, j. 21/08/2007, DJ 22/10/2007, p. 253). 

"AGRAVO REGIMENTAL. FUNDHAB. PREVISÃO. AUSÊNCIA.CAPITALIZAÇÃO.TABELA PRICE QUESTÃO DE 

FATO E DE INTERPRETAÇÃO DE CLÁUSULA. INCIDÊNCIA DAS SÚMULAS 05 E 07. - A jurisprudência desta 

Corte Superior proclama a legalidade de contribuição ao FUNDHAB, desde que pactuada. - A capitalização de juros 

pela Tabela Price envolve questão de fato, cujo deslinde requisita interpretação de cláusulas contratuais e provas" 

(STJ, 3ª Turma, REsp n.º 930326, rel. Min. Humberto Gomes de Barros, j. 14/11/2007, DJ 28/11/2007, p. 218). 

Desse modo, são improcedentes as alegações dos embargantes. 

 
6. Conclusão. Ante o exposto, com fulcro no art. 557, caput, do Código de Processo Civil, NEGO SEGUIMENTO à 

apelação dos embargantes. 

 

Intimem-se. 

 

Decorridos os prazos recursais e procedidas às devidas anotações, remetam-se os autos ao juízo de origem. 

 

São Paulo, 23 de agosto de 2011. 

Nelton dos Santos  

Desembargador Federal Relator 

 

 

00004 APELAÇÃO CRIMINAL Nº 0011960-49.2000.4.03.6105/SP 

  
2000.61.05.011960-7/SP  

RELATOR : Desembargador Federal NELTON DOS SANTOS 

APELANTE : Justica Publica 

APELANTE : BERNARDO FRANCISCO LUIZELLO 

 
: MARCOS TAQUES BITTENCOURT 

ADVOGADO : VALDEMIR JOSE HENRIQUE e outro 

APELADO : OS MESMOS 

No. ORIG. : 00119604920004036105 9 Vr CAMPINAS/SP 

DESPACHO 

Intimem-se os apelantes Bernardo Francisco Luizello e Marcos Taques Bittencourt, na pessoa de seu advogado, para 
que, no prazo legal, apresentem as suas razões de apelação, nos termos do artigo 600, parágrafo 4º, do Código de 

Processo Penal. 

 

Após, abra-se vista à Procuradoria Regional da República. 

 

São Paulo, 31 de agosto de 2011. 

Nelton dos Santos  

Desembargador Federal Relator 

 

 

00005 APELAÇÃO CRIMINAL Nº 0001995-08.2000.4.03.6118/SP 

  
2000.61.18.001995-9/SP  

RELATOR : Desembargador Federal NELTON DOS SANTOS 

APELANTE : REGINATO DE CARVALHO 

ADVOGADO : EDVALDO DE SALES MOZZONE e outro 

APELADO : Justica Publica 
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DECISÃO 

Trata-se de recurso de apelação interposto por Reginato de Carvalho contra a r. sentença que o condenou como 

incurso nas penas do artigo 168-A, § 1º, inciso I, c.c. o artigo 71, todos do Código Penal. 

 

A defesa informou o falecimento do apelante, juntando aos autos cópia autenticada da certidão de óbito (f. 406/408). 

 

A Procuradoria Regional da República manifestou-se pela extinção da punibilidade do acusado (f. 412). 

 

Ante o exposto, diante da comprovação do seu falecimento, decreto a extinção da punibilidade do réu Reginato de 

Carvalho em relação aos fatos descritos, ex vi do artigo 107, inciso I, do Código Penal, c.c. o artigo 62 do Código de 

Processo Penal. 

 

Intimem-se. 

 

Cumpridas as formalidades legais, baixem-se os autos ao juízo de origem. 

 

 

São Paulo, 31 de agosto de 2011. 

Nelton dos Santos  

Desembargador Federal Relator 

 

 

00006 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0019385-51.2001.4.03.9999/SP 

  
2001.03.99.019385-0/SP  

RELATOR : Desembargador Federal NELTON DOS SANTOS 

APELANTE : LWARCEL CELULOSE E PAPEL LTDA 

ADVOGADO : LUIZ ALBERTO DAVID ARAUJO 

 
: RENATA DALLA TORRE AMATUCCI 

APELANTE : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : MARLY MILOCA DA CAMARA GOUVEIA E AFONSO GRISI NETO 

APELADO : OS MESMOS 

ENTIDADE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

No. ORIG. : 97.00.00030-3 1 Vr LENCOIS PAULISTA/SP 

DESPACHO 

F. 890: defiro. 
 

São Paulo, 29 de agosto de 2011. 

Nelton dos Santos  

Desembargador Federal Relator 

 

 

00007 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0978018-78.1987.4.03.6100/SP 

  
2001.03.99.059212-3/SP  

RELATOR : Desembargador Federal COTRIM GUIMARÃES 

APELANTE : IRENE AVELAR GOMES 

ADVOGADO : MARIA CONCEICAO TEXEIRA SIMOES e outro 

APELADO : 
URBANIZADORA CONTINENTAL S/A COM/ EMPREENDIMENTOS E 

PARTICIPACOES 

ADVOGADO : HÉLIO YAZBEK 

 
: SAMANTHA MARTONI PIRES GABRIEL 

SUCEDIDO : CONTINENTAL S/A DE CREDITO IMOBILIARIO em liquidação extrajudicial 

APELADO : Caixa Economica Federal - CEF 

ADVOGADO : EZIO FREZZA FILHO e outro 

No. ORIG. : 00.09.78018-1 17 Vr SAO PAULO/SP 

DECISÃO 
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Descrição fática: IRENE AVELAR GOMES ajuizou contra a Caixa Econômica Federal ação revisional de contrato 

(SFH), requerendo a aplicação correta dos índices pelo PES e demais postulações sucedâneas ao pleito principal. 

 

Sentença: o MM. Juízo a quo julgou improcedente o pedido e condenou a autora no pagamento de custas processuais e 

honorários advocatícios arbitrados em 15% (quinze por cento) sobre o valor da causa. 

 

Apelante: parte autora pretende a reforma da r. sentença, argüindo, em sede de preliminar, a nulidade da sentença por 

ter desconsiderado o disposto no art. 190, caput, do CPC. No mérito reitera todos os argumentos expendidos na inicial. 

 

Devidamente processado o recurso, vieram os autos a esta E Corte. 

 

É o Relatório. DECIDO. 

 

O feito comporta julgamento monocrático, nos moldes do artigo 557, caput, do Código de Processo Civil, posto que a 

matéria em debate já foi sedimentada no âmbito da jurisprudência pátria. 

 

Quanto à preliminar arguida, não há como ser acolhida, uma vez que a demora na prática de atos processuais, na 

maioria das vezes, é causada pelos próprios mecanismos da justiça, como no presente caso, o que não justifica a sua 
nulidade. 

 

NATUREZA JURÍDICA DOS CONTRATOS DE MÚTUO NO ÂMBITO DO SISTEMA FINANCEIRO DA 

HABITAÇÃO. 
 

Antes de adentrar a qualquer discussão de mérito, cumpre salientar que o Sistema Financeiro da Habitação é um modelo 

institucional criado pela Lei 4.380/64 para viabilizar, aos menos afortunados, o direito constitucional à moradia, 

previsto na Constituição vigente à época e reafirmado nos sistemas constitucionais subseqüentes, mediante verbas do 

Fundo de Garantia por Tempo de Serviço. 

 

Por tais motivos, tanto a CEF como o mutuário, não têm muita flexibilidade na contratação das cláusulas contratuais, 

considerando que não há que se falar em lucro ou vantagem por parte da entidade financeiro, por estar adstrita a regras 

rígidas, que protegem o FGTS, já que tais recursos são de titularidade dos trabalhadores. 

 

Assim, não há que se falar em eventual infringência a preceitos como a finalidade social do contrato e boa-fé, nos 

moldes do Código Civil, por haver proteção de igual peso, ou seja, o FGTS, que em nada se aproxima da origem da 

verba de outras entidades financeiras, que evidentemente, objetivam o lucro. 
 

REAJUSTE DAS MENSALIDADES PELO SISTEMA PES - PRODUÇÃO DE PROVAS - PRECLUSÃO 
 

Cumpre anotar que o Sistema Financeiro da Habitação é um modelo institucional criado para atender ao princípio 

constitucional do direito à moradia aos menos favorecidos. 

 

Dentre os modelos contratuais, foi autorizada a opção pela cláusula do Plano de Equivalência Salarial, que, em linhas 

gerais, consiste na previsão da fórmula do reajuste das prestações, que o limita ao comprometimento da renda do 

mutuário, não podendo a aplicação da correção monetária superar o aumento salarial obtido pela categoria profissional a 

que pertence. 

 

Todavia, este modelo de contrato não importaria na quitação com o mero pagamento do número de prestações 

avençado, cujo valor não poderia exceder o comprometimento da renda, motivo este que a correção monetária com 

índices estabelecidos pelos órgãos competentes não viola a equivalência salarial, já que, ao final, poderá haver saldo 

devedor a ser quitado. 

 

De outro pólo, caso a aplicação do índice supere o aumento salarial obtido pelo mutuário, este pode se valer da revisão 
administrativa, perante a instituição financeira, munido de comprovante da sua renda, para reajustar a prestação aos 

limites da equivalência salarial. 

 

A questão, portanto, é nitidamente de fato, que envolve cálculos aritméticos, mediante a aplicação dos índices de 

correção monetária em comparação com o aumento salarial, implicando, assim, na produção de prova técnica. 

 

Como o autores optaram pela revisão perante o Judiciário, aplica-se, ao caso, as regras do art. 333, inciso I, do Código 

de Processo Civil, in verbis: 

 

"art. 333 - O ônus da prova incumbe: 

I - ao autor, quando ao fato constitutivo de direito." 



DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO Data de Divulgação: 09/09/2011 754/1276 

 

Assim, não basta a mera juntada de documentos e cálculos elaborados unilateralmente pelos requerentes, para 

comprovação do fato, além de que, o magistrado, na grande maioria das vezes, não tem conhecimento técnico para 

analisar o conjunto das provas, como pretende o autor. 

 

Neste sentido é a orientação jurisprudencial do Superior Tribunal de Justiça, como se lê do seguinte aresto: 

 

"PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO - SISTEMA FINANCEIRO DE HABITAÇÃO - ILEGITIMIDADE 

PASSIVA DA UNIÃO - CÓDIGO DE DEFESA DO CONSUMIDOR: APLICAÇÃO AFASTADA - ALEGAÇÃO DE 

CUMPRIMENTO DO CONTRATO DE MÚTUO PELO AGENTE FINANCEIRO - ÔNUS DA PROVA - SÚMULA 

282/STF - DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL NÃO CONFIGURADO. 

(...) 

5. Nos termos do art. 333, I do CPC, cabe ao autor o ônus de provar o fato constitutivo do seu direito. Se, na hipótese 

dos autos, o requerente não se desincumbiu de provar que o contrato estava sendo descumprido, o feito deve ser extinto 

sem julgamento do mérito. 

6. Recurso especial conhecido em parte e parcialmente provido para extinguir o feito, sem julgamento do mérito, nos 

termos do art. 267, IV do CPC. 

(STJ, RESP N.º: 200302159073/BA, 2ª TURMA, Data da decisão: 20/10/2005, DJ:14/11/2005, página:252, Relatora 
Ministra Eliana Calmon) 

 

Tal posicionamento é o corroborado por essa E. 2ª Turma: 

 

"CONTRATOS. SISTEMA FINANCEIRO DA HABITAÇÃO. PES. ENCARGOS MENSAIS. REAJUSTE. 

I - Preliminares rejeitadas. 

II - A aplicação de índices de fontes diversas dos aumentos da categoria profissional, previstos na lei ou contrato, não 

infringe a cláusula PES. Inteligência das Leis 8.004/90 e 8.100/90. Exigibilidade de prova a cargo do mutuário de que 

os reajustes foram aplicados em índices superiores aos do aumento da categoria profissional. Os financiamentos do 

SFH pertencem a gênero diverso das operações comuns de mercado e não se definem como relação de consumo. 

Inaplicabilidade da norma de inversão do ônus da prova inscrita no CDC. 

III - Recurso provido." 

(TRF3, AC 98.03.001318-1, 2ª Turma, Relator Des. Fed. Peixoto Júnior, DJ 18/05/2004) 

 

No presente caso, a r. sentença merece ser mantida, considerando que a autora não logrou comprovar eventual quebra 

na equivalência salarial, haja vista que quando instada a se manifestar sobre o prosseguimento do feito, sendo 

oportunizada a produção da referida prova pelo Juízo a quo (fls. 356), a mesma quedou-se inerte, deixando, portanto, de 
comprovar o fato constitutivo de seu direito, a teor do art. 333, inciso I, do Código de Processo Civil, sendo insuficiente 

a mera análise dos documentos acostados na inicial. 

 

Diante do exposto, rejeito a matéria preliminar e nego seguimento ao recurso de apelação, nos moldes do artigo 557, 

caput, do Código de Processo Civil e nos termos da fundamentação supra. 

 

Publique-se. Intime-se. 

 

Após as formalidades legais, baixem-se os autos à Vara de origem. 

 

São Paulo, 03 de agosto de 2011. 

COTRIM GUIMARÃES  

Desembargador Federal 

 

 

00008 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0978017-93.1987.4.03.6100/SP 

  
2001.03.99.059213-5/SP  

RELATOR : Desembargador Federal COTRIM GUIMARÃES 

APELANTE : IRENE AVELAR GOMES 

ADVOGADO : MARIA CONCEICAO TEXEIRA SIMOES e outro 

APELADO : 
URBANIZADORA CONTINENTAL S/A COM/ EMPREENDIMENTOS E 

PARTICIPACOES 

ADVOGADO : HÉLIO YAZBEK 

 
: SAMANTHA MARTONI PIRES GABRIEL 

SUCEDIDO : CONTINENTAL S/A DE CREDITO IMOBILIARIO em liquidação extrajudicial 
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APELADO : Caixa Economica Federal - CEF 

ADVOGADO : EZIO FREZZA FILHO 

No. ORIG. : 00.09.78017-3 17 Vr SAO PAULO/SP 

DECISÃO 

Trata-se de recurso de apelação interposto por IRENE AVELAR GOMES, em sede de medida cautelar ajuizada em 

face da Caixa Econômica Federal, requerendo o depósito das quantias controversas referentes à declaração do "limite 

teto" de correção nas prestações do contrato de financiamento imobiliário. 

 

A meu ver, entendo que esta cautelar encontra-se prejudicada, com o julgamento da ação principal, nos termos do artigo 

796 e do artigo 808, inciso III, ambos do Código de Processo Civil, in verbis: 

"Art. 796 - O procedimento cautelar pode ser instaurado antes ou no curso do processo principal e deste é sempre 

dependente" 

"Art. 808. Cessa a eficácia da medida cautelar: 

(...) 

III - se o juiz declarar extinto o processo principal, com ou sem julgamento do mérito." 

 

Com efeito, a finalidade do processo cautelar é garantir a eficácia do processo principal. Deixando de existir a situação 

de perigo que a cautelar visava proteger, esta não subsiste após o julgamento da ação principal, em razão do 

esvaziamento da pretensão cautelar. 
 

Neste sentido: 

'MEDIDA CAUTELAR - LIMINAR INDEFERIDA - PEDIDO DE EFEITO SUSPENSIVO A RECURSO ESPECIAL - 

RECURSO JULGADO - PERDA DE OBJETO - CAUTELAR PREJUDICADA. 

1- A parte requerente almeja a atribuição de efeito suspensivo ao recurso especial interposto pela Fazenda do Estado 

do Rio Grande do Sul. 

2- Tendo em vista o voto proferido no julgamento do REsp 683.628/RS em 3.8.2006, resta prejudicada a presente 

medida cautelar, ante a perda de seu objeto. 

Medida cautelar prejudicada.' 

(MC 9273 - Relator Ministro Humberto Martins, julgado em 03/08/2006 e publicado em 26/02/2007).' 

Diante do exposto, julgo prejudicada a presente cautelar, nos termos do artigo 33, inciso XII, do Regimento Interno 

deste E. Tribunal. 

 

Publique-se. Intime-se. 

 

Após as formalidades legais, baixem-se os autos à Vara de origem. 

 

São Paulo, 03 de agosto de 2011. 

COTRIM GUIMARÃES  

Desembargador Federal 

 

 

00009 RECURSO EM SENTIDO ESTRITO Nº 0003332-25.2001.4.03.6109/SP 

  
2001.61.09.003332-7/SP  

RELATOR : Desembargador Federal NELTON DOS SANTOS 

RECORRENTE : Justica Publica 

RECORRIDO : CARLOS ALBERTO FUGANHOLI 

ADVOGADO : LUCIANO NOGUEIRA FACHINI e outro 

DECISÃO 

Trata-se de recurso em sentido estrito interposto pelo Ministério Público Federal, inconformado com a decisão através 

da qual o MM. Juiz da 3ª Vara Federal de Piracicaba/SP, sob o fundamento de que verificada a litispendência, 

determinou o arquivamento deste processo, pelo qual Carlos Alberto Fuganholi é acusado de infringir o disposto no 

art. 168-A, § 1º, inc. I, c.c art. 71, todos do Código Penal. 

 

Segundo a petição acusatória do Ministério Público Federal, à frente dos negócios da empresa METALÚRGICA 

FUGANHOLI, "o denunciado deixou de recolher, no prazo legal, no período de fevereiro de 1.994 a outubro de 1.996, 

inclusive 13º salário de 1.994 e 1.995, as contribuições previdenciárias descontadas dos pagamentos efetuados a seus 

empregados, segurados obrigatórios da Previdência Social, da forma constatada pela fiscalização do INSS por meio 

dos documentos contábeis da empresa (...)". 
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Seguiu-se a decisão recorrida, por meio da qual foi acolhida exceção de litispendência arguida pela defesa, sob o 

argumento de que constatado estar o objeto do presente processo abrangido pelo de outro, o processo de n.º 

2004.61.09.007219-0, uma vez que em ambos o acusado encontrava-se sendo processado pelos mesmos fatos. 

 

Por meio de suas razões recursais, o Ministério Público Federal busca a reforma da sentença, a fim de que seja 

determinado o prosseguimento do feito, em vista de que, em síntese, não observa a completa identidade entre o débito 

objeto da denúncia destes autos e o daquele constante da petição acusatória do processo-crime n.º 2004.61.09.007219-0. 

 

Com contrarrazões, os autos vieram a esta Corte Regional. 

 

Nesta instância, a e. Procuradora Regional da República Mônica Nicida Garcia manifesta-se pelo desprovimento do 

recurso. 

 

É o sucinto relatório.  

 

Decido. 

 

Assiste razão à e. Procuradora Regional da República Mônica Nicida Garcia, haja vista o recurso interposto pelo 
Ministério Público Federal, de fato, não comportar provimento. Desse modo, como razões de decidir valho-me das bem 

lançadas ponderações do parecer apresentado por Sua Excelência: 

 

"2 - O recurso foi tempestivamente interposto, merecendo ser conhecido e, no mérito, desprovido. 

 

Apesar dos esforços do combativo Procurador da República oficiante em primeiro grau de jurisdição, realmente é de 

ser reconhecida a litispendência da ação penal nº 2001.61.09.003332-7 em relação à ação penal nº 

2004.61.09.007219-0. 

 

A denúncia oferecida nestes autos restou assim redigida (fls. 02/03): 

 

"À frente dos negócios da empresa mencionada, o denunciado deixou de recolher, no prazo legal, no período de 

fevereiro de 1994 a outubro de 1996, inclusive 13º salário de 1994 e 1995, as contribuições previdenciárias 

descontadas dos pagamentos efetuados a seus empregados (...)" - g.n. 

 

Como se observa, imputou-se ao recorrido o cometimento do crime de apropriação previdenciária indébita no período 

de fevereiro de 1994 a outubro de 1996. 
 

A denúncia da ação penal nº 2004.61.09.007219-0, por sua vez, restou assim redigida (fls. 360/361): 

 

"O denunciado, na qualidade de sócio-gerente e administrador da empresa INDÚSTRIA METALÚRGICA 

FUGANHOLI LTDA, com sede na Rodovia SP-151, Km 51, Distrito Industrial Araras - SP, agindo em continuidade 

delitiva, deixou de recolher, no prazo legal, nos períodos de novembro de 1993 a dezembro de 1998 e janeiro de 1999 

a dezembro de 1999, contribuições destinadas à Previdência Social descontadas de pagamentos efetuados a seus 

empregados segurados obrigatórios da Previdência Social." - g.n. 

 

Na referida ação penal, imputou-se ao recorrido o cometimento do crime de apropriação previdenciária indébita no 

período de novembro de 1993 a dezembro de 1998. 

 

O período entre fevereiro de 1994 e outubro de 1996 evidentemente se encontra inteiramente compreendido no período 

de novembro de 1993 a dezembro de 1998. Portanto, os fatos narrados na ação penal nº 2001.61.09.003332-7 se 

referem a um período que também foi descrito na denúncia da ação penal nº 2004.61.09.007219-0, e, tratando as duas 

ações da mesma espécie de crime, apropriação previdenciária indébita, configura-se a litispendência. 

 
Não se ignora que os procedimentos administrativos do INSS que deram origem às ações penais discriminam períodos 

delitivos diversos daqueles descritos nas denúncias, o que, na realidade, indica que um período delitivo não está 

totalmente englobado pelo outro. Entretanto, não prospera o argumento do MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL de que 

a imprecisão das denúncias seria sanável pelo fato de virem instruídas com os respectivos procedimentos 

administrativos. 

 

Como é cediço, o réu se defende dos fatos descritos na denúncia, e o juiz não pode condená-lo por fatos diversos 

daqueles expressamente relatados na exordial acusatória, conforme o princípio da correlação na sentença penal. Neste 

sentido, a mais abalizada doutrina: "Não pode o juiz, assim, julgar o réu por fato de que não foi acusado (extra petita 

ou ultra petita) ou por fato mais grave (in pujes), proferindo sentença que se afaste do requisitório da acusação"1:. 

 



DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO Data de Divulgação: 09/09/2011 757/1276 

Desta forma, se os períodos delitivos apurados nos procedimentos administrativos não são coincidentes, este fato não 

tem o condão de afastar a litispendência entre os processos em questão, vez que para fins de seu aferimento valem os 

períodos descritos nas respectivas denúncias, e estes sim estão englobados. 

 

Por fim, de toda sorte, a competência fiscal de outubro de 1993, que não foi incluída em nenhuma das denúncias, mas 

que poderia eventualmente afastar a alegação de litispendência caso houvesse sido devidamente descrita na denúncia 

da presente ação penal, já teve seu débito pago, conforme o ofício de fls. 438/439. Assim, neste momento, aditar a 

denúncia destes autos seria medida inócuo, pois a punibilidade do crime referente a tal competência se encontra 

extinta pelo pagamento do quanto devido. 

 

Por isso que a r. decisão de fls. 232/233 não merece ser reformada." (f. 446/447). 

 

Ante o exposto, adotando como razões de decidir o parecer ministerial (f. 445/447), NEGO PROVIMENTO ao 

recurso em sentido estrito, de modo manter a decisão recorrida tal como lançada. 

 

Intimem-se. 

 

Decorridos os prazos recursais, procedam-se às devidas anotações e apensem-se estes autos aos do processo n.º 
2004.61.09.007219-0, também de minha relatoria. 

 

São Paulo, 29 de agosto de 2011. 

Nelton dos Santos  

Desembargador Federal Relator 
 

 

00010 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0034833-53.2003.4.03.6100/SP 

  
2003.61.00.034833-0/SP  

RELATORA : Desembargadora Federal CECILIA MELLO 

APELANTE : ELIANE DA SILVA MARTINS 

ADVOGADO : CRISTIANE SOUZA ALENCAR e outro 

APELADO : Caixa Economica Federal - CEF 

ADVOGADO : RICARDO MOREIRA PRATES BIZARRO 

DECISÃO 

Trata-se de ação monitória ajuizada pela Caixa Econômica Federal - CEF contra ELIANE DA SILVA, visando ao 

pagamento do débito no valor correspondente a R$ 3.109,69 (três mil, cento e nove reais e sessenta e nove centavos) 

referente ao contrato de abertura de crédito rotativo direto ao consumidor. 

O MM. Juízo de origem extinguiu o processo, sem julgamento do mérito, nos termos do artigo 267, inciso VI, do 

Código de Processo Civil, por ocorrência de fato jurídico superveniente, qual seja a quitação do débito objeto desta lide. 

Inconformada a parte autora interpôs recurso de apelação alegando que a ação deve ser extinta, com julgamento do 

mérito, conforme o disposto no artigo 269, inciso II, do Código de Processo Civil, para evitar o risco de nova 

proposição de ação de cobrança pela CEF do valor já quitado. 

Com contrarrazões da CEF às fls. 76/78, subiram os autos a este E. Tribunal. 

É o relatório. 

DECIDO 

O feito encontra-se incluído na META 2 do Conselho Nacional de Justiça. 

Considerando que a matéria está pacificada neste Tribunal e nos Tribunais superiores analiso o feito, nos termos do 
artigo 557, do Código de Processo Civil.  

O recurso de apelação da parte autora deve ser acolhido em parte, vez que o processo deve ser extinto, mas por outro 

fundamento. 

Verifica-se que a própria CEF juntou petição ás fls. 57 informando o pagamento do débito, objeto desta lide, e 

requerendo a extinção do feito, conforme o disposto no artigo 794, inciso II, do Código de Processo Civil. 

Com efeito, não há dúvida que o débito referente ao contrato nº 21.0268.400.387-35 (fls. 67/72) encontra-se quitado por 

renegociação especial do débito, o que enseja a extinção do feito, nos termos do artigo 794, inciso II, do CPC. 

Pelo exposto, dou parcial provimento ao recurso da parte autora, com fundamento no artigo 557, § 1º-A, do CPC, 

extinguindo o processo, nos termos do artigo 794, inciso II, do CPC e da fundamentação supra. 

Após as formalidades legais, baixem-se os autos ao Juízo de origem. 

São Paulo, 05 de setembro de 2011. 

Cecilia Mello  

Desembargadora Federal 
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00011 APELAÇÃO CRIMINAL Nº 0010819-84.2003.4.03.6106/SP 

  
2003.61.06.010819-0/SP  

RELATOR : Desembargador Federal NELTON DOS SANTOS 

APELANTE : Justica Publica 

APELADO : VANDO JOSE KARPES 

 
: ROSINEI BENEDITA MOREIRA 

ADVOGADO : JOSE ROBERTO CURTOLO BARBEIRO e outro 

APELADO : ANDRE LUIS DOS SANTOS 

ADVOGADO : ANDRÉ RENATO BARBOSA SILVA ARAUJO e outro 

No. ORIG. : 00108198420034036106 3 Vr SAO JOSE DO RIO PRETO/SP 

DECISÃO 

Trata-se de apelação interposta pelo Ministério Público Federal, inconformado com a sentença proferida pelo MM. 

Juiz Federal da 3ª Vara Federal de São José do Rio Preto/SP, que absolveu os réus Vando José Karpes, Rosinei 

Benedita Moreira e Andre Luis dos Santos, acusados de infringir o disposto no art. 334, §1º, c, do Código Penal, sob 

a fundamentação de que a conduta narrada na denúncia é penalmente insignificante. 

 

Segundo a denúncia, os réus "mantinham em depósito para comercialização uma grande quantidade de diversas 

mercadorias de origem estrangeira desacompanhadas dos documentos relativos à sua regular introdução no território 

nacional". 

 

Em suas razões recursais, o Ministério Público Federal busca a reforma da sentença, a fim de que seja determinado o 
prosseguimento do feito, sob a argumentação de que há desproporcionalidade em se conceber como irrelevantes valores 

que se aproximem de dez mil reais. 

 

Com contrarrazões, os autos vieram a esta Corte Regional. 

 

Nesta instância, a e. Procuradora Regional da República Janice Agostinho Barreto Ascari manifesta-se pelo 

desprovimento do recurso. 

 

É sucinto relatório. 

 

Assiste razão à e. Procuradora Regional da República Janice Agostinho Barreto Ascari, haja vista o recurso interposto 

pelo Ministério Público Federal, de fato, não comportar provimento. Desse modo, como razões de decidir valho-me das 

bem lançadas ponderações do parecer apresentado por Sua Excelência: 

 

"O recurso foi tempestivamente interposto, merecendo ser conhecido e, no mérito, desprovido. 

 

Sustentou o magistrado que, conforme consta nos autos, tendo em vista o valor do tributo iludido com a conduta dos 

denunciados (R$ 5.482,63 - fls. 505/506), seria passível de incidência o princípio da insignificância.  
 

O Ministério Público neste grau de jurisdição entende que a objetividade jurídica tutelada no art. 334 do CP, no que 

concerne ao descaminho, não visa meramente preservar a regular arrecadação do tributo mas, principalmente, 

resguardar a integridade da economia nacional, garantindo a eficácia de um instrumento de controle tarifário sobre o 

comércio exterior, cujo fulcro reside em sua finalidade extrafiscal. 

 

Deste modo, o interesse primaz do Fisco é o de impor um filtro às mercadorias, objeto do comércio exterior, mediante 

política tarifária, que busque resguardar e fomentar a economia do país, vez que, ao estimular ou inibir importações e 

exportações de determinados bens, é possível, por exemplo, controlar a inflação, incentivar ou dissuadir a prática de 

determinada atividade econômica. 

 

Na perseguição de tal objetivo, o Estado deve tomar suas decisões rapidamente para que não perca o momento 

oportuno para sua intervenção, motivo pelo qual a Constituição Federal permite que as alíquotas dos impostos 

aduaneiros sejam alterados mediante ato do próprio Poder Executivo, que, por sua vez, também não se submete ao 

princípio da anterioridade. Assim, aquele que promove irregularmente a introdução de mercadoria estrangeira em 

território nacional provoca concorrência desleal aos produtos similares nacionais, que suportam, em seu custo, o 

gravame tributário, bem como reduz a criação de postos de trabalho em solo pátrio por causa da perda de 
competitividade do produto nacional. 
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A orientação jurisprudencial do STJ, até final de 2009, era firme em não permitir a aplicação do princípio da 

insignificância sob a tese de dever ser observado o montante previsto no art. 18, § 1º, da Lei nº 11.522/2002, pois o 

valor do tributo devido é superior ao máximo considerado para cancelamento do crédito fiscal, a saber, valor 

consolidado igual ou inferior a R$ 100,00 (cem reais). 

 

Todavia, a 3ª Seção do STJ acabou curvando-se à orientação do STF, por ocasião do julgamento do Recurso Repetitivo 

nº 1.112.748, ocorrido em 09/09/2009 e publicado no DJE de 13/10/2009, decidindo, por maioria, pela aplicação do 

princípio da insignificância ao crime de descaminho quando os delitos tributários não ultrapassem o limite de R$ 10 

mil (art. 20 da Lei n. 10.522/2002). 

 

Segue a emenda do leading case: 

 

'RECURSO ESPECIAL REPETITIVO REPRESENTATIVO DA CONTROVÉRSIA. ART. 105, III, A E C DA CF/88. 

PENAL. ART. 334, § 1º, ALÍNEAS C E D, DO CÓDIGO PENAL. DESCAMINHO. TIPICIDADE. APLICAÇÃO DO 

PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA.  

I - Segundo jurisprudência firmada no âmbito do Pretório Excelso - 1ª e 2ª Turmas - incide o princípio da 

insignificância aos débitos tributários que não ultrapassem o limite de R$ 10.000,00 (dez mil reais), a teor do disposto 

no art. 20 da Lei nº 10.522/02. 
II - Muito embora esta não seja a orientação majoritária desta Corte (vide EREsp 966077/GO, 3ª Seção, Rel. Min. 

Laurita Vaz, DJe de 20/08/2009), mas em prol da otimização do sistema, e buscando evitar uma sucessiva interposição 

de recursos ao c. Supremo Tribunal Federal, em sintonia com os objetivos da Lei nº 11.672/08, é de ser seguido, na 

matéria, o escólio jurisprudencial da Suprema Corte. Recurso especial desprovido.' 

(STJ, 3ª Seção, REsp 1.112.748/TO; Recurso Especial 2009/0056632-6; Rel. Min. Felix Fischer, julg. 09/09/2009, publ. 

DJe de 13/10/2009). 

 

Devido ao caráter vinculante da decisão acima, com cujo teor não concorda de modo algum, ao Ministério Público 

Federal aqui oficiante não resta alternativa senão a de resignar-se com a aplicação do princípio da insignificância a 

todos os crimes cujo montante de débitos tributários decorrentes das mercadorias descaminhadas seja de valor inferior 

ao patamar estabelecido pelas autoridades administrativas para cobrança civil, como ocorre no presente processo." (f. 

658v/660). 

 

Ante o exposto, adotando como razões de decidir o parecer ministerial (f. 658/660), NEGO PROVIMENTO à 

apelação, de modo manter a sentença recorrida tal como lançada. 

 

Intimem-se. 
 

Decorridos os prazos recursais, procedam-se às devidas anotações e remetam-se os autos ao juízo de origem. 

 

São Paulo, 22 de agosto de 2011. 

Nelton dos Santos  

Desembargador Federal Relator 
 

 

00012 APELAÇÃO CRIMINAL Nº 0002248-30.2004.4.03.6126/SP 

  
2004.61.26.002248-8/SP  

RELATOR : Desembargador Federal COTRIM GUIMARÃES 

APELANTE : Justica Publica 

APELADO : BALTAZAR JOSE DE SOUZA 

ADVOGADO : EDIVALDO NUNES RANIERI e outro 

APELADO : ODETE MARIA FERNANDES SOUZA 

ADVOGADO : DORCAN RODRIGUES LOPES FEIJO e outro 

APELADO : DIERLY BALTAZAR FERNANDES SOUZA 

ADVOGADO : EDIVALDO NUNES RANIERI e outro 

APELADO : DAYSE BALTAZAR FERNANDES SOUZA 

ADVOGADO : DORCAN RODRIGUES LOPES FEIJO e outro 

DESPACHO 

1. Fls. 563/565: Intimem-se os réus para que juntem aos autos, no prazo de 10 (dez) dias, documentos aptos a 

comprovar a alegada adesão ao parcelamento instituído pela Lei 11.941/2009, bem como a regularidade do 
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adimplemento das parcelas mensais e a inclusão do crédito tributário ao qual se refere o presente feito no referido 

programa. Após, retornem os autos conclusos, com ou sem manifestação da defesa. 

 

2. Face ao longo período decorrido desde a subida dos autos a esta Corte, expeçam-se ofícios ao IIRGD e aos 

distribuidores da Justiça Estadual e da Justiça Federal, para que emitam as folhas de antecedentes dos acusados, no 

prazo improrrogável de 30 (trinta) dias, em caráter de urgência, tendo em vista a proximidade da consumação do lapso 

prescricional. 

 

 

São Paulo, 29 de agosto de 2011. 

COTRIM GUIMARÃES  

Desembargador Federal 

 

 

00013 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0019103-31.2005.4.03.6100/SP 

  
2005.61.00.019103-5/SP  

RELATOR : Desembargador Federal NELTON DOS SANTOS 

APELANTE : SIMONE DA GRACA BARRETO 

ADVOGADO : JOAO BENEDITO DA SILVA JUNIOR e outro 

 
: SILVANA BERNARDES FELIX MARTINS 

APELADO : Caixa Economica Federal - CEF 

ADVOGADO : MARIA AUXILIADORA FRANCA SENNE e outro 

DECISÃO 

Trata-se de apelação interposta por Simone da Graça Barreto, inconformada com a sentença que julgou improcedente 

demanda de revisão de prestações e do saldo devedor cumulada com repetição de indébito e compensação, aforada em 

face da Caixa Econômica Federal - CEF. 

 

Em seu recurso, a apelante alega, preliminarmente, que a sentença é nula porque, proferida com base no art. 285-A do 

Código de Processo Civil; no mérito sustenta que: 

 

a) é ilegal a utilização da Taxa Referencial - TR no reajuste do saldo devedor, pois sua aplicação gera a incidência 

cumulada de juros sobre juros; 

 

b) a Tabela Price enseja a cobrança de juros sobre juros (anatocismo); 

 
c) o contrato celebrado caracteriza-se como contrato de adesão, devendo ser aplicadas, na sua interpretação, as normas 

pertinentes ao Código de Defesa do Consumidor; 

 

d) deve ser produzida prova pericial contábil. 

 

Com contrarrazões, os autos vieram a este Tribunal. 

 

É o relatório. 

 

Preliminarmente, deixo de analisar a alegação de que a sentença é nula, porque foi proferida com base no art. 285-A do 

Código de Processo Civil, visto que os pedidos foram julgados improcedentes, não havendo a aplicação do referido 

artigo. 

 

1. A utilização da Taxa Referencial - TR. A apelante sustenta que a Taxa Referencial - TR é uma taxa de 

remuneração que inclui juros sobre juros e, por isso, não pode ser utilizada como índice de atualização dos valores das 

prestações e do saldo devedor. 

 
A questão é deveras conhecida de nossa jurisprudência e restou pacificada no âmbito do Superior Tribunal de Justiça, 

sem qualquer conflito com o entendimento esposado pelo Supremo Tribunal Federal. Apenas a título de ilustração, 

vejam-se os seguintes julgados, um deles, por sinal, da Corte Especial do Superior Tribunal de Justiça: 

 

" PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. SISTEMA FINANCEIRO DA HABITAÇÃO. UTILIZAÇÃO DA TAXA 

REFERENCIAL (TR) COMO ÍNDICE DE ATUALIZAÇÃO MONETÁRIA. POSSIBILIDADE. MATÉRIA PACIFICADA. 
SÚMULA 168/STJ. 
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1. É firme o posicionamento desta Corte no sentido de que a TR pode ser utilizada como fator de correção monetária 

nos contratos vinculados ao SFH firmados após a entrada em vigor da Lei n.º 8.177/91, destacando ainda a legalidade 

da utilização do mencionado índice mesmo nos contratos anteriores à Lei 8.177/91, quando reflita o índice que 

remunera a caderneta de poupança e tenha sido previamente avençada a sua utilização. 

..............................................." 

(STJ, Corte Especial, AgRg nos EREsp 795901/DF, rel. Min. Teori Albino Zavascki, j. 16/5/2007, DJU 4/6/2007, p. 

282). 

" RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. SISTEMA FINANCEIRO DA HABITAÇÃO - 

SFH. (....) UTILIZAÇÃO DA TAXA REFERENCIAL (TR) COMO ÍNDICE DE ATUALIZAÇÃO MONETÁRIA. 

POSSIBILIDADE, SE PACTUADO APÓS A LEI N.º 8.177/91. DEFICIÊNCIA NA FUNDAMENTAÇÃO RECURSAL. 

AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULAS 282 E 356 DO STF. 

............................................... 

2. O STF, nas ADINs fundadas na impugnação da TR como fator de correção monetária, assentou que referido índice 

referenciador não foi suprimido do ordenamento jurídico, restando apenas que o mesmo não poderia substituir outros 

índices previamente estabelecidos em lei ou em contratos, sob pena de violação do ato jurídico perfeito. 

3. Sob esse ângulo, 'O Supremo Tribunal Federal, no julgamento das ADIns 493, Relator o Sr. Ministro Moreira Alves, 

768, Relator o Sr. Ministro Marco Aurélio e 959-DF, Relator o Sr. Ministro Sydney Sanches, não excluiu do universo 

jurídico a Taxa Referencial, TR, vale dizer, não decidiu no sentido de que a TR não pode ser utilizada como índice de 
indexação. O que o Supremo Tribunal decidiu, nas referidas ADIns, é que a TR não pode ser imposta como índice de 

indexação em substituição a índices estipulados em contratos firmados anteriormente à Lei 8.177, de 01.03.91. Essa 

imposição violaria os princípios constitucionais do ato jurídico perfeito e do direito adquirido. C.F., art. 5., XXXVI.' 

(RE n.º 

175.678/MG - Rel. Ministro Carlos Velloso). 

4. É assente na Corte que 'A Taxa Referencial (TR) é indexador válido para contratos posteriores à Lei n. 8.177/91, 

desde que pactuada' (Súmula n.º 295/STJ). 

5. Deveras, não obstante insindicáveis os contratos nas suas disposições (súmula 05/STJ), in casu, há cláusula 

prevendo como indexador a mesma taxa aplicável à remuneração básica dos depósitos de poupança, com aniversário 

no dia de assinatura do Contrato, (vide fl. 22, cláusula nona), permitindo-se, portanto, a utilização da TR para corrigir 

contrato firmado em 25 de março de 1992 (fl. 19), havendo ato jurídico perfeito a impedir a sua supressão 

(precedentes: Resp 719.878 - CE, deste Relator, Primeira Turma, DJ de 27 de setembro de 2005; AgRg no Ag 798389 - 

PR, Relator Ministro JORGE SCARTEZZINI, Quarta Turma, DJ de 11 de dezembro de 2006; REsp 628.478 - SC, 

Relator Ministro CARLOS ALBERTO MENEZES DIREITO, Terceira Turma, DJ de 24 de outubro de 2005). 

6. Incidência do enunciado sumular n.º 295 desta Corte Superior: A Taxa Referencial (TR) é indexador válido para 

contratos posteriores à Lei n. 8.177/91, desde que pactuada. 

..............................................." 
(STJ, 1ª Turma, REsp n.º 727704/PB, rel. Min. Luiz Fux, j. 17/5/2007, DJU 31/5/2007, p. 334). 

" AGRAVO REGIMENTAL. AUSÊNCIA DE ARGUMENTOS CAPAZES DE INFIRMAR OS FUNDAMENTOS DA 

DECISÃO AGRAVADA. SALDO DEVEDOR AMORTIZAÇÃO. TR. POSSIBILIDADE. 

............................................... 

- Prevista no contrato ou ainda, pactuada a correção pelo mesmo indexador da caderneta de poupança, é possível a 

utilização da Taxa Referencial, como índice de atualização do saldo devedor, em contrato de financiamento 

imobiliário. 

..............................................." 

(STJ, 3ª Turma, AgRg no REsp n.º 895366/RS, rel. Min. Humberto Gomes de Barros, j. 3/4/2007, DJU 7/5/2007, p. 

325). 

Assim, não há falar em inconstitucionalidade na utilização da Taxa Referencial - TR. 

 

Não procede, igualmente, as alegações da autora de que na aplicação Taxa Referencial - TR, o agente financeiro recebe 

os juros contratados e a taxa de juros embutida no índice de correção da TR. É que a TR é utilizada como critério de 

atualização monetária, valendo ressaltar que, quando da celebração do contrato, as partes a elegeram para esse fim. A 

jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é, aliás, firme nesse sentido: 

 

" RECURSO ESPECIAL. SISTEMA FINANCEIRO DE HABITAÇÃO. PREQUESTIONAMENTO. AUSÊNCIA. 

APLICAÇÃO DA TR AO SALDO DEVEDOR. CABIMENTO. SISTEMA DE PRÉVIO REAJUSTE E POSTERIOR 

AMORTIZAÇÃO. CUMULAÇÃO DA TR COM OS JUROS PACTUADOS. ADMISSIBILIDADE. PRECEDENTES. 

........................................... 

II - Desde que pactuada, a Taxa Referencial (TR) pode ser adotada como índice de correção monetária dos saldos de 

financiamento para aquisição de imóvel regido pelo Sistema Financeiro da Habitação. 
........................................... 

IV - Reconhecida a TR como índice de correção monetária, pode ser aplicada em conjunto com os juros pactuados, 

inexistindo anatocismo. 

Recurso especial da POUPEX provido; não conhecidos os demais" 
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(STJ, 3ª Turma, REsp n.º 556197/DF, rel. Min. Castro Filho, j. 16/3/2006, DJU 10/4/2006, p. 171). 

" CIVIL. SISTEMA FINANCEIRO DA HABITAÇÃO. MÚTUO. CARTEIRA HIPOTECÁRIA. SALDO DEVEDOR. 

CORREÇÃO MONETÁRIA. TR. ADMISSIBILIDADE. COBRANÇA CONCOMITANTE COM JUROS 

REMUNERATÓRIOS. LEGALIDADE. 

I. Ausência de vedação legal para utilização da TR como indexador do contrato sob exame, desde que seja o índice que 

remunera a caderneta de poupança livremente pactuado. Precedentes. 

II. Representando a indexação monetária do contrato e os juros remuneratórios parcelas específicas e distintas, não se 

verifica o anatocismo na adoção da TR de forma concomitante nos contratos de mútuo hipotecário. 

III. Primeiro recurso conhecido e provido. Segundo recurso conhecido e desprovido" 

(STJ, 4ª Turma, REsp n.º 442777/DF, rel. Min. Aldir Passarinho, j. 15/10/2002, DJU 17/2/2003, p. 290). 

É importante consignar que as instituições financeiras fazem incidir, sobre os depósitos em caderneta de poupança e nas 

contas do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS, a Taxa Referencial - TR mais juros, de sorte que a adoção 

do mesmo sistema mostra-se essencial ao equilíbrio do sistema. 

Assim, não há qualquer ilegalidade na aplicação da Taxa Referencial-TR ao contrato em questão. 

 

2. Tabela PRICE - Anatocismo. Alega a recorrente que a Tabela Price enseja a cobrança de juros sobre juros 

(anatocismo). 

 
O mecanismo de amortização preconizado pela "Tabela PRICE" é embasado no artigo 6º, "c", da Lei 4380/64, que 

dispõe: 

 

"Art. 6°. O disposto no artigo anterior somente se aplicará aos contratos de venda, promessa de venda, cessão ou 

promessa de cessão, ou empréstimo que satisfaçam às seguintes condições:" 

(...) 

"c) ao menos parte do financiamento, ou do preço a ser pago, seja amortizado em prestações mensais sucessivas, de 

igual valor, antes do reajustamento, que incluam amortizações e juros;" 

 

Através desse sistema, as prestações sucessivas são apuradas de forma antecipada, sempre de igual valor, constituída de 

porções de amortização do empréstimo e de juros remuneratórios, de acordo com o prazo e taxa contratados. 

 

Referido sistema de amortização foi idealizado inicialmente para situações econômicas onde a inflação inexistia e o 

valor real das prestações podia coincidir com o valor nominal. Em razão da existência de inflação no País, introduziu-se 

o reajustamento do valor nominal das prestações, de forma a preservar o seu valor real. 

 

Ora, é da essência do mútuo a obrigação de devolver a integralidade do valor mutuado, acrescido dos juros contratados, 
fato que somente se observará com a aplicação de idênticos índices de correção monetária, nas mesmas oportunidades, 

tanto sobre o saldo devedor quanto sobre a prestação. 

 

Não há, destarte, ilegalidade na utilização da Tabela PRICE. Sem razão os autores, também neste ponto. 

 

Com relação à capitalização mensal de juros, tem se que, haverá capitalização ilegal nos contratos do Sistema 

Financeiro de habitação quando ocorrer a chamada amortização negativa. Nesse caso, se os juros que deixam de serem 

pagos forem somados ao saldo devedor, haverá anatocismo. 

 

Ressalte-se a inexistência de qualquer evidência nos autos que conduza às conclusões de que os juros pactuados 

encontram-se fora do limite previsto para as operações do Sistema Financeiro da Habitação e de que existiu a prática de 

anatocismo.  

 

O pedido é, pois, improcedente, merecendo confirmação a sentença de primeiro grau. 

 

3. Contratos de Adesão e a aplicação do Código de Defesa do Consumidor. A autora, ora apelante, alega que, por se 

tratar de contrato de adesão devem ser aplicadas, no caso, as normas pertinentes ao Código de Defesa do Consumidor. 
 

Nesse particular, destaque-se que o E. Superior Tribunal de Justiça vem reconhecendo a incidência do Código de 

Defesa do Consumidor - CDC nos contratos vinculados ao Sistema Financeiro da Habitação de forma mitigada e não 

absoluta, dependendo do caso concreto. 

 

As normas previstas no Código de Defesa do Consumidor não se aplicam, indiscriminadamente, aos contratos de mútuo 

vinculados ao Sistema Financeiro da Habitação. Não socorre a mutuaria alegações genéricas para o fim de amparar o 

pedido de redução das parcelas convencionadas, sem a devida comprovação da existência de cláusula abusiva, de 

onerosidade excessiva do contrato, de violação do princípio da boa-fé ou de contrariedade à vontade dos contratantes. 
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Os contratos de financiamento imobiliário regidos pelo Sistema Financeiro da Habitação - SFH têm suas regras 

limitadas pelas leis e regulamentos do setor, não cabendo nem ao agente financeiro e tampouco ao mutuário a definição 

da grande maioria das cláusulas. 

 

Não há, pois, como determinar a aplicação genérica do Código de Defesa do Consumidor, no âmbito do Sistema 

Financeiro da Habitação - SFH. 

 

Desse modo, é improcedente o pedido nesse particular. 

 

4. Prova pericial. A apelante alega que deveria ser produzida prova pericial contábil. 

 

A respeito desse ponto, é imperioso restabelecer a verdade, foi produzida prova pericial às f. 171-175, sendo que o 

perito judicial asseverou às f. 173, que os valores apurados e exigidos pela Caixa Econômica Federal - CEF, se 

apresentaram em conformidade com as condições pactuadas no contrato. 

 

5. Conclusão. Ante o exposto, com fulcro no art. 557 do Código de Processo Civil, NEGO SEGUIMENTO à 

apelação. 

 
Intimem-se. 

 

Decorridos os prazos recursais e procedidas às devidas anotações, remetam-se os autos ao juízo de origem. 

 

São Paulo, 01 de setembro de 2011. 
Nelton dos Santos  

 

 

00014 APELAÇÃO CRIMINAL Nº 0002584-97.2005.4.03.6126/SP 

  
2005.61.26.002584-6/SP  

RELATOR : Desembargador Federal NELTON DOS SANTOS 

APELANTE : JOSE CARLOS DE OLIVEIRA 

ADVOGADO : MARCUS VINICIUS DE ANDRADE e outro 

APELADO : Justica Publica 

REU ABSOLVIDO : REGINA DUARTE MACHADO 

No. ORIG. : 00025849720054036126 1 Vr SANTO ANDRE/SP 

DESPACHO 
Intime-se o apelante José Carlos de Oliveira, na pessoa de seu advogado, para que, no prazo legal, apresente as suas 

razões de apelação, nos termos do artigo 600, parágrafo 4º, do Código de Processo Penal. 

 

Após, abra-se vista à Procuradoria Regional da República. 

 

São Paulo, 31 de agosto de 2011. 
Nelton dos Santos  

Desembargador Federal Relator 

 

 

00015 APELAÇÃO CRIMINAL Nº 0020375-90.2006.4.03.0000/SP 

  
2006.03.00.020375-0/SP  

RELATOR : Desembargador Federal NELTON DOS SANTOS 

APELANTE : Justica Publica 

APELANTE : JOAO CARLOS DA ROCHA MATTOS 

 
: NORMA REGINA EMILIO CUNHA 

ADVOGADO : RAIMUNDO OLIVEIRA DA COSTA 

APELADO : FABIO PAZZANESE FILHO 

 
: JOSE LUIZ DA CUNHA PRIOLLI 

ADVOGADO : LUIZ RICARDO GAMA PIMENTEL e outro 

 
: MARCIO DE OLIVEIRA RISI 
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CODINOME : JOSE LUIZ DA CUNHA PRIOLE 

APELADO : ANA RITA CUNHA PRIOLLI 

 
: RICARDO PRIOLLI DA CUNHA 

ADVOGADO : LUIZ RICARDO GAMA PIMENTEL e outro 

 
: MARCIO DE OLIVEIRA RISI 

APELADO : OS MESMOS 

EXCLUIDO : NELMA MITSUE PENASSO KODAMA 

 
: ALMIR VESPA JUNIOR 

No. ORIG. : 97.01.03826-6 4P Vr SAO PAULO/SP 

DESPACHO 

Intimem-se os apelantes João Carlos da Rocha Mattos e Norma Regina Emílio, na pessoa de seu advogado, para que, no 

prazo legal, apresentem as suas razões de apelação, nos termos do artigo 600, parágrafo 4º, do Código de Processo 

Penal. 

 

Após, abra-se vista à Procuradoria Regional da República. 

 

São Paulo, 31 de agosto de 2011. 

Nelton dos Santos  

Desembargador Federal Relator 

 

 

00016 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0008244-19.2006.4.03.6100/SP 

  
2006.61.00.008244-5/SP  

RELATOR : Desembargador Federal NELTON DOS SANTOS 

APELANTE : LUIZ CARLOS FIEDLER JUNIOR e outro 

 
: MARILIA ODETE DE OLIVEIRA CARNEIRO 

ADVOGADO : CRISTIANE LEANDRO DE NOVAIS e outro 

APELADO : Caixa Economica Federal - CEF 

ADVOGADO : JULIA LOPES PEREIRA e outro 

DECISÃO 

Trata-se de apelação interposta por Luiz Carlos Fiedler Junior e Marília Odete de Oliveira Carneiro, 

inconformados com a sentença prolatada nos autos da demanda declaratória de nulidade de execução extrajudicial, carta 

de arrematação e adjudicação de contrato de financiamento imobiliário, aforada em face da Caixa Econômica Federal 

- CEF. 

 

A MM. Juíza de primeiro grau extinguiu o processo sem julgamento do mérito, com relação à alegação de 
inconstitucionalidade do Decreto-lei nº 70/66; e, quanto aos demais pedidos, Sua Excelência julgou improcedente a 

demanda. 

 

Os apelantes sustentam que: 

 

a) não foram observadas, pela ré, as formalidades previstas no Decreto-lei n.º 70/66; 

 

b) o Decreto-lei n.º 70/66 e a Lei n.º 5.741 /71, no que se refere à execução extrajudicial, não foram recepcionados pela 

Constituição Federal, inexistindo fundamento legal para a execução extrajudicial; 

 

c) os reajustes das prestações se deram em desacordo com o Plano de Equivalência Salarial - PES; 

 

d) é ilegal a utilização da Taxa Referencial - TR no reajuste das prestações e do saldo devedor; 

 

e) a apelada corrige o saldo devedor antes de amortizá-lo com o pagamento da prestação, o que não está correto, pois 

deveria primeiramente amortizar e depois corrigir o saldo. 

 
Com contrarrazões da Caixa Econômica Federal - CEF, os autos vieram a este Tribunal. 

 

É o relatório. 

 



DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO Data de Divulgação: 09/09/2011 765/1276 

1. Cumprimento das Formalidades previstas no Decreto-Lei 70/66. Os apelantes afirmam que a execução 

extrajudicial é nula, pois a ré não cumpriu as formalidades previstas no Decreto-lei n.º 70/66. 

 

A ré demonstrou às f. 199-219 ter cumprido as formalidades previstas no Decreto-lei n.º 70/66. 

 

Diga-se, ainda, que seria um verdadeiro despropósito anular-se a arrematação, já que em nenhum momento os apelantes 

demonstraram qualquer intenção de purgar a mora. Ao revés, a arrematação do bem aconteceu no dia 13 de julho de 

2005, quando os autores já estavam em mora desde dezembro de 2002 (f. 193-198). 

 

Também merece rejeição a alegação de que a publicação de editais teria sido feita em jornal de pouca circulação. 

 

Da análise dos presentes autos, verifica-se que a parte apelante alega que o edital de leilão não foi publicado em jornal 

de grande circulação, porém, não fez qualquer prova nesse sentido. A 1ª Turma deste Tribunal, por sinal, já decidiu que 

sem prova dessa assertiva não há falar em nulidade da execução: 

 

"AGRAVO DE INSTRUMENTO - SISTEMA FINANCEIRO DE HABITAÇÃO - AÇÃO DE REVISÃO CONTRATUAL 

COM PEDIDO DE ANTECIPAÇÃO DE TUTELA VISANDO SUSPENDER OS EFEITOS DO LEILÃO 

EXTRAJUDICIAL DECORRENTE DE EXECUÇÃO EXTRAJUDICIAL NOS TERMOS DO DECRETO-LEI Nº 70/66 - 
CONSTITUCIONALIDADE - PUBLICAÇÃO DO EDITAL EM JORNAL DE GRANDE CIRCULAÇÃO - INTIMAÇÃO 

PESSOAL DOS DEVEDORES DESNECESSÁRIA - POSSIBILIDADE DE ELEIÇÃO DO AGENTE FIDUCIÁRIO 

UNILATERALMENTE PELA CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - INCLUSÃO DOS NOMES DOS MUTUÁRIOS NOS 

CADASTROS DOS SERVIÇOS DE PROTEÇÃO AO CRÉDITO. AGRAVO DE INSTRUMENTO IMPROVIDO.  

1. É pacífica a jurisprudência do Supremo Tribunal Federal sobre a constitucionalidade do procedimento adotado pela 

Caixa Econômica Federal na forma do Decreto-Lei nº 70/66, não ferindo qualquer direito ou garantia fundamental do 

devedor, uma vez que além de prever uma fase de controle judicial antes da perda da posse do imóvel pelo devedor, 

não impede que eventual ilegalidade perpetrada no curso do procedimento da venda do imóvel seja reprimida pelos 

meios processuais próprios.  

2. Não é possível afirmar que o edital não foi publicado em JORNAL de GRANDE CIRCULAçãO, uma vez que não há 

nos autos como verificar a tiragem diária do JORNAL 'O DIA', cabendo aos recorrentes o ônus da prova acerca dessa 

circunstância.  

.........................................." 

(TRF/3, 1ª Turma, AG n.º 228736/SP, rel. Des. Fed. Johonsom di Salvo, j. 28.6.2005, DJU 26.7.2005, p. 205). 

 

Registre-se, também, que não há necessidade de que a publicação seja feita no jornal de maior circulação, como alegam 

os apelantes. Neste sentido, já decidiu esta Turma. Veja-se: 

 

"AGRAVO DE INSTRUMENTO - SISTEMA FINANCEIRO DA HABITAÇÃO -EXECUÇÃO EXTRAJUDICIAL DO 

CONTRATO - AUSÊNCIA DE DEMONSTRAÇÃO DE IRREGULARIDADES. 

1 - No entendimento do C. Supremo Tribunal Federal, o Decreto-Lei nº 70/66 não ofende a ordem constitucional 

vigente sendo passível de apreciação pelo Poder Judiciário eventual ilegalidade ocorrida no procedimento levado a 

efeito. 

2 - O artigo 620 do Código de Processo Civil não tem o condão de afastar a incidência do Decreto-lei nº 70/66, eis que 

aplicável apenas ao processo executivo judicial. 

3 - A escolha do agente fiduciário foi realizada em consonância com o disposto no artigo 30 do Decreto-lei nº 70/66, 

até porque a alínea a do parágrafo único da cláusula 28ª do contrato entabulado entre as partes autoriza a escolha de 

quaisquer das entidades devidamente credenciadas pelo Banco Central do Brasil. 
4 - Não há demonstração nos autos de que o jornal em que foi publicado o edital é de pequena circulação . 

5 - Agravo de instrumento desprovido." 

(TRF/3, 2ª Turma, AG n.º 289831/SP, rel.Des. Fed.Cotrim Guimarães, j. 15/05/2007, DJU 25/05/2007, p. 444) 

Assim, não restando comprovado, pelos mutuários, a inobservância das formalidades previstas no Decreto-lei n.º 70/66, 

é de rigor rejeitar o pedido de anulação do ato expropriatório. 

 

2. A constitucionalidade do Decreto-lei n.º 70/66 e a Lei n.º 5.741 /71. Os apelantes sustentam que o Decreto-lei n.º 

70/66 e a Lei n.º 5.741 /71 não foram recepcionados pela Constituição Federal. 

 

Quanto à inconstitucionalidade da execução extrajudicial, esta Turma tem seguido a orientação do Supremo Tribunal 

Federal, no sentido da conformidade do Decreto-lei n.º 70/66 à Lex Magna: 

 

"Execução extrajudicial. Recepção, pela Constituição de 1988, do Decreto-lei n. 70/66.  
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Esta Corte, em vários precedentes (assim, a título exemplificativo, nos RREE 148.872, 223.075 e 240.361), se tem 

orientado no sentido de que o Decreto-lei n. 70/66 é compatível com a atual Constituição, não se chocando, inclusive, 

com o disposto nos incisos XXXV, LIV e LV do artigo 5º desta, razão por que foi por ela recebido. (....)" 

(STF, 1ª Turma, RE n. 287453/RS, rel. Min. Moreira Alves, j. em 18.9.2001, DJU de 26.10.2001, p. 63). 

" DIREITO ADMINISTRATIVO: CONTRATO DE MÚTUO. SISTEMA FINANCEIRO DA HABITAÇÃO. PARCELAS 

EM ATRASO. EXECUÇÃO EXTRAJUDICIAL. DECRETO-LEI Nº 70/66. AUSÊNCIA DE VÍCIO NO 

PROCEDIMENTO. AGRAVO IMPROVIDO.  

I - É reconhecida a constitucionalidade do Decreto-lei nº 70/66, havendo nesse sentido inúmeros precedentes do 

Egrégio Supremo Tribunal Federal e do Egrégio Superior Tribunal de Justiça.  

II - Os agravantes basearam sua argumentação única e exclusivamente na possível inconstitucionalidade do Decreto-

lei nº 70/66, o que, por si só, não é suficiente para suspender o procedimento de execução extrajudicial do imóvel 

objeto de contrato de mútuo habitacional, mais precisamente, os leilões designados.  

.............................................." 

(TRF/3, 2ª Turma, AG n.º 226229/SP, rel. Des. Fed. Cecília Mello, j. 5/6/2007, DJU 22/6/2007, p. 592).  

" AGRAVO DE INSTRUMENTO - SISTEMA FINANCEIRO DA HABITAÇÃO - DEPÓSITO DAS PARCELAS 

VINCENDAS - INCORPORAÇÃO DAS PRESTAÇÕES VENCIDAS - EXECUÇÃO EXTRAJUDICIAL DO CONTRATO 

- DEMANDA AJUIZADA APÓS A ARREMATAÇÃO - INCLUSÃO DE NOME DE MUTUÁRIO NOS ÓRGÃO DE 

PROTEÇÃO AO CRÉDITO.  
................................................ 

3 - No entendimento do C. Supremo Tribunal Federal, o Decreto-Lei nº 70/66 não ofende a ordem constitucional 

vigente sendo passível de apreciação pelo Poder Judiciário eventual ilegalidade ocorrida no procedimento levado a 

efeito.  

..............................................." 

(TRF/3, 2ª Turma, AG n.º 270892/SP, rel. Des. Fed. Cotrim Guimarães, j. 29/5/2007, DJU 15/6/2007, p. 546).  

 

Também não há qualquer irregularidade na aplicação da Lei n.º 5.741 /71. Neste sentido: 

 

DIREITO ECONÔMICO. SISTEMA FINANCEIRO DE HABITAÇÃO. EXECUÇÃO JUDICIAL DO CONTRATO PARA 

AQUISIÇÃO DE IMÓVEL. ARREMATAÇÃO DO IMÓVEL PELO CREDOR POR PREÇO INFERIOR AO DA DÍVIDA 
EXEQÜENDA. EXTINÇÃO DA OBRIGAÇÃO REMANESCENTE. 

1. A Lei n. 5741/71, que disciplina a cobrança de crédito hipotecário para financiamento da casa própria vinculado ao 

Sistema Financeiro da Habitação, faculta ao credor adotar o outro procedimento para execução da dívida, além 

daquele nela previsto (art. 1º). 

2. Todavia, a opção de procedimento eleita pelo credor não importa modificação das normas de direito material, que 

são as mesmas em qualquer hipótese. 

3. A disposição normativa do art. 7º da Lei 5.741 /71 (segundo a qual, com a adjudicação do imóvel pelo exeqüente, 

fica "exonerado o executado da obrigação de pagar o restante da dívida") tem natureza de direito material, e não 

estritamente processual, já que consagra hipótese de extinção da obrigação. Como tal, é norma que se aplica à 

generalidade dos contratos vinculados ao Sistema Financeiro da Habitação, independentemente do procedimento 

adotado para a sua execução. 

4. Recurso especial a que se nega provimento. 

(STJ, 1ª Turma, REsp n.º 605357/MG, rel. Min. Teori Albino Zavascki, j. 12/4/2005, DJU 2/5/2005, p. 170). 

 

Nessas condições, não há falar em ofensa aos princípios constitucionais mencionados pelos apelantes. 

 

3. Aumento abusivo das prestações - Descumprimento do Plano de Equivalência Salarial - PES - Taxa 
Referencial - TR - Forma de amortização. Não merece qualquer análise as questões apresentadas pelos apelantes. O 

que se observa nos autos às f. 215-217, é que houve a arrematação do imóvel sub judice em 13 de julho de 2005. 

 

Consumada validamente a arrematação, não subsiste relação contratual a ser revista. Nessas condições, não subsiste 

interesse em ver reformada a r. sentença, uma vez que não há falar em revisão ou repactuação do contrato, conforme 

pacífica jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça e da 2ª Turma desta Corte Regional. Vejam-se os seguintes 
julgados: 

 

"PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. SISTEMA FINANCEIRO DE HABITAÇÃO. EXECUÇÃO 

EXTRAJUDICIAL. ARREMATAÇÃO DO IMÓVEL. INEXISTÊNCIA DE INTERESSE DO ANTIGO MUTUÁRIO NO 

TOCANTE À REVISÃO DAS CLÁUSULAS CONTRATUAIS. 1. "Inexiste interesse de agir dos mutuários na discussão 

judicial de cláusulas de contrato de financiamento vinculado ao Sistema Financeiro da Habitação após a adjudicação 
do imóvel em execução extrajudicial" (AgRg no REsp 1.069.460/RS, 4ª Turma, Rel. Min. Fernando Gonçalves, DJe de 
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8.6.2009). 2. Precedentes: REsp 49.771/RJ, 2ª Turma, Rel. Min. Castro Filho, DJ de 25.6.2001; REsp 886.150/PR, 1ª 

Turma, Rel. Min. Francisco Falcão, DJ de 17.5.2007; AgRg no REsp 1.043.671/SC, 4ª Turma, Rel. Min. Carlos 

Fernando Mathias, DJe de 16.3.2009. 3. Recurso especial provido, para declarar a extinção do processo, sem 

resolução de mérito, com fundamento no art. 267, VI, do CPC, com a consequente inversão dos ônus sucumbenciais."  

(STJ, 1ª Turma, REsp 1068078, rel. Min. Denise Arruda, j. 10/11/2009, DJU 26/11/2009). 

" AGRAVO REGIMENTAL. RECURSO ESPECIAL. REVISÃO. INTERESSE DE AGIR. SFH. ADJUDICAÇÃO. 1. A 

orientação firmada no STJ para casos assemelhados está consolidada no sentido de que inexiste interesse de agir dos 

mutuários na discussão judicial de cláusulas de contrato de financiamento vinculado ao Sistema Financeiro da 

Habitação após a adjudicação do imóvel em execução extrajudicial. 2. Agravo regimental desprovido. " 

(STJ, 4ª Turma, AGREsp n.º 1069460, rel. Min. Fernando Gonçalves, j. 19/5/2009, DJU 08/5/2009). 

" SFH. MÚTUO HABITACIONAL. INADIMPLÊNCIA. EXECUÇÃO EXTRAJUDICIAL. DECRETO-LEI Nº 70/66. 

ADJUDICAÇÃO DO IMÓVEL. EXTINÇÃO DO CONTRATO DE FINANCIAMENTO IMOBILIÁRIO. PROPOSITURA 

DE AÇÃO. AUSÊNCIA DE INTERESSE PROCESSUAL. I - Diante da inadimplência do mutuário, foi instaurado 

procedimento de execução extrajudicial com respaldo no Decreto-lei nº 70/66, tendo sido este concluído com a 

adjudicação do bem imóvel objeto do contrato de financiamento. II - Propositura de ação pelos mutuários, 

posteriormente à referida adjudicação do imóvel, para discussão de cláusulas contratuais, com o intuito de 

ressarcirem-se de eventuais pagamentos a maior. III - Após a adjudicação do bem, com o conseqüente registro da 

carta de arrematação no Cartório de Registro de Imóveis, a relação obrigacional decorrente do contrato de mútuo 
habitacional extingue-se com a transferência do bem, donde se conclui que não há interesse em se propor ação de 

revisão de cláusulas contratuais, restando superadas todas as discussões a esse respeito. IV - Ademais, o Decreto-lei nº 

70/66 prevê em seu art. 32, § 3º, que, se apurado na hasta pública valor superior ao montante devido, a diferença final 

será entregue ao devedor. V - Recurso especial provido." 

(STJ, 1ª Turma, REsp n.º 886150, rel. Min. Francisco Falcão, j. 19/4/2007, DJU 17/5/2007, pág. 217). 

"PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO. ARTIGO 557, § 1º, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL. SISTEMA FINANCEIRO 

DA HABITAÇÃO. PERÍCIA. PEDIDO DE ANULAÇÃO DA EXECUÇÃO E REVISÃO CONTRATUAL QUANDO JÁ 

ARREMATADO O IMÓVEL. AUSÊNCIA DE INTERESSE DE AGIR. MULTA. INCIDÊNCIA. ARTIGO 557, § 2º, DO 

CPC. 1. A discussão exclusivamente quanto à legalidade dos índices de correção monetária utilizados para reajuste de 

prestações e saldo devedor é meramente jurídica e dispensa a produção de perícia, tendo em vista que o contrato não 

estabelece o reajuste das prestações pelos índices da categoria profissional do mutuário, mas em conformidade com a 

legislação vigente na data da assinatura do contrato. 2. O Supremo Tribunal Federal considera constitucional a 

execução extrajudicial regulada pelo Decreto-lei n. 70/66, assegurado ao devedor o direito de postular perante o 

Poder Judiciário, em ação apropriada, no caso de eventual ilegalidade ocorrida no curso do procedimento adotado. 3. 

O pedido de revisão de critério de reajuste das prestações, quando já realizado o leilão, não permite a suspensão do 

procedimento de execução extrajudicial nem impede a alienação do imóvel, quando o mutuário sequer consignou em 

juízo os valores do débito que considerava devidos, vindo a juízo quando já ocorrida a adjudicação do imóvel. 4. Deve 
ser reconhecida a carência da ação acerca do pedido de revisão das cláusulas contratuais, tendo em vista que, sendo 

levado a leilão e arrematado o imóvel não pertence mais ao mutuário, restando quitada a dívida e não mais 

remanescendo o contrato outrora firmado com o apelado. 5. Os argumentos trazidos pelo agravante no presente 

recurso são mera reiteração das teses ventiladas anteriormente, não atacando os fundamentos da decisão recorrida, 

que se apresenta fundamentada em jurisprudência dominante desta Corte e dos Tribunais Superiores. 6. Agravo não 

conhecido. Aplicada multa de 2% (dois por cento) do valor corrigido da causa, ficando a interposição de qualquer 

outro recurso condicionada ao depósito do respectivo valor." 

(TRF/3, 2ª Turma, AC n.º 1399786, rel. Des. Fed. Henrique Herkenhoff, j. 30.6.2009, DJU 08.7.2009, p. 211). 

"CONSTITUCIONAL. PROCESSUAL CIVIL. SISTEMA FINANCEIRO DA HABITAÇÃO. AUDIÊNCIA PRELIMINAR. 

ALEGAÇÃO DE NULIDADE DA EXECUÇÃO EXTRAJUDICIAL COM BASE NO DECRETO-LEI N.º 70/66. 

DESCUMPRIMENTO DE FORMALIDADE PREVISTA NO DECRETO-LEI N.º 70/66. ADJUDICAÇÃO. EXISTÊNCIA 

DE INTERESSE DE AGIR. APELAÇÃO PROVIDA. 1. A realização da audiência preliminar não é obrigatória, uma 

vez que, nos termos do caput do art. 331 do Código de Processo Civil, o juiz só adotará as providências ali previstas se 

não for caso de extinção do processo ou de julgamento antecipado do mérito. 2. A adjudicação do imóvel pela credora, 

comprovada mediante registro imobiliário da respectiva carta, evidencia a perda do interesse de demandar a revisão 

das cláusulas do contrato de financiamento originário; não porém, para postular a anulação do procedimento 

executivo extrajudicial ou do ato expropriatório nele praticado." 
(TRF/3, 2ª Turma, AC n.º 774824, rel. Des. Fed. Nelton dos Santos, j. 30.11.2004, DJU 22.10.2009, p. 139). 

 

Assim, por outros fundamentos, mantenho a sentença de primeiro grau. 

4. Conclusão. Ante o exposto, com fulcro no art. 557 do Código de Processo Civil, rejeitadas as teses esposadas pelos 

recorrentes, NEGO SEGUIMENTO à apelação. 

 

Intimem-se. 

 

Decorridos os prazos recursais e procedidas às devidas anotações, remetam-se os autos ao juízo de origem. 
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São Paulo, 31 de agosto de 2011. 

Nelton dos Santos  

 

 

00017 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0022158-53.2006.4.03.6100/SP 

  
2006.61.00.022158-5/SP  

RELATOR : Desembargador Federal NELTON DOS SANTOS 

APELANTE : SIMONE DA GRACA BARRETO 

ADVOGADO : JOAO BENEDITO DA SILVA JUNIOR e outro 

REPRESENTANTE : 
AMMESP ASSOCIACAO DOS MUTUARIOS E MORADORES DO ESTADO DE 

SAO PAULO 

APELADO : Caixa Economica Federal - CEF 

ADVOGADO : MARIA FERNANDA SOARES DE A BERE e outro 

DECISÃO 

Cuida-se de apelação interposta por Simone da Graça Barreto, inconformada com a sentença que julgou improcedente 

demanda cautelar aforada em face da Caixa Econômica Federal - CEF. 

 

O MM. Juiz Sentenciante julgou extinto o feito, sem julgamento do mérito, ao fundamento que a demanda cautelar não 

subsiste ante a improcedência da demanda principal.  

 

A requerente apela buscando a reforma da sentença, aduzindo que a demanda cautelar interposta se faz necessária em 

virtude da comprovação da existência do fumus boni iuris e do periculum in mora. 

 

Com contrarrazões da ré, os autos vieram a este Tribunal. 

 

É o relatório. 

 

O processo cautelar é sempre dependente do processo principal, nos termos do artigo 796 do Código de Processo Civil e 

destina-se a resguardar a eficácia de uma futura sentença favorável ao requerente, a ser eventualmente proferida no 
processo principal. Serve, portanto, não como instrumento da obtenção do direito material, e sim como instrumento de 

preservação da utilidade do processo principal. 

 

Em decisão proferida nesta mesma data, na demanda principal de n.º 2005.61.00.019103-5, foi negado seguimento à 

apelação interposta pela autora. 

 

Nessas condições, não há falar na presença do fumus boni juris, pois se, em feito de cognição exauriente, chegou-se à 

conclusão de que o direito não assiste à demandante, não há como, ao mesmo tempo, afirmar-se que o direito sustentado 

na cautelar seja plausível ou verossímil. 

 

Assim, tem-se que o recurso perdeu objeto, motivo pelo qual o julgo prejudicado, com fulcro no artigo 33, XII, do 

Regimento Interno desta Corte. 

 

Intimem-se. 

 

Decorridos os prazos recursais e procedidas às devidas anotações, remetam-se os autos ao juízo de origem. 

 

São Paulo, 01 de setembro de 2011. 

Nelton dos Santos  

 

 

00018 APELAÇÃO CRIMINAL Nº 0003499-10.2007.4.03.6181/SP 

  
2007.61.81.003499-9/SP  

RELATOR : Desembargador Federal NELTON DOS SANTOS 

APELANTE : LUCIMAR HASHIOKA 

ADVOGADO : SONIA MARIA RAMOS DE CARVALHO SANTOS e outro 

APELADO : Justica Publica 

No. ORIG. : 00034991020074036181 1P Vr SAO PAULO/SP 

DECISÃO 
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Trata-se de apelação interposta por Lucimar Hashioka, em face de sentença proferida pelo MM. Juíza Federal da 1ª 

Vara Federal Criminal, do Júri e das Execuções Penais de São Paulo/SP, que a condenou como incursa nas disposições 

do artigo 304, c.c. o artigo 297, todos do Código Penal, a 2 (dois) anos e 6 (seis) meses de reclusão, a serem cumpridos 

em regime aberto, e ao pagamento de 30 (trinta) dias-multa, cada qual fixado no patamar mínimo, substituída a pena 

privativa de liberdade por duas restritivas de direitos, consistentes em prestação pecuniária e na prestação de serviços à 

comunidade, a ser especificada pelo juízo das execuções, pelo período total da reprimenda. 

 

Consta da denúncia que, no dia 27 de março de 2003, na sede de estabelecimento prisional sito em São Paulo/SP, a ré 

fez uso de documento público falso, consistente de carteira de Ordem dos Advogados do Brasil, em nome de Cynthia 

Dimov Santiago, com sua fotografia e cópia de assinatura, a qual foi originalmente expedida em nome de Héldio 

Livinstone Nogueira. 

 

A denúncia foi oferecida ante juízo estadual, e, após o seu recebimento, o processo penal nele tramitou até a prolação de 

sentença, pela qual foi a ré condenada a penas de 2 (dois) anos de reclusão e 10 (dez) dias-multa, substituída a pena 

privativa de liberdade por duas restritivas de direitoS. E, uma vez impugnada tal decisão pela ré, o E. Tribunal de 

Justiça de São Paulo anulou o processo a partir do recebimento da denúncia, com fundamento no artigo 564, inciso I, do 

Código de Processo Penal, considerando ser da competência da Justiça Federal o processo e julgamento do feito. 

 
Havendo então o Ministério Público Federal oferecido nova denúncia, acabou ela por ser recebida pelo juízo federal, de 

modo que o feito teve nele o seu trâmite até que proferida a sentença condenatória ora impugnada. 

 

Em suas razões recursais, a ré busca a reforma da sentença, a fim de que seja decretada a extinção da punibilidade pela 

incidência da prescrição retroativa. 

 

O Ministério Público Federal oficiante em primeira grau apresentou suas contrarrazões, nas quais pugna pela 

manutenção in totum da sentença. 

 

Nesta instância, a Procuradoria Regional da República, em parecer da lavra da e. Procuradora Regional da República 

Paula Bajer Fernandes Martins da Costa, manifesta-se pela redução da pena da ré, aguardando, ainda, a declaração da 

extinção da punibilidade, por prescrição, dos fatos a ela imputados. 

 

É o relatório. 

 

Assiste razão à e. Procuradora Regional da República Paula Bajer Fernandes Martins da Costa, haja vista ser o caso de 

reduzir a pena a que condenada a ré, ante a vedação da reformatio in pejus indireta e, ainda declarar a extinção da 
punibilidade ante a prescrição da pretensão punitiva estatal. Desse modo, como razões de decidir, valho-me das bem 

lançadas ponderações constantes do parecer apresentado por Sua Excelência: 

 

"Lucimar Hashioka foi condenada, na Justiça Estadual, a 2 anos de reclusão e 10 dias-multa, no valor mínimo previsto 

em lei, pela prática da conduta tipificada no artigo 304, c.c. artigo 297, ambos do Código Penal (fls. 145/149). Em 

recurso exclusivo da acusada, o Egrégio Tribunal de Justiça de São Paulo anulou o processo, a partir do recebimento 

da denúncia, com fundamento no artigo 564, inciso I, do Código de Processo Penal. Afirmou-se incompetência, 

determinando-se remessa do processo à Justiça Federal (fls. 192/195). O Ministério Público Federal denunciou a 

acusada pela prática da conduta tipificada no artigo 304, c.c. artigo 297, ambos do Código Penal (fls. 02/03). A 

sentença, proferida pelo Juízo da 1ª Vara Federal de São Paulo, condenou Lucimar a 2 anos e 6 meses de reclusão e 

30 dias-multa (fls. 307/313). 

O artigo 617 do Código de Processo Penal proíbe a reformatio in pejus. Esta no dispositivo: "O tribunal, câmara ou 

turma atenderá nas suas decisões ao disposto nos arts. 383, 386 e 387, no que for aplicável, não podendo, porém, ser 

agravada a pena, quando somente o réu houver apelado da sentença". Verifica-se, aqui, que sentença proferida pelo 

Juízo Federal fixou pena superior à pena imposta pela sentença anulada. A reformatio in pejus é evidente e a 

recorrente não poderia ter sido prejudicada por ter obtido anulação de decisão em recurso de apelação. 

Confiram-se decisões do Superior Tribunal de Justiça: 
"HABEAS CORPUS. CALÚNIA E DIFAMAÇÃO. PRIMEIRA SENTENÇA ANULADA EM FACE DE 

INCOMPETÊNCIA ABSOLUTA. IMPOSIÇÃO DE PENA MAIS GRAVE EM SEGUNDA CONDENAÇÃO. 

IMPOSSIBILIDADE. VIOLAÇÃO AO PRINCÍPIO QUE PROÍBE A REFORMATIO IN PEJUS. RESTRIÇÃO DO 

JUÍZO NATURAL À REPRIMENDA IMPOSTA PELO MAGISTRADO INCOMPETENTE. CONCESSÃO DA 

ORDEM. 1. Embora haja grande discussão acerca da natureza da sentença proferida por magistrado absolutamente 

incompetente - se nula ou inexistente -, tem-se que tal questão não é determinante para a solução do tema ora em 

debate, já que até mesmo aqueles que entendem que os atos praticados por juiz absolutamente incompetente são 

inexistentes admitem que deles podem emanar certos efeitos. 2. Ainda que a definição sobre a natureza da sentença 

proferida por juiz absolutamente incompetente não seja crucial para o deslinde da presente controvérsia, é de se ter em 

mente que tem prevalecido o entendimento segundo o qual o referido ato é nulo, e não inexistente. Precedentes. 3. Ao 

se admitir que em recurso exclusivo da defesa o processo seja anulado e, em nova sentença, seja possível impor 
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pena maior ao acusado, se estará limitando sobremaneira o direito do acusado à ampla defesa, já que nele se 

provocaria enorme dúvida quanto a conveniência de se insurgir ou não contra a decisão, pois ao invés de 

conseguir modificar o julgado para melhorar a sua situação ou, ao menos, mantê-la como está, ele poderia ser 
prejudicado. 4. O artigo 617 do Código de Processo Penal, no qual está explicitada a vedação da reformatio in pejus, 

não estabelece qualquer ressalva quanto aos casos de anulação do processo, ainda que por incompetência absoluta, não 

devendo o intérprete proceder à tal restrição. 5. Mesmo que haja anulação do feito por incompetência absoluta, 

deve-se ter presente que se este acontecimento só se tornou possível diante de irresignação exclusiva da defesa, 

como na hipótese vertente, razão pela qual não é admissível que no julgamento proferido pelo Juízo competente 

seja agravada a situação do réu, devendo prevalecer o princípio que proíbe a reformatio in pejus. Doutrina. 
Precedentes. 6. O princípio do juiz natural, previsto como direito fundamental no inciso XXXVII do artigo 5º da 

Constituição Federal, é instituído essencialmente em favor daquele que é processado, a quem se confere o direito de ser 

julgado por quem esteja regular e legitimamente investido dos poderes de jurisdição, não sendo concebível que uma 

garantia estabelecida em favor do acusado seja contra ele invocada, a fim de possibilitar o agravamento de sua situação 

em processo no qual apenas ele recorreu. Precedente. 7. Ordem concedida apenas para determinar que a Corte de 

origem redimensione a pena do paciente, tendo como parâmetro o teto estabelecido pela sentença anulada." (grifou-se)  

(STJ - Processo HC 200801941620 - HC 114729 - Relator Min. JORGE MUSSI - Órgao julgador QUINTA TURMA - 

Fonte DJE DATA:13/12/2010)  

 
"HABEAS CORPUS. PENAL E PROCESSUAL PENAL. CRIMES DE ESTELIONATO E ALICIAMENTO DE 

TRABALHADORES DE UM LOCAL PARA OUTRO DO TERRITÓRIO NACIONAL (ARTS. 171 E 207, § 1.º, NA 

FORMA DO ART. 29, § 1.º, TODOS DO CÓDIGO PENAL. SENTENÇA CONDENATÓRIA PROFERIDA PELA 

JUSTIÇA FEDERAL. DECLARAÇÃO DE INCOMPETÊNCIA ABSOLUTA DO JUÍZO, NOS AUTOS DE 

APELAÇÃO CRIMINAL EXCLUSIVA DA DEFESA. REPERCUSSÃO DA DECISÃO ANULADA NO JUÍZO 

COMPETENTE. REFORMATIO IN PEJUS INDIRETA. PRESCRIÇÃO DA PRETENSÃO PUNITIVA. 

OCORRÊNCIA. 1. O Juiz absolutamente incompetente para decidir determinada causa, até que sua incompetência seja 

declarada, não profere sentença inexistente, mas nula, que depende de pronunciamento judicial para ser desconstituída. 

E se essa declaração de nulidade foi alcançada por meio de recurso exclusivo da defesa, como no caso dos autos, 

ou por impetração de habeas corpus, não há como o Juiz competente impor ao Réu uma nova sentença mais 
gravosa do que a anteriormente anulada, sob pena de reformatio in pejus indireta. 2. Hipótese em que a Paciente 

foi condenada, perante a Justiça Federal, com posterior anulação do processo pelo Tribunal Regional Federal da 2.ª 

Região, em razão da incompetência absoluta do Juízo, sendo novamente denunciada pelos mesmos crimes perante a 

Justiça Estadual. 3. A prevalecer a sanção imposta na sentença originária, qual seja, de 8 (oito) meses de reclusão e 

8 (oito) dias-multa, pelo estelionato, e 8 (oito) meses de detenção e 08 (oito) dias-multa, pelo crime contra a 

organização do trabalho, o prazo prescricional é de dois anos, a teor do art. 109, inciso VI, do Código Penal, com a 

redação anterior à Lei n.º 12.234/2010. Nesse cenário, vê-se que entre a data dos fatos (16 de janeiro de 2006; fl. 23) e o 
recebimento da nova denúncia perante o Juízo de primeiro grau (28 de julho de 2008; fl. 46), transcorreu o lapso 

temporal prescricional. 4. Ordem concedida, para declarar a prescrição da pretensão punitiva estatal nos autos em tela, 

restando extinta a punibilidade da Paciente." (grifou-se)  

(STJ - Processo 200802793070 - HC 124149 - Relatora Min. LAURITA VAZ - Órgão julgador QUINTA TURMA - 

Fonte DJE DATA:06/12/2010) 

 

Assim, a pena da acusada não pode ser superior a 2 anos de reclusão. E, considerando-se pena fixada na sentença 

anulada como máximo possível da condenação, há prescrição. 

O Ministério Público Federal não interpôs recurso de apelação (fls. 315v.) e a prescrição é calculada pela pena em 

concreto (artigo 110, §1º do Código Penal). O prazo para prescrição, aqui, é de 4 anos (artigo 109, inciso V, do 

Código Penal). Entre a data dos fatos (27 de março de 2003 - fls. 02/03) e o recebimento da denúncia (2 de maio de 

2007 - fls. 207) transcorreram mais de 4 anos. Portanto, há prescrição da pretensão punitiva." (f. 365/371). 

 

Ante o exposto, adotando o parecer ministerial de f. 365/372 como razões de decidir, reduzo a pena em que condenada a 

ré para 02 (dois) anos de reclusão e 10 (dez) dias-multa, bem como reconheço a ocorrência da prescrição retroativa e, 

por conseguinte, declaro extinta a punibilidade da ré em relação ao fato, ex vi dos artigos 107, inciso IV; 109, inciso 

V, e 110, §§ 1ºe 2º, todos do Código Penal. 
 

Intimem-se. 

 

Decorridos os prazos recursais, procedam-se às devidas anotações e remetam-se os autos ao juízo de origem. 

 

São Paulo, 09 de agosto de 2011. 
Nelton dos Santos  

Desembargador Federal Relator 
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00019 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0038596-53.2008.4.03.0000/SP 

  
2008.03.00.038596-4/SP  

RELATOR : Desembargador Federal NELTON DOS SANTOS 

AGRAVANTE : MUNICIPIO DE SAO PAULO SP 

ADVOGADO : FLAVIA PASSUCCI e outro 

AGRAVADO : ADEMIR DONIZETTI MONTEIRO 

ADVOGADO : VILMA REIS e outro 

AGRAVADO : MOTARONE SERVICOS DE SUPERVISAO, MONTAGENS E COM/ LTDA 

ADVOGADO : BRAZ MARTINS NETO e outro 

 
: KAREN CRISTINA CRUZ ALVES 

ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 17 VARA SAO PAULO Sec Jud SP 

No. ORIG. : 2007.61.00.027640-2 17 Vr SAO PAULO/SP 

DESPACHO 

F. 778-780 - Indefiro, as peticionárias não possuem procuração nos autos. 

 

Intimem-se. 
 

 

São Paulo, 30 de agosto de 2011. 

Nelton dos Santos  

Desembargador Federal Relator 
 

 

00020 APELAÇÃO CRIMINAL Nº 0002876-72.2009.4.03.6181/SP 

  
2009.61.81.002876-5/SP  

RELATOR : Desembargador Federal NELTON DOS SANTOS 

APELANTE : RENATO CHRISTOVAO 

ADVOGADO : ANTONIO ROBERTO BARBOSA e outro 

APELANTE : JOSE CARLOS DE QUEIROZ ELIAS 

ADVOGADO : CRISTIANE DE FREITAS BAPTISTON e outro 

APELADO : Justica Publica 

CONDENADO : ERIC LOPES DE SIQUEIRA 

REU ABSOLVIDO : SERGIO BUENO 

EXCLUIDO : GEORGE ANTONIO QUITO (desmembramento) 

 
: JADER FREIRE DE MEDEIROS (desmembramento) 

 
: SERGIO ROBERTO UMBUZEIRO EDUARDO 

No. ORIG. : 00028767220094036181 10P Vr SAO PAULO/SP 

DESPACHO 

Intimem-se os apelantes José Carlos de Queiroz Elias e Renato Christovão, nas pessoas de seus defensores, para que, no 

prazo legal, apresentem as suas razões de apelação, nos termos do artigo 600, parágrafo 4º, do Código de Processo 

Penal. 

 

Após, abra-se vista à Procuradoria Regional da República. 

 

São Paulo, 05 de setembro de 2011. 

Nelton dos Santos  

Desembargador Federal Relator 

 

 

00021 APELAÇÃO CRIMINAL Nº 0012996-77.2009.4.03.6181/SP 

  
2009.61.81.012996-0/SP  
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RELATOR : Desembargador Federal NELTON DOS SANTOS 

APELANTE : ANDERSON DE CASSIA PEREIRA reu preso 

ADVOGADO : NARCISO FUSER e outro 

APELADO : Justica Publica 

EXCLUIDO : RICARDO BIANQUI DA ROCHA (desmembramento) 

 
: ROLIDIO BRASIL FONTANELA DE SOUZA GAMA (desmembramento) 

CO-REU : NILSON SILVA DE OLIVEIRA 

 
: HENRIQUE MEDEIROS 

 
: ANDERSON CORREIA 

 
: GIOVANI MEDEIROS 

 
: ROGERIO CARLOS DA SILVA 

 
: WAGNER WILSON CARNEIRO FERRO 

No. ORIG. : 00129967720094036181 7P Vr SAO PAULO/SP 

DESPACHO 

Intime-se o apelante Anderson de Cassia Pereira, na pessoa de seu advogado, para que, no prazo legal, apresente as suas 

razões de apelação, nos termos do artigo 600, parágrafo 4º, do Código de Processo Penal. 

 

Após, abra-se vista à Procuradoria Regional da República. 

 

São Paulo, 05 de setembro de 2011. 

Nelton dos Santos  

Desembargador Federal Relator 

 

 

00022 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0016120-83.2010.4.03.6100/SP 

  
2010.61.00.016120-8/SP  

RELATOR : Desembargador Federal NELTON DOS SANTOS 

APELANTE : GISELE PINHEIRO SILVA GARCIA 

ADVOGADO : MARCELO VIANNA CARDOSO e outro 

APELADO : Caixa Economica Federal - CEF 

ADVOGADO : MARCOS UMBERTO SERUFO e outro 

No. ORIG. : 00161208320104036100 11 Vr SAO PAULO/SP 

DECISÃO 

Trata-se de apelação interposta por Gisele Pinheiro Silva Garcia, inconformada com a sentença que, em demanda 

aforada em face da Caixa Econômica Federal - CEF, julgou improcedente o pedido de anulação de atos jurídicos de 

execução extrajudicial de contrato de financiamento imobiliário. 

 

A MM. Juíza de primeiro grau julgou o feito na oportunidade prevista no art. 285-A do Código de Processo Civil. 

 

Em seu recurso, a recorrente alega que é ilegal a execução extrajudicial prevista no Decreto-lei n.º 70/66 em face da 

disciplina do Código de Defesa do Consumidor. 

 

Com a resposta da ré, os autos vieram a este Tribunal. 
 

É o relatório. 

 

A apelante sustenta que a execução extrajudicial prevista no Decreto-lei n.º 70/66 é incompatível com as normas 

previstas no Código de Defesa do Consumidor. 

 

A execução extrajudicial prevista no Decreto-lei n.º 70/66 não foi atingida pelo advento do Código de Defesa do 

Consumidor. 

 

Com efeito, o Código de Defesa do Consumidor não revogou ou proibiu a execução extrajudicial, inexistindo 

incompatibilidade entre referido diploma legal e o Decreto-lei nº 70/66. 
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Quanto à inconstitucionalidade da execução extrajudicial, esta Turma tem seguido a orientação do Supremo Tribunal 

Federal, no sentido da conformidade do Decreto-lei n.º 70/66 à Lex Magna: 

 

"Execução extrajudicial. Recepção, pela Constituição de 1988, do Decreto-lei n. 70/66.  

Esta Corte, em vários precedentes (assim, a título exemplificativo, nos RREE 148.872, 223.075 e 240.361), se tem 

orientado no sentido de que o Decreto-lei n. 70/66 é compatível com a atual Constituição, não se chocando, inclusive, 
com o disposto nos incisos XXXV, LIV e LV do artigo 5º desta, razão por que foi por ela recebido. (....)" 

(STF, 1ª Turma, RE n. 287453/RS, rel. Min. Moreira Alves, j. em 18.9.2001, DJU de 26.10.2001, p. 63). 

"DIREITO ADMINISTRATIVO: CONTRATO DE MÚTUO. SISTEMA FINANCEIRO DA HABITAÇÃO. PARCELAS 

EM ATRASO. EXECUÇÃO EXTRAJUDICIAL. DECRETO-LEI Nº 70/66. AUSÊNCIA DE VÍCIO NO 

PROCEDIMENTO. AGRAVO IMPROVIDO.  

I - É reconhecida a constitucionalidade do Decreto-lei nº 70/66, havendo nesse sentido inúmeros precedentes do 

Egrégio Supremo Tribunal Federal e do Egrégio Superior Tribunal de Justiça.  

II - Os agravantes basearam sua argumentação única e exclusivamente na possível inconstitucionalidade do Decreto-

lei nº 70/66, o que, por si só, não é suficiente para suspender o procedimento de execução extrajudicial do imóvel 

objeto de contrato de mútuo habitacional, mais precisamente, os leilões designados.  

.............................................." 

(TRF/3, 2ª Turma, AG n.º 226229/SP, rel. Des. Fed. Cecília Mello, j. 5/6/2007, DJU 22/6/2007, p. 592).  

"AGRAVO DE INSTRUMENTO - SISTEMA FINANCEIRO DA HABITAÇÃO - DEPÓSITO DAS PARCELAS 

VINCENDAS - INCORPORAÇÃO DAS PRESTAÇÕES VENCIDAS - EXECUÇÃO EXTRAJUDICIAL DO CONTRATO 

- DEMANDA AJUIZADA APÓS A ARREMATAÇÃO - INCLUSÃO DE NOME DE MUTUÁRIO NOS ÓRGÃO DE 

PROTEÇÃO AO CRÉDITO.  

................................................ 
3 - No entendimento do C. Supremo Tribunal Federal, o Decreto-Lei nº 70/66 não ofende a ordem constitucional 

vigente sendo passível de apreciação pelo Poder Judiciário eventual ilegalidade ocorrida no procedimento levado a 

efeito.  

..............................................." 

(TRF/3, 2ª Turma, AG n.º 270892/SP, rel. Des. Fed. Cotrim Guimarães, j. 29/5/2007, DJU 15/6/2007, p. 546).  

 

Desse modo, é improcedente a alegação da apelante. 

 

Ante o exposto, com fulcro no art. 557 do Código de Processo Civil, rejeitada a tese esposada pela recorrente, NEGO 

SEGUIMENTO à apelação, mantendo a sentença de primeiro grau. 

 

Intimem-se. 

 

Decorridos os prazos recursais e procedidas às devidas anotações, remetam-se os autos ao juízo de origem. 

 

São Paulo, 31 de agosto de 2011. 

Nelton dos Santos  

 

 

00023 APELAÇÃO CRIMINAL Nº 0009860-30.2010.4.03.6119/SP 

  
2010.61.19.009860-6/SP  

RELATOR : Desembargador Federal NELTON DOS SANTOS 

APELANTE : WALTER BERNAL 

ADVOGADO : JOAO BATISTA AUGUSTO JUNIOR e outro 

APELADO : Justica Publica 

No. ORIG. : 00098603020104036119 5 Vr GUARULHOS/SP 

DESPACHO 

Intime-se o apelante Walter Bernal, na pessoa de seu advogado, para que, no prazo legal, apresente as suas razões de 

apelação, nos termos do artigo 600, parágrafo 4º, do Código de Processo Penal. 

 

Após, com a apresentação das razões de apelação, remetam-se os autos ao Juízo de origem, para que o Ministério 

Público Federal atuante naquele grau de jurisdição apresente as suas contrarrazões. 

 

Com o retorno do feito, abra-se vista à Procuradoria Regional da República para o oferecimento de parecer. 
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São Paulo, 06 de setembro de 2011. 

Nelton dos Santos  

Desembargador Federal Relator 

 

 

00024 HABEAS CORPUS Nº 0014223-50.2011.4.03.0000/SP 

  
2011.03.00.014223-9/SP  

RELATOR : Desembargador Federal COTRIM GUIMARÃES 

IMPETRANTE : CONSUELO FRANCO DE ALBUQUERQUE 

 
: KATIA CRISTIANE ALVES BERNARDES 

PACIENTE : MANUEL CLETO CORDEIRO reu preso 

ADVOGADO : CONSUELO FRANCO DE ALBUQUERQUE 

 
: GIANE ALVARES AMBROSIO ALVARES 

 
: JUVELINO JOSE STROZAKE 

IMPETRADO : JUIZO FEDERAL DA 4 VARA CRIMINAL SAO PAULO SP 

CO-REU : SILVANA NEVES DE SOUZA 

 
: ANTONIO GOMES DE OLIVEIRA 

 
: SILVIA NEVES DE SOUZA 

 
: VICTOR JOSE VARANI 

 
: DANIEL VARANI 

 
: MARIA HELENA NEVES 

 
: ROMILDA MARIA DE SOUZA 

 
: LUIZ CARLOS DE OLIVEIRA NUNES 

 
: EGNALDA MARIA DA SILVA 

 
: CRISTIANE GONZADA 

 
: SHIRLEY APARECIDA CAFE RIBEIRO 

 
: SUELI APARECIDA CAFE RIVEIRO SOUZA 

 
: ROSANA SOARES VICENTE 

 
: JULIO CESAR DA SILVA TRINDADE 

 
: LUCAS ANTONIO DE MELO MACHADO 

 
: LUCIVANIA ARISTIDES DO CARMO 

 
: PAULA CRISTINA BUENO 

 
: ROSELAINE OLIVEIRA FERREIRA DOS SANTOS 

 
: REGIANE LEANDRO LIMA 

 
: TIARA DE OLIVEIRA SILVA 

 
: GABRIELE LEITE DA SILVA 

 
: MARLENE MARIA NEVES LIMA 

No. ORIG. : 00119960820104036181 4P Vr SAO PAULO/SP 

DECISÃO 

Tendo em vista a informação (fls. 227/233), no sentido de que foi deferida a liberdade provisória em favor do paciente, 

mediante a imposição de medidas cautelares diversas da prisão, julgo prejudicada a presente impetração. 

 

Publique-se, intime-se, arquivando-se os autos oportunamente. 

 

São Paulo, 01 de setembro de 2011. 

COTRIM GUIMARÃES  

Desembargador Federal 

 

 

00025 HABEAS CORPUS Nº 0023166-56.2011.4.03.0000/SP 

  
2011.03.00.023166-2/SP  

RELATOR : Desembargador Federal PEIXOTO JUNIOR 
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IMPETRANTE : ARCY VEIMAR MARTINS 

PACIENTE : FERNANDO RICARDO ARGUELLO INVERNIZZI reu preso 

 
: CLAUDIA CRISTIANE CASTRO DE SOUSA 

 
: CECILIA APARECIDA MORENO DE CASTRO 

ADVOGADO : ARCY VEIMAR MARTINS 

IMPETRADO : JUIZO FEDERAL DA 9 VARA CRIMINAL DE SAO PAULO >1ª SSJ> SP 

CO-REU : ANTONIO FIGUEIREDO NETO 

 
: MARA CRISTINA MANSANA 

 
: ELVIO WALTER RODRIGUES ACOSTA 

 
: PATRICIO MERELES GARCETE 

 
: CARLOS GODOY 

 
: JOSE DE JESUS OSPINA ARIAS 

 
: NELSON PABLO YESTER GARRIDO 

 
: JOSE CARLOS DE CAMARGO 

 
: LUCIANO PENNISI 

CODINOME : GEORGE VICENZO SANTORO 

No. ORIG. : 00039119620114036181 9P Vr SAO PAULO/SP 

DECISÃO 

Trata-se de "habeas corpus" impetrado com vistas a realização do interrogatório do paciente no final da instrução. 

Não equivalendo a ato constritivo que justificasse a concessão de provimento liminar a determinação de interrogatório 

do paciente de acordo com o procedimento previsto na Lei nº 11.343/2006, anotando-se que se há posicionamentos 

favoráveis à tese de aplicação do artigo 400 do Código de Processo Penal aos delitos de tráfico a matéria no entanto se 

submete a divergências e sendo o caráter controverso a prevalecer para os efeitos ora tratados, indefiro a medida. 

Oficie-se à autoridade impetrada solicitando a prestação de informações no prazo de 5 (cinco) dias. 

Após, dê-se vista ao Ministério Público Federal. 

 

São Paulo, 24 de agosto de 2011. 

Peixoto Junior  

Desembargador Federal 

 

 
00026 HABEAS CORPUS Nº 0023581-39.2011.4.03.0000/SP 

  
2011.03.00.023581-3/SP  

RELATOR : Desembargador Federal COTRIM GUIMARÃES 

IMPETRANTE : GILMAR DA SILVA 

PACIENTE : ADRIANO FROIO 

ADVOGADO : GILMAR DA SILVA e outro 

IMPETRADO : JUIZO FEDERAL DA 2 VARA CRIMINAL SAO PAULO SP 

CO-REU : MONICA DA SILVA FROIO 

No. ORIG. : 00003322420034036181 2P Vr SAO PAULO/SP 

DECISÃO 

Descrição Fática: Consta da impetração que o paciente, conjuntamente com outra ré, foi denunciado pela suposta 

infração ao art. 16 c.c. art. 1º, parágrafo único, I, da Lei nº 7.492/86 e art. 171, do Código Penal, c.c. artigos 29 e 71, do 

Código Penal, pois, na qualidade de sócio responsável pela empresa Global FG Habitacional Empreendimentos 

Comercial Administração e Serviços Ltda., simulando contrato de sociedade em conta de participação e sem 

autorização do Banco Central, teria exercido, no período de outubro de 2001 a março de 2002, atividades similares a de 

consórcios, com captação de poupança popular.  

 
Narra a inicial acusatória, ainda, que, com tal atividade, teria o paciente obtido, para si, vantagem ilícita, em prejuízo de 

terceiras pessoas, induzidas em erro (fls. 10/13). 

 

Impetrante: Alega que o paciente sofre constrangimento ilegal pelos seguintes motivos: 

 

a) é nula a decisão que ratificou o recebimento da denúncia, considerando-se que o recebimento da denúncia foi 

declarado insubsistente, haja vista a edição da Lei nº 11.719/08;  
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b) o recebimento da denúncia deve ser posterior à apresentação de defesa preliminar, o que inviabiliza a ratificação 

posterior efetuada pela autoridade coatora; 

 

c) está prescrita a pretensão punitiva estatal do delito tipificado no 16 da Lei nº 7.492/86. 

Pede a concessão liminar da ordem para que se decrete a prescrição do crime previsto no art. 16 c.c. art. 1º, parágrafo 

único, I, da Lei nº 7.492/86, bem como para que se declare nulo de pleno direito todos os atos processuais decorrentes 

do recebimento da denúncia, determinando, ainda, a renovação de todos os atos processuais. 

 

É o breve relatório. Decido.  
 

Não vejo, ao menos diante de um juízo de cognição sumária, motivos para a concessão da liminar pleiteada. 

 

Ocorreu, no presente caso, uma necessidade de se adequar a ação penal ao rito processual introduzido pela Lei nº 

11.719/2008.  

 

Assim, como o recebimento da denúncia, que se deu em 05 de setembro de 2006 (fl. 46), foi anterior à edição da lei 

mencionada, houve a necessidade, pela magistrada a quo de, em 24 de outubro de 2008, tornar insubsistente o despacho 

anterior apenas com relação ao interrogatório dos acusados, determinando a citação dos réus, para responderem à 
acusação, nos termos do artigo 396 do CPP (fl. 47). 

 

Ressalte-se que os demais itens constantes da decisão que recebeu a denúncia restaram imaculados, dentre eles, o 

recebimento da denúncia. Assim, manteve-se esse marco interruptivo da prescrição punitiva estatal, como dito, fixado 

em 05.09.2006. 

 

Observo, ainda que, com a edição da Lei nº 11.719/08, o momento processual para o recebimento da denúncia é anterior 

à citação dos acusados para apresentação de resposta à acusação, nos termos do artigo 396 do Código de Processo 

Penal. 

 

De fato, houve um equívoco legislativo na redação do artigo 399, caput, do Código Penal. Para melhor visualização, 

transcrevo mencionado dispositivo legal (grifo nosso): 

 

"Recebida a denúncia ou queixa, o juiz designará dia e hora para a audiência, ordenando a intimação do acusado, de 

seu defensor, do Ministério Público e, se for o caso, do querelante e do assistente". 

 

Visando elucidar a questão, trago à baila os ensinamentos de Guilherme de Souza Nucci (Código de Processo Penal 
Comentado, 9ª ed., São Paulo: RT, 2009, p. 729/730 - grifo nosso): 

 

"(...) 

Início da instrução e erro de redação: é inegável o equívoco legislativo na redação do art. 399 ('recebida a denúncia 

ou queixa'), dando a entender que seria a peça acusatória recebida duas vezes, pois já fora realizada essa atividade 
por ocasião do disposto no art. 396, caput. Tanto que este artigo é bem claro, mencionando, até de maneira 

desnecessária, que a peça acusatória, se não for liminarmente rejeitada, será recebida, ocasião em que o magistrado 

ordenará a citação do réu para responder à acusação. (...). 

(...) Por isso, a única cautela para dar sintonia aos artigos do CPP, com nova redação, é ignorar a expressão 

'recebida a denúncia ou queixa', prevista no início do art. 399. Quis-se dizer: 'tendo sido recebida a denúncia ou 

queixa, nos moldes do art. 396, caput, e não tendo havido a absolvição sumária, nos termos do art. 397' deve o juiz 

continuar com a instrução. (...)". 

 

Destarte, não se vislumbra óbice algum à ratificação do recebimento da denúncia, porquanto este se deu em 

conformidade com o devido processo legal, configurando-se em uma demonstração do juízo de primeira instância de 

que não lhe são manifestas nenhuma das causas de absolvição sumária arroladas no art. 397 do Código de Processo 

Penal. 
 

Por fim, tendo em vista que o delito tipificado no art. 16 da Lei 7.492/86 tem pena máxima cominada em abstrato de 

quatro anos, o prazo prescricional é de oito anos, nos termos do art. 109, IV, do Código Penal.  

 

Datando os fatos do período compreendido entre outubro de 2001 a março de 2002 e o recebimento da denúncia de 

05.09.2006, vê-se que não se operou a prescrição da pretensão punitiva estatal ora aduzida. 

 

Diante do exposto, indefiro o pedido de liminar. 

 

Dê-se vista ao Ministério Público Federal para seu necessário parecer. 
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Publique-se. Intime-se. 

 

São Paulo, 31 de agosto de 2011. 

COTRIM GUIMARÃES  

Desembargador Federal 

 
 

00027 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0024309-80.2011.4.03.0000/SP 

  
2011.03.00.024309-3/SP  

RELATOR : Desembargador Federal NELTON DOS SANTOS 

AGRAVANTE : Caixa Economica Federal - CEF 

ADVOGADO : CELIA MIEKO ONO BADARO 

AGRAVADO : JAELSON DE OLIVEIRA SILVA 

ADVOGADO : MATHEUS SPINELLI FILHO e outro 

ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 3 VARA DE SOROCABA > 10ª SSJ> SP 

No. ORIG. : 00095461420104036110 3 Vr SOROCABA/SP 

DESPACHO 

Intime-se a agravante para que, no prazo de 48 (quarenta e oito) horas e sob pena de não-seguimento do recurso, 

regularize o recolhimento do valor destinado à custas, nos termos da resolução n.º 411/2010, Anexo I, Tabela IV, alínea 

b, que dispõe que referido recolhimento deve ser efetuado com a utilização do código de receita 18750-0. 

 

São Paulo, 01 de setembro de 2011. 

Nelton dos Santos  
Desembargador Federal Relator 

 

 

00028 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0024693-43.2011.4.03.0000/SP 

  
2011.03.00.024693-8/SP  

RELATOR : Desembargador Federal PEIXOTO JUNIOR 

AGRAVANTE : OSIRIS HUMBERTO LEONARDI 

ADVOGADO : HELOINA PAIVA MARTINS e outro 

AGRAVADO : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : MARLY MILOCA DA CAMARA GOUVEIA E AFONSO GRISI NETO 

ENTIDADE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

ADVOGADO : HERMES ARRAIS ALENCAR 

PARTE RE' : ERMETO EQUIPAMENTOS INDUSTRIAIS LTDA e outros 

 
: TACITO LUIZ CARVALHO BARCELLOS 

 
: FRANCISCO CARVALHO BARCELLOS CORREA 

 
: TACITO BARCELOS CORREA 

 
: NICOLAU FERREIRA DE MORAES 

 
: CELSO SOARES GUIMARAES 

ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 5 VARA DAS EXEC. FISCAIS SP 

No. ORIG. : 00270271220034036182 5F Vr SAO PAULO/SP 

DECISÃO 

Trata-se de agravo de instrumento interposto por OSIRIS HUMBERTO LEONARDI contra r. decisão do MM. Juiz 

Federal da 5ª Vara de São Paulo/SP, pela qual, em ação de execução fiscal, foi determinado o bloqueio "on line" de 

valores que os co-executados possuam em instituições financeiras. 

Sustenta o recorrente, em síntese, a ausência de fundamentação idônea em razão de existirem bens da executada 

principal passíveis de penhora. Narra haver exercido a função de diretor comercial na empresa executada, sem qualquer 

envolvimento com as questões fiscais, tendo, ainda, se desligado da empresa em 1996, antes do período da dívida 

exequenda. Aduz, ainda, a prescrição da dívida ativa, a ausência dos requisitos do art. 135 do CTN e a 

impenhorabilidade de sua aposentadoria e caderneta de poupança até o limite de 20 salários mínimos. 
Formula pedido de efeito suspensivo, que ora aprecio. 

Colhe-se dos autos que o nome dos corresponsáveis constam da CDA, nessa hipótese restando pacificado o 

entendimento da Corte Superior no sentido de responsabilização do sócio co-executado pela dívida fiscal, a ele 
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competindo comprovar que não agiu com excesso de poderes ou infração de lei, contrato social ou estatutos, conforme 

decidido no REsp 1104900/ES, submetido a sistemática de recurso repetitivo, de relatoria da Min. Denise Arruda, 1ª 

Seção, j. 25.03.2009, publ. DJe 01.04.2009, v.u., assim ementado, "verbis": 

 

"PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL SUBMETIDO À SISTEMÁTICA PREVISTA NO ART. 543-C DO CPC. 

EXECUÇÃO FISCAL. INCLUSÃO DOS REPRESENTANTES DA PESSOA JURÍDICA, CUJOS NOMES CONSTAM 

DA CDA, NO PÓLO PASSIVO DA EXECUÇÃO FISCAL. POSSIBILIDADE. MATÉRIA DE DEFESA. NECESSIDADE 

DE DILAÇÃO PROBATÓRIA. EXCEÇÃO DE PRÉ-EXECUTIVIDADE. INVIABILIDADE. RECURSO ESPECIAL 

DESPROVIDO. 

1. A orientação da Primeira Seção desta Corte firmou-se no sentido de que, se a execução foi ajuizada apenas contra a 

pessoa jurídica, mas o nome do sócio consta da CDA, a ele incumbe o ônus da prova de que não ficou caracterizada 

nenhuma das circunstâncias previstas no art. 135 do CTN, ou seja, não houve a prática de atos "com excesso de 

poderes ou infração de lei, contrato social ou estatutos". 
2. Por outro lado, é certo que, malgrado serem os embargos à execução o meio de defesa próprio da execução fiscal, a 

orientação desta Corte firmou-se no sentido de admitir a exceção de pré-executividade nas situações em que não se faz 

necessária dilação probatória ou em que as questões possam ser conhecidas de ofício pelo magistrado, como as 

condições da ação, os pressupostos processuais, a decadência, a prescrição, entre outras. 

3. Contudo, no caso concreto, como bem observado pelas instâncias ordinárias, o exame da responsabilidade dos 
representantes da empresa executada requer dilação probatória, razão pela qual a matéria de defesa deve ser aduzida 

na via própria (embargos à execução), e não por meio do incidente em comento. 

4. Recurso especial desprovido. Acórdão sujeito à sistemática prevista no art. 543-C do CPC, c/c a Resolução 8/2008 - 

Presidência/STJ." 

 

Na esteira do entendimento firmado na Corte Especial, confira-se os seguintes julgados: 

"PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO DE INSTRUMENTO. EXECUÇÃO 

FISCAL. RESPONSABILIDADE DO SÓCIO CUJO NOME CONSTA DA CDA. POSSIBILIDADE. MATÉRIA 

PACIFICADA NO STJ. RECURSO REPETITIVO. AGRAVO IMPROVIDO. 

1. O Superior Tribunal de Justiça, no julgamento pela Primeira Seção do REsp 1.104.900/ES, Relatora Min. Denise 

Arruda, representativo de controvérsia (art. 543-C do CPC), firmou o entendimento de que é possível a 

responsabilização do sócio da pessoa jurídica executada quando o seu nome constar da CDA, cabendo-lhe o ônus de 

provar a inexistência das circunstâncias do art. 135 do CTN. 
2. Agravo regimental improvido." 

(AgRg no Ag 1306978/RJ, rel. Min. Arnaldo Esteves Lima, 1ª Turma, j. 17/08/2010, publ. DJe 30/08/2010, v.u.) 

"PROCESSUAL CIVIL - EXECUÇÃO FISCAL - SÓCIO -GERENTE - REDIRECIONAMENTO DA DÍVIDA 

EXECUTADA - POSSIBILIDADE - NOME CONSTA NA CDA - PRESUNÇÃO DE LIQUIDEZ E CERTEZA - TEMA 
SUBMETIDO AO RITO DO ART. 543-C DO CPC - AGRAVANTES - APENAS EMPREGADOS - VERIFICAÇÃO - 

SÚMULA 7/STJ. 

1. "A orientação da Primeira Seção desta Corte firmou-se no sentido de que, se a execução foi ajuizada apenas contra 

a pessoa jurídica, mas o nome do sócio consta da CDA, a ele incumbe o ônus da prova de que não ficou caracterizada 

nenhuma das circunstâncias previstas no art. 135 do CTN, ou seja, não houve a prática de atos 'com excesso de 

poderes ou infração de lei, contrato social ou estatutos" (REsp 1.104.900/ES, Rel. Ministra Denise Arruda, Primeira 

Seção, julgado em 25.3.2009, DJe 1°.4.2009.) 

2. Na hipótese dos autos, constam da CDA os nomes dos sócio s da empresa como corresponsáveis pela dívida 

tributária.  

3. Aferir os documentos que instruíram a causa, para verificar que os agravantes eram apenas empregados, 

demandaria o reexame de todo o contexto fático-probatório dos autos, o que é defeso a esta Corte em vista do óbice da 

Súmula 7/STJ. 

Agravo regimental improvido." 

(AgRg no REsp 1186920/SP, rel. Min. Humberto Martins, 2ª Turma, j. 10/08/2010, publ. DJe 19/08/2010, v.u.) 

"TRIBUTÁRIO. CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA. TRIBUTO SUJEITO A LANÇAMENTO POR 

HOMOLOGAÇÃO. INEXISTÊNCIA DE PAGAMENTO ANTECIPADO. DECADÊNCIA. TERMO INICIAL. ARTIGO 

173, I, DO CTN. EXECUÇÃO FISCAL. REDIRECIONAMENTO. SÓCIO COM NOME INSCRITO EM CDA. 
POSSIBILIDADE. PRECEDENTES EM RECURSO ESPECIAL REPRESENTATIVO DE CONTROVÉRSIA. 

1. Está assentado na jurisprudência desta Corte que, nos casos em que não tiver havido o pagamento antecipado de 

tributo sujeito a lançamento por homologação, é de se aplicar o art. 173, inc. I, do Código Tributário Nacional (CTN). 

Isso porque a disciplina do art. 150, § 4º, do CTN estabelece a necessidade de antecipação do pagamento para fins de 

contagem do prazo decadencial. Precedente em recurso representativo de controvérsia (REsp 973733/SC, Rel. Min. 

Luiz Fux, Primeira Seção, DJe 18.9.2009). 

2. O Superior Tribunal de Justiça uniformizou o entendimento de que é possível o redirecionamento da execução fiscal 

ao sócio -gerente cujo nome conste da CDA, cumprindo a ele o ônus da prova para afastar a presunção relativa de 

liquidez e certeza que goza o título executivo fazendário. Precedente em recurso representativo de controvérsia (REsp 

1104900/ES, Rel. Min. Denise Arruda, Primeira Seção, DJe 1.4.2009). 

3. Recurso especial parcialmente provido." 
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(REsp 1015907/RS, Min. Mauro Campbell Marques, 2ª Turma, j. 10/08/2010, publ. DJe 10/09/2010, v.u.) 

 

Compulsados os autos, verifica-se que não restou comprovada pelo agravante a ausência dos requisitos ensejadores de 

sua responsabilidade, nos termos do art. 135 do CTN, tampouco há prova de sua retirada da sociedade antes da 

ocorrência dos fatos geradores. 

Quanto à prescrição, verifica-se que o crédito exequendo foi constituído em 24/07/2002, quando de sua inscrição na 

Dívida Ativa, dies a quo na contagem do prazo prescricional previsto no art. 174 do CTN. 

A teor do diposto no art. 174, parágrafo único, inciso I, do CTN, na redação anterior à alteração promovida pela Lei 

Complementar nº 118/05 (09/06/2005), vigente à época do despacho citatório inicial (23/08/2004), a prescrição se 

interrompia pela citação pessoal feita ao devedor. 

Todavia, não restou claro nos autos o momento da citação do agravado, considerando a existência de carta citatória 

recebida em 08/09/2004 (fl. 34) e a simples declaração do agravante de haver tomado ciência do processo executório 

apenas em 09/08/2011, com o bloqueio de suas contas, tornando-se necessária a dilação probatória a esse respeito e 

impossibilitando a análise, num juízo sumário, da ocorrência de prescrição. 

Por outro lado, o E. STJ, na sessão de 15 de setembro de 2010, julgando o REsp nº 1.112.943/MA, da relatoria da 

Ministra Nancy Andrighi, sob o regime do artigo 543-C do Código de Processo Civil e da Resolução/STJ nº 8/2008 

(recursos repetitivos), ratificou o posicionamento da Corte Superior no sentido de que, após as modificações 

introduzidas pela Lei nº 11.382/2006, o bloqueio de ativos financeiros pelo Sistema Bacen Jud prescinde do 
esgotamento das diligências para a localização de outros bens passíveis de penhora. 

Na esteira do julgado são os precedentes da Corte Especial a seguir transcritos: 

"AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO FISCAL. PENHORA ON-LINE. BACEN JUD. 

EXAURIMENTO DAS DILIGÊNCIAS PARA A LOCALIZAÇÃO DE BENS PASSÍVEIS DE PENHORA. 

DESNECESSIDADE. EXECUÇÃO POSTERIOR À VIGÊNCIA DA LEI Nº 11.382/2006. MATÉRIA SUBMETIDA AO 

REGIME DO ARTIGO 543-C DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL (RECURSOS REPETITIVOS). PENHORA DE 

PRECATÓRIO. ANUÊNCIA DO CREDOR. NECESSIDADE. AGRAVO REGIMENTAL IMPROVIDO.  

1. A egrégia Corte Especial, na sessão de 15 de setembro de 2010, julgando o REsp nº 1.112.943/MA, da relatoria da 

Ministra Nancy Andrighi, sob o regime do artigo 543-C do Código de Processo Civil e da Resolução/STJ nº 8/2008 

(recursos repetitivos), ratificou o posicionamento desta Corte Superior de Justiça no sentido de que, após as 

modificações introduzidas pela Lei nº 11.382/2006, o bloqueio de ativos financeiros pelo Sistema Bacen Jud 
prescinde do esgotamento das diligências para a localização de outros bens passíveis de penhora. 

2. O Superior Tribunal de Justiça assentou o entendimento de que o crédito relativo a precatório judicial é penhorável, 

mesmo que o órgão devedor do precatório não seja o próprio exequente. 

3. Consolidou-se, por outro lado, a jurisprudência em que o precatório judicial equivale à penhora de crédito prevista 

nos artigos 11, inciso VIII, da Lei de Execução Fiscal e 655, inciso XI, do Código de Processo Civil e, não, à penhora 

de dinheiro, razão pela qual é imprescindível a anuência do credor com a penhora do precatório judicial, podendo a 
recusa ser justificada por qualquer das causas previstas no artigo 656 do Código de Processo Civil. 

4. É que a Fazenda Pública não é obrigada a aceitar bens nomeados à penhora fora da ordem legal inserta no artigo 

11 da Lei de Execução Fiscal, uma vez que, não obstante o princípio da menor onerosidade ao devedor, a execução é 

feita no interesse do credor, como dispõe o artigo 612 do Código de Processo Civil. 
5. Agravo regimental improvido." 

(STJ, AGRESP 200902288985, 1ª Turma, Rel. Min. Hamilton Carvalhido, DJE 19/11/2010, v.u.) 

"PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO FISCAL. 

NOMEAÇÃO À PENHORA DE PRECATÓRIO JUDICIAL. RECUSA POR PARTE DA FAZENDA. POSSIBILIDADE. 

NÃO OBSERVÂNCIA DA GRADAÇÃO LEGAL. MATÉRIA PACIFICADA NO ÂMBITO DA PRIMEIRA SEÇÃO. 

PRECEDENTE RESP 1.090.898/SP, DJ 31/8/2009, SUBMETIDO AO ART. 543-C DO CPC. PENHORA ON-LINE. 

BACEN -JUD. EXAURIMENTO DAS DILIGÊNCIAS PARA A LOCALIZAÇÃO DE BENS PASSÍVEIS DE PENHORA. 

DESNECESSIDADE. PROCEDIMENTO POSTERIOR À VIGÊNCIA DA LEI Nº 11.382/2006. MATÉRIA SUBMETIDA 

DO REGIME DO ART. 543-C DO CPC. PRECEDENTE N. 1.112.943/MA. 

1. A jurisprudência do STJ pacificou-se no sentido de que é legítima a recusa, por parte da Fazenda, de bem 

nomeado à penhora caso não observada a gradação legal, não havendo falar em violação do art. 620 do CPC. 
2. Especificamente, com relação a créditos derivados de ações judiciais, representados por precatórios, o STJ, por 

ocasião do julgamento do REsp n. 1.090.898/SP, submetido ao regime dos repetitivos, assentou que "o crédito 
representado por precatório é bem penhorável, mesmo que a entidade dele devedora não seja a própria exeqüente, 

enquadrando-se na hipótese do inciso XI do art. 655 do CPC, por se constituir em direito de crédito"; contudo, 

destacou que "não se equiparando o precatório a dinheiro ou fiança bancária, mas a direito de crédito, pode a 

Fazenda Pública recusar a substituição por quaisquer das causas previstas no art. 656 do CPC ou nos arts. 11 e 15 da 

LEF". 

3. A egrégia Corte Especial, na sessão de 15 de setembro de 2010, julgando o REsp n. 1.112.943/MA, da relatoria da 

Ministra Nancy Andrighi, sob o regime do artigo 543-C do CPC e da Resolução nº 8/2008 do STJ, ratificou o 

posicionamento desta Corte Superior de Justiça no sentido de que, após as modificações introduzidas pela Lei n. 

11.382/2006, o bloqueio de ativos financeiros pelo Sistema Bacen -Jud prescinde do esgotamento das diligências 

para a localização de outros bens passíveis de penhora. 
4. Agravo regimental não provido." 
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(STJ, AGRESP 201000560113, 1ª Turma, Rel. Min. Benedito Gonçalves, DJE 07/10/2010, v.u.) 

"PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. BLOQUEIO UNIVERSAL DE BENS. ART. 185-A DO CTN. PENHORA DE 

DINHEIRO (SISTEMA BACEN JUD). DISTINÇÕES. 1. O bloqueio universal de bens e de direitos, previsto no art. 

185-A do CTN, não se confunde com a penhora de dinheiro aplicado em instituições financeiras, por meio do sistema 

Bacen Jud, disciplinada no art. 655-A do CPC (redação conferida pela Lei 11.382/2006). 2. O bloqueio incide na 

hipótese em que "o devedor tributário, devidamente citado, não pagar nem apresentar bens à penhora no prazo legal e 

não forem encontrados bens penhoráveis", e abrangerá todo e qualquer bem ou direito do devedor, observado como 

limite o valor do crédito tributário, se verificado o concurso dos requisitos previstos no art. 185-A do CTN. 3. 

Consoante jurisprudência do STJ, a aplicação da referida prerrogativa da Fazenda Pública pressupõe a comprovação 

do esgotamento das diligências para localização de bens do devedor. 4. Diferentemente, a penhora de dinheiro 

mediante a utilização do sistema Bacen Jud tem por objeto bem certo e individualizado (os recursos financeiros 

aplicados em instituições bancárias). No regime instituído pela Lei 11.382/2006, é medida prioritária, tendo em vista 

que a reforma processual visava primordialmente a resgatar a efetividade na tutela jurisdicional executiva. 

Independe, portanto, da comprovação de esgotamento de diligências para localização de outros bens. 5. Orientação 

reafirmada no julgamento do REsp 1.112.943/MA, pela Corte Especial do STJ, na sistemática do art. 543-C do CPC. 

6. Considerando que no presente recurso discute-se a penhora de dinheiro, por meio do Bacen Jud, e que o 
requerimento foi formulado na vigência da Lei 11.382/2006, não se deve reformar o acórdão hostilizado. 7. Agravo 

Regimental não provido." 
(STJ, AGA 200900477754 - AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO DE INSTRUMENTO - 1164948, 2ª Turma, Rel. 

Min. Herman Benjamin, DJE 02/02/2011, v.u) 

Quanto à penhora realizada, cabe à parte executada o ônus da prova da impenhorabilidade do bem constrito, não 

restando comprovado nos autos tratar-se de aposentadoria ou caderneta de poupança, como alega. 

Destarte, neste juízo sumário de cognição, não se me parecendo as razões recursais hábeis a abalar a motivação da 

decisão recorrida, à falta do requisito de relevância dos fundamentos, indefiro o pedido de efeito suspensivo ao recurso. 

Intime-se a agravada, nos termos do art. 527, V, do CPC. 

Publique-se. Intime-se. 

 

São Paulo, 05 de setembro de 2011. 

Peixoto Junior  

Desembargador Federal Relator 

 

 

00029 HABEAS CORPUS Nº 0025700-70.2011.4.03.0000/SP 

  
2011.03.00.025700-6/SP  

RELATOR : Desembargador Federal PEIXOTO JUNIOR 

IMPETRANTE : EMERSON SCAPATICIO 

PACIENTE : FRANCISCO RONALDO RODRIGUES DA SILVA reu preso 

 
: GILMAR MATOS DO NASCIMENTO reu preso 

ADVOGADO : EMERSON SCAPATICIO e outro 

IMPETRADO : JUIZO FEDERAL DA 1 VARA DE OURINHOS - 25ª SSJ - SP 

No. ORIG. : 00025796820114036125 1 Vr OURINHOS/SP 

DESPACHO 

Fls. 139/142: Não se me parecendo as razões do pedido de reconsideração hábeis a abalar a motivação da decisão 

proferida pelo Desembargador Federal em plantão judiciário, indeferindo a liminar, mantenho-a por seus próprios 

fundamentos. 

 

Oficie-se ao Juízo impetrado solicitando a prestação de informações no prazo de 48 (quarenta e oito) horas. 

 

Após, dê-se vista ao Ministério Público Federal. 

 

 

São Paulo, 01 de setembro de 2011. 

Peixoto Junior  

Desembargador Federal 

 

 

00030 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0026120-75.2011.4.03.0000/SP 

  
2011.03.00.026120-4/SP  

RELATOR : Desembargador Federal PEIXOTO JUNIOR 
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AGRAVANTE : SUL AMERICA CIA NACIONAL DE SEGUROS 

ADVOGADO : MILTON LUIZ CLEVE KUSTER e outro 

AGRAVADO : JOSE LUIZ BELAGAMBA 

ADVOGADO : JOSE ZOCARATO FILHO e outro 

ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 7 VARA DE RIBEIRAO PRETO SP 

No. ORIG. : 00043643720114036102 7 Vr RIBEIRAO PRETO/SP 

DESPACHO 

Regularize a agravante, em 05 (cinco) dias, o recolhimento das custas de preparo e do porte de remessa e retorno, 

indevidamente recolhidos no Banco do Brasil S.A.. 

 

São Paulo, 05 de setembro de 2011. 

Peixoto Junior  

Desembargador Federal Relator 

 

 

00031 HABEAS CORPUS Nº 0026351-05.2011.4.03.0000/SP 

  
2011.03.00.026351-1/SP  

RELATOR : Desembargador Federal PEIXOTO JUNIOR 

IMPETRANTE : JOSE HORACIO SLACHTA 

PACIENTE : ANTONIO FERREIRA DO NASCIMENTO reu preso 

ADVOGADO : JOSÉ HORÁCIO SLACHTA 

IMPETRADO : JUIZO FEDERAL DA 6 VARA DE SANTOS Sec Jud SP 

No. ORIG. : 00075012120114036104 6 Vr SANTOS/SP 

DECISÃO 

Trata-se de "habeas corpus" impetrado por José Horácio Slachta em favor de Antonio Ferreira do Nascimento 

noticiando a prisão em flagrante do paciente pela suposta prática de delito previsto nos artigos 273, parágrafo 1º, alíneas 

A e B e 18 da Lei nº 10.826/2003 e a denegação do benefício da liberdade provisória, sob o fundamento de existência 

de motivos autorizadores da prisão preventiva. 

Em vista da insuficiência de elementos de instrução, não havendo juntada de cópia integral da sentença, indefiro a 

liminar. 

Oficie-se ao Juízo impetrado solicitando a prestação de informações no prazo de 48 horas. 
Após, dê-se vista ao Ministério Público Federal. 

 

São Paulo, 02 de setembro de 2011. 

Peixoto Junior  

Desembargador Federal 

 

 

00032 HABEAS CORPUS Nº 0007470-22.2011.4.03.6000/MS 

  
2011.60.00.007470-3/MS  

RELATOR : Desembargador Federal NELTON DOS SANTOS 

IMPETRANTE : ALFIO LEAO 

PACIENTE : MATEUS DE SOUZA DANTAS reu preso 

ADVOGADO : ALFIO LEAO e outro 

IMPETRADO : JUIZO FEDERAL DA 5 VARA DE CAMPO GRANDE MS 

CO-REU : LUCAS SOARES DA SILVA 

 
: NERY WILFRIDO MARTINEZ 

 
: BENITO VALENTIM VERA CASTRO 

No. ORIG. : 00074702220114036000 5 Vr CAMPO GRANDE/MS 

DECISÃO 

Trata-se de habeas corpus impetrado por Alfio Leão, em favor de Mateus de Souza Dantas, contra ato do MM. Juiz 

Federal da 5ª Vara de Campo Grande, MS. 

 

Narra a impetração que o paciente foi preso em flagrante, em 8 de abril de 2011, por infração ao art. 33, caput, c.c. o 

art. 40, inc. I e III, da Lei 11.343/2006. 
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Sustenta o impetrante que o paciente sofre constrangimento ilegal, em razão da decisão que converteu, em preventiva, a 

prisão em flagrante, uma vez que: 

 

a) o paciente confessou o crime, "está arrependido, colaborou com o trabalho da polícia e não ameaçou e nem coagiu 

ninguém (f. 3); 

 

b) é primário, possui residência e "profissão definida como motorista" (f. 3), não estando presentes os requisitos para a 

manutenção da prisão preventiva; 

 

c) a decisão que indeferiu o pedido de liberdade provisória não está fundamentada. 

 

Com base em tais alegações, pleiteia-se, em liminar, seja suspensa a eficácia da decisão que manteve o acautelamento 

do paciente. 

 

É o sucinto relatório. Decido. 

 

Consta da decisão que converteu, em preventiva, a prisão em flagrante do paciente: 

 

"Há provas da existência da prática de tais delitos, bem como indícios de autoria, dado que os acusados foram 

flagrados no dia 08/04/2011 na posse de 53,713 Kg (cinquenta e três quilos e setecentos e treze gramas) da substância 

conhecida como maconha, que, aparentemente, seria acondicionada no veículo VW/Gol, vermelho, pertencente ao pai 

do indiciado Lucas.  

[...] 

Cabe ressaltar, ainda, que segundo o art. 5º, inciso XLIII, da Constituição Federal, o crime de tráfico ilícito de drogas 

é inafiançável e insuscetível de graça ou anistia, o que inviabilizaria uma eventual liberdade provisória dos acusados" 

(f. 34). 

 

De outra parte, da denúncia oferecida em desfavor do réu e de Lucas Soares da Silva, Nery Wilfrido Martinez e Benito 

Valentim Vera Castro destaco os seguintes excertos: 

 

"Segundo consta dos autos, a Delegacia de Repressão a Entorpecentes da Superintendência Regional da Polícia 

Federal de Mato Grosso do Sul vem promovendo uma série de diligências a fim de coibir o tráfico de drogas, em 

particular nas regiões de fronteira, buscando identificar os principais grupos de traficantes que utilizam o Estado de 

Mato Grosso do Sul como rota do tráfico. 

Nestes termos, destacou-se a figura do paraguaio JOSÉ ANTÔNIO GIMENES DELMONDES, traficante preso 

anteriormente, no ano de 2005, flagrado transportando a substância entorpecente conhecida como 'maconha', oriunda 

do Paraguai [...]. 

De acordo com informações obtidas por aquela Delegacia Especializada, JOSÉ ANTÔNIO, após o cumprimento de sua 

pena, retornou ao Paraguai e continuou sua empreitada ilícita de remessa de droga para o Brasil, sendo que se apurou 

que seu contato no Brasil seria uma pessoa de nacionalidade paraguaia conhecida como NERY. 

Novas informações indicaram que NERY receberia na data de 08 de abril de 2011 uma remessa de entorpecentes 
encaminhada do Paraguai por JOSÉ ANTÔNIO, utilizando-se da empresa paraguaia 'Cometa Del Amabay', sendo que, 

antes estes fatos, estruturou-se uma equipe de agentes da Polícia Federal para realizar o procedimento de vigilância 

velada na frente da garagem da indigitada empresa, sita nessa capital. 

Assim, no dia 08 de abril de 2011, por volta das 17h, no curso do referido procedimento de vigilância velada, os 

agentes policiais em questão verificaram a chegada do veículo VW/GOL, cor vermelha, de onde desceram dois sujeitos 

que adentraram a empresa, sendo que o automóvel, que ainda continha mais duas pessoas no seu interior, seguiu, 

posteriormente, para dentro da garagem da citada empresa. Neste momento, mostrando-se necessária a atuação 

policial, os agentes ingressaram na empresa, encontrando ali os denunciados MATEUS DE SOUZA DANTAS e LUCAS 

SOARES DA SILVA, sendo que o primeiro estava retirando de dentro do depósito uma mochila em cujo interior logrou-

se localizar tabletes contendo material vegetal que aparentava ser 'maconha'. 

[...] 

Ademais, após a realização de minuciosa revista no local do flagrante, logrou-se apreender mais duas mochilas 

contendo a mesma substância encontrada na mochila em posse de MATEUS DE SOUZA. De fato, o Laudo Preliminar 

de Constatação [...] e o Laudo de Química Forense [...] confirmaram a natureza da substância encontrada no interior 

das mochilas apreendidas em poder dos denunciados, tratando-se de 63 (sessenta e três) tablets, envoltos por várias 

camadas de plástico e fita adesiva transparente e bege, com peso bruto total de aproximadamente 53,713 Kg 

(cinquenta e três quilogramas e setecentos e treze gramas), que continham em seu interior substância identificada 
como sendo de fato cannabis sativa Lineu, vulgarmente conhecida como 'maconha'" (f. 36-37).  
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Avulta da decisão que o paciente e os demais denunciados foram presos com expressiva quantidade de droga (mais de 

50 quilos de maconha). 

 

Nesse quadro, ressalte-se que a magnitude da quantidade de droga evidencia a periculosidade em concreto do agente, a 

revelar a necessidade de manutenção do acautelamento. 
 

Nesse sentido, aliás, vejam-se os seguintes precedentes do Superior Tribunal de Justiça: 

 

" HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS E ASSOCIAÇÃO PARA O NARCOTRÁFICO. PRISÃO PREVENTIVA. 

CIRCUNSTÂNCIAS QUE EVIDENCIAM A EXISTÊNCIA DE ORGANIZAÇÃO CRIMINOSA. NATUREZA E 

QUANTIDADE DA DROGA APREENDIDA. POTENCIALIDADE LESIVA DAS INFRAÇÕES. NECESSIDADE DA 

CUSTÓDIA CAUTELAR EVIDENCIADA. GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO 

EVIDENCIADO. ...................................................................................................................... 2. Evidenciada a gravidade 

concreta dos crimes em tese cometidos, diante da natureza e da quantidade de entorpecente apreendido, devida a 

continuidade da segregação cautelar da paciente, também para a garantia da ordem pública. 3. Ordem denegada."  

(STJ, 5ª Turma, HC n.º 2010.00.60890-7, rel. Min. Jorge Mussi, j. em 25.11.2010, DJE de 1.2.2011) 

"PROCESSUAL PENAL. RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. TRÁFICO ILÍCITO DE 

ENTORPECENTES. PRISÃO EM FLAGRANTE. LIBERDADE PROVISÓRIA. INDEFERIMENTO. SIGNIFICATIVA 

QUANTIDADE DE DROGA. RISCO PARA ORDEM PÚBLICA. EXISTÊNCIA. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. 

CONSTRANGIMENTO ILEGAL. INOCORRÊNCIA. RECURSO DESPROVIDO. 1. A necessidade da custódia cautelar 

restou demonstrada, com base em dados concretos dos autos, conforme recomenda a jurisprudência desta Corte, 

estando o decisum proferido na origem fundamentado no risco para a ordem pública, evidenciado na significativa 
quantidade de droga apreendida. 2. Recurso desprovido. (com voto-vencido)."  

(STJ, 6ª Turma, HC n.º 2009.00.55651-9, rel. p/ acórdão Min. Maria Thereza de Assis Moura, j. em 15.12.2009, DJE 

de 30.8.2010) 

 

Acresça-se a isso que não foi carreado aos autos qualquer documento hábil a comprovar possuir o paciente residência 

fixa, ocupação lícita, tampouco certidões de antecedentes. 
 

Nesse aspecto, especificamente no que concerne ao alegado exercício de atividade profissional, sustenta o impetrante na 

petição inicial que o paciente seria motorista, porém, trouxe aos autos cópia do Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica 

dando conta que o paciente é empresário individual, atuando no ramo de comércio de peças e acessórios automotivos. 

 

A par disso, saliente-se que a mera inscrição não se mostra suficiente a demonstrar o efetivo exercício daquela 

atividade. 

 

Vê-se, portanto, que a decisão impugnada não transpira ilegalidade, devendo ser prestigiada. As razões expendidas pelo 

MM. Juiz de primeiro grau são suficientes à manutenção da prisão do paciente. 

 

Ante o exposto, INDEFIRO o pedido de liminar. 

 

Intime-se. 

 

Comunique-se ao impetrado. 

 
Solicitem-se informações ao impetrado, consignando-se prazo de 48 (quarenta e oito) horas para a respectiva prestação. 

 

Oportunamente, abra-se vista à d. Procuradoria Regional da República. 

 

São Paulo, 01 de setembro de 2011. 

Nelton dos Santos  
Desembargador Federal Relator 

Expediente Nro 12689/2011 
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00001 HABEAS CORPUS Nº 0015801-48.2011.4.03.0000/MS 

  
2011.03.00.015801-6/MS  

RELATORA : Desembargadora Federal CECILIA MELLO 

EMBARGANTE : PATRICIA ANGELICA GARCIA PEDREIRO 

PACIENTE : ROY ROGERS SILVA FERRAZ reu preso 

ADVOGADO : PATRICIA ANGELICA GARCIA PEDREIRO e outro 

IMPETRADO : JUIZO FEDERAL DA 1 VARA DE CORUMBÁ - 4ª SSJ - MS 

CO-REU : EDGAR BELEN INTURIAS 

EMBARGADO : decisão de fls. 338/340vº 

No. ORIG. : 00006628620114036004 1 Vr CORUMBA/MS 

DECISÃO 

Cuida-se de embargos de declaração opostos por Patrícia Angélica Garcia Pedreiro, impetrante, em face da decisão de 

fls. 338/340vº, que indeferiu o pedido de liminar. 

Em suas razões de fls. 347/351, a embargante alega que a decisão padece das seguintes omissões: 

a) inexistência de flagrante pois o acusado compareceu espontaneamente; 

b) inocorrência das situações previstas no artigo 302 do CPP; 

c) ausência dos requisitos previstos no artigo 312 do CPP; 

d) excesso de prazo porquanto até o momento da impetração não se abriu vista para fins do artigo 55 da Lei nº 

11.343/06. 

É o sucinto relatório, passo a decidir. 

Inicialmente, em que pese a embargante mencionar a existência de omissões no acórdão, cuida-se, na verdade, de 
decisão monocrática, sendo certo que o writ ainda não foi levado a julgamento pelo Órgão Colegiado. 

Diante disso, verifico que a decisão embargada não contém os vícios alegados, tendo enfrentado as questões aduzidas 

na impetração. 

Importante deixar assentado que o poder de cautela dos magistrados é exercido num juízo prévio, sendo inadmissível 

que o julgador incorra em aprofundada incursão no mérito do pedido ou na dissecação dos fatos que sob pena de 

incorrer no próprio julgamento da causa. 

Dentro desse contexto, a decisão embargada não se ressente de eiva. 

Tratando-se de réu preso e buscando imprimir maior celeridade ao feito, intime-se a impetrante da presente decisão, 

comunicando- a, desde já, que o HC será levado a julgamento na sessão do dia 13/09/2011. 

Ante o exposto, rejeito os presentes embargos. Comunique-se a impetrante que o HC será levado a julgamento na 

sessão do dia 13/09/2011. 

I. 

 

São Paulo, 06 de setembro de 2011. 

Cecilia Mello  

Desembargadora Federal 

SUBSECRETARIA DA 3ª TURMA 

Expediente Nro 12608/2011 

 

 

 

00001 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0006759-87.2007.4.03.9999/SP 

  
2007.03.99.006759-6/SP  

RELATOR : Desembargador Federal MÁRCIO MORAES 

APELANTE : MODELART METALURGICA LTDA 

ADVOGADO : JOSE HENRIQUE CABELLO 

APELADO : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : JULIO CÉSAR CASARI E CLAUDIA AKEMI OWADA 

No. ORIG. : 03.00.00056-7 A Vr INDAIATUBA/SP 

DECISÃO DE EMBARGOS DE DECLARAÇÃO 

Cuida-se de embargos de declaração opostos por Modelart Metalúrgica Ltda. em face do acórdão de fls. 123/129. 
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Alega a embargante a ocorrência de contradição entre o voto e o acórdão publicado no DJE em 27/5/2008, no que tange 

à fixação da verba honorária, uma vez que no primeiro constou "10% sobre o valor atualizado da causa" e, no segundo, 

"5% sobre o valor atualizado da causa". 

Requer, assim, seja sanada a contradição, para que conste que os honorários advocatícios foram fixados em 10% sobre o 

valor da causa atualizado. 

Aprecio.  

Compulsando os autos, verifico a ocorrência de erro material na ementa de fls. 128/129, uma vez que, em desacordo 

com o voto e com o julgamento realizado por esta Terceira Turma, fez constar que a verba honorária foi arbitrada em 

5% sobre o valor atualizado da causa. 

Assim, de ofício, retifico o erro material, a fim de que o item nº 7 da ementa de fls. 128/129 passe a constar como: 

"Devidos honorários advocatícios pela embargada, arbitrados em 10% sobre o valor atualizado da causa, em 

conformidade com o entendimento desta Terceira Turma." 

Republique-se o acórdão, devidamente retificado, cuja cópia acompanha a presente decisão. 

Ficam, assim , prejudicados os presentes embargos de declaração. 

Publique-se. Intime-se. 

 

São Paulo, 31 de agosto de 2011. 

MARCIO MORAES  

Desembargador Federal 

Boletim Nro 4695/2011 

 

 

 

00001 AGRAVO LEGAL EM AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0067916-03.1998.4.03.0000/SP 

  
98.03.067916-3/SP  

RELATOR : Desembargador Federal MÁRCIO MORAES 

AGRAVANTE : SEVEPE S/A SERVICOS VEICULOS E PECAS 

ADVOGADO : LUIZ EDUARDO DE CASTILHO GIROTTO 

AGRAVADO : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : JULIO CÉSAR CASARI E CLAUDIA AKEMI OWADA 

ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 21 VARA SAO PAULO Sec Jud SP 

AGRAVADA : DECISÃO DE FOLHAS 

No. ORIG. : 92.00.38736-5 21 Vr SAO PAULO/SP 

EMENTA 

PROCESSO CIVIL. AGRAVO LEGAL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO PREJUDICADOS, APÓS A JUNTADA 

DE VOTO VENCIDO. 

1. Embargos de declaração, opostos com o objetivo de sanar omissão quanto à juntada de voto vencido, julgados 

prejudicados ante o atendimento do pedido. 

2. Aplicação do disposto no art. 557, caput, do CPC. 

3. Precedentes da Turma. 

4. Agravo não provido. 

 

ACÓRDÃO 

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Terceira Turma do Tribunal 

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento ao agravo de instrumento, nos termos do relatório e 

voto que ficam fazendo parte integrante do presente julgado. 

 

São Paulo, 18 de agosto de 2011. 
MARCIO MORAES  

Desembargador Federal 

 

 

00002 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0006759-87.2007.4.03.9999/SP 

  
2007.03.99.006759-6/SP  

RELATOR : Desembargador Federal MÁRCIO MORAES 
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APELANTE : MODELART METALURGICA LTDA 

ADVOGADO : JOSE HENRIQUE CABELLO 

APELADO : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : JULIO CÉSAR CASARI E CLAUDIA AKEMI OWADA 

No. ORIG. : 03.00.00056-7 A Vr INDAIATUBA/SP 

EMENTA 

TRIBUTÁRIO. EMBARGOS À EXECUÇÃO FISCAL. REEXAME OBRIGATÓRIO. CABIMENTO. TRIBUTO 

SUJEITO A LANÇAMENTO POR HOMOLOGAÇÃO. DECADÊNCIA. INOCORRÊNCIA. PRESCRIÇÃO. 

TERMO INICIAL: VENCIMENTO DO DÉBITO CONSTANTE DA CDA. TERMO FINAL: AJUIZAMENTO DA 

EXECUÇÃO (SÚMULA 106/STJ). OCORRÊNCIA. 

1. Sujeita-se ao reexame necessário a sentença proferida em embargos à execução, desde que parcial ou integralmente 

desfavorável à Fazenda Pública e com valor em discussão superior a 60 (sessenta) salários-mínimos (art. 475, § 2º, do 

CPC). 
2. Em se tratando de tributo sujeito a lançamento por homologação, não há que se falar em decadência, tendo em vista 

que a notificação do contribuinte, bem como a constituição do crédito tributário, se dão, automaticamente, no momento 

da entrega da DCTF. 

3. Nos tributos sujeitos a lançamento por homologação, 

inexistindo pagamento antecipado, a constituição definitiva do crédito tributário ocorre com a entrega da declaração ao 

Fisco, de maneira que a quantia devida passa a ser exigível a partir do vencimento previsto na própria declaração, 

devendo ser promovida, portanto, a execução fiscal nos cinco anos subseqüentes, sob pena de prescrição. 

4. O Superior Tribunal de Justiça, bem como esta Terceira Turma, possuem entendimento no sentido de que, tratando-se 

de tributo sujeito a lançamento por homologação, o termo inicial para a contagem do prazo prescricional para o 

ajuizamento da execução fiscal é a da data do vencimento do débito. 

5. Entendimento desta Terceira Turma no sentido da suficiência da propositura da execução fiscal, para a interrupção do 

prazo prescricional. (Súmula 106 - STJ). No caso presente, a prescrição já havia se operado antes mesmo da propositura 

da execução, de modo que não cabe adentrar na discussão acerca do termo ad quem a ser considerado na contagem do 

prazo prescricional, em razão da atual redação do art. 174 do CTN, dada pela Lei Complementar n. 118/2005. 

6. Transcorrido o prazo de cinco anos entre os vencimentos dos débitos (termo inicial) e a propositura da execução 

fiscal (termo final), prescritos estão os débitos em cobrança. 

7. Devidos honorários advocatícios pela embargada, arbitrados em 10% sobre o valor atualizado da causa, em 

conformidade com o entendimento desta Terceira Turma. 
8. Precedentes. 

9. Apelação da embargante a que se dá provimento. Recurso adesivo da União Federal e remessa oficial, tida por 

ocorrida, que se julga prejudicado. 

 

ACÓRDÃO 

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Terceira Turma do Tribunal 

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, dar provimento à apelação da embargante e julgar prejudicado o 

recurso adesivo da União Federal e a remessa oficial, tida por ocorrida, nos termos do relatório e voto que ficam 

fazendo parte integrante do presente julgado. 

 

São Paulo, 08 de maio de 2008. 

MARCIO MORAES  

Desembargador Federal 

Boletim Nro 4694/2011 

 

 

 

00001 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0049161-90.2000.4.03.6100/SP 

  
2000.61.00.049161-6/SP  

RELATORA : Desembargadora Federal CECILIA MARCONDES 

APELANTE : Uniao Federal 

ADVOGADO : GUSTAVO HENRIQUE PINHEIRO DE AMORIM e outro 

APELADO : SHINTARO YAMANE 

ADVOGADO : EMILIA PEREIRA CAPELLA e outro 

EMENTA 
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MANDADO DE SEGURANÇA - TRATAMENTO MÉDICO EM CUBA - DENEGADO - RESTITUIÇÃO DE 

VALORES RECEBIDOS EM LIMINAR - NECESSIDADE DO AJUIZAMENTO DE AÇÃO AUTONOMA - 

SUPREMACIA DO PRINCÍPIO DA BOA-FÉ. 

1. Utilizando-se de aplicação analógica do art. 475-O do Código de Processo Civil, bem como do art. 1º, § 3º da Lei n. 

5.021/66, cassada a liminar, o status quo ante deve ser restabelecido nos mesmos autos, inclusive no que tange à 

repetição dos efeitos financeiros dessa decisão.  

2. Entretanto, o que se pleiteou no recurso trata-se de pedido autônomo, requerendo-se, assim, instrumento processual 

próprio; qual seja, a reconvenção. Esse instrumento, porém, é incompatível com o rito do mandado de segurança.  

3. Além desse obstáculo de cunho processual, frisa-se que as verbas recebidas nessa situação fizeram-se de boa-fé. É 

incontroverso nos autos que a moléstia ocular atinge o apelado, assim como que os gastos eram essenciais à subsistência 

e à dignidade humana, e que restaram devidamente comprovados nos autos.  

4. Destaca-se que nossa jurisprudência tem declarado a irrepetibilidade dos valores recebidos dos cofres públicos ao 

tratar-se de circunstancias de fato já consolidadas no tempo, e que envolvem a percepção de valores com boa-fé.  

5. Apelação desprovida. 

 

ACÓRDÃO 

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Terceira Turma do Tribunal 

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento à apelação, nos termos do relatório e voto que ficam 

fazendo parte integrante do presente julgado. 

 

São Paulo, 01 de setembro de 2011. 

RICARDO CHINA  

Juiz Federal Convocado 
 

 

00002 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0010656-25.2003.4.03.6100/SP 

  
2003.61.00.010656-4/SP  

RELATORA : Desembargadora Federal CECILIA MARCONDES 

APELANTE : 
COOPERATIVA DE TRABALHO DOS TECNICOS E AUXILIARES DE 

ADMINISTRACAO ESCOLAR - INDIANOPOLIS 

ADVOGADO : ALVARO TREVISIOLI e outro 

APELADO : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : JULIO CÉSAR CASARI E CLAUDIA AKEMI OWADA 

EMENTA 

MANDADO DE SEGURANÇA - TRIBUTÁRIO - IRRF - COOPERATIVA DE TRABALHO - ATO COOPERADO 

TÍPICO - RETENÇÃO NA FONTE SOBRE AS RECEITAS DOS ATOS NÃO-COOPERATIVOS - LEI N. 5.764/71 - 

APELAÇÃO IMPROVIDA. 

1. Não conheço do agravo retido, à míngua de sua reiteração em sede de razões de apelação. 

2. Conforme indicado, por exemplo, no art. 146, inc. III, "c" da CF, as sociedades cooperativas gozam de tratamento 

diferenciado. Esse dispositivo, por sua vez, exige norma complementar de competência exclusiva do legislador federal 

para regulamentá-la. Frisa-se, dessa forma, a inviabilidade em atribuir-se à Lei n.5.764/71, norma que contém o 

regramento básico das sociedades cooperativas, o caráter de lei complementar. Conclui-se, por intermédio dessa 

assertiva, que essa Lei não tratou de instituir verdadeira política fiscal, sistematicamente organizada, limitando-se ao 

trato de situações isoladas e casuísticas. 

3. Faz-se relevante destacar que, por ato cooperativo próprio, deve-se entender somente aquele negócio jurídico firmado 

pela cooperativa com seus cooperados, entre estes e aquele, ou pelas cooperativas entre si. Eventuais negócios 
envolvendo terceiros devem ser excluídos deste conceito, não fazendo jus sequer ao tratamento diferenciado atribuído 

ao ato cooperado típico. 

4. A lide versa sobre a retenção de Imposto de Renda na fonte, incidente na remuneração paga por terceiros à 

cooperativa. Gize-se que, ao receber os valores de terceiros, a sociedade adquire disponibilidade jurídica, e, portanto, 

pratica em concreto do fato gerador do tributo discutido. É importante destacar que esse imposto não incide sobre o 

lucro; porém, pode-se afirmar sinteticamente, que incide sobre a aquisição de disponibilidade de renda. 

5. Apelação improvida. 

 

ACÓRDÃO 

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Terceira Turma do Tribunal 

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, não conhecer do agravo retido e negar provimento à apelação, nos 

termos do relatório e voto que ficam fazendo parte integrante do presente julgado. 

 

São Paulo, 01 de setembro de 2011. 
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RICARDO CHINA  

Juiz Federal Convocado 

 

 

00003 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0011390-73.2003.4.03.6100/SP 

  
2003.61.00.011390-8/SP  

RELATORA : Desembargadora Federal CECILIA MARCONDES 

APELANTE : AUTO ONIBUS MORATENSE LTDA e outros 

 
: INDEPENDENCIA TRANSPORTE COLETIVO LTDA 

 
: AUTO ONIBUS SOAMIM LTDA 

 
: VIACAO MIRACATIBA LTDA 

 
: RAPIDO DEL REY TRANSPORTES E TURISMO LTDA 

 
: DEL REY TRANSPORTES LTDA 

 
: TRANSPORTES JANGADA LTDA 

ADVOGADO : HALLEY HENARES NETO e outro 

APELADO : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : JULIO CÉSAR CASARI E CLAUDIA AKEMI OWADA 

EMENTA 

MANDADO DE SEGURANÇA - TRIBUTÁRIO - PIS - NÃO CUMULATIVIDADE -PRESTADOR DE SERVIÇO - 

COMBUSTIVEIS E LUBRIFICANTES - LEI N.º 10.637 DE 2002 - APELAÇÃO IMPROVIDA. 

1. Necessária observância às peculiaridades e casuísticas da Lei atacada. O legislador ordinário disse que a Lei nº. 

10.637/2002 vinha ao ensejo de dispor "sobre a não-cumulatividade na cobrança da contribuição para os Programas de 

Integração Social (PIS) e de Formação do Patrimônio do Servidor Público (Pasep), nos casos que especifica"; ele não 
disse que tal mecanismo seria aplicado de forma absolutamente ampla e sem quaisquer restrições.  

2. Antes da efetiva vigência da Lei n.º 10865/2004, o creditamento relativo a combustíveis e lubrificantes, tal como 

pelos apelantes pretendida, carecia de amparo legal. 

3. Apelação improvida. 

 

ACÓRDÃO 

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Terceira Turma do Tribunal 

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento à apelação, nos termos do relatório e voto que ficam 

fazendo parte integrante do presente julgado. 

 

São Paulo, 01 de setembro de 2011. 

RICARDO CHINA  

Juiz Federal Convocado 

 

 

00004 REEXAME NECESSÁRIO CÍVEL Nº 0002416-22.2004.4.03.6000/MS 

  
2004.60.00.002416-1/MS  

RELATORA : Desembargadora Federal CECILIA MARCONDES 

PARTE AUTORA : ALINE APARECIDA DE SOUZA 

ADVOGADO : LUIZ ALBERTO MASCARENHAS SALAMENE e outro 

PARTE RÉ : Fundacao Universidade Federal de Mato Grosso do Sul FUFMS 

LITISCONSORTE 

PASSIVO 
: ELDER HIDEKI KAYANO e outros 

 
: MARIANA DE ALMEIDA LARA 

 
: MARIA INES PEREIRA ALLE 

 
: FERNANDO DIEGUES NETO 

 
: EVANDRO GOUVEA DA COSTA 

 
: PEDRO MASSAO FAVARO NAKASHIMA 

 
: DANIEL DO NASCIMENTO 

ADVOGADO : DANIELLE A SOUZA FERNANDES 

LITISCONSORTE 

PASSIVO 
: BRUNO VIANA NUNES CARNEIRO 
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: ALEKHINE FLAUBERT FERREIRA REIS 

 
: LUIS FELIPE MESQUITA GRANJA 

 
: RENATO RODRIGUES CAETANO 

 
: CLAUDEMIR FERREIRA DA SILVA 

 
: RICARDO ALEXANDRE LUIZ PEREIRA 

 
: ADRIANA MORALES ALENCAR 

 
: PATRICKSON CHAMORRO LUCAS PALZL 

 
: THIAGO DE SOUZA ANDRADE 

 
: ROBSON RODRIGUES PEREIRA 

 
: MARCELO CAETANO PEREIRA 

 
: MARIUSA DE FARIAS OLIVEIRA 

 
: JULIO CESAR RODRIGUES DA ROSA 

 
: DANIEL ESTEVAO DE MIRANDA 

 
: CLEUZA LUCIANA DE SOUZA TABORDA 

 
: PEDRO PAULO CENTURIAO 

 
: TANIA CARLA DA COSTA SILVA 

 
: REMERSON JOSE BRASILEIRO 

 
: ADRIANE DA SILVA RIBEIRO 

 
: JOAO GABRIEL FERREIRA XAVIER 

 
: ADRIANO ALVES MAMEDES 

 
: RICARDO DE FREITAS HOMRICH 

 
: ROSELENE MTSUE YOZA 

 
: ERIKA DE SOUZA RODRIGUES 

 
: CELIA BARBOZA DA SILVA 

 
: MARCELO JOSE DOS SANTOS 

 
: RENATA APARECIDA DA SILVA 

 
: EMERSON RIBEIRO DA SILVA DO NASCIMENTO 

 
: JEAN CARLOS LOPES 

 
: GUSTAVO PIMENTEL BERTASSO 

 
: JOAO CARLOS DA SILVA NOGUEIRA 

 
: TELMA GISELE MOREIRA DE CARVALHO 

 
: MAURO LEME CUNHA 

 
: JEANE MINHELLY PIERETTI 

 
: ROSANA SILVA PEREIRA 

 
: FAUSTINO DA SILVA MARTINEZ 

 
: MARCELO ANDREY OLIVEIRA DOS SANTOS 

 
: MARIA AUXILIADORA FONTOURA OCAMPOS RAMOS 

 
: DIEGO ESTECHE NASCIMENTO 

 
: HELIO SAMUDIO 

REMETENTE : JUIZO FEDERAL DA 1 VARA DE CAMPO GRANDE Sec Jud MS 

EMENTA 

MANDADO DE SEGURANÇA - ADMINISTRATIVO - CONCURSO PÚBLICO - EDITAL - PROVA PRÁTICA 
ORAL - CRITÉRIOS SUBJETIVOS - ANULAÇÃO - REMESSA OFICIAL IMPROVIDA. 

1. Os parâmetros adotados pela banca examinadora não se adequaram à Instrução de Serviço PRAD nº. 49/2004. 

Compulsando-se os autos, às fls 67, evidencia-se que qualificações foram empregadas de forma depreciativa pela banca 

examinadora, tornando-se fatores determinantes na baixa avaliação atribuída à candidata. 

2. O caráter sigiloso e irrecorrível do exame prático-oral é inconstitucional, já que retira a objetividade da aplicação do 

teste; nulo, portanto, o ato pelos impetrados praticado. 

3. Remessa oficial improvida. 

 

ACÓRDÃO 
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Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Terceira Turma do Tribunal 

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento à remessa oficial, nos termos do relatório e voto que 

ficam fazendo parte integrante do presente julgado. 

 

São Paulo, 01 de setembro de 2011. 

RICARDO CHINA  

Juiz Federal Convocado 

 

 

00005 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0006318-71.2004.4.03.6100/SP 

  
2004.61.00.006318-1/SP  

RELATORA : Desembargadora Federal CECILIA MARCONDES 

APELANTE : 
SOCIALCRED COOPERATIVA DE TRABALHO DE PROFISSIONAIS DA AREA 

DE CREDITO E COBRANCA 

ADVOGADO : BENEDICTO CELSO BENICIO e outro 

APELADO : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : JULIO CÉSAR CASARI E CLAUDIA AKEMI OWADA 

EMENTA 

MANDADO DE SEGURANÇA - TRIBUTÁRIO - IRRF - COOPERATIVA DE TRABALHO - ATO COOPERADO 

TÍPICO - LEI N. 5.764/71 - APELAÇÃO IMPROVIDA. 

1. Não conheço do agravo retido, à míngua de sua reiteração em sede de razões de apelação.  

2. Conforme indicado, por exemplo, no art. 146, inc. III, "c" da CF, as sociedades cooperativas gozam de tratamento 

diferenciado. Esse dispositivo, por sua vez, exige norma complementar de competência exclusiva do legislador federal 
para regulamentá-la. Frisa-se, dessa forma, a inviabilidade em atribuir-se à Lei n. 5.764/71, norma que contém o 

regramento básico das sociedades cooperativas, o caráter de lei complementar. Conclui-se, por intermédio dessa 

assertiva, que essa Lei não tratou de instituir verdadeira política fiscal, sistematicamente organizada, limitando-se ao 

trato de situações isoladas e casuísticas. 

3. Faz-se relevante destacar que, por ato cooperativo próprio, deve-se entender somente aquele negócio jurídico firmado 

pela cooperativa com seus cooperados, entre estes e aquele, ou pelas cooperativas entre si. Eventuais negócios 

envolvendo terceiros devem ser excluídos deste conceito, não fazendo jus sequer ao tratamento diferenciado atribuído 

ao ato cooperado típico. 

4. A lide versa sobre a retenção de Imposto de Renda na fonte, incidente na remuneração paga por terceiros à 

cooperativa. Gize-se que, ao receber os valores de terceiros, a sociedade adquire disponibilidade jurídica, e, portanto, 

pratica em concreto do fato gerador do tributo discutido. É importante destacar que esse imposto não incide sobre o 

lucro; porém, pode-se afirmar sinteticamente, que incide sobre a aquisição de disponibilidade de renda. 

5. Apelação improvida. 

 

ACÓRDÃO 

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Terceira Turma do Tribunal 

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, não conhecer do agravo retido e negar provimento à apelação, nos 

termos do relatório e voto que ficam fazendo parte integrante do presente julgado. 

 

São Paulo, 01 de setembro de 2011. 

RICARDO CHINA  

Juiz Federal Convocado 

 
 

00006 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0014362-45.2005.4.03.6100/SP 

  
2005.61.00.014362-4/SP  

RELATORA : Desembargadora Federal CECILIA MARCONDES 

APELANTE : Conselho Regional de Fisioterapia e Terapia Ocupacional 

ADVOGADO : FABIO JOSE BUSCARIOLO ABEL 

APELADO : BENTO FERNANDO DIAS FERRAZ 

ADVOGADO : JOSE BENTO TOLEDO DIAS FERRAZ e outro 

PARTE RE' : 
FUNDACAO PARA O VESTIBULAR DA UNIVERSIDADE ESTADUAL 

PAULISTA JULIO MESQUITA FILHO VUNESP 

ADVOGADO : CAROLINA JULIEN MARTINI DE MELLO e outro 

EMENTA 
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MEDIDA CAUTELAR INOMINADA - CONCURSO PÚBLICO - ADMINISTRATIVO - EXTINÇÃO SEM 

JULGAMENTO DE MÉRITO - INTERESSE PROCESSUAL - FALTA SUPERVENIENTE - NECESSIDADE DE 

PAGAMENTO DE VERBA HONORÁRIA - PRINCÍPIOS DA SUCUMBÊNCIA E DA CAUSALIDADE - APELO 

IMPROVIDO.  

1. A solução para a questão de quem seria o sujeito passivo desta condenação, em face de extinção do feito sem 

julgamento do mérito, é dada pelo princípio da causalidade. Não percutido o mérito da demanda, deve responder pelas 

despesas processuais e honorários de advogado aquela parte que deu causa ao ajuizamento da ação. O ato ensejador de 

tal extinção decorre de ato do requerido. 

2. Se em ato posterior os requeridos reconheceram a existência de invencível defeito técnico na questão controversa, 

fica comprovado real interesse do autor no deslinde da questão autorizando-o a se socorrer do Judiciário, e novamente 

prova o princípio da causalidade.  

3. O ajuizamento de processos perante o judiciário independe de propositura de processo administrativo.  

4. Apelo improvido. 

 

ACÓRDÃO 

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Terceira Turma do Tribunal 

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento à apelação, nos termos do relatório e voto que ficam 

fazendo parte integrante do presente julgado. 

 

São Paulo, 01 de setembro de 2011. 

RICARDO CHINA  

Juiz Federal Convocado 

 
 

00007 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0006645-52.2005.4.03.6109/SP 

  
2005.61.09.006645-4/SP  

RELATORA : Desembargadora Federal CECILIA MARCONDES 

APELANTE : ESSAY COM/ IMP/ E EXP/ LTDA 

ADVOGADO : JORGE HADAD SOBRINHO 

APELADO : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : JULIO CÉSAR CASARI E CLAUDIA AKEMI OWADA 

EMENTA 

MANDADO DE SEGURANÇA - TRIBUTÁRIO - LEI N.º. 10.864/2003 - PARCELAMENTO REFIS/PAES - 

EQUIPARAÇÃO A EPP - DÍVIDA ATIVA DA UNIÃO - APELO IMPROVIDO. 

1. A preliminar argüida pelo apelante não prospera. 

2. Preliminarmente, o ato administrativo impugnado, qual seja, a exclusão do contribuinte do PAES, é da lavra do Sr. 

Procurador Seccional da Fazenda Nacional em Piracicaba/SP, que deve integrar o pólo passivo da demanda, apenas. 

3. Secundariamente, o mandado de segurança se caracteriza pelo direito líquido e certo, que é aquele direito que exsurge 

de fatos comprovados acima de quaisquer dúvidas razoáveis, ocorrendo normalmente por prova documental, pois esta é 

a adequada a uma demonstração imediata e segura dos fatos. A apelante não cuidou de trazê-los ao processo em 

epígrafe. 

4. A apelante não é empresa de pequeno porte nos termos da lei, afastando assim qualquer pretensão de se favorecer do 

regramento legal a elas pertinente. A alegação de inatividade que tenta justificar a pretensão do benefício não está 

demonstrada nos autos, não emprestando assim credibilidade ao pedido. 

5. Apelo improvido. 

 

ACÓRDÃO 

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Terceira Turma do Tribunal 

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, rejeitar a preliminar e negar provimento ao apelo, nos termos do 

relatório e voto que ficam fazendo parte integrante do presente julgado. 

 

São Paulo, 01 de setembro de 2011. 
RICARDO CHINA  

Juiz Federal Convocado 

 

 

00008 APELAÇÃO/REEXAME NECESSÁRIO Nº 0000645-21.2005.4.03.6114/SP 

  
2005.61.14.000645-9/SP  
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RELATORA : Desembargadora Federal CECILIA MARCONDES 

APELANTE : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : JULIO CÉSAR CASARI E CLAUDIA AKEMI OWADA 

APELADO : EMS S/A 

ADVOGADO : LUIS CARLOS SZYMONOWICZ e outro 

REMETENTE : JUIZO FEDERAL DA 3 VARA DE S B DO CAMPO SP 

EMENTA 

DIREITO CONSTITUCIONAL. TRIBUTÁRIO. CONTRIBUIÇÃO DE INTERVENÇÃO NO DOMÍNIO 

ECONÔMICO - LEIS Nº 10.168/00 E 10.332/01 - PAGAMENTO DE ROYALTIES - REMESSA DE REEMBOLSO 

AO EXTERIOR POR VIAGENS E HOSPEDAGEM - PROCEDENTE - APELO IMPROVIDO 

1. Líquido e certo é aquele direito que exsurge de fatos comprovados acima de quaisquer dúvidas razoáveis, pelos 

meios de prova admissíveis em mandado de segurança. Presente os pressupostos neste "mandamus", nulidade alguma 

existe, portanto, a ser aqui reconhecida. 

2. Segundo documentos acostados aos autos, ficou provada a hipótese de reembolso, e não de remuneração no qual a 

redação da Lei n. 10.168/00 se baseia para a incidência da CIDE. 

3. Não prosperam as assertivas da União, segundo a qual somente com o mesmo tributo este indébito poderia ser 

compensado. Tal restrição não encontra amparo em texto legal algum, sendo certo ainda que o tributo foi recolhido aos 

cofres da União, coisa que por si só autoriza a compensação do indébito com outros tributos a ela devidos. 

4. Preliminar rejeitada, remessa oficial e apelo improvidos.  

 

ACÓRDÃO 
Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Terceira Turma do Tribunal 

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, rejeitar a preliminar argüida, negar provimento à remessa oficial e 

apelação voluntária da União, nos termos do relatório e voto que ficam fazendo parte integrante do presente julgado. 

 

São Paulo, 01 de setembro de 2011. 

RICARDO CHINA  

Juiz Federal Convocado 

 

 

00009 APELAÇÃO/REEXAME NECESSÁRIO Nº 0015684-66.2006.4.03.6100/SP 

  
2006.61.00.015684-2/SP  

RELATORA : Desembargadora Federal CECILIA MARCONDES 

APELANTE : 
CITIBANK CORRETORA DE CAMBIO TITULOS E VALORES MOBILIARIOS S/A 

e outro 

 
: CITIBANK NA 

ADVOGADO : RAPHAEL LONGO OLIVEIRA LEITE e outro 

APELANTE : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : JULIO CÉSAR CASARI E CLAUDIA AKEMI OWADA 

APELADO : OS MESMOS 

REMETENTE : JUIZO FEDERAL DA 8 VARA SAO PAULO Sec Jud SP 

EMENTA 

MANDADO DE SEGURANÇA - TRIBUTÁRIO - FINSOCIAL - CONTRIBUIÇÃO SOCIAL - DECADÊNCIA DO 
DIREITO DE LANÇAR - INCONSTITUCIONALIDADE DO ARTIGO 45 DA LEI N.º 8.212/91 

1. Não conheço do agravo retido manejado pelas impetrantes, à míngua de reiteração das razões recursais em sede de 

apelação. 

2. Legitimidade passiva correta. Uma vez encaminhados à PGFN, os trâmites procedimentais a se imprimir seriam a 

inscrição do débito em dívida ativa, e não havendo pagamento, o ajuizamento do executivo fiscal; competência da 

autoridade impetrada. 

3. Os débitos fiscais guerreados não poderiam ter sido objeto de lançamento por parte da União, em face da fluência do 

prazo decadencial para tanto. 

4. Agravo retido não conhecido; apelo de Citibank N.A. provido; apelo da União Federal improvido. 

 

ACÓRDÃO 

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Terceira Turma do Tribunal 

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, não conhecer do agravo retido, dar provimento ao apelo de Citibank 

N.A. e negar provimento ao apelo da União Federal, nos termos do relatório e voto que ficam fazendo parte integrante 

do presente julgado. 
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São Paulo, 01 de setembro de 2011. 

RICARDO CHINA  

Juiz Federal Convocado 

 

 

00010 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0001581-30.2006.4.03.6108/SP 

  
2006.61.08.001581-8/SP  

RELATORA : Desembargadora Federal CECILIA MARCONDES 

APELANTE : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : JULIO CÉSAR CASARI E CLAUDIA AKEMI OWADA 

APELADO : MARIA TEREZA P EGREJA CAMARGO 

ADVOGADO : LUCIANA VIEIRA NASCIMENTO e outro 

EMENTA 

 

MANDADO DE SEGURANÇA - MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL - PRELIMINAR DE NULIDADE - 

AUSÊNCIA DE INTIMAÇÃO - TRIBUTÁRIO - IMPOSTOS E CONTRIBUIÇÕES ESPECIAIS - ARTIGO 149, § 

2º, I, DA CF - EC Nº 33/2001 - RECEITAS DECORRENTES DE EXPORTAÇÃO - IMUNIDADE - INCIDÊNCIA 

CPMF. 

1. A participação do Ministério Público Federal em segundo grau, manifestando-se sobre o mérito, supre a falha 

processual, em razão do princípio da economia processual. Há que se notar ainda que o "Parquet" se eximiu de 

manifestação alegando falta de interesse público. Preliminar de nulidade rejeitada. 

2. Não se tributará, pela via das contribuições sociais, as receitas auferidas por operações de exportação, segundo o do 
art. 149, § 2o, inc. I da Constituição Federal, com a redação dada pela Emenda Constitucional no. 33/2001. 

3. A hipótese de incidência da CPMF guerreada não guarda vínculo fático ou de direito com a operação de comércio 

exterior, sendo consubstanciada na operação a débito em conta corrente do contribuinte. 

4. Como regra excludente de tributação, a imunidade contida no artigo 149, § 2º, I da CF/1988 deve ser interpretada 

restritivamente, não podendo ser estendida a outras contribuições, cujas bases de cálculo divergem da receita. 

5. Rejeitada a preliminar, remessa oficial e apelo voluntário providos. 

 

ACÓRDÃO 

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Terceira Turma do Tribunal 

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, rejeitar a preliminar, dar provimento à remessa oficial e ao apelo, nos 

termos do relatório e voto que ficam fazendo parte integrante do presente julgado. 

 

São Paulo, 01 de setembro de 2011. 

RICARDO CHINA  

Juiz Federal Convocado 

 

 

00011 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0004162-57.1997.4.03.6100/SP 

  
2007.03.99.008887-3/SP  

RELATORA : Desembargadora Federal CECILIA MARCONDES 

APELANTE : FISIO CENTER CENTRO DE REABILITACAO FISIOTERAPICA S/C LTDA 

ADVOGADO : CRISTINA APARECIDA POLACHINI e outro 

APELADO : Uniao Federal 

ADVOGADO : GUSTAVO HENRIQUE PINHEIRO DE AMORIM e outro 

APELADO : Fazenda do Estado de Sao Paulo 

ADVOGADO : LUIZ DUARTE DE OLIVEIRA (Int.Pessoal) 

No. ORIG. : 97.00.04162-0 15 Vr SAO PAULO/SP 

EMENTA 

AÇÃO ORDINÁRIA - SUS - TABELA DE PROCEDIMENTOS - REAJUSTE - PORTARIAS MS/GM - 2.277 E 
2.322/95 - LEI N. 9.322 DE 05/12/96 - IMPROCEDENTE - SUCUMBÊNCIA - PRINCÍPIO DA CAUSALIDADE - 

APELO PARCIALMENTE PROCEDENTE. 

1. Em cuidadosa leitura da portaria, nota-se o caráter excepcional e provisório de que se revestiu o reajuste de 25% nela 

determinada. Ali foi reconhecida a defasagem e inadequação dos critérios previstos nas tabelas SIA/SUS e SIH/SUS, 

que deveriam ser objeto de ampla revisão. No entanto, mais à frente, em reconhecimento expresso da inexistência 
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imediata de recursos financeiros para o pagamento deste reajuste; depreende-se então, que o Ministério da Saúde não 

fixou termo para os pagamentos sob debate, e assim, sem a fixação de termo para o vencimento da obrigação, não se 

pode falar na fluência de juros e correção monetária, à míngua de mora propriamente dita. 

2. Noutro tópico o apelo merece provimento. Quando do ajuizamento da demanda, nem mesmo os valores 

correspondentes ao principal da obrigação estavam pagos. Tais pagamentos somente ocorreram após a citação dos réus. 

Assim sendo, em obediência ao princípio da causalidade, e tendo a obrigação sido quitada somente após o socorro ao 

Judiciário, cada uma das partes deverá arcar com os honorários do respectivo patrono. 

3. Apelo parcialmente provido. 

 

ACÓRDÃO 

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Terceira Turma do Tribunal 

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, dar parcial provimento à apelação, nos termos do relatório e voto que 

ficam fazendo parte integrante do presente julgado. 

 

São Paulo, 01 de setembro de 2011. 

RICARDO CHINA  

Juiz Federal Convocado 

 

 

00012 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0009527-29.1996.4.03.6100/SP 

  
2007.03.99.042313-3/SP  

RELATORA : Desembargadora Federal CECILIA MARCONDES 

APELANTE : JORPAN IND/ E COM/ LTDA 

ADVOGADO : EMILSON NAZARIO FERREIRA e outro 

APELADO : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : JULIO CÉSAR CASARI E CLAUDIA AKEMI OWADA 

No. ORIG. : 96.00.09527-2 17 Vr SAO PAULO/SP 

EMENTA 

APELAÇÃO CÍVEL - TRIBUTÁRIO - FINSOCIAL - COMPENSAÇÃO - ALEGAÇÃO DE COMPENSAÇÃO DO 

DÉBITO FISCAL - AÇÕES JUDICIAIS ANTERIORES E LANÇAMENTOS DO CONTRIBUINTE À CONTA E 

RISCO - NECESSIDADE DE LIQUIDAÇÃO - APELO IMPROVIDO. 

1. Reconhecer o direito, em abstrato, do contribuinte efetivar a compensação de indébitos tributários com exações ainda 

vincendas não o autoriza a anular lançamento tributário líquido, que goza de presunção de legitimidade, sem que se 

proceda ao concreto encontro de contas, contabilmente aferido e dentro do devido processo legal. Outro fato é que não 

se cuidou de produzir prova que quantificasse o suposto crédito do apelante. 
2. O provimento anulatório requerido pela apelante carece, primeiramente, da perfeita liquidação dos supostos créditos 

da apelante, no entanto, tal liquidação aqui não se cogitou. Ausente a liquidação, não há plausibilidade no pedido de 

nulidade de débitos formulado no apelo. 

3. Apelo improvido. 

 

ACÓRDÃO 
Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Terceira Turma do Tribunal 

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento ao apelo, nos termos do relatório e voto que ficam 

fazendo parte integrante do presente julgado. 

 

São Paulo, 01 de setembro de 2011. 

RICARDO CHINA  

Juiz Federal Convocado 

 

 

00013 APELAÇÃO/REEXAME NECESSÁRIO Nº 0004279-92.1990.4.03.6100/SP 

  
2007.03.99.043101-4/SP  

RELATORA : Desembargadora Federal CECILIA MARCONDES 

APELANTE : UNION CARBIDE DO BRASIL LTDA 

ADVOGADO : MARCELO SALLES ANNUNZIATA e outro 

APELANTE : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : JULIO CÉSAR CASARI E CLAUDIA AKEMI OWADA 
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APELADO : OS MESMOS 

REMETENTE : JUIZO FEDERAL DA 8 VARA SAO PAULO Sec Jud SP 

No. ORIG. : 90.00.04279-8 8 Vr SAO PAULO/SP 

EMENTA 

APELAÇÃO CÍVEL - TRIBUTÁRIO - ADUANEIRO - PRODUTO QUÍMICO - CLASSIFICAÇÃO 

ALFANDEGÁRIA DE MERCADORIA - I..I E I.P.I. - RECLASSIFICAÇÃO FISCAL - DIVERGÊNCIA - LAUDO 

PERICIAL - NATUREZA DO PRODUTO - PREVALÊNCIA - APELAÇÕES IMPROVIDAS. 

1. Discute-se o direito ao não pagamento do Imposto de Importação, à alíquota de 50% e do Imposto sobre Produtos 

Industrializados, à alíquota de 15%, em virtude de pretendida reclassificação fiscal imposta pela fiscalização aduaneira.  

2. O correto enquadramento do produto se faz essencial como instrumento de realização do preceito constitucional da 

tributação, tanto para o IPI quanto para o Imposto de Importação, dentro do Sistema Constitucional Brasileiro, pois o 

incorreto enquadramento do produto acaba por alterar o valor do imposto devido, afrontando os princípios que 

informam a tributação. 

3. Após realização de perícia, o produto em questão foi classificado como silicone (como alega o contribuinte) e com 

características tenso-ativas (segundo alegação da União). Frise-se que não cabe razão à autora ao pretender, diante do 

princípio da especialidade, que prevaleça a classificação tarifária que propôs, por não se amoldar o produto como 

silicone às hipóteses estabelecidas pela TAB - Tarifa Aduaneira do Brasil.  

4. Quanto às sanções pecuniárias, estando incorreta a classificação do produto, é devida a multa prevista no art. 524 do 

Decreto 91.030/85; em relação à multa imposta por falta de guia, prevista no art. 526 inc. II do Regulamento Aduaneiro 
então vigente (Decreto 91.030/85) é indevida. A importação não se realizou sem guia de importação ou documento 

equivalente, utilizada guia incorreta. 

5. Reexame necessário e ambos os apelos voluntários improvidos. 

 

ACÓRDÃO 

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Terceira Turma do Tribunal 
Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento ao reexame necessário e a ambos os apelos 

voluntários, nos termos do relatório e voto que ficam fazendo parte integrante do presente julgado. 

 

São Paulo, 01 de setembro de 2011. 

RICARDO CHINA  

Juiz Federal Convocado 

 

 

00014 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0034779-97.1997.4.03.6100/SP 

  
2007.03.99.048774-3/SP  

RELATORA : Desembargadora Federal CECILIA MARCONDES 

APELANTE : KATIA APARECIDA PASCOAL DE AMORIM FERIA e outros 

 
: KAREM FARIAS 

 
: KATIA CILENE DE SOUZA CRUZ 

 
: KELMA CRISTINA INNOCENCIO 

 
: KELLY CRISTINA LEANDRO 

 
: KATIA SANTOS DO NASCIMENTO 

 
: KEIKO IGARASHI 

 
: KLEBER ALEXANDRE PAGLIONI MOLINA GARRIDO 

 
: KATIA MARIA PEREIRA SILVEIRA 

 
: KEILA CILENE CURY 

ADVOGADO : JOAO ROBERTO EGYDIO PIZA FONTES e outro 

APELADO : Uniao Federal 

ADVOGADO : GUSTAVO HENRIQUE PINHEIRO DE AMORIM e outro 

APELADO : 
FEDERACAO SINDICAL DOS SERVIDORES PUBLICOS NO ESTADO DE SAO 

PAULO 

 
: CONFEDERACAO DOS SERVIDORES PUBLICOS DO BRASIL 

ADVOGADO : MARIO EDUARDO ALVES e outro 

APELADO : 
SINDICATO UNIAO DOS SERVIDORES DO PODER JUDICIARIO ESTADUAL DO 

ESTADO DE SAO PAULO 

ADVOGADO : CARLOS MELLONE e outro 
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APELADO : Fazenda do Estado de Sao Paulo 

ADVOGADO : MARCOS DE MOURA BITTENCOURT E AZEVEDO (Int.Pessoal) 

APELADO : Caixa Economica Federal - CEF 

ADVOGADO : MARIA TEREZA SANTOS DA CUNHA e outro 

No. ORIG. : 97.00.34779-6 2 Vr SAO PAULO/SP 

EMENTA 

PROCESSUAL CIVIL - AÇÃO CAUTELAR INOMINADA - INDEFERIMENTO DA LIMINAR - EXTINÇÃO DO 

PROCESSO SEM JULGAMENTO DO MÉRITO PELO DECURSO DO PRAZO DO ARTIGO 806 - 

IMPOSSIBILIDADE. ADMINISTRATIVO - CONTRIBUIÇÃO SINDICAL DE SERVIDOR PÚBLICO - POLOS 

PASSIVOS LEGÍTIMOS - COBRANÇA DEVIDA. 

1. Basta rápida leitura do artigo 806, CPC, para aferir que, o mesmo é aplicável somente àquelas hipóteses onde existe a 

concessão de provimento judicial de caráter cautelar. Indeferida tal medida, prazo algum existe em desfavor do autor 

cautelar. 
2. Quanto ao polo passivo da lide, somente entidades sindicais, federações e confederações respectivas têm real 

interesse econômico e jurídico no deslinde da controvérsia. União, estado membro e Caixa Econômica Federal são 

estranhos à relação de direito material sob debate, devendo ser excluídas da lide. 

3. Na análise do mérito da ação: apesar de inseridas no bojo do CLT, os dispositivos guerreados não têm a natureza de 

normas trabalhistas, mas sim tributárias e, portanto, de direito público. E para a configuração desta relação jurídico 

tributária, pouco importa o regime laboral subjacente à prestação do serviço. Sendo assim, são devidas as contribuições. 

4. Apelação parcialmente provida para afastar a extinção do processo sem julgamento de mérito; reconhecida a 

ilegitimidade passiva da União, Fazenda Pública do Estado de São Paulo e da Caixa Econômica Federal e improvida, 

julgando a demanda improcedente no mérito. 

 

ACÓRDÃO 

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Terceira Turma do Tribunal 

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, dar parcial provimento ao apelo, para afastar a extinção do processo 

sem julgamento do mérito; reconhecer a ilegitimidade passiva da União, Fazenda Pública do Estado de São Paulo e da 

Caixa Econômica Federal e; no mérito, julgar improcedente a demanda, nos termos do relatório e voto que ficam 

fazendo parte integrante do presente julgado. 

 

São Paulo, 01 de setembro de 2011. 
RICARDO CHINA  

Juiz Federal Convocado 

 

 

00015 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0006034-95.2007.4.03.6120/SP 

  
2007.61.20.006034-6/SP  

RELATORA : Desembargadora Federal CECILIA MARCONDES 

APELANTE : Ordem dos Advogados do Brasil Secao SP 

ADVOGADO : MARCELO DA SILVA PRADO 

APELADO : Prefeitura Municipal de Taquaritinga SP 

ADVOGADO : MARCIA MARIA PIRES 

EMENTA 

MANDADO DE SEGURANÇA - TRIBUTÁRIO - TAXA MUNICIPAL DE FISCALIZAÇÃO E 

FUNCIONAMENTO - PODER DE POLÍCIA ADMINISTRATIVA - OAB/SP. 

1. A OAB é titular exclusiva da competência de fiscalizar a atividade profissional daqueles a ela vinculados nos seus 

aspectos ético/disciplinar. Entretanto, o que se discute neste processo é o dever/poder da municipalidade de exercer a 

fiscalização e o controle de quaisquer atividades profissionais nos aspectos aquém desses recém mencionados, mas, 

porém, naqueles de seu interesse. Sobreleva-se a previsão do art. 175 da Lei n. 3.345/03. Destaca-se a sujeição à 

legislação municipal do zoneamento urbano, de segurança de edificações, de controle de ruídos, etc. 

2. Contudo, ainda que haja regramento com tal direcionamento, expõe-se a norma isentiva veiculada pelo art. 177 da 

Lei supracitada. Dessa forma, ressalta-se o perfeito enquadramento da atividade exercida pelos advogados, tendo em 

vista tratar-se de trabalhos de natureza pessoal, ainda que prestados por intermédio de pessoa jurídica, já que esta última 
somente pode revestir a forma da sociedade de pessoas. 

3. Como reforço, ainda se afasta a possibilidade da cobrança dessa taxa a partir do momento em que se outorga a 

isenção tributária somente em função do exercício pessoal do serviço, sem qualquer referencia à questão da manutenção 

ou não de estabelecimento profissional físico. 

4. Apelação provida. 
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ACÓRDÃO 

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Terceira Turma do Tribunal 

Regional Federal da 3ª Região, por maioria, dar provimento à apelação, nos termos do relatório e voto que ficam 

fazendo parte integrante do presente julgado, vencido o Desembargador Federal Nery Júnior que reconhecia, de ofício, 

a nulidade da sentença e declinava da competência para processar e julgar a ação em favor de uma das varas estaduais 

da comarca de Taquaritinga-SP. 

 

São Paulo, 01 de setembro de 2011. 

RICARDO CHINA  

Juiz Federal Convocado 

Boletim Nro 4693/2011 

 

 

 
00001 APELAÇÃO/REEXAME NECESSÁRIO Nº 0031317-79.1990.4.03.6100/SP 

  
95.03.091388-8/SP  

RELATOR : Desembargador Federal NERY JUNIOR 

APELANTE : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : JULIO CÉSAR CASARI E CLAUDIA AKEMI OWADA 

APELADO : USINA ACUCAREIRA ESTER S/A 

ADVOGADO : HAMILTON DIAS DE SOUZA e outros 

REMETENTE : JUIZO FEDERAL DA 7 VARA SAO PAULO Sec Jud SP 

No. ORIG. : 90.00.31317-1 7 Vr SAO PAULO/SP 

EMENTA 

PROCESSUAL CIVIL - AGRAVO DE INOMINADO - MANDADO DE SEGURANÇA -DEPÓSITO JUDICIAL - 

DIREITO/FACULDADE DA IMPETRANTE - LEVANTAMENTO PELA AUTORA - POSSIBILIDADE. 

1 - O depósito judicial, efetuado na integralidade, nos termos do art. 151, inciso II, do Código Tributário Nacional, é 

direito e faculdade do contribuinte. 

2 - Com a concessão da segurança pleiteada, não há óbices para o 

levantamento do depositado. 

3 - Na possibilidade de eventuais diferenças entre os depósitos efetuados e os valores devidos deverão ser objeto de 
procedimento, por parte da Receita Federal, de constituição de crédito tributário. 

4 - Se os depósitos não foram suficientes para a liquidação dos débitos, caberá ao Fisco propor execução e demais 

medidas que entenda cabíveis. 

5 - Agravo inominado improvido. 

 

ACÓRDÃO 

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Terceira Turma do Tribunal 

Regional Federal da 3ª Região, por maioria, negar provimento ao gravo inominado, nos termos do relatório e voto que 

ficam fazendo parte integrante do presente julgado. 

 

São Paulo, 01 de setembro de 2011. 

NERY JÚNIOR  

Desembargador Federal Relator 

 

 

00002 AGRAVO LEGAL EM APELAÇÃO/REEXAME NECESSÁRIO Nº 0306445-37.1998.4.03.6102/SP 

  
1999.03.99.055457-5/SP  

RELATOR : Desembargador Federal NERY JUNIOR 

AGRAVANTE : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : JULIO CÉSAR CASARI E CLAUDIA AKEMI OWADA 

AGRAVADA : DECISÃO DE FOLHAS 182/184 

INTERESSADO : CASALE EQUIPAMENTOS LTDA 

ADVOGADO : CRISTINA LINO MOREIRA 

REMETENTE : JUIZO FEDERAL DA 2 VARA DE RIBEIRAO PRETO SP 
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No. ORIG. : 98.03.06445-2 2 Vr RIBEIRAO PRETO/SP 

EMENTA 

PROCESSO CIVIL - AGRAVO INOMINADO - ARTIGO 557 DO CPC - MANUTENÇÃO PARCIAL 

1 - O decisum encerrou a causa nos termos da jurisprudência do Supremo Tribunal Federal. 

2 - Em se tratando de pretensão à compensação de crédito contra a Fazenda objeto de controvérsia judicial, o requisito 

trazido pelo art. 170-A do CTN (trânsito em julgado da sentença que afirma a existência do crédito em favor do 

contribuinte) aplica-se também a indébitos tributários decorrentes de vício de inconstitucionalidade. (STJ, Processo nº 

2009/0226549-3, REsp 1167039/DF, 1ª Seção, Relator Ministro Teori Albino Zavascki, 25/08/2010, v.u., DJE 
Data:02/09/2010)  

3 - Agravo inominado parcialmente provido. 

 

ACÓRDÃO 

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Terceira Turma do Tribunal 

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, dar parcial provimento ao agravo inominado, nos termos do relatório e 

voto que ficam fazendo parte integrante do presente julgado. 

 

São Paulo, 01 de setembro de 2011. 

NERY JÚNIOR  

Desembargador Federal Relator 

 

 

00003 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0003501-19.1999.4.03.6000/MS 

  
1999.60.00.003501-0/MS  

RELATOR : Desembargador Federal NERY JUNIOR 

APELANTE : Uniao Federal 

ADVOGADO : GUSTAVO HENRIQUE PINHEIRO DE AMORIM 

APELADO : LEONARDO BARRETO CUNHA 

ADVOGADO : RENATO ARAUJO CORREA 

EMENTA 

DIREITO ADMINISTRATIVO - CONCURSO PÚBLICO - EXAME PSICOTÉCNICO - EXIGIBILIDADE 

1 - A exigência de exame psicotécnico é constitucional, tendo como fundamento a necessidade da Administração 
Pública verificar se o candidato se encontra apto para exercer e desempenhar adequadamente as funções. 

2 - Havendo reprovação no exame psicotécnico recorrível, público e fundamentado, o candidato não pode ser nomeado 

nem tomar posse, sendo irrelevante o fato de o candidato ter passado nas outras fases do concurso, em exames 

psicotécnicos anteriores ou se submetido a outros exames psicológicos. 

3 - Apelação provida. 

 

ACÓRDÃO 

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Terceira Turma do Tribunal 

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, dar provimento à apelação e à remessa oficial, nos termos do relatório 

e voto que ficam fazendo parte integrante do presente julgado. 

 

São Paulo, 01 de setembro de 2011. 

NERY JÚNIOR  

Desembargador Federal Relator 

 

 

00004 EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM APELAÇÃO/REEXAME NECESSÁRIO Nº 0049051-
96.1997.4.03.6100/SP 

  
2000.03.99.055140-2/SP  

RELATOR : Desembargador Federal NERY JUNIOR 

EMBARGANTE : Banco Central do Brasil 

ADVOGADO : JOSE OSORIO LOURENCAO e outro 

EMBARGADO : ACÓRDÃO DE FLS.146-vº 

INTERESSADO : FADATH TURISMO LTDA 

ADVOGADO : CELSO FERNANDO GIOIA e outro 

REMETENTE : JUIZO FEDERAL DA 8 VARA SAO PAULO Sec Jud SP 

No. ORIG. : 97.00.49051-3 8 Vr SAO PAULO/SP 
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EMENTA 

PROCESSUAL CIVIL - EMBARGOS DE DECLARAÇÃO - VÍCIOS - AUSÊNCIA - EFEITOS INFRINGENTES - 

IMPOSSIBILIDADE 

1 - Não há no acórdão embargado qualquer omissão, contradição ou obscuridade a ser sanada por esta Corte. 

2 - Descabe a interposição de embargos de declaração embasados exclusivamente no inconformismo da parte, ao 

fundamento de que o direito não teria sido bem aplicada à espécie submetida à apreciação e julgamento. 

3 - "o órgão judicial, para expressar a sua convicção, não precisa aduzir comentários sobre todos os argumentos 

levantados pelas partes. Sua fundamentação pode ser sucinta, pronunciando-se acerca do motivo que, por si só, achou 

suficiente para a composição do litígio" (in "Código de Processo Civil e legislação processual em vigor", Theotonio 

Negrão e José Roberto Ferreira Gouvêa, 39ª edição, ed. Saraiva, nota 3 ao artigo 535). 

4 - Embargos de declaração rejeitados. 

 

ACÓRDÃO 

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Terceira Turma do Tribunal 

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, rejeitar os embargos de declaração, nos termos do relatório e voto que 

ficam fazendo parte integrante do presente julgado. 

 

São Paulo, 01 de setembro de 2011. 
NERY JÚNIOR  

Desembargador Federal Relator 

 

 

00005 EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM APELAÇÃO/REEXAME NECESSÁRIO Nº 0043407-

70.2000.4.03.6100/SP 

  
2000.61.00.043407-4/SP  

RELATOR : Desembargador Federal NERY JUNIOR 

EMBARGANTE : PRICEWATERHOUSECOOPERS OUTSOURCING LTDA 

ADVOGADO : FERNANDO LOESER 

EMBARGADO : ACÓRDÃO DE FLS. 

INTERESSADO : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : JULIO CÉSAR CASARI E CLAUDIA AKEMI OWADA 

REMETENTE : JUIZO FEDERAL DA 10 VARA SAO PAULO Sec Jud SP 

EMENTA 

PROCESSUAL CIVIL - EMBARGOS DE DECLARAÇÃO - OMISSÃO - INEXISTÊNCIA - REJEITADO 
1. Não existe, em qualquer hipótese, no Acórdão omissão, uma vez que o voto condutor, efetuado o juízo de retratação 
previsto no artigo 543-B, § 3º, do Código de Processo Civil, julgou o recurso nos estritos da matéria devolvida a esta 

Turma. Ocorre que, a vice-presidência dessa Corte devolveu a esta Turma, para o juízo de retratação, apenas a questão 

do alargamento da base de cálculo do PIS, perpetrado pelo artigo 3º, § 1º, da Lei 9.718/98, sendo que sob tal ótica foi 

julgada. 

2. Embargos de declaração rejeitados. 

 

ACÓRDÃO 

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Terceira Turma do Tribunal 

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, rejeitar os embargos de declaração, nos termos do relatório e voto que 

ficam fazendo parte integrante do presente julgado. 

 

São Paulo, 01 de setembro de 2011. 

NERY JÚNIOR  

Desembargador Federal Relator 

 

 

00006 AGRAVO LEGAL EM APELAÇÃO CÍVEL Nº 0007686-30.2000.4.03.6109/SP 

  
2000.61.09.007686-3/SP  

RELATOR : Desembargador Federal NERY JUNIOR 

APELANTE : 
COML/ E DISTRIBUIDORA DE FITAS ADESIVAS E LIXAS INDUSTRIAIS SAO 

JUDAS TADEU LTDA 

ADVOGADO : MARCOS MARCELO DE MORAES E MATOS e outro 

APELADO : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : JULIO CÉSAR CASARI E CLAUDIA AKEMI OWADA 
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AGRAVADA : DECISÃO DE FOLHAS 

EMENTA 

PROCESSO CIVIL - AGRAVO INOMINADO - FORMA DE REDISCUTIR A MATÉRIA - MANUTENÇÃO 

1. O agravo inominado não pode ser utilizado como meio de rediscussão da matéria, uma vez que este recurso só pode 

ser utilizado para rever o fundamento daquela decisão. 

2. O decisum encerrou a causa nos termos da jurisprudência do Supremo Tribunal Federal. 

3. Agravo inominado não provido. 

 

ACÓRDÃO 

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Terceira Turma do Tribunal 

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento ao agravo, nos termos do relatório e voto que ficam 

fazendo parte integrante do presente julgado. 

 
São Paulo, 01 de setembro de 2011. 

NERY JÚNIOR  

Desembargador Federal Relator 

 

 

00007 APELAÇÃO/REEXAME NECESSÁRIO Nº 0310333-14.1998.4.03.6102/SP 

  
2001.03.99.007338-7/SP  

RELATOR : Desembargador Federal NERY JUNIOR 

APELANTE : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : JULIO CÉSAR CASARI E CLAUDIA AKEMI OWADA 

APELADO : TRANSPORTADORA TURISTICA PETITTO LTDA e filial 

ADVOGADO : PAULO CESAR BRAGA e outro 

REMETENTE : JUIZO FEDERAL DA 2 VARA DE RIBEIRAO PRETO SP 

No. ORIG. : 98.03.10333-4 2 Vr RIBEIRAO PRETO/SP 

EMENTA 

TRIBUTÁRIO. PIS. DECRETOS-LEI N.º 2.445 E N.º 2.449, DE 1988. INCONSTITUCIONALIDADE. MEDIDA 

PROVISÓRIA Nº 1.212/95 E REEDIÇÕES. CONSTITUCIONALIDADE. COMPENSAÇÃO. PRESCRIÇÃO. 

REGIME NORMATIVO. SUCUMBÊNCIA RECÍPROCA. 
1 - A questão relativa à constitucionalidade da contribuição ao PIS, sob a vigência dos Decretos-Lei n.º 2.445 e n.º 

2.449, de 1988, está definitivamente solvida, tanto no âmbito deste Tribunal, havendo esta E. Corte declarado a 

inconstitucionalidade dos Decretos-Lei n.º 2.445/88 e n.º 2.449/88 (arguição de Inconstitucionalidade suscitada na AMS 

n.º 89.03.33735-2/SP, Relatora Juíza Lúcia Figueiredo, j. 19.12.1990, DOE de 25.2.1991, página 86), quanto no âmbito 

do C. Supremo Tribunal Federal (RE n.º 161.300, Relator Ministro Marco Aurélio, in DJU de 10.9.1993, página 

18381). Portanto, reconhecida está a inexistência de relação jurídica que obrigasse o contribuinte a efetuar o 

recolhimento da contribuição ao PIS nos moldes dos decretos-lei acima apontados. 

2 - Não obstante a declaração de inconstitucionalidade proferida incidentalmente pelo C. Supremo Tribunal Federal no 

RE n.º 148.754/RJ, a mesma somente passou a ter eficácia erga omnes com a publicação da Resolução do Senado 

Federal n.º 49, de 10 de outubro de 1995, quando foram tornados sem efeito os Decretos-Leis n.ºs 2.445/88 e 2.449/88. 

3 - Com a referida declaração, a sistemática de apuração da base de cálculo da contribuição ao PIS se manteve na forma 

do parágrafo único do art. 6.º da LC 7/70 até o advento da Medida Provisória n.º 1.212/95, convertida na Lei n.º 

9.715/98. Assim, válida a exigibilidade da contribuição ao PIS nos termos da MP 1.212/95, convertida na Lei nº 

9.715/98, conforme pacífica jurisprudência assentada nesta E. Corte e nas Cortes Superiores, remanescendo, contudo, o 

recolhimento da aludida contribuição com base na Lei Complementar nº 7/70 até 28 de fevereiro de 1996, em respeito 

ao princípio da anterioridade nonagesimal. 

4 - Desse modo, no caso dos autos, é devida a compensação dos valores recolhidos a maior a título de contribuição ao 
PIS com base nos Decretos-Leis nº 2.445 e 2.449, ambos de 1988, bem como da Medida Provisória nº 1.212/95 (e 

reedições) no período de 1º de outubro de 1995 até fevereiro de 1996. 

5 - Tendo em vista que o ajuizamento da ação foi anterior a 9 de junho de 2005, data em que passou a surtir efeitos a 

Lei Complementar nº 118/2005, adiro ao entendimento firmado pelo C. STF que, no âmbito do RE nº 566.621, em 

regime de repercussão geral, decidiu que as ações propostas antes de tal data ficam sujeitas ao prazo prescricional de 5 

anos, contado este da homologação expressa ou tácita, considerando esta última ocorrida após 5 anos do fato gerador, o 

que implica no prazo de prescrição de 10 anos. 

6 - No que tange ao regime normativo aplicado à compensação pleiteada, tendo em vista assentada jurisprudência do E. 

Superior Tribunal de Justiça, considerando a data da propositura da ação, é o da Lei n.º 9.430/96, então vigente e 

alterações posteriores. Precedentes do E. STJ e desta Corte (STJ, AgRgREsp 449.978, 1ª Turma, Relator Ministro José 
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Delgado, j. 12/11/2002, v.u., DJ Data: 24/02/2003, p. 200; TRF-3ª Região, AMS 290030, 3ª Turma, Relator 

Desembargador Federal Carlos Muta, j. 10/06/2010, v.u., DJF3 CJ1 DATA: 06/07/2010, p. 420) 

7 - Por fim, em razão da sucumbência recíproca, os honorários advocatícios e as despesas, incluindo-se as custas, 

devem ser compensados entre as partes de acordo com o disposto no art. 21, caput, do Código de Processo Civil. 

8 - Apelação da União e remessa oficial parcialmente providas. 

 

ACÓRDÃO 

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Terceira Turma do Tribunal 

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, dar parcial provimento à apelação da União e à remessa oficial, nos 

termos do relatório e voto que ficam fazendo parte integrante do presente julgado. 

 

 

São Paulo, 01 de setembro de 2011. 

NERY JÚNIOR  

Desembargador Federal Relator 

 

 

00008 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0015217-68.1998.4.03.6100/SP 

  
2001.03.99.014907-0/SP  

RELATOR : Desembargador Federal NERY JUNIOR 

APELANTE : EDLA LUCY WENDHAUSEN VAN STEEN 

ADVOGADO : LOURIVALDO GARCIA LOPES e outro 

APELADO : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : JULIO CÉSAR CASARI E CLAUDIA AKEMI OWADA 

No. ORIG. : 98.00.15217-2 14 Vr SAO PAULO/SP 

EMENTA 

TRIBUTÁRIO - IMPOSTO SOBRE A RENDA - CONCURSO LITERÁRIO - PRÊMIO - INCIDÊNCIA 
1. O Imposto sobre a Renda possui como fundamento o artigo 153, III, da Constituição Federal, o qual atribui 

competência a União Federal para instituir tal tributo. 

2. O Imposto sobre a Renda foi instituído pelo artigo 43 do Código Tributário Nacional, onde é previsto o fato gerador 

do tributo. 

O artigo 63 da Lei nº 8.981/93, que disciplina a exação do imposto sobre a renda incidente sobre os prêmios em bens e 

serviços, recebidos em concursos, contudo o parágrafo terceiro deste dispositivo ressalva que as disposições do mesmo 

não se aplicam aos prêmios em dinheiro, pois estes estão sujeitos a tributação na forma do artigo 14 da Lei nº 4.506/64. 

3. A Lei nº 4.506/65, que disciplina o imposto que recai sobre as rendas e proventos de qualquer natureza, determinado 

no seu artigo 14 a incidência do imposto de renda sobre os prêmios de qualquer espécie com a seguinte rEdação. 

4. Apelação não provida. 

 

ACÓRDÃO 

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Terceira Turma do Tribunal 

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento à apelação, nos termos do relatório e voto que ficam 
fazendo parte integrante do presente julgado. 

 

São Paulo, 01 de setembro de 2011. 

NERY JÚNIOR  

Desembargador Federal Relator 

 

 

00009 AGRAVO LEGAL EM REEXAME NECESSÁRIO CÍVEL Nº 0313181-18.1991.4.03.6102/SP 

  
2001.03.99.039477-5/SP  

RELATOR : Desembargador Federal NERY JUNIOR 

PARTE AUTORA : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : JULIO CÉSAR CASARI E CLAUDIA AKEMI OWADA 

PARTE RÉ : DIOGENES VOLTA FEITOSA 

ADVOGADO : EDEVARD DE SOUZA PEREIRA e outro 

REMETENTE : JUIZO FEDERAL DA 9 VARA DE RIBEIRAO PRETO SP 
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AGRAVADA : DECISÃO DE FOLHAS 

No. ORIG. : 91.03.13181-5 9 Vr RIBEIRAO PRETO/SP 

EMENTA 

TRIBUTÁRIO - PROCESSO CIVIL - REMESSA OFICIAL - LEI 10.352/01 

1 - A Terceira Turma entendia que a remessa oficial não pode ser vista como recurso, pois lhe faltariam características 

inerentes a estes, como tempestividade ou voluntariedade. Assim, não integrando o rol de recursos disciplinados no 

artigo 496 e seguintes do Código de Processo Civil. não gozaria de prerrogativa de processamento conforme a lei 

existente no momento em que foi submetida, devendo ser processada pelo regime jurídico vigente no momento do 

julgamento, como o expressamente previsto no artigo 1.211 do CPC. 

2 - O Superior Tribunal de Justiça posicionou-se em sentido oposto, decidindo em 12 de maio de 2009 - REsp 1092058 

/ SP - que o cabimento da remessa não se submete ao valor de alçada estipulada pela Lei nº 10.352/2001, quando a 

sentença tenha sido proferida em data anterior à vigência da citada lei: 

3 - Diante da jurisprudência acima mencionada, revejo meu posicionamento aderindo ao entendimento do Superior 
Tribunal de Justiça, para, reconsiderando a decisão de folha 126, determinar que o feito tenha regular prosseguimento. 

4 -Agravo inominado provido. 

 

ACÓRDÃO 

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Terceira Turma do Tribunal 

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, dar provimento ao agravo inominado, nos termos do relatório e voto 
que ficam fazendo parte integrante do presente julgado. 

 

São Paulo, 25 de agosto de 2011. 

NERY JÚNIOR  

Desembargador Federal Relator 

 

 

00010 APELAÇÃO/REEXAME NECESSÁRIO Nº 0024608-42.2001.4.03.6100/SP 

  
2001.61.00.024608-0/SP  

RELATOR : Desembargador Federal NERY JUNIOR 

APELANTE : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : JULIO CÉSAR CASARI E CLAUDIA AKEMI OWADA 

APELADO : SIEMENS ENGENHARIA E SERVICE LTDA 

ADVOGADO : FABIO ESTEVES PEDRAZA 

REMETENTE : JUIZO FEDERAL DA 21 VARA SAO PAULO Sec Jud SP 

EMENTA 

AGRAVO INOMINADO. PIS. RECEITAS DECORRENTES DA LOCAÇÃO DE BENS MÓVEIS. 

EXIGIBILIDADE. 

1 - Constituindo-se a base de incidência da contribuição ao PIS como o resultado das receitas auferidas pela atividade 

empresarial, no caso em comento, a locação de bens móveis, não merece prosperar a pretensão da impetrante. 

2 - Cumpre salientar que, sendo a locação de bem móvel suscetível de transação comercial, haja vista tratar-se de 

negócio jurídico oferecido a clientes, torna-se sujeita à incidência das contribuições sociais ao PIS/COFINS. Assim, as 

empresas que realizam a locação de bens móveis sujeitam-se ao recolhimento das aludidas exações com base de cálculo 

em seu faturamento, o qual provém das mencionadas receitas advindas da locação. 

3 - Desse modo, o fato gerador da contribuição ao PIS é o faturamento mensal da empresa, assim considerado a receita 

bruta oriunda da locação de bens móveis como resultado econômico da atividade empresarial exercida, ensejando o 

recolhimento da aludida exação nos moldes da Lei Complementar nº 7/70 até 28 de fevereiro de 1996, em respeito ao 

princípio da anterioridade nonagesimal, da Lei 9.715/98, resultante da conversão da Medida Provisória 1.212/95, e 

legislação superveniente. 
4 - Agravo inominado não provido. 

 

ACÓRDÃO 

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Terceira Turma do Tribunal 

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento ao agravo inominado, nos termos do relatório e voto 
que ficam fazendo parte integrante do presente julgado. 

 

São Paulo, 01 de setembro de 2011. 

NERY JÚNIOR  

Desembargador Federal Relator 
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00011 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0001363-59.2002.4.03.6102/SP 

  
2002.61.02.001363-0/SP  

RELATOR : Desembargador Federal NERY JUNIOR 

APELANTE : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : JULIO CÉSAR CASARI E CLAUDIA AKEMI OWADA 

APELADO : ALERTA SERVICOS DE SEGURANCA S/C LTDA -ME 

ADVOGADO : MARCOS FOGAGNOLO e outro 

EMENTA 

AUTO DE INFRAÇÃO - EMPRESAS HOMÔNIMAS - ERRO DE IDENTIFICAÇÃO - NOTIFICAÇÃO ILEGAL - 

MULTA INCABÍVEL 

1 - Conheço da remessa oficial, nos termos do artigo 14, § 1º, da Lei nº 12.016, de 7 de agosto de 2009. 

2 - Preliminares rejeitadas. 

3 - Ao prestar informações, a autoridade impetrada admitiu a existência de erro na identificação do sujeito passivo. 

Assim, quanto aos autos de infração, visto que a impetrante não era a contribuinte alvo da ação fiscal, manifestamente 

ilegal a notificação e, portanto, incabível a multa aplicada. 

4 -Apelação e remessa oficial não providas. 

ACÓRDÃO 

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Terceira Turma do Tribunal 

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento à apelação e à remessa oficial, tida por ocorrida, nos 

termos do relatório e voto que ficam fazendo parte integrante do presente julgado. 

 
São Paulo, 01 de setembro de 2011. 

NERY JÚNIOR  

Desembargador Federal Relator 

 

 

00012 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0000405-64.2002.4.03.6105/SP 

  
2002.61.05.000405-9/SP  

RELATOR : Desembargador Federal NERY JUNIOR 

APELANTE : MOTOROLA INDL/ LTDA 

ADVOGADO : SILVIO LUIZ DE TOLEDO CESAR e outro 

APELADO : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : JULIO CÉSAR CASARI E CLAUDIA AKEMI OWADA 

EMENTA 

DIREITO CONSTITUCIONAL E TRIBUTÁRIO. CONTRIBUIÇÃO DE INTERVENÇÃO NO DOMÍNIO 

ECONÔMICO - CIDE. DESNECESSIDADE DE EDIÇÃO DE LEI COMPLEMENTAR PARA SUA CRIAÇÃO. 

PRECEDENTES. FATO GERADOR. REMESSAS DE ROYALTIES AO EXTERIOR OCORRIDAS NA VIGÊNCIA 

DA LEI 10.168/2000. AUSÊNCIA DE VIOLAÇÃO AO PRINCÍPIO DA IRRETROATIVIDADE. DESISTÊNCIA 

PARCIAL. DESMEMBRAMENTO DO DÉBITO PARA INCLUSÃO NO PARCELAMENTO DA LEI 11.941/09. 

DECORRÊNCIA LÓGICA DA DESISTÊNCIA. 

1. A contribuição de intervenção no domínio econômico - CIDE incidente sobre royalties pagos ao exterior (Lei 

10.168/2000) é constitucional, não se exigindo lei complementar para sua instituição e cobrança (STF, 2ª Turma, RE-

AgR 451915/PR, Rel. Min. Gilmar Mendes, DJ 01/12/2006). 

2. O fato gerador da exação é a remessa de royalties ao beneficiário residente ou domiciliado no exterior (art. 2º, §2º da 
Lei 10.168/00) e não a data da celebração do contrato ou do faturamento da empresa impetrante. 

3. O desmembramento das inscrições em dívida ativa é corolário da homologação do pedido de desistência parcial 

formulado em atendimento ao requisito da Lei 11.941/09 (REFIS IV), para inclusão de parte do débito no parcelamento. 

4. A jurisprudência do Supremo Tribunal Federal admite a desistência do mandado de segurança sem anuência da parte 

contrária. 

5. Apelo da impetrante e agravo regimental da União Federal desprovidos. 

 

ACÓRDÃO 

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Terceira Turma do Tribunal 

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento ao apelo da impetrante e ao agravo regimental da 

União Federal, nos termos do relatório e voto que ficam fazendo parte integrante do presente julgado. 
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São Paulo, 01 de setembro de 2011. 

NERY JÚNIOR  

Desembargador Federal Relator 

 

 

00013 APELAÇÃO/REEXAME NECESSÁRIO Nº 0053222-62.1998.4.03.6100/SP 

  
2004.03.99.038982-3/SP  

RELATOR : Desembargador Federal NERY JUNIOR 

APELANTE : SOLPLAS IND/ DE PLASTICOS LTDA 

ADVOGADO : ANTONIO LUIZ TOZATTO e outro 

SUCEDIDO : JUAN MANUEL AISEMBERG 

APELANTE : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : JULIO CÉSAR CASARI E CLAUDIA AKEMI OWADA 

APELADO : OS MESMOS 

REMETENTE : JUIZO FEDERAL DA 7 VARA SAO PAULO Sec Jud SP 

No. ORIG. : 98.00.53222-6 7 Vr SAO PAULO/SP 

EMENTA 

TRIBUTÁRIO. PIS. DECRETOS-LEI N.º 2.445 E N.º 2.449, DE 1988. INCONSTITUCIONALIDADE. LEI 

COMPLEMENTAR Nº 7/70. MP 1.212/95 E REEDIÇÕES. LEI Nº 9.715/98. APLICABILIDADE. PRESCRIÇÃO. 

COMPENSAÇÃO. REGIME NORMATIVO. ART. 170-A DO CÓDIGO TRIBUTÁRIO NACIONAL. 

1 - A questão relativa à constitucionalidade da contribuição ao PIS, sob a vigência dos Decretos-Lei n.º 2.445 e n.º 

2.449, de 1988, está definitivamente solvida, tanto no âmbito deste Tribunal, havendo esta E. Corte declarado a 

inconstitucionalidade dos Decretos-Lei n.º 2.445/88 e n.º 2.449/88 (argüição de Inconstitucionalidade suscitada na AMS 

n.º 89.03.33735-2/SP, Relatora Juíza Lúcia Figueiredo, j. 19.12.1990, DOE de 25.2.1991, página 86), quanto no âmbito 

do C. Supremo Tribunal Federal (RE n.º 161.300, Relator Ministro Marco Aurélio, in DJU de 10.9.1993, página 

18381). Portanto, reconhecida está a inexistência de relação jurídica que obrigasse o contribuinte a efetuar o 

recolhimento da contribuição ao PIS nos moldes dos decretos-lei acima apontados. 

2 - Com a declaração de inconstitucionalidade dos Decretos-Lei n.º 2.445/88 e 2.448/88, a sistemática de apuração da 

base de cálculo da contribuição ao PIS se manteve na forma do parágrafo único do art. 6.º da LC 7/70 até o advento da 
MP n.º 1.212/95, convertida na Lei n.º 9.715/98. 

3 - O Plenário do Supremo Tribunal Federal, ao apreciar a ADIN 1417-0/DF, posicionou-se pela constitucionalidade da 

MP 1.212/95 (e reedições), convertida na lei n.º 9.715/98, a qual revogou a Lei Complementar n.º 7/70. 

4 - Assim, válida a exigibilidade do PIS nos termos da MP nº 1.212/95, convertida na Lei Complementar nº 9.715/98, 

conforme pacífica jurisprudência assentada nesta E. Corte e nas Cortes Superiores, remanescendo, contudo, o 

recolhimento do PIS com base na Lei Complementar 7/70 até 28 de fevereiro de 1996, em respeito ao princípio da 

anterioridade nonagesimal. 

5 - Tendo em vista que o ajuizamento da ação mandamental foi anterior a 9 de junho de 2005, data em que passou a 

surtir efeitos a Lei Complementar nº 118/2005, adiro ao entendimento firmado pelo C. STF que, no âmbito do RE nº 

566.621, em regime de repercussão geral, decidiu que as ações propostas antes de tal data ficam sujeitas ao prazo 

prescricional de 5 anos, contado este da homologação expressa ou tácita, considerando esta última ocorrida após 5 anos 

do fato gerador, o que implica no prazo de prescrição de 10 anos. 

6 - No que tange ao regime normativo aplicado à compensação pleiteada, tendo em vista assentada jurisprudência do E. 

Superior Tribunal de Justiça, considerando a data da propositura da ação (14 de dezembro de 1998), é o da Lei n.º 

9.430/96, então vigente e alterações posteriores. Precedentes do E. STJ e desta Corte (STJ, AgRgREsp 449.978, 1ª 

Turma, Relator Ministro José Delgado, j. 12/11/2002, v.u., DJ Data: 24/02/2003, p. 200; TRF-3ª Região, AMS 290030, 

3ª Turma, Relator Desembargador Federal Carlos Muta, j. 10/06/2010, v.u., DJF3 CJ1 DATA: 06/07/2010, p. 420) 
7 - Por fim, quanto ao pedido de compensação imediata, o art. 170-A do Código Tributário Nacional, que exige o 

trânsito em julgado para fins de compensação de crédito tributário, aplica-se às demandas ajuizadas após a vigência da 

Lei Complementar n. 104/01, ou seja, a partir de 11.1.2001. 

8 - Apelação da impetrante provida. Apelação da União e remessa oficial parcialmente providas. 

 

ACÓRDÃO 
Vistos, relatados e discutidos estes autos, em que são partes as acima indicadas, decide a Terceira Turma do Tribunal 

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, dar provimento à apelação da impetrante e dar parcial provimento à 

apelação da União e à remessa oficial, nos termos do relatório e do voto que ficam fazendo parte integrante do presente 

julgado. 

 

São Paulo, 01 de setembro de 2011. 

NERY JÚNIOR  
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Desembargador Federal Relator 

 

 

00014 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0003020-65.2004.4.03.6102/SP 

  
2004.61.02.003020-0/SP  

RELATOR : Desembargador Federal NERY JUNIOR 

APELANTE : ENGEFORT SISTEMA AVANCADO DE SEGURANCA S/C LTDA 

ADVOGADO : NELSON WILIANS FRATONI RODRIGUES 

APELADO : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : JULIO CÉSAR CASARI E CLAUDIA AKEMI OWADA 

EMENTA 

DIREITO PROCESSUAL CIVIL - TRIBUTÁRIO - MANDADO DE SEGURANÇA - DOCUMENTOS ORIGINAIS - 

ART. 365, INC. III, CPC - ART. 515, § 3º, CPC - PRESTADORA DE SERVIÇO - PIS - DECRETOS-LEIS NS. 

2.445/88 e 2.449/88 - INCONSTITUCIONAIS - MEDIDA PROVISÓRIA Nº 1.212/95 - LEI Nº 9.715/98 - LEI Nº 

9.718/98 - ART. 3º, § 1º - INCONSTITUCIONAL - COMPENSAÇÃO - PRESCRIÇÃO DECENAL - RESOLUÇÃO 

CJF Nº 134/2010  

1 - A impetrante acostou aos autos cópias autenticadas dos DARF´s, sendo desnecessária a juntada do original, uma vez 

que a autenticação conferida por Cartório de Títulos e Documentos possui fé pública. Previsão expressa no artigo 365, 

III, do Código de Processo Civil. 

2 - A inconstitucionalidade da contribuição ao PIS, sob a vigência dos Decretos-lei ns. 2.445 e 2.449, de 1988, está 

pacificada tanto no âmbito desta Corte (Arguição de Inconstitucionalidade suscitada na AMS nº 89.03.33735-2/SP, 

Relatora Juíza Lúcia Figueiredo, j. 19/12/1990, DOE de 25/02/1991, p. 86), quanto no âmbito do Supremo Tribunal 

Federal (RE nº 161.300, Relator Ministro Marco Aurélio, DJU de 10/09/1993, p. 18381). 
3 - No caso das empresas prestadoras de serviços, a própria medida provisória, assim como a respectiva lei de 

conversão, prescreveu que a nova legislação somente teria eficácia a partir de março de 1996 (artigo 13), o que, 

certamente, resguardou tais contribuintes de qualquer ofensa ao princípio seja da irretroatividade, seja da anterioridade, 

permitindo-lhes o recolhimento do tributo, neste interregno, nos termos da legislação antecedente. 

4 - O Supremo Tribunal Federal já pacificou o entendimento de que as alterações procedidas pela Lei nº 9.715/98 não 

padecem de inconstitucionalidade, salvo quanto ao seu artigo 18, sendo perfeitamente possível a alteração da Lei 

Complementar nº 7/70 pela indigitada norma, dada sua natureza material de lei ordinária. 

5 - O Pretório Excelso decidiu que o artigo 3º, §1º, da Lei nº 9.718/98 que ampliou a base de cálculo do PIS/COFINS é 

inconstitucional, modificando o conceito de faturamento, conforme RE 346.084-6/PR. 

6 - Tendo em vista que o ajuizamento da ação mandamental foi anterior a 9 de junho de 2005, data em que passou a 

surtir efeitos a Lei Complementar nº 118/2005, adiro ao entendimento firmado pelo C. STF que, no âmbito do RE nº 

566.621, em regime de repercussão geral, decidiu que as ações propostas antes de tal data ficam sujeitas ao prazo 

prescricional de 5 anos, contado este da homologação expressa ou tácita, considerando esta última ocorrida após 5 

(cinco) anos do fato gerador, o que implica no prazo de prescrição de 10 (dez) anos. 

7 - Quanto a compensação, havendo a opção pelo ingresso em juízo, o regime normativo a ser aplicado é o da data do 

ajuizamento da ação devendo ser aplicada a Lei nº 10.833/03. Precedentes do STJ e desta Corte. 

8 - Não se vislumbra qualquer ilegalidade na Instrução Normativa SRF n° 21/97, que condicionou a compensação a 

prévio requerimento à Secretaria da Receita Federal, visto que tal exigência se respalda no artigo 74 da Lei nº 9.430/96. 
Ademais, insta salientar que referida instrução normativa eliminou qualquer óbice para que o contribuinte efetuasse a 

compensação de tributos de diferentes espécies. 

9 - A compensação dos créditos da autora poderá ser efetuada tanto com parcelas vencidas, como vincendas, desde que 

supervenientes aos valores indevidamente recolhidos, observado o limite do indébito comprovado pelos documentos 

acostados aos autos. 

10 - Os créditos da impetrante devem ser atualizados de forma a assegurar o valor real da moeda no período de inflação, 

admitidos os índices inflacionários expurgados, na forma da Resolução nº 134/2010 do Conselho da Justiça Federal, que 

aprovou o Manual de Orientação de Procedimentos para os Cálculos na Justiça Federal, desde a época do recolhimento 

indevido (Súmula STJ nº 162). 

11 - Sem condenação em verba honorária, a teor das Súmulas ns. 105 do Superior Tribunal de Justiça e 512 do Supremo 

Tribunal Federal. Custas na forma da lei. 

12 - Apelação parcialmente provida. 

 

ACÓRDÃO 

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Terceira Turma do Tribunal 

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, dar parcial provimento à apelação, nos termos do relatório e voto que 

ficam fazendo parte integrante do presente julgado. 
 

São Paulo, 01 de setembro de 2011. 

NERY JÚNIOR  
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Desembargador Federal Relator 

 

 

00015 EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM REEXAME NECESSÁRIO CÍVEL Nº 0007081-57.2004.4.03.6105/SP 

  
2004.61.05.007081-8/SP  

RELATOR : Desembargador Federal NERY JUNIOR 

EMBARGANTE : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : JULIO CÉSAR CASARI E CLAUDIA AKEMI OWADA 

EMBARGADO : ACÓRDÃO DE FLS. 

INTERESSADO : DMC EQUIPAMENTOS LTDA -EPP 

ADVOGADO : MAURICIO CESAR PUSCHEL e outro 

REMETENTE : Conselho Regional de Corretores de Imoveis CRECI 

EMENTA 

PROCESSUAL CIVIL - EMBARGOS DE DECLARAÇÃO - OMISSÃO - INEXISTÊNCIA - REJEITADO 

1. Não existe, em qualquer hipótese, a omissão apontada pela embargante, uma vez que o voto condutor enfrentou 

diretamente a matéria constante dos autos, nos termos da petição inicial, provas constantes dos autos e legislação. Frise-

se que, conforme constou da decisão, não existe na legislação qualquer previsão de que o desembaraço aduaneiro exige 

prévio registro da mercadoria no Ministério do Trabalho e Emprego. 
2. Embargos de declaração rejeitados. 

 

ACÓRDÃO 

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Terceira Turma do Tribunal 

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, rejeitar os embargos de declaração, nos termos do relatório e voto que 

ficam fazendo parte integrante do presente julgado. 

 

São Paulo, 01 de setembro de 2011. 

NERY JÚNIOR  

Desembargador Federal Relator 

 

 

00016 APELAÇÃO/REEXAME NECESSÁRIO Nº 0003744-12.2004.4.03.6121/SP 

  
2004.61.21.003744-7/SP  

RELATOR : Desembargador Federal NERY JUNIOR 

APELANTE : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : JULIO CÉSAR CASARI E CLAUDIA AKEMI OWADA 

APELADO : INSTITUTO DE REABILITACAO DRA MONICA LOUREIRO PEIXOTO S/C LTDA 

ADVOGADO : MAURICIO FERNANDO DOS SANTOS LOPES e outro 

REMETENTE : JUIZO FEDERAL DA 1 VARA DE TAUBATE - 21ª SSJ - SP 

EMENTA 

TRIBUTÁRIO. IRPJ. CSLL. BASE DE CÁLCULO REDUÇÃO DA ALÍQUOTA. LEI Nº 9.249/95, ART. 15, § 1º, 

INCISO III, "A". CONCEITO DE SERVIÇO HOSPITALAR. ENTENDIMENTO DO E. STJ. COMPENSAÇÃO. 

PRESCRIÇÃO. 

1 -No caso em exame, o cerne da controvérsia consiste em verificar se o impetrante se enquadra na exceção prevista no 

art. 15 da Lei 9.249, de 26 de dezembro de 1995, para efeito de redução do percentual a ser aplicado sobre a base de 

cálculo para recolhimento do IRPJ e consequente CSLL. 

2 - No que tange ao alcance do benefício fiscal previsto no art. 15, § 1º, inciso III, "a", da Lei 9.249/95, a Primeira 
Seção do E. Superior Tribunal de Justiça, ao apreciar o REsp 1.116.399/BA (Relator Min. Benedito Gonçalves, DJe de 

24.02.2010) pacificou a matéria, firmando o entendimento de que a concessão do benefício fiscal se dá de forma 

objetiva, com foco nos serviços prestados, e não na pessoa do contribuinte que executa a prestação dos chamados 

serviços hospitalares, sob pena de se desfigurar a própria natureza da norma legal, transmudando-se o incentivo fiscal 

de objetivo para subjetivo e, por conseguinte, restringindo sua aplicação apenas aos estabelecimentos hospitalares. 

3 - Conforme se infere do julgado acima mencionado, a expressão "serviços hospitalares", constante do artigo 15, § 1º, 

inciso III, "a", da Lei 9.249/95, deve ser interpretada sob a perspectiva da atividade realizada pelo contribuinte, sendo 

irrelevante, para a concessão do benefício fiscal, a característica ou a estrutura do contribuinte, nos termos do que 

dispôs o art. 1º, caput, do Ato Declaratório Interpretativo da Secretaria da Receita Federal - SRF nº 18/2003. 

4 - Compulsando os autos, verifica-se à vista do Contrato Social do impetrante, que sua atividade econômica principal 

consiste na prestação de serviços de fisioterapia e reabilitação, serviços esses compreendidos dentre aqueles que se 

vinculam às atividades desenvolvidas pelos hospitais, nos termos da Lei 9.249/95, voltados diretamente à promoção da 
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saúde. Por tal razão, o impetrante faz jus ao benefício pleiteado, na esteira do entendimento firmado pelo E. STJ, tendo 

direito ao recolhimento do IRPJ e da CSLL, pela aplicação, respectivamente, das alíquotas reduzidas de 8% e 12% 

sobre a base de cálculo. E, por conseguinte, é devida a compensação dos valores recolhidos a maior pelo impetrante, 

nos termos explanados. 

5 - Tendo em vista que o ajuizamento da ação mandamental foi anterior a 9 de junho de 2005, data em que passou a 

surtir efeitos a Lei Complementar nº 118/2005, adiro ao entendimento firmado pelo C. STF que, no âmbito do RE nº 

566.621, em regime de repercussão geral, decidiu que as ações propostas antes de tal data ficam sujeitas ao prazo 

prescricional de 5 anos, contado este da homologação expressa ou tácita, considerando esta última ocorrida após 5 anos 

do fato gerador, o que implica no prazo de prescrição de 10 anos. 

6 - No que tange ao regime normativo aplicado à compensação pleiteada, tendo em vista assentada jurisprudência do E. 

Superior Tribunal de Justiça, considerando a data da propositura da ação (25 de outubro de 2004), é o da Lei n.º 

10.637/02, então vigente. Precedentes do E. STJ e desta Corte (STJ, ERESP - 488992, 1ª Seção, Relator Ministro Teori 

Albino Zavascki, j. 26/05/2004, v.u., DJ DATA: 07/06/2004, p. 156; Processo nº 2004.61.00.021070-0, AMS 290030, 

3ª Turma, Relator Desembargador Federal Carlos Muta, j. 10/06/2010, v.u., DJF3 CJ1 DATA: 06/07/2010, p. 420). 

7 - Ademais, quanto à atualização monetária, é devida a aplicação da taxa SELIC (art. 39, § 4º, da Lei nº 9.250/95) a 

créditos tributários federais a partir de 1º de janeiro de 1996, não devendo a mesma ser cumulada com outro índice de 

correção monetária ou outra taxa de juros de mora, vez que no cálculo da taxa SELIC já está compreendida a correção 

monetária (Manual de Procedimentos para cálculos na Justiça Federal). 
8 - Apelação e remessa oficial não providas. 

 

ACÓRDÃO 

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Terceira Turma do Tribunal 

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento à apelação e à remessa oficial, nos termos do 
relatório e voto que ficam fazendo parte integrante do presente julgado. 

 

 

São Paulo, 01 de setembro de 2011. 

NERY JÚNIOR  

Desembargador Federal Relator 
 

 

00017 APELAÇÃO/REEXAME NECESSÁRIO Nº 0007651-24.2005.4.03.6100/SP 

  
2005.61.00.007651-9/SP  

RELATOR : Desembargador Federal NERY JUNIOR 

APELANTE : SLAG RECORDS PRODUTORA FONOGRAFICA LTDA 

ADVOGADO : BRUNO RAMOS PEREIRA e outro 

APELADO : Ordem dos Musicos do Brasil Conselho Regional do Estado de Sao Paulo OMB/SP 

ADVOGADO : HUMBERTO PERON FILHO 

ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 1 VARA DE SAO PAULO>1ª SSJ>SP 

EMENTA 

DIREITO ADMINISTRATIVO. RECURSO. DESERÇÃO. AFASTAMENTO. LEI Nº 3.857/60. ORDEM DOS 
MÚSICOS DO BRASIL. CONTRATAÇÃO DE MÚSICO ESTRANGEIRO. EXERCÍCIO DA ATIVIDADE. 

ALCANCE DA LEI DE REGÊNCIA. APLICABILIDADE. PAGAMENTO DE TAXA PELA CONTRATANTE. 

EXIGIBILIDADE. 

1 - Preliminarmente, fica afastada a arguição da impetrada em sede de contrarrazões, no que pertine à deserção do 

recurso, haja vista que a impetrante promoveu o recolhimento das custas devidas, a teor da Resolução n. 278, de 16 de 

maio de 2007, desta E. Corte, antecipadamente, conforme se verifica à fl. 55 destes autos. 

2 - Com efeito, a Lei n. 3.857, de 22 de dezembro de 1960, que criou a Ordem dos Músicos do Brasil e dispõe sobre a 

regulamentação do exercício da profissão de músico, estabelece em seu Capítulo IV, art. 53 e parágrafo único, no que 

tange ao trabalho de músicos estrangeiros, que deverá ser recolhido pelo contratante do artista internacional uma taxa 

equivalente a 10% sobre o valor do contrato firmando com o músico estrangeiro. 

3 - Ademais, o aludido diploma legal ainda circunscreveu o poder de polícia da Ordem dos Músicos do Brasil - OMB, 

dispondo em seu art. 1º dentre suas atribuições, a de exercer, em todo o país, a seleção, a disciplina, a defesa da classe e 

a fiscalização do exercício da profissão do músico, mantidas as atribuições específicas do Sindicato respectivo. 

4 - Desse modo, nos termos dos dispositivos legais mencionados, não merece prosperar a pretensão da impetrante no 

que tange ao afastamento da fiscalização pela OMB, posto se tratar de órgão dotado de competência legal para tal 

desiderato, não merecendo prosperar também a alegação de que a taxa cobrada é indevida. 

5 - Apelação não provida. 
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ACÓRDÃO 

Vistos, relatados e discutidos estes autos, em que são partes as acima indicadas, decide a Terceira Turma do Tribunal 

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento à apelação, nos termos do relatório e do voto que 

ficam fazendo parte integrante do presente julgado. 

 

São Paulo, 01 de setembro de 2011. 
NERY JÚNIOR  

Desembargador Federal Relator 

 

 

00018 EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM APELAÇÃO CÍVEL Nº 0029637-34.2005.4.03.6100/SP 

  
2005.61.00.029637-4/SP  

RELATOR : Desembargador Federal NERY JUNIOR 

INTERESSADO : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : JULIO CÉSAR CASARI E CLAUDIA AKEMI OWADA 

EMBARGADO : ACÓRDÃO DE FLS. 

EMBARGANTE : FORT KNOX TECNOLOGIA DE SEGURANCA LTDA 

ADVOGADO : EDUARDO GONZAGA OLIVEIRA DE NATAL e outro 

EMENTA 

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. CONTRADIÇÃO. OBSCURIDADE. AUSÊNCIA. 

REJEIÇÃO. 

1 - Não merecem prosperar os argumentos trazidos pela embargante no sentido de haver obscuridade e contradição no 

acórdão embargado, o qual se ateve aos limites do pedido contido na inicial da ação mandamental. 

2 - Outrossim, conforme se verifica às fls. 180/181, a embargante assevera que a receita com a locação de bens móveis 

não deveria compor a base de cálculo da COFINS, e aduz que para chegar a tal conclusão trabalhou com a tese que 

apontava a inconstitucionalidade da norma prevista no art. 3º, § 1º, da Lei nº 9.718/98, já que, entendendo pela 

impossibilidade de considerar os valores auferidos com a locação de bens móveis como faturamento, não poderiam 

compor o critério quantitativo daquela obrigação tributária. 

3 - Os presentes embargos declaratórios revelam inconformismo ao julgado, o que não autoriza a interposição deste 

recurso. Portanto, não configurados os pressupostos legais, não havendo que se falar em omissão, obscuridade ou 

contradição a teor do disposto no art. 535 do Código de Processo Civil, mas, sim, em discordância quanto ao conteúdo 

da decisão, cabe à parte, a tempo e modo, o adequado recurso. 

4 - Embargos de declaração rejeitados. 

 

ACÓRDÃO 

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Terceira Turma do Tribunal 

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, rejeitar os embargos de declaração, nos termos do relatório e voto que 

ficam fazendo parte integrante do presente julgado. 

 

São Paulo, 01 de setembro de 2011. 

NERY JÚNIOR  
Desembargador Federal Relator 

 

 

00019 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0003801-25.2006.4.03.6100/SP 

  
2006.61.00.003801-8/SP  

RELATOR : Desembargador Federal NERY JUNIOR 

APELANTE : JULIANA DE JESUS 

ADVOGADO : FREDERICO ALESSANDRO HIGINO e outro 

APELADO : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : JULIO CÉSAR CASARI E CLAUDIA AKEMI OWADA 

EMENTA 

TRIBUTÁRIO - IMPOSTO SOBRE A RENDA - VERBAS RECEBIDAS PELO EMPREGADO NA 

RESCISÃO UNILATERAL DO CONTRATO DE TRABALHO - INDENIZAÇÃO ESPECIAL - INCIDÊNCIA 
1. A matéria limita-se à verificação da natureza jurídica dos valores recebidos sob o rótulo de "verbas indenizatórias", 

perfilando-se seu alcance e conseqüente ingerência ou não no conceito de renda, preceituada no artigo 153, III, da 

Constituição Federal e artigo 43 do Código Tributário Nacional. 
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2. Consta do termo de rescisão do contrato de trabalho (fl. 31) que a impetrante recebeu indenização especial 

(indenização liberal), sendo que em relação a esta passo a adotar, como meu, em homenagem aos princípios da 

economia processual e segurança jurídica, o posicionamento sedimentado no bojo do egrégio Superior Tribunal de 

Justiça (Recurso Especial nº 1.112.745). Portanto, tendo sido a supra citada indenização paga por mera liberalidade do 

ex-empregador, constitui um verdadeiro acréscimo patrimonial, devendo sofrer assim ser mantida a incidência do 

imposto, uma vez que não tem aplicação a ela a súmula 215 do Superior Tribunal de Justiça. 

3. Apelação parcialmente provida. 

 

ACÓRDÃO 

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Terceira Turma do Tribunal 

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, dar parcial provimento à apelação, nos termos do relatório e voto que 

ficam fazendo parte integrante do presente julgado. 

 

São Paulo, 01 de setembro de 2011. 

NERY JÚNIOR  

Desembargador Federal Relator 

 

 
00020 EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM APELAÇÃO CÍVEL Nº 0005568-41.2006.4.03.6119/SP 

  
2006.61.19.005568-9/SP  

RELATOR : Desembargador Federal NERY JUNIOR 

EMBARGANTE : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : JULIO CÉSAR CASARI E CLAUDIA AKEMI OWADA 

EMBARGADO : ACÓRDÃO DE FLS. 

INTERESSADO : BRASIMPAR IND/ METALURGICA LTDA 

ADVOGADO : EDSON BALDOINO JUNIOR e outro 

EMENTA 

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO - OMISSÃO - PRESCRIÇÃO - TERMO INICIAL - ARTIGOS 142; 150; 174, 

PARÁGRAFO ÚNICO, IV, CTN C.C. 283; 294; 295 E 333, CPC - JUNTADA DE DOCUMENTOS - 
POSSIBILIDADE - MATÉRIA DE ORDEM PÚBLICA - EMBARGOS ACOLHIDOS. 

1. Embora a União Federal, quanto intimada para apresentar contraminuta, não tenha trazido aos autos a informação das 

datas de entrega das declarações, dado relevante para o cômputo do prazo prescricional, conduzindo o decisum para a 

adoção do termo inicial do referido prazo o vencimento da obrigação tributária, entendo necessário o acolhimento do 

documento juntado, porquanto se discute a prescrição, matéria de ordem pública, referentemente a qual não se cogita a 

preclusão consumativa. Precedentes desta Terceira Turma: 2007.61.82.00231-0 e 2000.61.82.065114-0. 

2. Tomando-se, portanto, a data da entrega das declarações como termo a quo do prazo prescricional, ou seja, a data da 

constituição do crédito tributário, quando se trata de tributo sujeito a lançamento por homologação, verifica-se a 

inocorrência da prescrição, nos termos do art. 174, CTN, pois a execução foi proposta anteriormente da Lei 

Complementar 118/2005, entendendo a Terceira Turma desta Colenda Corte pela incidência da Súmula 106/STJ, 

segundo a qual suficiente a propositura da ação, para interrupção do prazo prescricional. 

3. A Certidão da Dívida Ativa acostada aos autos identificou de forma clara e inequívoca a dívida exeqüenda, pois 

discriminou as diversas leis que elucidam a forma de cálculo dos consectários legais. 

4.Relativamente aos juros de mora, estes visam remunerar o capital que deixou de ingressar nos cofres públicos. No que 

tange à aplicação da taxa SELIC, a mesma encontra respaldo nos artigos 13 e 18 da Lei n° 9.065/95, que determina a 

sua aplicação a créditos tributários federais a partir de janeiro/1996. 

5.Quanto à irresignação da apelante no tocante aos juros de mora e a multa de mora, partilho do entendimento que são 
perfeitamente cumuláveis, pois possuem natureza jurídica diversa, nos termos da legislação vigente. Os juros visam 

remunerar o capital que deixou de ingressar nos cofres públicos, e a multa de mora constitui em penalidade pelo não 

pagamento da exação na data aprazada, sendo o percentual de 20% estabelecido na Lei n.º 9.430/96, artigo 61, §2.º. 

6.Embargos de declaração da exequente acolhidos. Apelação da executada a que se nega provimento. 

 

 

ACÓRDÃO 

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Terceira Turma do Tribunal 

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, acolher os embargos de declaração, exepcionalmente com efeitos 

modificativos, e negar provimento à apelação da executada, nos termos do relatório e voto que ficam fazendo parte 

integrante do presente julgado. 

 

São Paulo, 01 de setembro de 2011. 

NERY JÚNIOR  
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Desembargador Federal Relator 

 

 

00021 EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM APELAÇÃO/REEXAME NECESSÁRIO Nº 0026157-

77.2007.4.03.6100/SP 

  
2007.61.00.026157-5/SP  

RELATOR : Desembargador Federal NERY JUNIOR 

EMBARGANTE : DEUTSCHE BANK S/A BANCO ALEMAO 

ADVOGADO : MARIA CAROLINA BACHUR e outro 

EMBARGADO : ACÓRDÃO DE FLS. 

INTERESSADO : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : JULIO CÉSAR CASARI E CLAUDIA AKEMI OWADA 

REMETENTE : JUIZO FEDERAL DA 17 VARA SAO PAULO Sec Jud SP 

SUCEDIDO : DB SERVICE S/C LTDA 

EMENTA 

PROCESSUAL CIVIL - EMBARGOS DE DECLARAÇÃO - OMISSÃO - CONTRADIÇÃO - INEXISTÊNCIA 

- REJEITADO 
1. Não existe, em qualquer hipótese, às omissões apontadas pela embargante, ocorre que o "decisum" apenas seguiu o 

atual entendimento do Superior Tribunal de Justiça, proferida no Acórdão do Recurso Especial nº 886.462-RS, de que o 

instituto da denúncia espontânea não cabe se aplica aos tributos lançados homologação que não forem pagos a tempo; 

sendo que, conforme constou da sentença que não é "possível saber se o impetrante havia ou não entregue a DCTF 

antes do pagamento", contudo o pagamento foi intempestivo. Por outro lado, observo que o Acórdão não incidiu em 

contradição, pois o "decisum" afastou parte mínima do apelo estatal, sendo que a União vencedora na maior parte de 
seu recurso e por isso foi lhe dado integral provimento. 

2. Embargos de declaração conhecidos, mas rejeitados. 

 

ACÓRDÃO 

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Terceira Turma do Tribunal 

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, rejeitar os embargos de declaração, nos termos do relatório e voto que 

ficam fazendo parte integrante do presente julgado. 

 

São Paulo, 01 de setembro de 2011. 

NERY JÚNIOR  

Desembargador Federal Relator 

 

 

00022 EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM APELAÇÃO/REEXAME NECESSÁRIO Nº 0005422-

95.2008.4.03.6000/MS 

  
2008.60.00.005422-5/MS  

RELATOR : Desembargador Federal NERY JUNIOR 

EMBARGANTE : Universidade Federal de Mato Grosso do Sul UFMS 

ADVOGADO : LUIZA CONCI 

EMBARGADO : ACÓRDÃO DE FLS. 

INTERESSADO : TITO VICTOR MARTINEZ CARRASCO 

ADVOGADO : ALLAN MARCILIO LIMA DE LIMA FILHO e outro 

REMETENTE : JUIZO FEDERAL DA 2 VARA DE CAMPO GRANDE Sec Jud MS 

EMENTA 

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. AUSÊNCIA DE VÍCIO. INCONFORMISMO. EMBARGOS REJEITADOS. 

Inexiste qualquer vício no v. acórdão embargado, posto que o tema foi analisado no voto-condutor. 

O mero inconformismo da embargante não tem o condão de emprestar efeito modificativo ao julgado, só viável por 

meio do recurso adequado. 

O acórdão atacado pelo recurso interposto firmou claro e inequívoco entendimento acerca do processo de revalidação 

de diploma estrangeiro pela universidade. 

Embargos rejeitados. 

 

ACÓRDÃO 
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Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Terceira Turma do Tribunal 

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, rejeitar os embargos, nos termos do relatório e voto que ficam fazendo 

parte integrante do presente julgado. 

 

São Paulo, 18 de agosto de 2011. 

NERY JÚNIOR  

Desembargador Federal Relator 

 

 

00023 EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM APELAÇÃO/REEXAME NECESSÁRIO Nº 0008312-

07.2008.4.03.6000/MS 

  
2008.60.00.008312-2/MS  

RELATOR : Desembargador Federal NERY JUNIOR 

EMBARGANTE : Universidade Federal de Mato Grosso do Sul UFMS 

ADVOGADO : LUIZA CONCI 

EMBARGADO : ACÓRDÃO DE FLS. 

INTERESSADO : IBER DE SA NETO 

ADVOGADO : ADRIANO MAGNO DE OLIVEIRA e outro 

REMETENTE : JUIZO FEDERAL DA 2 VARA DE CAMPO GRANDE Sec Jud MS 

CODINOME : IBER GOMES SA NETO 

EMENTA 

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. AUSÊNCIA DE VÍCIO. INCONFORMISMO. EMBARGOS REJEITADOS. 

Inexiste qualquer vício no v. acórdão embargado, posto que o tema foi analisado no voto-condutor. 
O mero inconformismo da embargante não tem o condão de emprestar efeito modificativo ao julgado, só viável por 

meio do recurso adequado. 

O acórdão atacado pelo recurso interposto firmou claro e inequívoco entendimento acerca do processo de revalidação 

de diploma estrangeiro pela universidade. 

Embargos rejeitados. 

 

ACÓRDÃO 

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Terceira Turma do Tribunal 

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, rejeitar os embargos, nos termos do relatório e voto que ficam fazendo 

parte integrante do presente julgado. 

 

São Paulo, 18 de agosto de 2011. 

NERY JÚNIOR  

Desembargador Federal Relator 

 

 

00024 EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM APELAÇÃO CÍVEL Nº 0008723-50.2008.4.03.6000/MS 

  
2008.60.00.008723-1/MS  

RELATOR : Desembargador Federal NERY JUNIOR 

EMBARGANTE : Universidade Federal de Mato Grosso do Sul UFMS 

ADVOGADO : JOCELYN SALOMAO 

EMBARGADO : ACÓRDÃO DE FLS. 

INTERESSADO : FRANCISCO LEONARDO PROCACI 

ADVOGADO : MIRTYS FABIANY DE AZEVEDO PEREIRA e outro 

EMENTA 

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. AUSÊNCIA DE VÍCIO. INCONFORMISMO. EMBARGOS REJEITADOS. 

Inexiste qualquer vício no v. acórdão embargado, posto que o tema foi analisado no voto-condutor. 

O mero inconformismo da embargante não tem o condão de emprestar efeito modificativo ao julgado, só viável por 

meio do recurso adequado. 

O acórdão atacado pelo recurso interposto firmou claro e inequívoco entendimento acerca da cobrança de taxa de 

registro de diploma de curso de nível superior obtido no exterior. 

Embargos rejeitados. 
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ACÓRDÃO 

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Terceira Turma do Tribunal 

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, rejeitar os embargos, nos termos do relatório e voto que ficam fazendo 

parte integrante do presente julgado. 

 

São Paulo, 18 de agosto de 2011. 

NERY JÚNIOR  

Desembargador Federal Relator 

 

 

00025 EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM APELAÇÃO CÍVEL Nº 0009647-61.2008.4.03.6000/MS 

  
2008.60.00.009647-5/MS  

RELATOR : Desembargador Federal NERY JUNIOR 

EMBARGANTE : Universidade Federal de Mato Grosso do Sul UFMS 

ADVOGADO : MARCIA ELIZA SERROU DO AMARAL 

EMBARGADO : ACÓRDÃO DE FLS. 

INTERESSADO : MARCIO CORDEIRO ISTORI 

ADVOGADO : ALLAN MARCILIO LIMA DE LIMA FILHO e outro 

EMENTA 

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. AUSÊNCIA DE VÍCIO. INCONFORMISMO. EMBARGOS REJEITADOS. 

No que se refere à ausência do voto vencido, o feito foi encaminhado ao Gabinete do Desembargador Carlos Muta, para 

análise quanto à conveniência de sua juntada, o que foi realizado. Ficam prejudicados, portanto, os embargos quanto a 

tal aspecto 

Inexiste qualquer vício no v. acórdão embargado, posto que o tema foi analisado no voto-condutor. 

O mero inconformismo da embargante não tem o condão de emprestar efeito modificativo ao julgado, só viável por 

meio do recurso adequado. 

O acórdão atacado pelo recurso interposto firmou claro e inequívoco entendimento acerca do processo de revalidação 

de diploma estrangeiro pela universidade. 

Julgo prejudicado o recurso quanto à ausência de voto divergente e rejeito os embargos de declaração, quanto às 
demais questões. 

 

ACÓRDÃO 

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Terceira Turma do Tribunal 

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, julgar prejudicado o recurso quanto à ausência de voto divergente e 

rejeitar os embargos quanto às demais questões, nos termos do relatório e voto que ficam fazendo parte integrante do 

presente julgado. 

 

São Paulo, 25 de agosto de 2011. 

NERY JÚNIOR  

Desembargador Federal Relator 

 

 

00026 EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM APELAÇÃO/REEXAME NECESSÁRIO Nº 0012632-

03.2008.4.03.6000/MS 

  
2008.60.00.012632-7/MS  

RELATOR : Desembargador Federal NERY JUNIOR 

EMBARGANTE : Fundacao Universidade Federal de Mato Grosso do Sul FUFMS 

PROCURADOR : MARCIA ELIZA SERROU DO AMARAL 

EMBARGADO : ACÓRDÃO DE FLS. 

INTERESSADO : NILDA LOPES COIMBRA NASCIMENTO 

ADVOGADO : ALLAN MARCILIO LIMA DE LIMA FILHO e outro 

REMETENTE : JUIZO FEDERAL DA 1 VARA DE CAMPO GRANDE Sec Jud MS 

EMENTA 

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. AUSÊNCIA DE VÍCIO. INCONFORMISMO. EMBARGOS REJEITADOS. 

Inexiste qualquer vício no v. acórdão embargado, posto que o tema foi analisado no voto-condutor. 

O mero inconformismo da embargante não tem o condão de emprestar efeito modificativo ao julgado, só viável por 

meio do recurso adequado. 
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O acórdão atacado pelo recurso interposto firmou claro e inequívoco entendimento acerca do processo de revalidação 

de diploma estrangeiro pela universidade. 

Embargos rejeitados. 

 

 

ACÓRDÃO 
Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Terceira Turma do Tribunal 

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, rejeitar os embargos, nos termos do relatório e voto que ficam fazendo 

parte integrante do presente julgado. 

 

São Paulo, 18 de agosto de 2011. 

NERY JÚNIOR  

Desembargador Federal Relator 

 

 

00027 EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM APELAÇÃO CÍVEL Nº 0012633-85.2008.4.03.6000/MS 

  
2008.60.00.012633-9/MS  

RELATOR : Desembargador Federal NERY JUNIOR 

EMBARGANTE : Fundacao Universidade Federal de Mato Grosso do Sul FUFMS 

ADVOGADO : ANTONIO PAULO DORSA VIEIRA PONTES 

EMBARGADO : ACÓRDÃO DE FLS. 

INTERESSADO : GLAUCIA ANDRE MACHADO SILVADO 

ADVOGADO : ALLAN MARCILIO LIMA DE LIMA FILHO e outro 

EMENTA 

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. AUSÊNCIA DE VÍCIO. INCONFORMISMO. EMBARGOS REJEITADOS. 

Inexiste qualquer vício no v. acórdão embargado, posto que o tema foi analisado no voto-condutor. 

O mero inconformismo da embargante não tem o condão de emprestar efeito modificativo ao julgado, só viável por 

meio do recurso adequado. 

O acórdão atacado pelo recurso interposto firmou claro e inequívoco entendimento acerca do processo de revalidação 

de diploma estrangeiro pela universidade. 

Embargos rejeitados. 

 

ACÓRDÃO 

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Terceira Turma do Tribunal 

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, rejeitar os embargos, nos termos do relatório e voto que ficam fazendo 

parte integrante do presente julgado. 

 

São Paulo, 18 de agosto de 2011. 

NERY JÚNIOR  

Desembargador Federal Relator 

 
 

00028 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0036324-52.2009.4.03.0000/SP 

  
2009.03.00.036324-9/SP  

RELATOR : Desembargador Federal NERY JUNIOR 

AGRAVANTE : WIEST AUTO PECAS LTDA 

ADVOGADO : MARCELO CAMPOS DE OLIVEIRA e outro 

AGRAVADO : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : JULIO CÉSAR CASARI E CLAUDIA AKEMI OWADA 

ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 6 VARA DAS EXEC. FISCAIS SP 

No. ORIG. : 2006.61.82.044950-0 6F Vr SAO PAULO/SP 

EMENTA 

AGRAVO DE INSTRUMENTO - EMBARGOS À EXECUÇÃO FISCAL - PROPOSITURA NA VIGÊNCIA DO 

ART. 739, § 1º, CPC - RECEBIMENTO - SUPERVENIÊNCIA DA REDAÇÃO DO ART. 739-A, CPC - EFEITO 

SUSPENSIVO - REFORÇO DA PENHORA - POSSIBILIDADE - RECURSO PROVIDO. 
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1. A jurisprudência já se manifestou, outrossim, a respeito do recebimento dos embargos à execução fiscal com efeito 

suspensivo , afirmando que o art. 739A do Código de Processo Civil se aplica à execução fiscal, já que a Lei específica, 

nº 6.830/80, não disciplinou o tema. Assim, os embargos do devedor, em regra, não terão efeito suspensivo , podendo 

ser deferido somente nas hipóteses descritas no § 1º do art. 739A do CPC. Nesse sentido, são os precedentes do STJ 

(RESP 1024128 da Segunda Turma) e deste Tribunal (AI 350894, processo 200803000397024, de relatoria da 

Desembargadora Federal Vesna Kolmar; AI 343842, processo 200803000299956, de relatoria da Desembargadora 

Federal Consuelo Yoshida; e AG 319743, processo 200703001010674, de minha relatoria). 

2. Para que os embargos recebam efeito suspensivo deve haver, cumulativamente, requerimento do embargante nesse 

sentido e devem estar presentes os seguintes requisitos: garantia suficiente da execução; relevância dos fundamentos 

dos embargos; e possibilidade manifesta de grave dano de difícil ou incerta reparação (art. 739-A, § 1º, CPC) 

3. Tratando-se de norma processual, o disposto no art. 739-A, CPC, deverá ter aplicação imediata, incidindo nas ações 

de execução fiscal em regular tramitação. 

4. Os presentes embargos à execução foram opostos em 29/9/2006 (fl.25), quando ainda vigia a redação antiga do CPC, 

que conferia efeito suspensivo aos embargos. A Lei nº 11.382 foi publicada em 6/12/2006, com vacatio legis previsto 

pela LICC. O recebimento dos embargos, entretanto, consistente na decisão ora agravada, ocorreu somente em 

25/8/2009 (fls. 102/104), posto que foram determinadas diversas diligências pelo MM Juízo de origem. Assim, não 

merece a embargante ser penalizada pela paralisação do feito a que não deu causa. 

5. O novel artigo 739-A , CPC, dispõe os requisitos para a concessão de efeito suspensivo aos embargos. Impô-lo agora 
à embargante, que já havia oposto seus embargos antes da vigência de tais requisitos, seria proporcionar dano 

irreparável à parte. 

6. Por outro lado, antes da edição da Lei nº 11.382/2006, a garantia integral da execução era condição de 

admissibilidade dos embargos à execução (art. 16, caput e § 1°, Lei n. 6.830/80), requisito mitigado pelo entendimento 

do STJ, tendo em vista que, a qualquer momento, poderá ser determinado o reforço de penhora. 

7. Agravo de instrumento provido. 

 

ACÓRDÃO 

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Terceira Turma do Tribunal 

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, dar provimento ao agravo de instrumento, nos termos do relatório e 

voto que ficam fazendo parte integrante do presente julgado. 

 

São Paulo, 01 de setembro de 2011. 

NERY JÚNIOR  

Desembargador Federal Relator 

 

 
00029 EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM APELAÇÃO CÍVEL Nº 0002969-93.2009.4.03.6000/MS 

  
2009.60.00.002969-7/MS  

RELATOR : Desembargador Federal NERY JUNIOR 

EMBARGANTE : Universidade Federal de Mato Grosso do Sul UFMS 

ADVOGADO : MARCIA ELIZA SERROU DO AMARAL 

EMBARGADO : ACÓRDÃO DE FLS. 

INTERESSADO : FELIX FRANCISCO GONZALES DE BARROS 

ADVOGADO : ALLAN MARCILIO LIMA DE LIMA FILHO e outro 

EMENTA 

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. AUSÊNCIA DE VÍCIO. INCONFORMISMO. EMBARGOS REJEITADOS. 

Inexiste qualquer vício no v. acórdão embargado, posto que o tema foi analisado no voto-condutor. 
O mero inconformismo da embargante não tem o condão de emprestar efeito modificativo ao julgado, só viável por 

meio do recurso adequado. 

O acórdão atacado pelo recurso interposto firmou claro e inequívoco entendimento acerca do processo de revalidação 

de diploma estrangeiro pela universidade. 

Embargos rejeitados. 

 

ACÓRDÃO 

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Terceira Turma do Tribunal 

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, rejeitar os embargos, nos termos do relatório e voto que ficam fazendo 

parte integrante do presente julgado. 

 

São Paulo, 18 de agosto de 2011. 

NERY JÚNIOR  

Desembargador Federal Relator 
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00030 EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM APELAÇÃO CÍVEL Nº 0008691-11.2009.4.03.6000/MS 

  
2009.60.00.008691-7/MS  

RELATOR : Desembargador Federal NERY JUNIOR 

EMBARGANTE : Universidade Federal de Mato Grosso do Sul UFMS 

EMBARGADO : ACÓRDÃO DE FLS. 

INTERESSADO : PAULO SCORSATTO BATISTA e outro 

 
: RUTHI LOPES DOS SANTOS 

ADVOGADO : MIRTYS FABIANY DE AZEVEDO PEREIRA e outro 

EMENTA 

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. AUSÊNCIA DE VÍCIO. INCONFORMISMO. EMBARGOS REJEITADOS. 
Inexiste qualquer vício no v. acórdão embargado, posto que o tema foi analisado no voto-condutor. 

O mero inconformismo da embargante não tem o condão de emprestar efeito modificativo ao julgado, só viável por 

meio do recurso adequado. 

O acórdão atacado pelo recurso interposto firmou claro e inequívoco entendimento acerca do processo de revalidação 

de diploma estrangeiro pela universidade.  

Embargos rejeitados. 

ACÓRDÃO 

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Terceira Turma do Tribunal 

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, rejeitar os embargos, nos termos do relatório e voto que ficam fazendo 

parte integrante do presente julgado. 

 

São Paulo, 18 de agosto de 2011. 

NERY JÚNIOR  

Desembargador Federal Relator 

 

 

00031 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0033913-02.2010.4.03.0000/SP 

  
2010.03.00.033913-4/SP  

RELATOR : Desembargador Federal NERY JUNIOR 

AGRAVANTE : Conselho Regional de Farmacia do Estado de Sao Paulo CRF/SP 

ADVOGADO : TATIANA PARMIGIANI 

AGRAVADO : DROGARIA ZANCHETTA LTDA -ME 

ORIGEM : JUIZO DE DIREITO DO SAF DE ITAPIRA SP 

No. ORIG. : 08.00.00116-2 A Vr ITAPIRA/SP 

EMENTA 

AGRAVO DE INSTRUMENTO - APELAÇÃO DESERTA- CUSTAS JUDICIAIS -CONSELHO REGIONAL DE 

FARMÁCIA - LEI 9.289/96 - JUSTIÇA ESTADUAL - LEI 11.608/2003 - ISENÇÃO - TAXA JUDICIÁRIA - PORTE 

DE REMESSA E RETORNO - NECESSIDADE DE RECOLHIMENTO -RECURSO PARCIALMENTE PROVIDO. 

1. As custas judiciais têm natureza jurídica de taxa e sua isenção deve ser interpretada literalmente, como estipula o art. 
111, II, do Código Tributário Nacional. Sua exigência não fere qualquer princípio constitucional. 

2. O Conselho em apreço, malgrado seja uma entidade autárquica, trata-se de uma entidade fiscalizadora do exercício 

profissional, estando, portanto, excluída dos entes isentos de pagamento de custas, conforme o parágrafo único do artigo 

4º da Lei 9.289/96.  

3. O mesmo diploma legislativo dispõe que: "Art. 1.º, §1o - Rege-se pela legislação estadual respectiva a cobrança de 

custas nas causas ajuizadas perante a Justiça Estadual, no exercício da jurisdição federal." 

4. Embora os Conselhos de Classe tenham que pagar custas em feitos que tramitam na Justiça Federal, de acordo com o 

artigo acima colacionado, nos feitos ajuizados perante a Justiça Estadual, no exercício de competência federal, as custas 

serão regidas conforme o disposto na legislação estadual atinente. Nesse sentido, colaciono precedente da lavra do STJ. 

5. A Lei nº 11.608/2003, norma estadual que dispõe sobre as custas no Estado de São Paulo, concede isenção de custas 

às autarquias da União, não diferenciando das mesmas, como o fez a lei federal sobre o tema, as entidades 

fiscalizadoras das atividades profissionais. 

6. Não tendo a legislação pertinente diferenciado tais entidades, e sendo elas espécie do gênero autarquia, não há como 

entender que as mesmas não se encontram agraciadas pela isenção prevista no artigo 6º da lei estadual 11.108/2003.  

7. Reconhecida a isenção de taxa judiciária à agravante, cabe perquirir a extensão da dispensa do recolhimento do 

tributo. 
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8. Nesse passo, poder-se-ia indagar se o valor destinado ao preparo encontra-se abrangido pela expressão "taxa 

judiciária", isto porque o artigo 2º, parágrafo único da Lei em comento, elenca diversas despesas que não se incluem no 

conceito de taxa, e que, portanto, são de recolhimento obrigatório. 

9. Tendo elencado dentre as exclusões o porte de remessa e retorno dos autos, no caso de recurso, este não se encontra 

abrangido pelo conceito "taxa judiciária", tendo, portanto, incidência obrigatória e imediata. Diferentemente é o que 

ocorre com as custas recursais, que, ao lado do porte, compõem o preparo. 

10. Não incluídas as custas recursais no rol do artigo 2º, parágrafo único, encontram-se abrangidas pelo conceito "taxa 

judiciária", e têm isento seu recolhimento. 

11. Trata-se de atentar-se ao princípio "inclusio unius, alterius exclusio", que impede seja realizada uma interpretação 

ampliativa; é dizer, não excluindo do conceito de taxa o valor destinado às custas recursais, faz entender que - 

propositadamente - essa hipótese encontra-se nele incluída. 

12. Aplica-se a lei estadual de custas em sua integralidade, sendo possível ao recorrente, tão-somente, a isenção do 

recolhimento das custas recursais. 

13. Agravo de instrumento parcialmente provido. 

 

ACÓRDÃO 

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Terceira Turma do Tribunal 

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, dar parcial provimento ao agravo de instrumento, nos termos do 
relatório e voto que ficam fazendo parte integrante do presente julgado. 

 

São Paulo, 01 de setembro de 2011. 

NERY JÚNIOR  

Desembargador Federal Relator 

 

 

00032 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0008726-55.2011.4.03.0000/SP 

  
2011.03.00.008726-5/SP  

RELATOR : Desembargador Federal NERY JUNIOR 

AGRAVANTE : METALURGICA SAO RAPHAEL LTDA 

ADVOGADO : SANTINA CRISTINA CASTELO FERRARESI e outro 

AGRAVADO : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : JULIO CÉSAR CASARI E CLAUDIA AKEMI OWADA 

ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 10 VARA SAO PAULO Sec Jud SP 

No. ORIG. : 00019998019924036100 10 Vr SAO PAULO/SP 

EMENTA 
AGRAVO DE INSTRUMENTO - EXECUÇÃO CONTRA FAZENDA - PRECATÓRIO - JUROS ENTRE A 

ELABORAÇÃO DA CONTA E A DATA DA EXPEDIÇÃO - RECURSO PROVIDO. 

1. A questão debatida no agravo de instrumento é a inclusão de juros de mora entre a elaboração dos cálculos e a data 

da expedição de ofício requisitório. 

2. Quanto ao tema, é pacífico o entendimento, nesta Corte, sobre o cabimento de juros no interstício temporal 

compreendido entre a data da elaboração dos cálculos e a data da expedição do ofício precatório , porquanto já 

decorrido longo lapso de tempo, bem como por se tratar de título executivo transitado em julgado. 

3. Agravo de instrumento provido. 

 

ACÓRDÃO 

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Terceira Turma do Tribunal 

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, dar provimento ao agravo de instrumento, nos termos do relatório e 

voto que ficam fazendo parte integrante do presente julgado. 

 

São Paulo, 01 de setembro de 2011. 

NERY JÚNIOR  

Desembargador Federal Relator 
 

 

00033 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0011878-14.2011.4.03.0000/SP 

  
2011.03.00.011878-0/SP  

RELATOR : Desembargador Federal NERY JUNIOR 

AGRAVANTE : INTRAG DISTR DE TITULOS EVALORES MOBILIARIOS LTDA 

ADVOGADO : BENEDICTO CELSO BENICIO e outro 



DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO Data de Divulgação: 09/09/2011 817/1276 

AGRAVADO : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : JULIO CÉSAR CASARI E CLAUDIA AKEMI OWADA 

ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 3 VARA DAS EXEC. FISCAIS SP 

No. ORIG. : 00513819620064036182 3F Vr SAO PAULO/SP 

EMENTA 

AGRAVO DE INSTRUMENTO - EMBARGOS À EXECUÇÃO FISCAL - IMPROCEDENTES - PAGAMENTO - 

DARF - CÓDIGO INCORRETO - EXTINÇÃO - APELAÇÃO - ART. 520, V, CPC - EFEITO DEVOLUTIVO - 

CONDENAÇÃO EM HONORÁRIOS - EFEITO SUSPENSIVO - ART. 558, CPC - LITIGÂNCIA DE MÁ-FÉ - 
AFASTADA - RECURSO PROVIDO. 

1. Conforme determina o artigo 520 do Código de Processo Civil, o recurso de apelação pode ser recebido em ambos os 

efeitos, ou seja, no devolutivo e, simultaneamente, no suspensivo. Todavia, o mesmo dispositivo autorizando, nas 

hipóteses de seus incisos, o recebimento da apelação apenas no efeito devolutivo. É no inciso V, do referido artigo que 

se encontra o caso sub judice. 

2. Uma vez que a apelação interposta contra a sentença que os julga os embargos improcedentes ou os rejeita, 

liminarmente, tem efeito , tão-somente, devolutivo, podendo ocorrer a execução provisória do julgado. É o disposto no 

art.520, V, combinado com o art. 587, ambos do Código de Processo Civil. Neste último, a previsão é de que, fundada a 

execução em título extrajudicial, será definitiva a execução . 

3. O referido entendimento encontra-se tão sedimentado no Superior Tribunal de Justiça, que foi restou editada a 

Súmula 317: "É definitiva a execução de título extrajudicial, ainda que pendente apelação contra sentença que julgue 

improcedentes os embargos." 

4. Entretanto, a execução fiscal foi extinta, não havendo perigo no prosseguimento do executivo. Por outro lado, diante 

da possibilidade de execução dos honorários sucumbenciais, nos quais a embargante foi condenada (fls. 227), na 

sentença proferida nos autos dos embargos à execução fiscal, verifico a possibilidade de lesão grave e de difícil 

reparação, principalmente, tendo em vista a matéria alegada em sede de apelação, qual seja, o recolhimento incorreto da 

DARF que implicou no pagamento do crédito executado. 
5. Lançando mão de permissivo legal (art. 558, parágrafo único, CPC), possível o recebimento da apelação também no 

efeito suspensivo. 

6. Afastada, tendo em vista a fundamentação acima expendida, a alegação de litigância de má-fé, descabida a aplicação 

da penalidade do art. 18, CPC. 

7. Pedido de reconsideração prejudicado e Agravo de instrumento provido. 

 

ACÓRDÃO 

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Terceira Turma do Tribunal 

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, julgar prejudicado o pedido de reconsideração e dar provimento ao 

agravo de instrumento, nos termos do relatório e voto que ficam fazendo parte integrante do presente julgado. 

 

São Paulo, 01 de setembro de 2011. 

NERY JÚNIOR  

Desembargador Federal Relator 

 

 

00034 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0014330-94.2011.4.03.0000/SP 

  
2011.03.00.014330-0/SP  

RELATOR : Desembargador Federal NERY JUNIOR 

AGRAVANTE : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : JULIO CÉSAR CASARI E CLAUDIA AKEMI OWADA 

AGRAVADO : COML/ TAMAVE LTDA 

ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 11 VARA DAS EXEC. FISCAIS SP 

No. ORIG. : 00610537020024036182 11F Vr SAO PAULO/SP 

EMENTA 

AGRAVO DE INSTRUMENTO - EXECUÇÃO FISCAL - REDIRECIONAMENTO - ART. 135, III, CTN - 

DISSOLUÇÃO IRREGULAR - NÃO COMPROVAÇÃO - AR NEGATIVO - FALÊNCIA - OFERECIMENTO DE 

DENÚNCIA - INCLUSÃO DO SÓCIO - IMPOSSIBILIDADE - RECURSO IMPROVIDO. 
1. Despicienda a intimação dos agravados, tendo em vista que não compõem - ainda - a relação processual originária. 

2. Embora a agravante alegue a constância do nome dos sócios na CDA , apreciando o título executivo acostado, não se 

confirma a alegação, na medida em que consta tão somente o nome da empresa. 

3.O Superior Tribunal de Justiça já enfrentou a questão, posicionando-se pela possibilidade de os sócios -gerentes serem 

incluídos no polo passivo da execução fiscal, já que, se a sociedade executada não é localizada no endereço informado à 

Junta Comercial, presume-se sua dissolução irregular. Nesse sentido, são os seguintes precedentes: REsp 1017732/RS, 

REsp 1004500/PR e AgRg no AgRg no REsp 898.474/SP. 
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4. Os diretores, gerentes ou representantes das sociedades podem ser responsabilizados pelas obrigações tributárias nos 

casos de dissolução irregular da sociedade ou de atuação dolosa ou culposa na administração dos negócios, por meio de 

fraude ou excesso de poderes. 

5. Quando há dissolução irregular da sociedade, o ônus da prova se inverte e o gerente da sociedade, incluído na 

execução fiscal, poderá demonstrar não ter agido com dolo, culpa, excesso de poder ou mediante fraude. Nesse sentido: 

REsp 1017732/RS e AgRg no REsp 813.875/RS. 

6. Na hipótese dos autos, verifica-se que a empresa não foi localizada no domicílio fiscal, conforme AR negativo 

acostado. Contudo, tal fato (retorno do Aviso de Recebimento negativo) não autoriza a presunção de dissolução 

irregular da empresa executada. 

7. De acordo com a jurisprudência recente do Superior Tribunal de Justiça e desta Corte, faz-se mister a constatação do 

não funcionamento da empresa executada por Oficial de Justiça, uma vez que os Correios não são órgãos da Justiça e 

não possuem fé pública.  

8. Esta Terceira Turma tem decidido no sentido a mera devolução do Aviso de Recebimento - negativo - não se presta 

para caracterização da dissolução irregular da empresa executada. Exemplifico:, APELREE 199861825382304, Relator 

Márcio Moraes, DE 9/3/2011 ; AI 200903000109035, Relatora Cecília Marcondes, DJF3 CJ1 06/07/2010; AI 

201003000276276, Relator Carlos Muta, DE 4/4/2011.No mesmo sentido, outros precedentes desta Corte: AI 

200603001091244, Relatora Consuelo Yoshida, DJF3 CJ1 10/11/2010; AI 201003000136030, Relator Cecília Mello, 

DJF3 CJ1 30/09/2010). 
9. Não configurada a dissolução irregular, que justificaria a inclusão do sócio no polo passivo da execução fiscal, nos 

termos do art. 135, CTN. 

10. Ainda, compulsando os autos, verifica-se que houve decretação de falência, com trânsito em julgado em 7/4/2009. 

11. O entendimento pacificado do Superior Tribunal de Justiça em relação ao tema, afirma que, para que a execução 

fiscal possa ser redirecionada, o ente público deve trazer à tona indícios de que os sócios diretores ou administradores 

da sociedade agiram com excesso de poderes ou de maneira a infringir a lei ou o contrato social, nos termos do art. 135 

do Código Tributário Nacional. Nesse mesmo sentido, vem se posicionando a Terceira Turma: AC 724930, processo 

200103990410460, DJF3 14/04/2009, p. 438, Relator Desembargador Federal Márcio Moraes e AI 351328, processo 

200803000402159, DJF3 07/04/2009, p. 409, Relatora Desembargadora Federal Cecília Marcondes. 

12. A existência de processo falimentar não caracteriza dissolução irregular da sociedade, que motivaria a inclusão dos 

sócios no polo passivo , pois é procedimento legal previsto para assegurar o concurso entre os credores e a satisfação 

dos seus créditos. 

13. O oferecimento de denúncia pelo Ministério Público Federal, em 13/12/2002, contra o requerido e outra sócia, como 

incursos nos artigos 186, VI e 187, da LF (Decreto-Lei nº 7.661/45), não configura a circunstância prevista no art. 135, 

CTN, a ponto de justificar o redirecionamento da execução fiscal, posto que não restou comprovado o recebimento da 

denúncia. 

14. Agravo de instrumento improvido. 
 

ACÓRDÃO 

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Terceira Turma do Tribunal 

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento ao agravo de instrumento, nos termos do relatório e 

voto que ficam fazendo parte integrante do presente julgado. 

 

São Paulo, 01 de setembro de 2011. 

NERY JÚNIOR  

Desembargador Federal Relator 

 

 

00035 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0015147-61.2011.4.03.0000/SP 

  
2011.03.00.015147-2/SP  

RELATOR : Desembargador Federal NERY JUNIOR 

AGRAVANTE : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : JULIO CÉSAR CASARI E CLAUDIA AKEMI OWADA 

AGRAVADO : BRASFORTE CONSTRUCOES E ACABAMENTOS LTDA 

ADVOGADO : SÉRGIO GOMES CERQUEIRA e outro 

ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 11 VARA DAS EXEC. FISCAIS SP 

No. ORIG. : 00141076920044036182 11F Vr SAO PAULO/SP 

EMENTA 

AGRAVO DE INSTRUMENTO - EXECUÇÃO FISCAL - REDIRECIONAMENTO - DISSOLUÇÃO IRREGULAR- 

ART. 135, III, CTN - RETIRADA DO QUADRO SOCIETÁRIO - RECURSO PARCIALMENTE PROVIDO. 

1. Agravo, interposto com fulcro no art. 557, CPC, não conhecido, tendo em vista que não se trata de hipótese de seu 

cabimento, na medida em que a decisão de fls. 140/141 tão somente deferiu parcialmente a antecipação dos efeitos da 

tutela recursal, sem, contudo, negar seguimento ou dar provimento ao recurso interposto. 
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2. O Superior Tribunal de Justiça já enfrentou a questão, posicionando-se pela possibilidade de os sócios -gerentes 

serem incluídos no polo passivo da execução fiscal, já que, se a sociedade executada não é localizada no endereço 

informado à Junta Comercial, presume-se sua dissolução irregular. Nesse sentido, são os seguintes precedentes: REsp 

1017732/RS, REsp 1004500/PR e AgRg no AgRg no REsp 898.474/SP. 

3. Os diretores, gerentes ou representantes das sociedades podem ser responsabilizados pelas obrigações tributárias nos 

casos de dissolução irregular da sociedade ou de atuação dolosa ou culposa na administração dos negócios, por meio de 

fraude ou excesso de poderes. 

4. Quando há dissolução irregular da sociedade, o ônus da prova se inverte e o gerente da sociedade, incluído na 

execução fiscal, poderá demonstrar não ter agido com dolo, culpa, excesso de poder ou mediante fraude. Nesse sentido: 

REsp 1017732/RS e AgRg no REsp 813.875/RS. 

5. Na hipótese, embora a empresa executada tenha sido localizada pelo Oficial de Justiça no endereço fiscal (fl.38), 

quando da penhora do faturamento, a própria executada peticionou (fl. 73), informando que não tinha faturamento desde 

janeiro/2006, tendo encerrado suas atividades em maio/2006. Logo, possível o redirecionamento, tendo em vista os 

indícios da dissolução irregular. 

6. O Superior Tribunal de Justiça já sinalizou pela inclusão dos últimos sócios /administradores da sociedade (AGA 

930334, Relator Ministro José Delgado, DJ 1º/2/2008, p. 447; e EREsp 260107, Primeira Seção, Relator Ministro José 

Delgado, DJ 19/4/2004, p. 149) e esta parece ser a orientação que será firmada por esta Turma. Considerando que o 

fundamento do redirecionamento é a presunção de dissolução irregular e não o inadimplemento do tributo e 
considerando que os sócios /administradores que adentram numa sociedade têm obrigação legal de responder por suas 

dívidas, ainda que passadas (art. 133, CTN), os sócios /administradores que devem figurar no polo passivo da execução 

fiscal são os sócios /administradores remanescentes, que teriam falhado na dissolução da sociedade. 

7. Verifica-se, segundo cadastro da Junta Comercial acostado (fls. 99/100), que WAGNER CASTILHO retirou-se do 

quadro societário da empresa executada, não podendo ser responsabilizado pela dissolução irregular e, 

conseqüentemente, pelo débito exeqüendo, porquanto não caracteriza hipótese do art. 135, III, CTN. Por outro lado, 

CELSON NEDER MIRANDA permaneceu na sociedade, como sócio e administrador, assinando pela empresa, 

podendo ser responsabilizado pelo débito, nos termos do art. 135, III, CTN. 

8. Agravo, interposto com fulcro no art. 557, CPC, não conhecido e agravo de instrumento parcialmente provido. 

 

ACÓRDÃO 

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Terceira Turma do Tribunal 

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, não conhecer do agravo inominado e dar parcial provimento ao agravo 

de instrumento, nos termos do relatório e voto que ficam fazendo parte integrante do presente julgado. 

 

São Paulo, 01 de setembro de 2011. 

NERY JÚNIOR  
Desembargador Federal Relator 

Boletim Nro 4692/2011 

 

 

 

00001 AGRAVO LEGAL EM APELAÇÃO CÍVEL Nº 0503564-57.1998.4.03.6182/SP 

  
1998.61.82.503564-1/SP  

RELATOR : Desembargador Federal CARLOS MUTA 

AGRAVANTE : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : JULIO CÉSAR CASARI E CLAUDIA AKEMI OWADA 

AGRAVADA : DECISÃO DE FOLHAS 

INTERESSADO : MGA DISTRIBUIDORA DE PECAS LTDA e outro 

 
: JOSE MUNIZ GOMES FILHO 

No. ORIG. : 05035645719984036182 2F Vr SAO PAULO/SP 

EMENTA 

DIREITO PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INOMINADO. EXECUÇÃO FISCAL. PRESCRIÇÃO. TERMO 

INICIAL DO CÔMPUTO DO PRAZO PRESCRICIONAL. DATA DA ENTREGA DA DCTF. AGRAVO 

PROVIDO. 
1. Comprovada pela agravante a entrega da DCTF, tal data deve ser fixada, à luz da jurisprudência consolidada e 

aplicada pela Turma, como termo inicial do prazo de prescrição, em detrimento da data do vencimento, impedindo, na 

hipótese própria dos autos, a consumação do qüinqüênio. 

2. Agravo inominado provido para afastar a prescrição parcial antes reconhecida, a fim de que tenha regular e integral 

processamento a execução fiscal ajuizada. 
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ACÓRDÃO 

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Terceira Turma do Tribunal 

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, dar provimento ao agravo inominado, nos termos do relatório e voto 

que ficam fazendo parte integrante do presente julgado. 

 

São Paulo, 01 de setembro de 2011. 

CARLOS MUTA  

Desembargador Federal Relator 

 

 

00002 EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM APELAÇÃO CÍVEL Nº 0034675-95.2003.4.03.6100/SP 

  
2003.61.00.034675-7/SP  

RELATOR : Desembargador Federal CARLOS MUTA 

EMBARGANTE : MABE BRASIL ELETRODOMESTICOS LTDA 

ADVOGADO : JOSE PAULO DE CASTRO EMSENHUBER 

EMBARGADO : ACÓRDÃO DE FLS. 

INTERESSADO : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : JULIO CÉSAR CASARI E CLAUDIA AKEMI OWADA 

EMENTA 

DIREITO PROCESSUAL CIVIL, CONSTITUCIONAL E TRIBUTÁRIO. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. 

PIS. COFINS. ICMS NA BASE DE CÁLCULO. INEXISTÊNCIA DE OMISSÃO E CONTRADIÇÃO.  
1. Caso em que não procede a alegada contradição no acórdão embargado, fundada no fato de que a embargante não 

teria requerido a inexigibilidade da majoração da alíquota do ICMS, pois o exame da apelação revela que não só houve 

tal pedido como foi dedicado um tópico exclusivo a ele com o seguinte título: "da indevida inclusão do montante 

relativo à majoração da alíquota do ICMS de 17% para 18% no estado de São Paulo" . O que o acórdão embargado 

destacou foi a incompetência da Justiça Federal para apreciar tal majoração, ressaltando, ademais, que a ação noticiada 

pela autora não restou documentalmente comprovada (título judicial definitivo). 

2. Por outro lado, são manifestamente improcedentes os embargos declaratórios, pois não se verifica qualquer omissão 
no julgamento impugnado, mas mera contrariedade do embargante com a solução dada pela Turma, que decidiu pela 

validade constitucional e legal da inclusão do ICMS na base de cálculo do PIS/COFINS, a qual é orientada pelos artigos 

195, I, b, e 239, da Constituição Federal, que não são incompatíveis com a apuração do tributo como previsto na 

legislação específica. Os preceitos constitucionais e legais invocados (artigos 5º, XXII, 145, § 1º, 154, I, 195, I (redação 

antiga) e I, "b" (redação nova), 239, 167, IV, da Constituição Federal; 176, IV, da Constituição Estadual; 3º, "b", da LC 

nº 7/70; 110 do CTN; e 3º, § 2º, III, da Lei nº 9.718/98), não invalidam a tese adotada pelo acórdão embargado, que fez 

distinção entre receita/faturamento e lucro para afastar a suposta ofensa aos princípios da capacidade contributiva, 

vedação ao confisco e devido processo legal. 

3. Assim, não há que se falar em omissão quanto aos artigos 168, 170, 16, do CTN; 66 da Lei nº 8.383/91; 39, § 4º, da 

Lei nº 9.250/95; 73 e 74 da Lei nº 9.430/96; e 884 do NCC, pois o pedido de compensação, diante da inexistência de 

indébito fiscal, restou prejudicado. 

4. Em suma, para corrigir suposto error in judicando, o remédio cabível não é, por evidente, o dos embargos de 

declaração, cuja impropriedade é manifesta, de forma que a sua utilização para mero reexame do feito motivado por 

inconformismo com a interpretação e solução adotadas, revela-se imprópria à configuração de vício sanável na via 

eleita. 

5. Embargos declaratórios rejeitados. 

 
ACÓRDÃO 

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Terceira Turma do Tribunal 

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, rejeitar os embargos de declaração, nos termos do relatório e voto que 

ficam fazendo parte integrante do presente julgado. 

 

São Paulo, 01 de setembro de 2011. 

CARLOS MUTA  

Desembargador Federal Relator 

 

 

00003 AGRAVO LEGAL EM APELAÇÃO CÍVEL Nº 0003190-09.2005.4.03.6100/SP 

  
2005.61.00.003190-1/SP  

RELATOR : Desembargador Federal CARLOS MUTA 

AGRAVANTE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 
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ADVOGADO : HELOIZA HERNANDEZ DERZI e outro 

 
: HERMES ARRAIS ALENCAR 

AGRAVADA : DECISÃO DE FOLHAS 

INTERESSADO : KEIPER DO BRASIL LTDA 

ADVOGADO : MARCIO CARNEIRO SPERLING 

 
: JOSE ANTONIO SALVADOR MARTHO 

EMENTA 

DIREITO PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. AGRAVO INOMINADO. AÇÃO DE COMPENSAÇÃO. 

MULTA E JUROS DE DÉBITOS PREVIDENCIÁRIOS. PARCELAMENTO DA LEI 9.964/2000, 

UTILIZAÇÃO DE PREJUÍZO FISCAL E BASE NEGATIVA DA CSL. POSSIBILIDADE. RECURSO 

DESPROVIDO. 
1. O artigo 557 do Código de Processo Civil é aplicável quando existente jurisprudência dominante acerca da matéria 

discutida e, assim igualmente, quando se revele manifestamente procedente ou improcedente, prejudicado ou 

inadmissível o recurso, tendo havido, nos autos, o específico enquadramento do caso no permissivo legal, conforme 

expressamente constou da respectiva fundamentação. 

2. É infundada a alegação de que o artigo 2º, § 7º, da Lei 9.964/00, não autoriza o uso de prejuízo fiscal e base de 

cálculo negativa para compensar juros e multa de contribuições previdenciárias. A decisão agravada tratou, 

especificamente, da questão, destacando a base legal para a compensação judicialmente autorizada, limitada apenas por 

parâmetros de vinculação e partilha constitucional de receitas, e não por restrição legal preexistente, no que concerne à 
diferente administração da receita, como pretendido pela agravante. Tanto assim que, para justificar o suposto 

impedimento, a recorrente valeu-se da Lei 8.383/91 e da Lei 8.212/91, que não podem prevalecer sobre a lei 

superveniente, que especificamente tratou da compensação de prejuízo fiscal e base de cálculo negativa com juros e 

multa no processo de parcelamento fiscal. Além do mais, a IN 44, de 25/04/2000, quis igualmente criar impedimento 

que a Lei 9.964/00 não estabeleceu para o regime de parcelamento e compensação, tal como se fez com a CG/REFIS 

19/2001, declarada ilegal pela jurisprudência consolidada do Superior Tribunal de Justiça. 

3. Agravo inominado desprovido. 

 

ACÓRDÃO 

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Terceira Turma do Tribunal 

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento ao agravo inominado, nos termos do relatório e voto 

que ficam fazendo parte integrante do presente julgado. 

 

São Paulo, 01 de setembro de 2011. 

CARLOS MUTA  

Desembargador Federal 

 
 

00004 AGRAVO LEGAL EM AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0014116-11.2008.4.03.0000/SP 

  
2008.03.00.014116-9/SP  

RELATOR : Desembargador Federal CARLOS MUTA 

AGRAVANTE : ALEXANDER JUNQUEIRA ROSSATO 

ADVOGADO : CARLOS ALBERTO RIBEIRO DE ARRUDA 

 
: ROGERIO AUGUSTO CAMPOS PAIVA 

AGRAVADO : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : JULIO CÉSAR CASARI E CLAUDIA AKEMI OWADA 

PARTE RE' : CHOPERIA RODA D AGUA LTDA 

ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 1 VARA DE MARILIA Sec Jud SP 

AGRAVADA : DECISÃO DE FOLHAS 

No. ORIG. : 2005.61.11.001197-0 1 Vr MARILIA/SP 

EMENTA 

DIREITO PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. AGRAVO INOMINADO. EXECUÇÃO FISCAL. 

BLOQUEIO DE VALORES FINANCEIROS. BACENJUD. LEI 11.386/06. JUÍZO DE RETRATAÇÃO. 

ARTIGO 543-C, § 7º, II, C/C 557, CPC - RECURSO DESPROVIDO. 
1. O acórdão, proferido anteriormente pela Turma, refletiu exegese vigente ao tempo do respectivo julgamento que, 

porém, se encontra superada, na atualidade, diante da consolidação da jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, 

mesmo diante de execução fiscal de créditos de natureza tributária, firme no sentido da validade, a partir da vigência da 

Lei 11.386/2006, do bloqueio eletrônico de recursos financeiros para viabilizar a penhora, ainda que existentes 

eventualmente outros bens penhoráveis, afastando, pois, o caráter excepcional da medida, não se aplicando, ao caso, o 
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artigo 185-A do CTN, dada a própria preferência legal estabelecida em favor do dinheiro, esteja em depósito ou 

aplicação financeira. Ademais, não pode a execução fiscal sujeitar-se à ineficácia e à frustração de seu objetivo, com 

base no interesse, exclusivamente do devedor, de não sofrer a penhora capaz de satisfazer a pretensão deduzida em 

Juízo, assentada em evidente interesse público. 

2. O acórdão, objeto do RESP, já havia deferido a penhora eletrônico de valores financeiros, pelo BACENJUD, 

verificando, à luz do artigo 185-A do CTN, a presença de excepcionalidade permissiva da medida constritiva. Depois, 

com a devolução dos autos pela Vice-Presidência, o que se fez foi apenas reconhecer, diante da jurisprudência 

consolidada da Corte Superior, que o bloqueio financeiro independe de excepcionalidade, por se tratar o dinheiro de 

bem de penhora preferencial, nos termos das alterações produzidas pela Lei 11.32/06 no Código de Processo Civil.  

3. O caso dos autos destacou a questão da invalidade do bloqueio pelo BACENJUD, por se tratar de medida 

excepcional, e acerca da jurisprudência que se consolidou na Corte Superior, à qual dirigida o RESP, trataram tanto a 

decisão da Vice-Presidência, como a ora agravada, apontando a pertinência dos fatos da causa com o que consolidado 

pelo entendimento pretoriano superior.  

4. Agravo inominado desprovido. 

 

ACÓRDÃO 

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Terceira Turma do Tribunal 

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento ao agravo inominado, nos termos do relatório e voto 
que ficam fazendo parte integrante do presente julgado. 

 

São Paulo, 01 de setembro de 2011. 

CARLOS MUTA  

Desembargador Federal Relator 

 

 

00005 EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM APELAÇÃO CÍVEL Nº 0036824-88.2008.4.03.6100/SP 

  
2008.61.00.036824-6/SP  

RELATOR : Desembargador Federal CARLOS MUTA 

EMBARGANTE : ROCHE DIAGNOSTICA BRASIL LTDA 

ADVOGADO : WALDIR LUIZ BRAGA e outro 

EMBARGADO : ACÓRDÃO DE FLS. 

INTERESSADO : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : GUIOMARI GARSON DACOSTA GARCIA 

EMENTA 

DIREITO PROCESSUAL CIVIL, CONSTITUCIONAL E TRIBUTÁRIO. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. 

PIS. COFINS. ICMS NA BASE DE CÁLCULO. INEXISTÊNCIA DE OMISSÃO. 
1. Caso em que são manifestamente improcedentes os embargos declaratórios, pois não se verifica qualquer omissão no 

julgamento impugnado, mas mera contrariedade do embargante com a solução dada pela Turma, que decidiu pela 

validade constitucional e legal da inclusão do ICMS na base de cálculo do PIS/COFINS, a qual é orientada pelos artigos 

195, I, b, e 239, da Constituição Federal, que não são incompatíveis com a apuração do tributo como previsto na 

legislação específica. Os preceitos constitucionais e legais invocados (artigos 149 da CF/88; 2º, parágrafo único, "a", da 

LC 70/91; e 166 do CTN), não invalidam a tese adotada pelo acórdão embargado, que fez distinção entre 

receita/faturamento e lucro para afastar a suposta ofensa aos princípios da capacidade contributiva, vedação ao confisco 

e devido processo legal. 

2. Reconheceu-se, expressamente, que a pretensão da embargante "parte da suposição de um indevido exercício da 

competência tributária com lesão a direitos fundamentais do contribuinte, considerando que o imposto, cuja inclusão é 
questionada, não integra o conceito constitucional ou legal de faturamento ou receita. Sucede que, na linha da 

jurisprudência prevalecente, houve regular exercício da competência constitucional pelo legislador, nada impedindo a 

inserção como faturamento ou receita dos valores que decorrem da atividade econômica da empresa, ainda que devam 

ser repassados como custos, insumos, mão-de-obra ou impostos a outro ente federado. Não houve legislação federal 

sobre imposto estadual ou municipal, mas norma impositiva, com amparo em texto constitucional, que insere o valor 

do próprio ICMS/ISS, não por orientação da legislação isoladamente, mas por força da hipótese constitucional de 

incidência, sem qualquer ofensa, pois, a direito ou garantia estabelecida em prol do contribuinte" , inclusive aos 

princípios da vedação ao confisco e da moralidade pública. 

3. Consignou a Turma, também, que "a exclusão do ICMS/ISS da base de cálculo do PIS/COFINS, sob a alegação de 

que o respectivo valor não configura receita ou faturamento decorrente da atividade econômica, porque repassado a 

terceiro, evidencia que, na visão do contribuinte, tais tributos devem incidir apenas sobre o lucro, ou seja a parte do 

faturamento ou receita, que se destina ao contribuinte, e não é repassado a um terceiro, seja fornecedor, seja 

empregado, seja o Fisco". Evidente que tal proposição viola as regras de incidência do PIS/COFINS, firmadas seja a 

partir da Constituição Federal, seja a partir da legislação federal e dos conceitos legais aplicados para a definição 
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tributariamente relevante (artigo 110, CTN), assim porque lucro não se confunde com receita e faturamento, e CSL não 

se confunde com PIS/COFINS. 

4. Como se observa, o acórdão embargado decidiu pela validade da cobrança do PIS/COFINS, contrariando a pretensão 

do contribuinte no sentido, seja da ilegalidade, seja da inconstitucionalidade, as quais não se presumem, de modo que a 

Turma, ao proferir a decisão de mérito, ora impugnada, amparou seu entendimento na longa fundamentação expendida 

e ora reiterada face à alegação de omissão, manifestamente inexistente. 

5. Assim, não há que se falar em omissão quanto aos artigos 2º, 5º, XXXV, XXXVI, 150, II, III, "a", da CF; 168, I, 150, 

§ 4º, e 170-A, do CTN; 6º, da LICC; 3º e 4º da LC 118/05; 74, da Lei 9.430/96; e IN SRF 600/05, pois o acórdão 

embargado destacou que, diante da inexistência de indébito fiscal, restava prejudicado o pedido de compensação. 

6. Não houve, pois, qualquer omissão no julgamento do agravo inominado, inclusive quanto ao entendimento exarado 

pela Suprema Corte no RE 240-785, ainda pendente de conclusão, revelando, na realidade, a articulação de verdadeira 

imputação de erro no julgamento, e contrariedade do embargante com a solução dada pela Turma e, assim, caso seria de 

discutir a matéria em via própria e não em embargos declaratórios. Assim, se o acórdão violou os artigos 2º, 5º, XXXV, 

XXXVI, 149, 150, II, III, "a", da CF; 166, 168, I, 150, § 4º, e 170-A, do CTN; 2º, parágrafo único, "a", da LC 70/91; 6º, 

da LICC; 3º e 4º da LC 118/05; 74, da Lei 9.430/96; e IN SRF 600/05, como mencionado, caso seria de discutir a 

matéria em via própria e não em embargos declaratórios. 

7. Em suma, para corrigir suposto error in judicando, o remédio cabível não é, por evidente, o dos embargos de 

declaração, cuja impropriedade é manifesta, de forma que a sua utilização para mero reexame do feito motivado por 
inconformismo com a interpretação e solução adotadas, revela-se imprópria à configuração de vício sanável na via 

eleita. 

8. Embargos declaratórios rejeitados. 

 

ACÓRDÃO 

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Terceira Turma do Tribunal 

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, rejeitar os embargos de declaração, nos termos do relatório e voto que 

ficam fazendo parte integrante do presente julgado. 

 

São Paulo, 01 de setembro de 2011. 

CARLOS MUTA  

Desembargador Federal Relator 

 

 

00006 EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM APELAÇÃO CÍVEL Nº 0006442-88.2008.4.03.6108/SP 

  
2008.61.08.006442-5/SP  

RELATOR : Desembargador Federal CARLOS MUTA 

EMBARGANTE : POLIMAQUINAS IND/ E COM/ LTDA 

ADVOGADO : YARA RIBEIRO BETTI e outro 

EMBARGADO : ACÓRDÃO DE FLS. 

INTERESSADO : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : JULIO CÉSAR CASARI E CLAUDIA AKEMI OWADA 

EMENTA 

DIREITO PROCESSUAL CIVIL, CONSTITUCIONAL E TRIBUTÁRIO. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. 

PIS/COFINS. ICMS. BASE DE CÁLCULO. INEXISTÊNCIA DE OMISSÃO.  
1. Caso em que são manifestamente improcedentes os embargos declaratórios, pois sem qualquer análise do acórdão 

embargado, o que faz a embargante, primeiramente, é reiterar ou alegar omissão para reproduzir todo texto da inicial da 

ação, o que já ocorreu na apelação, no agravo à Turma e, agora, nos embargos declaratórios. A única omissão, que 
efetivamente existe, é a da recorrente em deixar de impugnar, específica e analiticamente, a decisão recorrida, valendo-

se de meras transcrições de razões, que não retratam a efetividade do que ocorrido nos autos. 

2. A alegação de que se ignorou por completo as teses colocadas não é verdadeira, é generalista e confunde rejeição 

com omissão. A embargante, diante o insucesso da sua pretensão, afirmou que o acórdão é omisso. Todavia, o que se 

teve foi a clara e explícita rejeição, no plano legal e constitucional, do pedido de exclusão do ICMS da base de cálculo 

do PIS/COFINS. Improcedência decretada que não se confunde com omissão. 

3. Tanto não houve omissão que, para discutir o que foi decidido, a embargante afirmou que o julgamento no Supremo 

Tribunal Federal, embora ainda não concluído, demonstra-se favorável à tese invocada, de modo que não poderia a 

Turma deixar de reconhecer a inconstitucionalidade. Depois afirmou que, ao apreciar a inconstitucionalidade da Lei 

9.718/98, a Suprema Corte definiu o conceito de faturamento, donde inviável a inclusão do ICMS. 

4. Pretendeu, então, afirmar que, ao decidir que o ICMS inclui-se na base de cálculo do PIS/COFINS, o acórdão 

embargado violou a orientação fixada pela Suprema Corte, o que comprova duas coisas: primeira a de que não houve, 

pois, omissão no julgamento; e a segunda a de que se quer mesmo impugnar o acórdão embargado pela interpretação e 

aplicação do direito, tal como constou e resultou dele, e não por vício sanável pela via dos embargos declaratórios. 
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5. Decidiu a Turma pela validade constitucional e legal da inclusão do ICMS na base de cálculo do PIS/COFINS, a qual 

é orientada pelos artigos 195, I, b, e 239, da Constituição Federal, que não são incompatíveis com a apuração do tributo 

como previsto na legislação específica. Os preceitos constitucionais e legais invocados (artigos 195, I, "b", da CF; 110 

do CTN; 44 e 46 da Lei 4.506/64; 187 da Lei 6.404/76; 279 e 280 do Decreto 3.000/99; 1º, 3º e 6º, da LC 07/70; 1º e 2º, 

da LC 70/91), não invalidam a tese adotada pelo acórdão embargado, que fez distinção entre receita/faturamento e 

lucro. 

6. Reconheceu-se, expressamente, que a pretensão da embargante "parte da suposição de um indevido exercício da 

competência tributária com lesão a direitos fundamentais do contribuinte, considerando que o imposto, cuja inclusão é 

questionada, não integra o conceito constitucional ou legal de faturamento ou receita. Sucede que, na linha da 

jurisprudência prevalecente, houve regular exercício da competência constitucional pelo legislador, nada impedindo a 

inserção como faturamento ou receita dos valores que decorrem da atividade econômica da empresa, ainda que devam 

ser repassados como custos, insumos, mão-de-obra ou impostos a outro ente federado. Não houve legislação federal 

sobre imposto estadual ou municipal, mas norma impositiva, com amparo em texto constitucional, que insere o valor 

do próprio ICMS/ISS, não por orientação da legislação isoladamente, mas por força da hipótese constitucional de 

incidência, sem qualquer ofensa, pois, a direito ou garantia estabelecida em prol do contribuinte" . 

7. Consignou a Turma, também, que "a exclusão do ICMS/ISS da base de cálculo do PIS/COFINS, sob a alegação de 

que o respectivo valor não configura receita ou faturamento decorrente da atividade econômica, porque repassado a 

terceiro, evidencia que, na visão do contribuinte, tais tributos devem incidir apenas sobre o lucro, ou seja a parte do 
faturamento ou receita, que se destina ao contribuinte, e não é repassado a um terceiro, seja fornecedor, seja 

empregado, seja o Fisco". Evidente que tal proposição viola as regras de incidência do PIS/COFINS, firmadas seja a 

partir da Constituição Federal, seja a partir da legislação federal e dos conceitos legais aplicados para a definição 

tributariamente relevante (artigo 110, CTN), assim porque lucro não se confunde com receita e faturamento, e CSL não 

se confunde com PIS/COFINS. 

8. Como se observa, o acórdão embargado decidiu pela validade da cobrança do PIS/COFINS, contrariando a pretensão 

do contribuinte no sentido, seja da ilegalidade, seja da inconstitucionalidade, as quais não se presumem, de modo que a 

Turma, ao proferir a decisão de mérito, ora impugnada, amparou seu entendimento na longa fundamentação expendida 

e ora reiterada face à alegação de omissão, manifestamente inexistente. 

9. Assim, não há que se falar em omissão quanto aos artigos 146 da CF; 150, § 1º, 156, II, 165, I, 168, I, 170 e 170-A, 

do CTN; 368 a 380 do CPC; 66 da Lei 8.383/91; 73 e 74, da lei 9.430/96; 3º da LC 118/05, pois o acórdão embargado 

destacou que, diante da inexistência de indébito fiscal, restava prejudicado o pedido de compensação. 

10. Não houve, como se observa, qualquer omissão no julgamento do agravo inominado, mas a articulação de 

verdadeira imputação de erro no julgamento, e contrariedade do embargante com a solução dada pela Turma e, assim, 

caso seria de discutir a matéria em via própria e não em embargos declaratórios. Assim, se o acórdão violou os artigos 

195, I, "b", da CF; 110 do CTN; 44 e 46 da Lei 4.506/64; 187 da Lei 6.404/76; 279 e 280 do Decreto 3.000/99; 1º, 3º e 

6º, da LC 07/70; 1º e 2º, da LC 70/91, como mencionado, caso seria de discutir a matéria em via própria e não em 
embargos declaratórios 

11. Em suma, para corrigir suposto error in judicando, o remédio cabível não é, por evidente, o dos embargos de 

declaração, cuja impropriedade é manifesta, de forma que a sua utilização para mero reexame do feito motivado por 

inconformismo com a interpretação e solução adotadas, revela-se imprópria à configuração de vício sanável na via 

eleita. 

12. Embargos declaratórios rejeitados. 

 

ACÓRDÃO 

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Terceira Turma do Tribunal 

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, rejeitar os embargos de declaração, nos termos do relatório e voto que 

ficam fazendo parte integrante do presente julgado. 

 

São Paulo, 01 de setembro de 2011. 

CARLOS MUTA  

Desembargador Federal Relator 

 

 
00007 EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM APELAÇÃO CÍVEL Nº 0018714-07.2009.4.03.6100/SP 

  
2009.61.00.018714-1/SP  

RELATOR : Desembargador Federal CARLOS MUTA 

EMBARGANTE : INGENICO DO BRASIL LTDA 

ADVOGADO : WALDIR LUIZ BRAGA e outro 

EMBARGADO : ACÓRDÃO DE FLS. 

INTERESSADO : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : JULIO CÉSAR CASARI E CLAUDIA AKEMI OWADA 

No. ORIG. : 00187140720094036100 26 Vr SAO PAULO/SP 



DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO Data de Divulgação: 09/09/2011 825/1276 

EMENTA 

DIREITO PROCESSUAL CIVIL, CONSTITUCIONAL E TRIBUTÁRIO. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. 

PIS. COFINS. ISS NA BASE DE CÁLCULO. INEXISTÊNCIA DE OMISSÃO. 
1. Caso em que são manifestamente improcedentes os embargos declaratórios, pois não se verifica qualquer omissão no 

julgamento impugnado, mas mera contrariedade do embargante com a solução dada pela Turma, que decidiu pela 

validade constitucional e legal da inclusão do ISS na base de cálculo do PIS/COFINS, a qual é orientada pelos artigos 

195, I, b, e 239, da Constituição Federal, que não são incompatíveis com a apuração do tributo como previsto na 

legislação específica. Os preceitos constitucionais e legais invocados (artigos 149, 195, I, "b", com redação anterior ou 

posterior à EC 20/98, e 239, da CF; 110 do CTN; e 2º, parágrafo único, das LC 07/70 e 70/91), não invalidam a tese 

adotada pelo acórdão embargado, que fez distinção entre receita/faturamento e lucro para afastar a suposta ofensa aos 

princípios da capacidade contributiva, vedação ao confisco e devido processo legal. 

2. Reconheceu-se, expressamente, que a pretensão da embargante "parte da suposição de um indevido exercício da 

competência tributária com lesão a direitos fundamentais do contribuinte, considerando que o imposto, cuja inclusão é 

questionada, não integra o conceito constitucional ou legal de faturamento ou receita. Sucede que, na linha da 

jurisprudência prevalecente, houve regular exercício da competência constitucional pelo legislador, nada impedindo a 

inserção como faturamento ou receita dos valores que decorrem da atividade econômica da empresa, ainda que devam 

ser repassados como custos, insumos, mão-de-obra ou impostos a outro ente federado. Não houve legislação federal 

sobre imposto estadual ou municipal, mas norma impositiva, com amparo em texto constitucional, que insere o valor 
do próprio ICMS/ISS, não por orientação da legislação isoladamente, mas por força da hipótese constitucional de 

incidência, sem qualquer ofensa, pois, a direito ou garantia estabelecida em prol do contribuinte" , inclusive aos 

princípios da vedação ao confisco e da moralidade pública. 

3. Consignou a Turma, também, que "a exclusão do ICMS/ISS da base de cálculo do PIS/COFINS, sob a alegação de 

que o respectivo valor não configura receita ou faturamento decorrente da atividade econômica, porque repassado a 

terceiro, evidencia que, na visão do contribuinte, tais tributos devem incidir apenas sobre o lucro, ou seja a parte do 

faturamento ou receita, que se destina ao contribuinte, e não é repassado a um terceiro, seja fornecedor, seja 

empregado, seja o Fisco". Evidente que tal proposição viola as regras de incidência do PIS/COFINS, firmadas seja a 

partir da Constituição Federal, seja a partir da legislação federal e dos conceitos legais aplicados para a definição 

tributariamente relevante (artigo 110, CTN), assim porque lucro não se confunde com receita e faturamento, e CSL não 

se confunde com PIS/COFINS. 

4. Como se observa, o acórdão embargado decidiu pela validade da cobrança do PIS/COFINS, contrariando a pretensão 

do contribuinte no sentido, seja da ilegalidade, seja da inconstitucionalidade, as quais não se presumem, de modo que a 

Turma, ao proferir a decisão de mérito, ora impugnada, amparou seu entendimento na longa fundamentação expendida 

e ora reiterada face à alegação de omissão, manifestamente inexistente. 

5. Não houve, pois, qualquer omissão no julgamento do agravo inominado, inclusive quanto ao entendimento exarado 

pela Suprema Corte no RE 240-785, ainda pendente de conclusão, revelando, na realidade, a articulação de verdadeira 
imputação de erro no julgamento, e contrariedade do embargante com a solução dada pela Turma e, assim, caso seria de 

discutir a matéria em via própria e não em embargos declaratórios. Assim, se o acórdão violou os artigos 37, 149, 150, 

IV, 195, I, "b", e 239, da CF; 110, 150, § 4º, e 168, I, do CTN; 481 do CPC; ou 2º, parágrafo único, das LC 07/70 e 

70/91, como mencionado, caso seria de discutir a matéria em via própria e não em embargos declaratórios. 

6. Vale lembrar que, por não existir indébito fiscal, tampouco procede a alegação de omissão quanto aos artigos 150, § 

4º, e 168, I, do CTN, que tratam do regime de prescrição para a restituição de indébito fiscal. 

7. Em suma, para corrigir suposto error in judicando, o remédio cabível não é, por evidente, o dos embargos de 

declaração, cuja impropriedade é manifesta, de forma que a sua utilização para mero reexame do feito motivado por 

inconformismo com a interpretação e solução adotadas, revela-se imprópria à configuração de vício sanável na via 

eleita. 

8. Embargos declaratórios rejeitados. 

 

ACÓRDÃO 

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Terceira Turma do Tribunal 

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, rejeitar os embargos de declaração, nos termos do relatório e voto que 

ficam fazendo parte integrante do presente julgado. 

 
São Paulo, 01 de setembro de 2011. 

CARLOS MUTA  

Desembargador Federal Relator 

 

 

00008 EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0021308-24.2010.4.03.0000/SP 

  
2010.03.00.021308-4/SP  

RELATOR : Desembargador Federal NERY JUNIOR 

REL. ACÓRDÃO : Desembargador Federal CARLOS MUTA  

EMBARGANTE : ZELOSO IND/ E COM/ LTDA 
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ADVOGADO : PAULO AUGUSTO TESSER FILHO e outro 

EMBARGADO : ACÓRDÃO DE FLS. 

INTERESSADO : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : JULIO CÉSAR CASARI E CLAUDIA AKEMI OWADA 

ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 1 VARA DE SAO PAULO>1ª SSJ>SP 

No. ORIG. : 00248441320094036100 1 Vr SAO PAULO/SP 

EMENTA 

DIREITO PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. AGRAVO DE INSTRUMENTO. PARCELAMENTO. 

REFIS 2009. CÁLCULO DE PRESTAÇÕES. APELAÇÃO. SENTENÇA DENEGATÓRIA DA ORDEM. 

EFEITO SUSPENSIVO. INEXISTÊNCIA DE REQUISITOS LEGAIS. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. 

ALEGAÇÃO DE CONTRADIÇÃO. INEXISTÊNCIA. MULTA. CARÁTER PROTELATÓRIO DO 

RECURSO.  
1. São manifestamente improcedentes os embargos de declaração, pois, a título de suposta contradição, o que se alegou 

não foi a incompatibilidade entre premissas e conclusões do julgado, mas a divergência entre jurisprudência, segundo o 

entendimento exposto. Em se tratando, como é o caso dos autos, de mera divergência entre jurisprudência - na versão da 

embargante - ou de inconformismo da parte com o resultado do julgamento, o recurso próprio à tal discussão não são os 

embargos declaratórios, cuja oposição apenas tumultua e retarda o regular processamento do feito.  

2. Tanto não se trata de vício passível de embargos declaratórios, que a embargante insiste em afirmar que houve error 

in judicando, pois existiriam, segundo defende, os requisitos para a excepcional atribuição de efeito não apenas 
suspensivo, mas até modificativo da sentença proferida. Foi denegada a ordem, cuja liminar havia sido igualmente 

indeferida, e o que se quer restabelecer, portanto, é a antecipação de tutela recursal dada pelo relator originário ao 

agravo de instrumento, então interposto e que perdeu objeto após sentença proferida. Quer-se, pois, fazer prevalecer 

sobre o julgamento de mérito a cognição precária e já superada, o que foi considerado na Turma como inviável, 

conforme fundamentação específica, que foi deduzida, e cuja reforma, como ora pretendido, não é possível em sede de 

embargos declaratórios.  

3. Certo, pois, que não houve contradição no exame de qualquer dos pontos deduzidos pela embargante, a qual 

pretende, não suprir vício sanável pela via dos embargos declaratórios, mas a revisão do julgamento, com reiteração das 

teses articuladas.  

4. Percebe-se, pois, a utilização do recurso para mero reexame do feito motivado por inconformismo com a 

interpretação e solução adotadas, impróprio à configuração de vício sanável na via eleita, revelando-se protelatório o 

recurso assim deduzido. Existindo recurso próprio e diverso para revisar e apreciar o inconformismo diante do que 

decidido pelo acórdão da Turma, a oposição de embargos de declaração, sem existir omissão, contradição e 

obscuridade, para alcançar o efeito interruptivo do prazo para a interposição do recurso efetivamente devido (artigo 538, 

CPC), na pendência do exame de impugnação imprópria ao fim pretendido, evidencia o propósito protelatório com 

manifesto prejuízo aos princípios da celeridade e eficiência do processo e da prestação jurisdicional, a autorizar, 

portanto, a aplicação da multa de 1% sobre o valor atualizado da causa originária (artigo 538, parágrafo único, CPC). 
5. Embargos declaratórios rejeitados, com aplicação da multa pelo caráter protelatório do recurso. 

 

ACÓRDÃO 

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Terceira Turma do Tribunal 

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, rejeitar os embargos de declaração, com aplicação de multa, nos 

termos do relatório e voto que ficam fazendo parte integrante do presente julgado. 

 

São Paulo, 01 de setembro de 2011. 

CARLOS MUTA  

Relator para o acórdão 

 

 

00009 EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0030912-09.2010.4.03.0000/SP 

  
2010.03.00.030912-9/SP  

RELATOR : Desembargador Federal CARLOS MUTA 

EMBARGANTE : SP ALIMENTACAO E SERVICOS LTDA 

ADVOGADO : MAURICIO OLAIA e outro 

EMBARGADO : ACÓRDÃO DE FLS. 

INTERESSADO : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : JULIO CÉSAR CASARI E CLAUDIA AKEMI OWADA 

ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 1 VARA DE SAO PAULO>1ª SSJ>SP 

No. ORIG. : 00045827620084036100 1 Vr SAO PAULO/SP 

EMENTA 
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DIREITO PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. AGRAVO 

INOMINADO. AGRAVO DE INSTRUMENTO. DEPÓSITO JUDICIAL. SUSPENSÃO DA EXIGIBILIDADE. 

RENÚNCIA E DESISTÊNCIA. PARCELAMENTO DA LEI 11.941/09. PEDIDO DE LEVANTAMENTO. 

IMPOSSIBILIDADE. ARTIGO 10. INEXISTÊNCIA DE OMISSÃO. MULTA. CARÁTER PROTELATÓRIO 

DO RECURSO. 
1. São manifestamente improcedentes os embargos de declaração, pois a Turma expressamente decidiu, ao revés do que 

alegado, que a adesão ao parcelamento da Lei nº 11.941/09 não libera depósitos judiciais existentes e vinculados aos 

débitos fiscais parcelados, destacando que tal posicionamento é coerente com a jurisprudência do Superior Tribunal de 

Justiça. 

2. Com relação ao acórdão proferido nos autos do agravo de instrumento nº 0073045-13.2003.403.0000, a análise de 

seu inteiro teor revela tratar-se de matéria distinta da discutida nos presentes autos. Além disso, tal inconformismo 

sequer foi ventilado no agravo inominado, que gerou o acórdão embargado e, por evidente, somente podem gerar 

omissão, sanável na presente via, os temas oportunamente deduzidos para julgamento da Turma, não sendo possível 

emendar o agravo inominado já julgado com a oposição de embargos declaratórios. 

3. Se o acórdão, assim proferido pela Turma, violou os artigos 5º, II, da CF; 150, VI, do CTN, c/c o artigo 5º, XXII, da 

CF; e 127 da Lei nº 12.249/10, é caso de interposição de recursos próprios às instâncias superiores, e não de pretender a 

revisão do julgamento em sede de embargos declaratórios. 

4. A utilização de tal recurso para mero reexame do feito motivado por inconformismo com a interpretação e solução 
adotadas, e ainda fundado em omissão claramente inexistente, revela o caráter manifestamente protelatório dos 

embargos declaratórios. Existindo recurso próprio e diverso para revisar e apreciar o inconformismo diante do que 

decidido pelo acórdão da Turma, a oposição de embargos de declaração, sem existir omissão, contradição e 

obscuridade, para alcançar o efeito interruptivo do prazo para a interposição do recurso efetivamente devido (artigo 538, 

CPC), na pendência do exame de impugnação imprópria ao fim pretendido, evidencia o propósito protelatório com 

manifesto prejuízo aos princípios da celeridade e eficiência do processo e da prestação jurisdicional, a autorizar, 

portanto, a aplicação da multa de 1% sobre o valor atualizado da causa originária (artigo 538, parágrafo único, CPC). 

5. Embargos declaratórios rejeitados, com aplicação de multa pelo caráter protelatório do recurso. 

 

ACÓRDÃO 

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Terceira Turma do Tribunal 

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, rejeitar os embargos de declaração, e fixar multa, nos termos do 

relatório e voto que ficam fazendo parte integrante do presente julgado. 

 

São Paulo, 01 de setembro de 2011. 

CARLOS MUTA  

Desembargador Federal Relator 
 

 

00010 EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM APELAÇÃO CÍVEL Nº 0010100-19.2010.4.03.9999/SP 

  
2010.03.99.010100-1/SP  

RELATOR : Desembargador Federal CARLOS MUTA 

EMBARGANTE : SUPERMERCADO DONI LTDA 

ADVOGADO : JOSE LUIZ MATTHES 

EMBARGADO : ACÓRDÃO DE FLS. 

INTERESSADO : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : JULIO CÉSAR CASARI E CLAUDIA AKEMI OWADA 

No. ORIG. : 07.00.00013-1 2 Vr DESCALVADO/SP 

EMENTA 

DIREITO PROCESSUAL CIVIL, CONSTITUCIONAL E TRIBUTÁRIO. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. 

AGRAVO INOMINADO. APELAÇÃO CÍVEL. EXECUÇÃO FISCAL. NULIDADES E EXCESSO DE 

EXECUÇÃO. INEXISTÊNCIA DE OMISSÃO. 
1. São manifestamente improcedentes os embargos de declaração, pois, decidiu a Turma, confirmando decisão do 

relator, que julgou a apelação, à luz da jurisprudência consolidada e da legislação aplicável, que (I) não existe nulidade 
(artigos 5º, LV, CF) por falta de juntada de cópia do procedimento administrativo, pois assente a jurisprudência no 

sentido de que a execução fiscal independe de tal documento para ser ajuizada e, por outro lado, interessando tal prova à 

defesa do executado, a este cabe promover a sua juntada, mesmo porque inexistente comprovação de que não lhe foi 

possível ter acesso aos respectivos autos na repartição fiscal, para efeito de exigir a requisição judicial; (II) a certidão de 

dívida ativa contém todos requisitos formais exigidos pela legislação, fornecendo todas as informações necessárias à 

defesa do executado que, concretamente, foi exercida com ampla discussão da matéria versada na execução; (III) 

inexistente qualquer nulidade na constituição do crédito tributário (artigo 142, CTN), uma vez que restou confessada 

espontaneamente a dívida, para efeito de parcelamento que, tendo sido descumprido, gerou para o Fisco o direito à 

imediata execução, independentemente de qualquer outra formalidade; (IV) tem expressa previsão legal a incidência de 
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multa moratória sobre débitos vencidos e não pagos, cuja aplicação, por se tratar de encargo legal, que se expressa no 

título executivo, não se sujeita a lançamento específico, vez que integrado, legalmente, no lançamento a que sujeito o 

próprio tributo, em si, cuja validade, no caso concreto, foi reconhecida à luz da consolidada jurisprudência; (V) firme a 

jurisprudência no sentido da constitucionalidade das Leis 10.637/02 e 10.833/03, que instituíram o regime fiscal da não-

cumulatividade na tributação do PIS/COFINS, com majoração das respectivas alíquotas, sem violação a qualquer norma 

ou princípio constitucional; (VI) todas as alegações vinculadas à ofensa ao estatuto do contribuinte, porque indevido 

incluir o ICMS na base de cálculo do PIS/COFINS, não podem prevalecer, diante do que se concluiu, forte na 

jurisprudência ainda prevalecente, indicativa de que a tributação social observou, sim, o conceito constitucional e legal 

de receita ou faturamento, não incorrendo em violação aos princípios da capacidade contributiva ou vedação ao 

confisco, que não pode ser presumida a partir da suposição de que somente a margem de lucro da atividade econômica, 

depois de excluídas despesas, insumos, salários, custos, repasses e tributos, configura grandeza, valor ou riqueza 

constitucionalmente tributável; (VII) inviável a admissão de apelação e de agravo inominado quanto à matéria 

inovadora da lide, não deduzida na inicial nem decidida pela sentença, como ocorre, na espécie, com a discussão da 

inconstitucionalidade da base de cálculo e alíquota instituída pela Lei 9.718/98 e da inconstitucionalidade do artigo 2º, § 

2º, da Lei 7.689/88; e (VIII) no crédito tributário excutido, é devida a inclusão do encargo do Decreto-lei nº 1.025/69, 

que não padece de qualquer inconstitucionalidade, para o custeio da cobrança da dívida ativa da União, que substitui, 

nos embargos do devedor, a condenação em verba honorária (Súmula 168/TFR). 

2. Se o acórdão, assim proferido pela Turma, violou os artigos 2º, 5º, LV, 59, 69, 145, II, e § 1º, 195, caput, e I, da CF; 
43, 44, 142, 150, § 4º, 201, do CTN; 20, § 3º, do CPC; e 2º, § 5º, II, da LEF, é caso de interposição de recursos próprios 

às instâncias superiores, e não de pretender a revisão do julgamento em sede de embargos declaratórios. 

3. Embargos declaratórios rejeitados. 

 

ACÓRDÃO 

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Terceira Turma do Tribunal 

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, rejeitar os embargos de declaração, nos termos do relatório e voto que 

ficam fazendo parte integrante do presente julgado. 

 

São Paulo, 01 de setembro de 2011. 

CARLOS MUTA  

Desembargador Federal Relator 

 

 

00011 AGRAVO LEGAL EM APELAÇÃO CÍVEL Nº 0008114-72.2010.4.03.6105/SP 

  
2010.61.05.008114-2/SP  

RELATOR : Desembargador Federal CARLOS MUTA 

AGRAVANTE : GALVANI IND/ COM/ E SERVICOS LTDA 

ADVOGADO : MARIO JUNQUEIRA FRANCO JUNIOR e outro 

 
: WAGNER SERPA JUNIOR 

AGRAVADA : DECISÃO DE FOLHAS 

INTERESSADO : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : JULIO CÉSAR CASARI E CLAUDIA AKEMI OWADA 

ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 6 VARA DE CAMPINAS - 5ª SSJ - SP 

No. ORIG. : 00081147220104036105 6 Vr CAMPINAS/SP 

EMENTA 

DIREITO PROCESSUAL. TRIBUTÁRIO. AGRAVO INOMINADO. CSL. ARTIGO 1º DA LEI Nº 9.316/96. 

CONSTITUCIONALIDADE. INCLUSÃO DA CSL NA BASE DE CÁLCULO DO IRPJ E DA PRÓPRIA CSL. 
RECURSO DESPROVIDO. 
1. Encontra-se consolidada a jurisprudência firme no sentido da validade da inclusão da Contribuição Social sobre o 

Lucro, na base de cálculo do IRPJ e da própria CSL, nos termos do artigo 1º da Lei nº 9.316/96, conforme recentemente 

julgado pela Primeira Seção do Superior Tribunal de Justiça. 

2. A repercussão geral no RE nº 582.525, Rel. Min. JOAQUIM BARBOSA, julgada em 24/04/08 é anterior à 

interposição da apelação. Não obstante, nada a seu respeito foi devolvido pela apelação ao exame do Tribunal. Tal 

discussão veio, tardiamente, somente no agravo inominado contra a decisão monocrática terminativa. E, ainda assim, 

pleiteando efeito jurídico incompatível com o que é próprio da repercussão geral que, pela EC nº 45/2004, tornou-se 

requisito de admissibilidade de recurso extraordinário, a revelar que não é toda e qualquer questão constitucional que 

pode ser admitida para exame do Supremo Tribunal Federal, mas apenas a que tenha a tal "repercussão geral". Isto não 

significa, como se pretende, que a jurisprudência já firmada e na qual se baseou a decisão agravada, deixe de produzir 

efeito em favor da tese contrária, ora defendida pelo contribuinte-agravante. Basta ler, a propósito, o inteiro teor do 

precedente citado para verificar que nada disse a Suprema Corte em favor da inconstitucionalidade pretendida, apenas 

salientou ser relevante o tema para efeito de futura súmula vinculante. 
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3. No âmbito desta Corte, pacífica a jurisprudência no sentido da constitucionalidade da vedação legalmente prevista, 

sendo bastante para autorizar a negativa de seguimento ao recurso, nos termos do artigo 557 do Código de Processo 

Civil. A repercussão geral, como tal reconhecida perante a Suprema Corte, não elide a eficácia de tal jurisprudência, 

regional e superior, até porque não existente prova de julgamento de mérito no sentido contrário ao que decidido pela 

decisão agravada. 

4. Agravo inominado desprovido. 

 

ACÓRDÃO 

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Terceira Turma do Tribunal 

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento ao agravo inominado, nos termos do relatório e voto 

que ficam fazendo parte integrante do presente julgado. 

 

São Paulo, 01 de setembro de 2011. 

CARLOS MUTA  

Desembargador Federal Relator 

 

 

00012 EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0000169-79.2011.4.03.0000/SP 

  
2011.03.00.000169-3/SP  

RELATOR : Desembargador Federal CARLOS MUTA 

EMBARGANTE : PLASCOM CAMP IND/ E COM/ DE PLASTICOS LTDA -ME 

ADVOGADO : MARCELO MANOEL DA SILVA e outro 

EMBARGADO : ACÓRDÃO DE FLS. 

INTERESSADO : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : JULIO CÉSAR CASARI E CLAUDIA AKEMI OWADA 

ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 2 VARA DE CAMPINAS Sec Jud SP 

No. ORIG. : 00151758120104036105 2 Vr CAMPINAS/SP 

EMENTA 

DIREITO PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. AGRAVO 

INOMINADO. AGRAVO DE INSTRUMENTO. LIMINAR NEGADA EM MANDADO DE SEGURANÇA. 

ALEGAÇÃO DE OMISSÃO E CONTRADIÇÃO. INEXISTÊNCIA MANIFESTA DOS VÍCIOS. MULTA 

PELO CARÁTER MANIFESTAMENTE PROTELATÓRIO DOS EMBARGOS DECLARATÓRIOS.  
1. O presente agravo de instrumento foi interposto de negativa de liminar, no MS 0015175-81.2010.4.03.6105, 

impetrado para anular decisões de não-recebimento de manifestação de inconformidade nos PA's 10830.015757/2009-

25, 10855002562/2009-37 e 10830.000826/2010-30, por terem sido consideradas não declaradas as compensações, 

requeridas a partir de obrigações da ELETROBRÁS, títulos não administrados pela SRFB, para extinção de débitos do 

SIMPLES NACIONAL. O agravo de instrumento teve seguimento negado em 13/01/2011. Rejeitados embargos de 

declaração, com fixação de multa pelo caráter manifestamente protelatório do recurso, em 07/02/2011. O agravo 

inominado foi desprovido, mantida a multa pelo caráter protelatório dos embargos declaratórios, em 16/06/2011. No 

feito originário, foi denegada a segurança, em 21/02/2011. 

2. Já anteriormente havia sido alegada a falta de manifestação desta Turma sobre tema aventado, tendo o acórdão 
embargado dito, expressamente, que: "Todavia, a omissão, que não teria sido suprida no julgamento dos embargos de 

declaração, não se sabe qual é, pois nenhuma descrição específica existe no recurso, estando fundada a alegação de 

nulidade em generalidades, comprovando, assim, que, se omissão houve, esta não é da decisão agravada, mas do 

próprio agravo que não soube indicar, até mesmo porque efetivamente o vício não existe (...)" . A omissão, cujo 

saneamento poderia redundar em nulidade, que teria sido objeto da "advertência" pela embargante, novamente deixou 

de ser descrita. Falou-se sobre "tema ventilado", como antes e nada mais, daí porque os embargos de declaração, 

incorrendo em omissão no apontamento do vício, não se prestam a impugnar o acórdão embargado. 

3. O uso, pela embargante, de expressões como "contradição solar" ou "mesmice jurisprudencial", entre outras, indica, 

claramente, o que se pretende com o presente recurso, que não é, efetivamente, contribuir tecnicamente para uma 

discussão jurídica elevada, mas apenas mostrar inconformismo no nível condizente com o tipo de narrativa adotada. 

4. Note-se, por essencial no desdobramento recursal, que a questão de fundo do agravo de instrumento foi analisada, 

especificamente, pela decisão de f. 66/8. A decisão monocrática foi impugnada nos limites estabelecidos pelo agravo 

inominado de f. 88/93. A liminar no mandado de segurança, que se pretendia neste agravo de instrumento, foi 

prejudicada pela sentença denegatória da ordem, contra a qual cabe apelação e, portanto, neste ponto, o agravo de 

instrumento não mais tem objeto, estando pendente apenas a discussão acerca da multa processual aplicada, e nada 

mais. 

5. Acerca da contradição, o que se afirma é que não pode ser imputada multa ao autor da ação ou do recurso, porque 
este sempre é interessado em que se resolva rapidamente o litígio. Quer-se, assim, dizer que a multa por embargos de 

declaração protelatórios somente seria aplicável ao réu ou recorrido. Ainda que se pudesse acreditar em tal alegação, na 
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validade lógica e processual da assertiva, que estabeleceria imunidade processual a uma das partes, é inequívoco que o 

acórdão da Turma, ao ousar discrepar de tal entendimento, não incorre em vício sanável através de embargos de 

declaração, porque a discussão sobre a legalidade da multa, em si, não configura contradição embargável, na medida em 

que tal vício tem como objeto a integridade lógico-formal do julgado, a partir de suas premissas e conclusões, que não 

se confunde com a pretensão da embargante de reputar ilegal a aplicação da multa, que estaria sendo aplicada, segundo 

alegado, apenas por exercer o seu direito de defesa: o erro na aplicação da norma legal leva não à hipótese processual de 

contradição, mas a uma outra que deve ser discutida em via recursal própria. 

6. Evidenciado, uma vez mais, o caráter protelatório do recurso, dado o uso abusivo das formas processuais, utilizando 

de embargos declaratórios não para sanar omissão, contradição ou obscuridade, mas apenas para rediscutir uma suposta 

ilegalidade, manifestando censura e inconformismo com a decisão proferida. Em função da reiteração da conduta 

processual, aplica-se multa de 10% sobre o valor atualizado da causa originária, condicionada a interposição de 

qualquer outro recurso ao depósito do valor respectivo (artigo 538, parágrafo único, fine, CPC). 

7. Embargos declaratórios rejeitados, multa aplicada pela reiteração na oposição de recurso protelatório. 

 

ACÓRDÃO 

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Terceira Turma do Tribunal 

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, rejeitar os embargos de declaração e fixar multa, nos termos do 

relatório e voto que ficam fazendo parte integrante do presente julgado. 
 

São Paulo, 01 de setembro de 2011. 

CARLOS MUTA  

Desembargador Federal Relator 

 

 

00013 AGRAVO LEGAL EM AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0009961-57.2011.4.03.0000/SP 

  
2011.03.00.009961-9/SP  

RELATOR : Desembargador Federal CARLOS MUTA 

AGRAVANTE : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : JULIO CÉSAR CASARI E CLAUDIA AKEMI OWADA 

AGRAVADA : DECISÃO DE FOLHAS 

INTERESSADO : R B T TRANSPORTES LTDA e outro 

 
: ARLI FERNANDES DE ALMEIDA 

INTERESSADO : AFONSO RENNA 

ADVOGADO : PEDRO PAULO GANDRA TORRES (Int.Pessoal) 

 
: DEFENSORIA PUBLICA DA UNIAO (Int.Pessoal) 

ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 2 VARA DAS EXEC. FISCAIS SP 

No. ORIG. : 00241352820064036182 2F Vr SAO PAULO/SP 

EMENTA 

DIREITO PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. AGRAVO DE INSTRUMENTO. AGRAVO INOMINADO. 

EXECUÇÃO FISCAL. ARTIGO 135, III, CTN. RESPONSABILIDADE DE SÓCIO. RECURSO 

DESPROVIDO. 
1. Consolidada a jurisprudência, firme no sentido de que a infração, capaz de suscitar a aplicação do artigo 135, III, do 

Código Tributário Nacional, não se caracteriza pela mera inadimplência fiscal, daí que não basta provar que deixou a 

empresa de recolher tributos durante a gestão societária de um dos sócios, sendo necessária, igualmente, a demonstração 

da prática, por tal sócio, de atos de administração com excesso de poderes, infração à lei, contrato social ou estatuto, ou 

da respectiva responsabilidade pela dissolução irregular da sociedade, fato que sequer foi devidamente comprovado, 

pois, a teor da jurisprudência firmada, imprescindível a sua apuração, através de oficial de Justiça, não sendo suficiente 

a sua constatação por carta de citação, como ocorreu nos autos. 

2. Caso em que ainda que se considerasse suficiente a tentativa de citação via infrutífera via AR para caracterização da 

dissolução irregular da executada, não seria possível a inclusão no pólo passivo do ex-sócio AFONSO RENNA, pois 

retirou-se da empresa executada em 11/01/2002, conforme demonstra cópia da certidão de breve relato da Junta 

Comercial, portanto, antes mesmo do ajuizamento da execução fiscal, que ocorreu em 24/05/2006, e da ocorrência da 

suposta dissolução irregular (jul/2006). 

3. A alegação fazendária de que a mera inadimplência fiscal pela empresa gera a responsabilidade solidária dos que 

foram administradores à época dos fatos geradores, ou dos que assumiram posteriormente a administração respectiva, 

contraria, de forma manifesta, a norma específica de responsabilidade tributária aplicável à espécie, nos termos da 

jurisprudência consolidada. Sendo a responsabilidade tributária, de que se cogita, prevista no artigo 135, III, do Código 

Tributário Nacional, não cabe invocar a solução da espécie em outros termos, com base em preceitos, sobretudo da 
legislação ordinária, como ora pretendido (artigos 4º, V, da lei 6.830/80; 10 do Decreto 3.708/1919; 50, 1.052 e 1.080 
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do novo Código Civil; 339 e 349 do Código Comercial), daí porque inviável a reforma da decisão agravada, diante do 

assentado em jurisprudência firme e consolidada dos Tribunais. 

4. Não é, igualmente, caso de responsabilidade por sucessão ou por liquidação de sociedade de pessoas (artigos 133 e 

134, VII, CTN), mas de responsabilidade de ex-administradores de sociedade em que existem indícios de dissolução 

irregular, porém para a qual não se produziu a prova de que tenham eles, os indicados, colaborado para a sua 

ocorrência. 

5. As demais alegações - relativas à ofensa aos artigos (7º e 8º) da LEF e (125, 130, 154, 213, 221, 222 e 223) do CPC e 

a de que a diligência por AR substitui e equivale à citação por oficial de justiça - devem ser afastadas, pois, ainda de 

acordo com a jurisprudência consolidada, não se pode considerar, para os efeitos do artigo 135 do CTN, a devolução de 

AR negativo como indício de dissolução irregular da sociedade, diante da ausência de fé pública de quem encarregado 

da função postal, diversamente do que ocorre com a certidão do oficial de justiça, conforme revelam os precedentes da 

jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça e desta Turma, cuja orientação atual diverge do que defendido pela 

agravante. 

6. Não se trata, portanto, de solução que afronte à Súmula 435/STJ, que trata apenas de atribuir à falta de 

funcionamento no domicílio fiscal sem a comunicação aos órgãos competentes a configuração jurídica de indício 

quanto à dissolução irregular para os efeitos do artigo 135, III, do Código Tributário Nacional. A forma de apuração de 

tal fato é que restou definida através de outros precedentes, indicando como necessário não a mera devolução do AR, 

expedido no endereço documentado no CNPJ do contribuinte, mas a diligência efetiva de oficial de Justiça, certificando 
o necessário. 

7. Agravo inominado desprovido. 

 

ACÓRDÃO 

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Terceira Turma do Tribunal 

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento ao agravo inominado, nos termos do relatório e voto 

que ficam fazendo parte integrante do presente julgado. 

 

São Paulo, 01 de setembro de 2011. 

CARLOS MUTA  

Desembargador Federal Relator 

 

 

00014 AGRAVO LEGAL EM AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0012409-03.2011.4.03.0000/SP 

  
2011.03.00.012409-2/SP  

RELATOR : Desembargador Federal CARLOS MUTA 

AGRAVANTE : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : JULIO CÉSAR CASARI E CLAUDIA AKEMI OWADA 

AGRAVADA : DECISÃO DE FOLHAS 

INTERESSADO : KONDUZ COML/ E IMPORTADORA S/A e outro 

SUCEDIDO : INBRAC VITORIA S/A 

INTERESSADO : DIOMEDES PICOLI 

ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 4 VARA DAS EXEC. FISCAIS SP 

No. ORIG. : 05089451719964036182 4F Vr SAO PAULO/SP 

EMENTA 

DIREITO PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. AGRAVO DE INSTRUMENTO. AGRAVO INOMINADO. 

EXECUÇÃO FISCAL. ARTIGO 135, III, CTN. RESPONSABILIDADE DE SÓCIO. RECURSO 

DESPROVIDO. 
1. Consolidada a jurisprudência, firme no sentido de que a infração, capaz de suscitar a aplicação do artigo 135, III, do 

Código Tributário Nacional, não se caracteriza pela mera inadimplência fiscal, daí que não basta provar que deixou a 

empresa de recolher tributos durante a gestão societária de um dos sócios, sendo necessária, igualmente, a demonstração 

da prática, por tal sócio, de atos de administração com excesso de poderes, infração à lei, contrato social ou estatuto, ou 

da respectiva responsabilidade pela dissolução irregular da sociedade. 

2. Caso em que devem ser mantidas as exclusões de SÉRGIO ROBERTO UGOLINI e ROBERTO UGOLINI NETO, 

vez que renunciaram à diretoria da sociedade em 02/09/1994, data anterior à dos indícios de infração. 

3. A hipótese dos autos não se insere no quadro da responsabilidade por sucessão ou por liquidação de sociedade de 

pessoas, prevista nos artigos 133 e 134, VII, do CTN, nem cabe invocar preceitos da legislação ordinária, como ora 

pretendido, para sustentar a responsabilidade tributária ex-sócio-gerente, em condições ou termos diversos dos previstos 

no artigo 135, III, do CTN, à luz do qual inviável a pretensão fazendária, na medida em que inexistente a comprovação 

de que as respectivas gestões tenham sido marcadas pela prática de atos com excesso de poderes, infração da lei, 

contrato social ou estatuto, ou vinculadas à dissolução irregular da sociedade. 

4. Agravo inominado desprovido. 
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ACÓRDÃO 

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Terceira Turma do Tribunal 

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento ao agravo inominado, nos termos do relatório e voto 

que ficam fazendo parte integrante do presente julgado. 

 

São Paulo, 01 de setembro de 2011. 

CARLOS MUTA  

Desembargador Federal Relator 

 

 

00015 AGRAVO LEGAL EM AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0013393-84.2011.4.03.0000/SP 

  
2011.03.00.013393-7/SP  

RELATOR : Desembargador Federal CARLOS MUTA 

AGRAVANTE : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : JULIO CÉSAR CASARI E CLAUDIA AKEMI OWADA 

AGRAVADA : DECISÃO DE FOLHAS 

INTERESSADO : JOSE VITTI SIQUEIRA 

ADVOGADO : ROGERIO ROMERO e outro 

PARTE RE' : MASTERCOMP COMPRESSORES E EQUIPAMENTOS LTDA -EPP 

ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 4 VARA DE PIRACICABA > 9ª SSJ>SP 

No. ORIG. : 00048816520044036109 4 Vr PIRACICABA/SP 

EMENTA 

DIREITO PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. AGRAVO DE INSTRUMENTO. AGRAVO INOMINADO. 

EXECUÇÃO FISCAL. ARTIGO 135, III, CTN. RESPONSABILIDADE DE SÓCIO. RECURSO 

DESPROVIDO. 
1. Consolidada a jurisprudência, firme no sentido de que a infração, capaz de suscitar a aplicação do artigo 135, III, do 

Código Tributário Nacional, não se caracteriza pela mera inadimplência fiscal, daí que não basta provar que deixou a 

empresa de recolher tributos durante a gestão societária de um dos sócios, sendo necessária, igualmente, a demonstração 
da prática, por tal sócio, de atos de administração com excesso de poderes, infração à lei, contrato social ou estatuto, ou 

da respectiva responsabilidade pela dissolução irregular da sociedade, fato que sequer foi devidamente comprovado, 

pois, a teor da jurisprudência firmada, imprescindível a sua apuração, através de oficial de Justiça, não sendo suficiente 

a sua constatação por carta de citação, como ocorreu nos autos. 

2. A alegação fazendária de que a mera inadimplência fiscal pela empresa gera a responsabilidade solidária dos que 

foram administradores à época dos fatos geradores, ou dos que assumiram posteriormente a administração respectiva, 

contraria, de forma manifesta, a norma específica de responsabilidade tributária aplicável à espécie, nos termos da 

jurisprudência consolidada. Sendo a responsabilidade tributária, de que se cogita, prevista no artigo 135, III, do Código 

Tributário Nacional, não cabe invocar a solução da espécie em outros termos, com base em preceitos, sobretudo da 

legislação ordinária, como ora pretendido (artigos 4º, V, da lei 6.830/80; 10º do Decreto 3.708/1919; e 50, 1.025, 1.052 

e 1.080 do novo Código Civil), daí porque inviável a reforma da decisão agravada, diante do assentado em 

jurisprudência firme e consolidada dos Tribunais. 

3. Não é, igualmente, caso de responsabilidade por sucessão ou por liquidação de sociedade de pessoas (artigos 133 e 

134, VII, CTN), mas de responsabilidade de ex-administradores de sociedade em que existem indícios de dissolução 

irregular, porém para a qual não se produziu a prova de que tenham eles, os indicados, colaborado para a sua 

ocorrência. 

4. As demais alegações - relativas à ofensa aos artigos (7º e 8º) da LEF e (125, 130, 154, 213, 221, 222 e 223) do CPC e 
a de que a diligência por AR substitui e equivale à citação por oficial de justiça - devem ser afastadas, pois, ainda de 

acordo com a jurisprudência consolidada, não se pode considerar, para os efeitos do artigo 135 do CTN, a devolução de 

AR negativo como indício de dissolução irregular da sociedade, diante da ausência de fé pública de quem encarregado 

da função postal, diversamente do que ocorre com a certidão do oficial de justiça, conforme revelam os precedentes da 

jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça e desta Turma, cuja orientação atual diverge do que defendido pela 

agravante. 

5. Não se trata, portanto, de solução que afronte à Súmula 435/STJ, que trata apenas de atribuir à falta de 

funcionamento no domicílio fiscal sem a comunicação aos órgãos competentes a configuração jurídica de indício 

quanto à dissolução irregular para os efeitos do artigo 135, III, do Código Tributário Nacional. A forma de apuração de 

tal fato é que restou definida através de outros precedentes, indicando como necessário não a mera devolução do AR, 

expedido no endereço documentado no CNPJ do contribuinte, mas a diligência efetiva de oficial de Justiça, certificando 

o necessário. 

6. O questionamento da agravante, formulado em letras com caixa alta e ainda sublinhado para que não haja qualquer 

dúvida ("QUAL OUTRA DILIGÊNCIA SERIA NECESSÁRIA À CARACTERIZAÇÃO DA DISSOLUÇÃO IRREGULAR 
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POSTO QUE NÃO HÁ ENDEREÇOS NOVOS OU DIVERSOS A SEREM DILIGENCIADOS?") revela uma de três 

possibilidade básicas: o não-conhecimento da jurisprudência, a dissimulação no sentido do não-conhecimento da 

jurisprudência ou, o que é mais grave, o intento de "fazer pouco" da jurisprudência superior, ignorando-a pura e 

simplesmente como se não existisse. Qualquer que seja a opção, mais correto do que envolver em indagação um 

inconformismo, é recorrer, de logo, ao Superior Tribunal de Justiça para que este lhe diga se ainda pode haver ou não 

dúvida razoável e relevante em tal questionamento depois de tudo o que já decidido na jurisprudência. 

7. Agravo inominado desprovido. 

 

ACÓRDÃO 

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Terceira Turma do Tribunal 

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento ao agravo inominado, nos termos do relatório e voto 

que ficam fazendo parte integrante do presente julgado. 

 

São Paulo, 01 de setembro de 2011. 

CARLOS MUTA  

Desembargador Federal Relator 

 

 
00016 AGRAVO LEGAL EM AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0014480-75.2011.4.03.0000/SP 

  
2011.03.00.014480-7/SP  

RELATOR : Desembargador Federal CARLOS MUTA 

AGRAVANTE : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : JULIO CÉSAR CASARI E CLAUDIA AKEMI OWADA 

AGRAVADA : DECISÃO DE FOLHAS 

INTERESSADO : LIBRA CLUBE 

ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 9 VARA DAS EXEC. FISCAIS SP 

No. ORIG. : 00108881920024036182 9F Vr SAO PAULO/SP 

EMENTA 

DIREITO PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. AGRAVO DE INSTRUMENTO. AGRAVO INOMINADO. 

EXECUÇÃO FISCAL. ARTIGO 135, III, CTN. RESPONSABILIDADE DE SÓCIO. RECURSO 

DESPROVIDO. 
1. Consolidada a jurisprudência, firme no sentido de que a infração, capaz de suscitar a aplicação do artigo 135, III, do 

Código Tributário Nacional, não se caracteriza pela mera inadimplência fiscal, daí que não basta provar que deixou a 

empresa de recolher tributos durante a gestão societária de um dos sócios, sendo necessária, igualmente, a demonstração 

da prática, por tal sócio, de atos de administração com excesso de poderes, infração à lei, contrato social ou estatuto, ou 
da respectiva responsabilidade pela dissolução irregular da sociedade. 

2. Caso em que a responsabilização dos ex-sócios, foi fundada na mera alegação de que eram eles, o tempo dos fatos 

geradores, os representantes legais da sociedade executada. Ademais, se admitidos os indícios da dissolução irregular da 

sociedade, não existe, nos autos, prova documental concreta do vínculo dos ex-sócios com tal fato, mesmo porque a 

retirada da sociedade ocorreu em 24.09.95 e 08.08.95, datas anteriores à dos indícios de infração, considerando a data 

da própria propositura da execução fiscal. 

3. Caso em que, mesmo que considerados os indícios da dissolução irregular da sociedade, não existe prova documental 

concreta do vínculo de ARIOVALDO BRACCO com tal fato, pois conforme se verifica dos documentos juntados 

deixou de participar da diretoria da executada em 18/08/1993, data anterior à dos indícios de infração, considerando a 

data da própria propositura da execução fiscal (03/04/2002, daí porque manifestamente inviável a reforma pleiteada. 

4. A hipótese dos autos não se insere no quadro da responsabilidade por sucessão ou por liquidação de sociedade de 

pessoas, prevista nos artigos 133 e 134, VII, do CTN, nem cabe invocar preceitos da legislação ordinária, como ora 

pretendido, para sustentar a responsabilidade tributária ex-sócio-gerente, em condições ou termos diversos dos previstos 

no artigo 135, III, do CTN, à luz do qual inviável a pretensão fazendária, na medida em que inexistente a comprovação 

de que as respectivas gestões tenham sido marcadas pela prática de atos com excesso de poderes, infração da lei, 

contrato social ou estatuto, ou vinculadas à dissolução irregular da sociedade. 

5. Agravo inominado desprovido. 
 

ACÓRDÃO 

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Terceira Turma do Tribunal 

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento ao agravo inominado, nos termos do relatório e voto 

que ficam fazendo parte integrante do presente julgado. 

 

São Paulo, 01 de setembro de 2011. 

CARLOS MUTA  

Desembargador Federal Relator 
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00017 AGRAVO LEGAL EM AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0015707-03.2011.4.03.0000/SP 

  
2011.03.00.015707-3/SP  

RELATOR : Desembargador Federal CARLOS MUTA 

AGRAVANTE : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : JULIO CÉSAR CASARI E CLAUDIA AKEMI OWADA 

AGRAVADA : DECISÃO DE FOLHAS 

INTERESSADO : 
LWN SPORTINGOODS IND/ E COM/ DE ARTIGOS ESPORTIVOS IMP/ E EXP/ 

LTDA 

 
: RAIMUNDO NONATO BARBOSA BARROSO FILHO 

ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 2 VARA DAS EXEC. FISCAIS SP 

No. ORIG. : 00179893420074036182 2F Vr SAO PAULO/SP 

EMENTA 

DIREITO PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. AGRAVO DE INSTRUMENTO. AGRAVO INOMINADO. 

EXECUÇÃO FISCAL. ARTIGO 135, III, CTN. RESPONSABILIDADE DE SÓCIO. RECURSO 

DESPROVIDO. 
1. Consolidada a jurisprudência, firme no sentido de que a infração, capaz de suscitar a aplicação do artigo 135, III, do 

Código Tributário Nacional, não se caracteriza pela mera inadimplência fiscal, daí que não basta provar que deixou a 

empresa de recolher tributos durante a gestão societária de um dos sócios, sendo necessária, igualmente, a demonstração 

da prática, por tal sócio, de atos de administração com excesso de poderes, infração à lei, contrato social ou estatuto, ou 

da respectiva responsabilidade pela dissolução irregular da sociedade, fato que sequer foi devidamente comprovado, 

pois, a teor da jurisprudência firmada, imprescindível a sua apuração, através de oficial de Justiça, não sendo suficiente 
a sua constatação por carta de citação, como ocorreu nos autos. 

2. A alegação fazendária de que a mera inadimplência fiscal pela empresa gera a responsabilidade solidária dos que 

foram administradores à época dos fatos geradores, ou dos que assumiram posteriormente a administração respectiva, 

contraria, de forma manifesta, a norma específica de responsabilidade tributária aplicável à espécie, nos termos da 

jurisprudência consolidada. Sendo a responsabilidade tributária, de que se cogita, prevista no artigo 135, III, do Código 

Tributário Nacional, não cabe invocar a solução da espécie em outros termos, com base em preceitos, sobretudo da 

legislação ordinária, como ora pretendido (artigos 4º, V, da lei 6.830/80; 10º do Decreto 3.708/1919; 50, 1.052 e 1.080 

do novo Código Civil; 339 e 349 do Código Comercial), daí porque inviável a reforma da decisão agravada, diante do 

assentado em jurisprudência firme e consolidada dos Tribunais. 

3. Não é, igualmente, caso de responsabilidade por sucessão ou por liquidação de sociedade de pessoas (artigos 133 e 

134, VII, CTN), mas de responsabilidade de ex-administradores de sociedade em que existem indícios de dissolução 

irregular, porém para a qual não se produziu a prova de que tenham eles, os indicados, colaborado para a sua 

ocorrência. 

4. As demais alegações - relativas à ofensa aos artigos (7º e 8º) da LEF e (125, 130, 154, 213, 221, 222 e 223) do CPC e 

a de que a diligência por AR substitui e equivale à citação por oficial de justiça - devem ser afastadas, pois, ainda de 

acordo com a jurisprudência consolidada, não se pode considerar, para os efeitos do artigo 135 do CTN, a devolução de 

AR negativo como indício de dissolução irregular da sociedade, diante da ausência de fé pública de quem encarregado 

da função postal, diversamente do que ocorre com a certidão do oficial de justiça, conforme revelam os precedentes da 
jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça e desta Turma, cuja orientação atual diverge do que defendido pela 

agravante. 

5. Não se trata, portanto, de solução que afronte à Súmula 435/STJ, que trata apenas de atribuir à falta de 

funcionamento no domicílio fiscal sem a comunicação aos órgãos competentes a configuração jurídica de indício 

quanto à dissolução irregular para os efeitos do artigo 135, III, do Código Tributário Nacional. A forma de apuração de 

tal fato é que restou definida através de outros precedentes, indicando como necessário não a mera devolução do AR, 

expedido no endereço documentado no CNPJ do contribuinte, mas a diligência efetiva de oficial de Justiça, certificando 

o necessário. 

6. Agravo inominado desprovido. 

 

ACÓRDÃO 

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Terceira Turma do Tribunal 

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento ao agravo inominado, nos termos do relatório e voto 

que ficam fazendo parte integrante do presente julgado. 

 

São Paulo, 25 de agosto de 2011. 

CARLOS MUTA  
Desembargador Federal 
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00001 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0013899-60.2011.4.03.0000/SP 

  
2011.03.00.013899-6/SP  

RELATOR : Desembargador Federal NERY JUNIOR 

AGRAVANTE : GABRIEL DE CARVALHO JACINTHO 

ADVOGADO : DANIEL RUSSO CHECCHINATO e outro 

AGRAVADO : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : JULIO CÉSAR CASARI E CLAUDIA AKEMI OWADA 

PARTE RE' : SUREBEAM BRASIL LTDA 

ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 10 VARA DAS EXEC. FISCAIS SP 

No. ORIG. : 00063960820074036182 10F Vr SAO PAULO/SP 

EMENTA 

AGRAVO DE INSTRUMENTO - EXECUÇÃO FISCAL - EXCEÇÃO DE PRÉ-EXECUTIVIDADE - SUSPENSÃO 

DOS ATOS EXECUTÓRIOS- ART. 798, CPC - ART. 475-M, CPC - POSSIBILIDADE - FUNDAMENTOS 

RELEVANTES - ART. 515, § 1º, CPC - NÃO APLICAÇÃO - RECURSO PROVIDO. 

1. Não se discute nestes autos a legitimidade passiva do recorrente, mas tão somente a possibilidade de suspensão da 

execução fiscal até o julgamento da exceção de pré-executividade. 

2. Descabe, também, a aplicação do art. 515, § 1º, CPC, tendo em vista que a regra processual tem emprego nas 
hipóteses de apelação. 

3. A exceção de pré-executividade é admitida em nosso direito por construção doutrinário-jurisprudencial para defesa 

atinente a matéria de ordem pública, tais como a ausência das condições da ação e dos pressupostos de desenvolvimento 

válido do processo. A jurisprudência do STJ e desta Corte aquiesce ao restringir a exceção de pré- executividade às 

matérias reconhecíveis de ofício e aos casos aferíveis de plano, sem necessidade de contraditório e dilação probatória. 

4. Justamente, por se tratar de construção doutrinário-jurisprudencial, não há qualquer previsão ou obrigatoriedade de 

atribuir-lhe efeito suspensivo. 

5. Todavia, compulsando os autos, conforme documentação colacionada, verifica-se a verossimilhança da alegação, 

qual seja, a ilegitimidade passiva, uma vez que considerando que o fundamento do redirecionamento é a presunção de 

dissolução irregular e não o inadimplemento do tributo e considerando que os sócios /administradores que adentram a 

sociedade têm obrigação legal de responder por suas dívidas, ainda que passadas (art. 133, CTN), os sócios 

/administradores que devem figurar no polo passivo da execução fiscal são os sócios /administradores remanescentes, 

que teriam falhado na dissolução da sociedade. Assim, sua renúncia em 2004 é forte indício da não caracterização das 

circunstâncias do art. 135, CTN. 

6. Cabível a suspensão da execução fiscal, pautada no poder geral de cautela do Juiz, previsto no art. 798, do Código de 

Processo Civil.  

7. Prevê o art. 475-M, CPC, que se aplica subsidiariamente às execuções fiscais: "A impugnação não terá efeito 

suspensivo, podendo o juiz atribuir-lhe tal efeito desde que relevantes seus fundamentos e o prosseguimento da 
execução seja manifestamente suscetível de causar ao executado grave dano de difícil ou incerta reparação." 

8. Mesmo que comparando a construção jurisprudencial em questão, a saber, a exceção de pré-executividade, com a 

impugnação do rito executivo do Código de Processo Civil, verifica-se a possibilidade de impingir à defesa a 

suspensividade postulada, quando observados relevantes fundamentos, como na hipótese dos autos, pelos fundamentos 

já expostos, ensejando em uma constrição de patrimônio indevida. 

9. Conclui-se, portanto, pela possibilidade de suspensão da execução em relação ao agravante até o julgamento pelo 

MM Juízo de origem da execução de pré-executividade. 

10. Agravo de instrumento provido. 

 

ACÓRDÃO 

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Terceira Turma do Tribunal 

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, dar provimento ao agravo de instrumento, nos termos do relatório e 

voto que ficam fazendo parte integrante do presente julgado. 

 

São Paulo, 01 de setembro de 2011. 

NERY JÚNIOR  

Desembargador Federal Relator 

SUBSECRETARIA DA 4ª TURMA 
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00001 APELAÇÃO/REEXAME NECESSÁRIO Nº 0030336-11.1994.4.03.6100/SP 

  
1999.03.99.046800-2/SP  

RELATORA : Desembargadora Federal MARLI FERREIRA 

APELANTE : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : MIRIAM APARECIDA P DA SILVA E LÍGIA SCAFF VIANNA 

APELADO : LIVRARIA BRASILIENSE EDITORA S/A 

ADVOGADO : JOSE CARLOS GRACA WAGNER e outro 

REMETENTE : JUIZO FEDERAL DA 8 VARA SAO PAULO Sec Jud SP 

No. ORIG. : 94.00.30336-0 8 Vr SAO PAULO/SP 

DECISÃO DE EMBARGOS DE DECLARAÇÃO 

Os Embargos de Declaração foram opostos unicamente para o conhecimento do teor do voto divergente. 

 
Considerando a juntada aos autos do voto-vencido do e. Desembargador Federal Fábio Prieto de Souza às fls. 206 e v., 

julgo prejudicado o presente recurso. 

 

Dê-se ciência às partes, republicando-se o v. acórdão recorrido. 

 

Intimem-se. 

 

Após, baixem-se os autos, observadas as formalidades legais. 

 

São Paulo, 26 de agosto de 2011. 

MARLI FERREIRA  

Desembargadora Federal 

 

 

00002 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0030335-74.2004.4.03.6100/SP 

  
2004.61.00.030335-0/SP  

RELATORA : Desembargadora Federal MARLI FERREIRA 

APELANTE : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : MIRIAM APARECIDA P DA SILVA E LÍGIA SCAFF VIANNA 

APELADO : VARICRED EMPREENDIMENTOS E PARTICIPACOES LTDA 

ADVOGADO : JOSE CARLOS DA MATTA RIVITTI e outro 

DECISÃO DE EMBARGOS DE DECLARAÇÃO 

Os Embargos de Declaração foram opostos unicamente para o conhecimento do teor do voto divergente. 

 

Considerando a juntada aos autos do voto-vencido do e. Desembargador Federal Fábio Prieto de Souza às fls. 352/353., 

julgo prejudicado o presente recurso. 

 

Dê-se ciência às partes, republicando-se o v. acórdão recorrido. 
 

Intimem-se. 

 

Após, baixem-se os autos, observadas as formalidades legais. 

 

São Paulo, 26 de agosto de 2011. 
MARLI FERREIRA  

Desembargadora Federal 

Boletim Nro 4708/2011 
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00001 APELAÇÃO/REEXAME NECESSÁRIO Nº 1999.03.99.046800-2/SP 

RELATOR : Desembargador Federal ROBERTO HADDAD 

APELANTE : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : MIRIAM APARECIDA P DA SILVA E LÍGIA SCAFF VIANNA 

APELADO : LIVRARIA BRASILIENSE EDITORA S/A 

ADVOGADO : JOSE CARLOS GRACA WAGNER e outro 

REMETENTE : JUIZO FEDERAL DA 8 VARA SAO PAULO Sec Jud SP 

No. ORIG. : 94.00.30336-0 8 Vr SAO PAULO/SP 

EMENTA 

MANDADO DE SEGURANÇA. SUSPENSÃO DA EXIGIBILIDADE DOS DÉBITOS DISCUTIDOS 

EVIDENCIADA. DECISÃO JUDICIAL PENDENTE DE ANÁLISE. EXPEDIÇÃO DE CERTIDÃO POSITIVA 

COM EFEITOS DE NEGATIVA, ART. 206, DO CTN. POSSIBILIDADE. 

1. Restando evidenciada a suspensão da exigibilidade dos débitos discutidos, em virtude da existência de decisão 

judicial ainda pendente de apreciação de recurso, relativa ao pedido de compensação, não há óbice administrativo 

impeditivo à expedição de Certidão Positiva com efeitos de Negativa, nos moldes do art. 206, do CTN. 

2. Nesse contexto, é de ser parcialmente provida a apelação e a remessa oficial, tão somente para determinar a 

expedição de Certidão Positiva com efeitos de Negativa, nos moldes do art. 206, do CTN. 

3. Apelação e remessa oficial parcialmente providas. 

 

 

 

ACÓRDÃO 

Vistos, relatados e discutidos estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Quarta Turma do 

Tribunal Regional Federal da Terceira Região, por maioria, dar parcial provimento à apelação e à remessa oficial, nos 

termos do relatório e do voto do Senhor Desembargador Federal Relator e na conformidade da ata de julgamento, que 

ficam fazendo parte integrante do presente julgado. 

 

São Paulo, 22 de outubro de 2009. 

Roberto Haddad  
Desembargador Federal Relator 

 

 

00002 EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM APELAÇÃO CÍVEL Nº 0744316-96.1985.4.03.6100/SP 

  
1999.03.99.093897-3/SP  

RELATOR : Juiz Federal Convocado Leonel Ferreira 

EMBARGANTE : CIA HOTELEIRA DO BRASIL 

ADVOGADO : FERNANDO RUDGE LEITE NETO e outro 

EMBARGADO : ACÓRDÃO DE FLS.259 

INTERESSADO : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : MIRIAM APARECIDA P DA SILVA E LÍGIA SCAFF VIANNA 

No. ORIG. : 00.07.44316-1 17 Vr SAO PAULO/SP 

EMENTA 

 

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO - ALEGAÇÃO DE OMISSÃO: INOCORRÊNCIA - CARÁTER INFRINGENTE: 

DESCABIMENTO. PREQUESTIONAMENTO. REJEIÇÃO. 

Os embargos de declaração não são cabíveis para reexame do mérito da decisão da Turma. Ausência de omissão, 
contradição ou obscuridade. 

Hipótese em que os embargos declaratórios são opostos com nítido e indevido caráter infringente, objetivando, perante 

a Turma, o rejulgamento da causa, porém em detrimento da competência das instâncias superiores para a revisão do 

acórdão proferido. 

Os requisitos previstos no artigo 535 do Código de Processo Civil devem ser observados nos embargos de declaração 

destinados ao prequestionamento. 

Embargos rejeitados. 
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ACÓRDÃO 

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia TURMA D do Tribunal Regional 

Federal da 3ª Região, por unanimidade, rejeitar os embargos de declaração, nos termos do relatório e voto que ficam 

fazendo parte integrante do presente julgado. 

 

São Paulo, 24 de agosto de 2011. 

Leonel Ferreira  

Juiz Federal Convocado 

 

 

00003 EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM APELAÇÃO CÍVEL Nº 0003545-23.1999.4.03.6102/SP 

  
1999.61.02.003545-4/SP  

RELATOR : Juiz Federal Convocado Leonel Ferreira 

EMBARGANTE : ATLAS BEBEDOURO VEICULOS E PECAS LTDA 

ADVOGADO : RICARDO CONCEICAO SOUZA e outro 

EMBARGADO : ACÓRDÃO DE FLS.133/133v 

INTERESSADO : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : MIRIAM APARECIDA P DA SILVA E LÍGIA SCAFF VIANNA 

EMENTA 

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. PREQUESTIONAMENTO. AUSÊNCIA DE REPERCUSSÃO GERAL 

QUANTO A MATÉRIA TRATADA. 

1- O recurso deve, pois, ser desprovido, ainda porque sequer necessário, como postulado, o prequestionamento que, 

consoante a melhor exegese jurisprudencial, "consiste na apreciação e solução, pelo tribunal de origem, das questões 

jurídicas que envolvam a norma positiva tida por violada, inexistindo a exigência de sua expressa referência no 

acórdão impugnado." (ERESP nº 162608/SP, Rel. Min. SÁLVIO DE FIGUEIREDO TEIXEIRA, julgado em 

16.06.99). Tal exegese, de forma igualmente lapidar, foi assentada pela Suprema Corte (RE nº 184347/SP, Rel. Min. 

MARCO AURÉLIO, DJU de 20.03.98), verbis: "Prescinde o prequestionamento da referência expressa, no acórdão 

impugnado mediante o recurso, a números de artigos, parágrafos, incisos ou alíneas. Precedente: Recurso 

Extraordinário nº 128.519-2/DF, por mim relatado, perante o Pleno, com aresto veiculado no Diário da Justiça de 7 de 
março de 1991 (...)". 

 

2- Ora, em verdade, o que se verifica é que os embargos declaratórios têm nítido caráter infringente, sustentando que a 

causa comporta interpretação diversa da que assentada pela Turma, em típica impugnação ao conteúdo decisório, em si, 

sem que se esteja, portanto, diante de qualquer imperfeição formal ou lógica no julgamento. 

 

3- Ainda, a repercussão geral adotada quanto ao RE 582525, se refere a discussão da constitucionalidade da Lei 

9.316/96 (veda dedução do valor correspondente a CSLL de sua própria base de cálculo e da base do IRPJ), questão que 

difere da tratada nos autos. 

4. Embargos de declaração rejeitados. 

 

 

ACÓRDÃO 

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia TURMA D do Tribunal Regional 

Federal da 3ª Região, por unanimidade, rejeitar os embargos de declaração, nos termos do relatório e voto que ficam 

fazendo parte integrante do presente julgado. 

 

São Paulo, 24 de agosto de 2011. 

Leonel Ferreira  

Juiz Federal Convocado 

 

 

00004 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0013731-08.1999.4.03.6102/SP 

  
1999.61.02.013731-7/SP  

RELATOR : Juiz Federal Convocado Leonel Ferreira 

APELANTE : ALDO PEDRESCHI 

ADVOGADO : RICARDO CONCEICAO SOUZA e outro 
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APELADO : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : MIRIAM APARECIDA P DA SILVA E LÍGIA SCAFF VIANNA 

EMENTA 

DIREITO TRIBUTÁRIO - ITR - BASE DE CÁLCULO - VALOR DA TERRA NUA - IN 42/69 - LEGALIDADE. 

1. A Instrução Normativa 42/96, da SRF, apenas deu cumprimento à Lei n.º 8.847/94, de modo que não houve afronta 

ao princípio da legalidade. 

2. Precedentes. 

3. Apelação improvida. 

 

ACÓRDÃO 

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia TURMA D do Tribunal Regional 

Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento à apelação, nos termos do relatório e voto que ficam fazendo 

parte integrante do presente julgado. 
 

São Paulo, 24 de agosto de 2011. 

Leonel Ferreira  

Juiz Federal Convocado 

 

 

00005 EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM APELAÇÃO CÍVEL Nº 0012600-86.1999.4.03.6105/SP 

  
1999.61.05.012600-0/SP  

RELATOR : Juiz Federal Convocado Leonel Ferreira 

EMBARGANTE : MIRACEMA NUODEX IND/ QUIMICA LTDA 

ADVOGADO : MARIANGELA TIENGO COSTA GHERARDI e outro 

EMBARGADO : ACÓRDÃO DE FLS.231/231v 

INTERESSADO : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : MIRIAM APARECIDA P DA SILVA E LÍGIA SCAFF VIANNA 

EMENTA 

DIREITO PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. EMBARGOS À EXECUÇÃO DE 

SENTENÇA. ALEGAÇÃO DE OMISSÃO. AUSÊNCIA DE QUALQUER DOS VÍCIOS DO ARTIGO 535 DO 

CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL. CARÁTER INFRINGENTE DO RECURSO. PREQUESTIONAMENTO.  
Caso em que o v. acórdão, apreciou, de forma coerente, sem qualquer omissão, contradição ou obscuridade, todas as 

questões jurídicas, legais ou constitucionais invocadas e essenciais à resolução da causa, o que demonstra a 

improcedência dos embargos de declaração. 

Por certo tem a parte direito de ter seus pontos de argumentação apreciados pelo julgador. Não tem o direito, entretanto, 

de ter este rebate feito na forma e ordem que estabeleceu em sua peça recursal. Falta razão em se pretender, portanto, 

que se aprecie questão que já se mostra de pronto afastada com a adoção de posicionamento que de forma inafastável se 

antagoniza logicamente com aquele destilado em recurso 

Hipótese em que os embargos declaratórios são opostos com nítido e indevido caráter infringente, objetivando, perante 

a Turma, o rejulgamento da causa, porém em detrimento da competência das instâncias superiores para a revisão do 

acórdão proferido. 

Não se justificam os embargos de declaração para efeito de prequestionamento, vez que o v. acórdão enfrentou as 
questões jurídicas definidoras da lide, não sendo necessária sequer a referência literal às normas respectivas para que 

seja situada a controvérsia no plano legal ou constitucional. 

Precedentes. 

 

ACÓRDÃO 

 
Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia TURMA D do Tribunal Regional 

Federal da 3ª Região, por unanimidade, rejeitar os embargos de declaração nos termos do relatório e voto que ficam 

fazendo parte integrante do presente julgado. 

 

São Paulo, 24 de agosto de 2011. 
Leonel Ferreira  

Juiz Federal Convocado 

 

 

00006 MEDIDA CAUTELAR Nº 0006878-19.2000.4.03.0000/SP 
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2000.03.00.006878-9/SP  

RELATOR : Juiz Federal Convocado Leonel Ferreira 

REQUERENTE : MILLENNIUM INORGANIC CHEMICALS DO BRASIL S/A 

ADVOGADO : CARLOS ROBERTO SIQUEIRA CASTRO 

REQUERIDO : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : MIRIAM APARECIDA P DA SILVA E LÍGIA SCAFF VIANNA 

No. ORIG. : 98.00.07218-7 3 Vr SAO PAULO/SP 

EMENTA 

PROCESSO CIVIL. MEDIDA CAUTELAR. JULGAMENTO DA PRINCIPAL. PERDA DE OBJETO. 

HONORARIOS ADVOCATÍCIOS 

 

A ação cautelar perde o seu objeto diante de julgamento de apelação apresentada em sede de ação principal, em face do 
caráter de acessoriedade que aquela guarda com a ação principal, dela sendo dependente. Apreciado recurso na ação 

principal, resta prejudicada a pretensão na ação cautelar, pois o provimento jurisdicional proferido naquela é suficiente 

para garantir o exercício do direito ou repeli-lo. A ação cautelar tem característica de processo instrumental e visa tão-

somente assegurar resultado útil quando do julgamento da ação principal, não perdendo esta característica pelo fato de 

ter sido interposto recurso da decisão que julgou a apelação, pois, no caso, ainda que provido, o caminho a ser tomado a 

seguir, inexoravelmente, seria a interposição de recurso especial ou extraordinário, que não têm efeito suspensivo. 

 

Incabível a condenação em honorários advocatícios em sede de ação cautelar, vez que se trata de providência 

assecuratória de decisão a ser proferida no processo principal. Os honorários advocatícios são questão a ser resolvida 

em sede de julgamento da ação principal. 

 

Agravo parcialmente provido. 

 

ACÓRDÃO 

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia TURMA Z do Tribunal Regional 

Federal da 3ª Região, por unanimidade, dar parcial provimento ao agravo, nos termos do relatório e voto que ficam 

fazendo parte integrante do presente julgado. 

 

São Paulo, 25 de maio de 2011. 

Leonel Ferreira  

Juiz Federal Convocado 

 

 
00007 EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM APELAÇÃO/REEXAME NECESSÁRIO Nº 0660585-

95.1991.4.03.6100/SP 

  
2000.03.99.069994-6/SP  

RELATOR : Juiz Federal Convocado Leonel Ferreira 

EMBARGANTE : PIRELLI S/A e outros 

ADVOGADO : HAMILTON DIAS DE SOUZA e outro 

EMBARGADO : ACÓRDÃO DE FLS.396/396v 

INTERESSADO : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : MIRIAM APARECIDA P DA SILVA E LÍGIA SCAFF VIANNA 

INTERESSADO : COM/ EMPREENDIMENTOS E PARTICIPACOES MURIAE LTDA 

 
: PIFLORA REFLORESTADORA LTDA 

 
: INDUSTRIAS MULLER DE BEBIDAS LTDA 

 
: IVOTURUCAIA EMPREENDIMENTOS IMOBILIARIOS LTDA 

 
: SOUZA RAMOS COM/ E IMP/ LTDA 

 
: FLAMINIA IND/ TEXTIL LTDA 

ADVOGADO : HAMILTON DIAS DE SOUZA e outro 

REMETENTE : JUIZO FEDERAL DA 14 VARA SAO PAULO Sec Jud SP 

No. ORIG. : 91.06.60585-0 14 Vr SAO PAULO/SP 

EMENTA 
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DIREITO PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. EMBARGOS À EXECUÇÃO DE 

SENTENÇA. ALEGAÇÃO DE OMISSÃO. AUSÊNCIA DE QUALQUER DOS VÍCIOS DO ARTIGO 535 DO 

CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL. CARÁTER INFRINGENTE DO RECURSO. PREQUESTIONAMENTO. 

Caso em que o v. acórdão, apreciou, de forma coerente, sem qualquer omissão, contradição ou obscuridade, todas as 

questões jurídicas, legais ou constitucionais invocadas e essenciais à resolução da causa, o que demonstra a 

improcedência dos embargos de declaração. 

Por certo tem a parte direito de ter seus pontos de argumentação apreciados pelo julgador. Não tem o direito, entretanto, 

de ter este rebate feito na forma e ordem que estabeleceu em sua peça recursal. Falta razão em se pretender, portanto, 

que se aprecie questão que já se mostra de pronto afastada com a adoção de posicionamento que de forma inafastável se 

antagoniza logicamente com aquele destilado em recurso 

Hipótese em que os embargos declaratórios são opostos com nítido e indevido caráter infringente, objetivando, perante 

a Turma, o rejulgamento da causa, porém em detrimento da competência das instâncias superiores para a revisão do 

acórdão proferido. 

Não se justificam os embargos de declaração para efeito de prequestionamento, vez que o v. acórdão enfrentou as 

questões jurídicas definidoras da lide, não sendo necessária sequer a referência literal às normas respectivas para que 

seja situada a controvérsia no plano legal ou constitucional. 

Precedentes. 

 

ACÓRDÃO 

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia TURMA D do Tribunal Regional 

Federal da 3ª Região, por unanimidade, rejeitar os embargos de declaração, nos termos do relatório e voto que ficam 

fazendo parte integrante do presente julgado. 

 

São Paulo, 24 de agosto de 2011. 

Leonel Ferreira  

Juiz Federal Convocado 

 

 

00008 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0000002-52.1998.4.03.6100/SP 

  
2000.03.99.073536-7/SP  

RELATOR : Juiz Federal Convocado Leonel Ferreira 

APELANTE : CIA CIMENTO PORTLAND ITAU 

ADVOGADO : DANIELI JULIO 

 
: SERGIO RICARDO GARCIA PEREIRA 

APELADO : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : MIRIAM APARECIDA P DA SILVA E LÍGIA SCAFF VIANNA 

No. ORIG. : 98.00.00002-0 22 Vr SAO PAULO/SP 

EMENTA 

TRIBUTÁRIO. IR NA FONTE . APLICAÇÕES FINANCEIRAS. LEI 9532/97, ART. 29, § 2º. VALIDADE. 

1. A Lei 9532/97 veio a alterar a sistemática de tributação das aplicações financeiras, as quais passaram a sofrer 

tributação diária, com base nos rendimentos auferidos pelo beneficiário (art. 28 da citada norma legal), e não mais por 

ocasião do resgate do título ou aplicação.  

2. Não há cogitar-se de "bis in idem", pois se o fato gerador ocorreu anteriormente a 31/12/97, o recolhimento do IR já 

se verificou na sistemática das Leis 8541/92 e 8981/95, no momento do resgate da aplicação, sendo certo que o 

montante assim já tributado estará excluído da base de cálculo a ser considerada para os fins da Lei 9532/97. 

3. A Lei 9532/97 modificou, única e tão-somente, o momento de incidência do imposto, em nada alterando seus 
aspectos concernentes ao fato gerador (art. 43 do CTN), à alíquota (10% - art. 29, § 3º, da Lei 9532 e art. 65, caput, da 

Lei 8981/95) e à base de cálculo (art. 65, § 1º, da Lei 8981/95). Não restou violado, assim, o princípio da legalidade 

tributária, eis que não modificado nenhum dos elementos descritos no art. 97 do CTN. Os efeitos da nova legislação de 

regência, frise-se, foram para o futuro, não atingindo situações pretéritas, de sorte que também não afrontados os 

cânones da anterioridade e irretroatividade. 

4. Apelação improvida. 

 

ACÓRDÃO 

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia TURMA D do Tribunal Regional 

Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento à apelação, nos termos do relatório e voto que ficam fazendo 

parte integrante do presente julgado. 
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São Paulo, 24 de agosto de 2011. 

Leonel Ferreira  

Juiz Federal Convocado 

 

 

00009 APELAÇÃO/REEXAME NECESSÁRIO Nº 0008334-37.2000.4.03.6100/SP 

  
2000.61.00.008334-4/SP  

RELATOR : Juiz Federal Convocado Leonel Ferreira 

APELANTE : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : MIRIAM APARECIDA P DA SILVA E LÍGIA SCAFF VIANNA 

APELADO : TAM TRANSPORTES AEREOS REGIONAIS S/A 

ADVOGADO : TERCIO CHIAVASSA e outro 

REMETENTE : JUIZO FEDERAL DA 2 VARA DE SAO PAULO>1ª SSJ>SP 

EMENTA 

MANDADO DE SEGURANÇA - IRPJ - ARRENDAMENTO MERCANTIL - PESSOA JURÍDICA DOMICILIADA 

NO EXTERIOR. 

1. O Imposto de Renda, tributo cuja instituição compete à União (art. 153, III, da CF), tem como fato gerador a 

aquisição da disponibilidade econômica ou jurídica de renda ou de proventos de qualquer natureza, tal como definidos 

no art. 43, I e II, do CTN. 

2. A tributação não incidirá diante de qualquer recebimento de valores pela pessoa física ou jurídica; a hipótese de 

incidência requer que o acréscimo patrimonial consubstancie renda ou proventos de qualquer natureza (receita, lucro, 

proveito, ganho, etc - cf. STF, RE 117887, Rel. Min. Carlos Velloso, DJ 23/04/93). 

3. O art. 86 da Lei 9430/96 exclui da base de cálculo do IR a parcela remetida ao exterior que corresponder ao valor do 

bem arrendado, como medida apta a evitar a tributação incidente sobre o capital/patrimônio. 

4. Correta a exclusão do valor do bem arrendado para efeito de tributação pelo IR, antes da remessa do numerário ao 

exterior. 

5. Apelação e remessa oficial improvidas. 

 

 

ACÓRDÃO 

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia TURMA D do Tribunal Regional 

Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento à apelação e à remessa oficial, nos termos do relatório e voto 

que ficam fazendo parte integrante do presente julgado. 

 
São Paulo, 24 de agosto de 2011. 

Leonel Ferreira  

Juiz Federal Convocado 

 

 

00010 AGRAVO LEGAL EM APELAÇÃO/REEXAME NECESSÁRIO Nº 0008549-13.2000.4.03.6100/SP 

  
2000.61.00.008549-3/SP  

RELATOR : Juiz Federal Convocado Leonel Ferreira 

AGRAVANTE : AUTO POSTO RODOVIAS LTDA 

ADVOGADO : ALESSANDRA ENGEL e outro 

AGRAVADA : DECISÃO DE FOLHAS 237/237v 

INTERESSADO : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : MIRIAM APARECIDA P DA SILVA E LÍGIA SCAFF VIANNA 

REMETENTE : JUIZO FEDERAL DA 16 VARA SAO PAULO Sec Jud SP 

EMENTA 

DIREITO PROCESSUAL CIVIL - AGRAVO EM FACE DE ACÓRDÃO. 

1- Não cabe agravo regimental em face de acórdão proferido por Turma desta E.Corte. 
Agravo não conhecido. 

 

ACÓRDÃO 
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Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia TURMA D do Tribunal Regional 

Federal da 3ª Região, por unanimidade, não conhecer o agravo, nos termos do relatório e voto que ficam fazendo parte 

integrante do presente julgado. 

 

São Paulo, 24 de agosto de 2011. 

Leonel Ferreira  
Juiz Federal Convocado 

 

 

00011 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0046479-65.2000.4.03.6100/SP 

  
2000.61.00.046479-0/SP  

RELATOR : Juiz Federal Convocado Leonel Ferreira 

APELANTE : BANCO SOFISA S/A 

ADVOGADO : WANDERLEY BONVENTI 

APELADO : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : MIRIAM APARECIDA P DA SILVA E LÍGIA SCAFF VIANNA 

EMENTA 

TRIBUTÁRIO. IRPJ E CSLL. RENDA ACRÉSCIMO. DISPONIBILIDADE ECONÔMICA. 

DISPONIBILIZAÇÃO DO LUCRO INEXISTENTE 
1. Não existe disponibilização de renda na mera apuração de lucro líquido de empresa coligada no exterior. Se os 

valores que representam este lucro ainda não foram remetidos para a empresa nacional, esta não tem deles dispor e, 

portanto, não pode sofrer tributação de Imposto de Renda e Contribuição Social sobre o Lucro, que incidiria sobre 

quantias por enquanto indisponíveis. A inovação da MP 2158/2001, portanto, além da invasão de matéria de lei 

complementar que representa, criou novo fato gerador e se afastou do conceito de renda do artigo 43 do CTN, com a 

redação determinada pela Lei Complementar n. 104/01. 

2. A partir da vigência dos art. 25 a 27 da Lei 9.249/96, os lucros obtidos no exterior passaram a ser tributados no Brasil 

para efeito do cálculo do IRPJ. Por outro lado, eles passaram a integrar a base de cálculo da CSLL a partir de 1º de 

outubro de 1999, por força do art. 19 da Medida Provisória 1.858-6/99. Todavia, até então, era adotado o conceito de 

disponibilidade econômica da renda, nos termos da Lei 9.532/97, a qual estabelecia que os lucros apurados no exterior 
somente seriam tributados no Brasil quando efetivamente percebidos pela empresa investidora. 

3. Modificando este conceito de renda, o art. 74 da MP 2.158-35/01 passou a considerar como disponibilização do 

lucro, para efeito de apuração do IRPJ e da CSLL, a simples apuração no balanço da empresa que recebeu tal 

investimento, adotando-se o método da equivalência patrimonial para determinar o ajuste da contrapartida do 

investimento, como reza o art. 7º da IN 213/01. Por este método, o valor do investimento será determinado mediante a 

aplicação da porcentagem de participação no capital social, sobre o patrimônio líquido de cada sociedade coligada ou 

controlada. Este método, não é confiável para a determinação efetiva do lucro tributável, podendo gerar lucro fictício, 

na medida em que vários fatores podem influir na avaliação do investimento pelo método da equivalência patrimonial. 

4. Ademais, o lucro apurado pode não ser efetivamente disponibilizado à empresa controladora ou coligada que realizou 

o investimento, na medida em que os resultados líquidos poderão receber outra destinação da empresa que recebeu o 

investimento, como, v.g., a constituição de reservas, nos termos indicados pelos art. 193 a 200 da Lei 6.404/76.5. 

Assim, afigura-se incabível a tributação de IRPJ e da CSLL nos termos do art. 74 da Medida Próvisória 2.158-35/01 e 

do art. 7º da IN 213/01. 

7. Finalizando, temos que o plenário de nossa Corte Suprema já teve oportunidade de decidir que a apuração de lucro 

em balanço não equivale à sua disponibilização (RE 172.058). 

8. Apelação provida. 

 
ACÓRDÃO 

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia TURMA D do Tribunal Regional 

Federal da 3ª Região, por unanimidade, dar provimento à apelação, nos termos do relatório e voto que ficam fazendo 

parte integrante do presente julgado. 

 

São Paulo, 24 de agosto de 2011. 

Leonel Ferreira  

Juiz Federal Convocado 

 

 

00012 APELAÇÃO/REEXAME NECESSÁRIO Nº 0003827-06.2000.4.03.6109/SP 

  
2000.61.09.003827-8/SP  

RELATOR : Juiz Federal Convocado Leonel Ferreira 
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APELANTE : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : MIRIAM APARECIDA P DA SILVA E LÍGIA SCAFF VIANNA 

APELADO : 
COOPERATIVA DE PRODUTORES DE CANA ACUCAR E ALCOOL DO ESTADO 

DE SAO PAULO LTDA COPERSUCAR 

ADVOGADO : HAMILTON DIAS DE SOUZA e outro 

REMETENTE : JUIZO FEDERAL DA 2 VARA DE PIRACICABA SP 

EMENTA 

PROCESSO ADMINISTRATIVO FISCAL - RECURSO - PREVISÃO - ARTIGO 5.º, INCISO XL DA CF E 

DECRETO 70.235/72 - RECEBIMENTO - MEDIDA QUE SE IMPÕE. 

1. "Aos litigantes, em processo judicial ou administrativo, e aos acusados em geral são assegurados o contraditório e a 

ampla defesa, com os meios e recursos a ela inerentes" (artigo 5.º, inciso X da Constituição Federal). 

2. O Decreto n.º 70.235/72, que regulamenta o processo administrativo fiscal, admite, nos artigos 25 e 33, a interposição 

de recurso voluntário contra decisão desfavorável ao contribuinte. 
3. Apelação e remessa oficial improvidas. 

 

ACÓRDÃO 

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia TURMA D do Tribunal Regional 

Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento à apelação e à remessa oficial, nos termos do relatório e voto 

que ficam fazendo parte integrante do presente julgado. 

 

São Paulo, 24 de agosto de 2011. 

Leonel Ferreira  

Juiz Federal Convocado 

 

 

00013 APELAÇÃO/REEXAME NECESSÁRIO Nº 0022011-77.2000.4.03.6119/SP 

  
2000.61.19.022011-0/SP  

RELATOR : Juiz Federal Convocado Leonel Ferreira 

APELANTE : CARRETEIRO REVENDEDOR DE PETROLEO E DERIVADOS LTDA 

ADVOGADO : RENATA CRISTINA LOPES PINTO MARTINS 

 
: TARCILA FALLEIROS 

 
: VANUZA VIDAL SAMPAIO 

APELANTE : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : MIRIAM APARECIDA P DA SILVA E LÍGIA SCAFF VIANNA 

 
: TARCILA FALLEIROS 

APELADO : OS MESMOS 

REMETENTE : JUIZO FEDERAL DA 1 VARA DE GUARULHOS Sec Jud SP 

EMENTA 

DIREITO TRIBUTÁRIO - PIS E FINSOCIAL - REPETIÇÃO - REVENDEDORA DE COMBUSTÍVEIS - 

ILEGITIMIDADE. 
1. "É legítima a cobrança da COFINS, do PIS e do FINSOCIAL sobre as operações relativas a energia elétrica, serviços 

de telecomunicações, derivados de petróleo, combustíveis e minerais do país" (Súmula 659/STF). 

2. Reconhecida legitimidade da exação, não é lícito pretender a inversão da regra de incidência, notadamente no que se 

refere ao critério subjetivo, com a finalidade de onerar o fornecedor. 

3. Os revendedores de petróleo, combustíveis e derivados, na condição de substituídos tributários, não têm legitimidade 

para requerer a restituição de indébito do PIS e do FINSOCIAL, quando não existe prova de que não houve repasse do 

custo respectivo das contribuições ao consumidor. 

4. Precedentes do E. STJ. 
5. Apelação e remessa oficial providas. Apelação da parte autora não provida. 

 

ACÓRDÃO 

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia TURMA D do Tribunal Regional 

Federal da 3ª Região, por unanimidade, dar provimento à apelação e à remessa oficial e negar provimento à apelação da 

parte autora, nos termos do relatório e voto que ficam fazendo parte integrante do presente julgado. 

 

São Paulo, 24 de agosto de 2011. 

Leonel Ferreira  

Juiz Federal Convocado 
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00014 APELAÇÃO/REEXAME NECESSÁRIO Nº 0530666-34.1983.4.03.6100/SP 

  
2001.03.99.016389-3/SP  

RELATOR : Juiz Federal Convocado Leonel Ferreira 

APELANTE : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : MIRIAM APARECIDA P DA SILVA E LÍGIA SCAFF VIANNA 

APELADO : PNEUAC S/A COML/ E IMPORTADORA 

ADVOGADO : HAMILTON DIAS DE SOUZA e outro 

REMETENTE : JUIZO FEDERAL DA 6 VARA SAO PAULO Sec Jud SP 

No. ORIG. : 00.05.30666-3 6 Vr SAO PAULO/SP 

EMENTA 

APELAÇÃO CÍVEL - PAT - DEDUÇÃO - IRPJ - LEGALIDADE. 

1- A autora é empresa beneficiária do PAT, pretendendo a dedução, do lucro real (base de cálculo do Imposto de 

Renda), das despesas efetuadas com o referido Programa, nos termos do art. 1º da Lei 6321/76. 

2- A Portaria Interministerial nº 326/77; a Portaria nº 588/78 do Ministério da Fazenda e a Instrução Normativa nº 

06/82, ao fixarem custos máximos para cada refeição oferecida aos trabalhadores, desbordaram de sua função própria, 

de explicitar o comando legal. 
3- Os atos administrativos acabaram, na realidade, por estabelecer restrições não previstas na Lei 6321/76, violando, 

com isso, o Princípio da Legalidade (art. 37, caput, da CF). 

4- Precedentes do C. STJ. 

5- Apelação e remessa oficial improvidas. 

 

ACÓRDÃO 

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia TURMA D do Tribunal Regional 

Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento à apelação e à remessa oficial, nos termos do relatório e voto 

que ficam fazendo parte integrante do presente julgado. 

 

São Paulo, 24 de agosto de 2011. 

Leonel Ferreira  

Juiz Federal Convocado 

 

 

00015 REEXAME NECESSÁRIO CÍVEL Nº 0674358-23.1985.4.03.6100/SP 

  
2001.03.99.016390-0/SP  

RELATOR : Juiz Federal Convocado Leonel Ferreira 

PARTE AUTORA : PNEUAC S/A COML/ E IMPORTADORA 

ADVOGADO : HAMILTON DIAS DE SOUZA e outro 

PARTE RÉ : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : MIRIAM APARECIDA P DA SILVA E LÍGIA SCAFF VIANNA 

REMETENTE : JUIZO FEDERAL DA 6 VARA SAO PAULO Sec Jud SP 

No. ORIG. : 00.06.74358-7 6 Vr SAO PAULO/SP 

EMENTA 

CAUTELAR - JULGAMENTO SIMULTÂNEO DA CAUSA ORIGINÁRIA - FALTA DE INTERESSE DE AGIR 

SUPERVENIENTE - HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. 

1- Julgada a causa originária, desaparece o indispensável vínculo de instrumentalidade a justificar a análise desta 

medida cautelar.  

2- Prejudicada a ação cautelar, por falta de interesse de agir superveniente. 

3- Indevidos honorários advocatícios, eis que já fixada a sucumbência na ação ordinária. 

4- Remessa oficial provida.  

 

 

ACÓRDÃO 

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia TURMA D do Tribunal Regional 

Federal da 3ª Região, por unanimidade, dar provimento à remessa oficial, nos termos do relatório e voto que ficam 

fazendo parte integrante do presente julgado. 
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São Paulo, 24 de agosto de 2011. 

Leonel Ferreira  

Juiz Federal Convocado 

 

 

00016 EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM APELAÇÃO CÍVEL Nº 0001948-64.1995.4.03.6100/SP 

  
2001.03.99.020257-6/SP  

RELATOR : Juiz Federal Convocado Leonel Ferreira 

EMBARGANTE : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : MIRIAM APARECIDA P DA SILVA E LÍGIA SCAFF VIANNA 

EMBARGADO : ACÓRDÃO DE FLS.390 

INTERESSADO : SADIA S/A 

ADVOGADO : ANTONIO DE ROSA e outro 

SUCEDIDO : SADIA CONCORDIA S/A IND/ E COM/ 

 
: SADIA TRADING S/A EXP/ E IMP/ 

 
: SADIA FRIGOBRAS S/A IND/ E COM/ 

No. ORIG. : 95.00.01948-5 9 Vr SAO PAULO/SP 

EMENTA 

 

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. ALEGAÇÃO DE OMISSÃO E CONTRADIÇÃO: INOCORRÊNCIA. 

VIOLAÇÃO AO JUIZ NATURAL: INEXISTÊNCIA. CARÁTER INFRINGENTE: DESCABIMENTO. 

PREQUESTIONAMENTO. REJEIÇÃO. 

A convocação de Juízes Federais para atuar em segundo grau de jurisdição está amparada na Lei nº 9.788/99 e 

regulamentada pela Resolução nº 210/1999 do Conselho da Justiça Federal, não havendo violação ao princípio do Juiz 

Natural. Precedentes. 

Os embargos de declaração não são cabíveis para reexame do mérito da decisão da Turma. Ausência de omissão, 

contradição ou obscuridade. 

Hipótese em que os embargos declaratórios são opostos com nítido e indevido caráter infringente, objetivando, perante 

a Turma, o rejulgamento da causa, porém em detrimento da competência das instâncias superiores para a revisão do 

acórdão proferido. 

Os requisitos previstos no artigo 535 do Código de Processo Civil devem ser observados nos embargos de declaração 

destinados ao prequestionamento. 

Embargos rejeitados.  

 

ACÓRDÃO 

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia TURMA D do Tribunal Regional 

Federal da 3ª Região, por unanimidade, rejeitar os embargos de declaração, nos termos do relatório e voto que ficam 

fazendo parte integrante do presente julgado. 

 

São Paulo, 24 de agosto de 2011. 
Leonel Ferreira  

Juiz Federal Convocado 

 

 

00017 APELAÇÃO/REEXAME NECESSÁRIO Nº 0042762-50.1997.4.03.6100/SP 

  
2001.03.99.024741-9/SP  

RELATOR : Juiz Federal Convocado Leonel Ferreira 

APELANTE : CONSTRUTORA FERREIRA GUEDES S/A 

ADVOGADO : GILBERTO CIPULLO e outro 

 
: FÁBIO DINIZ APPENDINO 

APELANTE : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : MIRIAM APARECIDA P DA SILVA E LÍGIA SCAFF VIANNA 

APELADO : OS MESMOS 

REMETENTE : JUIZO FEDERAL DA 6 VARA SAO PAULO Sec Jud SP 

No. ORIG. : 97.00.42762-5 6 Vr SAO PAULO/SP 
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EMENTA 

MANDADO DE SEGURANÇA. RETENÇÃO DO IRPJ, DA CSSL, DA COFINS E DO PIS. PRESTADORES DE 

SERVIÇOS À ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA. ART. 64 DA LEI 9430/96. 

1- O art. 64 da Lei 9430/96 impôs aos entes da Administração Pública a obrigação de reter o IRPJ, a CSSL, a COFINS 

e o PIS devidos pelas pessoas jurídicas que lhes prestem serviços ou forneçam bens. 

2- Cuida-se de hipótese de substituição tributária (art. 128 do CTN), cujo fundamento de validade encontra-se no art. 

150, § 7º, da CF. 

3- Não há falar-se em ofensa aos princípios constitucionais da capacidade contributiva e da isonomia, eis que a 

obrigação imposta atinge a todos os prestadores de serviços ou fornecedores da Administração Pública, os quais ficam 

sujeitos ao recolhimento antecipado das exações em comento. 

4- Tendo a regra disposto sobre o procedimento de arrecadação dos tributos federais referidos, não há falar-se em 

alteração das respectivas bases de cálculo ou alíquotas. 

5- Descabido cogitar de empréstimo compulsório, eis que os valores retidos caracterizam mera antecipação daquilo que 

for devido pelo contribuinte (art. 64, § 3º, da Lei 9430/96). 

6- Apelação da União e remessa oficial providas. Apelação da impetrante improvida. Segurança denegada. 

 

ACÓRDÃO 

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia TURMA D do Tribunal Regional 

Federal da 3ª Região, por unanimidade, dar provimento à apelação da União e à remessa oficial e negar provimento à 

apelação da impetrante, nos termos do relatório e voto que ficam fazendo parte integrante do presente julgado. 

 

São Paulo, 24 de agosto de 2011. 

Leonel Ferreira  
Juiz Federal Convocado 

 

 

00018 EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM APELAÇÃO CÍVEL Nº 0804732-23.1996.4.03.6107/SP 

  
2001.03.99.027597-0/SP  

RELATOR : Juiz Federal Convocado Leonel Ferreira 

EMBARGANTE : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : MIRIAM APARECIDA P DA SILVA E LÍGIA SCAFF VIANNA 

EMBARGADO : ACÓRDÃO DE FLS.103 

INTERESSADO : ANTONIO TONHEIRO DA SILVA 

ADVOGADO : ROBERTO KOENIGKAN MARQUES e outro 

INTERESSADO : CELSO TONHEIRO DA SILVA 

No. ORIG. : 96.08.04732-3 2 Vr ARACATUBA/SP 

EMENTA 

 

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. ALEGAÇÃO DE OMISSÃO: INOCORRÊNCIA. CARÁTER INFRINGENTE: 

DESCABIMENTO. PREQUESTIONAMENTO. REJEIÇÃO. 

Os embargos de declaração não são cabíveis para reexame do mérito da decisão da Turma. Ausência de omissão, 

contradição ou obscuridade. 

Hipótese em que os embargos declaratórios são opostos com nítido e indevido caráter infringente, objetivando, perante 

a Turma, o rejulgamento da causa, porém em detrimento da competência das instâncias superiores para a revisão do 

acórdão proferido. 

Os requisitos previstos no artigo 535 do Código de Processo Civil devem ser observados nos embargos de declaração 
destinados ao prequestionamento. 

Embargos rejeitados.  

 

ACÓRDÃO 

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia TURMA D do Tribunal Regional 

Federal da 3ª Região, por unanimidade, rejeitar os embargos de declaração, nos termos do relatório e voto que ficam 
fazendo parte integrante do presente julgado. 

 

São Paulo, 24 de agosto de 2011. 

Leonel Ferreira  

Juiz Federal Convocado 
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00019 AGRAVO REGIMENTAL EM APELAÇÃO CÍVEL Nº 0004580-29.1996.4.03.6100/SP 

  
2001.03.99.032160-7/SP  

RELATOR : Juiz Federal Convocado Leonel Ferreira 

APELANTE : S PROPHETA DE OLIVEIRA COM/ E PARTICIPACOES LTDA 

ADVOGADO : MARIA RITA FERRAGUT e outro 

APELADO : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : MIRIAM APARECIDA P DA SILVA E LÍGIA SCAFF VIANNA 

AGRAVADA : DECISÃO DE FOLHAS 

No. ORIG. : 96.00.04580-1 9 Vr SAO PAULO/SP 

EMENTA 

CONSTITUCIONAL. TRIBUTÁRIO. IMPOSTO DE RENDA E CONTRIBUIÇÃO SOCIAL. MEDIDA 

PROVISÓRIA Nº 812, DE 31.12.94, CONVERTIDA NA LEI Nº 8.981/95. ARTIGOS 42 E 58. ARTIGO 97 DA CF. 

REPERCUSSÃO GERAL. J ULGAMENTO PELO STF. 

Suscitada a questão prejudicial de constitucionalidade perante órgão meramente fracionário de Tribunal (Câmaras, 

Grupos, Turmas ou Seções), a este competirá, em acolhendo a alegação, submeter a controvérsia jurídica ao Tribunal 

Pleno, inclusive se , mesmo sem pronunciar expressamente a inconstitucionalidade de ato normativo, afasta sua 
aplicabilidade. Precedentes do STF.  

Caso a controvérsia, entretanto, penda sobre ato normativo já declarado inconstitucional pelo próprio Supremo Tribunal 

Federal, descabe o deslocamento previsto no artigo 97 da Constituição Federal, como é o caso "sub judice", em que a 

questão relativa à anterioridade nonagesimal exigida para as contribuições sociais, foi objeto de declaração de 

inconstitucionalidade pelo E. STF, que decidiu pela existência de violação o art. 195, § 6º, da CF/88, pela MP 812, 

quando alterou o benefício anteriormente concedido pelo art. 44 da Lei 8.383/91. Na ocasião do julgamento do Recurso 

Extraordinário da lavra do Min. Ilmar Galvão (Processo: 232084 UF: SP), restou consignado que as disposições da MP 

812 podem ser aplicadas somente depois de decorridos 90 dias a partir de sua vigência. 

A matéria foi reconhecida como de repercussão geral no ano de 2008, mas antes mesmo da interposição do agravo, o 

Pleno do Colendo Supremo Tribunal Federal, em 25 de março de 2009, no julgamento do RE 344994/PR, Rel. Min. 

Marco Aurélio, Rel. para acórdão Min. Eros Grau, reconheceu a constitucionalidade dos artigos 42 e 58, da Lei n. 

8981/95, legitimando a limitação de 30% para o abatimento dos prejuízos fiscais acumulados em exercícios anteriores 

para a apuração do lucro real e base de cálculo da contribuição social sobre o lucro. 

Agravo improvido. 

 

 

ACÓRDÃO 

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia TURMA D do Tribunal Regional 

Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento ao agravo, nos termos do relatório e voto que ficam fazendo 

parte integrante do presente julgado. 

 

São Paulo, 24 de agosto de 2011. 

Leonel Ferreira  

Juiz Federal Convocado 

 

 

00020 EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM APELAÇÃO/REEXAME NECESSÁRIO Nº 0045065-

38.2001.4.03.9999/SP 

  
2001.03.99.045065-1/SP  

RELATOR : Juiz Federal Convocado Leonel Ferreira 

EMBARGANTE : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : MIRIAM APARECIDA P DA SILVA E LÍGIA SCAFF VIANNA 

EMBARGADO : ACÓRDÃO DE FLS. 

INTERESSADO : DOW QUIMICA S/A 

ADVOGADO : ELISA YAMASAKI VEIGA 

REMETENTE : JUIZO DE DIREITO DA 3 VARA DE VICENTE DE CARVALHO SP 

No. ORIG. : 99.00.00002-0 3 Vr VICENTE DE CARVALHO/SP 

EMENTA 
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DIREITO PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. EMBARGOS À EXECUÇÃO DE 

SENTENÇA. ALEGAÇÃO DE OMISSÃO. AUSÊNCIA DE QUALQUER DOS VÍCIOS DO ARTIGO 535 DO 

CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL. CARÁTER INFRINGENTE DO RECURSO. PREQUESTIONAMENTO. 

Caso em que o v. acórdão, apreciou, de forma coerente, sem qualquer omissão, contradição ou obscuridade, todas as 

questões jurídicas, legais ou constitucionais invocadas e essenciais à resolução da causa, o que demonstra a 

improcedência dos embargos de declaração. 

Hipótese em que os embargos declaratórios são opostos com nítido e indevido caráter infringente, objetivando, perante 

a Turma, o rejulgamento da causa, porém em detrimento da competência das instâncias superiores para a revisão do 

acórdão proferido. 

Não se justificam os embargos de declaração para efeito de prequestionamento, vez que o v. acórdão enfrentou as 

questões jurídicas definidoras da lide, não sendo necessária sequer a referência literal às normas respectivas para que 

seja situada a controvérsia no plano legal ou constitucional. 

Precedentes. 

Embargos rejeitados. 

 

ACÓRDÃO 

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia TURMA D do Tribunal Regional 

Federal da 3ª Região, por unanimidade, rejeitar os embargos de declaração, nos termos do relatório e voto que ficam 

fazendo parte integrante do presente julgado. 

 

São Paulo, 24 de agosto de 2011. 

Leonel Ferreira  

Juiz Federal Convocado 

 

 

00021 APELAÇÃO/REEXAME NECESSÁRIO Nº 0044154-25.1997.4.03.6100/SP 

  
2001.03.99.051331-4/SP  

RELATOR : Juiz Federal Convocado Leonel Ferreira 

APELANTE : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : MIRIAM APARECIDA P DA SILVA E LÍGIA SCAFF VIANNA 

APELADO : DISTILLERIE STOCK DO BRASIL LTDA e outro 

 
: LYNCO PARTICIPACOES LTDA 

ADVOGADO : JOSE MARCELO PREVITALLI NASCIMENTO e outro 

REMETENTE : JUIZO FEDERAL DA 8 VARA SAO PAULO Sec Jud SP 

No. ORIG. : 97.00.44154-7 8 Vr SAO PAULO/SP 

EMENTA 

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO- VÍCIOS DO ART. 535 DO CPC NÃO CARACTERIZADOS. REJEIÇÃO. 

1 - Não há efeito prático nem jurídico em decorrência da análise do pedido em questão. 

2 - Pedido de renúncia prejudicado. 

3-Embargos declaratórios parcialmente providos 

ACÓRDÃO 

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia TURMA D do Tribunal Regional 

Federal da 3ª Região, por unanimidade, dar provimento parcial aos embargos de declaração, nos termos do relatório e 

voto que ficam fazendo parte integrante do presente julgado. 

 

São Paulo, 24 de agosto de 2011. 

Leonel Ferreira  

Desembargador Federal Relator 

 

 

00022 APELAÇÃO/REEXAME NECESSÁRIO Nº 0039828-95.1992.4.03.6100/SP 

  
2001.03.99.057032-2/SP  

RELATOR : Juiz Federal Convocado Leonel Ferreira 

APELANTE : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : MIRIAM APARECIDA P DA SILVA E LÍGIA SCAFF VIANNA 

APELADO : TEVECAR ADMINISTRADORA DE CONSORCIOS S/C LTDA 
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ADVOGADO : ISSA JORGE SABA e outro 

REMETENTE : JUIZO FEDERAL DA 21 VARA SAO PAULO Sec Jud SP 

No. ORIG. : 92.00.39828-6 21 Vr SAO PAULO/SP 

EMENTA 

 

APELAÇÃO CÍVEL. PRELIMINAR. ILEGITIMIDADE PASSIVA. PROCESSO ADMINISTRATIVO. 

NULIDADE. REPARAÇÃO DE DANOS. ÔNUS DA PROVA. 
1- Como, na espécie, cuida-se de processo administrativo tributário, cuja tramitação se deu perante a Delegacia da 
Receita Federal de Bauru/SP, cabe à Procuradoria da Fazenda Nacional a representação judicial da União, nos termos 

do art. 12, V e parágrafo único, IV, da LC nº 73/93. Preliminar de ilegitimidade passiva rejeitada. 

2- O processo administrativo é informado pelo princípio do devido processo legal (art. 5º, LIV, da CF), de sorte que 

deve ele respeitar as normas legais que o regulam, seja qual for o objeto a que se destine. Imprescindível que a 

Administração Pública atente para o quanto disposto nos arts. 48 e 49 da Lei 9784/99, a impor o dever de decidir. 

3- No caso sob apreciação o processo administrativo instaurado em face do autor não recebeu decisão, permanecendo, 

destarte, sem solução. Ressalte-se que o arquivamento dos autos, por si só, não implica em resolução da controvérsia, 

não definindo, com a necessária certeza, a situação que ensejou a própria instauração do procedimento perante a 

Delegacia da Receita Federal. 

4- Deixando a autoridade administrativa de encartar, nos autos do processo, a réplica da empresa ao parecer elaborado 

pelo Sr AFTN, cerceou seu direito de defesa, impedindo a consumação do contraditório. 

5- Patente a nulidade do processo administrativo. 

6- Não há como acolher, todavia, o pleito de condenação da ré ao pagamento de indenização por alegados prejuízos e 

lucros cessantes oriundos do procedimento administrativo maculado. 

7- Cabe ao autor a prova dos fatos constitutivos do seu direito à reparação econômica (art. 333, I, do CPC), ou seja, do 

dano emergente e do lucro cessante. Ocorre que não há, no bojo dos autos, prova dos alegados prejuízos sofridos, pelo 

que, deve o pleito ser rejeitado. 
8- Preliminar rejeitada. Apelação e remessa oficial improvidas. 

 

ACÓRDÃO 

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia TURMA D do Tribunal Regional 

Federal da 3ª Região, por unanimidade, afastar a preliminar e negar provimento à apelação e à remessa oficial, nos 

termos do relatório e voto que ficam fazendo parte integrante do presente julgado. 

 

São Paulo, 24 de agosto de 2011. 

Leonel Ferreira  

Juiz Federal Convocado 

 

 

00023 EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM APELAÇÃO/REEXAME NECESSÁRIO Nº 0005716-

02.1998.4.03.6000/MS 

  
2001.03.99.057262-8/MS  

RELATOR : Juiz Federal Convocado Leonel Ferreira 

EMBARGANTE : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : MIRIAM APARECIDA P DA SILVA E LÍGIA SCAFF VIANNA 

EMBARGADO : ACÓRDÃO DE FLS. 

INTERESSADO : LUIZ EPELBAUM 

ADVOGADO : LUIZ EPELBAUM 

REMETENTE : JUIZO FEDERAL DA 3 VARA DE CAMPO GRANDE MS 

No. ORIG. : 98.00.05716-1 3 Vr CAMPO GRANDE/MS 

EMENTA 

DIREITO PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. EMBARGOS À EXECUÇÃO DE 

SENTENÇA. ALEGAÇÃO DE OMISSÃO. AUSÊNCIA DE QUALQUER DOS VÍCIOS DO ARTIGO 535 DO 

CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL. CARÁTER INFRINGENTE DO RECURSO. PREQUESTIONAMENTO.  

Caso em que o v. acórdão, apreciou, de forma coerente, sem qualquer omissão, contradição ou obscuridade, todas as 

questões jurídicas, legais ou constitucionais invocadas e essenciais à resolução da causa, o que demonstra a 

improcedência dos embargos de declaração.  

Por certo tem a parte direito de ter seus pontos de argumentação apreciados pelo julgador. Não tem o direito, entretanto, 

de ter este rebate feito na forma e ordem que estabeleceu em sua peça recursal. Falta razão em se pretender, portanto, 
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que se aprecie questão que já se mostra de pronto afastada com a adoção de posicionamento que de forma inafastável se 

antagoniza logicamente com aquele destilado em recurso 

Hipótese em que os embargos declaratórios são opostos com nítido e indevido caráter infringente, objetivando, perante 

a Turma, o rejulgamento da causa, porém em detrimento da competência das instâncias superiores para a revisão do 

acórdão proferido. 

Não se justificam os embargos de declaração para efeito de prequestionamento, vez que o v. acórdão enfrentou as 

questões jurídicas definidoras da lide, não sendo necessária sequer a referência literal às normas respectivas para que 

seja situada a controvérsia no plano legal ou constitucional. 

Precedentes. 

 

ACÓRDÃO 

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia TURMA D do Tribunal Regional 

Federal da 3ª Região, por unanimidade, rejeitar os embargos de declaração, nos termos do relatório e voto que ficam 

fazendo parte integrante do presente julgado. 

 

São Paulo, 24 de agosto de 2011. 

Leonel Ferreira  

Juiz Federal Convocado 

 

 

00024 APELAÇÃO/REEXAME NECESSÁRIO Nº 0006272-96.2001.4.03.6000/MS 

  
2001.60.00.006272-0/MS  

RELATOR : Juiz Federal Convocado Leonel Ferreira 

APELANTE : KASPER E CIA LTDA 

ADVOGADO : DERLI SOUZA DOS ANJOS DIAS 

APELADO : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : MIRIAM APARECIDA P DA SILVA E LÍGIA SCAFF VIANNA 

REMETENTE : JUIZO FEDERAL DA 5 VARA DE CAMPO GRANDE MS 

EMENTA 

EXECUÇÃO FISCAL - EMBARGOS - CERCEAMENTO DE DEFESA E PRESCRIÇÃO: INOCORRÊNCIA - PIS - 

SEMESTRALIDADE - MULTA - LEGITIMIDADE - COFINS: PAGAMENTO. 

1. Desnecessária a produção de prova pericial quando a controvérsia se restringe à impugnação de critérios jurídicos e 

`mera imputação de pagamento. 

2. No caso concreto, a constituição definitiva do crédito tributário ocorreu em 25 de outubro de 1.996 (fls. 05 da 

execução fiscal) e o despacho que determinou a citação do devedor foi proferido em 26 de junho de 2.001 (fls. 81 da 

execução fiscal), motivo pelo qual não se configurou a prescrição. 

3. O art. 6º, parágrafo único da Lei complementar nº 7/70 não se refere ao prazo para recolhimento do PIS 

SEMESTRAL, mas, sim, à sua base de cálculo. Precedentes do E. STJ. 

4. O não pagamento do tributo acarreta a incidência de multa, cuja legalidade não foi impugnada pelo embargante. 

5. Apelação e remessa oficial improvidas. 

 
ACÓRDÃO 

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia TURMA D do Tribunal Regional 

Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento à apelação e à remessa oficial, nos termos do relatório e voto 

que ficam fazendo parte integrante do presente julgado. 

 

São Paulo, 24 de agosto de 2011. 

Leonel Ferreira  

Juiz Federal Convocado 

 

 

00025 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0005832-91.2001.4.03.6100/SP 

  
2001.61.00.005832-9/SP  

RELATOR : Juiz Federal Convocado Leonel Ferreira 

APELANTE : LUMIERE COML/ E EDUCACIONAL LTDA 

ADVOGADO : MARIA CRISTINA DE MELO e outro 

APELADO : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 
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ADVOGADO : MIRIAM APARECIDA P DA SILVA E LÍGIA SCAFF VIANNA 

EMENTA 

DIREITO TRIBUTÁRIO - SIMPLES - ARTIGO 2.º DA LEI 10.034/2000 - ESTABELECIMENTOS DE ENSINO - 

TRATAMENTO DIFERENCIADO - ISONOMIA - OFENSA - INOCORRÊNCIA. 

1. O SIMPLES, sistema simplificado de recolhimento de tributos, instituído pela Lei n.º 10.034/2000, tem natureza de 

favor fiscal, com o objetivo de facilitar o regime de arrecadação de tributos das micro e pequenas empresas. 

2. A adesão à sistemática introduzida pela referida lei é opção do contribuinte, que pode aderir, ou não, aos seus 

termos e condições. 
3. O tratamento diferenciado dispensado às instituições de ensino não configura ofensa ao princípio constitucional da 

isonomia. 

4. Precedentes. 

5. Apelação improvida. 

 

ACÓRDÃO 

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia TURMA D do Tribunal Regional 

Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento à apelação, nos termos do relatório e voto que ficam fazendo 

parte integrante do presente julgado. 

 

São Paulo, 24 de agosto de 2011. 

Leonel Ferreira  

Juiz Federal Convocado 

 

 

00026 EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM APELAÇÃO/REEXAME NECESSÁRIO Nº 0005184-

02.2001.4.03.6104/SP 

  
2001.61.04.005184-0/SP  

RELATOR : Juiz Federal Convocado Leonel Ferreira 

EMBARGANTE : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : MIRIAM APARECIDA P DA SILVA E LÍGIA SCAFF VIANNA 

EMBARGADO : ACÓRDÃO DE FLS.196/196v 

INTERESSADO : 
UNIPROF COOPERATIVA DE TRABALHO DOS PROFESSORES 

EDUCACIONAIS E DESPORTIVOS DA BAIXADA SANTISTA 

REMETENTE : JUIZO FEDERAL DA 2 VARA DE SANTOS Sec Jud SP 

EMENTA 

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. ALEGAÇÃO DE OMISSÃO: INOCORRÊNCIA. CARÁTER 

INFRINGENTE: DESCABIMENTO. PREQUESTIONAMENTO. REJEIÇÃO. 
Os embargos de declaração não são cabíveis para reexame do mérito da decisão da Turma. Ausência de omissão, 

contradição ou obscuridade. 

Hipótese em que os embargos declaratórios são opostos com nítido e indevido caráter infringente, objetivando, perante 

a Turma, o rejulgamento da causa, porém em detrimento da competência das instâncias superiores para a revisão do 

acórdão proferido. 

Os requisitos previstos no artigo 535 do Código de Processo Civil devem ser observados nos embargos de declaração 

destinados ao prequestionamento. 

Embargos rejeitados. 

 

ACÓRDÃO 

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia TURMA D do Tribunal Regional 

Federal da 3ª Região, por unanimidade, rejeitar os embargos de declaração, nos termos do relatório e voto que ficam 

fazendo parte integrante do presente julgado. 

 

São Paulo, 24 de agosto de 2011. 

Leonel Ferreira  

Juiz Federal Convocado 

 

 

00027 MEDIDA CAUTELAR Nº 0026124-30.2002.4.03.0000/SP 

  
2002.03.00.026124-0/SP  

RELATOR : Juiz Federal Convocado Leonel Ferreira 
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REQUERENTE : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : MIRIAM APARECIDA P DA SILVA E LÍGIA SCAFF VIANNA 

REQUERIDO : CST CONSULTORIA SISTEMAS E TECNOLOGIA LTDA 

ADVOGADO : JOAO FRANCISCO BORTOLONI NETO 

No. ORIG. : 2000.61.04.001661-5 4 Vr SANTOS/SP 

EMENTA 

 

MEDIDA CAUTELAR. JULGAMENTO DA CAUSA PRINCIPAL. PERDA DE OBJETO. HONORÁRIOS 

ADVOCATÍCIOS. 

1. As medidas cautelares, sejam instauradas antes ou no curso do processo principal, deste são sempre dependentes 

(CPC, art. 796). 

2. Decidida a causa originária, desaparece o indispensável vínculo de instrumentalidade a justificar a análise desta 

medida cautelar.  

3. Fica configurada a perda de objeto, a gerar a extinção da ação acautelatória por falta de interesse de agir 

superveniente (CPC, art. 267, VI).  

4. Medida cautelar à qual se nega seguimento, a teor do art. 33, XII, do RI desta Corte. 

5. Sem condenação em honorários advocatícios. 

 

ACÓRDÃO 
Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia TURMA D do Tribunal Regional 

Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar seguimento à medida cautelar, nos termos do relatório e voto que ficam 

fazendo parte integrante do presente julgado. 

 

São Paulo, 24 de agosto de 2011. 

Leonel Ferreira  

Juiz Federal Convocado 

 

 

00028 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0043037-63.2002.4.03.9999/SP 

  
2002.03.99.043037-1/SP  

RELATOR : Juiz Federal Convocado Leonel Ferreira 

APELANTE : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : MIRIAM APARECIDA P DA SILVA E LÍGIA SCAFF VIANNA 

APELADO : BRANCO PERES CITRUS LTDA 

ADVOGADO : ULYSSES RENATO PEREIRA RODRIGUES 

SUCEDIDO : BRANCO PERES CITRUS S/A 

No. ORIG. : 99.00.00021-4 1 Vr ITAPOLIS/SP 

EMENTA 

EMBARGOS À EXECUÇÃO FISCAL. MULTA. CLT. TRABALHADORES SEM O DEVIDO REGISTRO. 

VÍNCULO EMPREGATÍCIO. NÃO CARACTERIZAÇÃO. AUTUAÇÃO AFASTADA. 

1. Para a caracterização da relação jurídica empregatícia é necessário, o preenchimento simultâneo dos elementos 

dispostos no caput do referido artigo 3º da CLT. 

2. A autuação fiscal baseou-se na narrativa firmada pelo fiscal do trabalho quando da fiscalização, na qual foi 

constatada a existência de empregados sem o devido registro. Entretanto, não foi apresentado nenhum elemento de 

prova capaz de confirmar tal assertiva. Sequer uma prova documental ou testemunhal. 

3. A prova testemunhal produzida durante a instrução foi categórica em afirmar que sequer houve colheita na fazenda 

em questão e que a embargante não fornecia mão de obra para colheita e transporte. 

4. Embora a autuação fiscal constituiu-se em ato administrativo e este goza da presunção de legalidade e veracidade que 

somente pode ser afastada mediante prova robusta a cargo do particular, o que no caso dos autos, a embargante 

conseguiu demonstrar. 

5. Remessa oficial, tida por interposta, e apelação improvidas. 

 

ACÓRDÃO 
Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia TURMA D do Tribunal Regional 

Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento à remessa oficial, tida por interposta, e à apelação, nos termos 

do relatório e voto que ficam fazendo parte integrante do presente julgado. 

 

São Paulo, 24 de agosto de 2011. 
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Leonel Ferreira  

Juiz Federal Convocado 

 

 

00029 APELAÇÃO/REEXAME NECESSÁRIO Nº 0003331-42.2002.4.03.6000/MS 

  
2002.60.00.003331-1/MS  

RELATOR : Juiz Federal Convocado Leonel Ferreira 

APELANTE : KASPER E CIA LTDA 

ADVOGADO : ELTON LUIS NASSER DE MELLO 

APELADO : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : MIRIAM APARECIDA P DA SILVA E LÍGIA SCAFF VIANNA 

REMETENTE : JUIZO FEDERAL DA 5 VARA DE CAMPO GRANDE MS 

EMENTA 

EXECUÇÃO FISCAL - EMBARGOS - CERCEAMENTO DE DEFESA E PRESCRIÇÃO: INOCORRÊNCIA - PIS - 

SEMESTRALIDADE - MULTA - LEGITIMIDADE. 

1. Desnecessária a produção de prova pericial quando a controvérsia se restringe à impugnação de critérios jurídicos e 

`mera imputação de pagamento. 

2. No caso concreto, a constituição definitiva do crédito tributário ocorreu em 25 de outubro de 1.996 (fls. 05 da 

execução fiscal) e o despacho que determinou a citação do devedor foi proferido em 26 de junho de 2.001 (fls. 81 da 

execução fiscal), motivo pelo qual não se configurou a prescrição. 

3. O art. 6º, parágrafo único da Lei complementar nº 7/70 não se refere ao prazo para recolhimento do PIS 

SEMESTRAL, mas, sim, à sua base de cálculo. Precedentes do E. STJ. 

4. O não pagamento do tributo acarreta a incidência de multa, cuja legalidade não foi impugnada pelo embargante. 

5. Apelação e remessa oficial improvidas. 

 

ACÓRDÃO 

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia TURMA D do Tribunal Regional 

Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento à apelação e à remessa oficial, nos termos do relatório e voto 

que ficam fazendo parte integrante do presente julgado. 
 

São Paulo, 24 de agosto de 2011. 

Leonel Ferreira  

Juiz Federal Convocado 

 

 

00030 APELAÇÃO/REEXAME NECESSÁRIO Nº 0004447-74.2002.4.03.6100/SP 

  
2002.61.00.004447-5/SP  

RELATOR : Juiz Federal Convocado Leonel Ferreira 

APELANTE : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : MIRIAM APARECIDA P DA SILVA E LÍGIA SCAFF VIANNA 

APELANTE : Ministerio Publico Federal 

PROCURADOR : LUIZ CARLOS DOS SANTOS GONCALVES 

APELADO : OLIVEIRA NEVES ADVOGADOS ASSOCIADOS S/C 

ADVOGADO : NEWTON JOSE DE OLIVEIRA NEVES e outro 

REMETENTE : JUIZO FEDERAL DA 11 VARA SAO PAULO Sec Jud SP 

EMENTA 

DIREITO CONSTITUCIONAL E TRIBUTÁRIO - IMPOSTO DE RENDA - FISCALIZAÇÃO - ESCRITÓRIO DE 

ADVOCACIA - CONTRATOS DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS - SIGILO PROFISSIONAL. 

1. Intimação fiscal lavrada com fundamento no Decreto n.º 3000/99, com a finalidade de averiguar fatos jurídico-

tributários. 

2. É suficiente, para este fim, a apresentação de livros contábeis. 

3. Sigilo profissional mantido. 
4. Precedente do Supremo Tribunal Federal. 

5. Apelações e remessa oficial improvidas. 

 

ACÓRDÃO 
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Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia TURMA D do Tribunal Regional 

Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento às apelações e à remessa oficial, nos termos do relatório e 

voto que ficam fazendo parte integrante do presente julgado. 

 

São Paulo, 24 de agosto de 2011. 

Leonel Ferreira  

Juiz Federal Convocado 

 

 

00031 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0009327-12.2002.4.03.6100/SP 

  
2002.61.00.009327-9/SP  

RELATOR : Juiz Federal Convocado Leonel Ferreira 

APELANTE : ORGANIZACAO IKESAKI MOVEIS E COSMETICOS LTDA 

ADVOGADO : ALESSANDRO NEZI RAGAZZI e outro 

APELADO : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : MIRIAM APARECIDA P DA SILVA E LÍGIA SCAFF VIANNA 

EMENTA 

DIREITO TRIBUTÁRIO E ADMINISTRATIVO - PROCESSO ADMINISTRATIVO FISCAL - RECURSO - 

INTERPOSIÇÃO - CRÉDITO TRIBUTÁRIO - SUSPENSÃO - CADIN - INSCRIÇÃO - MEDIDA INADEQUADA. 

1. Ante causa suspensiva da exigibilidade do tributo, é ilegítima a inscrição do nome do contribuinte no CADIN. 

2. O "Recurso Especial de Divergência" também se enquadra na hipótese do artigo 151, inciso III do Código Tributário 

Nacional. 

3. Precedentes do Superior Tribunal de Justiça. 
4. Apelação provida. 

 

ACÓRDÃO 

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia TURMA D do Tribunal Regional 

Federal da 3ª Região, por unanimidade, dar provimento à apelação, nos termos do relatório e voto que ficam fazendo 

parte integrante do presente julgado. 

 

São Paulo, 24 de agosto de 2011. 

Leonel Ferreira  

Juiz Federal Convocado 

 

 

00032 EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM APELAÇÃO CÍVEL Nº 0016717-33.2002.4.03.6100/SP 

  
2002.61.00.016717-2/SP  

RELATOR : Juiz Federal Convocado Leonel Ferreira 

EMBARGANTE : JANIOPOLIS AUTO POSTO LTDA 

ADVOGADO : ALESSANDRA ENGEL e outro 

EMBARGADO : ACÓRDÃO DE FLS. 

INTERESSADO : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : MIRIAM APARECIDA P DA SILVA E LÍGIA SCAFF VIANNA 

EMENTA 

EMENTA 

 

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. VERBA HONORÁRIA. OMISSÃO. 

PREQUESTIONAMENTO. REDISCUSSÃO DO MÉRITO DA CAUSA. PRESSUPOSTOS DE ADMISSIBILIDADE 

ESPECÍFICOS. NÃO CONHECIMENTO. 

1- No que tange aos embargos de declaração opostos, eles sequer devem ser conhecidos . 

2-O embargante nem mesmo alega alguma omissão, contradição ou obscuridade a macular o julgado atacado, 

limitando-se a repisar argumentos pertinentes ao mérito da causa. 
3- Não tendo o recorrente sequer alegado qualquer dos pressupostos de admissibilidade específicos dos embargos 

declaratórios, arrolados no CPC, art. 535 (omissão, contradição ou obscuridade), não pode ser conhecido seu apelo. 

4- Embargos de declaração não conhecidos. 

 

ACÓRDÃO 
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Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia TURMA D do Tribunal Regional 

Federal da 3ª Região, por unanimidade, não conhecer dos embargos declaratórios, nos termos do relatório e voto que 

ficam fazendo parte integrante do presente julgado. 

 

São Paulo, 24 de agosto de 2011. 

Leonel Ferreira  

Juiz Federal Convocado 

 

 

00033 EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM APELAÇÃO CÍVEL Nº 0027943-35.2002.4.03.6100/SP 

  
2002.61.00.027943-0/SP  

RELATOR : Juiz Federal Convocado Leonel Ferreira 

EMBARGANTE : AUTO POSTO MUPIRA LTDA 

ADVOGADO : ALESSANDRA ENGEL e outro 

EMBARGADO : ACÓRDÃO DE FLS. 

INTERESSADO : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : MIRIAM APARECIDA P DA SILVA E LÍGIA SCAFF VIANNA 

EMENTA 

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. VERBA HONORÁRIA. OMISSÃO. 

PREQUESTIONAMENTO. REDISCUSSÃO DO MÉRITO DA CAUSA. PRESSUPOSTOS DE ADMISSIBILIDADE 

ESPECÍFICOS. NÃO CONHECIMENTO. 

1- No que tange aos embargos de declaração opostos, eles sequer devem ser conhecidos . 

2-O embargante nem mesmo alega alguma omissão, contradição ou obscuridade a macular o julgado atacado, 

limitando-se a repisar argumentos pertinentes ao mérito da causa. 

. 

3- Não tendo o recorrente sequer alegado qualquer dos pressupostos de admissibilidade específicos dos embargos 

declaratórios, arrolados no CPC, art. 535 (omissão, contradição ou obscuridade), não pode ser conhecido seu apelo. 

4- Embargos de declaração não conhecidos. 

 
ACÓRDÃO 

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia TURMA D do Tribunal Regional 

Federal da 3ª Região, por unanimidade, não conhecer dos embargos declaratórios, nos termos do relatório e voto que 

ficam fazendo parte integrante do presente julgado. 

 

São Paulo, 24 de agosto de 2011. 

Leonel Ferreira  

Juiz Federal Convocado 

 

 

00034 APELAÇÃO/REEXAME NECESSÁRIO Nº 0007017-21.2002.4.03.6104/SP 

  
2002.61.04.007017-5/SP  

RELATOR : Juiz Federal Convocado Leonel Ferreira 

APELANTE : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : MIRIAM APARECIDA P DA SILVA E LÍGIA SCAFF VIANNA 

APELADO : 
ABEPRA ASSOCIACAO BRASILEIRA DAS EMPRESA OPERADORAS DE 

REGIMES ADUANEIROS 

ADVOGADO : MARIA LUCIA LUQUE PEREIRA LEITE e outro 

REMETENTE : JUIZO FEDERAL DA 1 VARA DE SANTOS Sec Jud SP 

EMENTA 

DIREITO TRIBUTÁRIO E PROCESSO CIVIL - MANDADO DE SEGURANÇA COLETIVO - DECISÃO - 

EFEITOS - FUNDO ESPECIAL DE DESENVOLVIMENTO E APERFEIÇOAMENTO DAS ATIVIDADES DE 

FISCALIZAÇÃO - FUNDAF - TAXA - PRINCÍPIO DA LEGALIDADE. 

1. A eficácia subjetiva da sentença está restrita aos limites da competência territorial no órgão prolator, já que, tratando-

se de mandado de segurança coletivo, a competência - absoluta - é fixada em razão da circunscrição funcional da 

autoridade coatora. 

2. A Contribuição para o FUNDAF, a título de ressarcimento dos custos das atividades extraordinárias de fiscalização 

em entrepostos aduaneiros de uso público, tem natureza tributária, e sua exigência, com base, exclusivamente, em 

critérios preconizados em atos do Poder Executivo - Decreto 1.912/1996 e Instruções Normativas/SRF, reveste-se de 
ilegalidade. 



DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO Data de Divulgação: 09/09/2011 857/1276 

3. Os serviços de fiscalização constituem manifestação do exercício do poder de polícia. Portanto, a remuneração por 

eles cobrada tem natureza de taxa, nos termos do artigo 145, II, da CF/88. 

4. Os instrumentos normativos, frutos da delegação de competência previstas no Decreto-Lei 1.455/1976 e no Decreto 

91.030/1985, não mais subsistem ante o disposto no art. 25 do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias. 

5. É vedado às taxas possuir base de cálculo idêntica e própria à de impostos, nos termos do artigo 145, §2º, da CF/88. 

Entretanto, é o que ocorre no caso em epígrafe, em que a Instrução Normativa/SRF 14/93, na alínea "a", do inciso III, 

do artigo 3º, elege como base de cálculo da taxa o valor da mercadoria, própria do imposto de importação. 

6. Preliminar rejeitada. Apelação e remessa oficial improvidas. 

 

ACÓRDÃO 

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia TURMA D do Tribunal Regional 

Federal da 3ª Região, por unanimidade, rejeitar a preliminar e negar provimento à apelação e à remessa oficial, nos 

termos do relatório e voto que ficam fazendo parte integrante do presente julgado. 

 

São Paulo, 24 de agosto de 2011. 

Leonel Ferreira  

Juiz Federal Convocado 

 
 

00035 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0009593-81.2002.4.03.6105/SP 

  
2002.61.05.009593-4/SP  

RELATOR : Juiz Federal Convocado Leonel Ferreira 

APELANTE : PASTIFICIO SELMI S/A 

ADVOGADO : LUIS ALBERTO LEMES e outro 

APELADO : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : MIRIAM APARECIDA P DA SILVA E LÍGIA SCAFF VIANNA 

EMENTA 

 

MANDADO DE SEGURANÇA - CSSL E IRPJ - BASE DE CÁLCULO - JUROS SOBRE CAPITAL PRÓPRIO - 

DEDUÇÃO. 

 

1- Constitucionalidade do § 10 do artigo 9º da Lei nº 9.249/95. 

2- Descabida a alegação de que o citado § 10 do 

artigo 9 da Lei 9249/95, estabelece tratamento desigual entre 

os contribuintes. 

3- IRPJ e a CSSL tributos com hipóteses de incidência e disciplina jurídica distintas. Não há vício na 

admissão da dedução de certos valores na base de cálculo de um 

e na inclusão desses mesmos valores na base de cálculo do 

outro. 

4- O valor dos juros pagos pela pessoa jurídica a titular, sócios ou acionistas, a título de remuneração de capital próprio, 

continuou sendo parte do lucro líquido para determinação da base de cálculo da CSSL. 
5- Apelação improvida. 

 

ACÓRDÃO 

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia TURMA D do Tribunal Regional 

Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento à apelação, nos termos do relatório e voto que ficam fazendo 

parte integrante do presente julgado. 

 

São Paulo, 24 de agosto de 2011. 

Leonel Ferreira  

Juiz Federal Convocado 

 

 

00036 APELAÇÃO/REEXAME NECESSÁRIO Nº 0005164-65.2002.4.03.6107/SP 

  
2002.61.07.005164-0/SP  

RELATOR : Juiz Federal Convocado Leonel Ferreira 

APELANTE : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : MIRIAM APARECIDA P DA SILVA E LÍGIA SCAFF VIANNA 

APELADO : ANTONIO DE MELLO NUNES 
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ADVOGADO : GERALDO SONEGO e outro 

REMETENTE : JUIZO FEDERAL DA 1 VARA DE ARACATUBA SecJud SP 

EMENTA 

EXECUÇÃO FISCAL - EMBARGOS - PRESCRIÇÃO: INOCORRÊNCIA - ITR - MP 399/93 - ANTERIORIDADE - 

OFENSA - CONTRIBUIÇÃO SINDICAL - LEGITIMIDADE. 

1. No caso concreto, a constituição definitiva do crédito tributário ocorreu com a notificação via correio, em 20 de abril 

de 1.995 (fls. 04 da execução fiscal) e o despacho que determinou a citação foi proferido em 04 de junho de 1.998 (fls. 

05 da execução fiscal). Antes, portanto, do decurso do prazo prescricional. 

2. "A exigência do ITR sob esta nova disciplina, antes de 01 de janeiro de 1995, viola o princípio constitucional da 

anterioridade tributária" (RE 448558/PR, Rel. Min. Gilmar Mendes). 

3. A jurisprudência da Suprema Corte é pela legitimidade da Contribuição Sindical Rural, instituída pelo Decreto-Lei 

1.166/1971, porque em conformidade com a Constituição Federal. Precedentes. 

4. Apelação e remessa oficial improvidas. 
 

ACÓRDÃO 

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia TURMA D do Tribunal Regional 

Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento à apelação e à remessa oficial, nos termos do relatório e voto 

que ficam fazendo parte integrante do presente julgado. 

 

São Paulo, 24 de agosto de 2011. 

Leonel Ferreira  

Juiz Federal Convocado 

 

 

00037 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0003074-66.2002.4.03.6113/SP 

  
2002.61.13.003074-9/SP  

RELATOR : Juiz Federal Convocado Leonel Ferreira 

APELANTE : D B COM/ E PARTICIPACOES LTDA 

ADVOGADO : PLINIO GUSTAVO PRADO GARCIA e outro 

APELADO : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : MIRIAM APARECIDA P DA SILVA E LÍGIA SCAFF VIANNA 

EMENTA 

DIREITO CONSTITUCIONAL E TRIBUTÁRIO - DESVINCULAÇÃO DE RECEITA - EC 27/2000 - ARTIGO 76 

DO ADCT - LEGITIMIDADE. 

1. Embora a vinculação a finalidades previamente determinadas seja nota essencial à caracterização das contribuições 

sociais, não é lícito, a partir desta premissa, afirmar que a desvinculação de parte da receita implica a criação de novo 
tributo. 

2. Embora legítimo o questionamento sobre a validade, ou não, da destinação dada à receita tributária, tal 

inconformismo não se presta à invalidação das obrigações tributárias. 

3. Apelação improvida. 

 

ACÓRDÃO 

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia TURMA D do Tribunal Regional 

Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento à apelação, nos termos do relatório e voto que ficam fazendo 

parte integrante do presente julgado. 

 

São Paulo, 24 de agosto de 2011. 

Leonel Ferreira  

Juiz Federal Convocado 

 

 

00038 APELAÇÃO/REEXAME NECESSÁRIO Nº 0004225-64.2002.4.03.6114/SP 

  
2002.61.14.004225-6/SP  

RELATOR : Juiz Federal Convocado Leonel Ferreira 

APELANTE : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : MIRIAM APARECIDA P DA SILVA E LÍGIA SCAFF VIANNA 

APELADO : TERUO APARECIDO SHIMIZU e outro 

 
: MICHELA NAMI SHIMIZU 
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ADVOGADO : KARINA GAGGL e outro 

REMETENTE : JUIZO FEDERAL DA 1 VARA DE S B DO CAMPO SP 

EMENTA 

DIREITO CIVIL E TRIBUTÁRIO - IMÓVEL - COMPRA E VENDA - ARROLAMENTO FISCAL - ESCRITURA 

POSTERIOR - BOA-FÉ - PROTEÇÃO. 

1. Se "é admissivel a oposição de embargos de terceiro fundados em alegação de posse advinda do compromisso de 

compra e venda de imovel, ainda que desprovido do registro" (Súmula 84 do STJ), é viável, na mesma situação, o 

ajuizamento de ação ordinária, com o objetivo de afastar os efeitos do arrolamento fiscal. 

2. Promessa de compra e venda anterior ao termo de arrolamento fiscal. 

3. Escritura de compra e venda posterior à ação fiscal, a justificar a inversão da responsabilidade pela verba honorária. 

4. Preliminar rejeitada. Apelação e remessa oficial parcialmente providas. 

 

ACÓRDÃO 
Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia TURMA D do Tribunal Regional 

Federal da 3ª Região, por unanimidade, rejeitar a preliminar e dar parcial provimento à apelação e à remessa oficial, nos 

termos do relatório e voto que ficam fazendo parte integrante do presente julgado. 

 

São Paulo, 24 de agosto de 2011. 

Leonel Ferreira  

Juiz Federal Convocado 

 

 

00039 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0002036-98.2002.4.03.6119/SP 

  
2002.61.19.002036-0/SP  

RELATOR : Juiz Federal Convocado Leonel Ferreira 

APELANTE : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : MIRIAM APARECIDA P DA SILVA E LÍGIA SCAFF VIANNA 

APELADO : AEROLINEAS ARGENTINAS S/A 

ADVOGADO : PAULO RICARDO STIPSKY 

 
: SIMONE FRANCO DI CIERO 

EMENTA 

PENALIDADE ADMINISTRATIVA. INOBSERVÂNCIA DO CONTRADITÓRIO E DA AMPLA DEFESA. 

DEVIDO PROCESSO LEGAL. 

1. Aos litigantes, em processo judicial ou administrativo, e aos acusados em geral, são assegurados o contraditório e a 

ampla defesa, com os meios e recursos a ela inerentes (art. 5º, LV, da CF). 

2. Trata-se de manifestação do devido processo legal, sem observância do qual ninguém poderá ser privado de sua 

liberdade ou de seus bens (art. 5º, LIV, da CF). 

3. No caso, o ato administrativo punitivo impugnado não assegurou à impetrante o exercício do contraditório e da ampla 

defesa, eis que a penalidade seria aplicada sem oitiva da impetrante. 

4. Apelação e remessa oficial improvidas. 

 

ACÓRDÃO 

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia TURMA D do Tribunal Regional 

Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento à apelação e à remessa oficial, nos termos do relatório e voto 

que ficam fazendo parte integrante do presente julgado. 

 

São Paulo, 24 de agosto de 2011. 

Leonel Ferreira  
Juiz Federal Convocado 

 

 

00040 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0013794-53.2002.4.03.6126/SP 

  
2002.61.26.013794-5/SP  

RELATOR : Juiz Federal Convocado Leonel Ferreira 

APELANTE : 
COOPERATIVA DE TRABALHO DOS OPERADORES DE CAIXA 

REGISTRADORA NOVOCOOPERAUTO 

ADVOGADO : ALVARO TREVISIOLI e outro 

APELADO : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 
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ADVOGADO : MIRIAM APARECIDA P DA SILVA E LÍGIA SCAFF VIANNA 

EMENTA 

TRIBUTÁRIO - IMPOSTO SOBRE A RENDA RETIDO NA FONTE - COOPERATIVA DE TRABALHO - 

PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS A TERCEIROS - ATO NÃO COOPERATIVO. 

1. Enquanto não for editada lei complementar a prever adequado tratamento tributário ao ato cooperativo, nos termos do 

artigo 146, inciso III, alínea c, da Constituição Federal, as sociedades cooperativas permanecem na situação de qualquer 

sociedade quanto à imposição de tributos. 

2. A finalidade da cooperativa consiste em prestar serviços aos associados. 
3. Não obstante a ausência do intuito lucrativo, o exercício de atividade econômica pela cooperativa está sujeito à 

tributação. 

4. Tratando-se de ato não cooperativo, entendido este como o ato praticado entre o cooperado e terceiro ou entre a 

cooperativa e terceiro, incide o imposto de renda. 

5. Apelação a qual se nega provimento. 

 

ACÓRDÃO 

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia TURMA D do Tribunal Regional 

Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento à apelação, nos termos do relatório e voto que ficam fazendo 

parte integrante do presente julgado. 

 

São Paulo, 24 de agosto de 2011. 

Leonel Ferreira  

Juiz Federal Convocado 

 

 

00041 EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM APELAÇÃO CÍVEL Nº 0002232-44.2002.4.03.6127/SP 

  
2002.61.27.002232-4/SP  

RELATOR : Juiz Federal Convocado Leonel Ferreira 

EMBARGANTE : FABRICA DE PAPEL E PAPELAO NOSSA SENHORA DA PENHA S/A 

ADVOGADO : JOSE PAULO DE CASTRO EMSENHUBER 

EMBARGADO : ACÓRDÃO DE FLS.290 

INTERESSADO : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : MIRIAM APARECIDA P DA SILVA E LÍGIA SCAFF VIANNA 

EMENTA 

DIREITO PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. EMBARGOS À EXECUÇÃO DE 

SENTENÇA. ALEGAÇÃO DE OMISSÃO. AUSÊNCIA DE QUALQUER DOS VÍCIOS DO ARTIGO 535 DO 

CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL. CARÁTER INFRINGENTE DO RECURSO. PREQUESTIONAMENTO. 
Caso em que o v. acórdão, apreciou, de forma coerente, sem qualquer omissão, contradição ou obscuridade, todas as 

questões jurídicas, legais ou constitucionais invocadas e essenciais à resolução da causa, o que demonstra a 

improcedência dos embargos de declaração. 

Por certo tem a parte direito de ter seus pontos de argumentação apreciados pelo julgador. Não tem o direito, entretanto, 

de ter este rebate feito na forma e ordem que estabeleceu em sua peça recursal. Falta razão em se pretender, portanto, 

que se aprecie questão que já se mostra de pronto afastada com a adoção de posicionamento que de forma inafastável se 
antagoniza logicamente com aquele destilado em recurso 

Hipótese em que os embargos declaratórios são opostos com nítido e indevido caráter infringente, objetivando, perante 

a Turma, o rejulgamento da causa, porém em detrimento da competência das instâncias superiores para a revisão do 

acórdão proferido. 

Não se justificam os embargos de declaração para efeito de prequestionamento, vez que o v. acórdão enfrentou as 

questões jurídicas definidoras da lide, não sendo necessária sequer a referência literal às normas respectivas para que 

seja situada a controvérsia no plano legal ou constitucional. 

Precedentes. 

 

 

ACÓRDÃO 

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia TURMA D do Tribunal Regional 

Federal da 3ª Região, por unanimidade, rejeitar os embargos de declaração, nos termos do relatório e voto que ficam 

fazendo parte integrante do presente julgado. 
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São Paulo, 24 de agosto de 2011. 

Leonel Ferreira  

Juiz Federal Convocado 

 

 

00042 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0050919-12.1997.4.03.6100/SP 

  
2003.03.99.026204-1/SP  

RELATOR : Juiz Federal Convocado Leonel Ferreira 

APELANTE : ESTERILIMP SERVICOS GERAIS S/C LTDA 

ADVOGADO : LEONCIO DE BARROS RODRIGUES PEREZ e outro 

APELADO : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : MIRIAM APARECIDA P DA SILVA E LÍGIA SCAFF VIANNA 

ENTIDADE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

No. ORIG. : 97.00.50919-2 13 Vr SAO PAULO/SP 

EMENTA 

DIREITO PROCESSUAL CIVIL - PETIÇÃO INICIAL - INÉPCIA. 

1. Os fatos narrados na inicial não se referem à relação jurídica que o apelante pretende desconstituir. 

2. Inépcia configurada. 
3. Apelação improvida. 

 

ACÓRDÃO 

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia TURMA D do Tribunal Regional 

Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento à apelação, nos termos do relatório e voto que ficam fazendo 

parte integrante do presente julgado. 

 

São Paulo, 24 de agosto de 2011. 

Leonel Ferreira  

Juiz Federal Convocado 

 

 

00043 EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM APELAÇÃO CÍVEL Nº 0007667-46.2003.4.03.6100/SP 

  
2003.61.00.007667-5/SP  

RELATOR : Juiz Federal Convocado Leonel Ferreira 

EMBARGANTE : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : MIRIAM APARECIDA P DA SILVA E LÍGIA SCAFF VIANNA 

EMBARGADO : ACÓRDÃO DE FLS.273/273v 

INTERESSADO : VOTORANTIM FINANCAS S/A 

ADVOGADO : RICARDO MAIA AMOEDO 

 
: RUFINO ARMANDO PEREIRA PASSOS 

EMENTA 

 

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. VÍCIOS DO ART. 535 DO CPC NÃO 

CARACTERIZADOS. CARÁTER INFRINGENTE. DESCABIMENTO. PREQUESTIONAMENTO. REJEIÇÃO. 

1- O acórdão decidiu a questão posta de forma clara e fundamentada, não ficando caracterizados os vícios do art. 535 do 

CPC. 

2- O disposto no art. 93, IX, da CF, não exige que o julgado se manifeste sobre todos os argumentos e artigos de lei 

mencionados pela parte. 

3- Os embargos de declaração não se prestam à rediscussão da causa. Hipótese em que os embargos declaratórios são 

opostos com nítido e indevido caráter infringente, objetivando, perante a Turma, o rejulgamento da causa, porém em 

detrimento da competência das instâncias superiores para a revisão do acórdão proferido. 

4- Os requisitos previstos no artigo 535 do Código de Processo Civil também devem ser observados nos embargos de 

declaração destinados ao prequestionamento. 
5- Embargos declaratórios rejeitados. 

 

ACÓRDÃO 



DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO Data de Divulgação: 09/09/2011 862/1276 

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia TURMA D do Tribunal Regional 

Federal da 3ª Região, por unanimidade, rejeitar os embargos de declaração, nos termos do relatório e voto que ficam 

fazendo parte integrante do presente julgado. 

 

São Paulo, 24 de agosto de 2011. 

Leonel Ferreira  

Juiz Federal Convocado 

 

 

00044 EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM APELAÇÃO CÍVEL Nº 0027822-70.2003.4.03.6100/SP 

  
2003.61.00.027822-3/SP  

RELATOR : Juiz Federal Convocado Leonel Ferreira 

EMBARGANTE : S/A O ESTADO DE S PAULO 

ADVOGADO : JOAO CARLOS DE LIMA JUNIOR e outro 

EMBARGADO : ACÓRDÃO DE FLS.188 

INTERESSADO : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : MIRIAM APARECIDA P DA SILVA E LÍGIA SCAFF VIANNA 

EMENTA 

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO- VÍCIOS DO ART. 535 DO CPC NÃO CARACTERIZADOS. REJEIÇÃO. 

1- O acórdão decidiu a questão posta de forma clara e fundamentada, não ficando caracterizados o vício do art. 535, 

inciso II, do CPC. 

2. As vendas inadimplidas não podem ser equiparadas a vendas canceladas para fins de não fazer incidir o PIS e a 

COFINS. 

3. Precedentes. 

4. Embargos declaratórios rejeitados. 

ACÓRDÃO 

 

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia TURMA D do Tribunal Regional 

Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento aos embargos de declaração, nos termos do relatório e voto 
que ficam fazendo parte integrante do presente julgado. 

 

São Paulo, 24 de agosto de 2011. 

Leonel Ferreira  

Juiz Federal Convocado 

 
 

00045 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0004292-10.2003.4.03.6109/SP 

  
2003.61.09.004292-1/SP  

RELATOR : Juiz Federal Convocado Leonel Ferreira 

APELANTE : MULTIPLA AUDITORIA E CONTABILIDADE S/C LTDA 

ADVOGADO : ROGERIO SOARES e outro 

APELADO : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : MIRIAM APARECIDA P DA SILVA E LÍGIA SCAFF VIANNA 

EMENTA 

DIREITO CONSTITUCIONAL E TRIBUTÁRIO - ISENÇÃO CONCEDIDA PELA LC Nº 70/91 - REVOGAÇÃO 

PELA LF Nº 9430/96 - REGULARIDADE - TEMA CONSTITUCIONAL. 

1.O julgamento da questão desafia, unicamente, o exame da compatibilidade das leis em potencial conflito, com a 

reserva de conteúdo disciplinada na Constituição Federal, para a edição de lei complementar (STF - Rcl nº 2613, rel. o 

Min. Marco Aurélio; AC nº 346, rel. o Min. Sepúlveda Pertence; Rcl nº 2620, rel. o Min. Joaquim Barbosa). 

2.A Lei Complementar nº 70/91 "é, no ponto, materialmente ordinária, quer dizer, não é, materialmente, lei 

complementar, dado que o art. 56 do ADCT não exige lei complementar para a instituição dessa contribuição" (STF - 

ADC nº 1 - Min. Carlos Velloso; idem no voto do relator, o Min. Moreira Alves). 

3.A circunstância da isenção não ter sido concedida por prazo certo e em função de certas condições (art. 178, do CTN) 

legitima a sua revogação por lei ordinária, tal qual a de nº 9430/96. 

3.Apelação improvida. 

 

ACÓRDÃO 
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Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia TURMA D do Tribunal Regional 

Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento à apelação, nos termos do relatório e voto que ficam fazendo 

parte integrante do presente julgado. 

 

São Paulo, 24 de agosto de 2011. 

Leonel Ferreira  

Juiz Federal Convocado 

 

 

00046 EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM APELAÇÃO CÍVEL Nº 0005269-02.2003.4.03.6109/SP 

  
2003.61.09.005269-0/SP  

RELATOR : Juiz Federal Convocado Leonel Ferreira 

EMBARGANTE : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : MIRIAM APARECIDA P DA SILVA E LÍGIA SCAFF VIANNA 

EMBARGADO : ACÓRDÃO DE FLS.380 

INTERESSADO : SENSUS METERING SYSTEMS DO BRASIL LTDA 

ADVOGADO : JOSEMAR ESTIGARIBIA 

EMENTA 

 

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. VÍCIOS DO ART. 535 DO CPC NÃO 

CARACTERIZADOS. REJEIÇÃO. 

1- O acórdão decidiu a questão posta de forma clara e fundamentada, não ficando caracterizados os vícios do art. 535 do 

CPC. 

2- O disposto no art. 93, IX, da CF, não exige que o julgado se manifeste sobre todos os argumentos e artigos de lei 

mencionados pela parte. 

3- Os embargos de declaração não se prestam à rediscussão da causa. 

4- Embargos declaratórios rejeitados. 

 

ACÓRDÃO 

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia TURMA D do Tribunal Regional 

Federal da 3ª Região, por unanimidade, rejeitar os embargos de declaração, nos termos do relatório e voto que ficam 

fazendo parte integrante do presente julgado. 

 

São Paulo, 24 de agosto de 2011. 

Leonel Ferreira  
Juiz Federal Convocado 

 

 

00047 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0003934-39.2003.4.03.6111/SP 

  
2003.61.11.003934-0/SP  

RELATOR : Juiz Federal Convocado Leonel Ferreira 

APELANTE : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : MIRIAM APARECIDA P DA SILVA E LÍGIA SCAFF VIANNA 

APELADO : POSTO TAQUARI LTDA 

ADVOGADO : FERNANDO A BLANCO DE CARVALHO e outro 

EMENTA 

 

MANDADO DE SEGURANÇA - PARCELAMENTO - DESISTÊNCIA DE AÇÕES JUDICIAIS - MP Nº 38/02. 

1- O pedido de parcelamento de débitos formulado pelo contribuinte foi indeferido pela autoridade fiscal, ao argumento 

de que a ausência de embargos à execução sobre o qual pudesse manifestar interesse em desistir impediria a adesão ao 

benefício, eis que não atendido o pressuposto previsto no art. 11, § 2º, da MP nº 38/02. 

2- Ocorre que o impetrante não ajuizou embargos à execução fiscal, nem, tampouco, qualquer outra ação discutindo o 

débito a ser parcelado, de forma que nada há sobre o que manifestar desistência. 

3- A interpretação finalística do comando acima reproduzido evidencia que seu escopo é impedir que a dívida parcelada 

(e, pois, irretratavelmente confessada), seja objeto, simultaneamente, de discussão judicial. 

4- Se não há demanda judicial acerca do débito parcelado, o risco mencionado não existe, revelando-se desarrazoado e 

desproporcional exigir que o contribuinte oponha embargos à execução fiscal, unicamente para, a seguir, deles desistir, 

a fim de preencher a exigência formal contida na lei. 
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5- A MP nº 66/02, convertida na Lei 10.637/02, confirma o entendimento até aqui esposado, pois em seu artigo 20 não 

condiciona a concessão do parcelamento à desistência de ações judiciais porventura existentes em face da Fazenda 

Pública. 

6- Apelação e remessa oficial improvidas. 

 

ACÓRDÃO 

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia TURMA D do Tribunal Regional 

Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento à apelação e à remessa oficial, nos termos do relatório e voto 

que ficam fazendo parte integrante do presente julgado. 

 

São Paulo, 24 de agosto de 2011. 

Leonel Ferreira  

Juiz Federal Convocado 

 

 

00048 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0029216-64.1993.4.03.6100/SP 

  
2004.03.99.016446-1/SP  

RELATOR : Juiz Federal Convocado Leonel Ferreira 

APELANTE : JOMARCA INDL/ DE PARAFUSOS LTDA 

ADVOGADO : CYLMAR PITELLI TEIXEIRA FORTES 

APELADO : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : MIRIAM APARECIDA P DA SILVA E LÍGIA SCAFF VIANNA 

No. ORIG. : 93.00.29216-1 3 Vr SAO PAULO/SP 

EMENTA 

PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. IR. NULIDADE DA SENTENÇA. DECADÊNCIA. INOCORRÊNCIA. 

DISTRIBUIÇÃO DE LUCROS. SUPOSTO EMPRÉSTIMO DE PESSOA JURÍDICA A SÓCIO. AUSÊNCIA 

DE DOCUMENTOS HÁBEIS E IDÔNEOS A COMPROVAR O NEGÓCIO. OMISSÃO DE RECEITA. 

LANÇAMENTO FISCAL MANTIDO. 
1. Não há falar em nulidade da sentença atacada, conquanto pacífico o entendimento de que o juiz, ao discorrer sobre a 
motivação do julgamento, não está obrigado a se manifestar sobre todos os pontos argüidos pelas partes, nem está 

adstrito ao laudo pericial, desde que resolva a lide de forma segura, suficiente e com amparo em lei, como foi o caso da 

sentença impugnada. 

2. O prazo decadencial começa a fluir da data do fato gerador, quando se verifica a obrigação tributaria. Lavrado o auto 

de infração e feita a notificação fiscal, tem-se o lançamento, e, por conseguinte, a constituição do credito tributário. Se, 

entre a data do fato gerador e a constituição do crédito tributário, não decorram cinco anos, afastada está a decadência, 

como no caso em epígrafe, em que o auto de infração que originou o procedimento administrativo fiscal foi lavrado em 

12.04.1988 (fl. 186) e a notificação de lançamento foi realizada em 21.03.1989 (fl. 190), relativamente à omissão de 

receita ocorrida em 1986. 

3. Houve autuação fiscal da apelante, após verificação fiscal em que foram apurados suprimentos de caixa a título de 

empréstimos efetuados pelo sócio, sem documentação idônea do efetivo ingresso de numerário nos valores de Cz$ 

733.538,00 do ano base de 1986 e de Cz$ 13.300.000,00 no ano base de 1987, consistente em omissão de receita. A 

questão trata, portanto, de omissão incomprovada de caixa caracterizada pela falta de comprovação da efetivação de 

empréstimos alegadamente feitos em favor do sócio. 

4. O simples lançamento contábil a débito de caixa e a crédito de conta dos sócios ou dirigente, nas respectivas contas, 

não elide a presunção de omissão de receitas. O lançamento contábil deve estar embasado em documentos sólidos e 

idôneos, coincidentes em data e valor. A simples capacidade financeira do supridor não é suficiente para elidir a 
presunção de omissão de receitas. A operação contábil deve estar acompanhada de documentos robustos que 

comprovem a origem dos recursos e sua efetiva entrada na empresa. Inteligência do artigo 181, do RIR/80. 

5. Configurada omissão de receita, uma vez que a alegação de empréstimo da respectiva empresa não restou 

comprovada pelo apelante com documentação hábil, idônea e coincidente em datas e valores, tampouco a devolução. 

6. Preliminares afastadas. Apelação improvida. 

 

ACÓRDÃO 

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia TURMA D do Tribunal Regional 

Federal da 3ª Região, por unanimidade, afastar as preliminares e negar provimento à apelação, nos termos do relatório e 

voto que ficam fazendo parte integrante do presente julgado. 

 

São Paulo, 24 de agosto de 2011. 

Leonel Ferreira  

Juiz Federal Convocado 
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00049 APELAÇÃO/REEXAME NECESSÁRIO Nº 0020084-94.2004.4.03.6100/SP 

  
2004.61.00.020084-6/SP  

RELATOR : Juiz Federal Convocado Leonel Ferreira 

APELANTE : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : MIRIAM APARECIDA P DA SILVA E LÍGIA SCAFF VIANNA 

APELADO : CREFISA S/A CREDITO FINANCIAMENTO E INVESTIMENTOS 

ADVOGADO : LEILA MEJDALANI PEREIRA e outro 

REMETENTE : JUIZO FEDERAL DA 25 VARA SÃO PAULO Sec Jud SP 

EMENTA 

TRIBUTÁRIO - IRPJ E CSSL - TRIBUTOS SUJEITOS A LANÇAMENTO POR HOMOLOGAÇÃO - DENÚNCIA 
ESPONTÂNEA - RECONHECIMENTO - SÚMULA Nº 360 DO STJ - INAPLICABILIDADE. 

1. Nos termos do artigo 138 do CTN, para que se verifique a denúncia espontânea visando elidir penalidades, deve o 

contribuinte, de forma imprescindível, declarar a infração cometida antes do início de qualquer procedimento 

administrativo, bem como efetuar o pagamento do tributo com seus acréscimos, sendo indevida a cobrança de multa.  

2. A aplicação a Súmula 360 do STJ ("O benefício da denúncia espontânea não se aplica aos tributos sujeitos a 

lançamento por homologação regularmente declarados, mas pagos a destempo.") não é absoluta, pois, na hipótese de 

não haver prévia declaração do tributo, mesmo sendo sujeito a lançamento por homologação, é possível a configuração 

da denúncia espontânea, desde que concorram os demais requisitos do art. 138 do CTN. 

3. O que a jurisprudência afirma é a não-configuração de denúncia espontânea quando o tributo foi previamente 

declarado pelo contribuinte, porquanto nessa hipótese, o crédito tributário se achava devidamente constituído no 

momento em que ocorreu o pagamento. Por outro lado, não tendo havido prévia declaração do tributo, mesmo o sujeito 

a lançamento por homologação, é possível a configuração de sua denúncia espontânea, uma vez concorrendo os demais 

requisitos estabelecidos no art. 138 do CTN. Precedentes. 

4. Cabe à Fazenda Nacional alegar o fato desconstitutivo do direito da impetrante, ou seja, demonstrar que houve a 

constituição prévia do crédito, ônus do qual não se desincumbiu. 

5. Agravo provido. 

 
 

 

ACÓRDÃO 

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia TURMA D do Tribunal Regional 

Federal da 3ª Região, por unanimidade, dar provimento ao agravo, nos termos do relatório e voto que ficam fazendo 

parte integrante do presente julgado. 

 

São Paulo, 24 de agosto de 2011. 

Leonel Ferreira  

Juiz Federal Convocado 

 

 
00050 APELAÇÃO/REEXAME NECESSÁRIO Nº 0035118-12.2004.4.03.6100/SP 

  
2004.61.00.035118-6/SP  

RELATOR : Juiz Federal Convocado Leonel Ferreira 

APELANTE : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : MIRIAM APARECIDA P DA SILVA E LÍGIA SCAFF VIANNA 

APELADO : 
LUKARMONA COM/ REPRESENTACOES IMPORTACOES E EXPORTACOES 

LTDA 

ADVOGADO : FRANCISCO DA SILVA e outro 

REMETENTE : JUIZO FEDERAL DA 16 VARA SAO PAULO Sec Jud SP 

EMENTA 

DIREITO TRIBUTÁRIO - CRÉDITO TRIBUTÁRIO - EXIGIBILIDADE - SUSPENSÃO - CND - EXPEDIÇÃO - 
MEDIDA QUE SE IMPÕE. 

1. A União informa que os débitos do impetrante estão incluídos em parcelamento de débito fiscal - PAES (fls. 

113/117). 

2. O parcelamento é causa suspensiva da exigibilidade do crédito tributário, nos termos do artigo 151, inciso VI do 

Código Tributário Nacional. 
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3. Nesse contexto, a expedição da Certidão Negativa de Débitos é medida que se impõe. 

4. Apelação e remessa oficial improvidas. 

 

ACÓRDÃO 

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia TURMA D do Tribunal Regional 

Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento à apelação e à remessa oficial, nos termos do relatório e voto 

que ficam fazendo parte integrante do presente julgado. 

 

São Paulo, 24 de agosto de 2011. 

Leonel Ferreira  

Juiz Federal Convocado 

 

 

00051 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0003186-76.2004.4.03.6109/SP 

  
2004.61.09.003186-1/SP  

RELATOR : Juiz Federal Convocado Leonel Ferreira 

APELANTE : MULTIPLA AUDITORIA E CONTABILIDADE S/C LTDA 

ADVOGADO : ROGERIO SOARES e outro 

APELADO : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : MIRIAM APARECIDA P DA SILVA E LÍGIA SCAFF VIANNA 

EMENTA 

PROCESSO CIVIL - LITISPENDÊNCIA - INOCORRÊNCIA - ARTIGO 125 DO CPC - APLICAÇÃO. 

1. As duas ações discutem o regime de isenção disputado por sociedade civil de prestação de serviço legalmente 
regulamentada, em face do aparente conflito entre a Lei Complementar nº 70/91 e a Lei Federal nº 9430/96. 

2. A primeira (processo n.º 2003.61.09.004292-1) está restrita à suspensão da exigibilidade do tributo, mediante o 

depósito judicial. 

3. O mandado de segurança (processo n.º2004.61.09.003186-1) visa a compensação de valores recolhidos a título de 

COFINS. 

4. Incidência do artigo 125, incisos I e III do Código de Processo Civil. 

5. Apelação provida. 

 

ACÓRDÃO 

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia TURMA D do Tribunal Regional 

Federal da 3ª Região, por unanimidade, dar provimento à apelação, nos termos do relatório e voto que ficam fazendo 

parte integrante do presente julgado. 

 

São Paulo, 24 de agosto de 2011. 

Leonel Ferreira  

Juiz Federal Convocado 

 

 
00052 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0005788-14.1997.4.03.6100/SP 

  
2005.03.99.041098-1/SP  

RELATOR : Juiz Federal Convocado Leonel Ferreira 

APELANTE : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : MIRIAM APARECIDA P DA SILVA E LÍGIA SCAFF VIANNA 

APELADO : TRANS BUS TRANSPORTES COLETIVOS LTDA 

ADVOGADO : JOSE EDUARDO BURTI JARDIM 

No. ORIG. : 97.00.05788-7 7 Vr SAO PAULO/SP 

EMENTA 

MANDADO DE SEGURANÇA. PRELIMINAR. IRPJ E CSSL. SISTEMÁTICA DE RECOLHIMENTO.  

1- Afasto a alegação de impetração contra lei em tese, vedada pela Súmula nº 266 do C. STF. Na realidade, cuida-se de 
impetração preventiva, contra ato administrativo a ser praticado pela Fiscalização Tributária, com base na Lei 9430/96, 

situação totalmente distinta da impetração contra lei em tese. 

2- No que tange à alteração da sistemática de recolhimento imposta pelo art. 8º da Lei nº 9.430/96, não assiste razão à 

impetrante. 

3- A Constituição Federal não estabelece qualquer 

limitação à adoção do aspecto temporal para incidência dos tributos sobre a renda e o lucro, não exigindo coincidência 

com o exercício financeiro. Assim também não o faz o Código Tributário Nacional. 
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4- Destarte, pode a lei ordinária alterar a periodicidade dos 

tributos incidentes sobre a renda e o lucro sem caracterizar qualquer ofensa aos preceitos constitucionais. 

5- Preliminar rejeitada. Apelação da União e remessa oficial providas.  

 

ACÓRDÃO 

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia TURMA D do Tribunal Regional 
Federal da 3ª Região, por unanimidade, afastar a preliminar e dar provimento à apelação e à remessa oficial, nos termos 

do relatório e voto que ficam fazendo parte integrante do presente julgado. 

 

São Paulo, 24 de agosto de 2011. 

Leonel Ferreira  

Juiz Federal Convocado 

 

 

00053 EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM APELAÇÃO CÍVEL Nº 0046189-17.2005.4.03.9999/SP 

  
2005.03.99.046189-7/SP  

RELATOR : Juiz Federal Convocado Leonel Ferreira 

EMBARGANTE : ADILSON OLIVEIRA AMARAL 

ADVOGADO : FABIO ROBERTO SANTOS DO NASCIMENTO 

 
: LUIS EDUARDO GOMES 

EMBARGADO : ACÓRDÃO DE FLS.263/263v 

INTERESSADO : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : MIRIAM APARECIDA P DA SILVA E LÍGIA SCAFF VIANNA 

INTERESSADO : ALEXANDRE MARQUES HANSZMANN e outro 

 
: MARTA SIMOES DO ESPIRITO SANTO 

No. ORIG. : 03.00.00246-4 1 Vr POA/SP 

EMENTA 

 

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. ALEGAÇÃO DE OMISSÃO: INOCORRÊNCIA. CARÁTER INFRINGENTE: 

DESCABIMENTO. PREQUESTIONAMENTO. REJEIÇÃO. 

Os embargos de declaração não são cabíveis para reexame do mérito da decisão da Turma. Ausência de omissão, 

contradição ou obscuridade. 

Hipótese em que os embargos declaratórios são opostos com nítido e indevido caráter infringente, objetivando, perante 

a Turma, o rejulgamento da causa, porém em detrimento da competência das instâncias superiores para a revisão do 

acórdão proferido. 

Os requisitos previstos no artigo 535 do Código de Processo Civil devem ser observados nos embargos de declaração 

destinados ao prequestionamento. 

Embargos rejeitados. 

 

ACÓRDÃO 

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia TURMA D do Tribunal Regional 

Federal da 3ª Região, por unanimidade, rejeitar os embargos de declaração, nos termos do relatório e voto que ficam 

fazendo parte integrante do presente julgado. 

 

São Paulo, 24 de agosto de 2011. 

Leonel Ferreira  
Juiz Federal Convocado 

 

 

00054 APELAÇÃO/REEXAME NECESSÁRIO Nº 0002462-65.2005.4.03.6100/SP 

  
2005.61.00.002462-3/SP  

RELATOR : Juiz Federal Convocado Leonel Ferreira 

APELANTE : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : MIRIAM APARECIDA P DA SILVA E LÍGIA SCAFF VIANNA 

APELADO : INFORMATEC COML/ E SERVICOS LTDA 

ADVOGADO : MARCELO ROBERTO DE MESQUITA CAMPAGNOLO e outro 
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REMETENTE : JUIZO FEDERAL DA 12 VARA SAO PAULO Sec Jud SP 

EMENTA 

MANDADO DE SEGURANÇA. PASEP. PESSOA JURÍDICA DE DIREITO PRIVADO NÃO INTEGRANTE DA 

ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA. NÃO-SUJEIÇÃO. 

1- Evidencia-se, do contrato social acostado às fls. 14 e seguintes dos autos, que a impetrante, INFORMATEC COML/ 

E SERVIÇOS LTDA, pessoa jurídica de direito privado (art. 44, II, do CC) não integrante da Administração Pública 

Indireta (art. 4º, II, do Decreto-Lei nº 200/67), não se enquadra em nenhuma das hipóteses legais acima reproduzidas, 

não se caracterizando, destarte, como contribuinte do PASEP. 
2- Não enquadramento nas hipóteses dos artigos 2º e 3º da LC nº 08/70. 

3- Apelação e remessa oficial improvidas.  

 

ACÓRDÃO 

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia TURMA D do Tribunal Regional 
Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento à apelação e à remessa oficial, nos termos do relatório e voto 

que ficam fazendo parte integrante do presente julgado. 

 

São Paulo, 24 de agosto de 2011. 

Leonel Ferreira  

Juiz Federal Convocado 

 

 

00055 EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM APELAÇÃO/REEXAME NECESSÁRIO Nº 0004572-

37.2005.4.03.6100/SP 

  
2005.61.00.004572-9/SP  

RELATOR : Juiz Federal Convocado Leonel Ferreira 

EMBARGANTE : METON ENGENHARIA S/C LTDA 

ADVOGADO : ELAINE CRISTINA DE MORAES e outro 

INTERESSADO : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : MIRIAM APARECIDA P DA SILVA E LÍGIA SCAFF VIANNA 

EMBARGADO : ACÓRDÃO DE FLS. 

REMETENTE : JUIZO FEDERAL DA 13 VARA SAO PAULO Sec Jud SP 

EMENTA 

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. VÍCIOS DO ART. 535 DO CPC NÃO 

CARACTERIZADOS. REJEIÇÃO. 
1- O acórdão decidiu a questão posta de forma clara e fundamentada, não ficando caracterizados os vícios do art. 535 do 

CPC. 

2- A exigência do art. 93, IX, da CF, não exige que o julgado se manifeste sobre todos os argumentos e artigos de lei 

mencionados pela parte. 

3- Os embargos de declaração não se prestam à rediscussão da causa. 

4- Embargos declaratórios rejeitados. 

 

 

ACÓRDÃO 

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia TURMA D do Tribunal Regional 

Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento aos embargos de declaração, nos termos do relatório e voto 

que ficam fazendo parte integrante do presente julgado. 

 

São Paulo, 24 de agosto de 2011. 

Leonel Ferreira  

Juiz Federal Convocado 

 

 

00056 AGRAVO REGIMENTAL EM APELAÇÃO/REEXAME NECESSÁRIO Nº 1206649-26.1998.4.03.6112/SP 

  
2006.03.99.027332-5/SP  

RELATOR : Juiz Federal Convocado Leonel Ferreira 

APELANTE : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : MIRIAM APARECIDA P DA SILVA E LÍGIA SCAFF VIANNA 
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APELADO : TETRA TINTAS LTDA 

ADVOGADO : MARCIA YUKA AKASHI e outro 

PARTE AUTORA : COML/ CHUVEIRAO DAS TINTAS LTDA 

ADVOGADO : MARCIA YUKA AKASHI e outro 

REMETENTE : JUIZO FEDERAL DA 1 VARA DE PRES. PRUDENTE SP 

AGRAVADA : DECISÃO DE FOLHAS 

No. ORIG. : 98.12.06649-7 1 Vr PRESIDENTE PRUDENTE/SP 

EMENTA 
CONSTITUCIONAL. TRIBUTÁRIO. IMPOSTO DE RENDA E CONTRIBUIÇÃO SOCIAL. MEDIDA 

PROVISÓRIA Nº 812, DE 31.12.94, CONVERTIDA NA LEI Nº 8.981/95. ARTIGOS 42 E 58. ARTIGO 97 DA CF. 

REPERCUSSÃO GERAL. JULGAMENTO PELO STF. 

Suscitada a questão prejudicial de constitucionalidade perante órgão meramente fracionário de Tribunal (Câmaras, 

Grupos, Turmas ou Seções), a este competirá, em acolhendo a alegação, submeter a controvérsia jurídica ao Tribunal 

Pleno, inclusive se, mesmo sem pronunciar expressamente a inconstitucionalidade de ato normativo, afasta sua 

aplicabilidade. Precedentes do STF. 

Caso a controvérsia, entretanto, penda sobre ato normativo já declarado inconstitucional pelo próprio Supremo Tribunal 

Federal, descabe o deslocamento previsto no artigo 97 da Constituição Federal, como é o caso "sub judice", em que a 

questão relativa à anterioridade nonagesimal exigida para as contribuições sociais, foi objeto de declaração de 

inconstitucionalidade pelo E. STF, que decidiu pela existência de violação o art. 195, § 6º, da CF/88, pela MP 812, 

quando alterou o benefício anteriormente concedido pelo art. 44 da Lei 8.383/91. Na ocasião do julgamento do Recurso 

Extraordinário da lavra do Min. Ilmar Galvão (Processo: 232084 UF: SP), restou consignado que as disposições da MP 

812 podem ser aplicadas somente depois de decorridos 90 dias a partir de sua vigência. 

 

 

 

 

ACÓRDÃO 

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia TURMA D do Tribunal Regional 

Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento ao agravo, nos termos do relatório e voto que ficam fazendo 

parte integrante do presente julgado. 

 

São Paulo, 24 de agosto de 2011. 

Leonel Ferreira  

Juiz Federal Convocado 

 

 
00057 EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM APELAÇÃO CÍVEL Nº 0008532-16.1996.4.03.6100/SP 

  
2008.03.99.042132-3/SP  

RELATOR : Juiz Federal Convocado Leonel Ferreira 

EMBARGANTE : ANTONIO CARLOS LIMA DURAN e outros 

ADVOGADO : BERNARDO MELMAM e outro 

EMBARGADO : ACÓRDÃO DE FLS.1171/1171v 

INTERESSADO : ANTONIO CARLOS MARQUES MENDES 

 
: MARIA LUCIA JORDAO ORTEGA 

 
: RICARDO BOTELHO BARBOSA 

 
: TACACO IAMANACA 

 
: HERALDO ROBERTO MARQUES MENDES 

ADVOGADO : BERNARDO MELMAM e outro 

INTERESSADO : PREFEITURA MUNICIPAL DE JARINU SP 

ADVOGADO : ELIS ANGELA FERRARA PAULINI e outro 

ASSISTENTE : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : MIRIAM APARECIDA P DA SILVA E LÍGIA SCAFF VIANNA 

PARTE AUTORA : ADAO GASPAR NEVES e outros 

 
: JOSE ELISEO ROMANO 
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: NILTON MESSORA 

 
: AIMONE NOVELLO MENEGUZZI 

No. ORIG. : 96.00.08532-3 13 Vr SAO PAULO/SP 

EMENTA 

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. SUPOSTA OMISSÃO INEXISTENTE. CARÁTER INFRINGENTE. 

1. Em verdade, é inequívoco que a fundamentação jurídica da causa, sob o ângulo da pretensão ajuizada, restou 

enfrentada pelo v. acórdão, a partir de interpretação das normas essenciais à solução da lide, com reflexo direto e 

explícito sobre as questões constitucional e legal deduzidas, a partir das normas respectivas, cuja referência 

individualizada, no corpo do acórdão proferido, aliás, sequer seria exigida para efeito de prequestionamento. 

O recurso deve, pois, ser desprovido, ainda porque sequer necessário, como postulado, o prequestionamento que, 

consoante a melhor exegese jurisprudencial, "consiste na apreciação e solução, pelo tribunal de origem, das questões 

jurídicas que envolvam a norma positiva tida por violada, inexistindo a exigência de sua expressa referência no 

acórdão impugnado." (ERESP nº 162608/SP, Rel. Min. SÁLVIO DE FIGUEIREDO TEIXEIRA, julgado em 

16.06.99). Tal exegese, de forma igualmente lapidar, foi assentada pela Suprema Corte (RE nº 184347/SP, Rel. Min. 

MARCO AURÉLIO, DJU de 20.03.98), verbis: "Prescinde o prequestionamento da referência expressa, no acórdão 

impugnado mediante o recurso, a números de artigos, parágrafos, incisos ou alíneas. Precedente: Recurso 

Extraordinário nº 128.519-2/DF, por mim relatado, perante o Pleno, com aresto veiculado no Diário da Justiça de 7 de 

março de 1991 (...)". 

2. Ora, em verdade, o que se verifica é que os embargos declaratórios têm nítido caráter infringente, sustentando que a 
causa comporta interpretação diversa da que assentada pela Turma, em típica impugnação ao conteúdo decisório, em si, 

sem que se esteja, portanto, diante de qualquer imperfeição formal ou lógica no julgamento. 

3. Embargos de declaração rejeitados. 

 

 

 

 

ACÓRDÃO 

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia TURMA D do Tribunal Regional 

Federal da 3ª Região, por unanimidade, rejeitar os embargos declaratórios, nos termos do relatório e voto que ficam 

fazendo parte integrante do presente julgado. 

 

São Paulo, 24 de agosto de 2011. 

Leonel Ferreira  

Juiz Federal Convocado 

Boletim Nro 4712/2011 

 

 

 

00001 EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM APELAÇÃO/REEXAME NECESSÁRIO Nº 0481991-

74.1982.4.03.6100/SP 

  
93.03.016067-3/SP  

RELATORA : Desembargadora Federal SALETTE NASCIMENTO 

EMBARGANTE : IRMAOS BIAGI S/A ACUCAR E ALCOOL 

ADVOGADO : ANTONIO DA SILVA FERREIRA e outro 

INTERESSADO : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : MIRIAM APARECIDA P DA SILVA E LÍGIA SCAFF VIANNA 

INTERESSADO : OS MESMOS 

EMBARGADO : ACÓRDÃO DE FLS. 

REMETENTE : JUIZO FEDERAL DA 15 VARA SAO PAULO Sec Jud SP 

No. ORIG. : 00.04.81991-8 15 Vr SAO PAULO/SP 

EMENTA 

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. REQUISITOS. ART. 535, CPC. INOBSERVÂNCIA. 

PRECEDENTES. REJEIÇÃO. 

1. Inexistindo no Acórdão embargado obscuridade, dúvida, contradição ou omissão, ausentes os pressupostos de 

admissibilidade recursal. 
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2. Ferindo os Embargos questão meritória, revestindo-se, mais, de nítido caráter infringente, não se subsumem aos 

requisitos alinhados na lei processual. Precedentes (STF: AI-AgR-ED 600755/GO, Rel. Min. Sepúlveda Pertence DJU 

26.6.07; AI-AgR-ED 600657/PB, Rel. Min. Celso de Mello, DJU 3.8.07). 

3. A interposição dos declaratórios, para fins de pré-questionamento, deve observar os requisitos alinhados no art. 535 

do Estatuto Processual Civil (STJ: RESP nº 11.465-0, Rel. Min. Demócrito Reinaldo; EDcl nos EREsp 269353, Rel. 

Min. CASTRO FILHO; AgRg no REsp 984761, Rel. Min. JOSÉ DELGADO). 

4. Embargos rejeitados. 

 

ACÓRDÃO 

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Quarta Turma do Tribunal 

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, rejeitar os embargos opostos, nos termos do relatório e voto que ficam 

fazendo parte integrante do presente julgado. 

 

São Paulo, 01 de setembro de 2011. 

Salette Nascimento  

 

 

00002 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0679367-53.1991.4.03.6100/SP 

  
93.03.094109-8/SP  

RELATOR : Desembargador Federal FABIO PRIETO 

APELANTE : JODY EMPREENDIMENTOS E PARTICIPACOES S/C LTDA 

ADVOGADO : CARLOS ALBERTO MALAGODI e outros 

APELADO : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : MIRIAM APARECIDA P DA SILVA E LÍGIA SCAFF VIANNA 

No. ORIG. : 91.06.79367-3 15 Vr SAO PAULO/SP 

EMENTA 

DIREITO PROCESSUAL CIVIL - EXECUÇÃO DE TÍTULO JUDICIAL - PRESCRIÇÃO: OCORRÊNCIA. 

1. "Prescreve a execução no mesmo prazo de prescrição da ação" (Súmula nº 150, do SupremoTribunal Federal).  

2. "A prescrição interrompida recomeça a correr, pela metade do prazo, da data do ato que a interrompeu ou do último 

ato ou termo do respectivo processo" (artigo 9º, do Decreto nº 20.910/32). 

3. Ausência do prosseguimento do feito, por inércia da credora. 

4. Apelação improvida. 

 

ACÓRDÃO 

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Quarta Turma do Tribunal 

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento à apelação, nos termos do relatório e voto que ficam 

fazendo parte integrante do presente julgado. 

 

São Paulo, 01 de setembro de 2011. 

Paulo Sarno  

Juiz Federal Convocado 
 

 

00003 EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM APELAÇÃO CÍVEL Nº 0002506-65.1997.4.03.6100/SP 

  
97.03.085492-3/SP  

RELATORA : Desembargadora Federal SALETTE NASCIMENTO 

EMBARGANTE : CIA LECO DE PRODUTOS ALIMENTICIOS e outros 

ADVOGADO : ABRAO LOWENTHAL e outros 

INTERESSADO : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : MIRIAM APARECIDA P DA SILVA E LÍGIA SCAFF VIANNA 

EMBARGADO : ACÓRDÃO DE FLS. 

INTERESSADO : S/A FABRICA DE PRODUTOS ALIMENTICIOS VIGOR 

 
: LATICINIOS FLOR DA NATA LTDA 

ADVOGADO : ABRAO LOWENTHAL e outros 

No. ORIG. : 97.00.02506-3 13 Vr SAO PAULO/SP 

EMENTA 
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PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. REQUISITOS. ART. 535, CPC. INOBSERVÂNCIA. 

PRECEDENTES. REJEIÇÃO. 

1. Inexistindo no Acórdão embargado obscuridade, dúvida, contradição ou omissão, ausentes os pressupostos de 

admissibilidade recursal. 

2. Ferindo os Embargos questão meritória, revestindo-se, mais, de nítido caráter infringente, não se subsumem aos 

requisitos alinhados na lei processual. Precedentes (STF: AI-AgR-ED 600755/GO, Rel. Min. Sepúlveda Pertence DJU 

26.6.07; AI-AgR-ED 600657/PB, Rel. Min. Celso de Mello, DJU 3.8.07). 

3. A interposição dos declaratórios, para fins de pré-questionamento, deve observar os requisitos alinhados no art. 535 

do Estatuto Processual Civil (STJ: RESP nº 11.465-0, Rel. Min. Demócrito Reinaldo; EDcl nos EREsp 269353, Rel. 

Min. CASTRO FILHO; AgRg no REsp 984761, Rel. Min. JOSÉ DELGADO). 

4. Embargos rejeitados. 

 

ACÓRDÃO 

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Quarta Turma do Tribunal 

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, rejeitar os embargos opostos, nos termos do relatório e voto que ficam 

fazendo parte integrante do presente julgado. 

 

São Paulo, 01 de setembro de 2011. 

Salette Nascimento  

 

 

00004 EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM APELAÇÃO/REEXAME NECESSÁRIO Nº 0017084-

67.1996.4.03.6100/SP 

  
97.03.087097-0/SP  

RELATORA : Desembargadora Federal SALETTE NASCIMENTO 

EMBARGANTE : VECAP VEICULOS DA CAPITAL LTDA 

ADVOGADO : SILVIO ALVES CORREA 

INTERESSADO : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : MIRIAM APARECIDA P DA SILVA E LÍGIA SCAFF VIANNA 

EMBARGADO : ACÓRDÃO DE FLS. 

REMETENTE : JUIZO FEDERAL DA 10 VARA SAO PAULO Sec Jud SP 

No. ORIG. : 96.00.17084-3 10 Vr SAO PAULO/SP 

EMENTA 

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. REQUISITOS. ART. 535, CPC. INOBSERVÂNCIA. 

PRECEDENTES. REJEIÇÃO. 

1. Inexistindo no Acórdão embargado obscuridade, dúvida, contradição ou omissão, ausentes os pressupostos de 

admissibilidade recursal. 

2. Ferindo os Embargos questão meritória, revestindo-se, mais, de nítido caráter infringente, não se subsumem aos 

requisitos alinhados na lei processual. Precedentes (STF: AI-AgR-ED 600755/GO, Rel. Min. Sepúlveda Pertence DJU 

26.6.07; AI-AgR-ED 600657/PB, Rel. Min. Celso de Mello, DJU 3.8.07). 

3. Embargos rejeitados. 

 

ACÓRDÃO 

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Quarta Turma do Tribunal 

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade,rejeitar os embargos opostos nos termos do relatório e voto que ficam 

fazendo parte integrante do presente julgado. 

 

São Paulo, 01 de setembro de 2011. 

Salette Nascimento  

 

 

00005 APELAÇÃO/REEXAME NECESSÁRIO Nº 0528821-21.1997.4.03.6182/SP 

  
1997.61.82.528821-6/SP  

RELATORA : Desembargadora Federal SALETTE NASCIMENTO 

APELANTE : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : MIRIAM APARECIDA P DA SILVA E LÍGIA SCAFF VIANNA 

APELADO : LIMA E SOARES INTERMEDIACAO DE NEGOCIOS S/C LTDA ME -ME 
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REMETENTE : JUIZO FEDERAL DA 2 VARA DAS EXEC. FISCAIS SP 

No. ORIG. : 05288212119974036182 2F Vr SAO PAULO/SP 

EMENTA 

PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. EXECUÇÃO FISCAL. PRESCRIÇÃO. INOCORRÊNCIA. SÚMULA 

106/STJ. AJUIZAMENTO DA AÇÃO ANTERIOR AO QÜINQÜÊNIO LEGAL. PRECEDENTES. APELAÇÃO E 

REMESSA OFICIAL PROVIDAS. 

 

ACÓRDÃO 

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Quarta Turma do Tribunal 

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, dar provimento à apelação e, à remessa oficial, nos termos do relatório 

e voto que ficam fazendo parte integrante do presente julgado. 

 

São Paulo, 01 de setembro de 2011. 
Salette Nascimento  

Desembargadora Federal 

 

 

00006 EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM APELAÇÃO CÍVEL Nº 0900311-18.1998.4.03.6110/SP 

  
1998.61.10.900311-5/SP  

RELATORA : Desembargadora Federal SALETTE NASCIMENTO 

EMBARGANTE : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : MIRIAM APARECIDA P DA SILVA E LÍGIA SCAFF VIANNA 

EMBARGADO : ACÓRDÃO DE FLS. 

INTERESSADO : IND/ E COM/ DE FORNOS SUPERFECTA LTDA massa falida 

SINDICO : SILVIO DA SILVA 

PARTE RE' : MARCELO SANCHES 

No. ORIG. : 09003111819984036110 2 Vr SOROCABA/SP 

EMENTA 

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. REQUISITOS. ART. 535, CPC. INOBSERVÂNCIA. 

PRECEDENTES. REJEIÇÃO. 

1. Inexistindo no Acórdão embargado obscuridade, dúvida, contradição ou omissão, ausentes os pressupostos de 

admissibilidade recursal. 

2. Ferindo os Embargos questão meritória, revestindo-se, mais, de nítido caráter infringente, não se subsumem aos 

requisitos alinhados na lei processual. Precedentes (STF: AI-AgR-ED 600755/GO, Rel. Min. Sepúlveda Pertence DJU 

26.6.07; AI-AgR-ED 600657/PB, Rel. Min. Celso de Mello, DJU 3.8.07). 

3. A interposição dos declaratórios, para fins de pré-questionamento, deve observar os requisitos alinhados no art. 535 
do Estatuto Processual Civil (STJ: RESP nº 11.465-0, Rel. Min. Demócrito Reinaldo; EDcl nos EREsp 269353, Rel. 

Min. CASTRO FILHO; AgRg no REsp 984761, Rel. Min. JOSÉ DELGADO). 

4. Embargos rejeitados. 

 

ACÓRDÃO 

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Quarta Turma do Tribunal 
Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, rejeitar os embargos opostos, nos termos do relatório e voto que ficam 

fazendo parte integrante do presente julgado. 

 

São Paulo, 01 de setembro de 2011. 

Salette Nascimento  

 

 

00007 EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM APELAÇÃO/REEXAME NECESSÁRIO Nº 1301546-

58.1998.4.03.6108/SP 

  
1999.03.99.062222-2/SP  

RELATORA : Desembargadora Federal SALETTE NASCIMENTO 

EMBARGANTE : ADRIA ALIMENTOS DO BRASIL LTDA 

ADVOGADO : WALDIR SIQUEIRA e outros 

INTERESSADO : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : MIRIAM APARECIDA P DA SILVA E LÍGIA SCAFF VIANNA 
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EMBARGADO : ACÓRDÃO DE FLS. 

REMETENTE : JUIZO FEDERAL DA 2 VARA DE BAURU Sec Jud SP 

NOME ANTERIOR : ZABET S/A IND/ E COM/ 

ADVOGADO : WALDIR SIQUEIRA 

No. ORIG. : 98.13.01546-2 2 Vr BAURU/SP 

EMENTA 

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. REQUISITOS. ART. 535, CPC. INOBSERVÂNCIA. 

PRECEDENTES. REJEIÇÃO. 

1. Inexistindo no Acórdão embargado obscuridade, dúvida, contradição ou omissão, ausentes os pressupostos de 

admissibilidade recursal. 

2. Ferindo os Embargos questão meritória, revestindo-se, mais, de nítido caráter infringente, não se subsumem aos 

requisitos alinhados na lei processual. Precedentes (STF: AI-AgR-ED 600755/GO, Rel. Min. Sepúlveda Pertence DJU 

26.6.07; AI-AgR-ED 600657/PB, Rel. Min. Celso de Mello, DJU 3.8.07). 
3. A interposição dos declaratórios, para fins de pré-questionamento, deve observar os requisitos alinhados no art. 535 

do Estatuto Processual Civil (STJ: RESP nº 11.465-0, Rel. Min. Demócrito Reinaldo; EDcl nos EREsp 269353, Rel. 

Min. CASTRO FILHO; AgRg no REsp 984761, Rel. Min. JOSÉ DELGADO). 

4. Embargos rejeitados. 

 

ACÓRDÃO 
Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Quarta Turma do Tribunal 

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, rejeitar os embargos opostos, nos termos do relatório e voto que ficam 

fazendo parte integrante do presente julgado. 

 

São Paulo, 01 de setembro de 2011. 

Salette Nascimento  

 

 

00008 EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM APELAÇÃO CÍVEL Nº 0005601-35.1999.4.03.6100/SP 

  
1999.61.00.005601-4/SP  

RELATORA : Desembargadora Federal SALETTE NASCIMENTO 

EMBARGANTE : ELI LILLY DO BRASIL LTDA 

ADVOGADO : LEO KRAKOWIAK e outro 

INTERESSADO : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : MIRIAM APARECIDA P DA SILVA E LÍGIA SCAFF VIANNA 

EMBARGADO : ACÓRDÃO DE FLS. 

EMENTA 

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. REQUISITOS. ART. 535, CPC. INOBSERVÂNCIA. 

PRECEDENTES. REJEIÇÃO. 

1. Inexistindo no Acórdão embargado obscuridade, dúvida, contradição ou omissão, ausentes os pressupostos de 

admissibilidade recursal. 

2. Ferindo os Embargos questão meritória, revestindo-se, mais, de nítido caráter infringente, não se subsumem aos 

requisitos alinhados na lei processual. Precedentes (STF: AI-AgR-ED 600755/GO, Rel. Min. Sepúlveda Pertence DJU 

26.6.07; AI-AgR-ED 600657/PB, Rel. Min. Celso de Mello, DJU 3.8.07). 

3. A interposição dos declaratórios, para fins de pré-questionamento, deve observar os requisitos alinhados no art. 535 

do Estatuto Processual Civil (STJ: RESP nº 11.465-0, Rel. Min. Demócrito Reinaldo; EDcl nos EREsp 269353, Rel. 

Min. CASTRO FILHO; AgRg no REsp 984761, Rel. Min. JOSÉ DELGADO). 

4. Embargos rejeitados. 

 

ACÓRDÃO 

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Quarta Turma do Tribunal 

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, rejeitar os embargos opostos, nos termos do relatório e voto que ficam 

fazendo parte integrante do presente julgado. 

 
São Paulo, 01 de setembro de 2011. 

Salette Nascimento  



DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO Data de Divulgação: 09/09/2011 875/1276 

 

 

00009 EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM APELAÇÃO CÍVEL Nº 0022138-09.1999.4.03.6100/SP 

  
1999.61.00.022138-4/SP  

RELATORA : Desembargadora Federal Salette Nascimento 

EMBARGANTE : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : MIRIAM APARECIDA P DA SILVA E LÍGIA SCAFF VIANNA 

EMBARGADO : ACÓRDÃO DE FLS. 

INTERESSADO : CONSTRUTORA FRAIHA LTDA 

ADVOGADO : JOSE LUIZ SENNE e outro 

REMETENTE : JUIZO FEDERAL DA 3 VARA SAO PAULO Sec Jud SP 

EMENTA 

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. REQUISITOS. ART. 535, CPC. INOBSERVÂNCIA. 

PRECEDENTES. REJEIÇÃO. 

1. Inexistindo no Acórdão embargado obscuridade, dúvida, contradição ou omissão, ausentes os pressupostos de 

admissibilidade recursal. 

2. Ferindo os Embargos questão meritória, revestindo-se, mais, de nítido caráter infringente, não se subsumem aos 

requisitos alinhados na lei processual. Precedentes (STF: AI-AgR-ED 600755/GO, Rel. Min. Sepúlveda Pertence DJU 
26.6.07; AI-AgR-ED 600657/PB, Rel. Min. Celso de Mello, DJU 3.8.07). 

3. A interposição dos declaratórios, para fins de pré-questionamento, deve observar os requisitos alinhados no art. 535 

do Estatuto Processual Civil (STJ: RESP nº 11.465-0, Rel. Min. Demócrito Reinaldo; EDcl nos EREsp 269353, Rel. 

Min. CASTRO FILHO; AgRg no REsp 984761, Rel. Min. JOSÉ DELGADO; TRF-3 - AC 200061130023669, 4ª 

Turma, Rel. Des. Fed. Salette Nascimento, DJF3 CJ1 DATA: 08/11/2010 PÁGINA: 211). 

4. Embargos rejeitados. 

 

ACÓRDÃO 

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Quarta Turma do Tribunal 

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, rejeitar os embargos opostos, nos termos do relatório e voto que ficam 

fazendo parte integrante do presente julgado. 

 

São Paulo, 01 de setembro de 2011. 

Salette Nascimento  

 

 

00010 EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM APELAÇÃO CÍVEL Nº 0058817-08.1999.4.03.6100/SP 

  
1999.61.00.058817-6/SP  

RELATORA : Desembargadora Federal SALETTE NASCIMENTO 

EMBARGANTE : CIA CANAVIEIRA DE JACAREZINHO 

ADVOGADO : EDUARDO PEREZ SALUSSE e outro 

INTERESSADO : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : MIRIAM APARECIDA P DA SILVA E LÍGIA SCAFF VIANNA 

EMBARGADO : ACÓRDÃO DE FLS. 

EMENTA 

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. REQUISITOS. ART. 535, CPC. INOBSERVÂNCIA. 

PRECEDENTES. REJEIÇÃO. 

1. Inexistindo no Acórdão embargado obscuridade, dúvida, contradição ou omissão, ausentes os pressupostos de 

admissibilidade recursal. 

2. Ferindo os Embargos questão meritória, revestindo-se, mais, de nítido caráter infringente, não se subsumem aos 

requisitos alinhados na lei processual. Precedentes (STF: AI-AgR-ED 600755/GO, Rel. Min. Sepúlveda Pertence DJU 

26.6.07; AI-AgR-ED 600657/PB, Rel. Min. Celso de Mello, DJU 3.8.07). 

3. A interposição dos declaratórios, para fins de pré-questionamento, deve observar os requisitos alinhados no art. 535 

do Estatuto Processual Civil (STJ: RESP nº 11.465-0, Rel. Min. Demócrito Reinaldo; EDcl nos EREsp 269353, Rel. 
Min. CASTRO FILHO; AgRg no REsp 984761, Rel. Min. JOSÉ DELGADO). 

4. Embargos rejeitados. 

 

ACÓRDÃO 
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Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Quarta Turma do Tribunal 

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, rejeito os embargos opostos, nos termos do relatório e voto que ficam 

fazendo parte integrante do presente julgado. 

 

São Paulo, 01 de setembro de 2011. 

Salette Nascimento  

 

 

00011 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0005799-63.1999.4.03.6103/SP 

  
1999.61.03.005799-9/SP  

RELATORA : Desembargadora Federal SALETTE NASCIMENTO 

APELANTE : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : MIRIAM APARECIDA P DA SILVA E LÍGIA SCAFF VIANNA 

APELADO : COML/ TECNOLI LTDA Falido(a) e outros 

 
: ANTONIO GUILHERME DE OLIVEIRA COSTA 

 
: ZILNEI FERNANDES DE OLIVEIRA COSTA 

No. ORIG. : 00057996319994036103 4 Vr SAO JOSE DOS CAMPOS/SP 

EMENTA 
PROCESSUAL CIVIL. EXECUÇÃO FISCAL. ENCERRAMENTO DA FALÊNCIA. REDIRECIONAMENTO 

PARA OS SÓCIOS. IMPOSSIBILIDADE. EXTINÇÃO DO FEITO. PRECEDENTES DO C. STJ. APELAÇÃO 

IMPROVIDA. 

 

ACÓRDÃO 
Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Quarta Turma do Tribunal 

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento à apelação, nos termos do relatório e voto que ficam 

fazendo parte integrante do presente julgado. 

 

São Paulo, 01 de setembro de 2011. 

Salette Nascimento  

Desembargadora Federal 

 

 

00012 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0026847-35.1999.4.03.6182/SP 

  
1999.61.82.026847-9/SP  

RELATORA : Desembargadora Federal SALETTE NASCIMENTO 

APELANTE : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : MIRIAM APARECIDA P DA SILVA E LÍGIA SCAFF VIANNA 

APELADO : SMART OFFICE INFORMATICA LTDA massa falida 

ADVOGADO : VALDEMIR JOSE HENRIQUE e outro 

SINDICO : DUTLEY ELETRONICA LTDA 

APELADO : MARIO EDO CAETANO JUNIOR 

 
: ANTONIO MARSIGLIESE NETO 

 
: PATRICIA CRONEMBOLD MELGAR 

No. ORIG. : 00268473519994036182 4F Vr SAO PAULO/SP 

EMENTA 

PROCESSUAL CIVIL. EXECUÇÃO FISCAL. ENCERRAMENTO DA FALÊNCIA. REDIRECIONAMENTO 

PARA OS SÓCIOS. IMPOSSIBILIDADE. EXTINÇÃO DO FEITO. PRECEDENTES DO C. STJ. APELAÇÃO 

IMPROVIDA. 

 

ACÓRDÃO 

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Quarta Turma do Tribunal 

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento à apelação, nos termos do relatório e voto que ficam 

fazendo parte integrante do presente julgado. 

 

São Paulo, 01 de setembro de 2011. 
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Salette Nascimento  

Desembargadora Federal 

 

 

00013 EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM APELAÇÃO/REEXAME NECESSÁRIO Nº 0034857-

68.1999.4.03.6182/SP 

  
1999.61.82.034857-8/SP  

RELATORA : Desembargadora Federal SALETTE NASCIMENTO 

EMBARGANTE : INDUSTRIAS MATARAZZO DE EMBALAGENS LTDA 

ADVOGADO : SANDRA REGINA VIEIRA e outro 

INTERESSADO : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : MIRIAM APARECIDA P DA SILVA E LÍGIA SCAFF VIANNA 

EMBARGADO : ACÓRDÃO DE FLS. 

INTERESSADO : OS MESMOS 

REMETENTE : JUIZO FEDERAL DA 1 VARA DAS EXEC. FISCAIS SP 

EMENTA 

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. REQUISITOS. ART. 535, CPC. INOBSERVÂNCIA. 

PRECEDENTES. REJEIÇÃO. 

1. Inexistindo no Acórdão embargado obscuridade, dúvida, contradição ou omissão, ausentes os pressupostos de 

admissibilidade recursal. 

2. Ferindo os Embargos questão meritória, revestindo-se, mais, de nítido caráter infringente, não se subsumem aos 

requisitos alinhados na lei processual. Precedentes (STF: AI-AgR-ED 600755/GO, Rel. Min. Sepúlveda Pertence DJU 

26.6.07; AI-AgR-ED 600657/PB, Rel. Min. Celso de Mello, DJU 3.8.07). 
3. A interposição dos declaratórios, para fins de pré-questionamento, deve observar os requisitos alinhados no art. 535 

do Estatuto Processual Civil (STJ: RESP nº 11.465-0, Rel. Min. Demócrito Reinaldo; EDcl nos EREsp 269353, Rel. 

Min. CASTRO FILHO; AgRg no REsp 984761, Rel. Min. JOSÉ DELGADO). 

4. Embargos rejeitados. 

 

ACÓRDÃO 
Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Quarta Turma do Tribunal 

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, rejeitar os embargos opostos, nos termos do relatório e voto que ficam 

fazendo parte integrante do presente julgado. 

 

São Paulo, 01 de setembro de 2011. 

Salette Nascimento  

 

 

00014 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0059134-51.1999.4.03.6182/SP 

  
1999.61.82.059134-5/SP  

RELATORA : Desembargadora Federal SALETTE NASCIMENTO 

APELANTE : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : MIRIAM APARECIDA P DA SILVA E LÍGIA SCAFF VIANNA 

APELADO : AMANDA OXICORTE FERRO E ACO LTDA e outro 

 
: RICARDO RASTRELLO 

No. ORIG. : 00591345119994036182 4F Vr SAO PAULO/SP 

EMENTA 

PROCESSUAL CIVIL. EXECUÇÃO FISCAL. ENCERRAMENTO DA FALÊNCIA. REDIRECIONAMENTO 

PARA OS SÓCIOS. IMPOSSIBILIDADE. EXTINÇÃO DO FEITO. PRECEDENTES DO C. STJ. APELAÇÃO 

IMPROVIDA. 

 

ACÓRDÃO 

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Quarta Turma do Tribunal 

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento à apelação, nos termos do relatório e voto que ficam 

fazendo parte integrante do presente julgado. 

 

São Paulo, 01 de setembro de 2011. 
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Salette Nascimento  

Desembargadora Federal 

 

 

00015 EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM APELAÇÃO/REEXAME NECESSÁRIO Nº 0037247-

97.1998.4.03.6100/SP 

  
2000.03.99.071599-0/SP  

RELATORA : Desembargadora Federal SALETTE NASCIMENTO 

EMBARGANTE : DELOITTE TOUCHE TOHMATSU CONSULTORES S/C LTDA 

ADVOGADO : OSWALDO VIEIRA GUIMARAES e outro 

INTERESSADO : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : MIRIAM APARECIDA P DA SILVA E LÍGIA SCAFF VIANNA 

EMBARGADO : ACÓRDÃO DE FLS. 

REMETENTE : JUIZO FEDERAL DA 21 VARA SAO PAULO Sec Jud SP 

No. ORIG. : 98.00.37247-4 21 Vr SAO PAULO/SP 

EMENTA 

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. REQUISITOS. ART. 535, CPC. INOBSERVÂNCIA. 

PRECEDENTES. REJEIÇÃO. 

1. Inexistindo no Acórdão embargado obscuridade, dúvida, contradição ou omissão, ausentes os pressupostos de 

admissibilidade recursal. 

2. Ferindo os Embargos questão meritória, revestindo-se, mais, de nítido caráter infringente, não se subsumem aos 

requisitos alinhados na lei processual. Precedentes (STF: AI-AgR-ED 600755/GO, Rel. Min. Sepúlveda Pertence DJU 

26.6.07; AI-AgR-ED 600657/PB, Rel. Min. Celso de Mello, DJU 3.8.07). 
3. Embargos rejeitados. 

 

ACÓRDÃO 

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Quarta Turma do Tribunal 

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, rejeitar os embargos opostos, nos termos do relatório e voto que ficam 

fazendo parte integrante do presente julgado. 
 

São Paulo, 01 de setembro de 2011. 

Salette Nascimento  

 

 

00016 EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM APELAÇÃO/REEXAME NECESSÁRIO Nº 0002476-

25.2000.4.03.6100/SP 

  
2000.61.00.002476-5/SP  

RELATORA : Desembargadora Federal SALETTE NASCIMENTO 

EMBARGANTE : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : MIRIAM APARECIDA P DA SILVA E LÍGIA SCAFF VIANNA 

EMBARGADO : ACÓRDÃO DE FLS. 

INTERESSADO : EUCATEX QUIMICA E MINERAL LTDA 

ADVOGADO : MARCO ANTONIO COLMATI LALO 

REMETENTE : JUIZO FEDERAL DA 15 VARA SAO PAULO Sec Jud SP 

EMENTA 

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. REQUISITOS. ART. 535, CPC. INOBSERVÂNCIA. 
PRECEDENTES. REJEIÇÃO. 

1. Inexistindo no Acórdão embargado obscuridade, dúvida, contradição ou omissão, ausentes os pressupostos de 

admissibilidade recursal. 

2. Ferindo os Embargos questão meritória, revestindo-se, mais, de nítido caráter infringente, não se subsumem aos 

requisitos alinhados na lei processual. Precedentes (STF: AI-AgR-ED 600755/GO, Rel. Min. Sepúlveda Pertence DJU 

26.6.07; AI-AgR-ED 600657/PB, Rel. Min. Celso de Mello, DJU 3.8.07). 

3. A interposição dos declaratórios, para fins de pré-questionamento, deve observar os requisitos alinhados no art. 535 

do Estatuto Processual Civil (STJ: RESP nº 11.465-0, Rel. Min. Demócrito Reinaldo; EDcl nos EREsp 269353, Rel. 

Min. CASTRO FILHO; AgRg no REsp 984761, Rel. Min. JOSÉ DELGADO). 

4. Embargos rejeitados. 
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ACÓRDÃO 

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Quarta Turma do Tribunal 

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, rejeitar os embargos opostos, nos termos do relatório e voto que ficam 

fazendo parte integrante do presente julgado. 

 

São Paulo, 01 de setembro de 2011. 

Salette Nascimento  

 

 

00017 EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM APELAÇÃO/REEXAME NECESSÁRIO Nº 0014369-

13.2000.4.03.6100/SP 

  
2000.61.00.014369-9/SP  

RELATORA : Desembargadora Federal SALETTE NASCIMENTO 

EMBARGANTE : JOSE CARLOS ALCANTARA 

ADVOGADO : RENATO FONTES ARANTES 

INTERESSADO : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : MIRIAM APARECIDA P DA SILVA E LÍGIA SCAFF VIANNA 

EMBARGADO : ACÓRDÃO DE FLS. 

REMETENTE : JUIZO FEDERAL DA 20 VARA SAO PAULO Sec Jud SP 

EMENTA 

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. REQUISITOS. ART. 535, CPC. INOBSERVÂNCIA. 

PRECEDENTES. REJEIÇÃO. 

1. Inexistindo no Acórdão embargado obscuridade, dúvida, contradição ou omissão, ausentes os pressupostos de 

admissibilidade recursal. 

2. Ferindo os Embargos questão meritória, revestindo-se, mais, de nítido caráter infringente, não se subsumem aos 

requisitos alinhados na lei processual. Precedentes (STF: AI-AgR-ED 600755/GO, Rel. Min. Sepúlveda Pertence DJU 

26.6.07; AI-AgR-ED 600657/PB, Rel. Min. Celso de Mello, DJU 3.8.07). 

3. A interposição dos declaratórios, para fins de pré-questionamento, deve observar os requisitos alinhados no art. 535 

do Estatuto Processual Civil (STJ: RESP nº 11.465-0, Rel. Min. Demócrito Reinaldo; EDcl nos EREsp 269353, Rel. 

Min. CASTRO FILHO; AgRg no REsp 984761, Rel. Min. JOSÉ DELGADO; TRF-3 - AC 200061130023669, 4ª 

Turma, Rel. Des. Fed. Salette Nascimento, DJF3 CJ1 DATA: 08/11/2010 PÁGINA: 211). 

4. Embargos rejeitados. 

 

ACÓRDÃO 

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Quarta Turma do Tribunal 

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, rejeitar os embargos opostos, nos termos do relatório e voto que ficam 

fazendo parte integrante do presente julgado. 

 

São Paulo, 01 de setembro de 2011. 

Salette Nascimento  

 
 

00018 EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM APELAÇÃO CÍVEL Nº 0016484-07.2000.4.03.6100/SP 

  
2000.61.00.016484-8/SP  

RELATORA : Desembargadora Federal SALETTE NASCIMENTO 

INTERESSADO : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : MIRIAM APARECIDA P DA SILVA E LÍGIA SCAFF VIANNA 

EMBARGADO : ACÓRDÃO DE FLS. 

EMBARGANTE : COBERVEL VEICULOS LTDA 

ADVOGADO : VIVIANE BENDER DE OLIVEIRA 

EMENTA 

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. OBSCURIDADE. CABIMENTO. ART. 535, I CPC. 
PRECEDENTES (STF: REAED-183216/RJ, REL. MIN. MARCO AURÉLIO, DJ 02/06/2000; AGAED-244491/MG, 

REL. MIN. NÉRI DA SILVEIRA, DJ 09/06/2000; REED-168895/RS, REL. MIN. MARCO AURÉLIO, DJ 

08/09/1995). EMBARGOS DA PARCIALMENTE ACOLHIDOS. 
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ACÓRDÃO 

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Quarta Turma do Tribunal 

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, acolher parcialmente os embargos, nos termos do relatório e voto que 

ficam fazendo parte integrante do presente julgado. 

 

São Paulo, 01 de setembro de 2011. 

Salette Nascimento  

 

 

00019 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0047952-86.2000.4.03.6100/SP 

  
2000.61.00.047952-5/SP  

RELATOR : Desembargador Federal FABIO PRIETO 

APELANTE : RHODIA POLIAMIDA BRASIL LTDA 

ADVOGADO : DANIELLA ZAGARI GONCALVES DANTAS 

 
: RAQUEL CRISTINA RIBEIRO NOVAIS 

APELADO : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : MIRIAM APARECIDA P DA SILVA E LÍGIA SCAFF VIANNA 

EMENTA 

DIREITO TRIBUTÁRIO - OPERAÇÃO DE CÂMBIO - INCIDÊNCIA DA CPMF: LEGITIMIDADE. 

1. A Lei Federal n.º 9.311/96, instituidora da CPMF, arrola casos de não-incidência. A operação de conversão de dívida 

com credor externo em capital social não consta do referido rol. 

2. Apelação improvida. 

 

ACÓRDÃO 

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Quarta Turma do Tribunal 

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento à apelação, nos termos do relatório e voto que ficam 

fazendo parte integrante do presente julgado. 

 

São Paulo, 01 de setembro de 2011. 
Paulo Sarno  

Juiz Federal Convocado 

 

 

00020 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0006275-67.2000.4.03.6103/SP 

  
2000.61.03.006275-6/SP  

RELATORA : Desembargadora Federal SALETTE NASCIMENTO 

APELANTE : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : MIRIAM APARECIDA P DA SILVA E LÍGIA SCAFF VIANNA 

APELADO : PETFITAS COM/ DE EMBALAGENS LTDA e outros 

 
: ERICK REZENDE VIZEU 

 
: ANTONIO FILHO DE MORAES 

No. ORIG. : 00062756720004036103 4 Vr SAO JOSE DOS CAMPOS/SP 

EMENTA 

PROCESSUAL CIVIL. EXECUÇÃO FISCAL. ENCERRAMENTO DA FALÊNCIA. REDIRECIONAMENTO 

PARA OS SÓCIOS. IMPOSSIBILIDADE. EXTINÇÃO DO FEITO. PRECEDENTES DO C. STJ. APELAÇÃO 

IMPROVIDA. 

 

ACÓRDÃO 

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Quarta Turma do Tribunal 

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento à apelação, nos termos do relatório e voto que ficam 

fazendo parte integrante do presente julgado. 

 
São Paulo, 01 de setembro de 2011. 

Salette Nascimento  

Desembargadora Federal 
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00021 EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM APELAÇÃO CÍVEL Nº 0010389-43.2000.4.03.6105/SP 

  
2000.61.05.010389-2/SP  

RELATORA : Desembargadora Federal SALETTE NASCIMENTO 

EMBARGANTE : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : MIRIAM APARECIDA P DA SILVA E LÍGIA SCAFF VIANNA 

INTERESSADO : Fazenda do Estado de Sao Paulo 

ADVOGADO : ANA MARTHA TEIXEIRA ANDERSON 

 
: FABRIZIO LUNGARZO O'CONNOR 

EMBARGADO : ACÓRDÃO DE FLS. 

INTERESSADO : DOMINGOS MARQUES 

ADVOGADO : JOSE DOMINGOS COLASANTE e outro 

EMENTA 

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. REQUISITOS. ART. 535, CPC. INOBSERVÂNCIA. 

PRECEDENTES. REJEIÇÃO. 

1. Inexistindo no Acórdão embargado obscuridade, dúvida, contradição ou omissão, ausentes os pressupostos de 

admissibilidade recursal. 

2. Ferindo os Embargos questão meritória, revestindo-se, mais, de nítido caráter infringente, não se subsumem aos 

requisitos alinhados na lei processual. Precedentes (STF: AI-AgR-ED 600755/GO, Rel. Min. Sepúlveda Pertence DJU 

26.6.07; AI-AgR-ED 600657/PB, Rel. Min. Celso de Mello, DJU 3.8.07). 

3. A interposição dos declaratórios, para fins de pré-questionamento, deve observar os requisitos alinhados no art. 535 

do Estatuto Processual Civil (STJ: RESP nº 11.465-0, Rel. Min. Demócrito Reinaldo; EDcl nos EREsp 269353, Rel. 

Min. CASTRO FILHO; AgRg no REsp 984761, Rel. Min. JOSÉ DELGADO). 

4. Embargos rejeitados. 

 

ACÓRDÃO 

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Quarta Turma do Tribunal 

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, rejeitou os embargos, nos termos do relatório e voto que ficam 

fazendo parte integrante do presente julgado. 

 

São Paulo, 01 de setembro de 2011. 

Salette Nascimento  

 

 
00022 EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM APELAÇÃO/REEXAME NECESSÁRIO Nº 0000668-

43.2000.4.03.6113/SP 

  
2000.61.13.000668-4/SP  

RELATORA : Desembargadora Federal SALETTE NASCIMENTO 

EMBARGANTE : MSM PRODUTOS PARA CALCADOS S/A 

ADVOGADO : GUSTAVO SAMPAIO VILHENA e outro 

INTERESSADO : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : MIRIAM APARECIDA P DA SILVA E LÍGIA SCAFF VIANNA 

EMBARGADO : ACÓRDÃO DE FLS. 

REMETENTE : JUIZO FEDERAL DA 1 VARA DE FRANCA Sec Jud SP 

EMENTA 

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. REQUISITOS. ART. 535, CPC. INOBSERVÂNCIA. 

PRECEDENTES. REJEIÇÃO. 

1. Inexistindo no Acórdão embargado obscuridade, dúvida, contradição ou omissão, ausentes os pressupostos de 

admissibilidade recursal. 

2. Ferindo os Embargos questão meritória, revestindo-se, mais, de nítido caráter infringente, não se subsumem aos 

requisitos alinhados na lei processual. Precedentes (STF: AI-AgR-ED 600755/GO, Rel. Min. Sepúlveda Pertence DJU 
26.6.07; AI-AgR-ED 600657/PB, Rel. Min. Celso de Mello, DJU 3.8.07). 

3. A interposição dos declaratórios, para fins de pré-questionamento, deve observar os requisitos alinhados no art. 535 

do Estatuto Processual Civil (STJ: RESP nº 11.465-0, Rel. Min. Demócrito Reinaldo; EDcl nos EREsp 269353, Rel. 

Min. CASTRO FILHO; AgRg no REsp 984761, Rel. Min. JOSÉ DELGADO). 

4. Embargos rejeitados. 
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ACÓRDÃO 

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Quarta Turma do Tribunal 

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, rejeitar os embargos opostos, nos termos do relatório e voto que ficam 

fazendo parte integrante do presente julgado. 
 

São Paulo, 01 de setembro de 2011. 

Salette Nascimento  

 

 

00023 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0017677-05.2000.4.03.6182/SP 

  
2000.61.82.017677-2/SP  

RELATORA : Desembargadora Federal SALETTE NASCIMENTO 

APELANTE : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : MIRIAM APARECIDA P DA SILVA E LÍGIA SCAFF VIANNA 

APELADO : STUDIO LUNE IND/ E COM/ LTDA -ME 

No. ORIG. : 00176770520004036182 4F Vr SAO PAULO/SP 

EMENTA 

PROCESSUAL CIVIL. EXECUÇÃO FISCAL. ENCERRAMENTO DA FALÊNCIA. REDIRECIONAMENTO 

PARA OS SÓCIOS. IMPOSSIBILIDADE. EXTINÇÃO DO FEITO. PRECEDENTES DO C. STJ. APELAÇÃO 

IMPROVIDA. 

 

ACÓRDÃO 

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Quarta Turma do Tribunal 

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento à apelação, nos termos do relatório e voto que ficam 

fazendo parte integrante do presente julgado. 

 

São Paulo, 01 de setembro de 2011. 

Salette Nascimento  

Desembargadora Federal 

 

 

00024 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0025770-54.2000.4.03.6182/SP 

  
2000.61.82.025770-0/SP  

RELATORA : Desembargadora Federal SALETTE NASCIMENTO 

APELANTE : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : MIRIAM APARECIDA P DA SILVA E LÍGIA SCAFF VIANNA 

APELADO : FEIRACO DISTRIBUIDORA DE FERRO E ACO LTDA 

No. ORIG. : 00257705420004036182 6F Vr SAO PAULO/SP 

EMENTA 
PROCESSUAL CIVIL. EXECUÇÃO FISCAL. ENCERRAMENTO DA FALÊNCIA. REDIRECIONAMENTO 

PARA OS SÓCIOS. IMPOSSIBILIDADE. EXTINÇÃO DO FEITO. PRECEDENTES DO C. STJ. APELAÇÃO 

IMPROVIDA. 

 

ACÓRDÃO 
Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Quarta Turma do Tribunal 

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento à apelação, nos termos do relatório e voto que ficam 

fazendo parte integrante do presente julgado. 

 

São Paulo, 01 de setembro de 2011. 

Salette Nascimento  

Desembargadora Federal 
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00025 EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM APELAÇÃO/REEXAME NECESSÁRIO Nº 0028855-

47.1993.4.03.6100/SP 

  
2001.03.99.057741-9/SP  

RELATORA : Desembargadora Federal SALETTE NASCIMENTO 

EMBARGANTE : TAKAHASHI PNEUS LTDA e outro 

 
: ROBERTO K TAKAHASHI E CIA LTDA 

ADVOGADO : RICARDO LACAZ MARTINS e outro 

EMBARGADO : ACÓRDÃO DE FLS.221 

INTERESSADO : OS MESMOS 

INTERESSADO : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : MIRIAM APARECIDA P DA SILVA E LÍGIA SCAFF VIANNA 

REMETENTE : JUIZO FEDERAL DA 17 VARA SAO PAULO Sec Jud SP 

No. ORIG. : 93.00.28855-5 17 Vr SAO PAULO/SP 

EMENTA 

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. REQUISITOS. ART. 535, CPC. INOBSERVÂNCIA. 

PRECEDENTES. REJEIÇÃO. 

1. Inexistindo no Acórdão embargado obscuridade, dúvida, contradição ou omissão, ausentes os pressupostos de 

admissibilidade recursal. 
2. Ferindo os Embargos questão meritória, revestindo-se, mais, de nítido caráter infringente, não se subsumem aos 

requisitos alinhados na lei processual. Precedentes (STF: AI-AgR-ED 600755/GO, Rel. Min. Sepúlveda Pertence DJU 

26.6.07; AI-AgR-ED 600657/PB, Rel. Min. Celso de Mello, DJU 3.8.07). 

3. A interposição dos declaratórios, para fins de pré-questionamento, deve observar os requisitos alinhados no art. 535 

do Estatuto Processual Civil (STJ: RESP nº 11.465-0, Rel. Min. Demócrito Reinaldo; EDcl nos EREsp 269353, Rel. 

Min. CASTRO FILHO; AgRg no REsp 984761, Rel. Min. JOSÉ DELGADO). 

4. Embargos rejeitados. 

 

ACÓRDÃO 

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Quarta Turma do Tribunal 

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, rejeitar os embargos opostos, nos termos do relatório e voto que ficam 

fazendo parte integrante do presente julgado. 

 

São Paulo, 01 de setembro de 2011. 

Salette Nascimento  

 

 

00026 REEXAME NECESSÁRIO CÍVEL Nº 0001341-50.2001.4.03.6000/MS 

  
2001.60.00.001341-1/MS  

RELATORA : Desembargadora Federal SALETTE NASCIMENTO 

PARTE AUTORA : RENATO LUIZ TEM CATEN e outro 

 
: MC TRANSPORTES E COM/ LTDA -ME 

ADVOGADO : CARLOS BENO GOELLNER 

PARTE RÉ : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : MIRIAM APARECIDA P DA SILVA E LÍGIA SCAFF VIANNA 

REMETENTE : JUIZO FEDERAL DA 3 VARA DE CAMPO GRANDE MS 

EMENTA 

CONSTITUCIONAL. ADMINISTRATIVO. MANDADO DE SEGURANÇA. PORTARIA 1265/99 SRF. 

PROCEDIMENTO DE FISCALIZAÇÃO. APREENSÃO DE DOCUMENTOS RELATIVOS A EMPRESAS NÃO 

MENCIONADAS NO MANDADO. ILEGALIDADE. PRECEDENTES. Remessa oficial improvida. 

 

ACÓRDÃO 

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Quarta Turma do Tribunal 

Regional Federal da 3ª Região, por maioria, negar provimento à remessa oficial, nos termos do relatório e voto que 

ficam fazendo parte integrante do presente julgado. 

 

São Paulo, 04 de março de 2010. 
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Salette Nascimento  

Desembargadora Federal 

 

 

00027 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0003078-79.2001.4.03.6100/SP 

  
2001.61.00.003078-2/SP  

RELATOR : Desembargador Federal FABIO PRIETO 

APELANTE : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : MIRIAM APARECIDA P DA SILVA E LÍGIA SCAFF VIANNA 

APELADO : INGRID CRYSTEL SACKNUS 

ADVOGADO : NELSON JOSE COMEGNIO e outro 

ENTIDADE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

ADVOGADO : HERMES ARRAIS ALENCAR 

EMENTA 

PROCESSO CIVIL - DETERMINAÇÃO JUDICIAL PARA REGULARIZAÇÃO DO FEITO - AUSÊNCIA DE 

CUMPRIMENTO: EXTINÇÃO DO PROCESSO, SEM A RESOLUÇÃO DE MÉRITO - IMPUTAÇÃO DE 

SUCUMBÊNCIA: CABIMENTO. 

1. Extinção do processo, sem a resolução de mérito, ante a inércia da autora quanto à determinação para a regularização 
do feito. 

2. Os honorários advocatícios devem ser fixados em R$ 5.000,00 (cinco mil reais), valor adotado como parâmetro na 

generalidade dos casos submetidos a esta Quarta Turma. 

3. Apelação parcialmente provida. 

 

ACÓRDÃO 

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Quarta Turma do Tribunal 

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, dar parcial provimento à apelação, nos termos do relatório e voto que 

ficam fazendo parte integrante do presente julgado. 

 

São Paulo, 01 de setembro de 2011. 

Paulo Sarno  

Juiz Federal Convocado 

 

 

00028 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0000574-28.2001.4.03.6124/SP 

  
2001.61.24.000574-5/SP  

RELATORA : Desembargadora Federal SALETTE NASCIMENTO 

APELANTE : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : MIRIAM APARECIDA P DA SILVA E LÍGIA SCAFF VIANNA 

APELADO : ATILA VALADARES DO AMARAL 

EMENTA 

 
TRIBUTÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. EXECUÇÃO FISCAL. PRESCRIÇÃO INTERCORRENTE. OCORRÊNCIA. 

SÚMULA 314 DO STJ. PRECEDENTES. APELAÇÃO IMPROVIDA. 

 

ACÓRDÃO 

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Quarta Turma do Tribunal 

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento à apelação, nos termos do relatório e voto que ficam 

fazendo parte integrante do presente julgado. 

 

São Paulo, 01 de setembro de 2011. 

Salette Nascimento  

Desembargadora Federal 

 

 

00029 EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM APELAÇÃO CÍVEL Nº 0059134-74.1997.4.03.6100/SP 

  
2002.03.99.024739-4/SP  

RELATORA : Desembargadora Federal SALETTE NASCIMENTO 
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EMBARGANTE : CREFISUL PREVIDENCIA PRIVADA S/A 

ADVOGADO : LEO KRAKOWIAK e outro 

INTERESSADO : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : MIRIAM APARECIDA P DA SILVA E LÍGIA SCAFF VIANNA 

EMBARGADO : ACÓRDÃO DE FLS. 

No. ORIG. : 97.00.59134-4 1 Vr SAO PAULO/SP 

EMENTA 

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. REQUISITOS. ART. 535, CPC. INOBSERVÂNCIA. 

PRECEDENTES. REJEIÇÃO. 

1. Inexistindo no Acórdão embargado obscuridade, dúvida, contradição ou omissão, ausentes os pressupostos de 

admissibilidade recursal. 

2. Ferindo os Embargos questão meritória, revestindo-se, mais, de nítido caráter infringente, não se subsumem aos 

requisitos alinhados na lei processual. Precedentes (STF: AI-AgR-ED 600755/GO, Rel. Min. Sepúlveda Pertence DJU 

26.6.07; AI-AgR-ED 600657/PB, Rel. Min. Celso de Mello, DJU 3.8.07). 

3. A interposição dos declaratórios, para fins de pré-questionamento, deve observar os requisitos alinhados no art. 535 

do Estatuto Processual Civil (STJ: RESP nº 11.465-0, Rel. Min. Demócrito Reinaldo; EDcl nos EREsp 269353, Rel. 

Min. CASTRO FILHO; AgRg no REsp 984761, Rel. Min. JOSÉ DELGADO). 

4. Embargos rejeitados. 

 

ACÓRDÃO 

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Quarta Turma do Tribunal 

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, rejeitar os embargos opostos, nos termos do relatório e voto que ficam 

fazendo parte integrante do presente julgado. 

 

São Paulo, 01 de setembro de 2011. 
Salette Nascimento  

 

 

00030 APELAÇÃO/REEXAME NECESSÁRIO Nº 0016822-10.2002.4.03.6100/SP 

  
2002.61.00.016822-0/SP  

RELATORA : Desembargadora Federal SALETTE NASCIMENTO 

APELANTE : IND/ ELETRONICA CHERRY LTDA 

ADVOGADO : YOSHISHIRO MINAME e outro 

APELANTE : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : MIRIAM APARECIDA P DA SILVA E LÍGIA SCAFF VIANNA 

APELADO : OS MESMOS 

REMETENTE : JUIZO FEDERAL DA 17 VARA SAO PAULO Sec Jud SP 

EMENTA 

CONSTITUCIONAL. TRIBUTÁRIO. IMPOSTO SOBRE PRODUTOS INDUSTRIALIZADOS - IPI. DIREITO AO 

CREDITAMENTO DO IPI INCIDENTE SOBRE AQUISIÇÃO DE INSUMOS, PRODUTOS INTERMEDIÁRIOS E 

MATÉRIAS PRIMAS ISENTAS E OU TRIBUTADAS À ALÍQUOTA ZERO. INEXISTÊNCIA. RECENTE 

POSICIONAMENTO DO STF. (REX nº 353657/PR e REX 370682/SC) 
I - O Supremo Tribunal Federal, alterando anterior posicionamento, assentou que o princípio da não cumulatividade 

pressupõe, salvo previsão contrária da própria Constituição Federal, tributo devido e recolhido anteriormente e que, na 

hipótese de não-tributação ou de alíquota zero, inexiste parâmetro normativo para se aferir o "quantum" a ser 

compensado. Por essa premissa, a admissão do creditamento implica ofensa ao disposto no § 3º, II, do art. 153 da CF 

(RE 353657/PR e RE 370682/SC). 

II - Apelação da União Federal e remessa oficial providas. Apelo da Impetrante prejudicado. 

 

ACÓRDÃO 

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Quarta Turma do Tribunal 

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, dar provimento à apelação da União Federal e à remessa oficial, e 

prejudicar o apelo da impetrante, nos termos do relatório e voto que ficam fazendo parte integrante do presente julgado. 

 

São Paulo, 01 de setembro de 2011. 

Salette Nascimento  

Desembargadora Federal 
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00031 EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM APELAÇÃO CÍVEL Nº 0029302-20.2002.4.03.6100/SP 

  
2002.61.00.029302-5/SP  

RELATORA : Desembargadora Federal SALETTE NASCIMENTO 

EMBARGANTE : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : MIRIAM APARECIDA P DA SILVA E LÍGIA SCAFF VIANNA 

EMBARGADO : ACÓRDÃO DE FLS. 

INTERESSADO : DELTA COM/ E IND/ LTDA 

ADVOGADO : LUIZ FERNANDO MAIA e outro 

EMENTA 

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. REQUISITOS. ART. 535, CPC. INOBSERVÂNCIA. 
PRECEDENTES. REJEIÇÃO. 

1. Inexistindo no Acórdão embargado obscuridade, dúvida, contradição ou omissão, ausentes os pressupostos de 

admissibilidade recursal. 

2. Ferindo os Embargos questão meritória, revestindo-se, mais, de nítido caráter infringente, não se subsumem aos 

requisitos alinhados na lei processual. Precedentes (STF: AI-AgR-ED 600755/GO, Rel. Min. Sepúlveda Pertence DJU 

26.6.07; AI-AgR-ED 600657/PB, Rel. Min. Celso de Mello, DJU 3.8.07). 

3. Embargos rejeitados. 

 

ACÓRDÃO 

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Quarta Turma do Tribunal 

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, rejeitar os embargos opostos, nos termos do relatório e voto que ficam 

fazendo parte integrante do presente julgado. 

 

São Paulo, 01 de setembro de 2011. 

Salette Nascimento  

 

 

00032 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0004532-51.2002.4.03.6103/SP 

  
2002.61.03.004532-9/SP  

RELATORA : Desembargadora Federal SALETTE NASCIMENTO 

APELANTE : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : MIRIAM APARECIDA P DA SILVA E LÍGIA SCAFF VIANNA 

APELADO : DROGARIA SANTO ANTONIO DE S J CAMPOS LTDA e outros 

APELADO : EDIR GAIOSO 

 
: MARINA MARCONDES GAIOSO 

ADVOGADO : JAIRO DOS SANTOS ROCHA e outro 

No. ORIG. : 00045325120024036103 4 Vr SAO JOSE DOS CAMPOS/SP 

EMENTA 

PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. EXECUÇÃO FISCAL. PRESCRIÇÃO. INOCORRÊNCIA. SÚMULA 
106/STJ. AJUIZAMENTO DA AÇÃO ANTERIOR AO QÜINQÜÊNIO LEGAL. PRECEDENTES. APELAÇÃO 

PROVIDA. 

 

ACÓRDÃO 

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Quarta Turma do Tribunal 

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, dar provimento à apelação, nos termos do relatório e voto que ficam 

fazendo parte integrante do presente julgado. 

 

São Paulo, 01 de setembro de 2011. 

Salette Nascimento  

Desembargadora Federal 

 

 

00033 EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM APELAÇÃO CÍVEL Nº 0001046-04.2002.4.03.6121/SP 

  
2002.61.21.001046-9/SP  
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RELATORA : Desembargadora Federal SALETTE NASCIMENTO 

EMBARGANTE : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : MIRIAM APARECIDA P DA SILVA E LÍGIA SCAFF VIANNA 

EMBARGADO : ACÓRDÃO DE FLS. 

INTERESSADO : REALTERRA COM/ E LOCACAO DE TRATORES LTDA 

ADVOGADO : LANA PATRÍCIA PEREIRA e outro 

EMENTA 

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. REQUISITOS. ART. 535, CPC. INOBSERVÂNCIA. 

PRECEDENTES. REJEIÇÃO. 

1. Inexistindo no Acórdão embargado obscuridade, dúvida, contradição ou omissão, ausentes os pressupostos de 

admissibilidade recursal. 

2. Ferindo os Embargos questão meritória, revestindo-se, mais, de nítido caráter infringente, não se subsumem aos 

requisitos alinhados na lei processual. Precedentes (STF: AI-AgR-ED 600755/GO, Rel. Min. Sepúlveda Pertence DJU 

26.6.07; AI-AgR-ED 600657/PB, Rel. Min. Celso de Mello, DJU 3.8.07). 

3. A interposição dos declaratórios, para fins de pré-questionamento, deve observar os requisitos alinhados no art. 535 

do Estatuto Processual Civil (STJ: RESP nº 11.465-0, Rel. Min. Demócrito Reinaldo; EDcl nos EREsp 269353, Rel. 

Min. CASTRO FILHO; AgRg no REsp 984761, Rel. Min. JOSÉ DELGADO; TRF-3 - AC 200061130023669, 4ª 

Turma, Rel. Des. Fed. Salette Nascimento, DJF3 CJ1 DATA: 08/11/2010 PÁGINA: 211). 

4. Embargos rejeitados. 

 

ACÓRDÃO 

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Quarta Turma do Tribunal 

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, rejeitar os embargos opostos, nos termos do relatório e voto que ficam 

fazendo parte integrante do presente julgado. 

 

São Paulo, 01 de setembro de 2011. 
Salette Nascimento  

 

 

00034 EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM APELAÇÃO CÍVEL Nº 0002716-09.2003.4.03.6100/SP 

  
2003.61.00.002716-0/SP  

RELATORA : Desembargadora Federal SALETTE NASCIMENTO 

AUTOR : CIA PERNAMBUCANA DE ALIMENTACAO 

ADVOGADO : MARIA ELIZA ZAIA PIRES DA COSTA 

 
: FRANCISCO FERREIRA NETO 

REU : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : MIRIAM APARECIDA P DA SILVA E LÍGIA SCAFF VIANNA 

EMENTA 
PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. REQUISITOS. ART. 535, CPC. INOBSERVÂNCIA. 

PRECEDENTES. REJEIÇÃO. 

1. Inexistindo no Acórdão embargado obscuridade, dúvida, contradição ou omissão, ausentes os pressupostos de 

admissibilidade recursal. 

2. Ferindo os Embargos questão meritória, revestindo-se, mais, de nítido caráter infringente, não se subsumem aos 

requisitos alinhados na lei processual. Precedentes (STF: AI-AgR-ED 600755/GO, Rel. Min. Sepúlveda Pertence DJU 

26.6.07; AI-AgR-ED 600657/PB, Rel. Min. Celso de Mello, DJU 3.8.07). 

3. A interposição dos declaratórios, para fins de pré-questionamento, deve observar os requisitos alinhados no art. 535 

do Estatuto Processual Civil (STJ: RESP nº 11.465-0, Rel. Min. Demócrito Reinaldo; EDcl nos EREsp 269353, Rel. 

Min. CASTRO FILHO; AgRg no REsp 984761, Rel. Min. JOSÉ DELGADO; TRF-3 - AC 200061130023669, 4ª 

Turma, Rel. Des. Fed. Salette Nascimento, DJF3 CJ1 DATA: 08/11/2010 PÁGINA: 211). 

4. Embargos rejeitados. 

 

ACÓRDÃO 

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Quarta Turma do Tribunal 

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, rejeitar os embargos opostos, nos termos do relatório e voto que ficam 

fazendo parte integrante do presente julgado. 

 

São Paulo, 01 de setembro de 2011. 
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Salette Nascimento  

 

 

00035 EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM APELAÇÃO CÍVEL Nº 0003029-67.2003.4.03.6100/SP 

  
2003.61.00.003029-8/SP  

RELATORA : Desembargadora Federal SALETTE NASCIMENTO 

EMBARGANTE : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : MIRIAM APARECIDA P DA SILVA E LÍGIA SCAFF VIANNA 

EMBARGADO : ACÓRDÃO DE FLS. 

INTERESSADO : CYRELA BRAZIL REALTY S/A EMPREENDIMENTOS E PARTICIPACOES 

ADVOGADO : LEO KRAKOWIAK e outro 

EMENTA 
PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. REQUISITOS. ART. 535, CPC. INOBSERVÂNCIA. 

PRECEDENTES. REJEIÇÃO. 

1. Inexistindo no Acórdão embargado obscuridade, dúvida, contradição ou omissão, ausentes os pressupostos de 

admissibilidade recursal. 

2. Ferindo os Embargos questão meritória, revestindo-se, mais, de nítido caráter infringente, não se subsumem aos 

requisitos alinhados na lei processual. Precedentes (STF: AI-AgR-ED 600755/GO, Rel. Min. Sepúlveda Pertence DJU 

26.6.07; AI-AgR-ED 600657/PB, Rel. Min. Celso de Mello, DJU 3.8.07). 

3. A interposição dos declaratórios, para fins de pré-questionamento, deve observar os requisitos alinhados no art. 535 

do Estatuto Processual Civil (STJ: RESP nº 11.465-0, Rel. Min. Demócrito Reinaldo; EDcl nos EREsp 269353, Rel. 

Min. CASTRO FILHO; AgRg no REsp 984761, Rel. Min. JOSÉ DELGADO). 

4. Embargos rejeitados. 

 

ACÓRDÃO 

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Quarta Turma do Tribunal 

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, rejeitar os embargos opostos, nos termos do relatório e voto que ficam 

fazendo parte integrante do presente julgado. 

 

São Paulo, 01 de setembro de 2011. 

Salette Nascimento  

 

 

00036 EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM APELAÇÃO CÍVEL Nº 0003527-66.2003.4.03.6100/SP 

  
2003.61.00.003527-2/SP  

RELATORA : Desembargadora Federal SALETTE NASCIMENTO 

EMBARGANTE : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : MIRIAM APARECIDA P DA SILVA E LÍGIA SCAFF VIANNA 

EMBARGADO : ACÓRDÃO DE FLS. 

INTERESSADO : TERRA ROXA EMPREENDIMENTOS E PARTICIPACOES LTDA 

ADVOGADO : LEO KRAKOWIAK e outro 

EMENTA 

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. REQUISITOS. ART. 535, CPC. INOBSERVÂNCIA. 

PRECEDENTES. REJEIÇÃO. 

1. Inexistindo no Acórdão embargado obscuridade, dúvida, contradição ou omissão, ausentes os pressupostos de 

admissibilidade recursal. 
2. Ferindo os Embargos questão meritória, revestindo-se, mais, de nítido caráter infringente, não se subsumem aos 

requisitos alinhados na lei processual. Precedentes (STF: AI-AgR-ED 600755/GO, Rel. Min. Sepúlveda Pertence DJU 

26.6.07; AI-AgR-ED 600657/PB, Rel. Min. Celso de Mello, DJU 3.8.07). 

3. A interposição dos declaratórios, para fins de pré-questionamento, deve observar os requisitos alinhados no art. 535 

do Estatuto Processual Civil (STJ: RESP nº 11.465-0, Rel. Min. Demócrito Reinaldo; EDcl nos EREsp 269353, Rel. 

Min. CASTRO FILHO; AgRg no REsp 984761, Rel. Min. JOSÉ DELGADO). 

4. Embargos rejeitados. 

 

ACÓRDÃO 
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Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Quarta Turma do Tribunal 

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, rejeitar os embargos opostos, nos termos do relatório e voto que ficam 

fazendo parte integrante do presente julgado. 

 

São Paulo, 01 de setembro de 2011. 

Salette Nascimento  

 

 

00037 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0005824-04.2003.4.03.6114/SP 

  
2003.61.14.005824-4/SP  

RELATORA : Desembargadora Federal SALETTE NASCIMENTO 

APELANTE : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : MIRIAM APARECIDA P DA SILVA E LÍGIA SCAFF VIANNA 

APELADO : OSFRAN COML/ LTDA massa falida 

SINDICO : MARINO LUIZ POSTIGLIONE 

No. ORIG. : 00058240420034036114 1 Vr SAO BERNARDO DO CAMPO/SP 

EMENTA 

PROCESSUAL CIVIL. EXECUÇÃO FISCAL. ENCERRAMENTO DA FALÊNCIA. REDIRECIONAMENTO 

PARA OS SÓCIOS. IMPOSSIBILIDADE. EXTINÇÃO DO FEITO. PRECEDENTES DO C. STJ. APELAÇÃO 

IMPROVIDA. 

 

ACÓRDÃO 

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Quarta Turma do Tribunal 

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento à apelação, nos termos do relatório e voto que ficam 

fazendo parte integrante do presente julgado. 

 

São Paulo, 01 de setembro de 2011. 

Salette Nascimento  

Desembargadora Federal 

 

 

00038 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0009241-62.2003.4.03.6114/SP 

  
2003.61.14.009241-0/SP  

RELATORA : Desembargadora Federal SALETTE NASCIMENTO 

APELANTE : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : MIRIAM APARECIDA P DA SILVA E LÍGIA SCAFF VIANNA 

APELADO : AUTO POSTO TATINHO LTDA 

No. ORIG. : 00092416220034036114 1 Vr SAO BERNARDO DO CAMPO/SP 

EMENTA 

PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. EXECUÇÃO FISCAL. PRESCRIÇÃO. OCORRÊNCIA. SÚMULA 106/STJ. 

AJUIZAMENTO DA AÇÃO POSTERIOR AO QÜINQÜÊNIO LEGAL. PRECEDENTES. APELAÇÃO E 
REMESSA OFICIAL TIDA POR INTERPOSTA IMPROVIDAS. 

 

ACÓRDÃO 

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Quarta Turma do Tribunal 

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento à apelação e, à remessa oficial tida por interposta, 

nos termos do relatório e voto que ficam fazendo parte integrante do presente julgado. 

 

São Paulo, 01 de setembro de 2011. 

Salette Nascimento  

Desembargadora Federal 

 

 

00039 EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM APELAÇÃO CÍVEL Nº 0013204-96.1998.4.03.6100/SP 

  
2004.03.99.026506-0/SP  

RELATORA : Desembargadora Federal SALETTE NASCIMENTO 

EMBARGANTE : YANGRAF GRAFICA E EDITORA LTDA 
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ADVOGADO : MARCOS ROLIM FERNANDES FONTES 

 
: PEDRO PAULO DE REZENDE PORTO FILHO 

INTERESSADO : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : MIRIAM APARECIDA P DA SILVA E LÍGIA SCAFF VIANNA 

EMBARGADO : ACÓRDÃO DE FLS. 

No. ORIG. : 98.00.13204-0 24 Vr SAO PAULO/SP 

EMENTA 

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. REQUISITOS. ART. 535, CPC. INOBSERVÂNCIA. 

PRECEDENTES. REJEIÇÃO. 

1. Inexistindo no Acórdão embargado obscuridade, dúvida, contradição ou omissão, ausentes os pressupostos de 

admissibilidade recursal. 

2. Ferindo os Embargos questão meritória, revestindo-se, mais, de nítido caráter infringente, não se subsumem aos 

requisitos alinhados na lei processual. Precedentes (STF: AI-AgR-ED 600755/GO, Rel. Min. Sepúlveda Pertence DJU 

26.6.07; AI-AgR-ED 600657/PB, Rel. Min. Celso de Mello, DJU 3.8.07). 

3. A interposição dos declaratórios, para fins de pré-questionamento, deve observar os requisitos alinhados no art. 535 

do Estatuto Processual Civil (STJ: RESP nº 11.465-0, Rel. Min. Demócrito Reinaldo; EDcl nos EREsp 269353, Rel. 

Min. CASTRO FILHO; AgRg no REsp 984761, Rel. Min. JOSÉ DELGADO). 

4. Embargos rejeitados. 

 

ACÓRDÃO 

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Quarta Turma do Tribunal 

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, rejeitar os embargos opostos, nos termos do relatório e voto que ficam 

fazendo parte integrante do presente julgado. 

 

São Paulo, 01 de setembro de 2011. 
Salette Nascimento  

 

 

00040 APELAÇÃO/REEXAME NECESSÁRIO Nº 0004557-05.2004.4.03.6100/SP 

  
2004.61.00.004557-9/SP  

RELATOR : Desembargador Federal FABIO PRIETO 

APELANTE : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : MIRIAM APARECIDA P DA SILVA E LÍGIA SCAFF VIANNA 

APELADO : MAKRO KOLOR GRAFICA E EDITORA LTDA 

ADVOGADO : JOSE LUIS CALIXTO e outro 

REMETENTE : JUIZO FEDERAL DA 22 VARA SAO PAULO Sec Jud SP 

EMENTA 

DIREITO TRIBUTÁRIO - DÉBITO FISCAL: QUITAÇÃO - PROVA DOCUMENTAL - EXPEDIÇÃO DE 

CERTIDÃO: DIREITO CONSTITUCIONAL. 

1. É lícita a expedição de certidão negativa de débito fiscal, diante da prova documental sobre a quitação. 

2. Apelação e remessa oficial improvidas 

 

ACÓRDÃO 

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Quarta Turma do Tribunal 

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento à apelação e à remessa oficial, nos termos do 

relatório e voto que ficam fazendo parte integrante do presente julgado. 

 

São Paulo, 01 de setembro de 2011. 

Paulo Sarno  

Juiz Federal Convocado 

 

 

00041 EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM APELAÇÃO/REEXAME NECESSÁRIO Nº 0006315-

19.2004.4.03.6100/SP 

  
2004.61.00.006315-6/SP  

RELATORA : Desembargadora Federal SALETTE NASCIMENTO 
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EMBARGANTE : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : MIRIAM APARECIDA P DA SILVA E LÍGIA SCAFF VIANNA 

EMBARGADO : ACÓRDÃO DE FLS. 

INTERESSADO : OS MESMOS 

INTERESSADO : 
SOCIALCRED COOPERATIVA DE TRABALHO DE PROFISSIONAIS DA AREA 

DE CREDITO E COBRANCA 

ADVOGADO : BENEDICTO CELSO BENICIO e outro 

REMETENTE : JUIZO FEDERAL DA 26 VARA SÃO PAULO Sec Jud SP 

EMENTA 

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. REQUISITOS. ART. 535, CPC. INOBSERVÂNCIA. 

PRECEDENTES. REJEIÇÃO. 

1. Inexistindo no Acórdão embargado obscuridade, dúvida, contradição ou omissão, ausentes os pressupostos de 

admissibilidade recursal. 

2. Ferindo os Embargos questão meritória, revestindo-se, mais, de nítido caráter infringente, não se subsumem aos 

requisitos alinhados na lei processual. Precedentes (STF: AI-AgR-ED 600755/GO, Rel. Min. Sepúlveda Pertence DJU 

26.6.07; AI-AgR-ED 600657/PB, Rel. Min. Celso de Mello, DJU 3.8.07). 

3. Embargos rejeitados. 

 

ACÓRDÃO 

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Quarta Turma do Tribunal 

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, rejeitar os embargos opostos, nos termos do relatório e voto que ficam 

fazendo parte integrante do presente julgado. 

 

São Paulo, 01 de setembro de 2011. 

Salette Nascimento  

 

 

00042 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0017344-66.2004.4.03.6100/SP 

  
2004.61.00.017344-2/SP  

RELATORA : Desembargadora Federal SALETTE NASCIMENTO 

APELANTE : ESTALEIROS COAST CATAMARAN DO BRASIL LTDA e outro 

 
: PLASTIFIBER IND/ E COM/ LTDA 

ADVOGADO : LUIZ FERNANDO MARTINS MACEDO e outro 

APELADO : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : MIRIAM APARECIDA P DA SILVA E LÍGIA SCAFF VIANNA 

EMENTA 

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS A EXECUÇÃO CIVIL. PRESCRIÇÃO PARA A EXECUÇÃO DO JULGADO. 

SÚMULA 150 DO STF. INOCORRÊNCIA. CORREÇÃO MONETÁRIA. ÍNDICES EXPURGADOS. INCIDÊNCIA. 

PRECEDENTES. APELAÇÃO DOS EMBARGADOS PROVIDA. APELAÇÃO DA UNIÃO FEDERAL 

PREJUDICADA. 

 

ACÓRDÃO 

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Quarta Turma do Tribunal 

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, dar provimento à apelação dos embargados e, prejudicar à apelação da 

União Federal, nos termos do relatório e voto que ficam fazendo parte integrante do presente julgado. 

 

São Paulo, 30 de junho de 2011. 

Salette Nascimento  
Desembargadora Federal 

 

 

00043 EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM APELAÇÃO/REEXAME NECESSÁRIO Nº 0022076-

90.2004.4.03.6100/SP 

  
2004.61.00.022076-6/SP  

RELATORA : Desembargadora Federal SALETTE NASCIMENTO 

EMBARGANTE : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 
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ADVOGADO : MIRIAM APARECIDA P DA SILVA E LÍGIA SCAFF VIANNA 

EMBARGADO : ACÓRDÃO DE FLS. 

INTERESSADO : PANDA MATERIAIS ELETRICOS LTDA 

ADVOGADO : BENEDITO IGNACIO 

 
: JOSE MARIA MARANGONI 

REMETENTE : JUIZO FEDERAL DA 12 VARA SAO PAULO Sec Jud SP 

EMENTA 

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. REQUISITOS. ART. 535, CPC. INOBSERVÂNCIA. 

PRECEDENTES. REJEIÇÃO. 

1. Inexistindo no Acórdão embargado obscuridade, dúvida, contradição ou omissão, ausentes os pressupostos de 

admissibilidade recursal. 

2. Ferindo os Embargos questão meritória, revestindo-se, mais, de nítido caráter infringente, não se subsumem aos 

requisitos alinhados na lei processual. Precedentes (STF: AI-AgR-ED 600755/GO, Rel. Min. Sepúlveda Pertence DJU 

26.6.07; AI-AgR-ED 600657/PB, Rel. Min. Celso de Mello, DJU 3.8.07). 

3. A interposição dos declaratórios, para fins de pré-questionamento, deve observar os requisitos alinhados no art. 535 

do Estatuto Processual Civil (STJ: RESP nº 11.465-0, Rel. Min. Demócrito Reinaldo; EDcl nos EREsp 269353, Rel. 

Min. CASTRO FILHO; AgRg no REsp 984761, Rel. Min. JOSÉ DELGADO). 

4. Embargos rejeitados. 

 

ACÓRDÃO 

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Quarta Turma do Tribunal 

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, rejeitar os embargos opostos, nos termos do relatório e voto que ficam 

fazendo parte integrante do presente julgado. 

 

São Paulo, 01 de setembro de 2011. 
Salette Nascimento  

 

 

00044 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0030335-74.2004.4.03.6100/SP 

  
2004.61.00.030335-0/SP  

RELATORA : Desembargadora Federal MARLI FERREIRA 

APELANTE : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : MIRIAM APARECIDA P DA SILVA E LÍGIA SCAFF VIANNA 

APELADO : VARICRED EMPREENDIMENTOS E PARTICIPACOES LTDA 

ADVOGADO : JOSE CARLOS DA MATTA RIVITTI e outro 

EMENTA 

MANDADO DE SEGURANÇA. SUSPENSÃO DA EXIGIBILIDADE DOS CRÉDITOS TRIBUTÁRIOS POR 

DEPÓSITOS JUDICIAIS, IMPUGNAÇÕES ADMINISTRATIVAS AINDA PENDENTES DE JULGAMENTO E 

RECOLHIMENTOS EVIDENCIADOS. EXPEDIÇÃO DE CERTIDÃO POSITIVA COM EFEITOS DE NEGATIVA, 

ART. 206, DO CTN. POSSIBILIDADE.  

1. Restando evidenciada a existência de depósitoS judiciais, impugnações  

administrativas ainda pendentes de julgamento e ante os recolhimentos  

evidenciados, é de se considerar suspensa a exigibilidade dos débitos  

discutidos, não havendo óbice administrativo impeditivo à expedição de  

Certidão Positiva com efeitos de Negativa, nos moldes do art. 206, do CTN.  

2. Apelação e remessa oficial, tida por interposta, improvidas.  

 

ACÓRDÃO 
Vistos, relatados e discutidos estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Quarta Turma do 

Tribunal Regional Federal da Terceira Região, por maioria, negar provimento à apelação e à remessa oficial, tida por 

interposta, nos termos do relatório e do voto do Senhor Desembargador Federal Relator, vencido o Desembargador 

Federal Fábio Prieto, que deu provimento à apelação e à remessa oficial, para denegar a segurança, na conformidade da 

ata de julgamento, que ficam fazendo parte integrante do presente julgado. 

São Paulo, 09 de outubro de 2008. 

Sistema SITA  

Desembargador Federal Relator 
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00045 EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM APELAÇÃO CÍVEL Nº 0001242-54.2004.4.03.6104/SP 

  
2004.61.04.001242-1/SP  

RELATORA : Desembargadora Federal SALETTE NASCIMENTO 

EMBARGANTE : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : MIRIAM APARECIDA P DA SILVA E LÍGIA SCAFF VIANNA 

EMBARGADO : ACÓRDÃO DE FLS. 

INTERESSADO : Prefeitura Municipal de Santos SP 

ADVOGADO : ANA LUCIA SANTAELLA MEGALE 

EMENTA 

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. REQUISITOS. ART. 535, CPC. INOBSERVÂNCIA. 
PRECEDENTES. REJEIÇÃO. 

1. Inexistindo no Acórdão embargado obscuridade, dúvida, contradição ou omissão, ausentes os pressupostos de 

admissibilidade recursal. 

2. Ferindo os Embargos questão meritória, revestindo-se, mais, de nítido caráter infringente, não se subsumem aos 

requisitos alinhados na lei processual. Precedentes (STF: AI-AgR-ED 600755/GO, Rel. Min. Sepúlveda Pertence DJU 

26.6.07; AI-AgR-ED 600657/PB, Rel. Min. Celso de Mello, DJU 3.8.07). 

3. A interposição dos declaratórios, para fins de pré-questionamento, deve observar os requisitos alinhados no art. 535 

do Estatuto Processual Civil (STJ: RESP nº 11.465-0, Rel. Min. Demócrito Reinaldo; EDcl nos EREsp 269353, Rel. 

Min. CASTRO FILHO; AgRg no REsp 984761, Rel. Min. JOSÉ DELGADO). 

4. Embargos rejeitados. 

 

ACÓRDÃO 

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Quarta Turma do Tribunal 

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, rejeitar os embargos opostos, nos termos do relatório e voto que ficam 

fazendo parte integrante do presente julgado. 

 

São Paulo, 01 de setembro de 2011. 

Salette Nascimento  

 

 

00046 EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM APELAÇÃO CÍVEL Nº 0001658-98.2004.4.03.6111/SP 

  
2004.61.11.001658-6/SP  

RELATORA : Desembargadora Federal SALETTE NASCIMENTO 

EMBARGANTE : Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educacao FNDE 

ADVOGADO : REGIS TADEU DA SILVA e outro 

EMBARGADO : ACÓRDÃO DE FLS. 

INTERESSADO : IND/ E COM/ DE BISCOITOS XERETA LTDA 

ADVOGADO : RICARDO SIPOLI CASTILHO e outro 

EMENTA 

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. REQUISITOS. ART. 535, CPC. INOBSERVÂNCIA. 

PRECEDENTES. REJEIÇÃO. 

1. Inexistindo no Acórdão embargado obscuridade, dúvida, contradição ou omissão, ausentes os pressupostos de 

admissibilidade recursal. 

2. Ferindo os Embargos questão meritória, revestindo-se, mais, de nítido caráter infringente, não se subsumem aos 
requisitos alinhados na lei processual. Precedentes (STF: AI-AgR-ED 600755/GO, Rel. Min. Sepúlveda Pertence DJU 

26.6.07; AI-AgR-ED 600657/PB, Rel. Min. Celso de Mello, DJU 3.8.07). 

3. Embargos rejeitados. 

 

ACÓRDÃO 

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Quarta Turma do Tribunal 
Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, rejeitar os embargos opostos, nos termos do relatório e voto que ficam 

fazendo parte integrante do presente julgado. 

 

São Paulo, 01 de setembro de 2011. 

Salette Nascimento  
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00047 APELAÇÃO/REEXAME NECESSÁRIO Nº 0003808-22.2004.4.03.6121/SP 

  
2004.61.21.003808-7/SP  

RELATOR : Desembargador Federal FABIO PRIETO 

APELANTE : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : MIRIAM APARECIDA P DA SILVA E LÍGIA SCAFF VIANNA 

APELADO : ORLANDO RONCONI (= ou > de 60 anos) e outro 

 
: MARLENE MIGOTO RONCONI 

ADVOGADO : MARCOS BENICIO DE CARVALHO e outro 

REMETENTE : JUIZO FEDERAL DA 1 VARA DE TAUBATE - 21ª SSJ - SP 

EMENTA 

DIREITO CONSTITUCIONAL E TRIBUTÁRIO - IMPOSTO SOBRE OPERAÇÕES FINANCEIRAS (IOF) - LEI 

FEDERAL Nº 8.033/90 -PRESCRIÇÃO. 

1. O artigo 38, da Lei Complementar nº 73, de 10 de fevereiro de 1993, exige a intimação pessoal do representante legal 

da Fazenda Pública, sob pena de nulidade dos atos processuais praticados na seqüência. 

2. Prescrição qüinqüenal, com termo inicial na data do pagamento e final no ajuizamento da ação. 

3. Apelação e remessa oficial providas. 

 

ACÓRDÃO 

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Quarta Turma do Tribunal 

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, dar provimento à apelação e à remessa oficial, nos termos do relatório 

e voto que ficam fazendo parte integrante do presente julgado. 
 

São Paulo, 01 de setembro de 2011. 

Paulo Sarno  

Juiz Federal Convocado 

 

 

00048 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0027370-71.2004.4.03.6182/SP 

  
2004.61.82.027370-9/SP  

RELATORA : Desembargadora Federal SALETTE NASCIMENTO 

APELANTE : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : MIRIAM APARECIDA P DA SILVA E LÍGIA SCAFF VIANNA 

APELADO : ELETRO SHEEP LTDA 

No. ORIG. : 00273707120044036182 11F Vr SAO PAULO/SP 

EMENTA 

PROCESSUAL CIVIL. EXECUÇÃO FISCAL. ENCERRAMENTO DA FALÊNCIA. REDIRECIONAMENTO 

PARA OS SÓCIOS. IMPOSSIBILIDADE. EXTINÇÃO DO FEITO. PRECEDENTES DO C. STJ. APELAÇÃO 

IMPROVIDA. 

 

ACÓRDÃO 

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Quarta Turma do Tribunal 

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento à apelação, nos termos do relatório e voto que ficam 

fazendo parte integrante do presente julgado. 

 

São Paulo, 01 de setembro de 2011. 

Salette Nascimento  

Desembargadora Federal 

 

 

00049 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0039832-60.2004.4.03.6182/SP 

  
2004.61.82.039832-4/SP  

RELATORA : Desembargadora Federal SALETTE NASCIMENTO 

APELANTE : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 
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ADVOGADO : MIRIAM APARECIDA P DA SILVA E LÍGIA SCAFF VIANNA 

APELADO : MODULINEA FORROS E DIVISORIAS LTDA massa falida 

 
: ULYSSES GOMES DA SILVA 

 
: ELISABETE TEREZINHA FERRIN DA SILVA 

ADVOGADO : WAGNER LUIZ DIAS e outro 

SINDICO : ARTESANA DIVISORIAS E FORROS LTDA 

No. ORIG. : 00398326020044036182 1F Vr SAO PAULO/SP 

EMENTA 
PROCESSUAL CIVIL. EXECUÇÃO FISCAL. ENCERRAMENTO DA FALÊNCIA. REDIRECIONAMENTO 

PARA OS SÓCIOS. IMPOSSIBILIDADE. EXTINÇÃO DO FEITO. PRECEDENTES DO C. STJ. APELAÇÃO 

IMPROVIDA. 

 

ACÓRDÃO 
Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Quarta Turma do Tribunal 

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento à apelação, nos termos do relatório e voto que ficam 

fazendo parte integrante do presente julgado. 

 

São Paulo, 01 de setembro de 2011. 

Salette Nascimento  

Desembargadora Federal 

 

 

00050 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0040759-26.2004.4.03.6182/SP 

  
2004.61.82.040759-3/SP  

RELATORA : Desembargadora Federal SALETTE NASCIMENTO 

APELANTE : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : MIRIAM APARECIDA P DA SILVA E LÍGIA SCAFF VIANNA 

APELADO : DAVOX AUTOMOVEIS S/A 

ADVOGADO : CLAUDIO DE ABREU e outro 

No. ORIG. : 00407592620044036182 2F Vr SAO PAULO/SP 

EMENTA 

EXECUÇÃO FISCAL. LEI 6.830/80, ART. 26. ERRO DO CONTRIBUINTE. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. 

DESCABIMENTO. APELAÇÃO E REMESSA OFICIAL, TIDA POR INTERPOSTA, PROVIDAS. 

 

ACÓRDÃO 

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Quarta Turma do Tribunal 

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, dar provimento à apelação e, à remessa oficial tida por interposta, nos 

termos do relatório e voto que ficam fazendo parte integrante do presente julgado. 

 

São Paulo, 01 de setembro de 2011. 

Salette Nascimento  

Desembargadora Federal 
 

 

00051 EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM APELAÇÃO/REEXAME NECESSÁRIO Nº 0010734-

48.2005.4.03.6100/SP 

  
2005.61.00.010734-6/SP  

RELATORA : Desembargadora Federal SALETTE NASCIMENTO 

EMBARGANTE : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : MIRIAM APARECIDA P DA SILVA E LÍGIA SCAFF VIANNA 

EMBARGADO : ACÓRDÃO DE FLS. 

INTERESSADO : METALURGICA SCHIOPPA LTDA 

ADVOGADO : KAREN GATTAS C ANTUNES DE ANDRADE e outro 

REMETENTE : JUIZO FEDERAL DA 12 VARA SAO PAULO Sec Jud SP 

EMENTA 
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PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. REQUISITOS. ART. 535, CPC. INOBSERVÂNCIA. 

PRECEDENTES. REJEIÇÃO. 

1. Inexistindo no Acórdão embargado obscuridade, dúvida, contradição ou omissão, ausentes os pressupostos de 

admissibilidade recursal. 

2. Ferindo os Embargos questão meritória, revestindo-se, mais, de nítido caráter infringente, não se subsumem aos 

requisitos alinhados na lei processual. Precedentes (STF: AI-AgR-ED 600755/GO, Rel. Min. Sepúlveda Pertence DJU 

26.6.07; AI-AgR-ED 600657/PB, Rel. Min. Celso de Mello, DJU 3.8.07). 

3. A interposição dos declaratórios, para fins de pré-questionamento, deve observar os requisitos alinhados no art. 535 

do Estatuto Processual Civil (STJ: RESP nº 11.465-0, Rel. Min. Demócrito Reinaldo; EDcl nos EREsp 269353, Rel. 

Min. CASTRO FILHO; AgRg no REsp 984761, Rel. Min. JOSÉ DELGADO). 

4. Embargos rejeitados. 

 

ACÓRDÃO 

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Quarta Turma do Tribunal 

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, rejeitar os embargos opostos, nos termos do relatório e voto que ficam 

fazendo parte integrante do presente julgado. 

 

São Paulo, 01 de setembro de 2011. 

Salette Nascimento  

 

 

00052 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0011434-24.2005.4.03.6100/SP 

  
2005.61.00.011434-0/SP  

RELATOR : Desembargador Federal FABIO PRIETO 

APELANTE : BANCO BRADESCO S/A 

ADVOGADO : LEO KRAKOWIAK e outro 

APELANTE : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : MIRIAM APARECIDA P DA SILVA E LÍGIA SCAFF VIANNA 

APELADO : OS MESMOS 

EMENTA 

DIREITO TRIBUTÁRIO - IOF-CÂMBIO - EMPRÉSTIMO DE MOEDA ESTRANGEIRA - PRESCRIÇÃO. 

1. Prescrição com termo inicial na data do pagamento e final no ajuizamento da ação. 

2. Os honorários advocatícios devem ser fixados em R$ 5.000,00 (cinco mil reais), valor adotado como parâmetro na 

generalidade dos casos submetidos a esta Quarta Turma. 

3. No caso concreto, o parâmetro adotado na r. sentença supera o limite mencionado. Logo, o pedido de majoração da 
verba honorária não deve ser acolhido. 

4. Apelações improvidas. 

 

ACÓRDÃO 

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Quarta Turma do Tribunal 

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento às apelações, nos termos do relatório e voto que 
ficam fazendo parte integrante do presente julgado. 

 

São Paulo, 01 de setembro de 2011. 

Paulo Sarno  

Juiz Federal Convocado 

 

 

00053 EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM APELAÇÃO CÍVEL Nº 0011451-60.2005.4.03.6100/SP 

  
2005.61.00.011451-0/SP  

RELATORA : Desembargadora Federal SALETTE NASCIMENTO 

EMBARGANTE : 
LABORATORIO DE PATOLOGIA CIRURGICA DR FERDINANDO QUEIROZ 

COSTA S/C LTDA 

ADVOGADO : EDUARDO GONZAGA OLIVEIRA DE NATAL e outro 

INTERESSADO : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : MIRIAM APARECIDA P DA SILVA E LÍGIA SCAFF VIANNA 

EMBARGADO : ACÓRDÃO DE FLS. 
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EMENTA 

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. REQUISITOS. ART. 535, CPC. INOBSERVÂNCIA. 

PRECEDENTES. REJEIÇÃO. 

1. Inexistindo no Acórdão embargado obscuridade, dúvida, contradição ou omissão, ausentes os pressupostos de 

admissibilidade recursal. 

2. Ferindo os Embargos questão meritória, revestindo-se, mais, de nítido caráter infringente, não se subsumem aos 

requisitos alinhados na lei processual. Precedentes (STF: AI-AgR-ED 600755/GO, Rel. Min. Sepúlveda Pertence DJU 

26.6.07; AI-AgR-ED 600657/PB, Rel. Min. Celso de Mello, DJU 3.8.07; TRF-3 - AC 200061130023669, 4ª Turma, 

Rel. Des. Fed. Salette Nascimento, DJF3 CJ1 DATA: 08/11/2010 PÁGINA: 211). 

3. Embargos rejeitados. 

 

ACÓRDÃO 

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Quarta Turma do Tribunal 

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, rejeitar os embargos opostos, nos termos do relatório e voto que ficam 

fazendo parte integrante do presente julgado. 

 

São Paulo, 01 de setembro de 2011. 

Salette Nascimento  

 

 

00054 EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM APELAÇÃO/REEXAME NECESSÁRIO Nº 0029290-

98.2005.4.03.6100/SP 

  
2005.61.00.029290-3/SP  

RELATORA : Desembargadora Federal SALETTE NASCIMENTO 

EMBARGANTE : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : MIRIAM APARECIDA P DA SILVA E LÍGIA SCAFF VIANNA 

EMBARGADO : ACÓRDÃO DE FLS. 

INTERESSADO : RG FOTOGRAFIA LTDA -ME 

ADVOGADO : ANGELINA PARANHOS MARIZ DE OLIVEIRA e outro 

REMETENTE : JUIZO FEDERAL DA 24 VARA SAO PAULO Sec Jud SP 

No. ORIG. : 00292909820054036100 24 Vr SAO PAULO/SP 

EMENTA 

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. REQUISITOS. ART. 535, CPC. INOBSERVÂNCIA. 

PRECEDENTES. REJEIÇÃO. 

1. Inexistindo no Acórdão embargado obscuridade, dúvida, contradição ou omissão, ausentes os pressupostos de 

admissibilidade recursal. 

2. Ferindo os Embargos questão meritória, revestindo-se, mais, de nítido caráter infringente, não se subsumem aos 

requisitos alinhados na lei processual. Precedentes (STF: AI-AgR-ED 600755/GO, Rel. Min. Sepúlveda Pertence DJU 

26.6.07; AI-AgR-ED 600657/PB, Rel. Min. Celso de Mello, DJU 3.8.07; TRF-3 - AC 200061130023669, 4ª Turma, 

Rel. Des. Fed. Salette Nascimento, DJF3 CJ1 DATA: 08/11/2010 PÁGINA: 211). 

3. Embargos rejeitados. 

 

ACÓRDÃO 

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Quarta Turma do Tribunal 

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, rejeitar os embargos opostos, nos termos do relatório e voto que ficam 

fazendo parte integrante do presente julgado. 

 

São Paulo, 01 de setembro de 2011. 

Salette Nascimento  

 

 

00055 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0024293-20.2005.4.03.6182/SP 

  
2005.61.82.024293-6/SP  

RELATORA : Desembargadora Federal SALETTE NASCIMENTO 

APELANTE : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : MIRIAM APARECIDA P DA SILVA E LÍGIA SCAFF VIANNA 

APELADO : OVERLAP COM/ DE PRODUTOS AUTOMOTIVOS LTDA 
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No. ORIG. : 00242932020054036182 4F Vr SAO PAULO/SP 

EMENTA 

PROCESSUAL CIVIL. EXECUÇÃO FISCAL. ENCERRAMENTO DA FALÊNCIA. REDIRECIONAMENTO 

PARA OS SÓCIOS. IMPOSSIBILIDADE. EXTINÇÃO DO FEITO. PRECEDENTES DO C. STJ. APELAÇÃO 

IMPROVIDA. 

 

ACÓRDÃO 

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Quarta Turma do Tribunal 

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento à apelação, nos termos do relatório e voto que ficam 

fazendo parte integrante do presente julgado. 

 

São Paulo, 01 de setembro de 2011. 

Salette Nascimento  
Desembargadora Federal 

 

 

00056 EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM APELAÇÃO CÍVEL Nº 0010916-49.1996.4.03.6100/SP 

  
2006.03.99.005864-5/SP  

RELATORA : Desembargadora Federal SALETTE NASCIMENTO 

EMBARGANTE : AJINOMOTO INTERAMERICANA IND/ E COM/ LTDA 

ADVOGADO : FERNANDO ANTONIO CAVANHA GAIA e outro 

EMBARGADO : ACÓRDÃO DE FLS. 

INTERESSADO : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : MIRIAM APARECIDA P DA SILVA E LÍGIA SCAFF VIANNA 

No. ORIG. : 96.00.10916-8 15 Vr SAO PAULO/SP 

EMENTA 

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. REQUISITOS. ART. 535, CPC. INOBSERVÂNCIA. 

PRECEDENTES. REJEIÇÃO. 

1. Inexistindo no Acórdão embargado obscuridade, dúvida, contradição ou omissão, ausentes os pressupostos de 

admissibilidade recursal. 

2. Ferindo os Embargos questão meritória, revestindo-se, mais, de nítido caráter infringente, não se subsumem aos 
requisitos alinhados na lei processual. Precedentes (STF: AI-AgR-ED 600755/GO, Rel. Min. Sepúlveda Pertence DJU 

26.6.07; AI-AgR-ED 600657/PB, Rel. Min. Celso de Mello, DJU 3.8.07). 

3. A interposição dos declaratórios, para fins de pré-questionamento, deve observar os requisitos alinhados no art. 535 

do Estatuto Processual Civil (STJ: RESP nº 11.465-0, Rel. Min. Demócrito Reinaldo; EDcl nos EREsp 269353, Rel. 

Min. CASTRO FILHO; AgRg no REsp 984761, Rel. Min. JOSÉ DELGADO). 

4. Embargos rejeitados. 

 

ACÓRDÃO 

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Quarta Turma do Tribunal 

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, rejeitar os embargos opostos, nos termos do relatório e voto que ficam 

fazendo parte integrante do presente julgado. 

 

São Paulo, 01 de setembro de 2011. 

Salette Nascimento  

 

 

00057 EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM APELAÇÃO/REEXAME NECESSÁRIO Nº 0010885-

77.2006.4.03.6100/SP 

  
2006.61.00.010885-9/SP  

RELATORA : Desembargadora Federal SALETTE NASCIMENTO 

INTERESSADO : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : MIRIAM APARECIDA P DA SILVA E LÍGIA SCAFF VIANNA 

EMBARGADO : ACÓRDÃO DE FLS. 

EMBARGANTE : MAXIMA ADMINISTRACAO E PARTICIPACOES LTDA 

ADVOGADO : KARINA MARQUES MACHADO e outro 
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REMETENTE : JUIZO FEDERAL DA 17 VARA SAO PAULO Sec Jud SP 

EMENTA 

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. REQUISITOS. ART. 535, CPC. INOBSERVÂNCIA. 

PRECEDENTES. REJEIÇÃO. 

1. Inexistindo no Acórdão embargado obscuridade, dúvida, contradição ou omissão, ausentes os pressupostos de 

admissibilidade recursal. 

2. Ferindo os Embargos questão meritória, revestindo-se, mais, de nítido caráter infringente, não se subsumem aos 

requisitos alinhados na lei processual. Precedentes (STF: AI-AgR-ED 600755/GO, Rel. Min. Sepúlveda Pertence DJU 
26.6.07; AI-AgR-ED 600657/PB, Rel. Min. Celso de Mello, DJU 3.8.07). 

3. A interposição dos declaratórios, para fins de pré-questionamento, deve observar os requisitos alinhados no art. 535 

do Estatuto Processual Civil (STJ: RESP nº 11.465-0, Rel. Min. Demócrito Reinaldo; EDcl nos EREsp 269353, Rel. 

Min. CASTRO FILHO; AgRg no REsp 984761, Rel. Min. JOSÉ DELGADO; TRF-3 - AC 200061130023669, 4ª 

Turma, Rel. Des. Fed. Salette Nascimento, DJF3 CJ1 DATA: 08/11/2010 PÁGINA: 211). 

4. Embargos rejeitados. 

 

ACÓRDÃO 

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Quarta Turma do Tribunal 

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, rejeitar os embargos de declaração, nos termos do relatório e voto que 

ficam fazendo parte integrante do presente julgado. 

 

São Paulo, 01 de setembro de 2011. 

Salette Nascimento  

 

 

00058 EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM APELAÇÃO CÍVEL Nº 0021984-44.2006.4.03.6100/SP 

  
2006.61.00.021984-0/SP  

RELATORA : Desembargadora Federal SALETTE NASCIMENTO 

INTERESSADO : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : MIRIAM APARECIDA P DA SILVA E LÍGIA SCAFF VIANNA 

EMBARGANTE : GAFOR LTDA 

ADVOGADO : WALDIR LUIZ BRAGA 

EMBARGADO : ACÓRDÃO DE FLS. 

EMENTA 

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. REQUISITOS. ART. 535, CPC. INOBSERVÂNCIA. 

PRECEDENTES. REJEIÇÃO. 

1. Inexistindo no Acórdão embargado obscuridade, dúvida, contradição ou omissão, ausentes os pressupostos de 

admissibilidade recursal. 

2. Ferindo os Embargos questão meritória, revestindo-se, mais, de nítido caráter infringente, não se subsumem aos 

requisitos alinhados na lei processual. Precedentes (STF: AI-AgR-ED 600755/GO, Rel. Min. Sepúlveda Pertence DJU 

26.6.07; AI-AgR-ED 600657/PB, Rel. Min. Celso de Mello, DJU 3.8.07). 

3. A interposição dos declaratórios, para fins de pré-questionamento, deve observar os requisitos alinhados no art. 535 

do Estatuto Processual Civil (STJ: RESP nº 11.465-0, Rel. Min. Demócrito Reinaldo; EDcl nos EREsp 269353, Rel. 
Min. CASTRO FILHO; AgRg no REsp 984761, Rel. Min. JOSÉ DELGADO). 

4. Embargos rejeitados. 

 

ACÓRDÃO 

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Quarta Turma do Tribunal 

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, rejeitar os embargos opostos, nos termos do relatório e voto que ficam 
fazendo parte integrante do presente julgado. 

 

São Paulo, 01 de setembro de 2011. 

Salette Nascimento  

 

 

00059 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0027954-25.2006.4.03.6100/SP 

  
2006.61.00.027954-0/SP  

RELATORA : Desembargadora Federal SALETTE NASCIMENTO 
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APELANTE : AMERICO FREIRE FILHO 

ADVOGADO : SERGIO ROBERTO PIZELLI e outro 

APELADO : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : MIRIAM APARECIDA P DA SILVA E LÍGIA SCAFF VIANNA 

EMENTA 

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS A EXECUÇÃO CIVIL. PRESCRIÇÃO PARA A EXECUÇÃO DO JULGADO. 

SÚMULA 150 DO STF. OCORRÊNCIA. PRECEDENTES. APELAÇÃO PARCIALMENTE PROVIDA. 

 

ACÓRDÃO 

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Quarta Turma do Tribunal 

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, dar parcial provimento à apelação, nos termos do relatório e voto que 

ficam fazendo parte integrante do presente julgado. 

 
São Paulo, 18 de agosto de 2011. 

Salette Nascimento  

Desembargadora Federal 

 

 

00060 EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM APELAÇÃO CÍVEL Nº 0006704-24.2006.4.03.6103/SP 

  
2006.61.03.006704-5/SP  

RELATORA : Desembargadora Federal SALETTE NASCIMENTO 

EMBARGANTE : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : MIRIAM APARECIDA P DA SILVA E LÍGIA SCAFF VIANNA 

EMBARGADO : ACÓRDÃO DE FLS. 

INTERESSADO : COML/ SAO JOSE TINTAS E VERNIZES LTDA 

ADVOGADO : FRANCISCO CARLOS PEREIRA RENO e outro 

EMENTA 

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. REQUISITOS. ART. 535, CPC. INOBSERVÂNCIA. 

PRECEDENTES. REJEIÇÃO. 

1. Inexistindo no Acórdão embargado obscuridade, dúvida, contradição ou omissão, ausentes os pressupostos de 

admissibilidade recursal. 

2. Ferindo os Embargos questão meritória, revestindo-se, mais, de nítido caráter infringente, não se subsumem aos 

requisitos alinhados na lei processual. Precedentes (STF: AI-AgR-ED 600755/GO, Rel. Min. Sepúlveda Pertence DJU 

26.6.07; AI-AgR-ED 600657/PB, Rel. Min. Celso de Mello, DJU 3.8.07). 

3. Embargos rejeitados. 

 

ACÓRDÃO 

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Quarta Turma do Tribunal 

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, rejeitar os embargos opostos, nos termos do relatório e voto que ficam 

fazendo parte integrante do presente julgado. 

 

São Paulo, 01 de setembro de 2011. 

Salette Nascimento  

 

 

00061 EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM APELAÇÃO/REEXAME NECESSÁRIO Nº 0010793-

84.2006.4.03.6105/SP 

  
2006.61.05.010793-0/SP  

RELATORA : Desembargadora Federal SALETTE NASCIMENTO 

EMBARGANTE : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : MIRIAM APARECIDA P DA SILVA E LÍGIA SCAFF VIANNA 

EMBARGADO : ACÓRDÃO DE FLS. 

INTERESSADO : SOLECTRON BRASIL LTDA 

ADVOGADO : PEDRO APARECIDO LINO GONCALVES 

REMETENTE : JUIZO FEDERAL DA 7 VARA DE CAMPINAS - 5ª SSJ - SP 
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EMENTA 

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. REQUISITOS. ART. 535, CPC. INOBSERVÂNCIA. 

PRECEDENTES. REJEIÇÃO. 

1. Inexistindo no Acórdão embargado obscuridade, dúvida, contradição ou omissão, ausentes os pressupostos de 

admissibilidade recursal. 

2. Ferindo os Embargos questão meritória, revestindo-se, mais, de nítido caráter infringente, não se subsumem aos 

requisitos alinhados na lei processual. Precedentes (STF: AI-AgR-ED 600755/GO, Rel. Min. Sepúlveda Pertence DJU 

26.6.07; AI-AgR-ED 600657/PB, Rel. Min. Celso de Mello, DJU 3.8.07). 

3. A interposição dos declaratórios, para fins de pré-questionamento, deve observar os requisitos alinhados no art. 535 

do Estatuto Processual Civil (STJ: RESP nº 11.465-0, Rel. Min. Demócrito Reinaldo; EDcl nos EREsp 269353, Rel. 

Min. CASTRO FILHO; AgRg no REsp 984761, Rel. Min. JOSÉ DELGADO). 

4. Embargos rejeitados. 

 

ACÓRDÃO 

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Quarta Turma do Tribunal 

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, rejeitar os embargos opostos, nos termos do relatório e voto que ficam 

fazendo parte integrante do presente julgado. 

 

São Paulo, 01 de setembro de 2011. 

Salette Nascimento  

 

 

00062 EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM APELAÇÃO CÍVEL Nº 0002865-55.2006.4.03.6114/SP 

  
2006.61.14.002865-4/SP  

RELATORA : Desembargadora Federal SALETTE NASCIMENTO 

EMBARGANTE : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : MIRIAM APARECIDA P DA SILVA E LÍGIA SCAFF VIANNA 

EMBARGADO : ACÓRDÃO DE FLS. 

INTERESSADO : JOSE ANTONIO KRIGNER 

ADVOGADO : PAULO AUGUSTO GRECO e outro 

EMENTA 

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. REQUISITOS. ART. 535, CPC. INOBSERVÂNCIA. 

PRECEDENTES. REJEIÇÃO. 

1. Inexistindo no Acórdão embargado obscuridade, dúvida, contradição ou omissão, ausentes os pressupostos de 

admissibilidade recursal. 
2. Ferindo os Embargos questão meritória, revestindo-se, mais, de nítido caráter infringente, não se subsumem aos 

requisitos alinhados na lei processual. Precedentes (STF: AI-AgR-ED 600755/GO, Rel. Min. Sepúlveda Pertence DJU 

26.6.07; AI-AgR-ED 600657/PB, Rel. Min. Celso de Mello, DJU 3.8.07; TRF-3 - AC 200061130023669, 4ª Turma, 

Rel. Des. Fed. Salette Nascimento, DJF3 CJ1 DATA: 08/11/2010 PÁGINA: 211). 

3. Embargos rejeitados. 

 

ACÓRDÃO 

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Quarta Turma do Tribunal 

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, rejeitar os embargos opostos, nos termos do relatório e voto que ficam 

fazendo parte integrante do presente julgado. 

 

São Paulo, 01 de setembro de 2011. 

Salette Nascimento  

 

 

00063 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0019474-06.2006.4.03.6182/SP 

  
2006.61.82.019474-0/SP  

RELATORA : Desembargadora Federal SALETTE NASCIMENTO 

APELANTE : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : MIRIAM APARECIDA P DA SILVA E LÍGIA SCAFF VIANNA 

APELADO : SEBASTIAO JOSE DA SILVA 

ADVOGADO : JOAO PEREIRA NETO e outro 
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APELADO : DEMOLIDORA LESTE SUL LTDA e outros 

 
: ANTONIO ROSA MENDONCA 

 
: CLEIA MARIA MENDONCA 

No. ORIG. : 00194740620064036182 1F Vr SAO PAULO/SP 

EMENTA 

PROCESSUAL CIVIL. EXECUÇÃO FISCAL. ENCERRAMENTO DA FALÊNCIA. REDIRECIONAMENTO 

PARA OS SÓCIOS. IMPOSSIBILIDADE. EXTINÇÃO DO FEITO. PRECEDENTES DO C. STJ. APELAÇÃO 

IMPROVIDA. 

 

ACÓRDÃO 

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Quarta Turma do Tribunal 

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento à apelação, nos termos do relatório e voto que ficam 

fazendo parte integrante do presente julgado. 
 

São Paulo, 01 de setembro de 2011. 

Salette Nascimento  

Desembargadora Federal 

 

 

00064 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0021254-78.2006.4.03.6182/SP 

  
2006.61.82.021254-7/SP  

RELATORA : Desembargadora Federal SALETTE NASCIMENTO 

APELANTE : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : MIRIAM APARECIDA P DA SILVA E LÍGIA SCAFF VIANNA 

APELADO : S ROMERO CONSTRUCOES E SERVICOS LTDA 

No. ORIG. : 00212547820064036182 1F Vr SAO PAULO/SP 

EMENTA 

PROCESSUAL CIVIL. EXECUÇÃO FISCAL. ENCERRAMENTO DA FALÊNCIA. REDIRECIONAMENTO 

PARA OS SÓCIOS. IMPOSSIBILIDADE. EXTINÇÃO DO FEITO. PRECEDENTES DO C. STJ. APELAÇÃO 

IMPROVIDA. 

 

ACÓRDÃO 

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Quarta Turma do Tribunal 

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento à apelação, nos termos do relatório e voto que ficam 

fazendo parte integrante do presente julgado. 

 

São Paulo, 01 de setembro de 2011. 

Salette Nascimento  

Desembargadora Federal 

 

 

00065 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0024267-85.2006.4.03.6182/SP 

  
2006.61.82.024267-9/SP  

RELATORA : Desembargadora Federal SALETTE NASCIMENTO 

APELANTE : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : MIRIAM APARECIDA P DA SILVA E LÍGIA SCAFF VIANNA 

APELADO : BRASPORT ASSESSORIA EM COM/ EXTERIOR LTDA 

ADVOGADO : ELZA MARIA DE SOUSA ROCHA DA CRUZ e outro 

No. ORIG. : 00242678520064036182 3F Vr SAO PAULO/SP 

EMENTA 

PROCESSUAL CIVIL. EXECUÇÃO FISCAL. LEI 6.830/80, ART. 26. RECOLHIMENTO DO TRIBUTO APÓS A 

DISTRIBUIÇÃO DA AÇÃO. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. DESCABIMENTO. APELAÇÃO E REMESSA 

OFICIAL, TIDA POR INTEPOSTA, PROVIDAS. 
 

ACÓRDÃO 
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Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Quarta Turma do Tribunal 

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, dar provimento à apelação e, à remessa oficial tida por interposta, nos 

termos do relatório e voto que ficam fazendo parte integrante do presente julgado. 

 

São Paulo, 01 de setembro de 2011. 

Salette Nascimento  

Desembargadora Federal 

 

 

00066 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0040996-89.2006.4.03.6182/SP 

  
2006.61.82.040996-3/SP  

RELATORA : Desembargadora Federal SALETTE NASCIMENTO 

APELANTE : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : MIRIAM APARECIDA P DA SILVA E LÍGIA SCAFF VIANNA 

APELADO : NOVATRACAO ARTEFATOS DE BORRACHA S/A 

No. ORIG. : 00409968920064036182 4F Vr SAO PAULO/SP 

EMENTA 

PROCESSUAL CIVIL. EXECUÇÃO FISCAL. ENCERRAMENTO DA FALÊNCIA. REDIRECIONAMENTO 

PARA OS SÓCIOS. IMPOSSIBILIDADE. EXTINÇÃO DO FEITO. PRECEDENTES DO C. STJ. APELAÇÃO 

IMPROVIDA. 

 

ACÓRDÃO 

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Quarta Turma do Tribunal 

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento à apelação, nos termos do relatório e voto que ficam 

fazendo parte integrante do presente julgado. 

 

São Paulo, 01 de setembro de 2011. 

Salette Nascimento  

Desembargadora Federal 
 

 

00067 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0055887-18.2006.4.03.6182/SP 

  
2006.61.82.055887-7/SP  

RELATORA : Desembargadora Federal SALETTE NASCIMENTO 

APELANTE : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : MIRIAM APARECIDA P DA SILVA E LÍGIA SCAFF VIANNA 

APELADO : REVESTIMENTO EM PLASTICO REVESTITO LTDA 

No. ORIG. : 00558871820064036182 9F Vr SAO PAULO/SP 

EMENTA 

PROCESSUAL CIVIL. EXECUÇÃO FISCAL. ENCERRAMENTO DA FALÊNCIA. REDIRECIONAMENTO 

PARA OS SÓCIOS. IMPOSSIBILIDADE. EXTINÇÃO DO FEITO. PRECEDENTES DO C. STJ. APELAÇÃO 

IMPROVIDA. 

 

ACÓRDÃO 

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Quarta Turma do Tribunal 

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento à apelação, nos termos do relatório e voto que ficam 

fazendo parte integrante do presente julgado. 

 

São Paulo, 01 de setembro de 2011. 

Salette Nascimento  

Desembargadora Federal 

 

 

00068 EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM APELAÇÃO/REEXAME NECESSÁRIO Nº 0606032-

78.1994.4.03.6105/SP 

  
2007.03.99.031502-6/SP  
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RELATORA : Desembargadora Federal SALETTE NASCIMENTO 

EMBARGANTE : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : MIRIAM APARECIDA P DA SILVA E LÍGIA SCAFF VIANNA 

EMBARGANTE : CERAMICA ARTBEL IND/ E COM/ LTDA 

ADVOGADO : IGOR TADEU BERRO KOSLOSKY e outro 

EMBARGADO : ACÓRDÃO DE FLS. 

REMETENTE : JUIZO FEDERAL DA 2 VARA DE CAMPINAS Sec Jud SP 

No. ORIG. : 94.06.06032-9 2 Vr CAMPINAS/SP 

EMENTA 

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. REQUISITOS. ART. 535, CPC. INOBSERVÂNCIA. 

PRECEDENTES. REJEIÇÃO. 

1. Inexistindo no Acórdão embargado obscuridade, dúvida, contradição ou omissão, ausentes os pressupostos de 

admissibilidade recursal. 

2. Ferindo os Embargos questão meritória, revestindo-se, mais, de nítido caráter infringente, não se subsumem aos 

requisitos alinhados na lei processual. Precedentes (STF: AI-AgR-ED 600755/GO, Rel. Min. Sepúlveda Pertence DJU 
26.6.07; AI-AgR-ED 600657/PB, Rel. Min. Celso de Mello, DJU 3.8.07). 

3. A interposição dos declaratórios, para fins de pré-questionamento, deve observar os requisitos alinhados no art. 535 

do Estatuto Processual Civil (STJ: RESP nº 11.465-0, Rel. Min. Demócrito Reinaldo; EDcl nos EREsp 269353, Rel. 

Min. CASTRO FILHO; AgRg no REsp 984761, Rel. Min. JOSÉ DELGADO; TRF-3 - AC 200061130023669, 4ª 

Turma, Rel. Des. Fed. Salette Nascimento, DJF3 CJ1 DATA: 08/11/2010 PÁGINA: 211). 

4. Embargos rejeitados. 

 

ACÓRDÃO 

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Quarta Turma do Tribunal 

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, rejeitar os embargos opostos, nos termos do relatório e voto que ficam 

fazendo parte integrante do presente julgado. 

 

São Paulo, 01 de setembro de 2011. 

Salette Nascimento  

 

 

00069 EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM APELAÇÃO CÍVEL Nº 0036159-49.2007.4.03.9999/SP 

  
2007.03.99.036159-0/SP  

RELATORA : Desembargadora Federal SALETTE NASCIMENTO 

EMBARGANTE : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : MIRIAM APARECIDA P DA SILVA E LÍGIA SCAFF VIANNA 

EMBARGADO : ACÓRDÃO DE FLS. 

INTERESSADO : CIA ITAULEASING DE ARRENDAMENTO MERCANTIL GRUPO ITAU 

ADVOGADO : RAFAEL BARRETO BORNHAUSEN 

 
: EDUARDO SCHMITT JÚNIOR 

No. ORIG. : 05.00.00071-9 A Vr POA/SP 

EMENTA 

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. REQUISITOS. ART. 535, CPC. INOBSERVÂNCIA. 
PRECEDENTES. REJEIÇÃO. 

1. Inexistindo no Acórdão embargado obscuridade, dúvida, contradição ou omissão, ausentes os pressupostos de 

admissibilidade recursal. 

2. Ferindo os Embargos questão meritória, revestindo-se, mais, de nítido caráter infringente, não se subsumem aos 

requisitos alinhados na lei processual. Precedentes (STF: AI-AgR-ED 600755/GO, Rel. Min. Sepúlveda Pertence DJU 

26.6.07; AI-AgR-ED 600657/PB, Rel. Min. Celso de Mello, DJU 3.8.07). 

3. A interposição dos declaratórios, para fins de pré-questionamento, deve observar os requisitos alinhados no art. 535 

do Estatuto Processual Civil (STJ: RESP nº 11.465-0, Rel. Min. Demócrito Reinaldo; EDcl nos EREsp 269353, Rel. 

Min. CASTRO FILHO; AgRg no REsp 984761, Rel. Min. JOSÉ DELGADO). 

4. Embargos rejeitados. 

 

ACÓRDÃO 
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Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Quarta Turma do Tribunal 

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, rejeitar os embargos opostos, nos termos do relatório e voto que ficam 

fazendo parte integrante do presente julgado. 

 

São Paulo, 01 de setembro de 2011. 

Salette Nascimento  

 

 

00070 EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM APELAÇÃO CÍVEL Nº 0012143-73.2007.4.03.6105/SP 

  
2007.61.05.012143-8/SP  

RELATORA : Desembargadora Federal SALETTE NASCIMENTO 

EMBARGANTE : NEUMAYER TEKFOR AUTOMOTIVE BRASIL LTDA 

ADVOGADO : TATIANA MARANI VIKANIS e outro 

INTERESSADO : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : MIRIAM APARECIDA P DA SILVA E LÍGIA SCAFF VIANNA 

EMBARGADO : ACÓRDÃO DE FLS. 

SUCEDIDO : TEKFOR DO BRASIL LTDA 

EMENTA 
PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. REQUISITOS. ART. 535, CPC. INOBSERVÂNCIA. 

PRECEDENTES. REJEIÇÃO. 

1. Inexistindo no Acórdão embargado obscuridade, dúvida, contradição ou omissão, ausentes os pressupostos de 

admissibilidade recursal. 

2. Ferindo os Embargos questão meritória, revestindo-se, mais, de nítido caráter infringente, não se subsumem aos 

requisitos alinhados na lei processual. Precedentes (STF: AI-AgR-ED 600755/GO, Rel. Min. Sepúlveda Pertence DJU 

26.6.07; AI-AgR-ED 600657/PB, Rel. Min. Celso de Mello, DJU 3.8.07). 

3. A interposição dos declaratórios, para fins de pré-questionamento, deve observar os requisitos alinhados no art. 535 

do Estatuto Processual Civil (STJ: RESP nº 11.465-0, Rel. Min. Demócrito Reinaldo; EDcl nos EREsp 269353, Rel. 

Min. CASTRO FILHO; AgRg no REsp 984761, Rel. Min. JOSÉ DELGADO). 

4. Embargos rejeitados. 

 

ACÓRDÃO 

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Quarta Turma do Tribunal 

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, rejeitar os embargos opostos, nos termos do relatório e voto que ficam 

fazendo parte integrante do presente julgado. 

 

São Paulo, 01 de setembro de 2011. 

Salette Nascimento  

 

 

00071 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0009791-08.2007.4.03.6182/SP 

  
2007.61.82.009791-0/SP  

RELATORA : Desembargadora Federal SALETTE NASCIMENTO 

APELANTE : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : MIRIAM APARECIDA P DA SILVA E LÍGIA SCAFF VIANNA 

APELADO : VACIPEX DISTRIBUIDORA DE MEDICAMENTOS LTDA massa falida 

SINDICO : CARLOS ALBERTO CASSEB 

No. ORIG. : 00097910820074036182 4F Vr SAO PAULO/SP 

EMENTA 

PROCESSUAL CIVIL. EXECUÇÃO FISCAL. ENCERRAMENTO DA FALÊNCIA. REDIRECIONAMENTO 

PARA OS SÓCIOS. IMPOSSIBILIDADE. EXTINÇÃO DO FEITO. PRECEDENTES DO C. STJ. APELAÇÃO 

IMPROVIDA. 

 

ACÓRDÃO 

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Quarta Turma do Tribunal 

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento à apelação, nos termos do relatório e voto que ficam 

fazendo parte integrante do presente julgado. 
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São Paulo, 01 de setembro de 2011. 

Salette Nascimento  

Desembargadora Federal 

 

 

00072 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0022340-50.2007.4.03.6182/SP 

  
2007.61.82.022340-9/SP  

RELATORA : Desembargadora Federal SALETTE NASCIMENTO 

APELANTE : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : MIRIAM APARECIDA P DA SILVA E LÍGIA SCAFF VIANNA 

APELADO : EDITORA JURIDICA BRASILEIRA LTDA massa falida 

No. ORIG. : 00223405020074036182 8F Vr SAO PAULO/SP 

EMENTA 

PROCESSUAL CIVIL. EXECUÇÃO FISCAL. ENCERRAMENTO DA FALÊNCIA. REDIRECIONAMENTO 

PARA OS SÓCIOS. IMPOSSIBILIDADE. EXTINÇÃO DO FEITO. PRECEDENTES DO C. STJ. APELAÇÃO 

IMPROVIDA. 

 

ACÓRDÃO 

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Quarta Turma do Tribunal 

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento à apelação, nos termos do relatório e voto que ficam 

fazendo parte integrante do presente julgado. 

 

São Paulo, 01 de setembro de 2011. 

Salette Nascimento  

Desembargadora Federal 

 

 

00073 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0026057-70.2007.4.03.6182/SP 

  
2007.61.82.026057-1/SP  

RELATORA : Desembargadora Federal SALETTE NASCIMENTO 

APELANTE : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : MIRIAM APARECIDA P DA SILVA E LÍGIA SCAFF VIANNA 

APELADO : CENTER COM/ E SERVICOS LTDA -ME massa falida 

SINDICO : JORGE T UWADA 

No. ORIG. : 00260577020074036182 4F Vr SAO PAULO/SP 

EMENTA 

PROCESSUAL CIVIL. EXECUÇÃO FISCAL. ENCERRAMENTO DA FALÊNCIA. REDIRECIONAMENTO 

PARA OS SÓCIOS. IMPOSSIBILIDADE. EXTINÇÃO DO FEITO. PRECEDENTES DO C. STJ. APELAÇÃO 

IMPROVIDA. 

 

ACÓRDÃO 

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Quarta Turma do Tribunal 

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento à apelação, nos termos do relatório e voto que ficam 

fazendo parte integrante do presente julgado. 

 
São Paulo, 01 de setembro de 2011. 

Salette Nascimento  

Desembargadora Federal 

 

 

00074 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0013900-50.2008.4.03.0000/SP 

  
2008.03.00.013900-0/SP  

RELATORA : Desembargadora Federal SALETTE NASCIMENTO 

AGRAVANTE : FRELIMCO ENGENHARIA LTDA 

ADVOGADO : FLAVIO MASCHIETTO e outro 
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AGRAVADO : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : MIRIAM APARECIDA P DA SILVA E LÍGIA SCAFF VIANNA 

PARTE RE' : ROBERTO MELEGA BURIN e outro 

 
: WALTER ANNICHINO 

ADVOGADO : FLAVIO MASCHIETTO e outro 

ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 9 VARA DAS EXEC. FISCAIS SP 

No. ORIG. : 2005.61.82.019093-6 9F Vr SAO PAULO/SP 

EMENTA 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO DE INSTRUMENTO. EXECUÇÃO FISCAL. NOMEAÇÃO DE BENS À 

PENHORA. RECUSA DA EXEQUENTE. POSSIBILIDADE. PRECEDENTES. AGRAVO A QUE SE NEGA 

PROVIMENTO. 

 

ACÓRDÃO 
Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Quarta Turma do Tribunal 

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento ao agravo de instrumento, nos termos do relatório e 

voto que ficam fazendo parte integrante do presente julgado. 

 

São Paulo, 01 de setembro de 2011. 

Salette Nascimento  

Desembargadora Federal 

 

 

00075 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0020373-52.2008.4.03.0000/SP 

  
2008.03.00.020373-4/SP  

RELATORA : Desembargadora Federal SALETTE NASCIMENTO 

AGRAVANTE : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : MIRIAM APARECIDA P DA SILVA E LÍGIA SCAFF VIANNA 

AGRAVADO : BRISTOL MYERS SQUIBB FARMACEUTICA LTDA 

 
: ISAAC GALDINO DE ANDRADE e outros 

 
: PEDRO RODOVALHO MARCONDES CHAVES NETO 

 
: ADEMIR ALONSO RODRIGUES 

 
: FELIPE VASQUEZ WESTIN 

 
: MARIA HELOISA ALBUQUERQUE MACEDO SIMAO 

 
: MARIO LUIZ GRIECO 

 
: LUIZA MARIA EKMAN SCHENBERG 

 
: CARLOS ALBERTO DE OLIVEIRA MISIARA 

 
: MARCELO GIANNUBILO SCHUTZER 

 
: GRAZIELA GUILHERME BAFFA 

 
: GILBERTO CIPULLO 

ADVOGADO : MARIA ANDREIA FERREIRA DOS SANTOS SANTOS 

ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 2 VARA DAS EXEC. FISCAIS SP 

No. ORIG. : 2004.61.82.054400-6 2F Vr SAO PAULO/SP 

EMENTA 

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO DE INSTRUMENTO. EXECUÇÃO FISCAL. EXCEÇÃO DE PRÉ-

EXECUTIVIDADE ACOLHIDA. EXCLUSÃO DO EXCIPIENTE DO PÓLO PASSIVO. CONDENAÇÃO AO 

PAGAMENTO DE HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. POSSIBILIDADE. PRECEDENTES. AGRAVO DE 

INSTRUMENTO A QUE SE NEGA PROVIMENTO. 

 

ACÓRDÃO 

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Quarta Turma do Tribunal 

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento ao agravo de instrumento, nos termos do relatório e 

voto que ficam fazendo parte integrante do presente julgado. 

 

São Paulo, 01 de setembro de 2011. 

Salette Nascimento  
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Desembargadora Federal 

 

 

00076 EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM CAUTELAR INOMINADA Nº 0038765-40.2008.4.03.0000/SP 

  
2008.03.00.038765-1/SP  

RELATORA : Desembargadora Federal SALETTE NASCIMENTO 

INTERESSADO : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : MIRIAM APARECIDA P DA SILVA E LÍGIA SCAFF VIANNA 

EMBARGANTE : GAFOR LTDA 

ADVOGADO : WALDIR LUIZ BRAGA e outro 

EMBARGADO : ACÓRDÃO DE FLS. 

No. ORIG. : 2006.61.00.021984-0 12 Vr SAO PAULO/SP 

EMENTA 

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. REQUISITOS. ART. 535, CPC. INOBSERVÂNCIA. 

PRECEDENTES. REJEIÇÃO. 

1. Inexistindo no Acórdão embargado obscuridade, dúvida, contradição ou omissão, ausentes os pressupostos de 

admissibilidade recursal. 

2. Ferindo os Embargos questão meritória, revestindo-se, mais, de nítido caráter infringente, não se subsumem aos 
requisitos alinhados na lei processual. Precedentes (STF: AI-AgR-ED 600755/GO, Rel. Min. Sepúlveda Pertence DJU 

26.6.07; AI-AgR-ED 600657/PB, Rel. Min. Celso de Mello, DJU 3.8.07). 

3. Embargos rejeitados. 

 

ACÓRDÃO 
Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Quarta Turma do Tribunal 

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, rejeitar os Embargos de Declaração, nos termos do relatório e voto 

que ficam fazendo parte integrante do presente julgado. 

 

São Paulo, 01 de setembro de 2011. 

Salette Nascimento  

 

 

00077 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0041606-08.2008.4.03.0000/SP 

  
2008.03.00.041606-7/SP  

RELATORA : Desembargadora Federal SALETTE NASCIMENTO 

AGRAVANTE : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : MIRIAM APARECIDA P DA SILVA E LÍGIA SCAFF VIANNA 

AGRAVADO : ASSOCIACAO EDUCACIONAL LITORAL SANTISTA AELIS 

ADVOGADO : FELIPE INACIO ZANCHET MAGALHAES e outro 

ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 6 VARA DE SANTOS Sec Jud SP 

No. ORIG. : 2007.61.04.006547-5 6 Vr SANTOS/SP 

EMENTA 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO DE INSTRUMENTO. EXECUÇÃO FISCAL. EXCEÇÃO DE PRÉ-

EXECUTIVIDADE REJEITADA. PROSSEGUIMENTO EXECUÇÃO. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. 

DESCABIMENTO. PRECEDENTES. AGRAVO A QUE SE NEGA PROVIMENTO. 

ACÓRDÃO 

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Quarta Turma do Tribunal 

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento ao agravo de instrumento, nos termos do relatório e 

voto que ficam fazendo parte integrante do presente julgado. 

 

São Paulo, 01 de setembro de 2011. 

Salette Nascimento  

Desembargadora Federal 

 

 

00078 EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM APELAÇÃO CÍVEL Nº 0006928-54.1995.4.03.6100/SP 

  
2008.03.99.035116-3/SP  
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RELATORA : Desembargadora Federal SALETTE NASCIMENTO 

EMBARGANTE : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : MIRIAM APARECIDA P DA SILVA E LÍGIA SCAFF VIANNA 

EMBARGANTE : AVM AUTO EQUIPAMENTOS LTDA 

ADVOGADO : GILSON JOSE RASADOR 

EMBARGADO : ACÓRDÃO DE FLS. 

No. ORIG. : 95.00.06928-8 15 Vr SAO PAULO/SP 

EMENTA 

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. REQUISITOS. ART. 535, CPC. INOBSERVÂNCIA. 
PRECEDENTES. REJEIÇÃO. 

1. Inexistindo no Acórdão embargado obscuridade, dúvida, contradição ou omissão, ausentes os pressupostos de 

admissibilidade recursal. 

2. Ferindo os Embargos questão meritória, revestindo-se, mais, de nítido caráter infringente, não se subsumem aos 

requisitos alinhados na lei processual. Precedentes (STF: AI-AgR-ED 600755/GO, Rel. Min. Sepúlveda Pertence DJU 

26.6.07; AI-AgR-ED 600657/PB, Rel. Min. Celso de Mello, DJU 3.8.07). 

3. A interposição dos declaratórios, para fins de pré-questionamento, deve observar os requisitos alinhados no art. 535 

do Estatuto Processual Civil (STJ: RESP nº 11.465-0, Rel. Min. Demócrito Reinaldo; EDcl nos EREsp 269353, Rel. 

Min. CASTRO FILHO; AgRg no REsp 984761, Rel. Min. JOSÉ DELGADO). 

4. Embargos da União Federal e da Apelante rejeitados. 

 

ACÓRDÃO 

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Quarta Turma do Tribunal 

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, rejeitar os embargos opostos, nos termos do relatório e voto que ficam 

fazendo parte integrante do presente julgado. 

 

São Paulo, 01 de setembro de 2011. 

Salette Nascimento  

 

 

00079 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0005717-26.2008.4.03.6100/SP 

  
2008.61.00.005717-4/SP  

RELATOR : Desembargador Federal FABIO PRIETO 

APELANTE : CIRCULO MILITAR DE SAO PAULO 

ADVOGADO : JOSE LUIZ BUENO DE AGUIAR e outro 

APELADO : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : MIRIAM APARECIDA P DA SILVA E LÍGIA SCAFF VIANNA 

ENTIDADE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

ADVOGADO : HERMES ARRAIS ALENCAR 

PARTE RE' : Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educacao FNDE 

ADVOGADO : EDUARDO GALVAO GOMES PEREIRA e outro 

No. ORIG. : 00057172620084036100 14 Vr SAO PAULO/SP 

EMENTA 

EMBARGOS À EXECUÇÃO - HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS - RESPEITO À COISA JULGADA. 

LITIGÂNCIA DE MÁ-FÉ: INOCORRÊNCIA. 

1. O v. Acórdão determinou o pagamento dos honorários advocatícios fixados em 10% sobre o valor da causa. Decisão 

mantida pelo Superior Tribunal de Justiça. 

2. É incabível a discussão sobre a fixação da verba honorária, sob pena de violação da coisa julgada. 

3. A condenação por litigância de má-fé pressupõe a existência de elemento subjetivo a evidenciar o intuito desleal e 

malicioso da parte, o que não ocorre no caso concreto. 
4. Mantida a condenação pela apresentação de embargos de declaração manifestamente protelatórios (artigo 538, 

parágrafo único, do Código de Processo Civil). 

5. Apelação parcialmente provida. 

 

 

ACÓRDÃO 
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Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Quarta Turma do Tribunal 

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, dar parcial provimento à apelação, nos termos do relatório e voto que 

ficam fazendo parte integrante do presente julgado. 

 

São Paulo, 01 de setembro de 2011. 

Paulo Sarno  

Juiz Federal Convocado 

 

 

00080 EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM APELAÇÃO/REEXAME NECESSÁRIO Nº 0018078-

75.2008.4.03.6100/SP 

  
2008.61.00.018078-6/SP  

RELATORA : Desembargadora Federal SALETTE NASCIMENTO 

EMBARGANTE : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : MIRIAM APARECIDA P DA SILVA E LÍGIA SCAFF VIANNA 

EMBARGADO : ACÓRDÃO DE FLS. 

INTERESSADO : FOTOPTICA LTDA 

ADVOGADO : MARCOS FERRAZ DE PAIVA e outro 

REMETENTE : JUIZO FEDERAL DA 22 VARA SAO PAULO Sec Jud SP 

EMENTA 

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. REQUISITOS. ART. 535, CPC. INOBSERVÂNCIA. 

PRECEDENTES. REJEIÇÃO. 

1. Inexistindo no Acórdão embargado obscuridade, dúvida, contradição ou omissão, ausentes os pressupostos de 

admissibilidade recursal. 

2. Ferindo os Embargos questão meritória, revestindo-se, mais, de nítido caráter infringente, não se subsumem aos 

requisitos alinhados na lei processual. Precedentes (STF: AI-AgR-ED 600755/GO, Rel. Min. Sepúlveda Pertence DJU 

26.6.07; AI-AgR-ED 600657/PB, Rel. Min. Celso de Mello, DJU 3.8.07). 

3. A interposição dos declaratórios, para fins de pré-questionamento, deve observar os requisitos alinhados no art. 535 

do Estatuto Processual Civil (STJ: RESP nº 11.465-0, Rel. Min. Demócrito Reinaldo; EDcl nos EREsp 269353, Rel. 

Min. CASTRO FILHO; AgRg no REsp 984761, Rel. Min. JOSÉ DELGADO). 

4. Embargos rejeitados. 

 

ACÓRDÃO 

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Quarta Turma do Tribunal 

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, rejeitar os embargos opostos, nos termos do relatório e voto que ficam 

fazendo parte integrante do presente julgado. 

 

São Paulo, 01 de setembro de 2011. 

Salette Nascimento  

 

 
00081 EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM APELAÇÃO/REEXAME NECESSÁRIO Nº 0029093-

41.2008.4.03.6100/SP 

  
2008.61.00.029093-2/SP  

RELATORA : Desembargadora Federal SALETTE NASCIMENTO 

EMBARGANTE : KLABIN S/A 

ADVOGADO : GILSON JOSE RASADOR e outro 

EMBARGADO : ACÓRDÃO DE FLS.193 

INTERESSADO : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : MIRIAM APARECIDA P DA SILVA E LÍGIA SCAFF VIANNA 

REMETENTE : JUIZO FEDERAL DA 15 VARA SAO PAULO Sec Jud SP 

EMENTA 

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. REQUISITOS. ART. 535, CPC. INOBSERVÂNCIA. 

PRECEDENTES. REJEIÇÃO. 

1. Inexistindo no Acórdão embargado obscuridade, dúvida, contradição ou omissão, ausentes os pressupostos de 

admissibilidade recursal. 
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2. Ferindo os Embargos questão meritória, revestindo-se, mais, de nítido caráter infringente, não se subsumem aos 

requisitos alinhados na lei processual. Precedentes (STF: AI-AgR-ED 600755/GO, Rel. Min. Sepúlveda Pertence DJU 

26.6.07; AI-AgR-ED 600657/PB, Rel. Min. Celso de Mello, DJU 3.8.07). 

3. A interposição dos declaratórios, para fins de pré-questionamento, deve observar os requisitos alinhados no art. 535 

do Estatuto Processual Civil (STJ: RESP nº 11.465-0, Rel. Min. Demócrito Reinaldo; EDcl nos EREsp 269353, Rel. 

Min. CASTRO FILHO; AgRg no REsp 984761, Rel. Min. JOSÉ DELGADO). 

4. Embargos rejeitados. 

 

ACÓRDÃO 

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Quarta Turma do Tribunal 

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, rejeitar os embargos opostos, nos termos do relatório e voto que ficam 

fazendo parte integrante do presente julgado. 

 

São Paulo, 01 de setembro de 2011. 

Salette Nascimento  

 

 

00082 EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM APELAÇÃO CÍVEL Nº 0004967-09.2008.4.03.6105/SP 

  
2008.61.05.004967-7/SP  

RELATORA : Desembargadora Federal SALETTE NASCIMENTO 

EMBARGANTE : VICOM LTDA 

ADVOGADO : LUIZ EDUARDO DE CASTILHO GIROTTO e outro 

INTERESSADO : COMSAT BRASIL LTDA e outro 

ADVOGADO : LUIZ EDUARDO DE CASTILHO GIROTTO e outro 

INTERESSADO : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : MIRIAM APARECIDA P DA SILVA E LÍGIA SCAFF VIANNA 

EMBARGADO : ACÓRDÃO DE FLS. 

EMENTA 

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. REQUISITOS. ART. 535, CPC. INOBSERVÂNCIA. 
PRECEDENTES. REJEIÇÃO. 

1. Inexistindo no Acórdão embargado obscuridade, dúvida, contradição ou omissão, ausentes os pressupostos de 

admissibilidade recursal. 

2. Ferindo os Embargos questão meritória, revestindo-se, mais, de nítido caráter infringente, não se subsumem aos 

requisitos alinhados na lei processual. Precedentes (STF: AI-AgR-ED 600755/GO, Rel. Min. Sepúlveda Pertence DJU 

26.6.07; AI-AgR-ED 600657/PB, Rel. Min. Celso de Mello, DJU 3.8.07). 

3. A interposição dos declaratórios, para fins de pré-questionamento, deve observar os requisitos alinhados no art. 535 

do Estatuto Processual Civil (STJ: RESP nº 11.465-0, Rel. Min. Demócrito Reinaldo; EDcl nos EREsp 269353, Rel. 

Min. CASTRO FILHO; AgRg no REsp 984761, Rel. Min. JOSÉ DELGADO). 

4. Embargos rejeitados. 

 

ACÓRDÃO 

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Quarta Turma do Tribunal 

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, rejeitou os embargos, nos termos do relatório e voto que ficam 

fazendo parte integrante do presente julgado. 

 

São Paulo, 01 de setembro de 2011. 

Salette Nascimento  

 

 

00083 EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM APELAÇÃO CÍVEL Nº 0009729-59.2008.4.03.6108/SP 

  
2008.61.08.009729-7/SP  

RELATORA : Desembargadora Federal SALETTE NASCIMENTO 

EMBARGANTE : JOSE ANTONIO DOS SANTOS ALVAIDES 

ADVOGADO : MARCO ANTONIO DE SOUZA e outro 

EMBARGADO : ACÓRDÃO DE FLS.296 

INTERESSADO : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 
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ADVOGADO : MIRIAM APARECIDA P DA SILVA E LÍGIA SCAFF VIANNA 

EMENTA 

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. REQUISITOS. ART. 535, CPC. INOBSERVÂNCIA. 

PRECEDENTES. REJEIÇÃO. 

1. Inexistindo no Acórdão embargado obscuridade, dúvida, contradição ou omissão, ausentes os pressupostos de 

admissibilidade recursal. 

2. Ferindo os Embargos questão meritória, revestindo-se, mais, de nítido caráter infringente, não se subsumem aos 

requisitos alinhados na lei processual. Precedentes (STF: AI-AgR-ED 600755/GO, Rel. Min. Sepúlveda Pertence DJU 
26.6.07; AI-AgR-ED 600657/PB, Rel. Min. Celso de Mello, DJU 3.8.07). 

3. Embargos rejeitados. 

 

ACÓRDÃO 

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Quarta Turma do Tribunal 
Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, rejeitar os embargos opostos, nos termos do relatório e voto que ficam 

fazendo parte integrante do presente julgado. 

 

São Paulo, 01 de setembro de 2011. 

Salette Nascimento  

 

 

00084 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0015702-86.2008.4.03.6110/SP 

  
2008.61.10.015702-6/SP  

RELATOR : Desembargador Federal FABIO PRIETO 

APELANTE : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : MIRIAM APARECIDA P DA SILVA E LÍGIA SCAFF VIANNA 

APELADO : GERALDO XAVIER DIAS 

ADVOGADO : MARCO ANTONIO POVOA SPOSITO e outro 

No. ORIG. : 00157028620084036110 1 Vr SOROCABA/SP 

EMENTA 

EMBARGOS À EXECUÇÃO - SUCUMBÊNCIA MÍNIMA - FIXAÇÃO DE VERBA HONORÁRIA. 

1. "Se um litigante decair de parte mínima do pedido, o outro responderá, por inteiro, pelas despesas e honorários" (art. 

21, par. único, do CPC). 

2. É o caso concreto. Na execução do título judicial, a contadoria judicial apurou que o valor do débito era muito 

inferior ao pretendido pelo exeqüente. 

3. Apelação provida. 

 

 

 

ACÓRDÃO 

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Quarta Turma do Tribunal 

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, dar provimento à apelação, nos termos do relatório e voto que ficam 

fazendo parte integrante do presente julgado. 

 

São Paulo, 01 de setembro de 2011. 

Paulo Sarno  

Juiz Federal Convocado 

 

 
00085 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0005449-17.2008.4.03.6182/SP 

  
2008.61.82.005449-5/SP  

RELATORA : Desembargadora Federal SALETTE NASCIMENTO 

APELANTE : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : MIRIAM APARECIDA P DA SILVA E LÍGIA SCAFF VIANNA 

APELADO : FREGUEZIA SUPER LANCHONETE LTDA 

ADVOGADO : VINICIUS TADEU CAMPANILE e outro 

No. ORIG. : 00054491720084036182 10F Vr SAO PAULO/SP 
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EMENTA 

EXECUÇÃO FISCAL. LEI 6.830/80, ART. 26. ERRO DO CONTRIBUINTE. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. 

DESCABIMENTO. APELO A QUE SE DÁ PROVIMENTO. 

 

ACÓRDÃO 

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Quarta Turma do Tribunal 

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, dar provimento à apelação, nos termos do relatório e voto que ficam 

fazendo parte integrante do presente julgado. 

 

São Paulo, 01 de setembro de 2011. 

Salette Nascimento  

Desembargadora Federal 

 

 

00086 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0008155-70.2008.4.03.6182/SP 

  
2008.61.82.008155-3/SP  

RELATORA : Desembargadora Federal SALETTE NASCIMENTO 

APELANTE : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : MIRIAM APARECIDA P DA SILVA E LÍGIA SCAFF VIANNA 

APELADO : OCCHI BELLI CONFECCOES IND/ E COM/ LTDA 

No. ORIG. : 00081557020084036182 1F Vr SAO PAULO/SP 

EMENTA 

PROCESSUAL CIVIL. EXECUÇÃO FISCAL. ENCERRAMENTO DA FALÊNCIA. REDIRECIONAMENTO 
PARA OS SÓCIOS. IMPOSSIBILIDADE. EXTINÇÃO DO FEITO. PRECEDENTES DO C. STJ. APELAÇÃO 

IMPROVIDA. 

 

ACÓRDÃO 

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Quarta Turma do Tribunal 

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento à apelação, nos termos do relatório e voto que ficam 
fazendo parte integrante do presente julgado. 

 

São Paulo, 01 de setembro de 2011. 

Salette Nascimento  

Desembargadora Federal 

 

 

00087 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0015026-04.2009.4.03.0000/SP 

  
2009.03.00.015026-6/SP  

RELATORA : Desembargadora Federal SALETTE NASCIMENTO 

AGRAVANTE : PARMALAT BRASIL S/A IND/ DE ALIMENTOS - em recuperação judicial 

ADVOGADO : LUIS GUSTAVO A S BICHARA 

 
: HERMANN GLAUCO RODRIGUES DE SOUZA 

AGRAVADO : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : MIRIAM APARECIDA P DA SILVA E LÍGIA SCAFF VIANNA 

ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 6 VARA DAS EXEC. FISCAIS SP 

No. ORIG. : 2009.61.82.001481-7 6F Vr SAO PAULO/SP 

EMENTA 

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO DE INSTRUMENTO. EMBARGOS À EXECUÇÃO FISCAL. OPOSIÇÃO 

INDEPENDENTEMENTE DE GARANTIA. POSSIBILIDADE. SUSPENSÃO DA EXECUÇÃO ATÉ ANÁLISE DA 

EXCEÇÃO DE PRÉ-EXECUTIVIDADE. DESCABIMENTO. PRECEDENTES. AGRAVO A QUE SE NEGA 

PROVIMENTO. 

 
ACÓRDÃO 

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Quarta Turma do Tribunal 

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento ao agravo de instrumento, nos termos do relatório e 

voto que ficam fazendo parte integrante do presente julgado. 
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São Paulo, 01 de setembro de 2011. 

Salette Nascimento  

Desembargadora Federal 

 

 

00088 EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0031551-61.2009.4.03.0000/SP 

  
2009.03.00.031551-6/SP  

RELATORA : Desembargadora Federal SALETTE NASCIMENTO 

EMBARGANTE : PREST SERV JUNDIAI TRANSPORTES E SERVICOS LTDA 

ADVOGADO : EDISON FREITAS DE SIQUEIRA 

INTERESSADO : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : MIRIAM APARECIDA P DA SILVA E LÍGIA SCAFF VIANNA 

EMBARGADO : ACÓRDÃO DE FLS. 

ORIGEM : JUIZO DE DIREITO DO SAF DE JUNDIAI SP 

No. ORIG. : 05.00.00065-6 A Vr JUNDIAI/SP 

EMENTA 

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. REQUISITOS. ART. 535, CPC. INOBSERVÂNCIA. 

PRECEDENTES. REJEIÇÃO. 

1. Inexistindo no Acórdão embargado obscuridade, dúvida, contradição ou omissão, ausentes os pressupostos de 

admissibilidade recursal. 

2. Ferindo os Embargos questão meritória, revestindo-se, mais, de nítido caráter infringente, não se subsumem aos 

requisitos alinhados na lei processual. Precedentes (STF: AI-AgR-ED 600755/GO, Rel. Min. Sepúlveda Pertence DJU 

26.6.07; AI-AgR-ED 600657/PB, Rel. Min. Celso de Mello, DJU 3.8.07). 
3. A interposição dos declaratórios, para fins de pré-questionamento, deve observar os requisitos alinhados no art. 535 

do Estatuto Processual Civil (STJ: RESP nº 11.465-0, Rel. Min. Demócrito Reinaldo; EDcl nos EREsp 269353, Rel. 

Min. CASTRO FILHO; AgRg no REsp 984761, Rel. Min. JOSÉ DELGADO). 

4. Embargos rejeitados. 

 

ACÓRDÃO 
Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Quarta Turma do Tribunal 

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, rejeitar os embargos de declaração, nos termos do relatório e voto que 

ficam fazendo parte integrante do presente julgado. 

 

São Paulo, 01 de setembro de 2011. 

Salette Nascimento  

 

 

00089 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0041600-64.2009.4.03.0000/SP 

  
2009.03.00.041600-0/SP  

RELATORA : Desembargadora Federal SALETTE NASCIMENTO 

AGRAVANTE : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : MIRIAM APARECIDA P DA SILVA E LÍGIA SCAFF VIANNA 

AGRAVADO : DORMER TOOLS S/A 

ADVOGADO : ADRIANA CORDEIRO DA SILVA DE MELO PIERANGELI e outro 

ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 9 VARA DAS EXEC. FISCAIS SP 

No. ORIG. : 2009.61.82.024022-2 9F Vr SAO PAULO/SP 

EMENTA 

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO DE INSTRUMENTO. EXECUÇÃO FISCAL. EXCEÇÃO DE PRÉ-

EXECUTIVIDADE. PROCESSO ADMINISTRATIVO PENDENTE. SUSPENSÃO DA EXECUÇÃO ATÉ 

MANIFESTAÇÃO CONCLUSIVA. POSSIBILIDADE. SUSPENSÃO DO CRÉDITO TRIBUTÁRIO. 

INOCORRÊNCIA. DESFAZIMENTO ATOS CONSTRITIVOS. DESCABIMENTO. PRECEDENTES. AGRAVO 

DE INSTRUMENTO A QUE SE DÁ PARCIAL PROVIMENTO. AGRAVO REGIMENTAL PREJUDICADO. 

 

ACÓRDÃO 
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Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Quarta Turma do Tribunal 

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, dar parcial provimento ao agravo de instrumento e julgar prejudicado 

o agravo regimental, nos termos do relatório e voto que ficam fazendo parte integrante do presente julgado. 

 

São Paulo, 01 de setembro de 2011. 

Salette Nascimento  

Desembargadora Federal 

 

 

00090 EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM APELAÇÃO CÍVEL Nº 0000154-17.2009.4.03.6100/SP 

  
2009.61.00.000154-9/SP  

RELATORA : Desembargadora Federal SALETTE NASCIMENTO 

INTERESSADO : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : MIRIAM APARECIDA P DA SILVA E LÍGIA SCAFF VIANNA 

EMBARGADO : ACÓRDÃO DE FLS. 

EMBARGANTE : TOKIO MARINE SEGURADORA S/A e outro 

 
: TOKIO MARINE BRASIL SEGURADORA S/A 

ADVOGADO : WILSON RODRIGUES DE FARIA e outro 

EMENTA 

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. REQUISITOS. ART. 535, CPC. INOBSERVÂNCIA. 

PRECEDENTES. REJEIÇÃO. 

1. Inexistindo no Acórdão embargado obscuridade, dúvida, contradição ou omissão, ausentes os pressupostos de 

admissibilidade recursal. 

2. Ferindo os Embargos questão meritória, revestindo-se, mais, de nítido caráter infringente, não se subsumem aos 

requisitos alinhados na lei processual. Precedentes (STF: AI-AgR-ED 600755/GO, Rel. Min. Sepúlveda Pertence DJU 

26.6.07; AI-AgR-ED 600657/PB, Rel. Min. Celso de Mello, DJU 3.8.07). 

3. A interposição dos declaratórios, para fins de pré-questionamento, deve observar os requisitos alinhados no art. 535 

do Estatuto Processual Civil (STJ: RESP nº 11.465-0, Rel. Min. Demócrito Reinaldo; EDcl nos EREsp 269353, Rel. 

Min. CASTRO FILHO; AgRg no REsp 984761, Rel. Min. JOSÉ DELGADO). 

4. Embargos rejeitados. 

 

ACÓRDÃO 

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Quarta Turma do Tribunal 

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, rejeitar os embargos opostos, nos termos do relatório e voto que ficam 

fazendo parte integrante do presente julgado. 

 

São Paulo, 01 de setembro de 2011. 

Salette Nascimento  

 

 

00091 EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM APELAÇÃO CÍVEL Nº 0004880-34.2009.4.03.6100/SP 

  
2009.61.00.004880-3/SP  

RELATORA : Desembargadora Federal SALETTE NASCIMENTO 

EMBARGANTE : RWA ARTES GRAFICAS LTDA 

ADVOGADO : NELSON WILIANS FRATONI RODRIGUES e outro 

INTERESSADO : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : MIRIAM APARECIDA P DA SILVA E LÍGIA SCAFF VIANNA 

EMBARGADO : ACÓRDÃO DE FLS. 

No. ORIG. : 00048803420094036100 20 Vr SAO PAULO/SP 

EMENTA 

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. REQUISITOS. ART. 535, CPC. INOBSERVÂNCIA. 

PRECEDENTES. REJEIÇÃO. 

1. Inexistindo no Acórdão embargado obscuridade, dúvida, contradição ou omissão, ausentes os pressupostos de 

admissibilidade recursal. 

2. Ferindo os Embargos questão meritória, revestindo-se, mais, de nítido caráter infringente, não se subsumem aos 

requisitos alinhados na lei processual. Precedentes (STF: AI-AgR-ED 600755/GO, Rel. Min. Sepúlveda Pertence DJU 

26.6.07; AI-AgR-ED 600657/PB, Rel. Min. Celso de Mello, DJU 3.8.07). 
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3. A interposição dos declaratórios, para fins de pré-questionamento, deve observar os requisitos alinhados no art. 535 

do Estatuto Processual Civil (STJ: RESP nº 11.465-0, Rel. Min. Demócrito Reinaldo; EDcl nos EREsp 269353, Rel. 

Min. CASTRO FILHO; AgRg no REsp 984761, Rel. Min. JOSÉ DELGADO). 

4. Embargos rejeitados. 

 

ACÓRDÃO 
Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Quarta Turma do Tribunal 

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, rejeitar os embargos opostos, nos termos do relatório e voto que ficam 

fazendo parte integrante do presente julgado. 

 

São Paulo, 01 de setembro de 2011. 

Salette Nascimento  

 

 

00092 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0020971-05.2009.4.03.6100/SP 

  
2009.61.00.020971-9/SP  

RELATOR : Desembargador Federal FABIO PRIETO 

APELANTE : LOCAMAR PARTICIPACOES LTDA 

ADVOGADO : THIAGO TABORDA SIMOES e outro 

APELADO : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : MIRIAM APARECIDA P DA SILVA E LÍGIA SCAFF VIANNA 

No. ORIG. : 00209710520094036100 3 Vr SAO PAULO/SP 

EMENTA 

TRIBUTÁRIO - LANÇAMENTO - OMISSÃO DE RECEITA - DECADÊNCIA: INOCORRÊNCIA. 

1. Demonstrada a omissão de receita, aplica-se ao caso o artigo 173, inciso I, do Código Tributário Nacional. 

2. A Fazenda Nacional tem o prazo de cinco anos para lançar o crédito tributário.  

3. O prazo decadencial tem início no "primeiro dia do exercício seguinte àquele em que o lançamento poderia ter sido 

efetuado". 

4. Apelação improvida. 

 

ACÓRDÃO 

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Quarta Turma do Tribunal 

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento à apelação, nos termos do relatório e voto que ficam 

fazendo parte integrante do presente julgado. 

 

São Paulo, 01 de setembro de 2011. 

Paulo Sarno  

Juiz Federal Convocado 

 

 

00093 EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM APELAÇÃO CÍVEL Nº 0005798-08.2009.4.03.6110/SP 

  
2009.61.10.005798-0/SP  

RELATORA : Desembargadora Federal SALETTE NASCIMENTO 

EMBARGANTE : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : MIRIAM APARECIDA P DA SILVA E LÍGIA SCAFF VIANNA 

EMBARGADO : ACÓRDÃO DE FLS. 

INTERESSADO : JOSE IGNACIO VENDRAMINI 

ADVOGADO : JOSE ABILIO LOPES e outro 

No. ORIG. : 00057980820094036110 3 Vr SOROCABA/SP 

EMENTA 

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. REQUISITOS. ART. 535, CPC. INOBSERVÂNCIA. 

PRECEDENTES. REJEIÇÃO. 

1. Inexistindo no Acórdão embargado obscuridade, dúvida, contradição ou omissão, ausentes os pressupostos de 

admissibilidade recursal. 
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2. Ferindo os Embargos questão meritória, revestindo-se, mais, de nítido caráter infringente, não se subsumem aos 

requisitos alinhados na lei processual. Precedentes (STF: AI-AgR-ED 600755/GO, Rel. Min. Sepúlveda Pertence DJU 

26.6.07; AI-AgR-ED 600657/PB, Rel. Min. Celso de Mello, DJU 3.8.07). 

3. A interposição dos declaratórios, para fins de pré-questionamento, deve observar os requisitos alinhados no art. 535 

do Estatuto Processual Civil (STJ: RESP nº 11.465-0, Rel. Min. Demócrito Reinaldo; EDcl nos EREsp 269353, Rel. 

Min. CASTRO FILHO; AgRg no REsp 984761, Rel. Min. JOSÉ DELGADO). 

4. Embargos rejeitados. 

 

ACÓRDÃO 

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Quarta Turma do Tribunal 

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, rejeitar os embargos opostos, nos termos do relatório e voto que ficam 

fazendo parte integrante do presente julgado. 

 

São Paulo, 01 de setembro de 2011. 

Salette Nascimento  

 

 

00094 EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM APELAÇÃO/REEXAME NECESSÁRIO Nº 0005571-

06.2009.4.03.6114/SP 

  
2009.61.14.005571-3/SP  

RELATORA : Desembargadora Federal SALETTE NASCIMENTO 

EMBARGANTE : TERMOMECANICA SAO PAULO S/A 

ADVOGADO : REGINA CELIA DE FREITAS e outro 

EMBARGADO : ACÓRDÃO DE FLS.142 

INTERESSADO : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : MIRIAM APARECIDA P DA SILVA E LÍGIA SCAFF VIANNA 

REMETENTE : JUIZO FEDERAL DA 3 VARA DE S B DO CAMPO SP 

No. ORIG. : 00055710620094036114 3 Vr SAO BERNARDO DO CAMPO/SP 

EMENTA 
PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. REQUISITOS. ART. 535, CPC. INOBSERVÂNCIA. 

PRECEDENTES. REJEIÇÃO. 

1. Inexistindo no Acórdão embargado obscuridade, dúvida, contradição ou omissão, ausentes os pressupostos de 

admissibilidade recursal. 

2. Ferindo os Embargos questão meritória, revestindo-se, mais, de nítido caráter infringente, não se subsumem aos 

requisitos alinhados na lei processual. Precedentes (STF: AI-AgR-ED 600755/GO, Rel. Min. Sepúlveda Pertence DJU 

26.6.07; AI-AgR-ED 600657/PB, Rel. Min. Celso de Mello, DJU 3.8.07). 

3. A interposição dos declaratórios, para fins de pré-questionamento, deve observar os requisitos alinhados no art. 535 

do Estatuto Processual Civil (STJ: RESP nº 11.465-0, Rel. Min. Demócrito Reinaldo; EDcl nos EREsp 269353, Rel. 

Min. CASTRO FILHO; AgRg no REsp 984761, Rel. Min. JOSÉ DELGADO). 

4. Embargos rejeitados. 

 

ACÓRDÃO 

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Quarta Turma do Tribunal 

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, rejeitar os embargos opostos, nos termos do relatório e voto que ficam 

fazendo parte integrante do presente julgado. 

 

São Paulo, 01 de setembro de 2011. 

Salette Nascimento  

 

 

00095 EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0014685-41.2010.4.03.0000/SP 

  
2010.03.00.014685-0/SP  

RELATORA : Desembargadora Federal SALETTE NASCIMENTO 

EMBARGANTE : BRAZILIAN EXPRESS TRANSPORTES AEREOS LTDA 

ADVOGADO : RAFAELA OLIVEIRA DE ASSIS e outro 

INTERESSADO : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 
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ADVOGADO : MIRIAM APARECIDA P DA SILVA E LÍGIA SCAFF VIANNA 

EMBARGADO : ACÓRDÃO DE FLS. 

ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 3 VARA DE GUARULHOS Sec Jud SP 

No. ORIG. : 00075891920084036119 3 Vr GUARULHOS/SP 

EMENTA 

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. REQUISITOS. ART. 535, CPC. INOBSERVÂNCIA. 

PRECEDENTES. REJEIÇÃO. 

1. Inexistindo no Acórdão embargado obscuridade, dúvida, contradição ou omissão, ausentes os pressupostos de 
admissibilidade recursal. 

2. Ferindo os Embargos questão meritória, revestindo-se, mais, de nítido caráter infringente, não se subsumem aos 

requisitos alinhados na lei processual. Precedentes (STF: AI-AgR-ED 600755/GO, Rel. Min. Sepúlveda Pertence DJU 

26.6.07; AI-AgR-ED 600657/PB, Rel. Min. Celso de Mello, DJU 3.8.07). 

3. Embargos rejeitados. 

 

ACÓRDÃO 

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Quarta Turma do Tribunal 

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, rejeitar os embargos opostos, nos termos do relatório e voto que ficam 

fazendo parte integrante do presente julgado. 

 

São Paulo, 01 de setembro de 2011. 

Salette Nascimento  

 

 

00096 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0016022-65.2010.4.03.0000/SP 

  
2010.03.00.016022-5/SP  

RELATOR : Desembargador Federal FABIO PRIETO 

AGRAVANTE : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : MIRIAM APARECIDA P DA SILVA E LÍGIA SCAFF VIANNA 

AGRAVADO : PLATEC IND/ ELETRONICA LTDA e outros 

ORIGEM : JUIZO DE DIREITO DO SAF DE DIADEMA SP 

No. ORIG. : 03.00.01001-7 A Vr DIADEMA/SP 

EMENTA 

EXECUÇÃO FISCAL - DÉBITO TRIBUTÁRIO DA PESSOA JURÍDICA - ATRIBUIÇÃO DE 

RESPONSABILIDADE TRIBUTÁRIA AOS SÓCIOS GERENTES, DIRETORES E REPRESENTANTES - 

PRESSUPOSTOS: COMPROVAÇÃO DE ATOS DE GESTÃO COM "EXCESSO DE PODERES OU INFRAÇÃO 

DE LEI, CONTRATO SOCIAL OU ESTATUTOS" (ARTIGO 135, "CAPUT" E INCISO III, DO CÓDIGO 

TRIBUTÁRIO NACIONAL) E DISSOLUÇÃO IRREGULAR DA PESSOA JURÍDICA (SÚMULA 435 DO 

SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA). 

1 - Consoante o disposto no artigo 135, "caput" e inciso III, do Código de Tributário Nacional, a atribuição de 

responsabilidade tributária aos sócios tem como pressuposto a comprovação de atos de gestão com "excesso de poderes 

ou infração de lei, contrato social ou estatutos". 

2 - A identificação da responsabilidade dos sócios exige, ainda, a prova da dissolução irregular da sociedade. 
3 - Conforme entendimento jurisprudencial do colendo Superior Tribunal de Justiça, a não localização da empresa deve 

ser certificada pelo Oficial de Justiça, para fins de caracterização de eventual dissolução irregular, não bastando, para 

tanto, a mera devolução do AR 

4 - Ainda de acordo com a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, a inclusão do sócio no pólo passivo 

pressupõe igualmente o exercício da gerência ou administração da empresa à época da ocorrência do fato imponível, 

bem como à época da dissolução irregular. 

5- No caso concreto, há prova da existência de atos praticados com infração à lei. 

6 - Na Ficha Cadastral da Junta Comercial de São Paulo, consta que os sócios foram condenados, em ação penal 

falimentar, por infração aos artigos 186, inciso VI e 188, inciso VIII, do Decreto-Lei nº 7.661/45. 

7 - Agravo de instrumento provido. 

 

ACÓRDÃO 

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Quarta Turma do Tribunal 

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, dar provimento ao agravo de instrumento, nos termos do relatório e 

voto que ficam fazendo parte integrante do presente julgado. 
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São Paulo, 01 de setembro de 2011. 

Paulo Sarno  

Juiz Federal Convocado 

 

 

00097 EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0018573-18.2010.4.03.0000/SP 

  
2010.03.00.018573-8/SP  

RELATORA : Desembargadora Federal SALETTE NASCIMENTO 

EMBARGANTE : OURO FINO IND/ E COM/ DE AUTO PECAS LTDA 

ADVOGADO : EDISON FREITAS DE SIQUEIRA 

INTERESSADO : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : MIRIAM APARECIDA P DA SILVA E LÍGIA SCAFF VIANNA 

EMBARGADO : ACÓRDÃO DE FLS. 

ORIGEM : JUIZO DE DIREITO DO SAF DE RIBEIRAO PIRES SP 

No. ORIG. : 02.00.00151-6 A Vr RIBEIRAO PIRES/SP 

EMENTA 

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. REQUISITOS. ART. 535, CPC. INOBSERVÂNCIA. 

PRECEDENTES. REJEIÇÃO. 

1. Inexistindo no Acórdão embargado obscuridade, dúvida, contradição ou omissão, ausentes os pressupostos de 

admissibilidade recursal. 

2. Ferindo os Embargos questão meritória, revestindo-se, mais, de nítido caráter infringente, não se subsumem aos 

requisitos alinhados na lei processual. Precedentes (STF: AI-AgR-ED 600755/GO, Rel. Min. Sepúlveda Pertence DJU 

26.6.07; AI-AgR-ED 600657/PB, Rel. Min. Celso de Mello, DJU 3.8.07). 
3. A interposição dos declaratórios, para fins de pré-questionamento, deve observar os requisitos alinhados no art. 535 

do Estatuto Processual Civil (STJ: RESP nº 11.465-0, Rel. Min. Demócrito Reinaldo; EDcl nos EREsp 269353, Rel. 

Min. CASTRO FILHO; AgRg no REsp 984761, Rel. Min. JOSÉ DELGADO). 

4. Embargos rejeitados. 

 

ACÓRDÃO 
Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Quarta Turma do Tribunal 

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, rejeitar os embargos opostos, nos termos do relatório e voto que ficam 

fazendo parte integrante do presente julgado. 

 

São Paulo, 01 de setembro de 2011. 

Salette Nascimento  

 

 

00098 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0032861-68.2010.4.03.0000/SP 

  
2010.03.00.032861-6/SP  

RELATOR : Desembargador Federal FABIO PRIETO 

AGRAVANTE : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : MIRIAM APARECIDA P DA SILVA E LÍGIA SCAFF VIANNA 

AGRAVADO : SISTEMAS TOTAIS DE TRANSPORTES INTERNOS MUNCK S/A 

ADVOGADO : JOSE ROBERTO MAZETTO e outro 

ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 21 VARA SAO PAULO Sec Jud SP 

No. ORIG. : 00076849719944036100 21 Vr SAO PAULO/SP 

EMENTA 

DIREITO CONSTITUCIONAL E TRIBUTÁRIO - EMENDA CONSTITUCIONAL Nº 62 - PRECATÓRIO - 

COMPENSAÇÃO: NOVA SISTEMÁTICA - RESTRIÇÃO TEMPORAL: "MOMENTO DA EXPEDIÇÃO DOS 

PRECATÓRIOS" (§9º DO ARTIGO 100 DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL). 

1. A EC nº 62/09 fez previsão de nova modalidade de compensação. 

2. Nada impede a lei - e menos ainda uma Emenda Constitucional - de autorizar o encontro de contas a qualquer 

momento. Mas a EC 62 restringiu a operação jurídica ao "momento da expedição dos precatórios" (§9º do artigo 100 da 

Constituição Federal). 

3. A limitação opera contra o Poder Público. 

4. No caso concreto, a expedição do precatório ocorreu em momento anterior à vigência da Emenda Constitucional nº 

62. 
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5. Agravo de instrumento improvido. 

 

ACÓRDÃO 

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Quarta Turma do Tribunal 

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento ao agravo de instrumento, nos termos do relatório e 

voto que ficam fazendo parte integrante do presente julgado. 
 

São Paulo, 01 de setembro de 2011. 

Paulo Sarno  

Juiz Federal Convocado 

 

 

00099 EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0034409-31.2010.4.03.0000/SP 

  
2010.03.00.034409-9/SP  

RELATORA : Desembargadora Federal SALETTE NASCIMENTO 

EMBARGANTE : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : MIRIAM APARECIDA P DA SILVA E LÍGIA SCAFF VIANNA 

EMBARGADO : ACÓRDÃO DE FLS. 

INTERESSADO : METALURGICA ORIENTE S/A 

ADVOGADO : ELIANE GONSALVES e outro 

ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 1 VARA DAS EXEC. FISCAIS SP 

No. ORIG. : 00074923919994036182 1F Vr SAO PAULO/SP 

EMENTA 

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. REQUISITOS. ART. 535, CPC. INOBSERVÂNCIA. 

PRECEDENTES. REJEIÇÃO. 

1. Inexistindo no Acórdão embargado obscuridade, dúvida, contradição ou omissão, ausentes os pressupostos de 

admissibilidade recursal. 

2. Ferindo os Embargos questão meritória, revestindo-se, mais, de nítido caráter infringente, não se subsumem aos 

requisitos alinhados na lei processual. Precedentes (STF: AI-AgR-ED 600755/GO, Rel. Min. Sepúlveda Pertence DJU 
26.6.07; AI-AgR-ED 600657/PB, Rel. Min. Celso de Mello, DJU 3.8.07). 

3. Embargos rejeitados. 

 

ACÓRDÃO 

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Quarta Turma do Tribunal 

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, rejeitar os embargos opostos, nos termos do relatório e voto que ficam 
fazendo parte integrante do presente julgado. 

 

São Paulo, 01 de setembro de 2011. 

Salette Nascimento  

 

 

00100 EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM APELAÇÃO CÍVEL Nº 0004464-32.2010.4.03.6100/SP 

  
2010.61.00.004464-2/SP  

RELATORA : Desembargadora Federal SALETTE NASCIMENTO 

EMBARGANTE : GOLD STONE PUBLICIDADE E PROPAGANDA LTDA 

ADVOGADO : MIGUEL PEREIRA NETO e outro 

INTERESSADO : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : MIRIAM APARECIDA P DA SILVA E LÍGIA SCAFF VIANNA 

EMBARGADO : ACÓRDÃO DE FLS. 

No. ORIG. : 00044643220104036100 11 Vr SAO PAULO/SP 

EMENTA 

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. REQUISITOS. ART. 535, CPC. INOBSERVÂNCIA. 
PRECEDENTES. REJEIÇÃO. 

1. Inexistindo no Acórdão embargado obscuridade, dúvida, contradição ou omissão, ausentes os pressupostos de 

admissibilidade recursal. 
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2. Ferindo os Embargos questão meritória, revestindo-se, mais, de nítido caráter infringente, não se subsumem aos 

requisitos alinhados na lei processual. Precedentes (STF: AI-AgR-ED 600755/GO, Rel. Min. Sepúlveda Pertence DJU 

26.6.07; AI-AgR-ED 600657/PB, Rel. Min. Celso de Mello, DJU 3.8.07). 

3. A interposição dos declaratórios, para fins de pré-questionamento, deve observar os requisitos alinhados no art. 535 

do Estatuto Processual Civil (STJ: RESP nº 11.465-0, Rel. Min. Demócrito Reinaldo; EDcl nos EREsp 269353, Rel. 

Min. CASTRO FILHO; AgRg no REsp 984761, Rel. Min. JOSÉ DELGADO). 

4. Embargos rejeitados. 

 

ACÓRDÃO 

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Quarta Turma do Tribunal 

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, rejeitou os embargos, nos termos do relatório e voto que ficam 

fazendo parte integrante do presente julgado. 

 

São Paulo, 01 de setembro de 2011. 

Salette Nascimento  

 

 

00101 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0017452-85.2010.4.03.6100/SP 

  
2010.61.00.017452-5/SP  

RELATORA : Desembargadora Federal SALETTE NASCIMENTO 

APELANTE : SOFT GRAF EDITORA E PRODUTOS LTDA 

ADVOGADO : ROBINSON VIEIRA e outro 

APELADO : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : MIRIAM APARECIDA P DA SILVA E LÍGIA SCAFF VIANNA 

No. ORIG. : 00174528520104036100 7 Vr SAO PAULO/SP 

EMENTA 

CONSTITUCIONAL. TRIBUTÁRIO. CONTRIBUIÇÃO SOCIAL SOBRE O LUCRO - CSSL. IMPOSTO DE 

RENDA PESSOA JURÍDICA - IRPJ. VEDAÇÃO À DEDUTIBILIADADE DA BASE DE CÁLCULO. ART. 1º 

DA LEI N. 9.316/96. CONCEITO DE LUCRO REAL. ART. 43 DO CTN. CONSTITUCIONALIDADE DO 
DISPOSITIVO IMPUGNADO. 

I - A vedação do art. 1º da Lei n. 9.316/96 não viola qualquer preceito constitucional tampouco as normas gerais de 

Direito Tributário, vez que não ofende o conceito de renda insculpido no art. 43 do Código Tributário Nacional, estando 

em consonância com o disposto no art. 110 do referido diploma. 

II - Caracterização do lucro real como acréscimo patrimonial, nos termos do art. 43 do CTN, não se cogitando de 

tributação sobre o patrimônio do contribuinte, vez que os valores destinados ao IRPJ e à CSSL configuram parte do 
lucro auferido, não se confundindo com custos ou despesas operacionais. 

III - Apelação improvida. 

 

ACÓRDÃO 

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Quarta Turma do Tribunal 

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento à apelação, nos termos do relatório e voto que ficam 
fazendo parte integrante do presente julgado. 

 

São Paulo, 01 de setembro de 2011. 

Salette Nascimento  

Desembargadora Federal 

 

 

00102 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0005436-93.2010.4.03.6102/SP 

  
2010.61.02.005436-7/SP  

RELATORA : Desembargadora Federal SALETTE NASCIMENTO 

APELANTE : HBA HUTCHINSON BRASIL AUTOMOTIVE LTDA 

ADVOGADO : RODRIGO DE CLEMENTE LOURENÇO 

APELADO : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : MIRIAM APARECIDA P DA SILVA E LÍGIA SCAFF VIANNA 

No. ORIG. : 00054369320104036102 4 Vr RIBEIRAO PRETO/SP 

EMENTA 
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PROCESSUAL CIVIL. MANDADO DE SEGURANÇA. PIS. ART. 31 DA LEI 10.685/04. VEDAÇÃO AO 

CREDITAMENTO DA DEPRECIAÇÃO E AMORTIZAÇÃO DO ATIVO IMOBILIZADO. 

CONSTITUCIONALIDADE. PRECEDENTES DAS CORTES REGIONAIS (TRF-1: AGTAG 200901000418208, 7ª 

Turma, Rel. Des. Fed. LUCIANO TOLENTINO AMARAL, e-DJF1 DATA: 22/01/2010 PAGINA: 78; TRF-3: AMS 

200561000285868, 3ª Turma, Rel. Juiz Fed. Conv. SOUZA RIBEIRO, DJF3 CJ2 DATA: 07/04/2009 PÁGINA: 442; 

AMS 2008.61.00.020394-4, 4º Turma, Rel. Des. Fed. SALETTE NASCIMENTO, DJe 08/10/2010; TRF-4: AG 

200504010345976, 1ª Turma, Rel. Des. Fed. VILSON DARÓS, DJU DATA: 14/12/2005 PÁGINA: 595; TRF-5: AMS 

200683000041557, 2ª Turma, Rel. Des. Fed. Francisco Barros Dias, DJ - Data: 17/06/2009 - Página: 203 - Nº: 113; 

AMS 200481000199188, 4ª Turma, Rel. Des. Fed. Margarida Cantarelli, DJ - Data: 03/05/2006 - Página: 673 - Nº: 83). 

AGRAVO RETIDO NÃO CONHECIDO. APELAÇÃO IMPROVIDA. 

 

ACÓRDÃO 

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Quarta Turma do Tribunal 

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, não conhecer do agravo retido e, negar provimento à apelação, nos 

termos do relatório e voto que ficam fazendo parte integrante do presente julgado. 

 

São Paulo, 01 de setembro de 2011. 

Salette Nascimento  

Desembargadora Federal 

 

 

00103 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0001210-06.2010.4.03.6115/SP 

  
2010.61.15.001210-5/SP  

RELATOR : Desembargador Federal FABIO PRIETO 

APELANTE : GENIUS BRINQUEDOS INDL/ LTDA -ME 

ADVOGADO : ANTONIO CARLOS PRAXEDES LUCIO e outro 

APELADO : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : MIRIAM APARECIDA P DA SILVA E LÍGIA SCAFF VIANNA 

No. ORIG. : 00012100620104036115 1 Vr SAO CARLOS/SP 

EMENTA 

TRIBUTÁRIO - EMBARGOS À EXECUÇÃO FISCAL - PETIÇÃO INICIAL - DOCUMENTOS INDISPENSÁVEIS 

- INTIMAÇÃO PARA A REGULARIZAÇÃO NO 2º GRAU DE JURISDIÇÃO - INÉRCIA - INDEFERIMENTO DA 

PETIÇÃO INICIAL - EXTINÇÃO DO PROCESSO. 

1. Constitui ônus do embargante a juntada dos documentos indispensáveis à propositura dos embargos à execução fiscal 

(artigos 16, § 2º, da LF nº 6.830/80, e 283, do CPC). 
2. A inércia do embargante, após a intimação para tal efeito, no 2º grau de jurisdição, tem como conseqüência o 

indeferimento da petição inicial dos embargos (artigo 284, do CPC). 

3. Processo extinto, sem o julgamento do mérito. Prejudicada a apelação. 

 

ACÓRDÃO 

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Quarta Turma do Tribunal 
Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, extinguir o processo, sem o julgamento do mérito, prejudicada a 

apelação, nos termos do relatório e voto que ficam fazendo parte integrante do presente julgado. 

 

São Paulo, 01 de setembro de 2011. 

Paulo Sarno  

Juiz Federal Convocado 

 

 

00104 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0000954-30.2010.4.03.6126/SP 

  
2010.61.26.000954-0/SP  

RELATORA : Desembargadora Federal SALETTE NASCIMENTO 

APELANTE : SET PRINT CENTRO TECNOLOGICO DIGITAL LTDA 

ADVOGADO : JULIANA ASSOLARI ADAMO CORTEZ e outro 

APELADO : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : MIRIAM APARECIDA P DA SILVA E LÍGIA SCAFF VIANNA 

No. ORIG. : 00009543020104036126 17 Vr SAO PAULO/SP 
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EMENTA 

TRIBUTÁRIO. MANDADO DE SEGURANÇA. PIS-IMPORTAÇÃO. COFINS-IMPORTAÇÃO. INCIDÊNCIA 

QUANDO DA INTERNALIZAÇÃO DE EQUIPAMENTOS SOB ARRENDAMENTO MERCANTIL. 

PRECEDENTES DO C. STJ (ADRESP - AGRAVO REGIMENTAL NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO 

RECURSO ESPECIAL - 1105797, 2ª Turma, Rel. Min. HERMAN BENJAMIN, DJE DATA: 30/09/2009; REsp 

1078569 / RS, 2ª Turma, Rel. Min. ELIANA CALMON, DJe 18/02/2009). LEI 10.865/04. 

CONSTITUCIONALIDADE. INCLUSÃO DAS EXAÇÕES SOBRE O VALOR ADUANEIRO DAS 

MERCADORIAS, ACRESCIDO DO ICMS. HIGIDEZ. PRECEDENTES DESTA CORTE REGIONAL: AMS 

200561190046775, 3ª Turma, Rel. Juiz Fed. Conv. VALDECI DOS SANTOS, DJF3 CJ1 DATA: 09/08/2010 

PÁGINA: 321; AMS 200661000052088, 3ª Turma, Rel. Juiz Fed. Conv. SOUZA RIBEIRO, DJF3 CJ1 DATA: 

06/07/2010 PÁGINA: 434; AMS 200761000061010, 3ª Turma, Rel. Juiz Fed. Conv. ROBERTO JEUKEN, DJF3 CJ1 

DATA: 06/04/2010 PÁGINA: 165; AMS 200761000268697, 6ª Turma, Rel. Juiz Fed. Conv. RICARDO CHINA, DJF3 

CJ1 DATA: 16/03/2011 PÁGINA: 537; AMS 200661000082238, 3ª Turma, Rel. Juiz Fed. Conv. SOUZA RIBEIRO, 

DJF3 CJ1 DATA: 18/02/2011 PÁGINA: 651; AI 200403000719137, JUDICIÁRIO EM DIA - TURMA D, Rel. Juiz 

Fed. Conv. LEONEL FERREIRA, DJF3 CJ1 DATA: 14/02/2011 PÁGINA: 680; AMS 200461000160939, 6ª Turma, 

Rel. Des. Fed. CONSUELO YOSHIDA, DJF3 CJ1 DATA: 16/11/2010 PÁGINA: 653; AG 200403000589898, 4ª 

Turma, Rel. Des. Fed. FABIO PRIETO, DJU DATA:26/04/2006 PÁGINA: 369). APELAÇÃO IMPROVIDA. 

 

ACÓRDÃO 

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Quarta Turma do Tribunal 

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento à apelação, nos termos do relatório e voto que ficam 

fazendo parte integrante do presente julgado. 

 
São Paulo, 01 de setembro de 2011. 

Salette Nascimento  

Desembargadora Federal 

 

 

00105 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0003285-93.2011.4.03.0000/SP 

  
2011.03.00.003285-9/SP  

RELATOR : Desembargador Federal FABIO PRIETO 

AGRAVANTE : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : MIRIAM APARECIDA P DA SILVA E LÍGIA SCAFF VIANNA 

AGRAVADO : L AMARCLY IND/ E COM/ LTDA e outro 

 
: LAZARO MARIA MARTARELLI 

PARTE RE' : ANTONIO ALEXANDRE FERREIRA e outro 

 
: FRANCISCO FERREIRA COSTA 

ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 2 VARA DAS EXEC. FISCAIS SP 

No. ORIG. : 05337852319984036182 2F Vr SAO PAULO/SP 

EMENTA 

EXECUÇÃO FISCAL - DÉBITO TRIBUTÁRIO DA PESSOA JURÍDICA - ATRIBUIÇÃO DE 

RESPONSABILIDADE TRIBUTÁRIA AOS SÓCIOS GERENTES, DIRETORES E REPRESENTANTES - 

PRESSUPOSTOS: COMPROVAÇÃO DE ATOS DE GESTÃO COM "EXCESSO DE PODERES OU INFRAÇÃO 

DE LEI, CONTRATO SOCIAL OU ESTATUTOS" (ARTIGO 135, "CAPUT" E INCISO III, DO CÓDIGO 

TRIBUTÁRIO NACIONAL) E DISSOLUÇÃO IRREGULAR DA PESSOA JURÍDICA (SÚMULA 435 DO 

SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA). 

1 - Consoante o disposto no artigo 135, "caput" e inciso III, do Código de Tributário Nacional, a atribuição de 

responsabilidade tributária aos sócios tem como pressuposto a comprovação de atos de gestão com "excesso de poderes 

ou infração de lei, contrato social ou estatutos". 

2 - A identificação da responsabilidade dos sócios exige, ainda, a prova da dissolução irregular da sociedade. 

3 - Conforme entendimento jurisprudencial do colendo Superior Tribunal de Justiça, a não localização da empresa deve 

ser certificada pelo Oficial de Justiça, para fins de caracterização de eventual dissolução irregular, não bastando, para 
tanto, a mera devolução do AR. 

4 - Ainda de acordo com a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, a inclusão do sócio no pólo passivo 

pressupõe o exercício da gerência ou administração da empresa à época da ocorrência do fato imponível e da dissolução 

irregular. 

5 - In casu, não restou comprovada a dissolução irregular da sociedade, visto que o Oficial de Justiça não promoveu a 

realização de diligência no endereço da empresa executada. 
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6 - De acordo com a documentação trasladada, o sócio não administrava a empresa ao tempo da suposta ocorrência da 

dissolução irregular da sociedade. 

7 - Agravo de instrumento improvido 

 

ACÓRDÃO 

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Quarta Turma do Tribunal 

Regional Federal da 3ª Região, por maioria, negar provimento ao agravo de instrumento, nos termos do relatório e voto 

que ficam fazendo parte integrante do presente julgado. 

 

São Paulo, 01 de setembro de 2011. 

Paulo Sarno  

Juiz Federal Convocado 

 

 

00106 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0004302-67.2011.4.03.0000/SP 

  
2011.03.00.004302-0/SP  

RELATOR : Desembargador Federal FABIO PRIETO 

AGRAVANTE : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : MIRIAM APARECIDA P DA SILVA E LÍGIA SCAFF VIANNA 

AGRAVADO : JULIO HIDEKI OHARA SJCAMPOS -ME 

ADVOGADO : TAINÁ MUNDIM VELOSO PEREIRA e outro 

ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 2 VARA DE S J CAMPOS SP 

No. ORIG. : 00006090220114036103 2 Vr SAO JOSE DOS CAMPOS/SP 

EMENTA 

DIREITO TRIBUTÁRIO - SIMPLES - ADESÃO A PARCELAMENTO DA LEI FEDERAL Nº 10.522/02 : 

IMPOSSIBILIDADE.  

1. Cabe à lei complementar a definição de tratamento diferenciado e favorecido, para as microempresas e de pequeno 

porte. 

2. O contribuinte vinculado ao SIMPLES não pode ser beneficiado pelo parcelamento previsto pela Lei Federal nº 

10.522/02. 

3. Agravo de instrumento provido. 

 

ACÓRDÃO 

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Quarta Turma do Tribunal 

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, dar provimento ao agravo de instrumento, nos termos do relatório e 

voto que ficam fazendo parte integrante do presente julgado. 

 

São Paulo, 01 de setembro de 2011. 

Paulo Sarno  

Juiz Federal Convocado 

 
 

00107 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0008318-64.2011.4.03.0000/SP 

  
2011.03.00.008318-1/SP  

RELATOR : Desembargador Federal FABIO PRIETO 

AGRAVANTE : RECARPRINT COML/ LTDA -EPP 

ADVOGADO : SOLEMAR NIERO e outro 

AGRAVADO : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : MIRIAM APARECIDA P DA SILVA E LÍGIA SCAFF VIANNA 

ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 2 VARA DE PIRACICABA SP 

No. ORIG. : 00022284620114036109 2 Vr PIRACICABA/SP 

EMENTA 

DIREITO TRIBUTÁRIO - SIMPLES - ADESÃO A PARCELAMENTO DA LEI FEDERAL Nº 11.941/09: 

IMPOSSIBILIDADE.  

1. Cabe à lei complementar a definição de tratamento diferenciado e favorecido, para as microempresas e de pequeno 

porte. 
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2. O contribuinte vinculado ao SIMPLES não pode ser beneficiado pelo parcelamento previsto pela Lei Federal nº 

11.941/09. 

3. Agravo de instrumento improvido. 

 

ACÓRDÃO 

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Quarta Turma do Tribunal 
Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento ao agravo de instrumento, nos termos do relatório e 

voto que ficam fazendo parte integrante do presente julgado. 

 

São Paulo, 01 de setembro de 2011. 

Paulo Sarno  

Juiz Federal Convocado 

 

 

00108 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0010301-98.2011.4.03.0000/SP 

  
2011.03.00.010301-5/SP  

RELATOR : Desembargador Federal FABIO PRIETO 

AGRAVANTE : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : MIRIAM APARECIDA P DA SILVA E LÍGIA SCAFF VIANNA 

AGRAVADO : DECOR E SALTEADO ASSESSORIA DE FESTA E BUFFET LTDA e outro 

 
: OLGA VIEIRA PINTO 

ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 2 VARA DAS EXEC. FISCAIS SP 

No. ORIG. : 00375574120044036182 2F Vr SAO PAULO/SP 

EMENTA 

 

EXECUÇÃO FISCAL - DÉBITO TRIBUTÁRIO DA PESSOA JURÍDICA - ATRIBUIÇÃO DE 

RESPONSABILIDADE TRIBUTÁRIA AOS SÓCIOS GERENTES, DIRETORES E REPRESENTANTES - 

PRESSUPOSTOS: COMPROVAÇÃO DE ATOS DE GESTÃO COM "EXCESSO DE PODERES OU INFRAÇÃO 

DE LEI, CONTRATO SOCIAL OU ESTATUTOS" (ARTIGO 135, "CAPUT" E INCISO III, DO CÓDIGO 

TRIBUTÁRIO NACIONAL) E DISSOLUÇÃO IRREGULAR DA PESSOA JURÍDICA (SÚMULA 435 DO 

SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA). 

1 - Consoante o disposto no artigo 135, "caput" e inciso III, do Código de Tributário Nacional, a atribuição de 

responsabilidade tributária aos sócios tem como pressuposto a comprovação de atos de gestão com "excesso de poderes 

ou infração de lei, contrato social ou estatutos". 

2 - A identificação da responsabilidade dos sócios exige, ainda, a prova da dissolução irregular da sociedade. 

3 - Conforme entendimento jurisprudencial do colendo Superior Tribunal de Justiça, a não localização da empresa deve 

ser certificada pelo Oficial de Justiça, para fins de caracterização de eventual dissolução irregular, não bastando, para 

tanto, a mera devolução do AR. 

4 - Ainda de acordo com a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, a inclusão do sócio no pólo passivo 

pressupõe o exercício da gerência ou administração da empresa à época da ocorrência do fato imponível e da dissolução 

irregular. 
5 - In casu, não restou comprovada a dissolução irregular da sociedade, visto que o Oficial de Justiça não promoveu a 

realização de diligência no endereço da empresa executada.  

6 - Agravo de instrumento improvido. 

 

ACÓRDÃO 
Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Quarta Turma do Tribunal 

Regional Federal da 3ª Região, por maioria, negar provimento ao agravo de instrumento, nos termos do relatório e voto 

que ficam fazendo parte integrante do presente julgado. 

 

São Paulo, 01 de setembro de 2011. 

Paulo Sarno  

Juiz Federal Convocado 

 

 

00109 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0011253-77.2011.4.03.0000/SP 

  
2011.03.00.011253-3/SP  

RELATOR : Desembargador Federal FABIO PRIETO 
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AGRAVANTE : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : MIRIAM APARECIDA P DA SILVA E LÍGIA SCAFF VIANNA 

AGRAVADO : MERCANTIL COM/ DE VIDRO FOTO E SOM LTDA 

ADVOGADO : JOSE MARIO MASSON e outro 

ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 1 VARA DAS EXEC. FISCAIS SP 

No. ORIG. : 05360153819984036182 1F Vr SAO PAULO/SP 

EMENTA 

EXECUÇÃO FISCAL - DÉBITO TRIBUTÁRIO DA PESSOA JURÍDICA - ATRIBUIÇÃO DE 

RESPONSABILIDADE TRIBUTÁRIA AOS SÓCIOS GERENTES, DIRETORES E REPRESENTANTES - 

PRESSUPOSTOS: COMPROVAÇÃO DE ATOS DE GESTÃO COM "EXCESSO DE PODERES OU INFRAÇÃO 

DE LEI, CONTRATO SOCIAL OU ESTATUTOS" (ARTIGO 135, "CAPUT" E INCISO III, DO CÓDIGO 

TRIBUTÁRIO NACIONAL) E DISSOLUÇÃO IRREGULAR DA PESSOA JURÍDICA (SÚMULA 435 DO 

SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA). 

1 - Consoante o disposto no artigo 135, "caput" e inciso III, do Código de Tributário Nacional, a atribuição de 

responsabilidade tributária aos sócios tem como pressuposto a comprovação de atos de gestão com "excesso de poderes 

ou infração de lei, contrato social ou estatutos". 

2 - A identificação da responsabilidade dos sócios exige, ainda, a prova da dissolução irregular da sociedade. 

3 - Conforme entendimento jurisprudencial do colendo Superior Tribunal de Justiça, a não localização da empresa deve 

ser certificada pelo Oficial de Justiça, para fins de caracterização de eventual dissolução irregular, não bastando, para 
tanto, a mera devolução do AR. 

4 - Ainda de acordo com a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, a inclusão do sócio no pólo passivo 

pressupõe o exercício da gerência ou administração da empresa à época da ocorrência do fato imponível e da dissolução 

irregular. 

5- In casu, o Oficial de Justiça certificou a não localização da empresa, promovendo a diligência no último endereço 

constante no cadastro do CNPJ e ficha cadastral da JUCESP, de modo que há indício de dissolução irregular da 

sociedade. 

6 - Agravo de instrumento provido. 

 

ACÓRDÃO 

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Quarta Turma do Tribunal 

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, dar provimento ao agravo de instrumento, nos termos do relatório e 

voto que ficam fazendo parte integrante do presente julgado. 

 

São Paulo, 01 de setembro de 2011. 

Paulo Sarno  

Juiz Federal Convocado 

 

 

00110 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0011553-39.2011.4.03.0000/SP 

  
2011.03.00.011553-4/SP  

RELATOR : Desembargador Federal FABIO PRIETO 

AGRAVANTE : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : MIRIAM APARECIDA P DA SILVA E LÍGIA SCAFF VIANNA 

AGRAVADO : SOUZA DANTAS COM/ E CONSTRUCOES LTDA 

ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 1 VARA DAS EXEC. FISCAIS SP 

No. ORIG. : 00091493520074036182 1F Vr SAO PAULO/SP 

EMENTA 

 

EXECUÇÃO FISCAL - DÉBITO TRIBUTÁRIO DA PESSOA JURÍDICA - ATRIBUIÇÃO DE 

RESPONSABILIDADE TRIBUTÁRIA AOS SÓCIOS GERENTES, DIRETORES E REPRESENTANTES - 

PRESSUPOSTOS: COMPROVAÇÃO DE ATOS DE GESTÃO COM "EXCESSO DE PODERES OU INFRAÇÃO 

DE LEI, CONTRATO SOCIAL OU ESTATUTOS" (ARTIGO 135, "CAPUT" E INCISO III, DO CÓDIGO 

TRIBUTÁRIO NACIONAL) E DISSOLUÇÃO IRREGULAR DA PESSOA JURÍDICA (SÚMULA 435 DO 
SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA). 

1 - Consoante o disposto no artigo 135, "caput" e inciso III, do Código de Tributário Nacional, a atribuição de 

responsabilidade tributária aos sócios tem como pressuposto a comprovação de atos de gestão com "excesso de poderes 

ou infração de lei, contrato social ou estatutos". 

2 - A identificação da responsabilidade dos sócios exige, ainda, a prova da dissolução irregular da sociedade. 
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3 - Conforme entendimento jurisprudencial do colendo Superior Tribunal de Justiça, a não localização da empresa deve 

ser certificada pelo Oficial de Justiça, para fins de caracterização de eventual dissolução irregular, não bastando, para 

tanto, a mera devolução do AR. 

4 - Ainda de acordo com a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, a inclusão do sócio no pólo passivo 

pressupõe o exercício da gerência ou administração da empresa à época da ocorrência do fato imponível e da dissolução 

irregular. 

5 - In casu, o Oficial de Justiça certificou a não localização da empresa, promovendo a diligência no último endereço 

constante no cadastro do CNPJ e ficha cadastral da JUCESP, de modo que há indício de dissolução irregular da 

sociedade. 

6 - Agravo de instrumento provido. 

 

 

ACÓRDÃO 

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Quarta Turma do Tribunal 

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, dar provimento ao agravo de instrumento, nos termos do relatório e 

voto que ficam fazendo parte integrante do presente julgado. 

 

São Paulo, 01 de setembro de 2011. 

Paulo Sarno  

Juiz Federal Convocado 

 

 

00111 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0011954-38.2011.4.03.0000/SP 

  
2011.03.00.011954-0/SP  

RELATOR : Desembargador Federal FABIO PRIETO 

AGRAVANTE : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : MIRIAM APARECIDA P DA SILVA E LÍGIA SCAFF VIANNA 

AGRAVADO : ADGRAF FOTOLITO GRAFICA E EDITORA LTDA 

ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 1 VARA DAS EXEC. FISCAIS SP 

No. ORIG. : 00119664320054036182 1F Vr SAO PAULO/SP 

EMENTA 

EXECUÇÃO FISCAL - FALÊNCIA DA EXECUTADA - DÉBITO TRIBUTÁRIO DA PESSOA JURÍDICA - 

ATRIBUIÇÃO DE RESPONSABILIDADE TRIBUTÁRIA AOS SÓCIOS GERENTES, DIRETORES E 

REPRESENTANTES: IMPOSSIBILIDADE. 

1 - A falência da executada, por si só, não enseja presunção de dissolução irregular da empresa apta a ensejar a inclusão 
dos sócios no pólo passivo da lide. 

2 - Precedentes do Superior Tribunal de Justiça. 

3 - Agravo de instrumento não provido. 

 

ACÓRDÃO 

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Quarta Turma do Tribunal 
Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento ao agravo de instrumento, nos termos do relatório e 

voto que ficam fazendo parte integrante do presente julgado. 

 

São Paulo, 01 de setembro de 2011. 

Paulo Sarno  

Juiz Federal Convocado 

 

 

00112 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0012592-71.2011.4.03.0000/SP 

  
2011.03.00.012592-8/SP  

RELATOR : Desembargador Federal FABIO PRIETO 

AGRAVANTE : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : MIRIAM APARECIDA P DA SILVA E LÍGIA SCAFF VIANNA 

AGRAVADO : IMOBILIARIA TRABULSI LTDA 

ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 1 VARA DAS EXEC. FISCAIS SP 

No. ORIG. : 00019770820084036182 1F Vr SAO PAULO/SP 
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EMENTA 

EXECUÇÃO FISCAL - PRESCRIÇÃO - OCORRÊNCIA. 

1. A consolidação de prazo superior a 5 anos, entre a constituição definitiva do crédito tributário e o ajuizamento da 

execução fiscal, consuma a prescrição. 

2. Decorrido o prazo prescricional para a execução contra o devedor principal, torna-se inviável o redirecionamento do 

feito executivo contra o sócio. 

3. Recurso não provido. 

 

ACÓRDÃO 

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Quarta Turma do Tribunal 

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do relatório e voto que ficam 

fazendo parte integrante do presente julgado, sendo que a Desembargadora Federal SALETTE NASCIMENTO, por 

fundamento diverso. 

 

São Paulo, 01 de setembro de 2011. 

Paulo Sarno  

Juiz Federal Convocado 

 

 

00113 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0014490-22.2011.4.03.0000/SP 

  
2011.03.00.014490-0/SP  

RELATOR : Desembargador Federal FABIO PRIETO 

AGRAVANTE : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : MIRIAM APARECIDA P DA SILVA E LÍGIA SCAFF VIANNA 

AGRAVADO : PRODUCAO COM/ DE GENEROS ALIMENTICIOS LTDA 

ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 1 VARA DAS EXEC. FISCAIS SP 

No. ORIG. : 00243191320084036182 1F Vr SAO PAULO/SP 

EMENTA 

EXECUÇÃO FISCAL - DÉBITO TRIBUTÁRIO DA PESSOA JURÍDICA - ATRIBUIÇÃO DE 

RESPONSABILIDADE TRIBUTÁRIA AOS SÓCIOS GERENTES, DIRETORES E REPRESENTANTES - 

PRESSUPOSTOS: COMPROVAÇÃO DE ATOS DE GESTÃO COM "EXCESSO DE PODERES OU INFRAÇÃO 

DE LEI, CONTRATO SOCIAL OU ESTATUTOS" (ARTIGO 135, "CAPUT" E INCISO III, DO CÓDIGO 

TRIBUTÁRIO NACIONAL) E DISSOLUÇÃO IRREGULAR DA PESSOA JURÍDICA (SÚMULA 435 DO 

SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA). 

1 - Consoante o disposto no artigo 135, "caput" e inciso III, do Código de Tributário Nacional, a atribuição de 
responsabilidade tributária aos sócios tem como pressuposto a comprovação de atos de gestão com "excesso de poderes 

ou infração de lei, contrato social ou estatutos". 

2 - A identificação da responsabilidade dos sócios exige, ainda, a prova da dissolução irregular da sociedade. 

3 - Conforme entendimento jurisprudencial do colendo Superior Tribunal de Justiça, a não localização da empresa deve 

ser certificada pelo Oficial de Justiça, para fins de caracterização de eventual dissolução irregular, não bastando, para 

tanto, a mera devolução do AR. 

4 - Ainda de acordo com a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, a inclusão do sócio no pólo passivo 

pressupõe o exercício da gerência ou administração da empresa à época da ocorrência do fato imponível e da dissolução 

irregular. 

5 - In casu, o Oficial de Justiça certificou a não localização da empresa, promovendo a diligência no último endereço 

constante no cadastro do CNPJ e ficha cadastral da JUCESP, de modo que há indício de dissolução irregular da 

sociedade. 

6 - Agravo de instrumento provido. 

 

ACÓRDÃO 

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Quarta Turma do Tribunal 

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, dar provimento ao agravo de instrumento, nos termos do relatório e 

voto que ficam fazendo parte integrante do presente julgado. 

 

São Paulo, 01 de setembro de 2011. 

Paulo Sarno  

Juiz Federal Convocado 



DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO Data de Divulgação: 09/09/2011 929/1276 

 

 

00114 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0004893-05.2011.4.03.9999/SP 

  
2011.03.99.004893-3/SP  

RELATOR : Desembargador Federal FABIO PRIETO 

APELANTE : SILVA E SILVA REPRESENTACOES S/C 

ADVOGADO : MARINO DE PAULA CARDOSO 

APELADO : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : MIRIAM APARECIDA P DA SILVA E LÍGIA SCAFF VIANNA 

No. ORIG. : 07.00.00026-6 1 Vr CRUZEIRO/SP 

EMENTA 

TRIBUTÁRIO - EMBARGOS À EXECUÇÃO FISCAL - PETIÇÃO INICIAL - DOCUMENTOS INDISPENSÁVEIS 
- INTIMAÇÃO PARA A REGULARIZAÇÃO NO 2º GRAU DE JURISDIÇÃO - INÉRCIA - INDEFERIMENTO DA 

PETIÇÃO INICIAL - EXTINÇÃO DO PROCESSO. 

1. Constitui ônus do embargante a juntada dos documentos indispensáveis à propositura dos embargos à execução fiscal 

(artigos 16, § 2º, da LF nº 6.830/80, e 283, do CPC). 

2. A inércia do embargante, após a intimação para tal efeito, no 2º grau de jurisdição, tem como conseqüência o 

indeferimento da petição inicial dos embargos (artigo 284, do CPC). 

3. Processo extinto, sem o julgamento do mérito. Prejudicada a apelação. 

 

ACÓRDÃO 

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Quarta Turma do Tribunal 

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, julgar o processo extinto, sem o julgamento do mérito, prejudicada a 

apelação, nos termos do relatório e voto que ficam fazendo parte integrante do presente julgado. 

 

São Paulo, 01 de setembro de 2011. 

Paulo Sarno  

Juiz Federal Convocado 

 

 

00115 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0017250-17.2011.4.03.9999/SP 

  
2011.03.99.017250-4/SP  

RELATORA : Desembargadora Federal SALETTE NASCIMENTO 

APELANTE : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : MIRIAM APARECIDA P DA SILVA E LÍGIA SCAFF VIANNA 

APELADO : 
LABORATORIO DE ANATOMIA PATOLOGIA E CITOPATOLOGIA LIMERLAP 

LTDA 

ADVOGADO : PAULO CESAR SCAVARIELLO 

No. ORIG. : 07.00.00084-9 1 Vr LIMEIRA/SP 

EMENTA 

PROCESSUAL CIVIL. EXECUÇÃO FISCAL. LEI 6.830/80, ART. 26. CANCELAMENTO ADMINISTRATIVO DO 

DÉBITO. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. CABIMENTO. SÚMULA Nº 153, STJ. APELAÇÃO 

PARCIALMENTE PROVIDA. 

 

ACÓRDÃO 

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Quarta Turma do Tribunal 
Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, dar parcial provimento à apelação, nos termos do relatório e voto que 

ficam fazendo parte integrante do presente julgado. 

 

São Paulo, 01 de setembro de 2011. 

Salette Nascimento  

Desembargadora Federal 

Boletim Nro 4721/2011 
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00001 EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM APELAÇÃO/REEXAME NECESSÁRIO Nº 0020827-

56.1994.4.03.6100/SP 

  
96.03.092791-0/SP  

RELATOR : Juiz Federal Convocado Leonel Ferreira 

EMBARGANTE : Uniao Federal 

ADVOGADO : GUSTAVO HENRIQUE PINHEIRO DE AMORIM 

EMBARGADO : ACÓRDÃO DE FLS.118 

INTERESSADO : SANTA CASA DE MISERICORDIA DE ITAPEVA 

ADVOGADO : DANIEL BARAUNA 

REMETENTE : JUIZO FEDERAL DA 13 VARA SAO PAULO Sec Jud SP 

No. ORIG. : 94.00.20827-8 13 Vr SAO PAULO/SP 

EMENTA 

 

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. ALEGAÇÃO DE OMISSÃO: INOCORRÊNCIA. PREQUESTIONAMENTO. 

REJEIÇÃO. 

Os embargos de declaração não são cabíveis para reexame do mérito da decisão da Turma. Ausência de omissão, 

contradição ou obscuridade. 

Os requisitos previstos no artigo 535 do Código de Processo Civil devem ser observados nos embargos de declaração 

destinados ao prequestionamento. 

Embargos rejeitados.  

 

ACÓRDÃO 

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia TURMA D do Tribunal Regional 

Federal da 3ª Região, por unanimidade, rejeitar os embargos de declaração, nos termos do relatório e voto que ficam 

fazendo parte integrante do presente julgado. 

 

São Paulo, 24 de agosto de 2011. 
Leonel Ferreira  

Juiz Federal Convocado 

 

 

00002 EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM APELAÇÃO CÍVEL Nº 0050588-93.1998.4.03.6100/SP 

  
1998.61.00.050588-6/SP  

RELATORA : Desembargadora Federal SALETTE NASCIMENTO 

EMBARGANTE : 
AMA - BRASIL ASSOCIACAO DOS MISTURADORES DE ADUBOS DO BRASIL 

LTDA 

ADVOGADO : JOSE DE PAULA MONTEIRO NETO 

 
: MARCIAL BARRETO CASABONA 

INTERESSADO : 
Conselho Regional de Engenharia Arquitetura e Agronomia do Estado de Sao Paulo 

CREA/SP 

ADVOGADO : SONIA MARIA MORANDI M DE SOUZA e outro 

EMBARGADO : ACÓRDÃO DE FLS. 

INTERESSADO : Conselho Regional de Quimica CRQ 

ADVOGADO : MARCELO JOSE OLIVEIRA RODRIGUES 

No. ORIG. : 00505889319984036100 1 Vr SAO PAULO/SP 

EMENTA 

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. REQUISITOS. ART. 535, CPC. INOBSERVÂNCIA. 

PRECEDENTES. REJEIÇÃO. 

1. Inexistindo no Acórdão embargado obscuridade, dúvida, contradição ou omissão, ausentes os pressupostos de 

admissibilidade recursal. 

2. Ferindo os Embargos questão meritória, revestindo-se, mais, de nítido caráter infringente, não se subsumem aos 

requisitos alinhados na lei processual. Precedentes (STF: AI-AgR-ED 600755/GO, Rel. Min. Sepúlveda Pertence DJU 

26.6.07; AI-AgR-ED 600657/PB, Rel. Min. Celso de Mello, DJU 3.8.07). 
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3. A interposição dos declaratórios, para fins de pré-questionamento, deve observar os requisitos alinhados no art. 535 

do Estatuto Processual Civil (STJ: RESP nº 11.465-0, Rel. Min. Demócrito Reinaldo; EDcl nos EREsp 269353, Rel. 

Min. CASTRO FILHO; AgRg no REsp 984761, Rel. Min. JOSÉ DELGADO). 

4. Embargos rejeitados. 

 

ACÓRDÃO 
Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Quarta Turma do Tribunal 

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, rejeitou os embargos, nos termos do relatório e voto que ficam 

fazendo parte integrante do presente julgado. 

 

São Paulo, 01 de setembro de 2011. 

Salette Nascimento  

 

 

00003 EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM APELAÇÃO CÍVEL Nº 0016695-77.1999.4.03.6100/SP 

  
1999.61.00.016695-6/SP  

RELATORA : Desembargadora Federal SALETTE NASCIMENTO 

EMBARGANTE : ISDRALIT IND/ E COM/ LTDA GRUPO ISDRA 

ADVOGADO : CESAR ARLEI PALUDO 

 
: MARCELO ANDRE PIERDONA 

INTERESSADO : Uniao Federal 

ADVOGADO : GUSTAVO HENRIQUE PINHEIRO DE AMORIM 

EMBARGADO : ACÓRDÃO DE FLS. 

INTERESSADO : Centrais Eletricas Brasileiras S/A ELETROBRAS 

ADVOGADO : RODRIGO GONZALEZ 

INTERESSADO : Cia Paulista de Forca e Luz CPFL 

ADVOGADO : GABRIELA ELENA BAHAMONDES MAKUCH 

 
: JOSE EDGARD DA CUNHA BUENO FILHO 

EMENTA 

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. REQUISITOS. ART. 535, CPC. INOBSERVÂNCIA. 

PRECEDENTES. REJEIÇÃO. 

1. Inexistindo no Acórdão embargado obscuridade, dúvida, contradição ou omissão, ausentes os pressupostos de 

admissibilidade recursal. 

2. Ferindo os Embargos questão meritória, revestindo-se, mais, de nítido caráter infringente, não se subsumem aos 

requisitos alinhados na lei processual. Precedentes (STF: AI-AgR-ED 600755/GO, Rel. Min. Sepúlveda Pertence DJU 
26.6.07; AI-AgR-ED 600657/PB, Rel. Min. Celso de Mello, DJU 3.8.07). 

3. A interposição dos declaratórios, para fins de pré-questionamento, deve observar os requisitos alinhados no art. 535 

do Estatuto Processual Civil (STJ: RESP nº 11.465-0, Rel. Min. Demócrito Reinaldo; EDcl nos EREsp 269353, Rel. 

Min. CASTRO FILHO; AgRg no REsp 984761, Rel. Min. JOSÉ DELGADO). 

4. Embargos rejeitados. 

 

ACÓRDÃO 

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Quarta Turma do Tribunal 

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, rejeitar os embargos opostos, nos termos do relatório e voto que ficam 

fazendo parte integrante do presente julgado. 

 

São Paulo, 01 de setembro de 2011. 

Salette Nascimento  

 

 

00004 EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM APELAÇÃO CÍVEL Nº 0006384-15.1999.4.03.6104/SP 

  
1999.61.04.006384-4/SP  

RELATORA : Desembargadora Federal SALETTE NASCIMENTO 

EMBARGANTE : Ministerio Publico Federal 

PROCURADOR : LUIS EDUARDO MARROCOS DE ARAUJO e outro 

EMBARGADO : ACÓRDÃO DE FLS. 
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INTERESSADO : Ministerio Publico do Estado de Sao Paulo 

ADVOGADO : DAURY DE PAULA JUNIOR e outro 

INTERESSADO : NAVEGACAO SAO MIGUEL LTDA 

ADVOGADO : ADELE TERESINHA PATRIMA FRESCHET e outro 

No. ORIG. : 00063841519994036104 1 Vr SANTOS/SP 

EMENTA 

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. REQUISITOS. ART. 535, CPC. INOBSERVÂNCIA. 

PRECEDENTES. REJEIÇÃO. 

1. Inexistindo no Acórdão embargado obscuridade, dúvida, contradição ou omissão, ausentes os pressupostos de 

admissibilidade recursal. 

2. Ferindo os Embargos questão meritória, revestindo-se, mais, de nítido caráter infringente, não se subsumem aos 

requisitos alinhados na lei processual. Precedentes (STF: AI-AgR-ED 600755/GO, Rel. Min. Sepúlveda Pertence DJU 

26.6.07; AI-AgR-ED 600657/PB, Rel. Min. Celso de Mello, DJU 3.8.07). 
3. A interposição dos declaratórios, para fins de pré-questionamento, deve observar os requisitos alinhados no art. 535 

do Estatuto Processual Civil (STJ: RESP nº 11.465-0, Rel. Min. Demócrito Reinaldo; EDcl nos EREsp 269353, Rel. 

Min. CASTRO FILHO; AgRg no REsp 984761, Rel. Min. JOSÉ DELGADO). 

4. Embargos rejeitados. 

 

ACÓRDÃO 
Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Quarta Turma do Tribunal 

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, rejeitar os embargos opostos, nos termos do relatório e voto que ficam 

fazendo parte integrante do presente julgado. 

 

São Paulo, 01 de setembro de 2011. 

Salette Nascimento  

 

 

00005 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0073243-70.1999.4.03.6182/SP 

  
1999.61.82.073243-3/SP  

RELATORA : Desembargadora Federal SALETTE NASCIMENTO 

APELANTE : 
Conselho Regional de Engenharia Arquitetura e Agronomia do Estado de Sao Paulo 

CREA/SP 

ADVOGADO : JORGE MATTAR e outro 

APELADO : M F LAJES M FER LTDA -ME 

No. ORIG. : 00732437019994036182 5F Vr SAO PAULO/SP 

EMENTA 

TRIBUTÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. EXECUÇÃO FISCAL. CONSELHO PROFISSIONAL. ANUIDADES. 

PRESCRIÇÃO INTERCORRENTE. OCORRÊNCIA. SÚMULA 314 DO STJ. PRECEDENTES. APELAÇÃO 

IMPROVIDA. 

 

ACÓRDÃO 

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Quarta Turma do Tribunal 
Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento à apelação, nos termos do relatório e voto que ficam 

fazendo parte integrante do presente julgado. 

 

São Paulo, 01 de setembro de 2011. 

Salette Nascimento  

Desembargadora Federal 

 

 

00006 APELAÇÃO/REEXAME NECESSÁRIO Nº 0045550-37.1997.4.03.6100/SP 

  
2000.03.99.075171-3/SP  

RELATOR : Juiz Federal Convocado Leonel Ferreira 

APELANTE : Uniao Federal 

ADVOGADO : GUSTAVO HENRIQUE PINHEIRO DE AMORIM e outro 

APELADO : PATRICIA NOGUEIRA DE AQUINO 

ADVOGADO : HELIO AUGUSTO PEDROSO CAVALCANTI e outro 
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REMETENTE : JUIZO FEDERAL DA 20 VARA SAO PAULO Sec Jud SP 

No. ORIG. : 97.00.45550-5 20 Vr SAO PAULO/SP 

EMENTA 

ADMINISTRATIVO - CONCURSO PÚBLICO - EXIGÊNCIA NÃO PREVISTA EM LEI - ILEGALIDADE - 

NULIDADE. 

1 - A Administração Pública encontra-se submetida ao princípio da Legalidade (art. 37, caput, da CF), inclusive quanto 

ao acesso aos cargos, empregos e funções públicas, cujos requisitos devem estar previstos em lei (art. 37, I, da CF). 

Portanto, só é lícito ao administrador fazer e exigir aquilo que esteja autorizado pela lei em sentido formal. 

2- A Lei 9421/96, disciplinadora das carreiras dos servidores do Poder Judiciário, e vigente à época do certame ora 

discutido, era peremptória ao dispor que para o cargo de técnico judiciário, somente é exigível, como grau de 

escolaridade, curso de 2º grau ou curso técnico equivalente (art. 6º, II). 

3- O edital do Concurso Público, ao estipular a exigência de curso superior em Direito, Administração, Economia ou 

Contabilidade como requisito para o exercício do cargo de técnico judiciário, foi além dos limites legais, revelando-se 
ilegal e, destarte, nulo. 

4- Apelação e remessa oficial improvidas. 

 

ACÓRDÃO 

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia TURMA D do Tribunal Regional 

Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento à apelação e à remessa oficial, nos termos do relatório e voto 
que ficam fazendo parte integrante do presente julgado. 

 

São Paulo, 24 de agosto de 2011. 

Leonel Ferreira  

Juiz Federal Convocado 

 

 

00007 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0006733-93.2000.4.03.6100/SP 

  
2000.61.00.006733-8/SP  

RELATOR : Juiz Federal Convocado Leonel Ferreira 

APELANTE : COLLINS DO BRASIL LTDA e outros 

 
: INDEX ASSOCIADOS LTDA 

 
: DSRV HOLFINGS LTDA 

 
: ZW ASSOCIADOS LTDA 

ADVOGADO : PEDRO PAULO WENDEL GASPARINI 

APELANTE : 
EARTH INVEST ECONOMIA AUXILIAR DE RECURSOS TECNOLOGIA 

HABITACAO LTDA 

ADVOGADO : AMERICO LOURENCO MASSET LACOMBE 

APELANTE : SOCIEDADE COML/ AJJ LTDA 

ADVOGADO : PEDRO PAULO WENDEL GASPARINI 

APELANTE : TRIMAX PARTICIPACOES E ADMINISTRACAO LTDA 

ADVOGADO : AMERICO LOURENCO MASSET LACOMBE 

APELANTE : ROBERTO PAULO ZIEGERT JUNIOR 

ADVOGADO : PEDRO PAULO WENDEL GASPARINI 

APELANTE : MARIA DA GLORIA RODRIGUES TEIXEIRA 

ADVOGADO : AMERICO LOURENCO MASSET LACOMBE 

APELADO : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : MIRIAM APARECIDA P DA SILVA E LÍGIA SCAFF VIANNA 

EMENTA 
DIREITO FINANCEIRO E TRIBUTÁRIO- TÍTULOS Da DÍVIDA PÚBLICA federal EMITIDOS NO INÍCIO DO 

SÉCULO XX - DECRETOS-LEI NºS 263/67 E 396/68 - PRESCRIÇÃO: OCORRÊNCIA. 

1. Os Títulos da Dívida Pública Federal emitidos no início do século XX foram afetados pela prescrição, nos termos dos 

Decretos-lei nºs 263/67 e 396/98. 

2. Apelação improvida. 

 

ACÓRDÃO 
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Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia TURMA D do Tribunal Regional 

Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento à apelação, nos termos do relatório e voto que ficam fazendo 

parte integrante do presente julgado. 

 

São Paulo, 24 de agosto de 2011. 

Leonel Ferreira  

Juiz Federal Convocado 

 

 

00008 EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM APELAÇÃO CÍVEL Nº 0024056-14.2000.4.03.6100/SP 

  
2000.61.00.024056-5/SP  

RELATOR : Juiz Federal Convocado Leonel Ferreira 

EMBARGANTE : SILVIA SKOTTKI e outros 

ADVOGADO : PEDRO MORA SIQUEIRA e outro 

EMBARGADO : ACÓRDÃO DE FLS.945/945v 

INTERESSADO : Uniao Federal 

ADVOGADO : GUSTAVO HENRIQUE PINHEIRO DE AMORIM e outro 

INTERESSADO : ANTONIO TADEU ROSSI CUNHA 

 
: DARLAN ALVES DA SILVA 

 
: SIDNEY COELHO 

 
: MANOEL RICARDO SILVEIRA BATISTA NETO 

 
: ROMUALDO BRITO DE ANDRADE 

 
: CARLOS TAKASHI IVATA 

 
: JAIR CAMARGO DOS PASSOS 

 
: LUIZ EDUARDO ROBERTO 

 
: REMO MACEDO PINTO 

ADVOGADO : PEDRO MORA SIQUEIRA e outro 

INTERESSADO : CLOVES RODRIGUES DA COSTA 

ADVOGADO : ADEMILSON PEREIRA DINIZ e outro 

EMENTA 

DIREITO PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. EMBARGOS À EXECUÇÃO DE 

SENTENÇA. ALEGAÇÃO DE OMISSÃO. AUSÊNCIA DE QUALQUER DOS VÍCIOS DO ARTIGO 535 DO 

CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL. CARÁTER INFRINGENTE DO RECURSO. PREQUESTIONAMENTO. 

Caso em que o v. acórdão, apreciou, de forma coerente, sem qualquer omissão, contradição ou obscuridade, todas as 

questões jurídicas, legais ou constitucionais invocadas e essenciais à resolução da causa, o que demonstra a 

improcedência dos embargos de declaração. 

Por certo tem a parte direito de ter seus pontos de argumentação apreciados pelo julgador. Não tem o direito, entretanto, 

de ter este rebate feito na forma e ordem que estabeleceu em sua peça recursal. Falta razão em se pretender, portanto, 

que se aprecie questão que já se mostra de pronto afastada com a adoção de posicionamento que de forma inafastável se 

antagoniza logicamente com aquele destilado em recurso 

Hipótese em que os embargos declaratórios são opostos com nítido e indevido caráter infringente, objetivando, perante 

a Turma, o rejulgamento da causa, porém em detrimento da competência das instâncias superiores para a revisão do 

acórdão proferido. 

Não se justificam os embargos de declaração para efeito de prequestionamento, vez que o v. acórdão enfrentou as 

questões jurídicas definidoras da lide, não sendo necessária sequer a referência literal às normas respectivas para que 

seja situada a controvérsia no plano legal ou constitucional. 
Precedentes. 

 

ACÓRDÃO 

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia TURMA D do Tribunal Regional 

Federal da 3ª Região, por unanimidade, rejeitar os embargos de declaração, nos termos do relatório e voto que ficam 

fazendo parte integrante do presente julgado. 

 

São Paulo, 24 de agosto de 2011. 

Leonel Ferreira  

Juiz Federal Convocado 
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00009 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0050919-07.2000.4.03.6100/SP 

  
2000.61.00.050919-0/SP  

RELATOR : Juiz Federal Convocado Leonel Ferreira 

APELANTE : EDUARDO TEIXEIRA DE PAULA 

ADVOGADO : ÉRICA KOMATSU DE MATTOS e outro 

APELADO : FEBASP S/C 

ADVOGADO : LUIZ FERNANDO HOFLING e outro 

EMENTA 

ENSINO SUPERIOR - REPROVAÇÃO POR FALTA - ABONO - IMPOSSIBILIDADE - PRESENÇA NÃO 

COMPROVADA. 

1. O pedido, tal como deduzido, é viável na ação mandamental. 

2. No caso concreto, o documento sobre o qual se funda a tese da apelante (fls. 12/22) não faz prova suficiente quanto à 

sua presença em sala de aula: demonstra apenas que correção e atribuição de nota ocorreram em 17 de novembro de 

2.000. 

3. Apelação parcialmente provida. 

 

ACÓRDÃO 

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia TURMA D do Tribunal Regional 

Federal da 3ª Região, por unanimidade, dar parcial provimento à apelação, nos termos do relatório e voto que ficam 

fazendo parte integrante do presente julgado. 

 
São Paulo, 24 de agosto de 2011. 

Leonel Ferreira  

Juiz Federal Convocado 

 

 

00010 EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM APELAÇÃO/REEXAME NECESSÁRIO Nº 0003258-

20.2000.4.03.6104/SP 

  
2000.61.04.003258-0/SP  

RELATORA : Desembargadora Federal SALETTE NASCIMENTO 

EMBARGANTE : Conselho Regional de Farmacia do Estado de Sao Paulo CRF/SP 

ADVOGADO : SIMONE APARECIDA DELATORRE e outro 

EMBARGADO : ACÓRDÃO DE FLS. 

INTERESSADO : CASA DE SAUDE SANTOS S/A 

ADVOGADO : ROGERIO DO AMARAL S MIRANDA DE CARVALHO e outro 

REMETENTE : JUIZO FEDERAL DA 9 VARA SAO PAULO Sec Jud SP 

No. ORIG. : 00032582020004036104 9 Vr SAO PAULO/SP 

EMENTA 

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. REQUISITOS. ART. 535, CPC. INOBSERVÂNCIA. 

PRECEDENTES. REJEIÇÃO. 

1. Inexistindo no Acórdão embargado obscuridade, dúvida, contradição ou omissão, ausentes os pressupostos de 

admissibilidade recursal. 

2. Ferindo os Embargos questão meritória, revestindo-se, mais, de nítido caráter infringente, não se subsumem aos 

requisitos alinhados na lei processual. Precedentes (STF: AI-AgR-ED 600755/GO, Rel. Min. Sepúlveda Pertence DJU 
26.6.07; AI-AgR-ED 600657/PB, Rel. Min. Celso de Mello, DJU 3.8.07). 

3. A interposição dos declaratórios, para fins de pré-questionamento, deve observar os requisitos alinhados no art. 535 

do Estatuto Processual Civil (STJ: RESP nº 11.465-0, Rel. Min. Demócrito Reinaldo; EDcl nos EREsp 269353, Rel. 

Min. CASTRO FILHO; AgRg no REsp 984761, Rel. Min. JOSÉ DELGADO). 

4. Embargos rejeitados. 

 

ACÓRDÃO 

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Quarta Turma do Tribunal 

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, rejeitar os embargos opostos, nos termos do relatório e voto que ficam 

fazendo parte integrante do presente julgado. 
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São Paulo, 01 de setembro de 2011. 

Salette Nascimento  

 

 

00011 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0009813-23.2000.4.03.6114/SP 

  
2000.61.14.009813-7/SP  

RELATORA : Desembargadora Federal SALETTE NASCIMENTO 

APELANTE : 
Conselho Regional de Engenharia Arquitetura e Agronomia do Estado de Sao Paulo 

CREA/SP 

ADVOGADO : MARCELO DE MATTOS FIORONI e outro 

APELADO : JOAO VIEIRA QUEIROZ 

No. ORIG. : 00098132320004036114 2 Vr SAO BERNARDO DO CAMPO/SP 

EMENTA 

TRIBUTÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. EXECUÇÃO FISCAL. CONSELHO PROFISSIONAL. ANUIDADES. 

PRESCRIÇÃO INTERCORRENTE. OCORRÊNCIA. SÚMULA 314 DO STJ. PRECEDENTES. APELAÇÃO 

IMPROVIDA. 

 

ACÓRDÃO 

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Quarta Turma do Tribunal 

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento à apelação, nos termos do relatório e voto que ficam 

fazendo parte integrante do presente julgado. 

 

São Paulo, 01 de setembro de 2011. 
Salette Nascimento  

Desembargadora Federal 

 

 

00012 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0031741-48.1995.4.03.6100/SP 

  
2001.03.99.043773-7/SP  

RELATOR : Juiz Federal Convocado Leonel Ferreira 

APELANTE : BENEDITO DONIZETI ZAGO 

ADVOGADO : RONNI FRATTI e outro 

APELADO : Banco Central do Brasil 

ADVOGADO : JOSE OSORIO LOURENCAO 

No. ORIG. : 95.00.31741-9 21 Vr SAO PAULO/SP 

EMENTA 

PROCESSUAL CIVIL. CONSTITUCIONAL. ADMINISTRATIVO. RESPONSABILIDADE CIVIL DO ESTADO. 

DECRETAÇÃO DE LIQUIDAÇÃO EXTRAJUDICIAL PELO BACEN. OMISSÃO DA AUTARQUIA NÃO 

CONFIGURADA. SENTENÇA MANTIDA. 

1- Impende afastar a aplicabilidade das normas insertas no CDC, haja vista que o BACEN não pode assumir a condição 

de fornecedor de produtos ou serviços, não se encontrando legitimado, dessarte, a figurar numa relação de consumo. 

Nesse sentido, o art. 3º do CDC. 

2- A caracterização da responsabilidade civil depende do preenchimento dos seguintes requisitos: conduta lesiva, levada 

a efeito pelo ente administrativo; dano sofrido; nexo causal entre ambos. Tratando-se de responsabilidade subjetiva 

(decorrente de alegada omissão), deve ser comprovada ainda a culpa ou o dolo. 

3- No caso dos autos não restou comprovada a conduta omissiva do Banco Central do Brasil, um dos requisitos à 

responsabilização estatal. 

4- A Lei 6024/74, em seu art. 15, § 1º, confere ao BACEN o poder discricionário de, mediante análise da documentação 

obtida decidir sobre o momento mais conveniente e oportuno para a decretação da liquidação extrajudicial, diante da 

gravidade da situação revelada, o que veio a acontecer. 

5- Caracterização de uma das situações excludentes da responsabilidade civil objetiva do Estado, qual seja, o caso 

fortuito, ocorrente quando o dano for causado, exclusivamente, por conduta culposa ou dolosa de terceiro. 
6- O ordenamento jurídico prevê forma específica à realização de créditos diante de situações como a presente, qual 

seja, o concurso creditório, não sendo viável a tentativa de eximirem-se daquele procedimento, procurando imputar 

responsabilidade objetiva a ente estatal pelo desempenho tempestivo de suas atribuições legais. 

7- Apelação à qual se nega provimento. 

 

ACÓRDÃO 
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Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia TURMA D do Tribunal Regional 

Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento à apelação, nos termos do relatório e voto que ficam fazendo 

parte integrante do presente julgado. 

 

São Paulo, 24 de agosto de 2011. 

Leonel Ferreira  

Juiz Federal Convocado 

 

 

00013 EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM APELAÇÃO CÍVEL Nº 0006586-33.2001.4.03.6100/SP 

  
2001.61.00.006586-3/SP  

RELATOR : Juiz Federal Convocado Leonel Ferreira 

EMBARGANTE : Caixa Economica Federal - CEF 

ADVOGADO : LUIZ GUILHERME PENNACHI DELLORE e outro 

EMBARGADO : ACÓRDÃO DE FLS. 

INTERESSADO : OS MESMOS 

INTERESSADO : MARCELO ITALO VIRGILLITO 

ADVOGADO : VALDEK MENEGHIM SILVA e outro 

EMENTA 

ARTIGO 515, PARÁGRAFO 1° DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL. A APELAÇÃO TRANSFERE AO 

CONHECIMENTO DO TRIBUNAL A MATÉRIA IMPUGNADA, NOS LIMITES DESSA IMPUGNAÇÃO, SALVO 

MATÉRIAS EXAMINÁVEIS DE OFÍCIO. 

1. Não houve omissão quanto a incidência da correção monetária, eis que não foi objeto de devolução nos termos do 

artigo 515, § 1° do CPC. 

2. Embargos declaratórios rejeitados. 

 

ACÓRDÃO 

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia TURMA D do Tribunal Regional 

Federal da 3ª Região, por unanimidade, rejeitar os embargos de declaração, nos termos do relatório e voto que ficam 

fazendo parte integrante do presente julgado. 

 

São Paulo, 24 de agosto de 2011. 

Leonel Ferreira  

Juiz Federal Convocado 

 

 

00014 EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM APELAÇÃO CÍVEL Nº 0019658-87.2001.4.03.6100/SP 

  
2001.61.00.019658-1/SP  

RELATOR : Juiz Federal Convocado Leonel Ferreira 

EMBARGANTE : Banco Central do Brasil 

ADVOGADO : JOSE OSORIO LOURENCAO 

EMBARGADO : ACÓRDÃO DE FLS. 

INTERESSADO : MARIO JOSE PUSTIGLIONE 

ADVOGADO : LUIS FERNANDO ELBEL e outro 

EMENTA 

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. CONTRADIÇÃO. REDISCUSSÃO DO MÉRITO DA 

CAUSA. PRESSUPOSTOS DE ADMISSIBILIDADE ESPECÍFICOS. NÃO CONHECIMENTO. 

1- No que tange aos embargos de declaração opostos, eles sequer devem ser conhecidos . 

2-O embargante alega contradição a macular o julgado porém, limita-se a repisar argumentos pertinentes ao mérito da 

causa. 

. 

3- Não tendo o recorrente sequer alegado qualquer dos pressupostos de admissibilidade específicos dos embargos 
declaratórios, arrolados no CPC, art. 535 (omissão, contradição ou obscuridade), não pode ser conhecido seu apelo. 

 

4- Embargos de declaração rejeitados. 
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ACÓRDÃO 

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia TURMA D do Tribunal Regional 

Federal da 3ª Região, por unanimidade, rejeitar os embargos declaratórios opostos, nos termos do relatório e voto que 

ficam fazendo parte integrante do presente julgado. 

 

São Paulo, 24 de agosto de 2011. 

Leonel Ferreira  

Juiz Federal Convocado 

 

 

00015 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0003592-90.2001.4.03.6113/SP 

  
2001.61.13.003592-5/SP  

RELATOR : Juiz Federal Convocado Leonel Ferreira 

APELANTE : THIAGO ROGERIO VIEIRA 

ADVOGADO : EDILSON DA SILVA e outro 

APELADO : Empresa Brasileira de Correios e Telegrafos ECT 

ADVOGADO : HIROSCHI SCHEFFER HANAWA e outro 

EMENTA 

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. PRELIMINARES. CONCURSO PÚBLICO. EXAME FÍSICO. 

APELAÇÃO IMPROVIDA. 

1- Devem ser afastadas as questões Preliminares. 

2- Não peca a r. sentença por falta de fundamentação, eis que de forma minuciosa analisou as regras que orientam o 

certame. 
3- De julgamento "extra petita" também não se cogita, eis que a decisão apreciou exatamente os dois requerimentos 

efetuados pelo autor em sua petição inicial. 

4- Foi decretada a nulidade do ato administrativo que considerou o apelante inapto fisicamente para a função de 

carteiro, haja vista que contrário à legislação de regência. 

5- Como conseqüência, determinou-se que o candidato prosseguisse nas demais fases da seleção, vindo a ser contratado 

caso aprovado em todas elas.  

6- Não prospera o pleito de imediata contratação do autor pela ECT, sem passar pelas demais etapas do certame (por 

exemplo, o exame de aptidão mental - item 10.2 do Edital do Concurso), sob pena de ofensa aos princípios da isonomia, 

da moralidade administrativa e da competição, que fundamentam a realização do concurso público (art. 37, II, da CF). 

7- Matéria preliminar rejeitada. Apelação improvida. 

 

ACÓRDÃO 

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia TURMA D do Tribunal Regional 

Federal da 3ª Região, por unanimidade, rejeitar a matéria preliminar e negar provimento à apelação, nos termos do 

relatório e voto que ficam fazendo parte integrante do presente julgado. 

 

São Paulo, 24 de agosto de 2011. 

Leonel Ferreira  

Juiz Federal Convocado 

 

 

00016 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0010579-50.2002.4.03.6100/SP 

  
2002.61.00.010579-8/SP  

RELATOR : Juiz Federal Convocado Leonel Ferreira 

APELANTE : FUNDACAO CHESF DE ASSISTENCIA E SEGURIDADE SOCIAL FACHESF 

ADVOGADO : MIGUEL PEREIRA NETO e outro 

APELADO : FUNDO GARANTIDOR DE CREDITOS FGC 

ADVOGADO : OTTO STEINER JUNIOR 

APELADO : Banco Central do Brasil 

ADVOGADO : JOSE OSORIO LOURENCAO 

APELADO : BANCO CREFISUL S/A em liquidação extrajudicial 

SINDICO : MANUEL ANTONIO ANGELO LOPEZ 

EMENTA 
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MANDADO DE SEGURANÇA - BANCO CREFISUL S/A - LIQUIDAÇÃO EXTRAJUDICIAL - FALÊNCIA - 

EXTINÇÃO DO PROCESSO SEM EXAME DO MÉRITO. 

1. A causa de pedir da presente impetração reside na circunstância fática de que a Instituição Financeira (Banco Crefisul 

S/A) estava sob o regime de liquidação extrajudicial, decretada e efetuada pelo BACEN, nos termos do art. 1º da Lei 

6024/74. 

2. Entretanto, após o ajuizamento desta ação, veio a ser decretada a falência do Banco Crefisul S/A, pela MM 36ª Vara 

Cível do Foro Central da Comarca de São Paulo, encerrando-se, por força da lei, a liquidação extrajudicial (art. 19, "d", 

da Lei 6024/74). 

3. O suposto ato coator atacado teria sido praticado pelo BACEN e pelo liquidante da Instituição Financeira (nomeado 

pelo próprio Banco Central, "ex vi" do art. 5º da Lei 6024/74). 

4. Com a abertura da falência não há mais que se falar em liquidante (mas sim em síndico, a ser nomeado pelo Juízo 

Falimentar), nem em atuação do BACEN, os quais sequer poderão responder pelo ato tido como ilegal ou abusivo. 

Desaparecem, portanto, as autoridades apontadas como coatoras. 

5. Desta forma, o fato superveniente materializado na quebra do Banco Crefisul S/A torna inadequada a tutela 

jurisdicional pretendida neste mandado de segurança, restando patente a falta superveniente de interesse de agir. 

6. Mas, ainda que assim não fosse, cumpre evidenciar que também se consumou a decadência do direito de impetrar o 

mandado de segurança (art. 18 da Lei 1533/51). 

É que a decretação da liquidação extrajudicial do Banco Crefisul S/A se deu em 23/03/99. Em 16/08/01 a Assembléia 
Geral de Debenturistas deliberou que os debenturistas da 2ª emissão feita pela Crefisul Leasing poderiam adotar as 

medidas legais cabíveis para a recuperação do principal e dos acessórios, relativos às debêntures que subscreveram e 

cujo pagamento foi inadimplido pela sociedade de arrendamento mercantil, depois de ter sido decretada sua liquidação 

extrajudicial. 

Assim, uma vez que o mandado de segurança somente foi impetrado em 16/05/02, tem-se como ultrapassado o prazo 

decadencial de 120 dias. 

7. Apelação improvida. 

 

ACÓRDÃO 

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia TURMA D do Tribunal Regional 

Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento à apelação, nos termos do relatório e voto que ficam fazendo 

parte integrante do presente julgado. 

 

São Paulo, 24 de agosto de 2011. 

Leonel Ferreira  

Juiz Federal Convocado 

 

 

00017 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0015014-67.2002.4.03.6100/SP 

  
2002.61.00.015014-7/SP  

RELATOR : Juiz Federal Convocado Leonel Ferreira 

APELANTE : Uniao Federal 

ADVOGADO : GUSTAVO HENRIQUE PINHEIRO DE AMORIM e outro 

APELADO : JUCIMAR APARECIDO BARBOSA 

ADVOGADO : ZOROASTRO CRISPIM DOS SANTOS e outro 

EMENTA 

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. PRELIMINAR. CONCURSO PÚBLICO. TESTE FÍSICO. BARRA 

FIXA. CRITÉRI DE AVALIAÇÃO. 
1- Afasto a preliminar de impossibilidade jurídica, pois não há vedação, no ordenamento jurídico, à formulação de 

pleito visando à declaração de nulidade do ato administrativo que excluiu o autor do certame. 

Passo ao exame da controvérsia. 

2- É defeso ao Poder Judiciário apreciar o mérito do ato administrativo, cabendo-lhe unicamente examiná-lo sob o 

aspecto de sua legalidade, isto é, se foi praticado conforme ou contrariamente à lei.  

3- Inviável, pois, a simples substituição do critério de seleção eleito pelo administrador, por aquele escolhido pelo 

julgador, sob pena de ofensa ao disposto no art. 2º da CF. 

4- a exigência de cinco exercícios de barra fixa não se mostra despropositada ou irrazoável. 

5- Segundo o art. 2º da Instrução Normativa nº 003/2004, regulamentando o Decreto-lei nº 2320/87, os candidatos 

devem apresentar capacidade mínima necessária para suportar, física e organicamente, com desempenho eficiente 

(princípio da eficiência - art. 37, caput, da CF), a função de agente da polícia federal. 

6- A prevalecer a tese do apelado, o critério de diferenciação entre aqueles candidatos com mais e com menos de 40 

anos tornar-se-ia eminentemente subjetivo do julgador (qual o nº de barras que um candidato com exatos 40 anos 
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consegue realizar?), o que se mostra insustentável em face do princípio da impessoalidade, regente da atuação 

administrativa (art. 37, caput, da CF). 

7- Haveria, então, nítida violação ao princípio da isonomia (art. 5º, caput, da CF), privilegiando-se injustificadamente ao 

autor, bem com ao art. 37, I e II, da Carta Federal, naquilo em que estabelecem a exigência de aprovação em concurso 

público como requisito de acesso aos cargos públicos. 

8- Preliminar rejeitada. Apelação e remessa oficial providas. Inversão do ônus da sucumbência, observado o disposto no 

art. 12 da Lei 1060/50. 

 

 

ACÓRDÃO 

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia TURMA D do Tribunal Regional 

Federal da 3ª Região, por unanimidade, rejeitar a preliminar e dar provimento à apelação e à remessa oficial , nos 

termos do relatório e voto que ficam fazendo parte integrante do presente julgado. 

 

São Paulo, 24 de agosto de 2011. 

Leonel Ferreira  

Juiz Federal Convocado 

 

 

00018 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0015376-69.2002.4.03.6100/SP 

  
2002.61.00.015376-8/SP  

RELATOR : Desembargador Federal FABIO PRIETO 

APELANTE : THEMISTOCLES RAPHAEL CENAMO e outros 

 
: VERA MARIA ANDRADE BRUGNARA 

 
: MARLENE TANIELIAN DE ILESCAS 

ADVOGADO : MARCO ANTONIO PLENS 

APELADO : Banco Central do Brasil 

ADVOGADO : JOSE OSORIO LOURENCAO 

EMENTA 

DIREITO TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL - SUCUMBÊNCIA -VERBA HONORÁRIA. 

1. "A sentença condenará o vencido a pagar ao vencedor as despesas que antecipou e os honorários advocatícios." 

(artigo 20, "caput", do Código de Processo Civil). 

2. A verba honorária foi fixada em 10% sobre o valor atribuído à causa, em consideração à elevada importância social 

da causa e ao zelo profissional dos Procuradores do Banco Central do Brasil. Não há desproporcionalidade. 

3. Apelação improvida. 

 

ACÓRDÃO 

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Quarta Turma do Tribunal 

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento à apelação, nos termos do relatório e voto que ficam 

fazendo parte integrante do presente julgado. 

 

São Paulo, 01 de setembro de 2011. 

Paulo Sarno  

Juiz Federal Convocado 

 

 
00019 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0018674-41.2004.4.03.9999/SP 

  
2004.03.99.018674-2/SP  

RELATOR : Juiz Federal Convocado Leonel Ferreira 

APELANTE : TRINYS IND/ E COM/ LTDA 

ADVOGADO : MARCELO AUGUSTO DE MOURA 

APELANTE : Instituto Nacional de Metrologia Normalizacao e Qualidade Industrial INMETRO 

ADVOGADO : MARCOS JOAO SCHMIDT 

APELADO : OS MESMOS 

No. ORIG. : 00.00.00007-6 1 Vr OSVALDO CRUZ/SP 

EMENTA 
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ADMINISTRATIVO. EMBARGOS À EXECUÇÃO FISCAL. INMETRO. MULTA. TECIDOS. COMPOSIÇÃO EM 

DESACORDO COM AS ESPECIFICAÇÕES DA ETIQUETA. RESOLUÇÃO N. 04/92, ITEM 9.3 DO CONMETRO. 

LEGALIDADE.  

I - Legalidade da Resolução CONMETRO n. 04/82, expedida objetivando assegurar a uniformidade quanto às 

informações referentes à composição dos tecidos, que deveriam constar das respectivas etiquetas. 

II - Comercialização de roupas sem especificação da composição dos tecidos, em desacordo com o estabelecido nas 

Resoluções CONMETRO n. 02/82 e 04/94. 

III - Reconhecida pelo Código de Defesa do Consumidor (Lei n. 8.078/90) a utilidade da sistemática de metrologia e 

normalização à proteção do consumidor, ao caracterizar como abusiva a colocação, no mercado de consumo, de produto 

em desacordo com as normas estabelecidas (art. 39, inciso VIII). 

IV - Inocorrência de qualquer hipótese a macular a sentença recorrida a ensejar a sua reforma, devendo ser mantida tal 

qual proferida. 

V - Remessa oficial e recursos das partes desprovidos. 

 

ACÓRDÃO 

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia TURMA D do Tribunal Regional 

Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento a remessa oficial e aos recursos de apelação das partes, nos 

termos do relatório e voto que ficam fazendo parte integrante do presente julgado. 

 

São Paulo, 24 de agosto de 2011. 

Leonel Ferreira  

Juiz Federal Convocado 

 
 

00020 REEXAME NECESSÁRIO CÍVEL Nº 0008241-10.2005.4.03.6000/MS 

  
2005.60.00.008241-4/MS  

RELATOR : Juiz Federal Convocado Leonel Ferreira 

PARTE AUTORA : KARINA PIVA CAMARGO VOLPE 

ADVOGADO : MICHELLE K F CHEUNG 

PARTE RÉ : Fundacao Universidade Federal de Mato Grosso do Sul FUFMS 

ADVOGADO : GUSTAVO HENRIQUE PINHEIRO DE AMORIM 

REMETENTE : JUIZO FEDERAL DA 1 VARA DE CAMPO GRANDE Sec Jud MS 

EMENTA 

 

ENSINO SUPERIOR. CURSO DE MEDICINA. DIPLOMA OBTIDO NA VIGÊNCIA DO DECRETO N. 
3.007/99. DIREITO ADQUIRIDO. INOCORRÊNCIA. INEXISTÊNCIA DE PREVISÃO LEGAL PARA 

VALIDAÇÃO AUTOMÁTICA DE DIPLOMA OBTIDO NO EXTERIOR. 
Não há que se falar em direito adquirido à revalidação automática do diploma estrangeiro, pois, quando da conclusão do 

curso, não mais vigorava o Decreto nº 80.419/77. 

Apelação não provida. 

 

ACÓRDÃO 

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia TURMA D do Tribunal Regional 

Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento à apelação, nos termos do relatório e voto que ficam fazendo 

parte integrante do presente julgado. 

 

São Paulo, 24 de agosto de 2011. 

Leonel Ferreira  

Juiz Federal Convocado 

 

 

00021 REEXAME NECESSÁRIO CÍVEL Nº 0005252-04.2005.4.03.6106/SP 

  
2005.61.06.005252-0/SP  

RELATOR : Juiz Federal Convocado Leonel Ferreira 

PARTE AUTORA : FABIO CARACHO BATISTA 

ADVOGADO : CLAUDIA HELENA SIGOLO e outro 

PARTE RÉ : FACULDADE DE MEDICINA DE CATANDUVA 
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ADVOGADO : NELSON GOMES HESPANHA e outro 

REMETENTE : JUIZO FEDERAL DA 3 VARA DE S J RIO PRETO SP 

EMENTA 

 

MANDADO DE SEGURANÇA. CARÁTER SATISFATIVO. SITUAÇÃO FÁTICA CONSOLIDADA. 

Considerando o caráter plenamente satisfativo do mandado de segurança impetrado e tendo se caracterizado a situação 

fática já consolidada no tempo, inviável a irreversibilidade da situação.  

Remessa oficial não provida. 

 

ACÓRDÃO 

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia TURMA D do Tribunal Regional 

Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento à remessa oficial, nos termos do relatório e voto que ficam 

fazendo parte integrante do presente julgado. 

 

São Paulo, 24 de agosto de 2011. 

Leonel Ferreira  

Juiz Federal Convocado 

 

 
00022 EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM APELAÇÃO CÍVEL Nº 0027824-35.2006.4.03.6100/SP 

  
2006.61.00.027824-8/SP  

RELATORA : Desembargadora Federal SALETTE NASCIMENTO 

EMBARGANTE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

ADVOGADO : LUIS FERNANDO FRANCO MARTINS FERREIRA e outro 

 
: HERMES ARRAIS ALENCAR 

EMBARGADO : ACÓRDÃO DE FLS. 

INTERESSADO : HELIO RODRIGUES DE SOUZA 

ADVOGADO : EDERSON RICARDO TEIXEIRA e outro 

EMENTA 

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. REQUISITOS. ART. 535, CPC. INOBSERVÂNCIA. 

PRECEDENTES. REJEIÇÃO. 

1. Inexistindo no Acórdão embargado obscuridade, dúvida, contradição ou omissão, ausentes os pressupostos de 

admissibilidade recursal. 

2. Ferindo os Embargos questão meritória, revestindo-se, mais, de nítido caráter infringente, não se subsumem aos 

requisitos alinhados na lei processual. Precedentes (STF: AI-AgR-ED 600755/GO, Rel. Min. Sepúlveda Pertence DJU 

26.6.07; AI-AgR-ED 600657/PB, Rel. Min. Celso de Mello, DJU 3.8.07). 
3. A interposição dos declaratórios, para fins de pré-questionamento, deve observar os requisitos alinhados no art. 535 

do Estatuto Processual Civil (STJ: RESP nº 11.465-0, Rel. Min. Demócrito Reinaldo; EDcl nos EREsp 269353, Rel. 

Min. CASTRO FILHO; AgRg no REsp 984761, Rel. Min. JOSÉ DELGADO; TRF-3 - AC 200061130023669, 4ª 

Turma, Rel. Des. Fed. Salette Nascimento, DJF3 CJ1 DATA: 08/11/2010 PÁGINA: 211). 

4. Embargos rejeitados. 

 

ACÓRDÃO 

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Quarta Turma do Tribunal 

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, rejeitar os embargos opostos, nos termos do relatório e voto que ficam 

fazendo parte integrante do presente julgado. 

 

São Paulo, 01 de setembro de 2011. 

Salette Nascimento  

 

 

00023 EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM APELAÇÃO CÍVEL Nº 0700752-29.1997.4.03.6106/SP 

  
2007.03.99.024866-9/SP  

RELATORA : Desembargadora Federal SALETTE NASCIMENTO 

EMBARGANTE : Uniao Federal 

ADVOGADO : GUSTAVO HENRIQUE PINHEIRO DE AMORIM 
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EMBARGADO : ACÓRDÃO DE FLS. 

INTERESSADO : Fazenda do Estado de Sao Paulo 

ADVOGADO : ELIZABETH JANE ALVES DE LIMA (Int.Pessoal) 

 
: CLEIA BORGES DE P DELGADO QUEIROZ (Int.Pessoal) 

INTERESSADO : SANTA CASA SAO VICENTE DE PAULO DE TANABI 

ADVOGADO : SOLANGE MARIA VILACA LOUZADA e outro 

No. ORIG. : 97.07.00752-4 3 Vr SAO JOSE DO RIO PRETO/SP 

EMENTA 
PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. REQUISITOS. ART. 535, CPC. INOBSERVÂNCIA. 

PRECEDENTES. REJEIÇÃO. 

1. Inexistindo no Acórdão embargado obscuridade, dúvida, contradição ou omissão, ausentes os pressupostos de 

admissibilidade recursal. 

2. Ferindo os Embargos questão meritória, revestindo-se, mais, de nítido caráter infringente, não se subsumem aos 

requisitos alinhados na lei processual. Precedentes (STF: AI-AgR-ED 600755/GO, Rel. Min. Sepúlveda Pertence DJU 

26.6.07; AI-AgR-ED 600657/PB, Rel. Min. Celso de Mello, DJU 3.8.07). 

3. A interposição dos declaratórios, para fins de pré-questionamento, deve observar os requisitos alinhados no art. 535 

do Estatuto Processual Civil (STJ: RESP nº 11.465-0, Rel. Min. Demócrito Reinaldo; EDcl nos EREsp 269353, Rel. 

Min. CASTRO FILHO; AgRg no REsp 984761, Rel. Min. JOSÉ DELGADO; TRF-3 - AC 200061130023669, 4ª 

Turma, Rel. Des. Fed. Salette Nascimento, DJF3 CJ1 DATA: 08/11/2010 PÁGINA: 211). 

4. Embargos rejeitados. 

 

ACÓRDÃO 

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Quarta Turma do Tribunal 

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, rejeitar os embargos opostos, nos termos do relatório e voto que ficam 

fazendo parte integrante do presente julgado. 

 

São Paulo, 01 de setembro de 2011. 

Salette Nascimento  

 

 

00024 EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM APELAÇÃO/REEXAME NECESSÁRIO Nº 0008536-
12.2007.4.03.6183/SP 

  
2007.61.83.008536-8/SP  

RELATORA : Desembargadora Federal SALETTE NASCIMENTO 

EMBARGANTE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

ADVOGADO : HERMES ARRAIS ALENCAR 

INTERESSADO : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : MIRIAM APARECIDA P DA SILVA E LÍGIA SCAFF VIANNA 

EMBARGADO : ACÓRDÃO DE FLS. 

INTERESSADO : ADELMO MOREIRA DA SILVA e outros 

 
: TALES JOAQUIM AMARAL 

 
: OSVALDO CAMPIONI JUNIOR 

ADVOGADO : ADELMO MOREIRA DA SILVA e outro 

REMETENTE : JUIZO FEDERAL DA 10 VARA SAO PAULO Sec Jud SP 

No. ORIG. : 00085361220074036183 10 Vr SAO PAULO/SP 

EMENTA 

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. REQUISITOS. ART. 535, CPC. INOBSERVÂNCIA. 

PRECEDENTES. REJEIÇÃO. 

1. Inexistindo no Acórdão embargado obscuridade, dúvida, contradição ou omissão, ausentes os pressupostos de 

admissibilidade recursal. 

2. Ferindo os Embargos questão meritória, revestindo-se, mais, de nítido caráter infringente, não se subsumem aos 

requisitos alinhados na lei processual. Precedentes (STF: AI-AgR-ED 600755/GO, Rel. Min. Sepúlveda Pertence DJU 

26.6.07; AI-AgR-ED 600657/PB, Rel. Min. Celso de Mello, DJU 3.8.07). 

3. A interposição dos declaratórios, para fins de pré-questionamento, deve observar os requisitos alinhados no art. 535 

do Estatuto Processual Civil (STJ: RESP nº 11.465-0, Rel. Min. Demócrito Reinaldo; EDcl nos EREsp 269353, Rel. 

Min. CASTRO FILHO; AgRg no REsp 984761, Rel. Min. JOSÉ DELGADO). 
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4. Embargos rejeitados. 

 

ACÓRDÃO 

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Quarta Turma do Tribunal 

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, rejeitar os embargos opostos, nos termos do relatório e voto que ficam 

fazendo parte integrante do presente julgado. 
 

São Paulo, 01 de setembro de 2011. 

Salette Nascimento  

 

 

00025 EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM APELAÇÃO CÍVEL Nº 0008665-78.2008.4.03.9999/SP 

  
2008.03.99.008665-0/SP  

RELATORA : Desembargadora Federal SALETTE NASCIMENTO 

EMBARGANTE : Conselho Regional de Farmacia do Estado de Sao Paulo CRF/SP 

ADVOGADO : MARCIO ROBERTO MARTINEZ 

EMBARGADO : ACÓRDÃO DE FLS. 

INTERESSADO : PREFEITURA MUNICIPAL DE MIRASSOL 

ADVOGADO : CLAYTON DOS SANTOS QUEIROZ 

No. ORIG. : 05.00.00049-9 A Vr MIRASSOL/SP 

EMENTA 

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. REQUISITOS. ART. 535, CPC. INOBSERVÂNCIA. 

PRECEDENTES. REJEIÇÃO. 
1. Inexistindo no Acórdão embargado obscuridade, dúvida, contradição ou omissão, ausentes os pressupostos de 

admissibilidade recursal. 

2. Ferindo os Embargos questão meritória, revestindo-se, mais, de nítido caráter infringente, não se subsumem aos 

requisitos alinhados na lei processual. Precedentes (STF: AI-AgR-ED 600755/GO, Rel. Min. Sepúlveda Pertence DJU 

26.6.07; AI-AgR-ED 600657/PB, Rel. Min. Celso de Mello, DJU 3.8.07). 

3. A interposição dos declaratórios, para fins de pré-questionamento, deve observar os requisitos alinhados no art. 535 

do Estatuto Processual Civil (STJ: RESP nº 11.465-0, Rel. Min. Demócrito Reinaldo; EDcl nos EREsp 269353, Rel. 

Min. CASTRO FILHO; AgRg no REsp 984761, Rel. Min. JOSÉ DELGADO). 

4. Embargos rejeitados. 

 

ACÓRDÃO 

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Quarta Turma do Tribunal 

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, rejeitar os embargos opostos, nos termos do relatório e voto que ficam 

fazendo parte integrante do presente julgado. 

 

São Paulo, 01 de setembro de 2011. 

Salette Nascimento  

 

 

00026 EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM APELAÇÃO/REEXAME NECESSÁRIO Nº 0059306-

70.2008.4.03.9999/SP 

  
2008.03.99.059306-7/SP  

RELATORA : Desembargadora Federal SALETTE NASCIMENTO 

EMBARGANTE : Conselho Regional de Farmacia do Estado de Sao Paulo CRF/SP 

ADVOGADO : ANA CRISTINA PERLIN 

EMBARGADO : ACÓRDÃO DE FLS. 

INTERESSADO : MAURICIO FERRARE MEIRA -ME 

REMETENTE : JUIZO DE DIREITO DA 1 VARA DE PEREIRA BARRETO SP 

No. ORIG. : 08.00.00000-4 1 Vr PEREIRA BARRETO/SP 

EMENTA 

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. REQUISITOS. ART. 535, CPC. INOBSERVÂNCIA. 

PRECEDENTES. REJEIÇÃO. 
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1. Inexistindo no Acórdão embargado obscuridade, dúvida, contradição ou omissão, ausentes os pressupostos de 

admissibilidade recursal. 

2. Ferindo os Embargos questão meritória, revestindo-se, mais, de nítido caráter infringente, não se subsumem aos 

requisitos alinhados na lei processual. Precedentes (STF: AI-AgR-ED 600755/GO, Rel. Min. Sepúlveda Pertence DJU 

26.6.07; AI-AgR-ED 600657/PB, Rel. Min. Celso de Mello, DJU 3.8.07). 

3. Embargos rejeitados. 

 

ACÓRDÃO 

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Quarta Turma do Tribunal 

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, rejeitar os embargos opostos, nos termos do relatório e voto que ficam 

fazendo parte integrante do presente julgado. 

 

São Paulo, 01 de setembro de 2011. 

Salette Nascimento  

 

 

00027 EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM APELAÇÃO CÍVEL Nº 0031052-47.2008.4.03.6100/SP 

  
2008.61.00.031052-9/SP  

RELATORA : Desembargadora Federal SALETTE NASCIMENTO 

EMBARGANTE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

ADVOGADO : EDUARDO DE ALMEIDA FERRARI 

 
: HERMES ARRAIS ALENCAR 

EMBARGADO : ACÓRDÃO DE FLS. 

INTERESSADO : KEILA ZIBORDI MORAES CARVALHO 

ADVOGADO : KEILA ZIBORDI MORAES CARVALHO e outro 

EMENTA 

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. REQUISITOS. ART. 535, CPC. INOBSERVÂNCIA. 

PRECEDENTES. REJEIÇÃO. 

1. Inexistindo no Acórdão embargado obscuridade, dúvida, contradição ou omissão, ausentes os pressupostos de 

admissibilidade recursal. 

2. Ferindo os Embargos questão meritória, revestindo-se, mais, de nítido caráter infringente, não se subsumem aos 

requisitos alinhados na lei processual. Precedentes (STF: AI-AgR-ED 600755/GO, Rel. Min. Sepúlveda Pertence DJU 

26.6.07; AI-AgR-ED 600657/PB, Rel. Min. Celso de Mello, DJU 3.8.07). 

3. A interposição dos declaratórios, para fins de pré-questionamento, deve observar os requisitos alinhados no art. 535 

do Estatuto Processual Civil (STJ: RESP nº 11.465-0, Rel. Min. Demócrito Reinaldo; EDcl nos EREsp 269353, Rel. 

Min. CASTRO FILHO; AgRg no REsp 984761, Rel. Min. JOSÉ DELGADO). 

4. Embargos rejeitados. 

 

ACÓRDÃO 

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Quarta Turma do Tribunal 

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, rejeitar os embargos opostos, nos termos do relatório e voto que ficam 

fazendo parte integrante do presente julgado. 

 

São Paulo, 01 de setembro de 2011. 

Salette Nascimento  

 
 

00028 EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM APELAÇÃO CÍVEL Nº 0011063-95.2008.4.03.6119/SP 

  
2008.61.19.011063-6/SP  

RELATOR : Juiz Federal Convocado Leonel Ferreira 

EMBARGANTE : PROAIR SERVICOS AUXILIARES DE TRANSPORTE AEREO LTDA 

ADVOGADO : MARIA BEATRIZ CAPOCCHI PENETTA e outro 

EMBARGADO : ACÓRDÃO DE FLS. 

INTERESSADO : Empresa Brasileira de Infra Estrutura Aeroportuaria INFRAERO 

ADVOGADO : CELIA REGINA ALVARES AFFONSO DE LUCENA SOARES e outro 

EMENTA 
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PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. VÍCIOS DO ART. 535 DO CPC NÃO 

CARACTERIZADOS. REJEIÇÃO. 

1- O acórdão decidiu a questão posta de forma clara e fundamentada, não ficando caracterizados os vícios do art. 535 do 

CPC. 

2- A exigência do art. 93, IX, da CF, não exige que o julgado se manifeste sobre todos os argumentos e artigos de lei 

mencionados pela parte. 

3- Os embargos de declaração não se prestam à rediscussão da causa. 

4- Embargos declaratórios rejeitados. 

 

ACÓRDÃO 

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia TURMA D do Tribunal Regional 

Federal da 3ª Região, por unanimidade, rejeitar os embargos de declaração, nos termos do relatório e voto que ficam 

fazendo parte integrante do presente julgado. 

 

São Paulo, 24 de agosto de 2011. 

Leonel Ferreira  

Juiz Federal Convocado 

 
 

00029 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0014813-13.2008.4.03.6182/SP 

  
2008.61.82.014813-1/SP  

RELATOR : Desembargador Federal FABIO PRIETO 

APELANTE : 
Conselho Regional de Engenharia Arquitetura e Agronomia do Estado de Sao Paulo 

CREA/SP 

ADVOGADO : RICARDO GARCIA GOMES e outro 

APELADO : AMANCIO DE OLIVEIRA ANDRADE NETO 

No. ORIG. : 00148131320084036182 11F Vr SAO PAULO/SP 

EMENTA 

EXECUÇÃO FISCAL - PRESCRIÇÃO - OCORRÊNCIA. 

1. A consolidação de prazo superior a 5 anos, entre a constituição definitiva do crédito tributário e o ajuizamento da 

execução fiscal, consuma a prescrição. 

2. Apelação desprovida. 

 

ACÓRDÃO 

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Quarta Turma do Tribunal 

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento à apelação, nos termos do relatório e voto que ficam 

fazendo parte integrante do presente julgado. 

 

São Paulo, 01 de setembro de 2011. 

Paulo Sarno  

Juiz Federal Convocado 

 

 

00030 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0014978-60.2008.4.03.6182/SP 

  
2008.61.82.014978-0/SP  

RELATOR : Desembargador Federal FABIO PRIETO 

APELANTE : 
Conselho Regional de Engenharia Arquitetura e Agronomia do Estado de Sao Paulo 

CREA/SP 

ADVOGADO : RICARDO GARCIA GOMES e outro 

APELADO : ADAC DO BRASIL LTDA 

No. ORIG. : 00149786020084036182 11F Vr SAO PAULO/SP 

EMENTA 
EXECUÇÃO FISCAL - PRESCRIÇÃO - OCORRÊNCIA. 

1. A consolidação de prazo superior a 5 anos, entre a constituição definitiva do crédito tributário e o ajuizamento da 

execução fiscal, consuma a prescrição. 

2. Apelação desprovida. 
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ACÓRDÃO 

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Quarta Turma do Tribunal 

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento à apelação, nos termos do relatório e voto que ficam 

fazendo parte integrante do presente julgado. 

 

São Paulo, 01 de setembro de 2011. 

Paulo Sarno  

Juiz Federal Convocado 

 

 

00031 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0015379-59.2008.4.03.6182/SP 

  
2008.61.82.015379-5/SP  

RELATORA : Desembargadora Federal SALETTE NASCIMENTO 

APELANTE : 
Conselho Regional de Engenharia Arquitetura e Agronomia do Estado de Sao Paulo 

CREA/SP 

ADVOGADO : JORGE MATTAR e outro 

APELADO : JOSE OLINTO PAIVA LAMOUNIER 

No. ORIG. : 00153795920084036182 4F Vr SAO PAULO/SP 

EMENTA 

PROCESSUAL CIVIL. EXECUÇÃO FISCAL. VALOR ÍNFIMO. ART. 1º, LEI 9.469/97. EXTINÇÃO EX OFFICIO. 

IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA Nº 452 DO E. STJ. ARQUIVAMENTO SEM BAIXA NA DISTRIBUIÇÃO. ART. 

20 DA LEI 10.522/02 COM A REDAÇÃO DADA PELO ART. 21 DA LEI 11.033/04. PRECEDENTES. APELAÇÃO 

PARCIALMENTE PROVIDA. 

 

ACÓRDÃO 

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Quarta Turma do Tribunal 

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, dar parcial provimento à apelação, nos termos do relatório e voto que 

ficam fazendo parte integrante do presente julgado. 

 
São Paulo, 01 de setembro de 2011. 

Salette Nascimento  

Desembargadora Federal 

 

 

00032 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0002506-67.2009.4.03.6125/SP 

  
2009.61.25.002506-5/SP  

RELATORA : Desembargadora Federal SALETTE NASCIMENTO 

APELANTE : FAZENDA PUBLICA MUNICIPAL DE OURINHOS 

ADVOGADO : FERNANDO VALIM REHDER BONACCINI 

APELADO : Uniao Federal 

ADVOGADO : GUSTAVO HENRIQUE PINHEIRO DE AMORIM 

SUCEDIDO : Rede Ferroviaria Federal S/A - RFFSA 

No. ORIG. : 00025066720094036125 1 Vr OURINHOS/SP 

EMENTA 

PROCESSUAL CIVIL. EXECUÇÃO FISCAL. PENDÊNCIA DE PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO PARA 

AVERIGUAÇÃO DA ORIGEM DO CRÉDITO TRIBUTÁRIO. ILIQUIDEZ E INCERTEZA DA CDA. EXTINÇÃO 
DO FEITO SEM RESOLUÇÃO DO MÉRITO. APELAÇÃO IMPROVIDA. 

 

ACÓRDÃO 

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Quarta Turma do Tribunal 

Regional Federal da 3ª Região, por maioria, negar provimento à apelação, nos termos do relatório e voto que ficam 

fazendo parte integrante do presente julgado. 
 

São Paulo, 25 de agosto de 2011. 

Salette Nascimento  

Desembargadora Federal 
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00033 EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM APELAÇÃO CÍVEL Nº 0000546-73.2009.4.03.6126/SP 

  
2009.61.26.000546-4/SP  

RELATORA : Desembargadora Federal SALETTE NASCIMENTO 

EMBARGANTE : Agencia Nacional de Saude Suplementar ANS 

ADVOGADO : ISRAEL TELIS DA ROCHA e outro 

EMBARGADO : ACÓRDÃO DE FLS. 

INTERESSADO : UNIMED DO ABC COOPERATIVA DE TRABALHO MEDICO 

ADVOGADO : REGINALDO FERREIRA LIMA e outro 

No. ORIG. : 00005467320094036126 2 Vr SANTO ANDRE/SP 

EMENTA 

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. REQUISITOS. ART. 535, CPC. INOBSERVÂNCIA. 

PRECEDENTES. REJEIÇÃO. 

1. Inexistindo no Acórdão embargado obscuridade, dúvida, contradição ou omissão, ausentes os pressupostos de 

admissibilidade recursal. 

2. Ferindo os Embargos questão meritória, revestindo-se, mais, de nítido caráter infringente, não se subsumem aos 

requisitos alinhados na lei processual. Precedentes (STF: AI-AgR-ED 600755/GO, Rel. Min. Sepúlveda Pertence DJU 
26.6.07; AI-AgR-ED 600657/PB, Rel. Min. Celso de Mello, DJU 3.8.07). 

3. A interposição dos declaratórios, para fins de pré-questionamento, deve observar os requisitos alinhados no art. 535 

do Estatuto Processual Civil (STJ: RESP nº 11.465-0, Rel. Min. Demócrito Reinaldo; EDcl nos EREsp 269353, Rel. 

Min. CASTRO FILHO; AgRg no REsp 984761, Rel. Min. JOSÉ DELGADO; TRF-3 - AC 200061130023669, 4ª 

Turma, Rel. Des. Fed. Salette Nascimento, DJF3 CJ1 DATA: 08/11/2010 PÁGINA: 211). 

4. Embargos rejeitados. 

 

ACÓRDÃO 

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Quarta Turma do Tribunal 

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, rejeitar os embargos opostos, nos termos do relatório e voto que ficam 

fazendo parte integrante do presente julgado. 

 

São Paulo, 01 de setembro de 2011. 

Salette Nascimento  

 

 

00034 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0052210-72.2009.4.03.6182/SP 

  
2009.61.82.052210-0/SP  

RELATORA : Desembargadora Federal SALETTE NASCIMENTO 

APELANTE : Conselho Regional de Nutricionistas da 3 Regiao SP 

ADVOGADO : CELIA APARECIDA LUCCHESE e outro 

APELADO : SILVIA REGINA DA CUNHA 

No. ORIG. : 00522107220094036182 6F Vr SAO PAULO/SP 

EMENTA 

PROCESSUAL CIVIL. EXECUÇÃO FISCAL. PRINCÍPIO DA FUNGIBILIDADE RECURSAL. EMBARGOS 

INFRINGENTES RECEBIDOS COMO APELAÇÃO. VALOR ÍNFIMO. ART. 1º, LEI 9.469/97. EXTINÇÃO EX 

OFFICIO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA Nº 452 DO E. STJ. ARQUIVAMENTO SEM BAIXA NA 

DISTRIBUIÇÃO. ART. 20 DA LEI 10.522/02 COM A REDAÇÃO DADA PELO ART. 21 DA LEI 11.033/04. 
PRECEDENTES. APELAÇÃO PARCIALMENTE PROVIDA. 

 

ACÓRDÃO 

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Quarta Turma do Tribunal 

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, dar parcial provimento à apelação, nos termos do relatório e voto que 

ficam fazendo parte integrante do presente julgado. 
 

São Paulo, 01 de setembro de 2011. 

Salette Nascimento  

Desembargadora Federal 
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00035 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0005526-10.2010.4.03.6100/SP 

  
2010.61.00.005526-3/SP  

RELATOR : Desembargador Federal FABIO PRIETO 

APELANTE : CLEBER STEVENS GERAGE 

ADVOGADO : DOMINGOS GERAGE e outro 

APELADO : Ordem dos Advogados do Brasil Secao SP 

ADVOGADO : EDUARDO DE CARVALHO SAMEK e outro 

No. ORIG. : 00055261020104036100 6 Vr SAO PAULO/SP 

EMENTA 

MANDADO DE SEGURANÇA - ORDEM DOS ADVOGADOS DO BRASIL - OBTENÇÃO DE INSCRIÇÃO 
DEFINITIVA: AUSÊNCIA DE DIREITO LÍQUIDO E CERTO - PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO - PRAZO 

PARA DECIDIR - ARTIGO 49 DA LEI Nº 9.784/99. 

1. No que toca ao pedido de inscrição definitiva do impetrante nos quadros da OAB, não há ato coator a merecer 

apreciação nesta via mandamental, visto que inexiste notícia de indeferimento do pleito na esfera administrativa. 

2. "Concluída a instrução do processo administrativo, a Administração tem o prazo de até trinta dias para decidir, 

salvo prorrogação por igual período expressamente motivada" (artigo 49, da Lei Federal nº 9.784/99). 

3. Apelação parcialmente provida. 

 

ACÓRDÃO 

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Quarta Turma do Tribunal 

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, dar parcial provimento à apelação, nos termos do relatório e voto que 

ficam fazendo parte integrante do presente julgado. 

 

São Paulo, 01 de setembro de 2011. 

Paulo Sarno  

Juiz Federal Convocado 

 

 

00036 APELAÇÃO/REEXAME NECESSÁRIO Nº 0008400-65.2010.4.03.6100/SP 

  
2010.61.00.008400-7/SP  

RELATORA : Desembargadora Federal SALETTE NASCIMENTO 

APELANTE : Universidade Paulista UNIP 

ADVOGADO : CRISTIANE BELLOMO DE OLIVEIRA 

APELADO : NOEMI RODRIGUES DE MENEZES 

ADVOGADO : EDGARD CESAR RIBEIRO BORGES e outro 

No. ORIG. : 00084006520104036100 7 Vr SAO PAULO/SP 

EMENTA 

CONSTITUCIONAL. MANDADO DE SEGURANÇA. ENSINO SUPERIOR. AUTONOMIA DIDÁTICO 

CIENTÍFICA. ART. 207 DA CF. POSSIBILIDADE DE ALTERAÇÃO DA GRADE CURRICULAR AO LONGO 

DO CURSO. INEXISTÊNCIA DE DIREITO ADQUIRIDO. PRECEDENTES DESTA CORTE REGIONAL. 

APELAÇÃO E REMESSA OFICIAL, TIDA POR INTERPOSTA, PROVIDAS. 

 

ACÓRDÃO 

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Quarta Turma do Tribunal 

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, dar provimento ao recurso de apelação e à remessa oficial tida por 

interposta, nos termos do relatório e voto que ficam fazendo parte integrante do presente julgado. 

 

São Paulo, 01 de setembro de 2011. 

Salette Nascimento  

Desembargadora Federal 
 

 

00037 APELAÇÃO/REEXAME NECESSÁRIO Nº 0009109-03.2010.4.03.6100/SP 

  
2010.61.00.009109-7/SP  
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RELATORA : Desembargadora Federal SALETTE NASCIMENTO 

APELANTE : APARECIDO FERREIRA DO NASCIMENTO 

ADVOGADO : RENATO DE OLIVEIRA RAMOS e outro 

APELADO : 
FMU FACULDADES METROPOLITANAS UNIDAS ASSOCIACAO 

EDUCACIONAL 

ADVOGADO : CAIO AUGUSTO SATURNO 

No. ORIG. : 00091090320104036100 2 Vr SAO PAULO/SP 

EMENTA 

CONSTITUCIONAL. AÇÃO ORDINÁRIA. ENSINO SUPERIOR. AUTONOMIA DIDÁTICO CIENTÍFICA. ART. 

207 DA CF. INEXISTÊNCIA DE DIREITO ADQUIRIDO À GRADE CURRICULAR. DANOS MORAIS. 

INEXISTÊNCIA. PRECEDENTES DESTA CORTE REGIONAL. APELAÇÃO IMPROVIDA. 

 

ACÓRDÃO 

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Quarta Turma do Tribunal 

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento ao recurso de apelação, nos termos do relatório e 

voto que ficam fazendo parte integrante do presente julgado. 

 

São Paulo, 01 de setembro de 2011. 

Salette Nascimento  

Desembargadora Federal 

 

 

00038 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0011383-37.2010.4.03.6100/SP 

  
2010.61.00.011383-4/SP  

RELATOR : Desembargador Federal FABIO PRIETO 

APELANTE : CLEBER STEVENS GERAGE 

ADVOGADO : DOMINGOS GERAGE e outro 

APELADO : Ordem dos Advogados do Brasil Secao SP 

ADVOGADO : EDUARDO DE CARVALHO SAMEK e outro 

No. ORIG. : 00113833720104036100 21 Vr SAO PAULO/SP 

EMENTA 

DIREITO PROCESSUAL CIVIL - LITISPENDÊNCIA: OCORRÊNCIA. 

1. Com a repetição de ação em curso, verifica-se a ocorrência da litispendência nos termos do artigo 301, do Código de 

Processo Civil. 

2. Apelação desprovida. 

 

ACÓRDÃO 

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Quarta Turma do Tribunal 

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento à apelação, nos termos do relatório e voto que ficam 

fazendo parte integrante do presente julgado. 

 

São Paulo, 01 de setembro de 2011. 

Paulo Sarno  
Juiz Federal Convocado 

 

 

00039 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0003027-72.2010.4.03.6126/SP 

  
2010.61.26.003027-8/SP  

RELATOR : Desembargador Federal FABIO PRIETO 

APELANTE : 
Conselho Regional de Engenharia Arquitetura e Agronomia do Estado de Sao Paulo 

CREA/SP 

ADVOGADO : DENISE RODRIGUES e outro 

APELADO : FABIANO ROSSI ALVAREZ 

No. ORIG. : 00030277220104036126 3 Vr SANTO ANDRE/SP 

EMENTA 
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EXECUÇÃO FISCAL - PRESCRIÇÃO - OCORRÊNCIA. 

1. A consolidação de prazo superior a 5 anos, entre a constituição definitiva do crédito tributário e o ajuizamento da 

execução fiscal, consuma a prescrição. 

2. Apelação desprovida. 

 

ACÓRDÃO 
Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Quarta Turma do Tribunal 

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento à apelação, nos termos do relatório e voto que ficam 

fazendo parte integrante do presente julgado. 

 

São Paulo, 01 de setembro de 2011. 

Paulo Sarno  

Juiz Federal Convocado 

 

 

00040 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0007197-16.2010.4.03.6182/SP 

  
2010.61.82.007197-9/SP  

RELATORA : Desembargadora Federal SALETTE NASCIMENTO 

APELANTE : Conselho Regional de Enfermagem em Sao Paulo COREN/SP 

ADVOGADO : FERNANDO HENRIQUE LEITE VIEIRA e outro 

APELADO : LILIANE ALBERTINO 

No. ORIG. : 00071971620104036182 9F Vr SAO PAULO/SP 

EMENTA 

PROCESSUAL CIVIL. EXECUÇÃO FISCAL. VALOR ÍNFIMO. ART. 1º, LEI 9.469/97. EXTINÇÃO EX OFFICIO. 

IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA Nº 452 DO E. STJ. ARQUIVAMENTO SEM BAIXA NA DISTRIBUIÇÃO. ART. 

20 DA LEI 10.522/02 COM A REDAÇÃO DADA PELO ART. 21 DA LEI 11.033/04. PRECEDENTES. APELAÇÃO 

PARCIALMENTE PROVIDA. 

 

ACÓRDÃO 

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Quarta Turma do Tribunal 

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, dar parcial provimento à apelação, nos termos do relatório e voto que 

ficam fazendo parte integrante do presente julgado. 

 

São Paulo, 01 de setembro de 2011. 

Salette Nascimento  
Desembargadora Federal 

 

 

00041 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0007868-39.2010.4.03.6182/SP 

  
2010.61.82.007868-8/SP  

RELATORA : Desembargadora Federal SALETTE NASCIMENTO 

APELANTE : Conselho Regional de Enfermagem em Sao Paulo COREN/SP 

ADVOGADO : FERNANDO HENRIQUE LEITE VIEIRA e outro 

APELADO : MARISA DO NASCIMENTO 

No. ORIG. : 00078683920104036182 11F Vr SAO PAULO/SP 

EMENTA 

PROCESSUAL CIVIL. EXECUÇÃO FISCAL. VALOR ÍNFIMO. ART. 1º, LEI 9.469/97. EXTINÇÃO EX OFFICIO. 

IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA Nº 452 DO E. STJ. ARQUIVAMENTO SEM BAIXA NA DISTRIBUIÇÃO. ART. 

20 DA LEI 10.522/02 COM A REDAÇÃO DADA PELO ART. 21 DA LEI 11.033/04. PRECEDENTES. APELAÇÃO 

PARCIALMENTE PROVIDA. 

 

ACÓRDÃO 

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Quarta Turma do Tribunal 

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, dar parcial provimento à apelação, nos termos do relatório e voto que 

ficam fazendo parte integrante do presente julgado. 
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São Paulo, 01 de setembro de 2011. 

Salette Nascimento  

Desembargadora Federal 

 

 

00042 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0007889-15.2010.4.03.6182/SP 

  
2010.61.82.007889-5/SP  

RELATORA : Desembargadora Federal SALETTE NASCIMENTO 

APELANTE : Conselho Regional de Enfermagem em Sao Paulo COREN/SP 

ADVOGADO : ANITA FLAVIA HINOJOSA e outro 

APELADO : MARIA VERONICA RODRIGUES 

No. ORIG. : 00078891520104036182 11F Vr SAO PAULO/SP 

EMENTA 

PROCESSUAL CIVIL. EXECUÇÃO FISCAL. VALOR ÍNFIMO. ART. 1º, LEI 9.469/97. EXTINÇÃO EX OFFICIO. 

IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA Nº 452 DO E. STJ. ARQUIVAMENTO SEM BAIXA NA DISTRIBUIÇÃO. ART. 

20 DA LEI 10.522/02 COM A REDAÇÃO DADA PELO ART. 21 DA LEI 11.033/04. PRECEDENTES. APELAÇÃO 

PARCIALMENTE PROVIDA. 

 

ACÓRDÃO 

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Quarta Turma do Tribunal 

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, dar parcial provimento à apelação, nos termos do relatório e voto que 

ficam fazendo parte integrante do presente julgado. 

 

São Paulo, 01 de setembro de 2011. 

Salette Nascimento  

Desembargadora Federal 

 

 

00043 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0008126-49.2010.4.03.6182/SP 

  
2010.61.82.008126-2/SP  

RELATORA : Desembargadora Federal SALETTE NASCIMENTO 

APELANTE : Conselho Regional de Enfermagem em Sao Paulo COREN/SP 

ADVOGADO : GIOVANNA COLOMBA CALIXTO e outro 

APELADO : MARIA LUISA PEREIRA JORGE 

No. ORIG. : 00081264920104036182 11F Vr SAO PAULO/SP 

EMENTA 

PROCESSUAL CIVIL. EXECUÇÃO FISCAL. VALOR ÍNFIMO. ART. 1º, LEI 9.469/97. EXTINÇÃO EX OFFICIO. 

IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA Nº 452 DO E. STJ. ARQUIVAMENTO SEM BAIXA NA DISTRIBUIÇÃO. ART. 

20 DA LEI 10.522/02 COM A REDAÇÃO DADA PELO ART. 21 DA LEI 11.033/04. PRECEDENTES. APELAÇÃO 

PARCIALMENTE PROVIDA. 

 

ACÓRDÃO 

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Quarta Turma do Tribunal 

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, dar parcial provimento à apelação, nos termos do relatório e voto que 

ficam fazendo parte integrante do presente julgado. 

 

São Paulo, 01 de setembro de 2011. 

Salette Nascimento  

Desembargadora Federal 

 

 

00044 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0020868-09.2010.4.03.6182/SP 

  
2010.61.82.020868-7/SP  

RELATORA : Desembargadora Federal SALETTE NASCIMENTO 

APELANTE : 
Conselho Regional de Engenharia Arquitetura e Agronomia do Estado de Sao Paulo 

CREA/SP 
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ADVOGADO : JORGE MATTAR e outro 

APELADO : DANIELLA ANTONIA MARCONDES DE SOUZA 

No. ORIG. : 00208680920104036182 4F Vr SAO PAULO/SP 

EMENTA 

PROCESSUAL CIVIL. EXECUÇÃO FISCAL. VALOR ÍNFIMO. ART. 1º, LEI 9.469/97. EXTINÇÃO EX OFFICIO. 

IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA Nº 452 DO E. STJ. ARQUIVAMENTO SEM BAIXA NA DISTRIBUIÇÃO. ART. 

20 DA LEI 10.522/02 COM A REDAÇÃO DADA PELO ART. 21 DA LEI 11.033/04. PRECEDENTES. APELAÇÃO 

PARCIALMENTE PROVIDA. 

 

ACÓRDÃO 

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Quarta Turma do Tribunal 

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, dar parcial provimento à apelação, nos termos do relatório e voto que 

ficam fazendo parte integrante do presente julgado. 

 

São Paulo, 01 de setembro de 2011. 

Salette Nascimento  

Desembargadora Federal 

 

 

00045 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0021157-39.2010.4.03.6182/SP 

  
2010.61.82.021157-1/SP  

RELATORA : Desembargadora Federal SALETTE NASCIMENTO 

APELANTE : 
Conselho Regional de Engenharia Arquitetura e Agronomia do Estado de Sao Paulo 

CREA/SP 

ADVOGADO : JORGE MATTAR e outro 

APELADO : BERNARDO HALFELD LIMP 

No. ORIG. : 00211573920104036182 4F Vr SAO PAULO/SP 

EMENTA 

PROCESSUAL CIVIL. EXECUÇÃO FISCAL. VALOR ÍNFIMO. ART. 1º, LEI 9.469/97. EXTINÇÃO EX OFFICIO. 

IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA Nº 452 DO E. STJ. ARQUIVAMENTO SEM BAIXA NA DISTRIBUIÇÃO. ART. 

20 DA LEI 10.522/02 COM A REDAÇÃO DADA PELO ART. 21 DA LEI 11.033/04. PRECEDENTES. APELAÇÃO 
PARCIALMENTE PROVIDA. 

 

ACÓRDÃO 

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Quarta Turma do Tribunal 

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, dar parcial provimento à apelação, nos termos do relatório e voto que 
ficam fazendo parte integrante do presente julgado. 

 

São Paulo, 01 de setembro de 2011. 

Salette Nascimento  

Desembargadora Federal 

 

 

00046 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0030341-19.2010.4.03.6182/SP 

  
2010.61.82.030341-6/SP  

RELATORA : Desembargadora Federal SALETTE NASCIMENTO 

APELANTE : Conselho Regional de Enfermagem em Sao Paulo COREN/SP 

ADVOGADO : FERNANDO HENRIQUE LEITE VIEIRA e outro 

APELADO : SIMONE REGINA CAMARGO DOS ANJOS 

No. ORIG. : 00303411920104036182 1F Vr SAO PAULO/SP 

EMENTA 

PROCESSUAL CIVIL. EXECUÇÃO FISCAL. VALOR ÍNFIMO. ART. 1º, LEI 9.469/97. EXTINÇÃO EX OFFICIO. 

IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA Nº 452 DO E. STJ. ARQUIVAMENTO SEM BAIXA NA DISTRIBUIÇÃO. ART. 

20 DA LEI 10.522/02 COM A REDAÇÃO DADA PELO ART. 21 DA LEI 11.033/04. PRECEDENTES. APELAÇÃO 

PARCIALMENTE PROVIDA. 
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ACÓRDÃO 

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Quarta Turma do Tribunal 

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, dar parcial provimento à apelação, nos termos do relatório e voto que 

ficam fazendo parte integrante do presente julgado. 

 

São Paulo, 01 de setembro de 2011. 

Salette Nascimento  

Desembargadora Federal 

 

 

00047 EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM APELAÇÃO CÍVEL Nº 0033327-43.2010.4.03.6182/SP 

  
2010.61.82.033327-5/SP  

RELATORA : Desembargadora Federal SALETTE NASCIMENTO 

EMBARGANTE : Conselho Regional de Farmacia do Estado de Sao Paulo CRF/SP 

ADVOGADO : ANA CRISTINA PERLIN e outro 

EMBARGADO : ACÓRDÃO DE FLS. 

INTERESSADO : DROG MAR PAULISTA LTDA -ME 

No. ORIG. : 00333274320104036182 1F Vr SAO PAULO/SP 

EMENTA 

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. REQUISITOS. ART. 535, CPC. INOBSERVÂNCIA. 

PRECEDENTES. REJEIÇÃO. 

1. Inexistindo no Acórdão embargado obscuridade, dúvida, contradição ou omissão, ausentes os pressupostos de 

admissibilidade recursal. 

2. Ferindo os Embargos questão meritória, revestindo-se, mais, de nítido caráter infringente, não se subsumem aos 

requisitos alinhados na lei processual. Precedentes (STF: AI-AgR-ED 600755/GO, Rel. Min. Sepúlveda Pertence DJU 

26.6.07; AI-AgR-ED 600657/PB, Rel. Min. Celso de Mello, DJU 3.8.07). 

3. Embargos rejeitados. 

 

ACÓRDÃO 

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Quarta Turma do Tribunal 

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, rejeitar os embargos opostos, nos termos do relatório e voto que ficam 

fazendo parte integrante do presente julgado. 

 

São Paulo, 01 de setembro de 2011. 

Salette Nascimento  
 

 

00048 EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM APELAÇÃO CÍVEL Nº 0033454-78.2010.4.03.6182/SP 

  
2010.61.82.033454-1/SP  

RELATORA : Desembargadora Federal SALETTE NASCIMENTO 

EMBARGANTE : Conselho Regional de Farmacia do Estado de Sao Paulo CRF/SP 

ADVOGADO : ANA CRISTINA PERLIN e outro 

EMBARGADO : ACÓRDÃO DE FLS. 

INTERESSADO : PLENALAB COM/ E IMP LTDA -ME 

No. ORIG. : 00334547820104036182 1F Vr SAO PAULO/SP 

EMENTA 
PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. REQUISITOS. ART. 535, CPC. INOBSERVÂNCIA. 

PRECEDENTES. REJEIÇÃO. 

1. Inexistindo no Acórdão embargado obscuridade, dúvida, contradição ou omissão, ausentes os pressupostos de 

admissibilidade recursal. 

2. Ferindo os Embargos questão meritória, revestindo-se, mais, de nítido caráter infringente, não se subsumem aos 

requisitos alinhados na lei processual. Precedentes (STF: AI-AgR-ED 600755/GO, Rel. Min. Sepúlveda Pertence DJU 

26.6.07; AI-AgR-ED 600657/PB, Rel. Min. Celso de Mello, DJU 3.8.07). 

3. Embargos rejeitados. 

 

ACÓRDÃO 
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Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Quarta Turma do Tribunal 

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, rejeitar os embargos opostos, nos termos do relatório e voto que ficam 

fazendo parte integrante do presente julgado. 

 

São Paulo, 01 de setembro de 2011. 

Salette Nascimento  

 

 

00049 EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM APELAÇÃO CÍVEL Nº 0034219-49.2010.4.03.6182/SP 

  
2010.61.82.034219-7/SP  

RELATORA : Desembargadora Federal SALETTE NASCIMENTO 

EMBARGANTE : Conselho Regional de Farmacia do Estado de Sao Paulo CRF/SP 

ADVOGADO : ANA CRISTINA PERLIN e outro 

EMBARGADO : ACÓRDÃO DE FLS. 

INTERESSADO : ROSALINA RODRIGUES OLIVEIRA DROGE -ME 

No. ORIG. : 00342194920104036182 1F Vr SAO PAULO/SP 

EMENTA 

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. REQUISITOS. ART. 535, CPC. INOBSERVÂNCIA. 

PRECEDENTES. REJEIÇÃO. 

1. Inexistindo no Acórdão embargado obscuridade, dúvida, contradição ou omissão, ausentes os pressupostos de 

admissibilidade recursal. 

2. Ferindo os Embargos questão meritória, revestindo-se, mais, de nítido caráter infringente, não se subsumem aos 

requisitos alinhados na lei processual. Precedentes (STF: AI-AgR-ED 600755/GO, Rel. Min. Sepúlveda Pertence DJU 

26.6.07; AI-AgR-ED 600657/PB, Rel. Min. Celso de Mello, DJU 3.8.07). 

3. Embargos rejeitados. 

 

ACÓRDÃO 

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Quarta Turma do Tribunal 

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, rejeitar os embargos opostos, nos termos do relatório e voto que ficam 

fazendo parte integrante do presente julgado. 

 

São Paulo, 01 de setembro de 2011. 

Salette Nascimento  

 

 
00050 EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM APELAÇÃO CÍVEL Nº 0034337-25.2010.4.03.6182/SP 

  
2010.61.82.034337-2/SP  

RELATORA : Desembargadora Federal SALETTE NASCIMENTO 

EMBARGANTE : Conselho Regional de Farmacia do Estado de Sao Paulo CRF/SP 

ADVOGADO : ANA CRISTINA PERLIN e outro 

EMBARGADO : ACÓRDÃO DE FLS. 

INTERESSADO : DROG BIG FARMA LTDA -EPP 

No. ORIG. : 00343372520104036182 1F Vr SAO PAULO/SP 

EMENTA 

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. REQUISITOS. ART. 535, CPC. INOBSERVÂNCIA. 

PRECEDENTES. REJEIÇÃO. 
1. Inexistindo no Acórdão embargado obscuridade, dúvida, contradição ou omissão, ausentes os pressupostos de 

admissibilidade recursal. 

2. Ferindo os Embargos questão meritória, revestindo-se, mais, de nítido caráter infringente, não se subsumem aos 

requisitos alinhados na lei processual. Precedentes (STF: AI-AgR-ED 600755/GO, Rel. Min. Sepúlveda Pertence DJU 

26.6.07; AI-AgR-ED 600657/PB, Rel. Min. Celso de Mello, DJU 3.8.07). 

3. Embargos rejeitados. 

 

ACÓRDÃO 

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Quarta Turma do Tribunal 

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, rejeitar os embargos opostos, nos termos do relatório e voto que ficam 

fazendo parte integrante do presente julgado. 
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São Paulo, 01 de setembro de 2011. 

Salette Nascimento  

 

 

00051 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0000634-64.2011.4.03.9999/SP 

  
2011.03.99.000634-3/SP  

RELATORA : Desembargadora Federal SALETTE NASCIMENTO 

APELANTE : Conselho Regional de Enfermagem em Sao Paulo COREN/SP 

ADVOGADO : FERNANDO HENRIQUE LEITE VIEIRA 

APELADO : ELISANGELA APARECIDA DALOSSE PEREIRA 

No. ORIG. : 10.00.00002-2 3 Vr PARAGUACU PAULISTA/SP 

EMENTA 

PROCESSUAL CIVIL. EXECUÇÃO FISCAL. VALOR ÍNFIMO. ART. 1º, LEI 9.469/97. EXTINÇÃO EX OFFICIO. 

IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA Nº 452 DO E. STJ. ARQUIVAMENTO SEM BAIXA NA DISTRIBUIÇÃO. ART. 

20 DA LEI 10.522/02 COM A REDAÇÃO DADA PELO ART. 21 DA LEI 11.033/04. PRECEDENTES. APELAÇÃO 

PARCIALMENTE PROVIDA. 

 

ACÓRDÃO 

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Quarta Turma do Tribunal 

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, dar parcial provimento à apelação, nos termos do relatório e voto que 

ficam fazendo parte integrante do presente julgado. 

 

São Paulo, 01 de setembro de 2011. 

Salette Nascimento  

Desembargadora Federal 

 

 

00052 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0011486-50.2011.4.03.9999/SP 

  
2011.03.99.011486-3/SP  

RELATORA : Desembargadora Federal SALETTE NASCIMENTO 

APELANTE : Conselho Regional de Enfermagem em Sao Paulo COREN/SP 

ADVOGADO : CAROLINA BAPTISTA MEDEIROS 

APELADO : RAIMUNDA EVA DA SILVA 

No. ORIG. : 10.00.00001-5 1 Vr VARGEM GRANDE DO SUL/SP 

EMENTA 

PROCESSUAL CIVIL. EXECUÇÃO FISCAL. VALOR ÍNFIMO. ART. 1º, LEI 9.469/97. EXTINÇÃO EX OFFICIO. 

IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA Nº 452 DO E. STJ. ARQUIVAMENTO SEM BAIXA NA DISTRIBUIÇÃO. ART. 

20 DA LEI 10.522/02 COM A REDAÇÃO DADA PELO ART. 21 DA LEI 11.033/04. PRECEDENTES. APELAÇÃO 

PARCIALMENTE PROVIDA. 

 

ACÓRDÃO 

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Quarta Turma do Tribunal 

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, dar parcial provimento à apelação, nos termos do relatório e voto que 

ficam fazendo parte integrante do presente julgado. 

 

São Paulo, 01 de setembro de 2011. 

Salette Nascimento  

Desembargadora Federal 

 

 

00053 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0011651-97.2011.4.03.9999/SP 

  
2011.03.99.011651-3/SP  

RELATORA : Desembargadora Federal SALETTE NASCIMENTO 

APELANTE : Conselho Regional de Enfermagem em Sao Paulo COREN/SP 

ADVOGADO : FERNANDO HENRIQUE LEITE VIEIRA 
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APELADO : MARIA LUIZA DE BARROS BASILIO 

No. ORIG. : 10.00.00001-3 1 Vr VARGEM GRANDE DO SUL/SP 

EMENTA 

PROCESSUAL CIVIL. EXECUÇÃO FISCAL. VALOR ÍNFIMO. ART. 1º, LEI 9.469/97. EXTINÇÃO EX OFFICIO. 

IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA Nº 452 DO E. STJ. ARQUIVAMENTO SEM BAIXA NA DISTRIBUIÇÃO. ART. 

20 DA LEI 10.522/02 COM A REDAÇÃO DADA PELO ART. 21 DA LEI 11.033/04. PRECEDENTES. APELAÇÃO 

PARCIALMENTE PROVIDA. 

 

ACÓRDÃO 

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Quarta Turma do Tribunal 

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, dar parcial provimento à apelação, nos termos do relatório e voto que 

ficam fazendo parte integrante do presente julgado. 

 

São Paulo, 01 de setembro de 2011. 

Salette Nascimento  

Desembargadora Federal 

 

 

00054 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0016844-93.2011.4.03.9999/SP 

  
2011.03.99.016844-6/SP  

RELATORA : Desembargadora Federal SALETTE NASCIMENTO 

APELANTE : Conselho Regional de Enfermagem em Sao Paulo COREN/SP 

ADVOGADO : CAROLINA BAPTISTA MEDEIROS 

APELADO : ANTONIO APARECIDO DE OLIVEIRA 

No. ORIG. : 10.00.00013-1 1 Vr MONTE ALTO/SP 

EMENTA 

PROCESSUAL CIVIL. EXECUÇÃO FISCAL. VALOR ÍNFIMO. ART. 1º, LEI 9.469/97. EXTINÇÃO EX OFFICIO. 

IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA Nº 452 DO E. STJ. ARQUIVAMENTO SEM BAIXA NA DISTRIBUIÇÃO. ART. 

20 DA LEI 10.522/02 COM A REDAÇÃO DADA PELO ART. 21 DA LEI 11.033/04. PRECEDENTES. APELAÇÃO 

PARCIALMENTE PROVIDA. 

 

ACÓRDÃO 

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Quarta Turma do Tribunal 

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, dar parcial provimento à apelação, nos termos do relatório e voto que 

ficam fazendo parte integrante do presente julgado. 

 

São Paulo, 01 de setembro de 2011. 

Salette Nascimento  

Desembargadora Federal 

 

 

00055 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0016869-09.2011.4.03.9999/SP 

  
2011.03.99.016869-0/SP  

RELATORA : Desembargadora Federal SALETTE NASCIMENTO 

APELANTE : Conselho Regional de Enfermagem em Sao Paulo COREN/SP 

ADVOGADO : FERNANDO HENRIQUE LEITE VIEIRA 

APELADO : JOSIANE TAIS PRIZANTELLI SIENA 

No. ORIG. : 10.00.00009-8 1 Vr BRODOWSKI/SP 

EMENTA 

PROCESSUAL CIVIL. EXECUÇÃO FISCAL. VALOR ÍNFIMO. ART. 1º, LEI 9.469/97. EXTINÇÃO EX OFFICIO. 

IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA Nº 452 DO E. STJ. ARQUIVAMENTO SEM BAIXA NA DISTRIBUIÇÃO. ART. 

20 DA LEI 10.522/02 COM A REDAÇÃO DADA PELO ART. 21 DA LEI 11.033/04. PRECEDENTES. APELAÇÃO 

PARCIALMENTE PROVIDA. 

 

ACÓRDÃO 
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Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Quarta Turma do Tribunal 

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, dar parcial provimento à apelação, nos termos do relatório e voto que 

ficam fazendo parte integrante do presente julgado. 

 

São Paulo, 01 de setembro de 2011. 

Salette Nascimento  

Desembargadora Federal 

 

 

00056 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0001005-67.2011.4.03.6106/SP 

  
2011.61.06.001005-7/SP  

RELATOR : Desembargador Federal FABIO PRIETO 

APELANTE : ANTONIO ORLANDO MICHELOTI ROSSI 

ADVOGADO : CLODOALDO PUBLIO FERREIRA e outro 

APELADO : Caixa Economica Federal - CEF 

ADVOGADO : SILVIO TRAVAGLI e outro 

No. ORIG. : 00010056720114036106 4 Vr SAO JOSE DO RIO PRETO/SP 

EMENTA 

PROCESSUAL CIVIL - MEDIDA CAUTELAR DE EXIBIÇÃO DE DOCUMENTOS - AUSÊNCIA DE 

INTERESSE PROCESSUAL. 
1. A medida cautelar de exibição, prevista no artigo 844, do Código de Processo Civil, objetiva viabilizar a instrução de 

futura ação, com manifesto caráter acessório. 

2. Não é cabível a ação cautelar, quando possível a produção da prova na própria ação principal. 

3. Apelação desprovida. 

 

ACÓRDÃO 

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Quarta Turma do Tribunal 

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento à apelação , nos termos do relatório e voto que 

ficam fazendo parte integrante do presente julgado. 

 

São Paulo, 01 de setembro de 2011. 

Paulo Sarno  

Juiz Federal Convocado 

Boletim Nro 4728/2011 

 

 

 

00001 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0036816-63.1998.4.03.6100/SP 

  
2002.03.99.026542-6/SP  

RELATORA : Desembargadora Federal SALETTE NASCIMENTO 

APELANTE : CIA BRASILEIRA DE ALUMINIO 

ADVOGADO : RUFINO ARMANDO PEREIRA PASSOS e outro 

APELADO : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : MIRIAM APARECIDA P DA SILVA E LÍGIA SCAFF VIANNA 

No. ORIG. : 98.00.36816-7 21 Vr SAO PAULO/SP 

EMENTA 

TRIBUTÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. LIQUIDAÇÃO DE SENTENÇA. LIQUIDAÇÃO POR ARBITRAMENTO. 

DESCABIDA. APURAÇÃO ARITMÉTICA. PRECEDENTES (TRF 2ª Região, AC nº 1992.51.01.059322-5, Rel. Des. 

Fed. Abel Gomes, DJU 03.02.2009; TRF 4ª Região, AC nº 2004.71.04.010735-6, Rel. Des. Fed. Vilson Darós, DE 

21.08.2007; AC nº 2005.71.00.026679-8, Rel. Des. Fed. Joel Ilan Paciornik, DE 19.01.2007). APELO A QUE SE DÁ 

PROVIMENTO. 

 

ACÓRDÃO 
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Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Quarta Turma do Tribunal 

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, dar provimento à apelação, nos termos do relatório e voto que ficam 

fazendo parte integrante do presente julgado. 

 

São Paulo, 25 de agosto de 2011. 

Salette Nascimento  

Desembargadora Federal 

 

 

00002 EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM APELAÇÃO/REEXAME NECESSÁRIO Nº 0037532-

17.2003.4.03.6100/SP 

  
2003.61.00.037532-0/SP  

RELATORA : Desembargadora Federal SALETTE NASCIMENTO 

EMBARGANTE : Centrais Eletricas Brasileiras S/A ELETROBRAS 

ADVOGADO : MARCIA PILLI DE AZEVEDO e outro 

EMBARGANTE : SANDVIK DO BRASIL S/A IND/ E COM/ 

ADVOGADO : CARLOS VITOR MARANHAO DE LOYOLA e outros 

EMBARGADO : ACÓRDÃO DE FLS. 

INTERESSADO : Uniao Federal 

REMETENTE : JUIZO FEDERAL DA 22 VARA SAO PAULO Sec Jud SP 

EMENTA 

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. REQUISITOS. ART. 535, CPC. INOBSERVÂNCIA. 

PRECEDENTES. REJEIÇÃO. 
1. Inexistindo no Acórdão embargado obscuridade, dúvida, contradição ou omissão, ausentes os pressupostos de 

admissibilidade recursal. 

2. Ferindo os embargos questão meritória, revestindo-se, mais, de nítido caráter infringente, não se subsumem aos 

requisitos alinhados na lei processual. Precedentes (STF: AI-AgR-ED 600755/GO, Rel. Min. Sepúlveda Pertence DJU 

26.6.07; AI-AgR-ED 600657/PB, Rel. Min. Celso de Mello, DJU 3.8.07; STJ: AgRg no REsp 984761, Rel. Min. JOSÉ 

DELGADO). 

3. A interposição dos declaratórios, para fins de pré-questionamento, deve observar os requisitos alinhados no art. 535 

do Estatuto Processual Civil (STJ: RESP nº 11.465-0, Rel. Min. Demócrito Reinaldo; EDcl nos EREsp 269353, Rel. 

Min. CASTRO FILHO; AgRg no REsp 984761, Rel. Min. JOSÉ DELGADO). 

4. Embargos rejeitados. 

 

ACÓRDÃO 

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Quarta Turma do Tribunal 

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, rejeitar os embargos opostos, nos termos do relatório e voto que ficam 

fazendo parte integrante do presente julgado. 

 

São Paulo, 01 de setembro de 2011. 

Salette Nascimento  

 

 

00003 EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0059025-46.2005.4.03.0000/SP 

  
2005.03.00.059025-0/SP  

RELATORA : Desembargadora Federal SALETTE NASCIMENTO 

EMBARGANTE : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : MIRIAM APARECIDA P DA SILVA E LÍGIA SCAFF VIANNA 

EMBARGADO : ACÓRDÃO DE FLS. 

INTERESSADO : DOCES CHAVES IND/ E COM/ LTDA e outro 

 
: ANTONIO EDSON CHAVES 

ORIGEM : JUIZO DE DIREITO DA 1 VARA DE DRACENA SP 

No. ORIG. : 00.00.00020-2 1 Vr DRACENA/SP 

EMENTA 

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. REQUISITOS. ART. 535, CPC. JUNTADA DE VOTO 

DIVERGENTE QUE SE IMPÕE. EMBARGOS ACOLHIDOS. 

 



DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO Data de Divulgação: 09/09/2011 960/1276 

ACÓRDÃO 

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Quarta Turma do Tribunal 

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, acolher os embargos opostos, nos termos do relatório e voto que ficam 

fazendo parte integrante do presente julgado. 

 

São Paulo, 15 de abril de 2010. 

Salette Nascimento  

Desembargadora Federal 

 

 

00004 EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM APELAÇÃO/REEXAME NECESSÁRIO Nº 0025252-

72.2007.4.03.6100/SP 

  
2007.61.00.025252-5/SP  

RELATORA : Desembargadora Federal MARLI FERREIRA 

EMBARGANTE : GP ISOLAMENTOS MECANICOS LTDA 

ADVOGADO : MAURICIO CESAR PUSCHEL 

EMBARGADO : ACÓRDÃO DE FLS. 

INTERESSADO : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : MIRIAM APARECIDA P DA SILVA E LÍGIA SCAFF VIANNA 

REMETENTE : JUIZO FEDERAL DA 25 VARA SÃO PAULO Sec Jud SP 

EMENTA 

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO - VÍCIOS - AUSENTES - PREQUESTIONAMENTO 

1. Ausentes os vícios do art. 535 do CPC, merecem ser rejeitados os embargos de declaração. 

2. Inadmissível a modificação do julgado por meio de embargos de declaração, atribuindo-se-lhes, indevidamente, 

efeitos infringentes. 

3. Não é obrigatório o pronunciamento do magistrado sobre todos os tópicos alegados, mas sim que a decisão esteja 

devida e suficientemente fundamentada, como no caso. 

4. Embargos de declaração rejeitados. 

 

ACÓRDÃO 

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Quarta Turma do Tribunal 

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, rejeitar os embargos de declaração, nos termos do relatório e voto que 

ficam fazendo parte integrante do presente julgado. 

 

São Paulo, 25 de agosto de 2011. 
MARLI FERREIRA  

Desembargadora Federal 

 

 

00005 EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM APELAÇÃO/REEXAME NECESSÁRIO Nº 0012300-

27.2008.4.03.6100/SP 

  
2008.61.00.012300-6/SP  

RELATORA : Desembargadora Federal MARLI FERREIRA 

EMBARGANTE : SANDI ORGANIZACAO DE EVENTOS SOCIAIS LTDA 

ADVOGADO : LEONARDO DE ANDRADE e outro 

EMBARGADO : ACÓRDÃO DE FLS. 

INTERESSADO : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : MIRIAM APARECIDA P DA SILVA E LÍGIA SCAFF VIANNA 

REMETENTE : JUIZO FEDERAL DA 15 VARA SAO PAULO Sec Jud SP 

EMENTA 

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO - VÍCIOS - AUSENTES - PREQUESTIONAMENTO 

1. Ausentes os vícios do art. 535 do CPC, merecem ser rejeitados os embargos de declaração. 
2. Inadmissível a modificação do julgado por meio de embargos de declaração, atribuindo-se-lhes, indevidamente, 

efeitos infringentes. 

3. Não é obrigatório o pronunciamento do magistrado sobre todos os tópicos alegados, mas sim que a decisão esteja 

devida e suficientemente fundamentada, como no caso. 

4. Embargos de declaração rejeitados. 
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ACÓRDÃO 

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Quarta Turma do Tribunal 

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, rejeitar os embargos de declaração, nos termos do relatório e voto que 

ficam fazendo parte integrante do presente julgado. 

 

São Paulo, 25 de agosto de 2011. 

MARLI FERREIRA  

Desembargadora Federal 

SUBSECRETARIA DA 5ª TURMA 

Expediente Nro 12585/2011 

 

 

 

00001 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0006641-28.1999.4.03.6108/SP 

  
1999.61.08.006641-8/SP  

RELATORA : Desembargadora Federal RAMZA TARTUCE 

APELANTE : JOSE CARLOS MARQUES e outro 

 
: MARIA IRAILDES MOIMAZ MARQUES 

ADVOGADO : ANDRE BARCELOS DE SOUZA e outro 

APELADO : Caixa Economica Federal - CEF 

ADVOGADO : JARBAS VINCI JUNIOR e outro 

No. ORIG. : 00066412819994036108 2 Vr BAURU/SP 

DECISÃO 

Considerando que autores JOSÉ CARLOS MARQUES e MARIA IRAILDES MOIMAZ MARQUES, renunciaram ao 

direito em que se funda a ação, entrando em acordo com a Caixa Econômica Federal, conforme petição assinada pelas 
partes (fls. 467/468), julgo extinto o presente feito, a teor do artigo 269, inciso V do Código de Processo Civil, julgando 

prejudicado o recurso dos apelantes (fls. 448/459). 

As custas judiciais serão suportadas pelos autores, e a verba honorária será paga, diretamente à ré, na via administrativa. 

Certifique-se o trânsito em julgado. 

Oportunamente, à Vara de origem, dando-se baixa na distribuição. 

Int. 

 

 

São Paulo, 22 de agosto de 2011. 

RAMZA TARTUCE  

Desembargadora Federal 

 

 

00002 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0004685-88.2005.4.03.6100/SP 

  
2005.61.00.004685-0/SP  

RELATORA : Desembargadora Federal RAMZA TARTUCE 

APELANTE : ROSANGELA COSTA DA SILVA 

ADVOGADO : PAULO SERGIO DE ALMEIDA e outro 

APELADO : Caixa Economica Federal - CEF 

ADVOGADO : TANIA FAVORETTO e outro 

No. ORIG. : 00046858820054036100 20 Vr SAO PAULO/SP 

DESPACHO 

A apelante ROSANGELA COSTA DA SILVA, apesar de intimada, conforme certificado (fl. 527), para constituir novo 

patrono, não nomeou advogado substituto até a presente data. 

Verifico, portanto, que o presente recurso de apelação (fls. 476/510) não pode ser julgado, haja vista que a apelante não 

está mais representada por advogado, nos autos. 

Assim sendo, nego seguimento ao recurso de apelação interposto pela autora, ante a ausência de pressuposto processual 

recursal, nos termos do artigo 33, inciso XIII do Regimento Interno desta Corte Regional. 
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Após o trânsito em julgado da decisão, remetam-se os autos à Vara de origem, dando-se baixa na distribuição. 

Int. 

 

 

São Paulo, 29 de agosto de 2011. 

RAMZA TARTUCE  
Desembargadora Federal 

 

 

00003 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0023553-75.2009.4.03.6100/SP 

  
2009.61.00.023553-6/SP  

RELATORA : Desembargadora Federal RAMZA TARTUCE 

APELANTE : DORIVAL RUSSO e outro 

ADVOGADO : MARIA AUXILIADORA PAIVA 

APELANTE : MARIA HELENA DE MEDEIROS RUSSO 

ADVOGADO : AMAURI GREGORIO BENEDITO BELLINI e outro 

APELADO : Caixa Economica Federal - CEF 

ADVOGADO : ADRIANA RODRIGUES JULIO e outro 

No. ORIG. : 00235537520094036100 9 Vr SAO PAULO/SP 

DESPACHO 

Anote-se na capa dos autos, como advogada exclusiva do apelante Dorival Russo, Dra. MARIA AUXILIADORA 

PAIVA (OAB/SP nº 73.416), conforme petição de fl. 218 e procuração (fl. 219). 

Defiro o pedido de vista dos autos fora do cartório, pelo prazo de 05 (cinco) dias. 

Esclareça a senhora advogada se também representa processualmente a autora Maria Helena de Medeiros Russo, 

juntando a procuração respectiva, se a resposta for afirmativa. 

Após, aguarde-se o julgamento. 

Int. 

 

 

São Paulo, 22 de agosto de 2011. 

RAMZA TARTUCE  

Desembargadora Federal 

 

 

00004 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0010829-88.1999.4.03.6100/SP 

  
1999.61.00.010829-4/SP  

RELATOR : Desembargador Federal ANTONIO CEDENHO 

APELANTE : JOSE ANTONIO SCHARLINSKI e outro 

 
: TERESINHA DE CASSIA SCHARLINSKI 

ADVOGADO : ADALEA HERINGER LISBOA MARINHO e outro 

APELADO : Caixa Economica Federal - CEF 

ADVOGADO : NELSON PIETROSKI e outro 

DECISÃO DE EMBARGOS DE DECLARAÇÃO 

Vistos. 

 

Trata-se de embargos de declaração opostos pela Caixa Econômica Federal - CEF em face do acórdão que, por maioria, 
deu provimento à apelação para anular o procedimento de execução extrajudicial e seus efeitos. 

 

A seu turno, a parte Embargante interpôs o presente recurso sustentando, em suma, a nulidade do julgado em razão da 

declaração de inconstitucionalidade do Decreto-Lei n. 70/66 em ofensa a Cláusula de Reserva de Plenário prevista no 

art. 97 da Constituição Federal. 

 

Alega, ainda, omissão quanto a aplicação do art. 557 do Código de Processo Civil. 

 

Apresentado o feito em mesa, em consonância com o artigo 263 do Regimento Interno desta Corte. Dispensada a 

revisão, a teor do artigo 33, inciso VIII, do mesmo Diploma Legal. 
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É o relatório. 

 

Em juízo de admissibilidade não conheço dos embargos declaratórios em virtude de sua intempestividade. 

 

Com efeito, o acórdão embargado foi publicado na imprensa oficial em 03/04/2007 (fl. 219), terça-feira. Assim, a 

contagem do prazo de 05 (cinco) dias para oposição dos embargos de declaração iniciou-se em 04/04/2007 e esgotou-se 

em 09/04/2007 (segunda-feira). 

 

A embargante, contudo, somente protocolou estes embargos em 13/04/2007 (sexta-feira), intempestivamente, portanto. 

 

À vista do referido, NÃO CONHEÇO dos embargos de declaração, na forma da fundamentação acima. 

 

Intime-se. 

 

Observadas as formalidades legais, remetam-se os autos à Vara de origem. 

 

São Paulo, 31 de agosto de 2011. 

Antonio Cedenho  

Desembargador Federal 

 

 

00005 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0014932-94.2006.4.03.6100/SP 

  
2006.61.00.014932-1/SP  

RELATOR : Desembargador Federal ANTONIO CEDENHO 

APELANTE : LUIZ ROBERTO GIUGNI e outro 

 
: MARIA CANDIDA DE LIMA CARVALHO GIUGNI 

ADVOGADO : ANA CAROLINA DOS SANTOS MENDONCA e outro 

 
: ANNE CRISTINA ROBLES BRANDINI 

APELADO : Caixa Economica Federal - CEF 

ADVOGADO : ANDRE LUIZ VIEIRA e outro 

DESPACHO 

Fl. 330. Manifeste-se a Caixa Econômica Federal (CEF) sobre a possibilidade de inclusão dos autos em pauta de 

audiência de conciliação. 

 

No silêncio, devolvam-se os autos. 

 

Int. 

 

São Paulo, 31 de agosto de 2011. 

Antonio Cedenho  

Desembargador Federal 

 

 

00006 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0001354-36.2008.4.03.6119/SP 

  
2008.61.19.001354-0/SP  

RELATOR : Desembargador Federal ANTONIO CEDENHO 

APELANTE : Caixa Economica Federal - CEF 

ADVOGADO : RUI GUIMARAES VIANNA e outro 

APELADO : CAMILA SONCINI 

Desistência 

Vistos, em decisão. 

 

Trata-se de pedido de desistência do recurso de apelação interposto pela Caixa Econômica Federal - CEF, à fl. 52, 

contra a r. sentença proferida pelo MM. Juiz Federal da 6ª. Vara Federal de Guarulhos/SP o qual julgou extinto o feito 

sem resolução de mérito, nos termos dos artigos 267, I cc. artigos 284, parágrafo único e 295, VI, todos do Código de 

Processo Civil. 
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A parte Apelante, requer a extinção do presente feito uma vez que deu-se a desocupação voluntária do imóvel, com a 

retomada administrativa do mesmo. 

 

É um breve relato. Decido. 

 

Dispõe o artigo 501 do Código de Processo Civil: 

 

"Art. 501. O recorrente poderá, a qualquer tempo, sem a anuência do recorrido ou dos litisconsortes, desistir do 

recurso." 

 

Esta é a hipótese dos autos, uma vez requerida a desistência pelo Apelante é de se homologá-la, pois esta "é a 

exteriorização formal de vontade pela qual o recorrente põe fim ao processamento do recurso que antes havia 

interposto" . 

 

Ante o exposto, HOMOLOGO A DESISTÊNCIA REQUERIDA, nos termos do artigo 501, do Código de Processo 

Civil, c.c. artigo 33, VI, do Regimento Interno desta Corte. 

 
Decorrido o prazo legal, certifique-se o trânsito em julgado desta decisão e, após, remetam-se os autos à Vara de origem 

para oportuno arquivamento. 

 

Publique-se. Intimem-se. 

 

São Paulo, 31 de agosto de 2011. 

Antonio Cedenho  

Desembargador Federal 

 

 

00007 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0006409-28.1999.4.03.6104/SP 

  
1999.61.04.006409-5/SP  

RELATOR : Desembargador Federal ANTONIO CEDENHO 

APELANTE : JOSE BARCELOS DO PRADO 

ADVOGADO : MARCELO GUIMARAES AMARAL 

APELADO : Caixa Economica Federal - CEF 

ADVOGADO : ANITA THOMAZINI SOARES 

 
: ROGERIO ALTOBELLI ANTUNES 

DECISÃO 

Trata-se de apelação interposta pela parte Autora contra sentença proferida em processo de execução (expurgos de 

FGTS) no qual teve vez a decretação de sua extinção, dada a satisfação do crédito pelo credor com o respectivo 

pagamento. 

 

O apelante alega, em síntese, que o crédito efetuado pela CEF em sua conta vinculada não corresponde ao devido valor 

da condenação. Alega, também, que no cálculo dos juros de mora não foram incluídos a partir da citação e sim a partir 

do trânsito em julgado. 

 

Sem contrarrazões, subiram os autos. 

 

Cumpre Decidir. 

 

O artigo 557, caput, do Código de Processo Civil, com a redação dada pela Lei nº 9.756, de 17 de dezembro de 1998, 

trouxe inovações ao sistema recursal, com a finalidade de permitir maior celeridade à tramitação dos feitos, autorizando 

que o relator, por mera decisão monocrática, negue seguimento a recurso manifestamente inadmissível, improcedente, 
prejudicado ou em confronto com súmula ou jurisprudência dominante do respectivo tribunal, do Supremo Tribunal 

Federal, ou de Tribunal Superior. 

 

Sem preliminares, passo à análise do mérito. 

 

Não existe demonstração objetiva, por parte da apelante, de supostos equívocos que teriam sido praticados pela CEF na 

elaboração dos cálculos. 
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Em princípio, a Caixa Econômica Federal - CEF, na condição de gestora do sistema do FGTS, dispõe de elementos 

corretos para apurar devidamente a dívida e cumprir a determinação judicial transitada em julgado - como tem feito aos 

milhares. 

 

No caso, observo que todos os critérios da evolução do saldo da conta vinculada, aplicação dos juros de mora e correção 

monetária encontram-se devidamente explicitados nas tabelas, extratos e memórias de cálculo, além dos cálculos 

elaborados pela Contadoria Judicial (fls. 213/219). 

 

Verifico que os lançamentos estão discriminados por data, havendo indicação precisa do histórico contábil, incluindo a 

incidência dos coeficientes devidos. 

Em seu apelo, o exequente quer fazer valer argumentos, mas deles não se pode extrair, de forma precisa, a origem de 

eventual diferença. Por este motivo, entendo desnecessária a realização de nova perícia, devendo prevalecer os cálculos 

do contador. 

 

A Caixa Econômica Federal - CEF apresentou seus cálculos (fls. 179/188). A exequente requereu o envio dos autos à 

Contadoria Judicial. Em sendo assim, os autos foram remetidos à Contadoria Judicial para conferência. 

 

Entretanto, quanto aos expurgos (diferenças) concedido pela v. decisão (fls. 117/120), o de janeiro/89, abril/90, 
março/90 (já aplicado na esfera administrativa) igualmente o índice de junho/90 (9,61%), esses foram corretamente 

apurados pela Caixa Econômica Federal - CEF, conforme explicitado nos cálculos. Observo que a Contadoria Judicial 

ao efetivar os cálculos respeitou os exatos termos da sentença e, afinal, concluiu pelo acerto do valor depositado 

dizendo expressamente que a Caixa Econômica Federal - CEF depositou total superior àquele devido inclusive 

determinando a aplicação dos juros de mora conforme pleiteado pela parte Autora. 

 

A execução, portanto, deve obedecer aos parâmetros da coisa julgada, que se verificou nos cálculos elaborados pela 

Contadoria Judicial, órgão que goza de fé pública. 

 

Nesse sentido colaciono o seguinte julgado: 

 

"PROCESSUAL CIVIL - EMBARGOS À EXECUÇÃO DE SENTENÇA - LIQUIDAÇÃO DE SENTENÇA - REPETIÇÃO 

DE INDÉBITO EM EMPRÉSTIMO COMPULSÓRIO - CÁLCULOS ELABORADOS PELA CONTADORIA JUDICIAL 

- APLICAÇÃO DO INPC EM SUBSTITUIÇÃO A TR COMO FATOR DE CORREÇÃO MONETÁRIA NO PERÍODO 

DE 02.02.91 A 01.02.92 - POSSIBILIDADE. 

I - Não sendo o juiz um especialista em cálculos é perfeitamente admissível que ele determine a remessa dos autos à 

contadoria do juízo para que, com base em parecer proferido por um "expert", possa o julgador formar o seu 
convencimento. 

II - A jurisprudência desta Corte adota o entendimento no sentido de que, havendo divergência nos cálculos de 

liquidação, deve prevalecer aquele elaborado pelo Contador Judicial, mormente diante da presunção de que tais 

cálculos são elaborados de acordo com as normas legais. 

III - Está correta a aplicação do INPC, como fator de correção monetária no período de 02.02.91 a 01.02.92, uma vez 

que este é o índice previsto na Tabela de Atualizações da Justiça Federal. 

IV - Apelação improvida" (destaquei, Tribunal Regional Federal da 2ª Região, Processo n. 2000.02.01056070-8, 2ª 

Turma, Juiz Antônio Cruz Netto, DJU: 18/01/2005, pg. 193). 

 

Esta C. Corte assim já decidiu: 

 

"(...) Ressalte-se que a Contadoria Judicial é órgão que goza de fé pública, não havendo dúvida quanto à sua 

imparcialidade e eqüidistância das partes" (TRF3º, 2ª Turma, AC 2004.61.06.000436-3, Rel.Des. Fed.Cecília Mello, 

DJU 02. 05. 08, p.584). 

 

Portanto, a pretensão do recorrente não pode ser acolhida porquanto extrapola os limites da coisa julgada. 

 
Por este motivo, não vejo razão para modificar o julgado. 

 

À vista do referido, nos termos do artigo 557, caput, do Código de Processo Civil e inciso XII do artigo 33 do 

Regimento Interno deste Tribunal Intermediário, nego provimento à apelação na forma da fundamentação acima. 

 

P.R.I. 

 

Oportunamente, remetam-se os autos à Vara de origem. 

 

São Paulo, 31 de agosto de 2011. 
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Antonio Cedenho  

Desembargador Federal 

 

 

00008 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0001380-88.2004.4.03.6114/SP 

  
2004.61.14.001380-0/SP  

RELATOR : Desembargador Federal ANTONIO CEDENHO 

APELANTE : NILZA SCOTA PEREIRA 

ADVOGADO : EDVARD BAGDONAS e outro 

APELANTE : Caixa Economica Federal - CEF 

ADVOGADO : JOAO AUGUSTO FAVERY DE ANDRADE RIBEIRO e outro 

APELADO : BANCO BANDEIRANTES S/A 

APELADO : UNIBANCO UNIAO DE BANCOS BRASILEIROS S/A 

ADVOGADO : LUIS PAULO SERPA e outro 

DECISÃO DE EMBARGOS DE DECLARAÇÃO 

Trata-se de embargos de declaração interpostos pela CEF em face de decisão que deu provimento à apelação para 

reconhecer a existência de continência e determinar a reunião dos processos. 

 

A seu turno, a parte Embargante interpôs o presente recurso sustentando, em suma, omissão do julgado por não explicar 

qual parte do pedido não foi provido e por não apreciar o pedido de condenação das rés nas penas de litigância de má-

fé. 

 

Cumpre decidir. 
 

Assiste razão em parte à embargante. 

 

Com efeito, a decisão embargada foi omissa quanto ao pedido de condenação das rés em litigância de má-fé, assim, 

passo a sanar o vício. 

 

Afasto, a pretensão da parte autora de condenação das rés em litigância de má-fé , não se vislumbrando na espécie 

nenhuma das hipóteses elencadas no art. 17 do Código de Processo Civil a ensejar a aplicação da cominação à ré, a 

tanto não equivalendo o regular exercício do contraditório e do direito de defesa mediante a apresentação de contestação 

ou recurso de apelação. 

 

"FGTS. JUROS PROGRESSIVOS. EMBARGOS À EXECUÇÃO. CONDENAÇÃO À OBRIGAÇÃO INEXISTENTE EM 

RAZÃO DE SEU CUMPRIMENTO ANTERIOR. HONORÁRIOS DE ADVOGADO. INEXIGIBILIDADE. LITIGÂNCIA 

DE MÁ-FÉ . NÃO CARACTERIZAÇÃO POR AUSÊNCIA DE QUALQUER DAS HIPÓTESES DO ART. 17 DO CPC.  

(...). 2. Não está configurada a litigância de má-fé suscitada pela apelante, tendo em vista que não ocorreu nenhuma 

das hipóteses elencadas nos incisos do art. 17 da lei adjetiva, constituindo a impugnação da ré, ademais, instrumento 

lícito de defesa à demanda. 3. Apelação improvida."  

(TRF 3ª Região, AC 2002.61.00.002417-8, Rel. Des. Fed. Vesna Kolmar, DJF3 CJ1 DATA:02/09/2009 PÁGINA: 160) 
 

No mais, os embargos declaratórios não se prestam à revisão do julgado, porque tenha este, à óptica do recorrente, 

trazido decisão contrária a posicionamentos doutrinários ou jurisprudenciais que tem como corretos, ou o mandamento 

da lei que vê aplicável à espécie ou porque contenha equivocada análise das provas acostadas. O juiz não está adstrito a 

examinar todas as normas legais trazidas pelas partes, bastando que decline os fundamentos suficientes para lastrear sua 

decisão. 

 

Nesse passo, eventual nulidade do julgado deve ser arguida em recurso próprio. 

 

Cumpre asseverar, ainda, que o escopo de pré-questionar a matéria para efeito de interposição de recurso especial ou 

extraordinário perde a relevância se não demonstrada a ocorrência de qualquer das hipóteses previstas no artigo 535, 

incisos I e II, do Código de Processo Civil. Tendo em vista a não configuração de nenhum deles, a rejeição do presente 

recurso integrativo é medida que se impõe. (STJ; EADRES 200901235613; 1ª Seção, Relator Ministro Benedito 

Gonçalves, j. em 25.11.2009; DJE 30.11.2009) 

 

Ressalta-se que embargos declaratórios que não se revelem pertinentes à luz do art. 535 do Código de Processo Civil, 

podem representar ausência de comportamento ético-jurídico na sua utilização, capaz de sujeitar o interponente ao 
pagamento de multa devida por procrastinação, e violação dos consagrados princípios que obrigam às partes atuar no 

processo com lealdade e boa-fé, conforme preceitua o artigo 538, parágrafo único, do Código de Processo Civil. 
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Diante do exposto, DOU PROVIMENTO EM PARTE aos embargos de declaração, na forma da fundamentação acima. 

 

Intimem-se. 

 

Observadas as formalidades legais, remetam-se os autos à Vara de origem. 

 

São Paulo, 31 de agosto de 2011. 

Antonio Cedenho  

Desembargador Federal 

 

 

00009 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0028885-38.2000.4.03.6100/SP 

  
2000.61.00.028885-9/SP  

RELATOR : Desembargador Federal ANTONIO CEDENHO 

APELANTE : BANCO ITAU S/A 

ADVOGADO : ELVIO HISPAGNOL e outro 

APELANTE : Caixa Economica Federal - CEF 

ADVOGADO : JOSE ADAO FERNANDES LEITE e outro 

APELADO : MARIA LUCIA DE AGOSTINHO CAMARGO 

 
: ROBERTO PENTEADO DE CAMARGO e outro 

ADVOGADO : MIRELLE DOS SANTOS OTTONI e outro 

APELADO : OS MESMOS 

No. ORIG. : 00288853820004036100 24 Vr SAO PAULO/SP 

DECISÃO DE EMBARGOS DE DECLARAÇÃO 

Trata-se de embargos de declaração interpostos em face de decisão monocrática que deu parcial provimento às 

apelações. 

 

A seu turno, a parte Embargante interpôs o presente recurso apontando e contradição na referida decisão. 

 

É o relatório. 

 

Sem razão a parte Embargante. 

 

Os embargos declaratórios não se prestam à revisão do julgado, porque tenha este, à óptica do recorrente, trazido 

decisão contrária a posicionamentos doutrinários ou jurisprudenciais que tem como corretos, ou o mandamento da lei 

que vê aplicável à espécie ou porque contenha equivocada análise das provas acostadas. 

 

O juiz não está adstrito a examinar todas as normas legais trazidas pelas partes, bastando que decline os fundamentos 

suficientes para lastrear sua decisão. 

 
Nesse passo, eventual nulidade do julgado deve ser arguida em recurso próprio. 

 

No mais, cumpre asseverar, ainda, que o escopo de pré-questionar a matéria para efeito de interposição de recurso 

especial ou extraordinário perde a relevância se não demonstrada a ocorrência de qualquer das hipóteses previstas no 

artigo 535, incisos I e II, do Código de Processo Civil. Tendo em vista a não configuração de nenhum deles, a rejeição 

do presente recurso integrativo é medida que se impõe. (STJ; EADRES 200901235613; 1ª Seção, Relator Ministro 

Benedito Gonçalves, j. em 25.11.2009; DJE 30.11.2009) 

 

Ressalta-se que embargos declaratórios que não se revelem pertinentes à luz do art. 535 do Código de Processo Civil, 

podem representar ausência de comportamento ético-jurídico na sua utilização, capaz de sujeitar o interponente ao 

pagamento de multa devida por procrastinação, e violação dos consagrados princípios que obrigam às partes atuar no 

processo com lealdade e boa-fé, conforme preceitua o artigo 538, parágrafo único, do Código de Processo Civil. 

 

Diante do exposto, NEGO PROVIMENTO AOS EMBARGOS DECLARATÓRIOS. 

 

Intimem-se. 
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São Paulo, 26 de agosto de 2011. 

Antonio Cedenho  

Desembargador Federal 

 

 

00010 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0000634-65.2004.4.03.6004/MS 

  
2004.60.04.000634-0/MS  

RELATOR : Juiz Federal Convocado Leonel Ferreira 

APELANTE : LUIZ MARIO PREZA ROMAO e outro 

 
: BENEDITA APARECIDA ARRUDA ROMAO 

ADVOGADO : DANIELA GOMES GUIMARAES e outro 

APELANTE : Caixa Economica Federal - CEF 

ADVOGADO : BERNARDO JOSE BETTINI YARZON e outro 

APELADO : OS MESMOS 

DECISÃO 

Trata-se de apelações interpostas pela CAIXA ECONÔMICA FEDERAL-CEF e por LUIZ MÁRIO PREXA ROMÃO 

e OUTRO contra sentença que, nos autos da ação ordinária ajuizada com o fim de consignar o valor que entende correto 

para as prestações mensais e rever o contrato de mútuo para aquisição da casa própria celebrado sob as regras do 
Sistema Financeiro Habitacional-SFH, julgou parcialmente procedente o pedido, para excluir a TR como fator de 

correção do saldo devedor substituindo-a pelo INPC. Por fim, em razão da sucumbência recíproca determinou a 

compensação dos honorários advocatícios. 

 

Sustenta a CEF, em suas razões de apelo, que a forma de atualização do saldo devedor foi levada a efeito de maneira 

absolutamente correta, com a estrita observância aos dispositivos legais e contratuais aplicáveis. Prequestiona, para 

efeito de recurso especial ou extraordinário, ofensa a dispositivos de lei federal e de preceitos constitucionais. 

 

Por sua vez, sustenta a parte autora, em suas razões de apelo, a procedência integral do pedido inicial, devendo ser 

relativizado o princípio pacta sunt servanda e aplicadas as regras do Código de Defesa do Consumidor. Requer a 

revisão do contrato no que diz respeito à conversão da URV, quando da implantação do Plano Real, bem como a 

legalidade da Tabela Price, a inversão da ordem de amortização do saldo devedor, a ilegalidade da capitalização de 

juros, a exclusão do CES, o excesso do valor cobrado a título do seguro, a ilegalidade na cobrança do Fundhab, cuja 

responsabilidade é do agente financeiro, a devolução dos valores cobrados a mais pelo FCVS em proporção ao que foi 

cobrado a mais nas prestações mensais que não observaram o PES e a aplicação da taxa nominal dos juros contratuais, 

cujo limite anual não pode ultrapassar 12%. 

Com contrarrazões, vieram os autos a esta Egrégia Corte Regional. 
 

É O RELATÓRIO. 
 

DECIDO. 
 

Da leitura do contrato de mútuo, firmado em 15/12/1988 e acostado às fls. 77/86, vê-se que foram adotados, para o 

reajuste das prestações, o Plano de Equivalência Salarial por Categoria Profissional - PES/CP; para o reajuste do saldo 

devedor, os mesmos índices de correção da caderneta de poupança; e para a amortização do débito, a Tabela Price ou 

Sistema Francês de Amortização/SFA. 

 

1. O reajuste das prestações: 
 

No tocante ao reajuste das prestações, cumpre esclarecer que, com a vigência do Decreto-Lei nº 2.164, de 19 de 

setembro de 1984, o conceito de equivalência salarial tornou-se princípio básico do Sistema Financeiro da Habitação/ 

SFH , estabelecendo que a prestação mensal do financiamento deve guardar relação de proporção com a renda familiar 

do adquirente do imóvel. 

 
Com fundamento na referida legislação, ficou estabelecido que, a partir de 1985, o reajuste das prestações mensais do 

mútuo habitacional seria realizado de acordo com o percentual de aumento salarial da categoria profissional do 

mutuário. 

 

Tal sistema de reajuste tem por objetivo preservar a capacidade de adimplemento do contrato por parte do mutuário, 

visando a sua sobrevivência e o seu pleno cumprimento. 

 

No caso concreto, tal sistema de reajuste foi adotado pelas partes e pela análise da planilha de evolução contratual pode 

se observar que o valor das prestações mensais seguiu reajuste visivelmente menor do que o aplicado ao saldo devedor. 
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Verifica-se que o valor da prestação em diversos meses foi insuficiente para o pagamento dos juros, devido à limitação 

imposta pelo Plano de Equivalência Salarial - PES e reajuste de acordo com o percentual de aumento salarial do 

mutuário, o que denota o seu cumprimento. 

 

Ademais, é ônus do mutuário informar ao agente financeiro qualquer alteração em sua categoria profissional, bem como 

divergência nos índices aplicados, requerendo a revisão contratual. Caso o agente financeiro não seja informado dos 

índices aplicados, serão aplicados os mesmos índices referentes a correção do saldo devedor, sem que tal prática viole a 

cláusula do PES/CP. Não obstante, o mutuário poderá rever a correção da prestação mensal, a qualquer tempo, 

apresentando para tanto, nos termos dos artigos 8º e 9º da Lei n.º 8.692/93, documentação pessoal que comprove a 

incidência dos índices de reajuste em sua remuneração, hipótese em que será levada em consideração a elevação, a 

qualquer título, da renda bruta percebida. 

 

Nesse passo, não procede o pedido de devolução da contribuição ao FCVS, cujo percentual aplicado ao valor da 

prestação, teria sido maior que o devido, nos meses em que o valor da prestação foi superior, porquanto não se verificou 

elevação desse encargo de forma a impor a revisão do contrato neste ponto. 

 

No tocante ao Coeficiente de Equiparação Salarial/CES, trata-se de índice utilizado como fator multiplicador do valor 

principal da prestação e seus acessórios, para solucionar eventual disparidade existente entre o valor da prestação e o 
saldo devedor, em razão da diferença de datas de reajuste de um e de outro. 

 

Verifica-se que referida taxa, embora não expressa no quadro demonstrativo do contrato, consta do documento prévio 

firmado pelos autores com o agente financeiro, qual seja a entrevista proposta, na qual o CES está inserido dentre os 

acessórios que compuseram o valor total do encargo mensal, podendo ser verificada sua inclusão, no cabeçalho da 

planilha de evolução salarial expedida pela CEF (fls. 269/270 e 87/102). 

 

O CES incide sobre o valor do encargo mensal que engloba amortização e juros, e que tem por objetivo corrigir 

eventuais distorções que poderão advir da diferença entre os reajustes salariais dos mutuários e a efetiva correção 

monetária aplicada aos financiamentos do sistema habitacional. 

 

Assim, sua aplicação deve ser mantida, já que prevista no contrato de mútuo, conforme entendimento firmado no 

Egrégio Superior Tribunal de Justiça: 

Tal sistema de reajuste tem por objetivo preservar a capacidade de adimplemento do contrato por parte do mutuário, 

visando a sua sobrevivência e o seu pleno cumprimento. 

 

No caso concreto, tal sistema de reajuste foi adotado pelas partes. 
 

PROCESSO CIVIL E BANCÁRIO. AGRAVO NO RECURSO ESPECIAL. SFH . CES. COBRANÇA. VALIDADE. 
Resta firmado no STJ o entendimento no sentido de que o CES pode ser exigido quando contratualmente estabelecido. 

Precedentes. 

2. Agravo não provido. 

(AgRg no REsp nº 893558/PR, Relatora Ministra Nancy Andrighi, DJ 27/08/2007, pág. 246) 

 

2. O reajuste do saldo devedor: 
 

No que diz respeito à atualização do saldo devedor, realizada pelo agente financeiro antes de proceder à amortização da 

prestação paga, conclui-se que tal prática se mostra necessária para garantir que o capital objeto do empréstimo seja 

remunerado pelo tempo em que ficou à disposição do mutuário. O contrato prevê o abatimento das prestações do saldo 

devedor. Mas é óbvio que, se o abatimento mensal ocorrer antes do reajuste do saldo devedor, haverá defasagem de um 

mês de correção monetária, a ocasionar pagamento inferior a importância emprestada. Não há violação do contrato ou 

das normas de ordem pública quando o agente financeiro reajusta o saldo devedor antes da amortização das prestações. 

Na verdade, a atualização do saldo devedor e da prestação é simultânea, até porque se o valor atualizado da prestação 

fosse abatido do saldo devedor sem correção, parte da dívida ficaria sem atualização, o que violaria o contrato e as 
próprias normas que o regulam. 

 

A determinação de atualização prévia do saldo devedor a preceder a amortização da prestação paga não ofende o 

disposto no artigo 6º, letra "c", da Lei nº 4380/64, e está prevista na Resolução BACEN nº 1980/90, que, no seu artigo 

20, diz: 

 

Art. 20 A amortização decorrente do pagamento de prestações deve ser subtraída do saldo devedor do financiamento 

depois de sua atualização monetária, ainda que os dois eventos ocorram na mesma data. 

 

Já se posicionou o Egrégio Superior Tribunal de Justiça no sentido de que: 
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O sistema de prévio reajuste e posterior amortização do saldo devedor não fere a comutatividade das obrigações 

pactuadas no ajuste, uma vez que, de um lado, deve o capital emprestado ser remunerado pelo exato prazo em que 

ficou à disposição do mutuário, e, de outro, restou convencionado no contrato que a primeira parcela será paga 

apenas no mês seguinte ao do empréstimo do capital. 

(REsp nº 467.440/SC, 3ª Turma, Relatora Ministra Nancy Andrighi, j. 27/04/2004, DJU 17.05.2004, pág. 214) 

É considerado legal o critério de amortização do saldo devedor mediante a aplicação da correção monetária e juros 

para só então efetuar o abatimento da prestação mensal do contrato de mútuo para aquisição do imóvel pelo Sistema 

Financeiro da Habitação. Precedentes. 

(REsp nº 919693/PR, 2ª Turma, Relator Ministro Castro Meira, j. 14/08/2007, DJ 27/08/2007, pág. 213) 

No que se refere ao sistema de amortização do saldo devedor, esta Corte tem sufragado a exegese de que a prática do 

prévio reajuste e posterior amortização do saldo devedor está de acordo com a legislação em vigor e não fere o 

equilíbrio contratual. 

(AgRg no REsp 816724/DF, 4ª Turma, Relator Min. Aldir Passarinho Júnior, j. 24/10/2006, DJ 11/12/2006, pág. 379) 

 

Não há óbice na aplicação da TR para o reajuste do saldo devedor, até porque há no contrato expressa previsão no 

sentido da incidência do mesmo índice de correção monetária aplicável aos depósitos de poupança, que é uma das 

fontes dos recursos para os financiamentos da casa própria. A outra fonte, saldos das contas vinculadas ao FGTS, 

também é remunerada pela variação da TR. Nada mais justo, portanto, do que o valor do financiamento ser reajustado 
pelo mesmo índice que remunera as fontes desses recursos. 

 

Ademais, o Pretório Excelso decidiu, em sede de ação direta de inconstitucionalidade, no sentido da não aplicabilidade 

da TR somente aos contratos com vigência anterior à edição da Lei nº 8177/91, em substituição a outros índices 

estipulados. 

 

E, na hipótese de contratos de mútuo habitacional, ainda que firmados antes da vigência da Lei nº 8177/91, mas nos 

quais esteja previsto a correção do saldo devedor pelos mesmos índices de correção das contas do FGTS ou da 

caderneta de poupança, aplica-se a TR, por expressa determinação legal. 

Nesse sentido, também, é o entendimento firmado pelo Egrégio Superior Tribunal de Justiça: 

 

SISTEMA FINANCEIRO DA HABITAÇÃO. SALDO DEVEDOR. ATUALIZAÇÃO MONETÁRIA/TR. 

Não é inconstitucional a correção monetária com base na Taxa Referencial/TR. O que é inconstitucional é sua 

aplicação retroativa. Foi isso que decidiu o STF da ADI 493/DF, Pleno, Min. Moreira Alves, DJ de 04/09/92, ao 

estabelecer o âmbito de incidência da Lei 8177, de 1991. 

2. Aos contratos de mútuo habitacional firmados no âmbito do SFH que prevejam a correção do saldo devedor pela 

taxa básica aplicável aos depósitos de poupança aplica-se a Taxa Referencial, por expressa determinação legal. 
Precedentes da Corte Especial: AGREsp 725917/DF, Min. Laurita Vaz, DJ 19/06/2006; DEREsp 453600/DF, Min. 

Aldir Passarinho Júnior, DJ 24/04/2006. 

3. Embargos de divergência a que se nega provimento. 

(EREsp nº 752879/DF, Corte Especial, Relator Ministro Teori Albino Zavascki, j. 19/12/2006, DJ 12/03/2007, pág. 

184) 

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. SISTEMA FINANCEIRO DA HABITAÇÃO. MÚTUO. 

SALDO DEVEDOR. CORREÇÃO MONETÁRIA. TR. ADMISSIBILIDADE. EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA. 

DISSÍDIO NÃO CONFIGURADO. CONTRADIÇÃO INEXISTENTE. 

1. Ausência de vedação legal para utilização da TR como indexador do contrato sob exame, ainda que anterior à Lei nº 

8177/1991, desde que seja o índice que remunera a caderneta de poupança, critério este avençado. 

2. Não basta à configuração da divergência a mera enunciação de tese genérica, mas que haja rigorosa similitude 

fático-jurídica entre as espécies. 

3. Ausente qualquer contradição, rejeitam-se os aclaratórios. 

(EDcl nos EREsp nº 453600/DF, Corte Especial, Relator Ministro Aldir Passarinho Júnior, DJ 24/04/2006, pág. 342) 

 

E mesmo nos casos em que o financiamento se submete ao Plano de Equivalência Salarial/PES, é legal o reajuste do 

saldo devedor pela TR, visto que o PES não constitui índice de correção monetária, mas critério para reajustamento das 
prestações, conforme entendimento firmado pela Corte Especial do Egrégio Superior Tribunal de Justiça: 

 

É legal a correção monetária do saldo devedor do contrato vinculado ao SFH pelo mesmo índice aplicável ao reajuste 

das cadernetas de poupança, já que o Plano de Equivalência Salarial/ PES não constitui índice de correção monetária, 

mas apenas critério para reajustamento das prestações. 

(AgRg nos EREsp nº 772260/SC, Relator Min. Francisco Falcão, DJ 16/04/2007, pág. 152) 

 

Nesse sentido, já decidiu esta Egrégia Corte Regional: 

 

A cláusula PES /CP tem seu alcance limitado ao reajuste das prestações que, nos termos do contrato, é aplicada na 

forma dos índi ces correspondentes à taxa de remuneração básica dos depósitos de poupança, na data-base da 
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categoria profissional do mutuário. Para a correção do saldo devedor, aplicam-se os mesmos índi ces de correção das 

contas do FGTS, quando lastreada a operação em recursos do referido fundo, e os das cadernetas de poupança nos 

demais casos. 

(AC nº 2004.03.99.014450-4/SP, 2ª Turma, Relator Desembargador Henrique Herkenhoff, DJU 06/09/2007, pág. 663) 

 

Quanto ao índice aplicável em março de 1990 à correção do saldo devedor dos contratos de financiamento da casa 

própria firmados sob as regras do Sistema Financeiro da Habitação/SFH, conforme entendimento pacificado no Egrégio 

Superior Tribunal de Justiça, deve ser o Índice de Preço do Consumidor/IPC, critério adotado, inclusive, para correção 

das contas de FGTS e os depósitos de cadernetas de poupança. Nesse sentido, confira-se o seguinte julgado: 

 

Está pacificado pela Corte Especial do Superior Tribunal de Justiça, em definitivo, por maioria absoluta, o 

entendimento de que o índice aplicável ao reajuste do saldo devedor dos contratos de financiamento habitacional, 

relativamente a março de 1990, é de 84,32%, consoante variação do IPC (EREsp nº 218426/ES, Corte Especial, DJU 

de 19/04/2004). 

(AgRg nos EREsp nº 684466/DF, Relator Ministro Fernando Gonçalves, DJ 03/09/2007, pág. 111) 

 

3. A amortização da dívida: 
 
No que diz respeito ao Sistema Francês de Amortização/SFA ou Tabela Price, não vislumbro qualquer ilegalidade em 

sua adoção para regular o contrato de mútuo em questão. 

 

Trata-se de um sistema de amortização de dívida em prestações periódicas, iguais e sucessivas, cujo valor de cada 

prestação é composto de uma parcela de capital (amortização) e outra de juros, como previsto na alínea "c" do artigo 6º 

da Lei nº 4380/64, que diz: 

 

Art. 6º O disposto no artigo anterior somente se aplicará aos contratos de venda, promessa de venda, ce são ou 

promessa de cessão, ou empréstimo que satisfaçam às seguintes condições: 

......................................................... 

c) ao menos parte do financiamento, ou do preço a ser pago, seja amortizado em prestações mensais sucessivas, de 

igual valor, antes do reajustamento, que incluam amortizações e juros. 

 

Tal dispositivo de lei não alberga a pretensão da parte autora de amortizar a dívida pelo valor reajustado da prestação, 

antes da atualização do saldo devedor. Na verdade, quando o legislador se referiu à expressão antes do reajustamento 

quis se referir ao igual valor das prestações mensais sucessivas ali previsto e não à amortização de parte do 

financiamento, como quer fazer crer a parte autora. 
 

Esse tipo de amortização, ademais, não acarreta incorporação de juros ao saldo devedor, já que os juros são pagos 

mensalmente, juntamente com as prestações, não havendo qualquer possibilidade de ocorrer anatocismo. 

 

Note-se que a manutenção de uma prestação, composta de parcela de amortização do débito e parcela de juros permite 

ao mutuário saber, antecipadamente, o valor de suas prestações futuras. Por outro lado, considerando que tais parcelas 

mensais são compostas de parte de amortização da dívida e de parte de juros, não se pode falar em cumulação de juros 

(pois estão sendo pagos mensalmente), do que resulta, ao longo do tempo, o equilíbrio financeiro inicial do contrato. 

Assim, também, é o entendimento firmado pelos Egrégios Tribunais Regionais Federais: 

 

A orientação jurisprudencial está consolidada no sentido da legalidade da adoção do Sistema Francês de Amortização 

ou Tabela Price nos contratos de mútuo para aquisição de imóvel pelo SFH , não implicando sua adoção na 

capitalização de juros (anatocismo), exceto nos casos em que com prova damente, ocorra amortização negativa do 

débito. 

(TRF 1ª Região, AC nº 2002.38.00.008354-8/MG, Relator Desembargador Federal Souza Prudente, DJ 21/01/2008, 

pág. 187) 

 
Legitimidade da aplicação do sistema francês de amortização (Tabela Price), cuja incidência não implica anatocismo 

nem capitalização de juros. Precedentes desta Corte. 

(TRF 1ª Região, AC nº 2001.38.00.011668-0/MG, Relator Desembargador Federal Daniel Paes Ribeiro, DJ 

26/11/2007, pág. 108) 

 

É vedada a prática de anatocismo, todavia, nem a simples utilização da Tabela Price, nem a dicotomia (taxa de juros 

nominal e efetiva) são suficientes para sua caracterização. Somente o aporte de juros remanescentes decorrentes de 

amortizações negativas para o saldo devedor caracteriza anatocismo. No caso dos autos, o exame das planilhas de 

evolução do financiamento demonstram sua ocorrência. 

(TRF 4ª Região, AC nº 2005.72.00.010174-0/SC, Relator Juiz Loraci Flores de Lima, DE 18/02/2008) 

A Tabela Price tem previsão contratual e é revestida de legalidade, não ensejando a prática de usura. 
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(TRF 2ª Região, AC nº 2003.51.01.029285-7/RJ, Relator Juiz Raldênio Bonifácio Costa, DJ 25/01/2008, pág. 494) 

Não se vislumbram quaisquer ilegalidades perpetradas pela CEF no contrato em tela, da mesma sorte que a mera 

adoção do Sistema Francês de Amortização não implica ne ces sariamente em capitalização de juros... 

(TRF 2ª Região, AC nº 1998.51.04.505307-9/RJ Relator Juiz Rogério Carvalho, DJU 24/01/2008, pág. 269) 

 

Nestes autos, entretanto, pela análise objetiva da planilha de evolução do financiamento demonstrou-se a incidência de 

juros sobre juros, com o aporte de juros remanescentes decorrentes de amortizações negativas para o saldo devedor, nos 

meses em que o valor dos juros foi superior ao valor indicado para a prestação devida, motivo pelo qual a pretensão da 

parte autora, neste ponto deve ser acolhida. 

 

Assim, se comprovado pela análise da evolução contratual a ocorrência da amortização negativa, é imperativo que a 

parcela dos juros não amortizada pelo pagamento da prestação mensal seja colocada em conta apartada do saldo 

devedor (STJ, AgRg no REsp 933928 / RS, Rel. Min. Herman Benjamin, DJe 04/03/10; TRF 3ª Região, AC 

200561000198091, Rel. Des. Fed. Cecília Mello, DJF3 CJ1 27/05/10, p. 100; TRF 4ª Região, AC 2003.71.13.003239-0, 

Rel. Des. Fed. Fernando Quadros da Silva, D.E. 26/05/10). 

 

Sobre essa questão, o Superior Tribunal de Justiça apreciou o Recurso Especial nº 1.070.297 e firmou orientação de 

repercussão geral para recursos repetitivos: 
 

RECURSO ESPECIAL REPETITIVO. SISTEMA FINANCEIRO DA HABITAÇÃO. CAPITALIZAÇÃO DE JUROS 

VEDADA EM QUALQUER PERIODICIDADE. TABELA PRICE. ANATOCISMO. INCIDÊNCIA DAS SÚMULAS 5 E 

7. ART. 6º, ALÍNEA "E", DA LEI Nº 4.380/64. JUROS REMUNERATÓRIOS. AUSÊNCIA DE LIMITAÇÃO. 

1. Para efeito do art. 543-C: 

1.1. Nos contratos celebrados no âmbito do Sistema Financeiro da Habitação, é vedada a capitalização de juros em 

qualquer periodicidade. Não cabe ao STJ, todavia, aferir se há capitalização de juros com a utilização da Tabela 

Price, por força das Súmulas 5 e 7. 

1.2. O art. 6º, alínea "e", da Lei nº 4.380/64, não estabelece limitação dos juros remuneratórios. 

2. Aplicação ao caso concreto: 

2.1. Recurso especial parcialmente conhecido e, na extensão, provido, para afastar a limitação imposta pelo acórdão 

recorrido no tocante aos juros remuneratórios. 

 

Quanto ao limite anual do percentual de juros, a legislação que rege o Sistema Financeiro da Habitação limitou os juros 

no percentual de 10% (dez por cento) ao ano até a vigência da Lei nº 8692/93, quando o limite passou a ser de 12%, 

sendo que todos os contratos celebrados com a CEF prevêem juros aquém desses limites legais, não havendo 

comprovação nos autos de que foram cobrados juros acima desses percentuais. Observa-se do quadro demonstrativo de 
valores do contrato, no item 12.3 que a taxa anual de juros é de 8,8% nominal e 9,1637% efetiva. 

 

Sendo assim, não tem interesse a parte autora em impugnar o contrato quanto ao limite de juros, porquanto se encontra 

abaixo do valor que pretendia que fosse limitado. 

 

4. A invocada perda de renda em razão do Plano Real (URV):  
 

No tocante a argüição de que houve perda de renda do mutuário, quando da implantação do Plano Real na economia do 

país, com a conversão dos salários em URV, melhor sorte não socorre à parte autora. 

 

É que a Resolução BACEN 2059/94, em seu artigo 1º, determinou que nos contratos firmados no âmbito do Sistema 

Financeiro da Habitação (SFH), vinculados à equivalência salarial, deverão ser repassados, às prestações que tenham 

o mês de março do corrente ano como mês de referência, os percentuais de reajuste correspondentes a variação, em 

cruzeiros reais, verificada entre o salário do mês de fevereiro e o salário do próprio mês de março, este calculado na 

forma da Medida Provisória nº 434, de 27/02/94. 

 

Isto significa dizer que a mesma metodologia e a mesma fórmula de conversão previstas da referida Medida Provisória 
nº 434/94 foram utilizadas para os salários e os reajustes das prestações da casa própria, a garantir a paridade e a 

equivalência salarial previstas no contrato. 

Nos meses seguintes ao da implementação do Plano Real, de acordo com a referida Resolução (artigo 2º), os reajustes 

foram efetuados com base na variação da paridade entre o cruzeiro real e a Unidade Real de Valor (URV), correlação 

essa que garantiu a vinculação renda/prestação inicialmente pactuada. 

Ademais, os valores relativos aos salários, obtidos pela sua conversão em URV, têm evidente caráter financeiro e, 

conseqüentemente, devem refletir no reajuste das prestações mensais. 

 

Observe-se, por fim, que a referida norma, em seus artigos 3º e 4º, garantiu ao mutuário, na aplicação dos reajustes, a 

observância da carência prevista no contrato, além de lhe confirmar a faculdade de solicitar a revisão das prestações, 

caso o seu reajuste, em cruzeiros reais, fosse superior ao aumento salarial efetivamente percebido. 
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Não se pode, pois, dar agasalho à tese sustentada pela parte autora, de que houve desrespeito ao contrato e à lei, com a 

quebra da correlação salário/prestação, quando da implementação do Plano Real na economia do país. 

 

5. Os acessórios do encargo mensal:  
 

No que diz respeito à contratação do seguro habitacional imposto pelo agente financeiro, quando da contratação do 

mútuo, está prevista no Decreto-Lei 73 de 21 de novembro de 1966, que rege as operações de seguros e resseguros, 

contratadas com a observância do Sistema Nacional de Seguros. O seguro visa garantir a cobertura de possíveis eventos 

imprevisíveis e danosos ao mútuo firmado entre as partes, sendo que todos os bens dados em garantia de empréstimos 

ou de mútuos de instituições financeiras públicas devem estar acobertados por seguro (artigo 20, letras d e f, do 

Decreto-Lei nº 73/66). 

 

Assim, a mera argüição de ilegalidade na cobrança do seguro habitacional ou de seu reajuste não pode acarretar a 

revisão do contrato, considerando que não se provou que o valor do prêmio é abusivo, em comparação com os preços 

praticados no mercado, e foi reajustado de forma legal. Na verdade, o prêmio de seguro e seu reajuste têm previsão 

legal e são regulados e fiscalizados pela Superintendência de Seguros Privados/SUSEP, não tendo restado demonstrado 

que seu valor ou sua atualização estão em desconformidade com as taxas usualmente praticadas por outras seguradoras 
em operações como a dos autos. 

 

Além disso, a exigência está prevista no artigo 14 da Lei nº 4380/64 e regulamentada pela Circular nº 111, de 03 de 

dezembro de 1999, publicada em 07 de dezembro de 1999, posteriormente alterada pela Circular nº 179/2001, editada 

pela SUSEP, não podendo prevalecer a pretensão de que seja reajustada de acordo com a variação salarial do mutuário. 

 

6. Juros Nominais e Efetivos: 
 

Não há qualquer ilicitude na previsão contratual de taxa de juros nominal e taxa de juros efetiva. A existência dessas 

duas taxas de juros não constitui anatocismo e, na realidade, essas taxas de juros se equivalem, pois se referem a 

períodos de incidência diferentes. 

 

Com efeito, a taxa anual é aplicada no ano, ao passo que a taxa efetiva corresponde a taxa anual aplicada mensalmente. 

 

7. Da contribuição ao FUNDHAB: 
 

Criado pela Lei nº 4.380/64 e Decreto n° 89.284/84, o Fundo de Assistência Habitacional - FUNDHAB, a cobrança da 
sua contribuição não representa qualquer ilegalidade ou inconstitucionalidade, nem tampouco se pode interpretar que 

por ser recolhido pelo agente financeiro, deva ser de sua responsabilidade o pagamento. 

 

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. RECURSO ESPECIAL. SISTEMA FINANCEIRO DA 

HABITAÇÃO - SFH. CONTRATO ANTERIOR À LEI N° 8.177/91. CRITÉRIO DE REAJUSTE DO SALDO 

DEVEDOR. INAPLICABILIDADE DA TR. EXISTÊNCIA DE PREVISÃO CONTRATUAL. MATÉRIA NÃO-

PREQUESTIONADA. SÚMULAS 282 E 356/STF. CONTRIBUIÇÃO AO FUNDO DE ASSISTÊNCIA 

HABITACIONAL - FUNDHAB. LEGALIDADE. PRECEDENTES. 
1. Recurso especial em face de acórdão que reconheceu a aplicabilidade da TR na atualização do saldo devedor de 

contrato vinculado ao SFH, bem como determinou a devolução dos valores pagos pelo mutuário a título de 

contribuição ao FUNDHAB. Nas razões do especial, alega-se, além de divergência jurisprudencial, vulneração dos 

arts. 15 e 18 da Lei n° 8.177/91, pois inafastável a incidência da TR no reajuste do saldo devedor quando prevista 

contratualmente, independentemente da data de celebração do acordo. Com relação à legalidade da cobrança da 

contribuição ao FUNDHAB, suscita-se dissídio pretoriano, tomando como paradigma o REsp n° 82.532/SP, da lavra 

do eminente Ministro Ruy Rosado Aguiar.  

(...) 

4. No que se refere à legalidade da cobrança da contribuição ao FUNDHAB, previsto na Lei n° 4.380/64 e disciplinado 
pelo Decreto n° 89284/84, a jurisprudência desta Corte se posicionou no sentido de reconhecer a legalidade da 

cobrança dessa espécie de contribuição, visto que possui natureza jurídica de contraprestação de caráter civil e foi 

livremente inserida em contrato de financiamento que segue as normas do SFH. Precedentes: REsp n° 183.428/SP, Rel. 

Min. Eliana Calmon, 2ª Turma, DJ de 01/04/2002; REsp n° 82.532/SP, Rel. Min. Ruy Rosado de Aguiar, 4ª Turma, DJ 

de 13/05/1996.  

5. Recurso especial parcialmente conhecido e, nesta parte, provido para reconhecer a legalidade da cobrança da 

contribuição ao FUNDHAB. 

(STJ, 1ª Turma, RESP 200501726546, Rel. Min. José Delgado, j. 06/12/05, DJ 06/02/06, p. 219). 

CIVIL. PROCESSUAL CIVIL. SISTEMA FINANCEIRO DA HABITAÇÃO (SFH). AÇÃO DE REVISÃO 

CONTRATUAL. INOBSERVÂNCIA DA EQUIVALÊNCIA SALARIAL (PES). COMPROVAÇÃO MEDIANTE 

PERÍCIA CONTÁBIL. URV. FUNDHAB. COEFICIENTE DE EQUIPARAÇÃO SALARIAL. CORREÇÃO DO 
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SALDO DEVEDOR PELA TR. CRITÉRIO DE AMORTIZAÇÃO DO SALDO DEVEDOR. TABELA PRICE. 

LEGITIMIDADE DOS JUROS NOMINAIS E JUROS EFETIVOS. 
(...) 

3. Não há ilicitude na cobrança de contribuição ao FUNDHAB, prevista contratualmente. Descabimento do pedido de 

ressarcimento. 

(...) 

9. Apelação da CEF e apelação dos autores a que se nega provimento. 

(TRF 1ª Região, 6ª Turma, AC 200033000060104, Rel. Juiz Federal Rodrigo Navarro De Oliveira, j. 0 4/09/09, DJ 

21/09/09, p. 333). 

CIVIL. SFH. CONTRATO. INCIDÊNCIA DA TR (LEI Nº 8.177/91). JUROS. CAPITALIZAÇÃO. TAXA ANUAL. 

LIMITAÇÃO. TABELA PRICE. LEGALIDADE. CONTRIBUIÇÃO PARA O FUNDHAB. LEGALIDADE. 

AMORTIZAÇÃO DO SALDO DEVEDOR. COEFICIENTE DE EQUIVALÊNCIA SALARIAL (CES)-PREVISÃO 

CONTRATUAL. EXECUÇÃO EXTRAJUDICIAL. DECRETO-LEI Nº 70/66. CONSTITUCIONALIDADE. 

CÓDIGO DE DEFESA DO CONSUMIDOR. APLICABILIDADE.  
(...) É legal a inserção da contribuição para o Fundo de Assistência Habitacional - FUNDHAB, criada pela Lei nº 

4.380/64, nos contratos de financiamento habitacional. Precedentes. 

(TRF 5ª Região, 3ª Turma, AC 200683000017270, Rel. Des. Fed. Rivaldo Costa, j. 17/05/07, DJ 27/03/08, p. 1031). 

 
Observo que com a edição da Lei nº 10.150/00, art. 14, foi extinta a contribuição ao FUNDHAB, determinando-se a 

transferência dos recursos existentes ao FCVS, visando o pagamento de obrigações remanescentes do já também extinto 

Seguro de Crédito do SFH (STJ, 2ª Turma, AGREsp n. 611.325-AM, Rel. Min. Franciulli Netto, j. 23/08/05, DJ 

06/03/06, p. 306). 

 

8. Da aplicação do Código de Defesa do Consumidor: 
 

O Código de Defesa do Consumidor é aplicável aos contratos celebrados no âmbito do SFH. Nesse diapasão, a Súmula 

297 do STJ: "O Código de Defesa do Consumidor é aplicável às instituições financeiras". 

 

Referido diploma legal definiu em seu art. 2º e 3º, § 2º consumidor como sendo "toda pessoa física e jurídica que 

adquire e utiliza produto ou serviço como destinatário final", e serviço como "qualquer atividade fornecida no 

mercado de consumo, mediante remuneração, inclusive as de natureza bancária, financeira, de crédito e securitária, 

salvo as decorrentes de das relações de caráter trabalhista". 

 

Nesta linha, os contratos de sistema financeiro da habitação, por se tratarem de serviços bancários e financeiros, estão 

abrangidos pelo Código de Defesa do Consumidor, podendo, inclusive, suas cláusulas serem anuladas ou alteradas para 
a restituição do equilíbrio contratual. 

 

Porém, não basta a invocação genérica da legislação consumerista, pois é necessária a demonstração cabal de que o 

contrato de mútuo viola normas de ordem pública previstas no CDC (TRF 4ª Região, AC 2007.70.00.000118-9, Rel. 

Juiz Jairo Gilberto Schafer , D.E 11/12/2007). 

 

9. Teoria da Imprevisão: 
 

A aplicação da Teoria da Imprevisão pressupõe a superveniência, após a conclusão do contrato, de acontecimento 

extraordinário e absolutamente imprevisível que cause além de modificação drástica e radical da base negocial, o 

enriquecimento injusto de um, em detrimento do outro contraente, levando-o à impossibilidade de cumprimento da 

obrigação. 

 

Entretanto, as oscilações contratuais decorrentes da inflação - fato inerente à economia brasileira - e a simples alegação 

da Teoria da Imprevisão não configuram fato imprevisível que autorize o afastamento das obrigações assumidas 

contratualmente. 

 
Nesse passo, improcede a relativização do princípio pacta sunt servanda, como pretende a parte autora. 

 

10. A jurisprudência de nossos Tribunais sobre a matéria: 
 

Por fim, anoto que todos os temas aqui tratados já foram apreciados por esta Egrégia Corte Regional, conforme se vê 

dos seguintes julgados: 

 

AGRAVO REGIMENTAL EM EMBARGOS INFRINGENTES. SISTEMA FINANCEIRO DA HABITAÇÃO. 

APLICABILIDADE DA TR. 
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1. O Contrato de financiamento imobiliário para aquisição de imóvel é regido pelas normas do SFH , que estabelece de 

forma exaustiva os critérios para o reajustamento das prestações e de correção do saldo devedor, expressando um 

acordo de vontades com força vinculante entre as partes. 

2. O SFH é um mecanismo que opera com recursos oriundos dos depósitos em cadernetas de poupança e do FGTS. A 

uniformização de índices para o financiamento e a reposição dos recursos empregados é uma exigência estrutural. 

3. Na correção do saldo devedor, a aplicação dos mesmos índices de remuneração das cadernetas de poupança ou 

FGTS é medida compatível com o regime financeiro do sistema, e não se pode considerar ilegal ou abusiva, salvo se 

igualmente admitirmos os idênticos defeitos na remuneração das fontes de financiamento. 

4. Não há direito do mutuário à correção do saldo devedor pelos mesmos critérios da cláusula pes /cp , de alcance 

restrito ao reajuste das prestações. 

5. A matéria rege-se pelas disposições do contrato, prevendo a aplicação dos índices de correção dos depósitos em 

cadernetas de poupança e carreando ao mutuário o ônus da com prova ção da quebra da relação prestação/renda. 

6. Ademais, no julgamento da ADIN n.º 493, o Supremo Tribunal Federal proibiu o emprego da TR somente nos casos 

em que acarretava a modificação de contratos: nessas hipóteses sua aplicação atingia o ato jurídico perfeito. Sendo 

pactuada a correção do saldo devedor pelos mesmos índices de reajuste das contas do FGTS ou caderneta de 

poupança, por sua vez remuneradas pela TR, não se verifica desrespeito à liberdade e vontade dos contratantes, nem 

maltrato ao ato jurídico perfeito. 

7. Agravo Regimental improvido. 
(AC nº 2000.03.99.050642-1/SP, 1ª Seção, Relator Desembargador Federal Henrique Herkenhoff, DJU 11/02/2008, 

pág. 497) 

APELAÇÃO CÍVEL. SISTEMA FINANCEIRO DA HABITAÇÃO. ENCARGOS MENSAIS. SALDO DEVEDOR. 

REAJUSTE. pes /cp . CES. urv . IPC 84,32%. TAXA REFERENCIAL. JUROS. PROVA PERICIAL . 
1. O SFH é um mecanismo que opera com recursos oriundos dos depósitos em cadernetas de poupança e do FGTS. 

2. A cláusula pes /cp tem seu alcance limitado ao reajuste das prestações, que nos termos do contrato, é aplicada na 

forma dos índices correspondentes à taxa de remuneração básica dos depósitos de poupança, na data base da 

categoria profissional do mutuário. Para a correção do saldo devedor, aplicam-se os mesmos índices de correção das 

contas do FGTS, quando lastreada a operação em recursos do referido fundo, e os das cadernetas de poupança nos 

demais casos. 

3. A falta de previsão legal expressa, na época da avença, não impossibilitava a previsão contratual do CES. Em 

matéria de contratos vige a autonomia negocial, podendo as partes avençar o que bem entenderem, desde que não haja 

violação a princípios cogentes ou de ordem pública, que nesta matéria, aliás, socorrem a CEF, e não a parte autora. 

4. É fato que os salários acompanharam a evolução da urv no período de aplicação do indexador econômico. 

Semelhantes acréscimos têm inegável valor financeiro, daí refletindo na possibilidade, em tese, de reajuste do encargo 

mensal nos contratos do SFH . 

5. Cabível o reajuste das prestações e do saldo devedor dos contratos de financiamento firmados sob a égide do SFH 
pelo IPC de março de 1990 (84,32%). Precedente do STJ. 

6. Sendo pactuada a correção do saldo devedor pelos mesmos índices de reajuste das contas do FGTS ou caderneta de 

poupança, por sua vez remuneradas pela TR, não se verifica desrespeito à liberdade e vontade dos contratantes, nem 

maltrato ao ato jurídico perfeito. ADIN nº 493 e Precedente do STJ. 

7. A capitalização de juros, quando prevista contratualmente, sendo fixada a taxa de juros efetiva, não importa 

desequilíbrio entre os contratantes, que sabem o valor das prestações que serão pagas a cada ano. O artigo 6º, alínea 

e, da Lei nº 4380/64, não estabelece limitação da taxa de juros em 10% ao ano para o SFH, apenas dispõe sobre as 

condições de aplicação do artigo 5º da mesma lei, devendo prevalecer o percentual estipulado entre as partes. 

8. Ainda que aplicável o CDC aos contratos vinculados ao SFH , não se isenta o autor de demonstrar a abusividade 

das cláusulas contratuais. 

9. A discussão exclusivamente quanto à legalidade da utilização de índices é meramente jurídica, pouco importando 

tenha o mutuário eventualmente se servido de cálculos contábeis para demonstrar que lhe seria favorável a utilização 

de índice diverso. Precedentes do STJ. 

10. Apelação desprovida. 

(AC nº 2004.03.99.014450-4/SP, 2ª Turma, Rel. Desembargador Federal Henrique Herkenhoff, DJU 06/09/2007, pág. 

663) 

CIVIL. SISTEMA FINANCEIRO DA HABITAÇÃO. PLANO DE EQUIVALÊNCIA SALARIAL. COEFICIENTE 
DE EQUIVALÊNCIA SALARIAL. CORREÇÃO DO SALDO DEVEDOR PELA TR.. SISTEMA FRANCÊS DE 

AMORTIZAÇÃO. TAXA DE JUROS EFETIVOS. LIMITE DE 12% AO ANO. APLICAÇÃO DO CDC. 

VALIDADE DO PROCEDIMENTO EXECUTÓRIO. ART. 31, § 1º, DO DECRETO-LEI 70/66. 

CONSTITUCIONALIDADE. RECURSO IMPROVIDO. SENTENÇA MANTIDA. 
1. Com a vigência do DL 2164/84, o conceito de equivalência salarial tornou-se princípio básico do Sistema 

Financeiro da Habitação- SFH , estabelecendo que a prestação mensal do financiamento deve guardar relação de 

proporção com a renda familiar do adquirente do imóvel. 

2. A partir de 1985, o reajuste das prestações mensais do mútuo habitacional seria realizado de acordo com o 

percentual de aumento salarial da categoria profissional do mutuário. Tal sistema de reajuste tem por objetivo 

preservar a capacidade de adimplemento do contrato por parte do mutuário, visando a sua sobrevivência e o seu pleno 

cumprimento. 
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3. No caso, tal sistema de reajuste foi adotado pelas partes. Todavia, não restou demonstrado, nos autos, que a CEF 

deixou de observar o Plano de Equivalência Salarial por Categoria Profissional/ pes /CP, não sendo suficiente, para 

tanto, os documentos acostados às fls. 69/85 (planilha de evolução do financiamento) e 87/107 (planilha do mutuário, 

com o valor das prestações que entende ser devidas). 

4. Tanto a lei (Lei 8100/90, art. 2º) como o contrato, prevêem a possibilidade de revisão do contrato, com o 

reajustamento das prestações pela variação salarial da categoria profissional do mutuário, bastando que ele comprove 

perante o agente financeiro a inadequação dos reajustes. Nestes autos, não demonstrou a parte autora que requereu a 

revisão do contrato na via administrativa, do que se presume que a equivalência salarial vinha sendo cumprida pela 

parte ré. 

5. Resta firmado no STJ o entendimento no sentido de que o CES pode ser exigido quando contratualmente 

estabelecido (AgRg no REsp nº 893558/PR, Rel. Min. Nancy Andrighi, DJ 27/08/2007, pág. 246). Na hipótese, é devida 

a exigência do CES, até porque está prevista no contrato de mútuo em questão, como se vê de fl. 180/183, devendo 

prevalecer em respeito ao ato jurídico perfeito e ao princípio do pacta sunt servanda. 

6. A atualização do saldo devedor, realizada pelo agente financeiro antes de proceder à amortização da prestação 

paga, se mostra necessária para garantir que o capital objeto do empréstimo seja remunerado pelo tempo em que ficou 

à disposição do mutuário, não se havendo, com tal prática, violação do contrato ou das normas de ordem pública. 

Precedentes do STJ (REsp nº 467.440/SC, 3ª Turma, Rel. Min. Nancy Andrighi, j. 27/04/2004, DJU 17.05.2004, pág. 

214; REsp nº 919693/PR, 2ª Turma, Rel. Min. Castro Meira, j. 14/08/2007, DJ 27/08/2007, pág. 213; AgRg no REsp 
816724 / DF, 4ª Turma, Rel. Min. Aldir Passarinho Júnior, j. 24/10/2006, DJ 11/12/2006, pág. 379). 

7. O Pretório Excelso decidiu em sede de ação direta de inconstitucionalidade, no sentido da não aplicabilidade da TR 

somente aos contratos com vigência anterior à edição da Lei nº 8177/91, em substituição a outros índices estipulados. 

8. Nos contratos de mútuo habitacional, ainda que firmados antes da vigência da Lei 8177/91, mas nos quais esteja 

previsto a correção do saldo devedor pelos mesmos índices de correção das contas do FGTS ou da caderneta de 

poupança, aplica-se a TR, por expressa determinação legal. Precedentes da Corte Especial do Egrégio STJ (EREsp nº 

752879/DF, Rel. Min. Teori Albino Zavascki, j. 19/12/2006, DJ 12/03/2007, pág. 184; EDcl nos EREsp nº 453600 / DF, 

Rel. Min. Aldir Passarinho Júnior, DJ 24/04/2006, pág. 342). 

9. O Plano de Equivalência Salarial/ pes não constitui índice de correção monetária, mas critério para reajustamento 

das prestações. Precedente do STJ (AgRg nos EREsp nº 772260/SC, Corte Especial, Relator Min. Francisco Falcão, 

DJ 16/04/2007, pág. 152). 

10. Está pacificado pela Corte Especial do Superior Tribunal de Justiça, em definitivo, por maioria absoluta, o 

entendimento de que o índice aplicável ao reajuste do saldo devedor dos contratos de financiamento habitacional, 

relativamente a março de 1990, é de 84,32%, consoante variação do IPC (AgRg nos EREsp nº 684466/DF, Relator 

Ministro Fernando Gonçalves, DJ 03/09/2007, pág. 111). 

11. Não se vislumbra qualquer ilegalidade na adoção do Sistema Francês de Amortização/SFA ou Tabela Price, para 

regular o contrato de mútuo em questão. Trata-se de um sistema de amortização de dívida em prestações periódicas, 
iguais e sucessivas, cujo valor de cada prestação é composto de uma parcela de capital (amortização) e outra de juros, 

como previsto no art. 6º, c, da Lei 4380/64. 

12. Esse tipo de amortização, ademais, não acarreta incorporação de juros ao saldo devedor, já que os juros são pagos 

mensalmente, juntamente com as prestações, não havendo qualquer possibilidade de ocorrer anatocismo. 

13. E não há, nestes autos, prova da incidência de juros sobre juros, com o aporte de juros remanescentes decorrentes 

de amortizações negativas para o saldo devedor, motivo pelo qual a pretensão da parte autora não pode ser acolhida. 

14. A legislação que rege o Sistema Financeiro da Habitação limitou os juros a serem cobrados ao percentual de 12 % 

(doze por cento) ao ano (Lei nº 8692/93), sendo que todos os contratos celebrados com a CEF prevêem juros aquém 

desse limite legal, não havendo com prova ção nos autos de que foram cobrados juros acima desse percentual. 

15. O Egrégio STJ tem entendimento no sentido de aplicar o Código de Defesa do Consumidor aos contratos regidos 

pelo Sistema Financeiro da Habitação. Todavia, há que se ter em mente que, para se acolher a pretensão de 

relativização do princípio que garante a força obrigatória dos contratos (pacta sunt servanda) é necessário que se 

constate que as condições econômicas objetivas no momento da execução do contrato se alteraram de tal forma que 

passaram a acarretar extrema onerosidade ao mutuário e, em contrapartida, excessiva vantagem em favor do agente 

credor. 

16. Não se pode tachar a avença havida entre as partes como contrato de adesão, até porque a instituição financeira 

não atua de acordo com a sua vontade, ou seja, não tem autonomia para impor, em detrimento do mutuário, cláusulas 
que a beneficiam, até porque está completamente adstrita a legislação que rege o Sistema Financeiro da Habitação. 

Nenhuma das obrigações previstas no contrato de mútuo decorre da vontade da parte ré, mas sim da lei que rege o 

contrato. 

17. A contratação do seguro habitacional imposto pelo agente financeiro, quando da contratação do mútuo, está 

prevista no Decreto-lei 73/66, que rege as operações de seguros e resseguros, contratadas com a observância do 

Sistema Nacional de Seguros. O seguro visa garantir a cobertura de possíveis eventos imprevisíveis e danosos ao 

mútuo firmado entre as partes, sendo que todos os bens dados em garantia de empréstimos ou de mútuos de instituições 

financeiras públicas devem estar acobertados por seguro (art. 20, d e f). 

18. A mera argüição de ilegalidade na cobrança do seguro habitacional não pode acarretar a revisão do contrato, 

considerando que não se provou que o valor do prêmio é abusivo, em comparação com os preços praticados no 

mercado. Na verdade, o prêmio de seguro tem previsão legal e é regulado e fiscalizado pela Superintendência de 
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Seguros Privados/SUSEP, não tendo restado demonstrado que seu valor está em desconformidade com as taxas 

usualmente praticadas por outras seguradoras em operações como a dos autos. Além disso, a exigência está prevista 

no art. 14 da Lei 4380/64 e regulamentada pela Circular 111/99, posteriormente alterada pela Circular nº 179/2001, 

editadas pela SUSEP. 

19. O Egrégio Supremo Tribunal Federal entendeu que o Decreto-lei nº 70/ 66 foi recepcionado pela nova ordem 

constitucional, sob o argumento de que o procedimento administrativo de execução do contrato de mútuo não afasta ou 

exclui o controle judicial, mesmo que realizado posteriormente, não impedindo que ilegalidades cometidas em seu 

curso possam ser sanadas e reprimidas pelos meios processuais cabíveis. 

20. A edição da EC 26/2000, que incluiu a moradia dentre os direitos sociais, não teve o condão de revogá-lo. 

21. Quando o Pretório Excelso se posicionou pela constitucionalidade do Decreto-lei nº 70/66, manteve a possibilidade 

de o agente financeiro escolher a forma de execução do contrato de mútuo firmado para a aquisição da casa própria, 

segundo as regras do Sistema Financeiro da Habitação: ou por meio da execução judicial ou através da execução 

extrajudicial. E tendo a parte ré optado pelo procedimento administrativo para promover a execução do contrato, não 

se pode aceitar a tese de violação ao art. 620 do CPC, aplicável a execução judicial. 

22. Depreende-se, do art. 30 do Decreto-lei nº 70/66, que o agente fiduciário é a Caixa Econômica Federal/CEF, vez 

que, como sucessora do Banco Nacional da Habitação/BNH, age em seu nome. A regra contida no art. 30, § 2º, do 

referido decreto, segundo a qual o agente fiduciário para promover a execução extrajudicial deve ser escolhido de 

comum acordo entre credor e devedor, se aplica às hipotecas não compreendidas no Sistema Financeiro da Habitação. 
23. Não se aplica, à execução extrajudicial prevista no Decreto-lei 70/66, o disposto no art. 687, § 5º, do CPC, com a 

redação dada pela Lei 8953/94, visto que a execução extrajudicial é regida pelo Decreto-lei 70/66, que prevê deva o 

agente financeiro proceder à publicação dos editais do leilão, não o obrigando a notificar pes soalmente o devedor da 

sua realização, como se vê de seu art. 32. 

24. A mera alegação no sentido de que os editais não foram publicados em jornais de grande circulação local não pode 

ter o condão de invalidar o procedimento administrativo, levado a efeito pelo agente financeiro de acordo com as 

regras traçadas pelo Decreto-lei 70/66, até porque não se provou a inobservância de tal legislação. 

25. Recurso improvido. Sentença mantida. 

(AC nº 2004.61.02.011505-8/SP, 5ª Turma, Relatora Desembargadora Federal Ramza Tartuce, j. 12/04/2008, v.u.) 

 

Por fim, deixo consignado que a restituição dos valores cobrados a maior pelo agente financeiro deverá ocorrer 

mediante compensação com as prestações vincendas imediatamente subseqüentes, ou por meio de devolução em 

espécie, não sendo admitida a compensação com o saldo devedor, nos exatos termos do artigo 23 da Lei nº 8004/90, in 

verbis: 

 

Art. 23. As importâncias eventualmente cobradas a mais dos mutuários deverão ser ressarcidas devidamente corrigidas 

pelos índices de atualização dos depósitos de poupança, em espécie ou através de redução nas prestações vincendas 
imediatamente subseqüentes.  

 

Nesse sentido, é o entendimento firmado pelo Egrégio Superior Tribunal de Justiça: 

 

RECURSO ESPECIAL - MÚTUO HABITACIONAL - SFH - COMPENSAÇÃO DE VALORES EXIGIDOS A 

MAIOR PELO AGENTE FINANCEIRO CO O SALDO DEVEDOR - IMPOSSIBILIDADE - ART. 23 DA LEI Nº 

8.004/90.  
A compensação de eventuais valores cobrados a mais pelo agente financeiro deve ser feita em espécie ou com as 

prestações vencidas, nos exatos termos do art. 23 da Lei nº 8.004/90.  

PRECEDENTES - RECURSO IMPROVIDO.  

(RESP nº 200601239437/ SC, 4ª Turma, Relator Massami Uyeda, DJ 24/03/2008, pág. 1)  

AGRAVO REGIMENTAL - FINANCIAMENTO OBTIDO NO ÂMBITO DO SISTEMA FINANCEIRO HABITACIONAL 

- VALORES COBRADOS A MAIOR - COMPENSAÇÃO COM O SALDO DEVEDOR - IINADMISSIBILIDADE - 

AGRAVO REGIMENTAL IMPROVIDO.  

1. À luz do art. 23 da Lei n. 87.004/90, em se tratando de financiamento contraído no âmbito do SFH , a restituição dos 

valores eventualmente cobrados a maior pelo agente financeiro ocorrerá mediante compensação com as vincendas 

imediatamente subseqüentes ou por meio de devolução em espécie, inadmitida, todavia, a compensação com o saldo 
devedor.  

2. Agravo regimental improvido.  

(AGRESP nº 200701738131 / RS, 4ª Turma, Relator Massami Uyeda, DJ 17/03/2008, pág. 1)  

Direito civil e processual civil. Recurso especial. Ação revisional. SFH . Compensação entre valores pagos a maior e 

as prestações vincendas. Possibilidade. Ausência de novos argumentos.  

- Cabível a restituição dos valores eventualmente pagos a maior pelo mutuário, com fulcro no art. 23 da Lei 8.004/90, 

preferencialmente mediante a compensação com prestações vincendas ou, em inexistindo prestações passíveis de 

integrarem o encontro de contas, via de devolução em espécie. Precedentes.  

- Não tendo a agravante trazido argumentos capazes de ilidir os fundamentos da decisão agravada, é de se negar 

provimento ao agravo. Agravo no recurso especial não provido.  

(AGRESP nº 200700490487 / RS, 3ª Turma, Relatora Nancy Andrighi, DJ 26/11/2007, pág. 184)  
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No que se refere ao prequestionamento de matéria ofensiva a dispositivos de lei federal e de preceitos constitucionais, 

tendo sido o recurso apreciado em todos os seus termos, nada há que ser discutido ou acrescentado aos autos. 

 

Quanto aos encargos de sucumbência, determino a compensação dos honorários advocatícios entre as partes que fixo 

em 10% sobre o valor da causa. 

Diante do exposto, NÃO CONHEÇO DE PARTE DO RECURSO DA PARTE AUTORA quanto a limitação da taxa 

anual de juros E, NA PARTE CONHECIDA, DOU-LHE PARCIAL PROVIMENTO para determinar que a parcela dos 

juros não amortizadas pelo valor da prestação mensal seja extraída do saldo devedor e colocada em conta apartada, 

devendo ser revisto o contrato nos meses em que tal fenômeno ocorreu e DOU PROVIMENTO ao recurso da CEF para 

declarar aplicável a TR como índice de correção do saldo devedor. 

 

Publique-se e intimem-se. 

 

São Paulo, 22 de agosto de 2011. 

Leonel Ferreira  

Juiz Federal Convocado 

 

 

00011 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0006089-81.1999.4.03.6102/SP 

  
1999.61.02.006089-8/SP  

RELATOR : Juiz Federal Convocado Leonel Ferreira 

APELANTE : HUMBERTO TALASSI NETO e outro 

ADVOGADO : CARLOS HENRIQUE DE ANDRADE MARTINS 

APELANTE : NILSE RABELLO TALASSI 

APELADO : Caixa Economica Federal - CEF 

ADVOGADO : JOSE PAULO NEVES 

APELADO : APEMAT Credito Imobiliario S/A 

DECISÃO 

Trata-se de apelação interposta por HUMBERTO TALASSI NETO e OUTRO contra sentença que, nos autos da ação 

ordinária ajuizada em face da CAIXA ECONÔMICA FEDERAL-CEF e da APEMAT-CRÉDITO IMOBILIÁRIO 

S/A, objetivando a anulação do registro da carta de adjudicação do imóvel objeto do contrato de mútuo para aquisição 

da casa própria celebrado sob as regras do Sistema Financeiro de Habitação-SFH, bem como a revisão de suas 

prestações, julgou extinto o feito, sem resolução do mérito, nos termos dos artigos 267, inciso V e 808, inciso III, 

ambos do Código de Processo Civil, sob o fundamento de ocorrência da coisa julgada. 

Suscita a parte autora primeiramente, a nulidade da sentença por entender que houve julgamento citra petita. No mérito, 

sustenta, em resumo, a inconstitucionalidade do Decreto-lei nº 70/66 e irregularidades no procedimento da execução 

extrajudicial. 

Requer, assim, o provimento do recurso, a fim de que seja anulada a sentença, com o retorno dos autos à Vara de 

origem, ou, se não for este o entendimento, a sua reforma. 

Sem contrarrazões, vieram os autos a esta Corte Regional. 

É O RELATÓRIO. 

DECIDO. 
Rejeito a preliminar de nulidade da sentença suscitada pela parte autora, ora apelante, pelo fato de o julgador não ter 

adentrado no mérito de todas as questões apresentadas. 

Observa-se da sentença de fls. 196/197 dos autos, que o magistrado apreciou todas as pretensões deduzidas pela parte 

autora no momento em que pôs termo ao processo ante a ofensa ao instituto da coisa julgada. 

Ocorre a coisa julgada quando se repete ação que já foi decidida por sentença de que não caiba recurso. É considerada 

um pressuposto processual de desenvolvimento negativo, o que significa dizer que a validade da relação processual 

depende de sua inexistência. 

Sobrevindo a coisa julgada material, qualidade que torna imutável e indiscutível o comando que emerge da sentença de 

mérito, a norma concreta contida na sentença recebe o selo da imutabilidade 

Para reconhecimento do instituto da coisa julgada, deve-se verificar a tríplice identidade dos sujeitos, pedido e causa de 

pedir. Segundo os parágrafos 1º, 2º e 3º do artigo 301 do Código de Processo Civil, uma ação é idêntica à outra quando 

tem as mesmas partes, a mesma causa de pedir e o mesmo pedido. 

Da análise dos autos, constata-se que a parte autora ingressou com ação idêntica a outra proposta anteriormente, cujo 

resultado não lhe fora satisfatório, pretendo, assim, obter novo julgamento de seu pedido: verifica-se a identidade da 

presente ação com a ação ordinária de indenização nº 90.0304079-6, bem como das ações cautelares de nº 90.0304080-
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0 e 90.0304083-4, apensadas a esta, que foram julgadas impocedentes pelo Juízo da 1ª Vara Federal local, e transitadas 

em julgado, conforme proferido na sentença (fl. 196). 

Quanto à identidade de partes, ambas foram ajuizadas contra a Caixa Econômica Federal-CEF. 

Quanto ao pedido e à causa de pedir, ambas as ações referem-se à revisão das prestações, já que o objetivo desta ação é 

a anulação do registro da carta de adjudicação do imóvel, e a revisão das prestações do contrato de financiamento 

habitacional, e o da outra ação (AC nº 90.0304079-6) é a indenização pelos prejuízos sofridos pela não aplicação do 

PES nos reajustes das prestações, o que engloba a revisão contratual. E o fato de uma delas se referir à indenização e a 

outra à anulação do registro da carta de adjudicação não descaracteriza a identidade entre ambas. 

Impõe-se, portanto, o reconhecimento da coisa julgada, pois, conforme acima mencionado, a primeira ação entre as 

mesmas partes, com o mesmo pedido e mesma causa de pedir, já se encerrou definitivamente, com o julgamento de 

mérito, a teor do disposto no artigo 467 do Código de Processo Civil, in verbis: "Denomina-se coisa julgada material a 

eficácia que torna imutável a sentença não mais sujeita ao recurso ordinário ou extraordinário". 
Confira-se o entendimento desta Corte Regional: 

PREVIDENCIÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. APOSENTADORIA POR IDADE. COISA JULGADA MATERIAL. 

- Repetida ação que já foi decidida por sentença, de que não caiba mais recurso, resta configurada a ocorrência de 

coisa julgada material, nos termos do artigo 301, §§1º a 3º do Código de Processo Civil, devendo ser extinto o 

processo. 

- Reconhecida, de ofício, a ocorrência da coisa julgada . Apelações 
prejudicadas. 
(Proc. nº 200103990249428, AC nº 696173, 8ª Turma, Rel. Des. Federal Therezinha Cazerta, DJF3 CJ2 DATA 

26/05/2009, pág. 1156) 

PREVIDENCIÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. APOSENTADORIA POR IDADE. COISA JULGADA MATERIAL . 

- Repetida demanda que já foi decidida por sentença, de que não caiba mais recurso, resta configurada a ocorrência 

de coisa julgada material , nos termos do artigo 301, §§1º a 3º, do Código de Processo Civil, devendo ser extinto o 

processo distribuído posteriormente. 

- Deixo de condenar a beneficiária da assistência judiciária gratuita em custas e honorários advocatícios, tendo em 

vista o posicionamento unânime adotado pela 3ª Seção desta E. Corte (AR nº. 2001.03.00.019777-6, Rel. Des. Fed. 

Vera Jucovsky, v.u., j. 13.09.2006). 

- De ofício, reconhecida a ocorrência de coisa julgada, para julgar extinto o processo, sem exame do mérito, nos 

termos do artigo 267, inciso V do Código de Processo Civil. Apelação da autora prejudicada." 
(TRF 3ª Região, 8ª Turma, AC 1142467, Processo 200603990345415/SP, Relatora Juíza Márcia Hoffmann, DJU 

24/01/2007, página 224) 

Em virtude da presente decisão resta prejudicada a análise da apelação da parte autora. 

Diante do exposto, julgo prejudicado o recurso de apelação. 

Publique-se e intime-se. 
 

São Paulo, 24 de agosto de 2011. 

Leonel Ferreira  

Juiz Federal Convocado 

 

 

00012 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0012282-39.2004.4.03.6102/SP 

  
2004.61.02.012282-8/SP  

RELATOR : Juiz Federal Convocado Leonel Ferreira 

APELANTE : JOSE ROBERTO DE CASTRO e outro 

 
: DARCY ARTILHEIRO DE CASTRO 

ADVOGADO : JOSE WELINGTON DE VASCONCELOS RIBAS e outro 

APELADO : CIA DE HABITACAO POPULAR DE BAURU COHAB BAURU 

ADVOGADO : ROBERTO ANTONIO CLAUS e outro 

APELADO : Caixa Economica Federal - CEF 

ADVOGADO : JOSE BENEDITO RAMOS DOS SANTOS e outro 

DECISÃO 

Trata-se de apelação interposta por José Roberto de Castro e Outro contra sentença que extinguiu o processo sem 

resolução do mérito, nos termos do artigo 267, IV, do CPC e condenou a subscritora da declaração de pobreza, qual seja 

Lúcia Helena Barbosa, no pagamento dos honorários advocatícios fixados em 10% sobre o valor dado à causa em favor 

da parte ré. Condenou ainda Lúcia Helena Barbosa e o advogado constituído, conjuntamente no pagamento de multa 

por litigância de má-fé fixada em 1% sobre o valor dado à causa. 

 
Cuidava a demanda de ação de revisão de contrato de mútuo para aquisição da casa própria celebrado sob as regras do 

Sistema Financeiro Habitacional-SFH. 
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Sustenta a apelante a reforma da sentença e afirma que a nulidade apontada pelo Juiz sentenciante é sanável não 

gerando a extinção do processo, nem tampouco a condenação em litigância de má-fé. Aduz que o instrumento de 

procuração firmado pelos autores poderia no curso da demanda ter sido regularizado para que se fizesse constar a 

cláusula ad judicia e com isso a legitimidade na proposição da demanda. Afirmam os apelantes que embora tenha 

ocorrido a subscrição da declaração de pobreza por pessoa diversa da declarante, tal ocorrência foi devidamente 

justificada nos autos. 

 

Com contrarrazões vieram os autos a esta Egrégia Corte Regional. 

 

É O RELATÓRIO. 

 

DECIDO. 

 

Cuida-se a questão não só de avaliar se o instrumento de procuração contido nos autos pode ser objeto de regularização 

como sustentam os apelantes. 

 

Por certo que a regularização da representação processual seria possível no curso da demanda, conforme dispõe o 

Código de Processo Civil em seu artigo 13. 

 

Não obstante, o que se verifica no presente processo é a ausência de intenção dos autores aqui nominados, em demandar 

em juízo. 

 
Ora, não foram os autores que assinaram as declarações de pobreza juntadas aos autos, tendo sido subscrita por Lúcia 

Helena Barbosa, que também assina a procuração concedida ao advogado. 

 

Conquanto seja possível a proposição de ação judicial por meio de procuração, tal instrumento deve estar revestido dos 

requisitos legais, qual sejam os poderes para que tal pessoa possa demandar em juízo em nome dos outorgantes, bem 

como, neste caso, firmar declaração de miserabilidade em nome dos outorgantes. 

 

A procuração juntada aos autos não detém tais poderes, não sendo documento hábil para o regular prosseguimento da 

lide e mais, revelando que os autores desconhecem a lide proposta em nome deles e os efeitos que lhes podem ser 

causados. É nesse ponto que reside a impossibilidade da regularização da representação processual, da verificação 

patente, da ausência de interesse dos autores em demandar em juízo, bem como de não sofrerem quaisquer efeitos de 

uma possível condenação. 

 

Nem se alegue que o avanço da ação e a formação da relação processual seria ponto favorável à possibilidade da 

regularização, tendo em vista que esta não seria a primeira tentativa de propor a revisão do referido contrato, conforme 

se noticia na informação de fl. 85. 

 

Posto isto, nos termos do artigo 557, caput, do Código de Processo Civil, NEGO SEGUIMENTO ao recurso. 
 

Publique-se e intimem-se. 

 

São Paulo, 22 de agosto de 2011. 

Leonel Ferreira  
Juiz Federal Convocado 

 

 

00013 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0013540-42.1994.4.03.6100/SP 

  
2001.03.99.026335-8/SP  

RELATOR : Juiz Federal Convocado Leonel Ferreira 

APELANTE : TINTAS CALAMAR IND/ E COM/ LTDA 

ADVOGADO : CELESTINO CARLOS PEREIRA e outro 

APELADO : Caixa Economica Federal - CEF 

ADVOGADO : MARIA GISELA SOARES ARANHA 

 
: OROZIMBO LOUREIRO COSTA JUNIOR 

No. ORIG. : 94.00.13540-8 9 Vr SAO PAULO/SP 
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DECISÃO 

Trata-se de recurso de apelação interposto de sentença que julgou improcedente os embargos, (visando a declaração de 

inexistência da dívida), condenando a embargante ao pagamento de honorários advocatícios, fixados em 5% (cinco por 

cento) do valor da causa devidamente atualizado. 

Pleiteia a empresa apelante, em síntese, a reforma da sentença ante a ocorrência de novação e o pagamento da dívida, 

devendo ser extinta a execução, invertendo-se o ônus da execução. 

Com contrarrazões, subiram os autos a esta E. Corte. 

Dispensada a revisão na forma regimental. 

É o relatório. 

DECIDO 

A controvérsia estabelecida nos autos, versa sobre alegações de ocorrência de novação e de pagamento de dívida a 

ensejar a extinção da execução com inversão do ônus da sucumbência. 

Verifica-se dos autos que os fatos que levaram o juiz de primeiro grau a julgar improcedentes os embargos foram que os 

documentos acostados à inicial não foram aptos a provar a ocorrência de novação (fls. 6/8). Que referidos documentos 

serviram para esclarecer que a concordatária Construtora Guarantã S/A figurava como avalista da embargante (ao lado 

de Walter Sentelhes e sua mulher) no contrato de financiamento celebrado com o Banco Crecif de Investimentos S/A, 

sucedido pelo Banco Nacional de Habitação que por sua vez foi sucedido pela Caixa Econômica Federal, nos seus 

direitos creditórios (fls. 8 vs.). 
Se a Construtora era avalista do contrato, justificar-se-ia a habilitação de crédito do BNH em sua concordata. 

Salientando que o importante para a questão, em vista da autonomia do aval em relação a obrigação garantida, nada 

obstaria que o credor cobrasse o crédito do avalista (na concordata) e do principal ( na execução) ao mesmo tempo (art. 

148 da Lei de Falências). 

Concluiu-se pela inocorrência de qualquer forma de pagamento, resultando na improcedência do pedido. 

Pois bem, nesta fase recursal, não se vislumbrando qualquer fato a modificar a sentença recorrida, não há que se falar 

em reforma do julgado. 

Aduziu a empresa apelante, que a situação dos autos se amolda ao preenchimento das ausências de comprovação 

apontada pelo magistrado. 

 

Ora, a documentação juntada na execução apenas demonstra que inexistiu pagamento da dívida em questão a partir de 

sua 45ª parcela (fls. 48 dos autos apensos) e que houve um termo de confissão de dívida que bem embasa a execução 

(fls. 39/49 dos autos apensos). 

 

O que alega a apelante em fls. 64 não pode ser acolhida: a redução e o adimplemento parcial do débito pela construtora-

avalista - concordatária- não faz nenhuma prova de que este pagamento tenha se referido especificamente ao débito da 

embargante (da qual era avalista a concordatária) e caberia a esta última o ônus desta prova. 
 

Além disto, o documento de fls. 07 destes autos não faz prova da novação, mas apenas indica intenção de fazê-lo, sem a 

necessária e indispensável concordância do apelado. 

 

Posto isto, nos termos do artigo 557 do CPC, nego seguimento à apelação. 

Publique-se. Intime-se. 

Oportunamente baixem os autos à origem. 

 

São Paulo, 29 de agosto de 2011. 

Leonel Ferreira  

Juiz Federal Convocado 

 

 

00014 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0007187-55.2005.4.03.6114/SP 

  
2005.61.14.007187-7/SP  

RELATOR : Desembargador Federal ANTONIO CEDENHO 

APELANTE : CLEBER LUIS GOMES MEIRA e outro 

 
: MARIA CECILIA MORET DA SILVA 

ADVOGADO : ANA CAROLINA DOS SANTOS MENDONCA e outro 

APELADO : Caixa Economica Federal - CEF 

ADVOGADO : ILSANDRA DOS SANTOS LIMA e outro 

DESPACHO 

Vistos. 
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Diante da comprovação de que a parte autora foi devidamente cientificada da renúncia ao mandato feita pelo advogado 

(fls. 258/259) e do noticiado na certidão de fl. 302, intime-se a parte autora por edital, com prazo de 60 (sessenta dias), 

para que constitua novo advogado. 

 

Publique-se. Intime-se. Cumpra-se. 

 

São Paulo, 15 de agosto de 2011. 

Antonio Cedenho  

Desembargador Federal 

 

 

00015 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0007187-55.2005.4.03.6114/SP 

  
2005.61.14.007187-7/SP  

RELATOR : Desembargador Federal ANTONIO CEDENHO 

APELANTE : CLEBER LUIS GOMES MEIRA e outro 

 
: MARIA CECILIA MORET DA SILVA 

ADVOGADO : ANA CAROLINA DOS SANTOS MENDONCA e outro 

APELADO : Caixa Economica Federal - CEF 

ADVOGADO : ILSANDRA DOS SANTOS LIMA e outro 

Edital de Intimação - 1613100 

EDITAL DE INTIMAÇÃO DE CLEBER LUIS GOMES MEIRA E MARIA CECÍLIA MORET DA SILVA COM 

PRAZO DE 60 (SESSENTA) DIAS. 

 

O EXCELENTÍSSIMO SENHOR DESEMBARGADOR FEDERAL ANTONIO CEDENHO, RELATOR DOS 

AUTOS ACIMA RELACIONADOS, NA FORMA DA LEI, 

 

FAZ SABER a todos quantos o presente edital virem ou dele conhecimento tiverem que, por este Tribunal Regional 

Federal da Terceira Região se processam os autos da Apelação Cível nº 2005.61.14.007187-7, sendo este para intimar 

CLEBER LUIS GOMES MEIRA, CPF Nº 267.445.128-9, e MARIA CECILIA MORET DA SILVA, CPF 
304.026.308-07, que se encontram em lugar incerto e não sabido, para que cumpram o determinado à fl. 262, ou seja, 

para que constituam novo advogado no prazo de 10 (dez) dias, sob pena de extinção do processo sem resolução do 

mérito. 

 

E, para que chegue ao conhecimento do(s) interessado(s) e não possa(m) no futuro alegar ignorância, expediu-se o 

presente EDITAL, com prazo de 60 (sessenta) dias, que será afixado no lugar de costume e publicado na forma da lei, 

cientificando-o(s) que esta Corte tem sua sede na Avenida Paulista, 1842, Torre Sul, Cerqueira César, São Paulo/SP e 

funciona no horário das 9:00 às 19:00 horas, estando referido processo afeto à competência da Quinta Turma. Eu, 

Angelo S. Neto, Analista Judiciário, digitei. Eu, Elaine Aparecida Jorge Feniar Helito, Diretora da Subsecretaria da 

Quinta Turma, conferi. 

 

São Paulo, 05 de setembro de 2011.  

Elaine Aparecida Jorge Feniar Helito  

Diretora de Subsecretaria 

 

 

00016 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0006520-69.2005.4.03.6114/SP 

  
2005.61.14.006520-8/SP  

RELATOR : Desembargador Federal ANTONIO CEDENHO 

APELANTE : CLEBER LUIS GOMES MEIRA e outro 

 
: MARIA CECILIA MORET DA SILVA 

ADVOGADO : ANA CAROLINA DOS SANTOS MENDONCA e outro 

APELADO : Caixa Economica Federal - CEF 

ADVOGADO : MARIA GISELA SOARES ARANHA e outro 

DESPACHO 

Vistos. 
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Diante da comprovação de que a parte autora foi devidamente cientificada da renúncia ao mandato feita pelo advogado 

(fls. 211/212) e do noticiado na certidão de fl. 230, intime-se a parte autora por edital, com prazo de 60 (sessenta dias), 

para que constitua novo advogado. 

 

Publique-se. Intime-se. Cumpra-se. 

 

São Paulo, 15 de agosto de 2011. 

Antonio Cedenho  

Desembargador Federal 

 

 

00017 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0006520-69.2005.4.03.6114/SP 

  
2005.61.14.006520-8/SP  

RELATOR : Desembargador Federal ANTONIO CEDENHO 

APELANTE : CLEBER LUIS GOMES MEIRA e outro 

 
: MARIA CECILIA MORET DA SILVA 

ADVOGADO : ANA CAROLINA DOS SANTOS MENDONCA e outro 

APELADO : Caixa Economica Federal - CEF 

ADVOGADO : MARIA GISELA SOARES ARANHA e outro 

Edital de Intimação - 1613236 

EDITAL DE INTIMAÇÃO DE CLEBER LUIS GOMES MEIRA E MARIA CECILIA MORET DA SILVA COM 

PRAZO DE 60 (SESSENTA) DIAS. 

 

O EXCELENTÍSSIMO SENHOR DESEMBARGADOR FEDERAL ANTONIO CEDENHO, RELATOR DOS 

AUTOS ACIMA RELACIONADOS, NA FORMA DA LEI, 

 

FAZ SABER a todos quantos o presente edital virem ou dele conhecimento tiverem que, por este Tribunal Regional 

Federal da Terceira Região se processam os autos da Apelação Cível nº 2005.61.14.006520-8, sendo este para intimar 

CLEBER LUIS GOMES MEIRA, CPF 267.445.128-97, e MARIA CECILIA MORET DA SILVA, CPF 
33.767.777-07, que se encontram em lugar incerto e não sabido, para que cumpram o determinado à fl. 219, ou seja, 

para que constituam novo advogado no prazo de 10 (dez) dias, sob pena de extinção do processo sem resolução do 

mérito. 

 

E, para que chegue ao conhecimento do(s) interessado(s) e não possa(m) no futuro alegar ignorância, expediu-se o 

presente EDITAL, com prazo de 60 (sessenta) dias, que será afixado no lugar de costume e publicado na forma da lei, 

cientificando-o(s) que esta Corte tem sua sede na Avenida Paulista, 1842, Torre Sul, Cerqueira César, São Paulo/SP e 

funciona no horário das 9:00 às 19:00 horas, estando referido processo afeto à competência da Quinta Turma. Eu, 

Angelo S. Neto, Analista Judiciário, digitei. Eu, Elaine Aparecida Jorge Feniar Helito, Diretora da Subsecretaria da 

Quinta Turma, conferi. 

 

São Paulo, 05 de setembro de 2011.  

Elaine Aparecida Jorge Feniar Helito  

Diretora de Subsecretaria 

 

 

00018 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0001101-96.2004.4.03.6116/SP 

  
2004.61.16.001101-8/SP  

RELATOR : Juiz Federal Convocado Leonel Ferreira 

APELANTE : Caixa Economica Federal - CEF 

ADVOGADO : PAULO PEREIRA RODRIGUES 

APELADO : SONIA MARIA DOS SANTOS 

ADVOGADO : SIMONE QUOOS SENO e outro 

DECISÃO 

Trata-se de apelação interposta pela CAIXA ECONÔMICA FEDERAL-CEF contra sentença que, nos autos da ação 

consignatória ajuizada com o fim de depositar o valor das prestações mensais e impedir a execução do contrato de 

mútuo para aquisição da casa própria celebrado sob as regras do Sistema Financeiro Habitacional-SFH, julgou 
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procedente o pedido, confirmando a liminar anteriormente concedida. Por fim, em razão da sucumbência determinou a 

condenação da CEF no reembolso das custas e despesas processuais e pagamento dos honorários advocatícios fixados 

em 10% sobre o valor dado à causa. 

 

Sustenta a CEF, em suas razões de apelo, inadequação da via eleita, pois a ação de consignação não se presta a 

rediscussão das cláusulas contratuais e carência de ação, ante a inexistência de contrato, ante o vencimento antecipado 

da dívida causado pela reiterada inadimplência e por conseqüência impossibilidade do depósito de prestações vencidas e 

vincendas, tendo em visto a fase de execução em que se encontrava. Aduz acerca da legalidade e cumprimento das 

cláusulas contratuais e oferece prequestionamento da matéria recursal. 

 

Com contrarrazões, vieram os autos a esta Egrégia Corte Regional. 

 

É O RELATÓRIO. 
 

DECIDO. 
 

A ação consignatória objetiva liberar o devedor do pagamento de certa quantia. E, quando versa sobre financiamento de 

imóvel com garantia de hipoteca, como é o caso dos autos, essa ação ainda visa afastar os efeitos da mora e obstar 
temporariamente o leilão. Tal medida pressupõe o depósito integral do valor cobrado (artigo 334 e seguintes do Código 

Civil). 

 

O propósito da ação consignatória é liberar o devedor da obrigação, quando constatada a recusa do credor em receber o 

valor da dívida, sem justificativa. Trata-se de ação eminentemente declaratória: declara-se que o depósito oferecido 

liberou o autor da respectiva obrigação 

 

CONSIGNAÇÃO EM PAGAMENTO - PRESTAÇÕES DEVIDAS AO SFH (CAIXA ECONOMICA FEDERAL) - 

PURGAÇÃO DA MORA - TEMPESTIVIDADE - ART. 974, CODIGO CIVIL. 
1. O DEVEDOR NÃO ESTA OBRIGADO A CONSIGNAR, PODENDO EXERCITAR O DIREITO SOB O TIMBRE DA 

CONVENIENCIA, 'ENQUANTO O CREDOR NÃO HAJA DILIGENCIADO PARA SE LIVRAR DAS 

CONSEQUENCIAS DO RETARDAMENTO' ("MORA CREDITORIS - MORA ACCIPIENDI"). 

2. A CONSIGNAÇÃO PODE ABRANGER INCLUSIVE OS CASOS DE "MORA DEBITORIS", SERVINDO PARA 

PURGA-LA. DIVISADA A MORA DO CREDOR, IRRELEVANTE A QUESTÃO TEMPORAL, PELA PERMANENCIA 

DA RECUSA (RESP 1.426 - MS - REL. MIN. ATHOS CARNEIRO). 

3. RECURSO IMPROVIDO. 

(STJ, REsp 70887 / GO, Rel. Min. Milton Luiz Pereira, DJ 25/03/1996, p. 8552) 

RECURSO ESPECIAL. INTERPOSIÇÃO VIA FAX. ORIGINAL PROTOCOLADO, DIAS DEPOIS, FORA DO 

PRAZO. ORIENTAÇÃO DA CORTE, COM RESSALVA DA POSIÇÃO PESSOAL DO RELATOR.  

DESPEJO POR FALTA DE PAGAMENTO. DEPOSITO ANTERIOR DE ALUGUEIS, EM AGENCIA 

BANCARIA, COM AVISO AO CREDOR. ACORDÃO QUE AFASTA A MORA DO DEVEDOR E RECONHECE A 

EXISTENCIA DE INJUSTA RECUSA DO CREDOR. 

IMPOSSIBILIDADE DE, NA VIA DO RECURSO ESPECIAL, INVERTER-SE ESSA CONCLUSÃO SOBRE 

MATERIA FATICA, PARA DAR-SE PELA PROCEDENCIA DA AÇÃO, TANTO MAIS QUE A AÇÃO 

CONSIGNATORIA É UMA FACULDADE DO DEVEDOR E NÃO UM DEVER JURIDICO OU A UNICA 

FORMA DE ELIDIR A MORA. 

RECURSO ESPECIAL NÃO CONHECIDO. 
(STJ, REsp 27257 / MG, Rel. Min. Edson Vidigal, DJ 01/02/1993 p. 471) 

 

No caso em comento a parte autora demonstrou o valor do débito através do Demonstrativo de Débito - DEM emitido 

pelo agente financeiro no mesmo mês da propositura da demanda, oferecendo como depósito o valor de R$ 500,00 

juntamente com a peça inicial. 

 

Proferida decisão preliminar, foi condicionada a concessão da liminar mediante o depósito integral do débito, bem 
como o depósito mensal das prestações vincendas, no valor cobrado pelo agente financeiro (fls. 48/50). 

 

Foram efetuados os depósitos da forma como determinado, durante o curso da demanda prosseguindo até o presente 

momento. 

 

Com relação a recusa da CEF, restou confirmada pela própria apelante, sob o argumento de que deixou de emitir 

boletos de pagamento das prestações mensais por considerar o contrato de arrendamento vencido antecipadamente em 

função da reiterada inadimplência e início da execução extrajudicial. 

 

Considera-se a recusa injusta na medida em que a autora, a tempo, buscou no judiciário a reparação da mora e ofereceu 

o depósito integral do débito. 
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Presentes os requisitos autorizadores da consignação em pagamento, bem como efetivamente depositadas em juízo as 

parcelas mensais do arrendamento, correta a sentença de procedência. 

 

Posto isto, nos termos do artigo 557, caput, do Código de Processo Civil, NEGO SEGUIMENTO ao recurso. 

 

Publique-se e intimem-se. 

 

São Paulo, 22 de agosto de 2011. 

Leonel Ferreira  

Juiz Federal Convocado 

 

 

00019 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0023199-55.2006.4.03.6100/SP 

  
2006.61.00.023199-2/SP  

RELATORA : Desembargadora Federal RAMZA TARTUCE 

APELANTE : JOAO ESPEDITO BARBOZA e outro 

 
: ELZA RIGAMONTI BARBOZA 

ADVOGADO : JOSE FRANCISCO MARQUES e outro 

APELADO : Caixa Economica Federal - CEF 

ADVOGADO : ANA PAULA TIERNO DOS SANTOS e outro 

DESPACHO 

Manifestem-se as partes sobre a petição de fls. 152/154, da Maria Lúcia Ribeiro da Silva, e documentos de fls. 155/179, 

alegando que adquiriu o imóvel em litígio através do denominado "contrato de gaveta" em 22 de setembro de 2008 (fls. 

166/167). 

Prazo não comum: 10 (dez) dias. 

Após, conclusos. 

Int. 

 

 

São Paulo, 29 de agosto de 2011. 

RAMZA TARTUCE  

Desembargadora Federal 

Expediente Nro 12584/2011 

 

 

 
00001 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0017899-73.2010.4.03.6100/SP 

  
2010.61.00.017899-3/SP  

RELATOR : Desembargador Federal ANDRÉ NEKATSCHALOW 

APELANTE : REINALDO DISERO 

ADVOGADO : MARIA CLAUDIA CANALE e outro 

APELADO : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

ADVOGADO : RENATA SAVINO KELMER e outro 

 
: HERMES ARRAIS ALENCAR 

No. ORIG. : 00178997320104036100 6 Vr SAO PAULO/SP 

DECISÃO 

 

Trata-se de apelação interposta por Reinaldo Disero contra a sentença de fls.248/251, que julgou improcedente o pedido 

e indeferiu o pedido de concessão dos benefícios da assistência judiciária gratuita, condenando o autor ao pagamento de 

honorários fixados em R$ 1.000,00 (um mil reais ). 
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Foi interposto o Agravo de Instrumento n. 0028115-60.2010.403.0000 contra a decisão que indeferiu a liminar (fls. 

159/184, 185/191 e 315/320) e o de n. 0005713-48.2011.4.03.0000 contra a decisão que indeferiu a concessão dos 

benefícios da assistência judiciária gratuita (fls. 290/304 e 306/312). 

Apela o autor com os seguintes fundamentos: 

a) a simples afirmação de não ter condições de pagar as custas processuais e os honorários advocatícios é suficiente para 

a concessão do benefício da assistência judiciária, nos termos do art. 4º da Lei n. 1.060/50; 

b) desde seu ingresso no cargo cumpria jornada de 30 horas, tendo em vista a adoção, pelo INSS, de turnos de 

revezamento; 

c) a jornada de trabalho de 30 horas está prevista no art. 19 da Lei n. 8.112/90, com redação dada pela Lei n. 8.270/91, e 

também no inciso XIV do art. 7º da Constituição da República;  

d) o art. 4º-A da Lei n. 10.855/04, acrescentado pela Lei n. n. 11.907/09, assim como a Resolução INSS/PRES n. 65, de 

25 de maio de 2009, ferem a garantia constitucional da irredutibilidade dos vencimentos; 

e) o reajuste de junho de 2009, decorreu de revisão geral e não pelo aumento da jornada de trabalho, e aqueles 

programados para 2010 e 2011, do valor da GDASS, não são reajustes de vencimentos, dado que condicionados ao 

cumprimento de metas, índice de produtividade e de desempenho do servidor; 

f) malgrado servidores estatutários não tenham direito adquirido a regime jurídico, o aumento da jornada de trabalho 

sem aumento proporcional de remuneração ofende os princípios da irredutibilidade, da segurança pública e o da 

proteção da confiança (fls. 252/287). 
Foram apresentadas contrarrazões (fls. 327/33). 

Decido. 

Assistência judiciária. Declaração de pobreza. Presunção. Determinação de comprovação do estado de 
necessidade. Possibilidade. Critérios para concessão. O art. 4.º da Lei n. 1.060, de 05.02.50, estabelece que a parte 

"gozará dos benefícios da assistência judiciária, mediante simples afirmação, na própria petição inicial, de que não está 

em condições de pagar as custas do processo e os honorários de advogado, sem prejuízo próprio ou de sua família". No 

entanto, havendo fundadas razões acerca da veracidade das alegações do beneficiário, é permitido ao juiz a 

determinação de comprovação da hipossuficiência: 

PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. ASSISTÊNCIA JUDICIÁRIA GRATUITA. COMPROVAÇÃO DO 

ESTADO DE POBREZA. INDEFERIMENTO. AGRAVO REGIMENTAL IMPROVIDO.  

1. Dispõe art. 4º da Lei 1.060/50 que, para obtenção do benefício da gratuidade, é suficiente a simples afirmação do 

estado de pobreza, que poderá ser elidida por prova em contrário. 

2. Havendo dúvida da veracidade das alegações do beneficiário, nada impede que o magistrado ordene a comprovação 

do estado de miserabilidade, a fim de avaliar as condições para o deferimento ou não da assistência judiciária. 

Precedentes jurisprudenciais. 

3. Agravo regimental a que se nega provimento. 

(STJ, AGEDAG n. 664435-SP, Rel. Min. Teori Zavascki, j. 21.06.05) 
AGRAVO REGIMENTAL. AGRAVO DE INSTRUMENTO. PEDIDO DE ASSISTÊNCIA JUDICIÁRIA GRATUITA. 

INDEFERIMENTO. REEXAME DE PROVAS. ÓBICE NA SÚMULA 7/STJ. AGRAVO REGIMENTAL IMPROVIDO. 

I - Por não se tratar de direito absoluto, porquanto a declaração de pobreza implica simples presunção juris tantum, 

pode o magistrado, se tiver fundadas razões para crer que o requerente não se encontra no estado de miserabilidade 

declarado, exigir-lhe que faça prova de sua situação. 

II - A revisão do acórdão recorrido, que desacolhe o pedido de concessão dos benefícios da justiça gratuita, demanda 

reexame do conjunto fático-probatório delineado nos autos, providência inviável em sede especial, nos termos da 

súmula 07/STJ. 

Agravo improvido. 

(STJ, AGA n. 1006207-SP, Rel. Min. Sydney Beneti, j. 05.06.08) 

Em busca de um critério objetivo para a concessão da assistência judiciária gratuita, os Tribunais Superiores têm 

entendido pela fixação do limite de remuneração do requerente em até 10 (dez) salários mínimos: 

ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO DE INSTRUMENTO. INDENIZAÇÃO. ASSISTÊNCIA 

JUDICIÁRIA GRATUITA. DEFERIMENTO. HIPOSSUFICIÊNCIA. CONTRATAÇÃO DE ADVOGADO 

PARTICULAR. NÃO AFASTAMENTO DE MISERABILIDADE. 

1. O entendimento firmado no âmbito da 1ª Seção deste Tribunal acerca do pedido de justiça gratuita é no sentido de 

que para o seu deferimento é necessário que a parte interessada afirme, de próprio punho ou por intermédio de 
advogado legalmente constituído, que não tem condições de arcar com as despesas processuais sem prejuízo do 

sustento próprio ou da família. De tal afirmação resultaria presunção juris tantum de miserabilidade jurídica a qual, 

para ser afastada, necessita de prova inequívoca em sentido contrário. 

2. De outro lado, assentou, também, a 1ª Seção, que tal benefício deverá ser concedido ao requerente que perceba 

mensalmente valores de até dez salários. 

3. Pela análise dos documentos trazidos, verifica-se que a remuneração do agravado está aquém do valor de dez 

salários mínimos, como definido pela jurisprudência consolidada na 1ª Seção de que são exemplos os julgados antes 

transcritos. 

4. No caso, o fato de ter contratado advogado particular não afasta a condição de miserabilidade jurídica do 

agravado. Não tendo sido demonstrado, mediante prova inequívoca, a condição econômica favorável do autor, que 
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fundamenta o pedido dos autos na impossibilidade de sustento próprio, cabe a suspensão da verba honorária fixada, 

pelo prazo de cinco anos ou enquanto perdurar as mesmas condições, de acordo com o artigo 12 da LAJ. 

5. Agravo a que se nega provimento. 

(TRF da 1ª Região, AG n. 200701000536050-TO, Rel. Des. Fed. Francisco de Assis Betti, j. 29.10.08) 

PROCESSUAL CIVIL - IMPUGNAÇÃO AO DEFERIMENTO DO PEDIDO DE ASSISTÊNCIA JUDICIÁRIA 

GRATUITA - DECLARAÇÃO DE MISERABILIDADE - LEI 1.060/50 - NÃO COMPROVAÇÃO NOS AUTOS DA 

NECESSIDADE DE REFORMA DO ATO JUDICIAL IMPUGNADO - SENTENÇA MANTIDA. 

1. Embora a Lei n. 1.060/50 admita a concessão da assistência judiciária mediante simples afirmação, na própria 

petição inicial, de que a parte requerente não está em condições de pagar as custas do processo e os honorários de 

advogado, sem prejuízo próprio ou de sua família, é possível o indeferimento do benefício, quando houver, nos autos, 

elementos de prova que indiquem ter a requerente condições de suportar os ônus da sucumbência.  

2. A 1ª Seção desta Corte, todavia, firmou entendimento no sentido de que o benefício de assistência judiciária gratuita 

deve ser deferido ao requerente que possua rendimentos mensais até o valor correspondente a 10 (dez) salários 

mínimos, em face da presunção de pobreza que milita em seu favor. 

3. Se o apelante não comprova, mediante prova documental, a percepção de remuneração mensal, à época do 

ajuizamento da ação originária, superior a 10 (dez) salários mínimos, é de ser mantida a decisão concessiva do pedido 

de assistência judiciária gratuita. 

4. Apelação desprovida. 
(TRF da 1ª Região, AC n. 200638000039268-MG, Rel.Des. Fed. José Amilcar Machado, j. 12.12.07) 

DIREITO PROCESSUAL CIVIL. ASSISTÊNCIA JUDICIÁRIA GRATUITA. INCIDENTE DE IMPUGNAÇÃO. 

PARÂMETRO DE AFERIÇÃO DE NECESSIDADE ECONÔMICA. CRITÉRIO APLICÁVEL. 

1. Este Tribunal Federal estipulou critério objetivo de renda inferior a dez salários mínimos como índice de 

necessidade a justificar a concessão da assistência judiciária gratuita. 

2. Benefício mantido apenas em relação ao autor (litisconsorte) que aufere rendimentos inferiores ao parâmetro 

jurisprudencial, a teor de comprovação idônea da impugnante, nos termos da Lei 1.060/50. 

(TRF da 4ª Região, AC n. 200471010034818-RS, Rel. Des. Fed. Álvaro Eduardo Junqueira, j. 13.12.06) 

AGRAVO DE INSTRUMENTO. PROCESSUAL CIVIL. ASSISTÊNCIA JUDICIÁRIA GRATUITA. 

A 4ª Turma tem reconhecido o direito ao benefício da assistência judiciária gratuita para aqueles que percebam 

remuneração líquida mensal não superior a dez salários mínimos. 

(TRF da 4ª Região, AG n. 200804000423268-RS, Rel. Des. Fed. Marga Inge Barth Tessler, j. 11.02.09) 

Servidor. INSS. Alteração da jornada de trabalho. Lei n. 11.907/0 9. Discute-se a possibilidade do aumento de 

jornada dos servidores do INSS de 30 (trinta) horas para 40 (quarenta) horas semanais pela Lei n. 11.907/09. Conforme 

se verifica na referida lei, além do aumento da carga horária, foi facultado aos servidores continuar cumprindo a jornada 

de 30 (trinta) horas semanais, com redução proporcional da remuneração. Confira-se a esse respeito, a redação do art. 

4º-A da Lei n. 10.855/04, acrescido pelo art. 160 da Lei n. 11.907/09: 
Art. 160. A Lei nº 10.855, de 1º de abril de 2004, passa a vigorar acrescida dos seguintes dispositivos: 

"Art. 4º-A. É de 40 (quarenta) horas semanais a jornada de trabalho dos servidores integrantes da Carreira do Seguro 

Social. 

§1º A partir de 1º de junho de 2009, é facultada a mudança de jornada de trabalho para 30 (trinta) horas semanais 

para os servidores ativos, em efetivo exercício no INSS, com redução proporcional da remuneração, mediante opção a 

ser formalizada a qualquer tempo, na forma do Termo de Opção, constante do Anexo III-A desta Lei. 

§2º Após formalizada a opção a que se refere o § 1º deste artigo, o restabelecimento da jornada de trabalho de 40 

(quarenta) horas fica condicionada ao interesse da administração e à existência de disponibilidade orçamentária e 

financeira, devidamente atestados pelo INSS. 

§3º O disposto no § 1º deste artigo não se aplica aos servidores cedidos. 

Referida norma compatibiliza-se com o disposto no art. 19 da Lei n. 8.112/90, que prevê a possibilidade da jornada de 

trabalho de 40 (quarenta) horas semanais: 

Art. 19. Os servidores cumprirão jornada de trabalho fixada em razão das atribuições pertinentes aos respectivos 

cargos, respeitada a duração máxima do trabalho semanal de quarenta horas e observados os limites mínimo e 

máximo de seis horas e oito horas diárias, respectivamente. (Redação dada pela Lei nº 8.270, de 17.12.91) 

§1º O ocupante de cargo em comissão ou função de confiança submete-se a regime de integral dedicação ao serviço, 

observado o disposto no art. 120, podendo ser convocado sempre que houver interesse da Administração. (Redação 
dada pela Lei nº 9.527, de 10.12.97) 

§2º O disposto neste artigo não se aplica a duração de trabalho estabelecida em leis especiais. (Incluído pela Lei nº 

8.270, de 17.12.91) 

Não subiste a alegação de que o § 2º desse dispositivo legal obviaria o aumento da jornada, uma vez que não há lei 

especial dispondo acerca da duração da jornada de 6 (seis) horas diárias. Os servidores cumpriam a jornada reduzida em 

virtude de resoluções anteriores à Lei n. 11.907/09, editadas pelo INSS mediante os critérios de oportunidade e 

conveniência, e que restaram superadas pelo advento da nova lei. Ademais, conforme já decidido pelo Supremo 

Tribunal Federal em diversas oportunidades, não há direito adquirido dos servidores a regime jurídico, não se 

justificando a continuidade da jornada de 30 (trinta) horas semanais. 

Do mesmo modo, não prospera o argumento de que a Lei n. 11.907/09 viola a garantia constitucional da irredutibilidade 

de vencimentos (CR, art. 37, XV), uma vez que, além da alteração da jornada de trabalho dos servidores do INSS, 
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houve reestruturação da remuneração das carreiras do seguro social, com reajustes nos vencimentos de todos os cargos, 

conforme previsto nas Tabelas III e IV do Anexo IV-A da Lei n. 10.855/04, incluídos pelo art. 162 da Lei n. 11.907/09. 

Confira-se, nesse sentido, a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça: 

(...) MÉDICOS. CARGO PÚBLICO DE SUPERVISOR-MÉDICO-PERITO DO QUADRO DO INSS. LEI FEDERAL 

9620/98 DE CRIAÇÃO DOS CARGOS. ESTIPULAÇÃO EXPRESSA DA JORNADA SEMANAL DE TRABALHO DE 40 

HORAS. NÃO CONFIGURAÇÃO DE DIREITO LÍQUIDO E CERTO A JORNADA SEMANAL DE 20 HORAS. (...) 

2. A fixação da jornada de trabalho do servidor público está adstrita ao interesse da Administração Pública, tendo em 

conta critérios de conveniência e oportunidade no exercício de seu poder discricionário, voltado para o interesse 

público e o bem comum da coletividade. 

3. A lei nova pode extinguir, reduzir ou criar vantagens, inclusive alterar a carga horária de trabalho dos servidores, 

não existindo no ordenamento jurídico pátrio, a garantia de que os servidores continuarão sempre disciplinados pelas 

disposições vigentes quando do ingresso no respectivo cargo público.  

4. Consoante orientação assentada na jurisprudência do STJ, o servidor público não tem direito adquirido a regime 

jurídico, sendo-lhe assegurado, apenas pelo ordenamento constitucional pátrio, a irredutibilidade de vencimentos.  

5. Assim, em se tratando de relação estatutária, deterá a Administração Pública o poder de alterar mediante lei o 

regime jurídico de seus servidores, inexistindo a garantia de que continuarão sempre disciplinados pelas disposições 

vigentes quando de seu ingresso.  

6. No presente caso há peculiaridade, qual seja, os recorrentes ocupam o cargo de Supervisor-Médico-Pericial do 
quadro do INSS criado pela lei federal 9.620/98, que em seu artigo 20 prevê expressamente a jornada semanal de 

trabalho correspondente a quarenta horas semanais. Assim, ao entrarem em exercício, assumindo o compromisso de 

desempenho das respectivas funções públicas, concordaram com o regime da jornada de trabalho.  

(...) 

(STJ, REsp n. 812811, Rel. Des. Fed. Jane Silva, j. 06.12.07, grifo meu)  

(...) SERVIDORES PÚBLICOS ESTADUAIS - TELEFONISTAS DO TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO RIO 

GRANDE DO SUL - ALTERAÇÕES DE ATRIBUIÇÕES (RESOLUÇÃO Nº 467/96 E 368/89) - AUMENTO DE CARGA 

HORÁRIA DE 30 PARA 36 HORAS SEMANAIS - PREVISÃO EDITALÍCIA - INEXISTÊNCIA DE DIREITO 

ADQUIRIDO (...) 

(...) 

2 - Se o servidor é contratado para trabalhar 36 (trinta e seis) horas semanais, consoante previsão contida no edital do 

certame, não pode aduzir direito adquirido a somente trabalhar 30 (trinta) horas porque assim vem fazendo desde a 

posse no cargo. Inexistência de direito adquirido. Inaplicabilidade do art. 227 da CLT, posto que não incide sobre os 

servidores públicos norma que se dirige às empresas que exploram serviço de telefonia. 

(...) 

(STJ, ROMS n. 9590, Rel. Min. Jorge Scartezzini, j. 26.09.00) 

Não discrepa desse entendimento este Tribunal Regional da 3ª Região: 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO LEGAL. CPC, ART. 557, § 1º. REFORMA DE DECISÃO. SERVIDOR PÚBLICO. 

INSS. ALTERAÇÃO DA JORNADA DE TRABALHO. LEI N. 11.907/09. AGRAVO LEGAL NÃO PROVIDO.  

1. A utilização do agravo previsto no art. 557, § 1º, do CPC, deve enfrentar a fundamentação da decisão agravada, ou 

seja, deve demonstrar que não é caso de recurso manifestamente inadmissível, improcedente, prejudicado ou em 

confronto com súmula ou com jurisprudência dominante do respectivo tribunal, do Supremo Tribunal Federal, ou de 

Tribunal Superior. Por isso que é inviável, quando o agravante deixa de atacar especificamente os fundamentos da 

decisão agravada (STJ, AGREsp n. 545.307-BA, Rel. Min. Eliana Calmon, j. 06.05.04; REsp n. 548.732-PE, Rel. Min. 

Teori Albino Zavascki, j. 02.03.04). 

2. Discute-se a possibilidade do aumento de jornada dos servidores do INSS de 30 (trinta) horas para 40 (quarenta) 

horas semanais pela Lei n. 11.907/09. Conforme se verifica na referida lei, além do aumento da carga horária, foi 

facultado aos servidores continuar cumprindo a jornada de 30 (trinta) horas semanais, com redução proporcional da 

remuneração. Confira-se a esse respeito, a redação do art. 4º-A da Lei n. 10.855/04, acrescido pelo art. 160 da Lei n. 

11.907/09. Referida norma compatibiliza-se com o disposto no art. 19 da Lei n. 8.112/90, que prevê a possibilidade da 

jornada de trabalho de 40 (quarenta) horas semanais. 

3. Não subiste a alegação de que o § 2º do art. 19 da Lei n. 8.112/90 obviaria o aumento da jornada, uma vez que não 

há lei especial dispondo acerca da duração da jornada de 6 (seis) horas diárias. Os servidores cumpriam a jornada 

reduzida em virtude de resoluções anteriores à Lei n. 11.907/09, editadas pelo INSS mediante os critérios de 
oportunidade e conveniência, e que restaram superadas pelo advento da nova lei. Ademais, conforme já decidido pelo 

Supremo Tribunal Federal em diversas oportunidades, não há direito adquirido dos servidores a regime jurídico, não 

se justificando a continuidade da jornada de 30 (trinta) horas semanais. Do mesmo modo, não prospera o argumento 

de que a Lei n. 11.907/09 viola a garantia constitucional da irredutibilidade de vencimentos (CR, art. 37, XV), uma vez 

que, além da alteração da jornada de trabalho dos servidores do INSS, houve reestruturação da remuneração das 

carreiras do seguro social, com reajustes nos vencimentos de todos os cargos, conforme previsto nas Tabelas III e IV 

do Anexo IV-A da Lei n. 10.855/04, incluídos pelo art. 162 da Lei n. 11.907/09 (TRF da 1ª Região, AC n. 

1998.01.00.064955-3, Rel. Juiz Fed. Conv. Lindoval Marques de Brito, j. 13.10.98; TRF da 2ª Região, AC n. 

1996.50.01.003959-6, Rel Des. Fed. Luiz Paulo S. Araújo Filho, j. 15.04.09; TRF da 3ª Região, AI n. 0032098-

04.2009.4.03.0000, Rel. Des. Fed. André Nekatschalow, j. 29.03.10; TRF da 4ª Região, AC n. 2001.72.00.007821-8, Rel 
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Des. Fed. Valdemar Capeletti, j. 20.02.03; TRF da 4ª Região, AC n. 2007.72.05.005022-0, Rel. Des. Fed. Edgard 

Antonio Lippmann Júnior, j. 16.07.08). 

4. Inexistência de direito adquirido de servidor, não somente a regime jurídico, mas também à manutenção de carga 

horária de trabalho (STJ, REsp n. 812811, Rel. Des. Fed. Jane Silva, j. 06.12.07; ROMS n. 9590, Rel. Min. Jorge 

Scartezzini, j. 26.09.00). 

5. Estreme de dúvida que o edital de concurso vincula tanto a administração quanto o candidato, não podendo, sob 

pena de nulidade, deixar de ser observado. No entanto, após a aprovação em concurso público, com a investidura no 

cargo, o agora servidor público submete-se ao regime jurídico, consoante o estabelecido em lei, da carreira que 

passou a integrar. Convém anotar que a Autarquia, nas suas razões de apelação, deduziu que as disposições do Edital 

do Concurso Público n. 1/2004-INSS, referente à jornada de trabalho, por contrariarem o disposto no art. 19 da Lei n. 

8.112/90, a Lei n. 10.355/01 e a Lei n. 10.855/04, são atos jurídicos nulos, portanto, não geram direitos ou obrigações. 

(TRF da 3ª Região, AI no AMS n. 2009.61.00.015313-1, Rel. Des. Fed. André Nekatschalow, j. 08.11.10) 

(...) SERVIDOR PÚBLICO. PERITO MÉDICO. JORNADA DE TRABALHO DE QUARENTA HORAS.  

1. A fixação da carga horária está adstrita ao interesse publico da Administração Pública, de acordo com o disposto 

na legislação.  

2. O servidor público não tem direito adquirido a regime jurídico, de modo que a jornada de trabalho pode ser 

aumentada desde que não haja transgressão à regra da irredutibilidade de vencimentos (RE nº 344.450, Rel Min Ellen 

Gracie, DJ 25.2.05; RMS 23.170, Rel Min. Maurício Corrêa, DJ 05.12.03; RE n. 293.606, Rel Min. Carlos Velloso, DJ 
14.11.03). 

(...) 

(TRF da 3ª Região, AI n. 2010.03.00.028648-8, Rel. Des. Fed. José Lunardelli, j. 26.10.10) 

(...) SERVIDOR PÚBLICO DO INSS - REMUNERAÇÃO - LEIS 10.855/04. 

I - É cediço que o servidor público não tem direito adquirido a regime jurídico. 

II - Frise-se que a Lei 10.855/2004 previa que a carga semanal de 40 horas, de sorte que a remuneração dos 

agravados, desde então, passou a remunerar esta carga horária. 

(...) 

(TRF da 3ª Região. AI n. 2009.03.00.036223-3, Rel. Des. Fed. Cotrim Guimarães, j. 27.04.10) 

(...) SERVIDOR PÚBLICO. INSS. JORNADA DE TRABALHO. LEI Nº 11.907/09. ARTIGO 4º-A, CAPUT DA LEI Nº 

10.855/04. ALTERAÇÃO PARA 40 (QUARENTA) HORAS SEMANAIS. IRREDUTIBILIDADE DE VENCIMENTOS. 

INEXISTÊNCIA DE DIREITO ADQUIRIDO A REGIME JURÍDICO FUNCIONAL. 

A tutela antecipatória postulada visa prevenir alegado prejuízo das autoras em decorrência da implementação da nova 

jornada de trabalho instituída pela Lei nº 11.907/09, que acrescentou o artigo 4º-A à Lei nº 10.855/04, cujo caput 

alterou para 40 (quarenta) horas semanais a jornada de trabalho dos servidores integrantes da Carreira do Seguro 

Social e, em seu § 1º, estabeleceu que a partir de 1º de junho de 2009, é facultada a mudança de jornada de trabalho 

para 30(trinta) horas semanais para os servidores ativos, em efetivo exercício no INSS, com redução proporcional da 
remuneração, mediante opção a ser formalizada a qualquer tempo. 

2. No entanto, o que se verifica é que a Lei nº 11.907/09, a par de alterar a jornada de trabalho dos servidores do 

INSS, implementou uma nova estrutura remuneratória das Carreiras do Seguro Social, instituindo reajustes para o 

vencimento básico nas diversas faixas de rendimentos, conforme previstos nas Tabelas III e IV e V do Anexo IV-A da 

Lei nº 10.855/04, instituídas pelo artigo 162 da Lei nº 11.907/09, com vigência a partir de 1º de junho de 2009.  

A jurisprudência do Pretório Excelso é firme no sentido de que o servidor público não tem direito adquirido a regime 

jurídico, assegurando a Constituição a irredutibilidade da remuneração global, o que não impede a redução de 

algumas parcelas remuneratórias em compensação ao aumento ou acréscimo de outras vantagens (RE nº 344.450, Rel 

Min Ellen Gracie, DJ 25.2.05; RMS 23.170, Rel Min. Maurício Corrêa, DJ 05.12.03; RE n. 293.606, Rel Min. Carlos 

Velloso, DJ 14.11.03). 

(...) 

(TRF da 3ª Região, AI n. 2010.03.00.002266-7, Rel.Des. Fed. Henrique Herkenhoff, j. 23.03.10) 

Do caso dos autos. O Juízo a quo julgou improcedente o pedido para manutenção de jornada de trabalho de 30 (trinta) 

horas semanais, sem redução de salário, e indeferiu o pedido de concessão dos benefícios da assistência judiciária 

gratuita, condenando o autor ao pagamento de honorários fixados em R$ 1.000,00 (um mil reais ).  

Quanto aos benefícios da assistência judiciária gratuita, merece ser reformada a decisão proferida, porquanto se pode 

constatar nos comprovantes de rendimentos juntados (fls. 97/98), que o vencimento líquido do apelante nos meses de 
maio, junho e julho de 2010 foi, respectivamente, de R$ 3.922,80 (três mil, novecentos e vinte e dois reais e oitenta 

centavos), R$ 4.007,76 (quatro mil, sete reais e setenta e seis centavos) e R$ 3.898,76 (três mil, oitocentos e noventa e 

oito reais e setenta e seis centavos), abaixo, portanto, do patamar criado pela jurisprudência como limite para a 

concessão da assistência judiciária. 

No mérito, não prospera o argumento do recorrente de que a Lei n. 11.907/09 viola a garantia constitucional da 

irredutibilidade de vencimentos (CR, art. 37, XV), uma vez que, além da alteração da jornada de trabalho dos servidores 

do INSS, houve reestruturação da remuneração das carreiras do seguro social, com reajustes nos vencimentos de todos 

os cargos, conforme previsto nas Tabelas III e IV do Anexo IV-A da Lei n. 10.855/04, incluídos pelo art. 162 da Lei n. 

11.907/09. 
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Ante o exposto, DOU PARCIAL PROVIMENTO à apelação do autor, tão somente para conceder-lhe os benefícios 

da assistência judiciária gratuita, mantida a condenação quanto ao pagamento dos honorários advocatícios, observando-

se o art. 12 da Lei n. 1.060/50, nos termos do art. 557, caput, do Código de Processo Civil. 

Traslade-se cópia desta decisão para os autos do Agravo de Instrumento n. 0005713-48.2011.4.03.0000. 

Decorrido o prazo legal, remetam-se os autos à vara de origem, observando-se as formalidades legais. 

Publique-se. Intimem-se. 

 

São Paulo, 29 de agosto de 2011. 

Andre Nekatschalow  

Desembargador Federal Relator 

 

 

00002 APELAÇÃO/REEXAME NECESSÁRIO Nº 0033996-38.2003.4.03.9999/SP 

  
2003.03.99.033996-7/SP  

RELATOR : Juiz Federal Convocado Paulo Conrado 

APELANTE : CORASSA E CORASSA TRANSPORTES LTDA e outros 

 
: SANDRA REGINA GENTIL CORASSA 

 
: FABIO MILTON CORASSA 

APELANTE : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : MARLY MILOCA DA CAMARA GOUVEIA E AFONSO GRISI NETO 

APELADO : OS MESMOS 

REMETENTE : JUIZO DE DIREITO DA 2 VARA DE LINS SP 

ENTIDADE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

ADVOGADO : HERMES ARRAIS ALENCAR 

No. ORIG. : 98.00.00009-0 2 Vr LINS/SP 

DECISÃO 

Vistos. 

R. sentença julgou parcialmente procedentes os embargos opostos por CORASSA E CORASSA TRANSPORTES 

LTDA., SANDRA REGINA GENTIL CORASSA e FÁBIO NILTON CORASSA em face da execução que se lhes 

movia o INSS, fazendo-o apenas para reduzir o percentual da multa em cobro. 

Inconformadas, ambas as partes apelaram. A parte embargante, reiterando o quanto alegado na inicial, e o INSS, a seu 

turno, alegando que a multa cobrada estava em conformidade com a legislação vigente. 

Contrarrazões da parte autora às fls. 172-183, e do INSS às fls. 210-213. 

Às fls. 294-299, o patrono dos autores renunciou aos poderes que lhe foram conferidos. 

Em 15/03/2007, foi determinado que os autores regularizassem sua representação processual (fl. 308). Diante da inércia 

dos autores, novo decisum foi proferido à fl. 328, reiterando o anterior. 

Sem que houvesse qualquer manifestação, transcorreu in albis do prazo assinalado, conforme certidão de fl. 338. 

Pois bem. 

A situação a que os presentes autos remete é implicativa da extinção do processo sem exame de mérito, por força do art. 

267, inciso IV (ausência de pressuposto de constituição e de desenvolvimento válido e regular do processo), do CPC. 

Nesse sentido trago à colação precedentes do Superior Tribunal de Justiça e também desta Corte, a saber: 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL. REGULARIZAÇÃO DA REPRESENTAÇÃO PROCESSUAL. 

EXTINÇÃO DO PROCESSO. INTIMAÇÃO DO ADVOGADO. AUSÊNCIA DE NECESSIDADE DE INTIMAÇÃO 

PESSOAL DA PARTE. 

1 - Conforme a jurisprudência desta Corte, se a parte quedar-se inerte, após a concessão de prazo para a 

regularização de sua representação processual, o processo é extinto sem julgamento do mérito, sendo dispensável sua 

intimação pessoal, devendo, todavia, o defensor ser intimado através do Diário Oficial. 

2 - Agravo regimental desprovido. 

(AgRg no Ag 769197, 4ª Turma, Rel. Min. Fernando Gonçalves, j. 05/08/08, v.u., DJ 18/08/08; grifei) 

TRIBUTÁRIO - EMBARGOS À EXECUÇÃO FISCAL - PETIÇÃO INICIAL -REPRESENTAÇÃO PROCESSUAL - 

INTIMAÇÃO PARA A REGULARIZAÇÃO - NÃO CUMPRIMENTO - EXTINÇÃO DO PROCESSO.  

1 Para que o processo se desenvolva de maneira regular, é necessária a presença de todos os pressupostos 

processuais, entre os quais está a capacidade postulatória. 

2. Constitui ônus do embargante a juntada dos documentos indispensáveis à propositura dos embargos à execução 

fiscal. 

3. A embargante foi intimada para regularizar a representação processual, mas permaneceu inerte.  

4. Vencido o prazo concedido pelo juiz, sem atenção ao ônus de juntar os documentos requeridos, a parte deve sofrer 

a conseqüência legal: a extinção do processo sem julgamento de mérito, nos termos do artigo 267, IV, do Código de 
Processo Civil.  
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5. Apelação improvida. 

(AC 2004.61.06.010723-1, 4ª Turma, Rel. Des. Federal Fábio Prieto, j. 13/06/07, v.u., DJ 15/08/07; grifei) 

PROCESSUAL CIVIL - AÇÃO CAUTELAR - FALTA DE REGULARIZAÇÃO PROCESSUAL - EXTINÇÃO DO 

PROCESSO SEM JULGAMENTO DO MÉRITO COM FULCRO NO ART. 267, IV, DO CPC - RECURSO 

IMPROVIDO. SUSTAÇÃO DE LEILÃO - PROPOSITURA DA AÇÃO PRINCIPAL A DESTEMPO- ARTIGO 806 DO 

CPC - DECADÊNCIA DO DIREITO - RECONHECIMENTO DE OFÍCIO - MATÉRIA DE ORDEM PÚBLICA 

(...) 

2 - Quando observada irregularidade da representação processual, cabe ao magistrado suspender o processo e 

determinar à parte que proceda à regularização de sua representação processual, dado o fato de tratar-se de um vício 

sanável. Não sendo cumprida tal determinação, impõe-se a extinção do processo sem julgamento do mérito, nos 

termos do art. 267, IV, do CPC, uma vez que consta a regular representação processual de pressuposto de 
desenvolvimento válido e regular do processo. 

3 - In casu, os requerentes se limitaram tão-somente a protestar pela regularidade de sua representação processual, 

haja vista que a procuração está anexada aos autos principais, sem procederem às necessárias alterações, deixando 

transcorrer in albis o prazo assinado pelo julgador, restando configurada a hipótese de extinção sem julgamento do 

mérito. 

(...) 

(AC 2000.61.14.001787-3, Des. Federal Cotrim Guimarães, 2ª Turma, j. 15/05/07, v.u., DJ 25/05/07; grifei) 
Isso estabelecido, não estando caracterizada a representação processual do autor, de se afastar a r. sentença de primeiro 

grau, julgando-se, no lugar disso, extinto o processo, na forma do art. 267, IV, do Código de Processo Civil, com o 

carreamento dos ônus da sucumbência em desfavor da parte embargante, fixados honorários, para tanto, em 10% do 

valor atualizado do crédito em cobro. Prejudicado, com isso, o exame dos recursos, aos quais se nega seguimento, via 

de conseqüência, ex vi do art. 557 do Código de Processo Civil. Decorrido in albis o prazo recursal, promova-se a 

respectiva baixa. 

Intimem-se. 

 

São Paulo, 23 de agosto de 2011. 

Paulo Conrado  

Juiz Federal Convocado 

 

 

00003 APELAÇÃO/REEXAME NECESSÁRIO Nº 0004034-50.2010.4.03.6110/SP 

  
2010.61.10.004034-8/SP  

RELATOR : Desembargador Federal ANTONIO CEDENHO 

APELANTE : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : MARLY MILOCA DA CAMARA GOUVEIA E AFONSO GRISI NETO 

APELADO : FLAVIO D ANGIERI FILHO e outros 

 
: FRIEDRICH VOGT 

 
: GEERT JAN PETRUS VAN DEN BROEK 

 
: GERALDO JOAO MARIA KIEVITSBOSCH 

 
: GERARDUS MARIA VAN DEN BOOMEN 

 
: HANS THEODORO SCHOLTEN 

 
: HELIO JUSTO DE ALMEIDA 

 
: HENRICUS JOSEPH BECKERS 

 
: PAULO FERREIRA DE MELO FILHO 

ADVOGADO : MARISA T FANTUZZI LEITE e outro 

REMETENTE : JUIZO FEDERAL DA 1 VARA DE SOROCABA Sec Jud SP 

No. ORIG. : 00040345020104036110 1 Vr SOROCABA/SP 

DESPACHO 

Manifeste-se a União acerca do noticiado às fls. 339/346 bem como os documentos anexos (art. 398 CPC), no prazo de 

15 (quinze) dias. 

 
Publique-se. Intime-se. 

 

São Paulo, 23 de agosto de 2011. 

Antonio Cedenho  
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Desembargador Federal 

 

 

00004 APELAÇÃO CÍVEL Nº 1004097-46.1996.4.03.6111/SP 

  
1999.03.99.025889-5/SP  

RELATOR : Desembargador Federal LUIZ STEFANINI 

APELANTE : CENTRO OESTE COMERCIO DE PNEUS MARILIA LTDA 

ADVOGADO : ARNALDO MAS ROSA 

APELADO : Empresa Brasileira de Correios e Telegrafos ECT 

ADVOGADO : AMERICO FERNANDO DA SILVA COELHO PEREIRA 

 
: VANDA VERA PEREIRA 

No. ORIG. : 96.10.04097-7 1 Vr MARILIA/SP 

DECISÃO 

Trata-se de apelação interposta contra a sentença de procedência, proferida nos autos da ação de cobrança intentada pela 

EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELÉGRAFOS, no qual requer a apelante, CENTRO OESTE COMÉRCIO 

DE PNEUS MARILIA LTDA., que a correção monetária sobre a condenação tenha incidência a partir do ajuizamento da 

demanda (art. 1º, §2º, da Lei nº 6.899/81). 

Contrarrazões às fls. 74/78, em preliminar pela intempestividade do apelo e, no mérito, pelo não provimento do recurso. 

Decido. 
O recurso de apelação foi interposto em 30.06.1998 (fl. 69) e a intimação da sentença ocorreu em 03.06.1998 (fl. 68), 

por meio da publicação no Diário Oficial do Estado, restando evidenciada a sua intempestividade, motivo pelo qual não 

deve ser conhecido. Nesse sentido: 

 

PROCESSO CIVIL - APELAÇÃO INTEMPESTIVA - NÃO CONHECIMENTO DO RECURSO - MATÉRIA DE ORDEM 

PÚBLICA. 

1 - A intempestividade constitui matéria de ordem pública; portanto, é declarável de ofício pelo tribunal, mesmo que 

recebida no juízo "a quo". 

2 - Não conhecimento do recurso. (TRF 3a. Região, AC 94.03.091482-3, Rel. Des. Fed. MARLI FERREIRA. DJU 

30/10/1995, p. 74.474) 

 

Por fim, entendo perfeitamente aplicável à espécie os ditames do artigo 557, do Código de processo civil . Referido 

artigo, com redação dada pela Lei nº 9.756, de 17 de dezembro de 1998, trouxe inovações ao sistema recursal, com a 

finalidade de permitir maior celeridade à tramitação dos feitos, vindo a autorizar o relator, através de decisão 

monocrática , a negar seguimento a recurso manifestamente inadmissível, improcedente, prejudicado ou em confronto 

com sumula ou jurisprudência dominante do respectivo tribunal, do Supremo Tribunal Federal, ou de Tribunal Superior. 
Diante do exposto, NEGO SEGUIMENTO ao recurso de apelação, com fulcro no artigo 557, caput, do Código de 

processo Civil. 

Publique-se. 

Intime-se. 

Após as formalidades legais, encaminhem-se os autos à Vara de origem. 

São Paulo, 25 de agosto de 2011. 

LUIZ STEFANINI  

Desembargador Federal 

 

 

00005 APELAÇÃO/REEXAME NECESSÁRIO Nº 0502896-57.1996.4.03.6182/SP 

  
2000.03.99.049400-5/SP  

RELATOR : Juiz Federal Convocado Cesar Sabbag 

APELANTE : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : MARLY MILOCA DA CAMARA GOUVEIA E AFONSO GRISI NETO 

APELADO : BANCO ABN AMRO REAL S/A 

ADVOGADO : RUBENS JOSE NOVAKOSKI F VELLOZA 

 
: LUIZ EDUARDO DE CASTILHO GIROTTO 

SUCEDIDO : BANCO REAL S/A 

REMETENTE : JUIZO FEDERAL DA 6 VARA DAS EXEC. FISCAIS SP 

ENTIDADE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

ADVOGADO : HERMES ARRAIS ALENCAR 
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No. ORIG. : 96.05.02896-4 6F Vr SAO PAULO/SP 

DECISÃO 

Vistos. 

 

Trata-se de apelação, interposta pelo INSS, e de remessa oficial, em face de sentença que julgou procedentes os 

embargos à execução fiscal em que se discutem débitos de contribuições previdenciárias. O débito perfaz 96.986,21 

UFIR's em julho/1995. 

 
Alega-se, em resumo, que os pagamentos feitos pelo embargante aos seus funcionários a título de: a) verbas de relações 

públicas; b) reembolso de despesas com combustíveis; c) auxílio-creche e d) auxílio-babá, possuem natureza salarial e, 

portanto, estão sujeitos à incidência de contribuições previdenciárias. 

 

Contrarrazões às fls. 262/271. 

 

É o relatório. Decido. 

 

Sem preliminares, passo à análise de mérito. 

 

Neste tema, vinculo-me aos seguintes precedentes do C. STJ e dos E. TRF's da 3ª e 4ª Regiões, que adoto como razão 

de decidir: 

 

. a CDA discrimina a composição do débito, porquanto todos os elementos que compõem a dívida estão arrolados no 

título executivo - que goza de presunção de liquidez e certeza (REsp nº 1.138.202/ES, 1ª Seção, Rel. Min. Luiz Fux, j. 

09.12.2009). 

 
. em execução fiscal é desnecessária a apresentação de demonstrativo de débito, sendo suficiente para instrução do 

processo a juntada da CDA, que goza de presunção de certeza e liquidez (REsp nº 1.065.622/SC, 2ª Turma, Rel. Min. 

Eliana Calmon, j. 24.03.2009). 

 

. a CDA é documento que goza da presunção de certeza e liquidez de todos os seus elementos: sujeitos, objeto devido e 

quantitativo. Não pode o Judiciário limitar o alcance dessa presunção (REsp nº 330.518/RS, 2ª Turma, Rel. Min. Eliana 

Calmon, j. 06.03.2003). 

 

. a CDA goza de presunção juris tantum de liquidez e certeza, podendo ser ilidida por prova inequívoca, a cargo do 

sujeito passivo ou de terceiro a que aproveite, nos termos do parágrafo único do art. 204 do CTN, reproduzido no art. 3º 

da Lei nº 6.830/80 (Resp 278.741/SC, 2ª Turma, Rel. Min. Franciulli Netto, j. 26.03.2002) 

 

. o auxílio-creche e o auxílio-babá possuem natureza indenizatória, não integrando o salário de contribuição do 

trabalhador. Por este motivo, não se sujeitam à incidência de contribuição previdenciária (REsp nº 489.955/RS, 2ª 

Turma, Rel. Min. João Otávio de Noronha, j. 12.04.2005; REsp nº 413.651/BA, 2ª Turma, Rel. Min. Franciuli Netto, j. 

08.06.2004; e EREsp nº 438.152/BA, 1ª Seção, Rel. Min. Castro Meira, j. 10.12.2003). 

 
. o ressarcimento de despesas com utilização de veículo próprio do empregado, para efetivação de tarefas laborais, 

possui natureza indenizatória, não integrando o salário-de-contribuição (REsp nº 489.955/RS, 2ª Turma, Rel. Min. João 

Otávio de Noronha, j. 12.05.2005; REsp nº 440.916/SC, 1ª Turma, Rel. Min. Luiz Fux, j. 21.11.2002). 

 

. não incide contribuição previdenciária sobre reembolso de despesas decorrentes da aquisição de periódicos, que visam 

ao aprimoramento dos empregados (TRF/3ª Região, AC nº 199961170041599, Judiciário em Dia - Turma A, Rel. Juiz 

Federal Convocado Paulo Conrado, DJF3 CJ1 de 18.11.2010). 

 

No caso, verifico que o devedor logrou demonstrar, com objetividade e pertinência, a inexigibilidade das 

contribuições previdenciárias incidentes sobre pagamentos a título de auxílio ou abono-creche, auxílio-babá e 

reembolso de despesas com combustível/lubrificantes e relações públicas (CDA e discriminativos de débito de fls. 

03/55 dos autos executivos). 

 

Todas estas verbas possuem natureza indenizatória e excluem o fato gerador do tributo. 

 

Por fim, entendo que os honorários foram fixados em patamar adequado e atendem aos preceitos do art. 20, § 4º, do 

CPC, em apreciação equitativa.  
 

Assim, no âmbito da matéria devolvida, a decisão recorrida encontra-se em total consonância com os precedentes e 

motivação acima, não merecendo reparos. 

 



DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO Data de Divulgação: 09/09/2011 994/1276 

Ante o exposto, nego seguimento ao apelo da CEF e à remessa oficial, nos termos do art. 557, caput, do CPC. 

 

Publique-se. Intimem-se. 

 

São Paulo, 24 de agosto de 2011. 

Cesar Sabbag  
Juiz Federal Convocado 

 

 

00006 APELAÇÃO/REEXAME NECESSÁRIO Nº 0005092-91.2010.4.03.6109/SP 

  
2010.61.09.005092-2/SP  

RELATOR : Desembargador Federal ANTONIO CEDENHO 

APELANTE : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : MARLY MILOCA DA CAMARA GOUVEIA E AFONSO GRISI NETO 

APELADO : SAMATEC ENGENHARIA INSTALACAO E COM/ LTDA 

ADVOGADO : RICARDO ALBERTO LAZINHO e outro 

REMETENTE : JUIZO FEDERAL DA 3 VARA DE PIRACICABA SP 

No. ORIG. : 00050929120104036109 3 Vr PIRACICABA/SP 

DECISÃO 

 

Trata-se de apelação e remessa ex-officio em face de sentença que julgou procedente o mandado de segurança para 

reconhecer à parte impetrante o direito de obter a Certidão Positiva com efeitos de Negativa enquanto não houver 

débitos devidamente apurados. Custas na forma da lei e sem condenação em honorários advocatícios nos termos das 
Súmulas nºs 512 do STF e 105 do STJ. 

 

Em razões recursais alega que a impetrante não preenche os requisitos necessários à expedição da Certidão. 

 

Sem contra-razões, subiram os autos a este Egrégio. 

 

O ilustre Representante do Ministério Público Federal opinou pela manutenção da r. sentença. 

 

Cumpre decidir. 

 

Ab initio, cumpre ressaltar que o mandado de segurança é ação de cunho constitucional que tem por objeto a proteção 

de direito líquido e certo, lesado ou ameaçado de lesão, por ato ou omissão de autoridade pública ou agente de pessoa 

jurídica no exercício de atribuições do Poder Público. 

 

É o que se depreende da leitura do artigo 5º, inciso LXIX, da Constituição Federal: "conceder-se-á mandado de 

segurança para proteger direito líquido e certo, não amparável por habeas corpus ou habeas data, quando o responsável 

pela ilegalidade ou abuso de poder for autoridade pública ou agente de pessoa jurídica no exercício de atribuições do 

Poder Público". 
 

Preliminarmente, cumpre observar que a obtenção de certidões junto ao Poder Público é direito assegurado pelo artigo 

5º, inciso XXXIV, alínea "b", da Constituição Federal de 1988. 

 

Observe-se que os documentos juntados aos autos demonstram, de plano, a inexistência de débitos da parte impetrante 

efetivamente apurados. 

 

Com efeito, o débito inscrito em dívida sob o nº 32.399.617-5 está garantido por penhora (fls. 24/25), significando dizer 

que encontra-se suspensa a exigibilidade do crédito tributário. Portanto não há causa impeditiva à emissão da Certidão 

Positiva com efeitos de Negativa, nos termos do artigo 206 do Código Tributário Nacional. 

 

Desta feita, resta patente a ilegalidade por omissão - da autoridade pública, a ferir o direito líquido e certo da parte 

Impetrante confirmando-se, assim, a r. sentença que concedeu a segurança. 

 

À vista do referido, nos termos do artigo 557, caput, do Código de Processo Civil e inciso XII do artigo 33 do 

Regimento Interno deste Tribunal Intermediário, nego provimento à apelação e à remessa oficial, nos termos da 

fundamentação acima. 
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Intimem-se. 

 

São Paulo, 29 de agosto de 2011. 

Antonio Cedenho  

Desembargador Federal 

 
 

00007 AGRAVO DE PETIÇÃO Nº 0034014-15.2010.4.03.9999/SP 

  
2010.03.99.034014-7/SP  

RELATOR : Juiz Federal Convocado João Consolim 

AGRAVANTE : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : MARLY MILOCA DA CAMARA GOUVEIA E AFONSO GRISI NETO 

AGRAVADO : JOSE BENEDITO MARTINELLI 

ADVOGADO : JULIO JULIANO BALDUCCI JUNIOR 

No. ORIG. : 02180200513615003 1T Vr PIRASSUNUNGA/SP 

DESPACHO 

I - F. 151-153: defiro o requerimento formulado pela União (AGU - Procuradoria Regional da União - 3.ª Região 

SP/MS). 
II - Intime-se a Procuradoria Regional Federal acerca da decisão proferida à f. 144. 

 

Intimem-se. 

 

São Paulo, 01 de setembro de 2011. 
João Consolim  

Juiz Federal Convocado 

 

 

00008 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0022330-34.2002.4.03.6100/SP 

  
2002.61.00.022330-8/SP  

RELATORA : Desembargadora Federal RAMZA TARTUCE 

APELANTE : UNIBANCO UNIAO DE BANCOS BRASILEIROS S/A e outro 

 
: HIPERCARD BANCO MULTIPLO S/A 

ADVOGADO : LEO KRAKOWIAK e outro 

APELADO : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : MARLY MILOCA DA CAMARA GOUVEIA E AFONSO GRISI NETO 

APELADO : Uniao Federal 

ADVOGADO : GUSTAVO HENRIQUE PINHEIRO DE AMORIM e outro 

APELADO : 
GERENTE DE ARRECADACAO E COBRANCA DO FUNDO NACIONAL DA 

EDUCACAO 

DESPACHO 

Fls. 409/710. Anote-se. 

Após, certifique a Subsecretaria da Quinta Turma o trânsito em julgado da decisão (fls. 704/705), se o caso, e, após, à 

Vara de origem, com as cautelas legais. 

Int. 

 

São Paulo, 29 de agosto de 2011. 

RAMZA TARTUCE  

Desembargadora Federal 

 

 

00009 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0000930-80.2001.4.03.6105/SP 

  
2001.61.05.000930-2/SP  

RELATOR : Juiz Federal Convocado Leonel Ferreira 

APELANTE : DEMATEC MONTAGENS INDUSTRIAIS LTDA 
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ADVOGADO : HELOISA VIOLA e outro 

APELADO : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : MARLY MILOCA DA CAMARA GOUVEIA E AFONSO GRISI NETO 

ENTIDADE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

ADVOGADO : HERMES ARRAIS ALENCAR 

DECISÃO 

Considerando houve tentativa de intimação pessoal do representante legal da apelante no endereço indicado na inicial, a 

qual foi frustrada por alteração da sede da empresa sem comunicação a este órgão jurisdicional, julgo extinto o processo 

sem julgamento do mérito com fulcro no art. 267, IV do Código de Processo Civil. 

Intime-se e, oportunamente, baixem os autos ao Juízo de origem.  

 

São Paulo, 12 de agosto de 2011. 

Leonel Ferreira  
Juiz Federal Convocado 

 

 

00010 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0401739-84.1996.4.03.6103/SP 

  
2001.03.99.026537-9/SP  

RELATOR : Juiz Federal Convocado Leonel Ferreira 

APELANTE : CARLA BONADIO BUFFULIN e outros 

 
: ANAYDE BONADIO BUFFULIN DO AMARAL 

ADVOGADO : JANE C DE CASTRO PIMENTEL FERNANDES e outro 

APELADO : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : MARLY MILOCA DA CAMARA GOUVEIA E AFONSO GRISI NETO 

INTERESSADO : DELMAR BUFFULIN ARQUITETURA ENGENHARIA E CONSTRUCOES LTDA 

ENTIDADE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

ADVOGADO : HERMES ARRAIS ALENCAR 

No. ORIG. : 96.04.01739-0 4 Vr SAO JOSE DOS CAMPOS/SP 

DECISÃO 

Trata-se de recurso de apelação interposto em face de sentença pela qual foram julgados improcedentes os embargos de 

terceiros, visando desconstituir constrição judicial sobre imóvel e resguardar interesse jurídico, como herdeiras, sob a 
alegação de ocorrência de decadência do título executivo, sendo condenadas ao pagamento de honorários advocatícios 

fixados em 15% (quinze por cento), sobre o valor da execução, devidamente atualizados. 

Inconformadas as apelantes, postulam pela reforma da sentença, reconhecendo a ocorrência de decadência das exações 

em cobrança. 

Com contrarrazões, subiram os autos a esta E. Corte. 

Dispensada a revisão na forma regimental. 

O artigo 557, caput, do Código de Processo Civil, com a redação dada pela Lei nº 9.756, de 17 de dezembro de 1998, 

trouxe inovações ao sistema recursal, com a finalidade de permitir maior celeridade à tramitação dos feitos, autorizando 

que o relator, por mera decisão monocrática, negue seguimento a recurso manifestamente inadmissível, improcedente, 

prejudicado ou em confronto com súmula ou jurisprudência dominante do respectivo tribunal, do Supremo Tribunal 

Federal, ou de Tribunal Superior. 

O recurso é manifestamente improcedente. 

Verifica-se no caso dos autos, que a dívida em cobrança refere-se ao período de 10/74 a 12/75 (fl. 03 do apenso). 

A constituição definitiva do crédito ocorreu através da CDI - Certitidão de Dívida Inscrita nº 30.013.189-5, em 

30/03/1982 (fl. 03), sendo que o termo inicial do cômputo do prazo decadencial se dá nos termos do artigo 173, I do 

CTN e Súmula nº 219 do extinto TFR, assim redigidos: 

"Artigo 173 - O direito de a Fazenda Pública constituir o crédito tributário extingue-se após 5 (cinco) anos, contados: 
I - do primeiro dia do exercício seguinte àquele em que o lançamento poderia ter sido efetuado". 

"Súmula nº 219 do TFR: Não havendo antecipação de pagamento, o direito de constituir o crédito previdenciário 

extingue-se decorridos 5 (cinco) anos do primeiro dia do exercício seguinte àquele em que ocorreu o fato gerador". 

No caso dos autos a situação é a seguinte, na consideração de que a decadência sempre observou o prazo qüinqüenal: 

Dívida (fl. 03) Decadência ( conta-se): 

Dívida de 10/74 a 12/74. 

Conta-se de 01/01/75 a 31/12/79, ocorrendo a decadência a partir de 01/01/80. 

Dívida de 01/75 a 12/75. 

Conta-se de 01/01/76 a 31/12/80, ocorrendo a decadência a partir de 01/01/81. 
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Ocorre que a empresa em julho de 1979 entrou com pedido de parcelamento da divida, confessando-a, interrompendo o 

prazo decadencial, entretanto não cumprindo a executada com o parcelamento, foi interposta a execução em 08/82. 

Destarte, não resultando configurada a decadência do direito de constituir o crédito das contribuições previdenciárias, 

devendo ser mantida a sentença tal como proferida. 

Dessa forma, em homenagem aos princípios da segurança jurídica e da economia processual, nos termos do artigo 557, 

caput, do Código de Processo Civil, NEGO SEGUIMENTO À APELAÇÃO. 

Publique-se. Intime-se. 

Oportunamente baixem os autos à origem. 

 

São Paulo, 27 de agosto de 2011. 

Leonel Ferreira  

Juiz Federal Convocado 

 

 

00011 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0012179-28.2010.4.03.6100/SP 

  
2010.61.00.012179-0/SP  

RELATOR : Desembargador Federal ANTONIO CEDENHO 

APELANTE : 
SINDICATO DOS ESTABELECIMENTOS DE ENSINO NO ESTADO DE SAO 

PAULO SIEEESP 

ADVOGADO : JOSIANE SIQUEIRA MENDES e outro 

APELADO : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : MARLY MILOCA DA CAMARA GOUVEIA E AFONSO GRISI NETO 

ENTIDADE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

ADVOGADO : HERMES ARRAIS ALENCAR 

No. ORIG. : 00121792820104036100 4 Vr SAO PAULO/SP 

DECISÃO 

Vistos, em decisão. 

 

Trata-se de recurso de apelação interposto contra sentença que julgou improcedente o mandado de segurança em 
face de ato do Delegado da Receita Federal do Brasil em Barueri- SP, impetrado com o objetivo de afastar a exigência 

do recolhimento da contribuição previdenciária sobre a verba relativa ao adicional constitucional de 1/3 das férias. Sem 

condenação em honorários advocatícios nos termos das Súmulas nºs 512 do STF e 105 do STJ. 

 

Em razões recursais a parte impetrante pretende a reforma do decisum para afastar recolhimento da contribuição 

previdenciária sobre o terço constitucional, alegando, para tanto, que tais recolhimentos são inconstitucionais e ilegais 

considerando-se o caráter indenizatório das aludidas verbas. 

 

Com contrarrazões, subiram os autos a este Egrégio Tribunal Regional Federal. 

 

O ilustre Representante Ministério Público Federal opinou pelo parcial provimento do recurso. 

 

Cumpre decidir. 

 

O mandado de segurança é ação de cunho constitucional e tem por objeto a proteção de direito líquido e certo, lesado 

ou ameaçado de lesão, por ato ou omissão de autoridade pública ou agente de pessoa jurídica no exercício de 

atribuições do Poder Público. 
É o que se depreende da leitura do inciso LXIX, do artigo 5º da Constituição Federal: "conceder-se-á mandado de 

segurança para proteger direito líquido e certo, não amparável por habeas corpus ou habeas data, quando o 

responsável pela ilegalidade ou abuso de poder for autoridade pública ou agente de pessoa jurídica no exercício de 

atribuições do Poder Público". 

 

"Na categoria dos writs constitucionais constitui direito instrumental sumário à tutela dos direitos subjetivos 

incontestáveis contra ilegalidade ou abuso de poder de autoridade pública ou agente de pessoa jurídica no exercício de 

atribuições do Poder Público". (Diomar Ackel Filho, in Writs Constitucionais, Ed Saraiva, 1988, pág 59). 

 

A objetividade jurídica do Mandado de Segurança está ligada ao resguardo de direitos lesados ou ameaçados por atos 

ou omissões de autoridades ou seus delegados, quando não amparados por habeas corpus ou habeas data. 
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Merece destaque, também, a lição de Hely Lopes Meirelles: "o objeto do mandado de segurança será sempre a correção 

de ato ou omissão de autoridade, desde que ilegal ou ofensivo de direito individual ou coletivo, líquido e certo, do 

impetrante" (in Mandado de Segurança, Ação Popular, Ação Civil Pública, Mandado de Injunção, Habeas Data, 25ª 

edição, Editora Malheiros, 2003, p.39). 

 

In casu, alega a parte impetrante, ora apelante, que é titular do direito subjetivo líquido e certo, violado por ato ilegal 

perpetrado pela apontada autoridade coatora, materializado pela exigência de recolhimento da contribuição 

previdenciária sobre a verba relativa ao adicional constitucional de 1/3 das férias. Aduz ser indevida a incidência de 

contribuição previdenciária sobre tal verba, posto que não possui natureza salarial. 

 

Inteira razão assiste ao impetrante. 

 

A matéria ora em exame refere-se à interpretação do artigo 7º, XVII, do Capítulo II, da Constituição de 1988, dedicado 

aos Direitos Sociais. O artigo garante aos trabalhadores urbanos e rurais o gozo de férias anuais remuneradas com, pelo 

menos, um terço a mais do que o salário normal. 

 

Art. 7º São direitos dos trabalhadores urbanos e rurais, além de outros que visem à melhoria de sua condição social: 

(...) 
XVII - gozo de férias anuais remuneradas com, pelo menos, um terço a mais do que o salário normal; 

 

Diante da extensão de tais direitos aos servidores ocupantes de cargos públicos, nos termos do § 3º, do art. 39, da 

Constituição Federal, o Superior Tribunal de Justiça, julgando ações que envolvem a interpretação do regime 

previdenciário do servidor, sustentou a tese da incidência de contribuição previdenciária sobre o terço constitucional de 

férias, ao fundamento de que a gratificação natalina (13º salário) e o acréscimo de 1/3 sobre a remuneração de férias, 

integram o conceito de remuneração (REsp 731.132/PE). 

 

Art. 39. A União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios instituirão conselho de política de administração e 

remuneração de pessoal, integrado por servidores designados pelos respectivos Poderes. (Redação dada pela Emenda 

Constitucional nº 19, de 1998) (Vide ADIN nº 2.135-4) 

(...) 

§ 3º Aplica-se aos servidores ocupantes de cargo público o disposto no art. 7º, IV, VII, VIII, IX, XII, XIII, XV, XVI, 

XVII, XVIII, XIX, XX, XXII e XXX, podendo a lei estabelecer requisitos diferenciados de admissão quando a natureza 

do cargo o exigir. (Incluído pela Emenda Constitucional nº 19, de 1998) 

 

Porém, em sentido contrário, em remansosa jurisprudência, o Supremo Tribunal Federal firmou orientação segundo a 
qual o terço constitucional de férias é representado por um adicional de ganho ao trabalhador, para que este usufrua do 

descanso de forma plena. Neste sentido, não incide a contribuição previdenciária sobre a verba, posto que possui 

natureza indenizatória/compensatória. (RE 345.458/RS, Segunda Turma, DJ 01/02/2005). 

 

RECURSO EXTRAORDINÁRIO - CONTRIBUIÇÃO SOCIAL - INCIDÊNCIA - ADICIONAL DE UM TERÇO (1/3) 

SOBRE FÉRIAS (CF, ART. 7º, XVII) - IMPOSSIBILIDADE - DIRETRIZ JURISPRUDENCIAL FIRMADA PELO 

SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL - RECURSO DE AGRAVO IMPROVIDO. -  

O Supremo Tribunal Federal, em sucessivos julgamentos, firmou entendimento no sentido da não incidência de 

contribuição social sobre o adicional de um terço (1/3), a que se refere o art. 7º, XVII, da Constituição Federal. 

Precedentes 

(STF. RE 587.941. Rel. Min. Celso de Mello. DJ 20.11.2008). 

TRIBUTÁRIO. CONTRIBUIÇÕES PREVIDENCIÁRIAS. INCIDÊNCIA SOBRE TERÇO CONSTITUCIONAL DE 

FÉRIAS. IMPOSSIBILIDADE. AGRAVO IMPROVIDO. 

I - A orientação do Tribunal é no sentido de que as contribuições previdenciárias não podem incidir em parcelas 

indenizatórias ou que não incorporem a remuneração do servidor. II - Agravo regimental improvido 

(STF AI 712880 Agr/MG Rel. Min Ricardo Lewandowiski, 1ª T DJe 11.09.2009)  

Buscando realinhar-se à tese consagrada pelo Supremo Tribunal Federal, o Superior Tribunal de Justiça adotou 
entendimento no sentido da não incidência de contribuição previdenciária sobre o terço constitucional de férias, 

interpretação extensível inclusive aos empregados celetistas contratados por empresas privadas. 

 

TRIBUTÁRIO E PREVIDENCIÁRIO - INCIDENTE DE UNIFORMIZAÇÃO DE JURISPRUDÊNCIA DAS TURMAS 

RECURSAIS DOS JUIZADOS ESPECIAIS FEDERAIS- CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA - TERÇO 

CONSTITUCIONAL DE FÉRIAS -NATUREZA JURÍDICA - NÃO-INCIDÊNCIA DA CONTRIBUIÇÃO - 

ADEQUAÇÃO DA JURISPRUDÊNCIA DO STJ AO ENTENDIMENTO FIRMADO NO PRETÓRIO EXCELSO. 

1. A Turma Nacional de Uniformização de Jurisprudência dos Juizados 

Especiais Federais firmou entendimento, com base em precedentes do 

Pretório Excelso, de que não incide contribuição previdenciária 

sobre o terço constitucional de férias. 
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2. A Primeira Seção do STJ considera legítima a incidência da 

contribuição previdenciária sobre o terço constitucional de férias. 

3. Realinhamento da jurisprudência do STJ à posição sedimentada no 

Pretório Excelso de que a contribuição previdenciária não incide 

sobre o terço constitucional de férias, verba que detém natureza 

indenizatória e que não se incorpora à remuneração do servidor para 
fins de aposentadoria.(grifo nosso) 

4. Incidente de uniformização acolhido, para manter o entendimento 

da Turma Nacional de Uniformização de Jurisprudência dos Juizados 
Especiais Federais, nos termos acima explicitados.(grifo nosso) 

(STJ Pet 7296 / PETIÇÃO 1ª Seção. Min ELIANA CALMON DJe 10/11/2009 DECTRAB vol. 185 p. 135) 

 

AGRAVO REGIMENTAL. EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA PROVIDOS. EMPRESA PRIVADA. CONTRIBUIÇÃO 

PREVIDENCIÁRIA. TERÇO CONSTITUCIONAL DE FÉRIAS. EMPREGADOS CELETISTAS. 

- Jurisprudência das Turmas que compõem a Primeira Seção desta Corte consolidada no sentido de afastar a 

contribuição previdenciária do terço de férias também de empregados celetistas contratados por empresas privadas. 
Precedentes.(grifo nosso) 

Agravo regimental improvido. 
(STJ AgRg nos EREsp 957719 / SC 1ª Seção. Ministro CESAR ASFOR ROCHA DJ27/10/2010) 

 

PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO 

DE INSTRUMENTO. TERÇO CONSTITUCIONAL DE FÉRIAS. CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA. 

ENTENDIMENTO DA PRIMEIRA SEÇÃO DO STJ, CONFORME LINHA DE PENSAR ADOTADA PELO STF. 

OMISSÃO. INOCORRÊNCIA. PRETENSÃO INFRINGENTE. HIPÓTESE DE NÃO INCIDÊNCIA DA SÚMULA 

VINCULANTE 10 DO STF. 

1. Os embargos de declaração são cabíveis quando o provimento 

jurisdicional padece de omissão, contradição ou obscuridade, 

consoante dispõe o art. 535, I e II, do CPC, bem como para sanar a 

ocorrência de erro material. 

2. Inexiste omissão no acórdão embargado que de forma clara e 

fundamentada, consignou: a) a Primeira Seção deste Tribunal, no 

julgamento da Petição 7.296/PE (Rel. Min. Eliana Calmon), acolheu 

Incidente de Uniformização de Jurisprudência para adotar 

entendimento do STF no sentido da não incidência de contribuição 

previdenciária sobre o terço constitucional de férias; b) a posição 
referida aplica-se aos empregados celetistas contratados por 

empresas privadas (AgRg no EREsp 957.719/SC, Rel. Min. César Asfor 
Rocha, DJ de 16/11/2010).(grifo nosso) 

3. Pretensão infringente, hipótese a que não se presta o pleito 

declaratório a teor da sistemática processual prevista no artigo 535 

I e II do Código de Processo Civil. 

4. "Não houve ofensa à Súmula Vinculante n° 10/STF, visto que o STJ, 

instado a manifestar-se sobre assunto não disciplinado de forma 

explícita pelo legislador infraconstitucional, cuidou de adotar 

posição firmada pela Suprema Corte sobre a matéria, em atenção ao 

princípio da segurança jurídica." (EDcl na Petição 7.296/PE). 

5. Embargos de declaração rejeitados. 

(STJ, EDcl no AgRg no Ag 1358108 / MG 1ª T Ministro BENEDITO GONÇALVES DJe 15/04/2011) 

 

Estabelecidas tais premissas, resta evidente que, no caso concreto, o apontado ato da autoridade pública constitui ato 

ilegal a ferir o direito líquido e certo do impetrante assim entendido como aquele praticado em contradição com os 

elementos norteadores da vinculação à norma. 
 

Desta feita, evidente é a existência de direito líquido e certo a amparar a pretensão do impetrante. 

 

À vista do referido, nos termos do artigo 557, caput, do Código de Processo Civil e inciso XII do artigo 33 do 

Regimento Interno deste Tribunal Intermediário, dou provimento à apelação, nos termos da fundamentação acima. 

 

Intimem-se. 

 

São Paulo, 26 de agosto de 2011. 

Antonio Cedenho  

Desembargador Federal 
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00012 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0004880-91.2010.4.03.6102/SP 

  
2010.61.02.004880-0/SP  

RELATORA : Desembargadora Federal RAMZA TARTUCE 

APELANTE : CARLOS ZUQUIM NOGUEIRA e outros 

 
: CARLOS ZUQUIM NOGUEIRA firma individual 

 
: TELMA LELIS NOGUEIRA 

 
: TELMA LELIS NOGUEIRA firma individual 

 
: MATHEUS LELIS NOGUEIRA 

 
: MATHEUS LELIS NOGUEIRA firma individual 

ADVOGADO : CLOVIS ALBERTO VOLPE FILHO e outro 

APELADO : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : MARLY MILOCA DA CAMARA GOUVEIA E AFONSO GRISI NETO 

No. ORIG. : 00048809120104036102 4 Vr RIBEIRAO PRETO/SP 

DESPACHO 

Encaminhem-se os autos a Subsecretaria dos Feitos da Vice-Presidência, tendo em vista a interposição do recurso 

especial (fls. 242/258). 

Int. 

 

 

São Paulo, 22 de agosto de 2011. 

RAMZA TARTUCE  

Desembargadora Federal 

 

 

00013 APELAÇÃO/REEXAME NECESSÁRIO Nº 0022359-27.2002.4.03.9999/SP 

  
2002.03.99.022359-6/SP  

RELATOR : Juiz Federal Convocado Leonel Ferreira 

APELANTE : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : MARLY MILOCA DA CAMARA GOUVEIA E AFONSO GRISI NETO 

APELADO : ANTONIO PALMEIRA ROCHA e outros 

 
: DORALICE ALVES ROCHA 

 
: ALCINDO CESAR GUARIZA 

ADVOGADO : MARCOS ANTONIO SILVA FERREIRA 

REMETENTE : JUIZO DE DIREITO DA 2 VARA DE LINS SP 

ENTIDADE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

ADVOGADO : HERMES ARRAIS ALENCAR 

No. ORIG. : 95.00.00000-6 2 Vr LINS/SP 

DECISÃO 

Trata-se de remessa oficial e recurso de apelação interposto em face de sentença pela qual foram julgados procedentes 

os embargos de terceiros para desconstituir constrição judicial sobre o imóvel matriculado sob o nº 10.145 no 2.º 

Cartório de Notas do Município de Lins/SP, condenando o embargado em custa e despesas processuais e honorários 

advocatícios fixados em 10% do valor da causa devidamente atualizado. 

Sustenta o recorrente preliminarmente, ilegitimidade ad causam, alegando que até a efetivação da penhora e respectivo 

registro, não se tinha conhecimento de que o imóvel estava registrado em nome do devedor e ausência de pressuposto 

processual.E no mérito, alega afronta ao art. 1.º da Lei-6015/73 (publicidade dos atos). Pugna pela inversão dos ônus 

sucumbenciais. 

Com contrarrazões subiram os autos a esta E. Corte, também por força do reexame necessário. 

Dispensada a revisão na forma regimental. 

O artigo 557, caput, do Código de Processo Civil, com a redação dada pela Lei nº 9.756, de 17 de dezembro de 1998, 

trouxe inovações ao sistema recursal, com a finalidade de permitir maior celeridade à tramitação dos feitos, autorizando 
que o relator, por mera decisão monocrática, negue seguimento a recurso manifestamente inadmissível, improcedente, 

prejudicado ou em confronto com súmula ou jurisprudência dominante do respectivo tribunal, do Supremo Tribunal 

Federal, ou de Tribunal Superior. 
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As preliminares se confundem com o mérito e com ele serão analisadas. 

O recurso é manifestamente improcedente. 

Consoante o art. 1.046 do Código de Processo Civil, é perfeitamente admissível a defesa da posse direta do bem imóvel 

quando ameaçado de esbulho ou turbação. 

Com efeito, a jurisprudência já reconheceu a legitimidade do compromissário comprador para opor embargos de 

terceiro, ainda que o respectivo contrato não tenha sido levado a registro. 

O Superior Tribunal de Justiça editou a Súmula 84, dirimindo qualquer dúvida acerca da questão: 

"É admissível a oposição de embargos de terceiros fundados em alegação de posse advinda do compromisso de 

compra e venda de imóvel, ainda que desprovido de registro". 

No caso dos autos, os embargantes adquiriram o bem imóvel, situado na Avenida da Saudade, constituído pelo lote nº 

12 da Quadra 02, Vila Dom Bosco, cidade de Guaiçara, comarca de Lins/SP, matriculado sob o nº 10.145 no 2.º 

Cartório de Notas do Município de Lins/SP, em 14/09/1994, de Gilberto Campos de Souza e Maria Isabel Gomes 

Gasparino de Souza, que figuram como co-responsáveis nas CDA's Nº's 31.904.599-4 e 31.817.883-4, através de 

escritura pública de compra e venda (fls. 71/81), muito antes da lavratura dos autos de penhora que se deu em 09/02/96 

(fl. 12), bem como do ajuizamento da ação distribuida em 14/02/96. 

Dessa forma, em homenagem aos princípios da segurança jurídica e da economia processual, nos termos do artigo 557, 

caput, do Código de Processo Civil, NEGO SEGUIMENTO AO RECURSO DA AUTARQUIA E O REEXAME 

NECESSÁRIO. 
Publique-se. Intime-se. 

Oportunamente baixem os autos à origem. 

 

São Paulo, 27 de agosto de 2011. 

Leonel Ferreira  
Juiz Federal Convocado 

 

 

00014 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0032947-68.1993.4.03.6100/SP 

  
1999.03.99.021191-0/SP  

RELATOR : Juiz Federal Convocado Leonel Ferreira 

APELANTE : BANCO ITAU S/A 

ADVOGADO : ELVIO HISPAGNOL 

APELADO : VALMIR DA SILVA 

ADVOGADO : GUARACI RODRIGUES DE ANDRADE 

INTERESSADO : ATILA BRUCKNER e outro 

 
: TOM BRUCKNER 

No. ORIG. : 93.00.32947-2 3 Vr SAO PAULO/SP 

DECISÃO 

Trata-se de apelação interposta pelo BANCO ITAU S/A contra sentença que, declara a ilegitimidade da CEF e a exclui 

da lide, julga procedente a ação de embargos à execução de terceiro, que visa obstar a execução do contrato de mútuo 

celebrado sob as regras do Sistema Financeiro Habitacional-SFH e extingue, sem resolução do mérito, a execução em 

apenso. Aduz em seu favor o embargante a legalidade na transferência dos direitos sobre o imóvel sem a anuência do 

agente financeiro. O BANCO ITAU S/A foi condenado no reembolso das despesas processuais e pagamento dos 

honorários advocatícios fixados em 20% sobre o valor dado à causa. 

Sustenta o apelante a improcedência dos embargos à execução de terceiro em face da ilegalidade da cessão dos direitos 

relativos ao imóvel objeto do financiamento, sem anuência do banco. 

Com contrarrazões vieram os autos a esta Egrégia Corte Regional. 
 

É O RELATÓRIO. 

DECIDO. 

 

Preliminarmente, cuidando-se a legitimidade de questão de ordem pública, faz-se necessário apreciar a atuação da CEF 

na lide. 

O contrato celebrado menciona a cobertura do saldo devedor pelo Fundo de Compensação de Variações Salariais - 

FCVS, a justificar a presença da CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEF na lide, na qualidade de ré, juntamente com 

o agente financeiro (fls. 09/16 dos autos da execução nº 93.0032946-4 em apenso). 

O Decreto nº 2.291, de 21 de novembro de 1986 extinguiu o Banco Nacional de Habitação, por incorporação à CEF e, 

em seu artigo 1º, estabeleceu: 

 

A CEF sucede ao BNH em todos os seus direitos e obrigações, inclusive: 
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na administração, a partir da data de publicação deste decreto-lei, do ativo e passivo, do pessoal e dos bens móveis e 

imóveis; 

na gestão do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço, do Fundo de Assistência Habitacional e do Fundo de Apoio à 

Produção de Habitação para a População de Baixa Renda; 

na coordenação e execução do Plano Nacional de Habitação Popular (PLANHAP) e do Plano Nacional de Saneamento 

Básico (PLANSA), observadas as diretrizes fixadas pelo Ministério do Desenvolvimento Urbano e Meio Ambiente; 

nas relações individuais de trabalho, assegurando os direitos adquiridos pelos empregados do BNH e, a seu critério, 

estabelecendo normas e condições para o aproveitamento deles; 

nas operações de crédito externo contraídas pelo BNH, com a garantia do Tesouro Nacional, cabendo à CEF e à 

Procuradoria Geral da Fazenda Nacional promover as medidas necessárias á celebração de aditivos aos instrumentos 

contratuais pertinentes. 

 

E, no artigo 5º, assim constou: 

 

Nas relações processuais já instauradas, em que o BNH seja parte, assistente ou opoente, ficam suspensos os prazos nos 

respectivos processos, até que a CEF venha a ser intimada por mandado, de ofício pelo Juiz, ou a requerimento das 

partes, ou do Ministério Público. 

 
Mais adiante, em seu artigo 7º, estabeleceu: 

 

Ao Conselho Monetário Nacional, observado o disposto neste decreto-lei compete: 

I - exercer as atribuições inerentes ao BNH, como órgão central do Sistema Financeiro da Habitação, do Sistema 

Financeiro do Saneamento e dos sistemas financeiros conexos, subsidiários ou complementares daqueles; 

II - deferir a outros órgãos ou instituições financeiras federais a gestão dos fundos administrados pelo BNH, ressalvado 

o disposto no artigo 1º, 1º, alínea b; e 

III - orientar, disciplinar e controlar o Sistema Financeiro da Habitação. 

 

Conclui-se, portanto, da leitura dos artigos acima transcritos, que a CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEF herdou 

todo o acervo das ações judiciais em que figurava o Banco Nacional de Habitação, e o Conselho Monetário Nacional, 

representado pela União Federal, ficou com toda a atribuição normativa e fiscalizadora. Contudo, na época, não se sabia 

a real dimensão do acervo herdado, e, com o passar dos anos, a CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEF foi 

assumindo, efetivamente, todo o sistema herdado, e até as ações que se dirigiam contra os atos normativos do Conselho 

Monetário Nacional começaram a ser ajuizadas contra a CEF. 

Nessa linha de entendimento, consolidou-se a jurisprudência do E. Superior Tribunal de Justiça, verbis: 

 
PROCESSUAL CIVIL - CONFLITO DE COMPETÊNCIA - CONTRATO DE COMPRA E VENDA DE IMÓVEL - 

SISTEMA FINANCEIRO DE HABITAÇÃO - FCVS. 

É necessária a intervenção da Caixa Econômica Federal nas causas oriundas de contratos celebrados pelo Sistema 

Financeiro de Habitação com cláusula referente ao Fundo de Compensação de Variação Salarial, sendo competente a 

Justiça Federal para processar e julgar o feito. 

Conflito conhecido. 

(CC Nº 27.491 / CE, PRIMEIRA SEÇÃO, RELATOR MINISTRO GARCIA VIEIRA, J. 29/02/2000 , DJ 03/04/2000) 

 

PROCESSO CIVIL - RECURSO ESPECIAL DA UNIÃO FEDERAL - SISTEMA FINANCEIRO DA HABITAÇÃO - 

REAJUSTE DAS PRESTAÇÕES - AÇÃO PROPOSTA POR MUTUÁRIA CONTRA A CAIXA ECONÔMICA 

FEDERAL E A UNIÃO - PRETENDIDO RECONHECIMENTO DA ILEGITIMIDADE DE PARTE DA FAZENDA 

NACIONAL - ACOLHIMENTO - RECURSO ESPECIAL DA UNIÃO FEDERAL CONHECIDO E PROVIDO. 

É pacífica a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça no sentido de que a União não tem legitimidade para ser ré 

nas ações propostas por mutuários do Sistema Financeiro da Habitação, porque a ela não foram transferidos os direitos e 

obrigações do BNH, mas tão-somente à CEF. 

Recurso especial conhecido e provido, para considerar a União Federal parte ilegítima para figurar no presente feito, 

razão por que a autora deverá arcar com as custas e honorários advocatícios, estes fixados em 10% sobre o valor da 
causa. 

(RESP Nº 225583 / BA, SEGUNDA TURMA, RELATOR MINISTRO FRANCIOULLI NETTO, J. 20/06/2002, DJ 

22/04/2003) 

 

Assim, consolidado está o entendimento de que a CEF é parte legítima para figurar no pólo passivo somente das ações 

que versam sobre os contratos firmados sob as regras do Sistema Financeiro da Habitação - SFH com previsão de 

cobertura do saldo devedor pelo Fundo de Compensação e Variações Salariais - FCVS, o que ocorreu na espécie. 

Assim, legitimada a CEF para atuar no pólo passivo, deve ser novamente incluída na lide. 

Afirma o embargante, ora apelado, ter adquirido por meio de instrumento particular os direitos relativos ao imóvel, 

sendo sub-rogado nos mesmos direitos e deveres dos mutuários originários. O agente financeiro recusando a legalidade 
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da cessão de direitos, entendendo ter sido violada cláusula contratual, considerou-o vencido antecipadamente e 

procedeu a execução dos mutuários originários (autos nº 93.0032946-4 em apenso). 

A prova dos autos é no sentido de que o imóvel em questão foi transferido para o embargante em 16/09/1988 (fls. 

07/14), mediante Instrumento Público de venda e compra. 

O contrato sub-rogado à parte autora, originariamente firmado, entre o Banco Itaú S/A e Átila Bruckner e Tom 

Bruckner, é datado de 30 de abril de 1985 (fls. 09/17 dos autos da execução nº 93.0032946-4 em apenso). 

A Lei nº 8.004/90, em sua redação original, exigia, para a alienação do imóvel objeto do financiamento, a interveniência 

do credor hipotecário e a assunção, pelo novo adquirente, do saldo devedor existente na data da venda. 

Tendo em vista a negativa do agente financeiro em aceitar as transferências de titularidade do mútuo sem renegociar o 

saldo devedor, teve início a prática da cessão de direitos, mediante os cognominados "contratos de gaveta". 

Sobre a validade de tais contratos, a 1ª Seção do Egrégio Superior Tribunal de Justiça firmou o entendimento no sentido 

de que, "passando o agente financeiro a receber do cessionário as prestações amortizadoras do financiamento, após 

tomar conhecimento da transferência do imóvel financiado a termo, presume-se que ele consentiu tacitamente com a 

alienação" (EREsp nº 70684 / ES, Relator Garcia Vieira, DJ 14/02/2000, pág. 16). 

E, com a vigência da Lei nº 10.150/2000, o adquirente de imóvel através de "contrato de gaveta", firmado até 25/10/96, 

como no caso dos autos, que se deu em 16/09/1988 (fls. 07/14), teve reconhecido o direito à sub-rogação dos direitos e 

obrigações do contrato primitivo, à exceção daqueles enquadrados nos planos de reajustamento definidos pela Lei nº 

8.692/93. 
Nesse sentido, é o entendimento firmado pelo Egrégio Superior Tribunal de Justiça: 

...o cessionário de imóvel financiado pelo SFH é parte legítima para discutir e demandar em juízo questões pertinentes 

às obrigações assumidas e aos direitos adquiridos através dos cognominados 'contratos de gaveta', porquanto com o 

advento da Lei nº 10150/2000, o mesmo teve reconhecido o direito à subrogação dos direitos e obrigações do contrato 

primitivo. 

(REsp nº 627424 / PR, 1ª Turma, Relator Ministro Luiz Fux, DJ 28/05/2007, pág. 287) 

 

A orientação jurisprudencial desta Corte considera ser o cessionário de imóvel financiado pelo SFH parte legítima para 

discutir e demandar em juízo questões pertinentes às obrigações assumidas e aos direitos adquiridos através dos 

cognominados 'contratos de gaveta', porquanto, com o advento da Lei nº 10150/2000, teve ele reconhecido o direito à 

sub-rogação dos direitos e obrigações do contrato primitivo. 

(REsp nº 868058/ PE, 2ª Turma, Relator Ministro Carlos Fernando (conv.), DJ 12/04/2008, pág. 01) 

 

E desta Corte Regional: 

 

AGRAVO. DECISÃO MONOCRÁTICA. CPC, ART. 557. SISTEMA FINANCEIRO DA HABITAÇÃO - SFH. 

REVISÃO DE CONTRATO. CESSÃO DE DIREITOS. CONTRATO DE "GAVETA". FORMA DO DOCUMENTO 
NÃO CUMPRIDA. DATA LIMITE ULTRAPASSADA. LEI N.º 10.150/00. ILEGITIMIDADE DE PARTES 

RECONHECIDA EM SENTENÇA MANTIDA.  

- Tratando-se dos chamados "contratos de gaveta", é admitida a cessão de direitos relativos ao financiamento, realizados 

sem a anuência do agente financeiro, pelo mutuário original para terceiro, por meio de instrumento firmado até a data 

limite de 25/10/96 (Lei nº 10.150/00, art. 20). 

- O documento de cessão de direitos deve ser formalizado em cartório, cuja data aposta pelo serventuário não pode 

ultrapassar a data limite de 25/10/96. 

- Sem o devido cumprimento dos requisitos legais não é possível reconhecer a legitimidade dos "gaveteiros" para 

propor a demanda.  

- Se a decisão apreciou e decidiu a questão de conformidade com a lei processual, nada autoriza a sua reforma.  

- Agravo a que se nega provimento. 

(Proc. nº 200761000209140, AC 1290069/SP, 1ª Turma, Rel. Des. Federal José Lunardelli, DJF3 CJ1 DATA 

18/03/2011, pág. 207)  

 

Diante do exposto, de ofício, dou parcial provimento à apelação apenas para reconhecer o a legitimidade passiva da 

CEF e inclui-la na lide, nos termos do artigo 557, caput, do Código de Processo Civil. 

Publique-se e intimem-se. 
 

São Paulo, 29 de agosto de 2011. 

Leonel Ferreira  

Juiz Federal Convocado 

 

 

00015 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0710835-70.1998.4.03.6106/SP 

  
2007.03.99.006377-3/SP  

RELATOR : Desembargador Federal ANTONIO CEDENHO 

APELANTE : WALTER CRESTANI 
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ADVOGADO : JEAN DORNELAS e outro 

APELADO : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : MARLY MILOCA DA CAMARA GOUVEIA E AFONSO GRISI NETO 

ENTIDADE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

ADVOGADO : HERMES ARRAIS ALENCAR 

No. ORIG. : 98.07.10835-7 6 Vr SAO JOSE DO RIO PRETO/SP 

DESPACHO 

Vistos. 

 

Manifeste-se o Instituto Nacional do Seguro Social - INSS acerca do noticiado às fls. 220/225, no prazo de 15 (quinze) 

dias. 

 

Publique-se. Intime-se. 

 

São Paulo, 23 de agosto de 2011. 

Antonio Cedenho  

Desembargador Federal 

Expediente Nro 12340/2011 

 

 

 
00001 APELAÇÃO/REEXAME NECESSÁRIO Nº 0012235-61.2010.4.03.6100/SP 

  
2010.61.00.012235-5/SP  

RELATOR : Desembargador Federal LUIZ STEFANINI 

APELANTE : FABRICA DE PAPEL E PAPELAO NOSSA SENHORA DA PENHA S/A 

ADVOGADO : NELSON WILIANS FRATONI RODRIGUES e outro 

APELANTE : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : MARLY MILOCA DA CAMARA GOUVEIA E AFONSO GRISI NETO 

APELADO : OS MESMOS 

REMETENTE : JUIZO FEDERAL DA 15 VARA SAO PAULO Sec Jud SP 

No. ORIG. : 00122356120104036100 15 Vr SAO PAULO/SP 

DECISÃO 

Trata-se de remessa oficial e de recursos de apelação em mandado de segurança, com pedido de liminar, impetrado 

por FÁBRICA DE PAPEL E PAPELÃO NOSSA SENHORA DA PENHA S/A em face do DELEGADO DA 

RECEITA FEDERAL DO BRASIL DE ADMINISTRAÇÃO TRIBUTÁRIA - DERAT - EM SÃO PAULO/SP, 

objetivando afastar a exigibilidade do recolhimento da contribuição previdenciária incidente sobre as seguintes verbas: 

quinze primeiros dias de afastamento dos empregados doentes ou acidentados (antes da obtenção do auxílio-doença ou 

do auxílio-acidente), salário-maternidade, férias e terço constitucional de férias, bem como reconhecer o seu direito à 

compensação dos valores indevidamente recolhidos, nos últimos dez anos, com correção monetária e juros de mora de 

1% ao mês, com débitos próprios, vencidos ou vincendos, relativos a quaisquer tributos ou contribuições administrados 

pela Secretaria da Receita Federal do Brasil, inclusive com os então administrados pelas extintas Secretaria da Receita 

Federal e Secretaria da Receita Previdenciária, em especial com as contribuições arrecadadas ao INSS, sem as 

limitações do art. 170-A do CTN e sem as restrições presentes em qualquer outra norma legal ou infra-legal (como a IN 

SRF nº 900/08) (fls. 02/30). 
A liminar foi deferida parcialmente, para o fim de suspender a exigibilidade das contribuições previdenciárias 

incidentes sobre o auxílio-doença e acidente, nos primeiros quinze dias de afastamento do funcionário, até decisão 

posterior (fls. 125/130vº), tendo sido interpostos agravos de instrumento pelas partes ( União - fls. 155/171 - e 

impetrante - fls. 175/192). Ao agravo da União foi negado seguimento (fls. 146/151) e ao da impetrante foi dado parcial 

provimento, tão somente para afastar a incidência da contribuição previdenciária dos valores referentes ao terço 

constitucional de férias (fls. 194/200). 

A autoridade coatora prestou informações às fls. 138/144vº. 

Sentenciado o feito (fls. 212/237 e 248/250), concedeu-se parcialmente a segurança, para declarar a inexistência de 

relação jurídico-tributária ente as partes que obrigue a impetrante ao recolhimento das contribuições sociais a seu cargo 

sobre os valores pagos a título de auxílio-doença e de auxílio-acidente, nos primeiros quinze dias de afastamento e sobre 

o terço constitucional de férias, bem como para reconhecer o direito da impetrante de proceder à compensação dos 
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valores indevidamente recolhidos nos últimos dez anos com futuros recolhimentos das contribuições sociais a seu 

cargo, inclusive os demais tributos administrados pela Receita Federal do Brasil, após o trânsito em julgado da ação, a 

teor do que dispõe o art. 170-A do Código Tributário Nacional. 

As partes interpuseram recursos de apelação (impetrante - fls. 261/278 - e União - fls. 299/317). 

De um lado, a impetrante, em suas razões, sustenta: 

- que também não deve incidir a contribuição previdenciária sobre os valores pagos a título de salário-maternidade e 

férias, posto que não se enquadram na hipótese de incidência em análise (art. 22, I da Lei nº 8.212/91); e 

- a inaplicabilidade do art. 170-A do CTN; 

De outro lado, a União assevera: 

- que, dada a natureza salarial das verbas questionadas, deve incidir a contribuição previdenciária sobre o terço 

constitucional de férias e sobre a remuneração paga aos empregados no primeiros quinze dias de afastamento do 

trabalho, por motivo de doença ou acidente; 

- a prescrição qüinqüenal para pleitear a repetição do indébito; e 

- que a compensação deve reger-se pelo art. 89 da Lei nº 8.212/91, com a redação dada pela Lei nº 11.941/2009 e pela 

IN da SRF nº 900/2008. 

Com contrarrazões (fls. 282/298 e 319/331), subiram os autos a este E. Tribunal. 

Nesta Corte, o D. Representante do Ministério Público Federal pugnou apenas pelo prosseguimento do feito, por não 

verificar, in casu, interesse público que justifique sua intervenção (fls. 334/335). 

DECIDO. 
É preciso assinalar, por relevante, que a contribuição social consiste em um tributo destinado a uma determinada 

atividade exercitável por entidade estatal ou paraestatal ou por entidade não estatal reconhecida pelo Estado como 

necessária ou útil à realização de uma função de interesse público. 

O artigo 195 da Constituição Federal reza que: 

 

A seguridade social será financiada por toda a sociedade, de forma direta e indireta, nos termos da lei, mediante 

recursos provenientes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, e das seguintes contribuições 

sociais: 

I - do empregador, da empresa e da entidade a ela equiparada na forma da lei, incidentes sobre: 

a) folha de salários e demais rendimentos do trabalho pagos ou creditados, a qualquer título, à pessoa física que lhe 

preste serviço, mesmo sem vínculo empregatício; (...) 

 

A simples leitura do mencionado artigo leva a concluir que a incidência da contribuição social sobre folha de salários e 

demais rendimentos do trabalho pagos a qualquer título - frise-se - dar-se-á sobre a totalidade de percepções econômicas 

dos trabalhadores, qualquer que seja a forma ou meio de pagamento. 

Nesse passo, necessário conceituar salário-de-contribuição. Consiste esse no valor básico sobre o qual será estipulada a 
contribuição do segurado, é dizer, é a base de cálculo que sofrerá a incidência de uma alíquota para definição do valor a 

ser pago à Seguridade Social. Assim, o valor das contribuições recolhidas pelo segurado é estabelecido em função do 

seu salário-de-contribuição. 

O artigo 28, inciso I da Lei nº 8.212/91, dispõe que as remunerações do empregado que compõem o salário-de-

contribuição compreendem a totalidade dos rendimentos pagos, devidos ou creditados a qualquer título, durante o mês, 

destinados a retribuir o trabalho, qualquer que seja a sua forma, inclusive gorjetas, os ganhos habituais sob a forma de 

utilidades e os adiantamentos decorrentes de reajuste salarial, quer pelos serviços efetivamente prestados, quer pelo 

tempo à disposição do empregador ou tomador de serviços nos termos da lei ou contrato, ou ainda, de convenção ou 

acordo coletivo de trabalho ou sentença normativa. 

Nessa mesma linha, a Constituição Federal, em seu artigo 201, § 11, estabelece que os ganhos habituais do empregado, 

a qualquer título, serão incorporados ao salário para efeito de contribuição previdenciária e conseqüente repercussão em 

benefícios, nos casos e na forma da lei. 

Segundo o magistério de WLADIMIR NOVAES MARTINEZ (in Comentários à Lei Básica da Previdência), 

fundamentalmente, compõem o salário-de-contribuição as parcelas remuneratórias, nele abrangidos, como asseverado, 

os pagamentos com caráter salarial, enquanto contraprestação por serviços prestados, e as importâncias habitualmente 

agregadas aos ingressos normais do trabalhador. Excepcionalmente, montantes estipulados, caso do salário-maternidade 

e do décimo terceiro salário.(...) Com efeito, integram o salário-de-contribuição os embolsos remuneratórios, restando 
excluídos os pagamentos indenizatórios, ressarcitórias e os não referentes ao contrato de trabalho. Dele fazem parte os 

ganhos habituais, mesmo os não remuneratórios. 

É preciso assinalar, ainda, que o artigo 28, § 9º da Lei nº 8.212/91, elenca as parcelas que não integram o salário de 

contribuição, sintetizadas em: a) benefícios previdenciários, b) verbas indenizatórias e demais ressarcimentos e c) outras 

verbas de natureza não salarial. 

Assentadas tais premissas, cumpre verificar se há incidência de contribuição previdenciária sobre as seguintes verbas: 

auxílio-doença/acidente (primeiros quinze dias de afastamento), salário-maternidade, férias e adicional de férias de 1/3. 

 

a) Auxílio-doença/acidente (primeiros quinze dias de afastamento) 
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Quanto à incidência de contribuição previdenciária sobre as quantias pagas pelo empregador, aos seus empregados, 

durante os primeiros 15 (quinze) dias de afastamento do serviço por motivo de acidente ou doença, tenho que deva ser 

afastada sua exigência, haja vista que tais valores não têm natureza salarial. Isso se deve ao fato de que os primeiros 15 

(quinze) dias de afastamento do empregado acidentado ou doente constitui causa interruptiva do contrato de trabalho. 

Vale ressaltar que apesar do art. 59 da Lei nº 8.213/91 definir que "o auxílio-doença será devido ao segurado que, 

havendo cumprido, quando for o caso, o período de carência exigido nesta Lei, ficar incapacitado para o seu trabalho ou 

para a sua atividade habitual por mais de 15 (quinze) dias consecutivos", e o art. 60, § 3º da referida Lei enfatizar que 

"durante os primeiros quinze dias consecutivos ao do afastamento da atividade por motivo de doença, incumbirá à 

empresa pagar ao segurado empregado o seu salário integral", não se pode dizer que os valores recebidos naquela 

quinzena anterior ao efetivo gozo do auxílio-doença tenham a natureza de salário, pois não correspondem a nenhuma 

prestação de serviço. 

Não constitui demasia ressaltar, no ponto, que esse entendimento - segundo o qual não é devida a contribuição 

previdenciária sobre a remuneração paga pelo empregador ao empregado, durante os primeiros dias do auxílio-doença, 

à consideração de que tal verba, por não consubstanciar contraprestação a trabalho, não tem natureza salarial - é 

dominante no C. Superior Tribunal de Justiça. Precedentes: REsp 836531/SC, 1ª Turma, Min. TEORI ALBINO 

ZAVASCKI, DJ de 17/08/2006; REsp 824292/RS, 1ª Turma, Min. JOSÉ DELGADO, DJ de 08/06/2006; REsp 

381181/RS, 2ª Turma, Min. JOÃO OTÁVIO DE NORONHA, DJ de 25/05/2006; REsp 768255/RS, 2ª Turma, Min. 

ELIANA CALMON, DJ de 16/05/2006. 
 

b) Salário-maternidade 
 

Sobre o tema, não há como negar sua natureza salarial, visto que o § 2º do artigo 28 da Lei n.º 8.212/91 é claro ao 

considerá-lo salário-de-contribuição. Logo, integra a base de cálculo da contribuição previdenciária. 

Vale registrar, por oportuno, que esse entendimento tem sido adotado em sucessivos julgamentos proferidos pelo C. 

Superior Tribunal de Justiça e por esta E. Corte Regional: 

 

TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA. 

REPETIÇÃO DE INDÉBITO. TRIBUTO SUJEITO A LANÇAMENTO POR HOMOLOGAÇÃO. PRESCRIÇÃO. 

ARTIGO 4º DA LC 118/2005. DETERMINAÇÃO DE APLICAÇÃO RETROATIVA. DECLARAÇÃO DE 

INCONSTITUCIONALIDADE. CONTROLE DIFUSO. CORTE ESPECIAL. RESERVA DE PLENÁRIO. DIREITO 

INTERTEMPORAL. FATOS GERADORES ANTERIORES À LC 118/2005. APLICAÇÃO DA TESE DOS "CINCO 

MAIS CINCO". RECURSO ESPECIAL REPETITIVO RESP N. 1.002.932-SP. APLICAÇÃO DO ARTIGO 543-C DO 

CPC. AUXÍLIO-DOENÇA. VERBAS RECEBIDAS NOS 15 (QUINZE) PRIMEIROS DIAS DE AFASTAMENTO. NÃO 

INCIDÊNCIA. SALÁRIO-MATERNIDADE. NATUREZA JURÍDICA. INCIDÊNCIA. 1. O recurso especial n. 1.002.932-

SP, por ser representativo da matéria em discussão, cujo entendimento encontra-se pacificado nesta Corte, foi 
considerado recurso repetitivo e submetido ao regime de julgamento previsto pelo artigo 543-C do Código de Processo 

Civil, regulamentado pela Resolução n. 8 do dia 7 de agosto de 2008, do STJ. 2. O mencionado recurso, da relatoria do 

eminente Ministro Luiz Fux, foi submetido a julgamento pela Primeira Seção na data de 25/11/2009, no qual o STJ 

ratificou orientação no sentido de que o princípio da irretroatividade impõe a aplicação da LC n. 118/05 aos 

pagamentos indevidos realizados após a sua vigência e não às ações propostas posteriormente ao referido diploma 

legal, porquanto é norma referente à extinção da obrigação e não ao aspecto processual da ação correspectiva. 3. "O 

auxílio-doença pago até o 15º dia pelo empregador é inalcançável pela contribuição previdenciária, uma vez que 

referida verba não possui natureza remuneratória, inexistindo prestação de serviço pelo empregado, no período. 

Precedentes: EDcl no REsp 800.024/SC, Rel. Ministro Luiz Fux, DJ 10.9.2007; REsp 951.623/PR, Rel. Ministro José 

Delgado, DJ 27.9.2007; REsp 916.388/SC, Rel. Ministro Castro Meira, DJ 26.4.2007" (AgRg no REsp 1039260/SC, 

Rel. Ministro Luiz Fux, Primeira Turma, DJe 15/12/2008). 4. Esta Corte já firmou o entendimento no sentido de que é 

devida a contribuição previdenciária sobre os valores pagos pela empresa a seus empregados a título de salário-

maternidade, em face do caráter remuneratório de tal verba. 5. Decisão que se mantém na íntegra. 6. Agravos 

regimentais não providos.(AGRESP 200802667074, BENEDITO GONÇALVES, STJ - PRIMEIRA TURMA, 

17/03/2010) (Grifei) 

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO ESPECIAL. CONTRIBUIÇÃO 

PREVIDENCIÁRIA. AUXÍLIO-DOENÇA, AUXÍLIO-ACIDENTE. VERBAS RECEBIDAS NOS 15 (QUINZE) 
PRIMEIROS DIAS DE AFASTAMENTO. NÃO-INCIDÊNCIA. AUXÍLIO-ACIDENTE. SALÁRIO - MATERNIDADE. 

NATUREZA JURÍDICA. INCIDÊNCIA. FÉRIAS, ADICIONAL DE 1/3, HORAS-EXTRAS E ADICIONAIS NOTURNO, 

DE INSALUBRIDADE E DE PERICULOSIDADE. 1. O auxílio-doença pago até o 15º dia pelo empregador é 

inalcançável pela contribuição previdenciária, uma vez que referida verba não possui natureza remuneratória, 

inexistindo prestação de serviço pelo empregado, no período. Precedentes: EDcl no REsp 800.024/SC, Rel. Ministro 

LUIZ FUX, DJ 10.09.2007; REsp 951.623/PR, Rel. Ministro JOSÉ DELGADO, DJ 27.09.2007; REsp 916.388/SC, Rel. 

Ministro CASTRO MEIRA, DJ 26.04.2007. 2. O auxílio-acidente ostenta natureza indenizatória, porquanto destina-se a 

compensar o segurado quando, após a consolidação das lesões decorrentes de acidente de qualquer natureza, 

resultarem sequelas que impliquem redução da capacidade para o trabalho que habitualmente exercia, consoante o 

disposto no § 2º do art. 86 da Lei n. 8.213/91, razão pela qual consubstancia verba infensa à incidência da 

contribuição previdenciária. 3. O salário-maternidade possui natureza salarial e integra, conseqüentemente, a base de 
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cálculo da contribuição previdenciária. 4. O fato de ser custeado pelos cofres da Autarquia Previdenciária, porém, não 

exime o empregador da obrigação tributária relativamente à contribuição previdenciária incidente sobre a folha de 

salários, incluindo, na respectiva base de cálculo, o salário-maternidade auferido por suas empregadas gestantes (Lei 

8.212/91, art. 28, § 2º). Precedentes: AgRg no REsp n.º 762.172/SC, Rel. Min. FRANCISCO FALCÃO, DJU de 

19.12.2005; REsp n.º 572.626/BA, Rel. Min. JOSÉ DELGADO, DJU de 20.09.2004; e REsp n.º 215.476/RS, Rel. Min. 

GARCIA VIEIRA, DJU de 27.09.1999. 5. As verbas relativas ao 1/3 de férias, às horas extras e adicionais possuem 

natureza remuneratória, sendo, portanto, passíveis de contribuição previdenciária. 6. A Previdência Social é 

instrumento de política social do governo, sendo certo que sua finalidade primeira é a manutenção do nível de renda 

do trabalhador em casos de infortúnios ou de aposentadoria, abrangendo atividades de seguro social definidas como 

aquelas destinadas a amparar o trabalhador nos eventos previsíveis ou não, como velhice, doença, invalidez: 

aposentadorias, pensões, auxílio-doença e auxílio-acidente do trabalho, além de outros benefícios ao trabalhador. 7. É 

cediço nesta Corte de Justiça que: TRIBUTÁRIO. SERVIDOR PÚBLICO. CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA. BASE 

DE CÁLCULO. LEI 9.783/99. 1. No regime previsto no art. 1º e seu parágrafo da Lei 9.783/99 (hoje revogado pela Lei 

10.887/2004), a contribuição social do servidor público para a manutenção do seu regime de previdência era "a 

totalidade da sua remuneração", na qual se compreendiam, para esse efeito, "o vencimento do cargo efetivo, acrescido 

de vantagens pecuniárias permanentes estabelecidas em lei, os adicionais de caráter individual, ou quaisquer 

vantagens, (...) excluídas: I - as diárias para viagens, desde que não excedam a cinqüenta por cento da remuneração 

mensal; II - a ajuda de custo em razão de mudança de sede; III - a indenização de transporte; IV - o salário família". 2. 
A gratificação natalina (13º salário), o acréscimo de 1/3 sobre a remuneração de férias e o pagamento de horas 

extraordinárias, direitos assegurados pela Constituição aos empregados (CF, art. 7º, incisos VIII, XVII e XVI) e aos 

servidores públicos (CF, art. 39, § 3º), e os adicionais de caráter permanente (Lei 8.112/91, art. 41 e 49) integram o 

conceito de remuneração, sujeitando-se, conseqüentemente, à contribuição previdenciária. 3. O regime previdenciário 

do servidor público hoje consagrado na Constituição está expressamente fundado no princípio da solidariedade (art. 

40 da CF), por força do qual o financiamento da previdência não tem como contrapartida necessária a previsão de 

prestações específicas ou proporcionais em favor do contribuinte. A manifestação mais evidente desse princípio é a 

sujeição à contribuição dos próprios inativos e pensionistas. 4. Recurso especial improvido. ( REsp 512848 / RS, 

Ministro TEORI ALBINO ZAVASCKI, PRIMEIRA TURMA, DJ 28.09.2006) 8. Também quanto às horas extras e 

demais adicionais, a jurisprudência desta Corte firmou-se no seguinte sentido: "TRIBUTÁRIO. CONTRIBUIÇÃO 

PREVIDENCIÁRIA DOS EMPREGADORES. ARTS. 22 E 28 DA LEI N.° 8.212/91. SALÁRIO. SALÁRIO-

MATERNIDADE. DÉCIMO-TERCEIRO SALÁRIO. ADICIONAIS DE HORA-EXTRA, TRABALHO NOTURNO, 

INSALUBRIDADE E PERICULOSIDADE. NATUREZA SALARIAL PARA FIM DE INCLUSÃO NA BASE DE 

CÁLCULO DA CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA PREVISTA NO ART. 195, I, DA CF/88. SÚMULA 207 DO STF. 

ENUNCIADO 60 DO TST. 1. A jurisprudência deste Tribunal Superior é firme no sentido de que a contribuição 

previdenciária incide sobre o total das remunerações pagas aos empregados, inclusive sobre o 13º salário e o salário-

maternidade (Súmula n.° 207/STF). 2. Os adicionais noturno, hora-extra, insalubridade e periculosidade possuem 
caráter salarial. Iterativos precedentes do TST (Enunciado n.° 60). 3. A Constituição Federal dá as linhas do Sistema 

Tributário Nacional e é a regra matriz de incidência tributária. 4. O legislador ordinário, ao editar a Lei n.° 8.212/91, 

enumera no art. 28, § 9°, quais as verbas que não fazem parte do salário-de-contribuição do empregado, e, em tal rol, 

não se encontra a previsão de exclusão dos adicionais de hora-extra, noturno, de periculosidade e de insalubridade. 5. 

Recurso conhecido em parte, e nessa parte, improvido." (REsp n.º 486.697/PR, Primeira Turma, Rel. Min. Denise 

Arruda, DJU de 17/12/2004) 9. Conseqüentemente, incólume resta o respeito ao Princípio da Legalidade, quanto à 

ocorrência da contribuição previdenciária sobre a retribuição percebida pelo servidor a título de um terço 

constitucional de férias, horas extras e adicionais de insalubridade, periculosidade e noturno. 10. Agravos regimentais 

desprovidos.(AGRESP 200701272444, LUIZ FUX, STJ - PRIMEIRA TURMA, 02/12/2009) (Grifei) 

PROCESSUAL CIVIL - AGRAVO DE INSTRUMENTO - AÇÃO ORDINÁRIA - DECISÃO QUE INDEFERIU A 

ANTECIPAÇÃO DOS EFEITOS DA TUTELA - CONTRIBUIÇÃO SOBRE O SALÁRIO-MATERNIDADE, 

GRATIFICAÇÕES EVENTUAIS E ADICIONAIS NOTURNO, DE INSALUBRIDADE, DE PERICULOSIDADE E 

HORAS EXTRAS - AGRAVO IMPROVIDO. 1. O Egrégio STJ já pacificou entendimento no sentido de que as verbas de 

natureza salarial pagas ao empregado a título de salário-maternidade e adicionais noturno, de insalubridade, de 

periculosidade e horas extras estão sujeitas à incidência da contribuição previdenciária. Precedentes do Egrégio STJ 

(EREsp nº 512848 / RS, 1ª Seção, Relator Ministro Castro Meira, DJe 20/04/2009; AgRg no REsp nº 1042319 / PR, 1ª 

Turma, Relator Ministro Luiz Fux, DJe 15/12/2008; STJ, AgREsp nº 762172, 1ª Turma, Relator Ministro Francisco 
Falcão, DJU 19/12/2005, pág. 262; REsp nº 486697 / PR, 1ª Turma, Relatora Ministra Denise Arruda, DJ 17/12/2004, 

pág. 420). 2. No que pertine à contribuição social incidente sobre os valores pagos a título de gratificações eventuais, 

como bem argumentou a Magistrada de Primeiro Grau, faz-se necessário saber a que título tais verbas são pagas pelo 

empregador, a fim de que seja definida sua natureza jurídica, razão pela qual não há como suspender a exigibilidade 

da exação referida. 3. Se não há suspensão da exigibilidade de crédito tributário, não há como impedir a prática de 

atos administrativos destinados à cobrança de valores devidos. 4. Agravo improvido.(AI 200803000042982, JUIZA 

RAMZA TARTUCE, TRF3 - QUINTA TURMA, 29/07/2009) (Grifei) 

c) Férias e adicional de 1/3 
 

A Primeira Seção do C. Superior Tribunal de Justiça, em sede de incidente de uniformização de jurisprudência das 

Turmas Recursais dos Juizados Especiais Federais, modificou o posicionamento a respeito do terço constitucional de 
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férias, alinhando-se à jurisprudência já sedimentada por ambas as turmas do C. Supremo Tribunal Federal, no sentido 

da não-incidência da contribuição previdenciária sobre o benefício. 

Por oportuno, faço transcrever a ementa do julgado: 

 

TRIBUTÁRIO E PREVIDENCIÁRIO - INCIDENTE DE UNIFORMIZAÇÃO DE JURISPRUDÊNCIA DAS TURMAS 

RECURSAIS DOS JUIZADOS ESPECIAIS FEDERAIS - CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA - TERÇO 

CONSTITUCIONAL DE FÉRIAS - NATUREZA JURÍDICA - NÃO-INCIDÊNCIA DA CONTRIBUIÇÃO - 

ADEQUAÇÃO DA JURISPRUDÊNCIA DO STJ AO ENTENDIMENTO FIRMADO NO PRETÓRIO EXCELSO. 

1. A Turma Nacional de Uniformização de Jurisprudência dos Juizados Especiais Federais firmou entendimento, com 

base em precedentes do Pretório Excelso, de que não incide contribuição previdenciária sobre o terço constitucional 

de férias. 

2. A Primeira Seção do STJ considera legítima a incidência da contribuição previdenciária sobre o terço constitucional 

de férias. 

3. Realinhamento da jurisprudência do STJ à posição sedimentada no Pretório Excelso de que a contribuição 

previdenciária não incide sobre o terço constitucional de férias, verba que detém natureza indenizatória e que não se 

incorpora à remuneração do servidor para fins de aposentadoria. 

4. Incidente de uniformização acolhido, para manter o entendimento da Turma Nacional de Uniformização de 

Jurisprudência dos Juizados Especiais Federais, nos termos acima explicitados. 
(Superior Tribunal de Justiça, Petição nº 7296, Rel. Ministra Eliana Calmon, j. 28.10.2009) 

Dentre os fundamentos invocados pelo órgão colegiado que ensejaram a revisão de entendimento, encontra-se a tese do 

Supremo Tribunal Federal de que o terço constitucional de férias detém natureza "compensatória/indenizatória" e de 

que, nos termos do artigo 201, parágrafo 11, da Lei Maior, somente as parcelas incorporáveis ao salário do servidor, 

para fins de aposentadoria, sofrem a incidência da contribuição previdenciária. 

Enfim, ante o posicionamento pacífico das Cortes Superiores a respeito do tema, adiro também ao entendimento supra. 

Igual desfecho, contudo, não deve ser conferido no tocante às férias. Com efeito, a teor do 28, § 9º, alínea d, tais verbas 

não integram o salário-de-contribuição tão somente na hipótese de serem recebidas a título de férias indenizadas, é 

dizer, estando impossibilitado seu gozo in natura, sua conversão em pecúnia transmuda sua natureza em indenização. 

Ao contrário, seu pagamento em decorrência do cumprimento do período aquisitivo, para gozo oportuno, configura 

salário, apesar de inexistir a prestação de serviços no período de gozo, visto que constitui obrigação decorrente do 

contrato de trabalho. 

Desta feita, entendo que os valores recebidos a título de auxílio-doença/acidente nos primeiros 15 (quinze) dias de 

afastamento, bem como o terço constitucional de férias não integram a base de cálculo das contribuições sociais, 

diferentemente do salário-maternidade e férias, de caráter salarial.  

Desse modo, reconhece-se à impetrante o direito à compensação dos valores recolhidos indevidamente. 

Cumpre esclarecer acerca do prazo prescricional para pleitear a repetição do indébito, nos tributos sujeitos a lançamento 
por homologação, sendo aplicável ao feito a Lei Complementar nº 118/05, haja vista que o ajuizamento deste mandado 

de segurança (07/06/2010) é posterior ao prazo de 120 dias (vacatio legis) da publicação da referida Lei Complementar, 

ou seja, 09 de junho de 2005. 

Dispõe o art. 3º da LC nº 118/05: 

 

Para efeito de interpretação do inciso I do art. 168 da Lei nº 5.172, de 25 de outubro de 1966 - Código Tributário 

Nacional, a extinção do crédito tributário ocorre, no caso de tributo sujeito a lançamento por homologação, no 

momento do pagamento antecipado de que trata o § 1º do art. 150 da referida Lei. 

 

Vale dizer, determina que se considere o prazo de cinco anos a contar da antecipação a cargo do contribuinte e 

acrescenta, em seu artigo 4º, que deverá ser observada a regra do inciso I do artigo 106 do Código Tributário Nacional, 

autorizadora da aplicação da lei ao fato pretérito. 

Todavia, o dispositivo supracitado (art. 3º), contrariando a intenção da Lei Complementar em comento, não tem eficácia 

retroativa, já que a Corte Especial, ao apreciar Incidente de Inconstitucionalidade no ERESP 644.736/PE, sessão de 

06/06/2007, declarou inconstitucional a expressão "observado, quanto ao art. 3º, o disposto no art. 106, I da Lei nº 

5.172, de 25 de outubro de 1966 - Código Tributário Nacional", constante do art. 4º, segunda parte da Lei 

Complementar. 
Assim, consoante entendimento do eminente Relator Ministro Teori Albino Zavascki no Incidente de 

Inconstitucionalidade no ERESP 644.736/PE: 

 

...a prescrição, do ponto de vista prático, deve ser contada da seguinte forma: relativamente aos pagamentos efetuados 

a partir da sua vigência (que ocorreu em 09.06.05), o prazo para a ação de repetição do indébito é de cinco anos a 

contar da data do pagamento; e relativamente aos pagamentos anteriores, a prescrição obedece ao regime previsto no 

sistema anterior, limitada, porém, ao prazo máximo de cinco anos a contar da vigência da lei nova. 

 

Referentes aos critérios a serem observados na compensação, a legislação que rege o instituto sofreu alterações ao longo 

dos anos: Leis nºs 8.383/1991, 9.430/1996, 10.637/2002 (oriunda ad MP nº 66/2002), 10.833/2003 e 11.051/2004, 

Decreto nº 2.138/1997 e Ins/SRF nºs 210/2002 e 460/2004, Lei nº 11.457/07 e IN nº 900/2008 e Lei nº 11.491/2009. 
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Baseado em entendimento consolidado da 1ª Seção do Superior Tribunal de Justiça, em matéria de compensação 

tributária, prevalece a lei vigente quando do ajuizamento da demanda. 

Destarte, como a ação foi ajuizada em 07 de junho de 2010, deve ser aplicado a ela o regime jurídico em vigor na 

época, ou seja, o art. 89 da Lei nº 8.212/91, com redação dada pela Lei nº 11.941/2009, bem como a IN RFB nº 

900/2008. 

Com relação à regra contida no art. 170-A do Código de Processo Civil, o C. Superior Tribunal de Justiça firmou o 

entendimento de que: 

 

...quando a propositura da ação ocorrer antes da vigência da Lei Complementar nº 104/01, que introduziu no Código 

Tributário o artigo 170-A, ou seja, antes de 10.01.01, a compensação tributária prescinde da espera do trânsito em 

julgado da decisão que a autorizou, porquanto este diploma legal não possui natureza processual, o que faz com que se 

aplique ao tempo dos fatos. (RESP 200700848962, CASTRO MEIRA, STJ - SEGUNDA TURMA, 25/09/2007)  

Da mesma forma, segue aresto: 

 

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. REVISÃO. 

MATÉRIA FÁTICO-PROBATÓRIA. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7/STJ. COMPENSAÇÃO ANTES DO TRÂNSITO EM 

JULGADO. IMPOSSIBILIDADE. ART. 170-A DO CTN. APLICAÇÃO ÀS DEMANDAS AJUIZADAS NA SUA 

VIGÊNCIA. 
1. A revisão da verba honorária implica, como regra, reexame da matéria fático-probatória, vedado em Recurso 

Especial (Súmula 7/STJ). Excepciona-se apenas a hipótese de valor irrisório ou exorbitante, o que não se configura 

neste caso. 

2. A Primeira Seção do STJ, em julgamento de recursos submetidos ao rito do art. 543-C do CPC, pacificou o 

entendimento de que a limitação imposta pelo art. 170-A do CTN deve ser aplicada às causas iniciadas posteriormente 

à sua vigência, inclusive naquelas em que houver reconhecida inconstitucionalidade do tributo indevidamente 

recolhido (REsps. 1.164.452/MG e 1.167.039/DF). 

3. Agravo Regimental não provido. 

(AgRg no Ag 1380803/RS, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 12/04/2011, DJe 

18/04/2011) (Grifei) 

 

No caso dos autos, a demanda foi ajuizada em 07/06/2010; posterior, portanto, à vigência do citado comando legal, que 

deve ser aplicado. 

À correção monetária devem ser adotados os critérios e índices estabelecidos pelo Conselho da Justiça Federal e 

previstos no Manual de Normas para Cálculos na Justiça Federal da Terceira Região. A aplicação da taxa SELIC 

destina-se tão somente à atualização monetária, devendo incidir a partir de janeiro de 1996, nos termos do artigo 39 da 

Lei nº 9.250/95. 
Por fim, entendo perfeitamente aplicável à espécie os ditames do artigo 557 do Código de Processo Civil. Referido 

artigo, com a redação dada pela Lei nº 9.756, de 17 de dezembro de 1998, trouxe inovações ao sistema recursal, com a 

finalidade de permitir maior celeridade à tramitação dos feitos, vindo a autorizar o relator, através de decisão 

monocrática, a negar seguimento a recurso manifestamente inadmissível, improcedente, prejudicado ou em confronto 

com súmula ou jurisprudência dominante do respectivo tribunal, do Supremo Tribunal Federal, ou de Tribunal Superior 

e, ainda, em seu parágrafo 1º-A, faculta, desde logo, dar provimento a recurso, nas mesmas hipóteses acima apontadas. 

Desta feita, julgo monocraticamente e, com supedâneo no art. 557, caput do Código de Processo Civil, NEGO 

SEGUIMENTO ao recurso de apelação da impetrante e, com fundamento no art. 557, § 1º-A do mesmo diploma legal, 

DOU PARCIAL PROVIMENTO ao recurso de apelação da União e à remessa oficial, para determinar a aplicação na 

compensação do art. 89 da Lei nº 8.212/91, com redação dada pela Lei nº 11.941/2009, bem como a IN RFB nº 

900/2008. 

Intimem-se. 

Após as formalidades legais, baixem os autos à Vara de origem. 

 

 

São Paulo, 22 de agosto de 2011. 

LUIZ STEFANINI  

Desembargador Federal 

 

 

00002 REEXAME NECESSÁRIO CÍVEL Nº 0000393-07.1998.4.03.6100/SP 

  
2001.03.99.020310-6/SP  

RELATOR : Desembargador Federal LUIZ STEFANINI 

PARTE AUTORA : CIA BANCREDIT SERVICOS DE VIGILANCIA GRUPO ITAU 

ADVOGADO : SANDRO PISSINI ESPINDOLA 
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: RAFAEL BARRETO BORNHAUSEN 

PARTE RÉ : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : MARLY MILOCA DA CAMARA GOUVEIA E AFONSO GRISI NETO 

REMETENTE : JUIZO FEDERAL DA 9 VARA SAO PAULO Sec Jud SP 

ENTIDADE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

ADVOGADO : HERMES ARRAIS ALENCAR 

No. ORIG. : 98.00.00393-2 9 Vr SAO PAULO/SP 

DESPACHO 
Fls. 292/293: Defiro a vista dos autos, pelo prazo de 05 (cinco) dias. 

 

 

São Paulo, 22 de agosto de 2011. 

LUIZ STEFANINI  
Desembargador Federal 

 

 

00003 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0024122-76.2009.4.03.6100/SP 

  
2009.61.00.024122-6/SP  

RELATOR : Desembargador Federal LUIZ STEFANINI 

APELANTE : ACADEMIA PAULISTA ANCHIETA S/C LTDA 

ADVOGADO : REINALDO PISCOPO e outro 

APELADO : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : MARLY MILOCA DA CAMARA GOUVEIA E AFONSO GRISI NETO 

No. ORIG. : 00241227620094036100 1 Vr SAO PAULO/SP 

DECISÃO 
Trata-se de recurso de apelação em ação ordinária movida pela ACADEMIA PAULISTA ANCHIETA LTDA em face da 

UNIÃO FEDERAL, objetivando afastar a exigibilidade do recolhimento da contribuição previdenciária incidente sobre 

os valores pagos a título de salário-maternidade, bem como o reconhecimento de seu direito à repetição, na modalidade 

de compensação ou restituição, do que foi pago indevidamente nos últimos cinco anos, devidamente atualizados pela 

taxa SELIC, acrescida de juros moratórios de 1% ao mês (fls. 02/23). 

O pedido de tutela antecipada foi indeferido (fls. 874/880). 

A União (Fazenda Nacional) apresentou contestação às fls. 887/898, pugnando pela improcedência do pedido. 

Réplica da autora às fls. 900/909. 

As partes pleitearam o julgamento antecipado da lide (fls. 913 e 915). 

Sentenciado o feito (fls. 918/924), julgou-se improcedente o pedido e extinguiu-se o processo, com resolução de mérito, 

nos termos do art. 269, inciso I do Código de Processo Civil. 

Foram opostos embargos de declaração pela autora (fls. 927/938), os quais foram rejeitados (fls. 942/943). 

A autora interpôs recurso de apelação às fls. 947/960, sustentando: 

- que o valor pago a título de salário-maternidade é salário-de-contribuição tão somente para as empregadas e 

seguradas, não para a própria empresa e que, portanto, não comporia a base de cálculo das contribuições previdenciárias 

devidas pela empresa;  

- que a partir da edição da Instrução Normativa INSS/DC de nº 100, de 18 de dezembro de 2003 e seguintes, como 
exemplo, a Instrução Normativa MPS/SRP de nº 03, de 14 de julho de 2005, violou-se o que dispõe o art. 150, I da 

Constituição Federal (princípio da estrita legalidade); e 

- a incompatibilidade do atual e equivocado entendimento acolhido no âmbito do C. Superior Tribunal de Justiça com a 

discussão travada nestes autos. 

Com contrarrazões (fls. 964/974), subiram os autos a este E. Tribunal. 

DECIDO. 
 

É preciso assinalar, por relevante, que a contribuição social consiste em um tributo destinado a uma determinada 

atividade exercitável por entidade estatal ou paraestatal ou por entidade não estatal reconhecida pelo Estado como 

necessária ou útil à realização de uma função de interesse público. 

O artigo 195 da Constituição Federal reza que: 

 

A seguridade social será financiada por toda a sociedade, de forma direta e indireta, nos termos da lei, mediante 

recursos provenientes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, e das seguintes contribuições 

sociais: 

I - do empregador, da empresa e da entidade a ela equiparada na forma da lei, incidentes sobre: 
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a) folha de salários e demais rendimentos do trabalho pagos ou creditados, a qualquer título, à pessoa física que lhe 

preste serviço, mesmo sem vínculo empregatício; (...) 

 

A simples leitura do mencionado artigo leva a concluir que a incidência da contribuição social sobre folha de salários e 

demais rendimentos do trabalho pagos a qualquer título - frise-se - dar-se-á sobre a totalidade de percepções econômicas 

dos trabalhadores, qualquer que seja a forma ou meio de pagamento. 

Nesse passo, necessário conceituar salário-de-contribuição. Consiste esse no valor básico sobre o qual será estipulada a 

contribuição do segurado, é dizer, é a base de cálculo que sofrerá a incidência de uma alíquota para definição do valor a 

ser pago à Seguridade Social. Assim, o valor das contribuições recolhidas pelo segurado é estabelecido em função do 

seu salário-de-contribuição. 

O artigo 28, inciso I da Lei nº 8.212/91, dispõe que as remunerações do empregado que compõem o salário-de-

contribuição compreendem a totalidade dos rendimentos pagos, devidos ou creditados a qualquer título, durante o mês, 

destinados a retribuir o trabalho, qualquer que seja a sua forma, inclusive gorjetas, os ganhos habituais sob a forma de 

utilidades e os adiantamentos decorrentes de reajuste salarial, quer pelos serviços efetivamente prestados, quer pelo 

tempo à disposição do empregador ou tomador de serviços nos termos da lei ou contrato, ou ainda, de convenção ou 

acordo coletivo de trabalho ou sentença normativa. 

Nessa mesma linha, a Constituição Federal, em seu artigo 201, § 11, estabelece que os ganhos habituais do empregado, 

a qualquer título, serão incorporados ao salário para efeito de contribuição previdenciária e conseqüente repercussão 
em benefícios, nos casos e na forma da lei. 

Segundo o magistério de WLADIMIR NOVAES MARTINEZ (in Comentários à Lei Básica da Previdência), 

fundamentalmente, compõem o salário-de-contribuição as parcelas remuneratórias, nele abrangidos, como asseverado, 

os pagamentos com caráter salarial, enquanto contraprestação por serviços prestados, e as importâncias 

habitualmente agregadas aos ingressos normais do trabalhador. Excepcionalmente, montantes estipulados, caso do 

salário-maternidade e do décimo terceiro salário.(...) Com efeito, integram o salário-de-contribuição os embolsos 

remuneratórios, restando excluídos os pagamentos indenizatórios, ressarcitórias e os não referentes ao contrato de 

trabalho. Dele fazem parte os ganhos habituais, mesmo os não remuneratórios. 

É preciso assinalar, ainda, que o artigo 28, § 9º da Lei nº 8.212/91, elenca as parcelas que não integram o salário de 

contribuição, sintetizadas em: a) benefícios previdenciários, b) verbas indenizatórias e demais ressarcimentos e c) outras 

verbas de natureza não salarial. 

Assentadas tais premissas, cumpre verificar se há incidência de contribuição previdenciária sobre a verba denominada 

salário-maternidade. 

Sobre o tema, não há como negar sua natureza salarial, visto que o § 2º do artigo 28 da Lei n.º 8.212/91 é claro ao 

considerá-lo salário-de-contribuição. Logo, integra a base de cálculo da contribuição previdenciária. 

Vale registrar, por oportuno, que esse entendimento tem sido adotado em sucessivos julgamentos proferidos pelo C. 

Superior Tribunal de Justiça e por esta E. Corte Regional: 
 

TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA. 

REPETIÇÃO DE INDÉBITO. TRIBUTO SUJEITO A LANÇAMENTO POR HOMOLOGAÇÃO. PRESCRIÇÃO. 

ARTIGO 4º DA LC 118/2005. DETERMINAÇÃO DE APLICAÇÃO RETROATIVA. DECLARAÇÃO DE 

INCONSTITUCIONALIDADE. CONTROLE DIFUSO. CORTE ESPECIAL. RESERVA DE PLENÁRIO. DIREITO 

INTERTEMPORAL. FATOS GERADORES ANTERIORES À LC 118/2005. APLICAÇÃO DA TESE DOS "CINCO 

MAIS CINCO". RECURSO ESPECIAL REPETITIVO RESP N. 1.002.932-SP. APLICAÇÃO DO ARTIGO 543-C DO 

CPC. AUXÍLIO-DOENÇA. VERBAS RECEBIDAS NOS 15 (QUINZE) PRIMEIROS DIAS DE AFASTAMENTO. NÃO 

INCIDÊNCIA. SALÁRIO-MATERNIDADE. NATUREZA JURÍDICA. INCIDÊNCIA. 1. O recurso especial n. 1.002.932-

SP, por ser representativo da matéria em discussão, cujo entendimento encontra-se pacificado nesta Corte, foi 

considerado recurso repetitivo e submetido ao regime de julgamento previsto pelo artigo 543-C do Código de Processo 

Civil, regulamentado pela Resolução n. 8 do dia 7 de agosto de 2008, do STJ. 2. O mencionado recurso, da relatoria do 

eminente Ministro Luiz Fux, foi submetido a julgamento pela Primeira Seção na data de 25/11/2009, no qual o STJ 

ratificou orientação no sentido de que o princípio da irretroatividade impõe a aplicação da LC n. 118/05 aos 

pagamentos indevidos realizados após a sua vigência e não às ações propostas posteriormente ao referido diploma 

legal, porquanto é norma referente à extinção da obrigação e não ao aspecto processual da ação correspectiva. 3. "O 

auxílio-doença pago até o 15º dia pelo empregador é inalcançável pela contribuição previdenciária, uma vez que 
referida verba não possui natureza remuneratória, inexistindo prestação de serviço pelo empregado, no período. 

Precedentes: EDcl no REsp 800.024/SC, Rel. Ministro Luiz Fux, DJ 10.9.2007; REsp 951.623/PR, Rel. Ministro José 

Delgado, DJ 27.9.2007; REsp 916.388/SC, Rel. Ministro Castro Meira, DJ 26.4.2007" (AgRg no REsp 1039260/SC, 

Rel. Ministro Luiz Fux, Primeira Turma, DJe 15/12/2008). 4. Esta Corte já firmou o entendimento no sentido de que é 

devida a contribuição previdenciária sobre os valores pagos pela empresa a seus empregados a título de salário-

maternidade, em face do caráter remuneratório de tal verba. 5. Decisão que se mantém na íntegra. 6. Agravos 

regimentais não providos.(AGRESP 200802667074, BENEDITO GONÇALVES, STJ - PRIMEIRA TURMA, 

17/03/2010) (Grifei) 

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO ESPECIAL. CONTRIBUIÇÃO 

PREVIDENCIÁRIA. AUXÍLIO-DOENÇA, AUXÍLIO-ACIDENTE. VERBAS RECEBIDAS NOS 15 (QUINZE) 

PRIMEIROS DIAS DE AFASTAMENTO. NÃO-INCIDÊNCIA. AUXÍLIO-ACIDENTE. SALÁRIO - MATERNIDADE. 
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NATUREZA JURÍDICA. INCIDÊNCIA. FÉRIAS, ADICIONAL DE 1/3, HORAS-EXTRAS E ADICIONAIS NOTURNO, 

DE INSALUBRIDADE E DE PERICULOSIDADE. 1. O auxílio-doença pago até o 15º dia pelo empregador é 

inalcançável pela contribuição previdenciária, uma vez que referida verba não possui natureza remuneratória, 

inexistindo prestação de serviço pelo empregado, no período. Precedentes: EDcl no REsp 800.024/SC, Rel. Ministro 

LUIZ FUX, DJ 10.09.2007; REsp 951.623/PR, Rel. Ministro JOSÉ DELGADO, DJ 27.09.2007; REsp 916.388/SC, Rel. 

Ministro CASTRO MEIRA, DJ 26.04.2007. 2. O auxílio-acidente ostenta natureza indenizatória, porquanto destina-se a 

compensar o segurado quando, após a consolidação das lesões decorrentes de acidente de qualquer natureza, 

resultarem sequelas que impliquem redução da capacidade para o trabalho que habitualmente exercia, consoante o 

disposto no § 2º do art. 86 da Lei n. 8.213/91, razão pela qual consubstancia verba infensa à incidência da 

contribuição previdenciária. 3. O salário-maternidade possui natureza salarial e integra, conseqüentemente, a base de 

cálculo da contribuição previdenciária. 4. O fato de ser custeado pelos cofres da Autarquia Previdenciária, porém, não 

exime o empregador da obrigação tributária relativamente à contribuição previdenciária incidente sobre a folha de 

salários, incluindo, na respectiva base de cálculo, o salário-maternidade auferido por suas empregadas gestantes (Lei 

8.212/91, art. 28, § 2º). Precedentes: AgRg no REsp n.º 762.172/SC, Rel. Min. FRANCISCO FALCÃO, DJU de 

19.12.2005; REsp n.º 572.626/BA, Rel. Min. JOSÉ DELGADO, DJU de 20.09.2004; e REsp n.º 215.476/RS, Rel. Min. 

GARCIA VIEIRA, DJU de 27.09.1999. 5. As verbas relativas ao 1/3 de férias, às horas extras e adicionais possuem 

natureza remuneratória, sendo, portanto, passíveis de contribuição previdenciária. 6. A Previdência Social é 

instrumento de política social do governo, sendo certo que sua finalidade primeira é a manutenção do nível de renda 
do trabalhador em casos de infortúnios ou de aposentadoria, abrangendo atividades de seguro social definidas como 

aquelas destinadas a amparar o trabalhador nos eventos previsíveis ou não, como velhice, doença, invalidez: 

aposentadorias, pensões, auxílio-doença e auxílio-acidente do trabalho, além de outros benefícios ao trabalhador. 7. É 

cediço nesta Corte de Justiça que: TRIBUTÁRIO. SERVIDOR PÚBLICO. CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA. BASE 

DE CÁLCULO. LEI 9.783/99. 1. No regime previsto no art. 1º e seu parágrafo da Lei 9.783/99 (hoje revogado pela Lei 

10.887/2004), a contribuição social do servidor público para a manutenção do seu regime de previdência era "a 

totalidade da sua remuneração", na qual se compreendiam, para esse efeito, "o vencimento do cargo efetivo, acrescido 

de vantagens pecuniárias permanentes estabelecidas em lei, os adicionais de caráter individual, ou quaisquer 

vantagens, (...) excluídas: I - as diárias para viagens, desde que não excedam a cinqüenta por cento da remuneração 

mensal; II - a ajuda de custo em razão de mudança de sede; III - a indenização de transporte; IV - o salário família". 2. 

A gratificação natalina (13º salário), o acréscimo de 1/3 sobre a remuneração de férias e o pagamento de horas 

extraordinárias, direitos assegurados pela Constituição aos empregados (CF, art. 7º, incisos VIII, XVII e XVI) e aos 

servidores públicos (CF, art. 39, § 3º), e os adicionais de caráter permanente (Lei 8.112/91, art. 41 e 49) integram o 

conceito de remuneração, sujeitando-se, conseqüentemente, à contribuição previdenciária. 3. O regime previdenciário 

do servidor público hoje consagrado na Constituição está expressamente fundado no princípio da solidariedade (art. 

40 da CF), por força do qual o financiamento da previdência não tem como contrapartida necessária a previsão de 

prestações específicas ou proporcionais em favor do contribuinte. A manifestação mais evidente desse princípio é a 
sujeição à contribuição dos próprios inativos e pensionistas. 4. Recurso especial improvido. ( REsp 512848 / RS, 

Ministro TEORI ALBINO ZAVASCKI, PRIMEIRA TURMA, DJ 28.09.2006) 8. Também quanto às horas extras e 

demais adicionais, a jurisprudência desta Corte firmou-se no seguinte sentido: "TRIBUTÁRIO. CONTRIBUIÇÃO 

PREVIDENCIÁRIA DOS EMPREGADORES. ARTS. 22 E 28 DA LEI N.° 8.212/91. SALÁRIO. SALÁRIO-

MATERNIDADE. DÉCIMO-TERCEIRO SALÁRIO. ADICIONAIS DE HORA-EXTRA, TRABALHO NOTURNO, 

INSALUBRIDADE E PERICULOSIDADE. NATUREZA SALARIAL PARA FIM DE INCLUSÃO NA BASE DE 

CÁLCULO DA CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA PREVISTA NO ART. 195, I, DA CF/88. SÚMULA 207 DO STF. 

ENUNCIADO 60 DO TST. 1. A jurisprudência deste Tribunal Superior é firme no sentido de que a contribuição 

previdenciária incide sobre o total das remunerações pagas aos empregados, inclusive sobre o 13º salário e o salário-

maternidade (Súmula n.° 207/STF). 2. Os adicionais noturno, hora-extra, insalubridade e periculosidade possuem 

caráter salarial. Iterativos precedentes do TST (Enunciado n.° 60). 3. A Constituição Federal dá as linhas do Sistema 

Tributário Nacional e é a regra matriz de incidência tributária. 4. O legislador ordinário, ao editar a Lei n.° 8.212/91, 

enumera no art. 28, § 9°, quais as verbas que não fazem parte do salário-de-contribuição do empregado, e, em tal rol, 

não se encontra a previsão de exclusão dos adicionais de hora-extra, noturno, de periculosidade e de insalubridade. 5. 

Recurso conhecido em parte, e nessa parte, improvido." (REsp n.º 486.697/PR, Primeira Turma, Rel. Min. Denise 

Arruda, DJU de 17/12/2004) 9. Conseqüentemente, incólume resta o respeito ao Princípio da Legalidade, quanto à 

ocorrência da contribuição previdenciária sobre a retribuição percebida pelo servidor a título de um terço 
constitucional de férias, horas extras e adicionais de insalubridade, periculosidade e noturno. 10. Agravos regimentais 

desprovidos.(AGRESP 200701272444, LUIZ FUX, STJ - PRIMEIRA TURMA, 02/12/2009) (Grifei) 

PROCESSUAL CIVIL - AGRAVO DE INSTRUMENTO - AÇÃO ORDINÁRIA - DECISÃO QUE INDEFERIU A 

ANTECIPAÇÃO DOS EFEITOS DA TUTELA - CONTRIBUIÇÃO SOBRE O SALÁRIO-MATERNIDADE, 

GRATIFICAÇÕES EVENTUAIS E ADICIONAIS NOTURNO, DE INSALUBRIDADE, DE PERICULOSIDADE E 

HORAS EXTRAS - AGRAVO IMPROVIDO. 1. O Egrégio STJ já pacificou entendimento no sentido de que as verbas de 

natureza salarial pagas ao empregado a título de salário-maternidade e adicionais noturno, de insalubridade, de 

periculosidade e horas extras estão sujeitas à incidência da contribuição previdenciária. Precedentes do Egrégio STJ 

(EREsp nº 512848 / RS, 1ª Seção, Relator Ministro Castro Meira, DJe 20/04/2009; AgRg no REsp nº 1042319 / PR, 1ª 

Turma, Relator Ministro Luiz Fux, DJe 15/12/2008; STJ, AgREsp nº 762172, 1ª Turma, Relator Ministro Francisco 

Falcão, DJU 19/12/2005, pág. 262; REsp nº 486697 / PR, 1ª Turma, Relatora Ministra Denise Arruda, DJ 17/12/2004, 
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pág. 420). 2. No que pertine à contribuição social incidente sobre os valores pagos a título de gratificações eventuais, 

como bem argumentou a Magistrada de Primeiro Grau, faz-se necessário saber a que título tais verbas são pagas pelo 

empregador, a fim de que seja definida sua natureza jurídica, razão pela qual não há como suspender a exigibilidade 

da exação referida. 3. Se não há suspensão da exigibilidade de crédito tributário, não há como impedir a prática de 

atos administrativos destinados à cobrança de valores devidos. 4. Agravo improvido.(AI 200803000042982, JUIZA 

RAMZA TARTUCE, TRF3 - QUINTA TURMA, 29/07/2009) (Grifei) 

Desse modo, escorreita a r. sentença que julgou improcedente o pedido, devendo ser mantida por seus fundamentos. 

Por fim, entendo perfeitamente aplicável à espécie os ditames do artigo 557 do Código de Processo Civil. Referido 

artigo, com a redação dada pela Lei nº 9.756, de 17 de dezembro de 1998, trouxe inovações ao sistema recursal, com a 

finalidade de permitir maior celeridade à tramitação dos feitos, vindo a autorizar o relator, através de decisão 

monocrática, a negar seguimento a recurso manifestamente inadmissível, improcedente, prejudicado ou em confronto 

com súmula ou jurisprudência dominante do respectivo tribunal, do Supremo Tribunal Federal, ou de Tribunal Superior 

e, ainda, em seu parágrafo 1º-A, faculta, desde logo, dar provimento a recurso, nas mesmas hipóteses acima apontadas. 

Desta feita, encontrando-se a questão pacificada em Tribunal Superior, julgo monocraticamente e NEGO 

SEGUIMENTO ao recurso de apelação da autora. 

Intimem-se. 

Após as formalidades legais, baixem os autos à Vara de origem. 

 

 

São Paulo, 22 de agosto de 2011. 

LUIZ STEFANINI  

Desembargador Federal 

 
 

00004 APELAÇÃO/REEXAME NECESSÁRIO Nº 0009610-30.2010.4.03.6108/SP 

  
2010.61.08.009610-0/SP  

RELATOR : Desembargador Federal LUIZ STEFANINI 

APELANTE : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : MARLY MILOCA DA CAMARA GOUVEIA E AFONSO GRISI NETO 

ENTIDADE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

ADVOGADO : HERMES ARRAIS ALENCAR 

APELADO : PLASUTIL IND/ E COM/ DE PLASTICOS LTDA 

ADVOGADO : CARLOS ALBERTO BOSCO e outro 

REMETENTE : JUIZO FEDERAL DA 1 VARA DE BAURU Sec Jud SP 

No. ORIG. : 00096103020104036108 1 Vr BAURU/SP 

DECISÃO 

Trata-se de remessa oficial e de recurso de apelação em mandado de segurança, com pedido de liminar, impetrado por 

PLASÚTIL INDÚSTRIA E COMÉRCIO DE PLÁSTICOS LTDA em face do DELEGADO DA RECEITA FEDERAL DO 

BRASIL EM BAURU/SP, objetivando suspender a exigibilidade do Seguro de Acidente de Trabalho - SAT -, apurado 

com a aplicação do Fator Acidentário de Prevenção - FAP (fls. 02/11). 

A liminar foi deferida, para eximir a impetrante do recolhimento da contribuição ao SAT, com aplicação do FAP, 

devendo a exação ser satisfeita na forma original (art. 22, inciso II da Lei nº 8.212/91) (fls. 439/446), tendo sido 

interposto agravo de instrumento pela União (fls. 467/487). 

A autoridade coatora prestou informações às fls. 450/463. 

Sentenciado o feito (fls. 492/499), com base no art. 269, inciso I do Código de Processo Civil, julgou-se procedente o 

pedido, para eximir a impetrante do recolhimento da contribuição ao SAT, com aplicação do Fator Acidentário de 

Prevenção - FAP -, devendo a exação ser satisfeita na forma original (art. 22, inciso II da Lei nº 8.212/91). 

A União interpôs recurso de apelação às fls. 510/528, sustentando, em síntese, que a nova sistematização trazida pelo 

Decreto nº 6.957/09 e Resoluções nºs 1.308/09 e 1.309/09, do Conselho Nacional da Previdência Social, não incidiu em 

qualquer vício de ilegalidade, posto que não extrapolou o art. 10 da Lei nº 10.666/2003. 

Com contrarrazões (fls. 535/544), subiram os autos a este E. Tribunal. 

Nesta Corte, o D. Representante do Ministério Público Federal opinou pelo provimento do apelo (fls. 546/548). 

DECIDO. 
 

A questão posta em debate por meio do presente recurso já teve seus contornos delineados por esta C. Corte, que firmou 

entendimento no sentido de que a metodologia para o cálculo e a forma de aplicação de índices e critérios acessórios à 

composição do índice composto do FAP não é arbitrária, mas tem como motivação a ampliação da cultura de prevenção 

dos acidentes e doenças do trabalho, dando o mesmo tratamento às empresas que se encontram em condição 

equivalente, tudo em conformidade com os arts. 150, II, 194, parágrafo único e inc. V, e 195, § 9º da CF/88. 
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A esse respeito, colaciona-se julgado desta E. Quinta Turma: 

 

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO - CONTRIBUIÇÕES AO SAT - FATOR ACIDENTÁRIO DE PREVENÇÃO 

(FAP) - ART. 10 DA LEI 10666/2003 - CONSTITUCIONALIDADE E LEGALIDADE - AGRAVO REGIMENTAL 

PREJUDICADO - AGRAVO IMPROVIDO.  

Tendo em vista o julgamento, nesta data, do Agravo de Instrumento, está prejudicado o Agravo Regimental, onde se 

discute os efeitos em que o recurso deve ser recebido.  

O art. 10 da Lei 10666/2003 instituiu o Fator Acidentário de Prevenção - FAP, permitindo o aumento ou a redução das 

alíquotas da contribuição ao SAT, previstas no art. 22, II, da Lei 8212/91, de acordo com o desempenho da empresa em 

relação à respectiva atividade econômica, a ser aferido com base nos resultados obtidos a partir dos índices de 

frequência, gravidade e custo, calculados segundo metodologia aprovada pelo CNPS - Conselho Nacional da 

Previdência Social.  

Nos termos da Resolução 1308/2009, do CNPS, o FAP foi instituído com o objetivo de "incentivar a melhoria das 

condições de trabalho e da saúde do trabalhador estimulando as empresas a implementarem políticas mais efetivas de 

saúde e segurança no trabalho para reduzir a acidentalidade". 

A definição dos parâmetros e critérios para geração do fator multiplicador, como determinou a lei, ficou para o 

regulamento, devendo o Poder Executivo se ater ao desempenho da empresa em relação à respectiva atividade 

econômica, a ser apurado com base nos resultados obtidos a partir dos índices de freqüência, gravidade e custo, 
calculados segundo metodologia aprovada pelo CNPS.  

Ante a impossibilidade de a lei prever todas as condições sociais, econômicas e tecnológicas que emergem das 

atividades laborais, deixou para o regulamento a tarefa que lhe é própria, ou seja, explicitar a lei. Não há, assim, 

violação ao disposto no art. 97 do CTN e nos arts 5º, II, e 150, I, da CF/88, visto que é a lei ordinária que cria o FAP e 

sua base de cálculo e determina que as regras, para a sua apuração, seriam fixadas por regulamento.  

A atual metodologia para o cálculo e a forma de aplicação de índices e critérios acessórios à composição do índice 

composto do FAP foi aprovada pela Res. 1308/2009, do CNPS, e regulamentada pelo Dec. 6957/2009, que deu nova 

redação ao art. 202-A do Dec. 3049/99.  

De acordo com a Res. 1308/2009, da CNPS, "após o cálculo dos índices de frequência, gravidade e custo, são 

atribuídos os percentis de ordem para as empresas por setor (subclasse da CNAE) para cada um desses índices", de 

modo que "a empresa com menor índice de freqüência de acidentes e doenças do trabalho no setor, por exemplo, 

recebe o menor percentual e o estabelecimento com maior frequência acidentária recebe 100%" (item "2.4"). Em 

seguida, é criado um índice composto, atribuindo ponderações aos percentis de ordem de cada índice, com um peso 

maior à gravidade (0,50) e à freqüência (0,35) e menor ao custo (0,15). Assim, o custo que a acidentalidade representa 

fará parte do índice composto, mas sem se sobrepor à freqüência e à gravidade. E para obter o valor do FAP para a 

empresa, o índice composto "é multiplicado por 0,02 para distribuição dos estabelecimentos dentro de um determinado 

CNAE-Subclasse variar de 0 a 2" (item "2.4"), devendo os valores inferiores a 0,5 receber o valor de 0,5 que é o menor 
fator acidentário.  

O item "3" da Res. 1308/2009, incluído pela Res. 1309/2009, do CNPS, dispõe sobre a taxa de rotatividade para a 

aplicação do FAP, com a finalidade de evitar que as empresas que mantêm por mais tempo seus trabalhadores sejam 

prejudicadas por assumirem toda a acidentalidade.  

E, da leitura do disposto no art. 10 da Lei 10666/2003, no art. 202-A do Dec. 3048/99, com redação dada pela Lei 

6957/2009, e da Res. 1308/2009, do CNPS, é de se concluir que a metodologia para o cálculo e a forma de aplicação 

de índices e critérios acessórios à composição do índice composto do FAP não é arbitrária, mas tem como motivação a 

ampliação da cultura de prevenção dos acidentes e doenças do trabalho, dando o mesmo tratamento às empresas que 

se encontram em condição equivalente, tudo em conformidade com os arts. 150, II, 194, parágrafo único e inci. V, e 

195, § 9º, da CF/88.  

A Portaria 329/2009, dos Ministérios da Previdência Social e da Fazenda, dispõe sobre o modo de apreciação das 

divergências apresentadas pelas empresas na determinação do FAP, o que não afronta as regras contidas nos arts. 

142, 145 e 151 do CTN, que tratam da constituição e suspensão do crédito tributário, nem contraria o devido processo 

legal, o contraditório e a duração razoável do processo (art. 5º, LIV, LV e LXXVII, da CF/88). 

Precedentes: TRF3, AG nº 0002472-03.2010.4.03.0000 / SP, 5ª Turma, Relatora Desembargadora Federal Ramza 

Tartuce, j. 03/05/2010; TRF3, AI nº 0002250-35.2010.403.0000 / SP, 2ª Turma, Relator Desembargador Federal 

Henrique Herkenhoff, DE 16/04/2010; TRF4, AC nº 2005.71.00.018603-1 / RS, 2ª Turma, Relatora Juíza Federal 
Vânia Hack de Almeida, DE 24/02/2010.  

Agravo regimental prejudicado. Agravo improvido. 

(TRF, Quinta Turma, AI nº 2010.03.00.003526-1, Relatora Des. Fed. Ramza Tartuce, DJF3 17.08.2010) 

O artigo 22, II, a, b e c, da Lei nº 8212/91 estabelece os percentuais de 1%, 2% e 3%, incidentes sobre o total das 

remunerações pagas ou creditadas, no decorrer do mês, aos segurados empregados e trabalhadores avulsos, de acordo 

com a atividade preponderante da empresa, cujo risco de acidente do trabalho seja, respectivamente, considerado leve, 

médio ou grave. 

De seu turno, o artigo 10 da Lei nº 10.666/2003 assim dispôs: 

 

Art. 10. A alíquota de contribuição de um, dois ou três por cento, destinada ao financiamento do benefício de 

aposentadoria especial ou daqueles concedidos em razão do grau de incidência de incapacidade laborativa decorrente 
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dos riscos ambientais do trabalho, poderá ser reduzida, em até cinqüenta por cento, ou aumentada, em até cem por 

cento, conforme dispuser o regulamento, em razão do desempenho da empresa em relação à respectiva atividade 

econômica, apurado em conformidade com os resultados obtidos a partir dos índices de freqüência, gravidade e custo, 

calculados segundo metodologia aprovada pelo Conselho Nacional de Previdência Social. 

 

Assim, resta legalmente caracterizada a obrigação tributária, identificando o sujeito passivo, alíquota, base de cálculo e 

aspecto temporal, cabendo consignar a expressa disposição do artigo 10 da Lei nº 10.666/2003 no que tange à alteração 

de alíquotas. 

Por outro lado, o Decreto nº 6.957/2009, ao regulamentar os artigos 202-A, 303, 305 e 337 do Regulamento da 

Previdência Social, aprovado pelo Decreto nº 3.048, de 6 de maio de 1999, não inovou a ordem jurídica, limitando-se a 

explicitar os comandos da lei de regência. 

Com efeito, à lei incumbe veicular comandos genéricos e abstratos, objetivando abarcar em seus dispositivos o maior 

número de situações fáticas de possível ocorrência. Não é de sua natureza ontológica minudenciar as hipóteses ali 

descritas, tarefa esta que é atribuída à faculdade regulamentar, conforme previsto pelo artigo 84, IV da Constituição 

Federal. 

Ora, regulamentar a lei é estabelecer mecanismos que possibilitem seu cumprimento - esta é a função própria do decreto 

combatido -, vez que à lei não é dado fazê-lo. 

É certo que a competência regulamentar não pode criar dever, obrigação ou restrição não previstos em lei. Não é menos 
certo, porém, que sua função própria é a de especificar a regência de situações que reclamem operatividade futura. 

Verifica-se, na hipótese vertente, que a obrigação de recolher as contribuições, na forma impugnada, foi determinada 

em lei, não sendo lícito afirmar que o decreto regulamentador tenha inovado a ordem jurídica, impondo dever nela não 

previsto. A integração de conceitos utilizados pelo legislador insere-se no âmbito da competência regulamentar, 

constituindo meio para fiel execução da lei. 

Nessa medida, válidas são as regras veiculadas pelo decreto que regulamenta a espécie, não havendo que se falar em 

ilegalidade ou inconstitucionalidade. 

Oportuno registrar os seguintes precedentes do E. Tribunal Regional Federal da 3ª Região: 

 

Ante a impossibilidade de a lei fixar todas as condições sociais, econômicas, e tecnológicas que emergem das 

atividades laborais, deixou para o regulamento a tarefa que lhe é própria, ou seja, explicitar a lei. 

Entendo, assim, que o fato de o regulamento definir a metodologia para o cálculo e a forma de aplicação de índices e 

critérios acessórios à composição do índice composto do FAP não se traduz em ilegalidade ou inconstitucionalidade, 

na medida em que é a lei ordinária que cria o FAP e sua base de cálculo e determina que as regras, para sua 

apuração, seriam fixadas por regulamento. 

(...) 

Não há que se falar, assim, em violação ao disposto no artigo 97 do Código Tributário Nacional e nos artigos 5º, 
inciso II, e 150, I, ambos da Constituição Federal. 

(Agravo de Instrumento 0005314-53.2010.403.0000/SP, 5ª Turma, Rel. Des. Fed. Ramza Tartuce, DE 29.03.2010). 

Por outro lado, a regulamentação da lei veiculada pelo Decreto n. 6.957, de 09.09.09, que deu nova redação o art. 

202-A ao Decreto n. 3.048/99, não excedeu o âmbito de competência dessa espécie normativa nem ofende o princípio 

da legalidade tributária (CR, arts. 5º, II, 150, I). Pois os elementos essenciais do tributo já se encontram estabelecidos 

em lei, como parece já estar pacificado na jurisprudência (cfr. Súmula n. 351 do STJ), havendo um aumento ou uma 

redução da alíquota, consoante estabelecido na lei ordinária, em conseqüência da metodologia empregada para a 

aferição do risco. Não se poderia conceber ao legislador competência de regular, na própria lei, os critérios de cálculo 

matemático utilizados para esse efeito. É o que se infere da leitura do art. 202-A do Decreto n. 3.048/99, nos termos da 

redação dada pelo Decreto n. 6.957/09. 

(AI nº 2010.03.00.002544-9/SP, 5ª Turma, Rel. Des. Fed. André Nekatschalow, 11.02.2010). 

No mesmo sentido: TRF-3 - AI nº 0003973-89.2010.403.0000/SP, 5ª T, rel. Des. Fed. Ramza Tartuce, DE 29.03.2010; 

AI 397.019 - 2ª T, rel. Des. Fed. Henrique Herkenhoff, DJ 23.02.2010. 

Portanto, não há que se falar em ilegalidade ou inconstitucionalidade da cobrança instituída pelo art. 10 da Lei 

10.666/03, regulamentada pelo Decreto nº 6.957/2009. 

Cabe sublinhar, ainda, que as alegações acerca dos critérios adotados para a apuração do FAP (Fator Acidentário de 

Prevenção), bem assim em relação a eventuais incorreções e inconsistências acerca das informações utilizadas não 
comportam apreciação, pelas razões já declinadas, valendo observar, também, não ser possível, na via estreita do writ, a 

dilação probatória. 

Por fim, rejeitado o pedido por alguns dos argumentos trazidos pelas partes, desnecessária a análise dos demais pontos 

ventilados, nos termos do aresto a seguir: 

 

O juiz não está obrigado a responder todas as alegações das partes, quando já tenha encontrado motivo suficiente 

para fundar a decisão, nem se obriga a ater-se aos fundamentos indicados por elas, e tampouco a responder um a um 

todos os seus argumentos. (RJTJESP 115/207) 

Por fim, entendo perfeitamente aplicável à espécie os ditames do artigo 557 do Código de Processo Civil. Referido 

artigo, com a redação dada pela Lei nº 9.756, de 17 de dezembro de 1998, trouxe inovações ao sistema recursal, com a 

finalidade de permitir maior celeridade à tramitação dos feitos, vindo a autorizar o relator, através de decisão 



DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO Data de Divulgação: 09/09/2011 1016/1276 

monocrática, a negar seguimento a recurso manifestamente inadmissível, improcedente, prejudicado ou em confronto 

com súmula ou jurisprudência dominante do respectivo tribunal, do Supremo Tribunal Federal, ou de Tribunal Superior 

e, ainda, em seu parágrafo 1º, faculta, desde logo, dar provimento a recurso, nas mesmas hipóteses acima apontadas. 

Diante do exposto, com fundamento no art. 557, § 1º-A do Código de Processo Civil, DOU PROVIMENTO à remessa 

oficial e ao recurso de apelação da União, para reconhecer a legalidade e constitucionalidade da cobrança instituída pelo 

art. 10 da Lei 10.666/03, regulamentada pelo Decreto nº 6.957/2009. 

Intimem-se. 

Após as formalidades legais, baixem os autos à vara de origem. 

 

 

São Paulo, 22 de agosto de 2011. 

LUIZ STEFANINI  

Desembargador Federal 

 

 

00005 APELAÇÃO/REEXAME NECESSÁRIO Nº 0007739-62.2010.4.03.6108/SP 

  
2010.61.08.007739-6/SP  

RELATOR : Desembargador Federal LUIZ STEFANINI 

APELANTE : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : MARLY MILOCA DA CAMARA GOUVEIA E AFONSO GRISI NETO 

APELADO : PREFEITURA MUNICIPAL DE PRATANIA 

ADVOGADO : ALECIO CASTELLUCCI FIGUEIREDO e outro 

REMETENTE : JUIZO FEDERAL DA 1 VARA DE BAURU Sec Jud SP 

No. ORIG. : 00077396220104036108 1 Vr BAURU/SP 

DECISÃO 

Trata-se de remessa oficial e de recurso de apelação em mandado de segurança preventivo, com pedido de liminar, 

impetrado pelo MUNICÍPIO DE PRATÂNIA em face do DELEGADO DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL EM 

BAURU/SP, objetivando afastar a exigibilidade do recolhimento da contribuição previdenciária incidente sobre verbas 

pagas a título de horas extras e terço constitucional de férias, ao fundamento de possuírem nítido caráter indenizatório 

(fls. 02/44). 

A autoridade coatora prestou informações às fls. 237/251. 

A liminar foi deferida, para suspender a exigibilidade da contribuição previdenciária patronal sobre os valores pagos a 

título de terço constitucional de férias e horas extras (fls. 254/257), tendo sido interposto agravo de instrumento pela 

União (fls. 263/278). 

Sentenciado o feito (fls. 283/288), julgou-se procedente o pedido, com base no art. 269, inciso I do Código de Processo 

Civil, para eximir a impetrante do recolhimento da contribuição previdenciária sobre as verbas pagas a título de horas 

extras e de terço constitucional de férias. 

A União (Fazenda Nacional) interpôs recurso de apelação às fls. 296/307, sustentando que as importâncias ora 

questionadas não constam da lista exaustiva do § 9º do art. 28 da Lei nº 8.212/91, de parcelas não-integrantes do salário-

de-contribuição, concluindo-se que estão sujeitas à incidência das contribuições previdenciárias. 

Defende a natureza remuneratória do terço constitucional de férias e do adicional de horas extras. 
Com contrarrazões (fls. 309/313), subiram os autos a este E. Tribunal. 

Nesta Corte, o D. Representante do Ministério Público Federal pugnou apenas pelo prosseguimento do feito, por não 

verificar, in casu, interesse público que justifique sua intervenção (fls. 316/317). 

DECIDO. 
Inicialmente, não conheço do agravo de instrumento (fls. 263/278), convertido em retido pela decisão de fls. 294/295, 

na medida em que não formulado pedido para sua apreciação em sede de razões da apelação, consoante determinação 

do artigo 523, parágrafo 1º do Código de Processo Civil. 

No mérito, é preciso assinalar, por relevante, que a contribuição social consiste em um tributo destinado a uma 

determinada atividade exercitável por entidade estatal ou paraestatal ou por entidade não estatal reconhecida pelo 

Estado como necessária ou útil à realização de uma função de interesse público. 

O artigo 195 da Constituição Federal reza que: 

 

A seguridade social será financiada por toda a sociedade, de forma direta e indireta, nos termos da lei, mediante 

recursos provenientes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, e das seguintes contribuições 

sociais: 

I - do empregador, da empresa e da entidade a ela equiparada na forma da lei, incidentes sobre: 

a) folha de salários e demais rendimentos do trabalho pagos ou creditados, a qualquer título, à pessoa física que lhe 
preste serviço, mesmo sem vínculo empregatício; (...) 



DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO Data de Divulgação: 09/09/2011 1017/1276 

 

A simples leitura do mencionado artigo leva a concluir que a incidência da contribuição social sobre folha de salários e 

demais rendimentos do trabalho pagos a qualquer título - frise-se - dar-se-á sobre a totalidade de percepções econômicas 

dos trabalhadores, qualquer que seja a forma ou meio de pagamento. 

Nesse passo, necessário conceituar salário-de-contribuição. Consiste esse no valor básico sobre o qual será estipulada a 

contribuição do segurado, é dizer, é a base de cálculo que sofrerá a incidência de uma alíquota para definição do valor a 

ser pago à Seguridade Social. Assim, o valor das contribuições recolhidas pelo segurado é estabelecido em função do 

seu salário-de-contribuição. 

O artigo 28, inciso I da Lei nº 8.212/91, dispõe que as remunerações do empregado que compõem o salário-de-

contribuição compreendem a totalidade dos rendimentos pagos, devidos ou creditados a qualquer título, durante o mês, 

destinados a retribuir o trabalho, qualquer que seja a sua forma, inclusive gorjetas, os ganhos habituais sob a forma de 

utilidades e os adiantamentos decorrentes de reajuste salarial, quer pelos serviços efetivamente prestados, quer pelo 

tempo à disposição do empregador ou tomador de serviços nos termos da lei ou contrato, ou ainda, de convenção ou 

acordo coletivo de trabalho ou sentença normativa. 

Nessa mesma linha, a Constituição Federal, em seu artigo 201, § 11, estabelece que os ganhos habituais do empregado, 

a qualquer título, serão incorporados ao salário para efeito de contribuição previdenciária e conseqüente repercussão 

em benefícios, nos casos e na forma da lei. 

Segundo o magistério de WLADIMIR NOVAES MARTINEZ (in Comentários à Lei Básica da Previdência), 
fundamentalmente, compõem o salário-de-contribuição as parcelas remuneratórias, nele abrangidos, como asseverado, 

os pagamentos com caráter salarial, enquanto contraprestação por serviços prestados, e as importâncias 

habitualmente agregadas aos ingressos normais do trabalhador. Excepcionalmente, montantes estipulados, caso do 

salário-maternidade e do décimo terceiro salário.(...) Com efeito, integram o salário-de-contribuição os embolsos 

remuneratórios, restando excluídos os pagamentos indenizatórios, ressarcitórias e os não referentes ao contrato de 

trabalho. Dele fazem parte os ganhos habituais, mesmo os não remuneratórios. 

É preciso assinalar, ainda, que o artigo 28, § 9º da Lei nº 8.212/91, elenca as parcelas que não integram o salário de 

contribuição, sintetizadas em: a) benefícios previdenciários, b) verbas indenizatórias e demais ressarcimentos e c) outras 

verbas de natureza não salarial. 

Assentadas tais premissas, cumpre verificar se há incidência de contribuição previdenciária sobre as seguintes verbas: 

horas extras e terço constitucional de férias. 

As horas extras pagas habitualmente ao empregado, inserem-se no conceito de ganhos habituais e compõem a base de 

cálculo das contribuições sociais. 

Essa mesma posição, cumpre mencionar, é perfilhada pelo Superior Tribunal de Justiça, cujo acórdão está assim 

ementado: 

 

AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO ESPECIAL. TRIBUTÁRIO. CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA 
INCIDENTE SOBRE HORAS EXTRAS . POSSIBILIDADE. IMPROVIMENTO. 

1. O pagamento de horas extraordinárias integra o salário de contribuição, em razão da natureza remuneratória, 

sujeitando-se, portanto, à incidência de contribuição previdenciária. Precedente da Primeira Seção: REsp nº 

731.132/PE, Relator Ministro Teori Albino Zavascki, in DJe 20/10/2008. 

2. Agravo regimental improvido. 

 

No voto, o Ministro Relator Hamilton Carvalhido destaca que o Superior Tribunal de Justiça firmou já compreensão, 

por ambas as Turmas que integram a Primeira Seção, no sentido de que é legítima a incidência de contribuição 

previdenciária sobre as horas extras, porquanto integra o salário de contribuição, em razão da natureza remuneratória 

dessa verba. 

Vale mencionar que as horas extras são parcelas que o empregado recebe complementarmente por estar trabalhando em 

horário extraordinário, de tal sorte que tais valores retribuem o trabalho prestado e se somam ao salário mensal auferido. 

Não têm natureza indenizatória, mas sim salarial. 

Com relação ao terço constitucional de férias, a Primeira Seção do Superior Tribunal de Justiça, em sede de incidente 

de uniformização de jurisprudência das Turmas Recursais dos Juizados Especiais Federais, modificou o 

posicionamento, alinhando-se à jurisprudência já sedimentada por ambas as turmas do Supremo Tribunal Federal, no 

sentido da não-incidência da contribuição previdenciária sobre o benefício. 
Por oportuno, faço transcrever a ementa do julgado: 

 

TRIBUTÁRIO E PREVIDENCIÁRIO - INCIDENTE DE UNIFORMIZAÇÃO DE JURISPRUDÊNCIA DAS TURMAS 

RECURSAIS DOS JUIZADOS ESPECIAIS FEDERAIS - CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA - TERÇO 

CONSTITUCIONAL DE FÉRIAS - NATUREZA JURÍDICA - NÃO-INCIDÊNCIA DA CONTRIBUIÇÃO - 

ADEQUAÇÃO DA JURISPRUDÊNCIA DO STJ AO ENTENDIMENTO FIRMADO NO PRETÓRIO EXCELSO. 

1. A Turma Nacional de Uniformização de Jurisprudência dos Juizados Especiais Federais firmou entendimento, com 

base em precedentes do Pretório Excelso, de que não incide contribuição previdenciária sobre o terço constitucional 

de férias. 

2. A Primeira Seção do STJ considera legítima a incidência da contribuição previdenciária sobre o terço constitucional 

de férias. 
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3. Realinhamento da jurisprudência do STJ à posição sedimentada no Pretório Excelso de que a contribuição 

previdenciária não incide sobre o terço constitucional de férias, verba que detém natureza indenizatória e que não se 

incorpora à remuneração do servidor para fins de aposentadoria. 

4. Incidente de uniformização acolhido, para manter o entendimento da Turma Nacional de Uniformização de 

Jurisprudência dos Juizados Especiais Federais, nos termos acima explicitados. 

(Superior Tribunal de Justiça, Petição nº 7296, Rel. Ministra Eliana Calmon, j. 28.10.2009) 

 

Dentre os fundamentos invocados pelo órgão colegiado que ensejaram a revisão de entendimento, encontra-se a tese do 

Supremo Tribunal Federal de que o terço constitucional de férias detém natureza "compensatória/indenizatória" e de 

que, nos termos do artigo 201, parágrafo 11 da Lei Maior, somente as parcelas incorporáveis ao salário do servidor, para 

fins de aposentadoria, sofrem a incidência da contribuição previdenciária. 

Ante o posicionamento pacífico das Cortes Superiores sobre o tema, adiro também ao entendimento supra.  

Por fim, entendo perfeitamente aplicável à espécie os ditames do artigo 557 do Código de Processo Civil. Referido 

artigo, com a redação dada pela Lei nº 9.756, de 17 de dezembro de 1998, trouxe inovações ao sistema recursal, com a 

finalidade de permitir maior celeridade à tramitação dos feitos, vindo a autorizar o relator, através de decisão 

monocrática, a negar seguimento a recurso manifestamente inadmissível, improcedente, prejudicado ou em confronto 

com súmula ou jurisprudência dominante do respectivo tribunal, do Supremo Tribunal Federal, ou de Tribunal Superior 

e, ainda, em seu parágrafo 1º-A, faculta, desde logo, dar provimento a recurso, nas mesmas hipóteses acima apontadas. 
Desta feita, não conheço do agravo de instrumento convertido em retido e, no mérito, DOU PARCIAL 

PROVIMENTO à remessa oficial e ao recurso de apelação da União (Fazenda Nacional), com supedâneo no artigo 

557, §1º- A do Código de Processo Civil, para reconhecer a incidência da contribuição previdenciária sobre os valores 

percebidos a título de horas extras. 

Intimem-se. 

Após as formalidades legais, baixem os autos à Vara de origem. 

 

 

São Paulo, 22 de agosto de 2011. 

LUIZ STEFANINI  

Desembargador Federal 

 

 

00006 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0009745-60.2010.4.03.6102/SP 

  
2010.61.02.009745-7/SP  

RELATOR : Desembargador Federal LUIZ STEFANINI 

APELANTE : SAVEGNAGO-SUPERMERCADOS LTDA 

ADVOGADO : JOSE LUIZ MATTHES e outro 

APELADO : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : MARLY MILOCA DA CAMARA GOUVEIA E AFONSO GRISI NETO 

ENTIDADE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

ADVOGADO : HERMES ARRAIS ALENCAR 

No. ORIG. : 00097456020104036102 2 Vr RIBEIRAO PRETO/SP 

DECISÃO 

Trata-se de recurso de apelação em mandado de segurança, com pedido de liminar, impetrado por SAVEGNAGO 

SUPERMERCADOS LTDA em face do DELEGADO DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL EM RIBEIRÃO PRETO/SP 

e da UNIÃO, objetivando seja reconhecida, incidentalmente, a inconstitucionalidade da aplicação do FAP - Fator 

Acidentário Previdenciário -, nos moldes do art. 10 da Lei nº 10.666/2003, bem como a compensação dos valores 
recolhidos indevidamente (fls. 02/47). 

A liminar foi indeferida (fls. 70). 

A autoridade coatora prestou informações às fls. 76/90. 

Sentenciado o feito (fls. 95/98), julgou-se improcedente a demanda, denegando a ordem. 

A impetrante interpôs recurso de apelação às fls. 104/148, sustentando, em síntese, a inconstitucionalidade e ilegalidade 

da aplicação do FAP, nos moldes do art. 10 da Lei nº 10.666/2003, por violação ao princípio da estrita legalidade, à 

separação dos poderes e à vedação de delegação.  

Com contrarrazões (fls. 152/155), subiram os autos a este E. Tribunal. 

Nesta Corte, o D. Representante do Ministério Público Federal pugnou apenas pelo prosseguimento do feito, por não 

verificar, in casu, interesse público que justifique sua intervenção (fls. 158/159). 

DECIDO. 
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A questão posta em debate por meio do presente recurso já teve seus contornos delineados por esta C. Corte, que firmou 

entendimento no sentido de que a metodologia para o cálculo e a forma de aplicação de índices e critérios acessórios à 

composição do índice composto do FAP não é arbitrária, mas tem como motivação a ampliação da cultura de prevenção 

dos acidentes e doenças do trabalho, dando o mesmo tratamento às empresas que se encontram em condição 

equivalente, tudo em conformidade com os arts. 150, II, 194, parágrafo único e inc. V, e 195, § 9º da CF/88. 

A esse respeito, colaciona-se julgado desta E. Quinta Turma: 

 

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO - CONTRIBUIÇÕES AO SAT - FATOR ACIDENTÁRIO DE PREVENÇÃO 

(FAP) - ART. 10 DA LEI 10666/2003 - CONSTITUCIONALIDADE E LEGALIDADE - AGRAVO REGIMENTAL 

PREJUDICADO - AGRAVO IMPROVIDO.  

Tendo em vista o julgamento, nesta data, do Agravo de Instrumento, está prejudicado o Agravo Regimental, onde se 

discute os efeitos em que o recurso deve ser recebido.  

O art. 10 da Lei 10666/2003 instituiu o Fator Acidentário de Prevenção - FAP, permitindo o aumento ou a redução das 

alíquotas da contribuição ao SAT, previstas no art. 22, II, da Lei 8212/91, de acordo com o desempenho da empresa em 

relação à respectiva atividade econômica, a ser aferido com base nos resultados obtidos a partir dos índices de 

frequência, gravidade e custo, calculados segundo metodologia aprovada pelo CNPS - Conselho Nacional da 

Previdência Social.  

Nos termos da Resolução 1308/2009, do CNPS, o FAP foi instituído com o objetivo de "incentivar a melhoria das 
condições de trabalho e da saúde do trabalhador estimulando as empresas a implementarem políticas mais efetivas de 

saúde e segurança no trabalho para reduzir a acidentalidade". 

A definição dos parâmetros e critérios para geração do fator multiplicador, como determinou a lei, ficou para o 

regulamento, devendo o Poder Executivo se ater ao desempenho da empresa em relação à respectiva atividade 

econômica, a ser apurado com base nos resultados obtidos a partir dos índices de freqüência, gravidade e custo, 

calculados segundo metodologia aprovada pelo CNPS.  

Ante a impossibilidade de a lei prever todas as condições sociais, econômicas e tecnológicas que emergem das 

atividades laborais, deixou para o regulamento a tarefa que lhe é própria, ou seja, explicitar a lei. Não há, assim, 

violação ao disposto no art. 97 do CTN e nos arts 5º, II, e 150, I, da CF/88, visto que é a lei ordinária que cria o FAP e 

sua base de cálculo e determina que as regras, para a sua apuração, seriam fixadas por regulamento.  

A atual metodologia para o cálculo e a forma de aplicação de índices e critérios acessórios à composição do índice 

composto do FAP foi aprovada pela Res. 1308/2009, do CNPS, e regulamentada pelo Dec. 6957/2009, que deu nova 

redação ao art. 202-A do Dec. 3049/99.  

De acordo com a Res. 1308/2009, da CNPS, "após o cálculo dos índices de frequência, gravidade e custo, são 

atribuídos os percentis de ordem para as empresas por setor (subclasse da CNAE) para cada um desses índices", de 

modo que "a empresa com menor índice de freqüência de acidentes e doenças do trabalho no setor, por exemplo, 

recebe o menor percentual e o estabelecimento com maior frequência acidentária recebe 100%" (item "2.4"). Em 
seguida, é criado um índice composto, atribuindo ponderações aos percentis de ordem de cada índice, com um peso 

maior à gravidade (0,50) e à freqüência (0,35) e menor ao custo (0,15). Assim, o custo que a acidentalidade representa 

fará parte do índice composto, mas sem se sobrepor à freqüência e à gravidade. E para obter o valor do FAP para a 

empresa, o índice composto "é multiplicado por 0,02 para distribuição dos estabelecimentos dentro de um determinado 

CNAE-Subclasse variar de 0 a 2" (item "2.4"), devendo os valores inferiores a 0,5 receber o valor de 0,5 que é o menor 

fator acidentário.  

O item "3" da Res. 1308/2009, incluído pela Res. 1309/2009, do CNPS, dispõe sobre a taxa de rotatividade para a 

aplicação do FAP, com a finalidade de evitar que as empresas que mantêm por mais tempo seus trabalhadores sejam 

prejudicadas por assumirem toda a acidentalidade.  

E, da leitura do disposto no art. 10 da Lei 10666/2003, no art. 202-A do Dec. 3048/99, com redação dada pela Lei 

6957/2009, e da Res. 1308/2009, do CNPS, é de se concluir que a metodologia para o cálculo e a forma de aplicação 

de índices e critérios acessórios à composição do índice composto do FAP não é arbitrária, mas tem como motivação a 

ampliação da cultura de prevenção dos acidentes e doenças do trabalho, dando o mesmo tratamento às empresas que 

se encontram em condição equivalente, tudo em conformidade com os arts. 150, II, 194, parágrafo único e inci. V, e 

195, § 9º, da CF/88.  

A Portaria 329/2009, dos Ministérios da Previdência Social e da Fazenda, dispõe sobre o modo de apreciação das 

divergências apresentadas pelas empresas na determinação do FAP, o que não afronta as regras contidas nos arts. 
142, 145 e 151 do CTN, que tratam da constituição e suspensão do crédito tributário, nem contraria o devido processo 

legal, o contraditório e a duração razoável do processo (art. 5º, LIV, LV e LXXVII, da CF/88). 

Precedentes: TRF3, AG nº 0002472-03.2010.4.03.0000 / SP, 5ª Turma, Relatora Desembargadora Federal Ramza 

Tartuce, j. 03/05/2010; TRF3, AI nº 0002250-35.2010.403.0000 / SP, 2ª Turma, Relator Desembargador Federal 

Henrique Herkenhoff, DE 16/04/2010; TRF4, AC nº 2005.71.00.018603-1 / RS, 2ª Turma, Relatora Juíza Federal 

Vânia Hack de Almeida, DE 24/02/2010.  

Agravo regimental prejudicado. Agravo improvido. 

(TRF, Quinta Turma, AI nº 2010.03.00.003526-1, Relatora Des. Fed. Ramza Tartuce, DJF3 17.08.2010) 

O artigo 22, II, a, b e c, da Lei nº 8212/91 estabelece os percentuais de 1%, 2% e 3%, incidentes sobre o total das 

remunerações pagas ou creditadas, no decorrer do mês, aos segurados empregados e trabalhadores avulsos, de acordo 
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com a atividade preponderante da empresa, cujo risco de acidente do trabalho seja, respectivamente, considerado leve, 

médio ou grave. 

De seu turno, o artigo 10 da Lei nº 10.666/2003 assim dispôs: 

 

Art. 10. A alíquota de contribuição de um, dois ou três por cento, destinada ao financiamento do benefício de 

aposentadoria especial ou daqueles concedidos em razão do grau de incidência de incapacidade laborativa decorrente 

dos riscos ambientais do trabalho, poderá ser reduzida, em até cinqüenta por cento, ou aumentada, em até cem por 

cento, conforme dispuser o regulamento, em razão do desempenho da empresa em relação à respectiva atividade 

econômica, apurado em conformidade com os resultados obtidos a partir dos índices de freqüência, gravidade e custo, 

calculados segundo metodologia aprovada pelo Conselho Nacional de Previdência Social. 

 

Assim, resta legalmente caracterizada a obrigação tributária, identificando o sujeito passivo, alíquota, base de cálculo e 

aspecto temporal, cabendo consignar a expressa disposição do artigo 10 da Lei nº 10.666/2003 no que tange à alteração 

de alíquotas. 

Por outro lado, o Decreto nº 6.957/2009, ao regulamentar os artigos 202-A, 303, 305 e 337 do Regulamento da 

Previdência Social, aprovado pelo Decreto nº 3.048, de 6 de maio de 1999, não inovou a ordem jurídica, limitando-se a 

explicitar os comandos da lei de regência. 

Com efeito, à lei incumbe veicular comandos genéricos e abstratos, objetivando abarcar em seus dispositivos o maior 
número de situações fáticas de possível ocorrência. Não é de sua natureza ontológica minudenciar as hipóteses ali 

descritas, tarefa esta que é atribuída à faculdade regulamentar, conforme previsto pelo artigo 84, IV da Constituição 

Federal. 

Ora, regulamentar a lei é estabelecer mecanismos que possibilitem seu cumprimento - esta é a função própria do decreto 

combatido -, vez que à lei não é dado fazê-lo. 

É certo que a competência regulamentar não pode criar dever, obrigação ou restrição não previstos em lei. Não é menos 

certo, porém, que sua função própria é a de especificar a regência de situações que reclamem operatividade futura. 

Verifica-se, na hipótese vertente, que a obrigação de recolher as contribuições, na forma impugnada, foi determinada 

em lei, não sendo lícito afirmar que o decreto regulamentador tenha inovado a ordem jurídica, impondo dever nela não 

previsto. A integração de conceitos utilizados pelo legislador insere-se no âmbito da competência regulamentar, 

constituindo meio para fiel execução da lei. 

Nessa medida, válidas são as regras veiculadas pelo decreto que regulamenta a espécie, não havendo que se falar em 

ilegalidade ou inconstitucionalidade. 

Oportuno registrar os seguintes precedentes do E. Tribunal Regional Federal da 3ª Região: 

 

Ante a impossibilidade de a lei fixar todas as condições sociais, econômicas, e tecnológicas que emergem das 

atividades laborais, deixou para o regulamento a tarefa que lhe é própria, ou seja, explicitar a lei. 
Entendo, assim, que o fato de o regulamento definir a metodologia para o cálculo e a forma de aplicação de índices e 

critérios acessórios à composição do índice composto do FAP não se traduz em ilegalidade ou inconstitucionalidade, 

na medida em que é a lei ordinária que cria o FAP e sua base de cálculo e determina que as regras, para sua 

apuração, seriam fixadas por regulamento. 

(...) 

Não há que se falar, assim, em violação ao disposto no artigo 97 do Código Tributário Nacional e nos artigos 5º, 

inciso II, e 150, I, ambos da Constituição Federal. 

(Agravo de Instrumento 0005314-53.2010.403.0000/SP, 5ª Turma, Rel. Des. Fed. Ramza Tartuce, DE 29.03.2010). 

Por outro lado, a regulamentação da lei veiculada pelo Decreto n. 6.957, de 09.09.09, que deu nova redação o art. 

202-A ao Decreto n. 3.048/99, não excedeu o âmbito de competência dessa espécie normativa nem ofende o princípio 

da legalidade tributária (CR, arts. 5º, II, 150, I). Pois os elementos essenciais do tributo já se encontram estabelecidos 

em lei, como parece já estar pacificado na jurisprudência (cfr. Súmula n. 351 do STJ), havendo um aumento ou uma 

redução da alíquota, consoante estabelecido na lei ordinária, em conseqüência da metodologia empregada para a 

aferição do risco. Não se poderia conceber ao legislador competência de regular, na própria lei, os critérios de cálculo 

matemático utilizados para esse efeito. É o que se infere da leitura do art. 202-A do Decreto n. 3.048/99, nos termos da 

redação dada pelo Decreto n. 6.957/09. 

(AI nº 2010.03.00.002544-9/SP, 5ª Turma, Rel. Des. Fed. André Nekatschalow, 11.02.2010). 
No mesmo sentido: TRF-3 - AI nº 0003973-89.2010.403.0000/SP, 5ª T, rel. Des. Fed. Ramza Tartuce, DE 29.03.2010; 

AI 397.019 - 2ª T, rel. Des. Fed. Henrique Herkenhoff, DJ 23.02.2010. 

Portanto, não há que se falar em ilegalidade ou inconstitucionalidade da cobrança instituída pelo art. 10 da Lei 

10.666/03, regulamentada pelo Decreto nº 6.957/2009. 

Cabe sublinhar, ainda, que as alegações acerca dos critérios adotados para a apuração do FAP (Fator Acidentário de 

Prevenção), bem assim em relação a eventuais incorreções e inconsistências acerca das informações utilizadas não 

comportam apreciação, pelas razões já declinadas, valendo observar, também, não ser possível, na via estreita do writ, a 

dilação probatória. 

Por fim, rejeitado o pedido por alguns dos argumentos trazidos pelas partes, desnecessária a análise dos demais pontos 

ventilados, nos termos do aresto a seguir: 
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O juiz não está obrigado a responder todas as alegações das partes, quando já tenha encontrado motivo suficiente 

para fundar a decisão, nem se obriga a ater-se aos fundamentos indicados por elas, e tampouco a responder um a um 

todos os seus argumentos. (RJTJESP 115/207) 

Por fim, entendo perfeitamente aplicável à espécie os ditames do artigo 557 do Código de Processo Civil. Referido 

artigo, com a redação dada pela Lei nº 9.756, de 17 de dezembro de 1998, trouxe inovações ao sistema recursal, com a 

finalidade de permitir maior celeridade à tramitação dos feitos, vindo a autorizar o relator, através de decisão 

monocrática, a negar seguimento a recurso manifestamente inadmissível, improcedente, prejudicado ou em confronto 

com súmula ou jurisprudência dominante do respectivo tribunal, do Supremo Tribunal Federal, ou de Tribunal Superior 

e, ainda, em seu parágrafo 1º, faculta, desde logo, dar provimento a recurso, nas mesmas hipóteses acima apontadas. 

Diante do exposto, com fulcro no art. 557, caput do Código de Processo Civil, NEGO SEGUIMENTO ao recurso de 

apelação da impetrante. 

Intimem-se. 

Após as formalidades legais, baixem os autos à vara de origem. 

 

 

São Paulo, 22 de agosto de 2011. 

LUIZ STEFANINI  

Desembargador Federal 

 

 

00007 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0001303-87.2010.4.03.6108/SP 

  
2010.61.08.001303-5/SP  

RELATOR : Desembargador Federal LUIZ STEFANINI 

APELANTE : MULT SERVICE VIGILANCIA LTDA 

ADVOGADO : AGEU LIBONATI JUNIOR e outro 

APELADO : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : MARLY MILOCA DA CAMARA GOUVEIA E AFONSO GRISI NETO 

No. ORIG. : 00013038720104036108 1 Vr BAURU/SP 

DESPACHO 

Fls. 261/262: Defiro, pelo prazo de 10 (dez) dias. 

Após, tornem conclusos. 

 

 

São Paulo, 22 de agosto de 2011. 

LUIZ STEFANINI  

Desembargador Federal 

 

 

00008 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0021328-48.2010.4.03.6100/SP 

  
2010.61.00.021328-2/SP  

RELATOR : Desembargador Federal LUIZ STEFANINI 

APELANTE : HERSA ENGENHARIA E SERVICOS LTDA 

ADVOGADO : RENATA STELLA CONSOLINI e outro 

APELADO : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : MARLY MILOCA DA CAMARA GOUVEIA E AFONSO GRISI NETO 

No. ORIG. : 00213284820104036100 8 Vr SAO PAULO/SP 

DECISÃO 

Trata-se de recurso de apelação em mandado de segurança, com pedido de liminar, impetrado por HERSA 

ENGENHARIA E SERVIÇOS LTDA em face do DELEGADO DA RECEITA FEDERAL DE ADMINISTRAÇÃO 

TRIBUTÁRIA EM SÃO PAULO - DERAT -, objetivando a concessão de ordem que determine à autoridade impetrada 

"que proceda à análise conclusiva, no prazo máximo de 30 (trinta) dias, dos fatos geradores de 01/2007, 02/2007, 

10/2007, 11/2007, 01/2008, 04/2008, 05/2008, 06/2008, 07/2008, 08/2008, 09/2008, 10/2008, 11/2008 e 12/2008" (fls. 
02/16). 

O pedido de liminar foi indeferido (fls. 54/55), tendo sido interposto agravo de instrumento pela impetrante (fls. 68/86), 

ao qual foi dado provimento, para determinar que a agravada procedesse imediatamente à análise conclusiva dos 

pedidos de restituição apresentados pela agravante, conforme protocolos anexados aos autos (fls. 90/96). 

A autoridade coatora prestou informações às fls. 65/66vº. 
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Sentenciado o feito (fls. 106/107vº), julgou-se improcedente o pedido e denegou-se a segurança, resolvendo o mérito, 

nos termos do art. 269, inciso I do Código de Processo Civil. 

A impetrante interpôs recurso de apelação às fls. 117/126, sustentando que objetiva no presente mandamus a análise 

conclusiva dos processos administrativos de restituição apresentados, referentes à retenção 11% sobre o valor bruto da 

fatura ou da nota fiscal de prestação de serviços. 

Diz que os valores retidos superaram os valores devidos a título de contribuição sobre as folhas de pagamento nos 

períodos declinados na ação mandamental, fazendo jus à restituição, na forma prevista no parágrafo 7º do art. 150 da 

Constituição Federal. 

Afirma que formulou pedidos de restituição perante à impetrada, os quais datam de mais de um ano, conforme 

estabelece o art. 24 da Lei nº 11.457/2007. 

Aduz, por último, que o fato de impetrar o writ não significa desejo em ser privilegiada em detrimento de outros 

contribuintes, mas apenas buscar valer seus direitos, com base em todo o conjunto de princípios constitucionais. 

Com contrarrazões (fls. 131/133), subiram os autos a este E. Tribunal. 

Nesta Corte, o D. Representante do Ministério Público Federal opinou pelo provimento do apelo (fls. 146/148). 

DECIDO. 
Inicialmente, não há que se falar em superveniente perda de objeto do mandamus quando o início, pela impetrada, da 

análise dos pedidos de restituição, formalizados no processo administrativo nº 18186.006091/2008-97, só ocorreu por 

força da decisão judicial. 
No mérito, o recurso de apelação merece ser provido. 

Os requerimentos fiscais na esfera administrativa a que se refere a impetrante visa à restituição de valores retidos que 

foram superiores ao valor da compensação realizada mensalmente na forma do § 2º do art. 31 da Lei nº 8.212/91, com 

redação dada pela Lei nº 9.711/98 (retenção 11%). 

Vale dizer, em se tratando de matéria tributária, aplicável ao caso os ditames da Lei nº 11.457/2007, que dispõe sobre a 

Administração Tributária Federal e prevê o prazo máximo de 360 (trezentos e sessenta) dias para prolação de decisões 

administrativas, descabendo falar no prazo assinalado pela Lei nº 9.784/1999, que cuida do processo administrativo 

federal em caráter geral. 

Nesse sentido, a lição de Leandro Paulsen: 

 

Prazo legal para decisão. 360 dias. O prazo para que o Fisco se manifeste em processos administrativos relativos a 

pedidos de ressarcimento e para que decida acerca de impugnações ou recursos interpostos pelo contribuinte é de 360 

dias, conforme a Lei 11.457, de 16 de março de 2007: 'Art. 24. É obrigatório que seja proferida decisão administrativa 

no prazo máximo de 360 (trezentos e sessenta) dias a contar do protocolo de petições, defesas ou recursos 

administrativos do contribuinte'. (Direito Tributário. 10ª edição. Porto Alegre, 2008, p. 1022) 

 

Infere-se que o regramento supra se coaduna à garantia constitucional prevista no inciso LXXVIII do artigo 5º, segundo 
a qual, "a todos, no âmbito judicial e administrativo, são asseguradas a razoável duração do processo e os meios que 

garantam a celeridade de sua tramitração", não se vislumbrando, ademais, ilegalidade ou falta de razoabilidade quanto 

ao prazo delimitado, sobretudo em razão do excessivo número de processos que tramitam na via administrativa. 

In casu, observa-se, de fato, que os pedidos de restituição foram formulados posteriormente à edição da Lei nº 

11.457/2007 e há mais de 360 (trezentos e sessenta) dias da data de seus protocolos (fls. 31/50), pelo que se conclui que 

a Administração extrapolou o prazo legal para sua finalização. 

Esta Egrégia Corte, a propósito, já se manifestou sobre a questão, in verbis: 

 

TRIBUTÁRIO - MANDADO DE SEGURANÇA - AGRAVO DE INSTRUMENTO CONTRA DECISÃO QUE DEFERIU 

LIMINAR PARA DETERMINAR À AUTORIDADE IMPETRADA QUE ANALISE OS PROCESSOS 

ADMINISTRATIVOS DE RESTITUIÇÃO DE VALORES RETIDOS DA IMPETRANTE EM 15 DIAS - DEMORA POR 

PARTE DO PODER PÚBLICO - ARTIGO 5º, INCISO LXXVIII, DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL E ARTIGO 24 LEI Nº 

11.457/2007- AGRAVO DE INSTRUMENTO PARCIALMENTE PROVIDO. 1. Em razão da alegada mora da 

Administração em proceder à análise de 3 (três) processos administrativos de restituição de valores retidos que foram 

superiores ao valor da compensação realizada mensalmente na forma do § 2º do art. 31 da Lei nº 8.212/91, a empresa 

ora agravada - empresa prestadora de serviços cessionária de mão-de-obra - impetrou mandado de segurança 

objetivando a finalização dos referidos processos administrativos no prazo máximo de 10 dias. 2. O MM. Juízo 'a quo' 
deferiu a liminar para determinar à autoridade impetrada que aprecie e decida os processos administrativos de 

restituição de tributos no prazo de 15 (quinze) dias, sendo esta a interlocutória recorrida. 3. A "reforma do Judiciário" 

levada a efeito pela Emenda Constitucional nº 45/2004 acrescentou o inciso LXXVIII ao art. 5º da Constituição 

Federal, elevando o princípio da duração razoável do processo judicial e administrativo à condição de garantia 

fundamental. 4. Visando imprimir efetividade a essa nova garantia fundamental, a Lei nº 11.457/2007 estabeleceu em 

seu art. 24 o prazo máximo para a Administração proferir decisão administrativa de interesse do contribuinte, 'in 

verbis': 'É obrigatório que seja proferida decisão administrativa no prazo máximo de 360 (trezentos e sessenta) dias a 

contar do protocolo de petições, defesas ou recursos administrativos do contribuinte'. 5. A Lei nº 11.457/2007 foi 

publicada em 19.03.2007 e o referido dispositivo legal entrou em vigor "no primeiro dia útil do segundo mês 

subseqüente à data de sua publicação", ou seja, em 02.05.2007, quarta-feira, nos termos do art. 51, incisos I e II, da 

mencionada lei. 6. Afirma a agravante que no caso concreto deve ser aplicada referida disposição legal que estabelece 
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prazo máximo de 360 (trezentos e sessenta) dias para a Administração proferir decisão administrativa nos processos 

de sua alçada. 7. Sucede que os processos administrativos nº 36230.002447/2003-16 e nº 36230.000399/2006-66, não 

obstante serem anteriores à edição da Lei nº 11.457/2007, reclamam por solução definitiva há muito tempo, tendo já 

transcorrido prazo superior àquele invocado pela própria autoridade impetrada. 8. Todavia, o processo administrativo 

nº 13807.006635/2007-61 foi protocolizado em 30/07/2007, pelo que se conclui que a Administração não extrapolou o 

prazo legal para sua finalização. 9. Agravo de instrumento a que se dá parcial provimento para neutralizar os efeitos 

da decisão agravada apenas no que se refere ao processo administrativo nº 13807.006635/2007-61.(AI 

200803000135765, JUIZ JOHONSOM DI SALVO, TRF3 - PRIMEIRA TURMA, 10/11/2008) 

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO. ARTIGO 557, § 1º, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL. DECISÃO 

ADMINISTRATIVA. PRAZO. LEI N° 11.457/2007. 1. O art. 24, da Lei n° 11.457/2007, que criou a Receita Federal do 

Brasil, prevê que a decisão administrativa deve ser tomada em até 360 dias contados do protocolo de petições, defesas 

ou recursos administrativos do contribuinte. 2. Sendo legalmente previsto, o prazo está em consonância com a previsão 

constitucional. 3. Os comprovantes acostados aos autos demonstram que os pedidos realizados pela agravante foram 

protocolizados após a edição da Lei e, ao contrário do que alega a agravante, o artigo 24 é aplicável à hipótese em 

análise. 4. Agravo a que se nega provimento.(AI 200903000300422, JUIZ HENRIQUE HERKENHOFF, TRF3 - 

SEGUNDA TURMA, 29/10/2009) 

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO LEGAL EM AGRAVO DE INSTRUMENTO. ARTIGO 557, § 1º, DO CPC. ANÁLISE 

DE PEDIDO ADMINISTRATIVO. PRAZO. PEDIDO FORMULADO HÁ CERCA DE TRÊS ANOS. 1. A Lei nº 
9.784/99, que trata do processo administrativo no âmbito da administração pública prevê, no artigo 49, que as 

decisões desta devem ser tomadas em 30 (trinta) dias da provocação. 2. A CR/88 garante a todos a obtenção de 

certidões em repartições públicas, para defesa de direitos e esclarecimento de situações de interesse pessoal (art. 5°, 

XXXIV, "b"), a razoável duração do processo, seja ele administrativo ou judicial (art. 5º, LXXVIII) e determina que a 

administração pública de todas as esferas e Poderes está vinculada aos princípios da legalidade, impessoalidade, 

moralidade, publicidade e eficiência (art. 37). 3. Ainda que fosse aplicado o prazo previsto na Lei n° 11.457, de 16 de 

março de 2007 (não cabe no caso concreto, pois quando do protocolo esta norma não vigorava, a teor do art. 52, II), a 

decisão administrativa deveria ser tomada em até 360 dias contados do protocolo de petições, defesas ou recursos 

administrativos do contribuinte, consoante o artigo 24. 4. Agravo a que se nega provimento.(AI 200903000378216, 

JUIZ HENRIQUE HERKENHOFF, TRF3 - SEGUNDA TURMA, 18/03/2010) 

Outrossim, acerca do prazo razoável para a terminação de litígio tributário na esfera administrativa, o C. Superior 

Tribunal de Justiça já se manifestou a respeito, valendo registrar que no RESP submetido à Corte Especial não se 

aplicou o art. 24 da Lei 11.457/2007, tendo em vista que tal preceptivo alcança apenas pedidos administrativos 

protocolados a partir da sua entrada em vigor, não sendo esta a situação em testilha. 

Segue o acórdão paradigma: 

 

TRIBUTÁRIO - PROCESSO CIVIL - PROCESSO ADMINISTRATIVO FISCAL FEDERAL - PEDIDO DE 
RESTITUIÇÃO - PRAZO PARA ENCERRAMENTO - ANALOGIA - APLICAÇÃO DA LEI 9.784/99 - POSSIBILIDADE 

- NORMA GERAL - DEMORA INJUSTIFICADA. 1. A conclusão de processo administrativo fiscal em prazo razoável é 

corolário do princípio da eficiência, da moralidade e da razoabilidade da Administração pública. 2. Viável o recurso à 

analogia quando a inexistência de norma jurídica válida fixando prazo razoável para a conclusão de processo 

administrativo impede a concretização do princípio da eficiência administrativa, com reflexos inarredáveis na livre 

disponibilidade do patrimônio. 3. A fixação de prazo razoável para a conclusão de processo administrativo fiscal não 

implica em ofensa ao princípio da separação dos Poderes, pois não está o Poder Judiciário apreciando o mérito 

administrativo, nem criando direito novo, apenas interpretando sistematicamente o ordenamento jurídico. 4. Mora 

injustificada porque os pedidos administrativos de ressarcimento de créditos foram protocolados entre 10-12-2004 e 

10-08-2006, há mais de 3 (três) anos, sem solução ou indicação de motivação razoável. 5. Recurso especial não 

provido.(RESP 200802103533, ELIANA CALMON, STJ - SEGUNDA TURMA, 21/08/2009) 

Diante do exposto, com supedâneo no artigo 557, § 1º-A do Código de Processo Civil, DOU PROVIMENTO ao 

recurso de apelação da impetrante, para determinar que a apelada proceda imediatamente à análise conclusiva dos 

pedidos de restituição apresentados pela impetrante, conforme protocolos anexados aos autos. 

Intimem-se.  

Após as formalidades legais, baixem os autos à Vara de origem. 

 

 

São Paulo, 22 de agosto de 2011. 

LUIZ STEFANINI  

Desembargador Federal 
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APELANTE : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : MARLY MILOCA DA CAMARA GOUVEIA E AFONSO GRISI NETO 

APELADO : G MARKET COM/ E IMP/ LTDA massa falida 

ADVOGADO : CESAR SILVA DE MORAES e outro 

SINDICO : CESAR DA SILVA MORAES 

No. ORIG. : 00065437120074036105 5 Vr CAMPINAS/SP 

DECISÃO 

Trata-se de embargos opostos à execução fiscal sob alegações de inexigibilidade da multa moratória e dos juros de 

mora, ambas as ordens de fundamentação reportando-se à condição da executada como massa falida, bem como 

ilegitimidade passiva dos sócios ante a ausência de hipótese legal de responsabilização. 

 

Proferida sentença de parcial procedência do pedido (fls. 59/60) para o fim de determinar a contagem dos juros somente 

até a data da quebra da embargante, deixando de fixar honorários em face da sucumbência recíproca, dela recorre a 

exequente. 

 

Em razões recursais, sustenta, em síntese a apelante, que os juros posteriores à quebra devem ser cobrados, com a 

observação de que seu pagamento é condicionado à possibilidade de satisfação do principal. 

 

O representante do Ministério Público Federal manifestou-se pelo provimento do recurso (fls. 73/76). 
 

Sem contrarrazões subiram os autos. 

 

Cumpre decidir. 

 

O MM.º Juiz a quo proferiu decisão julgando procedentes os embargos opostos à execução fiscal, determinando a 

contagem dos juros somente até a data da quebra da embargante. 

Recorre a exequente aduzindo que os juros posteriores à quebra devem ser cobrados, com a observação de que seu 

pagamento é condicionado à possibilidade de satisfação do principal. 

 

A questão debatida no feito diz respeito ao cômputo dos juros moratórios em execução fiscal contra a massa falida 

objeto do Decreto-lei n.º 7.661/45 - Lei de Falências, revogado pela Lei n.º 11.101/05, que assim dispôs em seu artigo 

26, caput: 

 

"Contra a massa não correm juros , ainda que estipulados forem, se o ativo apurado não bastar para o pagamento do 

principal." 

 
O aludido dispositivo legal estipula que, após a decretação da quebra, os juros de mora não correm contra a massa falida 

, se o ativo apurado for insuficiente para o pagamento do passivo. 

 

Destarte, infere-se que os juros moratórios são devidos até a data da decretação da falência e, no tocante ao período 

posterior à quebra também, apenas sob a condição de o ativo da massa comportar o pagamento. 

 

A corroborar o entendimento exposto, colaciono precedentes do E. STJ, verbis: 

 

"PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. EXECUÇÃO FISCAL. FALÊNCIA. MULTA. SÚMULA N.º 565/STF. JUROS 

MORATÓRIOS. SÚMULA N.º 83/STJ. 

1. É indevida a multa moratória em execução fiscal movida contra massa falida . Aplicabilidade da Súmula 565 da 

Suprema Corte. 

2. Em conformidade com o art. 26 do Decreto-Lei n.º 7.661/45, os juros de mora posteriores à data da quebra somente 

serão excluídos se o ativo apurado for insuficiente para pagamento do passivo. 

3. "Não se conhece do recurso especial pela divergência, quando a orientação do Tribunal se firmou no mesmo sentido 

da decisão recorrida" (Súmula n.º 83/STJ). 

4. Recurso especial não conhecido." 
(STJ; REsp nº 615128/RS; Rel. Min. Castro Meira; 2ª Turma, julg. 28.06.2005; publ. DJ 22.08.2005). 

"TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 282/STF. EXECUÇÃO 

FISCAL. MASSA FALIDA . MULTA MORATÓRIA. ART. 23, PARÁGRAFO ÚNICO, III, DO DL 7.661/45. NÃO-

INCIDÊNCIA. JUROS MORATÓRIOS. ATIVO SUFICIENTE PARA PAGAMENTO DO PRINCIPAL. INCIDÊNCIA. 

1. A ausência de debate da matéria recursal na instância recorrida atrai a incidência da Súmula 282 do STF, a obstar 

o conhecimento do recurso especial por falta de prequestionamento. 

2. Não incide no processo falimentar a multa moratória, por constituir pena administrativa, ex vi do disposto no artigo 

23, parágrafo único, inciso III, do Decreto-Lei 7.661/45 (Lei de Falências) e do princípio consagrado nas Súmulas do 
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STF - 192 ("Não se inclui no crédito habilitado em falência a multa fiscal com efeito de pena administrativa") e 565 

("A multa fiscal moratória constitui pena administrativa, não se incluindo no crédito habilitado na falência"). 

3. Decretada a quebra, são devidos juros de mora se, ao fim do processo falimentar, houver saldo suficiente para 

pagamento do principal, nos termos do art. 26 do Decreto Lei 7661/45. 

4. Recurso especial a que se dá parcial provimento." 

(STJ; REsp nº 553745/CE; Rel. Min. Teori Albino Zavascki; 1ª Turma, julg. 03.05.2005; publ. DJ 16.05.2005). 

"PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA. EXECUÇÃO FISCAL. MASSA FALIDA . 

MULTA MORATÓRIA. NÃO INCIDÊNCIA. ARTIGO 23, PARÁGRAFO ÚNICO, INCISO III, DA LEI DE FALÊNCIAS. 

SÚMULAS 192 E 565 DO STF. PROVIMENTO DOS EMBARGOS. 

1. Nos termos da jurisprudência uniforme desta Primeira Seção e de ambas as Turmas que a compõem, deve ser 

afastada a cobrança da multa moratória em execução fiscal ajuizada contra a massa falida . Isso porque deve-se evitar 

que a penalidade em questão recaia sobre os credores habilitados no processo falimentar, que figuram como terceiros 

alheios à infração. 

2. Aplicação dos enunciados n.º 192 e 565 da Súmula/STF. 

3. Embargos de divergência acolhidos." 

(STJ; EREsp nº 332721/PR; Rel. Min. Denise Arruda; 1ª Seção; julg. 13.12.2004; publ. DJ 01.02.2005). 

"PROCESSUAL CIVIL. EXECUÇÃO FISCAL. EMBARGOS DO DEVEDOR. MASSA FALIDA . MULTA FISCAL. 

EXCLUSÃO. SÚMULAS 192 E 565 STF. JUROS . INCIDÊNCIA SE O ATIVO FOR SUCIFICIENTE PARA SUPORTÁ-
LOS. VIOLAÇÃO AOS PRECEITOS DA LEI PROCESSUAL CIVIL NÃO CONFIGURADA. PRECEDENTES. 

(...). 

- Conforme reiterada jurisprudência deste Tribunal e do STF, a multa de mora constitui pena administrativa sendo, 

portanto, vedada sua cobrança da massa falida . 

- A incidência dos juros está condicionada à suficiência do ativo para o pagamento do principal. 

- Recurso especial não conhecido." 

(STJ; REsp nº 249027/RS; Rel. Min. Francisco Peçanha Martins; 2ª Turma; julg. 02.09.2002; publ. DJ 02.09.2002). 

À vista do referido, nos termos do artigo 557, caput, do Código de Processo Civil e inciso XII do artigo 33 do 

Regimento Interno deste Tribunal Intermediário, dou provimento ao recurso para reformar a sentença no tocante ao 

cômputo dos juros moratórios do período posterior à data da decretação da quebra, para possibilitar a cobrança se o 

ativo da massa comportar o pagamento, na forma da fundamentação acima. 

 

Publique-se. Intimem-se 

 

São Paulo, 25 de agosto de 2011. 

Antonio Cedenho  

Desembargador Federal 
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RELATOR : Desembargador Federal ANTONIO CEDENHO 

APELANTE : EBRO IND/ E COM/ LTDA 

ADVOGADO : ANDRE LUIZ MACHADO 

APELADO : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : MARLY MILOCA DA CAMARA GOUVEIA E AFONSO GRISI NETO 

ENTIDADE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

ADVOGADO : HERMES ARRAIS ALENCAR 

DECISÃO 

Trata-se de recurso de apelação de sentença pela qual foram julgados improcedentes embargos opostos à execução 

fiscal promovida pelo Instituto Nacional do Seguro Social - INSS em face de Ebro Indústria e Comércio Ltda. 

 

Alega a apelante, em síntese, ilegalidade da cobrança de contribuição ao INCRA em relação às empresas urbanas; 

ilegalidade e inconstitucionalidade da cobrança de contribuição ao SAT e ao SEBRAE; ilegalidade e 

inconstitucionalidade da taxa SELIC e, ainda, que o percentual da multa deve ser reduzido, nos termos da Lei nº 

9.528/97. 

 

Com contrarrazões, subiram os autos. 

 

Cumpre decidir. 
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Controverte a recorrente sobre a cobrança de contribuição ao INCRA em relação às empresas urbanas. 

 

Consigno que está pacificado o entendimento da legalidade da contribuição ao INCRA, anotando-se que a mesma 

possui natureza jurídica de intervenção no domínio econômico (CIDE), o que determina a obrigatoriedade do 

recolhimento, ainda que se trate de empresa dedicada à atividade urbana posto que prescinde de correlação entre a 

natureza da atividade e os beneficiários da arrecadação. 

 

Neste sentido, destaco os seguintes julgados: 

 

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO DE INSTRUMENTO. CONTRIBUIÇÃO AO INCRA E AO FUNRURAL. 

EMPRESA URBANA. 

1. O Supremo Tribunal Federal fixou entendimento no sentido de que a contribuição destinada ao INCRA e ao 

FUNRURAL é devida por empresa urbana, porque destina-se a cobrir os riscos aos quais está sujeita toda a 

coletividade de trabalhadores. Precedentes. 

2. Agravo regimental a que se nega provimento. 

(STF, AIAGR 663176/MG, Ministro Eros Grau, DJ 14.11.07, p. 54). 

CONTRIBUIÇÃO AO FUNRURAL E AO INCRA: EMPRESAS URBANAS. O aresto impugnado não diverge da 

jurisprudência desta colenda Corte de que não há óbice à cobrança, de empresa urbana, da referida contribuição. 
Precedentes: AI 334.360-AgR, Rel. Min. Sepúlveda Pertence; RE 211.442-AgR, Rel. Min. Gilmar Mendes; e RE 

418.059, Rel. Min. Sepúlveda Pertence. 

Agravo desprovido. 

(STF, AIAGR 548733, Ministro Carlos Britto, DJ 10.08.06, p. 22) 

TRIBUTÁRIO. CONTRIBUIÇÃO AO INCRA. NATUREZA JURÍDICA.  

CONTRIBUIÇÃO DE INTERVENÇÃO NO DOMÍNIO ECONÔMICO. NÃO-EXTINÇÃO PELAS LEIS 7.789/1989, 

8.212/1991 E 8.213/1991. 

1. Embargos de Declaração recebidos como Agravo Regimental. Princípio da Fungibilidade Recursal. 

2. É pacífico o entendimento de que a exação destinada ao INCRA não foi extinta com o advento das Leis 7.789/1989, 

8.212/1991 e 8.213/1991, continua vigente como Contribuição de Intervenção no Domínio Econômico. 

3. Orientação reafirmada pela Primeira Seção ao julgar o REsp 977058-RS, Rel. Min. Luiz Fux, submetido ao rito 

previsto no art. 543-C do CPC (demandas representativas de controvérsia). 

4. Agravo Regimental não provido. 

(STJ, EDRESP 947062, Processo nº 200700981140/RS, 2ª Turma, Ministro Herman Benjamin, DJE 11.03.09). 

TRIBUTÁRIO. CONTRIBUIÇÃO AO INCRA. NATUREZA JURÍDICA. CONTRIBUIÇÃO DE INTERVENÇÃO NO 

DOMÍNIO ECONÔMICO. NÃO-EXTINÇÃO PELAS LEIS 7.789/1989, 8.212/1991 E 8.213/1991. EXIGIBILIDADE DE 

EMPRESA URBANA. ALÍQUOTA ÚNICA. SUBSISTÊNCIA. 
1. É pacífico o entendimento de que a exação destinada ao INCRA não foi extinta com o advento das Leis 7.787/1989, 

8.212/1991 e 8.213/1991, estando vigente até os dias atuais como Contribuição de Intervenção no Domínio Econômico. 

2. A Primeira Seção firmou posicionamento no sentido de que é legítimo o recolhimento da Contribuição Social para o 

FUNRURAL e o INCRA pelas empresas vinculadas à previdência urbana. 

3. Quanto à extinção da contribuição para o FUNRURAL e à exclusão do percentual de 2,4% da alíquota de 20% 

relativa à contribuição da empresa sobre a folha de salários, a Lei 7.787/1989 suprimiu a contribuição ao 

FUNRURAL, mas unificou o custeio da seguridade social e estabeleceu uma alíquota única para a contribuição da 

empresa sobre a folha de salários. 

4. Somente os empregadores que, além da alíquota única da contribuição patronal sobre os salários (20%), 

continuaram a recolher adicionalmente o percentual de 2,4% a título de FUNRURAL é que possuem o direito à 

compensação do indébito. Hipótese não configurada nos autos. 

5. Agravo Regimental não provido. 

(STJ, AGRESP 1019970, Processo nº 200703100477/PE, 2ª Turma, Ministro Herman Benjamin, DJE 19.12.08). 

TRIBUTÁRIO - CONTRIBUIÇÃO DESTINADA AO INCRA - LEI 2.613/55 (ART. 6º, § 4º) - DL 1.146/70 - LC 11/71 - 

NATUREZA JURÍDICA E DESTINAÇÃO CONSTITUCIONAL - CONTRIBUIÇÃO DE INTERVENÇÃO NO DOMÍNIO 

ECONÔMICO - CIDE - LEGITIMIDADE DA EXIGÊNCIA MESMO APÓS AS LEIS 8.212/91 E 8.213/91 - 

COBRANÇA DAS EMPRESAS URBANAS: POSSIBILIDADE. 
1. A Primeira Seção desta Corte, no julgamento do EREsp 770.451/SC (acórdão ainda não publicado), após acirradas 

discussões, decidiu rever a jurisprudência sobre a matéria relativa à contribuição destinada ao INCRA. 

2. Naquele julgamento discutiu-se a natureza jurídica da contribuição e sua destinação constitucional e, após análise 

detida da legislação pertinente, concluiu-se que a exação não teria sido extinta, subsistindo até os dias atuais e, para 

as demandas em que não mais se discutia a legitimidade da cobrança, afastou-se a possibilidade de compensação dos 

valores indevidamente pagos a 

título de contribuição destinada ao INCRA com as contribuições devidas sobre a folha de salários. 

3. Em síntese, estes foram os fundamentos acolhidos pela Primeira Seção: 

a) a referibilidade direta NÃO é elemento constitutivo das CIDE's; b) as contribuições especiais atípicas (de 

intervenção no domínio econômico) são constitucionalmente destinadas a finalidades não diretamente referidas ao 

sujeito passivo, o qual não necessariamente é beneficiado com a atuação estatal e nem a ela dá causa (referibilidade). 
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Esse é o traço característico que as distingue das contribuições de interesse de categorias profissionais e de categorias 

econômicas; 

c) as CIDE's afetam toda a sociedade e obedecem ao princípio da solidariedade e da capacidade contributiva, 

refletindo políticas econômicas de governo. Por isso, não podem ser utilizadas como forma de atendimento ao interesse 

de grupos de operadores econômicos; d) a contribuição destinada ao INCRA, desde sua concepção, caracteriza-se 

como CONTRIBUIÇÃO ESPECIAL DE INTERVENÇÃO NO DOMÍNIO ECONÔMICO, classificada doutrinariamente 

como CONTRIBUIÇÃO ESPECIAL ATÍPICA (CF/67, CF/69 e CF/88 - art. 149); 

e) o INCRA herdou as atribuições da SUPRA no que diz respeito à promoção da reforma agrária e, em caráter 

supletivo, as medidas complementares de assistência técnica, financeira, educacional e sanitária, bem como outras de 

caráter administrativo; f) a contribuição do INCRA tem finalidade específica (elemento finalístico) constitucionalmente 

determinada de promoção da reforma agrária e de colonização, visando atender aos princípios da função social da 

propriedade e a diminuição das desigualdades regionais e sociais (art. 170, III e VII, da CF/88); 

g) a contribuição do INCRA não possui REFERIBILIDADE DIRETA com o sujeito passivo, por isso se distingue das 

contribuições de interesse das categorias profissionais e de categorias econômicas; h) o produto da sua arrecadação 

destina-se especificamente aos programas e projetos vinculados à reforma agrária e suas atividades complementares. 

Por isso, não se enquadram no gênero Seguridade Social (Saúde, Previdência Social ou Assistência Social), sendo 

relevante concluir ainda que: h.1) esse entendimento (de que a contribuição se enquadra no gênero Seguridade Social) 

seria incongruente com o princípio da universalidade de cobertura e de atendimento, ao se admitir que essas 
atividades fossem dirigidas apenas aos trabalhadores rurais assentados com exclusão de todos os demais integrantes 

da sociedade; h.2) partindo-se da pseudo-premissa de que o INCRA integra a "Seguridade Social", não se compreende 

por que não lhe é repassada parte do respectivo orçamento para a consecução desses objetivos, em cumprimento ao 

art. 204 da CF/88; 

i) o único ponto em comum entre o FUNRURAL e o INCRA e, por conseguinte, entre as suas contribuições de custeio, 

residiu no fato de que o diploma legislativo que as fixou teve origem normativa comum, mas com finalidades totalmente 

diversas; 

j) a contribuição para o INCRA, decididamente, não tem a mesma natureza jurídica e a mesma destinação 

constitucional que a contribuição previdenciária sobre a folha de salários, instituída pela Lei 7.787/89 (art. 3º, I), 

tendo resistido à Constituição Federal de 1988 até os dias atuais, com amparo no art. 149 da Carta Magna, não tendo 

sido extinta pela Lei 8.212/91 ou pela Lei 8.213/91. 

4. A Primeira Seção do STJ, na esteira de precedentes do STF, firmou entendimento no sentido de que não existe óbice 

a que seja cobrada, de empresa urbana, as contribuições destinadas ao INCRA e ao FUNRURAL. 

5. Recurso especial provido. 

(STJ, RESP 995564, Processo nº 200702396682/RS, 2ª Turma, Min. Eliana Calmon, j. 27.05.08, DJE 13.06.08). 

TRIBUTÁRIO - EMBARGOS À EXECUÇÃO - CONTRIBUIÇÕES PREVIDENCIÁRIAS - CERCEAMENTO DE 

DEFESA - NULIDADE DO TÍTULO EXECUTIVO - CONTRIBUIÇÃO SOBRE A FOLHA DE SALÁRIOS INSTITUÍDA 
PELA LEI 7787/89 - CONTRIBUIÇÃO INCIDENTE SOBRE A REMUNERAÇÃO PAGA A ADMINISTRADORES E 

AUTÔNOMOS, PREVISTA NA LC 84/96 - ADICIONAL AO INCRA - CONTRIBUIÇÃO AO SEBRAE - TAXA SELIC - 

MULTAS PREVISTAS NOS ARTS. 538, PARÁGRAFO ÚNICO, E 18 DO CPC - RECURSO PARCIALMENTE 

PROVIDO. 

(...). 

5. "O Supremo Tribunal Federal fixou entendimento no sentido de que a contribuição destinada ao INCRA e ao 

FUNRURAL é devida por empresa urbana, porque destina-se a cobrir os riscos aos quais está sujeita toda a 

coletividade de trabalhadores" (STF, AgRg no Ag nº 663176 / MG, 2ª Turma, Rel. Min. Eros Grau, DJ 14/11/2007, 

pág. 00054) 

6. "A Primeira Seção firmou o entendimento de que a contribuição para o INCRA tem, desde a sua origem (Lei 

2613/55, art. 6º, § 4º), natureza de contribuição especial de intervenção no domínio econômico, não tendo sido extinta 

nem pela Lei nº 7789/89, nem pelas Leis nºs 8212/91 e 8213/91, persistindo legítima a sua cobrança e, para as 

demandas em que não mais se discutia a legitimidade da cobrança, afastou-se a possibilidade de compensação dos 

valores indevidamente pagos a título de contribuição destinada ao INCRA com as contribuições devidas sobre a folha 

de salários" (AgRg no EAg nº 889124 / PR, 1ª Seção, Rel. Min. Humberto Martins, DJ 23/06/2008, pág. 01). 

(...). 

(TRF 3ª Região, AC 1374197, Processo nº 200803990575624, 5ª Turma, Rel. Juiz Hélio Nogueira, j. 15.12.08, DJF3 
11.02.09, p. 259). 

TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO DECLARATÓRIA CUMULADA COM PEDIDO DE COMPENSAÇÃO. 

PRESCRIÇÃO. CONTRIBUIÇÃO PARA O FUNRURAL E INCRA. EMPRESA URBANA. EXIGIBILIDADE. 

1. As contribuições para o INCRA e para o FUNRURAL foram recepcionadas pela Constituição Federal de 1988 e são 

devidas inclusive pelas empresas urbanas. Precedentes do Supremo Tribunal Federal, do Superior Tribunal de Justiça 

e dos Tribunais Regionais Federais.  

2. Julgado improcedente o pedido de declaração de inexistência da relação jurídica tributária, resta prejudicado o 

exame da prescrição, concernente exclusivamente ao pleito de compensação. 

(TRF 3ª Região, AC 1170287, Processo nº 20016180078200, 2ª Turma, Rel. Juiz Nelton dos Santos, j. 04.03.08, DJF3 

30.10.08). 
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Controverte a recorrente, também, sobre a cobrança da contribuição das empresas para o financiamento da 

complementação das prestações por acidente de trabalho instituída nos termos do artigo 22, II da Lei de Custeio da 

Seguridade Social, nestes termos redigido: 

 

"Art. 22. A contribuição a cargo da empresa, destinada à Seguridade Social, além do disposto no art. 23, é de: 

(...). 

II - para o financiamento dos benefícios concedidos em razão do grau de incidência de incapacidade laborativa 

decorrente dos riscos ambientais do trabalho, conforme dispuser o regulamento, nos seguintes percentuais, sobre o 

total das remunerações pagas ou creditadas, no decorrer do mês, aos segurados empregados e trabalhadores avulsos: 

a) 1% (um por cento) para as empresas em cuja atividade preponderante o risco de acidentes do trabalho seja 

considerado leve; 

b) 2% (dois por cento) para as empresas em cuja atividade preponderante esse risco seja considerado médio; 

c) 3% (três por cento) para as empresas em cuja atividade preponderante esse risco seja considerado grave. 

(...)". 

 

O Decreto nº 2.173/97, regulamentando o dispositivo legal, dispõe em seu art. 26, verbis: 

 

"Art. 26. A contribuição da empresa, destinada ao financiamento dos benefícios concedidos em razão de maior 
incidência de incapacidade laborativa decorrente dos riscos ambientais do trabalho corresponde à aplicação dos 

seguintes percentuais, incidentes sobre o total da remuneração paga ou creditada a qualquer título, no decorrer do 

mês, aos segurados empregados, trabalhadores avulsos e médicos-residentes: 

I - um por cento para a empresa em cuja atividade preponderante o risco de acidente do trabalho seja considerado 

leve; 

II - dois por cento para a empresa em cuja atividade preponderante o risco de acidente do trabalho seja considerado 

médio; 

III - três por cento para a empresa em cuja atividade preponderante o risco de acidente do trabalho seja considerado 

grave. 

§ 1.º Considera-se preponderante a atividade que ocupa, na empresa, o maior número de segurados empregados, 

trabalhadores e avulsos ou médicos-residentes. 

§ 2.º A atividade econômica preponderante da empresa e os respectivos riscos de acidentes do trabalho compõem a 

Relação de Atividades Preponderantes e correspondentes Graus de Risco, anexa a este Regulamento. 

§ 3.º O enquadramento no correspondente grau de risco é de responsabilidade da empresa, observada sua atividade 

econômica preponderante e será feito mensalmente, cabendo ao Instituto Nacional do Seguro Social - INSS rever o 

auto-enquadramento em qualquer tempo. 

§ 4.º Verificado erro no auto-enquadramento, o Instituto Nacional do Seguro Social - INSS adotará as medidas 
necessárias à sua correção, orientando o responsável pela empresa em caso de recolhimento indevido e procedendo à 

notificação dos valores devidos. 

§ 5.º Para efeito de determinação da atividade econômica preponderante da empresa, prevista no § 1º, serão 

computados os empregados, trabalhadores avulsos e médicos-residentes que exerçam suas atividades profissionais 

efetivamente na mesma. 

§ 6.º O disposto no caput não se aplica à pessoa física de que trata a alínea a do inciso V do art. 10. 

§ 7.º Quando se tratar de produtor rural pessoa jurídica que se dedique à produção rural e contribua nos moldes do 

inciso IV do art. 25, a contribuição referida no caput corresponde a 0,1% incidente sobre a receita bruta proveniente 

da comercialização de sua produção." 

 

Em razão de não se encontrarem na lei mas no decreto o conceito de atividade preponderante e as definições dos graus 

de risco, alega-se a ocorrência de violação ao princípio da legalidade estrita, a solução da questão dependendo da 

inteligência do ato regulamentar enquanto regramento que se contém nos legítimos lindes de execução da lei ou como 

írrita manifestação do Poder Executivo invasiva da área de competência do Legislativo. 

 

A definição de atividade preponderante é ministrada no regulamento pelo uso de critério compatível com as exigências 

da norma previdenciária de custeio, inspirando-se na lei e tão-somente explicitando-lhe o conteúdo o conceito jungido à 
consideração da amplitude da clientela protegida. 

 

No que concerne ao enquadramento de atividades na escala de graus de risco igualmente não avança o decreto além da 

linha de separação do domínio de atuação da lei. 

 

O enquadramento das empresas segundo o grau de risco proporcionado pela atividade preponderante pressupõe o 

acompanhamento permanente dos acidentes do trabalho e opera com condições objetivas sujeitas a modificações no 

espaço e no tempo, conseqüentemente dependendo de averiguações técnicas que devem se prolongar no tempo e que 

destarte são incompatíveis no âmbito da lei. 
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O tratamento exaustivo da matéria desponta impraticável no plano da lei e legitima-se sua efetivação via 

regulamentação expedida pelo Poder Executivo, situação de ocorrência freqüente que não escapa ao escrutínio da 

doutrina, sobre a regularidade de regulamentos com essas características afirmando Celso Antônio Bandeira de Mello 

que "são expedidos com base em disposições legais que mais não podem ou devem fazer senão aludir a conceitos 

precisáveis mediante averiguações técnicas, as quais sofrem o influxo das rápidas mudanças advindas do progresso 

científico e tecnológico, assim como das condições objetivas existentes em dado tempo e espaço, cuja realidade impõe, 

em momentos distintos, níveis diversos no grau das exigências administrativas adequadas para cumprir o escopo da lei 

sem sacrificar outros interesses também por ela confortados". (in "Curso de Direito Administrativo, 10ª ed., Malheiros 

Editores, 1998, p. 217) 

 

O enquadramento para efeito de aplicação das alíquotas diferenciadas depende de verificações empíricas atinentes à 

taxa de infortunística apresentada nos diversos ramos de atividades e não se viabiliza fora de acompanhamento contínuo 

de uma realidade mutável que pode determinar a inclusão de novas atividades surgidas no mercado ou outras que antes 

não apresentavam riscos de maior gravidade bem como a exclusão das que porventura reduzam o coeficiente de 

acidentes do trabalho, atribuições estas incompatíveis com o processo legislativo e típicas do exercício do poder 

regulamentar. 

 

A matéria, enfim, não comporta disciplina legal fechada por limites rígidos, desempenhando o regulamento a legítima 
função de demarcação do conteúdo da lei em ordem a assegurar a uniformidade dos procedimentos dos órgãos e agentes 

da Administração e respeito ao princípio isonômico que de outro modo não seriam viáveis diante da necessariamente 

inespecífica dicção da lei. 

Inexiste insubordinação do regulamento à lei ao dispor sobre as matérias enfocadas. Foi expedido com base em norma 

legal que não modifica nem contradiz, contendo-se nos limites da tradicional missão de assegurar a execução das leis. 

 

A hipótese não é de delegação legislativa mas de instituição de normas insuscetível no plano da lei. 

 

A espécie não cuida da edição de regulamento autônomo porque não se trata de matéria que o legislador entendeu por 

bem não regular mas de ato elaborado pela autoridade administrativa no campo de sua competência e sem invasão do 

domínio reservado à lei. 

 

A questão ora discutida já foi objeto de apreciação pela Excelsa Corte, em acórdão assim ementado: 

 

"CONSTITUCIONAL. TRIBUTÁRIO. CONTRIBUIÇÃO: SEGURO DE ACIDENTE DO TRABALHO - SAT. LEI 

7.787/89, ARTS. 3º E 4º; LEI 8.212/91, ART. 22, II, REDAÇÃO DA LEI 9.732/98. DECRETOS 612/92, 2.173/97 E 

3.048/99. C.F., ARTIGO 195, § 4º; ART. 154, II; ART. 5º, II; ART. 150, I. 
I - Contribuição para o custeio do Seguro de Acidente do Trabalho - SAT: Lei 7.787/89, art. 3º, II; Lei 8.212/91, art. 

22, II: alegação no sentido de que são ofensivos ao art. 195, § 4º, c/c art. 154, I, da Constituição Federal: 

improcedência. Desnecessidade de lei complementar para a instituição da contribuição para o SAT. 

II - O art. 3º, II, da Lei 7.787/89, não é ofensivo ao princípio da igualdade, por isso que o art. 4º da mencionada Lei 

7.787/89 cuidou de tratar desigualmente os desiguais. 

III - As Leis 7.787/89, art. 3º, II e 8.212/91, art. 22, II, definem, satisfatoriamente, todos os elementos capazes de fazer 

nascer a obrigação tributária válida. O fato de a lei deixar para o regulamento a complementação dos conceitos de 

"atividade preponderante" e " grau de risco leve, médio e grave", não implica ofensa ao princípio da legalidade 

genérica, CF., art. 5º, II, e da legalidade tributária, CF., art. 150, I. 

IV - Se o regulamento vai além do conteúdo da lei, a questão não é de inconstitucionalidade, mas de ilegalidade, 

matéria que não integra o contencioso constitucional. 

V - Recurso extraordinário não conhecido." 

(RE nº 343.446-2/SC, rel. Min. Carlos Velloso, Pleno, j. 20.03.2003, publ DJ 04.04.2003, v.u.). 

 

A obrigação tributária encontra-se definida em todos os seus elementos na Lei de Custeio da Seguridade Social, a 

matéria de enquadramentos inserindo-se legitimamente no poder regulamentar e não invadindo o regulamento o 

domínio próprio da lei. 
 

Destarte, a tese de ilegalidade e inconstitucionalidade do SAT não reúne condições de ser acolhida, ajustando-se à 

espécie a solução de indeferimento da pretensão. 

 

Insurge-se a embargante, também, contra a cobrança da contribuição para o SEBRAE. 

 

A contribuição ao SEBRAE, exação instituída pela Lei nº 8.029/90, com as alterações da Lei nº 8.154/90, destina-se à 

implementação da política de apoio às micro e às pequenas empresas. Eis a redação dada pela Lei nº 8.154/90 ao artigo 

8º da Lei nº 8.029/90, in verbis: 
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"Artigo 8º. É o Poder Executivo autorizado a desvincular, da Administração Pública Federal, o Centro Brasileiro de 

Apoio à Pequena e Média Empresa - CEBRAE, mediante sua tranformação em serviço social autônomo. 

(...). 

§ 3º. Para atender à execução da política de Apoio às Micro e às Pequenas Empresas, é instituído adicional às 

alíquotas das contribuições sociais relativas às entidades de que trata o art. 1º do Decreto-Lei nº 2.318, de 30 de 

dezembro de 1986, de: 

a) um décimo por cento no exercício de 1991; 

b) dois décimos por cento no exercício de 1992; e 

c) três décimos por cento a partir de 1993." 

Anota-se que o Supremo Tribunal Federal já se pronunciou sobre a questão, reconhecendo a constitucionalidade da 

exação: 

 

"CONSTITUCIONAL. TRIBUTÁRIO. CONTRIBUIÇÃO: SEBRAE: CONTRIBUIÇÃO DE INTERVENÇÃO NO 

DOMÍNIO ECONÔMICO. Lei 8.029, de 12.4.1990, art. 8º, § 3º. Lei 8.154, de 28.12.1990. Lei 10.668, de 14.5.2003. 

C.F., art. 146, III; art. 149; art. 154, I; art. 195, § 4º. 

I. - As contribuições do art. 149, C.F. - contribuições sociais, fontes", é que, para a sua instituição, será observada a 

técnica da competência residual da União: C.F., art. 154, I, ex vi do disposto no art. 195, § 4º. A contribuição não é 

imposto. Por isso, não se exige que a lei complementar defina a sua hipótese de incidência, a base imponível e 
contribuintes: C. de intervenção no domínio econômico e de interesse de categorias profissionais ou econômicas - 

posto estarem sujeitas à lei complementar do art. 146, III, C.F., isto não quer dizer que deverão ser instituídas por lei 

complementar. A contribuição social do art. 195, § 4º, C.F., decorrente de "outras F., art. 146, III, a. Precedentes: RE 

138.284/CE, Ministro Carlos Velloso, RTJ 143/313; RE 146.733/SP, Ministro Moreira Alves, RTJ 143/684. 

II. - A contribuição do SEBRAE - Lei 8.029/90, art. 8º, § 3º, redação das Leis 8.154/90 e 10.668/2003 - é contribuição 

de intervenção no domínio econômico, não obstante a lei a ela se referir como adicional às alíquotas das contribuições 

sociais gerais relativas às entidades de que trata o art. 1º do D.L. 2.318/86, SESI, SENAI, SESC, SENAC. Não se inclui, 

portanto, a contribuição do SEBRAE, no rol do art. 240, C.F. 

III. - Constitucionalidade da contribuição do SEBRAE. Constitucionalidade, portanto, do § 3º, do art. 8º, da Lei 

8.029/90, com a redação das Leis 8.154/90 e 10.668/2003. 

IV. - R.E. conhecido, mas improvido." 

(STF, RE 396266/SC, Tribunal Pleno, Rel. Ministro Carlos Velloso, DJ 27.02.04, p. 22). 

Com efeito, a Excelsa Corte manifestou-se no sentido de que referida exação constitui uma contribuição de intervenção 

no domínio econômico (CIDE) e, como tal, não sujeita à reserva de lei complementar, prevista apenas para os impostos 

residuais e para as contribuições residuais destinadas à seguridade social (arts. 154, I e 195, § 4º, da CF), não se 

vinculando a sua exigibilidade a qualquer relação de benefício dirigida aos contribuintes. 

 
Na esteira das considerações expostas tem decidido esta Corte, consoante acórdãos abaixo transcritos: 

 

"TRIBUTÁRIO - EMBARGOS À EXECUÇÃO - CONTRIBUIÇÕES PREVIDENCIÁRIAS - CERCEAMENTO DE 

DEFESA - NULIDADE DO TÍTULO EXECUTIVO - CONTRIBUIÇÃO SOBRE A FOLHA DE SALÁRIOS INSTITUÍDA 

PELA LEI 7787/89 - CONTRIBUIÇÃO INCIDENTE SOBRE A REMUNERAÇÃO PAGA A ADMINISTRADORES E 

AUTÔNOMOS, PREVISTA NA LC 84/96 - ADICIONAL AO INCRA - CONTRIBUIÇÃO AO SEBRAE - TAXA SELIC - 

MULTAS PREVISTAS NOS ARTS. 538, PARÁGRAFO ÚNICO, E 18 DO CPC - RECURSO PARCIALMENTE 

PROVIDO. 

(...). 

7. A contribuição para o SEBRAE, instituída pela Lei 8029/90, é contribuição de intervenção no domínio econômico, 

prevista no art. 149 da CF/88, não necessitando de lei complementar para ser instituída. Precedente do Egrégio STF 

(RE 296266 / SC, Tribunal Pleno, Rel. Min. Carlos Velloso, DJ 27/02/2004, pág. 00022). 

(...)." 

(TRF 3ª Região, AC 1374197, Processo nº 200803990575624, 5ª Turma, Rel. Juiz Hélio Nogueira, j. 15.12.08, DJF3 

11.02.09, p. 259). 

"TRIBUTÁRIO - EMBARGOS À EXECUÇÃO - CONTRIBUIÇÕES PREVIDENCIÁRIAS - ILEGITIMIDADE DE 

PARTE - NULIDADE DO TÍTULO EXECUTIVO - CONTRIBUIÇÃO SOBRE A REMUNERAÇÃO PAGA A 
ADMINISTRADORES E AUTÔNOMOS 

- CONTRIBUIÇÃO AO SAT - CONTRIBUIÇÃO DO SALÁRIO-EDUCAÇÃO - CONTRIBUIÇÃO AO SEBRAE - 

CORREÇÃO MONETÁRIA - JUROS E MULTA MORATÓRIOS - HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS - PRELIMINAR 

DE ILEGITIMIDADE PASSIVA NÃO CONHECIDA - ARGÜIÇÃO DE NULIDADE DO TÍTULO EXECUTIVO 

REJEITADA - RECURSO DA EMBARGANTE IMPROVIDO - RECURSO DA UNIÃO E À REMESSA OFICIAL 

PROVIDOS. 

(...). 

11. A contribuição para o Serviço Brasileiro de Apoio às Micro e Pequenas Empresas - SEBRAE, instituída pela Lei 

8029/90, é contribuição de intervenção no domínio econômico, prevista no art. 149 da CF/88, não necessitando de lei 

complementar para ser instituída. Precedente do Egrégio STF (RE 296266 / SC, Tribunal Pleno, Rel. Min. Carlos 

Velloso, DJ 27/02/2004, pág. 00022). 
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(...)." 

(TRF 3ª Região, AC 1329783, Processo nº 200661260021006, 5ª Turma, Rel. Juíza Ramza Tartuce, j. 01.09.08, DJF3 

08.10.08). 

"CONSTITUCIONAL E TRIBUTÁRIO - CONTRIBUIÇÕES AO INCRA, SEBRAE E SAT - EMPRESA URBANA - APÓS 

A EDIÇÃO DA LEI N° 7.787/89 PERSISTE A EXIGIBILIDADE DA CONTRIBUIÇÃO AO INCRA, NÃO 

PREJUDICADA PELAS LEIS Ns. 8.212/91 E 8.213/91, SENDO DEVIDA A TÍTULO DE INTERVENÇÃO NO 

DOMÍNIO ECONÔMICO - CONTRIBUIÇÃO. SEGURO DE ACIDENTES DO TRABALHO (SAT). LEI Nº 8.212/91, 

ART. 22, II COM REDAÇÃO DA LEI Nº 9.732/98. DECRETOS NºS 612/91, 2.173/97 E 3.048/99. VALIDADE. 

(...). 

2. Já com relação a exigibilidade das contribuições devidas ao SEBRAE, uma vez que se trata de contribuição de 

intervenção no domínio econômico - para disseminar o fomento às micro e pequenas empresas, como determina o inc. 

IX do art. 170 da Constituição Federal - calcada no art. 149 da Magna Carta, então prevalece claro que poderia ser 

exigida mesmo de quem não tivesse direto vínculo com as atividades de fomento desenvolvidas pelo ente SEBRAE. 

3. A intervenção no domínio econômico com vistas a prestigiar as empresas de pequeno porte - cujos benefícios para a 

economia nacional ninguém discute - pode dar-se de modo genérico, alcançando quem participe diretamente da 

economia interna, ou seja, todo o setor produtivo da economia, voltado para o comércio, indústria e serviços. 

(...)." 

(TRF 3ª Região, AC 1180363, Processo nº 200361000378618, 1ª Turma, Rel. Juiz Johonsom Di Salvo, j. 10.03.09, 
DJF3 20.04.09, p. 129). 

"TRIBUTÁRIO. CONTRIBUIÇÃO SOCIAL. SEBRAE. PRELIMINAR REJEITADA. EMPRESAS COMERCIAL DE 

MÉDIO OU GRANDE PORTE. PRINCÍPIO DA SOLIDARIEDADE. EXIGIBILIDADE.  

1. Em atenção ao princípio da solidariedade, e por força do qual, tal como a Seguridade Social que é financiada por 

toda a sociedade (CF, art. 194), de modo semelhante, todas as empresas independentemente do porte, e de serem ou 

não prestadoras de serviços, são contribuintes da exação ao Sebrae, que tem como função institucional, o apoio às 

micro e pequenas empresas. 

2. Ao instituir a contribuição ao SEBRAE como um adicional às contribuições ao SENAI, SENAC, SESI e SESC, a Lei 

nº 8.029/90 indubitavelmente definiu, como sujeitos ativo e passivo, fato gerador e base de cálculo, os mesmos 

daquelas contribuições, e como alíquota, as descritas no § 3º, do art. 8º. 

3. A contribuição ao SEBRAE é devida por todos aqueles que recolhem as contribuições ao SESC, SESI, SENAC e 

SENAI, independentemente do seu porte (micro, pequena, média ou grande empresa) e, independentemente de serem 

prestadoras de serviços. 

4. Apelação improvida." 

(TRF 3ª Região, AMS 267266, Processo nº 200361080091728, 6ª Turma, Rel. Juíza Consuelo Yoshida, j. 07.12.05, 

DJU 10.02.06, p. 682). 

"TRIBUTÁRIO. CONTRIBUIÇÃO AO SEBRAE. CONTRIBUIÇÃO DE INTERVENÇÃO NO DOMÍNIO ECONÔMICO. 
CONSTITUCIONALIDADE. INVERSÃO DO ÔNUS DA SUCUMBÊNCIA. 

1. A contribuição ao SEBRAE se trata de contribuição de intervenção no domínio econômico, não se vinculando a 

exigibilidade a qualquer relação de benefício dirigida aos contribuintes. 

2. Satisfeitas as condições estabelecidas pelos Decretos-Lei nº 8621/46 e 9853/46 e Lei nº 8.029/90, há que ser exigível 

do sujeito passivo da obrigação tributária o recolhimento das contribuições ao Serviço Nacional de Aprendizagem 

Comercial - SENAC, Serviço Social do Comércio - SESC e ao Serviço Brasileiro de Apoio às Micro e Pequenas 

Empresas - SEBRAE 

3. Apelações e remessa oficial providas. Recurso adesivo improvido. 

4. Honorários advocatícios fixados em 10% sobre o valor da causa 

que serão rateados entre os réus. Inversão do ônus da sucumbência. 

(TRF 3ª Região, APELREE 1331742, Processo nº 200361080014928, 4ª Turma, Rel. Juiz Roberto Haddad, j. 25.09.08, 

DJF3 25.11.08, p. 483). 

Legítima, portanto, a exigência da contribuição ao SEBRAE. 

 

Aduz a recorrente, ainda, a ilegalidade e inconstitucionalidade da taxa SELIC. 

 

Primeiramente, no que concerne a limitação do § 3º do art. 192 do Texto Maior, registro que dependia o excogitado 
dispositivo de regulamentação, encontrando-se a questão, inclusive, pacificada pela Excelsa Corte, que, nos autos da 

ADIn nº 4, rel. Min. Sidney Sanches, firmou o entendimento de que o § 3º do art. 192 da Constituição não é auto-

aplicável. Ademais, a EC nº 40/2003 revogou referido dispositivo do texto constitucional. 

 

Outra consideração que se impõe é que a utilização da SELIC como índice de correção do crédito tributário harmoniza-

se com as previsões do CTN que dispõe: 

 

"Art. 161. O crédito não integralmente pago no vencimento é acrescido de juros de mora, seja qual for o motivo 

determinante da falta, sem prejuízo da imposição das penalidades cabíveis e da aplicação de quaisquer medidas de 

garantia previstas nesta Lei ou em lei tributária. 

§ 1º. Se a lei não dispuser de modo diverso, os juros de mora são calculados à taxa de 1% (um por cento) ao mês." 
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É cristalina a exegese do citado dispositivo no sentido de fixar os juros de mora ao limite de 1% ao mês, todavia desde 

que inexista lei estabelecendo de forma diversa, por outro lado dispondo a Lei nº 9.065/95: 

"Art. 13. A partir de 1º de abril de 1995, os juros de que tratam a alínea c do parágrafo único do art. 14 da Lei nº 

8.847, de 28 de janeiro de 1994, com a redação dada pelo art. 6º da Lei nº 8.850, de 28 de janeiro de 1994, e pelo art. 

90 da Lei nº 8.981, de 1995, o art. 84, inciso I, e o art. 91, parágrafo único, alínea a 2, da Lei nº 8.981, de 1995, serão 

equivalentes à taxa referencial do Sistema Especial de Liquidação e de Custódia - SELIC para títulos federais, 

acumulada mensalmente". 

É de se observar, ainda, que a Lei de Custeio, amparada no permissivo legal citado, passou a prever expressamente a 

incidência da taxa SELIC na correção das contribuições previdenciárias pagas a destempo, assim prescrevendo o art. 34 

da Lei nº 8.212/91, verbis: 

"Art. 34. As contribuições sociais e outras importâncias arrecadadas pelo INSS, incluídas ou não em notificação fiscal 

de lançamento, pagas com atraso, objeto ou não de parcelamento, ficam sujeitas aos juros equivalentes à taxa 

referencial do Sistema Especial de Liquidação e de Custódia - SELIC, a que se refere o art. 13 da Lei nº 9.065, de 20 

de junho de 1995, incidentes sobre o valor atualizado, e multa de mora, todos de caráter irrelevável". 

 

A corroborar a tese ventilada, excerto do voto proferido pelo Exmo. Min. Teori Albino Zavascki nos autos do REsp nº 

542.164/RS, publ. DJ em 03.11.2003, in verbis: 
 

"A utilização da taxa SELIC como índice de correção dos valores recolhidos em atraso não infringe a regra posta no 

art. 161 do CTN, cujo § 1º fixa juros de mora à razão de 1% ao mês, mas apenas "se a lei não dispuser de modo 

diverso". Tendo a SELIC sido instituída por lei, legítima sua adoção para a atualização do débito, sendo irrelevante 

que a atribuição para fixação mensal do seu valor seja do Banco Central. Ressalte-se ser a taxa utilizada para a 

correção dos valores devidos pela Fazenda, nas hipóteses de restituição ou compensação de créditos tributários, não 

sendo razoável o seu afastamento quando seja o ente público o credor". 

Ainda nesse sentido, outros precedentes do E. STJ: 

 

"PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. EMBARGOS À EXECUÇÃO FISCAL. TAXA SELIC. LEI 9.065/95. 

INCIDÊNCIA". 

1. Os créditos tributários recolhidos extemporaneamente, cujos fatos geradores ocorreram a partir de 1.º de janeiro de 

1995, a teor do disposto na Lei 9.065/95, são acrescidos dos juros da taxa SELIC, operação que atende ao princípio da 

legalidade. 

2. A jurisprudência da Primeira Seção, não obstante majoritária, é no sentido de que são devidos juros da taxa SELIC 

em compensação de tributos e mutatis mutandis, nos cálculos dos débitos dos contribuintes para com a Fazenda 

Pública. 
3. Raciocínio diverso importaria tratamento anti-isonômico, porquanto a Fazenda restaria obrigada a reembolsar os 

contribuintes por esta taxa SELIC, ao passo que, no desembolso, os cidadãos exonerar-se-iam desse critério, gerando 

desequilíbrio nas receitas fazendárias. 

4. Embargos de divergência acolhidos. 

(EREsp nº 265005/PR; rel. Min. Luiz Fux; 1ª Seção; julg. 24.08.2005; publ. DJ 12.09.2005, pág. 196). 

"RECURSO ESPECIAL. TRIBUTÁRIO. EMBARGOS À EXECUÇÃO FISCAL. ALEGADA VIOLAÇÃO DO ARTIGO 

535 DO CPC. NÃO-OCORRÊNCIA. APLICAÇÃO DA TAXA SELIC. POSSIBILIDADE. ITERATIVOS 

PRECEDENTES". 

A função teleológica da decisão judicial é a de compor, precipuamente, litígios. Não é peça acadêmica ou doutrinária, 

tampouco se destina a responder a argumentos, à guisa de quesitos, como se laudo pericial fosse. Contenta-se o 

sistema com a solução da controvérsia, observada a res in judicium deducta. 

É firme a orientação deste Sodalício no sentido da aplicabilidade da Taxa SELIC para a cobrança de débitos fiscais, 

entendimento consagrado pela colenda Primeira Seção quando do julgamento dos EREsps 291.257/SC, 399.497/SC e 

425.709/sc, Relator Ministro Luiz Fux, j. 14.05.2003. Ressalva deste Magistrado. 

Na mesma esteira, os seguintes precedentes: REsp 462710/PR, Rel. Min. Eliana Calmon, DJU 9.6.2003, Resp 

475.904/PR, Relator Min. José Delgado, DJU 12.5.2003, e Resps 596.198/PR, DJU 14.6.2004 E 443.343/RS, DJU 

24.11.2003, ambos relatados por este Magistrado. 
Recurso especial provido." 

(REsp nº 728208/PR; Rel. Min. Franciulli Netto; 2ª Turma; Julg. 21.06.2005; Publ. DJ 05.09.2005, pág. 384). 

"TRIBUTÁRIO. EXECUÇÃO FISCAL. EMBARGOS. TAXA SELIC. LEGALIDADE. RECURSO ESPECIAL PROVIDO. 

1. É legítima a utilização da taxa SELIC como índice de correção monetária e de juros de mora na atualização dos 

créditos tributários (Eresp n.º 291.257/SC, 1.ª Seção, Min. Luiz Fux, DJ de 06.09.2004). 

2. Recurso especial a que se dá provimento." 

(REsp nº 764971/MG; Rel. Min. Teori Albino Zavascki; 1ª Turma; Julg. 23.08.2005; Publ. DJ 05.09.2005, pág. 324). 

"TRIBUTÁRIO. EXECUÇÃO FISCAL. APLICAÇÃO DA TAXA SELIC. LEI Nº 9.250/95. VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO 

CPC. INEXISTÊNCIA. OFENSA A DISPOSITIVOS DA CARTA MAGNA". 

1. São devidos juros da taxa SELIC em compensação de tributos e mutatis mutandis, nos cálculos dos débitos dos 

contribuintes para com a Fazenda Pública Estadual e Federal. 
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2. Aliás, raciocínio diverso importaria tratamento anti-isonômico, porquanto a Fazenda restaria obrigada a 

reembolsar os contribuintes por esta taxa SELIC, ao passo que, no desembolso, os cidadãos exonerar-se-iam desse 

critério, gerando desequilíbrio nas receitas fazendárias. 

3. Precedentes da Corte.  

(...). 

5. O recurso especial não é via hábil à apreciação da ofensa a artigos e princípios da Constituição Federal. 

6. Agravo regimental a que se nega provimento." 

(STJ. 1ª Turma, unânime. AGRESP 491480 / SC (2002/0171600-6), J. 15/05/2003, DJ 16/06/2003, p.267. Rel. Min. 

LUIZ FUX). 

"TRIBUTÁRIO - EMBARGOS À EXECUÇÃO FISCAL - JUROS DE MORA - TAXA SELIC". 

1. Na repetição de indébito ou na compensação, com o advento da Lei 9.250/95, a partir de 01/01/96, os juros de mora 

passaram ser devidos pela taxa SELIC a partir do recolhimento indevido, não mais tendo aplicação o art. 161 c/c art. 

167, parágrafo único do CTN. 

2. Tese consagrada na Primeira Seção, com o julgamento dos EREsp´s 291.257/SC, 399.497/SC e 425.709/SC em 

14/05/2003. 

3. É devida a taxa SELIC na repetição de indébito, seja como restituição ou compensação tributária, desde o 

recolhimento indevido, independentemente de se tratar de contribuição sujeita à posterior homologação do pagamento 

antecipado (EREsp's 131.203/RS, 230.427, 242.029 e 244.443). 
4. A taxa SELIC é composta de taxa de juros e taxa de correção monetária, não podendo ser cumulada com qualquer 

outro índice de correção. 

5. Da mesma forma como pode ser aplicada em favor do contribuinte nas restituições e compensações, é perfeitamente 

legal a aplicação da taxa SELIC na cobrança de débitos tributários. 

6. Recurso especial improvido." 

(STJ. 2ª Turma, unânime. RESP 462710 / PR (2002/0088069-0). J. 20/05/2003, DJ 09/06/2003, p. 229. Rel. Min. 

ELIANA CALMON). 

 

Destarte, conclui-se pela constitucionalidade e legalidade da taxa SELIC, sendo cabível na correção dos débitos fiscais. 

 

Por fim, quanto à multa moratória, deve o percentual ser reduzido, nos termos do artigo 35 da Lei nº 8.212/91, com a 

redação dada pela Lei n.º 9.528, de 10 de Dezembro de 1.997, tendo em vista a possibilidade de aplicação retroativa de 

lei mais benéfica em casos não definitivamente julgados, de acordo com o artigo 106, II, "c", do Código Tributário 

Nacional. 

 

A corroborar este entendimento destaco os seguintes julgados: 

 
"TRIBUTÁRIO. EMBARGOS À EXECUÇÃO FISCAL. MULTA. REDUÇÃO. ARTS. 106, III, C, E 112 DO CTN. ART. 

35 DA LEI 8.212/91. REDAÇÃO DADA PELA LEI 9.258/97. RETROATIVIDADE DA LEI MAIS BENÉFICA". 

1. Não tendo sido definitivamente julgada a controvérsia, tem direito o devedor à redução da multa moratória, nos 

termos do artigo 35, III, c, da Lei n.º 8.212/91, alterado pela Lei n.º 9.528/97. 

2. Esta Corte Superior debateu a questão em várias oportunidades. Restou unânime o entendimento no sentido da 

possibilidade de redução da multa, mesmo que proveniente de atos anteriores à lei mais benéfica, com base nos artigos 

106, II, c, e 112 do CTN. 

3. Recurso especial desprovido. 

(STJ, RESP 620536, Processo n.º 200301976512, 1ª Turma, Rel. Ministra Denise Arruda, j. 02/06/2005, DJ 

01/07/2005, p. 379). 

"TRIBUTÁRIO - EXECUÇÃO FISCAL - MULTA - REDUÇÃO - LEI MAIS BENÉFICA - RETROATIVIDADE - 

POSSIBILIDADE - CTN, ART. 106, II, "C" - PRECEDENTES STJ (ERESP. Nº 184.642/SP, D.J. DE 16.08.99) - CDA - 

LIQUIDEZ - PERMANÊNCIA". 

- Tratando-se de execução fiscal não definitivamente julgada, a redução da multa aplicada a infrações pretéritas é 

legítima, por isso que atende ao princípio da retroatividade da legislação mais benéfica ao contribuinte. 

- A jurisprudência desta Corte é pacífica no sentido de que a dedução dos valores cobrados a mais do que aquele 

previsto na CDA, não tem o condão de afastar sua liquidez, desde que aferidos por mero cálculo aritmético. 
- Recurso especial conhecido e parcialmente provido. 

(STJ, RESP 492875/RS, 2.ª Turma, Rel. Min. Francisco Peçanha Martins, j. 17/11/2005, DJ 13/02/2006, p. 727). 

"EMBARGOS À EXECUÇÃO FISCAL - LEI Nº 8.212/91, ARTIGO 35. MULTA MORATÓRIA. REDUÇÃO PELA LEI 

Nº 9.528/97. APLICAÇÃO RETROATIVA DA LEI MAIS BENÉFICA. ART. 106, II, "C", DO CÓDIGO TRIBUTÁRIO 

NACIONAL. REDUÇÃO DO PERCENTUAL DA MULTA APLICADA. APELAÇÃO E REMESSA OFICIAL 

DESPROVIDAS". 

I - A matéria atinente às multas (moratória ou não) comináveis à infração tributária diz respeito essencialmente ao 

tema da obrigação e do crédito tributário (trata-se de penalidade pecuniária inclusa na obrigação tributária principal 

- art. 113, § 1.º, em que se incluem as regras de aplicação da lei no tempo a eles relativos (CTN, art. 105 e 106), 

estando inserido no campo material de regulação da lei complementar (CF, art. 146, III, b) e tratadas como tal nos 

Títulos II e III do Livro Segundo do CTN (Normas Gerais de Direito Tributário), cujas normas foram recepcionadas 
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pela Constituição Federal de 1988 com esta natureza de lei complementar, sendo inválidas regras que disponham em 

sentido diverso contidas em leis ordinárias. 

II - Conforme o disposto no artigo 106, inciso II, "c", do CTN, a lei nova que comine penalidade menos severa é 

aplicável retroativamente, aos atos e fatos pretéritos ainda não definitivamente julgados. A expressão "ato não 

definitivamente julgado" constante do inciso II do artigo 106, do CTN, refere-se ao âmbito administrativo e também ao 

judicial, englobando o lançamento fiscal impugnado por meio de embargos do devedor em execução fiscal. 

III - A multa moratória prevista no artigo 35 da Lei nº 8.212/91, com a nova redação dada pela Lei nº 9.528/97, aplica-

se retroativamente. 

IV - Precedentes do Eg. Superior Tribunal de Justiça. 

V - Apelação da autarquia e remessa oficial desprovidas." 

(TRF 3.ª Região, AC 1010548, Processo n.º 2002.61.82.045615-7, 2.ª Turma, Rel. Juiz Souza Ribeiro, j. 25/10/05, DJ 

11/11/05, p. 465). 

"EMBARGOS À EXECUÇÃO - CONTRIBUIÇÕES PREVIDENCIÁRIAS - CORREÇÃO MONETÁRIA - JUROS E 

MULTA MORATÓRIOS - ENCARGO DE 20% - RECURSO PARCIALMENTE PROVIDO. 

(...). 

6. A imposição de multa moratória decorre de lei e nada mais é do que uma pena pecuniária aplicada em todos os 

casos de inadimplência do devedor, incidindo sobre o valor principal corrigido. 

7. Não obstante a multa moratória tenha sido fixada com base na legislação vigente na ocasião do fato gerador, deve 
ser reduzida para 40%, nos termos do art. 35 da Lei 8212/91, com redação dada pela Lei 9528/97, em obediência ao 

princípio da retroatividade da lei mais benéfica, consagrado no 106, II e "c", do CTN. Precedentes do STJ. 

8. Não se aplica, ao caso dos autos, a multa no importe de 2%, 

prevista na Lei 9298/96, que trata das relações de consumo. 

9. A redução da multa moratória não implica em nulidade do título executivo extrajudicial, até porque seu valor está 

inscrito em campo próprio e o novo valor pode ser obtido mediante simples cálculo aritmético". 

(...). 

(TRF 3ª Região, Processo nº 2001.03.99.019505-5, AC 687698, 5ª Turma, v.u., Rel. Des. Fed. Ramza Tartuce, j. 

27.10.03, DJU 02.12.03, p. 366).  

 

A condenação em verba honorária é mantida por ter o exequente decaído de parte mínima do pedido. 

 

À vista do referido, nos termos do artigo 557, caput, do Código de Processo Civil e inciso XII do artigo 33 do 

Regimento Interno deste Tribunal Intermediário, dou parcial provimento à apelação para redução do percentual da 

multa na forma da fundamentação acima. 

 

Publique-se. Intimem-se 

 

São Paulo, 25 de agosto de 2011. 

Antonio Cedenho  

Desembargador Federal 

 

 
00011 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0007651-92.2003.4.03.6100/SP 

  
2003.61.00.007651-1/SP  

RELATOR : Juiz Federal Convocado Nelson Porfírio 

APELANTE : MCK COML/ E REPRESENTACAO FONOGRAFICA LTDA 

ADVOGADO : ANTONIO SERGIO DA SILVEIRA e outro 

APELADO : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : MARLY MILOCA DA CAMARA GOUVEIA E AFONSO GRISI NETO 

ENTIDADE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

ADVOGADO : HERMES ARRAIS ALENCAR 

DECISÃO 

1. Decisão recorrida: Sentença prolatada no mandado de segurança em epígrafe, que extinguiu o feito sem resolução 

de mérito, a teor do art. 267, V, do Código de Processo Civil, em razão de litispendência (fls. 45). 

 

2. Razões de apelação: não há que se falar em litispendência uma vez que a apelante requereu a desistência da medida 

cautelar que versava sobre o mesmo objeto (exclusão do nome da apelante do CADIN) (fls. 49/52). 

 

3. Sem contrarrazões, por não ter havido a formação da relação processual (fls. 53). 
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4. Parecer do Ministério Público Federal: Pelo descabimento de sua intervenção (fls. 55). 

 

É o relatório. DECIDO.  

 

O recurso não merece acolhida, porquanto a r. sentença decidiu com pleno acerto a demanda em apreço. 

 

De fato, a própria impetrante admitiu ter ajuizado anteriormente medida cautelar com o mesmo objeto da presente 

segurança e, malgrado alegue ter requerido a desistência daquele feito, o certo é que não foram trazidos aos autos 

quaisquer elementos que demonstrem que já tinha havido efetivamente a extinção daquela medida à época da 

propositura do writ.  

 

Nessas condições, é mister reconhecer a litispendência entre os feitos em questão (CPC, art. 301, § 1º), devendo ser 

integralmente mantida a r. sentença apelada.  

 

Ante o exposto, considerando ser manifestamente improcedente a apelação, NEGO-LHE SEGUIMENTO, com base 

no art. 557, caput, do Código de Processo Civil. 

 

Após o trânsito em julgado, devolvam-se os autos à Vara de origem, observadas as cautelas de praxe. 
 

Publique-se. Intimem-se. 

 

São Paulo, 22 de agosto de 2011. 

Nelson Porfírio  
Juiz Federal Convocado 

 

 

00012 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0015668-10.2009.4.03.6100/SP 

  
2009.61.00.015668-5/SP  

RELATOR : Desembargador Federal LUIZ STEFANINI 

APELANTE : CHURRASCARIA RODEIO LTDA 

ADVOGADO : LUIZ COELHO PAMPLONA e outro 

APELADO : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : MARLY MILOCA DA CAMARA GOUVEIA E AFONSO GRISI NETO 

No. ORIG. : 00156681020094036100 23 Vr SAO PAULO/SP 

DECISÃO 
Trata-se de recurso de apelação em ação ordinária movida pela CHURRASCARIA RODEIO LTDA em face da UNIÃO 

FEDERAL, objetivando afastar a exigibilidade da cobrança da contribuição previdenciária sobre as verbas referentes ao 

adicional de 1/3 de férias, auxílio-doença (primeiros quinze dias de afastamento), salário-maternidade e aviso prévio 

indenizado e reflexo no 13º salário, bem como o reconhecimento de seu direito à compensação dos valores recolhidos 

indevidamente, nos últimos cinco anos em relação às três primeiras verbas e desde janeiro de 2009, em relação à ultima, 

acrescidos da taxa Selic, com quaisquer outros tributos por ela administrados, ou subsidiariamente, com aqueles 

destinados ao custeio da seguridade social (fls. 02/26). 

A União (Fazenda Nacional) apresentou contestação às fls. 210/237. 

Houve réplica da autora (fls. 239/241). 

Sentenciado o feito (fls. 245/247), julgou-se improcedente o pedido. 

A autora interpôs recurso de apelação às fls. 249/266, sustentando a natureza indenizatória das verbas objeto da ação, 

sobre as quais não há autorização constitucional para a cobrança de contribuições previdenciárias.  

Alega o seu direito à compensação dos valores recolhidos indevidamente, nos termos do art. 89 da Lei nº 8.212/91 e do 

art. 170-A do CTN, com a aplicação de juros calculados com base na taxa Selic. 

Com contrarrazões (fls. 269/286), subiram os autos a este E. Tribunal. 

DECIDO. 
Inicialmente, é preciso assinalar, por relevante, que a contribuição social consiste em um tributo destinado a uma 
determinada atividade exercitável por entidade estatal ou paraestatal ou por entidade não estatal reconhecida pelo 

Estado como necessária ou útil à realização de uma função de interesse público. 

O artigo 195 da Constituição Federal reza que: 

 

A seguridade social será financiada por toda a sociedade, de forma direta e indireta, nos termos da lei, mediante 

recursos provenientes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, e das seguintes contribuições 

sociais: 

I - do empregador, da empresa e da entidade a ela equiparada na forma da lei, incidentes sobre: 
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a) folha de salários e demais rendimentos do trabalho pagos ou creditados, a qualquer título, à pessoa física que lhe 

preste serviço, mesmo sem vínculo empregatício; (...) 

 

A simples leitura do mencionado artigo leva a concluir que a incidência da contribuição social sobre folha de salários e 

demais rendimentos do trabalho pagos a qualquer título - frise-se - dar-se-á sobre a totalidade de percepções econômicas 

dos trabalhadores, qualquer que seja a forma ou meio de pagamento. 

Nesse passo, necessário conceituar salário-de-contribuição. Consiste esse no valor básico sobre o qual será estipulada a 

contribuição do segurado, é dizer, é a base de cálculo que sofrerá a incidência de uma alíquota para definição do valor a 

ser pago à Seguridade Social. Assim, o valor das contribuições recolhidas pelo segurado é estabelecido em função do 

seu salário-de-contribuição. 

O artigo 28, inciso I da Lei nº 8.212/91, dispõe que as remunerações do empregado que compõem o salário-de-

contribuição compreendem a totalidade dos rendimentos pagos, devidos ou creditados a qualquer título, durante o mês, 

destinados a retribuir o trabalho, qualquer que seja a sua forma, inclusive gorjetas, os ganhos habituais sob a forma de 

utilidades e os adiantamentos decorrentes de reajuste salarial, quer pelos serviços efetivamente prestados, quer pelo 

tempo à disposição do empregador ou tomador de serviços nos termos da lei ou contrato, ou ainda, de convenção ou 

acordo coletivo de trabalho ou sentença normativa. 

Nessa mesma linha, a Constituição Federal, em seu artigo 201, § 11, estabelece que os ganhos habituais do empregado, 

a qualquer título, serão incorporados ao salário para efeito de contribuição previdenciária e conseqüente repercussão 
em benefícios, nos casos e na forma da lei. 

Segundo o magistério de WLADIMIR NOVAES MARTINEZ (in Comentários à Lei Básica da Previdência), 

fundamentalmente, compõem o salário-de-contribuição as parcelas remuneratórias, nele abrangidos, como asseverado, 

os pagamentos com caráter salarial, enquanto contraprestação por serviços prestados, e as importâncias 

habitualmente agregadas aos ingressos normais do trabalhador. Excepcionalmente, montantes estipulados, caso do 

salário-maternidade e do décimo terceiro salário.(...) Com efeito, integram o salário-de-contribuição os embolsos 

remuneratórios, restando excluídos os pagamentos indenizatórios, ressarcitórias e os não referentes ao contrato de 

trabalho. Dele fazem parte os ganhos habituais, mesmo os não remuneratórios. 

É preciso assinalar, ainda, que o artigo 28, § 9º da Lei nº 8.212/91, elenca as parcelas que não integram o salário de 

contribuição, sintetizadas em: a) benefícios previdenciários, b) verbas indenizatórias e demais ressarcimentos e c) outras 

verbas de natureza não salarial. 

Assentadas tais premissas, cumpre verificar se há incidência de contribuição previdenciária sobre as seguintes verbas: 

auxílio-doença (primeiros quinze dias de afastamento), salário-maternidade, adicional de férias de 1/3, aviso prévio 

indenizado e seu reflexo sobre o 13º salário. 

 

a) Auxílio-doença (primeiros quinze dias de afastamento) 
 
Quanto à incidência de contribuição previdenciária sobre as quantias pagas pelo empregador, aos seus empregados, 

durante os primeiros 15 (quinze) dias de afastamento do serviço por motivo de doença, tenho que deva ser afastada sua 

exigência, haja vista que tais valores não têm natureza salarial. Isso se deve ao fato de que os primeiros 15 (quinze) dias 

de afastamento do empregado doente constitui causa interruptiva do contrato de trabalho. 

Vale ressaltar que apesar do art. 59 da Lei nº 8.213/91 definir que "o auxílio-doença será devido ao segurado que, 

havendo cumprido, quando for o caso, o período de carência exigido nesta Lei, ficar incapacitado para o seu trabalho ou 

para a sua atividade habitual por mais de 15 (quinze) dias consecutivos", e o art. 60, § 3º da referida Lei enfatizar que 

"durante os primeiros quinze dias consecutivos ao do afastamento da atividade por motivo de doença, incumbirá à 

empresa pagar ao segurado empregado o seu salário integral", não se pode dizer que os valores recebidos naquela 

quinzena anterior ao efetivo gozo do auxílio-doença tenham a natureza de salário, pois não correspondem a nenhuma 

prestação de serviço. 

Não constitui demasia ressaltar, no ponto, que esse entendimento - segundo o qual não é devida a contribuição 

previdenciária sobre a remuneração paga pelo empregador ao empregado, durante os primeiros dias do auxílio-doença, 

à consideração de que tal verba, por não consubstanciar contraprestação a trabalho, não tem natureza salarial - é 

dominante no C. Superior Tribunal de Justiça. Precedentes: REsp 836531/SC, 1ª Turma, Min. TEORI ALBINO 

ZAVASCKI, DJ de 17/08/2006; REsp 824292/RS, 1ª Turma, Min. JOSÉ DELGADO, DJ de 08/06/2006; REsp 

381181/RS, 2ª Turma, Min. JOÃO OTÁVIO DE NORONHA, DJ de 25/05/2006; REsp 768255/RS, 2ª Turma, Min. 
ELIANA CALMON, DJ de 16/05/2006. 

 

b) Salário-maternidade 
 

Sobre o tema, não há como negar sua natureza salarial, visto que o § 2º do artigo 28 da Lei n.º 8.212/91 é claro ao 

considerá-lo salário-de-contribuição. Logo, integra a base de cálculo da contribuição previdenciária. 

Vale registrar, por oportuno, que esse entendimento tem sido adotado em sucessivos julgamentos proferidos pelo C. 

Superior Tribunal de Justiça e por esta E. Corte Regional: 

 

TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA. 

REPETIÇÃO DE INDÉBITO. TRIBUTO SUJEITO A LANÇAMENTO POR HOMOLOGAÇÃO. PRESCRIÇÃO. 
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ARTIGO 4º DA LC 118/2005. DETERMINAÇÃO DE APLICAÇÃO RETROATIVA. DECLARAÇÃO DE 

INCONSTITUCIONALIDADE. CONTROLE DIFUSO. CORTE ESPECIAL. RESERVA DE PLENÁRIO. DIREITO 

INTERTEMPORAL. FATOS GERADORES ANTERIORES À LC 118/2005. APLICAÇÃO DA TESE DOS "CINCO 

MAIS CINCO". RECURSO ESPECIAL REPETITIVO RESP N. 1.002.932-SP. APLICAÇÃO DO ARTIGO 543-C DO 

CPC. AUXÍLIO-DOENÇA. VERBAS RECEBIDAS NOS 15 (QUINZE) PRIMEIROS DIAS DE AFASTAMENTO. NÃO 

INCIDÊNCIA. SALÁRIO-MATERNIDADE. NATUREZA JURÍDICA. INCIDÊNCIA. 1. O recurso especial n. 1.002.932-

SP, por ser representativo da matéria em discussão, cujo entendimento encontra-se pacificado nesta Corte, foi 

considerado recurso repetitivo e submetido ao regime de julgamento previsto pelo artigo 543-C do Código de Processo 

Civil, regulamentado pela Resolução n. 8 do dia 7 de agosto de 2008, do STJ. 2. O mencionado recurso, da relatoria do 

eminente Ministro Luiz Fux, foi submetido a julgamento pela Primeira Seção na data de 25/11/2009, no qual o STJ 

ratificou orientação no sentido de que o princípio da irretroatividade impõe a aplicação da LC n. 118/05 aos 

pagamentos indevidos realizados após a sua vigência e não às ações propostas posteriormente ao referido diploma 

legal, porquanto é norma referente à extinção da obrigação e não ao aspecto processual da ação correspectiva. 3. "O 

auxílio-doença pago até o 15º dia pelo empregador é inalcançável pela contribuição previdenciária, uma vez que 

referida verba não possui natureza remuneratória, inexistindo prestação de serviço pelo empregado, no período. 

Precedentes: EDcl no REsp 800.024/SC, Rel. Ministro Luiz Fux, DJ 10.9.2007; REsp 951.623/PR, Rel. Ministro José 

Delgado, DJ 27.9.2007; REsp 916.388/SC, Rel. Ministro Castro Meira, DJ 26.4.2007" (AgRg no REsp 1039260/SC, 

Rel. Ministro Luiz Fux, Primeira Turma, DJe 15/12/2008). 4. Esta Corte já firmou o entendimento no sentido de que é 
devida a contribuição previdenciária sobre os valores pagos pela empresa a seus empregados a título de salário-

maternidade, em face do caráter remuneratório de tal verba. 5. Decisão que se mantém na íntegra. 6. Agravos 

regimentais não providos.(AGRESP 200802667074, BENEDITO GONÇALVES, STJ - PRIMEIRA TURMA, 

17/03/2010) (Grifei) 

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO ESPECIAL. CONTRIBUIÇÃO 

PREVIDENCIÁRIA. AUXÍLIO-DOENÇA, AUXÍLIO-ACIDENTE. VERBAS RECEBIDAS NOS 15 (QUINZE) 

PRIMEIROS DIAS DE AFASTAMENTO. NÃO-INCIDÊNCIA. AUXÍLIO-ACIDENTE. SALÁRIO - MATERNIDADE. 

NATUREZA JURÍDICA. INCIDÊNCIA. FÉRIAS, ADICIONAL DE 1/3, HORAS-EXTRAS E ADICIONAIS NOTURNO, 

DE INSALUBRIDADE E DE PERICULOSIDADE. 1. O auxílio-doença pago até o 15º dia pelo empregador é 

inalcançável pela contribuição previdenciária, uma vez que referida verba não possui natureza remuneratória, 

inexistindo prestação de serviço pelo empregado, no período. Precedentes: EDcl no REsp 800.024/SC, Rel. Ministro 

LUIZ FUX, DJ 10.09.2007; REsp 951.623/PR, Rel. Ministro JOSÉ DELGADO, DJ 27.09.2007; REsp 916.388/SC, Rel. 

Ministro CASTRO MEIRA, DJ 26.04.2007. 2. O auxílio-acidente ostenta natureza indenizatória, porquanto destina-se a 

compensar o segurado quando, após a consolidação das lesões decorrentes de acidente de qualquer natureza, 

resultarem sequelas que impliquem redução da capacidade para o trabalho que habitualmente exercia, consoante o 

disposto no § 2º do art. 86 da Lei n. 8.213/91, razão pela qual consubstancia verba infensa à incidência da 

contribuição previdenciária. 3. O salário-maternidade possui natureza salarial e integra, conseqüentemente, a base de 
cálculo da contribuição previdenciária. 4. O fato de ser custeado pelos cofres da Autarquia Previdenciária, porém, não 

exime o empregador da obrigação tributária relativamente à contribuição previdenciária incidente sobre a folha de 

salários, incluindo, na respectiva base de cálculo, o salário-maternidade auferido por suas empregadas gestantes (Lei 

8.212/91, art. 28, § 2º). Precedentes: AgRg no REsp n.º 762.172/SC, Rel. Min. FRANCISCO FALCÃO, DJU de 

19.12.2005; REsp n.º 572.626/BA, Rel. Min. JOSÉ DELGADO, DJU de 20.09.2004; e REsp n.º 215.476/RS, Rel. Min. 

GARCIA VIEIRA, DJU de 27.09.1999. 5. As verbas relativas ao 1/3 de férias, às horas extras e adicionais possuem 

natureza remuneratória, sendo, portanto, passíveis de contribuição previdenciária. 6. A Previdência Social é 

instrumento de política social do governo, sendo certo que sua finalidade primeira é a manutenção do nível de renda 

do trabalhador em casos de infortúnios ou de aposentadoria, abrangendo atividades de seguro social definidas como 

aquelas destinadas a amparar o trabalhador nos eventos previsíveis ou não, como velhice, doença, invalidez: 

aposentadorias, pensões, auxílio-doença e auxílio-acidente do trabalho, além de outros benefícios ao trabalhador. 7. É 

cediço nesta Corte de Justiça que: TRIBUTÁRIO. SERVIDOR PÚBLICO. CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA. BASE 

DE CÁLCULO. LEI 9.783/99. 1. No regime previsto no art. 1º e seu parágrafo da Lei 9.783/99 (hoje revogado pela Lei 

10.887/2004), a contribuição social do servidor público para a manutenção do seu regime de previdência era "a 

totalidade da sua remuneração", na qual se compreendiam, para esse efeito, "o vencimento do cargo efetivo, acrescido 

de vantagens pecuniárias permanentes estabelecidas em lei, os adicionais de caráter individual, ou quaisquer 

vantagens, (...) excluídas: I - as diárias para viagens, desde que não excedam a cinqüenta por cento da remuneração 
mensal; II - a ajuda de custo em razão de mudança de sede; III - a indenização de transporte; IV - o salário família". 2. 

A gratificação natalina (13º salário), o acréscimo de 1/3 sobre a remuneração de férias e o pagamento de horas 

extraordinárias, direitos assegurados pela Constituição aos empregados (CF, art. 7º, incisos VIII, XVII e XVI) e aos 

servidores públicos (CF, art. 39, § 3º), e os adicionais de caráter permanente (Lei 8.112/91, art. 41 e 49) integram o 

conceito de remuneração, sujeitando-se, conseqüentemente, à contribuição previdenciária. 3. O regime previdenciário 

do servidor público hoje consagrado na Constituição está expressamente fundado no princípio da solidariedade (art. 

40 da CF), por força do qual o financiamento da previdência não tem como contrapartida necessária a previsão de 

prestações específicas ou proporcionais em favor do contribuinte. A manifestação mais evidente desse princípio é a 

sujeição à contribuição dos próprios inativos e pensionistas. 4. Recurso especial improvido. ( REsp 512848 / RS, 

Ministro TEORI ALBINO ZAVASCKI, PRIMEIRA TURMA, DJ 28.09.2006) 8. Também quanto às horas extras e 

demais adicionais, a jurisprudência desta Corte firmou-se no seguinte sentido: "TRIBUTÁRIO. CONTRIBUIÇÃO 
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PREVIDENCIÁRIA DOS EMPREGADORES. ARTS. 22 E 28 DA LEI N.° 8.212/91. SALÁRIO. SALÁRIO-

MATERNIDADE. DÉCIMO-TERCEIRO SALÁRIO. ADICIONAIS DE HORA-EXTRA, TRABALHO NOTURNO, 

INSALUBRIDADE E PERICULOSIDADE. NATUREZA SALARIAL PARA FIM DE INCLUSÃO NA BASE DE 

CÁLCULO DA CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA PREVISTA NO ART. 195, I, DA CF/88. SÚMULA 207 DO STF. 

ENUNCIADO 60 DO TST. 1. A jurisprudência deste Tribunal Superior é firme no sentido de que a contribuição 

previdenciária incide sobre o total das remunerações pagas aos empregados, inclusive sobre o 13º salário e o salário-

maternidade (Súmula n.° 207/STF). 2. Os adicionais noturno, hora-extra, insalubridade e periculosidade possuem 

caráter salarial. Iterativos precedentes do TST (Enunciado n.° 60). 3. A Constituição Federal dá as linhas do Sistema 

Tributário Nacional e é a regra matriz de incidência tributária. 4. O legislador ordinário, ao editar a Lei n.° 8.212/91, 

enumera no art. 28, § 9°, quais as verbas que não fazem parte do salário-de-contribuição do empregado, e, em tal rol, 

não se encontra a previsão de exclusão dos adicionais de hora-extra, noturno, de periculosidade e de insalubridade. 5. 

Recurso conhecido em parte, e nessa parte, improvido." (REsp n.º 486.697/PR, Primeira Turma, Rel. Min. Denise 

Arruda, DJU de 17/12/2004) 9. Conseqüentemente, incólume resta o respeito ao Princípio da Legalidade, quanto à 

ocorrência da contribuição previdenciária sobre a retribuição percebida pelo servidor a título de um terço 

constitucional de férias, horas extras e adicionais de insalubridade, periculosidade e noturno. 10. Agravos regimentais 

desprovidos.(AGRESP 200701272444, LUIZ FUX, STJ - PRIMEIRA TURMA, 02/12/2009) (Grifei) 

PROCESSUAL CIVIL - AGRAVO DE INSTRUMENTO - AÇÃO ORDINÁRIA - DECISÃO QUE INDEFERIU A 

ANTECIPAÇÃO DOS EFEITOS DA TUTELA - CONTRIBUIÇÃO SOBRE O SALÁRIO-MATERNIDADE, 
GRATIFICAÇÕES EVENTUAIS E ADICIONAIS NOTURNO, DE INSALUBRIDADE, DE PERICULOSIDADE E 

HORAS EXTRAS - AGRAVO IMPROVIDO. 1. O Egrégio STJ já pacificou entendimento no sentido de que as verbas de 

natureza salarial pagas ao empregado a título de salário-maternidade e adicionais noturno, de insalubridade, de 

periculosidade e horas extras estão sujeitas à incidência da contribuição previdenciária. Precedentes do Egrégio STJ 

(EREsp nº 512848 / RS, 1ª Seção, Relator Ministro Castro Meira, DJe 20/04/2009; AgRg no REsp nº 1042319 / PR, 1ª 

Turma, Relator Ministro Luiz Fux, DJe 15/12/2008; STJ, AgREsp nº 762172, 1ª Turma, Relator Ministro Francisco 

Falcão, DJU 19/12/2005, pág. 262; REsp nº 486697 / PR, 1ª Turma, Relatora Ministra Denise Arruda, DJ 17/12/2004, 

pág. 420). 2. No que pertine à contribuição social incidente sobre os valores pagos a título de gratificações eventuais, 

como bem argumentou a Magistrada de Primeiro Grau, faz-se necessário saber a que título tais verbas são pagas pelo 

empregador, a fim de que seja definida sua natureza jurídica, razão pela qual não há como suspender a exigibilidade 

da exação referida. 3. Se não há suspensão da exigibilidade de crédito tributário, não há como impedir a prática de 

atos administrativos destinados à cobrança de valores devidos. 4. Agravo improvido.(AI 200803000042982, JUIZA 

RAMZA TARTUCE, TRF3 - QUINTA TURMA, 29/07/2009) (Grifei) 

c) Terço constitucional de férias  
 

A Primeira Seção do C. Superior Tribunal de Justiça, em sede de incidente de uniformização de jurisprudência das 

Turmas Recursais dos Juizados Especiais Federais, modificou o posicionamento a respeito do terço constitucional de 
férias, alinhando-se à jurisprudência já sedimentada por ambas as turmas do C. Supremo Tribunal Federal, no sentido 

da não-incidência da contribuição previdenciária sobre o benefício. 

Por oportuno, faço transcrever a ementa do julgado: 

 

TRIBUTÁRIO E PREVIDENCIÁRIO - INCIDENTE DE UNIFORMIZAÇÃO DE JURISPRUDÊNCIA DAS TURMAS 

RECURSAIS DOS JUIZADOS ESPECIAIS FEDERAIS - CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA - TERÇO 

CONSTITUCIONAL DE FÉRIAS - NATUREZA JURÍDICA - NÃO-INCIDÊNCIA DA CONTRIBUIÇÃO - 

ADEQUAÇÃO DA JURISPRUDÊNCIA DO STJ AO ENTENDIMENTO FIRMADO NO PRETÓRIO EXCELSO. 

1. A Turma Nacional de Uniformização de Jurisprudência dos Juizados Especiais Federais firmou entendimento, com 

base em precedentes do Pretório Excelso, de que não incide contribuição previdenciária sobre o terço constitucional 

de férias. 

2. A Primeira Seção do STJ considera legítima a incidência da contribuição previdenciária sobre o terço constitucional 

de férias. 

3. Realinhamento da jurisprudência do STJ à posição sedimentada no Pretório Excelso de que a contribuição 

previdenciária não incide sobre o terço constitucional de férias, verba que detém natureza indenizatória e que não se 

incorpora à remuneração do servidor para fins de aposentadoria. 

4. Incidente de uniformização acolhido, para manter o entendimento da Turma Nacional de Uniformização de 
Jurisprudência dos Juizados Especiais Federais, nos termos acima explicitados. 

(Superior Tribunal de Justiça, Petição nº 7296, Rel. Ministra Eliana Calmon, j. 28.10.2009) 

Dentre os fundamentos invocados pelo órgão colegiado que ensejaram a revisão de entendimento, encontra-se a tese do 

Supremo Tribunal Federal de que o terço constitucional de férias detém natureza "compensatória/indenizatória" e de 

que, nos termos do artigo 201, parágrafo 11 da Lei Maior, somente as parcelas incorporáveis ao salário do servidor, para 

fins de aposentadoria, sofrem a incidência da contribuição previdenciária. 

Enfim, ante o posicionamento pacífico das Cortes Superiores a respeito do tema, adiro também ao entendimento supra.  

 

d) Aviso prévio indenizado e seu reflexo sobre o décimo terceiro salário 
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No tocante à contribuição previdenciária exigida do empregador, incidente sobre os valores pagos aos empregados a 

título de abonos e verbas indenizatórias, instituída pela Medida Provisória no. 1.523/96 - e suas reedições, substituída 

posteriormente pela Medida Provisória no. 1.596/97 - e suas reedições -, impende referir que o E. Supremo Tribunal 

Federal, no julgamento da ADI-MC 1659 / UF, houve por bem suspender eficácia do § 2º do artigo 22 da Lei nº 

8.212/91, na redação dada pela Medida Provisória 1.596-14, de 10.11.97, cujo acórdão está assim ementado: 

 

Ação direta de inconstitucionalidade. Medida liminar. - Já se firmou a jurisprudência desta Corte (assim, nas ADIMCs 

1204, 1370 e 1636) no sentido de que, quando Medida Provisória ainda pendente de apreciação pelo Congresso 

nacional é revogada por outra, fica suspensa a eficácia da que foi objeto de revogação até que haja pronunciamento 

do Poder Legislativo sobre a Medida Provisória revogadora, a qual, se convertida em lei, tornará definitiva a 

revogação; se não o for, retomará os seus efeitos a Medida Provisória revogada pelo período que ainda lhe restava 

para vigorar. - Relevância da fundamentação jurídica da argüição de inconstitucionalidade do § 2º do artigo 22 da Lei 

8.212/91 na redação dada pela Medida Provisória 1.523-13 e mantida pela Medida Provisória 1.596-14. Ocorrência 

do requisito da conveniência da suspensão de sua eficácia. Suspensão do processo desta ação quanto às alíneas "d" e 

"e" do § 9º do artigo 28 da Lei 8.212/91 na redação mantida pela Medida Provisória 1.523-13, de 23.10.97. Liminar 

deferida para suspender a eficácia "ex nunc", do § 2º do artigo 22 da mesma Lei na redação dada pela Medida 

Provisória 1.596-14, de 10.11.97. 

(DJ nº. 239, de 10.12.1997 - grifei) 
Posteriormente, a sobredita ação direta de inconstitucionalidade foi julgada prejudicada, por perda de objeto, conforme 

se verifica na decisão proferida pelo e. Min. Joaquim Barbosa, relator da causa. Confira-se: 

 

Decido.  

Com a publicação da EC 20/1998, a competência constitucional para a instituição de contribuições destinadas ao 

custeio da seguridade social passou a permitir a tributação dos demais rendimentos do trabalho (art. 195, I, a), além 

da própria folha de salários.  

A alteração substancial do parâmetro de controle constitucional existente no momento da publicação dos dispositivos 

impugnados causa o prejuízo do prosseguimento do controle concentrado, como tem decidido a Corte (cf. ADI 1.691, 

rel. min. Moreira Alves, DJ 04.04.2003; ADI 1.143, rel. min. Moreira Alves, DJ 06.09.2001; ADI 188-QO, rel. min. 

Moreira Alves, DJ 22.02.2002; ADI 512, rel. min. Marco Aurélio, DJ 18.06.1999, e ADI 1.907-QO, rel. min. Octavio 

Gallotti, DJ 26.03.1999, v.g.).  

Ademais, como bem observou o procurador-geral da República, o art. 22, I, § 2º, da Lei 8.212/1991, com a redação 

objeto desta ação direta de inconstitucionalidade, foi vetado por ocasião da conversão da medida provisória em 

questão na Lei 9.528/1997, enquanto a redação dada ao art. 28, § 9º, d e e, também foi modificada.  

Portanto, configura-se a perda do objeto desta ação direta de inconstitucionalidade, nos termos da orientação fixada 

pelo Supremo Tribunal Federal (cf. ADI 953, rel. min. Joaquim Barbosa, DJ 29.04.2005; ADI 1.442-QO, rel. min. 
Celso de Mello, DJ 29.04.2005; ADI 2.157, rel. min. Moreira Alves, DJ 06.03.2003, e, em decisão monocrática, ADI 

2.016, rel. min. Celso de Mello, DJ 22.03.2004, v.g.).  

Do exposto, julgo prejudicada a presente ação direta de inconstitucionalidade.  

Intime-se. Publique-se.  

Após o trânsito em julgado da decisão, arquivem-se os autos. 

(DJ nº 33, de 15.02.2007) 

 

De fato, dispõe o artigo 487 da Consolidação das Leis do Trabalho que, inexistindo prazo estipulado, a parte que, sem 

justo motivo, quiser rescindir o contrato deverá avisar a outra da sua resolução com antecedência mínima, nos termos 

estipulados nos incisos I e II do citado dispositivo. A rigor, portanto, o empregado que comunica previamente o 

empregador a respeito do desligamento de suas funções na empresa continua a exercer, normalmente, suas atividades 

até a data determinada na lei, havendo que incidir a contribuição previdenciária sobre a remuneração recebida. 

Hipótese distinta, porém, ocorre no caso de ausência de aviso prévio por parte do empregador, ensejando ao empregado 

o direito aos salários correspondentes ao prazo do aviso, consoante o disposto no parágrafo 1º do dispositivo supra. 

Aqui, a verba recebida não possui natureza salarial, considerando que não há contraprestação em razão do serviço 

prestado e sim o recebimento de verba a título de indenização pela rescisão do contrato. 

Assim, não é exigível a contribuição previdenciária incidente sobre o aviso prévio indenizado, visto que não configura 
salário. Nesse sentido, a Súmula nº 9 do Tribunal Federal de Recursos: "Não incide a contribuição previdenciária sobre 

a quantia paga a título de indenização de aviso prévio". 

Além disso, tenho que a revogação da alínea "f", do inciso V, § 9º, artigo 214 do Decreto nº 3.048/99, nos termos em 

que promovida pelo artigo 1º do Decreto nº 6.727/09, não tem o condão de autorizar a cobrança de contribuições 

previdenciárias calculadas sobre o valor do aviso prévio indenizado, vez que, face à ausência de previsão legal e 

constitucional para a incidência, não caberia ao Poder Executivo, por meio de simples ato normativo de categoria 

secundária, forçar a integração de tais importâncias à base de cálculo da exação. 

Vale destacar que este é o entendimento pacificado nesta E. Corte Regional, conforme se observa nos acórdãos assim 

ementados: 
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PROCESSUAL CIVIL - LEI Nº 8.212/91 - CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA - AÇÃO JULGADA NOS TERMOS 

DO ARTIGO 557, CAPUT, C.C. § 1º-A DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL - POSSIBILIDADE - AVISO PRÉVIO 

INDENIZADO - CARÁTER INDENIZATÓRIO. I - O fundamento pelo qual a presente ação foi julgada, nos termos do 

artigo 557, caput, c.c. § 1º-A, do CPC, se deu pela ampla discussão da matéria já pacificada pelos Tribunais 

Superiores e por esta Turma, o que se torna perfeitamente possível devido a previsibilidade do dispositivo. II - O fato 

gerador e a base de cálculo da cota patronal da contribuição previdenciária encontram-se previstos no artigo 22, 

inciso I, da Lei nº 8.212/91. III - O Superior Tribunal de Justiça assentou orientação no sentido de que as verbas pagas 

pelo empregador, ao empregado, a título de aviso prévio indenizado , possuem nítido caráter indenizatório, não 

integrando a base de cálculo para fins de incidência de contribuição previdenciária. IV -Ausente previsão legal e 

constitucional para a incidência de contribuição previdenciária sobre importâncias de natureza indenizatória, da qual 

é exemplo o aviso prévio indenizado, não caberia ao Poder Executivo, por meio de simples ato normativo de categoria 

secundária, forçar a integração de tais importâncias à base de cálculo da exação. V - A revogação da alínea "f", do 

inciso V, § 9º, artigo 214, do Decreto nº 3.048/99, nos termos em que promovida pelo artigo 1º do Decreto nº 6.727/09, 

não tem o condão de autorizar a cobrança de contribuições previdenciárias calculadas sobre o valor do aviso prévio 

indenizado. VI - Agravo improvido. (TRF 3ª Região, Segunda Turma, AI nº 374942, Relator Juiz Cotrim Guimarães, 

DJF3 CJ1 de 11/03/2010). (Grifei) 

PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO DE INSTRUMENTO. SUSPENSÃO DE EXIGIBILIDADE DE CONTRIBUIÇÃO 

PREVIDENCIÁRIA. AVISO PRÉVIO INDENIZADO. ART. 487, §1º DA CLT. VERBA INDENIZATÓRIA. 1. O aviso 
prévio é a notificação que uma das partes do contrato de trabalho faz à parte contrária, comunicando-lhe a intenção 

de rescindir o vínculo laboral, em data certa e determinada, observado o prazo determinado em lei. 2. O período em 

que o empregado trabalha após ter dado ou recebido o aviso prévio é computado como tempo de serviço para efeitos 

de aposentadoria e remunerado de forma habitual, por meio de salário, sobre o qual deve incidir, portanto, a 

contribuição previdenciária. 3. Todavia, rescindido o contrato pelo empregador antes de findo o prazo do aviso, o 

trabalhador faz jus ao pagamento do valor relativo ao salário correspondente ao período, ex vi do §1º do art. 487 da 

CLT, hipótese em que a importância recebida tem natureza indenizatória, já que paga a título de indenização, e não de 

contraprestação de serviços. 4. As verbas indenizatórias visam a recompor o patrimônio do empregado dispensado sem 

justa causa e, por serem desprovidas do caráter de habitualidade, não compõem parcela do salário, razão pela qual 

não se sujeitam à incidência da contribuição. 5. Agravo de instrumento ao qual se nega provimento. Agravo regimental 

prejudicado. (TRF 3ª Região, Primeira Turma, AI nº 381998, Relatora Juíza Vesna Kolmar, DJF3 CJ1 de 03/02/2010). 

(Grifei) 

PROCESSO CIVIL - AGRAVO PREVISTO NO ART. 557, § 1º, DO CPC - DECISÃO QUE NEGOU SEGUIMENTO 

AO RECURSO, NOS TERMOS DO ART. 557, "CAPUT", DO CPC - DECISÃO MANTIDA - RECURSO IMPROVIDO. 

1. Para a utilização do agravo previsto no art. 557, § 1º, do CPC, deve-se enfrentar, especificamente, a fundamentação 

da decisão agravada, ou seja, deve-se demonstrar que aquele recurso não é manifestamente inadmissível, 

improcedente, prejudicado ou em confronto com súmula ou com jurisprudência deste Tribunal ou das Cortes 
Superiores. 2. Decisão que, nos termos do art. 557, "caput", do CPC, negou seguimento ao recurso, em conformidade 

com o entendimento pacificado por esta Egrégia Corte Regional, no sentido de que a verba recebida pelo empregado a 

título de aviso prévio indenizado não é pagamento habitual, nem mesmo retribuição pelo seu trabalho, mas 

indenização imposta ao empregador que o demitiu sem observar o prazo de aviso, sobre ela não podendo incidir a 

contribuição previdenciária (AC nº 2001.03.99.007489-6 / SP, 1ª Turma, Relatora Desembargadora Federal Vesna 

Kolmar, DJF3 13/06/2008; AC nº 2000.61.15.001755-9 / SP, 2ª Turma, Relator Desembargador Federal Henrique 

Herkenhoff, DJF3 19/06/2008). 3. Considerando que a parte agravante não conseguiu afastar os fundamentos da 

decisão agravada, esta deve ser mantida. 4. Recurso improvido. (TRF 3ª Região, Quinta Turma, AI nº 378377, Relator 

Juiz Helio Nogueira, DJF3 CJ1 de 04/11/2009). (Grifei) 

 

São também precedentes: Segunda Turma (AMS nº 318253, Relator Juiz Souza Ribeiro, DJF3 CJ1 de 11/02/2010 e AI 

nº 383406, Relator Juiz Henrique Herkenhoff, DJF3 CJ1 de 21/01/2010) e Quinta Turma (AMS nº 295828, Relatora 

Juíza Ramza Tartuce, DJF3 CJ1 de 26/08/2009). 

Outrossim, já decidiu o C. Superior Tribunal de Justiça no sentido de que sobre o aviso prévio indenizado não deve 

incidir a exação em comento, em razão de seu caráter indenizatório. Segue ementa: 

 

PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. RECURSO ESPECIAL. CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA. SAT. 
FUNDAMENTO CONSTITUCIONAL. AUSÊNCIA DE VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO CPC. AUXÍLIO-DOENÇA. 

QUINZE PRIMEIROS DIAS DE AFASTAMENTO. AUXÍLIO-ACIDENTE. SALÁRIO-MATERNIDADE. ADICIONAIS 

DE HORA-EXTRA, TRABALHO NOTURNO, INSALUBRIDADE E PERICULOSIDADE. PRECEDENTES. 1. Recursos 

especiais interpostos pelo Instituto Nacional do Seguro Social - INSS e por Cremer S/A e outro, contra acórdão 

proferido pelo Tribunal Regional Federal da 4ª Região, segundo o qual: CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA SOBRE 

REMUNERAÇÃO. PRESCRIÇÃO. LC. Nº 118/2005. NATUREZA DA VERBA. SALARIAL. INCIDÊNCIA. SALÁRIO-

MATERNIDADE. AUXÍLIO-DOENÇA. AUXÍLIO-ACIDENTE. AVISO-PRÉVIO INDENIZADO. ADICIONAIS 

NOTURNO. INSALUBRIDADE. PERICULOSIDADE. NATUREZA INDENIZATÓRIA AUXÍLIO-DOENÇA NOS 

PRIMEIROS QUINZE DIAS DE AFASTAMENTO. AVISO-PRÉVIO INDENIZADO, AUXÍLIO-CRECHE. ABONO DE 

FÉRIAS. TERÇO DE FÉRIAS INDENIZADAS. O disposto no artigo 3º da LC nº 118/2005 se aplica tão-somente às 

ações ajuizadas a partir de 09 de junho de 2005, já que não pode ser considerado interpretativo, mas, ao contrário, vai 
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de encontro à construção jurisprudencial pacífica sobre o tema da prescrição havida até a publicação desse normativo. 

As verbas de natureza salarial pagas ao empregado a título de auxílio-doença, salário-maternidade, adicionais 

noturno, de insalubridade, de periculosidade e horas-extras estão sujeitas à incidência de contribuição previdenciária. 

Já os valores pagos relativos ao auxílio-acidente, ao aviso-prévio indenizado, ao auxílio-creche, ao abono de férias e 

ao terço de férias indenizadas não se sujeitam à incidência da exação, tendo em conta o seu caráter indenizatório. O 

inciso II do artigo 22 da Lei nº 8.212/1991, na redação dada pela Lei nº 9.528/1997, fixou com precisão a hipótese de 

incidência (fato gerador), a base de cálculo, a alíquota e os contribuintes do Seguro de Acidentes do Trabalho - SAT , 

satisfazendo ao princípio da reserva legal (artigo 97 do Código Tributário Nacional). O princípio da estrita legalidade 

diz respeito a fato gerador, alíquota e base de cálculo, nada mais. O regulamento, como ato geral, atende 

perfeitamente à necessidade de fiel cumprimento da lei no sentido de pormenorizar as condições de enquadramento de 

uma atividade ser de risco leve, médio e grave, tomando como elementos para a classificação a natureza 

preponderante da empresa e o resultado das estatísticas em matéria de acidente do trabalho. O regulamento não impõe 

dever, obrigação, limitação ou restrição porque tudo está previsto na lei regulamentada (fato gerador, base de cálculo 

e alíquota). O que ficou submetido ao critério técnico do Executivo, e não ao arbítrio, foi a determinação dos graus de 

risco das empresas com base em estatística de acidentes do trabalho, tarefa que obviamente o legislador não poderia 

desempenhar. Trata-se de situação de fato não só mutável mas que a lei busca modificar, incentivando os investimentos 

em segurança do trabalho, sendo em conseqüência necessário revisar periodicamente aquelas tabelas. A lei nem 

sempre há de ser exaustiva. Em situações o legislador é forçado a editar normas "em branco", cujo conteúdo final é 
deixado a outro foco de poder, sem que nisso se entreveja qualquer delegação legislativa. No caso, os decretos que se 

seguiram à edição das Leis 8.212 e 9.528, nada modificaram, nada tocaram quanto aos elementos essenciais à hipótese 

de incidência, base de cálculo e alíquota, limitaram-se a conceituar atividade preponderante da empresa e grau de 

risco, no que não desbordaram das leis em função das quais foram expedidos, o que os legitima (artigo 99 do Código 

Tributário Nacional). RECURSO ESPECIAL DO INSS: I. A pretensão do INSS de anular o acórdão por violação do 

art. 535, II do CPC não prospera. Embora tenha adotado tese de direito diversa da pretendida pela autarquia 

previdenciária, o julgado atacado analisou de forma expressa todas as questões jurídicas postas em debate na lide. 

Nesse particular, especificou de forma didática as parcelas que não se sujeitam à incidência de contribuição 

previdenciária, tendo em conta o seu caráter indenizatório. RECURSO ESPECIAL DAS EMPRESAS: I. Se o aresto 

recorrido não enfrenta a matéria dos arts. 165, 458, 459 do CPC, tem-se por não-suprido o requisito do 

prequestionamento, incidindo o óbice da Súmula 211/STJ. II. A matéria referente à contribuição destinada ao SAT foi 

decidida com suporte no julgamento do RE n. 343.446/SC, da relatoria do eminente Min. Carlos Velloso, DJ 

04/04/2003. A revisão do tema torna-se imprópria no âmbito do apelo especial, sob pena de usurpar a competência do 

egrégio STF. III. Não há violação do art. 535 do CPC, quando o julgador apresenta fundamento jurídico sobre a 

questão apontada como omissa, ainda que não tenha adotado a tese de direito pretendida pela parte. IV. Acerca da 

incidência de contribuição previdenciária sobre as parcelas discutidas no recurso especial das empresas recorrentes, 

destaco a linha de pensar deste Superior Tribunal de Justiça: a) AUXÍLIO-DOENÇA (NOS PRIMEIROS QUINZE (15) 
DIAS DE AFASTAMENTO DO EMPREGADO): - A jurisprudência desta Corte firmou entendimento no sentido de que 

não incide a contribuição previdenciária sobre a remuneração paga pelo empregador ao empregado, durante os 

primeiros dias do auxílio-doença, uma vez que tal verba não tem natureza salarial. (REsp 768.255/RS, Rel. Min. Eliana 

Calmon, DJ de 16/05/2006). - O empregado afastado por motivo de doença, não presta serviço e, por isso, não recebe 

salário, mas, apenas uma verba de caráter previdenciário de seu empregador, durante os primeiros 15 (quinze) dias. A 

descaracterização da natureza salarial da citada verba afasta a incidência da contribuição previdenciária. 

Precedentes. (REsp 762.491/RS, Rel. Min. Castro Meira, DJ de 07/11/2005). - A diferença paga pelo empregador, nos 

casos de auxílio-doença, não tem natureza remuneratória. Não incide, portanto, contribuição previdenciária. (REsp 

951.623/PR, Desta Relatoria, DJ de 11/09/2007). b) SALÁRIO MATERNIDADE: - Esta Corte tem entendido que o 

salário-maternidade integra a base de cálculo das contribuições previdenciárias pagas pelas empresas. (REsp 

803.708/CE, Rel. Min. Eliana Calmon, DJ de 02/10/2007). - A jurisprudência deste Superior Tribunal de Justiça 

pacificou entendimento no sentido de que o salário-maternidade tem natureza remuneratória, e não indenizatória, 

integrando, portanto, a base de cálculo da contribuição previdenciária. (REsp 886.954/RS, Rel. Min. Denise Arruda, 

DJ de 29/06/2007). c) ADICIONAIS DE HORA-EXTRA, TRABALHO NOTURNO, INSALUBRIDADE E 

PERICULOSIDADE: TRIBUTÁRIO. CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA DOS EMPREGADORES. ARTS. 22 E 28 

DA LEI N.° 8.212/91. SALÁRIO. SALÁRIO-MATERNIDADE. DÉCIMO-TERCEIRO SALÁRIO. ADICIONAIS DE 

HORA-EXTRA, TRABALHO NOTURNO, INSALUBRIDADE E PERICULOSIDADE. NATUREZA SALARIAL PARA 
FIM DE INCLUSÃO NA BASE DE CÁLCULO DA CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA PREVISTA NO ART. 195, I, 

DA CF/88. SÚMULA 207 DO STF. ENUNCIADO 60 DO TST. 1. A jurisprudência deste Tribunal Superior é firme no 

sentido de que a contribuição previdenciária incide sobre o total das remunerações pagas aos empregados, inclusive 

sobre o 13º salário e o salário-maternidade (Súmula n.° 207/STF). 2. Os adicionais noturno, hora-extra, insalubridade 

e periculosidade possuem caráter salarial. Iterativos precedentes do TST (Enunciado n.° 60). 3. A Constituição Federal 

dá as linhas do Sistema Tributário Nacional e é a regra matriz de incidência tributária. 4. O legislador ordinário, ao 

editar a Lei n.° 8.212/91, enumera no art. 28, § 9°, quais as verbas que não fazem parte do salário-de-contribuição do 

empregado, e, em tal rol, não se encontra a previsão de exclusão dos adicionais de hora-extra, noturno, de 

periculosidade e de insalubridade. 5. Recurso conhecido em parte, e nessa parte, improvido. (REsp 486.697/PR, Rel. 

Min. Denise Arruda, DJ de 17/12/2004). d) AUXÍLIO-ACIDENTE: Tal parcela, constitui benefício pago 

exclusivamente pela previdência social, nos termos do art. 86, § 2º, da lei n. 8.212/91, pelo que não há falar em 
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incidência de contribuição previdenciária. 2. Em face do exposto: - NEGO provimento ao recurso especial do INSS e ; 

CONHEÇO PARCIALMENTE do apelo nobre das empresas autoras e DOU-LHE provimento apenas para afastar a 

exigência de contribuição previdenciária sobre os valores pagos a título de auxílio-doença, nos primeiros quinze (15) 

dias de afastamento do empregado do trabalho (Primeira Turma, RESP nº 973436, Relator José Delgado, DJ de 

25/02/2008) (Grifei) 

 

O mesmo entendimento é aplicável ao décimo terceiro salário proporcional ao aviso prévio indenizado, como 

decorrência lógica da exclusão desta parcela da base de cálculo da exação. 

Nesse sentido, é firme a jurisprudência das E. Cortes Regionais: 

 

TRIBUTÁRIO. AGRAVO DE INSTRUMENTO. CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA. INCIDÊNCIA SOBRE O AVISO 

PRÉVIO INDENIZADO E SOBRE O 13º SALÁRIO PROPORCIONAL AO AVISO PRÉVIO INDENIZADO. 

IMPOSSIBILIDADE. VERBA INDENIZATÓRIA. SUSPENSÃO DA EXIGIBILIDADE DA EXAÇÃO. POSSIBILIDADE. 

I- Na espécie, não incide contribuição previdenciária sobre o aviso prévio indenizado e sobre o 13º salário 

proporcional ao aviso prévio indenizado, porquanto as verbas se revestem de caráter indenizatório, não sendo 

consideradas contraprestação pelo serviço realizado. Precedentes. II- Agravo de instrumento provido, para sobrestar a 

exigibilidade da contribuição previdenciária incidente sobre o aviso prévio indenizado, bem assim, sobre o seu reflexo 

proporcional no 13º salário.(AG , DESEMBARGADOR FEDERAL SOUZA PRUDENTE, TRF1 - OITAVA TURMA, 
20/05/2011) (Grifei) 

PREVIDENCIÁRIO E PROCESSUAL CIVIL - CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA - ANTECIPAÇÃO DE TUTELA - 

AVISO PRÉVIO INDENIZADO E RESPECTIVO TERÇO CONSTITUCIONAL DE FÉRIAS - JURISPRUDÊNCIA DO 

TRF1 E STJ - SEGUIMENTO NEGADO - AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO. 1. A T7/TRF1, em sua 

composição efetiva, e o STJ (REsp 1.221.665/PR) fixaram entendimento que a revogação pelo Decreto n. 6.727, de 12 

JAN 2009, do disposto na alínea "f" do inciso V do § 9º do art. 214 do Decreto no 3.048, de 06 MAI 1999, que 

expressamente excetuava o aviso prévio com cumprimento dispensado do salário-contribuição não alterou a natureza 

indenizatória desse aviso prévio com cumprimento dispensado, permanecendo, ainda que não expressamente, 

excetuado do salário de contribuição. 2. Sobre o 13º salário proporcional ao aviso prévio indenizado não incide 

contribuição previdenciária, pois é verba acessória, seguindo a mesma sorte do principal. 3. Agravo regimental não 

provido. 4. Peças liberadas pelo Relator, em Brasília, 23 de maio de 2011., para publicação do acórdão.(AGA , 

DESEMBARGADOR FEDERAL LUCIANO TOLENTINO AMARAL, TRF1 - SÉTIMA TURMA, 03/06/2011) (Grifei) 

TRIBUTÁRIO. CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA. AGRAVO RETIDO. NÃO INCIDÊNCIA SOBRE OS VALORES 

PAGOS NOS 15 PRIMEIROS DIAS DE AFASTAMENTO POR DOENÇA OU ACIDENTE, SOBRE O ADICIONAL DE 

1/3 FÉRIAS, AVISO PRÉVIO INDENIZADO E 13º INCIDENTE SOBRE O AVISO PRÉVIO INDENIZADO. 

PRECEDENTES DOS TRIBUNAIS SUPERIORES E DA PRIMEIRA TURMA DESTE TRIBUNAL. COMPENSAÇÃO. 

LEI 11.457/07. PRESCRIÇÃO. LC 118/2005. APLICAÇÃO INTERTEMPORAL. CORREÇÃO DO INDÉBITO TÃO-SÓ 
PELA TAXA SELIC (LEI 9.250/95). 1 - Mandado de Segurança que visa o reconhecimento da inexigibilidade da 

contribuição previdenciária patronal sobre os valores pagos aos empregados a título de 15 primeiros dias de 

afastamento por motivo de doença ou acidente, salário-maternidade, férias, adicional de 1/3 de férias, aviso-prévio 

indenizado e 13º salário proporcional ao aviso-prévio indenizado, bem como o direito à compensação dos valores 

indevidos. 2 - Entende o Superior Tribunal de Justiça que é legal a incidência da contribuição social sobre o salário-

maternidade e férias em face de sua natureza remuneratória (REsp 1098102/SC). 3 - Registro o entendimento do 

Supremo Tribunal Federal divergente do Superior Tribunal de Justiça, no sentido de que não incide contribuição social 

sobre o terço de férias, uma vez considerada verba que não se incorpora ao salário. 4 - Com relação ao aviso prévio 

indenizado e ao décimo terceiro incidente sobre o aviso prévio indenizado, o Superior Tribunal de Justiça já se 

posicionou no sentido da não incidência de contribuição previdenciária sobre parcelas indenizatórias pagas ao 

empregado. 5 - Nos limites do pedido inicial, conclui-se que não incide contribuição previdenciária sobre o adicional 

de 1/3 de férias, sobre os valores pagos nos primeiros quinze dias de afastamento do empregado por motivo de doença 

ou acidente, sobre o aviso prévio indenizado e sobre a parcela do décimo terceiro salário proporcional ao período do 

aviso prévio indenizado. 6 - A compensação dos valores indevidamente pagos deve ocorrer nos termos da legislação 

em vigor ao tempo do ajuizamento da ação (Lei 11.457/2005), após o trânsito em julgado da decisão judicial (art 170-

A, do CTN), respeitado o decênio legal anterior à propositura da ação, limitado à vigência da LC 118/2005 e 

devidamente corrigidos tão-só pela taxa SELIC (Lei 9.250/95)conforme entendimento do Superior Tribunal de Justiça 
(RESP 1093159 / SP). 7 - Apelação da impetrante parcialmente provida, apelação da Fazenda Nacional improvida e 

remessa oficial parcialmente provida.(APELREEX 00027817820104058500, Desembargador Federal Rogério Fialho 

Moreira, TRF5 - Primeira Turma, 31/03/2011) (Grifei) 

Desta feita, entendo que os valores recebidos a título de auxílio-doença nos primeiros 15 (quinze) dias de afastamento, 

terço constitucional de férias, aviso prévio indenizado e décimo terceiro proporcional ao aviso prévio indenizado não 

integram a base de cálculo das contribuições sociais, diferentemente do salário-maternidade, de caráter salarial.  

Desse modo, reconhece-se à autora o direito à compensação dos valores recolhidos indevidamente. 

Cumpre esclarecer acerca do prazo prescricional para pleitear a repetição do indébito, nos tributos sujeitos a 

lançamento por homologação, sendo aplicável ao feito a Lei Complementar nº 118/05, haja vista que o ajuizamento 

desta ação (06/07/2009) é posterior ao prazo de 120 dias (vacatio legis) da publicação da referida Lei Complementar, ou 

seja, 09 de junho de 2005. 
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Dispõe o art. 3º da LC nº 118/05: 

 

Para efeito de interpretação do inciso I do art. 168 da Lei nº 5.172, de 25 de outubro de 1966 - Código Tributário 

Nacional, a extinção do crédito tributário ocorre, no caso de tributo sujeito a lançamento por homologação, no 

momento do pagamento antecipado de que trata o § 1º do art. 150 da referida Lei. 

 

Vale dizer, determina que se considere o prazo de cinco anos a contar da antecipação a cargo do contribuinte e 

acrescenta, em seu artigo 4º, que deverá ser observada a regra do inciso I do artigo 106 do Código Tributário Nacional, 

autorizadora da aplicação da lei ao fato pretérito. 

Todavia, o dispositivo supracitado (art. 3º), contrariando a intenção da Lei Complementar em comento, não tem eficácia 

retroativa, já que a Corte Especial, ao apreciar Incidente de Inconstitucionalidade no ERESP 644.736/PE, sessão de 

06/06/2007, declarou inconstitucional a expressão "observado, quanto ao art. 3º, o disposto no art. 106, I da Lei nº 

5.172, de 25 de outubro de 1966 - Código Tributário Nacional", constante do art. 4º, segunda parte da Lei 

Complementar. 

Assim, consoante entendimento do eminente Relator Ministro Teori Albino Zavascki no Incidente de 

Inconstitucionalidade no ERESP 644.736/PE: 

 

...a prescrição, do ponto de vista prático, deve ser contada da seguinte forma: relativamente aos pagamentos efetuados 
a partir da sua vigência (que ocorreu em 09.06.05), o prazo para a ação de repetição do indébito é de cinco anos a 

contar da data do pagamento; e relativamente aos pagamentos anteriores, a prescrição obedece ao regime previsto no 

sistema anterior, limitada, porém, ao prazo máximo de cinco anos a contar da vigência da lei nova. 

 

Referentes aos critérios a serem observados na compensação, a legislação que rege o instituto sofreu alterações ao 

longo dos anos: Leis nºs 8.383/1991, 9.430/1996, 10.637/2002 (oriunda ad MP nº 66/2002), 10.833/2003 e 

11.051/2004, Decreto nº 2.138/1997 e Ins/SRF nºs 210/2002 e 460/2004, Lei nº 11.457/07 e IN nº 900/2008 e Lei nº 

11.491/2009. 

Baseado em entendimento consolidado da 1ª Seção do Superior Tribunal de Justiça, em matéria de compensação 

tributária, prevalece a lei vigente quando do ajuizamento da demanda. 

Destarte, como a ação foi ajuizada em 06 de julho de 2009, deve ser aplicado a ela o regime jurídico em vigor na época, 

ou seja, o art. 89 da Lei nº 8.212/91, com redação dada pela Lei nº 11.941/2009, bem como a IN RFB nº 900/2008. 

Com relação à regra contida no art. 170-A do Código de Processo Civil, o C. Superior Tribunal de Justiça firmou o 

entendimento de que: 

 

...quando a propositura da ação ocorrer antes da vigência da Lei Complementar nº 104/01, que introduziu no Código 

Tributário o artigo 170-A, ou seja, antes de 10.01.01, a compensação tributária prescinde da espera do trânsito em 
julgado da decisão que a autorizou, porquanto este diploma legal não possui natureza processual, o que faz com que se 

aplique ao tempo dos fatos. (RESP 200700848962, CASTRO MEIRA, STJ - SEGUNDA TURMA, 25/09/2007)  

Da mesma forma, segue aresto: 

 

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. REVISÃO. 

MATÉRIA FÁTICO-PROBATÓRIA. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7/STJ. COMPENSAÇÃO ANTES DO TRÂNSITO EM 

JULGADO. IMPOSSIBILIDADE. ART. 170-A DO CTN. APLICAÇÃO ÀS DEMANDAS AJUIZADAS NA SUA 

VIGÊNCIA. 

1. A revisão da verba honorária implica, como regra, reexame da matéria fático-probatória, vedado em Recurso 

Especial (Súmula 7/STJ). Excepciona-se apenas a hipótese de valor irrisório ou exorbitante, o que não se configura 

neste caso. 

2. A Primeira Seção do STJ, em julgamento de recursos submetidos ao rito do art. 543-C do CPC, pacificou o 

entendimento de que a limitação imposta pelo art. 170-A do CTN deve ser aplicada às causas iniciadas posteriormente 

à sua vigência, inclusive naquelas em que houver reconhecida inconstitucionalidade do tributo indevidamente 

recolhido (REsps. 1.164.452/MG e 1.167.039/DF). 

3. Agravo Regimental não provido. 

(AgRg no Ag 1380803/RS, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 12/04/2011, DJe 
18/04/2011) (Grifei) 

 

No caso dos autos, a demanda foi ajuizada em 06/07/2009; posterior, portanto, à vigência do citado comando legal, que 

deve ser aplicado. 

À correção monetária devem ser adotados os critérios e índices estabelecidos pelo Conselho da Justiça Federal e 

previstos no Manual de Normas para Cálculos na Justiça Federal da Terceira Região. A aplicação da taxa SELIC 

destina-se tão somente à atualização monetária, devendo incidir a partir de janeiro de 1996, nos termos do artigo 39 da 

Lei nº 9.250/95. 

Com relação aos juros moratórios, revendo meu posicionamento, de acordo com a orientação jurisprudencial firmada 

pela 1ª Seção do C. Superior Tribunal de Justiça, na restituição de tributos, seja por repetição em pecúnia, seja por 

compensação, (a) são devidos juros de mora a partir do trânsito em julgado, nos termos do art. 167, parágrafo único do 
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CTN e da Súmula 188/STJ, sendo que (b) os juros de 1% ao mês incidem sobre os valores reconhecidos em sentenças 

cujo trânsito em julgado ocorreu em data anterior a 1º.01.1996, porque, a partir de então, passou a ser aplicável apenas a 

taxa SELIC, instituída pela Lei 9.250/95, desde cada recolhimento indevido (EREsp 225.300, Min. Franciulli Neto, DJ 

de 28.10.2003; EREsp 291.257, Min. Luiz Fux, DJ de 06.09.2004). 

Por fim, entendo perfeitamente aplicável à espécie os ditames do artigo 557 do Código de Processo Civil. Referido 

artigo, com a redação dada pela Lei nº 9.756, de 17 de dezembro de 1998, trouxe inovações ao sistema recursal, com a 

finalidade de permitir maior celeridade à tramitação dos feitos, vindo a autorizar o relator, através de decisão 

monocrática, a negar seguimento a recurso manifestamente inadmissível, improcedente, prejudicado ou em confronto 

com súmula ou jurisprudência dominante do respectivo tribunal, do Supremo Tribunal Federal, ou de Tribunal Superior 

e, ainda, em seu parágrafo 1º-A, faculta, desde logo, dar provimento a recurso, nas mesmas hipóteses acima apontadas. 

Desta feita, julgo monocraticamente e, com fundamento no art. 557, § 1º-A do Código de Processo Civil, DOU 

PARCIAL PROVIMENTO ao recurso de apelação da autora, para afastar a incidência da contribuição previdenciária 

sobre os valores percebidos nos 15 (quinze) primeiros dias de afastamento do funcionário doente, sobre o terço 

constitucional de férias e sobre o aviso prévio indenizado e seu reflexo no décimo terceiro salário, bem como para 

reconhecer o direito da autora à compensação dos valores recolhidos indevidamente, conforme fundamentação acima. 

Intimem-se. 

Após as formalidades legais, baixem os autos à Vara de origem. 

 

São Paulo, 22 de agosto de 2011. 

LUIZ STEFANINI  

Desembargador Federal 

 

 
00013 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0004814-93.2010.4.03.6108/SP 

  
2010.61.08.004814-1/SP  

RELATOR : Desembargador Federal LUIZ STEFANINI 

APELANTE : UNIMED DE LINS COOPERATIVA DE TRABALHO MEDICO 

ADVOGADO : JOSE LUIZ MATTHES e outro 

APELADO : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : MARLY MILOCA DA CAMARA GOUVEIA E AFONSO GRISI NETO 

No. ORIG. : 00048149320104036108 1 Vr ARACATUBA/SP 

DECISÃO 

Trata-se de recurso de apelação em mandado de segurança, com pedido de liminar, impetrado por UNIMED DE LINS 

- COOPERATIVA DE TRABALHO MÉDICO -, em face do DELEGADO DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL EM 

ARAÇATUBA/SP, objetivando afastar a exigibilidade do recolhimento da contribuição social de 15% sobre o valor 
bruto da nota fiscal ou fatura de prestação de serviços a que ela e seus contratantes estão sendo submetidos, constante 

do art. 22, inciso IV da Lei nº 8.212/91, com redação conferida pela Lei nº 9.876/99 (fls. 02/38). 

A autoridade coatora prestou informações às fls. 214/219. 

A liminar foi indeferida (fls. 221/221vº). 

Sentenciado o feito (fls. 232/236vº), julgou-se improcedente o pedido, para denegar a segurança, extinguindo o 

processo com resolução de mérito, nos termos do art. 269, inciso I do Código de Processo Civil. 

A impetrante interpôs recurso de apelação às fls. 243/286, sustentando a ilegalidade e inconstitucionalidade da 

contribuição em debate. 

Diz que a Lei nº 9.876/99 não é compatível com a nova redação do art. 195, inciso I da Constituição Federal, nos termos 

do quanto fora modificado pela EC nº 20/98, e que houve criação de nova contribuição, sem lei complementar. 

Com contrarrazões (fls. 302/307), subiram os autos a este E. Tribunal. 

Nesta Corte, o D. Representante do Ministério Público Federal manifestou apenas pelo prosseguimento do feito, por não 

verificar, in casu, interesse público que justifique sua intervenção (fls. 309/310). 

DECIDO. 
 

Consoante informado na inicial, a apelante é sociedade cooperativa, criada a fim de prestar serviços, constituída em 

conformidade com as disposições legais da Lei nº 5.764/71. Visa, com o presente mandamus, exonerar de suas 
contratações com tomadores de serviços a arrecadação da contribuição previdenciária estabelecida no art. 22, IV da Lei 

nº 8.212/91, incluído pela Lei nº 9.876/99. 

Entendo que a recorrente não é contribuinte ou responsável pelo tributo, cuja constitucionalidade se questiona, 

carecendo, assim, de legitimidade ativa ad causam. 

A exação em tela é cobrada das empresas que tomam serviços daqueles que são membros da cooperativa. Desse modo, 

além de não figurar no pólo passivo da exigência fiscal, não apresenta prejuízo jurídico financeiro diante da alteração 

legislativa questionada. 
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Cabe destacar, por oportuno, que essa orientação tem o beneplácito da jurisprudência de ambas as Turmas da 1ª Seção 

do Colendo Superior Tribunal de Justiça, cujas ementas transcrevo a seguir: 

 

COOPERATIVA DE TRABALHO. CONTRIBUIÇÃO SOCIAL. ART. 22, IV, DA LEI Nº 8.212/91. MANDADO DE 

SEGURANÇA. ILEGITIMIDADE ATIVA AD CAUSAM. I - A cooperativa de trabalho não dispõe de legitimidade ativa 

ad causam para questionar a constitucionalidade da contribuição prevista no artigo 22, inciso IV, da Lei nº 8.212/91, 

pois não é contribuinte ou responsável pela exação. Precedente da Eg. Segunda Turma: REsp nº 849368/SP, Rel. 

Ministro CASTRO MEIRA, DJ de 28.09.2006. II - Recurso Especial improvido. (RESP nº 870.542/SP, Primeira Turma, 

Ministro Relator Francisco Falcão, DJ de 09/04/2007). 

TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. CONTRIBUIÇÃO DE 15% SOBRE O VALOR DA NOTA FISCAL OU 

FATURA DE SERVIÇOS (ART. 22, IV, DA LEI Nº 8.212/91). COOPERATIVA DE TRABALHO. ILEGITIMIDADE 

ATIVA PARA DISCUTIR A EXAÇÃO. 1. A cooperativa de trabalho não integra a relação jurídico-tributária 

concernente à exação, seja na condição de contribuinte, seja na de responsável. 2. Não figurando a recorrente no pólo 

passivo da contribuição previdenciária discutida, falta-lhe a legitimidade ordinária para a causa. 3. Recurso especial 

improvido (RESP nº 849.368/SP, Segunda Turma, Ministro Relator Castro Meira, DJ de 28/09/2006). 

Diante do exposto, JULGO EXTINTO O PROCESSO, SEM RESOLUÇÃO DO MÉRITO, nos termos do artigo 

267, VI do CPC, e, com fulcro no artigo 557 do mesmo codex, NEGO SEGUIMENTO ao recurso de apelação da 

impetrante, por restar prejudicado. 
Custas na forma da lei. Sem condenação em verba honorária.  

Intimem-se. 

Após as formalidades legais, baixem os autos à Vara de origem. 

 

 

São Paulo, 22 de agosto de 2011. 

LUIZ STEFANINI  

Desembargador Federal 

 

 

00014 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0004372-54.2010.4.03.6100/SP 

  
2010.61.00.004372-8/SP  

RELATOR : Desembargador Federal LUIZ STEFANINI 

APELANTE : BIOLABOR GINASTICA LABORATIVA LTDA 

ADVOGADO : NELSON WILIANS FRATONI RODRIGUES e outro 

APELANTE : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : MARLY MILOCA DA CAMARA GOUVEIA E AFONSO GRISI NETO 

ENTIDADE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

ADVOGADO : HERMES ARRAIS ALENCAR 

APELADO : OS MESMOS 

No. ORIG. : 00043725420104036100 19 Vr SAO PAULO/SP 

DECISÃO 

Trata-se de remessa oficial tida por ocorrida e de recursos de apelação em mandado de segurança, com pedido de 

liminar, impetrado pela BIOLABOR GINÁSTICA LABORATIVA LTDA em face do DELEGADO DA RECEITA 

FEDERAL DO BRASIL DE ADMINISTRAÇÃO TRIBUTÁRIA - DERAT - EM SÃO PAULO/SP, vinculado à UNIÃO, 

objetivando afastar a exigibilidade do recolhimento da contribuição previdenciária incidente sobre as verbas referentes 

aos quinze primeiros dias de afastamento dos empregados doentes ou acidentados (antes da obtenção do auxílio-doença 

ou do auxílio-acidente), salário-maternidade, férias e adicional de férias de 1/3, bem como o reconhecimento do seu 

direito à compensação dos valores recolhidos indevidamente nos últimos dez anos, devidamente corrigidos e aplicados 

juros de mora de 1% ao mês e taxa SELIC, com débitos próprios, vencidos ou vincendos, relativos a quaisquer tributos 

ou contribuições administrados pela Secretaria da Receita Federal do Brasil, inclusive com os então administrados pelas 

extintas Secretarias da Receita Federal e da Receita Previdenciária, em especial com as contribuições arrecadadas ao 

INSS, como as incidentes sobre a folha de salários, sem as limitações do art. 170-A do CTN e sem as restrições 

presentes em qualquer outra norma legal ou infra-legal (como a IN SRF nº 900/08) (fls. 02/30). 
A liminar foi indeferida (fls. 117/120), tendo sido interposto agravo de instrumento pela impetrante (fls. 144/159), ao 

qual foi dado parcial provimento, com supedâneo no art. 557, § 1º-A do Código de Processo Civil, para afastar a 

incidência da contribuição previdenciária dos valores percebidos nos quinze primeiros dias de afastamento do 

funcionário doente ou acidentado, bem como sobre o terço constitucional de férias (fls. 160/167). 

A autoridade coatora prestou informações às fls. 128/136vº. 

Sentenciado o feito (fls. 181/188), julgou-se parcialmente procedente o pedido, para afastar a incidência da contribuição 

previdenciária sobre o terço constitucional de férias, bem como para assegurar o direito à compensação dos valores 
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pagos indevidamente. O confronto de contas (débito/crédito) se dará na esfera administrativa; contudo, deverá observar 

o disposto no art. 170-A do CTN, tendo em vista a demanda ter sido proposta após o advento da LC nº 104/2001. 

Observar-se-á, ainda, relativamente aos pagamentos efetuados a partir da vigência da LC nº 118/05 (09/06/05), o prazo 

de cinco anos a contar da data do pagamento para a ação de repetição do indébito; e relativamente aos pagamentos 

anteriores, a prescrição obedece ao regime previsto no sistema anterior, limitado ao prazo máximo de cinco anos a 

contar da vigência da lei nova. 

As partes interpuseram recursos de apelação (fls. 199/216 - impetrante - e 224/239 - União). 

De um lado, a impetrante, em suas razões, pretende: 

- ver afastada a cobrança das contribuições sociais devidas a título de férias, salário-maternidade e sobre o valor pago 

pela empresa nos quinze dias que antecedem o benefício de auxílio-doença ou de auxílio-acidente; e 

- a inaplicabilidade do art. 170-A do CTN, do § 3º do art. 89 da Lei nº 8.212/91 (dada sua revogação pela Lei nº 

11.941/2009) e das restrições presentes em qualquer outra norma legal ou infra-legal. 

De outro lado, a União pugna: 

- pela incidência da exação sobre o terço constitucional de férias, em razão de sua natureza salarial; e 

- pela aplicação do prazo prescricional qüinqüenal para se pleitear a restituição de tributos pagos indevidamente. 

Com contrarrazões (fls. 240/255 e 257/268), subiram os autos a este E. Tribunal. 

Nesta Corte, o D. Representante do Ministério Público Federal opinou pelo parcial provimento ao apelo da impetrante e 

pelo não provimento da apelação da União, reformando-se a sentença, para que não incida a contribuição previdenciária 
sobre o pagamento dos quinze dias que antecedem o benefício do auxílio-doença ou do auxílio-acidente (fls. 271/275). 

DECIDO.  
 

Inicialmente, recebo a remessa oficial tida por ocorrida, tendo em vista que se tratando de mandado de segurança 

prevalece a regra especial do parágrafo primeiro do artigo 14 da Lei nº 12.016, de 7 de agosto de 2009, que estabelece 

que a sentença concessiva da segurança fica sujeita ao duplo grau de jurisdição. 

 

No mérito, é preciso assinalar, por relevante, que a contribuição social consiste em um tributo destinado a uma 

determinada atividade exercitável por entidade estatal ou paraestatal ou por entidade não estatal reconhecida pelo 

Estado como necessária ou útil à realização de uma função de interesse público. 

O artigo 195 da Constituição Federal reza que: 

 

A seguridade social será financiada por toda a sociedade, de forma direta e indireta, nos termos da lei, mediante 

recursos provenientes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, e das seguintes contribuições 

sociais: 

I - do empregador, da empresa e da entidade a ela equiparada na forma da lei, incidentes sobre: 

a) folha de salários e demais rendimentos do trabalho pagos ou creditados, a qualquer título, à pessoa física que lhe 
preste serviço, mesmo sem vínculo empregatício; (...) 

 

A simples leitura do mencionado artigo leva a concluir que a incidência da contribuição social sobre folha de salários e 

demais rendimentos do trabalho pagos a qualquer título - frise-se - dar-se-á sobre a totalidade de percepções econômicas 

dos trabalhadores, qualquer que seja a forma ou meio de pagamento. 

Nesse passo, necessário conceituar salário-de-contribuição. Consiste esse no valor básico sobre o qual será estipulada a 

contribuição do segurado, é dizer, é a base de cálculo que sofrerá a incidência de uma alíquota para definição do valor a 

ser pago à Seguridade Social. Assim, o valor das contribuições recolhidas pelo segurado é estabelecido em função do 

seu salário-de-contribuição. 

O artigo 28, inciso I da Lei nº 8.212/91, dispõe que as remunerações do empregado que compõem o salário-de-

contribuição compreendem a totalidade dos rendimentos pagos, devidos ou creditados a qualquer título, durante o mês, 

destinados a retribuir o trabalho, qualquer que seja a sua forma, inclusive gorjetas, os ganhos habituais sob a forma de 

utilidades e os adiantamentos decorrentes de reajuste salarial, quer pelos serviços efetivamente prestados, quer pelo 

tempo à disposição do empregador ou tomador de serviços nos termos da lei ou contrato, ou ainda, de convenção ou 

acordo coletivo de trabalho ou sentença normativa. 

Nessa mesma linha, a Constituição Federal, em seu artigo 201, § 11, estabelece que os ganhos habituais do empregado, 

a qualquer título, serão incorporados ao salário para efeito de contribuição previdenciária e conseqüente repercussão 
em benefícios, nos casos e na forma da lei. 

Segundo o magistério de WLADIMIR NOVAES MARTINEZ (in Comentários à Lei Básica da Previdência), 

fundamentalmente, compõem o salário-de-contribuição as parcelas remuneratórias, nele abrangidos, como asseverado, 

os pagamentos com caráter salarial, enquanto contraprestação por serviços prestados, e as importâncias 

habitualmente agregadas aos ingressos normais do trabalhador. Excepcionalmente, montantes estipulados, caso do 

salário-maternidade e do décimo terceiro salário.(...) Com efeito, integram o salário-de-contribuição os embolsos 

remuneratórios, restando excluídos os pagamentos indenizatórios, ressarcitórias e os não referentes ao contrato de 

trabalho. Dele fazem parte os ganhos habituais, mesmo os não remuneratórios. 

É preciso assinalar, ainda, que o artigo 28, § 9º da Lei nº 8.212/91, elenca as parcelas que não integram o salário de 

contribuição, sintetizadas em: a) benefícios previdenciários, b) verbas indenizatórias e demais ressarcimentos e c) outras 

verbas de natureza não salarial. 
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Assentadas tais premissas, cumpre verificar se há incidência de contribuição previdenciária sobre as seguintes verbas: 

auxílio-doença/acidente (primeiros quinze dias de afastamento), salário-maternidade, férias e adicional de férias de 1/3. 

 

a) Auxílio-doença/acidente (primeiros quinze dias de afastamento) 
 

Quanto à incidência de contribuição previdenciária sobre as quantias pagas pelo empregador, aos seus empregados, 

durante os primeiros 15 (quinze) dias de afastamento do serviço por motivo de acidente ou doença, tenho que deva ser 

afastada sua exigência, haja vista que tais valores não têm natureza salarial. Isso se deve ao fato de que os primeiros 15 

(quinze) dias de afastamento do empregado acidentado ou doente constitui causa interruptiva do contrato de trabalho. 

Vale ressaltar que apesar do art. 59 da Lei nº 8.213/91 definir que "o auxílio-doença será devido ao segurado que, 

havendo cumprido, quando for o caso, o período de carência exigido nesta Lei, ficar incapacitado para o seu trabalho ou 

para a sua atividade habitual por mais de 15 (quinze) dias consecutivos", e o art. 60, § 3º da referida Lei enfatizar que 

"durante os primeiros quinze dias consecutivos ao do afastamento da atividade por motivo de doença, incumbirá à 

empresa pagar ao segurado empregado o seu salário integral", não se pode dizer que os valores recebidos naquela 

quinzena anterior ao efetivo gozo do auxílio-doença tenham a natureza de salário, pois não correspondem a nenhuma 

prestação de serviço. 

Não constitui demasia ressaltar, no ponto, que esse entendimento - segundo o qual não é devida a contribuição 

previdenciária sobre a remuneração paga pelo empregador ao empregado, durante os primeiros dias do auxílio-doença, 
à consideração de que tal verba, por não consubstanciar contraprestação a trabalho, não tem natureza salarial - é 

dominante no C. Superior Tribunal de Justiça. Precedentes: REsp 836531/SC, 1ª Turma, Min. TEORI ALBINO 

ZAVASCKI, DJ de 17/08/2006; REsp 824292/RS, 1ª Turma, Min. JOSÉ DELGADO, DJ de 08/06/2006; REsp 

381181/RS, 2ª Turma, Min. JOÃO OTÁVIO DE NORONHA, DJ de 25/05/2006; REsp 768255/RS, 2ª Turma, Min. 

ELIANA CALMON, DJ de 16/05/2006. 

 

b) Salário-maternidade 
 

Sobre o tema, não há como negar sua natureza salarial, visto que o § 2º do artigo 28 da Lei n.º 8.212/91 é claro ao 

considerá-lo salário-de-contribuição. Logo, integra a base de cálculo da contribuição previdenciária. 

Vale registrar, por oportuno, que esse entendimento tem sido adotado em sucessivos julgamentos proferidos pelo C. 

Superior Tribunal de Justiça e por esta E. Corte Regional: 

 

TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA. 

REPETIÇÃO DE INDÉBITO. TRIBUTO SUJEITO A LANÇAMENTO POR HOMOLOGAÇÃO. PRESCRIÇÃO. 

ARTIGO 4º DA LC 118/2005. DETERMINAÇÃO DE APLICAÇÃO RETROATIVA. DECLARAÇÃO DE 

INCONSTITUCIONALIDADE. CONTROLE DIFUSO. CORTE ESPECIAL. RESERVA DE PLENÁRIO. DIREITO 
INTERTEMPORAL. FATOS GERADORES ANTERIORES À LC 118/2005. APLICAÇÃO DA TESE DOS "CINCO 

MAIS CINCO". RECURSO ESPECIAL REPETITIVO RESP N. 1.002.932-SP. APLICAÇÃO DO ARTIGO 543-C DO 

CPC. AUXÍLIO-DOENÇA. VERBAS RECEBIDAS NOS 15 (QUINZE) PRIMEIROS DIAS DE AFASTAMENTO. NÃO 

INCIDÊNCIA. SALÁRIO-MATERNIDADE. NATUREZA JURÍDICA. INCIDÊNCIA. 1. O recurso especial n. 1.002.932-

SP, por ser representativo da matéria em discussão, cujo entendimento encontra-se pacificado nesta Corte, foi 

considerado recurso repetitivo e submetido ao regime de julgamento previsto pelo artigo 543-C do Código de Processo 

Civil, regulamentado pela Resolução n. 8 do dia 7 de agosto de 2008, do STJ. 2. O mencionado recurso, da relatoria do 

eminente Ministro Luiz Fux, foi submetido a julgamento pela Primeira Seção na data de 25/11/2009, no qual o STJ 

ratificou orientação no sentido de que o princípio da irretroatividade impõe a aplicação da LC n. 118/05 aos 

pagamentos indevidos realizados após a sua vigência e não às ações propostas posteriormente ao referido diploma 

legal, porquanto é norma referente à extinção da obrigação e não ao aspecto processual da ação correspectiva. 3. "O 

auxílio-doença pago até o 15º dia pelo empregador é inalcançável pela contribuição previdenciária, uma vez que 

referida verba não possui natureza remuneratória, inexistindo prestação de serviço pelo empregado, no período. 

Precedentes: EDcl no REsp 800.024/SC, Rel. Ministro Luiz Fux, DJ 10.9.2007; REsp 951.623/PR, Rel. Ministro José 

Delgado, DJ 27.9.2007; REsp 916.388/SC, Rel. Ministro Castro Meira, DJ 26.4.2007" (AgRg no REsp 1039260/SC, 

Rel. Ministro Luiz Fux, Primeira Turma, DJe 15/12/2008). 4. Esta Corte já firmou o entendimento no sentido de que é 

devida a contribuição previdenciária sobre os valores pagos pela empresa a seus empregados a título de salário-
maternidade, em face do caráter remuneratório de tal verba. 5. Decisão que se mantém na íntegra. 6. Agravos 

regimentais não providos.(AGRESP 200802667074, BENEDITO GONÇALVES, STJ - PRIMEIRA TURMA, 

17/03/2010) (Grifei) 

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO ESPECIAL. CONTRIBUIÇÃO 

PREVIDENCIÁRIA. AUXÍLIO-DOENÇA, AUXÍLIO-ACIDENTE. VERBAS RECEBIDAS NOS 15 (QUINZE) 

PRIMEIROS DIAS DE AFASTAMENTO. NÃO-INCIDÊNCIA. AUXÍLIO-ACIDENTE. SALÁRIO - MATERNIDADE. 

NATUREZA JURÍDICA. INCIDÊNCIA. FÉRIAS, ADICIONAL DE 1/3, HORAS-EXTRAS E ADICIONAIS NOTURNO, 

DE INSALUBRIDADE E DE PERICULOSIDADE. 1. O auxílio-doença pago até o 15º dia pelo empregador é 

inalcançável pela contribuição previdenciária, uma vez que referida verba não possui natureza remuneratória, 

inexistindo prestação de serviço pelo empregado, no período. Precedentes: EDcl no REsp 800.024/SC, Rel. Ministro 

LUIZ FUX, DJ 10.09.2007; REsp 951.623/PR, Rel. Ministro JOSÉ DELGADO, DJ 27.09.2007; REsp 916.388/SC, Rel. 
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Ministro CASTRO MEIRA, DJ 26.04.2007. 2. O auxílio-acidente ostenta natureza indenizatória, porquanto destina-se a 

compensar o segurado quando, após a consolidação das lesões decorrentes de acidente de qualquer natureza, 

resultarem sequelas que impliquem redução da capacidade para o trabalho que habitualmente exercia, consoante o 

disposto no § 2º do art. 86 da Lei n. 8.213/91, razão pela qual consubstancia verba infensa à incidência da 

contribuição previdenciária. 3. O salário-maternidade possui natureza salarial e integra, conseqüentemente, a base de 

cálculo da contribuição previdenciária. 4. O fato de ser custeado pelos cofres da Autarquia Previdenciária, porém, não 

exime o empregador da obrigação tributária relativamente à contribuição previdenciária incidente sobre a folha de 

salários, incluindo, na respectiva base de cálculo, o salário-maternidade auferido por suas empregadas gestantes (Lei 

8.212/91, art. 28, § 2º). Precedentes: AgRg no REsp n.º 762.172/SC, Rel. Min. FRANCISCO FALCÃO, DJU de 

19.12.2005; REsp n.º 572.626/BA, Rel. Min. JOSÉ DELGADO, DJU de 20.09.2004; e REsp n.º 215.476/RS, Rel. Min. 

GARCIA VIEIRA, DJU de 27.09.1999. 5. As verbas relativas ao 1/3 de férias, às horas extras e adicionais possuem 

natureza remuneratória, sendo, portanto, passíveis de contribuição previdenciária. 6. A Previdência Social é 

instrumento de política social do governo, sendo certo que sua finalidade primeira é a manutenção do nível de renda 

do trabalhador em casos de infortúnios ou de aposentadoria, abrangendo atividades de seguro social definidas como 

aquelas destinadas a amparar o trabalhador nos eventos previsíveis ou não, como velhice, doença, invalidez: 

aposentadorias, pensões, auxílio-doença e auxílio-acidente do trabalho, além de outros benefícios ao trabalhador. 7. É 

cediço nesta Corte de Justiça que: TRIBUTÁRIO. SERVIDOR PÚBLICO. CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA. BASE 

DE CÁLCULO. LEI 9.783/99. 1. No regime previsto no art. 1º e seu parágrafo da Lei 9.783/99 (hoje revogado pela Lei 
10.887/2004), a contribuição social do servidor público para a manutenção do seu regime de previdência era "a 

totalidade da sua remuneração", na qual se compreendiam, para esse efeito, "o vencimento do cargo efetivo, acrescido 

de vantagens pecuniárias permanentes estabelecidas em lei, os adicionais de caráter individual, ou quaisquer 

vantagens, (...) excluídas: I - as diárias para viagens, desde que não excedam a cinqüenta por cento da remuneração 

mensal; II - a ajuda de custo em razão de mudança de sede; III - a indenização de transporte; IV - o salário família". 2. 

A gratificação natalina (13º salário), o acréscimo de 1/3 sobre a remuneração de férias e o pagamento de horas 

extraordinárias, direitos assegurados pela Constituição aos empregados (CF, art. 7º, incisos VIII, XVII e XVI) e aos 

servidores públicos (CF, art. 39, § 3º), e os adicionais de caráter permanente (Lei 8.112/91, art. 41 e 49) integram o 

conceito de remuneração, sujeitando-se, conseqüentemente, à contribuição previdenciária. 3. O regime previdenciário 

do servidor público hoje consagrado na Constituição está expressamente fundado no princípio da solidariedade (art. 

40 da CF), por força do qual o financiamento da previdência não tem como contrapartida necessária a previsão de 

prestações específicas ou proporcionais em favor do contribuinte. A manifestação mais evidente desse princípio é a 

sujeição à contribuição dos próprios inativos e pensionistas. 4. Recurso especial improvido. ( REsp 512848 / RS, 

Ministro TEORI ALBINO ZAVASCKI, PRIMEIRA TURMA, DJ 28.09.2006) 8. Também quanto às horas extras e 

demais adicionais, a jurisprudência desta Corte firmou-se no seguinte sentido: "TRIBUTÁRIO. CONTRIBUIÇÃO 

PREVIDENCIÁRIA DOS EMPREGADORES. ARTS. 22 E 28 DA LEI N.° 8.212/91. SALÁRIO. SALÁRIO-

MATERNIDADE. DÉCIMO-TERCEIRO SALÁRIO. ADICIONAIS DE HORA-EXTRA, TRABALHO NOTURNO, 
INSALUBRIDADE E PERICULOSIDADE. NATUREZA SALARIAL PARA FIM DE INCLUSÃO NA BASE DE 

CÁLCULO DA CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA PREVISTA NO ART. 195, I, DA CF/88. SÚMULA 207 DO STF. 

ENUNCIADO 60 DO TST. 1. A jurisprudência deste Tribunal Superior é firme no sentido de que a contribuição 

previdenciária incide sobre o total das remunerações pagas aos empregados, inclusive sobre o 13º salário e o salário-

maternidade (Súmula n.° 207/STF). 2. Os adicionais noturno, hora-extra, insalubridade e periculosidade possuem 

caráter salarial. Iterativos precedentes do TST (Enunciado n.° 60). 3. A Constituição Federal dá as linhas do Sistema 

Tributário Nacional e é a regra matriz de incidência tributária. 4. O legislador ordinário, ao editar a Lei n.° 8.212/91, 

enumera no art. 28, § 9°, quais as verbas que não fazem parte do salário-de-contribuição do empregado, e, em tal rol, 

não se encontra a previsão de exclusão dos adicionais de hora-extra, noturno, de periculosidade e de insalubridade. 5. 

Recurso conhecido em parte, e nessa parte, improvido." (REsp n.º 486.697/PR, Primeira Turma, Rel. Min. Denise 

Arruda, DJU de 17/12/2004) 9. Conseqüentemente, incólume resta o respeito ao Princípio da Legalidade, quanto à 

ocorrência da contribuição previdenciária sobre a retribuição percebida pelo servidor a título de um terço 

constitucional de férias, horas extras e adicionais de insalubridade, periculosidade e noturno. 10. Agravos regimentais 

desprovidos.(AGRESP 200701272444, LUIZ FUX, STJ - PRIMEIRA TURMA, 02/12/2009) (Grifei) 

PROCESSUAL CIVIL - AGRAVO DE INSTRUMENTO - AÇÃO ORDINÁRIA - DECISÃO QUE INDEFERIU A 

ANTECIPAÇÃO DOS EFEITOS DA TUTELA - CONTRIBUIÇÃO SOBRE O SALÁRIO-MATERNIDADE, 

GRATIFICAÇÕES EVENTUAIS E ADICIONAIS NOTURNO, DE INSALUBRIDADE, DE PERICULOSIDADE E 
HORAS EXTRAS - AGRAVO IMPROVIDO. 1. O Egrégio STJ já pacificou entendimento no sentido de que as verbas de 

natureza salarial pagas ao empregado a título de salário-maternidade e adicionais noturno, de insalubridade, de 

periculosidade e horas extras estão sujeitas à incidência da contribuição previdenciária. Precedentes do Egrégio STJ 

(EREsp nº 512848 / RS, 1ª Seção, Relator Ministro Castro Meira, DJe 20/04/2009; AgRg no REsp nº 1042319 / PR, 1ª 

Turma, Relator Ministro Luiz Fux, DJe 15/12/2008; STJ, AgREsp nº 762172, 1ª Turma, Relator Ministro Francisco 

Falcão, DJU 19/12/2005, pág. 262; REsp nº 486697 / PR, 1ª Turma, Relatora Ministra Denise Arruda, DJ 17/12/2004, 

pág. 420). 2. No que pertine à contribuição social incidente sobre os valores pagos a título de gratificações eventuais, 

como bem argumentou a Magistrada de Primeiro Grau, faz-se necessário saber a que título tais verbas são pagas pelo 

empregador, a fim de que seja definida sua natureza jurídica, razão pela qual não há como suspender a exigibilidade 

da exação referida. 3. Se não há suspensão da exigibilidade de crédito tributário, não há como impedir a prática de 
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atos administrativos destinados à cobrança de valores devidos. 4. Agravo improvido.(AI 200803000042982, JUIZA 

RAMZA TARTUCE, TRF3 - QUINTA TURMA, 29/07/2009) (Grifei) 

c) Férias e adicional de 1/3 
 

A Primeira Seção do C. Superior Tribunal de Justiça, em sede de incidente de uniformização de jurisprudência das 

Turmas Recursais dos Juizados Especiais Federais, modificou o posicionamento a respeito do terço constitucional de 

férias, alinhando-se à jurisprudência já sedimentada por ambas as turmas do C. Supremo Tribunal Federal, no sentido 

da não-incidência da contribuição previdenciária sobre o benefício. 

Por oportuno, faço transcrever a ementa do julgado: 

 

TRIBUTÁRIO E PREVIDENCIÁRIO - INCIDENTE DE UNIFORMIZAÇÃO DE JURISPRUDÊNCIA DAS TURMAS 

RECURSAIS DOS JUIZADOS ESPECIAIS FEDERAIS - CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA - TERÇO 

CONSTITUCIONAL DE FÉRIAS - NATUREZA JURÍDICA - NÃO-INCIDÊNCIA DA CONTRIBUIÇÃO - 

ADEQUAÇÃO DA JURISPRUDÊNCIA DO STJ AO ENTENDIMENTO FIRMADO NO PRETÓRIO EXCELSO. 

1. A Turma Nacional de Uniformização de Jurisprudência dos Juizados Especiais Federais firmou entendimento, com 

base em precedentes do Pretório Excelso, de que não incide contribuição previdenciária sobre o terço constitucional 

de férias. 

2. A Primeira Seção do STJ considera legítima a incidência da contribuição previdenciária sobre o terço constitucional 
de férias. 

3. Realinhamento da jurisprudência do STJ à posição sedimentada no Pretório Excelso de que a contribuição 

previdenciária não incide sobre o terço constitucional de férias, verba que detém natureza indenizatória e que não se 

incorpora à remuneração do servidor para fins de aposentadoria. 

4. Incidente de uniformização acolhido, para manter o entendimento da Turma Nacional de Uniformização de 

Jurisprudência dos Juizados Especiais Federais, nos termos acima explicitados. 

(Superior Tribunal de Justiça, Petição nº 7296, Rel. Ministra Eliana Calmon, j. 28.10.2009) 

Dentre os fundamentos invocados pelo órgão colegiado que ensejaram a revisão de entendimento, encontra-se a tese do 

Supremo Tribunal Federal de que o terço constitucional de férias detém natureza "compensatória/indenizatória" e de 

que, nos termos do artigo 201, parágrafo 11, da Lei Maior, somente as parcelas incorporáveis ao salário do servidor, 

para fins de aposentadoria, sofrem a incidência da contribuição previdenciária. 

Enfim, ante o posicionamento pacífico das Cortes Superiores a respeito do tema, adiro também ao entendimento supra. 

Igual desfecho, contudo, não deve ser conferido no tocante às férias. Com efeito, a teor do 28, § 9º, alínea d, tais verbas 

não integram o salário-de-contribuição tão somente na hipótese de serem recebidas a título de férias indenizadas, é 

dizer, estando impossibilitado seu gozo in natura, sua conversão em pecúnia transmuda sua natureza em indenização. 

Ao contrário, seu pagamento em decorrência do cumprimento do período aquisitivo, para gozo oportuno, configura 

salário, apesar de inexistir a prestação de serviços no período de gozo, visto que constitui obrigação decorrente do 
contrato de trabalho. 

Desta feita, entendo que os valores recebidos a título de auxílio-doença e auxílio-acidente nos primeiros 15 (quinze) 

dias de afastamento, bem como o terço constitucional de férias não integram a base de cálculo das contribuições sociais, 

diferentemente do salário-maternidade e férias, de caráter salarial.  

Desse modo, reconhece-se à impetrante o direito à compensação dos valores recolhidos indevidamente. 

Cumpre esclarecer acerca do prazo prescricional para pleitear a repetição do indébito, nos tributos sujeitos a 

lançamento por homologação, sendo aplicável ao feito a Lei Complementar nº 118/05, haja vista que o ajuizamento 

deste mandado de segurança (26/02/2010) é posterior ao prazo de 120 dias (vacatio legis) da publicação da referida Lei 

Complementar, ou seja, 09 de junho de 2005. 

Dispõe o art. 3º da LC nº 118/05: 

 

Para efeito de interpretação do inciso I do art. 168 da Lei nº 5.172, de 25 de outubro de 1966 - Código Tributário 

Nacional, a extinção do crédito tributário ocorre, no caso de tributo sujeito a lançamento por homologação, no 

momento do pagamento antecipado de que trata o § 1º do art. 150 da referida Lei. 

 

Vale dizer, determina que se considere o prazo de cinco anos a contar da antecipação a cargo do contribuinte e 

acrescenta, em seu artigo 4º, que deverá ser observada a regra do inciso I do artigo 106 do Código Tributário Nacional, 
autorizadora da aplicação da lei ao fato pretérito. 

Todavia, o dispositivo supracitado (art. 3º), contrariando a intenção da Lei Complementar em comento, não tem eficácia 

retroativa, já que a Corte Especial, ao apreciar Incidente de Inconstitucionalidade no ERESP 644.736/PE, sessão de 

06/06/2007, declarou inconstitucional a expressão "observado, quanto ao art. 3º, o disposto no art. 106, I da Lei nº 

5.172, de 25 de outubro de 1966 - Código Tributário Nacional", constante do art. 4º, segunda parte da Lei 

Complementar. 

Assim, consoante entendimento do eminente Relator Ministro Teori Albino Zavascki no Incidente de 

Inconstitucionalidade no ERESP 644.736/PE: 

 

...a prescrição, do ponto de vista prático, deve ser contada da seguinte forma: relativamente aos pagamentos efetuados 

a partir da sua vigência (que ocorreu em 09.06.05), o prazo para a ação de repetição do indébito é de cinco anos a 
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contar da data do pagamento; e relativamente aos pagamentos anteriores, a prescrição obedece ao regime previsto no 

sistema anterior, limitada, porém, ao prazo máximo de cinco anos a contar da vigência da lei nova. 

 

Referentes aos critérios a serem observados na compensação, a legislação que rege o instituto sofreu alterações ao 

longo dos anos: Leis nºs 8.383/1991, 9.430/1996, 10.637/2002 (oriunda ad MP nº 66/2002), 10.833/2003 e 

11.051/2004, Decreto nº 2.138/1997 e Ins/SRF nºs 210/2002 e 460/2004, Lei nº 11.457/07 e IN nº 900/2008 e Lei nº 

11.491/2009. 

Baseado em entendimento consolidado da 1ª Seção do Superior Tribunal de Justiça, em matéria de compensação 

tributária, prevalece a lei vigente quando do ajuizamento da demanda. 

Destarte, como a ação foi ajuizada em 26 de fevereiro de 2010, deve ser aplicado a ela o regime jurídico em vigor na 

época, ou seja, o art. 89 da Lei nº 8.212/91, com redação dada pela Lei nº 11.941/2009, bem como a IN RFB nº 

900/2008. 

Com relação à regra contida no art. 170-A do Código de Processo Civil, o C. Superior Tribunal de Justiça firmou o 

entendimento de que: 

 

...quando a propositura da ação ocorrer antes da vigência da Lei Complementar nº 104/01, que introduziu no Código 

Tributário o artigo 170-A, ou seja, antes de 10.01.01, a compensação tributária prescinde da espera do trânsito em 

julgado da decisão que a autorizou, porquanto este diploma legal não possui natureza processual, o que faz com que se 
aplique ao tempo dos fatos. (RESP 200700848962, CASTRO MEIRA, STJ - SEGUNDA TURMA, 25/09/2007)  

Da mesma forma, segue aresto: 

 

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. REVISÃO. 

MATÉRIA FÁTICO-PROBATÓRIA. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7/STJ. COMPENSAÇÃO ANTES DO TRÂNSITO EM 

JULGADO. IMPOSSIBILIDADE. ART. 170-A DO CTN. APLICAÇÃO ÀS DEMANDAS AJUIZADAS NA SUA 

VIGÊNCIA. 

1. A revisão da verba honorária implica, como regra, reexame da matéria fático-probatória, vedado em Recurso 

Especial (Súmula 7/STJ). Excepciona-se apenas a hipótese de valor irrisório ou exorbitante, o que não se configura 

neste caso. 

2. A Primeira Seção do STJ, em julgamento de recursos submetidos ao rito do art. 543-C do CPC, pacificou o 

entendimento de que a limitação imposta pelo art. 170-A do CTN deve ser aplicada às causas iniciadas posteriormente 

à sua vigência, inclusive naquelas em que houver reconhecida inconstitucionalidade do tributo indevidamente 

recolhido (REsps. 1.164.452/MG e 1.167.039/DF). 

3. Agravo Regimental não provido. 

(AgRg no Ag 1380803/RS, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 12/04/2011, DJe 

18/04/2011) (Grifei) 
 

No caso dos autos, a demanda foi ajuizada em 26/02/2010; posterior, portanto, à vigência do citado comando legal, que 

deve ser aplicado. 

Quanto à limitação da compensação imposta pelo §3º do artigo 89 da Lei nº 8.212/91, com a redação dada pela Lei nº 

9.129/95, em razão de sua revogação pela Lei nº 11.941, de 27 de maio de 2009 e tendo em vista que o mandamus foi 

impetrado em 26/02/2010, não mais subsiste a restrição à compensação de 30% (trinta por cento) do valor a ser 

recolhido em cada competência. 

À correção monetária devem ser adotados os critérios e índices estabelecidos pelo Conselho da Justiça Federal e 

previstos no Manual de Normas para Cálculos na Justiça Federal da Terceira Região. A aplicação da taxa SELIC 

destina-se tão somente à atualização monetária, devendo incidir a partir de janeiro de 1996, nos termos do artigo 39 da 

Lei nº 9.250/95. 

Com relação aos juros moratórios, revendo meu posicionamento, de acordo com a orientação jurisprudencial firmada 

pela 1ª Seção do C. Superior Tribunal de Justiça, na restituição de tributos, seja por repetição em pecúnia, seja por 

compensação, (a) são devidos juros de mora a partir do trânsito em julgado, nos termos do art. 167, parágrafo único do 

CTN e da Súmula 188/STJ, sendo que (b) os juros de 1% ao mês incidem sobre os valores reconhecidos em sentenças 

cujo trânsito em julgado ocorreu em data anterior a 1º.01.1996, porque, a partir de então, passou a ser aplicável apenas a 

taxa SELIC, instituída pela Lei 9.250/95, desde cada recolhimento indevido (EREsp 225.300, Min. Franciulli Neto, DJ 
de 28.10.2003; EREsp 291.257, Min. Luiz Fux, DJ de 06.09.2004). 

Por fim, entendo perfeitamente aplicável à espécie os ditames do artigo 557 do Código de Processo Civil. Referido 

artigo, com a redação dada pela Lei nº 9.756, de 17 de dezembro de 1998, trouxe inovações ao sistema recursal, com a 

finalidade de permitir maior celeridade à tramitação dos feitos, vindo a autorizar o relator, através de decisão 

monocrática, a negar seguimento a recurso manifestamente inadmissível, improcedente, prejudicado ou em confronto 

com súmula ou jurisprudência dominante do respectivo tribunal, do Supremo Tribunal Federal, ou de Tribunal Superior 

e, ainda, em seu parágrafo 1º-A, faculta, desde logo, dar provimento a recurso, nas mesmas hipóteses acima apontadas. 

Desta feita, julgo monocraticamente e NEGO SEGUIMENTO ao recurso de apelação da União (Fazenda Nacional), 

com supedâneo no art. 557, caput do Código de Processo Civil; DOU PARCIAL PROVIMENTO à remessa oficial 

tida por ocorrida, com fundamento no art. 557, § 1º-A do mesmo diploma legal, para determinar a aplicação na 

compensação do art. 89 da Lei nº 8.212/91, com redação dada pela Lei nº 11.941/2009, bem como a IN RFB nº 
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900/2008 e DOU PARCIAL PROVIMENTO ao recurso de apelação da impetrante, para afastar a incidência da 

contribuição previdenciária sobre os valores percebidos nos 15 (quinze) primeiros dias de afastamento do funcionário 

doente ou acidentado, bem como a limitação da compensação imposta pelo §3º do artigo 89 da Lei nº 8.212/91, com a 

redação dada pela Lei nº 9.129/95. 

Intimem-se. 

Após as formalidades legais, baixem os autos à Vara de origem. 

 

 

São Paulo, 22 de agosto de 2011. 

LUIZ STEFANINI  

Desembargador Federal 

 

 

00015 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0011896-93.1996.4.03.6100/SP 

  
97.03.034532-8/SP  

RELATOR : Juiz Federal Convocado Leonel Ferreira 

APELANTE : HERCILIO SANTOS 

ADVOGADO : ANSELMO LIMA DOS REIS 

APELADO : Conselho Regional de Corretores de Imoveis CRECI 

ADVOGADO : MARCIO ANTONIO BUENO e outros 

No. ORIG. : 96.00.11896-5 10 Vr SAO PAULO/SP 

DECISÃO 

Trata-se de ação de rito ordinário em que o autor, Sr. Hercílio Santos, requer do Conselho Regional de Corretores de 

Imóveis - CRECI - indenização em decorrência de fiscalização e autuação levadas a cabo por fiscais do réu, que 

redundaram na formalização de Boletim de Ocorrências e instauração de processo penal no qual o autor constou como 

réu e do qual foi absolvido da prática ilícita de corretagem de imóveis. 

 

A sentença decretou a improcedência da pretensão, à fundamentação de que a fiscalização está dentre as funções 

públicas do réu, de que coube ao Ministério Público o oferecimento da denúncia que gerou o processo criminal e de que 

sua absolvição não se dera por inexistência do fato, mas por insuficiência de provas. 

 

Nas razões de apelação, o autor requereu a reversão do julgado.  

As contrarrazões de apelação foram apresentadas. 

 

O Superior Tribunal de Justiça firmou entendimento no sentido de que, em princípio, a fiscalização, autuação e ciência 
às autoridades criminais por parte dos Conselhos profissionais estão dentre os deveres legais ínsitos à atuação pública a 

eles delegada por lei. 

É o mesmo raciocínio utilizado para declarar a legitimação da ação penal instaurada pelo Ministério Público, para 

apurar a existência ou autoria de um delito. 

Ambas as hipóteses se traduzem em legítimo exercício de direito, ainda que a pessoa denunciada venha a ser 

inocentada. Desse modo, para que se viabilize pedido de reparação, é necessário que o dano moral seja comprovado, 

mediante demonstração cabal de que a instauração do procedimento se deu de forma injusta, despropositada, e de má-

fé. 

 

No caso concreto, o autor deixou de demonstrar que a instauração do procedimento se deu de forma injusta, 

despropositada, e de má-fé. Sem qualquer amparo legal, portanto, a tese de que geraria qualquer indenização a 

fiscalização, autuação e notícia de eventual ato ilícito pelo Conselho réu. 

 

Ressalte-se, inclusive, que a comunicação de fatos que supostamente tipifiquem infrações penais à Polícia Federal, a 

fim de que sejam apurados, a par de não traduzir ilegalidade alguma, no caso, constitui obrigação do administrador 

público sob pena de sua própria responsabilização penal (CP, arts. 319 e 320). 

 
A guisa de exemplificação, vide julgados que firmam pacífica a jurisprudência pátria: 

 

RESP 200301649970 

RESP - RECURSO ESPECIAL - 592811 

Relator(a) CASTRO FILHO  

Sigla do órgão STJ  

Órgão julgador TERCEIRA TURMA  

Fonte DJ DATA:26/04/2004 PG:00172 RSTJ VOL.:00186 PG:00364  
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Ementa  

DIREITO CIVIL - INSTAURAÇÃO DE AÇÃO PENAL PÚBLICA - DANOS MORAIS. AUSÊNCIA DE MÁ-FÉ - 

SÚMULA 7/STJ. RECURSO ESPECIAL. FALTA DE PREQUESTIONAMENTO. I - Inviável o recurso especial se a 

questão federal que ele encerra não foi objeto de debate pelo acórdão recorrido nem opostos embargos declaratórios 

para sanar eventual omissão. II - No âmbito do recurso especial, é inadmissível revisar entendimento assentado em 

provas, conforme está sedimentado no enunciado 7 da Súmula desta Corte. III - Só se conhece de recurso especial pela 

alínea "c" do permissivo constitucional, se o dissídio estiver comprovado nos moldes exigidos pelos artigos 541, 

parágrafo único, do Código de Processo Civil e 255, parágrafos 1.º e 2.º, do Regimento Interno do Superior Tribunal de 

Justiça. IV - Em princípio, a ação penal instaurada pelo Ministério Público, para apurar a existência ou autoria de um 

delito se traduz em legítimo exercício de direito, ainda que a pessoa denunciada venha a ser inocentada. Desse modo, 

para que se viabilize pedido de reparação, é necessário que o dano moral seja comprovado, mediante demonstração 

cabal de que a instauração do procedimento se deu de forma injusta, despropositada, e de má-fé. Recurso especial não 

conhecido. 

 

RESP 200602503846 

RESP - RECURSO ESPECIAL - 911641 

Relator(a) ELIANA CALMON  

Sigla do órgão STJ  

Órgão julgador SEGUNDA TURMA  

Fonte DJE DATA:25/05/2009  

Ementa  

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO - PRISÃO PREVENTIVA E POSTERIOR ABSOLVIÇÃO POR 

FALTA DE PROVAS - RESPONSABILIDADE CIVIL DO ESTADO - NECESSIDADE DE CONSTATAÇÃO DA 
ILEGALIDADE DO DECRETO PRISIONAL - REEXAME DE PROVAS - DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL NÃO 

DEMONSTRADO - INADMISSIBILIDADE DO RECURSO ESPECIAL. 1. Esta Corte tem firmado o entendimento 

de que a prisão preventiva, devidamente fundamentada e nos limites legais, inclusive temporal, não gera o direito à 

indenização em face da posterior absolvição por ausência de provas. Precedentes. 2. Na mesma linha, tem decidido que 

avaliar se a prisão preventiva caracterizou erro judiciário enseja reexame de provas, sendo inviável em recurso especial 

(Súmula 7/STJ). Precedentes. 3. Ausente o cotejo analítico e não demonstrada similitude fática entre os acórdãos 

recorrido e paradigma, não se conhece do recurso especial pela alínea "c". 4. Recurso especial não conhecido. 

 

AC 200039000115317 

AC - APELAÇÃO CIVEL - 200039000115317 

Relator(a) JUIZ FEDERAL DAVID WILSON DE ABREU PARDO (CONV.)  

Sigla do órgão TRF1  

Órgão julgador SEXTA TURMA  

Fonte DJ DATA:17/12/2007 PAGINA:22  

Ementa  

CIVIL. RESPONSABILIDADE CIVIL. EX-FUNCIONÁRIO DA ECT. COMUNICAÇÃO PELA EMPRESA PELA 

SUPOSTA PRÁTICA DE INFRAÇÕES PENAIS. LEGALIDADE. ABSOLVIÇÃO NO JUÍZO CRIMINAL. FALTA 

DE PROVAS. AUTONOMIA DAS INSTÂNCIAS. 1. A comunicação de fatos que supostamente tipifiquem infrações 
penais à Polícia Federal, a fim de que sejam apurados, a par de não traduzir ilegalidade alguma, no caso, constitui 

obrigação do administrador público sob pena de sua própria responsabilização penal (CP, arts. 319 e 320), tendo em 

vista que o relatório final da comissão de sindicância não suscitou nenhuma dúvida sobre as violações de encomendas e 

subtração de seus conteúdos nas dependências da ECT, o que configura, em tese, o crime de peculato (CP, art. 312). 2. 

A absolvição criminal somente repercute no âmbito civil, de modo a ensejar, em tese, o pagamento de indenização ao 

ex-funcionário, na hipótese de reconhecimento, na sentença penal, da inexistência dos fatos ou negativa de autoria, o 

que não ocorreu no caso presente, em que a absolvição do Apelante ocorreu por insuficiência de provas. 3. Apelação a 

que se nega provimento. 

 

Por estes fundamentos, com base no artigo 557, caput, do Código de Processo Civil nego seguimento à apelação. 

 

P.R.I., baixando os autos à vara de origem oportunamente. 

 

São Paulo, 15 de agosto de 2011. 

Leonel Ferreira  

Juiz Federal Convocado 

 

 

00016 APELAÇÃO/REEXAME NECESSÁRIO Nº 0055167-56.2000.4.03.9999/SP 
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2000.03.99.055167-0/SP  

RELATOR : Juiz Federal Convocado Paulo Conrado 

APELANTE : PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTANA DE PARNAIBA SP 

ADVOGADO : CARLOS ALBERTO PIRES BUENO 

APELADO : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : MARLY MILOCA DA CAMARA GOUVEIA E AFONSO GRISI NETO 

INTERESSADO : CAMARA MUNICIPAL DE SANTANA DE PARNAIBA 

REMETENTE : JUIZO DE DIREITO DO SAF DE BARUERI SP 

ENTIDADE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

ADVOGADO : HERMES ARRAIS ALENCAR 

No. ORIG. : 97.00.00108-6 A Vr BARUERI/SP 

DECISÃO 

Vistos. 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTANA DO PARNAÍBA - SP opôs embargos em face da execução fiscal que lhe 

move o INSS para cobrar contribuições de servidores da Câmara Municipal não filiados ao Regime Especial de 

Previdência instituído pelo Município. 

Julgada improcedente a demanda, sobreveio apelação do Município embargante, em cujas razões suscita a necessidade 

de formação de litisconsórcio passivo necessário, porquanto o débito seria, alega, de responsabilidade da Câmara, e não 
da Prefeitura. 

O INSS ofereceu suas contrarrazões. 

Às fls. 307-316, o Município apelante noticia o deferimento de seu pedido de parcelamento. 

Manifesta-se o INSS, às fls. 324-326, no sentido de se aguardar a comprovação da quitação integral dos créditos 

executados, para somente então declarar-se extinto o feito principal, uma vez que os débitos encontram-se apenas 

parcelados, mas não quitados. Como, no entanto, os débitos foram confessados, concorda com a imediata extinção do 

feito acessório. 

É o relatório. 

Decido. 

Tratando a espécie concreta de recurso interposto em sede de embargos à execução, ação de natureza cognitiva, devem 

ser aqui aplicadas, mesmo que subsidiariamente, as disposições que regem o processo de conhecimento, a teor do art. 

598 do Código de Processo Civil. 

De acordo com o sobredito diploma, por seu art. 267, inciso VI, o processo será extinto, sem resolução de mérito, 

quando não concorrer qualquer das condições da ação. 

De outro lado, nos termos do caput e § 1º-A, do art. 557, do mesmo codex, mais a Súmula 253 do Superior Tribunal de 

Justiça, o relator está autorizado, por meio de monocrática, a negar seguimento ou dar provimento a recurso e reexame 

necessário, nas hipóteses de pedido inadmissível, improcedente, prejudicado ou em confronto com a jurisprudência 
dominante da respectiva Corte ou de Tribunal Superior. 

Pois bem. No caso vertente, o exame dos autos mostra que, após o ajuizamento do feito e respectivo julgamento em 

primeiro grau, o embargante requereu sua adesão a programa de parcelamento, com explícita pretensão de inclusão dos 

débitos que originaram a execução fiscal embargada. 

Referido pedido (de parcelamento), nos exatos termos da lei que o rege, implica confissão irrevogável e irretratável da 

dívida exequenda. 

Tal reconhecimento, por logicamente incompatível com a subsistência do presente feito, implica, à sua vez, 

superveniente carência de interesse processual, a teor da orientação pretoriana; confira-se: 

I - STJ - 1ª Turma - AGRESP 7546341, Rel. Min. Luiz Fux, (DJ de 13/08/2007, p. 333) (trechos): 

"(...) É assente no STJ que 'A opção do contribuinte pelo parcelamento do débito tributário por meio da inscrição no 

Programa de Recuperação Fiscal, condicionada à desistência dos embargos à execução, não o desonera do pagamento 

dos honorários advocatícios'. (...) 

14. Ad argumentandum tantum esta Corte já se manifestou no sentido de que a existência de pedido expresso de 

renúncia do direito discutido nos autos, é conditio iuris para a extinção do processo com julgamento do mérito por 

provocação do próprio autor, residindo o ato em sua esfera de disponibilidade e interesse, não se podendo admiti-la 

tácita ou presumidamente, nos termos do art. 269, V, do CPC. Precedentes.(...) 

15. Deveras, ausente a manifestação expressa da pessoa jurídica interessada em aderir ao REFIS quanto à confissão 
da dívida e à desistência da ação com renúncia ao direito, é incabível a extinção do processo com julgamento de 

mérito, porquanto 'o preenchimento dos pressupostos para a inclusão da empresa no referido programa é matéria que 

deve ser verificada pela autoridade administrativa, fora do âmbito judicial.' Precedente: REsp nº 639.526/RS, DJ de 

23/08/2004". 

II - TRF 3ª Região, AMS n. 1999.61.00.012533-4, Rel. Juiz Federal Convocado Ricardo China (DF3 de 13.10.08) 

(trechos): 
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"(...) I - Ação mandamental ajuizada visando a anulação de ato administrativo que indeferiu parcelamento de débitos 

de IPI e II, os quais posteriormente foram consolidados e incluídos no parcelamento previsto na Lei 9964/2000 - 

REFIS. 

II - A lei em questão determina como requisito para a fruição do benefício a confissão irrevogável e irretratável dos 

débitos referidos no art. 2º e o encerramento do feito por desistência expressa e irrevogável da respectiva ação judicial 

e de qualquer outra, bem como a renúncia do direito, sobre os mesmos débitos, sobre o qual se funda a ação. 

III - A adesão da impetrante ao parcelamento é fato superveniente que deve ser levado em consideração, nos termos do 

art. 462, CPC, ensejando a extinção da ação sem o exame do mérito, nos termos do art. 267, inc. VI do CPC. 

IV - Não há que se falar em extinção nos termos do art. 269, V, CPC, pois não houve renúncia expressa sobre o direito 

a que se funda a ação, não podendo ser deduzida da legislação que a estabeleceu como condição para usufruir o 

benefício legal". 

Reitera-se, segundo se vê, a ideia sinalizada, tal seja, de que, por logicamente incompatível com a subsistência do 

presente feito, a noticiada pretensão de parcelamento implica sua extinção, providência a ser aqui apetrechada com base 

no art. 267, inciso VI, do Código de Processo Civil, uma vez que a manifestação que dá conta da adesão ao mencionado 

programa, posterior que foi ao julgamento em primeiro grau, não foi ali apreciada. 

Posto isso, tomando em conta a manifestação do embargante, julgo extintos os presentes embargos, nos termos do art. 

267, inciso VI, do Código de Processo Civil. Prejudicado, com isso, o exame da apelação, conclusão a que chego nos 

termos do art. 557, caput, do Código de Processo Civil. 
Observadas as formalidades legais, remetam-se os autos à Vara de Origem. 

Intimem-se. 

 

São Paulo, 23 de agosto de 2011. 

Paulo Conrado  
Juiz Federal Convocado 

 

 

00017 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0061642-33.2000.4.03.6182/SP 

  
2000.61.82.061642-5/SP  

RELATOR : Juiz Federal Convocado Paulo Conrado 

APELANTE : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : MARLY MILOCA DA CAMARA GOUVEIA E AFONSO GRISI NETO 

APELADO : CONSTRUCOES RUIMAR LTDA 

ADVOGADO : ADRIANO AUGUSTO DOMINGUES NETO 

ENTIDADE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

ADVOGADO : HERMES ARRAIS ALENCAR 

DECISÃO 

R. sentença julgou parcialmente procedentes os embargos opostos por CONSTRUÇÕES RUIMAR LTDA em face da 

execução que lhe move o INSS, apenas para reduzir a multa de mora em 20% (vinte por cento). A despeito do resultado 

que apurara, a r. sentença, tendo em vista a pequena sucumbência da embargada, bem como já tendo reconhecido a 

constitucionalidade do Decreto-Lei 1025/69, deixou de condenar a embargante em honorários. 

Inconformado, apela o embargado, sustentando: (i) a inaplicabilidade da Lei 9.430/96 aos tributos arrecadados pelo 
INSS; (ii) a irretroatividade da Lei 9.430/96. Tendo em vista que referido dispositivo aplica-se apenas para fatos 

geradores ocorridos a partir de 01/01/1997, não deve ser empregado ao caso em apreço, eis que os créditos se 

originaram de fatos anteriores; (iii) não foi demonstrada qualquer ofensa à Constituição Federal ou à lei de regência, o 

percentual da multa cobrado deve ser mantido, portanto. 

À fl. 80 dos autos, a embargante pleiteou a desistência dos embargos apresentados, informando que aderiu ao 

parcelamento previsto na Medida Provisória nº 303 de 29 de junho de 2006. Ademais, efetuou requerimento para que as 

verbas de sucumbência sejam pagas na forma da referida Medida Provisória e que a execução seja suspensa nos termos 

do artigo 151, inciso VI do CTN. 

O embargado concordou com o pedido de desistência, condicionando aludida anuência à renúncia da embargante ao 

direito em que se funda a ação, nos termos do artigo 1º, § 3º, III, da MP 303/06. Esclarece, outrossim, que no presente 

feito não é cabível pedido de suspensão da execução fiscal, pelo que requer o seu indeferimento. Pleiteia, por fim, a 

extinção do feito com base no artigo 269, V, do Código de Processo Civil, com a condenação nas verbas de 

sucumbência. 

Instada a se manifestar, a embargante quedou-se inerte. 

É o relatório. 

Segundo dispõe o art. 267, inciso VI, do Código de Processo Civil, o processo será extinto, sem resolução de mérito, 

quando não concorrer qualquer das condições da ação. 
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De outro lado, nos termos do caput e § 1º-A, do art. 557, do mesmo codex, mais a Súmula 253 do Superior Tribunal de 

Justiça, o relator está autorizado, por meio de monocrática, a negar seguimento ou dar provimento a recurso e reexame 

necessário, nas hipóteses de pedido inadmissível, improcedente, prejudicado ou em confronto com a jurisprudência 

dominante da respectiva Corte ou de Tribunal Superior. 

No caso vertente, segundo narrado, a apelada, após o ajuizamento do feito e respectivo julgamento em primeiro grau, 

firmou com o apelante acordo de parcelamento, previsto na MP 303/2006. 

Referida conduta, por logicamente incompatível com a subsistência do presente feito, implica, à sua vez, superveniente 

carência de interesse processual, a teor da orientação pretoriana; confira-se: 

I - STJ - 1ª Turma - AGRESP 7546341, Rel. Min. Luiz Fux, (DJ de 13/08/2007, p. 333) (trechos): 

"(...) É assente no STJ que 'A opção do contribuinte pelo parcelamento do débito tributário por meio da inscrição no 

Programa de Recuperação Fiscal, condicionada à desistência dos embargos à execução, não o desonera do pagamento 

dos honorários advocatícios'. (...) 

14. Ad argumentandum tantum esta Corte já se manifestou no sentido de que a existência de pedido expresso de 

renúncia do direito discutido nos autos, é conditio iuris para a extinção do processo com julgamento do mérito por 

provocação do próprio autor, residindo o ato em sua esfera de disponibilidade e interesse, não se podendo admiti-la 

tácita ou presumidamente, nos termos do art. 269, V, do CPC. Precedentes.(...) 

15. Deveras, ausente a manifestação expressa da pessoa jurídica interessada em aderir ao REFIS quanto à confissão 

da dívida e à desistência da ação com renúncia ao direito, é incabível a extinção do processo com julgamento de 
mérito, porquanto 'o preenchimento dos pressupostos para a inclusão da empresa no referido programa é matéria que 

deve ser verificada pela autoridade administrativa, fora do âmbito judicial.' Precedente: REsp nº 639.526/RS, DJ de 

23/08/2004". 

II - TRF 3ª Região, AMS n. 1999.61.00.012533-4, Rel. Juiz Federal Convocado Ricardo China (DF3 de 13.10.08) 

(trechos): 

"(...) I - Ação mandamental ajuizada visando a anulação de ato administrativo que indeferiu parcelamento de débitos 

de IPI e II, os quais posteriormente foram consolidados e incluídos no parcelamento previsto na Lei 9964/2000 - 

REFIS. 

II - A lei em questão determina como requisito para a fruição do benefício a confissão irrevogável e irretratável dos 

débitos referidos no art. 2º e o encerramento do feito por desistência expressa e irrevogável da respectiva ação judicial 

e de qualquer outra, bem como a renúncia do direito, sobre os mesmos débitos, sobre o qual se funda a ação. 

III - A adesão da impetrante ao parcelamento é fato superveniente que deve ser levado em consideração, nos termos do 

art. 462, CPC, ensejando a extinção da ação sem o exame do mérito, nos termos do art. 267, inc. VI do CPC. 

IV - Não há que se falar em extinção nos termos do art. 269, V, CPC, pois não houve renúncia expressa sobre o direito 

a que se funda a ação, não podendo ser deduzida da legislação que a estabeleceu como condição para usufruir o 

benefício legal". 

Reitera-se, segundo se vê, a idéia sinalizada, tal seja, de que, por logicamente incompatível com a subsistência do 
presente feito, o parcelamento implica sua extinção (e não sua suspensão, providência pertinente ao processo principal), 

o que deve ser aqui apetrechado com base no já mencionado art. 267, inciso VI, do Código de Processo Civil. 

Preceitua o artigo 151 do CTN, com efeito: 

Art. 151. Suspendem a exigibilidade do crédito tributário: 

I - moratória; 

II - o depósito do seu montante integral; 

III - as reclamações e os recursos, nos termos das leis reguladoras do processo tributário administrativo; 

IV - a concessão de medida liminar em mandado de segurança. 

V - a concessão de medida liminar ou de tutela antecipada, em outras espécies de ação judicial; 

VI - o parcelamento. (grifo nosso) 

Ao que se vê, o parcelamento do débito é causa de suspensão da exigibilidade do crédito tributário, não ensejando a 

extinção da execução já proposta ao tempo de sua celebração. 

Por outro lado, cabe anotar que o descumprimento do parcelamento concedido autoriza a imediata reativação da 

execução fiscal, o que reconfirma a impossibilidade de se cogitar de cancelamento do executivo fiscal. 

Quanto aos honorários advocatícios, registro a impossibilidade de aplicar, no presente caso, o disposto no Decreto-lei nº 

1.025/1969, adotando, sobre tanto, o entendimento firmado pelo extinto TFR, expresso na Súmula nº 168, in verbis: 

O encargo de 20% (vinte por cento) do Decreto-lei nº 1025, de 1969, é sempre devido nas Execuções Fiscais da União 
e substitui, nos embargos, a condenação do devedor em honorários advocatícios. (grifei) 

A esse respeito, já teve oportunidade de se manifestar o Superior Tribunal de Justiça, quando do julgamento do AgRg 

no Ag 929.373/SP: 

PROCESSUAL CIVIL - AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO DE INSTRUMENTO - RECURSO ESPECIAL - 

EXECUÇÃO FISCAL - DÉBITOS TRIBUTÁRIOS - APLICAÇÃO DA TAXA SELIC - LEGALIDADE - ENCARGO 

PREVISTO NO DECRETO-LEI 1025/69 - CABIMENTO. 

1. Esta Corte já uniformizou o entendimento no sentido de que a aplicação da taxa SELIC em débitos tributários é 

plenamente cabível, porquanto fundada no art. 13 da Lei. 

2. Nos termos da Súmula 168 do extinto TFR, "o encargo de 20%, do Decreto-Lei 1025, de 1969, é sempre devido nas 

execuções fiscais da União e substitui, nos embargos , a condenação do devedor em honorários advocatícios". A 
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Primeira Seção, ao apreciar os EREsp 252668 / MG (Rel. Min. Franciulli Netto, DJ de 12/05/2003), ratificou o 

entendimento contido na súmula referida. 

3. Agravo regimental desprovido (AgRg no Ag 929.373/SP, Rel. Ministra DENISE ARRUDA, PRIMEIRA TURMA, 

julgado em 13/11/2007, DJ 10/12/2007, p. 333; grifei) 

Dessa forma, à míngua de disposição legal em sentido contrário, aplica-se o artigo 26, caput, do Código de Processo 

Civil, que determina o pagamento dos honorários advocatícios pela parte que desistiu do feito. Nesse mesmo sentido, 

inclusive, já havia decidido a Segunda Turma, ao julgar o AgRg 1.105.849/SP (Rel. Min. Eliana Calmon, DJe de 

23.11.2009). 

Sobra, pois, apenas a definição do montante atinente à aludida verba. 

O § 3º do artigo 20 do Código de Processo Civil dispõe que os honorários serão fixados entre o mínimo de 10% e o 

máximo de 20% sobre o valor da condenação, atendidos o grau de zelo do profissional, o lugar de prestação do serviço, 

a natureza e importância da causa, o trabalho realizado pelo advogado e o tempo exigido para o seu serviço. 

É fato, no entanto, que o § 4º do referido artigo enuncia que nas causas de pequeno valor, nas de valor inestimável, 

naquelas em que não houver condenação ou for vencida a Fazenda Pública, e nas execuções, embargadas ou não, os 

honorários serão fixados consoante apreciação eqüitativa do juiz, atendidas as normas das alíneas "a", "b" e "c", do 

parágrafo anterior. 

Denota-se que a fixação dos honorários mediante apreciação eqüitativa não autoriza sejam eles arbitrados em valor 

exagerado ou irrisório, o que violaria os princípios da razoabilidade e proporcionalidade. 
Sobre o assunto, aliás, a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é firme no sentido de que evidente exagero ou 

manifesta irrisoriedade na fixação, pelas instâncias ordinárias, viola referidos valores, sendo possível, assim, a revisão 

da quantificação. 

No caso vertente, pois bem, o valor total do débito, em 10/11/1998, era de R$ 16.698,38 (dezesseis mil e seiscentos e 

noventa e oito reais e trinta e oito centavos), e, desse modo, respeitados os princípios já referidos, de se arbitrar o 

encargo em foco em 5% (cinco por cento) do valor do débito consolidado, atendendo-se, assim, a esperada equidade. 

Nesse sentido, colaciono os seguintes julgados do Superior Tribunal de Justiça: 

PROCESSUAL CIVIL - PROGRAMA DE RECUPERAÇÃO FISCAL - REFIS - RENÚNCIA AO DIREITO SOBRE O 

QUAL SE FUNDA A AÇÃO - HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS - CABIMENTO - 1% SOBRE O VALOR DO DÉBITO 

CONSOLIDADO - MP 303/2006, ART. 1º, § 4º. 

1. O Superior Tribunal Justiça entende que a opção do contribuinte pelo parcelamento do débito tributário por meio da 

inscrição no Programa de Recuperação Fiscal, condicionada à renúncia ao direito sobre o qual se funda a ação e à 

desistência dos recursos interpostos, não desobriga o contribuinte do pagamento da verba honorária (EREsp 

509367/SC, Rel. Min. Humberto Martins, Primeira Seção, DJU 11/09/06 ). 

2. Destarte, a inscrição no Programa de Recuperação Fiscal é uma faculdade posta a disposição do contribuinte e não 

uma obrigação imposta pelo fisco, dessa forma, quando adere ao programa de recuperação, a pessoa jurídica sujeita-

se a confissão do débito e a renúncia ao direito sobre o qual se funda a ação, bem como a desistência dos recursos 
interpostos. 

3. Deve o contribuinte, portanto, arcar com os honorários advocatícios de 1% (um por cento) sobre o valor do débito 

consolidado, nos termos do art. 1°, § 4°, da Medida Provisória n° 303/2006. 

4. Agravo regimental não-provido. (AgRg no REsp nº 640792 / RS, 2ª Turma, Relator Ministro Mauro Campbell 

Marques, DJe 08/02/2010; grifei) 

PROCESSO CIVIL E TRIBUTÁRIO - RECURSO ESPECIAL - ADESÃO AO REFIS - DESISTÊNCIA DAS AÇÕES 

JUDICIAIS - VERBA DE SUCUMBÊNCIA: LEIS 9.964/2000 E 10.189/2001 - HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. 1. 

Pacificação de entendimento em torno da condenação em honorários advocatícios na desistência das ações judiciais 

para adesão ao REFIS, a partir do julgamento do EREsp 475.820/PR, em que a Primeira Seção concluiu: a) o art. 13, 

§ 3º, da Lei 9.964/2000 apenas dispôs que a verba honorária devida poderia ser objeto de parcelamento, como as 

demais parcelas do débito tributário; b) quando devida a verba honorária, seu valor não poderá ultrapassar o 

montante do débito consolidado; c) deve-se analisar caso a caso, distinguindo-se as seguintes hipóteses, quando 

formulado pedido de desistência: - em se tratando de mandado de segurança, descabe a condenação, por não serem 

devidos honorários (Súmulas 512/STF e 105/STJ); - em se tratando de embargos à execução fiscal de créditos da 

Fazenda Nacional, descabe a condenação porque já incluído no débito consolidado o encargo de 20% (vinte por cento) 

do Decreto-lei 1.025/69, nele compreendidos honorários advocatícios; - em ação desconstitutiva, declaratória negativa 

ou em embargos à execução em que não se aplica o DL 1.025/69, a verba honorária deverá ser fixada nos termos do 
art. 26, caput, do CPC, mas não poderá exceder o limite de 1% (um por cento) do débito consolidado, por expressa 

disposição do art. 5º, § 3º, da Lei 10.189/2001. 2. Fixação da verba honorária em 1% (um por cento) do débito 

consolidado, nos termos do art. 26, caput, do CPC c/c art. 5º, § 3º da Lei 10.189/01. 3. Recurso conhecido em parte e, 

nessa parte, provido.(RESp 657576 - Ministra Eliana Calmon - Segunda Turma - DJU 22/05/2006, pág. 182) 

Isso posto, tomando em conta a notícia firmada nos autos principais, julgo extintos os presentes embargos, nos termos 

do art. 267, inciso VI, do Código de Processo Civil. Prejudicados, com isso, os exames da apelação e da remessa oficial, 

conclusão a que chego nos termos do art. 557, caput, do Código de Processo Civil. 

Observadas as formalidades legais, remetam-se os autos à Vara de Origem. 

Intimem-se. 
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São Paulo, 23 de agosto de 2011. 

Paulo Conrado  

Juiz Federal Convocado 

 

 

00018 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0702633-80.1993.4.03.6106/SP 

  
93.03.094124-1/SP  

RELATOR : Juiz Federal Convocado Paulo Conrado 

APELANTE : JOSE LUIZ CONTE RIO PRETO 

ADVOGADO : FLAVIO MARQUES ALVES e outro 

APELADO : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

ADVOGADO : LUIZ GONZAGA BALTHAZAR JACOB 

 
: HERMES ARRAIS ALENCAR 

No. ORIG. : 93.07.02633-5 1 Vr SAO JOSE DO RIO PRETO/SP 

DECISÃO 

JOSÉ LUIZ CONTE RIO PRETO interpôs apelação em face de r. sentença que julgou improcedentes os embargos por 

ele opostos em face da execução fiscal que lhe move o INSS, por não ter apresentado o Livro Diário referente aos 

exercícios de 1985, 1986, 1987 e 1988, mesmo tendo sido, para isso, duas vezes notificado. 
Sobreveio informação de extinção do feito principal (execução fiscal), dado o valor ínfimo do crédito exeqüendo, na 

forma do artigo 267, VIII, do Código de Processo Civil, cumulado com o artigo 1º da Lei nº 9.441/1997 (fl. 90). 

Manifesta-se o embargante-apelante no sentido de não ter interesse na desistência do recurso (fl. 102). 

É o relatório. 

Decido. 

De acordo com o Código de Processo Civil, por seu artigo 557, caput e § 1º-A, mais a Súmula 253/STJ, o relator está 

autorizado, por meio de decisão monocrática, a negar seguimento ou dar provimento ao recurso e ao reexame 

necessário, nas hipóteses de pedido inadmissível, improcedente, prejudicado ou em confronto com a jurisprudência 

dominante da respectiva Corte ou de Tribunal Superior. 

Pois bem. 

Não se desconhece o entendimento acerca da impropriedade da extinção de execuções fiscais com base em avaliação 

judicial tanto do caráter antieconômico da ação, quanto da irrisoriedade do valor do correlato crédito. Isso porque, em 

tais casos, haveria a supressão da outorga legal de discricionariedade ao Executivo e à Administração Fiscal, no sentido 

de aferir a conveniência e a oportunidade de eventual desistência, renúncia ou extinção de ações de tal gênero. Senão, 

veja-se: 

- AC nº 2004.36.00.011088-4, Rel. Des. Fed. CARLOS FERNANDO MATHIAS, DJU de 12.09.08: "TRIBUTÁRIO. 

EXECUÇÃO FISCAL. AUTARQUIA FEDERAL (COREN/MT). VALOR IRRISÓRIO. ARQUIVAMENTO SEM BAIXA 
NA DISTRIBUIÇÃO. LEI N. 10.522/2002. LEIS NºS. 9.469/97 E 9.441/97. I - As Leis nºs. 9.469/97 e 9.441/97 referem-

se às execuções fiscais ajuizadas, respectivamente, pela União e pelo INSS, não se aplicando aos Conselhos 

Profissionais. Portanto, cabe ao credor decidir sobre a conveniência, ou não, de recorrer ao Poder Judiciário para 

defesa de seu direito. II - Ademais, o art. 20 da Lei n. 10.522/2002 não é aplicável às autarquias. A decisão sobre a 

existência de interesse, ou não, em prosseguir o feito é absolutamente discricionária e não cabe ao juiz substituir-se ao 

administrador, emitindo juízo de valor a respeito da oportunidade e conveniência sobre a remissão dos débitos. III - 

Apelação provida para determinar o retorno dos autos à Vara de origem para o regular prosseguimento da execução." 

- AC nº 2001.61.06.010031-4, Rel. Des. Fed. NERY JÚNIOR, DJU de 24.11.04: "EXECUCAO FISCAL. VALOR 

IRRISÓRIO. EXTINÇÃO DO PROCESSO. FALTA DE INTERESSE DE AGIR. IMPOSSIBILIDADE. INTERESSE 

PÚBLICO. ILEGALIDADE E INCONSTITUCIONALIDADE. 1. Não cabe ao Poder Judiciário assumir, em 

substituição ao Poder Executivo, a função que a este foi legalmente atribuída de decidir sobre a conveniência e a 

oportunidade da Administração Fiscal para suportar - econômica, política e juridicamente - os efeitos da extinção ou 

da desistência de ações de execução fiscal. 2. Apelação provida." 

Coroando os precedentes mencionados, reza a Súmula nº 452 do STJ: A extinção das ações de pequeno valor é 

faculdade da Administração Federal, vedada a autuação judicial de ofício. 

Paralelamente a isso, de se considerar que, tendo sido de iniciativa do próprio exequente o pedido de extinção do 

presente, não caberia ao Juízo processante indagar da viabilidade, quiçá da propriedade de referido pedido, porquanto 
respeitada estaria, por presunção, a outorga legal de discricionariedade conferida ao titular do crédito, em especial no 

que toca à aplicação do artigo 1º da Lei 9.441/1997, in verbis: 

Art. 1º Fica extinto todo e qualquer crédito do Instituto Nacional do Seguro Social - INSS oriundo de contribuições 

sociais por ele arrecadadas ou decorrente do descumprimento de obrigações acessórias, cujo valor: 

I - total das inscrições em Dívida Ativa, efetuadas até 30 de novembro de 1996, relativamente a um mesmo devedor, 

seja igual ou inferior a R$1.000,00 (mil reais); 

II - por lançamento feito até 30 de novembro de 1996, decorrente de notificação ou de auto-de-infração não inscrito em 

Dívida Ativa, seja igual ou inferior a R$500,00 (quinhentos reais). 
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De se concluir, pois, pela regularidade da extinção do feito principal, circunstância que suprime o interesse do 

embargante-apelante no que se refere à ação de embargos que opusera, afigurando-se indiferente, para que assim se 

conclua ao final, sua anuência. 

Imperativa, por tudo isso, a extinção desta ação de embargos, fazendo-se-o sob o aludido fundamento, a reiterar, a 

ausência superveniente de interesse de agir do respectivo autor. 

Posto isso, tomando em conta a notícia de extinção do feito principal, julgo os presentes embargos igualmente extintos, 

com esteio no art. 267, VI, do Código de Processo Civil, restando prejudicada a r. sentença apelada e, via de 

conseqüência, a apelação dela derivada, conclusão a que chego nos termos do art. 557, caput, do Código de Processo 

Civil. 

Observadas as formalidades legais, baixem-se os autos à Vara de Origem. 

Intimem-se. 

 

São Paulo, 23 de agosto de 2011. 

Paulo Conrado  

Juiz Federal Convocado 

 

 

00019 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0010697-42.1997.4.03.9999/SP 

  
97.03.010697-8/SP  

RELATOR : Juiz Federal Convocado Leonel Ferreira 

APELANTE : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : MARLY MILOCA DA CAMARA GOUVEIA E AFONSO GRISI NETO 

APELADO : SEMENTES AGROCERES S/A 

ADVOGADO : ANTONIO CARLOS VIANNA DE BARROS 

 
: RENATO TADEU RONDINA MANDALITI 

ENTIDADE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

No. ORIG. : 95.00.00000-8 1 Vr SANTA CRUZ DAS PALMEIRAS/SP 

DECISÃO 

 
Trata-se de apelação em sede de embargos à execução fiscal interposta pelo INSS contra sentença, que julgou 

procedentes os presentes embargos, declarando subsistente a penhora. Condenou o embargado às verbas de 

sucumbência, respeitada a isenção legal e ao pagamento dos honorários advocatícios fixados em 10% sobre o valor da 

causa. 

 

Sentença não submetida ao reexame necessário. 

 

O INSS, em suas razões recursais, aduz, preliminarmente, a intempestividade dos embargos em afronta ao art. 16, III, 

da LEF. No mérito, alega que a empresa executada não pode se eximir do pagamento de contribuição para o custeio da 

previdência, sob pena de afronta ao princípio da isonomia, bem como não há bis in idem na referida cobrança para os 

contribuintes rurais e urbanos. 

 

Com contrarrazões, os autos foram remetidos à esta Corte. 

 

Dispensada a revisão, na forma regimental. 

 

É o relatório. 

 

Decido. 

 

A sistemática adotada pela Lei 9.756/98, ao alterar o art. 557 do Código de Processo Civil, visa dar maior agilidade ao 

sistema recursal, coibindo excessos de índole procrastinatória, ao conferir maior eficácia às decisões dos Tribunais 

Superiores e valorizar a jurisprudência sumulada, uniforme ou dominante. 
Atende aos anseios de maior celeridade na solução dos conflitos, a respeito dos quais já haja posicionamento reiterado e 

pacífico dos Tribunais para casos análogos. 

A matéria em exame já foi exaustivamente debatida, não havendo na atualidade divergência acerca da questão. 
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Preliminarmente, com efeito, o art. 16, inciso III, da Lei 6.830/80 é peremptório, ao estipular o prazo para o 

ajuizamento dos embargos, assim redigido: 

 

"art. 16 - O executado oferecerá embargos, no prazo de 30 (trinta) dias contados: 

 

III - da intimação da penhora." 

 

Conforme se depreende dos autos de execução em apenso às fls. 45, a intimação da penhora deu-se em 16 de outubro de 

1995, sendo que a oposição dos embargos, conforme chancela da distribuição, ocorreu em 28 de novembro de 1995, 

portanto, excedeu o trintídio legal. 

 

Não há que se falar a respeito da necessidade de intimação do executado, uma vez que não houve constrição forçada dos 

bens, ao contrário, eis que foram nomeados pela empresa executada. Logo, a intimação da penhora não é o ato 

processual a determinar o prazo para a oposição dos embargos. 

 

Ademais, o prazo para oposição dos embargos começa a correr da primeira intimação da penhora, ainda que parcial, 

incompleta e nula. 

 
Nesse sentido cito trecho da obra "Lei de Execução Fiscal comentada e anotada": (...) A intimação ao executado se dá 

logo após a penhora, pelo mesmo oficial de justiça ou serventuário responsável pela lavratura do auto ou do termo 

respectivo. 

O entendimento nos tribunais é que o prazo para oposição dos embargos do devedor começa a correr da primeira 

intimação da penhora, ainda que parcial, incompleta, insuficiente ou mesmo nula. (...), (Ricardo Cunha Cimenti et al. 5. 

ver., atual. E ampl. - São Paulo: Editora Revista dos Tribunais, 2008. 

 

Como se vê, verificada a intempestividade dos embargos à execução fiscal, resta prejudicada a análise das demais 

matérias ventiladas. 

 

Diante do exposto, nego seguimento ao recurso de apelação nos termos do art. 557, caput do CPC e da fundamentação 

supra. 

 

Publique-se. Intime-se. Cumpridas as formalidades legais, baixem-se os autos à Vara de Origem. 

 

São Paulo, 30 de agosto de 2011. 

Leonel Ferreira  

Juiz Federal Convocado 

Expediente Nro 12669/2011 

 

 

 

00001 APELAÇÃO CRIMINAL Nº 0006339-85.2006.4.03.6000/MS 

  
2006.60.00.006339-4/MS  

RELATORA : Desembargadora Federal RAMZA TARTUCE 

APELANTE : Justica Publica 

APELANTE : IVAN PAES BARBOSA 

ADVOGADO : FABIO RICARDO TRAD e outro 

APELADO : OS MESMOS 

No. ORIG. : 00063398520064036000 5 Vr CAMPO GRANDE/MS 

DESPACHO 

Fl. 474: Intime-se o apelante IVAN PAES BARBOSA, na pessoa de seu defensor constituído (fl. 440), a apresentar as 

razões de recurso, no prazo de oito (08) dias, nos termos do art. 600, parágrafo 4º, do Código de Processo Penal. 

Em seguida, determino a remessa do feito ao Juízo de origem para que o Ministério Público Federal apresente as contra-

razões. 

Após, dê-se nova vista à Procuradoria Regional da República e voltem conclusos para julgamento. 

Int.  

 

São Paulo, 05 de setembro de 2011. 
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RAMZA TARTUCE  

Desembargadora Federal 

 

 

00002 HABEAS CORPUS Nº 0022773-34.2011.4.03.0000/SP 

  
2011.03.00.022773-7/SP  

RELATOR : Desembargador Federal ANDRÉ NEKATSCHALOW 

IMPETRANTE : ROGER PAULO GIARETTA DE ALMEIDA 

PACIENTE : MANOEL JOSE MENEZES JUNIOR 

ADVOGADO : ROGER PAULO GIARETTA DE ALMEIDA 

IMPETRADO : JUIZO FEDERAL DA 1 VARA DE JALES - 24ª SSJ - SP 

CO-REU : EDERSON ZACARIAS PEREIRA 

No. ORIG. : 2002.61.07.006315-0 1 Vr JALES/SP 

DECISÃO 

Trata-se de habeas corpus com pedido liminar impetrado por Roger Paulo Giaretta de Almeida em favor de Manoel 

José Menezes Júnior contra ato praticado pelo MM. Juízo Federal da 1ª Vara da Subseção Judiciária de Jales (SP) para 

que fosse a referida execução penal trancada e arquivada, aduzindo que o caso em tela é atípico, não havendo certeza da 

autoria e da materialidade na modalidade "guardar", faltando, assim justa causa para a "pretensão executória estatal, 
sem prejuízo da imediata incidência no caso concreto do PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA OU BAGATELA - 

R$ 50,00" (fl. 13, destaques do original) ou "seja o paciente posto imediatamente em LIBERDADE, tendo em vista que 

o processo é manifestamente nulo" (fl. 13, destaques do original). 

Distribuídos os autos inicialmente ao Egrégio Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo, o Excelentíssimo Presidente 

Desembargador da Seção Criminal determinou o encaminhamento dos autos ao Tribunal Regional Federal da 3ª Região 

(fl. 134), por tratar-se de habeas corpus impetrado contra ordem de prisão em cumprimento ao acórdão de sua 5ª Turma 

(fl. 140). 

Decido. 
Foi dada ciência ao impetrante da redistribuição dos autos, requerendo que esclarecesse, ainda, sobre a impetração deste 

writ, considerando o Habeas Corpus n. 0017171-62.2011.4.03.0000 (2011.03.00.017171-9) anteriormente impetrado.  

Concedido prazo de 15 (quinze) dias, sob pena de extinção (despacho à fl. 144), o autor da impetração manteve-se 

inerte, conforme Certidão de fl. 146, devendo o feito ser extinto, sem julgamento do mérito. 

Ante o exposto, EXTINGO o processo sem resolução do mérito. 

Publique-se. Comunique-se. Intime-se. 

 

 

São Paulo, 06 de setembro de 2011. 

Andre Nekatschalow  

Desembargador Federal Relator 

 

 

00003 APELAÇÃO CRIMINAL Nº 0002406-51.2003.4.03.6181/SP 

  
2003.61.81.002406-0/SP  

RELATOR : Desembargador Federal LUIZ STEFANINI 

APELANTE : LUIZ DE SOUZA FERREIRA 

ADVOGADO : ALBERTINA NASCIMENTO FRANCO e outro 

APELADO : Justica Publica 

DECISÃO DE EMBARGOS DE DECLARAÇÃO 

Trata-se de embargos de declaração opostos pelo Ministério Público Federal, objetivando sanar erro constante da 

decisão de fls. 315/316, uma vez que a prescrição da pretensão punitiva estatal, no caso dos autos, incidiu entre a data 

da publicação da sentença condenatória - 30 de abril de 2007 (fls. 237) até a atual data, posto que o Acórdão que 

reduziu a pena para um ano e quatro meses de reclusão imposta ao acusado não possui o condão de interromper o prazo 

prescricional, conforme constou da decisão, perfazendo-se o transcurso do lapso temporal. 

Os embargos merecem provimento, em face do equívoco da decisão que considerou a data do recebimento da denúncia 

e da publicação do acórdão para contagem do prazo prescricional, não mencionando a data da publicação da sentença, 

interruptiva do prazo. 

Com efeito, o prazo prescricional transcorreu, não em face da data do recebimento da denúncia e da publicação do 

acórdão, mas em face da data da publicação da sentença até a atual data.  

Assim sendo, dou provimento aos embargos para constar da decisão a seguinte redação: 
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"Assim, efetivamente extinta a punibilidade do apelante, eis que entre a data da publicação da sentença, em 30 de abril 

de 2007, até a atual data transcorreu o lapso prescricional. 

Ante o exposto, julgo extinta a punibilidade do crime imputado a Luiz de Souza Pereira, com fundamento nos arts. 107, 

IV e 109,V, do Código Penal, pela prescrição da pretensão punitiva estatal".  

Dê-se ciência ao Ministério Público Federal. 

Intime-se e Publique-se. 

 

São Paulo, 02 de setembro de 2011. 

LUIZ STEFANINI  

Desembargador Federal 

 

 

00004 APELAÇÃO CRIMINAL Nº 0004709-54.2008.4.03.6119/SP 

  
2008.61.19.004709-4/SP  

RELATOR : Desembargador Federal ANDRÉ NEKATSCHALOW 

APELANTE : EDGAR OLIVEIRA TOME 

ADVOGADO : MARIA DO CARMO GOULART MARTINS (Int.Pessoal) 

 
: DEFENSORIA PUBLICA DA UNIAO (Int.Pessoal) 

APELANTE : POLLYNALDO SOSTENES RODRIGUES SANTOS 

 
: MARCOS AURELIO SILVA DA CUNHA 

ADVOGADO : DULCINEIA DE JESUS NASCIMENTO e outro 

APELANTE : RENILTON DE MATOS SILVA 

ADVOGADO : CARLOS ALBERTO AZEVEDO e outro 

APELANTE : CHRISTIANO CARDOSO 

 
: ELIAS GONCALVES DA SILVA 

ADVOGADO : JOSE ROBERTO CURTOLO BARBEIRO e outro 

APELADO : Justica Publica 

No. ORIG. : 00047095420084036119 1 Vr GUARULHOS/SP 

DESPACHO 

1. Intimem-se as defesas dos apelante Renilton de Matos da Silva, Pollynaldo Sóstenes Rodrigues Santos e Marcos 

Aurélio Silva da Cunha para que apresentem as razões recursais, nos termos do § 4º do art. 600 do Código de Processo 

Penal. 

2. Oferecidas as razões de apelação, encaminhem-se os autos ao Ministério Público Federal para que apresente as 

contrarrazões. 

3. Com as contrarrazões, à Procuradoria Regional da República para parecer, conforme manifestação consignada às fls. 

1.689/1.689v. 

4. Intime-se. Publique-se. 

 

São Paulo, 05 de setembro de 2011. 

Andre Nekatschalow  

Desembargador Federal Relator 
 

 

00005 APELAÇÃO CRIMINAL Nº 0009700-13.2010.4.03.6181/SP 

  
2010.61.81.009700-5/SP  

RELATORA : Desembargadora Federal RAMZA TARTUCE 

APELANTE : Justica Publica 

APELANTE : CLAUDIO DOS SANTOS BARBOSA 

ADVOGADO : EDÊNER ALEXANDRE BREDA e outro 

APELADO : OS MESMOS 

No. ORIG. : 00097001320104036181 4P Vr SAO PAULO/SP 

DESPACHO 
Fls. 251/251-v. : Intime-se o apelante CLAUDIO DOS SANTOS BARBOSA, na pessoa do defensor constituído (fl. 

246), a apresentar as razões de recurso, no prazo de oito (08) dias, nos termos do art. 600, parágrafo 4º, do Código de 

Processo Penal. 

Em seguida, determino a remessa do feito ao Juízo de origem para que o Ministério Público Federal apresente as 

contrarrazões. 



DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO Data de Divulgação: 09/09/2011 1062/1276 

Após, dê-se nova vista à Procuradoria Regional da República e voltem conclusos para julgamento. 

Int.  

 

São Paulo, 29 de agosto de 2011. 

RAMZA TARTUCE  

Desembargadora Federal 

 

 

00006 APELAÇÃO CRIMINAL Nº 0008194-78.2006.4.03.6104/SP 

  
2006.61.04.008194-4/SP  

RELATORA : Desembargadora Federal RAMZA TARTUCE 

APELANTE : FLAVIO PAZ DE SOUZA CASTRO 

ADVOGADO : LILIAM CRISTINE DE CARVALHO MOURA e outro 

APELADO : Justica Publica 

No. ORIG. : 00081947820064036104 3 Vr SANTOS/SP 

DESPACHO 

Compulsando os autos, observo que há cópias de documentos (Vol I/V) cujo acesso deve ser restrito às partes e seus 

respectivos procuradores, haja vista a natureza deles. 

Decreto, portanto, o sigilo destes autos, nos termos do artigo 20 do Código de Processo Penal, em combinação com o 

artigo 207 do Regimento Interno desta Corte. 

Adote a Subsecretaria as providências necessárias para a fiel observância desta decisão. 

Fl. 1180 : Intime-se o apelante FLAVIO PAZ DE SOUZA CASTRO, na pessoa da defensora constituída (fl. 1170), a 

apresentar as razões de recurso, no prazo de oito (08) dias, nos termos do art. 600, parágrafo 4º, do Código de Processo 
Penal. 

Em seguida, determino a remessa do feito ao Juízo de origem para que o Ministério Público Federal apresente as 

contrarrazões. 

Após, dê-se nova vista à Procuradoria Regional da República e voltem conclusos para julgamento. 

Int. 

 

São Paulo, 29 de agosto de 2011. 

RAMZA TARTUCE  

Desembargadora Federal 

 

 

00007 APELAÇÃO CRIMINAL Nº 0015602-25.2003.4.03.6105/SP 

  
2003.61.05.015602-2/SP  

RELATORA : Desembargadora Federal RAMZA TARTUCE 

APELANTE : ODAIR SIMONI 

ADVOGADO : JOSÉ ARTEIRO MARQUES 

 
: ISABELLA LEAL PARDINI 

 
: LUIZ FERNANDO SIQUEIRA DE ULHOA CINTRA 

 
: EDUARDO DE AGOSTINHO RICCO 

APELANTE : ODIVADIR SIMONI 

 
: SIDNEI SIMONI 

ADVOGADO : JOSÉ ARTEIRO MARQUES 

APELADO : Justica Publica 

DESPACHO 

Fls. 270/272 : Comprove o apelante, de forma inequívoca, com documento expedido pelo ente público, o pagamento 

integral dos débitos consubstanciados nos LDCs nºs 35.285.284-4 e 35.285.285-2, no prazo de 5 (cinco) dias.  

Após, retornem conclusos. 

Int. 

 

São Paulo, 06 de setembro de 2011. 

RAMZA TARTUCE  

Desembargadora Federal 

 

 

00008 APELAÇÃO CRIMINAL Nº 0001686-91.2003.4.03.6114/SP 
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2003.61.14.001686-9/SP  

RELATORA : Desembargadora Federal RAMZA TARTUCE 

APELANTE : LAERTE CODONHO 

 
: JOSE ALBINO LENTO 

ADVOGADO : ISMAEL CORTE INACIO 

APELANTE : Justica Publica 

APELADO : JULIO CESAR REQUEMA MAZZI 

ADVOGADO : ISMAEL CORTE INACIO 

REU ABSOLVIDO : ROGERIO RAUCCI 

EXCLUIDO : MAGALI APARECIDA SGANZERLA 

APELANTE : LAERTE CODONHO 

ADVOGADO : ANDRE AUGUSTO MENDES MACHADO 

 
: MARTA CRISTINA CURY SAAD GIMENES 

 
: FERNANDO DE ALENCAR KARAMM 

DESPACHO 

Fls. 2673/2674 : Anote-se o nome dos novos advogados do réu LAERTE CODONHO, na capa dos autos. 

Quanto às razões de apelação deste acusado, foram apresentadas pelo advogado que até então vinha patrocinando sua 

defesa (fls. 2541/2591), tendo com isso, operado a preclusão consumativa. 
Int. 

Após, voltem conclusos. 

 

São Paulo, 01 de setembro de 2011. 

RAMZA TARTUCE  

Desembargadora Federal 

SUBSECRETARIA DA 6ª TURMA 

Expediente Nro 12650/2011 

 

 

 

00001 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0000927-96.1994.4.03.6000/MS 

  
1994.60.00.000927-9/MS  

RELATOR : Juiz Federal Convocado Santoro Facchini 

APELANTE : Conselho Regional de Contabilidade de Mato Grosso do Sul CRC/MS 

ADVOGADO : SANDRELENA SANDIM DA SILVA 

APELADO : LAIRSON RODRIGUES BUENO 

ADVOGADO : JULIA CORREA DE ALMEIDA (Int.Pessoal) 

 
: DPU (Int.Pessoal) 

No. ORIG. : 00009279619944036000 6 Vr CAMPO GRANDE/MS 

DECISÃO 

Cuida-se de apelação interposta pelo Conselho-exequente contra sentença que julgou extinta a execução fiscal, com 

fulcro no art. 40, §4º, da Lei nº 6.830/80 e 269, IV, do CPC, por verificar a ocorrência de prescrição intercorrente. 

Decisão não submetida à remessa oficial. 
Requer, o apelante, a reforma da sentença, sob o fundamento de inocorrência da prescrição. 

Sem contrarrazões, foram remetidos os autos a este Tribunal. 

Em suma, é o relatório. 

DECIDO.  
A sistemática adotada pela Lei nº 9.756/98, ao alterar o art. 557 do Código de Processo Civil, visa dar maior agilidade 

ao sistema recursal, coibindo excessos de índole procrastinatória, ao conferir maior eficácia às decisões dos Tribunais 

Superiores e valorizar a jurisprudência sumulada, uniforme ou dominante. Atende aos anseios de maior celeridade na 

solução dos conflitos, a respeito dos quais já haja posicionamento reiterado e pacífico dos Tribunais para casos 

análogos. 

A Lei n.º 11.051/2004 acrescentou o §4º ao art. 40, com a seguinte redação: 
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"§4º Se da decisão que ordenar o arquivamento tiver decorrido o prazo prescricional, o juiz, depois de ouvida a 

Fazenda Pública, poderá, de ofício, reconhecer a prescrição intercorrente e decretá-la de imediato".  

Trata-se de norma processual que possibilita ao magistrado conhecimento ex officio da prescrição. Em matéria 

processual, a lei inovadora tem aplicabilidade imediata aos processos pendentes, bem assim aos recursos interpostos, 

independentemente da fase em que se encontram, disciplinando-lhes a prática dos atos futuros de acordo com o referido 

princípio tempus regit actum. 

Assim, nos processos de execução fiscal em curso, após ouvida a Fazenda Pública para que se manifeste, v.g., sobre 

eventual hipótese de suspensão ou interrupção do prazo prescricional, poderá ser pronunciada a prescrição, 

independentemente de alegação do executado. 

Esta Egrégia Sexta Turma confere igual tratamento à matéria, consoante acórdão que passo a transcrever: 

TRIBUTÁRIO. EXECUÇÃO FISCAL. PRESCRIÇÃO INTERCORRENTE. OCORRÊNCIA. PRÉVIA MANIFESTAÇÃO 

DA FAZENDA PÚBLICA. REGULARIDADE. INTIMAÇÃO DA DECISÃO DE ARQUIVAMENTO DO FEITO. 

DESNECESSIDADE. 1. A partir da vigência do novel § 4º do art. 40 da Lei n.º 6.830/80, acrescentado pela Lei n.º 

11.051, de 29.12/2004, tornou-se possível a decretação ex officio da prescrição intercorrente após decorridos 5 (cinco) 

anos da decisão que tiver ordenado o arquivamento da execução fiscal, desde que previamente intimada a Fazenda 

Pública para se manifestar a respeito. 2. Tendo havido manifestação da Fazenda Pública, veiculada no bojo de 

impugnação à exceção de pré-executividade apresentada pela executada, acerca da prescrição intercorrente, restou 

cumprida a exigência insculpida no art. 40, § 4º da LEF. 3. O decurso do prazo superior a 5 (cinco) anos, 
anteriormente à prolação da r. sentença, revela o desinteresse da Fazenda Pública em executar o débito; ademais, a 

legislação de regência não prevê qualquer causa suspensiva do lapso prescricional, o que guarda consonância com o 

princípio da estabilidade das relações jurídicas, segundo o qual nenhum débito pode ser considerado imprescritível. 4. 

Não há qualquer vício de intimação, uma vez que o subseqüente arquivamento do processo, após o período de 

suspensão do feito, é a decorrência legal do decurso do prazo de 1 (um) ano e prescinde de intimação da parte. 

Precedente: TRF3, 1ª Turma, AC n.º 200603990275632, Rel. Juiz Conv. Marcelo Mesquita, j. 10.07.2007, v.u., DJ 

09.08.2007, p. 442. 5. No caso vertente, atendidos todos os pressupostos legais, o r. juízo a quo acertadamente 

decretou a prescrição tributária intercorrente. 6. Precedentes: STJ, 2ª Turma, REsp. n.º 200600751444/RR, Rel. Min. 

Eliana Calmon, j. 15.08.2006, DJ 30.08.2006, p. 178 e TRF3, 6ª Turma, AC n.º 2006.03.99.018325-7, Rel. Des. Fed. 

Regina Costa, j. 11.10.2006, v.u., DJU 04.12.2006. 7. Apelação improvida.  

(TRF, AC 1549836, rel. Des. Fed. CONSUELO YOSHIDA, DJ 03/12/10)  

Na hipótese dos autos, o Conselho foi cientificado da suspensão da execução em 30/09/94 e manifestou-se pelo 

prosseguimento do feito apenas em 28/01/09. 

Destarte, tendo em vista a existência de prazo superior a cinco anos sem promoção de atos visando à execução do 

crédito por seu titular, de rigor a manutenção da sentença que, após cumprida a formalidade prevista no art. 40, § 4º da 

Lei n.º 6.830/80, reconheceu a prescrição intercorrente. 

Cumpre ressaltar ter, o C. Superior Tribunal de Justiça, reiteradamente reconhecido a prescrição intercorrente, como se 
pode conferir da análise do REsp 1102554, sujeito ao regime do art. 543-C do CPC e da Resolução STJ n.º 08/2008. 

Confira-se: 

PROCESSUAL CIVIL. ART. 535 DO CPC. OMISSÃO. INEXISTÊNCIA. TRIBUTÁRIO. EXECUÇÃO FISCAL. 

ARQUIVAMENTO. ART. 20 DA LEI 10.522/02. BAIXO VALOR DO CRÉDITO EXECUTADO. PRESCRIÇÃO 

INTERCORRENTE. ART. 40, § 4º, DA LEF. APLICABILIDADE. 1. A omissão apontada acha-se ausente. Tanto o 

acórdão que julgou a apelação como aquele que examinou os embargos de declaração manifestaram-se explicitamente 

sobre a tese fazendária de que a prescrição intercorrente somente se aplica às execuções arquivadas em face da não 

localização do devedor ou de bens passíveis de penhora, não incidindo sobre o arquivamento decorrente do baixo 

valor do crédito. Prejudicial de violação do art. 535 do CPC afastada. 2. Ainda que a execução fiscal tenha sido 

arquivada em razão do pequeno valor do débito executado, sem baixa na distribuição, nos termos do art. 20 da Lei 

10.522/2002, deve ser reconhecida a prescrição intercorrente se o processo ficar paralisado por mais de cinco anos a 

contar da decisão que determina o arquivamento, pois essa norma não constitui causa de suspensão do prazo 

prescricional. Precedentes de ambas as Turmas de Direito Público. 3. A mesma razão que impõe à incidência da 

prescrição intercorrente quando não localizados o devedor ou bens penhoráveis - impedir a existência de execuções 

eternas e imprescritíveis -, também justifica o decreto de prescrição nos casos em que as execuções são arquivadas em 

face do pequeno valor dos créditos executados. 4. O § 1º do art. 20 da Lei 10.522/02 - que permite sejam reativadas as 

execuções quando ultrapassado o limite legal - deve ser interpretado em conjunto com a norma do art. 40, § 4º, da LEF 
- que prevê a prescrição intercorrente -, de modo a estabelecer um limite temporal para o desarquivamento das 

execuções, obstando assim a perpetuidade dessas ações de cobrança. 5. Recurso especial não provido. Acórdão sujeito 

ao regime do art. 543-C do CPC e da Resolução STJ n.º 08/2008.  

(STJ, REsp 1102554, rel. Min. CASTRO MEIRA, DJe 08/06/2009)  

Diante da pacificação da matéria, nego seguimento à apelação, com fulcro no art. 557, caput, do Código de Processo 

Civil. 

Decorrido o prazo recursal, encaminhem-se os autos à Vara de origem. 

Intimem-se. 

 

São Paulo, 26 de agosto de 2011. 



DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO Data de Divulgação: 09/09/2011 1065/1276 

Santoro Facchini  

Juiz Federal Convocado 

 

 

00002 APELAÇÃO/REEXAME NECESSÁRIO Nº 0057258-60.1992.4.03.6100/SP 

  
2001.03.99.033855-3/SP  

RELATORA : Desembargadora Federal REGINA COSTA 

APELANTE : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : FERNANDO NETTO BOITEUX E ELYADIR FERREIRA BORGES 

APELADO : GIEMAC MINERACAO LTDA 

ADVOGADO : JOSE TEIXEIRA JUNIOR e outro 

 
: AYRTON CARAMASCHI 

REMETENTE : JUIZO FEDERAL DA 8 VARA SAO PAULO Sec Jud SP 

No. ORIG. : 92.00.57258-8 8 Vr SAO PAULO/SP 

DESPACHO 

Vistos. 
Fls. 119/120 - Haja vista a guia de depósito às fls. 38/39 dos autos apensados, oficie-se à Caixa Econômica Federal para 

que proceda à alteração cadastral dos depósitos judiciais da Apelada, para fazer constar em seu sistema sua 

denominação atual: GIEMAC MINERAÇÃO LTDA.. 

Intime-se. 

 

São Paulo, 31 de agosto de 2011. 

REGINA HELENA COSTA  
Desembargadora Federal Relatora 

 

 

00003 APELAÇÃO/REEXAME NECESSÁRIO Nº 0048033-50.1991.4.03.6100/SP 

  
2002.03.99.003003-4/SP  

RELATORA : Desembargadora Federal REGINA COSTA 

APELANTE : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : SIMONE APARECIDA VENCIGUERI AZEREDO e outro 

APELADO : A MARITIMA CIA DE SEGUROS GERAIS 

ADVOGADO : ROSA MARIA FORLENZA e outro 

REMETENTE : JUIZO FEDERAL DA 6 VARA SAO PAULO Sec Jud SP 

No. ORIG. : 91.00.48033-9 6 Vr SAO PAULO/SP 

DESPACHO 

Vistos. 
Fls. 101/103 - Haja vista a guia de depósito às fls. 61 dos autos apensados, oficie-se à Caixa Econômica Federal para 

que proceda à alteração cadastral dos depósitos judiciais da Apelada, para fazer constar em seu sistema sua 

denominação atual: A MARITIMA CIA DE SEGUROS GERAIS. 

Intime-se. 
 

São Paulo, 31 de agosto de 2011. 

REGINA HELENA COSTA  

Desembargadora Federal Relatora 

 

 

00004 REEXAME NECESSÁRIO CÍVEL Nº 0002966-52.2002.4.03.6108/SP 

  
2002.61.08.002966-6/SP  

RELATORA : Desembargadora Federal CONSUELO YOSHIDA 

PARTE AUTORA : Conselho Regional de Servico Social CRESS da 9 Regiao 

ADVOGADO : APARECIDO INACIO e outro 

PARTE RÉ : ADRIANA GOBBI VIANA DE OLIVEIRA 

REMETENTE : JUIZO FEDERAL DA 1 VARA DE BAURU Sec Jud SP 

No. ORIG. : 00029665220024036108 1 Vr BAURU/SP 

DECISÃO 
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Trata-se de remessa oficial nos autos de execução fiscal promovida pelo Conselho Regional de Serviço Social/CRESS 

da 9ª Região, com objetivo de satisfazer crédito tributário consubstanciado em certidão de dívida ativa. 

O r. Juízo a quo reconheceu a prescrição do crédito tributário e extinguiu o processo nos termos do artigo 269, VI do 

Código de Processo Civil c.c. art. 174 do CTN. Sentença submetida ao reexame necessário. 

Subiram os autos a este Tribunal. 

Passo a decidir com fulcro no art. 557 e parágrafos do Código de Processo Civil, na redação dada pela Lei nº 9.756/98. 

Ressalto, de início, a importância da utilização do dispositivo em apreço para simplificação e agilização do julgamento 

dos recursos, notadamente quando já existe pronunciamento consistente dos Tribunais Superiores acerca da matéria 

preliminar ou do próprio mérito. 

A decisão monocrática do Relator do recurso, com fulcro no art. 557, caput e § 1º-A do CPC, implica significativa 

economia processual no interesse do jurisdicionado em geral, ao desafogar as pautas de julgamento com recursos desse 

jaez. 

A respeito, escreve José Carlos Barbosa Moreira: 

 

A própria exigência de racionalização do serviço recomenda que se coíba a reiteração ad infinitum de tentativas de 

ressuscitar, sem qualquer motivo sério, discussões mortas e enterradas. 

(Algumas inovações da Lei nº 9.756 em matéria de recursos civis. Revista dos Tribunais. São Paulo: RT, p.320-329, 

1999) 
 

Assim dispõe o art. 475, I e II do Código de Processo Civil, com redação determinada pela Lei n.º 10.352/01: 

 

Art. 475. Está sujeita ao duplo grau de jurisdição, não produzindo efeito senão depois de confirmada pelo tribunal, a 

sentença: 

I - proferida contra a União, o Estado, o Distrito Federal, o Município, e as respectivas autarquias e fundações de 

direito público; 

II - que julgar procedentes, no todo ou em parte, os embargos à execução de dívida ativa da Fazenda Pública (art. 585, 

VI). 

 

Da análise conjunta dos incisos do artigo 475 dessume-se que o reexame necessário aplica-se tão somente ao processo 

de conhecimento. De outro lado, conforme a dicção do inciso II, também o julgamento de procedência, total ou parcial, 

proferido nos embargos à execução fiscal, está sujeito ao reexame necessário. 

Portanto, afigura-se descabido o reexame necessário de sentença extintiva do processo de execução fiscal da dívida 

ativa, uma vez que a hipótese não se subsume ao comando do art. 475 do CPC. 

Nesta esteira segue o entendimento sufragado pelo E. STJ: 

 
TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO FISCAL. EMBARGOS DE TERCEIRO. 

REEXAME NECESSÁRIO. OBRIGATORIEDADE. ART. 475, I DO CPC. 

1. A regra do inciso I do art. 475 do CPC é clara em asseverar que será obrigatória a remessa oficial quando houver 

sentença proferida contra os entes políticos e suas respectivas autarquias e fundações públicas. O inciso II, por outro 

lado, indica a incidência do reexame necessário, nos casos de execução fiscal em que houver procedência, parcial ou 

total, dos embargos. 

2. Da análise sistemática destes incisos infere-se que o inciso I, aplica-se somente ao processo de conhecimento. No 

caso dos autos, portanto, por tratar-se de ação de natureza eminentemente cognitiva (embargos de terceiro), julgada 

contra a Fazenda Pública, de mister aplicar-se o disposto no inciso I do art. 475 do Estatuto de Ritos, com a remessa 

dos autos à Corte regional para que aprecie a remessa necessária. 

3. Recurso especial provido. 

(2ª Turma, REsp n.º 200401131766/CE, Rel. Min. Castro Meira, j. 23.08.2005, v.u., DJ 19.09.2005, p. 283) 

 

PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO FISCAL . EXTINÇÃO DO PROCESSO SEM 

JULGAMENTO DO MÉRITO. REEXAME NECESSÁRIO. DESCABIMENTO. 

1. O reexame necessário, previsto no artigo 475, do Código de Processo Civil, somente se aplica às sentenças de 

mérito (Precedentes do STJ: REsp 781.345/MG, Rel. Ministro Francisco Falcão, Primeira Turma, julgado em 
29.06.2006, DJ 26.10.2006; Resp 815360/RS, Rel. Ministro Teori Albino Zavascki, Primeira Turma, julgado em 

04.04.2006, DJ 17.04.2006; REsp 640.651/RJ, Rel. Ministro Castro Meira, Segunda Turma, julgado em 18.10.2005, DJ 

07.11.2005; REsp 688.931/PB, Rel. Ministro Franciulli Netto, Segunda Turma, julgado em 14.12.2004, DJ 25.04.2005; 

e AgRg no REsp 510.811/MG, Rel. Ministro Francisco Falcão, Primeira Turma, julgado em 19.08.2004, DJ 

27.09.2004). 

2. In casu, a extinção do executivo fiscal se deu em virtude do acolhimento de exceção de pré-executividade, uma vez 

configurada carência da ação por ausência de interesse de agir. 

3. Recurso especial provido. 

(REsp 927624 / SP, Rel. Min. Luiz Fux, DJ 20.10.2008) 

 

Confira-se, ainda, julgado desta C. Sexta Turma: 
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TRIBUTÁRIO. REMESSA OFICIAL. DESCABIMENTO. EXECUÇÃO FISCAL. PRESCRIÇÃO INTERCORRENTE. 

RECONHECIMENTO DE OFÍCIO. IMPOSSIBILIDADE. ART. 40, § 4º, da LEI N. 6.830/80. NULIDADE. 

I - A sentença não está sujeita ao reexame necessário, porquanto o duplo grau de jurisdição obrigatório aplica-se tão 

somente ao processo de conhecimento. Outrossim, o disposto no art. 475, inciso II, do Código de Processo Civil refere-

se à sentença de procedência dos embargos, os quais, no caso, não foram opostos. 

(TRF3, 6ª Turma, Rel. Des. Fed. Regina Costa, AC n.º 200703990089440, j. 15.08.2007, v.u., DJU 14.09.2007, p. 648) 

 

Em face do exposto, nego seguimento à remessa oficial, com fulcro no art. 557, caput do Código de Processo Civil e 

na Súmula nº 253/STJ. 

Oportunamente, observadas as cautelas de estilo, baixem os autos à Vara de origem. 

Intimem-se. 

 

São Paulo, 05 de setembro de 2011. 

Consuelo Yoshida  

Desembargadora Federal 

 

 

00005 REEXAME NECESSÁRIO CÍVEL Nº 0005558-68.2003.4.03.6000/MS 

  
2003.60.00.005558-0/MS  

RELATORA : Desembargadora Federal REGINA COSTA 

PARTE AUTORA : TASSIA CHRISTINA BORGES GOMES DE ARRUDA 

ADVOGADO : LAZARO JOSE GOMES JUNIOR 

PARTE RÉ : Universidade Catolica Dom Bosco UCDB 

ADVOGADO : FABIOLA MANGIERI PITHAN 

REMETENTE : JUIZO FEDERAL DA 3 VARA DE CAMPO GRANDE MS 

DESPACHO 

Vistos. 
Tendo em vista o lapso temporal decorrido, informe a Impetrante TÁSSIA CHRISTINA BORGES GOMES DE 

ARRUDA acerca da situação atual de sua matrícula, ou de eventual conclusão do curso em discussão nos presentes 

autos, bem como se persiste o interesse no julgamento do feito. 

Intime-se. 

 

São Paulo, 31 de agosto de 2011. 

REGINA HELENA COSTA  
Desembargadora Federal Relatora 

 

 

00006 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0004582-18.2004.4.03.6100/SP 

  
2004.61.00.004582-8/SP  

RELATORA : Desembargadora Federal REGINA COSTA 

APELANTE : NEIVA MARIA ROGIERI CAFFARO 

ADVOGADO : JULIANO DE ARAÚJO MARRA 

CODINOME : NEIVA MARIA ROGIERI 

APELADO : Conselho Regional de Medicina do Estado de Sao Paulo CREMESP 

ADVOGADO : LUIS ANDRE AUN LIMA e outro 

DESPACHO 

Vistos. 
Fls. 881/882 - Defiro. Dê-se vista à Impetrante-Apelante, pelo prazo de 5 (cinco) dias, nos termos do disposto no art. 

40, II, do Código de Processo Civil. 

Intime-se. 

 

São Paulo, 06 de setembro de 2011. 

REGINA HELENA COSTA  

Desembargadora Federal Relatora 

 

 

00007 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0003853-80.2004.4.03.6103/SP 
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2004.61.03.003853-0/SP  

RELATORA : Desembargadora Federal REGINA COSTA 

APELANTE : PMC SERVICOS MEDICOS S/C LTDA 

ADVOGADO : RODRIGO DO AMARAL FONSECA e outro 

 
: ISILDA MARIA DA COSTA E SILVA 

APELADO : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : FERNANDO NETTO BOITEUX E ELYADIR FERREIRA BORGES 

DESPACHO 

Vistos. 
Fl. 332 - DEIXO DE APRECIAR o pedido, tendo em vista que o nome da parte difere do constante na autuação.  

Esclareça a Impetrante-Apelante sobre eventual modificação na denominação social de PMC SERVIÇOS MEDICOS 

S/C LTDA. para PMC SERVIÇOS MEDICOS LTDA., apresentando, para tanto, documentos que comprovem a 
mudança.  

Intime-se. 

 

São Paulo, 06 de setembro de 2011. 

REGINA HELENA COSTA  

Desembargadora Federal Relatora 

 

 

00008 APELAÇÃO/REEXAME NECESSÁRIO Nº 0005929-44.2004.4.03.6114/SP 

  
2004.61.14.005929-0/SP  

RELATORA : Desembargadora Federal REGINA COSTA 

APELANTE : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : FERNANDO NETTO BOITEUX E ELYADIR FERREIRA BORGES 

APELADO : FABRAMEX COML/ IMP/ E EXP/ LTDA 

ADVOGADO : RAFAELA OLIVEIRA DE ASSIS e outro 

REMETENTE : JUIZO FEDERAL DA 3 VARA DE SAO BERNARDO DO CAMPO SP 

DESPACHO 

Vistos. 
Fls. 185/186 - DEIXO DE APRECIAR o pedido, tendo em vista que o nome da parte difere do constante na autuação. 

Esclareça a Impetrante-Apelada sobre eventual modificação na denominação social de FABRAMEX COMERCIAL 

IMPORTAÇÃO E EXPORTAÇÃO LTDA. para FABRAMEX INDÚSTRIA E COMÉRCIO LTDA., 

apresentando, para tanto, documentos que comprovem a mudança. 

Intime-se. 

 

São Paulo, 06 de setembro de 2011. 

REGINA HELENA COSTA  

Desembargadora Federal Relatora 

 

 
00009 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0047331-61.2005.4.03.6182/SP 

  
2005.61.82.047331-4/SP  

RELATOR : Juiz Federal Nino Toldo 

APELANTE : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : FERNANDO NETTO BOITEUX E ELYADIR FERREIRA BORGES 

APELADO : NESTLE BRASIL LTDA 

ADVOGADO : RONALDO RAYES 

 
: JOAO PAULO FOGACA DE ALMEIDA FAGUNDES 

No. ORIG. : 00473316120054036182 10F Vr SAO PAULO/SP 

DESPACHO 

Fls. 365/387: indefiro o requerido, porquanto o prosseguimento dos embargos à execução não implica a efetivação de 

atos executórios. Portanto, não se confunde a suspensão da exigibilidade do crédito tributário (art. 51, VI, do CTN) com 

a suspensão do curso dos embargos. 

Int. 
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São Paulo, 06 de setembro de 2011. 

Nino Toldo  

Juiz Federal 

 

 

00010 APELAÇÃO/REEXAME NECESSÁRIO Nº 0057951-35.2005.4.03.6182/SP 

  
2005.61.82.057951-7/SP  

RELATOR : Juiz Federal Nino Toldo 

APELANTE : CIA DE CIMENTO PORTLAND PONTE ALTA 

ADVOGADO : SERGIO RICARDO NUTTI MARANGONI 

 
: EDUARDO DE ALBUQUERQUE PARENTE 

APELADO : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : FERNANDO NETTO BOITEUX E ELYADIR FERREIRA BORGES 

REMETENTE : JUIZO FEDERAL DA 6 VARA DAS EXEC. FISCAIS SP 

No. ORIG. : 00579513520054036182 6F Vr SAO PAULO/SP 

DESPACHO 

Fls. 1064/1065: Defiro pedido de dilação de prazo, por 10 (dez) dias. 

 

São Paulo, 01 de setembro de 2011. 

Nino Toldo  

Juiz Federal 

 

 
00011 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0019452-97.2006.4.03.6100/SP 

  
2006.61.00.019452-1/SP  

RELATORA : Desembargadora Federal REGINA COSTA 

APELANTE : HELIO FANCIO ASSESSORIA EMPRESARIAL S/C LTDA 

ADVOGADO : HELIO FANCIO e outro 

APELADO : Conselho Regional de Administracao de Sao Paulo CRA/SP 

ADVOGADO : ANA FLORA RODRIGUES CORREA DA SILVA e outro 

DESPACHO 

Vistos.  
Considerando a concordância manifestada pelo Réu (fl. 170), defiro a substituição da garantia prestada pelo imóvel 

indicado às fls. 158/166. 

Oficie-se ao Oitavo Oficial de Registro de Imóveis para que providencie a anotação da garantia na matrícula do imóvel 

em tela. 

Providencie o patrono da Autora as informações necessárias para a expedição de alvará, no prazo de 10 (dez) dias. 

Intimem-se 

São Paulo, 29 de agosto de 2011. 

REGINA HELENA COSTA  

Desembargadora Federal Relatora 

 

 

00012 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0051320-41.2006.4.03.6182/SP 

  
2006.61.82.051320-1/SP  

RELATORA : Desembargadora Federal REGINA COSTA 

APELANTE : Caixa Economica Federal - CEF 

ADVOGADO : EDUARDO RODRIGUES DA COSTA e outro 

APELADO : Prefeitura Municipal de Sao Paulo SP 

ADVOGADO : EDGARD PADULA e outro 

No. ORIG. : 00513204120064036182 9F Vr SAO PAULO/SP 

DECISÃO 

Vistos. 
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Trata-se de embargos à execução fiscal opostos pela CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEF contra a 

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, objetivando a desconstituição do título executivo para cobrança 

do Imposto sobre a Propriedade Territorial e Urbana - IPTU (fls. 02/10). 

O MM. Juízo a quo julgou extinto o processo, sem resolução de mérito, com base no art. 267, inciso VI, combinado 

com o art. 462, ambos do Código de Processo Civil. Por fim, condenou a Embargada ao pagamento da verba honorária, 

fixada em R$ 2.000,00 (dois mil reais) (fl. 57). 

A Embargante interpôs, tempestivamente, recurso de apelação postulando a majoração do montante fixado a título de 

verba honorária, inclusive com a incidência de juros de mora desde a prolação da sentença (fls. 61/70). 

Sem contrarrazões, apesar de devidamente intimada (fl. 75), subiram os autos a esta Corte. 

Feito breve relato, decido. 
Nos termos do caput e §1°-A, do art. 557, do Código de Processo Civil e da Súmula 253/STJ, o Relator está autorizado, 

por meio de decisão monocrática, a negar seguimento ao recurso e ao reexame necessário, nas hipóteses de pedido 

inadmissível, improcedente, prejudicado ou em confronto com a jurisprudência dominante da respectiva Corte ou de 

Tribunal Superior. 

Assiste parcial razão à Apelante. 

Verifico que a parte embargante atribuiu à causa o valor atualizado da execução fiscal, garantida pelo depósito judicial 

de R$ 41.398,20 (quarenta e um mil, trezentos e noventa e oito reais e vinte centavos), tendo o MM. Juízo a quo 

arbitrado a verba honorária em R$ 2.000,00 (dois mil reais). 
Por sua vez, atualizando-se o valor da causa, tem-se aproximadamente o montante de R$ 43.566,38 (quarenta e três mil, 

quinhentos e sessenta e seis reais e trinta e oito centavos). 

De outro giro, incabível a incidência dos juros de mora em execução contra a Fazenda Pública para a cobrança de 

honorários advocatícios, desde a prolação da sentença, porquanto tais juros só devem incidir se a verba honorária não 

for paga no prazo constitucional estabelecido para o pagamento do precatório ou da requisição de pequeno valor - RPV, 

nos termos do art. 100, da Constituição da República. 

Nesse sentido, o entendimento pacificado no Egrégio Superior Tribunal de Justiça, in verbis: 

 

"PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. DISCUSSÃO SOBRE O TERMO INICIAL DE INCIDÊNCIA DOS 

JUROS MORATÓRIOS NA EXECUÇÃO DE SENTENÇA PROPOSTA CONTRA A FAZENDA PÚBLICA PARA A 

COBRANÇA DE HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. PRETENSÃO RECURSAL EM DESCONFORMIDADE COM A 

JURISPRUDÊNCIA DO STJ. 

1. A controvérsia consiste em saber quando são devidos juros moratórios na execução contra a Fazenda Pública para 

a cobrança de honorários advocatícios, fixados estes, na sentença exequenda, em determinado percentual sobre o valor 

dado à causa. 

2. Afasta-se a alegada ofensa aos arts. 458, 515 e 535 do CPC, pois, ao julgar os embargos declaratórios, o Tribunal 

de origem não se devia pronunciar sobre os arts. 20, §§ 3º e 4º, 125, I, e 293 do CPC, e 280, 389, 395 e 407 do Código 
Civil. Isto porque tais dispositivos legais não são relevantes para a resolução da controvérsia dos autos, considerado o 

entendimento a seguir. 

3. Esta Corte firmou sua jurisprudência no sentido de que, quando for executada a Fazenda Pública, só incidem juros 

moratórios se a verba honorária não for paga no prazo estipulado paga o pagamento do precatório ou da requisição 

de pequeno valor, conforme o caso. Nesse sentido: REsp 1.096.345/RS, 2ª Turma, Rel. Min. Mauro Campbell Marques, 

DJe de 16.4.2009; REsp 1.132.350/RS, 1ª Turma, Rel. Min. Luiz Fux, DJe de 17.12.2009; AgRg no REsp 960.026/SC, 

1ª Turma, Rel. Min. Benedito Gonçalves, DJe de 2.6.2010. 

4. Mesmo que não se tratasse de execução contra a Fazenda Pública, ainda assim o recurso especial não mereceria 

acolhida. Ao contrário do que pretende fazer crer o recorrente, consta da sentença e do acórdão recorrido que, no 

título judicial exequendo, os honorários advocatícios foram fixados em 10% sobre o valor da causa, e não sobre o 

valor da condenação. Consideradas estas circunstâncias, o segundo precedente supracitado bem espelha o 

entendimento desta Corte, no sentido de que os juros moratórios não são devidos conforme calculados pelo recorrente, 

isto é, contados a partir do trânsito em julgado da sentença que fixou os honorários executados. 

5. Recurso especial não provido." 

(STJ - 2ª T., REsp 1.141.369/MG, Rel. Min. Mauro Campbell Marques, j. 28.09.2010,Dje 15.10.2010). 

 

Desse modo, os honorários advocatícios devem ser, tão somente, majorados para 10% (dez por cento) sobre o valor da 
causa, atualizado de acordo com a Resolução n. 134/2010, do Conselho da Justiça Federal, consoante o entendimento 

desta Sexta Turma e à luz dos critérios apontados no § 4º, do art. 20, do Código de Processo Civil. 

Isto posto, nos termos do art. 557, § 1º-A, do Código de Processo Civil, DOU PARCIAL PROVIMENTO À 

APELAÇÃO para, tão somente, majorar a verba honorária em 10% (dez por cento) sobre o valor da causa, atualizado 

de acordo com a Resolução n. 134/2010, do Conselho da Justiça Federal, consoante entendimento desta Sexta Turma e 

à luz dos critérios apontados no § 4º, do art. 20, da Lei Processual Civil. 

Observadas as formalidades legais, remetam-se os autos à Vara de Origem. 

Intimem-se.  

São Paulo, 05 de setembro de 2011. 

REGINA HELENA COSTA  

Desembargadora Federal Relatora 
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00013 APELAÇÃO/REEXAME NECESSÁRIO Nº 0014971-77.1995.4.03.6100/SP 

  
2007.03.99.039178-8/SP  

RELATOR : Juiz Federal Nino Toldo 

APELANTE : BANCO ABN AMRO REAL S/A 

ADVOGADO : REGINA ELAINE BISELLI 

 
: SIDNEY GRACIANO FRANZE 

 
: CLAUDIA NAHSSEN DE LACERDA 

APELADO : REGINALDO JOSE MATEUS RENA e outros. e outros 

ADVOGADO : JOSE RENA e outro 

No. ORIG. : 95.00.14971-0 17 Vr SAO PAULO/SP 

DESPACHO 

Fls. 1661/1665: comprove o apelante BANCO ABN AMRO REAL S/A a alteração de sua denominação social para 

BANCO SANTANDER (BRASIL) S.A. para que seu pedido seja apreciado. 

 

São Paulo, 01 de setembro de 2011. 

Nino Toldo  

Juiz Federal 

 

 

00014 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0039909-59.2007.4.03.9999/SP 

  
2007.03.99.039909-0/SP  

RELATOR : Juiz Federal Convocado Santoro Facchini 

APELANTE : INCOSPEL COM/ DE MATERIAIS DE CONSTRUCAO LTDA 

ADVOGADO : EUGENIO LUCIANO PRAVATO 

APELADO : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : FERNANDO NETTO BOITEUX E ELYADIR FERREIRA BORGES 

No. ORIG. : 05.00.00004-3 1 Vr TAQUARITUBA/SP 

DESPACHO 

Traga aos autos o embargante, em 15 (quinze) dias, extratos atualizados de andamento dos processos administrativos 

citados na inicial (fls. 03) e cópia da última decisão proferida em cada um deles. 

Intime-se. 

 

São Paulo, 31 de agosto de 2011. 
Santoro Facchini  

Juiz Federal Convocado 

 

 

00015 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0004764-33.2007.4.03.6121/SP 

  
2007.61.21.004764-8/SP  

RELATOR : Juiz Federal Nino Toldo 

APELANTE : C P PAVIMENTADORA S/C LTDA -ME 

ADVOGADO : CATARI CARIME RIBEIRO DA COSTA e outro 

APELADO : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : FERNANDO NETTO BOITEUX E ELYADIR FERREIRA BORGES 

DESPACHO 

Intime-se a apelante C P PAVIMENTADORA S/C LTDA. ME para que, no prazo de 5 (cinco) dias, junte aos autos 

cópia da Execução Fiscal que ensejou os presentes Embargos. 

 

São Paulo, 02 de setembro de 2011. 

Nino Toldo  

Juiz Federal 

 

 

00016 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0038258-94.2007.4.03.6182/SP 
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2007.61.82.038258-5/SP  

RELATOR : Juiz Federal Nino Toldo 

APELANTE : ITAUCORP S/A 

ADVOGADO : RAFAEL BARRETO BORNHAUSEN 

APELADO : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : FERNANDO NETTO BOITEUX E ELYADIR FERREIRA BORGES 

No. ORIG. : 00382589420074036182 4F Vr SAO PAULO/SP 

DESPACHO 

Fls. 165/166: defiro o pedido de vista dos autos. Prazo: 5 dias. 

 

São Paulo, 02 de setembro de 2011. 

Nino Toldo  

Juiz Federal 

 

 

00017 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0000617-57.2008.4.03.0000/SP 

  
2008.03.00.000617-5/SP  

RELATOR : Desembargador Federal MAIRAN MAIA 

AGRAVANTE : MUNICIPIO DE MOGI GUACU SP 

ADVOGADO : ANA LUCIA VALIM GNANN 

AGRAVADO : Conselho Regional de Medicina do Estado de Sao Paulo CREMESP 

ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 1 VARA DE S J DA BOA VISTA>27ª SSJ>SP 

No. ORIG. : 2007.61.27.004869-4 1 Vr SAO JOAO DA BOA VISTA/SP 

DECISÃO 

Consulta realizada no sistema eletrônico de acompanhamento processual revela que houve julgamento do processo que 

originou a interposição deste agravo de instrumento. Dessa forma, denota-se a carência superveniente de interesse 

recursal, porquanto se restringe a impugnar decisão liminar que veio a ser substituída por sentença. 

Ante o exposto, julgo prejudicado o agravo de instrumento, negando-lhe seguimento, nos termos do art. 557 "caput" do 

Código de Processo Civil. Decorrido o prazo legal, encaminhem-se os autos à origem.  
Intimem-se. 

 

São Paulo, 02 de setembro de 2011. 

Santoro Facchini  

Juiz Federal Convocado 

 

 

00018 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0308570-80.1995.4.03.6102/SP 

  
2008.03.99.017387-0/SP  

RELATOR : Juiz Federal Nino Toldo 

APELANTE : JOAO FERNANDO BOVO 

ADVOGADO : JOSE LUIZ MATTHES e outro 

 
: MAISA REIS BARBOZA 

APELADO : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : JULIO CÉSAR CASARI E CLAUDIA AKEMI OWADA 

No. ORIG. : 95.03.08570-5 9 Vr RIBEIRAO PRETO/SP 

DESPACHO 
Fls. 756/761 - atendendo o pedido da União Federal (fls. 746), visando eventual reapreciação de regularização da 

garantia da execução, mantenho a decisão de fls. 749. 

Cumpra-se. 

 

São Paulo, 01 de setembro de 2011. 

Nino Toldo  
Juiz Federal 
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00019 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0046681-04.2008.4.03.9999/SP 

  
2008.03.99.046681-1/SP  

RELATOR : Desembargador Federal MAIRAN MAIA 

APELANTE : MUNICIPIO DE MIRASSOL 

ADVOGADO : CLAYTON DOS SANTOS QUEIROZ 

APELADO : Caixa Economica Federal - CEF 

ADVOGADO : ANTONIO CARLOS ORIGA JUNIOR 

No. ORIG. : 06.00.00057-1 A Vr MIRASSOL/SP 

DECISÃO 

Cuida-se de apelação e remessa oficial de sentença que julgou procedentes os embargos opostos à execução fiscal. 
Tramitando os autos nesta Corte, veio a informação de ter a exeqüente comunicado o pagamento integral do débito e 

pleiteado a extinção da execução fiscal, de acordo com o artigo 794, I do CPC. 

Conquanto o pedido de extinção da execução fiscal deva ser analisado pelo juízo da causa nos respectivos autos, 

verifica-se, no presente processo, a carência superveniente de interesse processual, posto constituir o pagamento do 

débito manifestação de vontade incompatível com a pretensão formulada nos embargos à execução. 

Isto posto, declaro a extinção do processo sem resolução do mérito, nos termos do artigo 267, VI c.c. o 301 do CPC e 

com fundamento no art. 557, "caput" do mesmo diploma legal, julgo prejudicadas a apelação e a remessa oficial.  

Decorrido o prazo legal, remetam-se os autos à origem. 

Intimem-se. 

 

São Paulo, 24 de agosto de 2011. 

Mairan Maia  

Desembargador Federal Relator 

 

 

00020 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0053629-59.2008.4.03.9999/SP 

  
2008.03.99.053629-1/SP  

RELATOR : Juiz Federal Nino Toldo 

APELANTE : AGROMAG MAQUINAS AGRICOLAS LTDA e outro 

ADVOGADO : MARIA LUCIA BRAZ SOARES 

APELANTE : MASSAO ENDO 

ADVOGADO : MARIA LUCIA BRAZ 

APELADO : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : FERNANDO NETTO BOITEUX E ELYADIR FERREIRA BORGES 

No. ORIG. : 94.00.00006-7 1 Vr GUAIRA/SP 

DESPACHO 

Intime-se a apelante AGROMAQ MÁQUINAS AGRÍCOLAS LTDA. para que, no prazo de 5 (cinco) dias, junte aos 

autos cópia da Certidão de Dívida Ativa que deu origem à Execução Fiscal. 

 

São Paulo, 02 de setembro de 2011. 

Nino Toldo  

Juiz Federal 

 

 

00021 REEXAME NECESSÁRIO CÍVEL Nº 0004099-49.2008.4.03.6002/MS 

  
2008.60.02.004099-2/MS  

RELATORA : Desembargadora Federal CONSUELO YOSHIDA 

PARTE AUTORA : AMANDA TESTON GONCALVES 

ADVOGADO : NILTON CESAR CORBALAN GUSMAN e outro 

PARTE RÉ : CENTRO UNIVERSITARIO DA GRANDE DOURADOS UNIGRAN 

ADVOGADO : ADILSON JOSEMAR PUHL 

REMETENTE : JUIZO FEDERAL DA 1 VARA DE DOURADOS >2ªSSJ>MS 

DECISÃO 
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Trata-se de apelação em mandado de segurança, impetrado em face da reitora do Centro Universitário da Grande 

Dourados - UNIGRAN, objetivando assegurar o direito de inclusão do nome da impetrante no oitavo semestre do curso 

de Ciências Biológicas, no ano letivo de 2008, recusado sob a alegação de que seu certificado de conclusão do ensino 

médio seria irregular. 

Sustenta a impetrante ter ingressado no referido curso em 2005. Rejeitada a sua inscrição pela alegação de invalidade do 

certificado de conclusão do segundo grau, expedido pelo Colégio COOP, ajuizou medida cautelar e ação declaratória, 

obtendo liminar favorável à matrícula. Concomitantemente ao curso superior, prestou exames e obteve novo certificado 

de conclusão de segundo grau, no Centro de Educação de Jovens e Adultos de Dourados - CEJAD, em 13/9/2005. Com 

a entrega deste documento para a instituição de ensino, a sua situação estaria regularizada, conforme informações dos 

próprios funcionários da UNIGRAN. Posteriormente, em 26/1/2006, foi proferida sentença na ação declaratória 

declarando a invalidade da certidão expedida pela COOP e cassando a liminar, ocasião em que novamente foi 

informada pela instituição de ensino superior sobre a regularidade de sua situação na faculdade. No entanto, em agosto 

de 2008, recebeu comunicado da UNIGRAN, no sentido de que não poderia concluir o curso em razão de 

irregularidades no diploma de ensino médio. 

A liminar foi concedida, em 22/9/2008. 

O r. Juízo a quo concedeu a segurança, em 17/11/2008, determinando a aceitação da matrícula da aluna, no 8º 

semestre do curso de Ciências Biológicas, tendo em vista que a impetrada tinha plena ciência da invalidade do 

certificado expedido pelo Colégio COOP, desde o início de 2006, anuindo com a permanência da impetrante no curso, 
permitindo o cumprimento regular das atividades curriculares da faculdade, implicando na aceitação implícita do 

certificado obtido posteriormente pela aluna. Sem fixação de honorários advocatícios. A sentença foi submetida ao 

reexame necessário. 

Sem a interposição de recursos, subiram os autos a este Tribunal. 

O Ministério Público Federal opinou pela manutenção da r. sentença. 

Passo a decidir com fulcro no art. 557 e parágrafos do Código de Processo Civil, na redação dada pela Lei nº 9.756/98. 

A concessão da liminar e da segurança pelo r. Juízo a quo, em sede de mandado de segurança, garantindo à impetrante 

o direito de continuidade no curso, gerou situação consolidada, tendo em vista o tempo decorrido até a prolação desta 

decisão. 

Em respeito aos princípios da segurança jurídica e da estabilidade das relações jurídicas, entendo que, em face do 

decurso do tempo, não se deve alterar a decisão proferida em primeiro grau. Com isso, garante-se segurança à situação 

gerada pelo r. decisum, promovendo-se os valores supremos da sociedade, sem prejuízo para o estabelecimento de 

ensino. 

Neste sentido, transcrevo os seguintes precedentes jurisprudenciais: 

 

ADMINISTRATIVO. ESTUDANTE UNIVERSITÁRIO. CURSO DESENVOLVIDO POR FORÇA DE LIMINAR. 

DESCONSTITUIÇÃO. SITUAÇÃO DE FATO EM QUE A LETRA DA LEI CEDE AO INTERESSE PÚBLICO. 
Estudante matriculado por efeito de liminar. Se ele está às vésperas de colar grau, não é aconselhável desconstituir 

seus créditos escolares, ainda que se entenda que o regulamento da Universidade não o assiste. 

Em situações como tais, a letra da lei deve ser encarada com temperamentos, em homenagem ao interesse público. 

(STJ, 1ª Turma, REsp nº 199700319296/CE, Rel Min. Demócrito Reinaldo, j. 29.04.99, DJU 06.09.99, p. 51) 

 

CONSTITUCIONAL. ADMINISTRATIVO. MANDADO DE SEGURANÇA. ENSINO SUPERIOR. SITUAÇÃO FÁTICA 

CONSOLIDADA PELO TRANSCURSO DO TEMPO. DIREITO À EXPEDIÇÃO DE DIPLOMA. PRECEDENTES. 

I. Impetrante que concluiu Curso de Administração e obteve o respectivo diploma mercê de liminar, confirmada por 

sentença. Consolidou-se, no tempo, situação fática que merece resguardo, à luz de orientação pretoriana (STJ, 

EDRESP-139867/CE, 1.ª Turma, Rel. Min. GARCIA VIEIRA, V.U., J. 12.03.98, DJ DE 04/05/98, P. 00088; TRF 3.ª 

REGIÃO, REOMS 98.03.007872-0, 4.ª TURMA, REL. JUIZ ANDRADE MARTINS, V.U., 17/05/2000, DJU 15/09/2000, 

P. 188; TRF 3.ª REGIÃO, REOMS 1999.03.99.034449-0, 3.ª TURMA, REL. JUIZ BAPTISTA PEREIRA, V.U., 

14/11/2001, DJU 30/01/2002, P. 160; TRF 3.ª REGIÃO, AMS 98.03.013882-0, 4.ª TURMA, REL. JUIZ MANOEL 

ÁLVARES, V.U., 03/05/2000, DJU 11/08/2000, P. 113). 

II. Remessa oficial, tida por interposta, improvida. 

(TRF3, 6ª Turma, REOMS nº 1999.03.99.058075-6, Rel. Des. Fed. Salette Nascimento, j. 22.05.02, DJU 17.03.02) 

 
Assim, diante de situação já consolidada pelo transcurso do tempo e em observância aos princípios da segurança 

jurídica e da estabilidade das relações jurídicas, entendo deva ser mantido o r. decisum de primeiro grau. 

Em face de todo o exposto, com supedâneo no art. 557, caput, do CPC, e na Súmula nº 253 do STJ, nego seguimento à 

remessa oficial. 

Publique-se e, após o decurso do prazo legal, baixem os autos à vara de origem. 

Intimem-se. 

 

São Paulo, 01 de setembro de 2011. 

Consuelo Yoshida  

Desembargadora Federal 
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00022 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0005245-28.2008.4.03.6002/MS 

  
2008.60.02.005245-3/MS  

RELATORA : Desembargadora Federal REGINA COSTA 

APELANTE : LEANDRO GIANNY GONCALVES DOS SANTOS e outros 

 
: JUAREZ JOSE VEIGA 

 
: MARCIO RICARDO BENEDITO 

ADVOGADO : LEANDRO GIANNY GONCALVES DOS SANTOS e outro 

APELADO : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : FERNANDO NETTO BOITEUX E ELYADIR FERREIRA BORGES 

No. ORIG. : 00052452820084036002 1 Vr DOURADOS/MS 

DESPACHO 

Vistos. 
Fl. 104 - Esclareçam os autores o requerido, à vista do constante no item XI da petição inicial, bem como da sentença de 

improcedência. 

Intime-se. 

 

São Paulo, 05 de setembro de 2011. 

REGINA HELENA COSTA  

Desembargadora Federal Relatora 

 

 
00023 REEXAME NECESSÁRIO CÍVEL Nº 0024205-29.2008.4.03.6100/SP 

  
2008.61.00.024205-6/SP  

RELATORA : Desembargadora Federal CONSUELO YOSHIDA 

PARTE AUTORA : NILCIR SILVA JUNIOR 

ADVOGADO : JOAO FERNANDO CORTEZ e outro 

PARTE RÉ : Universidade Paulista UNIP 

ADVOGADO : SONIA MARIA SONEGO 

REMETENTE : JUIZO FEDERAL DA 20 VARA SAO PAULO Sec Jud SP 

DECISÃO 

Trata-se de remessa oficial em mandado de segurança, impetrado em face do reitor da Associação Unificada Paulista de 

Ensino Renovado - ASSUPERO, Universidade Paulista - UNIP, objetivando a rematrícula do impetrante no 4º semestre 

do curso de Direito, recusada pela instituição de ensino, apesar da situação anterior de inadimplência do aluno já ter 
sido regularizada. 

A liminar foi deferida, em 19/9/2008. 

O r. Juízo a quo concedeu a segurança, em 13/5/2009, tendo em vista que a própria impetrada reconheceu a quitação 

dos débitos, efetuando a rematrícula. Sem fixação de honorários advocatícios. A sentença foi submetida ao reexame 

necessário. 

Sem a interposição dos recursos, subiram os autos a este Tribunal. 

O Ministério Público Federal opinou pela manutenção da r. sentença, diante da situação fática consolidada no tempo. 

Passo a decidir com fulcro no art. 557 e parágrafos do Código de Processo Civil, na redação dada pela Lei nº 9.756/98. 

A concessão da liminar pelo r. Juízo a quo, em sede de mandado de segurança, decisão posteriormente confirmada pela 

concessão da segurança, garantindo ao impetrante o direito de rematrícula, gerou situação consolidada, tendo em vista o 

tempo decorrido até a prolação desta decisão. 

Em respeito aos princípios da segurança jurídica e da estabilidade das relações jurídicas, entendo que, em face do 

decurso do tempo, não se deve alterar a decisão proferida em primeiro grau. Com isso, garante-se segurança à situação 

gerada pelo r. decisum, promovendo-se os valores supremos da sociedade, sem qualquer prejuízo para o 

estabelecimento de ensino. 

Neste sentido, transcrevo os seguintes precedentes jurisprudenciais: 

 
ADMINISTRATIVO. ESTUDANTE UNIVERSITÁRIO. CURSO DESENVOLVIDO POR FORÇA DE LIMINAR. 

DESCONSTITUIÇÃO. SITUAÇÃO DE FATO EM QUE A LETRA DA LEI CEDE AO INTERESSE PÚBLICO. 

Estudante matriculado por efeito de liminar. Se ele está às vésperas de colar grau, não é aconselhável desconstituir 

seus créditos escolares, ainda que se entenda que o regulamento da Universidade não o assiste. 

Em situações como tais, a letra da lei deve ser encarada com temperamentos, em homenagem ao interesse público. 

(STJ, 1ª Turma, REsp nº 199700319296/CE, Rel Min. Demócrito Reinaldo, j. 29.04.99, DJU 06.09.99, p. 51) 
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CONSTITUCIONAL. ADMINISTRATIVO. INSTITUIÇÃO PARTICULAR DE ENSINO SUPERIOR. EXPEDIÇÃO DE 

DOCUMENTOS NECESSÁRIOS PARA TRANSFERÊNCIA PARA OUTRA INSTITUIÇÃO. SITUAÇÃO 

CONSOLIDADA PELO TRANSCURSO DO TEMPO. 

1. A impetrante obteve o histórico escolar, o respectivo conteúdo programático e o atestado de vínculo do curso de 

Direito ao abrigo de liminar. 

2. Situação consolidada, tendo em vista o tempo decorrido até a realização deste julgamento, resguardando-se os 

princípios da segurança jurídica e da estabilidade das relações jurídicas. 

3. Remessa Oficial prejudicada. 

(TRF3, 6ª Turma, REOMS nº 2002.60.00.003875-8, Rel. Des. Fed. Consuelo Yoshida, j. 04.02.2004, DJ 20.02.2004) 

 

Assim, diante de situação já consolidada pelo transcurso do tempo e em observância aos princípios da segurança 

jurídica e da estabilidade das relações jurídicas, entendo deva ser mantido o r. decisum de primeiro grau. 

Em face de todo o exposto, com supedâneo no art. 557, caput, do CPC, e na Súmula nº 253 do STJ, nego seguimento à 

remessa oficial. 

Publique-se e, após o decurso do prazo legal, baixem os autos à vara de origem. 

Intimem-se. 

 

São Paulo, 31 de agosto de 2011. 

Consuelo Yoshida  

Desembargadora Federal 

 

 
00024 REEXAME NECESSÁRIO CÍVEL Nº 0009641-30.2008.4.03.6105/SP 

  
2008.61.05.009641-2/SP  

RELATORA : Desembargadora Federal CONSUELO YOSHIDA 

PARTE AUTORA : KATHYA CRISTINA HERMKENS 

ADVOGADO : MICHELE OLIVEIRA ESPARRINHA GUIMARÃES e outro 

PARTE RÉ : Universidade Paulista UNIP 

ADVOGADO : SONIA MARIA SONEGO 

REMETENTE : JUIZO FEDERAL DA 6 VARA DE CAMPINAS - 5ª SSJ - SP 

DECISÃO 

Trata-se de remessa oficial em mandado de segurança, impetrado em face do reitor da Universidade Paulista de Jundiaí, 

alegando a impetrante ter cursado o 8º semestre do curso de Direito, no período de janeiro a junho de 2008, tendo sido 

reprovada em cinco matérias, daí decorrendo o regime de "dependência" em relação às mesmas. Por ocasião da 
requisição de rematrícula no período subsequente, foi imposto pela instituição de ensino o retorno da aluna ao 7º 

semestre, com a necessidade de adaptação de mais 34 matérias, sob a motivação de alteração na grade curricular. 

Sustenta que tal ato é ilegal e contrário ao regulamento interno da entidade, requerendo o reconhecimento do seu direito 

à rematrícula no 8º ou no 9º semestre daquele curso. 

A liminar foi parcialmente deferida, em 21/10/2008, para a matrícula da aluna no 8º semestre do curso. 

O r. Juízo a quo concedeu a segurança, em 30/1/2009, para determinar a matrícula da impetrante no 9º semestre do 

curso, validando as atividades desenvolvidas no segundo semestre de 2008. Sem fixação de honorários advocatícios. A 

sentença foi submetida ao reexame necessário. 

Sem o recebimento de apelação intempestiva da apelada, subiram os autos a este Tribunal. 

O Ministério Público Federal opinou pela manutenção da r. sentença. 

Passo a decidir com fulcro no art. 557 e parágrafos do Código de Processo Civil, na redação dada pela Lei nº 9.756/98. 

A concessão da liminar pelo r. Juízo a quo, em sede de mandado de segurança, decisão posteriormente confirmada pela 

concessão da segurança, garantindo à impetrante o direito de rematrícula no curso, gerou situação consolidada, tendo 

em vista o tempo decorrido até a prolação desta decisão. 

Em respeito aos princípios da segurança jurídica e da estabilidade das relações jurídicas, entendo que, em face do 

decurso do tempo, não se deve alterar a decisão proferida em primeiro grau. Com isso, garante-se segurança à situação 

gerada pelo r. decisum, promovendo-se os valores supremos da sociedade, sem qualquer prejuízo para o 
estabelecimento de ensino. 

Neste sentido, transcrevo os seguintes precedentes jurisprudenciais: 

 

ADMINISTRATIVO. ESTUDANTE UNIVERSITÁRIO. CURSO DESENVOLVIDO POR FORÇA DE LIMINAR. 

DESCONSTITUIÇÃO. SITUAÇÃO DE FATO EM QUE A LETRA DA LEI CEDE AO INTERESSE PÚBLICO. 

Estudante matriculado por efeito de liminar. Se ele está às vésperas de colar grau, não é aconselhável desconstituir 

seus créditos escolares, ainda que se entenda que o regulamento da Universidade não o assiste. 

Em situações como tais, a letra da lei deve ser encarada com temperamentos, em homenagem ao interesse público. 
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(STJ, 1ª Turma, REsp nº 199700319296/CE, Rel Min. Demócrito Reinaldo, j. 29.04.99, DJU 06.09.99, p. 51) 

 

CONSTITUCIONAL. ADMINISTRATIVO. INSTITUIÇÃO PARTICULAR DE ENSINO SUPERIOR. EXPEDIÇÃO DE 

DOCUMENTOS NECESSÁRIOS PARA TRANSFERÊNCIA PARA OUTRA INSTITUIÇÃO. SITUAÇÃO 

CONSOLIDADA PELO TRANSCURSO DO TEMPO. 

1. A impetrante obteve o histórico escolar, o respectivo conteúdo programático e o atestado de vínculo do curso de 

Direito ao abrigo de liminar. 

2. Situação consolidada, tendo em vista o tempo decorrido até a realização deste julgamento, resguardando-se os 

princípios da segurança jurídica e da estabilidade das relações jurídicas. 

3. Remessa Oficial prejudicada. 

(TRF3, 6ª Turma, REOMS nº 2002.60.00.003875-8, Rel. Des. Fed. Consuelo Yoshida, j. 04.02.2004, DJ 20.02.2004) 

 

Assim, diante de situação já consolidada pelo transcurso do tempo e em observância aos princípios da segurança 

jurídica e da estabilidade das relações jurídicas, entendo deva ser mantido o r. decisum de primeiro grau. 

Em face de todo o exposto, com supedâneo no art. 557, caput, do CPC, e na Súmula nº 253 do STJ, nego seguimento à 

remessa oficial. 

Publique-se e, após o decurso do prazo legal, baixem os autos à vara de origem. 

Intimem-se. 

 

São Paulo, 31 de agosto de 2011. 

Consuelo Yoshida  

Desembargadora Federal 

 
 

00025 REEXAME NECESSÁRIO CÍVEL Nº 0011346-48.2008.4.03.6110/SP 

  
2008.61.10.011346-1/SP  

RELATORA : Desembargadora Federal CONSUELO YOSHIDA 

PARTE AUTORA : PRISCILA PONTES CARVALHO 

ADVOGADO : MURILO ROSENDO MORAES GOMES e outro 

PARTE RÉ : Universidade Paulista UNIP 

ADVOGADO : SONIA MARIA SONEGO 

REMETENTE : JUIZO FEDERAL DA 2 VARA DE SOROCABA >10ª SSJ>SP 

DECISÃO 

Trata-se de remessa oficial em mandado de segurança, impetrado em face do reitor da Universidade Paulista - UNIP, 

campus de Sorocaba, objetivando a rematrícula da impetrante no 6º semestre do curso de Psicologia, apesar da 
extemporaneidade do pedido de renovação de matrícula, atraso que se deu em face da regularização da situação de 

inadimplência da aluna, junto à instituição de ensino. 

A liminar foi deferida, em 5/9/2008. 

O r. Juízo a quo concedeu a segurança, em 28/11/2008, para determinar a rematrícula, independentemente da expiração 

do prazo anteriormente fixado. Sem condenação em honorários advocatícios. A sentença foi submetida ao reexame 

necessário. 

Sem a interposição dos recursos, subiram os autos a este Tribunal. 

O Ministério Público Federal opinou pela manutenção da r. sentença. 

Passo a decidir com fulcro no art. 557 e parágrafos do Código de Processo Civil, na redação dada pela Lei nº 9.756/98. 

A concessão da liminar pelo r. Juízo a quo, em sede de mandado de segurança, decisão posteriormente confirmada pela 

concessão da segurança, garantindo à impetrante o direito de rematrícula, gerou situação consolidada , tendo em vista o 

tempo decorrido até a prolação desta decisão. 

Em respeito aos princípios da segurança jurídica e da estabilidade das relações jurídicas, entendo que, em face do 

decurso do tempo, não se deve alterar a decisão proferida em primeiro grau. Com isso, garante-se segurança à situação 

gerada pelo r. decisum, promovendo-se os valores supremos da sociedade, sem qualquer prejuízo para o 

estabelecimento de ensino. 

Neste sentido, transcrevo os seguintes precedentes jurisprudenciais: 
 

ADMINISTRATIVO. ESTUDANTE UNIVERSITÁRIO. CURSO DESENVOLVIDO POR FORÇA DE LIMINAR. 

DESCONSTITUIÇÃO. SITUAÇÃO DE FATO EM QUE A LETRA DA LEI CEDE AO INTERESSE PÚBLICO. 

Estudante matriculado por efeito de liminar. Se ele está às vésperas de colar grau, não é aconselhável desconstituir 

seus créditos escolares, ainda que se entenda que o regulamento da Universidade não o assiste. 

Em situações como tais, a letra da lei deve ser encarada com temperamentos, em homenagem ao interesse público. 

(STJ, 1ª Turma, REsp nº 199700319296/CE, Rel Min. Demócrito Reinaldo, j. 29.04.99, DJU 06.09.99, p. 51) 
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CONSTITUCIONAL. ADMINISTRATIVO. INSTITUIÇÃO PARTICULAR DE ENSINO SUPERIOR. EXPEDIÇÃO DE 

DOCUMENTOS NECESSÁRIOS PARA TRANSFERÊNCIA PARA OUTRA INSTITUIÇÃO. SITUAÇÃO 

CONSOLIDADA PELO TRANSCURSO DO TEMPO. 

1. A impetrante obteve o histórico escolar, o respectivo conteúdo programático e o atestado de vínculo do curso de 

Direito ao abrigo de liminar. 

2. Situação consolidada , tendo em vista o tempo decorrido até a realização deste julgamento, resguardando-se os 

princípios da segurança jurídica e da estabilidade das relações jurídicas. 

3. Remessa Oficial prejudicada. 

(TRF3, 6ª Turma, REOMS nº 2002.60.00.003875-8, Rel. Des. Fed. Consuelo Yoshida, j. 04.02.2004, DJ 20.02.2004) 

 

Assim, diante de situação já consolidada pelo transcurso do tempo e em observância aos princípios da segurança 

jurídica e da estabilidade das relações jurídicas, entendo deva ser mantido o r. decisum de primeiro grau. 

Em face de todo o exposto, com supedâneo no art. 557, caput, do CPC, e na Súmula nº 253 do STJ, nego seguimento à 

remessa oficial. 

Publique-se e, após o decurso do prazo legal, baixem os autos à vara de origem. 

Intimem-se. 

 

São Paulo, 02 de setembro de 2011. 

Consuelo Yoshida  

Desembargadora Federal 

 

 

00026 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0007004-69.2008.4.03.6182/SP 

  
2008.61.82.007004-0/SP  

RELATORA : Desembargadora Federal CONSUELO YOSHIDA 

APELANTE : Conselho Regional de Tecnicos em Radiologia da 5 Regiao CRTR/SP 

ADVOGADO : KELLEN CRISTINA ZANIN e outro 

APELADO : LUIZA PEREIRA DE SOUZA 

No. ORIG. : 00070046920084036182 9F Vr SAO PAULO/SP 

DECISÃO 

Trata-se de apelação Execução Fiscal promovida por Conselho Regional de Enfermagem do Estado de São Paulo - SP, 

com o objetivo de satisfazer créditos apurados consoante certidão da dívida ativa. 

O r. juízo a quo julgou extinta a execução ante a ausência de interesse de agir do exeqüente por ser o valor do débito 

inferior ao patamar de R$ 1.000,00 (mil reais). 

Apelou o Conselho exeqüente pleiteando a reforma da r. sentença. 

Passo a decidir com fulcro no art. 557 e parágrafos do Código de Processo Civil, na redação dada pela Lei nº 9.756/98. 

Ressalto, de início, a importância da utilização do dispositivo em apreço para simplificação e agilização do 

julgamento dos recursos, notadamente quando já existe pronunciamento consistente dos Tribunais Superiores acerca 

da matéria preliminar ou do próprio mérito, como é o caso ora examinado. 

Assim dispõe a Lei n.º 9.469/97, aplicável inclusive às dívidas ativas das autarquias: 

 

Art. 1º . O Advogado-Geral da União e os dirigentes máximos das autarquias, das fundações e das empresas públicas 

federais poderão autorizar a realização de acordos ou transações, em juízo, para terminar o litígio, nas causas de 

valor até R$ 50.000,00 (cinqüenta mil reais), a não propositura de ações e a não-interposição de recursos, assim como 

requerimento de extinção das ações em curso ou de desistência dos respectivos recursos judiciais, para cobrança de 

créditos, atualizados, de valor igual ou inferior a R$ 1.000,00 (mil reais), em que interessadas essas entidades na 
qualidade de autoras, rés, assistentes ou opoentes, nas condições aqui estabelecidas. (realcei) 

 

De acordo com o referido dispositivo, eventual decisão sobre a existência de interesse, ou não, em efetuar a cobrança 

judicial do débito é discricionária e cabe somente ao Conselho credor decidir sobre a conveniência, ou não, de recorrer 

ao Poder Judiciário para defesa de seu direito. 

Do mesmo modo, eventual desistência da ação já ajuizada cabe tão somente ao exeqüente, sendo vedado ao Judiciário, 

neste caso específico, decidir sobre a conveniência da extinção do feito em razão do princípio da indisponibilidade. 

Nesse sentido, confira-se os seguintes julgados: STJ, REsp n.º 50631/RJ, Rel. Ministra Eliana Calmon, j. 09.03.2004, 

DJU 24.05.2004, p. 239 e TRF3, 2ª Seção, AC n.º 751300/SP, Rel. Des. Federal Therezinha Cazerta, j. 15.04.2003, 

DJU 28.05.2003, p. 138. 

O C. Superior Tribunal de Justiça consolidou este entendimento com a edição da Súmula n.º 452, segundo a qual A 

extinção das ações de pequeno valor é faculdade da Administração Federal, vedada a atuação judicial de ofício. 

Em face de todo o exposto, com supedâneo no art. 557, § 1º-A do CPC, dou provimento à apelação para determinar o 

retorno dos autos à Vara de origem para regular prosseguimento do feito. 
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Oportunamente, observadas as cautelas de estilo, baixem os autos à Vara de origem. 

Intimem-se. 

 

São Paulo, 05 de setembro de 2011. 

Consuelo Yoshida  

Desembargadora Federal 

 

 

00027 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0016040-38.2008.4.03.6182/SP 

  
2008.61.82.016040-4/SP  

RELATOR : Juiz Federal Nino Toldo 

APELANTE : 
Conselho Regional de Engenharia Arquitetura e Agronomia do Estado de Sao Paulo 

CREA/SP 

ADVOGADO : JORGE MATTAR e outro 

APELADO : GINO SANTORO 

No. ORIG. : 00160403820084036182 9F Vr SAO PAULO/SP 

DECISÃO 

Cuida-se de apelação em sede de execução fiscal na qual o Conselho Regional de Engenharia Arquitetura e Agronomia 

do Estado de São Paulo CREA/SP postula a reforma da sentença, que julgou extinto o processo de execução, sob o 

fundamento de ausência de interesse de agir porquanto o valor executado é ínfimo. 

Alega o apelante, em síntese, que lhe cabe exercer juízo de conveniência e oportunidade a respeito da cobrança do 

débito de pequeno valor, sendo vedada a atuação de ofício do Poder Judiciário, nos termos da súmula 452 do Superior 

Tribunal de Justiça. 
 

Sem contrarrazões, subiram os autos a esta E. Corte. 

 

É o relatório. Decido. 

 

O art. 1º da Lei 9.469/97, em sua primitiva redação, determinou que a extinção das ações em curso, cujo valor não 

exceda a R$ 1.000,00 (mil reais), depende de expressa autorização do Advogado-Geral da União e dos dirigentes 

máximos das autarquias, fundações e empresas públicas federais. 

Tratando-se, portanto, de autêntico poder discricionário concedido às autoridades do Poder Executivo, vinculadas aos 

critérios de conveniência e oportunidade, seu exercício não está submetido ao controle do Poder Judiciário, sob pena de 

violação ao Princípio da Separação dos Poderes. Nesse sentido, o precedente do Superior Tribunal de Justiça firmado 

em recurso representativo da controvérsia: 

 

PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO DE CRÉDITO REFERENTE A HONORÁRIOS 

ADVOCATÍCIOS. ART. 1º DA LEI 9.469/97. COMANDO DIRIGIDO À ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA. EXTINÇÃO, 

DE OFÍCIO, DO PROCESSO EXECUTIVO: DESCABIMENTO. 1. Nos termos do art. 1º da Lei 9.469/97, "O 

Advogado-Geral da União e os dirigentes máximos das autarquias, das fundações e das empresas públicas federais 

poderão autorizar (...) requerimento de extinção das ações em curso ou de desistência dos respectivos recursos 
judiciais, para cobrança de créditos, atualizados, de valor igual ou inferior a R$1.000,00 (mil reais), em que 

interessadas essas entidades na qualidade de autoras, rés, assistentes ou opoentes, nas condições aqui estabelecidas". 

2. Segundo a jurisprudência assentada pelas Turmas da 1ª. Seção, essa norma simplesmente confere uma faculdade à 

Administração, não se podendo extrair de seu comando normativo a virtualidade de extinguir a obrigação, nem de 

autorizar o juiz a, sem o consentimento do credor, indeferir a demanda executória. 3. Recurso especial provido. 

Acórdão sujeito ao regime do art. 543-C do CPC.(RESP 200901289814, 1ª Seção, Rel. Ministro TEORI ALBINO 

ZAVASCKI, DJE 06/11/2009) 

Com base nesse julgado, o mesmo Tribunal editou a súmula 452 assim redigida: 

 

"A extinção das ações de pequeno valor é faculdade da Administração Federal, vedada a atuação judicial de ofício." 

 

Posto isso, com fundamento no art. 557, § 1º-A, do CPC, DOU PROVIMENTO à apelação, determinando a baixa dos 

autos à Vara de Origem, prosseguindo-se a execução em seus ulteriores termos. 

Publique-se. Intime-se. 

 

 

São Paulo, 02 de setembro de 2011. 

Nino Toldo  

Juiz Federal 
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00028 APELAÇÃO/REEXAME NECESSÁRIO Nº 0002938-64.2009.4.03.6100/SP 

  
2009.61.00.002938-9/SP  

RELATORA : Desembargadora Federal REGINA COSTA 

APELANTE : Conselho Regional de Enfermagem em Sao Paulo COREN/SP 

ADVOGADO : GIOVANNA COLOMBA CALIXTO 

APELANTE : CONSELHO FEDERAL DE ENFERMAGEM COFEN 

ADVOGADO : IVO AGUIAR LOPES BORGES 

APELADO : ADRIANA KURDEJAK e outros 

 
: ANDRESSA FERNANDA CAVALMORETTI 

 
: ANDREZA TRAJANO DE SOUZA 

 
: BARBARA PAES CARAMIGO 

 
: BIANCA ALVES DE OLIVEIRA ZORZAM 

 
: CARLA DE ALMEIDA DE VIEIRA AZENHA 

 
: CAROLINE SENICATO 

 
: CHADIA ALI ALI 

ADVOGADO : ESTER RODRIGUES LOPES e outro 

APELADO : DEBORA CRISTINA RIBEIRO BANHADO 

ADVOGADO : FLORINDA MARQUES DOS SANTOS 

APELADO : DEBORA DE ANDRADE VIEIRA 

 
: ELISABETE APARECIDA DA SILVA 

 
: FABRICIO RODRIGUES DA SILVA 

 
: FRANCISCA REJANE PEREIRA DA SILVA 

 
: GLEIDE MENEZES DE JESUS 

 
: JULIANA BIZIO DE SIQUEIRA 

 
: KALINE CRISTIANE NARDINI 

 
: JULIANA SOUZA DIAS 

 
: KALINY AQUINO DA SILVA 

 
: LILIAN REGINA ABRANCHES 

 
: MARCEL ROBLEDO QUEIROZ 

 
: MARIANA FELIPAZZI ASSI 

 
: MARIANE DE OLIVEIRA MENESES 

 
: MICHEL ROGERIO MARTINS E SILVA 

 
: MARINA BARRETO ALVARENGA 

 
: NATASCHA GAETA SZEWCZUK 

 
: NATALIA ARONE CHINELATO 

 
: NATALIA CAROLINE DE LUCENA 

 
: NATALIA REJANE SALIM 

 
: NATHALIE LEISTER 

 
: PENELOPE FERNANDA TEZINHO TAMBOR 

 
: SAMIRA PEREIRA MAGALOTTI 

 
: SUELLEN NEVES FERRAZ 

 
: TALITA NOGUEIRA COSTA 

 
: THAIS SALLES BARTELOTTI 

 
: THALIANE MORGADO DOS SANTOS 

 
: VIVIANI CRISTINA TERUEL 

 
: WERNESTTY APARECIDO TASSE 

ADVOGADO : ESTER RODRIGUES LOPES e outro 

REMETENTE : JUIZO FEDERAL DA 4 VARA SAO PAULO Sec Jud SP 
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No. ORIG. : 00029386420094036100 4 Vr SAO PAULO/SP 

DESPACHO 

Vistos. 
Fls. 1012/1013 - Diante do erro material apontado pela Impetrante, retornem os autos ao juízo de origem para as 

providências cabíveis ao caso. 

Intimem-se.  

São Paulo, 06 de setembro de 2011. 

REGINA HELENA COSTA  
Desembargadora Federal Relatora 

 

 

00029 REEXAME NECESSÁRIO CÍVEL Nº 0008521-03.2009.4.03.6109/SP 

  
2009.61.09.008521-1/SP  

RELATORA : Desembargadora Federal CONSUELO YOSHIDA 

PARTE AUTORA : MARLENE DOS SANTOS BARRIOS 

ADVOGADO : FRANCISCO CARLOS DA SILVA e outro 

PARTE RÉ : FACULDADE DE CIENCIAS E LETRAS DE ARARAS UNAR 

ADVOGADO : JORGE ROBERTO VIEIRA AGUIAR FILHO 

 
: MARCIO JOSE BATISTA 

REMETENTE : JUIZO FEDERAL DA 3 VARA DE PIRACICABA SP 

No. ORIG. : 00085210320094036109 3 Vr PIRACICABA/SP 

DECISÃO 

Trata-se de remessa oficial em mandado de segurança, impetrado em face da Reitora da Centro Universitário de Araras 

(Unar), para assegurar à impetrante o direito a obtenção do diploma de conclusão do curso de História, 

independentemente da existência de débitos referentes a mensalidades inadimplidas. 

A liminar foi indeferida. 

O r. Juízo a quo concedeu a segurança, reconhecendo o direito da impetrante de obter o diploma de conclusão do 

curso indicado nos autos, oportunidade em que deixou de fixar honorários advocatícios, nos termos da Súmula nº 512 

do C. STF. A sentença foi submetida ao reexame necessário. 

Regularmente processado o feito, decorrido in albis o prazo para a interposição de recursos, subiram os autos a este 

Tribunal. 
O Ministério Público Federal opinou pela manutenção da r. sentença. 

Passo a decidir com fulcro no art. 557 e parágrafos do Código de Processo Civil, na redação dada pela Lei nº 9.756/98. 

No caso em análise, encontra-se claramente demonstrada a ilegalidade do ato coator, uma vez que o art. 6º, caput, da 

Lei nº 9.870/99 prevê expressamente a proibição de suspensão de provas escolares, da retenção de documentos 

escolares ou a aplicação de quaisquer outras penalidades pedagógicas, por motivo de inadimplência. 

Neste sentido, transcrevo os seguintes precedentes, em conformidade com a jurisprudência dominante neste Tribunal: 

 

MANDADO DE SEGURANÇA - ENSINO SUPERIOR - ALUNO INADIMPLENTE - APLICAÇÃO DE SANÇÕES 

PEDAGÓGICAS. ILEGALIDADE. 

1- ... 

2- ... 

3- É ilegal a aplicação de sanções pedagógicas, pelo estabelecimento de ensino superior, decorrentes da inadimplência 

de aluno. Lei nº 9.870/99, art.6º. 

4-Remessa oficial tida por interposta e apelação improvidas. 

(TRF3, 6ª Turma, AMS nº 2005.61.19.000348-0, Rel. Des. Fed. Lazarano Neto, j. 29.08.2007, DJU 14.09.2007) 

 

MANDADO DE SEGURANÇA - ENSINO SUPERIOR - INADIMPLÊNCIA - SANÇÕES DE CARÁTER PEDAGÓGICO 
- 

INADMISSIBILIDADE. 

I - Hipótese em que ao aluno está-se aplicando uma sanção de caráter pedagógico, vedando-se-lhe a obtenção do seu 

diploma pelo fato de se encontrar inadimplente. 

II - Sendo defeso ao aluno usufruir dos serviços prestados pela instituição de ensino sem o pagamento das 

mensalidades, também é intolerável que esta, como represália pelo débito havido, valha-se de instrumentos de coerção 

tais como a retenção de documentos. 

III - Ato coator que, ademais, é expressamente vedado pelo artigo 6º da Lei 9870/99. 

IV - Remessa oficial improvida. 

(TRF3, 3ª Turma, REOMS nº 2005.61.00901384-1, Rel. Des. Fed. Cecília Marcondes, j. 09.05.2007, DJU 27.06.2007) 
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MANDADO DE SEGURANÇA - ENSINO SUPERIOR - ALUNO INADIMPLENTE - RETENÇÃO DE DOCUMENTOS 

ACADÊMICOS - LITIGÂNCIA DE MÁ-FÉ - VIABILIDADE NO CASO CONCRETO - COMUNICAÇÃO À ORDEM 

DOS ADVOGADOS DO BRASIL. 

1. Incabível a retenção de documentos escolares ou aplicação de quaisquer outras penalidades pedagógicas por motivo 

de inadimplemento. Inteligência do art. 6º, da Lei nº 9.870/99. 

2. A instituição de ensino tem ao seu dispor as vias adequadas para a satisfação dos seus créditos em face do 

descumprimento de cláusula de contrato de prestação de serviços educacionais. 

3. Ao aluno, aprovado em todas as disciplinas da grade curricular da graduação em curso superior, é assegurado o 

direito à expedição do diploma. 

... 

(TRF3, 6ª Turma, AMS nº 2001.61.12.003027-0, Rel. Des. Fed. Mairan Maia, j. 13.09.2006, DJU 09.10.2006) 

 

ADMINISTRATIVO. ENSINO SUPERIOR. INADIMPLÊNCIA. EXPEDIÇÃO DE DOCUMENTAÇÃO ESCOLAR. 

POSSIBILIDADE. PRECEDENTES. 

1. A Lei nº 9.870/99 veda a retenção de documentos escolares, como meio de compelir o inadimplente à regularização 

das pendências financeiras (artigo 6º), ficando ressalvado à instituição de ensino o direito de acionar o aluno por vias 

próprias na defesa de seu crédito. 

2. Precedentes. 
(TRF3, 3ª Turma, REOMS nº 98.03.102121-4, Rel. Des. Fed. Carlos Muta, j. 08/05/2002, DJ 14/08/2002) 

 

Em face de todo o exposto, com supedâneo no art. 557, caput, do CPC, e na Súmula nº 253 do STJ, nego seguimento à 

remessa oficial, mantendo-se o decisum de primeira instância. 

Publique-se e, após o decurso do prazo legal, baixem os autos à vara de origem. 

Intimem-se. 

 

São Paulo, 01 de setembro de 2011. 

Consuelo Yoshida  

Desembargadora Federal 

 

 

00030 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0000316-42.2010.4.03.0000/SP 

  
2010.03.00.000316-8/SP  

RELATOR : Desembargador Federal MAIRAN MAIA 

AGRAVANTE : SITI S/A SOCIEDADE DE INSTALACOES TERMOELETRICAS INDUSTRIAIS 

ADVOGADO : SYLVIO LUIZ ANDRADE ALVES e outro 

AGRAVADO : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : FERNANDO NETTO BOITEUX E ELYADIR FERREIRA BORGES 

ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 1 VARA DE S J DA BOA VISTA>27ª SSJ>SP 

No. ORIG. : 2009.61.27.004271-8 1 Vr SAO JOAO DA BOA VISTA/SP 

DECISÃO 

Consulta realizada no sistema eletrônico de acompanhamento processual revela que houve julgamento do processo que 
originou a interposição deste agravo de instrumento. Dessa forma, denota-se a carência superveniente de interesse 

recursal, porquanto se restringe a impugnar decisão liminar que veio a ser substituída por sentença. 

Ante o exposto, julgo prejudicado o agravo de instrumento, negando-lhe seguimento, nos termos do art. 557 "caput" do 

Código de Processo Civil. Decorrido o prazo legal, encaminhem-se os autos à origem. 

Intimem-se. 

 

São Paulo, 05 de setembro de 2011. 

Santoro Facchini  

Juiz Federal Convocado 

 

 

00031 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0023260-38.2010.4.03.0000/SP 

  
2010.03.00.023260-1/SP  

RELATORA : Desembargadora Federal CONSUELO YOSHIDA 

AGRAVANTE : Conselho Regional de Enfermagem em Sao Paulo COREN/SP 

ADVOGADO : RAFAEL MEDEIROS MARTINS e outro 

AGRAVADO : LUZIA PEREIRA MARQUES DE LIMA 
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ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 6 VARA DAS EXEC. FISCAIS SP 

No. ORIG. : 00283290320084036182 6F Vr SAO PAULO/SP 

DECISÃO 

Trata-se de agravo de instrumento contra a r. decisão que, em execução fiscal, indeferiu o pedido de penhora on line dos 

ativos financeiros do devedor. 

Alega, em síntese, que já houve a constatação da ausência de bens penhoráveis e que o esgotamento das diligências não 

é requisito para concessão do pedido. 

Passo a decidir com fulcro no art. 557 e parágrafos do Código de Processo Civil, na redação dada pela Lei n.º 9.756/98. 

Ressalto, de início, a importância da utilização do dispositivo em apreço para simplificação e agilização do 

julgamento dos recursos. 
A decisão monocrática do Relator do recurso, com fulcro no art. 557, caput e § 1º-A, do CPC, implica significativa 

economia processual no interesse do jurisdicionado em geral, ao desafogar as pautas de julgamento com recursos desse 

jaez. 
É certo que, conjugado ao princípio da menor onerosidade (CPC 620), vigora também o princípio de que a execução se 

realiza no interesse do credor (CPC 612). 

É entendimento desta Relatora, externado em diversas decisões, que a quebra do sigilo bancário visando obter 

informações a respeito de bens penhoráveis do devedor ou para determinar o seu bloqueio através do sistema 

BACENJUD somente deve ser admitida em situações excepcionais, após o esgotamento das diligências visando a 

localização de bens do executado (cf, dentre outros, AI nº 0006538-26.2010.4.03.0000). 

Todavia, a orientação jurisprudencial do E. Superior Tribunal de Justiça consolidou-se no sentido de considerar como 

marco temporal a alteração do Código de Processo Civil levada a efeito pela Lei nº 11.382/06 (nova redação dada ao 

art. 655), sendo dispensável a comprovação de esgotamento das diligências em pedido de penhora on line efetuado após 

a entrada em vigor da referida legislação (Resp nº 1.101.288/RS, entre outros). 

E, em julgamento unânime aos 12/06/2010, a Primeira Seção da Corte Especial acolheu os embargos de divergência 

(ERESP 1052081/RS, Rel. Min. Hamilton Carvalhido, Dje 26/05/2010), em acórdão assim ementado: 

 

EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO FISCAL. PENHORA ON-LINE. 

CONVÊNIO BACEN JUD. MEDIDA CONSTRITIVA POSTERIOR À LEI Nº 11.382/2006. EXAURIMENTO DAS VIAS 

EXTRAJUDICIAIS PARA A LOCALIZAÇÃO DE BENS PASSÍVEIS DE PENHORA. DESNECESSIDADE. EMBARGOS 

ACOLHIDOS. 

1. Com a entrada em vigor da Lei nº 11.382/2006, que deu nova redação ao artigo 655 do Código de Processo Civil, os 
depósitos e as aplicações em instituições financeiras foram incluídos como bens preferenciais na ordem de penhora e 

equiparados a dinheiro em espécie, tornando-se prescindível o exaurimento das vias extrajudiciais dirigidas à 

localização de bens do devedor para a constrição de ativos financeiros por meio do sistema Bacen Jud, informando a 

sua utilização nos processos em curso o tempo da decisão relativa à medida constritiva. 

2. Embargos de divergência acolhidos. 

 

Revejo, portanto, posicionamento anteriormente adotado, no sentido de somente ser possível o rastreamento e bloqueio 

de valores porventura existentes em contas corrente do executado, mediante a utilização do sistema Bacenjud, após o 

prévio esgotamento, pela exequente, de todas as diligências no sentido de localizar bens do devedor e passo a acolher o 

entendimento ora adotado pelo E. STJ, no sentido de dispensar a necessidade da exequente promover o esgotamento de 

diligências para localizar bens do executado, quando tal pedido tiver sido efetuado após as alterações promovidas pela 

Lei nº 11.382/2006. 

Assim, citado o devedor tributário, se não forem apresentados bens, no prazo legal, poderá a exequente requerer, desde 

logo, a penhora on line. 

No caso dos autos, a agravada, citada, não pagou o débito, nem ofereceu bens à penhora. 

Considerando que o pedido foi realizado na vigência da Lei nº 11.382/2006 e a ordem de preferência estabelecida no 

art. 655 do CPC, bem como o disposto no art. 655-A do mesmo Diploma Legal, nada obsta a utilização do sistema 
BACENJUD para fins de rastreamento e bloqueio de valores eventualmente existentes em contas corrente da executada 

de modo a possibilitar a satisfação do débito exequendo. 

Em face de todo o exposto, com supedâneo no art. 557, § 1º-A, do Código de Processo Civil, DOU PROVIMENTO ao 

agravo de instrumento. 

Comunique-se ao MM. Juízo a quo. 

Oportunamente, observadas as formalidades legais, baixem os autos à Vara de origem. 

Intimem-se. 

 

São Paulo, 05 de setembro de 2011. 

Consuelo Yoshida  

Desembargadora Federal 
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00032 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0000662-26.2010.4.03.6100/SP 

  
2010.61.00.000662-8/SP  

RELATOR : Juiz Federal Nino Toldo 

APELANTE : SANTANA FACTORING FOMENTO COML/ LTDA 

ADVOGADO : PAULA MARCILIO TONANI MATTEIS DE ARRUDA 

 
: ANTONIO CARLOS MATTEIS DE ARRUDA JUNIOR 

APELADO : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : FERNANDO NETTO BOITEUX E ELYADIR FERREIRA BORGES 

No. ORIG. : 00006622620104036100 8 Vr SAO PAULO/SP 

DESPACHO 

Fls. 240/242: defiro o pedido de vista dos autos. Prazo: 5 dias. 

 

São Paulo, 02 de setembro de 2011. 

Nino Toldo  

Juiz Federal 

 

 

00033 APELAÇÃO/REEXAME NECESSÁRIO Nº 0015032-10.2010.4.03.6100/SP 

  
2010.61.00.015032-6/SP  

RELATOR : Juiz Federal Nino Toldo 

APELANTE : INTENSIV FILTER DO BRASIL LTDA 

ADVOGADO : PAULO HUMBERTO CARBONE e outro 

APELADO : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : FERNANDO NETTO BOITEUX E ELYADIR FERREIRA BORGES 

REMETENTE : JUIZO FEDERAL DA 10 VARA SAO PAULO Sec Jud SP 

No. ORIG. : 00150321020104036100 10 Vr SAO PAULO/SP 

DESPACHO 

Fls. 214/215: alega a apelante que recolheu custas em duplicidade, porquanto as primeiras foram recolhidas 

indevidamente no Banco do Brasil. 

Afirma que pretende pedir a restituição junto à Receita Federal, a qual exige a anuência deste Juízo. 

De fato, houve recolhimento em duplicidade no montante de R$ 957,69 (fls. 194) e R$ 8,00 (fls. 196), motivo pelo qual 

não há óbices para a eventual restituição a ser examinada pela Receita Federal. 

 

São Paulo, 06 de setembro de 2011. 

Nino Toldo  

Juiz Federal 

 

 

00034 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0011683-29.2011.4.03.0000/SP 

  
2011.03.00.011683-6/SP  

RELATORA : Desembargadora Federal REGINA COSTA 

AGRAVANTE : 
Conselho Regional de Engenharia Arquitetura e Agronomia do Estado de Sao Paulo 

CREA/SP 

ADVOGADO : MARCELO DE MATTOS FIORONI e outro 

AGRAVADO : ARMACON COM/ DE MATERIAIS PARA CONSTRUCOES LTDA 

ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 3 VARA DE GUARULHOS Sec Jud SP 

No. ORIG. : 00042832320004036119 3 Vr GUARULHOS/SP 

DECISÃO 

 

Vistos. 
Trata-se de agravo de instrumento interposto pelo CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA, 

ARQUITETURA E AGRONOMIA DO ESTADO DE SÃO PAULO - CREA-SP, contra a decisão proferida pelo 
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MM. Juízo a quo que, nos autos de execução fiscal, julgou deserto o recurso de apelação, interposto pela Agravante, em 

razão do não recolhimento do preparo recursal. 

Verifico, contudo, que o presente recurso é intempestivo. 

Com efeito, a decisão agravada (fls. 60), conforme certidão de fl. 61, foi disponibilizada no Diário Eletrônico da Justiça 

da 3ª Região no dia 24.02.2011, reputando-se publicada no primeiro dia útil subsequente, conforme previsão do art. 4º, 

§ 3° da Lei 11.419/2006. 

Assim, iniciou-se o curso do prazo recursal de 10 (dez) dias, contados em dobro (art. 522 combinado com o art. 188, do 

Código de Processo Civil), no dia 28.02.2011, com término em 21.03.2011. 

No entanto, o agravo de instrumento foi protocolado somente em 06.05.2011 (fl. 02), portanto, a destempo. 

Observo, que a Agravante, por sua vez, considerou-se intimada da decisão agravada no dia 18.04.2011, na oportunidade 

em que teve vista dos autos, conforme certidão de fl. 62. 

Entretanto, a intimação pessoal, prerrogativa que possui o representante judicial da Fazenda Pública, incluídas as 

autarquias, prevista no art. 25 da Lei nº 6.830/80, art. 38 da Lei Complementar nº 73/93 e art. 6º da Lei 9.028/95, não é 

estendida ao procurador contratado pela entidade fiscalizadora, tendo em vista a ausência de previsão legal. 

Sendo assim, in casu, como a Agravante fez-se representar por procurador particular, o mesmo não goza da prerrogativa 

da intimação pessoal, devendo ser considerada sua intimação na data de publicação da decisão por meio do Diário 

Eletrônico da Justiça da 3ª região. 

A propósito, transcrevo ementa dos seguintes julgados, representativos do entendimento da 6ª e 3ª Turmas desta Corte: 
 

"TRIBUTÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. EXECUÇÃO FISCAL. CONSELHO REGIONAL DE ECONOMIA - 

CORECON/SP. PROCURADOR CONTRATADO. INTIMAÇÃO PESSOAL. DESNECESSIDADE. 
1. De acordo com o art. 25 da Lei n.º 6.830/80, nas execuções fiscais, a intimação do representante judicial da 

Fazenda Pública, neste conceito incluídas as autarquias federais, deve ser pessoal. Cumpre-se a providência através 

de mandado judicial ou carta com comprovante de aviso de recebimento (AR). 

2. In casu, o Conselho-Exeuuente fez-se representar, em juízo, por procurador contratado pela Presidência da 

entidade fiscalizadora do exercício profissional que, à míngua de qualquer previsão legal, não goza da prerrogativa 

da intimação pessoal. 
3. A despeito das alegações veiculadas no recurso de apelação, os advogados não lograram comprovar sua condição 

de procuradores autárquicos, não tendo apresentado termo de posse como procurador, a respectiva matrícula, ou 

qualquer outro documento comprobatório da posição que afirmam ostentar, pelo que se afigura inaplicável o disposto 

no art. 9º da Lei n.º 9.469/97. 

3. Precedentes desta Corte Regional: 6ª Turma, AC n.º 200803990363682, Rel. Des. Fed. Consuelo Yoshida, j. 

09.10.2008, v.u., DJF3 28.10.2008 e 3ª Turma, AC n.º 201003990258110, Rel. Des. Fed. Cecília Marcondes, j. 

24.03.2011, v.u., DJF3 CJ1 01.04.2011, p. 1024. 

4. Apelação improvida." 
(TRF-3ª Região, 6ª T., AC 1548884, Rel. Des. Fed. Consuelo Yoshida, j. em 04.08.2011, DJ de 12.08.2011). 

"EMBARGOS À EXECUÇÃO FISCAL. EXTINÇÃO DOS EMBARGOS POR INTEMPESTIVIDADE. 

APLICAÇÃO DO ART. 16, III, DA LEF. CONSELHO REGIONAL DE CORRETORES DE IMÓVEIS. 

INTIMAÇÃO PESSOAL. DESNECESSIDADE. PROCURADOR CONTRATADO. 
1. Afastada a preliminar de nulidade da sentença, pois o decisum 

apontou os dispositivos legais que embasaram sua fundamentação, não 

havendo que se cogitar acerca de eventual inobservância à exigência 

contida no inciso II do artigo 458 do CPC. 

2. As entidades fiscalizadoras do exercício profissional fazem jus 

à intimação pessoal prevista no artigo 25 da Lei nº 6.830/80. 

Porém, tendo o Conselho exeqüente contratado procurador para 

representá-lo em juízo, este não goza da prerrogativa de intimação 

pessoal por ausência de disposição legal a respeito. 
3. O prazo para oposição dos embargos é de 30 dias a contar da data 

do efetivo cumprimento do mandado de penhora, intimação e depósito 

e não da sua juntada aos autos. 

4. Embargos à execução fiscal opostos quando já decorrido o prazo 
estabelecido no art. 16 da Lei de Execuções Fiscais. 

5. Preliminares rejeitadas. Apelação a que se nega provimento." 

(TRF-3ª Região, 3ª T., AC 1480900, Rel. Des. Fed. Márcio Moraes, j. em 25.03.2010, DJ de 06.04.2010). 

Ante o exposto, NEGO SEGUIMENTO ao recurso interposto, nos termos do art. 557, caput, do Código de Processo 

Civil e do art. 33, inciso XIII, do Regimento Interno do Tribunal Regional Federal da 3ª Região. 

Decorrido o prazo legal, baixem os autos à 1ª instância para oportuno arquivamento. 

Intimem-se. 

 

São Paulo, 06 de setembro de 2011. 

REGINA HELENA COSTA  

Desembargadora Federal Relatora 
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00035 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0015547-75.2011.4.03.0000/SP 

  
2011.03.00.015547-7/SP  

RELATOR : Juiz Federal Nino Toldo 

AGRAVANTE : VAGNER MEIRELES 

ADVOGADO : CRISTIANE SILVA OLIVEIRA e outro 

AGRAVADO : Conselho Regional de Farmacia do Estado de Sao Paulo CRF/SP 

ADVOGADO : SIMONE APARECIDA DELATORRE 

ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 5 VARA SAO PAULO Sec Jud SP 

No. ORIG. : 00078824120114036100 5 Vr SAO PAULO/SP 

DECISÃO 

Tendo em vista que foi proferida sentença pelo Juízo de origem, conforme informação de fls. 73/76, o presente agravo 

perdeu o seu objeto. Em razão disso, julgo-o prejudicado, nos termos do art. 33, XII, do Regimento Interno desta Corte. 

Cumpridas as formalidades legais, baixem os autos à Vara de origem. 

 

São Paulo, 06 de setembro de 2011. 

Nino Toldo  

Juiz Federal 

 

 

00036 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0016196-40.2011.4.03.0000/SP 

  
2011.03.00.016196-9/SP  

RELATOR : Desembargador Federal MAIRAN MAIA 

AGRAVANTE : BANCO ITAULEASING S/A e outro 

 
: BANCO ITAUCARD S/A 

ADVOGADO : BENEDICTO CELSO BENICIO e outro 

AGRAVADO : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : FERNANDO NETTO BOITEUX E ELYADIR FERREIRA BORGES 

ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 9 VARA SAO PAULO Sec Jud SP 

No. ORIG. : 00049213020114036100 9 Vr SAO PAULO/SP 

DECISÃO 

Consulta realizada no sistema eletrônico de acompanhamento processual revela que houve julgamento do processo que 

originou a interposição deste agravo de instrumento. Dessa forma, denota-se a carência superveniente de interesse 

recursal, porquanto se restringe a impugnar decisão liminar que veio a ser substituída por sentença. 

Ante o exposto, julgo prejudicado o agravo de instrumento, negando-lhe seguimento, nos termos do art. 557 "caput" do 

Código de Processo Civil. Decorrido o prazo legal, encaminhem-se os autos à origem. 

Intimem-se. 

 

São Paulo, 06 de setembro de 2011. 

Santoro Facchini  

Juiz Federal Convocado 

 

 

00037 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0018850-97.2011.4.03.0000/SP 

  
2011.03.00.018850-1/SP  

RELATOR : Juiz Federal Nino Toldo 

AGRAVANTE : Conselho Regional de Medicina Veterinaria do Estado de Sao Paulo CRMV/SP 

ADVOGADO : FAUSTO PAGIOLI FALEIROS e outro 

AGRAVADO : NATALIA RODRIGUES GONCALVES 

ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 1 VARA DAS EXEC. FISCAIS SP 

No. ORIG. : 00176520620114036182 1F Vr SAO PAULO/SP 

DECISÃO 

Trata-se de agravo de instrumento interposto pelo CONSELHO REGIONAL DE MEDICINA VETERINÁRIA DO 

ESTADO DE SÃO PAULO em face de decisão da 1ª Vara das Execuções Fiscais de São Paulo/SP que, em execução 
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fiscal para cobrança de anuidades, recebeu como embargos infringentes a apelação interposta contra sentença proferida 

em execução fiscal, com fundamento no artigo 34, da Lei nº 6.830/80. 

Sustenta o agravante, em síntese, que o recurso cabível no caso em análise é o de apelação, pois o valor da dívida é 

superior ao de alçada previsto no art. 34, da Lei nº 6.830/80, que corresponde a R$ 328,27. 

É o relatório. DECIDO. 

Admito o agravo de instrumento, sem conversão na forma retida, por tratar-se de decisão proferida em execução fiscal. 

Consoante jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, o valor de alçada previsto no artigo 34 da LEF (50 OTN'S) 

correspondia a R$ 328,27, em janeiro de 2001, quando foi extinta a UFIR. Nesse sentido, o seguinte precedente do STJ: 

 

"PROCESSO CIVIL - EXECUÇÃO FISCAL - ALÇADA RECURSAL (ART. 34 DA LEI 6.830/80) - ALÇADA DE 50 

ORTN, CORRESPONDENTE A 308,50 UFIR - VERIFICAÇÃO DO VALOR DA EXECUÇÃO À ÉPOCA DA 

PROPOSITURA PARA FINS DE ALÇADA - REEXAME DO CONTEXTO FÁTICO-PROBATÓRIO (SÚMULA 7/STJ). 

1. Somente é cabível o recurso de apelação para as execuções fiscais de valor superior a 50 (cinqüenta) Obrigações 

Reajustáveis do Tesouro Nacional - ORTN. 

2. Com a extinção da ORTN, o valor de alçada deve ser encontrado a partir da interpretação da norma que extinguiu 

um índice e o substituiu por outro, mantendo-se a paridade das unidades de referência, sem efetuar a conversão para 

moeda corrente, para evitar a perda do valor aquisitivo. 

3. 50 ORTN = 50 OTN = 308,50 BTN = 308,50 UFIR = R$ 328,27 (trezentos e vinte e oito reais e vinte e sete 
centavos) a partir de janeiro/2001, quando foi extinta a UFIR e desindexada a economia. 

4. A verificação do valor da execução fiscal, se superior ou não ao patamar estipulado, à época da propositura da 

ação, demandaria reexame do contexto fático-probatório dos autos, procedimento este vedado por força da Súmula 

7/STJ. 

5. Agravo regimental não provido." 

(AgRg no Ag nº 952.119, 2ª Turma, Rel. Ministra Eliana Calmon, DJ 28/02/2008) 

No caso, melhor analisando a questão, observo que corrigindo o valor correspondente a 50 OTNs (R$ 328,27 em janeiro 

de 2001) mediante a utilização do INPC (IBGE) até a data do ajuizamento da execução (05/04/2011), teremos como 

resultante o valor de R$ 661,31, portanto, menor que o valor da execução atualizado, da ordem de R$ 385,51. Com isso, 

o recurso cabível contra a sentença que extinguiu a execução é o de embargos infringentes. 

Posto isso, com fundamento no caput do art. 557 do Código de Processo Civil, NEGO SEGUIMENTO ao agravo. 

 

Int. 

 

São Paulo, 01 de setembro de 2011. 

Nino Toldo  

Juiz Federal 

 

 

00038 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0018853-52.2011.4.03.0000/SP 

  
2011.03.00.018853-7/SP  

RELATOR : Juiz Federal Nino Toldo 

AGRAVANTE : Conselho Regional de Medicina Veterinaria do Estado de Sao Paulo CRMV/SP 

ADVOGADO : FAUSTO PAGIOLI FALEIROS e outro 

AGRAVADO : TATIANA CHRISTINA TURRER 

ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 1 VARA DAS EXEC. FISCAIS SP 

No. ORIG. : 00184168920114036182 1F Vr SAO PAULO/SP 

DECISÃO 

Vistos. 

Como é cediço, a interposição de agravo de instrumento deve observar o disposto no art. 525 do Código de Processo 

Civil, em cujo §1º consta que acompanhará a petição de interposição o comprovante do pagamento das custas e do porte 

de retorno, conforme tabela dos tribunais. 

O Conselho agravante, no entanto, deixou de proceder aos recolhimentos em questão, por entender que estaria isenta 

nos termos do art. 24-A da Lei n. 9.028/95.  
Todavia, considerando o disposto no art. 4º, parágrafo único, da Lei n. 9289/96, foi intimado para proceder ao 

recolhimento das custas de preparo e porto de retorno em agência da Caixa Econômica Federal, no montante, guias e 

códigos indicados no artigo 3º da Resolução nº 278, de 16 de maio de 2007, do Conselho de Administração do TRF da 

3ª Região, com a redação dada pela Resolução nº 411, de 21 de dezembro de 2010, do Conselho de Administração desta 

Corte (fls. 43). 

O Conselho agravante, contudo, encartou aos autos apenas o comprovante de recolhimento das custas processuais (fls. 

46).  
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Ausente, assim, um dos requisitos extrínsecos de admissibilidade recursal, que implica no não conhecimento do 

presente agravo. 

 

Posto isso, com base nos arts. 557, caput, do Código de Processo Civil e 33, XIII, do Regimento Interno desta Corte, 

nego seguimento ao agravo de instrumento. 

Publique-se. 

Cumpridas as formalidades devidas, baixem os autos à Vara de origem. 

 

São Paulo, 01 de setembro de 2011. 

Nino Toldo  

Juiz Federal 

 

 

00039 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0020748-48.2011.4.03.0000/SP 

  
2011.03.00.020748-9/SP  

RELATOR : Desembargador Federal MAIRAN MAIA 

AGRAVANTE : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : FERNANDO NETTO BOITEUX E ELYADIR FERREIRA BORGES 

AGRAVADO : MARCOS VINICIUS DE SOUZA ARAUJO 

ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 6 VARA DE S J RIO PRETO SP 

No. ORIG. : 00095998020054036106 6 Vr SAO JOSE DO RIO PRETO/SP 

DECISÃO 

Cuida-se de agravo de instrumento interposto contra decisão que, em execução fiscal, indeferiu a constrição, por meio 

do sistema BACEN JUD, de contas bancárias e ativos financeiros em nome da agravada. 

Alega ser devida e aplicável ao caso a penhora dos ativos financeiros pelo sistema BACEN JUD. 

Inconformada, requer a concessão da medida postulada e a reforma da decisão agravada. 

DECIDO. 
Dispõe o "caput" e o § 1º-A, do artigo 557 do Código de Processo Civil: 

 
"Art. 557. O relator negará seguimento a recurso manifestamente inadmissível, improcedente, prejudicado ou em 

confronto com súmula ou com jurisprudência dominante do respectivo tribunal, do Supremo Tribunal Federal, ou de 

Tribunal Superior.  

§ 1º-A Se a decisão recorrida estiver em manifesto confronto com súmula ou com jurisprudência dominante do 

Supremo Tribunal Federal, ou de Tribunal Superior, o relator poderá dar provimento ao recurso."  

 

Vê-se, portanto, que a Lei Adjetiva Civil autoriza o Relator a, por meio de decisão singular, enfrentar o mérito recursal 

e dar provimento ou negar seguimento aos recursos que lhe são distribuídos. 

O C. STJ consolidou entendimento segundo o qual, após a vigência da Lei nº 11.382/2006, para a concessão da 

constrição de ativos financeiros por meio do sistema BACEN JUD, é desnecessário o esgotamento das diligências para 

a localização de bens penhoráveis em nome do executado. A consolidação jurisprudencial concluiu que a Lei nº 

11.382/2006 equiparou os ativos financeiros a dinheiro em espécie. Confira-se: 

 

"PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO - EXECUÇÃO FISCAL - PENHORA ON LINE - SISTEMA BACEN-JUD - 

REQUERIMENTO FEITO NO REGIME ANTERIOR AO ART. 655, I, DO CPC (REDAÇÃO DADA PELA LEI 

11.382/2006) 

1. A jurisprudência atual desta Corte firmou-se no sentido de que, após a vigência da Lei 11.382/2006, o bloqueio de 
ativos financeiros por meio de penhora on line não requer mais o esgotamento de diligências para localização de 

outros bens do devedor passíveis de penhora, sendo admitida hoje a constrição por meio eletrônico sem essa 

providência. 

2. Recurso especial provido." 

(REsp 1.194.067/PR; Rel. Min. ELIANA CALMON; Segunda Turma; v.u.; DJ 01/07/2010) 

 

"TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL. PENHORA. ARTS. 655 E 655-A DO CPC. ART. 185-A DO CTN. SISTEMA 

BACEN-JUD. REQUERIMENTO FORMULADO ANTES DA VIGÊNCIA DA LEI N. 11.382/2006. PENHORA 

ENTENDIDA COMO MEDIDA EXCEPCIONAL. NÃO-COMPROVAÇÃO DO EXAURIMENTO DE DILIGÊNCIAS 

PARA BUSCA DE BENS DE EXECUTADO. SÚMULA N. 7/STJ. NOVA JURISPRUDÊNCIA DO STJ APLICÁVEL 

AOS PEDIDOS FEITOS APÓS A VIGÊNCIA DA ALUDIDA LEI. AGRAVO REGIMENTAL NÃO-PROVIDO. 

1. A jurisprudência de ambas as Turmas que compõem a Primeira Seção desta Corte é firme no sentido de admitir a 

possibilidade de quebra do sigilo bancário (expedição de ofício ao Banco Central para obter informações acerca da 

existência de ativos financeiros do devedor), desde que esgotados todos os meios para localizar bens passíveis de 

penhora. 
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2. Sobre o tema, esta Corte estabeleceu dois entendimentos, segundo a data em que foi requerida a penhora, se antes 

ou após a vigência da Lei n. 11.382/2006. 

3. A primeira, aplicável aos pedidos formulados antes da vigência da aludida lei, no sentido de que a penhora pelo 

sistema Bacen-JUD é medida excepcional, cabível apenas quando o exeqüente comprova que exauriu as vias 

extrajudicias de busca dos bens do executado. Na maioria desses julgados, o STJ assevera que discutir a comprovação 

desse exaurimento esbarra no óbice da Sumula n. 7/STJ. 

4. Por sua vez, a segunda solução, aplicável aos requerimentos realizados após a entrada em vigor da mencionada lei 

é no sentido de que essa penhora não exige mais a comprovação de esgotamento de vias extrajudiciais de busca de 

bens a serem penhorados. O fundamento desse entendimento é justamente o fato de a Lei n. 11.382/2006 equiparar os 

ativos financeiros a dinheiro em espécie. 

5. No caso em apreço, o Tribunal a quo indeferiu o pedido de penhora justamente porque a considerou como medida 

extrema, não tendo sido comprovada a realização de diligências hábeis a encontrar bens a serem penhorados. 

6. Como o pedido foi realizado antes da vigência da Lei n. 11.283/2006, aplica-se o primeiro entendimento. Saliento, 

ainda, que analisar o exaurimento ou não dessas diligências esbarra no óbice da Súmula n. 7/STJ. 

7. Agravo regimental não-provido." 

(AgRg no Agravo de Instrumento nº 1.007.114/SP; Rel. Min. BENEDITO GONÇALVES; Primeira Turma; v.u.; DJ 

26/11/2008) 

 
Destarte, com a ressalva do meu entendimento, a fim de adequar-me à jurisprudência predominante em prol de uma 

Justiça mais célere e equânime, passo a acompanhar o C. Superior Tribunal de Justiça e, em razão da similitude 

existente entre a matéria debatida nos recursos, adoto como razão de decidir o entendimento exposto nos precedentes 

mencionados. 

Diante do exposto, dou provimento ao agravo de instrumento, com fulcro no art. 557, § 1º-A do Código de Processo 

Civil. 

Comunique-se ao Juízo de origem o teor desta decisão, com urgência. 

Decorrido o prazo recursal, encaminhem-se os autos à Vara de origem. 

Intimem-se. 

 

 

São Paulo, 08 de agosto de 2011. 

Mairan Maia  

Desembargador Federal Relator 

 

 

00040 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0020799-59.2011.4.03.0000/SP 

  
2011.03.00.020799-4/SP  

RELATOR : Desembargador Federal LAZARANO NETO 

AGRAVANTE : Empresa Brasileira de Correios e Telegrafos ECT 

ADVOGADO : MAURY IZIDORO e outro 

AGRAVADO : N D LEME COML/ LTDA -ME e outros 

 
: COML/ DEL REY LTDA -EPP 

 
: CROMOS COML/ LTDA -EPP 

ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 1 VARA DE PIRACICABA SP 

No. ORIG. : 00043079820114036108 1 Vr PIRACICABA/SP 

DECISÃO 

Trata-se de agravo de instrumento interposto por Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos - ECT em face de decisão 
da 1ª Vara Federal de Piracicaba/SP que, em ação ordinária, deferiu pedido de liminar para suspender os efeitos dos 

contratos de franquia postal das autoras N.D Leme Comercial Ltda-ME, Comercial Del Rey Ltda-EPP e Cromos 

Comercial Ltda-EPP sob nºs. 9912256247, 9912256226 e 991225756-9, determinando a manutenção dos contratos 

atualmente em vigor. 

Sustenta a agravante, em síntese, que as licitações das quais participaram as recorridas não foram e nem serão anuladas, 

em respeito ao ato jurídico perfeito, considerando que as alterações promovidas nos respectivos contratos com 

fundamento da Lei nº 12.400/2001, com as alterações da Lei nº 11.668/08, deram-se em data posterior à conclusão, 

homologação e assinatura do contrato administrativo. 

Conforme o disposto no art. 522 do Código de Processo Civil, com a redação da Lei nº 11.187, de 19 de outubro de 

2005, os agravos interpostos contra decisões interlocutórias serão retidos, salvo quando se tratar de decisão suscetível 

de causar lesão grave e de difícil reparação, nos casos de inadmissão de apelação e efeitos em que esta é recebida. 

Na presente hipótese, contudo, não se encontram presentes os requisitos legais para o recebimento do recurso como 

agravo de instrumento, haja vista que a suspensão dos efeitos dos contratos de franquia até que a relação jurídica entre 
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as partes seja definida, não enseja per se dano irreparável ou de difícil reparação. Além disso, o Juízo determinou a 

manutenção dos contratos atualmente em vigor, independentemente das alterações a que as agravadas teriam sido 

obrigadas a promover. 

Posto isso, recebo o presente agravo em sua forma retida e determino a sua remessa à Vara de origem, na forma do 

artigo 527, II, do Código de Processo Civil, com a redação da Lei nº 11.187/2005. 

Publique-se. 

 

São Paulo, 02 de setembro de 2011. 

Nino Toldo  

Juiz Federal 

 

 

00041 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0020828-12.2011.4.03.0000/SP 

  
2011.03.00.020828-7/SP  

RELATOR : Juiz Federal Nino Toldo 

AGRAVANTE : Conselho Regional de Nutricionistas da 3 Regiao SP 

ADVOGADO : CELIA APARECIDA LUCCHESE 

AGRAVADO : PATRICIA THOMAZ PELAGALLI 

ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 1 VARA DAS EXEC. FISCAIS SP 

No. ORIG. : 00516729120094036182 1F Vr SAO PAULO/SP 

DECISÃO 

Trata-se de agravo de instrumento interposto pelo CONSELHO REGIONAL DE NUTRICIONISTAS DA 3ª 

REGIÃO/SP em face de decisão da 1ª Vara das Execuções Fiscais de São Paulo que determinou a remessa da execução 

fiscal ao arquivo, sem baixa na distribuição, por considerar que o valor executado é ínfimo, devendo os autos 

permanecer em arquivo até que atinja o limite mínimo de 10.000,00 (dez mil reais), previsto na Lei nº 10.522/02. 

Alega o agravante, em síntese, a presença de interesse de agir nas execuções fiscais de valor inferior a R$ 10.000,00 

(dez mil reais), vez que a cobrança das anuidades, multas e taxas são as únicas fontes de recurso para a manutenção de 

suas finalidades, não podendo o magistrado substituir o credor na valoração de seu interesse de agir. 

Não ofertada contraminuta pela agravada (certidão de fls. 26). 
É o relatório. DECIDO. 

Admito o agravo de instrumento, sem conversão na forma retida, por tratar-se de decisão proferida em execução fiscal. 

A extinção ou o arquivamento da execução de valor ínfimo depende de requerimento da parte interessada, precedida da 

devida (e facultativa) autorização da autoridade administrativa competente. 

Trata-se, portanto, de autêntico poder discricionário concedido às autoridades do Poder Executivo, vinculadas aos 

critérios de conveniência e oportunidade, cujo exercício não está submetido ao controle do Poder Judiciário, sob pena 

de violação ao Princípio da Separação dos Poderes. Em caso análogo, o Superior Tribunal de Justiça firmou, em recurso 

representativo da controvérsia, posicionamento nos seguintes termos: 

 

PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO DE CRÉDITO REFERENTE A HONORÁRIOS 

ADVOCATÍCIOS. ART. 1º DA LEI 9.469/97. COMANDO DIRIGIDO À ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA. EXTINÇÃO, 

DE OFÍCIO, DO PROCESSO EXECUTIVO: DESCABIMENTO.  

1. Nos termos do art. 1º da Lei 9.469/97, "O Advogado-Geral da União e os dirigentes máximos das autarquias, das 

fundações e das empresas públicas federais poderão autorizar (...) requerimento de extinção das ações em curso ou de 

desistência dos respectivos recursos judiciais, para cobrança de créditos, atualizados, de valor igual ou inferior a 

R$1.000,00 (mil reais), em que interessadas essas entidades na qualidade de autoras, rés, assistentes ou opoentes, nas 

condições aqui estabelecidas".  
2. Segundo a jurisprudência assentada pelas Turmas da 1ª. Seção, essa norma simplesmente confere uma faculdade à 

Administração, não se podendo extrair de seu comando normativo a virtualidade de extinguir a obrigação, nem de 

autorizar o juiz a, sem o consentimento do credor, indeferir a demanda executória.  

3. Recurso especial provido. Acórdão sujeito ao regime do art. 543-C do CPC. 

(RESP 200901289814, 1ª Seção, Rel. Ministro TEORI ALBINO ZAVASCKI, DJE 06/11/2009) 

 

Com base nesse julgado, o mesmo Tribunal editou a súmula 452 assim redigida: 

 

"A extinção das ações de pequeno valor é faculdade da Administração Federal, vedada a atuação judicial de ofício." 

Na hipótese dos autos, importa ressaltar que, especificamente quanto aos Conselhos de classe, não se pode negar-lhes o 

interesse em executar seus créditos, ainda que inferiores à previsão contida no artigo 20 da Lei n. 10.522/02, com a 

redação dada pela Lei n. 11.033/04. Isso porque os Conselhos de Fiscalização Profissional têm de se valer do Poder 

Judiciário para ver satisfeita sua pretensão creditícia, de modo que os valores por eles cobrados são, por força de lei e 

pela própria natureza da prestação, anuidades e taxas dos profissionais e empresas fiscalizadas, os quais, mesmo que de 
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pequena monta em comparação ao limite previsto no artigo 20 da Lei 10.522/02, são indispensáveis à manutenção de 

suas atividades essenciais. 

Esclareça-se que o objetivo da legislação supramencionada é o de preservar o custo-benefício afeto ao próprio Erário, 

analisado entre o custo de mover a máquina administrativa despendido para pagamento de tributos devidos à União, o 

que não se confunde com o direito constitucional assegurado ao Conselho agravante, no artigo 5º, XXXV, da 

Constituição da República. Nesse sentido, o seguinte precedente desta Sexta Turma: 

 

"EXECUÇÃO FISCAL - VALOR INFERIOR AO PREVISTO NA LEI 10522/02 - CONSELHO DE FISCALIZAÇÃO 

PROFISSIONAL - INTERESSE PROCESSUAL CARACTERIZADO.  

1 - Embora, outrora, tenha determinado o arquivamento de execuções fiscais de valores ínfimos, mesmo figurando no 

polo ativo Conselhos de Fiscalização Profissional, para cujas decisões me vali do entendimento esboçado no REsp n. 

1.102.554/MG, julgado em regime do art. 543-C do CPC, certo é que, repensando a questão especificamente quanto 

aos Conselhos citados, não se lhes pode negar o interesse em executar seus créditos, ainda que inferiores a R$ 

10.000,00 (dez mil reais) - artigo 20 da Lei n. 10.522/02, com a redação dada pela Lei n. 11.033/04.  

2 - Se os Conselhos de Fiscalização Profissional têm que se valer do Poder Judiciário para ver satisfeita sua pretensão 

creditícia, quando inadimplida pelos seus associados, e se os valores por ela cobrados, são por força de lei e pela 

própria natureza da prestação - anuidades e taxas dos profissionais e empresas fiscalizadas - de pequena monta, em 

comparação ao limite previsto no artigo 20 da Lei 10.522/02, com a redação dada pela Lei n. 11.033/04, mas 
indispensáveis à manutenção de suas atividades essenciais, de fiscalização do exercício da profissão, onde reside a 

utilidade prática do provimento judicial pretendido, é evidente o interesse processual na espécie.  

3 - O escopo da legislação citada é o de preservar o custo-benefício afeto ao próprio Erário, analisado entre o custo de 

mover a máquina administrativa, para pagamento de tributos devidos à União, quando, na verdade, estes é que 

custeiam aquele movimento, que, por isso mesmo, não se confunde com o direito constitucional assegurado ao 

Conselho apelante no artigo 5º, inciso XXXV, da Constituição da República. 

4 - Apelação provida. Sentença anulada. Prosseguimento da execução." 

(AC 200903990286631, TRF3 - SEXTA TURMA, Rel. Juiz Federal RICARDO CHINA, DJ 11/03/2011) 

Posto isso, com fundamento no art. 557, § 1º-A, do CPC, DOU PROVIMENTO ao agravo de instrumento, para 

determinar que a execução fiscal prossiga em seus ulteriores termos. 

Publique-se. Intime-se. 

 

São Paulo, 02 de setembro de 2011. 

Nino Toldo  

Juiz Federal 

 

 

00042 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0021399-80.2011.4.03.0000/SP 

  
2011.03.00.021399-4/SP  

RELATOR : Juiz Federal Nino Toldo 

AGRAVANTE : Conselho Regional de Biblioteconomia 

ADVOGADO : IRACEMA EFRAIM SAKAMOTO e outro 

AGRAVADO : MARIA CECILIA DE MENEZES GOMES 

ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 4 VARA DAS EXEC. FISCAIS SP 

No. ORIG. : 00502305620104036182 4F Vr SAO PAULO/SP 

DECISÃO 

Trata-se de agravo de instrumento interposto pelo Conselho Regional de Biblioteconomia em face de decisão da 4ª Vara 

das Execuções Fiscais de São Paulo que determinou a remessa da execução fiscal ao arquivo, sem baixa na distribuição, 

por considerar que o valor executado é ínfimo, devendo os autos permanecer em arquivo até que atinja o limite mínimo 

de 10.000,00 (dez mil reais), previsto na Lei nº 10.522/02. 

Alega o agravante, em síntese, a presença de interesse de agir nas execuções fiscais de valor inferior a R$ 10.000,00 

(dez mil reais), vez que a cobrança das anuidades, multas e taxas são as únicas fontes de recurso para a manutenção de 

suas finalidades, não podendo o magistrado substituir o credor na valoração de seu interesse de agir. Salienta que, até 

que o montante atinja o valor de R$ 10.000,00 (dez mil reais), na forma prevista na Lei Federal nº 10.522/02, os 
créditos já estarão prescritos, porquanto o arquivamento, determinado com fulcro no art. 40, § 4º, da Lei nº 6.830/80, 

não interrompe o prazo prescricional. 

Não ofertada contraminuta pela agravada (certidão de fls. 51). 

É o relatório. DECIDO. 

Admito o agravo de instrumento, sem conversão na forma retida, por tratar-se de decisão proferida em execução fiscal. 

A extinção ou o arquivamento da execução de valor ínfimo depende de requerimento da parte interessada, precedida da 

devida (e facultativa) autorização da autoridade administrativa competente.  
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Trata-se, portanto, de autêntico poder discricionário concedido às autoridades do Poder Executivo, vinculadas aos 

critérios de conveniência e oportunidade, cujo exercício não está submetido ao controle do Poder Judiciário, sob pena 

de violação ao Princípio da Separação dos Poderes. Em caso análogo, o Superior Tribunal de Justiça firmou, em recurso 

representativo da controvérsia, posicionamento nos seguintes termos: 

 

PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO DE CRÉDITO REFERENTE A HONORÁRIOS 

ADVOCATÍCIOS. ART. 1º DA LEI 9.469/97. COMANDO DIRIGIDO À ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA. EXTINÇÃO, 

DE OFÍCIO, DO PROCESSO EXECUTIVO: DESCABIMENTO.  

1. Nos termos do art. 1º da Lei 9.469/97, "O Advogado-Geral da União e os dirigentes máximos das autarquias, das 

fundações e das empresas públicas federais poderão autorizar (...) requerimento de extinção das ações em curso ou de 

desistência dos respectivos recursos judiciais, para cobrança de créditos, atualizados, de valor igual ou inferior a 

R$1.000,00 (mil reais), em que interessadas essas entidades na qualidade de autoras, rés, assistentes ou opoentes, nas 

condições aqui estabelecidas".  

2. Segundo a jurisprudência assentada pelas Turmas da 1ª. Seção, essa norma simplesmente confere uma faculdade à 

Administração, não se podendo extrair de seu comando normativo a virtualidade de extinguir a obrigação, nem de 

autorizar o juiz a, sem o consentimento do credor, indeferir a demanda executória.  

3. Recurso especial provido. Acórdão sujeito ao regime do art. 543-C do CPC. 

(RESP 200901289814, 1ª Seção, Rel. Ministro TEORI ALBINO ZAVASCKI, DJE 06/11/2009) 
 

Com base nesse julgado, o mesmo Tribunal editou a súmula 452 assim redigida: 

 

"A extinção das ações de pequeno valor é faculdade da Administração Federal, vedada a atuação judicial de ofício." 

Na hipótese dos autos, importa ressaltar que, especificamente quanto aos Conselhos de classe, não se pode negar-lhes o 

interesse em executar seus créditos, ainda que inferiores à previsão contida no artigo 20 da Lei n. 10.522/02, com a 

redação dada pela Lei n. 11.033/04. Isso porque os Conselhos de Fiscalização Profissional têm de se valer do Poder 

Judiciário para ver satisfeita sua pretensão creditícia, de modo que os valores por eles cobrados são, por força de lei e 

pela própria natureza da prestação, anuidades e taxas dos profissionais e empresas fiscalizadas, os quais, mesmo que de 

pequena monta em comparação ao limite previsto no artigo 20 da Lei 10.522/02, são indispensáveis à manutenção de 

suas atividades essenciais.  

Esclareça-se que o objetivo da legislação supramencionada é o de preservar o custo-benefício afeto ao próprio Erário, 

analisado entre o custo de mover a máquina administrativa despendido para pagamento de tributos devidos à União, o 

que não se confunde com o direito constitucional assegurado ao Conselho agravante, no artigo 5º, XXXV, da 

Constituição da República. Nesse sentido, o seguinte precedente desta Sexta Turma:  

 

EXECUÇÃO FISCAL - VALOR INFERIOR AO PREVISTO NA LEI 10522/02 - CONSELHO DE FISCALIZAÇÃO 
PROFISSIONAL - INTERESSE PROCESSUAL CARACTERIZADO.  

1 - Embora, outrora, tenha determinado o arquivamento de execuções fiscais de valores ínfimos, mesmo figurando no 

polo ativo Conselhos de Fiscalização Profissional, para cujas decisões me vali do entendimento esboçado no REsp n. 

1.102.554/MG, julgado em regime do art. 543-C do CPC, certo é que, repensando a questão especificamente quanto 

aos Conselhos citados, não se lhes pode negar o interesse em executar seus créditos, ainda que inferiores a R$ 

10.000,00 (dez mil reais) - artigo 20 da Lei n. 10.522/02, com a redação dada pela Lei n. 11.033/04.  

2 - Se os Conselhos de Fiscalização Profissional têm que se valer do Poder Judiciário para ver satisfeita sua pretensão 

creditícia, quando inadimplida pelos seus associados, e se os valores por ela cobrados, são por força de lei e pela 

própria natureza da prestação - anuidades e taxas dos profissionais e empresas fiscalizadas - de pequena monta, em 

comparação ao limite previsto no artigo 20 da Lei 10.522/02, com a redação dada pela Lei n. 11.033/04, mas 

indispensáveis à manutenção de suas atividades essenciais, de fiscalização do exercício da profissão, onde reside a 

utilidade prática do provimento judicial pretendido, é evidente o interesse processual na espécie.  

3 - O escopo da legislação citada é o de preservar o custo-benefício afeto ao próprio Erário, analisado entre o custo de 

mover a máquina administrativa, para pagamento de tributos devidos à União, quando, na verdade, estes é que 

custeiam aquele movimento, que, por isso mesmo, não se confunde com o direito constitucional assegurado ao 

Conselho apelante no artigo 5º, inciso XXXV, da Constituição da República. 

4 - Apelação provida. Sentença anulada. Prosseguimento da execução.(AC 200903990286631, TRF3 - SEXTA 
TURMA, Rel. Juiz Federal RICARDO CHINA, DJ 11/03/2011) 

Posto isso, com fundamento no art. 557, § 1º-A, do CPC, DOU PROVIMENTO ao agravo de instrumento, para 

determinar que a execução fiscal prossiga em seus ulteriores termos. 

Publique-se. Intime-se. 

 

São Paulo, 01 de setembro de 2011. 
Nino Toldo  

Juiz Federal 
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00043 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0022017-25.2011.4.03.0000/SP 

  
2011.03.00.022017-2/SP  

RELATOR : Juiz Federal Nino Toldo 

AGRAVANTE : EVERTON AUGUSTO LUCAS 

ADVOGADO : ADENILZA DE OLIVEIRA 

AGRAVADO : Conselho Regional de Contabilidade do Estado de Sao Paulo CRC/SP 

ADVOGADO : FERNANDO LUIZ VAZ DOS SANTOS 

ORIGEM : JUIZO DE DIREITO DO SAF DE ITAPIRA SP 

No. ORIG. : 09.00.00012-2 A Vr ITAPIRA/SP 

DECISÃO 

Trata-se de agravo de instrumento interposto por Everton Augusto Lucas em face de decisão do SAF da Comarca de 

Itapira/SP que rejeitou a exceção de pré-executividade oposta pelo agravante, por considerar que a análise da matéria 

alegada demanda dilação probatória. 

Alega a agravante, em síntese, a inexistência dos requisitos para a constituição e validade do título executivo, porquanto 

não houve a notificação administrativa do contribuinte para pagamento ou impugnação do débito. Aduz que não exerce 

as atividades de técnico em contabilidade, e que, desde 2007, vem exercendo a função de assessor departamental junto à 
Secretaria da Administração da Municipalidade de Limeira/SP, não se justificando a obrigação de pagar ao Conselho 

agravado a anuidade, porquanto o fato gerador não é o cadastro da pessoas no órgão, mas sim a sujeição da profissão ou 

atividade à sua fiscalização. 

Ofertada contraminuta pelo agravado (fls. 104/100). 

É o relatório. DECIDO. 

Admito o agravo de instrumento, sem conversão na forma retida, por tratar-se de decisão proferida em execução fiscal. 

A exceção de pré-executividade visa à apresentação de defesa sem garantia de Juízo, sendo admitida quando há 

objeções, ou seja, questões de ordem pública, constatadas de plano. 

No caso, a Certidão de Dívida Ativa preenche os requisitos formais previstos no § 5º do art. 2º da Lei 6.830/80, de 

modo que alegações do agravante quanto à ausência de notificação administrativa para constituição do título executivo 

demanda a análise do processo administrativo que precedeu a presente exação, não se tratando, portanto, de pleito que 

comporta conhecimento de plano. 

Outrossim, observa-se que a questão atinente à alegada nulidade do título executivo, por importar em análise de fatos 

que dizem respeito ao mérito da cobrança, depende de dilação probatória e da formação do contraditório. Isso porque 

não é possível ao Juízo conhecer de plano a questão relativa a que título o agravante exerce suas atribuições no 

departamento em que trabalha, não se podendo aferir, na via estreita da exceção de pré-executividade, se o exercício de 

suas atividades efetivamente não estão sujeitas ao pagamento de anuidade, associada à obrigatoriedade de sua inscrição 
junto ao Conselho de classe respectivo. 

Necessária, portanto, a oposição de embargos à execução para discussão das matérias alegadas, já que, nos termos do 

artigo 16, §2º, da LEF, é por meio dos referidos embargos que o executado poderá alegar, frise-se, toda matéria útil à 

defesa, requerer provas e juntar aos autos os documentos e rol de testemunhas. 

Destarte, a exceção oposta não pode servir de sucedâneo dos embargos. 

Nesse sentido, o Superior Tribunal de Justiça, ao decidir sobre a matéria sob o rito dos recursos repetitivos (art. 543-C 

do CPC), pacificou entendimento a respeito do cabimento da exceção de pré-executividade, conforme os julgados a 

seguir colacionados, in verbis: 

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO FISCAL. EXCEÇÃO DE PRÉ-EXECUTIVIDADE. 

NECESSIDADE DE DILAÇÃO PROBATÓRIA. INCABIMENTO. SÚMULA Nº 393/STJ. MATÉRIA TAMBÉM 

JULGADA SOB O RITO DO ARTIGO 543-C DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL (RECURSOS REPETITIVOS). 

AGRAVO IMPROVIDO. 

1. "A exceção de pré-executividade é admissível na execução fiscal relativamente às matérias conhecíveis de ofício que 

não demandem dilação probatória." (Súmula do STJ, Enunciado nº 393). 

2. Agravo regimental improvido. 

(AgRg no REsp 1139399/RS, Rel. Ministro HAMILTON CARVALHIDO, PRIMEIRA TURMA, julgado em 18/03/2010, 

DJe 08/04/2010) 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL. VIOLAÇÃO DE DISPOSITIVO CONSTITUCIONAL. 

COMPETÊNCIA DO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL. COBRANÇA, VIA EXECUÇÃO FISCAL, DE CRÉDITO 

ORIUNDO DA CESSÃO DE CRÉDITO PREVISTA NA MP N. 2.196-3/2001. POSSIBILIDADE. PRECEDENTES. 

EXCEÇÃO DE PRÉ-EXECUTIVIDADE. HIPÓTESES DE CABIMENTO. MATÉRIA COGNOSCÍVEL DE OFÍCIO E 

DESNECESSIDADE DE DILAÇÃO PROBATÓRIA. ENTENDIMENTO CONSOLIDADO PELA PRIMEIRA SEÇÃO 

DESTA CORTE NO JULGAMENTO DO RESP N. 1.110.925/SP PELO REGIME DO ART. 543-C, DO CPC. 

1. Não cabe a esta Corte se manifestar sobre violação a dispositivo constitucional, nem mesmo para fins de 

prequestionamento, sob pena de usurpar-se da competência do Supremo Tribunal Federal. 
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2. Ambas as Turmas de Direito Público desta Corte sufragam entendimento no sentido de que : (a) "a cessão de crédito 

difere da novação da dívida, por não implicar a extinção da obrigação cedida, mas apenas operar uma substituição 

subjetiva na obrigação"; (b) inexiste "mácula na cobrança dos créditos por intermédio da execução fiscal", pois "a 

execução fiscal é instrumento de cobrança das entidades referidas no art. 1º da Lei 6.830/80, não importando a 

natureza pública ou privada dos créditos em si" (REsp 1.022.746/PR, Segunda Turma, Rel. Min. Eliana Calmon, DJ de 

22.9.2008 e REsp 1.086.169/SC, Rel. Min. Denise Arruda, Primeira Turma, DJ 15.4.2009). 

3. No que tange à alegação de cabimento de exceção de pré-executividade na hipótese, melhor sorte não assiste aos 

agravantes. É que a Primeira Seção desta Corte, quando do julgamento do REsp n. 1.110.925/SP, Rel. Min. Teori 

Albino Zavascki, sujeito ao regime do art. 543-C, do CPC, introduzido pela Lei dos Recurso Repetitivos, consolidou 

entendimento no sentido de que "a exceção de pré-executividade é cabível quando atendidos simultaneamente dois 

requisitos, um de ordem material e outro de ordem formal, ou seja: (a) é indispensável que a matéria invocada seja 

suscetível de conhecimento de ofício pelo juiz; e (b) é indispensável que a decisão possa ser tomada sem necessidade de 

dilação probatória". 

4. Não é de se cogitar que o juiz possa conhecer de ofício, em sede de execução fiscal, de nulidade do processo 

administrativo sob o qual constituiu-se o crédito exeqüendo, mormente pelo fato de que a execução fiscal pressupõe o 

encerramento daquele, possuindo, ainda, presunção de certeza e liquidez da CDA nos termos dos arts. 3º da Lei n. 

6.830/80 e 204 do CTN. 

5. A exceção de pré-executividade se presta a provocar o magistrado a se pronunciar sobre questão que, a rigor, não 
necessita de alegação das partes, visto que somente pode versar sobre matérias cognoscíveis de ofício, o que 

efetivamente, não é o caso dos autos, sendo certo que os embargos à execução são a via adequada para desconstituir a 

CDA com base em provas. 

6. Agravo regimental não provido." 

(AgRg no REsp 1116655/PR, 2ª Turma, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, DJe 16/09/2009) 

 

Posto isso, com fundamento no caput do art. 557 do Código de Processo Civil, NEGO SEGUIMENTO ao agravo de 

instrumento. 

Publique-se. Intime-se. 

 

São Paulo, 31 de agosto de 2011. 

Nino Toldo  

Juiz Federal 

 

 

00044 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0022922-30.2011.4.03.0000/SP 

  
2011.03.00.022922-9/SP  

RELATORA : Desembargadora Federal REGINA COSTA 

AGRAVANTE : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : FERNANDO NETTO BOITEUX E ELYADIR FERREIRA BORGES 

AGRAVADO : SILVIO NELSON GEVAERD e outro 

 
: SILMARA DE OLIVEIRA 

ADVOGADO : PAULO COUSSIRAT JÚNIOR e outro 

PARTE RÉ : JANGADA IND/ ATACADISTA LTDA 

ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 7 VARA DAS EXEC. FISCAIS SP 

No. ORIG. : 00265098520044036182 7F Vr SAO PAULO/SP 

DESPACHO 

 

Vistos. 
Providencie a UFOR a retificação da autuação, a fim de que constem como Agravados - SILVIO NELSON 

GEVAERD e SILMARA DE OLIVEIRA GEVAERD - e como parte R - JANGADA INDÚSTRIA 

ATACADISTA LTDA E OUTROS. 

Após, considerando o alegado e, em homenagem ao princípio do contraditório, intime-se os Agravados para 

apresentação da contraminuta. 
Após, voltem conclusos para a apreciação. 

 

São Paulo, 31 de agosto de 2011. 

REGINA HELENA COSTA  

Desembargadora Federal Relatora 
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00045 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0022991-62.2011.4.03.0000/SP 

  
2011.03.00.022991-6/SP  

RELATOR : Juiz Federal Nino Toldo 

AGRAVANTE : Conselho Regional de Farmacia do Estado de Sao Paulo CRF/SP 

ADVOGADO : ANA CRISTINA PERLIN e outro 

AGRAVADO : GUARA DE OLIVEIRA 

ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 4 VARA DAS EXEC. FISCAIS SP 

No. ORIG. : 00107057720044036182 4F Vr SAO PAULO/SP 

DESPACHO 

Tendo em vista a certidão de fls. 71 (sobre a devolução do AR), providencie a agravante o endereço atualizado do 
agravado GUARÁ DE OLIVEIRA. Prazo: 10 (dez) dias. 

Int. 

 

São Paulo, 02 de setembro de 2011. 

Nino Toldo  

Juiz Federal 
 

 

00046 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0023108-53.2011.4.03.0000/SP 

  
2011.03.00.023108-0/SP  

RELATOR : Juiz Federal Nino Toldo 

AGRAVANTE : Conselho Regional de Enfermagem em Sao Paulo COREN/SP 

ADVOGADO : ANITA FLAVIA HINOJOSA e outro 

AGRAVADO : MERCEDES MAMANI TAPIA 

ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 4 VARA DAS EXEC. FISCAIS SP 

No. ORIG. : 00090748820104036182 4F Vr SAO PAULO/SP 

DESPACHO 
Tendo em vista a certidão de fls. 123 (sobre a devolução do AR), providencie a agravante o endereço atualizado da 

agravada MERCEDES MAMANI TAPIA. Prazo: 10 (dez) dias. 

Int. 

 

São Paulo, 02 de setembro de 2011. 

Nino Toldo  
Juiz Federal 

 

 

00047 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0023208-08.2011.4.03.0000/SP 

  
2011.03.00.023208-3/SP  

RELATORA : Desembargadora Federal REGINA COSTA 

AGRAVANTE : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : FERNANDO NETTO BOITEUX E ELYADIR FERREIRA BORGES 

AGRAVADO : GIUSEPPE BETTI 

ADVOGADO : MARISTELA ANTONIA DA SILVA e outro 

PARTE RÉ : 
CONSULTOTEK PROJETOS SERVICOS REPRESENTACOES E PARTICIPACOES 

LTDA 

ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 3 VARA DAS EXEC. FISCAIS SP 

No. ORIG. : 05070826519924036182 3F Vr SAO PAULO/SP 

DESPACHO 

Vistos. 
Providencie a UFOR a retificação da autuação, a fim de que conste como Agravado - GIUSEPPE BETTI - e como 

parte R - CONSULTOTEK PROJETOS SERVIÇOS REPRESENTAÇÕES E PARTICIPAÇÕES LTDA. 



DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO Data de Divulgação: 09/09/2011 1096/1276 

Após, considerando o alegado e, em homenagem ao princípio do contraditório, intime-se o Agravado para apresentação 

da contraminuta.  

Após, voltem conclusos para a apreciação. 

 

São Paulo, 31 de agosto de 2011. 

REGINA HELENA COSTA  
Desembargadora Federal Relatora 

 

 

00048 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0023422-96.2011.4.03.0000/SP 

  
2011.03.00.023422-5/SP  

RELATORA : Desembargadora Federal REGINA COSTA 

AGRAVANTE : Caixa Economica Federal - CEF 

ADVOGADO : TIAGO MASSARO DOS SANTOS SAKUGAWA e outro 

AGRAVADO : MARCELO SPER CAVALLI 

ADVOGADO : DILSON GUSTAVO LIMA DI BERNARDO e outro 

ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 24 VARA SAO PAULO Sec Jud SP 

No. ORIG. : 00326373720084036100 24 Vr SAO PAULO/SP 

DESPACHO 

Vistos. 
Considerando o alegado e, em homenagem ao princípio do contraditório, intime-se a Agravada para apresentação da 

contraminuta. 

Após, voltem conclusos para a apreciação. 
 

 

São Paulo, 05 de setembro de 2011. 

REGINA HELENA COSTA  

Desembargadora Federal Relatora 

 
 

00049 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0023931-27.2011.4.03.0000/SP 

  
2011.03.00.023931-4/SP  

RELATOR : Desembargador Federal MAIRAN MAIA 

AGRAVANTE : PLURI S/S LTDA 

ADVOGADO : ADRIANO ARAUJO DE OLIVEIRA e outro 

AGRAVADO : Centrais Eletricas Brasileiras S/A ELETROBRAS 

ADVOGADO : PAULO BARBOSA DE CAMPOS NETTO e outro 

AGRAVADO : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : FERNANDO NETTO BOITEUX E ELYADIR FERREIRA BORGES 

ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 2 VARA DE PRES. PRUDENTE SP 

No. ORIG. : 00043619120074036112 2 Vr PRESIDENTE PRUDENTE/SP 

DECISÃO 

Insurge-se a agravante contra decisão que, após o pedido de desistência do recurso de apelação em razão de adesão ao 

parcelamento de que trata a Lei nº 11.941/2009, indeferiu o pedido de afastamento da condenação em honorários 

advocatícios fixados na sentença. 

Aduz, em síntese, ser inconcebível o pagamento dos honorários advocatícios fixados na sentença haja vista ter aderido 

ao parcelamento de que trata a Lei nº 11.941/2009. 

DECIDO. 
Dispõe o "caput" e o § 1º-A, do artigo 557 do Código de Processo Civil: 

 

"Art. 557. O relator negará seguimento a recurso manifestamente inadmissível, improcedente, prejudicado ou em 

confronto com súmula ou com jurisprudência dominante do respectivo tribunal, do Supremo Tribunal Federal, ou de 

Tribunal Superior. 

§ 1º-A Se a decisão recorrida estiver em manifesto confronto com súmula ou com jurisprudência dominante do 

Supremo Tribunal Federal, ou de Tribunal Superior, o relator poderá dar provimento ao recurso." 
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Vê-se, portanto, que a Lei Adjetiva Civil autoriza o Relator a, por meio de decisão singular, enfrentar o mérito recursal 

e dar provimento ou negar seguimento aos recursos que lhe são distribuídos. 

Do compulsar dos autos, constata-se ter o autor aderido ao plano de parcelamento previsto na Lei nº 11.941/2009 

posteriormente à proposição da presente ação. 

O parcelamento do débito constitui confissão de dívida, e, neste sentido, deve ser tomado como desistência da pretensão 

revelada na ação ordinária, visto consistir em manifestação reveladora da ausência de interesse processual 

superveniente. 

A propósito do tema são os precedentes deste Tribunal, conforme se verifica no seguinte aresto, no particular: 

 

"TRIBUTÁRIO. PROCESSO CIVIL. EMBARGOS À EXECUÇÃO FISCAL. ADESÃO A PROGRAMA DE 

PARCELAMENTO DO DÉBITO. (...) 3. A adesão ao Programa de Parcelamento e consequente extinção do feito 

implica no reconhecimento da pretensão executiva, pelo que a apelada/embargante deve arcar com eventuais custas 

processuais, nos termos do art. 26 do Código de Processo Civil. (...) " 

(TRF 3a. Região, T-6, AC 1252320, rel. Des. Fed. CONSUELO YOSHIDA, em 30/03/09)  

 

Presente, pois, a carência superveniente de interesse processual do autor, bem assim por não ter a autora expressamente 

renunciado ao direito sobre o qual se funda a ação. 

Esta questão encontra-se pacificada no C. Superior Tribunal de Justiça, consoante a decisão submetida ao regime 
previsto no artigo 543-C do Código Processual Civil, no particular: 

 

"PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. RECURSO ESPECIAL REPRESENTATIVO DE CONTROVÉRSIA. ART. 543-

C, DO CPC. EMBARGOS À EXECUÇÃO. ADESÃO AO PAES. EXTINÇÃO DO PROCESSO COM RESOLUÇÃO DE 

MÉRITO. NECESSIDADE DE REQUERIMENTO EXPRESSO DE RENÚNCIA. ART. 269, V, DO CPC.  

(...) 2. A existência de pedido expresso de renúncia do direito discutido nos autos, é conditio iuris para a extinção do 

processo com julgamento do mérito por provocação do próprio autor, residindo o ato em sua esfera de disponibilidade 

e interesse, não se podendo admiti-la tácita ou presumidamente, nos termos do art. 269, V, do CPC. (...)  

7. Recurso especial provido. Acórdão submetido ao regime do art. 543-C do CPC e da Resolução STJ 08/2008." 

(STJ, REsp 1124420 / MG, Ministro LUIZ FUX, DJe 18/12/2009)  

 

Sobre os honorários advocatícios, verifico que a Lei nº 11.941/2009, em seu art. 6º, § 1º, prevê a possibilidade de 

dispensa da condenação nos honorários apenas aos contribuintes que renunciarem ao direito sobre o qual se funda a 

ação nos moldes do artigo 269, V, do CPC, em ações em que se "requer o restabelecimento de sua opção ou a sua 

reinclusão em outros parcelamentos". Confira-se: 

 

"Art. 6º O sujeito passivo que possuir ação judicial em curso, na qual requer o restabelecimento de sua opção ou a sua 
reinclusão em outros parcelamentos, deverá, como condição para valer-se das prerrogativas dos arts. 1o, 2o e 3o desta 

Lei, desistir da respectiva ação judicial e renunciar a qualquer alegação de direito sobre a qual se funda a referida 

ação, protocolando requerimento de extinção do processo com resolução do mérito, nos termos do inciso V do caput do 

art. 26 9 da Lei no 5.869, de 11 de janeiro de 1973 - Código de Processo Civil, até 30 (trinta) dias após a data de 

ciência do deferimento do requerimento do parcelamento .  

§ 1º Ficam dispensados os honorários advocatícios em razão da extinção da ação na forma deste artigo."  

 

Na ação ordinária de origem pretende a agravante compensar alegados créditos oriundos do empréstimo compulsório 

instituído pela Lei nº 4.156/1962, com obrigações tributárias que indica. Nesse sentido, não se aplica à presente hipótese 

o dispositivo supracitado. Sobre o tema, já se manifestou o C. STJ, in verbis: 

 

"PROCESSO CIVIL. DESISTÊNCIA. HONORÁRIOS . O artigo 6º, § 1º, da Lei nº 11.941, de 2009, só dispensou dos 

honorários advocatícios o sujeito passivo que desistir de ação judicial em que requeira "o restabelecimento de sua 

opção ou a sua reinclusão em outros parcelamentos". Nas demais hipóteses, à míngua de disposição legal em sentido 

contrário, aplica-se o artigo 26 , caput, do Código de Processo Civil, que determina o pagamento dos honorários 

advocatícios pela parte que desistiu do feito. Agravo regimental não provido."  

(AgRg nos EDcl nos EDcl no RE nos EDcl no AgRg no REsp 1009559/SP, Rel. Ministro ARI PARGENDLER, CORTE 
ESPECIAL, DJe 08/03/2010)  

 

Conferir nesta linha de raciocínio, ainda, EDREsp 1035148 e REsp 1148132. 

Ante o exposto, com fulcro no artigo 557 do Código de Processo Civil, nego seguimento agravo de instrumento. 

Comunique-se ao Juízo de origem o teor desta decisão. 

Decorrido o prazo recursal, encaminhem-se os autos à Vara de origem. 

Intimem-se. 

 

São Paulo, 06 de setembro de 2011. 

Santoro Facchini  

Juiz Federal Convocado 
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00050 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0024301-06.2011.4.03.0000/SP 

  
2011.03.00.024301-9/SP  

RELATOR : Desembargador Federal MAIRAN MAIA 

AGRAVANTE : VIACAO CAMPO LIMPO LTDA 

ADVOGADO : MAURO RUSSO 

AGRAVADO : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : FERNANDO NETTO BOITEUX E ELYADIR FERREIRA BORGES 

PARTE RE' : RENE GOMES DE SOUSA e outros 

 
: BALTAZAR JOSE DE SOUSA 

 
: RENATO FERNANDES SOARES 

 
: JOSE PEREIRA DE SOUZA 

 
: OZIAS VAZ 

 
: ODETE MARIA FERNANDES SOUZA 

 
: DIERLY BALTAZAR FERNANDES SOUZA 

 
: DAYSE BALTAZAR FERNANDES SOUSA SILVA 

ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 9 VARA DAS EXEC. FISCAIS SP 

No. ORIG. : 00056244520074036182 9F Vr SAO PAULO/SP 

DECISÃO 

Insurge-se a agravante contra decisão que, em execução fiscal, rejeitou a exceção de pré-executividade oposta e 

determinou o prosseguimento da execução. 

Aduz, em síntese, a prescrição da pretensão executiva. 

DECIDO. 
Dispõe o "caput" e o § 1º-A, do artigo 557 do Código de Processo Civil: 

 

"Art. 557. O relator negará seguimento a recurso manifestamente inadmissível, improcedente, prejudicado ou em 

confronto com súmula ou com jurisprudência dominante do respectivo tribunal, do Supremo Tribunal Federal, ou de 

Tribunal Superior. 
§ 1º-A Se a decisão recorrida estiver em manifesto confronto com súmula ou com jurisprudência dominante do 

Supremo Tribunal Federal, ou de Tribunal Superior, o relator poderá dar provimento ao recurso." 

 

Vê-se, portanto, que a Lei Adjetiva Civil autoriza o Relator a, por meio de decisão singular, enfrentar o mérito recursal 

e dar provimento ou negar seguimento aos recursos que lhe são distribuídos. 

Admitem os Tribunais pátrios a alegação de prescrição ou decadência do crédito tributário, bem como outras matérias, 

independentemente do oferecimento de embargos do devedor, reconhecendo-se a aptidão da exceção de pré-

executividade para veicular referidas questões. 

No entanto, o direito que fundamenta a referida exceção deve ser aferível de plano, possibilitando ao Juízo verificar, 

liminarmente, a existência de direito incontroverso do executado, ou do vício que inquina de nulidade o título executivo 

e, por conseqüência, obstar a execução. Assim, exclui-se do âmbito da exceção de pré-executividade a matéria 

dependente de instrução probatória. 

Dispõe a Lei nº 6.830/80: 

 

"Art. 3º. A dívida ativa regularmente inscrita goza da presunção de certeza e liquidez. 

Parágrafo único. A presunção a que se refere este artigo é relativa e pode ser elidida por prova inequívoca, a cargo do 

executado ou de terceiro, a quem aproveite" (grifou-se). 
 

Com efeito, os institutos da prescrição e decadência não se confundem. Apesar de ambos terem por escopo assegurar a 

estabilidade das relações jurídicas e ocorrerem em razão do decurso do tempo, conjugado com a inércia do titular do 

direito, diferem-se, pois na decadência ocorre a perda do direito potestativo pelo seu não exercício no prazo que lhe é 

facultado por lei. Por outro lado, com a prescrição o credor fica impossibilitado de exercitar o direito de ação em virtude 

do esgotamento do prazo. 

O direito da Fazenda de constituir o crédito tributário pelo lançamento, conforme disposto no art. 173 do CTN, 

extingue-se após cinco anos contados a partir do primeiro dia do exercício seguinte àquele em que o lançamento poderia 

ter sido efetuado. Constituído definitivamente o crédito tributário, a Fazenda dispõe de cinco anos para cobrança, nos 

termos do art. 174 do CTN. 

Assim, verificada a ocorrência do fato gerador, determinada a matéria tributável, calculado o montante do tributo 

devido e aplicada a penalidade cabível por intermédio do auto de infração ou lançamento de ofício, dentro do período 
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de cinco anos a partir do exercício seguinte ao vencimento da obrigação, tem-se a constituição do crédito tributário, 

ficando, por consequência, afastada a decadência. Neste mesmo sentido, manifestou-se o C. STJ via recurso repetitivo: 

 

"PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL REPRESENTATIVO DE CONTROVÉRSIA. ARTIGO 543-C, DO CPC. 

TRIBUTÁRIO. TRIBUTO SUJEITO A LANÇAMENTO POR HOMOLOGAÇÃO. CONTRIBUIÇÃO 

PREVIDENCIÁRIA. INEXISTÊNCIA DE PAGAMENTO ANTECIPADO. DECADÊNCIA DO DIREITO DE O FISCO 

CONSTITUIR O CRÉDITO TRIBUTÁRIO. TERMO INICIAL. ARTIGO 173, I, DO CTN. APLICAÇÃO CUMULATIVA 

DOS PRAZOS PREVISTOS NOS ARTIGOS 150, § 4º, e 173, do CTN. IMPOSSIBILIDADE.  

1. O prazo decadencial qüinqüenal para o Fisco constituir o crédito tributário (lançamento de ofício) conta-se do 

primeiro dia do exercício seguinte àquele em que o lançamento poderia ter sido efetuado, nos casos em que a lei não 

prevê o pagamento antecipado da exação ou quando, a despeito da previsão legal, o mesmo inocorre, sem a 

constatação de dolo, fraude ou simulação do contribuinte, inexistindo declaração prévia do débito (Precedentes da 

Primeira Seção: REsp 766.050/PR, Rel. Ministro Luiz Fux, julgado em 28.11.2007, DJ 25.02.2008; AgRg nos EREsp 

216.758/SP, Rel. Ministro Teori Albino Zavascki, julgado em 22.03.2006, DJ 10.04.2006; e EREsp 276.142/SP, Rel. 

Ministro Luiz Fux, julgado em 13.12.2004, DJ 28.02.2005).  

2. É que a decadência ou caducidade, no âmbito do Direito Tributário, importa no perecimento do direito potestativo 

de o Fisco constituir o crédito tributário pelo lançamento, e, consoante doutrina abalizada, encontra-se regulada por 

cinco regras jurídicas gerais e abstratas, entre as quais figura a regra da decadência do direito de lançar nos casos de 
tributos sujeitos ao lançamento de ofício, ou nos casos dos tributos sujeitos ao lançamento por homologação em que o 

contribuinte não efetua o pagamento antecipado (Eurico Marcos Diniz de Santi, "Decadência e Prescrição no Direito 

Tributário", 3ª ed., Max Limonad, São Paulo, 2004, págs. 163/210).  

3. O dies a quo do prazo qüinqüenal da aludida regra decadencial rege-se pelo disposto no artigo 173, I, do CTN, 

sendo certo que o "primeiro dia do exercício seguinte àquele em que o lançamento poderia ter sido efetuado" 

corresponde, iniludivelmente, ao primeiro dia do exercício seguinte à ocorrência do fato imponível, ainda que se trate 

de tributos sujeitos a lançamento por homologação, revelando-se inadmissível a aplicação cumulativa/concorrente dos 

prazos previstos nos artigos 150, § 4º, e 173, do Codex Tributário, ante a configuração de desarrazoado prazo 

decadencial decenal (Alberto Xavier, "Do Lançamento no Direito Tributário Brasileiro", 3ª ed., Ed. Forense, Rio de 

Janeiro, 2005, págs. 91/104; Luciano Amaro, "Direito Tributário Brasileiro", 10ª ed., Ed. Saraiva, 2004, págs. 

396/400; e Eurico Marcos Diniz de Santi, "Decadência e Prescrição no Direito Tributário", 3ª ed., Max Limonad, São 

Paulo, 2004, págs. 183/199).  

5. In casu, consoante assente na origem: (i) cuida-se de tributo sujeito a lançamento por homologação; (ii) a obrigação 

ex lege de pagamento antecipado das contribuições previdenciárias não restou adimplida pelo contribuinte, no que 

concerne aos fatos imponíveis ocorridos no período de janeiro de 1991 a dezembro de 1994; e (iii) a constituição dos 

créditos tributários respectivos deu-se em 26.03.2001.  

6. Destarte, revelam-se caducos os créditos tributários executados, tendo em vista o decurso do prazo decadencial 
qüinqüenal para que o Fisco efetuasse o lançamento de ofício substitutivo.  

7. Recurso especial desprovido. Acórdão submetido ao regime do artigo 543-C, do CPC, e da Resolução STJ 08/2008."  

(STJ, REsp 973733/SC, Rel. Min. LUIZ FUX, DJe 18/09/2009)  

 

No período compreendido entre o lançamento e a preclusão para impugnação administrativa ou enquanto não decidida 

esta, não corre prazo de decadência, pois já afastada pela constituição do crédito; nem de prescrição, pois a Fazenda 

ainda se encontra impossibilitada de exercer o direito de ação executiva. O crédito somente se tornará definitivamente 

constituído quando não for passível de impugnação administrativa, iniciando-se então o prazo prescricional, nos termos 

do art. 174 do Código Tributário Nacional. 

A jurisprudência do extinto TFR já havia consagrado este entendimento, enunciado em sua Súmula 153: 

 

"Constituído, no quinquênio, através de auto de infração ou notificação de lançamento, o crédito tributário, não há 

falar em decadência, fluindo, a partir daí, em princípio, o prazo prescricional, que, todavia, fica em suspenso, até que 

sejam decididos os recursos administrativos."  

 

De acordo com a jurisprudência majoritária, a suspensão do prazo prescricional por 180 dias deve ser interpretada em 

consonância com o disposto no art. 146, III, b, da Constituição Federal, bem assim com o art. 174 do Código Tributário 
Nacional, de modo a reconhecer a sua incidência apenas quando se tratar de inscrição de dívida não tributária. A 

propósito do tema, encontra-se consolidada a jurisprudência do C. Superior Tribunal de Justiça, conforme se verifica no 

seguinte aresto: 

 

"PROCESSO CIVIL E TRIBUTÁRIO - EXECUÇÃO FISCAL - PRESCRIÇÃO - ART. 2º, § 3º DA LEI 6.830/80 

(SUSPENSÃO POR 180 DIAS) - NORMA APLICÁVEL SOMENTE ÀS DÍVIDAS NÃO TRIBUTÁRIAS - SÚMULA 

106/STJ: AFASTAMENTO NO CASO CONCRETO.  

1. Em execução fiscal, o art. 8º, § 2º, da LEF deve ser examinado com cautela, pelos limites impostos no art. 174 do 

CTN, de tal forma que só a citação regular tem o condão de interromper a prescrição.  

2. A norma contida no art. 2º, § 3º da Lei 6.830/80, segundo a qual a inscrição em dívida ativa suspende a prescrição 

por 180 (cento e oitenta) dias ou até a distribuição da execução fiscal, se anterior àquele prazo, aplica-se tão-somente 
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às dívidas de natureza não-tributárias, porque a prescrição das dívidas tributárias regula-se por lei complementar, no 

caso o art. 174 do CTN.  

3. Se decorridos mais de cinco anos entre a constituição definitiva do crédito tributário e a citação pessoal do 

exeqüente, ocorre a prescrição. (...) " 

(STJ, REsp 708227/PR, Rel. Min. ELIANA CALMON, DJ 19.12.2005)  

 

Já o termo final da prescrição dependerá da existência de inércia do exequente: se ausente, corresponderá à data do 

ajuizamento da execução, pois aplicável o art. 174, § único, I, CTN, sob o enfoque da súmula nº 106 do C. STJ e do art. 

219, § 1º, do CPC; porém, se presente referida inércia, o termo "ad quem" será (i) a citação para execuções ajuizadas 

anteriormente à vigência da LC nº 118/05 (09/06/2005) e (ii) o despacho que ordenar a citação para execuções 

protocolizadas posteriormente à vigência desta Lei Complementar. 

É este o entendimento pacífico do C. Superior Tribunal de Justiça, conforme REsp 1120295/SP, Rel. Min. LUIZ FUX, 

DJe 21/05/2010, julgado pelo regime do art. 543-C do CPC. 

Nesse sentido, conforme destacado pelo Juízo de origem, "os créditos tributários em cobro constantes da CDA 

80.6.06.180153-42 decorreu de lançamento realizado pela autoridade fiscal mediante auto de infração, cuja notificação 

da parte executada se deu em 10.08.2004 (fls. 24/40). Considerando-se o transcurso do prazo de 30 (trinta) dias para 

pagamento (art. 160 do CTN), o prazo teve início em 09.09.2004. Portanto, sendo a presente ação ajuizada em 

07.03.2007 (fl. 02), e o despacho citatório exarado nos autos em 14.05.2007 (fl. 42), ocasião em que se deu o primeiro 
marco interruptivo da prescrição, conclui-se que não ocorreu o transcurso do lapso prescricional de 05 anos (art. 174 do 

CTN) entre as datas de 09.09.2004 e 14.05.2007, razão pela qual o pedido deve ser rejeitado" - fl. 18. 

Ante o exposto, com fulcro no artigo 557 do Código de Processo Civil, nego seguimento agravo de instrumento. 

Comunique-se ao Juízo de origem o teor desta decisão. 

Decorrido o prazo recursal, encaminhem-se os autos à Vara de origem. 

Intimem-se. 

 

São Paulo, 01 de setembro de 2011. 

Santoro Facchini  

Juiz Federal Convocado 

 

 

00051 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0024432-78.2011.4.03.0000/SP 

  
2011.03.00.024432-2/SP  

RELATOR : Juiz Federal Nino Toldo 

AGRAVANTE : Conselho Regional de Tecnicos em Radiologia da 5 Regiao CRTR/SP 

ADVOGADO : KELLEN CRISTINA ZANIN LIMA e outro 

AGRAVADO : LEANDRO DA SILVA BREVE 

ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 1 VARA DAS EXEC. FISCAIS SP 

No. ORIG. : 00185869520104036182 1F Vr SAO PAULO/SP 

DESPACHO 

Tendo em vista a certidão de fls. 123 (sobre a devolução do AR), providencie a agravante o endereço atualizado do 

agravado LEANDRO DA SILVA BREVE. Prazo: 10 (dez) dias. 

Int. 

 

São Paulo, 02 de setembro de 2011. 

Nino Toldo  

Juiz Federal 

 

 

00052 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0024967-07.2011.4.03.0000/SP 

  
2011.03.00.024967-8/SP  

RELATOR : Juiz Federal Nino Toldo 

AGRAVANTE : Conselho Regional de Medicina do Estado de Sao Paulo CREMESP 

ADVOGADO : OSVALDO PIRES SIMONELLI e outro 

AGRAVADO : MILTON DE FARIA BRAGA 

ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 1 VARA DAS EXEC. FISCAIS SP 

No. ORIG. : 00588890620004036182 1F Vr SAO PAULO/SP 

DESPACHO 
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Tendo em vista a certidão de fls. 123 (sobre a devolução do AR), providencie a agravante o endereço atualizado do 

agravado MILTON DE FARIA BRAGA. Prazo: 10 (dez) dias. 

Int. 

 

São Paulo, 02 de setembro de 2011. 

Nino Toldo  
Juiz Federal 

 

 

00053 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0025001-79.2011.4.03.0000/SP 

  
2011.03.00.025001-2/SP  

RELATOR : Juiz Federal Nino Toldo 

AGRAVANTE : Conselho Regional de Tecnicos em Radiologia da 5 Regiao CRTR/SP 

ADVOGADO : KELLEN CRISTINA ZANIN e outro 

AGRAVADO : ELIAS JUSTULIN DA SILVA 

ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 1 VARA DAS EXEC. FISCAIS SP 

No. ORIG. : 00090762420114036182 1F Vr SAO PAULO/SP 

DESPACHO 
Tendo em vista a certidão de fls. 32 (sobre a devolução do AR), providencie a agravante o endereço atualizado do 

agravado ELIAS JUSTULIN DA SILVA. Prazo: 10 (dez) dias. 

Int. 

 

São Paulo, 02 de setembro de 2011. 
Nino Toldo  

Juiz Federal 

 

 

00054 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0025060-67.2011.4.03.0000/SP 

  
2011.03.00.025060-7/SP  

RELATORA : Desembargadora Federal REGINA COSTA 

AGRAVANTE : 
CONSORCIO INTERMUNICIPAL DE SAUDE DO CIRCUITO DAS AGUAS 

CONISCA 

ADVOGADO : RAFAEL ANGELO CHAIB LOTIERZO 

AGRAVADO : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : FERNANDO NETTO BOITEUX E ELYADIR FERREIRA BORGES 

ORIGEM : JUIZO DE DIREITO DA 1 VARA DE AGUAS DE LINDOIA SP 

No. ORIG. : 09.00.00006-0 1 Vr AGUAS DE LINDOIA/SP 

DESPACHO 

 

Vistos. 
Providencie o Agravante, a regularização do recolhimento das custas e do porte de remessa e retorno, em qualquer 
agência da Caixa Econômica Federal, nos termos do art. 2º e da Tabela IV, do Anexo I da Resolução n. 278/07, alterada 

pela Resolução n. 411/2010, do Conselho de Administração do Tribunal Regional Federal da Terceira Região, no prazo 

de 5 (cinco) dias. 

Intime-se. 

 

São Paulo, 05 de setembro de 2011. 

REGINA HELENA COSTA  

Desembargadora Federal Relatora 

 

 

00055 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0025189-72.2011.4.03.0000/SP 

  
2011.03.00.025189-2/SP  

RELATOR : Juiz Federal Nino Toldo 
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AGRAVANTE : 
Conselho Regional de Engenharia Arquitetura e Agronomia do Estado de Mato Grosso 

do Sul CREA/MS 

ADVOGADO : MICHELLE CANDIA DE SOUSA e outro 

AGRAVADO : DORMA SISTEMAS DE CONTROLES PARA PORTAS LTDA 

ADVOGADO : ANA PAULA ZATZ e outro 

PARTE RE' : 
CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA ARQUITETURA E AGRONOMIA DO 

ACRE CREA AC 

 
: 

CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA ARQUITETURA E AGRONOMIA DE 

ALAGOAS CREA AL 

 
: 

CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA ARQUITETURA E AGRONOMIA DO 

AMAPA CREA AP 

 
: 

CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA ARQUITETURA E AGRONOMIA DA 

BAHIA CREA BA 

 
: 

CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA ARQUITETURA E AGRONOMIA DO 

CEARA CREA CE 

 
: 

CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA ARQUITETURA E AGRONOMIA DO 

DISTRITO FEDERAL CREA DF 

 
: 

CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA ARQUITETURA E AGRONOMIA DO 

ESPIRITO SANTO CREA ES 

 
: 

CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA ARQUITETURA E AGRONOMIA DE 

GOIAS CREA GO 

 
: 

CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA ARQUITETURA E AGRONOMIA DO 

MARANHAO CREA MA 

 
: 

CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA ARQUITETURA E AGRONOMIA DO 

MATO GROSSO CREA MT 

 
: 

CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA ARQUITETURA E AGRONOMIA DE 

MINAS GERAIS CREA MG 

 
: 

CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA ARQUITETURA E AGRONOMIA DO 

PARA CREA PA 

 
: 

CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA ARQUITETURA E AGRONOMIA DA 

PARAIBA CREA PB 

 
: 

CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA ARQUITETURA E AGRONOMIA DO 
PARANA CREA PR 

 
: 

CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA ARQUITETURA E AGRONOMIA DE 

PERNAMBUCO CREA PE 

 
: 

CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA ARQUITETURA E AGRONOMIA DO 

PIAUI CREA PI 

 
: 

CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA ARQUITETURA E AGRONOMIA DO 

RIO DE JANEIRO CREA RJ 

 
: 

CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA ARQUITETURA E AGRONOMIA DO 

RIO GRANDE DO NORTE CREA RN 

 
: 

CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA ARQUITETURA E AGRONOMIA DO 

RIO GRANDE DO SUL CREA RS 

 
: 

CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA ARQUITETURA E AGRONOMIA DE 

RONDONIA CREA RO 

 
: 

CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA ARQUITETURA E AGRONOMIA DE 

RORAIMA CREA RR 

 
: 

CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA ARQUITETURA E AGRONOMIA DE 

SANTA CATARINA CREA SC 

 
: 

CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA ARQUITETURA E AGRONOMIA DO 

ESTADO DE SAO PAULO CREA/SP 

 
: 

CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA ARQUITETURA E AGRONOMIA DE 

SERGIPE CREA/SE 

 
: 

CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA ARQUITETURA E AGRONOMIA DO 

TOCANTINS CREA TO 
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ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 3 VARA SAO PAULO Sec Jud SP 

No. ORIG. : 00023858020104036100 3 Vr SAO PAULO/SP 

DECISÃO 

Vistos.  

Trata-se de agravo de instrumento interposto pelo Conselho Regional de Engenharia, Arquitetura e Agronomia do 

Estado do Mato Grosso do Sul - CREA/MS em face da decisão da 3ª Vara Federal de São Paulo/SP que, em ação pelo 

rito ordinário, deferiu pedido liminar para determinar que os Conselhos agravados se abstenham de praticar qualquer ato 

de cobrança e inscrição das dívidas objeto da controvérsia e de emitir novos autos de infração em nome da empresa 

autora, DORMA SISTEMAS DE CONTROLES PARA PORTAS LTDA, que o CREA-MS dê baixa do nome da 

empresa perante o CADIN, em relação ao processo n. 2005002308, o CREA-MT cancele o protesto decorrente do 

processo n. 1160/06-Y6-0017 e o CREA-RN cancele os protestos decorrentes do processo n. 00.702219/05 e 

00.702218/05.  

Conforme o disposto no art. 522 do Código de Processo Civil, com a redação da Lei nº 11.187, de 19 de outubro de 
2005, os agravos interpostos contra decisões interlocutórias serão retidos, salvo quando se tratar de decisão suscetível 

de causar lesão grave e de difícil reparação, nos casos de inadmissão de apelação e efeitos em que esta é recebida. 

Na presente hipótese, não considero presentes os requisitos legais para o recebimento do recurso como agravo de 

instrumento, porquanto prima facie não se verifica a possibilidade da ocorrência de dano irreparável ou de incerta 

reparação caso mantida a decisão agravada até a prolação da sentença.  

 

Posto isso, recebo o presente agravo na forma retida e determino a sua remessa à Vara de origem, na forma do art. 527, 

II, do Código de Processo Civil, com a redação da Lei nº 11.187/2005. 

Publique-se. 

Antes, porém, à UFOR, para retificação da autuação, uma vez que a parte agravante é o Conselho Regional de 

Engenharia, Arquitetura e Agronomia do Estado do Mato Grosso do Sul - CREA/MS.  

 

São Paulo, 31 de agosto de 2011. 

Nino Toldo  

Juiz Federal 

 

 

00056 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0025281-50.2011.4.03.0000/SP 

  
2011.03.00.025281-1/SP  

RELATORA : Desembargadora Federal CONSUELO YOSHIDA 

AGRAVANTE : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : FERNANDO NETTO BOITEUX E ELYADIR FERREIRA BORGES 

AGRAVADO : SKY TELECOM LTDA e outros 

 
: JANDIRA CARULHO DE MELO 

 
: JOAO BATISTA DA SILVA 

AGRAVADO : HILDA EMIKO TAKAYASU KAWANO e outro 

 
: ELAINE BARBOSA 

ADVOGADO : LUÍS FERNANDO PENHA e outro 

ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 6 VARA DAS EXEC. FISCAIS SP 

No. ORIG. : 00548721420064036182 6F Vr SAO PAULO/SP 

DESPACHO 

Intimem-se os agravados, nos termos do art. 527, V, do CPC, para que respondam, no prazo legal, instruindo-se 

adequadamente os autos. 

Após, retornem os autos conclusos. 

Intimem-se. 

 

São Paulo, 31 de agosto de 2011. 

Consuelo Yoshida  

Desembargadora Federal 

 

 

00057 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0025417-47.2011.4.03.0000/SP 

  
2011.03.00.025417-0/SP  

RELATORA : Desembargadora Federal REGINA COSTA 
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AGRAVANTE : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : FERNANDO NETTO BOITEUX E ELYADIR FERREIRA BORGES 

AGRAVADO : BERTIN LTDA 

ADVOGADO : FERNANDO DANTAS CASILLO GONCALVES e outro 

ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 17 VARA SAO PAULO Sec Jud SP 

No. ORIG. : 00084276320014036100 17 Vr SAO PAULO/SP 

DESPACHO 

Vistos. 
Considerando o alegado e, em homenagem ao princípio do contraditório, intime-se a Agravada para apresentação da 

contraminuta. 

Após, voltem conclusos para a apreciação. 

 

 

São Paulo, 06 de setembro de 2011. 

REGINA HELENA COSTA  

Desembargadora Federal Relatora 

 

 

00058 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0025510-10.2011.4.03.0000/SP 

  
2011.03.00.025510-1/SP  

RELATORA : Desembargadora Federal CONSUELO YOSHIDA 

AGRAVANTE : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : FERNANDO NETTO BOITEUX E ELYADIR FERREIRA BORGES 

AGRAVADO : SANTIN S/A IND/ METALURGICA massa falida e outros 

ADMINISTRADOR 

JUDICIAL 
: JAYME BATISTA DE OLIVEIRA 

AGRAVADO : WALTER STOLF FILHO 

 
: WALTER JOSE STOLF 

 
: ANTONIO JOSE SINHORETTI 

 
: IRENE LIMONGE BROGGIO 

 
: JULIETA SANSAN SANTIN falecido 

 
: WILSON FLORINDO SANTIN 

 
: HERMENEGILDO SANTIN 

AGRAVADO : HELIO BOARETTO 

ADVOGADO : LIDIANI DE JESUS TAVARES e outro 

AGRAVADO : HELENA STOLF DIAS 

ADVOGADO : JOÃO CARMELO ALONSO e outro 

AGRAVADO : SERGIO CALDARO espolio 

ADVOGADO : KARINA CALDARO e outro 

REPRESENTANTE : HILDA DE SOUZA CALDARO 

ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 4 VARA DE PIRACICABA > 9ª SSJ>SP 

No. ORIG. : 00034672720074036109 4 Vr PIRACICABA/SP 

DESPACHO 

Intimem-se os agravados, nos termos do art. 527, V, do CPC, para que respondam, no prazo legal, instruindo-se 

adequadamente os autos. 

Após, retornem os autos conclusos. 

Intimem-se. 

 

São Paulo, 01 de setembro de 2011. 

Consuelo Yoshida  

Desembargadora Federal 
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00059 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0025522-24.2011.4.03.0000/SP 

  
2011.03.00.025522-8/SP  

RELATOR : Desembargador Federal MAIRAN MAIA 

AGRAVANTE : ESPUMATEX IND/ E COM/ LTDA 

ADVOGADO : JOANI BARBI BRUMILLER 

AGRAVADO : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : FERNANDO NETTO BOITEUX E ELYADIR FERREIRA BORGES 

ORIGEM : JUIZO DE DIREITO DO SAF DE SUMARE SP 

No. ORIG. : 00.00.00365-0 A Vr SUMARE/SP 

DECISÃO 

Insurge-se a agravante contra decisão que, em execução fiscal, rejeitou a exceção de pré-executividade oposta e 

determinou o prosseguimento da execução. 

Aduz, em síntese, a prescrição da pretensão executiva. 

DECIDO. 
Dispõe o "caput" e o § 1º-A, do artigo 557 do Código de Processo Civil: 

 
"Art. 557. O relator negará seguimento a recurso manifestamente inadmissível, improcedente, prejudicado ou em 

confronto com súmula ou com jurisprudência dominante do respectivo tribunal, do Supremo Tribunal Federal, ou de 

Tribunal Superior. 

§ 1º-A Se a decisão recorrida estiver em manifesto confronto com súmula ou com jurisprudência dominante do 

Supremo Tribunal Federal, ou de Tribunal Superior, o relator poderá dar provimento ao recurso." 

 

Vê-se, portanto, que a Lei Adjetiva Civil autoriza o Relator a, por meio de decisão singular, enfrentar o mérito recursal 

e dar provimento ou negar seguimento aos recursos que lhe são distribuídos. 

Admitem os Tribunais pátrios a alegação de prescrição ou decadência do crédito tributário, bem como outras matérias, 

independentemente do oferecimento de embargos do devedor, reconhecendo-se a aptidão da exceção de pré-

executividade para veicular referidas questões. 

No entanto, o direito que fundamenta a referida exceção deve ser aferível de plano, possibilitando ao Juízo verificar, 

liminarmente, a existência de direito incontroverso do executado, ou do vício que inquina de nulidade o título executivo 

e, por conseqüência, obstar a execução. Assim, exclui-se do âmbito da exceção de pré-executividade a matéria 

dependente de instrução probatória. 

Dispõe a Lei nº 6.830/80: 

 
"Art. 3º. A dívida ativa regularmente inscrita goza da presunção de certeza e liquidez. 

Parágrafo único. A presunção a que se refere este artigo é relativa e pode ser elidida por prova inequívoca, a cargo do 

executado ou de terceiro, a quem aproveite" (grifou-se). 

 

Com efeito, os institutos da prescrição e decadência não se confundem. Apesar de ambos terem por escopo assegurar a 

estabilidade das relações jurídicas e ocorrerem em razão do decurso do tempo, conjugado com a inércia do titular do 

direito, diferem-se, pois na decadência ocorre a perda do direito potestativo pelo seu não exercício no prazo que lhe é 

facultado por lei. Por outro lado, com a prescrição o credor fica impossibilitado de exercitar o direito de ação em virtude 

do esgotamento do prazo. 

O direito da Fazenda de constituir o crédito tributário pelo lançamento, conforme disposto no art. 173 do CTN, 

extingue-se após cinco anos contados a partir do primeiro dia do exercício seguinte àquele em que o lançamento poderia 

ter sido efetuado. Constituído definitivamente o crédito tributário, a Fazenda dispõe de cinco anos para cobrança, nos 

termos do art. 174 do CTN. 

Assim, verificada a ocorrência do fato gerador, determinada a matéria tributável, calculado o montante do tributo 

devido e aplicada a penalidade cabível por intermédio do auto de infração ou lançamento de ofício, dentro do período 

de cinco anos a partir do exercício seguinte ao vencimento da obrigação, tem-se a constituição do crédito tributário, 

ficando, por consequência, afastada a decadência. Neste mesmo sentido, manifestou-se o C. STJ via recurso repetitivo: 
 

"PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL REPRESENTATIVO DE CONTROVÉRSIA. ARTIGO 543-C, DO CPC. 

TRIBUTÁRIO. TRIBUTO SUJEITO A LANÇAMENTO POR HOMOLOGAÇÃO. CONTRIBUIÇÃO 

PREVIDENCIÁRIA. INEXISTÊNCIA DE PAGAMENTO ANTECIPADO. DECADÊNCIA DO DIREITO DE O FISCO 

CONSTITUIR O CRÉDITO TRIBUTÁRIO. TERMO INICIAL. ARTIGO 173, I, DO CTN. APLICAÇÃO CUMULATIVA 

DOS PRAZOS PREVISTOS NOS ARTIGOS 150, § 4º, e 173, do CTN. IMPOSSIBILIDADE.  

1. O prazo decadencial qüinqüenal para o Fisco constituir o crédito tributário (lançamento de ofício) conta-se do 

primeiro dia do exercício seguinte àquele em que o lançamento poderia ter sido efetuado, nos casos em que a lei não 

prevê o pagamento antecipado da exação ou quando, a despeito da previsão legal, o mesmo inocorre, sem a 
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constatação de dolo, fraude ou simulação do contribuinte, inexistindo declaração prévia do débito (Precedentes da 

Primeira Seção: REsp 766.050/PR, Rel. Ministro Luiz Fux, julgado em 28.11.2007, DJ 25.02.2008; AgRg nos EREsp 

216.758/SP, Rel. Ministro Teori Albino Zavascki, julgado em 22.03.2006, DJ 10.04.2006; e EREsp 276.142/SP, Rel. 

Ministro Luiz Fux, julgado em 13.12.2004, DJ 28.02.2005).  

2. É que a decadência ou caducidade, no âmbito do Direito Tributário, importa no perecimento do direito potestativo 

de o Fisco constituir o crédito tributário pelo lançamento, e, consoante doutrina abalizada, encontra-se regulada por 

cinco regras jurídicas gerais e abstratas, entre as quais figura a regra da decadência do direito de lançar nos casos de 

tributos sujeitos ao lançamento de ofício, ou nos casos dos tributos sujeitos ao lançamento por homologação em que o 

contribuinte não efetua o pagamento antecipado (Eurico Marcos Diniz de Santi, "Decadência e Prescrição no Direito 

Tributário", 3ª ed., Max Limonad, São Paulo, 2004, págs. 163/210).  

3. O dies a quo do prazo qüinqüenal da aludida regra decadencial rege-se pelo disposto no artigo 173, I, do CTN, 

sendo certo que o "primeiro dia do exercício seguinte àquele em que o lançamento poderia ter sido efetuado" 

corresponde, iniludivelmente, ao primeiro dia do exercício seguinte à ocorrência do fato imponível, ainda que se trate 

de tributos sujeitos a lançamento por homologação, revelando-se inadmissível a aplicação cumulativa/concorrente dos 

prazos previstos nos artigos 150, § 4º, e 173, do Codex Tributário, ante a configuração de desarrazoado prazo 

decadencial decenal (Alberto Xavier, "Do Lançamento no Direito Tributário Brasileiro", 3ª ed., Ed. Forense, Rio de 

Janeiro, 2005, págs. 91/104; Luciano Amaro, "Direito Tributário Brasileiro", 10ª ed., Ed. Saraiva, 2004, págs. 

396/400; e Eurico Marcos Diniz de Santi, "Decadência e Prescrição no Direito Tributário", 3ª ed., Max Limonad, São 
Paulo, 2004, págs. 183/199).  

5. In casu, consoante assente na origem: (i) cuida-se de tributo sujeito a lançamento por homologação; (ii) a obrigação 

ex lege de pagamento antecipado das contribuições previdenciárias não restou adimplida pelo contribuinte, no que 

concerne aos fatos imponíveis ocorridos no período de janeiro de 1991 a dezembro de 1994; e (iii) a constituição dos 

créditos tributários respectivos deu-se em 26.03.2001.  

6. Destarte, revelam-se caducos os créditos tributários executados, tendo em vista o decurso do prazo decadencial 

qüinqüenal para que o Fisco efetuasse o lançamento de ofício substitutivo.  

7. Recurso especial desprovido. Acórdão submetido ao regime do artigo 543-C, do CPC, e da Resolução STJ 08/2008."  

(STJ, REsp 973733/SC, Rel. Min. LUIZ FUX, DJe 18/09/2009)  

 

No período compreendido entre o lançamento e a preclusão para impugnação administrativa ou enquanto não decidida 

esta, não corre prazo de decadência, pois já afastada pela constituição do crédito; nem de prescrição, pois a Fazenda 

ainda se encontra impossibilitada de exercer o direito de ação executiva. O crédito somente se tornará definitivamente 

constituído quando não for passível de impugnação administrativa, iniciando-se então o prazo prescricional, nos termos 

do art. 174 do Código Tributário Nacional. 

A jurisprudência do extinto TFR já havia consagrado este entendimento, enunciado em sua Súmula 153: 

 
"Constituído, no quinquênio, através de auto de infração ou notificação de lançamento, o crédito tributário, não há 

falar em decadência, fluindo, a partir daí, em princípio, o prazo prescricional, que, todavia, fica em suspenso, até que 

sejam decididos os recursos administrativos."  

 

De acordo com a jurisprudência majoritária, a suspensão do prazo prescricional por 180 dias deve ser interpretada em 

consonância com o disposto no art. 146, III, b, da Constituição Federal, bem assim com o art. 174 do Código Tributário 

Nacional, de modo a reconhecer a sua incidência apenas quando se tratar de inscrição de dívida não tributária. A 

propósito do tema, encontra-se consolidada a jurisprudência do C. Superior Tribunal de Justiça, conforme se verifica no 

seguinte aresto: 

 

"PROCESSO CIVIL E TRIBUTÁRIO - EXECUÇÃO FISCAL - PRESCRIÇÃO - ART. 2º, § 3º DA LEI 6.830/80 

(SUSPENSÃO POR 180 DIAS) - NORMA APLICÁVEL SOMENTE ÀS DÍVIDAS NÃO TRIBUTÁRIAS - SÚMULA 

106/STJ: AFASTAMENTO NO CASO CONCRETO.  

1. Em execução fiscal, o art. 8º, § 2º, da LEF deve ser examinado com cautela, pelos limites impostos no art. 174 do 

CTN, de tal forma que só a citação regular tem o condão de interromper a prescrição.  

2. A norma contida no art. 2º, § 3º da Lei 6.830/80, segundo a qual a inscrição em dívida ativa suspende a prescrição 

por 180 (cento e oitenta) dias ou até a distribuição da execução fiscal, se anterior àquele prazo, aplica-se tão-somente 
às dívidas de natureza não-tributárias, porque a prescrição das dívidas tributárias regula-se por lei complementar, no 

caso o art. 174 do CTN.  

3. Se decorridos mais de cinco anos entre a constituição definitiva do crédito tributário e a citação pessoal do 

exeqüente, ocorre a prescrição. (...) " 

(STJ, REsp 708227/PR, Rel. Min. ELIANA CALMON, DJ 19.12.2005)  

 

Já o termo final da prescrição dependerá da existência de inércia do exequente: se ausente, corresponderá à data do 

ajuizamento da execução, pois aplicável o art. 174, § único, I, CTN, sob o enfoque da súmula nº 106 do C. STJ e do art. 

219, § 1º, do CPC; porém, se presente referida inércia, o termo "ad quem" será (i) a citação para execuções ajuizadas 

anteriormente à vigência da LC nº 118/05 (09/06/2005) e (ii) o despacho que ordenar a citação para execuções 

protocolizadas posteriormente à vigência desta Lei Complementar. 
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É este o entendimento pacífico do C. Superior Tribunal de Justiça, conforme REsp 1120295/SP, Rel. Min. LUIZ FUX, 

DJe 21/05/2010, julgado pelo regime do art. 543-C do CPC. 

Nesse sentido, conforme destacado pelo Juízo de origem, "enquanto tramitava o processo administrativo, o crédito 

tributário não era exigível, o sendo somente após a intimação da última decisão sobre o recurso interposto, o que se deu 

com a juntada do aviso de recebimento (... 23.09.1998) ... e, sendo as execuções ajuizadas em outubro e novembro 2000 

e as citações efetivadas em abril de 2011 (...), donde se verifica que ainda não havia transcorrido o lapso de cinco anos" 

- fl. 139. 

Ante o exposto, com fulcro no artigo 557 do Código de Processo Civil, nego seguimento agravo de instrumento. 

Comunique-se ao Juízo de origem o teor desta decisão. 

Decorrido o prazo recursal, encaminhem-se os autos à Vara de origem. 

Intimem-se. 

 

São Paulo, 01 de setembro de 2011. 

Santoro Facchini  

Juiz Federal Convocado 

 

 

00060 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0025580-27.2011.4.03.0000/SP 

  
2011.03.00.025580-0/SP  

RELATORA : Desembargadora Federal REGINA COSTA 

AGRAVANTE : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : FERNANDO NETTO BOITEUX E ELYADIR FERREIRA BORGES 

AGRAVADO : ADRIANO AUGUSTO IZIDORO 

ADVOGADO : MELISSA VECELIC TEIXEIRA IZIDORO e outro 

PARTE RE' : F J S NUTRICAO LTDA 

ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 7 VARA DAS EXEC. FISCAIS SP 

No. ORIG. : 00264246020084036182 7F Vr SAO PAULO/SP 

DESPACHO 

Vistos. 
Não havendo pedido de concessão de efeito suspensivo ao presente agravo, intime-se a Agravada para apresentação da 

contraminuta. 

Após, voltem conclusos para a apreciação. 

 

São Paulo, 06 de setembro de 2011. 

REGINA HELENA COSTA  

Desembargadora Federal Relatora 

 

 

00061 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0025617-54.2011.4.03.0000/SP 

  
2011.03.00.025617-8/SP  

RELATOR : Juiz Federal Nino Toldo 

AGRAVANTE : Conselho Regional de Corretores de Imoveis da 2 Regiao em Sao Paulo CRECI/SP 

ADVOGADO : APARECIDA ALICE LEMOS e outro 

AGRAVADO : VALDIR CARLOS SALA 

ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 1 VARA DAS EXEC. FISCAIS SP 

No. ORIG. : 00504058420094036182 1F Vr SAO PAULO/SP 

DECISÃO 

Trata-se de agravo de instrumento interposto pelo Conselho Regional de Corretores de Imóveis da 2ª Região em São 

Paulo em face da decisão da 1ª Vara Federal de São Paulo/SP que determinou a remessa do processo ao arquivo, sem 

baixa na distribuição, até que atingido o valor mínimo previsto no art. 20 da Lei n. 10522/2002, mediante provocação 

oportuna do exequente. 

No entanto, compulsando os autos, verifica-se que o presente agravo de instrumento é intempestivo, uma vez que o(a) 

advogado(a) do Conselho agravante foi intimido(a) da decisão citada, pelo Diário Eletrônico da Justiça, em 01/08/2.011 

(fls. 56), e o recurso em questão foi protocolizado somente em 26/08/2011 (fls. 02), ou seja, depois de escoado o prazo 

previsto no art. 522 do Código de Processo Civil, findo em 22/08/2.011, considerado em duplicidade (art. 188 do CPC). 
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O fato dos Conselhos de Fiscalização Profissional possuírem natureza jurídica autárquica (ADI 1717, SYDNEY 

SANCHES, STF) não confere aos advogados por eles contratados a prerrogativa de intimação pessoal, conforme 

orientação firmada pelo Superior Tribunal de Justiça. Nesse sentido: 

 

"ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO DE INSTRUMENTO. REGISTRO PROFISSIONAL. 

ANOTAÇÃO DE RESPONSABILIDADE. AGRAVO DE INSTRUMENTO PROTOCOLIZADO FORA DO PRAZO 

LEGAL. CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA, ARQUITETURA E AGRONOMIA. AUSÊNCIA DE 

PRERROGATIVA DE INTIMAÇÃO PESSOAL. 1. É intempestivo a agravo de instrumento quando não demonstrada, no 

momento de sua interposição, por certidão oficial expedida pela Corte de origem ou por outro meio idôneo, a não 

ocorrência de expediente forense nos termos inicial ou final de sua interposição. 2. A decisão agravada foi 

disponibilizada em 09/01/2009 e publicada em 12/01/2009. O prazo recursal findou em 02/02/2009 e o agravo foi 

interposto em 09/02/2009, mostrando-se, desta forma, intempestivo. 3. Outrossim, não gozam os advogados do 

agravante do privilégio da intimação pessoal, de modo que a contagem do prazo recursal deve se dar da publicação do 

acórdão na imprensa oficial, por intermédio do Diário de Justiça. 4. Agravo regimental não provido." 

(AGA 200900534328, BENEDITO GONÇALVES, STJ - PRIMEIRA TURMA, 09/08/2010)  

 

Posto isso, com fundamento nos arts. 557, caput, do CPC, e 33, XIII, do Regimento Interno desta Corte, nego 

seguimento ao presente agravo de instrumento. 
Publique-se. Intimem-se. 

Cumpridas as formalidades devidas, encaminhem-se os autos ao Juízo de origem. 

 

São Paulo, 01 de setembro de 2011. 

Nino Toldo  

Juiz Federal 

 

 

00062 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0025647-89.2011.4.03.0000/SP 

  
2011.03.00.025647-6/SP  

RELATORA : Desembargadora Federal CONSUELO YOSHIDA 

AGRAVANTE : IMC INTERNACIONAL SISTEMAS EDUCATIVOS LTDA 

ADVOGADO : BEATRIZ BATISTA DOS SANTOS e outro 

AGRAVADO : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : FERNANDO NETTO BOITEUX E ELYADIR FERREIRA BORGES 

ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 6 VARA DAS EXEC. FISCAIS SP 

No. ORIG. : 00488326019994036182 6F Vr SAO PAULO/SP 

DECISÃO 

 

A agravante interpôs o presente agravo de instrumento, com pedido de efeito suspensivo ativo, rectius, antecipação de 

tutela da pretensão recursal, contra a r. decisão de fls. 95/96 dos autos originários (fls. 110/111 destes autos), que, em 

sede de execução fiscal, deferiu o pedido de bloqueio dos seus ativos financeiros. 

Pretende a agravante a reforma da r. decisão agravada, alegando, em síntese, que o bloqueio dos seus ativos financeiros 

somente poderia ter sido concedido com a comprovação do exaurimento das diligências visando a localização de bens 

passíveis de penhora. 

Passo a decidir com fulcro no art. 557 e parágrafos do Código de Processo Civil, na redação dada pela Lei n.º 9.756/98. 

Ressalto, de início, a importância da utilização do dispositivo em apreço para simplificação e agilização do 

julgamento dos recursos. 
A decisão monocrática do Relator do recurso, com fulcro no art. 557, caput e § 1º-A do CPC, implica significativa 

economia processual no interesse do jurisdicionado em geral, ao desafogar as pautas de julgamento com recursos desse 

jaez. 

É entendimento desta Relatora, externado em diversas decisões, que a quebra do sigilo bancário visando obter 

informações a respeito de bens penhoráveis do devedor ou para determinar o seu bloqueio através do sistema 

BACENJUD somente deve ser admitida em situações excepcionais, após o esgotamento das diligências visando a 
localização de bens do executado (cf, dentre outros, AI nº 0006538-26.2010.4.03.0000). 

Todavia, a orientação jurisprudencial do E. Superior Tribunal de Justiça consolidou-se no sentido de considerar como 

marco temporal a alteração do Código de Processo Civil levada a efeito pela Lei nº 11.382/06 (nova redação dada ao 

art. 655), sendo dispensável a comprovação de esgotamento das diligências em pedido de penhora on line efetuado após 

a entrada em vigor da referida legislação (REsp n.º 1.101.288/RS, entre outros). 

E, em julgamento unânime aos 12/06/2010, a Primeira Seção da Corte Especial acolheu os embargos de divergência 

(EREsp 1052081/RS, Rel. Min. Hamilton Carvalhido, DJe 26/05/2010), em acórdão assim ementado: 
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EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO FISCAL.PENHORA ON-LINE. 

CONVÊNIO BACEN JUD. MEDIDA CONSTRITIVA POSTERIOR À LEI Nº 11.382/2006. EXAURIMENTO DAS VIAS 

EXTRAJUDICIAIS PARA A LOCALIZAÇÃO DE BENS PASSÍVEIS DE PENHORA. DESNECESSIDADE. EMBARGOS 

ACOLHIDOS. 

1. Com a entrada em vigor da Lei nº 11.382/2006, que deu nova redação ao artigo 655 do Código de Processo Civil, os 

depósitos e as aplicações em instituições financeiras foram incluídos como bens preferenciais na ordem de penhora e 

equiparados a dinheiro em espécie, tornando-se prescindível o exaurimento das vias extrajudiciais dirigidas à 

localização de bens do devedor para a constrição de ativos financeiros por meio do sistema Bacen Jud, informando a 

sua utilização nos processos em curso o tempo da decisão relativa à medida constritiva. 

2. Embargos de divergência acolhidos. 

 

Em face de todo o exposto, com supedâneo no art. 557, caput, do Código de Processo Civil, NEGO SEGUIMENTO 

ao agravo de instrumento. 

Comunique-se ao MM. Juízo a quo. 

Oportunamente, observadas as formalidades legais, baixem os autos à Vara de origem. 

Intimem-se. 

 

 

São Paulo, 01 de setembro de 2011. 

Consuelo Yoshida  

Desembargadora Federal 

 

 
00063 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0025721-46.2011.4.03.0000/SP 

  
2011.03.00.025721-3/SP  

RELATORA : Desembargadora Federal CONSUELO YOSHIDA 

AGRAVANTE : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : FERNANDO NETTO BOITEUX E ELYADIR FERREIRA BORGES 

AGRAVADO : ANDRADE ACUCAR E ALCOOL S/A 

ADVOGADO : DANIEL LACASA MAYA e outro 

ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 7 VARA DE RIBEIRAO PRETO SP 

No. ORIG. : 00108498720104036102 7 Vr RIBEIRAO PRETO/SP 

DESPACHO 

Intime-se a agravada, nos termos do art. 527, V, do CPC, para que responda, no prazo legal, instruindo-se 

adequadamente os autos. 

Após, retornem os autos conclusos. 

Intimem-se. 

 

São Paulo, 02 de setembro de 2011. 

Consuelo Yoshida  

Desembargadora Federal 

 

 

00064 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0025830-60.2011.4.03.0000/SP 

  
2011.03.00.025830-8/SP  

RELATOR : Juiz Federal Nino Toldo 

AGRAVANTE : Conselho Regional de Farmacia do Estado de Sao Paulo CRF/SP 

ADVOGADO : KARINA ELIAS BENINCASA e outro 

AGRAVADO : JARDINI E JARDINI E CIA LTDA -EPP 

ADVOGADO : JOSE FERRAZ DE ARRUDA NETTO e outro 

ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 1 VARA DE SOROCABA Sec Jud SP 

No. ORIG. : 00080799720104036110 1 Vr SOROCABA/SP 

DESPACHO 

Vistos. 

Nos termos do art. 527, V, do Código de Processo Civil, intime-se a parte agravada para oferecer contraminuta. 
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São Paulo, 02 de setembro de 2011. 

Nino Toldo  

Juiz Federal 

 

 

00065 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0025842-74.2011.4.03.0000/SP 

  
2011.03.00.025842-4/SP  

RELATORA : Desembargadora Federal REGINA COSTA 

AGRAVANTE : GIBO EDITORA REPRESENTACAO IMP/ E EXP/ DE MAQUINAS LTDA 

ADVOGADO : SALATIEL ANDRIOLA PIZELLI e outro 

AGRAVADO : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : FERNANDO NETTO BOITEUX E ELYADIR FERREIRA BORGES 

ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 11 VARA SAO PAULO Sec Jud SP 

No. ORIG. : 00125834520114036100 11 Vr SAO PAULO/SP 

DECISÃO 

 

Vistos. 

Nos termos do art. 525, inciso I, do Código de Processo Civil, com a redação dada pela Lei n. 9.139/95, a petição de 
agravo será instruída com as cópias da decisão agravada, da respectiva certidão de intimação e das procurações 

outorgadas aos advogados do Agravante e do Agravado, peças obrigatórias para a verificação das condições de 

admissibilidade do recurso. 

No presente caso, a cópia da decisão agravada (fl. 10), assim como os documentos que instruíram o presente recurso 

(fls. 29/45), encontram-se ilegíveis o que evidencia a sua manifesta inadmissibilidade. 

Neste sentido, é o julgado desta Corte: 

 

"DIREITO PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INOMINADO. AGRAVO DE INSTRUMENTO. PEÇAS 

ILEGÍVEIS. DEFICIÊNCIA NA FORMAÇÃO. RECURSO IMPROVIDO.  
1. Denota-se das razões do recurso que a agravante parte de premissa equivocada, eis que a decisão guerreada não se 

fundou na necessidade de autenticação dos documentos.  

2. O agravo de instrumento foi instruído com cópias ilegíveis, impossibilitando a análise necessária para o deslinde da 

questão. É dever do agravante zelar pela correta instrução do recurso, o que, in casu, não ocorreu. 

3. Diante da impossibilidade de se aferir o conteúdo dos documentos essenciais à formação do agravo, é de rigor, 

negar-lhe seguimento.  

4. Agravo inominado improvido". 

(TRF - 3ª Região, 5ª T., AG 327792, Rel. Des. Fed. Eliana Marcelo, j. em 02.06.08, DJ de 05.08.08, destaques meus). 
 

Ante o exposto, não tendo o Agravante observado o disposto no art. 525, I, do Código de Processo Civil, NEGO 

SEGUIMENTO ao agravo interposto, nos termos do art. 557, caput, do Código de Processo Civil e do art. 33, inciso 

XIII, do Regimento Interno do Tribunal Regional Federal da 3ª Região. 

Decorrido o prazo legal, baixem os autos à 1ª instância para oportuno arquivamento. 

Intimem-se. 

 

São Paulo, 05 de setembro de 2011. 

REGINA HELENA COSTA  

Desembargadora Federal Relatora 

 

 

00066 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0025856-58.2011.4.03.0000/SP 

  
2011.03.00.025856-4/SP  

RELATORA : Desembargadora Federal CONSUELO YOSHIDA 

AGRAVANTE : EDUARDO DOMINGUES e outro 

ADVOGADO : FERNANDO GOMES DE CASTRO e outro 

AGRAVANTE : FERNANDO GOMES DE CASTRO 

ADVOGADO : FERNANDO GOMES DE CASTRO 

AGRAVADO : Conselho Regional de Farmacia CRF 

ADVOGADO : PATRICIA APARECIDA SIMONI BARRETTO e outro 

PARTE RE' : DROGARIA DIPLOMATA LTDA e outro 

 
: ORLANDO DOMINGUES 
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ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 10 VARA DAS EXEC. FISCAIS SP 

No. ORIG. : 00358171420054036182 10F Vr SAO PAULO/SP 

DESPACHO 

 

1. Regularizem os agravantes, no prazo de 05 (cinco) dias, o recolhimento do valor das custas de porte de remessa e 

retorno- código 18760-7, (Guia de Recolhimento da União - GRU, junto à CEF, nos termos do art. 3º da Resolução 411, 

de 21/12/2010, do Conselho de Administração deste Tribunal), sob pena de ser negado seguimento ao presente 

recurso. 

2. Intime-se o agravado, nos termos do art. 527, V, do CPC, para que responda, no prazo legal, instruindo-se 

adequadamente os autos. 

Após, retornem os autos conclusos. 

Intimem-se. 

 

Intimem-se. 

 

São Paulo, 05 de setembro de 2011. 

Consuelo Yoshida  

Desembargadora Federal 

 

 

00067 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0025912-91.2011.4.03.0000/SP 

  
2011.03.00.025912-0/SP  

RELATORA : Desembargadora Federal CONSUELO YOSHIDA 

AGRAVANTE : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : NARA CAVALCANTE LIMA JABER e outro 

AGRAVADO : KROMAN IND/ E COM/ LTDA 

ADVOGADO : FRANCISCO JOSE FRANZE e outro 

ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 3 VARA DE SAO BERNARDO DO CAMPO SP 

No. ORIG. : 00046208520044036114 3 Vr SAO BERNARDO DO CAMPO/SP 

DESPACHO 

Intime-se a agravada, nos termos do art. 527, V, do CPC, para que responda, no prazo legal, instruindo-se 

adequadamente os autos. 

Após, retornem os autos conclusos. 

Intimem-se. 

 

São Paulo, 02 de setembro de 2011. 

Consuelo Yoshida  

Desembargadora Federal 

 

 

00068 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0025950-06.2011.4.03.0000/SP 

  
2011.03.00.025950-7/SP  

RELATORA : Desembargadora Federal CONSUELO YOSHIDA 

AGRAVANTE : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : FERNANDO NETTO BOITEUX E ELYADIR FERREIRA BORGES 

AGRAVADO : AIR PRODUCTS BRASIL LTDA 

ADVOGADO : MARCOS SEIITI ABE e outro 

ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 12 VARA SAO PAULO Sec Jud SP 

No. ORIG. : 00138201720114036100 12 Vr SAO PAULO/SP 

DESPACHO 

Intime-se a agravada, nos termos do art. 527, V, do CPC, para que responda, no prazo legal, instruindo-se 

adequadamente os autos. 

Após, retornem os autos conclusos. 

Intimem-se. 
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São Paulo, 05 de setembro de 2011. 

Consuelo Yoshida  

Desembargadora Federal 

 

 
00069 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0026034-07.2011.4.03.0000/SP 

  
2011.03.00.026034-0/SP  

RELATORA : Desembargadora Federal REGINA COSTA 

AGRAVANTE : Conselho Regional de Farmacia do Estado de Sao Paulo CRF/SP 

ADVOGADO : SIMONE APARECIDA DELATORRE e outro 

AGRAVADO : DROGARIA SAO PAULO LTDA 

ADVOGADO : VIRGINIA SANTOS PEREIRA GUIMARAES e outro 

SUCEDIDO : FERREIRA BENTES COM/ DE MEDICAMENTOS LTDA 

ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 3 VARA SAO PAULO Sec Jud SP 

No. ORIG. : 00104789520114036100 3 Vr SAO PAULO/SP 

DESPACHO 

Vistos. 
Considerando o alegado e, em homenagem ao princípio do contraditório, intime-se a Agravada para apresentação da 

contraminuta. 

Após, voltem conclusos para a apreciação. 

 

 

São Paulo, 06 de setembro de 2011. 

REGINA HELENA COSTA  

Desembargadora Federal Relatora 

 

 

00070 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0026050-58.2011.4.03.0000/SP 

  
2011.03.00.026050-9/SP  

RELATORA : Desembargadora Federal REGINA COSTA 

AGRAVANTE : SANCHEZ E CIA LTDA 

ADVOGADO : JOSE LUIZ MATTHES 

AGRAVADO : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : FERNANDO NETTO BOITEUX E ELYADIR FERREIRA BORGES 

ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 3 VARA DE SANTOS Sec Jud SP 

No. ORIG. : 00056176420054036104 3 Vr SANTOS/SP 

DESPACHO 

 

Vistos. 
Providencie o Agravante, a regularização do recolhimento das custas e do porte de remessa e retorno, em qualquer 

agência da Caixa Econômica Federal, nos termos do art. 2º e da Tabela IV, do Anexo I da Resolução n. 278/07, alterada 

pela Resolução n. 411/2010, do Conselho de Administração do Tribunal Regional Federal da Terceira Região, no prazo 

de 5 (cinco) dias. 

Intime-se. 

 

 

São Paulo, 05 de setembro de 2011. 

REGINA HELENA COSTA  

Desembargadora Federal Relatora 

 

 

00071 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0026062-72.2011.4.03.0000/SP 

  
2011.03.00.026062-5/SP  
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RELATORA : Desembargadora Federal CONSUELO YOSHIDA 

AGRAVANTE : Conselho Regional de Corretores de Imoveis da 2 Regiao em Sao Paulo CRECI/SP 

ADVOGADO : APARECIDA ALICE LEMOS e outro 

AGRAVADO : ROBERTO MEDINA 

ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 1 VARA DAS EXEC. FISCAIS SP 

No. ORIG. : 00291974420094036182 1F Vr SAO PAULO/SP 

DECISÃO 

 

Trata-se de agravo de instrumento, sem pedido de efeito suspensivo, que visa a reforma de decisão proferida em 

Primeira instância, adversa ao agravante. 

Do exame dos autos verifico ser intempestivo o presente recurso. A r. decisão agravada foi disponibilizada no Diário 

Eletrônico da Justiça de 29/07/2011, tendo sido considerada publicada em 01/08/2011 (fls. 67). Contudo, o presente 

agravo de instrumento foi interposto somente em 31/08/2011, quando já escoado o prazo de 20 (vinte) dias concedido 

pelo art. 522, caput, c/c art. 188, ambos do Código de Processo Civil. 

Em que pese as alegações do agravante, no sentido de que necessitava ser intimado pessoalmente, é certo que o 

Conselho Regional de Corretores de Imóveis da 2ª Região - CRECI/SP não goza da prerrogativa de intimação pessoal . 

A respeito do tema, trago à colação a ementa do seguinte julgado do E. STJ : 

 

ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO DE INSTRUMENTO. REGISTRO 

PROFISSIONAL. ANOTAÇÃO DE RESPONSABILIDADE. AGRAVO DE INSTRUMENTO PROTOCOLIZADO 

FORA DO PRAZO LEGAL. CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA, ARQUITETURA E AGRONOMIA. 
AUSÊNCIA DE PRERROGATIVA DE INTIMAÇÃO PESSOAL . 
1. É intempestivo o agravo de instrumento quando não demonstrada, no momento de sua interposição, por certidão 

oficial expedida pela Corte de origem ou por outro meio idôneo, a não ocorrência de expediente forense nos termos 

inicial ou final de sua interposição. 

2. A decisão agravada foi disponibilizada em 09/11/2009 e publicada em 12/01/2009. O prazo recursal findou em 

02/02/2009 e o agravo foi interposto em 09/02/2009, mostrando-se, desta forma, intempestivo. 

3. Outrossim, não gozam os advogados do agravante do privilégio da intimação pessoal , de modo que a contagem do 

prazo recursal deve se dar da publicação do acórdão na imprensa oficial, por intermédio do Diário de Justiça. 

4. Agravo regimental não provido. 

(STJ-AGA nº 200900534328, Rel. Min. Benedito Gonçalves, j. em 03/08/2010, DJ de 09/08/2010). 

 

Em face do exposto, por não reunir o requisito de admissibilidade apontado, NEGO SEGUIMENTO ao presente 

agravo de instrumento, com fulcro no art. 557, caput, do Código de Processo Civil. 

Oportunamente, observadas as formalidades legais, baixem os autos à Vara de origem. 

Intimem-se. 

 

São Paulo, 05 de setembro de 2011. 

Consuelo Yoshida  

Desembargadora Federal 

 

 

00072 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0026193-47.2011.4.03.0000/SP 

  
2011.03.00.026193-9/SP  

RELATOR : Desembargador Federal LAZARANO NETO 

AGRAVANTE : JOSE ROBERTO MORASSI 

ADVOGADO : SEBASTIAO FERNANDO A DE C RANGEL e outro 

AGRAVADO : Caixa Economica Federal - CEF 

ADVOGADO : DANIEL POPOVICS CANOLA e outro 

ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 2 VARA DE SANTO ANDRÉ>26ª SSJ>SP 

No. ORIG. : 00033386320104036126 2 Vr SANTO ANDRE/SP 

DECISÃO 

Vistos. 

Trata-se de agravo de instrumento interposto por José Roberto Morassi em face de decisão da 2ª Vara de Santo André, 

que rejeitou impugnação ao cumprimento do julgado apresentada pela Caixa Econômica Federal e fixou o quantum 

debeatur em R$72.475,79 (setenta e dois mil quatrocentos e setenta e cinco reais e setenta e nove centavos). 

Sustenta a agravante, em síntese, que o valor fixado pelo Juízo é menor do que aquele efetivamente devido, porquanto a 

contadoria apresentou cálculo da ordem de R$ 138.332,00 (cento e trinta e oito mil trezentos e trinta e dois reais).  
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Argumenta que ao pedir o cumprimento do julgado, limitou-se a requerer o pagamento de R$72.475,79 (setenta e dois 

mil quatrocentos e setenta e cinco reais e setenta e nove centavos) porque à época em que efetuou a conta, foi levado a 

erro pelos extratos fornecidos pela CEF e anexados à petição protocolizada em 08/07/2009.  

Insurge-se, também, quanto ao capítulo da decisão que dispensou a Caixa Econômica do pagamento de honorários.  

Pede o provimento do recurso e a concessão do efeito suspensivo para que seja deferido o levantamento do montante de 

R$72.475,79 (setenta e dois mil quatrocentos e setenta e cinco reais e setenta e nove centavos). 

É o relatório. Decido. 

É cabível a interposição do agravo por instrumento, considerando tratar-se de decisão proferida em fase de 

cumprimento de sentença. 

Diviso a presença dos requisitos para a parcial antecipação da tutela recursal, conforme o disposto no art. 527, III, do 

Código de Processo Civil.  

O juízo de origem fixou o valor da execução em R$ 72.475,79 (setenta e dois mil quatrocentos e setenta e cinco reais e 

setenta e nove centavos), condicionando a expedição de alvará de levantamento a não apresentação de recurso. 

No entanto, a interposição deste agravo não impede a expedição do alvará, haja vista que a agravante pretende receber 

diferença que ultrapassa o valor já fixado, além de honorários. 

Por outro lado, apenas a concessão de efeito suspensivo em favor da Caixa Econômica Federal, se esta interpuser o 

recurso cabível, poderia impedir a entrega do numerário à parte.  

Posto isso, concedo parcialmente o efeito suspensivo para determinar a expedição de alvará de levantamento em favor 
da recorrente, apenas no caso de não interposição de recurso pela parte contrária e de não prolação de decisão que 

suspenda a efetivação de decisão ora agravada. 

Intime-se a parte contrária para eventual apresentação de contraminuta. 

Comunique-se. 

Publique-se. Int. 

 

São Paulo, 05 de setembro de 2011. 

Nino Toldo  

Juiz Federal 

 

 

00073 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0026229-89.2011.4.03.0000/SP 

  
2011.03.00.026229-4/SP  

RELATOR : Desembargador Federal LAZARANO NETO 

AGRAVANTE : CLAUDIO KAHTALIAN 

ADVOGADO : INES DE MACEDO 

AGRAVADO : Caixa Economica Federal - CEF 

ADVOGADO : DANIEL POPOVICS CANOLA 

ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 16 VARA SAO PAULO Sec Jud SP 

No. ORIG. : 00010970520074036100 16 Vr SAO PAULO/SP 

DESPACHO 

Com fundamento no artigo 522 do Código de Processo Civil, recebo este recurso como agravo de instrumento, 

ressalvando que não há pedido expresso de atribuição de efeito suspensivo (art. 558 do CPC), ou de antecipação de 

tutela da pretensão recursal (art. 527, III, do CPC). 

Intime-se a parte agravada para resposta. 

Publique-se. 

 

São Paulo, 05 de setembro de 2011. 

Nino Toldo  

Juiz Federal 

 

 

00074 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0033711-64.2011.4.03.9999/SP 

  
2011.03.99.033711-6/SP  

RELATOR : Juiz Federal Nino Toldo 

APELANTE : Conselho Regional de Enfermagem em Sao Paulo COREN/SP 

ADVOGADO : FERNANDO HENRIQUE LEITE VIEIRA 

APELADO : CAROLINE BALTHAZAR 

No. ORIG. : 09.00.00007-5 1 Vr BATATAIS/SP 

DECISÃO 
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Cuida-se de apelação em sede de execução fiscal na qual o Conselho Regional de Enfermagem em São Paulo 

COREN/SP postula a reforma da sentença, que julgou extinto o processo de execução sob o fundamento de ausência de 

interesse de agir, porquanto o valor executado é ínfimo. 

Alega o apelante, em síntese, que lhe cabe exercer juízo de conveniência e oportunidade a respeito da cobrança do 

débito de pequeno valor, sendo vedada a atuação de ofício do Poder Judiciário, nos termos da súmula 452 do Superior 

Tribunal de Justiça. 

 

Sem contrarrazões, subiram os autos a esta E. Corte. 

 

É o relatório. Decido. 

 

O art. 1º da Lei 9.469/97, em sua primitiva redação, determinou que a extinção das ações em curso, cujo valor não 

exceda a R$ 1.000,00 (mil reais), depende de expressa autorização do Advogado-Geral da União e dos dirigentes 

máximos das autarquias, fundações e empresas públicas federais. 

Tratando-se, portanto, de autêntico poder discricionário concedido às autoridades do Poder Executivo, vinculadas aos 

critérios de conveniência e oportunidade, seu exercício não está submetido ao controle do Poder Judiciário, sob pena de 

violação ao Princípio da Separação dos Poderes. Nesse sentido, o precedente do Superior Tribunal de Justiça firmado 

em recurso representativo da controvérsia: 
 

PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO DE CRÉDITO REFERENTE A HONORÁRIOS 

ADVOCATÍCIOS. ART. 1º DA LEI 9.469/97. COMANDO DIRIGIDO À ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA. EXTINÇÃO, 

DE OFÍCIO, DO PROCESSO EXECUTIVO: DESCABIMENTO. 1. Nos termos do art. 1º da Lei 9.469/97, "O 

Advogado-Geral da União e os dirigentes máximos das autarquias, das fundações e das empresas públicas federais 

poderão autorizar (...) requerimento de extinção das ações em curso ou de desistência dos respectivos recursos 

judiciais, para cobrança de créditos, atualizados, de valor igual ou inferior a R$1.000,00 (mil reais), em que 

interessadas essas entidades na qualidade de autoras, rés, assistentes ou opoentes, nas condições aqui estabelecidas". 

2. Segundo a jurisprudência assentada pelas Turmas da 1ª. Seção, essa norma simplesmente confere uma faculdade à 

Administração, não se podendo extrair de seu comando normativo a virtualidade de extinguir a obrigação, nem de 

autorizar o juiz a, sem o consentimento do credor, indeferir a demanda executória. 3. Recurso especial provido. 

Acórdão sujeito ao regime do art. 543-C do CPC.(RESP 200901289814, 1ª Seção, Rel. Ministro TEORI ALBINO 

ZAVASCKI, DJE 06/11/2009) 

 

Com base nesse julgado, o mesmo Tribunal editou a súmula 452 assim redigida: 

 

"A extinção das ações de pequeno valor é faculdade da Administração Federal, vedada a atuação judicial de ofício." 
 

Posto isso, com fundamento no art. 557, § 1º-A, do CPC, DOU PROVIMENTO à apelação, determinando a baixa dos 

autos à Vara de Origem, prosseguindo-se a execução em seus ulteriores termos. 

Publique-se. Intime-se. 

 

 

São Paulo, 02 de setembro de 2011. 

Nino Toldo  

Juiz Federal 

SUBSECRETARIA DA 7ª TURMA 

Expediente Nro 12575/2011 

 

 
 

00001 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0038962-53.1993.4.03.6100/SP 

  
95.03.097332-5/SP  

RELATOR : Desembargador Federal FAUSTO DE SANCTIS 

APELANTE : JANDIRO DA COSTA 

ADVOGADO : DARCY DE CARVALHO BRAGA 

APELADO : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

ADVOGADO : ROSANGELA PEREZ DA SILVA RIBEIRO 
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: HERMES ARRAIS ALENCAR 

No. ORIG. : 93.00.38962-9 11 Vr SAO PAULO/SP 

DECISÃO 

Trata-se de Apelação interposta pelo INSS, em sede de Ação de Conhecimento ajuizada por Jandiro da Costa, em que 

se pleiteia o recálculo da renda mensal inicial de seu benefício de auxílio-acidente do trabalho. 

 

A decisão de primeiro grau, proferida em 22.05.1995, julgou extinto o processo sem julgamento do mérito, nos termos 

do artigo 267, inciso V, do CPC, em razão da ocorrência de coisa julgada. 

Em sede de apelação, a parte autora interpôs recurso de apelação reiterando os pedidos constantes na exordial. 

Com contrarrazões, vieram os autos a este Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região. 

Às fls. 82/84, o MM. Juiz Convocado Rodrigo Zacharias determinou a remessa dos autos ao Égrégio Tribunal de Justiça 

do Estado de São Paulo, face a incompetência desta Egrégia Corte para a apreciação do recurso interposto nos autos. 

Na sequencia, o eminente Desembargador Federal do Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo Amaral Vieira 
devolveu os autos a esta Corte para que fossem tomadas as providências que se julgassem cabíveis quanto à r. sentença 

de fls. 68/70 proferida pelo MM. Juiz da 11ª Vara Federal de São Paulo (fl. 100). 

 

É o relatório. 

 

Decido. 
 

Verifico que a parte autora é beneficiária de auxílio-acidente do trabalho. 

A ação que visa à concessão ou revisão de benefício acidentário deve ser proposta na Justiça Estadual, conforme 

exceção estabelecida pela Constituição Federal, no artigo 109, inciso I, in verbis: 

 

Art. 109. Aos juízes federais compete processar e julgar: 

I- as causas em que a União, entidade autárquica ou empresa pública federal forem interessadas na condição de 

autoras, rés, assistentes ou oponentes, exceto as de falência, as de acidentes de trabalho e as sujeitas à Justiça 

Eleitoral e à Justiça do Trabalho; (g.n.). 

 

Assim, a citada norma constitucional, ao estabelecer a competência da Justiça Federal, excepciona, dentre outras causas, 

aquelas pertinentes a acidente do trabalho. 
Sobre o tema, o Colendo Superior Tribunal de Justiça já se pronunciou: 

 

PREVIDENCIÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. CONFLITO NEGATIVO DE COMPETÊNCIA . JUSTIÇA ESTADUAL E 

JUSTIÇA DO TRABALHO. AÇÃO ACIDENTÁRIA. CONCESSÃO DE AUXÍLIO-ACIDENTE . APLICAÇÃO DO ART. 

109, I, DA CF/88. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 15/STJ. PRECEDENTES. COMPETÊNCIA DA JUSTIÇA ESTADUAL. 

1. Não se pode confundir a competência da Justiça do Trabalho para julgar as demandas decorrentes da relação de 

trabalho com a competência para julgar ações acidentárias, no caso, versando sobre a concessão de auxílio-acidente . 

2. Aplicação do art. 109, inciso I, da Carta Maior, inalterado pela Emenda Constitucional nº 45/2004, bem como do 

enunciado sumular 15/STJ, para o julgamento das ações relativas a acidente de trabalho, cuja competência é da 

Justiça Estadual. 3. Conflito conhecido para declarar competente o Juízo de Direito da 12ª Vara Cível de Goiânia. 

(STJ, CC 200600398267, relatora Ministra Maria Thereza de Assis Moura, Terceira Seção, DJ 26.03.2007, p. 199, 

unânime). 

CONFLITO NEGATIVO DE COMPETÊNCIA . BENEFÍCIO PREVIDENCIÁRIO. AUXILIO-ACIDENTE. 

COMPETÊNCIA DA JUSTIÇA ESTADUAL. Trata-se de ação em que se discute a concessão de auxílio-acidente em 

decorrência de lesão no trabalho, compete à Justiça Estadual o julgamento da demanda, conforme preceitua o art. 109, 

I, da Constituição. As alterações introduzidas pela Emenda Constitucional nº 45/2004 ao texto constitucional não 

trouxeram qualquer modificação, tampouco dúvida, sobre a manutenção da regra de exclusão de competência da 
Justiça Federal nas causas de natureza acidentária. Outrossim, não houve ampliação da competência da Justiça do 

Trabalho para o processamento e julgamento das ações acidentárias ou revisionais dos benefícios já concedidos. Ao 

revés, permanece a competência residual da Justiça Estadual para os julgamento que envolvam pretensões decorrentes 

de acidentes ou moléstias típicas das relações de trabalho. Precedentes do col. STF e da Terceira Seção desta corte 

Superior. Conflito conhecido para declarar a competência do Juízo de Direito da 6ª Vara Cível de Piracicaba/SP.  

(STJ, CC 200602201930, relatora Juiz Convocado do TRF 1ª Região Carlos Fenrnado Mathias, Terceira Seção, DJ 

08.10.2007, p. 210, unânime). 

 

Dessa forma, esta Egrégia Corte é manifestamente incompetente para o julgamento do recurso. 

Diante disso, anulo a sentença, reconhecendo a incompetência absoluta desta Justiça Federal para examinar a matéria; e, 

determino a remessa dos autos à origem para redistribuição a uma das Varas especializadas da Justiça Estadual, 

restando prejudicada a análise da apelação interposta. 

Intimem-se. 
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São Paulo, 23 de agosto de 2011. 

Fausto De Sanctis  

Desembargador Federal 

 

 

00002 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0004662-90.2002.4.03.9999/SP 

  
2002.03.99.004662-5/SP  

RELATOR : Juiz Federal Convocado Marco Aurelio Castrianni 

APELANTE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

ADVOGADO : WILSON JOSE GERMIN 

 
: HERMES ARRAIS ALENCAR 

APELADO : MARIA APARECIDA DOS SANTOS 

ADVOGADO : LAZARO JACOB OREFICE 

SUCEDIDO : GUILHERMINA GONCALVES falecido 

No. ORIG. : 92.00.00120-0 1 Vr BARIRI/SP 

DESPACHO 

Conversão em diligência. 

A controvérsia posta nestes autos resume-se ao valor da liquidação da r. sentença sob execução. 

Da análise das justificativas do perito nomeado pelo Juízo que acompanharam a conta de fls. 42/50 e esclarecimentos 

prestados às fls. 66/67, concluo que o perito limitou-se a observar os termos da r. sentença dos autos principais, sem se 

ater ao determinado no acórdão de fls. 69/73, que determinou a estrita obediência aos termos do artigo 58 do ADCT no 

que tange ao valor real destes na data da concessão. 

Assim, tendo em vista que o benefício de pensão por morte da autora foi concedido em 03 de julho de 1978 com 
coeficiente de cálculo de 60% (sessenta por cento), determino a remessa dos autos à Contadoria Judicial para 

conferência dos cálculos apresentados pelas partes, bem como para que apresente cálculo nos termos do título executivo 

judicial, especialmente no que concerne ao acórdão que reformou parcialmente a sentença, atendo-se às impugnações 

formuladas pelo INSS na apelação. 

 

Após, voltem os autos conclusos. 

Intime-se. 

 

São Paulo, 24 de agosto de 2011. 

Marco Aurelio Castrianni  

Juiz Federal Convocado 

 

 

00003 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0028983-58.2003.4.03.9999/SP 

  
2003.03.99.028983-6/SP  

RELATOR : Juiz Federal Convocado Marco Aurelio Castrianni 

APELANTE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

ADVOGADO : ROBERTO RAMOS 

 
: HERMES ARRAIS ALENCAR 

APELADO : JOSE GONCALVES MENDONCA 

ADVOGADO : DOMINGOS DAVID JUNIOR 

No. ORIG. : 98.00.00256-7 1 Vr SAO JOAQUIM DA BARRA/SP 

DESPACHO 
Conversão em diligência. 

A controvérsia posta nestes autos resume-se ao valor da liquidação da r. sentença sob execução. 

Assiste razão ao INSS. 

Com efeito, consta às fls. 64 informação prestada pelo Auxiliar do Juízo dando conta de que os cálculos efetuados pelo 

INSS estavam corretos. Outrossim, às fls. 67/69 foram apresentados novos cálculos subscritos pelo mesmo Experto, 

cujos valores divergem dos apresentados pelo INSS. 

Assim, tendo em vista a notória contradição demonstrada pelo mesmo Contador, determino o retorno dos autos à 

Contadoria Judicial para emissão de novo parecer, devidamente fundamentado, com vistas a evitar eventual tumulto 

processual. 

Após, voltem os autos conclusos. 

Intime-se. 
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São Paulo, 24 de agosto de 2011. 

Marco Aurelio Castrianni  

Juiz Federal Convocado 

 

 
00004 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0004339-96.2003.4.03.6104/SP 

  
2003.61.04.004339-5/SP  

RELATOR : Juiz Convocado LEONARDO SAFI 

APELANTE : PEDRO ALVES PEREIRA NETO 

ADVOGADO : ANTELINO ALENCAR DORES e outro 

APELADO : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

ADVOGADO : MARIA LUCIA MARTINS BRANDAO 

 
: HERMES ARRAIS ALENCAR 

DECISÃO 

Trata-se de ação ajuizada contra o Instituto Nacional do Seguro Social (INSS), objetivando a concessão de 

aposentadoria por invalidez. 

O autor aduz que por desenvolver trabalhos braçais durante muitos anos, encontra-se inválido para as habituais 
ocupações e outras mais amenas. 

O MM. Juiz de 1º grau julgou extinto o processo, sem exame do mérito, sob o fundamento de que ocorrera a carência da 

ação por perda superveniente de interesse processual, porque o benefício fora concedido pela via administrativa. 

Em apelação, o autor apenas questiona verba honorária. 

Sem contrarrazões, subiram os autos para esta Corte. 

Conforme consta à folha 82, foi determinado o envio dos presentes autos ao E. TJ do Estado de São Paulo, competente 

para o processamento e julgamento da ação acidentária. 

Às fls. 97/99, determinou-se o retorno dos autos a esta Corte, para decretação da nulidade da r. sentença de fls. 64/68, 

por absoluta incompetência do juízo, remetendo-se, após, a uma das Varas Acidentárias da Justiça Comum Estadual, 

para apreciação desta ação. 

É o relatório. 

Decido. 

Passo ao julgamento da causa, aplicando o disposto no artigo 557 do Código de Processo Civil, por se tratar de matéria 

pacificada na jurisprudência do STJ e dos demais Tribunais. 

Da competência. 

Tratando-se de concessão/restabelecimento de benefício acidentário, esta Corte não tem competência para apreciar a 

matéria, a teor do disposto no artigo 109, inciso I, da Constituição Federal: 
"Art. 109. Aos juízes federais compete processar e julgar:  

I - as causas em que a União, entidade autárquica ou empresa pública federal forem interessadas na condição de 

autoras, rés, assistentes ou oponentes, exceto as de falência, as de acidente de trabalho e as sujeitas à Justiça Eleitoral 

e à Justiça do Trabalho;"  

Nesse sentido, orientação do Plenário do Supremo Tribunal Federal: 

"CONSTITUCIONAL. PREVIDENCIÁRIO. ACIDENTE DO TRABALHO. AÇÃO ACIDENTÁRIA.  

Compete à Justiça comum dos Estados processar e julgar as ações de acidente de trabalho (CF, art. 109, inc. I). 

Recurso não conhecido."  

(RE 176.532-1/SC, Rel. p/ Acórdão Min. Nelson Jobim, maioria, DJU 20.11.1998).  

Sobre o tema foi editada a Súmula 15 do STJ: 

"Compete à Justiça estadual processar e julgar os litígios decorrentes de acidente de trabalho". 

Nos termos do artigo 113, "caput", do Código de Processo Civil, a incompetência absoluta deve ser decretada de ofício, 

independentemente de exceção, em qualquer grau de jurisdição. 

Isto posto, reconheço, de ofício, a nulidade da r. sentença de fls. 64/68, por absoluta incompetência do juízo para julgar 

o pedido de concessão de aposentadoria por invalidez acidentária, e determino a remessa dos autos à Vara da Justiça 

Comum Estadual competente. 

Int. 
 

 

São Paulo, 19 de agosto de 2011. 

LEONARDO SAFI  

Juiz Federal Convocado 
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00005 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0002413-41.2003.4.03.6117/SP 

  
2003.61.17.002413-3/SP  

RELATOR : Desembargador Federal FAUSTO DE SANCTIS 

APELANTE : SEBASTIAO LOPES e outros 

 
: ANTONIO BUENO DE GODOY (= ou > de 65 anos) 

 
: MANOEL JOSE GONCALVES FRAGA 

 
: JOSE MORILIO (= ou > de 65 anos) 

 
: THEREZINHA DE JESUS NUNES CIOLA (= ou > de 65 anos) 

ADVOGADO : FRANCISCO ANTONIO ZEM PERALTA e outro 

 
: ANTONIO CARLOS POLINI 

APELADO : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

ADVOGADO : ROBERTO EDGAR OSIRO e outro 

 
: HERMES ARRAIS ALENCAR 

DESPACHO 

Tendo em vista informação da autarquia, bem como em consulta ao Sistema Único de Benefícios - DATAPREV, 

verifico que, em razão do óbito, cessaram os benefícios dos autores José Morilio, Manoel José Gonçalves Fraga e 

Antonio Bueno de Godoy. 

Assim, intime-se o causídico para que, no prazo de 30 (trinta) dias, promova a habilitação dos respectivos sucessores no 

presente feito, sob pena de extinção do processo sem resolução de mérito, nos termos do artigo 267, inciso III, do 

Código de Processo Civil. 

 
São Paulo, 23 de agosto de 2011. 

Fausto De Sanctis  

Desembargador Federal 

 

 

00006 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0009496-34.2005.4.03.9999/SP 

  
2005.03.99.009496-7/SP  

RELATOR : Juiz Convocado LEONARDO SAFI 

APELANTE : WANDA FERREIRA PINTO SILVEIRA 

ADVOGADO : GEOVANE DOS SANTOS FURTADO 

APELADO : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

ADVOGADO : CRISTIANE MARIA MARQUES 

 
: HERMES ARRAIS ALENCAR 

No. ORIG. : 02.00.00199-6 2 Vr ITAPEVA/SP 

DECISÃO 

Vistos. 

 

Trata-se de pedido de habilitação no pólo ativo da presente demanda em razão do falecimento da parte autora, WANDA 
FERREIRA PINTO SILVEIRA, conforme certidão de óbito de fl. 137, formulado por seu viúvo às fls. 135/142. 

 

Intimada a se manifestar, a autarquia ré impugnou o pedido formulado, ao argumento de que não foram juntados os 

documentos dos conjugês dos filhos Solange Silveira e Ivo Silveira Junior (fls. 164). 

 

Dispõe a Lei nº 8.213/91, artigo 112: "o valor não recebido em vida pelo segurado só será pago aos seus dependentes 

habilitados à pensão por morte, ou, na falta deles, aos seus sucessores na forma da lei civil, independente de inventário 

ou partilha". 

 

O artigo visa facilitar o recebimento de diferenças não recebidas em vida pelo segurado. Assim, os valores pleiteados, 

pela via administrativa, serão pagos aos dependentes habilitados à pensão por morte ou, na sua falta, aos sucessores, 

independentemente de inventário ou partilha. 

 

No entanto, o centro da questão diz respeito à aplicabilidade deste dispositivo às ações previdenciárias ou se o mesmo 

destina-se tão-somente à esfera administrativa. 
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Pacificou-se a jurisprudência do STJ, por sua Terceira Seção, no sentido de que o preceito contido no artigo 112 da Lei 

nº 8.213/91 não tem aplicação restrita à esfera administrativa, abrangendo, também, a esfera judicial, quando do 

julgamento dos EREsp 466.985/RS, Relator Ministro GILSON DIPP, DJ de 02/08/2004: 

 

"EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM RECURSO ESPECIAL. PREVIDENCIÁRIO. SUCESSORES LEGÍTIMOS 

DE EX-TITULAR DE BENEFÍCIO. VALORES NÃO RECEBIDOS PELO DE CUJUS. LEGITIMIDADE. ART. 112 

DA LEI 8.213/91. DISPENSA DE INVENTÁRIO/ARROLAMENTO. PODER JUDICIÁRIO. EXAURIMENTO DA 

VIA ADMINISTRATIVA. DESNECESSIDADE. ENTENDIMENTO. SÚMULA 213/TFR. PRINCIPIOLOGIA. 

PROTEÇÃO AO SEGURADO. RESTRIÇÃO LEGAL. INEXISTÊNCIA. EMBARGOS REJEITADOS. 

I - Esta Corte já pacificou o entendimento no sentido de que os sucessores de ex-titular de benefício previdenciário têm 

legitimidade processual para pleitear valores não recebidos em vida pelo "de cujus", independentemente de inventário 

ou arrolamento de bens, nos termos do artigo 112 da Lei 8.213/91.Neste sentido, não se restringe a aplicabilidade do 

artigo 112 da Lei 8.213/91 somente ao âmbito administrativo. 

II - Ademais, em ações de natureza previdenciária não se pode obrigar à parte a exaurir a via administrativa, de acordo 

com o enunciado da Súmula 213, do ex-TFR. Desta forma, admitir-se a aplicação do referido artigo tão somente ao 

âmbito administrativo acarretaria à parte o ônus de exaurir a via administrativa. 

III - A principiologia do Direito Previdenciário pretende beneficiar o segurado desde que não haja restrição legal. Neste 

sentido, impor ao sucessor legítimo do ex-titular a realização de um longo e demorado inventário, ou arrolamento, para, 
ao final, receber um único bem, qual seja, um módico benefício previdenciário, resultaria não em um benefício, mas em 

um prejuízo. Em sendo assim, a aplicabilidade do artigo 112 da Lei 8.213/91, no âmbito do Poder Judiciário, é 

admissível, sem a exigência de proceder-se a inventário ou arrolamento. 

IV - Embargos de divergência rejeitados." 

 

Assim, são os dependentes do segurado, como elencados no artigo 16 da Lei nº 8.213/91, que deverão figurar, como 

substitutos, no pólo ativo da ação de conhecimento. Apenas, na ausência de dependentes, é que ficam os sucessores do 

"de cujus", na ordem posta no Código Civil, habilitados ao percebimento de tais valores, também, independentemente 

de abertura de partilha ou inventário. 

 

Nestas condições, o viúvo é dependente para fins previdenciários, e vem, inclusive, recebendo regularmente o benefício 

de pensão por morte, conforme verificado em pesquisa realizada no Sistema Único de Benefícios - DATAPREV 

PLENUS, razão pela qual seu pedido de habilitação há que ser deferido. 

 

Assim, habilito nos autos para que se produzam efeitos legais e jurídicos, o viúvo IVO SILVEIRA, conforme 

documentos às fls. 135/142, deferindo a substituição processual, nos termos do artigo 1059 do Código de Processo 

Civil, combinado com o artigo 294, inciso I, do Regimento Interno deste Tribunal. 

 

Encaminhem-se os autos à UFOR para as devidas anotações. 

 

Após, voltem-me conclusos. 

 

Intimem-se. 
 

 

São Paulo, 24 de agosto de 2011. 

LEONARDO SAFI  

Juiz Federal Convocado 
 

 

00007 APELAÇÃO/REEXAME NECESSÁRIO Nº 0017096-72.2006.4.03.9999/SP 

  
2006.03.99.017096-2/SP  

RELATOR : Juiz Convocado CARLOS FRANCISCO 

APELANTE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

ADVOGADO : MARCO AURELIO CRUZ ANDREOTTI 

 
: HERMES ARRAIS ALENCAR 

APELADO : JORGE COSTA 

ADVOGADO : JOSE DINIZ NETO 

REMETENTE : JUIZO DE DIREITO DA 2 VARA DE CONCHAS SP 

No. ORIG. : 03.00.00025-7 2 Vr CONCHAS/SP 
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DESPACHO 

Fls. 200/219 

Intime-se o patrono do autor, para apresentar pedido de habilitação dos herdeiros, em razão do falecimento do segurado, 

instruindo com os documentos necessários, no prazo de 10 (dez) dias. 

 

São Paulo, 16 de agosto de 2011. 

Giselle França  

Juíza Federal Convocada 

 

 

00008 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0033717-47.2006.4.03.9999/SP 

  
2006.03.99.033717-0/SP  

RELATOR : Juiz Convocado LEONARDO SAFI 

APELANTE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

ADVOGADO : IDMAR JOSE DEOLINDO 

 
: HERMES ARRAIS ALENCAR 

APELADO : WALDEMAR OSCAR READESK 

ADVOGADO : JOAQUIM FERNANDES MACIEL 

No. ORIG. : 99.00.00019-2 2 Vr POA/SP 

DESPACHO 

 

Vistos. 

 

Diante da informação de fl. 237/246, intime-se o procurador da parte autora para que, no prazo de dez dias, proceda à 

habilitação de herdeiros e, conseqüentemente, sua regularização processual. 

 

Intimem-se. 

 

São Paulo, 22 de agosto de 2011. 

LEONARDO SAFI  

Juiz Federal Convocado 

 

 

00009 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0034178-19.2006.4.03.9999/SP 

  
2006.03.99.034178-1/SP  

RELATOR : Juiz Convocado CARLOS FRANCISCO 

APELANTE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

ADVOGADO : RICARDO ROCHA MARTINS 

 
: HERMES ARRAIS ALENCAR 

APELADO : DANIELA PATRICIA BERNARDO LIMA 

ADVOGADO : BENEDITO APARECIDO ALVES 

No. ORIG. : 02.00.00274-5 1 Vr CATANDUVA/SP 

DESPACHO 

Fls. 170/189 

Manifeste-se o INSS quanto ao pedido de habilitação dos herdeiros da autora, no prazo de 5 (cinco) dias. 

Intime-se. 

São Paulo, 16 de agosto de 2011. 

Giselle França  

Juíza Federal Convocada 

 

 

00010 APELAÇÃO/REEXAME NECESSÁRIO Nº 0002769-88.2007.4.03.9999/SP 

  
2007.03.99.002769-0/SP  

RELATOR : Juiz Convocado LEONARDO SAFI 

APELANTE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

ADVOGADO : RICARDO ROCHA MARTINS 

 
: HERMES ARRAIS ALENCAR 
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APELADO : SUELY DO NASCIMENTO VESPASIANO 

ADVOGADO : VANDERLEI DIVINO IAMAMOTO 

CODINOME : SUELY RODRIGUES DO NASCIMENTO 

REMETENTE : JUIZO DE DIREITO DA 3 VARA DE CATANDUVA SP 

No. ORIG. : 04.00.00249-8 3 Vr CATANDUVA/SP 

DESPACHO 

Vistos. 

Fls. 109/112 - Dê-se vista ao INSS pelo prazo de 10 (dez) dias. 

Intimem-se. 

 

São Paulo, 23 de agosto de 2011. 

LEONARDO SAFI  

Juiz Federal Convocado 
 

 

00011 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0031998-59.2008.4.03.9999/SP 

  
2008.03.99.031998-0/SP  

RELATORA : Desembargadora Federal LEIDE POLO 

APELANTE : PAULO NASCIMENTO DE OLIVEIRA 

ADVOGADO : IRAILSON DOS SANTOS RIBEIRO 

APELADO : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

ADVOGADO : MIRIAM DE ANDRADE CARNEIRO LEAO 

 
: HERMES ARRAIS ALENCAR 

No. ORIG. : 07.00.00002-4 3 Vr SAO VICENTE/SP 

DECISÃO 

Mantenho a decisão de fls. 114/115 por seus próprios fundamentos. Recebo a petição de fls. 118/124 como Agravo, que 

será levado a julgamento oportunamente. 

Intime-se. 

 

São Paulo, 24 de agosto de 2011. 

LEIDE POLO  
Desembargadora Federal 

 

 

00012 APELAÇÃO/REEXAME NECESSÁRIO Nº 0006088-90.2009.4.03.6120/SP 

  
2009.61.20.006088-4/SP  

RELATORA : Desembargadora Federal LEIDE POLO 

APELANTE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

ADVOGADO : ANDRE AUGUSTO LOPES RAMIRES e outro 

 
: HERMES ARRAIS ALENCAR 

APELADO : JOSE CARLOS LAZARO 

ADVOGADO : CASSIO ALVES LONGO e outro 

REMETENTE : JUIZO FEDERAL DA 1 VARA DE ARARAQUARA - 20ª SSJ - SP 

No. ORIG. : 00060889020094036120 1 Vr ARARAQUARA/SP 

DECISÃO 

Mantenho a decisão de fls. 67/69 por seus próprios fundamentos. Recebo a petição de fls. 72/95 como Agravo, que será 

levado a julgamento oportunamente. 

Intime-se. 

 

São Paulo, 24 de agosto de 2011. 

LEIDE POLO  

Desembargadora Federal 

 
 

00013 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0009465-74.2009.4.03.6183/SP 

  
2009.61.83.009465-2/SP  
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RELATORA : Desembargadora Federal LEIDE POLO 

APELANTE : ANTONIO FIDELIX DE SOUZA 

ADVOGADO : GUILHERME DE CARVALHO e outro 

 
: LUANA DA PAZ BRITO SILVA 

CODINOME : ANTONIO FIDELIS DE SOUZA 

APELADO : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

ADVOGADO : SONIA MARIA CREPALDI e outro 

 
: HERMES ARRAIS ALENCAR 

No. ORIG. : 00094657420094036183 2V Vr SAO PAULO/SP 

DECISÃO 

Mantenho a decisão de fls. 100/102 por seus próprios fundamentos. Recebo a petição de fls. 105/135 como Agravo, que 

será levado a julgamento oportunamente. 

Intime-se. 

 

São Paulo, 24 de agosto de 2011. 

LEIDE POLO  

Desembargadora Federal 

 

 

00014 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0011120-81.2009.4.03.6183/SP 

  
2009.61.83.011120-0/SP  

RELATORA : Desembargadora Federal LEIDE POLO 

APELANTE : JOSE MARIA BORBOREMA 

ADVOGADO : GUILHERME DE CARVALHO e outro 

 
: LUANA DA PAZ BRITO SILVA 

 
: RODRIGO ITAMAR MATHIAS DE ABREU 

APELADO : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

ADVOGADO : ROBERTA ROVITO e outro 

 
: HERMES ARRAIS ALENCAR 

No. ORIG. : 00111208120094036183 5V Vr SAO PAULO/SP 

DECISÃO 

Primeiramente, regularizem os doutos advogados do autor as petições de fls. 108/149, assinando-as, no prazo de cinco 
(05) dias, sob pena de não conhecimento. 

Intime-se. 

 

São Paulo, 23 de agosto de 2011. 

LEIDE POLO  

Desembargadora Federal 

 

 

00015 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0011229-95.2009.4.03.6183/SP 

  
2009.61.83.011229-0/SP  

RELATORA : Desembargadora Federal LEIDE POLO 

APELANTE : TEREZA SATIKO KUNITAKE 

ADVOGADO : GUILHERME DE CARVALHO e outro 

 
: LUANA DA PAZ BRITO SILVA 

APELADO : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

ADVOGADO : FERNANDA GUELFI PEREIRA FORNAZARI e outro 

 
: HERMES ARRAIS ALENCAR 

No. ORIG. : 00112299520094036183 4V Vr SAO PAULO/SP 

DECISÃO 

Mantenho a decisão de fls. 119/121 por seus próprios fundamentos. Recebo a petição de fls. 124/154 como Agravo, que 

será levado a julgamento oportunamente. 

Intime-se. 
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São Paulo, 24 de agosto de 2011. 

LEIDE POLO  

Desembargadora Federal 

 

 

00016 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0011543-41.2009.4.03.6183/SP 

  
2009.61.83.011543-6/SP  

RELATORA : Desembargadora Federal LEIDE POLO 

APELANTE : ZELITA ALVES DA SILVA 

ADVOGADO : GUILHERME DE CARVALHO 

APELADO : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

ADVOGADO : LUCIANE SERPA e outro 

 
: HERMES ARRAIS ALENCAR 

No. ORIG. : 00115434120094036183 5V Vr SAO PAULO/SP 

DECISÃO 

Mantenho a decisão de fls. 57/59 por seus próprios fundamentos. Recebo a petição de fls. 62/62 como Agravo, que será 

levado a julgamento oportunamente. 

Intime-se. 
 

São Paulo, 24 de agosto de 2011. 

LEIDE POLO  

Desembargadora Federal 

 

 

00017 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0044873-90.2010.4.03.9999/SP 

  
2010.03.99.044873-6/SP  

RELATORA : Desembargadora Federal LEIDE POLO 

APELANTE : GLAUCIA SUELEN DA SILVA 

ADVOGADO : FERNANDO RODRIGO BONFIETTI 

APELADO : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

ADVOGADO : HERMES ARRAIS ALENCAR 

No. ORIG. : 10.00.00099-7 1 Vr AURIFLAMA/SP 

DECISÃO 

Mantenho a decisão de fls. 42/43 por seus próprios fundamentos. Recebo a petição de fls. 46/58 como Agravo, que será 

levado a julgamento oportunamente. 

Intime-se. 

 

São Paulo, 23 de agosto de 2011. 

LEIDE POLO  

Desembargadora Federal 

 

 

00018 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0014390-67.2011.4.03.0000/SP 

  
2011.03.00.014390-6/SP  

RELATORA : Desembargadora Federal LEIDE POLO 

AGRAVANTE : TITO JOSE MARQUES 

ADVOGADO : BRUNO LEONARDO FOGAÇA e outro 

AGRAVADO : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

ADVOGADO : HERMES ARRAIS ALENCAR 

ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 4 VARA PREVIDENCIARIA DE SAO PAULO SP>1ª SSJ>SP 

No. ORIG. : 00114273520094036183 4V Vr SAO PAULO/SP 

DECISÃO 

Intime-se o agravado para resposta, nos termos do artigo 527, inciso V, do Código de Processo Civil. 

Intime-se. 
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São Paulo, 23 de agosto de 2011. 

LEIDE POLO  

Desembargadora Federal 

 

 

00019 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0015799-78.2011.4.03.0000/SP 

  
2011.03.00.015799-1/SP  

RELATORA : Desembargadora Federal LEIDE POLO 

AGRAVANTE : MARINEZ COSTA DA SILVA 

ADVOGADO : AIRTON FONSECA e outro 

AGRAVADO : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

ADVOGADO : HERMES ARRAIS ALENCAR 

ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 5 VARA PREVIDENCIARIA DE SAO PAULO SP>1ª SSJ>SP 

No. ORIG. : 00142825020104036183 5V Vr SAO PAULO/SP 

DECISÃO 

Vistos. 

Trata-se de Agravo de Instrumento interposto por MARINEZ COSTA DA SILVA contra a decisão juntada por cópia 

reprográfica às fls. 117 e verso, proferida nos autos de ação objetivando o restabelecimento do benefício de Auxílio-
Doença, que indeferiu a antecipação da tutela. 

Irresignada pleiteia a agravante a antecipação da tutela recursal.  

À vista da edição da Lei nº 11.187 de 19.10.2005, ora em vigor, a qual veio dar nova interpretação acerca da 

interposição dos Agravos de Instrumento e Retido, entendo que o presente Recurso não deve prosseguir na forma em 

que interposto. 

Nesse sentido, observo que a Lei 11.187/2005 veio tornar mais rígida a anterior orientação da Lei nº 10.352/2001, haja 

vista que nas condições em que especifica, a retenção do recurso de Agravo, a partir de sua vigência, não é mais mera 

faculdade do julgador, mas imposição legal. 

Com efeito, a atual incapacidade laborativa da autora é matéria controversa nos autos, razão pela qual, tão-somente após 

a realização de prova mais acurada, o que se dará durante a instrução do feito, a antecipação da tutela poderá ser melhor 

reapreciada, caso a parte entenda ser o caso de reiterar do pedido nesse sentido. 

Outrossim, entendo que, ao menos neste momento, a decisão agravada não é suscetível de causar à Agravante lesão 

grave e de difícil reparação e nem se enquadra nas demais previsões do artigo 522 do Código de Processo Civil em sua 

nova redação, in verbis: 

 

"Art. 522 - Das decisões interlocutórias caberá agravo, no prazo de 10 (dez) dias, na forma retida, salvo quando se 

tratar de decisão suscetível de causar à parte lesão grave e de difícil reparação, bem como nos casos de inadmissão da 
apelação e nos relativos aos efeitos em que a apelação é recebida, quando será admitida a sua interposição por 

instrumento". 

 

Diante do exposto, converto este Agravo de Instrumento em Agravo Retido, na forma disposta pelo artigo 527, 

inciso II, do Código de Processo Civil, com as alterações introduzidas pela Lei 11.187/2005. 

Oportunamente, remetam-se os autos ao juiz da causa, com as anotações e cautelas de praxe. 

Intime-se. 

 

São Paulo, 17 de agosto de 2011. 

LEIDE POLO  

Desembargadora Federal 

 

 

00020 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0019897-09.2011.4.03.0000/SP 

  
2011.03.00.019897-0/SP  

RELATOR : Desembargador Federal FAUSTO DE SANCTIS 

AGRAVANTE : ENEDINA SEVERINA DA SILVA e outros 

 
: LUCAS ERNANDES SILVA DO NASCIMENTO incapaz 

 
: EVERLANE KAROLAYNE SILVA DO NASCIMENTO incapaz 

 
: EDUARDO SILVA DO NASCIMENTO incapaz 

ADVOGADO : RICARDO ABOU RIZK 

REPRESENTANTE : ENEDINA SEVERINA DA SILVA 
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AGRAVADO : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

ADVOGADO : HERMES ARRAIS ALENCAR 

ORIGEM : JUIZO DE DIREITO DA 3 VARA DE RIBEIRAO PIRES SP 

No. ORIG. : 11.00.00077-8 3 Vr RIBEIRAO PIRES/SP 

DECISÃO 

Vistos. 

 

Trata-se de Agravo de Instrumento interposto por Enedina Severina da Silva e outros em face da decisão (fl. 61) 
proferida pelo Juízo de Direito da 3ª Vara de Ribeirão Pires - SP que indeferiu a tutela antecipada, nos autos da ação em 

que pleiteiam o pagamento do benefício de auxílio-reclusão. 

 

Aduz, em síntese, que os autores preencheram todos os requisitos necessários à obtenção da tutela antecipada. Esclarece 

que o Juízo "a quo" entendeu que não foi aperfeiçoado o requisito do fumus boni iuris. 

 

É o relatório. 
 

Decido. 
 

Nos termos do art. 273 e incisos do Código de Processo Civil, o juiz poderá, a requerimento da parte, antecipar os 

efeitos da tutela pretendida no pedido inicial, desde que, existindo prova inequívoca, se convença da verossimilhança da 

alegação e: 

 

I) haja fundado receio de dano irreparável ou de difícil reparação; ou, 

II) fique caracterizado o abuso de direito de defesa ou o manifesto propósito protelatório do réu. 

 
O risco de dano irreparável ou de difícil reparação é evidente, tendo em vista a natureza alimentar do benefício 

pleiteado e considerando a proteção que a Constituição Federal atribui aos direitos da personalidade (vida e 

integridade). 

 

A título introdutório, passo a transcrever a legislação que rege a matéria (auxílio-reclusão). 

 

Disciplina o artigo 80 da Lei nº 8.213, de 24 de julho de 1991: 

 

Art. 80. O auxílio-reclusão será devido, nas mesmas condições da pensão por morte, aos dependentes do segurado 

recolhido à prisão, que não receber remuneração da empresa nem estiver em gozo de auxílio-doença, de aposentadoria 

ou de abono de permanência em serviço. 

Parágrafo único. O requerimento do auxílio-reclusão deverá ser instruído com certidão do efetivo recolhimento à 

prisão, sendo obrigatória, para a manutenção do benefício, a apresentação de declaração de permanência na condição 

de presidiário. 

 

Os dependentes, para fins de concessão de benefícios previdenciários, são aqueles elencados no artigo 16 da Lei nº 

8.213/1991, in verbis: 
 

Art. 16. São beneficiários do Regime Geral de Previdência Social, na condição de dependentes do segurado: 

I - o cônjuge, a companheira, o companheiro e o filho não emancipado, de qualquer condição, menor de 21 (vinte e 

um) anos ou inválido; 

II - os pais; 

III - o irmão não emancipado, de qualquer condição, menor de 21 (vinte e um) anos ou inválido 

[...] (grifei) 

 

Compulsando os autos verifico constar cópia dos seguintes documentos, juntados pela parte autora, quando da 

propositura da ação, visando comprovar o alegado: 

 

1) CPF e RG de Enedina Severina da Silva, companheira de Edriano Laurentino Silva do Nascimento, tia materna e 

representante dos menores Lucas Fernandes Silva do Nascimento, Everlane Karolayne Silva do Nascimento e Eduardo 

Silva do Nascimento (fl. 29); 

2) Certidão de Nascimento dos menores Lucas Ernandes Silva do Nascimento (fl. 30), Everlane Karolayne Silva do 

Nascimento (fl. 31), Eduardo Silva do Nascimento (fl. 32); 

3) Atestado de permanência e conduta carcerária de Edriano Laurentino Silva do Nascimento, genitor dos menores (fl. 
37 e fl. 41); 

4) Cópias dos extratos do CNIS do segurado Edriano (fls. 51/58). 
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Portanto, os infantes possuem qualidade de dependentes do segurado recluso comprovada por intermédio das Certidões 

de Nascimento, acostadas às fls. 30, 31 e 32. 

 

Cumpre observar que, após a edição da Emenda Constitucional nº 20/98, o auxílio-reclusão passou a ser devido 

unicamente aos segurados de baixa renda (artigo 201, IV, da CF), estabelecendo o artigo 13 da EC referida que, 

enquanto não houvesse legislação infraconstitucional que esclarecesse quais são os segurados que se enquadrariam na 

definição "de baixa renda", deveriam ser assim considerados aqueles com renda bruta mensal igual ou inferior a R$ 

360,00. 

 

O Decreto nº 3.048/1999, que aprovou o Regulamento da Previdência Social, regulamentou o artigo 80 da Lei nº 

8.213/1991 da seguinte forma: 

 

Art. 116. O auxílio-reclusão será devido, nas mesmas condições da pensão por morte, aos dependentes do segurado 

recolhido à prisão que não receber remuneração da empresa nem estiver em gozo de auxílio-doença, aposentadoria ou 

abono de permanência em serviço, desde que o seu último salário-de-contribuição seja inferior ou igual a R$ 360,00 

(trezentos e sessenta reais). 

§ 1º É devido auxílio-reclusão aos dependentes do segurado quando não houver salário-de-contribuição na data do seu 

efetivo recolhimento à prisão, desde que mantida a qualidade de segurado. 
§ 2º O pedido de auxílio-reclusão deve ser instruído com certidão do efetivo recolhimento do segurado à prisão, 

firmada pela autoridade competente. 

§ 3º Aplicam-se ao auxílio-reclusão as normas referentes à pensão por morte, sendo necessária, no caso de 

qualificação de dependentes após a reclusão ou detenção do segurado, a preexistência da dependência econômica. 

§ 4º A data de início do benefício será fixada na data do efetivo recolhimento do segurado à prisão, se requerido até 

trinta dias depois desta, ou na data do requerimento, se posterior, observado, no que couber, o disposto no inciso I do 

art. 105. 

§ 5º O auxílio-reclusão é devido, apenas, durante o período em que o segurado estiver recolhido à prisão sob regime 

fechado ou semi-aberto. 

§ 6ºO exercício de atividade remunerada pelo segurado recluso em cumprimento de pena em regime fechado ou semi-

aberto que contribuir na condição de segurado de que trata a alínea "o" do inciso V do art. 9º ou do inciso IX do § 1º 

do art. 11 não acarreta perda do direito ao recebimento do auxílio-reclusão pelos seus dependentes. 

 

Art. 117. O auxílio-reclusão será mantido enquanto o segurado permanecer detento ou recluso. 

§ 1º O beneficiário deverá apresentar trimestralmente atestado de que o segurado continua detido ou recluso, firmado 

pela autoridade competente. 

§ 2º No caso de fuga, o benefício será suspenso e, se houver recaptura do segurado, será restabelecido a contar da 
data em que esta ocorrer, desde que esteja ainda mantida a qualidade de segurado. 

§ 3º Se houver exercício de atividade dentro do período de fuga, o mesmo será considerado para a verificação da 

perda ou não da qualidade de segurado. 

 

Art. 118. Falecendo o segurado detido ou recluso, o auxílio-reclusão que estiver sendo pago será automaticamente 

convertido em pensão por morte. 

Parágrafo único. Não havendo concessão de auxílio-reclusão, em razão de salário-de-contribuição superior a R$ 

360,00 (trezentos e sessenta reais), será devida pensão por morte aos dependentes se o óbito do segurado tiver 

ocorrido dentro do prazo previsto no inciso IV do art. 13. 

 

Art. 119. É vedada a concessão do auxílio-reclusão após a soltura do segurado. 

Oportuno salientar que a renda bruta mensal máxima a que se referem os dispositivos acima mencionados é a renda do 

segurado preso, e não a de seus dependentes. Nesse sentido, os seguintes precedentes do Supremo Tribunal Federal: 

 

PREVIDENCIÁRIO. CONSTITUCIONAL. RECURSO EXTRAORDINÁRIO. AUXÍLIO-RECLUSÃO. ART. 201, IV, DA 

CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA. LIMITAÇÃO DO UNIVERSO DOS CONTEMPLADOS PELO AUXÍLIO-

RECLUSÃO. BENEFÍCIO RESTRITO AOS SEGURADOS PRESOS DE BAIXA RENDA. RESTRIÇÃO INTRODUZIDA 
PELA EC 20/1998. SELETIVIDADE FUNDADA NA RENDA DO SEGURADO PRESO. RECURSO 

EXTRAORDINÁRIO PROVIDO. 

I - Segundo decorre do art. 201, IV, da Constituição, a renda do segurado preso é que a deve ser utilizada como 

parâmetro para a concessão do benefício e não a de seus dependentes. 

II - Tal compreensão se extrai da redação dada ao referido dispositivo pela EC 20/1998, que restringiu o universo 

daqueles alcançados pelo auxílio-reclusão, a qual adotou o critério da seletividade para apurar a efetiva necessidade 

dos beneficiários. 

III - Diante disso, o art. 116 do Decreto 3.048/1999 não padece do vício da inconstitucionalidade. 

IV - Recurso extraordinário conhecido e provido. (grifei). 

(STF, Tribunal Pleno, RE 587365/SC, Relator Ministro Ricardo Lewandowski, DJe em 08/05/09) 
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DIREITO CONSTITUCIONAL E PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL EM AGRAVO DE INSTRUMENTO. 

AUXÍLIO-RECLUSÃO. PARÂMETRO PARA CONCESSÃO. RENDA DO SEGURADO PRESO. 

1. O Supremo Tribunal Federal assentou que, nos termos do art. 201, IV, da Constituição Federal, a renda do 

segurado preso é a que deve ser utilizada como parâmetro para a concessão do benefício e não a de seus dependentes. 

2. Ausência de razões aptas a desconstituir a decisão agravada. 

3. Agravo regimental a que se nega provimento. (grifei) 

(STF, Segunda Turma, AI 767352 AgR/SC, Relatora Ministra Ellen Gracie, DJe em 08/02/11) 

 

Com relação especificamente ao valor máximo de renda bruta do recluso, cumpre esclarecer que não se manteve 

congelado desde então. Tem sido, na verdade, atualizado por diversas portarias do Ministério da Previdência e 

Assistência Social, a saber: 

 

A partir de 01.01.2011  R$ 862,11 (Portaria 568, de 31.12.2010)  

A partir de 01.01.2010  R$ 810,18 (Portaria 333, de 29.06.2010)  

A partir de 01.01.2010  R$ 798,30 (Portaria 350, de 30.12.2009)  

De 01.02.2009 a 31.12.2009  R$ 752,12 (Portaria 48, de 12.02.2009)  

De 01.03.2008 a 31.01.2009  R$ 710,08 (Portaria 77, de 11.03.2008)  

De 01.04.2007 a 29.02.2008  R$ 676,27 (Portaria 142, de 11.04.2007)  

De 01.04.2006 a 31.03.2007  R$ 654,61 (Portaria 119, de 18.04.2006)  

De 01.05.2005 a 31.03.2006  R$ 623,44 (Portaria 822, de 11.05.2005)  

De 01.05.2004 a 30.04.2005  R$ 586,19 (Portaria 479, de 07.05.2004)  

De 01.06.2003 a 31.04.2004  R$ 560,81 (Portaria 727, de 30.05.2003)  

Fonte: Ministério da Previdência e Assistência Social (http://www.mpas.gov.br/conteudoDinamico.php?id=22 - 
acessado em 28/02/11) 

 

Verifica-se, do acima exposto, que o auxílio reclusão é devido a dependentes do segurado recluso, desde que este 

possua "baixa renda" ao tempo do encarceramento, nos termos acima delineados, ou então esteja desempregado ao 

tempo da prisão (desde que não tenha perdido a qualidade de segurado, nos termos do artigo 15, inciso II, da Lei nº 

8.213/91). 

 

Faz-se necessário, portanto, que, ao requerer o benefício em questão, seu(s) dependente(s) comprove(m) essa condição 

(sua dependência econômica em relação ao recluso), bem como que faça(m) prova da prisão e da manutenção do 

recluso no cárcere. É necessário, outrossim, que comprove(m) a condição de segurado do recluso, bem como o fato 

deste possuir renda igual ou inferior ao previsto nas portarias ministeriais. 

 

Reza o inciso II do artigo 15 da Lei n.º 8.213, de 24.07.1991: 

 

Art. 15 Mantém a qualidade de segurado, independentemente de contribuições: 

(...) 

II - até 12 (doze) meses após a cessação das contribuições, o segurado que deixar de exercer atividade remunerada 

abrangida pela Previdência Social ou estiver suspenso ou licenciado sem remuneração; 
 

Verifica-se que ao tempo do encarceramento - aos 10.09.2010 (fl. 37), o genitor dos autores estava em período de graça, 

e, portanto, mantinha sua qualidade de segurado, tendo em vista seu último vínculo empregatício ter cessado em 

22.05.2010, conforme cópias do CNIS do recluso (fl. 54). 

 

Devemos ressaltar que seu último salário-de-contribuição para um mês completo é o da competência de maio de 2010, 

no valor de R$ 1.178,36, segundo o CNIS do segurado, sendo R$ 429,41 pela Empresa ALBATROZ e R$ 748,95 pela 

Empresa SUPORTE. 

 

Apesar de seu último salário-de-contribuição ser maior do que o valor estabelecido pela Portaria nº 333, de 29.06.2010, 

que fixou o teto em R$ 810,18, para o período, ele não poderá ser utilizado como parâmetro para a não concessão do 

benefício de auxílio-reclusão, pois o segurado, quando da sua prisão, encontrava-se desempregado, em período de 

graça, enquadrando-se perfeitamente no art. 116, §1º, do Decreto 3.048/1999, já descrito acima, sendo de rigor a 

concessão do benefício na presente hipótese. 

 

À vista do referido, é possível concluir, em juízo de cognição sumária, pelo preenchimento dos requisitos exigidos para 

a implementação, em sede de tutela antecipada, do benefício de auxílio-reclusão, haja vista estarem presentes os 
critérios do artigo 273 do Código de Processo Civil. 
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Vale acrescentar que, a irreversibilidade da tutela antecipada é a de ordem jurídica e não fática. Sempre será possível 

reverter a implantação do benefício pela mera revogação da ordem concessiva. Assim sendo, não há que falar em 

malferimento do artigo 273, § 3º, do Código de Processo Civil. 

 

Ante o exposto, DEFIRO O EFEITO SUSPENSIVO. 

 

Publique-se. Intime-se a parte Agravada para os fins do art. 527, V, do Código de Processo Civil. 

 

Dê-se vista ao Ministério Público Federal. 

 

São Paulo, 28 de julho de 2011. 

Fausto De Sanctis  

Desembargador Federal 

 

 

00021 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0023240-13.2011.4.03.0000/SP 

  
2011.03.00.023240-0/SP  

RELATORA : Desembargadora Federal LEIDE POLO 

AGRAVANTE : APARECIDO DE FREITAS BARBOSA 

ADVOGADO : FERNANDO AUGUSTO FRESSATTI 

AGRAVADO : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

ADVOGADO : HERMES ARRAIS ALENCAR 

ORIGEM : JUIZO DE DIREITO DA 1 VARA DE IPUA SP 

No. ORIG. : 11.00.00050-1 1 Vr IPUA/SP 

DECISÃO 

Vistos. 

Primeiramente, à vista da certidão de fls. 94, observo que o agravante é beneficiário da justiça gratuita (fls. 89/90). 

No mais, trata-se de Agravo de Instrumento interposto por APARECIDO DE FREITAS BARBOSA contra a decisão 

juntada por cópia reprográfica às fls. 89/90, proferida nos autos de ação objetivando a concessão do benefício de 

Auxílio-Doença, que indeferiu a antecipação da tutela. 

Irresignado pleiteia o agravante a antecipação da tutela recursal.  

À vista da edição da Lei nº 11.187 de 19.10.2005, ora em vigor, a qual veio dar nova interpretação acerca da 

interposição dos Agravos de Instrumento e Retido, entendo que o presente Recurso não deve prosseguir na forma em 

que interposto. 
Nesse sentido, observo que a Lei 11.187/2005 veio tornar mais rígida a anterior orientação da Lei nº 10.352/2001, haja 

vista que nas condições em que especifica, a retenção do recurso de Agravo, a partir de sua vigência, não é mais mera 

faculdade do julgador, mas imposição legal. 

Com efeito, a atual incapacidade laborativa do autor é matéria controversa nos autos, razão pela qual, tão-somente após 

a realização de prova mais acurada, o que se dará durante a instrução do feito, a antecipação da tutela poderá ser melhor 

reapreciada, caso a parte entenda ser o caso de reiterar do pedido nesse sentido. 

Outrossim, entendo que, ao menos neste momento, a decisão agravada não é suscetível de causar ao Agravante lesão 

grave e de difícil reparação e nem se enquadra nas demais previsões do artigo 522 do Código de Processo Civil em sua 

nova redação, in verbis: 

 

"Art. 522 - Das decisões interlocutórias caberá agravo, no prazo de 10 (dez) dias, na forma retida, salvo quando se 

tratar de decisão suscetível de causar à parte lesão grave e de difícil reparação, bem como nos casos de inadmissão da 

apelação e nos relativos aos efeitos em que a apelação é recebida, quando será admitida a sua interposição por 

instrumento". 

 

Diante do exposto, converto este Agravo de Instrumento em Agravo Retido, na forma disposta pelo artigo 527, 

inciso II, do Código de Processo Civil, com as alterações introduzidas pela Lei 11.187/2005. 
Oportunamente, remetam-se os autos ao juiz da causa, com as anotações e cautelas de praxe. 

Intime-se. 

 

São Paulo, 18 de agosto de 2011. 

LEIDE POLO  

Desembargadora Federal 
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00022 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0023434-13.2011.4.03.0000/SP 

  
2011.03.00.023434-1/SP  

RELATORA : Desembargadora Federal LEIDE POLO 

AGRAVANTE : JOAO BATISTA DE LELIS BORGES 

ADVOGADO : THIAGO HENRIQUE ASSIS DE ARAUJO 

AGRAVADO : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

ADVOGADO : HERMES ARRAIS ALENCAR 

ORIGEM : JUIZO DE DIREITO DA 1 VARA DE INDAIATUBA SP 

No. ORIG. : 11.00.00186-7 1 Vr INDAIATUBA/SP 

DECISÃO 

Vistos. 

Trata-se de Agravo de Instrumento interposto por JOÃO BATISTA DE LELIS BORGES contra a decisão juntada por 

cópia reprográfica às fls. 14, proferida nos autos de ação objetivando o restabelecimento do benefício de Auxílio-

Doença, que indeferiu a antecipação da tutela. 

Irresignado pleiteia o agravante a antecipação da tutela recursal.  

À vista da edição da Lei nº 11.187 de 19.10.2005, ora em vigor, a qual veio dar nova interpretação acerca da 
interposição dos Agravos de Instrumento e Retido, entendo que o presente Recurso não deve prosseguir na forma em 

que interposto. 

Nesse sentido, observo que a Lei 11.187/2005 veio tornar mais rígida a anterior orientação da Lei nº 10.352/2001, haja 

vista que nas condições em que especifica, a retenção do recurso de Agravo, a partir de sua vigência, não é mais mera 

faculdade do julgador, mas imposição legal. 

Com efeito, a atual incapacidade laborativa do autor é matéria controversa nos autos, razão pela qual, tão-somente após 

a realização de prova mais acurada, o que se dará durante a instrução do feito, a antecipação da tutela poderá ser melhor 

reapreciada, caso a parte entenda ser o caso de reiterar do pedido nesse sentido. 

Outrossim, entendo que, ao menos neste momento, a decisão agravada não é suscetível de causar ao Agravante lesão 

grave e de difícil reparação e nem se enquadra nas demais previsões do artigo 522 do Código de Processo Civil em sua 

nova redação, in verbis: 

 

"Art. 522 - Das decisões interlocutórias caberá agravo, no prazo de 10 (dez) dias, na forma retida, salvo quando se 

tratar de decisão suscetível de causar à parte lesão grave e de difícil reparação, bem como nos casos de inadmissão da 

apelação e nos relativos aos efeitos em que a apelação é recebida, quando será admitida a sua interposição por 

instrumento". 

 
Diante do exposto, converto este Agravo de Instrumento em Agravo Retido, na forma disposta pelo artigo 527, 

inciso II, do Código de Processo Civil, com as alterações introduzidas pela Lei 11.187/2005. 

Oportunamente, remetam-se os autos ao juiz da causa, com as anotações e cautelas de praxe. 

 

São Paulo, 19 de agosto de 2011. 

LEIDE POLO  
Desembargadora Federal 

 

 

00023 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0023725-13.2011.4.03.0000/SP 

  
2011.03.00.023725-1/SP  

RELATORA : Desembargadora Federal LEIDE POLO 

AGRAVANTE : ELPIDIO RODRIGUES DE BARROS 

ADVOGADO : MARCELO JOSE FONTES DE SOUSA e outro 

AGRAVADO : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

ADVOGADO : HERMES ARRAIS ALENCAR e outro 

ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 4 VARA PREVIDENCIARIA DE SAO PAULO SP>1ª SSJ>SP 

No. ORIG. : 00067421420114036183 4V Vr SAO PAULO/SP 

DECISÃO 

Vistos. 
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Trata-se de Agravo de Instrumento interposto por ELPIDIO RODRIGUES DE BARROS contra a decisão juntada por 

cópia reprográfica às fls. 38, proferida nos autos de ação objetivando o restabelecimento do benefício de Auxílio-

Doença, que indeferiu a antecipação da tutela. 

Irresignado pleiteia o agravante a antecipação da tutela recursal.  

À vista da edição da Lei nº 11.187 de 19.10.2005, ora em vigor, a qual veio dar nova interpretação acerca da 

interposição dos Agravos de Instrumento e Retido, entendo que o presente Recurso não deve prosseguir na forma em 

que interposto. 

Nesse sentido, observo que a Lei 11.187/2005 veio tornar mais rígida a anterior orientação da Lei nº 10.352/2001, haja 

vista que nas condições em que especifica, a retenção do recurso de Agravo, a partir de sua vigência, não é mais mera 

faculdade do julgador, mas imposição legal. 

Com efeito, a atual incapacidade laborativa do autor é matéria controversa nos autos, razão pela qual, tão-somente após 

a realização de prova mais acurada, o que se dará durante a instrução do feito, a antecipação da tutela poderá ser melhor 

reapreciada, caso a parte entenda ser o caso de reiterar do pedido nesse sentido. 

Outrossim, entendo que, ao menos neste momento, a decisão agravada não é suscetível de causar ao Agravante lesão 

grave e de difícil reparação e nem se enquadra nas demais previsões do artigo 522 do Código de Processo Civil em sua 

nova redação, in verbis: 

 

"Art. 522 - Das decisões interlocutórias caberá agravo, no prazo de 10 (dez) dias, na forma retida, salvo quando se 
tratar de decisão suscetível de causar à parte lesão grave e de difícil reparação, bem como nos casos de inadmissão da 

apelação e nos relativos aos efeitos em que a apelação é recebida, quando será admitida a sua interposição por 

instrumento". 

 

Diante do exposto, converto este Agravo de Instrumento em Agravo Retido, na forma disposta pelo artigo 527, 

inciso II, do Código de Processo Civil, com as alterações introduzidas pela Lei 11.187/2005. 

Oportunamente, remetam-se os autos ao juiz da causa, com as anotações e cautelas de praxe. 

Intime-se. 

 

São Paulo, 22 de agosto de 2011. 

LEIDE POLO  

Desembargadora Federal 

 

 

00024 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0024085-45.2011.4.03.0000/SP 

  
2011.03.00.024085-7/SP  

RELATORA : Desembargadora Federal LEIDE POLO 

AGRAVANTE : ROSINEIDE BASTOS DE OLIVEIRA 

ADVOGADO : WILDER ANTONIO REYES VARGAS e outro 

AGRAVADO : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

ADVOGADO : HERMES ARRAIS ALENCAR 

ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 5 VARA PREVIDENCIARIA DE SAO PAULO SP>1ª SSJ>SP 

No. ORIG. : 00154439520104036183 5V Vr SAO PAULO/SP 

DECISÃO 

Vistos. 

Trata-se de Agravo de Instrumento interposto por ROSINEIDE BASTOS DE OLIVEIRA contra a decisão juntada por 

cópia reprográfica às fls. 106/107, proferida nos autos de ação objetivando o restabelecimento do benefício de Auxílio-

Doença, que indeferiu a antecipação da tutela. 

Irresignada pleiteia a agravante a antecipação da tutela recursal.  

À vista da edição da Lei nº 11.187 de 19.10.2005, ora em vigor, a qual veio dar nova interpretação acerca da 

interposição dos Agravos de Instrumento e Retido, entendo que o presente Recurso não deve prosseguir na forma em 

que interposto. 

Nesse sentido, observo que a Lei 11.187/2005 veio tornar mais rígida a anterior orientação da Lei nº 10.352/2001, haja 

vista que nas condições em que especifica, a retenção do recurso de Agravo, a partir de sua vigência, não é mais mera 

faculdade do julgador, mas imposição legal. 

Com efeito, a atual incapacidade laborativa da autora é matéria controversa nos autos, razão pela qual, tão-somente após 

a realização de prova mais acurada, o que se dará durante a instrução do feito, a antecipação da tutela poderá ser melhor 

reapreciada, caso a parte entenda ser o caso de reiterar do pedido nesse sentido. 

Outrossim, entendo que, ao menos neste momento, a decisão agravada não é suscetível de causar à Agravante lesão 

grave e de difícil reparação e nem se enquadra nas demais previsões do artigo 522 do Código de Processo Civil em sua 
nova redação, in verbis: 
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"Art. 522 - Das decisões interlocutórias caberá agravo, no prazo de 10 (dez) dias, na forma retida, salvo quando se 

tratar de decisão suscetível de causar à parte lesão grave e de difícil reparação, bem como nos casos de inadmissão da 

apelação e nos relativos aos efeitos em que a apelação é recebida, quando será admitida a sua interposição por 

instrumento". 

 

Diante do exposto, converto este Agravo de Instrumento em Agravo Retido, na forma disposta pelo artigo 527, 

inciso II, do Código de Processo Civil, com as alterações introduzidas pela Lei 11.187/2005. 

Oportunamente, remetam-se os autos ao juiz da causa, com as anotações e cautelas de praxe. 

Publique-se. Intime-se. 

 

São Paulo, 23 de agosto de 2011. 

LEIDE POLO  

Desembargadora Federal 

 

 

00025 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0014018-94.2011.4.03.9999/SP 

  
2011.03.99.014018-7/SP  

RELATORA : Desembargadora Federal LEIDE POLO 

APELANTE : CATARINA LOURENCO MENDES PAZINATO 

ADVOGADO : ELAINE CRISTINA FERRARESI DE MATOS 

 
: ANTONIO APARECIDO DE MATOS 

APELANTE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

ADVOGADO : BRUNO SANTHIAGO GENOVEZ 

 
: HERMES ARRAIS ALENCAR 

APELADO : OS MESMOS 

No. ORIG. : 10.00.00022-8 2 Vr TUPI PAULISTA/SP 

DESPACHO 

Observo ao douto advogado da autora que a petição juntada às fls. 7677 não encontra-se assinada. Assim, regularize o 

douto advogado a referida petição, no prazo de cinco (05) dias, sob pena de desentranhamento. 

Intime-se. 

 

São Paulo, 22 de agosto de 2011. 

LEIDE POLO  

Desembargadora Federal 
 

 

00026 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0028189-56.2011.4.03.9999/SP 

  
2011.03.99.028189-5/SP  

RELATOR : Juiz Convocado LEONARDO SAFI 

APELANTE : ISABEL CRISTINA DOS SANTOS 

ADVOGADO : DANIEL DOS SANTOS 

APELADO : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

ADVOGADO : ROBERTO TARO SUMITOMO 

 
: HERMES ARRAIS ALENCAR 

No. ORIG. : 07.00.00077-2 1 Vr LEME/SP 

DESPACHO 

 

1.Dê-se baixa na distribuição, tendo em vista que não constam nos autos que o INSS tenha sido intimado da r. sentença 

de fls. 242/246, assim encaminhem-se os autos ao Juízo de Origem para as providências que entender cabíveis, a fim de 

evitar futura alegação de nulidade. 

2.Julgo prejudicada a análise da petição de fls. 263. 
Intime-se  

 

São Paulo, 10 de agosto de 2011. 

LEONARDO SAFI  

Juiz Federal Convocado 
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Expediente Nro 12599/2011 

 

 

 

00001 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0204155-06.1996.4.03.6104/SP 

  
1999.03.99.068116-0/SP  

APELANTE : JOSE CARLOS AMORIM (= ou > de 65 anos) 

 
: JOSE LOURENCO 

 
: JOSE ROBERTO CORREA 

 
: JOSE VIEIRA DIAS 

 
: LUIZ GONZAGA PESTANA 

 
: PAULO SOARES FILGUEIRAS 

 
: SERGIO LOPES 

 
: VALTER PERI 

ADVOGADO : HENRIQUE BERKOWITZ 

APELADO : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

ADVOGADO : JOSE EDUARDO RIBEIRO JUNIOR 

 
: HERMES ARRAIS ALENCAR 

No. ORIG. : 96.02.04155-2 3 Vr SANTOS/SP 

DECISÃO 

 

Trata-se de recurso interposto contra sentença que julgou improcedente o pedido formulado por titulares de 

aposentadoria excepcional de anistiado(Lei 6.683/79), objetivando a revisão de seus benefícios. 

 

Após breve relatório, passo a decidir. 

 

A competência desta Seção está definida no art. 10, §3º, do Regimento Interno deste Tribunal, in verbis: 

 

Art. 10 - A competência das Seções e das respectivas Turmas, que as integram, é fixada em função da matéria e da 

natureza da relação jurídica litigiosa. 

(...) 

§3º - À Terceira Seção cabe processar e julgar os feitos relativos à Previdência e Assistência Social, excetuada a 

competência da Primeira Seção. 
 

Da leitura do supracitado dispositivo regimental, depreende-se que o critério de fixação da competência está vinculado à 

matéria versada no feito. 

 

No caso dos autos, o tema debatido, consistente no pleito de revisão de aposentadoria excepcional de anistiado(Lei 

6.683/79), possui cunho indenizatório, razão pela qual deve ser observado o entendimento esposado pelo E. Órgão 

Especial desta Corte, cuja ementa abaixo transcrevo: 

 

CONFLITO NEGATIVO DE COMPETÊNCIA. APOSENTADORIA EXCEPCIONAL DE ANISTIADO POLÍTICO. 

CARÁTER INDENIZATÓRIO DO BENEFÍCIO PERCEBIDO. NATUREZA ADMINISTRATIVA DA DEMANDA. 

INCOMPETÊNCIA DO JUÍZO PREVIDENCIÁRIO. COMPETÊNCIA DA 4ª VARA FEDERAL DE SANTOS/SP 

- Não é das varas especializadas em matéria previdenciária a competência para apreciar demanda em que se pretende 

o restabelecimento, sem as limitações impostas pelo Decreto 2.172/97, do valor de benefício mensalmente percebido 

pelo anistiado político. 

-Caráter administrativo da lide, à vista da natureza indenizatória das quantias pagas a título de aposentadoria em 

regime excepcional ( lei 6.683/79 , regulamentada pelo Decreto 84.143/79; Emenda Constitucional 26/85; artigo 8º do 

Ato das Disposições Constitucionais Transitórias da Constituição Federal de 1988; art. 150 da Lei 8.213/91; Decretos 
357/91, 611/92 e 2.171/97). 

-Inteligência da Lei 10.559, de 13 de novembro de 2002: abrangência de todas as formas de reparação aos albergados 

pela anistia política. Normas sucessivamente outorgadas ao longo do tempo, com a concessão de benefícios como meio 

de reparação econômica, de modo a ressarcir os danos materiais e morais acarretados pelos atos institucionais de 

exceção decorrentes de regimes anteriores, no período intermediado entre as Constituições da República de 1946 a 

1988. 
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-Inexistência de marco temporal com repercussão direta na aferição da competência para julgar as causas 

relacionadas aos vencidos políticos. Impossibilidade da Lei de Anistia ser extinta, modificada ou ter seus efeitos 

reduzidos por legislação posterior, sob pena de violação ao princípio da isonomia. 

-Indenizações arbitradas que não podem ser confundidas com benefícios de ordem previdenciária, na medida em que 

os valores regulamente recebidos pelos anistiados não são pagos pelos cofres da Previdência Social, nem sequer 

seguem as regras das leis securitárias, tais como implementação de tempo de serviço ou idade mínimos, cumprimento 

de carência, limitação a teto máximo e existência de dotações próprias e fonte de custeio. 

-Prevalência da competência do juízo com atribuições residuais, reservando-se às varas especializadas os feitos 

distribuídos com o objetivo de alcançar a proteção previdenciária do Estado. 

(TRF-3ª Região; CC 9994 - 2007.03.00.000406-0; Órgão Especial; Rel. Desembargadora Federal Therezinha Cazerta; 

j. 09.01.2008; DJU 18.02.2008; pág. 541) 

Diante do exposto, declaro, de ofício, a incompetência desta 3ª Seção para apreciação do presente feito, determinando 

sejam os autos encaminhados à uma das Turmas integrantes do Projeto Mutirão Judiciário em Dia, competente para 

julgamento dos feitos da 1ª Seção para o devido julgamento do recurso de apelação ora interposto. 

Intimem-se. 

Publique-se. 

 

São Paulo, 18 de agosto de 2011. 
Giselle França  

Juíza Federal Convocada 

 

 

00002 APELAÇÃO/REEXAME NECESSÁRIO Nº 0024799-58.1999.4.03.6100/SP 

  
1999.61.00.024799-3/SP  

APELANTE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

ADVOGADO : LUCIANA MAIBASHI NEI e outro 

 
: HERMES ARRAIS ALENCAR 

APELADO : JOAO GUILHERME CUNHA PONTES 

ADVOGADO : ALEXANDRE TARCISO TAVARES 

REMETENTE : JUIZO FEDERAL DA 4 VARA PREVIDENCIARIA DE SAO PAULO SP>1ª SSJ>SP 

DECISÃO 

 

Trata-se de recurso interposto contra sentença que julgou procedente o pedido formulado por titulares de aposentadoria 

excepcional de anistiado(Lei 6.683/79), objetivando a revisão de seus benefícios. 

 

Após breve relatório, passo a decidir. 

 

A competência desta Seção está definida no art. 10, §3º, do Regimento Interno deste Tribunal, in verbis: 

 

Art. 10 - A competência das Seções e das respectivas Turmas, que as integram, é fixada em função da matéria e da 

natureza da relação jurídica litigiosa. 

(...) 

§3º - À Terceira Seção cabe processar e julgar os feitos relativos à Previdência e Assistência Social, excetuada a 

competência da Primeira Seção. 

 

Da leitura do supracitado dispositivo regimental, depreende-se que o critério de fixação da competência está vinculado à 
matéria versada no feito. 

 

No caso dos autos, o tema debatido, consistente no pleito de revisão de aposentadoria excepcional de anistiado(Lei 

6.683/79), possui cunho indenizatório, razão pela qual deve ser observado o entendimento esposado pelo E. Órgão 

Especial desta Corte, cuja ementa abaixo transcrevo: 

 

CONFLITO NEGATIVO DE COMPETÊNCIA. APOSENTADORIA EXCEPCIONAL DE ANISTIADO POLÍTICO. 

CARÁTER INDENIZATÓRIO DO BENEFÍCIO PERCEBIDO. NATUREZA ADMINISTRATIVA DA DEMANDA. 

INCOMPETÊNCIA DO JUÍZO PREVIDENCIÁRIO. COMPETÊNCIA DA 4ª VARA FEDERAL DE SANTOS/SP 

- Não é das varas especializadas em matéria previdenciária a competência para apreciar demanda em que se pretende 

o restabelecimento, sem as limitações impostas pelo Decreto 2.172/97, do valor de benefício mensalmente percebido 

pelo anistiado político. 

-Caráter administrativo da lide, à vista da natureza indenizatória das quantias pagas a título de aposentadoria em 

regime excepcional ( lei 6.683/79 , regulamentada pelo Decreto 84.143/79; Emenda Constitucional 26/85; artigo 8º do 
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Ato das Disposições Constitucionais Transitórias da Constituição Federal de 1988; art. 150 da Lei 8.213/91; Decretos 

357/91, 611/92 e 2.171/97). 

-Inteligência da Lei 10.559, de 13 de novembro de 2002: abrangência de todas as formas de reparação aos albergados 

pela anistia política. Normas sucessivamente outorgadas ao longo do tempo, com a concessão de benefícios como meio 

de reparação econômica, de modo a ressarcir os danos materiais e morais acarretados pelos atos institucionais de 

exceção decorrentes de regimes anteriores, no período intermediado entre as Constituições da República de 1946 a 

1988. 

-Inexistência de marco temporal com repercussão direta na aferição da competência para julgar as causas 

relacionadas aos vencidos políticos. Impossibilidade da Lei de Anistia ser extinta, modificada ou ter seus efeitos 

reduzidos por legislação posterior, sob pena de violação ao princípio da isonomia. 

-Indenizações arbitradas que não podem ser confundidas com benefícios de ordem previdenciária, na medida em que 

os valores regulamente recebidos pelos anistiados não são pagos pelos cofres da Previdência Social, nem sequer 

seguem as regras das leis securitárias, tais como implementação de tempo de serviço ou idade mínimos, cumprimento 

de carência, limitação a teto máximo e existência de dotações próprias e fonte de custeio. 

-Prevalência da competência do juízo com atribuições residuais, reservando-se às varas especializadas os feitos 

distribuídos com o objetivo de alcançar a proteção previdenciária do Estado. 

(TRF-3ª Região; CC 9994 - 2007.03.00.000406-0; Órgão Especial; Rel. Desembargadora Federal Therezinha Cazerta; 

j. 09.01.2008; DJU 18.02.2008; pág. 541) 
Diante do exposto, declaro, de ofício, a incompetência desta 3ª Seção para apreciação do presente feito, determinando 

sejam os autos encaminhados à uma das Turmas integrantes do Projeto Mutirão Judiciário em Dia, competente para 

julgamento dos feitos da 1ª Seção para o devido julgamento do recurso de apelação ora interposto. 

Intimem-se. 

Publique-se. 

 

São Paulo, 18 de agosto de 2011. 

Giselle França  

Juíza Federal Convocada 

 

 

00003 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0000760-39.1999.4.03.6183/SP 

  
1999.61.83.000760-7/SP  

APELANTE : ANTONIO DA COSTA GADELHA NETO e outros 

 
: JORGE OKASIAN 

 
: JOAO PESSOA DA COSTA ALVES 

 
: MARCUS FLAVIO POMPEU 

ADVOGADO : ROBERTO MOHAMED AMIN JUNIOR 

APELADO : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

ADVOGADO : RODRIGO DE BARROS GODOY e outro 

 
: HERMES ARRAIS ALENCAR 

DECISÃO 

Trata-se de recurso interposto contra sentença que julgou improcedente o pedido formulado por titulares de 
aposentadoria excepcional de anistiado(Lei 6.683/79), objetivando a revisão de seus benefícios. 

 

Após breve relatório, passo a decidir. 

 

A competência desta Seção está definida no art. 10, §3º, do Regimento Interno deste Tribunal, in verbis: 

 

Art. 10 - A competência das Seções e das respectivas Turmas, que as integram, é fixada em função da matéria e da 

natureza da relação jurídica litigiosa. 

(...) 

§3º - À Terceira Seção cabe processar e julgar os feitos relativos à Previdência e Assistência Social, excetuada a 

competência da Primeira Seção. 

 

Da leitura do supracitado dispositivo regimental, depreende-se que o critério de fixação da competência está vinculado à 

matéria versada no feito. 

 

No caso dos autos, o tema debatido, consistente no pleito de revisão de aposentadoria excepcional de anistiado(Lei 

6.683/79), possui cunho indenizatório, razão pela qual deve ser observado o entendimento esposado pelo E. Órgão 
Especial desta Corte, cuja ementa abaixo transcrevo: 

 



DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO Data de Divulgação: 09/09/2011 1136/1276 

CONFLITO NEGATIVO DE COMPETÊNCIA. APOSENTADORIA EXCEPCIONAL DE ANISTIADO POLÍTICO. 

CARÁTER INDENIZATÓRIO DO BENEFÍCIO PERCEBIDO. NATUREZA ADMINISTRATIVA DA DEMANDA. 

INCOMPETÊNCIA DO JUÍZO PREVIDENCIÁRIO. COMPETÊNCIA DA 4ª VARA FEDERAL DE SANTOS/SP 

- Não é das varas especializadas em matéria previdenciária a competência para apreciar demanda em que se pretende 

o restabelecimento, sem as limitações impostas pelo Decreto 2.172/97, do valor de benefício mensalmente percebido 

pelo anistiado político. 

-Caráter administrativo da lide, à vista da natureza indenizatória das quantias pagas a título de aposentadoria em 

regime excepcional ( lei 6.683/79 , regulamentada pelo Decreto 84.143/79; Emenda Constitucional 26/85; artigo 8º do 

Ato das Disposições Constitucionais Transitórias da Constituição Federal de 1988; art. 150 da Lei 8.213/91; Decretos 

357/91, 611/92 e 2.171/97). 

-Inteligência da Lei 10.559, de 13 de novembro de 2002: abrangência de todas as formas de reparação aos albergados 

pela anistia política. Normas sucessivamente outorgadas ao longo do tempo, com a concessão de benefícios como meio 

de reparação econômica, de modo a ressarcir os danos materiais e morais acarretados pelos atos institucionais de 

exceção decorrentes de regimes anteriores, no período intermediado entre as Constituições da República de 1946 a 

1988. 

-Inexistência de marco temporal com repercussão direta na aferição da competência para julgar as causas 

relacionadas aos vencidos políticos. Impossibilidade da Lei de Anistia ser extinta, modificada ou ter seus efeitos 

reduzidos por legislação posterior, sob pena de violação ao princípio da isonomia. 
-Indenizações arbitradas que não podem ser confundidas com benefícios de ordem previdenciária, na medida em que 

os valores regulamente recebidos pelos anistiados não são pagos pelos cofres da Previdência Social, nem sequer 

seguem as regras das leis securitárias, tais como implementação de tempo de serviço ou idade mínimos, cumprimento 

de carência, limitação a teto máximo e existência de dotações próprias e fonte de custeio. 

-Prevalência da competência do juízo com atribuições residuais, reservando-se às varas especializadas os feitos 

distribuídos com o objetivo de alcançar a proteção previdenciária do Estado. 

(TRF-3ª Região; CC 9994 - 2007.03.00.000406-0; Órgão Especial; Rel. Desembargadora Federal Therezinha Cazerta; 

j. 09.01.2008; DJU 18.02.2008; pág. 541) 

Diante do exposto, declaro, de ofício, a incompetência desta 3ª Seção para apreciação do presente feito, determinando 

sejam os autos encaminhados à uma das Turmas integrantes do Projeto Mutirão Judiciário em Dia, competente para 

julgamento dos feitos da 1ª Seção para o devido julgamento do recurso de apelação ora interposto. 

Intimem-se. 

Publique-se. 

 

São Paulo, 18 de agosto de 2011. 

Giselle França  

Juíza Federal Convocada 
 

 

00004 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0022870-93.2000.4.03.9999/SP 

  
2000.03.99.022870-6/SP  

RELATOR : Juiz Federal Convocado Marco Aurelio Castrianni 

APELANTE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

ADVOGADO : ELISA ALVES DOS SANTOS LIMA 

 
: HERMES ARRAIS ALENCAR 

APELADO : ALMERINDA GIAMPAULO 

ADVOGADO : LUIZ ARTHUR SALOIO 

No. ORIG. : 91.00.00066-7 1 Vr LIMEIRA/SP 

DESPACHO 

Conversão em diligência. 

A controvérsia posta nestes autos resume-se ao valor da liquidação da r. sentença sob execução. 

 

Assim, remetam-se os autos à Contadoria Judicial para conferência dos cálculos apresentados pelas partes, bem como 

apresente cálculo nos termos do título executivo judicial, atendo-se às impugnações formuladas pelo INSS na apelação. 
 

Após, voltem os autos conclusos. 

Intime-se. 

 

São Paulo, 17 de agosto de 2011. 

Marco Aurelio Castrianni  
Juiz Federal Convocado 
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00005 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0014232-25.2000.4.03.6102/SP 

  
2000.61.02.014232-9/SP  

APELANTE : CLELIA APARECIDA TRICANICO CARREGARI e outros 

 
: DELZUITE SILVA MIRANDA 

 
: LEDA MARIA MANGILI ANDRE 

 
: MARIA DE FATIMA GRICOLETTO GERALDO MARTINS 

 
: MARIA JOSE BRANDAO GRICOLETTO 

ADVOGADO : LUZIA FUJIE KORIN 

APELADO : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

ADVOGADO : FABIANA VANCIM FRACHONE NEVES e outro 

 
: HERMES ARRAIS ALENCAR 

DECISÃO 

Cuida-se de ação ordinária proposta por CLÉLIA APARECIDA TRICANICO e outros, objetivando a restituição dos 

valores recolhidos a título de contribuições previdenciárias em valores pagos superiores a 10 (dez) salários-mínimos e 

não utilizados para fins de suas aposentadorias, em razão da limitação dos salários-de-contribuição pelo art. 28 da Lei n. 

8.213/91. 

Dispõe o artigo 10, §1º, II c.c IV, do Regimento Interno deste Tribunal, compete à Primeira Seção o processamento e 

julgamento de feitos que versem sobre matéria atinente às contribuições destinadas ao custeio da Previdência Social, 

ao Fundo de Assistência ao Trabalhador Rural (FUNRURAL) e ao Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS), 

bem como sobre matéria trabalhista de competência residual. 

Já nos termos do §3º do referido dispositivo legal, compete à Terceira Seção processar e julgar os feitos relativos à 

Previdência e Assistência Social, excetuada a competência da Primeira Seção. 

Na presente hipótese, considerando que a pretensão nos autos diz respeito apenas à restituição (repetição) de 

contribuições incidentes, não remanescem dúvidas de que a competência é da Primeira Seção. 

Aliás, o caráter previdenciário tem sido afastado, para afirmar a competência residual: 

PROCESSO CIVIL. CONFLITO DE COMPETÊNCIA. AÇÃO VISANDO REPETIÇÃO DE CONTRIBUIÇÕES 

PREVIDENCIÁRIAS SOB ALEGAÇÃO DE PAGAMENTO INDEVIDO. PEDIDO DE NATUREZA TRIBUTÁRIA E 
NÃO PREVIDENCIÁRIA. CONFLITO PROCEDENTE. 

1. Conflito negativo de competência, suscitado pelo MM. Juízo da 6ª Vara Federal da Subseção Judiciária de Santos-

SP, em face do MM. Juízo da 2ª Vara Federal da mesma Subseção, nos autos de ação ordinária ajuizada contra o INSS 

- Instituto Nacional do Seguro Social. 

2. O Provimento nº 113, de 29.08.1995, do Conselho da Justiça Federal da Terceira Região, que declarou implantadas 

as 5ª e 6ª Vara da Subseção Judiciária de Santos-SP, determinou que "ficam especializadas, em matéria criminal, 

previdenciária e em execuções fiscais e seus incidentes as 3ª, 5ª e 6ª Varas, mantendo suas denominações e designações 

numéricas, remanescendo às 1ª, 2ª e 4ª Varas a competência residual". 

3. O pedido formulado pela autora tem natureza tributária, e não previdenciária. Não se trata de pedido de pecúlio - 

benefício a que fazia jus o aposentado por idade ou tempo de serviço pelo Regime Geral da Previdência Social, e que 

voltava a exercer atividade abrangida pelo mesmo regime (artigo 81 da Lei nº 8.213/91), extinto pela Lei nº 

8.870/1994. 

4. A autora, contudo, pede a restituição das contribuições previdenciárias, argumentando que foram recolhidas 

indevidamente, porque foi mal orientada a contribuir para a Previdência Social, sem saber que não iria obter 

aposentadoria, pelo fato de já ser aposentada por invalidez, pelo regime estatutário do Estado de São Paulo, e 

fundamenta a pretensão nas normas do Código Tributário que regem o direito à repetição do pagamento indevido. 

5. Não tendo a ação natureza previdenciária, mas sim tributária, a competência não é das varas especializadas da 

Subseção Judiciária de Santos, mas sim das varas com competência residual.  
(Conflito de Competência Nº 2002.03.00.048127-6/SP - Primeira Seção - Rel. Juiz Convocado Márcio Mesquita - DJ 

16/07/2009) 

 

Inclusive a matéria objeto da ação tem sido objeto de apreciação de mérito pelas Turmas da Primeira Seção, a propósito, 

o processo de n. 2008.03.99.003001-2 foi julgado em 01/06/2011, pelo E. Des. Fed. André Nekatschalow. 

 

Ante o exposto, declino da competência, devendo ser redistribuídos os autos para uma das Turmas da Primeira Seção. 

Intimem-se.  

São Paulo, 18 de agosto de 2011. 

Giselle França  

Juíza Federal Convocada 
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00006 APELAÇÃO/REEXAME NECESSÁRIO Nº 0023906-34.2004.4.03.9999/SP 

  
2004.03.99.023906-0/SP  

RELATOR : Juiz Federal Convocado Marco Aurelio Castrianni 

APELANTE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

ADVOGADO : LUIZ ANTONIO LOPES 

 
: HERMES ARRAIS ALENCAR 

APELADO : JUMINIANO TAVARES DE LIMA 

ADVOGADO : CARMENCITA APARECIDA DA SILVA OLIVEIRA 

 
: SUELI APARECIDA SILVA DOS REIS 

REMETENTE : JUIZO DE DIREITO DA 1 VARA DE TAQUARITUBA SP 

No. ORIG. : 02.00.00023-4 1 Vr TAQUARITUBA/SP 

DESPACHO 

Vistos. 

Em face da certidão de folha 197, expeça-se Carta de Ordem à Comarca de Taquarituba - SP, determinando a intimação 

pessoal da patrona da parte autora e da viúva de Juminiano Tavares de Lima, a Sra. MARIA DE LOURDES MEIRA, 

para cumprir, no prazo de 10 (dez) dias, o determinado no despacho de fl. 177, sob pena de extinção do processo. 

Intimem-se. 

 

São Paulo, 03 de agosto de 2011. 

Marco Aurelio Castrianni  

Juiz Federal Convocado 

 

 

00007 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0004134-48.2004.4.03.6002/MS 

  
2004.60.02.004134-6/MS  

APELANTE : IRONI SAVARIS DE SOUZA 

ADVOGADO : PALMIRA BRITO FELICE 

APELADO : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

ADVOGADO : CARLOS ROGERIO DA SILVA 

 
: HERMES ARRAIS ALENCAR 

DECISÃO 

Cuida-se de ação ordinária proposta por IRONI SAVARIS DE SOUZA, objetivando a restituição dos valores 

indevidamente recolhidos a maior a título de contribuições previdenciárias no décimo - terceiro salário, afastando-se o 

Decreto n. 612/92 que determinou a sua incidência de forma separada do salário-de-contribuição, diferente do que 

dispõe o art. 28, §7º, da Lei n. 8.212/91. 

Dispõe o artigo 10, §1º, II c.c IV, do Regimento Interno deste Tribunal, compete à Primeira Seção o processamento e 

julgamento de feitos que versem sobre matéria atinente às contribuições destinadas ao custeio da Previdência Social, 

ao Fundo de Assistência ao Trabalhador Rural (FUNRURAL) e ao Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS), 

bem como sobre matéria trabalhista de competência residual. 
Já nos termos do §3º do referido dispositivo legal, compete à Terceira Seção processar e julgar os feitos relativos à 

Previdência e Assistência Social, excetuada a competência da Primeira Seção. 

Na presente hipótese, considerando que a pretensão nos autos diz respeito apenas à restituição (repetição) de 

contribuições incidentes a maior, não remanescem dúvidas de que a competência é da Primeira Seção. 

Aliás, o caráter previdenciário tem sido afastado, para afirmar a competência residual: 

PROCESSO CIVIL. CONFLITO DE COMPETÊNCIA. AÇÃO VISANDO REPETIÇÃO DE CONTRIBUIÇÕES 

PREVIDENCIÁRIAS SOB ALEGAÇÃO DE PAGAMENTO INDEVIDO. PEDIDO DE NATUREZA TRIBUTÁRIA E 

NÃO PREVIDENCIÁRIA. CONFLITO PROCEDENTE.  

1. Conflito negativo de competência, suscitado pelo MM. Juízo da 6ª Vara Federal da Subseção Judiciária de Santos-

SP, em face do MM. Juízo da 2ª Vara Federal da mesma Subseção, nos autos de ação ordinária ajuizada contra o INSS 

- Instituto Nacional do Seguro Social.  

2. O Provimento nº 113, de 29.08.1995, do Conselho da Justiça Federal da Terceira Região, que declarou implantadas 

as 5ª e 6ª Vara da Subseção Judiciária de Santos-SP, determinou que "ficam especializadas, em matéria criminal, 

previdenciária e em execuções fiscais e seus incidentes as 3ª, 5ª e 6ª Varas, mantendo suas denominações e designações 

numéricas, remanescendo às 1ª, 2ª e 4ª Varas a competência residual".  
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3. O pedido formulado pela autora tem natureza tributária, e não previdenciária. Não se trata de pedido de pecúlio - 

benefício a que fazia jus o aposentado por idade ou tempo de serviço pelo Regime Geral da Previdência Social, e que 

voltava a exercer atividade abrangida pelo mesmo regime (artigo 81 da Lei nº 8.213/91), extinto pela Lei nº 

8.870/1994.  

4. A autora, contudo, pede a restituição das contribuições previdenciárias, argumentando que foram recolhidas 

indevidamente, porque foi mal orientada a contribuir para a Previdência Social, sem saber que não iria obter 

aposentadoria, pelo fato de já ser aposentada por invalidez, pelo regime estatutário do Estado de São Paulo, e 

fundamenta a pretensão nas normas do Código Tributário que regem o direito à repetição do pagamento indevido.  

5. Não tendo a ação natureza previdenciária, mas sim tributária, a competência não é das varas especializadas da 

Subseção Judiciária de Santos, mas sim das varas com competência residual.  
(Conflito de Competência Nº 2002.03.00.048127-6/SP - Primeira Seção - Rel. Juiz Convocado Márcio Mesquita - DJ 

16/07/2009)  

 

Inclusive a matéria objeto da ação tem sido objeto de apreciação de mérito pelas Turmas da Primeira Seção, a propósito, 

o processo de n. 2008.03.99.003001-2 foi julgado em 01/06/2011, pelo E. Des. Fed. André Nekatschalow. 

 

Ante o exposto, declino da competência, devendo ser redistribuídos os autos para uma das Turmas da Primeira Seção. 

Intimem-se.  
São Paulo, 18 de agosto de 2011. 

Giselle França  

Juíza Federal Convocada 

 

 

00008 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0007330-14.2004.4.03.6103/SP 

  
2004.61.03.007330-9/SP  

APELANTE : WANDERLEY PILAR 

ADVOGADO : NEY SANTOS BARROS e outro 

APELADO : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

ADVOGADO : MARIA LUCIA INOUYE SHINTATE e outro 

 
: HERMES ARRAIS ALENCAR 

DECISÃO 

Cuida-se de ação ordinária proposta por WANDERLEY PILAR, objetivando a devolução das contribuições 

previdenciárias pagas depois da concessão da sua aposentadoria, com fundamento na inconstitucionalidade da Lei n. 

9.032/95 e do art. 12 da Lei n. 8.213/91. 

Dispõe o artigo 10, §1º, II c.c IV, do Regimento Interno deste Tribunal, compete à Primeira Seção o processamento e 

julgamento de feitos que versem sobre matéria atinente às contribuições destinadas ao custeio da Previdência Social, 

ao Fundo de Assistência ao Trabalhador Rural (FUNRURAL) e ao Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS), 

bem como sobre matéria trabalhista de competência residual. 

Já nos termos do §3º do referido dispositivo legal, compete à Terceira Seção processar e julgar os feitos relativos à 

Previdência e Assistência Social, excetuada a competência da Primeira Seção. 

Na presente hipótese, considerando que a pretensão nos autos diz respeito apenas à restituição (repetição) de valores 
pagos depois da concessão da sua aposentadoria, sob o fundamento de inconstitucionalidade dos dispositivos legais 

elencados, não remanesce dúvidas de que a competência é da Primeira Seção. 

Aliás, o caráter previdenciário tem sido afastado, para afirmar a competência residual: 

PROCESSO CIVIL. CONFLITO DE COMPETÊNCIA. AÇÃO VISANDO REPETIÇÃO DE CONTRIBUIÇÕES 

PREVIDENCIÁRIAS SOB ALEGAÇÃO DE PAGAMENTO INDEVIDO. PEDIDO DE NATUREZA TRIBUTÁRIA E 

NÃO PREVIDENCIÁRIA. CONFLITO PROCEDENTE.  

1. Conflito negativo de competência, suscitado pelo MM. Juízo da 6ª Vara Federal da Subseção Judiciária de Santos-

SP, em face do MM. Juízo da 2ª Vara Federal da mesma Subseção, nos autos de ação ordinária ajuizada contra o INSS 

- Instituto Nacional do Seguro Social.  

2. O Provimento nº 113, de 29.08.1995, do Conselho da Justiça Federal da Terceira Região, que declarou implantadas 

as 5ª e 6ª Vara da Subseção Judiciária de Santos-SP, determinou que "ficam especializadas, em matéria criminal, 

previdenciária e em execuções fiscais e seus incidentes as 3ª, 5ª e 6ª Varas, mantendo suas denominações e designações 

numéricas, remanescendo às 1ª, 2ª e 4ª Varas a competência residual".  

3. O pedido formulado pela autora tem natureza tributária, e não previdenciária. Não se trata de pedido de pecúlio - 

benefício a que fazia jus o aposentado por idade ou tempo de serviço pelo Regime Geral da Previdência Social, e que 

voltava a exercer atividade abrangida pelo mesmo regime (artigo 81 da Lei nº 8.213/91), extinto pela Lei nº 

8.870/1994.  
4. A autora, contudo, pede a restituição das contribuições previdenciárias, argumentando que foram recolhidas 

indevidamente, porque foi mal orientada a contribuir para a Previdência Social, sem saber que não iria obter 
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aposentadoria, pelo fato de já ser aposentada por invalidez, pelo regime estatutário do Estado de São Paulo, e 

fundamenta a pretensão nas normas do Código Tributário que regem o direito à repetição do pagamento indevido.  

5. Não tendo a ação natureza previdenciária, mas sim tributária, a competência não é das varas especializadas da 

Subseção Judiciária de Santos, mas sim das varas com competência residual.  
(Conflito de Competência Nº 2002.03.00.048127-6/SP - Primeira Seção - Rel. Juiz Convocado Márcio Mesquita - DJ 

16/07/2009)  

 

Inclusive a matéria tem sido objeto de apreciação de mérito pelas Turmas da Primeira Seção, a propósito: 

PREVIDENCIÁRIO. CONTRIBUIÇÃO DO TRABALHADOR APOSENADO POR TEMPO DE SERVIÇO QUE 

RETORNA AO TRABALHO. RESTITUIÇÃO INDEVIDA. LEI 8.212/91, ART. 12, §4º. CONTRIBUINTE 

OBRIGATÓRIO DA PREVIDÊNCIA SOCIAL.  

1. O artigo 195 da Constituição Federal dispõe que a seguridade social será financiada por toda a sociedade, de forma 

direta e indireta, nos termos da lei. Cuida-se do princípio da solidariedade, pelo qual se pretende reunir esforços para 

financiamento de uma atividade estatal complexa e universal, tal qual é a seguridade.  

2. Quem contribui para a seguridade financia todo o sistema e não visa necessariamente a obtenção de um benefício 

em seu proveito particular. O artigo 18, §2º da Lei 8.212/91 prevê que o aposentado pelo Regime Geral de Previdência 

Social - RGPS - que permanecer em atividade sujeita ao citado regime, ou a ele retornar, não fará jus a prestação 

alguma da Previdência Social em decorrência do exercício dessa atividade, exceto ao salário-família e à reabilitação 
profissional, quando empregado, não havendo aí nenhuma ofensa ao princípio da isonomia.  

3. O instituto que permitia a devolução das contribuições recolhidas pelo segurado aposentado que retornasse ao 

trabalho era o pecúlio. Foi retirado do ordenamento jurídico pelas Leis 9.032/95 e 9.219/95, ao revogarem os artigos 

81/85 da Lei 8.213/91.  

4. Por outro lado a isenção do aposentado de contribuir sobre o salário quando retornasse ao trabalho após ter se 

aposentado, instituída pela Lei 8.870/94, foi revogada pela a Lei 9.032/95, que acrescentou o parágrafo 4º ao artigo 12 

da Lei 8.212/91. Assim, extinguiu-se o pecúlio, mas manteve-se a contribuição sobre o salário do aposentado-

empregado.  

5. Inexiste possibilidade de restituição.  

6. Apelação e remessa oficial providas, invertendo-se os ônus da sucumbência, em favor da CEF, observados os termos 

do art. 12 da Lei 1060/50, em razão da existência de concessão dos benefícios da justiça gratuita.  

(Proc. n. 2003.61.21.000914-9 AC - 956131 - Primeira Turma - Rel. Des. Fed. Luiz Stefanini - DJU Data: 19/05/2005, 

p. 256)  

 

Ante o exposto, declino da competência, devendo ser redistribuídos os autos para uma das Turmas da Primeira Seção. 

Intimem-se.  

São Paulo, 18 de agosto de 2011. 
Giselle França  

Juíza Federal Convocada 

 

 

00009 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0009006-75.2006.4.03.9999/SP 

  
2006.03.99.009006-1/SP  

RELATOR : Juiz Convocado CARLOS FRANCISCO 

APELANTE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

ADVOGADO : PAULO HENRIQUE DE MELO 

 
: HERMES ARRAIS ALENCAR 

APELADO : VALDEMAR RAYMUNDO DA SILVA 

ADVOGADO : CARLOS ROBERTO GAGLIARDI BARRIUNOVO 

No. ORIG. : 03.00.00150-3 2 Vr MOCOCA/SP 

DESPACHO 

Fls. 120/122. 

Diante da enfermidade comprovada do Patrono do autor, devolvo o prazo recursal. Subsequentemente, recebo o agravo 

regimental interposto às fls. 124/126, dado que tempestivo. 
Intimem-se. 

 

São Paulo, 22 de agosto de 2011. 

Giselle França  

Juíza Federal Convocada 

 

 

00010 APELAÇÃO/REEXAME NECESSÁRIO Nº 0018184-48.2006.4.03.9999/SP 
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2006.03.99.018184-4/SP  

RELATORA : Juíza Federal Convocada Giselle França 

APELANTE : MARIO PINHATI DIAS 

ADVOGADO : KAZUO ISSAYAMA 

APELANTE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

ADVOGADO : JOSE LUIZ SFORZA 

 
: HERMES ARRAIS ALENCAR 

APELADO : OS MESMOS 

REMETENTE : JUIZO DE DIREITO DA 1 VARA DE GENERAL SALGADO SP 

No. ORIG. : 03.00.00114-5 1 Vr GENERAL SALGADO/SP 

DESPACHO 

Dê-se ciência ao INSS dos documentos juntados às fls. 161/164, pelo prazo de cinco dias. 
Após, voltem conclusos. 

 

 

São Paulo, 22 de agosto de 2011. 

Giselle França  

Juíza Federal Convocada 
 

 

00011 APELAÇÃO/REEXAME NECESSÁRIO Nº 0001644-28.2006.4.03.6117/SP 

  
2006.61.17.001644-7/SP  

RELATORA : Desembargadora Federal LEIDE POLO 

APELANTE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

ADVOGADO : MAURO ASSIS GARCIA BUENO DA SILVA 

 
: HERMES ARRAIS ALENCAR 

APELADO : MARIA HELENA CARINHATO VANUCCI 

ADVOGADO : EDSON PINHO RODRIGUES JUNIOR 

REMETENTE : JUIZO FEDERAL DA 1 VARA DE JAU Sec Jud SP 

DECISÃO 

Tendo em vista a antecipação da tutela deferida na r. sentença de fls. 152/161, sendo certo que o recurso de apelação 

interposto pela autarquia previdenciária foi recebido somente no efeito devolutivo (fls. 169), manifeste-se o Instituto 

Nacional do Seguro Social-INSS acerca da petição da autora juntada às fls. 200/202, no prazo de cinco (05) dias. 

Intime-se. 

 
São Paulo, 22 de agosto de 2011. 

LEIDE POLO  

Desembargadora Federal 

 

 

00012 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0015340-91.2007.4.03.9999/SP 

  
2007.03.99.015340-3/SP  

RELATORA : Desembargadora Federal LEIDE POLO 

APELANTE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

ADVOGADO : ELIANE MENDONCA CRIVELINI 

 
: HERMES ARRAIS ALENCAR 

APELADO : MARIA APARECIDA BERNABE DE LIMA 

ADVOGADO : ACIR PELIELO 

No. ORIG. : 06.00.00056-4 1 Vr BIRIGUI/SP 

DECISÃO 

Mantenho a decisão de fls. 107/109 por seus próprios fundamentos. Recebo a petição de fls. 119/123 como agravo, que 

será levado a julgamento oportunamente. 
Intime-se. 
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São Paulo, 24 de agosto de 2011. 

LEIDE POLO  

Desembargadora Federal 

 

 

00013 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0025813-39.2007.4.03.9999/SP 

  
2007.03.99.025813-4/SP  

RELATORA : Desembargadora Federal LEIDE POLO 

APELANTE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

ADVOGADO : SUZETE MARTA SANTIAGO 

 
: HERMES ARRAIS ALENCAR 

APELADO : GUILHERMINA QUEVEDO CARRIEL 

ADVOGADO : ROBERTO AUGUSTO DA SILVA 

No. ORIG. : 05.00.00142-1 2 Vr TATUI/SP 

DECISÃO 

Mantenho a decisão de fls. 94/96 por seus próprios fundamentos. Recebo a petição de fls. 109/118 como Agravo, que 

será levado a julgamento oportunamente. 

Intime-se. 
 

São Paulo, 26 de agosto de 2011. 

LEIDE POLO  

Desembargadora Federal 

 

 

00014 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0031680-13.2007.4.03.9999/SP 

  
2007.03.99.031680-8/SP  

RELATORA : Desembargadora Federal LEIDE POLO 

APELANTE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

ADVOGADO : JOSE LUIZ SFORZA 

 
: HERMES ARRAIS ALENCAR 

APELADO : MARIA GERTRUDES DE JESUS SOUZA 

ADVOGADO : JOSE WILSON GIANOTO 

No. ORIG. : 06.00.00051-5 1 Vr GENERAL SALGADO/SP 

DECISÃO 

Mantenho a decisão de fls. 100/101 por seus próprios fundamentos. Recebo a petição de fls. 104/107 como Agravo, que 
será levado a julgamento oportunamente. 

Intime-se. 

 

São Paulo, 26 de agosto de 2011. 

LEIDE POLO  

Desembargadora Federal 

 

 

00015 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0032683-03.2007.4.03.9999/SP 

  
2007.03.99.032683-8/SP  

RELATOR : Juiz Convocado LEONARDO SAFI 

APELANTE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

ADVOGADO : ALINE ANGELICA DE CARVALHO 

 
: HERMES ARRAIS ALENCAR 

APELADO : ELOIAS DE FARIAS (= ou > de 60 anos) 

ADVOGADO : APARECIDO OLADE LOJUDICE 

No. ORIG. : 05.00.00072-9 2 Vr MIRASSOL/SP 

DECISÃO 

Vistos. 
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Considerando o óbito da parte autora, habilito, nos autos, para que se produzam efeitos legais e jurídicos, os herdeiros 

indicados às fls. 137, conforme documentos de fls. 138/153, deferindo a substituição processual, nos termos do artigo 

1059 do Código de Processo Civil, combinado com o artigo 294, inciso I, do Regimento Interno deste Tribunal. 

 

Assim, encaminhem-se os autos à UFOR para as devidas anotações. 

 

Após, voltem-me conclusos. 

 

Intimem-se. 

 

São Paulo, 02 de setembro de 2011. 

LEONARDO SAFI  

Juiz Federal Convocado 

 

 

00016 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0051204-93.2007.4.03.9999/MS 

  
2007.03.99.051204-0/MS  

RELATORA : Desembargadora Federal LEIDE POLO 

APELANTE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

ADVOGADO : IVAN FERNANDO GONCALVES PINHEIRO 

 
: HERMES ARRAIS ALENCAR 

APELADO : AUREO NOGUEIRA GOMES 

ADVOGADO : NELMI LOURENCO GARCIA 

No. ORIG. : 06.01.01113-0 1 Vr CASSILANDIA/MS 

DECISÃO 

Mantenho a decisão de fls. 99/100 por seus próprios fundamentos. Recebo a petição de fls. 104/106 como Agravo, que 

será levado a julgamento oportunamente. 

Intime-se. 

 

São Paulo, 24 de agosto de 2011. 

LEIDE POLO  

Desembargadora Federal 

 

 

00017 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0051223-02.2007.4.03.9999/SP 

  
2007.03.99.051223-3/SP  

RELATOR : Juiz Convocado LEONARDO SAFI 

APELANTE : LAURA RIBEIRO DOMINGUES VELOSO (= ou > de 60 anos) 

ADVOGADO : GRAZIELLA FERNANDA MOLINA 

 
: ULIANE TAVARES RODRIGUES 

APELADO : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

ADVOGADO : JOSEMAR ANTONIO GIORGETTI 

 
: HERMES ARRAIS ALENCAR 

No. ORIG. : 04.00.00240-6 1 Vr AMERICANA/SP 

DESPACHO 

Vistos. 
Fls. 115/119 - Dê-se vista às partes pelo prazo de 10 (dez) dias. 

Intimem-se. 

 

São Paulo, 26 de agosto de 2011. 

LEONARDO SAFI  

Juiz Federal Convocado 

 

 

00018 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0011724-41.2007.4.03.6109/SP 

  
2007.61.09.011724-0/SP  
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RELATORA : Desembargadora Federal LEIDE POLO 

APELANTE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

ADVOGADO : REINALDO LUIZ MARTINS e outro 

 
: HERMES ARRAIS ALENCAR 

APELADO : MARIA LUCIA LEITE BERTOLANI 

ADVOGADO : PAULINA BENEDITA SAMPAIO DE AGUIAR SILVA e outro 

No. ORIG. : 00117244120074036109 4 Vr PIRACICABA/SP 

DESPACHO 

Fls. 110/117: Ciência às partes pelo prazo de cinco (05) dias. 
Intime-se. 

 

São Paulo, 25 de agosto de 2011. 

LEIDE POLO  

Desembargadora Federal 

 

 

00019 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0036710-58.2009.4.03.9999/SP 

  
2009.03.99.036710-2/SP  

RELATOR : Desembargador Federal FAUSTO DE SANCTIS 

APELANTE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

ADVOGADO : HERMES ARRAIS ALENCAR 

APELADO : APARECIDO BROCA 

ADVOGADO : SIMONE LARANJEIRA FERRARI 

No. ORIG. : 07.00.00008-5 4 Vr PENAPOLIS/SP 

DESPACHO 

Vistos. 

 

Regularize o Autor, Aparecido Broca, sua representação processual, juntando aos autos instrumento público de 

mandato, tendo em vista sua condição de não alfabetizado (fl. 10), nos termos do artigo 654 do Código Civil c.c. artigo 

38 do Código de Processo Civil. 

 

P. I. 

 

São Paulo, 19 de agosto de 2011. 

Fausto De Sanctis  

Desembargador Federal 

 

 

00020 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0006005-04.2009.4.03.6111/SP 

  
2009.61.11.006005-6/SP  

RELATORA : Desembargadora Federal LEIDE POLO 

APELANTE : LAYETHA FALCAO ARANTES 

ADVOGADO : CARLOS ALBERTO FERNANDES e outro 

APELADO : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

ADVOGADO : MARCELO RODRIGUES DA SILVA e outro 

 
: HERMES ARRAIS ALENCAR 

No. ORIG. : 00060050420094036111 2 Vr MARILIA/SP 

DECISÃO 

1- Fls. 107/121: Cuida-se de Agravo interposto pelo Instituto Nacional do Seguro Social-INSS em face do r. decisum de 

fls. 98/99, que negou provimento à apelação da autora para manter íntegra a r. sentença de improcedência do pedido. 

Requer o acolhimento do Agravo para que, em juízo de retratação, seja modificada a decisão monocrática, rejeitando o 

pedido, ou, sucessivamente, determine também a observância dos preceitos legais contidos nos artigos 28, §5º, da Lei 

8.212/91 e 41, §3º, da Lei 8.213/91, quando do recálculo do benefício. 

Destarte, não conheço do Agravo interposto pelo INSS às fls. 107/121, por faltar-lhe interesse recursal, uma vez que o r. 

decisum de fls. 98/99 manteve a improcedência da ação. 
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2- No mais, mantenho a decisão de fls. 98/99 e recebo a petição de fls. 102/106 como Agravo, interposto pela parte 

autora, que será levado a julgamento oportunamente. 

3- Intime-se. 

 

 

São Paulo, 24 de agosto de 2011. 
LEIDE POLO  

Desembargadora Federal 

 

 

00021 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0040394-54.2010.4.03.9999/SP 

  
2010.03.99.040394-7/SP  

RELATORA : Desembargadora Federal LEIDE POLO 

APELANTE : JULIANA DE MEDEIROS OLIVEIRA 

ADVOGADO : SEBASTIAO CARLOS FERREIRA DUARTE 

APELADO : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

ADVOGADO : CARLOS ALBERTO HEILMANN 

 
: HERMES ARRAIS ALENCAR 

No. ORIG. : 09.00.00054-2 1 Vr ELDORADO-SP/SP 

DECISÃO 

Mantenho a decisão de fls. 74/75 por seus próprios fundamentos. Recebo a petição de fls. 78/79 como Agravo, que será 

levado a julgamento oportunamente. 

Intime-se. 
 

São Paulo, 23 de agosto de 2011. 

LEIDE POLO  

Desembargadora Federal 

 

 

00022 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0000764-15.2010.4.03.6111/SP 

  
2010.61.11.000764-0/SP  

RELATOR : Juiz Convocado LEONARDO SAFI 

APELANTE : LUIZA TEATO REIS incapaz 

ADVOGADO : SIMONE FALCÃO CHITERO e outro 

REPRESENTANTE : MARIA DE FATIMA REIS 

ADVOGADO : SIMONE FALCÃO CHITERO e outro 

APELADO : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

ADVOGADO : MARCELO JOSE DA SILVA e outro 

 
: HERMES ARRAIS ALENCAR 

No. ORIG. : 00007641520104036111 3 Vr MARILIA/SP 

DESPACHO 

 

Fls. 102/104- Nos termos do artigo 45, do Código de Processo Civil, o advogado poderá renunciar ao mandato a 

qualquer tempo, desde que prove ter cientificado o mandante para o fim de nomear substituto. 

Dessa forma, caso ainda haja interesse na renúncia de todos os causídicos que atuam na presente ação, providenciem 

suas formalizações de forma adequada. 

Quanto ao requerimento constante no segundo parágrafo da petição, indefiro o pedido, tendo em vista a renúncia ora 

requerida e, que por outros meios poderão acompanhar o andamento deste feito. 

Intimem-se. 

 

São Paulo, 08 de julho de 2011. 

LEONARDO SAFI  
Juiz Federal Convocado 

 

 

00023 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0001925-76.2010.4.03.6138/SP 
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2010.61.38.001925-0/SP  

RELATORA : Desembargadora Federal LEIDE POLO 

APELANTE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

ADVOGADO : RENATA MARIA TAVARES COSTA ROSSI e outro 

 
: HERMES ARRAIS ALENCAR 

APELADO : CARLOS ALBERTO DA SILVA TORRES 

ADVOGADO : FABRICIO MEIRELLES DE SOUZA e outro 

No. ORIG. : 00019257620104036138 1 Vr BARRETOS/SP 

DESPACHO 

Fls. 191/201: Ciência às partes pelo prazo de cinco (05) dias. 

Intime-se. 

 

São Paulo, 25 de agosto de 2011. 

LEIDE POLO  

Desembargadora Federal 

 

 

00024 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0015781-57.2011.4.03.0000/SP 

  
2011.03.00.015781-4/SP  

RELATOR : Juiz Federal Convocado HÉLIO NOGUEIRA 

AGRAVANTE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

ADVOGADO : RODRIGO OLIVEIRA DE MELO 

 
: HERMES ARRAIS ALENCAR 

AGRAVADO : HILDA FERRARI ZULIANI 

ADVOGADO : VALDIR BENEDITO SIMOES 

ORIGEM : JUIZO DE DIREITO DA 1 VARA DE MOGI GUACU SP 

No. ORIG. : 11.00.06368-3 1 Vr MOGI GUACU/SP 

DECISÃO 

Vistos. 

Trata-se de Agravo de Instrumento interposto pelo INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS contra a 

decisão juntada por cópia às fls. 49, proferida nos autos de ação objetivando a concessão de Aposentadoria por Idade 

Rural ajuizada por HILDA FERRARI ZULIANI, que deferiu a antecipação da tutela. 

Irresignado pleiteia o agravante concessão de efeito suspensivo ao recurso. 

TERESA ALVIM, ao debruçar-se sobre o novo regime do agravo de instrumento, esclarece que se lhe dará efeito 

suspensivo quando da "produção de efeitos da decisão (agravada) possam resultar prejuízos de grave e difícil 

reparabilidade, para a parte, desde que o fundamento do agravo seja relevante, isto é, desde que seja MUITÍSSIMO 

PROVÁVEL QUE A PARTE RECORRENTE TENHA RAZÃO." (O Novo Regime do Agravo, Ed. RT, São Paulo, 2ª 

ed., 1.996, p. 164). 

À luz desta cognição sumária, verifico a presença dos pressupostos autorizadores da cautela pretendida. 

Com efeito, insurge-se o agravante em face de decisão que deferiu antecipação da tutela em ação objetivando a 

concessão de aposentadoria por idade rural, prevista no artigo 143 da Lei nº 8.213/91, com redação determinada pela 
Lei nº 9.063/95, o qual dispõe, in verbis: 

 

"Art. 143. O trabalhador rural ora enquadrado como segurado obrigatório no Regime Geral de Previdência Social, na 

forma da alínea "a" do inciso I, ou do inciso IV, ou VII do art. 11 desta Lei, pode requerer aposentadoria por idade, no 

valor de um salário mínimo, durante 15 (quinze) anos, contados a partir da data de vigência desta Lei, desde que 

comprove o exercício de atividade rural, ainda que descontínua, no período imediatamente anterior ao requerimento 

do benefício, em número de meses idêntico à carência do referido benefício." 

 

No presente caso, não obstante os documentos acostados aos autos que fazem menção à profissão do marido da autora 

como "lavrador", certo é que a autora, na certidão de casamento juntada às fls. 28, está qualificada como "doméstica" 

(fls. 31). Ademais disso, segundo consta do Cadastro Nacional de Informações Sociais - CNIS juntado às fls. 07/09, o 

marido da autora é filiado à Previdência Social como trabalhador urbano, mais especificamente como empresário (fls. 

09), situação essa que torna sem efeito o indício de "trabalho rural" que a autora pretende extrair da documentação 

acostada aos autos, ao menos neste juízo sumário. 

Nesse diapasão, observo que se a autora sempre trabalhou nas lides rurais, consoante alegado na exordial do feito 

originário, seria razoável que tivesse outros documentos, em nome próprio, produzidos em algum momento de sua vida, 

afiançando a sua condição de rurícola. 
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Portanto, entendo não restar comprovado, por ora, o efetivo exercício de atividade rural pela autora, pelo período de 

carência exigido, que autorize a antecipação da tutela deferida pelo MM. Juízo "a quo". 

Diante do exposto, defiro o efeito suspensivo pleiteado, até o julgamento deste recurso. 

Comunique-se ao MM. Juízo "a quo". 

Intime-se a agravada, nos termos do artigo 527, V, do Código de Processo Civil, para que responda no prazo legal. 

Publique-se. Intime-se. Comunique-se. 

 

São Paulo, 01 de setembro de 2011. 

HÉLIO NOGUEIRA  

Juiz Federal Convocado 

 

 

00025 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0016370-49.2011.4.03.0000/SP 

  
2011.03.00.016370-0/SP  

RELATORA : Desembargadora Federal LEIDE POLO 

AGRAVANTE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

ADVOGADO : RICARDO CARLOS DA SILVA CARVALHO e outro 

 
: HERMES ARRAIS ALENCAR 

AGRAVADO : VALDECI CECILIA NEGRELLI BURJATO (= ou > de 60 anos) 

ADVOGADO : ÉRIKA LUIZA DANTAS GRECHI e outro 

ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 1 VARA DE OSASCO >30ªSSJ>SP 

No. ORIG. : 00000583820114036130 1 Vr OSASCO/SP 

DECISÃO 

Intime-se a agravada para resposta, nos termos do artigo 527, inciso V, do Código de Processo Civil. 

Intime-se. 

 

São Paulo, 25 de agosto de 2011. 

LEIDE POLO  

Desembargadora Federal 

 

 

00026 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0023803-07.2011.4.03.0000/SP 

  
2011.03.00.023803-6/SP  

RELATORA : Desembargadora Federal LEIDE POLO 

AGRAVANTE : CLAUDIONOR SANTANA 

ADVOGADO : THIAGO QUEIROZ 

AGRAVADO : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

ADVOGADO : HERMES ARRAIS ALENCAR 

ORIGEM : JUIZO DE DIREITO DA 2 VARA DE CUBATAO SP 

No. ORIG. : 11.00.03715-7 2 Vr CUBATAO/SP 

DECISÃO 

Vistos. 

Trata-se de Agravo de Instrumento interposto por CLAUDIONOR SANTANA contra a decisão juntada por cópia 

reprográfica às fls. 81, proferida nos autos de ação objetivando o restabelecimento do benefício de Auxílio-Doença, que 

indeferiu a antecipação da tutela, bem como, a antecipação da prova pericial. 

Irresignado pleiteia o agravante a antecipação da tutela recursal.  

À vista da edição da Lei nº 11.187 de 19.10.2005, ora em vigor, a qual veio dar nova interpretação acerca da 

interposição dos Agravos de Instrumento e Retido, entendo que o presente Recurso não deve prosseguir na forma em 

que interposto. 

Nesse sentido, observo que a Lei 11.187/2005 veio tornar mais rígida a anterior orientação da Lei nº 10.352/2001, haja 

vista que nas condições em que especifica, a retenção do recurso de Agravo, a partir de sua vigência, não é mais mera 

faculdade do julgador, mas imposição legal. 
Outrossim, entendo que, ao menos neste momento, a decisão agravada não é suscetível de causar ao Agravante lesão 

grave e de difícil reparação e nem se enquadra nas demais previsões do artigo 522 do Código de Processo Civil em sua 

nova redação, in verbis: 
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"Art. 522 - Das decisões interlocutórias caberá agravo, no prazo de 10 (dez) dias, na forma retida, salvo quando se 

tratar de decisão suscetível de causar à parte lesão grave e de difícil reparação, bem como nos casos de inadmissão da 

apelação e nos relativos aos efeitos em que a apelação é recebida, quando será admitida a sua interposição por 

instrumento". 

 

Diante do exposto, converto este Agravo de Instrumento em Agravo Retido, na forma disposta pelo artigo 527, 

inciso II, do Código de Processo Civil, com as alterações introduzidas pela Lei 11.187/2005. 

Oportunamente, remetam-se os autos ao juiz da causa, com as anotações e cautelas de praxe. 

Intime-se. 

 

São Paulo, 24 de agosto de 2011. 

LEIDE POLO  

Desembargadora Federal 

 

 

00027 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0024118-35.2011.4.03.0000/SP 

  
2011.03.00.024118-7/SP  

RELATOR : Juiz Convocado LEONARDO SAFI 

AGRAVANTE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

ADVOGADO : FRANCISCO DE ASSIS GAMA 

 
: HERMES ARRAIS ALENCAR 

AGRAVADO : RONNE FERNANDES DOS SANTOS 

ADVOGADO : RENATO URBANO LEITE 

ORIGEM : JUIZO DE DIREITO DA 2 VARA DE AMPARO SP 

No. ORIG. : 11.00.02830-8 2 Vr AMPARO/SP 

DECISÃO 

Trata-se de agravo de instrumento interposto pelo Instituto Nacional do Seguro Social - INSS contra decisão que deferiu 

a tutela antecipada "initio litis", em ação ajuizada por RONNE FERNANDES DOS SANTOS, visando à concessão de 

pensão por morte. 
Sustenta a autarquia, ora agravante, em síntese, não se encontrarem presentes os requisitos da tutela antecipada, uma 

vez ausente prova inequívoca de que o agravado, filho do segurado falecido, era seu dependente ou possuía, na data do 

óbito, a invalidez necessária para a concessão do benefício para os maiores de vinte e um anos. Afirma, ainda, a 

irreversibilidade do provimento, a nulidade da decisão, por ausência de fundamentação, e o risco de dano irreparável. 

Pede a concessão de efeito suspensivo ao recurso. 

Feito o breve relatório, decido. 

Presentes os requisitos para processamento do agravo na forma de instrumento, com fulcro no inc. II do art. 527 do 

CPC. 

Por primeiro, cumpre observar que a antecipação de tutela pode ser concedida pelo magistrado desde que verificada a 

presença dos requisitos contidos no art. 273 do CPC, vale dizer, o convencimento da verossimilhança das alegações 

formuladas, aliado à iminência de lesão irreparável ou de difícil reparação, manifesto propósito protelatório do réu e 

reversibilidade da medida. 

No caso concreto, os documentos formadores do instrumento, por si só, não permitem entrever, de plano, a 

verossimilhança do pedido. 

O filho maior do segurado falecido apenas poderá ser considerado seu dependente, nos termos do artigo 16, inciso I, da 

Lei n° 8.213/91, se demonstrar que, à época do óbito, era inválido. 

No caso, o óbito do segurado, pai da parte agravante, ocorreu em 16/03/03 (fl. 24). 
Segundo alega a parte autora, ora recorrida, apenas sua mãe, na qualidade de dependente do marido, recebeu pensão por 

morte do falecido. Contudo, devido ao falecimento da genitora em 26/05/2009 (fl. 23), pretende o benefício em questão, 

por se tratar de pessoa inválida antes do óbito do segurado. 

A parte agravada sustenta o seu pedido nos atestados médicos que foram juntados por cópias às fls. 29/33. Referidos 

documentos, no entanto, não fornecem elementos seguros e confiáveis quanto ao seu estado de saúde e muito menos 

quanto à existência de eventual incapacidade na data do falecimento do segurado. 

Além do mais, analisando o conteúdo dos autos, observo que as demais provas apresentadas não evidenciam que a sua 

eventual incapacidade já existia na data do falecimento do segurado (16 de março de 2003). Isso porque na CTPS da 

parte recorrente consta anotações de contratos de trabalho, sendo o último vínculo registrado referente ao período de 

02/04/2003 a 17/03/2009. 

De rigor aguardar-se a conclusão da instrução processual, ocasião em que será possível a verificação dos requisitos 

ensejadores da concessão da tutela antecipada pretendida, podendo então o Juízo a quo reapreciar o cabimento da 

medida. 
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Assim, tenho que a verossimilhança do direito e a prova inequívoca invocadas pela agravada não restaram 

comprovadas, sendo de rigor a revogação da tutela concedida em primeira instância. 

Diante do exposto, presentes os requisitos do art. 558, caput, do CPC, DEFIRO o efeito suspensivo ao recurso e revogo 

a tutela antecipada concedida pelo Juízo a quo, até o pronunciamento definitivo da Turma. 

Comunique-se o teor desta decisão ao Juízo a quo, a quem incumbe promover os atos necessários ao seu imediato e 

integral cumprimento, e intime-se o agravado para resposta, nos termos do art. 527, V, do CPC. 

Intimem-se. 

 

São Paulo, 29 de agosto de 2011. 

LEONARDO SAFI  

Juiz Federal Convocado 

 

 

00028 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0024318-42.2011.4.03.0000/SP 

  
2011.03.00.024318-4/SP  

RELATORA : Desembargadora Federal LEIDE POLO 

AGRAVANTE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

ADVOGADO : CRISTIANE INES DOS SANTOS NAKANO 

 
: HERMES ARRAIS ALENCAR 

AGRAVADO : SILVIA REGINA GONCALVES DE MAGALHAES 

ADVOGADO : MIRELLA ELIARA RUEDA 

ORIGEM : JUIZO DE DIREITO DA 1 VARA DE BORBOREMA SP 

No. ORIG. : 11.00.00033-2 1 Vr BORBOREMA/SP 

DECISÃO 

Observo ao agravante que a decisão agravada juntada por cópia às fls. 121, está incompleta. Assim, junte o agravante 

cópia reprográfica da decisão agravada, em sua integralidade, no prazo de cinco (05) dias, sob pena de ser negado 

seguimento ao recurso. 

Intim-se. 

 
São Paulo, 25 de agosto de 2011. 

LEIDE POLO  

Desembargadora Federal 

 

 

00029 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0024864-97.2011.4.03.0000/SP 

  
2011.03.00.024864-9/SP  

RELATOR : Juiz Convocado LEONARDO SAFI 

AGRAVANTE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

ADVOGADO : ALEXANDRE FREITAS DOS SANTOS e outro 

 
: HERMES ARRAIS ALENCAR 

AGRAVADO : MARIA PATRICIA DOS SANTOS NASCIMENTO 

ADVOGADO : ALESSANDRA AMARILHA OLIVEIRA MATUDA e outro 

ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 1 VARA DE S J RIO PRETO SP 

No. ORIG. : 00047228720114036106 1 Vr SAO JOSE DO RIO PRETO/SP 

DECISÃO 

Trata-se de agravo de instrumento interposto pelo Instituto Nacional do Seguro Social - INSS contra decisão que deferiu 

a tutela antecipada "initio litis", em ação na qual a segurada postula o restabelecimento do benefício previdenciário de 

auxílio-doença, encerrado em 20-04-2011. 

Sustenta a autarquia, ora agravante, em síntese, que não se encontram presentes os requisitos da tutela antecipada, uma 

vez ausente prova inequívoca acerca da situação de incapacidade da agravada para o trabalho, de modo a afastar a 

verossimilhança do pedido. Afirma, ainda, a irreversibilidade do provimento e o risco de dano irreparável. Por fim, pede 

a concessão de efeito suspensivo ao recurso. 
Feito o breve relatório, decido. 

Presentes os requisitos para processamento do agravo na forma de instrumento, com fulcro no inc. II do art. 527 do 

CPC. 

Por primeiro, cumpre observar que a antecipação de tutela pode ser concedida pelo magistrado desde que verificada a 

presença dos requisitos contidos no art. 273 do CPC, vale dizer, o convencimento da verossimilhança das alegações 
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formuladas, aliado à iminência de lesão irreparável ou de difícil reparação, manifesto propósito protelatório do réu e 

reversibilidade da medida. 

No caso concreto, os documentos formadores do instrumento, por si só, não permitem entrever, de plano, a 

verossimilhança do pedido. 

Para a concessão do auxílio-doença, faz-se necessária a demonstração da condição de segurado do requerente, do 

preenchimento do período de carência, bem como da doença incapacitante de forma temporária, conforme prevê o art. 

59 da Lei nº 8.213/91. 

Cessado o benefício de auxílio-doença, em razão da perícia médica do INSS concluir pela inexistência de incapacidade 

para o trabalho (fls. 64/67) a parte agravada, por sua vez, sustenta o seu pedido nos documentos médicos juntados por 

cópias às fls. 71/117, respeitantes aos seus problemas psíquicos. Referidos documentos, no entanto, não fornecem 

elementos seguros e confiáveis quanto ao estado de saúde da agravada e muito menos quanto à eventual incapacidade 

laborativa, sendo imprescindível, portanto, a realização de prova pericial por perito médico nomeado pelo juiz para 

determinar suas reais condições de saúde. 

De rigor aguardar-se a conclusão da instrução processual, ocasião em que será possível a verificação dos requisitos 

ensejadores da concessão da tutela antecipada pretendida, podendo então o Juízo a quo reapreciar o cabimento da 

medida. 

Assim, tenho que a verossimilhança do direito e a prova inequívoca invocadas pela agravada não restaram 

comprovadas, sendo de rigor a revogação da tutela concedida em primeira instância. 
Diante do exposto, presentes os requisitos do art. 558, caput, do CPC, DEFIRO o efeito suspensivo ao recurso e revogo 

a tutela antecipada concedida pelo Juízo a quo, até o pronunciamento definitivo da Turma. 

Comunique-se o teor desta decisão ao Juízo a quo, a quem incumbe promover os atos necessários ao seu imediato e 

integral cumprimento, e intime-se o agravado para resposta, nos termos do art. 527, V, do CPC. 

Intimem-se. 

 

São Paulo, 30 de agosto de 2011. 

LEONARDO SAFI  

Juiz Federal Convocado 

 

 

00030 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0025044-16.2011.4.03.0000/SP 

  
2011.03.00.025044-9/SP  

RELATOR : Juiz Convocado LEONARDO SAFI 

AGRAVANTE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

ADVOGADO : LEANDRO MUSA DE ALMEIDA e outro 

 
: HERMES ARRAIS ALENCAR 

AGRAVADO : ANTONIA MARIA DE JESUS FERREIRA (= ou > de 60 anos) 

ADVOGADO : MURILO VILHARVA ROBLER DA SILVA e outro 

ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 1 VARA DE S J RIO PRETO SP 

No. ORIG. : 00049965120114036106 1 Vr SAO JOSE DO RIO PRETO/SP 

DECISÃO 

Trata-se de agravo de instrumento interposto pelo Instituto Nacional do Seguro Social - INSS contra decisão que 
concedeu a antecipação de tutela initio litis, requerida em ação na qual a parte agravada postula a concessão do 

benefício assistencial ao idoso, previsto no art. 203, V, da Constituição Federal. 

 

Sustenta a autarquia, em síntese, não se encontrarem presentes os requisitos da tutela antecipada concedida, uma vez 

ausente prova inequívoca da falta de condições da agravada de ter seu sustento provido por si ou por sua família, de 

modo a afastar a verossimilhança do pedido. Afirma, ainda, a irreversibilidade do provimento e o risco de dano 

irreparável. Pede a concessão de efeito suspensivo ao recurso. 

 

Feito o breve relatório, decido. 

 

Presentes os requisitos para processamento do agravo na forma de instrumento, com fulcro no inc. II do art. 527 do 

CPC. 

 

Cumpre observar que a antecipação de tutela pode ser concedida pelo magistrado desde que verificada a presença dos 

requisitos contidos no artigo 273 do Código de Processo Civil, vale dizer, o convencimento da verossimilhança das 

alegações formuladas, aliado à iminência de lesão irreparável ou de difícil reparação, ao manifesto propósito 

protelatório do réu, e à possibilidade de reversibilidade da medida. 
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Constitui entendimento jurisprudencial assente que o benefício assistencial, por sua natureza, tem na miserabilidade, 

aliada à deficiência ou à idade, os requisitos para sua concessão, sendo que nesta Corte, em inúmeros julgados, tem-se 

entendido que cabe ao magistrado observar os elementos colhidos nos processos individualmente, caso a caso, 

procurando verificar se estão preenchidos os requisitos para a concessão do benefício, atendendo assim aos "fins 

sociais" e "às exigências do bem comum", estabelecidos pelo artigo 5º da Lei de Introdução ao Código Civil. 

 

O § 3º do art. 20 da Lei nº 8.742/93 estabelece que a renda per capita familiar deve ser inferior a ¼ do salário mínimo, 

dispositivo cuja inconstitucionalidade foi argüida na ADIN nº 1.232-1, julgada improcedente por maioria de votos pelo 

Plenário do STF, decisão que, conforme posicionamento que vinha adotando, e que continuo mantendo, não possui 

efeito vinculante e que determine sua aplicação obrigatória, sem retirar a possibilidade de aferição da necessidade por 

outros meios de prova que não a renda per capita familiar. 

 

No caso concreto, os elementos de convicção constantes dos documentos formadores do instrumento não permitiram 

inferir ab initio a verossimilhança do pedido. 

 

Embora a recorrida seja pessoa idosa, não existem no conjunto probatório elementos hábeis à convicção acerca do 

estado de miserabilidade do grupo familiar. 

 
Portanto, resulta indispensável o deslinde da controvérsia acerca da composição e da situação econômica do grupo 

familiar a que pertence a agravada, com vistas à comprovação do preenchimento dos requisitos necessários à concessão 

do benefício assistencial postulado. 

 

De rigor aguardar-se a instrução processual, após o que será possível a verificação dos requisitos ensejadores da 

concessão da tutela antecipada, podendo então o juízo a quo reapreciar o cabimento da medida. 

 

Diante do exposto, presentes os requisitos do art. 558, caput, do CPC, DEFIRO o efeito suspensivo ao recurso e revogo 

a tutela antecipada concedida pelo Juízo a quo. 

 

Comunique-se o teor desta decisão ao Juízo a quo, a quem incumbe promover os atos necessários ao seu imediato e 

integral cumprimento, e intime-se a agravada para resposta, nos termos do art. 527, V, do CPC. 

 

Intimem-se. 

 

São Paulo, 30 de agosto de 2011. 

LEONARDO SAFI  
Juiz Federal Convocado 

 

 

00031 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0025210-48.2011.4.03.0000/SP 

  
2011.03.00.025210-0/SP  

RELATOR : Juiz Federal Convocado HÉLIO NOGUEIRA 

AGRAVANTE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

ADVOGADO : MARCELO GARCIA VIEIRA 

 
: HERMES ARRAIS ALENCAR 

AGRAVADO : TUANI KETLIN DOS REIS TAVARES 

ADVOGADO : ANTONIO PASSOS DE OLIVEIRA SALLES 

ORIGEM : JUIZO DE DIREITO DA 1 VARA DE CACONDE SP 

No. ORIG. : 11.00.00045-7 1 Vr CACONDE/SP 

DECISÃO 

Considerando que não há pedido de antecipação da tutela recursal, prossiga o feito solicitando informações ao MM. 

Juízo "a quo". 

Sem prejuízo do ato supra, intime-se a agravada para resposta, nos termos do artigo 527, inciso V, do Código de 

Processo Civil. 

Intime-se. 

 

São Paulo, 31 de agosto de 2011. 

HÉLIO NOGUEIRA  

Juiz Federal Convocado 
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00032 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0025356-89.2011.4.03.0000/SP 

  
2011.03.00.025356-6/SP  

RELATOR : Juiz Federal Convocado HÉLIO NOGUEIRA 

AGRAVANTE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

ADVOGADO : MARCELO PASSAMANI MACHADO 

 
: HERMES ARRAIS ALENCAR 

AGRAVADO : IRACEMA RAMOS MONARI 

ADVOGADO : CHRISTIANO BELOTO MAGALHAES DE ANDRADE 

ORIGEM : JUIZO DE DIREITO DA 1 VARA DE IBITINGA SP 

No. ORIG. : 10.00.00086-9 1 Vr IBITINGA/SP 

DECISÃO 

Trata-se de Agravo de Instrumento interposto pelo INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS contra a 

decisão juntada por cópia reprográfica às fls. 97/98, que entendeu ser intempestiva a apelação interposta pelo ora 

agravante, haja vista que a sentença foi proferida em audiência, à qual o mesmo não compareceu, embora tivesse sido 

pessoalmente intimado para tanto. 

Pleiteia o agravante a antecipação da tutela recursal para que seja recebida apelação por ele interposta. 

À luz desta cognição sumária, entendo não assistir razão ao agravante. 

Com efeito, verifica-se in casu que a sentença em face da qual foi interposto recurso de apelação pelo INSS foi 

proferida em audiência (fls. 66/67), à qual não compareceu o agravante, embora tivesse sido pessoalmente intimado 

para tanto (fls. 63/64). 

Observo que a audiência referida realizou-se em 16 de março de 2011 (fls. 66/67), sendo que o douto Procurador do 
INSS protocolou o recurso de em maio de 2011 (fls. 74/93), ou seja, quando expirado há muito o tempo para tanto 

assinalado. 

Com efeito, assim, dispõem os artigos 242, parágrafo 1º, c.c. 506, inciso II, ambos do Código de Processo Civil, in 

verbis: 

 

"Art. 242 - O prazo para a interposição de recurso conta-se da data, em que os advogados são intimados da decisão, 

da sentença ou do acórdão. 

§ 1º - Reputam-se intimados na audiência, quando nesta é publicada a decisão ou a sentença." 

"Art. 506 - O prazo para a interposição do recurso, aplicável em todos os casos o disposto no Art. 184 e seus 

parágrafos, contar-se-á da data: 

I - da leitura da sentença em audiência ; 

II - da intimação às partes, quando a sentença não for proferida em audiência ;(...)" 

Nesse diapasão, entendo que a decisão agravada agiu com acerto ao reconhecer a intempestividade da apelação 

autárquica, posto que o INSS não compareceu à audiência, mas foi pessoalmente intimado da sua designação, sendo que 

nela é que se deu a prolação e intimação da sentença recorrida. 

Acerca da matéria, confira-se os seguintes julgados proferidos pelo Colendo Superior Tribunal de Justiça, in verbis: 

"RECURSO DE APELAÇÃO . INTEMPESTIVIDADE. 

Lida e publicada a sentença em audiência, com prévia intimação das partes, desde então passa a fluir o prazo recursal, 
sendo prescindível a publicação de decisório pela imprensa. Inteligência dos arts. 236, 242, parágrafo 1º, e 506, inc, I, 

do C.P.C. 

Recurso Especial não conhecido". 

(STJ-RESP 1999000009529, DJ 17.12.1990, relator Ministro BARROS MONTEIRO) 

"APELAÇÃO. INÍCIO DO PRAZO. SENTENÇA PROFERIDA EM AUDIÊNCIA . 

1. Se a parte interessada não esteve presente na audiência, mesmo devidamente intimada, e nela foi proferida a 

sentença, incide o art. 242, §1º, do Código de Processo Civil, não colhendo fruto a argumentação de não ser possível 

publicar a sentença em audiência de conciliação, matéria que não está sendo questionada e que poderia sê-lo no 

recurso de apelação, que quedou intempestivo . 

2. Recurso especial não conhecido". 

(STJ-RESP 199800122400, DJ 26.04.1999, relator Ministro CARLOS ALBERTO MENEZES DIREITO) 

 

Nesse diapasão, ausente a verossimilhança das alegações do agravante. 

Diante do exposto, indefiro o efeito suspensivo pleiteado. 

Comunique-se ao MM. Juízo "a quo". 

Intime-se a agravada nos termos do artigo 527, V, do Código de Processo Civil, para que responda no prazo legal. 

Publique-se. Intime-se. Comunique-se. 
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São Paulo, 31 de agosto de 2011. 

HÉLIO NOGUEIRA  

Juiz Federal Convocado 

 

 

00033 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0025524-91.2011.4.03.0000/SP 

  
2011.03.00.025524-1/SP  

RELATOR : Juiz Federal Convocado HÉLIO NOGUEIRA 

AGRAVANTE : HELIO FERNANDO BREDARIOL 

ADVOGADO : FERNANDO GONÇALVES DIAS e outro 

AGRAVADO : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

ADVOGADO : ANA PAULA FERREIRA SERRA SPECIE e outro 

 
: HERMES ARRAIS ALENCAR 

ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 3 VARA DE CAMPINAS Sec Jud SP 

No. ORIG. : 00006679620114036105 3 Vr CAMPINAS/SP 

DECISÃO 

Vistos. 

Primeiramente, à vista da certidão de fls. 35, observo que o agravante é beneficiário da justiça gratuita (fls. 19). 

No mais, trata-se de Agravo de Instrumento interposto por HELIO FERNANDO BREDARIOL contra a decisão juntada 

por cópia reprográfica às fls. 33, proferida nos autos de ação objetivando a concessão de Aposentadoria Especial, que 

indeferiu a realização de prova pericial para comprovação da especialidade das atividades exercidas no período 

compreendido entre 17.05.1984 a 02.02.2010. 

Pleiteia o agravante a antecipação da tutela recursal, deferindo-se a realização da perícia acima referida. 
À luz desta cognição sumária, entendo ausentes os pressupostos autorizadores da cautela pretendida. 

Com efeito, o artigo 125 do Código de Processo Civil estabelece que ao magistrado compete a condução do processo, 

não estando o mesmo obrigado a decidir a lide conforme o que for pleiteado pelas partes, mas sim, conforme o seu livre 

convencimento, com base nos fatos, provas, jurisprudência, aspectos pertinentes ao tema e legislação que entender 

aplicável ao caso. 

Destarte, por ser o juiz o destinatário da prova, cabe a ele aferir a necessidade ou não de realização de perícias nos 

autos, não obstante o mesmo não esteja adstrito ao laudo pericial, podendo, para formar o seu convencimento, valer-se 

de outros elementos de prova existentes no feito. 

Acerca da matéria, confira-se o julgado assim ementado (verbis): 

 

"PREVIDENCIÁRIO: APOSENTADORIA POR TEMPO DE SERVIÇO. ATIVIDADE URBANA. PROVA . TERMO 

INICIAL. CUSTAS PROCESSUAIS.  

I- O acesso ao Poder Judiciário não está condicionado ao prévio percurso das vias administrativas.  

II- É de se reconhecer como tempo de serviço aquele com prova do mediante início razoável de prova material 

corroborada por robusta prova testemunhal.  

III- Na apreciação da prova , prevalece o princípio do LIVRE CONVENCIMENTO DO JUIZ , nos termos do disposto 

no artigo 130, do Código de Processo Civil. (grifos nossos)  

IV- O Instituto Nacional do Seguro Social, por se tratar de autarquia Federal, é isento de custas processuais e o autor 
foi beneficiário da justiça gratuita.  

V- Recurso ex officio e apelação do Instituto Nacional do Seguro Social parcialmente providos".  

(TRF 3ª Região, AC 29069, j. em 17/10/2000, v.u., DJ de 28/03/2001, pág. 8, rel. Des.Fed. ARICE AMARAL).  

 

Nesse diapasão, entendo que o MM. Juiz "a quo" decidiu com a observância do princípio do livre convencimento do 

magistrado, não ensejando, quanto a esse tema, a tutela liminarmente requerida. 

Não vislumbro, outrossim, a ocorrência do alegado "periculum in mora" a justificar a antecipação dos efeitos da tutela 

(art. 558 do CPC), uma vez que, ao revés do afirmado pelo agravante, o indeferimento de produção de prova pericial 

não conduzirá automaticamente ao não deferimento da prestação previdenciária pretendida. 

Diante do exposto, indefiro a antecipação da tutela recursal. 

Comunique-se ao Juízo "a quo". 

Intime-se o Agravado para resposta nos termos do artigo 527, inciso V, do Código de Processo Civil. 

Publique-se. Intime-se. Comunique-se. 

 

São Paulo, 31 de agosto de 2011. 

HÉLIO NOGUEIRA  

Juiz Federal Convocado 
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00034 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0025566-43.2011.4.03.0000/SP 

  
2011.03.00.025566-6/SP  

RELATOR : Juiz Federal Convocado HÉLIO NOGUEIRA 

AGRAVANTE : JOVITA DOS SANTOS DA SILVA 

ADVOGADO : CLAITTON AFFONSO ANGELUCI 

AGRAVADO : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

ADVOGADO : HERMES ARRAIS ALENCAR 

ORIGEM : JUIZO DE DIREITO DA 1 VARA DE DRACENA SP 

No. ORIG. : 11.00.00079-1 1 Vr DRACENA/SP 

DECISÃO 

Vistos. 

Trata-se de Agravo de Instrumento interposto por JOVITA DOS SANTOS DA SILVA contra a decisão juntada por 

cópia reprográfica às fls. 33/36, proferida nos autos de ação previdenciária, que determinou a suspensão do curso do 

processo originário pelo prazo de 60 (sessenta) dias, a fim de que a autora, ora agravante, comprove o requerimento e 

eventual decisão/omissão por parte do órgão previdenciário. 

Irresignada pleiteia a agravante concessão de efeito suspensivo ao presente recurso, sustentando, em síntese, que o 
exaurimento da via administrativa não é pré-requisito para o ajuizamento de ação na via judicial. 

À luz desta cognição sumária, entendo que não assiste razão à agravante. 

Com efeito, a Constituição Federal em seu art. 5º, inciso XXXV, consagra o princípio da inafastabilidade do controle 

jurisdicional, pelo qual não se obriga a parte recorrer, primeiramente, à esfera administrativa como condição para que 

possa discutir sua pretensão em Juízo. 

Entretanto, observo que é imprescindível restar demonstrado pela parte autora a necessidade e adequação do 

provimento jurisdicional, vale dizer, indispensável um conflito de interesses, cuja composição seja solicitada ao Estado, 

sendo certo que inexistente uma lide, não há lugar para a invocação da prestação jurisdicional. 

Na verdade, o que se pretende no decisum agravado é a demonstração pela parte autora do legítimo interesse para o 

exercício do direito constitucional de acesso ao judiciário, não resultando em condicionamento do direito de ação a 

prévio requerimento em sede administrativa. 

Diante do exposto, indefiro o efeito suspensivo. 

Comunique-se ao Juízo a quo. 

Cumpra-se o disposto no art. 527, V, do Código de Processo Civil, intimando-se o agravado para resposta no prazo 

legal. 

Publique-se. Intime-se. Comunique-se. 

 

São Paulo, 01 de setembro de 2011. 

HÉLIO NOGUEIRA  

Juiz Federal Convocado 

 

 

00035 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0000447-56.2011.4.03.9999/SP 

  
2011.03.99.000447-4/SP  

RELATOR : Desembargador Federal FAUSTO DE SANCTIS 

APELANTE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

ADVOGADO : PRISCILA CHAVES RAMOS 

 
: HERMES ARRAIS ALENCAR 

APELADO : CARMEN ANTONIETA DE PILLA (= ou > de 60 anos) 

ADVOGADO : MARIA FERNANDA ALBIERO FERREIRA 

No. ORIG. : 04.00.00204-2 2 Vr RIO CLARO/SP 

DESPACHO 

Vistos. 

 

Para o fim de complementar a instrução desta ação, nos termos do art. 130 do Código de Processo Civil, c.c. art. 33, 

inciso II, do Regimento Interno desta Corte, determino a conversão do julgamento em diligência, devolvendo os autos 

ao juízo de origem, para a complementação do estudo social, o qual deve esclarecer, dentre outros aspectos, quais as 

pessoas que efetivamente residem com a parte Autora, em especial, o companheiro José Benedito da Silva (fls. 14, 

116/120), discriminando a renda familiar mensal. 
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Após, dê-se vista dos autos ao Ministério Público Federal. 

 

P.I. 

 

 

São Paulo, 23 de agosto de 2011. 

Fausto De Sanctis  

Desembargador Federal 

 

 

00036 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0030560-90.2011.4.03.9999/SP 

  
2011.03.99.030560-7/SP  

RELATORA : Desembargadora Federal LEIDE POLO 

APELANTE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

ADVOGADO : JULIANA YURIE ONO 

 
: HERMES ARRAIS ALENCAR 

APELADO : MARCOS BERNADONI GUIMARAES incapaz 

ADVOGADO : GLEIZER MANZATTI 

REPRESENTANTE : SANTA BERNARDONI GUIMARAES 

ADVOGADO : GLEIZER MANZATTI 

No. ORIG. : 09.00.00040-6 1 Vr ILHA SOLTEIRA/SP 

DECISÃO 

Regularize o autor sua representação processual, nos termos requeridos pelo douto Procurador Regional da República às 

fls. 113/121, no prazo de dez (10) dias. 

Intime-se. 

 

São Paulo, 25 de agosto de 2011. 

LEIDE POLO  

Desembargadora Federal 

Boletim Nro 4726/2011 

 

 

 

00001 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0038937-55.2008.4.03.9999/MS 

  
2008.03.99.038937-3/MS  

RELATOR : Juiz Convocado CARLOS FRANCISCO 

APELANTE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

ADVOGADO : AMILSON ALVES QUEIROZ FILHO 

 
: HERMES ARRAIS ALENCAR 

APELADO : EUZILDA LIMA RIOS 

ADVOGADO : CLEONICE MARIA DE CARVALHO 

No. ORIG. : 07.00.00894-6 1 Vr PARANAIBA/MS 

EMENTA 

Previdenciário. pensão por morte de cônjuge. Comprovação do exercício da Atividade Rural. Fungibilidade 

entre o Amparo Social ao Idoso e Aposentadoria por Idade Rural. Presença dos requisitos necessários à 

concessão do benefício. Apelação não provida.  
1. Se de um lado é necessário reconhecer a jurisprudência dominante quanto à negativa do pagamento de pensão por 

morte derivado de Amparo ou LOAS, de outro lado é cabível conceder tal pensão em casos nos quais havia a 

possibilidade de concessão de aposentadoria por idade àqueles que receberam LOAS. Ou seja, havendo fungibilidade 

no tocante à concessão de benefícios previdenciários e da prestação assistencial de que trata a Lei 8.742/1993, cumpre 

reconhecer o direito ao pagamento da pensão não derivada do LOAS mas da aposentadoria por idade que deveria ter 

sido implantada ao falecido. 
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2 In casu, ao tempo da concessão do Amparo Social ao Idoso/LOAS, o falecido reunia os requisitos para obtenção de 

aposentadoria por idade, pois cumpria o requisito etário (f. 15) e apresentava início de prova material do trabalho 

campesino, em especial a certidão de óbito e certidão de casamento (fls. 13/14), corroborado pelos depoimentos das 

testemunhas (fls. 97/98), as quais confirmaram que o falecido era lavrador. 

3. Demonstrado o preenchimento dos requisitos legais, deveria ter sido concedido ao falecido um salário mínimo 

mensal, nos termos do art. 143 da Lei nº 8.213/1991, ao invés do Amparo Social ao Idoso/LOAS. 

4. Comprovação da existência de beneficiário dependente do de cujus, em idade hábil ou com outras condições 

necessárias para receber a pensão, conforme certidões de casamento e óbito (fls. 09 e 15), as quais provam que a autora 

era esposa do falecido, bem como vivia com o falecido ao tempo do óbito em foco. 

5. Observada a prescrição quinquenal, corrigem-se as parcelas vencidas na forma do Manual de Orientação de 

Procedimentos para os Cálculos na Justiça Federal. Os juros moratórios incidem à taxa de 1% ao mês, nos termos do 

art. 406 do CC, e art. 161, § 1º, do CTN; e, a partir de 30/06/2009, incidirão de uma única vez e pelo mesmo percentual 

aplicado à caderneta de poupança (0,5%), consoante o preconizado na Lei 11.960/2009, art. 5º. Adite-se que a fluência 

respectiva dar-se-á de forma decrescente, a partir da citação, termo inicial da mora autárquica (art. 219 do CPC), até a 

data de elaboração da conta de liquidação. 

6. Apelação não provida. 

 

ACÓRDÃO 
Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decidiu a Egrégia Sétima Turma do Tribunal 

Regional Federal da 3ª Região, por maioria, negar provimento à apelação, nos termos do relatório e voto que ficam 

fazendo parte integrante do presente julgado, vencida a DES. FEDERAL LEIDE POLO que lhe dava provimento, 

para julgar improcedente o pedido. 

 

São Paulo, 29 de agosto de 2011. 

CARLOS FRANCISCO  

Juiz Federal Convocado 

 

 

00002 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0045678-14.2008.4.03.9999/SP 

  
2008.03.99.045678-7/SP  

RELATOR : Juiz Convocado CARLOS FRANCISCO 

APELANTE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

ADVOGADO : PAULO MEDEIROS ANDRE 

 
: HERMES ARRAIS ALENCAR 

APELADO : TEREZA CELESTINA MENDES 

ADVOGADO : JOAO COUTO CORREA 

No. ORIG. : 07.00.00001-2 2 Vr CAPAO BONITO/SP 

EMENTA 

Previdenciário. pensão por morte de cônjuge. Comprovação do exercício da Atividade Rural. Fungibilidade 

entre o Amparo Social ao Idoso e Aposentadoria por Idade Rural. Presença dos requisitos necessários à 

concessão do benefício. Apelação não provida. 
1. Se de um lado é necessário reconhecer a jurisprudência dominante quanto à negativa do pagamento de pensão por 

morte derivado de Amparo ou LOAS, de outro lado é cabível conceder tal pensão em casos nos quais havia a 

possibilidade de concessão de aposentadoria por idade àqueles que receberam LOAS. Ou seja, havendo fungibilidade 

no tocante à concessão de benefícios previdenciários e da prestação assistencial de que trata a Lei 8.742/1993, cumpre 

reconhecer o direito ao pagamento da pensão não derivada do LOAS mas da aposentadoria por idade que deveria ter 

sido implantada ao falecido. 

2 In casu, ao tempo da concessão do Amparo Social ao Idoso/LOAS, o falecido reunia os requisitos para obtenção de 

aposentadoria por idade, pois cumpria o requisito etário (f. 12) e apresentava início de prova material do trabalho 

campesino, em especial a certidão de casamento (f. 09), corroborado pelos depoimentos das testemunhas (fls. 50/51), as 

quais confirmaram que o falecido era lavrador. 

3. Demonstrado o preenchimento dos requisitos legais, deveria ter sido concedido ao falecido um salário mínimo 
mensal, nos termos do art. 143 da Lei nº 8.213/1991, ao invés do Amparo Social ao Idoso/LOAS. 

4. Comprovação da existência de beneficiário dependente do de cujus, em idade hábil ou com outras condições 

necessárias para receber a pensão, conforme certidões de casamento e óbito (fls. 09 e 15), as quais provam que a autora 

era esposa do falecido, bem como vivia com o falecido ao tempo do óbito em foco. 

5. Observada a prescrição quinquenal, corrigem-se as parcelas vencidas na forma do Manual de Orientação de 

Procedimentos para os Cálculos na Justiça Federal. Os juros moratórios incidem à taxa de 1% ao mês, nos termos do 

art. 406 do CC, e art. 161, § 1º, do CTN; e, a partir de 30/06/2009, incidirão de uma única vez e pelo mesmo percentual 

aplicado à caderneta de poupança (0,5%), consoante o preconizado na Lei 11.960/2009, art. 5º. Adite-se que a fluência 
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respectiva dar-se-á de forma decrescente, a partir da citação, termo inicial da mora autárquica (art. 219 do CPC), até a 

data de elaboração da conta de liquidação. 

6. Apelação não provida. 

 

ACÓRDÃO 

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decidiu a Egrégia Sétima Turma do Tribunal 

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento à apelação, nos termos do relatório e voto que ficam 

fazendo parte integrante do presente julgado. 

 

São Paulo, 29 de agosto de 2011. 

CARLOS FRANCISCO  

Juiz Federal Convocado 

 

 

00003 AGRAVO LEGAL EM AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0004041-05.2011.4.03.0000/SP 

  
2011.03.00.004041-8/SP  

RELATOR : Juiz Convocado CARLOS FRANCISCO 

AGRAVANTE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

ADVOGADO : FABIANA CRISTINA CUNHA DE SOUZA 

 
: HERMES ARRAIS ALENCAR 

AGRAVADO : NILZA APARECIDA PIROLO SILVA 

ADVOGADO : FÁBIO CELORIA POLTRONIERI 

ORIGEM : JUIZO DE DIREITO DA 3 VARA DE RIO CLARO SP 

AGRAVADA : DECISÃO DE FOLHAS 

No. ORIG. : 10.00.15469-0 3 Vr RIO CLARO/SP 

EMENTA 

DIREITO PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO DE INSTRUMENTO. PEDIDO DE 

RESTABELECIMENTO DE PENSÃO POR MORTE. TUTELA ANTECIPADA INDEFERIDA. AUSÊNCIA DOS 

REQUISITOS LEGAIS PARA SUA CONCESSÃO. AGRAVO LEGAL IMPROVIDO. 
I - Ausente prova inequívoca exigida na lei processual, antes mesmo da instrução do feito, para a concessão da tutela 

antecipatória. 

II - Agravo Legal que reitera as razões já expendidas nos autos e que tem seu provimento negado pelos mesmos 

fundamentos apontados na decisão recorrida. 

III - Agravo Legal improvido. 

 

ACÓRDÃO 

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Sétima Turma do Tribunal 

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento ao agravo interposto pela parte autora, nos termos 

do relatório e voto que ficam fazendo parte integrante do presente julgado. 

 

São Paulo, 29 de agosto de 2011. 

CARLOS FRANCISCO  

Juiz Federal Convocado 

Boletim Nro 4727/2011 

 

 

 

00001 AGRAVO LEGAL EM APELAÇÃO/REEXAME NECESSÁRIO Nº 0013295-90.2002.4.03.9999/SP 

  
2002.03.99.013295-5/SP  

RELATOR : Juiz Convocado CARLOS FRANCISCO 

APELANTE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS -ME e outro 

ADVOGADO : CARMEM PATRICIA NAMI GARCIA SUANA 

 
: HERMES ARRAIS ALENCAR 

APELADO : NESTOR MACHADO DE SOUZA 
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ADVOGADO : RONALDO CARRILHO DA SILVA 

REMETENTE : JUIZO DE DIREITO DA 2 VARA DE SANTA FE DO SUL SP 

AGRAVADA : DECISÃO DE FOLHAS 

No. ORIG. : 01.00.00034-1 2 Vr SANTA FE DO SUL/SP 

EMENTA 

 

 

 
 

 

 

PROCESSO CIVIL. AGRAVO PREVISTO NO §1º ART.557 DO C.P.C. EXTINÇÃO DO FEITO SEM 

JULGAMENTO DO MÉRITO COM FULCRO NO ART.267, IV, DO C.P.C. RAZÕES DISSOCIADAS. 
PRINCÍPIO DA DIALETICIDADE. 
I - As razões recursais não guardam sintonia com os fundamentos apresentados pela r. decisão recorrida. 

II - Portanto, não se atendeu a um dos princípios genéricos que informam o sistema recursal, qual seja, o princípio da 

dialeticidade. Dessa forma, tem-se ofensa à regularidade formal do recurso (art. 514 do CPC), requisito extrínseco 

(pressuposto objetivo) de sua admissibilidade. 

III - Agravo do INSS não conhecido (§1º art.557 do C.P.C). 

 

 

 

 

 

 

 

ACÓRDÃO 

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia TURMA E do Tribunal Regional 

Federal da 3ª Região, por unanimidade, não conhecer do agravo do INSS (§1º art.557 do C.P.C), nos termos do relatório 

e voto que ficam fazendo parte integrante do presente julgado. 

 

São Paulo, 22 de agosto de 2011. 

Fernando Gonçalves  

Juiz Federal Convocado 

 

 
00002 AGRAVO LEGAL EM APELAÇÃO CÍVEL Nº 0022340-50.2004.4.03.9999/SP 

  
2004.03.99.022340-4/SP  

RELATORA : Desembargadora Federal LEIDE POLO 

APELANTE : AUGUSTO RODRIGUES DE SOUZA 

ADVOGADO : JOAQUIM ROQUE NOGUEIRA PAIM 

APELADO : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

ADVOGADO : JOEL GIAROLLA 

 
: HERMES ARRAIS ALENCAR 

AGRAVADA : DECISÃO DE FOLHAS 

No. ORIG. : 03.00.00973-8 1 Vr ITATIBA/SP 

EMENTA 

 

PREVIDENCIÁRIO. PROCESSO CIVIL. AGRAVO PREVISTO NO ART. 557, §1º DO C.P.C. JUROS DE MORA. 

TERMO INICIAL DO BENEFÍCIO. 

I - A partir de julho de 2009 os critérios de juros e correção monetária devem ser aplicados nos termos da Lei nº 

11.960/09, que modificou a redação do art. 1º-F da Lei 9.494/97 e estabeleceu que, nas condenações impostas à 

Fazenda Pública, haverá incidência, de uma única vez, de correção monetária e juros aplicados à caderneta de 

poupança. Esse critério de cálculo, constante do Manual de Cálculos aprovado pela Resolução 134, de 21/12/2010, do 

Conselho da Justiça Federal, aplica-se ao caso por expressa disposição legal, acolhido que foi pela 3ª Seção desta Corte 

(AR 2004.03.00.048824-3, j. 24/3/2011, v. u., DJF3 CJ1 8/4/2011, p. 36). 
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II - Tendo em vista que a parte autora no curso da ação continuou a manter vínculo empregatício, pelo princípio de 

economia processual e solução pro misero, tais recolhimentos devem ser computados, em consonância com o disposto 

no art. 462 do Código de Processo Civil, que impinge ao julgador considerar fato constitutivo, modificativo ou extintivo 

de direito que possa influir no julgamento da lide. 

III - O termo inicial da aposentadoria por tempo de serviço deve ser fixado em 14.11.2004, data em que implementou o 

requisito necessário à aposentação. 

 

IV - Agravo previsto no §1º do art. 557 o C.P.C, interposto pelo INSS, parcialmente provido. 

 

 

ACÓRDÃO 

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia TURMA E do Tribunal Regional 

Federal da 3ª Região, por unanimidade, dar parcial provimento ao agravo previsto no §1º do art. 557 o C.P.C, interposto 

pelo INSS, nos termos do relatório e voto que ficam fazendo parte integrante do presente julgado. 

 

São Paulo, 22 de agosto de 2011. 

Fernando Gonçalves  

Juiz Federal Convocado 

Expediente Nro 12675/2011 

 
 

 

00001 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0019684-57.2003.4.03.9999/SP 

  
2003.03.99.019684-6/SP  

RELATOR : Juiz Federal Convocado Marco Aurelio Castrianni 

APELANTE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

ADVOGADO : WILSON JOSE GERMIN 

 
: HERMES ARRAIS ALENCAR 

APELADO : ANTONIO CARMO DA SILVA 

ADVOGADO : IRINEU MINZON FILHO 

PARTE AUTORA : JOAO CORBETTA e outros 

 
: MARIA APARECIDA DE MATOS MANZUTI 

 
: LEONIDIA CHRISTIANINI 

 
: CLAUDIONOR CALEGARI ROMERO 

 
: ECTORE ALCARDE NABARRO 

 
: JOSE NORBERTO PEREIRA 

 
: ANGELO GARCIA 

 
: ANTONIO JOSE FACIN 

 
: APARECIDA DE LOURDES DA SILVA 

 
: EDISON ROBERTO MARTINS 

 
: NAJLA FARAH 

 
: NIVALDO DE SOUZA 

 
: JOSE SEBASTIAO PAZIAN 

 
: DOMINGOS FEBRAIO 

 
: OSCAR DIAS DOS PASSOS 

No. ORIG. : 92.00.00139-7 1 Vr BARIRI/SP 

DESPACHO 

Conversão em diligência. 

A controvérsia posta nestes autos resume-se ao valor da liquidação da r. sentença sob execução. 

 

Assim, remetam-se os autos à Contadoria Judicial para conferência dos cálculos apresentados pelas partes, bem como 

apresente cálculo nos termos do título executivo judicial, atendo-se às impugnações formuladas pelo INSS na apelação. 
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Após, voltem os autos conclusos. 

Intime-se. 

 

São Paulo, 31 de agosto de 2011. 

Marco Aurelio Castrianni  

Juiz Federal Convocado 
 

 

00002 APELAÇÃO/REEXAME NECESSÁRIO Nº 0005302-61.2003.4.03.6183/SP 

  
2003.61.83.005302-7/SP  

RELATORA : Desembargadora Federal LEIDE POLO 

APELANTE : NARCISO CRISTOVAO LOPES 

ADVOGADO : WILSON MIGUEL 

APELANTE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

ADVOGADO : ANNA STELLA LEMOS FERREIRA LOCATELLI e outro 

 
: HERMES ARRAIS ALENCAR 

APELADO : OS MESMOS 

REMETENTE : JUIZO FEDERAL DA 1 VARA PREVIDENCIARIA DE SAO PAULO SP>1ª SSJ>SP 

DESPACHO 

Fls. 254/255 

Considerando que na decisão proferida nos termos do art. 557, caput, do CPC (fls. 243/249), não constou o nome do Dr. 

Wilson Miguel - OAB/SP n. 99.858, embora haja pedido expresso às fls. 06 nesse sentido, devolvo ao autor o prazo 

para interposição de eventuais recursos, a partir da publicação desta decisão. 

Intime-se. 

São Paulo, 16 de agosto de 2011. 

Giselle França  

Juíza Federal Convocada 

 

 
00003 APELAÇÃO/REEXAME NECESSÁRIO Nº 0002883-34.2005.4.03.6107/SP 

  
2005.61.07.002883-6/SP  

RELATORA : Desembargadora Federal LEIDE POLO 

APELANTE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

ADVOGADO : JOAO EMANUEL M DE LIMA e outro 

 
: HERMES ARRAIS ALENCAR 

APELADO : LUCAS DOS SANTOS LESSA incapaz e outro 

 
: LUANE DOS SANTOS LESSA incapaz 

ADVOGADO : EDMUR ADÃO DA SILVA e outro 

REPRESENTANTE : ANDRE LUIZ LESSA 

REMETENTE : JUIZO FEDERAL DA 1 VARA DE ARACATUBA SecJud SP 

DESPACHO 
Fls. 158/166: Ciência às partes pelo prazo de cinco (05) dias. 

Intime-se. 

 

São Paulo, 25 de agosto de 2011. 

LEIDE POLO  

Desembargadora Federal 

 

 

00004 APELAÇÃO/REEXAME NECESSÁRIO Nº 0015091-77.2006.4.03.9999/SP 

  
2006.03.99.015091-4/SP  

RELATOR : Juiz Federal Convocado Marco Aurelio Castrianni 

APELANTE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

ADVOGADO : CYNARA PADUA OLIVEIRA 

 
: HERMES ARRAIS ALENCAR 
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APELADO : NELSON SEAWRIGHT 

ADVOGADO : ANDRE RICARDO DE OLIVEIRA 

REMETENTE : JUIZO DE DIREITO DA 1 VARA DE AVARE SP 

No. ORIG. : 90.00.00025-7 1 Vr AVARE/SP 

DESPACHO 

Conversão em diligência. 

A controvérsia posta nestes autos resume-se ao valor da liquidação da r. sentença sob execução. 

 
Assim, remetam-se os autos à Contadoria Judicial para conferência dos cálculos apresentados pelas partes, bem como 

apresente cálculo nos termos do título executivo judicial, atendo-se às impugnações formuladas pelo INSS na apelação 

e aos pagamentos eventualmente antecipados. 

 

Após, voltem os autos conclusos. 

Intime-se. 

 

São Paulo, 31 de agosto de 2011. 

Marco Aurelio Castrianni  

Juiz Federal Convocado 

 

 

00005 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0002110-13.2006.4.03.6120/SP 

  
2006.61.20.002110-5/SP  

RELATORA : Desembargadora Federal LEIDE POLO 

APELANTE : JACSON TIAGO MATHIAS RIBEIRO incapaz 

ADVOGADO : FERNANDA BALDUINO e outro 

REPRESENTANTE : JULIANA MARIA MATHIAS 

ADVOGADO : FERNANDA BALDUINO e outro 

APELADO : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

ADVOGADO : ANDRE AUGUSTO LOPES RAMIRES e outro 

 
: HERMES ARRAIS ALENCAR 

DESPACHO 

Fls. 158/162: Ciência às partes pelo prazo de cinco (05) dias. 

Intime-se. 

 

São Paulo, 09 de agosto de 2011. 

LEIDE POLO  
Desembargadora Federal 

 

 

00006 APELAÇÃO/REEXAME NECESSÁRIO Nº 0008344-16.2006.4.03.6183/SP 

  
2006.61.83.008344-6/SP  

RELATORA : Desembargadora Federal LEIDE POLO 

APELANTE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

ADVOGADO : FERNANDA GOLONI PRETO RODRIGUES DE OLIVEIRA e outro 

 
: HERMES ARRAIS ALENCAR 

APELADO : FRANCISCO RAMIRO NUNES 

ADVOGADO : STEFANO DE ARAUJO COELHO e outro 

REMETENTE : JUIZO FEDERAL DA 7 VARA PREVIDENCIARIA DE SAO PAULO SP>1ª SSJ>SP 

No. ORIG. : 00083441620064036183 7V Vr SAO PAULO/SP 

DECISÃO 

Fls. 205/208: Manifeste-se o Instituto Nacional do Seguro Social-INSS, no prazo de cinco (05) dias. 

Intime-se. 

 

São Paulo, 25 de agosto de 2011. 

LEIDE POLO  
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Desembargadora Federal 

 

 

00007 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0019493-70.2007.4.03.9999/SP 

  
2007.03.99.019493-4/SP  

RELATORA : Desembargadora Federal LEIDE POLO 

APELANTE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

ADVOGADO : JOSE ALFREDO GEMENTE SANCHES 

 
: HERMES ARRAIS ALENCAR 

APELADO : MARIA SANTANA DE MACEDO 

ADVOGADO : CAROLINA RODRIGUES GALVAO 

No. ORIG. : 04.00.00058-5 2 Vr ITAPEVA/SP 

DECISÃO 

Mantenho a decisão de fls. 108/109 por seus próprios fundamentos. Recebo a petição de fls. 112/116 como Agravo, que 

será levado a julgamento oportunamente. 

Intime-se. 

 

São Paulo, 25 de agosto de 2011. 
LEIDE POLO  

Desembargadora Federal 

 

 

00008 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0049823-50.2007.4.03.9999/SP 

  
2007.03.99.049823-6/SP  

RELATORA : Desembargadora Federal LEIDE POLO 

APELANTE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

ADVOGADO : LUIZ FERNANDO SANCHES 

 
: HERMES ARRAIS ALENCAR 

APELADO : IRACEMA CORTEZINI CHIQUITO 

ADVOGADO : MARCO AURELIO CARRASCOSSI DA SILVA 

No. ORIG. : 06.00.00156-6 2 Vr GUARARAPES/SP 

DECISÃO 

Mantenho a decisão de fls. 81/82 por seus próprios fundamentos. Recebo a petição de fls. 86/92 como Agravo, que será 

levado a julgamento oportunamente. 

Intime-se. 
 

São Paulo, 25 de agosto de 2011. 

LEIDE POLO  

Desembargadora Federal 

 

 

00009 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0001002-36.2007.4.03.6112/SP 

  
2007.61.12.001002-8/SP  

RELATOR : Juiz Convocado LEONARDO SAFI 

APELANTE : MILTON DE SANTANA 

ADVOGADO : DANIELE FARAH SOARES e outro 

APELADO : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

ADVOGADO : GUSTAVO AURELIO FAUSTINO e outro 

 
: HERMES ARRAIS ALENCAR 

No. ORIG. : 00010023620074036112 1 Vr PRESIDENTE PRUDENTE/SP 

DECISÃO 

1. Trata-se de pedido de antecipação dos efeitos da tutela formulado em segunda instância. 
Entendo que a sentença, mesmo a de procedência, não significa necessariamente que o fundamento de direito é 

suficiente para a concessão da tutela. 

E se o fundamento de direito for bastante, ainda assim, faz-se necessária a prova inequívoca do fato e do fundado receio 

de dano irreparável ou de difícil reparação. 
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A situação não se altera quando o pedido envolve verba alimentar, aspecto que a lei não inclui como requisito para a 

concessão da tutela. 

"In casu", o fato novo trazido pela parte requerente não comprova o requisito legal. 

Indefiro o pedido. 

2. Já se encontra anotado o pedido de prioridade na tramitação deste feito, nos termos da Resolução nº 374/09 desta 

Corte. 

Int. 

 

São Paulo, 26 de agosto de 2011. 

LEONARDO SAFI  

Juiz Federal Convocado 

 

 

00010 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0006370-34.2009.4.03.9999/SP 

  
2009.03.99.006370-8/SP  

RELATOR : Juiz Convocado LEONARDO SAFI 

APELANTE : ELZA BEZERRA PEREIRA DO NASCIMENTO 

ADVOGADO : JOSE VANDERLEI BATISTA DA SILVA 

APELADO : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

ADVOGADO : VALERIA LUIZA BERALDO 

 
: HERMES ARRAIS ALENCAR 

No. ORIG. : 98.00.00203-1 3 Vr BOTUCATU/SP 

DESPACHO 

 

Vistos. 

Fl. 75 - Dê-se vista à parte autora pelo prazo de 10 (dez) dias. 

Intime-se. 

 

São Paulo, 26 de agosto de 2011. 

LEONARDO SAFI  

Juiz Federal Convocado 

 

 

00011 APELAÇÃO/REEXAME NECESSÁRIO Nº 0007874-26.2009.4.03.6103/SP 

  
2009.61.03.007874-3/SP  

RELATORA : Desembargadora Federal LEIDE POLO 

APELANTE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

ADVOGADO : LUIZ ANTONIO MIRANDA AMORIM SILVA e outro 

 
: HERMES ARRAIS ALENCAR 

APELADO : JORGE VIANA e outros 

 
: DIRCE DE MOURA 

 
: MARIA CLARICE FELIX 

 
: SONIA EURIPEDES RODRIGUES NOBRE 

 
: MARLENE DIONISIO SETA 

ADVOGADO : MARCELO AUGUSTO BOCCARDO PAES e outro 

REMETENTE : JUIZO FEDERAL DA 3 VARA DE S J CAMPOS SP 

No. ORIG. : 00078742620094036103 3 Vr SAO JOSE DOS CAMPOS/SP 

DECISÃO 

Mantenho a decisão de fls. 115/117 por seus próprios fundamentos. Recebo a petição de fls. 120/143 como Agravo, que 

será levado a julgamento oportunamente. 

Intime-se. 

 

São Paulo, 25 de agosto de 2011. 

LEIDE POLO  

Desembargadora Federal 
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00012 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0005362-46.2009.4.03.6111/SP 

  
2009.61.11.005362-3/SP  

RELATORA : Desembargadora Federal LEIDE POLO 

APELANTE : SUELI APARECIDA THOME 

ADVOGADO : CARLOS ALBERTO FERNANDES e outro 

APELADO : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

ADVOGADO : MARCELO JOSE DA SILVA e outro 

 
: HERMES ARRAIS ALENCAR 

No. ORIG. : 00053624620094036111 3 Vr MARILIA/SP 

DECISÃO 

1- Fls. 90/104: Cuida-se de Agravo interposto pelo Instituto Nacional do Seguro Social-INSS em face do r. decisum de 

fls. 81/82, que negou provimento à apelação da autora para manter íntegra a r. sentença de improcedência do pedido. 

Requer o acolhimento do Agravo para que, em juízo de retratação, seja modificada a decisão monocrática, rejeitando o 

pedido, ou, sucessivamente, determine também a observância dos preceitos legais contidos nos artigos 28, §5º, da Lei 

8.212/91 e 41, §3º, da Lei 8.213/91, quando do recálculo do benefício. 

Destarte, não conheço do Agravo interposto pelo INSS às fls. 90/104, por faltar-lhe interesse recursal, uma vez que o r. 
decisum de fls. 81/83 manteve a improcedência da ação. 

2- No mais, mantenho a decisão de fls. 81/82 e recebo a petição de fls. 85/89 como Agravo, interposto pela parte autora, 

que será levado a julgamento oportunamente. 

3- Intime-se. 

 

 

São Paulo, 24 de agosto de 2011. 

LEIDE POLO  

Desembargadora Federal 

 

 

00013 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0007799-38.2009.4.03.6183/SP 

  
2009.61.83.007799-0/SP  

RELATORA : Desembargadora Federal LEIDE POLO 

APELANTE : MARIA LUISA D ELBOUX 

ADVOGADO : FLAVIA CAROLINA SPERA MADUREIRA e outro 

APELADO : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

ADVOGADO : FLAVIA CAROLINA SPERA MADUREIRA e outro 

 
: HERMES ARRAIS ALENCAR 

No. ORIG. : 00077993820094036183 4V Vr SAO PAULO/SP 

DECISÃO 

Mantenho a decisão de fls. 105/106 por seus próprios fundamentos. Recebo a petição de fls. 109/119 como Agravo, que 

será levado a julgamento oportunamente. 
Intime-se. 

 

São Paulo, 25 de agosto de 2011. 

LEIDE POLO  

Desembargadora Federal 
 

 

00014 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0027713-52.2010.4.03.9999/SP 

  
2010.03.99.027713-9/SP  

RELATORA : Desembargadora Federal LEIDE POLO 

APELANTE : GILSIANE HELENA CREMONEZI e outro 

 
: GABRIELA CREMONEZI PEREIRA incapaz 

ADVOGADO : VALDIR COLAÇO 
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REPRESENTANTE : GILSIANE HELENA CREMONEZI 

APELADO : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

ADVOGADO : WAGNER DE OLIVEIRA PIEROTTI 

 
: HERMES ARRAIS ALENCAR 

No. ORIG. : 08.00.00143-1 1 Vr SALTO/SP 

DESPACHO 

Fls. 89/91: Ciência às partes pelo prazo de cinco (05) dias. 

Intime-se. 

 

São Paulo, 26 de agosto de 2011. 

LEIDE POLO  

Desembargadora Federal 

 
 

00015 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0001160-16.2010.4.03.6103/SP 

  
2010.61.03.001160-2/SP  

RELATORA : Desembargadora Federal LEIDE POLO 

APELANTE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

ADVOGADO : CELIO NOSOR MIZUMOTO e outro 

 
: HERMES ARRAIS ALENCAR 

APELADO : JOSEFA DOS SANTOS (= ou > de 60 anos) 

ADVOGADO : FLAVIA LOURENCO E SILVA FERREIRA (Int.Pessoal) 

No. ORIG. : 00011601620104036103 3 Vr SAO JOSE DOS CAMPOS/SP 

DESPACHO 

Fls. 159/164: Ciência às partes pelo prazo de cinco (05) dias. 

Intime-se. 

 

São Paulo, 25 de agosto de 2011. 

LEIDE POLO  

Desembargadora Federal 

 
 

00016 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0000792-58.2010.4.03.6183/SP 

  
2010.61.83.000792-7/SP  

RELATORA : Desembargadora Federal LEIDE POLO 

APELANTE : CARLOS BAYMA 

ADVOGADO : FLAVIA CAROLINA SPERA MADUREIRA e outro 

APELADO : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

ADVOGADO : ROBERTA ROVITO OLMACHT e outro 

 
: HERMES ARRAIS ALENCAR 

No. ORIG. : 00007925820104036183 2V Vr SAO PAULO/SP 

DECISÃO 

Mantenho a decisão de fls. 71/72 por seus próprios fundamentos. Recebo a petição de fls. 75/85 como Agravo, que será 

levado a julgamento oportunamente. 

Intime-se. 

 

São Paulo, 25 de agosto de 2011. 

LEIDE POLO  

Desembargadora Federal 

 

 

00017 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0023876-76.2011.4.03.0000/SP 

  
2011.03.00.023876-0/SP  

RELATORA : Desembargadora Federal LEIDE POLO 

AGRAVANTE : FABIO FREITAS DE OLIVEIRA 
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ADVOGADO : MARILIA VERONICA MIGUEL e outro 

AGRAVADO : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

ADVOGADO : MARCELO JOSE DA SILVA e outro 

 
: HERMES ARRAIS ALENCAR 

ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 3 VARA DE MARILIA Sec Jud SP 

No. ORIG. : 00068832620094036111 3 Vr MARILIA/SP 

DESPACHO 

Preliminarmente, solicitem-se informações ao MM. Juízo "a quo". Oportunamente, tornem conclusos. 

Intime-se. 

 

São Paulo, 25 de agosto de 2011. 

LEIDE POLO  

Desembargadora Federal 

 

 

00018 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0027465-52.2011.4.03.9999/SP 

  
2011.03.99.027465-9/SP  

RELATORA : Desembargadora Federal LEIDE POLO 

APELANTE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

ADVOGADO : CAIO BATISTA MUZEL GOMES 

 
: HERMES ARRAIS ALENCAR 

APELADO : JAQUELINE RODRIGUES incapaz e outro 

 
: DAIANE RODRIGUES incapaz 

ADVOGADO : DANIELE PIMENTEL FADEL TAKEDA 

REPRESENTANTE : MARIA ODETE RODRIGUES 

ADVOGADO : DANIELE PIMENTEL FADEL TAKEDA 

No. ORIG. : 09.00.00074-1 2 Vr ITARARE/SP 

DESPACHO 

Fls. 144/147: Ciência às partes pelo prazo de cinco (05) dias. 

Intime-se. 

 

São Paulo, 25 de agosto de 2011. 

LEIDE POLO  

Desembargadora Federal 

 

 
00019 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0028300-40.2011.4.03.9999/SP 

  
2011.03.99.028300-4/SP  

RELATORA : Desembargadora Federal LEIDE POLO 

APELANTE : CELIO MARCOS DOS SANTOS incapaz 

ADVOGADO : CARLOS EDUARDO PAMA LOPES 

REPRESENTANTE : ISABEL HERMINIA DO SANTOS 

APELADO : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

ADVOGADO : PAULA CRISTINA DE ANDRADE LOPES VARGAS 

 
: HERMES ARRAIS ALENCAR 

No. ORIG. : 10.00.00018-0 3 Vr OLIMPIA/SP 

DESPACHO 

Fls. 243/251: Ciência às partes pelo prazo de cinco (05) dias. 

Intime-se. 

 

São Paulo, 15 de agosto de 2011. 

LEIDE POLO  

Desembargadora Federal 
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00020 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0030369-45.2011.4.03.9999/SP 

  
2011.03.99.030369-6/SP  

RELATORA : Desembargadora Federal LEIDE POLO 

APELANTE : GILSON DOS SANTOS 

ADVOGADO : SAMARA DIAS GUZZI 

APELANTE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

ADVOGADO : REINALDO LUIS MARTINS 

 
: HERMES ARRAIS ALENCAR 

APELADO : OS MESMOS 

No. ORIG. : 09.00.00061-4 1 Vr LIMEIRA/SP 

DECISÃO 

Considerando que foi deferida a antecipação da tutela na r. sentença recorrida (fls. 98/101), manifeste o Instituto 

Nacional do Seguro Social-INSS acerca do contido na petição de fls. 128, no prazo de cinco (05) dias. 

Intime-se. 

 

São Paulo, 26 de agosto de 2011. 

LEIDE POLO  

Desembargadora Federal 

SUBSECRETARIA DA 9ª TURMA 

Expediente Nro 12659/2011 

 

 

 

00001 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0058891-73.1997.4.03.9999/SP 

  
97.03.058891-3/SP  

RELATORA : Desembargadora Federal DALDICE SANTANA 

APELANTE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

ADVOGADO : ANTONIO AMIN JORGE 

 
: HERMES ARRAIS ALENCAR 

APELADO : ANTONIO ALAOR TEODORO e outros 

ADVOGADO : LAURO AUGUSTO NUNES FERREIRA 

No. ORIG. : 91.00.00067-6 1 Vr GUARA/SP 

DECISÃO 

À vista da manifestação do INSS à fl.108, defiro o pedido de habilitação requerido pelos herdeiros da autora (ora 

exeqüente) falecida Walmira Goulart Teodoro (fls. 73/104), nos termos do art. 1.055 e seguintes do CPC e, art. 33, 

inciso XVI, do Regimento Interno desta Corte. 

Retifique-se a autuação. 

Intimem-se. 

 

São Paulo, 22 de agosto de 2011. 

DALDICE SANTANA  

Desembargadora Federal 

 

 

00002 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0001589-52.1998.4.03.9999/SP 

  
98.03.001589-3/SP  

RELATORA : Desembargadora Federal DALDICE SANTANA 

APELANTE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

ADVOGADO : CLAUDIO TADEU MUNIZ 
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: HERMES ARRAIS ALENCAR 

APELADO : DORIVAL TREVIZAN 

ADVOGADO : JOAO ALBERTO COPELLI 

No. ORIG. : 92.00.00135-8 1 Vr JUNDIAI/SP 

DESPACHO 

Manifeste-se o INSS sobre o pedido de habilitação de herdeiros da parte autora (ora exeqüente) de fls. 65/76. 

Prazo, 10 (dez) dias. 

Intime-se. 
 

São Paulo, 29 de agosto de 2011. 

DALDICE SANTANA  

Desembargadora Federal 

 

 

00003 APELAÇÃO/REEXAME NECESSÁRIO Nº 0052356-94.1998.4.03.9999/SP 

  
98.03.052356-2/SP  

RELATORA : Desembargadora Federal DALDICE SANTANA 

APELANTE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

ADVOGADO : FERNANDO ANTONIO GAMEIRO 

 
: HERMES ARRAIS ALENCAR 

REMETENTE : JUIZO DE DIREITO DA 1 VARA DE AVARE SP 

APELADO : MARIO LOPES ZAMBALDI e outros 

ADVOGADO : MARIA CRISTINA SORBO MULA 

No. ORIG. : 93.00.00039-5 1 Vr AVARE/SP 

DECISÃO 

À vista da manifestação do INSS à fl. 64, defiro o pedido de habilitação requerido pelos herdeiros da autora (ora 

exeqüente) falecida ALBINA ANNA ZAMBALDI (fls. 49/61), nos termos do art. 1.055 e seguintes do CPC e, art. 33, 

inciso XVI, do Regimento Interno desta Corte. 

Retifique-se a autuação. 

Intimem-se. 

 

São Paulo, 23 de agosto de 2011. 

DALDICE SANTANA  

Desembargadora Federal 

 

 
00004 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0062337-50.1998.4.03.9999/SP 

  
98.03.062337-0/SP  

RELATORA : Desembargadora Federal DALDICE SANTANA 

APELANTE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

ADVOGADO : SAMIR MAURICIO DE ANDRADE 

 
: HERMES ARRAIS ALENCAR 

APELADO : DOMINGOS PIRES e outros 

 
: JOAO BRAZ DOS SANTOS 

 
: JOAO GIANETTI 

 
: LUIZ VECCHIATO 

 
: MARIA IRACEMA SBRISSA PIRES 

 
: OSMIR CAMOCARDI 

 
: NAIR TELHA 

 
: OSCAR RODRIGUES DA ROCHA 

 
: VALDOMIRO MACIEL 

 
: JOSEPHINA PASSONI MACIEL 

ADVOGADO : ANTONIO LOURIVAL LANZONI 
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No. ORIG. : 91.00.00076-6 2 Vr SALTO/SP 

DESPACHO 

Manifeste-se a parte autora (ora exeqüentes) sobre o contido na petição de fl. 195 do INSS. 

Prazo, 10 (dez) dias. 

Intime-se. 

 

São Paulo, 25 de agosto de 2011. 

DALDICE SANTANA  
Desembargadora Federal 

 

 

00005 APELAÇÃO CÍVEL Nº 1400582-92.1997.4.03.6113/SP 

  
98.03.102545-7/SP  

RELATORA : Desembargadora Federal DALDICE SANTANA 

APELANTE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

ADVOGADO : LUIS FLONTINO DA SILVEIRA 

 
: HERMES ARRAIS ALENCAR 

APELADO : JOSINO JUSTINO DOS SANTOS 

ADVOGADO : APARECIDO SEBASTIAO DA SILVA 

No. ORIG. : 97.14.00582-5 1 Vr FRANCA/SP 

DESPACHO 

Fls. 82/83. Defiro pelo prazo improrrogável de 30 (trinta) dias. 

Intimem-se. 

 

São Paulo, 25 de agosto de 2011. 

DALDICE SANTANA  

Desembargadora Federal 

 

 

00006 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0035196-58.1998.4.03.6183/SP 

  
1998.61.83.035196-0/SP  

RELATORA : Desembargadora Federal DALDICE SANTANA 

APELANTE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

ADVOGADO : LENITA FREIRE MACHADO SIMAO e outro 

 
: HERMES ARRAIS ALENCAR 

APELADO : MARIA CASTILHO DE QUEIROZ ROCHA e outros 

 
: ANTONIO NAPOLITANO 

 
: ANTONIO REINALDO FERRO 

 
: ARLINDO LUIZ COGO 

 
: ARNALDO DALLA DEA 

 
: DAICY CIUFFI SALVADEU 

 
: DANIEL NINNO 

 
: DERCIO VERONEZZI 

 
: DULCINEA DALLA DEA BUSSACARINI 

 
: CECILIA DEZAN BUSSACARINI 

ADVOGADO : ANTONIO CARLOS CASTILHO GARCIA e outro 

SUCEDIDO : ELVIO BUSSACARINI 

APELADO : ELVIRA BENAVENUTO VERONEZI 

 
: EUGENIA MENDES 

 
: HEBE DA CUNHA CANTO SIMOES 

 
: ELIZA GODEGHEZE PIZZATO 

ADVOGADO : ANTONIO CARLOS CASTILHO GARCIA e outro 

SUCEDIDO : IRENE GODEGHESI 
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APELADO : JOSE MARIA BOTTESI WHITACHER 

 
: MANOEL ZAGO 

 
: MARIO ZAGO 

 
: IRACEMA BENETTE PAES 

ADVOGADO : ANTONIO CARLOS CASTILHO GARCIA e outro 

SUCEDIDO : MIGUEL CENCIO PAES 

APELADO : GLORIA MONTEIRO LEITE 

ADVOGADO : ANTONIO CARLOS CASTILHO GARCIA e outro 

SUCEDIDO : OSCAR BRAZ LEITE 

APELADO : ORLANDA VERONESI RAMPAZZO 

ADVOGADO : ANTONIO CARLOS CASTILHO GARCIA e outro 

SUCEDIDO : OZORIO RAMPAZZO 

No. ORIG. : 00351965819984036183 7V Vr SAO PAULO/SP 

DESPACHO 

Manifeste-se o patrono da parte autora (ora exeqüente) sobre a habilitação de eventuais herdeiros de Maria Castilho de 

Queiroz Rocha, no prazo de 10 (dez) dias improrrogáveis. 

Intime-se.  

 

São Paulo, 25 de agosto de 2011. 

DALDICE SANTANA  

Desembargadora Federal 

 

 

00007 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0013268-15.1999.4.03.9999/SP 

  
1999.03.99.013268-1/SP  

RELATORA : Desembargadora Federal DALDICE SANTANA 

APELANTE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

ADVOGADO : JOSE RENATO BIANCHI FILHO 

 
: HERMES ARRAIS ALENCAR 

APELADO : WILSON CAMILO 

ADVOGADO : PAULO HENRIQUE PASTORI 

No. ORIG. : 92.00.00011-5 1 Vr PONTAL/SP 

DESPACHO 

Manifeste-se o INSS sobre o pedido de habilitação dos herdeiro da parte autora (ora exeqüente) de fls. 69/92. 

Intime-se. 

 

São Paulo, 25 de agosto de 2011. 

DALDICE SANTANA  

Desembargadora Federal 

 

 

00008 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0025763-91.1999.4.03.9999/SP 

  
1999.03.99.025763-5/SP  

RELATORA : Desembargadora Federal DALDICE SANTANA 

APELANTE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

ADVOGADO : MARIA LUCIA MARTINS BRANDAO 

 
: HERMES ARRAIS ALENCAR 

APELADO : LIDIO FIEL DOS SANTOS e outros 

 
: ALDEMAR MANO DE LIMA 

 
: ARGEMIRO CAETANO BRAZ 

 
: BENEDITO ANTONIO DOS SANTOS 

 
: DIONIZIO PEREIRA DE CARVALHO 

 
: JOAO BATISTA DO NASCIMENTO 

 
: JOAO NASCIMENTO LOPES 
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: LUIZ BRITO DA SILVA 

 
: MANOEL MONTEIRO DE MELLO 

 
: RUI BARBOSA DELGADO 

ADVOGADO : NILTON SOARES DE OLIVEIRA JUNIOR 

No. ORIG. : 93.00.00060-0 1 Vr VICENTE DE CARVALHO/SP 

DESPACHO 

 

1. Reconsidero o despacho de fls. 161/161vº; 

 

2. Fls. 159/160. A ter desta petição, pela qual os exequentes entendem que o valor proposto para pôr fim ao litígio não 

será corrigido, dê-se-lhes nova vista, para, querendo, outra manifestação, depois do esclarecimento de que os valores 

apresentados para acordo serão corrigidos monetariamente até o efetivo pagamento, conforme manual de cálculos desta 

Justiça.  
 

Em seguida:  

3. Fls. 162/170 e 171/179: 

- manifeste-se o INSS acerca dos pedidos de habilitação dos herdeiros dos autores (exequentes) LIDIO FIEL DOS 

SANTOS e ARGEMIRO CAETANO BRAZ. 

 

São Paulo, 30 de agosto de 2011. 

DALDICE SANTANA  

Desembargadora Federal 

 

 

00009 APELAÇÃO/REEXAME NECESSÁRIO Nº 0034474-85.1999.4.03.9999/SP 

  
1999.03.99.034474-0/SP  

RELATORA : Desembargadora Federal DALDICE SANTANA 

APELANTE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

ADVOGADO : JOSE RICARDO DE OLIVEIRA 

 
: HERMES ARRAIS ALENCAR 

REMETENTE : JUIZO DE DIREITO DA 3 VARA DE BOTUCATU SP 

APELADO : BENVINDA SILVERIO e outros 

ADVOGADO : EDUARDO MACHADO SILVEIRA 

No. ORIG. : 92.00.00086-8 3 Vr BOTUCATU/SP 

DECISÃO 

À vista da manifestação do INSS à fl. 106, defiro o pedido de habilitação requerido pelos herdeiros do autor (ora 
exeqüente) falecido José Maria de Andrade (fls. 80/102), nos termos do art. 1.055 e seguintes do CPC e, art. 33, inciso 

XVI, do Regimento Interno desta Corte. 

Retifique-se a autuação. 

Intimem-se. 

 

São Paulo, 22 de agosto de 2011. 
DALDICE SANTANA  

Desembargadora Federal 

 

 

00010 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0039493-72.1999.4.03.9999/SP 

  
1999.03.99.039493-6/SP  

RELATORA : Desembargadora Federal LUCIA URSAIA 

APELANTE : ANTONIO FRANCISCO 

ADVOGADO : MARIO ROQUE SIMOES FILHO 

APELADO : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

ADVOGADO : SIGEHISA YAMAGUTI 

 
: HERMES ARRAIS ALENCAR 

No. ORIG. : 97.00.00138-9 1 Vr SAO MANUEL/SP 
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DESPACHO 

Vistos etc. 

 

 

Em face da ausência de instrumento de mandato outorgado ao subscritor da petição de fls. 141/158, regularize a parte 

autora, no prazo de 10 dias, sua representação nos autos. 
 

Intime-se. 

 

São Paulo, 26 de agosto de 2011. 

LUCIA URSAIA  

Desembargadora Federal 
 

 

00011 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0086432-13.1999.4.03.9999/SP 

  
1999.03.99.086432-1/SP  

RELATORA : Desembargadora Federal DALDICE SANTANA 

APELANTE : SEVERINO JOAO DE OLIVEIRA e outros 

 
: KELEN CRISTINA DE ANDRADE 

 
: LEILA DE ANDRADE OLIVEIRA incapaz 

 
: LENILDA DE ANDRADE OLIVEIRA incapaz 

 
: LENILDO DE ANDRADE OLIVEIRA incapaz 

 
: LEONERDO ANDRADE DE OLIVEIRA incapaz 

ADVOGADO : DANIEL ALVES 

APELADO : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

ADVOGADO : GLAUCIA VIRGINIA AMANN MORETTI 

 
: HERMES ARRAIS ALENCAR 

No. ORIG. : 98.00.00127-3 4 Vr MAUA/SP 

DESPACHO 

Manifeste-se o INSS sobre o pedido de habilitação de herdeiros da parte autora de fls. 78/135. 

Intime-se. 

 

São Paulo, 26 de agosto de 2011. 

DALDICE SANTANA  

Desembargadora Federal 

 

 

00012 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0000105-31.2000.4.03.9999/SP 

  
2000.03.99.000105-0/SP  

RELATORA : Desembargadora Federal DALDICE SANTANA 

APELANTE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

ADVOGADO : ANTONIO CARLOS DA MATTA NUNES DE OLIVEIRA 

 
: ALECSANDRO DOS SANTOS 

 
: HERMES ARRAIS ALENCAR 

APELANTE : ANTONIA DE JESUS GODOY CIMENE 

ADVOGADO : DONIZETI LUIZ PESSOTTO 

APELADO : OS MESMOS 

No. ORIG. : 93.00.00112-5 1 Vr IBITINGA/SP 

DESPACHO 

Diante da notícia de falecimento de ANTONIA DE JESUS GODOY CIMENE, preliminarmente, intime-se o nobre 

patrono constituído nestes autos a, no prazo de 10 (dez) dias, manifestar-se sobre possível habilitação dos herdeiros e, se 

for o caso, proceder-se à juntada da respectiva certidão de óbito. 
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Frustradas as tentativas de identificação destes, devolvam-se os autos para extinção do feito, nos termos do art. 267, IV, 

do CPC. 

Uma vez regularizada a representação processual, abra-se nova vista ao INSS. 

 

 

São Paulo, 29 de junho de 2011. 
DALDICE SANTANA  

Desembargadora Federal 

 

 

00013 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0044247-23.2000.4.03.9999/SP 

  
2000.03.99.044247-9/SP  

RELATORA : Desembargadora Federal LUCIA URSAIA 

APELANTE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

ADVOGADO : CRISTIANE MARIA MARQUES 

 
: HERMES ARRAIS ALENCAR 

APELADO : JULIO CORREA RODRIGUES 

ADVOGADO : RUBENS MOREIRA 

No. ORIG. : 99.00.00340-7 2 Vr ITAPETININGA/SP 

DESPACHO 

Os documentos acostados aos autos não são suficientes para dirimir a controvérsia a respeito da atividade (comum ou 

especial) exercida pela parte autora. 

 
Intime-se o Instituto Nacional do Seguro Social - INSS para que junte aos autos cópia do processo administrativo de 

concessão do benefício, em especial aquele que apurou tempo de serviço, comum ou especial, de 33 anos, 5 meses e 2 

dias. 

 

Prazo: 30 (trinta) dias. 

 

Após a juntada, manifeste-se a parte contrária. 

 

São Paulo, 08 de agosto de 2011. 

LUCIA URSAIA  

Desembargadora Federal 

 

 

00014 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0005313-59.2001.4.03.9999/SP 

  
2001.03.99.005313-3/SP  

RELATORA : Desembargadora Federal DALDICE SANTANA 

APELANTE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

ADVOGADO : CLOVIS ZALAF 

 
: HERMES ARRAIS ALENCAR 

APELADO : OS MESMOS 

APELANTE : MARIA INES TARDIO CAMARGO ROCHA e outros 

ADVOGADO : JOSE WILSON PEREIRA 

No. ORIG. : 98.00.00117-4 3 Vr SANTA BARBARA D OESTE/SP 

DECISÃO 

À vista da manifestação do INSS à fl. 367, defiro o pedido de habilitação requerido pelos herdeiros dos autores (ora 

exeqüentes) falecidos Francisco Tardio e Romildo Ferreira Franco (fls. 321/353), nos termos do art. 1.055 e seguintes 

do CPC e, art. 33, inciso XVI, do Regimento Interno desta Corte. 

Retifique-se a autuação. 

Intimem-se. 

 

São Paulo, 22 de agosto de 2011. 

DALDICE SANTANA  
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Desembargadora Federal 

 

 

00015 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0025795-28.2001.4.03.9999/SP 

  
2001.03.99.025795-4/SP  

RELATORA : Desembargadora Federal DALDICE SANTANA 

APELANTE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

ADVOGADO : FLAVIO HENRIQUE BASTOS MONTALVAO 

 
: HERMES ARRAIS ALENCAR 

APELADO : PALMA BRESSAN e outro 

 
: BENEDITA CONTADOR RODRIGUES BUENO 

ADVOGADO : SANDRA MARA CERNY 

No. ORIG. : 93.00.00098-4 1 Vr BARRA BONITA/SP 

DESPACHO 

Fls. 161/166. Manifeste-se o INSS sobre o pedido de habilitação de herdeiros da co-autora (ora exeqüente) Palma 

Bressan. 

Prazo, 10 (dez) dias. 

Intime-se. 

 

São Paulo, 29 de agosto de 2011. 

DALDICE SANTANA  

Desembargadora Federal 

 
 

00016 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0028263-62.2001.4.03.9999/SP 

  
2001.03.99.028263-8/SP  

RELATORA : Desembargadora Federal DALDICE SANTANA 

APELANTE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

ADVOGADO : GILSON RODRIGUES DE LIMA 

 
: HERMES ARRAIS ALENCAR 

APELADO : JOSE WAGNER DE LIMA MACIEL 

ADVOGADO : EZIO RAHAL MELILLO 

No. ORIG. : 93.00.00169-2 1 Vr SAO MANUEL/SP 

DESPACHO 

Manifeste-se o INSS sobre o pedido de habilitação da parte autora (ora exeqüente) de fls. 63/78. 

Intime-se. 

 

São Paulo, 25 de agosto de 2011. 

DALDICE SANTANA  

Desembargadora Federal 

 
 

00017 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0050679-24.2001.4.03.9999/SP 

  
2001.03.99.050679-6/SP  

RELATORA : Desembargadora Federal DALDICE SANTANA 

APELANTE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

ADVOGADO : MARIA HELENA TAZINAFO 

 
: HERMES ARRAIS ALENCAR 

APELADO : MARIA IZABEL MAZER LUCHIARI 

ADVOGADO : HILARIO BOCCHI JUNIOR 

No. ORIG. : 91.00.00010-3 1 Vr SERTAOZINHO/SP 

DECISÃO 

À vista da manifestação do INSS à fl. 85, defiro o pedido de habilitação requerido pelos herdeiros do autor (ora 

exeqüente) falecido Norival Aparecido Lucchiari (fls. 76/82), nos termos do art. 1.055 e seguintes do CPC e, art. 33, 

inciso XVI, do Regimento Interno desta Corte. 

Retifique-se a autuação. 
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Intimem-se. 

 

São Paulo, 22 de agosto de 2011. 

DALDICE SANTANA  

Desembargadora Federal 

 
 

00018 APELAÇÃO/REEXAME NECESSÁRIO Nº 0005673-60.2001.4.03.6000/MS 

  
2001.60.00.005673-2/MS  

RELATORA : Desembargadora Federal DALDICE SANTANA 

APELANTE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

ADVOGADO : ISA ROBERTA G A ROQUE 

 
: HERMES ARRAIS ALENCAR 

APELADO : CONCEICAO SOTOLANI DA SILVA 

ADVOGADO : GUILHERME ASSIS DE FIGUEIREDO e outro 

 
: JAYME DE MAGALHAES JUNIOR 

REMETENTE : JUIZO FEDERAL DA 4 VARA DE CAMPO GRANDE MS 

DESPACHO 

Cumpra a parte autora o r. despacho de fl. 575, pelo prazo de 30 (trinta) dias, improrrogáveis.  

Intimem-se. 

 

São Paulo, 26 de agosto de 2011. 

DALDICE SANTANA  

Desembargadora Federal 

 

 

00019 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0002134-26.2001.4.03.6117/SP 

  
2001.61.17.002134-2/SP  

RELATORA : Desembargadora Federal DALDICE SANTANA 

APELANTE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

ADVOGADO : MAURO ASSIS GARCIA BUENO DA SILVA e outro 

 
: HERMES ARRAIS ALENCAR 

APELADO : FORTUNATO BELOTTO falecido 

ADVOGADO : FRANCISCO ANTONIO ZEM PERALTA e outro 

DESPACHO 

Fls. 52: 

1. Não há habitação concluída; 

2. Ademais, por consulta ao sistema PLENUS/CNIS do INSS, verifica-se que a pretensa habilitanda "FAUSTINA DE 

PIERI BELOTTO" faleceu em 22/12/2010. 

Assim, providencie o patrono constituído, no prazo de 10 (dez) dias, documentação pertinente, para fins de 

regularização da representação processual neste feito, sob pena de extinção, nos termos do art. 267, IV, do CPC. 

Int. 

São Paulo, 30 de agosto de 2011. 

DALDICE SANTANA  

Desembargadora Federal 

 
 

00020 APELAÇÃO/REEXAME NECESSÁRIO Nº 0000447-84.2001.4.03.6126/SP 

  
2001.61.26.000447-3/SP  

RELATORA : Desembargadora Federal DALDICE SANTANA 

APELANTE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

ADVOGADO : MARIA TERESA FERREIRA CAHALI e outro 

 
: HERMES ARRAIS ALENCAR 

REMETENTE : JUIZO FEDERAL DA 2 VARA DE SANTO ANDRÉ>26ª SSJ>SP 
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APELADO : MARIA JOSE LOPES PIMENTEL TAVARES (= ou > de 60 anos) 

ADVOGADO : JOSE FERNANDO ZACCARO 

DECISÃO 

À vista da manifestação do INSS à fl. 60, defiro o pedido de habilitação requerido pelos herdeiros do autor (ora 

exeqüente) falecido José Tavares Muniz (fls. 45/54), nos termos do art. 1.055 e seguintes do CPC e, art. 33, inciso XVI, 

do Regimento Interno desta Corte. 

Retifique-se a autuação. 

Intimem-se. 

 

São Paulo, 22 de agosto de 2011. 

DALDICE SANTANA  

Desembargadora Federal 

 

 

00021 APELAÇÃO/REEXAME NECESSÁRIO Nº 0037628-50.1998.4.03.6183/SP 

  
2002.03.99.032890-4/SP  

RELATORA : Desembargadora Federal DALDICE SANTANA 

APELANTE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

ADVOGADO : FABIO RUBEM DAVID MUZEL e outro 

 
: HERMES ARRAIS ALENCAR 

REMETENTE : JUIZO FEDERAL DA 4 VARA PREVIDENCIARIA DE SAO PAULO SP>1ª SSJ>SP 

APELADO : ERENITA RIBEIRO DOS SANTOS 

ADVOGADO : JOSE CARLOS MARZABAL PAULINO 

No. ORIG. : 98.00.37628-3 4V Vr SAO PAULO/SP 

DECISÃO 
À vista da manifestação do INSS à fl.142, defiro o pedido de habilitação requerido pelos herdeiros do autor (ora 

exeqüente) falecido Salvador Ribeiro de São Pedro (fls. 113/121), nos termos do art. 1.055 e seguintes do CPC e, art. 

33, inciso XVI, do Regimento Interno desta Corte. 

Retifique-se a autuação. 

Intimem-se. 

 

São Paulo, 22 de agosto de 2011. 

DALDICE SANTANA  

Desembargadora Federal 

 

 

00022 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0003007-49.2003.4.03.9999/SP 

  
2003.03.99.003007-5/SP  

RELATORA : Desembargadora Federal DALDICE SANTANA 

APELANTE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

ADVOGADO : CARMEN LUCIA PASSERI VILLANOVA 

 
: HERMES ARRAIS ALENCAR 

APELADO : MARIA APARECIDA MAIA ALVES e outro 

ADVOGADO : EPAMINONDAS MURILO VIEIRA NOGUEIRA 

REPRESENTANTE : CINTIA OLIVEIRA DOS SANTOS ALVES 

No. ORIG. : 91.00.00012-2 1 Vr SUZANO/SP 

DECISÃO 

À vista da manifestação do INSS às fl. 102/103, defiro o pedido de habilitação requerido pelos herdeiros do autor (ora 

exeqüente) falecido Geraldo Barbosa Alves (fls. 68/99), nos termos do art. 1.055 e seguintes do CPC e, art. 33, inciso 

XVI, do Regimento Interno desta Corte. 

Retifique-se a autuação. 

Intimem-se. 

 

São Paulo, 22 de agosto de 2011. 
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DALDICE SANTANA  

Desembargadora Federal 

 

 

00023 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0026033-42.2004.4.03.9999/SP 

  
2004.03.99.026033-4/SP  

RELATORA : Desembargadora Federal DALDICE SANTANA 

APELANTE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

ADVOGADO : CARLOS ANTONIO GALAZZI 

 
: HERMES ARRAIS ALENCAR 

APELADO : HATSUMI TAKASHI 

ADVOGADO : ARAE COLLACO DE BARROS VELLOSO 

No. ORIG. : 98.00.00118-9 3 Vr ATIBAIA/SP 

DESPACHO 

Cumpra o patrono da parte autora (ora exeqüente), integralmente, o r. despacho de fl. 61, juntando a certidão de óbito 

requerida. Prazo, 10 (dez) dias. 

Após, com a juntada da respectiva certidão, dê-se vista ao INSS. 

Intime-se. 
 

São Paulo, 25 de agosto de 2011. 

DALDICE SANTANA  

Desembargadora Federal 

 

 

00024 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0036767-52.2004.4.03.9999/SP 

  
2004.03.99.036767-0/SP  

RELATORA : Desembargadora Federal DALDICE SANTANA 

APELANTE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

ADVOGADO : GILSON RODRIGUES DE LIMA 

 
: HERMES ARRAIS ALENCAR 

APELADO : JOSE CARLOS DA SILVA 

ADVOGADO : FABIO ROBERTO PIOZZI 

No. ORIG. : 94.00.00149-0 1 Vr SAO MANUEL/SP 

DESPACHO 

Fls. 198/199. Defiro pelo prazo de 30 (trinta) dias, improrrogáveis.  
Intimem-se. 

 

São Paulo, 29 de agosto de 2011. 

DALDICE SANTANA  

Desembargadora Federal 

 
 

00025 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0009463-44.2005.4.03.9999/SP 

  
2005.03.99.009463-3/SP  

RELATORA : Desembargadora Federal DALDICE SANTANA 

APELANTE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

ADVOGADO : CARMEN LUCIA PASSERI VILLANOVA 

 
: HERMES ARRAIS ALENCAR 

APELADO : LUZIA JOVEM DE JESUS e outros 

 
: LUIZ SOARES GALVAO 

 
: LAIZ GOMES TOSTE 

 
: ALFREDO VAZ TOSTE 

 
: LOURDES BISSACO CORREA 

 
: MARIZA ALVES XAVIER 
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: NELSON SCHIAVI 

 
: ODETE MARQUES FIGUEIRA (= ou > de 65 anos) 

 
: ORLANDO BISSACO 

 
: OCTACILIO FIGUEIRA 

ADVOGADO : LUIZ CARLOS PRADO 

No. ORIG. : 92.00.00002-4 4 Vr SUZANO/SP 

DESPACHO 

Manifeste-se o patrono da co-autora (ora exeqüente) Mariza Alves Xavier sobre o pedido de habilitação de eventuais 

herdeiros, sob pena de extinção do feito, nos termo do art. 267, IV, do CPC. 

Prazo, 10 (dez) dias. 

Intime-se. 

São Paulo, 29 de agosto de 2011. 

DALDICE SANTANA  

Desembargadora Federal 

 

 

00026 APELAÇÃO/REEXAME NECESSÁRIO Nº 0012798-71.2005.4.03.9999/SP 

  
2005.03.99.012798-5/SP  

RELATORA : Desembargadora Federal DALDICE SANTANA 

APELANTE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

ADVOGADO : CELINA OLIVEIRA ARAUJO DE SOUZA 

 
: HERMES ARRAIS ALENCAR 

APELADO : JOAO VITORINO DE SOUZA 

ADVOGADO : JOAQUIM FERNANDES MACIEL 

REMETENTE : JUIZO DE DIREITO DA 4 VARA DE MOGI DAS CRUZES SP 

No. ORIG. : 01.00.00043-6 4 Vr MOGI DAS CRUZES/SP 

DESPACHO 

Manifeste-se o INSS sobre o pedido de habilitação dos herdeiros da parte autora de fls. 262/279. 

Prazo, 10 (dez) dias. 

Intime-se. 

 

São Paulo, 24 de agosto de 2011. 

DALDICE SANTANA  

Desembargadora Federal 

 

 

00027 APELAÇÃO/REEXAME NECESSÁRIO Nº 0022605-18.2005.4.03.9999/SP 

  
2005.03.99.022605-7/SP  

RELATORA : Desembargadora Federal LUCIA URSAIA 

APELANTE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

ADVOGADO : CARLOS HENRIQUE MORCELLI 

 
: HERMES ARRAIS ALENCAR 

APELADO : MARIA DE LOURDES BONFIM 

ADVOGADO : ANTONIO DECOMEDES BAPTISTA 

REMETENTE : JUIZO DE DIREITO DA 1 VARA DE SANTA CRUZ DAS PALMEIRAS SP 

No. ORIG. : 03.00.00110-4 1 Vr SANTA CRUZ DAS PALMEIRAS/SP 

DESPACHO 

Vistos. 
 

Providencie a parte autora a juntada da certidão de óbito de Antônio da Silva Xavier, no prazo de 5 (cinco) dias.  

 

Após, voltem conclusos.  

 

 

São Paulo, 16 de agosto de 2011. 
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Fernando Gonçalves  

Juiz Federal Convocado 

 

 

00028 APELAÇÃO/REEXAME NECESSÁRIO Nº 0051734-68.2005.4.03.9999/SP 

  
2005.03.99.051734-9/SP  

RELATORA : Desembargadora Federal DALDICE SANTANA 

APELANTE : MARIA CLEUSA JACOB 

ADVOGADO : ALESSANDER DE OLIVEIRA 

APELANTE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

ADVOGADO : MARCELO CARITA CORRERA 

 
: HERMES ARRAIS ALENCAR 

APELADO : OS MESMOS 

REMETENTE : JUIZO DE DIREITO DA 4 VARA DE VOTUPORANGA SP 

No. ORIG. : 04.00.00054-9 4 Vr VOTUPORANGA/SP 

DESPACHO 

Apresentados aos autos novo documento (fl. 277), intimem-se as partes. 

 

São Paulo, 29 de agosto de 2011. 

DALDICE SANTANA  

Desembargadora Federal 

 

 

00029 REEXAME NECESSÁRIO CÍVEL Nº 0002667-19.2005.4.03.6125/SP 

  
2005.61.25.002667-2/SP  

RELATORA : Desembargadora Federal MARISA SANTOS 

PARTE AUTORA : SILVIA DA SILVA OLIVEIRA 

ADVOGADO : RONALDO RIBEIRO PEDRO e outro 

SUCEDIDO : ANISIO DE OLIVEIRA 

PARTE RÉ : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

ADVOGADO : FERNANDA MOREIRA DOS SANTOS e outro 

 
: HERMES ARRAIS ALENCAR 

REMETENTE : JUIZO FEDERAL DA 1 VARA DE OURINHOS - 25ª SSJ - SP 

No. ORIG. : 00026671920054036125 1 Vr OURINHOS/SP 

DESPACHO 

Tratando-se de pessoa não alfabetizada, a procuração "ad judicia" deve ser outorgada por instrumento público. A 

procuração anexada aos autos (fls. 177) foi confeccionada por instrumento particular. 

 

O STJ, apreciando questão análoga, posicionou-se no sentido de ensejar oportunidade para que o(a) autor(a) 

regularizasse sua representação processual. 

 

Por outro lado, verifica-se que o(a) autor(a) é pobre na acepção jurídica do termo, razão pela qual lhe foi deferido o 

benefício da justiça gratuita. 

 

Diante do exposto, para o devido prosseguimento do feito, regularize a sucessora do autor a sua representação 

processual, trazendo para os autos procuração por instrumento público, no prazo de 15 (quinze) dias. 
 

Ressalto que, sendo o(a) autor(a) pessoa pobre na acepção jurídica do termo, conforme declarado nos autos, poderá 

postular diretamente no Cartório de Notas local a lavratura, gratuitamente, do necessário instrumento de mandato 

público. 

 

Após, voltem conclusos. 

 

Int. 

 

São Paulo, 18 de agosto de 2011. 
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MARISA SANTOS  

Desembargadora Federal 

 

 

00030 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0005408-16.2006.4.03.9999/SP 

  
2006.03.99.005408-1/SP  

RELATOR : Juiz Federal Convocado Fernando Gonçalves 

APELANTE : SUELI DE CASSIA LAMIM DA SILVA e outro 

 
: EDMAR KAIO DA SILVA 

ADVOGADO : ROSEMEIRY SANTANA AMANN DE OLIVEIRA 

APELANTE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

ADVOGADO : GLAUCIA VIRGINIA AMANN MORETTI 

 
: HERMES ARRAIS ALENCAR 

APELADO : OS MESMOS 

No. ORIG. : 03.00.00154-0 5 Vr MAUA/SP 

DESPACHO 

 

Vistos... 

 

Manifestem-se as advogadas das partes, no prazo de 5 (cinco) dias acerca do pedido de esclarecimentos constante no 

item "I" do parecer ministerial de fls. 63/67. 

Após, voltem conclusos. 

 

 

São Paulo, 16 de agosto de 2011. 

Fernando Gonçalves  

Juiz Federal Convocado 

 

 

00031 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0039566-97.2006.4.03.9999/SP 

  
2006.03.99.039566-2/SP  

RELATORA : Desembargadora Federal DALDICE SANTANA 

APELANTE : TERESA DE OLIVEIRA GALHARDI 

ADVOGADO : THAIS HELENA TEIXEIRA AMORIM SILVA 

APELADO : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

ADVOGADO : MARIA AMELIA D ARCADIA 

 
: HERMES ARRAIS ALENCAR 

No. ORIG. : 04.00.00078-1 2 Vr CAPIVARI/SP 

DECISÃO 

Admito os embargos infringentes interpostos, nos termos dos artigos 530 e 531 do Código de Processo Civil, uma vez 

que presentes os pressupostos legais. 

Proceda a Subsecretaria da E. Nona Turma, a teor do art. 260, § 2º, do Regimento Interno desta Corte, ao 

encaminhamento do presente feito à UFOR, para as providencias cabíveis. 

Intime-se. 

 

São Paulo, 18 de agosto de 2011. 

DALDICE SANTANA  

Desembargadora Federal 

 

 

00032 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0003414-56.2006.4.03.6117/SP 

  
2006.61.17.003414-0/SP  

RELATORA : Desembargadora Federal MARISA SANTOS 

APELANTE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 
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ADVOGADO : WAGNER MAROSTICA e outro 

 
: HERMES ARRAIS ALENCAR 

APELADO : Ministerio Publico Federal 

PROCURADOR : MARCOS SALATI 

PARTE AUTORA : ADRIANA CRISTINA CABRAL 

ADVOGADO : IRINEU MINZON FILHO e outro 

DESPACHO 

Em consulta ao CNIS (doc. anexo), verifica-se que ocorreu o óbito da autora, em 11-12-2009. 

 

Dessa forma, está extinto o mandato outorgado ao advogado, que já não pode mais, em seu nome, peticionar nos autos. 

  

Suspendo o processo por 30 dias, para que seja promovida a habilitação dos herdeiros e sucessores neste feito. 

  

Decorrido o prazo sem que seja feita a devida habilitação, encaminhem-se os autos à Vara de Origem, onde aguardarão 

no arquivo a provocação dos interessados. 

  

Int. 

  

 

São Paulo, 24 de agosto de 2011. 

MARISA SANTOS  

Desembargadora Federal 

 

 

00033 REEXAME NECESSÁRIO CÍVEL Nº 0001480-59.2006.4.03.6183/SP 

  
2006.61.83.001480-1/SP  

RELATOR : Desembargador Federal NELSON BERNARDES 

PARTE AUTORA : ANTONIO ALVES TAVERA 

ADVOGADO : SINVAL MIRANDA DUTRA JUNIOR e outro 

PARTE RÉ : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

ADVOGADO : RODRIGO OCTAVIO LEONIDAS KAHN DA SILVEIRA e outro 

 
: HERMES ARRAIS ALENCAR 

REMETENTE : JUIZO FEDERAL DA 1 VARA PREVIDENCIARIA DE SAO PAULO SP>1ª SSJ>SP 

DESPACHO 

Fls. 141/149: A habilitação dos sucessores deve ser procedida em sede de liquidação de sentença. 

Intime-se. 

 

São Paulo, 26 de agosto de 2011. 

NELSON BERNARDES DE SOUZA  

Desembargador Federal 

 

 

00034 APELAÇÃO/REEXAME NECESSÁRIO Nº 0003130-08.2007.4.03.9999/SP 

  
2007.03.99.003130-9/SP  

RELATORA : Desembargadora Federal DALDICE SANTANA 

APELANTE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

ADVOGADO : ESMERALDO CARVALHO 

 
: HERMES ARRAIS ALENCAR 

APELADO : SILVIO CARLOS MASSIERO 

ADVOGADO : FABIO FREDERICO DE FREITAS TERTULIANO 

REMETENTE : JUIZO DE DIREITO DA 1 VARA DE SAO CAETANO DO SUL SP 

No. ORIG. : 05.00.00126-3 1 Vr SAO CAETANO DO SUL/SP 

DESPACHO 
Manifeste-se o INSS sobre o contido nas fls. 134/135. 
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Intime-se. 

 

São Paulo, 29 de agosto de 2011. 

DALDICE SANTANA  

Desembargadora Federal 

 

 

00035 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0013803-60.2007.4.03.9999/SP 

  
2007.03.99.013803-7/SP  

RELATORA : Desembargadora Federal MARISA SANTOS 

APELANTE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

ADVOGADO : RAFAEL DUARTE RAMOS 

 
: HERMES ARRAIS ALENCAR 

APELADO : DIDIMA APARECIDA DOS SANTOS 

ADVOGADO : RITA DE CASSIA GOMES DA SILVA 

No. ORIG. : 01.00.00175-2 1 Vr BEBEDOURO/SP 

DESPACHO 

Em consulta ao CNIS (doc. anexo), verifica-se que ocorreu o óbito da autora, em 28-10-2009. 
 

Dessa forma, está extinto o mandato outorgado ao advogado, que já não pode mais, em seu nome, peticionar nos autos. 

 

Suspendo o processo por 30 dias, para que seja promovida a habilitação dos herdeiros e sucessores neste feito. 

 

Decorrido o prazo sem que seja feita a devida habilitação, encaminhem-se os autos à Vara de Origem, onde aguardarão 

no arquivo a provocação dos interessados. 

 

Int. 

 

São Paulo, 29 de agosto de 2011. 

MARISA SANTOS  

Desembargadora Federal 

 

 

00036 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0005291-54.2008.4.03.9999/SP 

  
2008.03.99.005291-3/SP  

RELATORA : Desembargadora Federal MARISA SANTOS 

APELANTE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

ADVOGADO : LUIZ FERNANDO SANCHES 

 
: HERMES ARRAIS ALENCAR 

APELADO : BENJAMIM ALVES MARTINS 

ADVOGADO : SUZI CLAUDIA CARDOSO DE BRITO FLOR 

No. ORIG. : 04.00.00182-8 1 Vr PENAPOLIS/SP 

DESPACHO 

Fls. 34/44: Defiro a habilitação do herdeiro. 

 

Proceda-se às anotações necessárias. 

 

Após, tornem os autos conclusos. 

 

Int. 

 

 

São Paulo, 18 de agosto de 2011. 

MARISA SANTOS  

Desembargadora Federal 
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00037 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0006109-06.2008.4.03.9999/SP 

  
2008.03.99.006109-4/SP  

RELATOR : Desembargador Federal NELSON BERNARDES 

APELADO : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

ADVOGADO : VITOR JAQUES MENDES 

 
: HERMES ARRAIS ALENCAR 

APELANTE : JORCELIM APARECIDO GARCIA 

ADVOGADO : JULIANA MARIANO DE ALMEIDA CAMARGO 

No. ORIG. : 05.00.00060-4 1 Vr ITAPEVA/SP 

DESPACHO 

Fls. 89: Anote-se. 

Fls. 90: Indefiro o pedido por falta de amparo legal. 

Intime-se. 

 

São Paulo, 26 de agosto de 2011. 

NELSON BERNARDES DE SOUZA  

Desembargador Federal 

 

 

00038 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0032883-73.2008.4.03.9999/SP 

  
2008.03.99.032883-9/SP  

RELATORA : Desembargadora Federal MARISA SANTOS 

APELANTE : JACI DA SILVA CESAR 

ADVOGADO : REGINA CRISTINA FULGUERAL 

APELANTE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

ADVOGADO : PAULO AFONSO JOAQUIM DOS REIS 

 
: HERMES ARRAIS ALENCAR 

APELADO : OS MESMOS 

No. ORIG. : 01.00.00149-7 1 Vr VIRADOURO/SP 

DESPACHO 

Fls. 185/192. 

Manifeste-se o INSS sobre o pedido de habilitação, no prazo de 10 (dez) dias. 

Decorrido o prazo, voltem conclusos. 

Int. 

 

São Paulo, 29 de agosto de 2011. 

MARISA SANTOS  

Desembargadora Federal 

 

 

00039 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0034393-24.2008.4.03.9999/SP 

  
2008.03.99.034393-2/SP  

RELATORA : Desembargadora Federal MARISA SANTOS 

APELANTE : PEDRO RODRIGUES DA SILVA 

ADVOGADO : NELIDE GRECCO AVANCO 

APELADO : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

ADVOGADO : RENATO URBANO LEITE 

 
: HERMES ARRAIS ALENCAR 

No. ORIG. : 07.00.00391-6 2 Vr ATIBAIA/SP 

DESPACHO 

Fls. 64. 

 

Cumpra-se o despacho de fls. 61. 
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Int. 

 

São Paulo, 31 de agosto de 2011. 

MARISA SANTOS  

Desembargadora Federal 
 

 

00040 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0037884-39.2008.4.03.9999/SP 

  
2008.03.99.037884-3/SP  

RELATORA : Desembargadora Federal DALDICE SANTANA 

APELANTE : CLARICE APARECIDA RODRIGUES 

ADVOGADO : ALEXANDRE CRUZ AFFONSO 

APELADO : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

ADVOGADO : YVES SANFELICE DIAS 

 
: HERMES ARRAIS ALENCAR 

No. ORIG. : 05.00.00011-8 1 Vr LENCOIS PAULISTA/SP 

DECISÃO 

Admito os embargos infringentes interpostos, nos termos dos artigos 530 e 531 do Código de Processo Civil, uma vez 

que presentes os pressupostos legais. 

Proceda a Subsecretaria da E. Nona Turma, a teor do art. 260, § 2º, do Regimento Interno desta Corte, ao 

encaminhamento deste feito à UFOR, para as providencias cabíveis. 

Intimem-se. 

 

São Paulo, 31 de agosto de 2011. 

DALDICE SANTANA  

Desembargadora Federal 

 

 
00041 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0038868-23.2008.4.03.9999/SP 

  
2008.03.99.038868-0/SP  

RELATORA : Desembargadora Federal MARISA SANTOS 

APELANTE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

ADVOGADO : CAMILA BLANCO KUX 

 
: HERMES ARRAIS ALENCAR 

APELADO : ANA CONCEIÇAO DIAS DA SILVA 

ADVOGADO : ARISTIDES LANSONI FILHO 

No. ORIG. : 05.00.00067-0 2 Vr FERNANDOPOLIS/SP 

DESPACHO 

Com o falecimento do(a) autor(a) está extinto o mandato outorgado ao advogado, que já não pode mais, em seu nome, 

peticionar nos autos. 

  

Suspendo o processo por 30 dias, para que seja promovida a habilitação dos herdeiros e sucessores neste feito. 

  

Decorrido o prazo sem que seja feita a devida habilitação, encaminhem-se os autos à Vara de Origem, onde aguardarão 

no arquivo a provocação dos interessados. 
  

Int. 

 

São Paulo, 25 de agosto de 2011. 

MARISA SANTOS  

Desembargadora Federal 
 

 

00042 APELAÇÃO/REEXAME NECESSÁRIO Nº 0041830-19.2008.4.03.9999/SP 
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2008.03.99.041830-0/SP  

RELATORA : Desembargadora Federal MARISA SANTOS 

APELANTE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

ADVOGADO : RICARDO ALEXANDRE MENDES 

 
: HERMES ARRAIS ALENCAR 

APELADO : ELENA PEREIRA SILVANO 

ADVOGADO : JOSÉ LUIZ DE MORAES CASABURI (Int.Pessoal) 

REMETENTE : JUIZO DE DIREITO DA 1 VARA DE IBIUNA SP 

No. ORIG. : 06.00.00079-2 1 Vr IBIUNA/SP 

DESPACHO 

Tratando-se de pessoa não alfabetizada, a procuração "ad judicia" deve ser outorgada por instrumento público. A 

procuração anexada aos autos foi confeccionada por instrumento particular. 

O STJ, apreciando questão análoga, posicionou-se no sentido de ensejar oportunidade para que a autora regularizasse 

sua representação processual. 

Por outro lado, verifica-se que a autora é pobre na acepção jurídica do termo, razão pela qual lhe foi deferido o 

benefício da justiça gratuita. 

Diante do exposto, para o devido prosseguimento do feito, regularize a autora a sua representação processual, trazendo 

para os autos procuração por instrumento público, no prazo de 15 (quinze) dias. 

Ressalto que, sendo a autora pessoa pobre na acepção jurídica do termo, conforme declarado nos autos, poderá postular 

diretamente no Cartório de Notas local a lavratura, gratuitamente, do necessário instrumento de mandato público. 

Após, voltem conclusos. 

 

Intimem-se. 
 

São Paulo, 29 de agosto de 2011. 

MARISA SANTOS  

Desembargadora Federal 

 

 

00043 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0056968-26.2008.4.03.9999/SP 

  
2008.03.99.056968-5/SP  

RELATORA : Desembargadora Federal DALDICE SANTANA 

APELANTE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

PROCURADOR : ANDRE DE CARVALHO MOREIRA 

ADVOGADO : HERMES ARRAIS ALENCAR 

APELADO : LURDES ADRIANA DA SILVA PAULO 

ADVOGADO : JULIANA NEVES BARONE 

No. ORIG. : 08.00.00110-8 1 Vr SANTA ROSA DE VITERBO/SP 

DESPACHO 

Apresentados aos autos novos documentos (fls. 141/145), intimem-se as partes. 

 

São Paulo, 29 de agosto de 2011. 

DALDICE SANTANA  

Desembargadora Federal 

 

 
00044 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0059554-36.2008.4.03.9999/MS 

  
2008.03.99.059554-4/MS  

RELATORA : Desembargadora Federal DALDICE SANTANA 

APELANTE : JOANA MARIA DE OLIVEIRA CARVALHO 

ADVOGADO : ANA MARIA RAMIRES LIMA 

APELADO : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

ADVOGADO : JOSE DOMINGOS RODRIGUES LOPES 

 
: HERMES ARRAIS ALENCAR 

No. ORIG. : 06.00.00730-7 1 Vr SETE QUEDAS/MS 
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DESPACHO 

Cumpra a parte autora, integralmente, o r. despacho de fl. 122, juntando a procuração por instrumento público. 

Prazo, 10 (dez) dias. 

Intime-se.  

 

São Paulo, 25 de agosto de 2011. 
DALDICE SANTANA  

Desembargadora Federal 

 

 

00045 APELAÇÃO/REEXAME NECESSÁRIO Nº 0009364-71.2008.4.03.6183/SP 

  
2008.61.83.009364-3/SP  

RELATORA : Desembargadora Federal MARISA SANTOS 

APELANTE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

ADVOGADO : FERNANDA GUELFI PEREIRA e outro 

 
: HERMES ARRAIS ALENCAR 

REMETENTE : JUIZO FEDERAL DA 1 VARA PREVIDENCIARIA DE SAO PAULO SP>1ª SSJ>SP 

APELADO : ANTONIO BATISTA CARDOSO 

ADVOGADO : ANA PAULA TERNES 

DESPACHO 

Fls. 130/134: O falecido continua peticionando nos autos por advogado que, com o óbito, já não tem poderes de 

representação, porque extinto o mandato, razão pela qual referida conduta denota erro grosseiro. 

 
Regularize-se o pedido de habilitação. 

Prazo de 10 (dez) dias. 

 

Decorridos, tornem conclusos. 

 

Int. 

 

 

São Paulo, 22 de agosto de 2011. 

MARISA SANTOS  

Desembargadora Federal 

 

 

00046 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0002799-55.2009.4.03.9999/SP 

  
2009.03.99.002799-6/SP  

RELATORA : Desembargadora Federal MARISA SANTOS 

APELANTE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

ADVOGADO : SALVADOR SALUSTIANO MARTIM JUNIOR 

 
: HERMES ARRAIS ALENCAR 

APELADO : ROSERIO APARECIDO CAVALLARO incapaz 

ADVOGADO : FRANCISCO CARLOS AVANCO 

REPRESENTANTE : GENY CONCEICAO FERNANDEZ CAVALLARO 

ADVOGADO : FRANCISCO CARLOS AVANCO 

No. ORIG. : 07.00.00178-9 3 Vr ATIBAIA/SP 

DESPACHO 

Fls. 256/265. 

 

Tendo em vista a manifestação do Ministério Público Federal e documentos do CNIS, digam as partes, pelo prazo 

sucessivo de 05 (cinco) dias. 

 

Após, tornem conclusos. 

 

Int. 
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São Paulo, 25 de agosto de 2011. 

MARISA SANTOS  
Desembargadora Federal 

 

 

00047 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0008087-81.2009.4.03.9999/SP 

  
2009.03.99.008087-1/SP  

RELATORA : Desembargadora Federal MARISA SANTOS 

APELANTE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

ADVOGADO : ADEVAL VEIGA DOS SANTOS 

 
: HERMES ARRAIS ALENCAR 

APELADO : ALICE MARQUES DA SILVA 

ADVOGADO : OSWALDO SERON 

No. ORIG. : 08.00.00033-2 2 Vr JOSE BONIFACIO/SP 

DESPACHO 

Tratando-se de pessoa não alfabetizada, a procuração "ad judicia" deve ser outorgada por instrumento público. A 

procuração anexada aos autos (fls.06) foi confeccionada por instrumento particular. 

 

O STJ, apreciando questão análoga, posicionou-se no sentido de ensejar oportunidade para que a autora regularizasse 
sua representação processual. 

 

Por outro lado, verifica-se que a autora é pobre na acepção jurídica do termo, razão pela qual lhe foi deferido o 

benefício da justiça gratuita. 

 

Diante do exposto, para o devido prosseguimento do feito, regularize a autora a sua representação processual, trazendo 

para os autos procuração por instrumento público, no prazo de 15 dias. 

 

Ressalto que, sendo a autora pessoa pobre na acepção jurídica do termo, conforme declarado nos autos, poderá postular 

diretamente no Cartório de Notas local a lavratura, gratuitamente, do necessário instrumento de mandato público. 

 

Após, voltem conclusos. 

 

Int. 

 

São Paulo, 24 de agosto de 2011. 

MARISA SANTOS  

Desembargadora Federal 
 

 

00048 APELAÇÃO/REEXAME NECESSÁRIO Nº 0020374-76.2009.4.03.9999/SP 

  
2009.03.99.020374-9/SP  

RELATORA : Desembargadora Federal MARISA SANTOS 

APELADO : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

ADVOGADO : EVANDRO MORAES ADAS 

 
: HERMES ARRAIS ALENCAR 

REMETENTE : JUIZO DE DIREITO DA 2 VARA DE SOCORRO SP 

APELANTE : BENEDITO APARECIDO DA SILVA 

ADVOGADO : EGNALDO LAZARO DE MORAES 

No. ORIG. : 08.00.00057-7 2 Vr SOCORRO/SP 

DECISÃO 

Fls. 133/141: Defiro a habilitação. 

 

Proceda-se às anotações necessárias. 
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Após, tornem os autos conclusos. 

 

Int. 

 

São Paulo, 15 de agosto de 2011. 
MARISA SANTOS  

Desembargadora Federal 

 

 

00049 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0033762-46.2009.4.03.9999/SP 

  
2009.03.99.033762-6/SP  

RELATORA : Desembargadora Federal DALDICE SANTANA 

APELANTE : JACIRA DE CAMPOS incapaz 

ADVOGADO : MILENA MICHELIM DA SILVA 

REPRESENTANTE : ROBERTINA DE CAMPOS 

ADVOGADO : MILENA MICHELIM DA SILVA 

APELADO : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

ADVOGADO : FABIO EDUARDO NEGRINI FERRO 

 
: HERMES ARRAIS ALENCAR 

No. ORIG. : 05.00.00225-5 1 Vr ITU/SP 

DECISÃO 

Admito os embargos infringentes interpostos, nos termos dos artigos 530 e 531 do Código de Processo Civil, uma vez 

que presentes os pressupostos legais. 

Proceda a Subsecretaria da E. Nona Turma, a teor do art. 260, § 2º, do Regimento Interno desta Corte, ao 

encaminhamento deste feito à UFOR, para as providencias cabíveis. 

Intimem-se. 

 

 

São Paulo, 31 de agosto de 2011. 

DALDICE SANTANA  

Desembargadora Federal 

 

 

00050 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0039818-95.2009.4.03.9999/SP 

  
2009.03.99.039818-4/SP  

RELATORA : Desembargadora Federal DALDICE SANTANA 

APELANTE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

ADVOGADO : VLADIMILSON BENTO DA SILVA 

 
: HERMES ARRAIS ALENCAR 

APELADO : NILSON ROBERTO MARTINS 

ADVOGADO : MARIA LUIZA ALVES ABRAHÃO 

No. ORIG. : 08.00.00082-7 3 Vr ATIBAIA/SP 

DESPACHO 

Fls. 195/196. Manifeste-se o INSS. 

Intime-se. 

 

São Paulo, 25 de agosto de 2011. 

DALDICE SANTANA  

Desembargadora Federal 

 

 

00051 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0000011-28.2009.4.03.6003/MS 

  
2009.60.03.000011-9/MS  

RELATORA : Desembargadora Federal MARISA SANTOS 
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APELANTE : JOAQUIM FERREIRA DOS SANTOS 

ADVOGADO : JORGE LUIZ MELLO DIAS e outro 

APELADO : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

ADVOGADO : OLGA MORAES GODOY e outro 

 
: HERMES ARRAIS ALENCAR 

No. ORIG. : 00000112820094036003 1 Vr TRES LAGOAS/MS 

DESPACHO 

Tratando-se de pessoa não alfabetizada, a procuração "ad judicia" deve ser outorgada por instrumento público. A 

procuração anexada aos autos foi confeccionada por instrumento particular. 

 

O STJ, apreciando questão análoga, posicionou-se no sentido de ensejar oportunidade para que o autor regularizasse sua 

representação processual. 

 

Por outro lado, verifica-se que a autor é pobre na acepção jurídica do termo, razão pela qual lhe foi deferido o benefício 

da justiça gratuita. 

 

Diante do exposto, para o devido prosseguimento do feito, regularize o autor a sua representação processual, trazendo 

para os autos procuração por instrumento público, no prazo de 15 dias. 

 
Ressalto que, sendo o autor pessoa pobre na acepção jurídica do termo, conforme declarado nos autos, poderá postular 

diretamente no Cartório de Notas local a lavratura, gratuitamente, do necessário instrumento de mandato público. 

 

Após, voltem conclusos. 

 

Int. 

 

São Paulo, 25 de agosto de 2011. 

MARISA SANTOS  

Desembargadora Federal 

 

 

00052 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0010842-44.2010.4.03.9999/MS 

  
2010.03.99.010842-1/MS  

RELATORA : Desembargadora Federal DALDICE SANTANA 

APELANTE : NEIVA DE ALMEIDA SOUZA 

ADVOGADO : VICTOR MARCELO HERRERA 

APELADO : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

ADVOGADO : LUIZ CARLOS BARROS ROJAS 

 
: HERMES ARRAIS ALENCAR 

No. ORIG. : 07.00.02547-7 1 Vr COSTA RICA/MS 

DECISÃO 

Admito os embargos infringentes interpostos, nos termos dos artigos 530 e 531 do Código de Processo Civil, uma vez 

que presentes os pressupostos legais. 

Proceda a Subsecretaria da E. Nona Turma, a teor do art. 260, § 2º, do Regimento Interno desta Corte, ao 

encaminhamento deste feito à UFOR, para as providencias cabíveis. 

Intimem-se. 

 

 

São Paulo, 31 de agosto de 2011. 

DALDICE SANTANA  

Desembargadora Federal 

 

 

00053 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0019405-27.2010.4.03.9999/SP 

  
2010.03.99.019405-2/SP  

RELATORA : Desembargadora Federal MARISA SANTOS 

APELANTE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 
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ADVOGADO : ELCIO DO CARMO DOMINGUES 

 
: HERMES ARRAIS ALENCAR 

APELADO : MARINEZ KOCH SUCHIN e outros 

ADVOGADO : ANTONIO AUGUSTO VENANCIO MARTINS 

No. ORIG. : 98.00.00058-4 3 Vr BOTUCATU/SP 

DESPACHO 

Fls. 71/79: Defiro a habilitação dos herdeiros. 

 

Proceda-se às anotações necessárias. 

 

Após, tornem os autos conclusos. 

 

Int. 
 

 

São Paulo, 18 de agosto de 2011. 

MARISA SANTOS  

Desembargadora Federal 

 
 

00054 REEXAME NECESSÁRIO CÍVEL Nº 0029982-64.2010.4.03.9999/SP 

  
2010.03.99.029982-2/SP  

RELATORA : Desembargadora Federal MARISA SANTOS 

PARTE AUTORA : JESSICA BARBOSA 

ADVOGADO : MARIO LUIS FRAGA NETTO 

PARTE RÉ : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

ADVOGADO : HERMES ARRAIS ALENCAR 

REMETENTE : JUIZO DE DIREITO DA 2 VARA DE SUMARE SP 

No. ORIG. : 08.00.00245-1 2 Vr SUMARE/SP 

DESPACHO 

Devolvam-se os autos à vara de origem, tendo em vista que não foi feita a intimação pessoal do INSS, nos termos da 

Lei Complementar 73/93 (art. 38), da Lei 9.028/95 (art. 6º) e da Lei 10.910/04 (art. 17). 

Intimem-se. 

 

São Paulo, 23 de agosto de 2011. 

MARISA SANTOS  
Desembargadora Federal 

 

 

00055 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0032590-35.2010.4.03.9999/SP 

  
2010.03.99.032590-0/SP  

RELATOR : Desembargador Federal NELSON BERNARDES 

APELANTE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

ADVOGADO : FABIO MAXIMILIANO SANTIAGO DE PAULI 

 
: HERMES ARRAIS ALENCAR 

APELADO : VERA LUCIA SALVADOR INIGO 

ADVOGADO : THALLES OLIVEIRA CUNHA 

No. ORIG. : 09.00.00056-0 1 Vr ITUVERAVA/SP 

DESPACHO 

Fls. 83/105: Manifeste-se a parte autora acerca dos documentos que noticiam eventual existência de fraude e do pedido 

de suspensão do feito. 

Após, conclusos. 

Intime-se. 
 

São Paulo, 02 de agosto de 2011. 

NELSON BERNARDES DE SOUZA  
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Desembargador Federal 

 

 

00056 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0034341-57.2010.4.03.9999/SP 

  
2010.03.99.034341-0/SP  

RELATORA : Desembargadora Federal MARISA SANTOS 

APELANTE : MARIA ANTONIA DE OLIVEIRA SILVA 

ADVOGADO : JOSE WAGNER CORREIA DE SAMPAIO 

CODINOME : MARIA ANTONIA DE OLIVEIRA 

APELADO : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

ADVOGADO : EVANDRO MORAES ADAS 

 
: HERMES ARRAIS ALENCAR 

No. ORIG. : 10.00.00115-8 1 Vr ITATIBA/SP 

DESPACHO 

Fls. 148/153. 

 

Tendo em vista a manifestação do Ministério Público Federal e documentos do CNIS, digam as partes, pelo prazo 

sucessivo de 05 (cinco) dias. 

 

Após, tornem conclusos. 

 

Int. 

 

 

São Paulo, 22 de agosto de 2011. 

MARISA SANTOS  

Desembargadora Federal 

 

 
00057 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0042846-37.2010.4.03.9999/SP 

  
2010.03.99.042846-4/SP  

RELATORA : Desembargadora Federal LUCIA URSAIA 

APELANTE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

ADVOGADO : ARTHUR OLIVEIRA DE CARVALHO 

 
: HERMES ARRAIS ALENCAR 

APELADO : VERA REGINA DA SILVA 

ADVOGADO : CARLOS ALBERTO RODRIGUES 

No. ORIG. : 04.00.00075-6 1 Vr COLINA/SP 

DESPACHO 

Em consulta ao Cadastro Nacional de Informações Sociais - CNIS, verificou-se a existência de vínculos empregatícios 

de natureza urbana em nome da parte autora. 

 

Desta forma, para o deslinde da causa, intime-se o Instituto Nacional do Seguro Social - INSS para apresentar 

documentos contendo tais dados de VERA REGINA DA SILVA, filha de Adélia Sereguim da Costa, nascida em 

20/09/1962. 

 

São Paulo, 22 de agosto de 2011. 

LUCIA URSAIA  

Desembargadora Federal 

 

 

00058 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0045733-91.2010.4.03.9999/SP 

  
2010.03.99.045733-6/SP  

RELATORA : Desembargadora Federal MARISA SANTOS 

APELANTE : APARECIDA VIEIRA DE FREITAS (= ou > de 60 anos) 
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ADVOGADO : EDER WAGNER GONÇALVES 

APELADO : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

ADVOGADO : WAGNER DE OLIVEIRA PIEROTTI 

 
: HERMES ARRAIS ALENCAR 

No. ORIG. : 09.00.00122-7 3 Vr SALTO/SP 

DESPACHO 

Tratando-se de pessoa não alfabetizada, a procuração "ad judicia" deve ser outorgada por instrumento público. A 

procuração anexada aos autos foi confeccionada por instrumento particular. 

 

O STJ, apreciando questão análoga, posicionou-se no sentido de ensejar oportunidade para que o(a) autor(a) 

regularizasse sua representação processual. 

 

Por outro lado, verifica-se que o(a) autor(a) é pobre na acepção jurídica do termo, razão pela qual lhe foi deferido o 
benefício da justiça gratuita. 

 

Diante do exposto, para o devido prosseguimento do feito, regularize o(a) autor(a) a sua representação processual, 

trazendo para os autos procuração por instrumento público, no prazo de 15 (quinze) dias. 

 

Ressalto que, sendo o(a) autor(a) pessoa pobre na acepção jurídica do termo, conforme declarado nos autos, poderá 

postular diretamente no Cartório de Notas local a lavratura, gratuitamente, do necessário instrumento de mandato 

público. 

 

Após, voltem conclusos. 

 

Int. 

 

São Paulo, 25 de agosto de 2011. 

MARISA SANTOS  

Desembargadora Federal 

 

 

00059 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0006347-93.2010.4.03.6106/SP 

  
2010.61.06.006347-1/SP  

RELATORA : Desembargadora Federal MARISA SANTOS 

APELANTE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

ADVOGADO : EVERALDO ROBERTO SAVARO JUNIOR e outro 

 
: HERMES ARRAIS ALENCAR 

APELADO : NAIR DOS SANTOS SILVA 

ADVOGADO : UEIDER DA SILVA MONTEIRO e outro 

No. ORIG. : 00063479320104036106 3 Vr SAO JOSE DO RIO PRETO/SP 

DESPACHO 

Junte a autora, em 10 dias, todos os comprovantes de recolhimentos previdenciários. 

Int. 

Após, voltem conclusos. 

 

São Paulo, 01 de setembro de 2011. 

MARISA SANTOS  

Desembargadora Federal 

 

 

00060 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0001523-54.2010.4.03.6183/SP 

  
2010.61.83.001523-7/SP  

RELATORA : Desembargadora Federal MARISA SANTOS 

APELANTE : JOANA BRAGA DE CASTRO 

ADVOGADO : GUILHERME DE CARVALHO 

 
: LUANA DA PAZ BRITO SILVA 
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APELADO : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

ADVOGADO : LUCIANE SERPA e outro 

 
: HERMES ARRAIS ALENCAR 

No. ORIG. : 00015235420104036183 5V Vr SAO PAULO/SP 

DESPACHO 

Tendo em vista a ausência de assinatura no recurso de fls. 144/154, intime-se o subscritor para que regularize o feito. 

Prazo: 15 (quinze) dias. 

 

São Paulo, 18 de agosto de 2011. 

MARISA SANTOS  

Desembargadora Federal 

 

 
00061 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0014274-73.2010.4.03.6183/SP 

  
2010.61.83.014274-0/SP  

RELATORA : Desembargadora Federal MARISA SANTOS 

APELANTE : PAULO GIL ROJAS 

ADVOGADO : GUILHERME DE CARVALHO e outro 

APELADO : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

ADVOGADO : HERMES ARRAIS ALENCAR 

No. ORIG. : 00142747320104036183 2V Vr SAO PAULO/SP 

DESPACHO 

Examinando os autos, verifico que foi sentenciado às fls. 38/41 e, após o recebimento da apelação, foram remetidos a 

este Tribunal. 

Nos termos do art. 285-A, § 2º, do CPC, o réu deve ser citado para responder ao recurso, o que não ocorreu. 
Remetam-se os autos à Vara de origem para as providências cabíveis. 

Após, voltem conclusos. 

Int. 

 

São Paulo, 22 de agosto de 2011. 

MARISA SANTOS  

Desembargadora Federal 

 

 

00062 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0015990-38.2010.4.03.6183/SP 

  
2010.61.83.015990-9/SP  

RELATORA : Desembargadora Federal MARISA SANTOS 

APELANTE : JOAO DE OLIVEIRA SANTOS 

ADVOGADO : FABIO MARIN e outro 

APELADO : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

ADVOGADO : WILSON HARUAKI MATSUOKA JUNIOR e outro 

 
: HERMES ARRAIS ALENCAR 

No. ORIG. : 00159903820104036183 2V Vr SAO PAULO/SP 

DESPACHO 

Intime-se o autor a comprovar, por certidões, o regime previdenciário a que estava vinculado na Assembléia Legislativa 

do Estado de São Paulo e na Câmara dos Deputados. 

Prazo: 10 dias. 

 

São Paulo, 30 de agosto de 2011. 

MARISA SANTOS  

Desembargadora Federal 

 

 

00063 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0017094-53.2011.4.03.0000/SP 

  
2011.03.00.017094-6/SP  
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RELATOR : Desembargador Federal NELSON BERNARDES 

AGRAVANTE : RENATA APARECIDA GOMES e outro 

 
: JOAO GUILHERME MACHADO GOMES incapaz 

ADVOGADO : EDMALDO DE PAULA BORGES 

REPRESENTANTE : RENATA APARECIDA GOMES 

AGRAVADO : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

ADVOGADO : HERMES ARRAIS ALENCAR 

ORIGEM : JUIZO DE DIREITO DA 1 VARA DE ROSANA SP 

No. ORIG. : 00511582420118260515 1 Vr ROSANA/SP 

DESPACHO 

Tendo sido o presente recurso interposto mediante transmissão via "fac-simile", comprove a agravante, no prazo de 05 

dias, o cumprimento tempestivo do disposto no art. 2º da Lei 9.800/99. 

Intime-se. 

 

São Paulo, 25 de agosto de 2011. 

NELSON BERNARDES DE SOUZA  

Desembargador Federal 

 

 

00064 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0019394-85.2011.4.03.0000/SP 

  
2011.03.00.019394-6/SP  

RELATORA : Desembargadora Federal LUCIA URSAIA 

AGRAVANTE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

ADVOGADO : JULIA DE CARVALHO BARBOSA 

 
: HERMES ARRAIS ALENCAR 

AGRAVADO : ADALBERTO DE ALCANTARA PASSEBERG 

ADVOGADO : ANA PAULA DE LIMA KUNTER 

ORIGEM : JUIZO DE DIREITO DA 2 VARA DE JAGUARIUNA SP 

 
: JUIZO DE DIREITO DA 1 VARA DE JAGUARIUNA SP 

No. ORIG. : 11.00.00048-4 2 Vr JAGUARIUNA/SP 

Decisão 

 

 

 

Fls. 74/76: Trata-se de recurso de agravo interposto em face de r. decisão monocrática de fls. 71/72 que determinou a 

conversão do agravo de instrumento em agravo retido. 

 

Nos termos do artigo 527, parágrafo único, do Código de Processo Civil, na redação dada pela Lei nº 11.187/2005, tal 

decisão liminar não é passível de impugnação, ressalvada a possibilidade de reconsideração pelo próprio Relator. 

 

Nesse sentido, trago à colação os seguintes julgados da 9ª Turma desta Egrégia Corte Regional: 

 

"AGRAVO LEGAL. AGRAVO DE INSTRUMENTO. CONVERSÃO EM RETIDO. REFORMA DA DECISÃO 
PROFERIDA PELO RELATOR. DESCABIMENTO. INTELIGÊNCIA DO ART. 527, INCISO II, DO CPC, COM A 

REDAÇÃO DADA PELA LEI Nº 11.187/05.  

I - Após as alterações introduzidas pela Lei nº 11.187/2005, excetuado o juízo de reconsideração facultado ao Relator, 

que não é cabível na hipótese dos autos, a decisão que converte o agravo de instrumento em retido não é mais passível 

de impugnação em sede do agravo previsto no artigo 557, § 1º, do Código de Processo Civil e nos artigos 250 e 

seguintes do Regimento Interno desta Corte. A lei prevê a possibilidade de reforma dessa decisão pela turma julgadora 

do órgão colegiado somente por ocasião do julgamento do mérito do agravo, caso reiterado nas razões ou contra-

razões de apelação.  
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II - Agravo legal não conhecido. Mantida a decisão recorrida". (AG nº 387790, Relatora Desembargadora Federal 

Marisa Santos, j. 22/02/2010, DJF3 CJ1 11/03/2010, p. 918); 

"PROCESSUAL CIVIL - AGRAVO DE INSTRUMENTO - LEI Nº 11.187/05 - CONVERSÃO EM RETIDO (ART. 527 , 

II, DO CPC) - REFORMA DA DECISÃO PROFERIDA PELO RELATOR - IMPOSSIBILIDADE - AGRAVO 

REGIMENTAL DESCABIDO. 

1- O art. 527 , II, do Código de Processo Civil, com a redação dada pela Lei nº 11.187/05, excetua o agravo de 

instrumento como regra geral, determinando liminarmente sua conversão em retido , ressalvadas as decisões 

suscetíveis de causar à parte dano irreparável e de difícil reparação e, ainda, relativas às hipóteses de 

inadmissibilidade da apelação ou sobre os efeitos em que esta é recebida.  

2- Excetuado o juízo de reconsideração facultado ao Relator, a decisão liminar que converte o agravo de instrumento 

em retido não se sujeita a ulterior modificação, frustrando, por conseqüência, o manejo do recurso previsto em 

regimento interno para os provimentos monocráticos, uma vez que este não teria qualquer utilidade prática diante da 

vedação legal (art. 527 , parágrafo único, do CPC). 

3- Agravo regimental não conhecido". (AG nº 334399/SP, Relator Desembargador Federal Nelson Bernardes, j. 

04/05/2009, DJe 13/05/2009). 

 

 

No presente caso, não se tratando de hipótese de reconsideração, cumpra-se à decisão, ficando mantida a conversão do 

agravo de instrumento em agravo retido. 

 

Ante o exposto, NÃO CONHEÇO DO AGRAVO LEGAL. 

 

Oportunamente, observadas as formalidades legais, baixem os autos à Vara de origem. 

 

Intimem-se. 

 

 

São Paulo, 26 de agosto de 2011. 

LUCIA URSAIA  

Desembargadora Federal 

 

 

00065 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0022181-87.2011.4.03.0000/SP 

  
2011.03.00.022181-4/SP  

RELATOR : Desembargador Federal NELSON BERNARDES 

AGRAVANTE : JOAO BAPTISTA DA SILVA 

ADVOGADO : ELISANGELA PATRICIA NOGUEIRA DO COUTO 

AGRAVADO : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

ADVOGADO : HERMES ARRAIS ALENCAR 

ORIGEM : JUIZO DE DIREITO DA 2 VARA DE MOGI GUACU SP 

No. ORIG. : 11.00.00171-3 2 Vr MOGI GUACU/SP 

DECISÃO 

Trata-se de agravo de instrumento interposto por JOÃO BAPTISTA DA SILVA contra a r. decisão que, em ação de 

natureza previdenciária proposta em face do INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS, indeferiu a 

antecipação de tutela objetivando a concessão de auxílio-doença.  

Alega a parte agravante, em síntese, a existência dos requisitos necessários à concessão da medida de urgência. Requer 

seja deferido o pedido liminar, a fim de antecipar os efeitos da tutela recursal.  

A Lei nº 11.187, de 19 de outubro de 2005, que deu nova redação ao inciso II do art. 527 do Código de Processo Civil, 

determina ao Relator do agravo de instrumento interposto que, liminarmente, o converta em retido, encaminhando os 

respectivos autos à vara de origem, excetuadas as decisões interlocutórias que possam resultar lesão grave e de difícil 

reparação à parte e, ainda, as hipóteses de inadmissibilidade da apelação ou sobre os efeitos em que esta é recebida. 

A legislação acima entrou em vigor "(...) após decorridos 90 dias de sua publicação oficial" (art. 2º), havida em 20 de 
outubro de 2005, vale dizer, no dia 18 de janeiro de 2006, segundo a forma de contagem estabelecida no art. 8º da Lei 

Complementar nº 95, de 26 de fevereiro de 1998, com a redação dada pela Lei Complementar nº 107, de 26 de abril de 

2001. Aplicável, portanto, ao presente recurso, eis que interposto na sua vigência.  

Dado o propósito da norma, e, abstraídas as circunstâncias expressamente previstas a respeito da apelação, quis o 

legislador confiar aos Tribunais o mister de definir o que seria "lesão grave e de difícil reparação". Cuidando-se, à 
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evidência, de dois critérios subjetivos e concomitantes, cabe ao Relator avaliar a pertinência do agravo de instrumento 

caso a caso, sem perder de vista as conseqüências a serem suportadas tanto pelo recorrente como pela parte adversa. 

A parte agravante, no caso dos autos, insurgiu-se contra a decisão que indeferiu a antecipação dos efeitos da tutela, 

prevista no art. 273 do Código de Processo Civil. Desta feita, o meio pelo qual se processará o agravo - se de 

instrumento ou se na forma retida - desponta do cotejo entre a hipótese sub examinem e os requisitos da medida de 

urgência. 

Não obstante a natureza alimentar dos benefícios previdenciários, cumpre esclarecer que a tutela antecipada requer 

pressupostos específicos para seu deferimento, dentre os quais se destaca a verossimilhança das alegações. In casu, os 

documentos que instruíram a inicial do presente recurso não se prestam ao convencimento inequívoco dessa exigência 

legal, e, dada a impossibilidade de dilação probatória do agravo, penso que o receio de lesão grave não decorreria 

propriamente do fato de a parte autora encontrar-se desprovida do benefício pleiteado, mas sim dos efeitos que possam 

resultar da decisão deste Tribunal se processado o feito sob a forma de instrumento, pois, ao que tudo indica, subsistiria 

na ação subjacente julgado desfavorável à pretensão do recorrente a respeito da medida ora postulada, inviabilizando 

sua reapreciação pelo Juízo de origem mesmo depois de oportunizada a produção de provas, sob o pálio do 

contraditório, que apontassem em sentido diverso, à conta do princípio da hierarquia das instâncias.  

Ao contrário, se retido o agravo, poderá aquele Juiz reconsiderar sua decisão diante dos novos elementos e deferir a 

antecipação dos efeitos da tutela a qualquer momento, inclusive na sentença de mérito, o que afasta o caráter de 

irreparabilidade da lesão, porquanto implantado o benefício em comento. 
Entendo, assim, que não restaram caracterizados os requisitos que autorizariam o prosseguimento do presente recurso 

na forma que eleita pela parte agravante.  

Ante o exposto, converto o presente agravo de instrumento em retido, com fundamento no art. 527, II, do Código de 

Processo Civil, na redação dada pela Lei nº 11.187, de 19 de outubro de 2005. 

Após as formalidades legais, encaminhem-se os autos à Vara de Origem.  

Intimem-se. 

 

São Paulo, 16 de agosto de 2011. 

NELSON BERNARDES DE SOUZA  

Desembargador Federal 

 

 

00066 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0022371-50.2011.4.03.0000/SP 

  
2011.03.00.022371-9/SP  

RELATORA : Desembargadora Federal LUCIA URSAIA 

AGRAVANTE : VERA LUCIA RODRIGUES RAIMUNDO 

ADVOGADO : MAURO PADOVAN JUNIOR e outro 

AGRAVADO : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

ADVOGADO : HERMES ARRAIS ALENCAR e outro 

ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 5 VARA DE SANTOS Sec Jud SP 

No. ORIG. : 00061216020114036104 5 Vr SANTOS/SP 

DECISÃO 

 

Trata-se de agravo de instrumento interposto contra r. decisão que, nos autos da ação de revisão de benefício, indeferiu 

a antecipação de tutela. 

 

Sustenta a agravante, em síntese, a presença dos requisitos a autorizar a concessão da antecipação dos efeitos da tutela, 

bem como o caráter alimentar do benefício previdenciário. 
 

É o relatório do necessário. 

 

DECIDO. 

 

Na forma do artigo 522 c/c o artigo 527, inciso II, ambos do Código de Processo Civil, na redação dada pela Lei nº 

11.187, de 19/10/2005, o relator deverá converter o agravo em retido, salvo nas hipóteses assinaladas em referidos 

dispositivos legais. 

 



DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO Data de Divulgação: 09/09/2011 1197/1276 

A r. decisão agravada se encontra bem alicerçada, não tendo sido abalada pelas razões deduzidas no agravo, agindo o R. 

Juízo a quo com acerto ao indeferir a antecipação da tutela pleiteada. Isto porque verifico tratar-se de questão 

controvertida, a qual deve ser analisada de forma mais cautelosa, respeitando-se o devido processo legal e a ampla 

defesa. 

 

Acresce relevar que se tratando de questão relativa à concessão de tutela antecipada ou liminar em matéria de revisão de 

benefício previdenciário, entendo estar ausente o perigo de dano irreparável ou de difícil reparação. 

 

Como afirma Teori Albino Zavascki, "o risco de dano irreparável e que enseja antecipação assecuratória é o risco 

concreto (e não o hipotético ou eventual), atual (ou seja, o que se apresenta iminente no curso do processo) e 

grave (vale dizer, o potencialmente apto a fazer perecer ou a prejudicar o direito afirmado pela parte). Se o 
risco, mesmo grave, não é iminente, não se justifica a antecipação da tutela". ("Antecipação da Tutela", Ed. 

Saraiva, p. 77). 

 

Nos casos em que o segurado já se encontra recebendo o benefício previdenciário, tratando-se tão-somente de sua 

revisão, pleiteando-se apenas um "plus" ao benefício, como se verifica na espécie, não se justifica a antecipação dos 

efeitos da tutela. 

 
Nesse sentido encontramos o seguinte julgado desta Corte, cuja ementa transcrevo: 

"PROCESSUAL CIVIL - AGRAVO DE INSTRUMENTO - PREVIDENCIÁRIO - TUTELA ANTECIPADA - 

RESTABELECIMENTO DO AUXÍLIO DOENÇA E REVISÃO DA APOSENTADORIA POR INVALIDEZ - AUSENTES 

O "PERICULUM IN MORA" E O INTUITO PROTELATÓRIO NO USO DO DIREITO DE DEFESA - AGRAVO 

IMPROVIDO.  

1. A antecipação da tutela prevista no artigo 273 do CPC exige além da plausibilidade do direito invocado, a 

coexistência de outros requisitos como o periculum in mora e o intuito protelatório do réu.  

2. Na hipótese dos autos, conquanto possa estar evidenciada a plausibilidade do direito invocado, não há perigo de 

dano irreparável ou de difícil reparação a justificar o provimento jurisdicional antecipado, na medida em que o 

agravante já recebe o benefício de aposentadoria, o que retira dos valores eventualmente devidos no período anterior à 

data da concessão, o caráter de provisão necessária à manutenção de sua subsistência.  

3. Inexistência do intuito protelatório no uso do direito de defesa, vez que a parte ré, sequer foi citada. 

4. Agravo improvido". (AG nº 2000.03.00.055171-3, Relatora Desembargadora Federal Ramza Tartuce, DJU 

03/12/2002, p. 682). 

Diante do exposto, com fundamento no artigo 527, inciso II, do Código de Processo Civil, INDEFIRO o efeito 

suspensivo e determino a conversão do presente recurso em agravo retido. 

 
Oportunamente, observadas as formalidades legais, baixem os autos à Vara de origem, para apensamento aos autos 

principais. 

 

Intimem-se. 

 

São Paulo, 15 de agosto de 2011. 
LUCIA URSAIA  

Desembargadora Federal 

 

 

00067 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0022384-49.2011.4.03.0000/SP 

  
2011.03.00.022384-7/SP  

RELATORA : Desembargadora Federal LUCIA URSAIA 

AGRAVANTE : MARLENE DOS SANTOS 

ADVOGADO : MARCELLA CRISTHINA PARDO STRELAU 

AGRAVADO : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

PROCURADOR : HERMES ARRAIS ALENCAR 

ORIGEM : JUIZO DE DIREITO DA 1 VARA DE REGENTE FEIJO SP 

No. ORIG. : 11.00.00140-6 1 Vr REGENTE FEIJO/SP 

DECISÃO 
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Trata-se de agravo de instrumento, com pedido de efeito suspensivo, contra decisão que, nos autos da ação de 

conhecimento, objetivando o restabelecimento do benefício de auxílio-doença c.c. aposentadoria por invalidez, 

postergou a apreciação da tutela antecipada para após a realização de perícia. 

 

Sustenta a agravante, em síntese, a presença dos requisitos autorizadores à concessão da tutela antecipada, nos termos 

do artigo 273 do CPC. Alega ser portadora de síndorme do túnel do carpo bilateral, tendinite calcânea de quadris, 

tendinite de ombros e lombociatalgia. Aduz que o atestado médico acostado aos autos comprova que está incapaz para o 

trabalho. Pugna pela reforma da decisão. 

É a síntese do essencial. 

 

DECIDO. 

 

Na forma do artigo 522, c/c o artigo 527, inciso II, ambos do Código de Processo Civil, na redação dada pela Lei nº 

11.187, de 19/10/2005, o relator deverá converter o agravo em retido, salvo nas hipóteses assinaladas em referidos 

dispositivos legais. 

 

Nos termos do que preceitua o art. 273, "caput", do Código de Processo Civil, havendo prova inequívoca, é faculdade 

do juiz antecipar os efeitos da tutela pretendida, conquanto se convença da verossimilhança das alegações, aliando-se a 

isso a ocorrência das situações previstas nos incisos do mencionado dispositivo legal, ou seja: fundado receio de dano 

irreparável ou de difícil reparação, caracterização de abuso de direito de defesa ou manifesto propósito protelatório do 

réu. 

 

Os requisitos para a concessão do benefício de auxílio - doença , de acordo com o artigo 59 da Lei nº 8.213/91, são os 

que se seguem: 1) qualidade de segurado; 2) cumprimento da carência, quando for o caso; 3) incapacidade insuscetível 

de reabilitação para o exercício de atividade que garanta a subsistência; 4) não ser a doença ou a lesão existentes antes 

da filiação à Previdência Social, salvo se a incapacidade sobrevier por motivo de agravamento daquelas. Para a 

aquisição do direito a esse benefício é necessária a comprovação do preenchimento simultâneo dos referidos requisitos. 

 

O R. Juízo a quo, à fl. 74, postergou a apreciação da tutela antecipada para após a realização de perícia: 
 

"Revendo posicionamento anteriormente desposado por este Magistrado, entendo pertinente a realização de perícia 

prévia para, apenas após a perícia, ser apreciado o pedido de liminar, haja vista que, à luz de documentos de médicos 

particulares, não se faz possível aferir de forma flagrante o fumus boni iuris para a formação da cognição vertical 

parcial do Magistrado. 

(...)". 

 

De fato, agiu com acerto o MM. Juiz "a quo" ao postergar a apreciação da tutela para após a realização de perícia. Isto 

porque se trata de questão controvertida, no tocante aos requisitos para a concessão e/ou restabelecimento do benefício 

de auxílio-doença, os quais devem ser analisados de forma mais cautelosa, respeitando-se o devido processo legal e a 

ampla defesa. 

 

Assim considerando, não há, neste momento processual como aferir se a incapacidade alegada pela agravante persiste e 

que a mesma é insuscetível de reabilitação para o exercício de atividade que garanta a subsistência. 

 

De outra parte, não há dúvida de que a agravante poderá produzir outras provas, no decorrer da instrução processual, 

que demonstrem a incapacidade alegada, o que ensejará exame acurado por ocasião em que for proferida a sentença. 

 

Em decorrência, não comprovada a incapacidade alegada, mediante prova inequívoca, não antevejo a verossimilhança 

da alegação a deferir a antecipação dos efeitos da tutela pretendida. A propósito, este Egrégio Tribunal Regional Federal 

da Terceira Região já decidiu que "Não havendo prova inequívoca dos fatos alegados pelo agravado, o mesmo não faz 

jus à implantação do benefício mediante a concessão de tutela antecipada". (TRF3, 2ª Turma, AG nº 

2000.03.00.059085-8, Relator Desembargador Federal Sérgio Nascimento, DJU 06/12/2002, p. 511). 
 

Assim, não restou comprovado o perigo de dano irreparável a ensejar a concessão do efeito suspensivo ativo, devendo 

ser mantida a r. decisão agravada, no tocante a postergação da apreciação da tutela após a perícia. 

 

Diante do exposto, com fundamento no artigo 527, inciso II, do Código de Processo Civil, INDEFIRO o efeito 

suspensivo e determino a conversão do presente recurso em agravo retido. 
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Oportunamente, observadas as formalidades legais, baixem os autos à Vara de origem, para apensamento aos autos 

principais. 

 

Intimem-se. 

 

São Paulo, 15 de agosto de 2011. 
LUCIA URSAIA  

Desembargadora Federal 

 

 

00068 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0022552-51.2011.4.03.0000/SP 

  
2011.03.00.022552-2/SP  

RELATOR : Desembargador Federal NELSON BERNARDES 

AGRAVANTE : JOSEFA DOS SANTOS 

ADVOGADO : LUCAS SCALET 

AGRAVADO : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

ADVOGADO : HERMES ARRAIS ALENCAR 

ORIGEM : JUIZO DE DIREITO DA 1 VARA DE INDAIATUBA SP 

No. ORIG. : 11.00.00177-9 1 Vr INDAIATUBA/SP 

DECISÃO 

Trata-se de agravo de instrumento interposto por JOSEFA DOS SANTOS contra a r. decisão que, em ação de natureza 

previdenciária proposta em face do INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS, indeferiu a antecipação 

de tutela objetivando o restabelecimento do benefício de auxílio-doença. 
Alega a parte agravante, em síntese, a existência dos requisitos necessários à concessão da medida de urgência. Requer 

seja deferido o pedido liminar, a fim de antecipar os efeitos da tutela recursal.  

A Lei nº 11.187, de 19 de outubro de 2005, que deu nova redação ao inciso II do art. 527 do Código de Processo Civil, 

determina ao Relator do agravo de instrumento interposto que, liminarmente, o converta em retido, encaminhando os 

respectivos autos à vara de origem, excetuadas as decisões interlocutórias que possam resultar lesão grave e de difícil 

reparação à parte e, ainda, as hipóteses de inadmissibilidade da apelação ou sobre os efeitos em que esta é recebida. 

A legislação acima entrou em vigor "(...) após decorridos 90 dias de sua publicação oficial" (art. 2º), havida em 20 de 

outubro de 2005, vale dizer, no dia 18 de janeiro de 2006, segundo a forma de contagem estabelecida no art. 8º da Lei 

Complementar nº 95, de 26 de fevereiro de 1998, com a redação dada pela Lei Complementar nº 107, de 26 de abril de 

2001. Aplicável, portanto, ao presente recurso, eis que interposto na sua vigência.  

Dado o propósito da norma, e, abstraídas as circunstâncias expressamente previstas a respeito da apelação, quis o 

legislador confiar aos Tribunais o mister de definir o que seria "lesão grave e de difícil reparação". Cuidando-se, à 

evidência, de dois critérios subjetivos e concomitantes, cabe ao Relator avaliar a pertinência do agravo de instrumento 

caso a caso, sem perder de vista as conseqüências a serem suportadas tanto pelo recorrente como pela parte adversa. 

A parte agravante, no caso dos autos, insurgiu-se contra a decisão que indeferiu a antecipação dos efeitos da tutela, 

prevista no art. 273 do Código de Processo Civil. Desta feita, o meio pelo qual se processará o agravo - se de 

instrumento ou se na forma retida - desponta do cotejo entre a hipótese sub examinem e os requisitos da medida de 

urgência. 
Não obstante a natureza alimentar dos benefícios previdenciários, cumpre esclarecer que a tutela antecipada requer 

pressupostos específicos para seu deferimento, dentre os quais se destaca a verossimilhança das alegações. In casu, os 

documentos que instruíram a inicial do presente recurso não se prestam ao convencimento inequívoco dessa exigência 

legal, e, dada a impossibilidade de dilação probatória do agravo, penso que o receio de lesão grave não decorreria 

propriamente do fato de a parte autora encontrar-se desprovida do benefício pleiteado, mas sim dos efeitos que possam 

resultar da decisão deste Tribunal se processado o feito sob a forma de instrumento, pois, ao que tudo indica, subsistiria 

na ação subjacente julgado desfavorável à pretensão do recorrente a respeito da medida ora postulada, inviabilizando 

sua reapreciação pelo Juízo de origem mesmo depois de oportunizada a produção de provas, sob o pálio do 

contraditório, que apontassem em sentido diverso, à conta do princípio da hierarquia das instâncias.  

Ao contrário, se retido o agravo, poderá aquele Juiz reconsiderar sua decisão diante dos novos elementos e deferir a 

antecipação dos efeitos da tutela a qualquer momento, inclusive na sentença de mérito, o que afasta o caráter de 

irreparabilidade da lesão, porquanto implantado o benefício em comento. 

Entendo, assim, que não restaram caracterizados os requisitos que autorizariam o prosseguimento do presente recurso 

na forma que eleita pela parte agravante.  

Ante o exposto, converto o presente agravo de instrumento em retido, com fundamento no art. 527, II, do Código de 

Processo Civil, na redação dada pela Lei nº 11.187, de 19 de outubro de 2005. 

Após as formalidades legais, encaminhem-se os autos à Vara de Origem.  
Intime-se. 
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São Paulo, 12 de agosto de 2011. 

NELSON BERNARDES DE SOUZA  

Desembargador Federal 

 

 

00069 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0022598-40.2011.4.03.0000/SP 

  
2011.03.00.022598-4/SP  

RELATOR : Desembargador Federal NELSON BERNARDES 

AGRAVANTE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

ADVOGADO : FABIO VIEIRA BLANGIS 

 
: HERMES ARRAIS ALENCAR 

AGRAVADO : ANTONIO CARLOS ANTONIASSI 

ADVOGADO : LUCIANO ROBERTO DA SILVA 

ORIGEM : JUIZO DE DIREITO DA 1 VARA DE SAO JOAQUIM DA BARRA SP 

No. ORIG. : 10.00.00184-0 1 Vr SAO JOAQUIM DA BARRA/SP 

DECISÃO 

Trata-se de agravo de instrumento interposto pelo INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS contra a r. 

decisão que, em ação de natureza previdenciária proposta por ANTONIO CARLOS ANTONIASSI, deferiu a 

antecipação da tutela objetivando o restabelecimento do benefício de auxílio-doença. 

Alega a parte agravante, em síntese, a ausência dos requisitos necessários à concessão da medida de urgência. Requer 

seja deferido o pedido liminar, a fim de suspender a eficácia da decisão recorrida.  

A Lei nº 11.187, de 19 de outubro de 2005, que deu nova redação ao inciso II do art. 527 do Código de Processo Civil, 
determina ao relator do agravo de instrumento interposto que, liminarmente, o converta em retido, encaminhando os 

respectivos autos à vara de origem, excetuadas as decisões interlocutórias que possam resultar lesão grave e de difícil 

reparação à parte e, ainda, as hipóteses de inadmissibilidade da apelação ou sobre os efeitos em que esta é recebida. 

A legislação acima entrou em vigor "(...) após decorridos 90 dias de sua publicação oficial" (art. 2º), havida em 20 de 

outubro de 2005, vale dizer, no dia 18 de janeiro de 2006, segundo a forma de contagem estabelecida no art. 8º da Lei 

Complementar nº 95, de 26 de fevereiro de 1998, com a redação dada pela Lei Complementar nº 107, de 26 de abril de 

2001. Aplicável, portanto, ao presente recurso, eis que interposto na sua vigência.  

Dado o propósito da norma, e, abstraídas as circunstâncias expressamente previstas a respeito da apelação, quis o 

legislador confiar aos Tribunais o mister de definir o que seria "lesão grave e de difícil reparação". Cuidando-se, à 

evidência, de dois critérios subjetivos e concomitantes, cabe ao relator avaliar a pertinência do agravo de instrumento 

caso a caso, sem perder de vista as conseqüências a serem suportadas tanto pelo recorrente como pela parte adversa. 

A Autarquia Previdenciária, no caso dos autos, insurgiu-se contra a decisão que antecipou os efeitos da tutela, nos 

moldes do art. 273 do Código de Processo Civil, providência esta que só tem razão de existir em situações excepcionais 

de risco àquele que se vale do Poder Judiciário a fim de ver atendida sua pretensão. 

Desta feita, o meio pelo qual se processará o agravo - se de instrumento ou se na forma retida - desponta do cotejo entre 

a hipótese sub examinem e os requisitos da medida de urgência. 

A possibilidade de "lesão grave" ao recorrente desalenta à medida que o fundado receio de dano irreparável ou de difícil 

reparação existe para o agravado que se favoreceu da tutela antecipada, ou seja, o dano ao erário, se concedido 
indevidamente o benefício, é proporcionalmente menor do aquele que experimentado pelo segurado se fosse devido e 

não pago, em razão da sua natureza eminentemente alimentar. 

Sob outro aspecto, a "difícil reparação" dos efeitos da decisão impugnada deve situar-se no contexto na irreversibilidade 

do provimento antecipado, na condição de fator impeditivo. Ora, o parágrafo 4º do art. 273 do Código de Processo Civil 

prevê que "A tutela antecipada poderá ser revogada ou modificada a qualquer tempo, em decisão fundamentada". 

Conquanto a medida tenha caráter provisório e revogável, não se avista qualquer irreversibilidade fática intransponível, 

de vez que, ausentes os pressupostos, a manutenção do benefício será imediatamente interrompida e, desse modo, 

reposto o estado anterior. Quanto a eventuais parcelas indevidas, em que pese a irrepetibilidade dos alimentos 

(panorama no qual se inserem as verbas de natureza previdenciária), os postulados do solidarismo e da eqüidade na 

forma de participação no custeio, princípios esses que norteiam todo o sistema, asseguram as contingências causadas 

aos cofres previdenciários em decorrência da tutela impropriamente deferida, mantendo-os incólumes para o fim a que 

se prestam.  

Entendo, assim, que não restaram caracterizados os requisitos que autorizariam o prosseguimento do presente recurso 

na forma que eleita pela Autarquia Previdenciária.  

Ante o exposto, converto o presente agravo de instrumento em retido, com fundamento no art. 527, II, do Código de 

Processo Civil, na redação dada pela Lei nº 11.187, de 19 de outubro de 2005. 

Após as formalidades legais, encaminhem-se os autos à Vara de Origem.  
Intime-se 
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São Paulo, 12 de agosto de 2011. 

NELSON BERNARDES DE SOUZA  

Desembargador Federal 

 

 

00070 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0022850-43.2011.4.03.0000/SP 

  
2011.03.00.022850-0/SP  

RELATOR : Desembargador Federal NELSON BERNARDES 

AGRAVANTE : PAULO CESAR CATROLI 

ADVOGADO : EDIMAR HIDALGO RUIZ e outro 

AGRAVADO : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

ADVOGADO : HERMES ARRAIS ALENCAR 

ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 1 VARA DE MAUÁ >40ªSSJ>SP 

No. ORIG. : 00101929420114036140 1 Vr MAUA/SP 

DECISÃO 

Trata-se de agravo de instrumento interposto por PAULO CESAR CATROLI contra a r. decisão que, em ação de 

natureza previdenciária proposta em face do INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS, indeferiu a 

antecipação de tutela objetivando a concessão de auxílio-doença.  
Alega a parte agravante, em síntese, a existência dos requisitos necessários à concessão da medida de urgência. Requer 

seja deferido o pedido liminar, a fim de antecipar os efeitos da tutela recursal.  

A Lei nº 11.187, de 19 de outubro de 2005, que deu nova redação ao inciso II do art. 527 do Código de Processo Civil, 

determina ao Relator do agravo de instrumento interposto que, liminarmente, o converta em retido, encaminhando os 

respectivos autos à vara de origem, excetuadas as decisões interlocutórias que possam resultar lesão grave e de difícil 

reparação à parte e, ainda, as hipóteses de inadmissibilidade da apelação ou sobre os efeitos em que esta é recebida. 

A legislação acima entrou em vigor "(...) após decorridos 90 dias de sua publicação oficial" (art. 2º), havida em 20 de 

outubro de 2005, vale dizer, no dia 18 de janeiro de 2006, segundo a forma de contagem estabelecida no art. 8º da Lei 

Complementar nº 95, de 26 de fevereiro de 1998, com a redação dada pela Lei Complementar nº 107, de 26 de abril de 

2001. Aplicável, portanto, ao presente recurso, eis que interposto na sua vigência.  

Dado o propósito da norma, e, abstraídas as circunstâncias expressamente previstas a respeito da apelação, quis o 

legislador confiar aos Tribunais o mister de definir o que seria "lesão grave e de difícil reparação". Cuidando-se, à 

evidência, de dois critérios subjetivos e concomitantes, cabe ao Relator avaliar a pertinência do agravo de instrumento 

caso a caso, sem perder de vista as conseqüências a serem suportadas tanto pelo recorrente como pela parte adversa. 

A parte agravante, no caso dos autos, insurgiu-se contra a decisão que indeferiu a antecipação dos efeitos da tutela, 

prevista no art. 273 do Código de Processo Civil. Desta feita, o meio pelo qual se processará o agravo - se de 

instrumento ou se na forma retida - desponta do cotejo entre a hipótese sub examinem e os requisitos da medida de 
urgência. 

Não obstante a natureza alimentar dos benefícios previdenciários, cumpre esclarecer que a tutela antecipada requer 

pressupostos específicos para seu deferimento, dentre os quais se destaca a verossimilhança das alegações. In casu, os 

documentos que instruíram a inicial do presente recurso não se prestam ao convencimento inequívoco dessa exigência 

legal, e, dada a impossibilidade de dilação probatória do agravo, penso que o receio de lesão grave não decorreria 

propriamente do fato de a parte autora encontrar-se desprovida do benefício pleiteado, mas sim dos efeitos que possam 

resultar da decisão deste Tribunal se processado o feito sob a forma de instrumento, pois, ao que tudo indica, subsistiria 

na ação subjacente julgado desfavorável à pretensão do recorrente a respeito da medida ora postulada, inviabilizando 

sua reapreciação pelo Juízo de origem mesmo depois de oportunizada a produção de provas, sob o pálio do 

contraditório, que apontassem em sentido diverso, à conta do princípio da hierarquia das instâncias.  

Ao contrário, se retido o agravo, poderá aquele Juiz reconsiderar sua decisão diante dos novos elementos e deferir a 

antecipação dos efeitos da tutela a qualquer momento, inclusive na sentença de mérito, o que afasta o caráter de 

irreparabilidade da lesão, porquanto implantado o benefício em comento. 

Entendo, assim, que não restaram caracterizados os requisitos que autorizariam o prosseguimento do presente recurso 

na forma que eleita pela parte agravante.  

Ante o exposto, converto o presente agravo de instrumento em retido, com fundamento no art. 527, II, do Código de 

Processo Civil, na redação dada pela Lei nº 11.187, de 19 de outubro de 2005. 
Após as formalidades legais, encaminhem-se os autos à Vara de Origem.  

Intimem-se. 

 

São Paulo, 17 de agosto de 2011. 

NELSON BERNARDES DE SOUZA  

Desembargador Federal 
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00071 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0022938-81.2011.4.03.0000/SP 

  
2011.03.00.022938-2/SP  

RELATOR : Desembargador Federal NELSON BERNARDES 

AGRAVANTE : MARIA LOURDES DA SILVA 

ADVOGADO : TATIANA RAGOSTA MARCHTEIN e outro 

AGRAVADO : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

ADVOGADO : HERMES ARRAIS ALENCAR e outro 

ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 1 VARA PREVIDENCIARIA DE SAO PAULO SP>1ª SSJ>SP 

No. ORIG. : 00074133720114036183 1V Vr SAO PAULO/SP 

DECISÃO 

Trata-se de agravo de instrumento interposto por MARIA LOURDES DA SILVA contra a r. decisão que, em ação de 

natureza previdenciária proposta em face do INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS, indeferiu a 

antecipação de tutela objetivando a sua desaposentação.  

Alega a parte agravante, em síntese, a existência dos requisitos necessários à concessão da medida de urgência. Requer 

seja deferido o pedido liminar, a fim de antecipar os efeitos da tutela recursal.  

A Lei nº 11.187, de 19 de outubro de 2005, que deu nova redação ao inciso II do art. 527 do Código de Processo Civil, 
determina ao Relator do agravo de instrumento interposto que, liminarmente, o converta em retido, encaminhando os 

respectivos autos à vara de origem, excetuadas as decisões interlocutórias que possam resultar lesão grave e de difícil 

reparação à parte e, ainda, as hipóteses de inadmissibilidade da apelação ou sobre os efeitos em que esta é recebida. 

A legislação acima entrou em vigor "(...) após decorridos 90 dias de sua publicação oficial" (art. 2º), havida em 20 de 

outubro de 2005, vale dizer, no dia 18 de janeiro de 2006, segundo a forma de contagem estabelecida no art. 8º da Lei 

Complementar nº 95, de 26 de fevereiro de 1998, com a redação dada pela Lei Complementar nº 107, de 26 de abril de 

2001. Aplicável, portanto, ao presente recurso, eis que interposto na sua vigência.  

Dado o propósito da norma, e, abstraídas as circunstâncias expressamente previstas a respeito da apelação, quis o 

legislador confiar aos Tribunais o mister de definir o que seria "lesão grave e de difícil reparação". Cuidando-se, à 

evidência, de dois critérios subjetivos e concomitantes, cabe ao Relator avaliar a pertinência do agravo de instrumento 

caso a caso, sem perder de vista as conseqüências a serem suportadas tanto pelo recorrente como pela parte adversa. 

A parte agravante, no caso dos autos, insurgiu-se contra a decisão que indeferiu a antecipação dos efeitos da tutela, 

prevista no art. 273 do Código de Processo Civil. Desta feita, o meio pelo qual se processará o agravo - se de 

instrumento ou se na forma retida - desponta do cotejo entre a hipótese sub examinem e os requisitos da medida de 

urgência. 

Não obstante a natureza alimentar dos benefícios previdenciários, cumpre esclarecer que a tutela antecipada requer 

pressupostos específicos para seu deferimento, dentre os quais se destaca a verossimilhança das alegações. In casu, os 
documentos que instruíram a inicial do presente recurso não se prestam ao convencimento inequívoco dessa exigência 

legal, e, dada a impossibilidade de dilação probatória do agravo, penso que o receio de lesão grave não decorreria 

propriamente do fato de a parte autora encontrar-se desprovida do benefício pleiteado, mas sim dos efeitos que possam 

resultar da decisão deste Tribunal se processado o feito sob a forma de instrumento, pois, ao que tudo indica, subsistiria 

na ação subjacente julgado desfavorável à pretensão do recorrente a respeito da medida ora postulada, inviabilizando 

sua reapreciação pelo Juízo de origem mesmo depois de oportunizada a produção de provas, sob o pálio do 

contraditório, que apontassem em sentido diverso, à conta do princípio da hierarquia das instâncias.  

Ao contrário, se retido o agravo, poderá aquele Juiz reconsiderar sua decisão diante dos novos elementos e deferir a 

antecipação dos efeitos da tutela a qualquer momento, inclusive na sentença de mérito, o que afasta o caráter de 

irreparabilidade da lesão, porquanto implantado o benefício em comento. 

Entendo, assim, que não restaram caracterizados os requisitos que autorizariam o prosseguimento do presente recurso 

na forma que eleita pela parte agravante.  

Ante o exposto, converto o presente agravo de instrumento em retido, com fundamento no art. 527, II, do Código de 

Processo Civil, na redação dada pela Lei nº 11.187, de 19 de outubro de 2005. 

Após as formalidades legais, encaminhem-se os autos à Vara de Origem.  

Intimem-se. 

 

São Paulo, 15 de agosto de 2011. 

NELSON BERNARDES DE SOUZA  

Desembargador Federal 

 

 

00072 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0023211-60.2011.4.03.0000/SP 

  
2011.03.00.023211-3/SP  
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RELATOR : Desembargador Federal NELSON BERNARDES 

AGRAVANTE : MARIA TEREZA DE JESUS (= ou > de 65 anos) 

ADVOGADO : RICARDO DI SALVO FERREIRA e outro 

AGRAVADO : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

ADVOGADO : HERMES ARRAIS ALENCAR e outro 

ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 1 VARA DE MAUÁ >40ªSSJ>SP 

No. ORIG. : 00100846520114036140 1 Vr MAUA/SP 

DECISÃO 

Trata-se de agravo de instrumento interposto por MARIA TEREZA DE JESUS contra a r. decisão que, em ação de 
natureza previdenciária proposta em face do INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS, indeferiu a 

antecipação de tutela objetivando a concessão do benefício de pensão por morte. 

Alega a parte agravante, em síntese, a existência dos requisitos necessários à concessão da medida de urgência. Requer 

seja deferido o pedido liminar, a fim de antecipar os efeitos da tutela recursal. 

A Lei nº 11.187, de 19 de outubro de 2005, que deu nova redação ao inciso II do art. 527 do Código de Processo Civil, 

determina ao Relator do agravo de instrumento interposto que, liminarmente, o converta em retido, encaminhando os 

respectivos autos à vara de origem, excetuadas as decisões interlocutórias que possam resultar lesão grave e de difícil 

reparação à parte e, ainda, as hipóteses de inadmissibilidade da apelação ou sobre os efeitos em que esta é recebida. 

A legislação acima entrou em vigor "(...) após decorridos 90 dias de sua publicação oficial" (art. 2º), havida em 20 de 

outubro de 2005, vale dizer, no dia 18 de janeiro de 2006, segundo a forma de contagem estabelecida no art. 8º da Lei 

Complementar nº 95, de 26 de fevereiro de 1998, com a redação dada pela Lei Complementar nº 107, de 26 de abril de 

2001. Aplicável, portanto, ao presente recurso, eis que interposto na sua vigência. 

Dado o propósito da norma, e, abstraídas as circunstâncias expressamente previstas a respeito da apelação, quis o 

legislador confiar aos Tribunais o mister de definir o que seria "lesão grave e de difícil reparação". Cuidando-se, à 

evidência, de dois critérios subjetivos e concomitantes, cabe ao Relator avaliar a pertinência do agravo de instrumento 

caso a caso, sem perder de vista as conseqüências a serem suportadas tanto pelo recorrente como pela parte adversa. 

A parte agravante, no caso dos autos, insurgiu-se contra a decisão que indeferiu a antecipação dos efeitos da tutela, 
prevista no art. 273 do Código de Processo Civil. Desta feita, o meio pelo qual se processará o agravo - se de 

instrumento ou se na forma retida - desponta do cotejo entre a hipótese sub examinem e os requisitos da medida de 

urgência. 

Não obstante a natureza alimentar dos benefícios previdenciários, cumpre esclarecer que a tutela antecipada requer 

pressupostos específicos para seu deferimento, dentre os quais se destaca a verossimilhança das alegações. In casu, os 

documentos que instruíram a inicial do presente recurso não se prestam ao convencimento inequívoco dessa exigência 

legal, e, dada a impossibilidade de dilação probatória do agravo, penso que o receio de lesão grave não decorreria 

propriamente do fato de a parte autora encontrar-se desprovida do benefício pleiteado, mas sim dos efeitos que possam 

resultar da decisão deste Tribunal se processado o feito sob a forma de instrumento, pois, ao que tudo indica, subsistiria 

na ação subjacente julgado desfavorável à pretensão do recorrente a respeito da medida ora postulada, inviabilizando 

sua reapreciação pelo Juízo de origem mesmo depois de oportunizada a produção de provas, sob o pálio do 

contraditório, que apontassem em sentido diverso, à conta do princípio da hierarquia das instâncias. 

Ao contrário, se retido o agravo, poderá aquele Juiz reconsiderar sua decisão diante dos novos elementos e deferir a 

antecipação dos efeitos da tutela a qualquer momento, inclusive na sentença de mérito, o que afasta o caráter de 

irreparabilidade da lesão, porquanto implantado o benefício em comento. 

Entendo, assim, que não restaram caracterizados os requisitos que autorizariam o prosseguimento do presente recurso 

na forma que eleita pela parte agravante. 
Ante o exposto, converto o presente agravo de instrumento em retido, com fundamento no art. 527, II, do Código de 

Processo Civil, na redação dada pela Lei nº 11.187, de 19 de outubro de 2005. 

Após as formalidades legais, encaminhem-se os autos à Vara de Origem. 

Intimem-se. 

 

São Paulo, 19 de agosto de 2011. 
NELSON BERNARDES DE SOUZA  

Desembargador Federal 

 

 

00073 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0023336-28.2011.4.03.0000/SP 

  
2011.03.00.023336-1/SP  

RELATOR : Desembargador Federal NELSON BERNARDES 

AGRAVANTE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

ADVOGADO : CAIO BATISTA MUZEL GOMES 
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: HERMES ARRAIS ALENCAR 

AGRAVADO : FRANCISCO LOPES DE BARROS 

ADVOGADO : PAULA FERNANDA DE MELLO 

ORIGEM : JUIZO DE DIREITO DA 1 VARA DE ITARARE SP 

No. ORIG. : 11.00.00080-3 1 Vr ITARARE/SP 

DECISÃO 

Trata-se de agravo de instrumento interposto pelo INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS contra a r. 

decisão que, em ação de natureza previdenciária proposta por FRANCISCO LOPES DE BARROS, deferiu a 

antecipação da tutela objetivando a concessão do benefício de auxílio-doença. 

Alega a parte agravante, em síntese, a ausência dos requisitos necessários à concessão da medida de urgência. Requer 

seja deferido o pedido liminar, a fim de suspender a eficácia da decisão recorrida.  

A Lei nº 11.187, de 19 de outubro de 2005, que deu nova redação ao inciso II do art. 527 do Código de Processo Civil, 

determina ao relator do agravo de instrumento interposto que, liminarmente, o converta em retido, encaminhando os 
respectivos autos à vara de origem, excetuadas as decisões interlocutórias que possam resultar lesão grave e de difícil 

reparação à parte e, ainda, as hipóteses de inadmissibilidade da apelação ou sobre os efeitos em que esta é recebida. 

A legislação acima entrou em vigor "(...) após decorridos 90 dias de sua publicação oficial" (art. 2º), havida em 20 de 

outubro de 2005, vale dizer, no dia 18 de janeiro de 2006, segundo a forma de contagem estabelecida no art. 8º da Lei 

Complementar nº 95, de 26 de fevereiro de 1998, com a redação dada pela Lei Complementar nº 107, de 26 de abril de 

2001. Aplicável, portanto, ao presente recurso, eis que interposto na sua vigência.  

Dado o propósito da norma, e, abstraídas as circunstâncias expressamente previstas a respeito da apelação, quis o 

legislador confiar aos Tribunais o mister de definir o que seria "lesão grave e de difícil reparação". Cuidando-se, à 

evidência, de dois critérios subjetivos e concomitantes, cabe ao relator avaliar a pertinência do agravo de instrumento 

caso a caso, sem perder de vista as conseqüências a serem suportadas tanto pelo recorrente como pela parte adversa. 

A Autarquia Previdenciária, no caso dos autos, insurgiu-se contra a decisão que antecipou os efeitos da tutela, nos 

moldes do art. 273 do Código de Processo Civil, providência esta que só tem razão de existir em situações excepcionais 

de risco àquele que se vale do Poder Judiciário a fim de ver atendida sua pretensão. 

Desta feita, o meio pelo qual se processará o agravo - se de instrumento ou se na forma retida - desponta do cotejo entre 

a hipótese sub examinem e os requisitos da medida de urgência. 

A possibilidade de "lesão grave" ao recorrente desalenta à medida que o fundado receio de dano irreparável ou de 

difícil reparação existe para o agravado que se favoreceu da tutela antecipada, ou seja, o dano ao erário, se concedido 

indevidamente o benefício, é proporcionalmente menor do aquele que experimentado pelo segurado se fosse devido e 
não pago, em razão da sua natureza eminentemente alimentar.  

Sob outro aspecto, a "difícil reparação" dos efeitos da decisão impugnada deve situar-se no contexto na irreversibilidade 

do provimento antecipado, na condição de fator impeditivo. Ora, o parágrafo 4º do art. 273 do Código de Processo Civil 

prevê que "A tutela antecipada poderá ser revogada ou modificada a qualquer tempo, em decisão fundamentada". 

Conquanto a medida tenha caráter provisório e revogável, não se avista qualquer irreversibilidade fática intransponível, 

de vez que, ausentes os pressupostos, a manutenção do benefício será imediatamente interrompida e, desse modo, 

reposto o estado anterior. Quanto a eventuais parcelas indevidas, em que pese a irrepetibilidade dos alimentos 

(panorama no qual se inserem as verbas de natureza previdenciária), os postulados do solidarismo e da eqüidade na 

forma de participação no custeio, princípios esses que norteiam todo o sistema, asseguram as contingências causadas 

aos cofres previdenciários em decorrência da tutela impropriamente deferida, mantendo-os incólumes para o fim a que 

se prestam.  

Entendo, assim, que não restaram caracterizados os requisitos que autorizariam o prosseguimento do presente recurso 

na forma que eleita pela Autarquia Previdenciária.  

Ante o exposto, converto o presente agravo de instrumento em retido, com fundamento no art. 527, II, do Código de 

Processo Civil, na redação dada pela Lei nº 11.187, de 19 de outubro de 2005. 

Após as formalidades legais, encaminhem-se os autos à Vara de Origem.  

Intimem-se. 

 

São Paulo, 18 de agosto de 2011. 

NELSON BERNARDES DE SOUZA  

Desembargador Federal 

 
 

00074 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0023338-95.2011.4.03.0000/SP 

  
2011.03.00.023338-5/SP  

RELATORA : Desembargadora Federal MARISA SANTOS 

AGRAVANTE : MARIA ENY PEREIRA BARROSO 

ADVOGADO : SEBASTIAO CARLOS FERREIRA DUARTE 
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AGRAVADO : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

ADVOGADO : ADELINE GARCIA MATIAS 

 
: HERMES ARRAIS ALENCAR 

ORIGEM : JUIZO DE DIREITO DA 2 VARA DE REGISTRO SP 

No. ORIG. : 10.00.00014-9 2 Vr REGISTRO/SP 

DESPACHO 

Tratando-se de pessoa não alfabetizada, a procuração "ad judicia" deve ser outorgada por instrumento público. A 

procuração anexada aos autos foi confeccionada por instrumento particular. 

 

O STJ, apreciando questão análoga, posicionou-se no sentido de ensejar oportunidade para que a autora regularizasse 

sua representação processual. 

 

Por outro lado, verifica-se que a agravante é pobre na acepção jurídica do termo, razão pela qual lhe foi deferido o 
benefício da justiça gratuita. 

 

Diante do exposto, para o devido prosseguimento do feito, regularize a autora a sua representação processual, trazendo 

para os autos procuração por instrumento público, no prazo de 15 dias. 

 

Ressalto que, sendo a autora pessoa pobre na acepção jurídica do termo, conforme declarado nos autos, poderá postular 

diretamente no Cartório de Notas local a lavratura, gratuitamente, do necessário instrumento de mandato público. 

 

Após, voltem conclusos. 

 

Int. 

 

São Paulo, 19 de agosto de 2011. 

MARISA SANTOS  

Desembargadora Federal 

 

 

00075 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0023426-36.2011.4.03.0000/SP 

  
2011.03.00.023426-2/SP  

RELATOR : Desembargador Federal NELSON BERNARDES 

AGRAVANTE : APARECIDO PRIOR 

ADVOGADO : ALESSANDRO CARMONA DA SILVA 

AGRAVADO : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

ADVOGADO : HERMES ARRAIS ALENCAR 

ORIGEM : JUIZO DE DIREITO DA 2 VARA DE PRESIDENTE EPITACIO SP 

No. ORIG. : 11.00.00110-6 2 Vr PRESIDENTE EPITACIO/SP 

DECISÃO 

Trata-se de agravo de instrumento interposto por APARECIDO PRIOR contra a r. decisão que, em ação de natureza 

previdenciária proposta em face do INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS, indeferiu a antecipação 

de tutela objetivando a concessão de auxílio-doença.  

Alega a parte agravante, em síntese, a existência dos requisitos necessários à concessão da medida de urgência. Requer 

seja deferido o pedido liminar, a fim de antecipar os efeitos da tutela recursal.  

A Lei nº 11.187, de 19 de outubro de 2005, que deu nova redação ao inciso II do art. 527 do Código de Processo Civil, 

determina ao Relator do agravo de instrumento interposto que, liminarmente, o converta em retido, encaminhando os 

respectivos autos à vara de origem, excetuadas as decisões interlocutórias que possam resultar lesão grave e de difícil 

reparação à parte e, ainda, as hipóteses de inadmissibilidade da apelação ou sobre os efeitos em que esta é recebida. 

A legislação acima entrou em vigor "(...) após decorridos 90 dias de sua publicação oficial" (art. 2º), havida em 20 de 

outubro de 2005, vale dizer, no dia 18 de janeiro de 2006, segundo a forma de contagem estabelecida no art. 8º da Lei 

Complementar nº 95, de 26 de fevereiro de 1998, com a redação dada pela Lei Complementar nº 107, de 26 de abril de 

2001. Aplicável, portanto, ao presente recurso, eis que interposto na sua vigência.  
Dado o propósito da norma, e, abstraídas as circunstâncias expressamente previstas a respeito da apelação, quis o 

legislador confiar aos Tribunais o mister de definir o que seria "lesão grave e de difícil reparação". Cuidando-se, à 

evidência, de dois critérios subjetivos e concomitantes, cabe ao Relator avaliar a pertinência do agravo de instrumento 

caso a caso, sem perder de vista as conseqüências a serem suportadas tanto pelo recorrente como pela parte adversa. 
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A parte agravante, no caso dos autos, insurgiu-se contra a decisão que indeferiu a antecipação dos efeitos da tutela, 

prevista no art. 273 do Código de Processo Civil. Desta feita, o meio pelo qual se processará o agravo - se de 

instrumento ou se na forma retida - desponta do cotejo entre a hipótese sub examinem e os requisitos da medida de 

urgência. 

Não obstante a natureza alimentar dos benefícios previdenciários, cumpre esclarecer que a tutela antecipada requer 

pressupostos específicos para seu deferimento, dentre os quais se destaca a verossimilhança das alegações. In casu, os 

documentos que instruíram a inicial do presente recurso não se prestam ao convencimento inequívoco dessa exigência 

legal, e, dada a impossibilidade de dilação probatória do agravo, penso que o receio de lesão grave não decorreria 

propriamente do fato de a parte autora encontrar-se desprovida do benefício pleiteado, mas sim dos efeitos que possam 

resultar da decisão deste Tribunal se processado o feito sob a forma de instrumento, pois, ao que tudo indica, subsistiria 

na ação subjacente julgado desfavorável à pretensão do recorrente a respeito da medida ora postulada, inviabilizando 

sua reapreciação pelo Juízo de origem mesmo depois de oportunizada a produção de provas, sob o pálio do 

contraditório, que apontassem em sentido diverso, à conta do princípio da hierarquia das instâncias.  

Ao contrário, se retido o agravo, poderá aquele Juiz reconsiderar sua decisão diante dos novos elementos e deferir a 

antecipação dos efeitos da tutela a qualquer momento, inclusive na sentença de mérito, o que afasta o caráter de 

irreparabilidade da lesão, porquanto implantado o benefício em comento. 

Entendo, assim, que não restaram caracterizados os requisitos que autorizariam o prosseguimento do presente recurso 

na forma que eleita pela parte agravante.  
Ante o exposto, converto o presente agravo de instrumento em retido, com fundamento no art. 527, II, do Código de 

Processo Civil, na redação dada pela Lei nº 11.187, de 19 de outubro de 2005. 

Após as formalidades legais, encaminhem-se os autos à Vara de Origem.  

Intimem-se. 

 

São Paulo, 24 de agosto de 2011. 

NELSON BERNARDES DE SOUZA  

Desembargador Federal 

 

 

00076 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0023458-41.2011.4.03.0000/SP 

  
2011.03.00.023458-4/SP  

RELATOR : Desembargador Federal NELSON BERNARDES 

AGRAVANTE : JOSEFA LOPES DULCINEIA 

ADVOGADO : MARIA DO CARMO GOULART MARTINS (Int.Pessoal) 

 
: DEFENSORIA PUBLICA DA UNIAO (Int.Pessoal) 

AGRAVADO : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

ADVOGADO : HERMES ARRAIS ALENCAR e outro 

ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 1 VARA DE GUARULHOS Sec Jud SP 

No. ORIG. : 00070270520114036119 1 Vr GUARULHOS/SP 

DECISÃO 

Trata-se de agravo de instrumento interposto por JOSEFA LOPES DULCINEIA contra a r. decisão que, em ação de 

natureza previdenciária proposta em face do INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS, indeferiu a 

antecipação de tutela objetivando a concessão de aposentadoria por idade.  

Alega a parte agravante, em síntese, a existência dos requisitos necessários à concessão da medida de urgência. Requer 

seja deferido o pedido liminar, a fim de antecipar os efeitos da tutela recursal.  

A Lei nº 11.187, de 19 de outubro de 2005, que deu nova redação ao inciso II do art. 527 do Código de Processo Civil, 

determina ao Relator do agravo de instrumento interposto que, liminarmente, o converta em retido, encaminhando os 
respectivos autos à vara de origem, excetuadas as decisões interlocutórias que possam resultar lesão grave e de difícil 

reparação à parte e, ainda, as hipóteses de inadmissibilidade da apelação ou sobre os efeitos em que esta é recebida. 

A legislação acima entrou em vigor "(...) após decorridos 90 dias de sua publicação oficial" (art. 2º), havida em 20 de 

outubro de 2005, vale dizer, no dia 18 de janeiro de 2006, segundo a forma de contagem estabelecida no art. 8º da Lei 

Complementar nº 95, de 26 de fevereiro de 1998, com a redação dada pela Lei Complementar nº 107, de 26 de abril de 

2001. Aplicável, portanto, ao presente recurso, eis que interposto na sua vigência.  

Dado o propósito da norma, e, abstraídas as circunstâncias expressamente previstas a respeito da apelação, quis o 

legislador confiar aos Tribunais o mister de definir o que seria "lesão grave e de difícil reparação". Cuidando-se, à 

evidência, de dois critérios subjetivos e concomitantes, cabe ao Relator avaliar a pertinência do agravo de instrumento 

caso a caso, sem perder de vista as conseqüências a serem suportadas tanto pelo recorrente como pela parte adversa. 

A parte agravante, no caso dos autos, insurgiu-se contra a decisão que indeferiu a antecipação dos efeitos da tutela, 

prevista no art. 273 do Código de Processo Civil. Desta feita, o meio pelo qual se processará o agravo - se de 
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instrumento ou se na forma retida - desponta do cotejo entre a hipótese sub examinem e os requisitos da medida de 

urgência. 

Não obstante a natureza alimentar dos benefícios previdenciários, cumpre esclarecer que a tutela antecipada requer 

pressupostos específicos para seu deferimento, dentre os quais se destaca a verossimilhança das alegações. In casu, os 

documentos que instruíram a inicial do presente recurso não se prestam ao convencimento inequívoco dessa exigência 

legal, e, dada a impossibilidade de dilação probatória do agravo, penso que o receio de lesão grave não decorreria 

propriamente do fato de a parte autora encontrar-se desprovida do benefício pleiteado, mas sim dos efeitos que possam 

resultar da decisão deste Tribunal se processado o feito sob a forma de instrumento, pois, ao que tudo indica, subsistiria 

na ação subjacente julgado desfavorável à pretensão do recorrente a respeito da medida ora postulada, inviabilizando 

sua reapreciação pelo Juízo de origem mesmo depois de oportunizada a produção de provas, sob o pálio do 

contraditório, que apontassem em sentido diverso, à conta do princípio da hierarquia das instâncias.  

Ao contrário, se retido o agravo, poderá aquele Juiz reconsiderar sua decisão diante dos novos elementos e deferir a 

antecipação dos efeitos da tutela a qualquer momento, inclusive na sentença de mérito, o que afasta o caráter de 

irreparabilidade da lesão, porquanto implantado o benefício em comento. 

Entendo, assim, que não restaram caracterizados os requisitos que autorizariam o prosseguimento do presente recurso 

na forma que eleita pela parte agravante.  

Ante o exposto, converto o presente agravo de instrumento em retido, com fundamento no art. 527, II, do Código de 

Processo Civil, na redação dada pela Lei nº 11.187, de 19 de outubro de 2005. 
Após as formalidades legais, encaminhem-se os autos à Vara de Origem.  

Intimem-se. 

 

São Paulo, 19 de agosto de 2011. 

NELSON BERNARDES DE SOUZA  
Desembargador Federal 

 

 

00077 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0023698-30.2011.4.03.0000/SP 

  
2011.03.00.023698-2/SP  

RELATOR : Desembargador Federal NELSON BERNARDES 

AGRAVANTE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

ADVOGADO : ANTONIO CESAR BARREIRO MATEOS 

 
: HERMES ARRAIS ALENCAR 

AGRAVADO : CAMILA COSMO DA SILVA DE JESUS incapaz 

ADVOGADO : FRANCIS DAVID MATTOS DE OLIVEIRA e outro 

REPRESENTANTE : MARIA HELENA COSMO DA SILVA 

ADVOGADO : FRANCIS DAVID MATTOS DE OLIVEIRA e outro 

ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 3 VARA DE SANTOS Sec Jud SP 

No. ORIG. : 00059613520114036104 3 Vr SANTOS/SP 

DECISÃO 

Trata-se de agravo de instrumento interposto pelo INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS contra a r. 

decisão que, em mandado de segurança impetrado por CAMILA COSMO DA SILVA DE JESUS, deferiu a liminar 
pleiteada objetivando a concessão do benefício do benefício assistencial previsto no art. 203, V, da Constituição 

Federal. 

Alega a parte agravante, em síntese, a ausência dos requisitos necessários à concessão da medida de urgência. Requer 

seja deferido o pedido liminar, a fim de suspender a eficácia da decisão recorrida. 

A Lei nº 11.187, de 19 de outubro de 2005, que deu nova redação ao inciso II do art. 527 do Código de Processo Civil, 

determina ao relator do agravo de instrumento interposto que, liminarmente, o converta em retido, encaminhando os 

respectivos autos à vara de origem, excetuadas as decisões interlocutórias que possam resultar lesão grave e de difícil 

reparação à parte e, ainda, as hipóteses de inadmissibilidade da apelação ou sobre os efeitos em que esta é recebida. 

A legislação acima entrou em vigor "(...) após decorridos 90 dias de sua publicação oficial" (art. 2º), havida em 20 de 

outubro de 2005, vale dizer, no dia 18 de janeiro de 2006, segundo a forma de contagem estabelecida no art. 8º da Lei 

Complementar nº 95, de 26 de fevereiro de 1998, com a redação dada pela Lei Complementar nº 107, de 26 de abril de 

2001. Aplicável, portanto, ao presente recurso, eis que interposto na sua vigência. 

Dado o propósito da norma, e, abstraídas as circunstâncias expressamente previstas a respeito da apelação, quis o 

legislador confiar aos Tribunais o mister de definir o que seria "lesão grave e de difícil reparação". Cuidando-se, à 

evidência, de dois critérios subjetivos e concomitantes, cabe ao relator avaliar a pertinência do agravo de instrumento 

caso a caso, sem perder de vista as conseqüências a serem suportadas tanto pelo recorrente como pela parte adversa. 
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A Autarquia Previdenciária, no caso dos autos, insurgiu-se contra a decisão que deferiu a liminar requerida com amparo 

na jurisprudência tirada do art. 7º, II, da Lei nº 1.533/51, providência esta que só tem razão de existir em situações 

excepcionais de risco àquele que se vale do Poder Judiciário a fim de ver atendida sua pretensão. 

Desta feita, o meio pelo qual se processará o agravo - se de instrumento ou se na forma retida - desponta do cotejo entre 

a hipótese sub examinem e os requisitos característicos da medida de urgência postulada. 

Como é cediço, o mandado de segurança destina-se a proteger direito líquido e certo da violação, efetiva ou iminente, 

praticada com ilegalidade ou abuso de poder por parte de autoridade pública ou agente de pessoa jurídica no exercício 

de atribuições do Poder Público (art. 5º, LXIX, da CF e art. 1º da Lei nº 1.533/51), que esteja diretamente relacionada à 

coação, uma vez que investida das atribuições funcionais necessárias para ordenar, praticar ou ainda retificar a 

irregularidade impugnada. 

A liminar concedida nessa ação mandamental insere-se no poder geral de cautela do juiz, exigindo-se, para tanto, a 

plausibilidade do direito invocado, aliada à probabilidade de dano ao impetrante, decorrente da demora até o 

provimento final, vale dizer, o "fumus boni juris" e o "periculum in mora". 

O receio de "lesão grave" ao recorrente desalenta à medida que a probabilidade de dano existe para o agravado que se 

favoreceu da liminar, ou seja, o dano ao erário, se concedido indevidamente o benefício, é proporcionalmente menor do 

aquele que experimentado pelo segurado se fosse devido e não pago, em razão da sua natureza eminentemente 

alimentar, notadamente quando demonstrada a fumaça do bom direito, o que, a um só tempo, acena para o êxito da 

demanda e desproposita a delonga da tutela jurisdicional. 
Sob outro aspecto, a "difícil reparação" dos efeitos da decisão impugnada perde sua relevância diante do caráter 

provisório (art. 1º, b, da Lei nº 4.348/64) e revogável da medida, a qualquer tempo, a exemplo da antecipação dos 

efeitos da tutela (art. 273, § 4º, do CPC) -, não se avistando, assim, a irreversibilidade da situação fática e jurídica 

anterior, hipótese esta verificada somente quando da concessão definitiva da ordem de segurança, em razão da auto-

executoriedade da sentença mandamental. 

Note-se que a providência ora impugnada não compreendeu parcelas anteriores, vale dizer, deixou de produzir qualquer 

efeito patrimonial em relação a períodos anteriores, ajustando-se à orientação trazida pela Súmula nº 271 do Supremo 

Tribunal Federal. Em situação contrária, aí sim, haveria dano expressivo e irreparável ao erário. 

A despeito da irrepetibilidade dos alimentos (panorama no qual se inserem as verbas de natureza previdenciária), e, 

admitindo-se em última análise a possibilidade do pagamento irregular das prestações vincendas até suposta denegação 

da ordem, cabe ressaltar que os postulados do solidarismo e da eqüidade na forma de participação no custeio, princípios 

esses que norteiam todo o sistema, asseguram as contingências causadas aos cofres previdenciários, mantendo-os 

incólumes para o fim a que se prestam. 

Entendo, assim, que não restaram caracterizados os requisitos que autorizariam o prosseguimento do presente recurso 

na forma que eleita pela Autarquia Previdenciária. 

Ante o exposto, converto o presente agravo de instrumento em retido, com fundamento no art. 527, II, do Código de 

Processo Civil, na redação dada pela Lei nº 11.187, de 19 de outubro de 2005. 
Após as formalidades legais, encaminhem-se os autos à Vara de Origem. 

Intime-se. 

 

São Paulo, 19 de agosto de 2011. 

NELSON BERNARDES DE SOUZA  

Desembargador Federal 

 

 

00078 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0024452-69.2011.4.03.0000/SP 

  
2011.03.00.024452-8/SP  

RELATORA : Desembargadora Federal MARISA SANTOS 

AGRAVANTE : VANIA MARIA RIBOLDI 

ADVOGADO : CARLA PERILLO e outro 

AGRAVADO : Uniao Federal 

ADVOGADO : GUSTAVO HENRIQUE PINHEIRO DE AMORIM 

ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 4 VARA PREVIDENCIARIA DE SAO PAULO SP>1ª SSJ>SP 

No. ORIG. : 00026400420114036100 4V Vr SAO PAULO/SP 

DESPACHO 

A Resolução nº 411, de 21/12/2010, do Conselho de Administração do TRF da 3ª Região, determina o recolhimento de 

custas, somente na Caixa Econômica Federal, por meio de Guia de Recolhimento da União - GRU Judicial, no valor 

de R$64,26 para o agravo de instrumento, sob o código de receita 18750-0, e no valor de R$8,00 para o porte de 

remessa e retorno, sob o código de receita 18760-7. 

 

Tendo a agravante efetuado o recolhimento no Banco do Brasil, concedo-lhe o prazo de cinco dias para que recolha as 

custas de acordo com a Resolução 411//2010. 
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Int. 

 

São Paulo, 26 de agosto de 2011. 

MARISA SANTOS  

Desembargadora Federal 

 
 

00079 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0024491-66.2011.4.03.0000/SP 

  
2011.03.00.024491-7/SP  

RELATOR : Desembargador Federal NELSON BERNARDES 

AGRAVANTE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

ADVOGADO : TATIANA CRISTINA DELBON 

 
: HERMES ARRAIS ALENCAR 

AGRAVADO : JOSE AFONSO FONSECA 

ADVOGADO : EDUARDO LELLIS LEITE RUPOLO COLOGNEZ 

ORIGEM : JUIZO DE DIREITO DA 2 VARA DE ESPIRITO SANTO DO PINHAL SP 

No. ORIG. : 11.00.00012-2 2 Vr ESPIRITO SANTO DO PINHAL/SP 

DECISÃO 

Trata-se de agravo de instrumento interposto pelo INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS contra a r. 

decisão que, em ação de natureza previdenciária proposta por JOSÉ AFONSO FONSECA, deferiu a antecipação da 

tutela objetivando a concessão do benefício de auxílio-doença. 

Alega a parte agravante, em síntese, a ausência dos requisitos necessários à concessão da medida de urgência. Requer 

seja deferido o pedido liminar, a fim de suspender a eficácia da decisão recorrida.  

A Lei nº 11.187, de 19 de outubro de 2005, que deu nova redação ao inciso II do art. 527 do Código de Processo Civil, 

determina ao relator do agravo de instrumento interposto que, liminarmente, o converta em retido, encaminhando os 

respectivos autos à vara de origem, excetuadas as decisões interlocutórias que possam resultar lesão grave e de difícil 

reparação à parte e, ainda, as hipóteses de inadmissibilidade da apelação ou sobre os efeitos em que esta é recebida. 

A legislação acima entrou em vigor "(...) após decorridos 90 dias de sua publicação oficial" (art. 2º), havida em 20 de 

outubro de 2005, vale dizer, no dia 18 de janeiro de 2006, segundo a forma de contagem estabelecida no art. 8º da Lei 
Complementar nº 95, de 26 de fevereiro de 1998, com a redação dada pela Lei Complementar nº 107, de 26 de abril de 

2001. Aplicável, portanto, ao presente recurso, eis que interposto na sua vigência.  

Dado o propósito da norma, e, abstraídas as circunstâncias expressamente previstas a respeito da apelação, quis o 

legislador confiar aos Tribunais o mister de definir o que seria "lesão grave e de difícil reparação". Cuidando-se, à 

evidência, de dois critérios subjetivos e concomitantes, cabe ao relator avaliar a pertinência do agravo de instrumento 

caso a caso, sem perder de vista as conseqüências a serem suportadas tanto pelo recorrente como pela parte adversa. 

A Autarquia Previdenciária, no caso dos autos, insurgiu-se contra a decisão que antecipou os efeitos da tutela, nos 

moldes do art. 273 do Código de Processo Civil, providência esta que só tem razão de existir em situações excepcionais 

de risco àquele que se vale do Poder Judiciário a fim de ver atendida sua pretensão. 

Desta feita, o meio pelo qual se processará o agravo - se de instrumento ou se na forma retida - desponta do cotejo entre 

a hipótese sub examinem e os requisitos da medida de urgência. 

A possibilidade de "lesão grave" ao recorrente desalenta à medida que o fundado receio de dano irreparável ou de 

difícil reparação existe para o agravado que se favoreceu da tutela antecipada, ou seja, o dano ao erário, se concedido 

indevidamente o benefício, é proporcionalmente menor do aquele que experimentado pelo segurado se fosse devido e 

não pago, em razão da sua natureza eminentemente alimentar.  

Sob outro aspecto, a "difícil reparação" dos efeitos da decisão impugnada deve situar-se no contexto na irreversibilidade 

do provimento antecipado, na condição de fator impeditivo. Ora, o parágrafo 4º do art. 273 do Código de Processo Civil 
prevê que "A tutela antecipada poderá ser revogada ou modificada a qualquer tempo, em decisão fundamentada". 

Conquanto a medida tenha caráter provisório e revogável, não se avista qualquer irreversibilidade fática intransponível, 

de vez que, ausentes os pressupostos, a manutenção do benefício será imediatamente interrompida e, desse modo, 

reposto o estado anterior. Quanto a eventuais parcelas indevidas, em que pese a irrepetibilidade dos alimentos 

(panorama no qual se inserem as verbas de natureza previdenciária), os postulados do solidarismo e da eqüidade na 

forma de participação no custeio, princípios esses que norteiam todo o sistema, asseguram as contingências causadas 

aos cofres previdenciários em decorrência da tutela impropriamente deferida, mantendo-os incólumes para o fim a que 

se prestam.  

Entendo, assim, que não restaram caracterizados os requisitos que autorizariam o prosseguimento do presente recurso 

na forma que eleita pela Autarquia Previdenciária.  

Ante o exposto, converto o presente agravo de instrumento em retido, com fundamento no art. 527, II, do Código de 

Processo Civil, na redação dada pela Lei nº 11.187, de 19 de outubro de 2005. 

Após as formalidades legais, encaminhem-se os autos à Vara de Origem.  
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Intimem-se. 

 

São Paulo, 26 de agosto de 2011. 

NELSON BERNARDES DE SOUZA  

Desembargador Federal 

 
 

00080 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0025074-51.2011.4.03.0000/SP 

  
2011.03.00.025074-7/SP  

RELATOR : Desembargador Federal NELSON BERNARDES 

AGRAVANTE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

ADVOGADO : FRANCISCO DE ASSIS GAMA 

 
: HERMES ARRAIS ALENCAR 

AGRAVADO : LIBERATA DE GODOY FRANCISCO 

ADVOGADO : JOSE GEORGE FERRAZ 

ORIGEM : JUIZO DE DIREITO DA 3 VARA DE MOGI MIRIM SP 

No. ORIG. : 11.00.04660-0 3 Vr MOGI MIRIM/SP 

DECISÃO 

Trata-se de agravo de instrumento interposto pelo INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS contra a r. 

decisão que, em ação de natureza previdenciária proposta por LIBERATA DE GODOY FRANCISCO, deferiu a 

antecipação da tutela objetivando o restabelecimento do benefício de auxílio-doença. 

Alega a parte agravante, em síntese, a ausência dos requisitos necessários à concessão da medida de urgência. Requer 

seja deferido o pedido liminar, a fim de suspender a eficácia da decisão recorrida.  

A Lei nº 11.187, de 19 de outubro de 2005, que deu nova redação ao inciso II do art. 527 do Código de Processo Civil, 

determina ao relator do agravo de instrumento interposto que, liminarmente, o converta em retido, encaminhando os 

respectivos autos à vara de origem, excetuadas as decisões interlocutórias que possam resultar lesão grave e de difícil 

reparação à parte e, ainda, as hipóteses de inadmissibilidade da apelação ou sobre os efeitos em que esta é recebida. 

A legislação acima entrou em vigor "(...) após decorridos 90 dias de sua publicação oficial" (art. 2º), havida em 20 de 

outubro de 2005, vale dizer, no dia 18 de janeiro de 2006, segundo a forma de contagem estabelecida no art. 8º da Lei 
Complementar nº 95, de 26 de fevereiro de 1998, com a redação dada pela Lei Complementar nº 107, de 26 de abril de 

2001. Aplicável, portanto, ao presente recurso, eis que interposto na sua vigência.  

Dado o propósito da norma, e, abstraídas as circunstâncias expressamente previstas a respeito da apelação, quis o 

legislador confiar aos Tribunais o mister de definir o que seria "lesão grave e de difícil reparação". Cuidando-se, à 

evidência, de dois critérios subjetivos e concomitantes, cabe ao relator avaliar a pertinência do agravo de instrumento 

caso a caso, sem perder de vista as conseqüências a serem suportadas tanto pelo recorrente como pela parte adversa. 

A Autarquia Previdenciária, no caso dos autos, insurgiu-se contra a decisão que antecipou os efeitos da tutela, nos 

moldes do art. 273 do Código de Processo Civil, providência esta que só tem razão de existir em situações excepcionais 

de risco àquele que se vale do Poder Judiciário a fim de ver atendida sua pretensão. 

Desta feita, o meio pelo qual se processará o agravo - se de instrumento ou se na forma retida - desponta do cotejo entre 

a hipótese sub examinem e os requisitos da medida de urgência. 

A possibilidade de "lesão grave" ao recorrente desalenta à medida que o fundado receio de dano irreparável ou de difícil 

reparação existe para o agravado que se favoreceu da tutela antecipada, ou seja, o dano ao erário, se concedido 

indevidamente o benefício, é proporcionalmente menor do aquele que experimentado pelo segurado se fosse devido e 

não pago, em razão da sua natureza eminentemente alimentar.  

Sob outro aspecto, a "difícil reparação" dos efeitos da decisão impugnada deve situar-se no contexto na irreversibilidade 

do provimento antecipado, na condição de fator impeditivo. Ora, o parágrafo 4º do art. 273 do Código de Processo Civil 
prevê que "A tutela antecipada poderá ser revogada ou modificada a qualquer tempo, em decisão fundamentada". 

Conquanto a medida tenha caráter provisório e revogável, não se avista qualquer irreversibilidade fática intransponível, 

de vez que, ausentes os pressupostos, a manutenção do benefício será imediatamente interrompida e, desse modo, 

reposto o estado anterior. Quanto a eventuais parcelas indevidas, em que pese a irrepetibilidade dos alimentos 

(panorama no qual se inserem as verbas de natureza previdenciária), os postulados do solidarismo e da eqüidade na 

forma de participação no custeio, princípios esses que norteiam todo o sistema, asseguram as contingências causadas 

aos cofres previdenciários em decorrência da tutela impropriamente deferida, mantendo-os incólumes para o fim a que 

se prestam.  

Entendo, assim, que não restaram caracterizados os requisitos que autorizariam o prosseguimento do presente recurso 

na forma que eleita pela Autarquia Previdenciária.  

Ante o exposto, converto o presente agravo de instrumento em retido, com fundamento no art. 527, II, do Código de 

Processo Civil, na redação dada pela Lei nº 11.187, de 19 de outubro de 2005. 

Após as formalidades legais, encaminhem-se os autos à Vara de Origem.  
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Intimem-se. 

 

São Paulo, 29 de agosto de 2011. 

NELSON BERNARDES DE SOUZA  

Desembargador Federal 

 
 

00081 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0025094-42.2011.4.03.0000/SP 

  
2011.03.00.025094-2/SP  

RELATOR : Desembargador Federal NELSON BERNARDES 

AGRAVANTE : APARECIDO DONIZETE AFFONSO 

ADVOGADO : JULIANA GIUSTI CAVINATTO 

AGRAVADO : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

ADVOGADO : HERMES ARRAIS ALENCAR 

ORIGEM : JUIZO DE DIREITO DA 1 VARA DE LIMEIRA SP 

No. ORIG. : 10.00.00245-8 1 Vr LIMEIRA/SP 

DECISÃO 

Trata-se de agravo de instrumento interposto por APARECIDO DONIZETE AFFONSO contra a r. decisão que, em 

ação de natureza previdenciária proposta em face do INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS, 

indeferiu a antecipação de tutela objetivando o restabelecimento do benefício de auxílio-doença.  

Alega a parte agravante, em síntese, a existência dos requisitos necessários à concessão da medida de urgência. Requer 

seja deferido o pedido liminar, a fim de antecipar os efeitos da tutela recursal.  

A Lei nº 11.187, de 19 de outubro de 2005, que deu nova redação ao inciso II do art. 527 do Código de Processo Civil, 
determina ao Relator do agravo de instrumento interposto que, liminarmente, o converta em retido, encaminhando os 

respectivos autos à vara de origem, excetuadas as decisões interlocutórias que possam resultar lesão grave e de difícil 

reparação à parte e, ainda, as hipóteses de inadmissibilidade da apelação ou sobre os efeitos em que esta é recebida. 

A legislação acima entrou em vigor "(...) após decorridos 90 dias de sua publicação oficial" (art. 2º), havida em 20 de 

outubro de 2005, vale dizer, no dia 18 de janeiro de 2006, segundo a forma de contagem estabelecida no art. 8º da Lei 

Complementar nº 95, de 26 de fevereiro de 1998, com a redação dada pela Lei Complementar nº 107, de 26 de abril de 

2001. Aplicável, portanto, ao presente recurso, eis que interposto na sua vigência.  

Dado o propósito da norma, e, abstraídas as circunstâncias expressamente previstas a respeito da apelação, quis o 

legislador confiar aos Tribunais o mister de definir o que seria "lesão grave e de difícil reparação". Cuidando-se, à 

evidência, de dois critérios subjetivos e concomitantes, cabe ao Relator avaliar a pertinência do agravo de instrumento 

caso a caso, sem perder de vista as conseqüências a serem suportadas tanto pelo recorrente como pela parte adversa. 

A parte agravante, no caso dos autos, insurgiu-se contra a decisão que indeferiu a antecipação dos efeitos da tutela, 

prevista no art. 273 do Código de Processo Civil. Desta feita, o meio pelo qual se processará o agravo - se de 

instrumento ou se na forma retida - desponta do cotejo entre a hipótese sub examinem e os requisitos da medida de 

urgência. 

Não obstante a natureza alimentar dos benefícios previdenciários, cumpre esclarecer que a tutela antecipada requer 

pressupostos específicos para seu deferimento, dentre os quais se destaca a verossimilhança das alegações. In casu, os 

documentos que instruíram a inicial do presente recurso não se prestam ao convencimento inequívoco dessa exigência 
legal, e, dada a impossibilidade de dilação probatória do agravo, penso que o receio de lesão grave não decorreria 

propriamente do fato de a parte autora encontrar-se desprovida do benefício pleiteado, mas sim dos efeitos que possam 

resultar da decisão deste Tribunal se processado o feito sob a forma de instrumento, pois, ao que tudo indica, subsistiria 

na ação subjacente julgado desfavorável à pretensão do recorrente a respeito da medida ora postulada, inviabilizando 

sua reapreciação pelo Juízo de origem mesmo depois de oportunizada a produção de provas, sob o pálio do 

contraditório, que apontassem em sentido diverso, à conta do princípio da hierarquia das instâncias.  

Ao contrário, se retido o agravo, poderá aquele Juiz reconsiderar sua decisão diante dos novos elementos e deferir a 

antecipação dos efeitos da tutela a qualquer momento, inclusive na sentença de mérito, o que afasta o caráter de 

irreparabilidade da lesão, porquanto implantado o benefício em comento. 

Entendo, assim, que não restaram caracterizados os requisitos que autorizariam o prosseguimento do presente recurso 

na forma que eleita pela parte agravante.  

Ante o exposto, converto o presente agravo de instrumento em retido, com fundamento no art. 527, II, do Código de 

Processo Civil, na redação dada pela Lei nº 11.187, de 19 de outubro de 2005. 

Após as formalidades legais, encaminhem-se os autos à Vara de Origem.  

Intimem-se. 

 

São Paulo, 29 de agosto de 2011. 
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NELSON BERNARDES DE SOUZA  

Desembargador Federal 

 

 

00082 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0025193-12.2011.4.03.0000/SP 

  
2011.03.00.025193-4/SP  

RELATOR : Desembargador Federal NELSON BERNARDES 

AGRAVANTE : NEUSA MACHADO LUZ 

ADVOGADO : ISIDORO PEDRO AVI 

AGRAVADO : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

ADVOGADO : HERMES ARRAIS ALENCAR 

ORIGEM : JUIZO DE DIREITO DA 3 VARA DE MATAO SP 

No. ORIG. : 11.00.00073-4 3 Vr MATAO/SP 

DECISÃO 

Trata-se de agravo de instrumento interposto por NEUSA MACHADO LUZ contra a r. decisão que, em ação de 

natureza previdenciária proposta em face do INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS, indeferiu a 

antecipação de tutela objetivando a concessão do benefício de aposentadoria por tempo de contribuição. 

Alega a parte agravante, em síntese, a existência dos requisitos necessários à concessão da medida de urgência. Requer 
seja deferido o pedido liminar, a fim de antecipar os efeitos da tutela recursal. 

A Lei nº 11.187, de 19 de outubro de 2005, que deu nova redação ao inciso II do art. 527 do Código de Processo Civil, 

determina ao Relator do agravo de instrumento interposto que, liminarmente, o converta em retido, encaminhando os 

respectivos autos à vara de origem, excetuadas as decisões interlocutórias que possam resultar lesão grave e de difícil 

reparação à parte e, ainda, as hipóteses de inadmissibilidade da apelação ou sobre os efeitos em que esta é recebida. 

A legislação acima entrou em vigor "(...) após decorridos 90 dias de sua publicação oficial" (art. 2º), havida em 20 de 

outubro de 2005, vale dizer, no dia 18 de janeiro de 2006, segundo a forma de contagem estabelecida no art. 8º da Lei 

Complementar nº 95, de 26 de fevereiro de 1998, com a redação dada pela Lei Complementar nº 107, de 26 de abril de 

2001. Aplicável, portanto, ao presente recurso, eis que interposto na sua vigência. 

Dado o propósito da norma, e, abstraídas as circunstâncias expressamente previstas a respeito da apelação, quis o 

legislador confiar aos Tribunais o mister de definir o que seria "lesão grave e de difícil reparação". Cuidando-se, à 

evidência, de dois critérios subjetivos e concomitantes, cabe ao Relator avaliar a pertinência do agravo de instrumento 

caso a caso, sem perder de vista as conseqüências a serem suportadas tanto pelo recorrente como pela parte adversa. 

A parte agravante, no caso dos autos, insurgiu-se contra a decisão que indeferiu a antecipação dos efeitos da tutela, 

prevista no art. 273 do Código de Processo Civil. Desta feita, o meio pelo qual se processará o agravo - se de 

instrumento ou se na forma retida - desponta do cotejo entre a hipótese sub examinem e os requisitos da medida de 

urgência. 
Não obstante a natureza alimentar dos benefícios previdenciários, cumpre esclarecer que a tutela antecipada requer 

pressupostos específicos para seu deferimento, dentre os quais se destaca a verossimilhança das alegações. In casu, os 

documentos que instruíram a inicial do presente recurso não se prestam ao convencimento inequívoco dessa exigência 

legal, e, dada a impossibilidade de dilação probatória do agravo, penso que o receio de lesão grave não decorreria 

propriamente do fato de a parte autora encontrar-se desprovida do benefício pleiteado, mas sim dos efeitos que possam 

resultar da decisão deste Tribunal se processado o feito sob a forma de instrumento, pois, ao que tudo indica, subsistiria 

na ação subjacente julgado desfavorável à pretensão do recorrente a respeito da medida ora postulada, inviabilizando 

sua reapreciação pelo Juízo de origem mesmo depois de oportunizada a produção de provas, sob o pálio do 

contraditório, que apontassem em sentido diverso, à conta do princípio da hierarquia das instâncias. 

Ao contrário, se retido o agravo, poderá aquele Juiz reconsiderar sua decisão diante dos novos elementos e deferir a 

antecipação dos efeitos da tutela a qualquer momento, inclusive na sentença de mérito, o que afasta o caráter de 

irreparabilidade da lesão, porquanto implantado o benefício em comento. 

Entendo, assim, que não restaram caracterizados os requisitos que autorizariam o prosseguimento do presente recurso 

na forma que eleita pela parte agravante. 

Ante o exposto, converto o presente agravo de instrumento em retido, com fundamento no art. 527, II, do Código de 

Processo Civil, na redação dada pela Lei nº 11.187, de 19 de outubro de 2005. 

Após as formalidades legais, encaminhem-se os autos à Vara de Origem. 
Intimem-se. 

 

São Paulo, 30 de agosto de 2011. 

NELSON BERNARDES DE SOUZA  

Desembargador Federal 
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00083 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0025202-71.2011.4.03.0000/SP 

  
2011.03.00.025202-1/SP  

RELATOR : Desembargador Federal NELSON BERNARDES 

AGRAVANTE : GONCALINA DE FATIMA CARLOS AVELINO 

ADVOGADO : SIMONE PEDRINI CAMARGO 

AGRAVADO : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

ADVOGADO : HERMES ARRAIS ALENCAR 

ORIGEM : JUIZO DE DIREITO DA 1 VARA DE MOGI GUACU SP 

No. ORIG. : 11.00.12338-7 1 Vr MOGI GUACU/SP 

DECISÃO 

Trata-se de agravo de instrumento interposto por GONÇALINA DE FÁTIMA CARLOS AVELINO contra a r. decisão 

que, em ação de natureza previdenciária proposta em face do INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

INSS, indeferiu a antecipação de tutela objetivando a concessão de auxílio-doença.  

Alega a parte agravante, em síntese, a existência dos requisitos necessários à concessão da medida de urgência. Requer 

seja deferido o pedido liminar, a fim de antecipar os efeitos da tutela recursal.  

A Lei nº 11.187, de 19 de outubro de 2005, que deu nova redação ao inciso II do art. 527 do Código de Processo Civil, 
determina ao Relator do agravo de instrumento interposto que, liminarmente, o converta em retido, encaminhando os 

respectivos autos à vara de origem, excetuadas as decisões interlocutórias que possam resultar lesão grave e de difícil 

reparação à parte e, ainda, as hipóteses de inadmissibilidade da apelação ou sobre os efeitos em que esta é recebida. 

A legislação acima entrou em vigor "(...) após decorridos 90 dias de sua publicação oficial" (art. 2º), havida em 20 de 

outubro de 2005, vale dizer, no dia 18 de janeiro de 2006, segundo a forma de contagem estabelecida no art. 8º da Lei 

Complementar nº 95, de 26 de fevereiro de 1998, com a redação dada pela Lei Complementar nº 107, de 26 de abril de 

2001. Aplicável, portanto, ao presente recurso, eis que interposto na sua vigência.  

Dado o propósito da norma, e, abstraídas as circunstâncias expressamente previstas a respeito da apelação, quis o 

legislador confiar aos Tribunais o mister de definir o que seria "lesão grave e de difícil reparação". Cuidando-se, à 

evidência, de dois critérios subjetivos e concomitantes, cabe ao Relator avaliar a pertinência do agravo de instrumento 

caso a caso, sem perder de vista as conseqüências a serem suportadas tanto pelo recorrente como pela parte adversa. 

A parte agravante, no caso dos autos, insurgiu-se contra a decisão que indeferiu a antecipação dos efeitos da tutela, 

prevista no art. 273 do Código de Processo Civil. Desta feita, o meio pelo qual se processará o agravo - se de 

instrumento ou se na forma retida - desponta do cotejo entre a hipótese sub examinem e os requisitos da medida de 

urgência. 

Não obstante a natureza alimentar dos benefícios previdenciários, cumpre esclarecer que a tutela antecipada requer 

pressupostos específicos para seu deferimento, dentre os quais se destaca a verossimilhança das alegações. In casu, os 
documentos que instruíram a inicial do presente recurso não se prestam ao convencimento inequívoco dessa exigência 

legal, e, dada a impossibilidade de dilação probatória do agravo, penso que o receio de lesão grave não decorreria 

propriamente do fato de a parte autora encontrar-se desprovida do benefício pleiteado, mas sim dos efeitos que possam 

resultar da decisão deste Tribunal se processado o feito sob a forma de instrumento, pois, ao que tudo indica, subsistiria 

na ação subjacente julgado desfavorável à pretensão do recorrente a respeito da medida ora postulada, inviabilizando 

sua reapreciação pelo Juízo de origem mesmo depois de oportunizada a produção de provas, sob o pálio do 

contraditório, que apontassem em sentido diverso, à conta do princípio da hierarquia das instâncias.  

Ao contrário, se retido o agravo, poderá aquele Juiz reconsiderar sua decisão diante dos novos elementos e deferir a 

antecipação dos efeitos da tutela a qualquer momento, inclusive na sentença de mérito, o que afasta o caráter de 

irreparabilidade da lesão, porquanto implantado o benefício em comento. 

Entendo, assim, que não restaram caracterizados os requisitos que autorizariam o prosseguimento do presente recurso 

na forma que eleita pela parte agravante.  

Ante o exposto, converto o presente agravo de instrumento em retido, com fundamento no art. 527, II, do Código de 

Processo Civil, na redação dada pela Lei nº 11.187, de 19 de outubro de 2005. 

Após as formalidades legais, encaminhem-se os autos à Vara de Origem.  

Intimem-se. 

 

São Paulo, 30 de agosto de 2011. 

NELSON BERNARDES DE SOUZA  

Desembargador Federal 

 

 

00084 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0025327-39.2011.4.03.0000/SP 

  
2011.03.00.025327-0/SP  
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RELATORA : Desembargadora Federal MARISA SANTOS 

AGRAVANTE : EFIGENIA TRINDADE DA SILVA 

ADVOGADO : ROQUE RIBEIRO SANTOS JUNIOR e outro 

AGRAVADO : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

ADVOGADO : HERMES ARRAIS ALENCAR 

ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 4 VARA PREVIDENCIARIA DE SAO PAULO SP>1ª SSJ>SP 

No. ORIG. : 00010759120044036183 4V Vr SAO PAULO/SP 

DESPACHO 

A Resolução nº 411, de 21/12/2010, do Conselho de Administração do TRF da 3ª Região, determina o recolhimento de 
custas, somente na Caixa Econômica Federal, por meio de Guia de Recolhimento da União - GRU Judicial, no valor 

de R$64,26 para o agravo de instrumento, sob o código de receita 18750-0, e no valor de R$8,00 para o porte de 

remessa e retorno, sob o código de receita 18760-7. 

 

Concedo à agravante o prazo de cinco dias para comprovar o deferimento da justiça gratuita ou recolher as custas. 

 

Int. 

 

São Paulo, 01 de setembro de 2011. 

MARISA SANTOS  

Desembargadora Federal 

 

 

00085 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0025696-33.2011.4.03.0000/SP 

  
2011.03.00.025696-8/SP  

RELATOR : Desembargador Federal NELSON BERNARDES 

AGRAVANTE : CLEONICE RIBEIRO TAVARES (= ou > de 60 anos) 

ADVOGADO : REGINA CELIA MARQUES e outro 

AGRAVADO : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

PROCURADOR : HERMES ARRAIS ALENCAR e outro 

ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 7 VARA PREVIDENCIARIA DE SAO PAULO SP>1ª SSJ>SP 

No. ORIG. : 00129911520104036183 7V Vr SAO PAULO/SP 

DECISÃO 
Trata-se de agravo de instrumento interposto por CLEONICE RIBEIRO TAVARES contra a r. decisão que, em ação de 

natureza previdenciária proposta em face do INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS, indeferiu a 

antecipação de tutela objetivando a concessão do benefício assistencial previsto no art. 203, V, da Constituição Federal. 

Alega a parte agravante, em síntese, a existência dos requisitos necessários à concessão da medida de urgência. Requer 

seja deferido o pedido liminar, a fim de antecipar os efeitos da tutela recursal.  

A Lei nº 11.187, de 19 de outubro de 2005, que deu nova redação ao inciso II do art. 527 do Código de Processo Civil, 

determina ao Relator do agravo de instrumento interposto que, liminarmente, o converta em retido, encaminhando os 

respectivos autos à vara de origem, excetuadas as decisões interlocutórias que possam resultar lesão grave e de difícil 

reparação à parte e, ainda, as hipóteses de inadmissibilidade da apelação ou sobre os efeitos em que esta é recebida. 

A legislação acima entrou em vigor "(...) após decorridos 90 dias de sua publicação oficial" (art. 2º), havida em 20 de 

outubro de 2005, vale dizer, no dia 18 de janeiro de 2006, segundo a forma de contagem estabelecida no art. 8º da Lei 

Complementar nº 95, de 26 de fevereiro de 1998, com a redação dada pela Lei Complementar nº 107, de 26 de abril de 

2001. Aplicável, portanto, ao presente recurso, eis que interposto na sua vigência.  

Dado o propósito da norma, e, abstraídas as circunstâncias expressamente previstas a respeito da apelação, quis o 

legislador confiar aos Tribunais o mister de definir o que seria "lesão grave e de difícil reparação". Cuidando-se, à 

evidência, de dois critérios subjetivos e concomitantes, cabe ao Relator avaliar a pertinência do agravo de instrumento 

caso a caso, sem perder de vista as conseqüências a serem suportadas tanto pelo recorrente como pela parte adversa. 
A parte agravante, no caso dos autos, insurgiu-se contra a decisão que indeferiu a antecipação dos efeitos da tutela, 

prevista no art. 273 do Código de Processo Civil. Desta feita, o meio pelo qual se processará o agravo - se de 

instrumento ou se na forma retida - desponta do cotejo entre a hipótese sub examinem e os requisitos da medida de 

urgência. 

Não obstante a natureza alimentar dos benefícios previdenciários, cumpre esclarecer que a tutela antecipada requer 

pressupostos específicos para seu deferimento, dentre os quais se destaca a verossimilhança das alegações. In casu, os 

documentos que instruíram a inicial do presente recurso não se prestam ao convencimento inequívoco dessa exigência 

legal, e, dada a impossibilidade de dilação probatória do agravo, penso que o receio de lesão grave não decorreria 

propriamente do fato de a parte autora encontrar-se desprovida do benefício pleiteado, mas sim dos efeitos que possam 
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resultar da decisão deste Tribunal se processado o feito sob a forma de instrumento, pois, ao que tudo indica, subsistiria 

na ação subjacente julgado desfavorável à pretensão do recorrente a respeito da medida ora postulada, inviabilizando 

sua reapreciação pelo Juízo de origem mesmo depois de oportunizada a produção de provas, sob o pálio do 

contraditório, que apontassem em sentido diverso, à conta do princípio da hierarquia das instâncias.  

Ao contrário, se retido o agravo, poderá aquele Juiz reconsiderar sua decisão diante dos novos elementos e deferir a 

antecipação dos efeitos da tutela a qualquer momento, inclusive na sentença de mérito, o que afasta o caráter de 

irreparabilidade da lesão, porquanto implantado o benefício em comento. 

Entendo, assim, que não restaram caracterizados os requisitos que autorizariam o prosseguimento do presente recurso 

na forma que eleita pela parte agravante.  

Ante o exposto, converto o presente agravo de instrumento em retido, com fundamento no art. 527, II, do Código de 

Processo Civil, na redação dada pela Lei nº 11.187, de 19 de outubro de 2005. 

Após as formalidades legais, encaminhem-se os autos à Vara de Origem.  

Intimem-se. 

 

São Paulo, 31 de agosto de 2011. 

NELSON BERNARDES DE SOUZA  

Desembargador Federal 

 

 

00086 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0014491-80.2011.4.03.9999/SP 

  
2011.03.99.014491-0/SP  

RELATORA : Desembargadora Federal LUCIA URSAIA 

APELANTE : ALMIR VILARONGA DE OLIVEIRA 

ADVOGADO : ANTELINO ALENCAR DORES 

APELADO : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

ADVOGADO : ALVARO PERES MESSAS 

 
: HERMES ARRAIS ALENCAR 

No. ORIG. : 09.00.00090-9 4 Vr SAO VICENTE/SP 

DESPACHO 

Vistos etc. 

 

Fls. 71/76: Em face do falecimento da parte autora, conforme certidão de óbito, manifeste-se o INSS sobre o pedido de 

habilitação. 

 

Intime-se. 

 

São Paulo, 19 de agosto de 2011. 

LUCIA URSAIA  

Desembargadora Federal 

 

 

00087 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0021501-78.2011.4.03.9999/SP 

  
2011.03.99.021501-1/SP  

RELATOR : Desembargador Federal NELSON BERNARDES 

APELANTE : AVELINO EVANGELISTA PEREIRA 

ADVOGADO : FRANCISCO CARLOS AVANCO 

APELADO : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

ADVOGADO : GUSTAVO DUARTE NORI ALVES 

 
: HERMES ARRAIS ALENCAR 

No. ORIG. : 10.00.00256-8 3 Vr ATIBAIA/SP 

DESPACHO 

Fls. 72/74: Ciência ao INSS. 
Intime-se. 

 

São Paulo, 04 de agosto de 2011. 
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NELSON BERNARDES DE SOUZA  

Desembargador Federal 

 

 

00088 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0021794-48.2011.4.03.9999/SP 

  
2011.03.99.021794-9/SP  

RELATOR : Desembargador Federal NELSON BERNARDES 

APELANTE : ELIVELTON MARCELO TOSCANO FRANCELINO DA SILVA incapaz 

ADVOGADO : ANDERSON FERREIRA BRAGA 

REPRESENTANTE : LUCIANA TOSCANO 

ADVOGADO : ANDERSON FERREIRA BRAGA 

APELADO : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

ADVOGADO : ALEXANDRE FREITAS DOS SANTOS 

 
: HERMES ARRAIS ALENCAR 

No. ORIG. : 10.00.00010-7 3 Vr OLIMPIA/SP 

DESPACHO 

Tendo em vista o parecer do Ministério Público Federal à fl. 123, providencie o patrono da parte autora a juntada dos 

documentos pessoais de seu constituído e da genitora, no prazo de 10 (dez) dias. 

Após, dê-se vista ao Ministério Público Federal. 

Intime-se. 

 

São Paulo, 26 de agosto de 2011. 

NELSON BERNARDES DE SOUZA  

Desembargador Federal 

 

 

00089 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0029186-39.2011.4.03.9999/SP 

  
2011.03.99.029186-4/SP  

RELATOR : Desembargador Federal NELSON BERNARDES 

APELANTE : EIDER DA SILVA PAIXAO incapaz 

ADVOGADO : ARI DALTON MARTINS MOREIRA JUNIOR 

REPRESENTANTE : OSVALDO DIOGO PAIXAO 

ADVOGADO : ARI DALTON MARTINS MOREIRA JUNIOR 

APELANTE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

ADVOGADO : PAULO SERGIO BIANCHINI 

 
: HERMES ARRAIS ALENCAR 

APELADO : OS MESMOS 

No. ORIG. : 08.00.00036-2 1 Vr PAULO DE FARIA/SP 

DESPACHO 

Fls. 180/183: Ciência às partes. 

Intimem-se. 

 

São Paulo, 09 de agosto de 2011. 

NELSON BERNARDES DE SOUZA  

Desembargador Federal 

 
 

00090 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0029421-06.2011.4.03.9999/SP 

  
2011.03.99.029421-0/SP  

RELATORA : Desembargadora Federal MARISA SANTOS 

APELANTE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

ADVOGADO : MARCO ALINDO TAVARES 

 
: HERMES ARRAIS ALENCAR 

APELADO : ANA FERREIRA EGIDIO (= ou > de 65 anos) 

ADVOGADO : SERGIO HENRIQUE SILVA BRAIDO 
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No. ORIG. : 08.00.00128-8 1 Vr AGUAI/SP 

DESPACHO 

Converto o julgamento em diligência 

 

Encaminhem-se os autos à Vara de origem para complementação do estudo social, nos termos do pedido do Ministério 

Público Federal (fls. 138/139). 

 

Após, tornem conclusos. 
 

 

São Paulo, 25 de agosto de 2011. 

MARISA SANTOS  

Desembargadora Federal 
 

 

00091 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0030872-66.2011.4.03.9999/SP 

  
2011.03.99.030872-4/SP  

RELATORA : Desembargadora Federal MARISA SANTOS 

APELANTE : CELSO APARECIDO PIRES incapaz 

ADVOGADO : MARIO LUIS FRAGA NETTO 

REPRESENTANTE : TERESA MARQUES PIRES 

ADVOGADO : MARIO LUIS FRAGA NETTO 

APELADO : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

ADVOGADO : YVES SANFELICE DIAS 

 
: HERMES ARRAIS ALENCAR 

No. ORIG. : 07.00.00070-6 2 Vr LENCOIS PAULISTA/SP 

DESPACHO 

Fls. 250/259. 

 

Tendo em vista a manifestação do Ministério Público Federal e documentos do CNIS, digam as partes, pelo prazo 

sucessivo de 05 (cinco) dias. 

 

Após, tornem conclusos. 

 

Int. 

 

 

São Paulo, 22 de agosto de 2011. 

MARISA SANTOS  

Desembargadora Federal 

 

 

00092 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0032876-76.2011.4.03.9999/SP 

  
2011.03.99.032876-0/SP  

RELATORA : Desembargadora Federal DALDICE SANTANA 

APELANTE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

ADVOGADO : CAIO BATISTA MUZEL GOMES 

 
: HERMES ARRAIS ALENCAR 

APELADO : ANEZIA SOARES DA SILVA 

ADVOGADO : JANAINA RAQUEL FELICIANI DE MORAES 

No. ORIG. : 10.00.00126-6 2 Vr PIEDADE/SP 

DESPACHO 

Tendo em vista que as contrarrazões de fls.65/72 não foi assinada, intime-se o patrono da parte autora para regularizá-

lo. 

Prazo, 10 (dez) dias. 
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Após isso, venham os autos conclusos. 

Intime-se. 

 

São Paulo, 23 de agosto de 2011. 

DALDICE SANTANA  

Desembargadora Federal 
 

 

00093 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0032997-07.2011.4.03.9999/SP 

  
2011.03.99.032997-1/SP  

RELATORA : Desembargadora Federal DALDICE SANTANA 

APELANTE : MARIA ERNESTINA FRUTUOZO 

ADVOGADO : HUGO ANDRADE COSSI 

CODINOME : MARIA ERNESTINA FRUTUOSO 

APELADO : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

ADVOGADO : MARINA DURLO NOGUEIRA LIMA 

 
: HERMES ARRAIS ALENCAR 

No. ORIG. : 10.00.00049-3 2 Vr SAO JOSE DO RIO PARDO/SP 

DESPACHO 

Em face da condição da parte autora de pessoa analfabeta, a procuração "ad judicia" deveria ter sido outorgada por 

instrumento público, e não por instrumento particular. 

O Superior Tribunal de Justiça, ao apreciar questão análoga, firmou o entendimento de que se deve dar oportunidade 

para regularizar da representação processual. 

Assim, intimem-se o procurador, pela imprensa, e a parte autora, pessoalmente, a regularizar, no prazo de 30 (trinta) 

dias, a representação processual por instrumento público neste feito. No mesmo prazo, o i. patrono deverá ratificar todos 

os atos processuais praticados. 

Destaco, por oportuno, que a parte autora, como beneficiária da Assistência Judiciária Gratuita - assim considerada por 

ser pobre na acepção jurídica do termo -, poderá invocar essa condição para postular diretamente ao Tabelião de Notas 

local a lavratura do necessário instrumento de mandato público gratuitamente (Lei n. 9.534, de 10 de dezembro de 
1997). 

 

São Paulo, 29 de agosto de 2011. 

DALDICE SANTANA  

Desembargadora Federal 

SUBSECRETARIA DA 10ª TURMA 

Expediente Nro 12628/2011 

 

 

 

00001 REEXAME NECESSÁRIO CÍVEL Nº 0027773-81.1997.4.03.6183/SP 

  
2003.03.99.026728-2/SP  

RELATOR : Desembargador Federal SERGIO NASCIMENTO 

PARTE AUTORA : MARIA DEOLINDA DE SOUSA CORREIA GOMES 

ADVOGADO : HIDEO HAGA e outro 

PARTE RÉ : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

ADVOGADO : TARCISIO BARROS BORGES e outro 

 
: HERMES ARRAIS ALENCAR 

REMETENTE : JUIZO FEDERAL DA 4 VARA PREVIDENCIARIA DE SAO PAULO SP>1ª SSJ>SP 

No. ORIG. : 97.00.27773-9 4V Vr SAO PAULO/SP 

Decisão 
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Reconsidero em parte a decisão de fls. 238/239, em face das razões expostas no agravo interposto pelo INSS, na forma 

prevista no art. 557, §1º, do CPC. 

 

A matéria de fundo veiculada pelo presente agravo cinge-se na questão acerca do percentual a ser considerado nos juros 

de mora, a contar da edição da Lei n. 11.960/2009. 

 

Razão assiste ao agravante. 

 

Os juros de mora de meio por cento ao mês incidem, a partir da citação, de forma global para as parcelas anteriores a tal 

ato processual e, de forma decrescente, para as parcelas posteriores até a data da conta de liquidação, que der origem ao 

precatório ou a requisição de pequeno valor - RPV. Após o dia 10.01.2003, a taxa de juros de mora passa a ser de 1% ao 

mês, nos termos do art. 406 do Código Civil e do art. 161, § 1º, do Código Tributário Nacional. 

 

Com o advento da Lei nº 11.960/09, a partir de 30.06.2009 os juros serão aqueles aplicados à caderneta de poupança 

(0,5%), conforme decidido pelo E. STJ nos Embargos de Divergência em RESP n° 1.207.197-RS. 

Diante do exposto, dou provimento ao agravo previsto no art. 557, §1º, do CPC, para reconsiderar em parte a 

decisão de fls. 238/239, para que os juros de mora sejam computados na forma acima explicitada. 

 
Decorrido o prazo recursal, retornem os autos à Vara de origem. 

 

Intimem-se. 

 

São Paulo, 30 de agosto de 2011. 
SERGIO NASCIMENTO  

Desembargador Federal Relator 

 

 

00002 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0000107-13.2005.4.03.6123/SP 

  
2005.61.23.000107-4/SP  

RELATOR : Desembargador Federal WALTER DO AMARAL 

APELANTE : MARIA JOANA DE MORAES FANTINI (= ou > de 65 anos) 

ADVOGADO : APARECIDO ARIOVALDO LEME e outro 

APELADO : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

ADVOGADO : VITOR PETRI e outro 

 
: HERMES ARRAIS ALENCAR 

DECISÃO DE EMBARGOS DE DECLARAÇÃO 

Trata-se de embargos de declaração opostos na fl. 248 por MARIA JOANA DE MORAES FANTINI, em face do v. 

acórdão das fls. 244/245. 

 

Alegando não ter mais interesse no julgamento, requer a desistência desse recurso, com a implantação do benefício nos 

termos em que foi concedido, bem como a consequente remessa dos autos ao juízo de origem. 

 

A desistência é um direito facultado pelo artigo 501 do CPC ao recorrente, que declara sua vontade de não ver 

prosseguir o procedimento recursal, devendo ser acolhido independentemente da anuência do recorrido. 

 

Isto posto, homologo para que produza seus devidos e legais efeitos, a desistência manifestada na fl. 264, negando 

seguimento ao recurso. 

 

Certificado o trânsito em julgado do v. acórdão, aguarde-se a comprovação por parte do INSS da implantação do 

benefício e, após, encaminhem-se os autos à vara de origem, observadas as formalidades legais. 

Cumpra-se. Intimem-se. 

 

São Paulo, 01 de setembro de 2011. 

WALTER DO AMARAL  

Desembargador Federal Relator 

 

 

00003 APELAÇÃO CÍVEL Nº 1307002-23.1997.4.03.6108/SP 



DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO Data de Divulgação: 09/09/2011 1220/1276 

  
2006.03.99.018531-0/SP  

RELATOR : Desembargador Federal WALTER DO AMARAL 

APELANTE : ELVIRA GOMES RODRIGUES 

ADVOGADO : REYNALDO AMARAL FILHO e outro 

APELADO : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

ADVOGADO : SIMONE GOMES AVERSA ROSSETTO e outro 

 
: HERMES ARRAIS ALENCAR 

No. ORIG. : 97.13.07002-0 2 Vr BAURU/SP 

DESPACHO 

Fls. 151: A Gerência Executiva do INSS encaminhou resposta informando que deixou de cumprir a determinação de 

imediata revisão do benefício da parte autora, tendo em vista que a renda mensal inicial (RMI) apurada 

administrativamente é superior àquela oriunda da revisão judicial, na qual foi aplicada a variação da ORTN/OTN. 

 

Ante essa notícia, reconsidero e torno sem efeito a determinação de imediata revisão constante da v. decisão 

monocrática terminativa das fls. 123/136, nos termos do que já havia sido ressalvado ao final da decisão:  

 

"Ressalve-se que, caso o recálculo determinado com base na aplicação do disposto na Lei nº 6.423/77 e determinado 

pelo decisório resulte em RMI inferior à auferida pelo segurado, o INSS deverá manter o valor apurado 
administrativamente.". 

 

No mais, cumpra-se a v. decisão. 

 

Intimem-se. 

 

São Paulo, 30 de agosto de 2011. 

WALTER DO AMARAL  

 

 

00004 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0003420-96.2006.4.03.6106/SP 

  
2006.61.06.003420-0/SP  

RELATOR : Desembargador Federal WALTER DO AMARAL 

APELANTE : NILDA SIMOES CARRIL 

ADVOGADO : DANIEL MATARAGI 

CODINOME : NILDA SIMOES CUNHA (= ou > de 60 anos) 

APELADO : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

ADVOGADO : ALINE ANGELICA DE CARVALHO e outro 

 
: HERMES ARRAIS ALENCAR 

No. ORIG. : 00034209620064036106 4 Vr SAO JOSE DO RIO PRETO/SP 

DESPACHO 

Fl. 178: Tendo em vista a informação trazida aos autos, determino o desentranhamento da petição das fls. 172/174, que 

deverá ser encaminhada por ofício aos autos nº 0010085-74.2010.4.03.000/SP, com a máxima brevidade, certificando-

se o ato nos autos. 

 

Após, retornem os autos à conclusão para julgamento. 

 

Cumpra-se. Intimem-se. 

 

São Paulo, 31 de agosto de 2011. 

WALTER DO AMARAL  

Desembargador Federal Relator 

 

 
00005 APELAÇÃO/REEXAME NECESSÁRIO Nº 0002913-10.2007.4.03.6104/SP 

  
2007.61.04.002913-6/SP  

RELATOR : Desembargador Federal BAPTISTA PEREIRA 
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APELANTE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

ADVOGADO : CAROLINA PEREIRA DE CASTRO e outro 

 
: HERMES ARRAIS ALENCAR 

APELADO : MICHELLE DIAS RODRIGUES ALVES incapaz 

ADVOGADO : WILSON GOMES DE SOUZA JUNIOR e outro 

REPRESENTANTE : LIGIANE DEODORA PEGORETTI DIAS 

ADVOGADO : WILSON GOMES DE SOUZA JUNIOR e outro 

REMETENTE : JUIZO FEDERAL DA 5 VARA DE SANTOS Sec Jud SP 

No. ORIG. : 00029131020074036104 5 Vr SANTOS/SP 

Decisão 

Trata-se de agravo legal interposto pelo INSS com o objetivo de que seja determinada a aplicação dos critérios contidos 

no Art. 5º da Lei 11.960/09, que modificou o Art. 1º-F da Lei 9.494/97, no que se refere à aplicação dos juros de mora e 

correção monetária, sob a alegação de que este novo regramento se aplica também às ações ajuizadas antes da nova Lei. 

 

Pleiteia, ainda, o prequestionamento do Art. 100, § 12, da CF, bem como alega que os juros moratórios incidentes sobre 

pagamentos realizados por precatórios devem ser fixados até a data da apresentação da conta. 

 

É o relatório. 

 
Decido. 

 

No que se refere à Lei 11.960/2009, a Egrégia 10ª Turma, acompanhando o posicionamento do Colendo STJ, 

reformulou entendimento, unicamente quanto aos juros de mora, para adotar, a partir de 30.06.09, o Art. 5º, da Lei 

11.960, que deu nova redação ao Art. 1º-F, da Lei nº 9.494/97, verbis: 

 

"Nas condenações impostas à Fazenda Pública, independentemente de sua natureza e para fins de atualização 

monetária, remuneração do capital e compensação da mora, haverá a incidência uma única vez, até o efetivo 

pagamento, dos índices oficiais de remuneração básica e juros aplicados à caderneta de poupança." 

 

Confira-se o entendimento consolidado pela Colenda Corte Superior: 

 

"PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA. JUROS MORATÓRIOS. DIREITO INTERTEMPORAL. 

PRINCÍPIO DO TEMPUS REGIT ACTUM. ARTIGO 1º-F, DA LEI Nº 9.494/97. MP 2.180-35/2001. LEI nº 11.960/09. 

APLICAÇÃO AOS PROCESSOS EM CURSO. 

1. A maioria da Corte conheceu dos embargos, ao fundamento de que divergência situa-se na aplicação da lei nova que 

modifica a taxa de juros de mora, aos processos em curso. Vencido o Relator. 
2. As normas que dispõem sobre os juros moratórios possuem natureza eminentemente processual, aplicando-se aos 

processos em andamento, à luz do princípio tempus regit actum. Precedentes. 

3. O art. 1º-F, da Lei 9.494/97, modificada pela Medida Provisória 2.180-35/2001 e, posteriormente pelo artigo 5º da 

Lei nº 11.960/09, tem natureza instrumental, devendo ser aplicado aos processos em tramitação. Precedentes. 

4. Embargos de divergência providos." 

(EREsp 1207197/RS, Rel. Ministro CASTRO MEIRA, CORTE ESPECIAL, julgado em 18/05/2011, DJe 02/08/2011). 

 

Por fim, no que concerne ao pedido de não incidência de juros de mora entre a data dos cálculos definitivos e a data da 

expedição do precatório, bem como entre essa última data e a do efetivo pagamento no prazo constitucional, carece a 

recorrente de interesse recursal. 

 

Diante do exposto, conheço em parte do agravo e, na parte conhecida, dou-lhe parcial provimento para alterar tão-

somente os juros de mora, a partir de 30.06.09, de acordo com a Lei 11.960/09. 

 

Dê-se ciência e, após, observadas as formalidades legais, baixem-se os autos à Vara de Origem. 

 

São Paulo, 31 de agosto de 2011. 

BAPTISTA PEREIRA  

Desembargador Federal 

 

 

00006 APELAÇÃO/REEXAME NECESSÁRIO Nº 0008342-21.2008.4.03.6104/SP 

  
2008.61.04.008342-1/SP  
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RELATOR : Desembargador Federal BAPTISTA PEREIRA 

EMBARGANTE : JOSE LUIZ LOPES DOS SANTOS 

ADVOGADO : CLEITON LEAL DIAS JUNIOR e outro 

 
: ERALDO AURELIO RODRIGUES FRANZESE 

INTERESSADO : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

ADVOGADO : CAROLINA PEREIRA DE CASTRO e outro 

 
: HERMES ARRAIS ALENCAR 

REMETENTE : JUIZO FEDERAL DA 5 VARA DE SANTOS Sec Jud SP 

No. ORIG. : 00083422120084036104 5 Vr SANTOS/SP 

DECISÃO DE EMBARGOS DE DECLARAÇÃO 

Trata-se de embargos de declaração em face de decisão que, com base no Art. 557, caput, do CPC, negou seguimento à 

apelação e à remessa oficial, mantendo a sentença que julgou parcialmente procedente o pedido de averbação dos 

períodos trabalhados sob condições especiais. 

 

Aduz o embargante, em síntese, que há omissão quanto à possibilidade de conversão do tempo comum em especial, 

referente aos períodos de 01.08.1964 a 07.05.1967 e de 15.05.1967 a 28.12.1971. 

 

É o relatório. Decido. 

 

Os presentes embargos são tempestivos, porém manifestamente improcedentes. 

 
A parte autora pretende, sob o fundamento de omissão, a reapreciação de parte da matéria já enfrentada pela decisão 

embargada. Tenta, por via oblíqua e valendo-se de hipótese excepcional, a modificação do julgado por decorrência 

lógica do saneamento de omissão inexistente, o que é terminantemente vedado. 

 

Nesse sentido já decidiu o Colendo Superior Tribunal de Justiça, conforme as ementas abaixo transcritas, in verbis: 

 

"EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. ANISTIA. PORTARIA. EFEITOS 

RETROATIVOS. PAGAMENTO. VIOLAÇÃO AO ART. 535 DO CPC. OMISSÕES. INEXISTÊNCIA. EFEITOS 

INFRINGENTES. INVIABILIDADE. MATÉRIA CONSTITUCIONAL. ANÁLISE. DESNECESSIDADE. 

1. A obtenção de efeitos infringentes, como pretende a Embargante, somente é possível, excepcionalmente, nos casos 

em que, reconhecida a existência de um dos defeitos elencados nos incisos do mencionado art. 535, a alteração do 

julgado seja conseqüência inarredável da correção do referido vício; bem como nas hipóteses de erro material ou 

equívoco manifesto, que, por si sós, sejam suficientes para a inversão do julgado. Precedentes. 

2. No caso, inexiste qualquer vício a ser sanado. Da simples leitura do acórdão ora embargado, depreende-se, 

inequivocamente, que todas as questões apontadas como não enfrentadas foram, clara e explicitamente, abordadas. 

3. A solução da controvérsia posta à apreciação desta Superior Tribunal carece da análise dos dispositivos 

constitucionais apontados pela Embargante, na medida em que se funda exclusivamente na interpretação da legislação 
infraconstitucional, mormente na Lei n.º 1.533/51 - Lei do Mandado de Segurança e na Lei n.º 10.559/02 - Lei das 

Anistias. 

4. Embargos de declaração rejeitados." 

(EDcl no MS 11.760, Terceira Seção, Relatora Ministra Laurita Vaz, DJU 30.10.06); 

"Embargos de declaração. Embargos de divergência. Agravo de instrumento. Ausência de omissão, obscuridade ou 

contradição. 

1. O efeito modificativo dos embargos de declaração tem vez, apenas, quando houver defeito material que, após 

sanado, obrigue a alteração do resultado do julgamento, o que não é a hipótese dos autos, já que ausente omissão, 

contradição ou obscuridade. 

2. Embargos de declaração rejeitados." 

(EDcl no AgRg nos EAg 305080/MG, Corte Especial, Relator Ministro Carlos Alberto Menezes Direito, DJU 

19.05.2003). 

 

Diante das regras insertas no ordenamento processual civil vigente, não se mostra possível a reanálise do decisum, tido 

pelo recorrente como omisso. 

 

Com efeito, ao negar seguimento à apelação do autor, assim decidi: 
 

"(...) não são considerados especiais os seguintes períodos: 

a) 1/8/64 a 7/5/67 laborado na empregadora Santo Amaro Materiais para Construções Ltda, uma vez que, de acordo 

com a cópia da CTPS de fl. 93, somente consta que exerceu o cargo de 'auxiliar de escritório' e não há nos autos o 

PPP ou laudo pericial que comprove que o autor esteve exposto a agente agressivo 
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b) 15/5/67 a 28/12/71 o apelante encontrava-se em serviço militar obrigatório, conforme cópia do certificado de 

reservista à fl. 144 e a declaração do Ministério do Exército de fl. 145. Não consta dos autos a informação de que 

tenha exercido as funções previstas nos Decretos 53.8312/64 e 83.080/79 e nem PPP ou laudo pericial de que esteve 

exposto a agente agressivo, motivos pelos quais, tal período não deve ser considerado de atividade especial.  

c) 6/3/97 a 13/2/98, consta do PPP (fls. 21/22) que o ruído era de 80,2 dB, o que afasta a atividade especial do autor, 

uma vez que é exigível que a partir de 6/3/97 o nível de ruído seja superior a 85 dB.". 

 

Destarte, sem o cômputo do período acima referido, o autor não alcança o mínimo de 25 anos de serviço em condições 

especiais, exigido para a concessão da aposentadoria especial. 

 

Denota-se que o recurso tem nítido caráter infringente, ou seja, pretende o recorrente que este relator reveja a decisão 

proferida, para que outra atenda à interpretação trazida em seu bojo, não havendo, propriamente, falha a ser sanada. 

Impugna-se o conteúdo do decisório já assentado, no qual, conforme já destacado, não se vislumbram os requisitos 

admitidos para o seu acolhimento. 

 

Repito que os embargos de declaração não são hábeis ao reexame da causa, devendo a recorrente valer-se das vias 

próprias para a impugnação pretendida, entendimento, aliás, já sufragado pelas Cortes Pátrias (EDRE nº 255.121, Rel. 

Min. MOREIRA ALVES, DJU de 28.03.03, p. 75; EDRE nº 267.817, Rel. Min. MAURÍCIO CORRÊA, DJU de 
25.04.03, p. 64; EDACC nº 35.006, Rel. Min. NANCY ANDRIGHI, DJU de 06.10.02, p. 200; RESP nº 474.204, Rel. 

Min. SÁLVIO DE FIGUEIREDO TEIXEIRA, DJU de 04.08.03, p. 316; EDAMS nº 92.03.066937-0, Rel. Des. Fed. 

MAIRAN MAIA, DJU de 15.01.02, p. 842; e EDAC nº 1999.03.99069900-0, Rel. Des. Fed. CARLOS MUTA, DJU de 

10.10.01, p. 674). 

 

Nesse passo, não há que se falar em omissão, vez que a matéria de fato e de direito restou analisada em sua inteireza, 

consoante recurso apresentado, sendo inviável, pois, o acolhimento do presente recurso. 

 

Ante o exposto, rejeito os embargos de declaração. 

 

Dê-se ciência e, após, observadas as formalidades legais, baixem-se os autos à Vara de origem. 

 

São Paulo, 29 de agosto de 2011. 

BAPTISTA PEREIRA  

Desembargador Federal 

 

 

00007 APELAÇÃO/REEXAME NECESSÁRIO Nº 0012516-64.2008.4.03.6301/SP 

  
2008.63.01.012516-8/SP  

RELATOR : Desembargador Federal WALTER DO AMARAL 

APELANTE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

ADVOGADO : FERNANDA GUELFI PEREIRA FORNAZARI e outro 

 
: HERMES ARRAIS ALENCAR 

APELADO : TADEU GONCALVES VALBIZ 

ADVOGADO : MARTA MARIA RUFFINI P GUELLER 

 
: VANESSA CARLA VIDUTTO BERMAN 

REMETENTE : JUIZO FEDERAL DA 1 VARA PREVIDENCIARIA DE SAO PAULO SP>1ª SSJ>SP 

No. ORIG. : 00125166420084036301 1V Vr SAO PAULO/SP 

DESPACHO 

Fls. 564/566: A parte autora informa que, mesmo tendo protocolizado petição no dia 24/11/2010, em que juntava a 

renúncia da advogada FERNANDA ELIAS ZACCARELLI SALGUEIRO, e juntava novo instrumento de procuração, 

outorgando poderes às advogadas MARTA MARIA R. PENTEADI GUELLER e VANESSA VIDUTTO BERMAN, 

não receberam a intimação da sentença proferida em primeiro grau, e tampouco da decisão que recebeu o recurso 

interposto pelo INSS, intimando-a para oferecimento de contrarrazões. 
 

Requer a devolução de prazo para oferecimento de contrarrazões, a fim de evitar eventuais prejuízos à parte autora. 

 

Verificando a base de dados da Justiça Federal de Primeira Instância, verifica-se que não consta cadastrado o nome de 

qualquer advogado que representasse os interesses da parte autora, no termo de autuação. 
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Sendo assim, razão assiste à parte autora, sendo o caso de tornar sem efeito as certidões lançadas nas fls. 549vº e 561vº, 

bem como converter o julgamento em diligência, determinando a baixa dos autos à vara de origem para a regularização 

dos registros processuais, com a inclusão das patronas da parte autora, para posterior republicação da r. sentença das fls. 

539/547, e reabertura dos prazos recursais. 

 

Cumpra-se com a máxima brevidade. 

 

Sanadas as irregularidades, retornem os autos a esta Egrégia Corte para julgamento. 

 

Intimem-se. 

 

São Paulo, 01 de setembro de 2011. 

WALTER DO AMARAL  

Desembargador Federal Relator 

 

 

00008 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0021262-45.2009.4.03.9999/SP 

  
2009.03.99.021262-3/SP  

RELATOR : Desembargador Federal WALTER DO AMARAL 

APELANTE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

ADVOGADO : ANDERSON ALVES TEODORO 

 
: HERMES ARRAIS ALENCAR 

APELADO : BENEDITA DE OLIVEIRA DOMINGUES 

ADVOGADO : LUIZ HENRIQUE TOMAZELLA 

No. ORIG. : 08.00.00090-1 1 Vr CERQUILHO/SP 

Decisão 

Trata-se de agravo interposto em face de decisão proferida por este Relator que, monocraticamente, deu provimento à 

apelação do INSS, para julgar improcedente o pedido, nos termos do disposto no § 1º-A do artigo 557 do Código de 

Processo Civil. 

 

DECIDO.  
 

O recurso de agravo é meio processual adequado para impugnar decisão terminativa, podendo o relator negar-lhe 

seguimento, em decisão monocrática, quando manifestamente inadmissível, improcedente, prejudicado ou em confronto 

com Súmula ou jurisprudência dominante do respectivo tribunal, do STF ou de Tribunal Superior, nos termos do artigo 

557, caput, do Código de Processo Civil. 

 

No presente caso, verifico que o recurso interposto pela parte agravante é intempestivo, uma vez que a r. decisão 

agravada foi exarada em 17-06-2011, sendo que o recorrente foi intimado em 28-06-2011, considerando-se data de 

publicação 29-06-2011 (quarta-feira), conforme certidão da fl. 86, e o agravo somente foi interposto por fax em 05-07-

2011 (data do protocolo), com originais juntados em 12-07-2011, decorrido, portanto, o prazo legal para a agravante 
impugnar a decisão. 

 

Sendo assim, com base no artigo 557, caput, do Código de Processo Civil, nego seguimento ao presente agravo. 

 

Intime-se. 

 

Determino, após as formalidades legais, a devolução dos autos à origem. 

 

São Paulo, 01 de setembro de 2011. 

WALTER DO AMARAL  

 

 

00009 REEXAME NECESSÁRIO CÍVEL Nº 0032375-93.2009.4.03.9999/SP 

  
2009.03.99.032375-5/SP  

RELATOR : Desembargador Federal BAPTISTA PEREIRA 

PARTE AUTORA : FRANCISCO RAIMUNDO DE MELO 
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ADVOGADO : JORGE LAMBSTEIN 

PARTE RÉ : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

ADVOGADO : JOSE ODECIO DE CAMARGO JUNIOR 

 
: HERMES ARRAIS ALENCAR 

REMETENTE : JUIZO DE DIREITO DA 2 VARA DE SANTA BARBARA D OESTE SP 

No. ORIG. : 07.00.00370-2 2 Vr SANTA BARBARA D OESTE/SP 

DECISÃO 

Fls. 126/133: Nos termos da sentença de fls. 116/119, que ratificou a antecipação de tutela para o fim de restabelecer o 

benefício de auxílio-doença e conceder aposentadoria por invalidez, a partir de 20.02.2009, data do laudo pericial, e que 

restou confirmada nesta Corte, somente depois de transcorridos dois anos, e, se constatada, mediante perícia, a 

recuperação da capacidade de trabalho do segurado, poderá o benefício ser cessado, nos termos dos artigos 42 e 47, 

ambos da Lei 8213/91. 

 

Na ausência de recurso em face da decisão de fls. 123/124, certifique-se o trânsito e baixem-se os autos ao Juízo de 

origem. 

 

Dê-se ciência. 

 

São Paulo, 29 de agosto de 2011. 

BAPTISTA PEREIRA  

Desembargador Federal 

 

 

00010 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0003920-66.2009.4.03.6104/SP 

  
2009.61.04.003920-5/SP  

RELATOR : Desembargador Federal BAPTISTA PEREIRA 

APELANTE : ANTONIO FRANCISCO DA SILVA FILHO 

ADVOGADO : SERGIO HENRIQUE PARDAL BACELLAR FREUDENTHAL e outro 

APELADO : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

ADVOGADO : FLAVIO AUGUSTO CABRAL MOREIRA e outro 

 
: HERMES ARRAIS ALENCAR 

Decisão 

Trata-se de agravo legal interposto pelo INSS com o objetivo de que seja determinada a aplicação dos critérios contidos 

no Art. 5º da Lei 11.960/09, que modificou o Art. 1º-F da Lei 9.494/97, no que se refere à aplicação dos juros de mora e 

correção monetária, sob a alegação de que este novo regramento se aplica mesmo às ações ajuizadas antes da nova Lei. 

 
Aduz, ainda, violação em relação a não aplicação da regra de reserva de plenário, nos moldes previstos no Art. 97 da CF 

e Art. 480 do CPC. 

 

É o relatório. 

 

Decido. 

 

No que se refere à Lei 11.960/2009, a Egrégia 10ª Turma, acompanhando o posicionamento do Colendo STJ, 

reformulou entendimento, unicamente quanto aos juros de mora, para adotar, a partir de 30.06.09, o Art. 5º, da Lei 

11.960, que deu nova redação ao Art. 1º-F, da Lei nº 9.494/97, verbis: 

 

"Nas condenações impostas à Fazenda Pública, independentemente de sua natureza e para fins de atualização 

monetária, remuneração do capital e compensação da mora, haverá a incidência uma única vez, até o efetivo 

pagamento, dos índices oficiais de remuneração básica e juros aplicados à caderneta de poupança." 

 

Confira-se o entendimento consolidado pela Colenda Corte Superior: 

 
"PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA. JUROS MORATÓRIOS. DIREITO INTERTEMPORAL. 

PRINCÍPIO DO TEMPUS REGIT ACTUM. ARTIGO 1º-F, DA LEI Nº 9.494/97. MP 2.180-35/2001. LEI nº 11.960/09. 

APLICAÇÃO AOS PROCESSOS EM CURSO. 

1. A maioria da Corte conheceu dos embargos, ao fundamento de que divergência situa-se na aplicação da lei nova que 

modifica a taxa de juros de mora, aos processos em curso. Vencido o Relator. 
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2. As normas que dispõem sobre os juros moratórios possuem natureza eminentemente processual, aplicando-se aos 

processos em andamento, à luz do princípio tempus regit actum. Precedentes. 

3. O art. 1º-F, da Lei 9.494/97, modificada pela Medida Provisória 2.180-35/2001 e, posteriormente pelo artigo 5º da 

Lei nº 11.960/09, tem natureza instrumental, devendo ser aplicado aos processos em tramitação. Precedentes. 

4. Embargos de divergência providos." 

(EREsp 1207197/RS, Rel. Ministro CASTRO MEIRA, CORTE ESPECIAL, julgado em 18/05/2011, DJe 02/08/2011). 

 

No tocante à cláusula de reserva de plenário, não assiste razão ao INSS, porquanto não houve declaração de 

inconstitucionalidade de lei a justificar a imposição da reserva de plenário, pelo que inaplicável a referida regra 

constitucional. 

 

Diante do exposto, dou parcial provimento ao agravo, para alterar tão-somente os juros de mora, a partir de 30.06.09, de 

acordo com a Lei 11.960/09. 

 

Dê-se ciência e, após, observadas as formalidades legais, baixem-se os autos à Vara de Origem. 

 

São Paulo, 31 de agosto de 2011. 

BAPTISTA PEREIRA  

Desembargador Federal 

 

 

00011 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0004651-56.2009.4.03.6106/SP 

  
2009.61.06.004651-3/SP  

RELATOR : Desembargador Federal SERGIO NASCIMENTO 

APELANTE : AIRTON RODRIGUES MACHADO 

ADVOGADO : PRISCILA CARINA VICTORASSO e outro 

APELANTE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

ADVOGADO : MAURICIO SIGNORINI PRADO DE ALMEIDA e outro 

 
: HERMES ARRAIS ALENCAR 

APELADO : OS MESMOS 

No. ORIG. : 00046515620094036106 1 Vr SAO JOSE DO RIO PRETO/SP 

Decisão 

 

 

 

Vistos. 

 

Reconsidero em parte a decisão de fl. 232/240, a teor das razões expostas por Airton Rodrigues Machado à fl. 

242/263. 

 

O autor, ora agravante, refere que a decisão recorrida concedeu-lhe o benefício de aposentadoria por invalidez a contar 

da data da citação (12.06.2009), lastreada em informações contidas no Cadastro Nacional de Informações Sociais, 

apontando o recebimento do benefício de auxílio-doença no período compreendido entre 11.03.2005 a 11.06.2009, ou 

seja, dia imediatamente anterior ao início do pagamento da aposentadoria por invalidez. 

 

Entretanto, o agravante aduz que, contrariamente ao constante dos dados em referência, não recebeu o benefício de 

auxílio-doença no período de 13.07.2005 a 11.06.2009, mas sim, tão somente, entre as datas de 11.03.2005 a 

12.07.2005, quando restou indevidamente cessado, posto que não teria ocorrido a sua recuperação. 

 

Instada a manifestar-se sobre a eventual irregularidade apontada (fl. 265), a autarquia forneceu a informação "verbis" 

(fl. 270): 

"essa situação reflete um problema em nossos sistemas informatizados, onde na concessão de um benefício de 
aposentadoria por invalidez por ordem judicial e cujo autor não possui outro vínculo/recolhimento no período entre a 

cessação do último benefício e o início da aposentadoria por invalidez, o sistema assume como DCB o dia anterior à 

DIB do B32, uma vez que ele aproveita a RMI daquele benefício para utilização no novo benefício.  

Esse problema já foi repassado aos setores competentes para regularização. 

Diante do exposto e com base no HISCRE anexo, confirmamos que o segurado recebeu somente o período de 

11.03.2005 a 12.07.2005". 
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Assim, sob o enfoque da nova informação trazida pela autarquia, deve ser analisada a matéria e, dessa forma, a 

manutenção da qualidade de segurado do autor, que esteve em gozo do benefício de auxílio-doença tão somente até 

12.07.2005. 

 

O laudo do perito judicial, elaborado em 03.01.2010 (fl. 148/151), atesta que o autor é portador de seqüela de paralisia 
infantil do membro inferior esquerdo, agravado por seqüela de fratura do fêmur esquerdo, que evoluiu para osteomielite 

crônica (infecção de osso), de caráter irreversível, artrose da coluna lombar e do ombro esquerdo com lesão do tendão 

supra espinhoso, estando incapacitado de forma total e permanente para o trabalho. Relatou o perito que ele deixou de 

trabalhar há quatro anos por problemas na perna e ombro esquerdos. 

 

Resta patente, portanto, pelos elementos dos autos, que não houve recuperação do autor desde a data da cessação de seu 

benefício de auxílio-doença em 12.07.2005, já que em razão do agravamento dos males relatados, não retornou à 

atividade laborativa. 

 

Ressalto que a jurisprudência é pacífica no sentido de que não perde o direito ao benefício o segurado que deixa de 

contribuir para a previdência por estar incapacitado para o trabalho. Veja-se a respeito: STJ, RESP 84152, DJ 19/12/02, 

p. 453, Rel. Min. Hamilton Carvalhido. 

 

Nesse diapasão, é devido o benefício de auxílio-doença a contar do dia imediatamente posterior à sua cessação indevida 

(12.07.2005 - fl. 270), convertendo-o em aposentadoria por invalidez a partir da data da citação (12.06.2009 - fl. 71), 

ocasião em que o réu tomou ciência da pretensão do autor e sob pena de "reformatio in pejus". 

Em face do exposto, reconsidero em parte a decisão de fl. 111/112, para dar parcial provimento ao agravo 
previsto no art. 557, § 1º do CPC interposto pela parte autora para dar parcial provimento ao seu recurso e e 

condenar o réu a conceder-lhe também o benefício de auxílio-doença a contar do dia imediatamente posterior à sua 

cessação (12.07.2005), incidindo até 11.06.2009, data em que convertido em benefício de aposentadoria por invalidez. 

 

Expeça-se e-mail ao INSS para informar o teor da presente decisão.  

 

Int. 

 

São Paulo, 31 de agosto de 2011. 

SERGIO NASCIMENTO  

Desembargador Federal Relator 

 

 

00012 REEXAME NECESSÁRIO CÍVEL Nº 0046000-63.2010.4.03.9999/SP 

  
2010.03.99.046000-1/SP  

RELATOR : Desembargador Federal SERGIO NASCIMENTO 

PARTE AUTORA : ARLINDO CARAMARI 

ADVOGADO : MARIA ANGÉLICA HADJINLIAN SABEH 

PARTE RÉ : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

ADVOGADO : ALESSANDRA MARQUES DOS SANTOS 

 
: HERMES ARRAIS ALENCAR 

REMETENTE : JUIZO DE DIREITO DA 2 VARA DE SAO CAETANO DO SUL SP 

No. ORIG. : 08.00.00114-8 2 Vr SAO CAETANO DO SUL/SP 

Decisão 

Reconsidero em parte a decisão de fl.174/175, em face das razões expostas no agravo interposto pelo INSS (fl.177/182), 

na forma prevista no art. 557, § 1º, do CPC. 

 

A matéria de fundo veiculada pelo presente agravo cinge-se à questão acerca do percentual a ser considerado nos juros 

de mora, a contar da edição da Lei n. 11.960/2009. 
 

Razão assiste ao agravante. 

 

Os juros de mora de meio por cento ao mês incidem, a partir da citação, de forma decrescente, até a data da conta de 

liquidação, que der origem ao precatório ou a requisição de pequeno valor - RPV. Após o dia 10.01.2003, a taxa de 
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juros de mora passa a ser de 1% ao mês, nos termos do art. 406 do Código Civil e do art. 161, § 1º, do Código 

Tributário Nacional. 

 

Com o advento da Lei nº 11.960/09, a partir de 30.06.2009 os juros serão aqueles aplicados à caderneta de poupança 

(0,5%), conforme decidido pelo E. STJ nos Embargos de Divergência em RESP n° 1.207.197-RS. 

Importante assinalar que não há falar-se em declaração de inconstitucionalidade no tocante ao disposto no art. 1º-F da 

Lei n. 9.494/97, uma vez que a decisão ora agravada se funda em matéria infraconstitucional. 

 

Diante do exposto, dou provimento ao agravo previsto no art. 557, §1º, do CPC, para reconsiderar em parte a 

decisão de fl.174/175, para que os juros de mora sejam computados na forma acima explicitada. 

 

Decorrido o prazo recursal, retornem os autos à Vara de origem. 

 

Intimem-se. 

 

São Paulo, 27 de setembro de 2011. 

SERGIO NASCIMENTO  

Desembargador Federal Relator 

 

 

00013 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0001892-88.2010.4.03.6105/SP 

  
2010.61.05.001892-4/SP  

RELATOR : Desembargador Federal BAPTISTA PEREIRA 

EMBARGANTE : SELINO PIRES 

ADVOGADO : ANTONIO JAMIL CURY JUNIOR e outro 

INTERESSADO : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

ADVOGADO : ADRIANO BUENO DE MENDONCA e outro 

 
: HERMES ARRAIS ALENCAR 

No. ORIG. : 00018928820104036105 6 Vr CAMPINAS/SP 

DECISÃO DE EMBARGOS DE DECLARAÇÃO 

Trata-se de embargos de declaração opostos em face de decisão que, com fulcro no Art. 557, § 1º-A, do CPC, deu 

parcial provimento à apelação da parte autora, em autos em que se discute renúncia de benefício de aposentadoria para 

concessão de outra mais favorável. 

 

Aduz o embargante a existência de contradição em relação aos princípios constitucionais vigentes, e alega ainda a 

impossibilidade da devolução dos valores recebidos a título de aposentadoria, tendo em vista o caráter alimentício do 

benefício. 

 

Requer, por fim, o prequestionamento dos dispositivos constitucionais mencionados. 

 

É o relatório. Decido. 
 

Os presentes embargos são tempestivos, contudo improcedentes. 

 

A decisão tratou expressamente da questão, nos seguintes termos: "As Colendas 7ª, 9ª e 10ª Turma, que integram a 3ª 

Seção da Corte, firmaram entendimento no sentido da possibilidade de renúncia ao benefício desde que acompanhada 

da devolução dos valores recebidos, com o fim de restabelecer as coisas in status quo ante, ou seja, com a anulação do 

proveito econômico é como se o benefício nunca tivesse existido". 

 

A contradição a autorizar a oposição de embargos de declaração é aquela aferível entre premissas do julgado, e não 

entre premissa do julgado e dispositivos de lei ou princípios constitucionais, conforme jurisprudência do Colendo STJ, a 

qual transcrevo abaixo: 

 

"PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. ARTIGO 535 DO CPC. CONTRADIÇÃO. ART. 66 DA LEI Nº 8.383/91. 

FALTA. PREQUESTIONAMENTO. MANDADO DE SEGURANÇA. CABIMENTO. SÚMULA 213/STJ. LIQUIDEZ E 

CERTEZA DOS CRÉDITOS. 

"1. A única contradição que enseja reparo pela via dos embargos de declaração é a interna, ou seja, aquela que se 

verifica entre as proposições e conclusões do próprio julgado. 
"...omissis... 
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(REsp 993072/CE, Rel. Ministro CASTRO MEIRA, SEGUNDA TURMA, julgado em 26/02/2008, DJe 11/03/2008)". 

 

A parte autora pretende, utilizando-se dos embargos de declaração, a reapreciação de parte da matéria já enfrentada na 

decisão monocrática. Tenta, por via oblíqua e de hipótese excepcional, imprimir efeitos infringentes ao recurso, o que é 

vedado. 

 

Assim já decidiu o Colendo Superior Tribunal de Justiça, conforme se vê nos julgados que seguem: 

 

"EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. ANISTIA. PORTARIA. EFEITOS 

RETROATIVOS. PAGAMENTO. VIOLAÇÃO AO ART. 535 DO CPC. OMISSÕES. INEXISTÊNCIA. EFEITOS 

INFRINGENTES. INVIABILIDADE. MATÉRIA CONSTITUCIONAL. ANÁLISE. DESNECESSIDADE. 

1. A obtenção de efeitos infringentes, como pretende a Embargante, somente é possível, excepcionalmente, nos casos 

em que, reconhecida a existência de um dos defeitos elencados nos incisos do mencionado art. 535, a alteração do 

julgado seja conseqüência inarredável da correção do referido vício; bem como nas hipóteses de erro material ou 

equívoco manifesto, que, por si sós, sejam suficientes para a inversão do julgado. Precedentes. 

2. No caso, inexiste qualquer vício a ser sanado. Da simples leitura do acórdão ora embargado, depreende-se, 

inequivocamente, que todas as questões apontadas como não enfrentadas foram, clara e explicitamente, abordadas. 

3. A solução da controvérsia posta à apreciação desta Superior Tribunal carece da análise dos dispositivos 
constitucionais apontados pela Embargante, na medida em que se funda exclusivamente na interpretação da legislação 

infraconstitucional, mormente na Lei n.º 1.533/51 - Lei do Mandado de Segurança e na Lei n.º 10.559/02 - Lei das 

Anistias. 

4. Embargos de declaração rejeitados." 

(EDcl no MS 11.760, Terceira Seção, Relatora Ministra Laurita Vaz, DJU 30.10.06); 

"Embargos de declaração. Embargos de divergência. Agravo de instrumento. Ausência de omissão, obscuridade ou 

contradição. 

1. O efeito modificativo dos embargos de declaração tem vez, apenas, quando houver defeito material que, após 

sanado, obrigue a alteração do resultado do julgamento, o que não é a hipótese dos autos, já que ausente omissão, 

contradição ou obscuridade. 

2. Embargos de declaração rejeitados." 

(EDcl no AgRg nos EAg 305080/MG, Corte Especial, Relator Ministro Carlos Alberto Menezes Direito, DJU 

19.05.2003). 

 

Diante das regras insertas no ordenamento processual civil vigente, não se mostra possível a reanálise do decisum, 

devendo a recorrente valer-se das vias próprias para a impugnação pretendida, entendimento, aliás, já sufragado pelas 

Cortes Pátrias (EDRE nº 255.121, Rel. Min. MOREIRA ALVES, DJU de 28.03.03, p. 75; EDRE nº 267.817, Rel. Min. 
MAURÍCIO CORRÊA, DJU de 25.04.03, p. 64; EDACC nº 35.006, Rel. Min. NANCY ANDRIGHI, DJU de 06.10.02, 

p. 200; RESP nº 474.204, Rel. Min. SÁLVIO DE FIGUEIREDO TEIXEIRA, DJU de 04.08.03, p. 316; EDAMS nº 

92.03.066937-0, Rel. Des. Fed. MAIRAN MAIA, DJU de 15.01.02, p. 842; e EDAC nº 1999.03.99069900-0, Rel. Des. 

Fed. CARLOS MUTA, DJU de 10.10.01, p. 674). 

 

Pretende o recorrente que este relator reveja a decisão proferida, para que outra atenda à interpretação trazida em seu 

bojo, não havendo, propriamente, falha a ser sanada, impugnando-se o conteúdo do decisório já assentado, no qual, 

conforme já destacado, não se vislumbram os requisitos admitidos para o seu acolhimento. 

 

Quanto à pretensão de prequestionamento do tema, intenciona o embargante, por meio deste recurso, sob o alegado 

prequestionamento da matéria, rediscutir a lide, sendo despicienda a adoção de posicionamento explícito a respeito, 

considerando que a matéria deverá ser objeto do recurso cabível. Nesse sentido é a melhor exegese jurisprudencial, 

assentada pelo Excelso Supremo Tribunal Federal, in verbis: "Prescinde o prequestionamento da referência expressa, 

no acórdão impugnado mediante o recurso, a números de artigos, parágrafos, incisos ou alíneas. Precedente: Recurso 

Extraordinário nº 128.519-2/DF" (RE nº 184347/SP, Rel. Min. MARCO AURÉLIO, DJU de 20.03.98). 

 

O reconhecimento do direito à renúncia manifesta-se como de natureza meramente declaratória e só poderá ser 
exercido, ou melhor, concretizado, perante a autarquia, a critério do segurado, quando e se, por exemplo, promover a 

devolução dos valores percebidos em razão da aposentadoria atual, para que novo benefício venha a ser implantado. 

 

Por fim, resta consignar ser inequívoco que a causa, ainda que com conclusão diversa da pretensão da parte embargante, 

restou enfrentada, consoante interpretação dada à matéria por este Tribunal, sendo, também, descabido o 

prequestionamento do tema, sob o argumento de que determinadas normas não foram explicitamente consideradas no 

julgado embargado, conforme precedentes do Supremo (ERESP nº 162608/SP, Rel. Min. SÁLVIO DE FIGUEIREDO 

TEIXEIRA, julgado em 16.06.99 e RE nº 184347/SP, Rel. Min. MARCO AURÉLIO, DJU de 20.03.98). 

 

Ante o exposto, rejeito os embargos de declaração. 
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Dê-se ciência e, após, retornem os autos para oportuno julgamento do agravo interposto às fls. 343/358. 

 

São Paulo, 31 de agosto de 2011. 

BAPTISTA PEREIRA  

Desembargador Federal 

 
 

00014 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0021606-79.2011.4.03.0000/SP 

  
2011.03.00.021606-5/SP  

RELATOR : Desembargador Federal WALTER DO AMARAL 

AGRAVANTE : CORA APARECIDA REZENDE (= ou > de 60 anos) 

ADVOGADO : JOSE HORACIO HALFELD REZENDE RIBEIRO e outro 

AGRAVADO : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

ADVOGADO : HERMES ARRAIS ALENCAR 

ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 5 VARA DE SANTOS Sec Jud SP 

No. ORIG. : 00048111920114036104 5 Vr SANTOS/SP 

DECISÃO 

 

Recebo a conclusão. 

 

Trata-se de agravo interposto em face da decisão que converteu em retido o agravo de instrumento interposto em face 

da decisão proferida pelo MD. Juízo a quo que indeferiu o pedido de antecipação de tutela. 

 

Nos termos do disposto no inciso II do artigo 527 do CPC, houve por bem este Relator convertê-lo em agravo retido, 

uma vez não atender às hipóteses que ensejam a obrigatoriedade de conhecimento do agravo de instrumento. 

 

Dispõe o referido artigo que: 

 

"Art. 527. Recebido o agravo de instrumento no tribunal, e distribuído incontinenti, o relator: 

I - negar-lhe-á seguimento, liminarmente, nos casos do art. 557; 

II - converterá o agravo de instrumento em agravo retido, salvo quando se tratar de decisão suscetível de causar à 

parte lesão grave e de difícil reparação, bem como nos casos de inadmissão da apelação e nos relativos aos efeitos em 

que a apelação é recebida, mandando remeter os autos ao juiz da causa; 

..." 

 

No caso, muito embora a parte agravante tenha comprovado a existência de união estável com o de cujus, bem como 

sua dependência econômica do mesmo, o recebimento de proventos do IPREM afasta a urgência da medida, uma vez 

que restou preservado o caráter alimentar da questão. 

  

 

Além disso, as novas alegações da parte agravante demandam análise mais complexa, não sendo possível, ao menos em 

sede de cognição sumária, a concessão de provimento liminar que lhe assegure antecipadamente o direito requerido. 

 

Destarte, o legislador cuidou de alterar o parágrafo único do sobredito artigo 527 do Código de Processo Civil, 

adaptando-o à nova realidade, cuja regra é o regime de retenção obrigatória do recurso. 

 

O objetivo precípuo do operador do direito deve ser o de buscar maior agilização do feito, sem que se prescinda dos 

princípios constitucionais do contraditório e da ampla defesa, tão somente, diferindo no tempo a apreciação de questões 

não prejudiciais ao recurso. 

 

O referido parágrafo único está assim redigido: 

 
"Parágrafo Único. A decisão liminar, proferida nos casos dos incisos II e III do caput deste artigo, somente é passível 

de reforma no momento do julgamento do agravo, salvo se o próprio relator a reconsiderar." 
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No caso dos autos, entendo que a decisão exarada nas fls. 294/295, que converteu o agravo de instrumento em retido, 

não merece reparos. 

 

Portanto, superada a possibilidade de reconsideração pelo próprio relator, verifica-se da leitura da regra normativa que a 

decisão que determinar a conversão do agravo de instrumento em agravo retido somente poderá ser reformada por 

ocasião do julgamento da apelação, em havendo reiteração do mesmo por parte do apelante. 

 

Dessa forma, tendo em vista que mantenho a decisão das fls. 294/295, remetam-se os autos à Vara de origem para que 

lá aguardem o desenvolvimento regular do processo, restando prejudicado o agravo. 

 

Intimem-se. 

 

 

 

São Paulo, 01 de setembro de 2011. 

WALTER DO AMARAL  

Desembargador Federal Relator 

 

 

00015 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0024319-27.2011.4.03.0000/SP 

  
2011.03.00.024319-6/SP  

RELATOR : Desembargador Federal SERGIO NASCIMENTO 

AGRAVANTE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

ADVOGADO : CRISTIANE INES ROMAO DOS SANTOS 

 
: HERMES ARRAIS ALENCAR 

AGRAVADO : IVAN LONGO incapaz 

ADVOGADO : FLAVIO PINHEIRO JUNIOR 

REPRESENTANTE : EVANILDES CRUZ LONGO 

ORIGEM : JUIZO DE DIREITO DA 1 VARA DE IBITINGA SP 

No. ORIG. : 08.00.08756-4 1 Vr IBITINGA/SP 

DECISÃO 

Vistos. 

 

Trata-se de agravo de instrumento interposto pelo Instituto Nacional do Seguro Social - INSS face à decisão proferida 

nos autos da ação de concessão do benefício assistencial de prestação continuada, em que o d. Juiz a quo deferiu o 

pedido de tutela antecipada. 

 

Alega o agravante, em síntese, a irreversibilidade da medida, bem como que não restaram preenchidos os requisitos 

ensejadores à concessão do provimento antecipado, em especial a situação de miserabilidade do autor. 

 
Inconformado, requer a atribuição de efeito suspensivo ao recurso e a reforma da decisão. 

 

É o breve relatório. Decido. 
 

O d. Juiz a quo deferiu o pedido de antecipação da tutela por entender suficientes as provas trazidas aos autos da ação 

principal. 

 

A r. decisão que se pretende ver suspensa encontra-se bem lançada e devidamente fundamentada, inserida no poder 

geral de cautela do juiz, tendo sido proferida sem qualquer eiva de ilegalidade ou abuso de poder. 

 

Prevê o art. 273, caput, do CPC, que o magistrado poderá, a requerimento da parte, antecipar, total ou parcialmente, os 

efeitos da tutela pretendida no pedido inicial, desde que, existindo prova inequívoca, se convença da verossimilhança da 

alegação. 
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Extrai-se da leitura dos presentes autos que o autor é interditado, absolutamente incapaz, não apresentando condições 

para exercer atividade laborativa que lhe garanta o sustento (fl. 71 e 81/82). 

 

De outra parte, denota-se que o requerente reside com sua mãe, já idosa (75 anos), sendo a renda familiar composta 

pelos rendimentos da aposentadoria percebida por sua genitora, no valor de um salário mínimo por mês (CNIS, fl. 28) 

 

Verifica-se, assim, que a renda per capita supera um pouco o valor estabelecido em lei para a concessão do benefício, 

mas é inferior a um salário-mínimo. Há que se levar em consideração, em razão do quadro de saúde mental do autor, 

bem como da idade avançada de sua genitora, que os gastos essenciais são altos, tornando insuficiente a renda familiar 

auferida. 

 

Tem-se, ainda, que os art. 20, §3º, da Lei 8.742/93 e 4º, IV, do Decreto 6.214/07 não são os únicos critérios para 

aferição da hipossuficiência econômica, razão pela qual é de se reconhecer que muitas vezes o quadro de pobreza há de 

ser aferido em função da situação específica de quem pleiteia o benefício, pois, em se tratando de pessoas idosas ou 

adoentadas é através da própria natureza dos males que a assolam, do seu grau e intensidade, que poderão ser 

mensuradas suas necessidades. Difícil, portanto, enquadrar todos os indivíduos em um mesmo patamar e entender que 

somente aqueles que contam com menos de ¼ do salário-mínimo possam fazer jus ao benefício assistencial. 

 
Observo que o salário-mínimo destina-se a custear as despesas básicas de uma família, mas sem levar em consideração 

gastos específicos referentes a remédios, acompanhamento médico, etc., que normalmente os idosos ou deficientes 

necessitam para manter as condições mínimas de saúde, motivo pelo qual a própria Constituição da República garantiu 

o pagamento de um salário-mínimo no caso de o idoso ou deficiente tratar-se de pessoa carente cuja família também 

não possa garantir seu sustento. 

 

Destarte, restaram demonstrados os requisitos legalmente previstos autorizadores à concessão da tutela antecipada, 

sendo de rigor a manutenção da decisão agravada. 

 

Ressalto que o perigo na demora revela-se patente, tendo em vista o caráter alimentar do benefício vindicado. 

 

Tenho que não há falar-se, in casu, em perigo de irreversibilidade do provimento antecipado, considerado não se tratar 

de medida liminar que esgota o objeto da demanda, permitindo a imediata suspensão dos pagamentos caso ao final 

julgada improcedente a ação principal. Além disso, o caráter de extremada necessidade alimentar que cerca o benefício 

em questão suplanta o interesse patrimonial do ente público responsável pela concessão. 

 

Diante do exposto, indefiro o efeito suspensivo pleiteado. 
 

Comunique-se ao Juízo a quo o inteiro teor desta decisão. 

 

Cumpra-se o disposto no artigo 527, V, do CPC. 

 

Intimem-se. 

 

Após, abra-se vista ao Ministério Público Federal. 

 

São Paulo, 29 de agosto de 2011. 

SERGIO NASCIMENTO  

Desembargador Federal Relator 

 

 

00016 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0024838-02.2011.4.03.0000/SP 

  
2011.03.00.024838-8/SP  

RELATOR : Desembargador Federal WALTER DO AMARAL 

AGRAVANTE : BENEDITO APARECIDO PEREIRA 

ADVOGADO : FABIANO SILVEIRA MACHADO 

AGRAVADO : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

ADVOGADO : HERMES ARRAIS ALENCAR 

ORIGEM : JUIZO DE DIREITO DA 1 VARA DE PEDREGULHO SP 

No. ORIG. : 10.00.00131-0 1 Vr PEDREGULHO/SP 

DECISÃO 
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Trata-se de agravo de instrumento interposto em face de decisão proferida pelo MD. Juízo a quo que indeferiu a 

realização de prova pericial. 

 

Irresignada com a decisão, a parte agravante interpõe o presente recurso, inclusive para valer-se da possibilidade de 

antecipação dos efeitos da tutela recursal, à luz da atual disciplina traçada no inciso III do artigo 527 do Código de 

Processo Civil. 

 

O recurso de agravo, a teor da Lei nº 11.187, de 19 de outubro de 2005, que alterou o Código de Processo Civil, é 

cabível em face de decisões interlocutórias e será interposto na forma retida, podendo ser interposto por instrumento 

somente quando se tratar de decisão suscetível de causar à parte lesão grave e de difícil reparação, bem como nos casos 

de inadmissão da apelação e nos relativos aos efeitos em que a apelação é recebida (art. 522, CPC). 

 

Além disso, a norma é clara no sentido de autorizar o magistrado a converter o agravo de instrumento em retido, caso 

não ocorram as hipóteses acima descritas (art. 527, II, CPC), ou apreciá-lo, nos casos em que, efetivamente, for 

constatada a possibilidade de perecimento de direitos. 

 

Compulsando os presentes autos, verifico que a hipótese não se enquadra naquelas trazidas pela inovação da Lei nº 
11.187, uma vez que a decisão não é suscetível de causar à parte lesão grave ou de difícil reparação.  

 

Por esses motivos, converto o presente agravo na forma retida.  

 

Intimem-se. 

 

Observadas as formalidades legais, remetam-se os autos à Vara de origem do feito principal, onde deverão ser 

determinadas as medidas cabíveis. 

 

 

São Paulo, 30 de agosto de 2011. 

WALTER DO AMARAL  

Desembargador Federal Relator 

 

 

00017 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0025053-75.2011.4.03.0000/SP 

  
2011.03.00.025053-0/SP  

RELATOR : Desembargador Federal WALTER DO AMARAL 

AGRAVANTE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

ADVOGADO : VLADIMILSON BENTO DA SILVA 

 
: HERMES ARRAIS ALENCAR 

AGRAVADO : ELIAS CARLOS DOS SANTOS 

ADVOGADO : DÉBORA CRISTIANE PRIÓLI 

ORIGEM : JUIZO DE DIREITO DA 1 VARA DE VARZEA PAULISTA SP 

No. ORIG. : 11.00.00108-7 1 Vr VARZEA PAULISTA/SP 

DECISÃO 

Trata-se de agravo de instrumento interposto em face de decisão proferida pelo MD. Juízo a quo que deferiu o pedido 

de antecipação de tutela para o restabelecimento do auxílio-doença. 
 

Irresignada com a decisão, a parte agravante interpõe o presente recurso, inclusive para valer-se da possibilidade de 

suspensão dos efeitos da decisão agravada, à luz da atual disciplina traçada no inciso III do artigo 527 do Código de 

Processo Civil. 

 

O recurso de agravo, a teor da Lei nº 11.187, de 19 de outubro de 2005, que alterou o Código de Processo Civil, é 

cabível em face de decisões interlocutórias e será interposto na forma retida, podendo ser interposto por instrumento 

somente quando se tratar de decisão suscetível de causar à parte lesão grave e de difícil reparação, bem como nos casos 

de inadmissão da apelação e nos relativos aos efeitos em que a apelação é recebida (art. 522, CPC). 

 

Além disso, a norma é clara no sentido de autorizar o magistrado a converter o agravo de instrumento em retido, caso 

não ocorram as hipóteses acima descritas (art. 527, II, CPC), ou apreciá-lo, nos casos em que, efetivamente, for 

constatada a possibilidade de perecimento de direitos. 
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Compulsando os presentes autos, verifico que a hipótese não se enquadra naquelas trazidas pela inovação da Lei nº 

11.187, uma vez que a decisão não é suscetível de causar à parte lesão grave ou de difícil reparação.  

 

Por esses motivos, converto o presente agravo na forma retida.  

 

Intimem-se. 

 

Observadas as formalidades legais, remetam-se os autos à Vara de origem do feito principal, onde deverão ser 

determinadas as medidas cabíveis. 

 

São Paulo, 31 de agosto de 2011. 

WALTER DO AMARAL  

Desembargador Federal Relator 

 

 

00018 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0025093-57.2011.4.03.0000/SP 

  
2011.03.00.025093-0/SP  

RELATOR : Desembargador Federal WALTER DO AMARAL 

AGRAVANTE : AURORA AMARAL DE OLIVEIRA (= ou > de 60 anos) 

ADVOGADO : ANA LUIZA NICOLOSI DA ROCHA 

AGRAVADO : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

ADVOGADO : ADRIANA FUGAGNOLLI 

 
: HERMES ARRAIS ALENCAR 

ORIGEM : JUIZO DE DIREITO DA 1 VARA DE LIMEIRA SP 

No. ORIG. : 11.00.00101-8 1 Vr LIMEIRA/SP 

DECISÃO 

Trata-se de agravo de instrumento interposto em face de decisão proferida pelo MD. Juízo a quo que indeferiu o pedido 

de antecipação de tutela para a concessão do benefício assistencial. 
 

Irresignada com a decisão, a parte agravante interpõe o presente recurso, inclusive para valer-se da possibilidade de 

antecipação dos efeitos da tutela recursal, à luz da atual disciplina traçada no inciso III do artigo 527 do Código de 

Processo Civil. 

 

O recurso de agravo, a teor da Lei nº 11.187, de 19 de outubro de 2005, que alterou o Código de Processo Civil, é 

cabível em face de decisões interlocutórias e será interposto na forma retida, podendo ser interposto por instrumento 

somente quando se tratar de decisão suscetível de causar à parte lesão grave e de difícil reparação, bem como nos casos 

de inadmissão da apelação e nos relativos aos efeitos em que a apelação é recebida (art. 522, CPC). 

 

Além disso, a norma é clara no sentido de autorizar o magistrado a converter o agravo de instrumento em retido, caso 

não ocorram as hipóteses acima descritas (art. 527, II, CPC), ou apreciá-lo, nos casos em que, efetivamente, for 

constatada a possibilidade de perecimento de direitos. 

 

Compulsando os presentes autos, verifico que a hipótese não se enquadra naquelas trazidas pela inovação da Lei nº 

11.187, uma vez que a decisão não é suscetível de causar à parte lesão grave ou de difícil reparação.  

 
Por esses motivos, converto o presente agravo na forma retida.  

 

Intimem-se. 

 

Observadas as formalidades legais, remetam-se os autos à Vara de origem do feito principal, onde deverão ser 

determinadas as medidas cabíveis. 

 

São Paulo, 31 de agosto de 2011. 

WALTER DO AMARAL  

Desembargador Federal Relator 
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00019 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0025186-20.2011.4.03.0000/SP 

  
2011.03.00.025186-7/SP  

RELATOR : Desembargador Federal BAPTISTA PEREIRA 

AGRAVANTE : ROQUE RODRIGUES DOS SANTOS 

ADVOGADO : JOSE CARLOS GOMES PEREIRA MARQUES CARVALHEIRA 

AGRAVADO : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

ADVOGADO : ALYSSON IDE RIBEIRO DA SILVA 

 
: HERMES ARRAIS ALENCAR 

ORIGEM : JUIZO DE DIREITO DA 1 VARA DE ITABERA SP 

No. ORIG. : 10.00.00089-3 1 Vr ITABERA/SP 

DECISÃO 

Trata-se de pedido de efeito suspensivo em agravo de instrumento, interposto contra decisão que suscitou conflito de 

competência em relação ao Juízo Federal de Itapeva/SP perante o E. STJ. 

 

Sustenta a parte agravante que a magistrada a quo descumpriu decisão anterior desta Corte, pela qual foi reconhecida a 

competência da Vara Distrital de Itaberá/SP para julgar a demanda, de natureza previdenciária. 

 

Com razão a agravante, pois em se tratando de ação proposta perante vara da Justiça Estadual investida de jurisdição 

federal, nos termos do Art. 109, § 3º da Constituição Federal, a competência recursal pertence a este Tribunal Regional 

Federal. Nesse sentido, colaciono: 

 
PREVIDENCIÁRIO. CONFLITO POSITIVO DE COMPETÊNCIA. EXPRESSA MANIFESTAÇÃO DO JUÍZO PELA 

COMPETÊNCIA. DESNECESSIDADE. PRÁTICA DE ATOS QUE DENOTAM IMPLICITAMENTE ESTA 

DECLARAÇÃO. DEMANDA RELATIVA A BENEFÍCIO PREVIDENCIÁRIO. COMPETÊNCIA FEDERAL 

DELEGADA DO JUÍZO DE DIREITO. RECURSO. COMPETÊNCIA DO TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL, DE 

ACORDO COM O PARECER MINISTERIAL. NULIDADE DOS ATOS DECISÓRIOS PROFERIDOS PELO JUÍZO 

INCOMPETENTE. 

1. Resta devidamente caracterizado o conflito positivo de competência quando, ainda que um dos Juízos não se declare 

expressamente competente, exsurge a manifesta prática de atos que denotem implicitamente tal declaração. Precedente 

do STJ: AgRg no CC 58.229/RJ, 1S, Rel. Min. JOÃO OTÁVIO DE NORONHA, DJU 05.06.2006, p. 235. 2. O recurso 

interposto contra decisão proferida por Juiz de Direito investido de jurisdição federal deverá ser processado e julgado 

pelo Tribunal Regional Federal, e não pelo Tribunal de Justiça, ainda que a apelação verse exclusivamente sobre 

questão processual, que dispensa a análise de matéria previdenciária. 3. Conflito de Competência conhecido para 

declarar a competência do Tribunal Regional Federal da 2ª Região, o suscitante, para processar e julgar o Agravo 

Regimental e a Apelação interpostos contra julgados proferidos pelo Juízo de Direito investido de jurisdição federal, 

de acordo com o parecer Ministerial. 4. Nos termos do art. 122 do CPC, declara-se a nulidade do Acórdão proferido 

pelo Tribunal de Justiça do Rio de Janeiro, bem como dos atos decisórios subseqüentes. 

(STJ, 3ª Seção, CC 200702184815, Rel. Min. Napoleão Nunes Maia Filho, j. 28/03/2008, DJ 29/04/2008) 

 
Ante o exposto, DEFIRO o efeito suspensivo pleiteado, para que seja dado regular prosseguimento ao feito pelo Juízo 

de Direito da Vara Distrital Itaberá/SP, até julgamento do presente recurso. 

 

Comunique-se o Juízo a quo, requisitando-lhe informações, e intime-se a parte agravada para apresentação de 

contraminuta. 

 

Dê-se ciência e, após, voltem-me os autos conclusos. 

 

São Paulo, 30 de agosto de 2011. 

BAPTISTA PEREIRA  

Desembargador Federal 

 

 

00020 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0025192-27.2011.4.03.0000/SP 

  
2011.03.00.025192-2/SP  

RELATOR : Desembargador Federal SERGIO NASCIMENTO 

AGRAVANTE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 
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ADVOGADO : DANILO CHAVES LIMA e outro 

 
: HERMES ARRAIS ALENCAR 

AGRAVADO : JULIANA CARVALHO SOUZA incapaz 

ADVOGADO : MARIA CRISTINA SERAFIM ALVES e outro 

REPRESENTANTE : MARIA APARECIDA DE CARVALHO 

ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 2 VARA DE GUARULHOS Sec Jud SP 

No. ORIG. : 00109102820094036119 2 Vr GUARULHOS/SP 

DECISÃO 
Vistos. 

 

Trata-se de agravo de instrumento interposto pelo Instituto Nacional do Seguro Social - INSS face à decisão proferida 

nos autos da ação de concessão do benefício assistencial de prestação continuada, em que a d. Juíza a quo deferiu o 

pedido de tutela antecipada. 

 

Alega o agravante, em síntese, a irreversibilidade da medida, bem como que não restaram preenchidos os requisitos 

ensejadores à concessão do provimento antecipado, em especial a situação de miserabilidade da autora. 

 

Inconformado, requer a atribuição de efeito suspensivo ao recurso e a reforma da decisão. 

 

É o breve relatório. Decido. 
 

A d. Juíza a quo deferiu o pedido de antecipação da tutela por entender suficientes as provas trazidas aos autos da ação 

principal. 

 

A r. decisão que se pretende ver suspensa encontra-se bem lançada e devidamente fundamentada, inserida no poder 
geral de cautela do juiz, tendo sido proferida sem qualquer eiva de ilegalidade ou abuso de poder. 

 

Prevê o art. 273, caput, do CPC, que o magistrado poderá, a requerimento da parte, antecipar, total ou parcialmente, os 

efeitos da tutela pretendida no pedido inicial, desde que, existindo prova inequívoca, se convença da verossimilhança da 

alegação. 

 

Extrai-se da leitura dos presentes autos, em especial do laudo médico pericial de fl. 97/101, que a autora é portadora de 

retardo mental moderado (CID F71), tendo sido declarada absolutamente incapaz para os atos da vida civil, conforme 

certidão de curatela acostada à fl. 134. 

 

De outra parte, da leitura do competente estudo social realizado (fl. 107/111), denota-se que a requerente vive com sua 

mãe, de quem depende inclusive para atividades da vida diária, sendo a renda familiar composta pela aposentadoria de 

sua genitora, no valor de um salário mínimo por mês. 

 

Verifica-se, assim, que a renda per capita supera um pouco o valor estabelecido em lei para a concessão do benefício, 

mas é inferior a um salário-mínimo. Há que se levar em consideração, em razão da condição de saúde da autora, que os 

gastos essenciais são altos, tornando insuficiente a renda familiar auferida. 
 

Tem-se, ainda, que os art. 20, §3º, da Lei 8.742/93 e 4º, IV, do Decreto 6.214/07 não são os únicos critérios para 

aferição da hipossuficiência econômica, razão pela qual é de se reconhecer que muitas vezes o quadro de pobreza há de 

ser aferido em função da situação específica de quem pleiteia o benefício, pois, em se tratando de pessoas idosas ou 

adoentadas é através da própria natureza dos males que a assolam, do seu grau e intensidade, que poderão ser 

mensuradas suas necessidades. Difícil, portanto, enquadrar todos os indivíduos em um mesmo patamar e entender que 

somente aqueles que contam com menos de ¼ do salário-mínimo possam fazer jus ao benefício assistencial. 

 

Observo que o salário-mínimo destina-se a custear as despesas básicas de uma família, mas sem levar em consideração 

gastos específicos referentes a remédios, acompanhamento médico, etc., que normalmente os idosos ou deficientes 

necessitam para manter as condições mínimas de saúde, motivo pelo qual a própria Constituição da República garantiu 

o pagamento de um salário-mínimo no caso de o idoso ou deficiente tratar-se de pessoa carente cuja família também 

não possa garantir seu sustento. 

 

Destarte, restaram demonstrados os requisitos legalmente previstos autorizadores à concessão da tutela antecipada, 

sendo de rigor a manutenção da decisão agravada. 

 
Ressalto que o perigo na demora revela-se patente, tendo em vista o caráter alimentar do benefício vindicado. 

 



DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO Data de Divulgação: 09/09/2011 1237/1276 

Tenho que não há falar-se, in casu, em perigo de irreversibilidade do provimento antecipado, considerado não se tratar 

de medida liminar que esgota o objeto da demanda, permitindo a imediata suspensão dos pagamentos caso ao final 

julgada improcedente a ação principal. Além disso, o caráter de extremada necessidade alimentar que cerca o benefício 

em questão suplanta o interesse patrimonial do ente público responsável pela concessão. 

 

Diante do exposto, indefiro o efeito suspensivo pleiteado. 

 

Comunique-se ao Juízo a quo o inteiro teor desta decisão. 

 

Cumpra-se o disposto no artigo 527, V, do CPC. 

 

Intimem-se. 

 

Após, abra-se vista ao Ministério Público Federal. 

 

São Paulo, 30 de agosto de 2011. 

SERGIO NASCIMENTO  

Desembargador Federal Relator 

 

 

00021 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0025206-11.2011.4.03.0000/SP 

  
2011.03.00.025206-9/SP  

RELATOR : Desembargador Federal SERGIO NASCIMENTO 

AGRAVANTE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

ADVOGADO : ALINE ANGELICA DE CARVALHO 

 
: HERMES ARRAIS ALENCAR 

AGRAVADO : DAVI GONCALVES CAMARGO incapaz 

ADVOGADO : ANTONIO ALBERTO CRISTOFALO DE LEMOS 

REPRESENTANTE : LUCINEIA GONCALVES DE CAMARGO 

ADVOGADO : ANTONIO ALBERTO CRISTOFALO DE LEMOS 

ORIGEM : JUIZO DE DIREITO DA 1 VARA DE NOVA GRANADA SP 

No. ORIG. : 11.00.00079-7 1 Vr NOVA GRANADA/SP 

DECISÃO 

 

Vistos. 

 

Trata-se de agravo de instrumento interposto pelo Instituto Nacional do Seguro Social - INSS face à decisão proferida 

nos autos da ação de concessão do benefício de pensão por morte, em que o d. Juiz a quo deferiu o pedido de tutela 

antecipada. 

 

Alega o agravante, em síntese, que não restaram preenchidos os requisitos previstos para a concessão do benefício, 
mormente quanto à condição de dependente do autor, uma vez que não há prova de sua incapacidade laborativa à época 

do óbito da segurada. Sustenta, ademais, a irreversibilidade da medida.  

 

Inconformado, requer a antecipação dos efeitos da tutela recursal e a reforma da decisão. 

 

É o sucinto relatório. Decido. 
 

A concessão de antecipação da tutela requer a configuração do periculum in mora e da prova inequívoca a convencer o 

julgador da verossimilhança da alegação. 

 

Verifica-se que foram colacionados aos autos dados que permitem concluir pela verossimilhança do direito invocado, 

bem como pela existência de fundado receio de dano irreparável ou de difícil reparação, caso reformada a r. decisão 

vergastada. 

 

A qualidade de segurado da de cujus não é questionada pelo INSS, tendo em vista que ela era beneficiária de 

aposentadoria por invalidez, desde 23.04.2003. 
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De outra parte, a condição de dependente do autor em relação à falecida, na figura de filho inválido, restou igualmente 

caracterizada, a teor do art. 16, I, §4º, da Lei n. 8.213/91. Com efeito, o laudo produzido nos autos de interdição judicial 

(fl. 77/79), em maio de 2005, atesta ser o demandante portador de esquizofrenia paranóide permanente, concluindo por 

sua incapacidade total e definitiva para os atos da vida civil.  

 

Sendo assim, e tendo em vista que a interdição judicial foi declarada anteriormente ao óbito da segurada instituidora, 

resta configurado o direito do demandante à percepção do benefício de Pensão por Morte em razão do óbito da sua 

genitora Alaíde Ribeiro de Camargo. 

 

Tenho que não há falar-se, in casu, em perigo de irreversibilidade do provimento antecipado, considerado não se tratar 

de medida liminar que esgota o objeto da demanda, permitindo a imediata suspensão dos pagamentos caso ao final 

julgada improcedente a ação principal. Além disso, o caráter de extremada necessidade alimentar que cerca o benefício 

em questão suplanta o interesse patrimonial do ente público responsável pela concessão. 

 

Vale destacar que o perigo na demora reside no caráter alimentar do benefício vindicado. 

 

Diante do exposto, indefiro o efeito suspensivo pleiteado. 

 
Comunique-se ao Juízo a quo o inteiro teor da decisão. 

 

Cumpra-se o disposto no art. 527, V, do CPC. 

 

Intimem-se. 

 

Após, abra-se vista ao Ministério Público Federal. 

 

São Paulo, 01 de setembro de 2011. 

SERGIO NASCIMENTO  

Desembargador Federal Relator 

 

 

00022 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0025240-83.2011.4.03.0000/SP 

  
2011.03.00.025240-9/SP  

RELATOR : Desembargador Federal BAPTISTA PEREIRA 

AGRAVANTE : EDICLEA DOS SANTOS PINHEIRO 

ADVOGADO : JOSE CARLOS GOMES PEREIRA MARQUES CARVALHEIRA 

AGRAVADO : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

ADVOGADO : HERMES ARRAIS ALENCAR 

ORIGEM : JUIZO DE DIREITO DA 1 VARA DE ITABERA SP 

No. ORIG. : 11.00.00058-9 1 Vr ITABERA/SP 

DECISÃO 
Trata-se de pedido de efeito suspensivo em agravo de instrumento, interposto contra decisão declaratória de 

incompetência do Juízo para julgar o feito, de natureza previdenciária, com a remessa dos autos à Justiça Federal de 

Itapeva/SP. 

 

Sustenta a parte agravante que lhe é autorizado demandar perante a Justiça Estadual em Itaberá/SP, vez que reside no 

município e não há vara federal ou JEF instalados nesta localidade. 

 

Com razão o agravante, pois considerando que Itaberá não é sede de juizado especial federal, e nem mesmo de vara 

comum da Justiça Federal, a ação previdenciária pode ser proposta no juízo estadual, nos termos do Art. 109, § 3º da 

Constituição Federal. Nesse sentido, colaciono: 

 

PROCESSUAL CIVIL. PREVIDENCIÁRIO. REMESSA DOS AUTOS AO JEF DE CATANDUVA. IMPOSSIBILIDADE. 

COMPETÊNCIA DA VARA DISTRITAL DE TABAPUÃ. ARTIGO 109, § 3º, DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL. 

- Domiciliado o segurado em município em que haja vara federal, cessa a possibilidade de opção entre os juízos 

estadual ou federal, visto que a competência originária, radicada na Constituição - de caráter absoluto - é da Justiça 

Federal. - Inexistindo vara federal ou Juizado Especial Federal (Lei nº 10.259/2001, art. 3º, § 3º) na comarca de 

domicílio do segurado, a competência do juízo estadual é concorrente com a do federal, ficando ao exclusivo arbítrio 
do demandante a propositura da causa perante a Justiça de sua preferência, sem possibilidade de impugnação dessa 
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escolha. - O fato de a vara distrital de Tabapuã fazer parte da jurisdição de Catanduva, onde foi instalado Juizado 

Especial Federal, não derroga o disposto no artigo 109, § 3º, da Constituição Federal, quanto à delegação de 

competência. Norma constitucional que tem por finalidade a proteção do hipossuficiente. - Agravo de instrumento a 

que se dá provimento para determinar que a demanda seja processada e julgada no Juízo de Direito da 1ª Vara de 

Tabapuã - SP. 

(TRF3, 8ª Turma, AG 200603000767232, Rel. Des. Fed. Therezinha Cazerta, j. 05/03/2007, DJ 27/06/2007) 

 

Ante o exposto, DEFIRO o efeito suspensivo pleiteado, para obstar a remessa dos autos à Justiça Federal de Itapeva e, 

por conseguinte, nomeio o Juízo de Direito da Vara Distrital de Itaberá/SP o competente para decidir as medidas 

urgentes, até julgamento do presente recurso. 

 

Comunique-se o Juízo a quo, requisitando-lhe informações, e intime-se a parte agravada para apresentar resposta ao 

recurso. 

 

Dê-se ciência e, após, voltem-me os autos conclusos. 

 

São Paulo, 30 de agosto de 2011. 

BAPTISTA PEREIRA  

Desembargador Federal 

 

 

00023 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0025357-74.2011.4.03.0000/SP 

  
2011.03.00.025357-8/SP  

RELATORA : Desembargadora Federal DIVA MALERBI 

AGRAVANTE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

ADVOGADO : JOAQUIM VICTOR MEIRELLES DE SOUZA PINTO e outro 

 
: HERMES ARRAIS ALENCAR 

AGRAVADO : MARLI MADEIRA GOMES 

ADVOGADO : AFONSO ANDREOZZI NETO e outro 

ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 1 VARA DE OSASCO >30ªSSJ>SP 

No. ORIG. : 00120404920114036130 1 Vr OSASCO/SP 

DECISÃO 

Vistos. 

A Lei nº 11.187/2005, que deu nova redação aos arts. 522 e 527, II, do Código de Processo Civil, veio consagrar o 

agravo retido como o recurso cabível para impugnação das decisões interlocutórias, suprimindo definitivamente o 

manejo irrestrito do agravo de instrumento com essa finalidade. 

Mantém-se a recorribilidade das referidas decisões mas, por imposição expressa da lei processual, passou a ser regra o 

processamento do agravo na forma retida, com exceção das hipóteses, ressalvadas na própria lei, de risco de lesão grave 

e de difícil reparação, de inadmissão de apelação e daquelas relativas aos efeitos em que a apelação é recebida, quando 

deve ser admitida a interposição do agravo de instrumento. 

In casu, não se verifica, dos documentos trazidos ou das razões do agravo, a presença dos requisitos legais previstos a 

justificar a sua admissão excepcional na forma de instrumento. 

Ante o exposto, determino a conversão do presente recurso em agravo retido e, conseqüentemente, a sua remessa ao 

Juízo a quo, nos termos do art. 527, II, do CPC. 

Intime-se. 

 
São Paulo, 30 de agosto de 2011. 

DIVA MALERBI  

Desembargadora Federal Relatora 

 

 

00024 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0025358-59.2011.4.03.0000/SP 

  
2011.03.00.025358-0/SP  

RELATOR : Desembargador Federal WALTER DO AMARAL 

AGRAVANTE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

ADVOGADO : DANIELA CAVALCANTI VON SOHSTEN TAVEIRA 

 
: HERMES ARRAIS ALENCAR 
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AGRAVADO : MARIA APARECIDA MINGUES FERREIRA 

ADVOGADO : LIGIA CEFALI DE ALMEIDA CARVALHO 

ORIGEM : JUIZO DE DIREITO DA 2 VARA DE INDAIATUBA SP 

No. ORIG. : 11.00.00192-9 2 Vr INDAIATUBA/SP 

DECISÃO 

Trata-se de agravo de instrumento interposto em face de decisão proferida pelo MD. Juízo a quo que deferiu o pedido 

de antecipação de tutela para o restabelecimento do auxílio-doença. 

 
Irresignada com a decisão, a parte agravante interpõe o presente recurso, inclusive para valer-se da possibilidade de 

suspensão dos efeitos da decisão agravada, à luz da atual disciplina traçada no inciso III do artigo 527 do Código de 

Processo Civil. 

 

O recurso de agravo, a teor da Lei nº 11.187, de 19 de outubro de 2005, que alterou o Código de Processo Civil, é 

cabível em face de decisões interlocutórias e será interposto na forma retida, podendo ser interposto por instrumento 

somente quando se tratar de decisão suscetível de causar à parte lesão grave e de difícil reparação, bem como nos casos 

de inadmissão da apelação e nos relativos aos efeitos em que a apelação é recebida (art. 522, CPC). 

 

Além disso, a norma é clara no sentido de autorizar o magistrado a converter o agravo de instrumento em retido, caso 

não ocorram as hipóteses acima descritas (art. 527, II, CPC), ou apreciá-lo, nos casos em que, efetivamente, for 

constatada a possibilidade de perecimento de direitos. 

 

Compulsando os presentes autos, verifico que a hipótese não se enquadra naquelas trazidas pela inovação da Lei nº 

11.187, uma vez que a decisão não é suscetível de causar à parte lesão grave ou de difícil reparação.  

 

Por esses motivos, converto o presente agravo na forma retida.  
 

Intimem-se. 

 

Observadas as formalidades legais, remetam-se os autos à Vara de origem do feito principal, onde deverão ser 

determinadas as medidas cabíveis. 

 

 

São Paulo, 01 de setembro de 2011. 

WALTER DO AMARAL  

Desembargador Federal Relator 

 

 

00025 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0025361-14.2011.4.03.0000/SP 

  
2011.03.00.025361-0/SP  

RELATORA : Desembargadora Federal DIVA MALERBI 

AGRAVANTE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

PROCURADOR : DINARTH FOGACA DE ALMEIDA 

ADVOGADO : HERMES ARRAIS ALENCAR 

AGRAVADO : MARCELLA EDUARDA BRASILIO GALVAO incapaz e outro 

 
: SILMARA APARECIDA BRASILIO GALVAO 

ADVOGADO : ROSANGELA APARECIDA XISTO SOARES 

REPRESENTANTE : SILMARA APARECIDA BRASILIO GALVAO 

ORIGEM : JUIZO DE DIREITO DA 2 VARA DE TATUI SP 

No. ORIG. : 11.00.05799-8 2 Vr TATUI/SP 

DECISÃO 

Vistos. 

A Lei nº 11.187/2005, que deu nova redação aos arts. 522 e 527, II, do Código de Processo Civil, veio consagrar o 

agravo retido como o recurso cabível para impugnação das decisões interlocutórias, suprimindo definitivamente o 

manejo irrestrito do agravo de instrumento com essa finalidade. 

Mantém-se a recorribilidade das referidas decisões mas, por imposição expressa da lei processual, passou a ser regra o 

processamento do agravo na forma retida, com exceção das hipóteses, ressalvadas na própria lei, de risco de lesão grave 

e de difícil reparação, de inadmissão de apelação e daquelas relativas aos efeitos em que a apelação é recebida, quando 

deve ser admitida a interposição do agravo de instrumento. 
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In casu, não se verifica, dos documentos trazidos ou das razões do agravo, a presença dos requisitos legais previstos a 

justificar a sua admissão excepcional na forma de instrumento. 

Ante o exposto, determino a conversão do presente recurso em agravo retido e, conseqüentemente, a sua remessa ao 

Juízo a quo, nos termos do art. 527, II, do CPC. 

Intime-se. 

 

São Paulo, 30 de agosto de 2011. 

DIVA MALERBI  

Desembargadora Federal Relatora 

 

 

00026 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0025362-96.2011.4.03.0000/SP 

  
2011.03.00.025362-1/SP  

RELATOR : Desembargador Federal WALTER DO AMARAL 

AGRAVANTE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

PROCURADOR : JOAQUIM VICTOR MEIRELLES DE SOUZA PINTO e outro 

ADVOGADO : HERMES ARRAIS ALENCAR 

AGRAVADO : FILICATA KOLOMENCONKOVAS RIBEIRO 

ADVOGADO : ALEXANDRE DE JESUS SILVA e outro 

ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 1 VARA DE OSASCO >30ªSSJ>SP 

No. ORIG. : 00081068320114036130 1 Vr OSASCO/SP 

DECISÃO 

Trata-se de agravo de instrumento interposto em face de decisão proferida pelo MD. Juízo a quo que deferiu o pedido 
de antecipação de tutela para o restabelecimento do auxílio-doença. 

 

Irresignada com a decisão, a parte agravante interpõe o presente recurso, inclusive para valer-se da possibilidade de 

suspensão dos efeitos da decisão agravada, à luz da atual disciplina traçada no inciso III do artigo 527 do Código de 

Processo Civil. 

 

O recurso de agravo, a teor da Lei nº 11.187, de 19 de outubro de 2005, que alterou o Código de Processo Civil, é 

cabível em face de decisões interlocutórias e será interposto na forma retida, podendo ser interposto por instrumento 

somente quando se tratar de decisão suscetível de causar à parte lesão grave e de difícil reparação, bem como nos casos 

de inadmissão da apelação e nos relativos aos efeitos em que a apelação é recebida (art. 522, CPC). 

 

Além disso, a norma é clara no sentido de autorizar o magistrado a converter o agravo de instrumento em retido, caso 

não ocorram as hipóteses acima descritas (art. 527, II, CPC), ou apreciá-lo, nos casos em que, efetivamente, for 

constatada a possibilidade de perecimento de direitos. 

 

Compulsando os presentes autos, verifico que a hipótese não se enquadra naquelas trazidas pela inovação da Lei nº 

11.187, uma vez que a decisão não é suscetível de causar à parte lesão grave ou de difícil reparação.  

 
Por esses motivos, converto o presente agravo na forma retida.  

 

Intimem-se. 

 

Observadas as formalidades legais, remetam-se os autos à Vara de origem do feito principal, onde deverão ser 

determinadas as medidas cabíveis. 

 

 

São Paulo, 31 de agosto de 2011. 

WALTER DO AMARAL  

Desembargador Federal Relator 

 

 

00027 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0025372-43.2011.4.03.0000/SP 

  
2011.03.00.025372-4/SP  

RELATOR : Desembargador Federal WALTER DO AMARAL 

AGRAVANTE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 
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ADVOGADO : MARCELO GARCIA VIEIRA 

 
: HERMES ARRAIS ALENCAR 

AGRAVADO : IRENE APARECIDA DOS SANTOS 

ADVOGADO : ANTONIO PASSOS DE OLIVEIRA SALLES 

ORIGEM : JUIZO DE DIREITO DA 1 VARA DE CACONDE SP 

No. ORIG. : 11.00.00047-4 1 Vr CACONDE/SP 

DECISÃO 

Trata-se de agravo de instrumento interposto em face de decisão proferida pelo MD. Juízo a quo que indeferiu o pedido 

do INSS para que a parte autora juntasse aos autos documento hábil a comprovar seu endereço. 

 

Irresignada com a decisão, a parte agravante interpõe o presente recurso, inclusive para valer-se da possibilidade de 

antecipação dos efeitos da tutela recursal, à luz da atual disciplina traçada no inciso III do artigo 527 do Código de 

Processo Civil. 

 

O recurso de agravo, a teor da Lei nº 11.187, de 19 de outubro de 2005, que alterou o Código de Processo Civil, é 

cabível em face de decisões interlocutórias e será interposto na forma retida, podendo ser interposto por instrumento 

somente quando se tratar de decisão suscetível de causar à parte lesão grave e de difícil reparação, bem como nos casos 

de inadmissão da apelação e nos relativos aos efeitos em que a apelação é recebida (art. 522, CPC). 

 
Além disso, a norma é clara no sentido de autorizar o magistrado a converter o agravo de instrumento em retido, caso 

não ocorram as hipóteses acima descritas (art. 527, II, CPC), ou apreciá-lo, nos casos em que, efetivamente, for 

constatada a possibilidade de perecimento de direitos. 

 

Compulsando os presentes autos, verifico que a hipótese não se enquadra naquelas trazidas pela inovação da Lei nº 

11.187, uma vez que a decisão não é suscetível de causar à parte lesão grave ou de difícil reparação.  

 

Por esses motivos, converto o presente agravo na forma retida.  

 

Intimem-se. 

 

Observadas as formalidades legais, remetam-se os autos à Vara de origem do feito principal, onde deverão ser 

determinadas as medidas cabíveis. 

 

 

São Paulo, 31 de agosto de 2011. 

WALTER DO AMARAL  

Desembargador Federal Relator 

 

 

00028 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0025382-87.2011.4.03.0000/SP 

  
2011.03.00.025382-7/SP  

RELATORA : Desembargadora Federal DIVA MALERBI 

AGRAVANTE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

ADVOGADO : CLÁUDIA VALÉRIO DE MORAES 

 
: HERMES ARRAIS ALENCAR 

AGRAVADO : LUCIA ELENA DOS SANTOS 

ADVOGADO : SONIA REJANE DE CAMPOS 

ORIGEM : JUIZO DE DIREITO DA 1 VARA DE PINDAMONHANGABA SP 

No. ORIG. : 08.00.00064-0 1 Vr PINDAMONHANGABA/SP 

DECISÃO 

Vistos. 

A Lei nº 11.187/2005, que deu nova redação aos arts. 522 e 527, II, do Código de Processo Civil, veio consagrar o 

agravo retido como o recurso cabível para impugnação das decisões interlocutórias, suprimindo definitivamente o 

manejo irrestrito do agravo de instrumento com essa finalidade. 

Mantém-se a recorribilidade das referidas decisões mas, por imposição expressa da lei processual, passou a ser regra o 

processamento do agravo na forma retida, com exceção das hipóteses, ressalvadas na própria lei, de risco de lesão grave 

e de difícil reparação, de inadmissão de apelação e daquelas relativas aos efeitos em que a apelação é recebida, quando 

deve ser admitida a interposição do agravo de instrumento. 
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In casu, não se verifica, dos documentos trazidos ou das razões do agravo, a presença dos requisitos legais previstos a 

justificar a sua admissão excepcional na forma de instrumento. 

Ante o exposto, determino a conversão do presente recurso em agravo retido e, conseqüentemente, a sua remessa ao 

Juízo a quo, nos termos do art. 527, II, do CPC. 

Intime-se. 

 

São Paulo, 30 de agosto de 2011. 

DIVA MALERBI  

Desembargadora Federal Relatora 

 

 

00029 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0025406-18.2011.4.03.0000/SP 

  
2011.03.00.025406-6/SP  

RELATORA : Desembargadora Federal DIVA MALERBI 

AGRAVANTE : PAULO CEZAR BESSA 

ADVOGADO : EDVALDO DOS ANJOS BOBADILHA e outro 

AGRAVADO : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

ADVOGADO : AUGUSTO ALVES FERREIRA e outro 

 
: HERMES ARRAIS ALENCAR 

ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 2 VARA PREVIDENCIARIA DE SAO PAULO SP>1ª SSJ>SP 

No. ORIG. : 00143815420094036183 2V Vr SAO PAULO/SP 

DECISÃO 

Vistos. 
A Lei nº 11.187/2005, que deu nova redação aos arts. 522 e 527, II, do Código de Processo Civil, veio consagrar o 

agravo retido como o recurso cabível para impugnação das decisões interlocutórias, suprimindo definitivamente o 

manejo irrestrito do agravo de instrumento com essa finalidade. 

Mantém-se a recorribilidade das referidas decisões mas, por imposição expressa da lei processual, passou a ser regra o 

processamento do agravo na forma retida, com exceção das hipóteses, ressalvadas na própria lei, de risco de lesão grave 

e de difícil reparação, de inadmissão de apelação e daquelas relativas aos efeitos em que a apelação é recebida, quando 

deve ser admitida a interposição do agravo de instrumento. 

In casu, não se verifica, dos documentos trazidos ou das razões do agravo, a presença dos requisitos legais previstos a 

justificar a sua admissão excepcional na forma de instrumento. 

Ante o exposto, determino a conversão do presente recurso em agravo retido e, conseqüentemente, a sua remessa ao 

Juízo a quo, nos termos do art. 527, II, do CPC. 

Intime-se. 

 

São Paulo, 30 de agosto de 2011. 

DIVA MALERBI  

Desembargadora Federal Relatora 

 

 
00030 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0025444-30.2011.4.03.0000/SP 

  
2011.03.00.025444-3/SP  

RELATOR : Desembargador Federal BAPTISTA PEREIRA 

AGRAVANTE : FRANCISCO HORTENCIO DA CRUZ 

ADVOGADO : ELI AGUADO PRADO e outro 

AGRAVADO : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

ADVOGADO : HERMES ARRAIS ALENCAR 

ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 3 VARA DE SAO BERNARDO DO CAMPO SP 

No. ORIG. : 00058078420114036114 3 Vr SAO BERNARDO DO CAMPO/SP 

DESPACHO 

Trata-se de agravo de instrumento interposto sem pedido de efeito suspensivo. 

 

Assim, oficie-se o MM. Juiz a quo para prestar informações, e intime-se a parte agravada para apresentar resposta ao 

recurso. 

 

Dê-se ciência e, após, voltem-me os autos conclusos. 
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São Paulo, 30 de agosto de 2011. 

BAPTISTA PEREIRA  

Desembargador Federal 

 
 

00031 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0025513-62.2011.4.03.0000/SP 

  
2011.03.00.025513-7/SP  

RELATORA : Desembargadora Federal DIVA MALERBI 

AGRAVANTE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

ADVOGADO : TATIANA MORENO BERNARDI 

 
: HERMES ARRAIS ALENCAR 

AGRAVADO : BRUNO JOSE REZENDE DE SOUZA 

ADVOGADO : LÚCIA HELENA FIOCCO GIRARDI 

ORIGEM : JUIZO DE DIREITO DA 1 VARA DE BATATAIS SP 

No. ORIG. : 11.00.00091-5 1 Vr BATATAIS/SP 

DECISÃO 

Vistos. 

A Lei nº 11.187/2005, que deu nova redação aos arts. 522 e 527, II, do Código de Processo Civil, veio consagrar o 

agravo retido como o recurso cabível para impugnação das decisões interlocutórias, suprimindo definitivamente o 

manejo irrestrito do agravo de instrumento com essa finalidade. 

Mantém-se a recorribilidade das referidas decisões mas, por imposição expressa da lei processual, passou a ser regra o 

processamento do agravo na forma retida, com exceção das hipóteses, ressalvadas na própria lei, de risco de lesão grave 

e de difícil reparação, de inadmissão de apelação e daquelas relativas aos efeitos em que a apelação é recebida, quando 

deve ser admitida a interposição do agravo de instrumento. 

In casu, não se verifica, dos documentos trazidos ou das razões do agravo, a presença dos requisitos legais previstos a 

justificar a sua admissão excepcional na forma de instrumento. 

Ante o exposto, determino a conversão do presente recurso em agravo retido e, conseqüentemente, a sua remessa ao 
Juízo a quo, nos termos do art. 527, II, do CPC. 

Intime-se. 

 

São Paulo, 31 de agosto de 2011. 

DIVA MALERBI  

Desembargadora Federal Relatora 

 

 

00032 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0025572-50.2011.4.03.0000/SP 

  
2011.03.00.025572-1/SP  

RELATOR : Desembargador Federal BAPTISTA PEREIRA 

AGRAVANTE : NELMA PEREIRA DA SILVA MAURILIO 

ADVOGADO : OSMAR JOSE FACIN 

CODINOME : NELMA PEREIRA DA SILVA 

AGRAVADO : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

ADVOGADO : HERMES ARRAIS ALENCAR 

ORIGEM : JUIZO DE DIREITO DA 1 VARA DE ADAMANTINA SP 

No. ORIG. : 11.00.00504-2 1 Vr ADAMANTINA/SP 

DESPACHO 

Trata-se de agravo de instrumento interposto sem pedido de efeito suspensivo. 

 

Assim, oficie-se o MM. Juiz a quo para prestar informações, e intime-se a parte agravada para apresentar resposta ao 

recurso. 
 

Dê-se ciência e, após, voltem-me os autos conclusos. 
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São Paulo, 30 de agosto de 2011. 

BAPTISTA PEREIRA  

Desembargador Federal 

 

 

00033 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0025965-72.2011.4.03.0000/SP 

  
2011.03.00.025965-9/SP  

RELATORA : Desembargadora Federal DIVA MALERBI 

AGRAVANTE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

ADVOGADO : GABRIELA LUCIA CETRULO RANGEL RIBEIRO 

 
: HERMES ARRAIS ALENCAR 

AGRAVADO : CELSO IVAN ORLANDI 

ADVOGADO : BENEDITO DO AMARAL BORGES 

ORIGEM : JUIZO DE DIREITO DA 1 VARA DE MOGI GUACU SP 

No. ORIG. : 11.00.00224-8 1 Vr MOGI GUACU/SP 

DECISÃO 

Vistos. 

A Lei nº 11.187/2005, que deu nova redação aos arts. 522 e 527, II, do Código de Processo Civil, veio consagrar o 

agravo retido como o recurso cabível para impugnação das decisões interlocutórias, suprimindo definitivamente o 

manejo irrestrito do agravo de instrumento com essa finalidade. 

Mantém-se a recorribilidade das referidas decisões mas, por imposição expressa da lei processual, passou a ser regra o 

processamento do agravo na forma retida, com exceção das hipóteses, ressalvadas na própria lei, de risco de lesão grave 

e de difícil reparação, de inadmissão de apelação e daquelas relativas aos efeitos em que a apelação é recebida, quando 
deve ser admitida a interposição do agravo de instrumento. 

In casu, não se verifica, dos documentos trazidos ou das razões do agravo, a presença dos requisitos legais previstos a 

justificar a sua admissão excepcional na forma de instrumento. 

Ante o exposto, determino a conversão do presente recurso em agravo retido e, conseqüentemente, a sua remessa ao 

Juízo a quo, nos termos do art. 527, II, do CPC. 

Intime-se. 

 

São Paulo, 02 de setembro de 2011. 

DIVA MALERBI  

Desembargadora Federal Relatora 

 

 

00034 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0025984-78.2011.4.03.0000/SP 

  
2011.03.00.025984-2/SP  

RELATORA : Desembargadora Federal DIVA MALERBI 

AGRAVANTE : ANTONIO RIBEIRO DOS SANTOS 

ADVOGADO : JAIME LOPES DO NASCIMENTO 

AGRAVADO : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

ADVOGADO : HERMES ARRAIS ALENCAR 

ORIGEM : JUIZO DE DIREITO DA 1 VARA DE RANCHARIA SP 

No. ORIG. : 11.00.00041-9 1 Vr RANCHARIA/SP 

DECISÃO 

Vistos. 

A Lei nº 11.187/2005, que deu nova redação aos arts. 522 e 527, II, do Código de Processo Civil, veio consagrar o 

agravo retido como o recurso cabível para impugnação das decisões interlocutórias, suprimindo definitivamente o 

manejo irrestrito do agravo de instrumento com essa finalidade. 

Mantém-se a recorribilidade das referidas decisões mas, por imposição expressa da lei processual, passou a ser regra o 

processamento do agravo na forma retida, com exceção das hipóteses, ressalvadas na própria lei, de risco de lesão grave 

e de difícil reparação, de inadmissão de apelação e daquelas relativas aos efeitos em que a apelação é recebida, quando 

deve ser admitida a interposição do agravo de instrumento. 

In casu, não se verifica, dos documentos trazidos ou das razões do agravo, a presença dos requisitos legais previstos a 

justificar a sua admissão excepcional na forma de instrumento. 

Ante o exposto, determino a conversão do presente recurso em agravo retido e, conseqüentemente, a sua remessa ao 

Juízo a quo, nos termos do art. 527, II, do CPC. 

Intime-se. 
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São Paulo, 01 de setembro de 2011. 

DIVA MALERBI  

Desembargadora Federal Relatora 

 

 

00035 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0026151-95.2011.4.03.0000/SP 

  
2011.03.00.026151-4/SP  

RELATORA : Desembargadora Federal DIVA MALERBI 

AGRAVANTE : BENEDITO ORFEO TARGA 

ADVOGADO : LUCIA HELENA FLORIANO 

AGRAVADO : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

ADVOGADO : HERMES ARRAIS ALENCAR 

ORIGEM : JUIZO DE DIREITO DA 1 VARA DE IBIUNA SP 

No. ORIG. : 11.00.00100-5 1 Vr IBIUNA/SP 

DECISÃO 

Vistos. 

A Lei nº 11.187/2005, que deu nova redação aos arts. 522 e 527, II, do Código de Processo Civil, veio consagrar o 
agravo retido como o recurso cabível para impugnação das decisões interlocutórias, suprimindo definitivamente o 

manejo irrestrito do agravo de instrumento com essa finalidade. 

Mantém-se a recorribilidade das referidas decisões mas, por imposição expressa da lei processual, passou a ser regra o 

processamento do agravo na forma retida, com exceção das hipóteses, ressalvadas na própria lei, de risco de lesão grave 

e de difícil reparação, de inadmissão de apelação e daquelas relativas aos efeitos em que a apelação é recebida, quando 

deve ser admitida a interposição do agravo de instrumento. 

In casu, não se verifica, dos documentos trazidos ou das razões do agravo, a presença dos requisitos legais previstos a 

justificar a sua admissão excepcional na forma de instrumento. 

Ante o exposto, determino a conversão do presente recurso em agravo retido e, conseqüentemente, a sua remessa ao 

Juízo a quo, nos termos do art. 527, II, do CPC. 

Intime-se. 

 

São Paulo, 02 de setembro de 2011. 

DIVA MALERBI  

Desembargadora Federal Relatora 

 

 
00036 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0026261-94.2011.4.03.0000/SP 

  
2011.03.00.026261-0/SP  

RELATORA : Desembargadora Federal DIVA MALERBI 

AGRAVANTE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

ADVOGADO : CAROLINA CARVALHO DA SILVA 

 
: HERMES ARRAIS ALENCAR 

AGRAVADO : SIRLENE DA SILVA CRUZ 

ADVOGADO : JOAO RICARDO GOYOS SICOLI 

ORIGEM : JUIZO DE DIREITO DA 2 VARA DE SANTA FE DO SUL SP 

No. ORIG. : 11.00.00061-3 2 Vr SANTA FE DO SUL/SP 

DECISÃO 

Vistos. 

A Lei nº 11.187/2005, que deu nova redação aos arts. 522 e 527, II, do Código de Processo Civil, veio consagrar o 

agravo retido como o recurso cabível para impugnação das decisões interlocutórias, suprimindo definitivamente o 

manejo irrestrito do agravo de instrumento com essa finalidade. 

Mantém-se a recorribilidade das referidas decisões mas, por imposição expressa da lei processual, passou a ser regra o 

processamento do agravo na forma retida, com exceção das hipóteses, ressalvadas na própria lei, de risco de lesão grave 

e de difícil reparação, de inadmissão de apelação e daquelas relativas aos efeitos em que a apelação é recebida, quando 

deve ser admitida a interposição do agravo de instrumento. 

In casu, não se verifica, dos documentos trazidos ou das razões do agravo, a presença dos requisitos legais previstos a 

justificar a sua admissão excepcional na forma de instrumento. 

Ante o exposto, determino a conversão do presente recurso em agravo retido e, conseqüentemente, a sua remessa ao 

Juízo a quo, nos termos do art. 527, II, do CPC. 
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Intime-se. 

 

São Paulo, 02 de setembro de 2011. 

DIVA MALERBI  

Desembargadora Federal Relatora 

 

 

00037 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0026262-79.2011.4.03.0000/SP 

  
2011.03.00.026262-2/SP  

RELATORA : Desembargadora Federal DIVA MALERBI 

AGRAVANTE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

ADVOGADO : CAROLINA CARVALHO DA SILVA 

 
: HERMES ARRAIS ALENCAR 

AGRAVADO : GECILDA CAMPANHOLO SOLIGO 

ADVOGADO : ANTONIO FLAVIO ROCHA DE OLIVEIRA 

ORIGEM : JUIZO DE DIREITO DA 2 VARA DE SANTA FE DO SUL SP 

No. ORIG. : 11.00.00066-4 2 Vr SANTA FE DO SUL/SP 

DECISÃO 

Vistos. 

A Lei nº 11.187/2005, que deu nova redação aos arts. 522 e 527, II, do Código de Processo Civil, veio consagrar o 

agravo retido como o recurso cabível para impugnação das decisões interlocutórias, suprimindo definitivamente o 

manejo irrestrito do agravo de instrumento com essa finalidade. 

Mantém-se a recorribilidade das referidas decisões mas, por imposição expressa da lei processual, passou a ser regra o 
processamento do agravo na forma retida, com exceção das hipóteses, ressalvadas na própria lei, de risco de lesão grave 

e de difícil reparação, de inadmissão de apelação e daquelas relativas aos efeitos em que a apelação é recebida, quando 

deve ser admitida a interposição do agravo de instrumento. 

In casu, não se verifica, dos documentos trazidos ou das razões do agravo, a presença dos requisitos legais previstos a 

justificar a sua admissão excepcional na forma de instrumento. 

Ante o exposto, determino a conversão do presente recurso em agravo retido e, conseqüentemente, a sua remessa ao 

Juízo a quo, nos termos do art. 527, II, do CPC. 

Intime-se. 

 

São Paulo, 02 de setembro de 2011. 

DIVA MALERBI  

Desembargadora Federal Relatora 

 

 

00038 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0018273-95.2011.4.03.9999/SP 

  
2011.03.99.018273-0/SP  

RELATOR : Desembargador Federal WALTER DO AMARAL 

APELANTE : THEREZINHA DE OLIVEIRA MARRAN 

ADVOGADO : ANESIO APARECIDO DONIZETTI DA SILVA 

APELADO : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

ADVOGADO : ANTONIO CESAR DE SOUZA 

 
: HERMES ARRAIS ALENCAR 

No. ORIG. : 10.00.00060-2 1 Vr PIRACAIA/SP 

Decisão 

Trata-se de agravo interposto pela parte autora, ora agravante, em face de decisão monocrática que retificou de ofício o 

erro material constante na r. sentença e negou seguimento à apelação por ela interposta, mantendo, no mais, a douta 

sentença recorrida, nos termos do disposto no artigo 557 do Código de Processo Civil. 

 

D E C I D O.  
 

O recurso de agravo é meio processual adequado para impugnar decisão terminativa, podendo o relator negar-lhe 

seguimento em decisão monocrática, quando for manifestamente inadmissível, improcedente, prejudicado, ou em 

confronto com súmula ou jurisprudência dominante do respectivo tribunal, do STF ou de Tribunal Superior, nos termos 

do artigo 557, caput, do Código de Processo Civil. 
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No presente caso, verifico que o recurso interposto pela agravante é intempestivo, uma vez que a r. decisão agravada foi 

publicada no Diário Eletrônico da Justiça Federal da 3ª Região em 26-07-2011 (terça-feira), considerando-se publicado 

em 27-07-2011, com término do prazo em 01-08-2011 (segunda-feira), e o agravo foi interposto em 05-08-2011 (data 

do protocolo), decorrido, portanto, o prazo legal para a agravante impugnar a decisão. 

 

Sendo assim, com base no artigo 557, caput, do Código de Processo Civil, nego seguimento ao presente agravo. 

 

Intime-se. 

 

Determino, após as formalidades legais, a devolução dos autos à origem. 

 

São Paulo, 01 de setembro de 2011. 

WALTER DO AMARAL  

 

 

00039 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0020525-71.2011.4.03.9999/SP 

  
2011.03.99.020525-0/SP  

RELATOR : Desembargador Federal WALTER DO AMARAL 

APELANTE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

ADVOGADO : WAGNER ALEXANDRE CORREA 

 
: HERMES ARRAIS ALENCAR 

APELADO : AVELINO LIRIO DE LIMA 

ADVOGADO : JOSE EDUARDO GALVÃO 

No. ORIG. : 10.00.00465-0 1 Vr CAPAO BONITO/SP 

DESPACHO 

 

Fls. 82/84: Indefiro o pedido de devolução dos autos à vara de origem para intimação da parte autora para oferecimento 

de contrarrazões à apelação pois, como se depreende da certidão lançada na fl. 78 dos autos, houve a publicação do 

despacho proferido nessa mesma folha, tanto que o referido despacho pode ser lido no sítio eletrônico da Justiça 

Estadual (documento anexo na fl. 84). 

Sendo assim, desnecessário o retorno dos autos à vara de origem. 

 

Venham os autos à conclusão para julgamento. 

 

Intimem-se. 

 

São Paulo, 31 de agosto de 2011. 

WALTER DO AMARAL  

Desembargador Federal Relator 

Expediente Nro 12635/2011 

 

 
 

00001 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0204548-04.1991.4.03.6104/SP 

  
93.03.066379-9/SP  

RELATOR : Desembargador Federal WALTER DO AMARAL 

EMBARGANTE : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

INTERESSADO : MANOEL DA SILVA MOCO (= ou > de 60 anos) 

ADVOGADO : ERALDO AURELIO RODRIGUES FRANZESE e outros 

No. ORIG. : 91.02.04548-6 3 Vr SANTOS/SP 

DECISÃO DE EMBARGOS DE DECLARAÇÃO 

A União Federal opôs o presente recurso de embargos de declaração em face da decisão das fls. 79/81-verso dos autos, 

com o seguinte dispositivo in verbis: 
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"Ante o exposto, tratando-se de matérias pacificadas na jurisprudência, com fundamento no art. 557, §1º-A, do CPC, 

dou provimento à apelação da parte autora, para afastar a extinção do processo, sem resolução do mérito, e, com 

esteio no art. 515, §3ª, do CPC, julgou procedente o pedido formulado, nos moldes acima alinhados. 

Dê-se ciência. 

Decorrido o prazo legal, baixem os autos ao Juízo de origem." 

 

Tratam-se de embargos de declaração em ação ordinária que visa o pagamento das parcelas do seguro-desemprego em 

que a decisão monocrática deu provimento à apelação da parte autora, para reformar a r.sentença que extinguiu o 

processo, sem resolução do mérito. 

 

Alega a parte embargante, em síntese, que haveria contradição a ser sanada no julgado, uma vez que, embora tenha sido 

reconhecida sua legitimidade passiva, redundando na condenação, os honorários advocatícios foram fixados em face do 

INSS. Pré-questiona a matéria para fins recursais, notadamente quanto a incidência dos juros de mora. 

 

É o relatório. 

 

D E C I D O 
 
Inicialmente assevero que, muito embora a redação do artigo 535 do CPC refira-se, de forma expressa, tão somente às 

sentenças e aos acórdãos, entendo que os embargos declaratórios são perfeitamente cabíveis contra qualquer decisão 

judicial, quando nela houver obscuridade ou contradição, ou for omitido ponto sobre o qual devia pronunciar-se o juiz 

ou tribunal.  

No caso em análise, quanto ao mérito da causa não se observa qualquer vício no julgado a justificar os presentes 

embargos de declaração, pela falta de lógica, clareza ou exame de algum fundamento da demanda ou da defesa, ou 

ainda de alguma prova ou pedido. 

 

A decisão embargada amparou-se no entendimento de que: 

 

"... 

A questão em torno da composição do pólo passivo em demandas tendentes à obtenção de seguro-desemprego é 

tormentosa. Pode-se dizer que há oscilação estabelecida em razão do real objetivo almejado pelo demandante. 

Pretendendo ele a mera liberação de parcelas de auxílio já deferido, compreende-se que a competência pertence à 

Caixa Econômica Federal - CEF. Se, no entanto, estiver em causa a satisfação dos requisitos ao deferimento da 

benesse, mister que o feito seja direcionado contra a União Federal. Nesse sentido, é elucidativo o teor de decisão 

monocrática, proferida, recentemente, no âmbito da Décima Turma: 
"Trata-se de apelação e remessa oficial em face de sentença na qual foi concedida a segurança pleiteada para 

determinar à autoridade impetrada a liberação do seguro-desemprego . Não houve condenação em honorários 

advocatícios (Súmulas 512/STF e 105/STJ). 

(...) 

não prospera a alegada ilegitimidade passiva, pois conquanto a competência para a deliberação do seguro-

desemprego seja afeta ao Ministério do Trabalho, o exercício de tal atribuição é delegado para os seus órgãos e 

entidades, de modo a facilitar o acesso ao público, in casu, o Setor de Seguro Desemprego e Abono Salarial. 

De se frisar, ainda, que a legitimidade da CEF somente se justificaria caso o objetivo do impetrante fosse a liberação 

de benefício já concedido, o que não é o caso dos autos. 

(...)". (Rel. Juíza Federal Convocada Giselle França, j. 07/01/2010). 

Assim, é de se reformar a determinação de extinção do processo, sem resolução do mérito, vislumbrando-se a 

viabilidade de aplicação do contido no art. 515, § 3º, do CPC, mormente por se tratar de questão exclusivamente de 

direito e os autos se acham em condições de imediato julgamento. 

Nesses termos, passa-se à questão de fundo, propriamente, dita. 

Dispõe a Lei nº 7.998/1990 (redação vigente à época dos fatos): 

"Art. 3º Terá direito à percepção do seguro-desemprego o trabalhador dispensado sem justa causa que comprove: 

I - ter recebido salários de pessoa jurídica ou pessoa física a ela equiparada, relativos a cada um dos 6 (seis) meses 
imediatamente anteriores à data da dispensa; 

II - ter sido empregado de pessoa jurídica ou pessoa física a ela equiparada ou ter exercido atividade legalmente 

reconhecida como autônoma, durante pelo menos 15 (quinze) meses nos últimos 24 (vinte e quatro) meses; 

III - não estar em gozo de qualquer benefício previdenciário de prestação continuada, previsto no Regulamento dos 

Benefícios da Previdência Social, excetuado o auxílio-acidente e o auxílio suplementar previstos na Lei nº 6.367, de 19 

de outubro de 1976, bem como o abono de permanência em serviço previsto na Lei nº 5.890, de 8 de junho de 1973; 

IV - não estar em gozo do auxílio-desemprego; e 

V - não possuir renda própria de qualquer natureza suficiente à sua manutenção e de sua família. 

Art. 4º O benefício do seguro-desemprego será concedido ao trabalhador desempregado, por um período máximo de 4 

(quatro) meses, de forma contínua ou alternada, a cada período aquisitivo de 16 (dezesseis) meses, contados da data de 

dispensa que deu origem à primeira habilitação. 
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Parágrafo único. O benefício do seguro-desemprego poderá ser retomado a cada novo período aquisitivo, satisfeitas as 

condições arroladas no art. 3º desta Lei, à exceção do seu inciso II". 

Da transcrição procedida, detecta-se que a fruição do benefício em questão dá-se por um período de 16 (dezesseis) 

meses. Em princípio, o obreiro somente fará jus à nova concessão, caso o segundo desemprego tenha lugar passados, 

no mínimo, dezesseis meses do anterior infortúnio. A União Federal, em sua contestação, sustenta o indeferimento do 

pleito, porquanto o autor ficou desempregado em 28/02/1991, no final de período de retomada, o qual se estenderia, 

conforme informado, de 06/12/1989 a 05/4/1991. 

Verifica-se que o vínculo, cujo encerramento propiciou o pedido do postulado seguro-desemprego, perdurou de 

03/11/1987 a 28/02/1991. Acrescente-se, porém, que o postulante, anteriormente, já havia experimentado outra 

demissão sem justa causa, ocorrida em 06/02/1987, como está aclarado pelo documento de f. 31. A partir desse termo, 

necessária a contabilização do prazo legal de dezoito meses - eis que, na ocasião, estava vigente a regra do Decreto-

Lei nº 2.284/1986, lapso esse diminuído pela Lei nº 7.998/90 para dezesseis meses. A ultimação do prazo dar-se-ia em 

05/8/1988, como, aliás, está denotado no documento de f. 31, inaugurando-se, a partir de então, a possibilidade de 

novel solicitação de seguro-desemprego, o que leva a entender que o pleiteante, realmente, faz jus às prestações que 

busca. 

Nesse sentido, o raciocínio inserto nos seguintes paradigmas: 

"SEGURO DESEMPREGO - PERÍODO DE CARÊNCIA - CONTAGEM - LIMITES DO BENEFÍCIO. 

1. Tanto no regime do art. 25 do DL 2284/86 e do Dec. 92.608/86, que o regulamentou, como da Lei 7.998/90, o 
chamado 'período aquisitivo' do direito ao seguro-desemprego se confundia com o período dentro do qual o benefício 

seria gozado. Assim, gozado o benefício dentro de um primeiro período de 18 meses (prazo do DL 2284/86) ou de 16 

meses (prazo da Lei 7998/90), após esgotado esse prazo, ocorrendo novo desemprego, poderia ser ele novamente 

concedido. Em termos práticos, o trabalhador teria direito ao benefício se o novo desemprego ocorresse no mínimo 

dezoito ou dezesseis meses após o anterior. 

2. Comprovado que o desemprego, no caso concreto, ocorreu muito após aquele prazo, já no final do segundo período, 

o benefício é devido, por inteiro, ainda que seu gozo tenha que se dar já no terceiro período. 

3. Apelo do autor provido. Apelo da União e remessa oficial improvidos" .(TRF-4ªRegião, AC proc. reg. nº 

9704165927, Quarta Turma, Relator Des. Fed. Antonio Albino Ramos de Oliveira, j. 12/9/2000, DJ 22/11/2000, p. 

354). 

"SEGURO DESEMPREGO. NOVO EMPREGO, APÓS RECEBIDAS TODAS AS PARCELAS, MAS AINDA DENTRO 

DO PRAZO DE CARÊNCIA - POSTERIOR DESPEDIDA, JÁ FORA DAQUELE PRAZO DE CARÊNCIA E 

PASSADOS MAIS DE DOIS ANOS DE SEU TÉRMINO - DIREITO AO BENEFÍCIO INTEGRAL. 

O trabalhador que recebeu as quatro parcelas do seguro-desemprego e voltou a se empregar ao final do respectivo 

'período de aquisitivo' de 16 ( dezesseis ) meses, previsto no ART-4 da LEI-7998/90, sendo despedido só mais de dois 

anos após, tem direito a receber novo benefício por inteiro. Inteligência do artº-3 , par-único , da LEI-9998/90 ( 

11.01.90 )."( TRF-4ªRegião, AC proc. reg. nº 9604016210, Quarta Turma, Relator Des. Fed. Antonio Albino Ramos de 
Oliveira, j. 17/11/1998, DJ 13/01/1999, p. 289). 

A respeito da contagem do prazo de retomada, elucidativo, ainda, aresto do C. TRT - 2ª Região, do qual recolho os 

seguintes fragmentos: 

"(...) 

por não ter a reclamante comprovado por meio de certidão ou documento fornecido pelo órgão competente o motivo 

pelo qual não lhe foi concedido o seguro-desemprego, o MM. Juízo a quo determinou a expedição de ofício à DRT para 

que informasse nos autos a razão do indeferimento (fls. 108). Então, em resposta, a fls. 113, restou esclarecido que: 'a 

Sra. Maria Helena teve seu benefício indeferido pois recebeu benefício seguro-desemprego da demissão 08/06/04 - 

tendo o término do período aquisitivo em 07/10/05, e a demissão requerida em 02/08/05 encontrava-se dentro da 

retomada do período anterior, portanto não fazendo jus a esse benefício'. 

Nessas condições, conclui-se que a reclamante não recebeu o seguro-desemprego pois não havia completado o período 

aquisitivo de 16 meses da data de dispensa que deu origem à primeira habilitação, conforme previsto no artigo 4º da 

lei 7998/90, razão pela qual inexiste qualquer responsabilidade da reclamada, sendo indevida a indenização 

substitutiva pretendida pelo recorrente". 

Ainda que assim não fosse, verifica-se que desde a ultimação do prazo de dezoito meses - 05/8/1988 - e a data em que 

sucedeu a ulterior demissão do autor - 28/02/91 - transcorreram mais de dois anos e seis meses, o que conduz à 

inexorável conclusão de que, qualquer que seja o ângulo que se visualize a questão, exsurge o direito do demandante 
às verbas que persegue. 

..." 

Pretende, na verdade, a parte embargante rediscutir a matéria já discutida, o que não é permitido em sede de embargos 

de declaração, a não ser em casos excepcionais, o que não se verifica. 

 

Observe-se que os embargos declaratórios não consubstanciam meio próprio à revisão do que foi decidido na decisão 

embargada. 

 

Nesse passo, desconstituir os fundamentos da decisão embargada implicaria em inevitável reexame da matéria, 

incompatível com a natureza dos embargos declaratórios. 
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O escopo de pré-questionar a matéria para efeito de interposição de recurso especial ou extraordinário perde a 

relevância, em sede de embargos de declaração, se não demonstrada a ocorrência de quaisquer das hipóteses previstas 

no artigo 535, incisos I e II, do Código de Processo Civil. 

 

No entanto, no que se refere a fixação dos honorários advocatícios em face do INSS, de fato, o dispositivo não se 

coaduna com o teor da decisão, daí porque deve ser sanada a contradição, corrigindo-se o erro material. 

 

Assim, a parte da decisão que versa sobre a fixação dos honorários de sucumbência deverá ter a seguinte redação: 

"Arcará a União Federal com verba honorária de sucumbência, a incidir no montante de R$ 500,00 (quinhentos 

reais), nos termos da jurisprudência da Turma." 
 

Ademais, no pertinente aos juros de mora, considerando o pré-questionamento da questão, entendo conveniente 

conceder efeito modificativo ao presente recurso, nos termos a seguir expostos: 

 

A Colenda Terceira Seção de Julgamentos desta Egrégia Corte Regional, em julgamento ocorrido em 24-03-2011, 

houve por bem unificar o entendimento relativo à questão da aplicação do disposto na Lei n° 11.960/09, com relação 

aos juros de mora, fixando-os nos seguintes termos (AR n° 2004.03.00.048824-3, Rel. Des. Fed. Leide Polo): 

 
"Impende esclarecer que os juros de mora incidirão à razão de 6% (seis por cento) ao ano a partir da data da citação 

no feito subjacente até 11 de janeiro de 2003, nos termos dos artigos 1.062 do Código Civil e 219 do Código de 

Processo Civil, sendo que, a partir dessa data são devidos à taxa de 1% (um por cento) ao mês, na forma do artigo 406 

da Lei nº 10.406, de 10 de janeiro de 2002. A partir do advento da Lei nº 11.960, de 29.06.09, que em seu artigo 5º 

alterou o art. 1º- F da Lei nº 9.494/97, os juros de mora incidem no mesmo percentual aplicado à caderneta de 

poupança, calculados na forma prevista na Resolução nº 134/2010 do Conselho da Justiça Federal, que aprovou o 

Manual de Orientação de Procedimentos para os Cálculos na Justiça Federal." 

Destaco, ainda, que o Superior Tribunal de Justiça, em decisão proferida por seu Órgão Especial, no julgamento dos 

embargos de divergência em RESP nº 1.207.197/RS, determinou a incidência imediata da Lei nº 11.960/09. 

 

Dessa forma, adoto o entendimento fixado pela Egrégia Terceira Seção de Julgamentos, reconsiderando parcialmente a 

r. decisão proferida, para determinar o cômputo dos juros de mora nos termos supracitados. 

 

Isto posto, nos termos do disposto no §1º-A do artigo 557 do Código de Processo Civil, dou parcial provimento aos 

embargos de declaração para suprir a contradição apontada quanto à fixação da verba honorária, reconsiderar 

a r. decisão embargada quanto aos juros de mora, nos termos desta decisão, mantendo, no entanto, inalterada a 

r. decisão embargada quanto ao mérito. 
 

Publique-se. Intimem-se. 

 

São Paulo, 22 de agosto de 2011. 

WALTER DO AMARAL  

 
 

00002 APELAÇÃO/REEXAME NECESSÁRIO Nº 0033086-69.2007.4.03.9999/SP 

  
2007.03.99.033086-6/SP  

RELATOR : Desembargador Federal SERGIO NASCIMENTO 

APELANTE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

ADVOGADO : ALESSANDRA MARQUES DOS SANTOS 

 
: HERMES ARRAIS ALENCAR 

APELADO : MARIA DAS GRACAS FARIAS DA SILVA 

ADVOGADO : FABIO SOARES DE OLIVEIRA 

REMETENTE : JUIZO DE DIREITO DA 6 VARA DE SAO CAETANO DO SUL SP 

No. ORIG. : 06.00.00155-3 6 Vr SAO CAETANO DO SUL/SP 

DESPACHO 

Intime-se a parte autora para que informe acerca de eventual julgamento referente ao processo de investigação de 

paternidade em trâmite na 6ª Vara Cível da Comarca de São Caetano do Sul/SP (autos nº 565.01.2006.013619-6), com o 

fito de saber se o menor Gabriel Farias da Silva é filho do Sr. Amilton Alves Toledo. 

 

Prazo: 10 dias. 
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São Paulo, 31 de agosto de 2011. 

SERGIO NASCIMENTO  

Desembargador Federal Relator 

 

 

00003 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0012971-72.2007.4.03.6104/SP 

  
2007.61.04.012971-4/SP  

RELATOR : Desembargador Federal SERGIO NASCIMENTO 

APELANTE : MARIZE RAMOS TRINDADE 

ADVOGADO : DENISE CRISTINA DINIZ SILVA PAZ e outro 

APELADO : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

ADVOGADO : CAROLINE DE CASTRO PEREIRA e outro 

 
: HERMES ARRAIS ALENCAR 

No. ORIG. : 00129717220074036104 5 Vr SANTOS/SP 

DESPACHO 

Vistos. 

 

Compulsando os autos, verifico que o de cujus deixou filha menor de 16 (dezesseis) anos de idade (Graziela) à época de 
seu falecimento, consoante se verifica inscrição inserta na certidão de óbito de fl. 24. 

 

Assim, intime-se a parte autora, na pessoa de seu representante legal, para que tome as providências cabíveis, a fim de 

incluí-la no pólo ativo da demanda, de vez que ostenta a condição de dependente do segurado na mesma classe da 

autora (art. 16, inciso I, da Lei nº 8.213/91). 

 

Prazo: 10 (dez) dias. 

 

Intimem-se. 

 

São Paulo, 31 de agosto de 2011. 

SERGIO NASCIMENTO  

Desembargador Federal Relator 

 

 

00004 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0007752-96.2008.4.03.9999/SP 

  
2008.03.99.007752-1/SP  

RELATOR : Desembargador Federal WALTER DO AMARAL 

APELANTE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

ADVOGADO : SOLANGE GOMES ROSA 

 
: HERMES ARRAIS ALENCAR 

APELADO : EVA MARIA DA SILVA 

ADVOGADO : JOAO CEZARIO DE ALMEIDA 

No. ORIG. : 98.00.00089-3 2 Vr ITU/SP 

DESPACHO 

Verifico que é indispensável a consulta ao feito originário para o deslinde da questão debatida nos presentes Embargos 

à Execução. 

Providencie a Subsecretaria a requisição dos autos principais, que deverão ser apensados aos presentes. 

Em seguida, oficie-se ao INSS para que junte informações do CNIS-DATAPREV relativas à Sra. Eva Maria da Silva, 

embargada na presente demanda, nascida aos 19/10/1942, inscrita no Cadastro de Pessoas Físicas do Ministério da 

Fazenda sob o nº 341.430.416/34, filha de Donária Maria da Silva, a fim de averiguar o período de vínculo da mesma 

junto à autarquia, a espécie de inscrição da segurada, a natureza da atividade exercida (código de ocupação), bem como 

se está no gozo de benefício previdenciário ou assistencial, esclarecendo, principalmente, termo inicial e final e valores 

percebidos, no prazo de 10 (dez) dias. 

Com a vinda das informações, intime-se a parte autora para manifestação, no prazo de 10 (dez) dias. 

Decorrido o prazo, retornem os autos à conclusão para julgamento. 

 

São Paulo, 05 de agosto de 2011. 
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WALTER DO AMARAL  

Desembargador Federal Relator 

 

 

00005 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0012534-15.2009.4.03.9999/MS 

  
2009.03.99.012534-9/MS  

RELATOR : Desembargador Federal WALTER DO AMARAL 

APELANTE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

ADVOGADO : WISLEY RODRIGUES DOS SANTOS 

 
: HERMES ARRAIS ALENCAR 

APELADO : JANDIRA NEVES DE AZEVEDO ANDREA 

ADVOGADO : ARY SORTICA DOS SANTOS JUNIOR 

No. ORIG. : 07.00.01807-5 1 Vr ANASTACIO/MS 

DESPACHO 

Intime-se a parte autora para manifestação sobre os documentos juntados pelo INSS nas fls. 105/109 (dados constantes 

no Cadastro Nacional de Informações Sociais - CNIS e extrato do Plenus), no prazo de 10 (dez) dias. 

 

São Paulo, 31 de agosto de 2011. 
WALTER DO AMARAL  

Desembargador Federal Relator 

 

 

00006 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0008225-84.2009.4.03.6107/SP 

  
2009.61.07.008225-3/SP  

RELATOR : Desembargador Federal SERGIO NASCIMENTO 

APELANTE : MARIA RODRIGUES DE SOUZA 

ADVOGADO : RAYNER DA SILVA FERREIRA e outro 

APELADO : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

ADVOGADO : TIAGO BRIGITE e outro 

 
: HERMES ARRAIS ALENCAR 

No. ORIG. : 00082258420094036107 1 Vr ARACATUBA/SP 

DESPACHO 

Vistos. 

 

Tendo em vista que em seu depoimento pessoal a demandante informa que a certidão de fl. 15 é referente ao seu 
segundo casamento, intime-se a parte autora para que, no prazo de 20 (vinte) dias, apresente cópia de certidão de seu 

primeiro casamento, para melhor verificação quanto a sua condição de trabalhadora rural. 

 

Após, conclusos os autos. 

 

São Paulo, 30 de agosto de 2011. 
SERGIO NASCIMENTO  

Desembargador Federal Relator 

 

 

00007 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0003979-96.2010.4.03.0000/SP 

  
2010.03.00.003979-5/SP  

RELATOR : Desembargador Federal WALTER DO AMARAL 

AGRAVANTE : IRENE HENRIQUE DE OLIVEIRA 

ADVOGADO : MÔNICA MARILDA ROSA ROSSETTO e outro 

AGRAVADO : Uniao Federal 

ADVOGADO : GUSTAVO HENRIQUE PINHEIRO DE AMORIM 

ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 21 VARA SAO PAULO Sec Jud SP 

No. ORIG. : 2009.61.00.026442-1 21 Vr SAO PAULO/SP 

DECISÃO 
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Recebo a conclusão. 

 

Trata-se de agravo interposto em face da decisão que converteu em retido o agravo de instrumento interposto em face 

da decisão proferida pelo MD. Juízo a quo que, nos autos do Mandado de Segurança contra ato do Coordenador Geral 

do Seguro-Desemprego, do Abono Salarial e Identificação Profissional, declarou sua incompetência absoluta e remeteu 
o feito à Justiça Federal de Brasília - DF, por ser a sede funcional da autoridade impetrada. 

 

Nos termos do disposto no inciso II do artigo 527 do CPC, houve por bem este Relator convertê-lo em agravo retido, 

uma vez não atender às hipóteses que ensejam a obrigatoriedade de conhecimento do agravo de instrumento. 

 

Dispõe o referido artigo que: 

 

"Art. 527. Recebido o agravo de instrumento no tribunal, e distribuído incontinenti, o relator: 

I - negar-lhe-á seguimento, liminarmente, nos casos do art. 557; 

II - converterá o agravo de instrumento em agravo retido, salvo quando se tratar de decisão suscetível de causar à 

parte lesão grave e de difícil reparação, bem como nos casos de inadmissão da apelação e nos relativos aos efeitos em 

que a apelação é recebida, mandando remeter os autos ao juiz da causa; 

..." 

 

No presente caso, entendo que a remessa dos autos principais à Justiça Federal de Brasília - DF, em razão da 

competência territorial da mesma, não enseja risco de dano irreparável ou de difícil reparação à parte agravante, que 

exija a admissibilidade do presente agravo na forma de instrumento. 

 

Destarte, o legislador cuidou de alterar o parágrafo único do sobredito artigo 527 do Código de Processo Civil, 

adaptando-o à nova realidade, cuja regra é o regime de retenção obrigatória do recurso. 

 

O objetivo precípuo do operador do direito deve ser o de buscar maior agilização do feito, sem que se prescinda dos 

princípios constitucionais do contraditório e da ampla defesa, tão somente, diferindo no tempo a apreciação de questões 

não prejudiciais ao recurso. 

 

O referido parágrafo único está assim redigido: 

 

"Parágrafo Único. A decisão liminar, proferida nos casos dos incisos II e III do caput deste artigo, somente é passível 

de reforma no momento do julgamento do agravo, salvo se o próprio relator a reconsiderar." 

 

No caso dos autos, entendo que a decisão exarada nas fls. 31/32, que converteu o agravo de instrumento em retido, não 

merece reparos. 

 

Portanto, superada a possibilidade de reconsideração pelo próprio relator, verifica-se da leitura da regra normativa que a 

decisão que determinar a conversão do agravo de instrumento em agravo retido somente poderá ser reformada por 

ocasião do julgamento da apelação, em havendo reiteração do mesmo por parte do apelante. 

 

Dessa forma, tendo em vista que mantenho a decisão das fls. 31/32, remetam-se os autos à Vara de origem para que lá 

aguardem o desenvolvimento regular do processo, restando prejudicado o agravo. 

 

Intimem-se. 
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São Paulo, 10 de agosto de 2011. 

WALTER DO AMARAL  

 
 

00008 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0015833-87.2010.4.03.0000/SP 

  
2010.03.00.015833-4/SP  

RELATOR : Desembargador Federal WALTER DO AMARAL 

AGRAVANTE : Uniao Federal 

ADVOGADO : GUSTAVO HENRIQUE PINHEIRO DE AMORIM e outro 

AGRAVADO : EURIPEDES AFONSO DE AGUIAR 

ADVOGADO : SYLVIO BALTHAZAR JUNIOR e outro 

ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 7 VARA PREVIDENCIARIA DE SAO PAULO SP>1ª SSJ>SP 

No. ORIG. : 00283177520074036100 7V Vr SAO PAULO/SP 

DECISÃO 

Trata-se de agravo de instrumento interposto em face de decisão proferida pelo MD. Juízo a quo que, mantendo a 

penhora efetuada, determinou a expedição de ofício ao MD. Juízo de Direito da 7ª Vara da Fazenda Pública do Estado 

de São Paulo solicitando providências para a oportuna transferência do numerário depositado à disposição daquele Juízo 

para a Caixa Econômica Federal - PAB Pedro Lessa, a fim de permitir o levantamento do crédito perante a Justiça 

Federal, considerando que quando a União Federal passou a integrar o pólo passivo da demanda, assumiu o processo no 

estado em que se encontrava. 
 

Irresignada com a decisão, a parte agravante interpõe o presente recurso, inclusive para valer-se da possibilidade de 

suspensão da r. decisão agravada, à luz da atual disciplina traçada no inciso III do artigo 527 do Código de Processo 

Civil. 

 

Sustenta a parte agravante, a ilegitimidade da União, enquanto sucessora da extinta Rede Ferroviária Federal S/A, para 

figurar no pólo passivo da ação, tendo em vista a responsabilidade do Estado de São Paulo para a complementação 

postulada pela parte autora, ora agravada, bem como a impenhorabilidade dos bens públicos e a necessidade de sua 

citação, nos termos do artigo 730 do CPC, a fim de legitimar a posterior expedição de precatório. 

 

O recurso de agravo, a teor da Lei nº 11.187, de 19 de outubro de 2005, que alterou o Código de Processo Civil, é 

cabível em face de decisões interlocutórias e será interposto na forma retida, podendo ser interposto por instrumento 

somente quando se tratar de decisão suscetível de causar à parte lesão grave e de difícil reparação, bem como nos casos 

de inadmissão da apelação e nos casos relativos aos efeitos em que a apelação é recebida (art. 522, CPC). 

 

Além disso, a norma é clara no sentido de autorizar o magistrado a converter o agravo de instrumento em retido, caso 

não ocorram as hipóteses acima descritas (art. 527, II, CPC), ou apreciá-lo, nos casos em que, efetivamente, for 

constatada a possibilidade de perecimento de direitos. 
 

Com efeito, verificadas as condições impostas pela novel legislação, dispõe o artigo 527, III do CPC que, recebido o 

agravo de instrumento, o relator poderá conceder efeito suspensivo ao recurso, ou deferir, em antecipação de tutela, 

total ou parcialmente, a pretensão recursal. 

 

Assim, constatada a urgência que emerge do caso em tela, passo ao exame da possibilidade da concessão de provimento 

liminar a este recurso, tal como requerido pela parte recorrente 

 

De fato, não há dúvida de que quem deveria compor o pólo passivo da mencionada ação é Fazenda Pública do Estado 

de São Paulo. 

 

Isto porque a Lei n° 9.343/96, do Estado de São Paulo, apesar de ter autorizado a transferência da totalidade das ações 

ordinárias representativas do capital social da Ferrovia Paulista S/A - FEPASA para a RFFSA, ressalvou expressamente 

que a complementação das aposentadorias e pensões aos ex-empregados ou dependentes, permaneceria a cargo da 

Fazenda Estadual. 

 

A legitimidade passiva da Fazenda Pública Paulista para ação semelhante à ajuizada no caso concreto, aliás, restou 
devidamente reconhecida pela Quinta Câmara de Direito Público do E. Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo no 
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julgamento, em 10 de agosto de 2009, da Apelação Cível com Revisão n° 734.463-5/8-00, de relatoria do Exmo. 

Desembargador Estadual Fermino Magnani Filho, cujo trecho se transcreve abaixo (grifos nossos): 

 

"Vistos. 

Apelação tempestiva interposta pela Fazenda do Estado de São Paulo, contra a r. sentença do digno Juízo da 12ª Vara 

da Fazenda Pública da Comarca de São Paulo, que julgou procedente ação ordinária ajuizada por Carmem Batista 

Barboza dos Reis, Eneida Virginia Romanini Silva, Haydee Bampa Soares, Jacyra Toniolli Picelli e Vera Lúcia 

Heguedush. Demanda que tinha como causa de pedir o pagamento de diferença correspondente ao valor integral de 

suas pensões previdenciárias, atualmente equivalente a 80% dos proventos percebidos pelos maridos das autoras, 

falecidos, ex-ferroviários. 

(...) 

No mérito, insiste a Fazenda de São Paulo que a norma constitucional garantidora da aposentadoria equivalente à 

integralidade dos proventos do servidor falecido somente é aplicada aos pensionistas beneficiários de servidores 

ocupantes de cargos efetivos. 

No caso, entende a apelante que os servidores falecidos, ex-ferroviários da Fepasa, eram regidos pelo regime da CLT, 

e a eles não se aplicaria tal benefício. Argumento absolutamente despropositado. 

Embora os falecidos servidores da Fepasa fossem contratados conforme os preceitos da CLT, aplicavam-se-lhes 

indistintamente as normas relativas aos servidores públicos. Isto porque a própria lei assim os equiparou, bem 
observou o eminente Desembargador Federal Peiretti de Godoy na relatoria da Apelação Cível n° 527.852-5/9-00: 

"A Fazenda do Estado, por força do art. 4º, da Lei Estadual 9.343/96, tem a obrigação de suportar as despesas 

decorrentes de complementação de proventos e pensões dos ferroviários, ficando a Rede Ferroviária Federal 

liberada de tal obrigação. 
A Ex-FEPASA foi criada como uma sociedade de economia mista do Estado de São Paulo, conforme dispôs o art. 1º da 

Lei Estadual n° 10.410, de 28/10/71. 

A criação da FEPASA deu-se com a fusão de 5 estradas de ferro do Estado de São Paulo, quais sejam, a Cia. Paulista 

de Estradas de Ferro, a Cia. Mogiana de Estradas de Ferro, Estrada de Ferro Sorocabana S/A, e Estrada de Ferro São 

Paulo Minas S/A. Os funcionários dos 'Quadros Especiais em Extinção', da Secretaria dos Transportes do Estado de 

São Paulo (conf. Art. 2º e art. 5º). 

Assim, o Estado de São Paulo garantiu aos funcionários dos 'Quadros Especiais em Extinção', o direito de 

complementação de aposentadoria e pensão. 

Foi estabelecido no art. 9º, da citada lei, que esse direito irá ser satisfeito pela própria Fazenda Pública Estadual: 

'Art. 9º - Fica o Poder Executivo autorizado a transferir para a Fazenda do Estado os encargos de complementação de 

aposentadoria de todos os servidores ou empregados integrantes dos quadros especiais citados nos arts. 2º e 5º, 

inativos ou ativos, que a ela façam ou venham a fazer jus, assim como das complementações de pensões.' 

Tendo em vista o art. 9º, dessa lei, veio a lume o Decreto Estadual 24.800 de 20/02/86 que, em seu art. 1º confirmou a 
obrigação da Fazenda Estadual, no pagamento das complementações de proventos. Referido artigo, assim dispôs: 

'Art. 1º - São de responsabilidade da Fazenda do Estado os encargos de complementação de aposentadoria de todos os 

servidores ou empregados integrantes dos quadros especiais, citados nos art. 2º e 5º, da Lei 10.410, de 28/10/71, 

inativos ou ativos que a ela façam jus, assim como a complementação de pensões' 

A Rede Ferroviária Federal, que é uma sociedade de economia mista federal, quando da incorporação da FEPASA 

S/A pagou ao Estado de São Paulo, a quantia de 3 bilhões e 600 milhões de reais, estatuída pelo art. 3º da Lei 9.232, 

de 22/02/96, que, em seu artigo 4º, expressamente, consignou a manutenção do direito de complementação de 
aposentadoria dos ferroviários, carreando à Fazenda do Estado, a obrigação de tal pagamento (art. 1º)." 

A rigor, a redação do texto constitucional dá a impressão de garantir a integralidade dos proventos somente aos 

beneficiários de servidores públicos. Não obstante, foi necessário que o E. Supremo Tribunal Federal sedimentasse o 

entendimento de que os ex-ferroviários eram regidos pelo regime estatutário, in verbis: 

"Firmou-se jurisprudência do Supremo Tribunal Federal no sentido de que os ferroviários da Fepasa estavam 

submetidos à regime estatutário e não à CLT e que é a Justiça Estadual Comum competente para dirimir as 

demandas referentes à retificação das pensões das viúvas de ex-servidores Fepasa, neste sentido AI 244972 AgR, 

Moreira Alves, Dj 10.8.01, RE 211984, Ilmar Galvão, Dj 22.8.97" (SRF - Agravo de Instrumento n° 468.062-1, 

relator Ministro Sepúlveda Pertence). 
(...) 

No mais, razão não assiste à apelante. A incorporação da Fepasa pela Rede Ferroviária Federal S/A (RFFSA) se 

deu através do Decreto n° 2.502, de 18 de fevereiro de 1998, e que em razão do disposto nos Decretos n°s 24.800/86 e 

24.938/86, na Lei n° 9.343/96, e no instrumento particular celebrado entre a RFFSA e o Governo do Estado de São 

Paulo, a Fazenda Estadual assumiu a obrigação de complementar os proventos dos aposentados e dos pensionistas 

da extinta Fepasa. 
Referida Lei Estadual n° 9.343/96, em seu artigo 4º, §§ 1º e 2º, deixou expressamente consignado o que segue: 

'Art. 4º - Fica mantida aos ferroviários, com direito adquirido, a complementação dos proventos das aposentadorias e 

pensões, nos termos da legislação estadual específica e do Contrato de Trabalho 1995/1996. 

§ 1º - As despesas decorrentes do disposto no caput deste artigo serão suportadas pela Fazenda do Estado, mediante 

dotação própria consignada no orçamento da Secretaria do Estado dos Negócios do Transporte. 
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§ 2º - Os reajustes dos benefícios das complementações e pensões a que se refere o caput deste artigo serão fixados, 

obedecendo os mesmos índices e datas, conforme acordo ou convenção coletiva de trabalho, ou dissídio coletivo, na 

data base da respectiva categoria dos ferroviários. (...)" 

(Apelação Cível com Revisão n° 734.463-5/8-00, Relator Desembargador Fermino Magnani Filho). 

Destarte, entendo relevantíssimo consignar que a União Federal ajuizou Ação Cível Originária (ACO 1505) por meio 

da qual pede que o Supremo Tribunal Federal fixe definitivamente a responsabilidade da Fazenda do Estado de São 

Paulo pelo pagamento da complementação das aposentadorias e pensões devidas aos ex-ferroviários da Ferrovia 

Paulista S/A (FEPASA). 

 

A União Federal afirma na referida ação que a FEPASA teve origem a partir da fusão entre as empresas Estrada de 

Ferro Sorocabana S.A, Estrada de Ferro Araraquara S.A., Estrada de Ferro São Paulo-Minas S.A., Companhia Paulista 

de Estradas de Ferro, e da Companhia Mogiana de Estradas de Ferro e que, posteriormente, com a Lei Estadual nº 

9.343/1996, foi transferido o controle acionário da FEPASA para a RFFSA (Rede Ferroviária Federal S.A), mas que no 

contrato firmado entre o Estado de São Paulo e a União ficou expressamente previsto que a responsabilidade em relação 

a qualquer passivo anterior a 1997, de aposentadorias e pensões, seria do estado paulista. 

 

Na ação proposta ao STF, a União afirma, ainda, que não resta qualquer dúvida quanto à responsabilidade do Estado de 

São Paulo pelas obrigações decorrentes de decisões judiciais que envolvam ex-ferroviários da FEPASA, pois nem a ex-
RFFSA, que incorporou a FEPASA, tampouco a União assumiram qualquer obrigação no tocante à complementação 

das aposentadorias e pensões concedidas aos antigos funcionários da FEPASA. 

 

Frise-se, por oportuno, que a ACO 1505, encontra-se, na presente data, com conclusão aberta ao Eminente Relator 

Ministro Celso de Mello. 

 

No entanto, compulsando detidamente os documentos constantes dos presentes autos, verifico que a questão da 

responsabilidade da Fazenda do Estado de São Paulo não foi arguida oportunamente pela RFFSA, que se limitou a 

ingressar nos autos interpondo Recursos Extraordinário e Especial, aduzindo tão somente a ocorrência da prescrição, 

sendo que aos referidos recursos foi negado seguimento e não houve a interposição de agravo em face dos despachos 

denegatórios (fl. 262), de modo que a execução do julgado foi promovida em face da RFFSA - sucessora da FEPASA e 

sucedida pela União Federal, recaindo a penhora, portanto, sobre bem da União Federal, de modo que não há, neste 

momento processual, que se falar em ilegitimidade passiva da União, ora parte agravante. 

 

Neste contexto, justifica-se o deslocamento da competência para a Justiça Federal, considerando o interesse da União 

Federal no feito. 

 
Assim, entendo que, no caso em tela, assiste razão ao MD. Juízo a quo, tendo em vista que a questão debatida nos autos 

consiste no ingresso da União Federal no pólo passivo, assumindo o processo no estado em que se encontrava. 

 

A execução que a União Federal busca embargar, encontra-se em fase final, sendo que já houve anterior e regular 

oposição de embargos à execução de sentença, não havendo que se falar em nova citação para viabilização da expedição 

de precatório/RPV. 

 

A jurisprudência é pacífica no que se refere à sucessão processual, devendo o sucessor, ao ingressar no feito, assumí-lo 

no estado em que se encontra, conforme aresto a seguir transcrito: 

 

DIREITO PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. INOVAÇÃO DE ARGUMENTOS. 

PREQUESTIONAMENTO. INVIABILIDADE. SÚMULA 211/STJ. COISA JULGADA. EFEITOS. LIMITES 

SUBJETIVOS. SUCESSÃO. EXTENSÃO. PROVAS. REEXAME EM SEDE DE RECURSO ESPECIAL. 

IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 07/STJ. - Inexiste omissão no acórdão recorrido se busca a parte, em embargos de 

declaração, inovar seus argumentos, trazendo questão não abordada na peça de defesa, sentença ou apelação. - Os 

embargos declaratórios, mesmo quando manejados com o propósito de prequestionamento, são inadmissíveis se a 

decisão embargada não ostentar qualquer dos vícios que autorizariam a sua interposição. - Os embargos de 
declaração interpostos após a formação do acórdão, com o escopo de prequestionar tema não veiculado anteriormente 

no processo, não caracterizam prequestionamento, mas pós-questionamento. Incidência da Súmula nº 211 do STJ. - 

Nos termos do art. 472 do CPC, a regra é que a imutabilidade dos efeitos da sentença só alcance as partes. Contudo, 

em determinadas circunstâncias, diante da posição do terceiro na relação de direito material, bem como pela natureza 

desta, a coisa julgada pode atingir quem não foi parte no processo. Entre essas hipóteses está a sucessão, pois o 

sucessor assume a posição do sucedido na relação jurídica deduzida no processo, impedindo nova discussão sobre o 

que já foi decidido. - A pretensão de simples reexame de prova não enseja recurso especial. Súmula nº 07 do STJ. 

Recurso especial parcialmente conhecido e, nesta parte, improvido.  

(STJ - Resp 775841, Terceira Turma, Rel. Min. NANCY ANDRIGUI, DJ. 19/03/2009, DJE 26/03/2009) 

Também a doutrina afirma os efeitos da coisa julgada sobre o substituto processual: 

 



DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO Data de Divulgação: 09/09/2011 1258/1276 

"Coisa julgada. A sentença de mérito produz efeitos de coisa julgada atingindo o substituído que não foi parte do 

processo e também, indiretamente, o substituto processual (Carnelutti, Cosa giudicata e sostituzione processuale, Riv. 

Dir. Proc.Civ., XIX (1942), II, p. 25; Arruda Alvim. Trat., I, 517; Teixeira CPCA, 6,8)" 

(Código de Processo Civil Comentado, Nelson Nery Junior e Rosa Maria de Andrade Nery, p. 181) 

 

Diante do exposto, estando presentes os requisitos previstos no caput do artigo 557 do CPC, nego seguimento ao 

presente recurso para manter a r. decisão agravada. 

 

Comunique-se ao D. Juízo a quo. 

 

Intimem-se. 

 

Observadas as formalidades legais, remetam-se os autos à Vara de Origem do feito principal. 

 

São Paulo, 22 de agosto de 2011. 

WALTER DO AMARAL  

 

 

00009 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0000756-02.2010.4.03.6123/SP 

  
2010.61.23.000756-4/SP  

RELATOR : Desembargador Federal WALTER DO AMARAL 

APELANTE : MARIANA APARECIDA VAZ DE LIMA 

ADVOGADO : MARCUS ANTONIO PALMA e outro 

APELADO : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

ADVOGADO : EVANDRO MORAES ADAS e outro 

 
: HERMES ARRAIS ALENCAR 

No. ORIG. : 00007560220104036123 1 Vr BRAGANCA PAULISTA/SP 

DESPACHO 

Observo que o nome da autora MARIA APARECIDA VAZ DE LIMA, constante na petição inicial, não corresponde 

àquele constante dos seus documentos de identificação acostados nas fls. 8/11 dos autos. 

Sendo assim, intime-se a parte autora a aditar a inicial, no prazo de 15 dias, indicando o nome correto. 

Após, voltem os autos conclusos. 

 

São Paulo, 05 de setembro de 2011. 

WALTER DO AMARAL  

Desembargador Federal Relator 

 

 

00010 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0024658-83.2011.4.03.0000/SP 

  
2011.03.00.024658-6/SP  

RELATOR : Desembargador Federal WALTER DO AMARAL 

AGRAVANTE : MARIA DE FATIMA SOUSA 

ADVOGADO : DAUVANNY APARECIDA COSTA LOPES 

AGRAVADO : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

PROCURADOR : ELIANA COELHO 

ADVOGADO : HERMES ARRAIS ALENCAR 

ORIGEM : JUIZO DE DIREITO DA 3 VARA DE MOGI GUACU SP 

No. ORIG. : 11.00.00070-3 3 Vr MOGI GUACU/SP 

DESPACHO 

Conforme disposto no inciso I do artigo 525 do CPC, a petição do agravo de instrumento deverá ser instruída, 

obrigatoriamente, com cópias da decisão agravada, da certidão da respectiva intimação e das procurações outorgadas 

aos advogados das partes. 
 

No presente caso, verifico que a parte agravante, embora tenha juntado cópia da certidão de intimação da decisão 

agravada, deixou de juntar a cópia da certidão de intimação da decisão que restituiu o prazo para a interposição do 

agravo de instrumento, de forma a obstar a aferição da tempestividade do recurso. 
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Assim, providencie a parte agravante a regularização da instrução do feito, no prazo improrrogável de 10 (dez) dias, sob 

pena de negativa de seguimento ao recurso. 

 

Intime-se. 

 

 

São Paulo, 30 de agosto de 2011. 

WALTER DO AMARAL  

Desembargador Federal Relator 

 

 

00011 APELAÇÃO/REEXAME NECESSÁRIO Nº 0012012-17.2011.4.03.9999/SP 

  
2011.03.99.012012-7/SP  

RELATOR : Desembargador Federal SERGIO NASCIMENTO 

APELANTE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

ADVOGADO : MARCO ALINDO TAVARES 

 
: HERMES ARRAIS ALENCAR 

APELADO : OCILEI DE FATIMA BIAVATTI MILAN 

ADVOGADO : HUGO ANDRADE COSSI 

CODINOME : OCILEI DE FATIMA BIAVATTI 

REMETENTE : JUIZO DE DIREITO DA 1 VARA DE SAO SEBASTIAO DA GRAMA SP 

No. ORIG. : 10.00.00122-1 1 Vr SAO SEBASTIAO DA GRAMA/SP 

DESPACHO 

Intime-se a requerente para, no prazo de 10 (dez) dias, proceder a juntada da certidão de óbito de seu filho Éderson 

Dorival Milani, bem como dos documentos que demonstram o preenchimento da qualidade de segurado do falecido. 

 

Após, voltem os autos conclusos. 

 

São Paulo, 31 de agosto de 2011. 

SERGIO NASCIMENTO  

Desembargador Federal Relator 

 

 

00012 APELAÇÃO/REEXAME NECESSÁRIO Nº 0033810-34.2011.4.03.9999/SP 

  
2011.03.99.033810-8/SP  

RELATOR : Desembargador Federal WALTER DO AMARAL 

APELANTE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

ADVOGADO : JURACY NUNES SANTOS JUNIOR 

 
: HERMES ARRAIS ALENCAR 

APELADO : DIRCE APARECIDA DAL BONE LEITE 

ADVOGADO : FLÁVIA LOPES DE FARIA FERREIRA 

REMETENTE : JUIZO DE DIREITO DA 1 VARA DE COSMOPOLIS SP 

No. ORIG. : 08.00.00150-2 1 Vr COSMOPOLIS/SP 

DESPACHO 

Observo que o nome da autora DIRCE APARECIDA DAL BONE LEITE indicado na inicial não corresponde ao que 
consta nos documentos acostados nas fls. 10 dos autos. 

Intime-se a parte autora a aditar a inicial, no prazo de 15 dias, indicando o nome correto. 

Cumprida a determinação, remetam-se os autos à Subsecretaria de Registros e Informações Processuais para as devidas 

anotações. 

Após, conclusos. 

 

São Paulo, 05 de setembro de 2011. 

WALTER DO AMARAL  
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Desembargador Federal Relator 

 

 

00013 APELAÇÃO/REEXAME NECESSÁRIO Nº 0034217-40.2011.4.03.9999/SP 

  
2011.03.99.034217-3/SP  

RELATOR : Desembargador Federal WALTER DO AMARAL 

APELANTE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

ADVOGADO : KARINA BRANDAO REZENDE OLIVEIRA 

 
: HERMES ARRAIS ALENCAR 

APELADO : REGINA MARTI DA SILVA 

ADVOGADO : REGIS FERNANDO HIGINO MEDEIROS 

CODINOME : REGINA MARTI GONCALVES 

REMETENTE : JUIZO DE DIREITO DA 2 VARA DE BIRIGUI SP 

No. ORIG. : 09.00.00043-4 2 Vr BIRIGUI/SP 

DESPACHO 

Observo que o nome da autora REGINA MARTI DA SILVA indicado na inicial não corresponde ao que consta nos 

documentos acostados nas fls. 11 dos autos. 

Intime-se a parte autora a aditar a inicial, no prazo de 15 dias, indicando o nome correto. 

Cumprida a determinação, remetam-se os autos à Subsecretaria de Registros e Informações Processuais para as devidas 

anotações. 

Após, conclusos. 

 

São Paulo, 05 de setembro de 2011. 

WALTER DO AMARAL  

Desembargador Federal Relator 

 

 

00014 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0034377-65.2011.4.03.9999/SP 

  
2011.03.99.034377-3/SP  

RELATOR : Desembargador Federal WALTER DO AMARAL 

APELANTE : VERA LUCIA DO NASCIMENTO 

ADVOGADO : CRISTINA DOS SANTOS REZENDE 

APELADO : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

ADVOGADO : CRIS BIGI ESTEVES 

 
: HERMES ARRAIS ALENCAR 

No. ORIG. : 08.00.00054-6 1 Vr SANTA BARBARA D OESTE/SP 

DESPACHO 

Observo que o nome da autora VERA LUCIA DO NASCIMENTO indicado na inicial não corresponde ao que consta 

nos documentos acostados nas fls. 9 dos autos. 

Intime-se a parte autora a aditar a inicial, no prazo de 15 dias, indicando o nome correto. 

Cumprida a determinação, remetam-se os autos à Subsecretaria de Registros e Informações Processuais para as devidas 

anotações. 

Após, conclusos. 

 

São Paulo, 05 de setembro de 2011. 

WALTER DO AMARAL  

Desembargador Federal Relator 

Expediente Nro 12641/2011 

 

 

 

00001 REEXAME NECESSÁRIO CÍVEL Nº 0007778-47.2005.4.03.6104/SP 

  
2005.61.04.007778-0/SP  
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RELATOR : Desembargador Federal WALTER DO AMARAL 

PARTE AUTORA : MANOEL LUIZ DE OLIVEIRA E SILVA (= ou > de 65 anos) 

ADVOGADO : ENZO SCIANNELLI 

 
: JOSE ABILIO LOPES 

EMBARGADO : decisão de fls.99/105 

INTERESSADO : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

ADVOGADO : MELISSA AUGUSTO DE A ARARIPE e outro 

 
: HERMES ARRAIS ALENCAR 

REMETENTE : JUIZO FEDERAL DA 6 VARA DE SANTOS Sec Jud SP 

DECISÃO DE EMBARGOS DE DECLARAÇÃO 

 

Tratam-se de embargos de declaração interpostos pela parte autora, ora embargante, em face de decisão monocrática 

das fls. 99/105 que deu parcial provimento à remessa oficial, nos termos do §1º-A do artigo 557 do Código de Processo 

Civil, apenas para esclarecer os índices utilizados na correção monetária e os juros de mora. 

 

Alega a embargante, em síntese, que não foi analisado seu pedido corretamente, uma vez que a parte autora requer o 

"pagamento de forma específica da diferença existente quando do recálculo da RMI em número de salários mínimos no 

benefício da embargante, nos termos do artigo 58 do ADCT", requerendo, assim, o recebimento do presente recurso em 

seus efeitos infringentes. 

 

É o relatório. 
 

D E C I D O. 

 

Inicialmente, assevero que o artigo 535 do CPC admite embargos de declaração quando na sentença ou no acórdão 

houver obscuridade ou contradição, ou for omitido ponto sobre o qual devia pronunciar-se o juiz ou tribunal. 

 

Outrossim, no caso em análise, não se observa obscuridade, contradição ou omissão no julgado a justificar os presentes 

embargos de declaração, pela falta de exame de algum fundamento da demanda ou da defesa, ou ainda de alguma prova 

ou pedido. 

 

O conjunto probatório forneceu elementos suficientes para a convicção do relator, o qual aplicou a legislação vigente e 
jurisprudência dominante em casos análogos. 

 

Basta uma leitura atenta para verificar que o decisum pronunciou-se sobre a questão suscitada: 

"(...) Dessa forma, haja vista que o benefício originário do benefício da parte autora (DIB: 18/11/1982), foram 

concedidos anteriormente à promulgação da Constituição Federal de 1988 e posteriormente à Lei nº 6.423/77, o 

mesmo faz jus ao recálculo da renda mensal inicial com a aplicação da ORTN /OTN/BTN, relativa ao período dos vinte 

e quatro salários-de-contribuição que precedem os doze últimos, nos termos da Lei nº 6.423/77, inclusive para os 

efeitos do artigo 58 do ADCT, considerando-se o reflexo do recálculo em todas as rendas mensais seguintes." 

Desta forma, desarrazoada a alegação. Pretende, na verdade, rediscutir a matéria já discutida, o que não é permitido em 

sede de embargos de declaração, a não ser em casos excepcionais, o que não se verifica. 

 

Observe-se que os embargos declaratórios não consubstanciam meio próprio à revisão do que foi decidido. 

 

Nesse passo, desconstituir os fundamentos da decisão embargada implicaria, in casu, em inevitável reexame da matéria, 

incompatível com a natureza dos embargos declaratórios. 

 

O escopo de pré-questionar a matéria para efeito de interposição de recurso especial ou extraordinário perde a 
relevância, em sede de embargos de declaração, se não demonstrada a ocorrência de quaisquer das hipóteses previstas 

nos incisos I e II do artigo 535 do Código de Processo Civil. 

 

Sendo assim, clara a pretensão de buscar efeitos infringentes do julgado, o embargante deverá manifestar a sua 

inconformidade com a decisão pela via recursal própria. 

 

Isto posto, nos termos do disposto no artigo 557 do Código de Processo Civil, nego seguimento aos embargos de 

declaração, nos termos desta decisão, mantendo, inalterada, a decisão embargada. 

 



DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO Data de Divulgação: 09/09/2011 1262/1276 

Publique-se. Intimem-se. 

 

São Paulo, 30 de agosto de 2011. 

WALTER DO AMARAL  

Expediente Nro 12660/2011 

 

 

 

00001 REEXAME NECESSÁRIO CÍVEL Nº 0008453-21.2007.4.03.6110/SP 

  
2007.61.10.008453-5/SP  

RELATOR : Desembargador Federal WALTER DO AMARAL 

PARTE AUTORA : JOSE CARLOS DE ALMEIDA GOMES 

ADVOGADO : WILLI FERNANDES ALVES e outro 

PARTE RÉ : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

ADVOGADO : ADRIANA DOS SANTOS MARQUES BARBOSA e outro 

 
: HERMES ARRAIS ALENCAR 

REMETENTE : JUIZO FEDERAL DA 3 VARA DE SOROCABA > 10ª SSJ> SP 

DECISÃO 

Trata-se de ação ajuizada em 11-07-2007, em face do INSS, citado em 03-08-2007, pleiteando o benefício de 

aposentadoria por invalidez ou auxílio-doença, previstos nos artigos 42 e 59 da Lei n° 8.213/91, desde a data da 
cessação do benefício de auxílio-doença. 

 

A r. sentença, proferida em 14-04-2008, julgou parcialmente procedente o pedido, condenando o INSS a conceder à 

parte autora o benefício de auxílio-doença, desde a data da perícia judicial (12-12-2007), descontando-se eventuais 

valores já pagos, sendo as parcelas em atraso corrigidas monetariamente, nos termos do Provimento COGE n° 64/05, e 

acrescidas de juros de mora de 12% (doze por cento) ao ano, desde a citação. Deixou de condenar o INSS ao pagamento 

de honorários advocatícios ante a sucumbência recíproca, contudo, determinou o ressarcimento do Erário, dos 

honorários periciais pagos pela Justiça (R$ 180,00 - fl. 101). Foi determinado o reexame necessário. O autor deverá ser 

submetido a nova perícia médica no prazo de 2 (dois) meses a contar da sentença. Custas ex lege.  

 

Por força da remessa oficial, subiram os autos a esta Corte Regional. 

 

É o relatório.  
 

DECIDO.  
 

A r. sentença recorrida julgou parcialmente procedente o pedido por entender que a parte autora demonstrou o 
preenchimento dos requisitos legais à concessão do benefício de auxílio-doença. 

 

Preliminarmente, conheço da remessa oficial, nos termos do § 2º do artigo 475 do Código de Processo Civil. 

 

Passo à análise do mérito propriamente dito. 

 

O auxílio-doença é devido ao segurado que, após cumprida a carência exigida em lei, for considerado incapaz, todavia, 

suscetível de reabilitação para o exercício de atividade laborativa que lhe garanta a própria subsistência 

 

Com relação à incapacidade laborativa, o laudo pericial das fls. 82/87 é conclusivo no sentido de que o autor apresenta 

tendinopatia e bursopatia em ombro esquerdo e espondilodiscoartrose em coluna lombo-sacra, estando incapacitado 

para o exercício de sua atividade habitual, sendo passível de reabilitação para outro trabalho que lhe garanta a 

subsistência. 

 

No que tange à comprovação da carência exigida, a prova documental acostada nos autos, mais precisamente, os 

extratos do Cadastro Nacional de Informações Sociais - CNIS (fls. 51 e 56) indicam que o requerente recebeu o 

benefício de auxílio-doença NB 560.094.628-3, de 06-06-2006 a 31-12-2006, pelo que se reputa cumprido o número 
mínimo de contribuições exigidas e, tendo em vista que ingressou com a presente ação em 11-07-2007, manteve a 

condição de segurado. 
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Por tais razões, a parte autora faz jus à percepção do benefício de auxílio-doença, desde a data do laudo pericial (26-12-

2007), devendo ser submetida à reavaliação da incapacidade no prazo de 2 (dois) meses a contar da sentença, conforme 

fixado pelo MM. Juiz a quo, descontando-se os valores pagos administrativamente a título de auxílio-doença. 

 

Cumpre esclarecer que a incidência de correção monetária e juros de mora sobre os valores em atraso deve seguir o 

disposto na Resolução n.º 134, de 21/12/2010, do Conselho da Justiça Federal, que aprovou o Manual de Orientação de 

Procedimentos para Cálculos na Justiça Federal, observando-se a Súmula n.º 08 desta Corte Regional e a Súmula n.º 

148 do Egrégio Superior Tribunal de Justiça, sendo que os juros de mora são devidos a partir da citação, de forma 

global para as parcelas anteriores a tal ato processual e de forma decrescente para as parcelas posteriores até a data da 

conta de liquidação, que der origem ao precatório ou à requisição de pequeno valor - RPV. 

 

Cabe ao INSS ressarcir ao Erário as verbas adiantadas ao perito que atuou no feito, pois as verbas orçamentárias 

destinadas ao Poder Judiciário são distintas daquelas destinadas à Autarquia, que, nos termos do art. 27 do Código de 

Processo Civil, deverá arcar, ao final, quando vencida, com as despesas decorrentes da prática de atos processuais. 

 

O INSS é isento do pagamento de custas processuais, nos termos do art. 4º, inc. I, da Lei Federal n.º 9.289/96. 

 

Isto posto, nos termos do disposto no § 1º-A do artigo 557 do Código de Processo Civil, dou parcial provimento à 
remessa oficial, para fixar o termo inicial do benefício de auxílio-doença na data do laudo pericial (26-12-2007), para 

determinar que a incidência de correção monetária e juros de mora sobre os valores em atraso deve seguir o disposto na 

Resolução n.º 134, de 21/12/2010, do Conselho da Justiça Federal, que aprovou o Manual de Orientação de 

Procedimentos para Cálculos na Justiça Federal, observando-se a Súmula n.º 08 desta Corte Regional e a Súmula n.º 

148 do Egrégio Superior Tribunal de Justiça, sendo que os juros de mora são devidos a partir da citação, de forma 

global para as parcelas anteriores a tal ato processual e de forma decrescente para as parcelas posteriores até a data da 

conta de liquidação, que der origem ao precatório ou à requisição de pequeno valor - RPV, e para isentar o INSS do 

pagamento de custas processuais, nos termos do art. 4º, inc. I, da Lei Federal n.º 9.289/96. 

 

Mantenho, no mais, a douta decisão recorrida. 

 

Publique-se. Intimem-se. 

 

São Paulo, 05 de agosto de 2011. 

WALTER DO AMARAL  

SEÇÃO DE ESTATÍSTICA E PUBLICAÇÃO 

Expediente Nro 12630/2011 

 

 

 

00001 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0046418-69.2008.4.03.9999/SP 

  
2008.03.99.046418-8/SP  

RELATOR : Juiz Convocado CARLOS FRANCISCO 

APELANTE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

ADVOGADO : ELIANE MENDONCA CRIVELINI 

 
: HERMES ARRAIS ALENCAR 

APELADO : ANTONIA AMANCIO FERREIRA 

ADVOGADO : ACIR PELIELO 

No. ORIG. : 07.00.00145-4 2 Vr PENAPOLIS/SP 

TERMO DE HOMOLOGAÇÃO DE ACORDO 
Em face da manifestação da autora, concordando com a proposta de conciliação (fls. 124, in fine), homologo o acordo, 

para que se produzam os regulares efeitos de direito. 

Fundamentado no art. 269, II, do Código de Processo Civil Brasileiro, declaro extinto o processo, com julgamento do 

mérito, pelo que determino que o INSS conceda o benefício de aposentadoria por idade rural, no valor de 1 salário 

mínimo, com DIB em 29/1/2008 e DIP em 1º/8/2011, bem como pague, a título de atrasados e honorários advocatícios, 

o valor de R$ 1.056,29 (fls. 125, in fine), mediante requisição pelo juízo de origem, em consonância com o instrumento 

de acordo e com os cálculos apresentados (fls. 125 a 125v).  



DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO Data de Divulgação: 09/09/2011 1264/1276 

Encaminhem-se os autos ao setor do INSS, incumbido de atuar no programa de conciliação, para que tome as 

providências cabíveis. 

Observadas as formalidades legais, certifique-se o trânsito em julgado desta decisão e restituam-se os autos ao juízo de 

origem. 

Dê-se ciência. 

 

São Paulo, 05 de setembro de 2011. 

Antonio Cedenho  

Desembargador Federal Coordenador 

 

 

00002 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0000890-75.2009.4.03.9999/SP 

  
2009.03.99.000890-4/SP  

RELATOR : Juiz Convocado CARLOS FRANCISCO 

APELANTE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

ADVOGADO : CLAUDIO RENE D AFFLITTO 

 
: HERMES ARRAIS ALENCAR 

APELADO : NEIDE BALDUINO DA SILVA 

ADVOGADO : OLENO FUGA JUNIOR 

No. ORIG. : 07.00.00281-0 1 Vr IGARAPAVA/SP 

TERMO DE HOMOLOGAÇÃO DE ACORDO 

Em face da manifestação da autora, concordando com a proposta de conciliação (fls. 83 a 86), homologo o acordo, para 

que se produzam os regulares efeitos de direito. 
Fundamentado no art. 269, II, do Código de Processo Civil Brasileiro, declaro extinto o processo, com julgamento do 

mérito, pelo que determino que o INSS implante o benefício de aposentadoria por idade rural, no valor de 1 salário 

mínimo, com DIB em 17/1/2008 e DIP em 1º/7/2011, bem como pague, a título de atrasados e honorários advocatícios, 

o valor de R$ 19.459,65, mediante requisição pelo juízo de origem, em consonância com o instrumento de acordo e com 

os cálculos apresentados.  

Encaminhem-se os autos ao setor do INSS, incumbido de atuar no programa de conciliação, para que tome as 

providências cabíveis. 

Observadas as formalidades legais, certifique-se o trânsito em julgado desta decisão e restituam-se os autos ao juízo de 

origem. 

Dê-se ciência. 

 

 

São Paulo, 05 de setembro de 2011. 

Antonio Cedenho  

Desembargador Federal Coordenador 

 

 

00003 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0004967-30.2009.4.03.9999/SP 

  
2009.03.99.004967-0/SP  

RELATOR : Juiz Convocado CARLOS FRANCISCO 

APELANTE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

ADVOGADO : ELIANE MENDONCA CRIVELINI 

 
: HERMES ARRAIS ALENCAR 

APELADO : ANTONIO PEREIRA DIAS 

ADVOGADO : SUZI CLAUDIA CARDOSO DE BRITO FLOR 

No. ORIG. : 08.00.00082-6 1 Vr BURITAMA/SP 

TERMO DE HOMOLOGAÇÃO DE ACORDO 

Em face da manifestação da autora, concordando com a proposta de conciliação (fls. 109, in fine), homologo o acordo, 

para que se produzam os regulares efeitos de direito. 

Fundamentado no art. 269, II, do Código de Processo Civil Brasileiro, declaro extinto o processo, com julgamento do 

mérito, pelo que determino que o INSS conceda o benefício de aposentadoria por idade rural, no valor de 1 salário 

mínimo, com DIB em 8/7/2008 e DIP em 1º/8/2011, bem como pague, a título de atrasados e honorários advocatícios, o 
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valor de R$ 17.464,06 (fls. 110, in fine), mediante requisição pelo juízo de origem, em consonância com o instrumento 

de acordo e com os cálculos apresentados (fls. 110 a 111).  

Encaminhem-se os autos ao setor do INSS, incumbido de atuar no programa de conciliação, para que tome as 

providências cabíveis. 

Observadas as formalidades legais, certifique-se o trânsito em julgado desta decisão e restituam-se os autos ao juízo de 

origem. 

Dê-se ciência. 

 

 

São Paulo, 05 de setembro de 2011. 

Antonio Cedenho  

Desembargador Federal Coordenador 

 

 

00004 APELAÇÃO/REEXAME NECESSÁRIO Nº 0006547-95.2009.4.03.9999/SP 

  
2009.03.99.006547-0/SP  

RELATOR : Juiz Convocado CARLOS FRANCISCO 

APELANTE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

ADVOGADO : JOSE ANTONIO BIANCOFIORE 

 
: HERMES ARRAIS ALENCAR 

APELADO : DALVA MARIA BARBOZA DA SILVA 

ADVOGADO : CLAUDIO JOSE OLIVEIRA DE MORI 

REMETENTE : JUIZO DE DIREITO DA 2 VARA DE PIRAJUI SP 

No. ORIG. : 07.00.00110-5 2 Vr PIRAJUI/SP 

TERMO DE HOMOLOGAÇÃO DE ACORDO 

Em face da manifestação da autora, concordando com a proposta de conciliação (fls. 132 a 134), homologo o acordo, 

para que se produzam os regulares efeitos de direito. 

Fundamentado no art. 269, II, do Código de Processo Civil Brasileiro, declaro extinto o processo, com julgamento do 

mérito, pelo que determino que o INSS mantenha o benefício de aposentadoria por idade rural, com DIB em 15/10/2007 
e DIP em 3/10/2008, bem como pague, a título de atrasados e honorários advocatícios, o valor de R$ 5.739,43, mediante 

requisição pelo juízo de origem, em consonância com o instrumento de acordo e com os cálculos apresentados.  

Encaminhem-se os autos ao setor do INSS, incumbido de atuar no programa de conciliação, para que tome as 

providências cabíveis. 

Observadas as formalidades legais, certifique-se o trânsito em julgado desta decisão e restituam-se os autos ao juízo de 

origem. 

Dê-se ciência. 

 

 

São Paulo, 05 de setembro de 2011. 

Antonio Cedenho  

Desembargador Federal Coordenador 

 

 

00005 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0011168-38.2009.4.03.9999/SP 

  
2009.03.99.011168-5/SP  

RELATOR : Juiz Convocado CARLOS FRANCISCO 

APELANTE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

ADVOGADO : REGIANE CRISTINA GALLO 

 
: HERMES ARRAIS ALENCAR 

APELADO : MARIA TEREZA DA SILVA 

ADVOGADO : ANTONIO CARLOS BUENO 

No. ORIG. : 07.00.00185-3 1 Vr MIGUELOPOLIS/SP 

TERMO DE HOMOLOGAÇÃO DE ACORDO 

Em face da manifestação da autora, concordando com a proposta de conciliação (fls. 92, in fine), homologo o acordo, 

para que se produzam os regulares efeitos de direito. 
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Fundamentado no art. 269, II, do Código de Processo Civil Brasileiro, declaro extinto o processo, com julgamento do 

mérito, pelo que determino que o INSS implante o benefício de aposentadoria por idade rural, no valor de 1 salário 

mínimo, com DIB em 31/1/2008 e DIP em 1º/7/2011, bem como pague, a título de atrasados e honorários advocatícios, 

o valor de R$ 20.880,16, mediante requisição pelo juízo de origem, em consonância com o instrumento de acordo e com 

os cálculos apresentados.  

Encaminhem-se os autos ao setor do INSS, incumbido de atuar no programa de conciliação, para que tome as 

providências cabíveis. 

Observadas as formalidades legais, certifique-se o trânsito em julgado desta decisão e restituam-se os autos ao juízo de 

origem. 

Dê-se ciência. 

 

 

São Paulo, 05 de setembro de 2011. 

Antonio Cedenho  

Desembargador Federal Coordenador 

 

 

00006 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0012736-89.2009.4.03.9999/SP 

  
2009.03.99.012736-0/SP  

RELATOR : Juiz Convocado CARLOS FRANCISCO 

APELANTE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

ADVOGADO : VINICIUS DA SILVA RAMOS 

 
: HERMES ARRAIS ALENCAR 

APELADO : MARTA FERNANDES VITAL 

ADVOGADO : LUIZ INFANTE 

No. ORIG. : 07.00.00178-7 1 Vr SANTO ANASTACIO/SP 

TERMO DE HOMOLOGAÇÃO DE ACORDO 

Em face da manifestação da autora, concordando com a proposta de conciliação (fls. 82), homologo o acordo, para que 

se produzam os regulares efeitos de direito. 

Fundamentado no art. 269, II, do Código de Processo Civil Brasileiro, declaro extinto o processo, com julgamento do 

mérito, pelo que determino que o INSS implante o benefício de aposentadoria por idade rural, no valor de 1 salário 

mínimo, com DIB em 1º/2/2008 e DIP em 1º/7/2011, bem como pague, a título de atrasados e honorários advocatícios, 

o valor de R$ 19.302,79, mediante requisição pelo juízo de origem, em consonância com o instrumento de acordo e com 

os cálculos apresentados.  

Encaminhem-se os autos ao setor do INSS, incumbido de atuar no programa de conciliação, para que tome as 

providências cabíveis. 

Observadas as formalidades legais, certifique-se o trânsito em julgado desta decisão e restituam-se os autos ao juízo de 

origem. 

Dê-se ciência. 

 

São Paulo, 05 de setembro de 2011. 

Antonio Cedenho  

Desembargador Federal Coordenador 

 

 

00007 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0014430-93.2009.4.03.9999/SP 

  
2009.03.99.014430-7/SP  

RELATOR : Juiz Convocado CARLOS FRANCISCO 

APELANTE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

ADVOGADO : JOSE LUIZ SFORZA 

 
: HERMES ARRAIS ALENCAR 

APELADO : MARIA JOSE DE OLIVEIRA 

ADVOGADO : JURACI ALVES DOMINGUES 

No. ORIG. : 07.00.00002-0 1 Vr NHANDEARA/SP 

TERMO DE HOMOLOGAÇÃO DE ACORDO 
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Em face da manifestação da autora, concordando com a proposta de conciliação (fls. 168, in fine), homologo o acordo, 

para que se produzam os regulares efeitos de direito. 

Fundamentado no art. 269, II, do Código de Processo Civil Brasileiro, declaro extinto o processo, com julgamento do 

mérito, pelo que determino que o INSS conceda o benefício de aposentadoria por idade rural, no valor de 1 salário 

mínimo, com DIB em 13/3/2007 e DIP em 1º/8/2011, bem como pague, a título de atrasados e honorários advocatícios, 

o valor de R$ 26.102,20 (fls. 169, in fine), mediante requisição pelo juízo de origem, em consonância com o 

instrumento de acordo e com os cálculos apresentados (fls. 169 a 170).  

Encaminhem-se os autos ao setor do INSS, incumbido de atuar no programa de conciliação, para que tome as 

providências cabíveis. 

Observadas as formalidades legais, certifique-se o trânsito em julgado desta decisão e restituam-se os autos ao juízo de 

origem. 

Dê-se ciência. 

 

São Paulo, 05 de setembro de 2011. 

Antonio Cedenho  

Desembargador Federal Coordenador 

 

 

00008 APELAÇÃO/REEXAME NECESSÁRIO Nº 0016729-43.2009.4.03.9999/SP 

  
2009.03.99.016729-0/SP  

RELATOR : Juiz Convocado CARLOS FRANCISCO 

APELANTE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

ADVOGADO : EDGARD PAGLIARANI SAMPAIO 

 
: HERMES ARRAIS ALENCAR 

APELADO : OSWALDO PEREIRA 

ADVOGADO : ANTONIO JOSE PANCOTTI 

REMETENTE : JUIZO DE DIREITO DA 4 VARA DE FERNANDOPOLIS SP 

No. ORIG. : 06.00.00077-7 4 Vr FERNANDOPOLIS/SP 

TERMO DE HOMOLOGAÇÃO DE ACORDO 
Em face da manifestação do autor, concordando com a proposta de conciliação (fls. 211 a 213), homologo o acordo, 

para que se produzam os regulares efeitos de direito. 

Fundamentado no art. 269, II, do Código de Processo Civil Brasileiro, declaro extinto o processo, com julgamento do 

mérito, pelo que determino que o INSS conceda o benefício de aposentadoria por invalidez, com DIB em 26/4/2007 e 

DIP em 1º/2/2009, bem como pague, a título de atrasados e honorários advocatícios, o valor de R$ 10.577,44, mediante 

requisição pelo juízo de origem, em consonância com o instrumento de acordo e com os cálculos apresentados.  

Encaminhem-se os autos ao setor do INSS, incumbido de atuar no programa de conciliação, para que tome as 

providências cabíveis. 

Observadas as formalidades legais, certifique-se o trânsito em julgado desta decisão e restituam-se os autos ao juízo de 

origem. 

Dê-se ciência. 

 

São Paulo, 05 de setembro de 2011. 

Antonio Cedenho  

Desembargador Federal Coordenador 

 

 

00009 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0031468-21.2009.4.03.9999/SP 

  
2009.03.99.031468-7/SP  

RELATOR : Juiz Convocado CARLOS FRANCISCO 

APELANTE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

ADVOGADO : JULIO CESAR MOREIRA 

 
: HERMES ARRAIS ALENCAR 

APELADO : SELVITA MARIA GARCIA 

ADVOGADO : OSWALDO SERON 

No. ORIG. : 08.00.00093-5 1 Vr JOSE BONIFACIO/SP 

TERMO DE HOMOLOGAÇÃO DE ACORDO 
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Em face da manifestação da autora, concordando com a proposta de conciliação (fls. 92, in fine), homologo o acordo, 

para que se produzam os regulares efeitos de direito. 

Fundamentado no art. 269, II, do Código de Processo Civil Brasileiro, declaro extinto o processo, com julgamento do 

mérito, pelo que determino que o INSS conceda o benefício de aposentadoria por idade rural, no valor de 1 salário 

mínimo, com DIB em 22/9/2008 e DIP em 1º/8/2011, bem como pague, a título de atrasados, o valor de R$ 16.477,31 

(fls. 84, in fine), mediante requisição pelo juízo de origem, em consonância com o instrumento de acordo e com os 

cálculos apresentados (fls. 84 a 84v). 

Encaminhem-se os autos ao setor do INSS, incumbido de atuar no programa de conciliação, para que tome as 

providências cabíveis. 

Observadas as formalidades legais, certifique-se o trânsito em julgado desta decisão e restituam-se os autos ao juízo de 

origem. 

Dê-se ciência. 

 

São Paulo, 02 de setembro de 2011. 

Antonio Cedenho  

Desembargador Federal Coordenador 

 

 

00010 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0014045-14.2010.4.03.9999/SP 

  
2010.03.99.014045-6/SP  

RELATOR : Desembargador Federal NELSON BERNARDES 

APELANTE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

ADVOGADO : EDGARD PAGLIARANI SAMPAIO 

 
: HERMES ARRAIS ALENCAR 

APELADO : VILMA ROSA CANDIDO PINTO 

ADVOGADO : MILENE RIBEIRO DA SILVA 

No. ORIG. : 09.00.00983-5 1 Vr OUROESTE/SP 

TERMO DE HOMOLOGAÇÃO DE ACORDO 

Em face da manifestação da autora, concordando com a proposta de conciliação (fls. 130, in fine), homologo o acordo, 

para que se produzam os regulares efeitos de direito. 

Fundamentado no art. 269, II, do Código de Processo Civil Brasileiro, declaro extinto o processo, com julgamento do 

mérito, pelo que determino que o INSS conceda o benefício de aposentadoria por idade rural, no valor de 1 salário 

mínimo, com DIB em 6/7/2009 e DIP em 31/8/2009, bem como pague, a título de atrasados e honorários advocatícios, o 

valor de R$ 974,28 (fls. 131, in fine), mediante requisição pelo juízo de origem, em consonância com o instrumento de 

acordo e com os cálculos apresentados (fls. 131 a 131v). 

Encaminhem-se os autos ao setor do INSS, incumbido de atuar no programa de conciliação, para que tome as 

providências cabíveis. 

Observadas as formalidades legais, certifique-se o trânsito em julgado desta decisão e restituam-se os autos ao juízo de 

origem. 

Dê-se ciência. 

 

São Paulo, 02 de setembro de 2011. 

Antonio Cedenho  

Desembargador Federal Coordenador 

 

 
00011 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0018471-69.2010.4.03.9999/MS 

  
2010.03.99.018471-0/MS  

RELATORA : Desembargadora Federal DALDICE SANTANA 

APELANTE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

ADVOGADO : IGOR PEREIRA MATOS FIGUEREDO 

 
: HERMES ARRAIS ALENCAR 

APELADO : CLEUSA GAMA DA SILVA 

ADVOGADO : ARNO ADOLFO WEGNER 

No. ORIG. : 09.00.00079-7 2 Vr AMAMBAI/MS 

TERMO DE HOMOLOGAÇÃO DE ACORDO 
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Em face da manifestação da autora, concordando com a proposta de conciliação (fls. 105, in fine), homologo o acordo, 

para que se produzam os regulares efeitos de direito. 

Fundamentado no art. 269, II, do Código de Processo Civil Brasileiro, declaro extinto o processo, com julgamento do 

mérito, pelo que determino que o INSS implante o benefício de aposentadoria por idade rural, no valor de 1 salário 

mínimo, com DIB em 19/2/2009 e DIP em 1º/6/2011, bem como pague, a título de atrasados e honorários advocatícios, 

o valor de R$ 13.095,81, mediante requisição pelo juízo de origem, em consonância com o instrumento de acordo e com 

os cálculos apresentados. 

Encaminhem-se os autos ao setor do INSS, incumbido de atuar no programa de conciliação, para que tome as 

providências cabíveis. 

Observadas as formalidades legais, certifique-se o trânsito em julgado desta decisão e restituam-se os autos ao juízo de 

origem. 

Dê-se ciência. 

 

 

São Paulo, 01 de setembro de 2011. 

Antonio Cedenho  

Desembargador Federal Coordenador 

 

 

00012 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0025347-40.2010.4.03.9999/SP 

  
2010.03.99.025347-0/SP  

RELATOR : Desembargador Federal SERGIO NASCIMENTO 

APELANTE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

ADVOGADO : TIAGO PEREZIN PIFFER 

 
: HERMES ARRAIS ALENCAR 

APELADO : JOSEFA ALVES DOS SANTOS (= ou > de 60 anos) 

ADVOGADO : DANIEL BELZ 

No. ORIG. : 08.00.00137-7 1 Vr CAFELANDIA/SP 

TERMO DE HOMOLOGAÇÃO DE ACORDO 

Em face da manifestação da autora, concordando com a proposta de conciliação (fls. 117, in fine), homologo o acordo, 

para que se produzam os regulares efeitos de direito. 

Fundamentado no art. 269, II, do Código de Processo Civil Brasileiro, declaro extinto o processo, com julgamento do 

mérito, pelo que determino que o INSS mantenha o benefício de aposentadoria por idade rural, no valor de 1 salário 

mínimo, com DIB em 28/11/2008 e DIP em 7/12/2009, bem como pague, a título de atrasados e honorários 

advocatícios, o valor de R$ 5.581,57 (fls. 118, in fine), mediante requisição pelo juízo de origem, em consonância com 

o instrumento de acordo e com os cálculos apresentados (fls. 118 a 119).  

Encaminhem-se os autos ao setor do INSS, incumbido de atuar no programa de conciliação, para que tome as 

providências cabíveis. 

Observadas as formalidades legais, certifique-se o trânsito em julgado desta decisão e restituam-se os autos ao juízo de 

origem. 

Dê-se ciência. 
 

 

São Paulo, 05 de setembro de 2011. 

Antonio Cedenho  

Desembargador Federal Coordenador 
 

 

00013 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0029056-83.2010.4.03.9999/SP 

  
2010.03.99.029056-9/SP  

RELATOR : Juiz Convocado LEONARDO SAFI 

APELANTE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

ADVOGADO : JOSE ALFREDO GEMENTE SANCHES 

 
: HERMES ARRAIS ALENCAR 

APELADO : CARMELINA CORREA 

ADVOGADO : CARLOS EDUARDO VIANA KORTZ 
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No. ORIG. : 09.00.00188-4 4 Vr ITAPETININGA/SP 

TERMO DE HOMOLOGAÇÃO DE ACORDO 

Em face da manifestação da autora, concordando com a proposta de conciliação (fls. 92 a 93v), homologo o acordo, 

para que se produzam os regulares efeitos de direito. 

Fundamentado no art. 269, II, do Código de Processo Civil Brasileiro, declaro extinto o processo, com julgamento do 

mérito, pelo que determino que o INSS implante o benefício de aposentadoria por idade rural, no valor de 1 salário 

mínimo, com DIB em 21/10/2009 e DIP em 1º/11/2010, bem como pague, a título de atrasados e honorários 

advocatícios, o valor de R$ 5.643,93, mediante requisição pelo juízo de origem, em consonância com o instrumento de 
acordo e com os cálculos apresentados.  

Encaminhem-se os autos ao setor do INSS, incumbido de atuar no programa de conciliação, para que tome as 

providências cabíveis. 

Observadas as formalidades legais, certifique-se o trânsito em julgado desta decisão e restituam-se os autos ao juízo de 

origem. 

Dê-se ciência. 

 

São Paulo, 05 de setembro de 2011. 

Antonio Cedenho  

Desembargador Federal Coordenador 

 

 

00014 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0034621-28.2010.4.03.9999/SP 

  
2010.03.99.034621-6/SP  

RELATORA : Desembargadora Federal THEREZINHA CAZERTA 

APELANTE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

ADVOGADO : ANDRE LUIS TUCCI 

 
: HERMES ARRAIS ALENCAR 

APELADO : ALICE FERREIRA DE OLIVEIRA 

ADVOGADO : VERONICA TAVARES DIAS 

No. ORIG. : 09.00.00104-0 2 Vr MIRANDOPOLIS/SP 

TERMO DE HOMOLOGAÇÃO DE ACORDO 

Em face da manifestação da autora, concordando com a proposta de conciliação (fls. 108 a 110), homologo o acordo, 
para que se produzam os regulares efeitos de direito. 

Fundamentado no art. 269, II, do Código de Processo Civil Brasileiro, declaro extinto o processo, com julgamento do 

mérito, pelo que determino que o INSS mantenha o benefício de aposentadoria por idade rural, com DIB em 6/10/2009 

e DIP em 2/3/2010, bem como pague, a título de atrasados e honorários advocatícios, o valor de R$ 2.886,55, mediante 

requisição pelo juízo de origem, em consonância com o instrumento de acordo e com os cálculos apresentados.  

Encaminhem-se os autos ao setor do INSS, incumbido de atuar no programa de conciliação, para que tome as 

providências cabíveis. 

Observadas as formalidades legais, certifique-se o trânsito em julgado desta decisão e restituam-se os autos ao juízo de 

origem. 

Dê-se ciência. 

 

São Paulo, 05 de setembro de 2011. 

Antonio Cedenho  

Desembargador Federal Coordenador 

 

 

00015 APELAÇÃO/REEXAME NECESSÁRIO Nº 0039288-57.2010.4.03.9999/SP 

  
2010.03.99.039288-3/SP  

RELATORA : Desembargadora Federal DIVA MALERBI 

APELANTE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

ADVOGADO : EDGARD PAGLIARANI SAMPAIO 

 
: HERMES ARRAIS ALENCAR 

APELADO : SEBASTIANA APARECIDA GARCIA PINHEIRO 

ADVOGADO : LUCIANA VILLAS BOAS MARTINS BANDECA 

REMETENTE : JUIZO DE DIREITO DA 3 VARA DE FERNANDOPOLIS SP 
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No. ORIG. : 09.00.00163-5 3 Vr FERNANDOPOLIS/SP 

TERMO DE HOMOLOGAÇÃO DE ACORDO 

Em face da manifestação da autora, concordando com a proposta de conciliação (fls. 81 a 83), homologo o acordo, para 

que se produzam os regulares efeitos de direito. 

Fundamentado no art. 269, II, do Código de Processo Civil Brasileiro, declaro extinto o processo, com julgamento do 

mérito, pelo que determino que o INSS implante o benefício de aposentadoria por idade rural, no valor de 1 salário 

mínimo, com DIB em 23/2/2010 e DIP em 1º/4/2011, bem como pague, a título de atrasados e honorários advocatícios, 

o valor de R$ 6.128,47, mediante requisição pelo juízo de origem, em consonância com o instrumento de acordo e com 
os cálculos apresentados.  

Encaminhem-se os autos ao setor do INSS, incumbido de atuar no programa de conciliação, para que tome as 

providências cabíveis. 

Observadas as formalidades legais, certifique-se o trânsito em julgado desta decisão e restituam-se os autos ao juízo de 

origem. 

Dê-se ciência. 

 

São Paulo, 05 de setembro de 2011. 

Antonio Cedenho  

Desembargador Federal Coordenador 

 

 

00016 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0039822-98.2010.4.03.9999/SP 

  
2010.03.99.039822-8/SP  

RELATOR : Juiz Convocado LEONARDO SAFI 

APELANTE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

ADVOGADO : FERNANDO COIMBRA 

 
: HERMES ARRAIS ALENCAR 

APELADO : MARIA ZILA DA SILVA MARIANO 

ADVOGADO : LUIZ INFANTE 

No. ORIG. : 09.00.00077-6 1 Vr SANTO ANASTACIO/SP 

TERMO DE HOMOLOGAÇÃO DE ACORDO 

Em face da manifestação da autora, concordando com a proposta de conciliação (fls. 104), homologo o acordo, para 
que se produzam os regulares efeitos de direito. 

Fundamentado no art. 269, II, do Código de Processo Civil Brasileiro, declaro extinto o processo, com julgamento do 

mérito, pelo que determino que o INSS implante o benefício de aposentadoria por idade rural, no valor de 1 salário 

mínimo, com DIB em 13/7/2009 e DIP em 1º/12/2010, bem como pague, a título de atrasados e honorários 

advocatícios, o valor de R$ 7.814,73, mediante requisição pelo juízo de origem, em consonância com o instrumento de 

acordo e com os cálculos apresentados.  

Encaminhem-se os autos ao setor do INSS, incumbido de atuar no programa de conciliação, para que tome as 

providências cabíveis. 

Observadas as formalidades legais, certifique-se o trânsito em julgado desta decisão e restituam-se os autos ao juízo de 

origem. 

Dê-se ciência. 

 

São Paulo, 05 de setembro de 2011. 

Antonio Cedenho  

Desembargador Federal Coordenador 

 

 

00017 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0040450-87.2010.4.03.9999/SP 

  
2010.03.99.040450-2/SP  

RELATOR : Desembargador Federal WALTER DO AMARAL 

APELANTE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

ADVOGADO : WAGNER DE OLIVEIRA PIEROTTI 

 
: HERMES ARRAIS ALENCAR 

APELADO : MARLI XAVIER (= ou > de 60 anos) 

ADVOGADO : MARCO ANTONIO DE MORAIS TURELLI 
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No. ORIG. : 10.00.00001-5 1 Vr ANGATUBA/SP 

TERMO DE HOMOLOGAÇÃO DE ACORDO 

Em face da manifestação da autora, concordando com a proposta de conciliação (fls. 89, in fine), homologo o acordo, 

para que se produzam os regulares efeitos de direito. 

Fundamentado no art. 269, II, do Código de Processo Civil Brasileiro, declaro extinto o processo, com julgamento do 

mérito, pelo que determino que o INSS conceda o benefício de aposentadoria por idade rural, no valor de 1 salário 

mínimo, com DIB em 28/4/2010 e DIP em 1º/9/2010, bem como pague, a título de atrasados e honorários advocatícios, 

o valor de R$ 1.944,54 (fls. 90, in fine), mediante requisição pelo juízo de origem, em consonância com o instrumento 
de acordo e com os cálculos apresentados (fls. 90 a 90v).  

Encaminhem-se os autos ao setor do INSS, incumbido de atuar no programa de conciliação, para que tome as 

providências cabíveis. 

Observadas as formalidades legais, certifique-se o trânsito em julgado desta decisão e restituam-se os autos ao juízo de 

origem. 

Dê-se ciência. 

 

São Paulo, 05 de setembro de 2011. 

Antonio Cedenho  

Desembargador Federal Coordenador 

 

 

00018 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0041195-67.2010.4.03.9999/SP 

  
2010.03.99.041195-6/SP  

RELATORA : Desembargadora Federal LUCIA URSAIA 

APELANTE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

ADVOGADO : WAGNER DE OLIVEIRA PIEROTTI 

 
: HERMES ARRAIS ALENCAR 

APELADO : MARIA JOSE SEBASTIAO GOMES 

ADVOGADO : MARCO ANTONIO DE MORAIS TURELLI 

No. ORIG. : 09.00.00168-7 1 Vr ANGATUBA/SP 

TERMO DE HOMOLOGAÇÃO DE ACORDO 

Em face da manifestação da autora, concordando com a proposta de conciliação (fls. 75, in fine), homologo o acordo, 
para que se produzam os regulares efeitos de direito. 

Fundamentado no art. 269, II, do Código de Processo Civil Brasileiro, declaro extinto o processo, com julgamento do 

mérito, pelo que determino que o INSS conceda o benefício de aposentadoria por idade rural, no valor de 1 salário 

mínimo, com DIB em 26/1/2010 e DIP em 1º/9/2010, bem como pague, a título de atrasados e honorários advocatícios, 

o valor de R$ 3.458,90 (fls. 76, in fine), mediante requisição pelo juízo de origem, em consonância com o instrumento 

de acordo e com os cálculos apresentados (fls. 76 a 76v).  

Encaminhem-se os autos ao setor do INSS, incumbido de atuar no programa de conciliação, para que tome as 

providências cabíveis. 

Observadas as formalidades legais, certifique-se o trânsito em julgado desta decisão e restituam-se os autos ao juízo de 

origem. 

Dê-se ciência. 

 

São Paulo, 05 de setembro de 2011. 

Antonio Cedenho  

Desembargador Federal Coordenador 

 

 

00019 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0041304-81.2010.4.03.9999/SP 

  
2010.03.99.041304-7/SP  

RELATORA : Desembargadora Federal LEIDE POLO 

APELANTE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

ADVOGADO : FERNANDO COIMBRA 

 
: HERMES ARRAIS ALENCAR 

APELADO : IZABEL COSTA JORGE 

ADVOGADO : JOAO SOARES GALVAO 
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No. ORIG. : 09.00.00130-6 1 Vr REGENTE FEIJO/SP 

TERMO DE HOMOLOGAÇÃO DE ACORDO 

Em face da manifestação da autora, concordando com a proposta de conciliação (fls. 91, in fine), homologo o acordo, 

para que se produzam os regulares efeitos de direito. 

Fundamentado no art. 269, II, do Código de Processo Civil Brasileiro, declaro extinto o processo, com julgamento do 

mérito, pelo que determino que o INSS conceda o benefício de aposentadoria por idade rural, no valor de 1 salário 

mínimo, com DIB em 17/8/2009 e DIP em 1º/8/2011, bem como pague, a título de atrasados e honorários advocatícios, 

o valor de R$ 11.519,64 (fls. 86, in fine), mediante requisição pelo juízo de origem, em consonância com o instrumento 
de acordo e com os cálculos apresentados (fls. 86 a 86v). 

Encaminhem-se os autos ao setor do INSS, incumbido de atuar no programa de conciliação, para que tome as 

providências cabíveis. 

Observadas as formalidades legais, certifique-se o trânsito em julgado desta decisão e restituam-se os autos ao juízo de 

origem. 

Dê-se ciência. 

 

São Paulo, 02 de setembro de 2011. 

Antonio Cedenho  

Desembargador Federal Coordenador 

 

 

00020 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0042755-44.2010.4.03.9999/SP 

  
2010.03.99.042755-1/SP  

RELATORA : Desembargadora Federal THEREZINHA CAZERTA 

APELANTE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

ADVOGADO : ALEXANDRE FREITAS DOS SANTOS 

 
: HERMES ARRAIS ALENCAR 

APELADO : APARECIDA DOS SANTOS LEITE 

ADVOGADO : FERNANDO APARECIDO BALDAN 

No. ORIG. : 09.00.00182-8 1 Vr URUPES/SP 

TERMO DE HOMOLOGAÇÃO DE ACORDO 

Em face da manifestação da autora, concordando com a proposta de conciliação (fls. 88, in fine), homologo o acordo, 
para que se produzam os regulares efeitos de direito. 

Fundamentado no art. 269, II, do Código de Processo Civil Brasileiro, declaro extinto o processo, com julgamento do 

mérito, pelo que determino que o INSS conceda o benefício de aposentadoria por idade rural, no valor de 1 salário 

mínimo, com DIB em 28/6/2009 e DIP em 1º/8/2011, bem como pague, a título de atrasados e honorários advocatícios, 

o valor de R$ 12.317,64 (fls. 82, in fine), mediante requisição pelo juízo de origem, em consonância com o instrumento 

de acordo e com os cálculos apresentados (fls. 82 a 82v). 

Encaminhem-se os autos ao setor do INSS, incumbido de atuar no programa de conciliação, para que tome as 

providências cabíveis. 

Observadas as formalidades legais, certifique-se o trânsito em julgado desta decisão e restituam-se os autos ao juízo de 

origem. 

Dê-se ciência. 

 

São Paulo, 02 de setembro de 2011. 

Antonio Cedenho  

Desembargador Federal Coordenador 

 

 

00021 APELAÇÃO/REEXAME NECESSÁRIO Nº 0043939-35.2010.4.03.9999/SP 

  
2010.03.99.043939-5/SP  

RELATOR : Desembargador Federal WALTER DO AMARAL 

APELANTE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

ADVOGADO : EDGARD PAGLIARANI SAMPAIO 

 
: HERMES ARRAIS ALENCAR 

APELADO : MARIA LUIZA MALAQUIAS BIANQUI 

ADVOGADO : LUCIANA VILLAS BOAS MARTINS BANDECA 
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REMETENTE : JUIZO DE DIREITO DA 3 VARA DE FERNANDOPOLIS SP 

No. ORIG. : 09.00.00148-6 3 Vr FERNANDOPOLIS/SP 

TERMO DE HOMOLOGAÇÃO DE ACORDO 

Em face da manifestação da autora, concordando com a proposta de conciliação (fls. 82 a 84), homologo o acordo, para 

que se produzam os regulares efeitos de direito. 

Fundamentado no art. 269, II, do Código de Processo Civil Brasileiro, declaro extinto o processo, com julgamento do 

mérito, pelo que determino que o INSS implante o benefício de aposentadoria por idade rural, no valor de 1 salário 

mínimo, com DIB em 18/12/2009 e DIP em 1º/4/2011, bem como pague, a título de atrasados e honorários 

advocatícios, o valor de R$ 7.273,89, mediante requisição pelo juízo de origem, em consonância com o instrumento de 

acordo e com os cálculos apresentados.  

Encaminhem-se os autos ao setor do INSS, incumbido de atuar no programa de conciliação, para que tome as 

providências cabíveis. 

Observadas as formalidades legais, certifique-se o trânsito em julgado desta decisão e restituam-se os autos ao juízo de 
origem. 

Dê-se ciência. 

 

São Paulo, 05 de setembro de 2011. 

Antonio Cedenho  

Desembargador Federal Coordenador 

Expediente Nro 12631/2011 

 

 

 

00001 REEXAME NECESSÁRIO CÍVEL Nº 0004057-76.2004.4.03.9999/SP 

  
2004.03.99.004057-7/SP  

RELATOR : Desembargador Federal FAUSTO DE SANCTIS 

PARTE AUTORA : JOSE GABRIEL DOS SANTOS e outros 

 
: LAZARO CANDIDO DOS SANTOS 

 
: ARLEI IRIA DOS SANTOS 

 
: ADEMIR BRASIL DOS SANTOS 

 
: ROMILDA DOS SANTOS OLIVEIRA 

 
: ZILDA APARECIDA DOS SANTOS 

 
: IRANILDA IRIAS DOS SANTOS 

 
: ANA PAULA IRIAS DOS SANTOS 

 
: CARLOS ROBERTO DOS SANTOS 

ADVOGADO : AGOSTINHO JERONIMO DA SILVA 

SUCEDIDO : MARIA IRIAS DOS SANTOS falecido 

PARTE RÉ : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

ADVOGADO : RICARDO DA CUNHA MELLO 

 
: HERMES ARRAIS ALENCAR 

REMETENTE : JUIZO DE DIREITO DA 2 VARA DE JUNDIAI SP 

No. ORIG. : 01.00.00120-6 2 Vr JUNDIAI/SP 

DESPACHO 

Fls. 231. Manifeste-se o INSS.  

Publique-se e intime-se.  

 

São Paulo, 02 de setembro de 2011. 

Antonio Cedenho  

Desembargador Federal Coordenador 

 

 

00002 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0034191-81.2007.4.03.9999/MS 
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2007.03.99.034191-8/MS  

RELATOR : Juiz Convocado CARLOS FRANCISCO 

APELANTE : BLANCA MONSON 

ADVOGADO : ALCI FERREIRA FRANCA 

APELANTE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

ADVOGADO : SILLAS COSTA DA SILVA 

 
: HERMES ARRAIS ALENCAR 

APELADO : OS MESMOS 

No. ORIG. : 06.00.01770-9 1 Vr CAARAPO/MS 

DESPACHO 

Apesar de não cumprido o despacho de fls. 152 (fls. 154), para salvaguardar direito de hipossuficiente, intime-se 

pessoalmente a autora, por mandado, para que, em querendo celebrar um acordo com o INSS, constitua um advogado e 

lhe dê poderes para transigir por ela no presente feito. Prazo: 20 dias.  

No silêncio, remetam-se os autos ao gabinete de origem.  

Publique-se.  

 

São Paulo, 02 de setembro de 2011. 

Antonio Cedenho  

Desembargador Federal Coordenador 

 

 

00003 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0005413-67.2008.4.03.9999/MS 

  
2008.03.99.005413-2/MS  

RELATOR : Juiz Convocado CARLOS FRANCISCO 

APELANTE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

ADVOGADO : IVAN FERNANDO GONCALVES PINHEIRO 

 
: HERMES ARRAIS ALENCAR 

APELADO : NILZA BARBOSA DE SOUZA 

ADVOGADO : CARLOS EDUARDO BORGES 

No. ORIG. : 07.00.01577-1 2 Vr CASSILANDIA/MS 

DESPACHO 

Fls. 94. Para evitar dano ao erário, torno sem efeito o termo de homologação exarado a fls. 93.  

Diga a autora se aceita a nova proposta de acordo ofertada pelo INSS (fls. 94 a 96). Prazo: 15 dias.  

Publique-se e intime-se.  

 

São Paulo, 05 de setembro de 2011. 

Antonio Cedenho  

Desembargador Federal Coordenador 

 

 

00004 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0005887-04.2009.4.03.9999/SP 

  
2009.03.99.005887-7/SP  

RELATOR : Juiz Convocado CARLOS FRANCISCO 

APELANTE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

ADVOGADO : FERNANDO ONO MARTINS 

 
: HERMES ARRAIS ALENCAR 

APELADO : VIVALDO PEREIRA DOS SANTOS 

ADVOGADO : CESAR AUGUSTO DE ARRUDA MENDES JUNIOR 

No. ORIG. : 07.00.00127-0 1 Vr PRESIDENTE EPITACIO/SP 

DESPACHO 

Como o réu não pretende apresentar uma proposta de acordo (fls. 124 e ss.), remetam-se os autos ao gabinete de 

origem.  
Publique-se e intime-se.  
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São Paulo, 05 de setembro de 2011. 

Antonio Cedenho  

Desembargador Federal Coordenador 

 

 
00005 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0001574-57.2009.4.03.6003/MS 

  
2009.60.03.001574-3/MS  

RELATOR : Desembargador Federal FAUSTO DE SANCTIS 

APELANTE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

ADVOGADO : ROBERTO INACIO DE MORAES e outro 

 
: HERMES ARRAIS ALENCAR 

APELADO : DELCINA DE OLIVEIRA CANDIDA 

ADVOGADO : MARCIO AURELIO DE OLIVEIRA e outro 

No. ORIG. : 00015745720094036003 1 Vr TRES LAGOAS/MS 

DESPACHO 

A autora não outorgou a seu advogado poderes para ele transigir no feito. Regularize-se, pois, a representação 

processual. Prazo: 10 dias.  

Publique-se e intime-se.  

 

São Paulo, 02 de setembro de 2011. 

Antonio Cedenho  

Desembargador Federal Coordenador 

 

 

00006 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0025582-07.2010.4.03.9999/SP 

  
2010.03.99.025582-0/SP  

RELATOR : Desembargador Federal NEWTON DE LUCCA 

APELANTE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

ADVOGADO : DANIEL DE FREITAS TRIDAPALLI 

 
: HERMES ARRAIS ALENCAR 

APELADO : MARIA SANTANA MARTINS 

ADVOGADO : PATRÍCIA APARECIDA GODINHO DOS SANTOS 

No. ORIG. : 09.00.00137-3 2 Vr IBIUNA/SP 

DESPACHO 

Apesar de não cumprido o despacho de fls. 81 (fls. 83), para salvaguardar direito de hipossuficiente, intime-se 

pessoalmente a autora, por mandado, para que, em desejando entabular um acordo com o INSS, constitua um advogado, 

por instrumento público (em cartório), outorgando-lhe poderes para transigir por ela no presente feito. Prazo: 20 dias.  

No silêncio, remetam-se os autos ao gabinete de origem.  

Publique-se.  

 

São Paulo, 02 de setembro de 2011. 

Antonio Cedenho  

Desembargador Federal Coordenador 
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